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Prefácio do autor: primeira edição alemã 


Indice 
A obra, cujo primeiro volume apresento agora ao público, é a continuação do meu 
Zur Kritik der Politischen Oekonomie ( Uma contribuição para a crítica da economia política 


) publicado em 1859. A longa pausa entre a primeira parte e a continuação é devido a 
uma doença de muitos anos que interrompia continuamente o meu trabalho. 


O conteúdo dessa obra anterior está resumido nos três primeiros capítulos deste 
volume. Isso é feito não apenas por uma questão de conexão e integridade. A 
apresentação do assunto é aprimorada. Tanto quanto as circunstâncias permitem, 
muitos pontos apenas sugeridos no livro anterior são aqui trabalhados mais 
completamente, enquanto, inversamente, os pontos trabalhados completamente lá 
são apenas tocados neste volume. As seções sobre a história das teorias do valor e do 
dinheiro estão agora, é claro, totalmente abandonadas. O leitor da obra anterior 
encontrará, no entanto, nas notas do primeiro capítulo, fontes adicionais de 
referência relativas à história dessas teorias. 


Todo começo é difícil, vale para todas as ciências. Compreender o primeiro 
capítulo, especialmente a seção que contém a análise das mercadorias, apresentará, 
portanto, a maior dificuldade. Aquilo que diz respeito mais especialmente à análise 
da substância do valor e da magnitude do valor , popularizei, tanto quanto foi 


É 

possível. _ A forma de valor, cuja forma totalmente desenvolvida é a forma de 
dinheiro, é muito elementar e simples. Não obstante, por mais de 2.000 anos a mente 
humana procurou em vão chegar ao fundo de tudo isso, enquanto, por outro lado, 
para a análise bem-sucedida de formas muito mais compostas e complexas, houve 
pelo menos uma aproximação. Por quê? Porque o corpo, como um todo orgânico, é 
mais fácil de estudar do que as células desse corpo. Além disso, na análise das formas 
econômicas, nem os microscópios nem os reagentes químicos têm utilidade. A força 
da abstração deve substituir ambos. Mas na sociedade burguesa, a forma-mercadoria 
do produto do trabalho - ou forma-valor da mercadoria - é a forma de célula 
econômica. Para o observador superficial, a análise dessas formas parece girar em 
minúcias. Na verdade, trata de minúcias, mas são da mesma ordem que as tratadas 
na anatomia microscópica. 


Com exceção da seção sobre forma-valor, portanto, este volume não pode ser 
acusado pela pontuação de dificuldade. Eu pressuponho, é claro, um leitor que está 
disposto a aprender algo novo e, portanto, a pensar por si mesmo. 


O físico ou observa os fenômenos físicos onde eles ocorrem em sua forma mais 
típica e mais livres de influências perturbadoras, ou, sempre que possível, faz 
experimentos sob condições que asseguram a ocorrência do fenômeno em sua 
normalidade. Neste trabalho, tenho que examinar o modo de produção capitalista e 


as condições de produção e troca correspondentes a esse modo. Até o momento, seu 
terreno clássico é a Inglaterra. Essa é a razão pela qual a Inglaterra é usada como a 
principal ilustração no desenvolvimento de minhas idéias teóricas. Se, no entanto, o 
leitor alemão dá de ombros ante a condição dos trabalhadores industriais e agrícolas 
ingleses, ou se conforta de maneira otimista com o pensamento de que na Alemanha 


as coisas não são tão ruins; Devo dizer-lhe francamente : “ De te fabula narratur! "[E 
de você que a história é contada. - Horace] 


Intrinsecamente, não se trata do maior ou menor grau de desenvolvimento dos 
antagonismos sociais que resultam das leis naturais da produção capitalista. É uma 
questão dessas próprias leis, dessas tendências trabalhando com necessidade férrea 
em direção a resultados inevitáveis. O país mais desenvolvido industrialmente só 
mostra, para os menos desenvolvidos, a imagem do seu futuro. 


Mas fora isso. Onde a produção capitalista está totalmente naturalizada entre os 
alemães (por exemplo, nas próprias fábricas), a condição das coisas é muito pior do 
que na Inglaterra, porque falta o contrapeso das Leis da Fábrica. Em todas as outras 
esferas, nós, como todo o resto da Europa Ocidental Continental, sofremos não 
apenas com o desenvolvimento da produção capitalista, mas também com a 
incompletude desse desenvolvimento. Ao lado dos males modernos, toda uma série 
de males herdados nos oprimem, decorrentes da sobrevivência passiva de modos de 
produção antiquados, com sua inevitável sequência de anacronismos sociais e 
políticos. Sofremos não apenas pelos vivos, mas também pelos mortos. Le mort saisit 
le vif! [Os mortos mantêm os vivos em suas mãos. - fórmula do direito 
consuetudinário francês] 


As estatísticas sociais da Alemanha e do resto da Europa Ocidental Continental 
são, em comparação com as da Inglaterra, compiladas de forma miserável. Mas eles 
levantam o véu apenas o suficiente para que possamos ter um vislumbre da cabeça 
da Medusa atrás dele. Deveríamos ficar horrorizados com o estado de coisas em casa, 
se, como na Inglaterra, nossos governos e parlamentos designassem periodicamente 
comissões de inquérito sobre as condições econômicas; se essas comissões estivessem 
armadas com os mesmos poderes plenários para chegar à verdade; se fosse possível 
encontrar para este propósito homens tão competentes, tão livres de partidarismo e 
respeito pelas pessoas quanto os inspetores de fábrica ingleses, seus repórteres 
médicos sobre saúde pública, seus comissários de inquérito sobre a exploração de 
mulheres e crianças, em habitação e comida. Perseu usava um boné mágico sobre os 
olhos e orelhas como um faz-de-conta de que não existem monstros. 


Não nos iludamos sobre isso. Como no século 18, a guerra de independência 
americana soou como o sinal de alerta para a classe média europeia, de modo que no 
século 19, a Guerra Civil Americana soou como o sinal para a classe trabalhadora 
europeia. Na Inglaterra, o processo de desintegração social é palpável. Quando chega 
a certo ponto, deve reagir no continente. Aí assumirá uma forma mais brutal ou mais 


humana, de acordo com o grau de desenvolvimento da própria classe trabalhadora. 
À parte dos motivos mais elevados, portanto, seus próprios interesses mais 
importantes ditam às classes que são, por enquanto, as governantes, a remoção de 
todos os obstáculos legalmente removíveis ao livre desenvolvimento da classe 
trabalhadora. Por essa razão, como outras, dei um espaço tão grande neste volume à 
história, aos detalhes e aos resultados da legislação fabril inglesa. Uma nação pode e 
deve aprender com as outras. E mesmo quando uma sociedade está no caminho certo 
para a descoberta das leis naturais de seu movimento - e é o objetivo final deste 
trabalho, desnudar a lei econômica do movimento da sociedade moderna - ela 
também não pode limpar por saltos, em vez de remover por decretos legais, os 
obstáculos oferecidos pelas fases sucessivas de seu desenvolvimento normal. Mas 
pode encurtar e diminuir as dores do parto. 


Para evitar possíveis mal-entendidos, uma palavra. Eu pinto o capitalista e o 
senhorio em nenhum sentido couleu r de rose [isto é, visto através de óculos rosa]. Mas 
aqui os indivíduos são tratados apenas na medida em que são personificações de 
categorias econômicas, personificações de relações de classe e interesses de classe 
particulares. Meu ponto de vista, a partir do qual a evolução da formação econômica 
da sociedade é vista como um processo da história natural, pode menos do que 
qualquer outro responsabilizar o indivíduo pelas relações de cuja criatura ele 
socialmente permanece, por mais que se eleve subjetivamente acima delas. 


No domínio da Economia Política, a investigação científica livre encontra não 
apenas os mesmos inimigos que em todos os outros domínios. A natureza peculiar 
dos materiais com que trata, convoca como inimigos no campo de batalha as paixões 
mais violentas, mesquinhas e malignas do seio humano, as Fúrias de interesse 
privado. A Igreja estabelecida inglesa, por exemplo, perdoará mais prontamente um 
ataque a 38 de seus 39 artigos do que a 1/39 de sua receita. O ateísmo atual é culpa 
levis [um pecado relativamente leve, cf pecado mortal], em comparação com a crítica 
às relações de propriedade existentes. No entanto, há um avanço inconfundível. 
Refiro-me, por exemplo, ao Livro Azul publicado nas últimas semanas: 
“Correspondência com as Missões de Sua Majestade no Exterior, sobre Questões 
Industriais e Sindicatos Comerciais”. Os representantes da Coroa inglesa em países 
estrangeiros ali declaram com tantas palavras que na Alemanha, na França, para ser 
breve, em todos os estados civilizados do continente europeu, a mudança radical nas 
relações existentes entre capital e trabalho é tão evidente e inevitável como na 
Inglaterra. Ao mesmo tempo, do outro lado do Oceano Atlântico, o Sr. Wade, vice- 
presidente dos Estados Unidos, declarou em reuniões públicas que, após a abolição 
da escravatura, uma mudança radical nas relações de capital e de propriedade em 
terra é o próximo na ordem do dia. São sinais dos tempos, que não devem ser 
escondidos por mantos roxos ou batinas pretas. Eles não significam que amanhã um 
milagre acontecerá. Eles mostram que, dentro das próprias classes dominantes, um 


pressentimento está surgindo, que a sociedade atual não é um cristal sólido, mas um 
organismo capaz de mudar e está em constante mudança. 


2 
O segundo volume deste livro tratará do processo de circulação do capital_ 


(Livro II.) E das variadas formas assumidas pelo capital no curso de seu 
desenvolvimento (Livro III.), O terceiro e último volume (Livro IV.), A história da 
teoria. 


Todas as opiniões baseadas na crítica científica são bem-vindas. Quanto aos 
preconceitos da chamada opinião pública, aos quais nunca fiz concessões, agora 
como dantes me pertence a máxima do grande florentino: 


“Segui il tuo corso, e lascia dir le genti.” 


Karl Marx 


Londres, 
25 de julho de 1867. 


Prefácio do Editor: Primeira tradução para o inglês 


Índice 
A publicação de uma versão em inglês de “Das Kapital” dispensa desculpas. Pelo 
contrário, uma explicação pode ser esperada porque esta versão em inglês foi adiada 
até agora, visto que por alguns anos as teorias defendidas neste livro foram 
constantemente mencionadas, atacadas e defendidas, interpretadas e mal 
interpretadas, na imprensa periódica e a literatura atual da Inglaterra e da América. 


Quando, logo após a morte do autor em 1883, tornou-se evidente que uma edição 
em inglês da obra era realmente necessária, o Sr. Samuel Moore, por muitos anos 
amigo de Marx e do presente escritor, e do qual, talvez, ninguém está mais 
familiarizado com o próprio livro, consentiu em realizar a tradução que os executores 
literários de Marx estavam ansiosos para apresentar ao público. Ficou entendido que 
eu deveria comparar o MS. com a obra original, e sugerir as alterações que julgar 
convenientes. Quando, aos poucos, foi descoberto que as ocupações profissionais do 
Sr. Moore o impediam de terminar a tradução tão rapidamente quanto todos 
desejávamos, aceitamos de bom grado a oferta do Dr. Aveling para realizar uma 
parte do trabalho; ao mesmo tempo, a Sra. Aveling, a filha mais nova de Marx, 
ofereceu-se para verificar as citações e restaurar o texto original das numerosas 
passagens tiradas de autores ingleses e livros azuis e traduzidas por Marx para o 
alemão. Isso sempre foi feito, com apenas algumas exceções inevitáveis. 


As seguintes partes do livro foram traduzidas pelo Dr. Aveling: (I) Capítulos X. 
(O dia de trabalho) e XI. (Taxa e massa da mais-valia); (2) Parte VI. (Salários, 
compreendendo os Capítulos XIX. A XXI); (3) do Capítulo XXIV., Seção 4 
(Circunstâncias que & c.) Até o final do livro, compreendendo a última parte do 
Capítulo XXIV.,. Capítulo XXV., E toda a Parte VIII. (Capítulos XXVI. A XXXIII); (4) os 
dois prefácios do Autor. Todo o resto do livro foi feito pelo Sr. Moore. Enquanto, 
portanto, cada um dos tradutores é responsável apenas por sua parte no trabalho, eu 
tenho uma responsabilidade conjunta pelo todo. 


A terceira edição alemã, que serviu de base para todo o nosso trabalho, foi 
preparada por mim, em 1883, com o auxílio de notas deixadas pelo autor, indicando 
os trechos da segunda edição a serem substituídos por trechos designados, do Texto 


em francês publicado em 1873.. As alterações assim efetuadas no texto da segunda 
edição geralmente coincidiam com as mudanças prescritas por Marx em um conjunto 
de manuscritos. instruções para uma tradução em inglês que foi planejada, cerca de 
dez anos atrás, na América, mas abandonada principalmente por falta de um 
tradutor adequado e adequado. Este MS. foi colocado à nossa disposição por nosso 
velho amigo Sr. FA Sorge de Hoboken NJ. Ele designa mais algumas interpolações da 
edição francesa; mas, sendo tantos anos mais velho do que as instruções finais para a 


terceira edição, não me considerei a liberdade de fazer uso dela senão com 
moderação, e principalmente nos casos em que nos ajudasse a superar as 
dificuldades. Da mesma forma, o texto francês foi citado na maioria das passagens 
difíceis, como um indicador do que o próprio autor estava disposto a sacrificar onde 
quer que algo da importância total do original tivesse que ser sacrificado na tradução. 


Há, no entanto, uma dificuldade que não podemos poupar ao leitor: o uso de 
certos termos em um sentido diferente do que eles têm, não apenas na vida comum, 
mas na economia política comum . Mas isso era inevitável. Cada novo aspecto de 
uma ciência envolve uma revolução nos termos técnicos dessa ciência. Isso é melhor 
demonstrado pela química, onde toda a terminologia é radicalmente alterada cerca 
de uma vez a cada vinte anos, e onde você dificilmente encontrará um único 
composto orgânico que não tenha passado por uma série inteira de nomes diferentes. 
A Economia Política geralmente se contenta em aceitar, exatamente como eram, os 
termos da vida comercial e industrial e operar com a m, totalmente falhando em ver 
que, ao fazer isso, ela se confina dentro do estreito círculo de idéias expressas por 
aqueles termos. Assim, embora perfeitamente ciente de que tanto os lucros quanto a 
renda são apenas subdivisões, fragmentos daquela parte não paga do produto que o 
trabalhador tem que fornecer ao seu empregador (seu primeiro apropriador, embora 
não seu proprietário exclusivo final), ainda que clássico A Economia Política nunca 
foi além das noções recebidas de lucros e rendas, nunca examinou essa parte não 
paga do produto ( chamada de excedente de Marx) em sua integridade como um 
todo e, portanto, nunca chegou a uma compreensão clara, tampouco de sua origem. e 
natureza, ou das leis que regulamentam a posterior distribuição de seu valor. Da 
mesma forma, toda a indústria, não agrícola ou artesanal, está indiscriminadamente 
compreendida no termo de manufatura e, assim, a distinção é obliterada entre dois 
grandes e essencialmente diferentes períodos da história econômica: o período da 
manufatura propriamente dito, baseado na divisão do trabalho manual , e o período 
da indústria moderna baseada em máquinas. É, no entanto, evidente que uma teoria 
que vê a produção capitalista moderna como um mero estágio passageiro na história 
econômica da humanidade deve fazer uso de termos diferentes daqueles habituais 
para escritores que consideram essa forma de produção como imperecível e final. 


Uma palavra que respeite o método de citação do autor pode não estar fora do 
lugar. Na maioria dos casos, as citações servem, da maneira usual, como prova 
documental em apoio às afirmações feitas no texto. Mas em muitos casos, passagens 
de escritores econômicos são citadas a fim de indicar quando, onde e por quem uma 
determinada proposição foi pela primeira vez claramente enunciada. Isso é feito nos 
casos em que a proposição citada é importante por ser uma expressão mais ou menos 
adequada das condições de produção e troca sociais prevalecentes na época, e 
independentemente do reconhecimento de Marx, ou não, de sua validade geral. 
Essas citações, portanto, complementam o texto por um comentário corrente tirado 
da história da ciência. 


Nossa tradução compreende apenas o primeiro livro da obra. Mas este primeiro 
livro é, em grande medida, um todo em si mesmo, e por vinte anos foi classificado 
como uma obra independente . O segundo livro, editado em alemão por mim, em 
1885, está decididamente incompleto sem o terceiro, que não pode ser publicado 
antes do final de 1887. Quando o Livro III. tiver sido publicado no alemão original, 
será em breve o suficiente para pensar em preparar uma edição em inglês de ambos. 


“Das Kapital” é frequentemente chamado, no continente, de “a Bíblia da classe 
trabalhadora”. Que as conclusões a que chegamos neste trabalho estão cada vez mais 
se tornando os princípios fundamentais do grande movimento operário, não só na 
Alemanha e na Suíça, mas na França, na Holanda e na Bélgica, na América, e mesmo 
na Itália e na Espanha , que em toda parte a classe operária reconhece cada vez mais, 
nessas conclusões, a expressão mais adequada de sua condição e de suas aspirações, 
ninguém que conheça esse movimento o negará. E na Inglaterra, também, as teorias 
de Marx, mesmo neste momento, exercem uma poderosa influência sobre o 
movimento socialista que está se espalhando nas fileiras das pessoas “cultas” não 
menos do que na classe trabalhadora. Mas isso não é tudo. Aproxima-se rapidamente 
o tempo em que um exame completo da posição econômica da Inglaterra se imporá 
como uma necessidade nacional irresistível. O funcionamento do sistema industrial 
deste país, impossível sem uma expansão constante e rápida da produção e, portanto, 
dos mercados, está estagnado. 


O livre comércio esgotou seus recursos; até Manchester duvida que este seja seu 
Z 
evangelho econômico quondam. . A indústria estrangeira, em rápido 


desenvolvimento, encara a produção inglesa em todos os lugares, não apenas nos 
mercados protegidos, mas também nos neutros, e até mesmo deste lado do Canal. 
Enquanto o poder produtivo aumenta na ag eometria, a extensão dos mercados 
ocorre, na melhor das hipóteses, em uma razão aritmética. O ciclo decenal de 
estagnação, prosperidade, superprodução e crise, sempre recorrente de 1825 a 1867, 
parece de fato ter terminado; mas apenas para nos levar ao desânimo de uma 
depressão permanente e crônica. O período de prosperidade suspirado não virá; tão 
freqüentemente quanto parecemos perceber seus sintomas anunciadores, com 
frequência eles novamente desaparecem no ar. Enquanto isso, cada inverno que se 
segue traz novamente a grande questão, "o que fazer com os desempregados"; mas 
enquanto o número de desempregados continua aumentando de ano para ano, não 
há ninguém para responder a essa pergunta; e podemos quase calcular o momento 
em que os desempregados, perdendo a paciência, tomarão seu próprio destino nas 
próprias mãos. Certamente, em tal momento, a voz deve ser ouvida de um homem 
cuja teoria é o resultado de um estudo ao longo da vida da história econômica e da 
condição de Inglaterra, e a quem esse estudo levou à conclusão de que, pelo menos 
na Europa, a Inglaterra é o único país onde a inevitável revolução social pode ser 
realizada inteiramente por meios pacíficos e legais. Ele certamente nunca se 


esqueceu de acrescentar que dificilmente esperava os ingleses as classes dominantes 
devem se submeter, sem uma “rebelião pró-escravidão”, a esta revolução pacífica e 
legal. 


Frederick Engels. 
5 de novembro de 1886. 


Parte 1 - Commodities (Mercadoria) e dinheiro 


Índice 


1. Commodities (Mercadoria) 
Índice 


I. Os dois fatores de uma mercadoria: valor de uso e valor (a 
substância do valor e a magnitude do valor) 


Tabela de conteúdo 


A riqueza das sociedades em que prevalece o modo de produção capitalista, 
11 
apresenta-se como “uma imensa acumulação de mercadorias”, sua unidade sendo 


uma única mercadoria. Nossa investigação deve, portanto, começar com a análise de 
uma mercadoria. 


Uma mercadoria é, em primeiro lugar, um objeto fora de nós, algo que, por suas 


propriedades, satisfaz os desejos humanos de algum tipo ou outro. A natureza de tais 
12 
desejos, se , por exemplo, surgem do estômago ou da fantasia, não faz diferença. 


Tampouco estamos preocupados em saber como o objeto satisfaz essas necessidades, 
seja diretamente como meio de subsistência, seja indiretamente como meio de 
produção. 


Todas as coisas úteis, como ferro, papel etc., podem ser vistas sob os dois pontos 
de vista de qualidade e quantidade. E um conjunto de muitas propriedades e, 
portanto, pode ser útil de várias maneiras. Descobrir os vários usos das coisas é obra 


fl 
da e O mesmo ocorre com o estabelecimento de padrões de medida 
socialmente reconhecidos para as quantidades desses objetos úteis. A diversidade 
dessas medidas tem sua origem em parte na natureza diversa dos objetos a serem 
medidos, em parte na convenção.. 
14 

A utilidade de uma coisa a torna um valor de uso. Mas esse utilitário não é 
uma coisa do ar. Sendo limitado pelas propriedades físicas da mercadoria, ele não 
tem existência separada dessa mercadoria. Uma mercadoria, como o ferro, o milho 
ou o diamante, é, portanto, na medida em que é uma coisa material, um valor de uso, 
algo útil. Esta propriedade de uma mercadoria é independente da quantidade de 
trabalho necessária para se apropriar de suas qualidades úteis. Ao tratar do valor de 
uso, sempre assumimos estar tratando com quantidades definidas, como dúzias de 
relógios, metros de linho ou toneladas de ferro. Os valores de uso das mercadorias 


fornecem o material para um estudo especial, o do conhecimento comercial das 


15 Os 
mercadorias._ valores de uso tornam-se realidade apenas pelo uso ou consumo: 


eles também constituem a substância de toda riqueza, qualquer que seja a forma 





social dessa riqueza. Na forma de sociedade que vamos considerar, eles são, além 
disso, os depositários materiais do valor de troca.. 


O valor de troca, à primeira vista, apresenta-se como uma relação quantitativa, 


como a proporção em que os valores em uso de um tipo são trocados pelos de outro 


16 
tipo, uma relação que muda constantemente com o tempo e o lugar. Portanto, o 


valor de troca parece ser algo acidental e puramente relativo e, consequentemente, 


um valor intrínseco, ou seja, um valor de troca que está inseparavelmente conectado, 


17 
inerente às mercadorias, parece uma contradição em termos. Vamos considerar o 


assunto um pouco mais de perto.. 


Uma determinada mercadoria, por exemplo , um quarto de tudo é trocado por x 
enegrecimento, y seda ou z ouro etc. - em suma, para outras mercadorias nas mais 
diversas proporções. Em vez de um valor de troca, o trigo tem, portanto, muitos. 
Mas, uma vez que x enegrecimento, y seda ou z ouro etc., cada um representa o valor 
de troca de um quarto de trigo, x enegrecimento, y seda, z ouro etc., devem, como 
valores de troca, ser substituídos um pelo outro, ou iguais entre si. Portanto, 
primeiro: os valores de troca válidos de uma determinada mercadoria expressam 
algo igual; em segundo lugar, o valor de troca, em geral, é apenas o modo de 
expressão, a forma fenomênica de algo nele contido, embora seja distinguível dele. 


Tomemos duas mercadorias, por exemplo , milho e ferro. As proporções em que 
são trocáveis, quaisquer que sejam essas proporções, podem sempre ser 
representadas por uma equação na qual uma dada quantidade de milho é igualada a 
alguma quantidade de ferro: por exemplo , 1 quarto de milho = x cwt. ferro. O que essa 
equação nos diz? Isso nos diz que em duas coisas diferentes - em 1 quarto de milho ex 
cwt. de ferro, existe em quantidades iguais algo comum a ambos. As duas coisas 
devem, portanto, ser iguais a uma terceira, que em si não é uma nem outra. Cada um 
deles, na medida em que é valor de troca, deve, portanto, ser redutível a este 
terceiro. 


Uma ilustração geométrica simples tornará isso claro. Para calcular e comparar as 
áreas das figuras retilíneas, nós as decompomos em triângulos. Mas a área do 
triângulo em si é expressa por algo totalmente diferente de sua figura visível, a saber, 
pela metade do produto da base multiplicado pela altitude. Da mesma forma, os 
valores de troca das mercadorias devem ser capazes de ser expressos em termos de 
algo comum a todas elas, da qual representam uma quantidade maior ou menor. 


Esse “algo” comum não pode ser geométrico, químico ou qualquer outra 
propriedade natural das mercadorias. Essas propriedades chamam nossa atenção 
apenas na medida em que afetam a utilidade dessas mercadorias, fazem com que elas 
utilizem valores. Mas a troca de mercadorias é evidentemente um ato caracterizado 
por uma abstração total do valor de uso. Então, um valor de uso é tão bom quanto 


outro, desde que esteja presente em quantidade suficiente. Ou, como o velho Barbon 
diz, 


“Um tipo de produtos é tão bom quanto outro, se os valores forem iguais. Não há 
diferença ou distinção em coisas de igual valor ... Cem libras de chumbo ou ferro 
18 
valem tanto quanto cem libras de prata ou ouro. ”. 
Como valores de uso, as mercadorias são, antes de tudo, de qualidades diferentes, 
mas como valores de troca são apenas quantidades diferentes e, portanto, não 
contêm um átomo de valor de uso. 


Se deixarmos de considerar o valor de uso das mercadorias, elas terão apenas 
uma propriedade comum, a de serem produtos do trabalho. Mas até o próprio 
produto do trabalho sofreu uma mudança em nossas mãos. Se fizermos abstração de 
seu valor de uso, faremos abstração ao mesmo tempo dos elementos e formas 
materiais que tornam o produto um valor de uso; não vemos mais nela uma mesa, 
uma casa, um fio ou qualquer outra coisa útil. Sua existência como coisa material é 
deixada de lado. Nem pode mais ser considerado como o produto do trabalho do 
marceneiro, do pedreiro, do fiador ou de qualquer outro tipo definido de trabalho 
produtivo. Juntamente com as qualidades úteis dos próprios produtos, colocamos 
fora de vista tanto o caráter útil dos vários tipos de trabalho neles incorporados, 
quanto as formas concretas desse trabalho; nada resta senão o que é comum a todos; 
todos são reduzidos a uma única e mesma espécie de trabalho, trabalho humano em 
abstrato. 


Vamos agora considerar o resíduo de cada um desses produtos, consiste na 
mesma realidade insubstancial em cada um, um mero congelamento do trabalho 
humano homogêneo, da força de trabalho gasta sem levar em conta o modo de seu 
dispêndio. Tudo o que essas coisas agora nos dizem é que o poder do trabalho 
humano foi gasto em sua produção, que o trabalho humano está incorporado neles. 
Quando vistos como cristais dessa substância social, comum a todos eles, eles são - 
Valores. 


Vimos que, quando as mercadorias são trocadas, seu valor de troca se manifesta 
como algo totalmente independente de seu valor de uso. Mas se abstrairmos de seu 
valor de uso, permanecerá seu valor conforme definido acima. Portanto, a substância 
comum que se manifesta no valor de troca das mercadorias, quando trocadas, é o seu 
valor. O progresso de nossa investigação mostrará que o valor de troca é a única 
forma pela qual o valor das mercadorias pode se manifestar ou ser expresso. Por 
enquanto, entretanto, temos que considerar a natureza do valor independentemente 
disso, sua forma. 


Um valor de uso, ou artigo útil, portanto, tem valor apenas porque o trabalho 
humano em abstrato foi incorporado ou materializado nele. Como, então, a 
magnitude desse valor deve ser medida? Claramente, pela quantidade da substância 


criadora de valor, o trabalho, contido no artigo. A quantidade de trabalho, 
entretanto, é medida por sua duração, e o tempo de trabalho, por sua vez, encontra 
seu padrão em semanas, dias e horas. 


Algumas pessoas podem pensar que se o valor de uma mercadoria é determinado 
pela quantidade de trabalho gasta nela, quanto mais ocioso e inábil o trabalhador, 
mais valiosa seria sua mercadoria, porque mais tempo seria necessário em sua 
produção. O trabalho, entretanto, que forma a substância do valor, é o trabalho 
humano homogêneo, gasto de uma força de trabalho uniforme. A força de trabalho 
total da sociedade, que está incorporada na soma total dos valores de todas as 
mercadorias produzidas por aquela sociedade, conta aqui como uma massa 
homogênea da força de trabalho humana, embora seja composta por inúmeras 
unidades individuais. Cada uma dessas unidades é igual a qualquer outra, na medida 
em que tem o caráter da força de trabalho média da sociedade e tem efeito como tal; 
isto é, na medida em que requer para a produção de uma mercadoria, não mais 
tempo do que o necessário em média, não mais do que o socialmente necessário. O 
tempo de trabalho socialmente necessário é aquele exigido para produzir um artigo 
nas condições normais de produção e com o grau médio de habilidade e intensidade 
prevalecente na época. A introdução de teares mecânicos na Inglaterra 
provavelmente reduziu pela metade o trabalho necessário para tecer uma 
determinada quantidade de fio em tecido. Os tecelões de tear manual, aliás, 
continuaram a exigir o mesmo tempo de antes; mas, apesar de tudo, o produto de 
uma hora de seu trabalho representou, após a mudança, apenas meia hora de 
trabalho social e, consequentemente, caiu para a metade de seu valor anterior. 


Vemos então que o que determina a magnitude do valor de qualquer artigo é a 


quantidade de trabalho socialmente necessária, ou o tempo de trabalho socialmente 
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necessário para sua produção. Cada mercadoria individual, neste contexto, deve 


20 As 
ser considerada como uma amostra média de sua classe.. mercadorias, portanto, 


nas quais quantidades iguais de trabalho estão incorporadas , ou que podem ser 
produzidas ao mesmo tempo, têm o mesmo valor. O valor de uma mercadoria é o 
valor de qualquer outra, assim como o tempo de trabalho necessário para a produção 
de uma é o necessário para a produção da outra. “Como valores, todas as 

21 

mercadorias são apenas massas definidas de tempo de trabalho congelado.” | 
O valor de uma mercadoria, portanto, permaneceria constante, se o tempo de 
trabalho necessário para sua produção também permanecesse constante. Mas o 
último muda com cada variação na produtividade do trabalho. Esta produtividade é 
determinada por várias circunstâncias, entre outras, pelo nível médio de habilidade 
dos trabalhadores, o estado da ciência e o grau de sua aplicação prática, a 
organização social da produção, a extensão e as capacidades dos meios de produção , 
e por condições físicas. Por exemplo, a mesma quantidade de trabalho em 


temporadas favoráveis é incorporada em 8 alqueires de milho, e desfavorável, apenas 
em quatro. O mesmo trabalho extrai das minas ricas mais metal do que das pobres. 
Os diamantes são de ocorrência muito rara na superfície da Terra e, portanto, sua 
descoberta custa, em média, uma grande quantidade de tempo de trabalho. 
Consequentemente, muito trabalho é representado em um pequeno compasso. Jacob 
duvida que o ouro alguma vez tenha sido pago pelo seu valor total. Isso se aplica 
ainda mais aos diamantes. Segundo Eschwege, a produção total das minas de 
diamantes brasileiras nos oitenta anos, findos em 1823, não havia realizado o preço 
de um ano e meio de produção média das plantações de açúcar e café do mesmo país, 
embora os diamantes custam muito mais mão de obra e, portanto, representam mais 
valor. Com minas mais ricas, a mesma quantidade de trabalho se incorporaria em 
mais diamantes e seu valor cairia. Se pudéssemos ter sucesso com um pequeno gasto 
de trabalho, na conversão de carbono em diamantes, seu valor poderia cair abaixo do 
dos tijolos. Em geral, quanto maior a produtividade do laboratório , menor é o tempo 
de trabalho necessário para a produção de um artigo, menor é a quantidade de 
trabalho cristalizada naquele artigo e menor é o seu valor; e vice-versa , quanto menor 
for a produtividade do trabalho, maior será o tempo de trabalho necessário para a 
produção de um artigo e maior será o seu valor. O valor de uma mercadoria, 
portanto, varia diretamente conforme a quantidade e inversamente conforme a 
produtividade do trabalho nela incorporado. 


Uma coisa pode ser um valor de uso, sem ter valor. É o que acontece sempre que 
sua utilidade para o homem não é devida ao trabalho. Tais são o ar, solo virgem, 
prados naturais etc. Uma coisa pode ser útil e produto do trabalho humano, sem ser 
uma mercadoria. Quem satisfaz diretamente suas necessidades com a produção de 
seu próprio trabalho, cria, sim, valores de uso, mas não mercadorias. Para produzi- 
los, ele deve não apenas produzir valores de uso, mas valores de uso para os outros, 
valores de uso social. (E não apenas para os outros, sem mais. O camponês medieval 
produzia milho de aluguel para seu senhor feudal e milho de dízimo para seu 
pároco. Mas nem o milho de aluguel nem o milho de dízimo tornaram-se 
mercadorias em razão do facto de terem sido produzidos para outrem. Para se tornar 


uma mercadoria, um produto deve ser transferido para outro, a quem servirá como 
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valor de uso, por meio de uma troca.) Por fim, nada pode ter valor, sem ser objeto 


de utilidade. Se a coisa é inútil, também o é o conteúdo nela contido; o trabalho não 
conta como trabalho e, portanto, não cria valor.. 


II. O caráter duplo do trabalho incorporado nas mercadorias 


Indice 
A primeira vista, uma mercadoria se apresentava a nós como um complexo de 


duas coisas - valor de uso e valor de troca. Mais tarde, vimos também que o trabalho 
também possui a mesma natureza dupla; pois, na medida em que encontra expressão 


no valor, não possui as mesmas características que lhe pertencem como criador de 
valores de uso. Fui o primeiro a apontar e examinar criticamente essa natureza dupla 
do trabalho contido nas mercadorias. Como esse ponto é o pivô sobre o qual gira uma 
compreensão clara da economia política, devemos entrar em maiores detalhes. 


Tomemos duas mercadorias, como um casaco e 10 metros de linho, e seja o 
primeiro o dobro do valor do último, de modo que, se 10 metros de linho = W, o 
casaco = 2W. 


O casaco é um valor de uso que satisfaz um desejo particular. Sua existência é o 
resultado de um tipo especial de atividade produtiva, cuja natureza é determinada 
por seu objetivo, modo de operação, sujeito, meios e resultado. O trabalho, cuja 
utilidade é assim representada pelo valor de uso de seu produto, ou que se manifesta 
fazendo de seu produto um valor de uso, chamamos de trabalho útil. Com relação a 
isso, consideramos apenas seu efeito útil. 


Assim como o casaco e o linho são dois valores de uso qgalitativamente diferentes, 
também o são as duas formas de trabalho que os produzem, alfaiataria e tecelagem. 
Se esses dois objetos não fossem qualitativamente diferentes, não produzidos 
respectivamente por trabalho de qualidade diferente, eles não poderiam estar um ao 
outro na relação de mercadorias. Os casacos não se trocam por casacos, um valor de 
uso não se troca por outro da mesma espécie. 


A todas as diferentes variedades de valores em uso correspondem tantos tipos 
diferentes de trabalho útil, classificados de acordo com a ordem, gênero, espécie e 
variedade a que pertencem na divisão social do trabalho. Esta divisão do trabalho é 
uma condição necessária para a produção de mercadorias, mas não significa, ao 
contrário, que a produção de mercadorias seja uma condição necessária para a 
divisão do trabalho. Na comunidade indígena primitiva, há divisão social do 
trabalho, sem produção de mercadorias. Ou, para tomar um exemplo mais próximo 
de casa, em cada fábrica o trabalho é dividido de acordo com um sistema, mas essa 
divisão não é provocada pelos operários trocando mutuamente seus produtos 
individuais. Somente tais produtos podem se tornar mercadorias uns em relação aos 
outros, como resultado de diferentes tipos de trabalho, cada tipo sendo realizado 
independentemente e por conta de indivíduos privados. 


Resumindo, então: No valor de uso de cada mercadoria está contido o trabalho 
útil, isto é, a atividade produtiva de um tipo definido e exercida com uma finalidade 
definida. Os valores de uso não podem se confrontar como mercadorias, a menos que 
o trabalho útil neles incorporado seja qualitativamente diferente em cada um deles. 
Em uma comunidade, cujo produto em geral assume a forma de mercadorias, ou seja, 
em uma comunidade de produtores de mercadorias, essa diferença qualitativa entre 
as formas úteis de trabalho que são realizadas independentemente por produtores 
individuais, cada um por sua própria conta, se desenvolve em um sistema complexo, 
uma divisão social do trabalho. 


De qualquer forma, quer o casaco seja do alfaiate, quer do seu cliente, em 
qualquer dos casos funciona como valor de uso. Nem é a relação entre o casaco e o 
trabalho que o produziu alterada pela circunstância de que a alfaiataria pode ter se 
tornado um comércio especial, um ramo independente da divisão social do trabalho. 
Onde quer que a falta de roupa os obrigasse a isso, a raça humana fazia roupas por 
milhares de anos, sem que um único homem se tornasse alfaiate. Mas casacos e linho, 
como qualquer outro elemento da riqueza material que não seja produto espontâneo 
da Natureza, devem invariavelmente dever sua existência a uma atividade produtiva 
especial, exercida com um objetivo definido, uma atividade que se apropria de 
materiais dados pela natureza particulares a materiais particulares desejos humanos. 
Portanto, na medida em que o trabalho é um criador de valor de uso, é um trabalho 
útil, é uma condição necessária, independente de todas as formas de sociedade, para 
a existência da raça humana; é uma necessidade eterna imposta pela natureza, sem a 
qual não pode haver trocas materiais entre o homem e a Natureza e, portanto, 
nenhuma vida. 


Os valores de uso, casaco, li nen, etc., ou seja , os corpos de mercadorias, são 
combinações de dois elementos - matéria e trabalho. Se retirarmos o trabalho útil 
despendido com eles, sempre resta um substrato material, fornecido pela Natureza 


sem a ajuda do homem. Este último pode funcionar apenas como a Natureza o faz, 
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isto é, mudando a forma da matéria. Mais ainda, neste trabalho de mudar a forma 


ele é constantemente ajudado por forças naturais. Vemos, então, que o trabalho não é 
a única fonte de riqueza material, de valores de uso produzidos pelo trabalho. Como 
William Petty coloca, o trabalho é seu pai e a terra sua mãe. 


Passemos agora da mercadoria considerada como valor de uso para o valor das 
mercadorias. 
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Em nossa suposição, o casaco vale o dobro do linho. Mas esta é uma mera 
diferença quantitativa, que por enquanto não nos preocupa. Lembramos, entretanto, 
que se o valor do casaco for o dobro de 10 jardas de linho, 20 jardas de 1 inen devem 
ter o mesmo valor de um casaco. Na medida em que são valores, o casaco e o linho 
são coisas de uma substância semelhante, expressões objetivas de trabalho 
essencialmente idêntico. Mas alfaiataria e tecelagem são, qualitativamente, 
diferentes tipos de trabalho. Os re são, no entanto, os estados de sociedade em que 
um único e mesmo homem faz alfaiataria e tecendo alternadamente, caso em que 
estas duas formas de trabalho são meras modificações do trabalho do mesmo 
indivíduo, e não especial e funções fixas de diferentes p As pessoas, assim como o 
casaco que nosso alfaiate faz um dia, e as calças que ele faz em outro dia, implicam 
apenas uma variação no trabalho de um mesmo indivíduo. Além disso, vemos de 
relance que, em nossa sociedade capitalista, uma dada porção do trabalho humano é, 
de acordo com a demanda variável, ora fornecida na forma de alfaiataria, ora na 
forma de tecelagem. Essa mudança pode não ocorrer sem atrito, mas deve ocorrer. 


A atividade produtiva, se deixarmos de lado sua forma especial, a saber, o caráter 
útil do trabalho, nada mais é do que o dispêndio da força de trabalho humana. A 
alfaiataria e a tecelagem, embora atividades produtivas qualitativamente diferentes, 
são, cada uma, um gasto produtivo de cérebros, nervos e músculos humanos e, nesse 
sentido, são trabalho humano. Eles são apenas dois modos diferentes de gastar a 
força de trabalho humana. É claro que essa força de trabalho, que permanece a 
mesma sob todas as suas modificações, deve ter atingido um certo grau de 
desenvolvimento antes de poder ser gasta em uma multiplicidade de modos. Mas o 
valor de uma mercadoria representa o trabalho humano em abstrato, o dispêndio do 
trabalho humano em geral. E assim como na sociedade, um general ou um banqueiro 


desempenha um grande papel, mas o mero homem, por outro lado, um papel muito 
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pobre,_ então aqui com mero trabalho humano. E o dispêndio de força de trabalho 


simples, isto é , da força de trabalho que, em média, independentemente de qualquer 
desenvolvimento especial, existe no organismo de cada indivíduo comum. O 
trabalho médio simples, é verdade, varia em caráter em diferentes países e em 
diferentes épocas, mas em uma determinada sociedade é dado. O trabalho 
qualificado conta apenas como laboratório simples ou intensificado, ou melhor, como 
trabalho simples multiplicado, sendo uma dada quantidade de qualificado igual a 
uma quantidade maior de trabalho simples. A experiência mostra que essa redução é 
feita constantemente. Uma mercadoria pode ser o produto do trabalho mais 
qualificado, mas seu valor, comparando-o ao produto do trabalho não qualificado 
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simples, representa uma quantidade definida apenas deste último saihes As 
diferentes proporções em que diferentes tipos de trabalho são reduzidos a trabalho 
não qualificado como padrão são estabelecidas por um processo social que ocorre nas 
costas dos produtores e, consequentemente, parecem ser fixadas pelo costume. Por 
razões de simplicidade, consideraremos daqui por diante todo tipo de trabalho como 
trabalho simples e não especializado; com isso não fazemos mais do que nos poupar 
do trabalho de fazer a redução.. 


Assim como, portanto, ao ver o casaco e o linho como valores, abstraímos de seus 
diferentes valores de uso, o mesmo ocorre com o trabalho representado por esses 
valores: desconsideramos a diferença entre suas formas úteis, tecelagem e alfaiataria. 
Assim como os valores de uso, casaco e linho, são combinações de atividades 
produtivas especiais com tecidos e fios, enquanto os valores, cômoda e linho, são, por 
outro lado, meros congelamentos homogêneos de trabalho indiferenciado, assim o 
trabalho incorporado nestes últimos os valores não contam em virtude de sua relação 
produtiva com o tecido e o fio, mas apenas como dispêndio da força de trabalho 
humana . A alfaiataria e a tecelagem são fatores necessários na criação dos valores de 
uso, casaco e linho, justamente porque esses dois tipos de mão de obra são de 
qualidades diferentes; mas apenas na medida em que a abstração é feita de suas 
qualidades especiais, apenas na medida em que ambos possuem a mesma qualidade 


de trabalho humano, a alfaiataria e a tecelagem constituem a substância dos valores 
dos mesmos artigos. 


Casacos e linho, entretanto, não são meramente valores, mas valores de 
magnitude definida e, de acordo com nossa suposição, o casaco vale o dobro dos dez 
metros de linho. De onde vem essa diferença em seus valores? É devido ao fato de 
que o linho contém apenas metade do trabalho do casaco e, consequentemente, que 
na produção deste último, a força de trabalho deve ter sido despendida durante o 
dobro do tempo necessário para a produção do primeiro. 


Enquanto, portanto, com referência ao valor de uso, o trabalho contido em uma 
mercadoria conta apenas qualitativamente, com referência ao valor ele conta apenas 
quantitativamente , e deve primeiro ser reduzido ao trabalho humano puro e 
simples. No primeiro caso, é uma questão de como e o quê, no último de quanto? 
Quanto tempo? Uma vez que a magnitude do valor de uma mercadoria representa 
apenas a quantidade de trabalho nela incorporada , segue-se que todas as 
mercadorias, quando tomadas em certas proporções, devem ter o mesmo valor. 


Se a força produtiva de todos os diferentes tipos de trabalho útil necessário para a 
produção de um casaco permanecer inalterada, a soma dos valores dos casacos 
produzidos aumenta com o seu número. Se um casaco representa x dias de trabalho, 
dois casacos representam 2x dias de trabalho e assim por diante. Mas suponha que a 
duração do trabalho necessário para a produção de um casaco seja dobrada ou 
reduzida à metade. No primeiro caso, uma camada vale tanto quanto duas camadas 
antes; no segundo caso, duas camadas só valem tanto quanto uma valia antes, 
embora em ambos os casos um casaco preste o mesmo serviço que antes, e o trabalho 
útil incorporado nele permanece da mesma qualidade. Mas a quantidade de trabalho 
gasta em sua produção mudou. 


Um aumento na quantidade de valores de uso é um aumento na riqueza material. 
Com dois casacos podem ser vestidos dois homens, com um casaco apenas um 
homem. No entanto, um aumento da quantidade de riqueza material pode 
corresponder a uma queda simultânea na magnitude de seu valor. Esse movimento 
antagônico tem sua origem no caráter duplo do trabalho. O poder produtivo se 
refere, é claro, apenas ao trabalho de alguma forma útil e concreta, sendo a eficácia 
de qualquer atividade produtiva especial durante um determinado tempo 
dependente de sua produtividade. O trabalho útil torna-se, portanto, uma fonte mais 
ou menos abundante de produtos, na proporção do aumento ou queda de sua 
produtividade. Por outro lado , nenhuma mudança nesta produtividade afeta o 
trabalho representado pelo valor. Uma vez que a força produtiva é um atributo das 
formas de trabalho úteis e concretas, é claro que ela não pode mais ter qualquer 
influência sobre esse trabalho, assim que fizermos abstração dessas formas úteis e 
concretas. No entanto, a força produtiva pode variar, o mesmo trabalho, exercido 
durante iguais períodos de tempo, sempre rende quantidades iguais de valor. Mas 


produzirá, durante iguais períodos de tempo, diferentes quantidades de valores em 
uso; mais, se a potência produtiva aumentar, menos, se cair. A mesma mudança na 
força produtiva, que aumenta a fecundidade do trabalho e, em consequência, a 
quantidade de valores de uso produzidos por esse trabalho, diminuirá o valor total 
desta quantidade aumentada de valores de uso, desde que tal mudança encurte o 
trabalho total tempo necessário para sua produção; e vice-versá. 


Por um lado, todo trabalho é, falando fisiologicamente, um dispêndio da força de 
trabalho humana e, em seu caráter de trabalho humano abstrato idêntico , cria e 
forma o valor das mercadorias. Por outro lado, todo trabalho é o dispêndio da força 


de trabalho humana de forma especial e com uma finalidade definida, e nisso, seu 
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caráter de trabalho útil concreto, produz valores de uso. 


HI. A forma do valor ou valor de troca 


Índice 
As mercadorias vêm ao mundo na forma de valores de uso, artigos ou 
mercadorias, como ferro, linho, milho etc. Esta é sua forma simples, caseira e 
corporal. Eles são, no entanto, mercadorias, apenas porque são algo duplo, ambos 
objetos de utilidade e, ao mesmo tempo, depositários de valor. Eles se manifestam, 
portanto, como mercadorias, ou têm a forma de mercadorias, apenas na medida em 


que têm duas formas, uma forma física ou natural e uma forma de valor. 


A realidade do valor das mercadorias difere neste aspecto de Dame Quickly, que 
não sabemos "onde tê-lo". O valor das mercadorias é o oposto da materialidade 
grosseira de sua substância, nenhum átomo de matéria entra em sua composição. 
Vire e examine uma única mercadoria, por si mesma, como faremos, mas na medida 
em que ela permanece um objeto de valor, parece impossível apreendê-la. Se, no 
entanto, tivermos em mente que o valor das mercadorias tem uma realidade 
puramente social, e que adquirem essa realidade apenas na medida em que são 
expressões ou personificações de uma substância social idêntica , a saber, o trabalho 
humano, segue-se na verdade, esse valor só pode se manifestar na relação social de 
mercadoria para mercadoria. Na verdade, partimos do valor de troca, ou da relação 
de troca das mercadorias, para chegar ao valor que se esconde por trás dele. Devemos 
agora retornar a esta forma sob a qual o valor apareceu pela primeira vez para nós. 


Cada um sabe, se nada mais sabe, que as mercadorias têm uma forma de valor 
comum a todas e apresentam um contraste marcante com as várias formas corporais 
de seus valores de uso. Quero dizer sua forma de dinheiro. Aqui, no entanto, nos é 
colocada uma tarefa, cujo desempenho nunca foi tentado pela economia burguesa , a 
tarefa de rastrear a gênese dessa forma de dinheiro, de desenvolver a expressão de 
valor implícita na relação de valor das mercadorias, de seu contorno mais simples, 
quase imperceptível, à estonteante forma de dinheiro. Fazendo isso, devemos, ao 


mesmo tempo, resolver o enigma apresentado pelo dinheiro. 


A relação de valor mais simples é evidentemente a de uma mercadoria com 
alguma outra mercadoria de um tipo diferente. Portanto, a relação entre os valores 
de duas mercadorias nos fornece a expressão mais simples do valor de uma única 
mercadoria. 


A. Forma de valor elementar ou acidental 


xc ommodity A = y commodity B, ou 
x mercadoria A vale y mercadoria B. 
20 metros de linho = 1 casaco, ou 


20 jardas de linho valem 1 casaco. 


1. Os dois pólos da expressão do valor. Forma relativa e forma equivalente 


Todo o mistério da forma do valor está oculto nesta forma elementar. Sua análise, 
portanto, é nossa real dificuldade. 


Aqui, dois tipos diferentes de mercadorias (em nosso exemplo, o linho e o 
casaco), evidentemente desempenham dois papéis diferentes. O linho expressa seu 
valor no casaco; o casaco serve como o material em que esse valor é expresso. O 
primeiro desempenha um papel ativo, o último, passivo. O valor do linho é 
representado como valor relativo ou aparece de forma relativa. O casaco oficia como 
equivalente, ou aparece em forma equivalente. 


A forma relativa e a forma equivalente são dois elementos intimamente 
conectados, mutuamente dependentes e inseparáveis da expressão de valor; mas, ao 
mesmo tempo, são extremos antagonistas mutuamente exclusivos - isto é , pólos da 
mesma expressão. Eles são atribuídos respectivamente às duas mercadorias 
diferentes trazidas à relação por aquela expressão. Não é possível expressar o valor 
do linho em linho. 20 jardas de linho = 20 jardas de linho não é expressão de valor. 
Pelo contrário, tal equação apenas diz que 20 jardas de linho nada mais são do que 20 
jardas de linho , uma quantidade definida do valor de uso linho. O valor do linho 
pode, portanto, ser expresso apenas relativamente - isto é , em alguma outra 
mercadoria. A forma relativa do valor do linho pressupõe, portanto, a presença de 
alguma outra mercadoria - aqui o casaco - sob a forma de um equivalente. Por outro 
lado, a mercadoria que figura como equivalente não pode ao mesmo tempo assumir 
a forma relativa. Essa segunda mercadoria não é aquela cujo valor é expresso. Sua 
função é meramente servir como o material em que o valor da primeira mercadoria é 
expresso. 


Sem dúvida, a expressão 20 metros de linho = 1 casaco, ou 20 metros de linho 


valem 1 casaco, implica a relação oposta. 1 casaco = 20 metros de linho, ou 1 casaco 
vale 20 metros de linho. Mas, nesse caso, devo inverter a equação, a fim de expressar 
o valor do casaco relativamente; e assim que faço isso, o linho torna-se o equivalente 
em vez do casaco. Uma única mercadoria não pode, portanto, assumir 
simultaneamente, na mesma expressão de valor, as duas formas. A própria 
polaridade dessas formas as torna mutuamente exclusivas. 


Se, então, uma mercadoria assume a forma relativa, ou a forma equivalente 
oposta, depende inteiramente de sua posição acidental na expressão do valor - isto é, 
se é a mercadoria cujo valor está sendo expresso ou a mercadoria em que o valor está 
sendo expresso. 


2. A forma relativa do valor 


(a.) A natureza e a importância deste formulário 


Para descobrir como a expressão elementar do valor de uma mercadoria está 
oculta na relação de valor de duas mercadorias, devemos, em primeiro lugar, 
considerá-la inteiramente à parte de seu aspecto quantitativo. O modo usual de 
procedimento é geralmente o inverso e, na relação de valor, nada é visto, exceto a 
proporção entre quantidades definidas de dois tipos diferentes de mercadorias que 
são consideradas iguais entre si. É possível esquecer que as magnitudes de coisas 
diferentes podem ser comparadas quantitativamente, apenas quando essas 
magnitudes são expressas em termos da mesma unidade. É apenas como expressões 
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de tal unidade que eles são da mesma denominação e, portanto, comensuráveis. 

Se 20 metros de linho = 1 casaco ou = 20 casacos ou = x casacos - isto é, se uma 
determinada quantidade de linho vale poucos ou muitos casacos, cada afirmação 
desse tipo implica que o linho e os casacos, como magnitudes de valor, são expressões 
da mesma unidade , coisas da mesma espécie. Linho = casaco é a base da equação. 


Mas as duas mercadorias cuja identidade de qualidade é assim assumida não 
desempenham o mesmo papel. É apenas o valor do linho que é expresso. E como? 
Por sua referência ao co em como seu equivalente, como algo que pode ser trocado 
por ele. Nessa relação, o casaco é o modo de existência do valor, é o valor 
corporificado, pois só como tal é igual ao linho. Por outro lado, o valor próprio do 
linho vem para a frente, recebe expressão independente, pois só como valor é que é 
comparável ao casaco como coisa de igual valor, ou substituível pelo casaco. Para 
usar uma ilustração da química, o ácido butírico é uma substância diferente do 
formato de propila. Ye t ambos são feitos das mesmas substâncias químicas, carbono 
(C), o hidrogénio (H) e de oxigénio (O), e que, também, em proporções como - ou 
seja, C i H ; O >` Se agora igualarmos o ácido butírico ao formato de propila, então, 


em primeiro lugar, o formato de propila seria, nesta relação, apenas uma forma de 


existência de C 4 H 7 O „7€ em segundo lugar, devemos afirmar que o ácido butírico 
também consiste em C r H a O a Portanto, ao igualar assim as duas substâncias, a 


expressão seria dada à sua composição química, enquanto suas diferentes formas 
físicas seriam desprezadas. 


Se dizemos que, como valores, as mercadorias são meros congelamentos do 
trabalho humano, nós as reduzimos por nossa análise, é verdade, à abstração, ao 
valor; mas não atribuímos a este valor nenhuma forma separada de sua forma 
corporal. É diferente na relação de valor de uma mercadoria para outra. Aqui, um se 
destaca em seu caráter de valor em razão de sua relação com o outro. 


Ao tornar o casaco o equivalente ao linho, igualamos o trabalho incorporado no 
primeiro ao último. Ora, é verdade que a alfaiataria, que faz o casaco, é um trabalho 
concreto, diferente da tecelagem que faz o linho. Mas o ato de igualá-la à tecelagem 
reduz a alfaiataria àquilo que é realmente igual nos dois tipos de trabalho, ao seu 
caráter comum do trabalho humano. Desse modo, portanto, se expressa o fato de que 
também a tecelagem, na medida em que tece valor, nada tem que a distinguir da 
alfaiataria e, por conseguinte, é um trabalho humano primordial. É a expressão da 
equivalência entre diferentes tipos de mercadorias que por si só traz à tona o caráter 
específico do trabalho criador de valor, e isso ocorre ao reduzir as diferentes 


variedades de trabalho incorporadas nos diferentes tipos de mercadorias à sua 
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qualidade humana comum trabalho em abstrato. . 

Há, entretanto, algo mais exigido além da expressão do caráter específico do 
trabalho em que consiste o valor do linho. A força de trabalho humana em 
movimento, ou trabalho humano, cria valor, mas não é valor em si. Torna-se valor 
apenas em seu estado congelado, quando incorporado na forma de algum objeto. 
Para expressar o valor do linho como um congelamento do trabalho humano, esse 
valor deve ser expresso como tendo existência objetiva, como sendo algo 
materialmente diferente do próprio linho, e ainda assim algo comum ao linho e 
todas as outras mercadorias ities. O problema já está resolvido. 


Ao ocupar a posição de equivalente na equação do valor, o casaco classifica-se 
qualitativamente como igual ao linho, como algo da mesma espécie, porque é valor. 
Nesta posição, é uma coisa em que não vemos nada além de valor, ou cuja forma 
corporal palpável representa valor. No entanto, o casaco em si, o corpo da 
mercadoria, o casaco, é um mero valor de uso. Um casaco como tal não nos diz mais 
que tem valor do que o primeiro pedaço de linho que seguramos. Isso mostra que, 
quando colocado em relação ao valor do linho, o casaco significa mais do que quando 
fora dessa relação, assim como muitos homens se pavoneando em um uniforme lindo 
contam mais do que quando em mufti. 


Na produção do casaco, a força de trabalho humana, na forma de alfaiataria, deve 


ter sido realmente gasta. O trabalho humano é, portanto, acumulado nele. Nesse 
aspecto, o casaco é um depósito de valor, mas, embora desgastado, não deixa 
transparecer esse fato. E como equivalente do linho na equação do valor, ele existe 
somente sob este aspecto, conta, portanto, como valor corporificado, como um corpo 
que é valor. A, por exemplo, não pode ser "vossa majestade" para B, a menos que ao 
mesmo tempo a majestade aos olhos de B assuma a forma corporal de A e, o que é 
mais, com cada novo pai do povo, muda suas características, cabelo, e muitas outras 
coisas além disso. 


Assim, na equação do valor, em que o casaco equivale ao linho, o casaco oficia 
como forma de valor. O valor do linho commodity é expresso pela forma corporal do 
casaco commodity, o valor de um pelo valor de uso do outro. Como valor de uso, o 
linho é algo palpavelmente diferente do casaco; como valor, é igual ao casaco, e 
agora tem a aparência de um casaco. Assim, o linho adquire uma forma de valor 
diferente de sua forma física. O fato de ser valor é manifestado por sua igualdade 
com o casaco, assim como a natureza de ovelha de um cristão é mostrada em sua 
semelhança com o Cordeiro de Deus. 


Vemos, então, tudo o que nossa análise do valor das mercadorias já nos disse, é- 
nos dito pelo próprio linho, tão logo se comunique com outra mercadoria, o casaco. 
Só ela trai seus pensamentos naquela linguagem com a qual está familiarizada, a 
linguagem das mercadorias. Para nos dizer que seu próprio valor é criado pelo 
trabalho em seu caráter abstrato de trabalho humano, diz que o casaco, na medida 
em que vale tanto quanto o linho e, portanto, é valor, consiste no mesmo trabalho. 
como o lin en. Para nos informar que sua sublime realidade como valor não é a 
mesma que seu corpo de fivela, diz que o valor tem a aparência de um casaco, e 
consequentemente que na medida em que o linho é valor, ele e o casaco são tão 
semelhantes quanto duas ervilhas. Podemos aqui observar que a linguagem das 
mercadorias tem, além do hebraico, muitos outros dialetos mais ou menos corretos. 
O alemão "Wertsein", para valer a pena, por exemplo, expressa de uma maneira 
menos impressionante do que os verbos românicos "valere", "valer", "valoir", que 
igualar a mercadoria B à mercadoria A é da própria mercadoria A modo de expressar 


seu valor. Paris vaut bien une messe . [Paris certamente vale uma missa] 


Por meio, portanto, da relação de valor expressa em nossa equação, a forma 
corporal da mercadoria B torna - se a forma de valor da mercadoria A, ou o corpo da 


mercadoria B atua como um espelho para o valor da mercadoria e Ao colocar-se 
em relação com a mercadoria B, como valor em propriá personá , como a matéria de 
que o trabalho humano é constituído, a mercadoria A converte o valor de uso, B, na 
substância na qual exprimir os seus próprios A's. valor. O valor de A, assim expresso 
no valor de uso de B, assumiu a forma de valor relativo.. 


(b.) Determinação quantitativa do valor relativo 


Cada mercadoria, cujo valor se pretende expressar, é um objeto útil em 
determinada quantidade, como 15 alqueires de milho ou 100 libras de café. E uma 
determinada quantidade de qualquer mercadoria contém uma quantidade definida 
de trabalho humano. A forma de valor deve, portanto, não apenas expressar o valor 
geral, mas também o valor em quantidade definida. Portanto, na relação de valor da 
mercadoria A com a mercadoria B, do linho com o casaco, não só este último, como 
valor em geral, é igualado em qualidade do linho, mas uma quantidade definida de 
casaco (1 casaco ) é equivalente a uma quantidade definida (20 jardas) de linho. 


A equação, 20 metros de linho = 1 casaco, ou 20 metros de linho valem um casaco, 
implica que a mesma quantidade de substância de valor (trabalho congelado) está 
incorporada em ambos; que as duas mercadorias custaram cada uma a mesma 
quantidade de trabalho com a mesma quantidade de tempo de trabalho. Mas o 
tempo de trabalho necessário para a produção de 20 metros de linho ou 1 casaco 
varia com cada mudança na produtividade da tecelagem ou alfaiataria. Temos agora 
que considerar a influência de tais mudanças no aspecto quantitativo da expressão 
relativa do valor. 


I. Deixe o valor do linho E o do casaco permanecendo constante. Se, 
digamos, em conseqüência do esgotamento da terra para cultivo de linho, o tempo 
de trabalho necessário para a produção do linho for dobrado, o valor do linho 
também será dobrado. Em vez da equação, 20 jardas de linho = 1 casaco, deveríamos 
ter 20 jardas de linho = 2 casacos, uma vez que 1 casaco agora conteria apenas metade 
do tempo de trabalho incorporado em 20 jardas de linho. Se, por outro lado, em 
conseqüência, digamos, de teares melhorados, esse tempo de trabalho fosse reduzido 
pela metade, o valor do linho cairia pela metade. Conseqüentemente, devemos ter 20 
metros de linho = 12 casaco. O valor relativo da mercadoria A, isto é , seu valor 
expresso na mercadoria B, aumenta e diminui diretamente como o valor de A, sendo 
o valor de B suposto constante.. 


II. Deixe o valor do linho permanecer constante, enquanto o valor do casaco 
varia. Se, nessas circunstâncias, em consequência, por exemplo, de uma safra pobre 
de lã, o tempo de trabalho necessário para a produção de um casaco torna-se o dobro, 
temos em vez de 20 metros de linho = 1 casaco, 20 metros de linho = 1⁄2 casaco. Se, por 
outro lado, o valor do casaco cair pela metade, então 20 metros de linho = 2 casacos. 
Portanto, se o valor da mercadoria A permanecer constante, seu valor relativo 
expresso na mercadoria B aumenta e diminui inversamente ao valor de B. 


Se compararmos os diferentes casos em 1 e II, vemos que a mesma mudança de 
magnitude no valor relativo pode surgir de causas totalmente opostas. Assim, a 
equação, 20 jardas de linho = 1 casaco, passa a 20 jardas de linho = 2 casacos, ou 
porque o valor do linho dobrou, ou porque o valor do casaco caiu pela metade; e 
torna-se 20 metros de linho = 1⁄2 casaco, ou porque o valor do linho caiu pela metade, 


ou porque o valor do casaco dobrou. 


HI. As quantidades de tempo de trabalho necessárias respectivamente para a 
produção do linho e do casaco variam simultaneamente na mesma direção e na 
mesma proporção. Neste caso, 20 metros de linho continuam iguais a 1 demão, por 
mais que seus valores tenham se alterado. Sua mudança de valor é vista assim que 
são comparados com uma terceira mercadoria, cujo valor permaneceu constante. Se 
os valores de todas as mercadorias aumentassem ou diminuíssem simultaneamente e 
na mesma proporção, seus valores relativos permaneceriam inalterados. Sua 
mudança real de valor surgiria a partir da diminuição ou aumento da quantidade de 
mercadorias produzidas em um determinado momento. 


IV. O tempo de trabalho necessário, respectivamente, para a produção do linho e 
do casaco e, portanto, o valor dessas mercadorias podem variar simultaneamente na 
mesma direção, mas em proporções desiguais ou em direções opostas, ou de outras 
maneiras. O efeito de todas essas possíveis variações diferentes, no valor relativo de 
uma mercadoria, pode ser deduzido dos resultados de 1, II e III. 


Assim, mudanças reais na magnitude do valor não são nem inequivocamente 
nem exaustivamente refletidas em sua expressão relativa, isto é, na equação que 
expressa a magnitude do valor relativo. O valor relativo de uma mercadoria pode 
variar, embora seu valor permaneça constante. Seu valor relativo pode permanecer 
constante, embora seu valor varie; e, finalmente, as variações simultâneas na 


magnitude do valor e na de sua expressão relativa não necessariamente 


31 
correspondem em quantidade. . 


3. A forma equivalente de valor 


Vimos que a mercadoria A (o linho), ao expressar seu valor no valor de uso de 
uma mercadoria de espécie diferente (o casaco), ao mesmo tempo imprime nela uma 
forma específica de valor, a saber, o do equivalente . O linho mercadoria manifesta 
sua qualidade de ter valor pelo fato de que o casaco, sem ter assumido uma forma de 
valor diferente de sua forma corporal, é equiparado ao linho. O fato de este último 
ter, portanto, um valor é expresso dizendo que o casaco é diretamente trocável por 
ele. Portanto, quando dizemos que uma mercadoria está na forma equivalente, 
expressamos o fato de que ela pode ser trocada diretamente por outras mercadorias. 


Quando uma mercadoria, como um casaco, serve como equivalente a outra, como 
o linho, e os casacos consequentemente adquirem a propriedade característica de 
serem diretamente trocáveis pelo linho, estamos longe de saber em que proporção os 
dois são trocáveis. Sendo o valor do linho dado em magnitude, essa proporção 
depende do valor do casaco. Quer o casaco sirva como equivalente e o linho como 
valor relativo, ou o linho como equivalente e o casaco como valor relativo, a 


magnitude do valor do casaco é determinada, independentemente de sua forma de 
valor, pelo tempo de trabalho necessário para sua Produção. Mas sempre que o 
casaco assume na equação do valor a posição do equivalente, seu valor não adquire 
expressão quantitativa; pelo contrário, o casaco de mercadoria agora figura apenas 
como uma quantidade definida de algum artigo. 


Por exemplo, 40 metros de linho valem - quanto? 2 demãos. Porque o casaco de 
mercadoria aqui desempenha o papel de equivalente, porque o casaco de valor de 
uso, em oposição ao linho, figura como uma personificação de valor, portanto, um 
número definido de casacos é suficiente para expressar a quantidade definida de 
valor no linho. Duas camadas podem, portanto, expressar a quantidade de valor de 
40 metros de linho, mas nunca podem expressar a quantidade de seu próprio valor. 
Uma observação superficial deste fato, a saber, que na equação do valor, o 
equivalente figura exclusivamente como uma simples quantidade de algum artigo, 
de algum valor de uso, enganou Bailey, como também muitos outros, antes e depois 
dele, a vendo, na expressão do valor , apenas uma relação quantitativa. A verdade é 
que, quando uma mercadoria atua como equivalente, nenhuma determinação 
quantitativa de seu valor é expressa. 


A primeira peculiaridade que nos impressiona, ao considerarmos a forma do 
equivalente, é esta: o valor de uso torna-se a forma de manifestação, a forma 
fenomenal de seu oposto, o valor. 


A forma corporal da mercadoria torna-se sua forma de valor. Mas, note bem, que 
esse quid pro quo existe no caso de qualquer mercadoria B, apenas quando alguma 
outra mercadoria A entra em uma relação de valor com ela, e então apenas dentro 
dos limites dessa relação. Uma vez que nenhuma mercadoria pode estar na relação 
de equivalente a si mesma, e assim transformar sua própria forma corporal na 
expressão de seu próprio valor, toda mercadoria é compelida a escolher alguma outra 
mercadoria como seu equivalente e a aceitar o valor de uso, isto é para dizer, a forma 
corporal dessa outra mercadoria como a forma de seu próprio valor. 


Uma das medidas que aplicamos às commodities como substâncias materiais, 
como valores de uso, servirá para ilustrar esse ponto. Um pão de açúcar, sendo um 
corpo, é pesado e, portanto, tem peso: mas não podemos ver nem tocar esse peso. Em 
seguida, pegamos várias peças de ferro, cujo peso foi determinado de antemão. O 
ferro, assim como o ferro, não é mais a forma de manifestação de peso do que o pão 
de açúcar. No entanto, para expressar o pão de açúcar como tanto peso, o colocamos 
em uma relação de peso com o ferro. Nessa relação, o ferro oficia como um corpo que 
nada representa além do peso. Uma certa quantidade de ferro serve, portanto, como 
medida do peso do açúcar, e representa, em relação ao pão de açúcar, o peso 
incorporado, a forma de manifestação do peso. Este papel é desempenhado pelo 
ferro apenas nesta relação, na qual o açúcar ou qualquer outro corpo, cujo peso deve 
ser determinado, entra com o ferro. Se não fossem ambos pesados, não poderiam 


entrar nessa relação e, portanto, um não poderia servir de expressão do peso do 
outro. Quando jogamos ambos na balança, vemos na realidade que, como peso, 
ambos são iguais e que, portanto, quando tomados em proporções adequadas, têm o 
mesmo peso. Assim como a substância ferro, como medida de peso, representa 
apenas em relação ao peso do pão de açúcar , também, em nossa expressão de valor, 
o objeto material, casaco, em relação ao linho, representa apenas o valor. 


Aqui, entretanto, a analogia cessa. O ferro, na expressão do peso do pão de 
açúcar, representa uma propriedade natural comum a ambos os corpos, a saber, seu 
peso; mas o casaco, na expressão do valor do linho, representa uma propriedade não 
natural de ambos, algo puramente social, a saber, seu valor. 


Visto que a forma relativa de valor de uma mercadoria - o linho, por exemplo - 
expressa o valor dessa mercadoria, como sendo algo totalmente diferente de sua 
substância e propriedades, como sendo, por exemplo, semelhante a um casaco, 
vemos que esta expressão por si só indica que alguma relação social está na base dela. 
Com a forma equivalente, é exatamente o contrário. A própria essência desta forma é 
que a própria mercadoria material - o casaco - tal como é, expressa valor e é dotada 


da forma de valor pela própria Natureza. É claro que isso só é válido enquanto existir 
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a relação de valor, na qual o casaco fica na posição de equivalente ao linho. Visto 
que, entretanto, as propriedades de uma coisa não são o resultado de sua relação com 
outras coisas, mas apenas se manifestam em tais relações, o casaco parece ser dotado 
de sua forma equivalente, sua propriedade de ser diretamente trocável, assim como 
muito pela natureza, pois é dotada da propriedade de ser pesada, ou a capacidade de 
nos manter aquecidos. Daí o caráter enigmático da forma equivalente que escapa à 
atenção do economista político burguês, até que esta forma, completamente 
desenvolvida, o confronta em forma de dinheiro. Ele então procura explicar o caráter 
místico do ouro e da prata, substituindo-os por mercadorias menos deslumbrantes e 
recitando, com satisfação sempre renovada, o catálogo de todas as mercadorias 
possíveis que em um momento ou outro desempenharam o papel de equivalente . 
Ele não tem a menor suspeita de que a expressão de valor mais simples, como 20 
jardas de linho = 1 casaco, já propõe o enigma da forma equivalente para nossa 
solução.. 


O corpo da mercadoria que serve de equivalente figura como a materialização do 
trabalho humano em abstrato e é, ao mesmo tempo, o produto de algum trabalho 
concreto especificamente útil. Este trabalho concreto torna-se, portanto, o meio para 
expressar o trabalho humano abstrato. Se, por um lado, o casaco não é nada mais que 
a personificação do trabalho humano abstrato, então, por outro lado, a alfaiataria que 
está realmente incorporada nele conta apenas como a forma sob a qual esse trabalho 
abstrato é realizado. Na expressão do valor do linho, a utilidade da alfaiataria 
consiste , não em fazer roupas, mas em fazer um objeto, que imediatamente 
reconhecemos ser Valor e, portanto, um congelamento do trabalho, mas 


indistinguível do trabalho daquele realizado no valor do linho. Para atuar como tal 
espelho de valor, o trabalho de alfaiataria não deve refletir nada além de sua própria 
qualidade abstrata de ser trabalho humano em geral. 


Na alfaiataria, assim como na tecelagem, a força de trabalho humana é gasta. 
Ambos, portanto, possuem a propriedade geral de ser trabalho humano, e podem, 
portanto, em certos casos, como na produção de valor, ter que ser considerados 
somente sob este aspecto. Não há nada de misterioso nisso. Mas, na expressão de 
valor, há uma virada completa no jogo. Por exemplo, como se deve expressar o fato 
de que a tecelagem cria o valor do linho, não por ser uma tecelagem, mas em razão 
de sua propriedade geral de ser trabalho humano? Simplesmente opondo-se à 
tecelagem aquela outra forma particular de trabalho concreto (neste caso, alfaiataria), 
que produz o equivalente ao produto da tecelagem. Assim como o casaco em sua 
forma corporal se tornou uma expressão direta de valor, agora a alfaiataria, uma 
forma concreta de trabalho, aparece como a personificação direta e palpável do 
trabalho humano em geral. 


Consequentemente, a segunda peculiaridade da forma equivalente é que o 
trabalho concreto se torna a forma sob a qual seu oposto, o trabalho humano 
abstrato, se manifesta. 


Mas porque este trabalho concreto, alfaiataria em nosso caso, se classifica como, e 
é diretamente identificado com, trabalho humano indiferenciado, ele também se 
classifica como idêntico a qualquer outro tipo de trabalho e, portanto, àquele 
incorporado no linho. Consequentemente, embora, como todo trabalho produtor de 
mercadorias, seja o trabalho de indivíduos privados , ao mesmo tempo é classificado 
como trabalho diretamente social em seu caráter. Por isso resulta em um produto 
diretamente trocável por outras commodities. Temos então uma terceira 
peculiaridade da forma equivalente, a saber, que o trabalho dos indivíduos privados 
assume a forma de seu oposto, o trabalho diretamente social em sua forma. 


As duas últimas peculiaridades da forma equivalente se tornarão mais inteligíveis 
se voltarmos ao grande pensador que foi o primeiro a analisar tantas formas , seja do 
pensamento, da sociedade ou da Natureza, e entre elas também a forma do valor. 
Quero dizer Aristóteles. 


Em primeiro lugar, ele enuncia claramente que a forma-dinheiro das mercadorias 
é apenas o desenvolvimento posterior da forma simples de valor - isto é , da 
expressão do valor de uma mercadoria em alguma outra mercadoria tomada ao 
acaso; pois ele diz: 


5 camas s = 1 casa (clinai pente anti oicia o) 
não deve ser distinguido de 


5 camas = muito dinheiro. (clinai pente anti ... oson ai pente clinai) 


Ele ainda vê que a relação de valor que dá origem a esta expressão torna 
necessário que na casa seja qualitativamente igual à cama, e que, sem tal equalização, 
essas duas coisas claramente diferentes não poderiam ser comparadas entre si. como 
quantidades comensuráveis. "A troca", diz ele, "não pode ocorrer sem equidade, e 
igualdade não sem comensurabilidade". (Out isoth ç mh oush ç sammetria q). Aqui, 
no entanto, ele para e desiste da análise posterior de a forma de valor. "É, no entanto, 
na realidade, impossível (th men on alhgeia adunato n) que coisas tão diferentes 
possam ser comensuráveis" - isto é , qualitativamente iguais. Tal equalização só pode 
ser algo estranho à sua natureza real , consequentemente, apenas "um improviso 
para fins práticos". 


O próprio Aristóteles, portanto, nos diz o que barrou o caminho para sua análise 
posterior; era a ausência de qualquer conceito de valor. O que é esse algo igual, essa 
substância comum, que admite que o valor das camas seja expresso por uma casa? Tal 
coisa, na verdade, não pode existir, diz Aristóteles . E porque não? Comparada com 
as camas, a casa representa algo igual a elas, na medida em que representa o que é 
realmente igual, tanto nas camas como na casa. E isso é - trabalho humano. 


Houve, no entanto, um fato importante que impediu Aristóteles de ver que 
atribuir valor às mercadorias é apenas um modo de expressar todo trabalho como 
trabalho humano igual e, consequentemente, como trabalho de qualidade igual. A 
sociedade grega foi fundada na escravidão e tinha, portanto, como base natural, a 
desigualdade dos homens e de suas forças de trabalho. O segredo da expressão do 
valor, a saber, que todos os tipos de trabalho são iguais e equivalentes, porque, e na 
medida em que são trabalho humano em geral, não pode ser decifrado, até que a 
noção de igualdade humana já tenha adquirido a fixidez de um preconceito popular. 
Isso, no entanto, só é possível em uma sociedade em que a grande massa do produto 
do trabalho assume a forma de mercadorias, em que, consequentemente, a relação 
dominante entre o homem e o homem, é a de proprietários de mercadorias. O 
brilhantismo do gênio de Aristóteles é mostrado apenas por isso, que ele descobriu, 
na expressão do valor das mercadorias, uma relação de igualdade. Só as condições 
peculiares da sociedade em que viveu o impediram de descobrir o que, “na verdade”, 
estava na base dessa igualdade. 


4. A forma elementar de valor considerada como um todo 


A forma elementar de valor de uma mercadoria está contida na equação, 
expressando sua relação de valor com outra mercadoria de outro tipo, ou em sua 
relação de troca com a mesma. O valor da mercadoria A é expresso qualitativamente, 
pelo fato de a mercadoria B ser diretamente trocável com ela. Seu valor é 
quantitativamente expresso pelo fato de que uma quantidade definida de B é 
trocável por uma quantidade definida de A. Em outras palavras, o valor de uma 


mercadoria obtém expressão independente e definida, assumindo a forma de valor 


de troca. Quando, no início deste capítulo, dissemos, em linguagem comum, que a 
mercadoria é um valor de uso e um valor de troca, estávamos, falando exatamente, 
errados. Uma mercadoria é um valor de uso ou objeto de utilidade e um valor. Ele se 
manifesta como essa coisa dupla, que é, assim que seu valor assume uma forma 
independente - a saber, a forma do valor de troca. Nunca assume essa forma quando 
isolada, mas apenas quando colocada em uma relação de valor ou troca com outra 
mercadoria de outro tipo. Uma vez que sabemos disso, tal modo de expressão não faz 


mal; ele simplesmente serve como uma abreviatura. 


Nossa análise mostrou que a forma ou expressão do valor de uma mercadoria tem 
origem na natureza do valor, e não esse valor e sua magnitude se originam no modo 


de sua expressão como valor de troca. Esta, no entanto, é a ilusão também dos 
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mercantilistas e seus recentes revivores, Ferrier, Ganilh, e outros, como também de 


seus antípodas, os modernos bagmen do livre comércio, como Bast iat. Os 
mercantilistas dão ênfase especial ao aspecto qualitativo da expressão do valor e, 
consequentemente, à forma equivalente das mercadorias, que atinge sua perfeição 
plena em dinheiro. Os vendedores ambulantes modernos do livre comércio, que 
precisam se livrar de seus artigos a qualquer preço, por outro lado, dão muita ênfase 
ao aspecto quantitativo da forma relativa do valor. Para eles, consequentemente, não 
existe valor, nem magnitude de valor, em lugar algum a não ser em sua expressão 
por meio da relação de troca de mercadorias, ou seja, na lista diária de preços 
correntes. Macleod, que assumiu a tarefa de vestir as idéias confusas da Lombard 
Street com as mais eruditas roupas, é um cruzamento bem-sucedido entre os 
mercantilistas supersticiosos e os lacaios esclarecidos do livre comércio.. 


Um exame minucioso da expressão do valor de A em termos de B, contido na 
equação que expressa a relação de valor de A para B, mostrou-nos que, dentro dessa 
relação, a forma corporal de A figura apenas como um valor de uso, a forma b ódio 
de B apenas como forma ou aspecto de valor. A oposição ou contraste existente 
internamente em cada mercadoria entre valor de uso e valor é, portanto, evidenciada 
externamente por duas mercadorias colocadas em tal relação uma com a outra, que a 
mercadoria cujo valor se busca expressar figura diretamente como um mero valor de 
uso, enquanto a mercadoria na qual esse valor deve ser expresso, figura diretamente 
como mero valor de troca. Portanto, a forma elementar do valor de uma mercadoria 
é a forma elementar em que o contraste contido nessa mercadoria, entre o valor de 
uso e o valor, se torna aparente. 


Cada produto do trabalho é, em todos os estados da sociedade, um valor de uso; 
mas é apenas em uma época histórica definida no desenvolvimento de uma 
sociedade que tal produto se torna uma mercadoria, a saber, na época em que o 
trabalho gasto na produção de um artigo útil se expressa como uma das qualidades 
objetivas desse artigo, ou seja , como seu valor. Segue-se, portanto, que a forma de 
valor elementar é também a forma primitiva sob a qual um produto do trabalho 


aparece historicamente como uma mercadoria, e que a transformação gradual de tais 
produtos em mercadorias ocorre pari passu com o desenvolvimento da forma de 
valor. 


Percebemos, à primeira vista, as deficiências da forma elementar do valor: é um 
mero germe, que deve sofrer uma série de metamorfoses antes de amadurecer na 
forma de preço. 


A expressão do valor da mercadoria A em termos de qualquer outra mercadoria B 
apenas distingue o valor do valor de uso de A e, portanto, coloca A apenas em uma 
relação de troca com uma única mercadoria diferente, B; mas ainda está longe de 
expressar a igualdade qualitativa e a proporcionalidade quantitativa de A para todas 
as mercadorias. À forma de valor relativo elementar de uma mercadoria, 
corresponde a única forma equivalente de uma outra mercadoria. Assim, na 
expressão relativa do valor do linho, o casaco assume a forma de equivalente, ou de 
ser diretamente trocável, apenas em relação a uma única mercadoria, o linho. 


No entanto, a forma elementar de valor passa por uma transição fácil para uma 
forma mais completa. É verdade que por meio da forma elementar, o valor de uma 
mercadoria A se expressa em termos de uma, e apenas uma, outra mercadoria. Mas 
esse pode ser uma mercadoria de qualquer tipo, casaco, ferro, milho ou qualquer 


outra coisa. Portanto, na medida em que A é colocado em relação com um ou outro, 
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obtemos para uma mesma mercadoria diferentes expressões elementares de valor. 


O número de tais expressões possíveis é limitado apenas pelo número dos diferentes 
tipos de mercadorias distintas dele. A expressão isolada do valor de A é, portanto, 
convertível em uma série, prolongada em qualquer comprimento, das diferentes 
expressões elementares desse valor. 


B. Forma de valor total ou expandida 


z Com. A = u Com. B ou = v Com. C ou = w Com. D ou = Com. E ou = & c. 
(20 metros de linho = 1 casaco ou = 10 libras de chá ou = 40 libras de café ou 


= 1 quarto de milho ou = 2 onças de ouro ou = 1⁄2 tonelada de ferro ou = & c.) 


1. A forma relativa expandida de valor 


O valor de uma única mercadoria, o linho, por exemplo, agora é expresso em 


termos de inúmeros outros elementos do mundo das mercadorias. Todas as outras 
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mercadorias agora se tornam um espelho do valor do linho. ŒE assim, que pela 


primeira vez, esse valor se mostra em sua luz verdadeira como um congelamento de 
trabalho humano indiferenciado. Pois o trabalho que o cria, agora está 
expressamente revelado, como trabalho que se classifica igualmente com qualquer 


outro tipo de trabalho humano, não importa qual seja sua forma, seja alfaiataria, 
aração, mineração, etc., e não importa, portanto, se é realizado em casacos, milho, 
ferro ou ouro. O linho, em virtude da forma de seu valor, agora mantém uma relação 
social, não mais com apenas um outro tipo de mercadoria, mas com todo o mundo 
das mercadorias. Como mercadoria, é um cidadão desse mundo. Ao mesmo tempo, a 
série interminável de equações de valor implica que, no que diz respeito ao valor de 
uma mercadoria, é indiferente sob que forma particular, ou tipo, de valor de uso ela 
aparece. 


Na primeira forma, 20 jardas de linho = 1 casaco, poderia, pois, caso pareça de 
outra forma, ser puro acidente, que essas duas mercadorias podem ser trocadas em 
quantidades definidas. Na segunda forma, ao contrário, percebemos imediatamente 
o pano de fundo que determina e é essencialmente diferente dessa aparência 
acidental. O valor do linho permanece inalterado em magnitude, seja expresso em 
casacos, café ou ferro, ou em inúmeras mercadorias diferentes, propriedade de tantos 
proprietários diferentes. A relação acidental entre dois proprietários de mercadorias 
individuais desaparece. Torna-se claro que não é a troca de mercadorias que regula a 
magnitude de seu valor; mas, ao contrário, que é a magnitude de seu valor que 
controla suas proporções de troca. 


2. A forma equivalente particular 


Cada mercadoria, como casaco, chá, milho, ferro etc., figura na expressão do valor 
do linho, como um equivalente e, consequentemente, como uma coisa que é valor. A 
forma corporal de cada uma dessas mercadorias figura agora como uma forma 
equivalente particular, uma dentre muitas. Da mesma forma, os diversos tipos de 
trabalho úteis e concretos, incorporados nessas diferentes mercadorias, classificam-se 
agora como tantas formas diferentes de realização, ou manifestação, do trabalho 
humano indiferenciado. 


3. Defeitos da forma de valor Total ou Expandida 


Em primeiro lugar, a expressão relativa do valor é incompleta porque a série que 
o representa é interminável. A cadeia da qual cada equação de valor é um elo pode, a 
qualquer momento, ser alongada por cada novo tipo de mercadoria que passa a 
existir e fornece o material para uma nova expressão de valor. Em segundo lugar, é 
um mosaico multicolorido de expressões de valor díspares e independentes. E, por 
último, se, como deve ser o caso, o valor relativo de cada mercadoria por sua vez, se 
expressa nesta forma expandida, obtemos para cada uma delas uma forma de valor 
relativo, diferente em cada caso, e consistindo de uma série interminável de 
expressões de valor. Os defeitos da forma de valor relativo expandido são refletidos 
na forma equivalente correspondente. Visto que a forma corporal de cada 


mercadoria é uma forma particular equivalente entre inúmeras outras, temos, no 
todo, nada além de formas equivalentes fragmentárias, cada uma excluindo as 
outras. Da mesma forma, também, o tipo de trabalho especial, concreto e útil 
incorporado em cada equivalente particular, é apresentado apenas como um tipo 
particular de trabalho e, portanto, não como um representante exaustivo do trabalho 
humano em geral. Este último, de fato, ganha manifestação ad equate na totalidade 
de suas formas múltiplas, particulares e concretas. Mas, nesse caso, sua expressão em 
uma série infinita é sempre incompleta e deficiente em unidade. 


A forma de valor relativo expandido nada mais é do que a soma das expressões 
relativas elementares ou equações de primeiro tipo, como: 


20 jardas de linho = 1 casaco 
20 jardas de linho = 10 libras de chá, etc. 


Cada um deles implica a equação invertida correspondente, 


1 casaco = 20 jardas de linho 
10 libras de chá = 20 jardas de linho, etc. 


Na verdade, quando uma pessoa troca sua roupa por muitas outras mercadorias, 
e assim expressa seu valor em uma série de outras mercadorias, segue-se 
necessariamente que os vários proprietários destas últimas as trocam pela roupa e, 
consequentemente, expressam o valor de suas várias mercadorias em uma mesma 
terceira mercadoria, o linho. Se então, invertermos a série, 20 metros de linho = 1 
casaco ou = 10 libras de chá, etc., ou seja, se dermos expressão à relação convers e já 
implícita na série, teremos, 


C. A forma geral de valor 


1 casaco 
10libras de chá 
40 libras de café 


1 quarto de milho | = 20 jardas de linho 


2 onças de ouro 
1 uma tonelada de ferro 


x Commodity A, etc. 


1. O caráter alterado da forma de valor 


Todas as mercadorias agora expressam seu valor (1) em uma forma elementar, 
porque em uma única mercadoria; (2) com unidade, porque em uma e a mesma 
mercadoria. Essa forma de valor é elementar e igual para todos, portanto geral. 


As formas A e B serviam apenas para expressar o valor de uma mercadoria como 
algo distinto de seu valor de uso ou forma material. 


A primeira forma, A, fornece as seguintes equações: - 1 casaco = 20 metros de 
linho, 10 libras de chá = 1⁄2 tonelada de ferro. O valor do casaco equivale ao linho, o 
do chá ao ferro. Mas ser igualado ao linho, e novamente ao ferro, é ser tão diferente 
quanto o linho e o ferro. Essa forma, é claro, ocorre praticamente apenas no início, 
quando os produtos do trabalho são convertidos em mercadorias por trocas 
acidentais e ocasionais. 


A segunda forma, B, distingue, de maneira mais adequada do que a primeira, o 
valor de uma mercadoria do seu valor de uso, pois o valor do casaco é aí colocado em 
contraste sob todas as formas possíveis com a forma corporal do casaco; é equiparado 
ao linho, ao ferro, ao chá, enfim, a tudo o mais, mas não a ele mesmo, o casaco. Por 
outro lado, qualquer expressão geral de valor comum a todos é diretamente excluída 
; pois, na equação do valor de cada mercadoria, todas as outras mercadorias agora 
aparecem apenas sob a forma de equivalentes. A forma expandida de valor passa a 
existir de fato pela primeira vez assim que um produto particular do trabalho, como 
o gado, não é mais excepcionalmente, mas habitualmente, trocado por várias outras 
mercadorias. 


A terceira e última forma desenvolvida expressa os valores de todo o mundo das 
mercadorias em termos de uma única mercadoria separada para o propósito, a saber, 
o linho, e assim representa para nós seus valores por meio de sua igualdade com o 
linho. O valor de cada mercadoria é agora, por ser igualado ao linho, não apenas 
diferenciado de seu próprio valor de uso, mas de todos os outros valores de uso em 
geral, e é, por esse mesmo fato, expresso como o que é comum a todas as 
mercadorias. Desta forma, as mercadorias são, pela primeira vez, efetivamente 
colocadas em relação umas com as outras como valores, ou feitas aparecer como 
valores de troca. 


As duas formas anteriores expressam o valor de cada mercadoria em termos de 
uma única mercadoria de um tipo diferente ou em uma série de muitas dessas 
mercadorias. Em ambos os casos, é, por assim dizer, a função especial de cada 
mercadoria encontrar uma expressão para o seu valor, e isso ela faz sem a ajuda das 
outras. Esses outros, com respeito ao primeiro, desempenham as partes passivas dos 
equivalentes. A forma geral do valor, C, resulta da ação conjunta de todo o mundo 
das mercadorias, e somente dela. Uma mercadoria pode adquirir uma expressão 
geral de seu valor apenas por todas as outras mercadorias, simultaneamente com ela, 
expressando seus valores no mesmo equivalente; e toda nova mercadoria deve seguir 
o exemplo. Assim, torna-se evidente que, sendo a existência de mercadorias como 
valores puramente social, essa existência social pode ser expressa apenas pela 
totalidade de suas relações sociais e, consequentemente, que a forma de seu valor 
deve ser uma forma socialmente reconhecida. 


Todas as mercadorias sendo equiparadas ao linho agora aparecem não apenas 
qualitativamente iguais como os valores em geral, mas também como valores cujas 
magnitudes são passíveis de comparação. Ao expressar as magnitudes de seus valores 
em um mesmo material, o linho, essas magnitudes também são comparadas entre si. 
Por exemplo, 10 libras de chá = 20 metros de linho e 40 libras de café = 20 metros de 
roupa de cama. Portanto, 10 libras de chá = 40 libras de café. Em outras palavras, em 
1 libra de café há apenas um quarto da substância de valor - trabalho - do que está 
contido em 1 libra de chá. 


A forma geral do valor relativo, abrangendo todo o mundo das mercadorias, 
converte a única mercadoria que é excluída das demais e feita para desempenhar o 
papel de equivalente - aqui o linho - no equivalente universal. A forma corporal do 
linho é agora a forma assumida em comum pelos valores de todas as mercadorias; 
portanto, torna-se diretamente trocável com todos e cada um deles. A substância 
linho torna-se a encarnação visível, o estado de crisálida social de todo tipo de 
trabalho humano. A tecelagem, que é o trabalho de certos particulares que produzem 
um determinado artigo, o linho, adquire em consegiiência um caráter social, o 
caráter de igualdade com todas as outras formas de trabalho. As inúmeras equações 
de que é composta a forma geral do valor, equivalem, por sua vez, ao trabalho 
incorporado no linho ao incorporado em todas as outras mercadorias, e assim 
convertem a tecelagem na forma geral de manifestação do trabalho humano 
indiferenciado. Desse modo, o trabalho realizado nos valores das mercadorias é 
apresentado não apenas sob seu aspecto negativo, sob o qual se abstrai de toda forma 
concreta e propriedade útil do trabalho real, mas sua própria natureza positiva se 
revela expressamente. A forma de valor geral é a redução de todos os tipos de 
trabalho real ao seu caráter comum de ser trabalho humano em geral, de ser o gasto 
da força de trabalho humana. 


A forma geral de valor, que representa todos os produtos do trabalho como 


meros congelamentos do trabalho humano indiferenciado, mostra por sua própria 
estrutura que é o resumo social do mundo das mercadorias. Essa forma, 
consequentemente, torna indiscutivelmente evidente que, no mundo das 
mercadorias, o caráter de todo trabalho de ser humano constitui seu caráter social 
específico . 


2. O Desenvolvimento Interdependente da Forma Relativa do Valor e da Forma Equivalente 


O grau de desenvolvimento da forma relativa do valor corresponde ao da forma 
equivalente. Mas devemos ter em mente que o desenvolvimento deste último é 
apenas a expressão e o resultado do desenvolvimento do primeiro. 


A forma relativa primária ou isolada de valor de uma mercadoria converte 
alguma outra mercadoria em um equivalente isolado. A forma expandida de valor 
relativo, que é a expressão do valor de uma mercadoria em termos de todas as outras 
mercadorias, confere a essas outras mercadorias o caráter de equivalentes 
particulares que diferem em espécie. E, por último, um tipo particular de mercadoria 
adquire o caráter de equivalente universal, porque todas as outras mercadorias fazem 
dela o material com o qual expressam uniformemente seu valor. 


O antagonismo entre a forma relativa do valor e a forma equivalente, os dois 
pólos da forma do valor, desenvolve-se concomitantemente com a própria forma. 


A primeira forma, 20 jardas de linho = um casaco, já contém esse antagonismo, 
sem ainda fixá-lo. Conforme lemos esta equação para a frente ou para trás, as partes 
desempenhadas pelo linho e pelo casaco são diferentes. Num caso, o valor relativo 
do linho é expresso no casaco, no outro caso, o valor relativo do casaco é expresso no 
linho. Nesta primeira forma de valor, portanto, é difícil entender o contraste polar. 


A Forma B mostra que apenas uma única mercadoria por vez pode expandir 
completamente seu valor relativo, e que adquire essa forma expandida apenas 
porque, e na medida em que, todas as outras mercadorias são, em relação a ela, 
equivalentes. Aqui não podemos inverter a equação, como podemos fazer a equação 
20 jardas de linho = 1 casaco , sem alterar seu caráter geral e convertê-lo da forma 
expandida de valor na forma geral de valor. 


Finalmente, a forma C confere ao mundo das mercadorias uma forma de valor 
relativa social geral, porque, e na medida em que, portanto , todas as mercadorias, 
com exceção de uma, são excluídas da forma equivalente. Uma única mercadoria, o 
linho, parece, portanto, ter adquirido o caráter de permutabilidade direta com 


qualquer outra mercadoria porque, e na medida em que, esse caráter é negado a 
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todas as outras mercadorias.. 


A mercadoria que figura como equivalente universal está, por outro lado, 
excluída da forma de valor relativo. Se o linho, ou qualquer outra mercadoria 


servindo como equivalente universal, fosse, ao mesmo tempo, compartilhar a forma 
relativa de valor, ele teria que servir como seu próprio equivalente. Devemos então 
ter 20 jardas de linho = 20 jardas de linho; esta tautologia não expressa valor, nem 
magnitude de valor. Para expressar o valor relativo do equivalente universal, 
devemos antes inverter a forma C. Esse equivalente não tem forma relativa de valor 
em comum com outras mercadorias, mas seu valor é relativamente expresso por uma 
série interminável de outras mercadorias. Assim, a forma expandida de valor 
relativo, ou forma B, agora se mostra como a forma específica de valor relativo para a 
mercadoria equivalente. 


3. Transição da forma de valor geral para a forma de dinheiro 


A forma universal equivalente é uma forma de valor em geral. Pode, portanto, 
ser assumido por qualquer mercadoria. Por outro lado, se for descoberto que uma 
mercadoria assumiu a forma universal equivalente (forma C), é apenas porque e na 
medida em que foi excluída do resto de todas as outras mercadorias como seu 
equivalente, e aquela por seu próprio ato. E a partir do momento em que essa 
exclusão se torna finalmente restrita a uma mercadoria particular, a partir desse 
momento apenas, a forma geral de valor relativo do mundo das mercadorias obtém 
consistência real e validade social geral. 


A mercadoria particular, com cuja forma corporal a forma equivalente é assim 
socialmente identificada, torna-se agora a mercadoria-dinheiro ou serve como 
dinheiro. Torna-se função social especial dessa mercadoria e, consequentemente, seu 
monopólio social, representar no mundo das mercadorias o papel do equivalente 
universal. Entre as mercadorias que, na forma B, figuram como equivalentes 
particulares do linho e, na forma C, expressam em comum seus valores relativos em 
linho, este lugar principal foi alcançado por um em particular - a saber, o ouro. Se, 
então, na forma C substituirmos o linho por ouro, obteremos, 


D. A forma monetária 


20 metros de linho = 


1 casaco = 


10 libras de chá = 
= 2 onças de ouro 


40 libras de café “| 


1 quarto de milho 


2 onças de ouro = 


12 uma tonelada de ferro 


x Commodity A 


Na passagem da forma A para a forma B, e desta para a forma C, as mudanças são 
fundamentais. Por outro lado, não há diferença entre as formas C e D, exceto que, 
nesta última, o ouro assumiu a forma equivalente no lugar do linho. O ouro está na 
forma D, o linho estava na forma C - o equivalente universal. O progresso consiste 
apenas nisso, que o caráter de permutabilidade direta e universal - em outras 
palavras, que a forma universal equivalente - agora, por costume social, tornou-se 
finalmente identificado com a substância, ouro. 


O ouro agora é dinheiro com referência a todas as outras mercadorias apenas 
porque era anteriormente, com referência a elas, uma mercadoria simples. Como 
todas as outras mercadorias, também era capaz de servir como equivalente, seja 
como equivalente simples em trocas isoladas, seja como equivalente particular ao 
lado de outros. Gradualmente , passou a servir, dentro de limites variáveis, como 
equivalente universal. Assim que monopoliza esta posição na expressão do valor 
para o mundo das mercadorias, torna-se a mercadoria-dinheiro, e então, e não até 
então, a forma D torna-se distinta da forma C, e a forma geral do valor se transforma 
em o formulário de dinheiro. 


A expressão elementar do valor relativo de uma única mercadoria, como o linho, 
em termos da mercadoria, como o ouro, que desempenha o papel de dinheiro, é a 
forma de preço dessa mercadoria. A forma de preço do linho é, portanto, 


20 jardas de linho = 2 onças de ouro ou, se 2 onças de ouro quando 
cunhadas são £ 2, 20 jardas de linho = £ 2. 


A dificuldade em formar um conceito da forma de dinheiro consiste em 
compreender claramente a forma universal equivalente e, como corolário necessário, 
a forma geral do valor, forma C. Esta última é dedutível da forma B, a forma 
expandida do valor, o O elemento componente essencial do qual, vimos, é a forma A, 
20 metros de linho = 1 casaco ou x mercadoria A = y mercadoria B. A forma simples 


de mercadoria é, portanto, o germe da forma de dinheiro. 
IV. O fetichismo das mercadorias e o segredo delas 


Índice 

Uma mercadoria parece, à primeira vista, algo muito trivial e de fácil 
compreensão. Sua análise mostra que é, na realidade, uma coisa muito estranha, 
repleta de sutilezas metafísicas e sutilezas teológicas. Na medida em que é um valor 
de uso, não há nada de misterioso sobre ele, se o consideramos do ponto de vista de 
que por suas propriedades é capaz de satisfazer as necessidades humanas, ou do 
ponto de que essas propriedades são o produto de trabalho humano. É claro como o 
meio-dia que o homem, com sua atividade, muda as formas dos materiais fornecidos 
pela Natureza, de modo a torná-los úteis a ele. A forma da madeira, por exemplo, é 
alterada, fazendo-se com ela uma mesa. Mesmo assim, a mesa continua sendo aquela 
madeira comum, do dia-a-dia. Mas, assim por diante, à medida que avança como 
uma mercadoria, é transformado em algo transcendente. Ele não apenas fica com os 
pés no chão, mas, em relação a todas as outras mercadorias, fica de cabeça para baixo 


e evolui de suas idéias grotescas de cérebro de madeira, muito mais maravilhosas do 
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que "virar mesa" jamais foi.. 

O caráter místico das mercadorias não se origina, portanto, em seu valor de uso. 
Tão pouco provém da natureza dos fatores determinantes do valor. Pois, em 
primeiro lugar, por mais variados que sejam os tipos úteis de trabalho, ou atividades 
produtivas, é um fato fisiológico, que são funções do organismo humano, e que cada 
uma dessas funções , seja qual for sua natureza ou forma, é essencialmente o gasto do 
cérebro humano, nervos, músculos, etc. Em segundo lugar, quanto ao que está na 
base da determinação quantitativa do valor, a saber, a duração dessa despesa, ou a 
quantidade de trabalho, é evidente que existe uma diferença palpável entre a sua 
quantidade e a sua qualidade. Em todos os estados da sociedade, o tempo de trabalho 
que custa para produzir os meios de subsistência deve ser necessariamente um objeto 


de interesse para a humanidade , embora não de igual interesse em diferentes 
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estágios de desenvolvimento. E por último, a partir do momento em que os 


homens de alguma forma trabalham uns para os outros, seu trabalho assume uma 
forma social. 


Donde surge, então, o caráter enigmático do produto do trabalho, tão logo 
assume a forma de mercadoria? Claramente a partir deste próprio formulário. A 
igualdade de todos os tipos de trabalho humano é expressa objetivamente por seus 
produtos serem todos igualmente valores; a medida do dispêndio de força de 
trabalho pela duração desse dispêndio assume a forma da quantidade de valor dos 
produtos do trabalho; e, finalmente, as relações mútuas dos produtores, nas quais o 
caráter social de seu trabalho se afirma, assumem a forma de uma relação social entre 


os produtos. 


Uma mercadoria é, portanto, uma coisa misteriosa, simplesmente porque nela o 
caráter social do trabalho dos homens lhes aparece como um caráter objetivo 
estampado no produto desse trabalho; porque a relação dos produtores com a soma 
total de seu próprio trabalho se apresenta a eles como uma relação social, existindo 
não entre eles, mas entre os produtos de seu trabalho. É por isso que os produtos do 
trabalho se tornam mercadorias, coisas sociais cujas qualidades são ao mesmo tempo 
perceptíveis e imperceptíveis pelos sentidos. Da mesma forma, a luz de um objeto é 
percebida por nós não como a excitação subjetiva de nosso nervo óptico, mas como a 
forma objetiva de algo fora do próprio olho. Mas, no ato de ver, há em todos os 
eventos, uma passagem real de luz de uma coisa para outra, do objeto externo para o 
olho. Existe uma relação física entre as coisas físicas. Mas é diferente com as 
mercadorias . Lá, a existência das coisas como mercadorias e a relação de valor entre 
os produtos do trabalho que os estampa como mercadorias não têm absolutamente 
nenhuma conexão com suas propriedades físicas e com as relações materiais delas 
decorrentes . Aí está uma relação social definida entre os homens, que assume, a seus 
olhos, a forma fantástica de uma relação entre as coisas. Para, portanto, encontrar 
uma analogia, devemos recorrer às regiões envoltas em névoa do mundo religioso. 
Nesse mundo, as produções do cérebro humano aparecem como seres 
independentes, dotados de vida e relacionando-se tanto entre si como com a raça 
humana. Assim é no mundo das mercadorias com produtos das mãos dos homens. 
Chamo isso de Fetichismo, que se liga aos produtos do trabalho, logo que são 
produzidos como mercadorias, e que, portanto, é inseparável da produção de 
mercadorias. 


Esse fetichismo das mercadorias tem sua origem, como a análise anterior já 
mostrou, no caráter social peculiar do trabalho que as produz. 


Como regra geral, os artigos de utilidade tornam-se mercadorias apenas porque 
são produtos do trabalho de indivíduos privados ou grupos de indivíduos que 
realizam seu trabalho independentemente uns dos outros. A soma total do trabalho 
de todos esses indivíduos privados forma o trabalho agregado da sociedade. Uma vez 
que os produtores não entram em contato social uns com os outros até que troquem 
seus produtos, o caráter social específico do trabalho de cada produtor não se 
manifesta exceto no ato da troca. Em outras palavras, o trabalho do indivíduo se 
afirma como parte do trabalho da sociedade, apenas por meio das relações que o ato 
de troca estabelece diretamente entre os produtos, e indiretamente, por meio deles, 
entre os produtores. Para este último, portanto, as relações que conectam o trabalho 
de um indivíduo com o dos demais aparecem, não como relações sociais diretas entre 
os indivíduos no trabalho, mas como o que eles realmente são, relações materiais 
entre pessoas e relações sociais entre coisas. É somente sendo trocados que os 
produtos do trabalho adquirem, como valores, um status social uniforme, distinto de 


suas variadas formas de existência como objetos de utilidade. Esta divisão de um 
produto em uma coisa útil e um valor torna-se praticamente importante, somente 
quando a troca adquiriu uma extensão tal que os artigos úteis são produzidos com o 
propósito de serem trocados, e seu caráter como valores deve, portanto, ser levado 
em consideração previamente , durante a produção. A partir desse momento, o 
trabalho do produtor individual adquire um caráter socialmente duplo. Por um lado, 
deve, como um tipo de trabalho útil definido, satisfazer uma necessidade social 
definida e, assim, manter o seu lugar como parte integrante do trabalho coletivo de 
todos, como um ramo de uma divisão social do trabalho que tem surgiu 
espontaneamente. Por outro lado, pode satisfazer as necessidades múltiplas do 
próprio produtor individual, apenas na medida em que a permutabilidade mútua de 
todos os tipos de trabalho privado útil é um fato social estabelecido e, portanto, o 
trabalho útil privado de cada produtor está classificado na uma igualdade com a de 
todos os outros. A equalização dos mais diferentes tipos de trabalho pode ser o 
resultado apenas de uma abstração de suas desigualdades, ou de reduzi-las ao seu 
denominador comum, viz. gasto de força de trabalho humana ou trabalho humano 
em abstrato. O duplo caráter social do trabalho do indivíduo aparece para ele, 
quando refletido em seu cérebro, apenas sob as formas que são impressas naquele 
trabalho na prática diária pela troca de produtos. Desta forma, o caráter que seu 
próprio trabalho possui de ser socialmente útil assume a forma da condição, que o 
produto não deve ser apenas útil, mas útil para os outros, e o caráter social que seu 
trabalho particular tem de ser igual de todos os outros tipos particulares de trabalho, 
assume a forma de que todos os artigos fisicamente diferentes que são produtos do 
trabalho têm uma qualidade comum, a saber, a de ter valor. 


Portanto, quando relacionamos os produtos de nosso trabalho uns com os outros 
como valores, não é porque vemos nesses artigos os recipientes materiais do trabalho 
humano homogêneo. Q uite pelo contrário: sempre que, por uma troca, nós 
igualamos como valores de nossos produtos diferentes, por isso mesmo agir, nós 


também equacionar, como o trabalho humano, os diferentes tipos de trabalho 


39 O 
despendido em cima deles. Não temos consciência disso, mas fazemos isso.. valor, 


portanto, não se esgota com um rótulo que descreve o que é. É o valor, ao contrário, 
que converte todo produto em um hieróglifo social. Mais tarde, tentamos decifrar o 
hie róglifo, desvendar o segredo de nossos próprios produtos sociais; pois carimbar 
um objeto de utilidade como um valor é tanto um produto social quanto a 
linguagem. A recente descoberta científica de que os produtos do trabalho, na 
medida em que são valores, são apenas expressões materiais do trabalho humano 
despendido em sua produção, marca, de fato, uma época na história do 
desenvolvimento da raça humana, mas de modo algum dissipa a névoa pela qual o 
caráter social do trabalho nos parece ser um caráter objetivo dos próprios produtos. 
O fato de que na forma particular de produção com a qual estamos lidando, a saber, a 


produção de mercadorias, o caráter social específico do trabalho privado realizado 
independentemente, consiste na igualdade de todo tipo de trabalho, em virtude de 
tratando-se de trabalho humano, cujo caráter, portanto, assume no produto a forma 
de valor - fato este que parece aos produtores, não obstante a descoberta acima 
referida, tão real e final, quanto o fato, que, após o descoberta pela ciência dos gases 
componentes do ar, a própria atmosfera permaneceu inalterada. 


O que, em primeiro lugar, preocupa praticamente os produtores quando eles 
fazem uma troca, é a questão: quanto de algum outro produto eles obtêm para si? em 
que proporções os produtos são trocáveis? Quando essas proporções têm, por 
costume, atingido uma certa estabilidade, parecem resultar da natureza dos 
produtos, de modo que, por exemplo, uma tonelada de ferro e duas onças de ouro 
parecem ter o mesmo valor natural que um Uma libra de ouro e uma libra de ferro, 
apesar de suas diferentes qualidades físicas e químicas, parecem ter o mesmo peso. O 
caráter de ter valor, uma vez impresso nos produtos, obtém fixidez apenas em razão 
de sua ação e reação mútua como quantidades de valor. Essas quantidades variam 
continuamente, independentemente da vontade, previsão e ação dos produtores. 
Para eles, sua própria ação social assume a forma da ação de objetos, que governam 
os produtores em vez de serem governados por eles. Requer uma produção 
totalmente desenvolvida de mercadorias antes que, somente a partir da experiência 
acumulada, surja a convicção científica de que todos os diferentes tipos de trabalho 
privado, que são realizados independentemente uns dos outros, e ainda como ramos 
espontaneamente desenvolvidos da divisão social de trabalho, estão continuamente 
sendo reduzidos às proporções quantitativas em que a sociedade os requer. E 
porque? Porque, em meio a todas as relações de troca acidentais e sempre flutuantes 
entre os produtos, o tempo de trabalho socialmente necessário para sua produção se 


afirma à força como uma lei dominante da Natureza. A lei da gravidade, portanto, se 
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afirma quando uma casa cai sobre nossos ouvidos. A determinação da magnitude 


do valor pelo tempo de trabalho é, portanto, um segredo, oculto sob as flutuações 
aparentes dos valores relativos das mercadorias. A sua descoberta, embora remova 
toda a aparência de mera acidentalidade da determinação da magnitude dos valores 
dos produtos, de modo algum altera o modo como essa determinação ocorre. 


As reflexões do homem sobre as formas de vida social e, consequentemente, 
também sua análise científica dessas formas, tomam um curso diretamente oposto ao 
de seu desenvolvimento histórico real. Ele começa, post festum , com os resultados do 
processo de desenvolvimento à sua disposição. Os personagens que marcam os 
produtos como mercadorias, e cujo estabelecimento é uma preliminar necessária à 
circulação das mercadorias, já adquiriram a estabilidade de formas naturais e auto- 
compreendidas de vida social, antes que o homem busque decifrar, e não seu caráter 
histórico, para a seus olhos, eles são imutáveis mas seu significado. 
Consequentemente, foi a análise dos preços das mercadorias que por si só levou à 


determinação da magnitude do valor, e foi a expressão comum de todas as 
mercadorias em dinheiro que por si só levou ao estabelecimento de seus caracteres 
como valores. É, entretanto, apenas essa forma de dinheiro definitiva do mundo das 
mercadorias que realmente esconde, em vez de revelar, o caráter social do trabalho 
privado e as relações sociais entre os produtores individuais . Quando afirmo que 
casacos ou botas estão em relação com o linho, porque é a encarnação universal do 
trabalho humano abstrato, o absurdo da afirmação é evidente. Porém, quando os 
produtores de casacos e botas comparam esses artigos com linho, ou, o que dá no 
mesmo, com ouro ou prata, como equivalente universal, expressam a relação entre 
seu próprio trabalho privado e o trabalho coletivo da sociedade no mesma forma 
absurda. 


As categorias da economia burguesa consistem em formas semelhantes. São 
formas de pensamento que expressam com validade social as condições e relações de 
um modo de produção definido e historicamente determinado, a saber, a produção 
de mercadorias. Todo o mistério das mercadorias, toda a mágica e necromancia que 
envolve os produtos do trabalho, enquanto eles assumem a forma de mercadorias, 
desaparecem, portanto, assim que chegamos a outras formas de produção. 


Visto que as experiências de Robinson Crusoe são um tema favorito dos 
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economistas políticos „— vamos dar uma olhada nele em sua ilha. Por mais 
moderado que seja, alguns poucos desejam que ele tenha de satisfazer e, portanto, 
devem fazer um pequeno trabalho útil de vários tipos, como fazer ferramentas e 
móveis, domar cabras, pescar e caçar. De suas orações e outras semelhantes não 
levamos em consideração, visto que são uma fonte de prazer para ele, e ele as 
considera como uma forma de recreação. Apesar da variedade de seu trabalho, ele 
sabe que seu trabalho, qualquer que seja sua forma, é apenas a atividade de um e o 
mesmo Robinson e , conseqüentemente, que consiste em nada além de diferentes 
modos de trabalho humano. A própria necessidade o obriga a repartir seu tempo 
com precisão entre seus diferentes tipos de trabalho. Se um tipo ocupa um espaço 
maior em sua atividade geral do que outro, depende das dificuldades, maiores ou 
menores, a serem superadas para atingir o efeito útil pretendido. Isso nosso amigo 
Robinson logo descobre por experiência e, tendo resgatado um relógio, um livro- 
razão e uma pena e tinta dos destroços, começa, como um verdadeiro britânico, a 
manter um conjunto de livros. Seu livro de estoque contém uma lista dos objetos de 
utilidade que lhe pertencem, das operações necessárias à sua produção; e por último, 
do tempo de trabalho que quantidades definidas desses objetos lhe custaram , em 
média. Todas as relações entre Robinson e os objetos que formam essa riqueza de sua 
própria criação, são aqui tão simples e claras que podem ser inteligíveis sem esforço, 
mesmo para o Sr. Sedley Taylor. E, no entanto, essas relações contêm tudo o que é 
essencial para a determinação do valor. 


Vamos agora nos transportar da ilha de Robinson banhada em luz para a Idade 


Média europeia envolta em trevas. Aqui, em vez do homem independente, 
encontramos todos dependentes, servos e senhores, vassalos e suseranos, leigos e 
clérigos. A dependência pessoal aqui caracteriza as relações sociais de produção tanto 
quanto as outras esferas da vida organizadas com base nessa produção. Mas, pela 
própria razão de que a dependência pessoal constitui o trabalho duro da sociedade, 
não há necessidade de que o trabalho e seus produtos assumam uma forma fantástica 
diferente de sua realidade. Eles assumem a forma, nas transações da sociedade, de 
serviços em espécie e pagamentos em espécie. Aqui a forma particular e natural de 
trabalho, e não, como em uma sociedade baseada na produção de mercadorias, sua 
forma abstrata geral é a forma social imediata de trabalho. O trabalho compulsório é 
medido pelo tempo da mesma maneira que o trabalho na produção de mercadorias; 
mas todo servo sabe que o que ele gasta no serviço de seu senhor é uma quantidade 
definida de sua força de trabalho pessoal. O dízimo a ser entregue ao sacerdote é 
mais uma questão de fato do que sua bênção. Não importa, então, o que possamos 
pensar dos papéis desempenhados pelas diferentes classes das próprias pessoas nesta 
sociedade, as relações sociais entre os indivíduos no desempenho de seu trabalho, 
aparecem em todos os eventos como suas próprias relações pessoais mútuas, e são 
não disfarçado sob a forma de relações sociais entre os produtos do trabalho. 


Para um exemplo de trabalho em comum ou diretamente associado, não temos 
oportunidade de voltar àquela forma espontaneamente desenvolvida que 
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encontramos no limiar da história de todas as raças civilizadas. Temos um por 
perto nas indústrias patriarcais de uma família camponesa, que produz milho, gado, 
fios, linho e roupas para uso doméstico. Esses diferentes artigos são, no que diz 
respeito à família, tantos produtos de seu trabalho, mas entre eles, não são 
mercadorias. Os diferentes tipos de trabalho, como lavoura, pastor de gado, fiação, 
tecelagem e confecção de roupas, que resultam nos diversos produtos, são em si, e tal 
como são , funções sociais diretas, porque funções de família, que, apenas tanto 
quanto uma sociedade baseada na produção de mercadorias, possui um sistema de 
divisão do trabalho espontaneamente desenvolvido. A distribuição do trabalho 
dentro da família e a regulamentação do tempo de trabalho dos vários membros 
dependem tanto das diferenças de idade e sexo como das condições naturais que 
variam com as estações. A força de trabalho de cada indivíduo, por sua própria 
natureza, opera neste caso apenas como uma porção definida de toda a força de 
trabalho da família e, portanto, a medida do dispêndio da força de trabalho 
individual por sua duração, aparece aqui por sua própria natureza como um caráter 
social de seu trabalho. 


Vamos agora imaginar para nós mesmos, por meio de mudança , uma 
comunidade de indivíduos livres, realizando seu trabalho com os meios de produção 
em comum, em que a força de trabalho de todos os diferentes indivíduos é 
conscientemente aplicada como a força de trabalho combinada de a comunidade. 


Todas as características do parto de Robinson são aqui repetidas, mas com esta 
diferença, que são sociais, em vez de individuais. Tudo o que ele produziu foi 
exclusivamente o resultado de seu próprio trabalho pessoal e, portanto, 
simplesmente um objeto de uso para ele. A produção total de nossa comunidade é 
um produto social. Uma parte serve como novo meio de produção e permanece 
social. Mas outra parte é consumida pelos membros como meio de subsistência. 
Consequentemente, é necessária uma distribuição desta porção entre eles. O modo 
dessa distribuição variará com a organização produtiva da comunidade e com o grau 
de desenvolvimento histórico alcançado pelos produtores. Assumiremos, mas apenas 
por uma questão de paralelo com a produção de mercadorias, que a participação de 
cada produtor individual nos meios de subsistência é determinada por seu tempo de 
trabalho. O tempo de trabalho, nesse caso, teria um papel duplo. Sua repartição de 
acordo com um plano social definido mantém a proporção adequada entre os 
diferentes tipos de trabalho a ser feito e as várias necessidades da comunidade. Por 
outro lado, serve também como medida da parcela do trabalho comum de cada 
indivíduo e de sua participação na parte do produto total destinada ao consumo 
individual . As relações sociais dos produtores individuais, tanto no que diz respeito 
ao seu trabalho como aos seus produtos, são neste caso perfeitamente simples e 
inteligíveis, e isso no que diz respeito não só à produção, mas também à distribuição. 


O mundo religioso é apenas o reflexo do mundo real. E para uma sociedade 
baseada na produção de mercadorias, na qual os produtores em geral estabelecem 
relações sociais uns com os outros tratando seus produtos como mercadorias e 
valores, pelo que reduzem seu trabalho privado individual ao padrão de trabalho 
humano homogêneo - para tal uma sociedade, o cristianismo com seu culto ao 
homem abstrato, mais especialmente em seus desenvolvimentos burgueses, o 
protestantismo, o deísmo etc., é a forma mais adequada de religião. Nos antigos 
modos de produção asiáticos e em outros antigos modos de produção, descobrimos 
que a conversão de produtos em mercadorias e, portanto, a conversão dos homens 
em produtores de mercadorias, ocupa um lugar subordinado, que, no entanto, 
aumenta em importância à medida que as comunidades primitivas se aproximam 
cada vez mais perto de sua dissolução. As nações mercantis, propriamente ditas, 
existem no mundo antigo apenas em seus interstícios, como os deuses de Epicuro na 
Intermundia, ou como os judeus nos poros da sociedade polonesa. Esses antigos 
organismos sociais de produção são, em comparação com a sociedade burguesa, 
extremamente simples e transparentes. Mas elas se baseiam no desenvolvimento 
imaturo do homem individualmente, que ainda não cortou o cordão umbilical que o 
une a seus semelhantes em uma comunidade tribal primitiva, ou nas relações diretas 
de sujeição. Eles podem surgir e existir somente quando o desenvolvimento da força 
produtiva do trabalho não ultrapassou um estágio inferior, e quando, portanto, as 
relações sociais dentro da esfera da vida material, entre o homem e o homem, e entre 
o homem e a Natureza, são correspondentemente estreitos. Essa estreiteza se reflete 


na antiga adoração da Natureza e em outros elementos das religiões populares. O 
reflexo religioso do mundo real pode, em todo caso, só então finalmente desaparecer, 
quando as relações práticas da vida cotidiana não oferecerem ao homem senão 
relações perfeitamente inteligíveis e razoáveis com respeito aos seus semelhantes e à 
Natureza. 


O processo vital da sociedade, que se baseia no processo de produção material, 
não tira seu véu místico até que seja tratado como produção por homens livremente 
associados e seja conscientemente regulado por eles de acordo com um plano 
estabelecido. Isso, no entanto, exige para a sociedade uma certa base material ou 
conjunto de condições de existência que, por sua vez, são o produto espontâneo de 
um longo e doloroso processo de desenvolvimento. 
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A Economia Política de fato analisou, embora de maneira incompleta, valor e 

sua magnitude, e descobriu o que está por trás dessas formas. Mas nunca perguntou 


por que o trabalho é representado pelo valor de seu produto e o tempo de trabalho 
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pela magnitude desse valor. Estas fórmulas, que trazem estampado em letras 


inconfundíveis que pertencem a um estado de sociedade, em que o processo de 
produção tem o domínio sobre o homem, em vez de serem controladas por ele, tais 
fórmulas parecem ao intelecto burguês ser tanto uma necessidade auto-evidente 
imposta pela Natureza quanto o próprio trabalho produtivo. Conseqientemente, as 
formas de produção social que precederam a forma burguesa são tratadas pela bourg 
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eoisie da mesma maneira que os Padres da Igreja trataram as religiões pré-cristãs. 
Até que ponto alguns economistas são enganados pelo Fetichismo inerente às 
mercadorias , ou pela aparência objetiva das características sociais do trabalho, é 
mostrado, entre outras formas, pela discussão enfadonha e tediosa sobre o papel 
desempenhado pela Natureza na formação de valor de troca. Visto que o valor de 
troca é uma maneira social definida de expressar a quantidade de trabalho concedida 
a um objeto, a Natureza não tem mais a ver com ele do que com a fixação do curso da 
troca. 


O modo de produção em que o produto assume a forma de mercadoria, ou é 
produzido diretamente para troca, é a forma mais geral e mais embrionária de 
produção burguesa. Portanto, surge em uma data inicial na história, embora não da 
mesma maneira predominante e característica de hoje em dia. Consegiuentemente, 
seu caráter de Fetiche é comparativamente fácil de ser visto. Mas quando chegamos a 
formas mais concretas, até mesmo essa aparência de simplicidade desaparece. De 
onde surgiram as ilusões do sistema monetário? Para ela, o ouro e a prata, ao 
servirem de dinheiro, não representavam uma relação social entre produtores , mas 
eram objetos naturais com propriedades sociais estranhas. E a economia moderna, 
que despreza o sistema monetário com tanto desprezo, sua superstição não sai tão 


clara quanto o meio-dia, sempre que se trata do capital? Há quanto tempo a 
economia abandonou a ilusão fisiocrática de que as rendas brotam do solo e não da 
sociedade? 


Mas, para não antecipar, nos contentaremos com mais um exemplo relacionado à 
forma mercadoria. Se as próprias mercadorias falassem, diriam: Nosso valor de uso 
pode ser algo que interessa aos homens. Não faz parte de nós como objetos. O que, 
no entanto, pertence a nós como objetos, é o nosso valor. Nossa relação natural como 
mercadoria prova isso. Aos olhos um do outro, nada mais somos do que valores de 
troca. Agora, ouça como essas mercadorias falam pela boca do economista. 


“Valor” - (isto é, valor de troca) “é uma propriedade das coisas, riquezas” - (isto é 
, Valor de uso) “do homem. O valor, neste sentido, implica necessariamente trocas, a 
| n% 
riqueza não. ”. 
“Riqueza” (valor de uso) “é atributo do homem, valor é atributo da mercadoria. 
Um homem ou uma comunidade é rico, uma pérola ou um diamante são valiosos ... 
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“Uma pérola ou um diamante são valiosos como uma pérola ou um diamante. | 
Até agora, nenhum químico descobriu o valor de troca em uma pérola ou em um 
diamante. Os descobridores econômicos deste elemento químico, que a propósito 
reivindicam especial perspicácia crítica, descobrem, no entanto, que o valor de uso 
dos objetos pertence a eles independentemente de suas propriedades materiais, 
enquanto seu valor, por outro lado, faz parte deles como objetos. O que os confirma 
nesta visão, é a circunstância peculiar de que o valor de uso dos objetos se realiza sem 
troca, por meio de uma relação direta entre os objetos e o homem, enquanto, por 
outro lado, seu valor é realizado apenas pela troca, isto é, por meio de um processo 
social . Quem não lembra aqui de nosso bom amigo, Dogberry, que informa ao 


vizinho Seacoal que, “Ser um homem bem-sucedido é um presente da fortuna; mas 
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ler e escrever vêm da Natureza. ”. 


2. Troca 


Indice 
E claro que as mercadorias não podem ir ao mercado e fazer trocas por conta própria. 
Devemos, portanto, recorrer aos seus tutores , que também são seus donos. 


Mercadorias são coisas e, portanto, sem poder de resistência contra o homem. Se eles 


carecem de docilidade, ele pode usar a força; em outras palavras, ele pode tomar 
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posse deles. Para que esses objetos possam se relacionar entre si como mercadorias, 


seus tutores devem se colocar em relação uns aos outros, como pessoas cuja vontade 
reside nesses objetos, e devem se comportar de forma que cada um não se aproprie 
da mercadoria do outro, e parte com os seus, exceto por meio de ato praticado por 
mútuo consentimento. Devem, portanto, reconhecer-se mutuamente os direitos dos 
proprietários privados. Esta relação jurídica, que assim se exprime em contrato, quer 
este faça parte de um ordenamento jurídico desenvolvido ou não, é uma relação 
entre duas vontades e nada mais é que o reflexo da relação económica real entre as 


duas. E essa relação econômica que determina o objeto de cada um desses atos 
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jurídicos.. 

As pessoas existem umas para as outras meramente como representantes de e, 
portanto. como proprietários de mercadorias. No curso de nossa investigação, 
descobriremos, em geral, que os personagens que aparecem no cenário econômico 
são apenas as personificações das relações econômicas que existem entre eles. 


O que distingue principalmente uma mercadoria de seu proprietário é o fato de 
que ela considera todas as outras mercadorias apenas a forma de aparência de seu 
próprio valor. Niveladora nata e cínica, está sempre disposta a trocar não só a alma, 
mas o corpo, com toda e qualquer mercadoria, por ser o mesmo mais repulsivo que 
Maritornes, seu elfo. O proprietário compensa essa falta com a mercadoria de um 
sentido do concreto, por seus próprios cinco ou mais sentidos. Sua mercadoria não 
possui valor de uso imediato. Caso contrário, ele não o levaria ao mercado. Tem valor 


de uso para terceiros; mas para si mesmo seu único valor de uso direto é o de ser um 
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depositário do valor de troca e, consequentemente, um meio de troca.. Portanto, 


ele decide renunciar às mercadorias cujo valor de uso lhe é útil. Todas as mercadorias 
são valores de não uso para seus proprietários e valores de uso para seus não 
proprietários. Consequentemente, todos eles devem mudar de mãos. Mas essa troca 
de mãos é o que constitui sua troca , e esta última os coloca em relação uns com os 
outros como valores e os realiza como valores. Portanto, as mercadorias devem ser 
realizadas como valores antes de poderem ser realizadas como valores de uso. 


Por outro lado, eles devem mostrar que são valores de uso antes que possam ser 
realizados como valores. Pois o trabalho despendido com eles conta efetivamente, 


apenas na medida em que é gasto de uma forma que seja útil para outros. Se esse 
trabalho é útil para outros, e se seu produto, consequentemente, capaz de satisfazer 
as necessidades de outros, pode ser provado apenas pelo ato da troca. 


Todo proprietário de uma mercadoria deseja se desfazer dela em troca apenas das 
mercadorias cujo valor de uso satisfaça alguma necessidade dele. Vista dessa forma, a 
troca é para ele simplesmente uma transação privada . Por outro lado, ele deseja 
realizar o valor de sua mercadoria, convertê-la em qualquer outra mercadoria 
adequada de igual valor, independentemente de sua própria mercadoria ter ou não 
qualquer valor de uso para o dono da outra. Desse ponto de vista, a troca é para ele 
uma transação social de caráter geral. Mas o mesmo conjunto de transações não pode 
ser simultaneamente para todos os proprietários de mercadorias exclusivamente 
privadas e exclusivamente sociais e gerais. 


Vamos examinar o assunto um pouco mais de perto. Para o dono de uma 
mercadoria, qualquer outra mercadoria é, em relação à sua, um equivalente 
particular e, consequentemente, sua própria mercadoria é o equivalente universal de 
todas as outras. Mas, uma vez que isso se aplica a todo proprietário, não há , de fato, 
nenhuma mercadoria agindo como equivalente universal, e o valor relativo das 
mercadorias não possui uma forma geral sob a qual possam ser igualados como 
valores e ter a magnitude de seus valores comparada. Até agora, portanto, eles não se 
confrontam como mercadorias, mas apenas como produtos ou valores de uso. Em 
suas dificuldades, nossos proprietários de commodities pensam como Fausto: “Im 
Anfang war die Tat.” [No começo era a escritura.” - Goethe, Fausto .| Portanto, eles 
agiam e negociavam antes de pensar. Em stinctively estejam em conformidade com 
as leis impostas pela natureza das commodities. Eles não podem relacionar suas 
mercadorias como valores e, portanto, como mercadorias, exceto comparando-as com 
alguma outra mercadoria como o equivalente universal. Isso vimos na análise de 
uma mercadoria. Mas uma mercadoria particular não pode se tornar o equivalente 
universal, exceto por um ato social. A ação social, portanto, de todas as outras 
mercadorias, separa a mercadoria particular na qual todas elas representam seus 
valores . Desse modo, a forma corporal dessa mercadoria torna-se a forma do 
equivalente universal socialmente reconhecido. Ser o equivalente universal torna-se, 
por esse processo social, a função específica da mercadoria assim excluída pelos 
demais. Assim se torna - dinheiro. “Illi unum consilium habent et virtutem et 
potestatem suam bestiae tradunt. Et ne quis possit emere aut vendere, nisi qui habet 
characterem aut nomen bestiae aut numerum nominis ejus. ” [Estes têm uma mente 
e darão seu poder e força à besta.” Revelações, 17:13; “E para que ninguém pudesse 
comprar ou vender, a não ser aquele que tinha a marca, ou o nome da besta, ou o 
número do seu nome.” Revelações, 13:17.] ( Apocalipse .) 


O dinheiro é um cristal formado necessariamente no curso das trocas, por meio 
do qual diferentes produtos do trabalho são praticamente equiparados uns aos outros 


e, portanto, pela prática, convertidos em mercadorias. O progresso histórico e a 
extensão das trocas desenvolvem o contraste, latente nas mercadorias, entre valor de 
uso e valor. A necessidade de dar uma expressão externa a esse contraste para fins de 
relações comerciais impõe o estabelecimento de uma forma independente de valor, e 
não encontra descanso até que seja definitivamente satisfeita pela diferenciação das 
mercadorias em mercadorias e dinheiro. Na mesma proporção, então, que a 


conversão de produtos em mercadorias está sendo realizada, o mesmo ocorre com a 
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conversão de uma mercadoria especial em dinheiro. |. 
A troca direta de produtos atinge a forma elementar da expressão relativa de 


valor em um aspecto, mas não em outro. Essa forma é x Commodity A = y 
3 


Commodity B. A forma de troca direta é x valor de uso A = y valor de uso e B. Os 
artigos A e B, neste caso, ainda não são mercadorias, mas só o tornam pelo ato da 
troca. O primeiro passo dado por um objeto de utilidade para adquirir valor de troca 
é quando ele forma um valor de não uso para seu dono, e isso ocorre quando forma 
uma porção supérflua de algum artigo necessário para suas necessidades imediatas. 
Os objetos em si são externos ao homem e, conseqüentemente, alienáveis por ele. 
Para que essa alienação seja recíproca, só é necessário que os homens, por um 
entendimento tácito, tratem uns aos outros como proprietários privados desses 
objetos alienáveis e, por implicação, como indivíduos independentes. Mas tal estado 
de independência recíproca não existe em uma sociedade primitiva baseada na 
propriedade em comum, seja tal sociedade a forma de uma família patriarcal, uma 
antiga comunidade indígena ou um Estado Inca peruano. A troca de mercadorias, 
portanto, começa primeiro nos limites de tais comunidades, em seus pontos de 
contato com outras comunidades semelhantes, ou com membros destas últimas. Tão 
logo, entretanto, à medida que os produtos uma vez se tornam mercadorias nas 
relações externas de uma comunidade, eles também, por reação, o tornam em seu 
interior . As proporções em que podem ser trocados são, a princípio, uma questão de 
sorte. O que os torna trocáveis é o desejo mútuo de seus proprietários de aliená-los. 
Enquanto isso, a necessidade de objetos estranhos de utilidade gradualmente se 
estabelece . A constante repetição de troca torna um ato social normal. Com o 
decorrer do tempo, portanto, pelo menos uma parte dos produtos do trabalho deve 
ser produzida com vistas especiais à troca. A partir desse momento, a distinção 
torna-se firmemente estabelecida entre a utilidade de um objeto para fins de 
consumo e sua utilidade para fins de troca. Seu valor de uso se distingue de seu valor 
de troca. Por outro lado, a proporção quantitativa em que os artigos são passíveis de 
troca, passa a depender da própria produção. Carimbos personalizados como valores 
com magnitudes definidas. 


Na troca direta de produtos, cada mercadoria é diretamente um meio de troca 
para seu proprietário e para todas as outras pessoas um equivalente, mas apenas na 


medida em que tenha valor de uso para elas. Nesta fase, portanto, os artigos trocados 
não adquirem uma forma-valor independente do seu próprio valor de uso, ou das 
necessidades individuais dos trocadores. A necessidade de uma forma de valor cresce 
com o aumento do número e da variedade das mercadorias trocadas. O problema e 
os meios de solução surgem simultaneamente. Os proprietários de mercadorias 
nunca igualam suas próprias mercadorias às dos outros, e as trocam em grande 
escala, sem que diferentes tipos de mercadorias pertencentes a diferentes 
proprietários sejam trocadas por, e equiparadas como valores a, um e o mesmo artigo 
especial. Este último artigo, ao se tornar equivalente a várias outras mercadorias, 
adquire de uma só vez, embora dentro de limites estreitos, o caráter de um 
equivalente social geral. Esse personagem vem e vai com os atos sociais 
momentâneos que o trouxeram à vida. Em turnos e transitoriamente, ele se liga 
primeiro a esta e depois àquela mercadoria. Mas, com o desenvolvimento da troca, 
ela se fixa com firmeza e exclusivamente em determinados tipos de mercadorias e se 
cristaliza ao assumir a forma-dinheiro. O tipo específico de mercadoria a que se 
apega é, a princípio, uma questão de acidente. No entanto, existem duas 
circunstâncias cuja influência é decisiva. A forma-dinheiro liga-se aos artigos de troca 
externos mais importantes, e estes são, de fato, formas primitivas e naturais nas quais 
o valor de troca dos produtos domésticos encontra expressão; ou então se liga ao 
objeto de utilidade que forma, como o gado, a principal porção da riqueza alienável 
indígena. As raças nômades são as primeiras a desenvolver a forma-dinheiro, porque 
todos os seus bens materiais consistem em objetos móveis e são, portanto, 
diretamente alienáveis; e porque seu modo de vida, ao colocá-los continuamente em 
contato com comunidades estrangeiras, solicita a troca de produtos. O homem 
muitas vezes fez o próprio homem, sob a forma de escravos, servir como a matéria- 
prima primitiva do dinheiro, mas nunca usou a terra para esse fim. Tal ideia só 
poderia surgir em uma sociedade burguesa já bem desenvolvida. Data do último 
terço do século XVII e a primeira tentativa de concretização à escala nacional foi feita 
um século depois, durante a revolução burguesa francesa. 


Na proporção em que a troca rompe seus laços locais e o valor das mercadorias 
cada vez mais se expande em uma personificação do trabalho humano em abstrato, 
na mesma proporção o caráter do dinheiro se liga a mercadorias que são por 
natureza adequadas para realizar o trabalho social função de um equivalente 
universal. Essas mercadorias são os metais preciosos. 


A verdade da proposição de que, "embora ouro e prata não sejam por natureza 
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dinheiro, dinheiro é por natureza ouro e prata", é mostrado pela adequação das 
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propriedades físicas desses metais para as funções do dinheiro. Até aqui, porém, 


conhecemos apenas uma função do dinheiro, a saber, servir como forma de 
manifestação do valor das mercadorias, ou como o material em que as magnitudes de 


seus valores são socialmente expressas. Uma forma adequada de manifestação de 
valor, uma incorporação adequada de trabalho humano abstrato, indiferenciado e, 
portanto, igual, só esse material pode ser cujas amostras exibam as mesmas 
qualidades uniformes. Por outro lado, como a diferença entre as magnitudes s do 
valor é puramente quantitativa, a mercadoria-dinheiro deve ser suscetível de 
diferenças meramente quantitativas, deve , portanto, ser divisível à vontade e 
igualmente capaz de ser reunificada. O ouro e a prata possuem essas propriedades 


por natureza. 


O valor de uso da mercadoria-dinheiro torna-se duplo. Além de seu valor de uso 
especial como mercadoria (ouro, por exemplo, servindo para parar os dentes, para 
formar a matéria-prima de artigos de luxo, etc.), adquire um valor de uso formal, 
originário de sua função social específica . 


Visto que todas as mercadorias são meramente equivalentes particulares do 


dinheiro, sendo este último seu equivalente universal, eles, em relação a este último 
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como mercadoria universal, desempenham as partes de mercadorias particulares. . 
Vimos que a forma-dinheiro nada mais é do que o reflexo, lançado sobre uma 


única mercadoria, das relações de valor entre todas as demais. Esse dinheiro é uma 
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mercadoria é, portanto, uma nova descoberta apenas para aqueles que, ao analisá- 


la, partem de sua forma plenamente desenvolvida. O ato de troca dá à mercadoria 
convertida em dinheiro, não seu valor, mas sua forma-valor específica. Ao confundir 
essas duas coisas distintas, alguns escritores foram levados a sustentar que o valor do 
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ouro e da prata é imaginário. O facto de o dinheiro poder, em certas funções, ser 
substituído por meros símbolos de si mesmo, deu origem a outra noção errada de que 
ele próprio é um mero símbolo. No entanto, sob esse erro, escondia-se um 
pressentimento de que a forma-dinheiro de um objeto não é uma parte inseparável 
desse objeto , mas é simplesmente a forma sob a qual certas relações sociais se 
manifestam. Nesse sentido, toda mercadoria é um símbolo, uma vez que, na medida 


em que é valor, é apenas o invólucro material do trabalho humano despendido nela. 
so 
Mas se for declarado que os caracteres sociais assumidos pelos objetos, ou as 


formas materiais assumidas pelas qualidades sociais do trabalho sob o regime de um 
determinado modo de produção, são meros símbolos , é ao mesmo tempo também 
declarado que estes características são ficções arbitrárias sancionadas pelo chamado 
consentimento universal da humanidade. Isso se adequava ao modo de explicação a 
favor durante o século XVIII. Incapazes de explicar a origem das formas enigmáticas 
assumidas pelas relações sociais entre o homem e o homem, as pessoas procuraram 
desnudá-los de sua aparência estranha atribuindo-lhes uma origem convencional. 


Já foi observado acima que a forma equivalente de uma mercadoria não implica a 
determinação da magnitude de seu valor. Portanto, embora possamos estar cientes 


de que ouro é dinheiro e, consequentemente, diretamente trocável por todas as 
outras mercadorias, esse fato de forma alguma diz quanto vale 10 libras, por 
exemplo, de ouro . O dinheiro, como qualquer outra mercadoria, não pode expressar 
a magnitude de seu valor, exceto relativamente em outras mercadorias. Este valor é 
determinado pelo tempo de trabalho necessário para sua produção e é expresso pela 
quantidade de qualquer outra mercadoria que custe a mesma quantidade de tempo 


de maios Essa determinação quantitativa de seu valor relativo ocorre na fonte 
de sua produção por meio de permuta. Quando entra em circulação como dinheiro, 
seu valor já foi dado. Nas últimas décadas do século XVII já havia sido demonstrado 
que o dinheiro é uma mercadoria, mas esta etapa marca apenas a infância da análise. 


A dificuldade reside, não em compreender que o dinheiro é uma mercadoria, mas 
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em descobrir como, por que e por que meios uma mercadoria se torna dinheiro. . 


Já vimos, desde a mais elementar expressão de valor, x mercadoria A = y 
mercadoria B, que o objeto em que a magnitude do valor de outro objeto é 
representada, parece ter a forma equivalente independentemente desta relação, 
como um propriedade social que lhe foi dada pela Natureza. Seguimos essa falsa 
aparência até seu estabelecimento final, que está completo assim que a forma 
universal equivalente se torna identificada com a forma corporal de uma mercadoria 
particular e, assim, se cristaliza na forma-dinheiro. O que parece acontecer é que não 
o ouro se torna dinheiro, em consequência de todas as outras mercadorias que nele 
expressam seus valores, mas, ao contrário, que todas as outras mercadorias 
expressam universalmente seus valores em ouro, porque é dinheiro. As etapas 
intermediárias do processo desaparecem no resultado e não deixam rastros . As 
mercadorias encontram o seu próprio valor já totalmente representado, sem 
qualquer iniciativa de sua parte, em outra mercadoria existente em companhia delas. 
Esses objetos, ouro e prata, assim como saem das entranhas da terra, são a encarnação 
direta de todo trabalho humano. Daí a magia do dinheiro. Na forma de sociedade 
agora em consideração, o comportamento dos homens no processo social de 
produção é puramente atômico. Conseqiuentemente, suas relações entre si na 
produção assumem um caráter material, independente de seu controle e ação 
individual consciente. Esses fatos manifestam-se inicialmente por produtos, em regra 
geral, que assumem a forma de mercadorias. Vimos como o desenvolvimento 
progressivo de uma sociedade de produtores de mercadorias marca uma mercadoria 
privilegiada com o caráter de dinheiro. Portanto, o enigma apresentado pelo 
dinheiro é apenas o enigma apresentado pelas mercadorias; só que agora nos atinge 
em sua forma mais flagrante. 


3. Dinheiro, ou a Circulação de Mercadorias 
Índice 
I. A Medida de Valores 


Índice 
Ao longo deste trabalho, presumo, por uma questão de simplicidade, o ouro como 
mercadoria-dinheiro . 


A primeira função principal do dinheiro é fornecer às mercadorias o material 
para a expressão de seus valores, ou representar seus valores como magnitudes da 
mesma denominação, qualitativamente iguais e quantitativamente comparáveis. 
Assim, serve como uma medida universal de valor . E só em virtude dessa função o 
ouro, a mercadoria equivalente por excelência , se torna dinheiro. 


Não é o dinheiro que torna as mercadorias comensuráveis. Muito pelo contrário. 
É porque todas as mercadorias, como valores, são trabalho humano realizado e, 
portanto, comensuráveis, que seus valores podem ser medidos por uma e a mesma 
mercadoria especial, e esta última ser convertida na medida comum de seus valores, 
isto é , em dinheiro. O dinheiro como medida de valor é a forma fenomenal que deve 
necessariamente ser assumida por aquela medida de valor imanente nas 
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mercadorias, o tempo de trabalho. . 


A expressão do valor de uma mercadoria em ouro - x mercadoria A = y dinheiro- 
mercadoria - é sua forma-dinheiro ou preço. Uma única equação, como 1 tonelada de 
ferro = 2 onças de ouro, agora é suficiente para expressar o valor do ferro de uma 
maneira socialmente válida. Não há mais necessidade de essa equação figurar como 
um elo na cadeia de equações que expressam os valores de todas as outras 
mercadorias, porque a mercadoria equivalente, o ouro, agora tem o caráter de 
dinheiro. A forma geral de valor relativo retomou sua forma original de valor 
relativo simples ou isolado. Por outro lado, a expressão expandida do valor relativo, a 
série infinita de equações, tornou-se agora a forma peculiar ao valor relativo da 
mercadoria-dinheiro. A própria série também é dada e tem reconhecimento social 
nos preços das mercadorias reais. Temos apenas que ler as cotações de uma lista de 
preços ao contrário, para encontrar a magnitude do valor do dinheiro expresso em 
todos os tipos de mercadorias. Mas o dinheiro em si não tem preço. A fim de colocá- 
lo em pé de igualdade com todas as outras mercadorias a esse respeito, devemos ser 
obrigados a equipará-lo a si mesmo como seu próprio equivalente. 


O preço ou forma-dinheiro das mercadorias é, como sua forma de valor em geral, 
uma forma bastante distinta de sua forma corporal palpável; é, portanto, uma forma 
puramente ideal ou mental. Embora invisível, o valor do ferro, do linho e do milho 


tem existência real nesses mesmos artigos: é idealmente tornado perceptível por sua 
igualdade com o ouro, uma relação que, por assim dizer, existe apenas em suas 
próprias cabeças. Seu proprietário deve, portanto, emprestar-lhes sua língua, ou 


pendurar um bilhete neles, antes que seus preços possam ser comunicados ao mundo 


63 
exterior. Visto que a expressão do valor das mercadorias em ouro é um ato 


meramente ideal, podemos usar para esse fim dinheiro imaginário ou ideal. Todo 
negociante sabe que está longe de ter transformado seus bens em dinheiro, quando 
exprimiu seu valor em preço ou em dinheiro imaginário, e que não é necessário o 
mínimo de ouro real para estimar naquele metal milhões de mercadorias no valor de 
libras. Quando, portanto, o dinheiro serve como medida de valor, ele é empregado 


apenas como dinheiro imaginário ou ideal. Essa circunstância deu origem às teorias 
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mais extravagantes. Mas, embora o dinheiro que desempenha as funções de 


medida de valor seja apenas dinheiro ideal, o preço depende inteiramente da 
substância real que é o dinheiro. O valor, ou em outras palavras, a quantidade de 
trabalho humano contido em uma tonelada de ferro, é expresso na imaginação por 
uma quantidade de mercadoria-dinheiro que contenha a mesma quantidade de 
trabalho que o ferro. Acco rding, portanto, como a medida do valor é ouro, prata, ou 
o cobre, o valor da tonelada de ferro vai ser expressa por muito preços diferentes, ou 
serão representados por diferentes quantidades destes metais respectivamente. 


Se, portanto, duas mercadorias diferentes , como ouro e prata, são 
simultaneamente medidas de valor, todas as mercadorias têm dois preços - um é o 
preço do ouro e o outro é a prata. Eles existem silenciosamente lado a lado, desde que 
a relação entre o valor da prata e o do ouro permaneça inalterada, digamos, em 15: 1. 
Cada mudança em sua proporção perturba a proporção que existe entre os preços do 


ouro e os preços da prata das mercadorias, e assim prova, pelos fatos, que um padrão 
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duplo de valor é inconsistente com as funções de um padrão. . 

As mercadorias com preços definidos apresentam-se sob a forma: uma mercadoria 
A = x ouro; b mercadoria B = z ouro; c mercadoria C = y ouro, e c . ondeum,b,c,re 
presentes quantidades definidas dos produtos A, B, Ce X, Z, Y, quantidades 
definidas de ouro. Os valores dessas mercadorias são, portanto, transformados na 
imaginação em tantas quantidades diferentes de ouro. Consegquentemente, apesar da 
variedade confusa das próprias mercadorias, seus valores tornam-se magnitudes da 
mesma denominação, magnitudes ouro. Eles agora podem ser comparados uns com 
os outros e medidos, e torna-se tecnicamente necessário compará-los com alguma 
quantidade fixa de ouro como unidade de medida. Esta unidade, pela divisão 
subsequente em partes da alíquota, torna-se ela própria o padrão ou escala. Antes de 
se tornarem dinheiro, ouro, prata e cobre já possuem tais medidas padrão em seus 
padrões de peso, de modo que, por exemplo, um peso de libra, enquanto serve como 
a unidade, é, por um lado, divisível em onças, e , por outro lado, podem ser 
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combinados para formar cem pesos. E devido a isso, em todas as moedas 


metálicas, os nomes dados aos padrões de dinheiro ou de preço foram originalmente 
tirados dos nomes pré-existentes dos padrões de peso. 


Como medida de valor e como padrão de preço , o dinheiro tem duas funções 
inteiramente distintas a cumprir. É a medida do valor na medida em que é a 
encarnação socialmente reconhecida do trabalho humano ; é o padrão de preço na 
medida em que é um peso fixo de metal. Como medida de valor, serve para 
converter os valores de todas as diversas mercadorias em preços, em quantidades 
imaginárias de ouro; como padrão de preço, ele mede essas quantidades de ouro. A 
medida de valores mede mercadorias consideradas como valores; o padrão de preço 
mede, ao contrário, as quantidades de ouro por uma quantidade unitária de ouro, 
não o valor de uma quantidade de ouro pelo peso de outra. Para fazer do ouro um 
padrão de preço, um certo peso deve ser fixado como unidade. Nesse caso, como em 
todos os casos de medição de quantidades da mesma denominação, o 
estabelecimento de uma unidade de medida invariável é muito importante. 
Consequentemente, quanto menos a unidade estiver sujeita à variação, tanto melhor 
o padrão de preço cumpre sua função. Mas apenas na medida em que ele mesmo é 


um produto do trabalho e, portanto, potencialmente variável em valor, o ouro pode 


servir como uma medida de valor. . 


Em primeiro lugar, é bastante claro que uma mudança no valor do ouro não 
afeta, de forma alguma, sua função como padrão de preço. Não importa como esse 
valor varie, as proporções entre os valores das diferentes quantidades do metal 
permanecem constantes. Por maior que seja a queda em seu valor, 12 onças de ouro 
ainda têm 12 vezes o valor de 1 onça; e nos preços, a única coisa considerada é a 
relação entre as diferentes quantidades de ouro. Já que, por outro lado, nenhum 
aumento ou queda no valor de uma onça de ouro pode alterar seu peso, nenhuma 
alteração pode ocorrer no peso de suas alíquotas. Assim, o ouro sempre presta o 
mesmo serviço que um padrão invariável de preço, por mais que seu valor possa 
variar. 


Em segundo lugar, uma mudança no valor do ouro não interfere em suas funções 
como medida de valor. A mudança afeta todas as mercadorias simultaneamente e, 
portanto, caeteris paribus , deixa seus valores relativos inter se , inalterados, embora 
esses valores sejam agora expressos em preços de ouro mais altos ou mais baixos. 


Assim como quando estimamos o valor de qualquer mercadoria por uma 
quantidade definida do valor de uso de alguma outra mercadoria, ao estimar o valor 
da primeira em ouro, supomos nada mais do que a produção de uma determinada 
quantidade de ouro custos em um determinado período, uma determinada 
quantidade de trabalho. No que diz respeito às flutuações de preços em geral, elas 
estão sujeitas às leis de valor relativo elementar investigadas em capítulo anterior. 


Um aumento geral nos preços das mercadorias pode resultar apenas de um 
aumento em seus valores - o valor do dinheiro permanece constante - ou de uma 
queda no valor do dinheiro, os valores das mercadorias permanecendo constantes. 
Por outro lado, uma queda geral dos preços pode resultar apenas de uma queda nos 
valores das mercadorias - o valor do dinheiro permanece constante - ou de um 
aumento no valor do dinheiro, os valores das mercadorias permanecendo constantes. 
Portanto, de forma alguma se segue que um aumento no valor do dinheiro implique 
necessariamente uma queda proporcional nos preços das mercadorias; ou que uma 
queda no valor do dinheiro implica um aumento proporcional nos preços. Essa 
mudança de preço é válida apenas no caso de mercadorias cujo valor permanece 
constante. Com aqueles, por exemplo, cujo valor aumenta, simultaneamente e 
proporcionalmente ao do dinheiro, não há alteração de preço. E se seu valor 
aumentar mais devagar ou mais rápido que o do dinheiro, a queda ou o aumento de 
seus preços será determinado pela diferença entre a mudança em seu valor e a do 
dinheiro; e assim por diante. 


Voltemos agora à consideração da forma de preços. 


Aos poucos, surge uma discrepância entre os nomes monetários atuais dos vários 
pesos do metal precioso figurando como dinheiro e os pesos reais que esses nomes 
representavam originalmente . Esta discrepância é o resultado de causas históricas, 
entre as quais as principais são: - (1) A importação de dinheiro estrangeiro para uma 
comunidade mal desenvolvida. Isso aconteceu em Roma nos primeiros dias, onde 
moedas de ouro e prata circularam inicialmente como mercadorias estrangeiras. Os 
nomes dessas moedas estrangeiras nunca coincidem com os dos pesos indígenas. (2) 


A medida que a riqueza aumenta, o metal menos precioso é expulso pelo mais 


precioso de seu lugar como medida de valor, cobre por prata, prata por ouro, por 
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mais que essa ordem de seqüência esteja em contradição com a cronologia poética. 


A palavra libra, por exemplo, era o nome monetário dado ao peso real de uma libra 
de prata. Quando o ouro substituiu a prata como medida de valor, o mesmo nome foi 
aplicado de acordo com a proporção entre os valores de prata e ouro, talvez 1-15 de 
uma libra de ouro. A palavra libra, como um nome de dinheiro, torna-se assim 


diferenciada da mesma palavra que um nome de Ds (3) A desvalorização do 

dinheiro realizada por séculos por reis e príncipes a tal ponto que, dos pesos originais 
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das moedas, nada de fato permaneceu a não ser os nomes.. 

Essas causas históricas convertem a separação do nome-dinheiro do nome-peso 
em um hábito estabelecido com a comunidade . Uma vez que o padrão de dinheiro é, 
por um lado, puramente convencional e, por outro lado, deve encontrar aceitação 
geral, ele é, no fim, regulado por lei. Um dado peso de um dos metais preciosos, uma 
onça de ouro, por exemplo, torna-se oficialmente dividido em partes de alíquotas, 
com nomes legalmente atribuídos, como libra, dólar etc. Essas partes da alíquota, que 


daí em diante servem como unidades de dinheiro, são então subdivididas em outras 
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partes da alíquota com nomes legais, como xelim, penny etc. Mas, antes e depois 


dessas divisões serem feitas, um peso definido de metal é o padrão do dinheiro 
metálico. A única alteração consiste na subdivisão e denominação. 


Os preços, ou quantidades de ouro, em que os valores das mercadorias são 
idealmente alterados, são, portanto, agora expressos em nomes de moedas ou nos 
nomes legalmente válidos das subdivisões do padrão-ouro. Portanto, em vez de 
dizer: Um quarto de trigo vale uma onça de ouro; dizemos que vale £ 3 17s. 101 / 2d. 
Desse modo, as mercadorias expressam por seus preços quanto valem, e o dinheiro 


serve como dinheiro de conta sempre que se trata de fixar o valor de um artigo em sua 
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forma monetária. _ 

O nome de uma coisa é algo distinto das qualidades dessa coisa. Não sei nada 
sobre um homem, por saber que seu nome é Jacob. Da mesma forma com relação ao 
dinheiro, todo traço de uma relação de valor desaparece nos nomes libra, dólar, 
franco, ducado etc. A confusão causada pela atribuição de um significado oculto a 
esses signos cabalísticos é ainda maior, porque esses nomes-dinheiro expressam tanto 
os valores das mercadorias como, ao mesmo tempo, partes alíquotas do peso do 
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metal que é o padrão de dinheiro. Por outro lado, é absolutamente necessário que 
esse valor, para que se possa distinguir das diversas formas corpóreas das 


mercadorias, assuma essa forma material e sem sentido, mas, ao mesmo tempo, 
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puramente social. . 
Preço é o nome-dinheiro do trabalho realizado em uma mercadoria. Daí a 


expressão da equivalência de uma mercadoria com a soma de dinheiro que constitui 
da 
seu preço, é uma tautologia. , assim como em geral a expressão do valor relativo de 


uma mercadoria é uma afirmação da equivalência de duas mercadorias. Mas embora 
o preço, sendo o expoente da magnitude do valor de uma mercadoria, seja o 
expoente de sua relação de troca com a moeda, não se segue que o expoente desta 
relação de troca seja necessariamente o expoente da magnitude do valor da 
mercadoria . Suponha que duas quantidades iguais de trabalho socialmente 
necessário sejam representadas respectivamente por 1 quarto de trigo e £ 2 (quase 
1/2 onça de ouro), £ 2 é a expressão em dinheiro da magnitude do valor do quarto de 
trigo, ou é seu preço. Se agora as circunstâncias permitem que esse preço seja 
aumentado para £ 3, ou o obrigam a ser reduzido para £ 1, então, embora £1 e £3 
possam ser muito pequenos ou muito grandes para expressar a magnitude do valor 
do trigo; não obstante, são seus preços, pois são, em primeiro lugar, a forma sob a 
qual seu valor aparece, isto é , dinheiro; e, em segundo lugar, os expoentes de sua 
relação de troca com o dinheiro. Se as condições de produção, em outras palavras, se 


a força produtiva do trabalho permanece constante, a mesma quantidade de tempo 
de trabalho social deve, antes e depois da mudança no preço, ser gasta na reprodução 
de um quarto de trigo. Essa circunstância não depende nem da vontade do produtor 
de trigo, nem dos donos de outras mercadorias. 


A magnitude do valor expressa uma relação de produção social, expressa a 
conexão que existe necessariamente entre um determinado artigo e a parcela do 
tempo de trabalho total da sociedade necessária para produzi-lo. Assim que a 
magnitude do valor é convertida em preço, a relação necessária acima assume a 
forma de uma relação de troca mais ou menos acidental entre uma única mercadoria 
e outra, a mercadoria-dinheiro. Mas essa relação de troca pode expressar a 
magnitude real do valor daquela mercadoria, ou a quantidade de ouro que se desvia 
desse valor, da qual, de acordo com as circunstâncias, pode ser repartida. A 
possibilidade, portanto, de incongruência quantitativa entre o preço e a magnitude 
do valor, ou o desvio do primeiro em relação ao último, é inerente à própria forma 
do preço. Não se trata de um defeito, mas, ao contrário, adapta admiravelmente a 
forma-preço a um modo de produção cujas leis inerentes se impõem apenas como 
meio de irregularidades aparentemente sem lei que se compensam. 


A forma de preço, no entanto, não só é compatível com a possibilidade de uma 
incongruência quantitativa entre a magnitude do valor e o preço, ou seja , entre o 
primeiro e sua expressão em dinheiro, mas também pode ocultar uma inconsistência 
qualitativa, tanto , que, embora o dinheiro nada mais seja do que a forma-valor das 
mercadorias, o preço deixa totalmente de expressar valor. Objetos que em si não são 
mercadorias, como consciência, honra etc., podem ser colocados à venda por seus 
detentores e, assim, adquirir, por seu preço, a forma de mercadorias. Portanto, um 
objeto pode ter um preço sem ter valor. O preço, nesse caso, é imaginário , como 
certas quantidades em matemática. Por outro lado, a forma de preço imaginária às 
vezes pode ocultar uma relação de valor real direta ou indireta; por exemplo, o preço 
da terra não cultivada, que não tem valor, porque nenhum trabalho humano foi 
incorporado nela. 


O preço, como o valor relativo em geral, expressa o valor de uma mercadoria (por 
exemplo , uma tonelada de ferro), afirmando que uma determinada quantidade do 
equivalente (por exemplo , uma onça de ouro) é diretamente trocável por ferro. Mas 
de forma alguma afirma o contrário, que o ferro é diretamente trocável por ouro. 
Para, portanto, que uma mercadoria possa na prática atuar efetivamente como valor 
de troca, ela deve abandonar sua forma corporal, deve se transformar de mero 
imaginário em ouro real, embora para a mercadoria tal transubstanciação possa ser 
mais difícil do que para o hegeliano “ conceito ”, a transição da” necessidade “para 
a” liberdade ”, ou para uma lagosta o lançamento de sua concha, ou para São 
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Jerônimo o despojamento do velho Adão. Embora uma mercadoria possa, lado a 


lado com sua forma real (ferro, por exemplo), assumir em nossa imaginação a forma 
de ouro, ainda assim, ela não pode ao mesmo tempo ser de fato ferro e ouro . Para 
fixar seu preço, basta compará-lo ao ouro na imaginação. Mas para permitir que ele 
preste ao seu dono o serviço de um equivalente universal, ele deve ser realmente 
substituído por ouro. Se o dono do ferro fosse ao dono de alguma outra mercadoria 
oferecida em troca, e o referisse ao preço do ferro como prova de que já era dinheiro, 
ele obteria a mesma resposta que São Pedro deu no céu a Dante, quando este último 
recitou o credo - 


“ Assad bene e trascorsa 
D'esta moneta gia la lega e'l peso, 


Ma dimmi se tu l'hai nella tua borsa. ” 


Um preço, portanto, implica que uma mercadoria pode ser trocada por dinheiro e 
também que deve ser trocada. Por outro lado, o ouro serve como medida ideal de 
valor, apenas porque já se estabeleceu, no processo de troca, como mercadoria- 
dinheiro . Sob a medida ideal de valores, esconde-se o dinheiro vivo. 


II. O meio de circulação 
Índice 
A. A Metamorfose das Commodities 


Vimos em um capítulo anterior que a troca de mercadorias implica condições 
contraditórias e mutuamente exclusivas. A diferenciação das mercadorias em 
mercadorias e dinheiro não elimina essas inconsistências, mas desenvolve um modus 
vivendi , uma forma na qual elas podem existir lado a lado. Geralmente é assim que as 
contradições reais são reconciliadas. Por exemplo, é uma contradição retratar um 
corpo caindo constantemente em direção a outro e, ao mesmo tempo, 
constantemente voando para longe dele. A elipse é uma forma de movimento que, 
ao permitir que continue essa contradição, ao mesmo tempo a reconcilia. 


Na medida em que a troca é um processo pelo qual as mercadorias são 
transferidas das mãos nas quais são valores de não uso, para as mãos nas quais se 
tornam valores de uso, é uma circulação social da matéria. O produto de uma forma 
de trabalho útil substitui o de outra. Depois que a mercadoria encontra um lugar de 
descanso, onde pode servir como valor de uso, ela sai da esfera da troca para a do 
consumo. Mas a primeira esfera sozinha nos interessa no momento. Temos, portanto, 


agora que considerar a troca de um ponto de vista formal ; para investigar a mudança 
de forma ou metamorfose das mercadorias que efetua a circulação social da matéria. 


A compreensão desta mudança de forma é, via de regra, muito imperfeita. A 
causa dessa imperfeição é, além de noções indistintas de valor em si, que toda 
mudança de forma em uma mercadoria resulta da troca de duas mercadorias, uma 
comum e a mercadoria-dinheiro. Se tivermos em vista apenas o fato material de que 
uma mercadoria foi trocada por ouro, deixamos de lado o que devemos observar - a 
saber, o que aconteceu com a forma da mercadoria. Ignoramos os fatos de que o ouro, 
quando uma mera mercadoria, não é dinheiro, e que, quando outras mercadorias 
expressam seus preços em ouro, esse ouro é apenas a moeda-dinheiro dessas próprias 
mercadorias. 


Em primeiro lugar, as mercadorias entram no processo de troca tal como são. O 
processo então os diferencia em mercadorias e dinheiro e, assim, produz uma 
oposição externa correspondente à oposição interna inerente a eles, como sendo ao 
mesmo tempo valores de uso e valores. As mercadorias como valores de uso agora se 
opõem ao dinheiro como valor de troca. Por outro lado, os dois lados opostos são 
mercadorias, unidades de valor de uso e valor. Mas essa unidade de diferenças se 
manifesta em dois pólos opostos e em cada pólo de maneira oposta. Sendo pólos, eles 
são tão necessariamente opostos quanto conectados. De um lado da equação, temos 
uma mercadoria comum, que é na realidade um valor de uso. Seu valor é expresso 
apenas idealmente em seu preço, pelo qual é equiparado a seu oponente, o ouro, 
quanto à real personificação de seu valor. Por outro lado, o ouro, em sua realidade 
metálica, é a personificação do valor, do dinheiro. O ouro, como ouro, é o próprio 
valor de troca . Quanto ao seu valor de uso, que tem apenas uma existência ideal, 
representado pela série de expressões de valor relativo em que se encontra frente a 
frente com todas as outras mercadorias, cuja soma de seus usos constitui a soma dos 
vários usos do ouro . Essas formas antagônicas de mercadorias são as formas reais nas 
quais o processo de sua troca se move e ocorre. 


Vamos agora acompanhar o dono de alguma mercadoria - digamos, nosso velho 
amigo o tecelão de linho - até a cena da ação, o mercado. Seus 20 anos de linho têm 
um preço definido, £ 2. Ele a troca por 2 libras e então, como um homem da boa e 
velha estampa que é, parte com as 2 libras por uma Bíblia de família do mesmo 
preço. O linho, que a seus olhos é uma mera mercadoria, um depósito de valor, ele 
aliena em troca do ouro, que é a forma-valor do linho, e esta forma ele novamente 
parte por outra mercadoria, a Bíblia, que é destinada a entra em sua casa como objeto 
de utilidade e de edificação para seus residentes. A troca torna-se um fato 
consumado por meio de duas metamorfoses de caráter oposto, porém complementar 


- a conversão da mercadoria em dinheiro e a reconversão do dinheiro em 
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mercadoria. . As duas fases dessa metamorfose são ambas transações distintas do 


tecelão - a venda ou a troca da mercadoria por dinheiro; compra ou troca do dinheiro 


por uma mercadoria; e, a unidade dos dois atos, vendendo para comprar. 


O resultado de toda a transação, no que diz respeito ao tecelão, é este, que em vez 
de possuir o linho, ele agora tem a Bíblia; em vez de sua mercadoria original, ele 
agora possui outra de mesmo valor, mas de utilidade diferente. Da mesma maneira, 
ele adquire seus outros meios de subsistência e meios de produção. Do seu ponto de 
vista, todo o processo nada mais efetua do que a troca do produto do seu trabalho 
pelo produto de outrem, nada mais do que uma troca de produtos. 


A troca de mercadorias é, portanto, acompanhada pelas seguintes alterações em 
sua forma. 


Commodity - Money - Commodity. 


O resultado de todo o processo é, no que diz respeito aos próprios objetos, C - C, 
a troca de uma mercadoria por outra, a circulação do trabalho social materializado. 
Quando esse resultado é alcançado, o processo chega ao fim. 


C-M. Primeira metamorfose, ou venda 


O salto do valor do corpo da mercadoria para o corpo do ouro é, como já o 
chamei em outro lugar, o salto mortale da mercadoria. Se falhar, então, embora a 
mercadoria em si não seja prejudicada, seu dono decididamente é. A divisão social 
do trabalho faz com que seu trabalho seja tão unilateral quanto seus desejos sejam 
multifacetados. É precisamente por isso que o produto do seu trabalho lhe serve 
apenas como valor de troca. Mas não pode adquirir as propriedades de um 
equivalente universal socialmente reconhecido, exceto por ser convertido em 
dinheiro. Esse dinheiro, entretanto, está no bolso de outra pessoa. Para tirar o 
dinheiro desse bolso, a mercadoria do nosso amigo deve, acima de tudo, ser um valor 
de uso para o dono do dinheiro. Para isso, é necessário que o trabalho despendido 
seja de um tipo socialmente útil, de um tipo que constitua um ramo da divisão social 
do trabalho. Mas a divisão do trabalho é um sistema de produção que cresceu 
espontaneamente e continua a crescer nas costas dos produtores. A mercadoria a ser 
trocada pode possivelmente ser o produto de algum novo tipo de trabalho, que 
pretende satisfazer requisitos recém-surgidos, ou mesmo dar origem a novos 
requisitos. Uma operação particular, embora ontem, talvez, formando uma das 
muitas operações conduzidas por um produtor na criação de uma determinada 
mercadoria, pode hoje separar-se dessa conexão, pode estabelecer-se como um ramo 
independente de trabalho e enviar sua produto para comercializar como uma 
mercadoria independente. As circunstâncias podem ou não ser propícias para tal 


separação. Hoje, o produto satisfaz uma necessidade social. Amanhã, o artigo pode, 
total ou parcialmente, ser substituído por algum outro produto apropriado. Além 
disso, embora o trabalho de nosso tecelão possa ser um reconhecido ramo da divisão 
social do trabalho, esse fato não é de forma alguma suficiente para garantir a 
utilidade de seus 20 metros de linho. Se a falta de linho da comunidade, e tal 
necessidade tem um limite como qualquer outra necessidade, já deveria estar 
saturada pelos produtos de tecelões rivais, o produto de nosso amigo é supérfluo, 
redundante e, consequentemente, inútil. Embora as pessoas não olhem na boca um 
cavalo de presente, nosso amigo não frequenta o mercado com o propósito de fazer 
presentes. Mas suponha que seu produto tenha um valor de uso real e, assim, atraia 
dinheiro? Surge a pergunta: quanto isso vai atrair? Sem dúvida a resposta já está 
prevista no preço do artigo, no expoente da magnitude de seu valor. Deixamos de 
lado aqui qualquer erro de cálculo acidental de valor por parte de nosso amigo, erro 
que logo é corrigido no mercado. Supomos que ele gastou em seu produto apenas a 
quantidade de tempo de trabalho que é em média socialmente necessária.O preço, 
então, é apenas o nome-dinheiro da quantidade de trabalho social realizado em sua 
mercadoria. Mas sem a permissão, e pelas costas, de nosso tecelão, o modo antigo de 
tecer muda. O tempo de trabalho que ontem era sem dúvida socialmente necessário 
para a produção de um quintal de linho, deixa de sê-lo, fato que o dono do dinheiro 
está ansioso por comprovar pelos preços cotados pelos nossos amigos. concorrentes. 
Infelizmente para ele, os tecelões não são poucos. Por fim, suponha que cada pedaço 
de dinheiro no mercado não contenha mais tempo de trabalho do que o socialmente 
necessário. Apesar disso, todas essas peças, tomadas em conjunto, podem ter tido um 
tempo de trabalho supérfluo despendido com elas. Se o mercado não consegue 
engolir toda a quantidade ao preço normal de 2 xelins por jarda, isso prova que uma 
porção muito grande do trabalho total da comunidade foi gasta na forma de 
tecelagem. O efeito é o mesmo como se cada tecelão individual tivesse gasto mais 
tempo de trabalho em seu produto particular do que o socialmente necessário. Aqui 
podemos dizer, com o provérbio alemão: pegos juntos, pendurados juntos. Todo o 
linho no mercado conta apenas como um artigo de comércio, do qual cada peça é 
apenas uma parte alíquota. E, de fato, o valor também de cada metro é apenas a 
forma materializada da mesma quantidade definida e socialmente fixa de trabalho 
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humano homogêneo.. 

Vemos então que as mercadorias amam o dinheiro, mas "o curso do amor 
verdadeiro nunca correu bem". A divisão quantitativa do trabalho ocorre exatamente 
da mesma maneira espontânea e acidental que sua divisão qualitativa. Os 
proprietários de mercadorias, portanto, descobrem que a mesma divisão de trabalho 
que os transforma em produtores privados independentes, também liberta o 
processo social de produção e as relações dos produtores individuais entre si nesse 
processo, de toda dependência da vontade. desses produtores, e que a aparente 


independência mútua dos indivíduos é complementada por um sistema de 
dependência geral e mútua através ou por meio dos produtos. 


A divisão do trabalho converte o produto do trabalho em mercadoria e, portanto, 
torna necessária sua posterior conversão em dinheiro. Ao mesmo tempo, também 
torna a realização dessa transubstanciação bastante acidental. Aqui, no entanto, 
estamos preocupados apenas com o fenômeno em sua integridade e, portanto, 
presumimos que seu progresso seja normal. Além disso, se a conversão ocorrer, isto 
é, se a mercadoria não for absolutamente invendável, ocorre sua metamorfose, 
embora o preço realizado possa estar anormalmente acima ou abaixo do valor. 


O vendedor substitui sua mercadoria por ouro, o comprador substitui seu ouro 
por uma mercadoria. O fato que aqui nos encara de frente é que uma mercadoria e 
ouro, 20 jardas de linho e £ 2, mudaram de mãos e lugares, em outras palavras, que 
foram trocados. Mas pelo que a mercadoria é trocada? Pela forma assumida pelo seu 
próprio valor, pelo equivalente universal. E por que o ouro é trocado? Para uma 
determinada forma de seu próprio valor de uso. Por que o ouro assume a forma de 
dinheiro face a face com o linho? Porque o preço do linho de £ 2, sua denominação 
em dinheiro, já equiparou o linho ao ouro em seu caráter de dinheiro. Uma 
mercadoria desnuda sua forma-mercadoria original ao ser alienada, isto é , no 
instante em que seu valor de uso realmente atrai o ouro, que antes existia apenas 
idealmente em seu preço . A realização do preço de uma mercadoria, ou de sua 
forma de valor ideal, é, portanto, ao mesmo tempo, a realização do valor de uso ideal 
do dinheiro; a conversão de uma mercadoria em dinheiro é a conversão simultânea 
de dinheiro em mercadoria. O processo aparentemente único é, na realidade, duplo. 
Do pólo do dono da mercadoria é uma venda; do pólo oposto do dono do dinheiro, é 


uma compra. Em outras palavras, uma venda é uma compra, C - M também é M - C. 
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Até este ponto, consideramos os homens apenas em uma capacidade econômica, 
a de proprietários de mercadorias, capacidade na qual eles se apropriam do produto 
do trabalho de outros, alienando o de seu próprio trabalho. Portanto, para que um 
dono de mercadoria se encontre com outro que tem dinheiro, é necessário, também, 
que o produto do trabalho desta última pessoa, o comprador, seja em si mesmo 
dinheiro, seja ouro, cujo material é dinheiro consiste, ou seja, que seu produto já deva 
ter mudado sua pele e ter despojado sua forma original de um objeto útil. Para que 
possa desempenhar o papel do dinheiro, o ouro deve, obviamente, entrar no 
mercado em algum ponto ou outro. Esse ponto se encontra na origem da produção 
do metal, local em que o ouro é trocado, como produto imediato do trabalho, por 
algum outro produto de igual valor. A partir desse momento, representa sempre o 
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preço realizado de alguma mercadoria. Além de sua troca por outras 
mercadorias na fonte de sua produção, o ouro, em cujas mãos pode estar, é a forma 


transformada de alguma mercadoria alienada por seu proprietário; é o produto de 
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uma venda ou da primeira metamorfose C - M.. ouro, como vimos, tornou-se 


dinheiro ideal, ou uma medida de valores, em consequência de todas as mercadorias 
medindo seus valores por ele e, assim, contrastando-o idealmente com sua forma 
natural como objetos úteis, e tornando-o a forma de seu valor. Tornou-se dinheiro 
real, pela alienação geral das mercadorias, mudando efetivamente de lugar com suas 
formas naturais como objetos úteis, tornando - se assim, na realidade, a 
personificação de seus valores. Quando assumem esta forma de dinheiro, as 
mercadorias arrancam todos os vestígios de seu valor de uso natural e do tipo 
particular de trabalho ao qual devem sua criação, a fim de se transformarem na 
encarnação uniforme e socialmente reconhecida de humanos homogêneos trabalho. 
Não podemos dizer, apenas pela aparência de uma moeda, por qual mercadoria 
específica ela foi trocada. Sob sua forma monetária, todas as mercadorias se parecem. 
Consequentemente, o dinheiro pode ser sujeira, embora sujeira não seja dinheiro. 
Assumiremos que as duas moedas de ouro, em consideração às quais nosso tecelão 
separou seu linho, têm a forma metamorfoseada de um quarto de trigo. A venda do 
linho, C - M, é ao mesmo tempo sua compra, M - C. Mas a venda é o primeiro ato de 
um processo que termina com uma transação de natureza oposta, a saber, a compra 
de uma Bíblia; a compra do linho, por outro lado, põe fim a um movimento que se 
iniciava com uma transação de natureza oposta, a saber, com a venda do trigo. C - M 
(dinheiro-linho), que é a primeira fase de € - M - C (dinheiro-linho - Bíblia), 
também é M - C (dinheiro - linho), a última fase de outro movimento C - M - C 
(trigo-dinheiro-linho). A primeira metamorfose de uma mercadoria, sua 
transformação de mercadoria em dinheiro, é, portanto, também invariavelmente a 


segunda metamorfose de alguma outra mercadoria, a retransformação desta de 
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dinheiro em mercadoria. 


H-C, ou compra. A segunda e conclusiva metamorfose de uma mercadoria 


Porque o dinheiro é a forma metamorfoseada de todas as outras mercadorias, o 
resultado de sua alienação geral, por isso é ele próprio alienável sem restrição ou 
condição . Ele lê todos os preços de trás para frente e, assim, por assim dizer, se 
retrata nos corpos de todas as outras mercadorias, que lhe oferecem o material para a 
realização de seu próprio valor de uso. Ao mesmo tempo, os preços, os olhares 
cortejadores lançados sobre o dinheiro pelas mercadorias, definem os limites de sua 
conversibilidade, apontando para sua quantidade. Já que toda mercadoria, ao se 
tornar dinheiro, desaparece como mercadoria, é impossível dizer pelo próprio 
dinheiro, como foi parar nas mãos de seu possuidor, ou que artigo foi mudado nele. 
Non olet, de qualquer fonte que possa vir. Representando, por um lado, uma 
mercadoria vendida, ela representa, por outro lado, uma mercadoria a ser comprada. 


M - C, compra, é, ao mesmo tempo, C - M, uma venda; a metamorfose final de 
uma mercadoria é a primeira metamorfose de outra. No que diz respeito ao nosso 
tecelão, a vida de sua mercadoria termina com a Bíblia, na qual ele reconverteu suas 
£ 2. Mas suponha que o vendedor da Bíblia transforme as £ 2 liberadas pelo tecelão 
em conhaque M - C, a fase final de C - M - C (linho - dinheiro - Bíblia), também seja 
C-M, a primeira fase de C -M - C (Bíblia - dinheiro - conhaque). O produtor de 
uma mercadoria específica tem apenas aquele artigo para oferecer, isso ele vende 
muitas vezes em grandes quantidades, mas seus muitos e vários desejos o compelem 
a dividir o preço realizado, a soma de dinheiro liberada, em numerosas compras. 
Portanto, uma venda leva a muitas compras de vários artigos. A metamorfose 
conclusiva de uma mercadoria, portanto, constitui uma agregação das primeiras 
metamorfoses de várias outras mercadorias. 


Se considerarmos agora a metamorfose completa de uma mercadoria, como um 
todo, parece em primeiro lugar que ela é composta por dois movimentos opostos e 
complementares, C - M e M - C. Essas duas transmutações antitéticas de uma 
mercadoria são produzidas por dois atos sociais antitéticos por parte do proprietário, 
e esses atos, por sua vez, marcam o caráter das partes econômicas desempenhadas 
por ele. Como quem vende, é vendedor; como quem compra, é um comprador. Mas, 
assim como, em cada transmutação de uma mercadoria, suas duas formas, forma- 
mercadoria e forma-dinheiro, existem simultaneamente, mas em pólos opostos, da 
mesma forma todo vendedor tem um comprador oposto a ele, e todo comprador um 
vendedor. Enquanto uma mercadoria em particular passa por suas duas 
transmutações sucessivas, de uma mercadoria em dinheiro e de dinheiro em outra 
mercadoria, o proprietário da mercadoria muda sucessivamente, de sua parte, da 
parte do vendedor para a do comprador. Esses caracteres de vendedor e comprador 
não são, portanto, permanentes, mas se ligam alternadamente às várias pessoas 
envolvidas na circulação de mercadorias. 


A metamorfose completa de uma mercadoria , em sua forma mais simples, 
implica quatro extremos e três personas dramáticas. Primeiro, uma mercadoria fica 
cara a cara com o dinheiro; esta última é a forma assumida pelo valor da primeira, e 
existe em toda a sua dura realidade, no bolso do comprador. O proprietário de uma 
mercadoria é então colocado em contato com um possuidor de dinheiro. Logo, agora, 
como a mercadoria foi transformada em dinheiro, o dinheiro se torna sua forma 
equivalente transitória, o valor de uso dessa forma equivalente pode ser encontrado 
nos corpos de outras comunidades. O dinheiro, termo final da primeira 
transmutação, é ao mesmo tempo o ponto de partida da segunda. A pessoa que 


vende na primeira transação torna-se assim compradora na segunda, na qual um 
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terceiro proprietário da mercadoria aparece como vendedor.. 


` 


As duas fases, uma inversa à outra, que constituem a metamorfose de uma 
mercadoria constituem juntas um movimento circular, um circuito: forma- 
mercadoria, despojamento desta forma, e retorno à forma-mercadoria. Sem dúvida, a 
mercadoria aparece aqui sob dois aspectos diferentes. No ponto de partida, não é um 
valor de uso para seu proprietário; no ponto de chegada é. Assim, também, o 
dinheiro aparece na primeira fase como um cristal sólido de valor, um cristal no qual 
a mercadoria se solidifica avidamente e, na segunda, se dissolve na mera forma 
equivalente transitória destinada a ser substituída por um valor de uso. 


As duas metamorfoses que constituem o circuito são, ao mesmo tempo, duas 
metamorfoses parciais inversas de duas outras mercadorias. Uma mesma mercadoria, 
o linho, abre a série de suas próprias metamorfoses e completa a metamorfose de 
outra (o trigo). Na primeira fase ou venda, o linho desempenha essas duas partes em 
sua própria pessoa. Mas, então, transformado em ouro, ele completa sua segunda e 
última metamorfose, e ao mesmo tempo ajuda a realizar a primeira metamorfose de 
uma terceira mercadoria. Portanto, o circuito feito por uma mercadoria no curso de 
suas metamorfoses está inextricavelmente misturado com os circuitos de outras 
mercadorias. O total de todos os diferentes circuitos constitui a circulação das 


mercadorias . 


A circulação de mercadorias difere da troca direta de produtos (barte r), não 
apenas na forma, mas na substância. Considere apenas o curso dos eventos. O 
tecelão, na verdade, trocou seu linho por uma Bíblia, sua mercadoria pela de outra 
pessoa. Mas isso só é verdade no que diz respeito a ele mesmo. O vendedor da Bíblia, 
que prefere algo que o aqueça por dentro, não pensou mais em trocar sua Bíblia por 
linho, assim como nosso tecelão sabia que o trigo havia sido trocado por seu linho. A 
mercadoria de B substitui a de A, mas A e B não trocam mutuamente essas 
mercadorias. É claro que pode acontecer que A e B façam compras simultâneas, um 
do outro; mas tais transações excepcionais não são de forma alguma o resultado 
necessário das condições gerais da circulação das mercadorias. Vemos aqui, por um 
lado, como a troca de mercadorias rompe todos os limites locais e pessoais 
inseparáveis da troca direta e desenvolve a circulação dos produtos do trabalho 
social; e, por outro lado, como desenvolve toda uma rede de relações sociais 
espontâneas em seu crescimento e inteiramente fora do controle dos atores. É 
somente porque o fazendeiro vendeu seu trigo que o tecelão pode vender seu linho, 
somente porque o tecelão vendeu seu linho que nosso Hotspur pode vender sua 
Bíblia , e somente porque este último vendeu a água da vida eterna que o destilador 
está habilitado a vender sua aguardente e assim por diante. 


O processo de circulação, portanto, não se extingue, como a troca direta de 
produtos, quando os valores de uso mudam de lugar e de mãos. O dinheiro não 
desaparece ao sair do circuito da metamorfose de uma mercadoria. Está 
constantemente sendo precipitado em novos lugares na arena de circulação 


desocupada por outras mercadorias. Na metamorfose completa do linho, por 
exemplo, linho - dinheiro - Bíblia, o linho primeiro sai de circulação e o dinheiro 
entra em seu lugar. Então a Bíblia sai de circulação e novamente o dinheiro toma seu 


lugar. Quando uma mercadoria substitui outra, a mercadoria-dinheiro sempre fica 
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nas mãos de uma terceira pessoa.. circulação suja dinheiro por todos os poros. 
Nada pode ser mais infantil do que o dogma, de que porque cada venda é uma 
compra e cada compra uma venda, pois a circulação de mercadorias implica 
necessariamente um equilíbrio entre vendas e compras. Se isso significar que o 
número de vendas reais é igual ao número de compras, trata-se de mera tautologia . 
Mas seu verdadeiro objetivo é provar que todo vendedor traz seu comprador ao 
mercado com ele. Nada desse genero. A venda e a compra constituem um ato 
idêntico, uma troca entre um dono de mercadoria e um dono de dinheiro, entre duas 
pessoas opostas uma à outra como os dois pólos de um ímã. Formam dois atos 
distintos, de caráter polar e oposto, quando realizados por uma única pessoa. 
Consequentemente, a identidade de venda e compra implica que a mercadoria é 
inútil se, ao ser lançada na retorta alquímica da circulação, ela não sai novamente na 
forma de dinheiro; se, em outras palavras, não pode ser vendido por seu dono e, 
portanto, ser comprado pelo dono do dinheiro. Essa identidade implica ainda que a 
troca, se ocorrer, constitui um período de descanso, um intervalo, longo ou curto, na 
vida da mercadoria. Visto que a primeira metamorfose de uma mercadoria é ao 
mesmo tempo uma venda e uma compra, ela também é um processo independente 
em si. O comprador tem a mercadoria, o vendedor tem o dinheiro, ou seja , uma 
mercadoria pronta para entrar em circulação a qualquer momento. Ninguém pode 
vender, a menos que alguém compre. Mas ninguém é obrigado a comprar, porque 
acaba de vender.A circulação irrompe através de todas as restrições de tempo , lugar 
e indivíduos, impostas pela troca direta, e isso é efetivado pela divisão, na antítese de 
uma venda e uma compra, a identidade direta que na troca existe entre a alienação 
de a sua própria e a aquisição do produto de outro homem . Dizer que esses dois atos 
independentes e antitéticos têm uma unidade intrínseca, são essencialmente um, é o 
mesmo que dizer que essa unidade intrínseca se expressa em uma antítese externa. 
Se o intervalo de tempo entre as duas fases complementares da metamorfose 
completa de uma mercadoria se tornar muito grande, se a divisão entre a venda e a 
compra se tornar muito pronunciada, a conexão íntima entre elas, sua unidade, 
afirma-se pela produção - um crise. A antítese, uso -valor e valor; as contradições de 
que o trabalho privado está fadado a se manifestar como trabalho social direto, de 
que um tipo de trabalho concreto particularizado tem de se passar por trabalho 
humano abstrato; a contradição entre a personificação dos objetos e a representação 
das pessoas pelas coisas; todas essas antíteses e contradições, imanentes às 
mercadorias, afirmam-se e desenvolvem seus modos de movimento nas fases 
antitéticas da metamorfose de uma mercadoria. Esses modos, portanto, implicam a 


possibilidade, e não mais do que a possibilidade, de crises. A conversão desta simples 


possibilidade em realidade é o resultado de uma longa série de relações que, do 
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nosso ponto de vista atual de simples circulação, ainda não existem. . 


B. A moeda 87 do dinheiro 


A mudança de forma, - M - C, pela qual a circulação dos produtos materiais do 
trabalho é provocada, exige que um determinado valor na forma de uma mercadoria 
comece o processo, e deverá, também na forma de uma mercadoria, acabe com ela. O 
movimento da mercadoria é, portanto, um circuito. Por outro lado, a forma desse 
movimento impede que um circuito seja feito pelo dinheiro. O resultado não é a 
devolução do dinheiro, mas sua remoção contínua cada vez mais longe de seu ponto 
de partida. Enquanto o vendedor se apegar ao dinheiro, que é a forma transformada 
de sua mercadoria, essa mercadoria ainda está na primeira fase de sua metamorfose e 
completou apenas metade de seu curso. Mas assim que ele conclui o processo, assim 
que ele complementa sua venda com uma compra, o dinheiro sai novamente das 
mãos de seu possuidor. É verdade que se o tecelão , depois de comprar a Bíblia, 
vender mais linho, o dinheiro volta para suas mãos. Mas esse retorno não se deve à 
circulação dos primeiros 20 metros de linho; essa circulação fez com que o dinheiro 
caísse nas mãos do vendedor da Bíblia. O retorno do dinheiro às mãos do tecelão só 
se dá pela renovação ou repetição do processo de circulação com uma mercadoria 
nova, cujo processo renovado termina com o mesmo resultado que seu antecessor. 
Consequentemente, o movimento transmitido diretamente ao dinheiro pela 
circulação das mercadorias assume a forma de um movimento constante desde o seu 
ponto de partida, de um curso das mãos de um proprietário de mercadoria para as de 
outro. Este curso constitui sua moeda (cours de la monnaie). 


A moeda do dinheiro é a repetição constante e monótona do mesmo processo. A 
mercadoria está sempre nas mãos do vendedor; o dinheiro, como meio de compra, 
sempre nas mãos do comprador. E o dinheiro serve como meio de compra, 
percebendo o preço da mercadoria. Essa realização transfere a mercadoria do 
vendedor para o comprador e remove o dinheiro das mãos do comprador para as do 
vendedor, onde passa novamente pelo mesmo processo com outra mercadoria. Que 
esse caráter unilateral do movimento do dinheiro surge do caráter bilateral do 
movimento da mercadoria, é uma circunstância que está velada. A própria natureza 
da circulação de mercadorias gera a aparência oposta. A primeira metamorfose de 
uma mercadoria é visivelmente, não apenas o movimento do dinheiro, mas também 
o da própria mercadoria; na segunda metamorfose, ao contrário, o movimento nos 
aparece como o movimento do dinheiro sozinho. Na primeira fase de sua circulação, 


a mercadoria muda de lugar com o dinheiro. Em seguida, a mercadoria, sob seu 
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aspecto de objeto útil, sai de circulação e passa a ser consumida. Em seu lugar, 


temos sua forma de valor - o dinheiro. Em seguida, passa pela segunda fase de sua 
circulação, não sob sua forma natural, mas sob a forma de dinheiro. A continuidade 
do movimento é, portanto, mantida somente pelo dinheiro, e o mesmo movimento 
que no que diz respeito à mercadoria consiste em dois processos de caráter antitético, 
é, quando considerado como movimento do dinheiro, sempre um e o mesmo 
processo, uma mudança contínua de lugares com mercadorias sempre novas. Daí o 
resultado provocado pela circulação de mercadorias, ou seja , a substituição de uma 
mercadoria por outra, assume a aparência de ter sido efetuado não por meio da 
mudança de forma das mercadorias, mas sim pelo dinheiro agindo como um meio de 
a circulação, por uma ação que faz circular as mercadorias, aparentemente imóveis 
em si mesmas, e as transfere das mãos das quais são valores de não uso, para as mãos 
das quais são valores de uso; e isso em uma direção constantemente oposta à direção 
do dinheiro. Este está continuamente retirando as mercadorias de circulação e 
entrando em seus lugares e, dessa forma, movendo-se continuamente mais e mais 
longe de seu ponto de partida. Consequentemente, embora o movimento do 
dinheiro seja meramente a expressão da circulação das mercadorias, o contrário 


parece ser o fato real, e a circulação das mercadorias parece ser o resultado do 
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movimento do dinheiro. . 

Novamente, o dinheiro funciona como meio de circulação apenas porque nele os 
valores das mercadorias têm realidade independente. Consequentemente, seu 
movimento, como meio de circulação, é, de fato, apenas o movimento de 
mercadorias enquanto mudam suas formas. Esse fato deve, portanto, tornar-se 
claramente visível na moeda do dinheiro. Assim, o linho, por exemplo, antes de tudo 
muda sua forma de mercadoria para sua forma de dinheiro. O segundo termo de sua 
primeira metamorfose, C - M, a forma de dinheiro, então se torna o primeiro termo 
de sua metamorfose final, M - C, sua reconversão na Bíblia. Mas cada uma dessas 
duas mudanças de forma é realizada por uma troca entre mercadoria e dinheiro, por 
seu deslocamento recíproco . As mesmas moedas entram nas mãos do vendedor como a 
forma alienada da mercadoria e a deixam como a forma absolutamente alienável da 
mercadoria . Eles são deslocados duas vezes. A primeira metamorfose do linho põe 
essas moedas no bolso do tecelão, a segunda as retira. As duas mudanças inversas 
sofridas pela mesma mercadoria refletem-se no deslocamento, duas vezes repetido, 
mas em direções opostas, das mesmas moedas. 


Se, pelo contrário, só se passar uma fase da metamorfose, se só houver vendas ou 
só compras, um dado dinheiro só muda de lugar uma vez. Sua segunda mudança de 
lugar sempre expressa a segunda metamorfose da mercadoria, sua reconversão do 
dinheiro. A frequente repetição do deslocamento das mesmas moedas reflete não só 
a série de metamorfoses por que passou uma única mercadoria , mas também o 
entrelaçamento das inúmeras metamorfoses no mundo das mercadorias em geral. É 
natural que tudo isso se aplique apenas à simples circulação de mercadorias, única 


forma que agora consideramos . 


Toda mercadoria, quando entra pela primeira vez em circulação e sofre sua 
primeira mudança de forma, o faz apenas para sair de circulação novamente e ser 
substituída por outras mercadorias. O dinheiro, ao contrário, como meio de 
circulação, mantém-se continuamente dentro da esfera de circulação e nela se move. 
Portanto, surge a pergunta: quanto dinheiro esta esfera absorve constantemente? 


Num determinado país acontecem todos os dias à mesma hora, mas em 
diferentes localidades, numerosos encontros unilaterais amorfoses de mercadorias, 
ou, em outras palavras, numerosas vendas e numerosas compras. As mercadorias são 
equiparadas de antemão, em imaginação, por seus preços, a quantidades definidas de 
dinheiro. E uma vez que, na forma de circulação agora em consideração, o dinheiro e 
as mercadorias sempre se encontram fisicamente cara a cara, um no pólo positivo da 
compra, o outro no pólo negativo da venda, é claro que a quantidade dos meios de a 
circulação exigida é determinada de antemão pela soma dos preços de todas essas 
mercadorias. Na verdade, o dinheiro na realidade representa a quantidade ou soma 
de ouro idealmente expressa de antemão pela soma dos preços das mercadorias. A 
igualdade dessas duas somas é, portanto, evidente. Sabemos, entretanto, que, 
permanecendo constantes os valores das mercadorias, seus preços variam com o 
valor do ouro (o material do dinheiro), aumentando na proporção em que cai e 
caindo na proporção em que sobe. Ora, se, em conseqiiência de tal aumento ou queda 
no valor do ouro, o mesmo valor dos preços das mercadorias cai ou aumenta, a 
quantidade de dinheiro em moeda deve cair ou aumentar na mesma proporção. A 
variação da quantidade do meio circulante é, neste caso, é verdade, causada pelo 
próprio dinheiro, mas não em virtude de sua função como meio de circulação, mas 
de sua função como medida de valor. Primeiro, o preço das mercadorias varia 
inversamente com o valor do dinheiro, e então a quantidade do meio de circulação 
varia diretamente com o preço das mercadorias . Exatamente a mesma coisa 
aconteceria se, por exemplo, em vez da queda do valor do ouro, o ouro fosse 
substituído pela prata como medida de valor, ou se, em vez do aumento do valor da 
prata, o ouro expulsasse a prata de ser o medida de valor . No primeiro caso, haveria 
mais prata do que o ouro antes; no outro caso, menos ouro seria corrente do que a 
prata antes. Em cada caso, o valor do material do dinheiro, ou seja , o valor da 
mercadoria que serve como medida de valor, teria sofrido uma alteração e, portanto, 
também, os preços das mercadorias que expressam seus valores em dinheiro, e o 
mesmo aconteceria com a quantidade de dinheiro corrente, cuja função é realizar 
esses preços. Já vimos que o sp aqui da circulação tem uma abertura pela qual o ouro 
(ou o material do dinheiro em geral) entra nele como uma mercadoria com um dado 
valor. Portanto, quando o dinheiro entra em suas funções como medida de valor, 
quando expressa preços, seu valor já está determinado. Se agora seu valor cai, esse 
fato é primeiro evidenciado por uma mudança nos preços das commodities que são 
trocadas diretamente pelos metais preciosos nas fontes de sua produção. A maior 


parte de todas as outras mercadorias, especialmente nos estágios imperfeitamente 
desenvolvidos da sociedade civil, continuará por muito tempo a ser estimada pelo 
antigo e ilusório valor da medida de valor. No entanto, uma mercadoria infecta outra 
por sua relação de valor comum, de modo que seus preços, expressos em ouro ou em 
prata, gradualmente se estabelecem nas proporções determinadas por seus valores 
comparativos, até que finalmente os valores de todas as mercadorias são estimados 
em termos de novo valor do metal que constitui o dinheiro. Esse processo é 
acompanhado pelo aumento contínuo da quantidade dos metais preciosos, aumento 
causado pelo seu fluxo para substituir os artigos diretamente trocados por eles em 
suas fontes de produção. Portanto , na proporção em que as mercadorias em geral 
adquirem seus preços verdadeiros, na proporção em que seus valores são estimados 
de acordo com o valor caído do metal precioso, na mesma proporção, a quantidade 
desse metal necessária para realizar esses novos preços é fornecida antecipadamente. 
Uma observação unilateral dos resultados que se seguiu à descoberta de novos 
suprimentos de ouro e prata levou alguns economistas no século 17, e 
particularmente no século 18, à falsa conclusão de que os preços das commodities 
haviam subido em consegiiência da quantidade aumentada de ouro e prata servindo 
como meio de circulação. Doravante consideraremos o valor do ouro a ser dado, 
como, de fato, ele o é momentaneamente, sempre que estimamos o preço de uma 
mercadoria. 


Nessa suposição, então, a quantidade do meio de circulação é determinada pela 
soma dos preços que devem ser realizados. Se agora supormos o preço de cada 
mercadoria a ser dado, a soma dos preços depende claramente da massa de 
mercadorias em circulação. Exige apenas um pequeno esforço de cérebros para 
compreender que se um quarto do trigo custa £ 2.100, os quartos custam £ 200, 200 
quartos £ 400 e assim por diante, que consequentemente a quantidade de dinheiro 
que muda de lugar com o trigo, quando vendido, deve aumentar com a quantidade 
desse trigo. 


Se a massa das mercadorias permanecer constante, a quantidade de dinheiro em 
circulação varia com as flutuações dos preços dessas mercadorias. Ele aumenta e 
diminui porque a soma dos preços aumenta ou diminui em consegiiência da 
mudança de preço. Para produzir esse efeito, não é absolutamente necessário que os 
preços de todas as mercadorias subam ou caiam simultaneamente. Um aumento ou 
uma queda nos preços de uma série de artigos principais, é suficiente em um caso 
para aumentar, no outro para diminuir, a soma dos preços de todas as mercadorias e, 
portanto, para colocar mais ou menos dinheiro em circulação. Quer a variação do 
preço corresponda a uma mudança real do valor das mercadorias, quer seja o 
resultado de meras flutuações nos preços de mercado, o efeito sobre a quantidade do 
meio de circulação permanece o mesmo. Suponha que os seguintes artigos sejam 
vendidos ou parcialmente metamorfoseados simultaneamente em diferentes 
localidades: digamos, um quarto de trigo, 20 jardas de linho, uma Bíblia e 4 galões de 


conhaque. Se o preço de cada artigo for £ 2, e a soma dos preços a serem realizados 
for, consequentemente, £ 8, segue-se que £ 8 em dinheiro devem entrar em 
circulação.Se, por outro lado, esses mesmos artigos são elos da seguinte cadeia de 
metamorfoses: 1 quarto de trigo - £ 2 - 20 jardas de linho - £ 2 - 1 Bíblia - £ 2 - 4 galões 
de conhaque - £ 2, cadeia que já nos é bem conhecida, nesse caso as £ 2 fazem com 
que as diferentes mercadorias circulem uma após a outra, e após realizarem os seus 
preços sucessivamente, e portanto a soma desses preços, £ 8, passam a repousar em 
último no bolso do destilador. Os £ 2, portanto, fazem quatro movimentos. Esta 
mudança repetida de lugar das mesmas moedas corresponde à dupla mudança na 
forma das mercadorias, ao seu movimento em direções opostas através de dois 
estágios de circulação. e ao entrelaçamento das metamorfoses de diferentes 


mercadorias. Essas fases antitéticas e complementares, em que consiste o processo 
de metamorfose, ocorrem não simultaneamente, mas sucessivamente. Portanto, é 
necessário tempo para a conclusão da série. Portanto, a velocidade da moeda do 
dinheiro é medida pelo número de movimentos feitos por uma determinada moeda 
em um determinado tempo. Suponha que a circulação dos 4 artigos leve um dia. A 
soma dos preços a serem realizados no dia é de £ 8, o número de movimentos das 
duas moedas é quatro e a quantidade de dinheiro em circulação é de £ 2. Portanto, 
para um dado intervalo de tempo durante o processo de circulação, temos a seguinte 
relação: a quantidade de dinheiro funcionando como meio circulante é igual à soma 
dos preços das comunidades dividido pelo número de movimentos feitos pelas 
moedas da mesma denominação. Esta lei é geralmente válida. 


A circulação total de mercadorias em um determinado país durante um 
determinado período é composta, por um lado, por inúmeras metamorfoses parciais 
isoladas e simultâneas , vendas que são ao mesmo tempo compras, em que cada 
moeda só muda de lugar uma vez, ou só faz um movimento; por outro lado, de 
numerosas séries distintas de metamorfoses que correm parcialmente lado a lado, e 
parcialmente coalescendo entre si, em cada uma das séries cada moeda faz um 
número de movimentos, sendo o número maior ou menor de acordo com as 
circunstâncias. Dado o número total de movimentos feitos por todas as moedas em 
circulação de um valor, podemos chegar ao número médio de movimentos feitos por 
uma única moeda desse valor, ou à velocidade média da moeda do dinheiro. A 
quantidade de dinheiro lançada na circulação no início de cada dia é certamente 
determinada pela soma dos preços de todas as mercadorias que circulam 
simultaneamente, lado a lado. Mas, uma vez em circulação, as moedas são, por assim 
dizer, responsabilizadas umas pelas outras. Se um aumenta sua velocidade, o outro 
retarda a sua ou sai totalmente de circulação; pois a circulação só pode absorver uma 
quantidade de ouro que, quando multiplicada pelo número médio de movimentos 
feitos por uma única moeda ou elemento, seja igual à soma dos preços a serem 
realizados. Portanto, se o número de movimentos feitos pelas peças separadas 


aumenta, o número total dessas peças em circulação diminui. Se o número de 
movimentos diminuir, o número total de peças aumenta. Uma vez que a quantidade 
de dinheiro capaz de ser absorvida pela circulação é dada para uma dada velocidade 
média da moeda, tudo o que é necessário para abstrair um determinado número de 
soberanos da circulação é lançar o mesmo número de notas de uma libra nele, um 
truque bem conhecido por todos os banqueiros. 


Assim como a moeda do dinheiro, geralmente considerada, é apenas um reflexo 
da circulação das mercadorias, ou das metamorfoses antitéticas pelas quais passam, 
também a velocidade dessa moeda reflete a rapidez com que as mercadorias mudam 
de forma, o o entrelaçamento de uma série de metamorfoses com outra, o 
intercâmbio social apressado da matéria, o rápido desaparecimento das mercadorias 
da esfera de circulação e a substituição igualmente rápida de novas em seus lugares. 
Portanto, na velocidade da moeda temos a unidade fluente das fases antitética e 
complementar, a unidade da conversão do aspecto útil das mercadorias em seu 
aspecto de valor, e sua reconversão do último aspecto para o anterior. , ou a unidade 
dos dois processos de compra e venda. Por outro lado, o retardo da moeda reflete a 
separação desses dois processos em fases antitéticas isoladas, reflete a estagnação na 
mudança da forma e, portanto, no intercâmbio social da matéria. A própria 
circulação, é claro, não dá nenhuma pista sobre a origem dessa estagnação; apenas 
evidencia o próprio fenômeno. O público em geral, que, simultaneamente com o 
retardo da moeda, vê o dinheiro aparecer e desaparecer com menos frequência na 


periferia da circulação, atribui naturalmente esse retardo a uma deficiência 
él 
quantitativa do meio circulante. 

A quantidade total de dinheiro funcionando durante um determinado período 
como meio circulante é determinada, por um lado, pela soma dos preços das 
mercadorias em circulação e, por outro lado, pela rapidez com que as fases antitéticas 
do as metamorfoses se sucedem. Desta rapidez depende que proporção da soma dos 
preços pode, em média, ser realizada por cada moeda. Mas a soma dos preços das 
mercadorias em circulação depende da quantidade, bem como dos preços, das 
mercadorias. Esses três fatores, entretanto, estado de preços, quantidade de 
mercadorias em circulação e velocidade do dinheiro-moeda, são todos variáveis. 
Consequentemente, a soma dos preços a serem realizados e, consequentemente, a 
quantidade do meio circulante dependendo dessa soma, irá variar com as numerosas 
variações desses três fatores em combinação. Destas variações, consideraremos 
apenas aquelas que foram as mais importantes na história dos preços. 


Enquanto os preços permanecem constantes, a quantidade do meio circulante 
pode aumentar devido ao aumento do número de mercadorias em circulação , ou à 
diminuição da velocidade da moeda, ou à combinação dos dois. Por outro lado, a 
quantidade do meio circulante pode diminuir com a diminuição do número de 
mercadorias ou com o aumento da rapidez de sua circulação. 


Com um aumento geral nos preços das mercadorias, a quantidade do meio 
circulante permanecerá constante, desde que o número de mercadorias em 
circulação diminua proporcionalmente ao aumento de seus preços, ou desde que a 
velocidade da moeda aumente na mesma taxa dos preços aumento, o número de 
mercadorias em circulação permanecendo constante. A quantidade do meio 
circulante pode diminuir, devido ao número de mercadorias diminuindo mais 
rapidamente; ou à velocidade da moeda aumentando mais rapidamente do que os 
preços sobem. 


Com uma queda geral nos preços das mercadorias, a quantidade do meio 
circulante permanecerá constante, desde que o número de mercadorias aumente 
proporcionalmente à sua queda no preço, ou desde que a velocidade da moeda 
diminua na mesma proporção. A quantidade do meio circulante aumentará, 
contanto que o número de mercadorias aumente mais rápido, ou a rapidez da 
circulação diminua mais rapidamente do que a queda dos preços. 


As variações dos diferentes fatores s podem compensar-se mutuamente, de modo 
que, não obstante sua instabilidade contínua, a soma dos preços a realizar e a 
quantidade de dinheiro em circulação permaneçam constantes; consequentemente, 
descobrimos, especialmente se levarmos em consideração longos períodos , que os 
desvios do nível médio, da quantidade de dinheiro corrente em qualquer país, são 
muito menores do que deveríamos esperar à primeira vista, além, é claro, de 
perturbações excessivas surgem periodicamente de crises industriais e comerciais ou, 


menos frequentemente, de flutuações no valor do dinheiro. 


A lei, que a quantidade do meio circulante é determinada pela soma dos preços 
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das mercadorias em circulação e a velocidade média da dada também pode ser 
declarado da seguinte maneira: dada a soma dos valores das mercadorias e a rapidez 
média de suas metamorfoses, a quantidade de metal precioso corrente como dinheiro 
depende do valor desse metal precioso. A opinião errônea de que são, ao contrário, 


os preços que são determinados pela quantidade do meio circulante, e que este 


33 
depende da quantidade de metais preciosos de um país; esta opinião baseou-se nos 


primeiros que a sustentaram, na hipótese absurda de que as mercadorias não têm 
preço e o dinheiro não tem valor, quando entram em circulação pela primeira vez, e 


que, uma vez em circulação, uma alíquota da medley de commodities é trocada por 
94 
uma parte alíquota da pilha de metais preciosos.. 


C. Moedas e símbolos de valor 


Esse dinheiro assume a forma de moeda, surge de sua função de meio circulante. 
O peso do ouro representado na imaginação pelos preços ou nomes-dinheiro das 
mercadorias deve confrontar essas mercadorias, dentro da circulação, na forma de 


moedas ou peças de ouro de uma determinada denominação. A cunhagem, assim 
como o estabelecimento de um padrão de preços, é assunto do Estado. Os diferentes 
uniformes nacionais usados em casa pelo ouro e pela prata como moedas, e 
novamente trocados no mercado do mundo, indicam a separação entre as esferas 
interna ou nacional da circulação de mercadorias e sua esfera universal. 


A única diferença, portanto, entre moeda e ouro, é a forma, e o ouro pode a 


qualquer momento passar de uma forma para a outra. 2 Mas, assim que a moeda sai 
da casa da moeda, ela imediatamente se encontra no caminho certo para o caldeirão. 
Durante sua moeda, as moedas se desgastam, algumas mais, outras menos. Nome e 
substância, peso nominal e peso real, iniciam seu processo de separação . As moedas 
da mesma denominação tornam-se diferentes em valor, porque têm peso diferente. 
O peso do ouro fixado como padrão de preços desvia-se do peso que serve de meio 
de circulação, e este último, portanto, deixa de ser o equivalente real das mercadorias 
cujos preços realiza. A história da cunhagem durante a Idade Média e até o século 18, 
registra a confusão sempre renovada decorrente desta causa. A tendência natural da 
circulação de converter moedas em uma mera aparência do que professam ser, em 
um símbolo do peso do metal que oficialmente deveriam conter, é reconhecida pela 
legislação moderna, que fixa a perda de peso suficiente para desmonetizar uma 
moeda de ouro, ou para torná- la sem curso legal. 


O fato de que a própria moeda das moedas efetua uma separação entre seu peso 
nominal e real, criando uma distinção entre elas como meras peças de metal por um 
lado, e como moedas com uma função definida por outro - esse fato implica o latente 
possibilidade de substituição das moedas metálicas por fichas de algum outro 
material, por símbolos com as mesmas finalidades das moedas. As dificuldades 
práticas na maneira de cunhar quantidades extremamente diminutas de ouro ou 
prata , e a circunstância de que, a princípio, o metal menos precioso é usado como 
medida de valor em vez do mais precioso, cobre em vez de prata, prata em vez de 
ouro, e que o menos precioso circula como dinheiro até ser destronado pelo mais 
precioso - todos esses fatos explicam as partes historicamente desempenhadas pelas 
fichas de prata e cobre como substitutos das moedas de ouro. As fichas de prata e 
cobre tomam o lugar do ouro nas regiões da circulação onde as moedas passam de 
mão em mão mais rapidamente e estão sujeitas ao máximo desgaste.Isso ocorre onde 
as vendas e compras em uma escala muito pequena acontecem continuamente. A fim 
de evitar que esses satélites se instalem permanentemente no lugar do ouro, decretos 
positivos determinam até que ponto eles devem ser obrigatoriamente recebidos 
como pagamento em vez de ouro. Os rastros particulares seguidos pelas diferentes 
espécies de moeda em moeda, se cruzam naturalmente. Os tokens acompanham o 
ouro, para pagar partes fracionárias da menor moeda de ouro; ouro está, por um 


lado, constantemente despejando na circulação de varejo, e por outro lado está sendo 
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constantemente jogado fora novamente ao ser transformado em fichas. 


O peso do metal nas fichas de prata e cobre é arbitrariamente fixado por lei. 
Quando estão em moeda, elas se desgastam ainda mais rapidamente do que as 
moedas de ouro. Portanto, suas funções são totalmente independentes de seu peso e, 
consequentemente, de todo o valor. A função do ouro como moeda torna-se 
completamente independente do valor metálico desse ouro. Portanto, coisas que são 
relativamente sem valor, como notas de papel, podem servir como moedas em seu 
lugar. Este personagem puramente simbólico é, até certo ponto, mascarado em fichas 
de metal. No papel-moeda, ele se destaca claramente. Na verdade, ce n'est que le 
premier pas qui coûte . 


Referimo-nos aqui apenas a papel-moeda inconvertível emitido pelo Estado e 
com circulação obrigatória. Ele tem sua origem imediata na moeda metálica. O 
dinheiro baseado no crédito implica, por outro lado, condições que, do nosso ponto 
de vista da simples circulação das mercadorias, ainda são totalmente desconhecidas 
para nós. Mas podemos afirmar que, assim como o verdadeiro papel-moeda tem sua 
ascensão na função do dinheiro como meio de circulação, também o dinheiro 
baseado no crédito se enraíza espontaneamente na função do dinheiro como meio de 
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pagamento.. 

O Estado põe em circulação pedaços de papel nos quais suas várias 
denominações, digamos £ 1, £ 5 etc., são impressas. Na medida em que eles 
realmente ocupam o lugar do ouro na mesma quantidade, seu movimento está 
sujeito às leis que regulam a moeda do próprio dinheiro. Uma lei peculiar à 
circulação do papel-moeda só pode surgir na proporção em que esse papel-moeda 
representa o ouro. Essa lei existe; em outras palavras, é o seguinte: a emissão de 
papel-moeda não deve exceder em valor o ouro (ou prata, conforme o caso) que 
realmente circularia se não fosse substituído por símbolos. Agora, a quantidade de 
ouro que a circulação pode absorver flutua constantemente em torno de um 
determinado nível. Ainda assim, a massa do meio circulante em um determinado 
país nunca desce abaixo de um certo mínimo facilmente verificado pela experiência 
real. O fato de essa massa mínima sofrer continuamente mudanças em suas partes 
constituintes, ou de as peças de ouro de que ela consiste estarem sendo 
constantemente substituídas por novas, não causa, portanto, nenhuma alteração, seja 
em sua quantidade, seja na continuidade de sua circulação. Portanto, pode ser 
substituído por símbolos de papel. Se, por outro lado, todos os canais de circulação 
estivessem hoje cheios de papel-moeda em toda a extensão de sua capacidade de 
absorver dinheiro, eles poderiam amanhã estar transbordando em conseqgiiência de 
uma flutuação na circulação de mercadorias. Não haveria mais nenhum padrão. Se o 
papel-moeda ultrapassar seu próprio limite, que é a quantidade em moedas de ouro 
da mesma denominação que pode realmente ser atual, ele, além do perigo de cair em 
descrédito geral, representaria apenas aquela quantidade de ouro, que, em de acordo 
com as leis da circulação de mercadorias, é exigida, e a única capaz de ser 


representada no papel. Se a quantidade de papel-moeda emitido fosse o dobro do 
que deveria ser, então, na verdade, £ 1 seria o nome-dinheiro não de 1/4 de onça, 
mas de 1/8 de onça de ouro . O efeito seria o mesmo como se tivesse ocorrido uma 
alteração na função do ouro como padrão de preços. Os valores anteriormente 
expressos pelo preço de £ 1 seriam agora expressos pelo preço de £ 2. 


Papel-moeda é um token que representa ouro ou dinheiro. A relação entre ele e 
os valores das mercadorias é esta, que estes são idealmente expressos nas mesmas 
quantidades de ouro que são representadas simbolicamente pelo papel. Somente na 
medida em que o papel-moeda representa o ouro, que como todas as outras 


mercadorias tem valor, é um símbolo de valor. . 


Finalmente, alguém pode perguntar por que o ouro é capaz de ser substituído por 
fichas que não têm valor? Mas, como já vimos, ele só pode ser substituído na medida 
em que funcione exclusivamente como moeda, ou como meio de circulação, e nada 
mais. Ora, o dinheiro tem outras funções além desta, e a função isolada de servir de 
mero meio circulante não é necessariamente a única anexada a uma moeda velha, 
embora seja o caso das moedas desgastadas que continuam a circular. Cada moeda é 
uma mera moeda, ou meio de circulação, desde que realmente circule. Mas isso é 
apenas o caso com aquela massa mínima de ouro, que pode ser substituída por papel- 
moeda. Essa massa permanece constantemente dentro da esfera de circulação, 
funciona continuamente como um meio circulante e existe exclusivamente para esse 
fim. Seu movimento, portanto, não representa nada, mas a alteração contínua das 
fases inversas da metamorfose C - M - C,fases nas quais as mercadorias confrontam 
suas formas de valor, apenas para desaparecer novamente imediatamente. A 
existência independente do valor de troca de uma mercadoria é aqui uma aparição 
transitória, por meio da qual a mercadoria é imediatamente substituída por outra 
mercadoria. Portanto, neste processo que continuamente faz o dinheiro passar de 
mão em mão, basta a mera existência simbólica do dinheiro. Sua existência funcional 
absorve, por assim dizer, sua existência material . Sendo um reflexo transitório e 


objetivo dos preços das mercadorias, serve apenas como um símbolo de si mesmo, 
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podendo, portanto, ser substituído por um token. Uma coisa é, entretanto, 


necessária; esse token deve ter uma validade social objetiva própria, e isso o símbolo 
de papel adquire por sua moeda forçada. Esta ação obrigatória do Estado pode ter 
efeito apenas dentro da esfera interna de circulação que é contígua aos territórios da 
comunidade, mas também é apenas nessa esfera que o dinheiro responde 
completamente à sua função de ser o meio circulante, ou se torna moeda. 


II. Dinheiro 


Índice 


A mercadoria que funciona como medida de valor e, por si ou por representante, 


como meio de circulação, é o dinheiro. Ouro (ou prata) é, portanto, dinheiro. 
Funciona como dinheiro, por um lado, quando deve estar presente em sua própria 
pessoa de ouro. É então o dinheiro-mercadoria, nem apenas ideal, como em sua 
função de medida de valor, nem passível de ser representado, como em sua função 
de meio circulante. Por outro lado, também funciona como dinheiro, quando em 
virtude de sua função, seja essa função desempenhada pessoalmente ou por 
representante, congela na única forma de valor, a única forma adequada de 
existência de valor de troca, em oposição ao valor de uso, representado por todas as 
demais mercadorias. 


A. Acumulação 


O movimento contínuo nos circuitos das duas metamorfoses antitéticas das 
mercadorias, ou a alternância incessante de venda e compra, reflete-se na moeda 
inquieta do dinheiro, ou na função que o dinheiro desempenha como um perpétuo 
móvel de circulação. Mas tão logo a série de metamorfoses seja interrompida, tão logo 
as vendas não sejam complementadas por compras subsequentes , o dinheiro deixa 


de ser mobilizado; é transformado, como diz Boisguillebert, de “meuble” em 
“immeuble”, de móvel em imóvel, de moeda em dinheiro. 


Com o primeiro desenvolvimento da circulação de mercadorias, também se 
desenvolveu a necessidade e o desejo apaixonado de reter o produto da primeira 


metamorfose. Este produto é a forma transformada da mercadoria, ou sua crisálida 
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de ouro.. mercadorias são vendidas, portanto, não com o propósito de comprar 


outros, mas para substituir sua forma-mercadoria pela forma-dinheiro. De mero 
meio de efetuar a circulação de mercadorias, essa mudança de forma torna-se o fim e 
a finalidade. A forma modificada da mercadoria é assim impedida de funcionar 
como sua forma incondicionalmente alienável, ou como sua forma-dinheiro 
meramente transitória. O dinheiro fica petrificado e torna-se um tesouro e o 
vendedor torna-se um acumulador de dinheiro. 


Nos estágios iniciais da circulação de mercadorias, são apenas os valores de uso 
excedentes que são convertidos em dinheiro. O ouro e a prata tornam-se assim 
expressões sociais do supérfluo ou da riqueza. Essa forma ingênua de acumulação 
perpetua-se nas comunidades em que o modo de produção tradicional é executado 
para o suprimento de um círculo fixo e limitado de necessidades domésticas. É assim 
com o povo da Ásia, e particularmente com as Índias Orientais. Vanderlint, que 
imagina que os preços das commodities em um país são determinados pela 
quantidade de ouro e prata nele encontrada, se pergunta por que as commodities 
indianas são tão baratas. Resposta: Porque os hindus enterram seu dinheiro. De 1602 


a 1734, ele observa, eles enterraram 150 milhões de libras esterlinas de prata, que 


101 
originalmente veio da América para a Europa. Nos dez anos de 1856 a 1866, a 


Inglaterra exportou para a Índia e a China £ 120 milhões em prata, que haviam sido 
recebidos em troca de ouro australiano. A maior parte da prata exportada para a 
China segue para a India. 


À medida que a produção de mercadorias se desenvolve, cada produtor de 
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mercadorias é obrigado a garantir o nexus rerum ou o compromisso social. Suas 


necessidades se fazem sentir constantemente e exigem a compra contínua de 
mercadorias de outras pessoas, ao passo que a produção e a venda de seus próprios 
bens requerem tempo e dependem das circunstâncias. Para poder comprar sem 
vender, ele deve ter vendido antes sem comprar. Esta operação, conduzida em escala 
geral, parece implicar uma contradição. Mas os metais preciosos nas fontes de sua 
produção são trocados diretamente por outras mercadorias. E aqui temos vendas 


(pelos donos das mercadorias) sem compras (pelos donos do ouro ou da prata). E 
as vendas subseqüentes, por outros produtores, não acompanhadas de compras, 
apenas ocasionam a distribuição dos metais preciosos recém-produzidos entre todos 
os proprietários de mercadorias. Dessa forma, ao longo de toda a linha de troca, 
tesouros de ouro e prata de várias proporções são acumulados. Com a possibilidade 
de deter e armazenar u p valor de troca na forma de uma mercadoria particular, 
surge também a ganância por ouro. Junto com a extensão da circulação, aumenta o 
poder do dinheiro, aquela forma absolutamente social de riqueza sempre pronta para 
ser usada. “Ouro é uma coisa maravilhosa! Quem quer que o faça é senhor de tudo o 
que quer. Por meio do ouro pode-se até levar almas para o Paraíso. ” (Colombo em 
sua carta da Jamaica, 1503.) Como o ouro não revela o que foi transformado nele, 
tudo, mercadoria ou não, é conversível em ouro . Tudo se torna vendável e 
comprável. A circulação torna-se a grande réplica social em que tudo é lançado, para 
sair novamente como um cristal de ouro. Nem mesmo os ossos dos santos, e muito 


menos os mais delicados res sacrosanctae, extra comm ercium hominum capazes de 
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resistir a essa alquimia. . Assim como toda diferença qualitativa entre 


mercadorias se extingue no dinheiro, o dinheiro, por sua vez, como o nivelador 
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radical que é, elimina todas as distinções. Mas o próprio dinheiro é uma 


mercadoria, um objeto externo, capaz de se tornar propriedade privada de qualquer 
indivíduo . Assim, o poder social torna-se o poder privado de pessoas privadas . Os 


antigos, portanto, denunciavam o dinheiro como subversivo da ordem econômica e 
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moral das coisas. Mo sociedade Dern, que, logo após o seu nascimento, puxado 
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Plutão pelos cabelos de sua cabeça a partir das entranhas da terra, saúda o ouro 


como seu Santo Graal, como a encarnação brilhante do próprio princípio de sua 
própria vida. 


Uma mercadoria, em sua capacidade de valor de uso, satisfaz uma necessidade 


2 


particular e é um elemento particular de riqueza material. Mas o valor de uma 
mercadoria mede o grau de atração por todos os outros elementos da riqueza 
material e, portanto, mede a riqueza social de seu proprietário. Para um bárbaro 
proprietário de mercadorias, e mesmo para um camponês da Europa Ocidental, valor 
é o mesmo que forma de valor e, portanto, para ele, o aumento de seu tesouro de 
ouro e prata é um aumento de valor. É verdade que o valor do dinheiro varia, uma 
vez em conseqüência de uma variação em seu próprio valor, em outra, em 
conseqüência de uma mudança nos valores das mercadorias. Mas isso , por um lado, 
não impede que 200 onças de ouro ainda contenham mais valor do que 100 onças, 
nem, por outro lado, impede que a forma metálica real deste artigo continue a ser a 
forma universal equivalente de todas as outras mercadorias e a encarnação social 
imediata de todo trabalho humano. O desejo após acumular é em sua própria 
natureza insaciável. Em seu aspecto qualitativo, ou formalmente considerado, o 
dinheiro não tem limites para sua eficácia, ou seja , é o representante universal da 
riqueza material, porque é diretamente conversível em qualquer outra mercadoria. 
Mas, ao mesmo tempo, toda soma real de dinheiro é limitada em quantidade e, 
portanto, como meio de compra, tem apenas uma eficácia limitada. Esse 
antagonismo entre os limites quantitativos do dinheiro e sua ilimitação qualitativa 
atua continuamente como um estímulo para o acumulador em seu trabalho de 
acumulação semelhante ao de Sísifo. É com ele como é com um conquistador que vê 
em cada novo país anexado, apenas uma nova fronteira. 


Para que o ouro seja considerado dinheiro e transformado em tesouro, deve-se 
evitar que circule ou se transforme em meio de fruição. O colecionador, portanto, faz 
um sacrifício dos desejos da carne ao seu fetiche de ouro. Ele atua de acordo com o 
Evangelho da abstenção. Por outro lado, ele não pode retirar da circulação mais do 
que aquilo que colocou nela na forma de mercadorias. Quanto mais ele produz, mais 
ele consegue vender. Trabalho árduo, poupança e avareza são, portanto, suas três 


virtudes cardeais: vender muito e comprar pouco a soma de sua economia política. 
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Ao lado da forma grosseira de um tesouro, encontramos também sua forma 
estética na posse de artigos de ouro e prata. Isso cresce com a riqueza da sociedade 
civil. “Soyons riches or paraissons riches” (Diderot). 


Desse modo, é criado, por um lado, um mercado de ouro e prata em constante 
expansão, desconectado de suas funções como dinheiro, e, por outro lado, uma fonte 
latente de oferta, à qual se recorre principalmente às vezes de crise e perturbação 
social. 


O açambarcamento serve a vários propósitos na economia da circulação metálica. 
Sua primeira função surge das condições às quais a moeda de ouro e prata está 
sujeita. Vimos como, junto com as contínuas flutuações na extensão e na rapidez da 


circulação das mercadorias e em seus preços, a quantidade de dinheiro diminui e flui 
incessantemente. Essa massa deve, portanto, ser capaz de expansão e contração. Em 
um momento o dinheiro deve ser atraído para atuar como moeda em circulação, em 
outro momento, a moeda em circulação deve ser repelida para atuar novamente 
como dinheiro mais ou menos estagnado. Para que a massa de dinheiro, realmente 
corrente, possa saturar constantemente o poder de absorção da circulação, é 
necessário que a quantidade de ouro e prata de um país seja maior do que a 
necessária para funcionar como moeda. Esta condição é satisfeita pelo dinheiro que 
assume a forma de tesouros. Essas reservas servem como canais para o fornecimento 


ou retirada de dinheiro para ou da circulação, que dessa forma nunca transborda seus 
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bancos.. 


B. Meios de pagamento 


Na forma simples de circulação de mercadorias até aqui considerada, 
encontramos um determinado valor sempre apresentado a nós de forma dupla, como 
uma mercadoria em um pólo, como dinheiro no pólo oposto. Os proprietários das 
mercadorias entraram, portanto, em contato como os respectivos representantes do 
que já eram equivalentes. Mas, com o desenvolvimento da circulação, surgem 
condições nas quais a alienação das mercadorias se separa, por um intervalo de 
tempo, da realização de seus preços. Será suficiente indicar a mais simples dessas 
condições. Um tipo de artigo requer um tempo mais longo, outro mais curto para sua 
produção. Novamente, a produção de diferentes commodities depende de diferentes 
estações do ano. Um tipo de mercadoria pode nascer em seu próprio mercado, outra 
precisa fazer uma longa jornada até o mercado. O proprietário da mercadoria n° 1 
pode, portanto, estar pronto para vender, antes que o n° 2 esteja pronto para 
comprar. Quando as mesmas transações se repetem continuamente entre as mesmas 
pessoas, as condições de venda são reguladas de acordo com as condições de 
produção. Por outro lado, o uso de uma determinada mercadoria, de uma casa, por 
exemplo, é vendida (na linguagem comum, locação) por um período determinado. 
Aqui, é apenas no final do prazo que o comprador realmente recebeu o valor de uso 
da mercadoria. Ele, portanto, compra antes de pagar por ele. O vendedor vende uma 
mercadoria existente, o comprador compra como mero representante do dinheiro, ou 
melhor, do dinheiro futuro. O vendedor torna-se credor, o comprador torna-se 
devedor. Visto que a metamorfose das mercadorias, ou o desenvolvimento de sua 
forma-valor, aparece aqui sob um novo aspecto, o dinheiro também adquire uma 
nova função; torna-se o meio de pagamento. 


O caráter de credor, ou de dívida ou, resulta aqui da simples circulação. A 
mudança na forma dessa circulação carimba o comprador e o vendedor com este 
novo dado. A princípio, portanto, essas novas partes são tão transitórias e alternadas 
quanto as do vendedor e do comprador e, por sua vez, são executadas pelos mesmos 
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atores. Mas a oposição não é tão agradável e é muito mais capaz de se cristalizar.. 
Os mesmos caracteres podem, entretanto, ser presumidos independentemente da 
circulação das mercadorias. As lutas de classes do mundo antigo assumiram a forma 
principalmente de uma disputa entre devedores e credores, que em Roma terminou 
na ruína dos devedores plebeus. Eles foram deslocados por escravos. Na Idade 
Média, a disputa terminou com a ruína dos devedores feudais, que perderam o poder 
político juntamente com a base econômica sobre a qual foi estabelecido. No entanto, 
a relação monetária de devedor e credor que existia nesses dois períodos refletia 
apenas o antagonismo mais profundo entre as condições econômicas gerais de 
existência das classes em questão. 


Voltemos à circulação de mercadorias. O aparecimento dos dois equivalentes, 
mercadorias e dinheiro, nos dois pólos do processo de venda , deixou de ser 
simultâneo. O dinheiro funciona agora, primeiro como medida de valor na 
determinação do preço da mercadoria vendida; o preço fixado pelo contrato mede a 
obrigação do devedor, ou a soma de dinheiro que ele tem que pagar em uma data 
fixa. Em segundo lugar, serve como meio de compra ideal. Embora exista apenas na 
promessa de pagamento do comprador, faz com que a mercadoria mude de mãos. Só 
antes do dia fixado para o pagamento o meio de pagamento entra de facto na 
circulação, deixa a mão do comprador para a do vendedor. O meio circulante foi 
transformado em um tesouro, porque o processo parou logo após a primeira fase, 
porque a forma convertida da mercadoria, a saber, o dinheiro, foi retirada de 
circulação. O meio de pagamento entra em circulação, mas somente depois que a 
mercadoria o deixa. O dinheiro não é mais o meio que realiza o processo. Ele apenas 
o fecha, ao intervir como a forma absoluta de existência do valor de troca ou como a 
mercadoria universal. O vendedor transformava sua mercadoria em dinheiro, para 
assim satisfazer alguma necessidade, o entesourador fazia o mesmo para manter sua 
mercadoria em sua forma de dinheiro e o devedor para poder pagar; se ele não pagar 
, seus bens serão vendidos pelo xerife. A forma de valor das mercadorias, o dinheiro, 
é agora o fim e a finalidade de uma venda, e isso devido a uma necessidade social 
que surge do próprio processo de circulação. 


O comprador converte o dinheiro de volta em mercadorias antes de transformar 
mercadorias em dinheiro: em outras palavras, ele atinge a segunda metamorfose das 
mercadorias antes da primeira. A mercadoria do vendedor circula e realiza seu 
preço, mas apenas na forma de uma reivindicação legal sobre o dinheiro. É 
convertido em valor de uso antes de ser convertido em dinheiro. A conclusão de sua 
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primeira metamorfose ocorre apenas em um período posterior.. 

As obrigações que caiam em determinado prazo representam a soma dos preços 
das mercadorias, cuja venda deu origem a essas obrigações. A quantidade de ouro 
necessária para realizar esta soma depende, em primeiro lugar, da rapidez da moeda 


dos meios de pagamento. Essa quantidade é condicionada por duas circunstâncias: 
primeiro as relações entre devedores e credores formam uma espécie de cadeia, de 
tal forma que A, ao receber dinheiro de seu devedor B, imediatamente o entrega a €, 
seu credor, e assim sucessivamente; a segunda circunstância é a duração dos 
intervalos entre os diferentes dias de vencimento das obrigações. A cadeia contínua 
de pagamentos, ou primeiras metamorfoses retardadas, é essencialmente diferente 
daquele entrelaçamento da série de metamorfoses que consideramos em uma página 
anterior. Pela moeda do meio circulante, a conexão entre compradores e vendedores, 
não é apenas expressa. Essa conexão é originada e existe apenas na circulação. Ao 
contrário, o movimento dos meios de pagamento expressa uma relação social que 
existia muito antes. 


O fato de uma série de vendas ocorrerem simultaneamente, e lado a lado, limita a 
extensão em que a moeda pode ser substituída pela rapidez da moeda. Por outro 
lado, esse fato é uma nova alavanca na economia dos meios de pagamento. À medida 
que os pagamentos se concentram em um único local, são desenvolvidas instituições 
e métodos especiais para sua liquidação. Na Idade Média eram assim os virements de 
Lyon. As dívidas devidas a A de B, a B de C, a C de A, e assim por diante, só têm que 
ser confrontadas entre si para anularem-se em certa medida como quantidades 
positivas e negativas. Resta, portanto, apenas um único saldo a pagar. Quanto maior 
for o montante dos pagamentos concentrados, menor será este saldo em relação a 
esse montante e menor será a massa dos meios de pagamento em circulação. 


A função do dinheiro como meio de pagamento implica uma contradição sem 
terminus medius. Na medida em que os pagamentos se equilibram, o dinheiro 
funciona idealmente apenas como dinheiro de conta, como medida de valor. Na 
medida em que os pagamentos reais devem ser feitos, o dinheiro não serve como 
meio circulante, como um mero agente transitório no intercâmbio de produtos, mas 
como a encarnação individual do trabalho social, como a forma independente de 


existência de troca. valor, como mercadoria universal. Essa contradição atinge o auge 


1 
nas fases das crises industrial e comercial conhecidas como crises monetárias. Tal 


crise ocorre apenas onde a cadeia cada vez maior de pagamentos e um sistema 
artificial de liquidá-los foram totalmente desenvolvidos. Sempre que há uma 
perturbação geral e extensa desse mecanismo, não importa qual seja a sua causa, O 
dinheiro torna-se súbita e imediatamente transformado, de sua forma meramente 
ideal de dinheiro de conta, em dinheiro vivo. Mercadorias profanas não podem mais 
substituí-lo. O valor de uso das mercadorias perde valor e seu valor desaparece na 
presença de sua própria forma independente . Na véspera da crise, a burguesia, com 
a autossuficiência que brota da prosperidade embriagadora, afirma que o dinheiro é 
uma imaginação vã. Só as mercadorias são dinheiro. Mas agora o grito está em toda 
parte: só o dinheiro é uma mercadoria! Assim como o cervo anseia por água doce, 
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sua alma anseia por dinheiro, a única riqueza._ Em uma crise, a antítese entre 
mercadorias e sua forma de valor, o dinheiro, torna-se contraditória absoluta. 
Portanto, em tais eventos, a forma sob a qual o dinheiro aparece não tem 


importância. A fome de dinheiro continua, quer os pagamentos tenham de ser feitos 
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em ouro ou em dinheiro de crédito, como notas de banco.. 


Se considerarmos agora a soma total do dinheiro corrente durante um 
determinado período, veremos que, dada a rapidez da moeda do meio circulante e 
dos meios de pagamento, é igual à soma dos preços a serem realizados, mais a soma 
dos pagamentos a vencer, menos os pagamentos que se equilibram, menos 
finalmente o número de circuitos em que a mesma moeda serve por sua vez como 
meio de circulação e de pagamento. Portanto , mesmo quando os preços, a rapidez da 
moeda e a extensão da economia nos pagamentos são dados, a quantidade de 
dinheiro corrente e a massa de mercadorias em circulação durante um determinado 
período, como um dia, não correspondem mais. O dinheiro que representa 
mercadorias há muito retiradas de circulação continua corrente. Circulam 
mercadorias cujo equivalente em dinheiro só aparecerá em cena algum dia no futuro. 


Além disso, as dívidas contraídas a cada dia, e os pagamentos a vencer no mesmo 
Ha 


dia, são quantidades quase incomensuráveis. 

O dinheiro-crédito surge diretamente da função do dinheiro como meio de 
pagamento. Os certificados das dívidas pelas mercadorias adquiridas circulam com o 
objetivo de transferir essas dívidas a terceiros. Por outro lado, na mesma medida em 
que o sistema de crédito é estendido, também o é a função do dinheiro como meio de 
pagamento. Nesse caráter, assume várias formas peculiares a si mesmo, sob as quais 


se sente à vontade na esfera das grandes transações comerciais. As moedas de ouro e 
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prata, por outro lado, são em sua maioria relegadas à esfera do comércio varejista. 


Quando a produção de mercadorias se estende o suficiente, o dinheiro começa a 


servir como meio de pagamento além da esfera de circulação de mercadorias. Torna- 
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se a mercadoria o objeto universal de todos os contratos. Aluguéis, impostos e 


pagamentos semelhantes são transformados de pagamentos em espécie em 
pagamentos em dinheiro. Até que ponto essa transformação depende das condições 
gerais de produção é demonstrado, para dar um exemplo, pelo fato de que o Império 
Romano falhou duas vezes em sua tentativa de arrecadar todas as contribuições em 
dinheiro. A indescritível miséria da população agrícola francesa sob Luís XIV., 
Miséria tão eloquentemente denunciada por Boisguillebert, marechal Vauban e 


outros, deveu-se não apenas ao peso dos impostos, mas também à conversão de 
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impostos em espécie em dinheiro impostos.. Na Asia, por outro lado, o fato de os 


impostos estaduais serem compostos principalmente por rendas pagáveis em espécie, 
depende de condições de produção que se reproduzem com a regularidade dos 
fenômenos naturais. E esta forma de pagamento tende, por sua vez, a manter a 
antiga forma de produção. É um dos segredos da conservação do Império Otomano. 
Se o comércio exterior, imposto ao Japão pelos europeus, levar à substituição de 
rendas monetárias por rendas em espécie, tudo ficará por conta da exemplar 
agricultura daquele país. As estreitas condições econômicas sob as quais essa 
agricultura é praticada serão varridas.. 


Em todos os países, certos dias do ano tornam-se por hábito reconhecidos como 
dias de liquidação para vários pagamentos grandes e recorrentes. Essas datas 
dependem, além de outras revoluções na roda da reprodução, de condições 
intimamente relacionadas com as estações. Eles também regulam as datas de 
pagamentos que não têm conexão direta com a circulação de mercadorias, como 
impostos, aluguéis, etc. A quantidade de dinheiro necessária para efetuar os 


pagamentos, vencendo nessas datas em todo o país, provoca perturbações periódicas, 
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embora meramente superficiais, na economia do meio de pagamento.. 
Da lei da rapidez da moeda dos meios de pagamento, segue-se que a quantidade 


do meio de pagamento necessária para todos os pagamentos periódicos, seja qual for 
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sua origem, é inversa proporção com a duração de seus períodos.. 

O desenvolvimento do dinheiro como meio de pagamento torna necessário 
acumular dinheiro nas datas fixadas para o pagamento das somas devidas. Enquanto 
o entesouramento, como forma distinta de adquirir riquezas, se desvanece com o 
avanço da sociedade civil, a formação de reservas dos meios de pagamento cresce 
com esse avanço. 


C. Dinheiro Mundial 


Quando o dinheiro deixa a esfera doméstica de circulação, ele retira as 
vestimentas locais que ali assume, de um padrão de preços, de moedas, de fichas e de 
um símbolo de valor, e retorna à sua forma original de ouro. No comércio entre os 
mercados do mundo, o valor das mercadorias se expressa de forma a ser 
universalmente reconhecido. Consequentemente, sua forma de valor independente 
também, nesses casos, os confronta sob a forma de dinheiro universal. É apenas nos 
mercados do mundo que o dinheiro adquire em toda a extensão o caráter da 
mercadoria cuja forma corporal é também a encarnação social imediata do trabalho 
humano em abstrato. Seu modo real de existência nesta esfera corresponde 
adequadamente ao seu conceito ideal. 


Na esfera da circulação doméstica, só pode haver uma mercadoria que, servindo 
como medida de valor, se torna dinheiro. Nos mercados do mundo, prevalece uma 
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dupla medida de valor: ouro e prata.. 


O dinheiro do mundo serve como meio de pagamento universal, meio universal 
de compra e personificação universalmente reconhecida de toda a riqueza. A sua 


função de meio de pagamento na regularização de saldos internacionais é a 
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principal. Daí a palavra de ordem dos mercantilistas, balança comercial.. ouro e 


a prata servem como meio internacional de compras, principalmente e 
necessariamente nos períodos em que o equilíbrio costumeiro no intercâmbio de 
produtos entre as diferentes nações é repentinamente perturbado. E, por último, 
serve como a personificação universalmente reconhecida da riqueza social , sempre 
que a questão não seja de comprar ou pagar, mas de transferir riqueza de um país 
para outro, e sempre que essa transferência em forma de mercadorias se torne 


impossível, seja por conjunturas nos mercados ou pelo próprio fim a que se destina. 
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Assim como todo país precisa de uma reserva de dinheiro para sua circulação 
doméstica, também exige uma para a circulação externa nos mercados do mundo. As 
funções de tesouraria, portanto, surgem em parte da função do dinheiro, como meio 


de circulação e pagamentos domésticos, e em parte da função do dinheiro do mundo. 
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Para esta última função, a mercadoria-dinheiro genuína, ouro e prata reais, é 


necessária. Por conta disso, Sir James Steuart, a fim de distingui-los de seus 
substitutos puramente locais, chama o ouro e a prata de "dinheiro do mundo". 


A corrente do fluxo de ouro e prata é dupla. Por um lado, espalha-se a partir de 
suas fontes por todos os mercados do mundo, a fim de ser absorvido, em vários 
graus, nas diferentes esferas nacionais de circulação, para preencher as condições da 


moeda, para substituir o ouro desgastado e moedas de prata, para fornecer o material 
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de artigos de luxo e para petrificar em tesouros. Essa primeira corrente é iniciada 


pelos países que trocam seu trabalho, realizado em mercadorias, pelo trabalho 
incorporado nos metais preciosos pelos países produtores de ouro e prata. Por outro 
lado, há um fluxo contínuo para a frente e para trás de ouro e prata entre as 


diferentes esferas nacionais de circulação, uma corrente cujo movimento depende 
19% 


das incessantes flutuações no curso das trocas. . 
Os países nos quais a forma burguesa de produção se desenvolve em certa 


medida, limitam as reservas concentradas nas casas-fortes dos bancos ao mínimo 
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necessário para o bom desempenho de suas funções peculiares. Sempre que essas 


reservas estão surpreendentemente acima de seu nível médio, é, com algumas 
exceções, um indício de estagnação na circulação das mercadorias, de uma 
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interrupção no fluxo uniforme de suas metamorfoses. 


Parte 2 - Transformação de dinheiro em capital 


Índice 


4. A Fórmula Geral do Capital 


Tabela de Conteúdo 


A circulação de mercadorias é o ponto de partida do capital. A produção de 
mercadorias, sua circulação e aquela forma mais desenvolvida de sua circulação 
chamada comércio, constituem a base histórica da qual surge. A história moderna da 
capital data da criação, no século 16, de um comércio e um mercado que abrangem 
todo o mundo. 


Se abstrairmos da substância material da circulação de mercadorias, isto é, da 
troca dos vários valores de uso , e considerarmos apenas as formas econômicas 
produzidas por esse processo de circulação, descobriremos que seu resultado final é o 
dinheiro: este O produto final da circulação das mercadorias é a primeira forma em 
que o capital aparece. 


Por uma questão de história, o capital, ao contrário da propriedade fundiária, 


invariavelmente assume a forma inicial de dinheiro; aparece como riqueza 
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monetária, como capital do comerciante e do usurário. Mas não precisamos nos 


referir à origem do capital para descobrir que a primeira forma de aparecimento do 
capital é o dinheiro. Podemos ver isso diariamente sob nossos próprios olhos. Todo 
capital novo, para começar, entra em cena, isto é, no mercado, seja de mercadorias, 
trabalho ou dinheiro, mesmo em nossos dias, na forma de dinheiro que por um 
processo definido deve ser transformado em capital. 


A primeira distinção que notamos entre dinheiro que é apenas dinheiro e 
dinheiro que é capital nada mais é do que uma diferença em sua forma de circulação. 


A forma mais simples de circulação de mercadorias é a CMC, a transformação de 
mercadorias em dinheiro e a transformação do dinheiro novamente em mercadorias; 
ou vendendo na ordem de compra. Mas ao lado dessa forma, encontramos outra 
forma especificamente diferente: MCM, a transformação do dinheiro em 
mercadorias e a transformação das mercadorias novamente em dinheiro; ou comprar 
para vender. O dinheiro que circula desta última forma é, portanto, transformado em 
capital, e já é potencialmente capital. 


Agora vamos examinar o circuito MCM um pouco mais de perto. Consiste, como 
o outro, em duas fases antitéticas. Na primeira fase, MC ou compra, o dinheiro é c 
suspenso em uma mercadoria. Na segunda fase, CM ou a venda, a mercadoria é 
novamente transformada em dinheiro. A combinação dessas duas fases constitui o 
único movimento pelo qual o dinheiro é trocado por uma mercadoria e a mesma 
mercadoria é novamente trocada por dinheiro; por meio do qual uma mercadoria é 
comprada para ser vendida, ou, negligenciando a distinção na forma entre compra e 


Z 


venda, em que uma mercadoria é comprada com dinheiro e então o dinheiro é 
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comprado com uma mercadoria. O resultado, em que as fases do processo 


desaparecem, é a troca de dinheiro por dinheiro, MM. Se eu comprar 2.000 libras. de 
algodão por £ 100 e revenda os 2.000 lbs. de algodão por £ 110, troquei, de fato, £ 100 
por £ 110, dinheiro por dinheiro. 


Agora é evidente que o circuito MCM seria absurdo e sem sentido se a intenção 
fosse trocar por este meio duas somas iguais de dinheiro, £ 100 por £ 100. O plano do 
avarento seria muito mais simples e seguro; ele se apega às suas 100 libras em vez de 
expô-las aos perigos da circulação. E, no entanto, quer o comerciante que pagou £ 100 
por seu algodão o venda por £ 110, ou o deixe ir por £ 100, ou mesmo £ 50, seu 
dinheiro, em todos os eventos, passou por um movimento característico e original, 
bem diferente daquela que passa nas mãos do camponês que vende milho e, com o 
dinheiro assim liberado, compra roupas. Temos, portanto, de examinar primeiro as 
características distintivas do for ms dos circuitos MCM e CMC, e ao fazer isso a 
diferença real que está por trás da mera diferença de forma se revelará. 


Vejamos, em primeiro lugar, o que as duas formas têm em comum. 


Ambos os circuitos podem ser resolvidos nas mesmas duas fases antitéticas, CM, 
uma venda, e MC, uma compra. Em cada uma dessas fases, os mesmos elementos 
materiais - uma mercadoria e dinheiro, e a mesma dramatis personae econômica, um 
comprador e um vendedor - se confrontam. Cada circuito é a unidade das mesmas 
duas fases antitéticas, e em cada caso essa unidade é realizada pela intervenção de 
três contratantes, dos quais um apenas vende, outro apenas compra, enquanto o 
terceiro tanto compra como vende. 


O que, no entanto, em primeiro lugar distingue o circuito CMC do circuito MCM, 
é a ordem invertida de sucessão das duas fases. A simples circulação de mercadorias 
começa com uma venda e termina com uma compra, enquanto a circulação do 
dinheiro como capital começa com uma compra e termina com uma venda. Em um 
caso, tanto o ponto de partida quanto a meta são mercadorias; no outro, são dinheiro. 
Na primeira forma, o movimento é provocado pela intervenção do dinheiro, na 
segunda pela intervenção de uma mercadoria. 


Na circulação CMC, o dinheiro acaba sendo convertido em mercadoria, que serve 
de valor de uso; é gasto de uma vez por todas. Na forma invertida, MCM, ao 
contrário, o comprador dispõe o dinheiro para que, como vendedor, possa recuperar 
o dinheiro. Com a compra de sua mercadoria, ele põe o dinheiro em circulação, a fim 
de retirá-lo novamente com a venda da mesma mercadoria. Ele deixa o dinheiro ir, 
mas apenas com a intenção astuta de recuperá-lo. O dinheiro, portanto, não é gasto, é 
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apenas adiantado. |. 

No circuito CMC, a mesma moeda muda de lugar duas vezes. O vendedor o 
recebe do comprador e o paga a outro vendedor. A circulação completa, que começa 


com o recebimento, termina com o pagamento, do dinheiro pelas mercadorias. É 
exatamente o contrário no circuito MCM. Aqui, não é a moeda que muda de lugar 
duas vezes, mas a mercadoria. O comprador o tira das mãos do vendedor e o passa 
para outro comprador. Assim como na simples circulação de mercadorias a dupla 
mudança de lugar da mesma moeda efetua sua passagem de uma mão para outra, 
também aqui a dupla mudança de lugar da mesma mercadoria provoca o refluxo do 
dinheiro até seu ponto de saída. 


Esse refluxo não depende de a mercadoria ser vendida por mais do que foi pago 
por ela. Essa circunstância influencia apenas a quantidade de dinheiro que volta. O 
refluxo propriamente dito ocorre, assim que a mercadoria adquirida é revendida, ou 
seja, assim que o circuito MCM é concluído. Temos aqui, portanto, uma diferença 
palpável entre a circulação do dinheiro como capital e sua circulação como mero 
dinheiro. 


O circuito CMC chega ao fim, assim que o dinheiro gerado com a venda de uma 
mercadoria é novamente abstraído com a compra de outra. 


Se, no entanto, ocorre um refluxo de dinheiro ao seu ponto de partida, isso só 
pode acontecer por meio de uma renovação ou repetição da operação. Se eu vender 
um quarto de milho por £3, e com isso £ 3 comprar roupas, o dinheiro, no que me diz 
respeito, está gasto e acabado. Pertence ao comerciante de roupas. Se agora eu vendo 
um segundo quarto de milho, o dinheiro realmente flui de volta para mim, não como 
uma sequência da primeira transação, mas em consegiiência de sua repetição. O 
dinheiro novamente me deixa, assim que eu concluo esta segunda transação por uma 
nova compra. Portanto, no circuito CMC, o dispêndio de dinheiro nada tem a ver 
com seu refl uxo. Por outro lado, no MCM, o refluxo do dinheiro é condicionado pelo 
próprio modo de gasto. Sem esse refluxo, a operação falha, ou o processo é 
interrompido e incompleto, devido à ausência de sua fase complementar e final, a 
venda. 


O circuito CMC começa com uma mercadoria e termina com outra, que sai de 
circulação e vai para o consumo. O consumo, a satisfação dos desejos, em uma 
palavra, valor de uso, é seu fim e objetivo. O circuito MCM, ao contrário, começa com 
dinheiro e termina com dinheiro. Seu motivo principal, e a meta que o atrai, é, 
portanto, mero valor de troca. 


Na simples circulação de mercadorias, os dois extremos do circuito têm a mesma 
forma econômica. Ambos são commodities e mercadorias de igual valor. Mas 
também são valores de uso que diferem em suas qualidades, como, por exemplo, 
milho e roupas. A troca de produtos, dos diferentes materiais nos quais o trabalho da 
sociedade está incorporado, forma aqui a base do movimento. É o contrário na 
circulação MCM, que à primeira vista parece sem sentido, porque tautológica. 
Ambos os extremos têm a mesma forma econômica. Ambos são dinheiro e, portanto, 
não são valores de uso qualitativamente diferentes; pois o dinheiro é apenas a forma 


convertida das mercadorias, na qual seus valores de uso particulares desaparecem. 
Trocar 100 libras por algodão, e então este mesmo algodão novamente por 100 libras, 


é apenas uma forma indireta de trocar dinheiro por dinheiro, o mesmo pelo mesmo, 
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e parece ser uma operação tão sem propósito quanto absurda. Uma soma em 


dinheiro se distingue de outra apenas por sua quantidade. O caráter e tendência do 
processo MCM, não se deve, portanto, a qualquer diferença qualitativa entre seus 
extremos, sendo ambos o dinheiro, mas unicamente à sua diferença quantitativa. 
Mais dinheiro é retirado de circulação na chegada do que na largada. O algodão que 
foi comprado por £ 1 00 talvez seja revendido por £ 100 + £ 10 ou £ 110. A forma exata 
desse processo é, portanto, MC-M ', onde M' = M + DM = a soma original avançada, 
mais um incremento. Esse incremento ou excesso sobre o valor original eu chamo de 
"mais-valia". O valor originariamente adiantado, portanto, não só permanece intacto 
enquanto em circulação, mas se agrega uma mais-valia ou se expande. É esse 
movimento que o converte em capital. 


Claro, também é possível que no CMC, os dois extremos CC, digamos milho e 
roupas, possam representar diferentes quantidades de valor. O fazendeiro pode 
vender seu milho acima do valor, ou pode comprar as roupas por menos que seu 
valor. Ele pode, por outro lado, “ser feito” pelo comerciante de roupas. No entanto, 
na forma de circulação agora sob consideração, tais diferenças de valor são 
puramente acidentais. O fato de o milho e as roupas serem equivalentes não priva o 
processo de todo significado, como acontece no MCM. A equivalência de seus valores 
é antes uma condição necessária ao seu curso normal. 


A repetição ou renovação do ato de vender para comprar é mantida dentro dos 
limites do próprio objeto que visa, a saber, o consumo ou a satisfação de necessidades 
definidas, um objetivo que está totalmente fora da esfera da circulação. B ut quando 
compramos a fim de vender, nós, ao contrário, começam e terminam com a mesma 
coisa, dinheiro, valor de troca; e assim o movimento se torna interminável. Sem 
dúvida, M se torna M + DM, £ 100 se tornam £ 110. Mas quando vistos apenas em seu 
aspecto qualitativo, £ 110 são iguais a £ 100, ou seja, dinheiro; e considerado 
quantitativamente, £ 110 é, como £ 100, uma soma de valor definido e limitado. Se 
agora os £ 110 forem gastos em dinheiro, eles deixam de fazer a sua parte. Eles não 
são mais capitais. Retirados da circulação, eles se tornam petrificados em um tesouro 
e, embora tenham permanecido nesse estado até o dia do juízo final, nem um único 
centavo viria para eles. Se, então, a expansão do valor é uma vez almejada, há apenas 
o mesmo incentivo para aumentar o valor de £ 110como isso das £ 100; pois ambos 
são apenas expressões limitadas para o valor de troca e, portanto, ambos têm a 
mesma vocação de se aproximar, pelo aumento quantitativo, o mais próximo possível 
da riqueza absoluta.De fato, momentaneamente, o valor originalmente adiantado, os 
£ 100 é distinguível da mais-valia de £ 10 que é anexada a ele durante a circulação; 
mas a distinção desaparece imediatamente. No final do processo, não recebemos com 


uma mão os £ 100 originais e, com a outra, a mais-valia de £ 10. Simplesmente 
obtemos um valor de £ 110, que está exatamente nas mesmas condições e adequação 


para iniciar o processo de expansão, como estava o £ 100 original. O dinheiro termina 
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o movimento apenas para reiniciá-lo. Portanto, o resultado final de cada circuito 


separado, no qual uma compra e a consequente venda são realizadas, forma por si 
mesmo o ponto de partida de um novo circuito. A simples circulação de mercadorias 
- vender para comprar - é um meio de cumprir um propósito alheio à circulação, a 
saber, a apropriação dos valores de uso, a satisfação das necessidades. A circulação do 
dinheiro como capital é, ao contrário, um fim em si mesma, pois a expansão do valor 


ocorre apenas com esse movimento constantemente renovado. A circulação do 
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capital, portanto, não tem limites. 

Como representante consciente desse movimento, o possuidor de dinheiro torna- 
se capitalista. Sua pessoa, ou melhor, seu bolso, é o ponto de partida e de retorno do 
dinheiro. A expansão do valor, que é a base objetiva ou sustentáculo da circulação 
MCM, torna-se seu objetivo subjetivo, e é somente na medida em que a apropriação 
de cada vez mais riqueza no abstrato torna-se o único motivo de suas operações. , que 
ele funciona como um capitalista, isto é, como uma pessoa capital iificada e dotada 


de consciência e vontade. Os valores de uso, portanto, nunca devem ser considerados 
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o objetivo real do capitalista; nem deve o lucro em qualquer transação única. O 
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incansável e interminável processo de obtenção de lucros é o que ele almeja. Esta 


ganância sem limites atrás das riquezas, esta perseguição apaixonado após troca-va 
138 
lue. ,é comum ao capitalista e ao avarento; mas enquanto o avarento é apenas um 


capitalista enlouquecido, o capitalista é um avarento racional. O aumento sem fim do 
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valor de troca, pelo qual o avarento se esforça, procurando salvar seu dinheiro de 


circulação, é atingido pela mais capitalista aguda, constantemente atirando-lhe um 
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fresco em circulação.. 

A forma independente, isto é , a forma-dinheiro, que o valor das mercadorias 
assume no caso da circulação simples, serve apenas a um propósito, a saber, sua 
troca, e se desvanece no resultado final do movimento. Por outro lado, na circulação 
MCM, tanto o dinheiro quanto a mercadoria representam apenas modos diferentes 


de existência do próprio valor, o dinheiro seu modo geral e a mercadoria seu modo 
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particular, ou, por assim dizer, disfarçado. constantemente de uma forma 


para a outra sem com isso se perder e, assim, assume um caráter automaticamente 
ativo. Se agora tomarmos cada uma das duas formas diferentes que o valor 
autoexpansível assume sucessivamente no curso de sua vida, chegaremos a estas 
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duas proposições: Capital é dinheiro: Capital é mercadoria. Na verdade, porém, o 
valor é aqui o fator ativo de um processo, no qual, embora assumindo 
constantemente a forma em troca de dinheiro e mercadorias, ao mesmo tempo muda 
de magnitude, diferencia-se por jogar fora a mais-valia de si mesma. ; o valor 
original, em outras palavras, se expande espontaneamente. Pois o movimento, no 
decurso do qual agrega mais-valor, é o seu próprio movimento; sua expansão, 
portanto, é uma expansão automática. Por ser valor, ele adquiriu a qualidade oculta 
de ser capaz de agregar valor a si mesmo. Produz descendentes vivos ou, pelo menos, 
põe ovos de ouro. 


O valor, portanto, sendo o fator ativo em tal processo, e assumindo ora a forma 
de dinheiro, ora a de mercadorias, mas através de todas essas mudanças se 
preservando e expandindo, requer alguma forma independente, por meio da qual 
sua identidade pode ser estabelecida a qualquer momento. E essa forma ele possui 
apenas na forma de dinheiro. É sob a forma de dinheiro que o valor começa e 
termina, e começa de novo, todo ato de sua própria geração espontânea. Começou 
sendo £ 100, agora é £ 110 e assim por diante. Mas o dinheiro em si é apenas uma das 
duas formas de valor. A menos que tome a forma de alguma mercadoria, não se 
torna capital. Não há antagonismo, como no caso do entesouramento, entre o 
dinheiro e as mercadorias. O capitalista sabe que todas as mercadorias, por mais 
escorbuto que pareçam ou por mais que cheirem mal, são na fé e na verdade 
dinheiro, judeus circuncidados internamente e, o que é mais, um meio maravilhoso 
pelo qual sem dinheiro ganhar mais dinheiro. 


Na circulação simples, CMC, o valor das mercadorias atingiu, no máximo, uma 
forma independente de seus valores de uso, ou seja , a forma do dinheiro; mas esse 
mesmo valor agora na circulação MC- M, ou na circulação do capital, subitamente se 
apresenta como uma substância independente , dotada de um movimento próprio, 
passando por um processo de vida próprio, no qual o dinheiro e as mercadorias são 
meras formas que ele assume e desfaz por sua vez. Não, mais: em vez de 
simplesmente representar as relações de mercadorias, ele entra agora, por assim 
dizer, em relações privadas consigo mesmo. Ele se diferencia como valor original de 
si mesmo como mais-valia; como o pai se diferencia de si mesmo enquanto filho, 
ambos têm a mesma idade: pois apenas pela mais-valia de £ 10 os £ 100 
originalmente adiantados tornam-se capital, e assim que isso ocorre, tão logo o filho, 
e pelo filho, o pai, é gerado, então logo sua diferença desaparece, e eles novamente se 
tornam um, £ 110. 


O valor, portanto, agora se torna valor em processo, dinheiro em processo e, 
como tal, capital. Ele sai de circulação, entra nele novamente, se preserva e se 


multiplica dentro de seu circuito, sai dele com uma massa expandida e começa a 
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mesma rodada sempre de novo. | M-M ', dinheiro que gera dinheiro, tal é a 


descrição do Capital pela boca de seus primeiros intérpretes, os mercantilistas. 


Comprar para vender, ou, mais precisamente, comprar para vender mais caro, 
MC-M ', parece certamente ser uma forma peculiar a um único tipo de capital, a 
saber, o capital dos mercadores. Mas o capital industrial também é dinheiro, que se 
transforma em mercadorias e, com a venda dessas mercadorias, é reconvertido em 
mais dinheiro. Os eventos que ocorrem fora da esfera de circulação, no intervalo 
entre a compra e a venda, não afetam a forma desse movimento. Por último, no caso 
do capital que rende juros, a circulação MCM 'aparece abreviada. Temos o seu 
resultado sem a etapa intermediária, na forma M-M ', “en style lapidaire” por assim 
dizer, dinheiro que vale mais dinheiro, valor que é maior que ele mesmo. 


MCM 'é, portanto, na realidade, a fórmula geral do capital tal como aparece 
prima facie na esfera da circulação. 


5. Contradições na Fórmula Geral do Capital 


Índice 
A forma que a circulação assume quando o dinheiro se torna capital se opõe a todas 
as leis que investigamos até agora sobre a natureza das mercadorias, o valor e o 
dinheiro, e até mesmo a própria circulação. O que distingue essa forma daquela da 
simples circulação de mercadorias é a ordem invertida de sucessão dos dois processos 
antitéticos, venda e compra. Como pode essa distinção puramente formal entre esses 
processos mudar seu caráter como se fosse por mágica? 


Mas isso não é tudo. Essa inversão não existe para duas das três pessoas que 
fazem negócios juntas. Como capitalista, compro mercadorias de A e as vendo 
novamente para B, mas como um simples proprietário de mercadorias, vendo-as para 
B e, em seguida, compro mercadorias novas de A. A e B não veem diferença entre os 
dois conjuntos de transações. Eles são apenas compradores ou vendedores. E eu em 
cada ocasião os encontro como um mero proprietário de dinheiro ou mercadorias, 
como um comprador ou vendedor, e, o que é mais, em ambos os conjuntos de 
transações, eu me oponho a A apenas como um comprador e a B apenas como um 
vendedor, para um apenas como dinheiro, para o outro apenas como mercadorias, e 
para nenhum deles como capital ou capitalista, ou como representante de qualquer 
coisa que seja mais do que dinheiro ou mercadorias, ou que possa produzir qualquer 
efeito além do dinheiro e as commodities podem. Para mim, a compra de A e a 
venda para B fazem parte de uma série. Mas a conexão entre os dois atos existe 
apenas para mim. A não se preocupa com minha transação com B, nem B com meu 
negócio com A. E se eu me oferecesse para explicar a eles a natureza meritória de 
minha ação ao inverter a ordem de sucessão, eles provavelmente me indicariam que 
eu errou quanto a essa ordem de sucessão, e que toda a transação, em vez de começar 
com uma compra e terminar com uma venda, começou, pelo contrário, com uma 
venda e foi concluída com uma compra. Na verdade, meu primeiro ato, a compra, foi 
do ponto de vista de A, uma venda, e meu segundo ato, a venda, foi do ponto de 
vista de B, uma compra. Não concordando com isso, A e B declarariam que toda a 
série era supérflua e nada mais que Hokus Pokus; que para o futuro A compraria 
direto de Be B venderia direto para A. Assim, toda a transação seria reduzida a um 
único ato, formando uma fase isolada e não complementada na circulação normal de 
mercadorias, uma mera venda do ponto de A de vista, e de B, uma mera compra. A 
inversão, portanto, da ordem de sucessão, não nos leva para fora da esfera da simples 
circulação das mercadorias, e devemos antes olhar se há nesta simples circulação algo 
que permita uma expansão do valor que entra em circulação. , e, consequentemente, 
uma criação de mais-valor. 


Tomemos o processo de circulação sob uma forma que se apresente como uma 
troca simples e direta de mercadorias. Este é sempre o caso quando dois proprietários 


de mercadorias compram um do outro e, no dia da liquidação, os valores 
mutuamente devidos são iguais e se cancelam. O dinheiro, neste caso, é dinheiro de 
conta e serve para expressar o valor das mercadorias pelos seus preços, mas não é, ele 
próprio, na forma de dinheiro vivo, confrontado com eles. No que diz respeito aos 
valores de uso, é claro que ambas as partes podem obter alguma vantagem. Ambos 
partem com bens que, como valores de uso, não lhes servem, e recebem outros de 
que podem usufruir. E também pode haver um ganho adicional. A, que vende vinho 
e compra milho, possivelmente produz mais vinho, com determinado tempo de 
trabalho, do que o agricultor B poderia, e B, por outro lado, mais milho do que o 
viticultor A poderia. A, portanto, pode obter, pelo mesmo valor de troca, mais milho 
e B mais vinho do que cada um obteria, respectivamente, sem qualquer troca, 
produzindo seu próprio milho e vinho. Com referência, portanto, ao valor de uso, há 


um bom fundamento para dizer que "troca é uma transação pela qual ambos os lados 
Ja, 
ganham". E diferente com o valor de troca. “Um homem que tem bastante vinho e 


não tem milho trata com um homem que tem muito milho e não tem vinho; ocorre 
uma troca entre eles de milho no valor de 50, por vinho do mesmo valor. Este ato não 
produz aumento do valor de troca nem para um nem para outro; pois cada um deles 


já possuía, antes da troca, um valor igual ao que adquiriu por meio daquela operação. 
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— O resultado não se altera introduzindo o dinheiro, como meio de circulação, 


sr 
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entre as mercadorias, e fazendo da venda e da compra dois atos distintos. O valor 
de uma mercadoria é expresso em seu preço antes de entrar em circulação e, 
147 


portanto, é uma condição precedente de circulação, não seu resultado.. 


Considerada abstratamente, isto é, aparte das circunstâncias que não decorrem 
imediatamente das leis da simples circulação das mercadorias, não há nada na troca 
(exceto a substituição de um valor de uso por outro), mas uma metamorfose, uma 
mera mudança em a forma da mercadoria. O mesmo valor de troca, isto é, a mesma 
quantidade de trabalho social incorporado, permanece totalmente nas mãos do 
proprietário da mercadoria, primeiro na forma de sua própria mercadoria, depois na 
forma do dinheiro pelo qual ele trocou e, por último, na forma da mercadoria que 
compra com esse dinheiro. Esta mudança de forma não implica uma mudança na 
magnitude do valor. Mas a mudança pela qual o valor da mercadoria sofre neste 
processo é limitada a uma mudança em sua forma-dinheiro. Esta forma existe 
primeiro como o preço da mercadoria posta à venda, depois como uma soma real de 
dinheiro, que, entretanto, já estava expressa no preço e, por último, como o preço de 
uma mercadoria equivalente. Essa mudança de forma não implica mais, considerada 
isoladamente, uma mudança na quantidade de valor, do que a mudança de uma nota 
de £ 5 em soberanos, meio soberanos e xelins. Portanto, na medida em que a 
circulação de mercadorias efetua uma mudança apenas na forma de seus valores, e 
está livre de influências perturbadoras, deve ser a troca de equivalentes . Embora a 


economia vulgar saiba pouco sobre a natureza do valor, sempre que deseja 
considerar os fenômenos da circulação em sua pureza, assume que a oferta e a 
demanda são iguais, o que equivale a isso, que seu efeito é nulo. Se, portanto, no que 
diz respeito aos valores de uso trocados, o comprador e o vendedor podem 


eventualmente ganhar algo, não é o caso no que diz respeito aos valores de troca. 
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Aqui, devemos antes dizer: "Onde existe igualdade, não pode haver ganho." E 


verdade que as mercadorias podem ser vendidas a preços que desviam de seus 


valores, mas esses desvios devem ser considerados como infrações às leis da troca de 
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mercadorias. , que em seu estado normal é uma troca de equivalentes, portanto, 


1 

nenhum método de aumento de o 

Consequentemente, vemos que por trás de todas as tentativas de representar a 
circulação de mercadorias como uma fonte de mais-valor, se esconde um quid pro quo 
, uma mistura de valor de uso e valor de troca. Por exemplo, Condillac diz: “Não é 
verdade que em uma troca de mercadorias demos valor por valor. Pelo contrário, 
cada uma das duas partes contratantes, em cada caso, dá um menos por um valor 
maior. ... Se realmente trocássemos valores iguais, nenhuma das partes poderia ter 
lucro. E, no entanto, ambos ganham, ou deveriam ganhar. Por quê? O valor de uma 
coisa consiste unicamente em sua relação com nossos desejos. O que é mais para um 
é menos para o outro, e vice-versa . ... Não se deve presumir que oferecemos à venda 
artigos necessários para o nosso próprio consumo. ... Queremos nos desfazer de uma 
coisa comum, a fim de conseguir a que precisamos; queremos dar menos por mais. ... 
Era natural pensar que, em uma troca, valor fosse dado por valor, sempre que cada 
um dos artigos trocados fosse de igual valor com a mesma quantidade de ouro. ... 


Mas há outro ponto a ser considerado em nosso cálculo. A questão é se nós dois 
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trocamos algo supérfluo por algo necessário. ”_ Vemos nesta passagem como 


Condillac não só confunde valor de uso com valor de troca, mas de uma forma 
realmente infantil assume que numa sociedade, em que a produção de mercadorias 


está bem desenvolvida, cada produtor produz seus próprios meios de subsistência, e 
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joga na circulação apenas o excesso sobre suas próprias necessidades Ainda assim, 


o argumento de Condillac é frequentemente usado por economistas modernos, mais 
especialmente quando o objetivo é mostrar que a troca de mercadorias em sua forma 
desenvolvida, o comércio, é produtiva de mais-valor. Por exemplo, “Comércio ... 
agrega valor aos produtos, pois os mesmos produtos nas mãos dos consumidores 


valem mais do que nas mãos dos produtores, e pode ser estritamente considerado um 
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ato de produção”. Mas as mercadorias não são pagas duas vezes, uma vez por 


causa de seu valor de uso e novamente por causa de seu valor. E embora o valor de 
uso de uma mercadoria seja mais útil para o comprador do que para o vendedor, sua 


forma de dinheiro é mais útil para o vendedor . Caso contrário, ele venderia? 
Portanto, podemos também dizer que o comprador realiza “estritamente um ato de 
produção”, convertendo meias, por exemplo, em dinheiro. 


Se mercadorias, ou mercadorias e dinheiro, de igual valor de troca e, 
consequentemente , equivalentes, são trocadas, é claro que ninguém extrai mais valor 
da circulação do que joga na circulação. Não há criação de mais-valor. E, em sua 
forma normal, a circulação de mercadorias exige a troca de equivalentes. Mas na 
prática real, o processo não retém sua forma normal. Vamos, portanto, assumir uma 
troca de não equivalentes. 


Em qualquer caso, o mercado de mercadorias é frequentado apenas por 
proprietários de mercadorias, e o poder que essas pessoas exercem sobre cada outra 
não é outro senão o poder de suas mercadorias. A variedade material dessas 
mercadorias é o incentivo material para o ato de troca e torna os compradores e 
vendedores mutuamente dependentes, porque nenhum deles possui o objeto de suas 
próprias esperanças, e cada um segura em suas mãos o objeto de desejo do outro. 
Além dessas diferenças materiais de seus valores de uso, há apenas uma outra 
diferença entre as mercadorias, a saber, aquela entre sua forma corporal e a forma em 
que são convertidas pela venda, a diferença entre mercadorias e dinheiro. E, 
consequentemente, os proprietários de mercadorias só se distinguem como 
vendedores, aqueles que possuem mercadorias, e compradores, aqueles que possuem 
dinheiro. 


Suponha então que, por algum privilégio inexplicável, o vendedor seja habilitado 
a vender suas mercadorias acima de seu valor, o que vale 100 por 110, caso em que o 
preço é nominalmente aumentado em 10%. O vendedor, portanto, embolsa uma 
mais-valia de 10. Mas, depois de vender, ele se torna um comprador. Um terceiro 
dono de mercadorias vem a ele agora como vendedor, que nesta qualidade também 


tem o privilégio de vender suas mercadorias 10% mais caras. Nosso amigo ganhou 10 
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como vendedor apenas para perdê-lo novamente como comprador. O resultado 


líquido é que todos os proprietários de mercadorias vendem seus bens uns aos outros 
a 10% acima de seu valor, o que equivale exatamente a como se os vendessem pelo 
seu valor real. Esse aumento geral e nominal de preços tem o mesmo efeito como se 
os valores tivessem sido expressos em peso de prata em vez de em peso de ouro. Os 
preços nominais das mercadorias aumentariam, mas a relação real entre seus valores 
permaneceria inalterada. 


Vamos fazer a suposição oposta, que o comprador tem o privilégio de comprar 
mercadorias abaixo de seu valor. Neste caso, não é mais necessário ter em conta que 


ele por sua vez se tornará vendedor. Ele era assim antes de se tornar comprador; ele 
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já havia perdido 10% nas vendas antes de ganhar 10% como comprador. Tudo está 


exatamente como antes. 


A criação de mais-valia e, portanto, a conversão de dinheiro em capital, não 


podem, consequentemente, ser explicadas nem na suposição de que as mercadorias 
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são vendidas acima de seu valor, nem de que são compradas abaixo de seu valor. 

O problema não é de forma alguma simplificado pela introdução de questões 
irrelevantes à maneira do Cel Torrens: “A demanda efetiva consiste no poder e na 
inclinação (!), Por parte dos consumidores, de dar por mercadorias, seja por troca 


imediata ou indireta , uma porção maior de ... capital do que seus custos de 


157 
produção. ”_ Em relação à circulação, produtores e consumidores se encontram 


apenas como compradores e vendedores. Afirmar que a mais-valia adquirida pelo 
produtor tem sua origem no fato de os consumidores pagarem pelas mercadorias 
mais do que seu valor, é apenas dizer em outras palavras: O dono das mercadorias 
possui, como vendedor, o privilégio de vender também querida. O próprio vendedor 
produziu as mercadorias ou representa seu produtor, mas o comprador não produziu 
menos as mercadorias representadas por seu dinheiro ou representa seu produtor. A 
diferença entre eles é que um compra e o outro vende. O fato de que o dono das 
mercadorias, sob a designação de produtor, as vende acima de seu valor e, sob a 

158 

designação de consumidor, paga muito por elas, não nos leva um passo adiante. | 
Para ser consistente com isso , os detentores da ilusão de que a mais-valia tem sua 
origem em um aumento nominal de preços ou no privilégio que o vendedor tem de 
vender muito caro, devem presumir a existência de uma classe que só compra e não 
vender, ou seja, apenas consome e não produz. A existência de tal classe é 
inexplicável do ponto de vista que alcançamos até agora, a saber, o da simples 
circulação. Mas vamos antecipar. O dinheiro com o qual essa classe está 
constantemente fazendo compras deve fluir constantemente para seus bolsos, sem 
qualquer troca, grátis, por força ou direito, dos bolsos dos próprios proprietários de 


mercadorias. Vender mercadorias acima de seu valor para tal classe é apenas pegar 
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de volta uma parte do dinheiro anteriormente dado a ela. As cidades da Asia 


Menor, portanto, pagavam um tributo anual em dinheiro à Roma antiga. Com este 
dinheiro, Roma comprou mercadorias deles, e os comprou muito caro. Os 
provincianos enganaram os romanos e, assim, recuperaram de seus conquistadores, 
no comércio, uma parte do tributo. Mesmo assim, os vencidos foram os realmente 
enganados. Suas mercadorias ainda eram pagas com seu próprio dinheiro. Essa não é 
a maneira de ficar rico ou de criar mais-valor. 


Portanto, vamos nos manter dentro dos limites da troca, onde os vendedores 
também são compradores, e os compradores, vendedores. Nossa dificuldade pode ter 
surgido em tratar os atores como personificações em vez de indivíduos. 


A pode ser inteligente o suficiente para obter a vantagem de B ou C sem que eles 
sejam capazes de retaliar. A vende vinho no valor de £ 40 para B e obtém dele em 


troca milho no valor de £ 50. A converteu suas £ 40 em £ 50, ganhou mais dinheiro 
com menos e converteu suas mercadorias em capital. Vamos examinar isso um pouco 
mais de perto. Antes da troca, tínhamos £ 40 em vinho nas mãos de A e £ 50 em 
milho nas mãos de B, um valor total de £ 90. Após a troca, ainda temos o mesmo 
valor total de £ 9 0. O valor em circulação não aumentou um iota, apenas é 
distribuído diferentemente entre A e B. O que é uma perda de valor para B é mais- 
valia para A ; o que é “menos” para um é “mais” para o outro. A mesma mudança 
teria ocorrido se A, sem a formalidade de uma troca, tivesse roubado diretamente as 
£ 10 de B. A soma dos valores em circulação claramente não pode ser aumentada por 
qualquer mudança em sua distribuição, mais do que o quantidade de metais 
preciosos em um país por um judeu vendendo um centavo da Rainha Anne por um 


guinéu. A classe capitalista, como um todo, em qualquer país, não pode se 
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ultrapassar. 
Virar e torcer, então, como podemos, o fato permanece inalterado. Se 


equivalentes são trocados, não há mais-valia resultante, e se não equivalentes são 
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trocados, ainda assim não há mais-valia.. circulação, ou troca de mercadorias, 
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não gera valor. 

A razão agora é, portanto, clara por que, ao analisarmos a forma padrão do 
capital, a forma sob a qual ele determina a organização econômica da sociedade 
moderna, deixamos inteiramente de lado suas formas mais populares, e, por assim 
dizer, antediluvianas, os comerciantes. 'capital e capital dos emprestadores de 
dinheiro”. 

O circuito MCM, comprar para vender mais caro, é visto mais claramente no 
capital dos comerciantes genuínos . Mas o movimento ocorre inteiramente dentro da 
esfera da circulação. Visto que, entretanto, é impossível, apenas pela circulação, 
explicar a conversão do dinheiro em capital, pela formação da mais-valia, pareceria 


que o capital dos mercadores é uma impossibilidade, desde que equivalentes sejam 
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trocados; que, portanto, só pode ter sua origem na dupla vantagem obtida, tanto 


sobre os produtores vendedores quanto sobre os compradores, pelo comerciante que 


parasiticamente se enfia entre eles. E nesse sentido que Franklin diz: “guerra é roubo, 
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2 


o comércio geralmente é trapaça”. . Se a transformação do dinheiro dos 
mercadores em capital deve ser explicada de outra forma que não pelos produtores 
sendo simplesmente enganados, uma longa série de etapas intermediárias seria 
necessária, que, atualmente, quando a simples circulação de mercadorias constitui 
nossa única suposição, estão totalmente carentes.. 


O que dissemos com referência ao capital dos mercadores, aplica-se ainda mais ao 
capital dos emprestadores de dinheiro. Na capital dos mercadores, os dois extremos, 


o dinheiro que é lançado no mercado, e o dinheiro aumentado que é retirado do 
mercado, estão pelo menos ligados por uma compra e uma venda, ou seja, pelo 
movimento da circulação . No capital dos credores de dinheiro, a forma MCM é 
reduzida aos dois extremos sem meio, MM, dinheiro trocado por mais dinheiro, uma 
forma que é incompatível com a natureza do dinheiro e, portanto, permanece 
inexplicável do ponto de vista da circulação de mercadorias . Daí Aristóteles: “visto 
que a crematística é uma ciência dupla, uma parte pertencente ao comércio, a outra à 
econômica, sendo esta última necessária e louvável, a primeira baseada na circulação 
e com justiça reprovada (pois não se baseia na Natureza, mas na fraude mútua), 
portanto, o usurário é odiado com mais razão, porque o próprio dinheiro é a fonte de 
seu ganho e não é usado para os fins para os quais foi inventado. Pois ele se originou 
da troca de mercadorias, mas os juros fazem do dinheiro, mais dinheiro. Daí seu 
nome (toxoç interesse e descendência). Pois os gerados são como aqueles que os 


geram. Mas juros é dinheiro de dinheiro, de modo que, de todos os modos de ganhar 
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a vida, este é o mais contrário à Natureza. ”. 

No curso de nossa investigação, descobriremos que tanto o capital dos 
comerciantes quanto o capital que rende juros são formas derivadas e, ao mesmo 
tempo, ficará claro por que essas duas formas aparecem no curso da história antes da 
forma padrão moderna de capital. 


Mostramos que a mais-valia não pode ser criada pela circulação e, portanto, que 


em sua formação algo deve acontecer em segundo plano, o que não é aparente na 
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própria circulação. Mas pode a mais-valia originar-se em qualquer outro lugar 


que não a circulação, que é a soma total de todas as relações mútuas dos proprietários 
de mercadorias, na medida em que são determinadas por suas mercadorias? À parte 
da circulação, o proprietário da mercadoria relaciona-se apenas com a sua própria 
mercadoria. No que diz respeito ao valor, essa relação se limita a isso, que a 
mercadoria contém uma quantidade de seu próprio trabalho, sendo essa quantidade 
medida por um padrão social definido . Essa quantidade é expressa pelo valor da 
mercadoria e, uma vez que o valor é calculado em dinheiro de conta, essa quantidade 
também é expressa pelo preço, que suporemos ser £ 10. Mas seu trabalho não é 
representado tanto pelo valor da mercadoria quanto por um excedente sobre esse 
valor, nem por um preço de 10 que também é um preço de 11, nem por um valor que 
é maior do que ele mesmo. O proprietário da mercadoria pode, por meio de seu 
trabalho, criar valor, mas não pode se autoexpandir. Ele pode aumentar o valor de 
sua mercadoria , acrescentando trabalho novo e, portanto, mais valor ao valor em 
mãos, transformando, por exemplo, couro em botas. O mesmo material agora tem 
mais valor, porque contém uma quantidade maior de trabalho. As botas têm, 
portanto, mais valor do que a sapatilha, mas o valor do couro permanece o mesmo; 
ela não se expandiu, não anexou, durante a fabricação das botas, mais-valor. 


Portanto, é impossível que, fora da esfera da circulação, um produtor de mercadorias 
pode, sem c oming em contato com outras commodities-proprietários, expanda valor 
e, consequentemente converter dinheiro ou mercadorias em capital. 


Portanto, é impossível que o capital seja produzido pela circulação, e é 
igualmente impossível que ele se origine fora da circulação . Deve ter sua origem 
tanto na circulação, mas não na circulação. 


Temos, portanto, um resultado duplo. 


A conversão de dinheiro em capital deve ser explicada com base nas leis que 


Z 


regulam a troca de mercadorias, de forma que o ponto de partida é a troca de 
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equivalentes. Nosso amigo, Moneybags, que ainda é apenas um capitalista em 


embrião, deve comprar suas mercadorias pelo valor delas , deve vendê-las pelo valor 
delas e, no entanto, no final do processo deve retirar mais valor da circulação do que 
investiu nela. no início. Seu desenvolvimento como um capitalista desenvolvido 


deve ocorrer, tanto dentro da esfera de circulação quanto fora dela. Essas são as 
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condições do problema. Hic Rhodus, hic salta! 


6. Compra e Venda de Força de Trabalho 


Indice 
A variação de valor que ocorre no caso do dinheiro destinado a ser convertido em 


capital, não pode ocorrer no próprio dinheiro, pois em sua função de meio de 


compra e de pagamento, ele nada mais faz do que realizar o preço da mercadoria que 
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compra ou paga; e, como dinheiro vivo, é um valor petrificado, nunca variando. . 


Tão pouco pode originar-se no segundo ato de circulação, a revenda da mercadoria, 
que nada mais faz do que transformar o artigo de sua forma corporal novamente em 
sua forma de dinheiro. A mudança deve, portanto, ocorrer na mercadoria comprada 
pelo primeiro ato, MC, mas não em seu valor, pois os equivalentes são trocados e a 
mercadoria é paga pelo seu valor total. Somos, portanto, forçados a concluir que a 
mudança tem origem no valor de uso, enquanto tal, da mercadoria, ou seja, no seu 
consumo. Para poder extrair valor do consumo de uma mercadoria, nosso amigo, 
Moneybags, deve ter a sorte de encontrar, na esfera da circulação, no mercado, uma 
mercadoria, cujo valor de uso possui a propriedade peculiar de ser uma fonte de 
valor, cujo consumo efetivo, portanto, é ele próprio um e mbodimento de trabalho e, 
consequentemente, uma criação de valor. O possuidor de dinheiro encontra no 
mercado essa mercadoria especial em capacidade de trabalho ou força de trabalho. 


Por força de trabalho ou capacidade para o trabalho deve-se entender o agregado 
das capacidades mentais e físicas existentes no ser humano, que ele exerce sempre 
que produz um valor de uso de qualquer descrição. 


Mas para que nosso dono de dinheiro possa encontrar força de trabalho oferecida 
para venda como mercadoria, várias condições devem primeiro ser satisfeitas. A 
troca de mercadorias por si mesma não implica outras relações de dependência além 
das que resultam de sua própria natureza. Partindo desse pressuposto, a força de 
trabalho pode aparecer no mercado como uma mercadoria, somente se, e na medida 
em que seu possuidor, o indivíduo cuja força de trabalho ela é, a oferece à venda ou a 
vende como uma mercadoria. Para que ele possa fazer isso, ele deve tê-lo à sua 


disposição, deve ser o dono desenfreado de sua capacidade de trabalho, ou seja, de 
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sua pessoa. Ele e o dono do dinheiro encontram-se no mercado e tratam-se como 


na base da igualdade de direitos, apenas com esta diferença, que um é comprador, o 
outro vendedor; ambos, portanto, iguais aos olhos da lei. A continuação dessa relação 
exige que o dono da força de trabalho a venda apenas por um determinado período, 
pois se a vendesse alcatra e toco, de uma vez por todas, estaria se vendendo, 
convertendo-se de um livre homem a escravo, de dono de uma mercadoria a 
mercadoria . Ele deve constantemente considerar sua força de trabalho como sua 
própria propriedade, sua própria mercadoria, e isso ele só pode fazer colocando-a à 
disposição do comprador temporariamente, por um determinado período de tempo. 


Só por este meio ele pode evitar renunciar aos seus direitos de propriedade sobre o 
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mesmo.. 

A segunda condição essencial para o proprietário de dinheiro que encontra força 
de trabalho no mercado como uma mercadoria é esta - que o trabalhador, em vez de 
estar em posição de vender mercadorias nas quais seu trabalho está incorporado, 
deve ser obrigado a oferecer à venda como um mercadoria essa mesma força de 
trabalho, que existe apenas em seu eu vivo. 


Para que um homem possa vender outras mercadorias além da força de trabalho, 
ele deve, é claro, ter os meios de produção, como matéria-prima, implementos etc. 
Nenhuma bota pode ser feita sem couro. Ele requer também os meios de 
subsistência. Ninguém - nem mesmo um “músico do futuro” - pode viver de 
produtos futuros ou usar valores de uso em um estado inacabado; e desde o primeiro 
momento de sua aparição no palco do mundo, o homem sempre foi, e deve ser um 
consumidor, tanto antes quanto enquanto está produzindo. Em uma sociedade onde 
todos os produtos assumir a forma de comm odities, estes produtos devem ser 
vendidos depois de terem sido produzidos, é só depois de sua venda que eles podem 
servir para satisfazer as exigências de seu produtor. O tempo necessário para a sua 
venda é somado ao necessário para a sua produção. 


Para a conversão de seu dinheiro em capital, portanto, o dono do dinheiro deve 
se encontrar no mercado com o trabalhador livre, livre no duplo sentido, que como 
um homem livre ele pode dispor de sua força de trabalho como sua própria 
mercadoria, e que, por outro lado, ele não tem outra mercadoria à venda, carece de 
tudo o que é necessário para a realização de sua força de trabalho. 


A questão de por que esse trabalhador livre o confronta no mercado não interessa 
ao dono do dinheiro, que considera o mercado de trabalho um ramo do mercado 
geral de mercadorias. E por enquanto não nos interessa da mesma forma. Nós nos 
apegamos ao fato teoricamente, como ele faz na prática. Uma coisa, entretanto, é 
clara - a natureza não produz, de um lado, donos de dinheiro ou mercadorias e, de 
outro, homens que não possuem nada além de sua própria força de trabalho. Essa 
relação não tem base natural, tampouco sua base social é comum a todos os períodos 
históricos. É claramente o resultado de um desenvolvimento histórico passado , o 
produto de muitas revoluções econômicas, da extinção de toda uma série de formas 
mais antigas de produção social. 


Da mesma forma, as categorias econômicas, por nós discutidas, carregam a marca 
da história. Condições históricas definidas são necessárias para que um produto 
possa se tornar uma mercadoria. Não deve ser produzido como meio de subsistência 
imediato do próprio produtor. Se tivéssemos ido mais longe e perguntado em que 
circunstâncias todos, ou mesmo a maioria dos produtos assumem a forma de 
mercadorias, deveríamos ter descoberto que isso só pode acontecer com a produção 


de um tipo muito específico, a produção capitalista. Tal investigação, entretanto, 
teria sido estranha à análise de commodities. A produção e a circulação de 
mercadorias podem ocorrer, embora a grande massa dos objetos produzidos se 
destine às necessidades imediatas de seus produtores, não sejam transformadas em 
mercadorias e, consequentemente, a produção social ainda não está de longe 
dominada em seu comprimento e largura. por valor de troca. O aparecimento dos 
produtos como mercadorias pressupõe um tal desenvolvimento da divisão social do 
trabalho, que a separação do valor de uso do valor de troca, separação que começa 
primeiro com a troca, já deve ter sido concluída. Mas esse grau de desenvolvimento é 
comum a muitas formas de sociedade, que em outros aspectos apresentam as mais 
variadas características históricas. Por outro lado, se considerarmos o dinheiro, sua 
existência implica um estágio definido na troca de mercadorias. As funções 
específicas do dinheiro que ele desempenha, seja como mero equivalente de 
mercadorias, ou como meio de circulação, ou meio de pagamento, como tesouro ou 
como dinheiro universal, apontam, de acordo com a extensão e a preponderância 
relativa de uma função ou do outro, a estágios muito diferentes do processo de 
produção social. No entanto, sabemos por experiência que uma circulação de 
mercadorias relativamente primitiva é suficiente para a produção de todas essas 
formas. Caso contrário, com capital. As condições históricas de sua existência não são 
de forma alguma dadas com a mera circulação de dinheiro e mercadorias. Só pode 
ganhar vida quando o dono dos meios de produção e de subsistência se encontra no 
mercado com o trabalhador livre que vende sua força de trabalho. E essa condição 


histórica compreende a história de um mundo. O capital, portanto, anuncia desde 
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sua primeira aparição uma nova época no processo de produção social. . 


Devemos agora examinar mais de perto essa mercadoria peculiar, a força de 
17 
trabalho. Como todos os outros, tem um dica Como esse valor é determinado? 

O valor da força de trabalho é determinado, como no caso de todas as outras 
mercadorias, pelo tempo de trabalho necessário à produção e, consequentemente, 
também à reprodução deste artigo especial. Na medida em que tem valor, não 
representa mais do que uma quantidade definida do trabalho médio da sociedade 
nele incorporado. A força de trabalho existe apenas como uma capacidade ou poder 
do indivíduo vivo. Sua produção, consequentemente, pressupõe sua existência. Dado 
o indivíduo, a produção da força de trabalho consiste na reprodução de si mesmo ou 
na sua manutenção. Para sua manutenção, ele requer uma determinada quantidade 
dos meios de subsistência. Portanto, o tempo de trabalho necessário para a produção 
da força de trabalho reduz-se ao necessário para a produção desses meios de 
subsistência; em outras palavras, o valor da força de trabalho é o valor dos meios de 
subsistência necessários à manutenção do trabalhador. A força de trabalho, 
entretanto, só se torna realidade por seu exercício; ele se põe em ação apenas 


trabalhando. Mas, com isso, uma quantidade definida de músculos, nervos, cérebro 


humanos etc. é desperdiçada, e eles precisam ser restaurados. Esse aumento de 
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despesas exige uma receita maior. Seo dono da força de trabalho trabalha hoje, 


amanhã deve poder repetir o mesmo processo nas mesmas condições de saúde e 
força. Seus meios de subsistência devem, portanto, ser suficientes para mantê-lo em 
seu estado normal de trabalhador. Suas necessidades naturais, como comida, roupas, 
combustível e moradia, variam de acordo com as condições climáticas e outras 
condições físicas de seu país. Por outro lado, o número e a extensão de seus 
chamados desejos necessários, assim como os modos de satisfazê-los, são eles 
próprios o produto do desenvolvimento histórico e, portanto, dependem em grande 
parte do grau de civilização de um país, mais particularmente nas condições sob as 


quais, e consequentemente nos hábitos e grau de conforto em que, a classe de 
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trabalhadores livres foi formada. Em contraste, portanto, com o caso de outras 


mercadorias, entra na determinação do valor da força de trabalho um elemento 
histórico e moral. No entanto , em um determinado país, em um determinado 
período, a quantidade média dos meios de subsistência necessária ao trabalhador é 
praticamente conhecida. 


O dono da força de trabalho é mortal. Se então sua aparição no mercado deve ser 
contínua, e a conversão contínua de dinheiro em capital assume isso, o vendedor de 


força de trabalho deve se perpetuar, "da maneira que todo indivíduo vivo se 
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perpetua, pela procriação." A força de trabalho retirada do mercado pelo desgaste 


e pela morte deve ser continuamente substituída, pelo menos, por igual quantidade 

de força de trabalho nova. Consequentemente, a soma dos meios de subsistência 

necessários para a produção da força de trabalho deve incluir os meios necessários 

para os substitutos do trabalhador, isto é, seus filhos, a fim de que essa raça de 

proprietários de mercadorias peculiares possa perpetuar seu aparecimento no 
iz 

mercado.. 

Para modificar o organismo humano, para que adquira habilidade e praticidade 
em um determinado ramo da indústria, e se torne força de trabalho de um tipo 
especial, é necessária uma educação ou treinamento especial, e isso, por sua vez, 
custa um equivalente em mercadorias de uma quantidade maior ou menor. Este 
montante varia de acordo com o caráter mais ou menos complicado da força de 
trabalho. Os gastos com essa educação (excessivamente pequenos no caso da força de 
trabalho comum), entram pro tanto no valor total gasto em sua produção. 


O valor da força de trabalho resolve-se no valor de uma determinada quantidade 
dos meios de subsistência. Portanto, varia com o valor desses meios ou com a 
quantidade de trabalho necessária para sua produção. 


Alguns dos meios de subsistência, como comida e combustível, são consumidos 


diariamente, e um novo suprimento deve ser fornecido diariamente. Outros, como 
roupas e móveis, duram mais tempo e precisam ser substituídos apenas em 
intervalos maiores. Um artigo deve ser comprado ou pago diariamente, outro 
semanalmente, outro trimestralmente e assim por diante. Mas, seja qual for a forma 
que a soma total dessas despesas possa ser distribuída ao longo do ano, elas devem 
ser cobertas pela renda média, tomando um dia com o outro. Se o total das 
mercadorias necessárias diariamente para a produção de força de trabalho = A, e 
aquelas necessárias semanalmente = B, e aquelas necessárias trimestralmente = C, e 
assim por diante, a média diária dessas mercadorias = (365A + 52B + 4C + & c) / 365. 
Suponha que nesta massa de mercadorias necessárias para o dia médio estejam 
incorporadas 6 horas de trabalho social, então é incorporado diariamente na força de 
trabalho meio dia de trabalho social médio, em outras palavras, meio dia de trabalho 
o trabalho é um requisito para a produção diária de força de trabalho. Essa 
quantidade de trabalho forma o valor da força de trabalho de um dia ou o valor da 
força de trabalho reproduzida diariamente. Se meio dia de trabalho social médio for 
incorporado em três xelins, então três xelins é o preço correspondente ao valor da 
força de trabalho de um dia. Se seu dono, portanto, o coloca à venda por três shillings 
por dia, seu preço de venda é igual ao seu valor e, de acordo com nossa suposição, 
nosso amigo Moneybags, que pretende converter seus três shillings em capital, paga 
esse valor. 


O limite mínimo do valor da força de trabalho é determinado pelo valor das 
mercadorias, sem cujo suprimento diário o trabalhador não pode renovar sua energia 
vital, consequentemente pelo valor daqueles meios de subsistência fisicamente 
indispensáveis. Se o preço da força de trabalho cair para esse mínimo, cai abaixo de 
seu valor, uma vez que, em tais circunstâncias, ela pode ser mantida e desenvolvida 
apenas em um estado deficiente. Mas o valor de cada mercadoria é determinado pelo 
tempo de trabalho necessário para torná-la de qualidade normal. 


É uma espécie de sentimentalismo muito barato que declara este método de 
determinação do valor da força de trabalho, um método prescrito pela própria 
natureza do caso, como um método brutal, e que lamenta com Rossi que, “Para 
compreender a capacidade pois o trabalho (puissance de travail) ao mesmo tempo 
em que abstraímos os meios de subsistência dos trabalhadores durante o processo de 
produção, é compreender um fantasma (ê tre de raison). Quando falamos de 


trabalho, ou capacidade de trabalho, falamos ao mesmo tempo do trabalhador e seus 


17 
meios de subsistência, de trabalhador e salários. a Quando falamos de capacidade 
para o trabalho, não falamos de trabalho, assim como quando falamos de capacidade 
para a digestão não falamos de digestão. O último processo requer algo mais do que 
um bom estômago. Quando falamos em capacidade de trabalho, não nos abstraímos 


dos meios de subsistência necessários. Pelo contrário, seu valor é expresso em seu 
valor. Se sua capacidade de trabalho permanecer não vendida, o trabalhador não 


obterá nenhum benefício disso, mas ele sentirá que é uma necessidade cruel imposta 
pela natureza que essa capacidade tenha custado para sua produção uma 
determinada quantidade dos meios de subsistência e que ela continuará a fazê-lo 


para sua reprodução. Ele então concordará com Sismondi: "essa capacidade de 
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trabalho ... não é nada a menos que seja vendida." 

Uma consequência da natureza peculiar da força de trabalho como mercadoria é 
que seu valor de uso não passa imediatamente para as mãos do primeiro , na 
celebração do contrato entre o comprador e o vendedor . Seu valor, como o de 
qualquer outra mercadoria, já é fixado antes de entrar em circulação, uma vez que 
uma determinada quantidade de trabalho social foi gasta nela; mas seu valor de uso 
consiste no exercício subsequente de sua força. A alienação da força de trabalho e sua 
efetiva apropriação pelo comprador, seu emprego como valor de uso, são separadas 
por um intervalo de tempo. Mas nos casos em que a alienação formal pela venda do 


valor de uso de uma mercadoria não é simultânea com a sua efetiva entrega ao 
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comprador, o dinheiro deste costuma funcionar como meio de pagamento. Em 


todos os países em que reina o modo de produção capitalista , é costume não pagar a 
força de trabalho antes de ser exercida pelo período fixado em contrato, como por 
exemplo, ao final de cada semana. Em todos os casos, portanto, o valor de uso da 
força de trabalho é adiantado ao capitalista: o trabalhador permite que o comprador 
a consuma antes de receber o pagamento do preço; ele em toda parte dá crédito ao 


capitalista. Que esse crédito não é mera ficção, se mostra não apenas pela eventual 
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perda de salários com a falência do capitalista, mas também por uma série de 
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consequências mais duradouras. No entanto, quer o dinheiro sirva como meio de 


compra ou como meio de pagamento, isso não altera a natureza da troca de 
mercadorias. O preço da força de trabalho é fixado pelo contrato, embora não seja 
realizado senão mais tarde, como o aluguel de uma casa. A mão-de-obra é vendida, 
embora só seja paga posteriormente. Será, pois, útil, para uma compreensão clara da 
relação das partes, presumir provisoriamente que o possuidor da força de trabalho, 
por ocasião de cada venda, recebe imediatamente o preço estipulado a pagar por ela. 


Agora sabemos como o valor pago pelo comprador ao possuidor desta 
mercadoria peculiar, a força de trabalho, é determinado. O valor de uso que aquele 
recebe em troca só se manifesta na própria utilização , no consumo da força de 
trabalho. O dono do dinheiro compra no mercado tudo o que é necessário para esse 
fim, como matéria-prima, e paga pelo valor integral. O consumo da força de trabalho 
é, ao mesmo tempo, produção de mercadorias e de mais-valia. O consumo da força 
de trabalho é completado, como no caso de qualquer outra mercadoria, fora dos 
limites do mercado ou da esfera de circulação. Acompanhados pelo Sr. Moneybags e 
pelo possuidor da força de trabalho , nos despedimos por um tempo desta esfera 
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barulhenta, onde tudo se passa na superfície e à vista de todos os homens, e os 
seguimos ambos para a morada oculta da produção , em cuja soleira nos encara "Não 
é permitida a entrada, exceto para negócios." Aqui veremos, não apenas como o 
capital produz, mas como o capital é produzido. Vamos, finalmente, forçar o segredo 
da obtenção de lucro. 


Esta esfera que estamos abandonando, dentro de cujos limites ocorre a compra e 
venda de força de trabalho, é na verdade um verdadeiro Éden dos direitos inatos do 
homem. Somente lá governam a Liberdade, Igualdade, Propriedade e Bentham. 
Liberdade, porque tanto o comprador quanto o vendedor de uma mercadoria, 
digamos, da força de trabalho, são restringidos apenas por sua própria vontade. Eles 
se contratam como agentes livres, e o acordo a que chegam é apenas a forma pela 
qual dão expressão jurídica à sua vontade comum. Igualdade, porque cada um se 
relaciona com o outro, como se fosse um simples dono de uma mercadoria, e eles 
trocam equivalente por equivalente. Adequadamente , porque cada um dispõe 
apenas do que é seu. E Bentham, porque cada um olha apenas para si mesmo. A 
única força que os aproxima e os coloca em relação uns com os outros é o egoísmo, o 
ganho e os interesses particulares de cada um. Cada um olha apenas para si mesmo, e 
ninguém se preocupa com o resto, e só porque o fazem, todos eles, de acordo com a 
harmonia pré-estabelecida das coisas, ou sob os auspícios de uma providência astuta, 
trabalham juntos para seu benefício mútuo, para o bem comum e no interesse de 
todos. 


Ao sair dessa esfera de simples circulação ou de troca de mercadorias, que 
fornece ao “Livre-Tráfico Vulgaris” seus pontos de vista e ideias, e com o padrão pelo 
qual ele julga uma sociedade baseada no capital e nos salários, pensamos poder 
perceber um mudança na fisionomia de nossa dramatis personae. Ele, que antes era o 
dono do dinheiro, agora avança como capitalista; o possuidor da força de trabalho 
segue como seu trabalhador. Aquele com um ar de importância , sorrindo, 
concentrado nos negócios; o outro, tímido e retraído, como quem está trazendo sua 
própria pele para o mercado e nada tem a esperar senão - um esconderijo. 


Parte 3 - A Produção de Mais-Valor (Mais Valia) Absoluto 
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7. O Processo de Trabalho e o Processo de Produção de 
Mais-valor (Mais Valia) 


Índice 
I. O Processo de Trabalho ou a Produção de Valores de Uso 
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O capitalista compra força de trabalho para usá-la; e a força de trabalho em uso é o 
próprio trabalho. O comprador de força de trabalho a consome ao colocar o vendedor 
para trabalhar. Ao trabalhar, este se torna realmente, o que antes era apenas 
potencialmente, força de trabalho em ação, um trabalhador. Para que seu trabalho 
reapareça em mercadoria, ele deve, antes de tudo, gastá-lo em algo útil, em algo 
capaz de satisfazer a falta de alguma mercadoria . Portanto, o que o capitalista 
determina que o trabalhador produza é um determinado valor de uso, um artigo 
especificado. O fato de a produção de valores de uso, ou bens, ser realizada sob o 
controle de um capitalista e por sua conta, não altera o caráter geral dessa produção. 
Devemos, portanto, em primeiro lugar, ter que considerar o processo de trabalho 
independentemente da forma particular que ele assume sob determinadas condições 
sociais. 


O trabalho é, em primeiro lugar, um processo no qual o homem e a Natureza 
participam, e no qual o homem por si mesmo inicia, regula e controla as reações 
materiais entre ele e a Natureza. Ele se opõe à Natureza como uma de suas próprias 
forças, pondo em movimento braços e pernas, cabeça e mãos, as forças naturais de 
seu corpo, para se apropriar das produções da Natureza de uma forma adaptada às 
suas próprias necessidades. Agindo assim no mundo externo e mudando-o, ele ao 
mesmo tempo muda sua própria natureza. Ele desenvolve seus poderes adormecidos 
e os obriga a agir em obediência ao seu domínio. Não estamos lidando agora com 
aquelas formas instintivas primitivas de trabalho que nos lembram do mero animal. 
Um intervalo de tempo incomensurável separa o estado de coisas em que um 
homem coloca sua força de trabalho no mercado para venda como mercadoria, 
daquele estado em que o trabalho humano ainda estava em seu primeiro estágio 
instintivo. Supomos trabalho em uma forma que o caracteriza como exclusivamente 
humano. Uma aranha realiza operações semelhantes às de um tecelão, e uma abelha 
envergonha muitos arquitetos na construção de suas células. Mas o que distingue o 
pior arquiteto da melhor das abelhas é que o arquiteto levanta sua estrutura na 
imaginação antes de construí-la na realidade. Ao final de cada processo de trabalho, 
obtemos um resultado que já existia na imaginação do trabalhador em seu início. Ele 
não apenas efetua uma mudança de forma no material sobre o qual trabalha, mas 
também realiza um propósito próprio que dá a lei a seu modus operandi, e ao qual 


ele deve subordinar sua vontade. E essa subordinação não é um mero ato 
momentâneo. Além do esforço dos órgãos corporais, o processo exige que, durante 
toda a operação, o trabalhador esteja firmemente em consonância com seu propósito. 
Isso significa muita atenção. Quanto menos ele é atraído pela natureza do trabalho e 
pelo modo como ele é realizado, e quanto menos, portanto, ele gosta dele como algo 
que dá jogo às suas faculdades corporais e mentais, mais estreita sua atenção é 
forçada ser estar. 


Os fatos elementares do processo de trabalho são 1, a atividade pessoal do 
homem, ou seja , o próprio trabalho, 2, o sujeito desse trabalho, e 3, seus 
instrumentos. 


O solo (e isso, economicamente falando, inclui a água) no estado virgem em que 


abastece E homem com as necessidades ou meios de subsistência disponíveis, existe 
independentemente dele e é o sujeito universal do trabalho humano. Todas as coisas 
que apenas o trabalho separam da conexão imediata com o meio ambiente são 
objetos de trabalho fornecidos espontaneamente pela Natureza. São os peixes que 
pescamos e tiramos de seu elemento, a água, a madeira que derrubamos na mata 
virgem e os minérios que extraímos de seus veios . Se, por outro lado, o tema do 
trabalho foi, por assim dizer, filtrado pelo trabalho anterior, o chamamos de matéria- 
prima; tal minério já foi extraído e pronto para lavagem. Toda matéria-prima é objeto 
de trabalho, mas nem todo sujeito de trabalho é matéria-prima: só pode se tornar isso 
depois de ter sofrido alguma alteração por meio do trabalho. 


Um instrumento de trabalho é uma coisa, ou um complexo de coisas, que o 
trabalhador interpõe entre si e o sujeito de seu trabalho e que serve como o condutor 
de sua atividade. Ele faz uso das propriedades mecânicas, físicas e químicas de 


algumas substâncias para tornar outras substâncias subservientes aos seus objetivos. 
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Deixando fora de consideração tais meios de subsistência pré-fabricados como 


frutos, na colheita dos quais os próprios membros do homem servem como 
instrumentos de seu trabalho, a primeira coisa de que o trabalhador possui não é o 
objeto do trabalho, mas seu instrumento. Assim, a Natureza se torna um dos órgãos 
de sua atividade, que ele anexa aos seus próprios órgãos corporais, acrescentando 
estatura a si mesmo a despeito da Bíblia. Como a terra é sua despensa original, 
também é sua casa de ferramentas original. Fornece-lhe, por exemplo, pedras para 
atirar, moer, prensar, cortar etc. A própria terra é um instrumento de trabalho, mas, 


quando usada como tal na agricultura, implica em toda uma série de outros 
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instrumentos e um desenvolvimento comparativamente alto do trabalho. Tão 


logo o trabalho passa pelo menor desenvolvimento, requer instrumentos 
especialmente preparados. Assim, nas cavernas mais antigas, encontramos 
instrumentos de pedra e armas. No primeiro período da história humana, animais 


domesticados, ou seja , animais que foram criados para esse propósito e sofreram 
modificações por meio do trabalho, desempenham o papel principal como 


instrumentos de trabalho, juntamente com pedras especialmente preparadas, 
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madeira, ossos, e s infernos. O uso e a fabricação de instrumentos de trabalho, 


embora existam no germe entre certas espécies de animais, é especificamente 
característico do processo de trabalho humano, e Franklin, portanto, define o homem 
como um animal fabricante de ferramentas. Relíquias de antigos instrumentos de 
trabalho possuem a mesma importância para a investigação de formas econômicas 
extintas da sociedade, assim como ossos fósseis para a determinação de espécies 


extintas de animais. Não são os artigos feitos, mas como são feitos e por quais 
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instrumentos, que nos permite distinguir diferentes épocas econômicas. | 


instrumentos de trabalho não apenas fornecem um padrão do grau de 
desenvolvimento alcançado pelo trabalho humano , mas também são indicadores das 
condições sociais sob as quais esse trabalho é realizado. Dentre os instrumentos de 
trabalho, os de natureza mecânica, que, no seu conjunto, podemos chamar de ossos e 
músculos de produção, oferecem características muito mais decisivas de uma dada 
época de produção do que aqueles que, como cachimbos, banheiras. , cestos, jarros, 
etc., servem apenas para conter os materiais para o trabalho, que última classe, 
podemos, de uma maneira geral, chamar de sistema vascular de produção. Este 
último primeiro começa a desempenhar um papel importante nas indústrias 
químicas. 


Em um sentido mais amplo, podemos incluir entre os instrumentos de trabalho, 
além daquelas coisas que são utilizadas para a transferência direta de trabalho para 
seu sujeito, e que, portanto, de uma forma ou de outra , servem como condutores de 
atividade, todos os objetos como são necessários para continuar o processo de 
trabalho. Estes não entram diretamente no processo, mas sem eles é impossível que 
ocorra de todo ou possível apenas em uma extensão parcial . Mais uma vez, 
descobrimos que a terra é um instrumento universal desse tipo, pois fornece um 
locus standi para o trabalhador e um campo de trabalho para sua atividade. Dentre 
os instrumentos resultantes de trabalhos anteriores e também pertencentes a essa 
classe, encontramos oficinas, canais, estradas, etc. 


No processo de trabalho, portanto, a atividade do homem, com a ajuda dos 
instrumentos de trabalho, efetua uma alteração, projetada desde o início, no material 
trabalhado. O processo desaparece no produto, este último é um valor de uso, 
material da Natureza adaptado por uma mudança de forma às necessidades do 
homem. O trabalho incorporou-se ao seu sujeito: o primeiro se materializou, o 
segundo se transformou. Aquilo que no operário parecia movimento, agora aparece 
no produto como uma qualidade fixa sem movimento. O ferreiro forja e o produto é 
uma forja. 


Se examinarmos todo o processo do ponto de vista de seu resultado, o produto, 


fica claro que tanto os instrumentos quanto o objeto de trabalho são meios de 
188 189 


produção, e que o próprio trabalho é trabalho produtivo. 

Embora um valor de uso, na forma de um produto, saia do processo de trabalho, 
outros valores de uso, produtos do trabalho anterior, entram nele como meios de 
produção. O mesmo valor de uso é o produto de um processo anterior e um meio de 
produção em um processo posterior. Os produtos, portanto, não são apenas 
resultados, mas também condições essenciais de trabalho. 


Com exceção das indústrias extrativas, nas quais o material de trabalho é 
fornecido imediatamente pela Natureza, como mineração, caça, pesca e agricultura 
(na medida em que esta se limita a fragmentar o solo virgem), todos os ramos da 
indústria manipulam matéria-prima, objetos já filtrados pelo trabalho, já produtos do 
trabalho. Essa é a semente na agricultura. Animais e plantas, que estamos 
acostumados a considerar como produtos da Natureza, são em sua forma atual, não 
apenas produtos, digamos, do trabalho do ano passado, mas o resultado de uma 
transformação gradual, continuada por muitas gerações, sob a supervisão do homem, 
e por meio de seu trabalho. Mas, na grande maioria dos casos, os instrumentos de 
trabalho mostram, mesmo ao observador mais superficial, vestígios do trabalho de 
épocas passadas. 


A matéria-prima pode formar a substância principal de um produto ou pode 
entrar em sua formação apenas como acessório. Um acessório pode ser consumido 
pelos instrumentos de trabalho, como carvão sob uma caldeira, óleo por uma roda, 
feno por cavalos de tração, ou pode ser misturado com a matéria-prima para 
produzir alguma modificação desta, como cloro em não branqueado. inen, carvão 
com ferro, corante com lã, ou ainda, pode ajudar a realizar o trabalho em si, como no 
caso dos materiais usados para aquecer e iluminar as oficinas. A distinção entre a 
substância principal e o acessório desaparece nas verdadeiras indústrias químicas , 


porque nenhuma da matéria-prima reaparece, em sua composição original, na 
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substância do produto. . 

Cada objeto possui várias propriedades e, portanto, pode ser aplicado a diferentes 
usos. Um mesmo produto pode, portanto, servir como matéria-prima em processos 
muito diferentes. O milho, por exemplo, é matéria-prima para moleiros, fabricantes 
de amido, destiladores e criadores de gado. Ele também entra como matéria-prima 
em sua própria produção na forma de semente; o carvão também é ao mesmo tempo 
produto e meio de produção na mineração de carvão. 


Novamente, um determinado produto pode ser usado no mesmo processo, tanto 
como instrumento de trabalho quanto como matéria-prima. Tomemos, por exemplo, 
a engorda do gado, onde o animal é a matéria-prima e ao mesmo tempo um 
instrumento para a produção de esterco. 


Um produto, embora pronto para consumo imediato, ainda pode servir de 
matéria-prima para outro produto, como a uva, quando se torna matéria-prima para 
o vinho. Por outro lado, o trabalho pode nos dar seu produto de tal forma que só 
podemos usá-lo como matéria-prima, como é o caso do algodão, da linha e do fio. Tal 
matéria-prima, embora seja ela própria um produto, pode ter que passar por toda 
uma série de processos distintos: em cada um destes, por sua vez, serve, de forma 
constantemente variável, como matéria-prima, até que saia o último processo da 
série. é um produto perfeito, pronto para consumo individual , ou para uso como 
instrumento de trabalho. 


Portanto, vemos que, se um valor de uso deve ser considerado como matéria- 
prima, como instrumento de trabalho, ou como produto, isso é determinado 
inteiramente por sua função no processo de trabalho, pela posição que ele ocupa: 
como este varia, o mesmo acontece com seu caráter. 


Sempre que, portanto, um produto entra como meio de produção em um novo 
processo de trabalho, ele perde seu caráter de produto e se torna um mero fator no 
processo. Um fiandeiro trata os fusos apenas como implementos para fiar e o linho 
apenas como o material que ele fia. Claro que é impossível girar sem material e fusos; 
e, portanto, a existência dessas coisas como produtos, no início da operação de fiação, 
deve ser presumida: mas no próprio processo, o fato de serem produtos de trabalho 
anterior é uma questão de total indiferença; assim como no processo digestivo, não 
tem nenhuma importância que o pão seja o produto do trabalho anterior do 
fazendeiro, do moleiro e do padeiro. Pelo contrário, é geralmente por suas 
imperfeições como produtos que os meios de produção em qualquer processo se 
afirmam em seu caráter de produtos. Uma faca cega ou um fio fraco lembra-nos 
fortemente o Sr. A., o cutelo, ou o Sr. B., o fiandeiro. No produto acabado, o trabalho 
por meio do qual adquiriu suas qualidades úteis não é palpável, aparentemente 
desapareceu. 


Uma máquina que não serve aos propósitos do trabalho, é inútil. Além disso, é 
vítima da influência destrutiva das forças naturais. O ferro enferruja e a madeira 
apodrece. Os fios com os quais não tecemos nem tricotamos são desperdícios de 
algodão. O trabalho vivo deve aproveitar essas coisas e despertá-las de seu sono 
mortal, transformá-las de meros valores de uso possíveis em valores reais e eficazes. 
Banhado no fogo do trabalho, apropriado como parte integrante do organismo do 
trabalho e, por assim dizer, vivificado para o desempenho de suas funções no 
processo, eles são na verdade consumidos, mas consumidos com um propósito, seus 
constituintes elementares de novos valores de uso, de novos produtos, sempre 
prontos como meio de subsistência para consumo individual, ou como meio de 
produção para algum novo processo de trabalho. 


Se então, por um lado, os produtos acabados não são apenas resultados, mas 
também condições necessárias, do processo de trabalho, por outro lado, sua assunção 


nesse processo, seu contato com o trabalho vivo, é o único meio pelo qual eles pode 
ser feito para reter seu caráter de valores de uso e ser utilizado. 


O trabalho esgota seus fatores materiais, seu sujeito e seus instrumentos, 
consome-os e, portanto, é um processo de consumo. Esse consumo produtivo se 
distingue do consumo individual pelo fato de este último consumir os produtos, 
como meio de subsistência do indivíduo vivo; o primeiro, como meio pelo qual 
somente o trabalho, a força de trabalho do indivíduo vivo, é capaz de agir. O 
produto, portanto, do consumo individual, é o próprio consumidor; o resultado do 
consumo produtivo, é um produto distinto do consumidor. 


Na medida em que seus instrumentos e sujeitos são eles próprios produtos, o 
trabalho consome produtos para criar produtos, ou seja, consome um conjunto de 
produtos transformando-os em meios de produção para outro conjunto . Mas, assim 
como no início, os únicos participantes no processo de trabalho eram o homem e a 
terra, que existe independentemente do homem, então mesmo agora ainda 
empregamos no processo muitos meios de produção, fornecidos diretamente pela 
Natureza, que o fazem não representa qualquer combinação de substâncias naturais 
com trabalho humano. 


O processo de trabalho, resolvido como acima em seus fatores elementares 
simples, é ação humana com vistas à produção de valores de uso, apropriação de 
substâncias naturais às necessidades humanas ; é a condição necessária para efetuar a 
troca de matéria entre o homem e a Natureza; é a condição eterna imposta pela 
Natureza da existência humana e, portanto, é independente de todas as fases sociais 
dessa existência, ou melhor, é comum a todas as fases. Portanto, não era necessário 
representar nosso trabalhador em conexão com outros trabalhadores; o homem e seu 
trabalho de um lado, a Natureza e seus materiais de outro, bastavam. Como o sabor 
do mingau não diz quem plantou a aveia, esse processo simples também não diz por 
si mesmo quais são as condições sociais em que está ocorrendo, seja sob o açoite 
brutal do proprietário de escravos, seja sob o olhar ansioso do capitalista, quer 
Cincinato continue cultivando sua modesta família, quer seja um selvagem matando 
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animais selvagens com pedras. 

Voltemos agora ao nosso pretenso capitalista. Nós o deixamos logo após ele ter 
adquirido, no mercado livre, todos os fatores necessários ao processo de trabalho; 
seus fatores objetivos, os meios de produção, bem como seu fator subjetivo, a força de 
trabalho. Com o olhar aguçado de um especialista, ele selecionou os meios de 
produção e o tipo de força de trabalho que melhor se adaptou a seu ofício específico, 
seja fiação, fabricação de botas ou qualquer outro tipo. Ele então passa a consumir a 
mercadoria, a força de trabalho que acabou de comprar, fazendo com que o 
trabalhador, a personificação dessa força de trabalho, consuma os meios de produção 
com seu trabalho. O caráter geral do processo de trabalho não é evidentemente 


alterado pelo fato de que o trabalhador trabalha para o capitalista em vez de para si 
mesmo; além disso, os métodos e operações particulares empregados na fabricação 
de botas ou na fiação não são imediatamente alterados pela intervenção do 
capitalista. Ele deve começar tomando a força de trabalho como a encontra no 
mercado e, consequentemente, satisfazer-se com o trabalho do tipo que seria 
encontrado no período imediatamente anterior ao surgimento dos capitalistas. 
Mudanças nos métodos de produção pela subordinação do trabalho ao capital podem 
ocorrer apenas em um período posterior e, portanto, terão de ser tratadas em um 
capítulo posterior. 


O processo de trabalho, transformado no processo pelo qual o capitalista consome 
a força de trabalho, exibe dois fenômenos característicos. Primeiro, o trabalhador 
trabalha sob o controle do capitalista a quem pertence seu trabalho; o capitalista 
zelando para que o trabalho seja feito de maneira adequada, e que os meios de 
produção sejam utilizados com inteligência, para que não haja desperdício 
desnecessário de matéria-prima, e nenhum desgaste dos implementos além do que é 
necessariamente causado pelo trabalho. 


Em segundo lugar, o produto é propriedade do capitalista e não do trabalhador, 
seu produtor imediato. Suponha que um capitalista pague pela força de trabalho de 
um dia de acordo com seu valor; em seguida, o direito de usar esse poder para um 
dia lhe pertence, tanto quanto o direito de usar qualquer outra mercadoria, como um 
cavalo que ele contratou para o da y. Ao comprador de uma mercadoria pertence o 
seu uso, e o vendedor da força de trabalho, dando seu trabalho, nada mais faz, na 
realidade, do que repartir o valor de uso que vendeu. A partir do momento em que 
ele entra na oficina, o valor de uso de seu poder de trabalho e , portanto, também seu 
uso, que é o trabalho, pertence ao capitalista. Com a compra da força de trabalho, o 
capitalista incorpora o trabalho, como fermento vivo, aos constituintes sem vida do 
produto. Do seu ponto de vista, o processo de trabalho nada mais é do que o 
consumo da mercadoria adquirida, ou seja, da força de trabalho; mas esse consumo 
não pode ser efetuado exceto pelo fornecimento de meios de produção à força de 
trabalho. O processo de trabalho é um processo entre coisas que o capitalista 
comprou e coisas que se tornaram sua propriedade. O produto deste processo 


pertence, portanto, a ele, tanto quanto o vinho que é produto de um processo de 
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fermentação realizado em sua adega.. 


II. A produção de mais-valor 


Índice 
O produto apropriado pelo capitalista é um valor de uso, como fio, por exemplo, 


ou botas. Mas, embora as botas sejam, em certo sentido, a base de todo o progresso 
social, e nosso capitalista seja um decidido “progressista”, ainda assim ele não fabrica 


botas para seu próprio benefício. O valor de uso não é, de forma alguma, a coisa 
“qu'on aime pour lui-même” na produção de mercadorias. Os valores de uso só são 
produzidos pelos capitalistas, porque, e na medida em que, são o substrato material, 
os depositários do valor de troca. Nosso capitalista tem dois objetivos em vista: em 
primeiro lugar, ele quer produzir um valor de uso que tenha um valor de troca, ou 
seja, um artigo destinado a ser vendido, uma mercadoria; e em segundo lugar, ele 
deseja produzir uma mercadoria cujo valor seja maior do que a soma dos valores das 
mercadorias utilizadas em sua produção, isto é, dos meios de produção e da força de 
trabalho, que ele comprou com seu bom dinheiro no mercado aberto. Seu objetivo é 
produzir não apenas um valor de uso, mas também uma mercadoria; não apenas 
valor de uso, mas valor; não apenas valor, mas ao mesmo tempo mais-valia. 


E preciso ter em mente que agora tratamos da produção de mercadorias e que, 
até aqui, consideramos apenas um aspecto do processo. Assim como as mercadorias 


são, ao mesmo tempo, valores de uso e valores, o processo de produzi-las deve ser 
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um processo de trabalho e, ao mesmo tempo, um processo de criação de valor.. 


Vamos agora examinar a produção como uma criação de valor. 


Sabemos que o valor de cada mercadoria é determinado pela quantidade de 
trabalho nela despendido e materializado, pelo tempo de trabalho necessário, em 
determinadas condições sociais, à sua produção. Esta regra também é válida no caso 
do produto que foi atribuído ao nosso capitalista, como resultado do processo de 
trabalho realizado por ele. Presumindo que este produto pesa 4,5 kg. de fio, nosso 
primeiro passo é calcular a quantidade de trabalho realizado nele. 


Para fiar o fio, a matéria-prima é necessária; suponha, neste caso, 10 libras. de 
algodão. No momento , não precisamos investigar o valor desse algodão, pois nosso 
capitalista, presumiremos, comprou-o pelo valor total, digamos, de dez xelins. Nesse 
preço, o trabalho necessário para a produção do algodão já se expressa em termos do 
trabalho médio da sociedade. Assumiremos ainda que o desgaste do fuso, que, para 
nosso presente propósito, pode representar todos os outros instrumentos de trabalho 
empregados, totaliza o valor de 2s. Se, então, vinte e quatro horas de trabalho, ou 
dois dias de trabalho, são necessários para produzir a quantidade de ouro 
representada por doze xelins, temos aqui, para começar, dois dias de trabalho já 
incorporados ao fio. 


Não devemos nos deixar enganar pela circunstância de o algodão ter adquirido 
uma nova forma enquanto a substância do fuso se esgotou até certo ponto. Pela lei 
geral do valor, se o valor de 40 libras. de fios = o valor de 40 libras. de algodão + o 
valor de um fuso inteiro, ou seja, se o mesmo tempo de trabalho for necessário para 
produzir as mercadorias em ambos os lados desta equação, então 10 libras. de fio são 
equivalentes a 10 libras. de algodão, juntamente com um quarto de um fuso. No caso 
em que estamos considerando o mesmo tempo de trabalho é materializado nos 10 


libras. de fios por um lado, e nos 10 libras. de algodão e a fração de um fuso do outro. 
Portanto, se o valor aparece no algodão, no fuso ou no fio, não faz diferença na 
quantidade desse valor. O fuso e o algodão, em vez de ficarem quietos lado a lado, 
unem-se no processo, suas formas são alteradas e são transformados em fios; mas seu 
valor não é mais afetado por este fato do que seria se eles tivessem sido 
simplesmente trocados por seus equivalentes em fios. 


O trabalho necessário para a produção do algodão, a matéria-prima do fio, é parte 
do trabalho necessário para produzir o fio e, portanto, está contido no fio. O mesmo 
se aplica ao trabalho incorporado ao fuso, sem cujo desgaste o algodão não poderia 
ser fiado. 


Portanto, ao determinar o valor do fio, ou o tempo de trabalho necessário para 
sua produção, todos os processos especiais realizados em vários momentos e em 
diferentes lugares, que eram necessários, primeiro para produzir o algodão e a parte 
perdida do fuso , e então com o algodão e o fuso para fiar o fio, podem juntos ser 
vistos como fases diferentes e sucessivas de um mesmo processo. Todo o trabalho no 
fio é trabalho passado; e é irrelevante que as operações necessárias à produção dos 
seus elementos constituintes fossem realizadas em épocas que, no que se refere ao 
presente, são mais remotas do que a operação final de fiação. Se uma quantidade 
definida de trabalho, digamos trinta dias, é necessária para construir um ho uso, a 
quantidade total de trabalho incorporada a ela não é alterada pelo fato de que o 
trabalho do último dia é feito vinte e nove dias depois do o primeiro. Portanto, o 
trabalho contido na matéria-prima e nos instrumentos de trabalho pode ser tratado 
como se fosse o trabalho despendido em um estágio anterior do processo de fiação, 
antes que o trabalho da fiação real começasse. 


Os valores dos meios de produção, ou seja, o algodão e o fuso, cujos valores se 
expressam no preço de doze xelins, são, portanto, partes constituintes do valor do fio, 
ou seja, do valor do produto . 


No entanto, duas condições devem ser cumpridas. Primeiro, o algodão e o fuso 
devem concorrer na produção de um valor de uso; eles devem, no caso presente, 
transformar-se em lã. O valor é independente do valor de uso específico pelo qual é 
suportado, mas deve ser incorporado em algum tipo de valor de uso. Em segundo 
lugar, o tempo ocupado no trabalho de produção não deve exceder o tempo 
realmente necessário nas condições sociais do caso. Portanto, se não mais que 1 libra 
de algodão for necessário para fiar 1 libra de fio, deve-se tomar cuidado para que não 
mais do que esse peso de algodão seja consumido na produção de 1 libra de fio; e da 
mesma forma em relação ao fuso. Embora o capitalista tem um hobby, e usar um 
ouro em vez de um eixo de aço, mas o único trabalho que conta para alguma coisa no 
valor do fio é que o que seria necessário para produzir um eixo de aço, porque não é 
mais necessário unde r dadas as condições sociais. 


Agora sabemos que parte do valor do fio se deve ao algodão e ao fuso. Isso 


equivale a doze xelins ou o valor de dois dias de trabalho. O próximo ponto para 
nossa consideração é qual parte do valor do fio é adicionada ao algodão pelo trabalho 
do fiador. 


Temos agora que considerar este trabalho sob um aspecto muito diferente 
daquele que teve durante o processo de trabalho; lá, nós o víamos apenas como 
aquele tipo particular de atividade humana que transforma o algodão em fio; ali, 
quanto mais o trabalho se adequava ao trabalho, melhor o fio, permanecendo as 
outras circunstâncias as mesmas. O trabalho da fiandeira era então visto como 
especificamente diferente de outros tipos de trabalho produtivo, diferente por um 
lado em seu objetivo especial, a saber, fiação, diferente, por outro lado, no caráter 
especial de suas operações, no natureza especial de seus meios de produção e no 
valor de uso especial de seu produto. Para a operação de fiação, o algodão e os fusos 
são necessários, mas para a fabricação de canhões estriados de nada serviriam. Aqui, 
ao contrário, onde consideramos o trabalho do fiandeiro apenas na medida em que é 
criador de valor, ou seja , uma fonte de valor, seu trabalho não difere em nenhum 
aspecto do trabalho do homem que fura o canhão, ou (o que aqui mais de perto nos 
interessa), do trabalho do plantador de algodão e fuso incorporado aos meios de 
produção. É unicamente em função dessa identidade que o plantio do algodão, a 
fiação e a fiação são capazes de formar as partes componentes que se diferenciam 
apenas quantitativamente, de um todo, a saber, o valor do fio. Aqui, não temos mais 
nada a ver com a qualidade, a natureza e o caráter específico do trabalho, mas apenas 
com sua quantidade. E isso simplesmente precisa ser calculado. Partimos do 
pressuposto de que fiar é um trabalho simples e não especializado, o trabalho médio 
de um determinado estado da sociedade. Doravante veremos que a suposição 
contrária não faria diferença. 


Enquanto o trabalhador está trabalhando, seu trabalho sofre constantemente uma 
transformação: de ser movimento, torna-se um objeto sem movimento; de operário 
trabalhando, torna-se a coisa produzida. No final de uma hora de fiação, esse ato é 
representado por uma quantidade definida de fio; em outras palavras, uma 
determinada quantidade de trabalho, ou seja, de uma hora, incorporou-se ao 
algodão. Dizemos trabalho, ou seja , o gasto de sua força vital pelo fiandeiro, e não 
trabalho de fiação, porque o trabalho especial de fiar conta aqui, apenas na medida 
em que é o gasto de força de trabalho em geral, e não em na medida em que é o 
trabalho específico do spinner. 


No processo que estamos considerando agora é de extrema importância, que não 
seja consumido mais tempo no trabalho de transformação do algodão em fio do que 
o necessário nas condições sociais dadas. Se em condições normais, ou seja . 
Condições sociais médios de produção, uma libras de algodão deve ser feita em b 
libras de fio pelo trabalho de uma hora, em seguida, um dia de trabalho não conta 
como laboratório 12 horas de nossas menos que 12 um libras de algodão tem sido 


feito em 12 b libras de fios; pois na criação de valor conta apenas o tempo socialmente 
necessário. 


Não apenas a mão-de-obra, mas também a matéria-prima e o produto aparecem 
agora sob uma luz totalmente nova, muito diferente daquela em que os víamos no 
processo de trabalho pura e simples. A matéria-prima serve agora apenas como 
absorvente de uma determinada quantidade de trabalho. Por essa absorção, ele se 
transforma de fato em fio, porque é fiado, porque lhe é acrescentada a nossa força de 
laboratório na forma de fiação; mas o produto, o fio, nada mais é do que uma medida 
do trabalho absorvido pelo algodão. Se em uma hora, 1 2/3 libras. de algodão pode 
ser fiado em 1 2/3 Ibs. de fio, então 10 libras. de fio indicam a absorção de 6 horas de 
trabalho. Quantidades definidas de produto, essas quantidades sendo determinadas 
pela experiência, agora representam nada mais que quantidades definidas de 
trabalho, massas definidas de tempo de trabalho cristalizado. Nada mais são do que a 
materialização de tantas horas ou dias de trabalho social. 


Não estamos aqui mais preocupados com os fatos, que o trabalho é o trabalho 
específico da fiação, que seu objeto é o algodão e seu produto fio, do que o fato de 
que o próprio objeto já é um produto e, portanto, matéria-prima. Se a fiandeira, em 
vez de fiar, estivesse trabalhando em uma mina de carvão, o objeto de seu trabalho, o 
carvão, seria fornecido pela Natureza; não obstante, uma determinada quantidade de 
carvão extraído, cem por exemplo , representaria uma determinada quantidade de 
trabalho absorvido. 


Presumimos, por ocasião da sua venda, que o valor da força de trabalho de um 
dia é de três xelins e que o trabalho de seis horas está incorporado nessa soma; e, 
consequentemente, que essa quantidade de trabalho é necessária para produzir as 
necessidades diárias exigidas em média pelo trabalhador. Se agora nosso spinner 


trabalhando por uma hora, pode converter 1 2/3 Ibs. de algodão em 1 2/3 libras. de 
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fios, segue-se que em seis horas ele converterá 10 libras. de algodão em 10 libras. 


de fios. Assim, durante o processo de fiação, o algodão absorve seis horas de mão de 
obra. A mesma quantidade de trabalho também está incorporada em um pedaço de 
ouro no valor de três xelins. Consequentemente, pelo mero trabalho de fiação, um 
valor de três xelins é adicionado ao algodão. 


Vamos agora considerar o valor total do produto, 10 libras. de fios. Dois dias e 
meio de trabalho foram incorporados a ele, dos quais dois dias foram contidos no 
algodão e na substância do fuso desgastada, e meio dia foi absorvido durante o 
processo de fiação. Esse trabalho de dois dias e meio também é representado por uma 


moeda de ouro no valor de quinze shillings. Portanto, quinze xelins é um preço 
adequado para os 10 libras. de fio, ou o preço de uma libra é dezoito pence. 


Nosso capitalista olha com espanto. O valor do produto é exatamente igual ao 
valor do capital adiantado. O valor assim avançado não se expandiu, nenhuma mais- 


valia foi criada e, consequentemente, o dinheiro não foi convertido em capital. O 
preço do fio é de quinze xelins, e quinze xelins foram gastos no mercado livre com os 
elementos constituintes do produto ou, o que dá no mesmo, com os fatores do 
processo de trabalho; dez xelins foram pagos pelo algodão, dois xelins pela 
substância gasta do fuso e três xelins pela força de trabalho. O valor inchado dos fios 
é inútil, pois é apenas a soma dos valores anteriormente existentes no algodão, no 


fuso e na força de trabalho: de uma simples adição de valores existentes, nenhuma 
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mais-valia pode surgir. Esses valores separados estão agora todos concentrados 


em uma coisa; mas, portanto, também somavam quinze xelins, antes de ser dividido 
em três partes, pela compra das mercadorias. 


Na realidade, não há nada de muito estranho neste resultado. O valor de uma 
libra de fio sendo dezoito pence, se nosso capitalista comprar 10 libras. de lã no 
mercado, ele deve pagar quinze xelins por eles. É claro que, quer um homem compre 
sua casa já construída, ou consiga construí- la para ele, em nenhum dos casos o modo 
de aquisição aumentará a quantidade de dinheiro investida na casa. 


Nosso capitalista, que se sente à vontade em sua economia vulgar, exclama: “Oh! 
mas adiantei meu dinheiro com o propósito expresso de ganhar mais dinheiro. ” O caminho 


para o Inferno é pavimentado com boas intenções, e ele poderia facilmente ter 
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pretendido ganhar dinheiro, sem produzir nada. Ele ameaça todo tipo de coisas. 


Ele não será pego cochilando novamente. No futuro, ele comprará as mercadorias no 
mercado, em vez de fabricá-las ele mesmo. Mas se todos os seus irmãos capitalistas 
fizessem o mesmo, onde ele encontraria suas mercadorias no mercado? E seu 
dinheiro ele não pode comer. Ele tenta persuasão. “Considere minha abstinência; Eu 
poderia ter brincado de patos e drakes com os 15 xelins; mas, em vez disso, consumi- 
o produtivamente e fiz fio com ele. ” Muito bem, e como recompensa, ele agora está 
de posse de uma boa história em vez de uma má consciência; e quanto a fazer o papel 
de um avarento, nunca seria bom para ele recair em caminhos tão ruins como aquele; 
já vimos a que resultados esse ascetismo leva. Além disso, onde nada está, o rei 
perdeu seus direitos; qualquer que seja o mérito de sua abstinência, nada há com o 
que especialmente para remunerá-la, porque o valor do produto é apenas a soma dos 
valores das mercadorias que foram lançadas no processo de produção. Que ele, 
portanto, se console com a reflexão de que a virtude é sua própria recompensa. Mas 
não, ele se torna importuno. Ele diz: “ O fio não tem utilidade para mim: eu o produzi 
para venda. * Nesse caso, deixe-o vendê-lo, ou, melhor ainda, deixe-o no futuro 
produzir apenas coisas para satisfazer suas necessidades pessoais, um remédio que 
seu médico MacCulloch já prescreveu como infalível contra uma epidemia de 
superprodução. Ele agora fica obstinado. “Pode o trabalhador”, ele pergunta, 
“meramente com seus braços e pernas, produzir mercadorias do nada? Não forneci a 
ele os materiais por meio dos quais, e somente nos quais, seu trabalho poderia ser 


incorporado? E como a maior parte da sociedade consiste nesses malfeitores, não 
prestei um serviço incalculável à sociedade com meus instrumentos de produção, 
meu algodão e meu fuso, e não apenas a sociedade, mas também o trabalhador, que 
além disso Eu supri o necessário para a vida? E não devo receber nada em troca de 


todo esse serviço? ” Bem, mas o operário não lhe prestou o serviço equivalente de 
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transformar seu algodão e fuso em fio? Além disso, não se trata aqui de serviço. . 


Um serviço nada mais é do que o efeito útil de um valor de uso , seja de uma 
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mercadoria, seja de trabalho. Mas aqui estamos lidando com valor de troca. O 


capitalista pagou ao trabalhador um valor de 3 xelins, e o trabalhador deu-lhe de 
volta o equivalente exato no valor de 3 xelins, acrescentado por ele ao algodão: deu- 
lhe valor por valor. Nosso amigo, até então tão orgulhoso de suas bolsas, assume 
repentinamente a postura modesta de seu próprio operário e exclama: “Não tenho eu 
mesmo trabalhado? Não executei o trabalho de superintendência e de ignorar o fiandeiro? E 
esse trabalho também não cria valor? ” Seu supervisor e gerente tentam esconder seus 
sorrisos. Enquanto isso, depois de uma gargalhada, ele reassume seu semblante 
habitual. Embora ele tenha cantado para nós todo o credo dos economistas, na 
realidade, diz ele, não daria um centavo de latão por isso. Ele deixa isso e todos esses 
subterfúgios e truques de malabarismo para os professores de Economia Política, que 
são pagos para isso. Ele mesmo é um homem prático; e embora ele nem sempre 
considere o que diz fora de seu negócio, ainda assim, em seu negócio ele sabe do que 
se trata. 


Vamos examinar o assunto mais de perto. O valor da força de trabalho de um dia 
é de 3 xelins, porque, em nossa suposição, meio dia de trabalho está incorporado 
nessa quantidade de força de trabalho, ou seja , porque os meios de subsistência que 
são necessários diariamente para a produção de força de trabalho, custou meio dia de 
trabalho. Mas o trabalho passado que está incorporado na força de trabalho e o 
trabalho vivo que ela pode colocar em ação; o custo diário de mantê- lo e seu gasto 
diário com trabalho são duas coisas totalmente diferentes. O primeiro determina o 
valor de troca da força de trabalho, o último é o seu valor de uso. O fato de ser 
necessário meio dia de trabalho para manter o trabalhador com vida durante 24 
horas, não o impede de forma alguma de trabalhar um dia inteiro. Portanto, o valor 
da força de trabalho e o valor que essa força de trabalho cria no processo de trabalho 
são duas magnitudes inteiramente diferentes; e essa diferença dos dois valores era o 
que o capitalista tinha em vista, quando estava comprando a força de trabalho. As 
qualidades úteis que a força de trabalho possui, e em virtude das quais ela faz fios ou 
botas, não eram para ele nada mais do que uma condição sine qua non; pois a fim de 
criar valor, o trabalho deve ser despendido de maneira útil. O que realmente o 
influenciou foi o valor de uso específico que essa mercadoria possui por ser uma fonte 


não só de valor, mas de mais valor do que ela mesma. Este é o serviço especial que o 


capitalista espera da força de trabalho, e nesta transação ele atua de acordo com as 
“leis eternas” da troca de mercadorias. O vendedor da força de trabalho, como o 
vendedor de qualquer outra mercadoria, realiza seu valor de troca e parte com seu 
valor de uso. Ele não pode pegar um sem dar o outro. O valor de uso da força de 
trabalho, ou em outras palavras, o trabalho, pertence tão pouco ao seu vendedor, 
quanto o valor de uso do petróleo depois de vendido pertence ao comerciante que o 
vendeu. O dono do dinheiro pagou o valor da força de trabalho de um dia; seu, 
portanto, é o uso dela por um dia; um dia de trabalho pertence a ele. A circunstância 
de que por um lado o sustento diário da força de trabalho custa apenas meio dia de 
trabalho, enquanto por outro lado a mesma força de trabalho pode trabalhar durante 
um dia inteiro, que consequentemente o valor que seu uso durante um dia dia cria, é 
o dobro do que ele paga por esse uso, esta circunstância é, sem dúvida, um golpe de 
sorte para o comprador, mas de forma alguma um prejuízo para o vendedor. 


Nosso capitalista previu esse estado de coisas, e essa foi a causa de seu riso. O 
operário encontra, portanto, na oficina, os meios de produção necessários para 
trabalhar, não só durante seis, mas durante doze horas. Assim como durante o 
processo de seis horas, nossos 10 libras. de algodão absorveu seis horas de trabalho e 
passou a ser de 4,5 kg. de fio, agora, 20 libras. de algodão absorverá 12 horas de 
trabalho e será transformado em 20 libras. de fios. Vamos agora examinar o produto 
desse processo prolongado. Já está materializado nestes 20 libras. de fio o trabalho de 
cinco dias, dos quais quatro dias são devidos ao algodão e ao aço perdido do fuso, 
sendo o dia restante absorvido pelo algodão durante a fiação. Expresso em ouro, o 
trabalho de cinco dias é de trinta xelins. Este é, portanto, o preço de 20 libras. de lã, 
dando, como antes, dezoito pence pelo preço de uma libra. Mas a soma dos valores 
das mercadorias que entraram no processo é de 27 xelins. O valor do fio é de 30 
xelins. Portanto, o valor do produto é 1/9 maior que o valor adiantado para sua 
produção; 27 xelins foram transformados em 30 xelins; uma mais-valia de 3 xelins foi 
criada. O truque finalmente foi bem-sucedido; o dinheiro foi convertido em capital. 


Todas as condições do problema foram satisfeitas, ao passo que as leis que 
regulam a troca de mercadorias não foram de forma alguma violadas. Equivalente foi 
trocado por equivalente. Para o capitalista, como comprador, pagava por cada 
mercadoria , pelo algodão, pelo fuso e pela força de trabalho, seu valor integral. Ele 
então fez o que é feito por cada comprador de mercadorias; ele consumiu seu valor 
de uso. O consumo da força de trabalho, que também era o processo de produção das 
mercadorias, resultou em 20 libras. de fios, no valor de 30 xelins. O capitalista, antes 
um comprador, agora retorna ao mercado como um vendedor de mercadorias. Ele 
vende seu fio a dezoito pence a libra, que é o valor exato. Mesmo assim, ele retira 3 
xelins a mais de circulação do que originalmente investia. Essa metamorfose, essa 
conversão do dinheiro em capital, ocorre tanto dentro da esfera da circulação quanto 
fora dela; dentro da circulação, porque condicionada pela compra de força de 
trabalho no mercado; fora da circulação, porque o que se faz dentro dela é apenas um 


degrau para a produção da mais-valia, um processo que está inteiramente confinado 
à esfera da produção. Assim, "tout est pour le mieux dans le meilleur des mo ndes 
possibles." [”Tudo é para o melhor no melhor de todos os mundos possíveis.” - 
Voltaire, Cândido | 


Ao transformar seu dinheiro em mercadorias que servem como elementos 
materiais de um novo produto, e como fatores no processo de trabalho, ao incorporar 
o trabalho vivo com sua substância morta, o capitalista ao mesmo tempo converte o 
valor, isto é , passado, materializado , e trabalho morto em capital, em grande valor 
com valor, um monstro vivo que é fecundo e se multiplica. 


Se compararmos agora os dois processos de produção de valor e de criação de 
mais-valor, veremos que o último nada mais é do que a continuação do primeiro 
além de um ponto definido. Se por um lado o processo não vai além do ponto em 
que o valor pago pelo capitalista pelo poder de trabalho é substituído por um 
equivalente exato, é simplesmente um processo de produção de valor; se, por outro 
lado, for continuado além desse ponto, torna-se um processo de criação de mais- 
valor. 


Se prosseguirmos e compararmos o processo de produção de valor com o 
processo de trabalho, puro e simples, descobriremos que este consiste no trabalho 
útil, o trabalho, que produz valores de uso. Aqui, contemplamos o trabalho como 
produzindo um artigo particular, nós a vemos apenas sob seu aspecto qualitativo, 
com relação a seu fim e objetivo. Mas visto como um processo de criação de valor, o 
mesmo processo de trabalho se apresenta apenas sob seu aspecto quantitativo. Aqui, 
trata-se apenas do tempo ocupado pelo trabalhador em fazer o trabalho; do período 
durante o qual a força de trabalho é utilmente gasta. Aqui, as mercadorias que 
participam do processo, não contam mais como adjuntos necessários da força de 
trabalho na produção de um objeto útil definido. Eles contam apenas como 
depositários de muito trabalho absorvido ou materializado; que o trabalho, seja 
previamente incorporado aos meios de produção, ou incorporado neles pela primeira 
vez durante o processo pela ação da força de trabalho, conta em ambos os casos 
apenas de acordo com sua duração; isso equivale a tantas horas ou dias, conforme o 
caso. 


Além disso, é contado apenas o tempo gasto na produção de qualquer artigo, 
conforme as condições sociais dadas, é necessário. As consequências disso são várias. 
Em primeiro lugar, é necessário que o parto seja realizado em condições normais. Se 
uma mula auto-atuante é o instrumento de uso geral para fiar, seria absurdo fornecer 
ao fiador uma roca e uma roda de fiar. O algodão também não deve ser lixo a ponto 
de causar desperdício extra ao ser trabalhado, mas deve ser de qualidade adequada. 
Caso contrário, a fiandeira gastaria mais tempo na produção de meio quilo de fio do 
que o socialmente necessário, caso em que o excesso de tempo não criaria valor nem 
dinheiro. Mas se os fatores materiais do processo são de qualidade normal ou não, 


não depende do trabalhador, mas inteiramente do capitalista. Então, novamente, a 
própria força de trabalho deve ser de eficácia média. No comércio em que está sendo 
empregado, deve possuir a habilidade, a facilidade e a rapidez médias prevalecentes 
nesse comércio, e nosso capitalista teve o cuidado de comprar força de trabalho de tal 
qualidade normal. Essa força deve ser aplicada com a quantidade média de esforço e 
com o grau usual de intensidade ; e o capitalista cuida tanto para que isso seja feito, 
quanto para que seus operários não fiquem parados um só momento. Ele comprou o 
uso da força de trabalho por um período determinado e insiste em seus direitos. Ele 
não tem intenção de ser roubado. Por último , e para este fim o nosso amigo tem um 
código penal próprio, todo consumo desnecessário de matéria-prima ou 
instrumentos de trabalho é estritamente proibido, porque o que é desperdiçado 
representa trabalho supérfluo, trabalho que não conta no produto ou digite seu valor. 
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Vemos agora que a diferença entre o trabalho, considerado por um lado como 
produtor de utilidades e, por outro lado, como criador de valor, diferença que 
descobrimos pela nossa análise de uma mercadoria, resolve-se numa distinção entre 
dois aspectos. do processo de produção. 


O processo de produção, considerado por um lado como a unidade do processo 
de trabalho e o processo de criação de valor, é a produção de mercadorias; 
considerado, por outro lado, como a unidade do processo de trabalho e do processo 
de produção de mais-valor, é o processo de produção capitalista, ou produção 
capitalista de mercadorias. 


Constatamos , em página anterior, que na criação da mais-valia não importa 
absolutamente se o trabalho apropriado pelo capitalista é simples trabalho não 
qualificado de qualidade média ou trabalho qualificado mais complicado. Todo 
trabalho de caráter superior ou mais complicado do que o trabalho médio é gasto de 
força de trabalho de um tipo mais caro, força de trabalho cuja produção custou mais 
tempo e trabalho e que, portanto, tem um valor mais alto do que o trabalho não 
qualificado ou simples. poder. Sendo esta força de valor mais alto, seu consumo é 
trabalho de uma classe superior, trabalho que cria em tempos iguais valores 
proporcionalmente mais altos do que o trabalho não qualificado. Qualquer diferença 
de habilidade que possa haver entre o trabalho de um fiandeiro e o de um joalheiro, 
a porção de seu trabalho pela qual o joalheiro meramente substitui o valor de sua 
própria força de trabalho, não difere de forma alguma em qualidade do porção 
adicional pela qual ele cria mais-valor. Na joalheria, assim como na fiação, a mais- 
valia resulta apenas de um excesso quantitativo de trabalho, de um alongamento de 


um mesmo processo de trabalho, em um caso, do processo de fabricação de joias, no 
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outro do processo de fabricação de fios.. 


Mas, por outro lado, em todo processo de criação de valor, a redução do trabalho 


qualificado ao trabalho social médio, por exemplo , um dia de trabalho qualificado 
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para seis dias de trabalho não qualificado, é inevitável. Portanto, nos poupamos 


de uma operação supérflua e simplificamos nossa análise, supondo que o trabalho do 
operário empregado pelo capitalista é um trabalho médio não qualificado. 


8. Capital Constante e Capital Variável 


Índice 
Os vários fatores do processo de trabalho desempenham diferentes papéis na 
formação do valor do produto. 


O trabalhador agrega novo valor ao objeto de seu trabalho, despendendo nele 
uma determinada quantidade de trabalho adicional, não importa qual seja o caráter 
específico e a utilidade desse trabalho. Por outro lado, os valores dos meios de 
produção utilizados no processo são preservados e se apresentam novamente como 
partes constituintes do valor do produto; os valores do algodão e do fuso, por 
exemplo, reaparecem no valor do fio. O valor dos meios de produção é, portanto, 
preservado, sendo transferido para o produto. Essa transferência ocorre durante a 
conversão desses meios em um produto, ou seja, durante o processo de trabalho. É 
provocado pelo trabalho; mas como? 


O trabalhador não realiza duas operações ao mesmo tempo, uma para agregar 
valor ao algodão, outra para preservar o valor dos meios de produção, ou, o que dá 
no mesmo, transferir para o fio, para o produto, o valor do algodão em que trabalha e 
parte do valor do fuso com o qual trabalha. Mas, pelo próprio ato de agregar novo 
valor, ele preserva seus valores anteriores. Uma vez que, no entanto, a adição de 
novo valor ao objeto de seu trabalho, e a preservação de seu valor anterior, são dois 
resultados inteiramente distintos, produzidos simultaneamente pelo trabalhador, 
durante uma operação, é claro que esta natureza dupla do resultado pode ser 
explicado apenas pela natureza dupla de seu trabalho; ao mesmo tempo, deve em 
um personagem criar valor, e em outro personagem preservar ou transferir valor. 


Agora, de que maneira cada trabalho adiciona novo trabalho e, 
consequentemente, novo valor? Evidentemente, apenas trabalhando produtivamente 
de uma maneira particular; o fiador por fiar, o tecelão por tecer, o ferreiro por forjar. 
Mas, embora incorporando assim o trabalho em geral, isto é, o valor, é apenas pela 
forma particular do trabalho, pela fiação, pela tecelagem e pela forja, 
respectivamente, que os meios de produção, o algodão e o fuso, o fio e o tear , e o 
ferro e a bigorna passam a ser elementos constituintes do produto, de um novo valor 
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de no Cada valor de uso desaparece, mas apenas para reaparecer sob uma nova 
forma em um novo valor de uso. Ora, vimos, ao considerarmos o processo de criação 
de valor, que, se um valor de uso for efetivamente consumido na produção de um 
novo valor de uso, a quantidade de trabalho despendida na produção do artigo 
consumido forma um porção da quantidade de trabalho necessária para produzir o 
novo valor de uso; esta parte é, portanto, transferida de trabalho do meio de 
produção para o novo produto. Portanto, o trabalhador preserva os valores dos meios 


de produção consumidos, ou os transfere como porções de seu valor para o produto, 


não em virtude de seu trabalho adicional, abstratamente considerado, mas em 
virtude do caráter útil particular desse trabalho, em virtude de sua forma produtiva 
especial. Na medida em que o trabalho é uma atividade produtiva específica, na 
medida em que é fiação, tecelagem ou forja, ele levanta, por mero contato , os meios 
de produção dos mortos, torna-os fatores vivos do processo de trabalho, e se combina 


com eles para formar os novos produtos. 


Se o trabalho produtivo especial do operário não fosse a fiação, ele não poderia 
converter o algodão em fio e, portanto, não poderia transferir os valores do algodão e 
do fuso para o fio. Suponha que o mesmo operário mudasse sua ocupação para a de 
marceneiro, ele ainda acrescentaria valor ao material com que trabalha com um dia 
de trabalho. Conseqüentemente, vemos, primeiro , que a adição de um novo valor 
ocorre não em virtude de seu trabalho ser fiação em particular, ou junção em 
particular, mas porque é trabalho em abstrato, uma porção do trabalho total da 
sociedade; e vemos a seguir que o valor adicionado é de uma determinada 
quantidade, não porque seu trabalho tenha uma utilidade especial, mas porque é 
exercido por um tempo determinado . Por um lado, então, é em virtude de seu 
caráter geral, como sendo gasto de força de trabalho humana em abstrato, que a 
fiação agrega novo valor aos valores do algodão e do fuso; e, por outro lado, é em 
virtude de seu caráter especial, como processo concreto e útil, que o mesmo trabalho 
de fiar transfere para o produto os valores dos meios de produção e os preserva no 
produto. Conseqientemente, ao mesmo tempo, é produzido um resultado duplo. 


Pela simples adição de uma certa quantidade de trabalho, novo valor é 
adicionado, e pela qualidade desse trabalho adicionado, os valores originais dos 
meios de produção são preservados no produto. Este duplo efeito, resultante do 
duplo caráter do trabalho de parto, pode ser detectado em vários fenômenos. 


Suponhamos que alguma invenção permita ao fiador fiar tanto algodão em 6 
horas quanto era capaz de fiar antes em 36 horas. Seu trabalho agora é seis vezes 
mais eficaz do que antes, para fins de produção útil. O produto de 6 horas de 
trabalho aumentou seis vezes, de 6 libras. a 36 libras. Mas agora os 36 libras. de 
algodão absorvem apenas a mesma quantidade de trabalho que antes os 6 libras. Um 
sexto da quantidade de trabalho novo é absorvido por cada libra de algodão e, 
consequentemente, o valor adicionado pelo trabalho a cada libra é apenas um sexto 
do que era anteriormente. Por outro lado, no produto , nas 36 libras. de fio, o valor 
transferido do algodão é seis vezes maior do que antes. Na fiação de 6 horas, o valor 
da matéria-prima preservada e transferida ao produto é seis vezes maior do que 
antes, embora o novo valor adicionado pelo trabalho da fieira a cada libra da mesma 
matéria-prima seja um -sexto o que era anteriormente. Isso mostra que as duas 
propriedades do trabalho, em virtude do qual ele pode, em um caso, preservar o 
valor e, no outro, criar valor, são essencialmente diferentes. Por outro lado, quanto 
maior o tempo necessário para fiar um determinado peso de algodão em fio, maior 


será o novo valor agregado ao material; por outro lado, quanto maior for o peso do 
algodão tecido num dado tempo, a greate r é o valor conservado, ao ser transferida a 
partir dele para o produto. 


Suponhamos agora que a produtividade do trabalho do fiador, em vez de variar, 
permanece constante, que ele, portanto, requer o mesmo tempo que antes para 
converter uma fibra de algodão em fio, mas que o valor de troca do o algodão varia, 
aumentando para seis vezes seu valor anterior ou diminuindo para um sexto desse 
valor. Em ambos os casos, o fiandeiro coloca a mesma quantidade de trabalho em 
uma libra de algodão e, portanto, adiciona tanto valor quanto antes da mudança de 
valor: ele também produz um determinado peso de fio ao mesmo tempo que ele fez 
antes. No entanto, o valor que ele transfere do algodão para o fio é um sexto do que 
era antes da variação ou, conforme o caso, seis vezes mais do que antes. O mesmo 
resultado ocorre quando o valor dos instrumentos de trabalho sobe ou desce, 
enquanto sua eficácia útil no processo permanece inalterada. 


Mais uma vez, se as condições técnicas do processo de fiação permanecerem 
inalteradas e nenhuma mudança de valor ocorrer nos meios de produção, a fiandeira 
continua a consumir em tempos de trabalho iguais quantidades iguais de matéria- 
prima e quantidades iguais de maquinário de invariância valor. O valor que ele 
preserva no produto é diretamente proporcional ao novo valor que ele agrega ao 
produto. Em duas semanas, ele incorpora o dobro de trabalho e, portanto, o dobro do 
valor, do que em uma semana, e durante o mesmo tempo ele consome o dobro de 
materiais e desgasta o dobro de máquinas, do dobro do valor em cada caso : ele 
preserva, portanto, no produto de duas semanas, o dobro do valor que no produto de 
uma semana. Enquanto as condições de produção permanecerem as mesmas, quanto 
mais valor o trabalhador agrega com trabalho fresco, mais valor ele transfere e 
preserva; mas o faz simplesmente porque essa adição de novo valor ocorre em 
condições que não variaram e são independentes de seu próprio trabalho. Claro, 
pode-se dizer em certo sentido que o trabalhador preserva o valor antigo sempre em 
proporção à quantidade de valor novo que agrega. Quer o valor do algodão suba de 
um xelim para dois xelins ou caia para seis pence, o operário invariavelmente 
preserva no produto de uma hora apenas a metade do valor que preserva em duas 
horas. Da mesma forma, se a produtividade de seu próprio trabalho varia de acordo 
com a subida ou a queda, ele em uma hora fiará mais ou menos algodão, conforme o 
caso, do que antes e, consequentemente, preservará no produto de um hora, mais ou 
menos valor do algodão; mas, mesmo assim, ele preservará por duas horas de 
trabalho o dobro do valor que por uma. 


O valor existe apenas em artigos de utilidade, em objetos: deixamos de lado sua 
representação puramente simbólica por fichas. (O próprio homem, visto como a 
personificação da força de trabalho, é um objeto natural, uma coisa, embora uma 


2 


coisa viva e consciente, e o trabalho é a manifestação desse poder que reside nele.) 


Se, portanto, um artigo perde sua utilidade, ele também perde seu valor. A razão 
pela qual os meios de produção não perdem seu valor, ao mesmo tempo em que 
perdem seu valor de uso, é esta: eles perdem no processo de trabalho a forma 
original de seu valor de uso, apenas para assumir no produto a forma de um novo 
valor de uso. Mas, por mais importante que seja o valor, que ele deva ter algum 
objeto de utilidade no qual se corporificar, ainda é uma questão de completa 
indiferença qual objeto particular serve a esse propósito; isso vimos ao tratar da 
metamorfose das mercadorias. Daí decorre que, no processo de trabalho, os meios de 
produção transferem seu valor para o produto apenas na medida em que, 
juntamente com seu valor de uso, perdem também seu valor de troca. Eles entregam 
ao produto aquele valor que eles próprios perdem como meio de produção. Mas, a 
esse respeito, os fatores materiais do processo de trabalho nem todos se comportam 
da mesma forma. 


O carvão queimado na caldeira desaparece sem deixar vestígios; o mesmo ocorre 
com o sebo com que os machados das rodas são engraxados. Corantes e outras 
substâncias auxiliares também desaparecem, mas reaparecem como propriedades do 
produto. A matéria-prima forma a substância do produto, mas somente depois de ter 
mudado sua forma. Consequentemente, as matérias-primas e as substâncias 
auxiliares perdem a forma característica com que são revestidas ao entrar no processo 
de trabalho. É diferente com os instrumentos de trabalho. Ferramentas, máquinas, 
oficinas e recipientes são úteis no processo de trabalho, apenas enquanto mantiverem 
sua forma original e estiverem prontos a cada manhã para renovar o processo com 
sua forma inalterada. E assim como durante sua vida, isto é, durante o processo de 
trabalho contínuo em que servem, eles mantêm sua forma independente do produto, 
o mesmo ocorre após sua morte. Os cadáveres de máquinas, ferramentas, oficinas etc. 
são sempre separados e distintos do produto que ajudaram a produzir. Se 
considerarmos agora o caso de qualquer instrumento de trabalho durante todo o 
período de seu serviço, desde o dia de sua entrada na oficina, até o dia de seu 
banimento para a arrecadação, veremos que durante este período seu valor de uso foi 
totalmente consumido e, portanto, seu valor de troca totalmente transferido para o 
produto. Por exemplo, se uma máquina de fiar dura 10 anos, é claro que durante esse 
período de trabalho seu valor total é gradualmente transferido para o produto dos 10 
anos. A vida de um instrumento de trabalho, portanto, é gasta na repetição de um 
número maior ou menor de operações semelhantes. Sua vida pode ser comparada à 
de um ser humano. Cada dia traz um homem 24 horas mais perto de sua sepultura: 
mas quantos dias ele ainda tem para viajar naquela estrada, nenhum homem pode 
dizer com precisão apenas olhando para ele. Essa dificuldade, entretanto, não 
impede que as seguradoras de vida tirem, por meio da teoria das médias, conclusões 
muito precisas e, ao mesmo tempo, muito lucrativas. O mesmo ocorre com os 
instrumentos de trabalho. Sabe-se por experiência quanto tempo, em média, uma 
máquina de um determinado tipo dura. Suponha que seu valor de uso no processo 


de trabalho dure apenas seis dias. Então, em média, ele perde a cada dia um sexto de 
seu valor de uso e, portanto, parte com um sexto de seu valor para o produto diário. 
O desgaste de todos os instrumentos, sua perda diária de valor de uso e a quantidade 
correspondente de valor que eles dividem com o produto, são calculados de acordo 
com essa base. 


É, portanto, surpreendentemente claro, que os meios de produção nunca 
transferem mais valor ao produto do que eles próprios perdem durante o processo de 
trabalho pela destruição de seu próprio valor de uso. Se tal instrumento não tem 
valor a perder, se, em outras palavras, não é produto do trabalho humano, não 
transfere valor para o produto. Ajuda a criar valor de uso sem contribuir para a 
formação do valor de troca. Nesta classe estão incluídos todos os meios de produção 
fornecidos pela Natureza sem assistência humana, como terra, vento, água, metais in 
situ e madeira em florestas virgens. 


No entanto, outro fenômeno interessante aqui se apresenta. Suponha que uma 
máquina valha £ 1.000 e se esgote em 1.000 dias. Então, uma milésima parte do valor 
da máquina é diariamente transferida para o produto do dia. Ao mesmo tempo, 
embora com vitalidade decrescente , a máquina como um todo continua a participar 
do processo de trabalho. Assim, parece que um fator do processo de trabalho, um 
meio de produção, entra continuamente como um todo nesse processo, enquanto 
entra no processo de formatação do valor apenas por frações. A diferença entre os 
dois processos é aqui refletida em seus fatores materiais, pelo mesmo instrumento de 
produção participando como um todo no processo de trabalho, enquanto ao mesmo 
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tempo como elemento na formação do valor, ele entra apenas por frações. . 

Por outro lado, um meio de produção pode participar como um todo na formação 
do valor, enquanto no processo de trabalho só entra aos poucos. Suponha que, na 
fiação de algodão, o desperdício para cada 115 libras. usado equivale a 15 libras, que é 
convertido, não em fios, mas em "pó do diabo". Agora, embora este 15 libras. de 
algodão nunca se torna um elemento constituinte do fio, embora presumindo que 
essa quantidade de desperdício seja normal e inevitável em condições médias de 
fiação, seu valor é tão certamente transferido para o valor do fio quanto o é o valor 
de 100 libras que formam a substância do fio. O valor de uso de 15 libras . de algodão 
deve se transformar em pó, antes de 100 libras. de fio pode ser feito. A destruição 
desse algodão é, portanto, uma condição necessária na produção do fio. E por ser 
uma condição necessária, e não por outro motivo, o valor desse algodão é transferido 
para o produto. O mesmo vale para todo tipo de refugo resultante de um processo de 
trabalho, pelo menos na medida em que esse refugo não possa ser mais empregado 
como meio na produção de novos e independentes valores de uso. Tal emprego de 
lixo pode ser visto nas grandes fábricas de máquinas em Manchester, onde 
montanhas de aparas de ferro são transportadas para a fundição à noite, a fim de na 
manhã seguinte reaparecer nas oficinas como massas sólidas de ferro. 


Vimos que os meios de produção transferem valor para o novo produto, na 
medida em que, durante o processo de trabalho, perdem valor na forma de seu 
antigo valor de uso. A perda máxima de valor que podem sofrer no processo é 
claramente limitada pela quantidade do valor original com que entraram no 
processo, ou em outras palavras, pelo tempo de trabalho necessário à sua produção. 
Portanto, os meios de produção nunca podem agregar mais valor ao produto do que 
eles próprios possuem, independentemente do processo em que auxiliam. Por mais 
útil que seja um determinado tipo de matéria-prima, ou uma máquina, ou outro 
meio de produção, embora possa custar £ 150, ou, digamos, 500 dias de trabalho, 
ainda assim não pode, em nenhuma circunstância, agregar ao valor de o produto 
mais de £ 150. Seu valor é determinado não pelo processo de trabalho no qual entra 
como meio de produção, mas por aquele do qual saiu como produto. No processo de 
trabalho ela serve apenas como mero valor de uso, coisa com propriedades úteis, não 
podendo, portanto, transferir qualquer valor para o produto, a menos que já o possua 
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anteriormente. 

Enquanto o trabalho produtivo está transformando os meios de produção em 
elementos constituintes de um novo produto, seu valor sofre uma metempsicose. Ele 
abandona o corpo consumido, para ocupar o recém-criado. Mas essa transmigração 
ocorre, por assim dizer, nas costas do trabalhador. Ele é incapaz de adicionar novo 
trabalho, de criar novo valor, sem ao mesmo tempo preservar os antigos valores, e 
isso porque o trabalho que ele adiciona deve ser de um tipo útil específico; e ele não 
pode realizar um trabalho útil, sem empregar produtos como meio de produção de 
um novo produto e, assim, transferir seu valor para o novo produto. Portanto, a 
propriedade que a força de trabalho em ação, o trabalho vivo, possui de valor 
conservador, ao mesmo tempo que o acrescenta, é um dom da Natureza que nada 


custa ao trabalhador, mas que é muito vantajoso para o capitalista na medida em que 
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preserva o valor existente de seu capital. Enquanto o comércio for bom, o 


capitalista estará muito absorvido na caça ao dinheiro para notar essa dádiva gratuita 
do trabalho. Uma violenta interrupção do processo de trabalho por causa de uma 
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crise, torna-o sensivelmente consciente disso.. 
No que se refere aos meios de produção, o que realmente se consome é o seu 


valor de uso, e o consumo desse valor de uso pelo trabalho resulta no produto. Não 
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há consumo de seu valor, e, portanto, seria incorreto dizer que é reproduzido. E 


bastante preservado; não em razão de qualquer operação que ela mesma sofra no 
processo; mas porque o artigo em que originalmente existia, desaparece, é verdade, 
mas desaparece em algum outro artigo. Assim, no valor do produto, há um 
reaparecimento do valor dos meios de produção, mas não há, a rigor, reprodução 
desse valor. O que é produzido é um novo valor de uso no qual o antigo valor de 
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troca reaparece. 


É o contrário com o fator subjetivo do processo de trabalho, com a força de 
trabalho em ação. Enquanto o trabalhador, em virtude de seu trabalho ser de tipo 
especializado que tem um objeto especial, preserva e transfere para o produto o valor 
dos meios de produção, ele ao mesmo tempo, pelo mero ato de trabalhar, cria cada 
instante um valor adicional ou novo. Suponha que o processo de produção seja 
interrompido apenas quando o operário produziu um equivalente para o valor de 
sua própria força de trabalho, quando, por exemplo, por seis horas de trabalho, ele 
adicionou um valor de três xelins. Este valor é a mais-valia, do valor total do produto, 
sobre a porção do seu valor que se deve aos meios de produção. É o único bit original 
de valor formado durante esse processo, a única parte do valor do produto criado por 
esse processo. Claro, não esquecemos que este novo valor apenas substitui o dinheiro 
adiantado pelo capitalista na compra da força de trabalho e gasto pelo trabalhador 
com o necessário para a vida. Em relação ao dinheiro gasto, o novo valor é apenas 
uma reprodução; mas, não obstante, é uma reprodução real, e não, como no caso do 
valor dos meios de produção, apenas aparente. A substituição de um valor por outro 
é aqui efetuada pela criação de um novo valor. 


Sabemos, porém, pelo que foi dito antes, que o processo de trabalho pode 
continuar além do tempo necessário para reproduzir e incorporar no produto um 
mero equivalente para o valor da força de trabalho. Em vez das seis horas que são 
suficientes para o último propósito, o processo pode continuar por doze horas. A 
ação da força de trabalho, portanto, não apenas reproduz seu próprio valor, mas 
produz valor acima dele. Essa mais-valia é a diferença entre o valor do produto e o 
valor dos elementos consumidos na formação desse produto, ou seja, dos meios de 
produção e da força de trabalho. 


Por nossa explicação dos diferentes papéis desempenhados pelos vários fatores 
do processo de trabalho na formação do valor do produto, nós, de fato, revelamos as 
características das diferentes funções atribuídas aos diferentes elementos do capital 
no processo de expansão seu próprio valor. O excedente do valor total do produto, 
sobre a soma dos valores de seus fatores constituintes, é o excedente do capital 
expandido sobre o capital originalmente adiantado. Os meios de produção, por um 
lado, e a força de trabalho, por outro, são apenas os diferentes modos de existência 
que o valor do capital original assumiu quando de ser dinheiro se transformou nos 
vários fatores do processo de trabalho. A parte do capital, então, que é representada 
pelos meios de produção, pela matéria-prima, material auxiliar e instrumentos de 
trabalho, não sofre, no processo de produção, qualquer alteração quantitativa de 
valor. Portanto, chamo isso de arte constante do capital, ou, mais abreviadamente, 
capital constante. 


Por outro lado, aquela parte do capital, representada pela força de trabalho, sofre, 


no processo de produção, uma alteração de valor. Ele tanto reproduz o equivalente 
de seu próprio valor, como também produz um excedente, uma mais-valia, que pode 
variar, pode ser mais ou menos conforme as circunstâncias. Essa parte do capital está 
continuamente sendo transformada de uma magnitude constante para uma 
magnitude variável. Portanto, chamo-o de parte variável do capital, ou, 
resumidamente, capital variável. Os mesmos elementos do capital que, do ponto de 
vista do processo de trabalho, se apresentam respectivamente como fatores objetivos 
e subjetivos, como meios de produção e força de trabalho, se apresentam, do ponto 
de vista do processo de criando mais-valor, como capital constante e variável. 


A definição de capital constante dada acima não exclui de forma alguma a 
possibilidade de uma mudança de valor em seus elementos. Suponha que o preço do 
algodão seja um dia seis vezes a libra e, no dia seguinte, em consequência de uma 
quebra da safra de algodão, um xelim por libra. Cada libra de algodão comprada a 
seis pence e trabalhada após a valorização, transfere para o produto o valor de um 
xelim; e o algodão já fiado antes da alta, e talvez circulando no mercado como fio, da 
mesma forma transfere para o produto o dobro de seu valor original. É claro, 
entretanto, que essas mudanças de valor são independentes do incremento ou mais- 
valia adicionado ao valor do algodão pela própria fiação. Se o algodão velho nunca 
tivesse sido fiado, poderia, depois do aumento, ser revendido por um xelim a libra 
em vez de seis pence. Além disso, quanto menos processos o algodão tiver passado, 
mais certo será esse resultado. Portanto, descobrimos que os especuladores adotam 
como regra, quando tais mudanças repentinas de valor ocorrem, especular naquele 
material em que a menor quantidade possível de trabalho foi gasta: especular, 
portanto, em fios em vez de tecidos, no próprio algodão , em vez de em fios. A 
mudança de valor no caso que temos vindo a considerar, é originário, não no 
processo em que o algodão desempenha o papel de um meio de produção, e em que, 
portanto, funciona como capital constante, mas no processo em que o cotto n em si é 
produzido. O valor de uma mercadoria, é verdade, é determinado pela quantidade 
de trabalho nela contido, mas essa quantidade é ela própria limitada pelas condições 
sociais. Se o tempo socialmente necessário para a produção de qualquer mercadoria 
se altera - e um dado peso de algodão representa, depois de uma má colheita, mais 
trabalho do que depois de uma boa - todas as mercadorias anteriormente existentes 


da mesma classe são afetadas, porque são, como eram, apenas indivíduos da espécie, 
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e seu valor em um dado momento é medido pelo trabalho socialmente necessário, 


isto é , pelo trabalho necessário para sua produção nas condições sociais então 
existentes. 


Como o valor da matéria- prima pode mudar, o mesmo pode acontecer com os 
instrumentos de trabalho, das máquinas, etc., empregados no processo; e, 
consequentemente, aquela parte do valor do produto que lhes é transferido deles, 
também pode mudar. Se, em conseqüência de uma nova invenção , uma máquina de 


um tipo particular pode ser produzida por um gasto menor de trabalho, a máquina 
velha se deprecia mais ou menos e, consequentemente, transfere muito menos valor 
para o produto. Mas aqui novamente, a mudança no valor origina-se fora do processo 
no qual a máquina está atuando como meio de produção. Uma vez engajada neste 
processo, a máquina não pode transferir mais valor do que possui fora do processo. 


Assim como uma mudança no valor dos meios de produção, mesmo depois que 
eles tenham começado a tomar parte no processo de trabalho, não altera seu caráter 
como capital constante, também uma mudança na proporção de constante para o 
capital variável não afeta as respectivas funções desses dois tipos de capital. As 
condições técnicas do processo de trabalho podem ser revolucionadas a tal ponto, 
que onde antes dez homens usando dez implementos de pequeno valor trabalhavam 
uma quantidade relativamente pequena de matéria-prima, um homem pode agora, 
com a ajuda de uma máquina cara , trabalhe cem vezes mais matéria-prima. Neste 
último caso, temos um enorme aumento do capital constante, que é representado 
pelo valor total dos meios de produção utilizados, e ao mesmo tempo uma grande 
redução do capital variável, investido na força de trabalho. Tal revolução, entretanto, 
altera apenas a relação quantitativa entre o capital constante e o variável, ou as 
proporções em que o capital total é dividido em seus constituintes constantes e 
variáveis; não afetou em nenhum grau a diferença essencial entre os dois. 


9. A taxa de mais-valia 
Índice 
I. O grau de exploração da força de trabalho 


Indice 
A mais-valia gerada no processo de produção por C, o capital avançado, ou seja, a 
autoexpansão do valor do capital C, apresenta-se à nossa consideração, em primeiro 
lugar , como um excedente, como a quantidade pela qual o valor do produto excede 
o valor de seus elementos constituintes. 


O capital C é feito de dois componentes, um, a soma de dinheiro c disposta sobre 
os meios de produção e o outro, a soma de dinheiro v expirida sobre a força de 
trabalho; c representa a parte que se tornou capital constante ev a parte que se 
tornou capital variável. A princípio, então, C = c + v: por exemplo, se £ 500 é o capital 
adiantado, seus componentes podem ser tais que £ 500 = £ 410 const. + £ 90 var. 
Quando o processo de produção termina, obtemos uma mercadoria cujo valor = (c + 
v) + s, onde s é a mais-valia; ou tomando nossos números anteriores, o valor desta 
mercadoria pode ser (£ 410 const. + £ 90 var.) + £ 90 excedente. O capital original 
agora mudou de C para C ', de £ 500 para £ 590. A diferença é s ou uma mais-valia de 
£ 90. Como o valor dos elementos constituintes do produto é igual ao valor do capital 
avançado, é mera tautologia dizer que o excesso do valor do produto sobre o valor 
dos seus elementos constituintes é igual à expansão do capital adiantado ou da mais- 
valia produzida. 


No entanto, devemos examinar essa tautologia um pouco mais de perto. As duas 
coisas comparadas são, o valor do produto e o valor de seus constituintes consumidos 
no processo de produção. Agora vimos como aquela parte do capital constante que 
consiste nos instrumentos de trabalho transfere para a produção apenas uma fração 
de seu valor e, enquanto o restante desse valor continua residindo nesses 
instrumentos. Visto que esse resto não desempenha nenhum papel na formação do 
valor, podemos no momento deixá-lo de lado. Introduzi-lo no cálculo não faria 
diferença. Por exemplo , tomando nosso exemplo anterior, c = £ 410: suponha que 
essa soma consista no valor de £ 312 da matéria-prima, £ 44 no valor do material 
auxiliar e £ 54 no valor do maquinário gasto no processo; e suponha que o valor total 
do maquinário empregado seja £ 1.054 . Dessa última soma, então, contamos como 
adiantado para o propósito de produzir o produto, apenas a soma de £ 54, que a 
máquina perde pelo uso e desgaste no processo; pois isso é tudo que faz parte do 
produto. Agora, se também calcularmos os £ 1.000 restantes, que ainda continuam na 
máquina, como transferidos para o produto, devemos também considerá-los como 
parte do valor adiantado, e assim fazê-los aparecer em ambos os lados de nosso 
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cálculo. Devemos, desta forma, obter £ 1.500 de um lado e £ 1.590 do outro. A 
diferença dessas duas somas, ou a mais-valia, ainda seria £ 90. Ao longo deste livro, 
portanto, por capital constante adiantado para a produção de valor, sempre 
queremos dizer, a menos que o contexto seja repugnante a ele, o valor dos meios de 
produção realmente consumidos no processo, e somente esse valor. 


Sendo assim, voltemos à fórmula C = c + v, que vimos se transformou em C '= (c + 
v) + s, C passando a ser C'. Sabemos que o valor do capital constante é transferido e 
apenas reaparece no produto. O novo valor realmente criado no processo, o valor 
produzido, ou produto-valor, não é, portanto, o mesmo que o valor do produto; não 
é, como pareceria à primeira vista (c + v) + s ou £ 410 const. + £ 90 var. + £ 90 
excedente; mas v + s ou £ 90 var. + £ 90 excedente, não £ 590, mas £ 180. Se c = 0, ou 
seja, se houvesse ramos da indústria em que o capitalista pudesse dispensar todos os 
meios de produção feitos pelo trabalho anterior, sejam eles matéria-prima, material 
auxiliar ou instrumentos de trabalho, empregando apenas mão de obra -potência e 
materiais fornecidos pela Natureza, nesse caso, não haveria capital constante a ser 
repassado ao produto. Esse componente do valor do produto, ou seja , £ 410 em nosso 
exemplo, seria eliminado, mas a soma de £ 180, a quantidade de novo valor criado, 
ou o valor produzido, que contém £ 90 de mais-valia , permaneceria tão grande como 
se c representasse o valor mais alto imaginável. Devemos ter C=(0+v)=vouC'o 
capital expandido = v + se, portanto, C' - C = s como antes. Por outro lado, se s = 0, 
ou seja, se a força de trabalho, cujo valor é aumentado na forma de capital variável, 
produzisse apenas o seu equivalente, teríamos C = c + v ou C 'o valor do produto = (c 
+ v) + 0 ou C=C' O capital adiantado não teria, neste caso, aumentado o seu valor. 


Pelo que foi dito antes, sabemos que a mais-valia é puramente o resultado de uma 
variação no valor de v, daquela porção do capital que se transforma em força de 
trabalho; consequentemente, v + s = v + v ', ou v mais um incremento de v. Mas o 
fato de que é v sozinho que varia, e d as condições dessa variação, são obscurecidos 
pela circunstância que, em consequência do aumento em componente variável do 
capital, há também um aumento na soma total do capital adiantado. Originalmente 
custava 500 libras e passou a 590 libras. Portanto, para que nossa investigação possa 
levar a resultados precisos, devemos fazer abstração daquela porção do valor do 
produto, na qual apenas o capital constante aparece, e conseqüentemente devemos 
igualar o capital constante a zero ou fazer c = 0 . Esta é apenas uma aplicação de uma 
regra matemática, empregada sempre que operamos com magnitudes constantes e 
variáveis, relacionadas entre si pelos símbolos de adição e subtração apenas. 


Outra dificuldade é causada pela forma original do capital variável. Em nosso 
exemplo, C '= £ 410 const. + £ 90 var. + £ 90 excedente; mas £ 90 é um dado e, 
portanto, uma quantidade constante; portanto, parece absurdo tratá-lo como 
variável. Mas, na verdade, o termo £ 90 var. é apenas um símbolo para mostrar que 
esse valor passa por um processo. A porção do capital investido na compra da força 


de trabalho é uma quantidade definida de trabalho materializado, um valor 
constante como o valor da força de trabalho adquirida. Mas, no processo de 
produção, o lugar das £ 90 é ocupado pela força de trabalho em ação, o trabalho 
morto é substituído por trabalho vivo, algo estagnado por algo que flui, uma 
constante por uma variável. O resultado é a reprodução de v mais um incremento de 
v. Do ponto de vista então da produção capitalista , todo o processo aparece como a 
variação espontânea do valor originalmente constante, que se transforma em força 
de trabalho. Tanto o processo quanto seu resultado parecem ser devidos a esse valor. 
Se, portanto, expressões como “ capital variável de £ 90 ” ou “tanto valor 
autoexpansível” parecem contraditórias, é apenas porque trazem à tona uma 
contradição imanente à produção capitalista. 


À primeira vista, parece um procedimento estranho igualar o capital constante a 
zero. No entanto , é o que fazemos todos os dias. Se, por exemplo, desejamos calcular 
o montante dos lucros da Inglaterra com a indústria do algodão, deduzimos antes de 
tudo as quantias pagas pelo algodão aos Estados Unidos, Índia, Egito e outros países; 
em outras palavras, o valor do capital que apenas reaparece no valor do produto, é 
colocado = 0. 


É claro que a relação entre a mais-valia não apenas para aquela porção do capital 
da qual ela surge imediatamente, e cuja variação de valor ela representa, mas 
também para a soma total do capital adiantado é economicamente de grande 
importância. Devemos, portanto, no terceiro livro, tratar dessa proporção 
exaustivamente. Para permitir que uma parte do capital expanda seu valor 
convertendo-se em força de trabalho, é necessário que outra parte seja convertida em 
meio de produção. Para que o capital variável possa cumprir sua função, o capital 
constante deve ser adiantado na proporção adequada, proporção dada pelas 
condições técnicas especiais de cada processo de trabalho . A circunstância, porém, 
de que retortas e outros vasos, são necessários a um processo químico, não obriga o 
químico a percebê-los no resultado de sua análise. Se olharmos para os meios de 
produção, em sua relação com a criação de valor, e com a variação na quantidade de 
valor, além de tudo, eles aparecem simplesmente como o material em que a força de 
trabalho, o criador de valor, incorpora-se. Nem a natureza, nem o valor deste 
material têm qualquer importância. O único requisito é que haja um suprimento 
suficiente para absorver o trabalho despendido no processo de produção. Uma vez 
dado esse suprimento, o material pode aumentar ou diminuir de valor, ou mesmo 


ser, como a terra e o mar, sem nenhum valor em si mesmo; mas isso não terá 
211 
influência na criação de valor ou na variação na quantidade de valor. 

Em primeiro lugar, então igualamos o capital constante a zero. O capital 
adiantado é consequentemente reduzido de c + v para v, e em vez do valor do 
produto (c + v) + s, temos agora o valor produzido (v + s). Dado o novo valor 
produzido = £ 180, cuja soma consequentemente representa todo o trabalho 


despendido durante o processo, subtraindo-se dele £ 90 o valor do capital variável, 
temos restantes £ 90, o montante da mais-valia. Essa soma de £ 90 ou s expressa a 
quantidade absoluta do mais-valor produzido. A quantidade relativa produzida, ou o 
aumento% do capital variável, é determinada, é claro, pela relação entre a mais-valia 
e o capital variável, ou é expressa por s / v. Em nosso exemplo, essa proporção é 
90/90, o que dá um aumento de 100%. Este aumento relativo no valor do capital 


variável, ou a magnitude relativa da mais-valia, eu chamo de “a taxa de mais-valor”. 
alz 


Vimos que o trabalhador, durante uma parte do processo de trabalho, produz 
apenas o valor de sua força de trabalho, isto é, o valor de seus meios de subsistência. 
Ora, como seu trabalho faz parte de um sistema baseado na divisão social do 
trabalho, ele não produz diretamente as necessidades reais que ele mesmo consome; 
ele produz, em vez disso, uma mercadoria particular, fio por exemplo, cujo valor é 
igual ao valor daquelas coisas necessárias ou do dinheiro com o qual podem ser 
compradas. A porção do seu dia de trabalho dedicado a este fim, será maior ou 
menor, em proporção ao valor das necessidades que ele necessita diariamente em 
média, ou, o que dá no mesmo, em proporção ao tempo de trabalho necessário em 
média para produzi- los. Se o valor dessas mercadorias representa em média o gasto 
de seis horas de trabalho, o operário deve trabalhar em média seis horas para 
produzir esse valor. Se, em vez de trabalhar para o capitalista, ele trabalhasse por 
conta própria por conta própria , ele, em igualdade de condições, ainda seria 
obrigado a trabalhar pelo mesmo número de horas, a fim de produzir o valor de sua 
força de trabalho, e assim, obter os meios de subsistência necessários para sua 
conservação ou reprodução contínua. Mas, como vimos, durante aquela porção de 
seu dia de trabalho em que ele produz o valor de sua força de trabalho, digamos três 


xelins, ele produz apenas um equivalente para o valor de sua força de trabalho já 
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adiantado pelo capitalista; o novo valor criado apenas substitui o capital variável 


adiantado. É por isso que a produção do novo valor de três xelins assume a aparência 
de uma mera reprodução. T porção chapéu do dia de trabalho e, em seguida, durante 


o qual essa reprodução tem lugar, eu chamo de “ necessário tempo de trabalho”, e o 
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trabalho despendido durante esse tempo eu chamo de “ necessária ” de trabalho. 


Necessário, no que diz respeito ao trabalhador, porque independente da forma social 
particular do seu trabalho; necessário, no que diz respeito ao capital, e ao mundo dos 
capitalistas, porque da continuação da existência do trabalhador depende sua 
existência também. 


Durante o segundo período do processo de trabalho, aquele em que seu trabalho 
não é mais trabalho necessário, o operário, é verdade, trabalha, gasta força de 
trabalho; mas seu trabalho, não sendo mais um trabalho necessário, ele não cria 
nenhum valor para si mesmo. Ele cria uma mais-valia que, para o capitalista, tem 


todos os encantos de uma criação a partir do nada. A esta parte da jornada de 
trabalho, dou o nome de sobretrabalho, e ao trabalho despendido durante esse 
tempo, dou o nome de sobretrabalho. É tão importante, para uma compreensão 
correta da mais-valia, concebê-la como um mero congelamento do tempo de trabalho 
excedente, como nada mais que trabalho excedente materializado, como é, para uma 
compreensão adequada do valor, conceber é um mero congelamento de tantas horas 
de trabalho, nada mais que trabalho materializado. A diferença essencial entre as 
várias formas econômicas de sociedade, entre, por exemplo, uma sociedade baseada 
no trabalho escravo e outra baseada no trabalho assalariado, reside apenas no modo 
como esse excedente de laboratório é, em cada caso, extraído do produtor real, o 
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trabalhador. . 

Visto que, por um lado, os valores do capital variável e da força de trabalho 
adquirida por esse capital são iguais, e o valor dessa força de trabalho determina a 
porção necessária da jornada de trabalho; e uma vez que, por outro lado, a mais-valia 
é determinada pela porção de mais-valia da jornada de trabalho, segue-se que a mais- 
valia tem a mesma razão para o capital variável, que o trabalho excedente tem para o 
trabalho necessário, ou em outras palavras , a taxa de mais-valia, s / v = 
(sobretrabalho) / (trabalho necessário). Ambas as relações, s / v e (trabalho 
excedente) / (trabalho necessário), expressam a mesma coisa de maneiras diferentes; 
em um caso, por referência ao trabalho materializado e incorporado, no outro, por 
referência ao trabalho vivo e fluente. 


A taxa de mais-valia é, portanto, uma expressão exata para o grau de exploração 
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da força de trabalho pelo capital, ou do trabalhador pelo EE T 

Assumimos em nosso exemplo, que o valor do produto = £ 410 const. + £ 90 var. + 
£ 90 excedente, e que o capital avançado = £ 500 . Uma vez que a mais-valia = £ 90, e 
o capital avançado = £ 500, devemos, de acordo com a forma usual de cálculo, obter 
como a taxa de mais-valia (geralmente confundida com a taxa de lucros) 18%, uma 
taxa assim o mais baixo possível para causar uma surpresa agradável ao Sr. Carey e 
outros harmonizadores. Mas, na verdade, a taxa de mais-valia não é igual a s / C ou s 
/ (c + v), mas a s / v: portanto, não é 90/500, mas 90/90 ou 100%, que é mais cinco 
vezes o grau aparente de exploração. Embora, no caso que supusemos, não saibamos 
a duração real da jornada de trabalho e a duração em dias ou semanas do processo de 
trabalho, como também o número de trabalhadores empregados, ainda assim a taxa 
de excedente o valor s / v nos divulga com precisão, por meio de sua expressão 
equivalente, trabalho excedente / trabalho necessário a relação entre as duas partes 
da jornada de trabalho. Essa relação aqui é de igualdade, sendo a alíquota de 100%. 
Portanto, é claro que o trabalhador, em nosso exemplo, trabalha metade do dia para 
si, a outra metade para o capitalista. 
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O método de cálculo da taxa de mais-valia é, portanto, em breve, o seguinte. 


Pegamos o valor total do produto e colocamos o capital constante que apenas 
reaparece nele, igual a zero. O que resta é o único valor que, no processo de produção 
da mercadoria, foi realmente criado. Se o valor da mais-valia for dado, temos apenas 
que deduzi-lo desse resto, para encontrar o capital variável. E vice-versa, se este for 
dado, e exigimos encontrar a mais-valia. Se ambos forem dados, temos apenas que 
realizar a operação de conclusão, a saber, para calcular s / v, a razão entre a mais- 
valia e o capital variável. 


Embora o método seja tão simples, pode não ser errado, por meio de alguns 
exemplos, exercitar o leitor na aplicação dos novos princípios subjacentes a ele. 


Em primeiro lugar, consideraremos o caso de uma fiação contendo 10.000 fusos 
mulas, fiando fio nº 32 de algodão americano e produzindo 1 lb. de fio por fuso 
semanal . Presumimos que o desperdício seja de 6%: sob essas circunstâncias, 10.600 
libras. de algodão são consumidos semanalmente, dos quais 600 libras. vai para o lixo. 
O preço do algodão em abril de 1871 era de 73⁄4d. por lb .; a matéria-prima, portanto, 
custa em números redondos £ 342. Os 10.000 fusos, incluindo a maquinaria de 
preparação e a força motriz, custam, assumiremos, £ 1 por fuso, totalizando £ 10.000. 
O desgaste que colocamos em 10%, ou £ 1.000 anuais = £ 20 semanais. Supomos que o 
aluguel do prédio seja de £ 300 por ano, ou £ 6 por semana. Carvão consumido (para 
100 cavalos de potência indicados, a 4 libras de carvão por cavalo de força por hora 
durante 60 horas, e incluindo o que é consumido no aquecimento do moinho), 11 
toneladas por semana a 8 segundos. 6d. uma tonelada equivale a cerca de £ 4⁄2 por 
semana: gás, £ 1 por semana, petróleo, etc., £ 4⁄2 por semana. Custo total dos 
materiais auxiliares acima, £ 10 por semana. Portanto, a porção constante do valor do 
produto da semana é £ 378. Os salários chegam a £ 52 por semana. O preço do fio é 
12d. por. lb. que dá para o valor de 10,00 O libras. a soma de £ 510. A mais-valia é, 
portanto, neste caso, £ 510 - £ 430 = £ 80. Colocamos a parte constante do valor do 
produto = 0, pois ele não desempenha nenhum papel na criação de valor. Restam £ 
132 como valor semanal criado, que = £ 52 var. + £ 80 excedente A taxa de mais-valia 
é, portanto, 80/52 = 153 11/13%. Em uma jornada de trabalho de 10 horas com 
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trabalho médio, o resultado é: trabalho necessário = 3 31/33 horas, e trabalho 
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excedente = 6 2/33.. 
Mais um exemplo. Jacob dá o seguinte cálculo para o ano de 1815. Devido ao 
ajuste anterior de vários itens, é muito imperfeito; no entanto, para o nosso 
propósito, é suficiente. Nele, ele assume que o preço do trigo é de 8 s. um quarto, e o 
rendimento médio por acre de 22 alqueires. 


VALOR PRODUZIDO POR ACRE 


Sementef 1.9s.  Dízimos, taxas e £11s. 


0d. impostos, 0d. 
Estrumef 2 10s. Renda £ 18s. 
Od. Od. 
Salários £ 3 10s. Lucro e juros do £12s. 
0d. fazendeiro 0d. 
TOTAL £79s. TOTAL £311s 
Od. Od. 


Supondo que o preço do produto seja igual ao seu valor, encontramos aqui a 
mais-valia distribuída pelas várias rubricas de lucro, juros, aluguel etc. Não temos 
nada a ver com isso em detalhes; simplesmente os somamos e a soma é uma mais- 
valia de £ 3 11s. 0d. A soma de £ 3 19s. 0d., Pago por sementes e esterco, é capital 
constante e o colocamos igual a zero. Resta a soma de £ 3 10s. 0d., Que é o capital 
variável avançado: e vemos um novo valor de £ 3 10s. Od + £ 3 11s. Od. foi produzido 
em seu lugar. Portanto, s / v = £ 3 11s. 0d. / £ 3 10s. 0d., Dando uma taxa de mais- 
valia de mais de 100%. O trabalhador emprega mais da metade de sua jornada de 
trabalho na produção da mais-valia, que diferentes pessoas, sob diferentes pretextos, 
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compartilham entre si.. 


II. A Representação dos Componentes do Valor do Produto 


Indice 
Voltemos agora ao exemplo em que nos foi mostrado como o capitalista converte 
dinheiro em capital. 


O produto de uma jornada de trabalho de 12 horas é de 20 libras. de fio, com um 
valor de 30s. Não menos que 8/10 deste valor, ou 24s., É devido ao mero 
reaparecimento nele, do valor dos meios de produção (20 libras. De algodão, valor 
20s. E fuso gasto, 4s. ): é, portanto, c apital constante . Os restantes 2/10 ou 6 
segundos. é o novo valor criado durante o processo de fiação: deste, metade substitui 
o valor da força de trabalho do dia, ou o capital variável, a metade restante constitui 
uma mais-valia de 3s. O valor total então de 20 libras. de fio é composto da seguinte 
forma: 


30s. valor do fio = 24s. const. + 3s. var. + 3s. excedente 


Uma vez que todo esse valor está contido nos 20 Ibs. de fio produzido, segue-se 
que as várias partes componentes deste valor, podem ser representadas como 
estando contidas respectivamente nas partes correspondentes do produto. 


Se o valor de 30s. está contido em 20 libras. de fio, então 8/10 deste valor, ou 24s. 
que formam sua parte constante, está contido em 8/10 do produto ou em 16 lbs. de 
fios . Dos últimos 13 1/3 libras. representam o valor da matéria-prima, os anos 20. no 
valor de algodão fiado e 2 2/3 libras. representam os 4s. no valor do fuso, etc., 
desgastado no processo. 


Daí todo o algodão ser usado na fiação dos 20 libras. de fio, é representado por 13 
1/3 lbs. de fios. Este último peso de fio contém, é verdade, em peso, não mais do que 
13 1/3 libras. de algodão, no valor de 13 1/3 xelins; mas o valor adicional de 6 2/3 
xelins nele contido é o equivalente ao algodão consumido na fiação dos 6 2/3 libras 
restantes. de fios. O efeito é o mesmo de 6 2/3 lbs. de fio não continha nenhum 
algodão, e o conjunto de 20 libras. de algodão foram concentrados em 13 1/3 libras. 
de fios. O último peso, por outro lado, não contém um átomo do valor dos materiais 
auxiliares e implementos, nem do valor recém-criado no processo. 


Da mesma forma, os 2 2/3 libras. de fios, nos quais os 4s., o restante do capital 
constante, estão incorporados, não representam nada, mas o valor dos materiais 
auxiliares e instrumentos de trabalho consumidos na produção das 20 libras. de fios. 


Chegamos, portanto, a este resultado: embora oito décimos do produto, ou 16 
libras. de fio é, em seu caráter de artigo de utilidade , tanto o tecido do trabalho da 
fiandeira quanto o restante do mesmo produto, mas quando visto nesta conexão, não 
contém e não absorveu nenhum trabalho despendido durante o processo de fiação. É 
como se o algodão tivesse se transformado em fio, sem ajuda; como se a forma que 
havia assumido fosse mera malandragem e engano: pois assim que nosso capitalista o 
vende por 24 s., e com o dinheiro substitui seus meios de produção, torna-se evidente 
que são 16 libras. de fio nada mais é do que algodão e desperdícios de fuso 
disfarçados. 


Por outro lado, os restantes 2/10 do produto, ou 4 libras de fio, representam 
apenas o novo valor de 6 segundos, criado durante o processo de fiação de 12 horas. 
Todo o valor transferido para os 4 libras, da matéria-prima e instrumentos de 
trabalho consumidos, foi, por assim dizer, interceptado para ser incorporado nas 16 
libras. primeiro girado. Neste caso, é como se o spinner tivesse girado 4 libras. de fios 
fora do ar, ou, como se os tivesse fiado com o auxílio de algodão e fusos, que, sendo 
uma dádiva espontânea da Natureza, não transferia nenhum valor ao produto. 


Destes 4 libras. de fio, no qual todo o valor recém-criado durante o processo é 
condensado, a metade representa o equivalente para o valor do trabalho consumido, 
ou os 3s. capital variável, a outra metade representa os 3s. mais-valia. 


Uma vez que as 12 horas de trabalho do fiandeiro são incorporadas em 6s., Segue- 
se que no fio do valor de 30s., Devem ser incorporadas 60 horas de trabalho . E essa 
quantidade de tempo de trabalho existe de fato nas 20 libras de fio; pois em 8/10 ou 
16 libras materializam-se as 48 horas de mão de obra despendidas, antes do início da 
fiação, nos meios de produção; e nos restantes 2/10 ou 4 libras materializam-se as 12 
horas de trabalho realizadas durante o próprio processo. 


Numa página anterior, vimos que o valor do fio é igual à soma do novo valor 
criado durante a produção desse fio mais o valor anteriormente existente no meio de 
produção. 


Foi agora mostrado como as várias partes componentes do valor do produto, 
partes que diferem funcionalmente umas das outras, podem ser representadas por 
partes proporcionais correspondentes do próprio produto. 


Dividir desta forma o produto em diferentes partes, das quais uma representa 
apenas o trabalho anteriormente despendido nos meios de produção, ou o capital 
constante, outra, apenas o trabalho necessário despendido durante o processo de 
produção, ou o capital variável, e outra e última parte, apenas o trabalho excedente 
despendido no mesmo processo, ou a mais-valia; fazer isso é, como será visto mais 
tarde em sua aplicação a problemas complicados e até então não resolvidos, não 
menos importante do que simples. 


Na investigação anterior, tratamos o produto total como o resultado final, pronto 
para uso, de uma jornada de trabalho de 12 horas. Podemos no entanto acompanhar 
este produto total em todas as etapas da sua produção; e assim chegaremos ao 
mesmo resultado de antes, se representarmos os produtos parciais, emitidos nas 
diferentes etapas, como partes funcionalmente diferentes do produto final ou total. 


O spinner produz em 12 horas 20 libras. de fio, ou em 1 hora 1% libras; 
consequentemente, ele produz em 8 horas 13% libras, ou um produto parcial igual 
em valor a todo o algodão que é fiado em um dia inteiro. Da mesma forma, o 
produto parcial do próximo período de 1 hora e 36 minutos é 2% lbs. de fios: 
representa o valor dos instrumentos de trabalho que são consumidos em 12 horas. Na 
hora e 12 minutos seguintes, o spinner produz 2 libras. de fio no valor de 3 xelins, 
valor igual ao valor total que ele cria em suas 6 horas de trabalho necessário. 
Finalmente, na última hora e 12 minutos, ele produziu mais 2 libras. de fios, cujo 
valor é igual à mais-valia, criada por seu sobretrabalho durante meio dia. Este 
método de cálculo serve ao fabricante inglês para uso diário; isso mostra, ele dirá, 
que nas primeiras 8 horas, ou 7; do dia de trabalho, ele recebe de volta o valor de seu 
algodão; e assim por diante durante as horas restantes. É também um método 
perfeitamente correto: sendo de fato o primeiro método dado acima com esta 
diferença, que ao invés de ser aplicado ao espaço, no qual as diferentes partes do 
produto acabado estão lado a lado, ele lida com o tempo, no qual essas peças são 
produzidas sucessivamente. Mas também pode vir acompanhada de noções muito 


bárbaras, mais especialmente nas cabeças daqueles que estão tão interessados, 
praticamente, no processo de fazer valor gerar valor, quanto estão em mal- 
entendidos teóricos desse processo. Essas pessoas podem ter a noção de que a nossa 
fiandeira, por exemplo, produz ou substitui nas primeiras 8 horas da sua jornada de 
trabalho o valor do algodão; na hora e 36 minutos seguintes o valor dos instrumentos 
de trabalho se desgastou; na próxima hora e 12 minutos o valor do salário; e que ele se 
dedica à produção de mais-valia para o fabricante, apenas aquele conhecido “último 
dia ”. Desta forma, o pobre fiandeiro é feito para realizar o duplo milagre não só de 
produzir algodão, fusos, máquina a vapor, carvão, óleo, etc., ao mesmo tempo que ele 
gira com eles, mas também de girar um que esteja funcionando dia em cinco; pois, no 
exemplo que estamos considerando, a produção da matéria-prima e dos 
instrumentos de trabalho exige quatro dias de trabalho de doze horas cada, e sua 
conversão em fio exige outro dia. Que o amor ao lucro induz uma crença fácil em tais 
milagres, e que os doutrinários bajuladores nunca querem prová-los, é confirmado 
pelo seguinte incidente de celebridade histórica. 


HI. “Última Hora” do Sênior 
Índice 

Certa manhã, no ano de 1836, Nassau W. Senior, que pode ser chamado de bel- 
esprit dos economistas ingleses, muito conhecido por sua "ciência" econômica e por 
seu belo estilo, foi convocado de Oxford para Manchester, para aprender no último 
lugar, a Economia Política que ele ensinou no primeiro. Os fabricantes o elegeram 
como seu campeão, não apenas contra a Lei da Fábrica recentemente aprovada, mas 
contra a agitação ainda mais ameaçadora das dez horas. Com sua acuidade prática 
usual, eles descobriram que o professor erudito "queria uma boa dose de 
acabamento;" foi essa descoberta que os levou a escrever para ele. Por sua vez, o 
Professor incorporou a palestra que recebeu dos fabricantes de Manchester, em um 
panfleto intitulado: “Cartas sobre a Lei da Fábrica, no que se refere à fabricação do 


algodão”. Londres, 1837. Aqui encontramos, entre outras, a seguinte passagem 
edificante: 


“Pela presente lei, nenhum moinho onde se empregue menor de 18 anos, ... pode 
trabalhar mais de 11 horas e meia por dia, ou seja, 12 horas durante 5 dias da semana 
e nove ao sábado. 


“Agora a análise a seguir (!) Vai mostrar que em uma usina assim trabalhada, 
todo o lucro líquido é derivado da última hora . Suponho que um fabricante invista £ 
100.000: - £ 80.000 em sua fábrica e maquinário e £ 20.000 em matéria-prima e 
salários. O retorno anual desse moinho, supondo que o capital seja movimentado 
uma vez por ano, e o lucro bruto seja de 15%, deve ser bens no valor de £ 115.000 .... 
Destes £ 115.000, cada um dos vinte e três meios- horas de trabalho produzem 5- 
115ths ou um vigésimo terço. Destes 23-23 (constituindo o total de £ 115.000), vinte, 


ou seja, £ 100.000 dos £ 115.000, simplesmente substituem o capital; - um vigésimo 
terço (ou £ 5.000 dos £ 115.000) compensa a deterioração da fábrica e das máquinas. 
Os restantes 2-23rds, ou seja, as duas últimas das vinte e três meias horas de cada dia, 
produzem um lucro líquido de 10%. Se, portanto (os preços permanecendo os 
mesmos), a fábrica pudesse ser mantida em funcionamento treze horas em vez de 
onze e meia, com um acréscimo de cerca de £ 2.600 ao capital circulante, o lucro 
líquido seria mais do que dobrado. Por outro lado, se as horas de trabalho fossem 
reduzidas em uma hora por dia (os preços permanecendo os mesmos), o lucro líquido 
seria destruído - se fossem reduzidos em uma hora e meia, até o lucro bruto seria 
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destruído . ”. 

E o professor chama isso de "análise!" Se, dando crédito aos clamores dos 
fabricantes, ele acreditasse que os operários passam a maior parte do dia na 
produção, ou seja, na reprodução ou reposição do valor dos prédios, maquinários, 
algodão, carvão etc. , então sua análise foi supérflua. Sua resposta teria sido 
simplesmente: - Senhores! se você trabalhar em suas fábricas por 10 horas em vez de 
11%, então, outras coisas sendo iguais, o consumo diário de algodão, maquinário, etc., 
diminuirá proporcionalmente. Você ganha tanto quanto perde. Os vossos 
trabalhadores no futuro despenderão uma hora e meia a menos de tempo para 
reproduzir ou repor o capital que foi adiantado. - Se, por outro lado, ele não 
acreditou nelas sem maiores indagações, mas, como especialista em tais questões, 
julgou necessária uma análise, então deveria, em uma questão que diz respeito 
exclusivamente às relações do lucro líquido com o décimo da jornada de trabalho, 
antes de tudo, ter pedido aos fabricantes, para ter cuidado para não amontoar 
maquinaria, oficinas, matéria-prima e trabalho, mas para ser bom o suficiente para 
colocar o capital constante, investido em edifícios, maquinário , matéria-prima etc., 
de um lado da conta, e o capital adiantado em salários do outro lado. Se o Professor 
então constatou que de acordo com o cálculo dos fabricantes, o operário reproduzia 
ou reposicionava seu salário em 2 horas e meia, nesse caso deveria ter continuado sua 
análise assim: 


De acordo com seus números, o operário na última hora produz seu salário, e na 
última hora sua mais-valia ou lucro líquido. Agora, como em períodos iguais ele 
produz valores iguais, o produto da última hora, exceto uma, deve ter o mesmo valor 
que o da última hora. Além disso, é apenas enquanto ele trabalha que ele produz 
algum valor, e a quantidade de seu trabalho é medida por seu tempo de trabalho. 
Isso, você diz, equivale a 11 horas e meia por dia. Ele emprega uma parte dessas 11 
horas e meia, na produção ou reposição de seu salário, e a parte restante na produção 
de seu lucro líquido. Além disso, ele não faz absolutamente nada. Mas, uma vez que, 
em sua suposição, seu salário e a mais-valia que ele produz têm o mesmo valor, é 
claro que ele produz seu salário em 5 horas e meio e seu lucro líquido nas outras 5 
horas e meia. Novamente, como o valor do fio produzido em 2 horas, é igual à soma 


dos valores do seu salário e do seu lucro líquido, a medida do valor deste fio deve ser 
11! horas de trabalho, das quais 5 measure horas medem o valor do fio produzido na 
última hora, menos uma, e 5%, o valor do fio produzido na última hora. Agora 
chegamos a um ponto delicado; portanto, atenção! A última hora de trabalho é, como 
a primeira, uma hora de trabalho normal, nem mais nem menos. Como então a 
fiandeira pode produzir em uma hora, em forma de fio, um valor que incorpora 5 
horas de trabalho? A verdade é que ele não realiza tal milagre. O valor de uso 
produzido por ele em uma hora, é uma quantidade definida de fio. O valor deste fio 
é medido por 5% horas de trabalho, das quais 4% foram, sem qualquer ajuda dele, 
previamente incorporadas nos meios de produção, no algodão, nas máquinas, e assim 
por diante; a hora restante é adicionada por ele. Portanto, como seu salário é 
produzido em 5 horas e meia, e o fio produzido em uma hora também contém 5 
horas de trabalho, não há feitiçaria no resultado, que o valor criado por suas 5 horas 
de fiação é igual ao valor do produto girado em uma hora. Você está totalmente no 
caminho errado, se pensa que ele perde um único momento de sua jornada de 
trabalho, reproduzindo ou substituindo os valores do algodão, das máquinas e assim 
por diante. Ao contrário, é porque seu trabalho converte o algodão e os fusos em fios, 
porque ele fia, que os valores do algodão e dos fusos passam para os fios por si 
mesmos. Este resultado é devido à qualidade de seu trabalho, não à quantidade. É 
verdade que em uma hora ele vai transferir para o fio mais valor, em forma de 
algodão, do que em meia hora; mas isso ocorre apenas porque em uma hora ele fia 
mais algodão do que em meia hora. Você vê então, sua afirmação, que o operário 
produz, na última hora, apenas uma, o valor de seu salário, e na última hora seu 
lucro líquido, chega a não mais do que isso, que no fio produzido por ele em 2 horas 
de trabalho, sejam elas as 2 primeiras ou as 2 últimas horas da jornada de trabalho, 
nesse fio estão incorporadas 11 horas e meia de trabalho, ou seja , apenas uma jornada 
de trabalho inteira, ou seja , duas horas de trabalho próprio e 9 horas e meia de outras 
pessoas. E a minha afirmação de que, nas primeiras 5 horas, ele produz o seu salário, 
e nas últimas 5 horas o seu lucro líquido equivale apenas a isso, que você pague a ele 
pelo primeiro, mas não pelo último. Ao falar de pagamento de trabalho, em vez de 
pagamento de força de trabalho, eu apenas falo sua própria gíria. Agora, senhores, se 
vocês compararem o tempo de trabalho que vocês pagam com o que não pagam, 
verão que eles estão um com o outro, como meio dia é meio dia; isso dá uma taxa de 
100%, e uma porcentagem muito bonita. Além disso, não há a menor dúvida de que 
se você fizer suas “mãos” labutarem por 13 horas, em vez de 11%, e, como se pode 
esperar de você, tente o trabalho realizado nessa hora e meia extra, como trabalho 
excedente puro, então este último aumentará de 5% horas de trabalho para 7 7 horas 
de trabalho, e a taxa de mais-valia de 100% para 126 2/23%. De modo que você está 
muito otimista, ao esperar que por tal adição de 1 hora e meia à jornada de trabalho, 
a taxa aumentará de 100% para 200% e mais, em outras palavras, será “mais do que 
dobrado”. Por outro lado - o coração do homem é uma coisa maravilhosa, 


especialmente quando carregado na bolsa - você tem uma visão muito pessimista, 
quando teme, que com uma redução das horas de trabalho de 11! para 10, todo o seu 
lucro líquido irá para os cães. De modo nenhum. Mantidas as demais condições, a 
mão-de-obra excedente cairá de 5% horas para 4 horas, período que ainda dá uma 
taxa de mais-valia muito lucrativa, a saber, 82 14/23%. Mas esta terrível "última 
hora", sobre a qual você inventou mais histórias do que os milenares sobre o dia do 


2 


julgamento, é "tudo bosh". Se isso acontecer, não custará nem a você, nem seu lucro 
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líquido, nem aos meninos e meninas que você emprega, sua "pureza de espírito"._ 
Sempre que sua “última hora” bater de verdade, pense no Professor de Oxford. E 
agora, senhores, "adeus, e que possamos nos encontrar novamente naquele mundo 
melhor, mas não antes." 
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Sênior inventou o grito de guerra da “última hora” em 1836. No London 
Economist de 15 de abril de 1848, o mesmo grito foi novamente levantado por James 
Wilson, um mandarim econômico de alta posição: desta vez em oposição à lei das 10 
horas. 


IV. Excedente-produção (mais produto) 


Índice 

A parte do produto que representa a mais-valia, (um décimo dos 20 lbs., Ou 2 Ibs. 
De fio, no exemplo dado na Seção 2), chamamos de "produto excedente". Assim 
como a taxa de mais-valia é determinada por sua relação, não com a soma total do 
capital, mas com sua parte variável; da mesma maneira, a quantidade relativa do 
produto excedente é determinada pela proporção que esse produto tem, não para a 
parte restante do produto total, mas para aquela parte na qual está incorporado o 
trabalho necessário. Uma vez que a produção de mais-valor é o principal fim e 
objetivo da produção capitalista, é claro que a grandeza da riqueza de um homem ou 
de uma nação deve ser medida, não pela quantidade absoluta produzida, mas pela 
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magnitude relativa do excedente de produção. 

A soma do trabalho necessário e do trabalho excedente, ou seja , dos períodos de 
tempo durante os quais o trabalhador repõe o valor de sua força de trabalho e produz 
a mais-valia, esta soma constitui o tempo real durante o qual ele trabalha, ou seja, o 
dia de trabalho . 


10. O dia de trabalho 
Índice 
I. Os limites da jornada de trabalho 


Índice 

Partimos da suposição de que a força de trabalho é comprada e vendida pelo seu 
valor. Seu valor, como o de todas as outras mercadorias, é determinado pelo tempo 
de trabalho necessário à sua produção. Se a produção dos meios de subsistência 
diários médios do trabalhador leva até 6 horas, ele deve trabalhar, em média, 6 horas 
todos os dias, para produzir sua força de trabalho diária, ou para reproduzir o valor 
recebido como resultado de sua venda. A parte necessária da sua jornada de trabalho 
é de 6 horas, sendo, portanto, ca eteris paribus [em igualdade de condições], uma 
determinada quantidade. Mas com isso, a extensão da jornada de trabalho em si 
ainda não foi dada. 


Suponhamos que a linha A --- B represente a duração do tempo de trabalho 
necessário, digamos 6 horas. Se o parto for prolongado por 1, 3 ou 6 horas além de A 
-- B, temos 3 outras linhas: 


Dia de trabalho Jornada de trabalho Dia útil 
I. JI. HI. 


ABC. ABC. ABC. 


representando 3 dias úteis diferentes de 7, 9 e 12 horas. A extensão B -- C da linha A 
-- B representa o comprimento do trabalho excedente. Como o dia de trabalho é A 
-- B + B —- C ou A —- C, varia com a quantidade variável B -- C. Como A —- B é 
constante, a proporção de B -- C para A -- B sempre pode ser calculada. No dia útil 
I, é 1/6, no dia útil II, 3/6, no dia útil III 6/6 de A -- B. Visto que além da razão 
(tempo de trabalho excedente) / (tempo de trabalho necessário), determina a taxa do 
valor excedente, o último é dado pela razão de B -- C para A —- B. É nos 3 dias úteis 
diferentes respectivamente a 16 2/3, 50 e 100%. Por outro lado, apenas a taxa de 
mais-valia não nos daria a extensão da jornada de trabalho. Se essa taxa, por exemplo , 
fosse de 100% , a jornada de trabalho poderia ser de 8, 10, 12 ou mais horas. Isso 
indicaria que as 2 partes constituintes da jornada de trabalho, trabalho necessário e 
tempo de trabalho excedente, eram iguais em extensão, mas não quanto tempo cada 


uma dessas duas partes constituintes era. 


O dia de trabalho não é, portanto, uma constante, mas uma quantidade variável. 
Uma de suas partes, certamente, é determinada pelo tempo de trabalho necessário 
para a reprodução da força de trabalho do próprio trabalhador. Mas seu montante 


total varia com a duração do excedente de trabalho . A jornada de trabalho é, 
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portanto, determinável, mas, per se , indeterminada.. 

Embora a jornada de trabalho não seja uma quantidade fixa, mas fluida, ela pode, 
por outro lado, variar apenas dentro de certos limites. O limite mínimo, entretanto, 
não é determinável; é claro, se fizermos a linha de extensão B -- C ou o trabalho 
excedente = 0, temos um limite mínimo, isto é, a parte do dia que o trabalhador deve 
necessariamente trabalhar para sua própria manutenção. Com base na produção 
capitalista, entretanto, esse trabalho necessário só pode fazer parte da jornada de 
trabalho; a jornada de trabalho em si nunca pode ser reduzida a esse mínimo. Por 
outro lado, a jornada de trabalho tem limite máximo. Não pode ser prolongado além 
de um certo ponto. Este limite máximo é condicionado por duas coisas. Primeiro, 
pelos limites físicos da força de trabalho. Nas 24 horas do dia natural, um homem 
pode gastar apenas uma determinada quantidade de sua força vital. Um cavalo, da 
mesma forma, só pode trabalhar dia a dia, 8 horas. Durante parte do dia essa força 
deve descansar, dormir; durante outra parte, o homem deve satisfazer outras 
necessidades físicas, alimentar-se, lavar-se e vestir-se. Além dessas limitações 
puramente físicas, a extensão da jornada de trabalho encontra outras morais. O 
trabalhador precisa de tempo para satisfazer suas necessidades intelectuais e sociais, 
cuja extensão e número são condicionados pelo estado geral de promoção social. A 
variação da jornada de trabalho oscila, portanto, dentro dos limites físicos e sociais. 
Mas essas duas condições limitantes são de natureza muito elástica e permitem a 
maior latitude. Assim encontramos dias úteis de 8, 10, 12, 14, 16, 18 horas, ou seja, das 
mais variadas durações. 


O capitalista comprou a força de trabalho pela taxa diária. Para ele, seu valor de 

uso pertence durante um dia útil. Ele assim adquiriu o direito de fazer o trabalhador 
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trabalhar para ele durante um dia. Mas o que é uma jornada de trabalho? 

Em todo caso, menos que um dia normal. Por quanto? O capitalista tem suas 
próprias visões deste ultima Thule [o limite ultraperiférico], o limite necessário da 
jornada de trabalho. Como capitalista, ele é apenas o capital personificado . Sua alma 
é a alma do capital. Mas o capital tem um único impulso de vida, a tendência de criar 
valor e mais-valia, de fazer com que seu fator constante, os meios de produção, 
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absorva a maior quantidade possível de trabalho excedente.. 

O capital é trabalho morto, que, como o vampiro, só vive sugando trabalho vivo, 
e vive quanto mais, mais trabalho suga. O tempo durante o qual o trabalhador 


trabalha é o tempo durante o qual o capitalista consome a força de trabalho que 
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comprou dele. 


Se o trabalhador consome seu tempo disponível para si mesmo, ele rouba o 
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capitalista. 

O capitalista então se posiciona sobre a lei da troca de mercadorias. Ele, como 
todos os outros compradores, busca obter o maior benefício possível com o valor de 
uso de sua mercadoria. De repente, a voz do trabalhador, que havia sido abafada pela 
tempestade e estresse do processo de produção, se levanta: 


A mercadoria que vendi a você difere da multidão de outras mercadorias, pois 
seu uso cria valor e um valor maior que o seu. É por isso que você o comprou. O que 
do seu lado parece uma expansão espontânea do capital, está no meu dispêndio extra 
de força de trabalho. Você e eu conhecemos no mercado apenas uma lei, a da troca 
de mercadorias. E o consumo da mercadoria não pertence ao vendedor que a parte, 
mas ao comprador que a adquire. A você, portanto, pertence o uso de minha força de 
trabalho diária. Mas, por meio do preço que você paga por ele a cada dia, devo ser 
capaz de repr oduzi-lo diariamente e vendê-lo novamente. Além da exaustão natural 
pela idade etc., devo ser capaz de trabalhar amanhã com a mesma quantidade 
normal de força, saúde e frescor de hoje. Você prega para mim constantemente o 
evangelho de "salvação" e "abstinência ". Boa! Eu irei, como um proprietário sensato e 
salvador, administrar minha única riqueza, força de trabalho, e me abster de todo 
desperdício tolo dela. Vou gastar cada dia, colocar em movimento, colocar em ação 
apenas o que for compatível com sua duração normal e desenvolvimento saudável. 
Por uma extensão ilimitada da jornada de trabalho, você pode em um dia usar uma 
quantidade de força de trabalho maior do que eu posso restaurar em três. O que você 
ganha no trabalho, perco em substância. O uso da minha força de trabalho e a 
espoliação dela são muitas coisas diferentes. Se o tempo médio que (fazendo uma 
quantidade razoável de trabalho) um trabalhador médio pode viver, é 30 anos, o 
valor da minha força de trabalho, que você me paga dia a dia é 1 / (365 x 30) ou 1 / 
10950 de seu valor total. Mas se você consumir em 10 anos, você me paga 
diariamente 1/10950 em vez de 1/3650 de seu valor total, ou seja , apenas 1/3 de seu 
valor diário, e você me rouba, portanto, todos os dias de 2 / 3 do valor da minha 
mercadoria. Você me paga por um dia de força de trabalho, enquanto usa a de 3 dias. 
Isso é contra o nosso contrato e a lei das trocas. Exijo, portanto, um dia de trabalho de 
duração normal, e exijo-o sem qualquer apelo ao seu coração, pois em questões de 
dinheiro o sentimento está fora de lugar. Você pode ser um cidadão modelo, talvez 
um membro da Sociedade para a Prevenção da Crueldade contra os Animais, e ainda 
assim cheirando a santidade; mas a coisa que você representa face a face comigo não 
tem coração em seu peito. O que parece latejar ali é meu próprio coração batendo. 
Exijo o dia de trabalho normal porque, como qualquer outro vendedor, exijo o valor 
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da minha mercadoria. 

Vemos então que, à parte de limites extremamente elásticos, a própria natureza 
da troca de mercadorias não impõe limites à jornada de trabalho, nem limites ao 
trabalho excedente. O capitalista mantém seus direitos de comprador quando tenta 
prolongar o dia de trabalho o mais possível, e fazer, sempre que possível, dois dias de 
trabalho em um. Por outro lado, a natureza peculiar da mercadoria vendida implica 
um limite ao seu consumo por parte do comprador, e o trabalhador mantém o seu 
direito de vendedor quando deseja reduzir a jornada de trabalho a uma de duração 
normal definida. Há aqui, portanto, uma antinomia, direito contra direito, ambos 
portando igualmente o selo da lei das trocas. Entre direitos iguais, a força decide. Daí 
que na história da produção capitalista, a determinação do que é uma jornada de 
trabalho se apresenta como o resultado de uma luta, uma luta entre o capital 
coletivo, ou seja, a classe dos capitalistas, e o trabalho coletivo, ou seja, o classe 
trabalhadora. 


II. A ganância pelo excedente de mão de obra (mais trabalho), 
fabricante e Boyard (Boiador) 


Índice 
O capital não inventou o trabalho excedente. Onde quer que uma parte da 
sociedade possua o monopólio dos meios de produção, o trabalhador, livre ou não , 


deve adicionar ao tempo de trabalho necessário para sua própria manutenção um 


tempo extra de trabalho a fim de produzir os meios de subsistência para o 
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proprietários dos meios de produção |, seja este proprietário o ateniense yahoç 


yaxadoç [homem rico], teocrata etrusco, civis Romanus [cidadão romano], barão 


normando, proprietário de escravos americano, Wallachian Boyard, senhorio 
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moderno ou capitalista. E, no entanto, claro que em qualquer dada formação 


econômica da sociedade, onde não o valor de troca, mas o valor de uso do produto 
predomina, o trabalho excedente será limitado por um determinado conjunto de 
necessidades que podem ser maiores ou menores. , e que aqui nenhuma sede 
ilimitada de trabalho excedente surge da natureza da própria produção. 
Conseqüentemente, na Antiguidade, o excesso de trabalho torna-se horrível apenas 
quando o objetivo é obter o valor de troca em sua forma monetária independente 


específica ; na produção de ouro e prata. O trabalho compulsório até a morte é aqui a 
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forma reconhecida de excesso de trabalho. Leia apenas Diodorus Siculus.. Ainda 


assim, essas são exceções na antiguidade. Mas assim que as pessoas, cuja produção 
ainda se move nas formas inferiores de trabalho escravo, corvée-trabalho etc., são 
atraídas para o redemoinho de um mercado internacional dominado pelo modo de 


produção capitalista , a venda de seus produtos para a exportação tornando-se seu 
principal interesse, os horrores civilizados do excesso de trabalho são enxertados nos 
horrores bárbaros da escravidão, da servidão etc. Consequentemente, a mão-de-obra 
negra nos Estados do Sul da União Americana preservou algo de caráter patriarcal, 
desde que a produção fosse direcionada principalmente para o consumo local 
imediato. Mas, na proporção em que a exportação de algodão se tornou de interesse 
vital para esses estados, o excesso de trabalho do negro e às vezes o uso de sua vida 
em 7 anos de trabalho tornou-se um fator em um sistema calculado e calculista. Já 
não se tratava de obter dele uma certa quantidade de produtos úteis. Agora era uma 
questão de produção de mão-de-obra excedente: o mesmo acontecia com a corvéia, 
por exemplo, nos principados do Danúbio (hoje Romênia). 


A comparação da ganância por mão-de-obra excedente nos Principados do 
Danúbio com a mesma ganância nas fábricas inglesas tem um interesse especial, 
porque a mão-de-obra excedente na corvée tem uma forma indefinida e palpável. 


Suponha que a jornada de trabalho consista em 6 horas de trabalho necessário e 6 
horas de trabalho excedente. Então, o trabalhador livre dá ao capitalista todas as 
semanas 6 x 6 ou 36 horas de trabalho excedente. É o mesmo que se ele trabalhasse 3 
dias na semana para si mesmo e 3 dias na semana gratuitamente para o capitalista. 
Mas isso não é evidente na superfície. Trabalho excedente e trabalho necessário 
deslizam um para o outro. Posso, portanto, expressar a mesma relação dizendo, por 
exemplo, que o trabalhador a cada minuto trabalha 30 segundos para si mesmo e 30 
para o capitalista, etc. É o contrário com a corvée. O trabalho necessário que o 
camponês Wallachian faz para seu próprio sustento é distintamente destacado de seu 
trabalho excedente em nome do Boyard. O que ele faz no seu próprio terreno, o 
outro na propriedade senhorial. Ambas as partes do tempo de trabalho existem, 
portanto, de forma independente, lado a lado uma com a outra. Na corvéia, o 
trabalho excedente é separado com precisão do trabalho necessário . Isso, entretanto, 
não pode fazer diferença no que diz respeito à relação quantitativa entre o trabalho 
excedente e o trabalho necessário. Três dias de trabalho excedente na semana 
permanecem três dias que não rendem nenhum equivalente ao próprio trabalhador, 
seja ele chamado corvée ou trabalho assalariado. Mas no capitalista a ganância pelo 


trabalho excedente aparece no esforço após uma extensão ilimitada da jornada de 
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trabalho, no Boyard mais simplesmente em uma caça direta após dias de corvée.. 
Nos Principados do Danúbio, a corvée era misturada com rendas em espécie e 
outros acessórios de servidão, mas constituía o tributo mais importante pago à classe 


dominante. Onde era esse o caso, a corvé raramente surgia da servidão; a servidão, 
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por outro lado, com muito mais frequência, originou-se da corvéia. Foi o que 


aconteceu nas províncias da Romênia. Seu modo de produção original baseava-se na 
comunidade do solo, mas não na forma eslava ou indiana. Parte da terra era 


cultivada individualmente pelos membros da comunidade, outra parte - ager publicus 
- era cultivada por eles em comum. Os produtos desse trabalho comum serviam em 
parte como fundo de reserva contra safras ruins e outros acidentes, em parte como 
depósito público para custear a guerra, religião e outras despesas comuns. No 
decorrer do tempo, dignitários militares e clericais nos estimularam, junto com a 
terra comum, o trabalho despendido nela. O trabalho dos camponeses livres em suas 
terras comunais foi transformado em corvée para os ladrões da terra comunal. Essa 
corvéia logo se desenvolveu em uma relação servil existindo do ponto de vista de 
fato , não do ponto de vista legal, até que a Rússia, o libertador do mundo, o tornou 
legal sob a presença da abolição da servidão. O código da corvée, que o general russo 
Kisseleff proclamou em 1831, foi ditado pelos próprios Boyard. Assim, Ru ssia 
conquistou com um golpe os magnatas das províncias do Danúbio e os aplausos dos 
cretinos liberais em toda a Europa. 


De acordo com o “Règlement organique”, como é chamado este código da corvée, 
todo camponês da Valáquia deve ao chamado latifundiário , além de uma massa de 
pagamentos detalhados em espécie: (1) , 12 dias de trabalho geral; (2) , um dia de 
trabalho de campo; (3) , um dia de transporte de madeira. Ao todo, são 14 dias no 
ano. Com uma visão profunda da Economia Política, entretanto, a jornada de 
trabalho não é considerada em seu sentido comum, mas como a jornada de trabalho 
necessária para a produção de um produto diário médio; e esse produto médio diário 
é determinado de uma maneira tão astuta que nenhum Ciclope o faria em 24 horas. 
Em palavras áridas, o próprio Réglement declara com verdadeira ironia russa que por 
12 dias de trabalho deve-se entender o produto do trabalho manual de 36 dias, por 1 
dia de trabalho de campo 3 dias e por 1 dia de transporte de madeira da mesma 
maneira três vezes mais. Ao todo, 42 dias corvée. A isso teve que ser adicionado o 
chamado jobagie, serviço devido ao senhor para ocasiões extraordinárias. Em 
proporção ao tamanho de sua população, cada aldeia deve fornecer anualmente um 
contingente definido para o jobagie. Esta corvéia adicional é estimada em 14 dias 
para cada camponês valáquio. Assim, a corvéia prescrita é de 56 dias úteis anuais. 
Mas o ano agrícola na Valáquia conta em consequência do clima severo apenas 210 
dias, dos quais 40 para domingos e feriados, 30 em média para mau tempo , juntos 70 
dias, não contam. Restam 140 dias úteis. A relação entre a corvée e a mão-de-obra 
necessária 56/84 ou 66 2/3% dá uma taxa de mais-valia muito menor do que aquela 
que regula o trabalho do trabalhador agrícola ou industrial inglês. Esta é, no entanto, 
apenas a corvée legalmente prescrita. E com um espírito ainda mais “liberal” do que 
os English Factory Acts, o “Règlement organique” soube facilitar a sua própria 
evasão. Depois de ter feito 56 dias de 12, o dia nominal de trabalho de cada um dos 56 
dias da corvée é novamente organizado de modo que uma parte dele caia no dia 
seguinte. Em um dia, por exemplo, deve-se sacar uma extensão de terra, que, para 
esse trabalho, principalmente nas plantações de milho, precisa do dobro de tempo. A 
jornada legal de trabalho para alguns tipos de trabalho agrícola pode ser interpretada 


de forma que comece em maio e termine em outubro. Na Moldávia, as condições são 
ainda mais difíceis. 


“Os 12 dias corvée do 'Rêglement organique' gritou um Boyard bêbado de vitória, 
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somam 365 dias no ano.” 

Se o Règlement organique das províncias do Danúbio foi uma expressão positiva 
da ganância por mão de obra excedente legalizada em todos os parágrafos, as Leis da 
Fábrica inglesas são a expressão negativa da mesma ganância. Esses atos restringem a 
paixão do capital por um esgotamento ilimitado da força de trabalho, limitando à 
força a jornada de trabalho por regulamentos estatais, feitos por um estado que é 
governado pelo capitalista - e senhor da terra . Além do movimento operário que a 
cada dia se tornava mais ameaçador, a limitação do trabalho fabril era ditada pela 
mesma necessidade que espalhou o guano nos campos ingleses. A mesma ânsia cega 
de pilhagem que em um caso exauria o solo, havia, no outro, arrancado pela raiz a 


força viva da nação. Epidemias periódicas falam sobre esse ponto com tanta clareza 
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quanto o padrão militar decrescente na Alemanha e na França.. 


A Lei da Fábrica de 1850 agora em vigor (1867) permite a jornada média de 
trabalho de 10 horas, ou seja, para os primeiros 5 dias 12 horas das 6h às 18h, 
incluindo 1⁄2 hora para o café da manhã e uma hora para o jantar, e restando assim 
10! horas de trabalho e 8 horas para o sábado, das 6h00 às 14h00, das quais subtrai-se 
1⁄2 hora para o pequeno-almoço. Restam 60 horas de trabalho, 102 para cada um dos 
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primeiros 5 dias, 71⁄2 para o último. 

Certos tutores destas leis são nomeados, Inspetores de Fábrica, diretamente 
subordinados ao Ministro do Interior, cujos relatórios são publicados 
semestralmente, por despacho do Parlamento. Eles fornecem estatísticas regulares e 
oficiais da ganância capitalista por trabalho excedente. 
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Escutemos, por um momento, os Inspetores de Fábrica. . 


“O dono da fábrica fraudulenta começa a trabalhar um quarto de hora (às vezes é 
mais, às vezes menos) antes das 6h, e deixa um quarto de hora (às vezes mais, às 
vezes menos) após as 18h. Ele leva 5 minutos desde o início e a partir do final da 
meia hora nominalmente permitido para o café da manhã, e 10 minutos no início e 
final da hora nominalmente permitido para o jantar. Ele trabalha um quarto de hora 
(às vezes mais, às vezes menos) depois das 14h no sábado. Assim, seu ganho é - 


Antes das 6h, 15 minutos. 


Depois das 18h, 15" 


Na hora do café da manhã, 10 
Na hora do jantar, 20 " 
Cinco dias - 300 minutos, 60 " 
No sábado, antes das 6h, 15 minutos. 
Na hora do café da manhã, 10" 
Depois das 14h, I5" 
40 minutos. 
Total semanal, 340 minutos. 


Ou 5 horas e 40 minutos semanais, que multiplicados por 50 semanas de trabalho 
no ano (permitindo duas para feriados e paradas ocasionais) é igual a 27 dias de 
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trabalho. ”. 


“O aumento de cinco minutos de trabalho por dia, multiplicado por semanas, 
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equivale a dois dias e meio de produção no ano.” 

“Uma hora adicional por dia ganha em pequenas prestações antes das 6h, depois 

das 18h, e no início e no final dos horários nominalmente fixados para as refeições, é 
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quase equivalente a trabalhar 13 meses no ano.” 

As crises em que a produção é interrompida e as fábricas trabalham “pouco 
tempo”, ou seja, apenas uma parte da semana, naturalmente não afetam a tendência 
de prolongamento da jornada de trabalho. Quanto menos negócios houver, mais 
lucro terá de ser feito. Quanto menos tempo gasto no trabalho, mais desse tempo 
deve ser transformado em tempo de trabalho excedente. 


Assim, o relatório do Inspetor de Fábrica sobre o período da crise de 1857 a 1858: 


“Pode parecer inconsistente que haja excesso de trabalho em um momento em 


que o comércio está tão ruim; mas essa mesma maldade leva à transgressão de 
homens inescrupulosos, eles obtêm lucro extra com isso. ... No último semestre, diz 
Leonard Horner, 122 usinas em meu distrito foram abandonadas; 143 foram 
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encontrados de pé ”, mas o excesso de trabalho continua além das horas legais ”.. 
“Durante grande parte do tempo”, diz o Sr. Howell, “devido à depressão do 
comércio, muitas fábricas foram fechadas por completo e um número ainda maior 
estava trabalhando por pouco tempo. Eu continuo, no entanto, a receber sobre o 
número usual de reclamações de que metade ou três quartos de uma hora do dia são 


arrancadas dos trabalhadores pela usurpação dos tempos professamente permitidos 
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para descanso e refresco. ”. 


O mesmo fenômeno foi reproduzido em menor escala durante as terríveis crises 
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do algodão de 1861 a 1865. . 

“ Às vezes é alegado como desculpa, quando pessoas são encontradas trabalhando 
em uma fábrica, seja na hora das refeições, ou em algum horário ilegal, que eles não 
sairão da fábrica na hora marcada, e que a compulsão é necessária para forçá- los a 
parar de trabalhar [limpar suas máquinas, etc.], especialmente nas tardes de sábado. 
Mas, se os ponteiros permanecerem na fábrica depois que o maquinário tiver parado 


de girar ... eles não teriam sido empregados se tempo suficiente tivesse sido 
reservado especialmente para a limpeza, etc., seja antes das 6h [sic.!] Ou antes das 
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14h nas tardes de sábado. ”. 


“O lucro a ser obtido por ele (excesso de trabalho em violação da Lei) parece ser, 
para muitos, uma tentação maior do que eles podem resistir; eles calculam sobre a 
chance de não serem descobertos; e quando eles vêem a pequena quantidade de pena 


e custos, que os que foram condenados tiveram que pagar, eles descobrem que se eles 
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forem detectados, ainda haverá um saldo considerável de ganho .... | Nos casos em 
que o tempo adicional é ganho pela multiplicação de pequenos furtos ao longo do 
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dia, há dificuldades insuperáveis para os inspetores entenderem o caso. ”. 


Esses "pequenos furtos" de capital da refeição do trabalhador e do tempo de 


recreação, os inspetores de fábrica também designam como "pequenos furtos de 
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minutos", “roubando alguns minutos,” . ou, como os trabalhadores os 
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chamavam tecnicamente, "beliscando e beliscando na hora das refeições". 


É evidente que, neste ambiente, a formação da mais-valia pelo trabalho excedente 
não é segredo. 


“Se você me permitir”, disse-me um mestre altamente respeitável, “trabalhar 
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apenas dez minutos por dia, você colocará mil por ano no meu bolso”. 
251 
“Momentos são os elementos do lucro.” 
Nada é, deste ponto de vista, mais característico do que a designação dos 
trabalhadores que trabalham em tempo integral como “em tempo integral” e as 
crianças menores de 13 anos que só podem trabalhar 6 horas como “meio tempo”. O 


trabalhador aqui nada mais é do que o tempo de trabalho pessoal. Todas as distinções 
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individuais são mescladas nas de "tempo integral" e "meio tempo". 


III. Ramos da Indústria Inglesa sem Limites Legais de Exploração 


Índice 
Até agora consideramos a tendência ao prolongamento da jornada de trabalho, a 


fome do lobisomem por sobretrabalho em um departamento onde as monstruosas 


exacerbações, não superadas, diz um economista burguês inglês, pelas crueldades dos 
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espanhóis ao vermelho americano - peles |, fez com que o capital fosse finalmente 


vinculado às regras dos regulamentos legais. Agora, vamos dar uma olhada em certos 
ramos da produção em que a exploração do trabalho está livre de grilhões até hoje ou 
ontem. 


O Sr. Broughton Charlton, magistrado do condado, declarou, como presidente de 
uma reunião realizada no Assembly Rooms, Nottingham, em 14 de janeiro de 1860, 
“que havia uma quantidade de privação e sofrimento entre aquela porção da 
população ligada à renda comércio, desconhecido em outras partes do reino, na 
verdade, no mundo civilizado ....Crianças de nove ou dez anos são arrancadas de suas 
camas miseráveis às duas, três ou quatro horas da manhã e obrigadas a trabalhar para 
sua subsistência até dez, onze ou doze da noite, seus membros se desgastando, suas 
estruturas dwin dling , seus rostos embranquecendo, e sua humanidade 
absolutamente afundando em um torpor de pedra, totalmente horrível de se 
contemplar ... Não estamos surpresos que o Sr. Mallett, ou qualquer outro fabricante, 
deva se apresentar e protestar contra a discussão .. .. O sistema, como descreve o Rev. 
Montagu Valpy, é de escravidão absoluta, social, física, moral e espiritualmente .... O 
que se pode pensar de uma cidade que realiza uma reunião pública para requerer 
que o período de o trabalho para os homens será reduzido a dezoito horas por dia? .... 
Declamamos contra os plantadores de algodão da Virgínia e da Caroline. É seu 
mercado negro, seu chicote e sua troca de carne humana mais detestáveis do que este 
lento sacrifício da humanidade que ocorre para que véus e colares possam ser 
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fabricados para o benefício dos capitalistas? ”. 

As olarias de Staffordshire foram, durante os últimos 22 anos, objeto de três 
inquietações parlamentares . O resultado está incorporado no Relatório do Sr. 


Scriven de 1841 aos "Comissários de Emprego Infantil", no relatório do Dr. Greenhow 
de 1860 publicado por ordem do oficial médico do Conselho Privado (Saúde Pública, 
3º Relatório, 112-113) , por último, no relatório do Sr. Longe de 1862 no “Primeiro 
Relatório da Comissão de Emprego Infantil, de 13 de junho de 1863.” Para meu 
propósito, basta tirar, dos relatórios de 1860 e 1863, alguns depoimentos das próprias 
crianças exploradas. Dos filhos podemos formar uma opinião sobre os adultos, 
especialmente as meninas e as mulheres, e que num ramo da indústria ao lado do 
2 

qual a fiação de algodão parece uma ocupação agradável e saudável. = 

William Wood, de 9 anos, tinha 7 anos e 10 meses quando começou a trabalhar. 
Ele “correu moldes” (carregou artigos já moldados para a sala de secagem, depois 
trazendo de volta o molde vazio) desde o início. Ele vinha para o trabalho todos os 
dias da semana às 6h da manhã e saía por volta das 21h. “Eu trabalho até as 9h da 
noite seis dias na semana. Eu fiz isso sete ou oito semanas. ” 


Quinze horas de trabalho para uma criança de 7 anos! J. Murray, de 12 anos, diz: 
“Eu viro o jigger e executo moldes. Eu venho às 6. Às vezes eu venho às 4. Eu 
trabalhei a noite toda ontem à noite, até as 6 horas desta manhã. Não estive na cama 
desde a noite de anteontem. Havia oito ou nove outros meninos trabalhando ontem 
à noite. Todos, exceto um, vieram esta manhã . Recebo 3 xelins e seis pence. Não 
ganho mais por trabalhar à noite. Trabalhei duas noites na semana passada. ” 


Fernyhough, um menino de dez anos: 


“Nem sempre tenho uma hora (para jantar). Às vezes tenho apenas meia hora; na 
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quinta, sexta e sábado. 


O Dr. Greenhow afirma que a duração média de vida nos distritos de cerâmica de 
Stoke-on-Trent e Wolstanton é extraordinariamente curta. Embora no distrito de S 
toke, apenas 36,6% e em Wolstanton apenas 30,4% da população masculina adulta 
acima de 20 anos trabalhe na olaria, entre os homens dessa idade no primeiro distrito 
mais da metade, no segundo, quase 2 / 5 de todas as mortes são consequência de 
doenças pulmonares entre os oleiros. Dr. Boothroyd, um médico em Hanley, diz: 


“Cada geração sucessiva de ceramistas é mais anã e menos robusta do que a 
anterior.” 


Da mesma maneira outro médico, o Sr. M'Bean: 


“Desde que começou a praticar entre os oleiros, 25 anos atrás, ele observou uma 
degeneração marcada, especialmente mostrada na diminuição da estatura e da 
largura.” 
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Essas declarações foram retiradas do relatório do Dr. Greenhow em 1860. 


Do relatório dos Comissários em 1863, o seguinte: Dr. JT Arledge, médico sênior 


da Enfermaria de North Staffordshire, diz: 


“Os oleiros como classe, tanto homens como mulheres, representam uma 
população degenerada, tanto física como moralmente. Eles são, como regra, de 
crescimento atrofiado, malformados e frequentemente malformados no peito; eles 
envelhecem prematuramente e certamente têm vida curta; eles são fleumáticos e 
exangues e exibem sua debilidade de constituição por ataques obstinados de 
dispepsia e distúrbios do fígado e rins e por reumatismo. Mas, de todas as doenças, 
são especialmente propensas a doenças torácicas, pneumonia, tese, bronquite e asma. 
Uma forma pareceria peculiar a eles e é conhecida como asma de oleiro ou consumo 
de oleiro. A escrófula que ataca as glândulas, ou ossos, ou outras partes do corpo, é 


uma doença de dois terços ou mais dos oleiros .... Que a 'degenerescência! da 
população deste distrito não é ainda maior do que é, é devido ao recrutamento 
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constante do país adjacente, e casamentos com raças mais saudáveis. ”. 


O Sr. Charles Pars ons, ex-cirurgião da mesma instituição, escreve em uma carta 
ao Comissário Longe, entre outras coisas: 


“Só posso falar por observação pessoal e não por dados estatísticos, mas não 
hesito em afirmar que minha indignação foi despertada repetidas vezes ao ver 
crianças pobres cuja saúde foi sacrificada para satisfazer a avareza dos pais ou 
empregadores. ” Ele enumera as causas das doenças dos oleiros e as resume na frase 
"longas horas". O relatório da Comissão confia que "uma manufatura que assumiu 
um lugar tão proeminente em todo o mundo, não será por muito tempo sujeita à 
observação de que seu grande sucesso é acompanhado de deterioração física, 


sofrimento corporal generalizado e morte prematura de os trabalhadores ... por cujo 
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trabalho e habilidade tais grandes resultados foram alcançados ”.. 


26 


E tudo o que vale para as olarias da Inglaterra vale para as da Escócia. 


A fabricação dos fósforos de lúcifer data de 1833, com a descoberta do método de 
aplicação do fósforo ao próprio fósforo. Desde 1845, esta manufatura desenvolveu- se 
rapidamente na Inglaterra e se estendeu especialmente entre as partes densamente 
povoadas de Londres, bem como em Manchester, Birmingham, Liverpool, Bristol, 
Norwich, Newcastle e Glasgow. Com ele se espalhou a forma de trava-boca, que um 
médico de Viena em 1845 descobriu ser uma doença peculiar aos casamenteiros 
lúcifer. Metade dos trabalhadores são crianças com menos de treze anos e jovens com 
menos de dezoito. A manufatura é por causa de sua insalubridade e desagradável em 
tão mau cheiro que apenas a parte mais mi serável da classe trabalhadora, viúvas 


meio famintas e assim por diante, entregam seus filhos a ela, "os esfarrapados, meio 
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famintos, não educados crianças." 


Das testemunhas que o comissário White examinou (1863), 270 eram menores de 


18 anos, 50 eram menores de 10 anos, 10 tinham apenas 8 e 5 tinham apenas 6 anos. 
Variação da jornada de trabalho de 12 a 14 ou 15 horas, trabalho noturno, refeições 
irregulares, refeições em sua maior parte feitas nas próprias salas de trabalho que 
contaminam o fósforo. Dante teria encontrado os piores horrores de seu Inferno 
superados nesta manufatura. 


No fabrico de tapeçarias de papel, os tipos mais grosseiros são impressos à 
máquina; o mais fino à mão (impressão em bloco). Os meses de negócios mais ativos 
são do início de outubro ao final de abril. Durante esse período, o trabalho continua 
rápido e furioso, sem interrupção, das 6h às 22h ou até tarde da noite. 


J. Leach depõe: 


“No inverno passado, seis entre dezenove garotas estavam longe de problemas de 
saúde devido ao excesso de trabalho. Eu tenho que gritar com eles para mantê-los 
acordados. ” W. Duffy: “Já vi quando as crianças nenhuma delas conseguia manter os 
olhos abertos para o trabalho; na verdade, nenhum de nós poderia. ” J. Lightbourne: 
“Tenho 13 anos ... Trabalhamos no inverno passado até as 9 (noite), e no inverno 
anterior até as 10. Eu costumava chorar com os pés doloridos todas as noites no 
inverno passado.” G. Apsden: “Aquele meu menino quando tinha 7 anos de idade eu 
costumava carregá-lo nas minhas costas pela neve, e ele costumava ter 16 horas ad ay 
-. Muitas vezes me ajoelhei para alimentá-lo enquanto ele estava ao lado da 
máquina, pois ele não poderia deixá-la ou parar. ” Smith, o sócio-gerente de uma 
fábrica de Manchester: “Nós (ele quer dizer suas” mãos “que trabalham para” nós ”) 


trabalhamos sem parar para as refeições, de modo que a jornada diária de 10 horas e 
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meia termina às 16h30, e tudo depois disso, passa do tempo.” (Este Sr. Smith não 
faz refeições durante 10 horas e meia?) “Nós (este mesmo Smith) raramente paramos 
de trabalhar antes das 18h00 (ele significa parar o consumo de” nossas “máquinas de 
força de trabalho), para que nós (iterum Crispinus) estão realmente trabalhando 
além do tempo durante todo o ano. Para todos estes, tanto crianças como adultos 
(152 crianças e jovens e 140 adultos), o trabalho médio nos últimos 18 meses foi de 
pelo menos 7 dias, 5 horas ou 78 horas e meia por semana. Para as seis semanas que 
terminaram em 2 de maio deste ano (1862), a média foi maior - 8 dias ou 84 horas por 
semana. 


Ainda este mesmo Sr. Smith, que é tão extremamente dedicado ao pluralis 
majestatis [o "nós" real, isto é, falando em nome de seus súditos], adiciona com um 
sorriso,"O trabalho da máquina não é ótimo.” Assim, os empregadores da impressão 
em bloco dizem: “O trabalho manual é mais saudável do que o trabalho na 
máquina”. De modo geral, os fabricantes se manifestam indignados contra a proposta 
de “parar as máquinas pelo menos durante as refeições”. 


“Uma cláusula”, diz o Sr. Otley, gerente de uma fábrica de papel de parede no 
Borough, “que permitisse trabalhar entre , digamos 6 da manhã e 21 da noite, nos 


serviria (!) Muito bem, mas o horário da fábrica, 6 da manhã às 18h, não são 
adequados. Nossa máquina está sempre parada para o jantar. (Que generosidade!) 
Não há desperdício de papel e cor para falar. Mas ”, acrescenta ele com simpatia ,” 
posso entender a perda de tempo por não ser apreciado ”. 


O relatório da Comissão opina com ingenuidade que o receio de algumas 
“empresas líderes” de perderem tempo, ou seja, o tempo para se apropriarem do 
trabalho de outras, e daí perderem lucros, não é razão suficiente para permitir que 
crianças menores de 13 anos e jovens menores de 18 anos, trabalhando 12 a 16 horas 
por dia, para perder seu jantar, nem para dá-lo como carvão e água são fornecidos 


para a máquina a vapor, sabão para lã, óleo para a roda - como meramente material 
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auxiliar ao instrumentos de trabalho, durante o próprio processo de produção. 

Nenhum ramo da indústria na Inglaterra (não levamos em conta a fabricação de 
pão com máquinas recentemente introduzidas) preservou até os dias atuais um 
método de produção tão arcaico, tão - como vemos pelos poetas do Império Romano 
- pré -cristian, como panificação. Mas o capital, como foi dito antes, é a princípio 
indiferente quanto ao caráter técnico do processo de trabalho; começa pegando-o 
exatamente como o encontra. 


O incrível adulteração de pão, especialmente em Londres, foi revelado pela 


primeira vez pela Câmara dos Comuns Comitê “na adulteração de artigos de 
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alimentação” (1855-1856), e Dr . Trabalho de Hassall, “* Adulterações detectadas”.. 


A consequência dessas revelações foi o Ato de 6 de agosto de 1860, “para prevenir a 
adulteração de artigos de comida e bebida”, uma lei inoperante, pois mostra 
naturalmente a mais terna consideração para cada Livre-negociante que determina 


pela compra ou venda de mercadorias adulteradas "para ganhar um centavo 
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honesto". | O próprio Comitê formulou mais ou menos ingenuamente sua 


convicção de que o livre comércio significava essencialmente o comércio com 
produtos adulterados ou como os ingleses o colocaram engenhosamente, 
“sofisticados” . Na verdade, esse tipo de sofisma sabe melhor do que Protágoras 


como fazer branco preto e preto branco, e melhor do que os eleatas como demonstrar 
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ad oculos [diante de seus próprios olhos] que tudo é apenas aparência.. 

Em todos os eventos, o Comitê havia chamado a atenção do público para seu 
“pão de cada dia” e, portanto, para o comércio de panificação. Ao mesmo tempo, em 
reuniões públicas e em petições ao Parlamento, levantou-se o clamor dos padeiros 
jornaleiros de Londres contra o excesso de trabalho, etc. O grito era tão urgente que o 


Sr. HS Tremenheere, também membro da Comissão de 1863 várias vezes 
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mencionado, foi nomeado Real Comissário de Inquérito. Seu relatório, junto com 


a evidência dada, despertou não o coração do público, mas seu estômago. Os 


ingleses, sempre bem informados na Bíblia, sabiam bem o suficiente que o homem, a 
menos que por graça eletiva um capitalista, ou senhorio, ou sinecurista , é ordenado a 
comer seu pão com o suor de sua testa, mas eles não sabiam que ele tinha que comer 
diariamente em seu pão uma certa quantidade de suor humano misturada com a 
secreção de abcessos, teias de aranha, escaravelhos mortos e fermento alemão 
pútrido, sem contar alume, areia e outros ingredientes minerais agradáveis. Sem 
qualquer consideração à sua santidade, o comércio livre, o comércio livre de 
panificação foi colocado sob a supervisão dos inspetores do Estado (Encerramento da 
sessão parlamentar de 1863), e pelo mesmo Ato do Parlamento, trabalho a partir das 
9 da noite até as 5 da manhã era proibido para padeiros com menos de 18 anos. A 
última cláusula diz muito quanto ao excesso de trabalho neste ramo de negócios 
antiquado e simples. 


“O trabalho de um ba ker jornaleiro londrino começa, via de regra, por volta das 
onze da noite. Naquela hora, ele 'faz a massa' - um processo laborioso, que dura de 
meia hora a três quartos de hora, de acordo com o tamanho do lote ou do trabalho 
aplicado sobre ele. Ele então se deita sobre a amassadeira, que é também a cobertura 
da gamela na qual a massa é 'feita'; e com um saco embaixo dele e outro enrolado 
como travesseiro, ele dorme por cerca de duas horas. Ele então está envolvido em um 
trabalho de parto rápido e contínuo por cerca de cinco horas -jogar fora a massa, 
'descascá-la', moldá-la, colocá-la no forno, preparar e assar pãezinhos e pão 
extravagante, tirar o pão do forno e colocá-lo na loja, etc., etc. A temperatura de uma 
padaria varia de cerca de 75 a mais de 90 graus, e nas padarias menores aproxima-se 
geralmente do mais alto do que do menor grau de calor. Quando o negócio de fazer 
pão, pãezinhos, etc., termina, o de sua distribuição começa, e uma proporção 
considerável de jornaleiros do comércio, depois de trabalhar duro da maneira 
descrita durante a noite, estão de pé por muitas horas durante o dia, carregando 
cestos ou carrinhos de mão, e às vezes novamente na padaria, deixando o trabalho 
em várias horas entre 13h e 18h, de acordo com a estação do ano, ou a quantidade e a 


natureza dos negócios de seu patrão ; enquanto outros estão novamente empenhados 
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na padaria em 'trazer' mais lotes até o final da tarde. | ... Durante o que é chamado 


de temporada de Londres! os operativos pertencentes aos padeiros 'full-price' no 
West End da cidade, geralmente começam a trabalhar às 23h00, e estão empenhados 
em fazer o pão, com um ou dois intervalos curtos (às vezes muito curtos) de 
descanso, até as 8 horas da manhã seguinte. Eles ficam então ocupados o dia todo, até 
as 4, 5,6 e até as 7 horas da noite levando o pão, ou às vezes à tarde novamente na 
padaria, auxiliando no cozimento dos biscoitos. Eles podem ter, depois de terem feito 
seu trabalho, às vezes cinco ou seis, às vezes apenas quatro ou cinco horas de sono 
antes de começarem novamente. Às sextas-feiras eles sempre começam mais cedo, 
alguns por volta das dez horas, e continuam em alguns casos, no trabalho, seja 
fazendo ou entregando o b lido até as 20h no sábado à noite, mas mais geralmente 


até 4 ou 5 horas , Domingo de manhã. Aos domingos, os homens devem comparecer 
duas ou três vezes durante o dia por uma ou duas horas para fazer os preparativos 
para o pão do dia seguinte ... Os homens empregados pelos senhores de venda (que 
vendem seu pão pelo 'preço integral! e que, como já foi apontado, constituem três 
quartos dos padeiros de Londres) não apenas têm que trabalhar em média por mais 
horas, mas seu trabalho é quase inteiramente confinado à padaria. Os mestres da 
venda abaixo do preço geralmente vendem seu pão ... na loja. Se o mandam, o que 
não é comum, exceto para abastecer lojas de revenda, costumam empregar outras 
mãos para esse fim. Não é sua prática levar pão de casa para casa . Perto do final da 


semana ... os homens começam na quinta-feira à noite às 10 horas, e continuam com 
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apenas um ligeiro intervalo até a noite de sábado. ” 
Até o intelecto burguês entende a posição dos senhores “sub-vendendo”. “O 


trabalho não pago dos homens tornou-se a fonte pela qual a competição foi 
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realizada.” E o padeiro de "preço total" denuncia seus concorrentes de baixo preço 


à Comissão de Inquérito como ladrões de mão de obra estrangeira e adúlteros. 


“Eles só existem agora, primeiro fraudando o público e, em seguida, obtendo 18 
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horas de trabalho de seus homens por 12 horas de salário.” 
A adulteração do pão e a formação de uma classe de padeiros que vende o pão 
abaixo do preço normal, datam do início do século XVIII, desde a época em que se 


perdeu o caráter corporativo do comércio, e o capitalista na forma do moleiro ou 
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fator de farinha, sobe atrás do mestre padeiro nominal. Assim foi lançada a base 


da produção capitalista neste comércio, da extensão ilimitada do trabalho diurno e 

do trabalho noturno, embora este último só a partir de 1824 ganhou uma posição 
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séria, mesmo em Londres.. 

Depois do que acabamos de dizer, entender-se-á que o Relatório da Comissão 
classifica padeiros jornaleiros entre os operários de vida curta, que, por sorte 
escaparam à d ecimação normal dos filhos da classe operária, raramente chegam aos 
42 anos. No entanto, o comércio de panificação está sempre lotado de candidatos. As 
fontes de suprimento dessas forças de trabalho para Londres são a Escócia, os 
distritos agrícolas ocidentais da Inglaterra e a Alemanha. 


Nos anos de 1858 a 1860, os padeiros jornaleiros da Irlanda organizaram às suas 
próprias custas grandes reuniões para agitar contra o trabalho noturno e dominical. 
O público - por exemplo, na reunião de Dublin em maio de 1860 - participou com o 
calor irlandês . Como resultado desse movimento, apenas o trabalho diário foi 
estabelecido com sucesso em Wexford, Kilkenny, Clonmel, Waterford, etc. 


“Em Limerick, onde as queixas dos jornaleiros se mostram excessivas, O 


movimento foi derrotado pela oposição dos mestres padeiros, sendo os moleiros os 
maiores adversários. O exemplo de Limerick levou a um retrocesso em Ennis e 
Tipperary. Em Cork, onde se deu a mais forte demonstração de sentimento, os 
mestres, ao exercerem o seu poder de tirar os homens do emprego, derrotaram o 
movimento. Em Dublin, os mestres padeiros ofereceram a oposição mais 
determinada ao movimento e, ao desacreditar tanto quanto possível os jornaleiros 
que o promoviam, conseguiram levar os homens à aquiescência no trabalho 
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dominical e no trabalho noturno, ao contrário das convicções de os homens." 
O Comitê do Governo Inglês, cujo governo, na Irlanda, está armado até os dentes 
e geralmente sabe como demonstrá-lo, protesta em tons suaves, embora fúnebres, 
com os implacáveis mestres padeiros de Dublin, Limerick, Cork etc. 


“O Comitê acredita que as horas de trabalho são limitadas por leis naturais, que 
não podem ser violadas impunemente. Que os mestres padeiros induzam seus 
trabalhadores, pelo medo de perder o emprego, a violar suas convicções religiosas e 
seus melhores sentimentos, a desobedecer às leis da terra e a desconsiderar a opinião 
pública(tudo isso se refere ao trabalho domingo), é calculado para provocar mal-estar 
entre os operários e mestres, ... e oferece um exemplo perigoso para a religião, 
moralidade e ordem social .... O Comitê acredita que qualquer trabalho constante 
além de 12 horas por dia invade a vida doméstica e privada do trabalhador e, 
portanto, leva a resultados morais desastrosos, interferindo no lar de cada um e no 
cumprimento de seus deveres familiares como filho , um irmão, um marido, um pai. 
Esse trabalho além de 12 horas tende a prejudicar a saúde do trabalhador, levando à 
velhice prematura e à morte, a grandes prejuízos às famílias dos trabalhadores, assim 
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privados do cuidado e do apoio do chefe da família quando mais necessário.” 

Até agora, lidamos com a Irlanda. Do outro lado do canal, na Escócia, o 
trabalhador agrícola, o lavrador , protesta contra seu trabalho de 13-14 horas no clima 


mais inclemente, com 4 horas de trabalho adicional no domingo (nesta terra de 
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sabatistas!), enquanto, ao mesmo tempo , três ferroviários estão diante de um júri 


de legista de Londres - um guarda, um maquinista, um sinaleiro. Um tremendo 
acidente ferroviário levou centenas de passageiros a outro mundo. A negligência do 
funcionário é a causa do infortúnio. Eles declaram a uma só voz perante o júri que 
dez ou doze anos antes, seu trabalho de parto durava apenas oito horas por dia. 
Durante os últimos cinco ou seis anos, ele ficou preso por 14, 18 e 20 horas e, sob uma 
pressão especialmente severa dos turistas, em horários de trens de excursão, muitas 
vezes durava 40 ou 50 horas sem interrupção . Eles eram homens comuns, não 
ciclopes. A certa altura, sua força de trabalho falhou. Torpor os tomou. Seu cérebro 
parou de pensar, seus olhos para ver. Os jurados britânicos absolutamente " 
respeitáveis" responderam com um veredicto que os enviou para os próximos 
julgamentos sob a acusação de homicídio culposo, e, em um gentil "cavaleiro" ao seu 


veredicto, expressaram a piedosa esperança de que os magnatas capitalistas das 

ferrovias iriam, no futuro, seja mais extravagante na compra de uma quantidade 

suficiente de força de trabalho e mais “abstêmio”, mais “abnegado”, mais 
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“econômico”, no escoamento da força de trabalho paga.. 

Da multidão heterogênea de trabalhadores de todas as profissões, idades, sexos, 
que nos pressionam mais ativamente do que as almas dos mortos em Ulisses, nos 
quais - sem nos referirmos aos livros Azuis sob seus braços - vemos de relance a 
marca de excesso de trabalho, tomemos mais duas figuras cujo notável contraste 
prova que antes do capital todos os homens são iguais - um chapeleiro e um ferreiro. 


Na última semana de junho de 1863, todos os jornais diários de Londres 
publicaram um parágrafo com o título "sensacional", "Morte por simples trabalho". 
Tratava da morte da modista Mary Anne Walkley, de 20 anos, empregada em um 


respeitável estabelecimento de costura, explorada por uma senhora com o agradável 
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nome de Elise. A velha e frequentemente contada história, foi contado mais uma 


vez. Essa garota trabalhava, em média, 16 horas e meia, durante a temporada, muitas 
vezes 30 horas, sem interrupção, enquanto sua força de trabalho decadente era 
reavivada por suprimentos ocasionais de xerez , porto ou café. Era o auge da 
temporada. Foi necessário evocar em um piscar de olhos os vestidos lindos para as 
nobres damas convidadas ao baile em homenagem à recém-importada Princesa de 
Gales. Mary Anne Walkley havia trabalhado sem intervalo por 26 horas e meia, com 
60 outras garotas, 30 em uma sala, que só fornecia 1/3 do metro cúbico de ar 


necessário para elas. A noite, eles dormiam aos pares em um dos buracos sufocantes 
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em que o quarto era dividido por divisórias de tábua.. E este era um dos melhores 


estabelecimentos de chapelaria de Londres. Mary Anne Walkley adoeceu na sexta- 
feira, faleceu no domingo, sem, para espanto de Madame e Elise, ter concluído 
previamente o trabalho em curso. O médico, Sr. Chaves, cnamado tarde demais para 
o leito de morte, devidamente prestou testemunho perante o júri do legista que 


“Mary Anne Walkley morreu de longas horas de trabalho em uma sala de 
trabalho superlotada e um quarto muito pequeno e mal ventilado.” 


A fim de dar ao médico uma lição de boas maneiras, o júri do legista proferiu um 
veredicto que 


“O falecido morreu de apoplexia, mas havia razão para temer que sua morte 
tivesse sido acelerada pelo excesso de trabalho em uma sala de trabalho superlotada, 
etc.” 


“Nossos escravos brancos”, gritou a Estrela da Manhã , o órgão dos Free-traders, 


Cobden e Bright, “nossos escravos brancos, que labutam até a sepultura, em sua 
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maioria, silenciosamente morrem e morrem”.. 


“Não é nos quartos das costureiras que trabalhar até a morte está na ordem do 
dia, mas em milhares de outros lugares; em todos os lugares, eu quase disse, onde 
'um negócio próspero' tem que ser feito ... Vamos tomar o ferreiro como um tipo. Se 
os poetas fossem verdadeiros, não há homem tão vigoroso, tão alegre, como o 
ferreiro; ele se levanta cedo e lança suas faíscas antes do sol; ele come, bebe e dorme 
como nenhum outro homem. Trabalhando com moderação, ele está, de fato, em uma 
das melhores posições humanas, fisicamente falando. Mas nós o seguimos até a 
cidade ou vilarejo, e vemos o estresse do trabalho naquele homem forte, e qual então 
é sua posição na taxa de mortalidade de seu país. Em Marylebone, ferreiros morrem a 
uma taxa de 31 por mil por ano, ou 11 acima da média dos homens adultos do país 
em sua totalidade. A ocupação, instintiva quase como parte da arte humana, 
inquestionável como ramo da indústria humana, é feita pelo mero excesso de 
trabalho, destruidora do homem. Ele pode desferir tantos golpes por dia, caminhar 
tantos passos, respirar tantas respirações, produzir tanto trabalho e viver em média, 
digamos, cinquenta anos; ele é obrigado a desferir muitos mais golpes, a dar muitos 
passos a mais, a respirar muito mais por dia e a aumentar um quarto de sua vida. Ele 


encontra o esforço; o resultado é que, produzindo por tempo limitado mais um 
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quarto trabalho, ele morre aos 37 por 50 ”.. 


IV. Trabalho diurno e noturno. O Sistema de Revezamento 


Índice 

O capital constante, o meio de produção, considerado do ponto de vista da 
criação da mais-valia, só existe para absorver trabalho, e com cada gota de trabalho 
uma quantidade proporcional de trabalho excedente. Embora eles falhem em fazer 
isso, sua mera existência causa uma perda relativa para o capitalista, pois eles 
representam, durante o tempo em que permanecem em repouso, um avanço inútil 
do capital. E essa perda torna-se positiva e absoluta assim que o intervalo de seu 
emprego exige um gasto adicional no recomeço do trabalho. O prolongamento da 
jornada de trabalho para além dos limites do dia natural, para a noite, funciona 
apenas como um paliativo. Ele sacia apenas em um grau leve a sede do vampiro pelo 
sangue vivo do trabalho. Apropriar-se do trabalho durante todas as 24 horas do dia é, 
portanto, a tendência inerente à produção capitalista. Mas como é fisicamente 
impossível explorar a mesma força de trabalho individual constantemente durante a 
noite e durante o dia, para superar este obstáculo físico, uma alternância se torna 
necessária entre os trabalhadores cujas forças se esgotam durante o dia e aqueles que 
estão esgotados À noite. Essa alternância pode ser efetuada de várias maneiras; por 
exemplo, pode ser providenciado que parte dos trabalhadores trabalhe uma semana 
no trabalho diurno e na semana seguinte no trabalho noturno. É bem sabido que este 
sistema de revezamento, esta alternância de dois grupos de operários, teve pleno 
domínio na juventude da manufatura inglesa de algodão, e que na atualidade ainda 
floresce, entre outros, na fiação de algodão do distrito de Moscou.Este processo de 
produção de 24 horas existe hoje como um sistema em muitos dos ramos da indústria 
da Grã-Bretanha que ainda estão "livres", nos altos-fornos, forjas, laminadores de 
chapa e outros estabelecimentos metalúrgicos na Inglaterra , País de Gales e Escócia. 
O horário de trabalho aqui inclui, além das 24 horas dos 6 dias úteis, grande parte 
também das 24 horas do Sunda y. Os trabalhadores são homens e mulheres, adultos e 
crianças de ambos os sexos. As idades das crianças e dos jovens percorrem todos os 
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graus intermediários, de 8 (em alguns casos de 6) a 18. . 


Em alguns ramos da indústria, as meninas e mulheres trabalham durante a noite 
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junto com os homens. 
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Colocando de lado a influência geralmente prejudicial do trabalho noturno, a 
duração do processo de produção, ininterrupta durante as 24 horas, oferece 
oportunidades muito bem-vindas de ultrapassagem dos limites da jornada normal de 
trabalho, por exemplo, nos ramos da indústria já mencionados, que são de natureza 
excessivamente fatigante; a jornada oficial de trabalho significa para cada 
trabalhador geralmente 12 horas de noite ou de dia. Mas o excesso de trabalho além 


desse valor é, em muitos casos, para usar as palavras do relatório oficial inglês, 
285 


"verdadeiramente temeroso". 
“p :; 7 1 . Aus u 
E impossível”, continua o relatório, “para qualquer mente perceber a 
quantidade de trabalho descrito nas seguintes passagens como sendo realizado por 


meninos de 9 a 12 anos de idade ... sem chegar irresistivelmente à conclusão de que 
286 
tal abusos do poder dos pais e dos empregadores não podem mais existir. ” 

"A prática de os meninos trabalharem dia e noite muda tanto no curso normal 
das coisas, quanto em horários urgentes, parece inevitavelmente abrir a porta para 
que trabalhem muitas vezes por horas excessivamente longas. Essas horas são, de 
fato, em alguns casos , não apenas cruelmente, mas mesmo incrivelmente desejoso de 
crianças. Entre vários meninos, é claro que não raro acontecerá que um ou mais 
estejam ausentes por alguma causa. Quando isso acontece, seu lugar é ocupado por 
um ou mais meninos, que trabalham no outro turno. Que este é um sistema bem 
compreendido é claro ... a partir da resposta do gerente de alguns grandes 
laminadores, que, quando lhe perguntei como era feito o lugar dos meninos ausentes 


da sua vez 'Eu ouso dizer, senhor, você sabe disso tão bem quanto eu', e admitiu o 
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fato ”. 

“Em uma laminação onde o horário adequado era das 6h00 às 17h30, um menino 
trabalhava cerca de quatro noites por semana até às 20h30, pelo menos ... e isso por 
seis meses. Outro, aos 9 anos, às vezes fazia três turnos de 12 horas consecutivas e, 
aos 10, fazia dois dias e duas noites consecutivas ”. Um terceiro, "agora com 10... 
trabalhava das 6h às 12h três noites e até às 21h nas outras noites". “Outro, agora com 
13 anos, ... trabalhava das 18h00 às 12h00 do dia seguinte, por uma semana juntos, e 
às vezes por três turnos juntos, por exemplo, de segunda de manhã a terça à noite.” 
“Outro, agora com 12 anos, trabalhou em uma fundição de ferro em Stavely das 6h às 
12h por quinze dias ; não poderia mais fazer isso . ” “George Allinsworth, de 9 anos, 
veio aqui como ajudante de depósito na sexta-feira passada; Na manhã seguinte 
tínhamos que começar às 3, então parei aqui a noite toda. Viva a cinco milhas de 
distância. Dormi no chão da fornalha, de cabeça para baixo, com um avental embaixo 
de mim e um pouco de paletó por cima. Os outros dois dias que estive aqui às 6 da 
manhã. Sim! que é quente aqui. Antes de vir para cá estive quase um ano no mesmo 
trabalho em algumas obras no país. Comecei lá também, às 3 da manhã de sábado - 


sempre fazia, mas estava bem [perto] de casa e podia dormir em casa. Em outros dias, 
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comecei às 6 da manhã e terminei às 6 ou 7 da noite ”, & c.. . 

Vejamos agora como o próprio capital trata esse sistema de 24 horas. As formas 
extremas do sistema, os seus abusos no prolongamento “cruel e incrível” da jornada 
de trabalho são naturalmente ignorados. O capital fala apenas do sistema em sua 
forma “normal”. 


Srs. Naylor & Vickers, fabricantes de aço, que empregam entre 600 e 700 pessoas, 
das quais apenas 10 por cento são menores de 18 anos, e dessas, apenas 20 meninos 
menores de 18 anos trabalham em jogos noturnos, assim se expressam: 


“Os meninos não sofrem com o calor. A temperatura é provavelmente de 86 ° a 
90 ° .... Nas forjas e nos laminadores os ponteiros trabalham dia e noite, em relés, mas 
todas as outras partes da obra são diurnas, ou seja, a partir das 6h. Na forja o horário é 
das 12 às 12. Alguns dos ponteiros trabalham sempre à noite , sem alternância de 
trabalho diurno e nocturno ... Não encontramos diferença na saúde de quem 
trabalha. regularmente à noite e aqueles que trabalham de dia, e provavelmente as 
pessoas podem dormir melhor se tiverem o mesmo período de descanso do que se 
ele for trocado .... Cerca de 20 dos meninos com menos de 18 anos trabalham no 
período noturno. .. Não poderíamos viver bem sem rapazes com menos de 18 anos 
trabalhando à noite. A objeção seria o aumento do custo de produção ... Mãos hábeis 
e chefes de todos os departamentos são difíceis de obter, mas de rapazes poderíamos 
obter qualquer número ... Mas da pequena proporção de meninos que nós empregar, 
o assunto (ou seja , de restrições ao trabalho noturno) é de pouca importância ou 
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interesse para nós. ”. 

O Sr. J. Ellis, uma das firmas dos Srs. John Brown & Co., fabrica aço e ferro, 
empregando cerca de 3.000 homens e meninos, parte de cujas operações, a saber, 
ferro e aço mais pesado, continua dia e noite relés, afirmam "que no trabalho de aço 
mais pesado um ou dois meninos são empregados para vinte ou dois homens." A 
empresa emprega mais de 500 meninos com menos de 18 anos, dos quais cerca de 
1/3 ou 170 têm menos de 13 anos. Com referência à proposta de alteração da lei, o Sr. 
Ellis disse: 


“Não acho que seria muito questionável exigir que nenhuma pessoa com menos 
de 18 anos trabalhe mais do que 12 horas nas 24. Mas não achamos que qualquer 
limite poderia ser traçado acima dos 12 anos, em que os meninos poderiam ser 
dispensados para o trabalho noturno . Mas seria preferível sermos impedidos de 
empregar meninos menores de 13 anos, ou mesmo tão altos quanto 14, do que não 
sermos autorizados a empregar meninos que temos à noite. Os meninos que 
trabalham nos jogos diurnos devem se revezar também nos jogos noturnos, porque 
os homens não podiam trabalhar apenas durante a noite; isso arruinaria a saúde 
deles ... Achamos, porém, que o trabalho noturno em semanas alternadas não é 
prejudicial. ” 

(Srs. Naylor & Vickers, por outro lado, em conformidade com o interesse de seus 
negócios, consideraram que o trabalho noturno alterado periodicamente poderia 
causar mais danos do que o trabalho noturno contínuo.) 


“Encontramos os homens que o fazem, assim como os outros que fazem outros 
trabalhos apenas durante o dia .... Nossas objeções a não permitir que meninos 


menores de 18 anos trabalhem à noite, seria por conta do aumento de despesas, mas 
isso é a única razão. ” 


(Que ingenuidade cínica!) “Pensamos que o aumento seria mais do que o 
comércio, com a devida consideração de ser realizado com sucesso, poderia suportar 
com justiça. (Que fraseologia mesquinha !) O trabalho é escasso aqui, e poderia ficar 
aquém se houvesse tal regulamento. ” (ou seja, Ellis Brown & Co. pode cair na 
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perplexidade fatal de ser obrigada a pagar à força de trabalho seu valor total.) 

Os "Cyclops Steel and Iron Works", dos Srs. Cammell & Co., são elaborados na 
mesma grande escala que os do John Brown & Co. acima mencionado. O diretor- 
gerente entregou seu depoimento ao Comissário do Governo , Sr. White, por escrito. 
Mais tarde, ele achou conveniente suprimir o MS. quando foi devolvido a ele para 
revisão. O Sr. White, porém, tem boa memória. Ele se lembrou claramente que para 
os Srs. Ciclopes a proibição da noite-a-noite de crianças e jovens "seria impossível, 


seria equivalente a parar suas obras", e ainda assim seus negócios empregam pouco 
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mais de 6% dos meninos menores de 18 anos e menos de 1% menores de 13 anos.. 
Sobre o mesmo assunto, o Sr. EF Sanderson, da firma de Sanderson, Bros., & Co., 
laminadoras e forjas de aço, Attercliffe, diz: 


“Grande dificuldade seria evitar que meninos menores de 18 anos trabalhassem à 
noite. O principal seria o aumento do custo de empregar homens em vez de 
meninos. Não posso dizer o que seria, mas provavelmente não seria o suficiente para 
permitir que os fabricantes aumentassem o preço do aço e, consequentemente, cairia 
sobre eles, já que certamente os homens (que gente de cabeça esquisita!) Se 
recusariam para pagar. ” 


O Sr. Sanderson não sabe quanto paga aos filhos, mas 


“Talvez os meninos mais novos tenham 4 anos. a 5s. uma semana .... O trabalho 
dos meninos é de um tipo para o qual a força dos meninos é geralmente 
('geralmente', é claro que nem sempre) bastante suficiente e, consequentemente, não 
haveria ganho na força maior do homens para contrabalançar a perda, ou seria 
apenas nos poucos casos em que o metal é pesado. Os homens não gostariam muito 
de não ter meninos sob eles, pois os homens seriam menos obedientes. Além disso, os 
meninos devem começar cedo para aprender o ofício. Deixar o trabalho diurno 


aberto aos meninos não atenderia a esse propósito. ” 


E porque não? Por que os meninos não aprendiam seu artesanato durante o dia ? 
Sua razão? 


“Devido aos homens trabalharem dias e noites em semanas alternadas, os 
homens seriam separados metade do tempo de seus meninos, e perderiam metade 
do lucro que ganham com eles. O treinamento que eles dão a um aprendiz é 
considerado como parte do retorno do trabalho dos meninos e, portanto, permite ao 


homem obtê-lo a um preço mais barato. Cada homem iria querer metade deste lucro. 


s1 


Em outras palavras, os Srs. Sanderson teriam que pagar parte dos salários dos 
homens adultos com seus próprios bolsos em vez de pelo trabalho noturno dos 
meninos. O lucro do sr. Sanderson cairia até certo ponto, e esta é a boa razão 


sandersoniana pela qual os meninos não podem aprender seu artesanato durante o 
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dia. Além disso, acarretaria trabalho noturno para quem trabalhava no lugar dos 


meninos, que eles não suportariam. Na verdade, as dificuldades seriam tão grandes 
que muito provavelmente levariam à renúncia total do trabalho noturno e "no que 
diz respeito ao trabalho em si", diz EF Sanderson, "isso também serviria, mas -" Mas 
os Srs. Sanderson têm algo mais a fazer além de aço. A fabricação de aço é 
simplesmente um pretexto para a fabricação de mais-valor. Os fornos de fundição , 
laminadores etc., os edifícios, maquinário, ferro, carvão etc., têm algo mais a fazer do 
que se transformar em aço. Eles estão lá para absorver o trabalho excedente e, 
naturalmente, absorvem mais em 24 horas do que em 12. Na verdade, eles dão, pela 
graça do Deus e da lei, os Sandersons um controle sobre o tempo de trabalho de um 
certo número de mãos para todos os 24 horas por dia, e eles perdem seu caráter de 
capital, são, portanto, uma pura perda para os Sandersons, assim que sua função de 
absorver trabalho é interrompida.. 


“Mas então haveria a perda de tantas máquinas caras, paradas metade do tempo, 
e para realizar a quantidade de trabalho que somos capazes de fazer no sistema atual, 
teríamos que dobrar nossas instalações e instalações, o que faria uble o gasto. ” 


Mas por que deveriam esses Sandersons fingir um privilégio não desfrutado pelos 
outros capitalistas que só trabalham durante o dia, e cujos edifícios, máquinas, 
matéria-prima, portanto, ficam “ociosos” durante a noite? EF Sanderson responde 
em nome de todos os Sandersons: 


“É verdade que existe essa perda de máquinas paradas nas fábricas onde o 
trabalho só acontece durante o dia. Mas o uso de fornos envolveria uma perda 
adicional em nosso caso. Se eles fossem mantidos, haveria uma perda de combustível 
(em vez de, como agora, um desperdício da substância viva dos trabalhadores), e se 
não fossem, haveria perda de tempo em acender o fogo e obter o esquentar (embora 
a perda de tempo para dormir, mesmo para crianças de 8 anos é um ganho de tempo 
de trabalho para a tribo Sanderson), e as próprias fornalhas sofreriam com as 


mudanças de temperatura. ” (Enquanto essas mesmas fornalhas não sofrem nada 
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com a mudança de trabalho diurna e noturna.). 


V. Leis obrigatórias para a extensão da jornada de trabalho (meados do 
século XIV - final do século XVII) 


Índice 

“O que é uma jornada de trabalho? Qual é o período de tempo durante o qual o 
capital pode consumir a força de trabalho cujo valor diário adquire? Até que ponto a 
jornada de trabalho pode ser estendida além do tempo de trabalho necessário para a 
reprodução da própria força de trabalho? ” Viu-se que a essas questões o capital 
responde: a jornada de trabalho contém as 24 horas inteiras, com a dedução das 
poucas horas de repouso sem as quais a força de trabalho recusa absolutamente seus 
serviços de novo. Portanto, é evidente que o trabalhador nada mais é, em toda a sua 
vida, do que força de trabalho, e que, portanto, todo o seu tempo disponível é, por 
natureza e por lei, tempo de trabalho, a ser dedicado à autoexpansão do capital. 
Tempo para a educação, para o desenvolvimento intelectual, para o cumprimento 
das funções sociais e para as relações sociais , para o livre jogo de sua atividade 
corporal e mental, até mesmo o tempo de descanso do domingo (e aquele em um 
país de sabatistas!) - luar! Mas em sua paixão cega e irrestrita, sua fome de lobo 
por trabalho excedente, o capital ultrapassa não apenas a moral, mas até mesmo os 
limites máximos meramente físicos da jornada de trabalho. Usurpa o tempo de 
crescimento, desenvolvimento e manutenção saudável do corpo. Ele rouba o tempo 
necessário para o consumo de ar fresco e luz solar. É higgles ao longo de um tempo 
de alimentação, incorporando-se possível, com o processo de produção em si, de 
modo que o alimento é dado para o trabalhador como para um mero meio de 
produção, como o carvão é fornecido à caldeira, gorduras e óleos, para o machiner y . 
Reduz o sono profundo necessário para a restauração, reparação, revigoramento das 
faculdades corporais a tantas horas de torpor como o renascimento de um 
organismo, absolutamente exausto, torna essencial. Não é a manutenção normal da 
mão-de-obra que determina os limites da jornada de trabalho; é o maior dispêndio 
diário possível de força de trabalho, por mais doentio, compulsório e doloroso que 
seja, que deve determinar os limites do período de repouso dos trabalhadores. O 
capital não se importa com a duração da vida da força de trabalho. Tudo o que diz 
respeito é simples e unicamente o máximo de força de trabalho, que pode ser tornada 
fluente em um dia de trabalho. Ele alcança esse fim encurtando a extensão da vida do 
trabalhador, à medida que um agricultor ganancioso arranca a produção aumentada 
do solo, roubando-lhe sua fertilidade.. 


O modo de produção capitalista (essencialmente a produção da mais-valia, a 
absorção do trabalho excedente), produz assim, com o prolongamento da jornada de 
trabalho, não apenas a deterioração da força de trabalho humana, roubando-lhe a sua 
normalidade moral e físicas, condições de desenvolvimento e função. Produz 
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também o esgotamento prematuro e a morte dessa própria força de trabalho. Ele 
estende o tempo de produção do trabalhador durante um determinado período, 
reduzindo seu tempo de vida real. 


Mas o valor da força de trabalho inclui o valor das mercadorias necessárias para a 
reprodução do trabalhador ou para a manutenção da classe trabalhadora. Se, então, a 
extensão não natural da jornada de trabalho, aquele capital necessariamente se 
esforça em sua paixão desmedida pela autoexpansão, encurta a duração da vida do 
trabalhador individual e, portanto, a duração de sua força de trabalho, as forças 
esgotadas têm a ser substituída em um ritmo mais rápido e a soma dos gastos para a 
reprodução da força de trabalho será maior; assim como em uma máquina, a parte de 
seu valor a ser reproduzida todos os dias é tanto maior quanto mais rapidamente o 
desgaste da máquina. Parece, portanto, que os próprios juros do capital apontam na 
direção de uma jornada normal de trabalho. 


O proprietário de escravos compra seu trabalhador como compra seu cavalo. Se 
ele perder seu escravo, ele perde capital que só pode ser restaurado por novos gastos 
no mercado de escravos. 


Mas “os campos de arroz da Geórgia ou os pântanos do Mississippi podem ser 
fatalmente prejudiciais à constituição humana; mas o desperdício de vidas humanas 
que o cultivo desses distritos exige não é tão grande que não possa ser reparado nas 
reservas abundantes da Virgínia e do Kentucky. Além disso, as considerações de 
economia que, em um sistema natural, oferecem alguma segurança para o 
tratamento humano ao identificar o interesse do senhor com a preservação do 
escravo, uma vez que se pratica o comércio de escravos, tornam-se motivos para 
esmurrar ao máximo o trabalho do escravo; pois, quando seu lugar pode ser 
fornecido imediatamente por reservas estrangeiras, a duração de sua vida torna-se 
uma questão de menor importância do que sua produtividade enquanto durar. É, 
portanto, uma máxima da administração de escravos, em países importadores de 
escravos, que a economia mais eficaz é aquela que retira do bem humano no mais 
curto espaço de tempo o máximo de esforço que ele é capaz de produzir. É na cultura 
tropical, onde os lucros anuais geralmente equivalem a todo o capital das plantações, 


Ed 
Z 


que a vida do negro é sacrificada da maneira mais temerária. E a agricultura das 

Índias Ocidentais, que durante séculos foi prolífica de fabulosas riquezas, que 

engolfou milhões de africanos. É em Cuba, hoje, cujas rendas são estimadas por 

milhões, e cujos fazendeiros são príncipes, que vemos na classe servil a comida mais 

grosseira, a labuta mais exaustiva e incessante , e mesmo a destruição absoluta de 
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uma parte. de seus números todos os anos. ”. 

Mutato nomine de te fabula narratur [É de você que a história é contada - Horácio]. 
Para comércio de escravos, leia mercado de trabalho, para Kentucky e Virgínia, 
Irlanda e os distritos agrícolas da Inglaterra, Escócia e País de Gales, para África, 
Alemanha. Ouvimos como o excesso de trabalho diminuiu as fileiras dos padeiros de 
Londres. No entanto, o mercado de trabalho de Londres está sempre superestocado 
de alemães e outros candidatos à morte nas padarias. A cerâmica, como vimos, é uma 
das indústrias de vida mais curta. Falta, portanto, oleiros? Josiah Wedgwood, o 


inventor da cerâmica moderna, ele próprio originalmente um trabalhador comum, 


disse em 1785 perante a Câmara dos Comuns que todo o comércio empregava de 
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15.000 a 20.000 pessoas. No ano de 1861, a população apenas dos centros urbanos 


dessa indústria na Grã-Bretanha era de 101.302. 


“O comércio de algodão existe há noventa anos ... Ele existe há três gerações da 


raça inglesa, e acredito poder dizer com segurança que durante esse período destruiu 
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nove gerações de operários de fábrica.” 

Sem dúvida, em certas épocas de atividade febril, o mercado de trabalho 
apresenta lacunas significativas. Em 1834, por exemplo . Mas então os fabricantes 
propuseram aos Poor Law Commissioners que eles deveriam enviar a "população 


excedente" dos distritos agrícolas para o norte, com a explicação de "que os 
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fabricantes iriam absorvê-la e usá-la". 

Os agentes foram nomeados com o consentimento dos Poor Law Commissioners. 
... Um escritório foi aberto em Manchester, para o qual foram enviadas listas dos 
trabalhadores nos distritos agrícolas que queriam emprego, e seus nomes foram 
registrados nos livros. Os fabricantes compareceram a esses escritórios e 
selecionaram as pessoas que escolheram; quando eles selecionaram essas pessoas 
conforme seus "desejos exigidos", eles deram instruções para que fossem 
encaminhados para Manchester, e eles foram enviados, com bilhetes como fardos de 
mercadorias, por canais ou por transportadores, outros vagando na estrada e muitos 
deles foram encontrados no caminho perdidos e famintos.Este sistema cresceu até se 
tornar um comércio regular. Esta casa dificilmente acreditará, mas eu digo a eles que 
esse tráfico de carne humana também foi mantido, eles eram vendidos regularmente 
a esses fabricantes [de Manchester] como escravos são vendidos a produtores de 
algodão nos Estados Unidos. .... Em 1860, 'o comércio do algodão estava no auge... 
Os fabricantes mais uma vez descobriram que lhes faltavam mãos ... Eles aplicaram 
aos 'agentes da carne, como são chamados. Esses agentes foram enviados para as 
colinas do sul da Inglaterra, para as pastagens de Dorsetshire, para as clareiras de 
Devonshire, para as pessoas que cuidavam do gado em Wiltshire, mas procuraram 
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em vão. A população excedente foi 'absorvida '”. 


O Bury Guardian disse, na conclusão do tratado francês, que “10.000 mãos 
adicionais poderiam ser absorvidas por Lancashire, e que 30.000 ou 40.000 serão 
necessárias”. Depois que os “agentes e subagentes da carne” buscaram em vão nos 
distritos agrícolas, 


“Uma delegação veio a Londres e esperou à direita, querida. cavalheiro [Sr. 


Villiers, presidente do Poor Law Board] com o objetivo de obter crianças pobres de 
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yr 


certas casas sindicais para as fábricas de Lancashire. 


O que a experiência mostra ao capitalista geralmente é um excesso constante de 
população, ou seja, um excesso em relação às necessidades momentâneas de capital 
absorvente de trabalho excedente, embora esse excesso seja constituído por gerações 


de seres humanos atrofiados, de vida curta, que se substituem rapidamente uns aos 
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outros, colhidos, por assim dizer, antes da maturidade. E, de fato, a experiência 


mostra ao observador inteligente com que rapidez e garra o modo de produção 
capitalista, datando, historicamente falando, apenas de ontem, apreendeu o poder 
vital do povo pela própria raiz - mostra como a degeneração de a população 
industrial só é retardada pela constante absorção de elementos primitivos e 
fisicamente incorruptos do campo - mostra como até os trabalhadores do campo, 
apesar do ar puro e do princípio da seleção natural, que trabalham tão 


poderosamente entre eles, e só permitem a sobrevivência dos mais fortes, já estão 
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começando a morrer.. Capital que tem tão boas razões para negar o sofrimento 


das legiões de trabalhadores que a cercam, é na prática comovida tanto e tão pouco 
pela visão da degradação vindoura e despovoamento final da raça humana, quanto 
pela queda provável da terra para o sol. Em cada vigarice, cada um sabe que em 
algum momento a quebra virá, mas todos esperam que caia na cabeça do vizinho, 
depois que ele mesmo tiver recebido a chuva de ouro e a colocado em segurança. 
Après moi le déluge! [Depois de mim, o dilúvio] é a palavra de ordem de cada capitalista 
e de cada nação capitalista. Consequentemente, o Capital não se preocupa com a 


saúde ou a longevidade do trabalhador, a menos que esteja sob coação da sociedade. 
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Ao clamor sobre a degradação física e mental, a morte prematura, a tortura do 


excesso de trabalho, ele responde: Devem nos incomodar, visto que aumentam 
nossos lucros? Mas, olhando para as coisas como um todo, tudo isso não depende, de 
fato, da boa ou má vontade do capitalista individual. A livre competição traz à tona 


as leis inerentes à produção capitalista, na forma de leis coercitivas externas com 
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poder sobre cada capitalista individual. 
O estabelecimento de uma jornada normal de trabalho é o resultado de séculos de 
luta entre capitalista e operário. A história dessa luta mostra duas tendências opostas. 


Compare, por exemplo, a legislação de fábrica inglesa de nosso tempo com os 
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estatutos trabalhistas ingleses do século 14 até meados do século 18. Enquanto os 


Atos da Fábrica modernos encurtavam compulsoriamente a jornada de trabalho, os 
estatutos anteriores tentavam aumentá-la compulsoriamente. É claro que as 
pretensões do capital em embrião - quando, começando a crescer, garante o direito 
de absorver um quantum sufficit | quantidade suficiente ] de sobretrabalho , não apenas 
pela força das relações econômicas, mas com a ajuda do Estado - aparecem muito 
modesta quando confrontada com as concessões que, rosnando e lutando, tem que 


fazer na sua condição adulta. Demora séculos até que o trabalhador “livre”, graças ao 


desenvolvimento da produção capitalista, concorde, isto é é compelido pelas 
condições sociais, a vender toda a sua vida ativa. sua própria capacidade para o 
trabalho, pelo preço do necessário, seu direito de nascença por um guisado. Daí é 
natural que o alongamento da jornada de trabalho, que o capital, de meados do 
século XIV ao final do século XVII, tenta impor por medidas do Estado aos 
trabalhadores adultos, coincida aproximadamente com o encurtamento da jornada 
de trabalho que , na segunda metade do século XIX, tem sido efetuada aqui e ali pelo 
Estado para impedir a cunhagem de sangue de crianças na capital. Aquilo que hoje, 
por exemplo , no estado de Massachusetts, até recentemente o estado mais livre da 
República da América do Norte, foi proclamado como o limite estatutário do 
trabalho de crianças menores de 12 anos, estava na Inglaterra, mesmo na meados do 


século 17, a jornada normal de trabalho para artesãos saudáveis, trabalhadores 
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robustos, ferreiros atléticos. |. 

O primeiro “Estatuto dos Trabalhadores” (23 Eduardo III., 1349) encontrou o seu 
pretexto imediato (não a sua causa, pois uma legislação deste tipo dura séculos após 
o pretexto para ter desaparecido) na grande praga que dizimou o povo, por isso que, 
como um escritor conservador diz: “A dificuldade de fazer os homens trabalharem 
em condições razoáveis (ou seja, a um preço que deixasse seus empregadores com 
uma quantidade razoável de trabalho excedente) cresceu a tal ponto que se tornou 
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bastante intolerável”. . salários razoáveis eram, portanto, fixados por lei, bem 


como os limites da jornada de trabalho. Este último ponto, o único que aqui nos 
interessa, é repetido no Estatuto de 1496 (Henrique VII). A jornada de trabalho para 
todos os artífices e trabalhadores de campo de março a setembro deveria, de acordo 
com este estatuto (que, entretanto, não podia ser aplicado), durar das 5 da manhã às 
7 às 8 da noite. Mas os horários das refeições consistem em 1 hora para o café da 
manhã, 11⁄2 hora para o jantar e 1⁄2 hora para o “meio-dia-mea te”, ou seja, exatamente 
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o dobro do que sob as leis da fábrica agora em vigor. No inverno, o trabalho 


durava das 5 da manhã até o anoitecer, com os mesmos intervalos. Uma estátua de 
Elizabeth de 1562 deixa intacta a duração da jornada de trabalho para todos os 
trabalhadores “contratados por salário diário ou semanal”, mas visa limitar os 
intervalos a 2 horas e meia no verão ou a 2 horas no inverno. O jantar dura apenas 1 
hora, sendo que a “tarde sobre o sono de meia hora” só é permitida entre meados de 
maio e meados de agosto. Para cada hora de ausência 1d. deve ser subtraído do 
salário. Na prática, porém, as condições eram muito mais favoráveis aos 
trabalhadores do que no livro estatístico . William Petty, o pai da Economia Política 
e, em certa medida, o fundador da Estatística, afirma em uma obra que publicou no 
último terço do século XVII: 





“Os trabalhadores (então significando trabalhadores do campo) trabalham 10 
horas por dia e fazem 2 0 refeições por semana, a saber, 3 por dia nos dias de trabalho 


e 2 aos domingos; pelo que é claro que se eles pudessem jejuar nas noites de sexta- 
feira e jantar em uma hora e meia,ao passo que eles levam dois, de onze para um; 


assim, trabalhando 1/20 a mais e gastando 1/20 menos, o (imposto) mencionado 
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acima pode ser aumentado. ”. 

O Dr. Andrew Ure não estava certo ao reclamar da conta das 12 horas de 1833 
como um retrocesso aos tempos das eras d arca? É verdade que esses regulamentos 
contidos no estatuto mencionado por Petty, se aplicam também aos aprendizes. Mas 
a condição do trabalho infantil, ainda no final do século XVII, é vista a partir da 
seguinte denúncia: 


“Não é sua prática (na Alemanha ) como conosco neste reino, amarrar um 
aprendiz por sete anos; três ou quatro é seu padrão comum: e a razão é, porque eles 
são educados desde o berço para algo de trabalho, o que os torna mais aptos e dóceis 
e, consequentemente, os mais capazes de atingir uma maturidade e proficiência mais 
rápida nos negócios . Ao passo que nossos jovens, aqui na Inglaterra, sendo reduzidos 
a nada antes de se tornarem aprendizes, fazem um progresso muito lento e requerem 

1 
muito mais tempo para atingir a perfeição de artistas talentosos. po 

Ainda assim, durante a maior parte do século XVIII, até a época da Indústria 
Moderna e do maquinismo, o capital na Inglaterra não havia conseguido apoderar- 
se, mediante o pagamento do valor semanal da força de trabalho, de toda a semana 
do trabalhador. , com exceção, porém, dos trabalhadores agrícolas. O fato de que 
pudessem viver uma semana inteira com o salário de quatro dias não parecia aos 
trabalhadores uma razão suficiente para que trabalhassem os outros dois dias para o 
capitalista. Um partido de economistas ingleses, no interesse do capital, denuncia 
essa obstinação da maneira mais violenta, outro partido defende os trabalhadores . 
Escutemos, por exemplo, a disputa entre Postlethwayt cujo Dicionário de Comércio 


tinha então a mesma reputação que as obras afins de MacCulloch e MacGregor hoje, 
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e o autor (já citado) do "Ensaio sobre Comércio e Comércio". 


Postlethwayt diz, entre outras coisas: 


“Não podemos acabar com essas poucas observações, sem perceber aquela 
observação banal na boca de muitos; que se o trabalhador trabalhador puder obter o 
suficiente para se manter em cinco dias, eles não trabalharão os seis inteiros. Daí eles 
inferem a necessidade de até mesmo o necessário para a vida ser tornado caro por 
impostos, ou qualquer outro meio, para obrigar o artesão operário e o fabricante a 
trabalhar os seis dias inteiros da semana, sem cessar. Devo pedir licença para divergir 
em sentimento daqueles grandes políticos, que lutam pela escravidão perpétua dos 
trabalhadores deste reino; eles esquecem o ditado vulgar, tudo trabalho e nenhuma 
diversão. Os ingleses não se gabaram da engenhosidade e destreza de seus artistas e 
fabricantes, que até agora deram crédito e reputação às mercadorias britânicas em 


geral? A que isso se deve? Para nada mais provável do que o relaxamento dos 
trabalhadores à sua maneira. Se fossem obrigados a labutar o ano todo, os seis dias 
inteiros da semana, na repetição do mesmo trabalho, não embotaria sua 
engenhosidade e os tornaria estúpidos em vez de alertas e hábeis; e não poderia 
nosso trabalho perder sua reputação em vez de mantê-la por meio de tal escravidão 
eterna? ... E que tipo de trabalho poderíamos esperar de animais tão obstinados? 
Muitos deles executarão tanto trabalho em quatro dias quanto um francês 
executará em cinco ou seis. Mas se os ingleses devem ser servos eternos, é de se temer 
que degenere abaixo dos franceses. Como nosso povo é famoso pela bravura na 
guerra, não dizemos que isso se deve ao bom rosbife inglês e ao pudim em suas 
barrigas, bem como ao seu espírito constitucional de liberdade? E por que a 
engenhosidade e destreza superiores de nossos artistas e fabricantes não podem ser 
devidos a essa liberdade e liberdade de se dirigirem em seu próprio caminho, e 


espero que nunca os tenhamos privados de tais privilégios e do bem viver de onde 
312 
seus engenhosidade, não menos que sua coragem. ”. 


Em seguida, o autor do “Ensaio sobre Comércio e Comércio” responde: 


“Se a cada sétimo dia um feriado é considerado uma instituição divina, pois 
implica a apropriação dos outros seis dias para o trabalho” (ele se refere ao capital, 
como veremos em breve) “certamente não será considerado cruel para aplicá-lo .... 
Que a humanidade em geral , são naturalmente inclinados à facilidade e indolência, 
nós fatalmente experimentamos ser verdade, pela conduta de nossa população 
manufatureira, que não trabalha, em média, mais de quatro dias por semana , a 
menos que por acaso, as provisões são muito caras ... Coloquem todos os necessários 
dos pobres sob uma denominação; por exemplo, chame-os de trigo, ou suponha que 
... O alqueire de trigo custará cinco xelins e que ele (um fabricante) ganhe um xelim 
com seu trabalho, ele então seria obrigado a trabalhar cinco dias apenas por semana. 
Se o alqueire de trigo custasse apenas quatro xelins, ele seria obrigado a trabalhar 
apenas quatro dias; mas como os salários neste reino são muito mais elevados em 
proporção ao preço das necessidades ... o fabricante, que trabalha quatro dias, tem 
um excedente de dinheiro para viver ocioso o resto da semana. ... Espero ter dito o 
suficiente para fazer parecer que o trabalho moderado de seis dias por semana não é 


escravidão. Nosso povo trabalhador faz isso, e ao que tudo indica são os mais felizes 
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de todos os nossos trabalhadores pobres,_ mas os holandeses fazem isso em 


manufaturas e parecem ser um povo muito feliz. Os franceses fazem isso, quando os 
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feriados não interferem. Mas nossa população adotou a noção de que , como 


ingleses, eles têm o privilégio de ser mais livres e independentes do que em qualquer 
país da Europa. Agora, essa idéia, na medida em que pode afetar a bravura de nossas 
tropas, pode ser de alguma utilidade; mas quanto menos os pobres manufatureiros 
tiverem, certamente melhor para eles e para o Estado. O povo trabalhador nunca 


deve se considerar independente de seus superiores .... E extremamente perigoso 
encorajar turbas em um estado comercial como o nosso, onde, talvez, sete partes de 
oito do todo são pessoas com pouca ou nenhuma propriedade . A cura não será 


perfeita, até que nossos pobres manufatureiros se contentem em trabalhar seis dias 
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pela mesma soma que agora ganham em quatro dias. ” 

Para este fim, e para "extirpar a indolência, devassidão e excesso", promover um 
espírito industrial, "baixar o preço do trabalho em nossas fábricas e aliviar as terras 
do pesado fardo das taxas dos pobres", nosso " fiel Eckart" de o capital propõe este 
dispositivo aprovado: fechar os trabalhadores que se tornam dependentes do apoio 
público, em uma palavra, indigentes, em “uma casa de trabalho ideal”. Essa casa de 
trabalho ideal deve ser transformada em uma "Casa do Terror", e não em um asilo 
para os pobres, "onde eles sejam alimentados com abundância, vestidos com roupas 


1 

quentes e decentes e onde façam pouco wababa Nesta “Casa do Terror”, nesta 
“casa de trabalho ideal, os pobres trabalharão 14 horas por dia, permitindo tempo 

17 

adequado para as refeições, de maneira que restem 12 horas de trabalho o 
Doze horas de trabalho diárias na Casa de Trabalho Ideal, na “Casa do Terror” de 
1770! 63 anos depois, em 1833, quando o Parlamento inglês reduziu a jornada de 
trabalho para crianças de 13 a 18 anos, em quatro ramos da indústria para 12 horas 
inteiras, o dia do julgamento da indústria inglesa amanheceu! Em 1852, quando Lo 
uis Bonaparte buscou garantir sua posição junto à burguesia adulterando a jornada 
legal de trabalho, os trabalhadores franceses gritaram em uma só voz “a lei que 
limita a jornada de trabalho a 12 horas é o único bem que restou para nós da 
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legislação da República! ”. Em Zurique, o trabalho de crianças com mais de 10 anos 
é limitado a 12 horas; em Aargau, em 1862, o trabalho das crianças entre 13 e 16 anos 
foi reduzido de 121 para 12 horas; na Austria, em 1860, para crianças entre 14 e 16 
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anos, a mesma redução foi feita. “Que progresso,” desde 1770! Macaulay gritava 
de exultação! 


A “Casa do Terror” para os indigentes, com a qual a alma capitalista de 1770 
apenas sonhava, foi realizada alguns anos mais tarde na forma de uma gigantesca 
“Casa de Trabalho” para o próprio trabalhador industrial. É chamada de Fábrica. E o 
ideal desta vez se desvanece ante a realidade. 


VI. Limitação Obrigatória por Lei do Tempo de Trabalho 


Índice 


Depois que o capital levou séculos para estender a jornada de trabalho até seu 
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limite máximo normal e, além disso, até o limite da jornada natural de 12 horas, 


seguiu-se o nascimento do maquinismo e da indústria moderna no último terço do 
século 18, uma invasão violenta como a de uma avalanche em sua intensidade e 
extensão. Todos os limites da moral e da natureza, idade e sexo, dia e noite, foram 
rompidos. Até as ideias de dia e noite, de simplicidade rústica nos antigos estatutos, 
tornaram-se tão confusas que um juiz inglês , já em 1860, precisava de uma 
sagacidade bastante talmúdica para explicar “judicialmente” o que era dia e o que 
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era noite. Capital celebrou suas orgias.. 


Assim que a classe trabalhadora , primeiro atordoada pelo barulho e turbulência 
do novo sistema de produção, recuperou, em alguma medida, seus sentidos, sua 
resistência começou, e primeiro na terra natal do maquinismo, na Inglaterra. Por 30 
anos, porém, as concessões conquistadas pelos trabalhadores foram puramente 
nominais. O Parlamento aprovou cinco leis trabalhistas entre 1802 e 1833, mas foi 


astuto o suficiente para não votar um centavo por sua execução, para os funcionários 
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necessários, etc. 


Eles permaneceram letra morta. “O fato é que antes da Lei de 1833, os jovens e as 


crianças trabalhavam a noite toda, o dia todo ou ambos ad libitum .”_ 


Um dia normal de trabalho para a indústria moderna data apenas do Ato de 
Fábrica de 1833, que incluía fábricas de algodão, lã, linho e seda. Nada é mais 
característico do espírito do capital do que a história dos Atos da Fábrica ingleses de 
1833 a 1864. 


A Lei de 1833 declara que o dia normal de trabalho da fábrica vai das cinco e meia 
da manhã às oito e meia da noite e, dentro desses limites, um período de 15 horas, é 
legal empregar jovens (isto é , pessoas com idade entre 13 e 18 anos), a qualquer hora 
do dia, desde que nenhum jovem trabalhe mais de 12 horas por dia, salvo em certos 
casos especialmente previstos. A 6º seção da Lei fornecida. "Isso deve ser permitido 
no curso de cada dia não menos de uma hora e meia para as refeições para cada 
pessoa restrita conforme anteriormente estabelecido." O emprego de crianças 
menores de 9 anos, com as exceções mencionadas posteriormente, era proibido; o 
trabalho de crianças entre 9 e 13 anos era limitado a 8 horas diárias, o trabalho 
noturno, ou seja , de acordo com esta Lei, o trabalho entre 20h30 e 5h30 era proibido 
para todas as pessoas entre 9 e 18 anos. 


Os legisladores estavam tão longe de desejar trincheiras na liberdade do capital 
para explorar a força de trabalho adulta , ou, como eles chamavam, "a liberdade de 
trabalho", que criaram um sistema especial para impedir a Fábrica Atua por ter uma 
consequência tão ultrajante. 


“O grande mal do sistema fabril, tal como conduzido atualmente”, diz o primeiro 
relatório do Conselho Central da Comissão de 28 de junho de 1833, “pareceu-nos ser 


que implica a necessidade de continuar o trabalho infantil para o comprimento 
máximo daquele dos adultos. O único remédio para esse mal, exceto a limitação do 
trabalho dos adultos que, em nossa opinião, criaria um mal maior do que aquele que 
se busca remediar, parece ser o plano de trabalhar grupos duplos de crianças ”. 


... Sob a designação de Sistema de Relés, este “plano” foi assim executado, para 
que , por exemplo, das 5h30 às 13h30, um conjunto de crianças entre as 9 e 13, e das 
13h30 às 20h30 em à noite, outro conjunto foi “colocado”, & c. 


A fim de recompensar os fabricantes por terem, da maneira mais descarada, 
ignorado todas as leis quanto ao trabalho infantil aprovado durante os últimos vinte 
e dois anos, a pílula foi ainda mais dourada para eles. O Parlamento decretou que, 
após 1 de março de 1834, nenhuma criança com menos de 11 anos, após 1 de março 
de 1835, nenhuma criança com menos de 12 anos, e após 1 de março de 1836, 
nenhuma criança com menos de 13 anos deveria trabalhar mais de oito horas em 
uma fábrica. Este "liberalismo", tão cheio de consideração pelo "capital", foi tanto 
mais notável quanto o Dr. Farre, Sir A. Carlisle, Sir B. Brodie, Sir C. Bell, o Sr. 
Guthrie, etc., em uma palavra, o A maioria dos médicos e cirurgiões ilustres em 
Londres declararam em seu depoimento perante a Câmara dos Comuns que havia 
perigo no atraso. O Dr. Farre se expressou ainda mais grosseiramente. 


“A legislação é necessária para a prevenção da morte, em qualquer forma em que 
possa ser infligida prematuramente, e certamente isso (ou seja, o método de fábrica) 
deve ser visto como o modo mais cruel de infligir isso.” 


Esse mesmo Parlamento “reformado”, que na sua delicada consideração pelos 
fabricantes, condenou os menores de 13 anos, para os próximos anos, a 72 horas de 
trabalho por semana no Inferno da Fábrica, por outro lado, na Lei de Emancipação, 
que também administrava a liberdade gota a gota, proibia os fazendeiros, desde o 
início, de trabalhar qualquer escravo negro mais de 45 horas por semana. 


Mas de forma nada conciliada, o capital começou agora uma agitação barulhenta 
que se prolongou por vários anos. Incidiu principalmente sobre a idade daqueles que, 
em nome de crianças, estavam limitados a 8 horas de trabalho e estavam sujeitos a 
um determinado período de escolaridade obrigatória. De acordo com a antropologia 
capitalista, a idade da infância terminava aos 10, ou fora, aos 11. Quanto mais se 
aproximava o tempo para a entrada em vigor da Lei da Fábrica, o ano fatal de 1836, 
mais furiosa a turba dos fabricantes. Eles ma naged, de fato, para intimidar o governo 
a tal ponto que em 1835 propôs a reduzir o limite da idade de infância de 13 a 12. 
Entretanto, a pressão de fora cresceu mais ameaçador. A coragem falhou na Câmara 
dos Comuns. Recusou-se a jogar crianças de 13 anos sob o Carro Juggernaut da 
capital por mais de 8 horas por dia, e a Lei de 1833 entrou em pleno funcionamento. 
Permaneceu inalterado até junho de 1844. 


Nos dez anos em que regulamentou o trabalho fabril, primeiro em parte, depois 


inteiramente, os relatórios oficiais dos inspetores de fábrica fervilham de reclamações 
quanto à impossibilidade de colocar a lei em vigor. Como a lei de 1833 deixava 
facultativo aos senhores da capital durante as 15 horas, das 5h30 às 20h30, fazer com 
que todo “jovem” e todo “filho” iniciasse, interrompa, retome ou termine seus 12 ou 
8 horas a qualquer momento que desejassem, e também lhes permitia atribuir a 
diferentes pessoas, diferentes horários para as refeições, esses senhores logo 
descobriram um novo "sistema de relações ", pelo qual os cavalos de trabalho não 
eram trocados em estações fixas, mas eram constantemente reaproveitados nas 
estações de mudança. Não paramos mais na beleza deste sistema, pois teremos que 
retornar a ele mais tarde. Mas uma coisa fica clara à primeira vista : que esse sistema 
anulava todo o Ato de Fábrica, não apenas no espírito, mas na letra. Como poderiam 
os inspetores de fábrica, com essa complexa contabilidade a respeito de cada criança 
ou jovem, fazer cumprir o horário de trabalho legalmente determinado e a concessão 
das horas de alimentação legais? Em muitas fábricas, as velhas brutalidades logo 
voltaram a florescer impunes. Em entrevista ao Ministro do Interior (1844), os 


inspetores de fábrica demonstraram a impossibilidade de qualquer controle sob o 
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novo sistema de relé inventado. . Nesse ínterim, no entanto, as circunstâncias 


mudaram muito. Os operários das fábricas, especialmente a partir de 1838, fizeram 
da Lei das Dez Horas seu econômico, assim como fizeram da Carta seu clamor 
político, eleitoral. Até mesmo alguns dos fabricantes, que administraram suas 
fábricas em conformidade com a Lei de 1833, sobrecarregaram o Parlamento com 
memoriais sobre a competição imoral de seus falsos irmãos, a quem a maior 
impudência, ou as circunstâncias locais mais afortunadas, permitiram violar a lei. 
Além disso, por mais que o fabricante individual pudesse dar as rédeas à sua antiga 
ânsia de lucro, os porta-vozes e líderes políticos da classe manufatureira ordenaram 
uma mudança de frente e de discurso em relação aos trabalhadores. Eles haviam 
entrado na disputa pela revogação das Leis do Milho e precisavam dos trabalhadores 


para ajudá-los a vencer. Eles prometeram, portanto, não apenas um pão de tamanho 
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duplo, mas a promulgação da Lei das Dez Horas no milênio de livre comércio. 


Assim, eles ainda menos ousaram se opor a uma medida destinada apenas a tornar a 
lei de 1833 uma realidade. Ameaçados em seu interesse mais sagrado, o aluguel da 


terra, os Conservadores trovejaram com indignação filantrópica contra as " práticas 
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nefastas". de seus inimigos.. 

Esta foi a origem da Lei de Fábrica adicional de 7 de junho de 1844. Ela entrou em 
vigor em 10 de setembro de 1844. Ela coloca sob proteção uma nova categoria de 
trabalhadores, a saber, as mulheres com mais de 18 anos. Elas foram colocadas em 
todos os aspectos nas mesmas condições que os jovens, seu tempo de trabalho 
limitado a doze horas, seu trabalho noturno proibido, etc. Pela primeira vez, a 
legislação se viu obrigada a controlar direta e oficialmente o trabalho de adultos. No 


Relatório de Fábrica de 1844-1845, é dito com ironia: 


“Não cheguei ao meu conhecimento de mulheres adultas que expressaram 


qualquer arrependimento por seus direitos terem sofrido interferência até o 
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momento.” O tempo de trabalho dos menores de 13 anos foi reduzido para 62 e, 
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em certas circunstâncias, para 7 horas diárias.. 
Para se livrar dos abusos do "sistema de retransmissão espúrio", a lei estabeleceu, 
além de outras, as seguintes regulamentações importantes: - 


“Que as horas de trabalho das crianças e jovens sejam contadas a partir do 
momento em que qualquer criança ou jovem comece a trabalhar pela manhã.” 


De forma que se A, por exemplo, começa a trabalhar às 8 da manhã e B às 10, o dia 
de trabalho de B deve terminar na mesma hora que A's. “A hora deve ser regulada 
por um relógio público”, por exemplo, o relógio ferroviário mais próximo , pelo qual 
o relógio de fábrica deve ser acertado. O ocupante deve pendurar um aviso impresso, 
“legível”, com indicação dos horários de início e término dos trabalhos e das várias 
refeições. As crianças que começam a trabalhar antes das 12h não podem voltar a 
trabalhar depois das 13h. O turno da tarde deve, portanto, ser composto por outras 
crianças que não as que trabalham pela manhã. Da hora e meia para as refeições, 


“Uma hora deve ser dada antes das três da tarde de ... e no mesmo período do 
dia. Nenhuma criança ou jovem pode trabalhar mais de cinco horas antes das 13 
horas sem um intervalo para as refeições de pelo menos 30 minutos. Nenhuma 
criança ou jovem [ou mulher] deve ser empregado ou permitido permanecer em 
qualquer sala em que qualquer processo de fabricação seja [ isto é , durante as 
refeições] realizado ”, & c. 


Viu-se que essas minúcias, que, com uniformidade militar, regulam a golpes do 
relógio os tempos, limites, pausas do trabalho, não eram em absoluto produtos da 
fantasia parlamentar. Eles se desenvolveram gradualmente a partir das 
circunstâncias como leis naturais do modo de produção moderno. A sua formulação, 
reconhecimento oficial e proclamação pelo Estado foram o resultado de uma longa 
luta de classes. Uma das primeiras consequências foi que na prática a jornada de 
trabalho dos homens adultos nas fábricas passou a estar sujeita às mesmas limitações, 
visto que na maioria dos processos de produção a cooperação das crianças. jovens e 
mulheres é indispensável. Em geral , portanto, durante o período de 1844 a 1847, a 
jornada de trabalho de 12 horas tornou-se geral e uniforme em todos os ramos da 
indústria sob a Lei da Fábrica. 


Os fabricantes, no entanto, não permitiram este “progresso” sem um “retrocesso” 
compensador. Por iniciativa deles, a Câmara dos Comuns reduziu a idade mínima 
para crianças exploráveis de 9 para 8 anos, a fim de assegurar aquele suprimento 
adicional de crianças de fábrica que é devido aos capitalistas, de acordo com a lei 
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divina e humana. 

Os anos de 1846 a 1847 marcaram época na história econômica da Inglaterra. A 
Revogação das Leis do Milho e dos impostos sobre o algodão e outras matérias- 
primas; O livre comércio é proclamado como a estrela-guia da legislação; em uma 
palavra, a chegada do milênio. Por outro lado, nos mesmos anos, o movimento 
cartista e a agitação das 10 horas atingiram o seu ápice. Eles encontraram aliados nos 
Conservadores ansiosos por vingança. Apesar da fanática oposição do exército de 
perjuriosos Free-traders, com Bright e Cobden em sua liderança, o Projeto de Lei das 
Dez Horas, lutou por tanto tempo, passou pelo Parlamento. 


A nova Lei da Fábrica de 8 de junho de 1847, promulgou que em 1 de julho de 
1847, deveria haver uma redução preliminar da jornada de trabalho para os “jovens” 
(de 13 para 18), e para todas as mulheres para 11 horas, mas que em 1º de maio de 
1848, deveria haver uma limitação definitiva da jornada de trabalho a 10 horas. Em 
outros aspectos, a Lei apenas alterou e completou as Leis de 1833 e 1844. 


O capital então entrou em uma campanha preliminar para impedir que a Lei 
entrasse em pleno vigor em 1º de maio de 1848. E os próprios trabalhadores, sob a 
presença de terem sido ensinados pela experiência, deveriam ajudar na destruição de 
seus próprios. trabalhos. O momento foi habilmente escolhido. 


“Deve-se lembrar, também, que houve mais de dois anos de grande sofrimento 
(em consequência da terrível crise de 1846-47) entre os operários da fábrica, de 
muitas fábricas que trabalharam pouco tempo, e muitas delas fechadas. . Um número 
considerável de operativos deve, portanto, estar em circunstâncias muito restritas, 
muitos, é de se temer, em dívidas; para que ele possa razoavelmente ter sido 
presumido que no momento eles iria preferir trabalhar o mais tempo, a fim de 
compensar as perdas passadas, talvez para pagar as dívidas, ou obter seus móveis 


fora do peão, ou substituir que vendeu, ou para obter um novo suprimento de roupas 
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para si e suas famílias. ”. 

Os fabricantes tentaram agravar o efeito natural dessas circunstâncias com uma 
redução geral dos salários em 10%. Isso foi feito para dizer, para comemorar a 
inauguração da nova e ra de comércio livre . Seguiu-se então uma redução adicional 
de 8 1/3% assim que a jornada de trabalho foi encurtada para 11, e uma redução do 
dobro desse valor assim que finalmente foi encurtada para 10 horas. Sempre que, 


portanto, as circunstâncias o permitiam, ocorreu uma redução de salários de pelo 
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menos 25%. Sob tais condições preparadas favoravelmente, a agitação entre os 


operários da fábrica pela revogação da Lei de 1847 teve início. Nem mentiras, nem 
ameaças foram poupadas nesta tentativa. Mas tudo foi em vão. A respeito da meia 
dúzia de petições em que trabalhadores foram levados a reclamar de “sua opressão 
pela Lei”, os próprios peticionários declararam, sob exame oral, que suas assinaturas 


lhes haviam sido extorquidas. “Eles se sentiram oprimidos, mas não exatamente pela 
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Lei da Fábrica.” Mas se os fabricantes não conseguissem fazer os trabalhadores 


falam o que desejam, eles próprios gritam ainda mais alto na imprensa e no 
Parlamento em nome dos trabalhadores. Eles denunciaram os Inspetores de Fábrica 
como uma espécie de comissários revolucionários, como os da Convenção Nacional 
Francesa, sacrificando implacavelmente os infelizes operários de fábrica às suas crias 
humanitárias. Essa manobra também falhou. O Inspetor de Fábrica Leonard Horner 
conduziu em sua própria pessoa, e por meio de seus subinspetores, muitos exames de 
testemunhas nas fábricas de Lancashire . Cerca de 70% dos trabalhadores examinados 


declararam-se a favor das 10 horas, uma porcentagem muito menor a favor das 11 e 
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uma minoria totalmente insignificante para as antigas 12 horas. 

Outra esquiva “amigável” era fazer com que os homens adultos trabalhassem de 
12 a 15 horas, e então anunciar esse fato como a melhor prova do que o proletariado 
desejava no fundo do coração. Mas o “implacável” Inspetor de Fábrica Leonard 
Horner estava novamente à frente. A maioria dos “tempos extras” declarou: 


“Eles prefeririam trabalhar dez horas por menos, mas não tinham escolha; que 
tantos estavam desempregados (tantos fiandeiros recebendo salários muito baixos 
por ter que trabalhar como piecers, sendo incapazes de fazer melhor), que se eles se 
recusassem a trabalhar por mais tempo, outros iriam imediatamente conseguir seus 
lugares, para que era uma questão para eles concordarem em trabalhar por mais 
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tempo, ou serem totalmente despedidos. ”. 

A campanha preliminar da capital, portanto, fracassou, e a Lei das Dez Horas 
entrou em vigor em 1º de maio de 1848. Enquanto isso, o fiasco do partido cartista, 
cujos líderes foram presos e cuja organização foi desmembrada, abalou a confiança 
dos A classe trabalhadora inglesa em sua própria força. Logo depois disso, a 
insurreição de junho em Paris e sua sangrenta repressão uniram, na Inglaterra e no 
continente, todas as frações das classes dominantes, latifundiários e capitalistas, lobos 
da bolsa de valores e lojistas, protecionistas e freetraders, governo e oposição, padres 
e livres-pensadores, jovens prostitutas e velhas freiras, sob o grito comum pela 
salvação da propriedade, da religião, da família e da sociedade. A classe trabalhadora 
foi proclamada em toda parte, colocada sob proibição, sob uma lei virtual de 
suspeitos. Os fabricantes não precisaram mais se conter. Eles irromperam em uma 
revolta aberta não apenas contra a Lei das Dez Horas, mas contra toda a legislação 
que desde 1833 tinha por objetivo restringir em alguma medida a exploração “livre” 
da força de trabalho. Foi uma rebelião pró-escravidão em miniatura, conduzida por 
mais de dois anos com uma imprudência cínica, uma energia terrorista ainda mais 
barata porque o capitalista rebelde não arriscava nada, exceto a pele de suas “mãos”. 


Para compreender o que se segue, devemos lembrar que as Leis da Fábrica de 


1833, 1844 e 1847 estavam em vigor todas as três, desde que uma não as alterasse : 
que nenhuma delas limitava a jornada de trabalho do trabalhador masculino ao 
longo 18, e que desde 1833 as 15 horas das 5h30 às 20h30 permaneceram o “dia” legal, 
dentro dos limites de que primeiro as 12 e depois as 10 horas de trabalho de parto de 
jovens e mulheres tiveram de ser realizados nas condições prescritas. 


Os fabricantes começaram por aqui e ali dispensando uma parte, em muitos casos 
metade dos jovens e mulheres por eles empregados, e depois, para os homens 
adultos, restaurando o quase obsoleto trabalho noturno. O Ato das Dez Horas, 
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gritaram eles, não deixa outra alternativa.. 
A segunda etapa tratou das pausas legais para as refeições. Vamos ouvir os 
inspetores de fábrica. 


“Desde a restrição da jornada de trabalho a dez, os ocupantes da fábrica 
sustentam, embora ainda não tenham praticamente percorrido toda a extensão, que 
supondo que a jornada de trabalho seja das 9h às 19h, eles cumprem o disposto nos 
estatutos permitindo uma hora antes das 9h e meia hora depois das 19h [para as 
refeições). Em alguns casos, eles agora reservam uma hora, ou meia hora para o 
jantar, insistindo ao mesmo tempo que não são obrigados a permitir nenhuma parte 


da hora e meia no decorrer do dia de trabalho da fábrica. e Os fabricantes 
sustentaram, portanto, que as disposições escrupulosamente estritas da Lei de 1844 
com relação aos horários das refeições apenas davam aos operários permissão para 
comer e beber antes de entrar e depois de sair da fábrica - isto é, em casa. E por que 
os operários não deveriam jantar antes das 9 da manhã? Os advogados da coroa, no 


entanto, decidiram que o horário das refeições prescrito é 


ni 


“Deve estar no intervalo do horário de trabalho, e que não será lícito trabalhar 10 
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horas ininterruptas, das 9h às 19h, sem intervalo”. 
Após essas agradáveis manifestações, o Capital preludiou sua revolta com um 
passo que concordava com a letra da lei de 1844 e, portanto, era legal. 


A Lei de 1844 certamente proibia o emprego a partir das 13h de tais crianças, das 
8 às 13, já que trabalhavam antes do meio-dia. Mas não regulamentou de forma 
alguma o trabalho de 61⁄2 horas das crianças cujo horário de trabalho começava às 
12h00 ou mais tarde. Crianças de 8 anos podem, se começarem a trabalhar ao meio- 
dia, ser empregadas de 12 a 1 hora; das 2 às 4 da tarde, 2 horas; das 5 às 8:30 da tarde, 
3 horas e meia; ao todo, as 61⁄2 horas legais. Ou melhor ainda. Para que o seu trabalho 
coincidisse com o dos trabalhadores adultos do sexo masculino até às 20h30, os 
fabricantes só tinham de lhes dar trabalho nenhum até às 14h00 , podendo então 
mantê-los na fábrica sem intervalo até às 8h30.. 


“E agora é expressamente admitido que a prática existe na Inglaterra do desejo 


dos usineiros de ter suas máquinas trabalhando por mais de 10 horas por dia, para 


manter as crianças no trabalho com adultos do sexo masculino, afinal os jovens e as 
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mulheres foram embora, e até às 20h30, se os donos da fábrica quiserem ”.. 


Trabalhadores e inspetores de fábricas protestaram por motivos de higiene e 
morais, mas o Capital respondeu: 


“Minhas ações sobre minha cabeça! Eu anseio pela lei, 
A pena e a perda da minha garantia. ” 


De fato, segundo estatísticas apresentadas à Câmara dos Comuns em 26 de julho 
de 1850, apesar de todos os protestos, em 15 de julho de 1850, 3.742 crianças foram 


submetidas a essa “prática” em 257 Glide O Ainda assim, isso não foi suficiente. 
The Lynx eye of Capital descobriu que a Lei de 1844 não permitia 5 horas de trabalho 
antes do meio-dia sem uma pausa de pelo menos 30 minutos para se refrescar, mas 
não prescrevia nada do tipo para o trabalho depois do meio-dia. Portanto, 
reivindicou e obteve o gozo não só de fazer crianças do trabalho pesado sem 
intervalo das 14h às 20h30, mas também de fazê-las passar fome durante esse horário. 


“Sim, seu seio. 
Assim diz o vínculo. ” 
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Este Shylock-agarrado ao ™ da letra da lei de 1844, na medida em que 
regulamentava o trabalho infantil, era apenas para conduzir a uma revolta aberta 
contra a mesma lei, na medida em que regulamentava o trabalho de “jovens e 
mulheres”. Será lembrado que a abolição do “ sistema de falsos r elay” era o principal 
objetivo e objetivo daquela lei. Os mestres começaram sua revolta com a simples 
declaração de que as seções da Lei de 1844 que proibiam o uso ad libitum de jovens e 
mulheres em tão curtas frações do dia de 15 horas como o empregador escolheu, 
eram "comparativamente inofensivas". desde que o horário de trabalho fosse fixado 
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em 12 horas. Mas, sob o Ato das Dez Horas, eles eram uma “penosa dificuldade”. 


Eles informaram os inspetores da maneira mais fria que deveriam colocar-se acima 
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da letra da lei e reintroduzir o antigo sistema por conta própria. Eles estavam 


agindo no interesse dos próprios agentes imprudentes, "a fim de poder pagar-lhes 
salários mais altos”. 


"Este foi o único plano possível pelo qual manter, sob a Lei das Dez Horas, a 
supremacia industrial da Grã-Bretanha." “ Talvez seja um pouco difícil detectar 
irregularidades no sistema de relé; mas e daí? O grande interesse industrial deste 
país deve ser tratado como um assunto secundário, a fim de evitar alguns problemas 
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para inspetores e sub-inspetores tores de fábricas? ”. 


Todas essas mudanças naturalmente foram inúteis. Os Inspetores de Fábrica 
apelaram aos Tribunais de Justiça. Mas logo uma nuvem de poeira na forma de 
petições dos mestres dominou o Ministro do Interior, Sir George Gray, que em uma 
circular de 5 de agosto de 1848, ele recomenda aos inspetores que não 


"Para apresentar informações contra os proprietários de moinhos por violação da 
letra da lei, ou para o emprego de jovens por meio de revezamentos em casos em que 
não há razão para acreditar que tais jovens tenham realmente sido empregados por 
um período mais longo do que que sancionado por lei. ” Portanto, o Inspetor de 
Fábrica J. Stuart permitiu o chamado sistema de retransmissão durante as 15 horas do 
dia de fábrica em toda a Escócia, onde logo floresceu novamente como antigamente. 
Os Inspetores de Fábrica ingleses, por outro lado, declararam que o Ministro do 
Interior não tinha poderes ditatoriais para suspender a lei e continuaram seus 
processos contra a rebelião pró-escravidão. 


Mas de que adiantava convocar os capitalistas quando os Tribunais, neste caso, os 
magistrados do país - o “Grande Não Pago” de Cobbett - os absolviam? Nestes 
tribunais, os mestres julgavam a si próprios. Um exemplo. Um Eskrigge, fiador de 
algodão, da firma de Kershaw, Leese, & Co., apresentou ao Inspetor de Fábrica de 
seu distrito o esquema de um sistema de retransmissão destinado a sua fábrica. 
Recebendo uma recusa, ele primeiro ficou quieto. Poucos meses depois, um 
indivíduo chamado Robinson, também fiador de algodão, e se não seu Man Friday, 
em todos os eventos relacionados a Eskrigge, apareceu perante os magistrados do 
distrito de Stockport sob a acusação de apresentar o plano idêntico de revezamentos 
inventado por Eskrigge . Quatro juízes se sentaram, entre eles três cottonspinners, à 
frente deste mesmo Eskrigge inevitável. Eskrigge absolveu Robinson, e agora era de 
opinião que o que era certo para Robinson era justo para Eskrigge. Apoiado por sua 


própria decisão legal, ele introduziu o sistema imediatamente em sua própria fábrica. 
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Claro, a composição deste tribunal foi em si uma violação da lei. 

Essas farsas judiciais, exclama o Inspetor Howell, "exigem urgentemente um 
remédio - ou que a lei seja alterada de modo a estar em conformidade com essas 
decisões, ou que seja administrada por um tribunal menos falível, cujas decisões 


estariam em conformidade para a lei ... quando esses casos forem apresentados. 
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Anseio por um magistrado estipendiário. ”. 

Os advogados da coroa declararam absurda a interpretação dos mestres da Lei de 
1848. Mas os salvadores da sociedade não se permitiriam ser desviados de seu 
propósito. Leonard Horner relata, 


“Tendo tentado fazer cumprir a Lei ... por dez processos em sete divisões do 
magistrado, e tendo sido apoiado pelos magistrados em apenas um caso ... considerei 
inútil processar mais por esta evasão da lei. A parte da Lei de 1848 que foi formulada 
para garantir a uniformidade nas horas de trabalho, ... não está mais em vigor no 


meu distrito (Lancashire). Nem os sub-inspetores nem eu temos meios de nos 
certificarmos, quando inspecionamos uma fábrica que funciona por turnos, de que os 
jovens e as mulheres não trabalhem mais de 10 horas por dia .... Em uma declaração 
de 30 de abril, ... de senhores de engenho trabalhando por turnos, o número chega a 
114, e há algum tempo vem crescendo rapidamente. Em geral, o tempo de trabalho 


na fábrica é estendido para 13 horas e meia 'das 6h00 às 19h30, .... em alguns casos, 
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chega a 15 horas, das 5h30 às 20h30”. 
Já em dezembro de 1848, Leonard Horner tinha uma lista de 65 fabricantes e 29 


supervisores que declararam unanimemente que nenhum sistema de supervisão 


348 
poderia, sob este sistema de relé, evitar um enorme excesso de trabalho. Sem w, 


as mesmas crianças e jovens foram deslocados de girar quarto para quarto de 


349 
tecelagem do, agora, durante 15 horas, a partir de uma fábrica para outro a. Como 


era possível controlar um sistema que, 


“Sob o disfarce de revezamento, é um dos muitos planos para embaralhar 'as 
f 
mãos' em uma variedade infinita e mudar as horas de trabalho e de descanso para 


diferentes indivíduos ao longo do dia, de modo que você possa nunca ter um 
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completo conjunto de mãos trabalhando juntas na mesma sala ao mesmo tempo. ”. 


Mas, de forma totalmente independente do excesso de trabalho real, este assim 
chamado sistema de retransmissão foi um fruto da fantasia capitalista, como Fourier, 
em seus esboços humorísticos de "Sessões de cursos", nunca ultrapassou, exceto que a 
"atração do trabalho" foi transformado em atração de capital. Veja, por exemplo, os 
esquemas dos mestres que a imprensa "respeitável" elogiou como modelos de "o que 
um grau razoável de cuidado e método pode realizar". O pessoal dos operários às 
vezes era dividido em 12 a 14 categorias, que por sua vez mudavam constantemente 
e recarregavam suas partes constituintes . Durante as 15 horas do dia de fábrica, o 
capital arrastou o trabalhador ora por 30 minutos, ora por uma hora, e então o 
empurrou de novo, para arrastá-lo para a fábrica e empurrá-lo para fora de novo, 
perseguindo-o aqui e ali, em fragmentos esparsos de tempo, sem nunca perdê-lo até 
que todas as 10 horas de trabalho estivessem concluídas. Como no palco, as mesmas 
pessoas tiveram que aparecer em turnos nas diferentes cenas dos diferentes atos. Mas 
como o ator durante todo o percurso da peça pertence ao palco, os operários, durante 
15 horas, pertenceram à fábrica, sem contar o tempo de ida e volta. Assim, as horas 
de descanso transformaram-se em horas de ociosidade forçada, que conduzia os 
jovens à casa de maconha e as moças à casa dos irmãos . A cada nova artimanha que 
o capitalista, dia a dia, aplicava para manter sua máquina funcionando 12 ou 15 horas 
sem aumentar o número de mãos, o trabalhador tinha que engolir suas refeições 
agora neste fragmento de tempo, agora naquele. No momento da agitação de 10 


horas, os mestres gritaram que a turba de trabalhadores fez uma petição na 
esperança de obter salários de 12 horas por 10 horas de trabalho. Agora eles 


inverteram a medalha. Eles pagavam salários de 10 horas por 12 ou 15 horas de 
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domínio sobre a força de trabalho. Esta era a essência da questão, esta é a 


interpretação dos mestres da lei das 10 horas! Esses eram os mesmos negociantes 
untuosos, transpirando com o amor da humanidade, que por 10 anos inteiros, 
durante a agitação da Lei Anti-Milho, pregaram aos operativos, por meio de uma 
contagem de libras, xelins e pence, que com importação de milho, e com os meios de 


que dispõe a indústria inglesa, 10 horas de trabalho seriam suficientes para 
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enriquecer os capitalistas. Esta revolta da capital, depois de dois anos, foi 


finalmente coroada com a vitória por uma decisão de um dos quatro maiores 
Tribunais de Justiça de Inglaterra e do Tribunal de Justiça, que em um caso 
apresentado a ele em 8 de fevereiro de 1850, decidiu que os fabricantes certamente 
estavam agindo contra o sentido da Lei de 1844, mas que esta própria lei continha 
certas palavras que a tornavam sem sentido. “Com esta decisão, a Lei das Dez Horas 


foi TE ea Uma multidão de mestres, que até então temia usar o sistema de 
354 
revezamento para jovens e mulheres, agora o toma de corpo e alma. 

Mas nesta vitória aparentemente decisiva do capital, seguiu-se imediatamente 
uma repulsa. Os trabalhadores tinham até então oferecido uma resistência passiva, 
embora inflexível e incessante. Eles agora protestaram em Lancashire e Yorkshire em 
reuniões ameaçadoras. A pretensa Lei das Dez Horas era tão simples farsa, trapaça 
parlamentar, que nunca existiu! Os Inspetores de Fábrica avisaram com urgência o 
Governo que o antagonismo de classes havia chegado a uma tensão incrível. Alguns 
dos próprios mestres murmuraram: 


“Por causa das decisões contraditórias dos magistrados, prevalece uma condição 
de coisas totalmente anormais e anárquicas. Uma lei é válida em Yorkshire, outra em 
Lancashire, uma lei em uma paróquia de Lancashire, outra em sua vizinhança 
imediata. O fabricante em geral poderia fugir da lei, o fabricante em distritos rurais 
não conseguia encontrar as pessoas necessárias para o sistema de relé, muito menos 
para a troca de mãos de uma fábrica para outra ”, & c. 


E o primeiro direito de nascença do capital é a exploração igual do poder por 
todos os capitalistas. 


Nessas circunstâncias, foi efetuado um compromisso entre senhores e homens 
que recebeu o selo do Parlamento no Ato de Fábrica adicional de 5 de agosto de 1850. 
A jornada de trabalho para "jovens e mulheres" foi aumentada de 10 para 10 horas e 


meia para os primeiros cinco dias da semana e reduzido para 7% no sábado. O 
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trabalho deveria acontecer entre 6h e 18h. , com pausas de, no mínimo, 11⁄2 hora 


para as refeições, devendo essas refeições ser permitidas ao mesmo tempo para todos 


e em conformidade com as condições de 1844. Com isso, foi posto fim ao sistema de 
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retransmissão de uma vez por todas. . Para o trabalho infantil, a Lei de 1844 


permaneceu em vigor. 


Um conjunto de mestres, desta vez como antes, garantiu para si direitos 
senhoriais especiais sobre os filhos do proletariado. Esses eram os fabricantes de seda. 
Em 1833, eles gritaram de forma ameaçadora, "se a liberdade das crianças 


trabalhadoras de qualquer idade por 10 horas por dia fosse retirada, isso 
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interromperia seu trabalho." Seria impossível para eles comprarem um número 


suficiente de filhos com mais de 13 anos. Eles extorquiram o privilégio que 
desejavam. O pretexto foi mostrado na investigação subsequente para ser uma 
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mentira deliberada. No entanto, isso não os impediu, durante 10 anos, de fiar seda 
10 horas por dia com o sangue de criancinhas que precisavam ser colocadas em 
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banquinhos para o desempenho de seu trabalho. A Lei de 1844 certamente 
“roubou” deles a “liberdade” de empregar crianças menores de 11 anos por mais de 6 
horas e meia por dia. Mas garantiu-lhes, por outro lado, o privilégio de crianças 
trabalhadoras entre 11 e 13 anos, 10 horas por dia, e de anular, no caso delas, a 
educação tornada obrigatória para todas as outras crianças de fábrica. Desta vez o 
pretexto foi 


“A delicada textura do tecido em que eram empregados, exigindo leveza de 
360 


toque, apenas a ser adquirida pela sua introdução precoce nessas fábricas.” 

As crianças eram abatidas por causa de seus dedos delicados, como no sul da 
Rússia o gado com chifres por causa de sua pele e sebo. Por fim, em 1850, o privilégio 
concedido em 1844, limitou-se aos departamentos de tecelagem e enrolamento de 
seda. Mas aqui, para fazer as pazes com o capital privado de sua “liberdade”, o 
tempo de trabalho para crianças de 11 a 13 anos foi aumentado de 10 para 10 horas e 
meia. Pretexto: “O trabalho nas fábricas de seda era mais leve do que nas fábricas 


para outros tecidos, e menos provável em outros aspectos também serem prejudiciais 
361 
à saúde. ”_ Inquéritos médicos oficiais comprovaram posteriormente que, pelo 


contrário, 


“A taxa média de mortalidade é excessivamente alta nos distritos da seda e entre 


a parte feminina da população é maior ainda do que nos distritos do algodão de 
362 
Lancashire.” 


Apesar dos protestos do Fator y Inspetor, renovados a cada 6 meses, a travessura 
. . 363 
continua até hoje. 


A Lei de 1850 alterou o período de 15 horas das 6h00 às 20h30, para 12 horas, das 
6h00 às 18h00, apenas para “jovens e mulheres”. Não afetou, portanto, as crianças 
que sempre podiam trabalhar meia hora antes e duas horas e meia depois desse 
período, desde que todo o trabalho de parto não ultrapassasse as seis horas e meia. 
Enquanto o projeto de lei estava em discussão, os Inspetores de Fábrica apresentaram 
ao Parlamento estatísticas dos abusos infames devido a essa anomalia. Sem nenhum 
propósito. No fundo espreitava a intenção de estragar, nos anos prósperos, a jornada 
de trabalho dos homens adultos para 15 horas com o auxílio dos filhos. A experiência 
dos três anos seguintes mostrou que tal tentativa deve resultar em luto contra a 
resistência dos homens adultos operativos. A Lei de 1850 foi, portanto, finalmente 
concluída em 1853, proibindo o " emprego de crianças pela manhã antes e à noite 
depois de jovens e mulheres." Doravante, com algumas exceções, a Lei da Fábrica de 
1850 regulamentou a jornada de trabalho de todos os trabalhadores nos ramos da 


4 
indústria sob sua EE S Desde a aprovação da primeira Lei de 
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Fábrica, meio século se passou.. 

Legislação de fábrica pela primeira vez foi além de sua esfera original na “Lei da 
Printworks de 1845”. O desprazer com que o capital recebeu essa nova 
“extravagância” fala em cada linha da lei. Limita a jornada de trabalho das crianças 
dos 8 aos 13 anos e das mulheres às 16 horas, entre as 6h e as 22h, sem qualquer pausa 
legal para as refeições. Permite que homens com mais de 13 anos trabalhem à 
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vontade dia e noite. E um aborto parlamentar. 

No entanto, o princípio triunfou com sua vitória nos grandes ramos da indústria 
que constituem a criação mais característica do modo de produção moderno. Seu 
maravilhoso desenvolvimento de 1853 a 1860, lado a lado com a regeneração física e 
moral dos operários da fábrica, impressionou os mais cegos. Os senhores de quem a 
limitação legal e a regulamentação foram arrancadas passo a passo após uma guerra 
civil de meio século, eles próprios referiam-se ostensivamente ao contraste com os 
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ramos de exploração ainda “livres”. Os fariseus da “Economia Política” agora 


proclamavam o discernimento da necessidade de uma jornada de trabalho 
369 
legalmente fixada como uma característica nova descoberta de sua “ciência”. Será 


facilmente entendido que depois que os magnatas de fábrica se resignaram e se 
reconciliaram com o inevitável, o poder de resistência do capital gradualmente 
enfraqueceu, enquanto ao mesmo tempo o poder de ataque da classe trabalhadora 
cresceu com o número de seus aliados nas classes da sociedade não imediatamente 
interessados na questão. Daí o avanço relativamente rápido desde 1860. 

Os trabalhos de tingimento e branqueamento foram todos subordinados à Lei de 
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Fábrica de 1850 em 1860; lac e meia fabrica em 1861.. 


Em consequência do primeiro relatório da Comissão sobre o emprego de crianças 
(1863), o mesmo destino foi compartilhado pelos fabricantes de todas as louças de 
barro (não apenas cerâmica), fósforos de Lúcifer, bonés de percussão, cartuchos de 


carros , tapetes, cortadores de fustão, e muitos processos incluídos sob o nome de 
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“acabamento”. No ano de 1863 o branqueamento ao ar livre. e o cozimento 


foram colocados em Atos Especiais, pelos quais, no primeiro, o trabalho de jovens e 
mulheres durante a noite (das 8 da noite às 6 da manhã), e no último, o emprego de 
jornaleiros padeiros com menos de 18 anos, entre 9 da tarde e 5 da manhã eram 
proibidos. Voltaremos às últimas propostas da mesma Comissão, que ameaçavam 


privar de sua “liberdade” todos os ramos importantes da indústria inglesa, com 
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exceção da agricultura, das minas e dos meios de transporte.. 


VII. Reação da Fábrica Inglesa Atua em Outros Países 
Índice 

O leitor terá em mente que a produção de mais-valor, ou a extração de trabalho 
excedente, é o fim e objetivo específicos, a soma e a substância, da produção 
capitalista, independentemente de quaisquer mudanças no modo de produção, que 
podem surgem da subordinação do trabalho ao capital. Ele se lembrará de que, até 
onde chegamos, apenas o trabalhador autônomo e, portanto, apenas o trabalhador 
legalmente qualificado para agir por conta própria, entra como vendedor de uma 
mercadoria em um contrato com o capitalista. Se, portanto, em nosso esboço 
histórico, de um lado, a indústria moderna, de outro, o trabalho dos menores física e 
legalmente, desempenha papéis importantes, aquele era para nós apenas um 
departamento especial, e o último apenas como exemplo especialmente notável de 
exploração do trabalho. Sem, entretanto, antecipar o desenvolvimento subsequente 


de nossa investigação, a partir da mera conexão dos fatos históricos diante de nós 
segue-se: 


Primeiro . A paixão do capital por uma extensão ilimitada e menos incerta da 
jornada de trabalho é satisfeita pela primeira vez nas primeiras indústrias 
revolucionadas pela energia hidráulica, vapor e maquinário, nas primeiras criações 
do modo de produção moderno, algodão, lã, linho , e fiação de seda e tecelagem. As 


mudanças no modo de produção material e as mudanças correspondentes nas 
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relações sociais dos produtores. deu origem a uma extravagância além de todos os 


limites e, então, em oposição a isso, exigiu um controle por parte da Sociedade que 
legalmente limita, regulamenta e uniformiza a jornada de trabalho e suas pausas. 


Esse controle aparece, portanto, durante a primeira metade do século XIX, 
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simplesmente como legislação excepcional . Tão logo esse domínio primitivo do 


novo modo de produção foi conquistado, verificou-se que, nesse ínterim, não só 


muitos outros ramos de produção foram obrigados a adotar o mesmo sistema de 
fábrica, mas que fabrica com mais ou menos obsoleto métodos, como olarias, 


fabricação de vidro, etc., que artesanato antiquado, como panificação e, finalmente, 
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até mesmo que as chamadas indústrias domésticas, como fabricação de unhas, há 


muito havia caído tão completamente sob a exploração capitalista quanto as próprias 
fábricas. A legislação foi, portanto, obrigada a se livrar gradualmente de seu caráter 


excepcional, ou onde, como na Inglaterra, procede à maneira dos casuístas romanos, 
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declarar qualquer casa em que o trabalho fosse feito uma fábrica.. 


Segundo . A história da regulamentação da jornada de trabalho em certos ramos 
de produção, e a luta ainda em curso em outros em relação a esta regulamentação, 
provam conclusivamente que o trabalhador isolado, o trabalhador como “livre” viés 
de sua força de trabalho, quando a produção capitalista uma vez atingiu um 
determinado estágio, sucumbe sem qualquer poder de resistência. A criação de uma 
jornada normal de trabalho é, portanto, o produto de uma prolongada guerra civil, 
mais ou menos dissimulada, entre a classe capitalista e a classe trabalhadora. Como o 


concurso acontece na arena da indústria moderna, ele começa na casa dessa indústria 
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- a Inglaterra. Os operários de fábrica ingleses foram os campeões, não apenas dos 


ingleses, mas da classe trabalhadora moderna em geral, pois seus teóricos foram os 
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primeiros a lançar o desafio à teoria do capital. Assim, o filósofo da Fábrica, Ure, 


denuncia como uma vergonha inefável para a classe trabalhadora inglesa que eles 


inscreveram "a escravidão dos Atos de Fábrica" na bandeira que carregavam contra o 
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capital, bravamente lutando pela "liberdade perfeita de trabalho." 


A França manca lentamente atrás da Inglaterra. A revolução de fevereiro foi 


380 
necessária para trazer ao mundo a lei das 12 horas, que é muito mais deficiente do 


que seu original em inglês. Por tudo isso, o método revolucionário francês tem suas 
vantagens especiais. De uma vez por todas, impõe o mesmo limite de jornada de 
trabalho em todas as lojas e fábricas, sem distinção, enquanto a legislação inglesa 
cede relutantemente à pressão das circunstâncias, ora neste ponto, ora naquele, e se 


perde em um emaranhado desesperadoramente desconcertante de incentivos 
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contraditórios. Por outro lado, a lei francesa proclama como princípio aquilo que 


na Inglaterra só foi conquistado em nome de crianças, menores e mulheres, e só 
382 


recentemente pela primeira vez reivindicado como um direito geral. 

Nos Estados Unidos da América do Norte, todo movimento independente dos 
trabalhadores estava paralisado, enquanto a escravidão desfigurava uma parte da 
República. O trabalho não pode emancipar-se na pele branca onde na negra é 


marcado. Mas da morte da escravidão uma nova vida surgiu imediatamente. O 
primeiro fruto da Guerra Civil foi a agitação de oito horas, que correu com as botas 
de sete lâminas da locomotiva do Atlântico ao Pacífico, da Nova Inglaterra à 
Califórnia. O Congresso Geral do Trabalho em Baltimore (16 de agosto de 1866) 
declarou: 


“A primeira e grande necessidade do presente, para libertar o trabalho deste país 
da escravidão capitalista, é a aprovação de uma lei segundo a qual oito horas será a 
jornada normal de trabalho em todos os Estados da União Americana. Estamos 
decididos a aplicar todas as nossas forças até que este resultado glorioso seja 
alcançado. „ 5 

Ao mesmo tempo, o Congresso da Associação Internacional dos Trabalhadores 
em Genebra, sob proposta do Conselho Geral de Londres, resolveu que “a limitação 
da jornada de trabalho é uma condição preliminar sem a qual todas as novas 
tentativas de melhoria e emancipação devem provar abortivo ... o Congresso propõe 
oito horas como limite legal da jornada de trabalho. ” 


Assim, o movimento da classe operária de ambos os lados do Atlântico, que havia 
crescido instintivamente fora das próprias condições de produção, endossou as 
palavras do Inspetor de Fábrica inglês, RJ Saunders 


“Passos adicionais em direção a uma reforma da sociedade nunca podem ser 

realizados com qualquer esperança de sucesso , a menos que as horas de trabalho 
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sejam limitadas e o limite prescrito estritamente aplicado.” 

Deve-se reconhecer que nosso trabalhador sai do processo de produção diferente 
de quando entrou. No mercado, ele se apresentava como dono da mercadoria “força 
de trabalho” frente a frente com outros proprietários de mercadorias, comerciante 
contra comerciante. O contrato pelo qual vendeu ao capitalista a sua força de 
trabalho provava, por assim dizer, a preto e branco que se dispunha livremente. 
Concluída a barganha, descobre-se que ele não era um "agente livre", que o tempo 


pelo qual ele está livre para vender sua força de trabalho é o tempo pelo qual ele é 
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forçado a vendê-la, que, de fato, o vampiro não perderá o controle sobre ele 


"enquanto houver um músculo, um nervo, uma gota de sangue a ser explorado". 
Para “proteção” contra “a serpente de suas agonias”, os trabalhadores devem unir 
suas cabeças e, como uma classe, obrigar a aprovação de uma lei, uma barreira social 


todo-poderosa que impedirá os próprios trabalhadores de vender. por contrato 
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voluntário com o capital, eles próprios e suas famílias para a escravidão e a morte. 


No lugar do catálogo pomposo dos “direitos inalienáveis do homem” vem a modesta 
Magna Charta de uma jornada de trabalho legalmente limitada, que deve deixar 
claro “quando termina o tempo que o trabalhador vende e quando começa o seu”. 
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Quantum mutatus ab illo! [Que grande mudança desde aquela época! - Virgil] 


11. Taxa e massa do valor excedente 


Índice 
Neste capítulo, como até agora, o valor da força de trabalho e, portanto, a parte da 


jornada de trabalho necessária para a reprodução ou manutenção dessa força de 
trabalho, devem ser dados em magnitudes constantes. 


Essa premissa, com a taxa, é ao mesmo tempo dada a massa da mais-valia que o 
trabalhador individual fornece ao capitalista em um determinado período de tempo. 
Se, por exemplo , o trabalho necessário totalizar 6 horas diárias, expresso em um 
quantum de ouro = 3 xelins, então 3s. é o valor diário de uma força de trabalho ou o 
valor do capital adiantado na compra de uma força de trabalho. Se, além disso, a taxa 
de mais-valia for = 1 00%, esse capital variável de 3s. produz uma massa de mais- 
valor de 3s., ou o trabalhador fornece diariamente uma massa de mais-valia igual a 6 
horas. 


Mas o capital variável de um capitalista é a expressão em dinheiro do valor total 
de todas as forças de trabalho que ele emprega simultaneamente. Seu valor é, 
portanto, igual ao valor médio de uma força de trabalho, multiplicado pelo número 
de forças de trabalho empregadas. Com um dado valor de força de trabalho, 
portanto, a magnitude do capital variável varia diretamente conforme o número de 
trabalhadores empregados simultaneamente. Se o valor diário de uma força de 
trabalho = 3s., Então um capital de 300s. deve ser avançado para explorar 100 forças 
de trabalho diárias, de n vezes 3s., a fim de explorar n forças de trabalho diárias. 


Da mesma forma, se um capital variável de 3s., Sendo o valor diário de uma força 
de trabalho, produz uma mais-valia diária de 3s., Um capital variável de 300s. irá 
produzir uma mais-valia diária de 300s. e uma de n vezes 3s. uma mais-valia diária 
de n x 3s. A massa da mais-valia produzida é, portanto, igual à mais-valia fornecida 
pela jornada de trabalho de um trabalhador, multiplicada pelo número de 
trabalhadores empregados. Mas como a massa da mais-valia que um único 
trabalhador produz, dado o valor da força de trabalho, é determinada pela taxa da 
mais-valia, segue-se esta lei: a massa da mais-valia produzida é igual a o montante do 
capital variável adiantado, multiplicado pela taxa de mais-valia, ou seja: é 
determinado pela razão composta entre o número de forças de trabalho exploradas 
simultaneamente pelo mesmo capitalista e o grau de exploração de cada indivíduo 
força de trabalho. 


Deixe a massa da mais-valia ser S, a mais-valia fornecida pelo trabalhador 
individual nos dias médios s o capital variável diariamente avançou na compra de 
uma força de trabalho individual v, a soma total do capital variável V , o valor de 
uma força de trabalho média P, seu grau de exploração (a '/ a) (trabalho excedente / 
trabalho necessário) e o número de trabalhadores empregados n; Nós teríamos: 


=] 


Sempre se supõe, não apenas que o valor de uma força de trabalho média é 
constante, mas que os trabalhadores empregados por um capitalista são reduzidos a 
trabalhadores médios. Existem casos excepcionais em que a mais-valia produzida não 
aumenta na proporção do número de trabalhadores explorados, mas então o valor da 
força de trabalho não permanece constante. 


Na produção de uma determinada massa de mais-valor, portanto , a diminuição 
de um fator pode ser compensada pelo aumento do outro. Se o capital variável 
diminui e, ao mesmo tempo, a taxa de mais-valia aumenta na mesma proporção, a 
massa de mais-valor produzida permanece inalterada. Se, em nossa suposição 
anterior, o capitalista deve adiantar 300s para explorar 100 trabalhadores por dia, e se 
a taxa de mais-valia for de 50%, esse capital variável será de 300s. produz uma mais- 
valia de 150s. ou de 100 x 3 horas de trabalho. Se a taxa de valor excedente dobra, ou 
se a jornada de trabalho, em vez de ser ampliada de 6 para 9, for ampliada de 6 para 
12 horas e, ao mesmo tempo, o capital variável for diminuído pela metade e reduzido 
para 150s., rende também uma mais-valia de 150s. ou 50 x 6 horas de trabalho. A 
diminuição do capital variável pode, portanto, ser compensada por um aumento 
proporcional no grau de exploração da força de trabalho ou pela diminuição do 
número de trabalhadores empregados por uma extensão proporcional da jornada de 
trabalho. Dentro de certos limites, portanto, a oferta de trabalho explorável pelo 


capital é independente da oferta de aie Pelo contrário, uma queda na 
taxa de mais-valia deixa inalterada a massa da mais-valia produzida, se a quantidade 
de capital variável, ou o número de trabalhadores empregados, aumentar na mesma 
proporção. 


No entanto, a compensação de uma diminuição do número de trabalhadores 
empregados, ou do montante do capital variável adiantado por um aumento na taxa 
de mais-valia, ou pelo alongamento da jornada de trabalho, tem limites 
intransponíveis. Qualquer que seja o valor da força de trabalho, se o tempo de 
trabalho necessário para a manutenção do trabalhador é de 2 ou 10 horas, o valor 
total que um trabalhador pode produzir, dia após dia, é sempre menor do que o valor 
em que 24 horas de trabalho são incorporadas, menos de 12s., Se 12s. é a expressão 
monetária para 24 horas de trabalho realizado. Em nossa suposição anterior, segundo 
as quais 6 horas de trabalho são necessárias diariamente para reproduzir a própria 
força de trabalho ou para repor o valor do capital adiantado em sua compra, um 
capital variável de 1.500s., Que emprega 500 trabalhadores em uma taxa de mais- 
valia de 100% com uma jornada de trabalho de 12 horas, produz diariamente uma 
mais-valia de 1.500s. ou de 6 x 500 horas de trabalho. Uma capital de 300s. que 
emprega 100 operários por dia com uma taxa de mais-valia de 200% ou com uma 
jornada de trabalho de 18 horas, produz apenas uma massa de mais-valia e de 600s. 


ou 12 x 100 horas de trabalho; e seu valor-produto total, o equivalente ao capital 
variável adiantado mais a mais-valia, pode, dia após dia, nunca atingir a soma de 
1.200s. ou 24 x 100 horas de trabalho. O limite absoluto do dia de trabalho médio - 
sendo este por natureza sempre inferior a 24 horas - estabelece um limite absoluto 
para a compensação de uma redução do capital variável por uma taxa mais elevada 
de mais-valia, ou da diminuição do número de trabalhadores explorados por um 
maior grau de exploração da força de trabalho. Esta lei palpável é importante para o 
esclarecimento de muitos fenômenos, decorrentes de uma tendência (a ser 
trabalhada posteriormente) do capital em reduzir ao máximo o número de 
trabalhadores por ele empregados, ou de seus constituintes variáveis transformados 
em trabalho. -poder, em contradição com sua outra tendência de produzir a maior 
massa possível de mais-valor. Por outro lado, se a massa da força de trabalho 
empregada, ou a quantidade de capital variável, aumenta, mas não em proporção à 
queda da taxa de mais-valia, a massa da mais-valia produzida cai. 


Uma terceira lei resulta da determinação, da massa da mais-valia produzida, 
pelos dois fatores: taxa de mais-valia e montante de adiantamento de capital variável 
d. A taxa de mais-valia, ou o grau de exploração da força de trabalho, e o valor da 
força de trabalho, ou a quantidade de tempo de trabalho necessário sendo dado, é 
evidente que quanto maior o capital variável, maior seria a massa do valor produzido 
e da mais-valia. Se o limite da jornada de trabalho é dado, e também o limite de seu 
constituinte necessário, a massa de valor e mais-valia que um capitalista individual 
produz é claramente dependente exclusivamente da massa de trabalho que ele põe 
em movimento. Mas isso, nas condições supostas acima, depende da massa da força 
de trabalho, ou do número de trabalhadores que ela explora, e esse número por sua 
vez é determinado pelo montante do capital variável adiantado. Com uma dada taxa 
de mais-valia e um dado valor de força de trabalho, portanto, as massas de mais- 
valor produzidas variam diretamente à medida que avançam os montantes dos 
capitais variáveis. Agora sabemos que o capitalista divide seu capital em duas partes. 
Uma parte ele expõe nos meios de produção. Esta é a parte constante de sua capital. 
A outra parte ele aplica em força de trabalho viva. Esta parte forma seu capital 
variável. Com base no mesmo modo de produção social, a divisão do capital em 
constante e variável difere em diferentes ramos de produção, e dentro do mesmo 
ramo de produção, também, essa relação muda com mudanças nas condições técnicas 
e nas condições sociais. combinações dos processos de produção. Mas em qualquer 
proporção, um dado capital se divide em uma parte constante e uma parte variável, 
quer esta última seja para a primeira como 1: 2 ou 1:10 ou 1: x, a lei recém- 
estabelecida não é afetada por isso. Pois, de acordo com nossa análise anterior, o 
valor do capital constante reaparece no valor do produto, mas não entra no valor 
recém-produzido, o produto de valor recém-criado. Para empregar 1.000 fiandeiras, 
mais matéria-prima, fusos etc., são obviamente necessários, do que empregar 100. O 
valor desses meios adicionais de produção, entretanto, pode aumentar, cair, 


permanecer inalterado, ser grande ou pequeno; não tem influência no processo de 
criação da mais-valia por meio das forças de trabalho que as colocam em movimento. 
A lei demonstrada acima agora, portanto, assume esta forma: as massas de valor e de 
mais-valia produzida por diferentes capitais - o valor da força de trabalho sendo 
dado e seu grau de exploração sendo igual - variam diretamente como os montantes 
da variável constituintes desses capitais, isto é, na medida em que seus constituintes 
se transformam em força de trabalho viva. 


Esta lei contradiz claramente toda experiência baseada na aparência. Todo 
mundo sabe que um fiandeiro de algodão que, calculando a porcentagem sobre o 
total de seu capital aplicado, emprega muito capital constante e pouco variável, não 
embolsa, por isso, menos lucro ou mais-valia do que um padeiro, que relativamente 
põe em movimento capital muito variável e pouco capital constante. Para a solução 
dessa aparente contradição, muitos termos intermediários ainda são desejados, visto 
que, do ponto de vista da álgebra elementar, muitos termos intermediários são 
desejados para entender que 0/0 pode representar uma magnitude real. A economia 
clássica, embora não formule a lei, mantém-se instintivamente a ela, porque é uma 


consequência necessária da lei geral do valor. Tenta resgatar a lei da colisão com 
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fenômenos contraditórios por uma abstração violenta. Será visto mais tarde como 


a escola de Ricar está sofrendo por causa dessa pedra de tropeço. Economia vulgar 
que, aliás, “realmente nada aprendeu”, aqui como em toda parte se apega às 
aparências em oposição à lei que as regulamenta e explica. Em oposição a Spinoza, 
acredita que “a ignorância é uma razão suficiente”. 


O trabalho que é posto em movimento pelo capital total de uma sociedade, dia 
após dia, pode ser considerado como um único dia de trabalho coletivo. Se, por 
exemplo , o número de trabalhadores é de um milhão, e a jornada média de trabalho 
de um trabalhador é de 10 horas, a jornada social de trabalho consiste em dez 
milhões de horas. Com uma dada duração dessa jornada de trabalho, sejam seus 
limites fixados física ou socialmente, a massa da mais-valia só pode ser aumentada 
com o aumento do número de trabalhadores, ou seja ., da população trabalhadora. O 
crescimento da população aqui forma o limite matemático para a produção de mais- 
valor pelo capital social total. Ao contrário, com uma determinada quantidade de 


população, esse limite é formado pelo possível alongamento da jornada de trabalho. 
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-se-á, no entanto, no capítulo seguinte que esta lei só se aplica à forma de mais- 


valia tratada até ao presente. 


Do tratamento da produção de mais-valor, até agora, segue-se que nem toda 
soma de dinheiro, ou de valor, pode ser transformada em capital por prazer. Para 
efetuar essa transformação, de fato, um certo mínimo de dinheiro ou de valor de 
troca deve ser pressuposto nas mãos do possuidor individual de dinheiro ou 
mercadorias. O mínimo de capital variável é o preço de custo de uma única força de 


trabalho, empregada durante todo o ano, dia após dia, para a produção de mais- 
valor. Se este trabalhador estivesse em posse de seus próprios meios de produção e 
estivesse satisfeito em viver como um trabalhador braçal, ele não precisaria trabalhar 
além do tempo necessário para a reprodução de seus meios de subsistência, digamos 
8 horas por dia. Além disso, necessitaria apenas de meios de produção suficientes 
para 8 horas de trabalho. O capitalista, por outro lado, que o obriga a fazer, além 
dessas 8 horas, digamos 4 horas de trabalho excedente, requer uma soma adicional de 
dinheiro para fornecer os meios de produção adicionais. Em nossa suposição, 
entretanto, ele teria que empregar dois trabalhadores para viver, com a mais-valia 
apropriada diariamente, bem como, e não melhor do que um trabalhador, isto é, para 
poder satisfazer suas necessidades necessárias. Nesse caso, a mera manutenção da 
vida seria o fim de sua produção , não o aumento da riqueza; mas este último está 
implícito na produção capitalista. Para que ele possa viver apenas duas vezes mais 
que um trabalhador comum, e além de transformar metade da mais-valia produzida 
em capital, ele teria que aumentar, com o número de trabalhadores, o mínimo do 
capital adiantado 8 vezes. Claro que ele pode, como seu trabalhador, trabalhar ele 
mesmo, participar diretamente no processo de produção, mas ele é então apenas um 
híbrido entre capitalista e trabalhador, um "pequeno senhor". Um certo estado de 
produção capitalista exige que o capitalista seja capaz de devotar todo o tempo 
durante o qual funciona como capitalista, isto é, como capital personificado, para a 


apropriação e, portanto, controle do trabalho de outros, e para a venda dos produtos 
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deste trabalho. As guildas da Idade Média tentaram, portanto, impedir pela força 


a transformação do senhor de um ofício em capitalista , limitando o número de 
trabalhadores que podiam ser empregados por um senhor dentro de um máximo 
muito pequeno. O possuidor de dinheiro ou mercadorias só se torna capitalista 
nesses casos quando a soma mínima adiantada para a produção excede em muito o 
máximo da Idade Média. Aqui, como nas ciências naturais, mostra-se a correção da 


lei descoberta por Hegel (em sua “Lógica”), de que diferenças meramente 
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quantitativas além de um certo ponto passam a mudanças qualitativas. 

O mínimo da soma de valor que o possuidor individual de dinheiro ou 
mercadorias deve comandar, a fim de se metamorfosear em capitalista, muda com os 
diferentes estágios de desenvolvimento da produção capitalista, e em determinados 
estágios é diferente em diferentes esferas de produção , de acordo com suas 
condições especiais e técnicas. Certas esferas da produção exigem, mesmo no início 
da produção capitalista, um mínimo de capital que ainda não se encontra nas mãos 
de indivíduos isolados. Isso dá origem em parte a subsídios estatais a particulares, 
como na França na época de Clobber, e como em muitos estados alemães até nossa 
época, em parte à formação de sociedades com monopólio legal para a exploração de 
certos ramos da indústria e o comércio, os precursores de nossas modernas 
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sociedades por ações.. 

No processo de produção, como vimos, o capital adquiriu o comando sobre o 
trabalho, isto é , sobre a força de trabalho em funcionamento ou sobre o próprio 
trabalhador. Capital personificado, o capitalista zela para que o trabalhador faça seu 
trabalho regularmente e com o grau de intensidade adequado. 


O capital se desenvolveu posteriormente em uma relação coercitiva, que obriga a 
classe trabalhadora a trabalhar mais do que prescreve o estreito círculo de suas 
próprias necessidades de vida. Como produtor da atividade alheia, como bombeiro 
do excedente de trabalho e explorador da força de trabalho, supera em energia, 
desrespeito aos limites, imprudência e eficiência, todos os sistemas anteriores de 
produção baseados no trabalho diretamente obrigatório. 


A princípio, o capital subordina o trabalho com base nas condições técnicas em 
que ele historicamente o encontra. Portanto, não muda imediatamente o modo de 
produção. A produção da mais-valia - na forma por nós considerada até então - por 
meio da simples extensão da jornada de trabalho, mostrou-se, portanto, 
independente de qualquer mudança no próprio modo de produção. Não era menos 
ativo nas padarias antiquadas do que nas modernas fábricas de algodão. 


Se considerarmos o processo de produção do ponto de vista do processo de 
trabalho simples, o trabalhador se posiciona em relação aos meios de produção, não 
em sua qualidade como capital, mas como mero meio e material de sua própria 
atividade produtiva inteligente . No curtimento, por exemplo , ele trata as peles como 
seu simples objeto de trabalho. Não é o capitalista cuja pele ele bronzeia. Mas é 
diferente assim que tratamos do processo de produção do ponto de vista do processo 
de criação de mais-valor. Os meios de produção são imediatamente transformados 
em meios para a absorção do trabalho de outros. Agora não é mais o trabalhador que 
emprega os meios de produção, mas os meios de produção que empregam o 
trabalhador. Em vez de serem consumidos por ele como elementos materiais de sua 
atividade produtiva, eles o consomem como o fermento necessário ao seu próprio 
processo de vida, e o processo de vida do capital consiste apenas em seu movimento 
como valor em constante expansão, em constante multiplicação. F urnaces e oficinas 
que ficam ociosas durante a noite, e nao absorvem trabalho vivo, sao "uma mera 
perda" para o capitalista. Consequentemente, fornalhas e oficinas constituem 
reivindicações legais sobre o trabalho noturno dos trabalhadores. A simples 
transformação do dinheiro em fatores materiais do processo de produção, em meios 
de produção, transforma este último em um título e um direito ao trabalho e ao 
trabalho excedente dos outros. Um exemplo mostrará, em conclusão, como essa 
sofisticação, peculiar e característica da produção capitalista, essa inversão completa 
da relação entre trabalho morto e vivo, entre valor e força criadora de valor, se 
espelha na consciência dos capitalistas. Durante a revolta dos senhores fabris ingleses 


entre 184 8 e 1850, “o chefe de uma das casas mais antigas e respeitáveis do oeste da 
Escócia, Srs. Carlile Sons & Co., da fábrica de linho e fios de algodão em Paisley, uma 
empresa que já existe há cerca de um século, que funcionava em 17 52, e que quatro 


gerações da mesma família a dirigiam 7”... este” cavalheiro muito inteligente 
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“escreveu então uma carta no Glasgow Daily Mail de 25 de abril de 1849, com o 


título, “O sistema de retransmissão”, em que entre outras coisas ocorre a seguinte 
passagem grotescamente ingênua: “Vamos agora ... ver quais males acompanharão o 
limite de 10 horas o trabalho da fábrica ... Elas representam o dano mais sério às 
perspectivas e à propriedade do sineiro. Se ele (ou seja, suas "mãos") trabalhou 12 
horas antes, e está limitado a 10, então cada 12 máquinas ou fusos em seu 
estabelecimento diminuem para 10, e se as obras forem descartadas, elas serão 


avaliadas apenas como 10, de modo que uma sexta parte seria deduzida do valor de 
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cada fábrica do país. ”. 

Para este cérebro burguês do oeste da Escócia, herdando as qualidades capitalistas 
acumuladas de "quatro gerações", o valor dos meios de produção, fusos etc., é tão 
inseparavelmente misturado com sua propriedade, como capital, para expandir seu 
próprio valor , e para engolir diariamente uma determinada quantidade de trabalho 
não pago de outros, que o chefe da empresa de Carlile & Co. realmente imagine que 
se ele vender sua fábrica, não só o valor dos fusos será pago a ele, mas, além disso, 
seu poder de anexar a mais-valia, não apenas o trabalho que está incorporado nelas, e 
é necessário para a produção de fusos deste tipo, mas também o trabalho excedente 
que ajudam a extrair diariamente do bravos escoceses de Paisley, e por isso mesmo 
pensa que com a redução da jornada de trabalho em 2 horas, o preço de venda de 12 
máquinas de fiar diminui para 10! 


Parte 4 - Produção de mais-valor relativo 


Índice 


12. O conceito de mais-valia relativa 


Índice 

Aquela porção da jornada de trabalho que apenas produz um equivalente para o 
valor pago pelo capitalista por sua força de trabalho, foi, até agora, tratada por nós 
como uma magnitude constante, e de fato é, sob certas condições produção e em um 
determinado estágio do desenvolvimento econômico da sociedade. Além disso, seu 
tempo de trabalho necessário, o trabalhador, vimos, poderia continuar a trabalhar 
por 2, 3, 4, 6, etc., horas. A taxa de mais-valia e a duração da jornada de trabalho 
dependiam da magnitude desse prolongamento. Embora o tempo de trabalho 
necessário fosse constante, vimos, por outro lado, que a jornada total de trabalho era 
variável. Agora, suponha que temos um dia de trabalho cuja duração e cuja 
repartição entre o trabalho necessário e o trabalho excedente são dados. Suponha que 
toda a linha ac, a - b - c represente, por exemplo, um dia útil de 12 horas; a porção de 
ab 10 horas de trabalho necessário e a porção bc de 2 horas de trabalho excedente. 
Como agora pode ser aumentada a produção de mais-valor, isto é, como pode o 
sobretrabalho ser prolongado, sem, ou independentemente de, qualquer 
prolongamento de CA? 


Embora o comprimento de ac seja dado, bc parece ser capaz de se prolongar, se 
não por extensão além de seu fim c, que também é o final do dia de trabalho ac, 
ainda, em todos os eventos, empurrando para trás seu ponto de partida b na direção 
de a. Suponha que b'- b na linha ab'bc é igual a metade de bc 


a-—b-b-c 


ou a uma hora de trabalho. Se agora, em ac, a jornada de trabalho de 12 horas, 
movermos o ponto b para b ', bc torna-se b' c; o excedente de trabalho aumenta pela 
metade, de 2 horas para 3 horas, embora a jornada de trabalho permaneça como 
antes, com 12 horas. Esta extensão do tempo de trabalho excedente de bc para b 'c, de 
2 horas para 3 horas, é, no entanto, evidentemente impossível, sem uma contração 
simultânea do tempo de trabalho necessário de ab para b', de 10 horas para 9 horas. O 
prolongamento do trabalho excedente corresponderia a um encurtamento do 
trabalho necessário ; ou uma parte do tempo de trabalho anteriormente consumido, 
na realidade, para benefício do próprio trabalhador, seria convertido em tempo de 
trabalho para benefício do capitalista. Haveria uma alteração, não na duração da 
jornada de trabalho, mas em sua divisão em tempo de trabalho necessário e tempo de 
trabalho excedente. 


Por outro lado, é evidente que a duração do trabalho excedente é dada, quando a 
duração da jornada de trabalho e o valor da força de trabalho são dados. O valor da 


Z 


força de trabalho, isto é, o tempo de trabalho necessário para produzir força de 


trabalho, determina o tempo de trabalho necessário para a reprodução desse valor. 
Se uma hora de trabalho for incorporada em seis pence, e o valor da força de trabalho 
de um dia for cinco xelins, o trabalhador deve trabalhar 10 horas ad ay, a fim de 
repor o valor pago pelo capital por sua força de trabalho, ou para produzir um 
equivalente pelo valor de seus meios de subsistência diários necessários. Dado o valor 
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desses meios de subsistência, o valor de sua força de trabalho é ada e dado o 
valor de sua força de trabalho, a duração de seu tempo de trabalho necessário é dada. 
A duração do trabalho excedente, entretanto, é obtida subtraindo -se o tempo de 
trabalho necessário do total da jornada de trabalho. Dez horas subtraídas de doze, 
deixam dois, e não é fácil ver como, nas condições dadas, o excedente de trabalho 
pode ser prolongado além de duas horas. Sem dúvida, o capitalista pode, em vez de 
cinco xelins, pagar ao trabalhador quatro xelins e seis pence ou até menos. Para a 
reprodução desse valor de quatro xelins e seis pence, nove horas de trabalho seriam 
suficientes; e, consequentemente, três horas de trabalho excedente, em vez de duas, 
acumulariam para o capitalista, e a mais-valia aumentaria de um xelim para dezoito 
pence. Esse resultado, entretanto, seria obtido apenas reduzindo os salários do 
trabalhador abaixo do valor de sua força de trabalho. Com os quatro xelins e os seis 
pence que produz em nove horas, ele comanda um décimo a menos do que é 
necessário para a vida do que antes e, consequentemente, a reprodução adequada de 
sua força de trabalho é prejudicada. O trabalho excedente seria, neste caso, 
prolongado apenas por um excesso de seus limites normais ; seu domínio seria 
estendido apenas por uma usurpação de parte do domínio do tempo de trabalho 
necessário. Apesar do papel importante que esse método desempenha na prática 
real, estamos excluídos de considerá-lo aqui, por nossa suposição, que todas as 
mercadorias, incluindo a força de trabalho, são compradas e vendidas pelo seu valor 
total. Admitido isso, segue-se que o tempo de trabalho necessário para a produção da 
força de trabalho, ou para a reprodução de seu valor, não pode ser diminuído por 
uma queda no salário do trabalhador abaixo do valor de sua força de trabalho, mas 
apenas por uma queda no próprio valor. Dada a extensão da jornada de trabalho, o 
prolongamento da mão-de-obra excedente deve necessariamente originar-se na 
redução do tempo de trabalho necessário; o último não pode surgir do primeiro. No 
exemplo que tomamos, é necessário que o valor da força de trabalho caia realmente 
em um décimo, para que o tempo de trabalho necessário possa diminuir em um 
décimo, ou seja, de dez para nove horas, e a fim de que o trabalho excedente possa 
consequentemente ser prolongado de duas para três horas. 


Essa queda no valor da força de trabalho implica, entretanto, que as mesmas 
necessidades vitais que antes eram produzidas em dez horas, agora podem ser 
produzidas em nove horas. Mas isso é impossível sem um aumento na produtividade 
do trabalho. Por exemplo, suponha que um sapateiro, com determinadas 
ferramentas, produza em um dia de trabalho de doze horas um par de botas. Se ele 


deve fazer dois pares ao mesmo tempo, a produtividade de seu trabalho deve ser 
duplicada; e isso não pode ser feito, exceto por uma alteração em suas ferramentas ou 
em seu modo de trabalho, ou em ambos. Consegientemente, as condições de 
produção, ou seja, seu modo de produção e o próprio processo de trabalho, devem 
ser revolucionados. Por aumento da produtividade do trabalho, entendemos, 
geralmente, uma alteração no processo de trabalho, de forma a encurtar o tempo de 
trabalho socialmente necessário para a produção de uma mercadoria, e para dotar 


uma dada quantidade de trabalho com o poder de produzir uma maior quantidade 
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de valor de uso. Até aqui, ao tratar da mais-valia, decorrente de um simples 


prolongamento da jornada de trabalho, supomos que o modo de produção é dado e 
invariável. Mas quando a mais-valia tem que ser produzida pela conversão do 
trabalho necessário em mais-valia , de forma alguma é suficiente para o capital 
assumir o processo de trabalho na forma sob a qual foi historicamente transmitido, e 
então simplesmente prolongar a duração desse processo. As condições técnicas e 
sociais do processo e, consequentemente, o próprio modo de produção devem ser 
revolucionados, antes que a produtividade do trabalho possa ser aumentada. Só por 
esse meio pode o valor da força de trabalho afundar e a porção da jornada de 
trabalho necessária para a reprodução desse valor ser reduzida. 


A mais-valia produzida pelo prolongamento da jornada de trabalho, denomino 
mais-valia absoluta . Por outro lado, a mais-valia decorrente da redução do tempo de 
trabalho necessário, e da correspondente alteração das respectivas durações das duas 
componentes da jornada de trabalho, denomino -se mais-valia relativa . 


A fim de efetuar uma queda no valor da força de trabalho, o aumento da 
produtividade do trabalho deve se apoderar dos ramos da indústria cujos produtos 
determinam o valor da força de trabalho e, consequentemente, pertencem à classe 
dos meios habituais de subsistência, ou são capazes de suprir o lugar desses meios. 
Mas o valor de uma mercadoria é determinado não apenas pela quantidade de 
trabalho que o trabalhador concede diretamente a essa mercadoria, mas também 
pelo trabalho contido nos meios de produção. Por exemplo, o valor de um par de 
botas depende não apenas do trabalho do sapateiro, mas também do valor do couro, 
cera, linha etc. Por isso, uma redução do valor da força de trabalho também é 
provocada por um aumento na produtividade de trabalho, e por um correspondente 
embaratecimento dos produtos de base em indústrias que abastecem os instrumentos 
de trabalho e a matéria-prima, que formam o materia | elementos do capital 
constante necessário para produzir o necessário para a vida. Mas um aumento na 
produtividade do trabalho nos ramos da indústria que não suprem nem o necessário 
para a vida, nem os meios de produção para tais bens, deixa o valor da força de 
trabalho inalterado. 


A mercadoria barateada, é claro, causa apenas uma queda pro tanto no valor da 
força de trabalho, uma queda proporcional à extensão do emprego dessa mercadoria 


na reprodução da força de trabalho. Camisas, por exemplo, são um meio de 
subsistência necessário, mas são apenas um entre muitos. A totalidade das 
necessidades vitais consiste, entretanto, em várias mercadorias, cada uma delas o 
produto de uma indústria distinta; e o valor de cada uma dessas mercadorias entra 
como parte integrante do valor da força de trabalho. Este último valor diminui com a 
diminuição do tempo de trabalho necessário para sua reprodução; sendo a 
diminuição total a soma de todas as diferentes reduções do tempo de trabalho 
efetuadas nessas várias e distintas indústrias. Este resultado geral é tratado, aqui, 
como se fosse o resultado imediato diretamente almejado em cada caso individual. 
Sempre que um capitalista individual barateia as camisas, por exemplo, aumentando 
a produtividade do trabalho, ele de forma alguma visa necessariamente reduzir o 
valor da força de trabalho e encurtar, pro tanto o tempo de trabalho necessário. Mas 


é apenas na medida em que ele contribui, em última instância, para esse resultado, 
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que ele ajuda a aumentar a taxa geral de mais-valor. As tendências gerais e 


necessárias do capital devem ser distinguidas de suas formas de manifestação. 


Não é nossa intenção considerar, aqui, a forma como as leis, imanentes na 
produção capitalista, se manifestam nos movimentos das massas individuais do 
capital, onde se afirmam como leis coercitivas da concorrência, e são levadas ao lar 
para o mente e consciência do capitalista individual como a dir ecting motivos de 
suas operações. Mas isso está muito claro; uma análise científica da competição não é 
possível, antes que tenhamos uma concepção da natureza interna do capital, assim 
como os movimentos aparentes dos corpos celestes não são inteligíveis para ninguém 
além daquele, que está familiarizado com seus movimentos reais, movimentos que 
não são diretamente perceptível pelos sentidos. No entanto, para uma melhor 
compreensão da produção da mais-valia relativa, podemos acrescentar as seguintes 
observações, nas quais não assumimos nada mais do que os resultados já obtidos. 


Se uma hora de trabalho estiver incorporada em seis pence, um valor de seis 
xelins será produzido em um dia de trabalho de 12 horas. Suponha que, com a 
produtividade de trabalho prevalecente, 12 artigos sejam produzidos nessas 12 horas. 
O valor dos meios de produção usados em cada artigo seja de seis pence. Nessas 
circunstâncias, cada artigo custa um xelim: seis pence pelo valor dos meios de 
produção e seis pence pelo valor recém-adicionado no trabalho com esses meios. 
Agora, que algum capitalista consiga dobrar a produtividade do trabalho e produzir 
na jornada de trabalho de 12 horas, 24 em vez de 12 desses artigos. Permanecendo o 
mesmo valor dos meios de produção, o valor de cada artigo cairá para nove pence, 
dos quais seis pence pelo valor dos meios de produção e três pence pelo valor 
acrescentado pelo trabalho. Apesar da produtividade dobrada do trabalho, a jornada 
de trabalho cria, como antes, um novo valor de seis xelins e mais nada, que, no 
entanto, agora é distribuído por duas vezes mais artigos. Desse valor, cada artigo 
agora inclui 1/24, em vez de 1/12, três pence em vez de seis pence; ou, o que dá no 


mesmo, apenas meia hora em vez de uma hora inteira de trabalho é agora adicionada 
aos meios de produção enquanto são transformados em cada artigo. O valor 
individual desses artigos está agora abaixo de seu valor social; em outras palavras, 
eles custaram menos tempo de trabalho do que a maior parte do artigo similar 
produzido nas condições sociais médias. Cada artigo custa, em média, um shilling e 
representa 2 horas de trabalho social; mas sob o modo de produção alterado custa 
apenas nove pence, ou contém apenas uma hora e meia de trabalho. O valor real de 
uma mercadoria, entretanto, não é seu valor individual, mas seu valor social; isto é, o 
valor real não é medido pelo tempo de trabalho que o artigo em cada caso individual 
custa ao produtor, mas pelo tempo de trabalho socialmente necessário para sua 
produção. Se, portanto, o capitalista que aplica o novo método vende sua mercadoria 
pelo valor social de um xelim, ele a vende por três pence acima de seu valor 
individual e, assim, realiza uma mais-valia extra de três pence. Por outro lado , a 
jornada de trabalho de 12 horas é, para ele, agora representada por 24 artigos em vez 
de 12. Assim, para se desfazer do produto de um dia de trabalho, a demanda deve ser 
o dobro do que era. , ou seja, o mercado deve se tornar duas vezes maior. Com outras 
coisas iguais, suas mercadorias podem comandar um mercado mais amplo apenas 
com a diminuição de seus preços. Ele, portanto, os venderá acima de seu individual, 
mas abaixo de seu valor social, digamos a dez pence cada um. Dessa forma, ele ainda 
obtém um valor excedente extra de um centavo de cada um. Este aumento da mais- 
valia é embolsado por ele, quer suas mercadorias pertençam ou não à classe dos 
meios de subsistência necessários que participam da determinação do valor geral da 
força de trabalho. Portanto, independentemente desta última circunstância, há um 
motivo para cada capitalista individual baratear suas mercadorias, aumentando a 
produtividade do trabalho. 


Não obstante, mesmo neste caso, o aumento da produção de mais-valor decorre 


da redução do tempo de trabalho necessário e do correspondente prolongamento do 
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trabalho excedente. Deixe o tempo de trabalho necessário ascender a 10 horas, o 


valor da força de trabalho de um dia a cinco xelins, o tempo de trabalho excedente a 
2 horas e a mais-valia diária a um xelim. Mas o capitalista agora produz 24 artigos, 
que vende a dez pence a peça, ganhando 20 xelins ao todo. Como o valor dos meios 
de produção é de doze xelins, 14 2/5 desses artigos apenas substituem o capital 
constante adiantado. O trabalho da jornada de 12 horas é representado pelos 
restantes 9 3/5 artigos. Como o preço da força de trabalho é de cinco xelins, 6 artigos 
representam o tempo de trabalho necessário e 3 3/5 artigos o trabalho excedente. A 
proporção entre o trabalho necessário e o trabalho excedente, que nas condições 
sociais médias era de 5: 1, agora é de apenas 5: 3. O mesmo resultado pode ser obtido 
da seguinte maneira. O valor do produto da jornada de trabalho de 12 horas é de 
vinte xelins. Desse montante, doze xelins pertencem ao valor dos meios de produção, 
valor que apenas reaparece. Restam oito xelins, que são a expressão em dinheiro, do 


valor recém-criado durante a jornada de trabalho. Essa soma é maior do que a soma 
em que se expressa o trabalho social médio do mesmo tipo: doze horas deste último 
trabalho são expressas por apenas seis xelins. O trabalho excepcionalmente produtivo 
opera como trabalho intensificado; cria em períodos iguais de tempo valores maiores 
do que o trabalho social médio do mesmo tipo. (Ver Cap. I. Seção 2. p. 44.) Mas nosso 
capitalista ainda continua a pagar como antes apenas cinco xelins como o valor de 
um dia de força de trabalho . Assim, em vez de 10 horas, o trabalhador precisa agora 
trabalhar apenas 7 horas e meia, para reproduzir esse valor. Seu trabalho excedente 
é, portanto, aumentado em 2 horas e meia, e a mais-valia que ele produz cresce de 
um para três xelins. Conseguentemente, o capitalista que aplica o método 
aperfeiçoado de produção, apropria-se ao trabalho excedente de uma porção maior 
da jornada de trabalho do que os outros capitalistas no mesmo comércio. Ele faz 
individualmente, o que todo o corpo de capitalistas empenhados em produzir valor 
excedente relativo , faz coletivamente. Por outro lado, porém, essa mais-valia extra se 
esvai, tão logo o novo método de produção se generaliza e, consequentemente, faz 
desaparecer a diferença entre o valor individual da mercadoria barateada e seu valor 
social. A lei da determinação do valor pelo tempo de trabalho, lei que põe sob seu 
domínio o capitalista individual que aplica o novo método de produção, obrigando-o 


a vender seus bens pelo valor social, esta mesma lei , agindo como um lei coercitiva 
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da concorrência, força seus concorrentes a adotarem o novo método. A taxa geral 


de mais-valia é, portanto, em última análise, afetada por todo o processo, somente 
quando o aumento da produtividade do trabalho, se apoderou dos ramos de 
produção que estão relacionados com, e barateou as mercadorias que fazem parte de 
, Os meios de subsistência necessários e, portanto, são elementos do valor da força de 
trabalho. 


O valor das mercadorias está na proporção inversa da produtividade do trabalho. 
E assim também é o valor da força de trabalho, porque depende dos valores das 
mercadorias. A mais-valia relativa é, ao contrário, diretamente proporcional a essa 
produtividade. Ele sobe com aumento e diminui com produtividade decrescente. 
Presumindo-se que o valor do dinheiro seja constante, um dia de trabalho social 
médio de 12 horas sempre produz o mesmo valor novo, seis xelins, não importa 
quanto essa soma possa ser repartida entre a mais-valia e os salários. Mas se, em 
consequência do aumento da produtividade, o valor das necessidades vitais cair, e o 
valor da força de trabalho de um dia for assim reduzido de cinco xelins para três, o 
valor excedente aumenta de um xelim para três. Dez horas foram necessárias para a 
reprodução do valor da força de trabalho; agora, apenas seis são necessários. Quatro 
horas foram liberadas e podem ser anexadas ao domínio do trabalho excedente. 
Consequentemente, existe no capital uma tendência e tendência constante imanente 


a aumentar a produtividade do trabalho, a fim de baratear as mercadorias, e com esse 
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barateamento baratear o próprio trabalhador. 


O valor de uma mercadoria, em si, não interessa ao capitalista. O que só lhe 
interessa é a mais-valia que nela reside e pode ser realizada com a venda. A 
realização da mais-valia acarreta necessariamente a devolução do valor adiantado. 
Ora, uma vez que a mais-valia relativa aumenta em proporção direta ao 
desenvolvimento da produtividade do trabalho, enquanto, por outro lado, o valor 
das mercadorias diminui na mesma proporção; uma vez que um e o mesmo processo 
barateia as mercadorias e aumenta a mais-valia nelas contida; temos aqui a solução 
do enigma: por que o capitalista, cuja única preocupação é a produção de valor de 
troca, se esforça continuamente para diminuir o valor de troca das mercadorias? Um 
enigma com o qual Quesnay, um dos fundadores da Economia Política, atormentava 
seus oponentes e para o qual eles não podiam responder. 


“Você reconhece”, diz ele, “que quanto mais despesas e custos de mão de obra 
puderem, na fabricação de produtos industriais, ser reduzidos sem prejuízo à 
produção, mais vantajosa é essa redução, porque diminui o preço do produto 
acabado . E ainda, você acredita que a produção de riqueza, que surge do trabalho da 
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equipe de trabalho , consiste no aumento do valor de troca de seus produtos. 


A redução da jornada de trabalho não é, portanto, de forma alguma, o que se 


pretende, na produção capitalista , quando o trabalho é economizado aumentando 
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sua produtividade. E apenas a redução do tempo de trabalho, necessário para a 


produção de uma determinada quantidade de mercadorias, que se pretende. O fato 
de que o trabalhador, quando a produtividade de seu trabalho foi aumentada, 
produz, digamos, 10 vezes mais mercadorias do que antes, e assim gasta um décimo 
do tempo de trabalho em cada uma, de forma alguma o impede de continuar a 
trabalhe 12 horas como antes, nem de produzir nessas 12 horas 1.200 artigos em vez 
de 120. Não, mais, sua jornada de trabalho pode ser prolongada ao mesmo tempo, de 
modo a fazê-lo produzir, digamos, 1.400 artigos em 14 horas. Nos tratados, portanto, 
de economistas da cunho de MacCulloch, Ure, Senior e tutti quanti [semelhantes], 
podemos ler em uma página que o trabalhador tem uma dívida de gratidão com o 
capital por desenvolver sua produtividade, porque o o tempo de trabalho necessário 
é assim reduzido e, na página seguinte, ele deve provar sua gratidão trabalhando no 
futuro por 15 horas em vez de 10. O objetivo de todo o desenvolvimento dos 
produtivos do trabalho, dentro dos limites da produção capitalista, é encurtar aquela 
parte da jornada de trabalho, durante a qual o trabalhador deve trabalhar para seu 
próprio benefício, e por essa redução, prolongar a outra parte da jornada, durante a 
qual ele tem a liberdade de trabalhar gratuitamente para o capitalista. Até que ponto 
esse resultado também pode ser alcançado, sem baratear as mercadorias, aparecerá a 
partir de um exame dos modos particulares de produção de mais-valor relativo, para 
o qual procederemos agora. 


13. Co-operati em 


Índice 
A produção capitalista só então começa realmente, como já vimos, quando cada 
capital individual emprega simultaneamente um número comparativamente grande 
de trabalhadores; quando consequentemente o processo de trabalho é realizado em 
larga escala e produz, relativamente, grandes quantidades de produtos. Um maior 
número de trabalhadores trabalhando juntos, ao mesmo tempo, em um lugar (ou, se 
você preferir, no mesmo campo de trabalho), a fim de produzir o mesmo tipo de 
mercadoria sob o comando de um capitalista, constitui, ambos histórica e 
logicamente, o ponto de partida da produção capitalista. No que diz respeito ao 
próprio modo de produção, a manufatura, em seu sentido estrito, dificilmente se 
distingue, em seus estágios iniciais, dos ofícios de artesanato das corporações, a não 
ser pelo maior número de trabalhadores simultaneamente empregados por um e o 
mesmo capital individual. A oficina do mestre artesão medieval é bastante ampliada. 


A princípio, portanto, a diferença é puramente quantitativa. Mostramos que a 
mais-valia produzida por um dado capital é igual à mais-valia produzida por cada 
operário multiplicada pelo número de operários empregados simultaneamente. O 
número de trabalhadores em si não afeta, nem a taxa de mais-valia, nem o grau de 
exploração da força de trabalho. Se um dia de trabalho de 12 horas for incorporado 
em seis xelins, 1.200 desses dias serão incorporados em 1.200 vezes 6 xelins. Em um 
caso, 12 x 1.200 horas de trabalho e, nos outros 12, essas horas são incorporadas ao 
produto. Na produção de valor, vários trabalhadores são classificados apenas como 
trabalhadores individuais; e, portanto, não faz diferença no valor produzido se os 
1.200 homens trabalham separadamente ou unidos sob o controle de um capitalista. 


No entanto, dentro de certos limites, ocorre uma modificação. O trabalho 
realizado em valor é um trabalho de qualidade social média; é consequentemente o 
gasto de força de trabalho média. Qualquer magnitude média, entretanto, é apenas a 
média de um número de magnitudes separadas, todas de um mesmo tipo, mas 
diferindo quanto à quantidade. Em cada indústria, cada trabalhador individual, seja 
ele Pedro ou Paulo, difere do trabalhador médio. Essas diferenças individuais, ou 
“erros” como são chamados na matemática, compensam-se e desaparecem sempre 
que um certo número mínimo de trabalhadores é empregado em conjunto. O célebre 
sofista e bajulador Edmund Burke chega ao ponto de fazer a seguinte afirmação, com 
base em suas observações práticas como fazendeiro; a saber, que "em um pelotão tão 
pequeno" como o de cinco trabalhadores agrícolas, todas as diferenças individuais no 
trabalho desaparecem, e que, consequentemente, quaisquer cinco trabalhadores 


agrícolas adultos tomados em conjunto, farão ao mesmo tempo tanto trabalho 
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quanto qualquer outro cinco. Mas, seja como for, é claro que a jornada coletiva de 


trabalho de um grande número de operários simultaneamente empregados, dividido 
pelo número desses operários, dá um dia de trabalho social médio. Por exemplo, 
deixe a jornada de trabalho de cada indivíduo ser de 12 horas. Em seguida, a jornada 
coletiva de 12 homens empregados simultaneamente, consiste em 144 horas; e 
embora o trabalho de cada um dos doze homens possa desviar-se mais ou menos do 
trabalho social médio, cada um deles exigindo um tempo diferente para a mesma 
operação, ainda que a jornada de trabalho de cada um seja um duodécimo do dia de 
trabalho coletivo de 144 horas, possui as qualidades de uma jornada social média. Do 
ponto de vista, porém, do capitalista que emprega esses 12 homens, a jornada de 
trabalho é a de uma dúzia. O dia de cada homem individual é uma alíquota da 
jornada coletiva de trabalho, não importa se os 12 homens se auxiliam mutuamente 
em seu trabalho, ou se a conexão entre suas operações consiste meramente no fato de 
que os homens estão todos trabalhando para o mesmo capitalista . Mas se os 12 
homens forem empregados em s ix pares, por tantos pequenos senhores diferentes, 
será uma questão de sorte se cada um desses mestres produz o mesmo valor e, 
consequentemente, se ele realiza a taxa geral de mais-valia . Desvios ocorreriam em 
casos individuais. Se um trabalhador necessitasse de muito mais tempo para a 
produção de uma mercadoria do que o socialmente necessário, a duração do tempo 
de trabalho necessário, em seu caso, seria sensivelmente diferente do tempo de 
trabalho socialmente necessário em média; e consequentemente seu trabalho não 
contaria como trabalho médio, nem sua força de trabalho como força de trabalho 
média. Ou não seria vendável de forma alguma, ou apenas a algo abaixo do valor 
médio da força de trabalho. Um mínimo fixo de eficiência em todo o trabalho é, 
portanto , assumido, e veremos, mais tarde, que a produção capitalista fornece os 
meios de fixar esse mínimo. No entanto, este mínimo se desvia da média, embora por 
outro lado o capitalista deva pagar o valor médio da força de trabalho. Dos seis 
pequenos senhores, portanto, um espremeria mais do que a taxa média de mais-valia, 
outro menos. As desigualdades seriam compensadas para a sociedade em geral, mas 
não para os senhores individuais. Assim, as leis da produção de valor só são 
plenamente realizadas para o produtor individual, quando ele produz como 
capitalista e emprega vários trabalhadores juntos, cujo trabalho, por sua natureza 
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coletiva, é imediatamente estampado como trabalho social médio. 

Mesmo sem uma alteração no sistema de trabalho, o emprego simultâneo de um 
grande número de trabalhadores efetua uma revolução nas condições materiais do 
processo de trabalho. Os edifícios em que trabalham , os armazéns da matéria-prima, 
os implementos e utensílios utilizados em simultâneo ou alternadamente pelos 
operários; em suma, uma parte dos meios de produção, agora são consumidos em 
comum. Por um lado, o valor de troca desses meios de produção não aumenta; pois o 
valor de troca de uma mercadoria não aumenta quando seu valor de uso é 
consumido de forma mais completa e com maior vantagem. Por outro lado, eles são 


usados em comum e, portanto, em uma escala maior do que antes. Uma sala onde 
vinte tecelãs trabalham em vinte teares deve ser maior do que a sala de um único 
tecelão com dois assistentes. Mas custa menos mão de obra construir uma oficina 
para vinte pessoas do que construir dez para acomodar dois tecelões cada; assim, o 
valor dos meios de produção concentrados para uso comum em grande escala não 
aumenta na proporção direta à expansão e ao aumento do efeito útil desses meios. 
Quando consumidos em comum, cedem uma parte menor de seu valor a cada 
produto; em parte porque o valor total de que eles se separam está distribuído por 
uma quantidade maior de produtos, e em parte porque seu valor, embora 
absolutamente maior, é, considerando sua esfera de ação no processo, relativamente 
menor do que o valor de meios isolados de Produção. Por causa disso, o valor de uma 
parte do capital constante cai e, em proporção à magnitude da queda, o valor total da 
mercadoria também cai. O efeito é o mesmo como se os meios de produção 
custassem menos. A economia em sua aplicação deve-se inteiramente ao fato de 
serem consumidos em comum por um grande número de trabalhadores. Além disso, 
esse caráter de serem condições necessárias de trabalho social, um caráter que os 
distingue dos meios de produção dispersos e relativamente mais consistentes de 
trabalhadores isolados, independentes, ou pequenos senhores, é adquirido mesmo 
quando os numerosos operários reunidos não ajudam um ao outro, mas apenas 
trabalhem lado a lado. Uma parte dos instrumentos de trabalho adquire esse caráter 
social antes que o próprio processo de trabalho o faça. 


A economia no uso dos meios de produção deve ser considerada sob dois 
aspectos. Primeiro, como baratear as mercadorias e, assim, provocar uma queda no 
valor da força de trabalho. Em segundo lugar, como alte ring, a relação entre a mais- 
valia e o capital total adiantado, ou seja, a soma dos valores do capital constante e 
variável. Este último aspecto não será considerado até que cheguemos ao terceiro 
livro, ao qual, com o objetivo de tratá-los em sua devida conexão, também relegamos 
muitos outros pontos que se relacionam com a presente questão. A marcha de nossa 
análise obriga a essa cisão do objeto, cisão que se coaduna perfeitamente com o 
espírito da produção capitalista. Pois , uma vez que, neste modo de produção, o 
trabalhador encontra os instrumentos de trabalho existindo independentemente dele 
como propriedade de outro homem, a economia no seu uso parece, em relação a ele, 
ser uma operação distinta, que não lhe diz respeito, e o que, portanto, não tem 
conexão com os métodos pelos quais sua produtividade pessoal é aumentada. 


Quando numerosos trabalhadores trabalham juntos lado a lado, seja em um 
mesmo processo, ou em processos diferentes, mas conectados, eles cooperam ou 
407 
trabalham em cooperação.. 
Assim como o poder ofensivo de um esquadrão de cavalaria, ou o poder 
defensivo de um regimento de infantaria é essencialmente diferente da soma dos 
poderes ofensivos ou defensivos de cada cavalaria ou soldados de infantaria 


considerados separadamente, o mesmo ocorre com a soma total das forças mecânicas 
exercida por trabalhadores isolados difere da força social que se desenvolve, quando 


muitas mãos participam simultaneamente de uma mesma operação indivisa, como 
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levantar um peso pesado, girar um guincho ou remover um obstáculo. Em tais 


casos, o efeito do trabalho combinado não poderia ser produzido de forma alguma 

por trabalho individual isolado, ou poderia ser produzido apenas por um grande 

dispêndio de tempo, ou em uma escala muito pequena. Não temos aqui apenas um 

aumento do poder produtivo do indivíduo, por meio da cooperação, mas a criação de 
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um novo poder, a saber, o poder coletivo das massas. 

À parte o novo poder que surge da fusão de muitas forças em uma única força, o 
mero contato social gera na maioria das indústrias uma emulação e um estímulo dos 
espíritos animais que aumentam a eficiência de cada trabalhador individual. 
Portanto, uma dúzia de pessoas trabalhando juntas produzirá, em sua jornada de 


trabalho coletiva de 144 horas, muito mais do que doze homens isolados, cada um 
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trabalhando 12 horas, ou do que um homem que trabalha doze dias consecutivos.. 
. . . . 411 
A razão disso é que ma n é, senão como Aristóteles afirma, um político, em todo 


caso, um animal social. 


Embora vários homens possam estar ocupados juntos ao mesmo tempo, no 
mesmo ou no mesmo tipo de trabalho, o trabalho de cada um, como parte do 
trabalho coletivo, pode corresponder a uma fase distinta do processo de trabalho, por 
todas as fases, em consequência da cooperação, o objeto de seu trabalho passa com 
maior rapidez. Por exemplo, se uma dúzia de pedreiros se enfileira, de modo a passar 
pedras do pé de uma escada até o topo, cada um deles faz a mesma coisa; não 
obstante, seus atos separados formam partes conectadas de uma operação total; são 
fases particulares, que devem ser percorridas por cada pedra; e as pedras são assim 


carregadas mais rapidamente pelas 24 mãos da fileira de homens do que poderiam 
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ser se cada homem subisse e descesse a escada separadamente com sua carga. O 


objeto é transportado pela mesma distância em menos tempo. Novamente, uma 
combinação de trabalho ocorre sempre que um edifício, por exemplo, é administrado 
em lados diferentes simultaneamente; embora aqui também os pedreiros 
cooperantes estejam fazendo o mesmo ou o mesmo tipo de trabalho. Os 12 pedreiros, 
em sua jornada coletiva de 144 horas, avançam muito mais na construção do que um 
pedreiro poderia fazer trabalhando por 12 dias, ou 144 horas. A razão é que um corpo 
de homens trabalhando em conjunto tem mãos e olhos tanto antes quanto atrás e é, 
até certo ponto, onipresente. As várias partes do trabalho progridem 
simultaneamente. 


Nos casos acima, enfatizamos o ponto de que os homens fazem o mesmo, ou o 


mesmo tipo de trabalho, porque esta, a forma mais simples de trabalho em comum, 
desempenha um grande papel na cooperação, mesmo em seu estágio mais 
desenvolvido. Se o trabalho for complicado, então o mero número de homens que 
cooperam permite que as várias operações sejam distribuídas a mãos diferentes e, 


consegiuentemente, realizadas simultaneamente. O tempo necessário para a 
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conclusão de todo o trabalho é assim encurtado. 

Em muitas indústrias, existem períodos críticos, determinados pela natureza do 
processo, durante os quais certos resultados definitivos devem ser obtidos. Por 
exemplo, se um rebanho de ovelhas tem que ser tosquiado, ou um campo de trigo 
tem que ser cortado e colhido, a quantidade e qualidade do produto depende do 
trabalho ser iniciado e terminado dentro de um certo tempo. Nestes casos, é prescrito 
o tempo que o processo deve levar, como na pesca do arenque. Uma única pessoa 
não pode acumular uma jornada de trabalho superior a, digamos, 12 horas, fora do 
dia normal, mas 100 homens cooperando estendem a jornada de trabalho para 1.200 
horas. A escassez do tempo permitido para o trabalho é compensada pela grande 
massa de trabalho lançada no campo de produção no momento decisivo. A conclusão 
da tarefa dentro do prazo adequado depende da aplicação simultânea de vários dias 
de trabalho combinados; a quantidade de efeito útil depende do número de 
trabalhadores; esse número, entretanto, é sempre menor do que o número de 


trabalhadores isolados necessários para fazer a mesma quantidade de trabalho no 
dia ., 
mesmo período. E devido à ausência deste tipo de cooperação que, na parte 


ocidental dos Estados Unidos, quantidades de milho, e nas partes do Leste da Índia 

onde o domínio inglês destruiu as antigas comunidades, quantidades de algodão, são 
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perdidos anualmente.. 

Por um lado, a cooperação permite que o trabalho seja realizado em um espaço 
extenso; por isso, é imperativo em certos empreendimentos, como a drenagem, a 
construção de diques, as obras de irrigação e a construção de canais, estradas e 
ferrovias . Por outro lado, ao estender a escala de produção, possibilita uma relativa 
contração da arena. Essa contração da arena simultânea e decorrente da extensão da 
escala, por meio da qual várias despesas inúteis são reduzidas, deve-se ao 
conglomerado de trabalhadores, à agregação de vários processos e à concentração 
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dos meios de produção.. 

A jornada de trabalho combinada produz, relativamente a uma soma igual de 
dias de trabalho isolados uma maior quantidade de valores de uso e, 
consequentemente, diminui o tempo de trabalho necessário à produção de um dado 
efeito útil. Quer a jornada de trabalho combinada, em um dado caso , adquira essa 
potência produtiva aumentada, porque aumenta a força mecânica do trabalho, ou 
estende sua esfera de ação por um espaço maior, ou contrai o campo de produção em 


relação à escala de produção , ou no momento crítico põe grandes massas de trabalho 
para trabalhar, ou estimula a emulação entre indivíduos e eleva seus espíritos 
animais, ou imprime nas operações semelhantes realizadas por vários homens o selo 
de continuidade e multifacetação, ou atua simultaneamente diferentes operações, ou 
economiza os meios de produção pelo uso em comum, ou empresta ao trabalho 
individual o caráter de trabalho social médio, qualquer que seja a causa do aumento, 
a força produtiva especial da jornada de trabalho combinada é, sob tudo as 
circunstâncias, a força produtiva social do trabalho ou a força produtiva do trabalho 
social. Este poder é devido à própria cooperação. Quando o trabalhador coopera 
sistematicamente com os outros, ele se livra dos grilhões de sua individualidade e 
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desenvolve as capacidades de sua espécie. _ 

Como regra geral, os trabalhadores não podem cooperar sem serem reunidos: sua 
reunião em um lugar é uma condição necessária para sua cooperação. 
Consequentemente, os trabalhadores assalariados não podem cooperar, a menos que 
sejam empregados simultaneamente pelo mesmo capital, pelo mesmo capitalista, e a 
menos que, portanto, suas forças de trabalho sejam compradas simultaneamente por 
ele. O valor total dessas funções de trabalho, ou o valor dos salários desses 
trabalhadores por um dia, ou uma semana, conforme o caso, deve estar pronto no 
bolso do capitalista, antes que os trabalhadores sejam reunidos para o processo de 
produção. O pagamento de 300 trabalhadores de uma só vez, embora apenas por um 
dia, requer um dispêndio de capital maior do que o pagamento de um número 
menor de homens, semana após semana, durante um ano inteiro. 
Consequentemente, o número de trabalhadores que cooperam, ou a escala da 
cooperação, depende, em primeiro lugar, da quantidade de capital que o capitalista 
individual pode dispensar para a compra de força de trabalho; em outras palavras, na 
medida em que um único capitalista tem controle sobre os meios de subsistência de 
vários trabalhadores. 


E assim como a variável, o mesmo ocorre com o capital constante. Por exemplo, o 
gasto com matéria-prima é 30 vezes maior, para o capitalista que emprega 300 
homens, do que para cada um dos 30 capitalistas que empregam 10 homens. O valor 
e a quantidade dos instrumentos de trabalho usados na comunicação não aumentam, 
é verdade, na mesma proporção que o número de trabalhadores, mas aumentam 
consideravelmente. Portanto, a concentração de grandes massas dos meios de 
produção nas mãos de capitalistas individuais é uma condição material para a 
cooperação dos trabalhadores assalariados, e a extensão da cooperação ou da escala 
de produção depende do extensão dessa concentração. 


Vimos em um capítulo anterior, que uma certa quantidade mínima de capital era 
necessária, a fim de que o número de trabalhadores simultaneamente empregados e, 
consequentemente, a quantidade de mais-valia produzida, pudesse ser suficiente 
para libertar o próprio empregador do trabalho manual. , para convertê-lo de um 


pequeno mestre em um capitalista, e assim estabelecer formalmente a produção 
capitalista . Vemos agora que um certo montante mínimo é uma condição necessária 
para a conversão de numerosos processos isolados e independentes em um processo 
social combinado. 


Vimos também que, a princípio, a sujeição do trabalho ao capital era apenas um 
resultado formal do fato de que o trabalhador, em vez de trabalhar para si, trabalha 
para e, consequentemente, sob o capitalista. Pela cooperação de numerosos 
trabalhadores assalariados, a influência do capital se transforma em um requisito 
para a realização do próprio processo de trabalho, em um requisito real de produção. 


Que um capitalista comande no campo de produção é agora tão indispensável 
quanto um general comande no campo de batalha. 


Todo trabalho combinado em grande escala requer, mais ou menos, uma 
autoridade dirigente , a fim de assegurar o funcionamento harmonioso das 
atividades individuais, e para desempenhar as funções gerais que têm sua origem na 
ação do organismo combinado, conforme distinto da ação de seus órgãos separados. 
Um único violinista é seu próprio maestro; uma orquestra requer outra separada. O 
trabalho de dirigir, superintender e ajustar passa a ser uma das funções do capital, a 
partir do momento em que o trabalho sob o controle do capital se torna cooperativo. 
Outrora função do capital, adquire características especiais. 


O motivo condutor, o fim e o objetivo da produção capitalista, é extrair a maior 
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quantidade possível de mais-valor, e, consequentemente, para explorar a força de 


trabalho o máximo possível. À medida que aumenta o número de trabalhadores 
cooperantes, aumenta também sua resistência à dominação do capital e, com ela, a 
necessidade de o capital superar essa resistência pela contrapressão. O controle 
exercido pelo capitalista não é apenas uma função especial, devido à natureza do 
processo de trabalho social, e peculiar a esse processo, mas é, ao mesmo tempo, uma 
função da exploração de um trabalho social-p. processo, e, consequentemente, está 
enraizado no antagonismo inevitável entre o explorador e a matéria-prima viva e 
trabalhadora que ele explora. 


Novamente, em proporção à crescente massa dos meios de produção, agora não 


mais propriedade do trabalho , mas do capitalista, aumenta a necessidade de algum 
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controle efetivo sobre a aplicação adequada desses meios. Além disso, a 
cooperação dos trabalhadores assalariados é inteiramente produzida pelo capital que 
os emprega. Sua união em um único corpo produtivo e o estabelecimento de uma 
conexão entre suas funções individuais, são questões estranhas e externas a eles, não 
são um ato próprio, mas o ato do capital que os aproxima e os mantém unidos. 
Portanto, a conexão existente entre seus vários trabalhos aparece para eles, 
idealmente, na forma de um plano pré-concebido do capitalista, e praticamente na 
forma da autoridade do mesmo capitalista , na forma da vontade poderosa de outro, 


que sujeita sua atividade aos seus objetivos. Se, então, o controle do capitalista é em 
substância duplo em razão da natureza dupla do próprio processo de produção, que, 
por um lado, é um processo social de produção de valores de uso, por outro outro, 
um processo de criação de mais-valor na forma que o controle é despótico. À medida 
que a cooperação estende sua escala, esse despotismo assume formas peculiares a si 
mesmo. Assim como no início o capitalista é liberado de um trabalho real assim que 
seu capital atinge aquele montante mínimo com o qual a produção capitalista, como 
tal, começa, agora ele entrega o trabalho de supervisão direta e constante dos 
trabalhadores individuais, e grupos de trabalhadores, a um tipo especial de 
trabalhador assalariado. Um exército industrial de trabalhadores, sob o comando de 
um capitalista, requer, como um verdadeiro exército, oficiais (gerentes) e sargentos 
(capatazes, supervisores) que, enquanto o trabalho está sendo feito, comandam em 
nome do capitalista. O trabalho de supervisão torna-se sua função estabelecida e 
exclusiva. Ao comparar o modo de produção de camponeses e artesãos isolados com 


a produção por trabalho escravo, o economista político coloca esse trabalho de 
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superintendência entre as faux frais de produção. Mas, ao considerar o modo de 


produção capitalista, ele, ao contrário, trata o trabalho de controle tornado necessário 
pelo caráter cooperativo do nosso processo de laboratório como idêntico ao trabalho 


diferente de controle, necessário ao caráter capitalista desse processo e do 
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antagonismo de interesses entre capitalista e trabalhador. Não é porque ele é um 


líder da indústria que um homem é um capitalista; pelo contrário, ele é um líder da 
indústria porque é um capitalista. A liderança da indústria é um atributo do capital, 


assim como nos tempos feudais as funções de general e juiz eram atributos da 
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propriedade da terra. . 

O trabalhador é o dono de sua força de trabalho até que tenha barganhado sua 
venda com o capitalista; e ele não pode vender mais do que o que possui, ou seja, sua 
força de trabalho individual e isolada. Este estado de coisas não é de forma alguma 
alterado pelo fato de que o capitalista, em vez de comprar a força de trabalho de um 
homem, compra a de 100 e celebra contratos separados com 100 homens não 
conectados em vez de com um. Ele tem a liberdade de colocar os 100 homens para 
trabalhar, sem permitir que cooperem. Ele paga a eles o valor de cem forças de 
trabalho independentes, mas não paga pela força de trabalho combinada de cem. 
Sendo independentes uns dos outros, os trabalhadores são pessoas isoladas, que se 
relacionam com o capitalista, mas não entre si. Essa cooperação começa apenas com o 
processo de trabalho, mas então eles deixaram de pertencer a si mesmos. Ao entrar 
nesse processo, eles são incorporados ao capital. Como cooperadores, como membros 
de um organismo ativo, eles são apenas modos especiais de existência do capital. 
Consequentemente, a força produtiva desenvolvida pelo trabalhador ao trabalhar em 
cooperação é a força produtiva do capital . Esse poder é desenvolvido gratuitamente, 


sempre que os trabalhadores são colocados em determinadas condições, e é o capital 
que os coloca nessas condições. Porque este poder não custa nada ao capital, e 
porque, por outro lado, o próprio trabalhador não o desenvolve antes de seu trabalho 
pertencer ao capital, ele aparece como um poder com o qual o capital é dotado pela 
Natureza - uma força produtiva imanente ao capital. 


Os efeitos colossais da simples cooperação podem ser vistos nas estruturas 
gigantescas dos antigos asiáticos, egípcios, etruscos etc. 


“Já sucedeu que estes Estados Orientais, depois de suprir as despesas dos seus 
estabelecimentos civis e militares, se encontrassem na posse de um excedente que 
podiam aplicar a trabalhos de magnificência ou utilidade e na construção destes o 
seu comando sobre as mãos e os braços de quase toda a população não agrícola 
produziu monumentos estupendos que ainda indicam seu poder. O abundante vale 
do Nilo ... produzia alimentos para uma população não agrícola em enxame, e esse 
alimento, pertencente ao monarca e ao sacerdócio, proporcionava os meios para 
erguer os poderosos monumentos que enchiam a terra ... Em movimento as estátuas 
colossais e vastas massas de que o transporte cria maravilhas, o trabalho humano 
quase sozinho, foi prodigamente usado ... O número de trabalhadores e a 
concentração de seus esforços foram suficientes. Vemos poderosos recifes de coral 
subindo das profundezas do oceano em ilhas e terra firme, mas cada depositante 
individual é insignificante, fraco e desprezível. Os trabalhadores não agrícolas de 
uma monarquia asiática têm pouco além de seus esforços corporais individuais para 
realizar a tarefa, mas o número deles é sua força, e o poder de dirigir essas massas 
deu origem aos palácios e templos, as pirâmides e os exércitos de estátuas gigantescas 
das quais os restos nos surpreendem e nos deixam perplexos. É esse confinamento 


das receitas que os alimentam, a uma ou algumas mãos, que torna possíveis tais 
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sr 


empreendimentos 


Este poder dos reis asiáticos e egípcios, teocratas etruscos etc., foi transferido na 
sociedade moderna para o capitalista, seja ele um capitalista isolado ou, como nas 
sociedades por ações , um capitalista coletivo. 


A cooperação, tal como a encontramos no alvorecer do desenvolvimento 
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humano, entre raças que vivem da caça, . ou, digamos, na agricultura das 


comunidades indígenas, baseia-se, por um lado, na propriedade comum dos meios 
de produção e, por outro lado, no fato de que, nesses casos, cada indivíduo não tem 
mais arrancou-se do cordão umbilical de sua tribo ou comunidade, que cada abelha 
se libertou da conexão com a colmeia. Tal cooperação se distingue da cooperação 
capitalista por ambas as características acima. A aplicação esporádica de cooperação 
em larga escala na antiguidade, na Idade Média e nas colônias modernas repousa 
sobre relações de domínio e servidão, principalmente na escravidão. A forma 
capitalista, ao contrário, pressupõe do primeiro ao último, o trabalhador assalariado 


livre, que vende sua força de trabalho ao capital. Historicamente, porém, esta forma 


se desenvolve em oposição à agricultura camponesa e ao exercício do artesanato 
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independente, seja em corporações ou não. Do ponto de vista destes, a cooperação 


capitalista não se manifesta como uma forma histórica particular de cooperação, mas 
a própria cooperação parece ser uma forma histórica peculiar e especificamente 
distinta do processo de produção capitalista. 


Assim como a força produtiva social do trabalho que é desenvolvida pela 
cooperação, parece ser a força produtiva do capital, a própria cooperação, em 
contraste com o processo de produção realizado por trabalhadores independentes 
isolados, ou mesmo por pequenos empregadores , parece ser uma forma específica 
do processo de produção capitalista. É a primeira mudança experimentada pelo 
próprio processo de trabalho, quando sujeito ao capital. Essa mudança ocorre 
espontaneamente. O emprego simultâneo de um grande número de trabalhadores 
assalariados, num mesmo processo, que é condição necessária desta mudança, 
constitui também o ponto de partida da produção capitalista. Este ponto coincide 
com o nascimento do próprio capital. Se então, por um lado, o modo de produção 
capitalista se apresenta para nós historicamente, como condição necessária à 
transformação do processo de trabalho em processo social, então, por outro lado, esta 
forma social de trabalho -processo se apresenta, como um método empregado pelo 
capital para a exploração mais lucrativa do trabalho, aumentando a produtividade 
desse trabalho. 


Na forma elementar, sob a qual a vimos até agora, a cooperação é um 
concomitante necessário de toda a produção em grande escala, mas não representa, 
por si mesma, a forma fixa característica de uma época particular no 


desenvolvimento da modo de produção capitalista. No máximo, parece que sim, e 
426 
que apenas aproximadamente, nos primórdios da manufatura artesanal, | e 


naquele tipo de agricultura em grande escala, que corresponde à época da 
manufatura, e se distingue da agricultura camponesa, principalmente pelo número 
de trabalhadores simultaneamente empregados e pela massa dos meios de produção 
concentrados para seu uso . A simples cooperação é sempre a forma predominante 
nos ramos de produção em que o capital opera em grande escala e a divisão do 
trabalho e da maquinaria desempenham apenas um papel subordinado . 


A cooperação sempre constitui a forma fundamental do modo de produção 
capitalista; no entanto, a forma elementar de cooperação continua a subsistir como 
uma forma particular de produção capitalista, lado a lado com as formas mais 
desenvolvidas desse modo de produção. 


14. Divisão de Trabalho e Fabricação 
Índice 
I. Origem dupla de fabricação 


Indice 
A cooperação que se baseia na divisão do trabalho assume sua forma típica na 
manufatura e é a forma característica predominante do processo de produção 


capitalista ao longo do período de manufatura propriamente dito. Esse período, 
grosso modo, estende-se de meados do século XVI ao último terço do século XVIII. 


A fabricação surge de duas maneiras: 


(1.) Pela reunião, em uma oficina sob o controle de um único capitalista, de 
trabalhadores pertencentes a vários artesanatos independentes, mas por cujas mãos 
um determinado artigo deve passar em seu caminho para a conclusão. Uma 
carruagem, por exemplo, era anteriormente o produto do trabalho de um grande 
número de artífices independentes , como fabricantes de rodas, fabricantes de 
arreios, alfaiates, serralheiros, estofadores, torneiros, fabricantes de franjas, 
vidraceiros, pintores, polidores, douradores, etc. . Na fabricação de carruagens, 
entretanto, todos esses diferentes artífices são montados em um prédio, onde 
trabalham nas mãos uns dos outros. É verdade que uma carruagem não pode ser 
dourada antes de ser feita Mas se várias carruagens estão sendo feitas 
simultaneamente, algumas podem estar nas mãos dos douradores, enquanto outras 
estão passando por um processo anterior . Até agora, ainda estamos no domínio da 
cooperação simples, que encontra seus materiais à mão na forma de homens e coisas. 
Mas logo ocorre uma mudança importante. O alfaiate, o chaveiro e os demais 
artífices, estando agora exclusivamente ocupados na construção de carruagens, vão 
perdendo cada um, por falta de prática, a capacidade de levar a cabo, em toda a sua 
extensão, o seu antigo artesanato. Mas, por outro lado, sua atividade agora confinada 
em um sulco, assume a forma mais bem adaptada ao estreito espaço de ação aqui. No 
início, a fabricação de carruagens é uma combinação de vários artesanatos 
independentes. Aos poucos, torna-se a divisão da fabricação de carruagens em seus 
vários processos de detalhe, cada um dos quais se cristaliza na função exclusiva de 
um operário particular, sendo a manufatura, como um todo, realizada pelos homens 
em conjunto. Da mesma forma, a manufatura de tecidos, como também toda uma 
série de outras manufaturas, surgiu pela combinação de diferentes artesanatos sob o 

427 
controle de um único capitão.. 

(2.) A manufatura também surge de uma maneira exatamente o oposto disso - ou 
seja, por um capitalista empregando simultaneamente em uma oficina uma série de 
artífices , que fazem todos o mesmo, ou o mesmo tipo de trabalho, como fazer papel, 


tipo ou agulhas. Isso é cooperação em sua forma mais elementar. Cada um desses 
artífices (com a ajuda, talvez, de um ou dois aprendizes), faz toda a mercadoria e, 
consequentemente, executa em sucessão todas as operações necessárias à sua 
produção. Ele ainda trabalha com seu antigo estilo artesanal. Mas muito em breve as 
circunstâncias externas fazem com que um uso diferente seja feito da concentração 
dos trabalhadores em um ponto, e da simultaneidade de seu trabalho. Uma 
quantidade maior do artigo talvez precise ser entregue dentro de um determinado 
tempo. O trabalho é, portanto, redistribuído. Em vez de permitir que cada homem 
execute todas as várias operações em sucessão, essas operações são transformadas em 
operações desconectadas e isoladas, realizadas lado a lado; cada um é atribuído a um 
artífice diferente, e todos eles juntos são executados simultaneamente pelos 
trabalhadores cooperantes. Essa repartição acidental se repete, desenvolve vantagens 
próprias e, gradualmente, ossifica em uma divisão sistemática de trabalho. A 
mercadoria, de ser o produto individual de um artífice independente, torna-se o 
produto social de uma união de artífices, cada um dos quais realiza uma, e apenas 
uma, das operações parciais constituintes. As mesmas operações que, no caso de um 
papeleiro pertencente a uma guilda alemã, se fundiram umas às outras como os 
sucessivos atos de um artífice, tornaram-se na fabricação de papel holandesa tantas 
operações parciais realizadas lado a lado por numerosas cooperativas operários 
operários. O fabricante de agulhas da Guilda de Nuremberg foi a pedra angular 
sobre a qual a manufatura de agulhas inglesa foi construída. Mas enquanto em 
Nuremberg aquele único artífice realizava uma série de talvez 20 operações, uma 
após a outra, na Inglaterra não demorou muito para que houvesse 20 costureiros lado 
a lado, cada um realizando uma única dessas 20 operações, e em consequência de 
mais experiência, cada uma dessas 20 operações foi novamente dividida, isolada e 
tornada função exclusiva de um operário separado. 


O modo pelo qual surge a manufatura, seu desenvolvimento a partir do 
artesanato, é, portanto, duplo. Por um lado, surge da união de vários artesanatos 
independentes, que se despojaram de sua dependência e se especializaram a ponto 
de serem reduzidos a meros processos parciais suplementares na produção de uma 
determinada mercadoria. Por outro lado, surge da cooperação de artífices de um 
mesmo artesanato; ele divide esse artesanato particular em suas várias operações de 
detalhes, isolando e tornando essas operações independentes umas das outras até o 
ponto em que cada uma se torna a função exclusiva de um trabalhador particular. 
Por um lado, portanto, a manufatura introduz a divisão do trabalho em um processo 
de produção ou desenvolve ainda mais essa divisão; por outro lado, reúne 
artesanatos que antes eram separados. Mas qualquer que tenha sido seu ponto de 
partida particular, sua forma final é invariavelmente a mesma - um mecanismo 
produtivo cujas partes são seres humanos. 


Para uma compreensão adequada da divisão do trabalho na manufatura, é 
essencial que os seguintes pontos sejam firmemente compreendidos. Em primeiro 


lugar, a decomposição de um processo de produção em suas várias etapas sucessivas 
coincide, aqui, estritamente com a resolução de um artesanato em suas sucessivas 
operações manuais. Seja complexa ou simples, cada operação deve ser feita à mão, 
retém o caráter de um artesanato e, portanto, depende da força, habilidade, rapidez e 
segurança de cada trabalhador no manuseio de suas ferramentas. O artesanato 
continua sendo a base. Essa estreita base técnica exclui uma análise realmente 
científica de qualquer processo definitivo de produção industrial, pois ainda é uma 
condição que cada detalhe do processo pelo produto deva ser capaz de ser feito 
manualmente e de formar, à sua maneira, um artesanato. Só porque o artesanato 
continua, assim, a ser o alicerce do processo de produção, que cada trabalhador passa 
a ser exclusivamente atribuído a uma função parcial, e que pelo resto da vida a sua 
força de trabalho se transforma na órgão desta função de detalhe. 


Em segundo lugar, essa divisão do trabalho é um tipo particular de cooperação, e 
muitas de suas desvantagens derivam do caráter geral da cooperação, e não de sua 
forma particular. 


II. O trabalhador de detalhes e seus implementos 


Tabela de conteúdo s 


Se agora entrarmos mais em detalhes, é, em primeiro lugar, claro que um 
trabalhador que durante toda a sua vida executa uma e a mesma operação simples, 
converte todo o seu corpo no instrumento automático especializado dessa operação. 
Consequentemente, ele leva menos tempo para fazê-lo do que o artífice que executa 
uma série de operações em sucessão. Mas o trabalhador coletivo, que constitui o 
mecanismo vivo da manufatura, é constituído apenas por esses operários 
especializados. Consegqiuentemente, em comparação com o artesanato independente, 


mais é produzido em um determinado tempo, ou a força produtiva do trabalho é 


428 Por outro lado . . . 
aumentada. , quando este trabalho fracionário é estabelecido como 


função exclusiva de uma pessoa, os métodos por ele empregados se aperfeiçoam. A 
contínua repetição do mesmo ato simples pelo trabalhador e a concentração de sua 
atenção nele ensinam-no por experiência como obter o efeito desejado com o mínimo 
de esforço. Mas como sempre há várias gerações de trabalhadores vivendo ao mesmo 
tempo e trabalhando juntos na manufatura de um determinado artigo, a habilidade 
técnica, os truques do comércio assim adquiridos, se estabelecem e são acumulados e 
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transmitidos.. 

A manufatura, de fato, produz a habilidade do trabalhador de detalhes, 
reproduzindo e conduzindo sistematicamente ao extremo dentro da oficina, a 
diferenciação naturalmente desenvolvida de ofícios que encontrou disponíveis na 
sociedade em geral. Por outro lado, a conversão do trabalho fracionário na vocação 
vital de um homem corresponde à tendência mostrada pelas sociedades anteriores de 


tornar os negócios hereditários; ou para petrificá-los em castas, ou sempre que 
condições históricas definidas geram no indivíduo uma tendência a variar de uma 
maneira incompatível com a natureza das castas, para ossificá-los em guildas. Castas 
e guildas surgem da ação da mesma lei natural, que regula a diferenciação de plantas 
e animais em espécies e variedades, exceto que, quando um certo grau de 


desenvolvimento foi alcançado, a hereditariedade das castas e a exclusividade das 
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guildas são ordenado como uma lei da sociedade. 

“As musselinas de Dakka em finura, as chitas e outros produtos de peça de 
Coromandel em cores brilhantes e duráveis nunca foram superadas. No entanto, eles 
são reproduzidos sem capital, maquinário, divisão de trabalho ou qualquer um dos 
meios que proporcionam tais facilidades aos interesses manufatureiros da Europa. O 
tecelão é apenas um indivíduo destacado, trabalhando uma teia quando solicitado 
por um cliente, e com um tear da construção mais rude, consistindo às vezes de 
alguns galhos ou barras de madeira, colocados grosseiramente juntos. Não há nem 
expediente para enrolar a dobra; o tear deve, portanto, ser mantido esticado em todo 
o seu comprimento, e torna-se tão inconvenientemente grande, que não pode ser 


2 


contido dentro da cabana do fabricante, que é, portanto, compelido a exercer seu 
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comércio ao ar livre, onde é interrompido por cada vicissitude do tempo. ”. 

É apenas a habilidade especial acumulada de geração em geração e transmitida 
de pai para filho que dá ao hindu, assim como à aranha, essa proficiência. E, no 
entanto, o trabalho desse tecelão hindu é muito complicado, se comparado ao de um 
operário industrial. 


Um artífice, que executa uma após a outra as várias operações fracionárias na 
produção de um artigo acabado, deve em um momento mudar de lugar, em outro de 
suas ferramentas. A passagem de uma operação para outra interrompe o fluxo de seu 
trabalho e cria, por assim dizer, lacunas em sua jornada de trabalho. Essas lacunas se 
fecham assim que ele é amarrado à mesma operação o dia todo; eles desaparecem na 
medida em que diminuem as mudanças em seu trabalho . O aumento da força 
produtiva resultante é devido a um maior gasto de força de trabalho em um 
determinado período, isto é, ao aumento da intensidade do trabalho ou a uma 
diminuição na quantidade de força de trabalho consumida de forma improdutiva. O 
gasto extra de força, exigido por cada transição do repouso ao movimento, é 
compensado pelo prolongamento da duração da velocidade normal, uma vez 
adquirida. Por outro lado, o trabalho constante de um tipo uniforme perturba a 
intensidade e o fluxo dos espíritos animais do homem, que encontram recreação e 
prazer na mera mudança de atividade. 


A produtividade do trabalho depende não só da proficiência do trabalhador, mas 
do aperfeiçoamento de suas ferramentas. Ferramentas do mesmo tipo, como facas, 
brocas, brocas, martelos, etc., podem ser empregadas em diferentes processos; e a 


mesma ferramenta pode servir a vários propósitos em um único processo. Mas assim 
que as diferentes operações de um processo de trabalho são desconectadas umas das 
outras, e cada operação fracionária adquire nas mãos do trabalhador de detalhe uma 
forma adequada e peculiar, alterações tornam-se necessárias nos implementos que 
anteriormente serviam mais de um propósito. A direção tomada por esta mudança é 
determinada pelas dificuldades experimentadas em consegiência da forma 
inalterada do implemento. A manufatura é caracterizada pela diferenciação dos 
instrumentos de trabalho - uma diferenciação pela qual instrumentos de um 
determinado tipo adquirem formas fixas, adaptadas a cada aplicação particular, e 
pela especialização desses instrumentos, dando a cada instrumento especial seu jogo 
completo apenas no mãos de um trabalhador de detalhe específico. Somente em 
Birmingham, são produzidas 500 variedades de martelos, e não apenas cada uma é 
adaptada a um processo específico, mas várias variedades muitas vezes se veem 
exclusivamente para as diferentes operações em um mesmo processo. O período de 


manufatura simplifica, melhora e multiplica os instrumentos de trabalho, 
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adaptando-os às funções exclusivamente especiais de cada operário. Cria assim ao 
mesmo tempo uma das condições materiais para a existência da máquina, que 
consiste numa combinação de instrumentos simples. 


O detalhista e seus implementos são os elementos mais simples de manufatura. 
Voltemos agora para seu aspecto como um todo. 


HI. As duas formas fundamentais de fabricação 


Índice 
A organização da manufatura tem duas formas fundamentais que, apesar das 
misturas ocasionais, são essencialmente de tipo diferente e, além disso, 
desempenham papéis muito distintos na subsequente transformação da manufatura 
em indústria moderna realizada pelas máquinas. Este duplo caráter decorre da 
natureza do artigo produzido. Este artigo ou resulta do mero encaixe mecânico de 
produtos parciais feitos de forma independente, ou deve sua forma completa a uma 

série de processos e manipulações conectados. 


Uma locomotiva, por exemplo , consiste em mais de 5.000 peças independentes. 
Não pode, entretanto, servir de exemplo do primeiro tipo de manufatura genuína, 
pois é uma estrutura produzida pela indústria mecânica moderna. Mas um relógio 
pode; e William Petty usou-o para ilustrar a divisão do trabalho na manufatura. 
Anteriormente o trabalho individual de um artífice de Nuremberg, o relógio foi 
transformado no produto social de um imenso número de trabalhadores detalhistas, 
como fabricantes de molas principais, fabricantes de mostradores, fabricantes de 
molas espirais, fabricantes de buracos conduzidos por joias , fabricantes de alavanca 
de rubi, fabricantes de mão, fabricantes de caixas, fabricantes de parafusos, 


douradores, com numerosas subdivisões, como fabricantes de rodas (latão e aço 
separados), fabricantes de pinos, fabricantes de movimento, acheveur de pignon (fixa 
as rodas nos eixos, lustra as facetas, etc.), pivô fabricantes, planteur de finissage 
(coloca o rodas e molas nas obras), finisseur de barillet (cortes dentes nas rodas, faz 
com que os buracos do tamanho certo, & c.), os fabricantes de escapamento, os 
fabricantes de cilindros para escapamentos de cilindro, escapamento w calcanhar 
fabricantes, fabricantes de balancins, fabricantes de raquetes (aparelhos para regular 
o relógio), o planteur d'échappement (fabricante de escapes propriamente dito); em 
seguida, o repasseur de barillet (termina a caixa para a mola, & c.), polidores de aço, 
polidores de rodas, polidores de parafuso , pintores de figuras, esmaltadores de 
discagem (derreta o esmalte no cobre), fabricantes de pingentes (faz o anel pelo qual 
a caixa está suspensa), finisseur de charnière (coloca a dobradiça de latão na tampa, 
etc.), faiseur de secret (coloca nas molas que abrem a caixa), graveur, ciseleur, 
polisseur de boite, etc., etc. e, por último, o repasseur, que monta o relógio inteiro e o 
entrega em funcionamento. Apenas algumas partes do relógio passam por vários 
ponteiros; e todas essas membranas disjecta se juntam pela primeira vez na mão que 
as une em um todo mecânico. Esta relação externa entre o produto acabado e seus 
vários e diversos elementos torna-o, tanto neste caso como no caso de todos os 
artigos acabados semelhantes, uma questão de chance, quer os trabalhadores de 
detalhe sejam reunidos em uma oficina ou não. As operações de detalhe podem 
ainda ser realizadas como tantos artesanatos independentes, como acontece nos 
cantões de Vaud e Neufchâtel; enquanto em Genebra existem grandes fábricas de 
relógios onde os operários cooperam diretamente sob o controle de um único 
capitalista. E mesmo neste último caso, o mostrador, as molas e a caixa raramente são 
feitos na própria fábrica. Exercer o ofício manufatureiro, com concentração de 
operários, é, na relojoaria, lucrativo apenas em condições excepcionais, porque a 
competição é maior entre os trabalhadores que desejam trabalhar em casa e porque a 
divisão do trabalho em uma série de processos heterogêneos , permite apenas pouco 


uso dos instrumentos de trabalho em comum, e o capitalista, ao dispersar o trabalho, 
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economiza o gasto em oficinas, etc. No entanto, a posição desse trabalhador de 


detalhe que, embora trabalhe em casa, o faz para um capitalista (fabricante, 


établisseur), é muito diferente da do artífice independente, que trabalha para seus 
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próprios clientes. 

O segundo tipo de manufatura, sua forma apurada, produz artigos que passam 
por fases interligadas de desenvolvimento, por uma série de processos passo a passo, 
como o arame na fabricação de agulhas, que passa pelas mãos de 72 e às vezes até 92 
diferentes operários de detalhe. 


Na medida em que tal manufatura, quando iniciada pela primeira vez, combina 
artesanato disperso, ela diminui o espaço pelo qual as várias fases da produção são 


separadas umas das outras . O tempo que leva para passar de um estágio para outro é 
4 
reduzido, assim é o trabalho que efetua esta RETO gd Em comparação com um 
artesanato, o poder produtivo é ganho, e este ganho é devido ao caráter cooperativo 
geral da manufatura. Por outro lado, a divisão do trabalho, que é o princípio 
distintivo da manufatura, requer o isolamento das várias etapas da produção e sua 
independência umas das outras. O estabelecimento e a manutenção de uma conexão 
entre as funções isoladas exige o transporte incessante do artigo de uma mão a outra 
e de um processo a outro. Do ponto de vista da indústria mecânica moderna , essa 


necessidade se apresenta como uma desvantagem característica e cara, e que é 
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imanente ao princípio da manufatura. 

Se restringirmos nossa atenção a algum lote particular de matérias-primas, de 
trapos, por exemplo, na fabricação de papel, ou de arame na fabricação de agulhas, 
percebemos que ele passa sucessivamente por uma série de etapas nas mãos de vários 
detalhadores. até a conclusão . Por outro lado, se olharmos para a oficina como um 
todo, vemos a matéria-prima em todas as etapas de sua produção ao mesmo tempo. 
O trabalhador coletivo, com um par de suas muitas mãos armadas com um tipo de 
ferramenta, puxa o arame, com outra corda , armado com ferramentas diferentes, ele, 
ao mesmo tempo, endireita, com outra, corta, com outro aponta, e assim por diante. 
Os diferentes processos de detalhe, que foram sucessivos no tempo, tornaram-se 


simultâneos, caminham lado a lado no espaço. Consequentemente, produção de um 
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quantum maior de commodities acabadas em um determinado momento. Esta 


simultaneidade, é verdade, deve-se à forma cooperativa geral do processo como um 
todo ; mas a Manufatura não apenas encontra as condições para a cooperação 
prontas, mas também, em certa medida, as cria pela subdivisão do trabalho artesanal. 
Por outro lado, ela realiza essa organização social do processo de trabalho apenas ao 
levar cada trabalhador a um único detalhe fracionário. 


Uma vez que o produto fracionário de cada operário é, ao mesmo tempo, apenas 
um estágio particular no desenvolvimento de um mesmo artigo acabado, cada 
operário, ou cada grupo de operários, prepara a matéria-prima para outro operário 
ou grupo. O resultado do trabalho de um é o ponto de partida para o trabalho do 
outro. Portanto, um trabalhador dá ocupação diretamente ao outro. O tempo de 
trabalho necessário em cada processo parcial, para atingir o efeito desejado, é 
aprendido pela experiência; e o mecanismo de Fabricação, como um todo, parte do 
pressuposto de que um determinado resultado será obtido em um determinado 
tempo. É somente nesta suposição que os vários processos de trabalho suplementares 
podem prosseguir ininterruptamente, simultaneamente e lado a lado. É claro que 
esta dependência direta das operações e, portanto, dos operários, entre si, obriga 
cada um deles a despender no seu trabalho não mais do que o tempo necessário, e 
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portanto uma continuidade, uniformidade, regularidade, ordem, . e mesmo 
intensidade de trabalho, de um tipo totalmente diferente, é gerado do que aquele 
que pode ser encontrado em um handicr independente à ré ou mesmo em uma 
simples cooperação. A regra de que o tempo de trabalho despendido em uma 
mercadoria não deve exceder o que é socialmente necessário para sua produção, 
parece, na produção de mercadorias em geral, ser estabelecida pelo mero efeito da 
concorrência; visto que, para nos expressarmos superficialmente, cada produtor é 
obrigado a vender sua mercadoria ao preço de mercado. Na Manufatura, ao 
contrário, a produção de um determinado quantum de produto em um determinado 
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momento é uma lei técnica do próprio processo de produção. 

Diferentes operações tomam, entretanto, períodos desiguais e, portanto, 
produzem em tempos iguais quantidades desiguais de produtos fracionários. Se, 
portanto, o mesmo trabalhador tem, dia após dia, para realizar a mesma operação, 
deve haver um número diferente de trabalhadores para cada operação; por exemplo, 
na manufatura de tipos, existem quatro fundadores e dois demolidores para uma 
borracha: o fundador lança 2.000 tipos por hora, o rompedor quebra 4.000 e a 
borracha dá polimento para 8.000. Aqui temos novamente o princípio da cooperação 
em sua forma mais simples, o emprego simultâneo de muitos fazendo a mesma coisa; 
só agora, esse princípio é a expressão de uma relação orgânica. A divisão do trabalho, 
conforme realizada na Manufatura, não só simplifica e multiplica as partes 
qualitativamente diferentes do trabalhador coletivo social, mas também cria uma 
relação matemática fixa ou razão que regula a extensão quantitativa dessas partes, 
isto é, o número relativo de trabalhadores, ou o tamanho relativo do grupo de 
trabalhadores, para cada operação de detalhe. Ele desenvolve, junto com a subdivisão 
qualitativa do processo de trabalho social, uma regra quantitativa e proporcional 
para esse processo. 


Uma vez que a proporção mais adequada tenha sido experimentalmente 
estabelecida para o número de trabalhadores de detalhe nos vários grupos ao 


produzir em uma determinada escala, essa escala pode ser estendida apenas com o 
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emprego de um múltiplo de cada grupo particular. Além disso, o mesmo 


indivíduo pode fazer certos tipos de trabalho tão bem em grande como em pequena 
escala; por exemplo , o trabalho de superintendência, o transporte do produto 
fracionário de um estágio para o próximo, etc. O isolamento de tais funções, sua 
atribuição a um determinado trabalhador, não se torna vantajoso senão depois de um 
aumento no número de trabalhadores empregados; mas esse aumento deve afetar 
todos os grupos proporcionalmente. 


O grupo isolado de trabalhadores a quem é atribuída qualquer função de detalhe 
particular é composto de elementos homogêneos e é uma das partes constituintes do 
mecanismo total. Em muitas manufaturas, entretanto, o próprio grupo é um corpo 


organizado de trabalho, sendo o mecanismo total uma repetição ou multiplicação 
desses organismos elementares. Veja, por exemplo, a fabricação de garrafas de vidro. 
Pode ser resolvido em três estágios essencialmente diferentes. Primeiro, o estágio 


preliminar, que consiste na preparação dos componentes do vidro, misturando a 
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areia e o cal etc., e derretendo-os em uma massa fluida de vidro. Vários operários 


especializados são empregados neste primeiro estágio, como também no último 
estágio de remoção das garrafas do forno de secagem, classificação e embalagem, etc. 
No meio, entre essas duas etapas, vem a propria fundição do vidro , a manipulação 
da massa fluida. Em cada boca da fornalha, funciona um grupo, chamado “o buraco”, 
consistindo em um engarrafador ou finalizador, um soprador, um coletor, um putter- 
up ou whetter-off e um tomador. Esses cinco trabalhadores detalhados são tantos 
órgãos especiais de um único organismo de trabalho que atua apenas como um todo 
e, portanto, só pode operar pela cooperação direta dos cinco inteiros. Todo o corpo 
fica paralisado se apenas um de seus membros estiver faltando. Mas uma fornalha de 
vidro tem vários acessórios (na Inglaterra de 4 a 6), cada um dos quais contém um 
caldeirão de cerâmica cheio de vidro fundido e emprega um grupo semelhante de 
trabalhadores de cinco membros. A organização de cada grupo é baseada na divisão 
do trabalho, mas o vínculo entre os diferentes grupos é a simples cooperação, que, 
por usar em comum um dos meios de produção, o forno, faz com que seja mais 
consumido economicamente. Tal fornalha, com seus 4-6 grupos, constitui uma estufa; 
e uma fábrica de vidro compreende várias dessas estufas, juntamente com os 
aparelhos e operários necessários para as etapas preparatórias e finais. 


Finalmente, assim como a manufatura surge em parte da combinação de vários 
artesanatos, ela também se desenvolve em uma combinação de várias artes de 
manufas. Os maiores fabricantes ingleses de vidro, por exemplo, fazem seus próprios 
cadinhos de cerâmica, pois, da qualidade destes depende, em grande parte, o sucesso 
ou o fracasso do processo. A fabricação de um dos meios de produção está aqui unida 
à do produto. Por outro lado, a fabricação do produto pode ser combinada com 
outras manufaturas, de que esse produto seja a matéria-prima, ou com os produtos 
de que ele próprio seja posteriormente misturado. Assim, encontramos a fabricação 
de vidro de sílex combinada com a de corte de vidro e fundição de latão; o último 
para as fixações de metal de vários artigos de vidro. As várias manufaturas assim 
combinadas formam departamentos mais ou menos separados de uma manufatura 
maior, mas são, ao mesmo tempo, processos independentes, cada um com sua 
própria divisão de trabalho. Apesar das muitas vantagens oferecidas por essa 
combinação de fabricantes, ela nunca se transforma em um sistema técnico completo 
em sua própria base. Isso só acontece na sua transformação em uma indústria movida 
a máquinas. 


No início do período de fabricação, o princípio de diminuir o tempo de trabalho 


42 


necessário na produção de mercadorias , foi aceito e formulado: e o uso de 
máquinas, especialmente para certos primeiros processos simples que devem ser 
realizados em uma escala muito grande e com a aplicação de grande força, surgiu 
aqui e ali. Assim, em um período inicial da fabricação de papel, o rasgo dos trapos 


era feito pelas fábricas de papel; e nas obras de metal, a trituração dos minérios era 
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efetuada por usinas de estampagem. O Império Romano havia transmitido a 


aaa 
forma elementar de todas as máquinas da roda d'água.. 
O período do artesanato nos legou as grandes invenções da bússola , da pólvora, 
da tipografia e do relógio automático. Mas, em geral, as máquinas desempenham 


aquele papel subordinado que Adam Smith atribui a elas em comparação com a 
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divisão do trabalho. O uso esporádico de máquinas no século XVII foi da maior 


importância, pois forneceu aos grandes matemáticos da época uma base prática e 
estimulante para a criação da ciência da mecânica. 


O operário coletivo, formado pela combinação de um certo número de operários, 
é a maquinaria especialmente característica do período de manufatura. As várias 
operações que são executadas alternadamente pelo produtor de uma mercadoria, e se 
aglutinam uma com a outra durante o progresso da produção, reivindicam-no de 
várias maneiras. Em uma operação ele deve exercer mais força, em outra mais 
habilidade, em outra mais atenção; e o mesmo indivíduo não possui todas essas 
qualidades em grau igual. Depois que a Fabricação separou, tornou independente e 
isolou as várias operações, os trabalhadores são divididos, classificados e agrupados 
de acordo com suas qualidades predominantes. Se seus dotes naturais são, por um 
lado, o fundamento sobre o qual a divisão do trabalho é construída, por outro lado, a 
Manufatura, uma vez introduzida, desenvolve neles novos poderes que são por 
natureza adequados apenas para funções limitadas e especiais . O trabalhador 
coletivo agora possui, em igual grau de excelência, todas as qualidades necessárias 
para a produção, e as gasta da maneira mais econômica, empregando exclusivamente 


todos os seus órgãos, consistindo de trabalhadores específicos, ou grupos de 
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trabalhadores, no desempenho de seus funções especiais. A unilateralidade e as 


deficiências do trabalhador do detalhe tornam-se perfeições quando ele faz parte do 
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trabalhador coletivo. O hábito de fazer uma só coisa o converte em instrumento 


que nunca falha, enquanto sua conexão com todo o mecanismo o obriga a trabalhar 
448 
com a regularidade das partes de uma máquina.. 
Visto que o trabalhador coletivo tem funções, tanto simples quanto complexas, 
altas e baixas, seus membros, as forças de trabalho individuais, requerem diferentes 
graus de treinamento e, portanto, devem ter diferentes valores s. A manufatura, 


portanto, desenvolve uma hierarquia de forças de trabalho, à qual corresponde uma 
escala de salários. Se, por um lado, os trabalhadores individuais são apropriados e 
anexados por toda a vida por uma função limitada; por outro lado, as várias 


operações da hierarquia são repartidas entre os trabalhadores de acordo com suas 
dao 
capacidades naturais e adquiridas. Cada processo de produção, entretanto, requer 


certas manipulações simples, que todo homem é capaz de fazer. Eles também estão 
agora separados de sua conexão com os momentos mais prenhes de atividade e 
ossificados em funções exclusivas de trabalhadores especialmente designados. 
Consequentemente, a Manufatura considera , em cada artesanato que ela apreende, 
uma classe dos chamados trabalhadores não qualificados, uma classe que a indústria 
do artesanato exclui estritamente. Se desenvolve uma especialidade unilateral em 
perfeição, às custas de toda a capacidade de trabalho de um homem, também começa 
a tornar uma especialidade da ausência de todo desenvolvimento. Ao lado da 
gradação hierárquica, ocorre a simples separação dos trabalhadores em qualificados e 
não qualificados. Para este último, o custo do aprendizado desaparece; para os 


primeiros, diminui, em comparação com os artífices em consequência da 
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simplificação das funções. Em ambos os casos, o valor da força de trabalho cai.. 


Uma exceção a esta lei vale sempre que a decomposição do processo de trabalho gera 
funções novas e abrangentes, que ou não tinham lugar, ou eram apenas muito 
modestas, no artesanato. A queda do valor da força de trabalho, ocasionada pelo 
desaparecimento ou diminuição das despesas do aprendizado, implica um aumento 
direto da mais-valia em benefício do capital; pois tudo que reduz o tempo de 
trabalho necessário para a reprodução da força de trabalho estende o domínio do 
trabalho excedente. 


IV. Divisão do trabalho na manufatura e divisão do trabalho na 
sociedade 


Índice 
Primeiro consideramos a origem da Manufatura, depois seus elementos simples, 
depois o trabalhador de detalhes e seus implementos e, finalmente, a totalidade do 
mecanismo. Vamos agora abordar levemente a relação entre a divisão do trabalho na 
manufatura e a divisão social do trabalho, que constitui a base de toda produção de 
mercadorias. 


Se mantivermos apenas o trabalho em vista, podemos designar a separação da 
produção social em suas principais divisões ou gêneros - a saber, agricultura, 
indústrias, etc., como divisão do trabalho em geral, e a divisão dessas famílias em 


espécies e su b-species, como divisão do trabalho em particular, e a divisão do 
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trabalho dentro da oficina como divisão do trabalho no singular ou em detalhes. 


A divisão do trabalho em uma sociedade e a vinculação correspondente dos 
indivíduos a uma vocação particular se desenvolvem, assim como a divisão do 


trabalho na manufatura, a partir de pontos de partida opostos. Dentro de uma 
452 
família, e depois de um maior desenvolvimento dentro de uma tribo, surge 


naturalmente uma divisão do trabalho, causada pelas diferenças de sexo e idade, 
uma divisão que é consequentemente baseada em um fundamento puramente 
fisiológico, que a divisão amplia seus materiais pela expansão da comunidade , pelo 
aumento da população, e mais especialmente, pelos conflitos entre diferentes tribos, 
e a subjugação de uma tribo por outra. Por outro lado, como já observei, a troca de 
produtos surge nos pontos onde diferentes famílias, tribos, comunidades entram em 
contato; pois, no início da civilização, não são os indivíduos privados, mas as famílias, 
tribos etc., que se encontram em bases independentes. Diferentes comunidades 
encontram diferentes meios de produção e diferentes meios de subsistência em seu 
ambiente natural. Conseqiuentemente, seus modos de produção e de vida e seus 
produtos são diferentes. É essa diferença desenvolvida espontaneamente que, 
quando diferentes comunidades entram em contato, suscita a troca mútua de 
produtos e a consequente conversão gradual desses produtos em mercadorias. A 
troca não cria as diferenças entre as esferas de produção, mas traz o que já é diferente 
em relação, e assim os converte em ramos mais ou menos interdependentes da 
produção coletiva de uma sociedade ampliada. Neste último caso, a divisão social do 
trabalho surge da troca entre esferas de produção, originalmente distintas e 
independentes umas das outras. Na primeira, onde a divisão fisiológica do trabalho é 
o ponto de partida, os órgãos particulares de um todo compacto se soltam e se 
rompem, principalmente devido à troca de mercadorias com comunidades 
estrangeiras, e então se isolam até agora, que o único vínculo, ainda conectando os 
vários tipos de trabalho, é a troca dos produtos como mercadorias. No primeiro caso, 
é tornar dependente o que antes era independente; no outro caso , tornar 
independente o que antes era dependente. 


A base de toda divisão de trabalho bem desenvolvida e realizada pela troca de 
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mercadorias é a separação entre a cidade e o campo. Pode-se dizer que toda a 


história econômica da sociedade se resume no movimento dessa antítese. Nós o 
deixamos de lado, entretanto, por enquanto. 


Assim como um certo número de trabalhadores empregados simultaneamente 
são os pré-requisitos materiais para a divisão do trabalho na manufatura, o mesmo 
acontece com o número e a densidade da população, que aqui correspondem à 


aglomeração em uma oficina, condição necessária para a divisão da trabalho em 
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sociedade. . No entanto, essa densidade é mais ou menos relativa. Um país 


relativamente pouco povoado, com meios de comunicação bem desenvolvidos, tem 
uma população mais densa do que um país mais densamente povoado, com meios de 


comunicação mal desenvolvidos; e, nesse sentido, os Estados do Norte da União 
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Americana, por exemplo, são mais densamente povoados do que a India.. 


Uma vez que a produção e a circulação de mercadorias são os pré-requisitos 
gerais do modo de produção capitalista, a divisão do trabalho na manufatura exige 
que a divisão do trabalho na sociedade em geral tenha atingido previamente um 
certo grau de desenvolvimento. Inversamente, a primeira divisão reage, desenvolve e 


multiplica a última. Simultaneamente, com a diferenciação dos instrumentos de 
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trabalho, as indústrias que os produzem, tornam-se cada vez mais diferenciadas. 


Se o sistema de manufatura apoderar-se de uma indústria que, anteriormente, era 
exercida em conexão com outras, seja como chefe ou como uma indústria 
subordinada, e por um produtor, essas indústrias imediatamente separam sua 
conexão e se tornam independentes. Se ela se apodera de um estágio particular na 
produção de uma mercadoria, os outros estágios de sua produção se convertem em 
muitas indústrias independentes. Já foi afirmado que, quando o artigo acabado 
consiste apenas em um número de partes encaixadas, as operações de detalhe podem 
se restabelecer como artesanato genuíno e separado. Para realizar mais 
perfeitamente a divisão do trabalho na manufatura, um único ramo de produção é, 
de acordo com as variedades de sua matéria-prima, ou as várias formas que uma 
mesma matéria-prima pode assumir, dividido em numerosas, e em certa medida, 
manufaturas inteiramente novas . Assim, só na França, na primeira metade do século 
18, mais de 100 tipos diferentes de tecidos de seda foram tecidos e, em Avignon, era 
lei que “todo aprendiz deveria se dedicar a apenas um tipo de fabricação, e deveria 
não aprenda a preparar vários tipos de coisas ao mesmo tempo. ” A divisão territorial 
do trabalho, que confina ramos especiais de produção a distritos especiais de um 


país, adquire novo estímulo do sistema manufatureiro, que explora todas as 
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vantagens especiais. O sistema colonial e a abertura dos mercados do mundo, 


ambos incluídos nas condições gerais de existência do período manufatureiro , 
fornecem um rico material para o desenvolvimento da divisão do trabalho na 
sociedade. Não é o lugar, aqui, mostrar como a divisão do trabalho se apodera, não 
apenas do econômico, mas de todas as outras esferas da sociedade, e em todos os 
lugares estabelece as bases daquele sistema envolvente de especialização e 
classificação de homens, que desenvolvimento em um homem de um único corpo 
docente às custas de todas as outras faculdades, o que levou A. Ferguson, o mestre de 
Adam Smith, a exclamar: “Nós fazemos uma nação de hilotas e não temos cidadãos 
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livres”. 

Mas, apesar das numerosas analogias e ligações que as conectam, a divisão do 
trabalho no interior de uma sociedade, e aquela no interior de uma oficina, diferem 
não apenas em grau, mas também em espécie. A analogia parece mais indiscutível 


onde existe um laço invisível que une os vários ramos do comércio. Por exemplo, o 
criador de gado produz peles, o curtidor transforma as peles em couro e o sapateiro, 
o couro em botas. Aqui, a coisa produzida por cada um deles é apenas um passo em 
direção à forma final, que é o produto de todos os seus trabalhos combinados. 
Existem, além disso, todas as diversas indústrias que abastecem o pecuarista, o 
curtidor e o sapateiro com os meios de produção. Ora, é perfeitamente possível 
imaginar, com Adam Smith, que a diferença entre a divisão social do trabalho acima 
e a divisão na manufatura é meramente subjetiva, existe apenas para o observador , 
que, em uma manufatura, pode ver com um De relance, todas as numerosas 
operações sendo realizadas em um local, enquanto no exemplo dado acima, a 


disseminação da obra por grandes áreas e o grande número de pessoas empregadas 
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em cada ramo de trabalho obscurecem a conexão. Mas o que é que forma o 


vínculo entre o trabalho independente do criador de gado, do curtidor e do 
sapateiro? E o fato de que seus respectivos produtos são commodities. O que, por 


outro lado, caracteriza a divisão do trabalho nas manufaturas? O fato de o detalhista 
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não produzir mercadorias. E apenas o produto comum de todos os trabalhadores 
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de detalhes que se torna uma mercadoria._ divisão do trabalho na sociedade é 


provocada pela compra e venda de produtos de diferentes ramos da indústria, 
enquanto a conexão entre as operações de detalhe em uma oficina, se deve à venda 
da força de trabalho de vários operários a um capitalista , que o aplica como força de 
trabalho combinada. A divisão do trabalho na oficina implica a concentração dos 
meios de produção nas mãos de um capitalista; a divisão do trabalho na sociedade 
implica sua dispersão entre muitos produtores independentes de mercadorias. 
Enquanto dentro da oficina, a lei férrea da proporcionalidade sujeita determinados 
números de operários a funções definidas, na sociedade fora da oficina, o acaso e o 
capricho têm plena participação na distribuição dos produtores e seus meios de 
produção entre os vários ramos da indústria. As diferentes esferas de produção, é 
verdade, tendem constantemente para um equilíbrio: pois, por um lado, enquanto 
cada produtor de uma mercadoria é obrigado a produzir um valor de uso, para 
satisfazer uma necessidade social particular, e enquanto a extensão desses desejos 
difere quantitativamente, ainda assim existe uma relação interna que estabelece suas 
proporções em um sistema regular, e esse sistema um de crescimento espontâneo; e, 
por outro lado, a lei do valor das mercadorias determina, em última análise, quanto 
de sua sociedade descartável do horário de trabalho pode ser gasto em cada classe 
particular de mercadorias. Mas esta tendência constante ao equilíbrio, das várias 
esferas de produção, é exercida, apenas na forma de uma reação contra a constante 
perturbação desse equilíbrio. O sistema a priori em que a divisão do trabalho, dentro 
da oficina, é regularmente realizada, torna-se na divisão do trabalho dentro da 
sociedade, a posteriori , necessidade imposta pela natureza, controlando o capricho 


sem lei dos produtores, e perceptível em as flutuações barométricas dos preços de 
mercado. A divisão do trabalho dentro da oficina implica a autoridade indiscutível 
do capitalista sobre os homens, que são apenas partes de um mecanismo que 
pertence a ele. A divisão do trabalho dentro da sociedade põe em ação produtores de 
mercadorias independentes, que não reconhecem outra autoridade senão a da 
concorrência, da coerção exercida pela pressão de seus interesses mútuos; assim 
como no reino animal, o bellum omnium contra omnes [guerra de todos contra todos - 
Hobb es] mais ou menos preserva as condições de existência de todas as espécies. A 
mesma mente burguesa que elogia a divisão do trabalho na oficina, a anexação 
vitalícia do trabalhador a uma operação parcial e sua completa sujeição ao capital, 
como sendo uma organização do trabalho que aumenta sua produtividade - essa 
mesma mente burguesa denuncia com igual vigor toda tentativa consciente de 
controlar e regular socialmente o processo de produção, como uma incursão em 
coisas sagradas como os direitos de propriedade, liberdade e jogo irrestrito para a 
inclinação do capitalista individual. É muito característico que os apologistas 
entusiastas do sistema fabril não tenham nada mais condenável a defender contra 
uma organização geral do trabalho da sociedade, do que transformar toda a 
sociedade em uma imensa fábrica. 


Se, em uma sociedade de produção capitalista, a anarquia na divisão social do 
trabalho e o despotismo na da oficina são condições mútuas uma da outra, 
encontramos, ao contrário, naquelas formas anteriores de sociedade em que a 
separação de o comércio foi espontaneamente desenvolvido, depois cristalizado e 
finalmente tornado permanente por lei, por um lado, um espécime da organização 
do trabalho da sociedade, de acordo com um plano aprovado e autorizado, e por 
outro, toda a exclusão de divisão de trabalho na oficina, ou em todo caso, um mero 
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desenvolvimento anão ou esporádico e acidental da mesma.. 

Essas pequenas e antiquíssimas comunidades indígenas, algumas das quais 
perduram até hoje, baseiam-se na posse em comum da terra, na fusão da agricultura 
e do artesanato, e na inalterável divisão do trabalho, que serve, sempre que um novo 
comunidade é iniciada, como um plano e esquema pronto para cortar e secar. 
Ocupando áreas de 100 a vários milhares de hectares, cada uma forma um todo 
compacto que produz tudo o que é necessário. A maior parte dos produtos é 
destinada ao uso direto da própria comunidade e não se apresenta em forma de 
mercadoria. Consequentemente, a produção aqui é independente da divisão do 
trabalho realizada, na sociedade indiana como um todo, por meio da troca de 
mercadorias. Só o excedente se torna mercadoria, e mesmo uma parte disso, não 
antes de chegar às mãos do Estado, em cujas mãos, desde tempos imemoriais, certa 
quantidade desses produtos encontrou seu caminho na forma de renda em tipo. A 
constituição dessas comunidades varia em diferentes partes da Índia. Na forma mais 
simples, a terra é cultivada em comum e a produção dividida entre os membros. Ao 


mesmo tempo, a fiação e a tecelagem são realizadas em cada família como indústrias 
subsidiárias. Lado a lado com as massas assim ocupadas com o mesmo trabalho, 
encontramos o “morador chefe”, que é juiz, policial e coletor de impostos em um; o 
guarda-livros, que faz a contabilidade da lavoura e registra tudo o que diz respeito a 
ela; outro oficial, que processa criminosos, protege estranhos que viajam e os escolta 
até a próxima aldeia; o homem da fronteira, que protege as fronteiras das 
comunidades vizinhas; o supervisor de água, que distribui a água dos tanques 
comuns para irrigação; o Brahmin, que conduz os serviços religiosos; o mestre-escola, 
que na areia ensina as crianças a ler e escrever; o brâmane do calendário, ou 
astrólogo, que torna conhecidos os dias de sorte ou azar para a semeadura e colheita, 
e para todos os outros tipos de trabalho agrícola; um ferreiro e um carpinteiro, que 
fazem e reparam todos os implementos agrícolas; o oleiro, que faz toda a olaria da 
aldeia; o barbeiro, o lavador, que lava a roupa, o prateiro , aqui e ali o poeta, que em 
algumas comunidades substitui o ourives, em outras o mestre-escola. Essa dúzia de 
indivíduos é mantida às custas de toda a comunidade. Se a população aumenta, uma 
nova comunidade é fundada, no padrão da antiga, em terras não ocupadas. Todo o 
mecanismo revela uma divisão sistemática do trabalho; mas uma divisão como essa 
nas manufaturas é impossível, uma vez que o ferreiro e o carpinteiro, etc., encontram 


um mercado imutável e, no máximo, ocorre, de acordo com o tamanho das aldeias, 
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dois ou três de cada, em vez de um . A lei que regula a divisão do trabalho na 


comunidade atua com a autoridade irresistível de uma lei da Natureza, ao mesmo 
tempo que cada artífice, o ferreiro, o carpinteiro, etc., conduz em sua oficina todas as 
operações do seu artesanato da forma tradicional, mas de forma independente e sem 
reconhecer qualquer autoridade sobre ele. A simplicidade da organização para a 
produção nessas comunidades autossuficientes que se reproduzem constantemente 


da mesma forma e, quando acidentalmente destruídas, voltam a surgir no local e 
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com o mesmo nome_ - esta simplicidade fornece a chave para o segredo da 


imutabilidade das sociedades asiáticas, uma imutabilidade em tão notável contraste 
com a constante dissolução e refundação dos Estados asiáticos, e as constantes 
mudanças de dinastia. A estrutura dos elementos econômicos da sociedade 
permanece intocada pelas nuvens de tempestade do céu político. 


As regras das guildas, como eu disse antes, ao limitar mais estritamente o número 
de aprendizes e jornaleiros que um único mestre poderia empregar, impediram-no 
de se tornar um capitalista. Além disso, ele não poderia empregar seus jornaleiros em 
muitos outros artesanatos além daquele em que era mestre. As guildas repeliam 
zelosamente cada invasão do capital dos mercadores, única forma de capital livre 
com a qual entraram em contato. Um comerciante poderia comprar todo tipo de 
mercadoria, mas trabalhar como uma mercadoria que ele não poderia comprar. Ele 
existia apenas na tolerância, como negociante dos produtos do artesanato. Se as 
circunstâncias exigissem uma nova divisão do trabalho, as guildas existentes se 


dividiam em variedades ou fundavam novas guildas ao lado das antigas; tudo isso, 
porém, sem concentrar vários artesanatos em uma única oficina. Assim, a 
organização da guilda, por mais que tenha contribuído separando, isolando e 
aperfeiçoando os artesanatos, para criar as condições materiais de existência da 
manufatura, excluiu a divisão do trabalho na oficina. No todo , o trabalhador e seus 
meios de produção permaneceram intimamente unidos, como o caracol com sua 
concha e, portanto, faltava a base principal de manufatura, a separação do 
trabalhador de seus meios de produção e a conversão destes me ans para a capital. 


Embora a divisão do trabalho na sociedade em geral, seja essa divisão provocada 
ou não pela troca de mercadorias, seja comum às mais diversas formações 
econômicas da sociedade, a divisão do trabalho na oficina, conforme praticada pela 
indústria, é uma criação especial apenas do modo de produção capitalista. 


V. O caráter capitalista da manufatura 


Índice 

Um número maior de trabalhadores sob o controle de um capitalista é o ponto de 
partida natural, tanto da cooperação em geral, quanto da manufatura em particular. 
Mas a divisão do trabalho na manufatura torna esse aumento do número de 
operários uma necessidade técnica. O número mínimo que qualquer capitalista é 
obrigado a empregar é aqui prescrito pela divisão de trabalho previamente 
estabelecida. Por outro lado, as vantagens de uma divisão posterior só podem ser 
obtidas adicionando-se o número de operários, e isso só pode ser feito adicionando- 
se múltiplos dos vários grupos de detalhe. Mas um aumento no componente variável 
do capital empregado necessita um aumento em seu componente constante, 
também, nas oficinas, implementos, etc., e, em particular, na matéria-prima, cuja 
demanda cresce mais rápido do que o número de operários. A quantidade dele 
consumida em um determinado tempo, por uma dada quantidade de trabalho, 
aumenta na mesma proporção que a força produtiva desse trabalho em consegiiência 
de sua divisão. Portanto, é uma lei, baseada na própria natureza da manufatura, que 
a quantidade mínima de capital, que está fadada a estar nas mãos de cada capitalista, 


deve continuar aumentando; em outras palavras, que a transformação em capital dos 
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meios sociais de produção e subsistência deve continuar se estendendo.. 


Na manufatura, assim como na simples cooperação, o organismo coletivo de 
trabalho é uma forma de existência do capital. O mecanismo que é composto de 
numerosos operários individuais pertence ao capitalista. Portanto, a força produtiva 
resultante de uma combinação de trabalho parece ser a força produtiva do capital. A 
manufatura adequada não apenas submete o trabalhador antes independente à 
disciplina e ao comando do capital, mas, além disso, cria uma gradação hierárquica 


dos próprios trabalhadores. Enquanto a simples cooperação deixa o modo de 


trabalhar do indivíduo em sua maior parte inalterado, a manufatura o revoluciona 
completamente e apodera-se da força de trabalho pelas suas raízes. Ele converte o 
trabalhador em uma monstruosidade aleijada, forçando sua destreza detalhada às 
custas de um mundo de capacidades produtivas e instintos; assim como nos estados 
de La Plata, eles matam um animal inteiro por causa de sua pele ou de seu sebo. Não 


só o trabalho de detalhe é distribuído para os diferentes indivíduos, mas o próprio 
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indivíduo se torna o motor automático de uma operação fracionária, ea fábula 


absurda de Menenius Agrippa, que faz do homem um mero fragmento de seu 
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próprio corpo, se realiza. . Se, a princípio, o trabalhador vende sua força de 


trabalho ao capital, porque os meios materiais de produção de uma mercadoria lhe 
faltam, agora sua própria força de trabalho recusa seus serviços, a menos que tenha 
sido vendida ao capital. Suas funções podem ser exercidas apenas em um ambiente 
que existe na oficina do capitalista após a venda. Por natureza, incapaz de fazer 


qualquer coisa independentemente, o trabalhador manufatureiro desenvolve a 
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atividade produtiva como um mero apêndice da oficina do capitalista. Assim 


como o povo escolhido trazia em suas feições o manual de sinais de Jeová, a divisão 
do trabalho marca o operário industrial como propriedade do capital. 


O conhecimento, o julgamento e a vontade, que, embora em grau ainda tão 
pequeno, são praticados pelo camponês ou artesão independente, da mesma forma 
que o selvagem faz com que toda a arte da guerra consista no exercício de sua astúcia 
pessoal. essas faculdades agora são necessárias apenas para a oficina como um todo. 
A inteligência na produção se expande em uma direção, porque desaparece em 


muitas outras. O que é perdido pelos trabalhadores de detalhe concentra-se no 
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capital que os emprega. E o resultado da divisão do trabalho nas manufaturas, que 


o trabalhador é posto face a face com as potências intelectuais do processo material 
de produção, como propriedade de outro e como poder governante. Esta separação 
começa na simples cooperação, onde o capitalista representa para o único 
trabalhador, a unidade e a vontade do trabalho associado. É desenvolvido na 
manufatura que reduz o trabalhador a um trabalhador de detalhe. É completado na 
indústria moderna , que torna a ciência uma força produtiva distinta do trabalho e a 
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coloca a serviço do capital. 
Na manufatura, a fim de tornar o trabalhador coletivo e, por meio dele, o capital, 
rico em poder produtivo social, cada trabalhador deve ser empobrecido em poderes 
produtivos individuais. 


2 


“A ignorância é a mãe da indústria e também da superstição. A reflexão e a 
fantasia estão sujeitas ao erro; mas o hábito de mover a mão ou o pé independe de 
qualquer um deles. As manufaturas, portanto, prosperam mais onde a mente é 


menos consultada, e onde a oficina pode ... ser considerada como um motor, cujas 
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partes são homens. ”. 
Na verdade, alguns poucos fabricantes em meados do século XVIII preferiam, 


para certas operações que eram segredos de negócios, empregar pessoas meio idiotas. 
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MA 


“O entendimento da maior parte dos homens”, diz Adam Smith, “é 
necessariamente formado por seus empregos comuns. O homem cuja vida inteira é 
gasta realizando algumas operações simples ... não tem oportunidade de exercer sua 
compreensão ... Ele geralmente se torna tão estúpido e ignorante quanto é possível 
para uma criatura humana. ” 


Depois de descrever a estupidez do trabalhador de detalhes, ele continua: 


“A uniformidade de sua vida estacionária naturalmente corrompe a coragem de 
sua mente ... Ela corrompe até mesmo a atividade de seu corpo e o torna incapaz de 
exercer sua força com vigor e perseverança em qualquer outra atividade que não 
aquela para a qual foi criado. Sua destreza em seu próprio comércio articular parece, 
dessa maneira, ser adquirida à custa de suas virtudes intelectuais, sociais e marciais. 


2 


Mas em toda sociedade melhorada e civilizada, este é o estado em que os 
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trabalhadores pobres, isto é, o grande corpo do povo, deve necessariamente cair. ”. 


Para prevenir a completa deterioração da grande massa do povo pela divisão do 
trabalho, A. Smith recomenda a educação do povo pelo Estado, mas com prudência e 
em doses homeopáticas. G. Garnier, seu tradutor e comentarista francês, que, sob o 
primeiro Império Francês, naturalmente se tornou um senador, se opõe a ele neste 
ponto. A educação das massas, afirma ele , viola a primeira lei da divisão do trabalho, 
e com ela 


“Todo o nosso sistema social seria proscrito.” "Como todas as outras divisões de 
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trabalho", diz ele, "aquela entre o trabalho manual e o trabalho principal. é mais 


pronunciado e decidido na proporção que a sociedade (ele usa corretamente esta 
palavra, para capital, propriedade fundiária e seu Estado) se torna mais rica. Essa 
divisão do trabalho, como todas as outras, é um efeito do passado e uma causa do 
progresso futuro ... deveria o governo então trabalhar em oposição a essa divisão do 
trabalho e impedir seu curso natural? Deveria gastar uma parte do dinheiro público 
na tentativa de confundir e misturar duas classes de trabalho, que lutam pela divisão 
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e separação? ”. 

Algumas deficiências físicas e mentais são inseparáveis até mesmo da divisão do 
trabalho na sociedade como um todo. Uma vez que, no entanto, a manufatura leva 


esta separação social dos ramos do trabalho muito mais longe e também, por sua 
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divisão peculiar, ataca o indivíduo nas próprias raízes de sua vida. ,éo primeiro a 


fornecer os materiais e a dar o início à patologia industrial. 


“Dividir um homem é executá-lo, se ele merece a sentença, assassiná-lo se ele não 
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E 


... À subdivisão do trabalho é o assassinato de um povo 


A cooperação baseada na divisão do trabalho, ou seja, na manufatura, começa 
como uma formação espontânea. Assim que alcança alguma consistência e extensão , 
torna-se a forma metódica e sistemática reconhecida de produção capitalista. A 
história mostra como a divisão de trabalho peculiar à manufatura, estritamente 
chamada, adquire a forma mais bem adaptada primeiro pela experiência, por assim 
dizer, nas costas dos atores, e então, como o artesanato da guilda, se esforça para 
manter essa forma quando uma vez encontrado, e aqui e ali consegue mantê-lo por 
séculos. Qualquer alteração nesta forma, exceto em questões triviais, deve-se 
unicamente a uma revolução nos instrumentos de trabalho. A manufatura moderna 
onde quer que surja - não me refiro aqui à indústria moderna baseada em máquinas - 
também encontra a disjecta membra poetae à mão, e apenas esperando para ser 
reunida, como é o caso da manufatura de roupas nas grandes cidades, ou pode 
facilmente aplicar o princípio da divisão, simplesmente atribuindo as várias 
operações de um artesanato (como encadernação) a homens específicos. Em tais 
casos, uma semana de experiência é suficiente para determinar a proporção entre o 
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número de ponteiros necessários para as várias funções.. 

Pela decomposição do artesanato, pela especialização dos instrumentos de 
trabalho, pela formação de trabalhadores detalhados, e pelo agrupamento e 
combinação destes em um único mecanismo, a divisão do trabalho na manufatura 
cria uma gradação qualitativa e uma proporção quantitativa no social processo de 
produção; que , consequentemente, cria uma defi organização nite do trabalho da 
sociedade, e, assim, desenvolve as novas forças produtivas mesmo tempo na 
sociedade. Em sua forma capitalista específica - e sob as condições dadas, não poderia 
assumir outra forma senão a capitalista - a manufatura é um método particular de 
gerar mais-valor relativo, ou de aumentar às custas do trabalhador a autoexpansão de 
capital - geralmente chamado de riqueza social, “Riqueza das Nações”, etc. Aumenta 
a força produtiva social do trabalho, não apenas para o benefício do capitalista em 
vez do trabalhador, mas faz isso incapacitando os trabalhadores individuais. Ele cria 
novas condições para o domínio do capital sobre o trabalho. Se, portanto, por um 
lado, se apresenta historicamente como um progresso e como uma fase necessária do 
desenvolvimento econômico da sociedade, por outro, é um método de exploração 
refinado e civilizado. 


A Economia Política, que como ciência independente surgiu pela primeira vez 


durante o período da manufatura, vê a divisão social do trabalho apenas do ponto de 
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vista da manufatura, e vê nele apenas o meio de produzir mais mercadorias com 


uma dada quantidade de trabalho e, consequentemente, de baratear as mercadorias e 
apressar a acumulação de capital. Em contraste mais notável com essa acentuação da 


quantidade e do valor de troca, está a atitude dos escritores da antiguidade clássica, 
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que se apegam exclusivamente à qualidade e ao valor de uso. Em consegiiência da 


separação dos ramos sociais de produção, as mercadorias são melhor feitas, as várias 
481 
inclinações e talentos dos homens selecionam um campo adequado, e sem alguma 
482 
restrição nenhum resultado importante pode ser obtido em qualquer lugar. . 


Consequentemente, tanto o produto quanto o produtor são melhorados pela divisão 
do trabalho. Se o aumento da quantidade produzida é ocasionalmente mencionado, 
isso só é feito em referência à maior abundância de valores de uso. Não há uma 


palavra que alude ao valor de troca ou ao barateamento das mercadorias. Este 
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aspecto, do ponto de vista apenas do valor de uso, é levado também por Platão, 


que trata a divisão do trabalho como o fundamento sobre o qual se baseia a divisão 
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da sociedade em classes, como por Xenofonte_ , que com o instinto burguês 


característico, se aproxima mais da divisão do trabalho dentro da oficina. A 
República de Platão, na medida em que a divisão do trabalho é tratada nela, como o 
princípio formativo do Estado, é apenas a idealização ateniense do sistema egípcio de 
castas, tendo o Egito servido de modelo de país industrial para muitos de seus 
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contemporâneos também, entre outros para Isócrates, e continuou a ter essa 
486 
importância para os gregos do Império Romano.. 

Durante o período de manufatura propriamente dito , isto é, o período em que a 
manufatura é a forma predominante da produção capitalista, muitos obstáculos se 
opõem ao pleno desenvolvimento das tendências peculiares da manufatura. Embora 
a manufatura crie, como já vimos, uma simples separação dos trabalhadores em 
qualificados e não qualificados, simultaneamente com seu arranjo hierárquico nas 
classes, ainda assim o número de trabalhadores não qualificados, devido à influência 
preponderante dos qualificados, permanece muito limitado . Embora adapte as 
operações de detalhe aos vários graus de maturidade, robustez e desenvolvimento 
dos instrumentos vivos de trabalho, conduzindo assim à exploração de mulheres e 
crianças, esta tendência como um todo é destruída nos hábitos e na resistência dos 
trabalhadores masculinos. Embora a divisão do artesanato reduza o custo de 
formação do trabalhador e, portanto, seu valor, ainda para o trabalho de detalhe mais 
difícil, um aprendizado mais longo é necessário e, mesmo onde seria supérfluo, é 
zelosamente insistido pelo operários. Na Inglaterra, por exemplo, encontramos as 


leis do aprendizado, com seus sete anos de estágio, em pleno vigor até o final do 
período de fabricação; e eles não são postos de lado até o advento da Indústria 
Moderna . Visto que a habilidade do artesanato é a base da manufatura, e como o 
mecanismo da manufatura como um todo não possui estrutura, a não ser os próprios 
trabalhadores, o capital é constantemente compelido a lutar contra a insubordinação 
dos trabalhadores . 


“Pela enfermidade da natureza humana”, diz a amiga Ure, “acontece que quanto 
mais hábil o trabalhador, mais obstinado e intratável ele está apto a se tornar e, claro, 


menos apto um componente de um sistema mecânico no qual ... ele pode fazer um 
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grande dano ao todo ”. 


Portanto, durante todo o período de fabricação corre a reclamação de falta de 
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disciplina entre os trabalhadores . E não tivéssemos o testemunho de escritores 


contemporâneos, os fatos simples, de que durante o período entre o século 16 e a 
época da Indústria Moderna, o capital deixou de se tornar o senhor de todo o tempo 
de trabalho descartável dos trabalhadores manufatureiros, que fabrica têm vida curta 
e mudam sua localidade de um país para outro com os trabalhadores emigrando ou 
imigrando, esses fatos falariam muito . “A ordem deve ser estabelecida de uma 
forma ou de outra”, exclama em 1770 o autor frequentemente citado do “Ensaio 
sobre comércio e comércio”. “Ordem”, repete o Dr. Andrew Ure 66 anos depois, 
“Ordem” estava faltando na manufatura com base no “dogma escolástico da divisão 
do trabalho” e “ Arkwright criou a ordem”. 


Ao mesmo tempo, a manufatura foi incapaz de se apoderar da produção da 
sociedade em toda a sua extensão, ou de revolucionar essa produção em seu âmago. 
Ergueu-se como uma obra de arte econômica, na ampla base do artesanato da cidade 
e das indústrias domésticas rurais. Em um determinado estágio de seu 
desenvolvimento, a estreita base técnica sobre a qual a manufatura se apoiava 
entrava em conflito com as exigências de produção criadas pela própria manufatura . 


Uma de suas criações mais acabadas foi a oficina para a produção dos próprios 
instrumentos de trabalho, incluindo especialmente os complicados aparelhos 
mecânicos então já empregados. 


Uma fábrica de máquinas, diz Ure, “exibia a divisão do trabalho em várias 
gradações - a lima, a broca, o torno, tendo cada um seu operário diferente na ordem 
de habilidade”. (P. 21) 


Esta oficina, produto da divisão do trabalho na manufatura, produzida por sua 
vez - máquinas. São eles que destroem o trabalho do artesão como princípio 
regulador da produção social. Assim, por um lado, a razão técnica para a anexação 
vitalícia do trabalhador a uma função de detalhe é removida. Por outro lado, os 
grilhões que este mesmo princípio colocava no domínio do capital caem. 


15. Maquinário e Indústria Moderna 
Índice 
I. O Desenvolvimento de Máquinas 


Ta ble de Conteúdo 
John Stuart Mill diz em seus "Princípios de Economia Política”: 


“É questionável se todas as invenções mecânicas já feitas aliviaram o trabalho 
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diário de qualquer ser humano.” 

Esse, entretanto, não é de forma alguma o objetivo da aplicação capitalista da 
maquinaria. Como qualquer outro aumento na produtividade do trabalho, a 
maquinaria se destina a baratear as mercadorias e, ao encurtar aquela porção da 
jornada de trabalho em que o trabalhador trabalha para si, a prolongar a outra porção 
que ele dá, sem equivalente, para o capitalista. Em suma, é um meio de produção de 
mais-valor. 


Na manufatura, a revolução do modo de produção começa com a força de 
trabalho, na indústria moderna começa com os instrumentos de trabalho. Nossa 
primeira investigação é, então, como os instrumentos de trabalho são convertidos de 
ferramentas em máquinas, ou qual é a diferença entre uma máquina e os 
implementos de um artesanato? Estamos preocupados aqui apenas com 
características marcantes e gerais; pois as épocas na história da sociedade não são 
mais separadas umas das outras por linhas de demarcação rígidas e rápidas, do que 
as épocas geológicas. 


Matemáticos e mecânicos, e nisso eles são seguidos por alguns economistas 
ingleses, chamam uma ferramenta de máquina simples e uma máquina de 
ferramenta complexa. Eles não vêem nenhuma diferença essencial entre eles, e até 


mesmo dão o nome de máquina aos poderes mecânicos simples, a alavanca, o plano 
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inclinado , o parafuso, a cunha etc. Na verdade, cada máquina é uma combinação 


desses poderes simples , não importa como eles possam estar disfarçados. Do ponto 
de vista econômico, essa explicação não vale nada, porque falta o elemento histórico. 
Outra explicação da diferença entre ferramenta e máquina é que no caso de uma 
ferramenta, o homem é a força motriz, enquanto a força motriz de uma máquina é 


algo diferente do homem, como, por exemplo, um animal, água, vento e em breve. 
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De acordo com isso, um arado puxado por bois, que é um artifício comum às mais 
diferentes épocas, seria uma máquina, enquanto o tear circular de Claussen, que, 


operado por um único operário, tece 96.000 picaretas por minuto, seria um mero 


` 


ferramenta. Não, este mesmo tear, embora uma ferramenta quando trabalhado à 


mão, se trabalhado a vapor, seria uma máquina. E, uma vez que a aplicação da força 

animal é uma das primeiras invenções do homem, a produção por máquinas teria 

precedido a produção por artesanato. Quando, em 1735, John Wyatt apresentou sua 

máquina de fiar e deu início à revolução industrial do século 18, nem uma palavra ele 

disse sobre um asno dirigindo em vez de um homem, e ainda assim esta parte caiu na 
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bunda. Ele o descreveu como uma máquina “para girar sem dedos”. 

Todas as máquinas totalmente desenvolvidas consistem em três partes 
essencialmente diferentes, o mecanismo do motor, o mecanismo de transmissão e, 
finalmente, a ferramenta ou máquina de trabalho. O mecanismo motor é aquele que 
põe o todo em movimento. Ou gera sua própria força motriz, como a máquina a 
vapor, a máquina calórica, a máquina eletromagnética, etc., ou recebe seu impulso de 
alguma força natural já existente, como a roda d'água de uma cabeça d'água, a 
moinho de vento do vento, & c. O mecanismo transmissor, composto por volantes, 
eixos, rodas dentadas, puxadores, correias, cordas, bandas, pinhões e engrenagens 
dos mais diversos tipos, regula o movimento, muda sua forma quando necessário, 
como por exemplo, de linear para circular, e divide e distribui entre as máquinas de 
trabalho. Essas duas primeiras partes de todo o mecanismo estão aí, apenas para 
colocar as máquinas de trabalho em movimento, por meio do qual o objeto de 
trabalho é apreendido e modificado conforme desejado. A ferramenta ou máquina 
de trabalho é a parte da máquina com a qual começou a revolução industrial do 
século XVIII. E até hoje serve constantemente como tal ponto de partida, sempre que 
um artesanato, ou uma manufatura, se transforma em uma indústria desenvolvida 
por máquinas. 


Num exame mais atento da máquina de trabalho propriamente dita, 
encontramos nela, como regra geral, embora muitas vezes, sem dúvida, sob formas 
muito alteradas, os aparelhos e ferramentas usados pelo artesão ou operário da 
manufatura; com esta diferença, que em vez de serem instrumentos humanos, são os 
implementos de um mecanismo, ou implementos mecânicos. Ou a máquina inteira é 


apenas uma edição mecânica mais ou menos alterada da velha ferramenta artesanal, 
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como, por exemplo, o tear mecânico , ou as peças de trabalho encaixadas na 


estrutura da máquina são velhos conhecidos, como fusos em uma mula, agulhas em 
um tear de meia, serras em uma serra e facas em uma máquina de cortar. A distinção 
entre essas ferramentas e o corpo próprio da máquina existe desde o seu nascimento; 
pois continuam a ser em sua maior parte produzidos pelo artesanato ou pela 


manufatura, e são posteriormente encaixados no corpo da máquina, que é o produto 
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da maquinaria. A máquina propriamente dita é, portanto, um mecanismo que, 


depois de posta em movimento, realiza com suas ferramentas as mesmas operações 
que antes eram feitas pelo operário com ferramentas semelhantes. Se a força motriz 
deriva do homem ou de alguma outra máquina, não faz diferença a esse respeito. A 


partir do momento em que o porta-ferramenta é tirado do homem e encaixado em 
um mecanismo, a máquina passa a ser um mero implemento. A diferença aparece 
imediatamente, mesmo nos casos em que o próprio homem continua a ser o motor 
principal. O número de instrumentos que ele mesmo pode usar simultaneamente, é 
limitado pelo número de seus próprios instrumentos naturais de produção, pelo 
número de seus órgãos corporais. Na Alemanha, eles tentaram inicialmente fazer um 
fiandeiro trabalhar duas rodas de fiar, ou seja, trabalhar simultaneamente com as 
mãos e os pés. Isso era muito difícil. Mais tarde, uma roda de fiar treddle com dois 
fusos foi inventada, mas os adeptos da fiação, que podiam fiar dois fios ao mesmo 
tempo, eram quase tão raros quanto homens de duas cabeças. A Jenny, por outro 
lado, mesmo em seu nascimento, fiava com 12-18 fusos, e o tear de meia tricota com 
muitos milhares de agulhas de uma vez. A quantidade de ferramentas que uma 
máquina pode pôr em ação simultaneamente, está desde o início emancipada dos 
limites orgânicos que cercam as ferramentas de um artesão . 


Em muitos instrumentos manuais, a distinção entre o homem como mera força 
motriz e o homem como o operário ou operador propriamente dito é colocada em 
notável contraste. Por exemplo, o pé é apenas o motor principal da roda de fiar, 
enquanto o punho, trabalhando com o fuso, puxando e torcendo, executa a operação 
real de fiar. É esta última parte do implemento do artesão que é primeiro agarrada 
pela revolução industrial, deixando para o operário, além de seu novo trabalho de 
observar a máquina com os olhos e corrigir seus erros com as mãos, a parte 
meramente mecânica de ser a força motriz. Por outro lado, os implementos, em 


relação aos quais o homem sempre atuou como simples força motriz, como, por 
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exemplo, girando a manivela de um moinho, 'bombeando, movendo para cima e 


para baixo o braço de um fole, batendo com uma argamassa, etc., tais implementos 
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logo exigem a aplicação de animais, água e o vento como forças motrizes. Aqui e 


ali, muito antes do período de manufatura, e também, em certa medida, durante esse 
período, esses implementos se transformam em máquinas, mas sem criar qualquer 
revolução no modo de produção. Fica evidente, no período da indústria moderna, 
que esses implementos, mesmo sob a forma de ferramentas manuais, já são 
máquinas. Por exemplo, as bombas com as quais os holandeses, em 1836-7, 
esvaziaram o lago do Harlem, foram construídas com base no princípio das bombas 
comuns; a única diferença era que seus pistões eram movidos por motores a vapor 
ciclópicos, em vez de por homens. O fole comum e muito imperfeito do ferreiro é, na 
Inglaterra, ocasionalmente convertido em uma máquina de sopro, conectando seu 
braço a uma máquina a vapor. A própria máquina a vapor, tal como era na sua 


invenção, durante o período de fabricação no final do século 17, e tal como ela 
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continuou a ser até 1780, não deu origem a nenhuma revolução industrial. Foi, 


pelo contrário, a invenção das máquinas que tornou necessária uma revolução na 


forma de motores de aço. Tão logo o homem, em vez de trabalhar com um 
instrumento no assunto de seu trabalho, se torne meramente a força motriz de uma 
máquina de instrumento, é um mero acidente que a força motriz se disfarce de 
músculo humano; e pode igualmente assumir a forma de vento, água ou vapor. 
Claro, isso não impede que tal mudança de forma produza grandes alterações 
técnicas no mecanismo que foi originalmente construído para ser acionado apenas 
pelo homem. Hoje em dia, todas as máquinas que têm sua maneira de fazer, tais 
como máquinas de costura, máquinas de fazer pão, etc., são, a menos que por sua 
própria natureza seu uso em pequena escala seja excluído, construídas para serem 
acionadas tanto pela força motriz humana quanto pela mecânica. 


A máquina, que é o ponto de partida da revolução industrial, substitui o operário, 
que maneja uma única ferramenta, por um mecanismo que opera com uma série de 


ferramentas semelhantes, e acionado por uma única força motriz, qualquer que seja a 
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sua forma. o poder pode ser. Aqui temos a máquina, mas apenas como fator 


elementar de produção da maquinaria. 


O aumento do tamanho da máquina e do número de suas ferramentas de 
trabalho exige um mecanismo mais maciço para acioná-la; e esse mecanismo requer, 
para vencer sua resistência, uma força motriz mais poderosa do que a do homem, 
além do fato de que o homem é um instrumento muito imperfeito para produzir um 
movimento contínuo uniforme. Mas, supondo que ele esteja agindo simplesmente 
como um motor, que uma máquina ocupe o lugar de sua ferramenta, é evidente que 
ele pode ser substituído por forças naturais. De todos os grandes motores herdados 


do período de fabricação, a potência é o pior, em parte porque um cavalo tem cabeça 
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própria, em parte porque é caro e sua aplicação nas fábricas é muito restrita. 


obstante, o cavalo foi amplamente utilizado durante a infância da indústria moderna. 
Isso é comprovado, tanto pelas reclamações dos agricultores contemporâneos, quanto 
pelo termo “cavalo de força”, que sobrevive até hoje como expressão para força 
mecânica. 


O vento era muito inconstante e incontrolável e, além disso, na Inglaterra, berço 
da indústria moderna, o uso da energia hídrica preponderou ainda durante o período 
de manufatura. No século XVII já haviam sido feitas tentativas de girar dois pares de 
mós com uma única roda d'água. Mas o tamanho aumentado da engrenagem era 
demais para a potência da água, que agora se tornara insuficiente, e essa foi uma das 
circunstâncias que levou a uma investigação mais precisa das leis de fricção. Da 
mesma forma, a irregularidade causada pela força motriz em moinhos movidos a 


empurrar e puxar uma alavanca levou à teoria e à aplicação do volante, que depois 
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desempenha um papel tão importante na modernidade indústria. Desta forma, 


durante o período de fabricação, foram desenvolvidos os primeiros elementos 
científicos e técnicos da Indústria Mecânica Moderna. A fiação throstle de Arkwright 


foi, desde o início, girada por água. Mas, por tudo isso, o uso da água, como força 
motriz predominante, foi cercado de dificuldades. Não podia ser aumentado à 


vontade, falhou em certas épocas do ano e, acima de tudo, era essencialmente local. 
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Somente com a invenção da segunda máquina a vapor de Watt, chamada de 


dupla ação, foi encontrado um motor principal, que gerou sua própria força pelo 
consumo de carvão e água, cuja energia estava inteiramente sob o controle do 
homem, que era móvel e um meio de locomoção, que era urbano e não, como a roda 


d'água, rural, que permitia que a produção se concentrasse nas cidades em vez de, 
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como as rodas d'água, se espalhar por todo o país, que era de aplicação técnica 


universal e, relativamente falando, pouco afetado em sua escolha de residência pelas 
circunstâncias locais. A grandeza do gênio de Watt mostrou-se na especificação da 
patente que ele tirou em abril de 1784. Nessa especificação sua máquina a vapor é 
descrita, não como uma invenção para um propósito específico, mas como um agente 
universalmente aplicável na Mecânica Indústria. Nele ele aponta aplicações, muitas 
das quais, por exemplo, o martelo a vapor, só foram introduzidas meio século depois. 
No entanto, ele duvidou do uso de motores a vapor na navegação. Seus sucessores, 
Boulton e Watt, enviaram à exposição de 1851 motores a vapor de tamanho colossal 
para navios oceânicos . 


Assim que as ferramentas foram convertidas de instrumentos manuais do 
homem em instrumentos de um aparato mecânico, de uma máquina, o mecanismo 
motor também adquiriu uma forma independente, inteiramente emancipada das 
restrições da força humana. Aí, a máquina individual, que temos considerado até 
agora, afunda-se em um mero fator na produção pela maquinaria. Um mecanismo de 
motivação agora era capaz de acionar muitas máquinas ao mesmo tempo. O 
mecanismo de motivação aumenta com o número de máquinas que são giradas 
simultaneamente, e o mecanismo de transmissão se torna um aparelho de ampla 
difusão. 


Passamos agora a distinguir a cooperação de várias máquinas de um tipo de um 
sistema complexo de máquinas. 


Em um caso, o produto é inteiramente feito por uma única máquina, que realiza 
todas as várias operações anteriormente feitas por um artesão com sua ferramenta; 
como, por exemplo, por um tecelão com seu tear; ou por vários artesãos 


sucessivamente, quer separadamente, quer como membros de um sistema de 
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Fabricação. Por exemplo, na fabricação de envelopes, um homem dobrou o papel 


com a pasta, outro colocou sobre a goma, um terceiro virou a aba na qual o 
dispositivo é impresso, um quarto gravou o dispositivo em relevo, e assim por diante; 
e para cada uma dessas operações o envelope teve que mudar de mãos. Uma única 
máquina de envelope agora executa todas essas operações de uma vez e faz mais de 
3.000 envelopes em uma hora. Na exposição Lon don de 1862, havia uma máquina 


americana para fazer cornetas de papel. Cortou o papel, colou, dobrou e terminou 
300 em um minuto. Aqui, todo o processo que, quando continuado como Fabricação, 
foi dividido em, e realizado por, uma série de operações, é completado por uma 
única máquina, trabalhando uma combinação de várias ferramentas. Agora, se tal 
máquina for meramente uma reprodução de um complicado implemento manual, ou 
uma combinação de vários implementos simples especializados pela Manufatura, em 
qualquer caso, na fábrica, ou seja , na oficina em que somente o maquinário é usado, 
nós reencontrar-se com simples cooperação; e, deixando o operário fora de 
consideração por enquanto, essa cooperação se apresenta a nós, em primeira 
instância, como o conglomerado em um lugar de máquinas semelhantes e agindo 
simultaneamente. Assim, uma fábrica de tecelagem é constituída por uma série de 
teares mecânicos, trabalhando lado a lado, e uma fábrica de costura de várias 
máquinas de costura, todas no mesmo edifício. Mas há aqui uma unidade técnica em 
todo o sistema, devido ao fato de todas as máquinas receberem seus impulsos 
simultaneamente, e em igual grau, das pulsações do motor primário comum, por 
intermédio do mecanismo de transmissão; e este mecanismo, até certo ponto, 
também é comum a todos eles, uma vez que apenas ramificações particulares dele se 
ramificam para cada máquina. Assim como várias ferramentas, então, formam os 
órgãos de uma máquina, também várias máquinas de um tipo constituem os órgãos 
do mecanismo de motivação . 


Um sistema de máquinas real, no entanto, não tomar o lugar dessas máquinas 
independentes, até que o tema do trabalho passa por uma série conectada de 
processos detalhe, que são realizadas por uma cadeia de máquinas de vários tipos, o 
suppleme NTING outro . Aqui temos novamente a cooperação pela divisão do 
trabalho que caracteriza a Manufatura; só agora, é uma combinação de máquinas de 
detalhes. As ferramentas especiais dos vários operários de detalhe, como as dos 
batedores, abaulamentos, fiandeiras etc., na fabricação de lã, são agora transformadas 
em ferramentas de máquinas especializadas, cada máquina constituindo um órgão 
especial, com uma função especial , no sistema. Nos ramos da indústria em que o 
sistema de máquinas é introduzido pela primeira vez, a própria Manufatura fornece, 


de uma maneira geral, a base natural para a divisão e consequente organização do 
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processo de produção. No entanto, uma diferença essencial se manifesta 


imediatamente. Na manufatura são os operários que, com seus instrumentos 
manuais, devem, individualmente ou em grupos, realizar cada detalhamento 
particular. Se, por um lado, o operário se adapta ao processo, por outro, o processo 
foi previamente adaptado ao operário. Este princípio subjetivo da divisão do trabalho 
não existe mais na produção por máquinas. Aqui, o processo como um todo é 
examinado objetivamente, em si mesmo, isto é , sem levar em conta a questão de sua 
execução por mãos humanas, é analisado em suas fases constituintes; e o problema, 
como executar cada processo de detalhe e uni-los todos em um todo, é resolvido com 
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a ajuda de máquinas, química, etc. Mas, é claro, também neste caso, a teoria deve 


ser aperfeiçoada pela experiência acumulada em grande escala. Cada máquina de 
detalhe fornece matéria-prima para a máquina seguinte ; e por estarem todos 
trabalhando ao mesmo tempo, o produto está sempre passando pelas várias etapas 
de sua fabricação, e também está constantemente em um estado de transição de uma 
fase para a outra. Assim como na Manufatura, a cooperação direta dos trabalhadores 
de detalhe estabelece uma proporção numérica entre os grupos especiais, então em 
um sistema organizado de maquinário, onde uma máquina de detalhe é 
constantemente mantida empregada por outra, uma relação fixa é estabelecida entre 
seus números, seu tamanho e sua velocidade. A máquina coletiva, agora um sistema 
organizado de vários tipos de máquinas individuais, e de grupos de máquinas 
individuais, torna-se cada vez mais perfeita quanto mais o processo como um todo se 
torna contínuo, ou seja, menos a matéria-prima é interrompida em sua passagem da 
primeira à última fase; em outras palavras, quanto mais sua passagem de uma fase a 
outra se efetua, não pela mão do homem, mas pela própria máquina. Na Manufatura, 
o isolamento de cada processo de detalhe é uma condição imposta pela natureza da 
divisão do trabalho, mas na fábrica totalmente desenvolvida a continuidade desses 
processos é, ao contrário, imperativa. 


Um sistema de maquinaria, quer repousa na mera cooperação de máquinas 
semelhantes, como na tecelagem, ou numa combinação de diferentes máquinas, 
como na fiação, constitui em si mesmo um enorme autómato, sempre que é movido 
por um atuando como motor principal. Mas embora a fábrica como um todo seja 
movida por sua máquina a vapor, ainda assim, algumas das máquinas individuais 
podem requerer a ajuda do operário para alguns de seus movimentos (tal ajuda era 
necessária para a entrada do carro de mulas, antes a invenção da mula auto-atuante, 
e ainda é necessária nas fiações finas); ou, para permitir que uma máquina faça seu 
trabalho, certas partes dela podem exigir que sejam manuseadas pelo trabalhador 
como uma ferramenta manual; esse era o caso nas oficinas de fabricantes de 
máquinas, antes da conversão do descanso deslizante em um autor-ator. Assim que 
uma máquina execute, sem ajuda do homem, todos os movimentos necessários para 
elaborar a matéria-prima, precisando apenas do seu acompanhamento, temos um 
sistema de maquinário automático, e que é suscetível de aprimoramento constante 
em seus detalhes. Melhorias como o aparato que interrompe uma moldura de 
desenho , sempre que uma tira se rompe, e a parada automática, que interrompe o 
tear mecânico assim que a bobina da lançadeira é esvaziada da trama, são invenções 
bastante modernas. Como exemplo, tanto da continuidade da produção quanto da 
execução do princípio automático , podemos tomar uma fábrica de papel moderna. 
Na indústria de papel em geral, podemos estudar com vantagem em detalhes não 
apenas as distinções entre os modos de produção com base em diferentes meios de 
produção, mas também a conexão das condições sociais de produção com esses 


modos: para os antigos fornecimentos de fabricação de papel da Alemanha nós com 
uma amostra da produção de artesanato; o da Holanda no século XVII e o da França 
no século XVII com uma amostra da manufatura em sentido estrito; e a da Inglaterra 
moderna, com uma amostra de fabricação automática deste artigo. Além dessas, 
ainda existem, na Índia e na China, duas formas asiáticas antigas distintas da mesma 
indústria. 

Um sistema organizado de máquinas, para o qual o movimento é comunicado 
pelo mecanismo de transmissão de um autômato central, é a forma mais 
desenvolvida de produção por maquinário. Aqui temos, no lugar da máquina 
isolada, um monstro mecânico cujo corpo preenche fábricas inteiras, e cujo poder 
demoníaco, a princípio velado pelos movimentos lentos e medidos de seus membros 
gigantes, por fim irrompe no veloz e furioso turbilhão de seus incontáveis órgãos de 
trabalho. 


Existiram mulas e máquinas a vapor antes que houvesse qualquer trabalhador, 
cuja ocupação exclusiva era fazer mulas e máquinas a vapor; assim como os homens 
usavam roupas, antes que existissem alfaiates. As invenções de Vaucanson, 
Arkwright, Watt e outros foram, no entanto, praticáveis, apenas porque esses 
inventores encontraram, à mão, um número considerável de operários mecânicos 
qualificados, colocados à sua disposição até o período de fabricação. Alguns desses 
operários eram artesãos independentes de vários ramos, outros agrupavam-se em 
manufaturas, nas quais, como já foi mencionado, a divisão do trabalho era 
estritamente executada. À medida que o número de invenções aumentava e a 
demanda pelas máquinas recém-descobertas crescia, a indústria de fabricação de 
máquinas se dividia, cada vez mais, em numerosos ramos independentes, e a divisão 
do trabalho nessas fábricas se desenvolvia cada vez mais. Aqui, então, vemos na 
Manufatura a base técnica imediata da indústria moderna. A manufatura produziu o 
maquinário, por meio do qual a indústria moderna aboliu o artesanato e os sistemas 
de manufatura nas esferas de produção que inicialmente ocupou . O sistema fabril 
foi, portanto, erguido, no curso natural das coisas, sobre uma base inadequada. 
Quando o sistema atingiu um certo grau de desenvolvimento, ele teve que arrancar 
essa fundação pré-fabricada, que entretanto havia sido elaborada nas velhas linhas, e 
construir para si uma base que deveria corresponder aos seus métodos de Produção. 
Assim como a máquina individual retém um caráter de anão, contanto que seja 
operada apenas pelo poder do homem, e assim como nenhum sistema de maquinário 
poderia ser desenvolvido adequadamente antes que a máquina a vapor tomasse o 
lugar dos poderes motores anteriores, animais, vento e até água; assim, também, a 
indústria moderna foi paralisada em seu desenvolvimento completo, enquanto seu 
instrumento de produção característico, a máquina, devia sua existência à força 
pessoal e habilidade pessoal, e dependia do desenvolvimento muscular, da agudeza 
da visão e da a astúcia da mão, com a qual os operários especializados nas 
manufaturas e os operários manuais no artesanato, manejavam seus implementos 


anões. Assim, para além da carência das máquinas feitas desta forma, uma 
circunstância que está sempre presente na mente do capitalista, a expansão das 
indústrias realizada por meio de máquinas, e a invasão por máquinas de novos ramos 
de produção, foram dependente do crescimento de uma classe de trabalhadores que, 
devido à natureza quase artística de seu emprego, só poderiam aumentar seu 
número gradualmente, e não aos trancos e barrancos. Mas, além disso, em um 
determinado estágio de seu desenvolvimento, a indústria moderna tornou-se 
tecnologicamente incompatível com a base fornecida pelo artesanato e pela 
manufatura. O tamanho crescente dos motores primários, do mecanismo de 
transmissão e das próprias máquinas, a maior complicação, multiformidade e 
regularidade dos detalhes dessas máquinas, à medida que se afastavam cada vez mais 


do modelo das originalmente feitas por trabalho manual , e adquiriu uma forma 
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desimpedida, exceto pelas condições em que trabalhavam, o aperfeiçoamento do 


sistema automático, e o uso, cada dia mais inevitável, de um material mais refratário, 
como o ferro em vez da madeira - a solução de todos esses problemas, que surgiram 
pela força das circunstâncias, em todos os lugares se encontraram um obstáculo nas 
restrições pessoais, que mesmo o trabalhador coletivo da Manufatura não poderia 
romper, exceto em medida limitada. Máquinas como a moderna prensa hidráulica, o 
moderno tear mecânico e o moderno motor de cardagem jamais poderiam ter sido 
fornecidos pela Manufacture. 


Uma mudança radical no modo de produção em uma esfera da indústria envolve 
uma mudança semelhante em outras esferas. Isso ocorre a princípio em ramos da 
indústria que estão ligados entre si por serem fases separadas de um processo e, 
ainda assim, estão isolados pela divisão social do trabalho, de tal forma que cada um 
deles produz uma mercadoria independente. Assim, a fiação por maquinário tornou 
a tecelagem por maquinário uma necessidade , e ambos juntos tornaram imperativa a 
revolução mecânica e química que ocorreu no branqueamento, impressão e 
tingimento. Da mesma forma, por outro lado, a revolução na fiação do algodão 
suscitou a invenção do descaroçador, para separar as sementes da fibra do algodão; 


foi somente por meio dessa invenção que a produção de algodão se tornou possível 
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na enorme escala exigida atualmente.. Mas, mais especificamente, a revolução nos 


modos de produção da indústria e da agricultura tornou necessária uma revolução 
nas condições gerais do processo social de produção, ou seja, nos meios de 
comunicação e de transporte. Em uma sociedade cujo eixo, para usar uma expressão 
de Fourier, era a agricultura em pequena escala, com suas indústrias domésticas 
subsidiárias e o artesanato urbano, os meios de comunicação e transporte eram 
totalmente inadequados para as necessidades produtivas do período de manufatura , 
com sua ampla divisão do trabalho social, sua concentração dos instrumentos de 
trabalho e dos operários, e seus mercados coloniais, que de fato se revolucionaram. 
Da mesma forma, os meios de comunicação e transporte herdados do período 


manufatureiro logo se tornaram obstáculos insuportáveis para a indústria moderna, 
com sua pressa febril de produção, sua enorme extensão, seu constante arremesso de 
capital e trabalho de uma esfera de produção para outra, e suas conexões recém- 
criadas com os mercados de todo o mundo. Assim, além das mudanças radicais 
introduzidas na construção de embarcações à vela, os meios de comunicação e 
transporte foram gradualmente adaptados aos modos de produção da indústria 
mecânica, pela criação de um sistema de navios a vapor de rio, ferrovias, navios a 
vapor oceânicos e telégrafos. Mas as enormes massas de ferro que agora precisavam 
ser forjadas, soldadas, cortadas, perfuradas e modeladas exigiam, por sua parte, 
máquinas ciclópicas, para a construção das quais os métodos de fabricação período 
foram totalmente inadequados. 


A indústria moderna teve, portanto, de assumir as mãos da máquina, seu 
instrumento de produção característico, e de construir máquinas por máquinas. Só 
depois de fazer isso é que ela construiu para si mesma uma base técnica adequada e 
se sustentou por conta própria. A maquinaria, concomitantemente ao seu uso 
crescente, nas primeiras décadas deste século, apropriou-se, gradativamente, da 
fabricação de máquinas próprias. Mas foi apenas durante a década anterior a 1866 
que a construção de ferrovias e navios a vapor oceânicos em escala estupenda deu 
origem às máquinas ciclópicas agora empregadas na construção de motores 
primários. 

A condição mais essencial para a produção de máquinas por máquinas era uma 
força motriz capaz de exercer qualquer quantidade de força, mas sob controle 
perfeito. Tal condição já era fornecida pela máquina a vapor. Mas, ao mesmo tempo, 
era necessário produzir as linhas retas , planos, círculos, cilindros, cones e esferas 
geometricamente precisas , exigidas nas partes detalhadas das máquinas. Este 
problema que Henry Maudsley resolveu na primeira década deste século com a 
invenção do descanso deslizante, uma ferramenta que logo se tornou automática, e 
de forma modificada foi aplicada a outras máquinas construtivas além do torno, para 
o qual foi originalmente destinado . Este aparelho mecânico substitui, não alguma 
ferramenta particular, mas a própria mão, que produz uma dada forma segurando e 
guiando o corte ao longo do ferro ou outro material sobre o qual é operado. Assim, 
tornou-se possível produzir as formas das peças individuais das máquinas 


“Com um grau de facilidade, precisão e velocidade que nenhuma experiência 
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acumulada da mão do trabalhador mais habilidoso poderia oferecer.” 

Se agora fixarmos nossa atenção naquela parte do maquinário empregado na 
construção das máquinas, que constitui a ferramenta operacional, encontraremos os 
implementos manuais reaparecendo, mas em escala ciclópica. A parte operacional da 
broqueadora é uma imensa furadeira acionada por uma máquina a vapor; sem essa 
máquina, por outro lado, os cilindros das grandes máquinas a vapor e das prensas 


2 


hidráulicas não poderiam ser feitos. O torno mecânico é apenas uma reprodução 
ciclópica do torno mecânico comum; a aplainadora, um carpinteiro de ferro, que 
trabalha no ferro com as mesmas ferramentas que o carpinteiro humano usa na 
madeira; o instrumento que, nos cais de Londres, corta os folheados, é uma navalha 
gigantesca; a ferramenta da máquina de tosar, que corta o ferro tão facilmente 
quanto a tesoura de um alfaiate corta um pano, é uma tesoura monstruosa; e o 


martelo a vapor funciona com uma cabeça de martelo comum, mas de tal peso que 
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nem o próprio Thor poderia segurá-la. Esses martelos a vapor são uma invenção 


de Nasmyth, e há um que pesa mais de 6 toneladas e bate com uma queda vertical de 

7 pés, sobre uma bigorna de 36 toneladas. É mera brincadeira de criança esmagar um 

bloco de granito até virar pó, mas não é menos capaz de cravar, com uma sucessão de 
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batidas leves, um prego em um pedaço de madeira macia.. 

Os instrumentos de trabalho, na forma de maquinaria, requerem a substituição 
da força humana pelas forças naturais e a aplicação consciente da ciência, em vez de 
regras práticas. Na Manufatura, a organização do processo de trabalho social é 
puramente subjetiva, é uma combinação de trabalhadores detalhados; em seu 
sistema de máquinas, a indústria moderna possui um organismo produtivo 
puramente objetivo, no qual o trabalhador se torna um mero apêndice de uma 
condição material de produção já existente. Na simples cooperação, e mesmo 
naquela fundada na divisão do trabalho, a supressão do isolado, pelo coletivo, do 
trabalhador ainda parece ser mais ou menos acidental. A maquinaria, com algumas 
exceções a serem mencionadas posteriormente, opera apenas por meio de mão de 
obra associada, ou mão de obra em comum. Consegientemente, o caráter 
cooperativo do processo de trabalho é, neste último caso, uma necessidade técnica 
ditada pelo próprio instrumento de trabalho. 


II. O valor transferido pela maquinaria para o produto 


Índice 

Vimos que as forças produtivas resultantes da cooperação e da divisão do 
trabalho não custam capital. Eles são forças naturais do trabalho social . Da mesma 
forma, as forças físicas, como vapor, água etc., quando apropriadas para processos 
produtivos, não custam nada. Mas, assim como um homem precisa de pulmões para 
respirar, ele também precisa de algo que é obra das mãos do homem, a fim de 
consumir as forças físicas produtivamente . Uma roda d'água é necessária para 
explorar a força da água e uma máquina a vapor para explorar a elasticidade do 
vapor. Uma vez descoberta, a lei do desvio da agulha magnética no campo de uma 


corrente elétrica, ou a lei da magnetização do ferro, em torno da qual circula uma 
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corrente elétrica, nunca custou um centavo. Mas a exploração dessas leis para fins 


telegráficos, etc., necessita de um aparelho caro e extenso. A ferramenta, como 
vimos, não é exterminada pela máquina. De ser um instrumento anão do organismo 
humano, ele se expande e se multiplica no instrumento de um mecanismo criado 
pelo homem. O capital agora põe o trabalhador para trabalhar, não com uma 
ferramenta manual, mas com uma máquina que manuseia as ferramentas. Embora, 
portanto, esteja claro à primeira vista que, ao incorporar tanto as forças físicas 
estupendas, quanto as ciências naturais, ao processo de produção, a indústria 
moderna aumenta a produtividade do trabalho em um grau extraordinário, ela não é 
de forma igual É claro que essa força produtiva aumentada não é, por outro lado, 
adquirida por um gasto maior de trabalho. A maquinaria, como qualquer outro 
componente do capital constante , não cria novo valor, mas cede seu próprio valor ao 
produto que serve para gerar. Na medida em que a máquina tem valor e, em 
consequência, peças com valor para o produto, ela forma um elemento no valor desse 
produto. Em vez de ser barateado, o produto fica mais caro em proporção ao valor da 
máquina. E é claro como o meio-dia que as máquinas e sistemas de maquinários, 
instrumentos de trabalho característicos da Indústria Moderna, são 
incomparavelmente mais carregados de valor do que os implementos usados no 
artesanato e nas manufaturas. 


Em primeiro lugar, deve-se observar que a máquina, embora sempre entre como 
um todo no processo de trabalho, entra no processo de geração de valor apenas por 
bits. Nunca agrega mais valor do que perde, em média, com o desgaste. Logo, existe 
uma grande diferença entre o valor de uma máquina e o valor transferido em um 
determinado tempo por aquela máquina para o produto. Quanto mais longa a vida 
útil da máquina no processo de trabalho, maior é a diferença. É verdade, sem dúvida, 
como já vimos, que todo instrumento de trabalho entra como um todo no processo 
de trabalho, e apenas a refeição fragmentada, proporcionalmente à sua perda média 
diária por uso e desgaste, na geração de valor processo. Mas essa diferença entre o 
instrumento como um todo e seu desgaste diário é muito maior em uma máquina do 
que em uma ferramenta, porque a máquina, sendo feita de um material mais 
durável, tem uma vida mais longa; porque seu emprego, sendo regulado por leis 
estritamente científicas, permite maior economia no desgaste de suas peças, e nos 
materiais que consome; e por último, porque seu campo de produção é 
incomparavelmente maior que o de uma ferramenta. Após fazer a provisão, tanto no 
caso da máquina quanto da ferramenta, pelo seu custo médio diário, ou seja, pelo 
valor que transmitem ao produto pelo seu desgaste médio diário, e pelo seu consumo 
de substância auxiliar, tais como petróleo, carvão e assim por diante, cada um faz seu 
trabalho gratuitamente, assim como as forças fornecidas pela Natureza sem a ajuda 
do homem. Quanto maior for a potência produtiva da máquina em comparação com 
a da ferramenta, maior será a extensão do seu serviço gratuito em comparação com o 
da ferramenta. Na indústria moderna, o homem conseguiu pela primeira vez fazer o 
produto de seu trabalho anterior funcionar em grande escala gratuitamente, como as 
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forças da Natureza. 


Ao tratar de Cooperação e Fabricação, foi mostrado que certos fatores gerais de 
produção, como edifícios, são, em comparação com os meios de produção dispersos 
do trabalhador isolado, economizados por serem consumidos em comum, e que, 
portanto, fazem o produto che aper. Em um sistema de máquinas, não apenas a 
estrutura da máquina é consumida em comum por seus numerosos implementos 
operacionais, mas o motor principal, junto com uma parte do mecanismo de 
transmissão, é consumido em comum pelas numerosas máquinas operativas . 


Dada a diferença entre o valor da máquina e o valor por ela transferido em um 
dia para o produto, a extensão em que esse último valor torna o produto mais caro 
depende, em primeiro lugar, do tamanho do produto; por assim dizer, sobre sua 
área. O Sr. Baynes, de Blackburn, em uma palestra publicada em 1858, estima que 
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“Cada cavalo-força mecânico real. irá conduzir 450 fusos de mula de ação 
automática, com preparação, ou 200 fusos de throstle, ou 15 teares para tecido de 40 
polegadas com os aparelhos para empenamento, dimensionamento, etc. ” 


No primeiro caso, é a produção diária de 450 fusos mulas, no segundo, de 200 
fusos de throstle, no terceiro, de 15 power-loo ms, sobre os quais o custo diário de um 
cavalo-força, e o desgaste e dilaceração da maquinaria posta em movimento por 
aquele poder, são espalhadas; de modo que apenas um valor muito diminuto é 
transferido por tal desgaste para meio quilo de fio ou um metro de tecido. O mesmo 
é o caso com o martelo a vapor mencionado acima. Uma vez que seu desgaste diário, 
seu consumo de carvão, etc., se espalham pelas estupendas massas de ferro por ele 
marteladas em um dia, apenas um pequeno valor é adicionado a cem peso de ferro; 
mas esse valor seria muito grande, se o instrumento ciclópico fosse empregado para 
cravar pregos. 


Dada a capacidade de trabalho de uma máquina, ou seja, o número de suas 
ferramentas operacionais, ou, quando se trata de força, sua massa, a quantidade de 
seu produto dependerá da velocidade de suas peças de trabalho, da velocidade, para 
exemplo, dos fusos, ou do número de golpes dados pelo martelo em um minuto. 
Muitos desses martelos colossais atingem setenta vezes em um minuto, e a máquina 
patenteada de Ryder para forjar fusos com pequenos martelos dá até 700 golpes por 
minuto. 


Dada a taxa na qual a máquina transfere seu valor para o produto, a quantidade 
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de valor transferida depende do valor total da máquina. Quanto menos trabalho 


contém, menos valor confere ao produto. Quanto menos valor ela renuncia, tanto 
mais produtiva ela é e tanto mais seus serviços se aproximam dos das forças naturais. 
Mas a produção de máquinas por máquinas diminui seu valor relativamente à sua 
extensão e eficácia. 


Uma análise e comparação dos preços das mercadorias produzidas por artesanato 
ou manufaturas, e dos preços das mesmas mercadorias produzidas por máquinas, 
mostra geralmente que, no produto de máquinas, o valor devido aos instrumentos de 
trabalho aumenta relativamente, mas diminui absolutamente. Em outras palavras, 
sua quantidade absoluta diminui, mas sua quantidade, em relação ao valor total do 

215 
produto, de meio quilo de fio, por exemplo, aumenta.. 

É evidente que sempre que custa tanto trabalho para produzir uma máquina 
quanto é economizado pelo emprego dessa máquina, não há nada além de uma 
transposição de trabalho; consequentemente, o trabalho total necessário para 
produzir uma mercadoria não é diminuído ou a produtividade do trabalho não é 
aumentada. É claro, porém, que a diferença entre a mão de obra que uma máquina 
custa e o laboratório que ela economiza, ou seja, que o grau de sua produtividade não 
depende da diferença entre o seu próprio valor e o valor do implemento que ela 
substitui. Enquanto a mão-de-obra despendida na máquina e, consequentemente, a 
parcela do seu valor agregado ao produto, permanecer menor que o valor agregado 
pelo operário ao produto com sua ferramenta, sempre haverá uma diferença de 
trabalho economizado em favor de a máquina. A produtividade de uma máquina é, 
portanto, medida pela força de trabalho humana que ela substitui . De acordo com o 


Sr. Baynes, 2 operativos são necessários para os fusos de 450 mulas, incluindo 
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máquinas de preparação, que são movidos por um cavalo-força; cada fuso mula 


auto- atuante, trabalhando dez horas, produz 13 onças de fio (número médio de 
espessura); consequentemente, 21⁄2 operativos giram semanalmente 365 5/8 Ibs. de 
fios. Portanto, deixando resíduos de um lado, 366 libras. de algodão absorvem, 
durante sua conversão em fio, apenas 150 horas de trabalho, ou quinze dias de 
trabalho de dez horas cada. Mas com uma roda de fiar, supondo que o fiandeiro 
produzisse treze onças de fio em sessenta horas, o mesmo peso de algodão absorveria 
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2.700 dias de trabalho de dez horas cada, ou 27.0 00 horas de trabalho. Onde a 
impressão em bloco, o antigo método de impressão de chita à mão, foi substituída 
pela impressão de máquina, uma única máquina imprime, com a ajuda de um 


homem ou menino, tanto chita de quatro cores em uma hora, como antigamente 
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levava 200 homens façam. Antes de Eli Whitney inventar o descaroçador de 


algodão em 1793, a separação da semente de uma libra de algodão custava um dia de 
trabalho médio. Por meio de sua invenção, uma negra conseguiu limpar 100 libras. 
diariamente; e, desde então, a eficácia do gin aumentou consideravelmente. Uma 
libra de algodão, que antes custava 50 centavos para ser produzida, incluía depois 
dessa invenção mais trabalho não pago e, consequentemente, era vendida com maior 
lucro, a 10 centavos. Na Índia, eles empregam para separar a lã da semente, um 
instrumento, meio máquina, meio ferramenta, chamado churka; com este homem e 
mulher podem limpar 28 libras. diariamente. Com o churka inventado há alguns 


anos pelo Dr. Forbes, um homem e um menino produzem 250 libras. diariamente. Se 
bois, vapor ou água forem usados para conduzi-lo, apenas alguns meninos e meninas 
como alimentadores serão necessários. Dezesseis dessas máquinas movidas por bois 


fazem tanto trabalho em um dia quanto anteriormente 750 pessoas faziam em média. 
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Como já foi dito, um arado a vapor faz tanto trabalho em uma hora a um custo de 
três pence quanto 66 homens a um custo de 15 xelins. Retorno a este exemplo para 
esclarecer uma noção errônea. Os 15 xelins não são de forma alguma a expressão em 
dinheiro de todo o trabalho despendido em uma hora pelos 66 homens. Se a relação 
entre o laboratório excedente e o trabalho necessário fosse de 100%, esses 66 homens 
produziriam em uma hora o valor de 30 xelins, embora seus salários, 15 xelins, 
representem apenas o trabalho de meia hora. Suponha, então, que uma máquina 
custe o mesmo que o salário de um ano dos 150 meses que ela desloca, digamos £ 
3.000; estes £ 3.000 não são de forma alguma a expressão em dinheiro do trabalho 
adicionado ao objeto produzido por esses 150 homens antes da introdução da 
máquina, mas apenas daquela parte do trabalho do ano que foi despendida para eles 
próprios e representada por seus salários . Por outro lado, as £ 3.000, o valor 
monetário da máquina, expressam todo o trabalho despendido em sua produção, não 
importa em que proporção esse trabalho constitua salário para o operário e mais- 
valia para o capitalista. Portanto, embora uma máquina custe tanto quanto custa a 


força de trabalho por ela deslocada, o trabalho nela materializado é, mesmo assim, 
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muito menor do que o trabalho vivo que ela substitui. 

O uso de maquinário com o propósito exclusivo de baratear o produto é limitado 
desta forma, que menos trabalho deve ser despendido na produção da maquinaria do 
que é deslocado pelo emprego dessa maquinaria. Para o capitalista, entretanto, este 
uso é ainda mais limitado. Em vez de pagar pelo trabalho, ele paga apenas o valor da 
força de trabalho empregada; portanto, o limite para seu uso de uma máquina é 
fixado pela diferença entre o valor da máquina e o valor e da força de trabalho por 
ela substituída. Visto que a divisão do trabalho diário em trabalho necessário e 
excedente difere em diferentes países, e até mesmo no mesmo país em diferentes 
períodos, ou em diferentes ramos da indústria; e, além disso, uma vez que o salário 
real do trabalhador em um momento cai abaixo do valor de sua força de trabalho, em 
outro sobe acima dele, é possível que a diferença entre o preço da máquina e o preço 
da força de trabalho substituída por essa máquina para variar muito, embora a 


diferença entre a quantidade de trabalho necessária para produzir a máquina e a 
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quantidade total substituída por ela, permaneça constante. Mas é apenas a 


primeira diferença que determina o custo, para o capitalista, de produzir uma 
mercadoria e, por meio da pressão da competição, influencia sua ação. Daí a 
invenção hoje em dia de máquinas na Inglaterra que são empregadas apenas na 


América do Norte; assim como nos séculos dezesseis e dezessete, as máquinas foram 
inventadas na Alemanha para serem usadas apenas na Holanda, e tantas outras 
invenções francesas do século dezoito foram exploradas apenas na Inglaterra. Nos 
países mais antigos, a maquinaria, quando empregada em alguns b ranchos da 
indústria, cria tal redundância de trabalho em outros ramos que, nestes últimos, a 
queda dos salários abaixo do valor da força de trabalho impede o uso de maquinaria, 
e, da ponto de vista do capitalista, cujo lucro vem, não de uma diminuição do 
trabalho empregado, mas do trabalho pago, torna esse uso supérfluo e muitas vezes 
impossível. Em alguns ramos da manufatura de lã na Inglaterra, o emprego de 
crianças diminuiu consideravelmente nos últimos anos e, em alguns casos, foi 
inteiramente abolido. Por quê? Porque as Leis da Fábrica tornavam necessários dois 
conjuntos de crianças, uma trabalhando seis horas, a outra quatro, ou cada uma 
trabalhando cinco horas. Mas os pais se recusaram a vender os “meio expedientes” 


mais baratos do que os “completos”. A seguir, a substituição dos “meio- tempos ” por 


922 
máquinas. Antes que o trabalho de mulheres e crianças menores de 10 anos fosse 


proibido nas minas, os capitalistas consideravam o emprego de mulheres e meninas 
nuas, muitas vezes na companhia de homens, até então sancionado por seu código 
moral, e especialmente por seus livros, que só depois da aprovação da lei é que eles 


recorreram a máquinas. Os Yankees inventaram uma máquina de quebrar pedras. Os 
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ingleses não aproveitam, porque o “desgraçado” quem faz este trabalho é pago 


por uma porção tão pequena de seu trabalho, que as máquinas aumentariam o custo 
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de produção para o capitalista. . Na Inglaterra, as mulheres ainda são 
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ocasionalmente usadas em vez de cavalos para transportar barcos de canal |, 


porque o trabalho necessário para produzir cavalos e máquinas é uma quantidade 
conhecida com precisão , enquanto o necessário para manter as mulheres da 
população excedente está abaixo de qualquer cálculo. Portanto, em nenhum lugar 
encontramos um desperdício mais vergonhoso da força de trabalho humana para os 
fins mais desprezíveis do que na Inglaterra, a terra das máquinas. 


I II. Os efeitos imediatos da maquinaria no trabalhador 


Índice 
O ponto de partida da indústria moderna é, como mostramos, a revolução nos 
instrumentos de trabalho, e essa revolução atinge sua forma mais desenvolvida no 
sistema organizado de máquinas em uma fábrica. Antes de investigarmos como o 
material humano é incorporado a esse organismo objetivo, consideremos alguns 
efeitos gerais dessa revolução no próprio trabalhador. 


A. A apropriação de força de trabalho suplementar pelo capital. O emprego de 
mulheres e crianças 


Na medida em que a maquinaria dispensa a força muscular, ela se torna um meio 
de empregar trabalhadores de ligeira força muscular, e aqueles cujo desenvolvimento 
corporal é incompleto, mas cujos membros são ainda mais flexíveis. O trabalho de 
mulheres e crianças era, portanto, a primeira coisa buscada pelos capitalistas que 
usavam máquinas. Esse poderoso substituto para o trabalho e trabalhadores foi 
imediatamente transformado em um meio de aumentar o número de trabalhadores 
assalariados, inscrevendo, sob o domínio direto do capital, todos os membros da 
família do trabalhador, sem distinção de idade ou sexo. O trabalho obrigatório para o 


capitalista usurpava o lugar, não só das brincadeiras dos filhos, mas também do 
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trabalho livre em casa dentro de limites moderados para o sustento da família. 

O valor da força de trabalho era determinado não apenas pelo tempo de trabalho 
necessário para manter o trabalhador adulto individual, mas também pelo necessário 
para manter sua família. A maquinaria, ao lançar cada membro daquela família no 
mercado de trabalho, espalha o valor da força de trabalho do homem por toda a sua 
família. Assim, deprecia sua força de trabalho . Comprar a força de trabalho de uma 
família de quatro trabalhadores pode, talvez, custar mais do que antes para comprar 
a força de trabalho do chefe da família, mas, em troca, quatro dias de trabalho tomam 
o lugar de um, e seu preço cai proporcionalmente ao excesso de trabalho excedente 
de quatro sobre o trabalho excedente de um. Para que a família possa viver, quatro 
pessoas devem agora, não apenas trabalhar, mas gastar o trabalho excedente para o 
capitalista. Assim, vemos que a maquinaria, ao mesmo tempo que aumenta a matéria 
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humana que constitui o principal objeto do poder de exploração do capital, , ao 


mesmo tempo, aumenta o grau de exploração. 


A maquinaria também revoluciona totalmente o contrato entre o trabalhador e o 
capitalista, que estabelece formalmente suas relações mútuas. Tomando a troca de 
mercadorias como nossa base, nossa primeira suposição foi que capitalista e 
trabalhador se encontravam como pessoas livres, como proprietários independentes 
de mercadorias ; aquele que possui dinheiro e meios de produção, o outro força de 
trabalho. Mas agora o capitalista compra crianças e jovens menores. Anteriormente, 
o trabalhador vendia sua própria força de trabalho, da qual ele dispunha 
nominalmente como agente livre. Agora ele vende esposa e filho. Ele se tornou um 
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traficante de escravos. A demanda por mão-de-obra infantil costuma se 


assemelhar, na forma, às pesquisas sobre escravos negros, como as que antigamente 
eram lidas entre os anúncios em jornais americanos. 


“Minha atenção”, disse um inspetor de fábrica inglês, “foi atraída para um 


anúncio no jornal local de uma das cidades manufatureiras mais importantes do meu 

distrito, do qual o seguinte é uma cópia: Procurados, 12 a 20 jovens, não mais jovem 
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do que pode passar por 13 anos. Salário, 4 xelins por semana. Aplicar & c.”. 

A frase “o que pode passar por 13 anos”, faz referência ao fato de que, pela Lei da 
Fábrica, menores de 13 anos podem trabalhar apenas 6 horas. Um cirurgião 
oficialmente nomeado deve atestar sua idade. A fabricante, portanto, pede crianças 
que pareçam já ter 13 anos. A diminuição, muitas vezes aos trancos e barrancos no 
número de crianças menores de 13 anos empregadas nas fábricas, uma diminuição 
que é mostrada de forma surpreendente pelas estatísticas inglesas dos últimos 20 
anos, foi em grande parte, de acordo com as evidências de os próprios inspetores de 
fábrica, o trabalho dos cirurgiões certificadores, que exageravam a idade das crianças, 
de acordo com a ganância do capitalista pela exploração e as sórdidas necessidades 
de tráfico dos pais. No notório bairro de Bethnal Green, todas as segundas e terças- 
feiras de manhã realizam-se feiras públicas, onde crianças de ambos os sexos a partir 
dos 9 anos se alugam aos fabricantes de seda . “Os termos usuais são 1s. 8d. Por 
semana (isso pertence aos pais) e '2d. Para mim e chá.' O contrato é válido apenas por 


uma semana. A cena e a linguagem enquanto este mercado está acontecendo são 
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bastante vergonhosas. ” || Também ocorreu na Inglaterra que as mulheres tiraram 


“os filhos do asilo e deixaram que qualquer um os ficasse fora por 2 segundos. 6d. 
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uma semana." Apesar da legislação, o número de meninos vendidos na Grã- 


Bretanha por seus pais para atuarem como máquinas limpadoras de chaminés 
232 
(embora existam muitas máquinas para substituí-los) ultrapassa 2.000. . A 


revolução operada pela maquinaria nas relações jurídicas entre o comprador e o 
vendedor de força de trabalho, fazendo com que a transação como um todo perdesse 
a aparência de um contrato entre peões livres , deu ao Parlamento inglês uma 
desculpa, fundada em princípios jurídicos , pela interferência do Estado nas fábricas. 
Sempre que a lei limita o trabalho infantil a 6 horas em indústrias, antes não 
interferidas, as reclamações dos fabricantes são sempre renovadas. Alegam que 
muitos pais retiram seus filhos da indústria trazida pela Lei, a fim de vendê-los onde 
ainda impera a “liberdade de trabalho”, ou seja, onde crianças menores de 13 anos 
são obrigadas a trabalhar como adultos, e portanto, pode ser eliminado por um preço 
mais alto. Mas, uma vez que o capital é por natureza um nivelador, uma vez que 
exige em todas as esferas da produção igualdade nas condições de exploração do 
trabalho, a limitação por lei do trabalho infantil, em um ramo da indústria, torna-se 
a causa de sua limitação em outros. 


Já aludimos à deterioração física tanto das crianças e jovens como das mulheres, 
cujas máquinas, primeiro diretamente nas fábricas que se avolumam sobre as suas 
bases, e depois indiretamente em todos os restantes ramos da indústria, estão sujeitas 


a a exploração do capital. Neste lugar, portanto, residimos apenas em um ponto, a 
enorme mortalidade, durante os primeiros anos de suas vidas, dos filhos dos 
operários. Em dezesseis dos distritos de registro em que a Inglaterra está dividida, há, 
para cada 100.000 crianças vivas com menos de um ano, apenas 9.000 mortes em um 
ano em média (em um distrito apenas 7.047); em 24 distritos, as mortes são mais de 
10.000, mas menos de 11.000; em 39 distritos, mais de 11.000, mas menos de 12.000; 
em 48 distritos com mais de 12.000, mas menos de 13.000; em 22 distritos, mais de 
20.000; em 25 distritos, mais de 21.000; em 17 mais de 22.000; em 11 mais de 23.000; 
em Hoo, Wolverhampton, A shton-under-Lyne e Preston, mais de 24.000; em 


Nottingham, Stockport e Bradford, mais de 25.000; em Wisbeach, 16.000; e em 
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Manchester, 26.125. Conforme comprovado por inquérito médico oficial no ano 


de 1861, as altas taxas de mortalidade são, além das causas locais, principalmente 
devido ao emprego das mães fora de suas casas, e ao abandono e maus-tratos, 
consequentes dela. ausência, como, entre outros, alimentação insuficiente, 
alimentação inadequada e dosagem de opiáceos; além disso, surge um 


distanciamento não natural entre mãe e filho e, como consequência, fome 
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intencional e envenenamento dos filhos. Naqueles distritos agrícolas, “onde existe 


um mínimo de empregos femininos, a taxa de mortalidade é, por outro lado, muito 
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baixa”. A Comissão de Inquérito de 1861 levou, no entanto, ao resultado 


inesperado, que em alguns distritos puramente agrícolas da fronteira com o Mar do 
Norte, a taxa de mortalidade de crianças menores de um ano de idade quase igualou 
a dos piores distritos fabris. O Dr. Julian Hunter foi, portanto, contratado para 


investigar este fenômeno no local. Seu relatório foi incorporado ao “Sexto Relatório 
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sobre Saúde Pública”. Até então se supunha que as crianças eram dizimadas pela 


malária e outras doenças próprias das zonas baixas e pantanosas. Mas a investigação 
mostrou exatamente o oposto, a saber, que a mesma causa que levou embora a 
malária, a conversão da terra, de um pântano no inverno e uma pastagem escassa no 


verão, em férteis plantações de milho, criou a excepcional taxa de mortalidade de os 
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bebês. Os 70 médicos, que o Dr. Hunter examinou naquele distrito, estavam 


“maravilhosamente de acordo” neste ponto. Na verdade, a revolução no modo de 
cultivo levou à introdução do sistema industrial. 


As mulheres casadas, que trabalham há muito tempo em quadrilhas com 
meninos e meninas, são, por uma quantia estipulada, colocadas à disposição do 
agricultor, por um homem denominado “coveiro”, que contrata toda a quadrilha. 
“Essas gangues às vezes viajam muitos quilômetros de sua própria aldeia; eles devem 
ser encontrados nas estradas de manhã e à noite, vestidos com anáguas curtas, com 
casacos e botas adequados e, às vezes, calças, parecendo maravilhosamente fortes e 
saudáveis, mas contaminados com a habitual imoralidade e sem se importar com os 


resultados fatais que seu amor por isso s uma vida ocupada e independente está 
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trazendo seus filhos infelizes que estão sofrendo em casa. ”. 


Todos os fenómenos dos distritos fabris são aqui reproduzidos, incluindo , mas 


em maior medida, o infanticídio mal disfarçado e a dosagem de opiáceos em 
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crianças. 
“Meu conhecimento de tais males”, diz o Dr. Simon, o oficial médico do 
Conselho de Pr ivy e editor-chefe do Reports on Public Health, “pode desculpar o 


profundo receio com que considero qualquer grande emprego industrial de mulheres 
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adultas. ”. 
“Feliz de fato”, exclama Baker, o inspetor de fábrica, em seu relatório oficial, 


“feliz de fato será para os distritos manufatureiros da Inglaterra, quando toda mulher 
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casada com família está proibida de trabalhar em qualquer fábrica de têxteis. ”. 

A degradação moral causada pela exploração capitalista de mulheres e crianças 
foi tão exaustivamente retratada por F. Engels em seu “Lage der Arbeitenden Klasse 
Englands” e outros escritores, que preciso apenas mencionar o assunto neste lugar. 
Mas a desolação intelectual produzida artificialmente pela conversão de seres 
humanos imaturos em meras máquinas de fabricação de mais-valor, um estado de 
espírito claramente distinguível daquela ignorância natural que mantém a mente em 
repouso sem destruir sua capacidade de desenvolvimento, sua fertilidade natural, 
essa desolação por fim, obrigou até mesmo o Parlamento inglês a tornar a educação 
elementar uma condição obrigatória para o emprego “produtivo” de crianças 
menores de 14 anos, em todos os setores sujeitos aos Factory Acts. O espírito da 
produção capitalista se destaca com clareza na redação ridícula das chamadas 
cláusulas educativas dos Atos de Fábrica , na ausência de uma máquina 
administrativa, ausência que novamente torna ilusória a compulsão, na oposição dos 
próprios fabricantes a essas cláusulas de educação, e nos truques e artifícios que eles 
colocam em prática para evitá-las. 


“Por isso o legislador é o único culpado, por ter aprovado uma lei ilusória que, 
embora pareça prever que as crianças empregadas nas fábricas sejam educadas, não 
contém nenhum decreto pelo qual esse fim declarado possa ser assegurado. Não 
prevê nada mais do que que as crianças devem, em certos dias da semana, e por um 
certo número de horas (três) em cada dia, ser encerradas dentro das quatro paredes 
de um local chamado escola, e que o empregador da criança deverá receber 


semanalmente um certificado para o efeito assinado por uma pessoa designada pelo 
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assinante como um professor ou professora. ”. 


Antes da aprovação da Lei da Fábrica alterada de 1844, acontecia, não raro, que os 


certificados de frequência da escola fossem assinados pelo mestre ou pela professora 
com uma cruz, uma vez que eles próprios não sabiam escrever. 


“Certa ocasião, ao visitar um lugar chamado escola, do qual haviam sido emitidos 
certificados de frequência escolar, fiquei tão impressionado com a ignorância do 
mestre que lhe disse: 'Por favor, senhor, consegue ler? ' Sua resposta foi: 'Sim, 
summat!' e como uma justificativa de seu direito de conceder certificados, ele 
acrescentou: 'De qualquer forma, estou antes de meus alunos.' ” 


Os inspetores, quando o Projeto de Lei de 1844 estava em preparação, não 
deixaram de representar o estado vergonhoso dos lugares chamados escolas, 
certificados dos quais eram obrigados a admitir como cumprimento das leis, mas só 
conseguiram obtê-los muito, que desde a aprovação da Lei de 1845, 


os números do certificado escolar devem ser preenchidos com a caligrafia do 
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> . é is ” 
mestre-escola, que também deve assinar seu sobrenome cristão e completo. ”. 
Sir John Kincaid, inspetor de fábrica da Escócia, relata experiências do mesmo 
tipo. 


“A primeira escola que visitamos era mantida por uma Sra. Ann Killin. Ao pedir 
que soletrasse seu nome, ela logo se enganou, começando com a letra C, mas se 
corrigindo imediatamente, disse que seu nome começava com K. Ao olhar sua 
assinatura, porém, nos cadernos de certificados escolares, I notou que ela o soletrava 
de várias maneiras, enquanto sua caligrafia não deixava dúvidas quanto à sua 
incapacidade para ensinar. Ela mesma também reconheceu que não podia manter o 
registro ... Em uma segunda escola encontrei a sala de aula com 4,5 metros de 


comprimento e 3 metros de largura, e contei neste espaço 75 crianças, que 
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tagarelavam algo ininteligível ” Mas não é apenas nos lugares miseráveis acima 


mencionados que as crianças obtêm certificados de frequência escolar sem terem 
recebido instrução de qualquer valor, pois em muitas escolas onde há um professor 
competente, seus esforços são de pouca utilidade para os distrativos multidão de 
crianças de todas as idades, desde bebês a partir de 3 anos; seu sustento, miserável na 
melhor das hipóteses, dependendo dos centavos recebidos do maior número de 
crianças que se possa amontoar no espaço. A isso deve-se acrescentar a escassa 
mobília escolar, a deficiência de livros e outros materiais de ensino, e o efeito 
deprimente sobre as próprias crianças pobres de uma atmosfera fechada e nociva. 
Estive em muitas dessas escolas, onde vi fileiras de crianças fazendo absolutamente 


nada; e isso é certificado como frequência escolar e, em resultados estatísticos, essas 
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crianças são consideradas educadas. ”. 


Na Escócia, os fabricantes fazem tudo o que podem sem as crianças obrigadas a 
frequentar a escola. 


“Não é necessário nenhum argumento adicional para provar que as cláusulas 
educacionais da Lei de Fábrica, sendo consideradas em tal desfavor entre os 
proprietários de moinhos, tendem em grande medida a excluir essa classe de crianças 
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do emprego e do benefício da educação contemplado por este ato." 

Horrivelmente grotesco, isso aparece em trabalhos impressos, que são 
regulamentados por uma lei especial. Por essa lei, 


“Toda criança, antes de ser empregada em uma tipografia, deve ter frequentado a 
escola por pelo menos 30 dias, e não menos que 150 horas, durante os seis meses 
imediatamente anteriores ao primeiro dia de trabalho, e durante a continuação de 
seu emprego na imprensa trabalhos, deve frequentar por igual período de 30 dias, e 
150 horas durante cada período sucessivo de seis meses .... A frequência na escola 
deve ser entre as 8h00 e as 18h00. Sem frequência inferior a 2h30, nem mais de 5 
horas em qualquer dia, serão contadas como parte das 150 horas. Em circunstâncias 
normais as crianças frequentam a escola à tarde e à tarde durante 30 dias, durante 
pelo menos 5 horas cada dia, e ao fim dos 30 dias, o total legal de 150 horas tendo 
sido atingido, tendo, na sua língua, feito seu livro, voltam ao trabalho de impressão, 
onde continuam até o final dos seis meses, quando vence mais uma parcela da 
frequência escolar, e voltam a procurar a escola até que o livro seja novamente feito 
. Muitos meninos tendo frequentaram a escola pelo número de horas exigido, 
quando retornaram à escola após o término de seus seis meses de trabalho na 
impressão, estão nas mesmas condições de quando frequentaram a escola pela 
primeira vez como meninos impressos, de que perderam tudo eles ganharam por sua 
frequência escolar anterior ... Em outras publicações, a frequência das crianças na 
escola é feita para depender totalmente das exigências do trabalho no 
estabelecimento. A carga horária necessária é composta semestralmente, em 
prestações de 3 a 5 horas de cada vez, repartindo-se, quiçá, a totalidade dos seis 
meses ... Por exemplo, a frequência de um dia pode ser de 8 às 11 horas, em outro dia 
das 13 às 16 horas, podendo a criança ficar vários dias sem comparecer à escola, 
quando compareceria das 15 às 18 horas; então ele poderia frequentar por 3 ou 4 dias 
consecutivos, ou por uma semana, então não apareceria na escola por 3 semanas ou 
um mês, depois disso em alguns dias estranhos em algumas horas estranhas quando 
o operário que o empregou escolheu poupá-lo ; e assim a criança foi, por assim dizer, 


esbofeteada da escola para o trabalho, do trabalho para a escola, até que a história das 
547 


150 horas fosse contada ”.. 
Com o acréscimo excessivo de mulheres e crianças às fileiras dos trabalhadores, a 


maquinaria finalmente derruba a resistência que os operários masculinos do período 
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manufatureiro continuaram a opor ao despotismo do capital. . 


B. Prolongamento da jornada de trabalho 


2 


Se a maquinaria é o meio mais poderoso para aumentar a produtividade do 
trabalho - isto é, para encurtar o tempo de trabalho necessário para a produção de 
uma mercadoria, ela se torna nas mãos do capital o meio mais poderoso , nas 
indústrias que primeiro invadiu , para prolongar a jornada de trabalho além de todos 
os limites estabelecidos pela natureza humana. Ele cria, por um lado, novas 
condições pelas quais o capital é capaz de dar livre alcance a esta sua tendência 
constante e, por outro lado , novos motivos para aguçar o apetite do capital pelo 
trabalho dos outros. 


Em primeiro lugar, na forma de maquinaria, os instrumentos de trabalho tornam- 
se automáticos, as coisas se movendo e funcionando independentemente do 
trabalhador. Eles são doravante um industr ial Perpetuum mobile , que iria continuar a 
produzir para sempre, se não cumprir com certos obstáculos naturais nos corpos 
fracos e os fortes vontades de seus atendentes humanos. O autômato, como capital, e 
por ser capital, é dotado, na pessoa do capitalista, de inteligência e vontade; é, 


portanto, animado pelo desejo de reduzir ao mínimo a resistência oferecida por 
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aquela barreira natural repelente, porém elástica, o homem. Essa resistência é, 


além disso, diminuída pela aparente leveza do trabalho mecânico e pelo caráter mais 
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flexível e dócil das mulheres e crianças que nele trabalham.. 

A produtividade das máquinas é, como vimos, inversamente proporcional ao 
valor por ela transferido ao produto. Quanto mais longa a vida útil da máquina, 
maior é a massa dos produtos sobre os quais se distribui o valor transmitido pela 
máquina e menor é a parcela desse valor agregada a cada mercadoria. A vida útil de 
uma máquina é, no entanto, claramente dependente da duração da jornada de 
trabalho ou da duração do processo de trabalho diário multiplicado pelo número de 
dias durante os quais o processo é realizado. 


O desgaste de uma máquina não é exatamente proporcional ao seu tempo de 
trabalho. E mesmo que fosse assim, uma máquina trabalhando 16 horas diárias 
durante 7 anos e meio, cobre um período de trabalho tão longo quanto, e não 
transmite ao produto total mais valor do que, a mesma máquina faria se funcionasse 
apenas 8 horas diárias durante 15 anos. Mas, no primeiro caso, o valor da máquina 
seria reproduzido duas vezes mais rápido do que no último, e o capitalista, por meio 
desse uso da máquina , absorveria em 7 anos e meio tanta mais-valia quanto no 
segundo caso iria em 15 


O desgaste do material de uma máquina é de dois tipos. Uma surge do uso, como 
as moedas se desgastam pela circulação, a outra do não uso, como uma espada 
enferruja quando deixada em sua bainha. O último tipo é devido aos elementos. O 


primeiro é mais ou menos diretamente proporcional, o último, em certa medida, 
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inversamente proporcional ao uso da máquina.. 


Mas, além do desgaste do material, também sofre uma máquina, o que podemos 
chamar de depreciação moral. Ele perde valor de troca, seja por máquinas do mesmo 


tipo sendo produzidas mais baratas do que ele, seja por máquinas melhores entrando 
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em competição com ele. Em ambos os casos, seja a máquina sempre tão jovem e 


cheia de vida, seu valor não é mais determinado pelo trabalho efetivamente 
materializado nela, mas pelo tempo de trabalho necessário para reproduzi-la ou a 
melhor máquina. Portanto, perdeu mais ou menos valor. Quanto menor for o 
período necessário para reproduzir seu valor total, menor será o perigo de 
depreciação moral; e quanto maior a jornada de trabalho, menor é o período. 


Quando o maquinário é introduzido pela primeira vez em uma indústria, novos 
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métodos de reproduzi-lo de forma mais barata seguem-se golpe após golpe ,eœe 


também melhorias, que não afetam apenas peças e detalhes individuais da máquina, 
mas toda a sua construção. E, portanto, nos primeiros dias de vida das máquinas que 


este incentivo especial para o prolongamento da jornada de trabalho se faz sentir 
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mais agudamente.. 

Dada a duração da jornada de trabalho, permanecendo inalteradas todas as 
demais circunstâncias, a exploração do dobro do número de operários exige, não 
apenas a duplicação da parte do capital constante que é investido em máquinas e 
edifícios, mas também da parte que é estabelecido em matéria-prima e substâncias 
auxiliares. O alongamento da jornada de trabalho, por outro lado , permite uma 


produção em escala ampliada, sem qualquer alteração no montante de capital 
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investido em máquinas e edifícios. Não só há, portanto, um aumento da mais- 


valia, mas o dispêndio necessário para obtê-la diminui. E verdade que isso ocorre, 
mais ou menos, a cada alongamento da jornada de trabalho; mas, no caso em 


consideração, a mudança é mais acentuada, porque o capital convertido em 
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instrumentos de trabalho prepondera em maior grau. O desenvolvimento do 


sistema fabril fixa uma parcela cada vez maior do capital em uma forma , na qual, 
por um lado, seu valor é passível de autoexpansão contínua, e na qual, por outro, 
perde ambos valor de uso e valor de troca sempre que perde contato com o trabalho 
vivo. “Quando um trabalhador”, disse O Sr. Ashworth, um magna te de algodão , 
para o professor Nassau W. Sênior, “larga sua pá, ele torna inútil, para aquele 
período, um capital de dezoito pence. Quando um de nosso povo sai da fábrica, ele 


torna inútil um capital que custou £ 100.000.” Apenas fantasia! tornando “inútil” 
por um único momento, um capital que custou £ 100.000! E, na verdade, monstruoso 
que um único de nosso povo saia da fábrica! O aumento do uso de máquinas , como 


Senior após as instruções que recebeu de Ashworth claramente percebeu, torna 
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"desejável" um aumento constante da jornada de trabalho.. 


A maquinaria produz mais-valia relativa; não apenas depreciando diretamente o 
valor da força de trabalho, e indiretamente barateando a mesma, barateando as 
mercadorias que entram em sua reprodução, mas também, quando é introduzido 
pela primeira vez esporadicamente em uma indústria, convertendo o trabalho 
empregado pelo proprietário dessa maquinaria, em trabalho de maior grau e maior 
eficácia, ao elevar o valor social do artigo produzido acima de seu valor individual, e 
assim permitindo ao capitalista substituir e o valor da força de trabalho de um dia 
por uma porção menor da valor do produto de um dia. Durante este período de 
transição, quando o uso de máquinas é uma espécie de monopólio, os lucros são, 
portanto, excepcionais, e o capitalista se empenha em explorar a fundo “o tempo 
ensolarado deste seu primeiro amor”, prolongando ao máximo a jornada de trabalho 
. A magnitude do lucro aguça seu apetite por mais lucro. 


À medida que o uso de máquinas se torna mais geral em uma determinada 
indústria, o valor social do produto desce até seu valor individual, e a lei de que a 
mais-valia não surge da força de trabalho que foi substituída pela máquina, mas da 
força de trabalho efetivamente empregada no trabalho com as máquinas, afirma-se. 
A mais-valia surge apenas do capital variável, e vimos que a quantidade da mais- 
valia depende de dois fatores, a saber, a taxa de mais-valia e o número de 
trabalhadores empregados simultaneamente. Dada a duração da jornada de trabalho, 
a taxa de mais-valia é determinada pela duração relativa do trabalho necessário e do 
trabalho excedente em um dia. O número de trabalhadores empregados 
simultaneamente depende, por seu lado, da relação entre a variável e o capital 
constante. Agora, por mais que o uso de máquinas possa aumentar o trabalho 
excedente às custas do trabalho necessário, aumentando a produtividade do trabalho, 
é claro que ele atinge esse resultado, apenas diminuindo o número de trabalhadores 
empregados por uma determinada quantidade de capital . Ele conv erts o que era 
anteriormente capital variável, investiu na força de trabalho, em máquinas que, por 
ser capital constante, não produz mais-valia. É impossível, por exemplo, extrair tanto 
mais-valor de 2 quanto de 24 trabalhadores. Se cada um desses 24 homens der apenas 
uma hora de trabalho excedente em 12, os 24 homens darão juntos 24 horas de 
trabalho excedente, enquanto 24 horas é o trabalho total dos dois homens. 
Consequentemente, a aplicação de maquinários à produção de mais-valia implica 
uma contradição que lhe é imanente, visto que dos dois fatores da mais-valia criada 
por uma dada quantidade de capitalum, a taxa de mais-valia, não pode ser 
aumentado, exceto diminuindo o outro, o número de trabalhadores. Essa contradição 
vem à tona, assim que, pelo emprego geral de máquinas em uma determinada 
indústria, o valor da mercadoria produzida pela máquina regula o valor de todas as 


Z 


mercadorias do mesmo tipo; e é esta contradição, que por sua vez, impulsiona o 
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capitalista, sem que ele tenha consciência do fato, ao prolongamento excessivo da 


jornada de trabalho, a fim de que ele possa compensar a diminuição do número 


relativo de trabalhadores explorados, por um aumento não só do trabalho relativo, 
mas do excedente absoluto. 


Se, então, o emprego capitalista de máquinas, por um lado, fornece novos e 
poderosos motivos para um prolongamento excessivo da jornada de trabalho, e 
muda radicalmente, tanto os métodos de trabalho, como também o caráter do 
organismo social de trabalho, de maneira a quebrar toda a oposição a esta tendência, 
por outro lado ela produz, em parte abrindo para o capitalista novas camadas da 


classe trabalhadora, antes inacessíveis a ele, em parte libertando os trabalhadores que 
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suplanta , uma população trabalhadora excedente, que é obrigado a se submeter 


ao ditado do capital. Daí aquele fenômeno notável na história da indústria moderna, 
que as máquinas eliminam todas as restrições morais e naturais à duração da jornada 
de trabalho. Daí, também, o paradoxo econômico, de que o instrumento mais 
poderoso para encurtar o tempo de trabalho, torna-se o meio mais infalível de 
colocar cada momento da vida do trabalhador. tempo e de sua família, à disposição 
do capitalista com o propósito de ampliar o valor de seu capital. “Se”, sonhou 
Aristóteles o maior pensador da antiguidade, “se cada ferramenta, quando 
convocada, ou mesmo por si mesma, pudesse fazer o trabalho que lhe cabe, assim 
como as criações de Dédalo se moviam por si mesmas, ou os tripés de Hefesto foi por 
conta própria para seu trabalho sagrado, se as lançadeiras dos tecelões tecessem por 


si mesmas,então não haveria necessidade nem de aprendizes para os mestres 
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operários, nem de escravos para os senhores. ” E Antipatros, um poeta grego da 


época de Cícero, saudou a invenção da roda d'água para moer milho, uma invenção 


que é a forma elementar de todas as máquinas, como o que dá liberdade às escravas e 
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o portador de volta da idade de ouro. Oh! esses pagãos! Eles entenderam, como o 


erudito Bastiat, e antes dele o ainda mais sábio MacCulloch ter descoberto, nada de 
Economia Política e Cristianismo. Eles não compreenderam, por exemplo, que a 
maquinaria é o meio mais seguro de prolongar a jornada de trabalho. Talvez 
desculpassem a escravidão de um na terra por ser um meio para o pleno 
desenvolvimento de outro. Mas para pregar a escravidão das massas, a fim de que 
alguns parvenus rudes e meio educados, pudessem se tornar "fiandeiros eminentes”, 
"grandes fabricantes de salsichas" e "negociantes negros de sapatos influentes", para 


fazer isso, eles não tinham a colisão do cristianismo. 


tiA 


C. Intensificação do Trabalho 


O prolongamento desmedido da jornada de trabalho, produzido pelas máquinas 
nas mãos do capital, leva a uma reação da sociedade, cujas próprias fontes de vida 
estão ameaçadas; um nd, dali, para um dia normal de trabalho, cujo comprimento é 
fixado por lei. Daí em diante um fenômeno que já conhecemos, a saber, a 


intensificação do trabalho, assume grande importância. Nossa análise da mais-valia 
absoluta referia-se principalmente à extensão ou duração do trabalho, sendo sua 
intensidade assumida como dada. Passamos agora a considerar a substituição de um 
trabalho mais intensificado por um trabalho de duração mais extensa, e o grau do 
primeiro. 


É evidente que, em proporção à medida que o uso de máquinas se espalha e a 
experiência de uma classe especial de operários habituados a elas se acumula, a 
rapidez e a intensidade do trabalho aumentam como consequência natural. Assim, 
na Inglaterra, durante meio século, o alongamento da jornada de trabalho andou de 
mãos dadas com o aumento da intensidade do trabalho fabril. No entanto, o leitor 
verá claramente que onde temos trabalho, não realizado aos trancos e barrancos, mas 
repetido dia após dia com uniformidade invariável, um ponto deve inevitavelmente 
ser alcançado, onde a extensão da jornada de trabalho e intensidade do trabalho 
mutuamente excluem-se mutuamente, de modo que o alongamento da jornada de 
trabalho só seja compatível com um menor grau de intensidade, e um maior grau de 
intensidade, somente com o encurtamento da jornada de trabalho. Tão logo a revolta 
gradualmente crescente da classe trabalhadora obrigou o Parlamento a encurtar 
compulsoriamente as horas de trabalho, e a começar impondo uma jornada normal 
de trabalho às fábricas propriamente ditas, tão logo consequentemente como um 
aumento da produção de mais-valor pelo prolongamento da jornada de trabalho foi 
de uma vez por todas interrompido, a partir desse momento o capital se lançou com 
todas as suas forças na produção da mais-valia relativa, apressando-se no 
aperfeiçoamento das máquinas. Ao mesmo tempo, ocorreu uma mudança na 
natureza da mais-valia relativa. De um modo geral, o modo de produção da mais- 
valia relativa consiste em aumentar a potência produtiva do trabalhador, de modo a 
permitir-lhe produzir mais num determinado tempo com o mesmo dispêndio de 
trabalho. O tempo de trabalho continua a transmitir como antes o mesmo valor para 
o produto total, mas essa quantidade inalterada de valor de troca é espalhada sobre 
mais valor de uso; portanto, o valor de cada mercadoria diminui. Caso contrário , no 
entanto, assim que ocorrer a redução obrigatória das horas de trabalho. O imenso 
ímpeto que dá ao desenvolvimento da potência produtiva e à economia dos meios de 
produção impõe ao trabalhador um maior dispêndio de trabalho em um 
determinado tempo, intensificadotensão da força de trabalho, e maior 
preenchimento dos poros da jornada de trabalho, ou condensação do trabalho em um 
grau que só é atingível dentro dos limites da jornada de trabalho reduzida. Essa 
condensação de uma massa maior de laboratório em um determinado período conta 
então pelo que realmente é, uma quantidade maior de trabalho. Além de uma 


medida de sua extensão, isto é, duração, o trabalho agora adquire uma medida de sua 
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intensidade ou do grau de sua condensação ou densidade. A hora mais densa da 


jornada de dez horas contém mais trabalho, isto é, força de trabalho gasta, do que a 


hora mais porosa da jornada de doze horas. O produto antes de uma das primeiras 
horas tem tanto ou mais valor do que o produto de 1 1/5 das últimas horas. Além do 
aumento do rendimento da mais-valia relativa através do aumento da produtividade 
do trabalho, a mesma massa de valor é agora produzida para o capitalista, digamos, 
por 3 1/3 horas de trabalho excedente e 6 2/3 horas de trabalho necessário, como era 
anteriormente produzido por quatro horas de trabalho excedente e oito horas de 
trabalho necessário. 


Agora chegamos à pergunta: Como o trabalho é intensificado? 


O primeiro efeito da redução da jornada de trabalho resulta da lei evidente de 
que a eficiência da força de trabalho está em razão inversa à duração de seu gasto. 
Portanto, dentro de certos limites, o que se perde ao encurtar a duração é ganho pela 
crescente tensão da força de trabalho. O fato de o trabalhador, além do mais, 


realmente despender mais força de trabalho, é garantido pelo modo como o 
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capitalista o paga. Em essas indústrias, tais como cerâmicas, onde máquinas 


desempenha pouca ou nenhuma parte, a introdução dos Actos fábrica tem 
surpreendentemente demonstrado que a mera redução da jornada de trabalho 
aumenta para um excelente grau a regularidade, uniformidade, a fim, continuit y, e 


energia do | Parecia, no entanto, duvidoso que esse efeito fosse produzido 
na própria fábrica, onde a dependência do operário do movimento contínuo e 
uniforme da máquina já havia criado o disciplina mais estrita. Assim, quando em 
1844 se debatia a redução da jornada de trabalho para menos de doze horas, os 
mestres declararam quase que unanimemente 


“Que seus supervisores nas diferentes salas tomaram muito cuidado para que os 
ponteiros não perdessem tempo”,que “o grau de vigilância e atenção por parte dos 
operários dificilmente poderia ser aumentado” e, portanto, que a velocidade das 
máquinas e outras condições permanecessem inalteradas , “esperar em uma fábrica 
bem administrada qualquer coisa importante resultado da maior atenção dos 
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trabalhadores era um absurdo”. 

Esta afirmação foi desmentida por experimentos. O Sr. Robert Gardner reduziu as 
horas de trabalho em suas duas grandes fábricas em Preston, a partir de 20 de abril de 
1844, de doze para onze horas por dia. O resultado de cerca de um ano de trabalho 
foi que "a mesma quantidade de produto pelo mesmo custo foi receberam, e os 


trabalhadores como um todo ganhavam em onze horas o mesmo salário que 
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A 


ganhavam antes em doze. Desconsidero os experimentos feitos nas salas de 
fiação e cardação, pois foram acompanhados por um aumento de 2% na velocidade 
das máquinas. Mas no departamento de tecelagem, onde, além disso, muitos tipos de 
artigos de fantasia figurados eram tecidos, não havia a menor alteração nas condições 
de trabalho. O resultado foi: “De 6 de janeiro a 20 de abril de 1844, com uma jornada 


de doze horas diárias, o salário médio semanal de cada mão 10s. 12d., De 20 de abril 


a 29 de junho de 1844, com jornada de onze horas, salários médios semanais de 10s. 
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32d.” Aqui nós produzimos mais em onze horas do que anteriormente em doze, 


e inteiramente em consequência de uma aplicação mais constante e economia de 
tempo por parte dos trabalhadores . Enquanto eles recebiam os mesmos salários e 
ganhavam uma hora de tempo livre, o capitalista tinha a mesma quantidade 
produzida e economizava o custo de carvão, gás e outros itens semelhantes por uma 


hora. Experimentos semelhantes, e com o mesmo sucesso, foram realizados nos 
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engenhos dos Srs. Horrocks e Jacson.. 

O encurtamento das horas de trabalho cria, a princípio, as condições subjetivas 
para a condensação do trabalho, ao permitir que o trabalhador exerça mais força em 
um determinado tempo. Assim que esse encurtamento se torna obrigatório, a 
maquinaria passa a ser o meio objetivo nas mãos do capital, sistematicamente 
empregado para espremer mais trabalho em um determinado tempo. Isso se efetua 
de duas maneiras: aumentando a velocidade da máquina e dando ao operário mais 
máquinas para sua tenda. É necessária uma construção melhorada da maquinaria, em 
parte porque sem ela não se pode exercer maior pressão sobre o trabalhador, e em 
parte porque as horas reduzidas de força de trabalho o capitalista exerce a mais 
estrita vigilância sobre o custo de produção. As melhorias na máquina a vapor 
aumentaram a velocidade do pistão, e ao mesmo tempo possibilitaram, por meio de 
uma maior economia de potência, dirigir com o mesmo ou até um menor consumo 
de carvão mais maquinários com o mesmo. motor. As melhorias no mecanismo de 
transmissão diminuíram o atrito e, o que distingue de forma notável as máquinas 
modernas das mais antigas, reduziram o diâmetro e o peso do eixo a um mínimo 
constantemente decrescente. Finalmente, as melhorias nas máquinas operativas, ao 
mesmo tempo que reduzem seu tamanho, aumentam sua velocidade e eficiência, 
como nos teares modernos; ou, ao aumentar o tamanho de sua estrutura, também 
aumentaram a extensão e o número de suas peças de trabalho, como nas mulas 
giratórias, ou aumentaram a velocidade dessas peças de trabalho por alterações 
imperceptíveis de detalhes, como aquelas que dez anos atrás, aumentou a velocidade 
dos fusos em mulas auto-atuantes em um quinto. 


A redução da jornada de trabalho para 12 horas data na Inglaterra a partir de 
1832. Em 1836, um fabricante declarou: 


“O trabalho agora realizado nas fábricas é muito maior do que costumava ser ... 


` 


em comparação com trinta ou quarenta anos atrás ... devido à maior atenção e 
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atividade exigidas pelo grande aumento da velocidade que é dada às máquinas. ”_ 


No ano de 1844, Lord Ashley, agora Lord Shaftesbury, fez na Câmara dos 


Comuns as seguintes declarações, apoiadas por provas documentais: 


“A mão de obra realizada pelos envolvidos nos processos de fabricação, é três 
vezes maior do que no início dessas operações . A maquinaria executou, sem dúvida, 
a obra que exigiria os tendões de milhões de homens; mas também multiplicou 
prodigiosamente o trabalho daqueles que são governados por seus movimentos 
temerosos ... Em 1815, o trabalho de seguir um par de mulas fiando algodão nº 40 - 
calculando 12 horas por dia de trabalho - envolveu um necessidade de caminhar 8 
milhas. Em 1832, a distância percorrida no seguimento de um par de mulas, fiando 
fios de algodão do mesmo número, era de 20 milhas, e frequentemente mais. Em 
1835 “(carta - 1815 ou 18257)” A fiandeira colocava diariamente, em cada uma dessas 
mulas, 820 trechos, perfazendo um total de 1.640 trechos ao longo do dia. Em 1832, o 
fiandeiro montou em cada mula 2.200 trechos, perfazendo um total de 4.400. Em 
1844, 2.400 trechos, perfazendo um total de 4.800; e em alguns casos a quantidade de 
trabalho necessária é ainda maior ... Tenho outro documento enviado a mim em 
1842, afirmando que o trabalho está aumentando progressivamente - aumentando 
não apenas porque a distância a ser percorrida é maior,mas porque a quantidade de 
bens produzidos é multiplicada, enquanto as mãos estão em menor proporção do que 
antes; e, além disso, porque agora se fia com frequência uma espécie inferior de 
algodão, que é mais difícil de trabalhar ... Na sala de cardagem, o fogo também 
aumentou muito o trabalho. Uma pessoa ali faz o trabalho anteriormente dividido 
entre duas. Na tecelagem, onde trabalha um grande número de pessoas, 
principalmente mulheres ... a mão-de-obra aumentou nos últimos anos totalmente 
10%., Devido ao aumento da velocidade das máquinas de fiar. Em 1838, o número de 
hanks girados por semana era de 18.000, em 1843 chegava a 21.000. Em 1819, o 


número de picaretas na tecelagem de tear mecânico por minuto era de 60 - em 1842, 
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era de 140, o que mostra um grande aumento de mão de obra 


Diante dessa notável intensidade de trabalho que já havia sido alcançada em 1844 
sob a Lei das Doze Horas, parecia haver uma justificativa para a afirmação feita 
naquela época pelos fabricantes ingleses de que qualquer progresso posterior nessa 
direção era impossível e, portanto, que cada nova redução das horas de trabalho 
significava uma diminuição da produção. A aparente correção de suas razões será 
mais bem demonstrada pela seguinte declaração contemporânea de Leonard Horner, 
o inspetor de fábrica, seu sempre vigilante censor. 


“Agora, como a quantidade produzida deve, em geral, ser regulada pela 
velocidade da máquina, deve ser do interesse do proprietário da usina conduzi-la na 
taxa máxima de velocidade consistente com as seguintes condições, viz., a 
preservação da máquina de uma deterioração muito rápida; a preservação da 
qualidade do artigo fabricado; e a capacidade do trabalhador de seguir o movimento 
sem um esforço maior do que ele pode sustentar para uma constância. Um dos 
problemas mais importantes, portanto, que o proprietário de uma fábrica tem que 


resolver é descobrir a velocidade máxima em que ele pode correr, com a devida 
consideração às condições acima. Frequentemente acontece que ele descobre que foi 
rápido demais, que quebras e mau trabalho mais do que contrabalançam o aumento 
da velocidade, e que ele é obrigado a diminuir o ritmo. Concluí, portanto, que, como 
um engenheiro ativo e inteligente descobriria o máximo seguro, não seria possível 
produzir tanto em onze horas quanto em doze. Além disso, assumi que o operário 


pago por peça se exercitaria ao máximo de acordo com o poder de continuar na 
Biz 
mesma taxa. ”. 


Horner, portanto, concluiu que uma redução da jornada de trabalho para menos 
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de doze anos necessariamente diminuiria a produção. Ele mesmo, dez anos depois, 


cita sua opinião de 1845 como prova do quanto subestimou naquele ano a 
elasticidade da máquina e da força de trabalho do homem , ambas simultaneamente 
levadas ao extremo pela redução compulsória da jornada de trabalho. 


Chegamos agora ao período que se segue à introdução da Lei das Dez Horas em 
1847 nas fábricas inglesas de algodão, lã, seda e linho. 


“ A velocidade dos fusos aumentou com os throstles 500 e com as mulas 1.000 
rotações por minuto, ou seja, a velocidade do throstle spindle, que em 1839 era 4.500 
vezes por minuto, agora é (1862) 5.000; e do fuso-mula, que era de 5.000, agora é 6.000 


vezes por minuto, totalizando no primeiro caso um décimo, e no segundo caso, um 
574 


quinto de aumento adicional. ”. 

James Nasmyth, o eminente engenheiro civil de Patricroft, perto de Manchester, 
explicou em uma carta a Leonard Horner, escrita em 1852, a natureza das melhorias 
na máquina a vapor feitas entre os anos 1848 e 1852. Após observar que o cavalos de 


potência dos motores a vapor, sendo sempre estimados nas declarações oficiais de 
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acordo com a potência de motores semelhantes em 1828 , é apenas nominal, e 


pode servir apenas como um índice de seu poder real, ele continua a dizer: 


“Tenho certeza que com o mesmo peso das máquinas a vapor, já estamos obtendo 
pelo menos 50%. mais serviço ou trabalho executado em média, e que em muitos 
casos as máquinas a vapor idênticas que nos dias de velocidade restrita de 220 pés 
por minuto, produziam 50 cavalos de potência, agora estão produzindo mais de 100 
... “ “A moderna máquina a vapor de 100 cavalos de potência é capaz de ser acionada 
com uma força muito maior do que antes, decorrente de melhorias em sua 
construção, capacidade e construção das caldeiras, etc.” “Embora o mesmo número 


de mãos são empregadas em proporção aos cavalos de potência, pois nos períodos 
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anteriores, há menos mãos empregadas em proporção à máquina.” | “No ano de 


1850, as fábricas do Reino Unido empregavam 134.217 cavalos de potência nominal 
para dar movimento a 25.638.716 fusos e 301.445 teares. O número de fusos e teares 


em 1856 era, respectivamente, 33.503.580 da forma e 369.205 do último, que, 
calculando a força da potência nominal em cavalos necessária para ser a mesma de 
1850, exigiria uma força igual a 175.000 cavalos , mas o poder real dado no retorno de 
1856 é 161.435, menos por mais de 10.000 cavalos do que, calculando com base no 
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retorno de 1850, as fábricas deveriam ter exigido em 1856. ”_ “Os fatos assim 
revelados pelo Retorno (de 1856) parecem ser que o sistema fabril está aumentando 
rapidamente; que embora seja o mesmo_número de mãos são empregadas em 
proporção aos cavalos de força como em períodos anteriores, há menos mãos 
empregadas em proporção à máquina; que a máquina a vapor está habilitada a 
acionar um peso maior de maquinário por economia de força e outros métodos, e que 
uma quantidade maior de trabalho pode ser desligada por melhorias nas máquinas e 


nos métodos de manufatura, pelo aumento da velocidade do máquinas, e por uma 
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7 


variedade de outras causas. ” 


“As grandes melhorias feitas em máquinas de todo tipo aumentaram muito sua 
capacidade produtiva. Sem dúvida, o encurtamento das horas de trabalho ... 
impulsionou essas melhorias. Este último, combinado com a pressão mais intensa 
sobre o trabalhador, teve o efeito de que pelo menos tanto é produzido no encurtado 
(por duas horas ou um sexto) dia de trabalho quanto foi produzido anteriormente 

7 
durante o mais longo. po 

Um fato é suficiente para mostrar como a riqueza dos fabricantes cresceu junto 
com a exploração mais intensa da força de trabalho. De 1838 a 1850, o aumento 
proporcional médio no algodão inglês e outras fábricas foi de 32%, enquanto de 1850 
a 1856 foi de 86%. 


Mas por maior que tenha sido o progresso da indústria inglesa durante os 8 anos 
de 1848 a 1856 sob a influência de uma jornada de trabalho de 10 horas, ele foi 
superado durante o próximo período de 6 anos de 1856 a 1862. Nas fábricas de seda, 
por exemplo, havia em 1856, fusos 1.093.799; em 1862, 1.388.544; em 1856, chega a 
9.260; em 1862, 10.709. Mas o número de operativos era, em 1856, 56.131; em 1862, 
52.429. O aumento nos fusos foi, portanto, de 26,9% e nos teares de 15,6%, enquanto o 
número de operários diminuiu 7%. No ano de 1850 eram empregados em moinhos 
penteados 875.830 fusos ; em 1856, 1.324.549 (aumento de 51,2%), e em 1862, 1.289.172 
(diminuição de 2,7%). Mas se deduzirmos os fusos de duplicação que figuram nos 
números de 1856,mas não nos de 1862, verificar-se-á que depois de 1856 o número de 
fusos permaneceu quase estacionário. Por outro lado, a partir de 1850, a velocidade 
dos fusos e teares foi em muitos casos duplicada. O número de teares mecânicos em 
moinhos penteados era, em 1850, 32.617; em 1856, 38.956; em 1862, 43.048. O número 
de operativos era, em 1850, 79.737; em 1856, 87.794; em 1862, 86.063; incluídos nestes, 
entretanto, as crianças menores de 14 anos eram, em 1850, 9.956; em 1856, 11.228; em 
1862, 13.178. Apesar, portanto, do grande aumento do número de teares em 1862, em 


comparação com 1856, o número total de trabalhadores empregados diminuiu e o de 
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crianças exploradas aumentou.. 


Em 27 de abril de 1863, o Sr. Ferrand disse na Câmara dos Comuns: 


“Fui informado por delegados de 16 distritos de Lancashire e Cheshire, em nome 
de quem falo, que o trabalho nas fábricas está, em consequência das melhorias nas 
máquinas, em constante aumento. Em vez de ser anteriormente uma pessoa com dois 
teares para cuidar de dois teares, uma pessoa agora faz para três teares sem ajuda, e 
não é incomum uma pessoa fazer uma tenda para quatro. O trabalho de doze horas, 
como é evidente pelos fatos aduzidos, está agora reduzido a menos de 10 horas. 
Portanto, é evidente até que ponto o trabalho árduo da operação da fábrica 

1 
aumentou durante os últimos 10 anos. „> 

Embora, portanto, os Inspetores de Fábrica, incessantemente e com justiça, 
elogiem os resultados das Atas de 1844 e 1850, eles admitem que a redução das horas 
de trabalho já provocou tal intensificação do trabalho que é prejudicial à saúde. do 
trabalhador e à sua capacidade para o trabalho. 


“Na maior parte do algodão, lã e fábricas de seda, um estado cansativo de 
excitação necessária para permitir satisfatoriamente os trabalhadores à mente a 
maquinaria, o movimento que tem sido muito acelerado nos últimos anos, parece-me 
não unli kely para ser uma das causas desse excesso de mortalidade por doenças 


pulmonares, que o Dr. Greenhow apontou em seu recente relatório sobre o assunto 
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LLA 

Não pode haver a menor dúvida de que a tendência que impele o capital, tão 
logo um prolongamento das horas de trabalho é de uma vez por todas proibida, para 
se compensar, por um aumento sistemático da intensidade do trabalho, e para 
converter cada melhoria em máquinas em um meio mais perfeito de exaurir o 


trabalhador, deve em breve levar a um estado de coisas em que uma redução das 
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horas de trabalho será novamente inevitável. Por outro lado, o rápido avanço da 


indústria inglesa entre 1848 e a atualidade, sob a influência de um dia de 10 horas, 
supera em muito o avanço feito entre 1833 e 1847, quando o dia tinha 12 horas, em 


muito mais que este último supera o avanço feito durante meio século após a 
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introdução do sistema fabril, quando a jornada de trabalho era ilimitada. 


IV. A fabrica 


Indice 
No início deste capítulo, consideramos o que podemos chamar de corpo da 
fábrica, isto é, maquinaria organizada em um sistema. Vimos como a maquinaria, ao 


anexar o trabalho de mulheres e crianças, aumenta o número de seres humanos que 
formam o material para a exploração capitalista, como confisca todo o tempo 
disponível do trabalhador , por extensão imoderada das horas de trabalho, e como 
finalmente o seu progresso, que permite enorme aumento da produção em períodos 
cada vez mais curtos, serve como meio de fazer sistematicamente mais trabalho em 
menos tempo, ou de explorar a força de trabalho de forma mais intensa. Agora nos 
voltamos para a fábrica como um todo, e isso em sua forma mais perfeita. 


Dr. Ure, o Píndaro da fábrica automática, a descreve, por um lado, como 


“Cooperação conjunta de numerosas ordens de operários, adultos e jovens , em 
zelar com assiduidade por um sistema de máquinas produtivas, continuamente 
impulsionadas por um poder central” (o motor principal); por outro lado, como “um 
vasto autômato, composto de vários órgãos mecânicos e intelectuais, atuando 
ininterruptamente pela produção de um objeto comum, estando todos eles 
subordinados a uma força motriz autorregulada”. 


Essas duas descrições estão longe de serem idênticas. Em um, o trabalhador 
coletivo, ou corpo social de trabalho, aparece como o sujeito dominante, e o 
autômato mecânico como o objeto; no outro, o próprio autômato é o sujeito, e os 
trabalhadores são meramente conscientesórgãos, coordenados com os órgãos 
inconscientes do autômato, e junto com eles, subordinados ao poder móvel central . 
A primeira descrição é aplicável a todo emprego possível de maquinário em grande 
escala, a segunda é característica de seu uso pelo capital e, portanto, do sistema fabril 
moderno. Ure prefere, portanto, descrever a máquina central, da qual vem o 
movimento, não apenas como autômato, mas como autocrata. “Nesses corredores 


espaçosos, o poder benigno do vapor convoca ao seu redor miríades de criados 
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dispostos.” 


Junto com a ferramenta, a habilidade do operário em manuseá-la passa para a 
máquina. As capacidades da ferramenta são emancipadas das restrições que são 
inseparáveis da força de trabalho humana. Assim, a base técnica sobre a qual se 
baseia a divisão do trabalho na Manufatura é varrida. Conseguentemente, no lugar 
da hierarquia de operários especializados que caracteriza a manufatura, ocorre, na 


fábrica automática, uma tendência a igualar e reduzir ao mesmo nível todo tipo de 
286 
trabalho que deve ser feito pelos encarregados do máquinas; no lugar das 


diferenciações artificialmente produzidas dos operários de detalhe, pisam as 
diferenças naturais de idade e sexo. 


Na medida em que a divisão do trabalho reaparece na fábrica, é principalmente 
uma distribuição dos trabalhadores entre as máquinas especializadas; e de massas de 
trabalhadores, embora não organizados em grupos, entre os vários departamentos da 
fábrica, em cada um dos quais trabalham em várias máquinas semelhantes colocadas 
juntas; sua cooperação, portanto, é apenas simples. O grupo organizado, peculiar à 


manufatura, é substituído pela conexão entre o operário chefe e suas poucas formigas 
auxiliares . A divisão essencial é, em trabalhadores que são realmente empregados 
nas máquinas (entre os quais estão alguns que cuidam do motor),e em meros 
atendentes (quase exclusivamente filhos) desses trabalhadores. Entre os atendentes 
são contabilizados mais ou menos todos os “Alimentadores” que fornecem às 
máquinas o material a ser trabalhado. Além dessas duas classes principais, existe uma 
classe de pessoas numericamente sem importância, cuja ocupação é cuidar de todas 
as máquinas e repará-las de tempos em tempos; como engenheiros, mecânicos, 
marceneiros, etc. Esta é uma classe superior de trabalhadores, alguns deles 


cientificamente educados, outros educados para o comércio; é distinto da classe 
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operativa de fábrica e meramente agregado a ela. Esta divisão do trabalho é 


puramente técnica.. 


Para trabalhar na máquina, o operário deve ser ensinado desde a infância, para 
que aprenda a adaptar seus próprios movimentos ao movimento uniforme e 
incessante de um autômato. Quando a maquinaria, como um todo, forma um sistema 
de máquinas múltiplas, trabalhando simultaneamente e em conjunto, a cooperação 
nela baseada requer a distribuição de vários grupos de trabalhadores entre os 
diferentes tipos de máquinas. Mas o emprego da maquinaria elimina a necessidade 


de cristalizar essa distribuição segundo a Manufatura, pela constante anexação de um 


determinado homem a uma determinada e Visto que o movimento de todo 
o sistema não procede do operário, mas da máquina, uma troca de pessoas pode 
ocorrer a qualquer momento sem interrupção do trabalho. A prova mais 
contundente disso é o sistema de relés , colocado em operação pelos fabricantes 
durante sua revolta de 1848-1850. Por último, a rapidez com que os jovens aprendem 


o trabalho das máquinas dispensa a necessidade de criar para o emprego exclusivo da 
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máquina, uma classe especial de operários. Quanto ao trabalho dos meros 


590 
atendentes, pode, em certa medida, ser substituído na fábrica por máquinas, e 


devido à sua extrema simplicidade, permite uma mudança rápida e constante dos 
indivíduos sobrecarregados com este trabalho penoso.. 


Embora então, tecnicamente falando, o antigo sistema de divisão do trabalho seja 
lançado ao mar pelas máquinas, ele se mantém na fábrica, como um hábito 
tradicional herdado da Manufatura , e depois é sistematicamente remodelado e 
estabelecido de uma forma mais hedionda pelo capital, como meio de exploração da 
força de trabalho. A especialidade vitalícia de manusear uma única ferramenta, 
agora se torna a especialidade vitalícia de servir uma e a mesma máquina. A 
máquina é mal utilizada, com o objetivo de transformar o operário, desde a infância, 
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em parte de uma máquina de detalhe. Desse modo, não apenas as despesas de sua 
reprodução são consideravelmente reduzidas, mas ao mesmo tempo sua 


dependência indefesa da fábrica como um todo e, portanto, do capitalista, torna-se 
completa. Aqui, como em qualquer outro lugar, devemos distinguir entre o aumento 
da produtividade devido ao desenvolvimento do processo social de produção e 
aquele devido à exploração capitalista desse processo. No artesanato e na 
manufatura, o operário faz uso de uma ferramenta, na fábrica a máquina faz uso 
dele. Lá os movimentos do instrumento de trabalho procedem dele, aqui são os 
movimentos da máquina que ele deve seguir. Na manufatura, os operários são partes 
de um mecanismo vivo. Na fábrica, temos um mecanismo sem vida independente do 
trabalhador , que se torna seu mero apêndice vivo. 


“A rotina miserável de labuta e labuta sem fim, em que o mesmo processo 


mecânico é repetido continuamente, é como o trabalho de Sísifo. O fardo do 
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trabalho, como a rocha, sempre recai sobre o trabalhador exausto. ”. 
Ao mesmo tempo que o trabalho fabril esgota o sistema nervoso ao máximo, 


elimina o jogo multifacetado dos músculos e confisca todo átomo de liberdade, tanto 
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na atividade física como intelectual.. O aligeiramento do trabalho, mesmo, torna- 


se uma espécie de tortura, pois a máquina não livra o trabalhador do trabalho, mas 
priva o trabalho de todo interesse. Todo tipo de produção capitalista , na medida em 
que não é apenas um processo de trabalho, mas também um processo de criação de 
mais-valor, tem em comum o fato de não ser o trabalhador que emprega os 
instrumentos de trabalho, mas o instrumentos de trabalho que empregam o 
trabalhador. Mas é apenas no sistema fabril que esta inversão adquire pela primeira 
vez uma realidade técnica e palpável. Por meio de sua conversão em autômato, o 
instrumento de trabalho confronta o trabalhador, durante o processo de trabalho, em 
forma de capital, de trabalho morto, que domina e bombeia a força de trabalho viva e 
seca. A separação dos poderes intelectuais de produção do trabalho manual, e a 
conversão desses poderes em poder do capital sobre o trabalho, é, como já 
mostramos, finalmente completada pela indústria moderna erigida sobre a base da 
maquinaria. A habilidade especial de cada operativo de fábrica insignificante 
individual desaparece como uma quantidade infinitesimal diante da ciência, das 
forças físicas gigantescas e da massa de trabalho que estão incorporadas no 
mecanismo da fábrica e, junto com esse mecanismo, constituem o poder do "mestre . 
”_Este "mestre", portanto, em cujo cérebro a máquina e seu monopólio estão 
inseparavelmente unidos, sempre que ele cai com suas "mãos", desdenhosamente diz 
a eles: 


“Os operários da fábrica devem ter em mente o fato de que sua espécie é 
realmente inferior de mão de obra qualificada; um d que não há ninguém que é mais 
facilmente adquirida, ou de sua qualidade mais amplamente remunerados, ou que 
por um curto treinamento dos menos perito pode ser mais rapidamente, bem como 
abundantemente, adquiriu .... máquinas do mestre joga realmente uma parte muito 


mais importante no negócio de produção do que o trabalho e a habilidade do 

operário, que seis meses de educação podem ensinar, e um trabalhador comum pode 
594 

aprender. ”. 

A subordinação técnica do operário ao movimento uniforme dos instrumentos de 
trabalho e a composição peculiar do corpo operário, constituído por indivíduos de 
ambos os sexos e de todas as idades, dão origem a uma disciplina de quartel, que é e 
trabalhei em um sistema completo na fábrica, e que desenvolve plenamente o 
trabalho de vigilância mencionado anteriormente, dividindo assim os trabalhadores 
em operativos e supervisores, em soldados particulares e sargentos de um exército 
industrial. “A principal dificuldade [na fábrica automática] ... residia ... sobretudo em 
treinar os seres humanos para renunciar a seus hábitos incômodos de trabalho e para 
se identificarem com a regularidade invariável do complexo autômato.Elaborar e 
administrar um código de disciplina funcional bem-sucedido , adequado às 
necessidades da diligência da fábrica, foi o empreendimento hercúleo, a nobre 
realização de Arkwright! Mesmo nos dias de hoje, quando o sistema está 


perfeitamente organizado e seu trabalho aliviado ao máximo, é quase impossível 
Ses 


converter pessoas após a puberdade em mãos úteis de fábricas ”. O código da 
fábrica em que o capital formula, como legislador privado, e por sua própria boa 
vontade, sua autocracia sobre seus operários, desacompanhada dessa divisão de 
responsabilidades, em outras questões tão aprovadas pela burguesia e não 
acompanhadas pelo sistema representativo ainda mais aprovado, este código é 
apenas a caricatura capitalista daquela regulação social do processo de trabalho que 
se torna necessária na cooperação em grande escala, e no emprego comum de 
instrumentos de trabalho e especialmente de máquinas. O lugar do chicote do 
condutor de escravos é ocupado pelo livro de penalidades do supervisor. Todas as 
punições se resolvem naturalmente em multas e deduções de salários, e o talento 


legislativo da fábrica Licurgo organiza as coisas de modo que uma violação de suas 
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leis seja, se possível, mais lucrativo para ele do que mantê-los. Devemos aqui 


apenas aludir às condições materiais sob as quais o trabalho na fábrica é executado. 
Cada órgão dos sentidos é prejudicado em igual grau pela elevação artificial da 
temperatura, pela atmosfera carregada de poeira, pelo barulho ensurdecedor, para 
não mencionar o perigo de vida e membros entre as máquinas densamente 


apinhadas, que, com a regularidade de the seasons, divulga sua lista de mortos e 
597 A 
feridos na batalha industrial. | economia dos meios sociais de produção , 


amadurecida e forçada como em uma estufa pelo sistema fabril, é transformada, nas 
mãos do capital, em roubo sistemático do que é necessário para a vida do trabalhador 
enquanto ele está no trabalho, o roubo do espaço, da luz, do ar e da proteção de sua 
pessoa contraria os acompanhamentos perigosos e nocivos do processo produtivo, 
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sem falar no roubo de utensílios para o conforto do trabalhador. Fourier fica 
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errado quando chama as fábricas de “bagnos temperados”? 


V. A contenda entre o trabalhador e a máquina 
Índice 


A disputa entre o capitalista e o trabalhador assalariado data da própria origem 
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do capital. Ele persistiu durante todo o período de fabricação. Mas somente desde 


a introdução da maquinaria o trabalhador lutou contra o próprio instrumento de 
trabalho, a incorporação material do capital. Ele se revolta contra esta forma 
particular dos meios de produção, como sendo a base material do modo de produção 
capitalista. 


No século 17, quase toda a Europa experimentou revoltas dos trabalhadores 
contra o tear de fita, uma máquina para tecer fitas e enfeites, chamada na Alemanha 
de Bandmiihle, Schnurmúhle e Mihlenstuhl. Essas máquinas foram inventadas na 
Alemanha. Abbé Lancellotti, em uma obra que apareceu em Veneza em 1636, mas 
que foi escrita em 1579, diz o seguinte: 


“Anthony Miiller de Danzig viu cerca de 50 anos atrás naquela cidade, uma 
máquina muito engenhosa, que tece 4 a 6 peças de uma vez. Mas o prefeito temendo 
que esta invenção pudesse jogar um grande número de trabalhadores nas ruas, fez 
com que o inventor fosse secretamente estrangulado ou afogado. ” 


Em Leyden, esta máquina não foi usada até 1629; aí, os motins dos tecelões de 
fitas finalmente obrigaram o próprio T Conselho a proibi-lo. 


“In hac urbe”, diz Boxhorn (Inst. Pol., 1663), referindo-se à introdução desta 

máquina em Leyden, “ ante hos viginti circiter annos instrumentum quidam 
invenerunt textorium, quo solus mais panni et facilius conficere poterat, quan plures 
aequali tempore. Hinc turbae ortae et querulae textorum, tandemque usus hujus 
instrumenti a magistratu proibitus est . ” 
[Nesta cidade, cerca de vinte anos atrás, certas pessoas inventaram um instrumento 
para tecer, com o qual uma única pessoa poderia tecer mais tecido, e com mais 
facilidade, do que muitos outros no mesmo período de tempo. Como resultado, 
surgiram distúrbios e reclamações dos tecelões, até que a Câmara Municipal 
finalmente proibiu o uso deste instrumento.) 


Depois de fazer vários decretos mais ou menos proibitivos contra este tear em 
1632, 1639, etc., os Estados Gerais da Holanda por fim permitiram que fosse usado, 
sob certas condições, pelo decreto de 15 de dezembro de 1661. Também foi proibida 
em Colônia em 1676, ao mesmo tempo em que sua introdução na Inglaterra causava 
distúrbios entre os trabalhadores. Por um decreto imperial de 19 de fevereiro de 


1685, seu uso foi proibido em toda a Alemanha. Em Hamburgo, foi queimado em 
público por ordem do Senado. O imperador Cha rles VI., Em 9 de fevereiro de 1719, 
renovou o edito de 1685, e só em 1765 seu uso foi abertamente permitido no 
eleitorado da Saxônia. Esta máquina, que abalou a Europa nas suas fundações, foi de 
facto a precursora da mula e do tear mecânico e da revolução industrial do século 
XVIII. Permitia a um menino totalmente inexperiente colocar todo o tear com todas 
as suas lançadeiras em movimento, simplesmente movendo uma haste para a frente 
e para trás, e em sua forma aprimorada produzir de 40 a 50 peças de uma vez. 


Por volta de 1630, uma serraria eólica, erguida perto de Londres por um 
holandês, sucumbiu aos excessos da população. Ainda no início do século XVIII, as 
serrações movidas a água venceram a oposição do povo, apoiadas como era pelo 
Parlamento, mas com grande dificuldade. Assim que Everet, em 1758, ergueu a 
primeira máquina de tosquiar li movida a energia hidráulica, ela foi incendiada por 
100.000 pessoas que perderam o trabalho. Cinquenta mil trabalhadores, que já 
haviam vivido porcardar lã, peticionou o Parlamento contra as fábricas de rabiscar e 
os motores de cardar de Arkwright. A enorme destruição de maquinário ocorrida 
nos distritos manufatureiros ingleses durante os primeiros 15 anos deste século, 
causada principalmente pelo emprego de teares mecânicos, e conhecido como 
movimento ludita, deu aos governos anti-jacobinos de Sidmouth, um Castlereagh, e 
assim por diante, um pretexto para as medidas mais reacionárias e convincentes. 
Foram necessários tempo e experiência para que os trabalhadores conseguissem 
distinguir entre maquinaria e seu emprego pelo capital, e direcionar seus ataques, 


não contra os instrumentos materiais de produção, mas contra o modo como são 
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usados.. 

As disputas sobre salários na Manufatura pressupõem a manufatura e não são, 
em nenhum sentido, dirigidas contra sua existência. A oposição ao estabelecimento 
de novas manufaturas procede das corporações e das cidades privilegiadas, não dos 
trabalhadores. Conseqüentemente, os escritores do período manufatureiro tratam a 
divisão do trabalho principalmente como um meio de suprir virtualmente uma 
deficiência de trabalhadores, e não como um meio de realmente deslocar aqueles que 
estão no trabalho. Esta distinção é auto-evidente . Se se disser que seriam necessárias 
100 milhões de pessoas na Inglaterra para fiar com a velha fiação o algodão que hoje 
é fiado com mulas por 500.000 pessoas, isso não significa que as mulas ocuparam o 
lugar daqueles milhões que nunca existiram . Significa apenas isso, que muitos 
milhões de trabalhadores seriam necessários para substituir a máquina de fiar. Se, 
por outro lado, dizemos que na Inglaterra o tear mecânico jogou 800.000 tecelões nas 
ruas, não nos referimos às máquinas existentes, que teriam de ser substituídas por 
um determinado número de operários, mas a um certo número de tecelões existentes 
que foram realmente substituídos ou deslocados pelos teares. Durante o período de 
manufatura, o trabalho artesanal, embora alterado pela divisão do trabalho, ainda era 


a base.As demandas dos novos mercados coloniais não puderam ser satisfeitas 
devido ao número relativamente pequeno de operários da cidade herdados da Idade 
Média, e as manufaturas propriamente ditas abriram novos campos de produção 
para a população rural, retirados da terra pela dissolução do sistema feudal. Naquela 


época, portanto, a divisão do trabalho e a cooperação nas oficinas, eram vistas mais 
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pelo aspecto positivo, que tornavam os trabalhadores mais produtivos. Muito 


antes do período da indústria moderna, a cooperação e a concentração dos 
instrumentos de trabalho nas mãos de uns poucos deram origem, em numerosos 
países onde esses métodos eram aplicados na agricultura, a grandes, repentinas e 
violentas revoluções. nos modos de produção e, consequentemente, nas condições de 
existência e nos meios de emprego das populações rurais. Mas essa disputa a 
princípio ocorre mais entre os grandes e os pequenos proprietários de terras do que 
entre o capital e o trabalho assalariado; por outro lado, quando os trabalhadores são 
substituídos pelos instrumentos de trabalho, por ovelhas, cavalos etc., neste caso, a 
força é diretamente utilizada, em primeira instância, como o prelúdio da revolução 
industrial. Os trabalhadores são primeiro expulsos da terra e depois vêm as ovelhas. 
A grilagem de terras em grande escala, como a perpetrada na Inglaterra, é o primeiro 


passo para a criação de um campo para o estabelecimento de uma agricultura em 
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grande escala. Portanto, esta subversão da agricultura dá, a princípio, mais a 


aparência de uma revolução política. 


O instrumento de trabalho, quando assume a forma de uma máquina, torna-se 


604 
imediatamente um competidor do próprio trabalhador. A autoexpansão do 


capital por meio de máquinas é daí em diante diretamente proporcional ao número 
de trabalhadores, cujos meios de subsistência foram destruídos por essa máquina. 
Todo o sistema de produção capitalista é baseado no fato de que o trabalhador vende 
sua força de trabalho como uma mercadoria. A divisão do trabalho especializa essa 
força de trabalho, reduzindo-a à habilidade no manuseio de uma ferramenta 
específica. Tão logo o manuseio dessa ferramenta se torne trabalho de uma máquina, 
então, com o valor de uso, também o valor de troca da força de trabalho do operário 
desaparece; o trabalhador torna-se invendável, como papel- moeda jogado fora da 
moeda por decreto legal. Aquela parcela da classe trabalhadora, assim, pela 
maquinaria tornada supérflua, isto é, não mais imediatamente necessária para a 
autoexpansão do capital, ou vai para a parede na disputa desigual do antigo 
artesanato e manufatura com maquinaria, ou então inunda tudo os ramos da 
indústria mais facilmente acessíveis, inundam o mercado de trabalho e reduzem o 
preço da força de trabalho abaixo de seu valor. É impresso para os trabalhadores, 
como um grande consolo, primeiro , que seus sofrimentos são apenas temporários 
("um incômodo temporário"), em segundo lugar, que a máquina adquire o domínio 
sobre a totalidade de um determinado campo de produção, apenas aos poucos, de 


modo que a extensão e a intensidade de seu efeito destrutivo são diminuídas . O 
primeiro consolo neutraliza o segundo. Quando o maquinário se apodera 
gradativamente de uma indústria, produz uma miséria crônica entre os operários 
que competem com ele. Onde a transição é rápida, o efeito é agudo e sentido por 
grandes massas. A história não revela tragédia mais horrível do que a extinção 
gradual dos tecelões de teares manuais ingleses, uma extinção que se espalhou por 


várias décadas e finalmente selada em 1838. Muitos deles morreram de fome, muitos 
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com famílias vegetaram por muito tempo. 2% d. um dia. Por outro lado, a 


máquina inglesa de algodão produziu um efeito agudo na Índia. O governador geral 
relatou 1834-35: 


“A miséria dificilmente encontra paralelo na história do comércio. Os ossos dos 
tecelões de algodão estão branqueando as planícies da India ”. 


Sem dúvida, ao tirá-los deste mundo "temporal", a máquina não lhes causou mais 
do que "uma inconveniência temporária". De resto, uma vez que as máquinas estão 
continuamente se apoderando de novos campos de produção, seu efeito temporário 
é realmente permanente. Consegquentemente, o caráter de independência e 
estranhamento que o modo de produção capitalista como um todo atribui aos 


instrumentos de trabalho e ao produto, em oposição ao trabalhador, é desenvolvido 
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por meio das máquinas em um antagonismo completo. Portanto, é com o advento 


das máquinas que o operário, pela primeira vez, se revolta brutalmente contra os 
instrumentos de trabalho.. 


O instrumento de trabalho golpeia o trabalhador. Esse antagonismo direto entre 
os dois se manifesta com mais força sempre que o maquinário recém-introduzido 
compete com o artesanato ou manufaturas, herdado de épocas anteriores. Porém, 
mesmo na indústria moderna, a melhoria contínua das máquinas e o 
desenvolvimento do sistema automático têm um efeito análogo. 


“O objetivo do maquinário aprimorado é diminuir o trabalho manual, para 


fornecer o desempenho de um processo ou a conclusão de uma ligação em uma 
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manufatura com a ajuda de um ferro em vez do aparelho humano.” “A adaptação 


da força às máquinas até então movidas manualmente, é quase de ocorrência diária 

. as pequenas melhorias nas máquinas tendo por objetivo economia de energia, a 
produção de um trabalho melhor, o desligamento de mais trabalho ao mesmo tempo, 
ou em suprir o lugar de uma criança, uma mulher ou um homem, são constantes e, 


embora às vezes aparentemente não sejam de grande importância, têm resultados 
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T 


um tanto importantes. “Sempre que um processo requer destreza peculiar e 
firmeza de mão, ele é retirado, o mais rápido possível, do trabalhador astuto, que está 
sujeito a irregularidades de vários tipos, e é encarregado de um mecanismo peculiar, 
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sr 


tão auto-regulável que uma criança pode supervisioná-lo. “No plano 
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automático, a mão de obra qualificada é progressivamente substituída.” "O efeito 


de melhorias nas máquinas, não apenas em substituir a necessidade de emprego da 
mesma quantidade de trabalho adulto como antes, a fim de produzir um 
determinado resultado, mas em substituir uma descrição do trabalho humano por 
outra, menos qualificado para os mais qualificados, juvenil para adulto, feminino 
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para masculino, causa uma nova perturbação na taxa de salários.” “O efeito de 


substituir a mula autocuidada pela mula comum é liberar a maior parte dos homens 
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fiandeiros e reter adolescentes e crianças.” 


` 


O extraordinário poder de expansão do sistema fabril, devido à experiência 
prática acumulada, aos meios mecânicos disponíveis e ao constante progresso 
técnico, foi-nos provado pelos passos gigantes desse sistema sob a pressão de uma 
jornada de trabalho reduzida. Mas quem, em 186 0, ano zenital da indústria 
algodoeira inglesa, teria sonhado com as melhorias galopantes do maquinário, e o 
correspondente deslocamento de trabalhadores, convocados nos 3 anos seguintes, 
sob o estímulo do Civil americano Guerra? Alguns exemplos dos Relatórios dos 
Inspetores de Fábricas serão suficientes neste ponto. Um fabricante de Manchester 
afirma: 


“Antigamente tínhamos 75 motores de cardação, agora temos 12, fazendo a 
mesma quantidade de trabalho ... Estamos fazendo com menos mãos por 14, com 
uma economia de £ 10 por semana. Nossa estimativa de economia de resíduos é de 
cerca de 10% na quantidade de algodão consumido. ” “Em outra fiação fina em 
Manchester, fui informado que com o aumento da velocidade e a adoção de alguns 
processos auto-atuantes , foi feita uma redução, em número, de um quarto em um 
departamento, e de mais da metade em outro , e que a introdução da máquina de 
pentear no lugar da segunda cardação reduziu consideravelmente o número de mãos 
anteriormente empregadas na sala de cardagem. ” 


Estima-se que outra fiação economize 10% de mão de obra. Os Srs. Gilmour, 
fiandeiros em Manchester, declaram: “Em nosso departamento de sopradores, 
consideramos que nossas despesas com novas máquinas são totalmente um terço a 
menos em salários e mão -de-obra na sala de macacos e de desenho, cerca de um 
terço a menos em despesas e, da mesma forma, um terço a menos em mãos; na sala 
de fiação, cerca de um terço a menos nas despesas. Mas isto não é tudo; quando nosso 
fio vai para os fabricantes, é tão melhor com a aplicação de nossas novas máquinas, 


que eles vão produzir uma quantidade maior de tecido, e mais barato do que com o 
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- Observações adicionais do Sr. Redgrave no 


sr 


fio produzido em máquinas antigas 
mesmo Relatório: 


“A redução de mãos contra o aumento da produção está, de fato, ocorrendo 
constantemente, nas fábricas de lã a redução começou há algum tempo e continua; 
alguns dias depois, o mestre de uma escola na vizinhança de Rochdale me disse que a 
grande queda na escola das meninas não é causada apenas pela angústia, mas 
também pelas mudanças de maquinário nas fábricas de lã, em consequência da qual 
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uma redução de 70 temporizadores curtos ocorreu. ”. 

A tabela a seguir mostra o resultado total das melhorias mecânicas na indústria 
do algodão inglesa devido à Guerra Civil Americana. 


AO de, 857 1861 1868 

fábricas 

Inglaterra “5046 2715 2405 

Baleias 

Escócia 152 163 131 

Irlanda 12 9 13 

Reino Unido 2.210 2.887 2.549 

Número de teares o, 1861 1868 

elétricos 

Inglaterra 575.590 368.125 344.719 

Baleias 

Escócia 21.624 30.110 31.864 

Irlanda 1.633 1.757 2.746 

Reino Unido 298.847 399992 379.329 
1857 1861 1868 


Número de fusos 


Inglaterra “25.818.57628.352.12530.478.228 
Baleias 

Escócia 2.041.129 1.915.398 1.397.546 
Irlanda 150.512 119.944 124.240 


Reino Unido 28.010.21730.387.467 32.000.014 


Número de 

pessoas 1857 1861 1868 
empregadas 

Inglaterra €341.170 407.598 357.052 
Baleias 

Escócia 34.698 41.237 39.809 
Irlanda 3.345 2.734 4.203 


Reino Unido 379.213 452.569 401.064 


Assim, entre 1861 e 1868, 338 fábricas de algodão desapareceram, ou seja, 
máquinas mais produtivas em maior escala foram concentradas nas mãos de um 
número menor de capitalistas. O número de teares mecânicos diminuiu em 20.663; 
mas como seu produto aumentou no mesmo período, um tear melhorado deve ter 
rendido mais do que um velho. Por último, o número de fusos aumentou em 
1.612.541, enquanto o número de operários diminuiu em 50.505. A miséria 
“temporária” infligida aos trabalhadores pela crise do otton foi agravada, e de 
temporária tornada permanente, pelo progresso rápido e persistente das máquinas. 


Mas máquinas não só atua como um concorrente que leva a melhor sobre o 
trabalhador, e está constantemente a ponto de fazê-lo Supe rfluous. E também um 


poder adverso a ele e, como tal, o capital o proclama dos telhados e, como tal, faz uso 


dele. E a arma mais poderosa para reprimir as greves, aquelas revoltas periódicas da 


615 
classe operária contra a autocracia do capital . Segundo Gaskell, a máquina a 


vapor foi, desde o primeiro momento, uma antagonista do poder humano, uma 


antagonista que permitiu ao capitalista pisar nas crescentes reivindicações dos 
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operários, que ameaçavam de crise o sistema fabril recém-nascido. Seria possível 


escrever uma história e tanto das invenções, feitas a partir de 1830, com o único 
propósito de fornecer ao capital armas contra as revoltas da classe trabalhadora . A 


frente destes em importância, está a mula auto-atuante, porque abriu uma nova 
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época no sistema automático. 

Nasmyth, o inventor do martelo a vapor , dá as seguintes evidências perante a 
Comissão Sindical dos Trades, no que diz respeito às melhorias feitas por ele nas 
máquinas e introduzidas em consequência das greves extensas e generalizadas dos 
engenheiros em 1851. 


“A característica de nossas melhorias mecânicas modernas é a introdução de 
máquinas de ferramenta de ação automática. O que todo mecânico tem que fazer 
agora, e o que todo menino pode fazer, não é trabalhar sozinho, mas supervisionar o 
belo trabalho da máquina. Toda a classe de trabalhadores que dependem 
exclusivamente de sua habilidade, agora é eliminada. Anteriormente, eu empregava 
quatro meninos para cada mecânico. Graças a essas novas combinações mecânicas, 
reduzi o número de homens adultos de 1.500 para 750. O resultado foi um aumento 
considerável em meus lucros. ” 


Ure diz de uma máquina usada na impressão de chita: 


“Por fim, os capitalistas buscaram a libertação dessa escravidão intolerável” [a 
saber, aos seus olhos, os termos pesados de seus contratos com os trabalhadores] “nos 
recursos da ciência, e foram rapidamente reinstaurados em seu governo legítimo, o 
da cabeça sobre os membros inferiores. ” 


Falando em uma invenção para enfeitar teias: 


“Então, os descontentes combinados, que se imaginavam inexpugnavelmente 
entrincheirados atrás das velhas linhas de divisão de trabalho, viram seus flancos 
virados e suas defesas tornadas inúteis pelas novas táticas mecânicas, e foram 
obrigados a se render à discrição.” 


Sobre a invenção da mula auto-atuante, ele diz: 


“ Creação destinada a restaurar a ordem entre as classes trabalhadoras ... Esta 


invenção confirma a grande doutrina já proposta, de que quando o capital aloca a 
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ciência a seu serviço, a mão de obra refratária sempre aprenderá a docilidade.”. 


Embora a obra de Ure tenha surgido há 30 anos, numa época em que o sistema 
fabril era comparativamente, mas pouco desenvolvido, ainda expressa perfeitamente 
o espírito da fábrica, não só por seu cinismo indisfarçado, mas também pela 
ingenuidade com que deixa escapar o estúpido contradições do cérebro capitalista. 
Por exemplo, depois de propor a "doutrina" afirmada acima, que o capital, com a 
ajuda da ciência recolhida em seu pagamento, sempre reduz a mão refratária do 
trabalho à docilidade, ele fica indignado porque 


“Ela (a ciência físico-mecânica) foi acusada de se emprestar ao capitalista rico 
como um instrumento para perseguir os pobres”. 


Depois de pregar um longo sermão para mostrar como o rápido desenvolvimento 
de máquinas é vantajoso para as classes trabalhadoras, ele os avisa que por sua 
obstinação e suas greves eles apressam esse desenvolvimento. 


“Revulsões violentas dessa natureza”, diz ele, “exibem o homem míope no 
caráter desprezível de um auto-atormentador”. 


Algumas páginas antes de dizer o contrário. 


“Não fossem as violentas colisões e interrupções resultantes de visões errôneas 
entre os operativos da fábrica, o sistema da fábrica teria sido desenvolvido ainda 
mais rapidamente e de forma benéfica para todos os envolvidos.” Então, ele exclama 
novamente: “Felizmente para o estado da sociedade nos distritos de algodão da Grã- 
Bretanha, as melhorias nas máquinas são graduais”. Diz-se que “it” (melhoria na 
maquinaria) “diminui a taxa de rendimentos dos adultos ao deslocar uma parte deles 
e, assim, tornar o seu número superabundante em comparação com a procura do seu 
trabalho. Certamente aumenta a demanda pelo trabalho infantil e aumenta a taxa de 
seus salários. ” 


Por outro lado, este mesmo dispensador de consolação defende a baixeza do 
salário dos filhos com o fundamento de que impede os pais de mandarem seus filhos 
muito pequenos para a fábrica. Todo o seu livro é uma defesa de uma jornada de 
trabalho de duração irrestrita; que o Parlamento deveria proibir as crianças de 13 
anos de ficarem exaustos trabalhando 12 horas por dia, lembra sua alma liberal dos 
dias mais sombrios da Idade Média. Isso não o impede de apelar aos operários da 


fábrica para agradecer à Providência, que por meio de máquinas lhes deu tempo para 
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pensar em seus “interesses imortais”. 


VI. A teoria da compensação em relação aos trabalhadores deslocados 
por máquinas 
Índice 
James Mill, MacCulloch, Torrens, Senior, John Stuart Mill e toda uma série além 


disso, de economistas políticos burgueses , insistem em que toda maquinaria que 

desloca trabalhadores, simultaneamente e necessariamente liberta uma quantidade 
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de capital adequada para empregar os mesmos trabalhadores idênticos. 

Suponha que um capitalista empregue 100 trabalhadores, a £ 30 por ano cada, em 
uma fábrica de tapetes. O capital variável estabelecido anualmente é, portanto, de £ 
3.000. Suponha, também, que ele despede 50 de seus trabalhadores e emprega os 50 
restantes com maquinário que lhe custa £ 1.500. Para simplificar as coisas, não 


levamos em consideração edifícios, carvão etc. Suponha ainda que a matéria-prima 
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consumida anualmente custe £ 3.000, antes e depois da mudança. Algum capital é 


libertado por essa metamorfose? Antes da mudança, a soma total de £ 6.000 consistia 
em metade de capital constante e metade de capital variável. Após a mudança, ele 
consiste em £ 4.500 constantes (£ 3.000 de matéria-prima e £ 1.500 maquinários) e £ 
1.500 de capital variável. O capital variável, em vez de ser a metade, é apenas um 
quarto do capital total. Em vez de ser libertada, uma parte do capital é aqui 
encerrada de modo a deixar de ser trocada pela força de trabalho: a variável foi 
transformada em capital constante. Outras coisas que permanecem inalteradas, o 
capital de £ 6.000, pode, no futuro, empregar não mais do que 50 homens. A cada 
melhoria no maquinário, ele empregará menos. Se a máquina recém-introduzida 
custasse menos do que a força de trabalho e os implementos por ela substituídos, se, 
por exemplo, em vez de custar £ 1.500, tivesse custado apenas £ 1.000, um capital 
variável de £ 1.000 teria sido convertido em capital constante, e bloqueado; e um 
capital de £ 500 teria sido liberado. A última soma, supondo que os salários não 
foram alterados, formaria um fundo suficiente para empregar cerca de 16 dos 50 
homens dispensados; ao contrário, menos de 16, pois, para ser empregado como 
capital, uma parte desses £ 500 deve agora se tornar capital constante, deixando 
apenas o restante para ser gasto na força de trabalho. 


Mas, suponha, além disso, que a confecção das novas máquinas dê emprego a um 
maior número de mecânicos, isso pode ser chamado de compensação aos tapetistas, 
jogados na rua? Na melhor das hipóteses, sua construção emprega menos homens do 
que os desloca. A soma de £ 1.500 que anteriormente representava os salários dos 
fabricantes de tapetes dispensados, agora representa na forma de maquinário: (1) o 
valor dos meios de produção usados na construção daquela maquinaria, (2) os 
salários de a mecânica empregada em sua construção, e (3) a mais-valia caindo para a 
parte de seu "mestre". Além disso, a máquina não precisa ser renovada até que esteja 


gasta. Consequentemente, a fim de manter o número crescente de mecânicos em 
constante emprego, um fabricante de tapetes após o outro deve substituir os 
operários por máquinas. 

Na verdade, os apologistas não querem dizer esse tipo de libertação. 


Eles têm em mente os meios de subsistência dos trabalhadores libertados. Não se 
pode negar, no caso anterior, que a máquina não só liberta 50 homens, colocando-os 
à disposição de outros, mas, ao mesmo tempo, retira-se de seu consumo e liberta 
meios de subsistência ao valor de £ 1.500. O simples fato, de forma alguma novo, de 
que as máquinas privam os trabalhadores de seus meios de subsistência é, portanto, 
na linguagem econômica equivalente a isso, que as máquinas liberam meios de 
subsistência para o trabalhador , ou os converte em capital. para seu emprego. O 
modo de expressão, você vê, é tudo. Nominibus mollire licet mala. 


Essa teoria implica que os meios de subsistência no valor de £ 1.500 eram capital 
que estava sendo expandido pelo trabalho dos 50 homens dispensados. Que, 
consequentemente, este capital perde o emprego assim que eles começam suas férias 
forçadas, e nunca descansa até que tenha encontrado um novo investimento, onde 
possa ser novamente consumido produtivamente por esses mesmos 50 homens. Que 
mais cedo ou mais tarde, portanto, o capital e os operários devem se reunir 
novamente, e que, então, a compensação está completa. Que os sofrimentos dos 
trabalhadores deslocados pelas máquinas são, portanto, tão transitórios quanto as 
riquezas deste mundo. 


Em relação aos trabalhadores dispensados, os meios de subsistência no valor de £ 
1.500 nunca foram capital. O que realmente os confrontou como capital, foi a soma 
de £ 1.500, depois aplicada em maquinários. Olhando mais de perto, verá que essa 
soma representava parte dos tapetes produzidos em um ano pelos 50 homens 
dispensados, parte que eles recebiam como salário de seu empregador em dinheiro e 
não em espécie. Com os tapetes em forma de dinheiro, compraram meios de 
subsistência no valor de £ 1.500. Esses meios, portanto , não eram para eles capital, 
mas mercadorias, e eles, com relação a essas mercadorias, não eram trabalhadores 
assalariados, mas compradores. A circunstância de serem “liberados” pelas 
máquinas, dos meios de compra, os transformou de compradores em não 
compradores. Henc e uma menor demanda por essas commodities - voilà tout. Se 
essa diminuição não for compensada por um aumento de algum outro trimestre, o 
preço de mercado das commodities cai. Se esse estado de coisas perdurar por algum 
tempo, e se estender, segue-se uma discórdia de trabalhadores empregados na 
produção dessas mercadorias. Parte do capital que antes era dedicado à produção dos 
meios de subsistência necessários deve ser reproduzido de outra forma. Enquanto os 
preços caem e o capital é deslocado, os trabalhadores empregados na produção dos 
meios de subsistência necessários são, por sua vez, “liberados” de parte de seus 
salários. Em vez disso, portanto, de provar que, quando a máquina liberta o 


trabalhador de seus meios de subsistência, ela simultaneamente converte esses meios 
em capital para seu emprego posterior, nossos apologistas, com sua lei incisiva de 
oferta e demanda, provam, em ao contrário, essa máquina atira operários para as 
ruas, não só no ramo da produção em que é introduzida, mas também nos ramos em 
que não é introduzida. 


Os fatos reais, que são travestidos pelo otimismo dos economistas, são os 
seguintes: Os trabalhadores, quando expulsos da oficina pelas máquinas, são 
lançados no mercado de trabalho, e aí aumentam o número de operários à disposição 
do capitalistas. Na Parte VII deste livro, veremos que esse efeito da maquinaria, que, 
como vimos, é representado como uma compensação para a classe trabalhadora, é, 
pelo contrário, um flagelo muito terrível . No momento, direi apenas o seguinte: Os 
trabalhadores que são dispensados do trabalho em qualquer ramo da indústria, sem 
dúvida podem procurar emprego em algum outro ramo.Se o encontrarem e assim 
renovarem o vínculo entre eles e os meios de subsistência, isso ocorre apenas por 
intermédio de um capital novo e adicional que busca investimento; de forma alguma 
por intermédio do capital que os outrora os empregava e depois se converteu em 
maquinaria. E, mesmo que encontrem um emprego, um pobre vigia é deles! 
Aleijados como estão pela divisão do trabalho, esses pobres diabos valem tão pouco 
fora de seu antigo ofício, que não conseguem ser admitidos em nenhuma indústria, 


exceto algumas de tipo inferior, que estão superlotadas com trabalhadores mal pagos 
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. Além disso, cada ramo da indústria atrai a cada ano um novo fluxo de homens, 


que fornecem um contingente do qual preencher as vagas e tirar provisão para 
expansão. Assim que o maquinário libera uma parte dos trabalhadores empregados 
em um determinado ramo da indústria, os homens da reserva também são desviados 
para novos canais de emprego e absorvidos em outros ramos; enquanto isso, as 
vítimas originais, durante o período de transição, em sua maioria passam fome e 
perecem. 


É um facto indubitável que a máquina, enquanto tal, não é responsável por 
“libertar” o trabalhador dos meios de subsistência. Ele barateia e aumenta a 
produção naquele ramo que se apodera , e a princípio não altera a massa dos meios 
de subsistência produzidos em outros ramos. Consegientemente, após sua 
introdução, a sociedade possui tanto, senão mais, das necessidades da vida do que 
antes, para os trabalhadores despedidos; um nd que para além do enorme parte da 
produção anual desperdiçado pelos não-trabalhadores. E este é o ponto em que 
nossos apologistas confiam! As contradições e antagonismos inseparáveis do 
emprego capitalista da máquina, não existem, é sim, pois não surgem da máquina 
como tal, mas sim do seu emprego capitalista! Visto que, portanto, a maquinaria, 
considerada isoladamente, encurta as horas de trabalho, mas, quando a serviço do 
capital, as prolonga; visto que em si torna o trabalho mais leve, mas quando 
empregado pelo capital, aumenta a intensidade do trabalho; já que em si é uma 


vitória do homem sobre as forças da Natureza, mas nas mãos do capital, torna o 
homem escravo dessas forças; já que por si só aumenta a riqueza dos produtores, mas 
nas mãos do capital, torna-os indigentes - por todas essas razões e outras mais, diz o 
economista burguês sem mais delongas, é claro como o meio-dia que todas essas 
contradições são uma mera aparência da realidade, e que, por uma questão de fato, 
eles não têm existência real nem teórica. Assim, ele se salva de todo o enigma do 
cérebro e, o que é mais, implicitamente declara que seu oponente é estúpido o 
suficiente para lutar contra, não o emprego capitalista da maquinaria, mas a própria 
maquinaria. 


Sem dúvida, ele está longe de negar que uma inconveniência temporária pode 
resultar do uso capitalista de máquinas. Mas onde está a medalha sem o reverso! 
Qualquer emprego de máquinas, exceto pelo capital, é para ele uma impossibilidade . 
A exploração do operário pela máquina é, portanto, para ele, idêntica à exploração 
da máquina pelo operário. Quem, portanto, expõe o real estado das coisas no 


emprego capitalista das máquinas, é contra o seu emprego de qualquer forma e é 
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inimigo do progresso social! Exatamente o raciocínio do célebre Bill Sykes. 


“Senhores do júri, sem dúvida a garganta deste viajante comercial foi cortada. Mas 
não é minha culpa, é culpa da faca. Devemos, por tal inconveniente temporário, 
abolir o uso da faca? Considere apenas! onde estariam a agricultura e o comércio sem 
a faca? Não é tão salutar na cirurgia como é saber na anatomia? E, além disso, uma 


ajuda disposta na mesa festiva? Se você abolir a faca - você nos joga de volta às 
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profundezas da barbárie. ”. 

Embora a maquinaria necessariamente tire o trabalho dos homens nas indústrias 
em que é introduzida, pode, não obstante, gerar um aumento do emprego em outras 
indústrias. Esse efeito, entretanto, nada tem em comum com a chamada teoria da 
compensação. Uma vez que cada artigo produzido por uma máquina é mais barato 
do que um artigo similar produzido manualmente, deduzimos a seguinte lei 
infalível: Se a quantidade total do artigo produzido por uma máquina, for igual à 
quantidade total do artigo anteriormente produzido por um artesanato ou pela 
manufatura, e agora feita por máquinas, o trabalho total despendido é diminuído. O 
novo trabalho gasto nos instrumentos de trabalho, na maquinaria, no carvão e assim 
por diante, deve ser necessariamente menor do que o trabalho deslocado pelo uso do 
maquinário; caso contrário, o produto da máquina seria tão caro, ou mais caro, do 
que o produto do trabalho manual. Mas, na verdade, a quantidade total do artigo 
produzido por máquinas com um número reduzido de operários, em vez de 
permanecer igual a, excede em muito a quantidade total do artigo feito à mão que foi 
deslocado. Suponha que 400.000 jardas de tecido tenham sido produzidas em teares 
mecânicos por menos tecelões que poderiam tecer 100.000 jardas manualmente. No 
produto quadruplicado encontra-se quatro vezes mais matéria-prima. Portanto, a 


produção de matéria-prima deve ser quadruplicada. Mas no que diz respeito aos 
instrumentos de trabalho, como edifícios, carvão, maquinário e assim por diante, é 
diferente; o limite até o qual o trabalho adicional necessário para sua produção pode 
aumentar varia com a diferença entre a quantidade do artigo feito à máquina e a 
quantidade do mesmo artigo que o mesmo número de operários poderia fazer 
manualmente. 


Consequentemente, à medida que o uso de maquinário se estende em uma 
determinada indústria, o efeito imediato é o aumento da produção nas outras 
indústrias que fornecem os primeiros meios de produção. Até que ponto o emprego 
se encontra assim para um maior número de homens depende , dada a duração da 
jornada de trabalho e a intensidade do trabalho, da composição do capital 
empregado, isto é, da relação entre a sua componente constante e a variável. Essa 
relação, por sua vez, varia consideravelmente com o grau em que a máquina já se 
apoderou ou está se apoderando dessas operações. O número de homens condenados 
a trabalhar nas minas de carvão e metal aumentou enormemente devido ao 


progresso do sistema fabril inglês; mas durante as últimas décadas esse aumento do 
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número foi menos rápido, devido ao uso de novas máquinas na mineração. Um 


novo tipo de operário surge junto com a máquina, a saber, seu criador. Nós já 


aprendemos t que as máquinas já possui em si mesmo desse ramo da produção em 
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uma escala que cresce mais a cada dia. Quanto à matéria-prima, não há a 
menor dúvida de que os rápidos avanços da fiação do algodão, não só impulsionaram 
com exuberância tropical o crescimento do algodão nos Estados Unidos e com ele o 
comércio de escravos africanos, mas também fizeram da criação de escravos o 
principal negócio dos estados escravistas fronteiriços. Quando, em 1790, o primeiro 
censo de escravos foi feito nos Estados Unidos, seu número era de 697.000; em 1861, 
havia quase atingido quatro milhões. Por outro lado, não é menos certo que o 
surgimento das fábricas de lã inglesas, juntamente com a conversão gradual de terras 
aráveis em pastagens de ovelhas, ocasionou o excesso de trabalhadores agrícolas que 
os levou a serem expulsos em massa para as cidades. . A Irlanda, tendo durante os 
últimos vinte anos reduzido a sua população em quase metade, está neste momento 
em processo de redução ainda maior do número de seus habitantes, de modo a se 
adequar exatamente às necessidades de seus proprietários e dos fabricantes de lã 
ingleses. .. 


2 


Quando a maquinaria é aplicada a qualquer um dos estágios preliminares ou 
intermediários pelos quais o assunto do trabalho tem que passar em seu caminho 
para a conclusão, há um aumento do rendimento do material nesses estágios e, 
simultaneamente, um aumento da demanda por mão de obra nos artesanatos ou 
manufaturas fornecidos pelo produto das máquinas. A fiação por maquinário, por 
exemplo, fornecia fio tão barato e abundantemente que os tecelões de tear manual 


podiam, a princípio, trabalhar em tempo integral sem maiores despesas. Seus 
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ganhos, portanto, aumentaram. Daí um fluxo de pessoas para o comércio de 


tecelagem de algodão, até que finalmente os 800.000 tecelões, chamados à existência 
pelo Jenny, o throstle e a mula, foram subjugados pelo tear mecânico. Da mesma 
forma, devido à abundância de materiais de vestuário produzidos pelas máquinas, o 
número de alfaiates, costureiras e costureiras foi aumentando até o surgimento da 
máquina de costura. 


À medida que a maquinaria, com a ajuda de um número relativamente pequeno 
de operários, aumenta a massa de matérias-primas, produtos intermediários, 
instrumentos de trabalho etc., o processamento dessas matérias-primas e produtos 
intermediários se divide em inúmeros ramos; a produção social aumenta na 
diversidade. O sistema fabril leva a divisão social do trabalho incomensuravelmente 
mais longe do que a manufatura, pois aumenta a produtividade das indústrias que 
detém, em um grau muito mais alto . 


O resultado imediato da máquina é aumentar a mais-valia e a massa de produtos 
em que a mais-valia está incorporada. E, à medida que as substâncias consumidas 
pelos capitalistas e seus dependentes se tornam mais abundantes, o mesmo ocorre 
com essas ordens da sociedade. Sua riqueza crescente e o número relativamente 
reduzido de trabalhadores necessários para produzir o necessário para a vida geram, 
simultaneamente com o surgimento de necessidades novas e Iluxuosas, os meios de 
satisfazê-las. Uma porção maior do produto da sociedade é transformada em produto 
excedente, e uma parte maior do produto excedente é fornecida para consumo em 


uma multiplicidade de formas refinadas. Em outras palavras, a produção de artigos 
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de luxo aumenta. As formas refinadas e variadas dos produtos devem-se também 


às novas relações com os mercados do mundo, relações que são criadas pela indústria 
moderna. Não apenas maiores quantidades de artigos de luxo estrangeiros são 
trocados por produtos domésticos, mas uma maior massa de matérias-primas 
estrangeiras, ingredientes e produtos intermediários são usados como meios de 
produção nas indústrias domésticas. Devido a essas relações com os mercados do 


mundo, a demanda por mão de obra aumenta nas profissões de transporte, que se 
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dividem em inúmeras variedades. 

O aumento dos meios de produção e subsistência, acompanhado por uma 
diminuição relativa do número de trabalhadores, provoca um aumento da demanda 
de mão-de-obra na construção de canais, docas, túneis, pontes e assim por diante, 
obras que só podem dar frutos no futuro distante . Ramos de produção inteiramente 
novos, criando novos campos de trabalho, também são formados, como resultado 
direto da maquinaria ou das mudanças industriais gerais por ela ocasionadas. Mas o 
lugar ocupado por esses ramos na produção geral está, mesmo nos países mais 
desenvolvidos, longe de ser importante. O número de trabalhadores que nelas 


2 ` 


encontram emprego é diretamente proporcional à demanda, criada por essas 
indústrias, pela forma mais grosseira de trabalho manual. As principais indústrias 
desse tipo são, atualmente, fábricas de gás, telégrafos, fotografia, navegação a vapor e 
ferrovias. De acordo com o censo de 1861 para a Inglaterra e País de Gales, 
encontramos na indústria do gás (fábricas de gás, produção de aparelhos mecânicos, 
funcionários das companhias de gás, etc.), 15.211 pessoas; em telegrafia, 2.399; em 
fotografia, 2.366; navegação a vapor, 3.570; e nas ferrovias, 70.599, dos quais os 
“marinheiros” não qualificados, mais ou menos permanentemente empregados, e 
todo o pessoal administrativo e comercial, somam cerca de 28.000. O número total de 
pessoas, portanto, empregadas nessas cinco novas indústrias é de 94.145. 


Por fim, a produtividade extraordinária da indústria moderna, acompanhado 
como é por tanto a mais extensa e uma exploração mais intensa da força de trabalho 
em todas as outras esferas da produção, permite o emprego improdutivo de uma 
parte cada vez maior do trabalho ing- classe e a conseqüente reprodução, em uma 
escala em constante expansão, dos antigos escravos domésticos sob o nome de uma 
classe de servos, incluindo servos, servas, lacaios etc. De acordo com o censo de 1861, 
a população da Inglaterra e do País de Gales era de 20.066.244; destes, 9.776.259 
homens e 10.289.965 mulheres. Se deduzirmos dessa população todos os que são 
muito velhos ou muito jovens para trabalhar, todas as mulheres improdutivas, jovens 
e crianças, as classes “ideológicas”, como funcionários do governo , padres, 
advogados, soldados, etc.; além disso, todos os que não têm ocupação a não ser 
consumir o trabalho de outros na forma de aluguel, juros etc. e, por último, 
indigentes, vagabundos e criminosos, permanecem em números redondos oito 
milhões dos dois sexos de todas as idades, incluindo nesse número todos os 
capitalistas que de alguma forma estão envolvidos na indústria, comércio ou 
finanças. Entre esses 8 milhões estão: 


PESSOAS 


Trabalhadores agrícolas (incluindo1.098.261 
pastores, empregados agrícolas e 
criadas que vivem nas casas dos 
fazendeiros) 


Todos os que estão empregados nas% 


fábricas de algodão, lã, lã penteada, 642.607 


linho, cânhamo, seda e juta, na 
confecção de meias e rendas por 
máquinas 


Todos os que trabalham em minas de565.835 
carvão e minas de metal 


Todos os que estão empregados em 396 998 
trabalhos de metal (altos-fornos, l 
laminadores etc.) e manufaturas de 

metal de todo tipo 


A classe serva 633 
1.208.648 


O total de pessoas ocupadas em fábricas de têxteis e em minas, juntas, é 1.208.442; 
os empregados em fábricas têxteis e metalúrgicas, em conjunto, são 1.039.605; em 
ambos os casos, menos do que o número de escravos domésticos modernos. Que 
resultado esplêndido da exploração capitalista das máquinas! 


VII. Repulsão e atração de trabalhadores pelo sistema de fábrica 
Índice 

Todos os economistas políticos de qualquer posição admitem que a introdução de 
novas máquinas tem um efeito danoso sobre os operários dos antigos artesanatos e 
manufaturas com as quais essas máquinas competem inicialmente. Quase todos eles 
lamentam a escravidão do operário da fábrica. E qual é o grande trunfo que eles 
jogam? Essa maquinaria, depois que os horrores do período de introdução e 
desenvolvimento diminuíram, em vez de diminuir, a longo prazo aumenta o número 
de escravos do trabalho! Sim, a Economia Política se deleita com a teoria hedionda, 
hedionda para todo “filantropo” que acredita na eterna necessidade ordenada pela 


Natureza para a produção capitalista, que após um período de crescimento e 


transição, até mesmo seu sucesso culminante, o sistema fabril baseado em máquinas, 
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oprime mais trabalhadores do que na primeira vez que joga nas ruas.. 


E verdade que em alguns casos, como vimos em casos de fábricas de lã e seda 


inglesas, uma extensão extraordinária do sistema fabril pode, em certo estágio de seu 
desenvolvimento, ser acompanhada não apenas por um parente, mas por um 
diminuição do número de operários empregados. No ano de 1860, quando um censo 
especial de todas as fábricas no Reino Unido foi feito por ordem do Parlamento, as 
fábricas nas partes de Lancashire, Ch eshire e Yorkshire, incluídas no distrito de Mr. 
Baker, o inspetor de fábrica , numerado 652; 570 destes continham 85.622 teares 
mecânicos, 6.819.146 fusos (exclusivo dos fusos de duplicação), empregavam 27.439 
cavalos de potência (vapor), e 1.390 (água) e 94.119 pessoas. No ano de 1865, as 
mesmas fábricas continham, teares 95.163, fusos 7.025.031, tinham uma potência a 
vapor de 28.925 cavalos e uma potência hídrica de 1.445 cavalos e empregavam 
88.913 pessoas. Entre 1860 e 1865, portanto, o aumento dos teares foi de 11%, dos 
fusos 3% e da potência dos motores 3%, enquanto o número de pessoas ocupadas 
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diminuiu 5%... Entre 1852 e 1862, ocorreu uma extensão considerável da 
manufatura de lã inglesa , enquanto o número de mãos empregadas nela 
permaneceu quase estacionário, 


“Mostrando como a introdução de novas máquinas substituiu o trabalho dos 
636 
períodos anteriores.” 

Em certos casos, o aumento do número de mãos empregadas é apenas aparente; 
ou seja, não se deve à ampliação das fábricas já instaladas, mas à gradual anexação 
dos ramos conexos; por exemplo , o aumento dos teares mecânicos e das mãos por 
eles empregadas entre 1838 e 1856 foi, no comércio de algodão, simplesmente devido 
à extensão deste ramo da indústria; mas nos outros ofícios à aplicação da força do 


vapor ao tear de tapete, ao tear de fita e ao tear de linho, que anteriormente tinha 
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sido trabalhado pela força de homens. Conseqüentemente, o aumento das mãos 


nestes últimos negócios foi apenas um sintoma de uma diminuição no número total 
de empregados. Finalmente, consideramos essa questão inteiramente à parte do fato 
de que em todos os lugares, exceto nas indústrias de metal, os jovens (menores de 18 
anos), as mulheres e as crianças constituem o elemento preponderante na classe dos 
operários. 

No entanto, apesar da massa de mãos realmente deslocada e virtualmente 
substituída por máquinas, podemos entender como os operários da fábrica, através 
da construção de mais moinhos e da extensão de antigos em uma determinada 
indústria , podem se tornar mais numerosos que os operários da manufatura. e 
artesãos que foram deslocados. Suponha, por exemplo, que no antigo modo de 
produção, um capital de £ 500 seja empregado semanalmente, dois quintos sendo 
constantes e três quintos do capital variável, ou seja , £ 200 sendo dispostos em meios 
de produção, e £ 300 , digamos £ 1 por homem, na força de trabalho. Com a 
introdução de máquinas, a composição deste capital é alterada. Vamos supor que 


consista em quatro quintos de constante e um quinto de variável, o que significa que 
apenas £ 100 estão agora disponíveis na força de trabalho. Consequentemente, dois 
terços dos trabalhadores são dispensados. Se agora o negócio se estender e o capital 
total empregado crescer para £ 1.500 sob condições inalteradas, o número de 
operários empregados aumentará para 300, tantos como antes da introdução do 
maquinário. Se o capital crescer ainda mais para £ 2.000, 400 homens serão 
empregados, ou um terço a mais do que no antigo sistema. Seus números, na 
verdade, aumentaram em 100, mas de forma relativa, isto é, em proporção ao capital 
total adiantado, eles diminuíram em 800, pois o capital de £ 2.000 teria, no antigo 
estado de coisas, empregado 1.200 em vez de 400 homens. Portanto, uma diminuição 
relativa no número de mãos é consistente com um aumento real. Assumimos acima 
que, enquanto o capital total aumenta, sua composição permanece a mesma, porque 
as condições de produção permanecem constantes. Mas já vimos que, a cada avanço 
no uso de maquinário, o componente constante do capital, a parte que consiste em 
maquinário, matéria-prima etc., aumenta, enquanto o componente variável, a parte 
disposta no trabalho. potência, diminui. Também sabemos que em nenhum outro 
sistema de produção a melhoria é tão contínua, e a composição do capital empregado 
muda tão constantemente quanto no sistema fabril. Essas mudanças são, no entanto, 
continuamente interrompidas por períodos de descanso, durante os quais há uma 
mera ampliação quantitativa das fábricas sobre as bases técnicas existentes.D urante 
tais períodos os agentes aumentar em número. Assim, em 1835, o número total de 
operativos nas fábricas de algodão, lã, lã penteada, linho e seda do Reino Unido era 
de apenas 354.684; enquanto em 1861 o número de tecelões de tear mecânico sozinho 
( de ambos os sexos e de todas as idades, de oito anos para cima), chegava a 230.654. 


Certamente, esse crescimento parece menos importante quando consideramos que 
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em 1838 os tecelões de tear manual com suas famílias ainda somavam 800.000, 


para não mencionar aqueles que foram expulsos do trabalho na Asia e no continente 
europeu. 


Nas poucas observações que ainda tenho a fazer sobre esse ponto, vou me referir 
a algumas relações realmente existentes, cuja existência nossa investigação teórica 
ainda não revelou. 


Enquanto, em um determinado ramo da indústria, o sistema fabril se estende às 
custas do antigo artesanato ou da manufatura, o resultado é tão certo quanto o 
resultado de um encontro entre um exército equipado com carregadores de brecha, e 
um armado com arcos e flechas. Este primeiro período, durante o qual a máquina 
conquista o seu campo de ação, reveste-se de uma importância decisiva pelos lucros 
extraordinários que ajuda a produzir. Esses lucros não apenas constituem uma fonte 
de acumulação acelerada, mas também atraem para a esfera de produção favorecida 
uma grande parte do capital social adicional que está sendo constantemente criado e 
está sempre em busca de novos investimentos. As vantagens especiais desse primeiro 


período de atividade veloz e furiosa são sentidas em cada ramo da produção que a 
maquinaria invade. Tão cedo, entretanto, quando o sistema fabril ganhou uma certa 
amplitude e um certo grau de maturidade, e, especialmente, tão logo sua base 
técnica, a maquinaria, é ela própria produzida pela maquinaria; tão logo a mineração 
de carvão e de ferro, as indústrias de metal e os meios de transporte foram 
revolucionados; tão cedo, em suma, como as condições gerais de produção do sistema 
industrial moderno foram estabelecidas, este modo de produção adquire uma 
elasticidade, uma capacidade de expansão repentina aos trancos e barrancos que não 
encontra impedimento, exceto no fornecimento de matéria-prima e no escoamento 
do produto. Por outro lado, o efeito imediato do maquinário é aumentar a oferta de 
matéria-prima da mesma forma que, por exemplo, o descaroçador aumentou a 


produção de E T Por outro lado, o baixo preço dos artigos produzidos pelas 
máquinas e os meios aperfeiçoados de transporte e comunicação fornecem as armas 
para a conquista de mercados estrangeiros. Ao arruinar a produção de artesanato em 
outros países , a maquinaria os converte à força em campos para o abastecimento de 
sua matéria-prima. Desta forma, a Índia Oriental foi obrigada a produzir algodão, lã, 
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cânhamo, juta e índigo para a Grã-Bretanha. Fazendo constantemente uma parte 


do mãos “supranumerárias”, a indústria moderna, em todos os países onde se 
enraizou, impulsiona a emigração e a colonização de terras estrangeiras, que assim se 


convertem em povoados para o cultivo da matéria-prima da metrópole; assim como 
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a Austrália, por exemplo, foi convertida em uma colônia para o cultivo de lã. Uma 


nova divisão internacional de laboratório , uma divisão adequada às necessidades dos 

principais centros da indústria moderna, surge e converte uma parte do globo em um 

campo de produção principalmente agrícola, para abastecer a outra parte que 

permanece campo industrial. Essa evolução está associada a mudanças radicais na 
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agricultura, que não precisamos mais investigar aqui.. 

Por moção do Sr. Gladstone, a Câmara dos Comuns ordenou , em 17 de fevereiro 
de 1867, a devolução das quantidades totais de grãos, milho e farinha, de todos os 
tipos, importados e exportados do Reino Unido , entre os anos 1831 e 1866. A seguir, 
um resumo do resultado. A farinha é fornecida em quartos de milho. (Consulte a 
Tabela na pág. 426.) 


PERÍODOS QUINQUENIAIS E O ANO 1866 


MÉDIA 1831-1835 1836-1840 1841-1845 1846-1850 1891-18: 
ANUAL 


Importar 1.096.373 2.389.729 2.843.869 8.776.552 8.345.283, 
Exportar 225.263 251.770 139.056 155.461 307.491 


Excesso de871.110 2.137.959 2.704.809 8.621.091 8.037.744 
importação 

sobre 

exportação 


POPULAÇÃO 


Média 24.621.107 25.929.507 27.262.56927.797.59827.572.9; 
anual em 

cada 

período 


Quantidade0,036 0,082 0,099 0,310 0,291 
média de 
milho etc. 
em qrs., 
consumido 
anualmente 
per capita 
além da 
produção 
doméstica 
consumida 


O enorme poder, inerente ao sistema fabril, de expansão por saltos, e a 
dependência desse sistema dos mercados do mundo, geram necessariamente uma 
produção febril, seguida de superenchimento dos mercados, após o que a contração 


dos mercados atrai paralisação da produção. A vida da indústria moderna torna-se 
uma série de períodos de atividade moderada, prosperidade, superprodução, crise e 
estagnação. A incerteza e a instabilidade a que a maquinaria sujeita o emprego e, 
consequentemente, as condições de existência dos operários tornam-se normais, 
devido a estas mudanças periódicas do ciclo industrial.Exceto nos períodos de 
prosperidade, ocorre entre os capitalistas o mais furioso combate pela participação de 
cada um nos mercados. Essa participação é diretamente proporcional ao preço barato 
do produto. Além da rivalidade que esta luta gera na aplicação de melhores 
máquinas para substituir a força de trabalho e de novos métodos de produção, 
também chega um momento em cada ciclo de experimentação industrial , quando 
uma redução forçada dos salários abaixo do valor da força de trabalho , é tentado 
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com o propósito de baratear as mercadorias. 

Uma condição necessária, portanto, para o crescimento do número de operários, 
é um crescimento proporcionalmente muito mais rápido do montante de capital 
investido nas fábricas. Esse crescimento, no entanto, está condicionado à vazante e à 
vazante do ciclo industrial. Além disso, é constantemente interrompido pelo 
progresso técnico que ora supre virtualmente o lugar de novos operários, ora, na 
verdade desloca os antigos. Essa mudança qualitativa na indústria mecânica dispensa 
continuamente as mãos da fábrica, ou fecha suas portas contra o novo fluxo de 
recrutas, enquanto a extensão puramente quantitativa das fábricas absorve não 
apenas os homens desempregados, mas também novos contingentes. Os 
trabalhadores são, portanto, continuamente repelidos e atraídos, empurrados de 
coluna em coluna, enquanto, ao mesmo tempo, ocorrem mudanças constantes no 
sexo, na idade e na habilidade dos recrutas. 


A sorte dos operários da fábrica será melhor retratada por meio de um rápido 
levantamento do curso da indústria do algodão inglesa. 


De 1770 a 1815, esse comércio foi reprimido ou estagnado por apenas 5 anos. 
Durante esse período de 45 anos, os fabricantes ingleses detinham o monopólio das 
máquinas e dos mercados do mundo. De 1815 a 1821 depressão; Prosperidade de 1822 
e 1823; 1824 abolição das leis contra sindicatos, grande extensão de fábricas por toda 
parte; Crise de 1825; 1826 grande miséria e motins entre os operativos da fábrica; 
1827 ligeira melhora; 1828 grande aumento nos teares mecânicos e nas exportações; 
As exportações de 1829, especialmente para a Índia, superam todos os anos 
anteriores ; 1830 mercados saturados, grande aflição; 1831 a 1833 continuou a 
depressão, o monopólio do comércio com a Índia e a China retirado da Companhia 
das Índias Orientais; 1834 grande aumento de fábricas e maquinários, falta de mãos. 
A nova lei dos pobres promove a migração de trabalhadores agrícolas para os 
distritos fabris. Os distritos rurais estão cheios de crianças. Comércio de escravos 
brancos; 1835 grande prosperidade, fome contemporânea dos tecelões de tear 
manual; 1836 grande prosperidade; Depressão e c risis de 1837 e 1838 ; Reavivamento 


de 1839; 1840 grande depressão, distúrbios, convocação dos militares, 1841 e 1842 
sofrimento terrível entre os operários da fábrica; 1842, os fabricantes fecham as 
portas das fábricas para impor a revogação das Leis do Milho. Os operativos chegam 
aos milhares nas cidades de Lancashire e Yorkshire, são repelidos pelos militares e 
seus líderes são julgados em Lancaster; 1843 grande miséria; Reavivamento de 1844; 
1845 grande prosperidade; 1846 melhoria contínua no início, depois reação. 
Revogação das Leis do Milho; Crise de 1847, redução geral dos salários em 10% e 
mais. em homenagem ao "pão grande", 1848 continuação da depressão; Manchester 
sob proteção militar; renascimento em 1849; prosperidade em 1850; preços em queda 
em 1851, baixos salários, greves frequentes ; 1852 começam a melhorar, as greves 
continuam, os fabricantes ameaçam importar mãos estrangeiras; Exportações 
crescentes de 1853. Greve por 8 meses e grande miséria em Preston; prosperidade de 
1854, mercados saturados; 1855 notícias de falências chegam dos Estados Unidos, 
Canadá e mercados do Leste; 1856 grande prosperidade; crise de 1857; 1858 melhoria; 
1859 grande prosperidade, aumento nas fábricas, 1860 Zenith do comércio de 
algodão inglês, o indiano, o australiano e outros mercados tão saturados de 
mercadorias que mesmo em 1863 eles não haviam absorvido todo o lote; o Tratado de 
Comércio da França, enorme crescimento das fábricas e máquinas; a prosperidade de 
1861 continua por um tempo, a reação, a Guerra Civil Americana, a fome do algodão: 
1862 a 1863 colapso total. 


A história da fome do algodão é muito característica para dispensarmo-nos dela 
por um momento. Pelas indicações quanto às condições dos mercados mundiais em 
1860 e 1861, vemos que a fome do algodão chegou a tempo para os fabricantes e foi 
até certo ponto vantajosa para eles, fato que foi reconhecido em os relatórios da 
Câmara de Comércio de Manchester, proclamados no Parlamento por Palmerston e 
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Derby e confirmados por eventos. Sem dúvida, entre as 2.887 fábricas de algodão 
no Reino Unido em 1861, havia muitas de pequeno porte. De acordo com o relatório 
do Sr. A. Redgrave, dos 2.109 engenhos incluídos em seu distrito, 392, ou 19% 


empregavam menos de dez cavalos de potência cada; 345, ou 16% empregaram 10 
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HP e menos de 20 HP; enquanto 1.372 empregaram mais de 20 HP. A maioria dos 


pequenos moinhos eram galpões de tecelagem, construídos durante o período de 
prosperidade após 1858, em sua maioria por especuladores, dos quais um fornecia o 
fio, outro as máquinas, um terço os edifícios, e eram trabalhados por homens que 
tinham foram ignorantes, ou por outras pessoas de poucos meios. A maioria desses 
pequenos fabricantes foi para a parede. O mesmo destino os teria atingido na crise 
comercial que foi afastada apenas pela fome do algodão. Embora representassem um 
terço do número total de fabricantes, suas usinas absorveram uma parte muito 
menor do capital investido no comércio de algodão. Quanto à extensão da 
paralisação, resulta de estimativas autênticas, que em outubro de 1862, 60,3% dos 
fusos e 58% dos teares estavam em pé. Isso se refere ao comércio de algodão como 


um todo e, é claro, requer modificações consideráveis para distritos individuais. 
Poucas fábricas trabalharam em tempo integral (60 horas por semana), o restante 
trabalhou em intervalos. Mesmo nos poucos casos em que o tempo integral foi 
trabalhado, e à taxa habitual do salário por peça, os salários semanais dos operários 
necessariamente diminuíram, devido ao algodão bom ser substituído por ruim, Sea 
Island por egípcio (em fiações finas) , Americano e egípcio por Surat, e algodão puro 
por misturas de resíduos e Surat. A fibra mais curta do algodão Surat e seu estado de 
sujeira, a maior fragilidade do fio, a substituição de todos os tipos de ingredientes 
pesados por farinha no dimensionamento das urdiduras, tudo isso diminuiu a 
velocidade da máquina , ou o número de teares que poderia ser supervisionado por 
um tecelão, aumentava a mão-de-obra causada por defeitos no maquinário e reduzia 
o salário por peça com a redução da massa do produto desligado. Onde o algodão 
Surat foi usado, a perda para os operários em tempo integral foi de 20, 30 e mais%. 
Mas, além disso, a maioria dos fabricantes reduziu a taxa de remuneração por peça 
em 5, 7⁄2 e 10%. Podemos, portanto, imaginar a situação daqueles que trabalharam 
apenas 3, 31⁄2 ou 4 dias por semana, ou apenas 6 horas por dia. Mesmo em 1863, após 


o início de uma melhoria comparativa, o salário semanal dos fiandeiros e dos tecelões 
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era de 3s. 4d., 3s. 10d., 4s. 6d. e 5s. Id. Mesmo neste estado miserável de coisas, 


porém, o espírito inventivo do mestre nunca parava, mas era exercitado em fazer 
deduções nos salários. Em certa medida, isso foi infligido como uma penalidade por 
defeitos no artigo acabado, que eram realmente devido ao seu algodão ruim e ao seu 
maquinário inadequado. Além disso, onde o fabricante possuía as casas dos 
trabalhadores, ele se pagava seus aluguéis por deduzindo a quantia desses salários 
miseráveis. O Sr. Redgrave nos fala de monitores auto-atuantes (operativos que 
gerenciam um par de mulas auto-atuantes) 


“Ganhando no final de uma quinzena de trabalho completo 8s. 11d., Sendo que 
deste valor foi deduzido o aluguel da casa, o fabricante, entretanto, devolvendo 
metade do aluguel como presente. Os acompanhantes tiraram a soma de 6s. 11d. Em 
muitos lugares, os monitores auto-atuantes variavam de 5 segundos. a 9s. por 


semana, e os tecelões a partir de 2 segundos. a 6s. por semana, durante o final de 
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1862.” 


Mesmo quando se trabalha por pouco tempo, o aluguel é frequentemente 
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deduzido do salário dos operários. Não é de admirar que em algumas partes de 


Lancashire uma espécie de febre da fome estourou. Porém, mais característico do que 
tudo isso, foi a revolução que ocorreu no processo de produção à custa dos 
trabalhadores. Experimenta in corpore vili, como aqueles de anatomistas em sapos, 
foram formalmente feitos.. 


“Embora”, diz o Sr. Redgrave, “eu tenha dado os ganhos reais dos operativos nas 
várias fábricas, não quer dizer que eles ganham a mesma quantia semana após 


semana. Os operativos estão sujeitos a grande flutuação da constante experimentação 
dos fabricantes ... os ganhos dos operativos aumentam e diminuem com a qualidade 


das misturas de algodão; às vezes eles estão dentro de 15%. dos ganhos anteriores, e 
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então, em uma ou duas semanas, eles caíram de 50 para 60%. ”. 
Essas experiências não foram feitas apenas às custas dos meios de subsistência do 
trabalhador. Seus cinco sentidos também tiveram que pagar a pena. 


“As pessoas que trabalham na fabricação do algodão Surat reclamam muito. Eles 
me informam que ao abrir os fardos de algodão há um cheiro insuportável, que dá 
enjôo ... Nas salas de mistura, rabiscar e cardar, o pó e a sujeira que se soltam irritam 
as passagens de ar e dão origem à tosse. e d ifficiência respiratória. Prevalece também 
uma doença de pele, sem dúvida pela irritação da sujeira contida no algodão Surat ... 
Sendo a fibra tão curta, usa-se uma grande quantidade de tamanho, animal e vegetal 
... Bronquite é mais prevalente até o chão. Dor de garganta inflamatória é comum, 
pela mesma causa. A doença e a dispepsia são produzidas pelo rompimento 
frequente da trama, quando o tecelão suga a trama através do olho da lançadeira. ” 
Por outro lado, os substitutos da fibra eram uma bolsa Fortunatus para os fabricantes, 


aumentando o peso do fio. Eles causaram “15 libras. de matéria-prima pesar 26 libras. 
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depois que foi tecido. ”. 


No Relatório dos Inspetores de Fábricas de 30 de abril de 1864, lemos o seguinte: 


“O comércio está se valendo desse recurso no momento em uma medida até 
desacreditável. Eu ouvi de boa autoridade sobre um pano pesando 8 libras. que era 
feito de 5 1/4 libras. algodão e 2 3/4 libras. Tamanho; e de outro pano pesando 5 1/4 
lbs., dos quais 2 lbs. era o tamanho. Essas eram camisetas comuns de exportação. Em 
panos de outras descrições, até 50%. o tamanho às vezes é adicionado; de modo que 


um fabricante pode, e realmente se gabar, de que está ficando rico vendendo tecidos 
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por menos dinheiro por libra do que pagou pelo mero fio de que são compostos. ”. 


Mas os operários tiveram que sofrer, não só com as experiências dos fabricantes 
dentro das usinas, e dos municípios fora, não só com salários reduzidos e ausências 
do trabalho, da necessidade e da caridade, e dos discursos elogiosos de senhores e 
comuns. 


“Infelizes mulheres que, em conseqiência da fome do algodão, foram em seu 
início demitidas do emprego e, portanto, tornaram-se párias da sociedade; e agora, 
embora o comércio tenha revivido e o trabalho seja abundante, continue a ser 


membros daquela desafortunada classe , e é provável que continue assim. Há 
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também no bairro mais prostitutas jovens do que conheci nos últimos 25 anos. ” 


Encontramos então, nos primeiros 45 anos do comércio de algodão inglês, de 1770 


a 1815, apenas 5 anos de crise e estagnação; mas este foi o período do monopólio. O 
segundo período de 1815 a 1863 conta, durante seus 48 anos, apenas 20 anos de 
renascimento e prosperidade contra 28 de depressão e estagnação. Entre 1815 e 1830 
começa a competição com o continente europeu e com os Estados Unidos. Depois de 
1833, a extensão dos mercados asiáticos é forçada pela “destruição da raça humana” 
(a extinção por atacado dos tecelões de tear manual indianos ). Após a revogação das 
Leis do Milho, de 1846 a 1863, são 8 anos de moderada atividade e prosperidade 
contra 9 anos de depressão e estagnação. A condição dos operativos adultos do sexo 


masculino, mesmo durante os anos de prosperidade, pode ser julgada pela nota 
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anexa.. 


VIII. Revolução Efetuada na Manufatura, Artesanato e Indústria 
Doméstica 


Índice 
A. Derrubada da Cooperação Baseada no Artesanato e na Divisão do Trabalho 


Vimos como as máquinas acabam com a cooperação baseada no artesanato e com 
a manufatura baseada na divisão do trabalho artesanal. Um exemplo do primeiro 
tipo é a segadeira ; ele substitui a cooperação entre cortadores de grama. Um 
exemplo notável do segundo tipo é a máquina de fazer agulhas. De acordo com 
Adam Smith, 10 homens, em sua época, faziam em cooperação, mais de 48.000 
agulhas por dia. Por outro lado, uma única máquina de agulhas faz 145.000 em uma 
jornada de trabalho de 11 horas. Uma mulher ou uma menina supervisiona quatro 


dessas máquinas e, portanto, produz cerca de 600.000 agulhas por dia, e mais de 
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3.000.000 por semana. Uma única máquina, quando assume o lugar de cooperação 


ou de fabricação, pode ela própria servir de base a uma indústria de caráter artesanal. 
Ainda assim, tal retorno ao artesanato nada mais é do que uma transição ao sistema 
fabril, que, via de regra, surge assim que os músculos humanos são substituídos, com 
o propósito de movimentar as máquinas, por uma força motriz mecânica, tal como 
vapor ou água. Aqui e ali, mas em qualquer caso apenas por um tempo, uma 
indústria pode ser desenvolvida, em pequena escala, por meio de força mecânica. 
Isso é feito pela contratação de energia a vapor, como é feito em alguns ofícios de 
Birmingham, ou pelo uso de pequenos motores calóricos, como em alguns ramos da 
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tecelagem. Na seda de Coventry indústria de tecelagem experimentou-se a 


experiência das “fábricas caseiras”. No centro de uma praça rodeada por fileiras de 
cabanas, foi construída uma casa de máquinas e a máquina ligada por eixos aos teares 
das cabanas. Em todos os casos, a energia foi contratada a tanto por tear. O aluguel 
era pago semanalmente, quer os teares funcionassem ou não. Cada chalé continha de 


2 a 6 teares; alguns pertenciam ao tecelão, alguns eram comprados a crédito , outros 


eram alugados. A luta entre essas fábricas caseiras e a própria fábrica durou mais de 
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12 anos. Terminou com a ruína completa das 300 fábricas caseiras. Onde quer que 


a natureza do processo não envolva produção em grande escala, as novas indústrias 
que surgiram nas últimas décadas, como fabricação de envelopes, fabricação de 
canetas de aço etc., como regra geral, passaram primeiro pelo estágio de artesanato e, 
em seguida, pelo estágio de fabricação, como fases curtas de transição para o estágio 
de fábrica. A transição é muito difícil nos casos em que a produção do artigo pela 
manufatura consiste, não em uma série de processos graduados , mas em um grande 
número de processos desconectados. Essa circunstância representou um grande 
obstáculo ao estabelecimento de fábricas de canetas de aço. No entanto, cerca de 15 
anos atrás, foi inventada uma máquina que executava automaticamente 6 operações 
separadas ao mesmo tempo . As primeiras canetas de aço foram fornecidas pelo 
sistema artesanal, no ano de 1820, a £ 7 4s. o bruto; em 1830 eram fornecidos pela 


manufatura às 8s., e hoje o sistema da fábrica os abastece ao comércio entre 2 e 6 d. o 
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bruto.. 


B. Reação do Sistema de Fábrica na Manufatura e Indústrias Domésticas 


Junto com o desenvolvimento do sistema fabril e da revolução agrícola que o 
acompanha, a produção em todos os demais ramos da indústria não apenas se 
estende, mas altera seu caráter. O princípio, realizado no sistema de fábrica, de 
analisar o processo de produção em suas fases constituintes, e de resolver os 
problemas assim propostos pela aplicação da mecânica, da química e de todo o 
campo das ciências naturais, torna-se o princípio determinante em todos os lugares. 
Conseqüentemente, as máquinas se espremem nas indústrias de manufatura 
primeiro para um processo de detalhe, depois para outro. Assim, o sólido cristal de 
sua organização, baseado na antiga divisão do trabalho, se dissolve e abre caminho 
para constantes mudanças. Independentemente disso, ocorre uma mudança radical 
na composição do trabalhador coletivo, uma mudança das pessoas que trabalham em 
conjunto. Em contraste com o período de manufatura, a divisão do trabalho passa a 
ser baseada, sempre que possível, no emprego das mulheres, de crianças de todas as 
idades e de trabalhadores não qualificados, em uma palavra, na mão de obra barata, 
como é caracteristicamente chamada Inglaterra. É o caso não só de toda a produção 
em grande escala, com ou sem maquinário, mas também da chamada indústria 
nacional, seja ela realizada nas casas dos operários ou em pequenas oficinas. Esta 
moderna indústria dita doméstica nada tem, exceto o nome, comum com a antiquada 
indústria doméstica, cuja existência pressupõe artesanato urbano independente, 
lavoura camponesa independente e, acima de tudo, uma casa de habitação para os 
trabalhador e sua família.Essa indústria antiquada foi agora convertida em um 


departamento externo da fábrica, da manufatura ou do depósito. Além dos operários 
da fábrica, dos operários manufatureiros e do artesão, que concentra em grandes 
massas em um ponto e comanda diretamente, o capital também põe em movimento, 
por meio de fios invisíveis, outro exército; a dos operários das indústrias domésticas, 
que habitam nas grandes cidades e também se encontram espalhados pela face do 
país . Um exemplo: a fábrica de camisas dos Srs. Tillie em Londonderry, que emprega 


1.000 operários na própria fábrica e 9.000 pessoas espalhadas por todo o país e 
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trabalhando em suas próprias casas.. 

A exploração da força de trabalho barata e imatura é feita de maneira mais 
desavergonhada na Manufatura moderna do que na própria fábrica. Isso ocorre 
porque a base técnica do sistema fabril, a saber, a substituição da força muscular 
pelas máquinas e o caráter leve do trabalho, está quase totalmente ausente na 
Manufatura, e ao mesmo tempo as mulheres e as crianças muito pequenas são 
submetidas , da maneira mais inescrupulosa, à influência de substâncias tóxicas ou 
prejudiciais. Essa exploração é mais desavergonhada na chamada indústria doméstica 
do que nas manufaturas, e isso porque o poder de resistência dos trabalhadores 
diminui com sua disseminação; porque toda uma série de parasitas saqueadores se 
insinuam entre o patrão e o trabalhador; porque uma indústria nacional tem sempre 
que competir seja com o sistema fabril, seja com a manufatura no mesmo ramo de 
produção; porque a pobreza rouba ao trabalhador as condições mais essenciais ao seu 
trabalho, de espaço, luz e ventilação; porque o emprego se torna cada vez mais 
irregular; e, finalmente, porque nestes últimos balneários das massas tornados 
“redundantes” pela indústria moderna e pela agricultura, a competição pelo trabalho 
atinge o seu máximo. A economia dos meios de produção, primeiro realizada de 
forma sistemática no sistema fabril, e aí, desde o início, coincidente com o mais 
temerário esbanjamento da força de trabalho e o roubo das condições normalmente 
exigidas para o laboratório - esta economia mostra agora seu lado antagônico e 
assassino cada vez mais em um determinado ramo da indústria, menos se desenvolve 
nesse ramo a força produtiva social do trabalho e a base técnica para uma 
combinação de processos. 


C. Fabricação moderna 


Prossigo agora, por meio de alguns exemplos, para ilustrar os princípios 
apresentados acima. Na verdade, o leitor já está familiarizado com os numerosos 
exemplos dados no capítulo sobre a jornada de trabalho. Nas fábricas de ferragens de 
Birmingham e da vizinhança, encontram-se empregadas, principalmente em 
trabalhos muito pesados, 30.000 crianças e jovens, além de 10.000 mulheres. Lá eles 


podem ser vistos nas insalubres fundições de latão, fábricas de botões, esmaltação, 
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galvanização e trabalhos de corte. Devido ao trabalho excessivo de seus 


trabalhadores, adultos e não adultos, certas casas de Londres onde jornais e livros são 
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impressos, receberam o nome infame de “ matadouros”. Excessos semelhantes são 


praticados na encadernação de livros, onde as vítimas são principalmente mulheres, 
meninas e crianças; os jovens têm de fazer trabalhos pesados em lavatórios de corda e 
trabalho noturno em minas de sal, fábricas de velas e fábricas de produtos químicos; 


os jovens trabalham até a morte no acabamento dos teares em tecelagem de seda, 
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quando não é feito por máquinas. Um dos tipos de trabalho mais vergonhosos, 


sujos e mal pagos, e no qual mulheres e meninas são preferencialmente empregadas, 
é a separação dos trapos. É bem sabido que a Grã-Bretanha, além de sua imensa pilha 
de trapos, é o empório para o comércio de trapos de todo o mundo. Eles vêm do 
Japão, dos Estados mais remotos da América do Sul e das Ilhas Canárias. Mas as 
principais fontes de abastecimento são Alemanha, França, Rússia, Itália, Egito, 
Turquia, Bélgica e Holanda. Eles são usados para fazer estrume, para fazer rebanho, 
para má qualidade, e servem como matéria-prima para o papel. Os separadores de 


trapos são o meio para a propagação da varíola e de outras doenças infecciosas, e eles 
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próprios são as primeiras vítimas . | Um exemplo clássico de excesso de trabalho, 


de trabalho duro e inadequado e de seus efeitos brutalizantes sobre o trabalhador 
desde a infância, é proporcionado não apenas pela mineração de carvão e 
mineradores em geral, mas também pela fabricação de ladrilhos e tijolos, em que 
indústria o maquinário recém-inventado é, na Inglaterra, usado apenas aqui e ali. 
Entre maio e setembro o trabalho dura das 5 da manhã às 8 da tarde e, quando a 
secagem é feita ao ar livre, costuma durar das 4 da manhã às 9 da noite. Trabalhar das 
5 da manhã às 7 da noite é considerado "reduzido" e "moderado". Tanto meninos 
quanto meninas de 6 e até 4 anos de idade estão empregados. Eles trabalham pelo 
mesmo número de horas, muitas vezes mais, que os adultos. O trabalho é árduo e o 
calor do verão aumenta o cansaço. Em um certo campo de telhas em Mosley, por 
exemplo, uma jovem de 24 anos de idade tinha o hábito de fazer 2.000 telhas por dia, 
com a ajuda de 2 meninas, que carregavam o barro para ela e empilhavam as telhas. 
Essas garotas carregavam diariamente 10 toneladas pelas laterais escorregadias dos 


poços de argila, de uma profundidade de 30 pés e depois por uma distância de 210 
pés. 

“É impossível uma criança passar pelo purgatório de um campo de ladrilhos sem 
grande degradação moral ... a linguagem vulgar, que estão acostumadas a ouvir 
desde a mais tenra idade, os hábitos imundos, indecentes e desavergonhados, em 
meio a que, sem saber, e meio selvagens, eles crescem, tornando-os sem lei, 
abandonados, dissolutos na vida após a morte .. Uma fonte terrível de 
desmoralização é o modo de vida. Cada moldador, que é sempre um trabalhador 
habilidoso, e o chefe de um grupo, fornece a seus 7 subordinados alimentação e 
alojamento em sua cabana. Quer sejam membros de sua família ou não, os homens, 
meninos e meninas dormem todos na cabana , que contém geralmente dois, 
excepcionalmente 3 quartos, todos no piso térreo e mal ventilados. Essas pessoas 
estão tão exaustos após o trabalho árduo do dia, que nem as regras de saúde, de 
limpeza, nem de decência são minimamente observadas. Muitas dessas cabanas são 
modelos de desordem, sujeira e poeira ... O maior mal do sistema que emprega as 
jovens neste tipo de trabalho consiste em que, via de regra, as acorrenta rapidamente 
desde a infância por toda a sua vida após a morte à ralé mais abandonada.Eles se 
tornam meninos rudes e de boca suja, antes que a natureza lhes ensinasse que são 
mulheres. Vestidos com alguns trapos sujos, as pernas nuas muito acima dos joelhos, 
o cabelo e o rosto manchados de sujeira, eles aprendem a tratar todos os sentimentos 
de decência e vergonha com desprezo. Durante as refeições, ficam deitados no 
campo ou observam os meninos tomando banho em um canal vizinho. Terminada a 
longa jornada de trabalho, eles vestem roupas melhores e acompanham os homens 
aos bares. ” 


E natural que a excessiva insobilidade predomine desde a infância em toda a 
classe. 


“O pior é que os oleiros se desesperam. Você também pode, disse alguém da 


melhor espécie para um capelão de Southallfield, tentar criar e melhorar o diabo 
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como um pedreiro, senhor! 


` 


Quanto à maneira pela qual o capital efetua uma economia nos requisitos de 
trabalho, na Manufatura moderna (na qual incluo todas as oficinas de maior 
tamanho, exceto as fábricas propriamente ditas), o material oficial e mais amplo 
sobre ele pode ser encontrado em os Relatórios de Saúde Pública IV. (1863) e VI. 
(1864). A descrição das oficinas, mais especialmente as dos impressores e alfaiates de 
Londres , supera as fantasias mais repugnantes de nossos escritores de romance. O 
efeito sobre a saúde dos trabalhadores é evidente. Dr. Simon, o oficial médico chefe 
do Conselho Privado e editor oficial do "Public Health Reports", diz: 


“No meu quarto Relatório (1863) mostrei como é praticamente impossível para os 
trabalhadores insistir naquilo que é o seu primeiro direito sanitário, a saber, o direito 


de que, não importa qual seja o trabalho para o qual seu empregador os reúna, o 
trabalho, na medida em que depende dele, deve ser liberado de todas as condições 
evitavelmente prejudiciais. Salientei que, embora os trabalhadores sejam 
praticamente incapazes de fazer a si próprios essa justiça sanitária, eles não 
conseguem obter qualquer apoio efetivo das administrações pagas da polícia 
sanitária ... A vida de miríades de operários e trabalhadoras é agora inutilmente 
torturada e encurtado pelo sofrimento físico sem fim que sua mera ocupação gera. ” 
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Para ilustrar a maneira como as salas de trabalho influenciam o estado de saúde, 


o Dr. Simon apresenta a seguinte tabela de mortalidade. dd 


Número deIndústria Taxa de 


pessoas de todascomparada nomortalidade 
as idades nosque dizpor 100.000 
respectivos setoresrespeito ahomens 
saúde nas respectivas 
indústrias 
entre as idades 
declaradas 
25- 35- Idade 
35 45 45-55 
anosanos 
958.265 Agricultura na 743 805 1141 
Inglaterra e 
País de Gales 


22.301 homens | Alfaiates 


12.379 mulheres londrinos 958 1.2622.005 


13.803 Impressoras 894 1.7472.367 


londrinas 


D. Indústria Doméstica Moderna 


Chego agora à chamada indústria nacional. Para se ter uma ideia dos horrores 


desta esfera, em que o capital faz sua exploração no pano de fundo da indústria 
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mecânica moderna, deve-se recorrer ao aparentemente idílico ofício de pregos, 


continuaram em algumas aldeias remotas da Inglaterra. Neste lugar, porém, bastará 
dar alguns exemplos dos ramos das rendas e do entrançado de palha que ainda não 
se desenvolvem com o auxílio de máquinas e que ainda não competem com os 
ramos. realizado em fábricas ou em fábricas. 


Das 150.000 pessoas empregadas na Inglaterra na produção de rendas, cerca de 
10.000 estão sob a autoridade do Factory Act de 1861. Quase todos os 140.000 
restantes são mulheres, jovens e crianças de ambos os sexos, o sexo masculino, no 
entanto, sendo fracamente representado. O estado de saúde deste material barato 
para exploração será visto na tabela a seguir, calculada pelo Dr. Trueman, médico do 
Dispensário Geral de Nottingham. De 686 mulheres rendeiras, a maioria entre 17 e 24 
anos, o número de tuberculosas era: 


1852. - 1 em 45. 1857. - 1 em 13. 
1853. - 1 em 28. 1858. - 1 em 15. 
1854. - 1 em 17. 1859. - 1 em 9. 
1856. - 1 em 15. 1861. -1 em 8.2 


Esse progresso na taxa de consumo deveria ser suficiente para o mais otimista dos 
progressistas e para o maior vendedor de mentiras entre os bagmen do livre 
comércio da Alemanha. 


A Lei de Fábrica de 1861 regulamenta a confecção real da renda, desde que seja 
feita por máquinas, e essa é a regra na Inglaterra. Os ramos que vamos examinar 
agora, exclusivamente no que diz respeito aos trabalhadores que trabalham em casa, 
e não aqueles que trabalham em fábricas ou armazéns, dividem-se em duas divisões, 


viz. (1), acabamento; (2), consertando. O primeiro dá os toques finais à renda feita à 
máquina e inclui várias subdivisões. 


O acabamento das rendas é feito nas chamadas “casas das amantes”, ou pelas 
mulheres em suas próprias casas, com ou sem a ajuda dos filhos. As mulheres que 
mantêm as “casas das patroas” são elas mesmas pobres. A oficina fica em uma casa 
particular. As amantes recebem pedidos de fabricantes ou armazéns e empregam 
tantas mulheres, meninas e crianças quanto o tamanho de seus quartos e a demanda 
flutuante do negócio permitem. O número de trabalhadoras empregadas nessas salas 
varia de 20 a 40 em alguns e de 10 a 20 em outros. A idade média com que as crianças 
começam a trabalhar é de seis anos, mas em muitos casos é inferior a cinco. O horário 
normal de trabalho é das 8 da manhã às 8 da noite, com 1 hora e meia para as 
refeições, que são feitas em intervalos irregulares, e muitas vezes em oficinas sujas. 
Quando os negócios estão agitados, o trabalho frequentemente dura das 8 ou mesmo 
6 horas da manhã até 10, 11 ou 12 horas da noite. Nos quartéis ingleses, o espaço 
regulamentar atribuído a cada soldado é de 500 a 600 pés cúbicos, e nos hospitais 
militares de 1.200 pés cúbicos. Mas, nessas chiqueiras de acabamento, cada pessoa 
tem de 67 a 100 pés cúbicos. Ao mesmo tempo, o oxigênio do ar é consumido pelas 
lâmpadas a gás. Para manter a renda limpa e embora o chão seja de ladrilhos ou 
amordaçado, as crianças muitas vezes são obrigadas, mesmo no inverno, a tirar os 
sapatos. 


“Não é incomum em Nottingham encontrar 14 a 20 crianças amontoadas em uma 
pequena sala, de, talvez, não mais de 12 pés quadrados, e empregadas por 15 horas 
entre as 24, em um trabalho que por si só é exaustivo, por seu cansaço e monotonia, e 
além disso é levado a cabo sob todas as possíveis condições prejudiciais. ... Mesmo as 
crianças mais novas trabalham com uma atenção tensa e uma rapidez que é 
surpreendente, quase nunca dando descanso aos dedos ou carrancudos seus 
movimentos. Se uma pergunta for feita a eles, eles nunca levantam os olhos do 
trabalho por medo de perder um único momento. ” 


A “vara longa” é usada pelas patroas como um estimulante cada vez mais à 
medida que as horas de trabalho se prolongam. 


“As crianças aos poucos se cansam e ficam inquietas como pássaros no final de 


sua longa detenção em uma ocupação que é monótona, cansativa e cansativa pela 
668 


uniformidade da postura do corpo. O trabalho deles é como escravidão. ”. 

Quando as mulheres e seus filhos trabalham em casa, o que hoje em dia significa 
em um quarto alugado, muitas vezes em um sótão, o estado de coisas é, se possível, 
ainda pior. Este tipo de trabalho é distribuído em um raio de 80 milhas de 
Nottingham. Ao saírem dos armazéns às 9 ou 10 horas da noite, as crianças 
geralmente recebem um feixe de renda para levar para casa e terminar. O fariseu de 
um capitalista representado por um de seus servos acompanha essa ação, é claro, com 


a frase untuosa: “Isso é para a mãe”, mas sabe muito bem que os pobres filhos devem 
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sentar-se e ajudar. 

A confecção de renda para almofadas é realizada principalmente na Inglaterra, 
em dois distritos agrícolas; um, o distrito de renda de Honiton, estendendo-se de 20 a 
30 milhas ao longo da costa sul de Devonshire e incluindo alguns lugares em North 
Devon; o outro compreende grande parte dos condados de Buckingham, Bedford e 
Northampton, e também as partes adjacentes de Oxfordshire e Huntingdonshire. As 
cabanas dos trabalhadores agrícolas são os locais onde o trabalho é normalmente 
realizado. Muitos fabricantes empregam mais de 3.000 dessas rendeiras, 
principalmente crianças e jovens do sexo feminino. O estado de coisas descrito como 
incidental ao acabamento de renda é aqui repetido , exceto que em vez das “casas das 
amantes”, encontramos as chamadas “escolas de renda”, mantidas por mulheres 
pobres em seus chalés. A partir do quinto ano e muitas vezes antes, até o décimo 
segundo ou décimo quinto ano, as crianças trabalham nessas escolas; durante th eno 
primeiro ano, os muito jovens trabalham de quatro a oito horas e, posteriormente, 
das seis da manhã às oito e dez horas da noite. 


“Os quartos são geralmente as salas de estar comuns de pequenas cabanas, a 
chaminé fechada para impedir a entrada de correntes de ar, os internos são mantidos 
aquecidos apenas pelo calor animal, e isso frequentemente no inverno. Em outros 
casos, essas cnamadas salas de escola são como pequenos depósitos sem lareiras ... A 
superlotação nessas tocas e a consequente contaminação do ar são frequentemente 
extremas. Somado a isso está o efeito prejudicial de ralos, latrinas, substâncias em 
decomposição e outras imundícies usuais nos purlieus das cabanas menores. ” 
Quanto ao espaço: “Em uma escola de renda 18 meninas e uma amante, 35 pés 
cúbicos para cada pessoa ; em outro, onde o cheiro era insuportável, 18 pessoas e 24,5 


metros cúbicos por cabeça. Nesta indústria, podem ser encontradas crianças 
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yr 


empregadas de 2 e 2 anos e meio 


Onde a confecção de rendas termina nos condados de Buckingham e Bedford, o 
trançamento de palha começa e se estende por grande parte de Hertfordshire e pelas 
partes oeste e norte de Essex. Em 1861, havia 40.043 pessoas empregadas no trançado 
de palha e na fabricação de palha ; desses 3.815 eram homens de todas as idades, o 
restante, mulheres, das quais 14.913, incluindo cerca de 7.000 crianças, tinham menos 
de 20 anos de idade. No lugar das escolas de renda encontramos aqui as “escolas de 
trança de palha”. As crianças começam sua instrução em trançar palha geralmente 
no quarto ano, geralmente entre o terceiro e o quarto ano. Educação, é claro, eles não 
recebem nada. As próprias crianças chamam as escolas primárias de "escolas 
naturais", para distingui-las dessas instituições sugadoras de sangue, nas quais são 
mantidas no trabalho simplesmente para cumprir a tarefa, geralmente 30 metros por 
dia, prescrita por suas mães meio famintas . Essas mesmas mães costumam fazer com 


que trabalhem em casa, depois do fim da escola, até às 10, 11 e 12 horas da noite. A 
palha corta a boca, com a qual a umedecem constantemente, e os dedos. O Dr. 
Ballard dá a opinião geral de todo o corpo de oficiais médicos em Londres, que 300 
pés cúbicos é o espaço mínimo adequado para cada pessoa em um quarto ou sala de 
trabalho. Mas nas escolas de trança de palha o espaço é distribuído de forma mais 
moderada do que nas escolas de renda, “12 2/3, 17, 18 e abaixo de 22 pés cúbicos 
para cada pessoa”. 


“O menor desses números, diz um dos comissários, o Sr. White, representa menos 
espaço do que a metade do que uma criança ocuparia se embalada em um caixa 
medindo 3 pés em cada direção. ” 


Assim os filhos aproveitam a vida até a idade de 12 ou 14 anos. Os miseráveis pais 
famintos não pensam em nada a não ser em conseguir o máximo possível de seus 
filhos. Estes, assim que crescem, não se importam nem um centavo, e naturalmente 
com os pais, e os deixam. 


“Não é de se admirar que a ignorância e o vício abundem em uma população tão 
educada .... Sua moralidade está em declínio, ... um grande número de mulheres têm 


filhos ilegítimos, e em uma idade tão imatura que mesmo os mais familiarizados com 
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estatísticas criminais ficam espantados. ”. 

E a terra natal dessas famílias modelo é o país cristão padrão para a Europa; assim 
diz pelo menos o conde Montalembert, certamente uma autoridade competente em 
cristianismo! 


Os salários nas indústrias acima, por mais miseráveis que sejam (o salário máximo 
de uma criança nas escolas de trança de palha aumentando em casos raros para 3 


xelins), são reduzidos muito abaixo de seu valor nominal pela prevalência do sistema 
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de caminhões em toda parte, mas especialmente nos distritos de renda.. 


E. Passagem da Manufatura Moderna e da Indústria Doméstica para a Indústria 
Mecânica Moderna. A aceleração desta revolução pela aplicação dos atos da fábrica 
a essas indústrias 


O barateamento da força de trabalho, por puro abuso do trabalho de mulheres e 
crianças, por puro roubo de todas as condições normais necessárias para trabalhar e 
viver, e pela brutalidade absoluta de excesso de trabalho e trabalho noturno, 
finalmente encontra obstáculos naturais que não pode ser ultrapassado. Da mesma 
forma, quando baseados nesses métodos, faça o barateamento das mercadorias e a 
exploração capitalista em geral. Tão logo este ponto é finalmente alcançado - e leva 
muitos anos - a hora soou para a introdução da maquinaria e, a partir daí, a rápida 
conversão das dispersas indústrias de domo e também de manufaturas em indústrias 
de fábrica. 


Um exemplo, na escala mais colossal, desse movimento é proporcionado pela 
produção de vestuários. Esta indústria, de acordo com a classificação da Comissão de 
Emprego das Crianças , compreende os fabricantes de chapéus de palha, fabricantes 
de chapéus de senhora, fabricantes de bonés, alfaiates, modistas e costureiros, 
fabricantes de camisas, fabricantes de espartilhos, fabricantes de luvas, sapateiros, 
além de muitos ramos menores, como a confecção de gravatas, colarinhos etc. Em 
1861, o número de mulheres empregadas nessas indústrias, na Inglaterra e no País de 
Gales, era de 586.299, dessas 115.242 pelo menos tinham menos de 20 anos e 16.650. 
menores de 15 anos. O número dessas trabalhadoras no Reino Unido em 1861 era de 
750.334. O número de homens empregados na Inglaterra e no País de Gales na 
fabricação de chapéus, sapatos, luvas e alfaiataria era de 437.969; destes 14.964 
menores de 15 anos, 89.285 entre 15 e 20 anos e 333.117 maiores de 20 anos. Muitos 
dos ramos menores não estão incluídos nessas figuras. Mas considere as figuras como 
estão; temos então apenas para a Inglaterra e o País de Gales, de acordo com o censo 
de 1861, um total de 1.024.277 pessoas, quase a mesma quantidade absorvida pela 
agricultura e pecuária. Começamos a entender o que acontece com as imensas 
quantidades de bens conjurados pela magia das máquinas, e com as enormes massas 
de trabalhadores que essas máquinas liberam. 


A produção de vestuários é levada a cabo parcialmente em fábricas em cujas salas 
de trabalho há apenas uma reprodução daquela divisão de trabalho, cujas 
membranas foram encontradas prontas à mão; em parte por pequenos mestres- 
artesãos; estes, porém, não funcionam, como antigamente, para consumidores 
individuais, mas para fábricas e armazéns, e a tal ponto que muitas vezes cidades 
inteiras e trechos do país mantêm certos ramos, como a fabricação de calçados, como 
especialidade; finalmente, em grande escala pelas chamadas trabalhadoras 


domésticas, que formam um departamento externo das manufaturas, armazéns e 
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mesmo das oficinas dos senhores menores.. 

A matéria-prima, etc., é fornecida pela indústria mecânica, a massa de material 
humano barato (taillable à merci et miséricorde) é composta pelos indivíduos 
“liberados” pela indústria mecânica e pela agricultura aprimorada. As manufaturas 


dessa classe deviam sua origem principalmente à necessidade do capitalista de ter à 
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mão um exército pronto para atender a qualquer aumento de demanda. Essas 


manufaturas, no entanto, permitiram que o artesanato disperso e as indústrias 
domésticas continuassem a existir como uma base ampla. A grande produção de 
mais-valia nestes ramos de trabalho e o progressivo barateamento dos seus artigos 
foram e são devidos principalmente aos salários mínimos pagos, não mais do que o 
necessário para uma vegetação miserável e para a extensão do tempo de trabalho até 
o máximo suportável pelo organismo humano . De fato, foi pelo baixo preço do suor 
e do sangue humanos, que foram convertidos em mercadorias, que os mercados 


foram constantemente ampliados e continuam a se expandir diariamente; mais 
especialmente foi esse o caso com os mercados coloniais da Inglaterra , onde, além 
disso, os gostos e hábitos ingleses prevalecem. Por fim, o ponto crítico foi alcançado. 
A base do antigo método, a brutalidade absoluta na exploração dos trabalhadores, 
acompanhada mais ou menos por uma divisão sistemática do trabalho, nada mais 
bastava para os mercados em expansão e para a competição cada vez mais rápida dos 
capitalistas. Chegou a hora do advento das máquinas. A máquina decisivamente 
revolucionária, a máquina que ataca em igual grau a totalidade dos inúmeros ramos 
desta esfera da produção, da costura, da alfaiataria, do calçado, da costura, da 
chapelaria e tantas outras, é a máquina de costura.. 


Seu efeito imediato sobre os trabalhadores é como o de todas as máquinas que, 
desde o surgimento da indústria moderna , conquistaram novos ramos do comércio. 
Crianças de uma idade muito tenra são deixadas à deriva. O salário dos operários da 
máquina aumenta em comparação com o das empregadas domésticas, muitas das 
quais pertencem aos mais pobres dos pobres. A do homem do artesanato mais bem 
situado , com quem a máquina compete, afunda. As novas mãos da máquina são 
exclusivamente meninas e mulheres jovens. Com a ajuda da força mecânica, eles 
destroem o monopólio que o trabalho masculino tinha do trabalho mais pesado e 
afastam do trabalho mais leve o número de mulheres idosas e crianças muito 
pequenas. O avassaladora competição esmaga o mais fraco dos trabalhadores braçais. 


O terrível aumento de mortes por fome durante os últimos 10 anos em Londres 
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ocorre em paralelo com a extensão da costura à máquina. As novas operárias 


giram as máquinas com as mãos e os pés, ou apenas com as mãos, às vezes sentadas, 
às vezes de pé, de acordo com o peso, o tamanho e a marca especial da máquina, e 
despendem grande quantidade de força de trabalho. Sua ocupação é prejudicial, 
devido às longas horas, embora na maioria dos casos não sejam tão longas como no 
antigo sistema. Onde quer que a máquina de costura se localize em salas de trabalho 
estreitas e já superlotadas, ela aumenta as influências prejudiciais. 


“O efeito”, diz o Sr. Lord, “ao entrar em salas de trabalho de teto baixo, nas quais 
30 a 40 mãos de máquinas estão trabalhando, é insuportável ... O calor, em parte 
devido aos fogões a gás usados para aquecer os ferros, é horrível. ... Mesmo quando 


horas moderadas de trabalho, isto é, das 8 da manhã às 6 da tarde, prevalecem em 
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tais lugares, ainda assim, 3 ou 4 pessoas desmaiam regularmente todos os dias. ”. 

A revolução nos métodos industriais, que é o resultado necessário da revolução 
nos instrumentos de produção, é efetuada por uma mistura de formas de transição. 
Essas formas variam de acordo com a extensão em que a máquina de costura se 
tornou predominante em um ramo, da indústria ou outro, com o tempo em que 
esteve em operação, com a condição anterior dos operários, com a preponderância da 
manufatura , do artesanato ou da indústria nacional, ao aluguel das salas de trabalho, 
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e c. Na costura, por exemplo, em que a maior parte do trabalho já se encontrava 
organizada, principalmente pela simples cooperação, a máquina de costura 
constituiu, a princípio, apenas um novo fator naquela indústria manufatureira. Na 
alfaiataria, confecção de camisas, calçados etc., todas as formas são mescladas. Aqui o 
sistema de fábrica propriamente dito. Neles, os intermediários recebem a matéria- 
prima do en chef capitalista e se agrupam em torno de suas máquinas de costura, em “ 
câmaras” e “sótãos”, de 10 a 50 ou mais operárias. Finalmente, como é sempre o caso 
com máquinas quando não organizadas em um sistema, e quando também podem 
ser usadas em proporções anãs, artesãos e trabalhadores domésticos, junto com suas 


famílias, ou com um pouco de trabalho extra de fora, fazem uso de suas próprias 
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máquinas de costura. O sistema realmente prevalecente na Inglaterra é que o 


capitalista concentra um grande número de máquinas em suas instalações e, em 


seguida, distribui o produto dessas máquinas para posterior manipulação entre os 
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trabalhadores domésticos. A variedade das formas de transição, entretanto, não 


esconde a tendência à conversão no sistema de fábrica propriamente dito. Essa 
tendência é alimentada pela própria natureza da máquina de costura, cujos múltiplos 
usos impulsionam a concentração, sob o mesmo teto, e uma administração, de ramos 
previamente separados de um comércio. Também é favorecido pela circunstância de 
o bordado preparatório, e certas outras operações, são mais convenientemente feitas 
nas instalações onde a máquina está trabalhando; bem como pela inevitável expropri 
ação das costureiras manuais e das empregadas domésticas que trabalham com suas 


próprias máquinas. Este destino já os ultrapassou em parte. A quantidade cada vez 
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maior de capital investido em máquinas de costura, estimula a produção e enche 


os mercados com artigos feitos à máquina, dando assim o sinal aos trabalhadores 
domésticos para a venda das suas máquinas. A superprodução das próprias máquinas 
sewin g faz com que seus produtores, na falta de uma venda, as deixem sair por uma 


semana, esmagando assim, por sua competição mortal, os pequenos proprietários de 
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máquinas. . constantes mudanças na construção das máquinas, e seu 
barateamento cada vez maior, depreciam dia a dia as mais antigas, e permitem que 
sejam vendidas em grande número, a preços absurdos, a grandes capitalistas, que 
sozinhos podem empregá- las a um lucro. Finalmente, a substituição do homem pela 
máquina a vapor dá, nesta, como em todas as revoluções semelhantes, o golpe final. 
Na primeira, o uso do poder de vapor encontra-se com simples dificuldades técnicas, 
tais como instabilidade nas máquinas, difficul ty no controle de sua velocidade, 


rápido desgaste das máquinas mais leves etc., todos os quais são logo superados pela 
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experiência. Se, por um lado, a concentração de muitas máquinas nas grandes 


fábricas leva ao uso da força do vapor, por outro lado, a competição do vapor com os 
músculos humanos se apressa na concentração de operários e máquinas nas grandes 


fábricas. Assim, a Inglaterra está atualmente experimentando, não apenas na colossal 
indústria de confecção de roupas, mas na maioria dos outros ofícios mencionados 
acima, a conversão da manufatura, do artesanato e do trabalho doméstico no sistema 
fabril, após cada um desses formas de produção, totalmente modificadas e 
desorganizadas sob a influência da indústria moderna, há muito reproduzem, e até 


exageram, todos os horrores do sistema fabril, sem participar de nenhum dos 
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elementos de progresso social que ele contém. 

Esta revolução industrial, que ocorre de forma espontânea, é artificialmente 
ajudada pela extensão das Leis da Fábrica a todas as indústrias em que mulheres, 
jovens e crianças trabalham. A regulamentação obrigatória da jornada de trabalho no 
que diz respeito à sua duração, pausas, início e fim, o sistema de transmissões de 


crianças, a exclusão de todas as crianças menores de uma certa idade, etc., necessita, 
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por um lado, de mais máquinas e a substituição dos músculos pelo vapor como 
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força motriz. Por outro lado, para compensar a perda de tempo, ocorre uma 


expansão dos meios de produção usados em comum, dos fornos, edifícios, etc., em 
uma palavra, maior concentração dos meios de produção e um congresso 
correspondentemente maior de trabalhadores. O principal objetivo , repetidamente e 
veementemente instado em nome de cada manufatura ameaçada com a Lei da 
Fábrica, é de fato este, que para continuar o negócio na escala antiga será necessário 
um maior dispêndio de capital. Mas, no que diz respeito ao trabalho nas indústrias 
domésticas chamadas e às formas intermediárias entre elas e a Manufatura, tão logo 
sejam postos limites à jornada de trabalho e ao emprego das crianças, essas indústrias 
vão por água abaixo. A exploração ilimitada da força de trabalho barata é o único 
fundamento de seu poder de competir. 


Uma das condições essenciais para a existência do sistema fabril, principalmente 
quando a jornada de trabalho é fixada, é a certeza do resultado, ou seja, a produção 
em um determinado momento de uma dada quantidade de commodities, ou de uma 
dada efeito útil. As pausas estatutárias na jornada de trabalho, aliás, implicam a 
suposição de que a cessação periódica e repentina do trabalho não prejudica o artigo 
em processo de produção. Essa certeza no resultado e essa possibilidade de 
interromper o trabalho são, naturalmente, mais fáceis de serem alcançadas nas 
indústrias puramente mecânicas do que naquelas em que os processos químicos e 
físicos atuam; como, por exemplo, no comércio de faiança, no branqueamento, 
tingimento, banho e na maioria das indústrias de metal. Onde quer que haja uma 
jornada de trabalho sem restrição quanto à duração, onde haja trabalho noturno e 
irrestrito desperdício de vidas humanas, aí o menor obstáculo apresentado pela 
natureza do trabalho para uma mudança para melhor é logo visto como uma barreira 
eterna erguido pela Natureza. Nenhum veneno mata vermes com mais certeza do 
que a Lei da Fábrica remove essas barreiras eternas. Ninguém clamou mais por 


“impossibilidades” do que nossos amigos fabricantes de barro . Em 1864, no entanto, 
eles foram submetidos à Lei e, em dezesseis meses, toda “impossibilidade” havia 
desaparecido. 


“O método aperfeiçoado”, exigido pela Lei, “de fazer escorregar por pressão em 
vez de por evaporação, os fogões recém-construídos para secar a louça em seu estado 
verde, etc., são eventos de grande importância na arte da cerâmica , e marcar um 


avanço que o século anterior não poderia rivalizar .... Até mesmo reduziu 
consideravelmente a temperatura dos próprios fogões com uma economia 
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considerável de combustível e com um efeito mais rápido na louça. ”. 


Apesar de toda profecia, o preço de custo da faiança não subiu, mas sim a 
quantidade produzida, a tal ponto que a exportação dos doze meses, findos em 
dezembro de 1865, superou em £ 138.628 o valor médio da três anos anteriores. Na 
fabricação de fósforos, considerava-se um requisito indispensável que os meninos, 
mesmo enquanto amassando o jantar, continuassem mergulhando os fósforos em 
fósforo derretido, cujo vapor venenoso subia em seus rostos. A Lei da Fábrica (1864) 
tornou a economia de tempo uma necessidade, e assim forçou a existência uma 
máquina de imersão , cujo vapor não poderia entrar em contato com os 


7 
E E Assim, atualmente, nos ramos da fabricação de rendas ainda não 
sujeitos à Lei F actória, afirma-se que os horários das refeições não podem ser 
regulares devido aos diferentes períodos exigidos pelos vários tipos de renda para a 
secagem, cujos períodos variam de três minutos a uma hora e mais. A esta resposta 
do Comissário do Trabalho Infantil : 


“As circunstâncias deste caso são precisamente análogas às dos stainers de papel, 
de que tratamos em nosso primeiro relatório. Alguns dos principais fabricantes do 
comércio insistiram que, devido à natureza dos materiais usados e seus vários 
processos, eles não poderiam, sem perdas graves, parar para comer em qualquer 
momento. Mas foi visto pelas evidências que, com o devido cuidado e acordo prévio, 
a dificuldade apreendida seria superada; e, consequentemente, pela cláusula 6 da 
seção 6 da Lei de Extensão de Atos de Fábrica, aprovada durante esta Sessão do 
Parlamento, um intervalo de dezoito meses é dado a eles a partir da aprovação da Lei 


antes que eles sejam obrigados a cumprir os horários de refeição, especificados pelos 
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Atos de Fábrica. ”. 


Mal a lei foi aprovada quando nossos amigos fabricantes descobriram: 


“Os inconvenientes que esperávamos que surgissem com a introdução dos 
Factory Acts em nosso ramo de manufatura, fico feliz em dizer, não surgiram. Não 


encontramos nenhuma interferência na produção; em suma, produzimos mais ao 
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mesmo tempo. ”. 


É evidente que o legislador inglês, que certamente ninguém se aventurará a 
censurar por ter uma overdose de gênio, foi levado pela experiência à conclusão de 
que uma simples lei obrigatória é suficiente para decretar todos os chamados 
impedimentos, aos quais se opõe o natureza do processo, à restrição e 
regulamentação da jornada de trabalho. Assim, com a introdução da Lei da Fábrica 
em um determinado setor, é fixado um período que varia de seis a dezoito meses, 
dentro do qual cabe aos atuadores fabricantes remover todos os impedimentos 
técnicos ao funcionamento da Lei.“ Impossível! ne me dites jamais ce bête de mot! ” é 
particularmente aplicável à tecnologia moderna. Mas embora os Atos de Fábrica 
amadureçam artificialmente os elementos materiais necessários para a conversão do 
sistema de manufatura no sistema de fábrica, mas, ao mesmo tempo, devido à 


necessidade que impõem de um maior dispêndio de capital, aceleram o declínio do 
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pequeno mestres e a concentração do capital. 

Além dos impedimentos puramente técnicos que podem ser removidos por 
meios técnicos, os hábitos irregulares dos próprios trabalhadores dificultam a 
regulamentação das horas de trabalho. Este é especialmente o caso onde o salário por 
peça predomina e onde a perda de tempo em uma parte do dia ou da semana pode 


ser compensada por horas extras subsequentes ou por trabalho noturno, um processo 


691 
que brutaliza o trabalhador adulto e arruína sua esposa e filhos. Embora essa 


ausência de regularidade no dispêndio da força de trabalho seja uma reação natural e 
rude contra o tédio da monotonia monótona, ela se origina, também, em um grau 
muito maior da anarquia na produção, anarquia que por sua vez pressupõe 
desenfreada exploração da força de trabalho pelo capitalista. Além das mudanças 
periódicas gerais do ciclo industrial e das flutuações especiais nos mercados aos quais 
cada indústria está sujeita, podemos também contar o que é chamado de “estação”, 
dependendo ou da periodicidade das estações favoráveis do ano para a navegação ; 
ou na moda, e na colocação repentina de grandes pedidos que devem ser executados 
no menor tempo possível. O hábito de dar ordens torna-se mais frequente com a 
extensão de ferrovias e telégrafos. 


“A extensão do sistema ferroviário em todo o país tendeu muito a encorajar o 
fornecimento de curto prazo. Os compradores agora vêm de Glasgow, Manchester e 
Edimburgo uma vez a cada quinze dias ou mais para os armazéns da cidade 
atacadistas que fornecemos e dão pequenas encomendas que requerem execução 
imediata, em vez de comprar do estoque como costumavam fazer. Anos atrás sempre 


podíamos trabalhar nos tempos de folga, para atender a demanda da próxima safra, 
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mas agora ninguém sabe dizer de antemão qual será a demanda naquela época ”.. 
Nas fábricas e manufaturas que ainda não estão sujeitas aos Atos da Fábrica, o 

excesso de trabalho mais terrível prevalece periodicamente durante o que é chamado 

de temporada, em consegiiência de pedidos repentinos. No departamento externo da 


fábrica, da manufatura e do armazém , as chamadas trabalhadoras domésticas, cujo 
emprego é na melhor das hipóteses irregular, são inteiramente dependentes de sua 
matéria-prima e suas encomendas ao capricho do capitalista, que , nesta indústria, 
não é prejudicado por qualquer consideração pela depreciação de seus edifícios e 
máquinas, e não arrisca nada com a paralisação do trabalho, mas a pele do próprio 
trabalhador. Aqui então ele se põe sistematicamente a trabalhar para formar uma 
força de reserva industrial que deve estar pronta a qualquer momento; durante uma 
parte do ano, ele d ecimates esta força pela labuta mais desumana, durante a outra 
parte, ele deixa-lo morrer de fome por falta de trabalho. 


“Os empregadores valem-se da habitual irregularidade nos deveres de casa, 
quando se deseja algum trabalho extra de uma hora para outra, para que o trabalho 
prossiga até às 11 e às 12h ou às 2h, ou como a frase usual é,” todas as horas , “E que 
em localidades onde” o fedor chega para te derrubar, você vai até a porta, talvez, e a 
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abre, mas estremece para ir mais longe “Eles são curiosos”, disse uma das 
testemunhas, um sapateiro, falando sobre os mestres, “eles acham que não faz mal a 


um menino trabalhar muito durante metade do ano, se ele fica quase ocioso na outra 
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metade. ”. 

Da mesma forma que os impedimentos técnicos, também aqueles “usos que 
cresceram com o crescimento do comércio” foram e ainda são proclamados pelos 
capitalistas interessados como obstáculos devido à natureza do trabalho. Esse era o 
clamor favorito dos senhores do algodão na época em que foram ameaçados pela 
primeira vez com as Leis da Fábrica. Embora sua indústria mais do que qualquer 
outra dependa da navegação, sua experiência os desmentiu. Desde então, toda 


pretensa obstrução aos negócios foi tratada pelos inspetores de fábrica como uma 
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mera farsa. As investigações meticulosamente conscientes da Comissão de 

Emprego Infantil provam que o efeito da regulamentação das horas de trabalho, em 


algumas indústrias, foi espalhar a massa de trabalho anteriormente empregada de 
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forma mais uniforme ao longo de todo o ano que este regulamento foi o 
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primeiro freio racional sobre os caprichos da moda assassinos e sem sentido,_ 
caprichos que combinam tão mal com o sistema da indústria moderna; que o 
desenvolvimento da navegação oceânica e dos meios de comunicação em geral 


varreu afastar a base técnica na qual o trabalho da temporada foi realmente apoiado, 


698 
e que todas as outras dificuldades ditas invencíveis desaparecem diante de 


edifícios maiores, maquinários adicionais, aumento do número de trabalhadores 
699 
empregados, e as alterações causadas por todos eles na forma de realização do 
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comércio atacadista. Mas, de tudo isso, o capital nunca se reconcilia com tais 


mudanças - e isso é admitido continuamente por seus próprios representantes - 
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exceto "sob a pressão de um Ato Geral do Parlamento" | para a regulamentação 


obrigatória das horas de trabalho. 
IX. Os Atos da Fábrica 


Índice 
A legislação de fábrica, a primeira reação consciente e metódica da sociedade 
contra a forma espontânea de desenvolvimento do processo de produção, é, como 
vimos, tanto o produto necessário da indústria moderna quanto o fio de algodão, os 
autoatores e o telégrafo elétrico. . Antes de prosseguirmos para a consideração da 
extensão dessa legislação na Inglaterra, iremos em breve observar certas cláusulas 
contidas nos Factory Acts, e não relacionadas às horas de trabalho. 


Além de sua redação, que torna mais fácil para o capitalista evitá-las, as cláusulas 
sanitárias são extremamente escassas e, de fato, limitadas a disposições para caiar as 
paredes, para garantir a limpeza em alguns outros assuntos, para ventilação e para 
proteção contra máquinas perigosas. No terceiro livro, voltaremos à oposição 
fanática dos senhores às cláusulas que lhes impunham um pequeno gasto com 
eletrodomésticos para proteger os membros de seus trabalhadores, oposição que 
lança uma luz nova e flagrante sobre o livre comércio. dogma , segundo o qual, em 
uma sociedade com interesses conflitantes, cada indivíduo necessariamente promove 
o bem comum, buscando nada além de seu próprio benefício pessoal! Um exemplo é 
o suficiente. O leitor sabe que nos últimos 20 anos a indústria do linho se expandiu 
muito e que, com essa ampliação, aumentou o número de moinhos de escoriação na 
Irlanda. Em 1864 havia naquele país 1.800 dessas fábricas. Regularmente, no outono e 
no inverno, mulheres e “jovens”, esposas, filhos e filhas dos pequenos agricultores 
vizinhos , uma classe de pessoas totalmente desacostumadas com máquinas, são 
retirados do trabalho no campo para alimentar os rolos das moendas com linho. Os 
acidentes, tanto em número quanto em espécie, são totalmente incomparáveis na 
história das máquinas. Em um moinho de embreagem, em Kildinan, perto de Cork, 
ocorreram entre 1852 e 1856, seis acidentes fatais e sessenta mutilações; cada um dos 
quais poderia ter sido evitado pelos aparelhos mais simples, ao custo de alguns 
xelins.Dr. W. W hite, o cirurgião certificador para fábricas em Downpatrick, afirma 
em seu relatório oficial, datado de 15 de dezembro de 1865: 


“Os acidentes graves nas moendas são da mais terrível natureza. Em muitos 
casos, um quarto do corpo é arrancado da verdade e envolve a morte ou um futuro 
de lamentável incapacidade e sofrimento. O aumento das fábricas no país irá, é claro, 
estender esses resultados terríveis, e será uma grande vantagem se eles forem 
submetidos à legislatura. Estou convencido de que, com a supervisão adequada de 
moinhos de espancamento, um vasto sacrifício de vidas e membros seria evitado. ” 
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O que poderia mostrar melhor o caráter do modo de produção capitalista do que 
a necessidade que existe de forçá-lo, por meio de Atos do Parlamento, aos aparelhos 
mais simples para manter a limpeza e a saúde? Nas cerâmicas, a Lei de Fábrica de 
1864 "caiou e limpou mais de 200 oficinas, após um período de abstinência de 
qualquer limpeza, em muitos casos de 20 anos, e em alguns, inteiramente" (esta é a 
"abstinência" de o capitalista!) “no qual estavam empregados 27.800 artesãos, até 
então respirando durante dias prolongados e muitas vezes noites de trabalho, uma 


atmosfera mefítica, e que tornava uma ocupação comparativamente inócua, grávida 
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de doença e morte. A lei melhorou muito a ventilação. ”. 

Ao mesmo tempo, esta parte da Lei mostra de forma impressionante que o modo 
de produção capitalista, devido à sua própria natureza, exclui todo aperfeiçoamento 
racional além de um certo ponto. Tem-se afirmado repetidamente que os médicos 
ingleses são unânimes em declarar que, onde o trabalho é contínuo, 500 pés cúbicos é 
o mínimo espaço que deve ser concedido a cada pessoa. Ora, se as Leis da Fábrica, 
devido às suas disposições obrigatórias, indiretamente apressam a conversão de 
pequenas oficinas em fábricas, atacando indiretamente os direitos de propriedade 
dos capitalistas menores e garantindo o monopólio aos grandes, então, se assim fosse 
tornou-se obrigatório o espaço adequado para cada operário em cada oficina, 
milhares de pequenasOs empregadores seriam, de uma só vez, expropriados 
diretamente! A própria raiz do modo de produção capitalista, ou seja, a 
autoexpansão de todo o capital, grande ou pequeno, por meio da compra e consumo 
“livres” da força de trabalho, seria atacada. A legislação da fábrica, portanto, chegou 
a um impasse diante desses 500 pés cúbicos de espaço para respirar. Os oficiais 
sanitários, os comissários de investigação industrial, os inspetores de fábrica, todos 
harpa, uma e outra vez, sobre a necessidade daqueles 500 pés cúbicos e sobre a 
impossibilidade de arrancá-los do capital. Eles, assim, de fato, declaram que o 


consumo e outras doenças pulmonares entre os trabalhadores são condições 
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necessárias à existência do capital. 
Por mais mesquinhas que pareçam as cláusulas de educação da Lei, elas 


proclamam que a educação elementar é uma condição indispensável para o emprego 
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das crianças. O sucesso dessas cláusulas comprovou pela primeira vez a 


218 
possibilidade de conjugar educação e ginástica com o trabalho braçal e, 


consequentemente, de combinar o trabalho manual com a educação e a ginástica. Os 
inspetores de fábrica logo descobriram, questionando os professores, que as crianças 
da fábrica, embora recebessem apenas metade da educação dos alunos do dia normal, 
aprendiam a mesma coisa e muitas vezes mais. 


“Isso pode ser explicado pelo simples fato de que, por estar na escola apenas 
metade do dia, eles estão sempre revigorados e quase sempre prontos e dispostos a 
receber instrução. O sistema em que trabalham, metade trabalho manual e metade 
escola, dá a cada emprego um descanso e um alívio para o outro; consequentemente, 
ambos são muito mais adequados para a criança, do que seriamser o caso se ele fosse 
mantido constantemente em um. É bastante claro que um menino que passou a 


manhã toda na escola não consegue (em tempo quente, p articularmente) lidar com 
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alguém que chega fresco e brilhante com seu trabalho. ”. 

Mais informações sobre este ponto podem ser encontradas no discurso de Senior 
no Social Science Congre ss em Edimburgo em 1863. Ele mostra, entre outras coisas, 
como as monótonas e inutilmente longas horas escolares das crianças das classes alta 
e média, acrescentam inutilmente para o trabalho do professor, "embora ele não 


apenas infrutíferamente, mas absolutamente prejudicial, desperdice o tempo, a 
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saúde e a energia das crianças". Do sistema Factory brotou, como Robert Owen 


nos mostrou em detalhes, o germe da educação do futuro, uma educação que, no 
caso de toda criança acima de uma determinada idade, combinaria trabalho 
produtivo com instrução e ginástica, não apenas como um dos métodos de aumentar 
a eficiência da produção, mas como o único método de produzir seres humanos 
totalmente desenvolvidos. 


A indústria moderna, como vimos, elimina por meios técnicos a divisão do 
trabalho da manufatura, sob a qual cada homem é amarrado por toda a vida a uma 
única operação de detalhe. Ao mesmo tempo, a forma capitalista dessa indústria 
reproduz essa mesma divisão do trabalho de uma forma ainda mais monstruosa; na 
própria fábrica, convertendo o operário em um apêndice vivo da máquina; e em 


todos os lugares fora da Fábrica, em parte pelo uso esporádico de máquinas e 
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trabalhadores da máquina, parte pelo restabelecimento da divisão do trabalho 


em uma nova base, pela introdução geral do trabalho de mulheres e crianças, e de 
trabalho barato não qualificado . 


O antagonismo entre a divisão manufatureira do trabalho e os métodos da 
indústria moderna se faz sentir fortemente. Manifesta-se, entre outras formas, no 
fato assustador de que grande parte das crianças empregadas nas fábricas e 
manufaturas modernas , desde a mais tenra idade, são apegadas às mais simples 
manipulações e exploradas durante anos, sem serem ensinadas uma única espécie. de 
trabalhos que posteriormente os tornariam úteis, mesmo na mesma manufatura ou 
fábrica. No comércio de impressão de cartas da Inglaterra , por exemplo, existia 
antigamente um sistema, correspondente ao das antigas manufaturas e artesanatos, 
de fazer os aprendizes passarem do trabalho fácil para o trabalho cada vez mais 
difícil. Eles passaram por um curso de ensino até que terminaram as impressoras. 
Saber ler e escrever era para cada um deles uma exigência da sua profissão. Tudo isso 


foi mudado pela máquina de impressão. Emprega dois tipos de operários, um adulto, 
inquilino, o outro, meninos, em sua maioria de 11 a 17 anos, cuja única atividade é 
espalhar as folhas de papel sob a máquina ou tirar dela as folhas impressas. Eles 
realizam essa cansativa tarefa, principalmente em Londres, por 14, 15 e 16 horas 


seguidas, durante vários dias da semana, e frequentemente por 36 horas, com apenas 
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2 horas de descanso para refeições e sono. Grande parte deles não sabe ler e são, 


via de regra, selvagens absolutos e criaturas muito extraordinárias . 


“Para qualificá-los para a obra que têm de fazer, eles não requerem treinamento 
intelectual; há pouco espaço para habilidade e menos para julgamento; seus salários, 
embora bastante elevados para os meninos, não aumentam proporcionalmente à 
medida que crescem , e a maioria deles não pode buscar a promoção para o cargo 
mais bem pago e mais responsável de zelador de máquinas, porque embora cada 


máquina tenha apenas um zelador, ela tem pelo menos dois, e muitas vezes quatro 
Vai 


meninos ligados a ele. ”. 

Assim que envelhecem para o trabalho dessa criança, ou seja, no máximo com 17 
anos, são dispensados da tipografia. Eles se tornam recrutas do crime. Várias 
tentativas de conseguir emprego em outro lugar foram inúteis por sua ignorância e 
brutalidade, e por sua degradação mental e corporal. 


Tal como acontece com a divisão do trabalho no interior das oficinas de 
manufatura, o mesmo ocorre com a divisão do trabalho no interior da sociedade. 
Enquanto o artesanato e a manufatura formarem a base geral da produção social, a 


sujeição do produtor a um ramo exclusivamente, a quebra da multifacetação de seu 
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emprego é uma etapa necessária no desenvolvimento. Com base nessa base, cada 


ramo separado da produção adquire empiricamente a forma que é tecnicamente 
adequada a ele, lentamente a aperfeiçoa e, assim que um determinado grau de 
maturidade é alcançado, rapidamente cristaliza essa forma. A única coisa que aqui e 
ali provoca uma mudança, além da nova matéria-prima fornecida pelo comércio, é a 
alteração gradual dos instrumentos de trabalho. Mas a forma deles também, uma vez 
definitivamente sedimentado pela experiência, petrifica-se, como se prova por terem 
sido em muitos casos transmitidos da mesma forma de uma geração a outra durante 


milhares de anos. Uma característica é que, mesmo no século XVIII, os diferentes 
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ofícios eram chamados de “mistérios” (mystêres); em seus segredos ninguém, mas 


aqueles devidamente iniciados poderiam penetrar. a indústria moderna rasgou o véu 
que ocultava dos homens seu próprio processo social de produção, e que transformou 
os vários ramos de produção espontaneamente divididos em tantos enigmas, não 
apenas para estranhos, mas até para iniciados. O princípio que perseguia, de 
transformar cada processo em seus movimentos constituintes, sem levar em conta 
sua possível execução pela mão do homem, criou a nova ciência moderna da 


tecnologia. As formas variadas, aparentemente desconexas e petrificadas dos 
processos industriais agora se resolviam em tantas aplicações conscientes e 
sistemáticas das ciências naturais para a obtenção de determinados efeitos úteis. A 
tecnologia também descobriu as poucas formas fundamentais de movimento que, 
apesar da diversidade dos instrumentos utilizados, são necessariamente realizadas 
por toda ação produtiva do corpo humano; assim como a ciência da mecânica não vê 
nas máquinas mais complicadas senão a repetição contínua dos simples poderes 
mecânicos. 


A indústria moderna nunca vê e trata a forma existente de um processo como 


final. A base técnica dessa indústria é, portanto, revolucionária, enquanto todos os 
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modos de produção anteriores eram essencialmente conservadores. Por meio de 


máquinas, processos químicos e outros métodos, está continuamente causando 
mudanças não apenas na base técnica da produção, mas também nas funções do 
trabalhador e nas combinações sociais do processo de trabalho. Ao mesmo tempo, 
com isso também revoluciona a divisão do trabalho dentro da sociedade, e 
incessantemente lança massas de capital e trabalhadores de um ramo de produção 
para outro. Mas se a indústria moderna, por sua própria natureza, necessita variação 
do trabalho, fluência de função , mobilidade universal do trabalhador, por outro 
lado, em sua forma capitalista, ela reproduz a velha divisão do trabalho com suas 
particularizações ossificadas. Vimos como essa contradição absoluta entre as 
necessidades técnicas da indústria moderna e o caráter social inerente à sua forma 
capitalista dissipa toda fixidez e segurança na situação do trabalhador; como ameaça 


constantemente, ao tirar os instrumentos de trabalho, arrancar de suas mãos seus 
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meios de subsistência, e, ao suprimir sua função de detalhe, torná-lo supérfluo. 


Vimos, também, como esse antagonismo exala sua fúria na criação daquela 
monstruosidade, um exército de reserva industrial, mantido na miséria a fim de estar 
sempre à disposição do capital; nos incessantes sacrifícios humanos da classe 
trabalhadora, no mais temerário esbanjamento da força de trabalho e na devastação 
causada por uma anarquia social que transforma todo progresso econômico em 
calamidade social. Este é o lado negativo. Mas se, por um lado, a variação do trabalho 


no presente se impõe à maneira de uma lei natural irresistível, e com a ação 
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cegamente destrutiva de uma lei natural que encontra resistência em todos os 


pontos, a indústria moderna, por outro lado, por meio de suas catástrofes impõe a 
necessidade de reconhecer, como lei fundamental da produção, a variação do 
trabalho, consequentemente a aptidão do trabalhador para trabalhos variados, 
consequentemente o maior desenvolvimento possível de sua aptidões variadas. 
Torna-se uma questão de vida ou morte para a sociedade adaptar o modo de 
produção ao funcionamento normal desta lei. A indústria moderna, de fato, obriga a 
sociedade, sob pena de morte, a substituir o detalhista de hoje, atrapalhado pela 


repetição ao longo da vida de uma mesma operação trivial, e assim reduzido ao mero 
fragmento de um homem, por o indivíduo plenamente desenvolvido, apto para uma 
variedade de trabalhos, pronto para enfrentar qualquer mudança de produção, e 
para quem as diferentes funções sociais que ele desempenha, são apenas muitos 
modos de dar espaço livre para seus próprios poderes naturais e adquiridos. 


Um passo já dado espontaneamente para efetuar esta revolução é o 
estabelecimento de escolas técnicas e agrícolas, e de “écoles d'enseignement 
professionnel”, nas quais os filhos dos operários recebem um pouco de instrução em 
tecnologia e no manejo prático. dos vários instrumentos de trabalho.Embora a Lei da 
Fábrica, aquela primeira e escassa concessão arrancada do capital, se limite a 
combinar a educação elementar com o trabalho na fábrica, não pode haver dúvida de 
que quando a classe trabalhadora chega ao poder, como inevitavelmente deve 
acontecer, a instrução técnica, teórica e prática, terá seu devido lugar nas escolas da 
classe trabalhadora. Também não há dúvida de que tais fermentos revolucionários, 
cujo resultado final é a abolição da velha divisão do trabalho, são diametralmente 
opostos à forma capitalista de produção e ao status econômico do trabalhador 
correspondente a essa forma. Mas o desenvolvimento histórico dos antagonismos, 
imanentes a uma dada forma de produção, é a única maneira pela qual essa forma de 
produção pode ser dissolvida e uma nova forma estabelecida. “Ne sutor ultra 
crepidam” - este nec plus ultra da sabedoria artesanal tornou-se um absurdo 


absoluto, a partir do momento em que o relojoeiro Watt inventou a máquina a vapor, 
EE 


o barbeiro Arkwright, o throstle e o joalheiro Fulton, o navio a vapor.. 
Enquanto a legislação fabril se limitar a regulamentar o trabalho nas fábricas, 
manufaturas etc., ela é considerada uma mera interferência nos direitos de 


exploração do capital. Mas quando se trata de regulamentar o chamado "trabalho 
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doméstico", é imediatamente visto como um ataque direto à pátria potestas, à 
autoridade dos pais. O terno Parlamento inglês por muito tempo fingiu evitar dar 
esse passo. A força dos fatos, entretanto, obrigou-o finalmente a reconhecer que a 
indústria moderna , ao derrubar o fundamento econômico em que se baseava a 
família tradicional, e o trabalho familiar a ela correspondente, também havia 
afrouxado todos os laços familiares tradicionais. Os direitos das crianças tinham que 
ser proclamados. O relatório final do C h. Empl. Com. de 1866, afirma: 


“É infelizmente, em um grau doloroso, aparente ao longo de todas as evidências, 
que contra nenhuma pessoa as crianças de ambos os sexos requerem tanto proteção 
quanto contra seus pais.” O sistema de exploração ilimitada do trabalho infantil em 
geral e do chamado trabalho doméstico em particular é'mantida apenas porque os 
pais são capazes, sem freio ou controle, de exercer esse poder arbitrário e pernicioso 
sobre seus filhos jovens e tenros .... Os pais não devem possuir o poder absoluto de 
fazer de seus filhos meras 'máquinas para ganhar tanto salário semanal .... 'As 


crianças e jovens, portanto, em todos esses casos, podem justificadamente reivindicar 

do legislador, como um direito natural, que uma isenção deve ser assegurada a eles, 

do que destrói prematuramente sua força física e reduz eles na escala de seres 
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intelectuais e morais. ”. 

Não foi, entretanto , o uso indevido da autoridade dos pais que criou a exploração 
capitalista, direta ou indireta, do trabalho infantil; mas, ao contrário, foi o modo 
capitalista de exploração que, ao varrer a base econômica da autoridade parental, fez 
com que seu exercício degenerasse em mau uso do poder. Por mais terrível e 
repulsiva que possa parecer a dissolução, sob o sistema capitalista, dos antigos laços 
familiares, não obstante, a indústria moderna, por atribuir uma parte importante no 
processo de produção, fora da esfera doméstica, às mulheres, aos jovens. pessoas e 
filhos de ambos os sexos, cria uma nova base econômica para uma forma superior da 
família e das relações entre os sexos. É, claro, tão absolvido considerar a forma 
teutônico-cristã da família absoluta e definitiva quanto seria aplicar esse caráter ao 
antigo romano, ao antigo grego ou aosFormas orientais que, aliás, juntas formam 
uma série no desenvolvimento histórico. Mor eover, é óbvio que o fato do grupo de 
trabalho coletivo a ser composta por indivíduos de ambos os sexos e todas as idades, 
deve necessariamente, em condições adequadas, tornar-se uma fonte de 
desenvolvimento humano; embora em sua forma espontânea, brutal e capitalista, 


onde o trabalhador existe para o processo de produção, e não o processo de produção 
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para o trabalhador, esse fato é uma fonte pestilenta de corrupção e escravidão.. 

A necessidade de uma generalização dos Atos de Fábrica, para transformá-los de 
uma lei excepcional relativa à fiação e tecelagem mecânica - aquelas primeiras 
criações da maquinaria - em uma lei que afeta a produção social como um todo , 
surgiu, como vimos, do modo em que a indústria moderna foi historicamente 
desenvolvida. Na retaguarda dessa indústria, a forma tradicional de manufatura, de 
artesanato e de indústria nacional, está inteiramente revolucionada; as manufaturas 
estão constantemente passando para o sistema de fábrica e os artesanatos para as 
manufaturas; e por fim, as esferas do artesanato e das indústrias domésticas tornam- 
se, em um tempo, comparativamente falando, maravilhosamente curto, antros de 
miséria em que a exploração capitalista obtém liberdade para os mais selvagens 
excessos. Existem duas circunstâncias que finalmente mudam a escala: primeiro, a 
experiência constantemente recorrente de que o capital, assim que se encontra 


sujeito ao controle legal em um ponto, se compensa ainda mais imprudentemente 
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em outros pontos; ™ segundo lugar, o clamor dos capitalistas por igualdade nas 
condições de competição, ou seja, pela restrição igual de toda exploração do trabalho 
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—- Nesse ponto, vamos ouvir dois gritos de partir o coração. Srs. Cooksley de 


Bristol, pregos e correntes, etc., fabricantes introduziram espontaneamente os 


regulamentos da Lei da Fábrica em seus negócios. 


“Como o antigo sistema irregular prevalece nas obras vizinhas, os Srs. Cooksley 
estão sujeitos à desvantagem de ter seus filhos seduzidos a continuar seu trabalho em 
outro lugar depois das 18h. 'Isso, eles são naturalmente ,' é uma injustiça e uma perda 


para nós , já que esgota uma parte das forças do menino, da qual devemos ter todo o 
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benefício '.”. 
O Sr. J. Simpson (caixa de papel e bagm aker, Londres) declara perante os 
comissários do Ch. Empl. Com .: 


“Ele assinaria qualquer petição para isso” (interferência legislativa) ... “Do jeito 
que era, ele sempre se sentia inquieto à noite, quando fechava sua casa, para que os 
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outros não trabalhassem até ele e escapassem de suas ordens. ”. 


Resumindo, o Ch. Empl. Com. diz: 


“Seria injusto para os grandes empregadores que suas fábricas fossem 
regulamentadas, ao passo que as horas de trabalho em locais menores em seu próprio 
ramo de negócios não estavam sob restrição legislativa. E à injustiça decorrente das 
injustas condições de concorrência, no que se refere aos horários, que seriam criadas 
caso os menores postos de trabalho fossem isentos, acrescentaria a desvantagem para 
os grandes fabricantes, de encontrarem sua oferta de mão-de-obra juvenil e feminina. 
retirados para os locais de trabalho isentos de legislação. Além disso, um estímulo 
seria dado à multiplicação dos locais de trabalho menores, que são quase 


invariavelmente os menos favoráveis à saúde, conforto, educação e melhoria geral 
725 


yr 


das pessoas 


No seu relatório final, a Comissão propõe submeter à Lei da Fábrica mais de 


1.400.000 crianças, jovens e mulheres, dos quais cerca de metade são explorados em 
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pequenas indústrias e pelo chamado trabalho doméstico. Diz, 

“Mas se parecer adequado ao Parlamento colocar todo esse grande número de 
crianças, jovens e mulheres sob a legislação protetora acima mencionada ... não se 
pode duvidar que tal legislação teria um efeito mais benéfico, não apenas sobre os 
jovens e os fracos, que são seus objetos mais imediatos, mas sobre o corpo ainda 
maior de trabalhadores adultos que em todos esses empregos, direta e 
indiretamente, ficariam imediatamente sob sua influência. Iria impor-lhes horários 
regulares e moderados; levaria a que seus locais de trabalho fossem mantidos em 
estado saudável e limpo ; seria, portanto, marido e melhoraria aquela reserva de 
força física na qual seu próprio bem-estar e o deo país depende muito; salvaria a 
geração emergente daquele esforço excessivo em uma idade precoce que mina suas 
constituições e leva à decadência prematura; por fim, garantir-lhes-ia - pelo menos 
até aos 13 anos - a oportunidade de receberem os elementos da educação e acabaria 


com essa total ignorância ... tão fielmente exibida nos Relatórios dos nossos 


Comissários Assistentes, e que não pode ser considerado sem a mais profunda dor e 
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um profundo senso de degradação nacional. ”. 
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O Gabinete Conservador anunciou no Discurso do Trono, em 5 de fevereiro de 
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1867, que havia formulado as propostas da Comissão Industrial de Inquérito em 


contas. Para chegar tão longe, foram necessários mais vinte anos de experimentum in 
corpore vili . Já em 1840, uma Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o trabalho 
infantil foi nomeada. Seu Relatório, em 1842, desdobrado, nas palavras de Nassau W. 
Senior, 


“O quadro mais assustador de avareza, egoísmo e crueldade por parte de 
senhores e dos pais, e de miséria juvenil e infantil, degradação e destruição já 
apresentado ... Pode-se supor que ele descreve os horrores de uma época passada . 
Mas infelizmente existem evidências de que esses horrores continuam tão intensos 
quanto antes. Um panfleto publicado pela Hardwicke cerca de 2 anos afirma que os 
abusos se queixavam de, em 1842, estão em plena floração no prese dia nt. É uma 
prova estranha do abandono geral da moral e da saúde dos filhos da classe 
trabalhadora, que este relatório tenha passado despercebido por 20 anos, durante os 
quais as crianças, 'criadas sem o mais remoto sinal de compreensão do que é Me 


formigas pelo termo moral, que não tinham nem conhecimento, nem religião, nem 
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afeição natural, foram autorizados a se tornarem os pais da geração presente. ”. 

As condições sociais que têm sofrido uma mudança, o Parlamento não poderia se 
aventurar para arquivar as exigências da Comissão, de 1862, como tinha feito as da 
Comissão de 1840. Assim, em 1864, quando a Comissão ainda não tinha publicado 
mais do que uma parte de sua repo rts, as indústrias de faiança (incluindo as olarias), 
os fabricantes de trincheiras, fósforos, cartuchos e bonés e os cortadores de fustão 
ficaram sujeitos às Leis em vigor nas indústrias têxteis. No Discurso do Trono, em 5 
de fevereiro de 1867, o Gabinete Conservador da época anunciou a introdução de 
Projetos de Lei, fundamentados nas recomendações finais da Comissão, que havia 
concluído seus trabalhos em 1866. 


Em 15 de agosto de 1867, a Lei de Extensão de Atos de Fábrica, e em 21 de agosto, 
a Lei de Regulamentação de Oficinas receberam o consentimento real; a primeira lei 
referindo-se às grandes indústrias, a última às pequenas. 


O primeiro se aplica a altos-fornos, fábricas de ferro e cobre, fundições, oficinas 
mecânicas, fábricas de metal, fábricas de guta-percha, fábricas de papel, fábricas de 
vidro, fábricas de tabaco, impressão de cartas (incluindo jornais), encadernação, em 
suma, a todos os estabelecimentos industriais do tipo acima, nos quais 50 pessoas ou 
mais estejam ocupadas simultaneamente e por um período não inferior a 10 O dias 


durante o ano. 


Para se ter uma ideia da extensão da esfera abrangida pela Lei de 
Regulamentação das Oficinas em sua aplicação, citamos de sua cláusula de 
interpretação, os seguintes trechos: 


" Artesanato significa qualquer trabalho manual exercido por meio de comércio, 
ou para fins de ganho em, ou incidental à fabricação de qualquer artigo ou parte de 
um artigo, ou em, ou incidental à, alteração, reparo, ornamentação, acabamento, ou 
de outra forma adaptando para venda qualquer artigo. ” 


" Oficina significa qualquer cômodo ou lugar ao ar livre ou coberto, no qual 
qualquer artesanato é realizado por qualquer criança, jovem ou mulher, e para a qual 
e sobre a qual a pessoa por quem tal criança, jovem, ou a mulher está empregada, 
tem o direito de acesso e controle. ” 


“ Em pregados significará ocupada em qualquer artesanal, para se salário ou não, 
com um mestre ou sob um pai como aqui definido.” 


" Pai deve significar pai, tutor ou pessoa, tendo a custódia de, ou controle sobre, 
qualquer ... criança ou jovem." 


A cláusula 7, que impõe pena para o emprego de crianças, jovens e mulheres, 
contrariando o disposto na Lei, sujeita a multas, não só o ocupante da oficina, pai ou 
não, mas até 


“Os pais ou a pessoa que obtém qualquer benefício direto do trabalho de, ou que 
tem o controle sobre, a criança, o jovem ou a mulher.” 


O Factory Acts Extension Act, que afeta os grandes estabelecimentos, derroga o 
Factory Act por uma multidão de exceções cruéis e compromissos covardes com os 
senhores. 


A Lei de Regulamentação das Oficinas, miserável em todos os seus detalhes, 
permaneceu letra morta nas mãos das autoridades municipais e locais encarregadas 
de sua execução. Quando, em 1871, o Parlamento retirou-lhes este poder, a fim de 
conferi-lo aos Inspetores de Fábrica, a cuja província se agregou assim de um só 
golpe mais de cem mil oficinas e trezentas olarias, cuidou-se do ao mesmo tempo, 
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para não adicionar mais de oito assistentes à sua equipe já não tripulada. 

O que nos impressiona, então, na legislação inglesa de 1867, é, por um lado, a 
necessidade imposta ao parlamento das classes dominantes, de adotar em princípio 
medidas tão extraordinárias e em tão grande escala, contra os excessos. de exploração 
capitalista; e, por outro lado, a hesitação, a repugnância e a má-fé com que se prestou 
à tarefa de pôr em prática aquelas medidas. 


A Comissão de Inquérito de 1862 também propôs um novo regulamento da 
indústria de mineração, uma indústria diferenciada das outras pela característica 


excepcional de que os interesses do latifundiário e do capitalista ali se juntassem. O 
antagonismo entre esses dois interesses havia sido favorável à legislação de Fábrica, 
por outro lado, a ausência desse antagonismo é suficiente para explicar os atrasos e 
trapaças da legislação sobre minas. 


A Comissão de Inquérito de 1840 havia feito revelações tão terríveis, tão 
chocantes e criando tal escândalo por toda a Europa que, para salvar sua consciência, 
o Parlamento aprovou a Lei de Mineração de 1842, na qual se limitou a proibir o 
emprego subterrâneo em minas de crianças menores de 10 anos e mulheres. 


Em seguida, outra Lei, A Lei de Inspeção de Minas de 1860, prevê que as minas 
sejam inspecionadas por funcionários públicos nomeados especialmente para esse 
fim, e que meninos com idades entre 10 e 12 anos não sejam empregados, a menos 
que tenham um diploma de ensino , ou ir para a escola por um certo número de 
horas. Esta lei foi uma letra morta devido ao número ridiculamente pequeno de 
inspetores, a escassez de seus poderes e outras causas que se tornarão aparentes à 
medida que prosseguirmos. 


Um dos livros azuis mais recentes sobre minas é o “Relatório do Comitê 
Selecionado de Minas, junto com & c. Provas, 23 de julho de 1866. ” Este Relatório é o 
trabalho de uma Comissão Parlamentar selecionada entre membros da Câmara dos 
Comuns e autorizada a convocar e interrogar testemunhas. É um volumoso volume 
em fólio, no qual o próprio Relatório ocupa apenas cinco linhas nesse sentido; que a 
comissão nada tem a dizer e que mais testemunhas devem ser interrogadas! 


O modo de examinar as testemunhas lembra o exame cruzado de testemunhas 
em tribunais de justiça ingleses, onde o advogado tenta, por meio de questões 
impudentes, inesperadas, ambíguas e complicadas, colocadas sem conexão, para 
intimidar, surpreender e confundir o testemunha, e dar um sentido forçado às 
respostas que lhe foram extorquidas. Neste inquérito, os próprios membros do 
comitê são os examinadores, e entre eles podem ser encontrados tanto proprietários 
quanto exploradores de minas; as testemunhas são em sua maioria mineiros de 
carvão trabalhando. Toda a farsa é característica demais do espírito do capital, para 
não exigir alguns extratos deste Relatório. Por uma questão de concisão, classifiquei- 
os. Posso também acrescentar que todas as perguntas e suas respostas são numeradas 
nos livros do English Blue. 


1. Emprego em minas de bo ys de 10 anos e mais. - Nas minas o trabalho, 
inclusive de ida e volta, costuma durar 14 ou 15 horas, às vezes até das 3, 4 e 5 horas, 
até 5 e 18 horas (n. 6, 452, 83) . Os adultos trabalham em dois turnos, de oito horas 
cada ; mas não há alternância com os meninos, por conta do gasto (n. 80, 203, 204). Os 
meninos mais novos se ocupam principalmente em abrir e fechar as portas de 
ventilação nas várias partes da mina; os mais velhos são empregados em trabalhos 
mais pesados, no transporte de carvão, etc. (n. 122, 739, 1747). Eles trabalham essas 
longas horas no subsolo até os 18 ou 22 anos, quando são colocados no trabalho de 


mineração propriamente dito (nº 161). As crianças e os jovens são atualmente mais 
mal tratados e mais trabalhados do que em qualquer período anterior (n. 1663-1667). 
Os mineiros exigem quase unanimemente uma lei do Parlamento proibindo o 
emprego nas minas de crianças menores de 14 anos. E agora Hussey Vivian (ele 
próprio um explorador de minas) pergunta: 


“Não dependeria a opinião do operário da soberba da família do operário?” Sr. 
Bruce: “Você não acha que seria um caso muito difícil, onde um pai tivesse se 
machucado, ou onde ele estivesse doente, ou onde um pai estivesse morto, e 
houvesse apenas uma mãe, para prevenir uma criança entre 12 anos e 14 ganhando 
1s. 7 d. um dia para o bem da família? ... Você deve estabelecer uma regra geral? ... 
Você está preparado para recomendar legislação que impeça o emprego de crianças 
menores de 12 e 14 anos, seja qual for o estado de seus pais? ” "Sim." (ns. 107-110). Vi 
vian: “Supondo que uma emenda fosse aprovada impedindo o emprego de crianças 
menores de 14 anos, não seria provável que ... os pais de crianças procurassem 
emprego para seus filhos em outras direções, por exemplo, na manufatura? ” 
“Geralmente não, eu acho” (n. 1/4). Kinnaird: “Alguns dos meninos são guardiões de 
portas?” "Sim." “Geralmente não há uma corrente de ar muito forte toda vez que 
você abre ou fecha uma porta?” "Sim, geralmente há." “Parece uma coisa muito fácil, 
mas na verdade é algo doloroso?” "Ele está preso lá da mesma forma como se 
estivesse na cela de uma prisão." Bourgeois Vivian: “Sempre que um menino está 
equipado com uma lâmpada, ele não consegue ler?” “Sim, ele pode ler, se ele se 
encontrar em velas ... Suponho que ele seria achado falho se fosse descoberto lendo; 
ele está lá para cuidar de seus negócios, ele tem um dever a cumprir, e ele tem que 
cuidar disso em primeiro lugar, e eu não acho que seria permitido cair no buraco. ” 
(ns. 139, 141, 143, 158, 160). 


II. Educação. - Os trabalhadores mineiros querem uma lei para a escolaridade 
obrigatória dos filhos, como nas fábricas. Eles declaram que as cláusulas da Lei de 
1860, que exigem que um certificado escolar seja obtido antes de empregar meninos 
de 10 e 12 anos de idade, são bastante ilusórias. O exame das testemunhas sobre este 
assunto é verdadeiramente divertido. 


“É (a Lei) exigida mais contra os mestres ou contra os pais?” “É necessário contra 
ambos, eu acho.” "Você não pode dizer se é necessário mais contra um do que contra 
o outro ?" "Não; Eu dificilmente posso responder a essa pergunta. ” (ns. 115, 116). 
“Parece haver algum desejo por parte dos empregadores de que os meninos tenham 
horas que lhes permitam ir à escola?” "Não; as horas nunca são encurtadas para esse 
fim. ” (n . 137) Sr. Kinnaird: “Deveria dizer que os mineiros geralmente melhoram 
sua educação; Você tem algum exemplo de homens que, desde que começaram a 
trabalhar, melhoraram muito sua educação, ou preferem voltar e perder qualquer 
vantagem que possam ter ganho? ” “Geralmente pioram: não melhoram; eles 
adquirem maus hábitos; eles começam a beber, jogar e coisas do gênero, e ficam 


completamente destruídos ”. (nº 211.) “Eles fazem alguma tentativa do tipo (para 
fornecer instrução) tendo escolas à noite?” “Existem poucas minas onde as escolas 
noturnas são realizadas, e talvez nessas minas alguns meninos vão para essas escolas; 
mas estão tão exaustos fisicamente que é inútil que vão lá. ” (n. 454.) “Você é então ”, 
conclui o burguês, “contra a educação?” “Certamente não; mas, ”& c. (nº 443.) “Mas 
eles (os empregadores) não são obrigados a exigi-los (certificados escolares)?” “Por 
lei eles são; mas não sei se são exigidos pelos empregadores. ” “E , em sua opinião, 
esta disposição da Lei quanto à exigência de certificados, geralmente não é executada 
nas minas?” “Não é realizado.” (ns. 443, 444.) “Os homens se interessam muito por 
esta questão (da educação)?” “A maioria deles faz.” (nº 717.) “Eles estão muito 
ansiosos para ver a lei aplicada?” “A maioria é.” (n. 718.) “Você acha que neste país 
qualquer lei que você aprovar ... pode realmente ser eficaz, a menos que a própria 
população ajude a colocá-la em prática?” "Muitos homens podem desejar se opor a 
empregar um menino, mas talvez se tornem marcados por isso." (n. 720.) “Marcado 
por quem?” “Por seus empregadores.” (nº 721). “Você acha que os patrões achariam 
alguma falta em um homem que obedecesse à lei ...?” "Eu acredito que sim." (nº 722). 
“Você já ouviu falar de algum operário que se opôs a empregar um menino entre 10 e 
12 anos que não sabia escrever nem ler?” “Não é uma opção dos homens.” (nº 123.) 
“Você pediria a interferência do Parlamento?” “Eu acho que se algo eficaz deve ser 
feito na educação dos filhos dos mineiros, isso terá que ser tornado obrigatório por lei 
do Parlamento.” (n. 1634.) “Você colocaria essa obrigação apenas sobre os mineiros, 
ou sobre todos os trabalhadores da Grã-Bretanha?” “Vim falar pelos mineiros.” (nº 
1636.) “Por que você deveria distingui-los (garotos de carvão) de outros garotos?” 
“Porque eu acho que eles são uma exceção à regra.” (nº 1638.) “Em que aspecto?” 
“Em um aspecto físico.” (n. 1639.) “Por que a educação deveria ser mais valiosa para 
os m do que para outras classes de rapazes?” “Não sei se é mais valioso; mas por 
causa do esforço excessivo nas minas, há menos chance para os meninos que estão 
empregados lá obterem educação, seja nas escolas dominicais ou nas escolas diurnas 
”. (n. 1640.) “É impossível olhar para uma questão deste tipo absolutamente por si 
mesma?” (nº 1644.) “Há escolas suficientes?” - “Não”... (n. 1646). “Se o Estado 
exigisse que todas as crianças fossem mandadas para a escola, haveria escolas para as 
crianças irem ?” “Não, mas acho que se as circunstâncias surgissem, as escolas 
estariam abertas.” (nº 1647). “Alguns deles (os meninos) não sabem ler nem escrever, 
suponho?” “A maioria não pode ... A maioria dos próprios homens não pode.” (ns. 
705, 725.) 


III. Emprego de mulheres. - Desde 1842, as mulheres não são mais empregadas 
no subsolo, mas ocupadas na superfície no carregamento do carvão, etc., na extração 
dos tubos para os canais e vagões ferroviários, na seleção, etc. Seu número aumentou 
consideravelmente nos últimos três ou quatro anos. (n. 1/27.) São em sua maioria 
esposas, filhas e viúvas dos mineiros trabalhadores, e suas idades variam de 12 a 50 
ou 60 anos. (ns. 645, 1779.) 


“Qual é o sentimento entre os trabalhadores mineiros quanto ao emprego das 
mulheres?” “Eu acho que eles geralmente o condenam.” (nº 648.) "Que objeção você 
vê a isso?" “Eu acho que é degradante para o sexo.” (nº 649.) “Existe uma 
peculiaridade no vestuário?” "Sim ... é antes um vestido de homem, e acredito que 
em alguns casos, afoga todo o sentido da decência." "As mulheres fumam?" "Alguns 
fazem." "E suponho que seja um trabalho muito sujo?" "Muito sujo." "Eles ficam 
pretos e sujos?" “Tão negros quanto os que estão nas minas ... Eu acredito que uma 
mulher que tem filhos (e há muitos nas margens que têm ) não pode cumprir seu 
dever para com os filhos.” (ns. 650-654, 701.) “Você acha que essas viúvas poderiam 
conseguir emprego em qualquer outro lugar, o que lhes traria o mesmo salário (de 8 
a 10 s por semana)?” "Não posso falar sobre isso." (nº 709.) “Você ainda estaria 
preparado, estaria” (sujeito de coração duro!) “para impedir que eles obtivessem seu 
sustento por esses meios?” "Eu gostaria." (nº 710.) “Qual é o sentimento geral no 
distrito ... quanto ao emprego de mulheres?” “A sensação é degradante; e desejamos, 
como mineiros, ter mais respeito pelo belo sexo do que vê-los colocados no banco do 
poço ... Parte do trabalho é muito difícil; algumas dessas meninas arrecadam até 10 
toneladas de coisas por dia ”. (ns. 1715,1717.) “Você acha que as mulheres que 
trabalham nas minas são menos morais do que as mulheres que trabalham nas 
fábricas?” “. ..a porcentagem de maus pode ser um pouco mais ... do que com as 
meninas nas fábricas. ” (nº 1237.) “Mas você não está muito satisfeito com o estado de 
moralidade dos fatos ?” "Não." (n. 1733.) “Você proibiria o emprego de mulheres 
também nas fábricas?” "Não, eu não faria." (nº 1734.) “Por que não?” “Acho que é 
uma ocupação mais honrosa para eles nas fábricas.” (nº 1735.) “Ainda assim, é 
prejudicial à moralidade deles, você acha ?” “Não tanto quanto trabalhando no 
banco de poço; mas é mais na posição social que assumo; Eu não considero isso 
apenas em seu fundamento moral. A degradação, em seu impacto social sobre as 
meninas, é deplorável ao extremo. Quando essas 400 ou 500 meninas se tornam 
esposas de mineiros, os homens sofrem muito com essa degradação, e isso os faz 
deixar suas casas e beber. ” (n. 1736.) “Você seria obrigado a interromper o emprego 
de mulheres na siderurgia também, não seria, se o interrompesse nas minas ?” “Não 
posso falar por nenhum outro ofício.” (n. 1737.) “Você pode ver alguma diferença nas 
circunstâncias das mulheres empregadas em siderúrgicas e nas circunstâncias das 
mulheres empregadas acima do solo em minas?” "Eu não verifiquei nada quanto a 
isso." (nº 1740 ). “Você consegue ver alguma coisa que faça distinção entre uma classe 
e outra?” “Não tenho averiguado isso, mas sei da visitação de casa em casa, que é 
uma situação deplorável em nosso distrito ....” (n. 1741.) “Você interferiria em todos 
os casos com o emprego de mulheres onde aquele emprego era degradante? ” “Seria 
prejudicial, penso, desta forma: os melhores sentimentos dos ingleses foram 
adquiridos com a instrução de uma mãe. ... ”(n. 1750.)” Isso se aplica igualmente aos 
empregos agrícolas, não é? ” “Sim, mas isso é apenas por duas temporadas e temos 
trabalho nas quatro temporadas.” (n. 17/51.) “Eles frequentemente trabalham dia e 


noite, molhados até a pele, sua constituição prejudicada e sua saúde arruinada.” 
“Você não perguntou sobre esse assunto, talvez?" “Certamente tomei nota disso à 
medida que avançava, e certamente não vi nada paralelo aos efeitos do emprego de 
mulheres no banco do poço .... É o trabalho de um homem ... um homem forte .” (ns. 
1753, 1793, 179 4.) “Seu sentimento sobre todo o assunto é que a melhor classe de 
mineiros que desejam se elevar e se humanizar, em vez de obter ajuda das mulheres, 
são puxados por elas?” "Sim." (n. 1808.) Depois de mais algumas perguntas tortuosas 
desses burgueses, o segredo de sua “simpatia” pelas viúvas, famílias pobres etc., 
finalmente é revelado. “O proprietário do carvão nomeia certos senhores para 
supervisionar os trabalhos, e é sua política, para receber aprovação, colocar as coisas 
da maneira mais econômica que puderem, e essas meninas são empregadas a partir 
de 1s. até 1s. 6d. um dia, onde um homem à taxa de 2s. 6d. um dia teria que ser 
empregado. ” (n. 1816.) 


IV. Inquéritos do legista. - “Com relação aos inquéritos de legista em seu 
distrito, os operários têm confiança no procedimento desses inquéritos quando 
ocorrem acidentes?” "Não; eles não têm." (nº 360.) “Por que não?” “Principalmente 
porque os homens que geralmente são escolhidos são homens que nada sabem sobre 
minas e coisas do gênero.” “Nenhum trabalhador é convocado para participar do 
júri?” “Nunca, mas como testemunhas de meu conhecimento.” “Quem são as pessoas 
que geralmente são convocadas para esses júris?” “Geralmente os comerciantes da 
vizinhança ... por causa de suas circunstâncias, às vezes podem ser influenciados por 
seus empregadores ... os proprietários das obras. Eles geralmente são homens que 
não têm conhecimento e mal podem entender as testemunhas que são chamadas 
diante deles, e os termos que são usados e semelhantes. ” “O júri seria composto por 
pessoas que trabalharam na mineração?” “Sim, em parte ... eles (os trabalhadores) 
pensam que o veredicto não está de acordo com as evidências dadas em geral.” (ns. 
361, 364, 366, 368, 371, 375.) “Um grande objetivo em convocar um júri é ter um júri 
imparcial, não é?” "Sim, acho que sim." “Você acha que os júris seriam imparciais se 
fossem compostos em grande parte por trabalhadores?” “Não vejo motivo para que 
os operários tenham de agir parcialmente ... eles necessariamente têm um melhor 
conhecimento das operações relacionadas com a mina.” “Você não acha que haveria 
uma tendência por parte dos trabalhadores de retornar veredictos injustamente 
severos?” "Não acho que não." (ns. 378, 379, 380.) 


V. Pesos e medidas falsas. - Os operários exigem que sejam pagos semanalmente 
em vez de quinzenalmente e em peso em vez do conteúdo cúbico das cubas; eles 
também exigem proteção contra o uso de pesos falsos, etc. (n. 1071.) 


“Se as banheiras fossem aumentadas de forma fraudulenta, um homem poderia 
interromper o trabalho com 14 dias de antecedência?” “Mas se ele vai para outro 
lugar, a mesma coisa está acontecendo lá.” (nº 1071.) “Mas ele pode sair daquele 
lugar onde o mal foi cometido?” “É geral; onde quer que ele vá, ele tem que se 


submeter ”. (nº 1072.) “Poderia um homem ir embora dando um aviso prévio de 14 
dias?” "Sim." (n. 1073.) E, no entanto, não estão satisfeitos! 


VI. Inspeção de minas. - As vítimas de explosões não são as únicas coisas que 
sofrem os trabalhadores. (n. 234, sqq.) 


“Nossos homens reclamaram muito da má ventilação das minas ... a ventilação é 
tão ruim em geral que os homens mal conseguem respirar; tornam-se totalmente 
inadequados para qualquer tipo de emprego depois de um longo período de tempo 
em conexão com seu trabalho; na verdade, justamente na parte da mina onde estou 
trabalhando, os homens foram obrigados a deixar seus empregos e voltar para casa 
por causa disso ... alguns deles estão sem trabalho há semanas apenas por causa do 
mau estado da ventilação onde não há gás explosivo ... geralmente há bastante ar nos 
cursos principais, mas não se dá ao trabalho que o ar entre nos locais de trabalho 
onde os homens estão trabalhando ”. “Por que você não se inscreve no inspetor?” 
“Para falar a verdade, muitos homens são tímidos nesse ponto; houve casos de 
homens sendo sacrificados e perdendo o emprego em consequência de se 
candidatarem ao inspetor ”. “Por que ele é um homem marcado por ter reclamado?” 
“SID sua E ele acha difícil conseguir emprego em outra mina?” "Sim." “Você acha 
que as minas em sua vizinhança são inspecionadas o suficiente para garantir o 
cumprimento das disposições da Lei?” "Não; eles não são inspecionados de forma 
alguma ... o inspetor desceu apenas uma vez no fosso, e já faz sete anos ... No distrito 
a que pertenço não há um número suficiente de inspetores. Temos um velho com 
mais de 70 anos para inspecionar mais de 130 minas. ” “Você deseja ter uma classe de 
subinspetores?” "Sim." (ns. 234, 241, 251, 254, 274, 275, 554, 276, 293.) “Mas você acha 
que seria possível para o governo manter um exército de inspetores que seria 
necessário para fazer tudo o que você deseja fazer, sem informação dos homens? ” 
"Não, eu acho que seria quase impossível ..." "Seria desejável que os inspetores 
viessem com mais frequência?" “Sim, e sem ser chamado.” (n. 280, 277.) "Você não 
acha que o efeito de ter esses inspetores examinando as minas com tanta frequência 
seria o de transferir a responsabilidade (!) de fornecer ventilação adequada dos 
proprietários das minas para os funcionários do Governo?" “Não, eu não acho isso, 
eu acho que eles deveriam fazer questão de fazer cumprir as leis que já existem.” (n. 
285.) “Quando você fala de subinspetores, você se refere a homens com menor salário 
e de cunho inferior aos atuais fiscais?” "Eu não os teria inferiorizado, se você pudesse 
obtê-los de outra forma." (nº 294.) “Você quer apenas mais inspetores ou uma classe 
baixa de homens como inspetor?” “Um homem que deseja conhecer e cuidar para 
que as coisas sejam mantidas em ordem; um homem que não teria medo de si 
mesmo. ” (nº 295.) “Se você obteve seu desejo de nomear uma classe inferior de 
inspetores, você acha que não haveria perigo de falta de habilidade, etc.?” “Acho que 
não, acho que o governo veria depois disso, e teria homens adequados nessa 
posição.” (n. 297.) 


Este tipo de exame torna-se afinal demais até mesmo para o presidente da 
comissão, e ele interrompe com a observação: 


“Você quer uma classe de homens que examinariam todos os detalhes da mina, e 
iriam a todos os buracos e cantos, e investigariam os fatos reais ... eles reportariam ao 
inspetor-chefe, que então traria seu conhecimento científico para apoiar os fatos que 
eles declararam? ” (ns. 298, 299.) “Não implicaria em despesas muito grandes se 
todos esses trabalhos antigos fossem mantidos ventilados?” “Sim, pode haver 
despesas, mas a vida estaria ao mesmo tempo protegida.” (n. 531.) 


Um mineiro em trabalho se opõe à seção 17 da Lei de 1860; ele diz, 


“No momento, se o inspetor de minas encontrar uma parte da mina imprópria 
para trabalhar, ele deve informar o proprietário da mina e o Ministro do Interior. 
Feito isso, é dado ao proprietário 20 dias para examinar o assunto; ao final de 20 dias 
ele tem o poder de recusar fazer qualquer alteração na mina; mas, quando ele se 
recusa, o proprietário da mina escreve ao Ministro do Interior, ao mesmo tempo 
nomeando cinco engenheiros, e desses cinco engenheiros nomeados pelo próprio 
proprietário da mina , o Ministro do Interior nomeia um, eu acho, como árbitro, ou 
nomeia árbitros entre eles; agora pensamos que, nesse caso, o proprietário da mina 
virtualmente nomeia seu próprio árbitro. ” (n. 581.) 


Examinador burguês, ele mesmo proprietário de uma mina: 


"Mas ... esta é uma objeção meramente especulativa?" (n. 586.) “Então você tem 
uma opinião muito ruim sobre a integridade dos engenheiros de minas” “É 
certamente injusto e injusto.” (n. 588.) “Os engenheiros de minas não possuem uma 
espécie de caráter público, e você não acha que eles estão acima de tomar uma 
decisão parcial como você entende?” “Não desejo responder a uma pergunta como 
essa com respeito ao caráter pessoal daqueles homens. Acredito que em muitos casos 
eles agiriam de maneira muito parcial, de fato, e que não deveria estar em suas mãos 
fazer isso, onde as vidas dos homens estão em jogo. ” (n. 589.) 


Este mesmo burguês não se envergonha de fazer esta pergunta: “Você não acha 
que o dono da mina também sofre perdas com uma explosão?” Finalmente, “Vocês, 
trabalhadores de Lancashire, não são capazes de cuidar de seus próprios interesses 
sem chamar o governo para ajudá-los?” "Não." (n. 1042.) 


No ano de 1865, havia 3.217 minas de carvão na Grã-Bretanha e 12 inspetores. O 
próprio proprietário de uma mina de Yorkshire calcula ( Times , 26 de janeiro de 1867 
), que, deixando de lado o trabalho de escritório, que absorve todo o seu tempo, cada 
mina pode ser visitada apenas uma vez em dez anos por um inspetor. Não é de 
admirar que as explosões tenham aumentado progressivamente, tanto em número 
quanto em extensão (às vezes com uma perda de 200-300 homens), durante os 
últimos dez anos. Essas são as belezas da produção capitalista “livre”! [Esta frase foi 
adicionada ao texto em inglês em conformidade com a 4º edição alemã. - Ed. ] 
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A própria lei defeituosa, aprovada em 1872, é a primeira que regulamenta as 
horas de trabalho das crianças empregadas nas minas e responsabiliza, em certa 
medida, os exploradores e proprietários pelos chamados acidentes. 


A Comissão Real nomeada em 1867 para investigar o emprego de crianças, jovens 
e mulheres na agricultura , publicou alguns relatórios muito importantes. Várias 
tentativas de aplicar os princípios das Leis da Fábrica, mas de uma forma modificada, 
à agricultura foram feitas, mas até agora resultaram em completo fracasso. Tudo para 
o que desejo chamar a atenção aqui é a existência de uma tendência irresistível para a 
aplicação geral desses princípios. 


Se a extensão geral da legislação de fábrica a todas as profissões com o propósito 
de proteger a classe trabalhadora, tanto mental como corporalmente, tornou-se 
inevitável, por outro lado, como já apontamos, essa extensão apressa a conversão 
geral de numerosos isolaram pequenas indústrias em algumas poucas indústrias 
combinadas em larga escala; portanto, acelera a concentração do c apital e o 
predomínio exclusivo do sistema fabril. Ele destrói tanto as formas antigas quanto as 
transitórias, atrás das quais o domínio do capital ainda está parcialmente oculto, e as 
substitui pelo domínio direto e aberto do capital; mas com isso também generaliza a 
oposição direta a esse domínio. Embora em cada oficina individual imponha 
uniformidade, regularidade, ordem e economia, aumenta pelo imenso estímulo que 
a limitação e regulamentação da jornada de trabalho dão ao aperfeiçoamento técnico 
, a anarquia e as catástrofes da produção capitalista como um todo, o intensidade do 
trabalho e a competição da maquinaria com o trabalhador.Com a destruição das 
pequenas indústrias domésticas, ela destrói o último recurso da “ população 
redundante ” e, com ela, a única válvula de segurança remanescente de todo o 
mecanismo social. Amadurecendo as condições materiais e a combinação em escala 
social dos processos de produção, amadurece as contradições e antagonismos da 


forma de produção capitalista e, assim, fornece, junto com os elementos para a 
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formação de uma nova sociedade, a forças para explodir o antigo.. 


X. Indústria Moderna e A gricultura 


Índice 

A revolução provocada pela indústria moderna na agricultura e nas relações 
sociais dos produtores agrícolas será investigada mais adiante. Neste lugar, devemos 
apenas indicar alguns resultados a título de antecipação. Se o uso da maquinaria na 
agricultura está em sua maior parte livre dos efeitos físicos prejudiciais que tem sobre 
o operário da fábrica, sua ação em suplantar os trabalhadores é mais intensa e 
encontra menos resistência, como veremos em detalhes mais tarde. Nos condados de 
Cambridge e Suffolk, por exemplo, a área de terra cultivada se estendeu muito nos 
últimos 20 anos (até 1868), enquanto no mesmo período a população rural diminuiu, 


não apenas relativamente, mas absolutamente. Nos Estados Unidos, ainda é apenas 
virtualmente que as máquinas agrícolas substituem os trabalhadores, em outras 
palavras, eles permitem o cultivo pelo agricultor de uma superfície maior, mas não 
expulsam realmente os trabalhadores empregados. Em 1861, o número de pessoas 
ocupadas na Inglaterra e no País de Gales na fabricação de máquinas agrícolas era de 
1.034, enquanto o número de trabalhadores agrícolas empregados no uso de 
máquinas agrícolas e máquinas a vapor não ultrapassava 1.205. 


No âmbito da agricultura, a indústria moderna tem um efeito mais 
revolucionário do que em qualquer outro lugar, por isso aniquila o camponês, 
baluarte da velha sociedade, e o substitui pelo trabalhador assalariado. Assim, o 
desejo de mudanças sociais e os antagonismos de classe são trazidos ao mesmo nível 
no campo e nas cidades. Os métodos irracionais e antiquados de agricultura são 
substituídos por métodos científicos. A produção capitalista destrói completamente o 
antigo vínculo de união que mantinha a agricultura e a manufatura unidas na 
infância. Mas, ao mesmo tempo, cria as condições materiais para uma síntese 
superior no futuro, a saber, a união da agricultura e da indústria com base nas formas 
mais aperfeiçoadas que cada uma adquiriu durante sua separação temporária.A 
produção capitalista, por reunir a população nos grandes centros e causar uma 
preponderância cada vez maior da população urbana, por um lado concentra a força 
motriz histórica da sociedade; por outro lado, perturba a circulação da matéria entre 
o homem e o solo, ou seja, impede o retorno ao solo de seus elementos consumidos 
pelo homem na forma de alimentos e roupas; portanto, viola as condições necessárias 


para a fertilidade duradoura do solo. Com esta ação , destrói ao mesmo tempo a 
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saúde do trabalhador da cidade e a vida intelectual do trabalhador rural.. Mas ao 


mesmo tempo em que perturba as condições naturalmente cultivadas para a 
manutenção dessa circulação da matéria, exige imperiosamente sua restauração 
como sistema, como lei reguladora da produção social, e sob uma forma apropriada 
ao pleno desenvolvimento da raça humana. Na agricultura como na manufatura, a 
transformação da produção sob o domínio do capital, significa, ao mesmo tempo, o 
martírio do produtor; o instrumento de trabalho se torna o meio de escravizar, 
explorar e empobrecer o trabalhador, a combinação social e a organização dos 
processos de trabalho transformam-se em um modo organizado de esmagar a 
vitalidade, liberdade e independência individual do trabalhador. A dispersão dos 
trabalhadores rurais em áreas maiores quebra seu poder de resistência, enquanto a 
concentração aumenta o dos operários da cidade. Na agricultura moderna, como nas 
indústrias urbanas, o aumento da produtividade e da quantidade da mão-de-obra 
posta em movimento são comprados ao custo de devastar e consumir pela própria 
doença a força de trabalho. Além disso, todo progresso na agricultura capitalista é 
um progresso na arte, não apenas de roubar o trabalhador, mas de roubar o solo; todo 
progresso no aumento da fertilidade do solo por um determinado tempo é um 


progresso no sentido de arruinar as fontes duradouras dessa fertilidade. Quanto mais 


um país começa seu desenvolvimento com base em uma indústria moderna, como os 
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Estados Unidos, por exemplo, mais rápido é esse processo de destruição. . 


produção capitalista , portanto, desenvolve a tecnologia e a combinação de vários 
processos em um todo social, apenas minando as fontes originais de toda a riqueza - 
o solo e o trabalhador. 





Parte 5 - Produção de mais-valia absoluta e relativa 


Índice 


16. Mais-valor absoluto e relativo 


Índice 

Ao considerar o processo de trabalho, começamos (ver Capítulo VI I) tratando-o de 
forma abstrata, à parte de suas formas históricas, como um processo entre o homem e 
a Natureza. Nós lá declaramos: “Se examinarmos todo o processo de trabalho, do 
ponto de vista de seu resultado, é claro que tanto os instrumentos quanto o sujeito do 
trabalho são meios de produção, e que o próprio trabalho é trabalho produtivo.” E na 
Nota 2, mesma página, acrescentamos ainda: “Este método de determinar, apenas do 
ponto de vista do processo de trabalho, o que é trabalho produtivo, não é de forma 
alguma diretamente aplicável ao caso do processo de produção capitalista. ” Vamos 
agora prosseguir com o desenvolvimento deste assunto. 


Na medida em que o processo de trabalho é puramente individual, um mesmo 
operário une em si todas as funções, que mais tarde se separam. Quando um 
indivíduo se apropria de objetos naturais para seu sustento, ninguém o controla, 
exceto ele mesmo. Depois disso, ele é controlado por outros. Um único homem não 
pode operar sobre a Natureza sem colocar seus próprios músculos em ação sob o 
controle de seu próprio cérebro. Assim como no corpo natural, a cabeça e a mão 
esperam uma da outra, o processo de trabalho une o trabalho da mão com o da 
cabeça. Mais tarde, eles se separam e até mesmo se tornam inimigos mortais. O 
produto deixa de ser o produto direto do indivíduo para se tornar um produto social, 
produzido em comum por um trabalhador coletivo, ou seja , por uma combinação de 
operários, cada um dos quais participa apenas de uma parte, maior ou menor, na 
manipulação de o assunto de seu trabalho. À medida que o caráter cooperativo do 
processo de trabalho se torna cada vez mais acentuado, também, como conseqgiiência 
necessária, nossa noção de trabalho produtivo e de seu agente, o trabalhador 
produtivo, se amplia. Para trabalhar produtivamente, não é mais necessário que você 
mesmo faça o trabalho manual; basta, se você for um órgão do trabalhador coletivo e 
desempenhar uma de suas funções subordinadas. A primeira definição dada acima 
de trabalho produtivo, uma definição deduzida da própria natureza da produção de 
objetos materiais, ainda permanece correta para o trabalhador coletivo, considerado 
como um todo. Mas isso não é mais válido para cada membro individualmente. 


Por outro lado, entretanto, nossa noção de trabalho produtivo torna-se limitada. 
A produção capitalista não é apenas a produção de mercadorias, é essencialmente a 
produção de mais-valor. O trabalhador produz, não para si, mas para o capital. Não é 
mais suficiente, portanto, que ele simplesmente produza. Ele deve produzir mais- 
valor. Só é produtivo aquele trabalhador que produz mais-valia para o capitalista e, 
portanto, trabalha para a autoexpansão do capital. Se tomarmos um exemplo fora da 


esfera da produção de objetos materiais, um mestre-escola é um trabalhador 
produtivo quando, além de espancar as cabeças de seus alunos, trabalha como um 


cavalo para enriquecer o proprietário da escola. O facto de este último ter investido o 
seu capital numa fábrica de ensino, em vez de numa fábrica de salsichas, não altera a 
relação. Consequentemente, a noção de um trabalhador produtivo implica não 
apenas uma relação entre trabalho e efeito útil, entre trabalhador e produto de 
trabalho, mas também uma relação social específica de produção, uma relação que 
surgiu historicamente e marca o trabalhador como o direto meio de criação de mais- 
valor. Ser um trabalhador produtivo não é, portanto, um golpe de sorte, mas um 
azar. No Livro IV. que trata da história da teoria, será visto com mais clareza, que a 
produção de mais-valor foi em todos os tempos, pelos economistas políticos clássicos, 
a característica distintiva do trabalhador produtivo. Ele NCE sua definição de um 
trabalhador produtivo muda com sua compreensão da natureza da mais-valia. 
Assim, os fisiocratas insistem que apenas o trabalho agrícola é produtivo, visto que só 
ele, dizem, produz uma mais-valia. E dizem isso porque , para eles, a mais-valia não 
existe, exceto na forma de aluguel. 


O prolongamento da jornada de trabalho além do ponto em que o trabalhador 
teria produzido apenas um equivalente para o valor de sua força de trabalho, e a 
apropriação desse trabalho excedente pelo capital, isso é produção de mais-valia 
absoluta. Ele constitui a base geral do sistema capitalista e o ponto de partida para a 
produção da mais-valia relativa. Este último pressupõe que a jornada de trabalho já 
está dividida em duas partes, trabalho necessário e trabalho excedente. Para 
prolongar o trabalho excedente, o trabalho necessário é reduzido por métodos pelos 
quais o equivalente ao salário é produzido em menos tempo. A produção da mais- 
valia absoluta depende exclusivamente da duração da jornada de trabalho; a 
produção de mais-valia relativa, revoluciona totalmente os processos técnicos de 
trabalho e a composição da sociedade. Portanto, pressupõe um modo específico, o 
modo de produção capitalista , um modo que, junto com seus métodos, meios e 
condições, surge e se desenvolve espontaneamente sobre a base proporcionada pela 
sujeição formal do trabalho ao capital. No curso desse desenvolvimento, a sujeição 
formal é substituída pela sujeição real do trabalho ao capital. 


Bastará apenas referir-se a certas formas intermediárias, nas quais o trabalho 
excedente não é extorquido por compulsão direta do produtor, nem do próprio 
produtor ainda formalmente sujeito ao capital. Nessa forma, o capital ainda não 
adquiriu o controle direto do processo de trabalho. Ao lado dos produtores 
independentes que realizam o artesanato e a agricultura à moda antiga, está o 
usurário ou o mercador, com seu capital de usurário ou mercantil, alimentando-se 
deles como um parasita. O predomínio, em uma sociedade, desta forma de 
exploração exclui o modo de produção capitalista; para qual modo, entretanto, esta 
forma pode servir como uma transição, como o fez no final da Idade Média. 
Finalmente, como mostra a moderna “indústria doméstica”, algumas formas 
intermediárias são reproduzidas aqui e ali nos bastidores da Indústria Moderna, 


embora sua fisionomia esteja totalmente alterada. 


Se, por um lado, a mera sujeição formal do trabalho ao capital é suficiente para a 
produção da mais-valia absoluta, se, por exemplo , é suficiente que os artesãos que 
anteriormente trabalharam por conta própria, ou como aprendizes de um mestre, 
deveriam se tornar trabalhadores assalariados sob o controle direto de um capitalista; 
assim, por outro lado, vimos como os métodos de produção de mais-valia relativa 
são, ao mesmo tempo, métodos de produção de mais-valor absoluto. Mais ainda, o 
prolongamento excessivo da jornada de trabalho acabou sendo o produto peculiar da 
Indústria Moderna. De modo geral, o modo de produção especificamente capitalista 
deixa de ser um mero meio de produção de mais-valor relativo, tão logo esse modo 
tenha conquistado um ramo inteiro de produção; e ainda mais, tão logo tenha 
conquistado todos os ramos importantes. Em seguida, torna-se a forma de produção 
geral e socialmente predominante. Como método especial de produção de mais-valia 
relativa, permanece eficaz apenas, em primeiro lugar, na medida em que se apodera 
de indústrias que antes estavam apenas formalmente sujeitas ao capital, isto é, na 
medida em que é propagandista; em segundo lugar, na medida em que as indústrias 
por ela adquiridas continuam a ser revolucionadas por mudanças nos métodos de 
produção. 


De um ponto de vista, qualquer distinção entre mais-valia absoluta e relativa 
parece ilusória. A mais-valia relativa é absoluta, visto que obriga ao prolongamento 
absoluto da jornada de trabalho para além do tempo de trabalho necessário à 
existência do próprio trabalhador. A mais-valia absoluta é relativa, uma vez que 
torna necessário o desenvolvimento da produtividade do trabalho, que permite que o 
tempo de trabalho necessário seja confinado a uma parte da jornada de trabalho. Mas 
se tivermos em mente o comportamento da mais-valia, essa aparência de identidade 
se desvanece. Uma vez estabelecido e generalizado o modo de produção capitalista, 
faz-se sentir a diferença entre a mais-valia absoluta e a relativa, sempre que se trata 
de aumentar a taxa de mais-valia. Assumindo que a força de trabalho é paga pelo seu 
valor, somos confrontados com esta alternativa: dada a produtividade do trabalho e 
sua intensidade normal, a taxa de mais-valia só pode ser aumentada pelo 
prolongamento efetivo da jornada de trabalho; por outro lado , dada a extensão da 
jornada de trabalho, esse aumento só pode ser efetuado por uma mudança nas 
magnitudes relativas dos componentes da jornada de trabalho, a saber, trabalho 
necessário e trabalho excedente; uma mudança que, para que os salários não caiam 
abaixo do valor da força de trabalho, pressupõe uma mudança na produtividade ou 
na intensidade do trabalho. 


Se o trabalhador deseja todo o seu tempo para produzir os meios de subsistência 
necessários para si e sua raça, não lhe sobra tempo para trabalhar gratuitamente para 
os outros. Sem um certo grau de produtividade em seu trabalho, ele não tem esse 
tempo supérfluo à sua disposição; sem esse tempo supérfluo, sem trabalho excedente 
e, portanto, sem capitalistas, sem proprietários de escravos, sem senhores feudais, em 
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uma palavra, sem classe de grandes proprietários. 


Assim, podemos dizer que a mais-valia repousa sobre uma base natural; mas isso 
é permitido apenas no sentido muito geral, que não há obstáculo natural impedindo 
absolutamente um homem de se livrar do requisito de trabalho para sua própria 


existência, e sobrecarregar outro com isso, mais, por exemplo, do que obstáculo 
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natural invencível impedir um homem de comer a carne de outro. Nenhuma 


ideia mística deve de forma alguma estar conectada, como às vezes acontece, com 
essa produtividade do trabalho historicamente desenvolvida. Só depois que os 
homens se elevam acima da categoria dos animais, quando, portanto, seu trabalho foi 
até certo ponto socializado, é que surge um estado de coisas em que o trabalho 
excedente de um se torna uma condição de existência para o outro. No alvorecer da 
civilização, a produtividade adquirida pelo trabalho é pequena, mas também o são as 
necessidades que se desenvolvem com e pelos meios de satisfazê- los. Além disso, 
naquele período inicial, a porção da sociedade que vivia do trabalho dos outros era 
infinitamente pequena em comparação com a massa de produtores diretos. Junto 


com o progresso na produtividade do trabalho, essa pequena porção da sociedade 
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aumenta de forma absoluta e relativa. Além disso, o capital com as relações que o 


acompanham nasce de um solo econômico produto de um longo processo de 
desenvolvimento. A produtividade do trabalho, que lhe serve de fundamento e 
ponto de partida, é uma dádiva, não da natureza, mas de uma história que abrange 
milhares de séculos. 


À parte do grau de desenvolvimento, maior ou menor, na forma de produção 
social, a produtividade do trabalho está atrelada pelas condições físicas. Tudo isso se 
refere à constituição do próprio homem (raça etc.) e à natureza circundante. As 
condições físicas externas se enquadram em duas grandes classes econômicas, (1) 
Riqueza natural em meios de subsistência, ou seja , um solo fértil, águas repletas de 
peixes, etc., e (2), riqueza natural nos instrumentos de trabalho, como cachoeiras, rios 
navegáveis , madeira, metal, carvão etc. No alvorecer da civilização, é a primeira 
classe que muda a balança; em um estágio superior de desenvolvimento, é o 
segundo. Compare, por exemplo, a Inglaterra com a Índia ou, nos tempos antigos, 
Atenas e Corinto com as margens do Mar Negro. 


Quanto menor o número de necessidades naturais que exigem imperativamente 
satisfação, e quanto maior a fertilidade natural do solo e a favorabilidade do clima, 
tanto menos é o tempo de trabalho necessário para a manutenção e reprodução do 
produtor. Muito maior, portanto, pode ser o excesso de seu trabalho pelos outros 
sobre seu trabalho por si mesmo. Diodoro observou isso há muito tempo em relação 
aos antigos egípcios. 


“E totalmente incrível quão poucos problemas e despesas o nascimento de seus 


filhos lhes causa. Eles cozinham para eles a primeira comida simples disponível; 
também lhes dão a parte inferior do caule do papiro para comer, na medida em que 
pode ser assado no fogo, e as raízes e caules das plantas do pântano, alguns crus, 
outros cozidos e assados. A maioria das crianças anda sem sapatos e sem roupa, 
porque o ar é muito ameno. Portanto, uma criança, até que se torne adulto, não custa 
aos pais, no total, vinte dracmas. É isso, principalmente, que explica por que a 


população do Egito é tão numerosa e, portanto, por que tantas grandes obras podem 
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ser realizadas ”.. 

No entanto, as grandes estruturas do antigo Egito devem-se menos à extensão de 
sua população do que à grande proporção dela que era livremente disponível. Assim 
como o trabalhador individual pode fazer mais trabalho excedente na proporção em 
que seu tempo de trabalho necessário é menor, o mesmo ocorre com a população 
ativa. Quanto menor for a parte necessária para a produção dos meios de subsistência 
necessários, tanto maior será a parte que pode ser destinada a outro trabalho. 


A produção capitalista, uma vez assumida, então, todas as outras circunstâncias 
permanecendo as mesmas, e dada a extensão da jornada de trabalho, a quantidade de 
trabalho excedente irá variar com as condições físicas de trabalho, especialmente com 
a fertilidade do solo. Mas não se segue de modo algum que o solo mais fértil seja o 
mais adequado para o crescimento do modo de produção capitalista . Este modo é 
baseado no domínio do homem sobre a natureza. Onde a natureza é muito pródiga, 


ela "o mantém sob controle, como uma criança no comando". Ela não impõe a ele 
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nenhuma necessidade de se desenvolver. Não são os trópicos com sua vegetação 


luxuriante, mas a zona temperada que é a metrópole da capital. Não é a mera 
fertilidade do solo, mas a diferenciação do solo, a variedade de seus produtos 
naturais, as mudanças das estações, que formam a base física para a divisão social do 
trabalho, e que, pelas mudanças no ambiente natural, estimula o homem à 
multiplicação de suas necessidades, suas capacidades, seus meios e modos de 
trabalho. É a necessidade de colocar uma força natural sob o controle da sociedade, 
de economizar, de apropriar-se ou subjugá-la em grande escala pelo trabalho da mão 


do homem, que primeiro desempenha o papel decisivo na história da indústria. Por 
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exemplo , as obras de irrigação no Egito, Lombardia, Holanda, ou na India e 


Pérsia, onde a irrigação por meio de canais artificiais, não só abastece o solo com a 
água indispensável, mas também carrega para baixo, em forma de sedimento das 


colinas, fertilizantes minerais. O segredo do florescente estado da indústria na 
Al 
Espanha e na Sicília sob o domínio dos árabes está em seus trabalhos de irrigação.. 


Somente as condições naturais favoráveis nos dão apenas a possibilidade, nunca a 
realidade, do sobretrabalho, nem, consequentemente, do mais-valor e do mais- 


produto. O resultado da diferença nas condições naturais de trabalho é que a mesma 


quantidade de trabalho satisfaz, em diferentes países, uma massa diferente de 
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necessidades, consequentemente, que em circunstâncias em outros aspectos 


análogos, o tempo de trabalho necessário é diferente. Essas condições afetam o 
trabalho excedente apenas como limites naturais, isto é , fixando os pontos em que o 
trabalho para outros pode começar. À medida que a indústria avança, esses limites 
naturais diminuem. No meio de nossa sociedade da Europa Ocidental, onde o 
trabalhador adquire o direito de trabalhar para sua própria subsistência apenas 


pagando por ele em trabalho excedente, a ideia facilmente se enraíza de que é uma 
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qualidade inerente do trabalho humano fornecer um excedente. produtos. Mas 


considere, por exemplo, um habitante das ilhas orientais do arquipélago asiático, 
onde o sagu cresce selvagem nas florestas. 


“Quando os habitantes se convencem, fazendo um furo na árvore, que a medula 
está madura, o tronco é cortado e dividido em vários pedaços, a medula é extraída, 
misturada com água e filtrada: fica então bem adaptada para uso como sagu. Uma 
árvore geralmente rende 300 libras e, ocasionalmente, 500 a 600 libras. Lá, então, as 


pessoas vão para as florestas e cortam pão para si mesmas, assim como conosco 
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cortam lenha. 


Suponha agora que um cortador de pão oriental requeira 12 horas de trabalho por 
semana para a satisfação de todas as suas necessidades. Na presente direto do ture 
para ele é bastante tempo de lazer. Antes que ele possa aplicar esse tempo de lazer 
de forma produtiva para si mesmo, toda uma série de eventos históricos é necessária; 
antes que ele gaste em trabalho excedente para estranhos, a compulsão é necessária. 
Se a produção capitalista fosse introduzida, o homem honesto talvez tivesse que 
trabalhar seis dias por semana, para se apropriar do produto de um dia de trabalho. 
A generosidade da Natureza não explica por que ele teria que trabalhar 6 dias por 
semana, ou por que ele deve fornecer 5 dias de trabalho excedente. Isso explica 
apenas por que seu tempo de trabalho necessário seria limitado a um dia por semana. 
Mas em nenhum caso seu produto excedente surgiria de alguma qualidade oculta 
inerente ao trabalho humano. 


Assim, não apenas a produtividade social do trabalho historicamente 
desenvolvida, mas também sua produtividade natural, parece ser a produtividade do 
capital com o qual esse trabalho é incorporado. 


Ricardo nunca se preocupa com a origem da mais-valia. Ele a trata como algo 
inerente ao modo de produção capitalista, modo esse que, a seu ver, é a forma 
natural de produção social. Sempre que ele discute a produtividade do trabalho, ele 
busca nele, não a causa da mais-valia, mas a causa que determina a magnitude desse 
valor. Por outro lado, sua escola proclamou abertamente que a produtividade do 


trabalho é a causa originária do lucro (leia-se: Mais-valor). Em todo caso, isso é um 
progresso em relação aos mercantilistas que, por sua vez, extraífam o excesso do preço 
sobre o custo de produção do produto, do ato da troca, do produto sendo vendido 
acima do seu valor. No entanto, a escola de Ricardo simplesmente evitou o problema, 
eles não o resolveram. Na verdade, esses economistas burgueses perceberam 
instintivamente , e com razão, que é muito perigoso mexer muito na questão 
candente da origem da mais-valia. Mas o que devemos pensar de John Stuart Mill, 
que, meio século depois de Ricardo, afirma solenemente a superioridade sobre os 
mercantilistas, repetindo desajeitadamente as lamentáveis evasões dos primeiros 
vulgarizadores de Ricardo? 


Mill diz: 


“A causa do lucro é que o trabalho produz mais do que o necessário para seu 
sustento.” 


Até agora, nada além da velha história; mas Mill, desejando acrescentar algo de 
seu próprio , procede: 


“Para variar a forma do teorema; a razão pela qual o capital dá lucro é porque os 
alimentos, roupas, materiais e ferramentas duram mais do que o tempo necessário 
para produzi-los ”. 


Ele aqui confunde a duração do tempo de trabalho com a duração de seus 
produtos. De acordo com essa visão, um padeiro cujo produto dura apenas um dia, 
nunca poderia extrair de seus trabalhadores o mesmo lucro que um fabricante de 
máquinas cujos produtos duram 20 anos ou mais. É claro que é verdade que, se a 
ninhada de um pássaro não durasse mais do que o tempo que leva para construir, os 
pássaros teriam de viver sem ninhos. 


Uma vez estabelecida esta verdade fundamental, Mill estabelece sua própria 
superioridade sobre os mercantilistas. 


“Vemos assim”, prossegue ele, “que o lucro surge, não do incidente da troca, mas 
da força produtiva do trabalho; e o lucro geral do país é sempre o que a força 
produtiva do trabalho faz dele, quer haja troca ou não. Se não houvesse divisão de 
empregos, não haveria compra ou venda, mas ainda haveria lucro. ” 


Portanto, para Mill, a troca, a compra e a venda, essas condições gerais da 
produção capitalista, são apenas um incidente, e sempre haveria lucros, mesmo sem 
a compra e venda de força de trabalho! 


“Se”, continua ele, “os trabalhadores do país produzem coletivamente 20% a mais 
do que seus salários, os lucros serão de 20%, quaisquer que sejam os preços ou não”. 
Isso é, por um lado, uma rara tautologia; pois se os trabalhadores produzem uma 
mais-valia de 20% para o capitalista, seu lucro será igual ao total dos salários dos 
trabalhadores de 20: 100. Por outro lado, é absolutamente falso dizer que “os lucros 


serão de 20%”. Eles serão sempre menores, porque são calculados sobre a soma total 
do capital adiantado. Se, por exemplo, o capitalista tiver adiantado £ 500, dos quais £ 
400 estão dispostos em meios de produção e £ 100 em salários, e se a taxa de mais- 
valia for de 20%, a taxa de lucro será de 20: 500 , ou seja , 4% e não 20%. 


Em seguida, segue um exemplo esplêndido do método de Mill de lidar com as 
diferentes formas históricas de produção social. 


“Eu assumo, em todo, o estado de coisas que, onde os trabalhadores e os 
capitalistas são classes separadas, prevalece, com poucas exceções, universalmente; a 


saber, que o capitalista adianta todas as despesas, incluindo toda a remuneração do 
trabalhador. ” 


Estranha ilusão de ótica de ver em toda parte um estado de coisas que ainda 
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existe apenas excepcionalmente em nossa terra. Mas vamos terminar - Mill está 


disposto a ceder, 


“Que ele deve fazer isso não é uma questão de necessidade inerente.” Pelo 
contrário: “o trabalhador pode esperar, até que a produção esteja completa, por toda 
aquela parte do seu salário que excede o mero necessário: e mesmo pelo todo, se ele 
tiver em mãos recursos suficientes para seu sustento temporário. Mas, neste último 
caso, o trabalhador é, nessa medida, realmente um capitalista no assunto, fornecendo 
uma parte dos fundos necessários para mantê-lo. ” 


Mill poderia ter ido mais longe e acrescentado que o trabalhador que promove 
para si não apenas as necessidades vitais, mas também os meios de produção, nada 
mais é do que seu próprio trabalhador assalariado. Ele também poderia ter dito que o 
proprietário camponês americano é apenas um servo que faz trabalho forçado para si 
mesmo, em vez de para seu senhor. 


Depois de assim provar claramente que mesmo que a produção capitalista não 
existisse, ela sempre existiria, Mill é consistente o suficiente para mostrar , ao 
contrário, que ela não existe, mesmo quando existe. 


"E mesmo no primeiro caso" (quando o trabalhador é um trabalhador assalariado 
a quem o capitalista oferece todas as necessidades da vida, ele o trabalhador), "pode 
ser considerado sob a mesma luz " (ou seja, como um capitalista) , "Uma vez que, 
contribuindo com seu trabalho por menos do que o preço de mercado , (!) Ele pode 


ser considerado como emprestando a diferença (?) Ao seu empregador e recebendo-a 
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de volta com juros, etc." 

Na realidade, o trabalhador adianta seu trabalho gratuitamente ao capitalista 
durante, digamos, uma semana, para receber o preço de mercado no final da semana 
etc., e é isso que, segundo Mill, o transforma em um capitalista . Na planície 
nivelada, montes simples parecem colinas; e a planura imbecil da burguesia atual 


deve ser medida pela altitude de seus grandes intelectos. 


17. Mudanças de magnitude no preço da força de trabalho e 
no valor excedente (Mais Valia) 


Índice 
O valor da força de trabalho é determinado pelo valor das necessidades vitais 
habitualmente requeridas pelo trabalhador médio. A quantidade dessas necessidades 
é conhecida em qualquer época de uma determinada sociedade e, portanto, pode ser 
tratada como uma magnitude constante. O que muda é o valor dessa quantidade. 
Além disso, existem dois outros fatores que influenciam a determinação do valor da 
força de trabalho. Um, as despesas de desenvolver essa energia, cujas despesas 
variam com o modo de produção; a outra, sua diversidade natural, a diferença entre 
a força de trabalho de homens e mulheres, de crianças e adultos. O emprego desses 
diferentes tipos de força de trabalho, um emprego que é, por sua vez, tornado 
necessário pelo modo de produção, faz uma grande diferença no custo de 


manutenção da família do trabalhador e no valor do trabalho -poder do homem 
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adulto. Ambos os fatores, no entanto, são excluídos na investigação seguinte .. 


Presumo (1) que as mercadorias são vendidas pelo seu valor; (2) que o preço da 
força de trabalho aumenta ocasionalmente acima de seu valor, mas nunca desce 
abaixo dele. 


Com base nessa suposição, vimos que as magnitudes relativas da mais-valia e do 
preço da força de trabalho são determinadas por três circunstâncias; (1) a duração da 
jornada de trabalho ou a extensa magnitude do trabalho; (2) a intensidade normal do 
trabalho , sua magnitude intensiva, pela qual uma dada quantidade de trabalho é 
despendida em um determinado tempo; (3) a produtividade do trabalho, segundo a 
qual o mesmo quantum de trabalho rende, em um dado tempo, um quantum maior 
ou menor de produto, dependendo do grau de desenvolvimento nas condições de 
produção. Combinações muito diferentes são claramente possíveis, pois um dos três 
fatores é constante e duas variáveis, ou duas constantes e uma variável, ou por 
último, todas as três variáveis simultaneamente. E o número dessas combinações é 
aumentado pelo fato de que, quando esses fatores variam simultaneamente, a 
quantidade e a direção de suas respectivas variações podem ser diferentes. No que se 
segue, apenas as combinações principais são consideradas. 


I. Duração da Jornada de Trabalho e Constante de Intensidade de 
Trabalho 


Índice 


Com base nessas premissas, o valor da força de trabalho e a magnitude da mais- 
valia são determinados por três leis. 


(1.) Um dia de trabalho de determinado comprimento sempre cria a mesma 
quantidade de valor, não importa o quanto a produtividade do trabalho e, com ela, a 
massa do produto e o preço de cada mercadoria produzida possam variar. 


Se o valor criado por uma jornada de trabalho de 12 horas for, digamos, seis 
shillings , então, embora a massa dos artigos produzidos varie com a produtividade 
do trabalho, o único resultado é que o valor representado por seis shillings é 
distribuído por um maior ou menor número de artigos. 


(2.) A mais-valia e o valor da força de trabalho variam em direções opostas. Uma 
variação na produtividade do trabalho, seu aumento ou diminuição, provoca uma 
variação na direção oposta no valor da força de trabalho e na mesma direção na mais- 
valia. 


O valor criado por uma jornada de trabalho de 12 horas é uma quantidade 
constante, digamos, seis xelins. Esta quantidade constante é a soma da mais-valia 
mais o valor da força de trabalho, que este último valor o trabalhador substitui por 
um equivalente. É evidente que, se uma quantidade constante consiste em duas 
partes, nenhuma delas pode aumentar sem que a outra diminua. Deixe as duas partes 
no início serem iguais; Valor de força de trabalho de 3 xelins, mais-valia de 3 xelins. 
Então o valor da força de trabalho não pode aumentar de três xelins para quatro, sem 
que a mais-valia caia de três xelins para dois; e a mais-valia não pode subir de três 
xelins para quatro, sem que o valor da força de trabalho caia de três xelins para dois. 
Nessas circunstâncias, portanto, nenhuma mudança pode ocorrer na magnitude 
absoluta, seja da mais-valia, seja do valor da força de trabalho, sem uma mudança 
simultânea em suas magnitudes relativas, isto é , relativamente umas às outras. É 
impossível que eles morram ou caiam simultaneamente. 


Além disso, o valor da força de trabalho não pode cair e, consequentemente, a 
mais-valia não pode aumentar, sem um aumento na produtividade do trabalho. Por 
exemplo, no caso acima, o valor da força de trabalho não pode cair de três para dois 
subidas, a menos que um aumento na produtividade do trabalho torne possível 
produzir em 4 horas a mesma quantidade de bens de primeira necessidade exigida 
anteriormente 6 horas para produzir. Por outro lado, o valor da força de trabalho não 
pode passar de três xelins para quatro, sem diminuição da produtividade do 
trabalho, sendo que oito horas tornam-se necessárias para produzir a mesma 
quantidade de bens de primeira necessidade, para cuja produção seis horas antes 
bastou. Conclui-se que um aumento na produtividade do trabalho provoca uma 
queda no valor da força de trabalho e um consequente aumento na mais-valia, 
enquanto, por outro lado, uma diminuição em tal produtividade provoca um 
aumento na valor da força de trabalho e uma queda na mais-valia. 


Ao formular essa lei, Ricardo negligenciou uma circunstância; embora uma 
mudança na magnitude da mais-valia ou do trabalho excedente cause uma mudança 
na direção oposta na magnitude do valor da força de trabalho, ou na quantidade de 


trabalho necessário, de forma alguma se segue que eles variam no mesma proporção. 
Eles aumentam ou diminuem na mesma quantidade. Mas seu aumento ou 
diminuição proporcional depende de suas magnitudes originais antes que ocorresse a 
mudança na produtividade do trabalho. Se o valor da força de trabalho for de 4 
xelins, ou o tempo de trabalho necessário de 8 horas, e a mais-valia for de 2 xelins, ou 
o trabalho excedente for de 4 horas, e se, em consequência de um aumento na 
produtividade do trabalho , o valor da força de trabalho cair para 3 xelins, ou o 
trabalho necessário para 6 horas, a mais-valia aumentará para 3 xelins, ou o trabalho 
excedente para 6 horas. A mesma quantidade, 1 xelim ou 2 horas, é adicionada em 
um caso e subtraída no outro. Mas a mudança proporcional de magnitude é diferente 
em cada caso. Enquanto o valor da força de trabalho cai de 4 xelins para 3, ou seja , 
1/4 ou 25%, a mais-valia sobe de 2 xelins para 3, ou seja , 1/2 ou 50%. Segue-se, 
portanto, que o aumento ou diminuição proporcional na mais-valia, consequente a 
uma dada mudança na produtividade do trabalho, depende da magnitude original 
daquela porção da jornada de trabalho que se corporifica na mais-valia; quanto 
menor for essa porção, maior será a alteração proporcional ; quanto maior for essa 
porção, menor será a alteração proporcional. 


(3.) O aumento ou diminuição da mais-valia é sempre consequência, e nunca a 
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causa, da correspondente diminuição ou aumento do valor da força de trabalho. 


Visto que a jornada de trabalho é constante em magnitude, e é representada por 
um valor de magnitude constante, visto que, a toda variação na magnitude da mais- 
valia, corresponde uma variação inversa no valor da força de trabalho, e desde que o 
valor da força de trabalho não pode mudar, exceto em consequência de uma 
mudança na produtividade do trabalho, segue-se claramente, sob essas condições, 
que toda mudança de magnitude na mais-valia a surge de uma mudança inversa de 
magnitude no valor do trabalho- poder. Se, então, como já vimos, não pode haver 
mudança de magnitude absoluta no valor da força de trabalho, e na mais-valia, não 
acompanhada por uma mudança em suas magnitudes relativas , então agora segue- 
se que nenhuma mudança em suas magnitudes relativas são possíveis, sem uma 
mudança prévia na magnitude absoluta do valor da força de trabalho. 


De acordo com a terceira lei uma mudança na magnitude da mais-valia 
pressupõe um movimento no valor da força de trabalho, movimento esse que é 
provocado por uma variação na produtividade do trabalho. O limite dessa mudança 
é dado pelo valor alterado da força de trabalho. No entanto, mesmo quando as 
circunstâncias permitem que a lei opere, movimentos subsidiários podem ocorrer. 
Por exemplo: se em consequência do aumento da produtividade do trabalho, o valor 
da força de trabalho cai de 4 xelins para 3, ou o tempo de trabalho necessário de 8 
para 6 horas, o preço da força de trabalho pode não cair abaixo de 3 s . 8d., 3s. 6d. Ou 
3s. 2d., E a mais-valia consequentemente não sobe acima de 3s. 4d., 3s. 6d. Ou 3s. 10d. 
O montante desta queda, cujo limite mínimo é de 3 xelins (o novo valor da força de 


trabalho), depende do peso relativo, que a pressão do capital de um lado e a 
resistência do trabalhador do outro , joga na escala. 


O valor da força de trabalho é determinado pelo valor de uma dada quantidade 
de artigos de primeira necessidade. É o valor e não a massa dessas mercadorias que 
varia com a produtividade do trabalho. É, no entanto, possível que, devido a um 
aumento da produtividade, tanto o trabalhador quanto o capitalista possam, 
simultaneamente, ser capazes de se apropriar de uma quantidade maior dessas 
necessidades, sem qualquer mudança no preço da força de trabalho ou na mais-valia . 
Se o valor da força de trabalho for de 3 xelins e o tempo de trabalho necessário for de 
6 horas, se a mais-valia da mesma forma for de 3 xelins, e o trabalho excedente de 6 
horas, então se a produtividade do trabalho for reduzida sem alterar o razão entre o 
trabalho necessário e o trabalho excedente, não haveria mudança de magnitude na 
mais-valia e no preço da força de trabalho. O único resultado seria que cada um deles 
representaria duas vezes mais valores de uso do que antes; esses valores de uso sendo 
duas vezes mais baratos do que antes. Embora o preço da força de trabalho não 
mudasse, estaria acima de seu valor. Se, entretanto, o preço da força de trabalho 
tivesse caído, não para 1s. 6d., O ponto mais baixo possível consistente com seu novo 
valor, mas para 2s . 10d. ou 2s. 6d., Ainda este preço mais baixo representaria um 
aumento na massa de artigos de primeira necessidade. Desse modo, é possível, com 
uma produtividade crescente do trabalho, que o preço da força de trabalho continue 
caindo, e mesmo assim essa queda seja acompanhada por um crescimento constante 
da massa dos meios de subsistência do trabalhador. Mas, mesmo nesse caso, a queda 
do valor da força de trabalho causaria um aumento correspondente da mais-valia e, 
assim, o abismo entre a posição do trabalhador e a do capitalista continuaria a se 
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Ricardo foi o primeiro que formulou com precisão as três leis que mencionamos 
acima. Mas ele comete os seguintes erros: (1) ele considera as condições especiais sob 
as quais essas leis se aplicam como as condições gerais e únicas da produção 
capitalista. Ele não conhece mudanças, seja na duração da jornada de trabalho, seja 
na intensidade do trabalho; consequentemente, com ele só pode haver um fator 
variável, a saber, a produtividade do trabalho; (2), e este erro vicia sua análise muito 
mais do que (1), ele não investigou, mais do que os outros economistas, a mais-valia 
como tal, isto é , independentemente de suas formas particulares, tais como preço, 
renda , etc. Ele, portanto, confunde as leis da taxa de mais-valia e as leis da taxa de 
lucro. A taxa de lucro é, como já dissemos, a relação entre a mais-valia e o capital 
total adiantado; a taxa de mais-valia é a razão entre a mais-valia e a parte variável 
desse capital. Suponha que um C capital de £ 500 seja composto de matéria-prima, 
instrumentos de trabalho etc. (c) no valor de £ 400; e de salários (v) no valor de £ 100; 
e, além disso, que o (s) valor (es) excedente (s) = £ 100. Então, temos a taxa de mais- 
valia s / v = £ 100 / £ 100 = 100%. Mas a taxa de lucro s / c = £ 100 / £ 500 = 20%. 


2 Z 


Além disso, é óbvio que a taxa de lucro pode depender de circunstâncias que de 
forma alguma afetam a taxa de mais-valia. I Sha vou mostrar no Livro III. que, com 
uma dada taxa de mais-valia, podemos ter qualquer número de taxas de lucro, e que 
várias taxas de mais-valia podem, sob certas condições, expressar-se em uma única 
taxa de lucro. 


II. Constante de dia de trabalho 


Índice 

Maior intensidade de trabalho significa maior gasto de trabalho em um 
determinado período. Consegientemente, um dia de trabalho de trabalho mais 
intenso está incorporado em mais produtos do que um dia de laboratório menos 
intenso , sendo a duração de cada dia a mesma. O aumento da produtividade do 
trabalho também, é verdade, fornecerá mais produtos em um determinado dia de 
trabalho. Mas, neste último caso, o valor de cada produto individual cai, pois custa 
menos trabalho do que antes; no primeiro caso, esse valor permanece inalterado, pois 
cada artigo custa o mesmo trabalho que antes. Aqui temos um aumento no número 
de produtos, não acompanhado por uma queda em seus preços individuais: à medida 
que seu número aumenta, também aumenta a soma de seus preços . Mas, no caso de 
aumento da produtividade, um determinado valor é distribuído por uma massa 
maior de produtos. Portanto, sendo constante a duração da jornada de trabalho, um 
dia de trabalho de maior intensidade será incorporado a um valor acrescido e, 
permanecendo o valor do dinheiro inalterado, em mais dinheiro. O valor criado varia 
com a medida em que a intensidade do trabalho se desvia de sua intensidade normal 
na sociedade. Um determinado dia de trabalho, portanto, não cria mais uma 
constante, mas um valor variável; em um dia de 12 horas de intensidade normal, o 
valor criado é, digamos, 6 shillings, mas com o aumento da intensidade, o valor 
criado pode ser 7, 8 ou mais shillings. É claro que, se o valor criado por um dia de 
trabalho aumentar de, digamos, 6 para 8 xelins as n as duas partes em que esse valor 
é dividido, a saber, preço da força de trabalho e mais-valor, podem ambos eles 
aumentam simultaneamente, e igualmente ou desigualmente. Ambos podem 
aumentar simultaneamente de 3 xelins para 4. Aqui, o aumento do p arroz da força 
de trabalho não implica necessariamente que o preço subiu acima do valor da força 
de trabalho. Pelo contrário, o aumento do preço pode ser acompanhado por uma 
queda no valor. Isso ocorre sempre que o aumento do preço da força de trabalho não 
compensa seu maior desgaste. 


Sabemos que, com exceções transitórias, uma mudança na produtividade do 
trabalho não acarreta nenhuma mudança no valor da força de trabalho, nem 
consequentemente na magnitude da mais-valia, a menos que os produtos das 
indústrias afetadas sejam artigos habitualmente consumidos pelos trabalhadores. No 
caso em apreço, esta condição já não se aplica. Pois quando a variação é na duração 


ou na intensidade do trabalho, há sempre uma mudança correspondente na 
magnitude do valor criado, independentemente da natureza do artigo em que esse 
valor está incorporado. 


Se a intensidade do trabalho aumentasse simultânea e igualmente em todos os 
ramos da indústria, o novo e mais elevado grau de intensidade se tornaria o grau 
normal para a sociedade e, portanto, deixaria de ser levado em consideração. Mesmo 
assim, a intensidade do trabalho seria diferente em diferentes países e modificaria a 
aplicação internacional da lei do valor. O dia de trabalho mais intenso de uma nação 
seria representado por uma soma de dinheiro maior do que o dia menos intenso de 
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outra nação.. 


HI. Constante de Produtividade e Intensidade de Trabalho 


Índice 
A jornada de trabalho pode variar de duas maneiras. Pode ser mais longo ou mais 


curto. A partir de nossos dados presentes, e dentro dos limites das suposições feitas 
acima, obtivemos as seguintes leis: 


(1.) A jornada de trabalho cria uma quantidade maior ou menor de valor em 
proporção à sua duração - portanto, uma quantidade variável e não uma quantidade 
constante de valor. 


(2.) Toda mudança na relação entre as magnitudes da mais-valia e do valor da 
força de trabalho surge de uma mudança na magnitude absoluta da mais-valia e, 
consequentemente, da mais-valia. 


(3.) O valor absoluto da força de trabalho só pode mudar em conseqiiência da 
reação exercida pelo prolongamento do trabalho excedente sobre o desgaste da força 
de trabalho. Cada mudança neste valor absoluto é, portanto, o efeito, mas nunca a 
causa, de uma mudança na magnitude da mais-valia. 


Começamos com o caso em que a jornada de trabalho é encurtada . 


(1.) Uma redução da jornada de trabalho nas condições dadas acima, deixa 
inalterado o valor da força de trabalho e, com ela, o tempo de trabalho necessário. 
Reduz o sobretrabalho e a mais-valia. Junto com a magnitude absoluta deste último, 
sua magnitude relativa também cai, ou seja, sua magnitude em relação ao valor da 
força de trabalho, cuja magnitude permanece inalterada. Somente baixando o preço 
da força de trabalho abaixo de seu valor o capitalista poderia salvar-se sem causar 
danos. 


Todos os argumentos usuais contra a redução da jornada de trabalho pressupõem 
que ela ocorra nas condições que aqui supomos existir; mas, na realidade, ocorre 
exatamente o contrário: uma mudança na produtividade e na intensidade do 


trabalho precede ou imediatamente se segue a uma redução da jornada de trabalho. 
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(2.) Alargamento da jornada de trabalho. Seja o tempo de trabalho necessário 6 
horas, ou o valor da força de trabalho 3 s elevações; também deixe o trabalho 
excedente ser de 6 horas ou a mais-valia de 3 xelins. A jornada de trabalho completa 
então ascende a 12 horas e é representada por um valor de 6 xelins. Se, agora, a 
jornada de trabalho for alongada em 2 horas e o preço da força de trabalho 
permanecer inalterado, a mais-valia aumenta de forma absoluta e relativa. Embora 
não haja mudança absoluta no valor da força de trabalho, ela sofre uma queda 
relativa. Nas condições assumidas em 1. não poderia haver uma mudança de 
magnitude relativa no valor da força de trabalho sem uma mudança em sua 
magnitude absoluta. Aqui, ao contrário, a mudança de magnitude relativa no valor 
da força de trabalho é o resultado da mudança de magnitude absoluta na mais-valia. 


Visto que o valor no qual um dia de trabalho está incorporado aumenta com a 
duração desse dia, é evidente que a mais-valia e o preço da força de trabalho podem 
aumentar simultaneamente, em quantidades iguais ou desiguais. Este aumento 
simultâneo é, portanto, possível em dois casos , um, o alongamento efetivo da 
jornada de trabalho, o outro, um aumento na intensidade do trabalho não 
acompanhado desse alongamento. 


Quando a jornada de trabalho é prolongada, o preço da força de trabalho pode 
cair abaixo de seu valor, embora esse preço permaneça inalterado ou mesmo suba. O 
valor da força de trabalho de um dia é, como será lembrado, estimado a partir de sua 
duração média normal, ou da duração normal da vida entre os trabalhadores, e das 


correspondentes transformações normais da matéria corporal organizada em 
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movimento, em conformidade com a natureza do homem. Até certo ponto, o 


crescente desgaste da força de trabalho, indissociável de uma jornada de trabalho 
prolongada, pode ser compensado por salários mais altos. Mas, além desse ponto, o 
desgaste aumenta na progressão geométrica, e todas as condições adequadas para a 
reprodução e funcionamento normais da força de trabalho são suprimidas. O preço 
da força de trabalho e o grau de sua exploração deixam de ser quantidades 
comensuráveis. 


IV. Variações simultâneas na duração, produtividade e intensidade do 
trabalho 


Indice 
E óbvio que aqui é possível um grande número de combinações. Quaisquer dois 


fatores podem variar e o terceiro permanecer constante, ou todos os três podem 
variar ao mesmo tempo. Eles podem variar no mesmo ou em graus diferentes, na 


mesma ou em direções opostas, com o resultado de que as variações se neutralizam, 
total ou parcialmente. No entanto, a análise de todos os casos possíveis é fácil tendo 
em vista os resultados apresentados em I., II. E III. O efeito de cada combinação 
possível pode ser encontrado tratando cada fator por sua vez como variável, e as 
outras duas constantes por enquanto. Notaremos, portanto, e brevemente, mas dois 
casos importantes. 


A. Diminuindo a produtividade do trabalho com um prolongamento simultâneo da 
jornada de trabalho 


Ao falar de diminuição da produtividade do trabalho, aqui nos referimos à 
diminuição nas indústrias cujos produtos determinam o valor da força de trabalho; 
tal diminuição, por exemplo, resulta da diminuição da fertilidade do solo e da 
correspondente escassez de seus produtos. Considere a jornada de trabalho de 12 
horas e o valor por ela gerado em 6 xelins, dos quais metade substitui o valor da força 
de trabalho, a outra forma a mais-valia. Suponha, em consequência do aumento da 
carência dos produtos do solo, que o valor da força de trabalho aumente de 3 xelins 
para 4 e, portanto, o tempo de trabalho necessário de 6 horas para 8. Se não houver 
mudança no comprimento da jornada de trabalho, a mão-de-obra excedente cairia de 
6 horas para 4, a mais-valia de 3 xelins para 2. Se o dia for alongado em 2 horas, ou 
seja , de 12 horas para 14, a mão-de-obra excedente permanece em 6 horas , a mais- 
valia em 6 xelins, mas a mais-valia diminui em comparação com o valor da força de 
trabalho, medido pelo tempo de trabalho necessário. Se o dia for prolongado em 4 
horas, a saber, de 12 para 16 horas, as magnitudes proporcionais da mais-valia e do 
valor da força de trabalho, do trabalho excedente e do trabalho necessário, 
continuam inalteradas, mas a magnitude absoluta da mais-valia sobe de 3 xelins para 
4, o da mão-de-obra excedente de 6 para 8 horas, um incremento de 33 1/3%. 
Portanto, com a diminuição da produtividade do trabalho e simultâneo 
prolongamento da jornada de trabalho, a magnitude absoluta da mais- valia pode 
continuar inalterada, ao mesmo tempo em que diminui a sua magnitude relativa; sua 
magnitude relativa pode continuar inalterada, ao mesmo tempo em que sua 
magnitude absoluta aumenta; e, desde que o prolongamento do dia seja suficiente, 
ambos podem aumentar. 


No período entre 17/99 e 1815, o aumento do preço das provisões levou, na 
Inglaterra, a um aumento nominal dos salários, embora os salários reais, expressos 
nas necessidades de vida, tenham caído. Desse fato, West e Ricardo chegaram à 
conclusão de que a diminuição da produtividade do trabalho agropecuário provocou 
uma queda na taxa de mais-valia, e partiram dessa suposição de um fato que existia 
apenas em sua imaginação, o início -ponto de investigações importantes sobre as 
magnitudes relativas de salários, lucros e aluguel. Mas, de fato, a mais-valia tinha 
naquela época, graças ao aumento da intensidade do trabalho e ao prolongamento da 


jornada de trabalho, aumentado tanto em magnitude absoluta quanto relativa. Este 


foi o período em que se estabeleceu o direito de prolongar as horas de trabalho de 
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maneira ultrajante; . período que se caracterizou especialmente por uma 
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acumulação acelerada de capital aqui, por pauperismo acolá. 


B. Aumento da intensidade e produtividade do trabalho com redução simultânea 
da jornada de trabalho 


Maior produtividade e maior intensidade de trabalho, ambos têm o mesmo 
efeito. Ambos aumentam a massa de artigos produzidos em um determinado 
momento. Ambos, portanto, encurtam a porção da jornada de trabalho de que o 
trabalhador necessita para produzir seus meios de subsistência ou equivalentes. A 
duração mínima do dia de trabalho é fixada por esta parte necessária, mas contrátil. 
Se toda a jornada de trabalho diminuísse até o tamanho dessa porção, o excedente de 
trabalho desapareceria, uma consumação totalmente impossível sob o regime do 
capital. Somente suprimindo a forma capitalista de produção a jornada de trabalho 
poderia ser reduzida ao tempo de trabalho necessário . Mas, mesmo nesse caso, O 
último estenderia seus limites. Por um lado, porque a noção de “meios de 
subsistência” se expandiria consideravelmente, e o trabalhador reivindicaria um 
padrão de vida totalmente diferente. Por outro lado, porque uma parte do que agora 
é trabalho excedente contaria então como trabalho necessário; Refiro-me ao trabalho 
de formar um fundo de reserva e acumulação. 


Quanto mais aumenta a produtividade do trabalho, mais a jornada de trabalho 
pode ser reduzida; e quanto mais a jornada de trabalho é reduzida, mais pode 
aumentar a intensidade do trabalho. Do ponto de vista social, a produtividade 
aumenta na mesma proporção que a economia do trabalho, que, por sua vez, inclui 
não só a economia dos meios de produção, mas também a evitação de todo trabalho 
inútil. O modo de produção capitalista, enquanto por um lado, reforça a economia 
em cada negócio individual, por outro lado, gera, por seu sistema anárquico de 
competição, o mais ultrajante desperdício de força de trabalho e dos meios sociais de 
produção, não para mencionar a criação de um grande número de empregos, hoje 
indispensáveis, mas em si mesmos supérfluos . 


Dada a intensidade e a produtividade do trabalho, o tempo que a sociedade é 
obrigada a dedicar à produção material é menor e, por conseguinte, o tempo à sua 
disposição para o livre desenvolvimento intelectual e social do indivíduo é maior, em 
proporção à medida que o trabalho é cada vez mais dividido igualmente entre todos 
os membros fisicamente aptos da sociedade, e como uma classe particular é cada vez 
mais privada do poder de transferir a carga natural do trabalho de seus próprios 
ombros para os de outra camada da sociedade. Nesse sentido, o encurtamento da 
jornada de trabalho encontra finalmente um limite na generalização do trabalho. Na 


sociedade capitalista, o tempo livre é adquirido para uma classe, convertendo todo o 
tempo de vida das massas em tempo de trabalho. 


18. Várias fórmulas para a taxa de mais-valia 


Indice 
Vimos que a taxa de mais-valia é representada pelas seguintes fórmulas: 
SEE 
As duas primeiras dessas fórmulas representam , como uma razão de valores, 
aquilo que, na terceira, é representado como uma razão dos tempos durante os quais 
esses valores são produzidos. Essas fórmulas, complementares umas às outras, são 
rigorosamente definidas e corretas. Portanto, os consideramos substancialmente , 
mas não conscientemente, elaborados na Economia Política clássica. Lá encontramos 
as seguintes fórmulas derivadas. 
oe 
A mesma proporção é aqui expressa como uma proporção dos tempos de 
trabalho, dos valores nos quais esses tempos de trabalho estão incorporados e dos 
produtos nos quais esses valores existem. Obviamente, entende-se que, por “Valor do 
Produto”, entende-se apenas o valor recém-criado em uma jornada de trabalho, 
sendo excluída a parte constante do valor do produto. 


Em todas essas fórmulas (II.), O grau real de exploração do trabalho, ou a taxa de 
mais-valia, é falsamente expresso. Seja a jornada de trabalho de 12 horas. Então, 
fazendo as mesmas suposições dos exemplos anteriores, o grau real de exploração do 
trabalho será representado nas proporções que se seguem. 

e NM 

Das fórmulas II. ficamos muito diferentes, 

EE. 

Essas fórmulas derivadas expressam, na realidade, apenas a proporção em que a 
jornada de trabalho, ou o valor por ela produzido, é dividida entre capitalista e 
trabalhador. Se eles devem ser tratados como expressões diretas do grau de 
autoexpansão do capital, a seguinte lei errônea seria válida: Trabalho excedente ou 


7 
mais-valor nunca pode chegar a 100%. Visto que o sobretrabalho é apenas uma 
alíquota da jornada de trabalho, ou como a mais-valia é apenas uma alíquota do valor 
criado, o sobretrabalho deve necessariamente ser sempre menor que a jornada de 
trabalho, ou a mais-valia sempre menos que o valor total criado. Para, entretanto, 
atingir a proporção de 100: 100, eles devem ser iguais. Para que o trabalho excedente 
possa absorver todo o dia (isto é, um dia médio de qualquer semana ou ano), o 
trabalho necessário deve cair a zero. Mas se o trabalho necessário desaparecer, o 
mesmo acontece com o trabalho excedente, visto que é apenas uma função do 
primeiro. A proporção 

e = MM 


pode, portanto, nunca atingir o limite 100/100, muito menos subir para 100 + x / 100. 


Mas não é assim com a taxa de mais-valia, o grau real de exploração do trabalho. 
Tome, por exemplo, a estimativa de L. de Lavergne, segundo a qual o trabalhador 


agrícola inglês obtém apenas 1/4, o capitalista (agricultor), por outro lado, 3/4 do 
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produto ou seu valor, além da questão de como o saque é subsequentemente 


dividido entre o capitalista, o senhorio e outros. De acordo com isso, esse excedente 
de trabalho do trabalhador agrícola inglês é para seu trabalho necessário de 3: 1, o 
que dá uma taxa de exploração de 300%. 


O método preferido de tratar a jornada de trabalho como constante em 
magnitude tornou-se, com o uso das fórmulas II, um uso fixo, porque nelas o 
sobretrabalho é sempre comparado com uma jornada de trabalho de determinada 
duração. O mesmo é válido quando a repartição do valor produzido é 


exclusivamente mantida à vista. A jornada de trabalho que já foi realizada em 
determinado valor, deve ser necessariamente um dia de determinada duração. 


O hábito de representar a mais-valia e o valor da força de trabalho como frações 
do valor criado - hábito que se origina no próprio modo de produção capitalista e 
cuja importância será revelada a seguir - esconde a própria transação que caracteriza 
o capital, nomeadamente a troca de capital variável por força de trabalho viva e a 
consequente exclusão do trabalhador do produto. Em vez do fato real, temos a falsa 
aparência de uma associação, na qual o trabalhador e o capitalista dividem o produto 
em proporção aos diferentes elementos com os quais contribuem, respectivamente, 
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para sua ma 
Além disso, as fórmulas II. pode a qualquer momento ser reconvertido nas 
fórmulas I. Se, por exemplo, temos 
= 
então, o tempo de trabalho necessário sendo 12 horas menos o trabalho excedente de 
6 horas, obtemos o seguinte resultado, 
e am 
Existe uma terceira fórmula que ocasionalmente já antecipei, isto é 
E—;— 
Depois das investigações que demos acima, não é mais possível ser enganado pela 
fórmula 
CSN 
para concluir, que o capitalista paga pelo trabalho e não pela força de trabalho. 
Esta fórmula é apenas uma expressão popular para 
C=. 


O capitalista paga o valor, na medida em que o preço coincide com o valor, da 
força de trabalho e recebe em troca a disposição da própria força de trabalho viva. 
Seu usufruto se estende por dois períodos. Durante um, o trabalhador produz um 


valor que é apenas igual ao valor de sua força de trabalho; ele produz seu 
equivalente. Este o capitalista recebe em troca de seu adiantamento do preço da força 
de trabalho, um produto pronto e feito no mercado. No outro período, o período de 


sobretrabalho, o usufruto da força de trabalho cria um valor para o capitalista que 
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não lhe custa equivalente. . Este gasto de força de trabalho vem a ele 


gratuitamente. Nesse sentido, o trabalho excedente pode ser chamado de trabalho 
não pago. 

O capital, portanto, não é apenas , como diz Adam Smith, o comando sobre o 
trabalho. É essencialmente o comando sobre o trabalho não remunerado. Toda mais- 
valia, seja qual for a forma particular (lucro, juros ou aluguel) em que possa 
subsequentemente se cristalizar, é em substância a materialização do trabalho não 
pago . O segredo da autoexpansão do capital se resolve em dispor de uma 
determinada quantidade de trabalho não pago de outras pessoas. 


Parte 6 - Salários 


Índice 


19. A Transformação do Valor e Respectivo Preço da Força 
de Trabalho em Salários 


Índice 
Na superfície da sociedade burguesa, o salário do trabalhador aparece como o preço 
do trabalho, uma certa quantidade de dinheiro que é paga por uma certa quantidade 
de trabalho. Assim, as pessoas falam do valor do trabalho e chamam sua expressão 
em dinheiro de seu preço necessário ou natural. Por outro lado, eles falam de preços 
de mercado do trabalho, isto é, preços oscilando acima ou abaixo de seu preço 
natural. 


Mas qual é o valor de uma mercadoria? A forma objetiva do trabalho social 
despendido em sua produção. E como medimos a quantidade desse valor? Pela 
quantidade de trabalho nele contido. Como então deve ser determinado o valor, por 
exemplo, de uma jornada de trabalho de 12 horas? Pelas 12 horas de trabalho 


contidas em uma jornada de trabalho de 12 horas, o que é uma tautologia absurda. 
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Para ser vendida como mercadoria no mercado, o trabalho deve, em todos os 


eventos, existir antes de ser vendida. Mas, se o trabalhador pudesse dar-lhe uma 
760 
existência objetiva independente, ele venderia uma mercadoria e não trabalho. . 


2 


Além dessas contradições, uma troca direta de dinheiro, isto é, de trabalho 
realizado, por trabalho vivo, ou eliminaria a lei do valor que só começa a se 
desenvolver livremente com base na produção capitalista , ou eliminaria a produção 
capitalista em si, que depende diretamente do trabalho assalariado. A jornada de 
trabalho de 12 horas incorpora-se, por exemplo, em um valor monetário de 6s. 
Ambos os equivalentes são trocados, e então o trabalhador recebe 6s, por 12 horas de 
trabalho; o preço de seu trabalho seria igual ao preço de seu produto. Nesse caso, ele 
não produz mais-valia para o comprador de seu trabalho, os 6s. não são 
transformados em capital, a base da produção capitalista desaparece. Mas é 
exatamente nesta base que ele vende seu trabalho e que seu trabalho é assalariado. 
Ou então ele recebe por 12 horas de trabalho menos de 6 segundos, ou seja, menos de 
12 horas de trabalho. Doze horas de trabalho são trocadas por 10, 6, etc., horas de 
trabalho. Essa equalização de quantidades desiguais não apenas elimina a 


determinação do valor. Essa contradição autodestrutiva não pode ser de forma 
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alguma enunciada ou formulada como uma lei. 


De nada adianta deduzir a troca de mais trabalho por menos, de sua diferença de 
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forma, um sendo realizado, o outro vivente. Isso é tanto mais absurdo quanto o 


valor de uma mercadoria não é determinado pela quantidade de trabalho 
efetivamente realizado nela, mas pela quantidade de trabalho vivo necessária à sua 
produção. Uma mercadoria representa, digamos, 6 horas de trabalho. Se for feita 
uma invenção que possa ser produzida em 3 horas, o valor, mesmo da mercadoria já 
produzida, cai pela metade. Isso representa agora 3 horas de trabalho social em vez 
das 6 anteriormente necessárias. É a quantidade de trabalho necessária para sua 
produção, não a forma realizada desse trabalho, pela qual a quantidade do valor de 
uma mercadoria é determinada. 


Aquilo que se depara diretamente com o possuidor de dinheiro no mercado, na 
verdade não é o trabalho, mas o trabalhador. O que este último vende é sua força de 
trabalho. Assim que seu trabalho realmente começa, já deixou de pertencer a ele; 


portanto, não pode mais ser vendido por ele. O trabalho é a substância e a medida 
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imanente do valor, mas não tem valor em si.. 

Na expressão “valor do trabalho”, a ideia de valor não é apenas completamente 
obliterada, mas na verdade invertida. E uma expressão tão imaginária quanto o valor 
da terra. Essas expressões imaginárias surgem, porém, das próprias relações de 
produção. Eles são categorias para as formas fenomênicas de relações essenciais. O 


fato de que em sua aparência as coisas frequentemente se representam de forma 
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invertida é bastante conhecido em todas as ciências, exceto na Economia Política. |. 

A Economia Política Clássica pegou emprestado da vida cotidiana a categoria 
“preço do trabalho” sem mais críticas, e então simplesmente fez a pergunta: como 
esse preço é determinado? Ele logo reconheceu que a mudança nas relações de oferta 
e procura explicava em relação ao preço do trabalho, como de todas as outras 
mercadorias, nada exceto suas mudanças, isto é, as oscilações do preço de mercado 
acima ou abaixo de uma certa média. Se a demanda e a oferta se equilibram, a 
oscilação dos preços cessa, todas as outras condições permanecem as mesmas. Mas 
então a demanda e a oferta também deixam de explicar qualquer coisa. O preço do 
trabalho, no momento em que a demanda e a oferta estão em equilíbrio, é o seu 
preço natural, determinado independentemente da relação de oferta e demanda. E 
como esse preço é determinado é apenas a questão. Ou um período maior de 
oscilações no preço de mercado é considerado, por exemplo, um ano, e eles se 
cancelam um ao outro, deixando uma quantidade média média , uma magnitude 
relativamente constante. Naturalmente, isso teve de ser determinado de outra forma 
que não por suas próprias variações compensatórias. Este preço que sempre 
predomina sobre os preços de mercado acidentais do trabalho e os regula, este " 
preço necessário " (fisiocratas) ou "preço natural" do trabalho (Adam Smith) pode, 
como todas as outras mercadorias, ser nada mais do que seu valor expresso em 
dinheiro. Desta forma, a Economia Política esperava penetrar, desde os preços 
acidentais do trabalho, até o valor do trabalho. Tal como acontece com outras 


mercadorias, esse valor foi determinado pelo custo de produção. Mas qual é o custo 
de produção - do trabalhador, isto é, o custo de produção ou reprodução do próprio 
trabalhador? Esta questão substituiu-se inconscientemente na Economia Política pela 
questão original; pois a busca do custo de produção do trabalho como tal girou em 
círculos e nunca saiu do lugar. O que os economistas chamam, portanto, de valor do 
trabalho, é na verdade o valor da força de trabalho, tal como existe na personalidade 
do trabalhador, que é tão diferente de sua função, trabalho, quanto a máquina é do 
trabalho que realiza. Ocupados com a diferença entre o preço de mercado do 
trabalho e seu chamado valor, com a relação desse valor com a taxa de lucro e com os 
valores das mercadorias produzidas por meio do trabalho etc., eles nunca 
descobriram que o curso da análise conduziu não apenas dos preços de mercado do 
trabalho ao seu valor presumido, mas levou à resolução desse valor do próprio 
trabalho no valor da força de trabalho. A economia clássica nunca chegou a uma 
consciência dos resultados de sua própria análise; aceitou acriticamente as categorias 
"valor do trabalho", "preço natural do trabalho", etc., como expressões finais e 
adequadas para a relação de valor em consideração, e foi assim conduzido, como será 
visto mais tarde, em confusão inextricável e contradição, enquanto oferecia aos 
economistas vulgares uma base segura de operações para sua superficialidade, que 
em princípio adora apenas as aparências. 


Vejamos a seguir como o valor (e preço) da força de trabalho, se apresentam nesta 
condição transformada como salários. 
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Sabemos que o valor diário da força de trabalho é calculado sobre uma certa 
duração da vida do trabalhador, à qual, novamente, corresponde a uma certa duração 
da jornada de trabalho. Assuma a jornada de trabalho habitual como 12 horas, o valor 
diário da força de trabalho como 3s., A expressão em dinheiro de um valor que 
incorpora 6 horas de trabalho. Se o trabalhador recebe 3 s., Então recebe o valor de 
sua força de trabalho funcionando por 12 horas. Se, agora, este valor de força de 
trabalho de um dia é expresso como o valor de um dia de trabalho em si, temos a 
fórmula: Doze horas de trabalho tem um valor de 3s. O valor da força de trabalho 
determina assim o valor do trabalho ou, expresso em dinheiro, seu preço necessário. 
Se, por outro lado, o preço da força de trabalho difere de seu valor, da mesma forma 
o preço do trabalho difere de seu chamado valor. 


Como o valor do trabalho é apenas uma expressão irracional para o valor da força 
de trabalho, segue-se, é claro, que o valor do trabalho deve ser sempre menor do que 
o valor que ele produz, pois o capitalista sempre faz com que a força de trabalho 
trabalhe mais do que é necessário para a reprodução de seu próprio valor. No 
exemplo acima , o valor da força de trabalho que funciona por 12 horas é de 3 s., 
Valor para a reprodução das quais são necessárias 6 horas. O valor que a força de 
trabalho produz é, por outro lado, 6s., Porque, de facto, funciona durante 12 horas, e 
o valor que produz depende, não do seu próprio valor, mas da duração do tempo que 


está em ação. Assim, temos um resultado absurdo à primeira vista aquele trabalho 
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que cria um valor de 6s. possui um valor de 3s.. 

Vemos, mais adiante: O valor de 3s. pelo qual apenas uma parte da jornada de 
trabalho - isto é, 6 horas de trabalho - é paga, aparece como o valor ou preço de toda 
a jornada de trabalho de 12 horas, que inclui, portanto, 6 horas não pagas . A forma 
salarial extingue assim qualquer vestígio da divisão da jornada de trabalho em 
trabalho necessário e trabalho excedente, em trabalho remunerado e não 
remunerado. Todo o trabalho aparece como trabalho pago. Na corvéia, o trabalho do 
trabalhador por si mesmo e seu trabalho compulsório por seu senhor diferem no 
espaço e no tempo da maneira mais clara possível. No trabalho escravo, mesmo 
aquela parte da jornada de trabalho em que o escravo está apenas substituindo o 
valor de seu próprio meio de existência, na qual, portanto, de fato, ele trabalha para 


si mesmo, aparece como trabalho para seu senhor. Todo o trabalho escravo aparece 
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como trabalho não remunerado. No trabalho assalariado, ao contrário, mesmo o 


trabalho excedente, ou trabalho não pago, aparece como pago. Aí, a relação de 
propriedade oculta para si o trabalho do escravo; aqui, a relação monetária oculta o 
trabalho não correspondido do trabalhador assalariado. 


Portanto, podemos compreender a importância decisiva da transformação do 
valor e preço da força de trabalho na forma de salários, ou no valor e preço do 
próprio trabalho. Esta forma fenomenal, que torna a relação real invisível e, na 
verdade, mostra o oposto direto dessa relação, forma a base de todas as noções 
jurídicas do trabalhador e do capitalista, de todas as mistificações do modo de 
produção capitalista, de todos suas ilusões quanto à liberdade, de todas as mudanças 
apologéticas dos economistas vulgares . 


Se a história demorou muito para chegar ao fundo do mistério dos salários, nada, 
por outro lado, é mais fácil de compreender do que a necessidade, a razão de ser 
desse fenômeno. 


A troca entre capital e trabalho apresenta-se inicialmente à mente sob a mesma 
aparência que a compra e venda de todas as outras mercadorias. O comprador dá 
uma certa quantia em dinheiro, o vendedor um artigo de natureza diferente do 
dinheiro. A consciência do jurista reconhece nisso, no máximo, uma diferença 
material , expressa na fórmula juridicamente equivalente: “Do ut des, do ut facias, 
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facio ut des, facio ut facias.”. 

Além disso, valor de troca e valor de uso, sendo magnitudes intrinsecamente 
incomensuráveis, as expressões “valor do trabalho”, “preço do trabalho” não 
parecem mais irracionais do que as expressões “valor do algodão”, “preço do 
algodão”. Além disso, o trabalhador é pago depois de ter dado seu trabalho. Em sua 
função de meio de pagamento, o dinheiro realiza posteriormente o valor ou preço do 


artigo fornecido - isto é, neste caso particular, o valor ou preço da mão de obra 
fornecida. Finalmente, o valor de uso fornecido pelo trabalhador ao capitalista não é, 
de fato, h é a força de trabalho, mas sua função, algum trabalho útil definido, o 
trabalho de alfaiataria, sapataria, fiação etc. Que esse mesmo trabalho é, por outro 
lado, o elemento universal de criação de valor e, portanto, possui uma propriedade 
pela qual difere de todas as outras mercadorias, está além do conhecimento da mente 
comum. 


Coloquemo-nos no lugar do trabalhador que recebe por 12 horas de trabalho, 
digamos o valor produzido por 6 horas de trabalho, digamos 3s. Para ele, de fato, 
suas 12 horas de trabalho são o meio de comprar os 3s. O valor de sua força de 
trabalho pode variar, com o valor de seus meios de subsistência usuais, de 3 a 4 
xelins, ou de 3 a 2 xelins; ou, se o valor de sua força de trabalho permanecer 
constante, seu preço pode, em consequência das mudanças nas relações de oferta e 
demanda, subir para 4s. ou cair para 2s. Ele sempre dá 12 horas de trabalho. Toda 
mudança no valor do equivalente que recebe aparece para ele, portanto, 
necessariamente como uma mudança no valor ou preço de suas 12 horas de trabalho. 


Esta circunstância enganou Adam Smith, que tratou a jornada de trabalho como uma 
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quantidade constante, à afirmação de que o valor do trabalho é constante, embora 


o valor da média s de subsistência possa variar, e a mesma jornada de trabalho, 
portanto, pode representar-se em mais ou menos dinheiro para o trabalhador. 


Consideremos, por outro lado, o capitalista. Ele deseja receber tanto trabalho 
quanto possível com o mínimo de dinheiro possível . Praticamente, portanto, a única 
coisa que lhe interessa é a diferença entre o preço da força de trabalho e o valor que 
sua função cria. Mas, então, ele tenta comprar todas as mercadorias o mais barato 
possível, e sempre contabiliza seu lucro simplesmente trapaceando, comprando 
abaixo e vendendo acima do valor. Portanto, ele nunca chega a ver que, se algo como 
o valor do trabalho realmente existisse, e ele realmente pagasse esse valor, nenhum 
capital existiria, seu dinheiro não seria transformado em capital. 


Além disso, o movimento real dos salários apresenta fenômenos que parecem 
provar que não o valor da força de trabalho é pago, mas o valor de sua função, do 
próprio trabalho. Podemos reduzir esses fenômenos a duas grandes classes: 1.) 
Mudança de salários com a mudança da jornada de trabalho. Pode-se também 
concluir que não se paga o valor de uma máquina, mas o de seu funcionamento, 
porque custa mais alugar uma máquina por uma semana do que por um dia. 2.) A 
diferença individual nos salários de diferentes trabalhadores que fazem o mesmo 
tipo de trabalho. Encontramos essa diferença individual, mas não nos deixamos 
enganar por ela, no sistema de escravidão, onde, franca e abertamente, sem qualquer 
circunlocução, a própria força de trabalho é vendida. Apenas, no sistema escravista, a 
vantagem de uma força de trabalho acima da média, e a desvantagem de uma força 
de trabalho abaixo da média, afetam o proprietário de escravos; no sistema de 


trabalho assalariado, afeta o próprio trabalhador, porque sua força de trabalho é, 
num caso, vendida por ele mesmo, no outro, por uma terceira pessoa. 


Para o resto, no que diz respeito à forma fenomenal, "valor e preço do trabalho", 
ou "salários", em contraste com a relação essencial manifestada nele, a saber, o valor e 
o preço da força de trabalho, a mesma diferença mantém que diz respeito a todos os 
fenômenos e seu substrato oculto. Os primeiros aparecem direta e espontaneamente 
como modos atuais de pensamento; o último deve primeiro ser descoberto pela 
ciência. A Economia Política Clássica quase toca a verdadeira relação das coisas, sem, 
entretanto, formulá-la conscientemente. Isso ela não pode, enquanto permanecer em 
sua pele burguesa. 


20. Tempo de trabalho 


Índice 





Os próprios salários voltam a assumir muitas formas, fato não reconhecível nos 
tratados econômicos normais que, exclusivamente interessados no lado material da 
questão, negligenciam todas as diferenças de forma. Uma exposição de todas essas 
formas, entretanto, pertence ao estudo especial do trabalho assalariado, não, 
portanto, a este trabalho. Ainda assim, as duas formas fundamentais devem ser 
resumidas aqui. 


A venda da força de trabalho, como será lembrado, ocorre por um determinado 
período de tempo. A forma convertida sob a qual o valor diário, semanal etc. da força 
de trabalho se apresenta é, portanto, a dos salários por tempo, portanto, os salários 
diários etc. 


A seguir, é de notar que as leis estabelecidas, no capítulo 17, sobre as mudanças 
nas magnitudes relativas do preço da força de trabalho e mais-valia, passam por uma 
simples transformação da forma, em leis dos salários. Da mesma forma, a distinção 
entre o valor de troca da força de trabalho e a soma das necessidades vitais em que 
esse valor é convertido reaparece agora como a distinção entre salários nominais e 
reais. Seria inútil repetir aqui, no que diz respeito à forma fenomenal, o que já foi 
elaborado na forma substancial. Limitamo-nos, portanto, a alguns pontos 
característicos dos salários por tempo. 
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A soma de dinheiro. que o trabalhador recebe pelo seu trabalho diário ou 
semanal, constitui o montante do seu salário nominal ou do seu salário estimado em 
valor. Mas é claro que de acordo com a duração da jornada de trabalho, isto é, de 
acordo com a quantidade de trabalho real fornecida diariamente, o mesmo salário 
diário ou semanal pode representar preços de trabalho muito diferentes, ou seja, 


77 
somas de dinheiro muito diferentes para a mesma quantidade de baia We 
deve, portanto, ao considerar time-salários, mais uma vez distinguir entre a soma 
total dos salários diários ou semanais, & c., E o preço do trabalho. Como, então, 
encontrar esse preço, isto é, o valor em dinheiro de uma dada quantidade de 
trabalho? Encontra-se o preço médio do trabalho , quando o valor médio diário da 
força de trabalho é dividido pelo número médio de horas da jornada de trabalho. Se, 
por exemplo, o valor diário da força de trabalho é de 3 xelins, o valor do produto de 6 
horas de trabalho, e se a jornada de trabalho é de 12 horas, o preço de 1 hora de 
trabalho é de 3/12 xelins = 3d. O preço da hora de trabalho assim encontrado serve 
como unidade de medida do preço do trabalho. 


Segue-se, portanto, que os salários diários e semanais, etc., podem permanecer os 
mesmos, embora o preço do laboratório caia constantemente. Se, por exemplo, a 


jornada habitual de trabalho é de 10 horas e o valor diário da força de trabalho é de 
3s., O preço da hora de trabalho é de 3 3 / 5d. Cai para 3s. assim que a jornada de 
trabalho aumentar para 12 horas, para 2 2/5 dias, assim que passar para 15 horas . 
Apesar de tudo isso, os salários diários ou semanais permanecem inalterados. Pelo 
contrário, os salários diários ou semanais podem aumentar, embora o preço do 
trabalho permaneça constante ou mesmo caia. Se, por exemplo, a jornada de trabalho 
é de 10 horas e o valor diário da força de trabalho é de 3 shillings, o preço de uma 
hora de trabalho é de 3 3 / 5d. Se o trabalhador, em consequência do aumento do 
comércio, trabalha 12 horas, permanecendo o preço do trabalho o mesmo, seu salário 
diário sobe para 3 xelins 7 1/5 d. sem qualquer variação no preço do trabalho. O 
mesmo resultado poderia ocorrer se, em vez da extensa quantidade de trabalho, sua 


all 
quantidade intensiva aumentasse. O aumento dos salários nominais diários ou 


semanais pode, portanto, ser acompanhado por um preço do trabalho que 
permanece estacionário ou cai. O mesmo se aplica à renda da família do trabalhador, 
assim que a quantidade de trabalho despendido pelo chefe da família é aumentada 
pelo trabalho dos membros de sua família. Existem, portanto, métodos de redução do 


preço do trabalho independentemente da redução dos salários nominais diários ou 
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semanais. 

Como uma lei geral, segue-se que, dada a quantidade de trabalho diário ou 
semanal, etc., os salários diários ou semanais dependem do preço do trabalho, que 
por si só varia com o valor da força de trabalho ou com a diferença entre seu preço e 
seu valor. Dado, por outro lado, o preço do trabalho, os salários diários ou semanais 
dependem da quantidade de trabalho diário ou semanal. 


A unidade de medida dos salários-hora, o preço da hora de trabalho, é o 
quociente entre o valor da nossa potência diária de laboratório dividido pelo número 
de horas de uma jornada média de trabalho. Seja este último 12 horas, e o valor 
diário da força de trabalho 3 xelins, o valor do produto de 6 horas de trabalho. Nessas 
circunstâncias, o preço de uma hora de trabalho é de 3 d .; o valor produzido nele é 
6d. Se o trabalhador agora está empregado menos de 12 horas (ou menos de 6 dias na 


semana), por exemplo, apenas 6 ou 8 horas, ele recebe, com este preço de trabalho, 
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apenas 2s. ou 1s. 6d. um dia. Como em nossa hipótese ele deve trabalhar em 


média 6 horas diárias, a fim de produzir um dia de trabalho correspondente apenas 
ao valor de sua força de trabalho, pois de acordo com a mesma hipótese ele trabalha 
apenas meia hora de cada hora para si mesmo, e metade para o capitalista, é claro 
que ele não pode obter para si o valor do produto de 6 horas se estiver empregado 
menos de 12 horas. Nos capítulos anteriores, vimos as consequências destrutivas do 
excesso de trabalho; aqui encontramos as fontes dos sofrimentos que resultam para o 
trabalhador de seu emprego insuficiente. 


Se o salário de uma hora for fixado de forma que o capitalista não se obrigue a 


pagar o salário de um dia ou de uma semana, mas apenas a pagar o salário pelas 
horas durante as quais ele opta por empregar o trabalhador, ele pode empregá-lo por 
um tempo menor do que aquele que é originalmente a base do cálculo do salário- 
hora, ou a unidade de medida do preço do trabalho. Uma vez que esta unidade é 
determinada pela razão 
= 

ele, é claro, perde todo o sentido assim que a jornada de trabalho deixa de conter um 
determinado número de horas. A conexão entre o trabalho pago e o não pago é 
destruída. O capitalista pode agora extrair do trabalho uma certa quantidade de 
trabalho excedente, sem permitir-lhe o tempo de trabalho necessário para sua 
própria subsistência. Ele pode aniquilar toda regularidade de emprego e, de acordo 
com sua própria conveniência, capricho e interesse do momento, fazer com que o 
mais enorme excesso de trabalho se alterne com a cessação relativa ou absoluta do 
trabalho. Ele pode, sob o pretexto de pagar “o preço normal do trabalho”, prolongar 
anormalmente a jornada de trabalho sem qualquer compensação correspondente ao 
trabalhador. Daí a revolta perfeitamente racional em 1860 dos trabalhadores 
londrinos, empregados na construção civil, contra a tentativa dos capitalistas de 
impor-lhes este tipo de salário por hora. A limitação legal da jornada de trabalho põe 
termo a tal prejuízo, embora não, evidentemente, à diminuição do emprego 
provocada pela concorrência da maquinaria, pelas alterações da qualidade dos 
trabalhadores empregados e pelas crises parciais ou gerais. 


Com um aumento do salário diário ou semanal, o preço do trabalho pode 
permanecer nominalmente constante e, ainda assim, cair abaixo de seu nível normal. 
Isso ocorre toda vez que, permanecendo constante o preço do trabalho (calculado por 
hora de trabalho), a jornada de trabalho se prolonga além de sua duração habitual. Se 
estiver na fração: 

= 
o denominador aumenta, o numerador aumenta ainda mais rapidamente. O valor da 
força de trabalho, como dependente de seu desgaste, aumenta com a duração de seu 
funcionamento e em proporção mais rápida do que o aumento dessa duração. Em 
muitos ramos da indústria onde o tempo de trabalho é a regra geral sem limites 
legais para o tempo de trabalho, o hábito, portanto, cresceu espontaneamente de 
considerar a jornada de trabalho normal apenas até certo ponto, por exemplo, até a 
expiração da décima hora (“dia normal de trabalho”, “dia de trabalho”, “horário 
normal de trabalho”). Para além deste limite, o tempo de trabalho é extraordinário e, 


tomando a hora como unidade-medida, é melhor remunerado (“pagamento extra”), 
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embora frequentemente numa proporção ridiculamente pequena. A jornada 

normal de trabalho existe aqui como uma fração da jornada de trabalho real e esta, 

muitas vezes durante todo o ano, dura mais do que a anterior. O aumento do 


preço do trabalho com a extensão da jornada de trabalho além de um certo limite 


normal, toma forma em várias indústrias britânicas que o baixo preço do trabalho 


durante o chamado tempo normal obriga o trabalhador a trabalhar durante o melhor 
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pago fora do tempo, se quiser obter um salário suficiente. A limitação legal da 
777 
jornada de trabalho põe fim a essas amenidades. 


É um facto do conhecimento geral que quanto mais longos são os dias de 
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trabalho, em qualquer ramo da indústria, menores são os salários. A. Redgrave, 
inspetor de fábrica, ilustra isso com uma revisão comparativa dos 20 anos de 1839- 
1859, segundo os quais os salários aumentaram nas fábricas ao abrigo da Lei das 10 


Horas, enquanto caíram nas fábricas em que o trabalho durou 14 a 15 horas diárias. 
719 


Da lei, "o preço do trabalho sendo dado, o salário diário ou semanal depende da 
quantidade de trabalho despendido", segue-se, em primeiro lugar, que quanto menor 
o preço do trabalho, maior deve ser a quantidade de trabalho , ou o mais longo deve 
ser o dia de trabalho para o trabalhador assegurar até mesmo um miserável salário 
médio. A baixeza do preço do trabalho atua aqui como um estímulo para a extensão 


780 
do tempo de trabalho. . 


Por outro lado, a extensão do tempo de trabalho produz , por sua vez, uma queda 
no preço do trabalho e, com isso, uma queda nos salários do dia ou da semana. 


A determinação do preço do trabalho por: 
= 
mostra que um mero prolongamento da jornada de trabalho reduz o preço do 
trabalho, se nenhuma compensação entrar em cena . Mas as mesmas circunstâncias 
que permitem ao capitalista prolongar a jornada de trabalho, também o permitem 
primeiro e finalmente o obrigam, abaixar nominalmente o preço do trabalho até que 
o preço total do aumento do número de horas seja reduzido e, portanto, o salário 
diário ou semanal. A referência a duas circunstâncias é suficiente aqui. Se um 
homem faz o trabalho de 11⁄2 ou 2 homens, a oferta de trabalho aumenta, embora a 
oferta de força de trabalho no mercado permaneça constante. A competição assim 
criada entre os trabalhadores permite ao capitalista derrubar o preço do trabalho, 
enquanto a queda do preço do trabalho lhe permite, por outro lado, estragar ainda 
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mais o tempo de e Logo, porém, esse domínio sobre quantidades 
anormais de trabalho não pago, isto é, quantidades superiores à quantidade social 
média, torna-se uma fonte de competição entre os próprios capitalistas. Uma parte 
do preço da mercadoria consiste no preço do trabalho. A parte não paga do preço do 
trabalho não precisa ser contada no preço da mercadoria. Pode ser apresentado ao 
comprador. Este é o primeiro passo ao qual a competição leva. O segundo passo para 


o qual se dirige é excluir também do preço de venda da mercadoria pelo menos uma 
parte da mais-valia anormal criada pela extensão da jornada de trabalho. Desse 
modo, um preço de venda anormalmente baixo da mercadoria surge, a princípio 
esporadicamente, e torna-se fixado em graus; um preço de venda mais baixo que 
doravante se torna a base constante de um salário miserável por um tempo de 
trabalho excessivo, pois originalmente era o produto dessas mesmas circunstâncias. 
Esse movimento é simplesmente indicado aqui, pois a análise da competição não 
pertence a esta parte do nosso assunto. No entanto, o capitalista pode, por um 
momento, falar por si mesmo. “Em Birmingham há tanta competição de senhores 
uns contra os outros que muitos são obrigados a fazer coisas como empregadores das 
quais, de outra forma, se envergonhariam; e ainda assim não se ganha mais dinheiro, 
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mas apenas o público obtém o benefício. n E O leitor se lembrará dos dois tipos de 
padeiros de Londres, dos quais um vendia o pão pelo preço total (os padeiros "com 
preço total") e o outro abaixo do preço normal ("os preços abaixo do preço", "os 
vendedores inferiores" ) Os “full-price” denunciaram seus rivais perante a Comissão 
Parlamentar de Inquérito: “Eles só existem agora defraudando o público, e depois 
obtendo 18 horas de trabalho de seus homens por 12 horas de salário ... Os não pagos 
o trabalho dos homens foi feito ... a fonte pela qual a competição foi continuada, e 
continua até hoje ... A competição entre os mestres padeiros é a causa da dificuldade 
em se livrar do trabalho noturno. Um vendedor ambulante, que vende seu pão 
abaixo do preço de custo de acordo com o preço da farinha, deve compensar obtendo 
mais do trabalho dos homens ... Se eu obtivesse apenas 12 horas de trabalho de meus 
homens, e meu vizinho ficou com 18 ou 20, ele tem que me vencer no preço de 
venda. Se os homens pudessem insistir no pagamento por excesso de trabalho, isso 
seria corrigido ... Um grande número dos empregados dos sub-vendedores são 
estrangeiros e jovens, que são obrigados a aceitar quase todos os salários que podem 
á 

obter. p É 

Essa jeremiada também é interessante porque mostra como a aparência apenas 
das relações de produção se espelha no cérebro do capitalista. O capitalista não sabe 
que o preço normal do trabalho também inclui uma determinada quantidade de 
trabalho não pago e que esse mesmo trabalho não pago é a fonte normal de seu 
ganho. A categoria de tempo de trabalho excedente não existe para ele, uma vez que 
está incluído na jornada normal de trabalho, que ele pensa ter pago com o salário 
diário. Mas o tempo extra existe para ele, o prolongamento do dia de trabalho além 
dos limites correspondentes ao preço normal do trabalho. Frente a frente com seu 
concorrente que não vende, ele até insiste em um pagamento extra por esse tempo 
extra. Ele novamente não sabe que esse pagamento extra inclui trabalho não pago, 
assim como o preço da hora costumeira de trabalho. Por exemplo, o preço de uma 
hora do dia de trabalho de 12 horas é 3d., Digamos o produto de valor de meia hora 
de trabalho, enquanto o preço da hora extra de trabalho é 4d., Ou o valor produto de 


2/3 de uma hora de trabalho . No primeiro caso, o capitalista se apropria da metade, 
no segundo, um terço da hora de trabalho sem pagar por ela. 


21. Salários por peça 


Indice 
Os salários por unidade nada mais são do que uma forma convertida de salários por 


tempo, assim como salários por tempo são uma forma convertida do valor ou preço 
da força de trabalho. 


Em salários por peça, parece à primeira vista como se o valor de uso comprado do 
trabalhador fosse, não a função de sua força de trabalho, trabalho vivo, mas trabalho 
já realizado no produto, e como se o preço desse trabalho fosse determinado , não 
como com os salários por tempo, pela fração 

= 
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mas pela capacidade de trabalho do produtor. . 

A confiança que confia nessa aparência deve receber um primeiro choque severo 
pelo fato de ambas as formas de salário existirem lado a lado, simultaneamente, nos 
mesmos ramos da indústria; por exemplo, “os compositores de Londres, via de regra, 
trabalham por peça, sendo o tempo-trabalho a exceção, enquanto os do campo 
trabalham por dia, exceto o trabalho por peça. Os construtores navais do porto de 


Londres trabalham por tarefa ou peça, enquanto os de todas as outras artes 
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trabalham por dia ”.. 

Nas mesmas lojas de selaria de Londres, muitas vezes pelo mesmo trabalho, os 
salários por peça são pagos aos franceses, e os salários por hora aos ingleses. Nas 
fábricas regulares, nas quais predominam os salários por peça, determinados tipos de 


trabalho são inadequados para essa forma de salário e, portanto, são pagos por 
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tempo. Mas é, além disso , evidente que a diferença de forma no pagamento dos 


salários em nada altera sua natureza essencial, embora uma forma possa ser mais 
favorável ao desenvolvimento da produção capitalista do que a outra. 


A jornada de trabalho normal contenha 12 horas, das quais 6 pagas e 6 não pagas. 
Seja seu produto de valor 6 xelins, o de uma hora de trabalho, portanto, 6 d. 
Suponhamos que, como resultado da experiência, um operário que trabalha com a 
média intensidade e habilidade, que, portanto, dá de fato apenas o tempo 
socialmente necessário à produção de um artigo, forneça em 12 horas 24 peças, 
produtos distintos ou partes mensuráveis de um todo contínuo. Então, o valor dessas 
24 peças, depois. a subtração da porção do c apital constante nelas contida, é de 6 
xelins, e o valor de uma única peça 3d. O trabalhador recebe 1 12d. por peça, e assim 
ganha em 12 horas 3 xelins. Assim como, com as horas de trabalho, não importa se 
assumimos que o trabalhador trabalha 6 horas para si mesmo e 6 horas para o 
capitalista, ou metade de cada hora para si mesmo, e a outra metade para o 


capitalista, aqui sim não importa se dizemos que cada peça individual está meio paga 
e meio não paga, ou que o preço de 12 peças equivale apenas ao valor da força de 
trabalho, enquanto nas outras 12 peças a mais-valia é incorporada. 


A forma dos salários por peça é tão irracional quanto a dos salários por tempo. 
Enquanto em nosso exemplo duas peças de uma mercadoria, após a subtração do 
valor dos meios de produção nelas consumidos, valem 6d. como sendo o produto de 
uma hora, o trabalhador recebe por eles um preço de 3d. Os salários por peça não 
expressam, de fato, nenhuma relação de valor distintamente. Não se trata, portanto, 
de medir o valor da peça pelo tempo de trabalho nele incorporado, mas, pelo 
contrário, de medir o tempo de trabalho que o operário despendeu pelo número de 
peças que produziu. Em salários por tempo, o trabalho é medido por sua duração 
imediata; em salários unitários, pela quantidade de produtos em que o trabalho se 


787 
incorporou durante um determinado tempo. O próprio preço do tempo de 
trabalho é finalmente determinado pela equação : valor do trabalho diário = valor 


diário da força de trabalho. O salário por peça é, portanto, apenas uma forma 
modificada de salário por tempo. 


Consideremos agora um pouco mais de perto as peculiaridades características dos 
salários por peça. 


A qualidade do trabalho é aqui controlada pelo próprio trabalho, que deve ser de 
perfeição média se o preço da peça deve ser pago integralmente. Os salários por 
tarefa tornam-se, desse ponto de vista, a fonte mais fecunda de redução de salários e 
fraude capitalista. 


Eles fornecem ao capitalista uma medida eficaz para a intensidade do trabalho. 
Apenas o tempo de trabalho que está incorporado em um quantum de mercadorias 
determinado de antemão, e fixado experimentalmente, conta como tempo de 
trabalho socialmente necessário e é pago como tal. Nas oficinas maiores dos alfaiates 
Lo ndon, portanto, um determinado trabalho, um colete, por exemplo, é chamado de 
uma hora, ou meia hora, a hora às 6d. Pela prática sabe-se quanto é o produto médio 
de uma hora. Com novas modas, reparos etc., surge uma disputa entre o mestre e o 
operário para saber se uma determinada peça de trabalho dura uma hora, e assim por 
diante, até que aqui também a experiência decida. Da mesma forma, nas oficinas de 
móveis de Londres, etc. Se o trabalhador não possuir a capacidade média, se ele não 
puder, em conseqüência, fornecer um certo mínimo de trabalho por dia, ele é 
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demitido. . 

Visto que a qualidade e a intensidade do trabalho são aqui controladas pela 
própria forma de salário, a superintendência do trabalho torna-se em grande parte 
supérflua. Os salários por peça, portanto, constituem a base do moderno “trabalho 
doméstico”, descrito acima, bem como de um sistema hierarquicamente organizado 
de exploração e opressão. Este último possui duas formas fundamentais. Por um 


lado, os salários à peça facilitam a interposição de parasitas entre o capitalista e o 
trabalhador assalariado, a “sublocação do trabalho”. O ganho desses intermediários 


vem inteiramente da diferença entre o preço do trabalho que o capitalista paga e a 
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parte desse preço que eles permitem que chegue ao trabalhador. Na Inglaterra, 


esse sistema é caracteristicamente chamado de "sistema de suor". Por outro lado, a 
torta permite ao capitalista fazer um contrato de tanto por peça com o chefe dos 
trabalhadores - nas manufaturas com o chefe de algum grupo, nas minas com o 
extrator do carvão, na fábrica com o real trabalhador mecânico - a um preço pelo 
qual o próprio trabalhador chefe se encarrega de alistar e pagar seus auxiliares de 


trabalho. A exploração do trabalhador pelo capital é aqui efetuada por meio da 
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exploração do trabalhador pelo trabalhador. 


2 


Dado o salário por peça, é naturalmente do interesse pessoal do trabalhador 


esforçar sua força de trabalho tão intensamente quanto possível; isso permite ao 
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capitalista aumentar mais facilmente o grau normal de intensidade do trabalho .. 


Além disso, agora é do interesse pessoal do operário prolongar a jornada de trabalho, 
792 
visto que com ela aumenta o seu salário diário ou semanal. Isso provoca 


gradativamente uma reação como a já descrita nas horas de trabalho, sem contar que 
o prolongamento da jornada de trabalho, mesmo que o salário por peça permaneça 
constante, inclui necessariamente uma queda no preço do trabalho. 


Em salários por tempo, com poucas exceções, o mesmo salário é válido para o 
mesmo tipo de trabalho, enquanto em salários por peça, embora o preço do tempo de 
trabalho seja medido por uma certa quantidade de produto, o salário do dia ou da 
semana irá variar com as diferenças individuais dos trabalhadores, dos quais um 
fornece em um dado tempo apenas o mínimo de produto, outro a média, um terço a 
mais que a média. Com relação às receitas reais, há, portanto, uma grande variedade 


de acordo com as diferentes habilidades, força, energia, capacidade de permanência 
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etc. dos trabalhadores individuais. E claro que isso não altera as relações gerais 


entre capital e trabalho assalariado. Em primeiro lugar, as diferenças individuais se 
equilibram na oficina como um todo, que assim fornece em um dado horário de 
trabalho o produto médio, e os salários totais pai d serão os salários médios daquele 
determinado ramo da indústria. Em segundo lugar, a proporção entre salários e 
mais-valia permanece inalterada, uma vez que a massa de trabalho excedente 
fornecida por cada trabalhador em particular corresponde ao salário recebido por ele. 
Mas o escopo mais amplo que o salário por peça dá à individualidade tende a 
desenvolver, por um lado, essa individualidade e, com ela, o senso de liberdade, 
independência e autocontrole dos trabalhadores e, por outro, sua competição uns 
com os outros . A Piece-WORK tem, portanto, uma tendência, ao mesmo tempo que 
aumenta os salários individuais acima da média, a diminuir ela própria esta média. 


Mas onde uma determinada taxa de salário por peça foi por muito tempo fixada pela 
tradição e sua redução, portanto, apresentou dificuldades especiais , os senhores, em 
tais casos excepcionais, às vezes recorreram à sua transformação compulsória em 


salários por tempo. Daí, por exemplo, em 1860 uma grande greve entre os tecelões de 
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fitas de Coventry. salário por peça é finalmente um dos principais suportes do 


7 

sistema de horas descrito no capítulo O 

Pelo que foi mostrado até agora, segue -se que o salário por peça é a forma de 
salário que mais se harmoniza com o modo de produção capitalista. Embora de 
forma alguma novo - figura ao lado do tempo de trabalho oficialmente nas leis 
trabalhistas francesas e inglesas do século XIV - ele só conquista um campo maior de 
ação durante o período de manufatura, propriamente dito. Na juventude 
tempestuosa da indústria moderna, especialmente de 1797 a 1815, ela serviu de 
alavanca para o alongamento da jornada de trabalho e a redução dos salários. 
Materiais muito importantes para a flutuação dos salários durante esse período 
podem ser encontrados nos livros azuis: “Relatório e evidências do Comitê Seleto de 
Petições a respeito das Leis do Milho” (Sessão Parlamentar de 1813-14), e “Relatório 
do Comitê dos Lordes, sobre o Estado do Crescimento, Comércio e Consumo de 
Grãos, e todas as Leis relacionadas a eles “(Sessão de 1814-15). Aqui encontramos 
evidências documentais da constante redução do preço do trabalho desde o início da 
guerra anti-jacobina. Na indústria de tecelagem , por exemplo, os salários das peças 
caíram tanto que, apesar do grande alongamento da jornada de trabalho, os salários 
diários eram menores do que antes. “Os ganhos reais do tecelão de algodão são agora 
muito menores do que antes; sua superioridade sobre o trabalhador comum, que a 
princípio era muito grande, agora quase cessou totalmente. Na verdade ... a diferença 


nos salários do trabalho qualificado e comum é muito menor agora do que em 
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qualquer período anterior. ”. 

Quão pouco o aumento da intensidade e extensão do trabalho através de salários 
por peça beneficiou o proletariado agrícola, a seguinte passagem emprestada de um 
trabalho do lado dos proprietários de terras e fazendeiros mostra: 


“De longe, a maior arte das operações agrícolas é feita por pessoas que são 
contratadas para o dia ou por peça. Seus salários semanais são de cerca de 12 s., E 
embora se possa presumir que um homem ganha com o trabalho por peça sob o 
maior estímulo ao trabalho, 1 s. ou talvez 2s. mais do que em salários semanais, 
contudo, verifica-se, no cálculo de sua renda total, que sua perda de emprego, 
durante o ano, supera esse ganho ... Além disso, geralmente se verifica que os salários 
desses homens têm uma certa proporção ao preço dos meios de subsistência 


necessários , para que um homem com dois filhos possa criar a sua família sem 


PE 
recorrer às ajudas da paróquia ”.. 


Naquela época, Malthus comentou com referência aos fatos publicados pelo 
Parlamento: 


“Confesso que vejo, com receio, a grande extensão da prática do salário por peça. 
Trabalho realmente árduo durante 12 ou 14 horas por dia, ou por mais tempo, é 
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demais para qualquer ser humano. ”. 
Nas oficinas sob a Lei de Fábrica, o salário por peça torna-se a regra geral, porque 


o capital só pode aumentar a eficácia da jornada de trabalho intensificando o 
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trabalho.. 

Com a mudança da produtividade do trabalho, a mesma quantidade de produto 
representa um tempo de trabalho variável. Portanto, o salário por peça também 
varia, pois é a expressão monetária de um determinado tempo de trabalho. Em nosso 
exemplo acima, 24 peças foram produzidas em 12 horas, enquanto o valor do 
produto das 12 horas foi 6s., O valor diário da força de trabalho 3s., O preço da hora 
de trabalho 3d., E o salário por uma peça 12d. Em uma peça, meia hora de trabalho foi 
absorvida. Se o mesmo dia de trabalho agora fornece, em consequência da 
produtividade dobrada do trabalho, 48 peças em vez de 24, e todas as outras 
circunstâncias permanecem inalteradas, então o salário por peça cai de 1 /d. a 3 / 
4d., pois cada peça agora representa apenas 1/4, em vez de 1⁄2 de hora de trabalho. 24 
por 1d. = 3s., E da mesma maneira 48 por 3 / 4d. = 3s. Em outras palavras, o salário 


por peça é reduzido na mesma proporção que o número de peças produzidas no 
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mesmo tempo aumenta, . e, portanto, conforme o tempo de trabalho gasto na 
mesma peça diminui. Essa mudança no salário por peça, até agora puramente 
nominal, leva a constantes batalhas entre capitalista e trabalho. Ou porque o 
capitalista o usa como pretexto para realmente baixar o preço do trabalho, ou porque 
o aumento da força produtiva do trabalho é acompanhado por um aumento da 
intensidade do mesmo. Ou porque o trabalhador leva a sério a aparência de salários 
por peça (isto é , que seu produto é pago, e não sua força de trabalho) e, portanto, se 
revolta contra uma redução dos salários, não acompanhada por uma redução no 
preço de venda da mercadoria. 


“Os operativos ... observam cuidadosamente o preço da matéria-prima e o preço 


dos produtos manufaturados e, portanto, são capazes de fazer uma estimativa precisa 
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dos lucros de seu mestre.” 


O capitalista acertadamente bate na cabeça pretensões como erros de grupo 


` 
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quanto à natureza do trabalho assalariado. Ele clama contra essa tentativa 
usurpadora de impor impostos sobre o avanço da indústria, e declara 
categoricamente que a produtividade do trabalho não diz respeito ao trabalhador de 
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forma alguma. 


22. Diferenças nacionais de salários 


Tabela de conteúdo 


No capítulo 17, estávamos ocupados com as múltiplas combinações que podem 
provocar uma mudança na magnitude do valor da força de trabalho - essa magnitude 
sendo considerada absoluta ou relativa, isto é, em comparação com a mais-valia; 
enquanto, por outro lado, o quantum dos meios de subsistência em que o preço do 


trabalho é realizado pode novamente sofrer flutuações independentes ou diferentes 
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das mudanças desse preço. Como já foi dito, a simples tradução do valor, ou 


respectivamente do preço, da força de trabalho na forma exotérica dos salários 
transforma todas essas leis em leis das flutuações dos salários. O que aparece nessas 
flutuações de salários dentro de um único país como uma série de combinações 
variadas pode aparecer em diferentes países como diferenças contemporâneas de 
salários nacionais. Na comparação dos salários nas diferentes nações, devemos, 
portanto, levar em conta todos os fatores que determinam as mudanças no montante 
do valor da força de trabalho; o preço e a extensão das necessidades básicas da vida 
naturalmente e historicamente desenvolvidas, o custo do treinamento dos 
trabalhadores, o papel desempenhado pelo trabalho das mulheres e crianças, a 
produtividade do trabalho, sua magnitude extensa e intensiva. Mesmo a comparação 
mais superficial requer a redução, em primeiro lugar, do salário-dia médio dos 
mesmos ofícios, em países diferentes, para um dia de trabalho uniforme. Após esta 
redução para os mesmos termos do salário diário, o salário por tempo deve ser 
novamente traduzido em salário por peça, já que este só pode ser uma medida tanto 
da produtividade quanto da intensidade do trabalho. 


Em cada país existe uma certa intensidade média de trabalho abaixo da qual o 
trabalho para a produção de uma mercadoria requer mais do que o tempo 
socialmente necessário e, portanto, não é considerado trabalho de qualidade normal. 
Apenas um grau de intensidade acima da média nacional afeta, em determinado 
país, a medida de valor pela mera duração do tempo de trabalho. Este não é o caso do 
mercado universal, cujas partes integrantes são os países individuais. A intensidade 
média do trabalho muda de país para país; aqui é maior, ali menos. Essas médias 
nacionais formam uma escala, cuja unidade de medida é a unidade média de 
trabalho universal. O trabalho nacional mais intenso, portanto, em comparação com 
o menos intenso, produz ao mesmo tempo mais valor, que se expressa em mais 
dinheiro. 


Mas a lei do valor em sua aplicação internacional é ainda mais modificada pelo 
fato de que no mercado mundial o trabalho nacional mais produtivo também é 
considerado mais intenso, desde que a nação mais produtiva não seja compelida pela 
competição a baixar o preço de venda de suas mercadorias ao nível de seu valor. 


Na proporção em que a produção capitalista é desenvolvida em um país, na 


mesma proporção a intensidade nacional e a produtividade do trabalho lá aumentam 
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acima do nível internacional. As diferentes quantidades de mercadorias da 


mesma espécie, produzidas em diferentes países no mesmo horário de trabalho, têm, 
portanto, valores internacionais desiguais, que se expressam em preços diferentes, ou 
seja, em somas que variam de acordo com os valores internacionais. O valor relativo 
do dinheiro será, portanto, menor na nação com modo de produção capitalista mais 
desenvolvido do que na nação menos desenvolvida . Segue-se, então, que os salários 
nominais, o equivalente à força de trabalho expressa em dinheiro, também serão 
mais altos na primeira nação do que na segunda; o que não prova de forma alguma 
que isso seja válido também para os salários reais, isto é, para os meios de 
subsistência colocados à disposição do trabalhador. 


Mas, mesmo aparte dessas diferenças relativas do valor do dinheiro em diferentes 
países, descobrir-se-á, frequentemente, que o salário diário ou semanal, etc., na 
primeira nação é mais alto do que na segunda, enquanto o preço relativo de o 


trabalho, isto é, o preço do trabalho em comparação com a mais-valia e com o valor 
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do produto, é mais alto no segundo do que no primeiro.. 
JW Cowell, membro da Comissão de Fábrica de 1833, após cuidadosa investigação 
do comércio de fiação, chegou à conclusão de que 


“Na Inglaterra, os salários são virtualmente mais baixos para o capitalista, embora 
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mais altos para o operativo do que no continente europeu.” 


O Inspetor de Fábrica inglês, Alexander Redgrave, em seu relatório de 31 de 
outubro de 1866, prova por estatísticas comparativas com os estados continentais, 
que apesar de salários mais baixos e tempos de trabalho muito mais longos, a mão- 
de-obra continental é, em proporção ao produto, mais caro do que inglês. Um 
gerente inglês de uma fábrica de algodão em Oldenburg declara que o horário de 
trabalho lá durava das 5h30 às 20h00, inclusive saturados , e que os operários de lá, 
quando sob supervisão inglesa, não forneciam durante esse período tantos produtos 
como o inglês em 10 horas, mas sob supervisores alemães muito menos. Os salários 
são muito mais baixos do que na Inglaterra, em muitos casos 50%, mas o número de 
trabalhadores em proporção à máquina era muito maior, em certos departamentos 
na proporção de 5: 3. 


O Sr. Redgrave dá detalhes muito completos sobre as fábricas de algodão russas. 
Os dados foram fornecidos a ele por um gerente inglês até recentemente empregado 
lá. Neste solo russo, tão fértil de todas as infâmias, os velhos horrores dos primeiros 
dias das fábricas inglesas estão em pleno andamento. Os gerentes são, é claro, 
ingleses, já que o capitalista russo nativo não tem utilidade nos negócios da fábrica. 
Apesar de todo o trabalho excessivo, continuado dia e noite, apesar do sub- 


pagamento mais vergonhoso dos trabalhadores, a manufatura russa só consegue 
vegetar com a proibição da competição estrangeira. 


Apresento, para concluir, uma tabela comparativa do Sr. Redgrave, sobre o 
número médio de fusos por fábrica e por fiandeira nos diferentes países da Europa. 
Ele próprio observa que ele havia coletado estes números há alguns anos, e que desde 
então o tamanho das fábricas eo número de fusos por trabalhador em En glândula 
aumentou. Ele supõe, no entanto, um progresso aproximadamente igual nos países 
continentais mencionados, de modo que os números dados ainda teriam seu valor 
para efeito de comparação. 


NÚMERO MÉDIO DE FUSOS POR FÁBRICA 


Inglaterra , média de fusos por 


fábrica SA 
França , média de fusos Por 4 500 
fábrica 
Prússia , média de fusos Por 4 500 
fábrica 
Bélgica , média de fusos por 4 000 
fábrica 
Saxônia , média de fusos por 4500 
fábrica 
Austria , média de fusos Por = 000 
fábrica 
Suíça , média de fusos Por e 000 


fábrica 


NÚMERO MÉDIO DE PESSOAS 


EMPREGADAS PARA SPINDLES 


uma pessoa para 14 


França 
fusos 
sai uma pessoa para 26 
Rússia 
fusos 
kona uma pessoa para 37 
Prússia p p 
fusos 
: uma pessoa para 46 
Bavaria i p 
fusos 
4 uma pessoa para 49 
Austria 
fusos 
e uma pessoa para 50 
Bélgica p p 
fusos 
P uma pessoa para 50 
Saxônia p p 
fusos 
i uma pessoa para 55 
Suíça p p 
fusos 
Estados menores dauma pessoa para 55 
Alemanha fusos 


uma pessoa para 74 


Grã Bretanha 
fusos 


“Esta comparação”, diz o Sr. Redgrave, “é ainda mais desfavorável para a Grã- 


Bretanha, visto que há um número tão grande de fábricas nas quais a tecelagem pelo 
poder é realizada em conjunto com a fiação” (enquanto na mesa os tecelões são não 
deduzido), “ e as fábricas no exterior são principalmente fábricas de fiação; se fosse 
possível comparar semelhantes, estritamente, eu poderia encontrar muitas fábricas 
de fiação de algodão em meu distrito em que mulas contendo 2.200 fusos são 


cuidadas por um homem (o zelador) e dois assistentes apenas, desligando 
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diariamente 220 libras. de fio, medindo 400 milhas de comprimento. 


É sabido que na Europa de Leste, assim como na Ásia, empresas inglesas 
empreenderam a construção de ferrovias e, para fazê-las, empregaram, lado a lado 
com os trabalhadores nativos, certo número de operários ingleses. Impelidos pela 
necessidade prática, eles tiveram que levar em consideração a diferença nacional na 
intensidade do trabalho, mas isso não lhes trouxe prejuízo. A experiência deles 
mostra que, mesmo que a altura dos salários corresponda mais ou menos à 
intensidade média do trabalho, o preço relativo do trabalho varia geralmente na 
direção inversa . 
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Em um “Ensaio sobre a Taxa de Salários”,_ um de seus primeiros escritos 
econômicos, H. Carey tenta provar que os salários das diferentes nações são 
diretamente proporcionais ao grau de produtividade das jornadas de trabalho 
nacionais, a fim de tirar dessa relação internacional a conclusão de que os salários em 
toda parte aumentam e cair em proporção à produtividade do trabalho. Toda a nossa 
análise da produção de mais-valor mostra o absurdo dessa conclusão, mesmo que o 
próprio Carey tivesse provado suas premissas em vez de, à sua maneira acrítica e 
superficial usual, embaralhar de um lado para outro uma massa confusa de materiais 
estatísticos. O melhor de tudo é que ele não afirma que as coisas realmente são como 
deveriam ser de acordo com sua teoria. Pois a intervenção do Estado falsificou as 
relações econômicas naturais. Os diferentes salários nacionais devem ser calculados, 
portanto, como se aquela parte de cada um que vai para o Estado na forma de 
impostos viesse para o próprio trabalhador. Não deveria o Sr. Carey considerar mais 
adiante se essas “despesas do Estado” não são os frutos “naturais” do 
desenvolvimento capitalista? O raciocínio é bastante digno do homem que primeiro 
declarou as relações da produção capitalista como leis eternas da natureza e da razão, 
cujo funcionamento livre e harmonioso só é perturbado pela intervenção do Estado, 
para depois descobrir que a influência diabólica da Inglaterra no mercado mundial 
(uma influência que, ao que parece, não decorre das leis naturais da produção 
capitalista) necessita da intervenção do Estado, ou seja, a proteção dessas leis da 
natureza e da razão por parte do Estado, aliás o Sistema de Proteção . Ele descobriu 
ainda que th e teoremas de Ricardo e outros, em que os antagonismos e contradições 
sociais existentes são formulados, não são o produto ideal do movimento econômico 
real, mas, pelo contrário, que os antagonismos reais de produção capitalista na 


Inglaterra e Elsewh ere são o resultado das teorias de Ricardo e outros! Finalmente, 
ele descobriu que é, em última instância, o comércio que destrói as belezas e 
harmonias inatas do modo de produção capitalista. Um passo adiante e ele 
descobrirá, talvez, que o único mal na produção capitalista é o próprio capital. 
Somente um homem com tanta falta de faculdade crítica e erudição espúria merecia, 
apesar de sua heresia protecionista, tornar-se a fonte secreta da sabedoria 
harmoniosa de um Bas tiat e de todos os outros otimistas do livre comércio de hoje. 


Parte 7 - A acumulação de capital 
Índice 

A conversão de uma soma de dinheiro em meio de produção e força de trabalho é o 
primeiro passo dado pelo quantum de valor que vai funcionar como capital. Essa 
conversão se dá no mercado, na esfera da circulação. A segunda etapa, o processo de 
produção, está completo assim que os meios de produção forem convertidos em 
mercadorias cujo valor exceda o de suas partes componentes e, portanto, contém o 
capital originalmente adiantado, mais uma mais-valia. Essas mercadorias devem 
então ser colocadas em circulação. Eles devem ser vendidos, seu valor realizado em 
dinheiro, esse dinheiro novamente convertido em capital, e assim por diante. Esse 
movimento circular, em que as mesmas fases se realizam continuamente em 
sucessão, forma a circulação do capital. 


A primeira condição da acumulação é que o capitalista tenha planejado vender 
suas mercadorias e reconverter em capital a maior parte do dinheiro assim recebido. 
Nas páginas seguintes, assumiremos que o capital circula normalmente. A análise 
detalhada do processo encontra-se no Livro II. 


O capitalista que produz mais-valia - isto é , que extrai trabalho não pago 
diretamente dos trabalhadores e o fixa em mercadorias, é, de fato, o primeiro 
apropriador, mas de forma alguma o proprietário final, dessa mais-valia. Ele tem que 
dividi-lo com os capitalistas, com os proprietários de terras etc., que cumprem outras 
funções no complexo de produção social. A mais-valia, portanto, se divide em várias 
partes. Seus fragmentos caem em várias categorias de pessoas e assumem várias 
formas, dependendo umas das outras, como lucro, juros, lucro dos comerciantes, 
aluguel etc. Está apenas no Livro III. que podemos assumir essas formas modificadas 
de mais-valor. 


Por um lado, então, supomos que o capitalista vende pelo valor delas as 
mercadorias que produziu, sem nos preocuparmos nem com as novas formas que o 
capital assume na esfera da circulação, nem com as condições concretas de 
reprodução ocultas sob esses formulários. Por outro lado, tratamos o produtor 
capitalista como dono de toda a mais-valia, ou, melhor talvez, como o representante 
de todos os participantes com ele no saque. Portanto, consideramos em primeiro 
lugar a acumulação de um ponto de vista abstrato - isto é, como uma mera fase no 
processo real de produção. 


Na medida em que ocorre a acumulação, o capitalista deve ter conseguido vender 
suas mercadorias e reconverter o dinheiro da venda em capital. Além disso, a 
fragmentação da mais-valia em fragmentos não altera sua natureza nem as condições 
sob as quais se torna um elemento de acumulação. Qualquer que seja a proporção da 
mais-valia que o capitalista industrial retém para si, ou cede aos outros, é ele quem, 


em primeira instância, se apropria dela. Nós, portanto, presumimos nada mais do 
que o que realmente acontece. Por outro lado, a forma fundamental simples do 
processo de acumulação é obscurecida pelo incidente da circulação que o produz e 
pela divisão da mais-valia. Uma análise exata do processo, portanto, exige que 
devemos, por algum tempo, desconsiderar todos os fenômenos que escondem o jogo 
de seu mecanismo interno. 


23. Reprodução Simples 


Índice 
Qualquer que seja a forma do processo de produção em uma sociedade, deve ser um 
processo contínuo, deve continuar a passar periodicamente pelas mesmas fases. Uma 
sociedade não pode deixar de produzir, nem de consumir. Quando visto, portanto, 
como um todo conectado e fluindo com renovação incessante, todo processo social 
de produção é, ao mesmo tempo, um processo de reprodução. 


As condições de produção também são as de reprodução. Nenhuma sociedade 
pode continuar produzindo, em outras palavras, nenhuma sociedade pode se 
reproduzir, a menos que reconvertam constantemente uma parte de seus produtos 
em meios de produção, ou elementos de produtos frescos. Todas as outras 
circunstâncias permanecem as mesmas, o único modo pelo qual ele pode reproduzir 
sua riqueza, e mantê-la em um nível, é substituindo os meios de produção - isto é, os 
instrumentos de trabalho, a matéria-prima e as substâncias auxiliares consumidas no 
decorrer do ano - em igual quantidade dos mesmos artigos; estes devem ser 
separados da massa dos produtos anuais e lançados novamente no processo de 
produção. Portanto, uma parte definida do produto de cada ano pertence ao domínio 
da produção. Destinada ao consumo produtivo desde o início, esta parcela existe, na 
sua maioria, sob a forma de artigos totalmente impróprios para o consumo 
individual. 


Se a produção for capitalista na forma, também o será a reprodução. Assim como 
no primeiro, o processo de trabalho figura apenas como um meio para a 
autoexpansão do capital, no segundo ele figura apenas como um meio de reprodução 
como capital - isto é, como valor autoexpansível - o valor avançado. É apenas porque 
seu dinheiro funciona constantemente como capital que a aparência econômica de 
um capitalista atribui a um homem. Se, por exemplo, uma soma de £ 100 foi 
convertida este ano em capital e produziu uma mais-valia de £ 20, ela deve continuar 
durante o próximo ano, e nos anos subsequentes, para repetir a mesma operação. 


Como um incremento periódico do capital adiantado, ou fruto periódico do capital 
810 


em processo, a mais-valia adquire a forma de receita fluindo do capital. . 

Se essa receita servir ao capitalista apenas como um fundo para prover seu 
consumo, e for gasta tão periodicamente quanto é ganha, então, caeteris paribus, a 
reprodução simples ocorrerá. E embora essa reprodução seja uma mera repetição do 
processo de produção na escala antiga, ainda assim essa mera repetição, ou 
continuidade, dá um novo caráter ao processo , ou, melhor, provoca o 
desaparecimento de algumas características aparentes que possuía como um processo 
descontínuo isolado. 


A compra de força de trabalho por um período determinado é o prelúdio do 
processo de produção; e este prelúdio é constantemente repetido quando o prazo 
estipulado chega ao fim, quando um período definido de produção, como uma 
semana ou um mês, já passou. Mas o trabalhador não é pago antes de ter gasto sua 
força de trabalho e realizado em mercadorias não apenas o seu valor, mas o mais- 
valor. Ele, portanto, produziu não apenas a mais-valia, que no momento 
consideramos um fundo para atender ao consumo privado do capitalista, mas 
também produziu, antes que ela voltasse para ele na forma de salários, o fundo do 
qual ele próprio é pago, o capital variável; e seu emprego dura apenas enquanto ele 
continuar a reproduzir esse fundo. Daí a fórmula dos economistas, a que se refere o 
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Capítulo XVIII, que representa o salário como parcela do próprio produto. O que 
volta para o trabalhador em forma de salário é uma parte do produto que é 
continuamente reproduzida por ele. O capitalista, é verdade, lhe paga em dinheiro, 
mas esse dinheiro é apenas a forma transmutada do produto de seu trabalho. 
Enquanto ele está convertendo uma parte dos meios de produção em produtos, uma 
parte de seu produto anterior está se transformando em dinheiro. É o seu trabalho da 
semana passada, ou do ano passado, que paga por sua força de trabalho esta semana 
ou este ano. A ilusão gerada pela intervenção do dinheiro desaparece 
imediatamente, se, em vez de pegar um único capitalista e um único trabalhador, 
tomarmos a classe dos capitalistas e a classe dos trabalhadores como um todo. A 
classe capitalista está constantemente dando à classe trabalhadora notas de 
encomenda , na forma de dinheiro, sobre uma parte das mercadorias produzidas por 
esta e apropriada por aquela. Os trabalhadores devolvem essas notas de pedido com 
a mesma constância à classe capitalista e, dessa forma, obtêm sua parte de seu 


próprio produto. A transação é velada pela forma mercadoria do produto e pela 
forma monetária da mercadoria. 


O capital variável é, portanto, apenas uma forma histórica particular de aparência 
do fundo para prover o necessário para a vida, ou o fundo de trabalho que o 
trabalhador necessita para a manutenção de si mesmo e da família, e que, qualquer 
que seja o sistema de produção social, ele mesmo deve produzir e reproduzir. Se o 
fundo de trabalho flui constantemente para ele na forma de dinheiro que paga por 
seu trabalho, é porque o produto que ele criou se afasta constantemente dele na 
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forma de capital. Mas tudo isso não altera o fato de que é o próprio trabalho do 
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trabalhador, realizado em um produto, que lhe é apresentado pelo capitalista._ 


Tomemos um camponês responsável pelo serviço obrigatório para seu senhor. Ele 
trabalha em sua própria terra, com seus próprios meios de produção, por, digamos, 3 
dias por semana. Nos outros 3 dias, ele faz trabalho forçado no domínio do senhor. 
Ele reproduz constantemente seu próprio fundo de trabalho, que nunca, no caso 
dele, assume a forma de pagamento em dinheiro pelo seu trabalho, adiantado por 
outra pessoa. Mas, em troca, seu trabalho forçado não pago para o senhor, por outro 


lado, nunca adquire o caráter de trabalho voluntário pago. Se numa bela manhã o 
senhor se apropriar da terra, do gado, da semente, enfim, dos meios de produção 
deste camponês, este será a partir de então obrigado a vender sua força de trabalho 
ao senhor. Ele irá, ceteris paribus , trabalhar 6 dias por semana como antes, 3 para si 
mesmo, 3 para seu senhor, que daí em diante se torna um capitalista pagador de 
salários. Como antes, ele usará os meios de produção como meios de produção e 
transferirá seu valor para o produto. Como antes , uma parte definitiva do produto 
será destinada à reprodução. Mas a partir do momento em que o trabalho forçado se 
transforma em trabalho assalariado, a partir desse momento o fundo de trabalho, que 
o próprio camponês continua como antes a produzir e a reproduzir, assume a forma 
de um capital adiantado em forma de salários pelo senhor. O economista burguês, 
cuja mente estreita não consegue separar a forma da aparência do que aparece, fecha 


os olhos para o fato de que é aqui e ali na face da terra que ainda hoje surge o fundo 
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de trabalho. na forma de capital. . 


O capital variável, é verdade, só então perde o caráter de um valor adiantado dos 
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fundos do capitalista, | quando vemos o processo de produção capitalista no fluxo 


de sua constante renovação. Mas esse processo deve ter tido algum tipo de início. Do 
nosso ponto de vista atual, portanto, parece provável que o capitalista, uma vez, 
tornou-se possuidor de dinheiro, por alguma acumulação que ocorreu 
independentemente do trabalho não pago de outros, e que foi, portanto, como ele foi 
capaz de frequentar o mercado como comprador de força de trabalho. Seja como for, 
a mera continuidade do processo, a simples reprodução, traz algumas outras 
mudanças maravilhosas , que afetam não só a variável, mas o capital total. 


Se um capital de £ 1.000 gerar anualmente uma mais-valia de £ 200, e se essa 
mais-valia for consumida todos os anos, é claro que ao final de 5 anos a mais-valia 
consumida chegará a 5 x £ 200 ou as £ 1.000 originalmente adiantadas. Se apenas uma 
parte, digamos a metade, fosse consumida, o mesmo resultado viria ao final de 10 
anos, já que 10 x £ 100 = £ 1.000. Regra geral: O valor do capital adiantado dividido 
pela mais-valia anualmente consumada dá o número de anos, ou períodos de 
reprodução, ao fim dos quais o capital originalmente adiantado foi consumido pelo 
capitalista e desapareceu. O capitalista pensa que está consumindo o produto do 
trabalho não pago de outros, isto é , a mais-valia, e está mantendo intacto seu capital 
original; mas o que ele pensa não pode alterar os fatos. Após o decurso de um certo 
número de anos, o valor do capital que ele possui é igual à soma total da mais-valia 
por ele apropriada durante aqueles anos, e o valor total que ele consumiu é igual ao 
de seu capital original . É verdade que ele tem em mãos um capital cujo montante 
não mudou, e do qual uma parte, a saber, os edifícios, maquinários etc., já estavam lá 
quando o trabalho de seu negócio começou. Mas o que temos a ver aqui não são os 
elementos materiais, mas o valor desse capital. Quando uma pessoa passa por todas 


as suas propriedades, assumindo sobre si dívidas iguais ao valor daquela 
propriedade, é claro que sua propriedade representa nada mais que a soma total de 
suas dívidas. E assim é com o capitalista; quando ele consumiu o equivalente de seu 
capital original, o valor de seu capital atual representa nada mais que o montante 
total da mais-valia apropriada por ele sem pagamento. Nem um único átomo do 
valor de seu antigo capital continua a existir. 


À parte de toda acumulação, a mera continuidade do processo de produção, ou 
seja, a simples reprodução, mais cedo ou mais tarde, e necessariamente , converte 
todo capital em capital acumulado, ou mais-valia capitalizada. Mesmo que esse 
capital tenha sido originalmente adquirido pelo trabalho pessoal de seu empregador, 
mais cedo ou mais tarde torna-se valor apropriado sem um equivalente, o trabalho 
não pago de terceiros materializado em dinheiro ou em algum outro objeto. Vimos 
em Chapt. IV.-VI. que para converter dinheiro em capital é necessário algo mais do 
que a produção e a circulação de mercadorias. Vimos que, de um lado, o possuidor de 
valor ou dinheiro, de outro, o possuidor da substância criadora de valor; de um lado, 
o possuidor dos meios de produção e de subsistência; do outro, o possuidor de nada 
além da força de trabalho, devem se confrontar como comprador e vendedor. A 
separação do trabalho de seu produto, da força de trabalho subjetiva das condições 
objetivas de trabalho, era, portanto, o verdadeiro fundamento de fato e o ponto de 
partida da produção capitalista. 


Mas o que a princípio era apenas um ponto de partida, torna-se, pela mera 
continuidade do processo, pela simples reprodução, o resultado peculiar, 
constantemente renovado e perpetuado, da produção capitalista. Por um lado, o 
processo de produção converte incessantemente a riqueza material em capital, em 
meios de criação de mais riqueza e meios de gozo para o capitalista. Por outro lado, o 
trabalhador, ao sair do processo, é o que era ao entrar nele, uma fonte de riqueza, 
mas desprovido de todos os meios para tornar sua essa riqueza. Visto que, antes de 
entrar no processo, seu próprio trabalho já foi alienado de si mesmo pela venda de 
sua força de trabalho, foi apropriado pelo capitalista e incorporado ao capital, ele 
deve, durante o processo, ser realizado em um produto que não pertence a ele . Visto 
que o processo de produção é também o processo pelo qual o capitalista consome 
força de trabalho, o produto do trabalhador é incessantemente convertido, não 
apenas em mercadorias, mas em capital, em valor que suga a força de criação de 
valor, em meios de subsistência que compra a pessoa do trabalhador, em meios de 


1 
produção que comandam os motor O trabalhador, portanto, produz 
constantemente riquezas materiais e objetivas, mas na forma de capital, de uma força 
alheia que o domina e explora; e o capitalista produz constantemente força de 
trabalho, mas na forma de uma fonte subjetiva de riqueza, separada dos objetos nos 
quais ela só pode ser realizada; em suma, ele produz o trabalhador, mas como 
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trabalhador assalariado. . Esta reprodução incessante, esta perpetuação do 
trabalhador, é a condição sine quâ non da produção capitalista . 


O trabalhador consome duplamente. Enquanto produz, consome com o seu 
trabalho os meios de produção e os converte em produtos de valor superior ao do 
capital adiantado. Este é o seu consumo produtivo. É ao mesmo tempo o consumo de 
sua força de trabalho pelo capitalista que a comprou. Por outro lado, o trabalhador 
transforma o dinheiro que lhe é pago pela sua força de trabalho, em meio de 
subsistência: este é o seu consumo individual. O consumo produtivo do trabalhador e 
seu consumo individual são, portanto, totalmente distintos. No primeiro, ele atua 
como a força motriz do capital e pertence ao capitalista. Neste último, ele pertence a 
si mesmo e desempenha suas funções vitais necessárias fora do processo de 
produção. O resultado do um é que o capitalista vive; do outro, que o trabalhador 
vive. 


Ao tratar da jornada de trabalho, vimos que o trabalhador muitas vezes é 
compelido a fazer do seu consumo individual um mero incidente da produção. Eu n 
tal caso, ele fornece-se com necessaries a fim de manter sua força de trabalho, assim 
como o carvão e água são fornecidos à máquina a vapor e óleo para a roda. Seus 
meios de consumo, nesse caso, são os meros meios de consumo exigidos por um meio 
de produção; seu consumo individual é consumo diretamente produtivo. Isso, no 


entanto, parece ser um abuso que não pertence essencialmente à produção 
817 


capitalista. 

A questão assume outro aspecto, quando contemplamos, não o único capitalista e 
o único trabalhador, mas a classe capitalista e a classe trabalhadora, não um processo 
isolado de produção , mas a produção capitalista em pleno andamento, e em sua 
realidade social escala. Ao converter parte de seu capital em força de trabalho, o 
capitalista aumenta o valor de todo o seu capital. Ele mata dois coelhos com uma 
cajadada só. Ele lucra não apenas com o que recebe, mas também com o que dá ao 
trabalhador. O capital dado em troca da força de trabalho é convertido em bens 
necessários, pelo qual os músculos, nervos, ossos e cérebros dos trabalhadores 
existentes são reproduzidos e novos trabalhadores são gerados. Dentro dos limites do 
estritamente necessário, o consumo individual da classe trabalhadora é, portanto, a 
reconversão dos meios de subsistência dados pelo capital em troca de força de 
trabalho, em força de trabalho nova à disposição do capital para exploração. É a 
produção e a reprodução daquele meio de produção tão indispensável ao capitalista: 
o próprio trabalhador. O consumo individual do trabalhador, quer proceda dentro da 
oficina ou fora dela, seja ele parte do processo de produção ou não, constitui portanto 
um fator de produção e reprodução do capital; assim como a limpeza das máquinas, 
seja com a máquina funcionando ou parada. O fato de o trabalhador consumir seus 
meios de subsistência para seus próprios fins, e não para agradar ao capitalista, não 


tem relação com o assunto. O consumo de comida por um animal de carga é, no 
entanto, um fator necessário no processo de produção, porque o animal se deleita 
com o que come. A manutenção e reprodução da classe operária é, e deve sempre ser, 
condição necessária à reprodução do capital. Mas o capitalista pode deixar sua 
realização aos instintos de autopreservação e de prosperidade do trabalhador. O 
capitalista só se preocupa em reduzir ao máximo o consumo individual do 
trabalhador ao estritamente necessário, e está longe de imitar aqueles sul-americanos 


brutais, que obrigam seus trabalhadores a tomar o mais substancial do que o menos. 
818 


substancial, tipo de comida.. 

Consequentemente, tanto o capitalista quanto seu representante ideológico, o 
economista político, consideram produtiva apenas aquela parte do consumo 
individual do trabalhador, que é necessária para a perpetuação da classe e que, 
portanto, deve ocorrer para que o capitalista possa ter trabalho. -poder de consumir; 


o que o trabalhador consome para seu próprio prazer, além dessa parte, é consumo 
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improdutivo. Se a acumulação de capital causasse um aumento dos salários e um 


aumento do consumo do trabalhador, não acompanhado pelo aumento do consumo 


da força de trabalho pelo capital, o capital adicional seria consumido de forma 
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improdutiva. Na realidade, o consumo individual do trabalhador é improdutivo 


para ele próprio, pois só reproduz o indivíduo necessitado; é produtivo para o 
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capitalista e para o Estado, visto que é a produção do poder que cria sua riqueza. 
Do ponto de vista social, portanto, a classe trabalhadora, mesmo quando não está 
diretamente envolvida no processo de trabalho, é tanto um apêndice do capital 
quanto os instrumentos comuns de trabalho. Mesmo seu consumo individual é, 
dentro de certos limites, um mero fator no processo de produção. Esse processo, 
entretanto, toma muito cuidado para evitar que esses instrumentos autoconscientes o 
deixem em apuros, pois remove seu produto, tão rápido quanto é feito , de seu pólo 
para o pólo oposto do capital. O consumo individual proporciona, por um lado, os 
meios para a sua manutenção e reprodução; por outro, assegura, com o 
aniquilamento do necessário à vida, a continuação do reaparecimento do trabalhador 
no mercado de trabalho. O escravo romano estava preso por grilhões: o trabalhador 
assalariado está ligado ao seu dono por fios invisíveis. A aparência de independência 
é mantida por meio de uma mudança constante de empregadores e pela fictio juris 
de um contrato . 


Antigamente, o capital recorria à legislação, sempre que necessário, para fazer 
valer seus direitos de propriedade sobre o trabalhador livre. Por exemplo, até 1815, a 
emigração de mecânicos empregados na fabricação de máquinas foi, na Inglaterra, 
proibida, sob pesadas penas e penas. 


A reprodução da classe trabalhadora traz consigo o acúmulo de habilidades, que 
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é transmitido de uma geração a outra. Até que ponto o capitalista avalia a 
existência de tal classe qualificada entre os fatores de produção que lhe pertencem de 
direito, e até que ponto ele realmente a considera como a realidade de seu capital 
variável, é visto tão logo uma crise o ameaça com sua perda. Em consegiiência da 
guerra civil nos Estados Unidos e da fome do algodão que a acompanhou, a maioria 
dos algodoeiros de Lancashire foram, como se sabe, desempregados. Tanto da 
própria classe operária, como de outros segmentos da sociedade, surgiu um clamor 
por ajuda do Estado, ou por assinaturas nacionais voluntárias , a fim de permitir que 
as mãos “supérfluas” emigrassem para as colônias ou para os Estados Unidos. Em 
seguida, o The Times publicou em 24 de março de 1863, uma carta de Edmund Potter, 


um ex-presidente da Câmara de Comércio de Manchester. Esta carta foi 
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corretamente citada na Câmara dos Comuns, o manifesto dos fabricantes. . 


Selecionamos aqui algumas passagens características, nas quais os direitos de 
propriedade do capital sobre a força de trabalho são afirmados descaradamente. 


“Ele” (o homem desempregado) “pode ser informado que a oferta de 
trabalhadores do algodão é muito grande ... e... deve ... de fato ser reduzida em um 
terço, talvez, e então haverá seja uma demanda saudável pelos dois terços restantes... 
A opinião pública ... insta a emigração ... O mestre não pode ver voluntariamente sua 
oferta de trabalho sendo removida; ele pode pensar, e talvez com justiça, que isso é 
errado e doentio ... Mas se os fundos públicos forem destinados a ajudar na 
emigração, ele tem o direito de ser ouvido e talvez de protestar ”. 


O Sr. Potter então mostra como o comércio de algodão é útil, como o "comércio 
sem dúvida atraiu a população excedente da Irlanda e dos distritos agrícolas", quão 
imensa é sua extensão, como no ano de 1860 rendeu 13/5 do total das exportações 
inglesas, como, depois de alguns anos, ela se expandirá novamente pela extensão do 
mercado, em particular do mercado indiano, e por exigir um suprimento abundante 
de algodão a 6d. por libra. Ele então continua: 


“Algum tempo ..., um, dois ou três anos, pode ser, produzirá a quantidade ... A 
pergunta que eu faria então é esta - Vale a pena reter o comércio ? Vale a pena 
manter as máquinas (ele se refere às máquinas de trabalho vivas) em ordem, e não é 
a maior loucura pensar em nos separar disso? Eu acho que é. Admito que os 
trabalhadores não são uma propriedade, não são propriedade de Lancashire e dos 
senhores; mas eles são a força de ambos; eles são o poder mental e treinado que não 


pode ser. substituído por uma geração; a mera maquinaria com que trabalham pode 
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ser substituída de forma benéfica, ou melhor, melhorada, em um mês. Incentivar 


ou permitir (!) Que a força de trabalho emigre, e o capitalista? ... Tire a nata dos 
trabalhadores, e o capital fixo se depreciará em grande grau, e o flutuante não se 
sujeitará a uma luta contra a escassez de mão de obra inferior ... Dizem que os 


trabalhadores desejam isso (emigração). “É muito natural que o façam .... Reduzir, 
comprimir o comércio do algodão, retirando sua força de trabalho e reduzindo suas 
despesas salariais, digamos um quinto, ou cinco milhões, e o que então aconteceria à 
classe acima, os pequenos lojistas; e o que dizer dos aluguéis, os aluguéis de casa de 
campo ... Rastreie os efeitos para cima até o pequeno agricultor, o melhor chefe de 
família e ... o proprietário de terras, e diga se poderia haver qualquer sugestão mais 
suicida para todas as classes do país do que enfraquecendo uma nação, exportando o 
melhor de sua população manufatureira e destruindo o valor de parte de seu capital 
mais produtivo e enriquecimento ... Aconselho um empréstimo (de cinco ou seis 
milhões de libras esterlinas), ... estendendo-o pode ter mais de dois ou três anos, 
administrado por comissários especiais adicionados aos Conselhos de Guardiães nos 
distritos de algodão, sob regulamentos legislativos especiais, reforçando alguma 
ocupação ou trabalho, como um meio de manter pelo menos o padrão moral dos 
destinatários de o empréstimo ... pode algo ser pior para os proprietários de terras ou 
senhores do que separar-se do melhor dos trabalhadores, e desmoralizar e 
decepcionar o resto por uma extensa emigração exaustiva, um esgotamento do 
capital e do valor em uma província inteira? ” 


Potter, porta-voz eleito dos fabricantes, distingue dois tipos de “maquinários”, 
cada um pertencente ao capitalista, e um fica em sua fábrica, o outro à noite e aos 
domingos fica do lado de fora da fábrica, em chalés. Um é inanimado, o outro é vivo. 
A maquinaria inanimada não apenas se desgasta e se deprecia a cada dia, mas uma 
grande parte dela se torna tão rapidamente anulada, pelo constante progresso 
técnico, que pode ser substituída com vantagem por uma nova maquinaria depois de 
alguns meses. O mecanismo vivo, pelo contrário fica melhor quanto mais tempo 
dura, e na proporção em que a habilidade, entregue de uma geração para a outra, se 
acumula. O Times respondeu ao senhor do algodão da seguinte maneira: 


"Senhor. Edmund Potter está tão impressionado com a importância excepcional e 
suprema dos mestres do algodão que, para preservar essa classe e perpetuar sua 
profissão, ele manteria cerca de um milhão da classe trabalhadora confinada em um 
grande asilo moral contra sua vontade. 'Vale a pena manter o comércio?! pergunta o 
Sr. Potter. "Certamente, por todos os meios honestos, é", respondemos. - Vale a pena 
manter as máquinas em ordem? pergunta novamente ao sr . Oleiro. Aqui nós 
hesitamos. Por 'maquinário' o Sr. Potter se refere ao maquinário humano, pois ele 
continua a protestar que não pretende usá-los como uma propriedade absoluta. 
Devemos confessar que não achamos 'vale a pena', ou mesmo possível, manter a 
maquinaria humana em ordem - isto é, fechá-la e mantê-la lubrificada até que seja 
necessário. A maquinaria humana enferruja sob a inércia, lubrifique e esfregue como 
você quiser. Além disso, a máquina humana, como acabamos de ver, ganhará força 
por conta própria e explodirá ou funcionará livremente em nossas grandes cidades. 
Pode ser que, como diz o Sr. Potter, seja necessário algum tempo para reproduzir os 
trabalhadores, mas, tendo maquinistas e capitalistas à mão, poderíamos sempre 


encontrar homens frugais, duros e industriosos com os quais improvisar mais 
fabricantes mestres do que poderíamos desejar. O Sr. Potter fala sobre a retomada do 


comércio 'em um, dois ou três anos' e nos pede que não 'encorajemos ou permitamos 
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(!) Que a força de trabalho emigre'. Diz que é muito natural que os trabalhadores 


queiram emigrar; mas pensa que apesar de sua vontade, a nação deveria manter este 
meio milhão de trabalhadores com seus 700.000 dependentes, encerrados nos 
distritos algodoeiros; e, como consequência necessária , ele deve, é claro, pensar que a 
nação deve conter seu descontentamento pela força e sustentá-los com esmolas - e 
com a chance de que os donos do algodão possam um dia desejá-los ... Chegou a hora 
quando a grande opinião pública sobre essas terras deve operar para salvar essa 'força 
de trabalho' daqueles que lidariam com ela como fariam com ferro, carvão e algodão 


sr 


O artigo do Times era apenas um jeu d'esprit. A “grande opinião pública” era, de 
fato, da opinião do Sr. Potter, que os operários da fábrica são parte dos acessórios 
móveis de uma fábrica. Sua emigração foi impedida. Eles foram trancados naquela 
“casa de trabalho moral”, os distritos do algodão, e formam, como antes, “a força” 
dos fabricantes de algodão de Lancashire. 


Tampão produção italist, portanto, de se reproduz a separação entre a força de 
trabalho e os meios de trabalho. Com isso, reproduz e perpetua a condição de 


exploração do trabalhador. Incessantemente o obriga a vender sua força de trabalho 
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para viver e permite ao capitalista comprar força de trabalho para enriquecer. . 


Não é mais um mero acidente que capitalista e trabalhador se confrontem no 
mercado como comprador e vendedor. É o próprio processo que incessantemente 
devolve o trabalhador ao mercado como vendedor de sua força de trabalho, e que 
incessantemente converte seu próprio produto em um meio pelo qual outro homem 


pode comprá-lo . Na realidade, o trabalhador pertence ao capital antes de se vender 
827 
ao capital. Sua escravidão econômica. é provocado e oculto pela venda periódica 
de si mesmo, por sua mudança de patrão e pelas oscilações do preço de mercado da 
828 


força de trabalho. 
A produção capitalista, portanto, sob seu aspecto de um processo contínuo 
conectado, de um processo de reprodução, não produz apenas mercadorias, não 


apenas mais-valia, mas também produz e reproduz a relação capitalista; de um lado 
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o capitalista, do outro o trabalhador assalariado.. 


24. Conversão de mais-valor em capital 
Índice 
I. Produção capitalista em escala progressivamente crescente 
Índice 
Até agora investigamos como a mais-valia emana do capital, temos agora que ver 


como o capital surge do valor excedente . Empregar a mais-valia como capital, 
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reconvertendo-o em capital, é chamado de acumulação de capital. 

Primeiro, consideremos esta transação do ponto de vista do capitalista individual. 
Suponha que um fiador tenha adiantado um capital de £ 10.000, dos quais quatro 
quintos (£ 8.000) são usados em algodão, maquinário etc., e um quinto (£ 2.000) em 
salários. Deixe-o produzir 240.000 libras. de fios anualmente, com um valor de £ 
2.000. Sendo a taxa de mais-valia de 100%, a mais-valia reside no excedente ou 
produto líquido de 40.000 libras. de fios, um sexto do produto bruto, com um valor 
de £ 2.000 que será realizado por meio de uma venda. £ 2.000 são £ 2.000. Não 
podemos ver nem cheirar nesta soma de dinheiro um traço de mais-valor. Quando 
sabemos que determinado valor é mais-valia, sabemos como o seu dono o obteve; 
mas isso não altera a natureza do valor ou do dinheiro. 


A fim de converter esta soma adicional de £ 2.000 em capital, o fiandeiro-chefe, 
todas as circunstâncias permanecendo como antes, avançará quatro quintos dela (£ 
1.600) na compra de algodão, etc., e um quinto (£ 400) na compra de fiandeiras 
adicionais, que encontrarão no mercado as necessidades da vida cujo valor o mestre 
lhes propôs. 

Então, o novo capital de £ 2.000 funciona na fiação e traz, por sua vez, uma mais- 
valia de £ 400. 


O valor do capital foi originalmente adiantado na forma de dinheiro. A mais- 
valia, ao contrário , é, originalmente, o valor de uma parcela definida do produto 
bruto. Se esse produto bruto for vendido, convertido em dinheiro, o valor do capital 
recupera sua forma original. A partir desse momento, o valor do capital e a mais- 
valia passam a ser ambos somas de dinheiro, e sua reconversão em capital ocorre 
precisamente da mesma maneira. Tanto uma quanto a outra são oferecidas pelo 
capitalista na compra de mercadorias que o colocam em posição de recomeçar a 
fabricação de seus bens, e desta vez em escala ampliada. Mas, para poder comprar 
essas mercadorias, ele deve encontrá-las prontas no mercado. 


Suas próprias histórias circulam apenas porque ele traz seu produto anual ao 
mercado, como todos os outros capitalistas também fazem com suas mercadorias. 
Mas essas mercadorias, antes de chegarem ao mercado, faziam parte do produto 


anual geral, parte da massa total de objetos de todo tipo, em que a soma dos capitais 
individuais, ou seja , o capital total da sociedade, havia sido convertida no decorrer do 
ano, e da qual cada capitalista tinha em mãos apenas uma alíquota. As transações no 
mercado efetuam apenas o intercâmbio dos componentes individuais deste produto 
anual, transferem-nos de uma mão para a outra, mas não podem aumentar a 
produção anual total, nem alterar a natureza dos objetos produzidos. 
Consequentemente, o uso que pode ser feito do produto anual total depende 
inteiramente de sua própria composição, mas de forma alguma da circulação. 


A produção anual deve, em primeiro lugar, fornecer todos aqueles objetos 
(valores de uso) a partir dos quais os componentes materiais do capital, esgotados no 
decorrer do ano , devem ser substituídos. Deduzindo-os, permanece o produto 
líquido ou excedente, no qual se encontra a mais-valia. E em que consiste esse 
produto excedente? Apenas de coisas destinadas a satisfazer as necessidades e 
desejos da classe capitalista, coisas que , consequentemente, entram no fundo de 
consumo dos capitalistas? Se fosse esse o caso, a xícara de mais-valor seria drenada 
até a última gota, e nada além de uma simples reprodução aconteceria. 


Para acumular, é necessário converter uma parte do produto excedente em 
capital. Mas não podemos, a não ser por um milagre, convertido em qualquer coisa 
capital, mas tais artigos como podem ser empregados no processo de trabalho ( ie ., 
Meios de produção), e esses outros artigos como são adequados para o sustenanc e do 
trabalhador ( ie . , Meios de subsistência). Consequentemente, uma parte do 
excedente de trabalho anual deve ter sido aplicada à produção de meios de produção 
e subsistência adicionais, além da quantidade dessas coisas necessária para repor o 
capital adiantado. Em uma palavra, a mais-valia só pode ser convertida em capital 


porque a mais-valia, cujo valor é, já compreende os elementos materiais do novo 


831 
capital. 


Agora, para permitir que esses elementos realmente funcionem como capital, a 
classe capitalista requer trabalho adicional. Se a exploração dos trabalhadores já 
empregados não aumentar, seja extensa ou intensamente, então uma força de 
trabalho adicional deve ser encontrada. Para isso, o mecanismo de produção 
capitalista fornece de antemão, ao converter a classe trabalhadora em uma classe 
dependente dos salários, uma classe cujos salários ordinários bastam, não apenas 
para sua manutenção, mas também para seu incremento . Basta que o capital 
incorpore essa força de trabalho adicional, fornecida anualmente pela classe 
trabalhadora na forma de trabalhadores de todas as idades, com os meios de 
produção excedentes compreendidos no produto anual e a conversão do mais-valor 
em o capital está completo. Do ponto de vista concreto, a acumulação se resolve na 
reprodução do capital em escala cada vez maior. O círculo em que a reprodução 
simples se move, altera sua forma e, para usar a expressão de Sismondi , transforma- 
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se em uma espiral. . 

Voltemos agora à nossa ilustração. É a velha história: Abraão gerou Isaque, Isaque 
gerou Jacó e assim por diante. O capital original de £ 10.000 traz uma mais-valia de £ 
2.000, que é capitalizado. O novo capital de £ 2.000 traz uma mais-valia de £ 400, e 
este também é capitalizado, convertido em um segundo capital adicional, que, por 
sua vez, produz um novo valor excedente de £ 80. E assim a bola rola. 


Deixamos aqui de lado a parte da mais-valia consumida pelo capitalista. Tão 
pouco nos preocupa, no momento, se o capital adicional é unido ao capital original, 
ou é separado dele para funcionar independentemente; se o mesmo capitalista que o 
acumulou o emprega, ou se ele o entrega a outro. Só isso não devemos esquecer, que 
ao lado do capital recém-formado, o capital original continua a se reproduzir e a 
produzir mais-valor, e que isso também é verdade para todo capital acumulado e 
para o capital adicional gerado por isto. 


A capital original foi formada pelo adiantamento de £ 10.000. Como o dono ficou 


com ele? “Por seu próprio trabalho e o de seus antepassados”, respondem 
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unanimemente os porta-vozes da Economia Política. E, de fato, sua suposição 


parece a única concordante com as leis da produção de mercadorias. 


Mas é bem diferente no que diz respeito ao capital adicional de £ 2.000. Como isso 
se originou, sabemos perfeitamente bem. Não há um único átomo de seu valor que 
não deva sua existência para ajudar o trabalho. Os meios de produção com os quais a 
força de trabalho adicional é incorporada, bem como as necessidades com as quais os 
trabalhadores são sustentados, nada mais são do que partes componentes do produto 
excedente, do tributo anualmente exigido da classe trabalhadora pelo capitalista 
classe. Embora este último, com uma parte desse tributo, compre a força de trabalho 
adicional mesmo em seu preço total, de modo que o equivalente seja trocado pelo 
equivalente, ainda assim a transação é para tudo isso apenas a velha esquiva de todo 
conquistador que compra mercadorias dos conquistados com o dinheiro que ele os 
roubou. 


Se o capital adicional empregar a pessoa que o produziu, esse produtor não deve 
apenas continuar a aumentar o valor do capital original, mas também comprar os 
frutos de seu trabalho anterior com mais trabalho do que custam. Quando visto como 
uma transação entre a classe capitalista e a classe trabalhadora, não faz diferença que 
trabalhadores adicionais sejam empregados por meio do trabalho não pago dos 
trabalhadores anteriormente empregados. O capitalista pode até converter o capital 
adicional em uma máquina que tire os produtores desse capital do trabalho e os 
substitua por alguns filhos. Em todos os casos, a classe trabalhadora cria, com o 


trabalho excedente de um ano, o capital destinado a empregar trabalho adicional no 
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ano seguinte. E é assim que se chama: criar capital a partir do capital. 


A acumulação do primeiro capital adicional de £ 2.000 pressupõe um valor de £ 
10.000 pertencente ao capitalista em virtude de seu “trabalho primitivo” e adiantado 
por ele. O segundo capital adicional de £ 400 pressupõe, ao contrário, apenas a 
acumulação anterior dos £ 2.000, dos quais £ 400 é a mais-valia capitalizada. A 
propriedade do trabalho não remunerado anterior é, desde então, a única condição 
para a apropriação do trabalho vivo não remunerado em uma escala constantemente 
crescente. Quanto mais o capitalista acumula, mais ele é capaz de acumular. 


Na medida em que a mais-valia, da qual consiste o capital adicional, nº 1, é o 
resultado da compra da força de trabalho com parte do capital original, uma compra 
que se conformava com as leis da troca de moeda. modidades, e que, do ponto de 
vista jurídico, nada pressupõe além da livre disposição, por parte do trabalhador, de 
suas próprias capacidades, e por parte do dono do dinheiro ou das mercadorias, dos 
valores que lhe pertencem; na medida em que o capital adicional, nº 2, etc., é o mero 
resultado do nº 1 e, portanto, uma consequência das condições acima; na medida em 
que cada única transação está de acordo invariavelmente às leis da troca de 
mercadorias, a compra capitalista força de trabalho, o trabalho er vendê-lo, e vamos 
assumir pelo seu valor real; na medida em que tudo isso é verdade, é evidente que as 
leis de apropriação ou de propriedade privada, leis que se baseiam na produção e na 
circulação de mercadorias, tornam-se por sua própria dialética interior e inexorável 
transformadas em seu próprio oposto. A troca de equivalentes, a operação original 
com a qual começamos, agora é revertida de tal maneira que há apenas uma troca 
aparente. Isso se deve ao fato, em primeiro lugar, de que o capital que é trocado pela 
força de trabalho é ele mesmo apenas uma porção do produto do trabalho alheio, 
apropriado sem um equivalente; e, em segundo lugar, que esse capital não deve 
apenas ser substituído por seu produtor, mas substituído juntamente com um 
excedente adicionado. A relação de troca que subsiste entre capitalista e trabalhador 
torna-se uma mera aparência pertencente ao processo de circulação, uma mera 
forma, estranha à natureza real da transação, e apenas mistificando-a. A sempre 
repetida compra e venda de força de trabalho é agora uma mera forma; o que 
realmente ocorre é o seguinte - o capitalista vez após vez se apropria, sem 
equivalente, uma porção do trabalho previamente materializado de outros, e o troca 
por uma quantidade maior de trabalho vivo. A princípio, os direitos de propriedade 
pareciam-nos baseados no trabalho do próprio homem. Pelo menos, tal suposição era 
necessária, uma vez que apenas os proprietários de mercadorias com direitos iguais 
se confrontavam, e o único meio pelo qual um homem poderia se tornar possuidor 
das mercadorias de outros era alienando suas próprias mercadorias; e estes poderiam 
ser substituídos apenas pelo trabalho. Agora, porém, a propriedade passa a ser o 
direito, por parte do capitalista, de se apropriar do trabalho não remunerado de 
outrem ou de seu produto, e a ser a impossibilidade, por parte do trabalhador, de se 
apropriar de seu próprio produto. A separação da propriedade do trabalho tornou-se 
a consequência necessária de uma lei que aparentemente se originou em sua 
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identidade. 
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Portanto, por mais que o modo capitalista de apropriação pode parecer a voar 
em face das leis originais de commo produção dity, que, no entanto, surge, não de 
uma violação, mas, pelo contrário, da aplicação dessas leis. Vamos deixar isso claro 
mais uma vez, revisando brevemente as fases consecutivas do movimento cujo ponto 
culminante é a acumulação capitalista. 


Vimos, em primeiro lugar, que a conversão original de uma soma de valores em 
capital foi alcançada em total conformidade com as leis da troca. Uma parte do 
contrato vende sua força de trabalho, a outra compra. O primeiro recebe o valor de 
sua mercadoria, cujo valor de uso - o trabalho - é assim alienado ao comprador. Os 
meios de produção que já pertencem a este são então transformados por ele, com a 
ajuda de trabalho igualmente pertencente a ele, em um novo produto que é 
igualmente seu por direito. 


O valor deste produto inclui: primeiro, o valor dos meios de produção usados. O 
trabalho útil não pode consumir esses meios de produção sem transferir seu valor 
para o novo produto, mas, para ser vendável, a força de trabalho deve ser capaz de 
fornecer trabalho útil no ramo da indústria em que será empregada. 


O valor do novo produto inclui ainda: o equivalente ao valor da força de trabalho 
junto com uma mais-valia. Isso ocorre porque o valor da mão-de-obra - vendido por 
um determinado período de tempo, digamos um dia, uma semana, etc. - é menor do 
que o valor criado por seu uso durante esse tempo. Mas o trabalhador recebeu o 
pagamento pelo valor de troca de sua força de trabalho e, ao fazer isso, alienou seu 
valor de uso - sendo esse o caso em todas as vendas e compras. 


O fato de que esta mercadoria particular, força de trabalho, possui o valor de uso 
peculiar de fornecer trabalho e, portanto, de criar valor, não pode afetar a lei geral da 
produção de mercadorias. Se, portanto , a magnitude do valor adiantado nos salários 
não é meramente encontrada novamente no produto, mas é encontrada ali 
aumentada por uma mais-valia, isso não é porque o vendedor foi fraudado, pois ele 
realmente recebeu o valor de seu mercadoria; é devido unicamente ao fato de que 
essa mercadoria foi consumida pelo comprador. 


A lei da troca exige igualdade apenas entre os valores de troca das mercadorias 
dadas em troca umas das outras. Ela pressupõe desde o início até mesmo uma 
diferença entre seus valores de uso e nada tem a ver com seu consumo, que só 
começa depois que o negócio é fechado e executado. 


Assim, a conversão original do dinheiro em capital é alcançada na mais exata 
conformidade com as leis econômicas da produção de mercadorias e com o direito de 
propriedade delas derivado. No entanto, seu resultado é: 


(1) que o produto pertence ao capitalista e não ao trabalhador; 


(2) que o valor desse produto inclui, além do valor do capital adiantado, um mais- 
valor que custa ao trabalhador o trabalho mas ao capitalista nada, e que não deixa de 
se tornar propriedade legítima do capitalista, 


(3) que o trabalhador reteve sua força de trabalho e pode vendê-la novamente se 
encontrar um comprador. 

A reprodução simples é apenas a repetição periódica desta primeira operação; 
cada vez que o dinheiro é convertido novamente em capital. Assim, a lei não é 
quebrada; pelo contrário, está apenas habilitado para operar continuamente. “Vários 
atos sucessivos de troca fizeram apenas com que o último representasse o primeiro” 
(Sismondi, “Nouveaux Principes, etc.,” p. 70). 


E, no entanto, vimos que a simples reprodução basta para marcar esta primeira 
operação, na medida em que é concebida como um processo isolado, com um caráter 
totalmente mudado. “Daqueles que dividem a renda nacional entre si, um lado (os 
trabalhadores) adquire todo ano um novo direito à sua parte por meio de novos 
trabalhos; os outros (os capitalistas) já adquiriram, pelo trabalho feito originalmente, 


um direito permanente à sua parte ”( Sismondi, lc, pp. 110, 111). Na verdade, é 
notório que a esfera do trabalho não é a única em que a primogenitura faz milagres. 


Nem importa se a reprodução simples é substituída pela reprodução em uma 
escala estendida, pela acumulação. No primeiro caso, o capitalista esbanja toda a 
mais-valia na dissipação; no segundo, ele demonstra sua virtude burguesa 
consumindo apenas uma parte dela e convertendo o resto em dinheiro. 


A mais-valia é sua propriedade; nunca pertenceu a ninguém. Se ele adianta para 
fins de produção, os adiantamentos feitos provêm de seus próprios fundos, 
exatamente como no dia em que entrou no mercado. O fato de que nesta ocasião os 
fundos são derivados do trabalho não pago de seus trabalhadores não faz 
absolutamente nenhuma diferença. Se o trabalhador B é pago com a mais-valia que o 
trabalhador A produziu, então, em primeiro lugar, A forneceu essa mais-valia sem 
ter o preço justo de sua mercadoria reduzido em meio centavo e, em segundo lugar , 
a transação não é da conta de B. O que B alega, e tem o direito de reclamar, é que o 
capitalista deve pagar-lhe o valor de sua força de trabalho. “Ambos ainda eram 
ganhadores: o trabalhador porque tinha adiantado os frutos de seu trabalho” 
(deveria ler: do trabalho não pago de outros trabalhadores) “antes que o trabalho 
fosse feito” (deveria ler: antes que seu próprio trabalho tivesse dado fruto); “O patrão 
(le maître), porque o trabalho deste trabalhador valia mais do que o seu salário” 
(deveria ler-se: produziu mais valor do que o valor do seu salário). (Sismondi, lc, p. 
135.) 


Com certeza, a questão parece bastante diferente se considerarmos a produção 
capitalista no fluxo ininterrupto de sua renovação, e se, no lugar do capitalista 
individual e do trabalhador individual, vermos em sua totalidade, a classe capitalista 


e a classe trabalhadora em confronto entre si. Mas, ao fazê-lo, deveríamos aplicar 
padrões inteiramente estranhos à produção de commodities. 


Apenas comprador e vendedor, mutuamente independentes, se enfrentam na 
produção de commodities . As relações entre eles cessam no dia em que termina o 
prazo estipulado no contrato por eles celebrado. Se a transação se repetir, ela se 
repete como resultado de um novo acordo que nada tem a ver com o anterior e que 
só por acaso reúne novamente o mesmo vendedor com o mesmo comprador. 


Se, portanto, a produção de mercadorias, ou um de seus processos associados, 
deve ser julgada de acordo com suas próprias leis econômicas, devemos considerar 
cada ato de troca por si só, independentemente de qualquer conexão com o ato de 
troca que o precede e o que o segue . E uma vez que as vendas e as compras são 
negociadas apenas entre determinados indivíduos, não é admissível buscar aqui 
relações entre classes sociais inteiras. 


Por mais longa que seja uma série de reproduções periódicas e acumulações 
precedentes pelas quais o capital em funcionamento hoje possa ter passado, ele 
sempre preserva sua virgindade original. Enquanto as leis de troca são observadas 
em cada ato de troca, o modo de apropriação pode ser completamente revolucionado 
sem afetar de forma alguma os direitos de propriedade que correspondem à 
produção de mercadorias. Esses mesmos direitos permanecem em vigor tanto no 
início, quando o produto pertence ao seu produtor, que, trocando equivalente por 
equivalente, só pode enriquecer com seu próprio trabalho, como também no período 
do capitalismo, quando a riqueza social se torna sempre - aumentar o grau de 
propriedade daqueles que estão em posição de se apropriar continuamente e sempre 
de novo do trabalho não pago de outros. 


Este resultado torna-se inevitável a partir do momento em que ocorre a venda 
livre, pelo próprio trabalhador, da força de trabalho como mercadoria. Mas também 
é só a partir daí que a produção mercantil é generalizada e se torna a forma típica de 
produção; só a partir daí é que, desde o início, todo produto é produzido para venda 
e toda riqueza produzida passa pela esfera de circulação. Somente quando e onde o 
trabalho assalariado é sua base é que a produção mercantil se impõe à sociedade 
como um todo; mas só então e ali também ela revela todas as suas potencialidades 
ocultas. Dizer que a supervisão do trabalho assalariado adultera a produção de 
mercadorias é dizer que a produção de mercadorias não deve se desenvolver para 
permanecer inalterada. T o na medida em que a produção de mercadorias, de acordo 
com suas próprias leis inerentes, desenvolve, em produção capitalista, as leis de 


propriedade da mudança da produção de mercadorias nas leis da apropriação 
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capitalista. . 


Vimos que mesmo no caso da reprodução simples, todo o capital, seja qual for sua 
fonte original, é convertido em capital acumulado, mais-valia capitalizada. Mas, na 


inundação de produtos, todo o capital originalmente adiantado torna-se uma 
quantidade desaparecida (magnitudo evanescens, no sentido matemático), em 
comparação com o capital diretamente acumulado, isto é, com a mais-valia ou mais- 
produto que é reconvertido em capital, quer funcione nas mãos do seu acumulador, 
quer nas de terceiros. Portanto, a Economia Política descreve o capital em geral como 


"riqueza acumulada" (mais-valia ou receita convertida), "que é empregado 
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novamente na produção de mais-valor"”, e o capitalista como "o dono da mais- 
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valia". ŒE apenas outra maneira de expressar a mesma coisa dizer que todo o 


2 


capital existente é acumulado ou juros capitalizados, pois os juros são um mero 
© 880 
fragmento da mais-valia. 


II. C oncepção errônea 


Indice 
Antes de continuarmos a investigar a acumulação ou a reconversão da mais-valia 


em capital, devemos deixar de lado a ambigiúidade introduzida pelos economistas 
clássicos. 


Tão pouco quanto as mercadorias que o capitalista compra com uma parte da 
mais-valia para o seu próprio consumo, servem ao propósito de produção e de 
criação de valor, tão pouco é o trabalho que ele compra para a satisfação de seu 
natural e assim necessidades sociais, trabalho produtivo. Em vez de converter a mais- 
valia em capital, ele, ao contrário, pela compra dessas mercadorias e desse trabalho, 
consome ou gasta-o como receita. Em face do modo habitual de vida da idade feudal 
nobreza, que, como Hegel diz, com razão, “consiste em consumir o que está na mão”, 
e mais especialmente exibe-se no luxo de retentores pessoais, era extremamente 
importante para burguesa economia para promulgar a doutrina de que a acumulação 
de capital é o primeiro dever de todo cidadão, e pregar sem cessar, que um homem 
não pode acumular, se consumir todo o seu dinheiro, em vez de gastar boa parte dele 
na aquisição de trabalhadores produtivos adicionais, que trazem mais do que custam 
. Por outro lado, os economistas tiveram que lutar contra o preconceito popular, que 

41 
confunde produção capitalista com T T e fantasias que acumularam 
bem é uma riqueza que é resgatada de ser destruída em sua forma existente, ou seja , 
de ser consumida, ou uma riqueza que é retirada de circulação. A exclusão do 
dinheiro da circulação também excluiria absolutamente sua autoexpansão como 


capital, enquanto a acumulação de um tesouro na forma de mercadorias seria pura 
842 


tolice. A acumulação de mercadorias em grandes massas resulta da 
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superprodução ou da paralisação da circulação. E verdade que a mente popular se 


impressiona com a visão, por um lado, da massa de bens que são armazenados para 
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consumo gradual pelos ricos, e, por outro lado, pela formação de estoques de 


reserva; o último, fenômeno comum a todos os modos de produção e sobre o qual 
nos deteremos por um momento, quando formos analisar a circulação. A economia 
clássica está , portanto, bastante certa, quando sustenta que o consumo de produtos 
excedentes por trabalhadores produtivos, em vez de por trabalhadores improdutivos, 
é uma característica do processo de acumulação. Mas é neste ponto que também 
começam os erros. Adam Smith tornou moda representar a acumulação como nada 
mais do que consumo de produtos excedentes por trabalhadores produtivos, o que 
equivale a dizer que a capitalização da mais-valia consiste simplesmente em 
transformar a mais-valia em força de trabalho. 


Vamos ver o que Ricardo, por exemplo , diz: 


“É preciso entender que todas as produções de um país são consumidas; mas faz a 
maior diferença imaginável se eles são consumidos por aqueles que se reproduzem, 
ou por aqueles que não reproduzem outro valor. Quando dizemos que a receita é 
economizada e adicionada ao capital, o que queremos dizer é que a porção da receita, 
assim considerada adicionada ao capital, é consumida por trabalhadores produtivos 
em vez de improdutivos. Não pode haver erro maior do que supor que o capital é 
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aumentado pelo não consumo. ”. 

Não pode haver erro maior do que aquele que Ricardo e todos os economistas 
subsequentes repetem após A. Smith, viz., Que 


“A parte da receita , de que se diz, foi adicionada ao capital, é consumida pelos 
trabalhadores produtivos.” 


De acordo com isso, toda mais-valia que se transforma em capital torna-se capital 
variável. Longe de ser esse o caso, a mais-valia, como o capital original, divide-se em 
capital constante e capital variável, em meios de produção e força de trabalho. Força 
de trabalho é a forma sob a qual o capital variável existe durante o processo de 
produção. Neste processo, a própria força de trabalho é consumida pelo capitalista 
enquanto os meios de produção são consumidos pela força de trabalho no exercício 
de sua função, trabalho. Ao mesmo tempo, o dinheiro pago pela compra da força de 
trabalho é convertido em bens de primeira necessidade, que são consumidos, não 
pelo “ trabalho produtivo”, mas pelo “trabalhador produtivo”. Adam Smith, por 
uma análise fundamentalmente pervertida, chega à conclusão absurda de que 
mesmo que cada capital individual seja dividido em uma parte constante e uma 
parte variável, o capital da sociedade se resolve apenas em capital variável, ou seja , é 
disposto exclusivamente em pagamento de salários. Por exemplo, suponha que um 
fabricante de tecidos converta £ 2.000 em capital. Uma parte ele gasta comprando 
tecelões, a outra em fios de lã, maquinários etc. Mas as pessoas, de quem compra o fio 


e o maquinário, pagam pelo trabalho com uma parte do dinheiro da compra, e assim 
por diante, até que todas as £ 2.000 sejam gastas no pagamento de salários, ou seja , 
até que todo o produto representado por as £ 2.000 foram consumidas por 
trabalhadores produtivos . E evidente que toda a essência desse argumento está nas 
palavras “e assim por diante”, que nos remetem de um pilar a outro. Na verdade, 


Adam Smith interrompe sua investigação, exatamente onde começam as 
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dificuldades. 

O processo anual de reprodução é facilmente compreendido, desde que 
tenhamos em vista apenas a soma total da produção do ano. Mas cada componente 
desse produto deve ser colocado no mercado como uma mercadoria, e aí começa a 
dificuldade. Os movimentos dos capitais individuais e das receitas pessoais se 
cruzam e se misturam e se perdem na mudança geral dos lugares, na circulação da 
riqueza da sociedade; isso confunde o sinal e propõe problemas muito complicados 
para solução. Na terceira parte do Livro II. Apresentarei a análise da real sustentação 
dos fatos. É um dos grandes méritos dos fisiocratas que, em seu Tableau économique, 
tenham sido os primeiros a tentar retratar a produção anual na forma em que nos é 
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apresentada depois de passar pelo processo de circulação. 

Quanto ao resto, é óbvio que a Economia Política, agindo no interesse da classe 
capitalista, não deixou de explorar a doutrina de Adam Smith, a saber, que toda 
aquela parte do produto excedente que é convertido em capital, é consumido pela 
classe trabalhadora. 


III. Separação de mais-valor (mais valia) em capital e receita 


Índice 

No último capítulo anterior, tratamos a mais-valia (ou o mais-produto) apenas 
como um fundo para suprir o consumo individual do capitalista. Neste capítulo, até 
agora, tratamos isso apenas como um fundo de acumulação. Não é, porém, nem um 
nem outro, mas os dois juntos. Uma parte é consumida pelo capitalista como receita, 
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o outro é empregado como capital, é acumulado. 

Dada a massa da mais-valia, então, quanto maior uma dessas partes, menor é a 
outra. Caeteris paribus , a proporção dessas partes determina a magnitude da 
acumulação. Mas é pelo dono da mais-valia, apenas pelo capitalista, que a divisão é 
feita. É seu ato deliberado. A parte do tributo que ele exige e que acumula diz-se que 
é salva por ele, porque não a come, ou seja , porque desempenha a função de 
capitalista e se enriquece. 


Exceto como capital personificado, o capitalista não tem valor histórico, nem 
direito àquela existência histórica, que, para usar uma expressão do espirituoso 


Lichnowsky, “não tem data”. E até agora, apenas a necessidade de sua própria 
existência transitória está implícita na necessidade transitória do modo de produção 
capitalista. Mas, na medida em que ele é o capital personificado, não são os valores 
de uso e o gozo deles, mas o valor de troca e seu aumento, que o impulsionam à ação. 
Fanaticamente empenhado em fazer o valor se expandir, ele impiedosamente força a 
raça humana a produzir pela produção; assim, ele força o desenvolvimento dos 
poderes produtivos da sociedade e cria as condições materiais, as únicas que podem 
constituir a base real de uma forma superior de sociedade, uma sociedade na qual o 
desenvolvimento pleno e livre de cada indivíduo constitui o princípio dominante. 
Somente como capital personificado é o capitalista respeitável. Como tal, ele 
compartilha com o avarento a paixão pela riqueza como riqueza. Mas o que no 
avarento é mera idiossincrasia, é, no capitalista, o efeito do mecanismo social, do qual 
ele é apenas uma das rodas. Além disso, o desenvolvimento da produção capitalista 
torna constantemente necessário continuar aumentando a quantidade de capital 
disponível em uma dada empresa industrial, e a competição faz com que as leis 
imanentes da produção capitalista sejam sentidas por cada capitalista individual, 
como leis coercitivas externas. Obriga-o a estender constantemente seu capital, a fim 
de preservá-lo, mas não pode estendê-lo, exceto por meio da acumulação 
progressiva. 


Até agora, portanto, como suas ações são uma mera função do capital - dotado 
como o capital é, em sua pessoa, de consciência e vontade - seu próprio consumo 
privado é um roubo perpetrado à acumulação, assim como na contabilidade por 
dupla entrada, as despesas privadas do capitalista são colocadas no lado do devedor 
de sua conta contra seu capital. Acumular é conquistar o mundo da riqueza social, 


aumentar a massa de seres humanos por ele explorados e, assim, estender tanto o 
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domínio direto quanto o indireto do capitalista. 

Mas o pecado original está em ação em todos os lugares. À medida que a 
produção, a acumulação e a riqueza capitalistas se desenvolvem, o capitalista deixa 
de ser a mera encarnação do capital. Ele tem um sentimento de solidariedade por seu 
próprio Adão, e sua educação gradualmente o capacita a sorrir da fúria do ascetismo, 
como um mero preconceito do avarento antiquado. Enquanto o capitalista do tipo 
clássico classifica o consumo individual como um pecado contra sua função e como 
“abstinência” de acumular, o capitalista modernizado é capaz de ver a acumulação 
como “abstinência” de prazer. 


“Duas almas, infelizmente, habitam em seu peito; 
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Um está sempre se separando do outro. 


No alvorecer histórico da produção capitalista - e todo arrivista capitalista tem 
que passar pessoalmente por esse estágio histórico - a avareza e o desejo de 
enriquecer são as paixões dominantes . Mas o progresso da produção capitalista não 


apenas cria um mundo de delícias; abre, na especulação e no sistema de crédito, mil 
fontes de enriquecimento repentino. Quando um certo estágio de desenvolvimento é 
alcançado, um grau convencional de pr odigalidade, que também é uma exibição de 
riqueza e, consequentemente, uma fonte de crédito, torna-se uma necessidade 
empresarial para o “infeliz” capitalista. O luxo entra nas despesas de representação 
do capital. Além disso, o capitalista fica rico, não como o administrador, na 
proporção de seu trabalho pessoal e consumo restrito, mas na mesma proporção que 
ele espreme a força de trabalho de outros e impõe ao trabalhador a abstinência de 
todos os prazeres da vida. Embora, portanto, a prodigalidade do capitão nunca 
possua o caráter bona fide da prodigalidade do senhor feudal de mão aberta, mas, ao 
contrário, sempre se esconde por trás de si a avareza mais sórdida e o cálculo mais 
ansioso, mas seu gasto cresce com sua acumulação, sem que um necessariamente 
restrinja o outro. Mas junto com esse crescimento, desenvolve-se ao mesmo tempo 
em seu peito um conflito faustiano entre a paixão de acumular e o desejo de 
desfrutar. 


Dr. Aikin diz em um trabalho publicado em 1795: 


“O comércio de Manchester pode ser dividido em quatro períodos. Primeiro, 
quando os fabricantes foram obrigados a trabalhar duro para seu sustento. ” 


Eles se enriqueciam principalmente roubando os pais, cujos filhos estavam 
ligados a eles como aprendizes; os pais pagavam um prêmio alto, enquanto os 
aprendizes morriam de fome. Por outro lado, os lucros médios eram baixos e, para 
acumular, era preciso extrema parcimônia. Eles viviam como avarentos e estavam 
longe de consumir até mesmo os juros de seu capital. 


“O segundo período, quando começaram a adquirir pequenas fortunas, mas 
trabalharam tão arduamente como antes” - para a exploração direta da mão-de-obra 
custa mão-de-obra, como sabe todo escravo - “e viviam da mesma maneira que antes. 
... O terceiro, quando o luxo começou, e o tráfego foi impulsionado pelo envio de 
cavaleiros para pedidos em todas as cidades mercantis do Reino .... É provável que 
poucos ou nenhum capital de £ 3.000 a £ 4.000 adquiridos pelo comércio existia aqui 
antes de 1690. No entanto, por volta dessa época, ou um pouco mais tarde, os 
comerciantes conseguiram dinheiro de antemão e começaram a construir casas 
modernas de tijolo, em vez das de madeira e gesso. ” 


Mesmo no início do século 18, um fabricante de Manchester, que colocou um litro 
de vinho estrangeiro diante de seus convidados, se expôs aos comentários e abalos de 
cabeça de todos os seus vizinhos. Antes do surgimento do maquinário, as despesas 
noturnas de um fabricante na taverna onde todos se reuniam nunca ultrapassavam 
seis pence por um copo de ponche e um centavo por um parafuso de tabaco. Foi só 
em 1758, e isso marca uma época, que uma pessoa realmente engajada no negócio foi 
vista com um equipamento próprio. 


MA 


“O quarto período”, os últimos 30 anos do século 18, “é aquele em que as 


despesas e o luxo progrediram muito e foi sustentado por um comércio estendido 
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por meio de passageiros e fatores em todas as partes da Europa”. 
O que o bom Dr. Aikin diria se pudesse se levantar de seu túmulo e ver o 
Manchester de hoje? 


Acumule, acumule! Esse é Moisés e os profetas! “A indústria fornece o material 


52 
que a economia acumula.” Portanto, economize, economize, isto é , reconverta a 


maior parte possível da mais-valia, ou mais-produto, em capital! Acumulação pela 
acumulação, produção pela produção: por esta fórmula a economia clássica exprimia 


a missão histórica da burguesia e não se iludia por um só instante com o estertor da 
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riqueza. Mas o que aproveita a lamentação em face da necessidade histórica ? Se 


para a economia clássica, o proletário é apenas uma máquina de produção de mais- 
valor; por outro lado, o capitalista é aos seus olhos apenas uma máquina para a 
conversão dessa mais-valia em capital adicional. A Economia Política assume a 
função histórica do capitalista com amargura. Para tirar de seu seio o terrível conflito 
entre o desejo de gozo e a busca por riquezas, Malthus, por volta do ano de 1820, 
defendeu uma divisão do trabalho, que atribui ao capitalista efetivamente engajado 
na produção, o negócio de acumular, e para os outros participantes da mais-valia, 
para os proprietários, os homens do lugar, o clero beneficiado, etc., o negócio de 
gastar. É da maior importância, diz ele, 


oo OD 


“Para manter a separação entre a paixão pelas despesas e a paixão pela 
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acumulação.” 

Os capitalistas, tendo sido bons fígados e bons homens do mundo, soltaram gritos 
altos. O que, ex alegou um de seus porta-vozes, um discípulo de Ricardo, o Sr. 
Malthus prega altos aluguéis, pesados impostos etc., para que a pressão do estímulo 
possa ser constantemente mantida sobre os trabalhadores por consumidores 
improdutivos! Por suposto, a produção, a produção em escala cada vez maior, 
executa o shibboleth; mas 


“A produção, por tal processo, será muito mais limitada do que estimulada. 
Tampouco é justo assim manter na ociosidade um certo número de pessoas, apenas 
para beliscar outras, que provavelmente, por seu caráter, se você puder forçá-las a 
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trabalhar, a trabalhar com sucesso ”.. 

Por mais injusto que ele ache estimular o capitalista industrial, privando seu pão 
de sua manteiga, ele acha necessário reduzir o salário do trabalhador ao mínimo 
“para mantê-lo trabalhador". Nem por um momento ele esconde o fato de que a 
apropriação do trabalho não pago é o segredo da mais-valia. 


“O aumento da demanda por parte dos trabalhadores não significa nada mais do 
que sua disposição de pegar menos de seu próprio produto para si e deixar uma parte 
maior para seus empregadores; e se for dito que isso gera superabundância, ao 


diminuir o consumo “(por parte dos trabalhadores)” só posso responder que 
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superabundância é sinônimo de grandes lucros ”.. 

A erudita disputa, como o butim extraído do trabalhador pode ser dividido, com 
maior vantagem para a acumulação, entre o capitalista industrial e o rico ocioso, foi 
silenciada em face da revolução de julho. Pouco depois, o proletariado da cidade em 
Lyon deu o sinal de revolução, e o proletariado rural da Inglaterra começou a atear 
fogo a fazendas e montes de milho. Deste lado do Canal, o owenismo começou a se 
espalhar; do outro lado, São Simonismo e Fourierismo. A hora da economia vulgar 
havia chegado. Exatamente um ano antes de Nassau W. Sénior descoberto em 
Manchester, que o lucro (incluindo juros) o f capital é o produto da última hora dos 
doze, ele anunciou ao mundo uma outra descoberta. 


“Eu substituo”, diz ele com orgulho, “pela palavra capital, considerada como 
instrumento de produção, pela palavra abstinência”. 


Uma amostra incomparável disso , das descobertas da economia vulgar! Substitui 
uma categoria econômica, uma frase bajuladora - voilà tout. [Isso é tudo] 


“Quando o selvagem”, diz Sênior, “faz reverências, ele exerce uma indústria, mas 
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não pratica a abstinência”. 

Isso explica como e por que, nos primeiros estados da sociedade, os instrumentos 
de trabalho eram fabricados sem a abstinência por parte do capitalista. 
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“Quanto mais a sociedade avança, mais a abstinência é exigida,” 

Ou seja, daqueles que exercem a indústria de se apropriar dos frutos da indústria 
de outros. Todas as condições de entrada no processo de trabalho se convertem 
repentinamente em tantos atos de abstinência por parte do capitalista. Se o milho 


não é todo comido, mas parte dele também é semeado - abstinência do capitalista. Se 
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o vinho amadurecer - abstinência do capitalista O capitalista rouba a si mesmo, 


sempre que “empresta (!) Os instrumentos de produção ao trabalhador”, isto é, 
sempre que ao incorporar a força de trabalho a eles, ele os usa para extrair mais-valia 
dessa força de trabalho , em vez de comê-los, motores a vapor, algodão, ferrovias, 


esterco, cavalos e tudo; ou como diz o economista vulgar infantilmente, em vez de 
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dissipar “seu valor” em luxos e outros artigos de consumo. Como os capitalistas, 


como classe, devem realizar essa façanha, é um segredo que a economia vulgar até 
então se recusou obstinadamente a divulgar. Eno ugh, que o mundo ainda funciona, 
apenas através da autopunição deste moderno penitente de Vishnu, o capitalista. 


Não só a acumulação, mas a simples “conservação de um capital exige um esforço 
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constante para resistir à tentação de consumi-lo. ”_ Os simples ditames da 


humanidade, portanto, impõem claramente a libertação do capitalista desse martírio 
e tentação, da mesma forma que o escravo georgiano foi recentemente libertado, pela 
abolição da escravidão, do doloroso dilema, seja para desperdiçar o produto 
excedente, arrancado de seus negros, inteiramente em champanhe, ou se deve 
reconverter uma parte dele em mais negros e mais terra. 


Nas formas econômicas da sociedade dos mais diversos tipos, ocorre não apenas a 
reprodução simples, mas, em vários graus, a reprodução em escala progressivamente 
crescente. Aos poucos, mais é produzido e mais consumido e, consequentemente, 
mais produtos têm que ser convertidos em meios de produção. Esse processo, porém, 
não se apresenta como acumulação de capital, nem como função de um capitalista, 


desde que os meios de produção do trabalhador, e com eles, seu produto e meios de 
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subsistência, não o confrontem na forma de capital. Richard Jones, que morreu há 


poucos anos e foi o sucessor de Malthus na cadeira de Economia Política no 
Haileybury College, discute bem este ponto à luz de dois fatos importantes. Como a 
grande massa da população hindu é formada por camponeses que cultivam suas 
próprias terras, seus produtos, seus instrumentos de trabalho e meios de subsistência 
nunca tomam “a forma de um fundo proveniente da receita, fundo esse que, 


863 
portanto, passou por um processo anterior de acumulação. ” Por outro lado, os 


trabalhadores não-agrícolas nas províncias onde a regra Inglês tem menos 
perturbado o sistema antigo, são empregados diretamente pelos magnatas, a quem 
uma parte do excedente do produto agrícola é processado na forma de tribut e ou 
aluguel. Uma parte deste produto é consumida pelos magnatas em espécie, outra é 
convertida, para seu uso, pelos trabalhadores, em artigos de luxo e coisas 
semelhantes, enquanto o resto forma o salário dos trabalhadores, que possuem seus 
implementos de la bour. Aqui, a produção e a reprodução em escala cada vez maior, 
seguem seu caminho sem qualquer intervenção daquele santo estranho, aquele 
cavaleiro de semblante miserável, o “abstêmio” capitalista. 


IV. Circunstâncias que determinam a quantidade de acumulação 


Índice 
A proporção em que a mais-valia se divide em capital e sendo dada receita, a 
magnitude do capital acumulado depende claramente da magnitude absoluta da 
mais-valia. Suponha que 80%. foram capitalizados e 20%. consumido, o capital 
acumulado será de £ 2.400 ou £ 200, conforme a mais-valia total tenha chegado a £ 
3.000 ou £ 500. Portanto, todas as circunstâncias que determinam a massa do 
supervalor operam para determinar a magnitude da acumulação. Nós os resumimos 


mais uma vez, mas apenas na medida em que proporcionam novos pontos de vista 
sobre a acumulação. 


É preciso lembrar que a taxa de mais-valia depende, em primeiro lugar , do grau 
de exploração da força de trabalho. A Economia Política valoriza tanto este fato, que 
ocasionalmente identifica a aceleração da acumulação devido ao aumento da 


produtividade do trabalho, com sua aceleração devido ao aumento da exploração do 
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trabalhador. Nos capítulos sobre a produção de mais-valia foi constantemente 


pressuposto que os salários são pelo menos iguais ao valor da força de trabalho. A 
redução forçada de salários abaixo desse valor desempenha, no entanto, na prática 
um papel importante demais para que não paremos por um momento. Com efeito, 
transforma, dentro de certos limites, o fundo de consumo necessário do trabalhador 
em fundo de acumulação de capital. 


“Os salários”, diz John Stuart Mill, “não têm poder produtivo; eles são o preço de 
uma potência produtiva. Os salários não contribuem, junto com o trabalho, para a 
produção de mercadorias, não mais do que o preço das ferramentas contribui com as 


ferramentas dos elfos. Se o trabalho pudesse ser obtido sem compra, os salários 
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poderiam ser dispensados. ”. 

Mas se os trabalhadores pudessem viver do ar, não poderiam ser comprados por 
preço algum. O zer o de seu custo é, portanto, um limite em um sentido matemático, 
sempre fora de alcance, embora possamos sempre nos aproximar cada vez mais dele. 
A tendência constante do capital é forçar o custo do trabalho de volta a esse zero. Um 
escritor do século 18 , muitas vezes já citado, o autor do "Ensaio sobre Comércio e 
Comércio", apenas trai a alma secreta mais íntima do capitalismo inglês, quando 


declara que a missão histórica da Inglaterra é a redução dos salários ingleses ao nível 
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do francês e do holandês.. Com outras coisas, ele diz ingenuamente: 

“Mas se nossos pobres” (termo técnico para trabalhadores) “viverão 
luxuosamente ... então o trabalho deve, é claro, ser caro . Quando é considerado quais 
luxos a população industrial consome, como conhaque, gim, chá, açúcar, frutas 
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estrangeiras, cerveja forte, linho estampado, rapé, tabaco, etc. ”. 

Ele cita o trabalho de um fabricante de Northamptonshire, que, com os olhos 
semicerrados, geme em direção ao céu: 


“A mão de obra é um terço mais barata na França do que na Inglaterra; pois seus 
pobres trabalham arduamente e se saem arduamente quanto à comida e roupas. Sua 


dieta principal é br ead, frutas, ervas, raízes e peixe seco; pois raramente comem 
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carne; e quando o trigo está caro, eles comem muito pouco pão.” “Ao que se pode 


acrescentar”, continua nosso ensaísta, “que sua bebida é água ou outras pequenas 


bebidas, de modo que gastam muito pouco dinheiro ... Essas coisas são muito difíceis 
de realizar; mas não são impraticáveis, uma vez que foram efetuados tanto na França 
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quanto na Holanda 


Vinte anos depois, um trapaceiro americano, o baronizado Yankee, Benjamin 
Thompson ( também conhecido por Conde Rumford) seguiu a mesma linha de 
filantropia para grande satisfação de Deus e do homem. Seus “Ensaios” são um livro 
de culinária com recibos de todos os tipos para substituir por algum succedaneum o 
alimento comum caro do trabalhador. O que se segue é um recibo particularmente 
bem-sucedido deste maravilhoso filósofo: 


“5 libras. de farinha de cevada, 71/2d .; 5 libras de milho indiano, 64d .; 3D. pena 
de arenque vermelho, 1d. sal, 1d. vinagre, 2d. pimenta e ervas doces, ao todo 20% .; 


faça uma sopa para 64 homens, e a preço médio de cevada e de milho indiano ... essa 
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sopa pode ser fornecida por 1⁄4 d., a porção de 20 onças. ”. 


Com o avanço da produção capitalista, a adulteração dos alimentos tornou o ideal 


71 
de Thompson bein, O No final do século 18 e durante os primeiros dez anos do 
século 19, os fazendeiros e latifundiários ingleses impunham o mínimo absoluto de 
salário, pagando aos trabalhadores agrícolas menos do que o mínimo na forma de 
salários, e o restante em a forma de relevo paroquial. Um exemplo da forma irregular 
com que os Dogberries ingleses agiram em sua fixação "legal" de uma tarifa salarial: 


“Os escudeiros de Norfolk jantaram, diz o senhor Burke, quando fixaram o valor 
dos salários; os escudeiros de Berks evidentemente pensaram que os trabalhadores 
não deviam fazer isso, quando fixaram a taxa de salários em Speenhamland, 1795 ... 
Lá eles decidiram que 'a renda (semanal) deveria ser 3s. para um homem, 'quando o 
galão ou meio bica o pão de 8 libras. 11 onças está em 1s. e aumente regularmente até 


o pão atingir 1s. 5d .; quando estiver acima dessa soma diminua regularmente até que 
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seja 2s., e então sua comida deve ser 1/5 a menos. 


Diante da Comissão de Inquérito da Câmara dos Lordes de 1814, um certo A. 
Bennett, um grande fazendeiro, magistrado, pobre guardião da lei e regulador de 
salários, foi questionado: 


“Será que alguma proporção do valor do trabalho diário foi feita para os 
trabalhadores com base na taxa dos pobres?” Resposta: “Sim, tem; a renda semanal 
de cada família é composta por galão de pão (8 libras 11 onças) e 3d. por cabeça! ... O 
pão de galão por semana é o que supomos suficiente para a manutenção de cada 
pessoa da família durante a semana; e o 3d. é para roupas, e se a paróquia achar 


apropriado encontrar roupas; o 3d. é deduzido. Essa prática passa por toda a parte 
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oeste de Wiltshire e, acredito, por todo o país ”. “Durante anos”, exclama um 


autor burguês da época, “eles (os camponeses) degradaram uma classe respeitável de 
seus conterrâneos, obrigando-os a recorrer à oficina ... o lavrador, ao mesmo tempo 


que aumentava os seus próprios ganhos, evitou qualquer acúmulo por parte de seus 
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dependentes trabalhadores. ”. 

O papel desempenhado em nossos dias pelo roubo direto do necessário fundo de 
consumo do trabalhador na formação da mais-valia e, portanto, do fundo de 
acumulação de capital, a chamada indústria doméstica tem servido para mostrar. 
(Cap. Xv., Seção 8, c.) Mais fatos sobre este assunto serão dados mais tarde. 


Embora em todos os ramos da indústria a parte do capital constante que consiste 
em instrumentos de trabalho deva ser suficiente para um certo número de 
trabalhadores (determinado pela magnitude do empreendimento), nem sempre 
necessariamente aumenta na mesma proporção que o quantidade de mão de obra 
empregada. Em uma fábrica, suponha que 100 trabalhadores trabalhando 8 horas por 
dia produzam 800 horas de trabalho. Se o capitalista deseja aumentar essa soma pela 
metade, ele pode empregar mais 50 trabalhadores; mas então ele também deve 
adiantar mais capital, não apenas para salários, mas para instrumentos de trabalho. 
Mas ele também poderia deixar os 100 trabalhadores trabalharem 12 horas em vez de 
8, e então os instrumentos de trabalho já disponíveis seriam suficientes. Estes seriam 
então simplesmente consumidos com mais rapidez. Assim, o trabalho adicional, 
gerado da maior tensão da força de trabalho, pode aumentar o mais-produto e a 
mais-valia (isto é, o objeto da acumulação), sem o aumento correspondente na parte 
constante do capital. 


Nas indústrias extrativas, minas etc., as matérias-primas não fazem parte do 
capital adiantado. O assunto do trabalho, neste caso, não é um produto do trabalho 
anterior, mas é fornecido pela Natureza gratuitamente, como no caso dos metais, 
minerais, carvão, pedra etc. Nesses casos, o capital constante consiste quase 
exclusivamente em instrumentos de trabalho, que podem muito bem absorver uma 
quantidade maior de trabalho (turnos diurnos e noturnos de trabalhadores, por 
exemplo ). Todas as outras coisas sendo iguais, a massa e o valor do produto 
aumentarão em proporção direta ao trabalho despendido. Como no primeiro dia de 
produção, os produtores-formadores originais, agora transformados nos criadores 
dos elementos materiais do capital - o homem e a Natureza - ainda trabalham juntos. 
Graças à elasticidade da força de trabalho , o domínio da acumulação se estendeu 
sem qualquer ampliação anterior do capital constante. 


Na agricultura, a terra cultivada não pode ser aumentada sem o avanço de mais 
sementes e esterco. Mas, uma vez feito esse avanço, o próprio trabalho puramente 
mecânico do solo produz um efeito maravilhoso na quantidade do produto. Uma 
maior quantidade de trabalho, feito pelo mesmo número de operários que antes, 
aumenta a fertilidade, sem exigir nenhum novo avanço nos instrumentos de 


laboratório . E mais uma vez a ação direta do homem sobre a Natureza que se torna 
uma fonte imediata de maior acumulação, sem a intervenção de nenhum novo 
capital. 


Finalmente, na chamada indústria manufatureira, todo gasto adicional de 
trabalho pressupõe um gasto adicional correspondente de matéria-prima, mas não 
necessariamente de instrumentos de trabalho. E como a indústria extrativa e a 
agricultura abastecem a indústria manufatureira com suas matérias-primas e os de 
seus instrumentos de trabalho, o produto adicional que as primeiras criaram sem 
avanço adicional de capital também fala a favor da segunda. 


Resultado geral: ao incorporar a si os dois principais criadores de riqueza, força 
de trabalho e terra, o capital adquire um poder de expansão que lhe permite 
aumentar os elementos de sua acumulação além dos limites aparentemente fixados 
por sua própria magnitude, ou por o valor e a massa dos meios de produção, já 
produzidos, nos quais está inserido. 


Outro fator importante na acumulação de capital é o grau de produtividade do 
trabalho social. 


Com a força produtiva do trabalho aumenta a massa dos produtos, nos quais um 
certo valor e, portanto, uma mais-valia de determinada magnitude, está incorporado. 
A taxa de mais -valia permanecendo a mesma ou mesmo caindo, desde que caia mais 
lentamente do que a força produtiva do trabalho aumente, a massa do produto 
excedente aumenta. Mantendo-se a divisão desse produto em receita e capital 
adicional, o consumo do capitalista pode, portanto, aumentar sem qualquer 
diminuição no fundo de acumulação. A magnitude relativa do fundo de acumulação 
pode até aumentar às custas do fundo de consumo, enquanto o barateamento das 
mercadorias coloca à disposição do capitalista tantos meios de gozo quanto antes, ou 
até mais do que antes. Mas, de mãos dadas com o aumento da produtividade do 
trabalho, vem, como vimos, o barateamento do trabalhador, portanto, uma taxa mais 
alta de mais-valia, mesmo quando os salários reais estão subindo. Este último nunca 
aumenta proporcionalmente à força produtiva do trabalho. O mesmo valor em 
capital variável, portanto, coloca em movimento mais força de trabalho e, portanto, 
mais trabalho. O mesmo valor em capital constante é incorporado em mais meios de 
produção, isto é, em mais instrumentos de trabalho, materiais de trabalho e materiais 
auxiliares; portanto, também fornece mais elementos para a produção tanto de valor 
de uso quanto de valor, e com esses mais absorventes de trabalho . O valor do capital 
adicional, portanto, permanecendo o mesmo ou mesmo diminuindo, ainda ocorre 
uma acumulação acelerada. Não apenas a escala de reprodução se estende 
materialmente, mas a produção de mais-valor aumenta mais rapidamente do que o 
valor do capital adicional. 


O desenvolvimento da força produtiva do trabalho reage também ao capital 
original já engajado no processo de produção. Uma parte do capital constante em 


funcionamento consiste em instrumentos de trabalho, tais como máquinas etc., que 
não são consumidos e, portanto, não são reproduzidos ou substituídos por novos da 
mesma espécie, até depois de longos períodos de tempo. Mas a cada ano uma parte 
desses instrumentos de trabalho perece ou atinge o limite de sua função produtiva . 
Chega, portanto, naquele ano, a época de sua reprodução periódica, para sua 
substituição por outras da mesma espécie. Se a produtividade do trabalho tem, ao 
longo do uso desses instrumentos de trabalho, aumentado (e se desenvolve 
continuamente com o avanço ininterrupto da ciência e da tecnologia), mais eficiente 
e (considerando sua maior eficiência), máquinas, ferramentas, aparelhos mais baratos 
, etc., substitua o antigo. O antigo capital se reproduz de forma mais produtiva, além 
das constantes melhorias nos detalhes dos instrumentos de trabalho já em uso. A 
outra parte do capital constante, matéria-prima e substâncias auxiliares, é 
constantemente reproduzida em menos de um ano; os produzidos pela agricultura, 
em sua maioria anualmente. Cada introdução de métodos melhorados, portanto, 
funciona quase simultaneamente na nova capital e naquela já em ação. Todo avanço 
na Química não apenas multiplica o número de materiais úteis e as aplicações úteis 
daqueles já conhecidos , estendendo assim com o crescimento do capital sua esfera de 
investimento. Ele ensina ao mesmo tempo como jogar os excrementos dos processos 
de produção e consumo de volta no círculo do processo de reprodução e, assim, sem 
qualquer gasto anterior de capital, cria matéria nova para o capital. Como o aumento 
da exploração da riqueza natural pelo mero aumento da tensão da força de trabalho, 
a ciência e a tecnologia dão ao capital um poder de expansão independente da dada 
magnitude do capital realmente funcionando. Eles reagem ao mesmo tempo na parte 
do capital original que entrou em sua fase de renovação. Este, ao passar para sua 
nova forma, incorpora gratuitamente o avanço social feito durante o uso de sua 
antiga forma . É claro que esse desenvolvimento do poder produtivo é acompanhado 
por uma depreciação parcial do capital funcional. Na medida em que essa 
depreciação se faz sentir agudamente na competição, o fardo recai sobre o 
trabalhador, em cuja exploração crescente o capitalista busca sua indenização. 


O trabalho transmite ao seu produto o valor dos meios de produção por ele 
consumidos. Por outro lado, o valor e a massa dos meios de produção postos em 
movimento por uma dada quantidade de trabalho aumentam à medida que o 
trabalho se torna mais produtivo. Embora a mesma quantidade de trabalho 
acrescente sempre aos seus produtos apenas a mesma soma do novo valor, ainda 
assim o antigo valor do capital, transmitido pelo trabalho aos produtos, aumenta com 
a produtividade crescente do trabalho . 


Um fiandeiro inglês e um chinês, por exemplo, podem trabalhar o mesmo 
número de horas com a mesma intensidade; então, ambos em uma semana criarão 
valores iguais. Mas, apesar dessa igualdade, obter-se-á uma diferença imensa entre o 
valor do produto da semana do inglês, que trabalha com um poderoso autômato, e o 
do chinês, que só tem uma roda de fiar. Ao mesmo tempo que o chinês fia uma libra 


de algodão, o inglês fia várias centenas de libras. Uma soma, muitas centenas de 
vezes maior , de valores antigos aumenta o valor de seu produto, no qual aqueles 
reaparecem em uma forma nova e útil e podem, assim, funcionar novamente como 
capital. 


"Em 1782", como Frederick Engels nos ensina, "toda a colheita de lã na Inglaterra 
dos três anos anteriores, permaneceu intocada pela falta de trabalhadores, e assim 
deve ter ficado, se máquinas recém-inventadas não tivessem vindo em seu auxílio e 
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girou." 

O trabalho incorporado na forma de maquinaria, é claro, não força diretamente à 
vida um único homem, mas tornou possível para um número menor de 
trabalhadores, com a adição de relativamente menos trabalho vivo, não apenas 
consumir a lã produtivamente, e coloque nele um novo valor, mas para preservar na 
forma de fio, etc., seu antigo valor. Ao mesmo tempo, causou e estimulou o aumento 
da reprodução da lã. É propriedade natural do trabalho vivo transmitir valores 
antigos, enquanto cria novos. Assim, com o aumento da eficácia, extensão e valor de 
seus meios de produção, consequentemente com a acumulação que acompanha o 


desenvolvimento de sua força produtiva, o trabalho mantém e eterniza um valor do 
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capital sempre crescente em uma forma sempre nova. ”_ Esta força natural de 


trabalho assume a aparência de uma propriedade intrínseca do capital, na qual é 
incorporada, assim como as forças produtivas do trabalho social assumem a 
aparência de propriedades inerentes ao capital, e é a constante apropriação do 
trabalho excedente pelo capitalistas, assume a de uma autoexpansão constante do 
capital. 


sr 


Com o aumento de capital, a diferença entre o capital empregado e o capital 
consumido aumenta. Ou seja, há aumento do valor e da massa material dos 
instrumentos de trabalho, como edifícios, máquinas, canos de esgoto, gado de 
trabalho, aparelhos de todo tipo que funcionam por mais ou menos tempo em 
processos de a produção repetida constantemente, ou aquela que visa a obtenção de 
determinados efeitos úteis enquanto eles próprios se desgastam apenas 
gradualmente, portanto, só perdem seu valor aos poucos, portanto transferem esse 
valor para o produto apenas pouco a pouco. Na mesma proporção em que esses 
instrumentos de trabalho servem como formadores de produto sem agregar valor ao 
produto, ou seja, na mesma proporção em que são integralmente empregados, mas 
apenas parcialmente consumidos, prestam, como vimos anteriormente, o mesmo 
serviço gratuito. como as forças naturais, água, vapor, ar, eletricidade, etc. Este 
serviço gratuito do trabalho passado, quando apreendido e preenchido com uma 
alma pelo trabalho vivo, aumenta com o avanço dos estágios de acumulação. 


Visto que o trabalho passado sempre se disfarça de capital, ou seja , uma vez que o 
passivo do trabalho de A, B, €, etc., assume a forma do ativo do não-trabalhador X, os 


economistas burgueses e políticos estão cheios de elogios de os serviços de trabalho 


morto e morto, que, de acordo com o gênio escocês MacCulloch, deveria receber uma 
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remuneração especial na forma de juros, lucro, etc. . A assistência poderosa e 


sempre crescente dada pelo trabalho anterior ao processo de trabalho vivo sob a 
forma de meios de produção é, portanto, atribuída àquela forma de trabalho anterior 
em que é alienado, como trabalho não remunerado, do próprio trabalhador , ou seja , 
à sua forma capitalista. Os agentes práticos da produção capitalista e seus ideólogos 
mesquinhos são tão incapazes de pensar nos meios de produção separados da 
máscara social antagônica que usam hoje, quanto um dono de escravos pensa no 
próprio trabalhador como distinto de seu caráter de escravo . 


Com um determinado grau de exploração da força de trabalho, a massa da mais- 
valia produzida é determinada pelo número de trabalhadores explorados 
simultaneamente; e isso corresponde, embora em proporções variáveis, à magnitude 
da capital. Quanto mais, portanto, o capital aumenta por meio de sucessivas 
acumulações , mais aumenta a soma do valor que se divide em fundo de consumo e 
fundo de acumulação. O capitalista pode, portanto, viver uma vida mais alegre e, ao 
mesmo tempo, mostrar mais “abstinência”. E, por fim, todas as fontes de produção 
agem com maior elasticidade, quanto mais sua escala se estende com a massa de 
capital avançada. 


V. O chamado Fundo do Trabalho 


Índice 

Foi demonstrado no curso desta investigação que o capital não é de magnitude 
fixa, mas é uma parte da riqueza social, elástica e constantemente flutuando com a 
divisão da mais-valia recente em receita e capital adicional. Foi visto além disso que, 
mesmo com uma dada magnitude de capital funcional, a força de trabalho, a ciência 
e a terra (pela qual devem ser entendidas, economicamente, todas as condições de 
trabalho fornecidas pela Natureza independentemente do homem), nele 
incorporados, formam os poderes elásticos do capital, permitindo-lhe, dentro de 
certos limites, um campo de ação independente de sua própria magnitude. Nesta 
investigação, negligenciamos todos os efeitos do processo de circulação, efeitos que 
podem produzir graus de eficiência muito diferentes na mesma massa de capital. E 
como pressupomos os limites impostos pela produção capitalista, ou seja, 
pressupomos o processo de produção social em uma forma desenvolvida por 
crescimento puramente espontâneo, negligenciamos qualquer combinação mais 
racional, direta e sistematicamente praticável com os meios de produção, e a massa 
de força de trabalho atualmente disponível. A economia clássica sempre gostou de 
conceber o capital social como uma magnitude fixa de um grau fixo de eficiência. 
Mas esse preconceito foi inicialmente estabelecido como um dogma pelo arquifilisteu 
Jeremy Bentham, aquele oráculo insípido , pedante e com língua de couro da 
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inteligência burguesa comum do século XIX. Bentham está entre os filósofos assim 


como Martin Tupper está entre os poetas. Ambos podem ter sido fabricados apenas 
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na Inglaterra. A luz de seu dogma, os fenômenos mais comuns do processo de 


produção, como, por exemplo, suas expansões e contrações repentinas, ou melhor, até 
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a própria acumulação, tornam-se perfeitamente inconcebíveis. O dogma foi usado 


pelo próprio Bentham, bem como por Malthus, James Mill, MacCulloch, etc., para 
um propósito apologético e, especialmente, a fim de representar uma parte do 
capital, a saber, capital variável, ou aquela parte conversível em trabalho -poder, 
como uma magnitude fixa. O material do capital variável, isto é, a massa dos meios 
de subsistência que representa para o trabalhador, ou o chamado fundo de trabalho, 
foi fabulado como uma parte separada da riqueza social, fixada por leis naturais e 
imutável. Para colocar em movimento a parte da riqueza social que deve funcionar 
como capital constante, ou, para expressá-la em uma forma material, como meio de 
produção, é necessária uma massa definida de trabalho vivo. Essa massa é dada 
tecnologicamente. Mas nem é o número de trabalhadores necessário para tornar 
fluida esta massa de força de trabalho dada (ela muda com o grau de exploração da 
força de trabalho individual), nem é dado o preço desta força de trabalho, mas 
apenas seu mínimo limite, que além disso é muito variável. Os fatos que estão na 
base desse dogma são os seguintes: por um lado, o trabalhador não tem o direito de 


interferir na divisão da riqueza social em meios de gozo para o não-trabalhador e 
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meios de produção. Por outro lado, só em casos favoráveis e excepcionais, tem o 


poder de alargar o chamado fundo do trabalho à custa da “receita” dos ricos. 


Que tautologia tola resulta da tentativa de representar os limites capitalistas do 
fundo de trabalho como seus limites naturais e sociais pode ser vista, por exemplo, 
882 
no Professor Fawcett.. 
“A capital circulante de um país”, diz ele, “é seu fundo de salários. Portanto, se 
desejamos calcular os salários médios em dinheiro recebidos por cada labourer, 


temos simplesmente que dividir o montante desse capital pelo número da população 
883 
trabalhadora. ”. 

Ou seja, primeiro somamos os salários individuais efetivamente pagos, e então 
afirmamos que a soma assim obtida forma o valor total do “fundo de trabalho” 
determinado e concedido a nós por Deus e a Natureza. Por último, dividimos a soma 
assim obtida pelo número de operários para descobrir novamente quanto pode 
chegar a cada um em média. Um conhecimento incomum se esquiva disso. Isso não 
impediu o Sr. Fawcett de dizer ao mesmo tempo: 


“A riqueza agregada que é economizada anualmente na Inglaterra, é dividida em 


duas partes; uma parte é empregada como capital para manter nossa indústria, e a 
outra parte é exportada para países estrangeiros ... Apenas uma parte, e talvez não 


uma grande parte da riqueza que anualmente é economizada neste país, é investida 
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em nosso próprio indústria. 

A maior parte do excedente anual acumulado, desviado, porque abstraído sem 
retorno de um equivalente, do trabalhador inglês, é assim usado como capital, não na 
Inglaterra, mas em países estrangeiros. Mas com o capital adicional assim exportado, 


uma parte do “fundo de trabalho” inventado por Deus e Bentham também é 
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exportada. 


25. A Lei Geral de Acumulação Capitalista 
Índice 


I. O aumento da demanda por força de trabalho que acompanha a 
acumulação 


Indice 
Neste capítulo, consideramos a influência do crescimento do capital sobre a sorte da 


classe trabalhadora. O fator mais importante nesta investigação é a composição do 
capital e as mudanças que ele sofre no decorrer do processo de acumulação. 


A composição do capital deve ser entendida em um sentido duplo. Do lado do 
valor, é determinado pela proporção em que é dividido em capital constante ou valor 
dos meios de produção, e capital variável ou valor da força de trabalho, a soma total 
dos salários. Do lado do material, como ele funciona no processo de produção, todo o 
capital é dividido em meios de produção e força de trabalho viva. Esta última 
composição é determinada pela relação entre a massa dos meios de produção 
empregados , por um lado, e a massa de trabalho necessária ao seu emprego, por 
outro. Eu chamo a primeira de composição de valor , a última de composição técnica do 
capital. 


Entre os dois existe uma correlação estrita. Para exprimir, denomino composição 
de valor do capital, na medida em que é determinada pela sua composição técnica e 
espelha as modificações desta, composição orgânica do capital. Sempre que me refiro à 


composição do capital, sem maiores ressalvas, sua composição orgânica é sempre 
compreendida. 


Os muitos capitais individuais investidos em um determinado ramo de produção 
têm, uns com os outros, composições mais ou menos diferentes. A média de suas 
composições individuais nos dá a composição do capital total neste ramo de 
produção. Por último, a média dessas médias, em todos os ramos de produção, dá- 
nos a composição do capital social total de um país, e só com isso estaremos, em 
última instância, preocupados com a investigação seguinte . 


O crescimento do capital envolve o crescimento de seu constituinte variável ou 
da parte investida na força de trabalho. Uma parte da mais-valia transformada em 
capital adicional deve sempre ser reconvertida em capital variável ou fundo de 
trabalho adicional. Se supusermos que, todas as outras circunstâncias permanecendo 
as mesmas, a composição do capital também permanece constante ( isto é, que uma 
determinada massa de meios de produção precisa constantemente da mesma massa 
de força de trabalho para colocá-la em movimento), então a demanda pois o trabalho 
e o fundo de subsistência dos trabalhadores aumentam claramente na mesma 


proporção que o capital, e quanto mais rapidamente, mais rapidamente o capital 
aumenta. Visto que o capital produz anualmente uma mais-valia, da qual uma parte 
é anualmente adicionada ao capital original; visto que este incremento em si cresce 
anualmente com o aumento do capital já em funcionamento; uma vez que, por 
último, sob estímulo especial ao enriquecimento, como a abertura de novos 
mercados, ou de novas esferas para o dispêndio de capital em consonância com 
necessidades sociais recentemente desenvolvidas, etc., a escala de acumulação pode 
ser repentinamente estendida, apenas por um mudança na divisão da mais-valia ou 
mais-valia em capital e receita, as necessidades de acumulação de capital podem 
exceder o aumento da força de trabalho ou do número de trabalhadores; a demanda 
por trabalhadores pode exceder a oferta e, portanto, os salários podem aumentar. 
Esse deve, de fato, ser o caso em última análise, se as condições supostas acima 
continuarem. Pois, uma vez que a cada ano mais trabalhadores são empregados do 
que em seu antecessor, mais cedo ou mais tarde um ponto deve ser alcançado, no 
qual as necessidades de acumulação começam a ultrapassar a oferta costumeira de 
trabalho e, portanto, ocorre um aumento de salários. Uma lamentação a esse respeito 
foi ouvida na Inglaterra durante todo o século XV e a primeira metade do século 
XVIII. As circunstâncias mais ou menos favoráveis em que a classe trabalhadora 
assalariada se sustenta e se multiplica em nada alteram o caráter fundamental da 
produção capitalista . Como a reprodução simples reproduz constantemente a 
própria relação do capital, isto é , a relação dos capitalistas por um lado, e dos 
trabalhadores assalariados do outro, então a reprodução em uma escala progressiva, 
isto é , a acumulação, reproduz a relação do capital em uma escala progressiva , mais 
capitalistas ou maiores capitalistas neste pólo, mais trabalhadores assalariados 
naquele. A reprodução de uma massa de força de trabalho, que deve 
incessantemente se reincorporar ao capital para a autoexpansão desse capital; que 
não pode se libertar do capital, e cuja escravidão ao capital só é ocultada pela 
variedade de capitalistas individuais a quem se vende, essa reprodução da força de 


trabalho constitui, de fato, um elemento essencial da reprodução do próprio capital. 
886 
A acumulação de capital é, portanto, aumento do proletariado. 


A economia clássica compreendeu esse fato tão completamente que Adam Smith, 
Ricardo, etc., como mencionado anteriormente, identificou incorretamente a 
acumulação com o consumo, pelos trabalhadores produtivos, de toda a parte 
capitalizada do produto excedente, ou com sua transformação em produto adicional 
trabalhadores assalariados. Já em 1696, John Bellers diz: 


“Pois, se alguém tivesse cem mil acres de terra e tantas libras em dinheiro, e 
tantos rebanhos, sem trabalhador, que seria o rico senão trabalhador? E à medida que 


os trabalhadores enriquecem os homens, quanto mais trabalhadores houver, mais 
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ricos ... o trabalho dos pobres é a mina dos ricos. ”. 


Assim também Bernard de Mandeville no início do século XVIII: 


“Seria mais fácil, onde a propriedade está bem protegida, viver sem dinheiro do 
que sem pobres; para quem faria o trabalho? ... Assim como eles [os pobres] não 
devem morrer de fome, não devem receber nada que valha a pena salvar. Se aqui e 
ali alguém da classe mais baixa por indústria incomum, e beliscando sua barriga, se 
levanta acima da condição em que foi criado, ninguém deveria impedi-lo; mais 
ainda, é inegavelmente o caminho mais sábio para cada pessoa na sociedade, e para 
cada família privada ser frugal; mas é do interesse de todas as nações ricas, que a 
maior parte dos pobres quase nunca fique ociosa, e ainda gaste continuamente o que 
ganha ... Aqueles que ganham a vida com seu trabalho diário ... não têm nada para 
incita-os a serem úteis, mas suas necessidades que é prudência aliviar, mas loucura 
curar. A única coisa então que pode tornar o trabalhador trabalhador é uma 
quantidade moderada de dinheiro, pois como muito pouca vontade, de acordo com 
seu temperamento, desanimar ou deixá-lo desesperado, muito o tornará insolente e 
preguiçoso ... (...) Pelo que foi dito, é manifesto que, em uma nação livre, onde os 
escravos não são permitidos, a riqueza mais segura consiste em uma multidão de 
pobres laboriosos; pois, além disso, eles são o viveiro infalível de frotas e exércitos, 
sem eles não haveria alegria, e nenhum produto de qualquer país poderia ser valioso. 
“Para tornar a sociedade” [que, é claro, consiste de não-trabalhadores] “feliz e as 
pessoas mais fáceis nas circunstâncias mais mesquinhas, é necessário que um grande 
número deles seja ignorante e também pobre ; o conhecimento aumenta e multiplica 
nossos desejos, e quanto menos coisas um homem deseja, mais facilmente suas 
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necessidades podem ser supridas. ”. 

O que Mandeville, um homem mais honesto e lúcido, ainda não tinha visto, é que 
o mecanismo do próprio processo de acumulação aumenta, junto com o capital, a 
massa de "trabalhadores pobres", isto é , os trabalhadores assalariados, que 
transformar sua força de trabalho em uma força crescente de autoexpansão do capital 
crescente e, mesmo assim, deve eternizar sua relação de dependência em seu próprio 
produto, como personificado nos capitalistas. Em referência a esta relação de 
dependência, Sir FM Eden em seu "The State of the Poor, an History of the Labing 
Classes in England", diz: 


“A produção natural de nosso solo certamente não é totalmente adequada à 
nossa subsistência; não podemos ser vestidos, alojados ou alimentados, mas por causa 
de algum trabalho anterior. Pelo menos uma parte da sociedade deve ser empregada 
de forma incansável ... Há outros que, embora 'não trabalhem nem fiam', ainda 
podem comandar a produção da indústria, mas que devem sua isenção do trabalho 


apenas à civilização e à ordem .... Eles são peculiarmente as criaturas de instituições 
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civis, que reconheceram que os indivíduos podem adquirir propriedades por 


vários outros meios além do exercício do trabalho .... Pessoas de fortuna 


independente ... devem suas vantagens superiores de forma alguma a quaisquer 
habilidades superiores próprias, mas quase inteiramente .. para a indústria de outros. 
Não é a posse de terra ou dinheiro, mas o comando do trabalho que distingue os 
opulentos da parte trabalhadora da comunidade .... Este [esquema aprovado pelo 
Éden] daria ao povo uma propriedade suficiente (mas por nenhum significa muita) 
influência e autoridade sobre aqueles que ... trabalham para eles; e colocaria esses 
trabalhadores, não em uma condição abjeta ou servil, mas em um estado de 


dependência fácil e liberal como todos os que conhecem a natureza humana, e sua 
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história, permitirão ser necessários para seu próprio conforto ”.. 


Sir FM Eden, pode-se observar de passagem, foi o único discípulo de Adam Smith 
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durante o século XVIII que produziu alguma obra importante. | 

Nas condições de acumulação supostas até agora, que são as mais favoráveis aos 
trabalhadores, sua relação de dependência do capital assume uma forma suportável 
ou, como diz Eden: “fácil e liberal”. Em vez de se tornar mais intensiva com o 
crescimento do capital, essa relação de dependência só se torna mais extensa, ou seja, 
a esfera de exploração e domínio do capital apenas se estende com suas próprias 
dimensões e o número de seus sujeitos. Uma grande parte do seu produto excedente, 
sempre aumentando e continuamente transformado em capital adicional, volta para 
eles na forma de meio de pagamento, para que eles possam estender o círculo de suas 
frustrações; podem fazer alguns acréscimos ao seu fundo de consumo de roupas, 
móveis etc., e podem acumular pequenas reservas de dinheiro. Mas tão pouco quanto 
melhores roupas, comida e tratamento, e um peculium maior, acabam com a 
exploração do escravo, tão pouco eles deixam de lado a do trabalhador assalariado. 
Uma subida do preço do trabalho, em consequência da acumulação de capital, só 
significa, de facto, que o comprimento e o peso da corrente de ouro que o 
trabalhador assalariado já forjou para si, permitem um relaxamento da tensão dela... 
Nas controvérsias sobre esse assunto, o fato principal tem sido geralmente esquecido, 
a saber, a differentia specifica [característica definidora] da produção capitalista. A 
força de trabalho é vendida hoje, não com o objetivo de satisfazer, por seu serviço ou 
por seu produto, as necessidades pessoais do comprador. Seu objetivo é o aumento 
de seu capital, produção de mercadorias que contenham mais trabalho do que ele 
paga, contendo, portanto, uma parte do valor que não lhe custa nada, e que, no 
entanto, é realizada quando as mercadorias são vendidas. A produção de mais-valia é 
a lei absoluta deste modo de produção. A força de trabalho só é vendável na medida 
em que preserva os meios de produção em sua capacidade de capital, reproduz seu 


próprio valor como capital e produz no trabalho não pago uma fonte de capital 
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adicional. . As condições de sua venda, sejam mais ou menos favoráveis ao 


trabalhador, incluem, portanto, a necessidade de sua revenda constante e a 
reprodução constantemente ampliada de toda a riqueza em forma de capital. Os 


salários, como vimos, por sua própria natureza, sempre implicam o desempenho de 
uma certa quantidade de trabalho não pago por parte do trabalhador. De modo geral, 
independentemente do caso de aumento dos salários com queda do preço do 
trabalho etc., tal aumento significa apenas, na melhor das hipóteses, uma diminuição 
quantitativa do trabalho não pago que o trabalhador deve fornecer. Essa diminuição 
nunca pode chegar ao ponto em que ameaçaria o próprio sistema. À parte os 
conflitos violentos quanto à taxa de salários (e Adam Smith já mostrou que em tal 
conflito, tomado no geral, o senhor é sempre o senhor), um aumento no preço do 
trabalho resultante da acumulação de capital implica o seguinte alternativo: 


Ou o preço do trabalho continua subindo, porque sua elevação não interfere no 
progresso da acumulação. Nisto não há nada de maravilhoso, pois, diz Adam Smith, 
“depois que esses (lucros) diminuírem, as ações podem não apenas continuar a 
aumentar, mas aumentar muito mais rápido do que antes ... Um grande estoque , 
embora com pequenos lucros, geralmente aumenta mais rápido do que um pequeno 
estoque com grandes lucros. ” (lc, ii, p. 189.) Nesse caso, é evidente que uma 
diminuição do trabalho não remunerado de forma alguma interfere na extensão do 
domínio do capital. - Ou, por outro lado, a acumulação diminui em consequência do 
aumento do preço do trabalho, porque o estímulo do ganho é embotado. A taxa de 
acumulação diminui; mas com sua diminuição, a causa primária dessa diminuição 
desaparece, isto é , a desproporção entre capital e força de trabalho explorável. O 
mecanismo do processo de produção capitalista remove os próprios obstáculos que 
cria temporariamente. O preço do trabalho cai novamente para um nível 
correspondente às necessidades de autoexpansão do capital, seja o nível abaixo, igual 
ou acima do que era normal antes de ocorrer o aumento dos salários. Vemos assim: 
no primeiro caso, não é a taxa diminuída, seja do aumento absoluto ou do 
proporcional, da força de trabalho , ou da população trabalhadora, que faz com que o 
capital esteja em excesso, mas, inversamente, o excesso de capital que torna 
insuficiente a força de trabalho explorável. No segundo caso, não é a taxa 
aumentada, seja do incremento absoluto, seja do proporcional, da força de trabalho, 
ou da população trabalhadora, que torna o capital insuficiente; mas, inversamente, a 
diminuição relativa do capital que faz com que a força de trabalho explorável, ou 
melhor, seu preço, seja em excesso. São esses movimentos absolutos de acumulação 
de capital que se refletem como movimentos relativos da massa da força de trabalho 
explorável e, portanto, parecem produzidos pelo próprio movimento independente 
desta última. Para colocá-lo matematicamente: a taxa de acumulação é a variável 
independente, não a dependente ; a taxa de salários, a variável dependente, não a 
independente. Assim, quando o ciclo industrial está na fase de crise, uma queda geral 
no preço das commodities é expressa como um aumento no valor do dinheiro e, na 
fase de prosperidade , um aumento geral no preço das commodities, como uma 
queda no valor do dinheiro. A chamada escola de moeda conclui disso que com 
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preços altos demais, com preços baixos muito pouco . dinheiro está em 
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circulação. Sua ignorância e total incompreensão dos fatos. são dignamente 


comparados aos economistas, que interpretam os fenômenos de acumulação acima, 
dizendo que agora há muito poucos, agora muitos trabalhadores assalariados. 


A lei da produção capitalista, que está na base da pretensa “lei natural da 
população”, se reduz simplesmente a isto: a correlação entre a acumulação de capital 
e a taxa de salários nada mais é do que a correlação entre o trabalho não pago 
transformado em capital, e o trabalho pago adicional necessário para colocar em 
movimento esse capital adicional. Portanto, não há de forma alguma uma relação 
entre duas magnitudes, independentes uma da outra: de um lado, a magnitude da 
capital; de outro, o número da população ativa; é antes, no fundo, apenas a relação 
entre o trabalho não pago e o trabalho pago da mesma população trabalhadora. Se a 
quantidade de trabalho não pago fornecido pela classe trabalhadora, e acumulado 
pela classe capitalista, aumenta tão rapidamente que sua conversão em capital requer 
uma adição extraordinária de trabalho pago, então os salários aumentam, e, todas as 
outras circunstâncias permanecendo iguais o trabalho não pago diminui 
proporcionalmente. Mas assim que essa diminuição atinge o ponto em que o trabalho 
excedente que alimenta o capital não é mais fornecido em quantidade normal, uma 
reação se instala: uma parte menor da receita é capitalizada, a acumulação fica 
atrasada e o movimento de aumento dos salários recebe um cheque. O aumento dos 
salários, portanto, está confinado a limites que não apenas deixam intactos os 
fundamentos do sistema capitalista, mas também garantem sua reprodução em uma 
escala progressiva. A lei da acumulação capitalista, metamorfoseada pelos 
economistas em pretensa lei da Natureza, na realidade apenas afirma que a própria 
natureza da acumulação exclui toda diminuição no grau de exploração do trabalho e 
todo aumento no preço do trabalho, o que poderia ameaçar seriamente a reprodução 
contínua, em escala cada vez maior, da relação capitalista. Não pode ser diferente em 
um modo de produção em que o trabalhador existe para satisfazer as necessidades de 
autoexpansão dos valores existentes, em vez de, ao contrário, a riqueza material 
existir para satisfazer as necessidades de desenvolvimento por parte do trabalhador. 
Assim como, na religião, o homem é governado pelos produtos de seu próprio 
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cérebro, também na produção capitalista ele é governado pelos produtos de suas 
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próprias mãos.. 
II. Diminuição Relativa da Parte Variável do Capital 
Tabela de Conteúdo 


Segundo os próprios economistas, não é a extensão real da riqueza social, nem a 
magnitude do capital já em funcionamento que levam ao aumento dos salários, mas 


apenas o crescimento constante da acumulação e o grau de rapidez desse 
crescimento. (Adam Smith, Livro I., capítulo 8.) Até agora, consideramos apenas uma 
fase especial desse processo, aquela em que o aumento de capital ocorre juntamente 
com uma composição técnica constante do capital. Mas o processo vai além dessa 
fase . 


Uma vez dada a base geral do sistema capitalista, então, no curso da acumulação, 
chega-se a um ponto em que o desenvolvimento da produtividade do trabalho social 
se torna a mais poderosa alavanca de acumulação. 


“A mesma causa”, diz A dam Smith, “que aumenta os salários do trabalho, o 
aumento do estoque, tende a aumentar sua capacidade produtiva e a fazer com que 
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uma menor quantidade de trabalho produza uma maior quantidade de trabalho”. 


Além das condições naturais, como a fertilidade do solo, etc., e da habilidade de 
produtores independentes e isolados (mostrado mais qualitativamente na bondade 
do que quantitativamente na massa de seus produtos), o grau de produtividade do 
trabalho, em uma dada sociedade, se expressa na extensão relativa dos meios de 
produção que um trabalhador, durante um determinado tempo, com a mesma tensão 
de força de trabalho, transforma em produtos. A massa dos meios de produção que 
ele transforma, aumenta com a produtividade do seu trabalho. Mas esses meios de 
produção desempenham um papel duplo. O aumento de uns é consequência, o de 
outros uma condição do aumento da produtividade do trabalho. Por exemplo, com a 
divisão do laboratório para a fabricação, e com o uso de máquinas, mais matéria- 
prima é trabalhada ao mesmo tempo, e, portanto, uma maior massa de matéria- 
prima e substâncias auxiliares entra no processo de trabalho. Essa é a consequência 
da crescente produtividade do trabalho. Por outro lado, a massa de maquinário, 
bestas de carga, esterco mineral, canos de esgoto, etc., é uma condição para o 
aumento da produtividade do trabalho. O mesmo ocorre com os meios de produção 
concentrados em edifícios, fornos, meios de transporte etc. Mas, seja condição ou 
consequência, a extensão crescente dos meios de produção, em comparação com a 
força de trabalho incorporada a eles, é uma expressão da produtividade crescente do 
trabalho. O aumento deste último aparece, portanto , na diminuição da massa de 
trabalho em proporção à massa de meios de produção por ela movimentada, ou na 
diminuição do fator subjetivo do processo de trabalho em relação ao fator objetivo. 


Essa mudança na composição técnica do capital, esse crescimento da massa dos 
meios de produção, em comparação com a massa da força de trabalho que os vivifica, 
se reflete novamente em sua composição de valor, pelo aumento do constituinte 
constante do capital em à custa de seu constituinte variável . Pode haver, por exemplo, 
originalmente 50%. de um capital disposto em meios de produção e 50%. na força de 
trabalho; mais tarde, com o desenvolvimento da produtividade do trabalho, 80%. em 


meios de produção, 20%. na força de trabalho, e assim por diante. Esta lei do 
aumento progressivo do capital constante, em proporção à variável, é confirmada a 
cada etapa (como já mostrado) pela análise comparativa dos preços das commodities, 
quer comparemos diferentes épocas econômicas ou diferentes nações na mesma 
época . A magnitude relativa do elemento do preço, que representa o valor dos meios 
de produção apenas, ou a parte constante do capital consumido, é em direto, a 
magnitude relativa do outro elemento do preço que paga o trabalho (a parte variável 
do capital) está em proporção inversa ao avanço da acumulação. 


Essa diminuição da parte variável do capital em relação à constante, ou a 
composição de valor alterada do capital, entretanto, mostra apenas 
aproximadamente a mudança na composição de seus constituintes materiais. Se, por 
exemplo, o valor-capital utilizado hoje na fiação é constante 7/8 e 1/8 variável, 
enquanto que no início do século 18 foi 1⁄2 constante e variável de 1⁄2, por outro lado, a 
massa de matéria-mater ial , instrumentos de trabalho, etc., que uma certa 
quantidade de trabalho de fiação consome produtivamente hoje, é muitas centenas 
de vezes maior do que no início do século XVIII. A razão é simplesmente que, com o 
aumento da produtividade do trabalho, não apenas a massa dos meios de produção 
por ela consumidos aumenta, mas seu valor em comparação com sua massa diminui. 
Seu valor, portanto, aumenta absolutamente, mas não em proporção à sua massa. O 
aumento da diferença entre o capital constante e o variável é, portanto, muito menor 
do que a diferença entre a massa dos meios de produção em que a constante e a 
massa da força de trabalho na qual o capital variável é convertido. A primeira 
diferença aumenta com o indicador , mas em um grau menor. 


Mas, se o progresso da acumulação diminui a magnitude relativa da parte 
variável do capital, de modo algum, ao fazer isso, exclui a possibilidade de um 
aumento em sua magnitude absoluta. Suponha que um valor de capital seja 
inicialmente dividido em 50%. de constante e 50%. de capital variável; mais tarde em 
80%. de constante e 20 por cento. de variável. Se, nesse ínterim, o capital original, 
digamos £ 6.000, aumentou para £ 18.000, seu constituinte variável também 
aumentou. Era de £ 3.000, agora é de £ 3.600. Mas onde, como anteriormente, um 
aumento de capital em 20%. teria bastado para aumentar a demanda de trabalho em 
20%., agora este último aumento requer uma triplicação do capital original. 


Na Parte IV, foi mostrado como o desenvolvimento da produtividade do trabalho 
social pressupõe cooperação em larga escala; como é somente sobre essa suposição 
que a divisão e a combinação do trabalho podem ser organizadas, e os meios de 
produção economizados pela concentração em vasta escala; como instrumentos de 
trabalho que, por sua própria natureza, só são adequados para o uso comum, como 
um sistema de maquinaria, podem ser chamados à existência; como enormes forças 
naturais podem ser pressionadas a serviço da produção; e como a transformação 
pode ser efetuada do processo de produção em uma aplicação tecnológica da ciência. 


Com base na produção de mercadorias, onde os meios de produção são propriedade 
de particulares e onde o artesão, portanto, ou produz mercadorias, isolado e 
independente de outros, ou vende sua força de trabalho como mercadoria, porque 
lhe falta os meios para a indústria independente, a cooperação em grande escala 
pode se realizar apenas no aumento dos capitais individuais, apenas na proporção 
em que os meios de produção social e os meios de subsistência são transformados em 
propriedade privada dos capitalistas. A base da produção de mercadorias pode 
admitir a produção em grande escala apenas na forma capitalista. Uma certa 
acumulação de capital, nas mãos de produtores individuais de mercadorias, constitui, 
portanto, o preliminar necessário do modo de produção especificamente capitalista. 
Tivemos, portanto, que supor que isso ocorre durante a transição do artesanato para 
a indústria capitalista . Pode ser chamada de acumulação primitiva, porque é a base 
histórica, e não o resultado histórico da produção especificamente capitalista. Como 
ele se origina, não precisamos investigar aqui ainda. Basta que seja o ponto de 
partida. Mas todos os métodos para aumentar a força produtiva social do trabalho 
que são desenvolvidos nesta base, são ao mesmo tempo métodos para o aumento da 
produção de mais-valia ou mais-produto, que por sua vez é o elemento formativo da 
acumulação. T ei são, por conseguinte, ao mesmo tempo os métodos de produção do 
capital do capital, ou métodos de sua acumulação acelerada. A contínua 
retransformação da mais-valia em capital agora aparece na forma da magnitude 
crescente do capital que entra no processo de produção. Esta, por sua vez, é a base de 
uma escala estendida de produção, dos métodos para aumentar a força produtiva do 
trabalho que a acompanha e da produção acelerada de mais-valor. Se, portanto, um 
certo grau de acumulação de capital aparece como condição do modo de produção 
especificamente capitalista, este causa, inversamente, uma acumulação acelerada de 
capital. Com a acumulação de capital, portanto, desenvolve-se o modo de produção 
especificamente capitalista e, com o modo de produção capitalista, a acumulação de 
capital. Ambos os fatores econômicos provocam, na razão composta dos impulsos 
que se transmitem reciprocamente, aquela mudança na composição técnica do 
capital pela qual o constituinte variável se torna sempre menor e menor em 
comparação com a constante. 


Cada capital individual é uma concentração maior ou menor de meios de 
produção, com um comando correspondente sobre um laboratório maior ou menor 
nosso exército. Cada acumulação se torna o meio de uma nova acumulação. Com o 
aumento da massa de riqueza que funciona como capital, a acumulação aumenta a 
concentração dessa riqueza nas mãos de capitalistas individuais e, assim, amplia a 
base de produção em grande escala e dos métodos específicos de produção 
capitalista. O crescimento do capital social é efetuado pelo crescimento de muitos 
capitais individuais. Todas as outras circunstâncias permanecem as mesmas, os 
capitais individuais, e com eles a concentração dos meios de produção, aumentam na 
proporção em que formam partes alíquotas do capital social total. Ao mesmo tempo, 


partes das capitais originais se desprendem e funcionam como novas capitais 
independentes. Além de outras causas, a divisão da propriedade, dentro das famílias 
capitalistas, desempenha um grande papel nisso. Com a acumulação de capital, 
portanto, o número de capitalistas cresce em maior ou menor medida. Dois pontos 
caracterizam esse tipo de concentração que surge diretamente da acumulação, ou 
melhor, é idêntica à acumulação. Primeiro: a concentração crescente dos meios de 
produção sociais nas mãos dos capitalistas individuais é, outras coisas permanecendo 
iguais, limitada pelo grau de aumento da riqueza social. Seco nd: A parte de capital 
social domiciliado em cada esfera particular de produção é dividida entre muitos 
capitalistas que enfrentam uns aos outros como commodities-produtores 
independentes competem uns com os outros. A acumulação e a concentração que a 
acompanha estão, portanto, não apenas espalhadas por muitos pontos, mas o 
aumento de cada capital funcional é impedido pela formação de novos e subdivisões 
de antigos capitais. A acumulação, portanto, se apresenta, por um lado, como 
concentração crescente dos meios de produção e do domínio do trabalho; de outro, 
como repulsão de muitos capitais individuais uns dos outros. 


Essa divisão do capital social total em muitos capitais individuais ou a repulsão 
de suas frações umas das outras é neutralizada por sua atração. Este último não 
significa aquela simples concentração dos meios de produção e do domínio do 
trabalho, que é idêntica à acumulação. É concentração de capitais já formados, 
destruição de sua independência individual, expropriação de capitalista por 
capitalista, transformação de muitos pequenos em poucos grandes capitais. Este 
processo difere do primeiro no sentido de que pressupõe apenas uma mudança na 
distribuição do capital já disponível e em funcionamento; seu campo de ação não é, 
portanto, limitado pelo crescimento absoluto da riqueza social, pelos limites 
absolutos da acumulação. O capital cresce em um lugar para uma massa enorme em 
uma única mão, porque em outro lugar foi perdido por muitos. Isso é centralização 


propriamente dita, diferente de acumulação e concentração. 


As leis dessa centralização de capitais, ou da atração de capitais pelo capital, não 
podem ser desenvolvidas aqui. Uma breve sugestão de alguns fatos deve ser 
suficiente. A batalha da competição é travada barateando as commodities. O 
barateamento das mercadorias exige, caeteris paribus, a produtividade do trabalho e, 
mais uma vez, a escala de produção. Portanto, as capitais maiores vencem as 
menores. Deve-se ainda lembrar que, com o desenvolvimento do modo de produção 
capitalista, há um aumento no montante mínimo de capital individual necessário 
para a realização de uma empresa em suas condições normais. As capitais menores, 
portanto, aglomeram-se em esferas de produção que a Indústria Moderna apenas 
conseguiu esporadicamente ou de forma incompleta. Aqui, a competição aumenta 
em proporção direta ao número e na proporção inversa às magnitudes das capitais 
antagônicas. Sempre termina na ruína de muitos pequenos capitalistas, que em parte 
os capitais passam para as mãos de seus conquistadores, em parte desaparecem. 


Além disso, com a produção capitalista uma força totalmente nova entra em jogo - o 
sistema de crédito, que em seus primeiros estágios furtivamente se insinua como o 
humilde assistente de uma ccumulação, atraindo para as mãos de capitalistas 
individuais ou associados, por fios invisíveis, o recursos de dinheiro que se 
encontram espalhados pela superfície da sociedade em maiores ou menores 
quantidades, mas logo se torna uma nova e terrível arma na batalha da competição e 
finalmente se transforma em um enorme mecanismo social de centralização de 
capitais. 


Proporcionalmente ao desenvolvimento da produção e acumulação capitalista, 
desenvolveram-se as duas alavancas mais poderosas de centralização - competição e 
crédito. Ao mesmo tempo, o progresso da acumulação aumenta o material passível 
de centralização , ou seja , os capitais individuais, enquanto a expansão da produção 
capitalista cria, por um lado, a carência social e, por outro, os meios técnicos 
necessários para aqueles imensos empreendimentos industriais que requerem uma 
prévia centralização de capital para sua realização. Hoje, portanto, a força de atração, 
aproximando os capitais individuais, e a tendência à centralização são mais fortes do 
que nunca. Mas se a extensão relativa e a energia do movimento em direção à 
centralização são determinadas, em certo grau, pela magnitude da riqueza capitalista 
e da superioridade do mecanismo econômico já alcançada, o progresso na 
centralização não depende de forma alguma de um crescimento positivo no 
magnitude do capital social. E esta é a diferença específica entre centralização e 
concentração, sendo esta última apenas mais um nome para reprodução em escala 
estendida. A centralização pode resultar de uma mera alteração na distribuição dos 
capitais já existentes, de uma simples alteração do agrupamento quantitativo das 
partes componentes do capital social. Aqui, o capital pode se transformar em massas 
poderosas em uma única mão, porque foi retirado de muitas mãos individuais. Em 


qualquer ramo da indústria, a centralização alcançaria seu limite extremo se todos os 
897 


capitais individuais investidos fossem fundidos em um único capital. Numa dada 
sociedade, o limite só seria alcançado quando todo o capital social estivesse unido nas 
mãos de um único capitalista ou de uma única empresa capitalista. 


A centralização completa o trabalho de acumulação, permitindo que os 
capitalistas industriais ampliem a escala de suas operações. Seja este último resultado 
a consequência da acumulação ou centralização, seja a centralização realizada pelo 
método violento de anexação - quando certos capitais se tornam centros de atração 
preponderantes para outros que quebram a coesão individual destes últimos e, em 
seguida, atraem os fragmentos separados para em si - ou quer a fusão de vários 
capitais já formados ou em formação se dê pelo processo mais suave de constituição 
das sociedades anônimas - o efeito econômico permanece o mesmo. Por toda a parte, 
a escala crescente dos estabelecimentos industriais é o ponto de partida para uma 
organização mais abrangente do trabalho coletivo de muitos, para um 


desenvolvimento mais amplo das suas forças motrizes materiais - em outras palavras, 
para a transformação progressiva de processos isolados de produção, levados a cabo 
por métodos habituais, em processos de produção socialmente combinados e 
cientificamente organizados. 


Mas a acumulação, o aumento gradual do capital por reprodução à medida que 
passa da forma circular para a espiral, é claramente um procedimento muito lento 
em comparação com a centralização, que só tem de mudar os agrupamentos 
quantitativos das partes constituintes do capital social. O mundo ainda estaria sem 
ferrovias se tivesse que esperar até que a acumulação levasse alguns capitais 
individuais longe o suficiente para ser adequado para a construção de uma ferrovia. 
A centralização, ao contrário, fez isso em um piscar de olhos, por meio das 
sociedades por ações. E enquanto a centralização intensifica e acelera os efeitos da 
acumulação, ela simultaneamente estende e acelera aquelas revoluções na 
composição técnica do capital que aumentam sua parcela constante à custa de sua 
parcela variável, diminuindo assim a demanda relativa de trabalho. 


As massas de capital fundidas durante a noite pela centralização se reproduzem e 
se multiplicam como as outras, apenas mais rapidamente, tornando-se assim novas e 
poderosas alavancas de acúmulo social . Portanto, quando falamos em progresso da 
acumulação social, incluímos tacitamente - hoje - os efeitos da centralização. 


Os capitais adicionais formados no curso normal da acumulação (ver Capítulo 
XXIV, Seção 1) servem particularmente como veículos para a exploração de novas 
invenções e descobertas e melhorias industriais em geral. Mas com o tempo o antigo 
capital também atinge o momento da renovação da cabeça aos pés, quando muda sua 
pele e renasce como os outros em uma forma técnica aperfeiçoada , na qual uma 
quantidade menor de trabalho será suficiente para colocar em movimento uma 
maior quantidade de máquinas e matérias-primas. A redução absoluta na demanda 
de trabalho que necessariamente decorre disso é obviamente tanto maior quanto 
maior o grau em que os capitais em processo de renovação já estão reunidos em 
virtude do movimento de centralização. 


Por um lado, portanto, o capital adicional formado no curso da acumulação atrai 
cada vez menos trabalhadores em proporção à sua magnitude. Por outro lado, o 
antigo capital reproduzido periodicamente com mudança de composição, repele 


cada vez mais os trabalhadores anteriormente empregados por ele. 


II. Produção Progressiva de uma População Excedente Relativa ou 
Exército de Reserva Industrial 


Índice 


A acumulação de capital, embora aparecendo originalmente apenas como sua 
extensão quantitativa, efetua-se, como vimos, sob uma mudança qualitativa 


progressiva em sua composição, sob um aumento constante de sua constante, às 
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custas de seu constituinte variável. 

O modo de produção especificamente capitalista, o desenvolvimento da força 
produtiva do trabalho que lhe corresponde e a mudança daí resultante na 
composição orgânica do capital, não acompanham apenas o avanço da acumulação 
ou o crescimento da riqueza social. Eles se desenvolvem a um ritmo muito mais 
rápido, porque a mera acumulação, o aumento absoluto do capital social total, é 
acompanhada pela centralização dos capitais individuais de que esse total é feito; e 
porque a mudança na composição tecnológica do capital adicional anda de mãos 
dadas com uma mudança semelhante na composição tecnológica do capital original. 
Com o avanço da acumulação, portanto, a proporção do capital constante para o 
variável muda. Se fosse originalmente dizer 1: 1, agora se torna s sucessivamente 2: 1, 
3: 1, 4: 1, 5: 1, 7: 1, etc., de modo que, conforme o capital aumenta, em vez de 1⁄2 de seu 
valor total, apenas 1/3, 1/4, 1/5, 1/6, 1/8, etc., é transformado em força de trabalho 
e, por outro lado, 2/3, 3/4, 4 / 5, 5/6, 7/8 em meios de produção. Uma vez que a 
demanda de trabalho é determinada não pela quantidade de capital como um todo, 
mas apenas por seu constituinte variável, essa demanda cai progressivamente com o 
aumento do capital total, em vez de, como anteriormente assumido, aumentar em 
proporção a ele. Cai relativamente à magnitude do capital total, e em ritmo 
acelerado, à medida que essa magnitude aumenta. Com o crescimento do capital 
total, seu constituinte variável ou o trabalho nele incorporado também aumenta, mas 
em proporção cada vez menor. São encurtadas as pausas intermediárias, nas quais a 
acumulação funciona como simples extensão da produção, sobre uma determinada 
base técnica. Não é apenas que uma acumulação acelerada do capital total, acelerada 
em uma progressão cada vez maior , seja necessária para absorver um número 
adicional de trabalhadores, ou mesmo, por causa da constante metamorfose do 
capital antigo, para manter empregados os que já funcionam. Por sua vez, essa 
acumulação e centralização crescentes torna-se fonte de novas mudanças na 
composição do capital, de uma diminuição mais acelerada de sua variável, em 
comparação com seu constituinte constante. Essa diminuição relativa acelerada do 
constituinte variável, que acompanha o aumento acelerado do capital total, e se 
move mais rapidamente que esse aumento, assume a forma inversa, no outro pólo, 
de um aumento aparentemente absoluto da população trabalhadora, um aumento 
sempre mais rápido do que o do capital variável ou dos meios de emprego. Mas, na 
verdade, é a própria acumulação capitalista que produz constantemente, e produz na 
proporção direta de sua própria energia e extensão, uma população de trabalhadores 
relativamente redundante, isto é , uma população de extensão maior do que o 
suficiente para as necessidades médias do self -expansão de capital e, portanto, uma 
população excedente. 


Considerando o capital social em sua totalidade, o movimento de sua acumulação 


ora provoca mudanças periódicas, afetando-o mais ou menos como um todo, ora 
distribui suas várias fases simultaneamente pelas diferentes esferas de produção. Em 
algumas esferas, uma mudança na composição do capital ocorre sem aumento de sua 
magnitude absoluta, como consequência da simples centralização; em outras, o 
crescimento absoluto do capital está ligado à diminuição absoluta de seu constituinte 
variável, ou da força de trabalho por ele absorvida; em outros, novamente, o capital 
continua crescendo por um tempo em sua base técnica dada e atrai força de trabalho 
adicional na proporção de seu aumento, enquanto em outras ocasiões ele sofre 
mudança orgânica e diminui seu constituinte variável; em todas as esferas, o 
aumento da parte variável do capital e, portanto, do número de trabalhadores por ele 
empregados, está sempre relacionado com flutuações violentas e produção 
transitória de superpopulação, se esta assume a forma mais marcante de repulsa dos 


trabalhadores já empregada, ou a forma menos evidente, mas não menos real, de 
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absorção mais difícil da população trabalhadora adicional pelos canais usuais. . 


Com a magnitude do capital social já em funcionamento, e o grau de seu aumento, 
com a extensão da escala de produção , e a massa dos trabalhadores posta em 
movimento, com o desenvolvimento da produtividade do seu trabalho, com o maior 
amplitude e plenitude de todas as fontes de riqueza, há também uma extensão da 
escala em que a maior atração dos trabalhadores pelo capital é acompanhada por sua 
maior repulsão; a rapidez da mudança na composição orgânica do capital, e em sua 
forma técnica aumenta, e um número crescente de esferas da produção se envolve 
nesta mudança, ora simultaneamente , ora alternadamente. A população 
trabalhadora, portanto, produz, junto com a acumulação de capital por ela 
produzida, os meios pelos quais ela mesma se torna relativamente supérflua, é 


transformada em uma população excedente relativa; e faz isso de forma sempre 
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crescente. Esta é uma lei da população peculiar ao modo de produção capitalista ; 


e, de fato, todo modo de produção histórico especial tem suas próprias leis especiais 
de população, historicamente válidas dentro de seus limites e apenas na medida em 
que o homem não interferiu nelas. 


Mas se uma população trabalhadora excedente é um produto necessário da 
acumulação ou do desenvolvimento da riqueza em uma base capitalista, essa 
população excedente torna-se, inversamente, a alavanca da acumulação capitalista, 
ou melhor, uma condição de existência do modo de produção capitalista. Forma um 
exército de reserva industrial descartável, que pertence ao capital tão absolutamente 
como se este o tivesse criado às suas próprias custas. Independentemente dos limites 
do aumento efetivo da população, cria, para as necessidades mutáveis de 
autoexpansão do capital, uma massa de material humano sempre pronta para a 
exploração. Com a acumulação e o desenvolvimento da produtividade do trabalho 
que a acompanha, o poder de expansão repentina do capital também cresce; ele 
cresce, não apenas porque a elasticidade do capital já em funcionamento aumenta, 


não apenas porque a riqueza absoluta da sociedade se expande, da qual o capital 
apenas forma uma parte elástica, não apenas porque o crédito, sob todo estímulo 
especial, imediatamente coloca uma parte incomum dessa riqueza à disposição da 
produção na forma de capital adicional; cresce, também, devido às condições técnicas 
do próprio processo de produção - maquinário, meios de transporte etc. - agora 
admitimos a mais rápida transformação de massas de produto excedente em meios 
adicionais de produção. A massa de riqueza social, transbordando com o avanço da 
acumulação e transformável em capital adicional, se lança freneticamente em antigos 
ramos de produção, cujo mercado se expande repentinamente, ou em ramos recém- 
formados, como ferrovias, etc, a necessidade de que cresce a partir do 
desenvolvimento dos antigos . Em todos esses casos, deve haver a possibilidade de 
lançar grandes massas de homens repentinamente nos pontos decisivos, sem 
prejudicar a escala de produção em outras esferas. A superpopulação abastece essas 
massas. O curso característico da indústria moderna , a saber , um ciclo decenal 
(interrompido por oscilações menores ), de períodos de atividade média, produção 
em alta pressão, crise e estagnação, depende da formação constante, da maior ou 
menor absorção, e da re-formação do exército industrial de reserva ou população 
excedente. Por sua vez, as diversas fases do ciclo industrial recrutam o excedente 
populacional e se tornam um dos agentes mais energéticos de sua reprodução. Esse 
curso peculiar da indústria moderna, que não ocorre em um período mais antigo da 
história da humanidade, também foi impossível na infância da produção capitalista. 
A composição do capital mudou, mas muito lentamente. Com a sua acumulação, 
portanto, acompanhou-se, no seu conjunto, um correspondente crescimento da 
procura de trabalho . Por mais lento que fosse o avanço da acumulação em 
comparação com o dos tempos mais modernos, encontrou um freio nos limites 
naturais da população operária explorável, limites que só poderiam ser eliminados 
por meios forçados, que serão mencionados mais adiante. A expansão aos trancos e 
barrancos da escala de produção é a preliminar para sua contração igualmente 
repentina; o último evoca novamente o primeiro, mas o primeiro é impossível sem 
material humano descartável, sem aumento, no número de trabalhadores 
independentemente do crescimento absoluto da população. Esse aumento é efetuado 
pelo processo simples que constantemente “liberta” uma parte dos trabalhadores; 
por métodos que diminuem o número de trabalhadores empregados em proporção 
ao aumento da produção. O w forma furo do movimento da indústria moderna 
depende, por conseguinte, sobre a constante transformação de uma parte da 
população em trabalho de parto em mãos empregados ou não meio. A 
superficialidade da Economia Política se mostra no fato de olhar para a expansão e 
contração do crédito, que é um mero sintoma das mudanças periódicas do ciclo 
industrial, como sua causa. Assim como os corpos celestes, uma vez colocados em um 
certo movimento definido, sempre o repetem, o mesmo ocorre com a produção social 
assim que é lançada neste movimento de expansão e contração alternadas. Os efeitos, 


por sua vez, tornam-se causas, e os acidentes variáveis de todo o processo, que 
sempre reproduz suas próprias condições, assumem a forma de periodicidade. Uma 
vez consolidada essa periodicidade, mesmo a Economia Política vê que a produção 
de uma população excedente relativa - isto é , excedente em relação às necessidades 
médias de autoexpansão do capital - é uma condição necessária da indústria 
moderna. 


“ Suponha ” , diz H. Merivale, ex-professor de Economia Política em Oxford, 
posteriormente empregado no English Colonial Office, “suponha que, por ocasião de 
algumas dessas crises, a nação se levantasse para o esforço de se livrar pela emissão 
de algumas centenas de milhares de armas supérfluas, qual seria a consequência? 
Que, ao primeiro retorno da demanda de mão de obra, haveria uma deficiência. Por 
mais rápida que seja a reprodução, em todo caso, leva o espaço de uma geração para 
substituir a perda do trabalho adulto. Ora, os lucros dos nossos fabricantes dependem 
principalmente da capacidade de aproveitar o momento de prosperidade em que a 
procura é forte e, assim, compensar-se pelo intervalo em que é frouxa. Esse poder é 
assegurado a eles apenas pelo comando de máquinas e trabalho manual. Devem ter 
as mãos prontas, devem ser capazes de aumentar a atividade de suas operações 
quando necessário e abrandá-la novamente, de acordo com a situação do mercado, 
ou não podem manter essa preeminência na corrida da competição na qual a riqueza 
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do país está baseada. ”. 

Mesmo Malthus reconhece a superpopulação como uma necessidade da indústria 
moderna, embora, a seu modo estreito, ele a explique pelo crescimento absoluto da 
população trabalhadora, não por se tornar relativamente supranumerária. Ele diz: 


“Hábitos prudenciais com relação ao casamento, levados em considerável 
extensão entre a classe trabalhadora de um país que depende principalmente de 
manufaturas e comércio, podem prejudicá-lo ... Pela natureza de uma população, um 
aumento de trabalhadores não pode ser trazido para dentro mercado em 
consequência de uma demanda particular até depois de decorrido 16 ou 18 anos, e a 
conversão de receita em capital, por poupança, pode ocorrer muito mais 


rapidamente: um país está sempre sujeito a um aumento na quantidade de fundos 
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para a manutenção do trabalho mais rápido do que o aumento da população . ”. 

Depois que a Economia Política demonstrou que a produção constante de uma 
população excedente relativa de trabalhadores é uma necessidade da acumulação 
capitalista , ela muito apropriadamente, disfarçada de solteirona, coloca na boca de 
seu "belo ideal" de capitalista as seguintes palavras dirigidas a esses supernumerários 
jogados nas ruas por sua própria criação de capital adicional: - 


“Nós, fabricantes, fazemos o que podemos por vocês, enquanto aumentamos o 
capital com o qual vocês devem subsistir, e vocês devem fazer o resto acomodando 
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seus números aos meios de subsistência.” _ 

A produção capitalista não pode de forma alguma se contentar com a quantidade 
de força de trabalho disponível que o aumento natural da população produz. Requer, 
para seu livre funcionamento, um exército industrial de reserva independente desses 
limites naturais. 


Até este ponto, assumiu-se que o aumento ou diminuição do capital variável 
corresponde rigidamente ao aumento ou diminuição do número de trabalhadores 
empregados. 


O número de trabalhadores comandados pelo capital pode permanecer o mesmo, 
ou mesmo cair, enquanto o capital variável aumenta. Este é o caso se o trabalhador 
individual produz mais trabalho e, portanto, seus salários aumentam, e embora o 
preço do trabalho permaneça o mesmo ou mesmo caia, apenas mais lentamente do 
que a massa do trabalho aumenta. O aumento do capital variável, neste caso, torna-se 
um índice de mais trabalho, mas não de mais trabalhadores empregados. É do 
interesse absoluto de todo capitalista extrair uma determinada quantidade de 
trabalho de um número menor, em vez de maior, de trabalhadores, se o custo for 
quase o mesmo. No último caso, o gasto de capital constante aumenta em proporção 
à massa de trabalho posta em ação; no primeiro, esse aumento é muito menor. 
Quanto mais estendida a escala de produção, mais forte é esse motivo. Sua força 
aumenta com a acumulação de capital. 


Vimos que o desenvolvimento do modo de produção capitalista e da força 
produtiva do trabalho - ao mesmo tempo causa e efeito da acumulação - permite ao 
capitalista, com o mesmo desembolso de capital variável, colocar em ação mais 
trabalho por maior. exploração (extensiva ou intensiva) de cada força de trabalho 
individual. Vimos ainda que o capitalista compra com o mesmo capital uma maior 
massa de força de trabalho, conforme ele progressivamente substitui trabalhadores 
qualificados por menos qualificados, força de trabalho madura por imaturos, homem 
por mulher, dos adultos pela dos jovens ou crianças. 


Por um lado, portanto, com o progresso da acumulação, um capital variável 
maior coloca mais trabalho em ação sem alistar mais trabalhadores; por outro, um 
capital variável de mesma magnitude põe em ação mais trabalho com a mesma 
massa de força de trabalho; e, finalmente, um maior número de forças de trabalho 
inferiores por deslocamento de superiores. 


A produção de uma população excedente relativa, ou a libertação de 
trabalhadores, ocorre, portanto, ainda mais rapidamente do que a revolução técnica 
do processo de produção que acompanha e é acelerada pelo avanço da acumulação; e 
mais rapidamente do que a diminuição correspondente da parte variável do capital 
em comparação com a constante. Se os meios de produção, à medida que aumentam 
em extensão e poder efetivo, tornam-se em menor medida meios de emprego dos 
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trabalhadores, este estado de coisas é novamente modificado pelo fato de que, à 
medida que aumenta a produtividade do trabalho, o capital aumenta sua oferta de 
trabalho mais rapidamente do que sua demanda por trabalhadores. O excesso de 
trabalho da parte empregada da classe trabalhadora incha as fileiras da reserva, ao 
passo que, inversamente, a maior pressão que esta exerce sobre a primeira por sua 
competição, obriga-a a se submeter ao excesso de trabalho e à subjugação sob os 
ditames do capital. A condenação de uma parte da classe trabalhadora à ociosidade 


forçada pelo trabalho da outra parte, e vice-versa, torna-se um meio de enriquecer os 
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capitalistas individuais, e acelera ao mesmo tempo a produção do exército de 


reserva industrial em uma escala correspondente ao avanço da acumulação social. A 
importância desse elemento na formação do excedente populacional relativo é 
demonstrado pelo exemplo da Inglaterra. Seus meios técnicos para economizar 
trabalho são colossais. No entanto, se amanhã o trabalho matinal fosse geralmente 
reduzido a uma quantidade racional e proporcional aos diferentes setores da classe 
trabalhadora de acordo com a idade e o sexo, a população trabalhadora disponível 
seria absolutamente insuficiente para o desenvolvimento da produção nacional. sua 
escala atual. A grande maioria dos trabalhadores agora “improdutivos” teriam de ser 
transformados em “produtivos”. 


Tomando-os como um todo, os movimentos gerais dos salários são regulados 
exclusivamente pela expansão e contração do exército industrial de reserva, e estes 
novamente correspondem às mudanças periódicas do ciclo industrial. Eles não são, 
portanto, determinados pelas variações do número absoluto da população 
trabalhadora, mas pelas proporções variáveis em que a classe trabalhadora é dividida 
em exército ativo e de reserva, pelo aumento ou diminuição na quantidade relativa 
da população excedente , na medida em que agora é absorvido, agora é libertado. 
Para a Indústria Moderna com os seus ciclos decenais e fases periódicas , que, aliás, à 
medida que avança a acumulação, se complicam por oscilações irregulares que se 
sucedem cada vez mais rapidamente, esta seria de facto uma bela lei, que pretende 
tornar dependente da ação do capital a variação absoluta da população, em vez de 
regular a demanda e a oferta de trabalho pela expansão e contração alternadas do 
capital, o mercado de trabalho agora parece relativamente insuficiente, porque o 
capital está se expandindo, agora novamente cheio, porque está contratação . No 
entanto, este é o dogma dos economistas. Segundo eles, os salários aumentam em 
consequência da acumulação de capital. Os salários mais altos estimulam a 
população trabalhadora a uma multiplicação mais rápida, e isso continua até que o 
mercado de trabalho se torne muito cheio e, portanto, o capital, em relação à oferta 
de trabalho, torna-se insuficiente. Os salários caem e agora temos o reverso da 
medalha. A população trabalhadora é aos poucos dizimada em consequência da 
queda dos salários, de modo que o capital está novamente em excesso em relação a 
eles, ou, como outros explicam, a queda dos salários e o correspondente aumento da 


exploração do trabalhador acelera novamente acumulação, enquanto, ao mesmo 
tempo, os salários mais baixos seguram o aumento da classe trabalhadora. T galinha 
vem novamente o tempo, quando a oferta de trabalho é menor do que a demanda, os 
salários sobem, e assim por diante. Um belo modo de movimento este para a 
produção capitalista desenvolvida! Antes que, em conseqüência do aumento dos 
salários, pudesse ocorrer qualquer aumento positivo da população realmente apta 
para o trabalho, o tempo teria se passado repetidas vezes, durante o qual a campanha 
industrial deve ter sido realizada, a batalha travada e vencida . 


Entre 1849 e 1859, ocorreu nos distritos agrícolas ingleses um aumento de salários 
praticamente insignificante, embora acompanhado da queda dos preços do milho. 
Em Wiltshire, por exemplo , os salários semanais aumentaram de 7 dólares. a 8s .; em 
Dorsetshire a partir dos 7s. ou 8s., a 9s., & c. Isso foi o resultado de um êxodo 
incomum do excedente de população agrícola causado pelas demandas da guerra, a 
vasta extensão de ferrovias, fábricas, minas etc. Quanto mais baixos os salários, mais 
alta é a proporção em que se expressa um aumento insignificante deles. Se o salário 
semanal, por exemplo , for de 20 anos. e sobe para 22 s., que é um aumento de 10 por 
cento .; mas se for apenas 7s. e sobe para 9s., que é um aumento de 28 4/7 por cento., 
o que parece muito bom. Em toda parte os fazendeiros uivavam, e o London 
Economist, com referência a esses salários de fome, tagarelava muito seriamente sobre 


"um avanço geral e sta i O que os fazendeiros fizeram agora? Esperaram 
eles até que, em consequência dessa brilhante remuneração, os trabalhadores 
agrícolas tivessem aumentado e se multiplicado tanto que seus salários deveriam cair 
novamente, como prescrito pelo cérebro econômico dogmático? Eles introduziram 
mais máquinas e, em um momento, os trabalhadores tornaram-se redundantes em 
uma proporção satisfatória até para os fazendeiros. Agora havia “mais capital” 
disponível na agricultura do que antes e de uma forma mais produtiva. Com isso, a 
demanda por mão de obra caiu, não apenas relativamente, mas absolutamente. 


A ficção econômica acima confunde as leis que regulam a movimentação geral 
dos salários, ou a relação entre a classe trabalhadora - ou seja , a força de trabalho 
total - e o capital social total, com as leis que distribuem a população trabalhadora 
nas diferentes esferas de produção. Se, por exemplo, em consequência de 
circunstâncias favoráveis , a acumulação em uma esfera particular de produção 
torna-se especialmente ativa, e os lucros nela, sendo maiores do que os lucros 
médios, atraem capital adicional, é claro que a demanda por trabalho aumenta e os 
salários também aumentam. Os salários mais altos atraem uma parte maior da 
população trabalhadora para a esfera mais favorecida, até que fique saturada de força 
de trabalho, e os salários voltem a cair para o nível médio ou abaixo dele, se a pressão 
for muito grande. Então, não apenas cessa a imigração de trabalhadores para o ramo 
da indústria em questão; dá lugar à sua emigração. Aqui o economista político pensa 
ver o porquê e o para quê de um aumento absoluto de trabalhadores acompanhando 


um aumento de salários, e de uma diminuição de salários acompanhando um 
aumento absoluto de trabalhadores. Mas ele vê realmente apenas a oscilação local do 
mercado de trabalho em uma esfera particular de produção - ele vê apenas os 
fenômenos que acompanham a distribuição da população trabalhadora nas 
diferentes esferas de desembolso de capital, de acordo com suas necessidades 
variáveis. 


O exército industrial de reserva, durante os períodos de estagnação e 
prosperidade média, oprime o exército de trabalho ativo; durante os períodos de 
superprodução e paroxismo, ele mantém suas pretensões sob controle. A população 
excedente relativa é, portanto, o pivô sobre o qual funciona a lei da oferta e da oferta 
de trabalho. Ela confina o campo de ação desta lei dentro dos limites absolutamente 
convenientes à atividade de exploração e ao domínio do capital. 


Este é o lugar para retornar a uma das grandes façanhas da apologética 
econômica. Será lembrado que se através da introdução de novas, ou da extensão de 
velhas, máquinas, uma porção do capital variável se transforma em constante, o 
apologista econômico interpreta esta operação que “fixa” o capital e por esse mesmo 
ato liberta os trabalhadores “ , “De maneira exatamente oposta, fingindo que isso 
liberta capital para os trabalhadores. Só agora é possível compreender totalmente a 
efronte ria desses apologistas. Os que são liberados não são apenas os trabalhadores 
imediatamente produzidos pelas máquinas, mas também seus futuros substitutos na 
geração emergente, e o contingente adicional, que com a extensão usual do comércio 
na base antiga seria regularmente absorvido. Eles agora estão todos “liberados” e 
cada novo capital em busca de emprego pode se desfazer deles. Quer os atraia, quer a 
outros, o efeito sobre a procura geral de trabalho será nulo, se este capital for 
suficiente para tirar do mercado tantos trabalhadores quantos as máquinas 
despejaram sobre ele. Se empregar um número menor, o dos supranumerários 
aumenta; se emprega um maior, a demanda geral de trabalho só aumenta na medida 
do excesso dos empregados sobre os “liberados”. O impulso que o capital adicional, 
em busca de uma saída, teria dado à demanda geral de trabalho, portanto, é em todos 
os casos neutralizado a ponto de os trabalhadores perderem o emprego pela máquina 
. Isto é, o mecanismo de produção capitalista administra as coisas de modo que o 
aumento absoluto do capital não seja acompanhado por nenhum aumento 
correspondente na demanda geral de trabalho. E a isso o apologista chama de 
compensação pela miséria, pelo sofrimento, pela possível morte dos trabalhadores 
deslocados durante o período de transição que os bane para o exército industrial de 
reserva! A demanda de trabalho não é idêntica ao aumento do capital, nem a oferta 
de trabalho ao aumento da classe de trabalho . Não é o caso de duas forças 
independentes trabalhando uma sobre a outra. Les dés sont pipés. 


O capital funciona em ambos os lados ao mesmo tempo. Se a sua acumulação, por 
um lado, aumenta a procura de trabalho, aumenta, por outro lado, a oferta de 


trabalhadores pela “libertação” deles ao mesmo tempo que a pressão dos 
desempregados obriga os que estão empregados a fornecem mais trabalho e, 
portanto, torna a oferta de trabalho, até certo ponto, independente da oferta de 
trabalhadores. A ação da lei da oferta e demanda de trabalho nesta base completa o 
despotismo do capital. Assim, portanto, quando os trabalhadores aprendem o 
segredo, como acontece que, na mesma medida em que trabalham mais, quanto 
produzem mais riqueza para os outros e à medida que aumenta a força produtiva de 
seu trabalho, assim na mesma medida até mesmo sua função como meio de 
autoexpansão do capital torna-se cada vez mais precária para eles; assim que 
descobrem que o grau de intensidade da competição entre eles depende 
inteiramente da pressão do excedente populacional relativo; tão logo, pelos 
sindicatos, etc., eles tentem organizar uma cooperação regular entre empregados e 
desempregados, a fim de destruir ou enfraquecer os efeitos ruinosos desta lei natural 
da produção capitalista sobre sua classe, logo o capital e seu bajulador, a Economia 
Política, clama pela violação da lei “eterna” e, por assim dizer, “sagrada” da oferta e 
da demanda. Toda combinação de empregados e desempregados distorce a ação 
“harmoniosa” dessa lei. Mas, por outro lado, tão logo (nas colônias, por exemplo ) 
circunstâncias adversas impeçam a criação de um exército industrial de reserva e, 
com ela, a dependência absoluta da classe trabalhadora da clase capitalista , do 
capital, junto com seu lugar-comum Sancho Pança, revolta-se contra a “sagrada” lei 
da oferta e da demanda e tenta conter sua ação inconveniente por meios forçados e 
interferência do Estado. 


IV. Diferentes formas da população excedente relativa 
Índice 
A população excedente relativa existe em todas as formas possíveis. Todo 
trabalhador pertence a ela durante o tempo em que está apenas parcialmente 
empregado ou totalmente desempregado. Sem levar em conta as grandes formas 
periodicamente recorrentes que as fases mutantes do ciclo industrial lhe imprimem, 


ora aguda durante a crise, ora crônica em tempos de monotonia - tem sempre três 
formas, a flutuante, a latente, o estagnado. 


Nos centros da indústria moderna - fábricas, manufaturas, siderúrgicas, minas 
etc. - os trabalhadores às vezes são repelidos, às vezes atraídos de novo em grandes 
massas, aumentando o número de empregados em geral, embora em proporção cada 
vez menor com a escala de produção. Aqui, a população excedente existe na forma 
flutuante. 


Nas fábricas automáticas, como em todas as grandes oficinas, onde a maquinaria 
entra como fator, ou onde só se realiza a moderna divisão do trabalho, grande 
número de meninos é empregado até a maturidade. Uma vez atingido esse prazo, 
apenas um pequeno número continua a encontrar emprego nos mesmos ramos da 


indústria, enquanto a maioria é regularmente dispensada. Essa maioria forma um 
elemento do excedente populacional flutuante, crescendo com a extensão desses 
ramos da indústria. Parte deles emigra, seguindo de fato capitais que emigraram. 
Uma consequência é que a população feminina cresce mais rapidamente do que a 
masculina, testada na Inglaterra. Que o aumento natural do número de trabalhadores 
não satisfaça as exigências da acumulação de capital, e ainda assim o exceda o tempo 
todo, é uma contradição inerente ao próprio movimento do capital. Ele quer um 
número maior de trabalhadores jovens, um número menor de adultos. A contradição 
não é mais gritante do que a outra de que se reclama da falta de mão -de-obra, ao 


mesmo tempo que muitos milhares estão desempregados, porque a divisão do 
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trabalho os acorrenta a um determinado ramo da indústria. 

O consumo da força de trabalho pelo capital é, aliás, tão rápido que o trabalhador, 
a meio da vida, já viveu mais ou menos completamente. Ele cai nas fileiras dos 
supernumerários ou é empurrado de um nível superior para um inferior na escala. É 
precisamente entre os trabalhadores da indústria moderna que encontramos a menor 
duração de vida. Dr. Lee, Oficial Médico de Saúde de Manchester, afirmou 


“Que a idade média de morte da classe média alta de Manchester ... era de 38 
anos, enquanto a idade média de morte da classe trabalhadora era 17; enquanto em 
Liverpool esses números foram representados como 35 contra 15. Portanto, parecia 


que as classes abastadas tinham uma vida que era mais do que o dobro do valor 
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daquela que cabia aos cidadãos menos favorecidos. 


A fim de se conformar com essas circunstâncias, o aumento absoluto dessa seção 
do proletariado deve ocorrer em condições que aumentem seu número, embora os 
elementos individuais se esgotem rapidamente. Conseqüentemente, a rápida 
renovação das gerações de trabalhadores (esta lei não se aplica às outras classes da 
população). Essa necessidade social é satisfeita por casamentos precoces, uma 
consequência necessária das condições em que vivem os laboratórios da indústria 
moderna, e pelo prêmio que a exploração das crianças incide sobre sua produção. 


Assim que a produção capitalista se apodera da agricultura, e na proporção em 
que o faz, a demanda por uma população trabalhadora agrícola cai absolutamente, 
enquanto a acumulação do capital empregado na agricultura avança, sem que haja 
essa repulsão, como em indústrias não agrícolas, compensado por uma atração maior. 
Parte da população agrícola está, portanto, constantemente a ponto de passar para 
um proletariado urbano ou industrial, e à procura de circunstâncias favoráveis a essa 


transformação. (A manufatura é usada aqui no sentido de todas as indústrias não 
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agrícolas.) . Essa fonte de superpopulação relativa está, portanto, fluindo 
8 perpop P 


constantemente. Mas o fluxo constante em direção às cidades pressupõe, no próprio 
país, um excedente populacional latente constante , cuja extensão só se torna 


evidente quando seus canais de escoamento se abrem em largura excepcional. O 
trabalhador agrícola é, portanto, reduzido ao mínimo de salários e sempre está com 
um pé já no pântano do pauperismo. 


A terceira categoria da população excedente relativa, a estagnada, faz parte do 
exército de trabalho ativo, mas com empregos extremamente irregulares. 
Consequentemente, fornece ao capital um reservatório inesgotável de força de 
trabalho disponível. Suas condições de vida caem abaixo do nível normal médio da 
classe trabalhadora; isso o torna, ao mesmo tempo, a ampla base de ramos especiais 
de exploração capitalista. É caracterizado por tempo máximo de trabalho e mínimo 
de salários. Aprendemos a conhecer sua forma principal sob a rubrica de "indústria 
doméstica". Ele se recruta constantemente nas forças supranumerárias da indústria e 
da agricultura modernas, e especialmente nos ramos decadentes da indústria onde o 
artesanato está cedendo à manufatura, a manufatura à maquinaria. Sua extensão 
aumenta, à medida que com a extensão e a energia da acumulação, avança a criação 
de uma população excedente. Mas constitui ao mesmo tempo um elemento que se 
auto-reproduz e se perpetua da classe trabalhadora, tendo uma parte 
proporcionalmente maior no aumento geral dessa classe do que os outros elementos. 
Na verdade, não apenas o número de nascimentos e mortes, mas o tamanho absoluto 
das famílias estão em proporção inversa à altura dos salários e, portanto, à 
quantidade de meios de subsistência de que dispõem as diferentes categorias de 
trabalhadores. Esta lei da sociedade capitalista soaria absurda para selvagens, ou 
mesmo colonos civilizados. Lembra a reprodução ilimitada de animais 
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individualmente fracos e constantemente caçados.. 

O sedimento mais baixo da população excedente relativa finalmente reside na 
esfera do pauperismo. Exclusivo de vagabundos, criminosos, prostitutas, enfim, as 
classes “perigosas”, essa camada da sociedade é composta por três categorias. 
Primeiro, aqueles capazes de trabalhar. Basta olhar superficialmente as estatísticas do 
pauperismo inglês para descobrir que a quantidade de indigentes aumenta a cada 
crise e diminui a cada revivescência do comércio. Em segundo lugar, órfãos e 
crianças pobres. Esses são candidatos ao exército industrial de reserva e são, em 
tempos de grande prosperidade, como em 1860, por exemplo , rapidamente e em 
grande número alistados no exército ativo de trabalhadores. Terceiro, os 
desmoralizados e esfarrapados , e aqueles que não podem trabalhar, principalmente 
pessoas que sucumbem à sua incapacidade de adaptação, devido à divisão do 
trabalho; pessoas que já ultrapassaram a idade normal do trabalhador; as vítimas da 
indústria, cujo número aumenta com o aumento de máquinas perigosas , de minas, 
fábricas de produtos químicos etc., os mutilados, os enfermos, as viúvas etc. O 
pauperismo é o hospital do exército operário ativo e o peso morto do exército 
industrial de reserva. Sua produção está incluída na do excedente populacional 
relativo, sua necessidade na deles; junto com a população excedente, o pauperismo 


constitui uma condição da produção capitalista e do desenvolvimento capitalista da 
riqueza. Ele entra na faux frais da produção capitalista; mas o capital sabe como jogá- 
los, na maior parte, de seus próprios ombros para os da classe trabalhadora e da 
classe média baixa. 


Quanto maior a riqueza social, o capital funcional, a extensão e a energia de seu 
crescimento e, portanto, também a massa absoluta do proletariado e a produtividade 
de seu trabalho, maior é o exército industrial de reserva. As mesmas causas que 
desenvolvem o poder expansivo do capital, desenvolvem também a força de trabalho 
à sua disposição. A massa relativa do exército industrial de reserva aumenta com a 
energia potencial da riqueza. Mas quanto maior for esse exército de reserva em 
proporção ao exército de trabalho ativo, maior será a massa de uma população 
excedente consolidada, cuja miséria está na proporção inversa de seu tormento de 
trabalho. Quanto mais extensas, finalmente, as camadas láziras da classe 
trabalhadora e do exército industrial de reserva, maior é o pauperismo oficial. Esta é a 
lei geral absoluta da acumulação capitalista. Como todas as outras leis, seu 
funcionamento é modificado por muitas circunstâncias, cuja análise não nos interessa 
aqui. 

A loucura agora é patente na sabedoria econômica que prega aos trabalhadores a 
acomodação de seu número às exigências do capital. O mecanismo de produção e 
acumulação capitalista efetua constantemente esse ajuste. A primeira palavra dessa 
adaptação é a criação de uma população excedente relativa, ou exército industrial de 
reserva. Sua última palavra é a miséria da constante expansão das camadas do 
exército ativo de trabalho e o peso morto do pauperismo. 


A lei pela qual uma quantidade constantemente crescente de meios de produção, 
graças ao avanço na produtividade do trabalho social, pode ser posta em movimento 
por um gasto cada vez menor de força humana, esta lei, em uma sociedade 
capitalista - onde o trabalhador não emprega os meios de produção, mas os meios de 
produção empregam o trabalhador - sofre uma inversão completa e se expressa 
assim: quanto maior a produtividade do trabalho, maior a pressão dos trabalhadores 
sobre os meios de emprego, mais precária , portanto, torna-se sua condição de 
existência, a saber , a venda de sua própria força de trabalho para o aumento da 
riqueza de outra pessoa ou para a autoexpansão do capital. O fato de que os meios de 
produção e a produtividade do trabalho aumentam mais rapidamente do que a 
população produtiva se expressa, portanto, capitalisticamente na forma inversa de 
que a população trabalhadora sempre aumenta mais rapidamente do que as 
condições sob as quais o capital pode empregá-la. aumentar para sua própria 
expansão. 


Vimos na Parte IV, quando se analisa a produção de mais-valia relativa:. Dentro 
do sistema capitalista todos os métodos para passas g da produtividade social do 


` 


trabalho são trazidas à custa do trabalhador individual; todos os meios para o 


desenvolvimento da produção se transformam em meios de dominação e exploração 
dos produtores; mutilam o trabalhador em um fragmento de homem, degradam-no 
ao nível de um apêndice de uma máquina, destroem todo resquício de charme em 
seu trabalho e o transformam em uma odiosa labuta; alienam dele as potencialidades 
intelectuais do processo de trabalho na mesma proporção em que a ciência é nele 
incorporada como uma potência independente; distorcem as condições em que 
trabalha, submetem-no durante o processo de trabalho a um despotismo ainda mais 
odioso por sua mesquinhez; eles transformam o tempo de sua vida em tempo de 
trabalho e arrastam sua esposa e filho sob as rodas do Juggernaut da capital. Mas 
todos os métodos de produção de mais-valor são, ao mesmo tempo, métodos de 
acumulação; e toda extensão de acumulação torna-se novamente um meio para o 
desenvolvimento desses métodos. Segue-se, portanto, que à medida que o capital se 
acumula, a sorte do trabalhador, seja seu pagamento alto ou baixo, deve piorar. A lei, 
finalmente, que sempre equilibra o excedente populacional relativo, ou exército 
industrial de reserva, na extensão e energia da acumulação, esta lei rebita o 
trabalhador ao capital com mais firmeza do que as cunhas de Vulcano fizeram 
Prometeu à rocha. Estabelece uma acumulação de miséria, correspondendo à 
acumulação de capital. Acúmulo de riqueza em um pólo é, portanto, ao mesmo 
tempo acúmulo de miséria, agonia de labuta, escravidão, ignorância, brutalidade, 
degradação mental, no pólo oposto, ou seja, do lado da classe que produz seu próprio 
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produto no forma de capital. Esse caráter antagônico da acumulação capitalista é 


enunciado de várias formas pelos economistas políticos, embora por eles seja 
confundido com fenômenos, certamente em certa medida análogos, mas , no 
entanto, essencialmente distintos, pertencentes a modos de produção pré- 
capitalistas. 


O monge veneziano Ortes, um dos grandes escritores econômicos do século 18, 
considera o antagonismo da produção capitalista como uma lei natural geral da 
riqueza social. 


“Na economia de uma nação, vantagens e males sempre se equilibram ( il bene 
ed il male economico in una nazione sempre, istessa misura ): a abundância de 
riqueza com algumas pessoas é sempre igual à falta dela para outras ( la copia dei 
beni in alcuni sempre eguale alia mancanza di essi in altri ): as grandes riquezas de 
um pequeno número são sempre acompanhadas pela privação absoluta das 
primeiras coisas necessárias à vida de muitos outros. A riqueza de uma nação 
corresponde à sua população e sua miséria corresponde à sua riqueza. A diligência 


em alguns obriga à ociosidade em outros. Os pobres e preguiçosos são uma 
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conseqüência necessária dos ricos e ativos ”, & c.. 


De forma totalmente brutal, cerca de 10 anos depois de Ortes, o pároco da Igreja 
da Inglaterra, Townsend, glorificou a miséria como uma condição necessária para a 


riqueza. 


2 


“A restrição legal (para o trabalho) é acompanhada de muitos problemas, 
violência e barulho, ao passo que o hunge r não é apenas uma pressão pacífica, 
silenciosa e incessante, mas como o motivo mais natural para a indústria e o trabalho, 
ela invoca o mais poderoso esforços. ” 


Tudo depende, portanto, de tornar a fome permanente entre a classe 
trabalhadora e, para isso, segundo Townsend, o princípio da população, 
especialmente ativa entre os pobres, prevê. 


“Parece ser uma lei da Natureza que os pobres devam ser até certo grau 
imprevidentes” [isto é, tão imprevidentes a ponto de nascer sem uma colher de prata 
na boca |, “para que sempre haja algo para cumprir ao máximo servis, os mais 
sórdidos e os mais ignóbeis cargos da comunidade. O estoque de felicidade humana 
é, portanto, muito aumentado, enquanto os mais delicados não são apenas libertados 
do trabalho enfadonho ... mas são deixados em liberdade sem interrupção para 
perseguir aqueles chamados que são adequados às suas várias disposições ... it “[os 


Pobres Lei] “tende a destruir a harmonia e a beleza, a simetria e a ordem daquele 
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sistema que Deus e a Natureza estabeleceram no mundo.” Se o monge veneziano 


encontrou no destino fatal que eterniza a miséria, a razão de ser da caridade cristã, do 
celibato, dos mosteiros e das casas sagradas, o P rotestante prebendário encontra nele 
um pretexto para condenar as leis em virtude das quais os pobres possuía o direito a 
um miserável alívio público. 


“O progresso da riqueza social”, diz Storch, “gera esta classe útil da sociedade ... 
que desempenha as funções mais horríveis, as mais vis, as mais repulsivas, que 
carrega, em uma palavra, sobre os ombros tudo o que é desagradável e servil na vida, 
e obtém assim para outras classes lazer, serenidade de espírito e convencional ” [c'est 
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bon!]” dignidade de caráter ”.. 

Storch se pergunta em que consiste então realmente o progresso desta civilização 
capitalista com sua miséria e sua degradação das massas, em comparação com a 
barbárie. Ele encontra apenas uma resposta: segurança! 


“Graças ao avanço da indústria e da ciência”, diz Sismondi, “cada trabalhador 
pode produzir todos os dias muito mais do que seu consumo exige. Mas, ao mesmo 
tempo, embora seu trabalho produza riqueza, essa riqueza, se ele próprio for 
chamado para consumi-la, o tornará menos apto para o trabalho. ” Segundo ele, 
“homens” [| isto é, não-trabalhadores] “provavelmente prefeririam prescindir de toda 
a perfeição artística e de todos os prazeres que os fabricantes nos proporcionam, se 
fosse necessário que todos os comprassem pelo trabalho constante como aquele do 
trabalhador ... O esforço hoje está separado de sua recompensa; não é o mesmo 
homem que primeiro trabalha e depois repousa; mas é porque um trabalha que o 


outro descansa ... A multiplicação indefinida das forças produtivas do trabalho só 
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pode ter como resultado o aumento do luxo e do gozo dos ricos ociosos ”.. 


Finalmente Destutt de Tracy, o doutrinário burguês de sangue de peixe, deixa 
escapar brutalmente: 


“Nas nações pobres, as pessoas se sentem confortáveis, nas nações ricas, 
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geralmente são pobres.”. 
V. Ilustrações da Lei Geral de Acumulação Capitalista 


Índice 


A. Inglaterra de 1846-1866 


Nenhum período da sociedade moderna é tão favorável para o estudo da 
acumulação capitalista como o período dos últimos 20 anos. É como se esse período 
tivesse encontrado a bolsa de Fortunatus. Mas, de todos os países, a Inglaterra 
fornece novamente o exemplo clássico, porque ocupa o lugar de destaque no 
mercado mundial, porque a produção capitalista sozinha está completamente 
desenvolvida e, por último, porque a introdução do milênio de livre comércio desde 
1846 cortou o último recuo da economia vulgar. O avanço titânico da produção - a 
última metade do período de 20 anos ultrapassando de longe o anterior - já foi 
suficientemente apontado na Parte IV. 


Embora o aumento absoluto da população inglesa na última metade do século 
tenha sido muito grande, o aumento relativo ou taxa de crescimento caiu 
constantemente, como mostra a seguinte tabela emprestada do censo. 


% De aumento anual. da população da Inglaterra e País de Gales em números 
decimais: 


1811-1821 1,533% 

1821-1831 1,446 %. 
1831-1841 1,326 %. 
1841-1851 1,216 %. 
1851-1861 1,141 %. 


Vamos agora, por outro lado, considerar o aumento da riqueza. Aqui, o 
movimento de lucro, aluguel de terra, etc., que vem sob o imposto de renda, fornece 
a base mais segura. O aumento dos lucros sujeitos ao imposto de renda (agricultores 


e algumas outras categorias não incluídas) em Great Britai n de 1853 a 1864 foi de 
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50,47% ou 4,58% como a média anual, a da população durante o mesmo período 


para cerca de 12%. O aumento da renda de terras sujeitas a tributação (incluindo 
casas, ferrovias, minas, pescarias etc.) foi de 1853 a 1864 para 38% ou 3,5 / 12% ao 


ano. Sob este título, as seguintes categorias mostram o maior aumento: 


Excesso da renda anual Aumento 
de 1864 sobre a de 1853 por ano 
Casas, 38,60% 3,50% 
Pedreiras, 84,76% 7,70% 
Minas, 68,85% 6,26% 
Ironworks, 39,92 % 3,63% 
Pesca, 57,37 % 5,21% 
Gasworks, 126,02% 11,45% 
Ferrovias, Ibidem. 83,29% 7,57% 


Se compararmos os anos de 1853 a 1864 em três conjuntos de quatro anos 
2 
consecutivos cada, a taxa de aumento da renda aumenta constantemente.. E, por 


exemplo, para o decorrente de lucros entre 1853 e 1857, 1,73% ao ano; 1857-1861, 2,74% 
e para 1861-64, 9,30% ao ano. A soma das rendas dos Estados Unidos que vêm sob o 
imposto de renda era em 1856, £ 307.068.898; em 1859, £ 328.127.416; em 1862, £ 
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351.745.241; em 1863, £ 359.142.897; em 1864, £ 362.462.279; em 1865, £ 385.530.020._ 


A acumulação de capital foi acompanhada ao mesmo tempo por sua 
concentração e centralização. Embora não existissem estatísticas oficiais da 
agricultura para a Inglaterra (existiam para a Irlanda), elas foram fornecidas 
voluntariamente em 10 condados. Essas estatísticas deram o resultado que, de 1851 a 
1861, o número de fazendas com menos de 100 acres caiu de 31.583 para 26.597, de 
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modo que 5.016 foram lançadas em fazendas maiores. De 1815 a 1825, nenhum 


bem pessoal de mais de £ 1.000.000 ficou sujeito ao dever de sucessão; de 1825 a 1855, 
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no entanto, 8 o fizeram; e 4 de 1856 a junho de 1859, ou seja, em 4 anos e meio. A 


centralização será, no entanto, melhor vista a partir de uma breve análise da Tabela 
D do Imposto de Renda (lucros, excluindo fazendas, etc.), nos anos de 1864 e 1865. 
Observo de antemão que as receitas desta fonte pagam imposto de renda sobre tudo 


acima de £ 60. Essas rendas sujeitas a tributação na Inglaterra, País de Gales e Escócia 
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totalizavam em 1864 £ 95.844.222, em 1865, £ 105.435.579.. O número de pessoas 


tributadas era em 1864, 308.416, de uma população de 23.891.009; em 1865, 332.431 de 
uma população de 24.127.003. A tabela a seguir mostra a distribuição dessas receitas 
nos dois anos: 


Ano que termina Ano que termina 
em 5 de abril de em 5 de abril de 


1864. 1865. 
Renda de Renda de ne Renda de 


lucros Pessoas Pessoas 


lucros 


Renda £ 
total 95.844 299 308.416 105.435.738332.431 


destes 57.028.289 23.334 64.554.297 24.265 
destes 36.415.225 3.619 42.535.576 4.021 
destes 22.809.781 832 27.555.313 973 
destes 8.744.762 91 11.077.238 107 


Em 1855 eram produzidas no Reino Unido 61.453.079 toneladas de carvão, no 
valor de £ 16.113.167; em 1864, 92.787.873 toneladas, no valor de £ 23.197.968; em 


1855, 3.218.154 toneladas de ferro-gusa, no valor de £ 8.045.385; 1864, 4.767.951 
toneladas, no valor de £ 11.919.877. Em 1854, o comprimento das ferrovias 
trabalhadas no Reino Unido era de 8.054 milhas, com um capital integralizado de £ 
286.068.794; em 1864, a extensão era de 12.789 milhas, com capital integralizado de £ 
425.719.613. Em 1854, a soma total das exportações e importações do Reino Unido era 
de £ 268.210.145; em 1865, £ 489.923.285. A tabela a seguir mostra o movimento das 
exportações: 


1846 £ 58.842.377 
1849 63 , 596052 

1856 115.826.948 
1860 135.842.817 
1865 165.862.402 
1866 188.917.563 


Depois desses poucos exemplos, entende-se o grito de triunfo do secretário-geral 
do povo britânico: 


“À medida que a população cresceu rapidamente, ela não acompanhou o 
. . . 923 
progresso da indústria e da riqueza.” 
Voltemos agora aos agentes diretos desta indústria, ou os produtores desta 
riqueza, à classe trabalhadora. 


“É uma das características mais melancólicas do estado social deste país”, diz 
Gladstone, “enquanto houve uma diminuição do poder de consumo do povo, e 
enquanto houve um aumento das privações e angústias dos trabalhadores classe e 
operários, havia ao mesmo tempo um acúmulo constante de riqueza nas classes 
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superiores e um aumento constante de capital. ”. 


Assim falou este untuoso ministro na Câmara dos Comuns de 13 de fevereiro de 
1843. Em 16 de abril de 1863, 20 anos depois, no discurso em que apresentou seu 


Orçamento: 


“De 1842 a 1852, o rendimento tributável do país aumentou 6% ... Nos 8 anos de 
1853 a 1861, aumentou em 20% a partir da base tomada em 1853.! O fato é tão 
surpreendente que chega a ser quase incrível ... esse aumento inebriante de riqueza e 
poder ... inteiramente confinado às classes de propriedade ... deve ser um benefício 
indireto para a população trabalhadora, porque barateia as mercadorias em geral 
consumo. Enquanto os ricos estão ficando mais ricos, os pobres estão ficando menos 


pobres. De qualquer forma, se os extremos da pobreza são menores, não pretendo 
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dizer. ”. 

Que anticlímax idiota! Se a classe trabalhadora permaneceu “pobre”, apenas 
“menos pobre” na proporção em que produz para a classe rica “um aumento 
inebriante de riqueza e poder”, então ela permaneceu relativamente tão pobre. Se os 
extremos de pobreza não diminuíram, eles aumentaram, porque os extremos de 
riqueza aumentaram. Quanto ao barateamento dos meios de subsistência, as 
estatísticas oficiais, por exemplo, as contas do London Orphan Asylum, mostram um 
aumento no preço de 20% para a média dos três anos 1860-1862, em comparação com 
1851-1853. Nos três anos seguintes, de 1863 a 1865, houve um aumento progressivo 


no preço da carne, manteiga, leite, açúcar, sal, carvão e uma série de outros meios de 
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subsistência necessários.. O próximo discurso de Bu dget de Gladstone, em 7 de 


abril de 1864, é um ditirambo pindárico sobre o avanço da criação de mais-valor e a 
felicidade das pessoas “temperadas pela pobreza”. Ele fala das massas “na fronteira” 
do pauperismo, dos ramos do comércio em que “os salários não aumentaram d”, e 
finalmente resume a felicidade da classe trabalhadora nas palavras: 
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“A vida humana é apenas, em nove entre dez casos, uma luta pela existência.” 


O Professor Fawcett , não limitado como Gladstone por considerações oficiais, 
declara categoricamente: 


“Eu não nego, é claro, que os salários em dinheiro foram aumentados por esse 
aumento de capital (nos últimos dez anos), mas essa aparente vantagem está em 
grande parte perdida, porque muitas das necessidades vitais estão ficando mais caras 
“(Ele acredita por causa da queda do valor dos metais preciosos) ...” os ricos ficam 
cada vez mais ricos, enquanto não há avanço perceptível no conforto desfrutado 
pelas classes industriais .... Eles (os trabalhadores) se tornam quase os escravos do 
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comerciante, a quem devem dinheiro. ”. 

Nos capítulos sobre “jornada de trabalho” e “maquinário”, o leitor viu em que 
circunstâncias a classe trabalhadora britânica criou um “aumento inebriante de 
riqueza e poder” para as classes proprietárias. Lá estávamos preocupados 


principalmente com o funcionamento social do trabalhador. Mas para uma 
elucidação completa da lei da acumulação, deve-se considerar também sua condição 
fora da oficina, sua condição quanto à comida e moradia. Os limites deste livro 
obrigam-nos a preocupar-nos principalmente com a parte mais mal paga do 
proletariado industrial e com os trabalhadores agrícolas, que juntos constituem a 
maioria da classe operária. 


Mas antes, uma palavra sobre o pauperismo oficial, ou sobre aquela parte da 
classe trabalhadora que perdeu sua condição de existência (a venda da força de 
trabalho) e vegeta para esmolas públicas. A lista oficial de indigentes numerada na 
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gates 891.369 pessoas; em 1856, 877.767; em 1865, 971.433. Em consequência 
da fome do algodão, cresceu nos anos de 1863 e 1864 para 1.079.382 e 1.014.978. A 
crise de 1866, que atingiu mais fortemente Londres, criou neste centro do mercado 
mundial, mais populoso que o reino da Escócia, um aumento do pauperismo para o 
ano de 1866 de 19,5% em relação a 1865, e de 24,4% em comparação com 1864, e um 
aumento ainda maior nos primeiros meses de 1867 em comparação com 1866. Da 
análise das estatísticas do pauperismo, dois pontos devem ser tomados. Por um lado, 
a oscilação para cima e para baixo do número de indigentes reflete as mudanças 
periódicas do ciclo industrial. Por outro lado, as estatísticas oficiais tornam-se cada 
vez mais enganosas quanto à extensão real do pauperismo à medida que, com a 
acumulação de capital, se desenvolve a luta de classes e, portanto, a consciência de 
classe dos trabalhadores. Por exemplo , a barbárie no tratamento dos indigentes, pela 
qual a imprensa inglesa ( The Tim es, Pall Mall Gazette, etc.) tem gritado tão alto 
durante os últimos dois anos, é antiga. F. Engels mostrou em 1844 exatamente os 
mesmos horrores, exatamente os mesmos protestos cantantes e transitórios de 
"literatura sensacional". Mas o aumento assustador de “morte por fome” em Londres 
durante os últimos dez anos prova, sem dúvida, o crescente horror em que os 


trabalhadores mantêm a escravidão da casa de trabalho, aquele lugar de punição da 
930 
miséria. 


B. Os estratos mal pagos da classe industrial britânica 


Durante a fome do algodão em 1862, o Dr. Smith foi encarregado pelo Conselho 
Privado de fazer um inquérito sobre as condições de alimentação dos operativos em 
dificuldades em Lancashire e Cheshire. Suas observações durante muitos anos 
anteriores o levaram à conclusão de que “para evitar doenças de fome”, a 
alimentação diária de uma mulher média deve conter pelo menos 3.900 grãos de 
carbono com 180 grãos de nitrogênio; a alimentação diária de um homem médio, 
pelo menos 4.300 grãos de carbono com 200 grãos de nitrogênio; para as mulheres, 
aproximadamente a mesma quantidade de elementos nutritivos contidos em 2 libras. 


de bom pão de trigo, para homens mais 1/9; para a média semanal de homens e 


mulheres adultos, pelo menos 28.600 grãos de carbono e 1.330 grãos de nitrogênio. 
Seu cálculo foi praticamente confirmado de maneira surpreendente pela 
concordância com a quantidade miserável de alimentos a que a carência havia 
forçado a diminuir o consumo dos operários do algodão. T seu foi, em Dezembro de 
1862, 29,211 grãos de carbono, e os grãos de 1,295 semanal de azoto. 


No ano de 1863, o Conselho Privado ordenou um inquérito sobre o estado de 
angústia da parte mais nutrida da classe trabalhadora inglesa. O Dr. Simon, 
consultório médico do Conselho Privado, escolheu para este trabalho o referido Dr. 
Smith. Sua investigação abrange, por um lado, os trabalhadores agrícolas, por outro, 
tecelões de seda, costureiras, luva-criança, tecelões de meias, tecelões de luvas e 
sapateiros. As categorias mais avançadas são, com exceção dos tecelões de meias, 
exclusivamente moradores de cidades. Tornou-se regra no inquérito selecionar em 
cada categoria as famílias mais saudáveis e, comparativamente, aquelas em melhores 
circunstâncias. 


Como resultado geral, descobriu-se que 


“Em apenas uma das classes examinadas de operários internos o suprimento 
médio de nitrogênio apenas excedeu, enquanto em outra quase atingiu o padrão 
estimado de suficiência básica [ isto é, suficiente para evitar doenças de fome], e isso 
em duas classes havia defeito - em um, um defeito muito grande - de nitrogênio e 
carbono. Além disso, no que diz respeito às famílias examinadas da população 
agrícola, constatou-se que mais de um quinto estava com menos do que a suficiência 
estimada de alimentos carbonáceos, que mais de um terço estava com menos do que 
a suficiência estimada de alimentos nitrogenados, e que em três condados (Berkshire, 


Oxfordshire e Somersetshire), a insuficiência de alimentos nitrogenados era a dieta 


Sa 
local média. ”. 


Entre os trabalhadores agrícolas, os da Inglaterra, a parte mais rica do Reino 
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Unido, eram os mais mal alimentados. . A insuficiência alimentar dos 


trabalhadores agrícolas recaía, via de regra, principalmente sobre as mulheres e 
crianças, pois “o homem deve comer para fazer o seu trabalho”. Uma penúria ainda 
maior assolou os trabalhadores da cidade examinados. 


“Eles estão tão mal alimentados que certamente entre eles deve haver muitos 
. . . . 933 
casos de privação severa e prejudicial.”. 


("'Privação" do capitalista tudo isso! Ou seja , "abstinência" de pagar pelos meios de 
. . . 934 
subsistência absolutamente necessários para a mera vegetação de suas 'mãos".). 
A tabela a seguir mostra as condições de alimentação das categorias acima 
mencionadas de trabalhadores puramente urbanos, em comparação com o mínimo 


assumido pelo Dr. Smith, e com o subsídio de alimentação dos operários do algodão 
durante o período de seu maior angústia: 


Carbono Nitrogênio 
Ambos os sexos médio médio 
semanal semanal 


Cinco 


E 28.876 grãos 1.192 grãos 
ocupações internas 


Operativos de 
Lancashire 28.211 grãos 1.295 grãos 
desempregados 


Quantidade mínima a 
ser 

permitida aos 
Operativos de 
Lancashire , igual 
número 

de homens e 
mulheres 


28.600 grãos 1.330 grãos 


Metade, ou 60/125, das categorias de mão-de-obra industrial investigadas, não 
tinha cerveja, 28% não tinha leite. A média semanal dos meios líquidos de 
alimentação nas famílias variou de sete onças nas mulheres agulhas a 24% onças nas 
meias. A maioria das que não obtiveram leite eram mulheres que agulhavam em 
Londres. A quantidade de pães consumidos semanalmente variou de 7% Ibs. para as 
mulheres-agulha até 11% libras. para os fabricantes de calçados , e deu uma média 
total de 9,9 libras. por adulto semanalmente. O açúcar (melaço, etc.) variava de 4 
onças semanais para os pequenos luva a 11 onças para os fabricantes de meias; e a 
média total por semana para todas as categorias foi de 8 onças por adulto 


semanalmente. Total média semanal de manteiga (gordura, etc.) 5 onças por adulto. 
A média semanal de carne (bacon, etc.) variou de 71⁄4 onças para os tecelões de seda a 
18% onças para os luva-roxos; média total para as diferentes categorias 13,6 onças. O 
custo semanal de alimentos por adulto, deu os seguintes números médios; tecelões 
de seda 2s. 212d., Mulheres com agulha 2s. 7d., Luva-criança 2s. 92d., Sapateiros 2s 
734d., Tecelões 2s. 6d. Para os tecelões de seda de Macclesfield, a média era de 


apenas 1 s. 8d. As piores categorias eram mulheres-agulhas, tecelãs de seda e luva- 
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garotos. | Desses fatos, o Dr. Simon em seu Relatório Geral de Saúde diz: 

“Que são inúmeros os casos em que a dieta deficiente é a causa ou o agravante da 
doença, pode ser afirmado por qualquer um que esteja familiarizado com a prática 
médica de direito pobre, ou com as enfermarias e quartos ambulatoriais de hospitais. 
sob este ponto de vista, há, a meu ver, um contexto sanitário muito importante a ser 
agregado. Deve ser lembrado que a privação de comida é suportada com muita 
relutância e que, via de regra, grande pobreza alimentar só ocorrerá quando outras 
privações a precederem. Muito antes que a insuficiência de dieta fosse uma questão 
de preocupação higiênica, muito antes que o fisiologista pensasse em contar os grãos 
de nitrogênio e carbono que interferem entre a vida e a fome, a família teria sido 
totalmente destituída de conforto material; roupas e combustível terão sido ainda 
mais escassos do que comida - contra as inclemências do tempo, não haverá proteção 
adequada - o espaço de moradia terá sido reduzido a ponto de a superlotação 
produzir ou aumentar doenças; de utensílios e móveis domésticos, dificilmente 
haverá qualquer limpeza - mesmo que a limpeza tenha sido considerada cara ou 
difícil, e se ainda houver esforços respeitosos para mantê-la, cada um desses esforços 
representará pontadas adicionais de fome. A casa também será onde o abrigo pode 
ser comprado mais barato; em bairros onde geralmente há menos frutos de 
supervisão sanitária, menos drenagem, menos limpeza, menos supressão de 
perturbações públicas, menor ou pior abastecimento de água e, se na cidade, menos 
luz e ar. Tais são os perigos sanitários aos quais a pobreza está quase certamente 
exposta, quando é pobreza o suficiente para implicar escassez de alimentos. E 
enquanto a soma deles é de terrível magnitude contra a vida, a mera escassez de 
comida é em si mesma um momento muito sério .... Esses são reflexos dolorosos, 
especialmente quando se lembra que a pobreza a que se referem não é a merecida 
pobreza de ociosidade. Em todos os casos, é a pobreza das populações trabalhadoras. 
De fato, no que diz respeito aos funcionários internos, o trabalho que obtém a escassa 
ninharia de comida é, em sua maior parte, excessivamente prolongado. No entanto, 
evidentemente, é apenas em um sentido qualificado que o trabalho pode ser 
considerado autossustentável ... E em uma escala muito grande, o autossustento 


nominal pode ser apenas um circuito, mais longo ou mais curto, para o pauperismo. 
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A íntima conexão entre as dores da fome das camadas mais trabalhadoras da 
classe operária e o consumo extravagante, grosseiro ou refinado, dos ricos, do qual a 
acumulação capitalista é a base, só se revela quando as leis econômicas são 
conhecidas. É diferente com a “habitação dos pobres”. Todo observador isento de 
preconceitos vê que quanto maior a centralização dos meios de produção, maior é o 
amontoamento correspondente de trabalhadores, dentro de um dado espaço; que, 
portanto, quanto mais rápida a acumulação capitalista, mais miseráveis são as 
moradias dos trabalhadores. "Melhorias" das cidades, acompanhando o aumento da 
riqueza, pela demolição de bairros mal construídos, a construção de palácios para 
bancos, armazéns, etc., o alargamento das ruas para o tráfego de negócios, para as 
carruagens de luxo e para o introdução de bondes etc., afugentam os pobres para 
esconderijos ainda piores e mais lotados . Por outro lado, todos sabem que a 
preciosidade das moradias está na razão inversa de sua excelência e que as minas da 
miséria são exploradas por especuladores imobiliários com mais lucro ou menos 


custo do que nunca foram as minas de Potosí. O caráter agonístico da acumulação 
a pi MIE l = I 
capitalista e, portanto, das relações capitalistas de propriedade em geral, é aqui 


tão evidente, que mesmo os relatórios oficiais ingleses sobre este assunto fervilham 
de ataques heterodoxos sobre "propriedade e seus direitos". Com o desenvolvimento 
da indústria, com a acumulação de capital, com o crescimento e “melhoria” das 
cidades, o mal avança tanto que o mero medo de doenças contagiosas que não 
poupam nem mesmo a “respeitabilidade”, passou a existir de 1847 a 1864, nada 
menos que 10 Atos do Parlamento sobre saneamento, e que os burgueses assustados 
em algumas cidades, como Liverpo ol, Glasgow etc., tomaram medidas vigorosas por 
meio de seus municípios. No entanto, o Dr. Simon, em seu relatório de 1865, diz: 


“Falando de forma geral, pode-se dizer que os males são descontrolados na 
Inglaterra.” 


Por despacho do Conselho Privado, em 1864, foi feito um inquérito sobre as 
condições de alojamento dos trabalhadores agrícolas, em 1865, das classes mais 
pobres das cidades. Os resultados do admirável trabalho do Dr. Julian Hunter podem 
ser encontrados no sétimo (1865) e no oitavo (1866) relatórios sobre “Public Heal th.” 
Aos trabalhadores agrícolas, voltarei mais tarde. Sobre as condições das moradias nas 
cidades, cito, como preliminar, uma observação geral do Dr. Simon. 


“Embora meu ponto de vista oficial”, diz ele, “seja exclusivamente físico, a 
humanidade comum exige que o outro aspecto deste mal não seja ignorado .... Em 
seus graus mais elevados [ isto é , superlotação] quase necessariamente envolve tal 
negação de toda delicadeza, tal confusão impura de corpos e funções corporais, tal 
exposição da nudez animal e sexual, que é mais bestial do que humana. Estar sujeito 
a essas influências é uma degradação que deve se tornar cada vez mais profunda para 
aqueles sobre os quais continua a trabalhar. Para as crianças que nascem sob sua 
maldição, muitas vezes deve ser um verdadeiro batismo na infâmia. E além de 


qualquer medida, é desesperador o desejo de que as pessoas assim circunstanciadas 


devam sempre, em outros aspectos, aspirar a essa atmosfera de civilização que tem 
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sua essência na limpeza física e moral. ”. 


Londres ocupa o primeiro lugar em habitações superlotadas, absolutamente 
impróprias para seres humanos. 


“Ele se sente bem”, diz o Dr. Hunter, “em dois pontos; primeiro, que há cerca de 
20 grandes colônias em Londres, de cerca de 10.000 pessoas cada, cuja condição 
miserável excede quase tudo o que ele viu em outras partes da Inglaterra e é quase 
inteiramente o resultado de suas acomodações ruins; e segundo, que a condição 


superlotada e dilapidada das casas dessas colônias é muito pior do que era há 20 anos 
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“Não é demais dizer que a vida em partes de Londres e Newcastle é infernal.” 


4 


Além disso, a parte mais abastada da classe trabalhadora, junto com os pequenos 
lojistas e outros elementos da classe média baixa, cai em Londres cada vez mais sob a 
maldição dessas vil condições de moradia, na proporção de "melhorias", e com eles a 
demolição de velhas ruas e casas avança, à medida que as fábricas e o afluxo de seres 
humanos crescem na metrópole e, finalmente, à medida que os aluguéis das casas 
aumentam com os aluguéis das terras. 


“Os aluguéis se tornaram tão pesados que poucos trabalhadores podem pagar 
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mais de um quarto.” _ 

Quase não existe uma casa própria em Londres que não seja sobrecarregada com 
vários intermediários. Pois o preço do terreno em Londres é sempre muito alto em 
comparação com sua receita anual e, portanto, cada comprador especula em se livrar 
dele novamente a um preço de júri (a avaliação de expropriação fixada por jurados), 
ou embolsando um aumento extraordinário de valor decorrente da vizinhança de 
algum grande estabelecimento. Como consequência disso, há um comércio regular 
na compra de "pontas de cigarro". 


“Pode-se esperar que os cavalheiros neste negócio façam o que fazem - obter tudo 


o que puderem dos inquilinos enquanto os têm e deixar o mínimo que puderem para 
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seus sucessores.” 
Os aluguéis são semanais e esses cavalheiros não correm risco. Em conseqiiência 
da construção de ferrovias na cidade, 


“O espetáculo tem sido visto recentemente no leste de Londres de um número de 


famílias vagando em algum sábado à noite com seus escassos bens materiais nas 
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costas, sem nenhum lugar de descanso além da casa de trabalho.” 


As casas de trabalho já estão superlotadas e as “melhorias” já aprovadas pelo 
Parlamento estão apenas começando. Se os trabalhadores são expulsos pela 
demolição de suas velhas casas, eles não saem de sua antiga paróquia, ou no máximo 
se estabelecem em seus limites, o mais perto que podem dela. 


“Eles tentam, é claro, ficar o mais próximo possível de suas oficinas. Os habitantes 
não vão além da mesma paróquia ou da próxima , dividindo seus cortiços de dois 
cômodos em cômodos individuais, e aglomerando mesmo aqueles ... Mesmo com um 
aluguel adiantado, os deslocados dificilmente conseguirão alojamento tão bom 


quanto o magro que eles deixaram ... Metade dos trabalhadores ... do Strand ... 
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caminhou três quilômetros para o trabalho. 


Essa mesma Strand, via principal que dá aos estranhos uma ideia imponente da 
riqueza de Londres, pode servir de exemplo de aglomeração de seres humanos 
naquela cidade. Em uma de suas paróquias, o Oficial de Saúde calculou 581 pessoas 
por acre, embora metade da largura do Tâmisa tenha sido contada. Será auto- 
entendido que toda medida sanitária, que , como tem sido o caso até agora em 
Londres, caça os trabalhadores de um bairro, demolindo casas inabitáveis, serve 
apenas para aglutiná-los ainda mais próximos em outro. 


“Ou”, diz o Dr. Hunter, “todo o processo necessariamente cessará um absurdo, ou 
a compaixão pública (!) Será efetivamente despertada para a obrigação que agora 
pode ser sem exagero chamada de nacional, de fornecer cobertura para aqueles que 
por não terem capital, não podem fornecê-lo para si próprios, embora possam, por 


meio de pagamentos periódicos, recompensar aqueles que o fornecerão para eles. ” 
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Admire esta justiça capitalista! O dono de terras, de casas, o empresário, quando 
expropriado por “benfeitorias” como ferrovias, construção de novas ruas etc., não 
recebe apenas a indenização integral. Ele deve, de acordo com a lei, humana e divina, 
ser consolado por sua “abstinência” forçada, além disso, por um lucro colossal. O 
trabalhador, com sua esposa, filho e bens móveis, é jogado na rua, e - se ele se 
aglomera em grande número nos bairros da cidade onde as sacristias insistem na 
decência, ele é processado em nome da saneamento! 


Exceto Londres, não havia no início do século 19 nenhuma cidade única na 
Inglaterra com 100.000 habitantes. Apenas cinco tinham mais de 50.000. Hoje, são 28 
cidades com mais de 50.000 habitantes. 


“O resultado dessa mudança não é apenas que a classe das pessoas da cidade é 
enormemente aumentada, mas as velhas pequenas cidades agora são centros, 
construídos em todos os lados, abertos em nenhum lugar ao ar e não sendo mais 
agradáveis aos ricos são abandonados por eles pelos arredores mais agradáveis. Os 
sucessores destes ricos estão ocupando as casas maiores à razão de uma família para 


cada quarto [... e encontram acomodação para dois ou três inquilinos [...) e uma 
população, para a qual as casas não foram planejadas e são bastante inadequadas, foi 


criado, cujo ambiente é verdadeiramente degradante para os adultos e ruína para as 
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crianças. ”. 


Quanto mais rapidamente o capital se acumula em uma cidade industrial ou 
comercial, quanto mais rapidamente flui o fluxo de material humano explorável, 
mais miseráveis são as moradias improvisadas dos trabalhadores. 


Newcastle-on-Tyne, como o centro de um distrito de carvão e ferro de crescente 
produtividade, ocupa o próximo lugar depois de Londres no inferno da habitação. 
Não menos de 34.000 pessoas vivem lá em quartos individuais. Devido ao perigo 
absoluto para a comunidade, muitas casas foram destruídas recentemente pelas 
autoridades em Newcastle e Gateshead. A construção de novas casas avança muito 
lentamente, os negócios muito rapidamente. A cidade estava, portanto , em 1865, 
mais cheia do que nunca. Quase não havia um quarto para alugar. Dr. Embleton, do 
Newcastle Fever Hospital, diz: 


“Pode haver pouca dúvida de que a grande causa da continuação e propagação 
do tifo tem sido a superlotação de seres humanos e a impureza de suas habitações. Os 
quartos, em que vivem os trabalhadores em muitos casos, estão situados em pátios ou 
pátios confinados e insalubres e, por espaço, luz, ar e limpeza, são modelos de 
insuficiência e insalubridade e uma desgraça para qualquer comunidade civilizada; 
neles homens, mulheres e crianças deitam à noite amontoados juntos: e no que diz 
respeito aos homens, o turno da noite sucede ao turno do dia, e o turno do dia o 
turno da noite em série ininterrupta por algum tempo juntos, as camas tendo mal dá 


tempo de esfriar; toda a casa mal abastecida com água e, pior ainda, com privadas; 
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sujo, sem ventilação e pestilento. ”. 


O preço por semana de tais acomodações varia de 8 dias. até 3s. 


“A cidade de Newcastle-on-Tyne”, diz o Dr. Hunter, “contém uma amostra da 


melhor tribo de nossos compatriotas, muitas vezes afundada por circunstâncias 
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externas de casa e rua em uma degradação quase selvagem”. 


Como resultado da vazante e do fluxo de capital e trabalho, o estado das 
moradias de uma cidade industrial pode hoje ser suportável, amanhã horrível. Ou o 
edilismo da cidade pode ter se recomposto para a remoção dos abusos mais 
chocantes . Amanhã, como um enxame de gafanhotos, chegará aglomerado em 
massas de irlandeses esfarrapados ou trabalhadores agrícolas ingleses decadentes. 
Eles são guardados em porões e sótãos, ou a até então respeitável residência do 
trabalhador é transformada em uma pensão cujo pessoal muda tão rapidamente 
quanto os alojamentos na guerra dos 30 anos. Exemplo: Bradford (Yorkshire). Lá, o 
filisteu municipal estava apenas ocupado com melhorias urbanas. Além disso, ainda 


havia em Bradford, em 1861, 1.751 casas desabitadas. Mas agora vem aquele 
renascimento do comércio que o moderadamente liberal Sr. Forster, o amigo do 
negro , exultou recentemente com tanta graça. Com o renascimento do comércio, 
veio, é claro, um transbordamento das ondas do "exército de reserva", sempre 


flutuante, ou " população excedente relativa ". As habitações e quartos da adega 
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assustadores registrados na lista, . que o Dr. Hunter obteve do agente de uma 


companhia de seguros, foram em sua maioria inalados por trabalhadores bem pagos. 
Eles declararam que pagariam de boa vontade por moradias melhores, caso fossem 
possuídas. Enquanto isso, eles se degradam, adoecem, todos, enquanto o 
moderadamente liberal Forster, MP, derrama lágrimas sobre as bênçãos do Livre 
Comércio e os lucros dos homens eminentes de Bradford que negociam com o 
penteado. No Relatório de setembro de 1865, o Dr. Bell, um dos pobres doutores de 
Bradford, atribui a terrível mortalidade de pacientes com febre em seu distrito à 
natureza de suas doenças. 


“Em um pequeno porão medindo 1.500 pés cúbicos ... há dez pessoas ... Vincent 
Street, Green Aire Place e Leys incluem 223 casas com 1.450 habitantes, 435 camas e 
36 latrinas ... As camas - e nesse termo eu incluo qualquer rolo de trapos velhos e 
sujos, ou uma braçada de aparas - tenho uma média de 3,3 pessoas para cada, muitos 
têm 5 e 6 pessoas para cada, e algumas pessoas, segundo me disseram, estão 
absolutamente sem camas ; eles dormem com suas roupas comuns, nas tábuas nuas - 
rapazes e moças , casados e solteiros, todos juntos. Nem preciso acrescentar que 
muitas dessas moradias são escuras, úmidas, sujas, buracos fedorentos, totalmente 
impróprios para habitações humanas; eles são os centros de onde as doenças e as 


mortes são distribuídas entre aqueles em melhores condições, que permitiram que 
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elas assim apodrecessem em nosso meio 
Bristol ocupa o terceiro lugar depois de Londres na miséria de suas moradias. 


“Bristol, onde a mais pura pobreza e miséria doméstica abundam na cidade mais 
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rica da Europa.” 


C. A População Nômade 


Voltamo- nos agora para uma classe de pessoas cuja profissão é agrícola, mas cuja 
ocupação é em grande parte industrial. Eles são a infantaria leve da capital, lançada 
por ela, de acordo com suas necessidades, ora a este ponto, ora àquele. Quando não 
estão em marcha, eles "acampam". A mão de obra nómada é usada para várias 
operações de construção e drenagem, fabricação de tijolos, queima de cal, fabricação 


de ferrovias etc. Uma coluna voadora de pestilência, que carrega para os lugares em 
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cuja vizinhança armar seu acampamento, varíola, tifo, cólera, escarlatina etc. Em 


empreendimentos que envolvem muito dispêndio de capital, como ferrovias, etc., o 
próprio empreiteiro geralmente fornece ao seu exército cabanas de madeira e 
similares, improvisando assim aldeias sem quaisquer disposições sanitárias, fora do 
controle das administrações locais, muito lucrativas para o empreiteiro, que explora 
os trabalhadores de duas maneiras - como soldados da indústria e como inquilinos. 


Como a cabana de madeira contém 1, 2 ou 3 buracos, seu habitante, navvy, ou o que 
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for, tem que pagar 1, 3 ou 4 xelins semanais. Um exemplo será suficiente. Em 


setembro de 1864, o Dr. Simon relata que o Presidente do Comitê de Remoção de 
Incômodos da paróquia de Sevenoaks enviou a seguinte denúncia a Sir George Gray, 
Secretário do Interior: - 


“Raramente se ouvia falar de casos de varíola nesta paróquia até cerca de doze 
meses atrás. Pouco antes dessa época, as obras para um caminho de passagem de 
Lewisham a Tunbridge foram iniciadas aqui, e, além das principais obras estarem na 
vizinhança imediata desta cidade, aqui também foi estabelecido o depósito de todas 
as obras, que um grande número de pessoas era necessário empregar aqui. Como não 
foi possível obter alojamento em chalés para todos eles, foram construídos barracos 
em vários locais ao longo da obra pelo empreiteiro, Sr. Jay, para sua ocupação 
especial. Essas cabanas não possuíam ventilação nem drenagem e, além disso, eram 
necessariamente superlotadas, porque cada ocupante tinha que acomodar inquilinos, 
qualquer que fosse o número de sua própria família, embora houvesse apenas dois 
quartos em cada cortiço. As consequências foram, de acordo com o laudo médico que 
recebemos d, que à noite esses pobres eram obrigados a suportar todo o horror da 
asfixia para evitar os odores pestilentos provenientes da água suja e estagnada e das 
latrinas fechadas sob seus janelas. Reclamações foram feitas extensamente ao Comitê 
de Remoção de Nui sances por um cavalheiro médico que teve a oportunidade de 
visitar essas cabanas, e ele falou de sua condição de moradias nos termos mais 
severos, e ele expressou seus temores de que algumas consequências muito sérias 
pudessem ocorrer, a menos que algumas medidas sanitárias fossem adotadas. Cerca 
de um ano atrás, o Sr. Jay prometeu se apropriar de uma cabana, para a qual pessoas 
a seu serviço, que sofriam de doenças contagiosas, poderiam ser removidas 
imediatamente. Ele repetiu essa promessa no último dia 23 de julho, mas embora 
desde a data da última Promessa tenham ocorrido vários casos de varíola em suas 
cabanas e duas mortes pela mesma doença, ele ainda não tomou qualquer 
providência para cumprir sua promessa. No dia 9 de setembro, o Sr. Kelson, 
cirurgião, relatou-me outros casos de varíola nas mesmas cabanas e descreveu sua 
condição como das mais vergonhosas. Devo acrescentar, para o seulnformação (do 
Ministro do Interior) de que uma casa isolada, chamada Pest-house, que é separada 
para paroquianos que podem estar sofrendo de doenças infecciosas, foi 
continuamente ocupada por tais pacientes por muitos meses atrás, e também está 
ocupada agora; que em uma família cinco crianças morreram de varíola e febre; que 


de 1 de Abril a 1 de Setembro deste ano, período de cinco meses , se registaram na 
freguesia nada menos que dez mortes por varíola, quatro delas nas cabanas já 


referidas; que é impossível saber o número exato de pessoas que sofreram dessa 
doença, embora se saiba que são muitas, pelo fato de as famílias manterem a 
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privacidade o mais possível. ”. 
Os trabalhadores do carvão e de outras minas pertencem às categorias mais bem 


pagas do proletariado britânico. O preço pelo qual eles compram seus salários foi 
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mostrado em uma página anterior.. Aqui, apenas lanço um rápido olhar sobre as 


condições de suas habitações. Via de regra, o explorador de uma mina, seja seu dono 
ou seu inquilino, constrói várias cabanas para suas mãos. Eles recebem chalés e 
carvão para queimar “de graça” - isto é , fazem parte de seus salários, pagos em 
espécie. Aqueles que não estão alojados desta forma recebem uma indemnização de £ 
4 por ano. Os distritos de mineração atraem com rapidez uma grande população, 
composta pelos próprios mineiros e pelos artesãos, lojistas etc., que se agrupam ao 
seu redor. As rendas das terras são altas, pois geralmente ocorrem onde a população 
é densa. O mestre tenta, portanto, levar para cima, dentro do menor espaço possível 
na boca da cova, tantos chalés quantos são necessários para embalar suas mãos e suas 
famílias. Se novas minas forem abertas no bairro vizinho , ou as antigas voltarem a 
funcionar, a pressão aumenta. Na construção das cabanas, apenas um ponto de vista 
é relevante, a “abstinência” do capitalista de todas as despesas que não sejam 
absolutamente inevitáveis. 


“O alojamento que é obtido pelo mineiro e outros trabalhadores ligados às minas 
de Northumberland e Durham,” diz o Dr. Julian Hunter, “é talvez, no geral, o pior e 
o mais caro de que qualquer grande espécime pode ser encontrado na Inglaterra, 
com exceção das paróquias semelhantes de Monmouthshire ... A extrema maldade 
está no alto número de homens encontrados em uma sala, na pequenez do terreno 
sobre o qual um grande número de casas são construídas, a falta de água , a ausência 
de latrinas, e a frequente colocação de uma casa em cima da outra, ou distribuição 


em apartamentos, ... o locatário age como se toda a colônia estivesse acampada, não 
956 


LLA 


residente. 


“Seguindo minhas instruções”, diz o Dr. Stevens, “visitei a maioria das grandes 
vilas de carvão na União de Durham .... Com muito poucas exceções, a declaração 
geral de que nenhum meio é tomado para garantir a saúde dos habitantes seriam 
verdadeiros para todos eles .... Todos os mineiros são amarrados [ 'amarrado', uma 
expressão que, como escravidão, data da idade da servidão] ao arrendatário ou 
proprietário da mina de carvão por doze meses .... Se o colliers expressam 
descontentamento, ou de alguma forma irritam o 'espectador', uma marca de 
memorando é feita contra seus nomes, e, na ligação! anual, tais homens são 


desligados ... Parece-me que nenhuma parte do 'sistema de caminhões' poderia ser 
pior do que o que existe nesses distritos densamente povoados. O mineiro é obrigado 
a aceitar como parte de seu aluguel uma casa cercada de influências pestilentas ; ele 
não pode ajudar a si mesmo, e parece duvidoso se alguém pode ajudá-lo, exceto seu 
proprietário (ele é, para todos os efeitos e propósitos, um servo), e seu proprietário 
primeiro consulta seu balanço patrimonial, e o resultado é toleravelmente certo. O 


mineiro também é frequentemente abastecido com água pelo proprietário, que, seja 
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boa ou má, ele tem que pagar, ou melhor, ele sofre uma dedução de seu salário ”.. 

Em conflito com a “opinião pública”, ou mesmo com os Oficiais de Saúde, o 
capital não tem dificuldade em “justificar” as condições em parte perigosas, em parte 
degradantes, às quais confina o trabalho e a vida doméstica do trabalhador, em razão 
de que eles são necessários para o lucro. É a mesma coisa quando o capital “se 
abstém” de medidas de proteção contra máquinas perigosas na fábrica, de aparelhos 
de ventilação e de segurança em minas, etc. Acontece o mesmo aqui com o 
alojamento dos mineiros. O Dr. Simon, oficial médico do Conselho Privado, em seu 
Relatório oficial diz: 


“Em desculpas pela acomodação familiar miserável ... alega-se que os mineiros 
são comumente alugados; que a duração do interesse do locatário (que em geral é de 
21 anos), não seja tão longa que ele considere valer a pena criar boas acomodações 
para seus trabalhadores, para os comerciantes e outros a quem o trabalho atrai; que 
mesmo se ele estivesse disposto a agir liberalmente na questão , essa disposição seria 
comumente derrotada pela tendência de seu senhorio de fixar nele, como aluguel da 
terra, um encargo adicional exorbitante pelo privilégio de ter na superfície do solo o 
Aldeia decente e confortável que os trabalhadores da propriedade subterrânea 
deveriam habitar, e esse preço proibitivo (se não a proibição real) igualmente exclui 
outros que desejam construir. Seria estranho ao propósito deste relatório entrar em 
qualquer discussão sobre os méritos da recomendação acima . Nem aqui é necessário 
considerar onde seria que, se acomodação decente fosse fornecida, o custo 
eventualmente cairia - seja para o proprietário, ou arrendatário, ou trabalhador, ou 
público. Mas na presença de tais fatos vergonhosos como são atestados nos relatórios 
anexos [aqueles do Dr. Hunter, Dr. Stevens, etc.) um remédio pode muito bem ser 
reivindicado .... Reivindicações de senhorio estão sendo usadas de forma público 
errado. O senhorio, na qualidade de proprietário de mina, convida uma colônia 
industrial a trabalhar em sua propriedade e, então, na qualidade de proprietário de 
superfície torna impossível que os trabalhadores que ele coleta encontrem 
alojamento adequado onde devem morar. O locatário [o explorador capitalista], 
entretanto, não tem motivo pecuniário para resistir a essa divisão da barganha; bem 
sabendo que se suas últimas condições forem exorbitantes, as consequências recaem, 
não sobre ele, que seus trabalhadores sobre os quais eles caem não têm educação 
suficiente para saber o valor de seus direitos sanitários, que nem o alojamento mais 
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obsceno nem a água potável serão apreciáveis incentivos para uma 'greve.. 


D. Efeito das crises na parte mais bem paga da classe trabalhadora 


Antes de me voltar para os trabalhadores agrícolas regulamentares, posso 
mostrar, com um exemplo, como as revoltas industriais afetam até mesmo os mais 
bem pagos, a aristocracia, da classe trabalhadora. Recorde-se que o ano de 1857 
trouxe uma das grandes crises com que se encerra periodicamente o ciclo industrial. 
O próximo término do ciclo estava previsto para 1866. Já descontada nos distritos 
regulares das fábricas pela fome do algodão, que jogou muito capital de sua esfera 
habitual nos grandes centros do mercado monetário, a crise assumiu, nesta época, 
um especialmente de caráter financeiro. A sua eclosão em 1866 foi assinalada pela 
quebra de um gigantesco Banco de Londres, imediatamente seguida pelo colapso de 
inúmeras empresas fraudulentas. Um dos grandes ramos da indústria de Londres 
envolvidos na catástrofe foi a construção naval de ferro.Os magnatas desse comércio 
não apenas superproduziram além de qualquer medida durante a época do 
overtrading, mas também se envolveram em enormes contratos com a especulação 
de que o crédito estaria disponível em uma extensão equivalente. Agora, uma 


terrível reação se instalou, que mesmo a esta hora (final de março de 1867) continua 
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nesta e em outras indústrias de Londres._ Para mostrar a condição dos 
trabalhadores, cito o seguinte do relato circunstancial de um correspondente do 
Morning Star, que, no final de 1866 e início de 1867, visitou os principais centros de 
angústia: 

“Nos distritos de East End de Poplar, Millwall, Gr eenwich, Deptford, Limehouse 
e Canning Town, pelo menos 15.000 trabalhadores e suas famílias estavam em estado 
de miséria total, e 3.000 mecânicos qualificados estavam quebrando pedras no pátio 
da oficina (após um desastre de mais de meio ano de duração) ... Tive grande 
dificuldade em chegar à porta do asilo, pois uma multidão faminta a sitiava ... 
Esperavam os ingressos, mas ainda não havia chegado o momento da distribuição. O 
quintal era um grande lugar quadrado, com um galpão aberto em toda a volta e 
vários montes de neve grandes cobrindo as pedras do pavimento no meio. No meio, 
também, havia pequenos espaços cercados de vime, como currais de ovelhas, onde 
em tempo bom os homens trabalhavam; mas no dia da minha visita os currais 
estavam tão cobertos de neve que ninguém conseguia sentar neles. Os homens 
estavam ocupados, no entanto, no galpão aberto, quebrando pedras do pavimento 
em macadame. Cada homem tinha uma grande pedra de pavimentação como 
assento e desbastava o granito coberto de geada com um grande martelo até que se 
partisse, e pense! cinco alqueires disso, e então ele tinha feito seu trabalho diário e 
recebeu o pagamento do dia - três pence e uma ajuda de custo para comida. Em outra 
parte do quintal havia uma casinha de madeira frágil e, quando abrimos a porta, a 
encontramos cheia de homens amontoados ombro a ombro para o calor do corpo e 
da respiração uns dos outros. Estavam colhendo carvalho e disputando o tempo 


sobre qual poderia funcionar mais por mais tempo com uma determinada 
quantidade de alimento - pois perseverança era o ponto de honra. Sete mil... em um 
presente workhouse .. . foram destinatários de alívio ... muitas centenas deles ... 
parecia, estavam, há seis ou oito meses, ganhando os maiores salários pagos aos 
artesãos .... Seu número seria mais do que o dobro pela contagem daqueles que, 
tendo esgotado todas as suas economias, ainda me recuso a candidatar-se à paróquia, 
porque ainda falta um pouco para penhorar. Saindo do asilo, dei um passeio pelas 
ruas, principalmente de casinhas de um só andar, que abundam no bairro de Poplar. 
Meu guia era membro do Comitê dos Desempregados ... Meu primeiro telefonema 
foi para um ferreiro que estava há vinte e sete semanas sem emprego. Encontrei o 
homem com sua família sentado em uma pequena sala nos fundos. O quarto não 
estava vazio de móveis e havia fogo nele. Isso era necessário para evitar que os pés 
descalços das crianças fossem picados pelo frio, pois era um dia extremamente frio. 
Em uma bandeja em frente ao fogo estava uma quantidade de oakum, que a esposa e 
os filhos pegavam em troca da mesada da paróquia. O homem trabalhava no pátio de 
pedra da oficina por uma certa ração de comida e três pence por dia. Ele agora tinha 
voltado para casa para jantar com bastante fome, como nos disse com um sorriso 
melancólico, e seu jantar consistia em algumas fatias de pão e pingos, e uma xícara de 
chá sem leite ... Na porta seguinte, batemos foi aberta por uma mulher de meia- 
idade, que, sem dizer uma palavra, nos conduziu a uma pequena sala nos fundos, 
onde estava toda a sua família, silenciosa e fixamente olhando para um fogo que se 
apagava rapidamente. Tanta desolação, tanta desesperança era sobre essas pessoas e 
seu pequeno quarto, que eu não me importaria em testemunhar novamente. 'Eles 
não fizeram nada, senhor', disse a mulher, apontando para os filhos, 'durante vinte e 
seis semanas; e todo o nosso dinheiro se foi - todas as vinte libras que eu e a gordura 
dela economizamos quando os tempos eram melhores, pensando que cederiam um 
pouco para nos manter quando terminássemos o trabalho. Olhe para isso ', disse ela, 
quase ferozmente, trazendo uma caderneta bancária com todas as suas entradas bem 
guardadas de dinheiro pago e retirado, para que pudéssemos ver como a pequena 
fortuna havia começado com os primeiros cinco xelins de depósito , e tinha crescido 
aos poucos para vinte libras e como tinha derretido novamente até que a soma em 
mãos passou de libras para xelins, e a última entrada tornou o livro tão valioso 
quanto uma folha em branco. Essa família recebia alívio da oficina, que lhes fornecia 
apenas uma parca refeição por dia. ... Nossa próxima visita foi à esposa de um 
trabalhador de ferro, cujo marido havia trabalhado nos quintais. Nós a encontramos 
doente por falta de comida, deitada em um colchão com suas roupas, e apenas 
coberta com uma tira de tapete, pois toda a roupa de cama havia sido penhorada. 
Duas crianças infelizes cuidavam dela, parecendo tão necessitadas de cuidados 
quanto a mãe. Dezenove semanas de ociosidade forçada os levaram a esta passagem, 
e enquanto a mãe contava a história daquele passado amargo, ela gemia como se 
toda a sua fé em um futuro que deveria expiar por ele estivesse morta ... Ao sair de 


um O rapaz veio correndo atrás de nós e nos pediu que entrássemos em sua casa e 
víssemos se algo poderia ser feito por ele. Uma jovem esposa, dois filhos bonitos, um 
conjunto de tíquetes de penhor e uma sala vazia eram tudo o que ele tinha para 
mostrar. ” 


Sobre as dores posteriores da crise de 1866, o seguinte extrato de um jornal 
conservador. Não se deve esquecer que o East End de Londres, de que trata aqui, não 
é apenas a sede da construção naval de ferro acima mencionada, mas também de 
uma chamada “indústria doméstica” sempre mal paga. 


“Um espetáculo terrível foi visto ontem em uma parte da metrópole. Embora os 
milhares de desempregados do extremo leste não desfilassem em massa com suas 
bandeiras negras, a torrente humana era imponente o suficiente. Vamos lembrar o 
que essas pessoas sofrem. Eles estão morrendo de fome. Esse é o fato simples e 
terrível. Há 40.000 deles ... Em nossa presença, em um quarto desta metrópole 
maravilhosa, estão lotados - ao lado do maior acúmulo de riqueza que o mundo já 
viu - lado a lado com isso estão 40.000 pessoas indefesas e famintas . Esses milhares 
estão agora invadindo as outras áreas; sempre morrendo de fome, gritam em nossos 
ouvidos a sua miséria, clamam ao Céu, contam-nos desde as suas moradias 
miseráveis que lhes é impossível encontrar trabalho e que é inútil mendigar. Os 
próprios contribuintes locais são levados pelas taxas paroquiais à beira do 
pauperismo. ” - ( Padrão, 5 de abril de 1867.) 


Como é moda entre os capitalistas ingleses citar a Bélgica como o paraíso do 
trabalhador porque a "liberdade de trabalho", ou o que é a mesma coisa, "liberdade 
de capital", não é limitada nem pelo despotismo dos sindicatos, nem por Factory 
Acts, uma ou duas palavras sobre a “felicidade” do trabalhador belga. Certamente, 
ninguém foi mais completamente iniciado nos mistérios dessa felicidade do que o 
falecido M. Ducpétiaux, inspetor-geral das prisões e instituições de caridade belgas e 
membro da comissão central de estatística belga. Tomemos seu trabalho: 
“Orçamentos économiques des classes ouvrières de la Belgique”, Bruxelles, 1855. 
Aqui encontramos, entre outros assuntos, uma família de trabalhador belga normal, 
cuja renda e despesas anuais ele calcula com base em dados muito exatos e em cujas 
condições de nutrição são comparados com os do soldado, marinheiro e prisioneiro. 
A família “consiste em pai, mãe e quatro filhos”. Destas 6 pessoas, "quatro podem ter 
um emprego útil durante todo o ano ." Presume-se que "não há doente nem incapaz 
para o trabalho, entre eles", nem há "despesas para fins religiosos, morais e 
intelectuais, exceto uma quantia muito pequena para sessões de igreja", nem 
"contribuições para caixas de poupança ou sociedades de benefícios ”, nem” despesas 
devidas ao luxo ou resultado de imprevidência ”. O pai e o filho mais velho, porém, 
se permitem “o uso do fumo” e, aos domingos, “vão ao cabaré ”, para o qual se 
calculam 86 cêntimos por semana. 


“De uma compilação geral dos salários permitidos aos operários em diferentes 


ofícios, conclui-se que a média mais alta do salário diário é de 1 franco 56 c., Para os 
homens, 89 cêntimos para as mulheres, 56 cêntimos para os rapazes e 55 cêntimos 
para as raparigas. Calculados a esta taxa, os recursos da família totalizariam, no 
máximo, 1.068 francos por ano ... Na família ... tomados como típicos, calculamos 
todos os recursos possíveis. Mas, ao atribuir salários à mãe da família, levantamos a 
questão da direção do lar. H ow vai sua economia interna ser cuidada? Quem vai cuidar 
das crianças? Quem vai preparar as refeições, lavar e remendar? Este é o dilema 
incessantemente apresentado aos trabalhadores. ” 


De acordo com isso, o orçamento da família é: 


O pai 300 dias úteis em fr. 1,56 fr. 468 
mãe 300 dias úteis em fr. 0,89 fr. 267 
Garoto 300 dias úteis em fr. 0,56 fr. 168 
menina 300 dias úteis em fr. 0,55 fr. 165 


Fr total. 1.068 


O gasto anual da família causaria um déficit na hipótese de que o trabalhador 
receba a alimentação de: 


O homem do navio de fr. Deficit fr. 
guerra 1.828 760 

fr. Deficit fr. 
O soldado 1473 405 

fr 


O prisioneiro Deficit fr. 44 


1.112 


“Vemos que poucas famílias trabalhadoras conseguem atingir, não diremos a 
média do marinheiro ou do soldado, mas até do prisioneiro. A média geral (do custo 
de cada recluso nas diferentes prisões durante o período de 1847-1849) foi de 63 
cêntimos para todas as prisões . Este valor, em comparação com a manutenção diária 
do trabalhador, mostra uma diferença de 13 cêntimos. Deve-se observar ainda que, se 
nas prisões é necessário colocar na conta as despesas de administração e fiscalização, 
o n o outro lado, os prisioneiros não tem que pagar por sua hospedagem; que as 
compras que fazem nas cantinas não estão incluídas nas despesas de manutenção, e 
que essas despesas são muito reduzidas em consequência do grande número de 
pessoas que compõem os estabelecimentos, e da contratação ou compra por atacado 
da alimentação e outros coisas que entram no seu consumo ... Como é possível, 
entretanto, que um grande número, poderíamos dizer, uma grande maioria, de 
trabalhadores, vive de uma maneira mais econômica? É ... adotando expedientes, 
cujo segredo só o trabalhador conhece; reduzindo suas rações diárias; substituindo o 
trigo pelo pão de centeio; comendo menos carne, ou mesmo nenhuma, e o mesmo 
com manteiga e condimentos; contentando-se com um ou dois quartos onde a 
família se amontoa, onde meninos e meninas dormem lado a lado, muitas vezes no 
mesmo catre; pela economia de roupas, lavagem, decência; desistindo das diversões 
dominicais; em suma, resignando-se às privações mais dolorosas . Uma vez atingido 
este limite extremo, o menor aumento no preço da comida, paralisação do trabalho, 
doença, aumenta a angústia do trabalhador e determina sua completa ruína; as 
dívidas se acumulam, o crédito falha, as roupas e móveis mais necessários são 
penhorados e, por fim, a família pede para ser inscrita na lista de indigentes ” 
(Ducpétiaux, lc, pp. 151, 154, 155.) 


De fato, neste “Paraíso dos capitalistas” segue-se, na menor variação no preço dos 
meios de subsistência mais essenciais , uma variação no número de mortes e crimes! 
(Ver Manifesto do Maatschappij: “De Vlamingen Vooruit!” Bruxelas, 1860, pp. 15, 16.) 
Em toda a Bélgica existem 930.000 famílias, das quais, de acordo com as estatísticas 
oficiais, 90.000 são ricas e na lista de eleitores = 450.000 pessoas; 390.000 famílias da 
classe média baixa nas cidades e aldeias, a maior parte delas constantemente 
afundando no proletariado, = 1.950.000 pessoas. Finalmente, 450.000 famílias da 
classe trabalhadora = 2.250.000 pessoas, das quais os modelos gozam da felicidade 
retratada por Ducpétiaux. Das 450.000 famílias da classe trabalhadora, mais de 
200.000 estão na lista de indigentes. 


E. O Proletariado Agrícola Britânico 


Em nenhum lugar o caráter antagônico da produção e da acumulação capitalistas 
se afirma mais brutalmente do que no progresso da agricultura inglesa (incluindo a 


pecuária) e no retrocesso do trabalhador agrícola inglês. Antes de me voltar para sua 
situação atual, uma rápida retrospectiva. A agricultura moderna data na Inglaterra 
de meados do século XVIII, embora a revolução na propriedade fundiária, a partir da 
qual o modo de produção alterado começa, tenha uma data muito anterior. 


Se tomarmos as afirmações de Arthur Young, um observador atento, embora um 
pensador superficial , quanto ao trabalhador agrícola de 17/71, este último 
desempenha um papel muito lamentável em comparação com seu predecessor do 
final do século XIV, 
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“Quando o trabalhador ... pudesse viver em abundância e acumular riquezas,” 
P q ; 


para não falar do século 15, “a idade de ouro do trabalhador inglês na cidade e no 
campo”. Não precisamos, entretanto, voltar tão longe. Em uma obra muito instrutiva 
do ano de 1777, lemos: 


“O grande fazendeiro está quase no mesmo nível dele [o cavalheiro]; enquanto o 
pobre trabalhador está quase totalmente deprimido. Sua situação infeliz aparecerá 
completamente, tendo uma visão comparativa dela, apenas quarenta anos atrás, e no 


presente ... Senhorio e inquilino ... têm andado de mãos dadas para manter o 
961 


trabalhador abatido. ”. 


Em seguida, é comprovado em detalhes que os salários reais agrícolas entre 1737 
e 1777 caíram quase 14 ou 25%. 


“A política moderna”, diz também o Dr. Richard Price, “é, de fato, mais favorável 


às classes mais altas de pessoas; e as consequências podem, com o tempo, provar que 
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sr 


todo o reino consistirá apenas de nobres e mendigos, ou de nobres e escravos. 


No entanto, a posição do trabalhador agrícola inglês de 1770 a 1780, no que diz 
respeito à sua alimentação e moradia, bem como ao seu respeito próprio, diversões, 
etc., é um ideal nunca mais alcançado desde então. Seu salário médio expresso em 


litros de trigo foi de 1770 a 1771, 90 litros, no tempo do Éden (1797) apenas 65, em 
963 


1808 mas 60. 

O estado do trabalhador agrícola no final da Guerra Anti-Jacobina, durante a qual 
proprietários de terras, fazendeiros, fabricantes, mercadores, banqueiros, corretores 
de ações, empreiteiros do exército etc., enriqueceram de forma extraordinária, já foi 
indicado acima. Os salários nominais aumentaram em consequência, em parte, da 
desvalorização das notas bancárias, em parte, de um aumento no preço dos meios de 
subsistência primários, independentemente desta depreciação. Mas a variação real 
dos salários pode ser evidenciada de uma maneira muito simples, sem entrar em 
detalhes que aqui são desnecessários. A Poor Law e sua administração foram em 1795 


e 1814 iguais. Recorde-se como se fazia esta lei nas comarcas: na forma de esmola a 
freguesia constituía o salário nominal à soma nominal necessária para a simples 
vegetação do trabalhador. A relação entre os salários pagos pelo agricultor e o défice 
salarial compensado pela paróquia mostra-nos duas coisas. Primeiro, a queda dos 
salários abaixo do mínimo; segundo, o grau em que o trabalhador agrícola era um 
composto de trabalhadores assalariados e indigentes, ou o grau em que fora 
transformado em servo de sua paróquia. Tomemos um condado que representa a 
condição média das coisas em todos os condados. Em Northa mptonshire, em 1795, o 
salário médio semanal era de 7 s. 6d .; a despesa anual total de uma família de 6 
pessoas, £ 36 12s. 5d .; sua renda total, £ 29 18s .; déficit compensado pela paróquia, £ 
6 14s. 5d. Em 1814, no mesmo município, o salário semanal era de 12 s . 2d .; a 


despesa anual total de uma família de 5 pessoas, £ 54 18s. 4d .; sua renda total, £ 36,2s 
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. déficit compensado pela paróquia, £ 18 6s. 4d. Em 1795 o déficit era inferior a 


1/4 do salário, em 1814, mais da metade. E evidente que, sob essas circunstâncias, os 


parcos confortos que Eden ainda encontrava na cabana do trabalhador agrícola 
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haviam desaparecido em 1814. De todos os animais mantidos pelo fazendeiro, o 


operário, o instrumentum vocale , era, daí em diante, o mais oprimido, o pior nutrido, 
o mais brutalmente tratado. 


O mesmo estado de coisas continuou em silêncio até 


“Os motins do Swing, em 1830, revelaram a nós ( isto é , as classes dominantes) à 
luz de chaminés de milho em chamas, que a miséria e o descontentamento rebelde 
negro ardiam tão ferozmente sob a superfície agrícola quanto na manufatura da 

966 
Inglaterra.” 

Naquela época, Sadler, na Câmara dos Comuns, batizou os trabalhadores 
agrícolas de “escravos brancos” e um bispo repetiu o epíteto na Câmara Alta. O mais 
notável economista político daquele período - EG Wakefield - diz: 


“O camponês do sul da Inglaterra ... não é um homem livre, nem é um escravo; 
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ele é um indigente. ”. 

O período imediatamente anterior à revogação das Leis do Milho lançou uma 
nova luz sobre a condição dos trabalhadores agrícolas. Por um lado, era do interesse 
dos agitadores da classe média provar o quão pouco as Leis do Milho protegiam os 
verdadeiros produtores do trigo. Por outro lado, a burguesia industrial espumava de 
raiva mal-humorada com as denúncias do sistema fabril pela aristocracia 
latifundiária, com a pretensa simpatia com as desgraças dos operários da fábrica, 
daqueles totalmente corruptos, sem coração e vadios vadios, e em seu “zelo 
diplomático” pela legislação de fábrica. É um antigo provérbio inglês que "quando os 
ladrões caem, os homens honestos vêm por conta própria" e, na verdade, a disputa 


ruidosa e apaixonada entre as duas frações da classe dominante sobre a questão, qual 
dos dois explorou o obreiros ainda mais vergonhosamente, era por todos os lados a 
parteira da verdade. Earl Shaftesbury, então Lord Ashley, era o comandante-chefe na 
campanha aristocrática, filantrópica e anti-fábrica. Ele foi, portanto, em 1845, o 
assunto favorito nas revelações do Morning Chronicle sobre a condição dos 
trabalhadores agrícolas. Este jornal, em seguida, o órgão mais importante Liberal, 
enviou comissários especiais para os distritos agrícolas, que não se contentou os 
mselves com meras descrições e estatísticas gerais, mas publicou os nomes de ambas 
as famílias trabalhadoras examinados e de seus proprietários. A lista a seguir fornece 
os salários pagos em três vilas nas vizinhanças de Blanford, Wimbourne e Poole. As 
aldeias são propriedade do Sr. G. Bankes e do Conde de Shaftesbury. Deve-se notar 
que, assim como Bankes, esse "papa da igreja inferior", esse chefe dos pietistas 
ingleses, embolsa grande parte dos salários miseráveis dos trabalhadores sob o 
pretexto de aluguel de casa: - 


FIRST VILLAGE 
(a) Crianças. 2 p 2 2 6 3 


(b) Número de membros4 5 4 4 8 5 
da família. 


(c) Salário semanal dos 8s. 8s. 8s. 8s. 7s. 7s. 


homens. 0d.0d. 0d.0d.0d. Od. 
(d) Salário semanal das - - - - 1/-1/- 
crianças. 1/6 ,2/ 


(e) Renda Semanal de  8s.8s. 8s. 8s. 10s. 7s. 
toda a Família. 0d.0d. Od.0d.6d. Od. 


(f) Aluguel semanal. 2s. 1s. 1s. 1s.2s. 1s. 
0d.6d. 0d.0d.0d. 4d. 


(g) Salário semanal total 6s. 6s. 7s.7s.8s. ds. 
após a dedução do 0d.6d. 0Od.0d.6d. 8d. 
aluguel. 


(h) Rendimento semanal 1s. 1s. 1s. 1s. 1s.0 1s. 


per capita. 6d.3⁄2d.9d.9d.3 / 1d. 
4d. 

SEGUNDA VILA 

(a) Crianças. 6 6 8 4 3 

(b) Número de 8 8 10 6 5 


membros da família. 


(c) Salário semanal dos 7s. 7s. 7s. Ts. Ts. 
homens. 0d. Od. Od. Od. Od. 


(d) Salário semanal das 1/-,1/-- - - 
crianças. 1/6 ,1/6 


(e) Renda Semanal de 10s. 7s. 7s. 7s. Zs. 
toda a Família. 0d. Od. Od. Od. Od. 


(f) Aluguel semanal. ls. 1s. 1s. 1s. 1s. 
6d. 32d. 32d. 62d. 62d. 


(g) Salário semanal total8s. Os. 5s. Os. 5s. 
após a dedução do 6d. 82d. 82d. 52d. 52d. 
aluguel. 


(h) Rendimento 1s.0 Os. Os. Os. 1s. 


semanal per capita. 3/ 8Sid./d. 11d. 1d. 


4d. 
TERCEIRA VILA 
(a) Crianças. 4 3 0 
(b) Número de membros da 
E 6 5 2 
família. 
(c) Salário semanal dos homens e 7s. 0d = 
“0d. ` ` Od. 
E 1/-2 1/- 
(d) Salário semanal das crianças. - a 2/6 
(e) Renda Semanal de toda a Zs. 11s. 5s. 
Família. Od. 6d. Od. 
1s. Os. 1s. 
(f) Aluguel semanal. Od. 10d. Od. 


(g) Salário semanal total apósa 6s. 10s. 4s. 


dedução do aluguel. 0d. 8d. 0d. 
(h) Rendimento semanal per ls. 2s.13 2s. 
capita. 0d. / 5d. Od. 


A revogação das Leis do Milho deu um impulso maravilhoso à agricultura 
l = l À 
inglesa. Drenagem na escala mais extensa, novos métodos de alimentação em 


estábulo e do cultivo artificial de plantações verdes, introdução de aparatos de 


adubação mecânica, novo tratamento de solos argilosos, aumento do uso de adubos 
minerais, emprego de máquina a vapor, e de todos os tipos de novas máquinas, 
cultivo mais intensivo em geral, caracterizou esta época. O Sr. Pusey, presidente da 
Royal Agricultural Society, declara que as despesas (relativas) da agricultura foram 
reduzidas quase pela metade com a introdução de novas máquinas. Por outro lado, o 
retorno real do solo aumentou rapidamente. Um gasto maior de capital por acre e, 


como consequência, uma concentração mais rápida de fazendas, eram condições 
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essenciais do novo método. Ao mesmo tempo, a área cultivada aumentou, de 1846 


a 1856, em 464.119 acres, sem contar a grande área dos condados orientais que se 
transformou de coelhos e pastagens pobres em magníficos campos de milho. Já se viu 
que, ao mesmo tempo , o número total de pessoas ocupadas na agricultura caiu. No 


que diz respeito aos trabalhadores agrícolas reais de ambos os sexos e de todas as 
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idades, seu número caiu de 1.241.396, em 1851, para 1.163.217 em 1861. Se o 


Registrador-Geral inglês, portanto, corretamente observa: 


“O aumento de agricultores e trabalhadores rurais, desde 1801, não tem qualquer 
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proporção ... para o aumento da produção agrícola,” 

esta desproporção ganha muito mais para o último período, quando uma 
diminuição positiva da população agrícola foi acompanhada pelo aumento da área 
cultivada, com um cultivo mais intensivo, acumulação inédita do capital incorporado 
ao solo, e dedicado ao seu funcionamento, um aumento nos produtos do solo sem 
paralelo na história da agricultura inglesa, listas pletóricas de proprietários de terras 
e riqueza crescente dos fazendeiros capitalistas. Se tomarmos isso, juntamente com a 
extensão rápida e ininterrupta dos mercados, a saber , as cidades, e o reinado do Livre 
Comércio, então o trabalhador agrícola foi finalmente, post tot discrimina rerum, 


colocado em circunstâncias que deveriam, secundum artem, por tê-lo embriagado de 
felicidade. 


Mas o professor Rogers chega à conclusão de que a sorte do trabalhador agrícola 
inglês de hoje, para não falar de seu predecessor na última metade do século 14 e no 
século 15, mas apenas em comparação com seu predecessor de 1770 a 1780, mudou 


para pior de forma extraordinária, que “o camponês tornou-se novamente um 
973 O 
servo”, e um servo pior alimentado e pior vestido. Dr. Julian Hunter, em sua 


época fazendo reportagem sobre as moradias dos trabalhadores agrícolas, diz: 


“O custo da corça” (um nome para o trabalhador agrícola, herdado da época da 
servidão) “é fixado no valor mais baixo possível com que ele possa viver ... os 


fornecimentos de salários e abrigo não são calculados sobre o lucro ser derivado dele. 


374 
Ele é um zero em cálculos agrícolas ... Os meios [de subsistência] sendo sempre 


75 


considerados uma quantidade fixa. Quanto a qualquer redução adicional de sua 

renda, ele pode dizer, nihil habeo nihil curo. Ele não teme o futuro, porque agora tem 

apenas o suprimento necessário para mantê-lo. Ele atingiu o zero a partir do qual 

estão datados os cálculos do fazendeiro. Venha o que vier, ele não tem participação 
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nem na prosperidade nem na adversidade. ”. 

No ano de 1863, foi realizado um inquérito oficial sobre as condições de 
alimentação e trabalho dos criminosos condenados ao transporte e à servidão penal. 
Os resultados são registrados em dois volumosos livros azuis. Entre outras coisas, é 
dito: 


“A partir de uma comparação elaborada entre a dieta dos presos nas prisões de 
condenados na Inglaterra, e a dos indigentes em asilos e dos trabalhadores de 


laboratórios gratuitos no mesmo país ... certamente parece que os primeiros são 
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A 


muito mais bem alimentados do que qualquer um dos dois outras classes, 


enquanto "a quantidade de trabalho exigida de um condenado comum sob servidão 
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penal é cerca de metade do que seria feito por um diarista comum." 


Alguns depoimentos característicos de testemunhas: Jo hn Smith, governador da 
prisão de Edimburgo, depõe: 


Z 


No. 5056. “A dieta das prisões inglesas [é] superior à dos trabalhadores comuns 
na Inglaterra.” Nº 50. “É o fato ... que os trabalhadores agrícolas comuns na Escócia 
muito raramente me pegam .” Resposta nº 3.047. “Existe algo de que você esteja 
ciente para explicar a necessidade de alimentá-los muito melhor do que os 
trabalhadores comuns? - Certamente não." No. 3048. “Você acha que mais 
experimentos deveriam ser feitos a fim de determinar se uma dieta não pode ser 
encontrada para prisioneiros empregados em obras públicas que quase se aproximam 


tid 


da dieta de trabalhadores livres? ... “Ele [o agricultor | poderia dizer: 'Trabalho 
muito e não tenho o que comer, e quando estava na prisão não trabalhei mais onde 


tinha o que comer e, portanto, é melhor para mim estar em prisão de novo do que 
980 
aqui.” 


A partir das tabelas anexas ao primeiro volume do Relatório, compilei o resumo 
comparativo em anexo. 


QUANTIDADE SEMANAL DE NUTRIENTES 


Quantidade Quantidade Quantidade TOTAL 
De de De Matéria 
Ingredientes não-Nitro- Mineral 
NitrogênicosGenous In- 


gredients 
Onças Onças Onças Onças 

Portland 28,95 150,06 4,68 183,69 
(condenado) 
Marinheiro 29,63 152,91 4,52 187,06 
da marinha 
Soldado 25,55 114,49 3,94 143,98 
Coachmaker24,53 162,06 4,23 190,82 
de Trabalho 
Compositor 21,24 100,83 3,12 125,19 
Trabalhador 17,73 118,06 3,29 139,08 
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agrícola. 


O resultado geral da investigação da comissão médica de 1863 sobre a 
alimentação das classes mais pobres já é conhecido do leitor. Ele vai se lembrar que a 
dieta de grande parte das famílias dos trabalhadores agrícolas está abaixo do mínimo 
necessário “para deter as doenças da fome”. Este é especialmente o caso em todos os 
distritos puramente rurais de Cornwall, Devon, Somerset, Wilts, Stafford, Oxford, 
Berks e Herts. 


“A nutrição obtida pelo próprio trabalhador”, diz o Dr. E. Smith, “é maior do que 
a quantidade média indica, uma vez que ele come uma porção maior ... necessária 
para capacitá-lo a realizar seu trabalho ... de comida do que o outros membros da 


família, incluindo nos bairros mais pobres quase toda a carne e bacon .... A 
quantidade de comida obtida pela esposa e também pelos filhos no período de 
rápido crescimento, é, em muitos casos, em quase todos os municípios , deficiente e, 
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particularmente, em nitrogênio. ”. 
O masculinoe as servas que vivem com os próprios fazendeiros são 
suficientemente nutridas. Seu número caiu de 288.277 em 1851 para 204.962 em 1861. 


“O trabalho das mulheres no campo”, diz o Dr. Smith, “quaisquer que sejam as 
suas desvantagens, ... é nas atuais circunstâncias de grande vantagem para a família, 
uma vez que acrescenta aquela quantidade de renda que ... fornece sapatos e roupas 
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e paga o aluguel, e assim permite que a família seja melhor alimentada. ”. 

Um dos resultados mais notáveis do inquérito foi que o trabalhador agrícola da 
Inglaterra, em comparação com outras partes do Reino Unido, "é consideravelmente 
o pior alimentado", como mostra a tabela anexa : 


Quantidades de carbono e nitrogênio consumidas semanalmente por um 
agricultor adulto médio: 


Carbono, Nitrogênio, 
grãos grãos 
Inglaterra 46.673 1.594 
Gales 48.354 2.031 
Escócia 48.980 2.348 
kanda ~ 43.366 2.434 


“Em relação à quantidade insuficiente e à péssima qualidade da acomodação em 
geral,” diz o Dr. Simon, em seu Relatório de Saúde oficial , “por nossos trabalhadores 
agrícolas, quase todas as páginas do relatório do Dr. Hunter dão testemunho. E, 
gradualmente, por muitos anos, o estado do trabalhador nesses aspectos tem se 
deteriorado, o quarto da casa sendo agora muito mais difícil para ele encontrar e, 
quando encontrado, muito menos adequado às suas necessidades do que, talvez, por 


séculos tinha sido o caso. Especialmente nos últimos vinte ou trinta anos, o mal 
aumentou muito rapidamente, e as circunstâncias domésticas do trabalhador são 
agora deploráveis no mais alto grau. Exceto na medida em que aqueles a quem seu 
trabalho enriquece, considerem adequado tratá-lo com uma espécie de indulgência 
lamentável, ele é peculiarmente desamparado no assunto. Se ele deve encontrar um 
quarto de casa no terreno para o qual contribui para cultivar, se o quarto que ele 
obtém deve ser humano ou de porco, se ele terá o pequeno espaço de jardim que 
diminui tão enormemente a pressão de sua pobreza - tudo isso não depende de sua 
disposição e capacidade de pagar um aluguel razoável pela acomodação decente de 
que necessita, mas depende do uso que outros considerem adequado fazer de seu 
'direito de fazer o que quiserem com os seus'. Por maior que seja uma fazenda, não há 
lei que estabeleça uma certa proporção de moradias de trabalhadores (muito menos 
de moradias decentes); nem qualquer lei reserva para o trabalhador tão pouco direito 
naquele solo para o qual sua indústria é tão necessária quanto o sol e a chuva ... Um 
elemento estranho pesa fortemente a balança contra ele ... a influência da Lei Poo r 


em suas disposições relativas à liquidação e e e a Sob esta influência, 
cada freguesia tem um interesse pecuniário em reduzir ao mínimo o número dos 
seus trabalhadores residentes: - pois, infelizmente, o trabalho agrícola em vez de 
implicar uma independência segura e permanente para o trabalhador trabalhador e 
sua família, implica para a maioria parte apenas um circuito mais longo ou mais 
curto para um eventual pauperismo - um pauperismo que , durante todo o circuito, 
está tão próximo, que qualquer doença ou falha temporária de ocupação exige o 
recurso imediato ao socorro paroquial - e, portanto, toda residência da população 


agrícola em uma freguesia é claramente um acréscimo às suas taxas baixas ... Grandes 


986 
proprietários | .. tem apenas que resolver que não deve haver moradias de 


trabalhadores em suas propriedades, e suas propriedades serão, a partir de então, 
virtualmente livres da metade de sua responsabilidade pelos pobres. Até que ponto 
se pretendeu, na constituição e na lei inglesas, que este tipo de propriedade 
incondicional da terra fosse adquirível, e que um senhorio fazendo o que quisesse 
com o seu' deveria ser capaz de tratar os cultivadores do solo como estrangeiros, a 
quem ele pode expulsar de seu território, é uma questão que não pretendo discutir .... 
Pois esse (poder) de despejo ... não existe apenas em teoria. Em uma escala muito 
grande prevalece na prática - prevalece ... como a principal condição governante nas 
circunstâncias domésticas do trabalho agrícola ... No que diz respeito à extensão do 
mal, pode ser suficiente referir-se à evidência de que Dr. Hunter compilou a partir do 
último censo, que a destruição de casas, não obstante o aumento das demandas locais 
por elas, esteve, durante os últimos dez anos, em andamento em 821 paróquias ou 
distritos da Inglaterra, de modo que independentemente das pessoas que foram 
forçadas a se tornar não residentes (ou seja, nas freguesias em que trabalham), estas 
freguesias e concelhos recebiam em 1861, face a 1851, uma população de 5 1/3%. 


maior, na sala 4/2%. menos ... Quando o processo de despovoamento se completa, o 
resultado, diz o Dr. Hunter, é um show-village onde as cabanas foram reduzidas a 
poucas, e onde ninguém, exceto pessoas que são necessárias como pastores, 


jardineiros ou o guarda-caça está autorizado a viver; servidores regulares que 
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recebem o bom tratamento usual em sua classe. Mas a terra requer cultivo e 


verificar-se-á que os trabalhadores nela empregados não são os inquilinos do 
proprietário, mas que vêm de uma aldeia vizinha, talvez a três milhas de distância, 
onde um numeroso pequeno proprietário os recebeu quando suas casas foram 
destruídas nas aldeias vizinhas. Onde as coisas tendem para o resultado acima, 
frequentemente as cabanas que permanecem, testemunham, em sua condição 
miserável e sem reparos, a extinção a que estão condenadas. Eles são vistos em vários 
estágios de decadência natural. Enquanto o abrigo durar, o trabalhador tem 
permissão para alugá-lo, e muitas vezes ficará feliz em fazê-lo, mesmo com o preço 
de um alojamento decente. Mas nenhum reparo, nenhuma melhoria deve receber, 
exceto aqueles que seus ocupantes sem um tostão podem fornecer. E quando por fim 
se tornar completamente inabitável - inabitável até mesmo para o mais humilde 
padrão de servidão - será apenas mais uma cabana destruída, e os futuros índices de 
pobreza serão um tanto reduzidos. Enquanto grandes proprietários estão escapando 
de taxas baixas por meio do despovoamento de terras sobre as quais eles têm 
controle, a cidade mais próxima ou vila aberta recebe os trabalhadores despejados: o 
mais próximo, eu digo, mas este "mais próximo" pode significar três ou quatro milhas 
de distância da fazenda onde o trabalhador tem sua labuta diária. A essa labuta 
diária terá que ser acrescentada, como se não fosse nada, a necessidade diária de 
caminhar seis ou oito milhas pelo poder de ganhar o seu pão. E qualquer trabalho 
agrícola feito por sua esposa e filhos, é feito na mesma desvantagem. Nem é quase 
toda a labuta que a distância o ocasiona. Na aldeia aberta, os especuladores de casas 
de campo compram pedaços de terra, que eles aglomeram o mais densamente que 
podem com os casebres mais baratos possíveis. E para aquelas habitações miseráveis 
(que, mesmo sendo adjacentes ao campo aberto, têm algumas das piores 


características das piores residências urbanas) aglomeram-se os trabalhadores 
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agrícolas da Inglaterra. |... Nem, por outro lado, deve-se supor que, mesmo quando 


o trabalhador está alojado nas terras que cultiva, suas condições domésticas são 
geralmente as que sua vida de indústria produtiva parece merecer. Mesmo em 
propriedades principescas ... sua cabana ... pode ser da pior descrição. Existem lordes 
que consideram qualquer chiqueiro bom o suficiente para seu trabalhador e sua 


família, e ainda assim não desdenham de dirigir com ele a barganha mais difícil 
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possível pelo aluguel. Pode ser uma cabana de um quarto em ruínas, sem grelha 


de fogo, sem banheiro, sem janela aberta, sem abastecimento de água, mas a vala, 
sem jardim - mas o trabalhador é impotente contra o erro .... E o Atos de Remoção de 


Incômodos ... são ... uma mera letra morta ... em grande parte dependente de seu 
trabalho em proprietários de chalés como aquele de quem seu choupana (do 
trabalhador) foi alugado ... De mais brilhante, mas cenas excepcionais, é necessário, 
no interesse da justiça, que se volte a chamar a atenção para a opressão opressora dos 
fatos que são uma censura à civilização da Inglaterra. Lamentável, de fato, deve ser o 
caso, quando, não obstante tudo o que é evidente no que diz respeito à qualidade da 
acomodação atual, é a conclusão comum de observadores competentes que até 
mesmo a maldade geral das moradias é um mal infinitamente menos urgente do que 
sua simples insuficiência numérica. Durante anos, a superlotação das moradias de 
trabalhadores rurais tem sido motivo de profunda preocupação, não apenas para as 
pessoas que cuidam do bem sanitário , mas também para as pessoas que cuidam de 
uma vida digna e moral. Pois, repetidamente em frases tão uniformes que parecem 
estereotipadas, os repórteres sobre a disseminação de doenças epidêmicas nos 
distritos rurais têm insistido na extrema importância dessa superlotação , como uma 
influência que torna uma tarefa desesperadora, tentar a limitação de qualquer 
infecção que seja introduzida. E repetidas vezes tem sido apontado que, apesar das 
muitas influências salubres que existem na vida no campo, a multidão que tanto 
favorece a extensão de doenças contagiosas, também favorece a origem de doenças 
que não são contagiosas. E aqueles que denunciaram o estado de superpopulação de 
nossa população rural não se calaram quanto a mais um mal. Mesmo quando sua 
preocupação principal tem sido apenas com o dano à saúde, muitas vezes quase 
forçosamente eles se referem a outras relações sobre o assunto. Ao mostrar com que 
frequência acontece que pessoas adultas de ambos os sexos, casadas e solteiras, se 
amontoam em pequenos quartos individuais, seus relatórios trazem a convicção de 


que, nas circunstâncias que descrevem, a decência deve ser sempre ultrajada e a 
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moralidade quase necessariamente deve sofrer. Assim, por exemplo, no apêndice 


de meu último relatório anual, o Dr. Ord, relatando um surto de febre em Wing, em 
Buckinghamshire, menciona como um jovem que veio de Wingrave com febre, "no 
primeiro dia s de sua doença dormiu em um quarto com outras nove pessoas. Em 
duas semanas, várias dessas pessoas foram atacadas e, no decorrer de algumas 
semanas, cinco dos nove tiveram febre e um morreu ... “Do Dr. Harvey, do Hospital 
St. George, que, em privado e profissional negócio, visitei Wing durante o tempo da 
epidemia, recebi informação exatamente no sentido do relato acima .... “Uma jovem 
com febre, deitada à noite em um quarto ocupado por seu pai e sua mãe, seu filho 


bastardo, dois rapazes (seus irmãos) e suas duas irmãs, cada uma com um filho 
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sr 


bastardo - 10 pessoas ao todo. Algumas semanas atrás, 13 pessoas dormiam nele. 


O Dr. Hunter investigou 5.375 chalés de trabalhadores agrícolas, não apenas nos 
distritos puramente agrícolas, mas em todos os condados da Inglaterra. Destes, 2.195 
tinham apenas um quarto (muitas vezes usado ao mesmo tempo como sala de estar), 


2.930 apenas dois e 250, mais de dois. Darei algumas amostras retiradas de uma dúzia 
de condados. 


(1.) Bedfordshire 


Wrestlingworth. Quartos com cerca de 3,6 metros de comprimento e 10 de largura, 
embora muitos sejam menores do que isso. Os berços pequenos de um andar são 
frequentemente divididos por divisórias em dois quartos, uma cama frequentemente 
em um kit chen, com 5 pés e 6 polegadas de altura. Aluguel, £ 3 por ano. Os 
inquilinos têm que fazer suas próprias latrinas, o senhorio só fornece um buraco. 
Assim que se faz uma privada, é utilizada por toda a vizinhança. Uma casa, 
pertencente a uma família chamada Richards on, era de uma beleza inacessível. 
“Suas paredes de gesso eram salientes como o vestido de uma senhora em uma 
reverência. Uma extremidade da empena era convexa, a outra côncava e, nesta 
última, infelizmente, ficava a chaminé, um tubo curvo de argila e madeira como a 
tromba de um elefante . Uma vara comprida servia de suporte para evitar que a 
chaminé caísse. A porta e a janela eram romboidais. ” Das 17 casas visitadas, apenas 4 
tinham mais de um dormitório, e essas quatro estavam superlotadas. Os berços com 
um quarto abrigavam 3 adultos e 3 crianças, um casal com 6 filhos, etc. 


Dunton. Aluguéis altos, de £ 4 a £ 5; salário semanal do homem, 10s. Eles esperam 
pagar o aluguel com o trançado de palha da família. Quanto mais alto o aluguel, 
maior o número de pessoas que devem trabalhar juntos para pagá-lo. Seis adultos, 
morando com 4 crianças em um apartamento de dormir, pagam £ 3 10s. para isso. A 
casa mais barata em Dunton, com 4,5 metros de comprimento externo, 10 de largura, 
alugada por 3 libras. Apenas uma das casas investigadas possuía 2 quartos. Um pouco 
fora do vilarejo, uma casa cujos “inquilinos ficavam encostados na lateral da casa”, os 
23 centímetros mais baixos da porta devorados pela pura podridão; a porta, uma 
única abertura fechada à noite por alguns tijolos, engenhosamente empurrada para 
cima depois de fechada e coberta com algumas esteiras. Meia janela, com vidro e 
moldura, tinha desaparecido com toda a carne. Aqui, sem móveis, amontoados 
estavam 3 adultos e 5 crianças. Dunton não é pior do que o resto da União 
Biggleswade. 


(2.) Berkshire 


Beenham. Em junho de 1864, um homem, sua esposa e 4 filhos viviam em um co t 
(chalé de um andar). Uma filha voltou para casa do serviço com escarlatina. Ela 
morreu. Uma criança adoeceu e morreu. A mãe e uma criança estavam com tifo 
quando o Dr. Hunter foi chamado. O pai e uma criança dormiam do lado de fora, 
mas a dificuldade de garantir o isolamento foi vista aqui, pois no mercado lotado da 
aldeia miserável estava a roupa de cama do casa com febre, esperando para ser 
lavada. O aluguel da casa de H., 1s. uma semana; um quarto para homem, esposa e 6 
filhos. Uma casa alugada por 8d. por semana, 14 pés e 6 polegadas de comprimento, 7 
pés de largura, cozinha, 6 pés de altura; o quarto sem janela, lareira, porta ou 


abertura, exceto no vestíbulo; sem jardim. Um homem morou aqui por um tempo, 
com duas filhas adultas e um filho adulto; pai e filho dormiam na cama, as meninas 
na passagem. Cada uma das últimas teve um filho enquanto a família morava aqui, 
mas uma foi para o asilo para seu confinamento e depois voltou para casa. 


(3.) Buckinghamshire 


30 casas - em 1.000 acres de terra - continham aqui cerca de 130-140 pessoas. A 
paróquia de Bradenham compreende 1.000 acres; numerava, em 1851, 36 casas e uma 
população de 84 homens e 54 mulheres. Essa desigualdade entre os sexos foi 
parcialmente remediada em 1861, quando eram 98 homens e 87 mulheres; i ncrease 
em 10 anos de 14 homens e 33 mulheres. Enquanto isso, o número de casas era menos 
um. 


Winslow. Grande parte deste recém-construído em bom estilo; a procura de 
moradias parece muito elevada, visto que os berços muito miseráveis arrendados a 
1s. a 1s. 3D. por semana. 


Water Eaton. Aqui, os proprietários de terras, em vista do aumento da população, 
destruíram cerca de 20 por cento. das casas existentes. Um pobre operário, que tinha 
de percorrer cerca de 4 milhas para trabalhar, respondeu à pergunta, se não 
conseguia encontrar uma cama mais perto: “Não; eles sabem que não devem aceitar 
um homem com minha grande família. ” 


Tinker's End, perto de Winslow. Um quarto em que estavam 4 adultos e 4 
crianças; 11 pés de comprimento, 9 pés de largura, 6 pés e 5 polegadas de altura em 
sua parte mais alta; outros 11 pés e 3 polegadas por 9 pés, 5 pés e 10 polegadas de 
altura, abrigavam 6 pessoas. Cada uma dessas famílias tinha menos espaço do que o 
necessário para um condenado. Nenhuma casa tinha mais de um quarto, nenhum 
deles uma porta dos fundos; água muito escassa; aluguel semanal a partir de 1s. 4d. a 
2s. Em 16 das casas visitadas, apenas 1 homem ganhou 10s. uma semana. A 
quantidade de ar para cada pessoa nas circunstâncias que acabamos de descrever 
corresponde àquela que ela teria se ficasse trancada em uma caixa de 4 pés medindo 
para cada lado, a noite toda. Mas então, as antigas fossas permitiam uma certa 
quantidade de ventilação não intencional. 


(4.) Cambridgeshire 


Gamblingay pertence a vários proprietários. Ele contém as camas mais miseráveis 
que podem ser encontradas em qualquer lugar. Muito trançado de palha. “Uma 
lassidão mortal, uma rendição desesperada à impureza ”, reina em Gamblingay. O 
abandono no seu centro, torna-se mortificação nas suas extremidades, norte e sul, 
onde as casas estão a apodrecer. Os proprietários ausentes sangram essa pobre 
colônia com muita liberdade. Os aluguéis são muito altos; 8 ou 9 pessoas embaladas 
em um apartamento de dormir, em 2 casos 6 adultos, cada um com 1 ou 2 crianças 
em um pequeno quarto. 


(5.) Essex 


Neste concelho, as diminuições do número de pessoas e de moradias vão, em 
muitas freguesias, de mãos dadas. Em não menos de 22 freguesias, porém, a 
destruição de casas não impediu o aumento da população, ou não provocou aquela 
expulsão que, sob o nome de “migração para as cidades”, geralmente ocorre. Em 
Fingringhoe, uma freguesia de 3.443 hectares, havia em 1851 145 casas; em 1861, 
apenas 110. Mas o povo não queria ir embora e conseguiu até aumentar nessas 
circunstâncias. Em 1851, 252 pessoas habitavam 61 casas, mas em 1861, 262 pessoas 
foram espremidas em 49 casas. Em Basilden, em 1851, 157 pessoas viviam em 1.827 
acres, em 35 ho usos; ao final de dez anos, 180 pessoas em 27 casas. Nas paróquias de 
Fingringhoe, South Fambridge, Widford, Basilden e Ramsden Crags, em 1851, 1.392 
pessoas viviam em 8.449 acres em 316 casas; em 1861, na mesma área, 1.473 pessoas 
em 249 casas. 


(6) Herefordshire 


Este pequeno condado sofreu mais com o “espírito de despejo” do que qualquer 
outro na Inglaterra. Em Nadby, chalés geralmente superlotados, com apenas 2 
quartos, em sua maioria pertencentes aos fazendeiros. Eles facilmente os deixavam 
por £3 ou £ 4 por ano e pagavam um salário semanal de 9 s. 


(7) Huntingdon 


Hartford tinha, em 1851, 87 casas; logo depois disso, 19 chalés foram destruídos 
nesta pequena freguesia de 1.720 acres; população em 1831, 452; em 1852, 382; e em 
1861, 341. 14 chalés, cada um com 1 dormitório, foram visitados. Em um, um casal, 3 
filhos crescidos, 1 filha crescida, 4 filhos - ao todo 10 em outro, 3 adultos, 6 filhos. Um 
desses quartos, no qual 8 pessoas dormiam, tinha 12 pés e 10 polegadas de 
comprimento, 12 pés e 2 polegadas de largura, 6 pés e 9 polegadas de altura: a média, 
sem fazer qualquer dedução para projeções no apartamento, deu cerca de 130 pés 
cúbicos por cabeça . Nos 14 quartos de dormir, 34 adultos e 33 crianças. Essas cabanas 
raramente têm jardins, mas muitos dos presos conseguem cultivar pequenas parcelas 
por dezoito anos. ou 12s. por rood. Esses loteamentos estão distantes das casas, que 
não possuem latrinas. A família “deve ir ao lote para depositar seus excrementos” ou, 
como acontece neste lugar, salvando sua presença, “usar um armário com uma calha 
colocada como uma gaveta em uma cômoda, e tirada semanalmente e transportado 
para o lote para ser esvaziado onde seu conteúdo fosse desejado. ” No Japão, o 
círculo das condições de vida se move de maneira mais decente do que isso. 


(8.) Lincolnshire 


Langtoft. Um homem mora aqui, na casa de Wright, com sua esposa, sua mãe e 5 
filhos; a casa tem cozinha na frente, copa, quarto na cozinha da frente; cozinha e 
quarto da frente, 12 pés e 2 polegadas por 9 pés e 5 polegadas; todo o piso do sulco , 
21 pés e 2 polegadas por 9 pés e 5 polegadas. O quarto é um sótão: as paredes se 


juntam no telhado como um pão de açúcar, uma janela de trapeira se abrindo na 
frente. “Por que ele morava aqui? Por causa do jardim? Não; isso é muito pequeno. 
Renda? Alto, 1s. 3D. por semana. Perto de seu trabalho? Não; 6 milhas de distância, 
para que ele caminhe diariamente, indo e voltando, 12 milhas. Ele morava ali, porque 
era um berço arrendável ”, e porque queria ter um berço só para ele, em qualquer 
lugar, a qualquer preço e em quaisquer condições. A seguir estão as estatísticas de 12 
casas em Langtoft, com 12 quartos, 38 adultos e 36 crianças. 


DOZE CASAS EM LANGTOFT 


Raia No. No. Najo Número Número No. No. No. No. No. No. 


Te g 4 o 6. 7. 8. 9. 10. 11. 12. 
Quartos 
de 1 1 11 1 1 1 1 1 1 1 1 
dormir. 
Adultos.3 4 45 2 5 Po Z A o 2? 
Crianças.5 3 44 2 3 3 2 0 3 3 4 
Número 
de 8 7 89 4 8 6 5 2 056 6 
pessoas. 
(9.) Kent 


Kennington, seriamente superpovoado em 1859, quando apareceu a difteria, e o 
médico da paróquia instituiu um inquérito médico sobre a condição das classes mais 
pobres. Ele descobriu que nesta localidade, onde muita mão-de-obra é empregada, 
vários berços foram destruídos e nenhum outro foi construído. Em um distrito havia 
quatro casas, chamadas gaiolas; cada um tinha 4 quartos com as seguintes dimensões 
em pés e polegadas: 


Cozinha: 9 pés 5 por 8 pés 11 por 6 pés 6 
Copa: 8 pés 6 x 4 pés 6 x 6 pés 
Quarto: 8 pés 5 por 5 pés 10 por 6 pés 3 
Quarto: 8 pés 3 por 8 pés 4 por 6 pés 3 


(10.) Northamptonshire 


Brinworth, Pickford e Floore: nessas aldeias, no inverno, de 20 a 30 homens vagavam 
pelas ruas por falta de trabalho. Os fazendeiros nem sempre cultivam 
suficientemente as terras de milho e nabo, e o proprietário achou melhor juntar todas 
as suas fazendas em 2 ou 3. Daí a falta de emprego. Enquanto de um lado da parede a 
terra exige trabalho, do outro lado os laboure rs defraudados a lançam olhares 
ansiosos. Com excesso de trabalho febril no verão e quase morrendo de fome no 
inverno, não é de admirar que digam em seu dialeto peculiar: "o pároco e os nobres 
parecem fritar até a morte para eles". 


No andar, instâncias, em um quarto do menor tamanho, de casais com 4, 5, 6 
filhos; 3 adultos com 5 filhos; um casal com avô e 6 filhos com escarlatina etc. em 
duas casas com dois quartos, duas famílias de 8 e 9 adultos respectivamente. 


(11.) Wiltshire 


Stratton. 31 casas visitadas, 8 com apenas um quarto. Pentill, na mesma freguesia: 
um berço alugado em Is. 3D. semanalmente com 4 adultos e 4 crianças, não tinha 
nada de bom nisso, exceto as paredes, desde o chão de pedaços de pedras cortadas 
até o telhado de palha gasta. 


(12. ) Worcestershire 
A destruição de casas aqui não é tão excessiva; no entanto, de 1851 a 1861, o 
número de habitantes de cada casa, em média, aumentou de 4,2 para 4,6. 


Badsey. Muitos berços e pequenos jardins aqui. Alguns dos fazendeiros declaram 
que os berços são “um grande incômodo aqui, porque trazem os pobres”. Sobre a 
declaração de um cavalheiro: 


“Os pobres não são melhores para eles; se você construir 500 eles vão deixar 
rápido o suficiente, na verdade, quanto mais você constrói, mais eles querem ” 


(segundo ele, as casas dão origem aos habitantes, que então, por lei da Natureza, 
pressionam sobre “os meios de habitação”). Dr. Hunter observa: 


“ Agora, esses pobres devem vir de algum lugar, e como não há atração especial, 
como os doles, em Badsey, deve ser a repulsa de algum outro lugar impróprio, que os 
enviará para cá. Se cada um pudesse encontrar um lote perto de seu trabalho, ele não 
preferiria Badsey, onde ele paga por seu pedaço de terra duas vezes mais do que o 
fazendeiro paga por ele. ” 


A emigração contínua para as cidades, a formação contínua de população 
excedente no país por meio da concentração de fazendas, conversão de terras aráveis 
em pastagens, maquinários etc., e o despejo contínuo da população agrícola pela 
destruição de suas casas, andam de mãos dadas. Quanto mais vazio o distrito está de 
homens, maior é o seu “excedente populacional relativo”, quanto maior é a pressão 
sobre os meios de emprego, maior é o excesso absoluto da população agrícola sobre 
os meios de habitá-la, maior , portanto, nas aldeias está o excedente de população 
local e o agrupamento mais pestilento de seres humanos. O agrupamento de nós de 
homens em pequenas aldeias dispersas e pequenas cidades do interior corresponde à 
drenagem forçada de homens da superfície da terra. A contínua superação dos 
trabalhadores agrícolas, apesar de seu número decrescente e da crescente massa de 
seus produtos, dá origem ao seu pauperismo. Seu pauperismo é, em última análise, o 
motivo de seu despejo e a principal fonte de sua miserável habitação que destrói seu 


último poder de resistência e os torna mais escravos dos proprietários de terras e dos 
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fazendeiros. Assim, o salário mínimo torna-se para eles uma lei da Natureza. Por 


outro lado, a terra, apesar de sua constante “população excedente relativa”, é ao 
mesmo tempo subpovoada. Isso é visto, não apenas localmente, nos pontos onde o 
efluxo de homens para reboque , minas, construção de ferrovias etc., é mais 
acentuado. Pode ser vista em toda parte, na época da colheita, bem como na 
primavera e no verão, naqueles tempos frequentemente recorrentes em que a 
agricultura inglesa, tão cuidadosa e intensiva, precisa de mãos extras. Sempre há 


muitos trabalhadores agrícolas para os comuns e sempre muito poucos para as 
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necessidades excepcionais ou temporárias do cultivo do solo. Assim, nós 


encontramos nos oficiais do- cumentos reclamações contraditórias dos mesmos locais 
de deficiência e excesso de trabalho simultaneamente. A falta temporária ou local de 
trabalho não acarreta aumento de salários, mas o forçamento das mulheres e crianças 
para os campos, e a exploração em uma idade constantemente reduzida. Assim que a 
exploração das mulheres e crianças ocorre em maior escala, torna-se, por sua vez, um 
novo meio de fazer uma população excedente do trabalhador agrícola masculino e de 


manter seu salário baixo. No leste da Inglaterra, floresce um belo fruto desse círculo 
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vicioso - o chamado sistema de gangues, ao qual devo retornar brevemente aqui.. 


O sistema de gangues existe quase exclusivamente nos condados de Lincoln, 


Huntingdon, Cambridge, Norfolk, Suffolk e Nottingham, aqui e ali nos condados 
vizinhos de Northampton, Bedford e Rutland. Lincolnshire nos servirá de exemplo. 
Grande parte deste concelho são terrenos novos, outrora alagados, ou ainda, como 
noutros dos condados orientais acabados de nomear, recentemente conquistados do 
mar. A máquina a vapor fez maravilhas na forma de drenagem. O que antes eram 
pântanos e bancos de areia, agora apresentam um mar luxuriante de milho e o mais 
alto valor dos aluguéis. O mesmo se aplica às terras aluviais conquistadas pelo 
esforço humano, como na ilha de Axholme e outras freguesias nas margens do 
Trento. À medida que as novas fazendas surgiam, não só não eram construídas novas 
cabanas: as velhas eram demolidas e o fornecimento de mão-de-obra precisava vir de 
aldeias abertas, a quilômetros de distância, por longas estradas que serpenteavam ao 
longo das encostas das colinas. Somente lá a população havia anteriormente 
encontrado abrigo contra as inundações incessantes do inverno. Os trabalhadores 
que moram nas fazendas de 400-1.000 acres(eles são chamados de “trabalhadores 
confinados”) são empregados exclusivamente em tipos de trabalho agrícola que 
sejam permanentes, difíceis e realizados com a ajuda de cavalos. Para cada 100 acres 
há, em média, apenas uma casa de campo. Um fazendeiro de pântanos, por exemplo, 
deu provas perante a Comissão de Inquérito: 


“Eu cultivo 320 acres, toda terra arável. Não tenho uma casa de campo na minha 
fazenda. Tenho apenas um trabalhador em minha fazenda agora. Tenho quatro 


cavaleiros hospedados por perto. Conseguimos trabalhos leves feitos por gangues. ” 
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O solo requer muito trabalho de campo leve, como capina, capina, certos 
processos de adubação, remoção de pedras, etc. Isso é feito pelas gangues, ou bandos 
organizados que moram nas aldeias abertas. 


A gangue consiste de 10 a 40 ou 50 pessoas, mulheres, jovens de ambos os sexos 
(13-18 anos de idade, embora os meninos sejam em sua maioria eliminados aos 13 
anos) e crianças de ambos os sexos (6- 13 anos de idade). À frente está o chefe da 
gangue, sempre um trabalhador agrícola comum, geralmente o que se chama de um 
lote ruim, um bode expiatório, vacilante, bêbado, mas com uma pitada de 
empreendimento e savoir-faire . Fle é o sargento de recrutamento da gangue, que 
trabalha com ele, não com o fazendeiro. Ele geralmente trabalha com este último 


para trabalho por peça, e sua renda, que em média não é muito superior à de um 
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trabalhador agrícola comum, depende quase inteiramente da destreza com que 


consegue extrair no menor tempo possível a maior quantidade de trabalho possível 
de sua gangue. Os fazendeiros descobriram que as mulheres trabalham 
constantemente apenas sob a direção dos homens, mas que as mulheres e crianças, 
uma vez lançadas, gastam impetuosamente sua força vital - como Fourier sabia - 
enquanto o trabalhador adulto é astuto o suficiente para economizar tanto quanto ele 


pode. O chefe da gangue vai de uma fazenda para outra e, portanto, emprega sua 
gangue de 6 a 8 meses por ano. O emprego dele é, portanto, muito mais lucrativo e 
mais certo para as famílias trabalhadoras do que o emprego do agricultor individual, 
que só emprega crianças ocasionalmente. Essa circunstância fixa tão completamente 
sua influência nas aldeias abertas que as crianças geralmente só podem ser 
contratadas por meio de sua instrumentalidade. O empréstimo desses 
individualmente, independentemente da gangue, é seu segundo comércio. 


As “desvantagens” do sistema são o excesso de trabalho das crianças e jovens, as 
enormes marchas que fazem diariamente de e para as fazendas, a 5, 6, e às vezes a 11 
quilômetros de distância, enfim, a desmoralização da gangue. Embora o chefe da 
gangue, que em alguns distritos é chamado de “o motorista”, esteja armado com uma 
vara longa, ele a usa raramente, e as queixas de tratamento brutal são excepcionais. 
Ele é um imperador democrático, ou uma espécie de Flautista de Hamelin. Ele deve, 
portanto, ser popular com seus súditos, e os liga a si mesmo pelos encantos da vida 
cigana sob sua direção . A liberdade grosseira, uma alegria barulhenta e a mais 
obscena impudência atraem a gangue. Geralmente, o chefe da gangue paga em um 
bar; depois, ele volta para casa à frente da procissão, cambaleando bêbado, apoiado à 
direita e à esquerda por um robusto virago , enquanto crianças e jovens fecham a 
retaguarda, barulhentos e cantando canções debochadas e obscenas. Na viagem de 
volta, o que Fourier chama de “fanerogamie” está na ordem do dia. É comum 
engravidar de meninas de 13 e 14 anos por seus companheiros do sexo masculino da 


mesma idade. As aldeias abertas que abastecem o contingente da gangue, tornam-se 
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Sodoms e Gomorrahs, e têm duas vezes mais taxas de nascimentos ilegítimos do 


que o resto do reino. O caráter moral das meninas criadas nessas escolas, quando 
casadas, foi mostrado acima. Seus filhos, quando o ópio não lhes dá o golpe final, 
nascem como recrutas da gangue. 


A gangue, em sua forma clássica recém- descrita, é chamada de gangue pública, 
comum ou vagabunda. Pois também existem gangues privadas. São formados da 
mesma maneira que a gangue comum, mas contam com menos membros e 
trabalham, não sob a direção de um chefe de gangue, mas de algum velho 
empregado de fazenda, a quem o fazendeiro não sabe como empregar da melhor 
maneira. A diversão cigana aqui desapareceu, mas segundo todas as testemunhas, o 
pagamento e o tratamento das crianças são piores. 
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O sistema de gangues, que nos últimos anos tem aumentado constantemente, 


claramente não existe por causa do mestre da gangue. Existe para o enriquecimento 
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dos grandes fazendeiros, e indiretamente dos proprietários. Para o fazendeiro 


não existe método mais engenhoso de manter seus trabalhadores bem abaixo do 
nível normal, e ainda de sempre ter uma mão extra pronta para trabalho extra, de 
extrair a maior quantidade possível de trabalho com o mínimo de dinheiro possível 
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e de tornar o trabalho masculino adulto "redundante". Da exposição já feita, 


entender-se-á por que, por um lado, se admite maior ou menor falta de emprego 
para o trabalhador rural, por outro, o sistema de quadrilhas é ao mesmo tempo 


declarado “necessário” em conta a falta de mão-de-obra masculina adulta e sua 
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migração para as cidades. A terra limpa de ervas daninhas e as ervas daninhas 

impuras humanas de Lincolnshire são pólos e contra- pólos da produção capitalista. 
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F. Ireland 


Ao concluir esta seção, devemos viajar por um momento para a Irlanda. Em 
primeiro lugar, os principais fatos do caso. 


A população da Irlanda tinha, em 1841, atingido 8.222.664, em 1851, havia 
diminuído para 6.623.985; em 1861, para 5.850.309; em 1866, para 5⁄2 milhões, quase 
ao nível de 1801. A diminuição começou com o ano da fome, 1846, de modo que a 
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Irlanda, em menos de vinte anos, perdeu mais de 5/16 ths de sua população. Sua 


emigração total de maio de 1851 a julho de 1865 foi de 1.591.487: a emigração durante 
os anos 1861-18 65 foi de mais de meio milhão. O número de casas habitadas caiu, de 
1851-1861, em 52.990. De 1851-1861, o número de propriedades de 15 a 30 acres 
aumentou 61.000, o de propriedades com mais de 30 acres, 109.000, enquanto o 
número total de todas as fazendas caiu 1 20.000, uma queda, portanto, 
exclusivamente devido à supressão das fazendas sob 15 acres - ou seja , para sua 
centralização. 


Tabela A 

LIVE-STOCK 
Cavalos Gado Ovelha 
Número... . . Número. . . Número... 
Total Diminuir Total Diminuir Aumentar Total Din 
1860 619.811 - 3.606.374- - 3.54 

Ano 1801 614.232 5.579  3471.688134.686 - E Raja 
1862 602.894 11.338 3.254.890216.7/98 - 3.4E 
1863 579.978 22.916 3.144.231110.659 - 3.5 


1864 562.158 17.820 3.262.294- 118.063 3.3€ 


1865 547.867 14.291 3.493.414- 231.120 3.6€ 


A diminuição da população foi naturalmente acompanhada por uma diminuição 
na massa de produtos. Para o nosso propósito, é suficiente considerar os 5 anos de 
1861-1865 durante os quais mais de meio milhão emigrou, e o número absoluto de 
pessoas diminuiu em mais de 1/3 de milhão. Da tabela acima resulta: - 


Cavalos Gado Ovelha Porcos 


Diminuição Redução Aumento Aumento 
absoluta e Absoluta Absoluto Absoluto 
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71.944 112.960 146.662 28,8211” 


Passemos agora à agricultura, que fornece meios de subsistência para o gado e 
para os homens. Na tabela a seguir é calculado o decréscimo ou aumento para cada 
ano separado, em comparação com seu antecessor imediato. As colheitas de cereais 
incluem trigo, aveia, cevada, centeio, feijão e ervilhas; as colheitas verdes, potat oes, 
nabos, malmequeres, raiz de beterraba, repolhos, cenouras, pastinaga, ervilhaca. & c. 


Tabela B 


AUMENTO OU DIMINUIÇÃO NA ÁREA SOB CULTURAS E | 


Culturas Comar 

de Culturas Verdes Linho 
, Trevo 

cereais 


Diminuir Diminuir Aumentar Diminuir Aumentar Diminuir 


(Acres) (Acres) (Acres) (Acres) (Acres) (Acres) 
Ano1861 15.701 36.974 - 47.969 - 

1862 72.734 74.785 - - 6.623 

1863 144.719 19.358 - - 7.724 

1864 122.437 2.317 - - 47.486 

1865 72.450 - 25.241 - 68.970 

1861-65 428.041 108.193 - - 82.834 


No ano de 1865, 127.470 acres adicionais vinham sob o título de “gramado”, 
principalmente porque a área sob o título de “pântano e resíduos desocupados” 
diminuiu em 101.543 acres. Se compararmos 1865 com 1864, há uma diminuição nos 
cereais de 246.667 qrs., Dos quais 48.999 foram trigo, 160.605 aveia, 29.892 cevada etc.: 
a diminuição nas batatas foi de 446.398 toneladas, embora a área de seu cultivo tenha 
aumentado em 1865 . 


Do movimento da população e da produção agrícola da Irlanda, passamos para o 
movimento na bolsa de seus proprietários, grandes fazendeiros e capitalistas 
industriais. Isso se reflete na alta e na queda do imposto de renda. Deve ser lembrado 
que a Tabela D. (lucros com exceção daqueles dos fazendeiros), inclui também os 
chamados lucros “profissionais” - isto é, os rendimentos de advogados, médicos, etc .; 
e os Cronogramas C. e E., nos quais nenhum detalhe especial é dado, incluem as 
rendas de empregados, de ficers, sinecuristas do Estado, detentores de fundos do 
Estado etc. 
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Tabela C 


AUMENTO OU DIMINUIÇÃO NA ÁREA SOB CULTIVO, 


PRODUTO POR ACRE E PRODUTO TOTAL DE 1865 EM CON 


produtos Acres of 


Cultivated Land 


1864 


Trigo 


Aveia 


Cevada 


Bere 


Centeio 


Batatas 


Nabos 


Mangold- 


wurzel 


Produto 
por Acre 
Aumentar 
ou 
diminuir, Aume: 
1865 1865 1864 1865 dimin: 
276.483 266.989 - 9.494 cwt., 1º 
13,3 
1.814.8861.745.228- 69.658 cwt., 1; 
12,1 
172.700 177,102 4.402- cwt., 1/ 
15,9 
8.894 10.091 1.197- cwt., 1/ 
16,4 
cwt., 8,5 T 
1.039.7241. 
337.995 X 
14.073 1 


Couves 31.821 X 
Linho 301.693 2! 


Feno 1.609.5691. 


Tabela D 


O IMPOSTO DE RENDA SOBRE AS RENDIMENTOS SUBJUN 
LIBRAS ESTERLAS 
(Décimo Relatório dos Comissários da Receita Federal, Lond. 1 


1860 1861 1862 1863 1864 


Anexo À. 
Aluguel de 13.893.82913.003.55413.398.938 13.494.091 13.470 
terreno 


Cronograma B. 
Lucros dos 2.765.387 2.773.644 2.937.899 2.938.923 2.930. 
agricultores. 


Cronograma 


D. Industrial, 4.891.652 4.836.203 4.858.800 4.846.497 4.546] 
etc., Lucros 


Programações 
totais de 22.962.88922.998.39423.597.5/423.658.63123.236 


AaE 


Sob o Cronograma D., o aumento médio anual da renda de 1853-1864 foi de 
apenas 0,93; enquanto, no mesmo período, na Grã - Bretanha, era de 4,58. A tabela a 
seguir mostra a distribuição dos lucros (com exceção daqueles dos agricultores) para 
os anos de 1864 e 1865: - 
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Tabela E 


ANEXO D. 
RENDA DE LUCROS (MAIS DE £ 60) NA 
IRLANDA 
1864 1865 
£ £ 
Renda anual 4.368.610 dividido a 
dividido 
total entre 17.467 
entre 18.081 
de pessoas. 
pessoas. 
Ronaaanaal sommoedividido 42000 
acima de £ 60 entre 5.015 dividido 
e abaixo de £ ua entre 4.703 
100 P l pessoas. 


1.979.066 dividido 2.028.571 
Da renda totalentre 11.321 dividido 


anual pessoas. entre 12.184 


Restante da 
renda anual 
total 


Destes 


2.150.818 dividido 
entre 1.131 pessoas. 


1.073.906 dividido 
em 1.010 pessoas. 


1.076.912 dividido 
entre 121 pessoas. 


430.535 dividido 
entre 95 pessoas. 


646.377 dividido 
entre 26 


262.819 dividido 
entre 3 


pessoas. 


2.418.833 
dividido 
entre 1.194 
pessoas. 


1.097.927 
dividido 
entre 1.044 
pessoas. 


1.320.906 
dividido 
entre 150 
pessoas. 


584.458 
dividido 
entre 2 
pessoas. 


736.448 
dividido 
entre 28 
274.528 
dividido 
entre 3 


A Inglaterra, um país com uma produção capitalista totalmente desenvolvida e 
preeminentemente industrial, teria sangrado até a morte com o esgotamento da 
população que sofreu a Irlanda. Mas a Irlanda é atualmente apenas um distrito 
agrícola da Inglaterra, separado por um largo canal do país para o qual produz 
milho, lã, gado, recrutas industriais e militares. 


O despovoamento da Irlanda tirou grande parte do cultivo do solo, diminuiu 
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muito a produção do solo, e, apesar da maior área destinada à pecuária, tem 


provocado, em alguns de seus ramos, uma diminuição absoluta, em outros, um 
avanço pouco digno de menção e constantemente interrompido por retrocessos. No 
entanto, com a queda do número da população, as rendas e os lucros dos agricultores 
aumentaram, embora estes não sejam tão constantes quanto os primeiros. A razão 
disso é facilmente compreensível. Por um lado, com a conversão de pequenas 
propriedades em grandes e a transformação de terras aráveis em pastagens, grande 
parte de toda a produção foi transformada em excedente. A produção excedente 
aumentou, embora a produção total, da qual ele formava uma fração, diminuísse d. 
Por outro lado, o valor monetário desse produto excedente aumentou ainda mais 
rapidamente do que sua massa, em conseqiência do aumento no preço de mercado 
inglês de carne, lã, etc., durante os últimos 20, e especialmente durante os últimos 10 
, anos. 


Os meios de produção dispersos que servem aos próprios produtores como meio 
de emprego e de subsistência, sem expandir seu próprio valor pela incorporação do 
trabalho de outrem, não são mais capital do que um produto consumido por seu 
próprio produtor é uma mercadoria . Se, com a massa da população, a dos meios de 
produção empregados na agricultura também diminuiu, a massa do capital 
empregado na agricultura aumentou, porque uma parte dos meios de produção que 
antes eram dispersos se concentrou e se transformou em capital. 


O capital total da Irlanda fora da agricultura, empregado na indústria e no 
comércio, acumulou-se lentamente durante as últimas duas décadas, e com grandes e 
constantes flutuações; tanto mais rapidamente se desenvolveu a concentração de 
seus constituintes individuais. E, por menor que fosse seu aumento absoluto, em 
proporção à diminuição da população, aumentara amplamente. 


Aqui, então, sob nossos próprios olhos e em grande escala, um processo é 
revelado, do qual nada mais excelente poderia ser desejado pela economia ortodoxa 
para sustentar seu dogma: que a miséria brota do excedente populacional absoluto, e 
que o equilíbrio é restabelecido por despovoamento. Esta é uma experiência muito 
mais importante do que a peste em meados do século XIV, tão belaudada pelos 
malthusianos. Observe ainda: Se ao menos a ingenuidade do mestre-escola pudesse 
aplicar, às condições de produção e população do século XIX, o padrão do século XIV, 


esta ingenuidade, na barganha, negligenciou o fato de que, embora, após a peste e a 
dizimação que o acompanhou, seguiu deste lado do Canal, na Inglaterra, alforria e 


enriquecimento da população agrícola, desse lado, na França, seguiu maior servidão 
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e mais miséria. 

A fome irlandesa de 1846 matou mais de 1.000.000 de pessoas, mas matou apenas 
pobres diabos. Para a riqueza do país não causou o menor dano. O êxodo dos 
próximos 20 anos, um êxodo cada vez maior, não dizimou, como, por exemplo, a 
Guerra dos Trinta Anos, junto com os seres humanos, seus meios de produção. O 
gênio irlandês descobriu uma maneira totalmente nova de animar um povo pobre a 
milhares de quilômetros de distância do cenário de sua miséria. Os exilados 
transplantados para os Estados Unidos enviam para casa somas de dinheiro todos os 
anos como despesas de viagem para os que ficam para trás. Cada tropa que emigra 
em um ano, atrai outra no seguinte. Assim, em vez de custar nada à Irlanda, a 
emigração constitui um dos ramos mais lucrativos de sua exportação . Enfim, é um 
processo sistemático, que não se limita a constituir um hiato passageiro na 


população, mas suga a cada ano mais gente do que o que é substituído pelos 
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nascimentos, de modo que o nível absoluto da população cai ano a ano.. 

Quais foram as consequências para os trabalhadores irlandeses deixados para trás 
e libertados do excesso de população? Que a população excedente relativa é hoje tão 
grande quanto antes de 1846; que os salários são igualmente baixos, que a opressão 
dos trabalhadores aumentou, que a miséria está levando o país a uma nova crise. Os 
fatos são simples. A revolução na agricultura acompanhou a emigração. A produção 
de excedente relativo da população mais do que acompanhou o despovoamento 
absoluto. Uma olhada na tabela C. mostra que a mudança de terras aráveis por 
pastagens deve funcionar de forma ainda mais aguda na Irlanda do que na 
Inglaterra. Na Inglaterra, o cultivo de safras verdes aumenta com a criação de gado; 
na Irlanda, diminui. Enquanto um grande número de hectares, que antes eram 
cultivados, permanecem ociosos ou são transformados permanentemente em 
pastagens, uma grande parte dos terrenos baldios e turfeiras que antes não eram 
utilizadas, tornam-se úteis para a extensão da pecuária. Os agricultores menores e 


médios - entre eles todos aqueles que não cultivam mais de 100 acres - ainda 
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representam cerca de 8/10 do total. Eles são um após o outro, e com um grau de 


força até então desconhecido, esmagados pela competição de uma agricultura 
administrada pelo capital, e portanto fornecem continuamente novos recrutas para a 
classe dos trabalhadores assalariados. A única grande indústria da Irlanda, a 
manufatura de linho, requer relativamente poucos homens adultos e só emprega 
totalmente, apesar de sua expansão desde que o preço do algodão subiu em 1861- 
1866, uma parte relativamente insignificante da população. Como todas as outras 
grandes indústrias modernas , produz constantemente, por flutuações incessantes, 


uma população excedente relativa em sua própria esfera, mesmo com um aumento 
absoluto na massa de seres humanos por ela absorvidos. A miséria da população 
agrícola é o pedestal de gigantescas fábricas de camisas, cujos exércitos de 
trabalhadores estão, em sua maioria, espalhados pelo país. Aqui, encontramos 
novamente o sistema descrito acima da indústria doméstica, que, com pagamento 
insuficiente e excesso de trabalho, possui seus próprios meios sistemáticos para criar 
trabalhadores suplementares. Finalmente, embora o despovoamento não tenha as 
consequências destrutivas que resultariam em um país com uma produção capitalista 
plenamente desenvolvida, não ocorre sem uma reação constante sobre o mercado 
interno. A lacuna que a emigração causa aqui limita não apenas a demanda local de 
mão de obra, mas também a renda de pequenos lojistas, artesãos e comerciantes em 
geral. Daí a diminuição da renda entre £ 60 e £ 100 na Tabela E. 


Uma declaração clara da condição dos trabalhadores agrícolas na Irlanda pode ser 


governo que é mantido apenas por baionetas e por estado de sítio, ora aberto, ora 
disfarçado, devem observar todos os cuidados de linguagem que seus colegas na 
Inglaterra desprezam. Apesar disso, porém, eles não permitem que seu governo se 
embale em ilusões. Segundo eles, a taxa de salários no país, ainda muito baixa, nos 
últimos 20 anos aumentou 50-60% e está agora, em média, em 6s. a 9s. por semana. 
Mas, por trás desse aumento aparente, está oculta uma queda real dos salários, pois 
ela não corresponde de forma alguma ao aumento do preço dos meios de 
subsistência necessários que ocorreu entretanto. Como prova, o seguinte extrato dos 
relatos oficiais de uma oficina irlandesa. 
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encontrada nos Reports of the Irish Poor Law Inspectors (1870) Oficiais de um 


CUSTO SEMANAL MÉDIO POR CABEÇA 


Ano encerrado Provisões e Roupas. TOTAL. 
necessidades 

29 de setembro 1s.31 / 4d. 3D. 1s.61/ 

de 1849. 4d. 

29 de setembro 2s.71 / 4d. 6d. 3s.11/ 


de 1869. 4d. 


O preço dos meios de subsistência necessários é, portanto, totalmente o dobro, e o 
da roupa exatamente o dobro, tanto quanto eram 20 anos antes. 


Mesmo à parte dessa desproporção, a mera comparação da taxa de salários 
expressa em ouro daria um resultado longe de ser exato. Antes da fome, a grande 
massa dos salários agrícolas era paga em espécie, apenas a menor parte em dinheiro; 
hoje, o pagamento em dinheiro é a regra. Disto se segue que, qualquer que seja o 
valor do salário real, sua taxa monetária deve aumentar. 


“ Antes da fome, o trabalhador desfrutava de sua cabana ... com um rood, ou meio 
acre ou acre de terra, e instalações para ... uma safra de batatas. Ele era capaz de criar 
seu porco e criar aves ... Mas agora eles têm que comprar pão, e eles não têm nenhum 


refugo com o qual possam alimentar um porco ou uma ave, e consequentemente não 
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têm nenhum benefício com a venda de um porco, ave, ou por exemplo, gs. ”. 

De fato, antigamente, os trabalhadores agrícolas eram apenas os menores dos 
pequenos fazendeiros, e formavam em sua maior parte uma espécie de retaguarda 
das fazendas médias e grandes nas quais encontravam emprego. Somente a partir da 
catástrofe de 1846 eles começaram a formar uma fração da classe de trabalhadores 
puramente assalariados, uma classe especial, ligada a seus senhores assalariados 
apenas por relações monetárias. 


Sabemos quais eram as condições de suas habitações em 1846. Desde então, 
pioraram ainda mais. Uma parte dos trabalhadores agrícolas, que, no entanto, cresce 
menos a cada dia, ainda mora nas propriedades dos fazendeiros em cabanas 
superlotadas, cuja hediondez supera em muito o que os trabalhadores agrícolas 
ingleses nos ofereceram dessa maneira. E isso é geralmente válido, com exceção de 
certos tratos do Ulster; no sul, nos condados de Cork, Limerick, Kilkenny, & c .; no 
leste, em Wicklow, Wexford, & c .; no centro da Irlanda, em King's and Queen's 
County, Dublin, & c .; no oeste, em Sligo, Roscommon, Mayo, Galway etc. 


“As cabanas dos trabalhadores agrícolas”, grita um inspetor, “são uma vergonha 
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para o Cristianismo e para a civilização deste país”. 

A fim de aumentar a atratividade desses buracos para os trabalhadores, os 
terrenos que lhes pertencem desde tempos imemoriais são sistematicamente 
confiscados. 


“A mera sensação de que eles existem sujeitos a esta espécie de proibição, por 
parte dos proprietários e seus agentes, ... deu origem nas mentes dos trabalhadores a 
sentimentos correspondentes de antagonismo e insatisfação para com aqueles por 
quem são assim 1 ed considerar-se como sendo tratados como ... uma raça proscrita.” 
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O primeiro ato da revolução agrícola foi varrer as cabanas situadas no campo de 
trabalho. Isso foi feito em grande escala, e como se em obediência a uma ordem do 
alto. Assim, muitos trabalhadores foram obrigados a buscar abrigo em aldeias e 
cidades. Lá eram jogados como lixo em sótãos, buracos, porões e esquinas, nas piores 
favelas. Milhares de famílias irlandesas, que segundo o testemunho dos ingleses, 
consumidos como estão pelo preconceito nacional, são notáveis por seu raro apego 
ao lar doméstico, por sua alegria e pureza de sua vida doméstica, viram-se 
repentinamente transplantados em viveiros de vício. Os homens agora são obrigados 
a procurar trabalho dos lavradores vizinhos e são contratados apenas por dia, 
portanto, sob a forma mais precária de remuneração. Conseqientemente 


“As vezes eles têm longas distâncias para ir e voltar do trabalho, muitas vezes 


ficam molhados e sofrem muitas adversidades, resultando frequentemente em 
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doenças, enfermidades e carências”. 


“As cidades tiveram que receber, ano após ano , o que era considerado trabalho 
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excedente da divisão rural”; . e as pessoas ainda se perguntam "ainda há um 


excedente de mão de obra nas cidades e vilas, e ou uma escassez ou uma ameaça de 
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escassez em algumas das divisões do país." A verdade é que essa carência só se 


torna perceptível “na época da colheita, ou na primavera, ou nas épocas em que se 


desenvolve a atividade agrícola; em outros períodos do ano, muitas mãos ficam 
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ociosas; ”. que “desde a extração da safra principal de batatas em outubro até o 
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início da primavera seguinte ... não há emprego para eles”, e mais, que durante 


os tempos ativos eles "estão sujeitos a dias quebrados e a todos os tipos de 
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interrupções." 

Esses resultados da revolução agrícola - ou seja, a mudança de terras aráveis em 
pastagens, o uso de maquinários, a economia de trabalho mais rigorosa, etc., são 
ainda mais agravados pelos proprietários de terras modelo, que, em vez de gastar 
seus aluguéis em outros países, condescendem em viver na Irlanda em suas 
propriedades. Para que a lei da oferta e da procura não seja violada, esses senhores 
desenham seus 


“Oferta de mão-de-obra ... principalmente de seus pequenos inquilinos, que são 
obrigados a comparecer quando são obrigados a fazer o trabalho do senhorio , a taxas 
de salários, em muitos casos, consideravelmente abaixo das taxas atuais pagas a 
trabalhadores comuns, e sem levar em conta a inconveniência ou perda para o 
inquilino de ser obrigado a negligenciar seu próprio negócio em períodos críticos de 
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semeadura ou colheita. 


A incerteza e a irregularidade do emprego, o retorno constante e a longa duração 
do excesso de mão-de-obra, todos esses sintomas de um excedente populacional 
relativo, figuram, portanto, nos relatórios da administração do Poor Law, como 
tantas agruras do proletariado agrícola. Devemos lembrar que encontramos, no 
proletariado agrícola inglês, um espetáculo semelhante. Mas a diferença é que na 
Inglaterra , país industrial, a reserva industrial recruta-se nos distritos rurais, 
enquanto na Irlanda, país agrícola, a reserva agrícola se recruta nas cidades, cidades 
de refúgio dos trabalhadores agrícolas expulsos. No primeiro caso, os excedentes da 
agricultura são transformados em operários de fábrica; neste último, os forçados às 
cidades, ao mesmo tempo que pressionam os salários nas cidades, permanecem 
trabalhadores agrícolas e são constantemente enviados de volta aos distritos do 
interior em busca de trabalho. 


Os inspetores oficiais resumem a condição material do trabalhador agrícola da 
seguinte forma: 


“Embora viva com a mais estrita frugalidade, seu próprio salário mal é suficiente 
para fornecer comida para uma família comum e pagar seu aluguel” e ele depende 
de outras fontes para os meios de vestir-se, sua esposa e filhos .... A atmosfera dessas 


cabines, combinadas com as outras privações a que estão sujeitas, tornou esta classe 
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particularmente suscetível a febre baixa e consumo pulmonar. ”. 


Depois disso, não é de se estranhar que, segundo o testemunho unânime dos 
fiscais, um sombrio descontentamento percorra as fileiras dessa turma, que anseiam 
pelo retorno do passado, detestam o presente, desesperam do futuro, se entregam até 
“à influência maligna dos agitadores”, e tem apenas uma ideia fixa, emigrar para a 
América. Esta é a terra de Cockai gne, na qual a grande panaceia malthusiana, o 
despovoamento, transformou a verde Erin. 


Que vida feliz o operário da fábrica irlandesa leva, um exemplo mostrará: 


“Em minha recente visita ao norte da Irlanda”, diz o inspetor de fábrica inglês, 
Robert Ba ker, “encontrei a seguinte evidência de esforço de um trabalhador irlandês 
habilidoso para pagar a educação de seus filhos; e eu dou seu testemunho 
literalmente, como eu o tirei de sua boca. Que ele era um operário hábil, pode-se 
compreender quando digo que ele trabalhava com mercadorias para o mercado de 
Manchester. 'Johnson. - Sou besouro e trabalho das 6 da manhã às 11 da noite, de 
segunda a sexta-feira. Sábado saímos às 18h, e temos três horas (para refeições e 
descanso). Tenho cinco filhos ao todo. Para este trabalho, recebo 10s. 6d. uma 
semana; minha esposa também trabalha aqui e ganha 5s. uma semana. A menina 
mais velha de 12 anos cuida da casa. Ela também é cozinheira e toda a criada que 
temos. Ela prepara os jovens para a escola. Uma garota passando pela casa me acorda 


às cinco e meia da manhã. Minha esposa se levanta e vai comigo. Não ganhamos 
nada (para comer) antes de irmos trabalhar. A criança de 12 anos cuida das 
criancinhas o dia todo, e não ganhamos nada até o café da manhã, às oito. Às oito 
vamos para casa. Tomamos chá uma vez por semana; outras vezes obtemos mexido, 
às vezes de farinha de aveia, às vezes de comida indiana, como podemos conseguir. 
No inverno, adicionamos um pouco de açúcar e água à nossa refeição indiana. No 
verão, obtemos algumas batatas, plantando nós mesmos um pequeno canteiro ; e 
quando eles terminarem, voltamos a mexer. Às vezes, tomamos um pouco de leite, 
como pode ser. Então vamos dia a dia, domingo e dia da semana, sempre iguais 
durante todo o ano. Sempre fico muito cansado quando termino à noite. Podemos 
ver um pouco de carne de peixe às vezes, mas muito raramente. Três de nossos filhos 


frequentam a escola, para quem pagamos 1d. uma semana por cabeça. Nosso aluguel 
1 


é de 9d. uma semana. A turfa para queima custa 1s. 6d. quinze dias no mínimo. ”. 
024 


Assim é o salário irlandês, assim é a vida irlandesa! 


Na verdade, a miséria da Irlanda é novamente o tema do dia na Inglaterra. No 
final de 1866 e no início de 1867, um dos magnatas irlandeses, Lord Dufferin, propôs 
sua solução no The Times. “ Wie menschlich von solch grossem Herrn !” 


Da Tabela E. vimos que, durante 1864, de £ 4.368.610 de lucros totais, três 
fabricantes de mais-valor embolsaram apenas £ 262.819; que em 1865, no entanto, de 
£ 4.669.979 de lucros totais, os mesmos três virtuosos da “abstinência” embolsaram £ 
274.528; em 1864, 26 fabricantes de valor excedente chegaram a £ 646.377; em 1865, 28 
fabricantes de mais-valia alcançaram £ 736.448; em 1864, 121 fabricantes de mais- 
valia, £ 1.076.912; em 1865, 150 fabricantes de mais-valor, £ 1.320.906; em 1864, 1.131 
criadores de mais-valor £ 2.150.818, quase metade do lucro anual total; em 1865, 1.194 
criadores de mais-valor, £ 2.418.833, mais da metade do lucro anual total. Mas a parte 
do leão, que um número inconcebivelmente pequeno de magnatas da terra na 
Inglaterra, Escócia e Irlanda engolem do aluguel anual nacional, é tão monstruosa 
que a sabedoria do Estado inglês não acha adequado pagar os mesmos materiais 
estatísticos sobre a distribuição tanto das rendas quanto da distribuição dos lucros. L 
ord Dufferin é um desses magnatas terrestres. Que as listas de aluguéis e os lucros 
possam ser "excessivos" ou que sua abundância esteja de alguma forma conectada 
com a abundância da miséria do povo é, obviamente, uma ideia tão "vergonhosa" 
quanto "inadequada". Ele se atém aos fatos. O fato é que, à medida que a população 
irlandesa diminui, as listas de aluguéis aumentam; esse despovoamento beneficia os 
latifundiários, pois beneficia também o solo, e, portanto, o povo, esse mero acessório 
do solo. Ele declara, portanto, que a Irlanda ainda é superpovoada e o fluxo de 
emigração ainda flui muito preguiçosamente. Para ser perfeitamente feliz, a Irlanda 
deve se livrar de pelo menos um terço de um milhão de trabalhadores. Que ninguém 


imagine que este senhor, poético na pechincha, é um médico da escola de Sangrado, 
que por mais que não encontrasse melhor seu paciente, pedia flebotomia e 
novamente flebotomia, até que o paciente perdesse ao mesmo tempo a doença. como 
seu sangue. Lord Dufferin exige um novo derramamento de sangue de apenas um 
terço de um milhão, em vez de cerca de dois milhões; na verdade, sem nos livrarmos 
deles, o milênio em Erin não acontecerá. A prova é facilmente fornecida. 


NÚMERO E EXTENSÃO DE FAZENDAS NA 


10: 25h 
IRLANDA EM 1864 E 





Não. Acres 


(1) Fazendas com 


À 48.653 25.394 
até 1 acre. 


(2) Fazendas com mais de 1, 


E 82.037 288.916 
não mais de 5 acres. 


(3) Fazendas com mais de 5, 


não mais de 15 acres. 176.368 1.836.310 


(4) Fazendas com mais de 15, 


não mais de 30 acres. 136.578 3.051.343 


(5) Fazendas com mais de 30, 


não mais de 50 acres. 71.961 2.906.274 


(6) Fazendas com mais de 50, 


não mais de 100 acres. 94,247 3.383.880 


(7) Fazendas com mais de 
100 acres. 31.927 8.227.807 


(8) ÁREA TOTAL. - 26.319.924 


A centralização de 1851 a 1861 destruiu principalmente fazendas das três 
primeiras categorias, com menos de 1 e não mais de 15 acres. Acima de tudo, estes 
devem desaparecer. Isso dá 307.058 agricultores “supranumerários” e , calculando as 
famílias, a média baixa de 4 pessoas, 1.228.232 pessoas. Na extravagante suposição de 
que, depois de concluída a revolução agrícola, um quarto deles é novamente 
absorvível, restam para a emigração 921.174 pessoas. As categorias 4, 5, 6, com mais 
de 15 e não mais de 100 acres, são, como já se sabia há muito tempo na Inglaterra, 
muito pequenas para o cultivo capitalista de milho e para a criação de ovelhas são 
quantidades quase inexistentes. Na mesma suposição de antes, portanto, há mais 
788.761 pessoas para emigrar; total, 1.709.532. E como 1 'apetit vient en mangeant, os 
olhos de Rentroll logo descobrirão que a Irlanda, com 3 milhões e meio, ainda é 
sempre miserável, e miserável porque está superpovoada. Portanto, seu 
despovoamento deve ir ainda mais longe, para que ela possa cumprir seu verdadeiro 
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destino, o de um pasto de ovelhas e gado ingleses. 


Como todas as coisas boas neste mundo ruim, esse método lucrativo tem suas 
desvantagens. Com o acúmulo de aluguéis na Irlanda, o acúmulo de irlandeses na 
América mantém o ritmo. O irlandês, banido por ovelhas e bois, reaparece do outro 
lado do oceano como um Fenian e, face a face com a velha rainha dos mares, surge, 
ameaçadora e cada vez mais ameaçadora, a jovem gigante República: 


Agunt Acerba fata Romanos 
Scelusque fraternae necis. 
[Um destino cruel atormenta os romanos, 


e o crime de fratricídio] 


Parte 8 - Acumulação Primitiva 


Índice 


26. O segredo da acumulação primitiva 


Índice 

Vimos como o dinheiro se transforma em capital; como, por meio do capital, a mais- 
valia é feita e, a partir do mais-valor , mais capital. Mas a acumulação de capital 
pressupõe mais-valia; a mais-valia pressupõe a produção capitalista; a produção 
capitalista pressupõe a preexistência de consideráveis massas de capital e de força de 
trabalho nas mãos dos produtores de mercadorias. Todo o movimento, portanto, 
parece girar em um círculo vicioso, do qual só podemos sair supondo uma 
acumulação primitiva (acumulação anterior de Adam Smith) precedendo a 
acumulação capitalista; uma acumulação não é o resultado do modo de produção 
capitalista, mas seu ponto de partida. 


Essa acumulação primitiva desempenha na Economia Política quase o mesmo 
papel que o pecado original na teologia. Adão mordeu a maçã e então o pecado caiu 
sobre a raça humana. Supõe-se que sua origem seja explicada quando é contada como 
uma anedota do passado. Em tempos antigos, havia dois tipos de pessoas; um, a elite 
diligente, inteligente e, acima de tudo, frugal; o outro, patifes preguiçosos, gastando 
seu dinheiro, e mais, em uma vida turbulenta . A lenda do pecado original teológico 
certamente nos conta como o homem foi condenado a comer seu pão com o suor do 
rosto; mas a história do pecado original econômico nos revela que há pessoas para as 
quais isso não é de forma alguma essencial. Nunca mi nd! Assim aconteceu que o 
primeiro tipo acumulou riqueza e o último não tinha nada para vender, exceto suas 
próprias peles. E desse pecado original data a pobreza da grande maioria que, apesar 
de todo o seu trabalho, nada tem até agora para vender a não ser a si mesma, e a 
riqueza de uns poucos que aumenta constantemente, embora há muito tenham 
parado de trabalhar. Essa infantilidade insípida nos é pregada todos os dias em 
defesa da propriedade. M. Thiers, por exemplo , teve a garantia de repeti-lo com toda a 
solenidade de um estadista ao povo francês, outrora tão espirituoso . Mas assim que 
surge a questão da propriedade, torna-se um dever sagrado proclamar o alimento 
intelectual da criança como o único adequado para todas as idades e para todos os 
estágios de desenvolvimento. Na história real, é notório que a conquista, a 
escravidão, o roubo, o assassinato, brevemente a força, desempenham um papel 
importante. Nos ternos anais da Economia Política, o idílico reina desde tempos 
imemoriais. Direito e “trabalho” foram, desde sempre, os únicos meios de 
enriquecimento, com exceção do ano atual, é claro. Na verdade, os métodos de 
acumulação primitiva são tudo menos idílicos. 


O dinheiro e as mercadorias em si não são mais capital do que os meios de 
produção e de subsistência. Eles querem se transformar em capital. Mas essa 
transformação em si só pode ocorrer sob certas circunstâncias que se concentram 
nisso, a saber, que dois tipos muito diferentes de possuidores de mercadorias devem 


ficar cara a cara e em contato; de um lado, os donos do dinheiro, dos meios de 
produção, dos meios de subsistência, que desejam aumentar a soma dos valores que 
possuem, comprando a força de trabalho de outras pessoas; por outro lado, os 
trabalhadores livres, os vendedores de sua própria força de trabalho e, portanto, os 
vendedores de trabalho. Trabalhadores livres, no duplo sentido de que nem eles 
próprios fazem parte e parcela dos meios de produção, como no caso dos escravos, 
escravos, etc., nem os meios de produção pertencem a eles, como no caso do 
camponês -proprietores; eles estão, portanto, livres de, desimpedidos por qualquer 
meio de produção próprio. Com essa polarização do mercado de mercadorias, as 
condições fundamentais da produção capitalista estão dadas. O sistema capitalista 
pressupõe a separação completa dos trabalhadores de todas as propriedades nos 
meios pelos quais eles podem realizar seu trabalho. Assim que a produção capitalista 
está por conta própria, ela não apenas mantém essa separação, mas a reproduz em 
uma escala continuamente crescente. O processo, portanto, que abre o caminho para 
o sistema capitalista, não pode ser outro senão o processo que tira do trabalhador a 
posse de seus meios de produção; um processo que transforma, de um lado, os meios 
sociais de subsistência e de produção em capital, de outro, os produtores imediatos 
em trabalhadores assalariados. A chamada acumulação primitiva, portanto, nada 
mais é do que o processo histórico de separação do produtor dos meios de produção. 
Aparece como primitivo, porque forma a fase pré-histórica do capital e do modo de 
produção correspondente. 


A estrutura econômica da sociedade capitalista cresceu a partir da estrutura 
econômica da sociedade feudal. A dissolução do último libertou os elementos do 
primeiro. 


O produtor imediato, o trabalhador, só poderia dispor de sua própria pessoa 
depois que ele deixasse de ser preso ao solo e deixasse de ser escravo, servo ou 
escravo de outro. Para se tornar um vendedor livre de força de trabalho, que carrega 
sua mercadoria onde quer que encontre um mercado, ele deve ainda ter escapado do 
regime das guildas, de suas regras para aprendizes e jornaleiros, e dos impedimentos 
de seus regulamentos de trabalho. Assim, o movimento histórico que transforma os 
produtores em trabalhadores assalariados, surge, por um lado, como sua 
emancipação da servidão e dos grilhões das corporações, e só este lado existe para os 
nossos historiadores burgueses. Mas, por outro lado, esses novos libertos tornaram-se 
vendedores de si próprios somente depois de terem sido roubados de todos os seus 
próprios meios de produção e de todas as garantias de existência proporcionadas 
pelos antigos arranjos feudais. E a história disso, sua expropriação, está escrita nos 
anais da humanidade em letras de sangue e fogo. 


Os capitalistas industriais, esses novos potentados, tinham por sua parte não 
apenas deslocar os mestres das corporações do artesanato, mas também os senhores 
feudais, os possuidores das fontes de riqueza. A este respeito, sua conquista do poder 


social aparece como fruto de uma luta vitoriosa tanto contra o senhorio feudal e suas 
prerrogativas revoltantes , quanto contra as guildas e os grilhões que eles colocaram 
no livre desenvolvimento da produção e na livre exploração do homem pelo homem. 
Os chevaliers d'industrie, porém, só conseguiram suplantar os chevaliers da espada 
fazendo uso de eventos dos quais eles próprios eram totalmente inocentes. Eles 
cresceram por meios tão vis como aqueles pelos quais o liberto romano certa vez se 
fez senhor de seu patrono . 


O ponto de partida do desenvolvimento que deu origem ao trabalhador 
assalariado, assim como ao capitalista, foi a servidão do trabalhador. O avanço 
consistiu em uma mudança de forma dessa servidão, na transformação da exploração 
feudal em exploração capitalista. Para compreender sua marcha, não precisamos 
voltar muito longe. Al embora nos deparamos com os primórdios da produção 
capitalista, logo no dia 14 ou século 15, esporadicamente, em certas cidades do 
Mediterrâneo, as datas era capitalista do século 16. Onde quer que apareça, a abolição 
da servidão foi efetuada há muito, e o maior desenvolvimento da Idade Média, a 
existência de cidades soberanas, há muito tempo está em declínio. 


Na história da acumulação primitiva, todas as revoluções marcam uma época que 
agem como alavancas para a classe capital no curso da formação; mas, acima de tudo, 
aqueles momentos em que grandes massas de homens são repentina e violentamente 
arrancadas de seus meios de subsistência e lançadas como proletários livres e 
“desassociados” no mercado de trabalho. A expropriação do produtor agrícola, do 
camponês, da terra, é a base de todo o processo. A história dessa expropriação, em 
diferentes países, assume diferentes aspectos, e percorre suas várias fases em 


diferentes ordens de sucessão e em diferentes períodos. Só na Inglaterra , que 
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tomamos como nosso exemplo, tem a forma clássica.. 


27. Expropriação da população agrícola da terra 


Índice 


Na Inglaterra, a servidão praticamente desapareceu na última parte do século XIV. A 
1028 
imensa maioria da população consistia então, e em extensão ainda maior, no 


século XV, de proprietários camponeses livres, qualquer que fosse o título feudal sob 
o qual seu direito de propriedade estava oculto. Nos grandes domínios senhoriais, o 
velho meirinho, ele próprio um servo, foi substituído pelo fazendeiro livre. Os 
trabalhadores assalariados da agricultura consistiam em parte de camponeses, que 
utilizavam seu tempo de lazer trabalhando nas grandes propriedades, em parte de 
uma classe especial independente de trabalhadores assalariados, relativamente e 
absolutamente poucos em número. Estes últimos também eram quase ao mesmo 
tempo camponeses, pois, além de seus salários, haviam-lhes atribuído terras aráveis 
de até 4 hectares ou mais, junto com suas cabanas . Além disso, eles, com o resto dos 


camponeses, desfrutavam do usufruto da terra comum, que dava pasto ao seu gado, 
1029 
fornecia-lhes madeira, lenha, turfa etc.. Em todos os países da Europa, a produção 


feudal é caracterizada pela divisão do solo entre o maior número possível de 
subfeudatórios. O poder do senhor feudal, como o do soberano, não dependia da 


extensão de sua lista de renda, mas do número de seus súditos, e este último 
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dependia do número de proprietários camponeses.- Embora, portanto, as terras 


inglesas, após a Conquista Normanda, fossem distribuídas em baronatos gigantescos, 
um dos quais frequentemente incluía cerca de 900 das antigas senhorias anglo-saxãs, 
foi preenchida com propriedades de camponeses de shopping, apenas aqui e ali 
intercaladas com grandes domínios senhoriais. Tais condições, juntamente com a 
prosperidade das cidades tão características do século XV, permitiram aquela riqueza 
do povo que o Chanceler Fortescue tão frequentemente pinta em suas “Laudes 
legum Angliae”; mas excluiu a possibilidade de riqueza capitalista. 


O prelúdio da revolução que lançou as bases do modo de produção capitalista foi 
executado no último terço do século XV e na primeira década do século XVI. Uma 
massa de proletários livres foi lançada no mercado de trabalho pela dissolução dos 
bandos de retentores feudais, que, como bem diz Sir James Steuart, “em todos os 
lugares enchiam inutilmente casas e castelos”. Embora o poder real, ele próprio um 
produto do desenvolvimento burguês, em sua luta pela soberania absoluta apressou- 
se à força na dissolução desses bandos de retentores, não foi de forma alguma a única 
causa disso. Em conflito insolente com o rei e o parlamento, os grandes senhores 
feudais conquistaram um proletariado incomparavelmente maior pela expulsão 
forçada do campesinato da terra, à qual este último tinha o mesmo direito feudal do 
próprio senhor, e pela usurpação do comum terras. O rápido aumento das 


manufaturas de lã flamengas e o aumento correspondente no preço da lã na 
Inglaterra deram o impulso direto a esses despejos. A velha nobreza foi devorada 
pelas grandes guerras feudais. A nova nobreza era filha de seu tempo, para o qual o 
dinheiro era o poder de todos os poderes. A transformação de terras aráveis em 
pastagens para ovelhas era, portanto, seu clamor. Harrison, em sua “Descrição da 
Inglaterra, prefixada às Crônicas de Holinshed”, descreve como a expropriação de 
pequenos camponeses está arruinando o país. “O que importa nossos grandes 
invasores? “As moradias dos camponeses e as cabanas dos trabalhadores foram 
arrasadas ou condenadas à decomposição. "Se", diz Harrison, "os velhos registros de 
euerie manour forem procurados ... logo parecerá que em alguns manour dezessete, 
dezoito ou vinte horas são encolhidos ... que a Inglaterra nunca foi menos provida de 
gente do que em o presente ... De cidades e vilas totalmente decaídas ou mais de um 
quarto ou metade diminuídas, embora algumas sejam um pouco aumentadas aqui ou 
ali; de townes derrubados para passeios de ovelhas, e nada mais, mas as senhorias 
agora de pé nelas ... Eu poderia dizer algo. " As queixas desses antigos cronistas são 
sempre exageradas, mas refletem fielmente a impressão que a revolução das 
condições de produção causou aos contemporâneos . Uma comparação dos escritos 
do Chanceler Fortescue e Thomas More revela o abismo entre os séculos XV e XVI. 
Como Thornton tem razão, a classe trabalhadora inglesa foi precipitada sem 
qualquer transição de sua idade de ouro para sua idade de ferro. 


A legislação estava apavorada com esta revolução. Ainda não estava no auge da 
civilização onde a "riqueza da nação" (ou seja, a formação de capital, e a exploração 
irresponsável e empobrecimento da massa do povo) figuram como o último Thule de 
todas as artes do Estado . Em sua história de Henrique VII, Bacon diz: “As 
inclinações naquela época (1489) começaram a ser mais frequentes, por meio das 
quais terras aráveis (que não podiam ser adubadas sem pessoas e famílias) eram 
transformadas em pasto, facilmente eliminado por um poucos pastores; e 
arrendamentos por anos, vidas e à vontade (após o que muito do yeomanry vivia) 
foram transformados em propriedades. Isso gerou uma decadência de pessoas e (por 
consequência) uma decadência de cidades, igrejas, dízimos e assim por diante ... Para 
remediar esse inconveniente, a sabedoria do rei era admirável, e a do parlamento 
naquela época ... eles tomaram uma curso para remover cercos despovoados e 
pastagens despovoadas. ” Um Ato de Henrique VII., 1489, cap. 19, proibiu a 
destruição de todas as “casas de cultivo” às quais pertenciam pelo menos 20 acres de 
terra. Por uma lei, 25 Henry VIII., A mesma lei foi renovada. Ele recita, entre outras 
coisas, que muitas fazendas e grandes rebanhos de gado, especialmente de ovelhas, 
estão concentrados nas mãos de alguns homens, onde a renda da terra aumentou 
muito e a lavoura caiu, igrejas e casas foram demolidos, e um número maravilhoso 
de pessoas foi privado dos meios com que se mantinham e suas famílias. A lei, 
portanto, ordena a reconstrução das fazendas decadentes e fixa uma proporção entre 
terras de milho e pastagens, etc. Uma lei de 1533 declara que alguns proprietários 
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possuem 24.000 ovelhas e limita o número a possuir a 2.000. O grito do povo e a 


legislação dirigida, durante 150 anos depois de Henrique VII, contra a expropriação 
dos pequenos agricultores e camponeses, foram igualmente infrutíferos. O segredo 
de sua ineficiência Bacon, sem saber, nos revela. “O artifício do rei Henrique VII”, diz 
Bacon, em seu “Ensaios, Civil e Moral”, Ensaio 29, “foi profundo e admirável, em 
fazer fazendas e casas de cultivo de um padrão; isto é, mantida com uma proporção 
de terra para eles que pode criar um sujeito para viver em abundância conveniente, e 


sem condição servil, e para manter o arado nas mãos dos proprietários e não meros 
1.032 


sr 


mercenários. Wh no sistema capitalista exigia era, por outro lado, uma 
condição degradada e quase servil da massa do povo, a transformação delas em 
mercenários, e de seus meios de trabalho em capital. Durante esse período de 
transformação, a legislação também se esforçou para reter os 4 acres de terra da 
cabana do trabalhador agrícola assalariado, proibindo-o de receber hóspedes em sua 
cabana. No reinado de James I., em 1627, Roger Crocker de Front Mill, foi condenado 
por ter construído uma cabana no ma nem de Front Mill sem 4 hectares de terra 
anexados ao mesmo para sempre. Ainda no reinado de Carlos I., em 1638, uma 
comissão real foi nomeada para fazer cumprir as antigas leis, especialmente aquela 
referente aos 4 acres de terra. Mesmo na época de Cromwell, a construção de uma 
casa dentro de 4 milhas de Londres era proibida, a menos que fosse dotada de 4 acres 
de terra. Ainda na primeira metade do século 18, reclamações são feitas se a casa do 
trabalhador agrícola não tem um anexo de um ou dois acres de terra. Hoje em dia ele 
tem sorte se ele tiver um pequeno jardim, ou se ele puder alugar, longe de sua casa, 
algumas roças. “Proprietários e agricultores”, diz o Dr. Hunter, “trabalham aqui de 


mãos dadas. Alguns acres até a casa de campo tornariam o trabalho muito 
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independente. ”. 

O processo de expropriação forçada do povo recebeu no século 16 um novo e 
terrível impulso da Reforma e da consequente espoliação colossal da propriedade da 
igreja. A igreja católica era, na época da Reforma, proprietária feudal de grande parte 
das terras inglesas. A supressão dos mosteiros, etc., lançou seus prisioneiros para o 
proletariado. As propriedades da igreja eram em grande parte doadas a predadores 
reais favoritos, ou vendidas por um preço nominal a fazendeiros e cidadãos 
especuladores, que expulsavam, em massa, os sublocatários hereditários e jogavam 


suas propriedades em um só. A propriedade legalmente garantida das pessoas mais 


1034 
pobres em uma parte dos dízimos da igreja foi tacitamente confiscada. “Pauper 


ubique jacet”, gritou a Rainha Elizabeth, após uma viagem pela Inglaterra. No 43º 
ano de seu reinado, a nação foi obrigada a reconhecer oficialmente o pauperismo 
pela introdução de uma taxa baixa. “Os autores desta lei parecem ter tido vergonha 
de declarar os fundamentos dela, pois [ao contrário do uso tradicional] ela não tem 
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preâmbulo qualquer.” Até o dia 16 de Charles I., cap. 4, foi declarada perpétua e, 
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de fato, apenas em 1834 assumiu uma forma nova e mais dura. Esses resultados 


imediatos da Reforma não foram os mais duradouros. A propriedade da igreja 


constituía o baluarte religioso das condições tradicionais da propriedade fundiária. 
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Com sua queda, eles não eram mais sustentáveis. 

Mesmo na última década do século XVII, os yeomanry, a classe dos camponeses 
independentes, eram mais numerosos do que a classe dos agricultores. Eles haviam 
formado a espinha dorsal da força de Cromwell e, mesmo de acordo com a confissão 
de Macaulay, contrastavam favoravelmente com os escudeiros bêbados e seus servos, 


o clero do campo, que tinham de se casar com as amantes rejeitadas de seus senhores. 
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Por volta de 1750, o yeomanry havia desaparecido, | e assim teve, na última 


década do século 18, o último vestígio da terra comum do trabalhador agrícola. 
Deixamos de lado aqui as causas puramente econômicas da revolução agrícola. 
Lidamos apenas com os meios forçados empregados. 


Após a restauração dos Stuarts, os latifundiários realizaram, por via legal, um ato 
de usurpação, efetuado em todo o continente sem qualquer formalidade legal. Eles 
aboliram a posse feudal da terra, ou seja , livraram-se de todas as suas obrigações para 
com o Estado, “indenizaram” o Estado com impostos sobre o campesinato e o resto 
da massa do povo, reivindicaram para si os direitos do privado moderno propriedade 
em propriedades para as quais eles tinham apenas um título feudal e, finalmente, 
aprovaram as leis de assentamento, que, mutatis mutandis , tiveram o mesmo efeito 
sobre o trabalhador agrícola inglês, como o édito do tártaro Boris Godunof sobre o 
campesinato russo . 


A “eloriosa Revolução” levou ao poder, junto com Guilherme de Orange, o 
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senhorio e os proprietários capitalistas da mais-valia. Eles inauguraram a nova 


era praticando em escala colossal roubos de terras do Estado, roubos que até então 
eram administrados de forma mais modesta. Essas propriedades foram doadas, 


vendidas por um valor ridículo ou mesmo anexadas a propriedades privadas por 
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apreensão direta. Tudo isso aconteceu sem a menor observação da etiqueta legal. 


As terras da Coroa assim apropriadas fraudulentamente, juntamente com o roubo 
dos bens da Igreja, na medida em que não se perderam novamente durante a 


revolução republicana, constituem a base dos atuais domínios principescos da 
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oligarquia inglesa. . Os capitalistas burgueses favoreciam a operação com o 


objetivo de, entre outros, promover o livre comércio de terras, estender o domínio da 
agricultura moderna no grande sistema agrícola e aumentar seu suprimento de 
proletários agrícolas livres disponíveis. Além disso, a nova aristocracia fundiária era 


a aliada natural da nova bancocracia, da recém-nascida alta finança e dos grandes 
fabricantes, então dependente de direitos de proteção. A burguesia inglesa agiu em 
seu próprio interesse tão sabiamente quanto a burguesia sueca que, revertendo o 
processo, de mãos dadas com seus aliados econômicos, o campesinato, ajudou os reis 
na retomada forçada das terras da coroa da oligarquia. Isso aconteceu desde 1604 sob 
Charles X. e Charles XI. 


A propriedade comunal - sempre distinta da propriedade do Estado com a qual 
acabamos de tratar - era uma velha instituição teutônica que vivia sob a cobertura do 
feudalismo. Vimos como a usurpação forçada desta, geralmente acompanhada pela 
transformação de terras aráveis em pastagens, começa no final do século XV e se 
estende até o século XVI. Mas, naquela época, o processo era conduzido por meio de 
atos individuais de violência contra os quais a legislação, por cento e cinquenta anos, 
lutou em vão. O avanço do século XVIII se mostra nisto, que a própria lei passa a ser 


instrumento de roubo das terras do povo, embora os grandes fazendeiros também 
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utilizem seus pequenos métodos autônomos. A forma parlamentar do roubo é a 


das Leis de recinto dos comuns, ou seja, decretos pelos quais os proprietários se 
outorgam as terras do povo como propriedade privada, decretos de expropriação do 
povo. Sir FM Eden refuta seu próprio apelo especial astuto, no qual ele tenta 
representar a propriedade comunal como propriedade privada dos grandes 
proprietários que tomaram o lugar dos senhores feudais, quando ele próprio exige 
uma "Lei geral do Parlamento para os cerco de Commons “(adm itando assim que 
um golpe de estado parlamentar é necessário para sua transformação em propriedade 


privada), e além disso pede ao legislador a indenização para os pobres expropriados. 
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Enquanto o lugar de lavrador independente era ocupado por arrendatários à 
vontade, pequenos fazendeiros em arrendamentos anuais, uma ralé servil 
dependente do prazer dos latifundiários, o roubo sistemático das terras comunais 
ajudava especialmente, ao lado do roubo de domínios do Estado , para aumentar 


aquelas grandes fazendas, que eram chamadas nas fazendas da capital do século 18 
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ou fazendas mercantes, . e para “libertar” a população agrícola como 


proletários da indústria manufatureira. 


O século XVIII, porém, ainda não reconhecia de forma tão plena como o XIX, a 
identidade entre a riqueza nacional e a pobreza do povo. Daí a polêmica mais 
vigorosa, na literatura econômica da época, sobre o “cerco dos comuns”. Da massa de 
materiais que estão diante de mim, apresento alguns extratos que lançarão uma luz 
forte sobre as circunstâncias da época. “Em várias paróquias de Hertfordshire”, 


escreve uma pessoa indignada, “24 fazendas, totalizando em média 50-150 acres, 
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foram fundidas em três fazendas”.. “Em Northamptonshire e Leicestershire, o 


cerco das terras comuns ocorreu em uma escala muito grande, e a maioria dos novos 
senhorios, resultantes do cerco, foram transformados em pasto, em consequência do 
que muitos senhorios não araram agora 50 acres anualmente, em que 1.500 foram 
lavrados anteriormente. As ruínas de antigas casas de habitação, celeiros, estábulos, 
etc., “são os únicos vestígios dos antigos habitantes. “Cem casas e famílias em 
algumas aldeias a céu aberto diminuíram para oito ou dez .... Os proprietários de 
terras na maioria das paróquias que foram fechadas apenas 15 ou 20 anos, são muito 
poucos em comparação com o número que os ocupou em seus estado de campo 
aberto. Não é incomum para 4 ou 5 pastores ricos ocuparem uma grande senhoria 
fechada que estava antes nas mãos de 20 ou 30 fazendeiros, e outros tantos inquilinos 
e proprietários menores. Todos estes são expulsos de suas vidas com suas famílias e 


muitas outras famílias que eram principalmente empregadas e sustentadas por eles. ” 
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Não eram só as terras que devastavam, mas muitas vezes as terras cultivadas, 
quer em comum, quer sob uma renda definida paga à comunidade, que eram 
anexadas pelos proprietários vizinhos a pretexto de vedação. “Tenho aqui em vista 
recintos de campos abertos e terrenos já melhorados. É reconhecido até mesmo pelos 
escritores em defesa dos cercados que essas aldeias diminuídas aumentam os 
monopólios das fazendas, aumentam os preços das provisões e produzem 
despovoamento ... e mesmo o cercamento de terras devastadas (como agora 


continua) pesa sobre os pobres, ao privá-los de uma parte de sua subsistência, e só vai 
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para o aumento de fazendas que já são grandes demais ”.. "Quando", diz o Dr. 


Price, "esta terra cai nas mãos de alguns grandes fazendeiros, a conseqüência deve ser 
que os pequenos fazendeiros" (anteriormente designados por ele "uma multidão de 
pequenos proprietários e arrendatários, que se mantêm e as famílias pelos produtos 
do solo que ocupam por ovelhas mantidas em um comum, por aves, porcos, etc., e 
que, portanto, têm pouca oportunidade de comprar qualquer meio de subsistência 
“” serão convertidas em um corpo de homens que ganham sua subsistência 
trabalhando para os outros, e que terão a necessidade de ir ao mercado por tudo o 
que quiserem ... Haverá, talvez, mais trabalho, porque haverá mais compulsão para 
isso ... Cidades e as manufaturas aumentarão, porque mais será dirigido a eles em 
busca de lugares e empregos. Esta é a maneira pela qual a absorção das fazendas 


opera naturalmente. E esta é a maneira pela qual, por muitos anos, tem realmente 
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operado neste reino. Ele resume o efeito dos cercos assim: “No geral, as 
circunstâncias das classes mais baixas de homens são alteradas em quase todos os 
aspectos para pior. De pequenos ocupantes de terra, são reduzidos à condição de 


diaristas e mercenários; e, ao mesmo tempo, sua subsistência naquele estado tornou- 
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se mais difícil. ”. Na verdade, a usurpação das terras comuns e a revolução na 


agricultura que a acompanhava afetaram de forma tão aguda os trabalhadores 
agrícolas que, mesmo segundo Eden, entre 1765 e 1780, seus salários começaram a 


cair abaixo do mínimo e a serem complementados pela ajuda oficial da lei aos pobres. 
Seus salários, diz ele, “não eram mais do que suficientes para as necessidades 
absolutas da vida”. 


Ouçamos por um momento um defensor dos cercos e um oponente do Dr. Price. 
“Não é uma consequência que haja despovoamento, porque os homens não são vistos 
desperdiçando seu trabalho no campo aberto .... Se, ao transformar os pequenos 
agricultores em um corpo de homens que devem trabalhar para os outros, mais 
trabalho é produzida, é uma vantagem que a nação ” (à qual, é claro, os” convertidos 
“não pertencem)” deveria desejar que ... a produção fosse maior quando seus 
trabalhos conjuntos fossem empregados em uma fazenda, haverá será um excedente 


para as manufaturas, e por esse meio as manufaturas, uma das minas da nação, 
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aumentarão, na proporção da quantidade de milho produzida. ”. 

A estóica paz de espírito com que o economista político encara a mais 
desavergonhada violação dos “sagrados direitos de propriedade” e os mais grosseiros 
atos de violência contra as pessoas, tão logo sejam necessários para lançar as bases do 
modo de produção capitalista, é mostrado por Sir FM Eden, filantropo e tory para 
arrancar. Toda a série de furtos, ultrajes e misérias populares, que acompanharam a 
expropriação forçada do povo, desde o último terço do século XV até o final do 
século XVIII, levam-no apenas à confortável conclusão: “A devida proporção entre 
terras aráveis e pastagens tiveram que ser estabelecidas. Durante todo o século 14 e a 
maior parte do século 15, havia um acre de pasto para 2, 3 e até 4 de terra arável. Em 
meados do século 16, a proporção foi alterada de 2 hectares de pasto para 2, mais 
tarde, de 2 hectares de pasto para um de terra arável, até que finalmente a proporção 
justa de 3 hectares de pasto para um de terra arável foi atingiu." 


No século 19, a própria memória da conexão entre o trabalhador agrícola e a 
propriedade comunal havia, naturalmente, desaparecido. Para não falar dos tempos 
mais recentes, a população agrícola recebeu um centavo de compensação pelos 
3.511.770 acres de terras comuns que entre 1801 e 1831 foram roubados deles e por 
dispositivos parlamentares apresentados aos proprietários pelos proprietários? 


O último processo de expropriação indiscriminada da população agrícola do solo 
é, enfim, a chamada limpeza das propriedades, ou seja , a varrição dos homens. Todos 
os métodos ingleses até agora considerados culminaram na "limpeza". Como vimos 
no quadro das condições modernas dado em um capítulo anterior, onde não há mais 
camponeses independentes para se livrar, começa a “limpeza” das cabanas; para que 
os trabalhadores agrícolas não encontrem no solo por eles cultivado nem mesmo o 
lugar necessário para sua própria habitação. Mas o que “limpeza de propriedades” 
realmente e apropriadamente significa, aprendemos apenas na terra prometida do 
romance moderno, as Terras Altas da Escócia. Lá, o processo se distingue por seu 
caráter sistemático , pela magnitude da escala em que é executado de um só golpe 


(na Irlanda, os proprietários de terras chegaram ao ponto de varrer várias aldeias de 
uma vez; na Escócia, áreas tão grandes quanto principados alemães são tratadas), 
finalmente pela forma peculiar de propriedade, sob a qual as terras desviados eram 
detidas. 


Os Highland Celts foram organizados em clãs, cada um dos quais era o 
proprietário das terras em que foi colonizado. O representante do clã, seu chefe ou 
“grande homem”, era apenas o proprietário titular dessa propriedade, assim como a 
Rainha da Inglaterra é a proprietária titular de todo o solo nacional. Quando o 
governo inglês conseguiu suprimir as guerras intestinais desses “grandes homens” e 
suas constantes incursões nas planícies das Terras Baixas, os chefes dos clãs de forma 
alguma desistiram de seu tradicional comércio de ladrões; eles apenas mudaram sua 
forma. Sob sua própria autoridade, eles transformaram seu direito nominal em um 
direito de propriedade privada e, como isso os colocou em colisão com os membros 


de seus clãs, resolveram expulsá-los pela força aberta. “Um rei da Inglaterra pode 
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muito bem alegar que dirige seus súditos ao mar”, diz o professor Newman. Esta 


revolução, que começou na Escócia após o último levante dos seguidores do 


Pretendente, pode ser acompanhada através de seus primeiros passos nos escritos de 
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Sir James Steuart_ e James Anderson._ No século 18, os gaélicos caçados 


foram proibidos de emigrar do país, com o objetivo de levá-los à força para Glasgow 


, , 1055 Obtido 1056 
e outras cidades manufatureiras.. Como um exemplo do método. em 


no século 19, a “clareira” feita pela Duquesa de Sutherland será suficiente aqui. Essa 
pessoa, bem instruída na economia, resolveu, ao entrar em seu governo, efetuar uma 
cura radical e transformar todo o país, cuja população já havia sido, por processos 
anteriores do mesmo tipo, reduzida a 15.000, em um passeio de ovelhas. De 1814 a 
1820, esses 15.000 habitantes, cerca de 3.000 famílias, foram sistematicamente caçados 
e erradicados. Todas as suas aldeias foram destruídas e queimadas, todos os seus 
campos transformados em pastagens. Os soldados britânicos aplicaram este despejo e 
entraram em conflito com os habitantes. Uma velha morreu queimada nas chamas da 
cabana, da qual se recusou a sair. Assim, esta bela senhora se apropriou de 794.000 
acres de terra que desde tempos imemoriais pertenciam ao clã. Ela atribuiu aos 
habitantes expulsos cerca de 6.000 acres à beira-mar - 2 acres por família. Os 6.000 
acres estavam até então perdidos e não trouxeram renda para seus proprietários. A 
Duquesa, na nobreza de seu coração, chegou a ponto de alugar isso por um aluguel 
médio de 2s. 6d. por acre aos homens do clã, que durante séculos derramaram o 
sangue por sua família. Toda a terra roubada do clã ela dividiu em 29 grandes 
fazendas de ovelhas, cada uma habitada por uma única família, em sua maioria 
criados de fazenda ingleses importados. No ano de 1835, os 15.000 gaélicos já foram 
substituídos por 131.000 ovelhas. Os remanescentes dos aborígenes lançados à beira- 
mar tentavam viver da pesca. Tornaram-se anfíbios e viviam, como diz um autor 


inglês, metade na terra e metade na água e, ainda assim, apenas metade em ambos. 
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Mas os bravos gaélicos devem expiar ainda mais amargamente sua idolatria, 
romântica e das montanhas, para os “grandes homens” do clã. O cheiro de seus 
peixes atingiu o nariz dos grandes homens. Eles farejaram algum lucro nisso, e 


deixaram a costa para os grandes peixeiros de Londres. Pela segunda vez, os gaélicos 
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foram caçados.. 

Mas, finalmente, parte dos passeios de ovelhas são transformados em conservas 
de veados. Todos sabem que não existem verdadeiras florestas na Inglaterra. Os 
cervos nos parques dos grandes são bovinos recatadamente domésticos, gordos como 
os vereadores de Londres. A Escócia é, portanto, o último refúgio da "nobre paixão". 
“Nas Highlands”, diz Somers em 1848, “novas florestas estão surgindo como 
cogumelos. Aqui, de um lado de Gaick, você tem a nova floresta de Glenfeshie; e lá 
do outro você tem a nova floresta de Ardverikie. Na mesma linha está o Black Mou 
nt, um imenso desperdício também erguido recentemente. De leste a oeste - do 
bairro de Aberdeen aos penhascos de Oban - você tem agora uma linha contínua de 
florestas; enquanto em outras partes das Terras Altas existem as novas florestas de 
Loch Archaig, Glengarry, Glenmoriston, etc. As ovelhas foram introduzidas em vales 
que haviam sido sedes de comunidades de pequenos agricultores; e os últimos foram 
levados a buscar subsistência em faixas de solo mais grosseiras e estéreis. Agora, os 
cervos estão suplantando as ovelhas; e estes estão mais uma vez despojando os 


pequenos inquilinos, que serão necessariamente empurrados para terras ainda mais 
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grosseiras e para uma penúria mais opressora. Florestas de cervos e o povo não 


pode coexistir . Um ou outro dos dois deve ceder. Que as florestas aumentem em 
número e extensão durante o próximo quarto de século, como ocorreram no último, 
e os gaélicos morrerão de seu solo nativo ... Esse movimento entre os proprietários 
das Terras Altas é, de certa forma, uma questão de ambição ... com algum amor pelo 
esporte ... enquanto outros, de um tipo mais prático, seguem o comércio de veados 
com um olho exclusivamente no lucro. Pois é um fato que uma cordilheira montada 
na floresta é, em muitos casos, mais lucrativa para o proprietário do que quando 
alugada como um pastor. ... O caçador que deseja uma floresta de veados não limita 
suas ofertas por nenhum outro cálculo que a extensão de sua bolsa ... Sofrimentos 
foram infligidos nas Terras Altas pouco menos severos do que aqueles ocasionados 
pela política dos reis normandos. Os cervos receberam distâncias extensas, enquanto 
os homens foram caçados dentro de um círculo cada vez mais estreito ... Uma após 
uma, as liberdades do povo foram divididas ... E as opressões estão diariamente 
aumentando e ... A limpeza e dispersão do povo são buscadas pelos proprietários 
como um princípio estabelecido, como uma necessidade agrícola, assim como as 
árvores e os galhos são eliminados dos desertos da América ou da Austrália; e a 
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operação continua de forma silenciosa e empresarial, etc. ”. 


A espoliação da propriedade da igreja, a alienação fraudulenta dos domínios do 
Estado, o roubo das terras comuns, a usurpação da propriedade f eudal e do clã e sua 
transformação em propriedade privada moderna sob circunstâncias de terrorismo 
temerário, eram tantos métodos idílicos de acumulação primitiva. Eles conquistaram 
o campo para a agricultura capitalista, a parte do solo de uma parcela nd do capital, e 
criado para as indústrias da cidade o abastecimento necessário de um “livre” e 
proletariado banida. 


28. Legislação sangrenta contra os expropriados 


Índice 

O proletariado criado pela dissolução dos bandos de servidores feudais e pela 
expropriação forçada do povo do solo, este proletariado “livre” não poderia ser 
absorvido pelas manufaturas nascentes com a mesma rapidez com que foi lançado 
sobre o mundo. Por outro lado, esses homens, repentinamente arrancados de seu 
modo de vida habitual, não podiam se adaptar tão repentinamente à disciplina de 
sua nova condição. Eles foram transformados em massa em mendigos, ladrões, 
vagabundos, em parte por inclinação, na maioria dos casos devido ao estresse das 
circunstâncias. Daí, no final do século XV e durante todo o século XVI, em toda a 
Europa Ocidental, uma legislação sangrenta contra a vagabundagem. Os pais da 
atual classe trabalhadora foram punidos por sua transformação forçada em 
vagabundos e indigentes. A legislação os tratava como criminosos “voluntários” e 
presumia que dependia de sua própria boa vontade continuar trabalhando nas velhas 
condições que não existiam mais. 


Na Inglaterra, essa legislação começou com Henrique VII. 


Henry VIII. 1530: Mendigos velhos e incapazes de trabalhar recebem uma licença 
de mendigo. Por outro lado, chicotadas e prisão para vagabundos robustos. Eles 
devem ser amarrados à cauda da carroça e chicoteados até que o sangue escorra de 
seus corpos, então devem fazer um juramento de voltar ao seu local de nascimento 
ou onde viveram nos últimos três anos e "colocar-se para trabalhar". Que ironia cruel! 
Em 27 Henry VIII. o antigo estatuto é repetido, mas reforçado com novas cláusulas. 
Para a segunda prisão por vagabundagem, o chicote deve ser repetido e metade da 
orelha cortada; mas para a terceira recaída o ofensor deve ser executado como um 
criminoso endurecido e inimigo do bem comum. 


Eduardo VI .: Um estatuto do primeiro ano de seu reinado, 1547, determina que 
se alguém se recusar a trabalhar, será condenado como escravo daquele que o 
denunciou como preguiçoso. O mestre deve alimentar seu escravo com pão e água, 
caldo fraco e restos de carne como ele achar conveniente. Ele tem o direito de forçá- 
lo a fazer qualquer trabalho, por mais nojento que seja, com chicote e correntes. Se o 
escravo faltar quinze dias, ele é condenado à escravidão pelo resto da vida e deve ser 
marcado na testa ou nas costas com a letra S; se ele fugir três vezes, será executado 
como um criminoso. O senhor pode vendê-lo, legá-lo, alugá -lo como escravo, como 
qualquer outro bem pessoal ou gado. Se os escravos tentarem algo contra os 
senhores, eles também serão executados. Os juízes de paz, na informação, devem 
caçar os patifes. Se acontecer de um vagabundo estar ocioso por três dias, ele deve ser 
levado à sua terra natal, marcado com um ferro em brasa com a letra V no peito e ser 
posto a trabalhar, acorrentado, nas ruas ou em algum outro trabalho. Se o vagabundo 
der um falso local de nascimento , ele se tornará escravo vitalício deste lugar, de seus 


habitantes ou de sua corporação, e será marcado com um S. Todas as pessoas têm o 
direito de tirar os filhos dos vagabundos e para mantê-los como aprendizes, os jovens 
até os 24 anos, as meninas até os 20 anos. Se fugirem, devem se tornar até esta idade 
escravos de seus senhores, que podem colocá-los a ferros, açoitá-los etc., se quiserem. 


Todo mestre pode colocar um anel de ferro em volta do pescoço, braços ou pernas de 
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seu escravo, para conhecê-lo mais facilmente e ter mais certeza dele.. A última 


parte deste estatuto dispõe que certas pessoas pobres podem ser empregadas por um 
lugar ou por pessoas que estão dispostas a dar-lhes comida e bebida e encontrar-lhes 
trabalho. Este tipo de escravos paroquiais foi mantido na Inglaterra até meados do 
século 19 com o nome de "roundsmen'. 


Elizabeth, 1572: Mendigos não licenciados com mais de 14 anos de idade devem 
ser severamente açoitados e marcados na orelha esquerda, a menos que alguém os 
leve ao serviço por dois anos; em caso de reincidência da infracção, se forem maiores 
de 18 anos, devem ser executados, a menos que alguém os tome em serviço por dois 


anos; mas para a terceira ofensa eles devem ser executados sem misericórdia como 
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criminosos. Estatutos semelhantes: 18 Elizabeth, c. 13 e outro de 1597.. 

Tiago 1: Qualquer um que vagueia e implore é declarado um ladino e um 
vagabundo. Os juízes de paz em sessões mesquinhas estão autorizados a açoitá-los 
publicamente e, na primeira ofensa, a detê-los por 6 meses e, na segunda, por 2 anos. 
Enquanto estiverem na prisão, eles devem ser chicoteados com a frequência e a 
frequência que os juízes de paz acharem adequado ... Ladrões incorrigíveis e 
perigosos devem ser marcados com um R no ombro esquerdo e submetidos a 
trabalhos forçados, e se forem pegos implorando novamente, para ser executado sem 
misericórdia. Esses estatutos, legalmente vinculativos até o início do século 18, foram 
revogados apenas por 12 Anne, c. 23 


Leis semelhantes na França, onde em meados do século 17 um reino de 
vagabundos (truands) foi estabelecido em Paris. Já no início do reinado de Luís XVI 
(Portaria de 13 de julho de 1777) todo homem com boa saúde de 16 a 60 anos de 
idade, se não tiver meios de subsistência e não praticar comércio, deve ser enviado 
para as galés . Da mesma natureza são os estatutos de Carlos V. para os Países Baixos 
(outubro de 1537), o primeiro édito dos Estados e Municípios da Holanda (10 de 
março de 1614), o “Plakaat” das Províncias Unidas (26 de junho de 1649) ), etc. 


Assim foram os agricultores, primeiro expropriados à força do solo, expulsos de 
suas casas, transformados em vagabundos e depois açoitados, marcados e torturados 
por leis grotescamente terríveis, na disciplina necessária para o sistema salarial. 


Não basta que as condições de trabalho se concentrem em uma massa, na forma 
de capital, em um pólo da sociedade, enquanto no outro estão as massas agrupadas 
de homens, que nada têm para vender a não ser sua força de trabalho. Também não é 
suficiente que sejam obrigados a vendê-lo voluntariamente. O avanço da produção 


capitalista desenvolve uma classe trabalhadora, que por educação, tradição, hábito, 
vê as condições desse modo de produção como leis evidentes da Natureza. A 
organização do processo de produção capitalista, uma vez plenamente desenvolvida, 
quebra todas as resistências. A geração constante de uma superpopulação relativa 
mantém a lei da oferta e da demanda de trabalho e, portanto, mantém os salários, em 
uma rotina que corresponde às necessidades de capital. A monótona compulsão das 
relações econômicas completa a sujeição do trabalhador ao capitalista. A força direta, 
fora das condições econômicas, ainda é usada, mas apenas excepcionalmente. No 
curso normal das coisas, o trabalhador pode ser deixado às “leis naturais da produção 
”, isto é , à sua dependência do capital, uma dependência que surge e é garantida 
perpetuamente pelas próprias condições de produção. É diferente durante a gênese 
histórica da produção capitalista. A burguesia, em sua ascensão, quer e usa o poder 
do Estado para “regular” os salários, ou seja , forçá-los dentro dos limites adequados 
para a criação de mais-valia, para alongar a jornada de trabalho e para manter o 
próprio trabalhador no grau normal de dependência. Este é um elemento essencial 
da chamada acumulação primitiva. 


A classe dos trabalhadores assalariados, que surgiu na segunda metade do século 
XIV, formava então e no século seguinte apenas uma pequena parte da população, 
bem protegida em sua posição pelas ervilhas independentes e proprietários do país e 
da guilda. -organização na cidade. No campo e na cidade, patrões e operários 
mantinham-se socialmente próximos. A subordinação do trabalho ao capital era 
apenas formal - isto é, o modo de produção em si ainda não tinha um caráter 
capitalista específico. O capital variável preponderou muito acima da constante. A 
demanda por trabalho assalariado cresceu, portanto, rapidamente com cada 
acumulação de capital, enquanto a oferta de trabalho assalariado seguiu, mas 
lentamente. Grande parte do produto nacional , depois transformado em fundo de 
acumulação capitalista, ainda entrava no fundo de consumo do trabalhador. 


Legislação sobre trabalho assalariado (desde o início, visando a exploração do 
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trabalhador e, à medida que avançava, sempre igualmente hostil a ele ),. é 


iniciado na Inglaterra pelo Estatuto dos Trabalhadores, de Eduardo III., 1349. O 
decreto de 1350 na França, emitido em nome do rei João, corresponde a ele. As 
legislações inglesa e francesa são paralelas e têm o mesmo conteúdo. Na medida em 
que os estatutos do trabalho visam a extensão obrigatória da jornada de trabalho, não 
volto a eles, pois este ponto foi tratado anteriormente (Cap. X., Seção 5). 


O Estatuto dos Trabalhadores foi aprovado na instância urgente da Câmara dos 
Comuns. Um Tory diz ingenuamente: 


“ Antigamente, os pobres exigiam salários altos que ameaçavam a indústria e a 
riqueza. Em seguida, seus salários são tão baixos que ameaçam a indústria e a riqueza 
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igualmente e talvez mais, mas de outra maneira.” Uma tarifa salarial foi fixada 
por lei para a cidade e o campo, para o trabalho por peça e para o trabalho diário. Os 
trabalhadores agrícolas deviam contratar-se por ano, os da cidade "no mercado 
aberto". Era proibido, sob pena de prisão, pagar salários mais altos do que os fixados 
pela lei, mas receber salários mais altos era punido com mais severidade do que 
oferecê-los. [Assim também nas Seções 18 e 19 do Estatuto dos Aprendizes de 
Elizabeth, dez dias de prisão é decretado para aquele que paga os salários mais altos, 
mas vinte e um dias para aquele que os recebe.) Um estatuto de 1360 aumentou as 
penalidades e autorizou os senhores a extorquir trabalho à taxa legal de salários por 
meio de castigos corporais. Todas as combinações, contratos, juramentos etc., pelos 
quais pedreiros e carpinteiros se vinculavam reciprocamente, foram declarados nulos 
e sem efeito. A coalizão de trabalhadores é tratada como um crime hediondo do 
século 14 a 1825, ano da revogação das leis contra os sindicatos. O espírito do Estatuto 
do Trabalhador de 1349 e de seus desdobramentos se expressa claramente no fato de 
que de fato um máximo de salários é ditado pelo Estado, mas em hipótese alguma 
um mínimo. 


No século XVI, a condição dos trabalhadores tornou-se, como sabemos, muito 
pior. O salário monetário aumentou, mas não em proporção à depreciação do 
dinheiro e ao aumento correspondente dos preços das mercadorias. Os salários, 
portanto, na realidade caíram. No entanto , as leis para mantê-los sob controle 
permaneceram em vigor, juntamente com o corte da orelha e a marcação daqueles 
"que ninguém estava disposto a colocar em serviço". Pelo Estatuto dos Aprendizes 5 
Elizabeth, c. 3, os juízes de paz tinham poderes para fixar certos salários e modificá- 
los de acordo com a época do ano e o preço das mercadorias. James I. estendeu essas 


regulamentações de trabalho também a tecelões, fiandeiros e todas as categorias 
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possíveis de trabalhadores. George II. estendeu as leis contra coalizões de 


trabalhadores às manufaturas. No período manufatureiro por excelência , o modo de 
produção capitalista havia se tornado suficientemente forte para tornar a 
regulamentação legal dos salários tão impraticável quanto desnecessária ; mas as 
classes dominantes não queriam, em caso de necessidade, ficar sem as armas do 
antigo arsenal. Mesmo assim, 8 George II. proibiu um dia de salário maior do que 2s. 
7d. para alfaiates jornaleiros em Londres e arredores, exceto em casos de luto geral; 
ainda, 13 George III., c. 68, deu a regulamentação dos salários dos tecelões de seda 
aos juízes de paz; ainda, em 1706, eram necessários dois julgamentos dos tribunais 
superiores para decidir se os mandatos dos juízes de paz quanto aos salários eram 
válidos também para trabalhadores não agrícolas; ainda, em 1799, um ato do 
Parlamento ordenou que os salários dos mineiros escoceses deveriam continuar a ser 
regulados por um estatuto de Elizabeth e dois atos escoceses de 1661 e 1671. O quão 
completamente as circunstâncias haviam mudado nesse ínterim é provado por uma 
ocorrência inédito na Câmara dos Deputados da Inglaterra. Naquele lugar, onde por 


mais de 400 anos foram feitas leis para o máximo, além dos quais os salários 
absolutamente não deveriam aumentar, Whitbread em 1796 propôs um salário 
mínimo legal para os trabalhadores agrícolas. Pitt se opôs, mas confessou que "a 
condição dos pobres era cruel". Finalmente, em 1813, as leis para a regulamentação 
dos salários foram revogadas. Eram uma anomalia absurda, já que o capitalista 
regulava sua fábrica por meio de sua legislação privada e podia, com os pobres, fazer 
com que o salário do trabalhador rural fosse o mínimo indispensável. As disposições 
dos estatutos do trabalho quanto aos contratos entre patrão e operário, quanto ao 
aviso prévio e semelhantes, que só permitem a ação cível contra o patrão que rompe 
o contrato, mas, pelo contrário, permite uma ação penal contra o rompimento 
operário, estão até agora (1873) com força total. As leis bárbaras contra os sindicatos 
caíram em 1825, antes da ameaça do proletariado. Apesar disso, eles caíram apenas 
em parte. Certos belos fragmentos do antigo estatuto desapareceram apenas em 1859. 
Por fim, o ato do Parlamento de 29 de junho de 1871 pretendia remover os últimos 
vestígios dessa classe de legislação pelo reconhecimento legal dos sindicatos. Mas um 
ato do Parlamento da mesma data (um ato para alterar o direito penal relativo à 
violência, ameaças e molestamento), restabeleceu, de fato, o antigo estado de coisas 
em uma nova forma. Por esta escamotagem parlamentar, os meios que os 
trabalhadores podiam usar em uma greve ou lock-out foram retirados das leis 
comuns a todos os cidadãos e colocados sob legislação penal excepcional, cuja 
interpretação cabia aos próprios senhores na qualidade de juízes da paz. Dois anos 
antes, a mesma Câmara dos Comuns e o mesmo Sr. Gladstone, da maneira bem 
conhecida e direta, apresentaram um projeto de lei para a abolição de toda legislação 
penal excepcional contra a classe trabalhadora. Mas isso nunca foi permitido além da 
segunda leitura, e o assunto foi assim prolongado até que finalmente o “grande 
partido liberal”, por uma aliança com os conservadores, encontrou coragem para se 
voltar contra o próprio proletariado que o levara ao poder. Não contando com essa 
traição, o “grande partido liberal” permitiu aos juízes ingleses, sempre complacentes 
a serviço das classes dominantes, desenterrar as leis anteriores contra a “conspiração” 
e aplicá-las às coalizões de trabalhadores. Vemos que só mais uma vez com a sua 
vontade e sob a pressão das massas o parlamento inglês desistiu das leis contra 
greves e sindicatos, depois de se ter, durante 500 anos, ocupado, com descarado 
egoísmo, o cargo de permanente A união comercial dos capitalistas contra os 
trabalhadores. 


Durante as primeiras tempestades da revolução, a burguesia francesa ousou tirar 
aos trabalhadores o direito de associação, mas acabou de adquirir. Por decreto de 14 
de junho de 1791, declararam toda coalizão dos trabalhadores como "uma tentativa 


contra a liberdade e a declaração dos direitos do homem", punível com multa de 500 
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libras, juntamente com a privação dos direitos de um ativo cidadão por um ano.. 


Esta lei que, por meio da coação do Estado, confinou a luta entre capital e trabalho 


dentro de limites confortáveis para o capital, sobreviveu a revoluções e mudanças de 
dinastias. Até mesmo o Reinado do Terror o deixou intocado. Foi apenas 
recentemente eliminado do Código Penal. Nada é mais característico do que o 
pretexto para este golpe de Estado burguês . “Conceder”, diz Chapelier, o repórter do 
Comitê Seleto sobre essa lei, “que os salários devam ser um pouco mais altos do que 
são. .. que eles devem ser altos o suficiente para aquele que os recebe, para estar livre 
daquele estado de dependência absoluta devido à falta do necessário para a vida, e 
que é quase o da escravidão, “mas os trabalhadores não devem ser permitidos para 
chegar a qualquer entendimento sobre seus próprios interesses, nem para agir em 
comum e, assim, diminuir sua “dependência absoluta, que é quase a da escravidão”; 
porque, certamente, ao fazer isso eles ferem “a liberdade de seus senhores cidevant, 
os atuais empresários”, e porque usam uma coalizão contra o despotismo dos 


senhores quondam das corporações - adivinhe! - é uma restauração das corporações 
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abolidas pela constituição francesa. 


29. Gênese do Fazendeiro Capitalista 


Índice 
Agora que consideramos a criação pela força de uma classe de proletários ilegais, a 
disciplina sangrenta que os transformou em trabalhadores assalariados, a ação 
vergonhosa do Estado que empregou a polícia para acelerar a acumulação de capital, 
aumentando o grau de exploração do trabalho , a questão permanece: de onde 
vieram os capitalistas originalmente? Pois a expropriação da população agrícola não 
cria, diretamente, senão os maiores proprietários de terras. No que se refere, porém, 
à gênese do agricultor, podemos, por assim dizer, pôr a mão nela, porque é um 
processo lento que se desenvolve ao longo de muitos séculos. Os servos, assim como 
os pequenos proprietários livres, possuíam terras sob diferentes condições de posse e, 
portanto, foram emancipados em condições econômicas muito diferentes. Na 
Inglaterra, a primeira forma de fazendeiro é o oficial de justiça, ele mesmo um servo. 
Sua posição é semelhante à do antigo vilo romano , apenas em uma esfera de ação 
mais limitada. Durante a segunda metade do século XIV, ele é representado por um 
fazendeiro, a quem o senhorio fornece sementes, gado e implementos. Sua condição 
não é muito diferente da do camponês. Só ele explora mais trabalho assalariado. 
Logo ele se torna um metayer, um meio fazendeiro. Ele adianta uma parte do 
estoque agrícola , o senhorio a outra. Os dois dividem o produto total em proporções 
determinadas por contrato. Essa forma desaparece rapidamente na Inglaterra, para 
dar lugar ao fazendeiro adequado, que faz seu próprio capital crescer empregando 
trabalhadores assalariados e paga uma parte do produto excedente, em dinheiro ou 
em espécie, ao proprietário como aluguel. Enquanto, no século XV, o camponês 
independente e o lavrador que trabalhava por conta própria e também por salário se 
enriqueciam com o próprio trabalho, as circunstâncias do agricultor e seu campo de 
produção eram igualmente medíocres. A revolução agrícola que começou no último 
terço do século XV e continuou durante quase todo o século XVI (exceto, no entanto, 


sua última década), enriqueceu-o com a mesma rapidez com que empobreceu a 
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massa do povo agrícola. 

A usurpação das terras comuns permitiu-lhe aumentar muito o seu gado bovino, 
quase sem custos, ao mesmo tempo que lhe rendiam um suprimento mais rico de 
estrume para o cultivo do solo. A isso foi adicionado no século 16 um elemento 
muito importante. Naquela época, os contratos de fazendas duravam muito tempo, 
muitas vezes por 99 anos. A queda progressiva do valor dos metais preciosos e, 
portanto, do dinheiro, trouxe frutos de ouro para os fazendeiros. Além de todas as 
outras circunstâncias discutidas acima, baixou os salários. Uma parte deste último foi 
agora adicionada aos lucros da fazenda. O contínuo aumento do preço do milho, da 
lã, da carne, enfim de todos os produtos agrícolas, inchou o capital monetário da 
fazenda sem qualquer ação de sua parte, enquanto o aluguel que pagou (sendo 
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calculado sobre o antigo valor do dinheiro ) diminuiu na realidade. Assim, eles 
enriqueceram às custas de seus trabalhadores e de seus proprietários. Não admira, 


portanto, que a Inglaterra, no final do século XVI, tivesse uma classe de fa rmadores 
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capitalistas , ricos, dadas as circunstâncias da época.. 


30. Reação da Revolução Agrícola na Indústria 


Índice 
A expropriação e expulsão da população agrícola, intermitente mas renovada 
repetidas vezes, abasteceu, como vimos, as indústrias da cidade com uma massa de 
proletários totalmente desligada das corporações corporativas e sem restrições por 
elas; circunstância feliz que faz com que o velho A. Anderson (não se confunda com 
James Anderson), em sua “História do Comércio”, acredite na intervenção direta da 
Providência. Devemos ainda parar um momento sobre este elemento de acumulação 
primitiva. O desbaste dos camponeses independentes e autossustentáveis não só 
provocou a aglomeração do proletariado industrial, da maneira como Geoffrey Saint 


Hilaire explicou a condensação da matéria cósmica em um lugar, por sua rarefação 
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em outro. Apesar do menor número de seus cultivadores, o solo produziu tanto 


ou mais produção , depois como antes, porque a revolução nas condições da 
propriedade da terra foi acompanhada por melhores métodos de cultivo, maior 


cooperação, concentração dos meios de produção, etc., e porque não apenas os 
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trabalhadores agrícolas assalariados foram pressionados mais intensamente |, mas 


o campo de produção em que trabalhavam por conta própria tornou-se cada vez 
mais reduzido. Com a libertação de parte da população agrícola, portanto, seus 
antigos meios de alimentação também foram liberados. Eles agora foram 
transformados em elementos materiais de capital variável. O camponês, expropriado 
e lançado à deriva, deve comprar seu valor na forma de salários, de seu novo senhor, 
o capitalista industrial. O que vale para os meios de subsistência vale para as 
matérias-primas da indústria que depende da agricultura doméstica. Eles foram 
transformados em um elemento de capital constante . Suponha, por exemplo , uma 
parte dos camponeses da Vestefália que, na época de Frederico II, todos espalham o 
linho, expropriados à força e caçados do solo; e a outra parte que sobrou, virou 
diarista de grandes fazendeiros. Ao mesmo tempo, surgem grandes estabelecimentos 
de fiação e tecelagem de linho , nos quais os homens “libertados” agora trabalham 
por salário. O linho parece exatamente como antes. Nem uma fibra dele mudou, mas 
uma nova alma social apareceu em seu corpo. Agora faz parte do capital constante 
do fabricante mestre. Antes dividido entre uma série de pequenos produtores, que o 
cultivavam eles próprios e com suas famílias o fiavam no varejo, agora está 
concentrado nas mãos de um capitalista, que manda outros fiar e tecer para ele. O 
trabalho extra despendido na fiação de lenha se concretizava anteriormente em 
renda extra para numerosas famílias de camponeses, ou talvez, na época de Frederico 
II, em impostos pour le roi de Prusse. Ele se percebe agora com lucro para alguns 
capitalistas. Os fusos e teares, antes espalhados pela face do país, agora estão 
amontoados em alguns grandes barracões de trabalho, junto com os trabalhadores e a 


matéria-prima. E fusos, teares, matéria-prima, agora são transformados de meios de 


existência independente para as fiandeiras e tecelãs, em meios para comandá-los e 
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sugar deles trabalho não remunerado. Não se percebe, olhando as grandes 


manufaturas e as grandes fazendas, que tenham se originado do lançamento em um 
dos tantos pequenos centros de produção e tenham sido construídas pela 
expropriação de muitos pequenos produtores independentes. No entanto, a intuição 
popular não foi culpada. Na época de Mirabeau, o leão da Revolução, as grandes 
manufaturas ainda eram chamadas de reúnias de manufaturas, oficinas fundidas em 
uma, como falamos de campos fundidos em um. Mirabeau disse: 


“Estamos apenas prestando atenção às grandes manufaturas, nas quais centenas 
de homens trabalham sob uma direção e que são comumente chamadas de 
manufaturas reunies . Aqueles onde um grande número de trabalhadores trabalham, 
cada um separadamente e por conta própria, dificilmente são considerados; eles são 
colocados a uma distância infinita dos outros. Este é um grande erro, pois só estes 
constituem um objeto realmente importante da prosperidade nacional ... A grande 
oficina (manufactura réunie) enriquecerá prodigiosamente um ou dois empresários, 
mas os operários serão apenas jornaleiros, pagos mais ou menos, e não terá qualquer 
participação no sucesso do empreendimento. Na oficina discreta (manufatura 
separée), ao contrário, ninguém ficará rico, mas muitos trabalhadores estarão 
confortáveis; os poupadores e os industriosos poderão juntar um pouco de capital, 
gastar um pouco para o nascimento de um filho, para uma doença, para si próprios 
ou para os seus pertences. O número de trabalhadores poupadores e industriosos 
aumentará, porque eles verão na boa conduta, na atividade, um meio de melhorar 
essencialmente sua condição, e não de obter um pequeno aumento nos salários que 
nunca pode ter qualquer importância no futuro, e cujo único resultado é colocar os 
homens em posição de viver um pouco melhor, mas apenas no dia a dia .... As 
grandes oficinas, empreendimentos de certas pessoas privadas que pagam 
trabalhadores diariamente para trabalharem para seu ganho, podem poder colocar 
esses particulares à vontade, mas eles nunca serão um objeto digno da atenção dos 


governos. Oficinas discretas, em sua maioria combinadas com o cultivo de pequenas 
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propriedades, são as únicas gratuitas.” A expropriação e despejo de uma parte 


da população agrícola não apenas liberada para o capital industrial, os trabalhadores, 
seus meios de subsistência e material para o trabalho; também criou o mercado 
doméstico. 


De fato, os acontecimentos que transformaram os pequenos camponeses em 
trabalhadores assalariados e seus meios de subsistência e de trabalho em elementos 
materiais do capital, criaram, ao mesmo tempo, um mercado interno para este 
último. Antigamente, a família camponesa produzia os meios de subsistência e as 
matérias-primas que ela própria consumia na sua maior parte. Essas matérias-primas 


e meios de subsistência tornaram-se agora mercadorias; o maior fazendeiro os vende, 
ele encontra seu mercado em manufaturas. Fios, linho, tecidos de lã grossa - coisas 
cujas matérias-primas estavam ao alcance de cada família de camponeses, eram 
fiadas e tecidas por ela para seu próprio uso - eram agora transformados em artigos 
de manufatura, aos quais os distritos rurais serviam imediatamente para os 
mercados. Os numerosos clientes dispersos, que os artesãos perdidos até agora 
haviam encontrado nos numerosos pequenos produtores trabalhando por conta 


própria, concentram-se agora em um grande mercado provido pelo capital 


1075 
industrial. Assim, junto com a expropriação dos camponeses autossustentáveis, 


com sua separação de seus meios de produção , vai a destruição da indústria 
doméstica rural, o processo de separação entre a manufatura e a agricultura. E só a 
destruição da indústria doméstica rural pode dar ao mercado interno de um país a 
extensão e consistência que o modo de produção capitalista exige. Ainda assim, o 
período de fabricação, propriamente dito, não consegue realizar essa transformação 
radical e completamente. Recorde-se que a manufatura, propriamente dita, só 
conquista parcialmente o domínio da produção nacional, e sempre se apóia no 
artesanato da cidade e na indústria nacional dos distritos rurais como base última. Se 
ele os destrói de uma forma, em determinados ramos, em certos pontos, ele os chama 
de novo em outro lugar, porque precisa deles para a preparação da matéria-prima até 
certo ponto. Produz, portanto, uma nova classe de pequenos aldeões que, seguindo o 
cultivo do solo como uma vocação acessória, encontram sua principal ocupação no 
laboratório industrial , cujos produtos vendem aos fabricantes diretamente, ou por 


meio de comerciantes. Esta é uma, embora não a principal, causa de um fenômeno 
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que, a princípio, intriga o estudante de história inglesa. A partir do último terço 


do século XV, ele encontra continuamente reclamações, apenas interrompidas em 
certos intervalos, sobre a invasão da agricultura capitalista nos distritos rurais e a 
destruição progressiva do campesinato. Por outro lado, ele sempre encontra esse 
campesinato voltando, embora em número reduzido, e sempre em condições piores . 
A principal razão é: a Inglaterra é ora principalmente cultivadora de milho, ora é 
principalmente criadora de gado, em períodos alternados, e com isso a extensão do 
cultivo camponês flutua. Só a Indústria Moderna e, por fim, supre, em maquinaria, a 
base duradoura da agricultura capitalista, expropria radicalmente a enorme maioria 


da população agrícola e completa a separação entre a agricultura e a indústria 
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doméstica rural, cujas raízes - fiação e tecelagem - rasga acima. Portanto, também 
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pela primeira vez conquista para o capital industrial todo o mercado interno.. 


31. A Gênese do Capitalista Industrial 


Índice 

A gênese do capitalista industrial não ocorreu de maneira tão gradual como a do 
fazendeiro. Sem dúvida, muitos pequenos mestres de corporações e ainda mais 
pequenos artesãos independentes , ou mesmo trabalhadores assalariados, 
transformaram-se em pequenos capitalistas e (ao estender gradualmente a 
exploração do trabalho assalariado e a acumulação correspondente) em capitalistas 
desenvolvidos. Na infância da produção capitalista, as coisas muitas vezes 
aconteciam como na infância das cidades medievais, onde a questão, qual dos servos 
fugitivos deveria ser senhor e qual servo, era em grande parte decidida pela data 
anterior ou posterior de sua fuga. O ritmo de caracol deste método não correspondeu 
de forma alguma às exigências comerciais do novo mercado mundial que as grandes 
descobertas do final do século XV criaram. Mas a Idade Média havia transmitido 
duas formas distintas de capital, que amadurecem nas mais diferentes formações 
sociais econômicas, e que antes da era do modo de produção capitalista, são 
consideradas como capital quand même [todos iguais] - o capital usurário e capital 
do comerciante. 


“No momento, toda a riqueza da sociedade vai primeiro para a posse do 
capitalista ... ele paga ao proprietário de terras seu aluguel, ao trabalhador seu 
salário, ao coletor de impostos e dízimos suas reivindicações, e mantém uma grande, 
na verdade a maior, e uma parte continuamente crescente da produção anual de 
trabalho para si mesmo. O capitalista pode agora ser considerado o primeiro 
proprietário de toda a riqueza da comunidade, embora nenhuma lei tenha conferido 
a ele o direito a essa propriedade ... essa mudança foi efetuada pela cobrança de juros 
sobre o capital ... e não é nem um pouco curioso que todos os legisladores da Europa 
se esforçaram para impedir isso por meio de estatutos, a saber, estatutos contra a 
usura .... O poder do capitalista sobre toda a riqueza do país é uma mudança 


completa no direito de propriedade, e por qual lei, ou série de leis, foi efetuado? ” - 
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O autor deveria ter lembrado que revoluções não são feitas por leis. 


O capital monetário formado por meio da usura e do comércio foi impedido de se 


transformar em capital industrial, no campo pela constituição feudal, nas cidades 
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pela organização de corporações. — Esses grilhões desapareceram com a 


dissolução da sociedade feudal, com a expropriação e despejo parcial da população 
do campo. As novas manufaturas foram estabelecidas em portos marítimos, ou em 
pontos do interior fora do controle das antigas municipalidades e suas guildas. Daí, 
na Inglaterra, uma luta acirrada das cidades corporativas contra esses novos viveiros 


industriais. 


A descoberta de ouro e prata na América, a extirpação, escravidão e 
sepultamento em minas da população aborígine, o início da conquista e saque das 
Índias Orientais, a transformação da África em um labirinto para a caça comercial de 
peles negras , sinalizou o alvorecer rosado da era da produção capitalista. Esses 
procedimentos idílicos são os momentos principais da acumulação primitiva . Em 
seus calcanhares, está a guerra comercial das nações europeias, tendo o globo como 
teatro. Começa com a revolta dos Países Baixos contra a Espanha, assume dimensões 
gigantescas na Guerra Anti-Jacobina da Inglaterra e ainda continua nas guerras do 
ópio contra a China etc. 


Os diferentes momentos de acumulação primitiva se distribuem agora, mais ou 
menos em ordem cronológica, particularmente pela Espanha, Portugal, Holanda, 
França e Inglaterra. Na Inglaterra do final do século XVII, eles chegam a uma 
combinação sistemática, abrangendo as colônias, a dívida nacional, o modo moderno 
de tributação e o sistema protecionista. Esses métodos dependem em parte da força 
bruta, por exemplo, do sistema colonial. Mas, todos eles empregam o poder do Estado, 
a força centrada e organizada da sociedade, para apressar, à moda da casa, o processo 
de transformação do modo de produção feudal no modo capitalista e para abreviar a 
transição. A força é a parteira de toda velha sociedade grávida de uma nova . É em si 
uma potência econômica. 


Sobre o sistema colonial cristão, W. Howitt, um homem que se especializou no 
cristianismo, diz: 


“As barbáries e ultrajes desesperados da assim chamada raça cristã, em todas as 
regiões do mundo, e sobre todos os povos que eles foram capazes de subjugar, não 
têm paralelo com os de qualquer outra raça, por mais violentos, por menos 


instruídos, e embora descuidado da misericórdia e da vergonha, em qualquer época 
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da terra.” -  - 
A história da administração colonial da Holanda - e a Holanda foi a principal 
nação capitalista do século 17 - 


“E uma das relações mais extraordinárias de traição, suborno, massacre e 
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mesquinhez” - - 

Nada é mais característico do que seu sistema de roubar homens, para conseguir 
escravos para Java. Os ladrões de homens foram treinados para esse fim. O ladrão, o 
intérprete e o vendedor eram os principais agentes desse comércio, os príncipes 
nativos os principais vendedores. Os jovens roubados, eram jogados nas masmorras 
secretas das Celebes, até estarem prontos para serem enviados aos navios negreiros. 
Um relatório oficial diz: 


“Esta cidade de Maca ssar, por exemplo , está cheia de prisões secretas, uma mais 
horrível que a outra, abarrotada de infelizes, vítimas da ganância e da tirania 
acorrentadas e arrancadas à força de suas famílias.” 


Para proteger Malaca, os holandeses corromperam o governador português. Ele 
os deixou na cidade em 1641. Eles correram imediatamente para sua casa e o 
assassinaram, para “se abster” do pagamento de £ 21.875, o preço de sua traição. 
Onde quer que eles pisassem, a devastação e o despovoamento se seguiriam. 
Banjuwangi, uma província de Java, em 1750 tinha mais de 80.000 habitantes, em 
1811 apenas 18.000. Comércio doce! 


A Companhia Inglesa das Índias Orientais, como se sabe, obteve, além do 
domínio político na Índia, o monopólio exclusivo do comércio de chá, bem como do 
comércio chinês em geral, e do transporte de mercadorias de e para a Europa. . Mas o 
comércio costeiro da Índia e entre as ilhas, bem como o comércio interno da Índia, 
eram monopólio dos funcionários superiores da empresa. Os monopólios de sal, 
ópio, betel e outras mercadorias eram minas inesgotáveis de riqueza. Os próprios 
empregados fixaram o preço e saquearam à vontade os infelizes hindus. O 
Governador-Geral participou neste tráfico privado. Seus favoritos receberam 
contratos sob condições pelas quais eles, mais espertos que os alquimistas, fizeram 
ouro do nada. Grandes fortunas surgiram como cogumelos em um dia; a acumulação 
primitiva prosseguia sem o avanço de um xelim. O julgamento de Warren Hastings 
fervilha de casos assim. Aqui está um exemplo. Um contrato de ópio foi dado a um 
certo Sullivan no momento de sua partida em uma missão oficial a uma parte da 
Índia bem distante do distrito do ópio. Sullivan vendeu seu contrato para um Binn 
por £ 40.000; Binn o vendeu no mesmo dia por £ 60.000, e o último comprador que 
executou o contrato declarou que, afinal de contas, ele obteve um ganho enorme. De 
acordo com uma das listas apresentadas ao Parlamento, a Companhia e seus 
funcionários de 1757 a 1766 receberam £ 6.000.000 dos índios como presentes. Entre 


1769 e 1770, o inglês causou fome comprando todo o arroz e recusando-se a vendê-lo 
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novamente, exceto a preços fabulosos. -  - 

O tratamento dos aborígines era, naturalmente, mais terrível nas colônias- 
plantation destinadas apenas ao comércio de exportação, como as Índias Ocidentais, 
e em países ricos e populosos, como o México e a Índia, que foram entregues ao 
saque. Mas mesmo nas colônias propriamente ditas, o caráter cristão da acumulação 
primitiva não se desmentia. Esses sóbrios virtuosos do Protestantismo, os puritanos 
da Nova Inglaterra, em 1703, por decretos de sua assembléia fixaram um prêmio de £ 
40 em cada couro cabeludo indiano e cada pele vermelha capturada: em 1720, um 
prêmio de £ 100 em cada couro cabeludo; em 1744, depois que Massachusetts-Bay 
proclamou uma certa tribo de rebeldes, os seguintes preços: para um couro cabeludo 
masculino de 12 anos e mais £ 100 (nova moeda), para um prisioneiro do sexo 
masculino £ 105, para mulheres e crianças presos £ 50 , para couro cabeludo de 


mulheres e crianças £ 50. Algumas décadas depois, o sistema colonial vingou -se dos 
descendentes dos piedosos padres peregrinos, que entretanto se tornaram sediciosos. 
Por instigação e pagamento ingleses, foram machados por peles vermelhas. O 
Parlamento britânico proclamou cães de caça e escalpelamento como "meios que 
Deus e a Natureza entregaram em suas mãos. 


O sistema colonial amadureceu, como estufa, comércio e navegação. As 
“sociedades monopólio” de Lutero eram alavancas poderosas de concentração do 
capital. As colônias asseguraram um mercado para as manufaturas nascentes e, por 
meio do monopólio do mercado, uma maior acumulação. Os tesouros capturados 
fora da Europa por pilhagem, escravidão e assassinato indisfarçáveis, flutuaram de 
volta para a metrópole e lá foram transformados em capital. A Holanda, que 
primeiro desenvolveu totalmente o sistema colonial, em 1648 já estava no auge de 
sua grandeza comercial. isso foi 


“Em posse quase exclusiva do comércio das Índias Orientais e do comércio entre 
o sudeste e o noroeste da Europa. Sua pesca, marinha, manufatureira, superava a de 
qualquer outro país. O capital total da República era provavelmente mais importante 
do que o de todo o resto da Europa junto. ” Giilich se esquece de acrescentar que, em 
1648, o povo da Holanda estava mais sobrecarregado, mais pobre e mais brutalmente 
oprimido do que o de todo o resto da Europa junto. 


Hoje, a supremacia industrial implica a supremacia comercial. No período da 
manufatura propriamente dita, é, por outro lado, a supremacia comercial que dá o 
predomínio industrial . Daí o papel preponderante que o sistema colonial 
desempenhou naquela época. Foi “o Deus estranho” que se empoleirou no altar, 
bochecha por bochecha, com os antigos Deuses da Europa, e um belo dia com um 
empurrão e um chute derrubou todos eles de uma pilha. Ele proclamou a criação de 
mais-valor como o único fim e objetivo da humanidade. 


O sistema de crédito público, isto é, de dívidas nacionais, cuja origem descobrimos 
em Gênova e Veneza já na Idade Média, se apossou da Europa em geral durante o 
período da manufatura . O sistema colonial com seu comércio marítimo e guerras 
comerciais serviu como uma casa de força para ele. Assim, primeiro se enraizou na 
Holanda. A dívida nacional, ou seja , a alienação do Estado - seja despótica, 
constitucional ou republicana - marcava com sua marca a era capitalista. A única 


parte da chamada riqueza nacional que realmente entra nas posses coletivas dos 
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povos modernos é sua dívida nacional. Daí, como consequência necessária, a 


doutrina moderna de que uma nação se torna tanto mais rica quanto mais 
endividada está. O crédito público passa a ser o credo do capital. E com o aumento da 
dívida nacional, a falta de fé na dívida nacional toma o lugar da blasfêmia contra o 
Espírito Santo, que não pode ser perdoada. 


A dívida pública torna-se uma das alavancas mais poderosas da acumulação 


primitiva. Como com o golpe de uma varinha de feiticeiro, ele dota o dinheiro estéril 
com o poder de se transformar em capital, sem a necessidade de se expor aos 
problemas e riscos inseparáveis de seu emprego na indústria ou mesmo na usura. Na 
verdade, os credores do Estado nada cederam, pois o montante emprestado se 
transforma em títulos públicos, facilmente negociáveis, que continuam funcionando 
em suas mãos como faria tanto dinheiro vivo. Mas, além disso, à parte da classe de 
anuitants preguiçosos assim criada, e da riqueza improvisada dos financistas, 
intermediários entre o governo e a nação - como também à parte dos tributários, 
comerciantes, fabricantes privados, para os quais uma boa parte cada empréstimo 
nacional presta o serviço de um capital caído do céu - a dívida nacional deu origem a 
sociedades por ações, a negócios em efeitos negociáveis de todos os tipos, e à 
agiotagem, em uma palavra ao jogo na bolsa de valores e à moderna bancocracia . 


Ao nascer, os grandes bancos, condecorados com títulos nacionais, eram apenas 
associações de especuladores privados, que se colocavam ao lado dos governos e, 
graças aos privilégios que recebiam, podiam adiantar dinheiro ao Estado. Portanto, a 
acumulação da dívida nacional não tem medida mais infalível do que o aumento 
sucessivo do estoque desses bancos, cujo desenvolvimento completo data da 
fundação do Banco da Inglaterra em 1694. O Banco da Inglaterra começou 
emprestando seu dinheiro aos Governo com 8%; ao mesmo tempo, foi autorizado 
pelo Parlamento a cunhar dinheiro com o mesmo capital, emprestando-o novamente 
ao público na forma de notas de banco. Era permitido usar essas notas para desconto 
de contas, adiantamentos sobre mercadorias e para comprar metais preciosos. Não 
demorou muito para que esse dinheiro-crédito, feito pelo próprio banco, se tornasse 
a moeda em que o Ban k da Inglaterra fazia seus empréstimos ao Estado e pagava, 
por conta do Estado, os juros da dívida pública. Não bastava que o banco desse com 
uma das mãos e recebesse mais com a outra; permaneceu, mesmo recebendo, o 
credor eterno da nação até o último xelim adiantado. Aos poucos, tornou-se 
inevitavelmente o receptáculo do tesouro metálico do país e o centro de gravidade 
de todo o crédito comercial. Que efeito foi produzido em seus contemporâneos pela 
súbita revolta dessa ninhada de banqueiros, financistas, rentistas, corretores, 


corretores de ações, etc., é provado pelos escritos da época, por exemplo , pelos de 
1085 


Bolingbroke.. 

Com a dívida nacional surgiu um sistema internacional de crédito, que muitas 
vezes esconde uma das fontes de acumulação primitiva deste ou daquele povo. 
Assim, as vilanias do sistema de roubo veneziano formaram uma das bases secretas 
da riqueza-capital da Holanda para quem, em Veneza, em sua decadência, 
emprestou grandes somas de dinheiro. O mesmo aconteceu com a Holanda e a 
Inglaterra. No início do século 18, as manufaturas holandesas estavam muito atrás. A 
Holanda deixou de ser a nação preponderante no comércio e na indústria. Uma de 
suas principais linhas de negócios, portanto, de 1701 a 1776, é o empréstimo de 


enormes somas de capital, especialmente para sua grande rival, a Inglaterra. A 
mesma coisa está acontecendo hoje entre a Inglaterra e os Estados Unidos. Grande 
parte do capital, que hoje aparece nos Estados Unidos sem nenhuma certidão de 
nascimento, foi ontem, na Inglaterra, o sangue capitalizado das crianças. 


Uma vez que a dívida nacional encontra seu apoio nas receitas públicas, que 
devem cobrir os pagamentos anuais de juros, etc., o sistema moderno de tributação 
era o complemento necessário do sistema de empréstimos nacionais. Os empréstimos 
permitem ao governo fazer face a despesas extraordinárias, sem que os contribuintes 
percebam imediatamente, mas necessitam, como consequência, de aumento de 
impostos. Por outro lado, o aumento da tributação decorrente da acumulação de 
dívidas contraídas uma após a outra, obriga o Governo a recorrer sempre a novos 
empréstimos para novas despesas extraordinárias. A fiscalidade moderna, cujo eixo é 
formado pelos impostos sobre os meios de subsistência mais necessários 
(aumentando assim o seu preço), contém em si o germe da progressão automática. A 
sobrecarga não é um incidente, mas sim um princípio. Na Holanda, portanto, onde 
esse sistema foi inaugurado pela primeira vez, o grande patriota, DeWitt, em suas 
“Máximas” o exaltou como o melhor sistema para tornar o trabalhador assalariado 
submisso, frugal, industrioso e sobrecarregado de trabalho. A influência destrutiva 
que exerce sobre a condição de trabalhador assalariado interessa-nos menos aqui, 
porém, do que a expropriação forçada, dela decorrente, de camponeses, artesãos e, 
numa palavra, de todos os elementos da classe média baixa. Sobre isso não há duas 
opiniões, mesmo entre os economistas burgueses. A sua eficácia desapropriadora é 
ainda agravada pelo sistema de proteção, que é uma de suas partes integrantes. 


A grande parte que a dívida pública, e o sistema fiscal a ela correspondente, 
desempenhou na capitalização da riqueza e na expropriação das massas, levou 
muitos escritores, como Cobbett, Doubleday e outros, a buscar nisso, incorretamente, 
a causa fundamental da miséria dos povos modernos. 


O sistema de proteção era um meio artificial de fabricar fabricantes, de 
expropriar trabalhadores independentes , de capitalizar os meios de produção e de 
subsistência nacionais, de abreviar à força a transição do modo de produção medieval 
para o moderno. Os estados europeus se despedaçaram por causa da patente desta 
invenção e, uma vez que entraram ao serviço dos fabricantes de mais-valia, não se 
limitaram a contribuir para a prossecução deste propósito ao seu próprio povo, 
indiretamente através de direitos de proteção , diretamente por meio de prêmios de 
exportação. Eles também erradicaram à força, em seus países dependentes, toda a 
indústria, como, por exemplo , a Inglaterra. com a manufatura de lã irlandesa. No 
continente europeu, a exemplo de Colbert, o processo foi muito simplificado. O 
capital industrial primitivo, aqui, veio em parte diretamente do tesouro estadual. 
“Por que”, exclama Mirabeau, “por que ir tão longe em buscar a causa da glória 
manufatureira da Saxônia antes da guerra? 180.000.000 de dívidas contraídas pelos 
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soberanos! ”. 


Sistema colonial, dívidas públicas, impostos pesados, proteção, guerras 
comerciais etc., esses filhos do verdadeiro período de manufatura, aumentam 
enormemente durante a infância da Indústria Moderna. O nascimento deste último é 
anunciado por uma grande matança de inocentes. Como a marinha real, as fábricas 
foram recrutadas por meio da turma da imprensa. Blasé como Sir FM Eden é quanto 
aos horrores da expropriação da população agrícola do solo, desde o último terço do 
século XV até o seu próprio tempo; com toda a auto-satisfação com que se alegra 
neste processo, “essencial” para o estabelecimento da agricultura capitalista e “na 
devida proporção entre terras aráveis e de pastagem” - não apresenta, no entanto, o 
mesmo discernimento económico quanto à necessidade de o roubo e a escravidão 
infantil para a transformação da exploração manufatureira em exploração fabril e o 
estabelecimento da “verdadeira relação” entre capital e força de trabalho. Ele diz: 


“Pode, perha ps, ser digno da atenção do público considerar se alguma 
manufatura que, para ser realizada com sucesso, requeira que as cabanas e as casas de 
trabalho sejam saqueadas para as crianças pobres; que devem ser empregados em 
turnos durante a parte mais alta da noite e roubados daquele descanso que, embora 
indispensável a todos, é mais exigido pelos jovens; e que números de ambos os sexos, 
de diferentes idades e disposições, devem ser reunidos de tal maneira que o contágio 


do exemplo não possa senão levar à devassidão e libertinagem; irá adicionar à soma 
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da felicidade individual ou nacional? ”. 


“Nos condados de Derbyshire, Nottinghamshire e mais particularmente em 
Lancashire”, diz Fielden, “o maquinário recém-inventado era usado em grandes 
fábricas construídas nas margens de riachos capazes de girar a roda d'água. Milhares 
de mãos foram repentinamente necessárias nesses lugares, distantes das cidades; e 
Lanca Shire, em particular, sendo, até então, relativamente pouco povoada e estéril, 
uma população era tudo o que ela agora queria. Sendo os dedos pequenos e ágeis das 
crianças pequenas, de longe os mais solicitados, surgiu imediatamente o costume de 
procurar aprendizes nas diferentes casas de trabalho paroquiais de Londres, 
Birmingham e outros lugares. Muitos, muitos milhares dessas pequenas e infelizes 
criaturas foram enviadas para o norte, com idades entre 7 e 13 ou 14 anos. O costume 
era o mestre vestir seus aprendizes, alimentá-los e hospedá-los em uma “casa de 
aprendizes” perto da fábrica; superintendentes foram designados para cuidar das 
obras, cujo interesse era trabalhar os filhos ao máximo, porque seu pagamento era 
proporcional à quantidade de trabalho que podiam exigir. A crueldade foi, é claro, a 
consequência. ... Em muitos dos distritos manufatureiros, mas particularmente, temo, 
no condado culpado a que pertenço [Lancashire], as crueldades mais comoventes 
foram praticadas contra as criaturas inofensivas e sem amigos que foram assim 
enviadas para o cargo de fabricantes de mestres; foram atormentados até a beira da 


morte por excesso de trabalho ... foram açoitados, acorrentados e torturados no mais 
requintado refinamento da crueldade; ... em muitos casos morreram de fome até os 
ossos enquanto açoitados para o trabalho e ... mesmo em alguns casos ... foram 
levados a cometer suicídio ... Os belos e românticos vales de Derbyshire, 
Nottinghamshire e Lancashire, isolado dos olhos do público, tornou - se a solidão 
sombria da tortura e de muitos assassinatos. Os lucros dos fabricantes eram enormes; 
mas isso apenas aguçou o apetite que deveria ser satisfeito e, portanto, os fabricantes 
recorreram a um expediente que parecia garantir-lhes aqueles lucros sem qualquer 
possibilidade de limite; iniciaram a prática do que se denomina “trabalho noturno”, 
isto é, tendo um par de mãos cansado, trabalhando ao longo do dia, tinham outro par 
pronto para trabalhar durante a noite; o diurno se acomodando nas camas que o 
noturno acabara de abandonar e, por sua vez, o noturno se acomodando nas camas 


que o diurno abandonou pela manhã. E uma tradição comum em Lancashire que as 
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camas nunca esfriem. ”. 


Com o desenvolvimento da produção capitalista durante o período 
manufatureiro, a opinião pública da Europa havia perdido o último resquício de 
vergonha e consciência. As nações gabam-se cinicamente de cada infâmia que lhes 
serviu de meio de acumulação capitalista. Leia, por exemplo, os ingênuos Annals of 
Commerce do digno A. Anderson. Aqui é alardeado como um triunfo da política 
inglesa que, na Paz de Utrecht, a Inglaterra extorquiu dos espanhóis pelo Tratado de 
Asiento o privilégio de poder exercer o comércio negro, até então apenas praticado 
entre a África e o Ocidente inglês Índias, também entre a África e a América 
espanhola. Assim, a Inglaterra adquiriu o direito de abastecer a América espanhola 
até 1743 com 4.800 negros por ano. Isso lançou, ao mesmo tempo, uma capa oficial 
sobre o contrabando britânico. Liverpool engordou com o comércio de escravos. Esse 
era seu método de acumulação primitiva . E, ainda hoje, a “respeitabilidade” de Liv 
erpool é o píndaro do tráfico de escravos que - compare o trabalho de Aikin [1795] já 
citado - “coincidiu com aquele espírito de ousada aventura que caracterizou o 
comércio de Liverpool e levou-o rapidamente ao seu atual estado de prosperidade; 
ocasionou vasto emprego para navios e marinheiros, e aumentou muito a demanda 


por manufaturas do país ” (p. 339). Liverpool empregava no comércio de escravos, em 
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1730, 15 navios; em 1751, 53; em 1760, 74; em 1770, 96; e em 1792,132. 

Embora a indústria do algodão tenha introduzido a escravidão infantil na 
Inglaterra, ela deu aos Estados Unidos um estímulo para a transformação da 
escravidão anterior, mais ou menos patriarcal, em um sistema de exploração 
comercial. Na verdade, a escravidão velada dos trabalhadores assalariados na Europa 
precisava, para seu pedestal, da escravidão pura e simples no novo mundo. 


Tantae molis erat, para estabelecer as “leis eternas da Natureza” do modo de 
produção capitalista, para completar o processo de separação entre trabalhadores e 


condições de trabalho, para transformar, em um pólo, os meios sociais de produção e 

subsistência em capital, no pólo oposto, a massa da população em trabalhadores 

assalariados, em “pobres trabalhadores livres”, aquele produto artificial da sociedade 
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moderna. Se o dinheiro, de acordo com Augier, “vem ao mundo com uma 

mancha de sangue congênita em uma das bochechas”, o capital goteja da cabeça aos 
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pés, de todos os poros, com sangue e sujeira. 


32. Tendência histórica da acumulação capitalista 


Índice 
Em que se resolve a acumulação primitiva de capital, isto é, sua gênese histórica? Na 
medida em que não é a transformação imediata de escravos e servos em 
trabalhadores assalariados e, portanto, uma mera mudança de forma, significa 
apenas a expropriação dos produtores imediatos, ou seja , a dissolução da 
propriedade privada com base no trabalho de seu proprietário . A propriedade 
privada, como antítese da propriedade social e coletiva, existe apenas onde os meios 
de trabalho e as condições externas de trabalho pertencem a particulares. Mas, na 
medida em que esses indivíduos são trabalhadores ou não trabalhadores, a 
propriedade privada tem um caráter diferente. As inúmeras sombras que apresenta à 
primeira vista correspondem às etapas intermediárias que se situam entre estes dois 
extremos. A propriedade privada do trabalhador em seus meios de produção é a base 
da pequena indústria, seja ela agrícola, manufatureira ou ambas; A pequena 
indústria, mais uma vez, é uma condição essencial para o desenvolvimento da 
produção social e da livre individualidade do próprio trabalhador. É claro que esse 
modo de produção mesquinho também existe sob escravidão, servidão e outros 
estados de dependência. Mas ela floresce, liberta toda a sua energia, atinge a sua 
forma clássica adequada, apenas onde o trabalhador é o proprietário privado dos 
seus próprios meios de trabalho postos em acção por si mesmo: o camponês da terra 
que cultiva, o artesão da ferramenta que ele maneja como um virtuoso. Este modo de 
produção pressupõe o parcelamento do solo e a dispersão dos demais meios de 
produção. Como exclui a concentração desses meios de produção, também exclui a 
cooperação, a divisão do trabalho dentro de cada processo separado de produção, o 
controle e a aplicação produtiva das forças da Natureza pela sociedade e o livre 
desenvolvimento dos poderes produtivos sociais. É compatível apenas com um 
sistema de produção e uma sociedade movendo-se dentro de limites estreitos e mais 
ou menos primitivos. Perpetuá-lo seria, como diz Pecqueur com razão, "decretar a 
mediocridade universal". Em um determinado estágio de desenvolvimento, ele traz à 
tona os agentes materiais para sua própria dissolução. A partir desse momento, 
novas forças e novas paixões surgem no seio da sociedade; mas a velha organização 
social os acorrenta e os mantém abaixo. Ela deve ser aniquilada; ela é aniquilada. Sua 
aniquilação, a transformação dos meios de produção individualizados e dispersos em 
meios de produção socialmente concentrados, da propriedade pigmeu de muitos na 
imensa propriedade de poucos, a expropriação da grande massa do povo do solo, dos 
meios de subsistência e dos meios de trabalho, esta temível e dolorosa expropriação 
da massa do povo constitui o prelúdio para a história do capital. Compreende uma 
série de métodos forçosos, dos quais examinamos apenas aqueles que marcaram 
época como métodos de acumulação primitiva do capital. A expropriação do capital. 


Os produtores imediatos foram realizados com vandalismo implacável e, sob o 
estímulo das paixões, os mais infames, os mais ridículos, os mais mesquinhos, os mais 
mesquinhosamente odiosos. A propriedade privada auto-adquirida, ou seja, baseada, 
por assim dizer, na fusão do indivíduo trabalhador isolado e independente com as 
condições de seu trabalho, é suplantada pela propriedade privada capitalista, que se 


baseia na exploração do trabalho nominalmente livre de outros , ou seja , sobre 
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trabalho assalariado.. 

Tão logo esse processo de transformação tenha decomposto suficientemente a 
velha sociedade de alto a baixo, assim que os trabalhadores se tornem proletários, 
seus meios de trabalho em capital, assim que o modo de produção capitalista se 
mantenha por si só, então a posterior socialização do trabalho e a posterior 
transformação da terra e outros meios de produção em meios de produção 
socialmente explorados e, portanto, comuns, bem como a posterior expropriação dos 
proprietários privados, tomam uma nova forma. O que agora deve ser expropriado 
não é mais o trabalhador que trabalha para si mesmo, mas o capitalista que explora 
muitos trabalhadores. Essa expropriação é realizada pela ação das leis imanentes da 
própria produção capitalista, pela centralização do capital. Um capitalista sempre 
mata muitos. De mãos dadas com esta centralização, ou esta expropriação de muitos 
capitalistas por poucos, desenvolvem, em uma escala cada vez maior, a forma 
cooperativa do processo de trabalho, a aplicação técnica consciente da ciência, o 
cultivo metódico do solo, o transformação dos instrumentos de trabalho em 
instrumentos de trabalho apenas utilizáveis em comum, a economia de todos os 
meios de produção pelo seu uso como meios de produção de trabalho combinado e 
socializado, o enredamento de todos os povos na rede do mercado mundial , e com 
isso, O caráter internacional do regime capitalista. Junto com o número cada vez 
menor dos magnatas do capital, que usurpam e monopolizam todas as vantagens 
desse processo de transformação, cresce a massa de miséria, opressão, escravidão, 
degradação, exploração; mas com isso também cresce a revolta da classe 
trabalhadora, uma classe sempre crescente em número, e disciplinada, unida, 
organizada pelo próprio mecanismo do próprio processo de produção capitalista. O 
monopólio do capital torna-se um obstáculo ao modo de produção, que surgiu e 
floresceu com ele e sob ele. A centralização dos meios de produção e a socialização 
do trabalho chegam finalmente a um ponto em que se tornam incompatíveis com seu 
tegumento capitalista. Este tegumento é despedaçado. Soa a hora da propriedade 
privada capitalista. Os expropriadores são expropriados. 


O modo de apropriação capitalista, o resultado do modo de produção capitalista, 
produz a propriedade privada capitalista . Esta é a primeira negação da propriedade 
privada individual, fundada no trabalho do proprietário. Mas a produção capitalista 
engendra, com a inexorabilidade de uma lei da Natureza, sua própria negação. É a 
negação da negação. Isso não restabelece a propriedade privada para o produtor, mas 


dá a ele a propriedade individual baseada na aquisição da era capitalista: isto é, na 
cooperação e na posse em comum da terra e dos meios de produção. 


A transformação da propriedade privada dispersa , decorrente do trabalho 
individual, em propriedade privada capitalista é, naturalmente, um processo 
incomparavelmente mais demorado, violento e difícil, do que a transformação da 
propriedade privada capitalista, já praticamente assente na produção socializada, em 
socializada propriedade. No primeiro caso, tivemos a expropriação da massa do povo 


por alguns usurpadores; no último, temos a expropriação de alguns usurpadores pela 
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33. A Teoria Moderna da Colonização 


Índice 
A economia política confunde, por princípio, dois tipos muito diferentes de 
propriedade privada, dos quais um depende do próprio trabalho dos produtores, o 
outro do emprego do trabalho de outros. Esquece que o último não só é a antítese 
direta do primeiro, mas absolutamente cresce apenas em seu túmulo. Na Europa 
Ocidental, berço da Economia Política, o processo de acumulação primitiva é mais ou 
menos realizado. Aqui o regime capitalista ou conquistou diretamente todo o 
domínio da produção nacional, ou, onde as condições econômicas são menos 
desenvolvidas, ele, pelo menos, indiretamente controla aqueles estratos da sociedade 
que, embora pertencendo ao modo de produção antiquado, continuam a existir. lado 
a lado com ele em decadência gradual. A este mundo pré-fabricado do capital, o 
economista político aplica as noções de direito e de propriedade herdadas de um 
mundo pré-capitalista com tanto mais zelo ansioso e maior unidade , quanto mais 
alto os fatos clamam na cara. de sua ideologia. É diferente nas colônias. Ali, o regime 
capitalista em toda parte entra em colisão com a resistência do produtor, que, como 
dono de suas próprias condições de trabalho, emprega essa mão-de-obra para 
enriquecer, em vez do capitalista. A contradição desses dois sistemas econômicos 
diametralmente opostos se manifesta aqui praticamente na luta entre eles. Onde o 
capitalista tem em suas costas o poder da mãe-pátria , ele tenta limpar à força os 
modos de produção e apropriação baseados no trabalho independente do produtor. 
O mesmo interesse, que obriga o bajulador do capital, o economista político, na 
metrópole, a proclamar a identidade teórica do modo de produção capitalista com o 
seu contrário, esse mesmo interesse o obriga nas colônias a fazer um peito limpo 
disso, e proclamar em voz alta o antagonismo dos dois modos de produção. Para este 
fim, ele prova como o desenvolvimento da força produtiva social do trabalho, a 
cooperação, a divisão do trabalho, o uso de máquinas em grande escala, etc., são 
impossíveis sem a expropriação dos trabalhadores e a correspondente transformação 
de seus meios de produção em capital. No interesse da chamada riqueza nacional, ele 
busca meios artificiais para garantir a pobreza do povo. Aqui sua armadura 


apologética se desfaz, pouco a pouco, como madeira podre. É um grande mérito de 
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EG Wakefield ter superado o disco , nada de novo sobre as Colônias. , mas ter 


descoberto nas Colônias a verdade quanto às condições da produção capitalista na 
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metrópole. Como o sistema de proteção em sua origem . tentou fabricar 


capitalistas artificialmente na metrópole, então a teoria da colonização de Wakefield, 
que a Inglaterra tentou por um tempo impor por meio de Atos do Parlamento, 
tentou efetuar a fabricação de trabalhadores assalariados nas colônias. Isso ele chama 
de "colonização sistemática". 


Em primeiro lugar, Wakefield descobriu que, nas Colônias, propriedade em 
dinheiro, meios de subsistência, máquinas e outros meios de produção ainda não 
caracterizam um homem como capitalista se houver desejo de correlativo - o 
trabalhador braçal, o outro homem que é obrigado a se vender por sua própria 


vontade. Ele descobriu que o capital não é uma coisa, mas uma relação social entre 
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pessoas, estabelecida pela instrumentalidade das coisas. . Sr. Peel, ele geme, 


levou consigo da Inglaterra para o Rio Swan, na Austrália Ocidental, meios de 
subsistência e de produção no valor de £ 50.000. O Sr. Peel teve a visão de trazer 
consigo, além disso, 300 pessoas da classe trabalhadora, homens, mulheres e crianças. 


Assim que chegou ao seu destino, “Sr. Peel ficou sem um criado para fazer sua cama 
1099 


ou buscar água no rio. "_ Infeliz Sr. Peel, que providenciou tudo, exceto a 


exportação dos modos de produção ingleses para o Rio Swan! 


Para a compreensão das seguintes descobertas de Wakefield, duas observações 
preliminares: Sabemos que os meios de produção e subsistência , embora 
permaneçam propriedade do produtor imediato, não são capitais. Eles se tornam 
capital apenas em circunstâncias em que servem ao mesmo tempo como meio de 
exploração e sujeição do trabalhador. Mas essa alma capitalista deles está tão 
intimamente ligada, na cabeça do economista político, à sua substância material, que 
ele os batiza de capital em todas as circunstâncias, mesmo quando são exatamente o 
oposto. Assim é com Wakefield. Além disso: a divisão dos meios de produção na 
propriedade individual de muitos trabalhadores independentes, trabalhando por 
conta própria, ele chama de divisão igual do capital. É com o economista político 
como com o jurista feudal. Este último se apegou às relações monetárias puras, 
rótulos fornecidos pela lei feudal. 


“Se”, diz Wakefield, “todos os membros da sociedade deveriam possuir porções 
iguais de capital ... nenhum homem teria um motivo para acumular mais capital do 
que ele poderia usar com suas próprias mãos. Em certa medida, este é o caso em 


novos assentamentos americanos, onde a paixão por possuir terras impede a 


1100 
existência de uma classe de trabalhadores contratados. ”. Enquanto, portanto, o 


trabalhador puder acumular para si mesmo - e isso ele pode fazer enquanto 
permanecer como possuidor de seus meios de produção - a acumulação capitalista e 
o modo de produção capitalista são impossíveis. A classe de trabalhadores 
assalariados, essencial para eles, é deficiente. Como, então, na velha Europa, se deu a 
expropriação do trabalhador de suas condições de trabalho, isto é, a coexistência de 
capital e trabalho assalariado? Por um contrato social de tipo bastante original. “A 
humanidade adotou um ... artifício simples para promover a acumulação de capital”, 
que, é claro, desde o tempo de Adão, flutuou em sua imaginação, flutuou em sua 
imaginação como o único e último fim de sua existência: “eles se dividiram em donos 
de capital e donos de trabalho ... A divisão foi o resultado de um concerto e 


1101 
combinação. ”_ Em uma palavra: a massa da humanidade se expropriou em 


homenagem à “acumulação de capital”. Ora, poder -se-ia pensar que esse instinto de 
fanatismo abnegado se daria por completo, especialmente nas Colônias, onde só 
existem os homens e as condições que poderiam transformar um contrato social de 
sonho em realidade. Mas por que, então, deveria a “colonização sistemática ” ser 
chamada para substituir sua colonização oposta, espontânea e desregulada? Mas - 
mas - “Nos Estados do Norte da União Americana; pode-se duvidar se até um 


décimo do povo cairia na descrição de trabalhadores contratados ... Na Inglaterra ... a 
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classe trabalhadora compõe a maior parte do povo”. Não, o impulso para a auto- 


expropriação por parte da humanidade trabalhadora para a glória do capital, existe 
tão pouco que a escravidão, de acordo com o próprio Wakefield, é a única base 
natural da riqueza colonial. Sua colonização sistemática é um mero pis aller , pois 
infelizmente ele tem a ver com homens livres, não com escravos. “Os primeiros 
colonos espanhóis em Santo Domingo não conseguiram trabalhadores da Espanha. 
Mas, sem trabalhadores, seu capital deve ter perecido, ou pelo menos, deve ter logo 
diminuído para aquela pequena quantia que cada indivíduo poderia empregar com 
suas próprias mãos. Isso realmente ocorreu na última colônia fundada pela Inglaterra 
- O assentamento do rio Swan - onde uma grande massa de capital, de sementes, 
implementos e gado, pereceu por falta de trabalhadores para usá-la, e onde nenhum 


colono preservou muito mais capital do que ele pode empregar com suas próprias 
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mãos. 


Vimos que a expropriação da massa do povo do solo constitui a base do modo de 
produção capitalista. A essência de uma colônia livre, ao contrário, consiste nisto - 
que a maior parte do solo ainda é propriedade pública, e todo colono, portanto, pode 


transformar parte dele em sua propriedade privada e meios de produção individuais, 
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sem prejudicar o colonizadores posteriores na mesma operação. Este é o segredo 


da prosperidade das colônias e de seu inveterado vice - oposição ao estabelecimento 
da capital. “Onde a terra é muito barata e todos os homens são livres, onde cada um 
que quiser pode facilmente obter um pedaço de terra para si, não só o trabalho é 


muito caro, no que diz respeito à parte do trabalhador na produção, mas a 
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dificuldade é obter trabalho combinado a qualquer preço. ”. 


Como nas colônias a separação do trabalhador das condições de trabalho e de sua 
raiz, o solo, não existe, ou apenas esporadicamente, ou em uma escala muito 
limitada, também não existe a separação da agricultura da indústria, nem o 
destruição da indústria doméstica do campesinato. De onde então virá o mercado 
interno de capitais? “Nenhuma parte da população da América é exclusivamente 
agrícola, exceto os escravos e seus empregadores que combinam capital e trabalho 
em determinadas obras. Os americanos livres, que cultivam o solo, seguem muitas 


outras ocupações . Parte da mobília e das ferramentas que eles usam é comumente 
feita por eles mesmos. Frequentemente, constroem suas próprias casas e levam ao 
mercado, a qualquer distância, os produtos de sua própria indústria. Eles são 
fiandeiros e tecelões; confeccionam peças e velas, bem como, em muitos casos, 


sapatos e roupas para uso próprio. Na América, o cultivo da terra é muitas vezes a 


1106 
busca secundária de um ferreiro, um moleiro ou um lojista. ”. Com pessoas tão 


esquisitas como essas, onde está o “campo da abstinência” para os capitalistas? 


A grande beleza da produção capitalista consiste em que ela não apenas reproduz 
constantemente o trabalhador assalariado como trabalhador assalariado, mas produz 
sempre, em proporção à acumulação de capital, uma superpopulação relativa de 
trabalhadores assalariados. Assim, a lei da oferta e da procura de trabalho é mantida 
na rotina certa, a oscilação dos salários é contida dentro de limites satisfatórios à 
exploração capitalista e, por último, a dependência social do trabalhador do 
capitalista, esse requisito indispensável, é assegurada; uma relação de dependência 
inconfundível, que o presunçoso economista político, em casa, na metrópole, pode 
transformar em uma relação de livre contrato entre comprador e vendedor, entre 
proprietários igualmente independentes de mercadorias, o dono do capital da 
mercadoria e o dono do trabalho-mercadoria. Mas nas colônias, essa fantasia bonita é 
despedaçada. A população absoluta aqui aumenta muito mais rapidamente do que 
na metrópole, porque muitos trabalhadores entram neste mundo como adultos 
prontos e, no entanto, o mercado de trabalho está sempre sem estoque. A lei da 
oferta e demanda de trabalho se despedaça. Por um lado , o velho mundo 
constantemente injeta capital, sedento de exploração e “abstinência”; por outro, a 
reprodução regular do trabalhador assalariado como trabalhador assalariado entra 
em conflito com os impedimentos mais impertinentes e em parte invencíveis. O que 
acontece com a produção de trabalhadores assalariados, supranumerária em 
proporção à acumulação de capital? O trabalhador assalariado de hoje é amanhã um 
camponês independente, ou artesão, que trabalha para si mesmo. Ele desaparece do 
mercado de trabalho, mas não para o asilo. Essa transformação constante dos 
trabalhadores assalariados em produtores independentes, que trabalham para si 
próprios em vez do capital e enriquecem-se em vez da pequena nobreza capitalista, 
reage, por sua vez, de maneira muito perversa às condições do mercado de trabalho. 
Não apenas o grau de exploração do trabalhador assalariado permanece 
indecentemente baixo. O trabalhador assalariado perde na barganha, junto com a 
relação de dependência, também o sentimento de dependência do capitalista 
abstêmio. Daí todos os inconvenientes que nosso EG Wakefield retrata de maneira 
tão corajosa, tão eloquente, tão pateticamente. A oferta de trabalho assalariado, 


reclama ele, não é constante, nem regular, nem suficiente. “A oferta de trabalho não 
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é apenas pequena, mas também incerta.” “Embora a produção dividida entre o 
capitalista e o trabalhador seja grande, o trabalhador recebe uma parte tão grande 


que logo se torna um capitalista ... Poucos, mesmo aqueles cujas vidas são 
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extraordinariamente longas, podem acumular grandes massas de riqueza. ”. Os 


trabalhadores recusam-se claramente a permitir que o capitalista se abstenha de 
pagar a maior parte de seu trabalho. De nada adianta ele for astuto a ponto de 
importar da Europa, com seu capital, seus próprios assalariados. Eles logo “deixam ... 
de ser trabalhadores de aluguel; eles ... tornam-se proprietários de terras 


independentes, senão concorrentes de seus antigos senhores no mercado de trabalho 
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Pense no horror! O excelente capitalista importou corporalmente da Europa, 


com seu bom dinheiro, seus próprios concorrentes! O fim do mundo chegou! Não é à 
toa que Wakefield lamenta a ausência de toda dependência e de todo sentimento de 
dependência por parte dos trabalhadores assalariados nas colônias. Por conta dos 
altos salários, diz seu discípulo Merivale, há nas colônias “o desejo urgente de 
trabalhadores mais baratos e mais subservientes - de uma classe a quem o capitalista 
possa ditar os termos, em vez de ser ditado por eles .. .. Em antigos países civilizados, 


o trabalhador, embora livre, é por uma lei da Natureza dependente dos capitalistas; 
1110 


A 


E 


nas colônias, essa dependência deve ser criada por meios artificiais. 


Qual é agora, de acordo com Wakefield, a consequência desse infeliz estado de 


coisas nas colônias? Uma “tendência barbárie de dispersão” dos produtores e da 
t 
riqueza nacional._ O parcelamento dos meios de produção entre inúmeros 


proprietários, trabalhando por conta própria, aniquila, juntamente com a 
centralização do capital, todos os fundamentos do trabalho combinado. E tarefa 
muito prolixo, que se estende por vários anos e exigindo dispêndio de capital fixo, é 
impedido de ser realizado. Na Europa, o capital investe sem hesitar, pois a classe 
operária constitui o seu patrimônio vivo, sempre em excesso, sempre à disposição. 
Mas nas colônias! Wakefield conta uma anedota extremamente dolorosa. Ele estava 
conversando com alguns capitalistas do Canadá e do estado de Nova York, onde a 
onda de imigrantes frequentemente fica estagnada e deposita um sedimento de 
trabalhadores “supranumerários”. “Nossa capital”, diz um dos personagens do 
melodrama, “estava pronta para muitas operações que exigem um período 
considerável de tempo para serem concluídas; mas não poderíamos iniciar tais 
operações com trabalho que, sabíamos, logo nos deixaria . Se tivéssemos a certeza de 
reter o trabalho de tais emigrantes, deveríamos ter ficado contentes de tê-lo 
contratado de uma vez, e por um alto preço: e deveríamos tê-lo contratado, embora 


tivéssemos certeza de que nos deixaria, desde que tivéssemos certeza de um novo 
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suprimento sempre que precisássemos. ”. 

Depois que Wakefield construiu a agricultura capitalista inglesa e seu trabalho 
“combinado” com a cultura dispersa dos camponeses americanos, ele, sem querer, 
nos dá um vislumbre do reverso da medalha. Ele descreve a massa do povo 


americano como próspero, independente, empreendedor e relativamente culto, 
enquanto “o trabalhador agrícola inglês é miserável e miserável, um pobre .... Em 
que país, exceto América do Norte e alguns novos colônias, os salários do trabalho 
livre empregado na agricultura excedem em muito a mera subsistência do 
trabalhador? ... Sem dúvida, os cavalos de fazenda na Inglaterra, sendo uma 


propriedade valiosa, estão mais bem alimentados do que os camponeses ingleses. ” 


RE: 
Mas, não importa, a riqueza nacional é, mais uma vez, por sua própria natureza, 


idêntica à miséria do povo. 


Como, então, curar o câncer anticapitalista das colônias? Se os homens estivessem 
dispostos, de um golpe, a transformar todo o solo da propriedade pública em 
privada, certamente destruiriam a raiz do mal, mas também - as colônias. O truque é 
como matar dois pássaros com o primeiro. Que o Governo ponha sobre o solo virgem 
um preço artificial, independente da lei da oferta e da demanda, um preço que 


obriga o imigrante a trabalhar muito por um salário antes que ele possa ganhar 
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dinheiro suficiente para comprar terras e se tornar um indepe camponês ndent.. 


Fundo proveniente da venda de terras a preço relativamente proibitivo para os 
trabalhadores assalariados, fundo de dinheiro extorquido dos salários do trabalho por 
violação da lei sagrada da oferta e da procura, o Governo deve empregar, no por 
outro lado, na proporção em que cresce; importar coisas sem nada da Europa para as 
colônias e, assim, manter o mercado de trabalho assalariado cheio para os 
capitalistas. Nessas circunstâncias, tout sera pour le mieux dans le meilleur des 
mondes possibles. Este é o grande segredo da “colonização sistemática”. Com este 
plano, Wakefield clama em triunfo, "a oferta de mão-de-obra deve ser constante e 
regular, porque, em primeiro lugar, como nenhum labourer seria capaz de adquirir 
terras antes de ter trabalhado por dinheiro, todos trabalhadores imigrantes, 
trabalhando por um tempo por salários e, em combinação, produziriam capital para 
o emprego de mais trabalhadores; em segundo lugar, porque cada trabalhador que 
deixasse de trabalhar por meio de um salário e se tornasse proprietário de terras, ao 


comprar terras, forneceria um fundo para trazer mão de obra nova para a colônia ”. 


1115 
O preço do solo imposto pelo Estado deve , é claro, ser um “preço suficiente” - 


isto é , tão alto “que evite que os trabalhadores se tornem proprietários de terras 
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independentes até que outros os substituam”. Este “preço suficiente pela terra” 


nada mais é do que um rodeio eufemístico para o resgate que o trabalhador paga ao 
capitalista pela licença para se aposentar do mercado de trabalho assalariado para a 
terra. Primeiro, ele deve criar para o “capital” capitalista, com o qual este pode ser 
capaz de explorar mais trabalhadores; então, ele deve colocar, às suas próprias custas, 
um locum tenens [espaço reservado] no mercado de trabalho, que o Governo envia 
através do mar em benefício de seu antigo senhor, o capitalista. 


É muito característico que o governo inglês pratique durante anos este método de 
“acumulação primitiva” prescrito pelo Sr. Wakefield expressamente para o uso das 
colônias. O fiasco foi, é claro, tão completo quanto o da Lei Bancária de Sir Rober t 
Peel. O fluxo de emigração só foi desviado das colônias inglesas para os Estados 
Unidos. Enquanto isso, o avanço da produção capitalista na Europa, acompanhado 
pela crescente pressão do governo, tornou a receita de Wakefield supérflua. Por um 
lado, o enorme e incessante fluxo de homens, ano após ano impelido sobre a 
América, deixa para trás um sedimento estacionário no leste dos Estados Unidos, a 
onda de imigração da Europa jogando os homens no mercado de trabalho lá mais 
rapidamente. do que a onda de emigração para o oeste pode levá-los embora. Por 
outro lado, a Guerra Civil Americana trouxe em sua esteira uma colossal dívida 
nacional e, com ela, pressão de impostos, a ascensão da mais vil aristocracia 
financeira, o esbanjamento de uma grande parte do terreno público em empresas 
especulativas para a exploração de ferrovias, minas etc., em resumo, a mais rápida 
centralização de capital. A grande república, portanto, deixou de ser a terra 
prometida para os trabalhadores emigrantes. A produção capitalista ali avança a 
passos gigantescos, embora a redução dos salários e a dependência do trabalhador 
assalariado ainda estejam longe de ser rebaixadas ao nível europeu normal. O 
descaramento desavergonhado de terras coloniais não cultivadas para aristocratas e 


capitães pelo governo, tão denunciado até mesmo por Wakefield, produziu, 
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especialmente na Austrália. , em conjunto com a corrente de homens que as 
garimpeiras atraem, e com a competição que a importação de mercadorias inglesas 
causa até mesmo para o menor artesão, uma ampla "população trabalhadora 
excedente relativa", de modo que quase toda correspondência traz o As notícias de 
Job sobre um “excesso de mercado de trabalho australiano ” e a prostituição em 
alguns lugares floresce tão desenfreadamente quanto no Haymarket de Londres. 


No entanto, não estamos preocupados aqui com as condições das colônias. A 
única coisa que nos interessa é o segredo descoberto no novo mundo pela Economia 
Política do velho mundo e proclamado nos telhados: que o modo de produção e 
acumulação capitalista e, portanto, a propriedade privada capitalista, têm por 
condição fundamental a aniquilação da propriedade privada auto-adquirida; em 
outras palavras, a expropriação do trabalhador. 
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produtor é considerado em Marx uma mercadoria. [Engels, 4º edição alemã] 
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Tutti i fenomeni dell'universo, sieno essi prodotti della mano dell'uomo, ovvero 
delle universali leggi della fisica, non ci danno idea di attuale creazione, ma 
unicamente di una modificazione della materia. Accostare and separare sono gli 
unici elementi che l'ingegno umano ritrova analizzando l'idea della riproduzione: e 
tanto e riproduzione di valore (valor em uso, embora Verri nesta passagem de sua 
controvérsia com os fisiocratas não esteja muito certo do tipo de valor que ele está 
falando) e di ricchezze se la terra, l'aria e l'acqua ne 'campi si trasmutino em grano , 
venha se colla mano dell'uomo il glutine di un insetto si trasmuti in velluto ovvero 
alcuni pezzetti di metalio si organizzino a formare una ripetizione . ” [“Todos os 
fenômenos do universo, sejam produzidos pela mão do homem ou através das leis 
universais da física, não são novas criações reais, mas meramente uma modificação 
da matéria. Unir e separar são os únicos elementos que a mente humana sempre 
encontra ao analisar o conceito de reprodução e o mesmo ocorre com a reprodução 
do valor “(valor em uso, embora Verri nesta passagem de sua polêmica com os 
fisiocratas seja ele mesmo não tem certeza do tipo de valor de que está falando) "e da 
riqueza, quando a terra, o ar e a água dos campos se transformam em milho, ou 


quando a mão do homem transforma as secreções de um inseto em seda, ou algumas 
peças de metal são arranjadas para fazer o mecanismo de um relógio. ”] - Pietro 
Verri” Meditazioni sulla Economia Política ”[impresso pela primeira vez em 1773] 
na edição de Custodi do Italian E conomists, Parte Moderna, t. XV., Pág. 22 
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Comp. Hegel, “Philosophie des Rechts”. Berlim, 1840. p. 250 


2 
e O leitor deve notar que não estamos falando aqui do salário ou valor que o 
trabalhador recebe por um determinado tempo de trabalho, mas do valor da 
mercadoria na qual esse tempo de trabalho se materializa. Salários é uma categoria 
que, por enquanto, não existe no estágio atual de nossa investigação. 
26 
“A fim de provar que o trabalho por si só é aquela medida totalmente suficiente e 
real, pela qual o valor de todas as mercadorias pode ser estimado e comparado em 
todos os momentos , Adam Smith diz: "Quantidades iguais de trabalho devem, em 
todos os momentos e em todos os lugares têm o mesmo valor para o trabalhador. Em 
seu estado normal de saúde, força e atividade, e com o grau médio de habilidade que 
pode possuir , ele deve sempre desistir da mesma porção de seu descanso, sua 
liberdade e sua felicidade. ” ("Riqueza das Nações", b. I. ch. V.) Por um lado, Adam 
Smith aqui (mas não em todos os lugares) confunde a determinação do valor por 
meio da quantidade de trabalho despendido na produção de mercadorias, com o 
determinação dos valores das mercadorias por meio do valor do trabalho, e busca, 
em consequência, provar que quantidades iguais de trabalho têm sempre o mesmo 
valor. Por outro lado, ele tem um pressentimento de que o trabalho, na medida em 
que se manifesta no valor das mercadorias, conta apenas como gasto de força de 
trabalho, mas ele trata esse gasto como o mero sacrifício de descanso, liberdade e 
felicidade, não como ao mesmo tempo a atividade normal dos seres vivos . Mas 
então, ele tem o trabalhador assalariado moderno em seus olhos. Muito mais 
apropriadamente, o predecessor anônimo de Adam Smith, citado acima na nota 9, 
deste capítulo, diz “um homem se dedicou uma semana para providenciar este 
necessário para a vida ... e aquele que lhe dá alguma outra em troca não pode fazer 
uma estimativa melhor do que é um equivalente adequado, do que computar o que 
lhe custou tanto trabalho e tempo; o que na verdade não é mais do que trocar o 
trabalho de um homem em uma coisa por um certo tempo, pelo trabalho de outro 
homem em outra coisa pelo mesmo tempo. ” (lc, p. 39.) [A língua inglesa tem a 
vantagem de possuir palavras diferentes para os dois aspectos do trabalho aqui 
considerados. O trabalho que cria valor de uso e conta qualitativamente é Trabalho, 
diferentemente do Trabalho, que cria Valor e conta quantitativamente, é Trabalho 
diferenciado do Trabalho - Engels] 
27 

Os poucos economistas, entre os quais S. Bailey, que se ocupou da análise da forma 
do valor, não conseguiram chegar a nenhum resultado, primeiro porque confundem 


a forma do valor com o próprio valor; e em segundo lugar, porque, sob a influência 
grosseira do burguês prático , eles dedicam sua atenção exclusivamente ao aspecto 
quantitativo da questão. “O comando da quantidade ... constitui o valor.” (“Money 
and its Vicissitudes.” Londres, 1837, p. 11. Por S. Bailey.) 


E O célebre Franklin, um dos primeiros economistas, depois de Wm. Petty, que viu 
através da natureza do valor, diz: “O comércio em geral nada mais é do que a troca 
de trabalho por trabalho, o valor de todas as coisas é ... medido justamente pelo 
trabalho.” (“The works of B. Franklin, & c.” Editado por Sparks. Boston, 1836, Vol. 
Il., P. 267.) Franklin está inconsciente de que, ao estimar o valor de tudo no trabalho, 
ele abstrai de qualquer diferença nos tipos de trabalho exercidos, e assim os reduz a 
todos iguais ao trabalho humano. Mas embora ignorante disso, ainda assim ele o diz. 
Ele fala primeiro de “um trabalho”, depois de “outro trabalho” e, finalmente, de 
“trabalho”, sem maiores qualificações, como a substância do valor de tudo. 


= De certa forma, é com o homem como com as mercadorias. Visto que ele não veio 
ao mundo nem com um espelho na mão, nem como um filósofo fichtiano, para quem 
“eu sou eu” é suficiente, o homem primeiro se vê e se reconhece em outros homens. 
Pedro só estabelece sua própria identidade como homem comparando-se primeiro 
com Paulo como sendo da mesma espécie. E, assim, Paulo, tal como está em sua 
personalidade paulina, torna-se para Pedro o tipo do gênero homo. 
30 O 
valor é aqui, como ocasionalmente nas páginas anteriores, usado no sentido de 

valor determinado quanto à quantidade, ou à magnitude do valor. 
31 

Essa incongruência entre a magnitude do valor e sua expressão relativa foi, com a 
engenhosidade costumeira, explorada por economistas vulgares. Por exemplo - 
“Uma vez admitido que A f alls, porque B, com o qual é trocado, aumenta, enquanto 
nada menos trabalho é concedido nesse ínterim a A, e seu princípio geral de valor cai 
por terra ... Se ele [ Ricardo] admitiu que quando A aumenta de valor em relação a B, 
B cai em valor em relação a A, ele cortou o terreno sobre o qual repousou sua grande 
proposição, que o valor de uma mercadoria é sempre determinado pelo trabalho 
incorporado nela , pois se uma mudança no custo de A altera não apenas seu próprio 
valor em relação a B, pelo qual é dispensado , mas também o valor de B em relação ao 
de A, embora nenhuma mudança tenha ocorrido na quantidade de trabalho para 
produzir B, então não apenas a doutrina cai por terra que afirma que a quantidade de 
trabalho concedida a um artigo regula seu valor, mas também aquela que afirma o 
custo de um artigo para regular seu valor '(J. Broadhurst: “ Political Economy, 
“Londres, 1842, pp. 11 e 14.) O Sr. Broadhurst poderia muito bem dizer: considere nas 
frações 10/20, 10/50, 10/100, etc., o número 10 permanece inalterado, e ainda assim 
sua magnitude proporcional, sua magnitude em relação aos números 20, 50, 100 e c., 
diminui continuamente. Portanto, o grande princípio de que a magnitude de um 


Z 


número inteiro, como 10, é “regulado” pelo número de vezes que a unidade está 
contida nele, cai por terra. [O autor explica na seção 4 deste capítulo, pp. 80-81, nota 
2 (nota 33 deste documento), o que ele entende por “Economia Vulgar”. - Engels] 


22 

Tais expressões de relações em geral, chamadas por Hegel de categorias reflexas, 
formam uma classe muito curiosa. Por exemplo, um homem é rei apenas porque 
outros homens se relacionam como súditos com ele. Eles, ao contrário, imaginam que 


são súditos porque ele é rei. 


= FLA Ferrier, sous-inspecteur des douanes, “Du gouvernement considéré dans ses 
rapports avec le commerce ,” Paris, 1805; e Charles Ganilh, “ Des Systèmes 
d'Economie Politique , - 2° ed., Paris, 1821. 
34 

Em Homero, por exemplo, o valor de um artigo se expressa em uma série de coisas 
diferentes II. VII. 472-475. 
35 

Por isso, podemos falar do valor da pelagem do linho quando seu valor é expresso 
em casacos, ou do valor do milho quando expresso em milho, e assim por diante. 
Cada uma dessas expressões nos diz que o que aparece nos valores de uso, casaco, 
milho etc., é o valor do linho. “O valor de qualquer mercadoria denotando sua 
relação de troca, podemos falar dela como ... valor do milho, valor do tecido, de 
acordo com a mercadoria com a qual é comparada; e, portanto, existem mil tipos 
diferentes de valor, tantos tipos de valor quantas mercadorias existem, e todos são 
igualmente reais e igualmente nominais. ” (“Uma Dissertação Crítica sobre a 
Natureza, Medidas e Causas de Valor: principalmente em referência aos escritos do 
Sr. Ricardo e seus seguidores.” Pelo autor de “Essays on the Formation, & c., Of 
Opinions.” Londres, 1825, p. 39.) S. Bailey, o autor desta obra anônima, uma obra que 
em sua época causou muito rebuliço na Inglaterra, imaginava que, ao apontar assim 
as várias expressões relativas de um e mesmo valor, ele provou a impossibilidade de 
qualquer determinação do conceito de valor. Por mais estreitas que suas próprias 
visões possam ter sido, ainda, que ele colocou o dedo em alguns defeitos graves da 
Teoria Ricardiana, é provado pela animosidade com que foi atacado pelos seguidores 
de Ricardo. Veja a Westminster Review, por exemplo. 


36 


Não é de forma alguma evidente que este caráter de permutabilidade direta e 
universal é, por assim dizer, um polar, e tão intimamente conectado com seu pólo 
oposto, a ausência de permutabilidade direta, quanto o pólo positivo do ímã é com 
sua contraparte negativa t. Portanto, pode-se imaginar que todas as mercadorias 
podem ter simultaneamente esse caráter impresso nelas, assim como pode-se 
imaginar que todos os católicos podem ser papas juntos. É, evidentemente, altamente 
desejável aos olhos dos pequenos burgueses, para quem a produção de mercadorias é 


o nec plus ultra da liberdade humana e da independência individual, que os 


inconvenientes resultantes deste caráter das mercadorias não sendo diretamente 
trocáveis, sejam removido. O socialismo de Proudhon é o resultado dessa utopia 
filistéia, uma forma de socialismo que, como mostrei em outro lugar, não possui nem 
mesmo o mérito da originalidade. Muito antes de seu tempo, a tarefa foi tentada com 
muito melhor sucesso por Gray, Bray e outros. Mas, apesar de tudo isso, sabedoria 
desse tipo floresce mesmo agora em certos círculos sob o nome de "ciência". Nunca 
nenhuma escola pregou mais peças com a palavra ciência do que a de Proudhon, 
para " wo Begriffe fehlen, Da stellt zur rechten Zeit ein Wort sich ein ". [fOnde os 
teus combates estão ausentes, as palavras são trazidas como substituições 
convenientes”, Goethe's, Faust, See Proudhon's Philosophy of Poverty] 

7 
x Na edição alemã, há a seguinte nota de rodapé aqui: “Pode-se lembrar que a China 
e as mesas começaram a dançar quando o resto do mundo parecia estar parado - pour 
encoraager les autres [para encorajar os outros].” A derrota das revoluções de 1848-49 
foi seguida por um período de sombria reação política na Europa. Naquela época, o 
espiritualismo, especialmente a virada de mesa, tornou-se a moda entre a aristocracia 
europeia. Em 1850-64, a China foi varrida por um movimento de libertação anti- 
feudal na forma de uma guerra camponesa em grande escala, a Revolta Taiping. - 
Nota dos editores do MECW. 
38 

Entre os antigos alemães, a unidade para medir a terra era o que podia ser colhido 

em um dia e era chamada de Tagwerk, Tagwanne (jurnale ou terra jur nalis ou 
diornalis), Mannsmaad etc. (Ver GL von Maurer, "Einleitung zur Geschichte der 
Mark, & c. Verfassung," Munchen, 1854, p. 129 sq.) 
39 
= Quando, portanto, Galiani diz: O valor é uma relação entre pessoas - “ La 
Ricchezza e una ragione tra due persone ” - ele deveria ter acrescentado: uma relação 
entre pessoas expressa como uma relação entre coisas. (Galiani: Della Moneta, p. 221, 
V. HI. Da coleção de Custodi de “ Scrittori Classici Italiani di Economia Politica.” 
Parte Moderna, Milano 1803.) 


= “O que devemos pensar de uma lei que se afirma apenas por revoluções 
periódicas? É apenas n ada, mas uma lei da Natureza, fundada na falta de 
conhecimento daqueles cuja ação é o assunto do mesmo.” (Friedrich Engels: “ 
Umrisse zu einer Kritik der Nationalökonomie ,” no “Deutsch-Franzósische 
Jahrbücher,” editado por Arnold Ruge e Karl Marx. Pa ris. 1844.) 
41 

Até Ricardo tem suas histórias à la Robinson. “Ele faz o caçador primitivo e o 
pescador primitivo, desde logo, como donos de mercadorias, trocar peixes e caça na 
proporção em que o tempo de trabalho é incorporado a esses valores de troca. Nessa 
ocasião, comete o anacronismo de fazer esses homens aplicarem ao cálculo, na 
medida em que seus implementos tenham que ser levados em conta, as tabelas de 


anuidades em uso na Bolsa de Valores de Londres no ano de 1817. Os paralelogramos 
do Sr. Owen parece ser a única forma de sociedade, além da forma burguesa, com a 
qual ele estava familiarizado. ” (Karl Marx: “Zur Kritik, & c ..” pp. 38, 39) 


42 
Uma presunção ridícula recentemente se espalhou que a propriedade comum em 


sua forma primitiva é especificamente uma forma eslavônia, ou mesmo 
exclusivamente russa. É a forma primitiva que podemos provar que existe entre os 
romanos, teutões e celtas, e até hoje encontramos numerosos exemplos, embora 
sejam ruínas, na Índia. Um estudo mais exaustivo da propriedade comum asiática, e 
especialmente das formas indianas de propriedade comum, mostraria como, a partir 
das diferentes formas de propriedade comum primitiva , diferentes formas de sua 
dissolução foram desenvolvidas. Assim, por exemplo, os vários tipos originais de 
propriedade privada romana e teutônica são dedutíveis de diferentes formas de 
propriedade comum indiana. ” (Karl Marx, “Zur Kritik, etc.” p . 10.) 
43 

A insuficiência da análise de Ricardo sobre a magnitude do valor, e sua análise é 
de longe a melhor, aparecerá a partir do terceiro e quarto livros desta obra. No que 
diz respeito ao valor em geral, é o ponto fraco da escola clássica de Economia Política 
que ela, em lugar nenhum, expressamente e com plena consciência, distingue entre 
trabalho, como aparece no valor de um produto, e o mesmo trabalho, como aparece 
em o valor de uso desse produto. Claro que a distinção é feita na prática, já que esta 
escola trata o trabalho, ora sob seu aspecto quantitativo, ora sob seu aspecto 
qualitativo. Mas não tem a menor idéia de que, quando a diferença entre vários tipos 
de trabalho é tratada como puramente quantitativa, sua unidade ou igualdade 
qualitativa e, portanto, sua redução ao trabalho humano abstrato está implícita. Por 
exemplo, Ricardo declara que concorda com Destutt de Tracy nesta proposição: 
“Como é certo que nossas faculdades físicas e morais são sozinhas nossas riquezas 
originais, o emprego dessas faculdades, trabalho de algum tipo, é nosso único tesouro 
original , e é sempre deste emprego que todas as coisas que chamamos de ricos são 
criadas ... É certo, também, que todas essas coisas representam apenas o trabalho que 
as criou, e se elas têm um valor, ou mesmo dois valores distintos, eles só podem 
derivá-los daquele (o valor) do trabalho do qual eles emanam. ” (Ricardo, “The 
Principles of Pol. Econ.” 3 Ed. Lond. 1821, p. 334.) Gostaríamos aqui apenas de 
salientar que Ricardo coloca sua própria interpretação mais profunda sobre as 
palavras de Destutt. O que este último realmente diz é que, por um lado, todas as 
coisas que constituem riqueza representam o trabalho que as cria, mas que, por outro 
lado, elas adquirem seus "dois valores diferentes" (valor de uso e valor de troca) do " 
valor do trabalho. ” Ele, portanto, cai no erro comum dos economistas vulgares, que 
assumem o valor de uma mercadoria (neste caso, o trabalho) para determinar os 
valores das demais. Mas Ricardo o lê como se tivesse dito que o trabalho (não o valor 
do trabalho) está incorporado tanto no valor de uso quanto no valor de troca. No 


entanto, o próprio Ricardo presta tão pouca atenção ao caráter duplo do trabalho que 
tem uma incorporação dupla, que ele dedica todo o seu capítulo sobre "Valor e 
riquezas, suas propriedades distintas", a um laborioso exame de as trivialidades de 
um JB Say. E, no final das contas, ele fica bastante surpreso ao descobrir que Destutt, 
por um lado, concorda com ele quanto ao trabalho ser a fonte de valor e, por outro 
lado, com JB Say quanto à noção de valor. 
44 

Uma das principais falhas da economia clássica é que nunca conseguiu, por meio 
de sua análise das mercadorias e, em particular, de seu valor, descobrir sob que forma 
o valor se torna valor de troca. Mesmo Adam Smith e Ri cardo, os melhores 
representantes da escola, tratam a forma do valor como algo sem importância, como 
não tendo nenhuma conexão com a natureza inerente das mercadorias. A razão para 
isso não é apenas porque sua atenção está inteiramente absorvida na análise da 
magnitude do valor. É mais profundo. A forma de valor do produto do trabalho não 
é apenas a mais abstrata, mas também a forma mais universal, assumida pelo 
produto na produção burguesa, e marca essa produção como uma espécie particular 
da produção social, e assim lhe dá seu caráter especial. caráter histórico. Se, então, 
tratarmos este modo de produção como eternamente fixado pela Natureza para cada 
estado da sociedade, necessariamente negligenciaremos o que é a differentia 
specifica da forma de valor e, consequentemente, da forma de mercadoria, e de seus 
desenvolvimentos posteriores, a forma de dinheiro, forma de capital, & c. 
Consequentemente, descobrimos que os economistas, que estão inteiramente de 
acordo quanto ao fato de o tempo de trabalho ser a medida da magnitude do valor, 
têm as idéias mais estranhas e contraditórias de dinheiro, a forma aperfeiçoada do 
equivalente geral. Isso é visto de maneira surpreendente quando tratam dos bancos, 
onde as definições comuns de dinheiro não serão mais válidas. Isso levou ao 
surgimento de um sistema mercantil restaurado (Ganilh, etc.), que não vê no valor 
nada além de uma forma social, ou melhor, o fantasma insubstancial dessa forma. De 
uma vez por todas, posso afirmar aqui que, por Economia Política clássica, entendo 
aquela economia que, desde a época de W. Petty, investiu as relações reais de 
produção na sociedade burguesa em contraste com a economia vulgar, que lida 
apenas com as aparências. , rumina sem cessar sobre os materiais há muito fornecidos 
pela economia científica, e busca explicações plausíveis dos fenômenos mais 
intrusivos, para o uso diário da burguesia, mas para o resto, limita-se a sistematizar 
de forma pedante, e proclamar verdades eternas , as idéias banais sustentadas pela 
burguesia autocomplacente em relação ao seu próprio mundo , para eles o melhor de 
todos os mundos possíveis. 
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“ Les économistes ont une singulière manière de procéder. Il n'y a pour eux que 
deux sortes d'institutions, celles de l'art et ce Iles de la nature. As instituições de la 
féodalité são as instituições artificielles celles de la burguesie as instituições 


naturelles. Ils ressemblent en ceci aux théologiens, qui eux aussi établissent deux 
sortes de religions. Toute religião q ui n'est pas la leur, est une invento des hommes 
tandis que leur propre religião est une émanation de Dieu - Ainsi il ya eu de 
l'histoire, mais il n'y en a plus . ” [?Os economistas têm um método singular de 
procedimento. Existem apenas dois tipos de instituições para eles, artificiais e 
naturais. As instituições do feudalismo são instituições artificiais, as da burguesia são 
instituições naturais. Nisso eles se assemelham aos teólogos, que também 
estabelecem dois tipos de religião. Toda religião que não é deles é uma invenção dos 
homens, enquanto a sua própria é uma emanação de Deus. ... Assim, houve história, 
mas não há mais ”] (Karl Marx. Misère de la Philosophie. Réponse a la Philosophie de 
la Misère por M. Proudhon , 1847, p. 113. ) Verdadeiramente cômico é M. Bastiat, que 
imagina que os antigos gregos e romanos viviam apenas da pilhagem. Mas quando as 
pessoas saqueiam por séculos, sempre deve haver algo à mão para elas tomarem; os 
objetos de pilhagem devem ser continuamente reproduzidos. I t seria, assim, que até 
mesmo os gregos e romanos tinham algum processo de produção, 
consequentemente, uma economia, que constituiu tanto a base material de seu 
mundo, como a economia burguesa constitui a do nosso mundo moderno. Ou talvez 
Bastiat queira dizer que um modo de produção baseado na escravidão é baseado em 
um sistema de pilhagem. Nesse caso, ele pisa em terreno perigoso. Se um pensador 
gigante como Aristóteles errou em sua apreciação do trabalho escravo, por que um 
economista anão como Bastiat estaria certo em sua apreciação do trabalho 
assalariado? Aproveito esta oportunidade para responder em breve a uma objeção 
feita por um jornal alemão na América, ao meu trabalho, “Zur Kritik der Pol. 
Oekonomie, 1859. ” Na estimativa desse artigo, minha visão de que cada modo 
especial de produção e as relações sociais que lhe correspondem, em suma, que a 
estrutura econômica da sociedade, é a base real sobre a qual a superestrutura jurídica 
e política é elevada e para a qual as formas sociais de pensamento correspondem; que 
o modo de produção determina o caráter da vida social, política e intelectual em 
geral, tudo isso é muito verdadeiro para os nossos tempos, nos quais os interesses 
materiais preponderam, mas não para a Idade Média, em que o catolicismo, nem 
para Atenas e Roma, onde a política reinava suprema. Em primeiro lugar, parece 
estranho para qualquer pessoa supor que essas frases tão usadas sobre a Idade Média 
e o mundo antigo sejam desconhecidas de qualquer outra pessoa. Isso, entretanto, é 
claro, que a Idade Média não poderia viver do catolicismo, nem o mundo antigo da 
política. Ao contrário, é o modo como ganhavam a vida que explica por que aqui a 
política e ali o catolicismo desempenharam o papel principal. De resto, é necessário 
apenas um ligeiro conhecimento da história da república romana, por exemplo, para 
estar ciente de que sua história secreta é a história de sua propriedade fundiária. Por 
outro lado, Dom Quixote há muito pagou a pena por imaginar erroneamente que a 
errância dos cavaleiros era compatível com todas as formas econômicas da sociedade. 
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“Observações sobre certas disputas verbais em Pol. Econ., Particularmente em 


relação ao valor e à demanda e oferta “Lond., 1821, p. 16 


47 
S. Bailey, lc, p. 165. 


48 
O autor de “Observations” e S. Bailey acusam Ricardo de converter o valor de 


troca de algo relativo em algo absoluto. O oposto é o fato. Ele explicou a relação 
aparente entre objetos, como diamantes e pérolas, em que relação eles aparecem 
como valores de troca, e revelou a verdadeira relação oculta por trás das aparências, 
ou seja, sua relação entre si como meras expressões do trabalho humano. Se os 
seguidores de Ricardo respondem a Bailey de forma um tanto rude, e de forma 
alguma convincente, a razão deve ser buscada nisso, que eles foram incapazes de 
encontrar nas próprias obras de Ricardo qualquer chave para as relações ocultas 


existentes entre o valor e sua forma, valor de troca . 


49 
No século XII, tão conhecido pela sua piedade, incluíam entre as mercadorias 


algumas coisas muito delicadas. Assim, um poeta francês do período enumera entre 
as mercadorias que podem ser encontradas no mercado de Landit, não apenas 
roupas, sapatos, couro, implementos agrícolas etc., mas também “femmes folles de 
leur corps”. 


E Proudhon começa tirando o seu ideal de Justiça, de “justiça éternelle”, das relações 
jurídicas que correspondem à produção de mercadorias: assim, pode-se notar, ele 
prova, para consolo de todos os bons cidadãos, que a produção de as mercadorias são 
uma forma de produção tão duradoura quanto a justiça. Em seguida, ele se vira e 
procura reformar a produção real de mercadorias e o sistema jurídico real a ela 
correspondente , de acordo com esse ideal. Que opinião devemos ter de um químico 
que, em vez de estudar as leis reais das mudanças moleculares na composição e 
decomposição da matéria, e sobre essa base resolver problemas definitivos, 
pretendesse regular a composição e decomposição da matéria por meio do “Idéias 
eternas”, de “naturalité” e “affinité”? Será que realmente sabemos mais sobre 
"usura", quando dizemos que contradiz "justiça éternelle", "équité éternelle", 
"mutualité éternelle" e outros "vérités éternelles" do que os padres da igreja sabiam 
quando disseram que era incompatível com “grâce éternelle”, “foi éternelle” e “la 
volonté éternelle de Dieu”? 


el 
Fo r duas vezes, é a utilização de cada objecto .... A uma é peculiar para o objecto, 


como tal, o outro não é, como uma sandália que pode ser usado, e também é 
permutável. Ambos são usos da sandália, pois mesmo quem troca a sandália por 
dinheiro ou comida que precisa, usa a sandália como sandália. Mas não da maneira 


natural. Pois não foi feito para ser trocado. ” (Aristoteles, “De Rep.” Lic 9.) 
de 

A partir disso, podemos fazer uma estimativa da astúcia do socialismo pequeno- 
burguês, que, ao perpetuar a produção de mercadorias, visa abolir o “antagonismo” 
entre dinheiro e mercadorias e, consequentemente, porque o dinheiro só existe em 
virtude de esse antagonismo, ao abolir o próprio dinheiro. Podemos muito bem 
tentar manter o catolicismo sem o Papa. Para saber mais sobre este ponto, veja meu 
trabalho, “Zur Kritik der Pol. Oekon. ”, P. 61, sq. 
53 

Contanto que, em vez de dois valores de uso distintos sendo trocados, uma massa 
caótica de artigos seja oferecida como o equivalente a um único artigo, o que costuma 
ser o caso com os selvagens, mesmo a troca direta de produtos está em sua primeira 
infância . 
54 


Karl Marx, lc, p. 135. “I metalli ... naturalmente moneta.” [“Os metais ... são, por 
natureza, dinheiro.” ] (Galiani, “Della moneta” na Coleção Custodi : Parte Moderna t. 
Iii.) 

55 

Para mais detalhes sobre este assunto, veja em meu trabalho citado acima, o 

capítulo sobre “Os metais preciosos”. 


= “IJl danaro è la merce universale" (Verri, lc, p. 16). 
Ee 

"Prata e ouro em si (que podemos chamar pelo nome geral de bulli on) são ... 
commodities ... subindo e descendo em ... valor ... ouro, então, pode ser considerado 
de maior valor onde o menor peso comprará a maior quantidade do produto ou 
fabricação do país, ”& c. (“Um Discurso das Genera | Noções de dinheiro, comércio e 
intercâmbios, tal como estão em Relação cada um para outro.” Por um comerciante. 
Lond., 1695, p. 7.) “Prata e ouro, cunhado ou não cunhado, embora sejam usados para 
uma medida de todas as outras coisas, não são menos uma mercadoria do que vinho, 
óleo, tabaco , tecido ou coisas ”. (“Um Discurso sobre Comércio, e em particular das 
Índias Orientais,” & c. Londres, 1689, p. 2.) “O estoque e as riquezas do reino não 
podem ser confinados apropriadamente ao dinheiro, nem o ouro e a prata devem ser 
excluído de ser Mer Chandise. ” ("The East-India Trade a Most Profitable Trade." 
Londres, 1677, p. 4.) 
8 

L'oro e l'argento hanno valore come metalli anteriore all'esser moneta . ” [Ouro e 
prata têm valor como metais antes de serem dinheiro”] (Galiani, lc) Locke diz: “O 
consentimento universal da humanidade deu à prata, por causa de suas qualidades 
que a tornavam adequada para o dinheiro, um valor imaginário”. Lei, por outro lado. 
“Como diferentes nações poderiam dar um valor imaginário a qualquer coisa ... ou 
como esse valor imaginário poderia ter se mantido?” Mas o que se segue mostra o 


quão pouco ele próprio entendia sobre o assunto: “A prata foi trocada na proporção 
do valor em uso que possui, consequentemente na proporção do seu valor real. Por 
sua adoção como dinheiro, ele recebeu um valor adicional (une valeur 
additionalnelle). ” (Jean Law: “Considérations sur le numéraire et le commerce” na 
edição de E. Daire de “Economistes Financiers du XVIII siè cle,” p. 470.) 


— “ L'Argent en (des denrées) est le signe.” [O dinheiro é o símbolo deles (as 
mercadorias 9º] (V. de Forbonnais: “Eléments du Commerce, Nouv. Edit. Leyde, 
1766,” t. II. p. 143.) “Comme signe il est attiré par les denrées . ” [”Como símbolo, é 
atraído pelas mercadorias”) (lc, p. 155.) “L'argent est un signe d'une escolheu et la 
représente.” [“O dinheiro é um símbolo de uma coisa e a representa.”] 
(Montesquieu: “Esprit de s Lois,” (Oeuvres, Lond. 1767, t. II, p. 2.) “ L'argent n'est pas 
simple signe, car il est lui-même richesse, il ne représente pas les valeurs, il les 
équivaut . ”[” O dinheiro não é um mero símbolo, pois é em si mesmo uma riqueza; 
não representa os valores, é seus equivalentes ” ] (Le Trosne, lc, p. 910.) “A noção de 
valor contempla o artigo valioso como um mero símbolo - o artigo conta não pelo 
que é, mas pelo que vale.” (Hegel, lc, p. 100.) Muito antes dos economistas, os 
advogados começaram a dizer que o dinheiro é um mero símbolo e que o valor dos 
metais preciosos é puramente imaginário, o que fizeram no serviço bajulador das 
cabeças coroadas, defendendo o direito destes de rebaixar a cunhagem, durante toda 
a Idade Média, pelas tradições do Império Romano e as concepções de dinheiro 
encontradas nos Pandectos. “Qu'aucun puisse ni doive faire doute,” ["Que ninguém 
invoque questão, ”] diz um estudioso apto deles, Filipe de Valois, em um decreto de 
1346,” que à nous et à notre majesté royale n'appartiennent seulement ... le mestier, 
le fait, l'état, la provision et toute l'ordonnance des monnaies, de donner tel cours, et 
pour tel prix comme il nous plait et bon nous semble. ”[“ Que o comércio, a 
composição, o fornecimento e o poder de emitir decretos sobre a moeda ... pertence 
exclusivamente a nós e a nossa majestade real, para fixar tal taxa e preço que nos 
agradar e parecer bom para nós ”] Era uma máxima do Direito Romano que o valor 
do dinheiro era fixado por decreto do imperador. Era expressamente proibido tratar 
o dinheiro como mercadoria. “ Pecunias vero nulli emere fas erit, nam in usu publico 
constitutas oportet non esse mercem .” [No entanto, não será lícito a ninguém 
comprar dinheiro, pois, como foi criado para uso público, não é permitido que seja 
uma mercadoria”]. Um bom trabalho nesta questão foi feito por GF Pagnini : ” 
Saggio sopra il giusto pregio delle cose , 1751"; Custodi “Parte Moderna,” t. II. Na 
segunda parte de sua obra Pagnini direciona sua polêmica especialmente contra os 
advogados. 


60 
“Se um homem pode trazer para Londres uma onça de prata da terra no Peru, ao 


mesmo tempo que pode produzir um alqueire de milho, então um é o preço natural 
do outro; agora, se em razão de minas novas ou mais fáceis um homem conseguir 


obter duas onças de prata com a mesma facilidade com que fazia anteriormente, o 
milho será tão barato a dez xelins o alqueire quanto era antes, a cinco shillings, 
caeteris paribus. ” William Petty. “Um Tratado de Impostos e Contribuições.” Lond., 
1667, p. 32 
61 

O erudito Professor Roscher, depois de primeiro nos informar que “as falsas 
definições de dinheiro podem ser divididas em dois grupos principais: aquelas que o 
tornam mais, e aquelas que o tornam menos, do que uma mercadoria”, nos dá uma 
longa e muito mista catálogo de obras sobre a natureza do dinheiro, de onde parece 
que ele não tem a idéia remota da história real da teoria; e então ele moraliza assim: 
"Quanto ao resto, não se deve negar que a maioria dos economistas posteriores não 
tem suficientemente em mente as peculiaridades que distinguem o dinheiro de 
outras mercadorias" (é então, afinal, mais ou menos do que uma mercadoria!) ... “Até 
agora, a reação semimercantilista de Ganilh não é totalmente sem fundamento.” 
(Wilhelm Roscher: “ Die Grundlagen der Nationaloekonomie ,” 3rd Edn. 1858, pp. 
207-210.) Mais! Menos! não é suficiente ! tão longe! não completamente! Quanta 
clareza e precisão de ideias e linguagem! E essa baboseira professoral eclética é 
modestamente batizada pelo Sr. Roscher, “o método anátomo-fisiológico” da 
Economia Política! Uma descoberta, no entanto, ele deve ter crédito , a saber, que o 
dinheiro é "uma mercadoria agradável". 
62 

A questão - por que o dinheiro não representa diretamente o tempo de trabalho, 
de forma que um pedaço de papel possa representar, por exemplo, xh nosso trabalho, 
é no fundo o mesmo que a questão de por que, dada a produção de mercadorias, os 
produtos devem ocupar a forma de commodities? Isso é evidente, uma vez que 
assumir a forma de mercadorias implica sua diferenciação em mercadorias e 
dinheiro. Ou, por que o trabalho privado - trabalho por conta de indivíduos privados 
- não pode ser tratado como seu oposto, o trabalho social imediato? Em outro lugar, 
examinei completamente a ideia utópica de “dinheiro do trabalho” em uma 
sociedade fundada na produção de mercadorias (lc, p. 61, seq.). Nesse ponto, direi 
apenas mais, que o “dinheiro do trabalho” de Owen, por exemplo, não é mais 
“dinheiro” do que um ingresso para o teatro. Owen pressupõe trabalho diretamente 
associado, uma forma de produção que é inteiramente inconsistente com a produção 
de mercadorias. O certificado de trabalho é apenas uma prova da participação do 
indivíduo no trabalho comum e do seu direito a uma certa porção da produção 
comum destinada ao consumo. Mas nunca entra na propaganda de Owen pressupor 
a produção de mercadorias e, ao mesmo tempo, fazendo malabarismos com o 
dinheiro, tentar fugir das condições necessárias dessa produção. 
63 Os 

selvagens e as raças vilipendiadas usam a língua de maneira diferente. O capitão 

Parry diz sobre os habitantes da costa oeste da baía de Baffin: "Neste caso (ele se 
refere à troca), eles o lamberam (a coisa representada para eles) duas vezes na língua, 


após o que pareceram considerar que o negócio foi concluído de forma satisfatória . ” 
Da mesma forma, a Esquimaux Oriental lambeu os artigos que recebia em troca. Se a 
língua é assim usada no Norte como o órgão de apropriação, não é de admirar que, 
no Sul, o estômago sirva como o órgão de propriedade acumulada, e que um Kaffir 
calcule a riqueza de um homem pelo tamanho de sua barriga . Que os Kaffirs sabem 
do que estão tratando é demonstrado pelo seguinte: ao mesmo tempo que o relatório 
oficial de saúde britânico de 1864 divulgou a deficiência de alimentos formadores de 
gordura entre uma grande parte da classe trabalhadora, um certo Dr. Harvey (não, 
porém, o célebre descobridor da circulação do sangue), deu certo ao anunciar receitas 
para reduzir a gordura supérflua da burguesia e da aristocracia. 


E Ver Karl Marx: “Zur Kritik, & c.” “ Theorien von der Masseinheit des Geldes ”, p. 
53, seg. 
65 

“Onde quer que o ouro e a prata tenham por lei sido feitos para desempenhar a 
função de dinheiro ou de medida de valor lado a lado, sempre se tentou, mas em vão, 
tratá-los como um e o mesmo material. T o supor que não há uma relação invariável 
entre as quantidades de ouro e de prata, em que uma determinada quantidade de 
tempo de trabalho é incorporada, é assumir, na verdade, que o ouro e prata são de 
um e do mesmo material, e que um dado a massa do metal menos valioso, a prata, é 
uma fração constante de uma dada massa de ouro. Do reinado de Eduardo III. até o 
tempo de George II., a história do dinheiro na Inglaterra consiste em uma longa série 
de perturbações causadas pelo conflito da relação legalmente fixada entre os valores 
do ouro e da prata, com as flutuações em seus valores reais. Em uma época o ouro era 
muito alto, em outra, a prata. O metal que por ora se estimava abaixo de seu valor, 
foi retirado de circulação, acasalado e exportado. A relação entre os dois metais foi 
então novamente alterada por lei, mas a nova relação nominal logo entrou em 
conflito novamente com a real. Em nossos próprios tempos, a leve e transitória queda 
no valor do ouro em comparação com a prata, que foi uma consequência da demanda 
chinesa por prata, produzida em uma escala muito mais ampla na França os mesmos 
fenômenos, exportação de prata, e sua expulsão de circulação pelo ouro. Durante os 
anos de 1855, 1856 e 1857, o excesso na França das importações de ouro sobre as 
exportações de ouro caiu para £ 41.580.000, enquanto o excesso das exportações de 
prata sobre as importações de prata foi de £ 14.704.000. Na verdade, nos países em 
que ambos os metais são legalmente medidas de valor e, portanto, ambos com curso 
legal, de modo que todos têm a opção de pagar em qualquer metal, o metal que sobe 
de valor tem um prêmio e, como todo outra mercadoria, mede seu preço no metal 
superestimado, o único que serve na realidade como padrão de valor. O resultado de 
toda a experiência e história com respeito a esta equação é simplesmente que, onde 
duas mercadorias desempenham por lei as funções de uma medida de valor, na 
prática apenas uma mantém essa posição. ” (Karl Marx, lc, pp. 52, 53.) 


66 
A circunstância peculiar de que, embora a onça de ouro sirva na Inglaterra como a 


unidade do padrão de dinheiro, a libra esterlina não forma uma alíquota dela, foi 
explicada da seguinte forma: “Nossa moeda foi originalmente adaptada para o 
emprego de prata apenas, portanto, uma onça de prata pode sempre ser dividida em 
um certo número adequado de moedas, mas como o ouro foi introduzido em um 
período posterior em uma moeda adaptada apenas à prata, uma onça de ouro não 
pode ser cunhada em uma número da alíquota de peças. ” Maclaren, “Um esboço da 
história da moeda”. Londres, 1858, p. 16 
67 

Com os escritores ingleses, a confusão entre medida de valor e padrão de preço 
(padrão de valor) é indescritível. Suas funções, assim como seus nomes, são 
constantemente trocados. 


68 
Além disso, não tem validade histórica geral. 


e É assim que a libra esterlina em inglês denota menos de um terço de seu peso 
original; a libra escocesa, antes da união, apenas 1-36; o francês livre, 1-74°; o 
maravedi espanhol, menos de 1-1.000; e o rei português uma fração ainda menor. 
70 

“ Le monete le quali oggi sono ideal, sono le piû antiche d'ogni nazione, e tutte 
furono un tempo real, e perche erano reali con esse si contava ” [As moedas que 
hoje são ideais são as moedas mais antigas de todas as nações , e todos eles já foram 
reais e, precisamente porque eram reais, eram usados para cálculos ”] (Galiani: Della 
moneta, lc, p. 153.) 
ral 

David Urquhart comenta em suas “Palavras Familiares” sobre a monstruosidade (!) 
Que hoje em dia uma libra (libra esterlina), que é a unidade do padrão inglês de 
dinheiro, é igual a cerca de um quarto de onça de ouro . “Isso é falsificar uma 
medida, não estabelecer um padrão.” Ele vê nesta “falsa denominação” do peso do 
ouro, como em tudo mais, a mão falseadora da civilização. 


7 
= Quando Anacharsis foi questionado para que propósitos os gregos usavam 
dinheiro, ele respondeu: “Para ajuste de contas”. (Ashen. Deipn. 1. iv. 49 v. 2. ed. 
Schweighauser, 1802.) 
73 

“Devido ao fato de que o dinheiro, ao servir como padrão de preço, aparece sob os 
mesmos nomes de cômputo que os preços das mercadorias e, portanto, a soma de £ 3 
17s. 10 1 / 2d. pode significar, por um lado, o peso de uma onça de ouro e, por outro, 
o valor de uma tonelada de ferro, esse nome de cálculo do dinheiro tem sido 
chamado de preço da casa da moeda. Daí surgiu a noção extraordinária de que o 
valor do ouro é estimado em seu próprio material, e que, ao contrário de todas as 


outras mercadorias, seu preço é fixado pelo Estado. Foi erroneamente pensado que 
dar nomes de cômputo a pesos definidos de ouro é a mesma coisa que fixar o valor 
desses pesos. ” (Karl Marx, lc, p. 52.) 


74 
Ver “Theorien von der Masseinheit des Geldes” em “Zur Kritik der Pol Oekon. & 


c. ”, p. 53, seq. As noções fantásticas sobre como aumentar ou diminuir o preço da 
moeda da moeda, transferindo para pesos maiores ou menores de ouro ou prata, 
nomes já legalmente apropriados para pesos fixos desses metais; tais noções, pelo 
menos nos casos em que visam, não a operações financeiras desajeitadas contra 
credores, públicos e privados, mas a remédios econômicos charlatães , foram tão 
exaustivamente tratadas pela Wm. Petty em seu “Quantulumcunque concernente ao 
dinheiro: ao Senhor Marquês de Halifax, 1682”, que mesmo seus seguidores 
imediatos, Sir Dudley North e John Locke, para não mencionar os posteriores, 
poderiam apenas diluí-lo. “Se a riqueza de uma nação”, observa ele, “pudesse ser 
decuplicada por uma proclamação, seria estranho que tais proclamações não tenham 
sido feitas há muito tempo por nossos governadores”. (lc, p. 36.) 


= “ Ou bien, il faut consentir à dire qu'une valeur d'un milhões em argent vaut plus 
qu'une valeur égale en marchandises .” ["Ou, de fato, deve-se admitir que um milhão 
em dinheiro vale mais do que um valor igual em mercadorias”| (Le Trosne, lc, p. 
919), o que equivale a dizer “ qu'une valeur vaut plus qu'une valeur égale . ” 
[É Aquele valor vale mais do que outro valor igual a ele.”] 
76 

Jerônimo teve que lutar muito, não apenas em sua juventude com a carne corporal, 
como mostra sua luta no deserto com as belas mulheres de sua imaginação, mas 
também em sua velhice com a carne espiritual. “Eu pensei”, diz ele, “eu estava no 
espírito antes do Juiz do Universo.” "Quem és tu?" perguntou uma voz. "Eu sou um 
cristão." "Tu mentiras", trovejou o grande Juiz, "tu nada és senão um ciceroniano." 


7 
“ec se tou ... puros t 'an tameeibesqai panta, jhsin d'Hracleitos, cai pur apantwn, 


woper crusou crhmata cai crhmatwn crusos.” [“Como diz Heráclito, todas as coisas 
são trocadas por fogo e o fogo por todas as coisas, como mercadorias são trocadas por 
ouro e ouro por mercadorias.”] (F. Lassalle: “Die Philosophie Herakleitos des 
Dunkeln.” Berlim, 1858, Vol. I, p. 222.) Lassalle em sua nota sobre esta passagem, p. 
224, n. 3., erroneamente torna o ouro um mero símbolo de valor. 

7 

q Nota do Instituto do Marxismo-Leninismo na edição russa . - Em sua carta de 28 de 
novembro de 1878, a NF Danielson (Nikolai-on), Marx propôs que esta frase fosse 
corrigida para ler o seguinte: “E, de fato, o valor de cada jarda é apenas a forma 
materializada de uma parte do trabalho social despendido em todo o número de 
estaleiros. ” Uma correção análoga foi feita em uma cópia da segunda edição alemã 
do primeiro volume de “O Capital” pertencente a Marx; ho wever, não em sua 


caligrafia. 
29 

“Toute vente est achat.” [“Cada venda é uma compra.”] (Dr. Quesnay: “Dialogues 
sur le Commerce et les Travaux des Artisans.” Physiocrates ed. D aire I. Partie, Paris, 
1846, p. 170), ou como Quesnay em seu “Maximes générales” coloca, “Vendre est 
acheter”. [Vender é comprar.” ] 


sr 


80 “ Le prix d'une marchandise ne pouvant être payé que par le prix d'une autre 
marchandise” (M ercier de la Rivière: “L'Ordre naturel et essentiel des sociétés 
politiques .” [“O preço de uma mercadoria só pode ser pago pelo preço de outra 
mercadoria ”] Physiocrates, ed. Daire II. Partie, p. 554.) 


81 


“Pour avoir cet argent, il faut avoir vendu,” [“Para ter esse dinheiro, é preciso ter 
feito uma venda” ] lc, p. 543. 
82 

Como antes observado, o próprio produtor de ouro ou prata constitui uma 
exceção. Ele troca seu produto diretamente por outra mercadoria, sem antes tê-la 
vendido. 


-© “ Si l'argent représente, dans nos mains, les choses que nous pouvons désirer 
d'acheter, il y représente aussi les choses que nous avons vendues pour cet argent .” 
[Se o dinheiro representa, em nossas mãos, as coisas que podemos desejar comprar, 
também representa as coisas que vendemos para obter esse dinheiro”] (Mercier de la 
Rivière, lc, p. 586.) 


= “l ya donc ... quatre termes et trois contractants, dont l'un intervient deux fois ” 
[“ Existem por isso e ... quatro termos e três partes contratantes, uma das quais 
intervém duas vezes” ] (Le Trosne, lc, p. 909.) 
85 Por 

mais evidente que seja, é, no entanto, em grande parte não servido por 
economistas políticos, e especialmente pelo "Livre-comércio vulgar". 


86 
Veja minhas observações sobre James Mill em “Zur Kritik, etc.” pp. 74-76. Com 


relação a este assunto, podemos notar dois métodos característicos da economia 
apologética. O primeiro é a identificação da circulação de mercadorias com a troca 
direta de produtos, pela simples abstração de seus pontos de diferença; a segunda é a 
tentativa de explicar as contradições da produção capitalista, reduzindo as relações 
entre as pessoas engajadas nesse modo de produção, às simples relações decorrentes 
da circulação de mercadorias. A produção e a circulação de mercadorias são , porém, 
fenômenos que ocorrem em maior ou menor grau nos modos de produção mais 
diversos. Se nada conhecermos além das categorias abstratas de circulação, que são 
comuns a todos esses modos de produção, não poderemos saber nada dos pontos 


específicos de diferença desses modos, nem pronunciar qualquer julgamento sobre 
eles. Em nenhuma ciência é feito tanto barulho com truísmos comuns como na 
Economia Política. Por exemplo, JB Say se configura como juiz de crises, porque, para 
falar a verdade, sabe que uma mercadoria é um produto. 


87 

Nota do tradutor . - Esta palavra é usada aqui em seu significado original do curso 
ou trilha seguida pelo dinheiro à medida que muda de mão em mão, um curso que 
difere essencialmente da circulação. 


88 
Mesmo quando a mercadoria é vendida repetidamente, um fenômeno que 


atualmente não existe para nós, ela cai, quando definitivamente vendida pela última 
vez, da esfera da circulação para a do consumo, onde serve ou como meios de 
subsistência ou meios de produção. 


“ Il (l'argent) n'a d'autre mouvement que celui qui lui est imprimé par les 
productions .” [“Ele” (dinheiro) “não tem outro movimento senão aquele que lhe foi 
transmitido pelos produtos” ]| (Le Trosne, lc, p. 885.) 


“* “ Ce sont les productions qui le (l'argent) mettent en mouvement et le font circuler 
.. La célérité de son mouvement (c. De l'argent) supplée à sa quantité. Lorsqu 'il en 
est besoin il ne fait que glisser d'une main dans l'autre sans s'arrêter un instant . ” 
["São produtos que o colocam” (dinheiro) “em movimento e o fazem circular ... A 
velocidade de seu” (dinheiro) “movimento complementa sua quantidade. Quando 
necessário, não faz nada além de deslizar de mão em mão, sem parar por um 
momento ”] (Le Trosne, lc. Pp. 915, 916.) 


"O dinheiro sendo ... a medida comum de compra e venda, todo mundo que tem 
algo para vender e não pode adquirir chapmen para ele, está atualmente apto a 
pensar que a falta de dinheiro no reino, ou país, é a causa por que seus bens não 
saem; e assim, a falta de dinheiro é o clamor comum; o que é um grande engano ... O 
que querem essas pessoas, que clamam por dinheiro? ... O fazendeiro reclama ... ele 
pensa que tinha mais dinheiro no país; ele deve ter um preço por seus bens. Então 
parece que o dinheiro não é o que ele quer, mas o preço do milho e do gado, que ele 
venderia, mas não pode ... Por que ele não consegue um preço? ... (1) Ou há muito 
milho e gado no país, de modo que a maioria dos que vêm ao mercado precisa 
vender, como ele tem, e poucos de comprar; ou (2) Há necessidade de ventilação 
habitual no exterior por meio de transporte ..., ou (3) O consumo falha, como quando 
os homens, em razão da pobreza, não gastam tanto em suas casas como antes; 
portanto não é o aumento de dinheiro específico, que de alguma forma adiantaria os 
bens do fazendeiro, mas a remoção de qualquer uma dessas três causas , que 
realmente mantém o mercado baixo ... O comerciante e o lojista querem dinheiro da 


mesma maneira , isto é, eles querem um desabafo para os bens com os quais 
negociam, porque os mercados falham ”... [Uma nação] nunca prospera melhor do 
que quando as riquezas são perdidas de mão em mão ”. (Sir Dudley North: 
“Discourses upon Trade,” Lond. 1691, pp. 11-15, passim.) As noções fantasiosas de 
Herrenschwand se resumem apenas a isso, que o antagonismo, que tem sua origem 
na natureza das mercadorias, e é reproduzido em sua circulação , pode ser removida 
aumentando o meio circulante. Mas se, por um lado, é uma ilusão popular atribuir a 
estagnação na produção e circulação à insuficiência do meio circulante, isso de forma 
alguma se segue, por outro lado, que uma escassez real do meio em consequência, por 
exemplo , . de interferência legislativa desastrada na regulamentação da moeda, não 
pode dar origem a tal estagnação. 
92 

“Há uma certa medida e proporção de dinheiro necessária para impulsionar o 
comércio de uma nação, mais ou menos do que o prejudicaria . Assim como há uma 
certa proporção de farthings necessária em um pequeno comércio varejista, para 
trocar dinheiro de prata, e até mesmo os cálculos que não podem ser ajustados com 
as menores moedas de prata ... Agora, como a proporção do número de farthings o 
requisito no comércio deve ser tirado do número de pessoas, da frequência de suas 
trocas: como também, e principalmente, do valor das menores moedas de prata; 
assim, da mesma maneira, a proporção de dinheiro [espécie de ouro e prata] 
necessária em nosso comércio deve ser igualmente retirada da frequência das 
comutações e da grandeza dos pagamentos. ” (William Petty, “A Treat ise of Taxes 
and Contributions.” Lond. 1667, p. 17.) A Teoria de Hume foi defendida contra os 
ataques de J. Steuart e outros, por A. Young, em sua “Aritmética Política, ” Lond. 
1774, em que trabalho há um capítulo especial intitulado “Os preços dependem da q 
uantidade do dinheiro, na p. 112, sqq. Eu declarei em “Zur Kritik, etc.” p. 149: “Ele 
(Adam Smith) ignora sem observação a questão quanto à quantidade de moeda em 
circulação e trata o dinheiro de forma bastante errada como uma mera mercadoria.” 
Esta afirmação se aplica apenas na medida em que Adam Smith, ex officio, trata de 
dinheiro. De vez em quando, entretanto, como em sua crítica aos sistemas anteriores 
de Economia Política, ele adota a visão correta. “A quantidade de moeda em cada 
país é regulada pelo valor das mercadorias que devem circular por ela .... O valor das 
mercadorias compradas e vendidas anualmente em qualquer país requer uma certa 
quantidade de dinheiro para circular e distribuir a seus consumidores adequados e 
não podem dar emprego a mais ninguém. O canal de circulação atrai 
necessariamente para si uma soma suficiente para preenchê-lo, e nunca mais admite. 
” (“Riqueza das Nações.” Livro. IV., Cap. 1.) Da mesma maneira, ex officio, ele abre 
sua obra com uma apoteose sobre a divisão do trabalho. Posteriormente, no último 
livro que trata das fontes de receita pública, ele ocasionalmente repete as denúncias 
da divisão do trabalho feitas por seu professor, A. Ferguson. 


"Os preços das coisas certamente aumentarão em cada nação, à medida que o ouro 
e a prata aumentam entre as pessoas e, consequentemente, onde o ouro e a prata 
diminuem em qualquer nação, os preços de todas as coisas devem cair 
proporcionalmente a tal diminuição do dinheiro . ” (Jacob Vanderlint: “Money 
Answers all Things.” Lond. 1734, p. 5.) Uma comparação cuidadosa deste livro com 
os “Ensaios” de Hume, prova para minha mente, sem dúvida, que Hume conhecia e 
fazia uso do trabalho de Vanderlint, o que certamente é importante. A opinião de 
que os preços são determinados pela quantidade do meio em circulação também foi 
sustentada por Barbon e outros escritores muito anteriores. “Nenhuma 
inconveniência”, diz Vanderlint, “pode surgir por um comércio desenfreado, mas 
uma grande vantagem, visto que, se por ela diminuir o dinheiro da nação , o que as 
proibições visam impedir, as nações que recebem o dinheiro certamente verão tudo 
mais adiantado, à medida que o dinheiro aumentar entre elas. E ... nossas 
manufaturas, e tudo mais, logo se tornarão tão moderadas a ponto de virar o 
equilíbrio do comércio a nosso favor e, assim, trazer o dinheiro de volta. ” (lc. pp. 43, 
44.) 
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Que o preço de cada tipo de mercadoria forma uma parte da soma dos preços de 
todas as mercadorias em circulação é uma proposição evidente. Mas como os valores 
de uso incomensuráveis uns em relação aos outros devem ser trocados, em massa, 
pela soma total de ouro e prata de um país, é totalmente incompreensível. Se 
partirmos da noção de que todas as mercadorias juntas formam uma única 
mercadoria, da qual cada uma é apenas uma parte alíquota, obteremos o seguinte 
belo resultado: A mercadoria total = x cwt. de ouro; mercadoria A = uma parte 
alíquota da mercadoria total = a mesma parte alíquota de x cwt. de ouro. Isto é 
afirmado com toda a seriedade por Montesquieu: “ Si l'on compare la masse de l'or et 
de l'argent qui est dans le monde avec la somme des marchandises qui s'y vend il est 
certo que chaque denrée ou marchandise, en particulier, pourra être comparée à une 
certae porção de la masse entière. Supposons qu'il n'y ait qu'une seule denrée ou 
marchandise dans le monde, ou qu'il n'y ait qu'une seule qui s'achète, et qu'elle se 
divise comme l'argent: Cette partie de cett and marchandise répondra à une partie 
de la masse de l'argent; la moitié du total de l'une à la moitié du total de l'autre, & c 
. L'établissement du prix des choses dépend toujours fondamentalement de la 
raison du total des choses au total des signes . ” ["Se compararmos a quantidade de 
ouro e prata no mundo com a soma das mercadorias disponíveis, é certo que cada 
produto ou mercadoria, considerado isoladamente, pode ser comparado com uma 
certa parcela da quantidade total de dinheiro. Suponhamos que haja apenas um 
produto, ou mercadoria, no mundo, ou apenas uma que possa ser comprada, e que 
possa ser dividida da mesma forma que o dinheiro: uma certa parte dessa mercadoria 
corresponderia então a um parte da quantia total de dinheiro; metade do total de um 
corresponderia à metade do total do outro & c. ... a determinação dos preços das 


coisas depende sempre, fundamentalmente, da relação entre a quantidade total das 
coisas e a quantidade total de seus símbolos monetários ”] (Montesquieu, lc . t. III, 
pp. 12, 13.) Quanto ao desenvolvimento posterior dessa teoria por Ricardo e seus 
discípulos, James Mill, Lord Overstone e outros, consulte “Zur Kritik, etc.”, pp. 140- 
146 e p. 150, sqq. John Stuart Mill, com sua usual lógica eclética, entende como 
sustentar ao mesmo tempo a visão de seu pai, James Mill, e a visão oposta. Em uma 
comparação do texto de seu compêndio, “Princípios de Pol. Econ., “Com o seu 
prefácio à primeira edição, em cujo prefácio se anuncia como o Adam Smith dos seus 
dias - não sabemos se devemos admirar mais a simplicidade do homem, ou do 
público, que o levou, de boa fé, para o Adam Smith que ele se declarou ser, embora 
tenha tanta semelhança com Adam Smith quanto diz o general Williams , de Kars, 
com o duque de Wellington. As pesquisas originais do Sr. JS Mill, que não são nem 
extensas nem profundas, no domínio da Economia Política, serão encontradas 
reunidas em sua pequena obra, “Some Unsettled Questions of Political Economy”, 
publicado em 1844. Locke afirma diretamente a conexão entre a ausência de valor em 
ouro e prata e a determinação de seus valores apenas pela quantidade . “A 
humanidade consentiu em atribuir um valor imaginário ao ouro e à prata . o valor 
intrínseco, considerado nesses metais, nada mais é do que a quantidade. "(” Some 
Considerations, ” & c ., 1691, Works Ed. 1777, Vol. IL, p. 15.) 


23 
E claro que está totalmente além do meu propósito levar em consideração detalhes 


como os 


eigniorage na cunhagem. Citarei, no entanto, em benefício do sicofanta 
romântico, Adam Muller, que admira a “generosa liberalidade” com que o governo 
inglês cunha gratuitamente , a seguinte opinião de Sir Dudley North: “Prata e ouro, 
como outras mercadorias, têm seus fluxos e refluxos. Após a chegada de quantidades 
da Espanha ... é levado para a Torre e cunhado. Não muito depois, haverá uma 
demanda por ouro para ser exportado novamente. Se não houver nenhum, mas tudo 
estiver em moeda, o que acontecerá? Derreta novamente; não há prejuízo nisso, pois 
a cunhagem não custa nada ao proprietário. Assim, a nação foi abusada e obrigada a 
pagar para torcer a palha para servir como ses para comer. Se o comerciante tivesse 
que pagar o preço da cunhagem, ele não teria enviado sua prata para a Torre sem 
consideração, e o dinheiro cunhado sempre manteria um valor acima da prata não 
cunhada. ” (Norte, lc, p. 18.) O próprio Norte foi um dos principais mercadores no 
reinado de Carlos II. 


© “Se a prata nunca exceder o que é desejado para os pagamentos menores, ela não 
pode ser coletada em quantidades suficientes para os pagamentos grandes ... o uso do 
ouro nos pagamentos principais implica necessariamente também seu uso no 
comércio varejista: aqueles que têm ouro moedas, oferecendo-os para pequenas 
compras, e recebendo com a mercadoria comprou uma balança de prata em troca; 
por meio desse meio, o excedente de prata que, de outra forma, sobrecarregaria o 
revendedor é retirado e disperso na circulação geral. Mas se houver tanta prata 
quanto for suficiente para transacionar os pequenos pagamentos independentemente 
do ouro, o comerciante varejista deve então receber prata para pequenas compras; e 
deve necessariamente se acumular em suas mãos. ” (David Buchanan; "Inquérito 
sobre a Tributação e Política Comercial da Grã-Bretanha." Edimburgo, 1844, pp. 248, 
249.) 
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O mandarim Wan-mao-in, o chanceler chinês do Tesouro, um dia pensou em 


apresentar ao Filho do Céu uma proposta que secretamente visava converter os 
assignats do império em notas conversíveis. O Comitê do assignat , em seu relatório 
de abril de 1854, dá-lhe severas críticas. Se ele também recebeu a tradicional surra de 
bambus, não foi informado. A parte final do relatório é a seguinte: - “O Comitê 
examinou cuidadosamente sua proposta e concluiu que ela é inteiramente a favor 
dos comerciantes e que nenhuma vantagem resultará para a coroa”. (" Arbeiten der 
Kaiserlich Russischen Gesandtschaft zu Pequim über China ." Aus dem Russischen 
von Dr. K. Abel und FA Mecklenburg. Erster Band. Berlim , 1858, p. 47 sq.) Em sua 
depoimento perante o Comitê da Câmara dos Lordes sobre os Atos do Banco, um 


governador do Banco da Inglaterra diz, a respeito da abrasão das moedas de ouro 


durante a moeda: “Todo ano uma nova classe de soberanos se torna muito leve. A 
classe que um ano passa com peso total, perde o suficiente com o desgaste para 
desenhar a balança no próximo ano contra ela. ” (Comitê da Câmara dos Lordes, 
1848, n. 429.) 
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A seguinte passagem de Fullarton mostra a falta de clareza por parte até mesmo 
dos melhores escritores sobre dinheiro, na compreensão de suas várias funções: 
“Que, no que diz respeito às nossas trocas domésticas, todas as funções monetárias 
que normalmente são desempenhadas por moedas de ouro e prata, pode ser 
realizado com a mesma eficácia por uma circulação de notas inconversíveis sem 
nenhum valor, mas aquele valor factício e convencional que elas derivam da lei é um 
fato que não admite, eu concebo, qualquer negação. O valor desta descrição pode ser 
feito para atender a todos os propósitos de valor intrínseco e substituir até mesmo a 
necessidade de um padrão, desde que apenas a quantidade de questões seja mantida 
sob a devida limitação. ” (Fullerton: “Regulation of Currencies”, Londres, 1845, p. 
21.) Porque a mercadoria que serve como dinheiro pode ser substituída em circulação 
por meros símbolos de valor, portanto, funciona como uma medida de valor e um 
padrão dos preços são declarados supérfluos! 


e Do fato de que ouro e prata, na medida em que são moedas, ou servem 
exclusivamente como meio de circulação, tornam-se meros símbolos de si mesmos, 
Nicholas Barbon deduz o direito dos governos de "levantar dinheiro", isto é, dar a o 
peso da prata é chamado de xelim, o nome de um peso maior, como uma coroa; e 
assim pagar aos credores xelins, em vez de coroas. “O dinheiro se desgasta e torna- se 
mais leve com o passar do tempo ... É a denominação e a moeda do dinheiro que os 
homens consideram na negociação, e não a quantidade de prata ... É a autoridade 
pública sobre o metal que o torna dinheiro . ” (N. Barbon, lc, pp. 29, 30, 25.) 
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“ Une richesse en argent n'est que ... richesse en productions, converties en argent 
“ [PA riqueza monetária nada mais é do que ... riqueza em produtos, transformada 
em dinheiro”] (Mercier de la Rivière, lc) “ Une valeur en productions n ' a fait que 
changer de forme .” [Um valor na forma de produtos, que apenas mudou de 
forma.”] (Id., P. 486.) 
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“E por esta prática' eles mantêm todos os seus bens e manufaturas a taxas tão 


baixas.” (Vanderlint, lc, pp. 95, 96.) 
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“Dinheiro .. é uma promessa.” (John Bellers: “Essays about the Poor, 
Manufactures, Trade, Plantations, and Imm orality,” Lond., 1699, p. 13.) 
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Uma compra, em um sentido “categórico”, implica que ouro e prata já são a 


forma convertida de mercadorias ou o produto de uma venda. 


104 
Henrique III, rei cristão da França, roubou as relíquias dos claustros e as 


transformou em dinheiro. É bem conhecido o papel que a pilhagem do Templo de 
Delfos, pelos Fócios, desempenhou na história da Grécia. Os templos com os antigos 
serviam como moradas dos deuses das mercadorias. Eles eram "bancos sagrados”. 
Para os fenícios, comerciante por excelência, o dinheiro era a forma transmutada de 
tudo. Era , portanto, muito conveniente que as virgens, que, na festa da Deusa do 
Amor, se entregavam a estranhos, oferecessem à deusa o dinheiro que receberam. 
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“Ouro, amarelo, ouro brilhante e precioso! Portanto, muito disso tornará o 
preto branco; sujo, justo; Direito errado; vil, nobre; velho novo; covarde, valente. ... O 
que é isso, seus deuses? Ora, esta vontade arrastará seus sacerdotes e servos de seus 
lados; Arranque travesseiros masculinos robustos de baixo de suas cabeças; Este 
escravo amarelo tricotará e quebrará religiões; abençoe os malditos; Faça a lepra 
adorada; coloque ladrões, E dê-lhes título, joelho e aprovação, Com senadores no 
banco; é isso, Isso faz a viúva wappen'd se casar novamente: ... Venha terra maldita, 


Embora a prostituta comum da humanidade.” (Shakespear e: Timon of Athens.)- 
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“Dinheiro! Nada pior em nossas vidas, tão atual, desenfreado, tão corruptor. 
Dinheiro - você destrói cidades, arranca homens de suas casas, treina e distorce boas 
mentes e os coloca nos esquemas mais atrozes. Sem limite, você os torna adeptos de 


todo tipo de ultraje, de todos os crimes piedosos - dinheiro!” (Sófocles, Antígona.)- 
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“O desejo da avareza de tirar o próprio Plutão das entranhas da terra.” (Os 
Deipnosofistas, VI, 23, Ateneu) 


10 


" Accrescere quanto mais si pode o número de'venditori d'ogni merce, diminuere 
quanto mais si puo il numero dei compratori, questi sono i cardini sui quali si 
rageirano tutte le operazioni di economia política ." [“ Esses são os pivôs em torno dos 
quais giram todas as medidas da economia política: o aumento máximo possível no 
número de vendedores de cada mercadoria, e a diminuição máxima possível no 
número de compradores” | (Verri, lc, p. 52.) 


o0 


10. 
“E necessária para a realização do comércio da nação uma determinada soma de 


dinheiro específico que varia, e às vezes é mais, às vezes menos , conforme as 
circunstâncias em que nos encontramos ... Este refluxo e fluxo de dinheiro fornece e 
acomoda em si, sem qualquer ajuda de Políticos .... Os baldes funcionam 
alternadamente; quando o dinheiro é escasso, o ouro é cunhado; quando o ouro 
escasseia, o dinheiro derretia . ” (Sir D. North, lc, Postscript, p. 3.) John Stuart Mill, 
que por muito tempo foi funcionário da East India Company, confirma o fato de que 
na Índia os ornamentos de prata ainda continuam a desempenhar diretamente as 
funções de um Tesouro escondido. Os ornamentos de prata são trazidos e cunhados 
quando há uma alta taxa de juros, e voltam novamente quando a taxa de juros cai. 
(Evidência de JS Mill “Reports on Bank Acts” 1857, 2084.) De acordo com um 
documento parlamentar de 1864 sobre a importação e exportação de ouro e prata da 
Índia, a importação de ouro e prata em 1863 excedeu a exportação em £ 19.367.764. 
Durante os 8 anos imediatamente anteriores a 1864, o excesso das importações sobre 
as exportações dos metais preciosos totalizou £ 109.652.917. Durante este século, 
muito mais de £ 200 milhões foram cunhados na Índia. 
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A seguir, são apresentadas as relações devedor-credoras existentes entre os 
comerciantes ingleses no início do século XVIII. “Tal espírito de crueza reina aqui na 
Inglaterra entre os homens de comércio, que não é encontrado em nenhuma outra 
sociedade de homens, nem em qualquer outro reino do mundo.” (“An Essay on 
Credit and the Bankrupt Act,” Lond., 1707, p. 2.) 
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Será visto a partir da seguinte citação de meu livro que apareceu em 1859, porque 
eu não dou atenção no texto de uma forma oposta: “Ao contrário, no processo em M 
— C, o dinheiro pode ser alienado como um meio real de compra e, dessa forma, o 
preço da mercadoria pode ser realizado antes que o valor de uso do dinheiro seja 
realizado e a mercadoria realmente entregue. Isso ocorre constantemente sob a 
forma diária de pré-pagamentos. E é sob essa forma que o governo inglês compra 
ópio dos ryots da Índia ... Nestes casos, porém, o dinheiro sempre atua como um 
meio de compra ... É claro que o capital também é adiantado no forma de dinheiro ... 
Este ponto de vista, no entanto, não desaparece no horizonte da simples circulação. ” 
(“Zur Kritik, etc. ,” pp. 119, 120.) 


T 


A crise monetária a que se refere o texto, sendo uma fase de toda crise, deve ser 
claramente distinguida daquela forma particular de crise, que também é chamada de 
crise monetária, mas que pode se produzir por si mesma como um fenômeno 
independente em tal. uma forma de reagir apenas indiretamente na indústria e no 
comércio. O eixo dessas crises deve ser encontrado no capital monetário, e sua esfera 
de ação direta é, portanto, a esfera desse capital, a saber, os bancos, a bolsa de valores 
e as finanças. 
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“A repentina mudança de um sistema de crédito para um sistema de dinheiro 
vivo amontoa o medo teórico em cima do pânico prático; e os traficantes por cuja 
agência a circulação é afetada estremecem diante do mistério impenetrável em que 
suas próprias relações econômicas estão envolvidas “(Karl Marx, lc, p. 126).” Os 
pobres ficam parados, porque os ricos não têm dinheiro para empregar eles, embora 
tenham a mesma terra e mãos para prover alimentos e roupas, como sempre tiveram; 
... que são as verdadeiras riquezas de uma nação, e não o dinheiro. ” Jo hn Bellers, 
Proposals for Raising a College of Industry , Londres, 1696, p3. 
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seguinte mostra como esses tempos são explorados pelos “amis du commerce”. 
“Em uma ocasião (1839), um velho e ganancioso banqueiro (na cidade), em sua sala 
privada, levantou a tampa da mesa em que se sentou e mostrou a um amigo rolos de 
notas bancárias, dizendo com intensa alegria que havia £ 600.000 deles, eles eram 
detidos para ganhar dinheiro apertado, e todos seriam liberados depois das três horas 
do mesmo dia. ” (“The Theory of Exchanges. The Bank Charter Act of 1844.” Lond. 
1864, p. 81). O Observer , um órgão governamental semioficial , continha o seguinte 
parágrafo em 24 de abril de 1864: “Correm alguns rumores muito curiosos sobre os 
meios a que se recorreu para criar uma escassez de notas ... Questionável quanto ao 
que parece, supor que qualquer truque desse tipo seria adotado, o relatório foi tão 
universal que realmente merece menção. ” 
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“A quantidade de compras ou contratos celebrados durante o curso de qualquer 
dia dado, não afetará a quantidade de dinheiro flutuando naquele dia específico, 
mas, na grande maioria dos casos, se resolverá em vários saques sobre a quantidade 
de dinheiro que pode estar flutuando em datas subsequentes mais ou menos 
distantes .... As contas concedidas ou créditos abertos, hoje, não precisam ter 
qualquer semelhança, seja em quantidade, quantia ou duração, com aqueles 
concedidos ou assumidos para- amanhã ou no dia seguinte, ou melhor, muitas das 
contas e créditos de hoje, quando vencidos caem com uma massa de 
responsabilidades cujas origens percorrem um intervalo de datas anteriores 
totalmente indefinidas, contas de 12, 6, 3 meses ou 1, muitas vezes agregadas para 
aumentar as responsabilidades comuns de um determinado dia ... ”(” The Currency 
Theory Review; in a Letter to the Scottish People . ”Por um banqueiro na Inglaterra. 


Edimburgo, 1845, pp. 29, 30 passim.) 
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Como um exemplo de quão pouco dinheiro pronto é necessário em verdadeiras 
operações comerciais, apresento a seguir uma declaração de uma das maiores casas 
de Londres de seus recebimentos e pagamentos anuais. Suas transações durante o 
ano de 1856, estendendo-se a muitos milhões de libras esterlinas, são reduzidas aqui 
à escala de um milhão. 


Recibos. Pagamentos . 

Banqueiros e£ Contas a£ 

comerciantes 533.596 pagar após302.6/4 
a data 

Cheques em357.715Cheques 663.672 

banqueiros, & œc. sobre 

pagável sob demanda London 
Bankers 

Notas de país 9.627 Notas do22.743 
Banco da 
Inglaterra 

Notas do Banco da68.554 Ouro 9,42 7 

Inglaterra 

Ouro 28.089 Prata e1.484 
cobre 

Prata e cobre 1.486 


Pedidos dos Correios 933 


Total £ 1.000.000 Total £ 1.000.000 


4 ds “4 A 


Bancários, julho de 1858,” p. Ixxi. 
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"O curso do comércio sendo assim mudado, da troca de mercadorias por 

mercadorias, ou entrega e recebimento, para venda e pagamento, todas as barganhas 
. são agora declaradas com base em um Preço em dinheiro." ("An Essay upon 

Publick Credit." 3º Ed. Lond., 1710, p. 8.) 
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“ L'argent ... est devenu le bourreau de toutes choses.” Finanças é o “alambic, qui 
a fait évaporer une quantité effroyable de biens et de denrées pour faire ce fatal 
précis.” “L'argent déclare la guerre à tout le genre humain .” [PO dinheiro ... tornou- 
se o executor de todas as coisas.” As finanças são o “alambique que evapora uma 
quantidade assustadora de bens e mercadorias para obter este extrato fatal”. “O 
dinheiro [...] declara guerra [...] contra toda a raça humana”] (Boisguillebert: 
“Dissertation sur la nature des richesses, de l'argent et des tributs.” Edit. Daire. 
Economistes financiers. Pa ris, 1843, ti, pp. 413, 419, 417.) 


11 
-= “Em Whitsuntide, 1824”, diz o Sr. Craig perante o Comitê dos Comuns de 1826, 
“havia uma demanda tão imensa por notas sobre os bancos de Edimburgo, que por 
volta das 11 horas eles não tinham uma nota sobrando em seus custódia. Eles 
enviaram vários bancos para pedir empréstimos, mas não conseguiram obtê-los, e 
muitas das transações foram ajustadas apenas por pedaços de papel; contudo, por 
volta das três horas, todas as notas foram devolvidas aos bancos de onde haviam 
emitido! Foi uma mera transferência de mão em mão. “Embora a circulação efetiva 
média de notas bancárias na Escócia seja inferior a três milhões de libras esterlinas, 
ainda em certos dias de pagamento no ano, cada nota na posse dos banqueiros, 
totalizando cerca de £ 7.000.000, é chamada para atividade. Nessas ocasiões, as notas 
têm uma função única e específica a cumprir e, assim que a cumprem, voltam para os 
vários bancos de onde foram emitidas. (Veja John Fullarton, “Regulamento de 
moedas.” Lond. 1845, p. 86, nota). Na explicação deve-se afirmar que, na Escócia, na 
data do trabalho de Fullarton, notas e não cheques foram usadas para retirar deposi 
ts. 
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Nota do Instituto do Marxismo-Leninismo na edição russa: Aparentemente, um lapso 
da caneta. Ao escrever inverse, o autor evidentemente quis dizer direto .. 


ii. 
A pergunta: "Se houvesse ocasião de levantar 40 milhões por ano, se os mesmos 6 





milhões (ouro) ... seriam suficientes para tais revoluções e circulações, conforme as 
exigências do comércio ", Petty responde em sua maneira magistral de costume, 
“Respondo que sim: sendo a despesa de 40 milhões, se as revoluções fossem em 
círculos tão curtos, a saber, semanais, como acontece entre os artesãos e 
trabalhadores pobres, que recebem e pagam todos os sábados, então 40/52 partes de 
1 milhão de dinheiro atenderia a esses fins, mas se os círculos fossem trimestrais, de 
acordo com nosso costume de pagar aluguel e arrecadar impostos, então 10 milhões 
seriam necessários. Portanto, supondo que os pagamentos em geral sejam de um 
círculo misto entre um ek e 13, adicione 10 milhões a 40/52, a metade dos quais será 
5», de modo que se tivermos 52 milhões teremos o suficiente. ” (William Petty: 
“Political Anatomy of Ireland.” 1672, Edit .: Lond. 1691, pp. 13, 14.) 
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Daí o absurdo de toda lei que prescreve que os bancos de um país devem formar 
reservas daquele metal precioso que circula em casa. As “dificuldades agradáveis” 
assim criadas pelo próprio Banco da Inglaterra são bem conhecidas. Sobre o tema das 
grandes épocas da história das mudanças no valor relativo do ouro e da prata, ver 
Karl Marx, lc, p. 136 sq. Sir Robert Peel, por seu Bank Act de 1844, procurou superar a 
dificuldade, devendo todos ao Banco da Inglaterra emitir notas contra barras de 
prata, com a condição de que a reserva de prata nunca deveria exceder mais de um 
quarto da reserva de ouro. Sendo o valor da prata para esse fim estimado ao seu 
preço no mercado de Londres. 


Adicionado na 4º edição alemã. - [Encontramo-nos mais uma vez em um período de 
sérias mudanças nos valores relativos do ouro e da prata. Há cerca de 25 anos, a 
proporção que expressa o valor relativo do ouro e da prata era de 15-1 / 2: 1; agora é 
aproximadamente 22: 1, e a prata ainda está constantemente caindo em relação ao 
ouro. Este é essencialmente o resultado de uma revolução no modo de produção de 
ambos os metais. Anteriormente, o ouro era obtido quase exclusivamente por 
lavagem de depósitos aluviais contendo ouro, produtos do intemperismo de rochas 
auríferas. Agora, este método tornou-se inadequado e foi forçado a ficar em segundo 
plano pelo processamento dos próprios filões de quartzo, uma forma de extração que 
antes era apenas de importância secundária, embora bem conhecida pelos antigos 
(Diodorus, III, 12-14) ( Diodor's v. Sicilien “Historische Bibliothek,” livro II, 12-14. 
Stuttgart 1828, pp. 258-261). Além disso, não apenas foram descobertos novos e 
enormes depósitos de prata na América do Norte, na parte ocidental das Montanhas 
Rochosas , mas essas e as minas de prata mexicanas foram realmente abertas pela 
construção de ferrovias, que tornou possível o embarque de maquinários modernos e 
combustível e, em consequência, a mineração de prata em grande escala e a baixo 
custo. No entanto, há uma grande diferença na forma como os dois metais ocorrem 
nos veios de quartzo. O ouro é principalmente nativo, mas disseminado por todo o 
quartzo em pequenas quantidades. Toda a massa do veio deve, portanto, ser 
esmagada e o ouro lavado ou extraído por meio de mercúrio. Frequentemente, 


1.000.000 gramas de quartzo dificilmente rendem 1-3 e muito raramente 30-60 
gramas de ouro. A prata raramente é encontrada nativa, porém ocorre em quartzo 
especial que é separado do filão com relativa facilidade e contém principalmente 40- 
90% de prata s ; ou está contido, em quantidades menores, em cobre, chumbo e 
outros minérios que por si só valem a pena trabalhar. Por isso, é aparente que o 
trabalho despendido na produção de ouro está bastante crescente, enquanto o gasto 
na produção de prata decresceu decididamente, o que explica muito naturalmente a 
queda no valor deste último. Essa queda no valor se expressaria em uma queda ainda 
maior no preço se o preço da prata não fosse indexado ainda hoje por meios 
artificiais. Mas os ricos depósitos de prata de A merica até agora mal foram 
explorados e, portanto, as perspectivas são de que o valor deste metal continuará 
caindo por um longo tempo. Um fator de contribuição ainda maior aqui é a 
diminuição relativa da exigência de prata para artigos de uso geral e de luxo, ou seja, 
sua substituição por produtos folheados, alumínio, etc. Pode-se, assim, avaliar a 
utopia da ideia bimetalista de que a cotação internacional obrigatória aumentará a 
prata novamente para o antigo rácio de valor de 1: 15-1 / 2. É mais provável que a 
prata perca cada vez mais sua função monetária nos mercados do mundo. - F E. ] 
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Os próprios oponentes do sistema de ile mercantil, um sistema que considerava a 
liquidação de saldos comerciais excedentes em ouro e prata como o objetivo do 
comércio internacional, conceberam de forma totalmente errônea as funções do 
dinheiro no mundo. Mostrei pelo exemplo de Ricardo de que forma sua falsa 
concepção das leis que regulam a quantidade do meio circulante se reflete em sua 
concepção igualmente falsa do movimento internacional dos metais preciosos (lc, pp. 
150 sq. ) Seu dogma errôneo: “Uma balança comercial desfavorável nunca surge 
senão de uma moeda redundante .... A exportação da moeda é causada pelo seu 
baixo custo, e não é o efeito, mas a causa de um equilíbrio desfavorável”, já ocorre em 
Barbon: “A balança comercial, se houver, não é a causa do envio do dinheiro para 
fora de uma nação; mas isso procede da diferença do valor do ouro em cada país. ” 
(N. Barbon; lc, pp. 59, 60.) MacCulloch em “The Literature of Political Economy, um 
catálogo classificado, Lond. 1845 ”, elogia Barbon por sua antecipação, mas com 
prudência passa por cima das formas ingênuas, nas quais Barbon reveste a suposição 
absurda em que se baseia o” princípio da moeda ”. A ausência de crítica real e 
mesmo de honestidade nesse catálogo culmina nas seções dedicadas à história da 
teoria do dinheiro; a razão é que MacCulloch, nesta parte da obra, está lisonjeando 
Lord Overstone, a quem ele chama de “facile princeps argentanorum”. 


124 
Fo exemplo r, em subsídios, empréstimos de dinheiro para a realização de guerras 


ou para permitir que os bancos a retomar os pagamentos em dinheiro, & c., E a 
forma-dinheiro, e nenhum outro, de valor que pode ser desejado. 


12 


“Eu não desejaria, de fato, nenhuma evidência mais convincente da competência 
da máquina dos tesouros nos países pagadores em espécie para realizar todas as 
funções necessárias de ajuste internacional, sem qualquer ajuda sensata da circulação 
geral, do que a facilidade com que a França , quando apenas se recuperando do 
choque de uma invasão estrangeira destrutiva, completou no espaço de 27 meses o 
pagamento de sua contribuição forçada de quase 20 milhões às potências aliadas, e 
uma proporção considerável da soma em espécie, sem qualquer perceptível 
contração ou desarranjo de sua moeda nacional, ou mesmo qualquer flutuação 
alarmante de suas trocas. ” (Fullerton, lc, p. 141.) [Adicionado na 4º edição alemã. - 
Temos um exemplo ainda mais notável na facilidade com que a mesma França foi 
capaz, em 1871-73, de pagar em 30 meses uma contribuição forçada mais de dez 
vezes maior, uma parte considerável dela também em espécie. - FE |] 
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“ L'argent se partage entre les nações relativement au besoin qu'elles en ont ... 
étant toujours attiré par les productions .” [O dinheiro é dividido entre as nações de 
acordo com sua necessidade ... visto que é sempre atraído pelos produtos”] (Le 
Trosne, lc, p. 916.) “As minas que continuamente dão ouro e prata , dê o suficiente 
para fornecer o equilíbrio necessário a todas as nações. ” (J. Vanderlint, lc, p. 40.) 
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“As trocas aumentam e diminuem todas as semanas e, em alguns momentos 
específicos do ano, aumentam contra uma nação e, outras vezes, pelo contrário.” (N. 
Barbon, lc, p. 39) 
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Essas várias funções podem entrar em conflito perigoso uma com a outra, sempre 

que ouro e prata também devam servir de fundo para a conversão de notas de banco. 
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“O que o dinheiro é mais do que uma necessidade absoluta para um comércio 
interno, é um estoque morto ... e não traz lucro para aquele país é guardado, mas 
como é transportado no comércio, bem como importado.” (John Bellers, “Essays”, p. 
13.) “E se tivermos moedas demais? Podemos derreter o mais pesado e transformá-lo 
no esplendor de pratos, vasos ou utensílios de ouro ou prata, ou enviá-lo como uma 
mercadoria, onde o mesmo é desejado ou desejado ; ou deixe sair com juros, onde o 
interesse é alto. ” (W. Petty: “Quantulumcunque”, p. 39.) “O dinheiro nada mais é do 
que a gordura do Corpo Politick, do qual muito frequentemente atrapalha sua 
agilidade, já que pouco o faz adoecer ... enquanto a gordura lubrifica o movimento de 
os músculos, alimentam-se na falta de alimentos, preenchem as cavidades irregulares 
e embelezam o corpo; assim, o dinheiro no estado acelera sua ação, alimenta-se do 
exterior em tempos de escassez em casa, equilibra as contas ... e embeleza o todo; 
embora mais especialmente as pessoas em particular que o têm em abundância. ” (W. 
Petty, “Political Anatomy of Ireland,” p. 14.) 
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O contraste entre o poder, baseado nas relações pessoais de domínio e servidão, 
que é conferido pela propriedade da terra, e o poder impessoal que é dado pelo 
dinheiro, é bem expresso pelos dois provérbios franceses, "Nulle terre sans seigneur", 
e "L'argent n'a pas de maître", - "Nenhuma terra sem seu senhor" e "O dinheiro não 


tem senhor". 


©“ Avec de l'argent on achète des marchandises et avec des marchandises on 
achète de l'argent .” [Com dinheiro se compra mercadorias, e com mercadorias se 
compra dinheiro”|] (Mercier de la Rivière: “ L'ordre naturel et essentiel des sociétés 
politiques ,” p. 543.) 
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“Quando uma coisa é comprada para ser vendida novamente, a soma empregada 
é chamada de adiantamento; quando é comprado para não ser vendido, pode-se 
dizer que foi gasto. ” - (James Steuart: “Works,” & c. Editado pelo General Sir James 
Steuart, seu filho. Lond., 1805, VI, p. 274.) 
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“ On n'échange pas de l'argent contre de l'argent ,” [/Não se troca dinheiro por 
dinheiro” ], diz Mercier de la Rivière aos Mercantilistas (lc, p. 486.) Em uma obra, o 
que, ex professo trata de “comércio” e “especulação”, ocorre o seguinte: “Todo 
comércio consiste na troca de coisas de diferentes tipos; e a vantagem “(para o 
comerciante?)” surge dessa diferença. Trocar uma libra de pão por uma libra de pão 

não teria nenhuma vantagem; ... Portanto, o comércio é vantajosamente 
contrastado com o jogo, que consiste na mera troca de dinheiro por dinheiro. ” (Th. 
Corbet, "Uma Investigação sobre as Causas e Modos da Riqueza dos Indivíduos, ou os 
Princípios de Comércio e Especulação explicados ." Londres, 1841, p. 5.) Embora 
Corbet não veja esse MM, a troca de dinheiro por dinheiro é a forma característica de 
circulação, não apenas do capital dos mercadores, mas de todo o capital, mas pelo 
menos ele reconhece que esta forma é comum ao jogo e a uma espécie de comércio, a 
saber, a especulação: mas então vem MacCulloch e diz que comprar para vender é 
especular e, assim, a diferença entre especulação e comércio desaparece. “Toda 
transação em que um indivíduo compra um produto para revendê-lo é, na verdade, 
uma especulação.” (MacCulloch: “A Dictionary Practical, & c., Of Commerce.” Lond., 
1847, p. 1009.) Com muito mais ingenuidade, Pinto, o Pindar da Bolsa de Valores de 
Amsterdã, observa: “Le commerce est un jeu: ( tirado de Locke) et ce n'est pas avec 
des gueux qu'on peut gagner. Si l'on gagnait longtemps en tout avec tous, il faudrait 
rendre de bon agreement les plus grandes parties du profit pour recomeçar le jeu. ” 
[PO comércio é um jogo e nada pode ser ganho de mendigos. Se se ganhasse tudo de 
todos o tempo todo, seria necessário devolver a maior parte do lucro 
voluntariamente, para recomeçar o jogo ”] (Pinto:” Traité de la Circulation et du 
Crédit. ” Amsterdã, 1771 . p. 231,) 


BE: 


134 
“O capital é divisível ... no capital original e no lucro, no incremento do capital... 


embora na prática esse lucro seja imediatamente transformado em capital e acionado 
com o original.” (F. Engels, "Umrisse zu einer Kritik der Nationalökonomie, em: 
Deutsch-Franzósische Jahrbücher, herausgegeben von Arnold Ruge und Karl Marx." 
Paris, 1844, p. 99.) 
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Aristóteles opõe Oeconômico ao Crematístico. Ele começa do primeiro. Na 
medida em que é a arte de ganhar a vida, limita-se a adquirir os artigos que são 
necessários à existência e úteis para uma família ou para o Estado. “A verdadeira 
riqueza (o aleginos ploutos) consiste em tais valores em uso; pois a quantidade de 
bens desse tipo, capazes de tornar a vida agradável, não é ilimitada. Existe, no 
entanto, um segundo modo de adquirir coisas, ao qual podemos, por preferência e 
com correção, dar o nome de Cremático, e neste caso parece não haver limites para 
riquezas e posses. Comércio (e kapelike é literalmente comércio de varejo, e 
Aristóteles leva esse tipo porque nele os valores em uso predominam) não é em sua 
natureza estendida à crematística, pois aqui a troca faz referência apenas ao que é 
necessário para eles (o comprador ou vendedor ). ” Portanto, como ele continua a 
mostrar, a forma original de comércio era a troca, mas com a extensão desta, surgiu a 
necessidade de dinheiro. Com a descoberta do dinheiro, a troca por necessidade 
evoluiu para o tipo kapel, para o comércio de mercadorias, e esta, novamente, em 
oposição à sua tendência original, tornou-se crematística, na arte de fazer dinheiro. 
Ora, o crematístico se distingue do econômico dessa maneira, que “no caso da 
circulação crematística é a fonte de riquezas poietike crematon ... dia chrematon 
diaboles. E parece girar em torno do dinheiro, pois o dinheiro é o começo e o fim 
desse tipo de troca (to nom isma stoiceion tes allages estin). Portanto, também as 
riquezas, tal como se esforça pela Cremática, são ilimitadas. Assim como toda arte 
que não é um meio para um fim, mas um fim em si mesma, não tem limites para seus 
objetivos, pois busca constantemente se aproximar mais e mais daquele fim, 
enquanto as artes que buscam meios para um fim, não são ilimitados, uma vez que o 
próprio objetivo impõe um limite sobre eles; assim, com o crematístico, não há 
limites para seus objetivos, sendo esses objetivos a riqueza absoluta. O econômico, 
não crematístico, sempre foi imitado ... o objeto do primeiro é algo diferente do 
dinheiro, do segundo o aumento do dinheiro ... Ao confundir essas duas formas, que 
se sobrepõem, algumas pessoas foram levadas a olhar para a preservação e o 
aumento do dinheiro ad infi nitum como o fim e o objetivo da Economia. ” 
(Aristoteles, De Rep. Edit. Bekker, lib. Lc 8, 9. passim.) 
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"As mercadorias (aqui usadas no sentido de valores de uso) não são o objeto final 
do capitalista comercial, o dinheiro é o seu objeto final." (Th. Chalmers, On Pol. Econ. 
& C. , 2° Ed., Glasgow, 1832, pp. 165, 166.) 
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“Il mercante non conta quasi per niente il lucro fatto, ma mira sempre al futuro.” 
[PO comerciante considera o dinheiro que ganhou quase nada; ele sempre olha para 
o futuro. ”] (A. Genovesi, Lezioni di Economia Civile (1765), edição de Custodi de 
Italian Economists. Parte Modern a t. viii, p. 139.) 
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“A inextinguível paixão pelo lucro, as auri sacra fames, sempre conduzirá os 
capitalistas.” (MacCulloch: “The Principles of Polit. Econ.” London, 1830 , p. 179.) 
Essa visão, é claro, não impede o mesmo MacCulloch e outros de seu rim, quando em 
dificuldades teóricas, como, por exemplo, como a questão da superprodução, de 
transformar o mesmo capitalista em um cidadão moral, cuja única preocupação são 
os valores de uso, e que até desenvolve uma fome insaciável por botas, chapéus, ovos, 
chita e outros tipos de uso extremamente familiares- valores. 
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Sozein é uma expressão grega característica para entesouramento. Portanto, em 
inglês, salvar tem os mesmos dois significados: sauver e épargner . 
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“Questo infinito che le cose non hanno in progress, hanno in giro.” [? Aquela 
infinidade que as coisas não possuem, elas possuem em circulação.” | (Galiani.) 
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“Ce n'est pas la matière qui fait le capital, mais la valeur de ces matières.” [Não 
importa quem gera capital, mas o valor dessa matéria.”] (JB Say: “Traité d'Econ. 
Polit.” 3ème éd. Paris, 1817, t. II., P. 429.) 
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“Moeda (!) Empregada na produção de artigos ... é capital.” (Macleod: “The 
Theory and Practice of Banking.” Londres, 1855, v. 1, ch. I, p. 55.) “Capital is 
commodities.” (James Mill: “Elements of Pol. Econ.” Lond., 1821, p. 74.) 
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Capital: “porção fructifiante de la richesse acumulée ... valeur permanente, 
multipliante.” (Sismondi: “Nouveaux Principes d'Econ. Polit.,” Ti, p. 88, 89.) 


— “L'échange est une transaction admirable dans laquelle les deux contractants 
gagnent - toujours (!)” [“Troca é uma transação em que as duas partes contratantes 


sempre ganham, ambas (!)”] (Destutt de Tracy: “ Trai té de la Volonté et de ses effets. 
“Paris, 1826, p. 68.) Esta obra apareceu posteriormente como” Traité d'Econ. Polit. ” 
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“Mercier de la Rivière”, lc, p. 544. 
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“Que l'une de ces deux valeurs soit argent, ou qu'elles soient toutes deux 
marchandises usuelles, rien de plus indifférent en soi.” ["Se um desses dois valores é 
dinheiro, ou ambos são mercadorias comuns, é em si uma questão de total 
indiferença.”| (“Mercier de la Rivière,” lc, p. 543.) 
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“Ce ne sont pas les contractants q ui prononcent sur la valeur; elle est décidée 
avant la convention. ” [“Não são as partes de um contrato que decidem o valor; que 
foi decidido antes do contrato. ”] (Le Trosne, p. 906.) 
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“Dove è egualitã non é lucro.” (Galiani, "Della Moneta in Custodi, Parte 
Moderna", t. Iv., P. 244.) 


-© “T'échange devient désavantageux pour l'une d es parties, lorsque quelque 
escolheu étrangère vient diminuer ou exagérer le prix; alors l'égalité est blessée, mais 
la lésion procède de cette cause et non de l'échange. ” [PA troca torna-se desfavorável 
para uma das partes quando alguma circunstância externa vem diminuir ou 
aumentar o preço; então a igualdade é infringida, mas esta violação surge dessa causa 
e não da troca em si. ”] (Le Trosne, lc, p. 904.) 
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“L'échange est de sa nature un contrat d'égalité qui se fait de valeur pour valeur 
égale. Il n'est donc pas un moyen de s'enrichir, puisque l'on donne autant que l'on 
reçoit. ” [A troca é por natureza um contrato que se baseia na igualdade, ou seja, 
ocorre entre dois valores iguais, e não é um meio de auto-enriquecimento, uma vez 
que tanto se dá quanto se recebe.” ] (Le Trosne, lc, p. 903.) 
ʻa Condillac: “Le Commerc e et le Gouvernement” (1776). Editar. Daire et Molinari 
no “Mélanges d'Econ. Polit. ” Paris, 1847, pp. 267, 291. 
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Le Trosne, portanto, responde a seu amigo Condillac com a justiça da seguinte 
maneira: “Dans une ... société formée il n'y a pas de surabondant en aucun genre.” 
[Em uma sociedade desenvolvida absolutamente nada é supérfluo.”] Ao mesmo 
tempo, de forma brincalhona, ele comenta: “Se ambas as pessoas que trocam 
recebem mais de um valor igual, e parte com menos de igual valor, ambos recebem o 
mesmo. ” É porque Condillac não tem a mais remota idéia da natureza do valor de 
troca que ele foi escolhido por Herr Professor Wilhelm Roscher como uma pessoa 
adequada para responder pela correção de suas próprias noções infantis. Ver "Die 
Grundlagen der Nationalökonomie, Dritte Auflage" de Roscher, 1858. 
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SP Newman: “Elements of Polit. Econ. ” Andover e New York, 1835, p. 175 
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“Pelo aumento do valor nominal da produção ... vendedores não enriquecidos ... 


já que o que ganham como vendedores, gastam justamente na qualidade dos 
compradores.” (“Os Princípios Essenciais da Riqueza das Nações.” & C., Londres, 
1797, p. 66.) 


= “Si l'on est forcé de donner pour 18 livres une quantité de telle produc ção qui en 
valait 24, lorsqu'on empregera ce même argent à acheter, on aura également pour 18 
l. ce que l'on payait 24. " [“Se alguém for obrigado a vender uma quantidade de um 
determinado produto por 18 libras quando este tiver um valor de 24 libras, quando 
empregar a mesma quantia de dinheiro na compra, receberá por 18 libras a mesma 
quantidade do produto como 24 livres teriam comprado de outra forma. ”] (Le 
Trosne, 1. c., p. 897.) 
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` 


“Chaqu e vendeur ne peut donc parvenir à renchérir habituellement ses 
marchandises, qu'en se soumettant aussi à payer habituellement plus cher les 
marchandises des autres vendeurs; et par la même raison, chaque consommateur ne 
peut payer habituellement moins cher ce qu'il achète, qu'en se soumettant aussi à 
une diminuição semblable sur le prix des choses qu'il vend. ” [“Um vendedor 
normalmente só consegue aumentar os preços de suas mercadorias se concordar em 
pagar, em geral, mais pelas mercadorias dos outros vendedores; e pela mesma razão, 
um consumidor normalmente só pode pagar menos por suas compras se ele se 
submeter a uma redução semelhante nos preços das coisas que vende. ”] (Mercier de 
la Rivière, lc, p. 555.) 
pe 

Torrens. “Um ensaio sobre a produção de riqueza.” Londres, 1821, p. 349. 
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Z 


“A ideia de lucros pagos pelos consumidores é, com certeza, muito absurda. 
Quem são os consumidores? ” (G. Ramsay: “An Essay on the Distribution of Wealth.” 
Edimburgo, 1836, p. 183.) 


— “Quando um homem precisa de uma demanda, o Sr. Malthus recomenda que ele 
pague outra pessoa para retirar seus bens?” é uma pergunta feita por um discípulo 
irado de Ricardo a Malthus, que, como seu discípulo, Parson Chalmers, glorifica 
economicamente essa classe de simples compradores ou consumidores. (Ver “Uma 
Investigação sobre os Princípios Respeitando a Natureza da Demanda e a 
Necessidade de Consumo, recentemente defendido pelo Sr. Malthus,” & c. Lond., 
1821, p. 55.) 
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Destutt de Tracy, embora, ou talvez porque fosse membro do Instituto, era de 
opinião contrária. Ele diz que os capitalistas industriais lucram porque “todos eles 
vendem mais do que o custo de produção. E para quem eles vendem? Na primeira 


instância um para o outro .” (I. c., P. 239.) 


1 

“L'échange qui se fait de deux valeurs égales n'augmente ni ne diminue la masse 
des valeurs subsistantes dans la société. L'échange de deux valeurs iné gales ... ne 
change rien non plus à la somme des valeurs sociales, bien qu'il ajoute à fortune de 
l'un ce qu'il ôte de la fortune de l'autre. ” [A troca de dois valores iguais não 
aumenta nem diminui a quantidade de valores disponíveis na sociedade . Tampouco 
a troca de dois valores desiguais ... muda nada na soma dos valores sociais, embora 
acrescente à riqueza de uma pessoa o que retira da riqueza de outra. ”] (JB Say, lc, t. 
II, pp. 443, 444.) Diga, nem um pouco perturbado quanto às consequências desta 
declaração, toma emprestado, quase palavra por palavra, dos fisiocratas. O exemplo a 
seguir mostrará como Monsieur Say recorreu aos escritos dos fisiocratas, em sua 
época bastante esquecidos, com o propósito de expandir o “valor” dos seus. Seu 
ditado mais célebre, “On n'achete des produits qu'avec des produits” [“Os produtos 
só podem ser comprados com produtos.”] (Lc, t. II. P. 441.) funciona da seguinte 
forma no trabalho fisiocrático original : “Les productions ne se paient qu ' avec des 
productions.” [“Os produtos só podem ser pagos com produtos.”] (Le Trosne, lc, p. 
899.) 
162 

“A troca não confere valor algum aos produtos.” (F. Wayland: “The Elem ents of 
Political Economy.” Boston, 1843, p. 169.) 
163 

Sob a regra dos equivalentes invariáveis, o comércio seria impossível. (G. Opdyke: 
"A Treatise on Polit. Economy." New Y ork, 1851, pp. 66-69.) "A diferença entre o 
valor real e o valor de troca é baseada neste fato, ou seja, que o valor de um coisa é 
diferente do chamado equivalente dado para ela no comércio, ou seja, que esse 
equivalente não é equivalente. ” (F. Enge Is, lc, p. 96). 
164 
ii Benjamin Franklin: Works, vol. IL editar. Sparks em “Posições a serem 
examinadas em relação à Riqueza Nacional”, p. 376. 
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Aristóteles, I. c., C. 10 
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“O lucro, nas condições normais do mercado, não é obtido por permuta. Se não 
tivesse existido antes, nem poderia depois dessa transação. ” (Ramsay, lc, p. 184.) 
167 

Com base na investigação anterior, o leitor verá que esta afirmação significa 
apenas que a formação do capital deve ser possível, embora o preço e o valor de uma 
mercadoria sejam os mesmos; pois sua formação não pode ser atribuída a qualquer 
desvio um do outro. Se os preços realmente diferem dos valores, devemos, antes de 
tudo, reduzir a forma para o último, ou seja, tratar a diferença como acidental para 
que os fenômenos possam ser observados em sua pureza, e nossas observações não 


sejam interferidas por circunstâncias perturbadoras que nada têm a ver com o 
processo em questão. Sabemos agora, além disso, que essa redução não é um mero 
processo científico. As oscilações contínuas dos preços, suas altas e baixas, se 
compensam e se reduzem a um preço médio, que é seu regulador oculto. É a estrela- 
guia do comerciante ou do fabricante em todo empreendimento que requer tempo. 
Ele sabe que, quando se leva um longo período de tempo, as mercadorias não são 
vendidas nem acima nem abaixo, mas pelo preço médio . Se, portanto, ele pensasse 
sobre o assunto, ele formularia o problema da formação de capital da seguinte forma: 
Como podemos explicar a origem do capital na suposição de que os preços são 
regulados pelo preço médio, ou seja, em última análise pelo valor das commodities? 
Digo “em última instância” porque os preços médios não coincidem diretamente 
com os valores das commodities, como acreditam Adam Smith, Ricardo e outros. 


=- “Hic Rhodus, hic saltus!” - Latim, geralmente traduzido: “ Rodes está aqui, aqui é 
onde você pula!” 


Origina-se da tradução latina tradicional da piada da fábula de Esopo, O Atleta 
Boastful, que tem sido objeto de alguns erros de tradução. Em grego, a máxima é: 


“1ôd0b n põdos, 
1ô0D KA 1 TO INÔnNHa ” 


A história é que um atleta se gaba de que, em Rodes, deu um salto estupendo, e 
que havia testemunhas que poderiam comprovar sua história. Um espectador 
comentou: "Tudo bem! Digamos que este seja Rhodes, demonstre o salto aqui e agora. 
A fábula mostra que as pessoas devem ser conhecidas por seus atos, não por suas 
próprias reivindicações. No contexto em que Hegel o utilizou na Filosofia do Direito, 
isso poderia significar que a filosofia do direito deve ter a ver com a realidade da 
sociedade moderna , não com as teorias e ideais que as sociedades criam para si 
mesmas, nem, como Hegel continua a dizer, para "ensinar ao mundo o que deve ser." 


O epigrama é dado por Hegel primeiro em grego, depois em latim (na forma “ 
Hic Rhodus, hic saltus”), e ele então diz: “Com poucas mudanças, o ditado acima 
seria lido (em alemão):” Hier ist die Rose, hier tanze ”:” Aqui está a rosa, dance aqui ” 


Isso é considerado uma alusão à 'rosa na cruz' dos Rosacruzes (que afirmavam 
possuir conhecimento esotérico com o qual poderiam transformar a vida social), o 
que implica que o material para compreender e mudar a sociedade é dado na própria 
sociedade, não em alguma teoria de outro mundo , trocando trocadilhos primeiro com 
o grego ( Rhodos = Rhodes, rhodon = rosa), depois com o Lat em ( saltus = pular 


[substantivo], salta = dança [imperativo]). [Editores MIA.] 
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“Na forma de dinheiro ... o capital não produz lucro.” (Ricardo: “Princ. Of Pol. 
Econ.” P. 2 67.) 
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Nas enciclopédias de antiguidades clássicas, encontramos absurdos como este - 
que no mundo antigo o capital estava totalmente desenvolvido, “exceto que faltava o 
trabalhador livre e um sistema de crédito”. Mommsen também, em sua “História de 
Roma”, comete, a esse respeito, um erro após o outro. 
171 

Assim, a legislação em vários países fixa um máximo para os contratos de 
trabalho. Onde trabalho livre é a regra, as leis regulam a forma de rescisão deste 
contrato. Em alguns Estados, particularmente no México (antes da Guerra Civil 
Americana, também nos territórios tomados do México, e também, aliás, nas 
províncias do Danúbio até a revolução efetuada por Kusa), a escravidão está 
escondida sob a forma de peonagem . Por meio de adiantamentos, reembolsáveis com 
trabalho, que são passados de geração em geração, não só o trabalhador individual, 
mas sua família, tornam-se, de fato , propriedade de outras pessoas e de suas famílias. 
Juarez aboliu a escravidão . O chamado imperador Maximiliano o restabeleceu por um 
decreto, que, na Câmara dos Representantes em Washington, foi apropriadamente 
denunciado como um decreto para a reintrodução da escravidão no México. “Posso 
transferir para outro o uso, por um tempo limitado, de minhas aptidões e 
capacidades físicas e mentais particulares; porque em consequência dessa restrição, 
eles ficam impressionados com um caráter de alienação em relação a mim como um 
todo. Mas pela alienação de todo o meu tempo de trabalho e de todo o meu trabalho, 
eu deveria estar convertendo a própria substância, em outras palavras, minha 
atividade geral e realidade, minha pessoa, na propriedade de outro. “(Hegel,” 
Philosophie des Rechts. “Berlim, 1840, p. 104, 8 67.) 


172 
-~ A época capitalista é, portanto, caracterizada por isto, que a força de trabalho 
assume aos olhos do próprio trabalhador a forma de uma mercadoria que é sua 
propriedade; seu trabalho, consequentemente, torna-se trabalho assalariado. Por 
outro lado, é somente a partir desse momento que o produto do trabalho torna-se 
universalmente uma mercadoria. 
173 

“O valor ou valor de um homem é, como de todas as outras coisas, o seu preço - 
isto é, tanto quanto seria dado pelo uso de seu poder.” (Th. Hobbes: "Leviathan" em 
Works, Ed. Molesworth. Lond. 1839-44, v. Iii. P. 76.) 
174 

Consequentemente, o Roman Villicus, como supervisor dos escravos agrícolas, 
recebia “uma tarifa mais pobre do que os escravos trabalhadores, porque seu trabalho 


era mais leve”. (Th. Mommsen, Rôm. Ges chichte, 1856, p. 810.) 


175 
Compare W. Th. Thornton: “Superpopulação e seu remédio”, Lond., 1846. 


“Seu preço natural (do trabalho) ... consiste em tal quantidade de necessidades e 
confortos da vida, que, pela natureza do clima, e os hábitos do país, são necessários 
para sustentar o trabalhador, e para capacitá-lo para criar uma família que possa 
preservar, no mercado, uma oferta de trabalho inalterada. ” (R. Torrens: “Um Ensaio 
sobre o Comércio Externo de Milho”. Lond. 1815, p. 62.) A palavra trabalho é aqui 
erroneamente usada para força de trabalho. 
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Rossi: “Cours d'Econ. Polit. “Bruxelles, 1842, p. 370. 
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Sismondi: “Nouv. Princ. etc., ”t. I, p. 112 


pa 
o 


“Todo o trabalho é pago depois de cessado.”” ("Uma investigação sobre os 
princípios que respeitam a natureza da demanda", & c., P. 104.) Le crédit commercial 
a dû commencer au moment où l'ouvrier, principal artisan de la production, a pu, au 
moyen de ses économies, frequentar a salaire de filho travail jusqu'à la fin de la 
semaine, de la quinzaine, du mois, du trimestre, & c. ” [“O sistema de crédito 
comercial tinha que começar no momento em que o trabalhador, o principal criador 
dos produtos, pudesse, graças às suas economias, esperar o seu salário até o final da 
semana.”] (Ch. Ganilh: “ Des Systèmes d'Econ. Polit. ”2éme édit. Paris, 1821, t. IL p. 
150.) 
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“L'ouvrier prête son industrie”, mas acrescenta Storch astutamente: ele “não 
arrisca nada” exceto “de perdre son salaire ... l'ouvrier ne transmet rien de matériel”. 
[PO trabalhador empresta sua indústria ... a perda de seu salário ... o trabalhador não 
entrega nada de natureza material.”] (Storch: “Cours d'Econ. Polit.” Pétersbourg, 
1815, t. II., P. 37.) 
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Um exemplo. Em Londres, há dois tipos de padeiros, os de “preço integral”, que 
vendem o pão pelo valor total, e os “subvendedores”, que os vendem pelo valor. A 
última classe compreende mais de três quartos do número total de padeiros. (p. xxxii 
no Relatório de HS Tremenheere, comissário para examinar "as queixas reclamadas 
pelos padeiros jornaleiros", & c., Lond. 1862.) Os vendedores ambulantes, quase sem 
exceção, vendem pão adulterado com alum, sabão, pérola cinzas, giz, Derbys alugam 
pó de pedra e outros ingredientes nutritivos e saudáveis. (Veja o livro azul citado 
acima, como também o relatório do "comitê de 1855 sobre a adulteração de pão" e 
"Adulterações detectadas" do Dr. Hassall, 2° Ed. Lond. 1861.) Sir John Gordon 


declarou perante o comitê de 1855, que “em consequência dessas adulterações, o 
pobre, que vive com um quilo de pão por dia, não recebe agora uma quarta parte da 
matéria nutritiva, muito menos os efeitos deletérios sobre sua saúde”. Tre menheere 
declara (lc, p. Xlviii), como a razão, porque uma grande parte da classe trabalhadora, 
embora bem ciente dessa adulteração, aceita o alúmen, pó de pedra, etc., como parte 
de sua compra : que é para eles "uma questão de necessidade tirar de seu padeiro ou 
da loja de fornecedores, o pão que escolherem fornecer." Como não recebem seus 
salários antes do final da semana, eles, por sua vez, são incapazes de "pagar pelo pão 
consumido por suas famílias, durante a semana, antes do final da semana", e 
Tremenheere acrescenta na evidência de testemunhas, "é notório que o pão 
composto dessas misturas é feito expressamente para venda dessa maneira." Em 
muitos distritos agrícolas ingleses e ainda mais escoceses, os salários são pagos 
quinzenalmente e até mensalmente; com intervalos tão longos entre os pagamentos, 
o trabalhador agrícola é obrigado a comprar a crédito ... Ele deve pagar preços mais 
altos e, de fato, está vinculado à loja que lhe dá o crédito. Assim, em Horningham, 
em Wilts, por exemplo, onde os salários são mensais, a mesma farinha que ele 
poderia comprar em outro lugar a 1s 10d por pedra, custa 2s 4d por pedra. (“Sexto 
Relatório” sobre “Saúde Pública” por “O Oficial Médico do Conselho Privado, & c., 
1864,” p.264.) “Os impressores de blocos de Paisley e Kilm arnock forçados, por uma 
greve, quinzenalmente, em vez de pagamento mensal de salários. ” (“Relatórios dos 
Inspetores de Fábricas de 31 de outubro de 1853,” p. 34.) Como mais um belo 
resultado do crédito dado pelos trabalhadores ao capitalista, podemos nos referir à 
corrente de metodo em muitas minas de carvão inglesas , onde o trabalhador não é 
pago até o final do mês e, entretanto, recebe somas por conta do capitalista, muitas 
vezes em bens pelos quais o mineiro é obrigado a pagar mais do que o preço de 
mercado (Truck-syst em). “É uma prática comum entre os mestres do carvão pagar 
uma vez por mês e adiantar dinheiro aos seus operários no final de cada semana 
intermediária. O dinheiro é dado na loja “(ou seja, a loja Tommy que pertence ao 
mestre); “Os homens pegam de um lado e colocam do outro”. (“Children's 
Employment Commission, III. Report,” Lond. 1864, p. 38, n. 192.) 
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“As produções espontâneas da terra, sendo em pequena quantidade e totalmente 
independentes do homem, parecem, por assim dizer, fornecidas pela Natureza, da 
mesma forma que uma pequena soma é dada a um jovem, a fim de colocá-lo uma 
forma de indústria e de fazer fortuna. ” (James Steuart: “Principles of Polit. Econ. ” 
Edit. Dublin, 1770, v. I, p.116.) 
184 

“A razão é tão astuta quanto poderosa. A sua astúcia consiste principalmente na 
sua atividade mediadora, que, ao fazer com que os objetos ajam e reajam uns sobre os 
outros de acordo com a sua própria natureza, desta forma, sem qualquer 
interferência direta no processo, realiza as intenções da razão ”. (Hegel: 


“Enzyklopädie, Erster Theil, Die Logik,” Berlim, 1840, p. 382.) 
a Em sua obra, de outra forma miserável ("Théorie de l'Econ. Polit." Paris, 1815), 
Ganilh enumera de uma maneira notável em oposição aos "fisiocratas" a longa série 
de processos anteriores necessários para que a agricultura propriamente dita possa 
começar . 
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Turgot em seu “Réflexions sur la Formation et la Distribution des Richesses” 
(1766) destaca a importância dos animais domesticados para a civilização primitiva. 


7 


As mercadorias menos importantes de todas para a comparação tecnológica das 
diferentes épocas de produção são os artigos de luxo, no sentido estrito do termo. Por 
muito pouco que nossas histórias escritas até agora notem o desenvolvimento da 
produção material, que é a base de toda a vida social e, portanto, de toda a história 
real, ainda assim os tempos pré-históricos foram classificados de acordo com os 
resultados, não dos chamados históricos. , mas de investigações materialistas. Esses 
períodos foram divididos para corresponder aos materiais com os quais seus 
instrumentos e armas foram feitos, a saber, na pedra, no bronze e nas idades do ferro. 
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Parece paradoxal afirmar que os peixes não pescados, por exemplo, são um meio 


de produção na indústria pesqueira. Mas até agora ninguém descobriu a arte de 
pescar em águas que não contêm nenhum. 
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Este método de determinar, apenas do ponto de vista do processo de trabalho, o 
que é trabalho produtivo, não é de forma alguma diretamente aplicável ao caso do 
processo de produção capitalista. 


= Storch chama as verdadeiras matérias-primas de "matières" e o material acessório 
de "matériaux". Cherbuliez descreve os acessórios como “matières instrumentales”. 
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Por um feito maravilhoso de perspicácia lógica, o Coronel Torrens descobriu, 
nesta pedra da selva a origem do capital. “Na primeira pedra que ele [o selvagem] 
atira no animal selvagem que ele persegue, na primeira vara que ele agarra para 
derrubar o fruto que está pendurado acima de seu alcance, vemos a apropriação de 
um artigo para o propósito de ajudar na aquisição de outro, e assim descobrir a 
origem do capital. ” (R. Torrens: “An Essay on the Production of Wealth,” & c., Pp. 
70-71.) 
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“Os produtos são apropriados antes de serem convertidos em capital; esta 
conversão não os protege de tal apropriação. ” (Cheibuliez: “Richesse ou Pauvreté,” 
edit. Paris, 1841, p. 54.) “O Proletário, ao vender seu trabalho por uma determinada 
quantidade do necessário à vida, renuncia a qualquer pretensão de participação no 


produto. O modo de apropriação dos produtos permanece o mesmo; não é de forma 
alguma alterado pela barganha que mencionamos. O produto pertence 
exclusivamente ao capitalista, que fornecia a matéria-prima e o necessário para a 
vida; e esta é uma consequência rigorosa da lei da apropriação, uma lei cujo princípio 
fundamental era exatamente o oposto, a saber, que todo trabalhador tem o direito 
exclusivo de propriedade do que ele produz. ” (lc, p. 58.) “Quando os trabalhadores 
recebem salários pelo seu trabalho ... o capitalista é então o dono não apenas do 
capital” (ele se refere aos meios de produção) “mas também do trabalho. Se o que é 
pago como salário for incluído, como geralmente é, no termo capital, é absurdo falar 
de trabalho separado do capital. A palavra capital assim empregada inclui trabalho e 
capital.” (James Mill: “Elements of Pol. Econ.,” & C., Ed. 1821, pp. 70, 71.) 
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Como foi dito em uma nota anterior, a língua inglesa tem duas expressões 
diferentes para esses dois aspectos diferentes do trabalho: no processo de Trabalho 
Simples, o processo de produção de Valores de Uso, é Trabalho; no processo de 
criação de Valor, é Trabalho, tomando o termo em seu sentido estritamente 
econômico. - FE. 
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Esses números são bastante arbitrários. 
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Esta é a proposição fundamental em que se baseia a doutrina dos fisiocratas 
quanto à improdutividade de todo trabalho que não seja a agricultura: ela é 
irrefutável para o economista ortodoxo. “Ce tte façon d'imputer à une seule escolheu 
la valeur de plusieurs autres” (par exemple au lin la consommation du tisserand), 
“d'appliquer, pour ainsi dire, couche sur couche, plusieursur sur une seule, fait que 
celle -ci grossit d'autant .... Le terme d'add ition peint trés bien la maniere não se 
forme le prix des ouvrages de main d'oeuvre; ce prix n'est qu'un total de plusieurs 
valeurs consommées et Addednées ensemble; ou, multiplicador de adição n'est pas. ” 
[“ Este método de adicionar a um objeto particular o valor de uma série de outros,” 
(por exemplo, adicionando os custos de vida do tecelão ao linho), “como se estivesse 
acumulando vários valores em camadas sobre um único valor, tem como resultado 
que este valor cresce na mesma medida ... A expressão 'adição' dá uma imagem 
muito clara da forma como o preço de um produto manufaturado é formado; este 
preço é apenas a soma de vários valores que foram consumidos, e é obtido somando- 
os; no entanto, adição não é o mesmo que multiplicação. ”] (” Mercier de la Rivière, 
”lc, p. 599.) 
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Assim, de 1844-47, ele retirou parte de seu capital do emprego produtivo, a fim de 


jogá-lo fora nas especulações ferroviárias; e assim também, durante a Guerra Civil 
Americana, ele fechou sua fábrica, e colocou seus trabalhadores nas ruas, a fim de 
jogar na bolsa de algodão de Liverpool. 
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“Exalta-te, veste-te e adorna-te ... mas quem recebe mais ou melhor do que dá, 
isso é usura, e não serviço, mas injustiça feita ao próximo, como quem rouba e rouba. 
Nem tudo é serviço e benefício para o próximo, o que se chama serviço e benefício. 
Pois a adúltera e o adúltero prestem um ao outro grande serviço e prazer. Um 
cavaleiro presta um grande serviço ao incendiário, ajudando-o a roubar na estrada e 
a pilhar terras e casas. Os papistas prestam um grande serviço aos nossos , porque 
não os afogam, queimam, matam a todos, nem os deixam apodrecer na prisão; mas 
deixe alguns viver, e apenas os expulse, ou tire deles o que eles têm. O próprio diabo 
presta a seus servos um serviço inestimável ... Resumindo, o mundo está repleto de 
serviços e benefícios grandiosos, excelentes e diários ”. (Martin Luther: "An die 
Pfarrherrn mais amplo den Wucher zu predigen," Wittenberg, 1540.) 
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Em “Zur Kritik der Pol. Oek, ”p. 14, faço a seguinte observação sobre este ponto - 
“Não é difícil entender que 'serviço' a categoria 'serviço' deve prestar a uma classe de 
economistas como JB Say e F. Bastiat.” 
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Essa é uma das circunstâncias que torna a produção com trabalho escravo um 


processo tão caro. O trabalhador aqui é, para usar uma expressão marcante dos 
antigos, distinguível apenas como instrumentum vocale, de um animal como 
instrumentum semi-vocale, e de um instrumento como instrumentum mutum. Mas 
ele mesmo se preocupa em permitir que a besta e o implemento sintam que ele não é 
nenhum deles, mas um homem. Ele se convence com imensa satisfação de que é um 
ser diferente, por destruir um sem piedade e prejudicar o outro con amore. Daí o 
princípio, universalmente aplicado neste método de produção, apenas de empregar 
os implementos mais rudes e pesados e difíceis de danificar devido à sua falta de 
jeito. Nos estados escravistas que faziam fronteira com o Golfo do México, até a data 
da guerra civil, arados construídos em antigos modelos chineses, que reviravam o 
solo como um porco ou uma toupeira, em vez de fazer sulcos, eram os únicos. 
encontrado. Conf. JE Cairnes. “The Slave Power”, Londres, 1862, p. 46 sqq. Em seu 
“Sea Board Slave States”, Olmsted nos diz: “Aqui estão mostradas ferramentas que 
nenhum homem em seus sentidos, conosco, permitiria que um trabalhador, por 
quem ele estava pagando um salário, fosse sobrecarregado; e o peso excessivo e a 
falta de jeito dos quais, eu julgaria, tornariam o trabalho pelo menos dez% maior do 
que aqueles normalmente usados conosco. E estou certo de que, da maneira 
descuidada e desajeitada com que devem ser usados pelos escravos, nada mais leve 
ou menos rude não poderia ser fornecido a eles com boa economia, e que as 
ferramentas que constantemente damos aos nossos trabalhadores e obtemos nosso 
lucro em dando-os, não duraria um dia em um milharal na Virgínia - muito mais leve 
e mais livre de pedras do que o nosso. Da mesma forma, quando pergunto por que as 
mulas são tão universalmente substituídas por cavalos na fazenda, a primeira razão 
dada, e confessadamente a mais conclusiva, é que os cavalos não podem suportar o 


tratamento que sempre devem receber dos negros; os cavalos são sempre logo 
naufragados ou aleijados por eles, enquanto as mulas aguentam rastejando, ou 
perdem uma ou duas refeições de vez em quando, e não sofrem ferimentos materiais, 
e não ficam resfriados ou doentes, se negligenciados ou sobrecarregados. Mas não 
preciso ir mais longe do que a janela da sala em que estou escrevendo, para ver em 
quase todos os momentos, o tratamento do gado que garantiria a saída imediata do 
motorista por quase qualquer fazendeiro que o possuísse no Norte. . ” 
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A distinção entre trabalho morto e não qualificado repousa em parte na pura 
ilusão, ou, para dizer o mínimo, em distinções que há muito deixaram de ser reais e 
que sobrevivem apenas em virtude de uma convenção tradicional; em parte devido à 
condição de desamparo de alguns grupos da classe trabalhadora, condição que os 
impede de exigir igualmente com os demais o valor de sua força de trabalho. As 
circunstâncias acidentais aqui desempenham um papel tão importante, que essas 
duas formas de trabalho às vezes mudam de lugar. Onde, por exemplo, o físico da 
classe trabalhadora se deteriorou e está, relativamente falando, exausto, o que é o 
caso em todos os países com uma produção capitalista bem desenvolvida, as formas 
inferiores de trabalho, que exigem grande dispêndio de músculos, são em geral 
considerados qualificados, em comparação com formas de trabalho muito mais 
delicadas; o último afunda até o nível de trabalho não qualificado. Tomemos como 
exemplo o trabalho de um pedreiro, que na Inglaterra ocupa um nível muito 
superior ao de um tecelão de damasco. Novamente, embora o trabalho de um 
cortador de fustão exija um grande esforço corporal e, ao mesmo tempo, seja 
prejudicial à saúde, ele conta apenas como trabalho não qualificado. E então, não 
devemos esquecer, que a chamada mão de obra qualificada não ocupa um grande 
espaço no campo do trabalho nacional . Laing estima que na Inglaterra (e no País de 
Gales) a subsistência de 11.300.000 pessoas depende de mão de obra não qualificada. 
Se da população total de 18 milhões que vivia na época em que ele escreveu, 
deduzirmos 1.000.000 para a "população refinada" e 1.500.000 para indigentes, 
vagabundos, criminosos, prostitutas etc., e 4.650.000 que compõem a classe média, 
resta os 11 milhões acima mencionados. Mas em sua classe média ele inclui pessoas 
que vivem dos juros de pequenos investimentos, funcionários, letrados, artistas, 
professores e afins, e para aumentar o número ele também inclui nestes 4.650.000 a 
parte mais bem paga de os operativos de fábrica! Os pedreiros também figuram entre 
eles. (S. Laing: “National Distress,” & c., Londres, 1844). “ A grande classe que não 
tem nada para dar como alimento, exceto trabalho comum, é a grande maioria das 
pessoas.” (James Mill, na arte: "Colony," Supplement to the Encyclop. Brit., 1831.) 
= "Onde é feita referência ao trabalho como uma medida de valor, isso 
necessariamente implica trabalho de um tipo particular ... a proporção que os outros 
tipos têm para isso sendo facilmente verificada." (“Outlines of Pol. Econ.” Lond., 


1832, pp. 22 e 23.) 


— “O trabalho dá uma nova criação para um extinto.” (“An Essay on the Polit. Econ. 
Of Nations,” Londres, 1821, p. 13.) 
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O assunto das reparações dos implementos de trabalho não nos interessa aqui. 
Uma máquina em reparação já não desempenha o papel de instrumento, mas de 
sujeito de trabalho. O trabalho não é mais feito com ele, mas sobre ele. É 
perfeitamente permissível, para nosso propósito, presumir que o trabalho 
despendido nos reparos dos instrumentos está incluído no trabalho necessário para 
sua produção original. Mas no texto tratamos desse desgaste, que nenhum médico 
pode curar, e que aos poucos traz a morte, com “aquele desgaste que não pode ser 
reparado de vez em quando, e que, no caso de uma faca, acabaria por reduzi-la a um 
estado em que o cutler diria dela, não vale a pena uma lâmina nova .” Mostramos no 
texto que a máquina participa de todo processo de trabalho como uma máquina 
integral, mas que no processo simultâneo de criação de valor só entra aos poucos. 
Quão grande é então a confusão de idéias exibida no seguinte extrato! "Senhor. 
Ricardo diz que uma parte do trabalho do engenheiro na fabricação de máquinas [de 
meia] “está contida, por exemplo, no valor de um par de meias. “No entanto, o 
trabalho total que produziu cada par de meias ... inclui todo o trabalho do 
engenheiro, não uma parte; pois uma máquina faz muitos pares, e nenhum desses 
pares poderia ter sido feito sem qualquer parte da máquina. ” “Obs. sobre certas 
disputas verbais em Pol. Econ., Particularly Relating to Value, “p. 54. O autor, um 
sábio incomum e satisfeito consigo mesmo, está certo em sua confusão e, portanto, 
em sua afirmação, apenas nesta medida, de que nem Ricardo nem qualquer outro 
economista, antes ou depois dele, distinguiu com precisão os dois aspectos do 
trabalho e menos ainda , o papel que desempenhou em cada um desses aspectos na 
formação do valor. 
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Disto podemos julgar o absurdo de JB Say, que pretende contabilizar a mais- valia 
(Juros, Lucros, Rendas), pelos “produtos de serviços” que os meios de produção, solo, 
instrumentos e matéria-prima prestam no processo de trabalho por meio de seus 
valores de uso. Sr. Wm. Roscher, que raramente perde a ocasião de registrar, em 
preto e branco, engenhosas fantasias apologéticas, registra o seguinte espécime: - “JB 
Say (Traité, t. 1, cap. 4) observa muito verdadeiramente: o valor produzido por uma 
fábrica de óleo , após a dedução de todos os custos, é algo novo, algo bastante 
diferente da mão-de-obra com a qual a própria fábrica de óleo foi construída. ” (lc, p. 
82, nota.) Muito verdadeiro, Sr. Professor! o óleo produzido pelo moinho é realmente 
algo muito diferente do trabalho despendido na construção do moinho! Por valor, o 
Sr. Roscher entende coisas como "petróleo", porque o petróleo tem valor, apesar de 
que a "Natureza" produz petróleo, embora relativamente "em pequenas 
quantidades", um fato ao qual ele parece se referir em sua observação posterior: "É 


(Natureza) quase não produz qualquer valor de troca. ” A "Natureza" do Sr. Roscher 
e o valor de troca que ela produz são muito parecidos com a virgem tola que admitiu 
de fato ter tido um filho, mas "era tão pequeno". Este “savant sérieux” continua a 
comentar: “A escola de Ricardo costuma incluir o capital como trabalho acumulado 
sob o título de trabalho. Este é um trabalho inábil, porque, de fato, o dono do capital, 
afinal, faz algo mais do que simplesmente criá-lo e preservá-lo: a saber, a abstenção 
de gozá-lo, pela qual ele recebe, por exemplo , juros. ” (lc) Quão “habilidoso” é esse 
“método anátomo-fisiológico” da Economia Política , que, “de fato”, converte um 
mero desejo “afinal” em fonte de valor. 
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“De todos os instrumentos do comércio dos fazendeiros, o trabalho do homem ... 
é aquele em que ele mais pode contar para o reembolso de seu capital. Os outros dois 

o estoque de gado e os ... carros, arados, pás e assim por diante, sem uma 
determinada porção do primeiro, não são nada. (Edmund Burke: "Pensamentos e 
detalhes sobre a escassez, originalmente apresentados ao Hon. W. Pitt, no mês de 
novembro de 1795," Edit. London, 1800, p. 10.) 
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Em The Times de 26 de novembro de 1862, um fabricante, cuja fábrica empregava 


800 mãos e consumia, em média, 150 fardos de East Indian, ou 130 fardos de algodão 
americano, reclama, de maneira lúgubre, das despesas permanentes de sua fábrica 
quando não está trabalhando. Ele os estima em £ 6.000 por ano. Entre eles estão 
vários itens que não nos interessam aqui, como aluguel, taxas e impostos, seguros, 
salários do gerente, do contador, do engenheiro, entre outros. O n ele avalia £ 150 
para o carvão utilizado para aquecer a fábrica de vez em quando, e executar o motor 
de vez em quando. Além disso, ele inclui os salários das pessoas empregadas em 
horários ímpares para manter as máquinas em funcionamento. Por último, ele reduz 
£ 1.200 para depreciação de máquinas, porque “o tempo e o princípio natural de 
decadência não suspendem suas operações porque a máquina a vapor para de girar”. 
Ele diz, enfaticamente, que não estima sua depreciação em mais do que a pequena 
soma de £ 1.200, porque sua máquina já está quase gasta. 
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“Consumo produtivo ... onde o consumo de uma mercadoria faz parte do 
processo de produção. ... Nesses casos, não há consumo de valor. ” (SP Newman, lc, 
p. 296.) 
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Em um compêndio americano que passou por, talvez, 20 edições, esta passagem 


ocorre: "Não importa em que forma o maiúsculo reaparece;" então, após uma longa 
enumeração de todos os ingredientes de produção possíveis cujo valor reaparece no 
produto, a passagem conclui assim: "Os vários tipos de alimentos, roupas e abrigo, 
necessários para a existência e conforto do ser humano, também são alterados. Eles 
são consumidos de vez em quando, e seu valor reaparece naquele novo vigor 


comunicado a seu corpo e mente, formando novo capital, para ser empregado 
novamente no trabalho de produção. ” (F. Wayland, lc, pp . 31, 32.) Sem notar 
quaisquer outras estranhezas, é suficiente observar que o que reaparece no vigor 
fresco não é o preço do pão, mas suas substâncias hematológicas. O que, por outro 
lado, reaparece no valor desse vigor, não são os meios de subsistência, mas o seu 
valor. Os mesmos artigos de primeira necessidade, pela metade do preço, formariam 
tanto músculos e ossos, tanto vigor, mas não vigor do mesmo valor. Essa confusão de 
“valor” e “vigor”, somada à definição farisaica de nosso autor , marcam uma 
tentativa, fútil por tudo isso, de elaborar uma explicação de mais-valor a partir de um 
mero reaparecimento de valores pré-existentes. 
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“Toutes les productions d'un même genre ne forment proprement qu'une masse, 
dont le prix se détermine en général et sans égard aux circonstances particulières.” 
(Le Trosne, lc, p. 893.) [Falando corretamente, todos os produtos do mesmo tipo 
formam uma única massa, e seu preço é determinado em geral e sem levar em conta 
as circunstâncias particulares.”] 
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“Se contarmos o valor do capital fixo empregado como parte dos adiantamentos, 


devemos contar o valor restante desse capital no final do ano como parte dos 
retornos anuais.” (Malthus, "Princ. Of Pol. Econ." 2º ed., Lond., 1836, p. 269.) 
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=- O que L ucrécio diz é evidente; “Nil posse creari de nihilo”, do nada, nada pode 
ser criado. A criação de valor é a transformação da força de trabalho em trabalho. A 
força de trabalho em si é a energia transferida para um organismo humano por meio 
de matéria nutritiva. 
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Da mesma forma que os ingleses usam os termos “taxa de lucro”, “taxa de juros”. 


Veremos, no Livro III que a taxa de lucro não é nenhum mistério, assim que 
conhecermos as leis da mais-valia. Se revertermos o processo, não podemos 
compreender nem um nem outro. 
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Nota adicionada na 3º edição alemã. - A autora recorre à linguagem econômica em 
uso corrente. Será lembrado que na p. 182 (presente edição, p. 174) foi mostrado que 
na realidade o trabalhador “avança” para o capitalista e não o capitalista para o 
trabalhador. - FE. 
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Neste trabalho, temos, até agora, empregado o termo “tempo de trabalho 
necessário”, para designar o tempo necessário em determinadas condições sociais 
para a produção de qualquer mercadoria. Daqui em diante, nós o usamos para 
designar também o tempo necessário para a produção da força de trabalho 
mercadoria particular. O uso de um único termo técnico em diferentes sentidos é 
inconveniente, mas em nenhuma ciência pode ser totalmente evitado. Compare, por 


exemplo, o superior com os ramos inferiores da matemática. 
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Herr Wilhelm Thucydides Roscher encontrou um ninho de égua. Ele fez a 
importante descoberta de que se, por um lado, a formação da mais-valia, ou mais- 
valia, e a consequente acumulação de capital, é hoje devido à economia do 
capitalista, no por outro lado, nos estágios mais baixos da civilização, são os fortes 
que compelem os fracos a economizar. (lc, p. 7 8.) Economizar o quê? Trabalho? Ou 
uma riqueza supérflua que não existe? O que é que faz com que homens como 
Roscher expliquem a origem da mais-valia, por uma mera reformulação das 
desculpas mais ou menos plausíveis do capitalista, para sua apropriação da mais- 
valia? É, além de sua real ignorância, seu pavor apologético de uma análise científica 
do valor e da mais-valia, e de obter um resultado, possivelmente não totalmente 
palatável para os poderes constituídos. 
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Embora a taxa de mais-valia seja uma expressão exata para o grau de exploração 


da força de trabalho, ela não é, em nenhum sentido, uma expressão para a 
quantidade absoluta de exploração. Por exemplo, se o trabalho necessário = 5 horas e 
o trabalho excedente = 5 horas, o grau de exploração é 100%. A quantidade de 
exploração aqui é medida em 5 horas. Se, por outro lado, a mão-de-obra necessária = 
6 horas e a mão-de-obra excedente = 6 horas, o grau de exploração mantém-se, como 
antes, de 100%, enquanto a quantidade real de exploração aumentou 20%, 
nomeadamente de cinco horas para seis. 
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Os dados acima, nos quais podemos confiar, foram fornecidos por um spinner do 
Manchester. Na Inglaterra, os cavalos de potência de um motor eram anteriormente 
calculados a partir do diâmetro de seu cilindro, agora os cavalos reais mostrados pelo 
indicador são considerados. 
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Os cálculos dados no texto são meramente ilustrativos. Temos de fato. assumiu 


que preços = valores. Veremos, no entanto, no Livro III., Que mesmo no caso de 
preços médios, a suposição não pode ser feita dessa maneira muito simples. 
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Senior, lc, pp. 12, 13. Deixamos passar noções extraordinárias que não têm 
importância para nosso propósito; por exemplo, a afirmação de que os fabricantes 
contabilizam como parte de seu lucro, bruto ou líquido, o valor necessário para 
compensar o uso e desgaste das máquinas, ou seja, para repor uma parte do capital. 
Da mesma forma, deixamos de lado qualquer dúvida quanto à exatidão de seus 
números. Leonard Horner mostrou em "A Letter to Mr. Senior", & c., London, 1837, 
que eles não valem mais do que a chamada "Analysis". Leonard Horner foi um dos 
Comissários de Inquérito às Fábricas em 1833, e Inspetor, ou melhor, Censor de 
Fábricas até 1859. Prestou serviço imorredouro à classe trabalhadora inglesa. Ele 
travou uma disputa ao longo da vida, não só com os amargurados fabricantes, mas 


também com o Gabinete, para quem o número de votos dados pelos mestres na 
Câmara Baixa era uma questão de muito maior importância do que o número de 
horas trabalhadas pelas “mãos” nas fábricas. 


Além dos esforços de princípio, a declaração de Senior é confusa. O que ele 
realmente pretendia dizer era o seguinte: O fabricante emprega o operário por 11 
horas e meia ou 23 horas por dia. Tal como a jornada de trabalho, também o ano de 
trabalho pode ser concebido em 11% horas ou 23 meias horas, mas cada uma 
multiplicada pelo número de dias úteis do ano. Nessa suposição, as 23 meias horas 
geram um produto anual de £ 115.000; meia hora rende 1/2 3 x £ 115.000; 20 meias 
horas rendem 20/23 x £ 115.000 = £ 100.000, ou seja, eles substituem não mais do que 
o capital adiantado. Restam 3 meias horas, que rendem 1/23 x £ 115.000 = £ 5.000 ou 
o lucro bruto. Destas 3 meias horas, uma produz 1/23 x £ 115.000 = £ 5.000; ou seja, 
compensa o desgaste do maquinário; as 2 meias horas restantes, ou seja, a última 
hora, rendem 2/23 x £ 115.000 = £ 10.000 ou o lucro líquido. No texto, Sênior 
converte os últimos 2/23 do produto em porções da própria jornada de trabalho . 

A Se, por um lado, Senior provou que o lucro líquido do fabricante, a existência da 
indústria de algodão inglesa e o domínio da Inglaterra nos mercados mundiais 
dependem “da última hora de trabalho”, por outro lado , Dr. Andrew Ure mostrou 
que se crianças e jovens menores de 18 anos de idade, em vez de serem mantidos as 
12 horas inteiras na atmosfera moral calorosa e pura da fábrica, são despejados um 
dia mais cedo no insensível e frívolo mundo exterior, eles serão privados, pela 
ociosidade e vício, de toda esperança de salvação para suas almas. Desde 1848, os 
inspetores de fábrica nunca se cansaram de enrolar os mestres com esta “última”, 
esta “hora fatal”. Assim, o Sr. Hovell em seu relatório de 21 de maio de 1855: “Se o 
seguinte cálculo engenhoso (ele cita Sênior) estivesse correto, todas as fábricas de 
algodão no Reino Unido teriam trabalhado com prejuízo desde o ano de 1850.” 
(Relatórios do Insp. De Fato , semestral, encerrado em 30 de abril de 1855, pp. 19, 20.) 
No ano de 1848, após a aprovação da conta das 10 horas, os mestres da fiação do 
linho moinhos, espalhados, poucos e distantes entre si, sobre o país nas fronteiras de 
Dorset e Somerset, impuseram uma petição contra o projeto de lei aos ombros de 
alguns de seus trabalhadores. Uma das cláusulas desta petição é a seguinte: “Seus 
peticionários, como pais, concebem que uma hora adicional de lazer tenderá mais a 
desmoralizar os filhos do que de outra forma, acreditando que a ociosidade é o pai do 
vício.” Sobre isso diz o relatório da fábrica de 31 de outubro de 1848: A atmosfera dos 
engenhos de linho, em que trabalham os filhos desses pais virtuosos e ternos, está tão 
carregada de poeira e fibras da matéria-prima que é excepcionalmente desagradável 
ficar até 10 minutos nas salas giratórias: pois não é possível fazê-lo sem a mais 
dolorosa sensação, devido aos olhos, ouvidos, narinas e boca serem imediatamente 
preenchidos pelas nuvens de linho a partir das quais não há como escapar. O próprio 
trabalho, devido à pressa febril da máquina, exige aplicação incessante de habilidade 


e movimento, sob o controle de uma vigilância que nunca se cansa, e parece um 
tanto difícil, permitir que os pais apliquem o termo "ocioso" a seus próprios filhos , 
que, depois de permitir os horários das refeições, ficam acorrentados por 10 horas 
inteiras a tal ocupação, em tal atmosfera ... Essas crianças trabalham mais do que os 
trabalhadores nas aldeias vizinhas ... Essa conversa cruel sobre “ ociosidade e vício 
“devem ser rotulados como a mais pura hipocrisia e a mais desavergonhada 
hipocrisia .... Aquela parcela do público que, cerca de 12 anos atrás, foi atingida pela 
segurança com que, sob a sanção de alta autoridade, foi proclamado publicamente e 
com muita seriedade, que todo o lucro líquido do fabricante flui do trabalho da 
última hora, e que, portanto, a redução da jornada de trabalho em uma hora 
destruiria seu lucro líquido, aquela parte do público, dizemos, dificilmente acreditará 
em seu os próprios olhos, quando agora descobre que a descoberta original das 
virtudes da “última hora” desde então foi melhorada, a ponto de incluir tanto a 
moral quanto o lucro; de modo que, se a duração do trabalho das crianças for 
reduzida a dez horas inteiras, sua moral, junto com os lucros líquidos de seus 
empregadores, desaparecerá, estando ambos dependentes desta última, desta hora 
fatal. (Ver Repts., Insp. Of Fact., Para 31 de outubro de 1848, p. 101.) O mesmo 
relatório, então, dá alguns exemplos da moralidade e virtude desses mesmos 
fabricantes de mente pura, dos truques, dos artifícios, a bajulação, as ameaças e as 
falsificações, eles fizeram uso, a fim, primeiro, para obrigar alguns trabalhadores 
indefesos a assinar petições desse tipo, e depois impô-las ao Parlamento como as 
petições de todo um ramo da indústria , ou um país inteiro. É altamente 
característico do estado atual da chamada ciência econômica, que nem o próprio 
Sênior, que, em um período posterior, para sua honra, seja dito, apoiou 
energicamente a legislação de fábrica, nem seus oponentes, do início ao fim, jamais 
foram capazes de explicar as falsas conclusões da "descoberta original". Eles apelam 
para a experiência real, mas o porquê e para quê permanece um mistério. 
221 Não 

obstante, o erudito professor teve alguns benefícios com sua viagem a 
Manchester. Nas “Cartas sobre a Lei da Fábrica”, ele obtém todos os ganhos líquidos, 
incluindo “lucro” e “juros ” e até “algo mais”, dependendo de uma única hora de 
trabalho não paga do trabalhador. Um ano antes, em seu “Outlines of Political 
Economy”, escrito para a instrução de estudantes de Oxford e filisteus cultos, ele 
também “descobriu, em oposição à determinação do valor pelo trabalho de Ricardo, 
que o lucro é derivado do trabalho dos capitalista, e o interesse de seu ascetismo, em 
outras palavras, de sua abstinência. ” A estratégia era antiga, mas a palavra 
“abstinência” era nova. Herr Roscher traduz corretamente por “Enthaltung”. Alguns 
de seus compatriotas, os Browns, Jones e Robinsons, da Alemanha, não tão versados 
em latim como ele, o traduziram, como um monge, por “Entsagung” (renúncia). 
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"Para um indivíduo com um capital de £ 20.000, cujos lucros eram £ 2.000 por ano, 


seria uma questão bastante indiferente se seu capital empregaria 100 ou 1.000 
homens, se a mercadoria produzida fosse vendida por £ 10.000 ou £ 20.000 , desde 
que, em todos os casos, seu lucro não tenha diminuído para menos de £ 2.000. Não é 
semelhante o real interesse da nação? Desde que sua renda real líquida, sua renda e 
lucros sejam os mesmos, não importa se a nação consiste em 10 ou 12 milhões de 
habitantes. ” (Ric. Lc, .p. 416.) Muito antes de Ricardo, Arthur Young, um fanático 
defensor da produção excedente, quanto ao resto, um escritor errante e acrítico, cuja 
reputação está na razão inversa de seu mérito, diz: “ De que uso, em um reino 
moderno, seria toda uma província assim dividida [à antiga maneira romana, por 
pequenos camponeses independentes], embora bem cultivada, exceto para o mero 
propósito de criar homens, que tomada isoladamente é uma das mais inúteis 
objetivo?" (Arthur Yo ung: "Political Arithmetic, & c." London, 1774, p. 47.) 


Muito curioso é “a forte inclinação ... de representar a riqueza líquida como 
benéfica para a classe trabalhadora ... embora evidentemente não seja por ser 
líquido”. (Th. Hopkins, "On Rent of Land, & c." Lo ndon, 1828, p. 126.) 
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“Um dia de trabalho é vago, pode ser longo ou curto.” (“An Essay on Trade and 
Commerce, Containing Observations on Taxes, & c.” Londres. 1770, p. 73.) 
224 
-Esta pergunta é muito mais importante do que a célebre pergunta de Sir Robert 
Peel à Câmara de Comércio de Birmingham: O que é uma libra? Uma pergunta que 
só poderia ter sido proposta, porque Peel estava tão no escuro quanto à natureza do 
dinheiro quanto os “pequenos xelins” de Birmingham. 
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“O objetivo do capitalista é obter com seu capital gasto a maior quantidade 
possível de trabalho (d'obtenir du capital dépense la plus forte somme de travail 
possível)” JG Courcelle-Seneuil. “Traité théorique et pratique des entreprises 
industrielles.” 2º ed. Paris, 1857, p. 63 
226 

“Uma hora de trabalho perdida em um dia é um prejuízo prodigioso para um 
Estado comercial ... Há um grande consumo de artigos de luxo entre os trabalhadores 
pobres deste reino: particularmente entre a população manufatureira, pela qual eles 
também consomem seus vez, o mais fatal dos consumos ”. “An Essay on Trade and 
Commerce, & c.” P.4/ e 15 
o 

"S i le manouwvrier libre prend un instant de repos, l'économie sordide qui le suit 
des yeux avec inquiétude, prétend qu'il la vole." [Se o trabalhador livre se permite 
um instante de descanso, a gerência inferior e mesquinha, que o segue com olhos 
cautelosos, afirma que ele está roubando.) N. Linguet, “Théorie des Lois Civiles. & c. 
” Londres, 1767, t. II., P. 466. 


22. 


Durante a grande greve dos construtores de Londres, 1860-61, pela redução da 
jornada de trabalho para 9 horas, seu Comitê publicou um manifesto que continha, 
em certa medida, o apelo de nosso trabalhador. O manifesto alude, não sem ironia, 
ao fato de que o maior lucrador entre os mestres da construção, um certo Sir M. Peto, 
estava cheirando a santidade (este mesmo Peto, após 1867, chegou ao fim a la 
Strousberg.) 


229 


“Aqueles que trabalham ... na realidade alimentam tanto os aposentados ... 
[chamados de ricos] quanto a si próprios.” (Edmund Burke, lc, p. 2.) 
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Niebuhr em sua “História Romana” diz de forma muito ingênua: “E evidente que 
obras como as etruscas , que em suas ruínas nos surpreendem, pressupõem em 
pequenos (!) Estados senhores e vassalos”. Sismondi diz muito mais sobre o propósito 
de que “renda de Bruxelas” pressupõe senhores e escravos assalariados. 
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“Não se podem ver esses infelizes (nas minas de ouro entre o Egito, a Etiópia e a 
Arábia) que não podem nem mesmo ter seus corpos limpos, ou sua nudez vestida, 
sem ter pena de sua sorte miserável. Não há indulgência nem tolerância para os 
enfermos, os fracos, os idosos, para as fraquezas das mulheres. Todos devem, 
forçados por golpes, trabalhar até que a morte ponha fim a seus sofrimentos e 
angústias ”. ("Diod. Sic. Bibl. Hist.," Lib. 2, c. 13.) 
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O que se segue refere-se à situação nas províncias romenas antes da mudança 


efetuada desde a guerra da Crimeia. 
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O mesmo se aplica à Alemanha, e especialmente à Prússia a leste do Elba. No 
século 15, o camponês alemão era quase em toda parte um homem que, embora 
sujeito a certas rendas pagas na produção e no trabalho, era pelo menos praticamente 
gratuito. Os colonos alemães em Brande nburg, Pomerânia, Silésia e Prússia Oriental 
foram até mesmo legalmente reconhecidos como homens livres. A vitória da nobreza 
na guerra dos camponeses acabou com isso. Os conquistados camponeses do sul da 
Alemanha não foram apenas escravizados novamente. A partir da metade do século 
XVI, os camponeses da Prússia Oriental, Brandemburgo, Pomerânia e Silésia e, logo 
depois, os camponeses livres de Schleswig-Holstein foram degradados à condição de 
servos. (Maurer, Fronhöfe iv. Vol., - Meitzen, "Der Boden des preussischen Staats" - 
Hansse n, "Leibeigenschaft in Schleswig-Holstein." - FE). 
234 

Mais detalhes podem ser encontrados em "Histoire politique et sociale des 
Principautés Danubiennes", de E. Regnault, Paris, 1855. 
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“Em geral e dentro de certos limites, exceder o tamanho médio de sua espécie, é 


evidência da prosperidade dos seres orgânicos. Quanto ao homem, sua altura 
corporal diminui se seu devido crescimento sofrer interferência, seja por condições 
físicas ou locais. Em todos os países europeus em que o alistamento é válido, desde 
sua introdução, a estatura média dos homens adultos e, em geral, sua aptidão para o 
serviço militar diminuiu . Antes da revolução (1789), o mínimo para a infantaria na 
França era de 165 centímetros; em 1818 (lei de 10 de março), 157; pela lei de 21 de 
março de 1832, 156 cm .; em média, na França, mais da metade é rejeitada por causa 
de altura deficiente ou fraqueza corporal. O padrão militar na Saxônia era em 1780, 
178 cm. Agora é 155. Na Prússia, é 157. De acordo com a declaração do Dr. Meyer na 
Gazeta da Baviera, 9 de maio de 1862, o resultado de uma média de 9 anos é que na 
Prússia de 1.000 c onscritos 716 eram inadequados para o serviço militar, 317 por 
causa de deficiência de altura e 399 por causa de defeitos corporais ... Berlim em 1858 
não podia fornecer seu contingente de recrutas, faltavam 156 homens ”. J. von Liebig: 
“Die Chemie in ihrer Anwendung auf Agrikultur und Physiologie. 1862, ”7° Ed., Vol. 
1, pp. 117, 118. 
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A história da Lei da Fábrica de 1850 será encontrada no decorrer deste capítulo. 


PY 


Eu apenas menciono aqui e ali o período do início da indústria moderna na 
Inglaterra até 1845. Para este período, remeto o leitor a "Die Lage der arbeitenden 
Klasse na Inglaterra", [Condição da Classe Trabalhadora na Inglaterra] von Friedrich 
Engels, Leipzig, 1845. O quão completamente Engels entendia a natureza do modo 
de produção capitalista é mostrado pelos Relatórios da Fábrica, Relatórios sobre 
Minas etc., que apareceram desde 1845 , e quão maravilhosamente ele pintou as 
circunstâncias em detalhes é visto na comparação mais superficial de seu trabalho 
com os relatórios oficiais da Comissão de Emprego de Crianças, publicados 18 a 20 
anos depois (1863-1867). Estes tratam especialmente dos ramos da indústria em que 
os Factory Acts não haviam sido introduzidos, até 1862, na verdade, ainda não foram 
introduzidos. Aqui, então, pouca ou nenhuma alteração fora imposta, pela 
autoridade, nas condições pintadas por Engels. Tomo emprestado meus exemplos 
principalmente do período de livre comércio após 1848, aquela era do paraíso, da 
qual os viajantes comerciais da grande firma de livre comércio, flagrantes como 
ignorantes, contam histórias fabulosas. Quanto ao resto, a Inglaterra aparece aqui em 
primeiro plano porque é a representante clássica da produção capitalista, e só ela tem 
um conjunto contínuo de estatísticas oficiais das coisas que estamos considerando. 
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“Sugestões, etc. pelo Sr. L. Horner, Ins pector of Factories, ”in Factories 
Regulation Acts. Ordenado pela House of Commons para ser impresso, 9 de agosto 
de 1859, pp. 4, 5. 
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Relatórios do Inspetor de Fábricas para o semestre. Outubro de 1856, p. 35 


240 
Reports, & c., 30 de abril de 1858, p. 9 


241 
Relatórios, etc., lc, p. 10 


242 
Relatórios e c., Lc, p. 25 


i Relatórios e c., Para o semestre encerrado em 30 de abril de 1861. Consulte o 
Apêndice N° 2; Reports, & c., 31 de outubro de 1862, pp. 7, 52, 53. As violações dos 
Atos tornaram-se mais numerosas durante o último semestre de 1863. Cf Reports, & 
c., Terminando em 31 de outubro de 1863, p. 7 
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Reports, & c., 31 de outubro de 1860, p. 23. Com que fanatismo, segundo as provas 
dos fabricantes dadas nos tribunais, suas mãos se opuseram a toda interrupção do 
trabalho fabril, mostra a curiosa circunstância que se segue . No início de junho de 
1836, a informação chegou aos magistrados de Dewsbury (Yorkshire) que os 
proprietários de 8 grandes moinhos na vizinhança de Batley haviam violado os 
Factory Acts. Alguns desses senhores foram acusados de terem mantido no trabalho 
5 meninos entre 12 e 15 anos de idade, das 6h de sexta-feira às 16h do sábado 
seguinte, não lhes permitindo qualquer trégua exceto as refeições e uma hora para 
dormir à meia - noite. E essas crianças tiveram que fazer esse trabalho incessante de 
30 horas no "buraco de shoddy", como é chamado o buraco, no qual os trapos de lã 
são feitos em pedaços, e onde uma densa atmosfera de poeira, fragmentos, etc., força 
até mesmo o trabalhador adulto que cubra a boca continuamente com lenços para 
proteger os pulmões! Os senhores acusados afirmam, em vez de fazer um juramento 
- como tremores, eles eram escrupulosamente religiosos para fazer um juramento - 
que, em sua grande compaixão pelas crianças infelizes, lhes concedeu quatro horas 
para dormir, mas as crianças obstinadas certamente o fariam não vá para a cama. Os 
cavalheiros quacres foram multados em £ 20. Dryden antecipou estes gentry: 


Raposa cheia de aparente santidade, 
Que temia um juramento, mas como o diabo mentiria, 
Que parecia com a Quaresma, e tinha o olhar santo, 
E não pecava! antes de fazer sua oração! ” 
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Rep., 31 de outubro de 1856, p. 34 
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lc, pág. 35 


247 
lc, pág. 48 
248 


lc, pág. 48 


am 
Relatório do Insp. & c., 30 de abril de 1860, p. 56 
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Esta é a expressão oficial tanto nas fábricas como nos relatórios. 


“A cupidez dos proprietários de engenhos cujas crueldades na busca de ganhos 
dificilmente foram superadas pelas perpetradas pelos espanhóis na conquista da 
América em busca do ouro.” John Wade, “History of the Middle and Wo rking 
Classes,” 3rd Ed. Londres, 1835, p. 114. A parte teórica deste livro, uma espécie de 
manual de Economia Política, é, considerando a época de sua publicação, original em 
algumas partes, por exemplo, sobre crises comerciais. A parte histórica é, em grande 
parte , um plágio descarado de “The State of the Poor”, de Sir FM Eden, Londres, 
1797. 
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Daily Telegraph, 17 de janeiro de 1860.. 


255 
Cf. F. Engels “Lage, etc.” pp. 249-51. 
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Comissão de Emprego de Crianças. Primeiro relatório., Etc., 1863. Evidência. pp. 
16 , 19, 18. 


257 
Public Health, 3rd report, etc., pp. 102, 104, 105. 
8 


N 


Criança. Empl. Com. I. Relatório , p. 24 


259 
Children's Employment Commission, p. 22 e xi. 


26 ... 
lc, pág. xlviii. 
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lc, pág. liv. 
-© Isso não deve ser entendido no mesmo sentido que nosso tempo de trabalho 
excedente. Esses cavalheiros consideram 10 horas e meia de trabalho como o dia 
normal de trabalho, o que inclui, é claro, o trabalho excedente normal. Depois disso 
começa a “hora extra” que é um pouco melhor paga. Ver-se-á mais tarde que o 
trabalho despendido durante o dia dito normal é pago abaixo do seu valor, de modo 
que as horas extras são simplesmente um truque capitalista para extorquir mais 
trabalho excedente, o que ainda seria mesmo que o trabalho - as energias 


despendidas durante a jornada normal de trabalho foram devidamente pagas. 
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lc, Evidence, pp. 123, 124, 125, 140 e 54. 


264 
nes alumínio em pó fino ou misturado com sal é um artigo normal de comércio que 
leva o nome significativo de "coisas de padeiro”. 
265 A 

fuligem é uma forma de carbono bem conhecida e muito energética, formando 
um estrume que limpa chaminés capitalista e vendeu aos agricultores ingleses. Já em 
1862, o jurado britânico tinha em ação judicial para decidir se a fuligem, com a qual, 
sem o comprador, 90% da poeira e da areia se misturam, é fuligem genuína no 
sentido comercial ou fuligem adulterada no sentido jurídico. Os “amis du c 
ommerce” [amigos do comércio] decidiram tratar-se de fuligem comercial genuína, 
não cabendo ao fazendeiro demandante, que teve além de arcar com as custas do 
processo. 


266 
O químico francês Chevallier, em seu tratado sobre as “sofisticações” das 


mercadorias, enumera, para muitos dos 600 ou mais artigos que ele passa em revisão, 
10, 20, 30 métodos diferentes de adulteração. Ele acrescenta que não conhece todos os 
métodos e não menciona tudo o que sabe. Ele dá 6 tipos de adulteração de açúcar, 9 
de azeite, 10 de manteiga, 12 de sal, 19 de leite, 20 de pão, 23 de conhaque, 24 de 
farinha, 28 de chocolate, 30 de vinho, 32 de café, etc. Mesmo Deus Todo-Poderoso 
não escapa deste destino . Veja Rouard de Card, "Sobre as falsificações dos materiais 
do sacramento". ("De la falsification des Substâncias sacramentelles", Paris, 1856.) 


=- “Relatório, & c., Relativo às queixas reclamadas pelos padeiros jornaleiros, & c., 
Londres, 1862,” e “Segundo Relatório, & c., Londres, 1863.” 
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lc, Primeiro Relatório, etc., p. vi. 


6 
lc, pág. Ixxi. 


7 
George Read, "The History of Baking", Londres, 1848, p. 16 


N 


N 


Relatório 2 (primeiro) & c. Evidência do padeiro Cheeseman de “preço total”, p. 108 
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George Read, lc No final do século 17 e no início do século 18, os fatores (agentes) 
que afetavam todos os negócios possíveis ainda eram denunciados como 
“aborrecimentos públicos”. Assim, o Grande Júri na sessão do quarto dos Juízes de 
Paz do Condado de Somerset , dirigiu uma apresentação à Câmara Baixa que, entre 
outras coisas, afirma, “que esses fatores de Blackwell Hall são um Estorvo Público e 
Preconceito para o Comércio de roupas e deve ser considerado um incômodo. ” “The 


Case of our English Wool., & C.” Londres, 1685, pp. 6, 7. 
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Primeiro Relatório, & c. 


274 
Relatório do Comitê sobre o Comércio de Panificação em I reland para 1861. 


Reunião pública de trabalhadores agrícolas em Lasswade, perto de Edimburgo, 5 
de janeiro de 1866. (Ver Workman's Advocate , 13 de janeiro de 1866.) A formação 
desde o fim de 1865 de um Sindicato dos Trabalhadores entre os trabalhadores 
agrícolas inicialmente na Escócia é um evento histórico . Em um dos distritos 
agrícolas mais oprimidos da Inglaterra, Buckinghamshire, os trabalhadores, em 
março de 1867, fizeram uma grande greve para aumentar seu salário semanal de 9 a 
10 xelins para 12 xelins. (Ver-se-á da página anterior que o movimento do 
proletariado agrícola inglês, inteiramente esmagado desde a supressão de suas 
manifestações violentas após 1830, e especialmente desde a introdução das novas 
Leis dos Pobres, recomeça nos anos 60, até que torna-se finalmente uma época 
marcante em 1872. Volto a isso no segundo volume, bem como aos livros azuis que 
apareceram desde 1867 sobre a posição dos trabalhadores rurais ingleses. Adendo à 
3º ed.) 
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Reynolds ' Newspaper , janeiro de 1866. - Todas as semanas, este mesmo jornal tem, 
sob os títulos sensacionalistas, "Acidentes fatais e terríveis", "Tragédias terríveis", etc., 
uma lista completa de catástrofes ferroviárias recentes. Sobre isso, um funcionário da 
linha de North Staffordshire comenta: “Todos sabem as consequências que podem 
ocorrer se o motorista e o bombeiro de uma locomotiva não estiverem 
continuamente à espreita. Como isso pode ser esperado de um homem que está 
trabalhando há 29 ou 30 horas, exposto ao clima e sem descanso. O seguinte é um 
exemplo de ocorrência muito frequente: - Um bombeiro iniciou o trabalho na 
segunda-feira de manhã, muito cedo. Quando ele terminou o que é chamado de um 
dia de trabalho, ele estava de plantão por 14 horas e 50 minutos. Antes que tivesse 
tempo de tomar o chá, foi novamente chamado para o serviço ... Na próxima vez que 
terminou, já estava de plantão por 14 horas e 25 minutos, perfazendo um total de 29 
horas e 15 minutos sem intervalo. O restante da semana de trabalho foi assim 
constituído: - quarta-feira, 15 horas; Quinta-feira, 15 horas e 35 minutos; Sexta-feira, 
14h30; Sábado, 14 horas e 10 minutos, totalizando a semana de 88 horas e 30 minutos. 
Agora, senhor, imagine seu espanto ao receber 6 dias e 1/4 pelo todo. Pensando que 
era um erro, ele recorreu ao cronometrista, ... e perguntou o que eles consideravam 
um dia de trabalho, e foi informado de 13 horas para um homem de bens ( ou seja, 78 
horas) .... Ele então pediu o que ele havia feito além das 78 horas por semana, mas foi 


recusado. No entanto, ele finalmente foi informado de que lhe dariam outro 
trimestre, ou seja , 10d., ” Lc, 4 de fevereiro. 1866.. 
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Cf F. Engels, lc, pp. 253, 254. 


27 
Ei Dr. Letheby, Médico Consultor do Conselho de Saúde, declarou: “O mínimo de 
ar para cada adulto deve estar em um dormitório 300, e em uma habitação 500 pés 
cúbicos”. Dr. Rich Ardson, Médico Sênior de um dos Hospitais de Londres: “Com 
costureiras de todos os tipos, incluindo modistas, costureiras e costureiras comuns, 
existem três sofrimentos - excesso de trabalho, falta de ar e alimentação deficiente ou 
digestão deficiente. ... O trabalho de agulha, em geral, ... é infinitamente melhor 
adaptado às mulheres do que aos homens. Mas os malefícios do comércio, 
especialmente na metrópole, é que ele é monopolizado por cerca de vinte e seis 
capitalistas, que, sob as vantagens que brotam do capital, podem trazer capital para 
forçar a economia a sair do trabalho. Este poder fala em toda a classe. Se uma 
costureira consegue um pequeno círculo de clientes, tal é a competição que, em sua 
casa, ela deve trabalhar até a morte para se manter unida, e esse mesmo excesso de 
trabalho ela deve necessariamente infligir a qualquer um que a possa ajudar. Se ela 
fracassar, ou não tentar por conta própria, deve ingressar em um estabelecimento 
onde seu trabalho não seja menor, mas onde seu dinheiro esteja seguro. Colocada 
assim, ela se torna uma mera escrava, agitada com as variações da sociedade. Agora 
em casa, em um cômodo, morrendo de fome ou perto dele, então se envolveu 15, 16, 
sim, até 18 horas das 24, em um ar que é dificilmente tolerável, e com comida que, 
mesmo que seja boa, não pode ser digerido na ausência de ar puro. Por essas vítimas, 
o consumo, o que é puramente uma doença do ar ruim, alimenta.” Dr. Richardson: 
“Work and Over-work,” em “Social Science Review,” 18 de julho de 1863. 
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Morning Star , 23 de junho de 1863. - O Times fez uso da circunstância para 
defender os proprietários de escravos americanos contra Bright, etc. “Muitos de nós 
pensam”, disse um líder de 2 de julho de 1863, “que, enquanto trabalhamos nossas 
próprias jovens até a morte, usando o flagelo da fome , em vez do estalar do chicote, 
como instrumento de compulsão, dificilmente temos o direito de perseguir o fogo e 
massacrar as famílias que nasceram senhores de escravos e que, pelo menos, 
alimentam bem seus escravos e os trabalham levemente ”. Da mesma maneira, o 
Standard, um órgão conservador, caiu em desgraça com o Rev. Newman Hall: “Ele 
excomungou os proprietários de escravos, mas ora com as pessoas boas que, sem 
remorso, fazem os motoristas de ônibus e condutores de Londres, etc. ., trabalhar 16 
horas por dia pelo salário de um cachorro. ” Finalmente , falou o oráculo, Thomas 
Carlyle, de quem escrevi, em 1850, “Zum Teufel ist der Genius, der Kultus ist 
geblieben”. [No culto do gênio ... O culto permanece,” parafraseando Schiller] Em 
uma breve parábola, ele reduz o único grande acontecimento da história 


contemporânea , a Guerra Civil Americana, a este nível que o Pedro do Norte deseja 
quebrar a cabeça do Paulo do Sul com todas as suas forças, porque o Pedro do Norte 
aluga seu trabalho por dia, e o Paulo do Sul aluga o seu pela vida. ( Revista Macmillan. 
Ilias Americana in nuce. Agosto, 1863.) Assim, a bolha de simpatia Conservadora 
pelos trabalhadores urbanos - de forma alguma pelos rurais - estourou finalmente. A 
soma de tudo é - escravidão! 
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Dr. Richardson, lc 


N 
N 


Comissão de Emprego Infantil. Terceiro relatório. Londres, 1864, pp. Iv., V., Vi. 


N 
(69) 


“Tanto em Staffordshire como em South Wales, meninas e mulheres trabalham 
nas margens do poço e nos montes de coque, não apenas durante o dia, mas também 
à noite. Esta prática tem sido frequentemente notada nos Relatórios apresentados ao 
Parlamento, como sendo acompanhada de grandes e notórios males. Essas mulheres 
ocupadas com os homens, dificilmente se distinguem deles em suas vestes, e sujas de 
sujeira e fumaça, estão expostas à deterioração do caráter, decorrente da perda de 
auto-respeito, que dificilmente pode deixar de resultar de sua ocupação pouco 
feminina. . ” (lc, 194, p. xxvi. Cf. Quarto Relatório (1865), 61, p. xiii.) Acontece o 
mesmo nas vidrarias. 
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Um fabricante de aço que emprega crianças em trabalho noturno observou: 
“Parece mais natural que os meninos que trabalham à noite não consigam dormir e 
ter um descanso adequado durante o dia, mas estarão correndo”. (lc, Quarto 
Relatório, 63, p. xiii.) Sobre a importância da luz solar para a manutenção e 
crescimento do corpo, um médico escreve: “A luz também atua sobre os tecidos do 
corpo diretamente, endurecendo-os e sustentando sua elasticidade . Os músculos dos 
animais, quando são privados de uma quantidade adequada de luz, tornam-se 
macios e inelásticos, a força nervosa perde seu tônus por estimulação defeituosa, e a 
elaboração de todo o crescimento parece ser pervertida ... No caso de Para as 
crianças, o acesso constante a muita luz durante o dia, e aos raios diretos do sol em 
parte dele, é o mais essencial para a saúde. A luz auxilia na elaboração de um bom 
sangue plástico e endurece a fibra depois de depositada. Também atua como um 
estímulo sobre os órgãos da visão e, por esse meio, produz mais atividade nas várias 
funções cerebrais. ” O Dr. W. Strange, médico sênior do Worcester General Hospital, 
de cujo trabalho sobre “Saúde” (1864) esta passagem foi tirada, escreve em uma carta 
ao Sr. White, um dos comissários: “Tive oportunidades anteriormente, quando em 
Lancashire, de observar os efeitos do trabalho noturno sobre as crianças, e não hesito 
em dizer, ao contrário do que alguns empregadores gostavam de afirmar, aquelas 
crianças que foram submetidas a ele logo sofreram em sua saúde. ” (lc, 2 84., p. 55.) O 
fato de tal questão fornecer o material de séria controvérsia mostra claramente como 
a produção capitalista atua sobre as funções cerebrais dos capitalistas e de seus 


retentores. 
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lc, 57, pág. xii. 
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lc. Quarto relatório (1865). 58. p. xii. 


lc, pág. xiii. O grau de cultura dessas “forças de trabalho” deve ser naturalmente o 
que aparece nos seguintes diálogos com um dos comissários: Jeremiah Haynes, 12 
anos - “Quatro vezes quatro é 8; 4 quatros são 16. Um rei é aquele que tem todo o 
dinheiro e ouro. Temos um rei (disse que é uma rainha), eles a chamam de Princesa 
Alexandra. Disse que se casou com o filho da Rainha. O filho da rainha é a princesa 
Alexandra. Um príncipe é um homem. ” William Turner, 12 anos - “Não more na 
Inglaterra. Acho que é um país, mas não sabia antes. ” John Morris, de 14 anos - 
“Ouvi dizer que Deus fez o mundo, e que todo o povo estava afogado, exceto um, 
ouvi dizer que um era um bir d”. William Smith de 15 anos - “Deus fez o homem, o 
homem fez a mulher”. Edward Taylor, de 15 anos - “Não sei de Londres”. Henry 
Matthewman, de 17 anos - “Já tinha ido à capela, mas faltou muitas vezes. Um nome 
sobre o qual pregavam era Jesus Cristo, mas não posso dizer nenhum outro e não 
posso dizer nada sobre ele. Ele não foi morto, mas morreu como outras pessoas. Ele 
não era igual às outras pessoas em alguns aspectos, porque era religioso em alguns 
aspectos e em outros não ”. (lc, p. xv.) “O diabo é uma boa pessoa. Eu não sei onde 
ele mora. ” “Cristo era um homem mau.” "Essa garota soletrava Deus como cachorro 
e não sabia o nome da rainha." (“Ch. Employment Comm. V. Report, 1866” p. 55, n. 
278.) O mesmo sistema prevalece nas fábricas de vidro e papel como na metalúrgica, 
já citada. Nas fábricas de papel, onde o papel é feito por máquinas, o trabalho 
noturno é a regra para todos os processos, exceto a triagem de trapos. Em alguns 
casos, o trabalho noturno, por revezamento, é realizado incessantemente durante 
toda a semana, geralmente da noite de domingo até a meia-noite do sábado seguinte. 
Os que estão em regime de jornada de trabalho 5 dias de 12 e 1 dia de 18 horas; 
aqueles em trabalho noturno 5 noites de 12, e 1 de 6 horas em cada semana. Em 
outros casos, cada conjunto funciona 24 horas consecutivas em dias alternados, um 
conjunto trabalhando 6 horas na segunda-feira e 18 no sábado para completar as 24 
horas. Em outros casos, prevalece um sistema intermediário, pelo qual todos os 
empregados na máquina de fazer papel trabalham 15 ou 16 horas todos os dias da 
semana. Este sistema, diz o Comissário Lord, “parece combinar todos os males das 
transmissões de 12 horas e de 24 horas”. Crianças menores de 13 anos, jovens 
menores de 18 anos e mulheres trabalham sob este sistema noturno. Por vezes, no 
regime de 12 horas, são obrigados, por não comparência de quem os deveria 
substituir, a trabalhar um turno duplo de 24 horas. A evidência prova que meninos e 
meninas muitas vezes trabalham horas extras, que, não raramente, se estende a 24 ou 


mesmo 36 horas de labuta ininterrupta. No processo contínuo e invariável de 
vitrificação encontram-se meninas de 12 anos que trabalham o mês inteiro 14 horas 
por dia, “sem nenhum alívio regular ou interrupção além de 2 ou, no máximo, 3 
intervalos de meia hora cada para as refeições”. Em algumas fábricas, onde o 
trabalho noturno regular foi inteiramente abandonado, o excesso de trabalho 
aumenta em uma extensão terrível, "e que muitas vezes no mais sujo, no mais quente 
e no mais monótono dos vários processos." ("Ch. Employment Comm. Report IV., 
1865," p. Xxxviii, e xxxix.) 
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Quarto Relatório, etc. 1865, 79, p. xvi. 
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lc, 80. p. xvi. 
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lc , 82. p. xvii. 
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Em nossa era de reflexão e raciocínio não vale muito um homem que não pode 
dar uma boa razão para tudo, não importa o quão ruim ou louco. Tudo no mundo 
que foi feito de errado, foi feito de maneira errada pelos melhores motivos. (Hegel, 
lc, p. 249) 
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lc, 85, pág. xvii. A escrúpulos ternos semelhantes dos fabricantes de vidro de que 
os horários regulares das refeições para as crianças são impossíveis porque, como 
consequência, uma certa quantidade de calor, irradiada pelas fornalhas, seria "uma 
pura perda" ou "desperdiçada", o Comissário White responde . Sua resposta é 
diferente da de Ure, Sênior etc., e de seus insignificantes plagiadores alemães à la 
Roscher, que são tocados pela "abstinência", "abnegação", "economia" dos capitalistas 
no gasto de seu ouro, e por sua prodigalidade Timur-Tamerlana de vida humana! 
"Uma certa quantidade de calor além do que é usual no momento também pode ser 
desperdiçada, se os horários das refeições forem garantidos nesses casos, mas parece 
provável que não seja igual em valor monetário ao desperdício de energia animal 
que ocorre agora em casas de vidro em todo o reino de meninos em crescimento que 
não têm tempo suficiente para fazer suas refeições à vontade, com um pouco de 
descanso depois para a digestão. ” (lc, p. xiv.) E isso no ano do progresso de 1865! 
Sem considerar o gasto de força para erguer e carregar, tal criança, nos galpões onde 
são feitas garrafas e vidros de sílex, caminha durante a execução de seu trabalho de 
15 a 20 milhas a cada 6 horas! E o trabalho costuma durar 14 ou 15 horas! Em muitas 
dessas vidreiras, como nas fiações de Moscou, está em vigor o sistema de relés de 6 
horas. “Durante a parte de trabalho da semana, seis horas é o período máximo 
ininterrupto já alcançado em qualquer momento para descanso, e disso deve vir o 
tempo gasto para ir e vir para o trabalho, lavar, vestir e comer , deixando um período 
muito curto de fato para o repouso, e nenhum para ar fresco e brincadeiras, a menos 
que às custas do sono necessário para os meninos, especialmente em um trabalho tão 


quente e fatigante .... Mesmo o curto sono é obviamente sujeito a ser quebrada por 
um menino ter que acordar sozinho se for noite, ou pelo barulho, se for dia. ” O Sr. 
White relata casos em que um menino trabalhou 36 horas consecutivas; outros onde 
meninos de 12 anos trabalhavam até as 2 da manhã e depois dormiam no trabalho 
até as 5 da manhã (3 horas!) apenas para retomar o trabalho. “A quantidade de 
trabalho”, dizem Tremenhe ere e Tufnell, que elaboraram o relatório geral, “feito por 
meninos, jovens, meninas e mulheres, no decorrer de seu período de trabalho diário 
ou noturno, é certamente extraordinário”. (lc, xliii. e xliv.) Enquanto isso, tarde da 
noite, abnegado o Sr. Glass-Capitol , preparado com vinho do porto, sai de seu clube 
para casa zumbindo idiotamente. "Britânicos nunca, nunca serão escravos!" 
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Na Inglaterra, mesmo agora, ocasionalmente, em distritos rurais, um trabalhador 
é condenado à prisão por profanar o sábado, por trabalhar em seu jardim da frente. O 
mesmo trabalhador é punido por quebra de contrato se ficar afastado de suas obras 
de metal, papel ou vidro no domingo, mesmo que seja por um capricho religioso. O 
Parlamento ortodoxo não ouvirá nada sobre a quebra do sábado se ocorrer no 
processo de expansão do capital. Um memorial (agosto de 1863), no qual os diaristas 
de Londres em lojas de peixes e aves pediram a abolição do trabalho dominical, 
afirma que seu trabalho dura os primeiros 6 dias da semana em uma média de 15 
horas por dia, e no domingo 8-10 horas. Deste mesmo memorial, aprendemos 
também que os delicados gourmands entre os hipócritas aristocráticos de Exeter Hall, 
encorajam especialmente este “trabalho dominical”. Esses “santos”, tão zelosos na 
bela curanda [em atender aos prazeres do corpo], mostram seu cristianismo pela 
humildade com que suportam o excesso de trabalho, as privações e a fome dos 
outros. Obsequium ventris istis (os trabalhadores) perniciosius est [A gula é mais 
prejudicial para seus estômagos - paráfrase de Horácio]. 
asa 

“Apresentamos em nossos relatórios anteriores as declarações de vários 

fabricantes experientes no sentido de que as horas extras ... certamente tendem a 
exaurir prematuramente a força de trabalho dos homens.” (lc, 64. p. xiii.) 
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Cairnes, “The Slave Power”, pp. 110. 111. 
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John Ward: “The Borough of Stoke-upon-Trent”, Londres, 1843, p. 42 
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Discurso de Ferrand na Câmara dos Comuns, 27 de abril de 1863. 
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“Essas foram exatamente as palavras usadas pelos fabricantes de algodão.” lc 


00 
lc Villiers, apesar das melhores intenções de sua parte, foi “legalmente” obrigado 


a recusar os pedidos dos fabricantes. Esses cavalheiros, no entanto, alcançaram seu 


(69) 


fim por meio da natureza prestativa dos conselhos locais de defesa dos pobres. O Sr. 
A. Redgrave, Inspetor de Fábricas, afirma que desta vez o sistema sob o qual órfãos e 
crianças pobres eram tratados "legalmente" como aprendizes "não estava 
acompanhado dos antigos abusos" (sobre esses "abusos" ver Engels, lc) , embora em 
um caso certamente tenha havido "abuso deste sistema em relação a uma série de 
meninas e mulheres jovens trazidas dos distritos agrícolas da Escócia para Lancashire 
e Cheshire". Sob este sistema, o fabricante celebrou um contrato com as autoridades 
da casa de trabalho por um determinado período. Ele alimentou, vestiu e acomodou 
as crianças, e deu-lhes uma pequena mesada em dinheiro. Um comentário do Sr. 
Redgrave a ser citado diretamente parece estranho, especialmente se considerarmos 
que, mesmo entre os anos de prosperidade do comércio de algodão inglês, o ano de 
1860 permanece sem paralelo e que, além disso, os salários eram excepcionalmente 
altos. Para esta demanda extraordinária de trabalho teve que lidar com o 
despovoamento da Irlanda, com migração sem precedentes dos distritos agrícolas 
ingleses e escoceses para a Austrália e América, com uma diminuição real da 
população em alguns dos distritos agrícolas ingleses, em conseqüência em parte de 
um colapso real da força vital dos labores rs, em parte da dispersão já efetuada da 
população disponível através dos comerciantes em carne humana. Apesar de tudo 
isso, o Sr. Redgrave diz: “Este tipo de mão de obra, no entanto, só seria procurado 
quando nenhum outro pudesse ser adquirido, pois é uma mão de obra de alto custo. 
O salário normal de um menino de 13 anos seria de cerca de 4s. por semana, mas 
hospedar, vestir, alimentar e fornecer atendimento médico e supervisão adequada 
para 50 ou 100 desses meninos, e separar alguma remuneração para eles, não poderia 
ser realizado por 4s. uma cabeça por semana. ” (Relatório do Inspetor de Fábricas de 
30 de abril de 1860, p. 27.) O Sr. Redgrave se esquece de nos contar como o próprio 
trabalhador pode fazer tudo isso por seus filhos desde os 4 anos. salário de uma 
semana, quando o fabricante não pode fazer para as 50 ou 100 crianças alojadas, 
hospedadas, supervisionadas todas juntas. Para evitar falsas conclusões do texto, 
devo aqui observar que a indústria do algodão inglesa, uma vez que foi colocada sob 
o Factory Act de 1850 com seus regulamentos de tempo de trabalho, etc., deve ser 
considerada a indústria modelo de Inglaterra. O operador de algodão inglês está em 
todos os aspectos melhor do que seu companheiro continental na miséria. “O 
operativo da fábrica prussiana trabalha pelo menos dez horas por semana a mais do 
que seu concorrente inglês e, se empregado em seu próprio tear em sua própria casa, 
seu trabalho não se restringe nem mesmo a essas horas adicionais. (“Rep. Of Insp. Of 
Fact.” 31 de outubro de 1855, p. 103.) Redgrave, o Inspetor de Fábrica mencionado 
acima, após a Exposição Industrial em 1851, viajou pelo Continente, especialmente 
na França e na Alemanha, por o propósito de inquirir sobre as condições das fábricas. 
Do operativo prussiano, ele diz: "Ele recebe uma remuneração suficiente para obter a 
passagem simples e fornecer os confortos esguios a que estava acostumado ... ele vive 
de sua comida grosseira e trabalha duro, em que sua posição é subordinada ao do 


operativo inglês. ” (“Rep. Do Insp. De Fato.” 31 de outubro de 1855, p. 85.) 
so Os sobrecarregados “morrem com estranha rapidez; mas os lugares daqueles que 
perecem são instantaneamente preenchidos, e uma mudança frequente de pessoas 
não faz nenhuma alteração na cena. ” (“England and America.” London, 1833, vol. 1, 
p. 55. Por EG Wakefield.) 
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Ver “Saúde Pública. Sexto Relatório do Oficial Médico do Conselho Privado, 1863. 
” Publicado em Londres em 1864. Este relatório trata especialmente dos 
trabalhadores agrícolas. "Sutherland ... é comumente representado como um 
condado altamente melhorado ... mas ... uma investigação recente descobriu que 
mesmo lá, em distritos que já foram famosos por homens excelentes e soldados 
galantes , os habitantes degeneraram em uma raça pobre e atrofiada . Nas situações 
mais saudáveis, nas encostas das colinas de frente para o mar, os rostos de seus filhos 
famintos são tão pálidos quanto poderiam estar na atmosfera suja de um beco em 
Londres. ” (W. Th. Thorn ton. “Superpopulação e seu remédio.” Lc, pp. 74, 75.) Eles 
se assemelham, de fato, aos 30.000 “galantes Highlanders” que Glasgow engole em 
seus wynds e closes, com prostitutas e ladrões. 
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“Mas embora a saúde de uma população seja um fato tão importante do capital 
nacional, tememos que deva ser dito que a classe de empregadores de trabalho não 
tem sido a mais atrevida em guardar e valorizar este tesouro .... a consideração da 
saúde dos operários foi imposta aos proprietários do moinho. ” ( Times , 5 de 
novembro de 1861.) “Os homens de West Riding tornaram-se os fabricantes de 
roupas da humanidade ... a saúde dos trabalhadores foi sacrificada, e a raça em 
algumas gerações deve ter degenerado. Mas uma reação se instalou. O Bill de Lord 
Shaftesbury limitou as horas de trabalho das crianças ”, & c. (“Relatório do 
Registrador-Geral”, de outubro de 1861.) 
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Nós, portanto, descobrimos, por exemplo, que no início de 1863, 26 empresas 
possuíam extensas olarias em Staffordshire, entre outras, Josiah Wedgwood, & Sons, 
petição em um memorial para "alguma promulgação legislativa." A competição com 
outros capitalistas não lhes permite nenhuma limitação voluntária do tempo de 
trabalho dos filhos, etc. “Por mais que deploremos os males antes mencionados, não 
seria possível evitá-los por nenhum esquema de acordo entre os fabricantes. ... 
Levando todos esses pontos em consideração, chegamos à convicção de que alguma 
medida legislativa é necessária ”. (“Children's Employment Comm.” Rep. I, 1863, p. 
322.) Mais recentemente, oferece um exemplo muito mais notável. O aumento do 
preço do algodão, durante um período de atividade febril, havia induzido os 
fabricantes de Blackburn a encurtar, por mútuo consentimento, o tempo de trabalho 
em suas fábricas durante um certo período fixo. Esse período terminou por volta do 
final de novembro de 1871. Enquanto isso, os fabricantes mais ricos, que combinavam 


a fiação com a tecelagem, usaram a diminuição da produção resultante desse acordo 
para ampliar seus próprios negócios e assim obter grandes lucros às custas do 
pequenos empregadores. O último então se voltou em sua extremidade para os 
operativos, exortou-os seriamente a agitar pelo sistema de 9 horas, e prometeu 
contribuições em dinheiro para este fim. 
305 

Os Estatutos do Trabalho, semelhantes aos que foram promulgados ao mesmo 
tempo na França, na Holanda e em outros lugares, foram formalmente revogados na 
Inglaterra em 1813, muito depois de as mudanças nos métodos de produção os terem 
tornado obsoletos. 
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“Nenhuma criança menor de 12 anos deve ser empregada em qualquer 
estabelecimento de manufatura por mais de 10 horas em um dia.” Estatutos Gerais 
de Massachusetts, 63, cap. 12. (Os vários Estatutos foram aprovados entre 1836 e 
1858.) “Trabalho realizado durante um período de 10 horas em qualquer dia em 
todas as fábricas de algodão, lã, seda, papel, vidro e linho, ou em fábricas de ferro e 
latão , será considerado um dia legal de trabalho. E seja decretado que, doravante, 
nenhum menor empregado em qualquer fábrica será retido ou obrigado a trabalhar 
mais de 10 horas em qualquer dia, ou 60 horas em qualquer semana; e que doravante 
nenhum menor será admitido como trabalhador com idade inferior a 10 anos em 
qualquer fábrica dentro deste Estado. ” Estado de Nova Jersey. Uma lei para limitar 
as horas de trabalho, & c., § 1 e 2. (Lei de 18 de março de 1851.) “Nenhum menor que 
tenha atingido a idade de 12 anos e seja menor de 15 anos deve ser empregado em 
qualquer estabelecimento industrial por mais de 11 horas em qualquer dia, nem 
antes das 5 horas da manhã, nem depois das 7:30 da noite. ” (” Estatutos Revisados do 
Estado de Rhode Island,” & c., Cap. 139, 8 23, 1º de julho de 1857.) 

7 

sd “Sofismos do Livre Comércio”. 7º Ed. Londres, 1850, p. 205, 9º Ed., P. 253. Este 
mesmo Conservador, aliás, admite que “os atos do Parlamento que regulam os 
salários, mas contra o trabalhador e a favor do patrão, duraram um longo período de 
464 anos. A população cresceu. Essas leis foram então encontradas e realmente se 
tornaram desnecessárias e onerosas. ” (lc, p . 206.) 
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Em referência a este estatuto, J. Wade comenta com verdade: “A partir da 


afirmação acima (isto é, com relação ao estatuto), parece que em 1496 a dieta era 
considerada vermelha equivalente a um terço da renda de um artífice e metade da 
renda de um trabalhador, o que indica um maior grau de independência entre as 
classes trabalhadoras do que prevalece atualmente; pois o conselho, tanto de 
trabalhadores quanto de artífices, seria agora contabilizado com uma proporção 
muito maior de seus salários. ” (J. Wade, "History of the Middle and Working 
Classes", pp. 24, 25 e 577.) A opinião de que essa diferença se deve à diferença nas 
relações de preços entre alimentos e roupas de então e de agora é refutada pelo olhar 


mais superficial em “Chronicon Preciosum, etc.” Por Bispo Fleetwood. 1º Ed., 
Londres, 1707; 2º Ed., Londres, 1745. 
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W. Petty. “Political Anatomy of Irela nd, Verbum Sapienti,” 1672, Ed. 1691, pág. 
10 
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“Um discurso sobre a necessidade de encorajar a indústria de Mechanick”, 
Londres, 1690, p. 13. Macaulay, que falsificou a história inglesa no interesse dos 
Whigs e da burguesia, declara o seguinte: “A prática de fazer as crianças trabalharem 
prematuramente ... prevaleceu no século XVII a um ponto que, quando comparada 
com a extensão do sistema de fabricação, parece quase incrível. Em Norwich, a sede 
principal do comércio de roupas, uma pequena criatura de seis anos foi considerada 
apta para o trabalho. Vários escritores da época, e entre eles alguns considerados 
eminentemente benevolentes, mencionam com exultação o fato de que, naquela 
única cidade, meninos e meninas de tenra idade criam uma riqueza que excede o 
necessário para sua própria subsistência em doze mil libras. um ano. Quanto mais 
cuidadosamente examinarmos a história do passado, mais razões encontraremos para 
discordar daqueles que imaginam que nossa época foi fecunda de novos males sociais 
... O que é novo é a inteligência e a humanidade que os remedia . ” (“History of 
England,” vol. 1., p. 417.) Macaulay poderia ter relatado ainda que amis du commerce 
“extremamente bem- disposto” no século 17, narrou com “exultação” como em um 
asilo na Holanda a empregou-se uma criança de quatro anos, e que este exemplo de ” 
vertu mise en pratique ” [virtude aplicada] passa a valer em todas as obras 
humanitárias, à la la Macau lay, à época de Adam Smith. É verdade que com a 
substituição da manufatura pelo artesanato, começam a aparecer vestígios da 
exploração infantil. Essa exploração existiu sempre até certo ponto entre os 
camponeses e foi tanto mais desenvolvida quanto mais pesado o jugo que 
pressionava o lavrador. A tendência do capital está aí inequivocamente; mas os 
próprios fatos ainda são tão isolados quanto os fenômenos de crianças de duas 
cabeças . Consequentemente, foram considerados “com exultação” especialmente 
dignos de observação e maravilhas pelo visionário “ amis du commerce ”, e 
recomendados como modelos para seu próprio tempo e para a posteridade. Este 
mesmo escocês bajulador e falador fino, Macaulay, diz: “Hoje só ouvimos falar de 
retrocesso e vemos apenas progresso”. Que olhos, e especialmente que ouvidos! 
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Entre os acusadores dos trabalhadores, o mais irado é o autor anônimo citado no 
texto de "An Essay on Trade and Commerce, contendo Observações sobre Impostos, 
etc." Londres, 1770. Ele já havia lidado com este assunto em seu trabalho anterior: 
“Considerações sobre impostos.” Londres, 17/65. Do mesmo lado segue Polonius 
Arthur Young, o indizível tagarela estatístico. Entre os defensores das classes 
trabalhadoras , os principais são: Jacob Vanderlint, em: “Money Answers all Things.” 


Londres, 1734, o Rev. Nathaniel Forster, DD, em “ An Inquiry into the Causes of the 
Present High Price of Provisions”, Londres, 1767; Dr. Price, e especialmente 
Postlethwayt, como também no suplemento de seu "Dicionário Universal de 
Comércio e Comércio", como em seu "Interesse Comercial da Grã-Bretanha explicado 
e melhorado." 2º Edição, 1755. Os próprios fatos são confirmados por muitos outros 
escritores da época, entre outros por Josi ah Tucker. 
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Postlethwayt, lc, “First Preliminary Discourse,” p. 14 
ala 


“Um ensaio,” & c. H um e se refere na p. 96 onde a “felicidade” do trabalhador 
agrícola inglês já em 1770 consistia. “Seus poderes estão sempre em alta, eles não 
podem viver mais barato do que vivem, nem trabalhar mais duro.” 
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protestantismo, ao transformar quase todos os feriados tradicionais em dias 
úteis, desempenha um papel importante na gênese do capital. 


= “An Essay,” 4c., Pp. 15, 41, 96, 97, 55, 57, 69. - Jacob Vanderlint, já em 1734, 
declarou que o segredo do clamor dos capitalistas quanto à preguiça dos 
trabalhadores foi simplesmente que eles reclamaram pelo mesmo salário 6 dias de 
trabalho em vez de 4. 
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lc, pág. 242. 


17 
lc “Os franceses”, diz ele , “riem de nossas ideias entusiásticas de liberdade”. lc, 


“Eles se opuseram especialmente a trabalhar além das 12 horas diárias, porque a 
lei que fixou essas horas, é o único bem que lhes resta da legislação da República.” ( 
“Rep. Insp. Fato.”, 31 de outubro de 1856, p. 80.) Bill de 5 de setembro de 1850 Os 
franceses Doze horas, uma edição burguesa do decreto do Governo Provisório de 2 
de Março nd, 1848, realiza em todas as oficinas sem exceções. Antes desta lei, a 
jornada de trabalho na França era sem limite definido. Durou nas fábricas 14, 15 ou 
mais horas. Ver “Des classes ouvrières en France, pendant l'année 1848. Par M. 
Blanqui.” M. Blanqui, o economista, não o revolucionário, foi encarregado pelo 
governo de um inquérito sobre a condição da classe trabalhadora. 
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Bélgica é a estatal burguesa modelo no que diz respeito à regulamentação da 
jornada de trabalho. Lord Howard of Welden, Plenipotenciário Inglês em Bruxelas, 
relata ao Foreign Office 12 de maio de 1862: “M. Rogier, o ministro, informou-me que 
o trabalho infantil não é limitado nem por uma lei geral nem por qualquer 
regulamentação local; que o Governo, durante os últimos três anos, pretendeu em 
cada sessão propor um projeto de lei sobre o assunto, mas sempre encontrou um 


obstáculo insuperável na oposição ciumenta a qualquer legislação em contradição 
com o princípio da perfeita liberdade de trabalho. ” 
320 

“E certamente lamentável que qualquer classe de pessoas trabalhe 12 horas por 
dia, o que, incluindo o tempo das refeições e de ida e volta do trabalho, equivale, de 
fato, a 14 das 24 horas .... Sem entrar na questão da saúde, ninguém hesitará, penso 
eu, em admitir que, do ponto de vista moral , uma absorção tão inteira do tempo das 
classes trabalhadoras, sem intervalo, da na tenra idade de 13 anos, e em comércios 
não sujeitos a restrições, muito mais jovem, deve ser extremamente prejudicial, e é 
um mal a ser muito deplorado ... Por causa, portanto, da moral pública, de criar uma 
população ordeira , e de dar ao grande corpo do povo um gozo razoável da vida, é 
muito desejável que em todos os negócios alguma parte de cada dia de trabalho seja 
reservada para descanso e lazer. ” (Leonard Horner em "Relatórios do Insp. De Fato. 
De 31 de dezembro de 1841.") 


321 
Ver “Julgamento do Sr. JH Otway, Belfast. Hilary Sessions, County Antrim, 1860. 


yr 


22 


É muito característico do regime de Luís Filipe, o rei burguês, que o único Acordo 
de Fábrica aprovado durante seu reinado, o de 22 de março de 1841, nunca tenha 
entrado em vigor. E essa lei tratava apenas do trabalho infantil. Fixou 8 horas por dia 
para crianças entre 8 e 12 anos, 12 horas para crianças entre 12 e 16 anos, etc., com 
muitas exceções que permitem trabalho noturno mesmo para crianças de 8 anos. A 
supervisão e aplicação desta lei são, em um país onde todos os camundongos estão 
sob administração policial, deixadas à boa vontade dos amis du commerce . Somente a 
partir de 1853, em um único departamento - o Departem ent du Nord - um inspetor 
governamental remunerado foi nomeado. Não menos característico do 
desenvolvimento da sociedade francesa, em geral, é o fato de que a lei de Louis 
Philippe permaneceu solitária entre a massa abrangente das leis francesas, até a 
Revolução de 1848. 
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“Relatório de Insp. de fato. ” 30 de abril de 1860, p. 50 


“Rept. de Insp. of Fact.” 31 de outubro de 1849, p. 6 
“Rept. de Insp. of Fact. ”31 de outubro de 1848, p. 98 


Leonard Horner usa a expressão “práticas nefastas” em seus relatórios oficiais. 
(“Relatório do Insp. De Fato”, 31 de outubro de 1859, p. 7.) 
> 


27 
“Rept.” & C., 30 de setembro de 1844, p. 15 


28 


A Lei permite que as crianças trabalhem por 10 horas se não trabalharem dia após 
dia, mas apenas em dias alternados. No geral, essa cláusula permaneceu inoperante. 


329 


“Como uma redução na jornada de trabalho faria com que um número maior (de 
crianças) ocupasse, pensava-se que a oferta adicional de crianças de 8 a 9 anos 
atenderia ao aumento da demanda” (lc, p. 13). 


330 
Rep. De Insp. of Fact. “31 de outubro de 1848, p. 16 


31 


“Eu descobri que homens que estavam fazendo 10s. uma semana, teve 1s. retirado 
para uma redução na alíquota de 10% e 1s. 6d. fora dos 9s restantes. para a redução 
do tempo, juntos 2s. 6d .. e apesar disso, muitos deles disseram que preferem 
trabalhar 10 horas. ” lc 


-— “"Embora eu tenha assinado [a petição], eu disse na época que estava colocando 
minha mão em uma coisa errada.' - Então por que você colocou a mão nele? 'Beca uso 
eu deveria ter sido desligado se tivesse recusado.' De onde parece que este 
peticionário se sentiu 'oprimido', mas não exatamente pela Lei da Fábrica. ” lc, pág. 
102 
339 
p. 17, lc No distrito do Sr. Horner, 10.270 trabalhadores adultos do sexo masculino 

foram examinados em 181 fábricas. Suas evidências podem ser encontradas no 
apêndice dos Relatórios da Fábrica para o semestre encerrado em outubro de 1848. 
Esses exames fornecem valioso material também em outras conexões. 

4 
A lc Ver as evidências coletadas pelo próprio Leonard Horner, Nos. 69, 70, 71, 72,92, 
93, e aquelas coletadas pelo Subinspetor A., Nos. 51, 52, 58, 59, 62, 70, de o apêndice. 
Um fabricante também diz a verdade. Ver No. 14 e No. 265, lc 


335 
Reports, & c., De 31 de outubro de 1848, pp. 133, 134. 


336 
Relatórios, & c., De 30 de abril de 1848, p. 47 


337 
Relatórios, etc., de 31 de outubro de 1848, p. 130 


338 
Relatórios, etc., lc, p. 142 


399 
Reports & c., Para 31 de outubro de 1850, pp. 5, 6. 


A natureza do capital permanece a mesma em sua forma desenvolvida e não 
desenvolvida. No código que a influência dos proprietários de escravos, pouco antes 
da eclosão da Guerra Civil Americana, impôs ao território do Novo México, é dito 
que o trabalhador, na medida em que o capitalista comprou sua força de trabalho, “É 
o dinheiro dele (do capitalista).” A mesma opinião era corrente entre os patrícios 
romanos. O dinheiro que eles adiantaram ao devedor plebeu foi transformado, por 
meio dos meios de subsistência, na carne e no sangue do devedor. Esta “carne e 
sangue” eram, portanto, “seu dinheiro”. Conseqüentemente, a lei de Shylock das Dez 
Tábuas. A hipótese de Linguet de que os patrici an credores de vez em quando 
preparavam, além do Tibre, banquetes de carne de devedores, pode permanecer tão 
indecisa quanto a de Daumer sobre a Eucaristia Cristã. 


341 
Reports, & c .. de 30 de abril de 1848, p. 28 


42 


Assim, entre outros, o filantropo Ashworth para Leonard Horner, em uma carta 
quacre nojenta. (Relatórios, & c., Abril de 1849, p. 4.) 


343 

lc, pág. 140 
344 

Reports, & c., De 30 de abril de 1849, pp. 21, 22. Cf. Exemplos semelhantes ibid., 
Pp. 4, 5. 


345 
Por I. e II. Vai. IV., Ch. 24, s. 10, conhecido como Lei de Fábrica de Sir John 


Hobhouse, era proibido a qualquer proprietário de fiação ou tecelagem de algodão , 
ou o pai, filho ou irmão de tal proprietário, atuar como Juiz de Paz em quaisquer 
investigações relacionadas a Lei da Fábrica. 


le 
347 
Relatórios, & c., De 30 de abril de 1849, p. 5 


Relatórios, & c., De 31 de outubro de 1849, p. 6 


(69) 


49 
Relatórios, & c., De 30 de abril de 1849, p. 21 


50 
Reports, etc., de 31 de outubro de 1848, p. 95 


1 
> Ver Reports, & c., De 30 de abril de 1849, p. 6, e a explicação detalhada do "sistema 
de mudança", pelos Inspetores de Fábrica Howell e Saunders, em "Relatórios, etc., de 
31 de outubro de 1848." Veja também a petição à Rainha do clero de Ashton e 
arredores, na primavera de 1849, contra o "sistema de mudança". 
2 
e Cf. por exemplo, “The Factory Question and the Ten Hours 'Bill.”, Por RH Greg, 
1837. 
353 
F. Engels: “The English Ten Hours 'Bill” (No " Neue Rheinische Zeitung. Politisch- 
oekonomische Revue. " Editado por K. Marx. Número de abril, 1850, p. 13.) O mesmo 
"alto" Tribunal de Justiça descobriu, durante a Guerra Civil Americana, uma 
ambiguidade verbal que inverteu exatamente o sentido da lei contra o armamento de 
navios piratas. 


354 
Rep., & C., Para 30 de abril de 1850. 


395 
No inverno, das 7h às 19h pode ser substituído. 


(69) 


(69) 


“A presente lei (de 1850) foi um compromisso pelo qual o empregado cedeu o 
benefício da Lei das Dez Horas em troca de um período uniforme para o início e 
término do trabalho daqueles cujo trabalho é restrito.” (Relatórios, & c., De 30 de 
abril de 1852, p. 14.) 
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Reports, etc., para setembro de 1844, p. 13 
358 

lc 
399 

lc 
360 

“Relatórios, etc., de 31 de outubro de 1846,” p. 20 
361 

Reports, & c., Para 31 de outubro de 1861, p. 26 
362 


lc, pág. 27. Em geral, a população ativa , sujeita à Lei da Fábrica, melhorou muito 
fisicamente. Todos os testemunhos médicos concordam neste ponto, e a observação 
pessoal em diferentes momentos me convenceu disso. No entanto, e excluindo a 
terrível taxa de mortalidade de crianças nos primeiros anos de suas vidas, os 


relatórios oficiais do Dr. Greenhow mostram o estado de saúde desfavorável dos 
distritos industriais em comparação com "distritos agrícolas de saúde normal". Como 
evidência, pegue a seguinte tabela de seu relatório de 1861: - 


Porcentageml49 426 373 419 310 149 366 304 
de machos 

adultos 

envolvidos 

em 

manufaturas 


Taxa de 598 708 547 611 691 588 721 726 
mortalidade 

por afecções 

pulmonares 

por 100.000 

homens 


Nome do Wigan ChamaHalifax Bradford Maccles-alho-Stoke Woolstant: 


Distrito Negra field  poró upon- 
Trent 

Taxa de 644 734 564 603 804 705 665 727 

mortalidade 

por afecções 

pulmonares 

por 100.000 


mulheres 


Porcentagem!) 34,9 204 30,0 26,0 17,2 193 139 


de mulheres 
adultas 
envolvidas 
em 
manufaturas 


Tip o de AlgodãoFaz. Worsted Faz. Seda Faz. Faiança Faz. 
ocupação 
feminina 


63 


É bem sabido com que relutância os “Free-traders” ingleses desistiram do dever 
de proteção sobre a manufatura de seda. Em vez da proteção contra as importações 
francesas, a ausência de proteção aos filhos da fábrica inglesa agora cumpre a sua 
vez. 
364 

Durante 1859 e 1860, os anos de apogeu da indústria do algodão inglesa, alguns 
fabricantes tentaram, com a isca de salários mais altos por hora extra, conciliar os 
operários adultos do sexo masculino com uma extensão da jornada de trabalho. Os 
fiandeiros de mulas manuais e os picadores autocompensadores põem fim ao 
experimento com uma petição a seus empregadores, na qual dizem: “Falando 
francamente, nossas vidas são para nós um fardo; e, embora estejamos confinados às 
fábricas quase dois dias por semana a mais do que os outros operativos do país, nos 
sentimos como hilotas na terra, e estamos perpetuando um sistema prejudicial para 
nós e para as gerações futuras .... Isso, portanto, é para avisá-lo o mais 
respeitosamente que quando começarmos a trabalhar novamente após os feriados de 
Natal e Ano Novo, trabalharemos 60 horas por semana, e não mais, ou das seis às 
seis, com uma hora e meia de folga. ” (Relatórios, etc., de 30 de abril de 1860, p. 30.) 
365 

Sobre os meios que a redação desta Lei permitia sua violação da “Lei de 
Regulamentação de Fábricas” do Retorno Parlamentar (6 de agosto de 1859), e nela as 
“Sugestões de Leonard Horner para alterar as Leis de Fábrica para permitir que os 
Inspetores evitem o trabalho ilegal, agora se tornando muito predominante. ” 


66 


Crianças a partir de 8 anos de idade , na verdade, trabalharam das 6h às 21h 
durante o último semestre no meu distrito ”. (Relatórios, & c., De 31 de outubro de 
1857, p. 39.) 


= “A Lei da Printworks é considerada uma falha tanto com referência às suas 
disposições educacionais quanto de proteção.” (Relatórios, & c., De 31 de outubro de 
1862, p. 52.) 
368 

Assim, por exemplo ., E. Potter em uma carta ao th e Tempos de 24 de março de 
1863. O Número lembrou de revolta contra as Horas Dez os maoufacturers Bill. 


369 
Assim, entre outros, o Sr. W. Newmarch, colaborador e editor da “História de 


Preços” de Tooke. É um avanço científico fazer concessões covardes à opinião 
pública? 
370 

A Lei aprovada em 1860, determinou que, no que diz respeito à tintura e borra, a 
jornada de trabalho deveria ser fixada em 1º de agosto de 1861, provisoriamente em 
12 horas, e definitivamente em 1º de agosto de 1862, em 10 horas, ou seja , às 10 horas 
e meia para os dias normais e às 7 horas e meia para os sábados. Agora, quando 
chegou o ano fatal, 1862, a velha farsa se repetiu. Além disso, os fabricantes 
solicitaram ao Parlamento que autorizasse o emprego de jovens e mulheres por 12 
horas durante mais um ano. “Na condição existente do comércio (a época da fome do 
algodão), era muito vantajoso para os operativos trabalhar 12 horas por dia e ganhar 
salários quando podiam.” Um projeto de lei nesse sentido foi apresentado, “e foi 
principalmente devido à ação das arquibancadas operativas na Escócia que o projeto 
foi abandonado”. (Relatórios, & c., De 31 de outubro de 1862, pp. 14-15.) Assim 
derrotado pelos próprios trabalhadores, em cujo nome pretendia falar, o Capital 
descobriu, com a ajuda de óculos de advogado, que o Ato de 1860 , redigida, como 
todas as Atas do Parlamento para a “proteção do trabalho”, em frases equivocadas , 
deu-lhes o pretexto para excluir de seu funcionamento as calandras e as 
finalizadoras. A jurisprudência inglesa, sempre fiel serva do capital, sancionou no 
Tribunal de Fundamentos Comuns esta peça de mesquinharia. “Os operativos 
ficaram muito desapontados ... eles reclamaram de excesso de trabalho, e é muito 
lamentável que a intenção clara da legislatura tenha falhado devido a uma definição 
incorreta.” (lc, p. 18.) 
371 

As “arquibancadas a céu aberto” haviam escapado à lei de 1860, por meio da 
mentira de que nenhuma mulher trabalhava nela à noite. A mentira foi 
desmascarada pelos Inspetores de Fábrica e, ao mesmo tempo, o Parlamento foi, por 
petições dos operativos, privado de suas noções quanto à fragrância fria do prado, na 
qual se relatou que ocorria o branqueamento ao ar livre. Nesse branqueamento 


aéreo, salas de secagem foram utilizadas em temperaturas de 90 ° a 100 ° Fahrenheit, 
nas quais o trabalho era feito em sua maioria por meninas. “Cooling” é a expressão 
técnica para a fuga ocasional das salas de secagem para o ar fresco. “Quinze garotas 
em fogões. Aqueça de 80 ° a 90 ° para roupas de cama e 100 ° e mais para cambraias. 
Doze garotas passando e fazendo roupas em uma pequena sala de cerca de 3 metros 
quadrados, no centro da qual há um fogão próximo. As meninas ficam em volta do 
fogão, que lança um calor terrível e seca rapidamente as cambraias para as 
passadeiras. As horas de trabalho dessas mãos são ilimitadas. Se ocupados , eles 
trabalham até 9 ou 12 da noite por noites sucessivas. ” (Relatórios, & c., De 31 de 
outubro de 1862, p. 56.) Um médico afirma: “Nenhum horário especial é permitido 
para o resfriamento, mas se a temperatura ficar muito alta ou as mãos dos 
trabalhadores ficarem sujas de transpiração , podem sair uns minutos ... A minha 
experiência, que é considerável, no tratamento das doenças dos trabalhadores da 
cozinha, obriga-me a expressar a opinião de que o seu estado sanitário não é de modo 
algum tão elevado como o dos operários em um giro ning fábrica (e Capital, nos seus 
memoriais para o Parlamento, lhes tinha pintado como floridly saudável, à maneira 
de Rubens.) as doenças mais observáveis entre eles são tísica, bronquite, a 
irregularidade das funções uterinas, histeria em sua maioria aggrava ted formas e 
reumatismo. Todos estes, creio eu, são direta ou indiretamente induzidos pelo ar 
impuro e superaquecido dos apartamentos em que as mãos são empregadas e a falta 
de roupas confortáveis o suficiente para protegê-los do frio e úmido ambiente, no 
inverno, quando indo para suas casas. ” (lc, pp. 56-57.) Os Inspetores de Fábrica 
comentaram sobre a lei complementar de 1860, arrancada dessas arquibancadas a céu 
aberto: “A lei não só falhou em proporcionar aos trabalhadores aquela proteção que 
parece oferecer, mas contém uma cláusula ... aparentemente redigida de forma que, a 
menos que as pessoas sejam detectadas trabalhando depois das 8 horas da noite, elas 
parecem não estar sob nenhuma proteção, e se o fizerem, o modo de prova é tão 
duvidoso que um a convicção dificilmente pode ocorrer. ” (lc, p. 52.) “Para todos os 
efeitos e propósitos, portanto, como uma Lei para qualquer propósito benevolente ou 
educacional, é um fracasso; uma vez que dificilmente pode ser chamado de 
benevolente permitir, o que equivale a obrigar mulheres e crianças a trabalhar 14 
horas por dia com ou sem refeições, conforme o caso, e talvez por mais horas do que 
essas, sem limite de idade , sem referência ao sexo, e sem levar em conta os hábitos 
sociais das famílias do bairro em que se situam tais trabalhos (branqueamento e 
tingimento). ” (Relatórios, & c., De 30 de abril de 1863, p. 40.) 
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Nota para a 2º Ed. Desde 1866, quando escrevi as passagens acima, uma reação teve 
um ganho.. 


373 
“A conduta de cada uma dessas classes (capitalistas e operários) tem sido o 


resultado da situação relativa em que foram colocadas.” (Relatórios, & c., De 31 de 


outubro de 1848, p. 113.) 
374 

“Os empregos, colocados sob restrição, estavam ligados à fabricação de tecidos 
com o auxílio do vapor ou da água. A re foram duas condições a que um trabalho 
deve ser sujeito a fazer com que ele a ser inspeccionado, viz., O uso de vapor ou 
hidráulica, e o fabrico de uma determinada fibra especificado “. (Relatórios, etc., de 
31 de outubro de 1864, p. 8.) 
so 

Sobre a condição das chamadas indústrias domésticas, materiais especialmente 
valiosos podem ser encontrados nos últimos relatórios da Comissão de Emprego 
Infantil. 


376 

“Os Atos da última Sessão (1864) ... abrangem uma diversidade de ocupações, os 
costumes nos quais diferem muito, e o uso da força mecânica para dar movimento às 
máquinas não é mais um dos elementos necessários, como anteriormente, para 
constituir, na frase legal, uma 'Fábrica'. ” (Relatórios, & c., para 31 de outubro de 1864, 
p. 8.) 


377 A 
Bélgica, o paraíso do liberalismo continental, não mostra nenhum traço desse 


movimento. Mesmo nas minas de carvão e metal, trabalhadores de ambos os sexos e 
de todas as idades são consumidos, em perfeita “liberdade” em qualquer período e 
por qualquer período de tempo. De cada 1.000 pessoas empregadas lá, 733 são 
homens, 88 mulheres, 135 meninos e 44 meninas menores de 16 anos; nos altos- 
fornos etc., de cada 1.000, 668 são homens, 149 mulheres, 98 meninos e 85 meninas 
menores de 16 anos. Acrescente a isso os baixos salários para a enorme exploração da 
força de trabalho madura e imatura. O salário médio diário de um homem é de 2 
segundos. 8d., Para uma mulher, 1s. 8d., Para um menino, 1s. 22d. Como resultado, a 
Bélgica em 1863, em comparação com 1850, quase dobrou a quantidade e o valor de 
suas exportações de carvão, ferro etc. 
378 

Robert Owen, logo depois de 1810, não apenas manteve a necessidade de uma 
limitação da jornada de trabalho em teoria, mas na verdade introduziu a jornada de 
10 horas em sua fábrica em New Lanark. Isso foi ridicularizado como uma utopia 
comunista; o mesmo aconteceu com a sua “Combinação da educação infantil com o 
trabalho produtivo e as sociedades cooperativas de trabalhadores”, que ele criou pela 
primeira vez. Hoje, a primeira Utopia é um Ato de Fábrica, a segunda figura como 
uma frase oficial em todos os Atos de Fábrica, a terceira já está sendo usada como um 
manto para uma farsa reacionária. 
379 

Ure: "tradução francesa, Philosophie des Manufactures." Paris, 1836, vol. I I, pp. 
39, 40, 67, 77, etc. 


80 


No Compte Rendu do Congresso Internacional de Estatística de Paris, 1855, 
afirma-se: “A lei francesa, que limita a 12 horas a duração do trabalho diário nas 
fábricas e oficinas, não limita este trabalho a horas fixas definidas. Para o trabalho 
infantil, apenas o horário de trabalho é prescrito entre 5h e 21h. Portanto, alguns dos 
mestres usam o direito que este silêncio fatal lhes dá de manter suas obras em 
andamento, sem intervalo, dia após dia, possivelmente com o exceção do domingo. 
Para tanto, utilizam dois conjuntos diferentes de operários, dos quais nenhum fica 
mais de 12 horas na oficina por vez, mas o trabalho do estabelecimento dura dia e 
noite. A lei está satisfeita, mas está a humanidade? ” Além da "influência destrutiva 
do trabalho noturno no organismo humano", também se enfatiza "a influência fatal 
da associação dos dois sexos à noite nas mesmas oficinas mal iluminadas". 


381 


"Por exemplo, há dentro do meu distrito um ocupante que, dentro da mesma 
área, é ao mesmo tempo um arquibancador e tintureiro sob a Lei de Trabalhos de 
Branqueamento e Tingimento, uma impressora sob a Lei de Trabalhos de Impressão 
e um finalizador sob a Fábrica Aja." (Relatório do Sr. Baker, em Relatórios, lic., De 31 
de outubro de 1861, p. 20.) Depois de enumerar as diferentes disposições destas Leis e 
as complicações decorrentes delas, o Sr. Baker diz: “Assim será parece que deve ser 
muito difícil garantir a execução desses três atos do Parlamento, onde o ocupante 
opta por fugir da lei. ” Mas o que isso é assegurado aos advogados são processos 
judiciais. 

382 

Assim, os Inspetores de Fábrica arriscam-se finalmente a dizer: “Essas objeções 
(do capital à limitação legal da jornada de trabalho) devem sucumbir ao amplo 
princípio dos direitos do trabalho ... Há um tempo em que o direito do senhor em seu 
trabalho de operário cessa, e seu tempo passa a ser seu, mesmo que não houvesse 
exaustão na questão. ” (Relatórios, & c., De 31 de outubro de 1862, p. 54.) 


383 


“Nós, os trabalhadores de Dunquerque, declaramos que o tempo de trabalho 
exigido pelo sistema atual é muito grande e que, longe de deixar ao trabalhador 
tempo para descanso e educação, ele o mergulha em uma condição de s ervidão, mas 
pouco melhor do que a escravidão. Por isso decidimos que 8 horas são suficientes 
para uma jornada de trabalho, e devem ser legalmente reconhecidas como 
suficientes; por que pedimos em nossa ajuda essa alavanca poderosa, a imprensa; ... e 
por que devemos considerar todos aqueles que nos recusam a usar esta ajuda como 
inimigos da reforma do trabalho e dos direitos do trabalhador. ” (Resolução dos 
Trabalhadores de Dunquerque, Estado de Nova York, 1866.) 


384 
Reports, etc., para outubro de 1848, p. 112 


85 


“Os procedimentos (as manobras do capital, por exemplo, de 1848-50) 


forneceram, além disso, prova incontestável da falácia da afirmação tantas vezes 
apresentada, que os operativos não precisam de proteção, mas podem ser 
considerados como agentes livres na alienação da única propriedade que possuem - o 
trabalho de suas mãos e o suor de suas sobrancelhas. ” (Relatórios, & c., De 30 de abril 
de 1850, p. 45.) “O trabalho gratuito (se assim for, pode ser denominado) mesmo em 
um país livre, requer o braço forte da lei para protegê-lo.” (Relatórios, & c., De 31 de 
outubro de 1864, p. 34.) “Permitir, o que equivale a obrigar ... trabalhar 14 horas por 
dia com ou sem refeições”, & c. (Repts., & C., De 30 de abril de 1863, p. 40.) 


386 
Friedrich Engels, lc, p. 5 
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A Lei das 10 Horas tem, nos ramos da indústria que estão sob sua 
responsabilidade, “pôs fim à decrepitude prematura dos ex-trabalhadores de longas 
horas”. (Relatórios, & c., De 31 de outubro de 1859, p. 47.) “O capital (nas fábricas) 
nunca pode ser empregado para manter a máquina em movimento além de um 
tempo limitado, sem certo prejuízo à saúde e à moral dos trabalhadores empregados; 
e eles não estão em posição de se proteger. ” (lc, p. 8) 


— “Um benefício ainda maior é a distinção finalmente tornada clara entre o tempo 
do trabalhador e o de seu mestre. O trabalhador sabe agora quando acaba o que 
vende e quando começa o seu; e por possuir uma presciência segura disso, é capaz de 
pré-arranjar seus próprios minutos para seus próprios propósitos. ” (lc, p. 52.) “Ao 
torná-los donos de seu próprio tempo (os Factory Acts) deram-lhes uma energia 
moral que os está direcionando para a eventual posse do poder político” (lc, p. 47). 
Com ironia reprimida, e em palavras bem ponderadas, os Inspetores de Fábrica 
insinuam que a lei vigente também liberta o capitalista de parte da brutalidade 
natural a um homem que é uma mera personificação do capital, e que isso lhe deu 
tempo para uma pouca “cultura”. “Antigamente, o mestre não tinha tempo para 
nada além de dinheiro; o servo não tinha tempo para nada além do trabalho ” (lc, p. 
48). 


a Esta lei elementar parece ser desconhecida dos economistas vulgar, que, de cabeça 
para baixo, Arquimedes, na determinação do preço de mercado do trabalho pela 
oferta e demanda, imaginam ter encontrado o fulcro por meio do qual, não se mover 
o mundo, mas para parar seu movimento. 


390 
Mais detalhes serão dados no Livro IV. 


a91 


“O Trabalho, ou seja, o tempo econômico da sociedade, é uma porção 
determinada , digamos dez horas por dia de um milhão de pessoas, ou dez milhões 
de horas ... O capital tem seu limite de crescimento. Este limite pode, em qualquer 
determinado período, ser alcançado na extensão real do tempo econômico 


7 


empregado. ’ 
47, 49.) 


(“An Essay on the Political Economy of Nations.” Londres, 1821, pp. 


— “OQ fazendeiro não pode contar com seu próprio trabalho e, se o fizer, sustentarei 
que é um perdedor com isso. Seu emprego deve ser uma atenção geral ao todo: seu 
debulhador deve ser vigiado, ou ele logo perderá seu salário no milho não 
debulhado, seus cortadores, ceifeiros, etc., devem ser cuidados; ele deve 
constantemente contornar suas cercas; ele deve ver que não há negligência, qual seria 
o caso se ele estivesse confinado a qualquer lugar. ” (“Uma Investigação sobre a 
Conexão entre o Preço Atual das Provisões e o Tamanho das Fazendas, & c. Por um 
Fazendeiro.” Londres, 1773, p. 12.) Este livro é muito interessante. Nele pode-se 
estudar a gênese do "fazendeiro capitalista" ou " fazendeiro chinês", como ele é 
explicitamente chamado, e sua autoglorificação às custas do pequeno fazendeiro que 
só tem a ver com a subsistência mera. . “A classe dos capitalistas está, desde o início, 
parcialmente e, em última análise , completamente, dispensada da necessidade do 
trabalho manual.” ("Textbook of Lectures on the Political Economy of Nations. By 
the Rev. Richard Jones." Hertford 1852. Lecture III., P. 39.) 
393 

A teoria molecular da química moderna desenvolvida cientificamente por 
Laurent e Gerhardt não se baseia em nenhuma outra lei. (Adição à 3º Edição.) Para a 
explicação desta afirmação, que não é muito clara para os não químicos, observamos 
que o autor fala aqui da série homóloga de compostos de carbono, primeiro assim 
chamados por C. Gerhardt em 1843, cada um série da qual tem sua própria fórmula 


algébrica geral. Assim, a série de parafinas:C H , a dos álcoois normais: C H 
n` 2n+2 n 


2n + 2 O; dos ácidos graxos normais: CnH , O ,e muitos outros. Nos exemplos acima, 


pela adição simplesmente quantitativa de CH , à fórmula molecular, um corpo 


qualitativamente diferente é formado a cada vez. Sobre a participação 
(superestimada por Marx) de Laurent e Gerhard t na determinação desse importante 
fato, ver Kopp, “Entwicklung der Chemie”. Munchen, 1873, pp. 709, 716, e 
Schorkmmer, "The Rise and Development of Organic Chemistry." Londres, 1879, p. 
54. - FE . Ver Carta de Marx para Engels, 22 de junho de 1867 


Para a formulação de Hegel da ideia na Lógica , consulte Observação: Exemplos 
de tais linhas nodais; a Máxima, 'A natureza não dá saltos. 


394 
Martinho Lutero chama esses tipos de instituições de : “O Monopólio da 


Empresa”. 


399 
Relatórios de Insp. of Fact., 30 de abril de 1849, p. 59. 


96 


l.c., p. 60. O Inspetor de Fábrica Stuart, ele mesmo um escocês, e em contraste com 


os Inspetores de Fábrica ingleses, bastante cativos do método capitalista de 
pensamento, comenta expressamente nesta carta que ele incorpora em seu relatório 
que é “a mais útil das comunicações que qualquer um dos donos de fábricas que 
trabalham com relés deu aos que se ocupam do mesmo ofício, e que é a mais 
calculada para remover os preconceitos daqueles que têm escrúpulos quanto a 
qualquer mudança no arranjo das horas de trabalho. ” 
297 

O valor de seu salário médio diário é determinado pelo que o trabalhador requer 
“para viver, trabalhar e gerar." (Wm. Petty: “Political Anatomy of Ireland,” 1672, p. 
64.) “O preço do Trabalho é sempre constituído do preço dos bens de primeira 
necessidade ... quando nunca ... o salário do trabalhador não será, adequado ao seu 
baixa posição e posição, como um homem trabalhador, sustenta uma família como 
muitas vezes é o destino de muitos deles ”, ele não recebe salários adequados. (J. 
Vanderlint, lc, p. 15.) “Le simple ouvrier, qui n'a que ses bras et son industrie, n'a rien 
qu'autant qu'autant qu'il parvient à vendre à d'autres sa peine ... En tout gênero de 
travail il doit arriver, et il chegue en effet, que a salaire de l'ouvrier se carregada à ce 
qui lui est nécessaire pour lui procurer sa subsistance. ” [O mero operário, que tem 
apenas suas armas e sua indústria, nada tem a menos que consiga vender seu 
trabalho a outros ... Em todo tipo de trabalho não pode deixar de acontecer, de fato 
acontece, que o os salários do trabalhador são limitados ao que é necessário para 
garantir-lhe sua subsistência.) (Turgot, “Réflexions, etc.” Oeuvres , éd. Daire t. I, p. 
10.) “O preço do necessário para a vida é, na verdade, o custo de produção de 
trabalho. ” (Malthus, "Inquiry into, & c., Rent," London, 181 5, p. 48, nota.) 
ai Quando si perfezionano le arti, che non é altro che la scoperta di nuove vie, onde 
pode compiere una manufattura con meno gente o (che è lo stesso) in menor tempo 
di prima. ” (Galiani, lc, p. 159.) “L'économie sur les frais de production ne peut donc 
être autre escolheu que l'économie sur la quantité de travail Employé pour 
produire.” [A perfeição do artesanato nada mais é do que a descoberta de novas 
maneiras de fazer um produto com menos pessoas, ou (o que é a mesma coisa) em 
menos tempo do que antes] (Sismondi, “Études”, t. I. p. 22 .) 
399 

“Suponhamos ... que os produtos ... do fabricante sejam dobrados pelo 

aprimoramento das máquinas ... ele poderá vestir seus operários por meio de uma 
proporção menor de todo o retorno ... e, portanto, seu lucro será gerado. Mas de 
nenhuma outra forma será influenciado. ” (Ramsay, L. c., Pp. 168, 169.) 


— “O lucro de um homem não depende de seu comando do produto do trabalho de 
outros homens, mas de seu comando do próprio trabalho. Se ele pode vender seus 
bens por um preço mais alto, enquanto seus salários de operário permanecem 
inalterados, ele é claramente beneficiado ... Uma proporção menor do que ele produz 


2 


é suficiente para colocar esse trabalho em movimento, e conseqüentemente uma 


proporção maior permanece para si mesmo . ” (“Outlines of Pol. E con.” Londres, 
1832, pp. 49, 50.) 
401 

“Se meu vizinho, fazendo muito com pouco trabalho, pode vender barato, devo 
me esforçar para vender tão barato quanto ele. De forma que toda arte, comércio ou 
motor, fazendo trabalho com mão-de-obra de menos mãos, e consequentemente 
mais barato, gera em outros um tipo de necessidade e emulação, seja de usar a 
mesma arte, ofício ou motor, ou de inventar algo como isso, para que todo homem 
fique na praça, para que ninguém possa vender menos do que o seu vizinho. ” (“The 
Advantages of the East India Trade to England”, Londres, 1720, p. 67.) 
402 
i “Em qualquer proporção que as despesas de um trabalhador sejam diminuídas, na 
mesma proporção seus salários serão diminuídos, se as restrições à indústria forem ao 
mesmo tempo retiradas.” (“Considerações sobre a retirada da recompensa sobre o 
milho exportado”, & c., Londres, 1753, p. 7.) “O interesse do comércio exige que o 
milho e todas as suas provisões sejam tão baratos quanto possível; pois tudo o que os 
torna caros, deve tornar o trabalho caro também ... em todos os países, onde a 
indústria não é restringida, o preço das provisões deve afetar o preço do trabalho. 
Isso sempre será terminado quando as necessidades da vida ficarem mais baratas. ” 
(I. c., P. 3.) “Os salários diminuem na mesma proporção que aumentam os poderes de 
produção. A maquinaria, é verdade, barateia o necessário para a vida, mas também 
barateia o trabalhador. ” (“A Prize Es say on the Comparative Merits of Competition 
and Co-operation.” London, 1834, p. 27.) 
403 

“Ils conviennent que plus on peut, sans préjudice, épargner de frais ou de travaux 
dispendieux dans la fabrication des ouvrages des artisans, plus cette épargne est 
rentável par la prix de ces ouvrages. Cependant ils croient que la production de 
richesse qui résulte des travaux des artisans consiste dans l'augmen tation de la 
valeur vénale de leurs ouvrages. ” (Quesnay: “Dialogues sur le Commerce et les 
Travaux des Artisans.” Pp. 188, 189.) 
404 

“Ces spéculateurs si économes du travail des ouvriers qu'il faudrait qu'ils 
payassent.” [Esses especuladores, que são tão econômicos no trabalho dos 
trabalhadores que teriam de pagar] (JN Bidaut: “Du Monopole qui s'établit dans les 
arts industriels et le com merce.” Paris, 1828, p. 13.) ” O empregador estará sempre 
empenhado em economizar tempo e trabalho ”. (Dugald Stewart: Works ed. Por Sir 
W. Hamilton, Edimburgo, v., Viii., 1855. "Lectures on Polit. Econ." P. 318.) "O 
interesse (dos capitalistas) é o do produtivo os poderes dos trabalhadores que 
empregam devem ser os maiores possíveis. Ao promover esse poder, sua atenção é 
fixa e quase exclusivamente fixa. ” (R. Jones: lc, Aula III.) 


405 


“Inquestionavelmente, há uma grande diferença entre o valor do trabalho de um 


homem e o de outro em termos de força, destreza e aplicação honesta. Mas estou 
bastante certo, a partir de minha melhor observação, que qualquer dado cinco me n 
irá, em seu total, pagar uma proporção de trabalho igual a quaisquer outros cinco 
dentro dos períodos de vida que declarei; isto é, que entre esses cinco homens haverá 
um possuindo todas as qualificações de um bom trabalhador, um mau e o outro três 
m idiota e aproximando-se do primeiro e do último. Assim, em um pelotão tão 
pequeno como o de cinco, você encontrará o complemento total de todos os cinco 
homens que podem ganhar. ” (E. Burke, 1. c., Pp. 15, 16.) Compare Quételet com o 
indivíduo médio. 
406 O 

professor Roscher afirma ter descoberto que uma costureira empregada pela 
Sra. Roscher durante dois dias, faz mais trabalho do que duas costureiras empregadas 
juntas durante um dia. O erudito professor não deve estudar o processo de produção 
capitalista na creche, nem nas circunstâncias em que falta a personagem principal, o 
capitalista. 


407 
“Concours de forces”. (Destutt de Tracy, lc, p. 80.) 


408 


“Existem numerosas operações de tipo tão simples que não admitem a divisão 
em partes, que não podem ser realizadas sem a cooperação de muitos pares de mãos. 
Por exemplo, o levantamento de uma grande árvore sobre uma carruagem ... tudo, 
em suma, o que não pode ser feito a menos que muitos pares de mãos se ajudem no 
mesmo emprego indiviso e ao mesmo tempo. ” (EG Wakefield: “Uma Visão da Arte 
da Colonização.” Londres, 1849, p. 168.) 

409 

“Como um homem não pode, e dez homens devem se esforçar para levantar uma 
tonelada de peso, 100 homens podem fazer isso apenas com a força de um dedo de 
cada um deles.” (John Betters: “Proposals for Raising a Colledge of Industry.” 
Londres, 1696, p. 21.) 


410 


“Há também” (quando o mesmo número de homens é empregado por um 
fazendeiro em 300 acres, em vez de dez fazendeiros com 30 acres cada) “uma 
vantagem na proporção de servos, que não será tão facilmente compreendida, mas 
por homens práticos; pois é natural dizer que, como 1 está para 4, então são 3 para 12; 
mas isso não funcionará na prática; pois na época da colheita e em muitas outras 
operações que requerem esse tipo de despacho, juntando muitas mãos, o trabalho é 
melhor e mais rápido: f i. na colheita, 2 motoristas, 2 ladrões, 2 jarros, 2 rakers e o 
resto no rick, ou no celeiro, despacharão o dobro do trabalho que o mesmo número 
de trabalhadores faria se fossem divididos em gangues diferentes em fazendas 
diferentes. ” (“Uma investigação sobre a conexão entre o preço atual das provisões e 
o tamanho das fazendas.” Por um fazendeiro. Londres, 1773, pp. 7,8.) 


411 A 
rigor, a definição de Aristóteles é que o homem é por natureza um cidadão da 


cidade. Isso é tão característico da sociedade clássica antiga quanto a definição de 
Franklin do homem, como um animal fabricante de ferramentas, é característica do 
tanque. 
412 

“ On doit encore remarquer que cette division p artielle de travail peut se faire 
quand même les ouvriers sont occupés d'une même besogne. Des maçons par 
exemple, ocupa à faire passer de mains en mains des briques à un échafaudage 
supérieur, font tous la même besogne, et pourtant il existe parmi eux u ne espèce de 
division de travail, qui consiste em ce que chacun d'eux fait passer la brique par un 
espace donné, et that tous ensemble la font parvenir beaucoup plus promptement à 
l'endroit marqué qu'ils ne le feraient si chacun d'eux portait sa brique sépa rément 
jusqu'à l'échafaudage supérieur. ”[Deve-se notar ainda que esta divisão parcial do 
trabalho pode ocorrer mesmo quando os trabalhadores estão engajados na mesma 
tarefa. Os maçons, por exemplo, empenhados em passar tijolos de mão em mão para 
um estágio superior do edifício, estão todos desempenhando a mesma tarefa, mas 
existe entre eles uma espécie de divisão de trabalho. Consiste no fato de que cada um 
deles passa o tijolo por um determinado espaço e, juntos, o fazem chegar muito mais 
rapidamente ao local desejado do que se cada um carregasse seu tijolo 
separadamente para o andar superior. | (F. Skarbek: “Théorie des richesses sociales.” 
Paris, 1839, t. I, pp. 97, 98.) 
413 

“ Est-il question d'exécuter un travail compliqué, plusieurs choses doivent être 
faites simultanément. L'un en fait une pendant que l'autre en fait une autre, et tous 
contribuent à l'effet qu'un seul homme n'aurait pu produire. L'un rame pe ndant que 
l'autre tient le gouvernail, et qu'un troisième jette le filé em harponne le poisson, et 
la pêche a un succès impossível sans ce concours . ” [É uma questão de realizar um 
trabalho complexo? Muitas coisas devem ser feitas simultaneamente. Uma pessoa faz 
uma coisa, enquanto outra faz outra, e todas contribuem para um efeito que um 
único homem seria incapaz de produzir. Um rema, enquanto o outro segura o leme, 
e um terceiro lança a rede ou arpões os peixes; desta forma, a pesca obtém um 
sucesso que seria impossível sem esta cooperação] (Destutt de Tracy, lc) 
414 

"Fazer isso (trabalho agrícola) no momento crítico é muito mais importante." 
(“Uma investigação sobre a conexão entre o preço presente”, & c., P. 9.) “Na 
agricultura, não há fator mais importante do que o tempo.” (Liebig: “Ueber Theorie 
und Praxis in der Landwirtschaft.” 1856, p. 23.) 


415 


“O próximo mal é aquele que dificilmente se esperaria encontrar em um país que 
exporta mais trabalho do que qualquer outro no mundo, com exceção, talvez, da 
China e da Inglaterra - a impossibilidade de adquirir um número suficiente de mãos 


para limpe o algodão. A conseqüência disso é que grandes quantidades da colheita 
não são colhidas, enquanto outra parte é colhida do solo quando cai, e é claro que 
está descolorida e parcialmente apodrecida, de modo que por falta de trabalho na 
estação adequada o cultivador é na verdade, forçado a se submeter à perda de uma 
grande parte daquela safra que a Inglaterra está tão ansiosamente procurando ” 
(“Bengal Hurkaru.” Resumo de Notícias Bimestrais por Terra, 22 de julho de 1861.) 

41 

m No progresso da cultura, “todos, e talvez mais do que todos, o capital e o trabalho 
que antes ocupavam vagamente 500 acres, estão agora concentrados para o cultivo 
mais completo de 100”. Embora "relativamente à quantidade de capital e trabalho 
empregados, o espaço é concentrado, é uma esfera de produção ampliada, em 
comparação com a esfera de produção anteriormente ocupada ou trabalhada por um 
único agente de produção independente ". (R. Jones: “An Essay on the Distribution of 
Wealth,” parte I. On Rent. London, 1831. p. 191.) 


— "Ta forza di ciascuno uomo è minima, ma la riunione delle minime forze forma 
una forza totale maggiore anche della somma delle forze medesime fino a che le 
forze per essere riunite possono diminuere il tempo ed acrescere lo spazio della loro 
azione ." (GR Carli, Nota para P. Verri, lc, t. Xv., P. 196.) 


418 


“Lucros ... é o único fim do comércio.” (J. Vanderlint, lc, p. 11.) 
419 

Aquele jornal filisteu , o Spectator , afirma que após a introdução de uma espécie 
de parceria entre capitalistas e trabalhadores na “Wirework Company of 
Manchester”, “o primeiro resultado foi uma diminuição repentina no desperdício, os 
homens não vendo porque deveriam desperdiçar sua propriedade mais do que a de 
qualquer outro senhor, e o desperdício é, talvez, próximo às dívidas inadimplentes, a 
maior fonte de perda de produção ”. O mesmo artigo conclui que o principal defeito 
nos experimentos cooperativos de Rochdale é este: “Eles mostraram que associações 
de trabalhadores podiam administrar com sucesso lojas, fábricas e quase todas as 
formas de indústria, e imediatamente melhoraram a condição dos homens; mas 
então eles não deixaram um lugar claro para os mestres. ” Quelle horreur! 
420 O 

Professor Cairnes, depois de afirmar que a superintendência do trabalho é uma 

das principais características da produção de escravos nos Estados do Sul da América 
do Norte, continua: “O proprietário camponês (do Norte), apropriando -se de todo o 
produto de seu trabalho, não precisa outro estímulo ao esforço. A superintendência 
está aqui completamente dispensada. ” (Cairnes, lc, pp. 48, 49.) 
421 

Sir James Steuart, um escritor notável por seu olho rápido para as distinções 
sociais características entre os diferentes modos de produção, diz: “Por que grandes 
empreendimentos no modo de manufatura arruinam a indústria privada, mas ao 


chegar mais perto da simplicidade das escravas ? ” ("Prin. Of Pol. Econ." Londres, 
1767, v. I., pp. 167, 168.) 
422 

Auguste Comte e sua escola poderiam, portanto, ter mostrado que os senhores 
feudais são uma necessidade eterna, da mesma forma que o fizeram no caso dos 
senhores da capital. 
423 

R. Jones. “Textbook of Lectures,” & c., Pp. 77, 78. As antigas coleções assírias, 
egípcias e outras em Londres e em outras capitais europeias nos tornam testemunhas 
oculares dos modos de realizar esse trabalho cooperativo. 
424 

Linguet está improvávelmente certo, quando em sua “Théorie des Lois Civiles”, 
ele declara a caça como a primeira forma de cooperação, e a caça ao homem (guerra) 
uma das primeiras formas de caça. 
425 

A agricultura camponesa em pequena escala e o exercício do artesanato 
autônomo, que juntos formam a base do modo de produção feudal e, após a 
dissolução desse sistema, continuam lado a lado com o modo capitalista, também 
constituem a base econômica das comunidades clássicas no seu melhor, depois que a 
forma primitiva de propriedade da terra em comum tinha desaparecido e antes que a 
escravidão se apoderasse da produção para valer. 
426 

“Se a habilidade, a indústria e a emulação unidas de muitos no mesmo trabalho 
não são a maneira de avançá-la? E se de outra forma teria sido possível para a 
Inglaterra ter levado adiante sua Manufatura de Lã com tão grande perfeição? ” 
(Berkeley. “The Que rist.” Londres, 1751, p. 56, par. 521.) 


427 
Para dar um exemplo mais moderno: A fiação e tecelagem da seda de Lyon e 


Nîmes “est toute patriarcale; elle emploie beaucoup de fem mes et d'enfants, mais 
sans les épuiser ni les corrompre; elle les laisse dans leur belles valises de la Drôme, 
du Var, de l'Isère, de Vaucluse, pour y élever des vers et dévider leurs cocons; jamais 
elle n'entre dans une véritable fabrique. Pour être auss i bien observé ... le principe de 
la division du travail s'y revêt d'un caractère spécial. Il ya bien des dévideuses, des 
moulineurs, des teinturiers, des encolleurs, puis des tisserands; mais ils ne sont pas 
réunis dans un même établissement, ne dépenden t pas d'un même maître, tous ils 
sont indépendants ”[... é inteiramente patriarcal; emprega grande número de 
mulheres e crianças, mas sem esgotá-las ou arruiná-las; permite que eles fiquem em 
seus belos vales do Drôme, do Var, do Isère, do Vaucluse, cultivando seus bichos-da- 
seda e desenrolando seus casulos; nunca se torna uma verdadeira indústria de 
fábrica. No entanto, o princípio da divisão do trabalho assume um caráter especial 
aqui. De fato existem winders, throwsters. tintureiros, calibradores e finalmente 
tecelões; mas não são montados na mesma oficina, nem dependem de um único 


mestre; eles são todos independentes] (A. Blanqui: "Cours, d'Econ. Industrielle." 
Recueilli par A. Blaise. Paris, 1838-39, p. 79.) Desde que Blanqui escreveu isto, os 
vários trabalhadores independentes têm, para alguns extensão, foram unidos em 
fábricas. [E desde que Marx escreveu o acima, o tear mecânico invadiu essas fábricas, 
e agora em 1886 está substituindo rapidamente o tear manual. ( Adicionado na 4º 
edição alemã . A indústria da seda de Krefeld também tem uma história para contar 
este assunto.) FE] 
428 
“Quanto mais qualquer manufatura de muita variedade for distribuída e 

atribuída a diferentes artistas, a mesma deve ser melhor executada e com maior 
rapidez, com menos perda de tempo e trabalho.” (“The Advantages of the East India 
Trade,” Lond., 1720, p. 71.) 
429 

“Trabalho fácil é habilidade transmitida.” (Th. Hodgskin, "Popular Political 
Economy", p. 48.) 
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“As artes também ... no Egito alcançaram o grau necessário de perfeição. Pois é o 
único país onde os artífices não podem de forma alguma se intrometer nos assuntos 
de outra classe de cidadãos, mas devem seguir apenas aquele chamado que por lei é 
hereditário em seu clã ... Em outros países, é descoberto que tra desmen dividir sua 
atenção entre muitos objetos. Em uma época eles experimentam a agricultura, em 
outra eles vão para o comércio, em outra eles se ocupam com duas ou três ocupações 
ao mesmo tempo. Nos países livres, eles frequentam principalmente as assembléias 
do povo ... No Egito, ao contrário, todo artífice é severamente punido se se intromete 
nos assuntos de Estado, ou exerce vários ofícios ao mesmo tempo. Portanto, não há 
nada que perturbe sua aplicação à sua vocação ... Além disso, visto que eles herdaram 
de seus antepassados numerosas regras, eles estão ansiosos para descobrir novas 
vantagens ” (Diodorus Siculus: Bibl. Hist. I. 1. c. , 74.) 


431 „ Relato 





histórico e descritivo de Brit. Índia, & c. ”Por Hugh Murray e James 
Wilson, & c., Edimburgo 1832, v. Il., P. 449. O tear indiano é vertical, ou seja, a 
urdidura é esticada verticalmente. 
432 

Darwin em seu trabalho de época sobre a origem das espécies, comenta, com 
referência aos órgãos naturais de plantas e animais: “Enquanto um mesmo órgão 
tiver diferentes tipos de trabalho a realizar, uma base para sua mutabilidade pode 
possivelmente seja encontrado nisso que a seleção natural preserva ou suprime cada 
pequena variação da forma com menos cuidado do que se aquele órgão fosse 
destinado a um único propósito especial. Assim, as facas que são adaptadas para 
cortar todos os tipos de coisas podem, em geral, ter uma forma; mas um implemento 
destinado a ser usado exclusivamente de uma maneira deve ter um formato 


diferente para cada uso diferente. ” 
433 

No ano de 1854, Genebra produziu 80.000 relógios, o que não é um quinto da 
produção do cantão de Neufchâtel. Só La Chaux-de-Fond, que podemos considerar 
uma enorme fábrica de relógios, produz anualmente o dobro de Genebra. De 1850 a 
1861, Genebra produziu 720.000 relógios. Ver “Relatório de Genebra sobre o comércio 
de relógios ” em “Relatórios dos Secretários da Embaixada e Legação de HM sobre as 
Manufaturas, Comércio, etc., No. 6, 1863.” A falta de conexão, por si só, entre os 
processos em que se concretiza a produção de artigos que consistem meramente em 
partes encaixadas , torna muito difícil converter tal manufatura em um ramo da 
indústria moderna realizada por máquinas; mas, no caso de um relógio, há dois 
outros impedimentos adicionais: a minúcia e delicadeza de suas peças e seu caráter 
de artigo de luxo. Daí sua variedade, que é tal que nas melhores casas de Londres 
dificilmente uma dúzia de relógios é feita da mesma forma no decorrer de um ano. A 
relojoaria da Srs. Vacheron & Constantin, na qual máquinas foram empregadas com 
sucesso , produz no máximo três ou quatro variedades diferentes de tamanho e 
forma. 
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Na relojoaria, exemplo clássico de manufatura heterogênea, podemos estudar 


com grande acurácia a mencionada diferenciação e especialização dos instrumentos 
de trabalho ocasionada pela subdivisão do artesanato. 
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“Em uma coabitação tão próxima do povo, o transporte deve ser menor.” (“As 
vantagens do comércio das Índias Orientais”, p. 106.) 
ii “O isolamento das diferentes etapas de fabricação, decorrente do emprego de 
mão-de-obra manual, aumenta imensamente o custo de produção, a perda 
decorrente principalmente das meras remoções de um processo para outro.” (“The 
Industry of Nations.” Lond ., 1855, Parte II, p. 200.) 


“Ela (a divisão do trabalho) produz também uma economia de tempo, separando 
o trabalho em seus diferentes ramos, todos os quais podem ser levados à execução no 
mesmo momento .... Ao levar a cabo todos os diferentes processos em uma vez, que 
um indivíduo deve ter executado separadamente, torna-se possível produzir uma 
infinidade de pinos completamente acabados ao mesmo tempo que um único pino 
pode ter sido cortado ou pontiagudo. ” (Dugald Stewart, lc, p. 319.) 
4 
= “Quanto mais variedade de artistas para cada manufatura ... quanto maior a 
ordem e regularidade de cada trabalho, o mesmo deve ser feito em menos tempo, o 
trabalho deve ser menor.” (“As vantagens”, & c., P. 68.) 
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No entanto, o sistema de manufatura, em muitos ramos da indústria, alcança 


esse resultado, mas de forma muito imperfeita, porque não sabe controlar com 
certeza as condições químicas e físicas gerais do processo de produção. 

44 

= "Quando (pela natureza peculiar da produção de cada manufatura), o número de 
processos em que é mais vantajoso dividi-lo é determinado, bem como o número de 
indivíduos a serem empregados, então todas as outras manufaturas que o fazem não 
empregar um múltiplo direto deste número produzirá o artigo a um custo maior ... 
Daí surge uma das causas do grande tamanho dos estabelecimentos de manufatura ”. 
(C. Babbage. "On the Economy of Machinery", 1º ed. Londres. 1832. Ch. Xxi, pp. 172- 
73.) 


441 
Na Inglaterra, o forno de fusão é distinto do forno de vidro no qual o vidro é 


manipulado. Na Bélgica, um único forno serve para os dois processos. 
442 

Isso pode ser visto em W. Petty, John Bellers, Andrew Yarranton, “As Vantagens 
do Comércio das Indias Orientais” e J. Vanderlint, para não mencionar outros. 
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No final do século 16, morteiros e peneiras ainda eram usados na França para 


triturar e lavar minérios. 
444 

A toda a história do desenvolvimento de máquinas pode ser rastreada na história 
do moinho de milho. A fábrica na Inglaterra ainda é uma “usina”. Nas obras 
tecnológicas alemãs da primeira década deste século, o termo “Mühle” ainda é 
usado, não apenas para todas as máquinas movidas pelas forças da Natureza, mas 
também para todas as manufaturas onde são aplicados aparelhos da natureza de 
máquinas. 
445 

Como será visto com mais detalhes no próximo livro desta obra, Adam Smith não 
estabeleceu uma única proposição nova relativa à divisão do trabalho. O que, 
entretanto, o caracteriza como o economista político por excelência do período da 
Manufatura, é a ênfase que ele dá à divisão do trabalho. A parte subordinada que ele 
atribui à maquinaria deu ocasião, nos primeiros dias da moderna indústria mecânica, 
à polêmica de Lauderdale e, em um período posterior, à de Ure. A. Smith também 
confunde a diferenciação dos instrumentos de trabalho , em que os próprios 
trabalhadores de detalhes tomaram parte ativa, com a invenção das máquinas; neste 
último, não são os operários nas manufaturas, mas os homens eruditos, os artesãos e 
mesmo os camponeses (Brindley), que desempenham um papel. 
446 

“O fabricante mestre, ao dividir o trabalho a ser executado em diferentes 
processos, cada um exigindo diferentes graus de habilidade ou de força, pode 
adquirir exatamente aquela quantidade exata de ambos que é necessária para cada 
processo; ao passo que, se todo o trabalho foi executado por um trabalhador, essa 


pessoa deve possuir habilidade suficiente para executar a mais difícil, e força 
suficiente para executar a mais trabalhosa das operações em que o artigo está 
dividido. ” (Ch. Babbage, lc, ch. Xix.) 
447 

Por exemplo, desenvolvimento anormal de alguns músculos, curvatura dos ossos, 
etc. 
448 

A pergunta feita por um dos Comissários de Inquérito, Como os jovens são 
mantidos firmemente em seu trabalho, foi respondida muito corretamente pelo Sr. 
Wm. Marshall, o gerente geral de uma fábrica de vidro: “Eles não podemos 
negligenciar seu trabalho; quando eles começam, eles devem continuar, eles são 
iguais às peças de uma máquina. ” ("Children's Empl. Comm.", 4º Rep., 1865, p. 247.) 
449 

Dr. Ure, em sua apoteose da Indústria Mecânica Moderna, traz à tona o caráter 
peculiar da manufatura com mais nitidez do que os economistas anteriores, que não 
tinham seu interesse polêmico no assunto, e mais nitidamente até mesmo do que 
seus contemporâneos Babbage, por exemplo, que , embora muito superior como 
matemático e mecânico, tratava a indústria mecânica apenas do ponto de vista da 
manufatura. Ure diz: “Esta apropriação ... para cada um, um trabalhador de valor e 
custo apropriados foi naturalmente atribuído, forma a própria e ssência da divisão do 
trabalho.” Por outro lado, ele descreve esta divisão como "adaptação do trabalho aos 
diferentes talentos dos homens" e, por último, caracteriza todo o sistema de 
manufatura como "um sistema para a divisão ou gradação do trabalho", como "a 
divisão do trabalho em graus de habilidade ”, & c. (Ure, lc, pp. 19-23 passim.) 
450 

“Cada ser artesão ... activado para aperfeiçoar-se pela prática em um só ponto, 
tornou-se .. . um trabalhador mais barato. ” (Ure, lc, p. 19.) 
451 

“A divisão do trabalho procede da separação das profissões, as mais amplamente 
distintas daquela divisão, onde vários laboratórios dividem entre si a preparação de 
um mesmo produto, como na manufatura.” (Storch: “ Cours d'Econ. Pol.” Paris Edn. 
T. I, p. 173.) “Nous rencontrons chez les peuples parvenus à un sure degré de 
civilization trois genres de divisions d'in dustrie: la première , que nous nommerons 
générale, amène la diference des producteurs en agriculteurs, manufacturiers et 
commerçants, elle se rapporte aux trois principales branches d'industrie nationale; la 
seconde qu'on pourrait appeler spéciale, est l a division de chaque gênero d'industrie 
en espèces ... la troisième division d'industrie, celle enfin qu'on devrait qualifier de 
division de la besogne em de travail proprement dit, est celle qui s'établit dans les 
arts et les métiers séparés ... qui s'étab lit dans la plupart des manufactures et des 
ateliers . ” [Entre os povos que alcançaram um certo nível de civilização, 
encontramos três tipos de divisão do trabalho: a primeira, que chamaremos geral, 
provoca a divisão dos produtores em agricultores, fabricantes e comerciantes, que 


corresponde a os três ramos principais do trabalho da nação; a segunda, que 
poderíamos chamar de particular, é a divisão do trabalho de cada ramo em espécies. 
... À terceira divisão do trabalho, que se poderia designar como divisão de tarefas, ou 
do trabalho propriamente dita, é aquela que cresce nos ofícios e ofícios individuais ... 
que é estabelecida na maioria das fábricas e workshops] (Skarbek, lc, pp. 84, 85.) 
452 
E Nota à terceira edição. O estudo subsequente muito investigativo da condição 
primitiva do homem levou o autor à conclusão de que não foi a família que se 
desenvolveu originalmente na tribo, mas que, ao contrário, a tribo era a forma 
primitiva e espontaneamente desenvolvida de associação humana , com base no 
parentesco consanguíneo, e que a partir do primeiro afrouxamento incipiente dos 
laços tribais, as muitas e várias formas da família foram posteriormente 
desenvolvidas. [FE] 
453 

Sir James Steuart é o economista que melhor tratou deste assunto. Quão pouco 
conhecido seu livro, que surgiu dez anos antes de “A Riqueza das Nações”, mesmo 
na atualidade, pode ser julgado pelo fato de os admiradores de Malthus nem mesmo 
saberem que a primeira edição do trabalho deste último sobre a população contém, 
exceto na parte puramente declamatória, muito pouco, exceto extratos de Steuart e, 
em menor grau, de Wallace e Townsend. 
454 

“Há uma certa densidade populacional que é conveniente, tanto para as relações 
sociais, quanto para aquela combinação de forças pela qual a produção do trabalho é 
aumentada.” (James Mill, lc, p. 50.) “À medida que o número de trabalhadores 
aumenta, o poder produtivo da sociedade aumenta na proporção composta desse 
aumento, multiplicado pelos efeitos da divisão do trabalho.” (Th. Hodgskin, lc, pp. 
125, 126.) 
455 

Em consequência da grande demanda de algodão após 1861, a produção de 
algodão, em alguns distritos densamente povoados da Índia, foi estendida às custas 
do cultivo de arroz. Em consequência, surgiram fomes locais, os defeituosos meios de 
comunicação não permitindo que a falta de arroz em um distrito fosse compensada 
pela importação de outro. 
456 

Assim, a fabricação de ônibus espaciais formou, já no século 17, um ramo especial 
da indústria na Holanda. 
457 

Se a manufatura de lã da Inglaterra não está dividida em várias partes ou ramos 
apropriados para lugares particulares, onde são apenas ou principalmente fabricados; 
tecidos finos em Somersetshire, grossos em Yorkshire, longos ells em Exeter, soies em 
Sudbury, crepes em Norwich, linhos em Kendal, cobertores em Whitney e assim por 
diante. ” (Berkeley: “The Querist,” 1751, 8 520.) 


458 
A. Ferguson: “History of Civ il Society.” Edimburgo, 1767; Parte IV, seção ii., p. 


285. 
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Na manufatura adequada, diz ele, a divisão do trabalho parece ser maior, porque 
“os empregados em todos os ramos diferentes da obra podem muitas vezes ser 
reunidos na mesma oficina e colocados imediatamente sob a vista do espectador. 
Nessas grandes manufaturas, (!) Pelo contrário, que se destinam a suprir as grandes 
carências da grande massa do povo, um ramo muito diferente da obra emprega tão 
grande número de operários, que é impossível recolhê-los todos na mesma casa de 
trabalho ... a divisão não é tão óbvia.” (A. Smith: “Wealth of Nations,” bk. I, ch. I.) A 
célebre passagem no mesmo capítulo que começa com as palavras, “Observe a 
acomodação do artífice ou diarista mais comum em um civilizado e país próspero ”, 
etc., e, em seguida, passa a descrever o que um enorme número e variedade de 
indústrias contribuem para a satisfação das necessidades de um trabalhador comum , 
é copiado quase palavra por palavra dos comentários de B. de Mandeville para sua” 
Fábula de as Abelhas, ou Vícios Privados, Benefícios Publick. ” (Primeira edição, sem 
as observações, 1706; com as observações, 1714.) 
460 

“Já não há nada que possamos chamar de recompensa natural do trabalho 
individual. Cada trabalhador produz apenas uma parte de um todo, e cada parte, não 
tendo nenhum valor ou utilidade em si mesma , não há nada que o trabalhador possa 
agarrar e dizer: É meu produto, isso eu guardarei para mim ”. (“Trabalho Defendido 
contra as Reivindicações do Capital.” Lond., 1825, p. 25.) O autor desta admirável 
obra é o Th. Hodgskin já citei. 
461 

Essa distinção entre divisão do trabalho na sociedade e na manufatura foi 
praticamente ilustrada para os ianques. Um dos novos impostos concebidos em 
Washington durante a guerra civil, era o imposto de 6% “sobre todos os produtos 
industriais”. Pergunta: O que é um produto industrial? Resposta da legislatura: Uma 
coisa é produzida “quando é feita” e é feita quando está pronta para venda. Agora, 
para um exemplo entre muitos. Os fabricantes do Novo Yor k e da Filadélfia 
costumavam “fazer” guarda-chuvas com todos os seus pertences. Mas, uma vez que 
um guarda-chuva é um mixtum compositum de partes muito heterogêneas, aos poucos 
essas partes se tornaram produtos de várias indústrias separadas , operadas 
independentemente em lugares diferentes. Eles entraram como mercadorias 
separadas na manufatura guarda-chuva, onde foram encaixados. Os ianques deram 
aos artigos assim ajustados o nome de “artigos reunidos”, um nome que eles 
merecem, por serem um conjunto de impostos. Assim, o guarda-chuva “monta”, 
primeiro, 6% sobre o preço de cada um de seus elementos e mais 6% sobre seu 
próprio preço total. 
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“ On peut ... établir en règle générale, que moins l'autorité préside à la division du 
travail dans l'intérieur de la société, mais la division du travail se développe dans 
l'intérieur de l'atelier, et plus elle y est soumise à l'a utorité d'un seul. Ainsi l'autorité 
dans l'atelier et celle dans la société, par rapport à division du travail, so en raison 
inverse l'une de l'autre . " [Pode ... ser estabelecido como regra geral que quanto 
menos autoridade preside a divisão do trabalho dentro da sociedade, mais a divisão 
do trabalho se desenvolve dentro da oficina, e mais ela está sujeita à autoridade de 
um Pessoa solteira. Assim, a autoridade na oficina e a autoridade na sociedade em 
relação à divisão do trabalho estão em razão inversa entre si] (Karl Marx, “Misère,” & 
c., Pp. 130-131.) 
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Lieut.-Col. Mark Wilks: “Historical Sketches of the South of India.” Lond., 1810- 
17, v. 1., pp. 118-20 . Uma boa descrição das várias formas das comunidades indígenas 
pode ser encontrada em “Modern India”, de George Campbell. Lond., 1852. 


4 

= “Sob esta forma simples ... os habitantes indígenas do país viveram desde tempos 
imemoriais. Os limites das aldeias foram raramente alterados; e embora as próprias 
aldeias tenham sido às vezes feridas e até desoladas pela guerra, fome e doenças, o 
mesmo nome, os mesmos limites, os mesmos interesses e até as mesmas famílias 
perduram por séculos. Os habitantes não se preocupam com a dissolução e divisão de 
reinos; enquanto a aldeia permanece inteira, eles não se importam com que poder ela 
é transferida, ou com que soberania ela devolve; sua economia interna permanece 
inalterada. ” (Th. Stamford Raffles, falecido Lieut. Gov. of Java: "The History of Java." 
Lond., 1817, Vol. I., p. 285.) 
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“Não é suficiente que o capital” (o escritor deveria ter dito os meios necessários 
de subsistência e de produção) “necessário para a subdivisão do artesanato esteja 
pronto na sociedade: também deve ser acumulado nas mãos dos empregadores em 
quantidades suficientemente grandes para permitir-lhes conduzir suas operações em 
grande escala .... Quanto mais aumenta a divisão, mais o emprego constante de um 
determinado número de trabalhadores requer um maior dispêndio de capital em 
ferramentas, matéria-prima, & c. ” (Storch: “Cours d'Econ. Polit.” Paris Ed., T. I., pp. 
250, 251.) “ La concentração des instrumentos de produção et la division du travail 
sont aussi inséparables l'une de l'autre que le sont, dans le régime politique, la 
concentração des pouvoirs publics et la division des intérêts privés . ” [A 
concentração dos instrumentos de produção e a divisão do trabalho são tão 
inseparáveis uma da outra, como o são, na esfera política, a concentração dos poderes 
públicos e a divisão dos interesses privados.) (Karl Marx, lc, p. . 134.) 
466 

Dugald Stewart chama os trabalhadores da manufatura de "autômatos vivos ... 
empregados nos detalhes do trabalho”. (I. c., P. 318.) 
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Nos corais, cada indivíduo é, de fato, o estômago de todo o grupo; mas fornece 
alimento ao grupo, em vez de, como o patrício romano, retirá- lo. 
— * Louvrier qui porte dans ses bras tout un métier, peut aller partout exercer son 
industrie et trouver des moyens de subsister: l'autre (o trabalhador manufatureiro) 
n'est qu'un accessoire qui, séparé de ses confrères, n 'a plus ni capacité, ni 
indépendance, et qui se trouve force d'accepter la loi qu'on juge à propos de lui 
imposer . ” [O trabalhador que é o mestre de todo um ofício pode trabalhar e 
encontrar meios de subsistência em qualquer lugar; o outro (o trabalhador 
manufatureiro) é apenas um apêndice que, quando está separado de seus 
companheiros, não possui capacidade nem independência e se vê forçado a aceitar 
qualquer lei que se julgue adequada impor ] (Storch, lc, Petersb. editar., 1815, t. I., p. 
204.) 
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A. Ferguson, lc, p. 281: “O primeiro pode ter ganho o que o outro perdeu.” 


47 


“O homem de conhecimento e o trabalhador produtivo passam a ser amplamente 
divididos um do outro, e o conhecimento, em vez de permanecer a escrava do 
trabalho nas mãos do trabalhador para aumentar seus poderes produtivos ... quase 
em toda parte se colocou contra trabalho ... sistematicamente iludindo e levando-os 
(os trabalhadores) ao erro, a fim de tornar suas forças musculares inteiramente 
mecânicas e obedientes. ” (W. Thompson: “An Inquiry into the Principle s of the 
Distribution of Wealth.” Londres, 1824, p. 274.) 


471 
A. Ferguson, lc, p. 280 


72 


J. D. Tuckett: "Uma História do Estado Passado e Presente da População 
Trabalhadora." Lond., 1846. 
473 

A. Smith: “Wealth of Nations,” Bk. v., ch. eu, art. ii. Sendo um aluno de A. 
Ferguson que mostrou os efeitos desvantajosos da divisão do trabalho, Adam Smith 
foi perfeitamente claro neste ponto. Na introdução à sua obra, onde ex professo 
enaltece a divisão do trabalho, indica apenas superficialmente que ela é a fonte das 
desigualdades sociais. Somente no 5º Livro, sobre a Receita do Estado, ele reproduz 
Ferguson. Em meu "Misère de la Philosophie", expliquei suficientemente a conexão 
histórica entre Ferguson, A. Smith, Lemontey e Say, no que diz respeito a suas 
críticas à Divisão do Trabalho, e mostrei, pela primeira vez, essa Divisão do O 
trabalho praticado nas manufaturas é uma forma específica do modo de produção 
capitalista. 


474 
Ferguson já havia dito, lc, p. 281: “E pensar a si mesmo, nesta era de separações, 


pode se tornar uma arte peculiar.” 


475 
G. Garnier, vol. V. de sua tradução de A. Smith, pp. 4-5. 


47 


Ramazzini, professor de medicina prática em Pádua, publicou em 17/13 sua obra 
“De morbis artificum”, que foi traduzida para o francês cap 1781, reimpressa em 1841 
na “Encyclopédie des Sciences Médicales. /me Dis. Auteurs Classiques. ” O período 
da Indústria Mecânica Moderna, é claro, ampliou muito seu catálogo de doenças do 
trabalho. Veja “ Hygiène physique et morale de l'ouvrier dans les grandes villes en 
général et dans la ville de Lyon en particulier. Par le Dr. AL Fonteret , Paris, 1858 “e” 
Die Krankheiten, welche verschiednen Stânden, Altern und Geschlechtern 
eigenthümlich sind. 6 Vols. Ulm, 1860 “e outros. Em 1854, a Society of Arts nomeou 
uma Comissão de Inquérito em patologia industrial. A lista de documentos 
recolhidos por esta comissão pode ser vista no catálogo do “Twickenham Economic 
Museum”. Muito importantes são os “Relatórios de Saúde Pública” oficiais . Ver 
também Eduard Reich, MD “Ueber die Entartung des Menschen,” Erlangen, 1868. 
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(D. Urquhart: “Palavras Familiares.” Lond., 1855, p. 119.) Hegel tinha pontos de 
vista muito heréticos sobre a divisão do trabalho. Em seu “Rechtsphilosophie”, ele 
diz: “Por homens bem educados entendemos em primeira instância, aqueles que 
podem fazer tudo o que os outros fazem.” 
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A simples crença no gênio inventivo exercido a priori pelo capitalista individual 
na divisão do trabalho, existe hoje apenas entre os professores alemães, da cunho de 
Herr Roscher, que, para recompensar o capitalista de cuja divisão principal 
jupiteriana de laboratório nosso sprang pronto formado, dedica-lhe “vários salários” 
(diversos Arbeitslôhne ). A aplicação mais ou menos extensa da divisão do trabalho 
depende do tamanho da bolsa, não da grandeza do gênio. 
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Os escritores mais antigos, como Petty e o autor anônimo de “Vantagens do 
Comércio das Índias Orientais”, destacam o caráter capitalista da divisão do trabalho 
aplicada na manufatura mais do que A. Smith. 
480 

Entre os modernos podem ser excluídos alguns escritores do século XVIII, como 
Beccaria e James Harris, que no que diz respeito à divisão do trabalho seguem quase 
inteiramente os antigos. Assim, Beccaria: “ Ciascuno prova coll'esperienza, che 
aplicando la mano e l'ingegno sempre allo stesso genere di opere e di produtte, egli 
più facili, più abbondanti e migliori ne traca risultati, di quello che se ciascuno 
isolatamente le cose tutte a se necessarie solta nto facesse .... Dividendosi in tal 
maniera per la comune e privata utilità gli uomini in varie classi e condizioni . ” 
[Todos sabem por experiência que se as mãos e a inteligência forem sempre aplicadas 
ao mesmo tipo de trabalho e aos mesmos produtos, estes serão produzidos mais 


facilmente, em maior abundância e em maior qualidade do que se cada indivíduo 
fizer para si tudo as coisas de que necessita ... Desse modo, os homens são divididos 
em várias classes e condições, para seu próprio benefício e para o da mercadoria.) 
(Cesare Beccaria: “Elementi di Econ: Pubblica,” ed. Custodi, Parte Moderna, t. Xi, p. 
29.) James Harris, posteriormente conde de Malmesbury, celebrado pelos "Diários" de 
sua embaixada em São Petersburgo, diz em uma nota ao seu "Dialog ue Concerning 
Happiness", Lond., 1741 , reimpresso posteriormente em "Três Tratados, 3 Ed., Lond., 
1772:" Todo o argumento para provar a naturalidade da sociedade (isto é, por divisão 
de empregos) ... é retirado do segundo livro da República de Platão. ” 
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Assim, na Odisséia xiv., 228, [P Allo ç gar talloisin aner epiterpetai ergoi ç” Para 
homens diferentes se alegram em obras diferentes) e Archilochus em Sextus 
Empiricus, [“allo ç al Iw ep ergo kardihn iainetai.” os homens diferem quanto às 
coisas que alegram seus corações] 
— [”Poll hpistaio erga, cacw ç d hpistano panta.” Ele podia fazer muitas obras, mas 
todas mal - Homero] Todo ateniense se considerava superior como produtor de 
mercadorias a um espartano; pois este último em tempo de guerra tinha homens 
suficientes à sua disposição, mas não podiam comandar dinheiro, como Tucídides faz 
Péricles dizer no discurso que incitou os atenienses à guerra do Peloponeso: 
[ swmasi te etoimoteroi oi autonrgoi twn anthrwpwn h crhmasi polemein” as 
pessoas que produzem para seu próprio consumo preferem deixar que a guerra 
tenha seus corpos do que seu dinheiro] (Thuc .: 1, I. c. 41.) No entanto, mesmo no que 
diz respeito à produção material, [autarceia autossuficiente], em oposição a a divisão 
do trabalho permaneceu seu ideal, ["parwn gar to, eu, para toutwn cai to autares 
s." Pois com o último há bem-estar, mas com o primeiro há independência.) Deve-se 
mencionar aqui que na data da queda dos 30 Tiranos ainda não havia 5.000 
atenienses sem propriedade de terras. 
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Com Platão, a divisão do trabalho dentro da comunidade é um desenvolvimento 
dos requisitos multifacetados e das capacidades limitadas dos indivíduos. O ponto 
principal com ele é que o trabalhador deve se adaptar ao trabalho, não o trabalho ao 
trabalhador ; este último é inevitável, se ele realizar várias operações ao mesmo 
tempo, subordinando uma ou outra. [Ou gar ethelei to prattomenon ten tou 
prattonioV scholen perimenein, tudo anagke ton Pprattonta to prattomeno 
epakoloothein me en parergou merei. Anagke. Ek de touton pleio te ekasta gignetai 
kai kallion kai raon, otan eiV en kaia physin kai en kairo scholen ton allon agon, 
pratte. ”] [Pois o trabalhador deve esperar pelo trabalho; não vai esperar seu lazer e 
se permitir ser morto em um momento livre. - Sim, deve, - Portanto, a conclusão é 
que mais será produzido de tudo e o trabalho será mais fácil e melhor feito, quando 
cada homem for liberado de todas as outras ocupações para fazer, no momento certo, 
aquela coisa para a qual ele está naturalmente preparado.|] (Rep. 1. 2. Ed. Baiter, 


Orelli, etc.) Assim, em Tucídides, lc, c. 142: “A navegação marítima é uma arte como 
qualquer outra e não pode, conforme as circunstâncias exigirem, ser exercida como 
ocupação subsidiária; não, outras ocupações subsidiárias não podem ser realizadas ao 
lado desta. ” Se a obra, diz Platão, tiver que esperar pelo trabalhador, o ponto crítico 
do processo será perdido e o artigo estragado, “ergou cairon diollutai”. [Se alguém 
deixar escapar ...] A mesma ideia platônica é recorrente no protesto das 
arquibancadas inglesas contra a cláusula do Factory Act que prevê horários fixos de 
refeição para todos os operativos. Seu negócio não pode esperar a conveniência dos 
trabalhadores, pois “nas várias operações de chamuscar, lavar, branquear, desfigurar 
, Calandrar e tingir, nenhum deles pode ser interrompido em um determinado 
momento sem risco de danos ... para fazer cumprir a mesma hora de jantar para 
todos os trabalhadores pode ocasionalmente sujeitar bens valiosos ao risco de perigo 
por operações incompletas. ” Le pla tonisme ou va-t-il se nicher ! [Onde o platonismo 
será encontrado a seguir!) 
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Xenofonte diz que não é apenas uma honra receber comida da mesa do Rei da 
Pérsia, mas tal comida é muito mais saborosa do que outra. “E não há nada de 
maravilhoso nisso, pois, como as outras artes são levadas a uma perfeição especial 
nas grandes cidades, a comida real é preparada de maneira especial. Pois nas 
pequenas cidades o mesmo homem faz leitos , portas, arados e mesas: muitas vezes, 
também, ele constrói casas por meio da barganha e fica bastante contente se encontra 
costume suficiente para seu sustento. É totalmente impossível para um homem que 
faz tantas coisas fazer todas bem. Mas nas grandes torres, onde cada um pode 
encontrar muitos compradores, uma operação é suficiente para manter o homem que 
a exerce. Não, muitas vezes não há necessidade de um comércio completo, mas um 
homem faz sapatos para homens e outro para mulheres. Aqui e ali, um homem 
ganha a vida costurando, outro cortando sapatos; um não faz nada além de cortar 
roupas, outro nada além de costurar as peças. Segue-se necessariamente, então, que 
aquele que faz o tipo de trabalho mais simples, sem dúvida o faz melhor do que 
qualquer outra pessoa. O mesmo acontece com a arte de cozinhar. ” (Xen. Cyrop. I. 
viii., C. 2.) Xenofonte aqui enfatiza exclusivamente a excelência a ser alcançada no 
valor de uso, embora ele bem saiba que as gradações da divisão do trabalho 


dependem da extensão do mercado . 
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Ele (Busiris) dividiu todos em castas especiais ... ordenou que os mesmos 
indivíduos sempre exercessem o mesmo ofício, pois ele sabia que aqueles que 
mudam de ocupação não se tornam hábeis em nenhuma; mas aqueles que 
constantemente se apegam a uma ocupação, trazem-na à mais alta perfeição. Na 
verdade, também descobriremos que, em relação às artes e ao artesanato, eles 
ultrapassaram seus rivais mais do que um mestre supera um trapalhão; e as 


trapalhadas para a manutenção da monarquia e das demais instituições de seu 


Estado são tão admiráveis que os mais célebres filósofos que tratam desse assunto 
elogiam a constituição do Estado egípcio acima de todas as outras. (Isócrates, Busiris, 


c. 8.) 
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Cfr. Diodorus Siculus. 
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Ure, lc, p. 20 
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Esse é mais o caso na Inglaterra do que na França, e mais na França do que na 
Holanda. 
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Mill deveria ter dito, “de qualquer ser humano que não seja alimentado pelo 


trabalho de outras pessoas”, pois, sem dúvida, as máquinas aumentaram muito o 
número de preguiçosos abastados. 


Qo 
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Ver, por exemplo , Hutton: “Curso de Matemática”. 
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= "Deste ponto de vista, podemos traçar uma linha nítida de distinção entre uma 
ferramenta e uma máquina: pás, martelos, cinzéis, etc., combinações de alavancas e 
parafusos, em todos os quais, não importa o quão complicados possam ser em outros 
aspectos, o homem é a força motriz ... tudo isso se enquadra na idéia de uma 
ferramenta; mas o arado, que é puxado pela força animal, e moinhos de vento, etc., 
deve ser classificado entre as máquinas. ” (Wilhelm Schulz: “Die Bewegung der 
Produktion.” Zürich, 1843, p. 38.) Em muitos aspectos, um livro a ser recomendado. 
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Antes de sua época, máquinas de fiar , embora muito imperfeitas, já haviam sido 
usadas, e a Itália foi provavelmente o país de sua primeira aparição. Uma história 
crítica da tecnologia mostraria quão pouco qualquer uma das invenções do século 18 
é obra de um único indivíduo. H itherto não existe tal livro. Darwin tem nos 
interessado na história da Tecnologia da Natureza, ou seja, na formação dos órgãos 
das plantas e animais, cujos órgãos servem como instrumentos de produção para a 
sustentação da vida. Não merece a história dos órgãos produtivos do homem, dos 
órgãos que constituem a base material de toda organização social, igual atenção? E 
não seria essa história mais fácil de compilar, visto que, como diz Vico, a história 
humana difere da história natural por termos feito a primeira, mas não a última? A 
tecnologia revela o modo de o homem lidar com a Natureza, o processo de produção 
pelo qual ele sustenta sua vida e, portanto, também revela o modo de formação de 
suas relações sociais e das concepções mentais que delas emanam . Mesmo toda 
história da religião que deixa de levar em conta essa base material é acrítica. É, na 
realidade, muito mais fácil descobrir pela análise o núcleo terreno das criações 
nebulosas da religião, do que, inversamente, é desenvolver a partir das relações reais 
da vida as formas celestiais correspondentes dessas relações. O último método é o 


único materialista e, portanto, o único científico. Os pontos fracos do materialismo 
abstrato das ciências naturais, um materialismo que exclui a história e seu processo, 
são imediatamente evidentes nas concepções abstratas e ideológicas de seus porta- 
vozes, sempre que se aventuram além dos limites de sua própria especialidade. 
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Principalmente na forma original do tear mecânico, reconhecemos, à primeira 
vista, o antigo tear. Em sua forma moderna, o tear mecânico sofreu alterações 
essenciais. 
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dá Foi apenas durante os últimos 15 anos (isto é, desde cerca de 1850), que uma parte 
cada vez maior dessas máquinas-ferramenta foi feita na Inglaterra por máquinas, e 
não pelos mesmos fabricantes que as fazem. Exemplos de máquinas para a fabricação 
dessas ferramentas mecânicas são, o motor automático de fabricação de bobinas, o 
motor de cardetting, máquinas de fabricação de lançadeiras e máquinas para forjar 
mulas e fusos de acelerador. 
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Moisés diz: “Não amordaçarás o boi que pisa o milho.” Os filantropos cristãos da 
Alemanha, ao contrário, prendiam no pescoço dos servos uma tábua de madeira, que 
usavam como força motriz para moer, a fim de evitar que colocassem farinha na boca 
com as mãos. 
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Foi em parte a falta de riachos com boa queda sobre eles, e em parte suas batalhas 
com a superabundância de água em outros aspectos, que obrigou os holandeses a 
recorrer ao vento como força motriz. O próprio moinho de vento foi obtido da 
Alemanha, onde sua invenção foi a origem de uma bela disputa entre os nobres, os 
padres e o imperador sobre a qual dos três o vento "pertencia". O ar escraviza, era o 
grito na Alemanha, ao mesmo tempo que o vento libertava a Holanda. O que 
reduziu à escravidão, neste caso, não foi o holandês, mas a terra para o holandês. Em 
1836, 12.000 moinhos de vento de 6.000 cavalos de potência ainda eram empregados 
na Holanda, para evitar que dois terços da terra fossem reconvertidos em pântanos. 
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It foi, de fato, muito melhorado pelo primeiro motor de ação simples de Watt; 
mas, nesta forma, continuou a ser uma mera máquina para levantar água e o licor das 
minas de sal. 
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“A união de todos esses instrumentos simples, acionados por um único motor, 
constitui uma máquina.” (Babbage, lc) 
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Em janeiro de 1861, John C. Morton leu antes da Society of Arts um artigo sobre 
“As forças empregadas na agricultura”. Ele declara: “Todo aperfeiçoamento que 
promova a uniformidade do terreno torna a máquina a vapor cada vez mais aplicável 
à produção de força mecânica pura ... A potência dos cavalos é necessária sempre que 


cercas tortas e outras obstruções impedem a ação uniforme. Essas obstruções estão 
desaparecendo a cada dia. Para operações que exigem mais exercício de vontade do 
que força real, o único poder aplicável é aquele controlado por cada instinto pela 
mente humana - em outras palavras, o poder do homem. ” O Sr. Morton então reduz 
a força do vapor, os cavalos de força e a força de trabalho à unidade em geral para 
uso em motores a vapor, ou seja, a força necessária para levantar 33.000 libras. um pé 
em um minuto, e calcula que o custo de um cavalo-vapor de uma máquina a vapor 
seja de 3 d. e de um cavalo de 5 1⁄2 d. por hora. Além disso, se um cavalo deve manter 
totalmente sua saúde, ele não pode trabalhar mais do que 8 horas por dia. Três pelo 
menos em cada sete cavalos usados na lavoura durante o ano podem ser dispensados 
usando a força do vapor, a uma despesa não maior do que aquela que os cavalos 
dispensados custariam durante os 3 ou 4 meses em que por si só podem ser usados 
com eficácia. Por fim, a força a vapor, nas operações agrícolas em que pode ser 
empregada, melhora, em comparação com os cavalos de força, a qualidade do 
trabalho. Para fazer o trabalho de uma máquina a vapor seriam necessários 66 
homens, a um custo total de 15 s. uma hora, e para fazer o trabalho de um cavalo, 32 
homens, a um custo total de 8 s. uma hora. 
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Faulhaber, 1625; De Caus, 1688. 
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A turbina moderna libera a exploração industrial de energia hídrica de muitos de 
seus antigos grilhões. 
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“Nos primórdios das manufaturas têxteis, a localização da fábrica dependia da 
existência de uma corrente com queda suficiente para girar uma roda d'água; e, 
embora o estabelecimento dos moinhos de água fosse o início da quebra do sistema 
doméstico de manufatura, ainda assim os moinhos necessariamente situados sobre 
riachos, e freqüentemente a distâncias consideráveis um do outro, faziam parte de 
um sistema rural, ao invés de um sistema urbano; e não foi até a introdução da força 
a vapor como um substituto para o riacho que as fábricas foram reunidas nas cidades 
e localidades onde o carvão e a água necessários para a produção de vapor foram 
encontrados em quantidades suficientes. A máquina a vapor é a origem das cidades 
manufatureiras. ” (A. Redgrave em "Relatórios do Insp. De Fato., 30 de abril de 1860," 
p. 36.) 
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Do ponto de vista da divisão do trabalho na manufatura, tecer não era simples, 


mas, ao contrário, complicado trabalho manual; e, conseqüentemente, o tear 
mecânico é uma máquina que faz um trabalho muito complicado. É totalmente 
errôneo supor que a maquinaria moderna originalmente se apropriou daquelas 
operações que a divisão do trabalho havia simplificado. A fiação e a tecelagem foram, 
durante o período de manufatura, divididas em novas espécies, e os implementos 


foram modificados e melhorados; mas o trabalho em si não foi de forma alguma 


Z 


dividido e reteve seu caráter artesanal. Não é o trabalho, mas o instrumento de 
trabalho, que serve como ponto de partida da máquina. 
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Antes da época da Indústria Mecânica, a manufatura de lã era a manufatura 
predominante na Inglaterra. Portanto, era nessa indústria que, na primeira metade 
do século XVIII, se realizava o maior número de experimentos. Cotton , que exigia 
uma preparação menos cuidadosa para seu tratamento com máquinas, tirou o 
benefício da experiência adquirida com a lã, assim como posteriormente a 
manipulação da lã com máquinas se desenvolveu nas linhas de fiação de algodão e 
tecelagem com máquinas . Foi apenas durante os 10 anos imediatamente anteriores a 
1866 que detalhes isolados da manufatura da lã, como a lã, foram incorporados ao 
sistema fabril. “A aplicação de força ao processo de pentear a lã ... extensivamente 
em operação desde a introdução da máquina de pentear, especialmente a de Lister ... 
sem dúvida teve o efeito de tirar um grande número de homens do trabalho. A lã era 
antigamente penteada à mão, mais frequentemente na cabana da penteadeira. Agora 
é muito geralmente penteado na fábrica, e o trabalho manual é substituído, exceto 
em alguns tipos específicos de trabalho, em que a lã penteada à mão ainda é 
preferida. Muitas das penteadeiras encontraram emprego nas fábricas, mas o 
produto das penteadeiras tem uma proporção tão pequena em relação à máquina, 
que o emprego de um grande número de penteadeiras acabou. ” (“Rep. Do Insp. De 
Fato. De 31 de outubro de 1856,” p. 16.) 
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“O princípio do sistema de fábrica, então, é substituir ... a partição de um processo 
em seus constituintes essenciais, para a divisão ou graduação do trabalho entre os 
artesãos.” (Andrew Ure: "The Philosophy of Manufactures", Lond., 1835, p. 20.) 
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O tear mecânico foi inicialmente feito principalmente de madeira; em sua forma 
moderna aprimorada, é feito de ferro. Até que ponto as formas antigas dos 
instrumentos de produção influenciaram seus novos formos no início, é mostrado, 
entre outras coisas, pela comparação mais superficial do atual tear mecânico com o 
antigo, dos modernos aparelhos de sopro de um alto-forno com a primeira 
reprodução mecânica ineficiente dos bello ws comuns , e talvez mais 
surpreendentemente do que de qualquer outra forma, pelas tentativas antes da 
invenção da presente locomotiva, de construir uma locomotiva que realmente tivesse 
dois pés, que após o forma de um cavalo, ele se erguia alternadamente do solo. Só 
depois de um desenvolvimento considerável da ciência da mecânica e da experiência 
prática acumulada, a forma de uma máquina torna-se inteiramente estabelecida de 
acordo com os princípios mecânicos e emancipada da forma tradicional da 
ferramenta que lhe deu origem. 
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O descaroçador de algodão de Eli Whitney tinha, até tempos muito recentes, 


sofrido mudanças menos essenciais do que qualquer outra máquina do século XVIII. 


Foi apenas durante a última década (ou seja, desde 1856) que outro americano, o Sr. 
Emery, de Albany, Nova York, tornou o gin Whitney antiquado por um 
aperfeiçoamento tão simples quanto eficaz. 
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“The Industry of Nations,” Lond., 1855, Parte II., P. 239. Este trabalho também 


observa: 'Simples e aparentemente sem importância como este apêndice de tornos 
pode parecer, não é, acreditamos, evitar demais afirmar, que sua influência em 
melhorar e estender o uso de máquinas foi tão grande quanto aquela produzida pelas 
melhorias de Watt na própria máquina a vapor. Sua introdução foi imediatamente 
para aperfeiçoar todas as máquinas, baratear e estimular a invenção e o 
aprimoramento. ” 
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Uma dessas máquinas, usada para forjar eixos de roda de pás em Londres, é 
chamada de “Thor”. Ele forja um poço de 1612 toneladas com a mesma facilidade 
com que um ferreiro forja uma ferradura. 
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As máquinas para trabalhar madeira que também podem ser empregadas em 
pequena escala são, em sua maioria, invenções americanas. 


511 A 
ciência, em geral, não custa nada ao capitalista, fato que de forma alguma o 


impede de explorá-la. A ciência de outros é tão anexada ao capital quanto o trabalho 
de outros. A apropriação capitalista e a apropriação pessoal, seja da ciência ou da 
riqueza material, são, entretanto, coisas totalmente diferentes. O próprio Dr. Ure 
deplora a grosseira ignorância da ciência mecânica existente entre seus queridos 
fabricantes que exploram máquinas, e Liebig pode contar uma história sobre a 
espantosa ignorância da química exibida pelos fabricantes de produtos químicos 
ingleses. 
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Ricardo dá tanta ênfase a este efeito da maquinaria (do qual, em outras conexões, 
ele não dá mais atenção do que da distinção geral entre o processo de trabalho e o 
processo de criação de mais-valor), que ocasionalmente perde de vista o valor dado 
pelas máquinas ao produto, e coloca as máquinas no mesmo pé que as forças 
naturais. Assim, “Adam Sm ith em nenhum lugar subestima os serviços que os 
agentes naturais e as máquinas executam para nós, mas ele distingue com muita 
justiça a natureza do valor que eles agregam às mercadorias ... quando realizam seu 
trabalho gratuitamente, a assistência que nos fornecem , não acrescenta nada ao valor 
em troca. ” (Ric., Lc, pp. 336, 337.) Esta observação de Ricardo é, sem dúvida, correta 
na medida em que se dirige contra JB Say, que imagina que as máquinas prestam o 
“serviço” de criação de valor que faz parte de “ Pro se encaixa. ” 
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Um cavalo-força é igual a uma força de 33.000 libras-pé por minuto, ou seja, a 
uma força que aumenta 33.000 libras um pé em um minuto, ou uma libra a 33.000 


pés. Este é o cavalo de força significado no texto. Na linguagem comum, e também 
aqui e ali nas citações neste trabalho, é feita uma distinção entre os cavalos-força 
“nominais” e “comerciais” ou “indicados” do mesmo motor. O cavalo-força antigo 
ou nominal é calculado exclusivamente a partir do comprimento do curso do pistão e 
do diâmetro do cilindro, deixando a pressão do vapor e a velocidade do pistão fora 
de consideração. Exprime praticamente o seguinte: este motor seria um de 50 cavalos 
de potência, se fosse movido com a mesma baixa pressão do vapor e a mesma 
velocidade lenta do pistão, como nos dias de Boulton e Watt. Mas os dois últimos 
fatores aumentaram enormemente desde aqueles dias. Para medir a força mecânica 
exercida hoje por um motor, foi inventado um indicador que mostra a pressão do 
vapor no cilindro. A velocidade do pistão é facilmente verificada. Assim, a potência 
"indicada" ou "comercial" dos cavalos de um motor é expressa por uma fórmula 
matemática, envolvendo diâmetro do cilindro, comprimento do curso, velocidade do 
pistão e pressão do vapor, simultaneamente, e mostrando qual múltiplo de 33.000 
libras é realmente levantado pelo motor em um minuto. Conseqiuentemente, um 
cavalo de potência “nominal” pode exercer três, quatro ou até cinco cavalos de 
potência “indicados” ou “reais”. Esta observação é feita com o propósito de explicar 
várias citações nas páginas subsequentes. - F. E. 
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O leitor que está imbuído de noções capitalistas naturalmente perderá aqui o 
“interesse” que a máquina, na proporção do seu valor de capital, agrega ao produto. 
É, no entanto, facilmente visto que, uma vez que uma máquina não cria mais novo 
valor do que qualquer outra parte de capital constante, ela não pode adicionar 
qualquer valor sob o nome de "juros". É também evidente que aqui, quando tratamos 
da produção de mais-valia, não podemos presumir a priori a existência de qualquer 
parte desse valor sob o nome de interesse . O modo de cálculo capitalista, que parece, 
primã facie , absurdo e repugnante às leis de criação de valor, será explicado no 
terceiro livro desta obra. 
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Esta parte do valor que é acrescentada pela máquina diminui tanto absoluta 


quanto relativamente, quando a máquina elimina cavalos e outros animais que são 
empregados como meras forças motrizes, e não como máquinas para mudar a forma 
da matéria . Pode-se aqui observar, incidentalmente, que Descartes, ao definir os 
animais como meras máquinas, via com os olhos do período manufatureiro, 
enquanto para os olhos da idade média os animais eram assistentes do homem, como 
o foram mais tarde a Von Haller em seu “ Restauratio n der Staatswissenschaften . ” 
Que Descartes, como Bacon, antecipou uma alteração na forma de produção e a 
subjugação prática da Natureza pelo homem, como resultado dos métodos alterados 
de pensamento, é claro em seu “Discours de la Méthode”. Ele diz: “ Il est possible ( 
pelos métodos que ele introduziu na filosofia ) de parvenir à des connaissances fort 
utiles à la vie, et qu'au lieu de cette philosophie spéculative qu'on enseigne dans les 


écoles, on en peut trouver une pratique, par laquelle, co nnaissant la force et les 
actions du feu, de l'eau, de l'air, des astres, et de tous les autres corps qui nous 
environment, aussi distementement que nous connaissons les diversiers de nos 
artisans , nous les pourrions empregador en même façon à tous les us age auxquels ils 
sont propres, et ainsi nous rendre comme maîtres et possesseurs de la nature ” e, 
portanto, “ contribuidor au perfectionnement de la vie humaine ”. [É possível obter 
conhecimentos muito úteis na vida e, no lugar da filosofia especulativa ensinada nas 
escolas, pode-se encontrar uma filosofia prática pela qual, dado que conhecemos os 
poderes e a eficácia do fogo, da água, do ar, as estrelas e todos os outros corpos que 
nos rodeiam, tão bem e tão precisamente quanto conhecemos os vários ofícios de 
nossos artesãos, seremos capazes de empregá-los da mesma maneira que estes para 
todos os usos aos quais estão adaptados, e assim, por assim dizer, nos tornamos os 
mestres e possuidores da natureza, e assim contribuindo para a perfeição da vida 
humana.| No prefácio de “Discursos sobre o comércio” de Sir Dudley North (1691), 
afirma-se que o método de Descartes havia começado para libertar a Economia 
Política das velhas fábulas e noções supersticiosas de ouro, comércio etc. No geral, 
entretanto, os primeiros economistas ingleses tomaram o partido de Bacon e Hobbes 
como seus filósofos; enquanto, em um período posterior, o filósofo [...] da Economia 
Política na Inglaterra, França e Itália foi Locke. 
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Segundo o relatório anual (1863) da câmara de comércio de Essen, era produzido 
em 1862, na fábrica de aço fundido de Krupp, com seus 161 fornos, trinta e duas 
máquinas a vapor (no ano de 1800 era cerca de o número de todas as máquinas a 
vapor trabalhando em Mancheter ) e quatorze martelos a vapor (representando ao 
todo 1.236 cavalos de potência), 49 forjas, 203 máquinas de ferramentas e cerca de 
2.400 operários - treze milhões de libras de aço fundido. Aqui não há dois operários 
para cada cavalo de força. 
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Babbage estima que em Java só a mão-de-obra de fiação acrescenta 117% ao valor 
do algodão. No mesmo período (1832), o valor total agregado ao algodão pelas 
máquinas e mão-de-obra na indústria de fiação fina era de cerca de 33% do valor do 
algodão. ("On the Economy of Machinery", pp. 165, 166.) 


518 
A impressão da máquina também economiza cor. 


Ver Documento lido pelo Dr. Watson, Repórter sobre Produtos para o Governo da 
India, perante a Sociedade de Artes, 17 de abril de 1860. 


“Esses agentes mudos (máquinas) são sempre o produto de muito menos trabalho 
do que aquele que eles deslocam, mesmo quando eles têm o mesmo valor em 
dinheiro.” (Ricardo, lc, p. 40.) 


521 


Conseqüentemente, em uma sociedade comunista, haveria um escopo muito 
diferente para o emprego de máquinas do que pode haver em uma sociedade 
burguesa. 


Je 2 


“Empregadores de mão-de-obra não manteriam desnecessariamente dois pares 
de crianças com menos de treze anos ... Na verdade, uma classe de fabricantes, as 
fiandeiras de lã, agora raramente emprega crianças com menos de treze anos de 
idade, ou seja, meio- tempos. Eles introduziram máquinas melhoradas e novas de 
vários tipos, que substituem totalmente o emprego de crianças (isto é menores de 13 
anos); fi, citarei um processo como ilustração dessa diminuição do número de filhos, 
em que, pela adição de um aparelho, chamado de máquina de emenda, às máquinas 
existentes, o trabalho de seis ou quatro meio-tempos, de acordo com o peculiaridade 
de cada máquina, pode ser realizada por um jovem (com mais de 13 anos) ... o 


sistema de meio tempo 'estimulou! a invenção da máquina de emenda. ” (Relatórios 
de insp. De fato. De 31 de outubro de 1858.) 
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“Wretch” é o termo reconhecido na economia política inglesa para o trabalhador 
agrícola . 
524 


“A maquinaria ... frequentemente não pode ser empregada até que a mão-de-obra 
(ele quer dizer os salários) aumente.” (Ricardo, lc, p. 479.) 


o 


Ver “Relatório do Congresso de Ciências Sociais, em Edimburgo”. Outubro de 
1863. 
526 O 
Dr. Edward Smith, durante a crise do algodão causada pela Guerra Civil 
Americana, foi enviado pelo governo inglês a Lancashire, Cheshire e outros lugares, 
para relatar as condições sanitárias dos operadores do algodão. Ele relatou que do 
ponto de vista higiênico, e além do banimento dos operários do ambiente fabril, a 
crise tinha várias vantagens. As mulheres agora tinham tempo suficiente para dar o 
peito a seus bebês, em vez de envenená-los com o “cordial de Godfrey”. Eles tiveram 
tempo para aprender a cozinhar. Infelizmente, a aquisição desta arte ocorreu numa 
época em que eles não tinham o que cozinhar. Mas a partir disso, vemos como o 
capital, para fins de sua autoexpansão, usurpou o trabalho necessário no lar da 
família. Essa crise também foi aproveitada para ensinar costura às filhas dos 
operários nas escolas de costura. Uma revolução americana e uma crise universal, 
para que as trabalhadoras, que fiam pelo mundo inteiro, aprendam a costurar! 
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“ Tem sido grande o aumento numérico de operários, pela crescente substituição 
do trabalho feminino pelo masculino e, sobretudo, do trabalho infantil pelo adulto. 
Três meninas de 13 anos, com salários de 6 xelins a 8 xelins por semana, substituíram 





o homem de idade madura, com salários variando de 18 xelins a 45 xelins. ” (Th. De 
Quincey: "The Logic of Political Econ.," Londres, 1844. Nota para a p. 147.) Visto que 
certas funções familiares, como amamentar e amamentar crianças, não podem ser 
totalmente suprimidas, as mães devem ser confiscadas pelo capital tente substitutos 
de algum tipo. O trabalho doméstico, como costura e remendos, deve ser substituído 
pela compra de artigos prontos. Consequentemente, a diminuição no gasto de 
trabalho na casa é acompanhada por um aumento no gasto de dinheiro. O custo de 
manter a família aumenta e equilibra a maior renda. Além disso, torna-se impossível 
economia e julgamento no consumo e preparação dos meios de subsistência. 
Abundante material relativo a estes factos, que são divulgados pela oficial Economia 
Política, encontra-se nos Relatórios dos Inspetores de Fábricas, da Comissão de 
Emprego Infantil e, mais especialmente, nos Relatórios de Saúde Pública. 
Es Em flagrante contraste com o grande fato de que a redução das horas de trabalho 
de mulheres e crianças nas fábricas inglesas era exigida do capital pelos operários do 
sexo masculino, encontramos nos últimos relatórios da Comissão de Emprego 
Infantil traços dos pais operativos em relação ao tráfico de crianças, que são 
verdadeiramente revoltantes e completamente semelhantes ao tráfico de escravos. 
Mas o fariseu de um capitalista, como se pode ver pelos mesmos relatos, denuncia 
essa brutalidade que ele mesmo cria, perpetua e explora, e que, além disso, batiza 
“liberdade de trabalho”. “O trabalho infantil foi chamado para ajudar ... até mesmo 
para trabalhar para o pão de cada dia. Sem forças para suportar tal labuta 
desproporcional, sem instruções para guiar sua vida futura, eles foram lançados em 
uma situação física e moralmente poluída. O historiador judeu comentou sobre a 
queda de Jerusalém por Tito que não era de se admirar que ela tivesse sido destruída, 
com uma destruição tão notável, quando uma mãe desumana sacrificou sua própria 
prole para satisfazer os desejos da fome absoluta. ” (“Public Economy Concentrated”. 
Carlisle, 1833, p. 66.) 
229 

A. Redgrave em “ Relatórios do Insp. de fato. para 31 de outubro de 1858, “pp. 40, 
41. 
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“Children's Employment Commission, Fifth Report,” Londres, 1866, p. 81, n. 31. 
[Adicionado na 4º edição alemã. - A indústria da seda Bethnal Green está quase destruída. - 
FE ] 


531 
“Children's Employment Commission, Third Report,” Londres, 1864, p. 53, n. 15 


32 
lc, Quinto Relatório, p. 22, n. 137 


33 
“Sexto Relatório sobre Saúde Pública,” Lond., 1864, p. 34 
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91 


234 


"Ele (o inquérito de 1861) ... mostrou, além disso, que, embora, com as 
circunstâncias descritas, os bebês morram sob a negligência e má gestão que as 
ocupações de suas mães implicam, as mães tornam-se em uma extensão gravemente 
desnaturalizadas em relação aos seus filhos - geralmente não se preocupam muito 
com a morte, e até mesmo às vezes... tomando medidas diretas para segurá-la. ” (lc) 
255 

lc, pág. 454. 
3 


[SN 


lc, pp. 454-463. “Relatório do Dr. Henry Julian Hunter sobre a mortalidade 
excessiva de bebês em alguns distritos rurais da Inglaterra.” 


Dor 
lc, pág. 35 e págs. 455, 456. 


538 
lc, pág. 456. 


01 
Q 
NO 


Tanto nos distritos agrícolas como nas fábricas, o consumo de ópio entre os 
trabalhadores adultos, tanto homens como mulheres, aumenta diariamente. 
“Promover a venda de opiáceos ... é o grande objetivo de alguns comerciantes 
atacadistas empreendedores. Por farmacêuticos, é considerado o artigo principal. ” 
(lc, p. 459.) Os bebês que tomam opiáceos “encolheram-se e se transformaram em 
homenzinhos” ou “enrugados como macaquinhos”. (lc, p. 460.) Vemos aqui como a 
Índia e a China se vingaram da Inglaterra. 
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lc, pág. 37 
41 

“Rep. de Insp. de fato. para 31 de outubro de 1862, ”p . 59. O Sr. Baker foi 
anteriormente um médico. 
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L. Horner em “Relatórios de Insp. de fato. para 30 de junho de 1857, ”p. 17 


43 
L. Horner em “Rep. do Insp. de fato. para 31 de outubro de 1855, “pp. 18, 19. 
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Sir John Kincaid em “Rep. de Insp. de fato. para 31 de outubro de 1858, “pp. 31, 
32. 
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L. Horner em “Reports, & c., Para 31 de outubro de 1857,” pp. 17, 18. 


546 
Sir J. Kincaid em “Reports, & c., 31 de outubro de 1856,” p. 66 


47 

A. Redgrave em “Rep. de Insp. de fato., 31°. Outubro de 1857 ”, pp. 41-42. Nas 
indústrias em que a Lei da Fábrica propriamente dita (não a Lei das Obras de 
Impressão referida no texto) já está em vigor há algum tempo, os obstáculos no 


Q1 


caminho das cláusulas de educação foram, nos últimos anos, ultrapassados. Em 
setores que não estão sob a lei, as opiniões do Sr. J. Geddes, um fabricante de vidro, 
ainda prevalecem amplamente . Ele informou ao Sr. White, um dos Comissários de 
Inquérito: “Pelo que posso ver, a maior quantidade de educação que uma parte da 
classe trabalhadora gozou nos últimos anos é um mal. É perigoso, porque os torna 
independentes. ” (” Children's Empl. Comm., Fourth Report,” Lond., 1865, p. 253.) 
548 

“Sr. E., um fabricante ... informou-me que empregava mulheres exclusivamente 
em seus teares mecânicos ... dá preferência espontânea a mulheres casadas, 
especialmente aquelas que têm famílias em casa que dependem delas para seu 
sustento; eles são atenciosos, dóceis, mais do que mulheres solteiras, e são 
compelidos a usar de seus maiores esforços para suprir o necessário para a vida. 
Assim são as virtudes, as virtudes peculiares da personagem feminina a serem 
pervertidas para seu prejuízo - assim, tudo o que é mais zeloso e terno em sua 
natureza se torna um meio de sua escravidão e sofrimento. ” (Ten Hours 'Factory Bill. 
The Speech of Lord Ashley, 15 de março, Lond., 1844, p. 20.) 
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“Desde a introdução geral da maquinaria, a natureza humana foi forçada muito 
além de sua força média.” (Rob. Owen: "Observações sobre os efeitos do sistema de 
manufatura", 2° Ed., Londres, 1817.) 
550 

Os ingleses, que tendem a considerar a primeira forma de aparecimento de uma 
coisa como a causa de sua existência, costumam atribuir as longas horas de trabalho 
nas fábricas ao extenso sequestro de crianças, praticado pelos capitalistas em a 
infância do sistema fabril, em asilos e orfanatos, por meio dos quais o material 
roubado e sem resistência para exploração era obtido. Assim, por exemplo, Ficiden, 
ele próprio um fabricante, diz: “É evidente que as longas horas de trabalho foram 
provocadas pela circunstância de um número tão grande de crianças carentes serem 
abastecidas de diferentes partes do país, que os mestres foram independente das 
mãos, e que uma vez estabelecido o costume por meio dos materiais miseráveis que 
eles adquiriram desta forma, eles poderiam impô-lo aos seus vizinhos com maior 
facilidade. ” (J. Ficiden: “The Curse of the Factory System,” Lond., 1836, p. 11.) Com 
referência ao trabalho das mulheres, Saunders, o inspetor de fábrica, diz em seu 
relatório de 1844: “Entre as mulheres operativas existem algumas mulheres que, por 
muitas semanas em sucessão, exceto por alguns dias, trabalham das 6h à meia-noite, 
com menos de 2 horas para as refeições, de modo que nos 5 dias da semana restam 
apenas 6 horas dos 24, para ir e voltar de suas casas e descansar na cama. ” 


29l 


“Ocasião ... lesão das partes móveis delicadas do mecanismo metálico por inação.” 
Ure, lc, p. 281.) 
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The Manchester Spinner ( Times , 26 de novembro de 1862) antes referido diz em 


relação a este assunto: "Ele (ou seja, o" subsídio para deterioração de máquinas ") 
também se destina a cobrir as perdas que estão constantemente surgindo do 
substituição de máquinas antes que se desgastem, por outras de uma construção nova 
e melhor. ” 
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“Foi estimado, aproximadamente, que o primeiro indivíduo de uma máquina 
recém-inventada custará cerca de cinco vezes mais do que a construção da segunda.” 
(Babbage, lc, p. 349.) 
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“As melhorias que ocorreram não muito tempo atrás em armações para fazer uma 
rede de patentes foram tão grandes que uma máquina em bom reparo que custou £ 
1.200, vendida alguns anos depois por £ 60 .. melhorias se sucederam tão 
rapidamente, que as máquinas que nunca tinham sido concluídas foram 
abandonadas nas mãos de seus fabricantes, porque novas melhorias substituíram sua 
utilidade . ” (Babbage, lc, p. 233.) Nesses tempos tempestuosos de avante, portanto, 
os fabricantes de tule logo estenderam a jornada de trabalho, por meio de pares 
duplos de ponteiros, das 8 horas originais para 24. 

» , 

“E evidente que, em meio às vazantes e vazantes dos mercados e às expansões e 
contrações alternadas da demanda, as ocasiões ocorrerão constantemente, nas quais o 
fabricante pode empregar capital flutuante adicional sem empregar capital fixo 
adicional ... se quantidades adicionais de matéria-prima podem ser processadas sem 
incorrer em despesas adicionais para edifícios e máquinas. ” (R. Torrens: “On Wages 
and Combination.” Londres, 1834, p. 64.) 
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Essa circunstância é mencionada apenas para fins de completude, pois não 
considerarei a taxa de lucro, ou seja, a relação entre a mais-valia e o capital total 
adiantado, até chegar ao terceiro livro. 


S57 
Senior, "Letters on the Factory Act." Londres, 1837, pp. 13, 14. 
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“A grande proporção do capital fixo para o capital circulante ... torna desejáveis 
longas horas de trabalho.” Com o aumento do uso de máquinas, etc., "os motivos 
para longas horas de trabalho se tornarão maiores, como o único meio pelo qual uma 
grande proporção do capital fixo pode ser lucrativa." (lc, pp. 11-13.) "Existem certas 
despesas em uma usina que continuam na mesma proporção se a usina estiver 
funcionando em tempo curto ou em tempo integral, como, por exemplo, taxas de 
aluguel e impostos, seguro contra incêndio, salários de vários empregados 
permanentes , deterioração de maquinário, com vários outros encargos sobre um 
estabelecimento industrial, cuja proporção para os lucros aumenta à medida que a 
produção diminui. ” (“Rep. De Insp. De Fato. De 31 de outubro de 1862,” p. 19.) 
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Por que é que o capitalista, e também os economistas políticos que estão imbuídos 
de suas opiniões, estão inconscientes dessa contradição imanente, aparecerá da 
primeira parte do terceiro livro. 

560 Z . . . . . . 

E um dos maiores méritos de Ricardo ter visto nas máquinas não apenas os meios 

de produzir mercadorias, mas de criar uma “população redundante”. 
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F. Biese. “Die Philosophie des Aristoteles,” vol. 2. Berlim, 1842, p. 408. 
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i Apresento a seguir a tradução deste poema de Stolberg, porque põe em relevo, 
bem no espírito das citações anteriores referentes à divisão do trabalho, a antítese 
entre as visões dos antigos e dos modernos. “Poupe a mão que mói o milho, Oh, 
moleiras , e durma suavemente. Que Chantecler anuncie o amanhecer em vão! Deo 
ordenou que o trabalho das meninas fosse feito pelas ninfas, e agora elas saltam 
levemente sobre as rodas, de modo que os eixos sacudidos giram com seus raios e 
puxam a carga das pedras giratórias. Vamos viver a vida de nossos pais, descansar do 
trabalho e desfrutar dos dons que a Deusa nos envia. ” 


“ Schonet der mahlenden Hand, o Miillerinnen, und schlafet 
Sanft! es verkünde der Hahn euch den Morgen umsonst! 

Däo hat die A rbeit der Midchen den Nymphen befohlen, 
Und itzt hüpfen sic leicht über die Räder dahin, 

Daís die erschütterten Achsen mit ihren Speichen sich wälzen, 
Und im Kreise die Last drehen des wälzenden Steins. 

Laft uns leben das Leben der Väter, und laBt uns d er Gaben 
Arbeitslos uns freun, welche die Göttin uns schenkt. ” 


(Gedichte aus dem Griechischen übersetzt von Christian Graf zu Stolberg, 
Hamburgo, 1782. ) 
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Há, naturalmente, sempre diferenças, nas intensidades do trabalho nas várias 
indústrias. Mas essas diferenças são, como Adam Smith mostrou, compensadas em 
parte por circunstâncias menores, peculiares a cada tipo de trabalho. O tempo de 
trabalho, como medida do valor e, não é, no entanto, afetado neste caso, exceto na 
medida em que a duração do trabalho, e o grau de sua intensidade, são duas 
expressões antitéticas e mutuamente exclusivas para um e o mesmo quantidade de 
trabalho. 
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Especialmente por peça, uma forma que investigaremos na Parte VI. deste livro. 
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Ver “Rep. do Insp. de fato. para 31 de outubro de 1865. ” 


266 
Rep. De Insp. de fato. para 1844 e o trimestre encerrado em 30 de abril de 1845, 


pp. 20-21. 


lc, pág. 19. Como os salários por peça não foram alterados, os salários semanais 
dependiam da quantidade produzida. 


568 
lc, pág. 20 
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O elemento moral desempenhou um papel importante nas experiências acima. Os 
operários disseram ao inspetor de fábrica: “Trabalhamos com mais ânimo, temos 
sempre a recompensa de fugir mais cedo à noite, e um espírito ativo e alegre permeia 
todo o moinho, desde o mais novo até o mais velho, e nós podem ajudar muito uns 
aos outros. ” (lc, p. 21.) 


570 
John Fielden, lc, p. 32 
571 
Lord Ashley, lc, pp. 6-9, passim. 


Rep. De Insp. de fato. para o trimestre encerrado em 30 de setembro de 1844 e de 
1° de outubro de 1844 a 30 de abril de 1845, p. 20 


Dio 
lc, pág. 22 


2 “Rep. do Insp. de fato. para 31 de outubro de 1862, ”p. 62 
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Isso foi alterado no “ Retorno Parlamentar ” de 1862. Nele, os cavalos de força 
reais das modernas máquinas a vapor e rodas d'água aparecem no lugar do nominal. 
Os fusos de duplicação também não estão mais incluídos nos fusos de fiação (como 
era o caso nas “Devoluções” de 1839, 1850 e 185 6); além disso, no caso dos moinhos 
de lã, o número de "gigas" é adicionado, uma distinção feita entre moinhos de juta e 
de cânhamo por um lado e moinhos de linho do outro, e finalmente a tecelagem é 
inserida pela primeira vez no relatório. 
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“Rep. de Insp. de fato. para 31 de outubro de 1856, ” pp. 13-14, 20 e 1852, p. 23 


or 
lc, pp. 14-15. 


578 
lc, pág. 20 


“Relatórios, etc., de 31 de outubro de 1858,” pp. 9-10. Compare “Relatórios, & c., 
De 30 de abril de 1860,” p. 30, sqq. 


280 
“Relatórios do Insp. de fato. para 31 de outubro de 1862 ”, pp. 100 e 130. 
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Em 2 teares mecânicos modernos, um tecelão agora fabrica em uma semana de 60 
horas 26 peças de certa qualidade, comprimento e largura; enquanto nos antigos 
teares mecânicos ele não podia fazer mais do que 4 dessas peças. O custo de tecer um 
pedaço desse tecido já havia caído de 2s logo depois de 1850. 9d. a 51 / 8d. 


“Trinta anos atrás (1841), um fiandeiro com três placers não era obrigado a cuidar 
de mais de um par de mulas com 300-324 fusos. Atualmente (1871) ele tem em 
mente, com a ajuda de 5 emendas, 2.200 fusos e produz pelo menos sete vezes mais 
fios do que em 1841. ” (Alex. Redgrave, Inspetor de Fábrica - no Journal of Arts , 5 de 
janeiro de 1872.) 


582 
“Rep. de Insp. de fato. para 31 de outubro de 1861 ”, pp. 25, 26. 
83 


A agitação para uma jornada de trabalho de 8 horas já começou (1867) em 
Lancashire entre os operários da fábrica. 


584 
Os poucos números a seguir indicam o aumento das “fábricas” do Reino Unido 


desde 1848: 


Quantidade Quantidade Quantidade Quantidade 


exportada. exportada. exportada. exportada. 


1848. 1851. 1860. 1865. 


ALGODÃO 

Fio de libras libras libras libras 
algodão 135.831.162 143.966.106 197.343.655 103.751.455 
Linha de - libras libras libras 


costura 4.392.176 6.297.554 4.648.611 


Roupa de jardas jardas jardas jardas 


algodão 1.091.373.930 1.543.161.789 2.776.218.427 2.015.237.851 
FLAX & HEMP 
Fio libras libras libras libras 


11.722.182 18.841.326 31.210.612 36.777.334 


Pano jardas jardas jardas jardas 


88.901.519 129.106.753 143.996.773 247.012.529 


SEDA 

Fio libras libras libras libras 812 589 
466.825 462.513 897.402 

Pano - jardas jardas jardas 

1.181.455 1.307.293 2.869.837 

LA 

Fiosdelãe - libras libras libras 

penteado 14.670.880 27.533.968 31.669.267 

Pano - jardas jardas jardas 


151.231.153 190.371.507 278.837.418 


Valor Valor Valor Valor 


exportado. exportado. 


1848. £ 1851. £ 


ALGODÃO 


Fio 5.927.831 6.634.026 


Pano 


exportado. 


1860. £ 


9.870.875 


exportado. 


1865. £ 


10.351.049 


16.753.36923.454.81042.141.50546.903.796 
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Veja os Blue books “Statistical Abstract of the United Kingdom,” Nos. 8 e 13. Lond., 
1861 e 1866. Em Lancashire, o número de fábricas aumentou apenas 4 por cento. 
entre 1839 e 1850; 19%. entre 1850 e 1856; e 33 por cento. entre 1856 e 1862; enquanto 
o pessoal ocupado nelas durante cada um dos períodos de 11 anos acima aumentou 
absolutamente, mas diminuiu rela tivamente. (Ver “Rep. Of Insp. Of Fact., Para 31 de 
outubro de 1862,” p. 63.) O comércio de algodão prepondera em Lancashire. 
Podemos ter uma idéia da estupenda natureza do comércio de algodão naquele 
distrito quando consideramos que, do número bruto de fábricas têxteis no Reino 
Unido, absorve 45,2%., Dos fusos 83,3%., Da potência -tece 81,4%., dos cavalos de 
força mecânica 72,6%., e do número total de pessoas ocupadas 58,2%. (lc, pp. 62-63.) 
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493.449 951.426 1.801.272 2.505.497 
2.802.789 4.107.396 4.804.803 9.155.358 


77.789 196.380 826.107 768.064 
- 1.130.398 1.587.303 1.409.221 


776.975 1.484.544 3.843.450 5.424.047 
5.733.828 8.377.183 12.156.99820.102.259 


Ure, lc, pág. 18 
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Ure, lc, P. 3 1. Veja Karl Marx, lc, pp. 140-141. 


Q1 
(9,0) 
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Parece muito enganador intencional por estatísticas (o que seria possível provar 
em detalhes em outros casos também), quando a legislação de fábrica inglesa exclui 
de sua operação a classe de trabalhadores mencionada por último no texto, enquanto 
o parlamentar retorna incluir expressamente na categoria de operários de fábrica, 
não apenas engenheiros, mecânicos etc., mas também gerentes, vendedores, 
mensageiros, armazéns, embaladores etc., em suma , todos, exceto o próprio 
proprietário da fábrica. 
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Ure concede isso. Ele diz, “em caso de necessidade”, os operários podem ser 
movidos à vontade do gerente de uma máquina para outra , e ele exclama triunfante: 
“Tal mudança está em contradição com a velha rotina, que divide o trabalho , e a um 
trabalhador atribui a tarefa de moldar a ponta de uma agulha, a outro, a afiação da 
ponta. ” Seria muito melhor se perguntar por que essa “velha rotina” é abandonada 
na fábrica automática, apenas “em caso de necessidade. “ 

589 

Quando a aflição é muito grande, como, por exemplo, durante a Guerra Civil 
Americana, o operário da fábrica é de vez em quando designado pelos burgueses 
para fazer o trabalho mais difícil, como construir estradas, etc. Os “ateliers ingleses 
Nationaux ”[oficinas nacionais] de 1862 e nos anos seguintes, estabelecidas para o 
benefício dos operários algodoeiros destituídos , diferem dos franceses de 1848 nisto, 
que neste último os operários tiveram de fazer trabalho improdutivo às custas do 
Estado , no primeiro eles tinham que fazer um trabalho municipal produtivo em 
proveito da burguesia, e isso, também, mais barato do que os trabalhadores regulares, 
com os quais eles eram assim colocados em competição. “A aparência física dos 
operadores de algodão é indiscutivelmente melhorada. Atribuo isso ... quanto aos 
homens, ao trabalho ao ar livre nas obras públicas. ” (“Rep. Of Insp. Of Fac t., 31 de 
outubro de 1863,” p. 59.) O escritor aqui faz alusão aos operativos da fábrica de 
Preston, que trabalhavam em Preston Moor. 
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Um exemplo: Os diversos aparelhos mecânicos são introduzidos, desde a Lei de 
1844, em moinhos de lã, para substituir o trabalho infantil. Tão logo aconteça que os 
próprios filhos dos fabricantes tenham que passar por um curso de escolaridade 
como ajudantes no moinho, esse quase inexplorado te rritório da mecânica logo fará 
um progresso notável. “Das máquinas, talvez as mulas automáticas sejam tão 
perigosas quanto qualquer outro tipo. A maioria dos acidentes cometidos por eles 
acontecem com crianças pequenas, desde rastejar sob as mulas até varrer o chão 
enquanto as mulas estão em movimento. Vários 'vigilantes' foram multados por este 
crime, mas sem muitos benefícios gerais. Se os fabricantes de máquinas inventassem 
apenas uma autovarradeira, por meio de cujo uso a necessidade de essas crianças 


pequenas se arrastarem sob as máquinas poderia ser evitada, seria um feliz acréscimo 
às nossas medidas de proteção. ” ("Relatórios de inspeção de fato. De 31 de outubro 
de 1866," p. 63.) 
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Isso é o suficiente para a idéia maravilhosa de Proudhon: ele “constrói” a 
máquina não como uma síntese de instrumentos de trabalho, mas como uma síntese 
de operações detalhadas para o benefício do próprio trabalhador. 


392 
F. Engels, lc, p. 217. Mesmo um livre-negociante comum e otimista, como o Sr. 


Molinari, chega a dizer: “ Un homme s'use plus vite en vigilillant, quinze heures par 
jour, l'évolution uniforme d'un mécanisme, qu ' en exercant, dans le même espace de 
temps, sa force physiqu e. Ce travail de vigilância qui servirait peut-être d'utile 
gymnastique à l'intelligence, s'il n'était pas trop prolongé, détruit à la longue, par son 
excès, et l'intelligence, et le corps même . ” [Um homem fica exausto mais 
rapidamente quando observa o movimento uniforme do mecanismo durante quinze 
horas por dia, do que quando aplica sua força física durante o mesmo período de 
tempo. Este trabalho de vigilância, que talvez pudesse servir de exercício útil para a 
mente, se não durasse muito, destroi a mente e o corpo a longo prazo, por meio de 
aplicação excessiva] (G. de Molinari: “ Études Économiques. “Paris, 1846.) 
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F. Engels, lc, p. 216 
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“The Master Spinners 'and Manufacturers' Defense Fund. Relatório do Comitê. 


Manchester, 1854, p. 17. Veremos a seguir, que o “mestre” pode cantar outra canção, 
quando ele é ameaçado com a perda de seu autômato “vivo”. 
595 

Ure, lc, pág. 15. Quem conhece a história da vida de Arkwright, nunca chamará 
este barbeiro-gênio de "nobre". De todos os grandes inventores do século 18, ele foi 
incontestavelmente o maior ladrão das invenções de outras pessoas e o pior sujeito. 
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“A escravidão com que a burguesia amarrou o proletariado, em nenhum lugar 
surge mais claramente à luz do dia do que no sistema de fábrica. Nele, toda liberdade 
chega ao fim tanto na lei quanto na realidade. O operário deve estar na fábrica às 
cinco e meia. Se ele chegar alguns minutos atrasado, será punido; se chegar 10 
minutos atrasado, não poderá entrar antes do café da manhã e, portanto, perderá um 
quarto do salário do dia. Ele deve comer, beber e dormir conforme a palavra de 
ordem ... O despótico sino o chama de sua cama, o chama do café da manhã e do 
jantar. E como ele se sai na fábrica? Lá, o mestre é o legislador absoluto. Ele faz os 
regulamentos que lhe agradam; ele altera e faz acréscimos ao seu código à vontade; e 
se ele inserir o mais absurdo, os tribunais dizem ao trabalhador: Já que você assinou 
este contrato voluntariamente, você deve agora cumpri-lo ... Esses trabalhadores 
estão condenados a viver, desde o nono ano até a morte, sob esta tortura mental e 


LA 


corporal. ” (F. Engels, lc, p. 217, sq.) O que, “dizem os tribunais”, ilustrarei com dois 
exemplos. Um ocorre em Sheffield no final de 1866. Naquela cidade, um operário se 
dedicou por 2 anos a uma siderúrgica. Em consequência de uma briga com seu 
empregador, ele deixou a fábrica e declarou que sob nenhuma circunstância ele 
trabalharia mais para aquele mestre. Ele foi processado por quebra de contrato e 
condenado a dois meses de prisão. (Se o patrão rescindir o contrato, só pode ser 
processado em ação civil, e não corre o risco de senão danos pecuniários.) Após o 
operário ter cumprido seus dois meses, o patrão o convida a retornar às obras, nos 
termos do contrato. Workman diz: Não, ele já foi punido pela violação. O mestre 
processa novamente, o tribunal condena novamente, embora um dos juízes, o Sr. 
Shee, denuncie publicamente isso como uma monstruosidade legal, pela qual um 
homem pode periodicamente, enquanto viver, ser punido repetidamente pelo 
mesma ofensa ou crime. Este julgamento não foi dado pelo “Great Unpaid”, a 
provincial Dogberries, mas por um dos mais altos tribunais de justiça em Londres. - 
[Adicionado na 4º edição alemã. - Isso agora foi feito. Com poucas exceções, por 
exemplo, quando há obras públicas de gás envolvidas, o trabalhador na Inglaterra é 
agora colocado em pé de igualdade com o empregador em caso de contrato e só pode 
ser processado civilmente. - FE] O segundo caso ocorre em Wiltshire no final de 
novembro de 1863. Cerca de 30 tecelões de tear mecânico, empregados de um 
Harrup, um fabricante de tecidos em Leower's Mill, Westbury Leigh, começou a 
trabalhar porque o mestre Harrup se entregou ao agradável hábito de fazer 
descontos no salário por se atrasar pela manhã; 6d. por 2 minutos; 1s. por 3 minutos e 
1s. 6d. por dez minutos. Isso é uma taxa de 9s. por hora e £ 4 10s. Od. per diem; 
enquanto o salário das tecelãs, em média de um ano, nunca ultrapassou 10s. a 12s. 
semanal. Harrup também nomeou um menino para anunciar a hora de início com 
um apito, o que ele costumava fazer antes das seis da manhã: e se os ponteiros não 
estivessem todos lá na mãe então o apito cessava, as portas eram fechadas e aquelas 
os que estavam de fora foram multados: e como não havia relógio nas instalações, os 
infelizes ponteiros ficaram à mercê do jovem cronometrista inspirado em Harrup. As 
mãos em greve, mães de famílias e também meninas, se ofereceram para retomar o 
trabalho se o cronometrista fosse substituído por um relógio, e uma escala de multas 
mais razoável fosse introduzida. Harrup convocou 19 mulheres e meninas perante os 
magistrados por quebra de contrato. Para a indignação de todos os presentes , cada 
um deles foi multado em multa de 6d. e 2s. 6d. para custos. Harrup foi seguido do 
tribunal por uma multidão que o assobiou. Uma operação preferida dos fabricantes é 
punir os operários com descontos feitos em seus salários por causa de falhas no 
material trabalhado. Este método deu origem em 1866 a uma greve geral nos distritos 
de cerâmica ingleses. Os relatórios do Ch. Empl. Com. (1863-1866), dão casos em que 
o trabalhador não só não recebe nenhum salário, mas se torna, por meio de seu 
trabalho e dos regulamentos penais, devedor ainda por cima de seu digno senhor. A 
crise tardia do algodão também forneceu exemplos edificantes da sagacidade 


demonstrada pelos autocratas das fábricas ao fazer deduções nos salários. O Sr. R. 
Baker, o Inspetor de Fábricas , diz: “Ultimamente, tenho tido que dirigir processos 
contra um ocupante de uma fábrica de algodão por ter, nestes tempos difíceis e 
dolorosos, deduzidos 10d. uma peça de alguns dos jovens trabalhadores empregados 
por ele, para o certificado do cirurgião (pelo qual ele próprio pagou apenas 6d.), 
quando apenas permitido pela lei deduzir 3 d., e pelo costume absolutamente nada 
. E fui informado de outro, que, para se manter sem a lei, mas para atingir o mesmo 
objetivo, cobra das crianças pobres que trabalham para ele uma jornada cada, como 
uma taxa por aprenderem a arte e o mistério do algodão fiação, tão logo sejam 
declarados pelo cirurgião aptos e pessoas adequadas para essa ocupação. Portanto, 
pode haver causas subjacentes para tais exibições extraordinárias como greves, não 
apenas onde quer que surjam, mas particularmente em momentos como o presente, 
que sem explicação, as tornam inexplicáveis para o entendimento público. ” Ele 
alude aqui a uma greve de tecelões de teares mecânicos em Darwen, junho de 1863. 
("Relatórios do Insp. Do ato F de 30 de abril de 1863," pp. 50-51.) Os relatórios sempre 
vão além de suas datas oficiais . 
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A proteção conferida pelas Leis da Fábrica contra máquinas perigosas teve um 
efeito benéfico. “Mas ... existem outras fontes de acidentes que não existiam há vinte 
anos; um especialmente, viz., o aumento da velocidade da máquina. Rodas, rolos, 
fusos e lançadeiras são agora propelidos a taxas cada vez maiores; os dedos devem 
ser mais rápidos e ágeis em seus movimentos para pegar o fio partido, pois, se 
colocados com hesitação ou descuido, eles são sacrificados ... Um grande número de 
acidentes é causado pela ânsia dos trabalhadores em realizar seu trabalho 
rapidamente. Deve ser lembrado que é da maior importância para os fabricantes que 
suas máquinas estejam em movimento, ou seja, produzindo fios e produtos. Cada 
minuto de paralisação não é apenas perda de potência, mas de produção, e os 
operários são instados pelos supervisores , interessados na quantidade de trabalho 
desligada, a manter a máquina em movimento, e não é menos importante para 
aqueles dos operários que são pagos por peso ou peça, que as máquinas sejam 
mantidas em movimento. C onsequentemente, embora é estritamente proibido em 
muitos, ou melhor na maioria das fábricas, que as máquinas devem ser limpas em 
movimento, é, no entanto, a prática constante na maioria, se não em todos, para que 
os workpeople fazer, sem reprovação, escolher resíduos, limpe os rolos e as rodas, 
etc., enquanto seus quadros estão em movimento. Assim, somente por esta causa, 
ocorreram 906 acidentes durante os seis meses .... Embora uma grande quantidade de 
limpeza esteja constantemente acontecendo dia após dia, ainda assim, o sábado é 
geralmente o dia separado para a limpeza completa do maquinário, e um grande 
parte disso é feito enquanto a máquina está em movimento. ” Como a limpeza não é 
paga, os operários buscam realizá-la o mais rápido possível. Assim, “o número de 
acidentes que ocorrem às sextas-feiras, e principalmente aos sábados, é muito maior 


do que em qualquer outro dia. No primeiro dia, o excesso é de quase 12%. sobre a 
média dos quatro primeiros dias da semana, sendo que no último dia a franquia é de 
25%. sobre a média dos cinco dias anteriores ; ou, se for considerado o número de 
horas de trabalho do sábado - 7 horas e meia no sábado em comparação com 10 horas 
e meia nos outros dias - é um excesso de 65%. aos sábados, na média dos outros cinco 
dias. ” ("Rep. De Insp. De Fato., 31 de outubro de 1866," pp. 9, 15, 16, 17.) 
E Na Parte I. do Livro III. Farei um relato de uma campanha recente dos fabricantes 
ingleses contra as cláusulas dos atos de fábrica que protegem as “mãos” contra 
máquinas perigosas. Por enquanto, deixe esta única citação do relatório oficial de 
Leonard Horner ser suficiente: “Eu ouvi alguns proprietários de moinhos falarem 
com indesculpável leviandade de alguns dos acidentes; tal, por exemplo, como a 
perda de um dedo é uma questão insignificante. A vida e as perspectivas de um 
trabalhador dependem tanto de seus dedos que qualquer perda deles é um assunto 
muito sério para ele. Quando eu ouço comentários tão imprudentes, geralmente faço 
esta pergunta: Suponha que você esteja precisando de um trabalhador adicional e 
dois se candidatem, ambos igualmente qualificados em outros aspectos, mas um 
perdeu o polegar ou o indicador, com qual você engajaria? Nunca houve hesitação 
quanto à resposta ... “Os fabricantes têm” preconceitos equivocados contra o que 
ouviram ser representado como uma legislação pseudo-filantrópica ”. (Rep. De Insp. 
De Fato., 31 de outubro de 1855.") Esses fabricantes são gente inteligente, e não sem 
razão ficaram entusiasmados com a rebelião dos proprietários de escravos . 
A Nas fábricas que há mais tempo estão sujeitas às Leis da Fábrica, com sua 
limitação compulsória das horas de trabalho e outros regulamentos, muitos dos 
abusos mais antigos desapareceram. O próprio aperfeiçoamento do maquinário exige 
até certo ponto “uma construção melhorada dos prédios”, e isso é uma vantagem 
para os operários. (Veja "Rep. De Insp. De Fato. De 31 de outubro de 1863," p. 109.) 
= Ver, entre outros, John Houghton: “Husbandry and Trade Improved.” Londres, 
1727. “As Vantagens do Comércio das Índias Orientais, 1720.” John Bellers, lc “Os 
mestres e seus operários estão , infelizmente, em uma guerra perpétua entre si. O 
objetivo invariável do primeiro é fazer seu trabalho o mais barato possível; e eles não 
deixam de empregar todos os artifícios para esse fim, enquanto os últimos estão 
igualmente atentos a todas as ocasiões de afligir seus mestres em uma conformidade 
com exigências mais elevadas. ” (“Uma investigação sobre as causas do alto preço 
atual das provisões”, pp. 61-62. Autor, o Rev. Nathaniel Forster, bastante do lado dos 
trabalhadores.) 
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Nas manufaturas antiquadas, as revoltas dos trabalhadores contra as máquinas, 
ainda hoje, ocasionalmente assumem um caráter selvagem, como no caso dos 
limadores Sheffield em 1865. 
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Sir James Steuart também entende de máquinas muito neste sentido. “ Je 
considère donc les machines comme des moyens d'augmenter (virtuellement) le 
nombre des gens industrieux qu'on n'es t pas obligé de nourrir .... En quoi l'effet 
d'une máquina differe-t-il de habitantes de celui de nouveaux ? ” (Tradução francesa. 
T. 1,1. L, cap. XIX.) Mais ingênuo é Petty, que diz que substitui "Poligamia". O ponto 
de vista acima é, no máximo, admissível apenas para algumas partes dos Estados 
Unidos. Por outro lado, “a maquinaria raramente pode ser usada com sucesso para 
reduzir o trabalho de um indivíduo; mais tempo seria perdido em sua construção do 
que poderia ser economizado por sua aplicação. Só é realmente útil quando atua 
sobre grandes massas, quando uma única máquina pode auxiliar o trabalho de 
milhares. É consequentemente nos países mais populosos, onde há mais homens 
ociosos, que é mais abundante ... Não é posto em uso pela escassez de homens, mas 
pela facilidade com que podem ser trazidos para trabalhar em massas. ” (Piercy 
Ravenstone: “Reflexões sobre o Sistema de Financiamento e seus Efeitos.” Londres, 
1824, p. 45.) 
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[Nota na 4º edição alemã . - Isso também se aplica à Alemanha. Onde existe em 
nosso país a agricultura em grande escala, portanto particularmente no Oriente, ela 
só se tornou possível em consequência do desmatamento (“Bauernlegen”), prática 
que se difundiu no século XVI e foi especialmente assim desde 1648. - FE |. 
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“Máquinas e mão de obra estão em competição constante.” Ricardo, lc, p. 479. 
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A competição entre a tecelagem manual e a tecelagem mecânica na Inglaterra, 
antes da aprovação da Poor Law de 1833, foi prolongada pela complementação dos 
salários, que haviam caído consideravelmente abaixo do mínimo, com alívio 
paroquial. “O Rev. Sr. Turner era, em 1827, reitor de Wilmslow em Cheshire, um 
distrito industrial. As perguntas do Comitê de Emigração e as respostas do Sr. Turner 
mostram como a competição do trabalho humano contra a maquinaria é mantida. 
Pergunta: O uso do tear mecânico não substituiu o uso do tear manual? Resposta: 
Sem dúvida; isso os teria superado muito mais do que o fez, se os tecelões de teares 
manuais não estivessem habilitados a se submeter a uma redução de salários. ' 
Pergunta: Mas ao se submeter, ele aceitou salários que são insuficientes para 
sustentá-lo e considera a contribuição paroquial como o restante de seu sustento? 
Resposta: Sim, e de fato a competição entre o tear manual e o tear mecânico é 
mantida fora dos preços baixos. ' Assim, degradante o pauperismo ou a expatriação, é 
o benefício que o trabalhador recebe da introdução da maquinaria, a ser reduzido do 
respeitável e em algum grau independente mecânico, ao miserável miserável que 
vive do pão degradante da caridade. Isso eles chamam de inconveniência temporária. 
” (“Um ensaio sobre os méritos comparativos da competição e cooperação.” Lond., 
1834, p. 29.) 
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“A mesma causa que pode aumentar as receitas do país” (ie, como explica Ricardo 
na mesma passagem, as receitas dos latifundiários e dos capitalistas, cuja riqueza, do 
ponto de vista económico, constitui a Riqueza da Nação), “Pode ao mesmo tempo 
tornar a população redundante e deteriorar a condição do trabalhador.” (Ricardo, lc, 
p. 469.) “O objetivo constante e a tendência de todo aprimoramento das máquinas é, 
de fato, eliminar inteiramente o trabalho do homem, ou diminuir seu preço 
substituindo o trabalho das mulheres e filhos para os de homens adultos, ou de não 
qualificados para os de trabalhadores qualificados. ” (Ure, lc, t. I., p. 35.) 
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“Rep. Ins p. Facto. para 31 de outubro de 1858, ”p. 43 
8 


“Rep. Insp. Facto. para 31 de outubro de 1856, ”p. 15 


[SN 
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Ure, lc, pág. 19.“ A grande vantagem do maquinário empregado na fabricação de 
tijolos consiste em que o empregador é feito inteiramente independente de 
trabalhadores qualificados.” (“Ch. Empl. Comm. V. Report,” Lond., 1866, p. 130, n. 
46.) O Sr. A. Sturrock, superintendente do departamento de máquinas da Great 
Northern Railway, diz, com relação a a construção de locomotivas, etc.: “Os caros 
operários ingleses são menos usados a cada dia. A produção das oficinas da 
Inglaterra está sendo aumentada pelo uso de ferramentas aprimoradas e essas 
ferramentas são novamente servidas por uma classe baixa de trabalho 
Anteriormente, sua mão de obra especializada necessariamente produzia todas as 
peças de motores. Agora, as peças dos motores são produzidas por mão de obra com 
menos habilidade, mas com boas ferramentas. Por ferramentas, quero dizer 
máquinas de engenheiros, tornos, aplainadoras, brocas e assim por diante. ” (“Royal 
Com. On Railways,” Lond., 1867, Minutes of Evidence, n. 17, 862 e 17,863.) 
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NO 


Ure, lc, p. 20 


11 
Ure, lc, p. 321. 





Ure, lc, pág. 23 
“Rep. Insp. Fato, 31 de outubro de 1863, “pp. 108,109. 


lc, pág. 109. O rápido aperfeiçoamento das máquinas, durante a crise, permitiu 
aos fabricantes ingleses, imediatamente após o término da Guerra Civil Americana, e 
quase em nenhum momento, saturar os mercados do mundo novamente. O pano, 
durante os últimos seis meses de 1866, era quase invendável. Com isso, iniciou-se o 
envio de mercadorias para a Índia e a China, tornando naturalmente mais intensa a 
abundância. No início de 1867 os fabricantes recorreram à sua forma usual de sair da 


dificuldade, a saber, reduzir os salários em 5%. Os operários resistiram e disseram 
que o único remédio era trabalhar pouco, 4 dias por semana; e sua teoria era a 
correta. Depois de resistir por algum tempo, os capitães da indústria auto-eleitos 
tiveram que se decidir em pouco tempo, com salários reduzidos em alguns lugares e 
em outros sem. 
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“A relação entre o mestre e o homem nas trocas de garrafas de sílex é uma greve 
crônica.” Daí o ímpeto dado à fabricação de vidro prensado, no qual as principais 
operações são feitas por máquinas. Uma empresa em Newcastle, que anteriormente 
produzia 350.000 libras. de vidro de sílex, agora produz em seu lugar 3.000.500 libras. 
de vidro prensado. (“Ch. Empl. Comm., Fourth Rep.” 1865, pp. 262-263.) 


616 
Gaskell. “The Manufacturing Population of England,” Londres, 1833, pp. 3, 4. 


ON 
pu 
NJ 


W. Fairbairn descobriu várias aplicações muito importantes de máquinas para a 
construção de máquinas, em conseqüência de greves em suas próprias oficinas. 


618 
Ure, lc, pp. 368-370 


19 


Ure, lc, pp. 368, 7, 370, 280, 281, 321, 370, 475. 
2 

Ricardo originalmente também era dessa opinião, mas posteriormente negou-a 
expressamente com a imparcialidade científica e o amor à verdade característicos 
dele. Veja lc, ch. xxxi. “On Machinery.” 


ON 


ON 


621 
Nota bene . Minha ilustração segue inteiramente as linhas dos economistas citados 


acima. 
622 

Um discípulo de Ricardo, em resposta à insipidez de JB Say, comenta sobre este 
ponto : “Onde a divisão do trabalho é bem desenvolvida, a habilidade do trabalhador 
está disponível apenas naquele ramo particular em que foi adquirida; ele mesmo é 
uma espécie de máquina. Portanto, não adianta nada repetir, como um papagaio , 
que as coisas tendem a encontrar seu nível. Olhando ao nosso redor, não podemos 
deixar de ver que eles são incapazes de encontrar seu nível por um longo tempo; e 
que, quando o encontram, o nível é sempre mais baixo do que no início do processo. 
” ("Uma investigação sobre os princípios respeitantes à natureza da demanda", & c., 
Lond. 1821, p. 72.) 
623 

MacCulloch, entre outros, é um mestre neste cretinismo pretensioso. “Se”, diz ele 
, com a ingenuidade afetada de uma criança de 8 anos, “se for vantajoso, desenvolver 
cada vez mais a habilidade do operário, para que ele seja capaz de produzir, com o 
mesmo ou com menos quantidade de trabalho, uma quantidade constantemente 


crescente de mercadorias, também deve ser vantajoso que ele se valha da ajuda de tal 
maquinário que o ajudará mais efetivamente na obtenção desse resultado. ” 
(MacCulloch: "Princ. Of Pol. Econ." Lond. 1830, p. 166.) 
624 

“O inventor da máquina de fiar arruinou a India, um fato, porém, que pouco nos 
toca.” A. Thiers: De la propriété. - M. Thiers aqui confunde a máquina de fiar com o 
tear mecânico, “um fato, porém, que nos toca pouco”. 
2 
= De acordo com o censo de 1861 (Vol. II., Lond., 1863), o número de pessoas 
empregadas em minas de carvão na Inglaterra e País de Gales era de 246.613, das 
quais 73.545 estavam abaixo, e 173.067 tinham mais de 20 anos. Dos menores de 20 
anos, 835 tinham entre 5 e 10 anos, 30.701 entre 10 e 15 anos, 42.010 entre 15 e 19 
anos. O número empregado em minas de ferro, cobre, chumbo, estanho e outras 
minas de todos os tipos era 319, 222. 
626 

Na Inglaterra e no País de Gales, em 1861, eram empregados na fabricação de 
máquinas, 60.807 pessoas, incluindo os mestres e seus escriturários , etc., também 
todos os agentes e empresários ligados a esta indústria, mas excluindo os fabricantes 
de pequenas máquinas, tais como máquinas de costura, etc., como também os 
fabricantes das partes operacionais de máquinas, como fusos. O número total de 
engenheiros civis somou 3.329. 
627 

Visto que o ferro é uma das matérias-primas mais importantes; deixe-me aqui 
afirmar que, em 1861, havia na Inglaterra e no País de Gales 125.771 fundadores de 
ferro operativos , dos quais 123.430 eram homens, 2.341 mulheres. Dos primeiros, 
30.810 eram menores e 92.620 com mais de 20 anos. 
628 

“Uma família de quatro adultos, com dois filhos como bobinadores, ganhava no 
final do século passado e no início do presente século, com dez horas de trabalho 
diário, £ 4 por semana. Se o trabalho fosse muito urgente, eles poderiam ganhar mais 
... Antes disso, eles sempre sofreram de um suprimento deficiente de fios. ” (Gaskell, 
lc, pp. 25-27.) 
629 

F. Engels, em “Lage, etc.” aponta a condição miserável de um grande número de 
pessoas que trabalham nesses mesmos artigos de luxo. Veja também vários exemplos 
nos “Relatórios da Comissão de Emprego Infantil”. 
630 

Em 1861, na Inglaterra e no País de Gales, havia 94.665 marinheiros no serviço 
mercante. 


631 
Destes, apenas 177.596 são do sexo masculino com mais de 13 anos. 


ON 


2 


Destes, 30.501 são mulheres. 


6 


Destes, 137.447 homens. Nenhum está incluído nos 1.208.648 que não servem em 
residências particulares. Entre 1861 e 1870, o número de criados quase dobrou. Ele 
aumentou para 267.671. No ano de 1847 havia 2.694 guarda-caça (para as reservas dos 
proprietários), em 1869 havia 4.921. As jovens criadas nas casas da classe média baixa 
de Londres são, em linguagem comum, chamadas de "escravas". 

4 

a Ganilh, ao contrário, considera o resultado final do sistema de fábrica um número 
absolutamente menor de operativos, às custas de um número cada vez maior de 
“gens honnêtes” que vivem e desenvolvem sua conhecida “perfectibilité perfectible”. 
Por mais que ele não entenda o movimento da produção, pelo menos ele sente que a 
maquinaria deve ser uma instituição muito fatal, se sua introdução converte 
trabalhadores ocupados em indigentes e seu desenvolvimento traz à existência mais 
escravos do trabalho do que suprimiu. Não é possível trazer à tona o cretinismo de 
seu ponto de vista, exceto por suas próprias palavras: " Les classes condamnées à 
produire et à consommer diminuent, et les classes qui dirigent le travail, qui 
soulagent, consolent, et éclairent toute la população, se multiplient ... et 
s'approprient tous les bienfaits qui résultent de la diminution des frais du travail, de 
l'abondance des productions, et du bon marché des consommations. Dans cette 
direction , I'espéce humaine s'élève aux plus hautes conceptions du génie, pénètre 
dans les deepeurs mystérieuses de la religion, établit les principes salutaires de la 
moral (que consiste em 's'approprier tous les beinfaits,' etc.) , les lois tutélaires de la 
liberté (liberdade de 'les classes condamnées à produire?) et du pouvoir, de 
l'obéissance et de la justice, du devoir et de la l'humanité . ” [As classes condenadas a 
produzir e a consumir diminuem, e as classes que dirigem o trabalho, que aliviam, 
consolam e iluminam toda a população, se multiplicam ... e se apropriam de todos os 
benefícios que resultam da diminuição dos custos do trabalho, da a abundância de 
produtos e o baixo custo dos bens de consumo. Desta forma, a espécie humana sobe 
às mais altas criações de gênio, penetra nas profundezas misteriosas da religião e 
estabelece os princípios salutares da moralidade, as leis para a proteção da liberdade 
e do poder, da obediência e da justiça, da obrigação e humanidade] Para esta tolice, 
consulte “De s Systèmes d'Economie Politique, & c., Par M. Ch. Ganilh ”, 2ème ed., 
Paris, 1821, t. I, p. 224, e veja p. 212. 

635 

“Relatórios de Insp. of Fact., 31 de outubro de 1865, ”p. 58, sq. Ao mesmo tempo, 
entretanto, os meios de emprego para um número maior de mãos estavam prontos 
em 110 novos moinhos com 11.625 teares, 628.576 fusos e 2.695 cavalos de potência 
total de vapor e água (lc). 


636 
“Relatórios, & c., De 31 de outubro de 1862,” p. 79. No final de 1871, o Sr. A. 


(69) 


Redgrave, o inspetor de fábrica, em uma palestra proferida em Bradford, na New 
Mechanics Institution, disse: “O que me impressiona há algum tempo é a aparência 
alterada do fábricas de lã. Anteriormente, eles estavam cheios de mulheres e 
crianças, agora as máquinas parecem fazer todo o trabalho. Quando pedi uma 
explicação sobre isso a um fabricante, ele me deu o seguinte: 'No sistema antigo, eu 
empregava 63 pessoas; depois da introdução de maquinário melhorado, reduzi 
minhas mãos para 33 e, ultimamente, em consequência de novas e extensas 
alterações, pude reduzir aqueles 33 para 13 '. ” 


637 
Ver “Relatórios, & c., 31 de outubro de 1856,” p. 16 
638 


“Os sofrimentos dos tecelões de tear manual foram objeto de uma investigação 
por uma Comissão Real, mas embora sua angústia tenha sido reconhecida e 
lamentada, a melhoria de sua condição foi deixada, e provavelmente 
necessariamente assim, para as chances e mudanças do tempo , que agora se pode 
esperar ”[20 anos depois!|” quase obliterou essas misérias, e não de forma 
improvável pela presente grande extensão do tear mecânico. ” (Rep. Insp. Of Fact., 
31 de outubro de 1856,” p. 15.) 

639 

Outras maneiras pelas quais as máquinas afetam a produção de matéria-prima 

serão mencionadas no terceiro livro. 


640 


EXPORTAÇÃO DE ALGODÃO DA ÍNDIA 
PARA A GRÃ-BRETANHA. 


1846. - 34.540.143 libras. 
1860. - 204.141.168 libras. 
1865. - 445.947.600 libras. 


EXPORTAÇÃO DE LÃ DA ÍNDIA PARA A 
GRÃ-BRETANHA. 


1846. - 4.570.581 libras. 


1860. - 20.214.173 libras. 
1865. - 20.679.111 libras. 


ON 
AS 
pa 


EXPORTAÇÃO DE LÃ DO CABO PARA A GRÃ 
BRETANHA. 


1846. - 2.958.457 libras. 
1860. - 16.574.345 libras. 
1865. - 29.920.623 libras. 


EXPORTAÇÃO DE LÄ DA AUSTRÁLIA PARA A 
GRA-BRETANHA. 


1846. - 21.789.346 libras. 
1860. - 59.166.616 libras. 
1865. - 109.734.261 libras. 
642 


* O desenvolvimento econômico dos Estados Unidos é em si um produto da 
indústria moderna europeia, mais especialmente da inglesa. Em seu presente para m 
(1866), os Estados ainda devem ser considerados uma colônia europeia. [ Adicionado 
na 4º edição alemã. - “Desde então evoluíram para um país cuja indústria ocupa o segundo 
lugar no mundo, sem por isso perder totalmente o seu caráter colonial .” - FE ] 


EXPORTAÇÃO DE ALGODÃO DOS ESTADOS 
UNIDOS PARA A GRÁ-BRETANHA 


1846. - 401.949.393 libras. 
1852. - 765.630.543 libras. 
1859. - 961.707.264 libras. 
1860. - 1.115.890.608 libras. 


EXPORTAÇÃO DE MILHO, & c., DOS ESTADOS 
UNIDOS PARA A GRÁ-BRETANHA, 1862 


Trigo, cwts 

Cevada, cwts 

Aveia, Cwts 

Centeio, cwts 
Farinha, cwts 

Trigo mourisco, cwts 
Milho, cwts 


Bere ou Bigg (uma espécie 
de cevada), cwts 


16.202.31241.033.503 
3.669.693 6.624.800 
3.174.801 4.496.994 
388.749 7.108 
3.819.440 7.207.113 
1.054 19.571 
5.473.161 11.694.818 
2.039 7.679 


Ervilhas, cwts 811.620 1.024.722 


Feijão, cwts 1.822.972 2.037.137 
Exportações totais - 74.083.441 
64 


Num apelo feito em julho de 1866, às Sociedades Comerciais da Inglaterra, pelos 
sapateiros de Leicester, que foram atirados às ruas por um lock-out, afirma-se: “Há 
vinte anos o comércio de calçados de Leicester revolucionou pela introdução de 
rebitagem no local da costura. Naquela época, bons salários podiam ser ganhos. 
Houve grande competição entre as diferentes firmas para decidir qual poderia 
produzir o artigo mais elegante. Pouco depois, porém, surgiu um tipo pior de 
competição, qual seja, a de vender uns aos outros no mercado. As consequências 
prejudiciais logo se manifestaram em reduções de salários, e com tanta rapidez foi a 
queda no preço do trabalho, que muitas empresas agora pagam apenas a metade dos 
salários originais. E ainda, embora os salários caiam cada vez mais, os lucros parecem, 
a cada alteração na escala de salários, aumentar. ” Mesmo os maus tempos são 
aproveitados pelos fabricantes, para obter lucros excepcionais por meio da excessiva 
redução dos salários, isto é, pelo roubo direto dos meios de subsistência do 
trabalhador . Um exemplo (faz referência à crise na tecelagem de seda de Coventry): 
“Pelas informações que recebi de fabricantes e operários, parece não haver dúvida de 
que os salários foram reduzidos em maior extensão do que a concorrência dos 
produtores estrangeiros, ou outras circunstâncias tornaram necessárias ... a maioria 
dos tecelões está trabalhando com uma redução de 30 a 40%. em seus salários. Um 
pedaço de fita para fazer que o tecelão obteve 6 segundos. ou 7s. cinco anos atrás, 
agora só traz 3s. 3D. ou 3s. 6d .; outro trabalho agora custa 2s. e 2s. 3D. que 
anteriormente custava 4s. e 4s. 3D. A redução nos salários parece ter ocorrido em 
maior extensão do que o necessário para o aumento da demanda. Na verdade, a 
redução do custo de tecelagem, no caso de muitas descrições de fitas, não foi 
acompanhada por nenhuma redução correspondente no preço de venda do artigo 
manufaturado. ” ( Relatório do Sr. FD Longe . "Ch. Emp. Com., V. Rep., 1866," p. 114, 
1.) 


644 
Conf “Relatórios de Insp. of Fact., 31 de outubro de 1862, ”p. 30 


645 
lc, pág. 19 


46 
“Rep. Insp. of Fact., 31 de outubro de 1863, “pp. 41-45. 


[SN 
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lc, pp. 41-42 


48 


lc, pág. 57 
49 


lc, pp. 50-51. 
50 


lc, pp. 62-63. 
651 


“Rep. & c., 30 de abril de 1864, ” p. 27 


O 


Os 


ON 


De uma carta do Sr. Harris, Chefe da Polícia de Bolton, em “Rep. de Insp. of Fact., 
31 de outubro de 1865, “pp. 61-62. 


GN 
(69) 


Em um apelo, datado de 1863, dos operários de fábrica de Lancashire, etc., com o 
propósito de formar uma sociedade para a emigração organizada, encontramos o 
seguinte: “Que uma grande emigração de operários é agora absolutamente essencial 
para levantá-los sua condição presente prostrada, poucos negarão; mas para mostrar 
que um fluxo contínuo de emigração é exigido em todos os momentos, e, sem o qual 
é impossível que manter sua posição em tempos normais, pedimos para chamar a 
atenção para os fatos associados: - Em 1814 o valor oficial do algodão as mercadorias 
exportadas foram de £ 17.665.378, enquanto o valor real de mercado foi de £ 
20.070.824. Em 1858, o valor oficial dos produtos de algodão exportados era de £ 
182.221.681; mas o valor real ou negociável era de apenas £ 43.001.322, sendo uma 
quantidade infinita vendida por pouco mais que o dobro do preço anterior. Para 
produzir resultados tão desvantajosos para o país em geral, e para os operários em 
particular, várias causas cooperaram, as quais, se as circunstâncias o permitissem, 
deveríamos ter destacado com mais destaque sua atenção; por ora, basta dizer que a 
mais óbvia é a constante redundância de trabalho, sem a qual um comércio tão 
ruinoso em seus efeitos jamais poderia ter sido realizado, e que requer um mercado 
em constante expansão para salvá-lo da aniquilação. Nossas fábricas de algodão 
podem ser paralisadas pelas estagnações periódicas do comércio, que, segundo as 
disposições atuais, são tão inevitáveis quanto a própria morte; mas a mente humana 
está constantemente trabalhando, e embora acreditemos que estejamos certos ao 
afirmar que seis milhões de pessoas deixaram essas praias durante os últimos 25 anos, 
ainda assim, do aumento natural da população e do deslocamento da mão-de-obra 
para Para baratear a produção, uma grande porcentagem dos adultos do sexo 
masculino nos tempos mais prósperos acham impossível obter trabalho nas fábricas 
em quaisquer condições. ” ("Relatórios de inspeção de fato., 30 de abril de 1863," pp. 
51-52.) Veremos, em um capítulo posterior, como nossos amigos, os fabricantes, se 
esforçaram, durante a catástrofe no comércio de algodão, para impedir por todos os 
meios, inclusive a interferência do Estado, a emigração dos operativos. 


ON 


54 


“Ch. Vazio. Com. III. Relatório, 1864, ”p. 1 08, n. 447. 
6 


O1 


Nos Estados Unidos é frequente a restauração, desta forma, de artesanatos 
baseados em máquinas; e, portanto, quando a transição inevitável para o sistema de 
fábrica ocorrer, a concentração resultante irá, em comparação com a Europa e até 
mesmo com a Inglaterra, avançar com botas de sete léguas. 


ON 


56 


Ver “Rep. de Insp. of Fact., 31 de outubro de 1865, ”p. 64 
Eä Sr. Gillott ergueu em Birmingham a primeira fábrica de canetas de aço em 
grande escala. Produzia, já em 1851, mais de 180 milhões de canetas por ano, e 
consumia 120 toneladas de aço. Birmingham detém o monopólio desta indústria no 
Reino Unido e atualmente produz milhares de milhões de canetas de aço. Segundo o 
Censo de 1861, o pessoal ocupado era de 1.428, dos quais 1.268 mulheres a partir de 5 
anos. 


658 
“Ch. Empl. Com. II. Rep. 1864”, p. LXVIIL, N. 415. 
6 


NO 


E agora, sem dúvida, as crianças são empregadas na recorte de arquivos em 
Sheffield. 


660 
“Ch. Empl. Comm., V. Rep. 1866, ”p. 3, n. 24; p. 6, n. 55, 56; p. 7, n. 59, 60. 
661 


lc, pp. 114, 115, n. 6, 7. O comissário observa com razão que, embora como regra as 
máquinas tomem o lugar dos homens, aqui literalmente os jovens substituem as 
máquinas. 
662 

Ver o Relatório sobre o comércio de trapos e vários detalhes em “Saúde Pública, 
VIII. Rep.” Lond. 1866, app., Pp. 196, 208. 


663 
“Ch. Empl. Com. V. Rep., 1866 ”, pp. Xvi-xviii, n. 86-97 e pp. 130-133, n. 39-71. Veja 
também III. Rep., 1864, pp. 48, 56. 


664 
“Saúde Pública. Sixth Rep. ” Lond. 1864, pp. 29, 31. 


66 


lc, pág. 30. O Dr. Simon observa que a mortalidade entre os alfaiates e impressores 
londrinos entre 25 e 35 anos é na verdade muito maior, porque os empregadores em 
Londres obtêm do país um grande número de jovens de até 30 anos, como 
“aprendizes” e “melhoradores”, que vêm com o propósito de serem aperfeiçoados 
em seu ofício. Esses números no censo como londrinos, aumentam o número de 
cabeças sobre as quais a taxa de mortalidade de Londres é calculada, sem adicionar 
proporcionalmente ao número de mortes naquele lugar. A maior parte deles retorna 
de fato ao país, principalmente em casos de doenças graves. (lc) 
i Refiro-me aqui a pregos martelados, distintos dos pregos cortados e feitos por 
máquinas. Veja “Criança. Empl. Comm., Third Rep. ”, Pp. Xi., Xix., N. 12 5-130, pág. 
52, n. 11, pág. 114, n. 487, pág. 137, n. 674. 


“en. Empl. Comm., II. Rep. ”, P. xxii, n. 166 


Caem. Empl. Comm,, II. Rep., 1864, “pp. Xix., Xx., Xxi. 
669 
lc, pp. Xxi .. xxii. 
670 
lc, pp. Xxix., Xxx. 
671 
lc, pp. Xi., Xii. 
672 
“Criança. Empl. Comm ., I. Rep. 1863, ”p. 185 
673 


Na Inglaterra, a chapelaria e a costura são, na sua maioria, exercidas nas 
instalações do empregador, em parte por trabalhadoras que aí vivem e em parte por 
mulheres que vivem fora das instalações. 

674 O 

Sr. White, um comissário, visitou uma fábrica de roupas militares que 
empregava 1.000 a 1.200 pessoas, quase todas mulheres, e uma fábrica de roupas com 
1.300 pessoas; destes, quase metade eram crianças e jovens. 
675 

Uma instância. O relatório semanal de mortes pelo Registrador Geral datado de 
26 de fevereiro de 1864, contém 5 casos de morte por fome. No mesmo dia, o The 
Times relata outro caso. Seis vítimas de fome em uma semana! 

676 

“Criança. Empl. Comm., Second Rep., 1864, ”p. Ixvii., n. 406-9, pág. 84, n. 124, pág. 
lxxiii, n. 441, pág. 68, n. 6, pág. 84, n. 126, pág. 78, n. 85, pág. 76, n. 69, pág. lxxii, n. 
483. 


7 
— “O aluguel das instalações necessárias para as salas de trabalho parece o elemento 
que em última análise determina o ponto; e, consequentemente, é na metrópole que 
o antigo sistema de dar trabalho para pequenos empregadores e famílias foi mantido 
por mais tempo, e mais cedo foi devolvido. ” (lc, p. 83, n. 123.) A declaração 
conclusiva nesta citação se refere exclusivamente à fabricação de calçados. 
7 

ni Na fabricação de luvas e em outras indústrias onde a condição dos trabalhadores 
dificilmente se distingue da dos indigentes, isso não ocorre. 


679 
lc, pág. 83, n. 122 


680 
Somente no comércio atacadista de botas e calçados de Leicester, já havia em 1864 


800 máquinas de costura em uso. 


ON 


81 


lc, pág. 84, n. 124 
6 


N 


Instâncias: The Army Clothing Depot em Pimlico, Londres, a fábrica de camisetas 
de Tillie e Henderson em Londonderry e a fábrica de roupas dos Srs. Tait em 
Limerick, que emprega cerca de 1.200 mãos. 


“Tendência ao sistema de fábrica” (lc, p. Lxvii). “Todo o emprego está neste 
momento em um estado de tradição e está passando pela mesma Mudança que 
aquela efetuada no comércio de renda, tecelagem, etc.” (lc, n. 405.) “Uma revolução 
completa” (lc, p. xlvi., n. 318). Na data da Criança. Empl. Com. de 1840, a confecção 
de meias ainda era feita por trabalho manual. Si nce 1846 vários tipos de máquinas 
foram introduzidas, que agora são movidos por vapor. O número total de pessoas de 
ambos os sexos e de todas as idades a partir de 3 anos, empregadas na fabricação de 
meias na Inglaterra, era em 1862 cerca de 129.000. Destes, apenas 4.063 estavam, de 
acordo com o Retorno Parlamentar de 11 de fevereiro de 1862, trabalhando sob as 
Leis da Fábrica. 
684 

Assim, por exemplo, no comércio de louças de barro, os Srs. Cochrane, da Brita in 
Pottery, Glasgow, relatam: “Para manter nossa quantidade, temos investido 
extensivamente em máquinas operadas por trabalho não especializado, e a cada dia 
nos convence de que podemos produzir uma quantidade maior do que pelo método 
antigo. ” (“Rep. De Insp. De Fato., 31 de outubro de 1865,” p. 13.) “O efeito do Fato. 
Atos são para forçar a introdução adicional de máquinas ” (lc, pp. 13-14). 
= Assim, após a extensão da Lei da Fábrica aos potteri es, grande aumento de jigeers 
de força no lugar de jiggers de movimentação manual. 


686 
“Relatório do Insp. of Fact., 31 de outubro de 1865, “pp. 96 e 127. 
6 


N 


A introdução desta e de outras máquinas na criação de jogos fez com que, em 
apenas um departamento, 230 jovens fossem substituídos por 32 meninos e meninas 
de 14 a 17 anos de idade. Essa economia de trabalho foi levada ainda mais longe em 
1865, pelo emprego da energia a vapor. 


688 
“Ch. Empl. Comm., 11. Rep., 1864, ”p. ix., n. 50 
9 


ON 


“Rep. de Insp. of Fact., 31 de outubro de 1865, ”p..22. 


ON 
© 


"Mas deve-se ter em mente que essas melhorias, embora realizadas totalmente em 
alguns estabelecimentos, não são de forma geral, e não podem ser colocadas em uso 
em muitas das antigas fábricas sem um dispêndio de capital além do meios de muitos 


dos ocupantes atuais. ” “Não posso deixar de me alegrar”, escreve o Sub-Insp. Maio, 
"apesar da desorganização temporária que inevitavelmente segue a introdução de tal 
medida (como a Lei de Extensão da Lei de Fábrica), e é, de fato, um indicativo direto 
dos males que se destinava a remediar, etc." (Ref . De Insp. De fato., 31 de outubro de 
1865.) 
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Com os altos-fornos, por exemplo, "o trabalho no final da semana é geralmente 
muito aumentado em duração em consequência do hábito dos homens de ficarem 
ociosos na segunda-feira e ocasionalmente durante parte ou toda a terça-feira 
também." (“Criança. Empl. Com., III. Rep.,” P. Vi.) “Os pequenos mestres geralmente 
têm horários muito irregulares. Eles perdem dois ou três dias, e então trabalham a 
noite toda para compensar ... Eles sempre empregam seus próprios filhos, se houver. 
” (lc, p. vii.) “A falta de regularidade na vinda ao trabalho, estimulada pela 
possibilidade e prática de compensar trabalhando mais horas.” (lc, p. xviii.) “Em 
Birmingham ... uma enorme quantidade de tempo é perdida ... ociosa parte do 
tempo, escravizando o resto.” (lc, p. xi.) 
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“Criança. Empl. Com., IV., Rep., ”P. xxxii., "A extensão do sistema ferroviário é 
dito ter contribuído muito para este costume de dar ordens repentinas e a 
consequente pressa, negligência dos horários das refeições e horas tardias dos 
trabalhadores." (lc, p. xxxi.) 
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“Ch. Empl. Comm, IV. Rep. ”, Pp. Xxxv., N. 235, 237. 
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“Ch. Empl. Com. IV. Rep. ”, P. 127, n. 56 
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S 
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“Com relação à perda de comércio pelo não cumprimento dos pedidos de 
remessa a tempo, lembro que esse era o argumento favorito dos mestres da fábrica 
em 1832 e 1833. Nada que possa ser avançado agora sobre este assunto, poderia ter o 
força que tinha então, antes que o vapor reduzisse pela metade todas as distâncias e 
estabelecesse novos regulamentos para o trânsito. Ele falhou completamente no 
momento da prova quando foi posto à prova e, novamente, certamente falhará se 
tiver que ser tentado. ” (“Relatórios de insp. De fato., 31 de outubro de 1862,” pp. 54, 
55.) 
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“Ch. Empl. Com. IV. Rep. ”, P. xviii, n. 118 
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John Bellers observou já em 1699: “A incerteza da moda aumenta os pobres 
necessitados. Tem duas grandes travessuras. 1°, Os jornaleiros ficam infelizes no 
inverno por falta de trabalho, os mercadores e mestres-tecelões não ousam estender 
seus estoques para mantê-los ocupados antes que a primavera chegue, e eles sabem 
qual será a moda então; Em segundo lugar, na primavera os jornaleiros não são 


suficientes, mas os mestres-tecelões devem atrair muitos aprendizes, para que 
possam abastecer o comércio do reino em um quarto ou meio ano, que rouba o arado, 
esgota o país de trabalhadores, e em grande parte abastece a cidade com mendigos, e 
no inverno faz passar fome alguns que têm vergonha de mendigar ”. (“Ensaios sobre 
os pobres, manufaturas, etc.” p. 9.) 
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“Ch. Empl. Com. V. Rep. ”, P. 171, n. 34 
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A evidência de algumas casas de exportação de Bradford é a seguinte: “Nessas 
circunstâncias, parece claro que nenhum menino precisa trabalhar mais do que 8h00 
às 19h30, para se recuperar. É apenas uma questão de mãos extras e despesas extras. 
Se alguns mestres não fossem tão gananciosos, os meninos não trabalhariam até 
tarde; uma máquina extra custa apenas £ 16 ou £ 18; muito do que ocorre ao longo do 
tempo deve-se a uma insuficiência de aparelhos e uma falta de espaço. ” "CH. Empl, 
Comm. V. Rep. ”, P. 171, n. 35, 36, 38. 
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lc Um fabricante londrino, que em outros aspectos vê a regulamentação 
obrigatória das horas de trabalho como uma proteção para os trabalhadores contra os 
fabricantes, e para os próprios fabricantes contra o comércio atacadista, afirma: “A 
pressão em nosso negócio é causados pelos embarcadores, que desejam, por exemplo, 
enviar a mercadoria em veleiro de modo a chegar ao seu destino em determinada 
estação, e ao mesmo tempo querem embolsar a diferença de frete entre um veleiro e 
um navio a vapor, ou quem selecione o primeiro dos dois navios a vapor para estar 
no mercado estrangeiro antes de seus concorrentes. ” 


— “Isso poderia ser evitado ”, diz um fabricante, “às custas de uma ampliação das 
obras sob a pressão de uma Lei Geral do Parlamento”. lc, px, n. 38 
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lc, pág. xv., n. 72. sqq. 
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“Rep. Insp. Fato., 31 de outubro de 1865, ” p. 127 
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Foi descoberto por experime nt que a cada respiração de intensidade média feita 
por um indivíduo médio saudável, cerca de 25 polegadas cúbicas de ar são 
consumidas, e que cerca de 20 respirações são feitas a cada minuto. 
Consequentemente, o ar inalado em 24 horas por cada indivíduo é de cerca de 720.0 
00 polegadas cúbicas, ou 416 pés cúbicos. É claro, no entanto, que o ar que uma vez 
foi respirado não pode mais servir para o mesmo processo até que seja purificado na 
grande oficina da Natureza. De acordo com os experimentos de Valentin e Brunner, 
parece que um homem saudável emite cerca de 1.300 polegadas cúbicas de ácido 
carbônico por hora; isso daria cerca de 8 onças de carbono sólido expelido dos 
pulmões em 24 horas. “Todo homem deve ter pelo menos 800 pés cúbicos.” (Huxley.) 
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De acordo com a Lei Inglês Factory, os pais não podem enviar os seus filhos 
menores de 14 anos de idade em fábricas sob o controle da lei, a menos que, ao 
mesmo tempo que lhes permitem receber ELE educação mentary. O fabricante é 
responsável pelo cumprimento da lei. “A educação na fábrica é obrigatória e é uma 
condição de trabalho.” ("Rep. Insp. Fact., 31 de outubro de 1865," p. 111.) 
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Sobre os resultados muito vantajosos de combinar ginástica (e perfuração, no caso 
de meninos) com educação obrigatória para crianças de fábrica e estudantes pobres, 
veja o discurso de NW Senior no sétimo congresso anual da “ Associação Nacional 
para a Promoção das Ciências Sociais , ”Em” Relatório de Procedimentos, etc., ” Lond. 
1863, pp. 63, 64, também o “Rep. Insp. Fato., 31 de outubro de 1865, “pp. 118, 119, 120, 
126, sqq. 
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“Rep. Insp. Fato., 31 de outubro de 1865, ”p. 118. Um fabricante de seda declara 
ingenuamente aos Children's Employment Commissioners: “Tenho certeza de que o 
verdadeiro segredo de produzir trabalhadores eficientes está na união de educação e 
trabalho desde a infância. É claro que a ocupação não deve ser muito severa, nem 
cansativa ou prejudicial à saúde. Mas da vantagem do sindicato não tenho dúvidas. 
Eu gostaria que meus próprios filhos pudessem ter um pouco de trabalho, bem como 
brincar para dar variedade às suas aulas . ” (“Ch. Empl. Comm. V. Rep.” P. 82, nº 36.) 
7 
= Sênior, lc, p. 66. Como a indústria moderna, quando atinge um certo tom, é capaz, 
pela revolução que efetua no modo de produção e nas condições sociais de produção, 
de revolucionar também a mente das pessoas, é demonstrado de maneira 
impressionante pela comparação de O discurso de Senior em 1863, com sua filípica 
contra a Lei da Fábrica de 1833; ou, por comparação, com as opiniões do congresso 
acima referido, com o fato de que em certos distritos rurais da Inglaterra os pais 
pobres são proibidos, sob pena de morte de fome, de educar seus filhos. Assim, por 
exemplo, o Sr. Snell relata ser uma ocorrência comum em Somerse tshire que, 
quando uma pessoa pobre reclama ajuda paroquial, ela é obrigada a tirar seus filhos 
da escola. O Sr. Wollarton, o clérigo de Feltham, também fala de casos em que toda a 
ajuda foi negada a certas famílias "porque eles estavam mandando seus filhos para a 
escola!" 
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Onde quer que as máquinas artesanais, movidas pelo homem, concorram direta 
ou indiretamente com as máquinas mais desenvolvidas, movidas pela força 
mecânica, ocorre uma grande mudança no que diz respeito ao operário que a 
conduz. No início, a máquina a vapor substitui este trabalhador, depois ele deve 
substituir a máquina a vapor. Consequentemente, a tensão e a quantidade de força 
do tambor despendida tornam-se monstruosas, especialmente no caso das crianças 
que são condenadas a esta tortura. Assim, o Sr. Longe; um dos comissários, 


encontrou em Coventry e na vizinhança meninos de 10 a 15 anos empregados na 
condução de teares de fita, sem falar nas crianças mais novas que tinham de dirigir 
máquinas menores. “É um trabalho extraordinariamente fatigante. O menino é um 
mero substituto para a energia a vapor. ” (“Ch. Empl. Comm. V, Rep. 1866” p. 114, n. 
6.) Quanto às consequências fatais “deste sistema de escravidão”, como o relatório 
oficial o denomina, ver lc, p. 114 sqq. 
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lc, pág. 3, n. 24 
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lc, P. 7, n. 60 
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“Em algumas partes das Terras Altas da Escócia, não muitos anos atrás, cada 
camponês, de acordo com a Conta Estatística, fabricava seus próprios sapatos de 
couro curtido por si mesmo. Muitos pastores e cottar também, com sua esposa e 
filhos, apareceram na Igreja com roupas que não tinham sido tocadas por mãos além 
das suas, visto que foram tosquiadas das ovelhas e semeadas no campo de linho. Na 
preparação destes. acrescenta-se que dificilmente se comprou um único artigo, 
exceto o furador, a agulha, o dedal e pouquíssimas partes da ferraria empregada na 
tecelagem. Os corantes, toci, eram extraídos principalmente pelas mulheres de 
árvores, arbustos e ervas. ” (Dugald Stewart's "Works", Hamilton's Ed., Vol. Viii., Pp. 
327-328.) 
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No célebre “Livre des métiers” de Etienne Boileau, encontramos prescrito que um 
jornaleiro ao ser admitido entre os mestres tinha que jurar “amar seus irmãos com 
amor fraterno , apoiá-los em seus respectivos ofícios, não intencionalmente para trair 
os segredos do comércio e, além disso, no interesse de todos, não recomendar suas 
próprias mercadorias chamando a atenção do comprador para os defeitos dos artigos 
fabricados por terceiros. ” 
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“A burguesia não pode existir sem revolucionar continuamente os instrumentos 
de produção e, portanto, as relações de produção e todas as relações sociais. A 
conservação , de forma inalterada, dos antigos modos de produção era, pelo 
contrário, a primeira condição de existência de todas as classes industriais anteriores. 
A revolução constante na produção, a perturbação ininterrupta de todas as condições 
sociais, a incerteza e a agitação perpétuas distinguem a época burguesa de todas as 
anteriores. Todas as relações fixas e congeladas, com sua sucessão de preconceitos e 
opiniões antigas e veneráveis, são varridas, todas as relações recém-formadas 
tornam-se antiquadas antes de poderem ossificar. Tudo o que é sólido se desmancha 
no ar, tudo o que é sagrado é profanado e o homem é finalmente compelido a 
enfrentar com sentidos sóbrios suas reais condições de vida e suas relações com sua 
espécie. ” (F. Engels und Karl Marx: “Manifest der Kommunistischen Partei.” Lond. 
1848, p . 5.) 
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“Você tira minha vida Quando você tira os meios pelos quais eu vivo.” 


Shakespeare.. 
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Um operário francês, ao voltar de São Francisco, escreveu o seguinte: “Eu nunca 


poderia ter acreditado que era capaz de trabalhar nas várias ocupações para as quais 
trabalhava na Califórnia. Eu estava firmemente convencido de que só servia para 
imprimir cartas ... Uma vez no meio deste mundo de aventureiros, que mudam de 
ocupação com a mesma frequência que mudam de camisa, egad, eu fiz como os 
outros. Como a mineração não era remuneradora o suficiente, deixei-a para a cidade, 
onde, sucessivamente, tornei-me tipógrafo, slater, encanador etc. Por assim descobrir 
que sou apto para qualquer tipo de trabalho, sinto-me menos um molusco e mais um 
homem. ” (A. Corbon, "De l'enseignement professionnel", 2ème ed., P. 50.) 
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John Bellers, um fenômeno mesmo na história da Economia Política, viu mais 
claramente no final do século XVII, a necessidade de abolir o atual sistema de 
educação e divisão do trabalho, que gera hipertrofia e atrofia nas duas extremidades 
opostas da sociedade. Entre outras coisas, ele diz o seguinte: “O aprendizado ocioso é 
pouco melhor do que o aprendizado da ociosidade .... O trabalho corporal é uma 
instituição primitiva de Deus .... O nosso ser tão apropriado para a saúde dos corpos 
quanto o comer é para sua vida; pois quantas dores um homem poupa com 
facilidade, ele encontrará na doença .... O trabalho acrescenta óleo à lâmpada da vida, 
quando o pensamento a inflama ... Um emprego tolo infantil “(um aviso isto, por 
presente , contra os Basedows e seus imitadores modernos) “deixa as mentes das 
crianças tolas”, (“Propostas para Levantar uma Compensação da Indústria de Todas 
as Comércios e Agricultura Úteis.” Lond., 1696, pp. 12, 14, 18.) 
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Esse tipo de trabalho ocorre principalmente em pequenas oficinas, como vimos 
nos negócios de rendas e trançado de palha, e como poderia ser mostrado mais 
detalhadamente nos negócios de metal de Sheffield, Birmingham etc. 
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“Ch. Empl. Comm., V. Rep., ”P. xxv., n. 162 e II. Rep., P. xxxviii., n, 285, 289, p. 
xxv., xxvi., n. 191. 


“O trabalho fabril pode ser tão puro e excelente quanto o trabalho doméstico, e 
talvez até mais.” (“Rep. Insp. Of Fact., 31 de outubro de 1865,” p. 129.) 
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“Rep. Insp. of Fact., 31 de outubro de 1865, “pp. 27-32. 


722 
Numerosas ocorrências serão encontradas em “Rep. de Insp. de fato. ” 


“Ch. Empl. Comm., V. Rep., ”Px, n. 35 
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“Ch. Empl. Comm., V. Rep., ”P. ix., n. 28 


725 
— Je pág. xxv., n. 165-167. Quanto às vantagens das indústrias de grande escala, em 
comparação com as indústrias de pequena escala, consulte “Cap. Empl. Comm,, II. 
Rep. ”, P. 13, n. 144, pág. 25, n. 121, pág. 26, n. 125, pág. 27, n. 140 e c. 
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Os ofícios propostos para serem trazidos ao abrigo da Lei eram os seguintes: 
fabricação de rendas, tecelagem de meias, entrançamento de palha, manufatura de 
vestuários com suas numerosas subdivisões, fabricação de flores artificiais, fabricação 
de calçados, chapéus, luvas - fabricação, alfaiataria, todos os trabalhos em metal, 
desde altos-fornos até costura, etc., fábricas de papel, vidrarias, fábricas de tabaco, 
trabalhos de borracha da Índia, fabricação de tranças (para tecer), fabricação de 
tapetes à mão, fabricação de guarda-chuvas e sombrinhas , fabricação de fusos e 
carretéis, impressão tipográfica, encadernação de livros, fabricação de artigos de 
papelaria (incluindo sacos de papel, cartões, papel colorido etc.), fabricação de 
cordas, fabricação de enfeites de jato, fabricação de tijolos, manufatura de seda à mão 
, Tecelagem de Coventry, salinas, fornecedores de sebo, fábricas de cimento, 
refinarias de açúcar, fabricação de biscoitos, várias indústrias ligadas à madeira e 
outros negócios mistos. 
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lc, pág. xxv., n. 169 


i Aqui (de "The Tory Cabinet ...... a" Nassau W. Senior ") o texto em inglês foi 
alterado em conformidade com a 4° edição alemã. - Ed. 

-= O Factory Acts Extension Act foi aprovado em 12 de agosto de 1867. Ele 
regulamenta todas as fundições, forjas e fábricas de metal, incluindo oficinas 
mecânicas; além disso , fábricas de vidro, fábricas de papel, guta-percha e fábricas de 
borracha da Índia, fábricas de tabaco, impressão de cartas e trabalhos de 
encadernação, e, por último, todas as oficinas em que trabalham mais de 50 pessoas. 
A Lei de Regulamentação das Horas de Trabalho, aprovada em 17 de agosto de 1867, 
regulamenta as oficinas menores e as chamadas indústrias domésticas. Voltarei a 
essas Leis e à nova Lei de Mineração de 1872 no Volume II. 
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Senior, “Soci al Science Congress,” pp. 55-58. 
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O “pessoal” deste pessoal era composto por 2 inspetores, 2 inspetores assistentes e 
41 subinspetores. Oito subinspetores adicionais foram nomeados em 1871. O custo 
total da administração das Leis na Inglaterra, Escócia e Irlanda ascendeu no ano de 


1871-72 a não mais que £ 25.347, incluindo as despesas legais incorridas por processos 
de mestres infratores. 
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Robert Owen, o pai das Co-operative Factories and Stores, mas que, como antes 
observou, de forma alguma compartilhava das ilusões de seus seguidores no que diz 
respeito ao porte desses elementos isolados de transformação, não apenas fez o 
sistema fabril praticamente a única base de seus experimentos, mas também declarou 
que esse sistema era teoricamente o ponto de partida da revolução social. Herr 
Vissering, professor de Economia Política na Universidade de Leyden, parece 
suspeitar disso quando, em seu "Handboek van Practische Staatshuishoudkunde, 
1860-62", que reproduz todos os chavões da economia vulgar, ele apóia fortemente o 
artesanato contra o sistema de fábrica. 


[ Adicionado na 4º edição German - O "emaranhado desesperadoramente 
desconcertante de decretos contraditórios" (S. 314) (volume atual, p. 284) que a 
legislação inglesa deu vida por meio dos Factory Acts mutuamente conflitantes, a 
Extensão dos Atos da Fábrica Act e o Workshop s 'Act, finalmente tornaram-se 
intoleráveis e, portanto, todas as promulgações legislativas sobre este assunto foram 
codificadas na Factory and Workshop Act de 1878. É claro que nenhuma crítica 
detalhada deste código industrial inglês em vigor pode ser apresentada aqui. As 
seguintes observações terão que ser suficientes. A lei compreende: 


1) Moinhos têxteis . Aqui tudo permanece como estava: crianças com mais de 10 
anos podem trabalhar 5 horas e meia por dia; ou 6 horas e folga no sábado; jovens e 
mulheres, 10 horas em 5 dias, e no máximo 612 no sábado. 


2) Fábricas não têxteis . Aqui os regulamentos são trazidos mais perto do que 
antes daqueles do No. 1, mas ainda há várias exceções que favorecem os capitalistas e 
que em certos casos podem ser expandidos com permissão especial do Ministro do 
Interior. 


3) Workshops , definidos aproximadamente como na Lei anterior; quanto às 
crianças, jovens trabalhadores e mulheres empregadas lá, as oficinas são quase iguais 
às fábricas não têxteis, mas novamente as condições são mais fáceis nos detalhes. 


4) worksh ops em que são empregados sem filhos ou jovens trabalhadores, mas 
apenas pessoas de ambos os sexos com idade acima de 18 anos; esta categoria 
desfruta de condições ainda mais fáceis. 


5) Oficinas Domésticas , onde apenas os membros da família são empregados, no 
domicílio familiar: ainda mais regras elásticas e simultaneamente a restrição de que o 
inspetor pode, sem autorização especial do ministério ou tribunal, entrar apenas em 
quartos não utilizados também para fins de habitação; e, por último, liberdade 
irrestrita para entrançar na palha, rendas e confecção de luvas por membros da 
família. Com todos os seus defeitos, esta Lei, juntamente com a Lei Federal de 
Fábrica da Suíça de 23 de março de 1877, ainda é de longe a melhor legislação neste 


campo. A sua comparação com a dita lei federal suíça é de particular interesse 
porque demonstra claramente os méritos e deméritos dos dois métodos legislativos - 
o inglês, método “histórico”, que intervém quando a ocasião o requer, e o método 
continental, que é construiu sobre as tradições da Revolução Francesa e generaliza 
mais. Infelizmente, devido ao pessoal de inspeção insuficiente, o código inglês ainda 
é letra morta no que diz respeito à sua aplicação em oficinas. - FE |] 
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“Você divide o povo em dois campos hostis de rudes palhaços e anões castrados. 
Deus do céu! uma nação dividida em interesses agrícolas e comerciais, chamando-se 
sã; mais ainda, se autodenominando iluminada e civilizada, não apenas apesar, mas 
em consequência dessa divisão monstruosa e não natural. ” (David Urquhart, lc, p. 
119.) Esta passagem mostra, ao mesmo tempo, a força e a fraqueza daquele tipo de 
crítica que sabe julgar e condenar o presente, mas não como compreendê-lo. 
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Ver Liebig: "Die Chemie in ihrer Anwendung auf Agricultur und Physiologie", 7. 
Auflage, 1862, e especialmente o "Einl eitung in die Naturgesetze des Feldbaus", no 
primeiro volume. Ter se desenvolvido do ponto de vista das ciências naturais, o lado 
negativo, isto é, destrutivo da agricultura moderna, é um dos méritos imortais de 
Liebig. Seu resumo também da história da agricultura , embora não esteja livre de 
erros grosseiros, contém lampejos de luz. É, entretanto, lamentável que ele se 
arrisque em afirmações aleatórias como as seguintes: "Por uma maior pulverização e 
aração mais frequente, a circulação de ar no interior do solo poroso é auxiliada, e a 
superfície exposta à ação de a atmosfera é aumentada e renovada; mas é facilmente 
visto que o aumento da produção da terra não pode ser proporcional ao trabalho 
despendido naquela terra, mas aumenta em uma proporção muito menor. Esta lei ”, 
acrescenta Liebig,” foi enunciada pela primeira vez por John Stuart Mill em seu 
Princípios de Pol. Econ., 'Vol. 1, pág. 17, como se segue: 'Que a produção da terra 
aumenta, caeteris paribus , em uma proporção decrescente com o aumento dos 
trabalhadores empregados' (Mill introduz aqui de forma errônea a lei enunciada pela 
escola de Ricardo, pois desde a 'diminuição de os trabalhadores empregados, 
mantiveram o mesmo ritmo na Inglaterra com o avanço da agricultura, a lei 
descoberta e aplicada à Inglaterra talvez não se aplicasse a esse país, em todo caso)', é 
a lei universal da indústria agrícola. ' Isso é muito notável, visto que Mill ignorava o 
motivo dessa lei. ” (Liebig, lc, Bd. I., p. 143 e Nota.) Além da interpretação errada de 
Liebig da palavra "trabalho", pela qual ele entende algo bastante diferente do que a 
Economia Política faz, é, em qualquer caso , “Muito notável” que ele fizesse do Sr. 
John Stuart Mill o primeiro proponente de uma teoria que foi publicada pela 
primeira vez por James Anderson nos dias de A. Smith, e foi repetida em várias 
obras até o início do século 19; uma teoria que Malthus, aquele mestre do plágio 
(toda a sua teoria da população é um plágio desavergonhado), apropriou-se de si em 
1815; que West desenvolveu ao mesmo tempo e independentemente de Anderson; 


que no ano de 1817 foi conectada por Ricardo com a teoria geral do valor, então deu a 
volta ao mundo como a teoria de Ricardo, e em 1820 foi vulgarizada por James 
Miller, o pai de John Stuart Mill; e que, finalmente, foi reproduzido por John Stuart 
Mill e outros, como um dogma já bastante comum e conhecido por todo estudante. 
Não se pode negar que John Stuart Mill deve sua, em todos os eventos, autoridade 
“notável” quase inteiramente a tais quid-pro-quos . 
735 

“A própria existência dos mestres capitalistas, como uma classe distinta, depende 
da produtividade da indústria.” (Ramsay, lc, p. 206.) “Se o trabalho de cada homem 
fosse apenas o suficiente para produzir sua própria comida, não poderia haver 
propriedade.” (Ravenstone, lcp 14, 15.) 
736 

De acordo com um cálculo recente , ainda existem pelo menos 4.000.000 de 
canibais nas partes da terra que já foram exploradas. 
Re “Entre os índios selvagens da América, quase tudo é de laboratório , 99 partes de 
uma centena devem ser colocadas na conta do trabalho. Na Inglaterra, talvez, o 
trabalhador não tenha 2/3.” (The Advantages of the East India Trade, & c., P. 73.) 


738 
Diodorus, lc, 1. I., c. 80 


7 
= “O primeiro (a riqueza natural), por ser o mais nobre e vantajoso, torna o povo 
descuidado, orgulhoso e dado a todos os excessos; enquanto o segundo impõe 
vigilância, literatura, artes e política. ” (O tesouro da Inglaterra pelo comércio 
exterior. Ou a balança de nosso comércio exterior é a regra de nosso tesouro. Escrito 
por Thomas Mun de Londres, comerciante, e agora publicado para o bem comum por 
seu filho John Mun. Londres, 1669, p. 181 , 182.) “Tampouco posso conceber maior 
maldição sobre um povo do que ser lançado sobre um pedaço de terra, onde as 
produções para subsistência e alimentação eram, em grande parte, espontâneas e o 
clima pouco exigia ou admitia cuidado com roupas e coberturas ... pode haver um 
extremo do outro lado. Um solo incapaz de produzir com trabalho é tão ruim quanto 
um solo que produz abundantemente sem qualquer trabalho. ” (Uma investigação 
sobre o alto preço atual da provisão s. Lond. 1767, p. 10.) 
740 

A necessidade de prever a ascensão e queda do Nilo criou a astronomia egípcia e, 
com ela, o domínio dos sacerdotes, como diretores da agricultura. “ Le solstice est le 
moment de l'année ou start la crue du Nil, et celui que les Egyptiens ont du 
observador avec le plus d'attention .... C'était cette année tropique qu'il leur 
importait de marquer pour se diriger dans leurs opé rations agricoles. Ils durent donc 
chercher dans le ciel un signe aparente de son retour . ” [O solstício é o momento do 
ano em que o Nilo começa a subir, e é o momento que os egípcios tiveram que 
observar com a maior atenção ... Foi a evolução do ano tropical que eles tiveram que 


estabelecer com firmeza a fim de conduzir suas operações agrícolas de acordo com 
ela. Eles, portanto, tiveram que pesquisar os céus em busca de um sinal visível do 
retorno do solstício.] (Cuvier: Discours sur les r évolutions du globe, ed. Hoefer, 
Paris, 1863, p. 141.) 
741 

Uma das bases materiais do poder do estado sobre os pequenos organismos 
produtores desconectados na Índia era a regulação do abastecimento de água. Os 
governantes maometanos da Índia compreenderam isso melhor do que seus 
sucessores ingleses. Basta lembrar a fome de 1866, que custou a vida a mais de um 
milhão de hindus no distrito de Orissa, na presidência do país. 


© “Não há dois países que forneçam igual número de bens de primeira necessidade, 
em igual abundância e com a mesma quantidade de trabalho. As necessidades dos 
homens aumentam ou diminuem com a severidade ou temperamento do clima em 
que vivem; consequentemente, a proporção do comércio que os habitantes de 
diferentes países são obrigados a exercer por necessidade não pode ser a mesma, nem 
é praticável determinar o grau de variação além dos graus de calor e frio; de onde se 
pode tirar esta conclusão geral, que a quantidade de trabalho necessária para um 
certo número de pessoas é maior em climas frios, e menos em climas quentes; pois 
nos antigos homens não apenas querem mais roupas, mas a terra mais cultivada do 
que nos últimos. ” (Um ensaio sobre as causas dominantes da taxa natural de juros. 
Lond. 1750. p. 60.) O autor desta obra anônima que marcou época é J. Massy. Hume 
tirou disso sua história de interesse. 


743 
“Chaque travail doit (parece também fazer parte dos droits et devoirs du citoyen 


sr 


[direitos e deveres do cidadão]) laisser un excédent. [Todo trabalho deve deixar um 
excedente] Proudhon. 


744 
F. Schouw: “Die Erde, die Pflanze und der Mensch,” 2. Ed. Leipz. 1854, p. 148 


= Em edições anteriores do Capital, a citação de John Stuart Mill, “Suponho que ... 
do trabalhador”, foi dada incorretamente, as palavras “onde os trabalhadores e os 
capitalistas são classes separadas” foram deixadas de fora. Marx, em uma carta 
datada de 28 de novembro de 1878, apontou isso para Danielson, o tradutor russo do 
Capital , acrescentando: 


“As próximas duas frases, viz. 'Estranha ilusão de ótica de ver em toda parte um 
estado de coisas que ainda existe apenas excepcionalmente em nossa terra. Mas 
vamos terminar '- deve ser excluído e a seguinte frase substituída: 


"Senhor. Mill é bom o suficiente para acreditar que este estado de coisas não é 
uma necessidade absoluta, mesmo naquele sistema econômico em que 'trabalhadores 


1 


e capitalistas são classes separadas' ”. 


O conteúdo desta nota foi retirado do Volksausgabe . A citação de Mill é de seus 
Princípios de Economia Política , Livro II, Cap. XV, 5. 


746 


J. St. Mill. Princípios de Pol. Econ. Lond. 1868, pág. 252-53 passim. 


747 
Nota no 3º editi alemão on . - O caso considerado nas páginas 321-324 é aqui 


obviamente omitido. - FE. 
748 

A esta terceira lei MacCulloch fez, entre outras, este acréscimo absurdo, que um 
aumento na mais-valia, não acompanhado por uma queda no valor da força de 
trabalho, pode ocorrer através da abolição dos impostos devidos pelo capitalista. A 
abolição de tais impostos não altera em nada a quantidade de mais-valia que o 
capitalista extorquia do trabalhador em primeira mão. Altera apenas a proporção em 
que essa mais-valia é dividida entre ele e terceiros. Consegientemente, não faz 
nenhuma alteração na relação entre a mais-valia e o valor da força de trabalho. A 
exceção de MacCulloch, portanto, prova apenas seu equívoco da regra, um infortúnio 
que tantas vezes acontece com ele na vulgarização de Ricardo, como acontece com JB 
Say na vulgarização de Adam Smith. 
749 

"Quando ocorre uma alteração na produtividade da indústria, e que mais ou 
menos é produzido por uma determinada quantidade de trabalho e capital, a 
proporção dos salários pode obviamente variar, enquanto a quantidade, que essa 
proporção representa, permanece o mesmo, ou a quantidade pode variar, enquanto a 
proporção permanece a mesma. ” (“Outlines of Political Economy, & c.,” P. 67.) 


* “Se todas as coisas forem iguais, o fabricante inglês pode realizar uma quantidade 
de trabalho consideravelmente maior em um determinado tempo do que um 
fabricante estrangeiro, a ponto de contrabalançar a diferença dos dias de trabalho, 
entre 60 horas por semana aqui, e 72 ou 80 em outro lugar. ” (Rep. Of Insp. Of Fact. 
Para 31 de outubro de 1855, p. 65.) O meio mais infalível para reduzir esta diferença 
qualitativa entre a hora de trabalho inglesa e continental seria uma lei que reduzisse 
quantitativamente a duração da jornada de trabalho em Fatores continentais. 
751 
= “Existem circunstâncias compensatórias ... que o funcionamento da Lei das Dez 
Horas trouxe à luz.” ("Representante de Insp. De Fato. De 31 de outubro de 1848", p. 
7.) 
752 

“A quantidade de trabalho de parto que um homem sofreu no decurso de 24 
horas pode ser aproximadamente obtida por um exame das mudanças químicas que 


ocorreram em seu corpo, formas alteradas na matéria indicando o exercício anterior 
de força dinâmica.” (Grove: “On the Correlation of Physical Forces.”) 
255 

“Milho e mão-de-obra raramente marcham lado a lado; mas há um limite óbvio, 
além do qual eles não podem ser separados. No que diz respeito aos esforços 
inusitados feitos pelas classes trabalhadoras em períodos de carência, que produzem 
a queda dos salários notada nas provas “(nomeadamente, perante a Comissão de 
Inquérito do Parlamento, 1814-15),” são os mais meritórios na indivíduos, e 
certamente favorecem o crescimento do capital. Mas nenhum homem humano 
poderia desejar vê-los constantes e incessantes. Eles são admiráveis como um alívio 
temporário; mas se estivessem constantemente em ação, efeitos de um tipo 
semelhante resultariam deles, como da população de um país sendo levada aos 
limites extremos de sua alimentação ”. (Malthus: “Inquiry into the Nature and 
Progress of Rent,” Lond., 1815, p. 48, nota.) Honra a Malthus que ele enfatiza o 
alongamento das horas de trabalho, um fato ao qual ele em outras partes do seu 
panfleto chama a atenção, enquanto Ricardo e outros, diante dos fatos mais notórios, 
fazem da invariabilidade na duração da jornada de trabalho a base de todas as suas 
investigações. Mas os interesses conservadores, aos quais Malthus atendia, 
impediam-no de ver que um prolongamento ilimitado da jornada de trabalho, 
combinado com um extraordinário desenvolvimento de máquinas e a exploração de 
mulheres e crianças, deve ter inevitavelmente feito uma grande parte do trabalho. 
classe “supranumerária”, especialmente sempre que a guerra deveria ter cessado, e o 
monopólio da Inglaterra nos mercados do mundo deveria ter terminado. Era, 
naturalmente , muito mais conveniente e muito mais em conformidade com os 
interesses das classes dominantes, que Malthus adorava como um verdadeiro padre, 
explicar essa "superpopulação" pelas leis eternas da Natureza, ao invés de as leis 
históricas da produção capitalista . 


754 


“A principal causa do aumento do capital, durante a guerra, procedeu dos 
maiores esforços, e talvez das maiores privações das classes trabalhadoras, as mais 
numerosas em todas as sociedades. Mais mulheres e crianças foram obrigadas, por 
circunstâncias de necessidade, a assumir ocupações laboriosas, e os ex-trabalhadores 
foram, pela mesma causa, obrigados a devotar uma porção maior de seu tempo para 
aumentar a produção. “(Ensaios sobre Pol. Econ., Em que são ilustradas as principais 
causas da atual angústia nacional. Lond., 1830, p. 248.) 

755 

Assim, por exemplo, em “Dritter Brief an v. Kirchman n von Rodbertus. 
Widerlegung der Ricardo'schen Lehre von der Grundrente und Begrundung einer 
neuen Rententheorie. ” Berlim, 1851. Retornarei a esta carta mais tarde; apesar de sua 
teoria errônea da renda, ela vê através da natureza da produção capitalista . 


NOTA ADICIONADA NA 3º EDIÇÃO EM ALEMÃO: Pode-se ver daí quão 


favoravelmente Marx julgou seus predecessores, sempre que encontrou neles um 
progresso real, ou novas e sólidas idéias. As publicações subsequentes das cartas de 
Robertus a Rud. Meyer mostrou que, no reconhecimento acima por Marx, deseja 
restringir até certo ponto. Nessas cartas ocorre esta passagem: 


“O capital deve ser resgatado não só do trabalho, mas de si mesmo, e isso será 
melhor realizado, tratando os atos do capitalista industrial e as funções econômicas e 
políticas, que foram delegadas a ele com seu capital, e tratando suas o lucro como 
forma de salário, porque ainda não conhecemos outra organização social. Mas os 
salários podem ser regulamentados e também reduzidos se reduzirem muito os 
salários. A irrupção de Marx na sociedade, como posso chamar seu livro, deve ser 
evitada ... De modo geral, o livro de Marx não é tanto uma investigação sobre o 
capital, mas uma polêmica contra a forma atual de capital, uma forma que ele 
confunde com o próprio conceito de capital. ” 

('Briefe, & c., Von Dr. Robertus-Jagetzow, herausge. Von Dr. Rud. Meyer," Berlin, 
1881, I, Bd. P.111, 46. Brief von Rodbertus.) Para esses lugares-comuns ideológicos foi 
o ousado O ataque de Robertus em suas “cartas sociais” finalmente acabou . - FE 

756 

A parte do produto que apenas substitui o capital constante adiantado é, 
evidentemente, omitida neste cálculo. O Sr. L. de Lavergne, um cego ad mirer da 
Inglaterra, está inclinado a estimar a participação do capitalista muito baixa, ao invés 
de muito alta. 

257 

Todas as formas bem desenvolvidas de produção capitalista sendo formas de 
cooperação, nada é, obviamente, mais fácil do que abstrair seu caráter antagônico e 
transformá-las por uma palavra em alguma forma de associação livre, como é feito 
por A. de Laborde em “De l'Esprit d'Association dans tous les intérêts de la 
communauté”. Paris 1818. H. Carey, o ianque, ocasionalmente executa este truque de 
conjuração com igual sucesso, mesmo com as relações resultantes da escravidão. 

758 

Embora os fisiocratas não pudessem penetrar no mistério da mais-valia, isso 
estava claro para eles, a saber, que é “une richesse indépendante et disponible qu'il (o 
possuidor) n'a point achetée et qu ' il vend. ” [uma riqueza que é independente e 
descartável , que ele ... não comprou e que vende] (Turgot: “Réflexions sur la 
Formation et la Distribution des Richesses,” p.11.) 


759 
“O Sr. Ricardo, com bastante engenhosidade, evita uma dificuldade que, à 


primeira vista, ameaça onerar a sua doutrina - que o valor depende da quantidade de 
trabalho empregue na produção. Se este princípio for rigidamente seguido, segue-se 
que o valor do trabalho depende da quantidade de trabalho empregada em sua 
produção - o que é evidentemente absurdo. Por um lado hábil, portanto, o Sr. 


Ricardo faz o valor do trabalho depender da quantidade de trabalho necessária para 
produzir os salários; ou, para dar-lhe o benefício de sua própria língua, ele sustenta 
que o valor do trabalho deve ser estimado pela quantidade de trabalho necessária 
para produzir salários; pelo que ele quer dizer a quantidade de trabalho necessária 
para produzir o dinheiro ou as mercadorias dadas ao trabalhador. Isso é semelhante a 
dizer que o valor do tecido é estimado, não pela quantidade de trabalho dispensado à 
sua produção, mas pela quantidade de trabalho dispensado à produção da prata, pela 
qual o tecido é trocado. ” - “A Critical Dissertation on the Nature, & c., Of Value,” 
pp. 50, 51. 


760 


"Se você chamar o trabalho de mercadoria, não é como uma mercadoria que é 
produzida primeiro para ser trocada, e então trazida ao mercado, onde deve ser 
trocada com outras mercadorias de acordo com as respectivas quantidades de cada 
uma que possa haver no mercado na época; o trabalho é criado no momento em que 
é levado ao mercado; não, é trazido ao mercado antes de ser criado. ” - "Observações 
sobre certas disputas verbais," & c., Pp. 75, 76. 


= “Tratando o trabalho como uma mercadoria, e o capital, o produto do trabalho, 
como outro, então, se os valores dessas duas mercadorias fossem regulados por 
quantidades iguais de trabalho, uma dada quantidade de trabalho seria ... trocada por 
aquela quantidade de capital que foi produzido pela mesma quantidade de trabalho; 
o trabalho antecedente ... seria trocado pela mesma quantidade do trabalho atual. 
Mas o valor do trabalho em relação a outras mercadorias ... não é determinado por 
quantidades iguais de trabalho. ” - EG Wakefield em sua edição de “Wealth of 
Nations,” de Adam Smith, vol. I., Londres, 1836, p. 231, nota. 
762 

“ Tem que haver um novo acordo” (uma nova edição do contrato social!) “Que 
sempre que houver uma troca de trabalho feito por trabalho a fazer, este último” (o 
capitalista) “deve receber um valor superior do que o anterior “(o trabalhador). - 
Simonde (de Sismondi), “De la Richesse Commerciale,” Genebra, 1803, Vol I, p. 37 


-~ “O trabalho é o padrão exclusivo de valor ... o criador de toda riqueza, sem 
mercadoria.” Thomas Hodgskin, “Popul. Polit . Econ. ”, P. 186. 
764 

Por outro lado, a tentativa de explicar tais expressões como licença meramente 
poética mostra apenas a impotência da análise. Portanto, em resposta à frase de 
Proudhon; “O trabalho é chamado de valor, não como uma mercadoria em si, mas 
em vista dos valores que se supõe serem potencialmente incorporados nela. O valor 
do trabalho é uma expressão figurativa ”, & c. Eu observei: “No trabalho, mercadoria, 
que é uma realidade assustadora , ele (Proudhon) não vê nada além de uma elipse 
gramatical. Toda a sociedade existente, então, baseada na mercadoria de trabalho, é 
doravante baseada em uma licença poética, em uma expressão figurativa. A 


sociedade deseja eliminar todos os inconvenientes que a incomodam, basta eliminar 
todos os termos que soam mal . Que mude de idioma, e para isso basta dirigir-se à 
Academia e pedir-lhe uma nova edição do seu dicionário. ” (Karl Marx, “Misère de la 
Philosophie,” pp. 34, 35.) É naturalmente ainda mais conveniente entender por valor 
nada. Então, pode-se, sem dificuldade, incluir tudo nesta categoria. Assim, por 
exemplo, JB Diga: “O que é valor?” Resposta: “Aquilo que vale uma coisa”; e o que é 
“preço”? Resposta: “O valor de uma coisa expresso em dinheiro.” E por que a 
agricultura tem valor? Resposta: “Porque se estabelece um preço para isso.” Portanto, 
valor é o que uma coisa vale, e a terra tem seu “valor”, porque seu valor é “expresso 
em dinheiro”. Esta é, de qualquer forma , uma maneira muito simples de explicar o 
porquê e o porquê das coisas. 
769 

Cfr. “Zur Kritik & c.,” P. 40, onde afirmo que, na parte desse trabalho que trata do 
Capital, esse problema será resolvido: “Como a produção, com base no valor de troca 
determinado simplesmente pelo tempo de trabalho, leva a que a troca - o valor do 
trabalho é menor que o valor de troca de seu produto? ” 
766 

O “Morning Star”, um órgão de livre comércio de Londres, ingênuo a tolices, 
protestou repetidas vezes durante a Guerra Civil Americana, com toda a indignação 
moral de que o homem é capaz, que o Negro nos “Estados Confederados” trabalhava 
absolutamente por nada. Deveria ter comparado o custo diário de um tal negro com 
o do trabalhador livre na extremidade leste de Londres. 
767 

eu dou para que você possa dar; Eu dou para que você possa produzir; Eu 
produzo para que você possa dar; Eu produzo para que você possa produzir. 
768 

Adam Smith apenas acidentalmente alude à variação da jornada de trabalho 
quando se refere a salários por peça. 


769 


O valor do dinheiro em si é aqui sempre considerado constante. 
77 


2 


“O preço do trabalho é a soma paga por uma determinada quantidade de 
trabalho.” (Sir Edward West, "Price of Corn and Wages of Labor", Londres, 1836, p. 
67.) West é o autor do anônimo "Essay on the Application of Capital to Land". por 
um Fellow do University College of Oxford, Londres, 1815. Uma obra que marcou 
época na história da Economia Política. 


1 
— “Os salários do trabalho dependem do preço do trabalho e da quantidade de 
trabalho executado ... Um aumento nos salários do trabalho não implica 
necessariamente um aumento do preço do trabalho. Com o pleno emprego e maiores 
esforços, os salários do trabalho podem ser consideravelmente aumentados, 
enquanto o preço do trabalho pode continuar o mesmo. ” (West, op. Cit., Pp. 67, 68, 


112.) A questão principal: “Como é determinado o preço do trabalho?” West, no 
entanto, descarta com meras banalidades. 
O, 

E o que percebe o fanático representante da burguesia industrial do século XVII, 
autor do “Ensaio sobre comércio e comércio” muitas vezes citado por nós, embora 
coloque o assunto de forma confusa: “É a quantidade de trabalho e não o preço dele 
“(ele quer dizer com isso os salários nominais diários ou semanais)” que é 
determinado pelo preço das provisões e outras necessidades: reduza o preço das 
necessidades muito baixo, e é claro você reduz a quantidade de trabalho na 
proporção. Os fabricantes mestres sabem que existem várias maneiras de aumentar e 
diminuir o preço do trabalho, além de alterar seu valor nominal. ” (op. cit., pp. 48, 
61.) Em suas “Três Palestras sobre a Taxa de Salários”, Londres, 1830, em que NW 
Sênior usa o trabalho de West sem mencioná-lo, ele diz: “O trabalhador está 
principalmente interessado no valor do salário ”(p. 14), isto é, o trabalhador está 
principalmente interessado no que recebe, a soma nominal do seu salário, e não no 
que dá, a quantidade de trabalho! 

773 

O efeito de tal redução anormal da carga de trabalho é bastante diferente do de 
uma redução geral da jornada de trabalho, prevista na lei. A primeira nada tem a ver 
com a duração absoluta da jornada de trabalho, podendo ocorrer igualmente em uma 
jornada de trabalho de 15, a partir de 6 horas. O preço normal do trabalho é calculado 
no primeiro caso sobre o trabalhador que trabalha 15 horas, no segundo caso, sobre o 
seu trabalho de 6 horas por dia em média. O resultado é, portanto, o mesmo, se ele, 


em um caso, estiver empregado apenas por 71⁄2 horas e no outro apenas por 3 horas. 





774 
“A taxa de pagamento de horas extras (na confecção de renda) é tão pequena, a 


partir de 1⁄2 d. e 3⁄4 d. a 2d. por hora, que está em doloroso contraste com a quantidade 
de danos produzidos para a saúde e resistência dos trabalhadores ... A pequena 
quantia assim ganha também é frequentemente obrigada a ser gasta em alimentação 
extra. ” ("Child.Empl.Com., II. Rep.", P. Xvi., N. 117.) 
775 

Por exemplo, em tingimento de papel antes da recente introdução neste comércio 
da Lei de Fato . “Trabalhamos sem interrupções para as refeições, de forma que a 
jornada de trabalho de 10 horas e meia termina às 16h30, e tudo depois do horário 
extra, e raramente deixamos de trabalhar antes das 18h, para que realmente 
estejamos trabalhar horas extras durante todo o ano ”. (M r. Smith's "Evidence in 
Child. Empl. Com., 1. Rep.", P. 125.) 
776 

Por exemplo, nas fábricas de branqueamento Scotch. “Em algumas partes da 
Escócia, esse comércio” (antes da introdução do Ato F actório em 1862) “era realizado 
por um sistema de horas extras, ou seja, dez horas por dia eram as horas regulares de 
trabalho, para as quais uma salário de 1s. 2d. por dia era pago a um homem, havendo 


horas extras diárias por três ou quatro horas, pagas à taxa de 3d. por hora. O efeito 
deste sistema ... um homem não poderia ganhar mais de 8s. por semana, ao trabalhar 
no horário normal ... sem horas extras, eles não poderiam ganhar um salário justo. ” 
(*Rept. Of Insp. Of Factories,” 30 de abril de 1863, p. 10.) “As piadas mais altas , para 
fazer os homens adultos trabalharem mais horas, são uma tentação forte demais para 
ser resistida.” ("Rept. Of Insp. Of Fact.”, 30 de abril de 1848, p. 5.) O comércio de 
encadernação na cidade de Londres emprega muitas meninas de 14 a 15 anos, e sob 
contratos que prescrevem certas horas definidas de trabalho. No entanto, eles 
trabalham na última semana de cada mês até às 10, 11, 12 ou 1 hora da noite, junto 
com os trabalhadores mais velhos, em uma empresa muito mista. “Os mestres os 
tentam com pagamento extra e ceia”, que comem em bares vizinhos. A grande 
devassidão assim produzida entre esses "jovens imortais" ("Children's Employment 
Comm., V. Rept.," P. 44, n. 191) é compensada pelo fato de que, entre o resto, muitas 
Bíblias e grupos religiosos são limitados por eles. 

Es Ver “Relatórios do Insp. of Fact. “30 de abril de 1863, p. 10. Com uma avaliação 
muito precisa do estado de coisas, os trabalhadores londrinos empregados na 
construção civil declararam, durante a grande greve e lock-out de 1860, que só 
aceitariam salários por hora sob duas condições: (1), que, com o preço da hora de 
trabalho, deve-se fixar uma jornada normal de trabalho de 9 e 10 horas 
respectivamente , e que o preço da hora para a jornada de 10 horas deve ser superior 
ao da hora do 9 horas diárias de trabalho; (2), que cada hora além do dia normal de 
trabalho deve ser contada como horas extras e proporcionalmente mais bem paga. 

778 | 
“E uma coisa muito notável, também, que onde longas horas são a regra, 
pequenos salários também são.” ("Report of Insp. Of Fact.", 31 de outubro de 1863, p. 
9.) "O trabalho que obtém a escassa ninharia de alimentos é, em sua maior parte, 
excessivamente prolongado." (“Saúde Pública, Sexto Relatório,” 1864, p. 15.) 


779 
! “Relatório dos Inspetores de Fato ”, 30 de abril de 1860, pp. 31, 32. 


7 

ai Os fabricantes de pregos manuais na Inglaterra, por exemplo, têm, por causa do 
baixo preço da mão de obra, que trabalhar 15 horas por dia a fim de arcar com o seu 
miserável salário semanal. “São muitas horas em um dia (6h às 20h) e ele tem que 
trabalhar duro o tempo todo para conseguir 11 dias. ou 1s., e há o desgaste das 
ferramentas, o custo do disparo e algo para o ferro desperdiçado sair disso, o que leva 
de f completamente 21d. ou 3d. ” (“Children's Employment Com., II. Report,” p. 
136, n. 671.) As mulheres ganham pelo mesmo tempo de trabalho o salário de uma 
semana de apenas 5 xelins. (lc, p. 137, n. 674.) 

781 

aa Se um operário de fábrica, por exemplo, se recusasse a trabalhar as longas horas 
habituais, "ele muito em breve seria substituído por alguém que trabalharia por 


qualquer período de tempo e, portanto, seria despedido". (“Relatórios dos inspetores 
de fábricas”, 30 de abril de 1848. Evidência, p. 39, n. 58.) “Se um homem realiza o 
trabalho de dois... a taxa de lucros geralmente aumenta ... em consequência da oferta 
adicional de trabalho tendo diminuído seu preço. ” (Sênior, lc, p. 15.) 


782 
t “Children's Employment Com., II Rep.” Evidence, p. 66, n. 22 
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> “Relatório, & c., Relativo às queixas reclamadas pelos Padeiros de Journeymen.” 
Londres, 1862, p. 411 e ib. Provas, notas 479, 359, 27. De qualquer forma, os padeiros 
de preço normal, como foi mencionado acima, e como seu porta-voz, Bennett, ele 
próprio admite, fazem seus homens “geralmente começarem a trabalhar às 23h ... até 
às 8h na manhã seguinte ... Eles ficam noivos o dia todo ... até as 7 horas da noite. ” 
(lc, pág. 22.) 
784 

“O sistema do trabalho por peça ilustra uma época na história do trabalhador; 
está a meio caminho entre a posição do mero trabalhador diarista dependendo da 
vontade do capitalista e do artesão cooperativo, que num futuro não distante 
promete combinar o artesão e o capitalista em sua própria pessoa. Os peões são, na 
verdade, seus próprios donos, mesmo trabalhando com o capital do empregador ”. 
(John Watts: “. Sociedades Comerciais e greves, máquinas e sociedades cooperativas” 
Manchester, 1865, pp 52, 53.) Cito este li trabalho ttle porque é um muito afundar de 
tudo há muito tempo-podre, apologética lugares-comuns. Este mesmo Sr. Watts 
anteriormente negociou com o owenismo e publicou em 1842 outro panfleto: “Fatos 
e Ficções de Economistas Políticos”, no qual, entre outras coisas, ele declara que 
“propriedade é roubo”. Isso foi há muito tempo. 
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TJ Dunning: “Trades 'Unions and Strikes,” Lond., 1860, p. 22 
786 

Como a existência, lado a lado e simultaneamente, dessas duas formas de 
remuneração favorece a trapaça dos senhores: “Uma fábrica emprega 400 pessoas, 
metade das quais trabalha à peça, e tem interesse direto em trabalhar mais horas. Os 
outros 200 são pagos por dia, trabalham igualmente com os outros e não recebem 
mais dinheiro por suas horas extras .... O trabalho dessas 200 pessoas por meia hora 
por dia é igual ao trabalho de uma pessoa por 50 horas, ou 5/6 do trabalho de uma 
pessoa em uma semana, e é um ganho positivo para o empregador. ” (“Relatórios do 
Insp. De Fato., 31 de outubro de 1860,” p. 9.) “O excesso de trabalho em uma extensão 
muito considerável ainda prevalece; e, na maioria dos casos, com aquela segurança 
contra detecção e punição que a própria lei oferece . Eu tenho em muitos relatórios 
anteriores mostrado ... lesões a trabalhadores que não são empregados por conta 
própria, mas recebem salários semanais. ” (Leonard Horner em "Reports of Insp. Of 
Fact.", 30 de abril de 1859, pp. 8,9.) 


787 


“Os salários podem ser medidos de duas maneiras: ou pela duração do trabalho, 
ou por seu produto.” (“Abrégé élémentaire des principes de l'économie politique.” 
Paris, 1796, p. 32.) O autor desta obra anônima: G. Garn ier. 


788 


“Tanto peso de algodão é entregue a ele” (o fiador), “e ele tem que retornar em 
um certo tempo, em vez dele, um dado peso de torção ou fio, de certo grau de finura, 
e ele recebe tanto por libra por tudo que ele retorna. Se seu trabalho for defeituoso 
de qualidade, a pena recai sobre ele, se menos em quantidade do que o mínimo 
fixado para um determinado tempo, ele é demitido e um operário mais capaz é 
contratado. ” (Ure, lc, p. 317.) 

789 

“E quando o trabalho passa por várias mãos, cada uma das quais fica com sua 
parte nos lucros, enquanto apenas a última faz o trabalho, que o pagamento que 
atinge a trabalhadora é miseravelmente desproporcional.” (“Child. Emp. Comm. II 
Report,” p. Ixx., N. 424.) 

790 

Even Watts, o apologético, comenta: “Seria uma grande melhoria para o sistema 
de trabalho por peça, se todos os homens empregados em um trabalho fossem 
parceiros no contrato, cada um de acordo com suas habilidades, em vez de um 
homem estar interessado em sobrecarregar seus companheiros para seu próprio 
benefício. ” (lc, p. 53.) Sobre a vileza deste sistema, cf. "Criança. Emp. Comm., Rep. 
III., ” P. 66, n. 22, pág. 11, n. 124, pág. xi, n. 13, 53, 59 e c. 
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Fd 


Este resultado espontâneo é frequentemente auxiliado artificialmente, por 
exemplo, no Comércio de Engenharia de Londres, um truque habitual é "a seleção de 
um homem que possui força física superior e rapidez, como o principal de vários 
trabalhadores, e pagando-lhe uma taxa adicional , por trimestre ou não, com o 
entendimento de que ele deve se esforçar ao máximo para induzir os outros, que só 
recebem o salário normal, a mantê-lo ... sem qualquer comentário, isso vai longe para 
explicar muitas das queixas de redução da ação, habilidade superior e poder de 
trabalho , feitas pelos empregadores contra os homens “(em Trades-Sindicatos. 
Dunning, lc, pp. 22, 23). Como o próprio autor é trabalhador e secretário de um 
sindicato, isso pode ser considerado um exagero. Mas o leitor pode comparar o 
“altamente respeitável” “Cyclo pedia of Agriculture” de JC Morton, Art., O artigo 
“Operário”, onde este método é recomendado aos agricultores como aprovado. 
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“Todos os que são pagos à peça ... lucram com a transgressão dos limites legais do 
trabalho. Esta observação quanto à vontade de trabalhar além do tempo é 
especialmente aplicável às mulheres empregadas como tecelãs e bobinadoras. ” 
(*Rept. Of Insp. Of Fact., 30th April, 1858,” p. 9.) “Este sistema” (trabalho por peça), 
“tão vantajoso para o empregador ... tende diretamente a encorajar muito o jovem 


oleiro sobrecarregar a si mesmo durante os quatro ou cinco anos durante os quais ele 
está empregado no sistema de trabalho por peça, mas com baixos salários .... Esta é ... 
outra grande causa para a qual as más constituições dos oleiros devem ser atribuído." 
(*Criança. Empl. Comm. 1. Rept.,” P. Xiii.) 


“Onde o trabalho em qualquer comércio é pago pela peça em tanto por trabalho 
... OS Salários podem diferir materialmente em quantidade ... Mas no trabalho por dia 
há geralmente uma taxa uniforme ... reconhecida pelo empregador e empregado 
como o padrão de salários para a corrida geral dos trabalhadores no comércio. " 
(Dunnin g, lc, p. 17.) 


= “O trabalho dos artesãos-jornaleiros será regido pelo dia ou pela peça. Esses 
mestres artesãos sabem quanto trabalho um artesão-jornaleiro pode fazer por dia em 
cada embarcação, e muitas vezes os pagam na proporção do trabalho que fazem; os 
jornaleiros, portanto, trabalham tanto quanto podem, em seu próprio interesse, sem 
qualquer inspeção adicional. ” (Cantillon, "Essai sur la Nature du C ommerce en 
général", Amst. Ed., 1/56, pp. 185 e 202. A primeira edição apareceu em 1755.) 
Cantillon, de quem Quesnay, Sir James Steuart & A. Smith têm amplamente 
desenhado, já aqui representa o salário por peça simplesmente como uma forma 
modificada de salário por tempo. A edição francesa de Cantillon professa em seu 
título ser uma tradução do inglês, mas a edição em inglês: "The Analysis of Trade, 
Commerce, & c.", De Philip Cantillon, falecido na cidade de Londres, Merchant, não 
é apenas de data posterior (1759), mas prova pelo seu conteúdo que é uma edição 
posterior e revisada: por exemplo, na edição francesa, Hume ainda não é 
mencionado, enquanto na inglesa, por outro lado, Petty dificilmente figura mais . A 
edição em inglês é teoricamente menos importante, mas contém vários detalhes 
referentes especificamente ao comércio inglês, comércio de metais preciosos etc., que 
estão faltando no texto francês . As palavras na página de título da edição em inglês, 
de acordo com a qual a obra é 'tirada principalmente do manuscrito de um 
cavalheiro muito engenhoso , falecido e adaptado, etc." parecem, portanto, uma 
ficção pura, muito comum naquela hora. 
20 

“Quantas vezes vimos, em algumas oficinas, muito mais trabalhadores recrutados 
para o trabalho realmente solicitado? Em muitas ocasiões, os trabalhadores são 
recrutados em antecipação ao trabalho futuro, que pode nunca se materializar. Por 
serem pagos à peça, diz-se que não há risco, pois qualquer perda de tempo será 
cobrada do desempregado ”. (H. Gregoir: “Les Typographes devant le Tribunal 
Correctionnel de Bruxelles,” Brusseles, 1865, p. 9.) 


— “Remarks on the Commercial Policy of Great Britain ”, Londres, 1815. 
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"A Defense of the Landowners and Farmers of Great Britain", 1814, pp. 4, 5 


N 
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Malthus, "Inquiry into the Nature and Progress of Rent", Lond., 1815. 


N 
NO 


“ Aqueles que são pagos por peça ... constituem provavelmente quatro quintos dos 
trabalhadores nas fábricas.” “Relatório do Insp. of Fact. “30 de abril de 1858. 
800 
“A potência produtiva de sua máquina de fiar é medida com precisão, e a taxa de 
pagamento pelo trabalho realizado com ela diminui, embora não com o aumento de 
sua potência produtiva.” (Ure, lc, p. 317.) Essa última frase apologética, o próprio 
Ure, é novamente cancelada. O alongamento da mula aumenta o trabalho, ele 
admite. A mão de obra, portanto, não diminui na mesma proporção que aumenta sua 
produtividade. Além disso: “Com este aumento, a potência produtiva da máquina 
aumentará um quinto. Quando esse evento acontecer, o fiandeiro não será pago com 
a mesma taxa pelo trabalho realizado como antes, mas como essa taxa não diminuirá 
na proporção de um quinto, a melhoria aumentará seus ganhos em dinheiro para 
qualquer número de horas de trabalho ”, mas” a declaração anterior requer uma 
certa modificação ... O fiandeiro tem que pagar algo adicional para auxílio juvenil 
com seus seis pence adicionais, acompanhado de deslocar uma parte de adultos ”(lc, 
p. 321 ), que não tem tendência para aumentar os salários. 
801 

H. Fawcett: “A posição econômica do trabalhador britânico” Cambridge e 
Londres, 1865, p. 178. 
802 

No “London Standard” de 26 de outubro de 1861, há um relatório do processo da 
firma de John Bright & Co., perante os magistrados de Rochdale “para processar por 
intimidação os agentes do Sindicato dos Tecelões de Tapetes. Os parceiros da Bright 
introduziram um novo maquinário que produziria 240 metros de carpete com o 
tempo e com a mão de obra (!) Anteriormente necessária para produzir 160 metros. 
Os operários não tinham direito de participação nos lucros obtidos com o 
investimento do capital do empregador em melhorias mecânicas. 
Consequentemente, os Srs. Bright propuseram reduzir a taxa de pagamento de 12d. 
por jarda para 1d., deixando os ganhos dos homens exatamente os mesmos de antes 
pelo mesmo trabalho. Mas houve uma redução nominal, da qual os operativos, 
afirma-se, não tiveram um aviso prévio justo. ” 


"* “Sindicatos, em seu desejo de manter os salários, se esforçam para compartilhar os 
benefícios de máquinas aprimoradas.” (Quelle horreur!) *... exigir salários mais altos, 
porque o trabalho é abreviado, é, em outras palavras, o esforço para estabelecer um 
dever sobre as melhorias mecânicas .” (“On Combination of Trades”, nova ed., 


Londres, 1834, p. 42.) 


804 


“Não é correto dizer que os salários” (ele trata aqui de sua expressão monetária) 
aumentam, porque eles compram mais de um artigo mais barato”. (David Buchanan 
em sua edição de “Riqueza das Nações” de Adam Smith, 1814, Vol. 1, p. 417, nota.) 
as Vamos inquirir, em outro lugar, que circunstâncias em relação à produtividade 
pode modificar esta lei para ramos individuais da indústria. 

806 

James Anderson comenta em sua polêmica contra Adam Smith: “Merece, da 
mesma forma, ser destacado, que embora o preço aparente do Trabalho seja 
geralmente mais baixo nos países pobres, onde a produção do solo e dos grãos em 
geral é barata ; no entanto, é de fato, na maior parte, realmente maior do que em 
outros países. Pois não é o salário que é dado ao trabalhador por dia que constitui o 
preço real do trabalho, embora seja seu preço aparente. O preço real é aquele que 
uma certa quantidade de trabalho executado custa realmente ao empregador; um d 
considerada a esta luz, o trabalho é em quase todos os casos mais baratos nos países 
ricos do que naqueles que são mais pobres, embora o preço de grãos e outras 
disposições é geralmente muito menor no passado do que no primeiro .... Trabalho 
estimado pela o dia é muito mais baixo na Escócia do que na Inglaterra ... O trabalho 
por peça é geralmente mais barato na Inglaterra ”. (James Anderson, “Observations 
on the Means of Exciting a Spirit of National Industry,” & tc., Edin. 1777, pp. 350, 
351.) Pelo contrário, a baixeza dos salários produz, por sua vez, redução do trabalho. 
"O trabalho é mais caro na Irlanda do que na Inglaterra ... porque os salários são 
muito mais baixos." (N. 2079 em “Royal Commission on Railways, Minutes,” 1867.) 
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(Ure, op. Cit., P. 314.) 


08 
("Relatórios de insp. De fato." 31 de outubro de 1866, pp. 31-37, passim.) 


“ 


"Ensaio sobre a Taxa de Salários, com um Exame das Causas das Diferenças na 
Condição da População Trabalhadora em Todo o Mundo", Filadélfia, 1835. 
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“Mais ces riches, qui consomment les produits du travail des autres, ne peuvent 
les obtenir que par des échanges [compras de mercadorias]. S'ils donnent cependant 
leur richesse acquise et acumulée e n retour contre ces produits nouveaux qui sont 
l'objet de leur fantaisie, ils semblent exposés à épuiser bientôt leur fonds de réserve; 
ils ne travaillent point, avons-nous dit, et ils ne peuvent même travailler; em croirait 
donc que chaque jour doit voir diminuer leurs vieilles richesses, et que lorsqu'il ne 
leur en restera plus, rien ne sera offert en échange ouvriers qui travaillent 
exclusivement pour eux .... Mais dans l'ordre social, la richesse a aquis la propriété de 
se reproduire par le travail d'autrui, et sans que son propriétaire y concoure. La 


richesse, comme le travail, et par le travail, donne un fruit annuel qui peut être 
détruit chaque année sans que le riche en devienne plus pauvre. Ce fruit est le revenu 
qui naît du capital .” [Os ricos, que consomem o trabalho dos outros, só podem obtê- 
los por meio de trocas ... Ao dar sua riqueza adquirida e acumulada em troca de 
novos produtos que são objeto de seus desejos caprichosos, eles parecem estar 
expostos a um esgotamento antecipado de seu fundo de reserva; já dissemos que eles 
não funcionam e não podem trabalhar; portanto, pode-se presumir com plena 
justificativa que sua riqueza anterior estaria diminuindo a cada dia e que, finalmente, 
chegaria o dia em que eles não teriam nada, e eles não teriam nada a oferecer aos 
trabalhadores, que trabalham exclusivamente para eles . ... Mas, na ordem social, a 
riqueza adquiriu o poder de se reproduzir pelo trabalho dos outros, sem a ajuda de 
seus proprietários. A riqueza , como o trabalho, e por meio do trabalho, dá frutos 
todos os anos, mas esses frutos podem ser destruídos todos os anos sem tornar o rico 
mais pobre com isso. Este fruto é a receita que surge do capital .| (Sismondi: “Nouv. 
Princ. D'Econ. Pol.” Paris, 1819, t. I, pp. 81-82.) 
811 

“Os salários, bem como os lucros, devem ser considerados, cada um deles, como 
realmente uma parte do produto acabado.” (Ramsay, lc, p. 142.) “A parte do produto 
que chega ao trabalhador na forma de salários.” (J. Mill, "Eléments, & c." Traduzido 
por Parissot. Paris, 1823, p. 34.) 
812 

“Quando o capital é empregado para adiantar ao trabalhador seus salários, ele 
não acrescenta nada aos fundos para a manutenção do trabalho.” (Cazenove em nota 
para sua edição de Malthus “Definitions in Pol. Econ.” Londres, 1853, p. 22.) 
1 
-= “Os salários do trabalho são adiantados pelos capitalistas no caso de menos de um 
quarto dos trabalhadores da terra.” (Rich. Jones: “Textbook of Lectures on the Pol. 
Econ. Of Nations.” Hertford, 1852, p. 36.) 
814 

“Embora o fabricante” (isto é, o trabalhador) “tenha seu salário adiantado a ele 
por seu mestre, ele na realidade não lhe custa nenhuma despesa, o valor desses 
salários sendo geralmente reservado, juntamente com um lucro, no valor melhorado 
do assunto sobre o qual seu trabalho é aplicado. " (A. Smith, lc, Livro II. Cap. III, p. 
311.) 


815 


“Esta é uma propriedade notavelmente peculiar do trabalho produtivo . Tudo o 
que é consumido produtivamente é capital e se torna capital pelo consumo. ” (James 
Mill, lc, p. 242.) James Mill, no entanto, nunca descobriu essa "propriedade 
extraordinariamente peculiar". 


816 
“E verdade, de fato, que o primeiro a introduzir uma manufatura emprega muitos 


pobres, mas eles deixam de ser assim, e a continuação disso faz muitos.” (“Reasons 
for a Limited Ex portation of Wool” Londres, 1677, p. 19.) “O fazendeiro agora 
afirma absurdamente que mantém os pobres. Eles são realmente mantidos na 
miséria. ” (“Razões para o aumento tardio das taxas pobres: ou uma visão 
comparativa dos preços do trabalho e das provisões.” Londres, 1777, p. 31) 
817 

Rossi não reclamaria tão enfaticamente contra isso, se realmente tivesse 
penetrado no segredo do “consumo produtivo”. 
818 

“Os operários das minas da América do Sul, cuja tarefa diária (talvez a mais 
pesada do mundo) consiste em trazer à tona sobre os ombros uma carga de metal de 
180 a 200 libras, a partir de uma profundidade de 150 metros , viva de pão e feijão 
apenas; eles próprios preferiram o pão só para comer, mas seus mestres, que 
descobriram que os homens não podem trabalhar tanto no pão, tratam-nos como 
cavalos e obrigam-nos a comer feijão; os grãos, no entanto, são relativamente mais 
ricos em terra óssea (fosfato de cal) do que o pão. ” (Liebig, lc, vol. 1., p. 194, nota.) 


819 


James Mill, lc, p. 238 
20 


“Se o preço do trabalho subisse tanto que, não obstante o aumento do capital, 
nada mais pudesse ser empregado, eu diria que tal aumento de capital ainda seria 
consumido de forma improdutiva.” ( Ricardo, lc, p. 163.) 


821 


“O único consumo produtivo, propriamente dito, é o consumo ou a destruição da 
riqueza” (alude aos meios de produção) “pelos capitalistas com vistas à reprodução ... 
O trabalhador ... é um consumidor produtivo para a pessoa que o emprega, e para o 
Estado, mas não, a rigor, para si mesmo. ” (“Definições, etc.” de Malthus, p. 30.) 

2 
e “A única coisa, de que se pode dizer, que é armazenado e preparado de antemão, 
é a habilidade do trabalhador .... A acumulação e armazenamento de mão de obra 
especializada, a operação mais importante , é, no que diz respeito ao grande massa 
de trabalhadores, realizada sem qualquer capital. ” (Th. Hodgskin: "Defesa do 
Trabalho, etc.", p. 13.) 
823 

“Essa carta pode ser considerada o manifesto dos fabricantes.” (Ferrand: “Motion 
on the Cotton Famine.” Hoc, 27 de abril de 1863.) 

824 

Não se esqueça que esta mesma capital canta outra canção, em circunstâncias 
normais, quando se trata de redução de salários. Então os mestres exclamaram a uma 
voz: “Os operários da fábrica devem manter em sã lembrança o fato de que eles são 
realmente uma espécie inferior de trabalho qualificado , e que não há nenhum que 
seja mais facilmente adquirido, ou de sua qualidade mais amplamente remunerada, 


ou que, por um curto treinamento do menos perito, pode ser mais rapidamente, bem 
como abundantemente, adquirido ... A máquina do mestre “(que agora aprendemos 
pode ser substituída com vantagem em 12 meses)” realmente desempenha um papel 
muito importante parte mais importante no negócio de produção do que o trabalho e 
habilidade do operário “(que agora não pode ser substituído com menos de 30 
anos)” que a educação de seis meses pode alcançar, e um trabalhador comum pode 
aprender ”. (Veja ante, p. 423.) 


55 O 


parlamento não votou um único centavo em ajuda à emigração, mas 
simplesmente aprovou algumas leis autorizando as corporações municipais a 
manterem os operativos em um estado de fome, ou seja , explorá-los por menos do 
que os salários normais. Por outro lado, quando 3 anos depois estourou a doença do 
gado, o Parlamento rompeu violentamente seus usos e votou, de imediato, milhões 
para indenizar os milionários proprietários, cujos fazendeiros, de qualquer forma, 
saíram sem perdas, devido ao aumento no preço da carne. O berro de touro dos 
latifundiários na abertura do Parlamento, em 1866, mostrou que um homem pode 
adorar a vaca Sabala sem ser hindu, e pode transformar-se em boi sem ser Júpiter. 


826 
“L'ouvrier demandait de la subsistence pour vivre, le chef demandait du travail 


pour gagne r.” [O trabalhador precisava de meios de subsistência para viver, o patrão 
precisava de trabalho para ter lucro] (Sismondi, lc, p. 91.) 
827 

Uma forma grosseira e desajeitada dessa escravidão existe no condado de 
Durham. Este é um dos poucos condados em que as circunstâncias não garantem ao 
agricultor direitos de propriedade indiscutíveis sobre o trabalhador agrícola. A 
indústria de mineração permite a este último alguma escolha. Nesse condado, o 
fazendeiro, contrariamente ao costume em outros lugares, aluga apenas as fazendas 
que possuem casas de trabalho. O aluguel da casa de campo faz parte do salário. 
Essas cabanas são conhecidas como "casas das corças". Eles são entregues aos 
trabalhadores em consideração a certos serviços feudais , sob um contrato chamado 
"escravidão", que, entre outras coisas, obriga o trabalhador, durante o tempo que ele 
está empregado em outro lugar, a deixar alguém, digamos, sua filha, etc. ., para 
abastecer seu lugar. O próprio trabalhador é chamado de "escravo". A relação que ele 
restabeleceu mostra também como o consumo individual do trabalhador torna-se 
consumo por conta do capital - ou consumo produtivo - de um ponto de vista 
totalmente novo: “É curioso observar que o próprio estrume da corça e escravo é o 
privilégio do senhor calculista ... e o senhor não permitirá que nenhuma privada, 
exceto a sua, exista na vizinhança, e preferirá dar um pouco de estrume aqui e ali 
para um jardim do que prejudicar qualquer parte de seu direito senhorial. ” ("Saúde 
Pública, Relatório VII., 1864,” p. 188.) 


828 
Não será esquecido que, com respeito ao trabalho infantil, etc., até a formalidade 


de uma venda voluntária desaparece. 


829 
“O capital pressupõe trabalho assalariado, e o trabalho assalariado pressupõe 


capital. Um é condição necessária para a existência do outro; eles se chamam 
mutuamente à existência. O operário de uma fábrica de algodão só produz produtos 
de algodão? Não, ele produz capital. Ele produz valores que dão novo comando 
sobre seu trabalho e que, por meio de tal comando, criam novos valores ”. (Karl 
Marx: “Lohnarbeit und Kapital,” no Neue Rheinische Ze itung : No. 266, 7 de abril de 
1849.) Os artigos publicados sob o título acima no N. Rh. Z. são partes de algumas 
conferências por mim proferidas sobre o assunto, em 1847, no “Arbeiter-Verein” 
alemão de Bruxelas, cuja publicação foi interrompida pela r evolução de fevereiro. 


— *“ Acumulação de capital; o emprego de uma parte da receita como capital. ” 
(Malthus: “Definições, & c.” Ed. Cazenove, p. 11.) “Conversão de receita em capital,” 
(Malthus: “Princ. De Pol. Econ” 2º Ed., Lond .. 1836, p. 320.) 


831 


Não levamos aqui em consideração o comércio de exportação, por meio do qual 
uma nação pode transformar artigos de luxo em meios de produção ou de 
subsistência, e vice-versa. A fim de examinar o objeto de nossa investigação em sua 
integridade, livre de todas as circunstâncias subsidiárias perturbadoras, devemos 
tratar o mundo inteiro como uma nação, e supor que a produção capitalista está 
estabelecida em toda parte e possuiu todos os ramos da indústria. 

832 

A análise da acumulação de Sismondi padece do grande defeito de se contentar, 
em demasia, com a frase “conversão da receita em capital”, sem se aprofundar nas 
condições materiais dessa operação. 


-~ “Le travail primitif auquel son capital a dû sa naissance”. [o trabalho original, ao 
qual seu capital deve sua origem] Sismondi, lc, ed. Paris, t. I., p. 109 


834 


“Labou r cria capital antes que o capital empregue trabalho.” EG Wakefield, 
"England and America", Lond., 1833, Vol. IL p. 110 
835 

A propriedade do capitalista no produto do trabalho dos outros “é uma 
consequência estrita da lei da apropriação, cujo princípio fundamental era, ao 
contrário, o título exclusivo de todo trabalhador sobre o produto de seu próprio 
trabalho. ” (Cherbuliez, “Richesse ou Pauvreté,” Par is, 1841, p. 58, onde, no entanto, 
a reversão dialética não é devidamente desenvolvida.) 
836 

A seguinte passagem (para a pág. 551 “leis de apropriação capitalista.”) Foi 
adicionada ao texto em inglês em conformidade com a 4º edição alemã. 
837 

Podemos, portanto, nos surpreender com a astúcia de Proudhon, que aboliria a 
propriedade capitalista aplicando as eternas leis de propriedade baseadas na 
produção de mercadorias! 
838 a 

“Capital, viz., Riqueza acumulada empregada com vistas ao lucro." (Malthus, lc) 
Capital ... consiste na riqueza economizada da receita e usada com o objetivo de 
lucro.” (R. Jones: "An Introductory Lecture on Polit. Econ.," Lond., 1833, p. 16.) 


839 


“Os possuidores de produto excedente ou capital.” (“The Source and Remedy of 
the National Difficulties. A Letter to Lord John Russell.” Lond., 1821.) 
840 

“O capital, com juros compostos sobre cada porção do capital economizado, é tão 
absorvente que toda a riqueza do mundo da qual a renda é derivada, há muito tempo 
se tornou o juro sobre o capital. (Londres, Economist, 19 de julho de 1851.) 


8 41 
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“Nenhum economista político dos dias de hoje pode por poupança significar 
mero entesouramento: e para além deste processo contratado e insuficiente , não se 
pode imaginar qualquer uso do termo em referência à riqueza nacional, mas aquele 
que deve surgir de um aplicação do que é salvo, baseado em uma distinção real entre 
os diferentes tipos de trabalho mantidos por ele. ” (Malthus, lc, pp. 38, 39.) 

842 

Assim, por exemplo, Balzac, que estudou tão meticulosamente cada sombra de 
avareza, representa o velho usurário Gobseck como em sua segunda infância, quando 
ele começa a acumular um tesouro de mercadorias. 


843 
“ Acumulação de estoques ... não troca ... superprodução.” (Th. Corbet. Lc, p. 104.) 


844 


LII 


Nesse sentido, Necker fala dos “ objets de faste et de somptuosité”, [coisas de 
pompa e luxo] dos quais “le temps a grossi l'accummulation” [a acumulação cresceu 


com o tempo] e que “les lois de propriété ont rassemblés dans une seule classe de la 
société. ” [as leis de propriedade foram colocadas nas mãos de apenas uma classe da 
sociedade] ( Oeuvres de M. Necker , Paris e Lausanne, 1789, t. ii., p. 291.) 


845 
Ricardo, lc, p. 163, nota. 


46 


Apesar de sua “Lógica”, John St. Mill nunca detecta nem mesmo uma análise 
falha como esta feita por seus predecessores, análise que, mesmo do ponto de vista 
burguês da ciência, clama por retificação. Em todos os casos, ele registra com o 
dogmatismo de um discípulo, a confusão dos pensamentos de seu mestre. Portanto, 
aqui: "O próprio capital, a longo prazo, torna-se inteiramente salário e, quando 
substituído pela venda da produção, torna-se novamente salário ." 

847 

Em sua descrição do processo de reprodução e de acumulação, Adam Smith, de 
muitas maneiras, não só não avançou, mas até perdeu terreno considerável, em 
comparação com seus predecessores, especialmente pelos fisiocratas. Ligado à ilusão 
mencionada no texto, está o dogma realmente maravilhoso, deixado por ele como 
herança à Economia Política, o dogma de que o preço das mercadorias é composto 
por salários, lucro (juros) e aluguel, ou seja, de salários e mais-valia. Partindo dessa 
base, Storch ingenuamente confessa: “Il est impossível de résoudre le prix nécessaire 
dans ses éléments les plus simples”. [... é impossível resolver o preço necessário em 
seus elementos mais simples] (Storch, lc, Petersb. Edit., 1815, t. ii., p. 141, nota.) Uma 
boa ciência da economia, que declara que é impossível resolver o preço de uma 
mercadoria em seus elementos mais simples! Este ponto será investigado com mais 
detalhes na segunda parte do Livro iii. 


4 

E O leitor notará que a palavra receita é usada em duplo sentido: primeiro, para 
designar a mais-valia na medida em que é o fruto produzido periodicamente pelo 
capital; em segundo lugar, para designar a parte dessa fruta que é consumida 
periodicamente pelo capitalista, ou adicionada ao fundo que abastece o seu consumo 
privado. Eu mantive esse duplo significado porque ele se harmoniza com a 
linguagem dos economistas ingleses e franceses. 


849 


Tomando como texto o usurário, aquele antiquado mas sempre renovado 
exemplar do capitalista, Lutero mostra muito bem que o amor ao poder é um 
elemento do desejo de enriquecimento. “Os pagãos foram capazes, à luz da razão, de 
concluir que um usurário é um ladrão e assassino da dupla face. Nós, cristãos, porém, 
os temos em tal honra, que os adoramos justamente por causa de seu dinheiro .... 
Quem quer que coma, roube e roube o alimento de outro, esse homem comete um 
grande assassinato (na medida em que nele reside) como aquele que deixa um 
homem faminto ou o destrói totalmente. Assim faz um usurário, e fica sentado a 


salvo em seu banquinho, quando deveria antes estar pendurado na forca e ser 
comido por tantos corvos quantos roubou florins, se houvesse tanta carne nele, que 
muitos corvos poderiam enfiar seus bicos e compartilhá-lo. Enquanto isso, 
enforcamos os pequenos ladrões .... Pequenos ladrões são colocados no tronco, 
grandes ladrões vão ostentando em ouro e seda .... Portanto, não há, nesta terra, 
nenhum maior inimigo do homem (depois do diabo) do que um gripe-money e 
usurário, pois ele quer ser Deus sobre todos os homens. Turcos, soldados e tiranos 
também são homens maus, mas devem deixar o povo viver e confessar que são maus 
e inimigos, e, não, devem, de vez em quando, ter pena de alguns. Mas um usurário e 
glutão de dinheiro, tal faria o mundo inteiro perecer de fome e sede, miséria e 
desespero, tanto quanto nele reside, para que ele possa ter tudo para si, e todos 
possam receber dele como de um Deus, e seja seu servo para sempre. Usar mantos 
finos, correntes de ouro, anéis, limpar a boca, ser considerado e tomado por um 
homem digno e piedoso ... Usu ry é um monstro enorme e enorme, como um 
lobisomem, que destrói tudo, mais do que qualquer Cacus, Gerion ou Antus. E ainda 
assim se enfeita e seria considerado piedoso, para que as pessoas não vejam para 
onde foram os bois, que ele arrasta de volta para sua cova. Mas seus cules ouvirão o 
grito dos bois e de seus prisioneiros, e buscarão Caco até nos penhascos e entre as 
rochas, e soltarão os bois novamente do vilão. Pois Caco significa o vilão que é um 
usurário piedoso que rouba, rouba, come de tudo. E não reconhecerá que o fez, e 
pensa que ninguém o descobrirá, porque os bois, puxados para trás em sua cova, 
fazem parecer, por suas pegadas, que foram soltos. Para que o usurário enganasse o 
mundo, como se fosse útil e levasse os bois do mundo, que ele, porém, despedaça, e 
come sozinho ... E já que quebramos a roda e decapitamos salteadores, assassinos e 
arrombadores de casas , quanto mais devemos quebrar a roda e matar .... caçar, 
amaldiçoar e decapitar todos os usurários. ” ( Martin Luther, lc) 


850 
Ver “Fausto” de Goethe. 


851 


Dr. Aikin: “Descrição do país de 30 a 40 milhas ao redor de Manchester.” Lond., 
1795, pág. 182, sq. 
852 

A. Smith, lc, bk. iii., ch. iii. 


5 


Even JB Say diz: “Les épargnes des riches se font aux dépens des pauvres.” [as 
economias dos ricos são feitas às custas dos pobres] “O proletário romano vivia quase 
inteiramente às custas da sociedade ... Quase se pode dizer que a sociedade moderna 
vive às custas dos proletários, do que fica fora da remuneração do trabalho. ” 
(Sismondi: “études, & c.,” Ti, p. 24.) 


854 
Malthus, lc, pp. 319, 320. 


U 


OO 
1 
01 


“Uma investigação sobre os princípios que respeitam a natureza da demanda, 
etc.”, p. 67 


856 


lc, pág. 59. 
85 


~$ 


(Sênior, “Principes fondamentaux del'Écon. Pol.” Trad. Arrivabene. Paris, 1836, p. 
308.) Isso foi demais para os adeptos da velha escola clássica. "Senhor. Sênior 
substituiu ”(a expressão trabalho e lucro)“ a expressão trabalho e abstinência. Aquele 
que converte sua receita se abstém do gozo que suas despesas lhe proporcionariam. 
Não é o capital, mas o uso produtivo do capital, que é a causa dos lucros ”. (John 
Cazenove, lc, p. 130, Nota.) John St. Mill, ao contrário, aceita, por um lado, a teoria 
do lucro de Ricardo, e os anexos, por outro lado, a “remuneração de uma bstinência” 
de Senior. Ele se sente tão à vontade nas contradições absurdas quanto se sente 
perdido na contradição hegeliana, fonte de toda dialética. Nunca ocorreu ao 
economista vulgar fazer a simples reflexão de que toda ação humana pode ser vista 
como uma “abstinência” de seu oposto. Comer é abstinência de jejuar, andar, 
abstinência de ficar parado, trabalhar, abstinência de ficar ocioso, ficar ocioso, 
abstinência de trabalhar, etc. Esses senhores fariam bem em ponderar, de vez em 
quando, sobre o de Spinoza: “D eterminatio est Negatio”. 


858 
Senior, lc, p. 342. 


59 


“Ninguém ... semeará seu trigo, por exemplo, e permitirá que ele permaneça doze 
meses no solo, ou deixará seu vinho na adega por anos, em vez de consumir essas 
coisas ou seu equivalente de uma vez. . a menos que ele espere adquirir valor 
adicional, & c. ” (Scrope, “Polit. Econ.” Editado por A. Potter, New York, 1841, pp. 
133-134.) 

860 

“La privation que s'impose le capitalisté, en prêtant [A privação que o capitalista 
se impõe ao emprestar ...] (este eufemismo usado, com o propósito de identificar, de 
acordo com o método aprovado da economia vulgar, o trabalhador quem é 
explorado, com o capitalista industrial que explora e a quem outros capitalistas 
emprestam dinheiro) ses instrumentos de produção au travaille ur, au lieu d'en 
consacrer la valeur à son propre usage, en la transforment en objets d'utilité ou d 
'agrément. ” [seus instrumentos de produção ao trabalhador, em vez de destinar seu 
valor ao seu próprio consumo, transformando-os em objetos de utilidade ou prazer] 
(G. de Molinari, lc, p. 36.) 

861 

“La Conservation d'un capital exige ... un esforço constante pour résister a la 

tentation de le consommer.” (Courcelle-Seneui 1, lc, p. 57.) 


62 


“ As classes particulares de renda que rendem mais abundantemente ao progresso 
do capital nacional, mudam em diferentes estágios de seu progresso e são, portanto, 
inteiramente diferentes em nações que ocupam posições diferentes nesse progresso 
... Lucros ... fonte sem importância de acumulação, em comparação com salários e 
rendas, nos estágios iniciais da sociedade ... Quando um avanço considerável nos 
poderes da indústria nacional realmente ocorreu, os lucros adquirem importância 
comparativa como fonte de acumulação. ” (Richard Jones, "Textbook, & c.," Pp. 16, 
21.) 


863 
lc, pág. 36, sq. 


4 

— “Ricardo diz: 'Em diferentes estágios da sociedade, a acumulação de capital ou 
dos meios de empregar' (isto é, explorar) 'o trabalho é mais ou menos rápida e deve 
em todos os casos depender das forças produtivas do trabalho. A capacidade 
produtiva do trabalho é geralmente maior onde há abundância de terra fértil. ' Se, na 
primeira frase, os poderes produtivos do trabalho significam a pequenez dessa 
alíquota de qualquer produto que vai para aqueles cujo trabalho manual o produziu, 
a frase é quase idêntica, porque a parte restante da alíquota é o fundo de onde o 
capital pode , se o proprietário quiser, ser acumulado. Mas isso geralmente não 
acontece, onde há mais terras férteis. ” ("Observações sobre certas disputas verbais, 
etc." pp. 74, 75.) 
865 

J. Stuart Mill: “Essays on Some Unsettled Questions of Political Ec onomy,” Lond., 
1844, p. 90 
866 

“An Essay on Trade and Commerce”, Lond., 1770, P. 44. The Times de dezembro 
de 1866 e janeiro de 1867, de maneira semelhante, publicou certas manifestações do 
coração do proprietário da mina inglês, nas quais retratou-se a felicidade dos 
mineiros belgas, que pediram e não receberam mais do que o estritamente necessário 
para viverem para seus “mestres”. Os trabalhadores belgas têm de sofrer muito, mas 
devem figurar no The Times como trabalhadores-modelo! No início de fevereiro de 
1867, veio a resposta: greve dos mineiros belgas em Marchienne, abatida por pólvora 
e chumbo. 


867 
lc, pp. 44, 46. 


68 


O fabricante de Northamptonshire comete uma fraude piedosa, perdoável para 
alguém cujo coração está tão cheio. Ele nominalmente compara a vida do operário 
manufatureiro inglês e francês , mas nas palavras que acabamos de citar ele está 
pintando, como ele mesmo confessa em seu modo confuso, os trabalhadores agrícolas 
franceses. 


69 


` 


lc, pp. 70, 71. Não na 3º edição alemã: hoje, graças à competição no mercado 
mundial, consolidada desde então, avançamos muito mais. “Se a China”, diz 
Stapleton, MP, aos seus constituintes, “se tornar um grande país manufatureiro, não 
vejo como a população manufatureira da Europa poderia sustentar a competição sem 
descer ao nível de seus concorrentes”. ( Times, 3 de setembro de 1873, p. 8.) O 
objetivo desejado da capital inglesa não é mais o salário continental, mas o chinês. 
a Benjamin Thompson: “Essays, Political, Economical, and Philosophical, & c.” 3 
vols., Lond, 1796-1802, vol. i., p. 294. Em seu "The State of the Poor, or an History of 
the Laboring Classes in England, & c.", Sir FM Eden recomenda fortemente a sopa de 
mendigo de Rumford para os superintendentes das casas de trabalho e adverte de 
forma reprovadora os trabalhadores ingleses que "muitos pobres as pessoas, 
especialmente na Escócia, vivem, e muito confortavelmente, por meses juntos, 
farinha de aveia e farinha de cevada, misturada apenas com água e sal. ” (lc, vol. i, 
livro i., cap. 2, p. 503.) O mesmo tipo de dicas no século XIX. “As misturas de farinha 
mais saudáveis foram recusadas (pelo trabalhador agrícola inglês) ... em Scotlan d, 
onde a educação é melhor, esse preconceito é, provavelmente, desconhecido.” 
(Charles H. Parry, MD, "The Question of the Necessity of the Existing Corn Laws 
Considered." Londres, 1816, p. 69.) Este mesmo Parry, entretanto, reclama que o 
trabalhador inglês está agora (1815) em uma condição pior do que na época do Éden 
(1797). 
871 

A partir dos relatórios da última Comissão Parlamentar sobre a adulteração de 
meios de subsistência, verificar-se-á que a adulteração mesmo de medicamentos é a 
regra, não a exceção na Inglaterra. Por exemplo, o exame de 34 espécimes de ópio, 
comprados de vários químicos diferentes em Londres, mostrou que 31 estavam 
adulterados com cabeças de papoula, farinha de trigo, goma, argila, areia etc. Vários 
não continham um átomo de morfina. 
872 

GB Newnham (barrister-at-law): “Uma revisão das evidências perante o Comitê 
das duas Casas do Parlamento sobre as Leis do Milho.” Lond., 1815, p. 20, nota.. 


873 


lc, pp. 19, 20. 


CH Parry, lc, pp. 77, 69. Os proprietários, por sua vez, não apenas se 
“;ndenizaram” pela Guerra Anti-Jacobina, que travaram em nome da Inglaterra, mas 
enriqueceram enormemente. Seus aluguéis dobraram, triplicaram, quadruplicaram 
"e, em um caso, aumentaram seis vezes em dezoito anos”. (I. c., Pp. 100, 101.) 


875 
Friedrich Engels, “Lage der arbeitenden Klasse in England,” p. 20 


87 6 
A economia clássica, por causa de uma análise deficiente do processo de trabalho, 


e do processo de criação de valor, nunca apreendeu bem este pesado elemento de 
reprodução, como se vê em Ricardo; ele diz, por exemplo , qualquer que seja a 
mudança na força produtiva, "um milhão de homens sempre produzem nas 
manufaturas o mesmo valor." Isso é preciso, se a extensão e o grau de intensidade de 
seu trabalho forem dados. Mas não impede (este Ricardo esquece em certas 
conclusões que tira) um milhão de homens com diferentes poderes de produtividade 
no trabalho, transformando em produtos massas muito diferentes dos meios de 
produção, e portanto preservando em seus produtos massas muito diferentes de. 
valor; em conseqüência do que os valores dos produtos produzidos podem variar 
consideravelmente. Ricardo, pode-se notar de passagem, tentou em vão deixar claro 
para JB Say, por meio desse mesmo exemplo, a diferença entre valor de uso (que ele 
aqui chama de riqueza ou riquezas materiais) e valor de troca. Diga as respostas: 
“Quant à la toughé qu'élêve Sr. Ricardo en disant que, par des procédés mieux 
entendus un milhão de personnes peuvent produire deux fois, trois fois autant de 
richesses, sans produire plus de de valeurs, cette difficé n'est vale une lorsq ue l'on 
considére, ainsi qu'on le doit, la production comme un échange dans lequel on donne 
les services productifs de son travail, de sa terre, et de ses capitaux, pour obtenir des 
produits. C'est par le moyen de ces services productifs, que nous acquéron s tous les 
produits qui sont au monde. Ou ... nous sommes d'autant plus riches, nos services 
productifs ont d'autant plus de valeur qu'ils obtiennent dans l'échange appelé 
production une plus grande quantité de choses utiles. ” [Quanto à dificuldade 
levantada por Ricardo quando diz que, usando melhores métodos de produção, um 
milhão de pessoas pode produzir duas ou três vezes mais riqueza, sem produzir mais 
valor, essa dificuldade desaparece quando se tem em mente, como uma deveria, essa 
produção é como uma troca em que um homem contribui com os serviços produtivos 
de seu trabalho, sua terra e seu capital, a fim de obter produtos. É por meio desses 
serviços produtivos que adquirimos todos os produtos existentes no mundo. Portanto 

. somos mais ricos, nossos serviços produtivos têm mais valor, quanto maior a 
quantidade de coisas úteis que eles trazem por meio da troca que é chamada de 
produção] (JB Say, “Lettres à M. Malthus,” Paris, 1820, pp. 168, 169.) O “toughé” - 
existe para ele , não para Ricardo - que Say pretende esclarecer é este: Por que o valor 
de troca dos valores de uso não aumenta, quando sua quantidade aumenta em 
conseqüência de aumento da força produtiva do trabalho? Resposta: a dificuldade é 
superada chamando-se valor de uso, valor de troca, por favor. O valor de troca é algo 
que está conectado de uma forma ou de outra com a troca. Se, portanto, a produção é 
chamada de troca de trabalho e meios de produção pelo produto, é claro como o dia 
que você obtém mais valor de troca na proporção em que a produção rende mais 
valor de uso. Em outras palavras, quanto mais valores de uso, por exemplo, meias, 
um dia de trabalho rende ao fabricante de meias, mais rico ele é em meias. De 
repente, no entanto, Say se lembra de que “com maior q uantidade” de meias, seu 


“preço” (que obviamente nada tem a ver com seu valor de troca!) Cai “parce que la 
concurrence les (les producteurs) oblige à donner les produits pour ce qu'ils leur 
coûtent ... [porque a concorrência os obriga (os produtores) a vender seus produtos 
pelo que custam para fazer] Mas de onde vem o lucro, se o capitalista vende as 
mercadorias a preço de custo? Deixa pra lá! Say declara que, em consegiiência do 
aumento da produtividade, cada um agora recebe em troca de um dado equivalente 
dois pares de meias em vez de um como antes. O resultado a que chega é justamente 
aquela proposição de Ricardo que ele pretendia refutar. Depois desse poderoso 
esforço de pensamento, ele apostrofou triunfalmente a Malthus nas palavras: "Te lle 
est, monsieur, la doctrine bien liée, sans laquelle il est impossível, je le déclare, 
d'expliquer les plus grandes difficés de l'économie politique, et notamment, 
comment il se peut qu'une nation soit plus riche lorsque ses produits diminuent de 
val eur, quoique la richesse soit de la valeur. ” [Esta, senhor, é a doutrina bem 
fundada sem a qual é impossível, eu digo, explicar as maiores dificuldades da 
economia política e, em particular, explicar porque é que uma nação pode ser mais 
rica quando seus produtos caem em valor, embora a riqueza seja valor] (lc, p. 170.) 
Um economista inglês comenta sobre os truques de mágica da mesma natureza que 
aparecem nas “Cartas” de Say: “Essas maneiras afetadas de falar constituem em geral 
aquilo que M (...) Say está convidado a chamar sua doutrina e a qual ele sinceramente 
exorta Malthus a ensinar em Hertford, como já é ensinado 'dans plusieurs parties de 
l'Europe'. Ele diz: 'Si vous trouvez une physionomie de paradoxe à toutes ces 
propositions, voyez les choses qu'elles e xpriment, et j'ose croire qu'elles vous 
paraîtront fort simples et fort raisonnables.' [em várias partes da Europa ... Se todas 
essas proposições parecem paradoxais para você, olhe para as coisas que elas 
expressam e arrisco a acreditar que então parecerão muito simples e muito racionais] 
Sem dúvida, e em conseqüência do mesmo processo, eles aparecerão todo o resto, 
exceto original. ” (“Uma investigação sobre os princípios que respeitam a natureza 
da demanda, etc.”, pp. 116, 110.) 
877 

MacCulloch obteve uma patente para "salários de trabalho anterior", muito antes 
de Sênior fazer para "salários de abstinência”. 
878 

Compare com outros, Jeremy Bentham: “Théorie des Peines et des Récompenses,” 
traduct. d'Et. Dumont, 3ème édit. Paris, 1826, t. II, L. IV., Cap. II. 
879 

Bentham é um fenômeno puramente inglês. Nem mesmo com exceção de nosso 
filósofo, Christian Wolff, em nenhum momento e em nenhum país o lugar-comum 
mais caseiro já se pavoneou de maneira tão autossuficiente. O princípio da utilidade 
não foi a descoberta de Bentham. Ele simplesmente reproduziu à sua maneira 
maçante o que Helvétius e outros franceses disseram com espírito no século XVIII. 
Para saber o que é útil para um cão, é preciso estudar a natureza do cão. Essa 
natureza em si não deve ser deduzida do princípio da utilidade. Aplicando isso ao 


homem, aquele que critica todos os atos, movimentos, relações, etc. humanos, pelo 
princípio da utilidade, deve primeiro lidar com a natureza humana em geral, e então 
com a natureza humana modificada em cada época histórica. Bentham dá conta do 
recado. Com a mais árida ingenuidade é que ele considera o lojista moderno, 
especialmente o lojista inglês, como o homem normal. O que quer que seja útil para 
esse homem normal e esquisito, e para seu mundo, é absolutamente útil. Essa 
medida, então, ele aplica ao passado, presente e futuro. A religião cristã , por 
exemplo, é “útil”, “porque proíbe em nome da religião as mesmas faltas que o código 
penal condena em nome da lei”. A crítica artística é “prejudicial”, porque perturba 
pessoas dignas em sua diversão com Martin Tupper etc. Com esse lixo, o bravo 
sujeito, com seu lema, “nuila dies sine line!”, Amontoou montanhas de livros. Se eu 
tivesse a coragem de meu amigo Heinrich Heine, chamaria o Sr. Jeremy de um gênio 
no caminho da estupidez burguesa. 


ES “Os economistas políticos estão muito aptos a considerar uma certa quantidade 
de capital e um certo número de trabalhadores como instrumentos produtivos de 
poder uniforme, ou operando com uma certa intensidade uniforme ... Aqueles que 
mantêm ... que mercadorias são os únicos agentes da produção ... provam que a 
produção jamais poderia ser ampliada, pois requer como condição indispensável a tal 
ampliação que os alimentos, as matérias-primas e os utensílios sejam previamente 
aumentados ; o que é, de fato, sustentar que nenhum aumento de produção pode 
ocorrer sem um aumento prévio, ou, em outras palavras, que um aumento é 
impossível ”. (S. Bailey: “Money and its Vicissitudes,” pp. 58 e 70.) Bailey critica o 
dogma principalmente do ponto de vista do processo de circulação. 
881 

John Stuart Mill, em seu “Principles of Political Economy”, diz: “Os trabalhos 
realmente exaustivos e realmente repulsivos, em vez de serem mais bem pagos do 
que outros, são quase invariavelmente pagos pelo pior de todos ... Quanto mais 
revoltante é a ocupação , tanto mais certo é receber o mínimo de remuneração ... As 
privações e os ganhos, em vez de serem diretamente proporcionais, como em 
quaisquer arranjos sociais justos, são geralmente em razão inversa entre si. ” Para 
evitar mal-entendidos, deixe-me dizer que embora homens como John Stuart Mill 
sejam os culpados pela contradição entre seus dogmas econômicos tradicionais e suas 
tendências modernas, seria muito errado classificá-los com o rebanho de apologistas 
econômicos vulgares. 
882 

H. Fawcett, Professor de Economia Política em Cambridge. “A posição econômica 
do trabalhador britânico.” Londres, 1865, p. 120 


883 
Devo aqui lembrar ao leitor que as categorias “ capital variável e constante 


foram usadas pela primeira vez por mim. A Economia Política, desde a época de 
Adam Smith, confundiu as distinções essenciais envolvidas nessas categorias, com as 


“ sr 


meras diferenças formais, decorrentes do processo de circulação, do capital fixo e 
circulante . Para obter mais detalhes sobre este ponto, consulte o Livro II., Parte II. 


884 
Fawcett, lc, pp. 122, 123. 
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Pode-se dizer que não só o capital, mas também os trabalhadores, na forma de 
emigrantes, são exportados anualmente da Inglaterra. No texto, porém, não se 
questiona o peculium dos emigrantes, que em grande parte não são trabalhadores. 
Os filhos dos fazendeiros constituem grande parte deles. O capital adicional 
anualmente transportado para o exterior para ser gasto com juros é em proporção 
muito maior à acumulação anual do que a emigração anual é ao aumento anual da 
população. 
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Karl Marx, lc, "A égalité d'oppression des masses, plus un pays a de prolétaires et 
plus il est riche." (Colins, "L'Economie Politique. Source des Révolutions et des 
Utopies, prétendues Socialistes." Paris, 1857, t. II., P. 331.) Nosso "proletário" 
economicamente não é outro senão o trabalhador assalariado, que produz e aumenta 
o capital e é jogado na rua, tão logo seja supérfluo para as necessidades de 
engrandecimento do “senhor capital”, como Pecqueur o chama. “O proletário doente 
da floresta primitiva” é uma bela fantasia roscheriana. O silvicultor primitivo é dono 
da floresta primitiva e usa a floresta primitiva como sua propriedade com a liberdade 
de um orangotango. Ele não é, portanto, um proletário. Isso só aconteceria se a 
floresta primitiva o explorasse, ao invés de ser explorada por ele. No que diz respeito 
à sua saúde, tal homem bem poderia ser comparado, não apenas com o proletário 
moderno, mas também com as classes altas sifilíticas e escrofulosas. Mas, sem dúvida, 
Herr Wilhelm Roscher, por “floresta primitiva” significa sua charneca nativa de 
Lüneburg. 


887 
J ohn Bellers, lc, p. 2 
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Bernard de Mandeville: “The Fable of the Bees,” 5° edição, Londres, 1728. 
Observações, pp. 212, 213, 328. “Vida temperada e emprego constante é o caminho 
direto, para os pobres, para a felicidade racional” [ pelo que ele provavelmente quer 
dizer longos dias de trabalho e poucos meios de subsistência], “e para riquezas e 
força para o estado” ( isto é , para os proprietários de terras, capitalistas e seus 
dignitários e agentes políticos ). (“An Essay on Trade and Commerce”, Londres, 1770, 
p. 54.) 

889 

Eden deveria ter perguntado, de quem são então as "instituições civis"? Do seu 
ponto de vista de ilusão jurídica, ele não considera a lei como um produto das 
relações materiais de produção, mas, inversamente, as relações de produção como 
produtos do Linguet derrubou o ilusório “Esprit des lois” de Montesquieu com uma 


palavra: “L'e sprit des lois, c'est la propriété.” [O espírito das leis é propriedade] 
890 


Eden, lc, vol. 1, livro I., capítulo 1, pp. 1,2 e prefácio, p. xx. 
891 


Se o leitor me lembrar de Malthus, cujo “Ensaio sobre a população” apareceu em 
1798, lembro-lhe que esta obra em sua primeira forma nada mais é do que um plágio 
superficial e infantil de De Foe, Si r James Steuart, Townsend, Franklin , Wallace, 
etc., e não contém uma única frase pensada por ele mesmo. A grande sensação que 
este folheto causou, deveu-se unicamente ao interesse partidário. A Revolução 
Francesa encontrou defensores apaixonados no Reino Unido; o “princípio da 
população”, lentamente funcionou no século XVIII e depois, em meio a uma grande 
crise social, proclamada com tambores e trombetas como o antídoto infalível aos 
ensinamentos de Condorcet, & c., foi recebido com jubila nce pela oligarquia inglesa 
como a grande destruidora de todos os anseios pelo desenvolvimento humano. 
Malthus, extremamente surpreso com seu sucesso, dedicou-se a enfiar em seu livro 
materiais compilados superficialmente e adicionar a ele material novo, não 
descoberto mas anexado por ele. Observação adicional: Embora Malthus fosse um 
pároco da Igreja Estatal Inglesa, ele havia feito o voto monástico de celibato - uma 
das condições para ter uma bolsa na Universidade Protestante de Cambridge: “Socios 
collegiorum maritos esse non p ermittimus, sed statim postquam quis uxorem 
duxerit socius collegii desinat esse. ” ("Relatórios da Comissão da Universidade de 
Cambridge," p. 172.) Esta circunstância distingue favoravelmente Malthus dos outros 
pastores protestantes, que embaralharam a vírgula e ordenaram o celibato do 
sacerdócio e tomaram, "Seja fecundo e multiplique", como seu missão bíblica especial 
em tal grau que geralmente contribuem para o aumento da população em uma 
extensão realmente inadequada, enquanto pregam ao mesmo tempo aos 
trabalhadores o “princípio da população”. É característico que a queda econômica do 
homem, o pomo de Adão, o apetite urgente, "os freios que tendem a embotar as 
flechas de Cupido", como diz o pároco Townsend wageishly, que esta questão 
delicada foi e é monopolizada pelos Reverendos de Teologia Protestante, ou melhor, 
da Igreja Protestante. Com exceção do monge veneziano Ortes, um escritor original e 
inteligente, a maioria dos professores de teoria da população são pastores 
protestantes. Por exemplo, Bruckner, "Théorie du Système animal", Leyde, 1767, em 
que todo o assunto da teoria populacional moderna se esgota, e para a qual a 
contenda passageira entre Quesnay e seu aluno, o velho Mirabeau, forneceu idéias 
sobre o mesmo tema; o pároco Wallace, o pároco Townsend, o pároco Malthus e seu 
aluno, o arqui-pároco Thomas Chalmers, para não falar dos menores escribas 
reverendos nesta linha. Originalmente, a Economia Política foi estudada por filósofos 
como Hobbes, Locke, Hume; por empresários e estadistas, como Thomas More, 
Temple, Sully, De Witt, North, Law, Vanderlint, Cantillon, Franklin; e especialmente, 
e com o maior sucesso, por médicos como Petty, Barbon, Mandeville, Quesnay. 


Mesmo em meados do século XVIII, o Rev. Mr. Tucker, um notável economista de 
sua época, desculpou-se por se intrometer nas coisas de Mammon. Mais tarde, e na 
verdade com este mesmo “Princípio da população”, atingiu a hora dos pastores 
protestantes. Petty, que considerava a população a base da riqueza e era, como Adam 
Smith, um inimigo declarado dos pastores, diz, como se tivesse um pressentimento 
de sua interferência desajeitada, "essa religião floresce melhor quando os padres 
estão mais mortificados, como foi dito antes da Lei, que melhor floresce é quando os 
advogados têm menos a fazer. ” Ele aconselha os padres protestantes, portanto, se 
eles, de uma vez por todas, não seguirem o apóstolo Paulo e se “mortificarem” pelo 
celibato, “não criarem mais clérigos do que os Benefícios, como agora são repartidos, 
receberão, isto é, se houver lugares para cerca de doze mil na Inglaterra e no País de 
Gales, não será seguro criar 24.000 ministros, pois então os doze mil que são 
desprovidos, buscarão maneiras de obter seu sustento, o que h eles não podem fazer 
mais facilmente do que persuadir o povo de que os doze mil ocupantes envenenam 
ou deixam suas almas famintas e os desencaminham em seu caminho para o céu ”. 
(Petty: “A Treatise of Taxes and Contributions”, Londres, 1667, p. 57.) A posição de 
Adam Smith com o sacerdócio protestante de sua época é mostrada a seguir. Em 
“Uma Carta para A. Smith, LLD Sobre a Vida, Morte e Filosofia de seu Amigo, David 
Hume. Por uma das Pessoas chamadas Cristãs ”, 4º Edição, Oxford, 1784, o Dr. Horne, 
Bispo de Norwich, reprova Adam Smith, porque em uma carta publicada ao Sr. 
Strahan, ele” embalsamava seu amigo David “(por exemplo, Hume ); porque ele 
disse ao mundo como “Hume se divertia em seu leito de morte com Lucian e Whist”, 
e porque ele ainda teve o atrevimento de escrever sobre Hume: “Eu sempre o 
considerei, tanto em sua vida quanto desde sua morte, como aproximando-se tanto 
da ideia de um homem perfeitamente sábio e virtuoso, como, talvez, a natureza da 
fragilidade humana permita. ” O bispo grita, apaixonado: "É correto da sua parte, 
Senhor, sustentar nossa visão de 'perfeitamente sábio e virtuoso', o caráter e a conduta 
de alguém que parece ter sido possuído por uma antipatia incurável por tudo isso é 
chamado de religião; e quem esforçou-se ao máximo para explodir, suprimir e 
extirpar o espírito dela entre os homens, para que seu próprio nome, se pudesse 
efetuá-lo, não pudesse mais ser lembrado? ” (lc, p. 8.) “Mas não desanimem os 
amantes da verdade. O ateísmo não pode ser de longa duração. ” (P. 17.) Adam 
Smith, “h ad a maldade atroz para propagar o ateísmo através da terra (viz., Por sua” 
Teoria dos Sentimentos Morais ”). No geral, doutor, o que você quis dizer é bom; mas 
acho que você não terá sucesso desta vez. Você nos persuadiria, pelo exemplo de 
David Hume, Esq . Que o ateísmo é o único cordial para espíritos deprimidos, e o 
antídoto adequado contra o medo da morte .... Você pode sorrir sobre a Babilônia em 
ruínas e parabenizar os endurecidos Faraó em sua queda no Mar Vermelho. ” (lc, pp. 
21, 22.) Um indivíduo ortodoxo , entre os amigos da faculdade de Adam Smith, 
escreveu após sua morte: “A afeição bem colocada de Smith por Hume ... o impediu 
de ser um cristão ... Quando ele conheceu com homens honestos de quem gostava ... 


acreditaria em quase tudo o que diziam. Se ele fosse amigo do digno e engenhoso 
Horrox, teria acreditado que a lua às vezes desaparecia em um céu claro sem a 
interposição de uma nuvem ... Ele se aproximou do republicanismo em seus 
princípios políticos ”. ("The Bee." Por James Anderson, 18 Vols., Vol. 3, pp. 166, 165, 
Edimburgo, 1791-93.) O pároco Thomas Chalmers tem suas suspeitas de que Adam 
Smith inventou a categoria de "trabalhadores improdutivos, “Somente para os 
pastores protestantes, apesar de seu abençoado trabalho na vinha do Senhor. 


— “O limite, entretanto, para o emprego tanto do operário quanto do trabalhador é 
o mesmo; ou seja, a possibilidade de o empregador obter lucro com a produção de sua 
indústria. Se a taxa de salários for de modo a reduzir os ganhos do patrão abaixo do 
lucro médio do capital, ele deixará de empregá-los, ou só os empregará sob a 
condição de se submeter a uma redução de salários. ” (John Wade, lc, p. 241.) 


Nota do Instituto de Marxismo-Leninismo para a edição russa: O manuscrito no 
primeiro caso diz “pouco” e no segundo caso “muito”; a correção foi introduzida de 
acordo com a tradução francesa autorizada. 


894 
Cfr. Karl Marx: “Zur Kritik der Politischen Oekonomie”, pp. 166, seq. 
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“Se voltarmos agora à nossa primeira investigação, na qual foi mostrado que o 
próprio capital é apenas o resultado do trabalho humano ... parece totalmente 
incompreensível que o homem possa ter caído sob o domínio do capital, seu próprio 
produto; pode ser subordinado a ele; e como na realidade isso está fora de discussão, 
involuntariamente surge a pergunta: Como o trabalhador foi capaz de passar de 
senhor do capital - como seu criador - a ser seu escravo? ” (Von Thiinen, “Der iso 
lierte Staat” Parte ii., Seção ii., Rostock, 1863, pp. 5, 6.) É mérito de Thiinen ter feito 
esta pergunta. Sua resposta é simplesmente infantil. 


896 
Adam Smith, "Inquiry into the Nature of ...", Volume I. 
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Nota na 4º edição alemã. - Os mais recentes “trustes” ingleses e americanos já estão 
se esforçando para atingir esse objetivo, tentando unir pelo menos todas as grandes 
empresas de um ramo da indústria em uma grande sociedade por ações com um 
monopólio prático. FE. 
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Nota na 3º edição alemã. - Na cópia de Ma rx há aqui a nota marginal: “Aqui, nota 
para trabalhar mais tarde; se a extensão é apenas quantitativa, então para um capital 
maior e menor no mesmo ramo de negócios, os lucros são à medida que as 
magnitudes dos capitais avançam. Se a extensão quantitativa induz mudança 


qualitativa, a taxa de lucro sobre o capital maior aumenta simultaneamente. ” FE. 


99 


O censo da Inglaterra e País de Gales mostra: todas as pessoas empregadas na 

agricultura (proprietários de terras, fazendeiros, jardineiros, pastores, etc., incluídos): 
1851, 2.011.447; 1861, 1.924.110. Outono, 87.337. Fabricação penteada: 1851, 102.714 
pessoas; 1861, 79.242. Tecelagem de seda: 1851, 111.940; 1861, 101.678. Impressão em 
chita : 1851, 12.098; 1861, 12.556. Um pequeno aumento que, face à enorme extensão 
desta indústria e implicando uma grande queda proporcional no número de 
trabalhadores empregados. Fabricação de chapéus: 1851, 15.957, 1861, 13.814. 
Fabricação de chapéus e chapéus de palha: 1851, 20.393; 1861, 18.176. Malte: 1851, 
10.566; 1861, 10.677. Chandlery, 1851, 4.949; 1861, 4.686. Essa queda se deve, entre 
outras causas, ao aumento da iluminação a gás. Fabricação de pentes: 1851, 2.038; 
1861, 1.478. Sawyers: 1851, 30.552; 1861, 31.647 - um pequeno aumento em 
consequência do aumento das máquinas de serrar. Fabrico de unhas: 1851, 26.940; 
1861, 26.130 - queda em consegiência da competição de máquinas. Mineração de 
estanho e cobre: 1851, 31.360; 1861, 32.041. Por outro lado: Fiação e tecelagem de 
algodão: 1851 , 371.777; 1861, 456.646. Mineração de carvão: 1851, 183.389, 1861, 
246.613, “O aumento de trabalhadores é geralmente maior, desde 1851, em ramos da 
indústria em que o maquinário até o presente não foi empregado com sucesso.” 
(Censo da Inglaterra e País de Gales para 1861. Vol. II. Londres, 1863, p. 36.) 
id Adicionado na 4º edição alemã. - A lei da diminuição progressiva da magnitude 
relativa do capital variável e seu efeito sobre a condição da classe dos trabalhadores 
assalariados é mais conjecturada do que compreendida por alguns dos economistas 
proeminentes da escola clássica. O maior serviço foi prestado aqui por John Barton, 
embora ele, como todos os outros, agrupe capital constante e capital fixo, capital 
variável e capital circulante. Ele diz: 


“A demanda por trabalho depende do aumento do capital circulante, e não do 
capital fixo. Se fosse verdade que a proporção entre esses dois tipos de capital é a 
mesma em todos os momentos e em todas as circunstâncias, então, de fato, segue-se 
que o número de trabalhadores empregados é proporcional à riqueza do Estado. Mas 
tal proposição não tem aparência de probabilidade. À medida que as artes são 
cultivadas e a civilização se estende, o capital fixo assume uma proporção cada vez 
maior em relação ao capital circulante. A quantidade de capital fixo empregado na 
produção de uma peça de musselina britânica é pelo menos cem, provavelmente mil 
vezes maior do que a empregada em uma peça semelhante de musselina indiana . E a 
proporção do capital circulante é cem ou mil vezes menor ... a totalidade da 
economia anual, somada ao capital fixo, não teria efeito no aumento da demanda por 
trabalho. ” (John Barton, "Observações sobre as circunstâncias que influenciam a 
condição das classes trabalhadoras da sociedade." Londres, 1817, pp. 16, 17.) "A 
mesma causa que pode aumentar a receita líquida do país pode, ao mesmo tempo o 
tempo torna a população redundante e deteriora a condição do trabalhador. ” 


(Ricardo, lc, p. 469.) Com o aumento do capital, “a demanda [por trabalho] estará em 
proporção decrescente”. (Ibid., P. 480, Nota.) "A quantidade de capital dedicada à 
manutenção do trabalho pode variar, independentemente de quaisquer mudanças no 
conjunto de um monte de capital ... Grandes flutuações na quantidade de emprego, e 
grandes o sofrimento pode se tornar mais frequente conforme o próprio capital se 
torna mais abundante. ” (Richard Jones, “An Introductory Lecture on Pol. Econ.” 
Lond. 1833, p. 13) “A demanda [por trabalho] aumentará ... não em proporção à 
acumulação do capital geral. ... Todo aumento, portanto, no estoque nacional 
destinado à reprodução, vem, no progresso da sociedade, ter cada vez menos 
influência sobre a condição do trabalhador . ” (Ramsay, lc, pp. 90, 91.) 


901 
H. Merivale. “Lectures on Colonization and Colonies,” 1841, vol. I, p. 146 


02 


Malthus, "Principles of Political Economy", pp. 215, 319, 320. Nesta obra, Malthus 
finalmente descobre, com a ajuda de Sismondi, a bela Trindade da produção 
capitalista: superprodução, superpopulação, superconsumo n - três monstros muito 
delicados, de fato. Cf. F. Engels, “Umrisse zu einer Kritik der Nationalökonomie,” lc, 
p, 107, et seq. 
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Harriet Martineau, “A Manchester Strike” , 1832, p. 101 
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Mesmo na fome do algodão de 1863, encontramos, em um panfleto dos fiadores 
de algodão operativos de Blackburn, denúncias ferozes de excesso de trabalho, que, 
em conseqüência das Leis da Fábrica, obviamente afetava apenas os trabalhadores 
adultos do sexo masculino. “Os operários adultos desta fábrica foram solicitados a 
trabalhar de 12 a 13 horas por dia, enquanto centenas de pessoas são obrigadas a ficar 
ociosas e trabalhariam de boa vontade em tempo parcial, a fim de manter suas 
famílias e salvar seus irmãos de uma morte prematura devido ao excesso de trabalho 
.. Nós ”, continua,” perguntaríamos se a prática de trabalhar horas extras por várias 
mãos pode criar um bom sentimento entre mestres e servidores. Quem trabalha além 
do tempo sente a injustiça da mesma forma que quem está condenado à ociosidade 
forçada. Há no distrito trabalho quase suficiente para dar a todos os empregos 
parciais, se distribuídos de forma justa. Estamos apenas perguntando o que é certo 
em pedir aos mestres em geral que sigam um sistema de horas curtas, 
particularmente até que um estado melhor de coisas comece a surgir sobre nós, ao 
invés de trabalhar uma parte das mãos extras, enquanto outros, por falta de trabalho, 
são compelidos a existir por caridade. ”(” Reports of Insp. Of Fact., Out. 31, 1863, ”p. 
8.) O autor do” Essay on Trade and Commerce “compreende o efeito de uma 
população excedente relativa sobre os trabalhadores empregados com sua infalível 
instinto burguês. “Outra causa da ociosidade neste reino é a falta de um número 
suficiente de mãos trabalhadoras .... Sempre que uma demanda extraordinária de 
manufaturas escasseia, os trabalhadores sentirão suas próprias consequências, e farão 


seus senhores sentirem da mesma forma - É maravilhoso; mas tão depravadas são as 
disposições dessas pessoas, que, em tais casos, um conjunto de trabalhadores se 
juntou para afligir o empregador, passando um dia inteiro ocioso juntos. ” (“Ensaio 
etc.”, pp. 27, 28.) Os companheiros, de fato, ansiavam por um aumento nos salários. 
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Economist, 21 de janeiro de 1860. 


NO 
o 
ON 


Enquanto durante os últimos seis meses de 1866, 80-90.000 trabalhadores em 
Londres foram expulsos do trabalho, o Relatório da Fábrica para o mesmo semestre 
diz: “Não parece absolutamente verdadeiro dizer que a demanda sempre produzirá 
oferta apenas no o momento em que é necessário. Não o fez com mão de obra, pois 
muitas máquinas ficaram paradas no ano passado por falta de mãos ”. ("Rep. De Insp. 
De Fato., 31 de outubro de 1866," p. 81.) 

907 

Discurso de abertura na Conferência Sanitária, Birmingham, 15 de janeiro de 
1875, por J. Chamberlain, Prefeito da cidade, agora (1883) Presidente da Junta 
Comercial. 

908 

781 cidades dadas no censo de 1861 para a Inglaterra e País de Gales “continham 
10.960.998 habitantes, enquanto as aldeias e paróquias rurais continham 9.105.226. 
Em 1851, 580 cidades foram distinguidas, e a população nelas e na região circundante 
era quase igual. Mas enquanto nos dez anos subsequentes a população nas aldeias e 
no país aumentou meio milhão, a população nas 580 cidades aumentou em um 
milhão e meio (1.554.067). O aumento da população das freguesias do campo é de 
6,5%, e das localidades de 17,3%. A diferença nas taxas de incremento se deve à 
migração do campo para a cidade. Três quartos do aumento total da população 
ocorreu nas cidades. ” (“Censo. & C.” Pp. 11 e 12.) 

909 

“Poverty parece favorável à geração” (A. Smith.) Este é até um arranjo 
especialmente sábio de Deus, de acordo com o galante e espirituoso Abbé Galiani 
"Iddio af che gli uomini che esercitano mestieri di prima utilità nascono 
abbondantemente." (Galiani, lc, p. 78.) [Deus ordena que os homens que exercem 
atividades de utilidade primária nasçam em abundância] “A miséria até o ponto 
extremo da fome e da peste, em vez de controlar, tende a aumentar a população.” (S. 
Laing, “National Distress”, 1844, p. 69.) Depois de Lain g ilustrar isso por meio de 
estatísticas, ele continua: “Se todas as pessoas estivessem em circunstâncias fáceis, O 
mundo logo estaria despovoado.” 


910 


“De jour en jour il devient donc p lus clair que les rapports de production dans 
lesquels se meut la burgeoisie n'ont pas un caractère un, un caractère simples, mais 
un caractère de duplicité; que dans les memes rapports dans lesquels se produit la 
richesse, la misère se produit aussi; que dans les memes rapports dans lesquels il ya 


développement des forces productives, il ya une force a depressão produtiva; que ces 
rapports ne produisent la richesse bourgeoise, c'est-à-dire la richesse de la classe 
burgeoise, qu'en anéantissant contin uellement la richesse des membres intégrants 
de cette classe et en produisant un prolétariat toujours croissant. ” [No dia-a-dia 
torna-se assim mais claro que as relações de produção em que se move a burguesia 
não têm um caráter simples e uniforme, mas dual; que nas mesmas relações em que a 
riqueza é produzida, a pobreza também é produzida; que nas mesmas relações em 
que há um desenvolvimento das forças produtivas, há também uma força que 
produz a repressão; que lá as relações produzem riqueza burguesa, isto é, a riqueza 
da classe burguesa, apenas aniquilando continuamente a riqueza dos membros 
individuais desta classe e produzindo um proletariado sempre crescente] (Karl Marx: 
“Misère de la Philosophie,” p. 116 .) 
911 

G. Ortes: “Delia Economia Nazionale libri sei, 1777,” em Custodi, Parte Moderna, 
t. xxi, pp. 6, 9, 22, 25, etc. Ortes diz, lc, p. 32: “In luoco di progettar sistemi inutili per 1 
a felicità de'popoli, mi limiterô a investigare la regione della loro infelicità.” [Em vez 
de projetar sistemas inúteis para alcançar a felicidade das pessoas, devo me limitar a 
investigar as razões de sua infelicidade] 
12 
j “A Dissertation on the Poor Laws. Por um Bem-Desejador da Humanidade. (The 
Rev. J. Townsend) 1786, ”republicado por Lond. 1817, pp. 15, 39, 41. Este “delicado” 
pároco, de cuja obra acabei de citar, bem como de sua “Viagem pela Espanha”, 
Malthus freqüentemente copia páginas inteiras, ele mesmo emprestou a maior parte 
de sua doutrina do Senhor James Steuart, a quem ele entretanto altera no 
empréstimo. Por exemplo , quando Steuart diz: “Aqui, na escravidão, havia um 
método forçado de tornar a humanidade diligente”, [para os não trabalhadores] ... 
“Os homens eram então forçados a trabalhar” [ isto é , trabalhar de graça para os 
outros |, “Porque eram escravos de outros; os homens agora são forçados a trabalhar 
“[ ie., trabalhar de graça para os não trabalhadores) “porque são escravos de suas 
necessidades”, ele não conclui daí, como o gordo dos benefícios, que o trabalhador 
assalariado deve sempre ir jejuando. Ele deseja, ao contrário, aumentar suas 
necessidades e tornar o número crescente de suas necessidades um estímulo ao seu 
trabalho pelos “mais delicados”. 


913 
Storch, lc, t. iii, p. 223. 


914 
Sismondi, Lc, pp. 79, 80, 85. 


NO 
pa 
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Destutt de Tracy, lc, p. 231: “Les nações pauvres, c'est là ou le peuple est à son 
aise; et les nações riches, c'est là ou il est ordinairement pauvre. ” [As nações pobres 
são aquelas onde as pessoas vivem confortavelmente; e as nações ricas, aquelas onde 


as pessoas geralmente são pobres] 


916 
"Décimo Relatório dos Comissários de HM Inland Revenue." Lond., 1866. p. 38 


917 
Ibidem. 


Esses números são suficientes para comparação, mas, tomados absolutamente, são 
falsos, uma vez que, talvez, £ 100.000.000 de renda anualmente não são declarados. 
As denúncias dos Inland Revenue Commissioners de fraude sistemática, 
especialmente por parte das classes comercial e industrial, são repetidas em cada um 
de seus relatórios. Assim , por exemplo, “Uma sociedade anônima retorna £ 6.000 
como lucros avaliáveis, o agrimensor aumenta a quantia para £ 88.000 e, com base 
nessa soma, o imposto é finalmente pago. Outra empresa que retorna £ 190.000 é 
finalmente obrigada a admitir que o verdadeiro retorno deveria ser £ 250.000. ” 
(Ibid., P, 42.) 

919 


“Censo, etc.,” lc, p. 29. A afirmação de John Bright de que 150 proprietários 
possuem metade da Inglaterra e 12 metade do solo escocês nunca foi refutada. 


920 
“Quarto Relatório, & c., Da Receita Federal.” Lond., 1860, p. 17 


U 


“Estes são os rendimentos líquidos após certos abatimentos legalmente autorizados. 
22 


Neste momento, março de 1867, o mercado indiano e chinês está novamente 
sobrecarregado pelas remessas dos fabricantes britânicos de algodão. Em 1866, uma 
redução nos salários de 5%. ocorreu entre os operários do algodão. Em 1867, como 
consequência de uma operação semelhante, houve uma greve de 20.000 homens em 
Preston. [Adicionado na 4º edição alemã . - Esse foi o prelúdio da crise que eclodiu logo 
a seguir. - FE]. 


923 
“Censo, etc.” lc, P. 11. 


24 

E Gladstone na Câmara dos Comuns, 13 de fevereiro de 1843. Times, 14 de fevereiro 
de 1843 - “É uma das características mais melancólicas do estado social deste país que 
vemos, além da possibilidade de negação, que enquanto há neste momento uma 
diminuição dos poderes de consumo do povo, um aumento da pressão das privações 
e angústias; há, ao mesmo tempo, um acúmulo constante de riqueza nas classes 
superiores , um aumento da luxúria de seus hábitos e de seus meios de diversão ”. 
(Hansard, 13 de fevereiro) 


925 


Gladstone na Câmara dos Comuns, 16 de abril de 1863. Morning Star, 17 de abril. 


26 


yr 


Ver os relatos oficiais no Livro Azul: “Estatísticas Diversas do Reino Unido ” , 
Parte VI., Londres, 1866, pp. 260-273, passim. Em vez das estatísticas de asilos de 
órfãos etc., as declamações dos jornais ministeriais recomendando dotes para as 
crianças reais também podem servir. A maior preciosidade dos meios de subsistência 
nunca é esquecida aí. 

927 

Gladstone, House of Commons, 7 de abril de 1864. - “A versão Hansard diz: 'Mais 
uma vez, e mais amplamente - o que é vida humana, mas, na maioria dos casos, uma 
luta pela existência.' As contradições contínuas nos discursos de Gladstone sobre o 
orçamento de 1863 e 1864 foram caracterizadas por um escritor inglês pela seguinte 
citação de Boileau: 


“Voilà l'homme en effet. Il va du blanc au noir, 
Il condamne au matin ses sentiments du soir. 
Importun à tout autre, à soi-même incommode, eu 
mudo à tout moment d'esprit comme de mode. ” 
[Esse é o homem: ele vai do preto ao branco. / Ele condena de manhã o que sentiu à 
noite. / Um incômodo para todos os outros, e um inconveniente para si mesmo, / ele 
muda sua maneira de pensar tão facilmente quanto muda sua maneira de se vestir] 
(“The Theory of Exchanges, & c.” Londres, 1864, p. 135.) 
928 

H. Fawcett, lc, pp. 67-82. Quanto à crescente dependência dos trabalhadores dos 
lojistas do varejo, isso é consequência das frequentes oscilações e interrupções de seus 
empregos. 
929 


País de Gales aqui está sempre incluído na Inglaterra. 
30 


Uma luz peculiar é lançada sobre o avanço feito desde a época de Adam Smith, 
pelo fato de que por ele a palavra “workhouse” ainda é ocasionalmente usada como 
sinônimo de “manufactory”; por exemplo , a abertura de seu capítulo sobre a divisão 
do trabalho; “Aqueles empregados em todos os ramos diferentes da obra podem 
muitas vezes ser reunidos na mesma oficina.” 


931 
“Public He alth. Sexto Relatório, 1864, “p. 13 


NO 
Q 
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lc, pág. 17 


33 
lc, pág. 13 


NO 


934 
lc, Apêndice, p. 232 


no pp. 292, 233. 
Si pp. 14, 15. 


“Em nenhum caso os direitos das pessoas foram tão declarada e vergonhosamente 
sacrificados aos direitos de propriedade como no que diz respeito ao alojamento da 
classe trabalhadora. Cada grande cidade pode ser considerada um lugar de sacrifício 
humano, um santuário onde milhares passam anualmente pelo fogo como oferendas 
ao moloch da avareza ”, S. Laing, lc, p. 150 


938 
“Saúde Pública, Oitavo Relatório. 1866. ” p. 14, nota. 


29 


. c€, p. 89. Com referência às crianças nessas colônias, o Dr. Hunter diz: “As 
pessoas não estão vivas agora para nos dizer como as crianças foram criadas antes 
desta idade de densas aglomerações de pobres começarem, e ele seria um profeta 
temerário que disse diga-nos qual o comportamento futuro que se pode esperar do 
crescimento presente das crianças, que, em circunstâncias provavelmente nunca 
antes comparadas neste país, estão agora concluindo sua educação para a prática 
futura, como 'classes perigosas', sentando-se metade da noite com pessoas de todas as 
idades, seminus, bêbados, obscenos e briguentos. ” (lc, p. 56.) 


940 
lc, pág. 62 
941 
“Relatório do Oficial de Saúde de São Martins-in-the-Fields, 1865.” 
942 
“Saúde Pública, Oitavo Relatório, 1866,” p. 91. 
943 
lc, pág. 88 
944 
lc, pág. 88 
945 
lc, pág. 89 
946 
lc, pág. 55 e 56. 
947 
lc, pág. 149. 
948 
lc, pág. 50 
aia 


LISTA DE AGENTES COLETORES (BRADFORD) 


Casas 


Vulcan Street, No. 122 


Rua Lumiev, nº 13 


Bower Street, No. 41 


Portland Street. No. 112 


Hardy Street, No. 17 


North Street, No. 18 


North Street, No. 17 


Wymer Street, No. 19 


Jowett Street, No. 56 


George Street, No. 150 


Rifle Court Marygate, No. 11 


1 16 
quarto pessoas 


1 11 
quarto pessoas 


1 11 
quarto pessoas 


1 10 
quarto pessoas 


1 10 
quarto pessoas 


1 16 
quarto pessoas 


1 13 
quarto pessoas 


1 8 
quartoadultos 


1 12 
quarto pessoas 


1 3 
quartofamilias 


1 11 


Marshall Street, No. 28 


Marshall Street, No. 49 


George Street, No. 128 


quarto pessoas 


1 10 
quarto pessoas 


1 3 
quartofamilias 


1 18 
quarto pessoas 


1 16 


George Street, No. 130 


Edward Street, No. 4 


George Street, nº 49 


York Street, No. 34 


Salt Pie Street (inferior) 


Caves 


Regent Square 


Rua acre 


quarto pessoas 


1 17 
quarto pessoas 


1 2 
quartofamilias 


1 2 
quartofamilias 


1 26 
quarto pessoas 


1 8 
adega pessoas 


1 7 


adega pessoas 


33 Roberts Court 1 7 
adega pessoas 


Voltar Pratt Street usada como loja1 7 
de braseiro adega pessoas 


Rua Ebenezer 27 


1 adega 6 pessoas 
lcp 111 (nenhum homem com mais de 18 anos) 
Ro pág. 114 
e pág. 50 
* «saúde Pública. Sétimo Relatório. 1865, ”p. 18 
a pág. 165. 


ig pág. 18, nota. - O oficial de alívio da Chapel-en-le-Frith Union relatou à 
Registar- Geral como segue: - “Em Doveholes, uma série de pequenas escavações 
foram feitas em um grande monte de cinzas de cal (o refugo de fornos de cal ), e que 
são usadas como moradias e ocupadas por trabalhadores e outros empregados na 
construção de uma ferrovia agora em construção naquele bairro. As escavações são 
pequenas e úmidas e não têm ralos ou latrinas, nem o menor meio de ventilação, 
exceto por um buraco aberto no topo e usado como chaminé. Em consequência desse 
defeito, a varíola vem ocorrendo há algum tempo e algumas mortes [entre os 
trogloditas] foram causadas por ela. ” (lc, nota 2.) 


= Os detalhes fornecidos no e nd da Parte IV. referem-se especialmente aos 
trabalhadores em minas de carvão. Sobre a condição ainda pior das minas de metal, 
veja o muito meticuloso Relatório da Comissão Real de 1864. 


956 
lc, pp. 180, 182. 


957 

lc, pp. 515, 517. 
958 

lc, pág. 16 
959 


“Inanição em massa dos pobres de Londres ... Nos últimos dias, as paredes de 
Londres receberam grandes cartazes com o seguinte anúncio notável: - 'Bois gordos! 
Homens famintos! Os bois gordos de seu palácio de vidro foram alimentar os ricos 
em sua luxuosa residência, enquanto os famintos são deixados para apodrecer e 
morrer em seus covis miseráveis. Os cartazes com essas palavras sinistras são 
colocados em determinados intervalos. Sem mais cedo tem um conjunto sido 
apagado ou encoberto, que um novo conjunto é sinalizados no primeiro caso, ou 
algum lugar igualmente público .... Este ... lembra uma das associações de 
revolucionários secretos que preparou o povo francês para os eventos de 1789 .... 


Neste momento, enquanto os trabalhadores ingleses com suas esposas e filhos 
morrem de frio e fome, existem milhões de ouro ingleses - o produto da mão de obra 
inglesa - sendo investidos em empresas russas, espanholas, italianas e outras 
estrangeiras . ” - Newspape de Reynolds , 20 de janeiro de 1867. 
a James E. Thorold Rogers. (Prof. de Polit. Econ. Da University of Oxford.) “A 
History of Agriculture and Price in England.” Oxford, 1866, v. 1, p. 690. Esta obra, 
fruto de trabalho paciente e diligente, contém nos dois volumes que até agora 
surgiram, apenas o período de 1259 a 1400. O segundo volume contém simplesmente 
estatísticas. É a primeira autêntica “História dos Preços” da época que possuímos. 

1 
a “Razões para o aumento tardio das taxas pobres: ou uma visão comparativa dos 
preços do trabalho e das provisões.” Lond., 1777, pp. 5, 11. 
= Dr. Richard Price: "Observações sobre Pagamentos Reversivos", 6º Ed. Por W. 
Morgan, Lond., 1803, v. II., Pp. 158, 159. Observações de preço na p. 159: “O preço 
nominal do trabalho diário não é atualmente mais do que cerca de quatro vezes, ou, 
no máximo, cinco vezes mais alto do que era no ano de 1514. Mas o preço do milho é 
sete vezes, e da carne e roupas cerca de quinze vezes mais altas. Até agora, portanto, 
o preço do trabalho tem aumentado na proporção do aumento nas despesas de vida, 
que não parece que agora arca com metade da proporção dessas despesas que 
suportou. ” 


963 


Barton, lc, p. 26. Para o final do século 18, cf. Eden, lc 
964 
Parry, lc, p. 86 
965 
ibid., P. 213. 
966 
S. Laing, lc, p. 62 
67 
“Inglaterra e América”. Lond., 1833, vol. 1, pág. 47 


68 
London Economist, 29 de maio de 1845, p. 290 


j A aristocracia latifundiária adiantou-se para o fim, é claro por Parlamento, 
recursos do Tesouro do Estado, a uma taxa de juros muito baixa, que os fazendeiros 
têm que pagar a uma taxa muito mais alta. 

970 

A diminuição dos agricultores de classe média pode ser observada principalmente 
na categoria censitária: “Filho, neto, irmão, sobrinho, filha, neta, irmã, sobrinha do 
agricultor”; enfim, os membros de sua própria família, empregados de o f armer. Esta 


categoria numerava, em 1851, 216.851 pessoas; em 1861, apenas 176.151. De 1851 a 
1871, as fazendas com menos de 20 acres caíram em mais de 900 em número; aquelas 
entre 50 e 75 acres caíram de 8.253 para 6.370; o mesmo ocorreu com todas as outras 
fazendas com menos de 100 acres. Por outro lado, durante os mesmos vinte anos, o 
número de fazendas grandes aumentou; aquelas de 300-500 acres aumentaram de 
7.771 para 8.410, as de mais de 500 acres de 2.755 a 3.914, aqueles de mais de 1.000 
acres de 492 a 582. 


971 
O número de pastores aumentou de 12.517 para 25.559. 


cio lc, p. 36 
973 


Rogers, lc, p. 693, pág. 10. O Sr. Rogers pertence à Escola Liberal, é amigo pessoal 
de Cobden e Bright e, portanto, não é laudator temporis acti . 


4 
— “Saúde Pública. Sétimo Relatório ”, 1865, p. 242. Portanto, não é incomum que o 
senhorio aumente o aluguel de um trabalhador assim que souber que está ganhando 
um pouco mais, ou que o fazendeiro abaixe o salário do trabalhador, “porque sua 
esposa encontrou um comércio , “Lc 


979 
lc, pág. 135 


E pág. 134 


Ke) 
N 
N 


“Relatório dos Comissários ... relativo a Transporte e Servidão Penal,” Lond., 1863, 
pp. 42, 50. 


978 
lc, pág. 77. “Memorando do Lord Chief Justice.” 


iii le, Vol. II, Atas de Provas. 
Ro vol. 1. Apêndice, p. 280 
ia pp. 274, 275. 
“public Health, Sixth Report,” 1864, pp. 238, 249, 261, 262. 
ia pág. 262. 
"ig pág. 17. O trabalhador agrícola inglês recebe apenas 1/4 do leite e > do pão 


que o irlandês. Arthur Young, em seu “Tour in Ireland”, no início deste século, já 
notava a melhor não insistência deste último. A razão é simplesmente esta: o pobre 


fazendeiro irlandês é incomparavelmente mais humano do que o rico inglês. No que 
diz respeito ao País de Gales, o que é dito no texto vale apenas para o sudoeste. Todos 
os médicos ali concordam que o aumento da mortalidade por tuberculose, escrófula, 
etc. aumenta de intensidade com a deterioração das condições físicas da população, e 
todos atribuem esse agravamento à pobreza. “Seu sustento (do trabalhador da 
fazenda) é calculado em cerca de cinco pence por dia, mas em muitos distritos dizia- 
se que custava muito menos para o fazendeiro” [ele mesmo muito pobre] .... “Um 
bocado de carne salgada ou bacon, ... salgado e seco até a textura de mogno, e 
dificilmente vale o difícil processo de assimilação ... é usado para dar sabor a uma 
grande quantidade de caldo ou mingau, de farinha e alho-poró, e dia após dia isso é o 
jantar do trabalhador. ” O avanço da indústria resultou para ele, nesse clima áspero e 
úmido, “no abandono das roupas caseiras sólidas em favor dos chamados produtos 
baratos de algodão” e de bebidas mais fortes para os chamados chás. “O agricultor, 
após várias horas de exposição ao vento e à chuva, fixa sua cabana ao fogo de turfa ou 
de bolas de argila e um pequeno carvão amassado, de onde saem v olumes de ácido 
carbônico e sulfuroso. Suas paredes são de lama e pedras, seu piso é a terra nua que 
estava lá antes da construção da cabana, seu telhado é uma massa de palha solta e 
encharcada. Cada fenda é coberta para manter o calor e, em uma atmosfera de odor 
diabólico, com piso de barro, com a única roupa secando nas costas, ele costuma 
dormir e dormir com sua esposa e filhos. Obstetras que passaram parte da noite em 
tais cabines descreveram como encontraram seus pés afundando na lama do chão e 
foram forçados (tarefa fácil) a fazer um buraco na parede para fazer uma pequena 
respiração privada. Foi atestado por numerosas testemunhas em vários graus da vida, 
que a essas influências insalubres, e a muitas outras, o camponês indefeso era exposto 
todas as noites e, como resultado, um povo debilitado e escrofuloso, não faltavam 
provas ... As declarações dos oficiais substitutos de Carmarthenshire e Cardiganshire 
mostram de maneira impressionante o mesmo estado de coisas. Além disso, há “uma 
praga ainda mais horrível, o grande número de idiotas”. Agora, uma palavra sobre as 
condições climáticas. “Um forte vento sudoeste sopra em todo o país por 8 ou 9 
meses no ano, trazendo consigo torrentes de chuva, que caem principalmente nas 
encostas ocidentais das colinas. As árvores são raras, exceto em locais abrigados e, 
onde não são protegidas, perdem toda a forma. Os chalés geralmente se agacham sob 
alguma margem, ou frequentemente em uma ravina ou pedreira, e apenas as 
menores ovelhas e gado nativo podem viver nas pastagens ... Os jovens migram para 
os distritos mineiros orientais de Glamorgan e Monmouth. Carmarthenshire é o 
viveiro da população mineira e seu hospital. A população, portanto, mal consegue 
manter seus números. ” Assim, em Cardiganshire: 


1851 1861 
Machos 45.155 44.446 


Mulheres 52.459 52.955 
97.614 97.401 


Relatório do Dr. Hunter em “Public Health, Seventh Report. 1865, “pp. 498-502, 
passim. 
985 

Em 1865, esta lei foi melhorada em certa medida. Logo se aprenderá por 
experiência própria que não adianta mexer nesse tipo de coisa. 
986 
— Para entender o que se segue, devemos lembrar que “Aldeias Próximas” são 
aquelas cujos proprietários são um ou dois grandes proprietários. “Aldeias abertas”, 
aquelas cujo solo pertence a muitos proprietários menores. É neste último que os 
especuladores imobiliários podem construir chalés e pensões. 
987 

Uma aldeia-modelo deste tipo parece muito bonita, mas é tão irreal como as 
aldeias de Catarina II. viu em sua jornada para a Crimeia. Em tempos recentes, o 
pastor também foi frequentemente banido dessas vilas-espetáculo; por exemplo , perto 
do Mercado Harboro há uma fazenda de ovelhas de cerca de 500 acres, que emprega 
apenas o trabalho de um homem. Para reduzir as longas caminhadas por essas vastas 
planícies, as belas pastagens de Leicester e Northampton, o pastor costumava 
conseguir uma cabana na fazenda. Agora eles lhe dão um décimo terceiro xelim por 
semana para hospedagem, que ele deve encontrar em uma aldeia aberta. 


988 


“As casas dos trabalhadores (nas aldeias abertas, que, é claro, estão sempre 
superlotadas) são geralmente enfileiradas, construídas com as costas contra a borda 
extrema do terreno que o construtor poderia chamar de sua, e neste conta não são 
permitidos luz e ar, exceto pela frente. ” (Dr. Hunter's Report, lc, p. 135.) Muitas 
vezes, o cervejeiro ou dono da mercearia da aldeia é ao mesmo tempo a carta de suas 
casas. Nesse caso , O lavrador encontra nele um segundo senhor, além do lavrador. 
Ele deve ser seu cliente e também seu inquilino. “O traseiro com seus 10s. por 
semana, menos um aluguel de £ 4 por ano ... é obrigado a comprar, nas próprias 
condições do vendedor, seu mínimo de chá, su gar, farinha, sabão, velas e cerveja. ” 
(lc, p. 132.) Essas aldeias abertas formam, na verdade, os “assentamentos penais” do 
proletariado agrícola inglês. Muitos dos chalés são simplesmente hospedarias, por 
onde passa toda a turba do bairro . O trabalhador do campo e sua família que muitas 
vezes, de uma maneira verdadeiramente maravilhosa, preservado, sob as condições 
mais horríveis, uma perfeição e pureza de caráter, vão, nestes, totalmente para o 
diabo. É claro que é moda entre os choques aristocráticos encolher os ombros 
farisaicamente para os especuladores da construção, os pequenos proprietários e as 
aldeias abertas. Eles sabem muito bem que suas “aldeias fechadas” e “aldeias- 


modelo” são os locais de nascimento das aldeias abertas e não poderiam existir sem 
elas. “Os trabalhadores ... se não fossem os pequenos proprietários, em grande parte, 
teriam que dormir sob as árvores das fazendas em que trabalham.” (lc, p. 135.) O 
sistema de aldeias “abertas” e “fechadas” prevalece em todos os condados de 
Midland e em todo o Leste da Inglaterra. 
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“O empregador ... está ... garantindo direta ou indiretamente para si o lucro de 
um homem empregado por dez anos. por semana, e recebendo deste pobre coitado £ 
4 ou £ 5 de aluguel anual por casas que não valem £ 20 em um mercado realmente 
livre, mas mantidas com seu valor artificial pelo poder do proprietário de dizer 'Use 
minha casa ou vá busque um aluguel em outro lugar sem um personagem meu .... 'Se 
um homem deseja ser ele mesmo, ir como uma camada de placa na ferrovia, ou 
começar a trabalhar na pedreira, o mesmo poder está pronto com' Trabalho para eu 
com esse baixo salário ou sumia com uma semana de antecedência; leve seu porco 
com você e consiga o que puder para as batatas que crescem em seu ga rden. Caso 
seu interesse pareça ser melhor atendido por ele, um aluguel aumentado é às vezes 
preferido nesses casos pelo proprietário ( ou seja, o agricultor) como a penalidade por 
deixar seu serviço. ” (Dr. Hunter, lc, p. 132.) 
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“Novos casais não são um estudo edificante para irmãos e irmãs adultos: e 
embora os casos não devam ser registrados, dados suficientes são lembrados para 
justificar a observação, que grande depressão e às vezes a morte são o destino da 
participante feminina no delito de incesto. ” (Dr. Hunter, lc, p. 137.) Um membro da 
polícia rural que por muitos anos foi detetive nos piores bairros de Londres, diz sobre 
as garotas de sua aldeia: “ nunca vi sua crueldade e desavergonhada igualados 
durante alguns anos de vida policial e dever de detetive nas piores partes de Londres 
... Eles vivem como porcos, grandes meninos e meninas, mães e pais, todos dormindo 
em um quarto, em muitos casos. ” (“Child. Empl. Com. Sixth Report, 1867,” p. 77 sq. 
155.) 


991 
“Saúde Pública. Sétimo Relatório, 1865, ” pp. 9, 14 passim. 
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“O emprego celestial da corça dá dignidade até mesmo à sua posição. Ele não é 
um escravo, mas sim um soldado da paz, e merece seu lugar nos aposentos dos 
homens casados fornecidos pelo senhorio, que reivindicou uma força de trabalho 
forçado semelhante àquela que o país exige do soldado. Ele não recebe o preço de 
mercado por seu trabalho mais do que o soldado. Como o soldado, ele é pego jovem, 
ignorante, conhecendo apenas seu próprio ofício e sua própria localidade. O 
casamento precoce e a operação das várias leis de liquidação afetam um, assim como 
o alistamento e a Lei do Motim afetam o outro. ” (Dr. Hunter, lc, p. 132.) Às vezes, 
um senhorio de excepcional coração mole cede diante da solidão que criou. “É uma 
coisa melancólica ficar sozinho em seu país”, disse Lord Leicester, quando elogiado 


pela conclusão de Hookham. “Eu olho em volta e não vejo uma casa além da minha. 
Eu sou o gigante do Castelo Gigante e comi todos os meus vizinhos. ” 
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Um movimento semelhante é visto durante os últimos dez anos na França; na 
proporção em que a produção capitalista toma posse da agricultura, ela direciona o 
“excedente” da população agrícola para as cidades. Aqui também encontramos a 
deterioração das condições de habitação e outras que estão na origem do excedente 
populacional. Sobre o especial “prolétariat foncier”, ao qual este sistema de 
parcelamento da terra deu origem, ver, entre outros, a obra de Colins, já citada, e 
Karl Marx “Der Achtzehnte Brumaire des Louis Bonaparte”. 2° edição. Hamburgo, 
1869, pp. 56, etc. Em 1846, a população urbana da França era representada por 24,42, 
a agrícola por 75,58; em 1861, a cidade por 28,86, a agrícola por 71,14%. Durante os 
últimos 5 anos, a diminuição da porcentagem agrícola da população foi ainda mais 
acentuada. Já em 1846, Pierre Dupont em seu "Ouvriers" cantou: 


Mal vêtus, logés dans des trous, 
Sous les combles, dans les décombres, 
Nous vivons avec les hiboux 
Et les larrons, amis des ombres. 
[Mal vestido, morando em buracos, sob os beirais, nas ruínas, com as corujas e os 
ladrões, companheiros das sombras] 
— “Six e último Relatório da Comissão de Emprego de Crianças”, publicado no 
final de março de 1867. Trata apenas do sistema de quadrilhas agrícolas. 


995 
“Criança. Emp. Com., VI. Relatório. "Evidência 173, p. 37. 


996 
Alguns mestres de gangue, entretanto, chegaram à posição de fazendeiros de 500 
acres ou proprietários de fileiras inteiras de casas. 


7 
=- “Metade das meninas de Ludford foram arruinadas por sair” (em gangues). lc, 
pág. 6, 8 32. 
98 

“Eles (gangues) aumentaram muito nos últimos anos. Em alguns lugares, dizem 
que foram introduzidos em datas relativamente tardias; em outros, onde as gangues 
... são conhecidas há muitos anos ... mais e mais crianças são empregadas nelas. ” ( lc, 
p. 79,8 174). 


999 


“Os pequenos agricultores nunca empregam gangues.” “Não é em terras pobres, 
mas em terras que permitem o aluguel de 40 a 50 xelins, que as mulheres e crianças 
são empregadas em maior número.” (lc, pp. 17, 14.) 


1000 


NO 


A um destes senhores o gosto da sua renda era tão grato que declarou indignado 


à Comissão de Inquérito que toda a confusão se devia apenas ao nome do sistema. Se 
em vez de “gangue” fosse chamada de “Associação Autossuficiente Industrial 
Juvenil Agrícola”, tudo ficaria bem. 
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“O trabalho de gangue é mais barato do que outro trabalho; é por isso que eles 
estão empregados ”, diz um ex-mestre de gangue (lc, p. 17, 8 14)“ O sistema de 
gangue é decididamente o mais barato para o fazendeiro e decididamente o pior 
para as crianças ”, diz um agricultor (lc, p. 16,83.) 


1002 


“Sem dúvida, muito do trabalho agora feito por crianças em gangues costumava 
ser feito por homens e mulheres. Mais homens estão desempregados agora, onde 
crianças e mulheres estão empregadas do que antes. ” (lc, p. 43, n. 202.) Por outro 
lado, “a questão do trabalho em alguns distritos agrícolas, particularmente os aráveis, 
está se tornando tão séria em consequência da emigração, e a facilidade 
proporcionada pelos rai Iways para chegar a grandes cidades que eu (o “eu” sou o 
mordomo de um grande senhor) acho que os serviços das crianças são os mais 
indispensáveis ”, (lc, p. 80, n. 180.) Para a” questão do trabalho “nos distritos 
agrícolas ingleses, diferentemente do resto do mundo civilizado, significa a questão 
dos proprietários e agricultores, a saber , como é possível, apesar de um êxodo sempre 
crescente do povo agrícola, manter uma população excedente relativa suficiente no 
país, e por Como isso mantém o salário do trabalhador agrícola no mínimo? 
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O “Relatório de Saúde Pública”, onde ao tratar do tema da mortalidade infantil o 
sistema de gangues é tratado de passagem, permanece desconhecido da imprensa e, 
portanto, do público inglês. Por outro lado, o último relato da “Criança. Empl. Com. 
” proporcionou à imprensa um exemplar sensacional sempre bem-vindo. Enquanto a 
imprensa liberal perguntou como os bons cavalheiros e senhoras, e o clero bem pago 
da Igreja do Estado, com quem Lincolnshire enxames, poderiam permitir que tal 
sistema surgisse em suas propriedades, sob seus próprios olhos, aqueles que enviam 
expressamente missões aos Antípodas, “para a melhoria da moral dos ilhéus do Sul ” 
- a imprensa mais apurada se limitou a reflexões sobre a degradação grosseira da 
população agrícola que é capaz de vender seus filhos à escravidão! Nas condições 
malditas a que esta gente “delicada” condena o lavrador, não seria de estranhar que 
ele comesse os próprios filhos. O que é realmente maravilhoso é a integridade 
saudável de caráter que ele, em grande parte, preservou. Os relatórios oficiais 
provam que os pais, mesmo nos bairros das gangues, respeitam o sistema das 
gangues. “Há muitas evidências que mostram que os pais das crianças, em muitos 
casos, ficariam felizes em ser auxiliados pelos requisitos de uma obrigação legal, para 
resistir à pressão e às tentações a que muitas vezes são sujeitos. Podem ser instados, 
ora pelos funcionários da freguesia, ora pelos empregadores, sob ameaça de serem 
eles próprios despedidos, a serem levados para o trabalho numa idade em que ... a 


frequência escolar ... seria manifestamente mais vantajoso para eles .... Tudo isso 
desperdiçando tempo e força; todo o sofrimento de fadiga extra e inútil produzida 
para o trabalhador e seus filhos; cada caso em que o pai pode ter atribuído a ruína 
moral de seu filho ao enfraquecimento da delicadeza pela superlotação de chalés, ou 
às influências contaminantes da gangue pública, deve ter sido tantos incentivos para 
sentimentos nas mentes dos trabalhadores pobres que podem ser bem 
compreendidos e que seria desnecessário particularizar. Devem estar conscientes de 
que muita dor física e mental foi assim infligida a eles por causas pelas quais não 
eram de forma alguma responsáveis; ao qual, se estivesse em seu poder, eles de 
forma alguma teriam consentido; e contra o qual eles eram impotentes para lutar. ” 
(lc, p . xx., 8 82 e xxiii., n. 96.) 
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População da Irlanda, 1801, 5.319.867 pessoas; 1811, 6.084.996; 1821, 6.869.544; 
1831, 7.828.347; 1841, 8.222.664. 
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O resultado seria ainda mais desfavorável se retrocedêssemos. Assim: Ovinos em 
1865, 2.688.742, mas em 1856, 3.694.294. Porcos em 1865, 1.299.893, mas em 1858, 
1.409.883 
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Os dados do texto são reunidos a partir dos materiais de “Agricultural Statistics, 
Ireland, General Abstracts, Dublin,” para os anos 1860, et seq., E “Agricultural S 
tatistics, Ireland. Tabelas mostrando a produção média estimada, etc., Dublin, 1866. ” 
Estas estatísticas são oficiais e apresentadas ao Parlamento anualmente. 


Nota para a 2º edição . As estatísticas oficiais para o ano de 1872 mostram, em 
comparação com 1871, uma diminuição na área cultivada de 134.915 acres. Um 
aumento ocorreu no cultivo de plantas verdes, nabos, mangold-wurzel e 
semelhantes; uma diminuição na área de cultivo de trigo de 16.000 acres; aveia, 
14.000; cevada e centeio, 4.000; batata doce, 66.632; linho, 34.667; grama, trevo, 
ervilhaca, semente de colza, 30.000. O solo sob cultivo para trigo mostra nos últimos 5 
anos os seguintes estágios de diminuição: - 1868, 285.000 acres; 1869, 280.000; 1870, 
259.000; 1871, 244.000; 1872, 228.000. Para 187 2 encontramos, em números redondos, 
um aumento de 2.600 cavalos, 80.000 bovinos com chifres, 68.609 ovelhas e uma 
diminuição de 236.000 porcos. 
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O rendimento anual total segundo a Tabela D. é diferente nesta tabela da que 

aparece nas anteriores, devido a certas deduções permitidas por lei. 

1 

= Se o produto também diminui relativamente por acre, não se deve esquecer que 
por um século e meio a Inglaterra exportou indiretamente o solo da Irlanda, sem ao 
mesmo tempo permitir aos seus cultivadores os meios para fazer os constituintes do 
solo que havia exausto. 
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Como a Irlanda é considerada a terra prometida do "princípio da população", Th. 
Sadler, antes da publicação de seu trabalho sobre a população, publicou seu famoso 
livro, "Ireland, its Evils and their Remedies". 2º edição, Londres, 1829. Aqui, por 
comparação das estatísticas das províncias individuais e dos condados individuais em 
cada província, ele prova que a miséria lá não existe, como Malthus queria, em 
proporção ao número de população, mas em proporção inversa a esta. 
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Entre 1851 e 1874, o número total de emigrantes ascendeu a 2.325.922. 


1011 


NO 


De acordo com uma tabela em “Ireland Industrial, Political and Social” de 
Murphy, 1870, 94,6%. das propriedades não chegam a 100 acres, 5,4 ultrapassam 100 
acres. 
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“Relatórios dos pobres inspetores legais sobre os salários dos trabalhadores 
agrícolas em Dublin,” 1870. Ver também “Trabalhadores agrícolas (Irlanda). Retorno, 
etc.” 8 de março de 1861, Londres, 1862. 
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lc, pp. 31, 32. 
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lc, pág. 25 
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le, pp. 21, 13. 
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“Rept. de Insp. of Fact., 31 de outubro de 1866, ” p. 96. 


1025 
A área total inclui também turfeiras, pântanos e terras abandonadas. 
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Como a fome e suas c ONSEQUÊNCIAS foram deliberadamente fez a maior 
parte, tanto pelos proprietários individuais e pela legislatura Inglês, para realizar 
forçosamente a revolução agrícola e para diluir a população da Irlanda até a 
proporção satisfatória para os landlor ds , Mostrarei mais detalhadamente no Vol. III. 
deste trabalho, na seção sobre propriedade fundiária. Lá também volto à condição 
dos pequenos agricultores e dos trabalhadores agrícolas. No momento, apenas uma 
citação. Nassau W. Senior diz, com outras coisas, em sua obra póstuma, “Journals, 
Conversations and Essays related to Ireland”. 2 vols. Londres, 1868; Vol. II., P. 282. 
“Bem”, disse o Dr. G., “temos nossa Lei dos Pobres e é um grande instrumento para 
dar a vitória aos proprietários. Outro, e ainda um instrumento mais poderoso, é a 
emigração ... Nenhum amigo da Irlanda pode desejar que a guerra se prolongue 
[entre os latifundiários e os pequenos fazendeiros celtas] - e menos ainda, que 
termine com a vitória dos inquilinos . Quanto mais cedo acabar - quanto mais cedo 
Irela nd se tornar um país de pastagem, com a população comparativamente escassa 
que um país de pastoreio requer, melhor para todas as classes ”. As Leis Inglesas do 
Milho de 1815 garantiram à Irlanda o monopólio da importação gratuita de milho 
para a Grã-Bretanha. Eles favoreciam artificialmente, portanto, o cultivo do milho. 
Com a abolição das Leis do Milho em 1846, esse monopólio foi repentinamente 
removido. À parte todas as outras circunstâncias, este acontecimento por si só foi 
suficiente para dar um grande impulso à conversão das terras aráveis irlandesas em 
pastagens, à concentração de fazendas e ao despejo de pequenos agricultores. Depois 
que a fecundidade do solo irlandês foi elogiada de 1815 a 1846 e proclamada em voz 
alta como pela própria Natureza destinada ao cultivo de trigo, agrônomos ingleses, 
economistas, políticos, descobrem de repente que não serve para nada além de 
produzir forragem. M. Léonce de Lavergne se apressou em repetir isso do outro lado 
do Canal. É preciso ser um homem “sério”, à la Lavergne, para ser pego por tal 
crueza. 
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Na Itália, onde a produção capitalista se desenvolveu mais cedo, a dissolução da 
servidão também ocorreu mais cedo do que em outros lugares. O servo foi 
emancipado naquele país antes de adquirir qualquer direito prescritivo sobre a terra. 
Sua emancipação o transformou imediatamente em um proletário livre, que, além 
disso, encontrou seu senhor pronto esperando por ele nas cidades, em grande parte 
herdado da época romana. Quando a revolução do mercado mundial, por volta do 
final do século 15, aniquilou a supremacia comercial do norte da Itália, iniciou-se um 
movimento na direção oposta. Os trabalhadores das cidades foram levados em massa 
para o país e deram um impulso , nunca antes vista, para a cultura petite, realizada na 
forma de jardinagem. 
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“Os pequenos proprietários que cultivavam seus próprios campos com suas 
próprias mãos e gozavam de uma competência modesta ... formavam então uma 


parte muito mais importante da nação do que atualmente. Se pudermos confiar nos 
melhores redatores estatísticos daquela época, não menos de 160.000 proprietários 
que, com suas famílias, devem ter constituído mais de um sétimo de toda a 
população, derivavam sua subsistência de pequenas propriedades livres. A renda 
média desses pequenos proprietários ... foi estimada entre £ 60 e £ 70 por ano. Foi 
calculado que o número de pessoas que cultivavam suas próprias terras era maior do 
que o número daqueles que cultivavam a terra de outros. ” Macaulay: “History of 
England,” 10th ed., 1854, I. pp. 333, 334. Mesmo no último terço do século 17, 4/5 dos 
ingleses eram agricultores. (lc, p. 413.) Cito Macaulay porque , como falsificador 
sistemático da história, ele minimiza tanto quanto possível fatos desse tipo. 
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Jamais esqueçamos que o próprio servo não era apenas dono, senão dono da 
tributo, do terreno anexo à sua casa, mas também co-possuidor do balneário. “Le 
paysan (na Silésia, sob Frederico II.) Est servo.” No entanto, os servos possuem terras 
comuns. “On n'a pas pu encore engager les Silésiens au partage des communes, 
tandis que dans la Nouvelle Marche, il n'y a guère de village of ce partage ne soit 
exécuté avec le plus grand succès.” [O camponês ... é um servo. ... Ainda não foi 
possível persuadir os silesianos a dividir as terras comuns, ao passo que em Neumark 
quase não existe uma aldeia onde a partição não foi implementada com muito 
sucesso] (Mirabeau: “De la Monarchie Prussienne. “Londres, 178 8, t. Ii, pp. 125, 126.) 


1030 O 
Japão, com sua organização puramente feudal da propriedade fundiária e sua 


cultura pequena desenvolvida , dá uma imagem muito mais verdadeira da Idade 
Média européia do que todos os nossos livros de história, ditados como são, em sua 
maior parte, por preconceitos burgueses. É muito conveniente ser “liberal” às custas 
da idade média. 
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Em sua "Utopia", Thomas More diz, que na Inglaterra "seu shepe que costumava 
ser tão meke e manso, e tão pequenos comedores, agora, como eu disse, se tornaram 
tão grandes devoradores e tão curiosos que comem para cima, e engula, os próprios 
homens." “Utopia”, trad. por Robinson, ed. Arber, Lond., 1869, p. 41 


1032 
Bacon mostra a conexão entre um campesinato livre e próspero e uma boa 


infantaria. "Isso realmente se referia ao poder e aos modos do reino de ter fazendas 
como se fossem de um padrão suficiente para manter um corpo capaz fora da 
penúria e, de fato, amortizou uma grande parte das terras do reino para o domínio e 
ocupação dos trabalhadores rurais ou intermediários, de uma condição entre 
cavalheiros, e aldeões e camponeses .... Pois foi sustentado pela opinião geral dos 
homens de melhor julgamento nas guerras .... que a principal força de um exército 
consiste na infantaria ou a pé. E para fazer uma boa infantaria, requer homens 
criados, não de uma forma servil ou indigente, mas de alguma maneira livre e 
abundante. Portanto, se um estado depende principalmente de nobres e senhores, e 


que o lavrador e lavrador sejam apenas seus trabalhadores e trabalhadores, ou então 
meros aldeões (que são apenas mendigos), você pode ter uma boa cavalaria, mas 
nunca boa bandas de pés estáveis ... E isso pode ser visto na França, e na Itália, e em 
algumas outras partes do exterior, onde na verdade tudo é nobreza ou campesinato 
. de modo que eles são forçados a empregar bandos mercenários de suíços e 
semelhantes, para seus batalhões de pé; pelo que também acontece que essas nações 
têm muito povo e poucos soldados ”. (“The Reign of Henry VIL” Reprodução literal 
da Inglaterra de Kennet. Ed. 171 9. Lond., 1870, p. 308.) 

a Dr. Hunter, lc, p. 134. “A quantidade de terra atribuída (nas leis antigas) agora 
seria considerada grande demais para os trabalhadores e, provavelmente, poderia 
convertê-los em pequenos agricultores.” (George Roberts: “A História Social do Povo 
dos Condados do Sul da Inglaterra nos Séculos Passados.” Lond., 1856, pp. 184-185.) 
a “O direito dos pobres de participar do dízimo é estabelecido pelo teor dos 
antigos estatutos.” (Tuckett, lc, Vol. II., Pág. 804-805.) 
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William Cobbett: “A Histo ry of the Protestant Reformation,” § 471. 
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O “espírito” do Protestantismo pode ser visto a partir do seguinte, entre outras 
coisas. No sul da Inglaterra, certos proprietários de terras e fazendeiros abastados se 
uniram e propuseram dez perguntas sobre a interpretação correta da lei dos pobres 
de Elizabeth. Elas foram apresentadas a um célebre jurista da época, o sargento 
Snigge (mais tarde um juiz de James I.) para obter sua opinião. “Questão 9 - Alguns 
dos agricultores mais ricos da freguesia conceberam um modo hábil pelo qual todos 
os problemas de execução desta Lei (43° de Elizabeth) poderiam ser evitados. Eles 
propuseram que erigíssemos uma prisão no pároco e avisássemos a vizinhança que, 
se alguma pessoa se dispusesse a cultivar os pobres desta freguesia, entregaria 
propostas lacradas, num determinado dia, do preço mais baixo pelo qual eles vão 
tirá-los de nossas mãos; e que eles serão autorizados a recusar a qualquer um, a 
menos que ele seja encerrado na prisão acima mencionada. Os proponentes deste 
plano concebem que serão encontradas nos condados vizinhos, pessoas que, não 
querendo trabalhar e não possuindo substância ou crédito para tomar uma fazenda 
ou navio, de modo a viver sem trabalho, podem ser induzidas a fazer uma oferta 
muito vantajosa para a freguesia. Se algum dos pobres morrer sob os cuidados do 
empreiteiro, o pecado estará em sua porta, pois a paróquia terá cumprido seu dever 
para com eles. Estamos, no entanto, apreensivos de que a presente Lei (43° de 
Elizabeth) não garantirá uma medida prudencial desse tipo; mas você deve aprender 
que o resto dos proprietários livres do condado e do condado vizinho de B, muito 
prontamente se unirão para instruir seus membros a propor uma lei que permita à 
paróquia contratar uma pessoa para trancar e trabalhar os pobres; e declarar que se 
qualquer pessoa se recusar a ser trancada e trabalhada, ela não terá direito a qualquer 


alívio. Espera-se que isso evite que as pessoas em situação de estresse queiram alívio 
e seja o meio de manter as paróquias sob controle ”. (R. Blakey: “A História da 
Literatura Política dos Primeiros Tempos.” Lond., 1855, Vol. II., Pp. 84-85.) Na 
Escócia, a abolição da servidão ocorreu alguns séculos mais tarde do que na 
Inglaterra. Mesmo em 1698, Fletcher de Saltoun, declarou no parlamento escocês: “O 
número de mendigos na Escócia é calculado em não menos de 200.000. O único 
remédio que eu, um republicano por princípio, posso sugerir é restaurar o antigo 
estado de servidão , tornar escravos todos aqueles que são incapazes de sustentar sua 
própria subsistência. ” Eden, lc, livro I., cap. 1, pp. 60-61, diz: “A diminuição da 
população parece ter sido necessariamente a era da origem dos pobres. A 
manufatura e o comércio são os pais dos pobres nacionais. ” O Éden, como nosso 
republicano escocês por princípio, erra apenas nisso: não a abolição da aldeia, mas a 
abolição da propriedade do trabalhador agrícola no solo fez dele um proletário e, por 
fim, um pobre . Na França, onde a expropriação foi efetuada de outra forma, o 
decreto de Moulins, de 1571, e o Édito de 1656, correspondem às leis dos pobres 
ingleses. 


1037 O 
professor Rogers, embora ex-professor de Economia Política na Universidade 


de Oxford, o viveiro da ortodoxia protestante, em seu prefácio à "História da 
Agricultura" enfatiza o fato da empobrecimento da massa do povo pela Refor mação. 
e “Uma carta para Sir TC Bunbury, Bart., Sobre o alto preço das provisões. Por um 
Suffolk Gentleman. ” Ipswich, 1795, p. 4. Mesmo o fanático defensor do sistema de 
grandes fazendas, o autor do “Inquiry into the Connexion between the Present Price 
of Provisions,” Londres, 1773, p. 139, diz: “Lamento muitíssimo a perda de nossa 
yeomanry, aquele grupo de homens que realmente manteve a independência desta 
nação; e lamento ver suas terras agora nas mãos de senhores monopolizadores, 
arrendados a pequenos fazendeiros, que mantêm seus arrendamentos em condições 
que são pouco melhores do que vassalos prontos para atender a uma convocação em 
todas as ocasiões nocivas. ” 
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Sobre o caráter moral privado deste herói burguês, entre outras coisas: "A grande 
concessão de terras na Irlanda a Lady Orkney, em 1695, é uma instância pública do 
afeto do rei e da influência da dama ... Os carinhosos ofícios de Lady Orkney 
deveriam ter sido - foeda labiorum ministeria. ” (Na Sloane Manuscript Collection, 
no British Museum, No. 4224. O Manuscrito é intitulado: “O caráter e o 
comportamento do Rei William, Sunderland , etc., conforme representado nas Cartas 
Originais ao Duque de Shrewsbury de Somers Halifax, Oxford , Secretário Vernon, 
etc. “ Está cheio de curiosa.) 
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“A alienação ilegal das propriedades da coroa, em parte por venda e em parte 
por doação, é um capítulo escandaloso da história inglesa ... uma fraude gigantesca 


contra a nação.” (FW Newman, “Lectures on Political Economy.” Londres, 1851, pp. 
129, 130.) [Para obter detalhes sobre como os atuais grandes proprietários de terras da 
Inglaterra adquiriram suas posses, consulte “Our Old Nobility. Por Noblesse Oblige. 
” Londres, 1879. - FE | 
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Leia, por exemplo , o Panfleto de E. Burke sobre a casa ducal de Bedford, cuja 
ramificação foi Lord John Russell, o "título do liberalismo". 
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“Os fazendeiros proíbem os aldeões de manterem qualquer criatura viva além 
deles e das crianças, sob o pretexto de que, se guardarem algum animal ou ave, 
roubarão dos celeiros dos fazendeiros para seu sustento; eles também dizem, 
mantenha os cottagers pobres e você os manterá industriosos, etc., mas o fato real, eu 
acredito, é que os fazendeiros podem ter todo o direito comum a si mesmos. ” (“A 
Political Inquiry into the Consequences of Enclosing Waste Lands.” Londres, 1785, p. 
75.) 


1043 l 
Eden, lc, prefácio. 
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“Fazendas de capital.” Duas cartas sobre o comércio de farinha e a preciosidade 
do milho. Por um empresário. Londres, 1767, pp. 19, 20. 
1045 

“Fazendas Comerciais”. “Uma investigação sobre as causas do alto preço atual 
das provisões.” Londres, 1767, p. 11. Nota.— Este excelente trabalho, que foi 
publicado anonimamente, é do Rev. Nathaniel Forster. 
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Thomas Wright: “Um breve discurso ao público sobre o monopólio das grandes 
fazendas”, 1779, pp. 2, 3. 
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Rev. Addington: “Inquiry into the Reasons for or against Enclosing Open Fields,” 
London, 1772, pp. 37, 43 passim. 
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Dr. R. Price, lc, v. Ii., P. 155, Forster, Addington, Kent, Price e James Anderson, 
devem ser lidos e comparados com a tagarelice miserável de Sycophant MacCulloch 
em seu catálogo: “The Literature of Political Economy,” Londres, 1845. 
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Price, lc, pág. 147 
1050 


Price, lc, pág. 159. Somos lembrados da Roma antiga. “Os ricos se apossaram da 
maior parte da terra indivisa. Eles confiaram nas condições da época, que esses bens 
não seriam novamente tomados deles, e compraram, portanto, alguns dos terrenos 
que jaziam perto deles, pertencentes aos pobres, com a aquiescência de seus 
proprietários, e tomou alguns à força, de modo que agora estavam cultivando 


domínios amplamente estendidos, em vez de campos isolados. Em seguida, eles 
empregaram escravos na agricultura e na pecuária, porque os homens livres teriam 
sido retirados do trabalho para o serviço militar. A posse de escravos trouxe-lhes 
grande ganho, na medida em que estes, por sua imunidade ao serviço militar, 
podiam se multiplicar livremente e ter uma multidão de filhos. Assim, os homens 
poderosos atraíram para si todas as riquezas, e toda a terra fervilhava de escravos. Os 
italianos, por outro lado, estavam sempre diminuindo em número, destruídos como 
estavam pela pobreza, pelos impostos e pelo serviço militar. Mesmo quando os 
tempos de paz chegaram, eles estavam condenados à completa inatividade, porque 
os ricos estavam na posse do solo e usavam escravos em vez de homens livres para 
cultivá-lo. ” (Appian: “Civil Wars”, 1.7.) Esta passagem se refere à época anterior às 
rogações licinianas. O serviço militar, que acelerou tanto a ruína dos plebeus 
romanos, foi também o principal meio pelo qual, como em uma casa de força, Carlos 
Magno realizou a transformação de camponeses alemães livres em servos e escravos. 
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“Uma investigação sobre a conexão entre o preço atual das provisões, etc.”, pp. 
124, 129. No mesmo sentido, mas com uma tendência oposta: “Os trabalhadores são 
expulsos de suas cabanas e forçados a entrar nas cidades para procurar emprego; mas 
então um maior s urplus é obtido e, assim, o capital é aumentado. ” ("The Perils of 
the Nation", 2º ed. Londres., 1843, p. 14.) 


Steuart diz: “Se você comparar o aluguel dessas terras” (ele inclui erroneamente 
nesta categoria econômica o tributo dos feitores ao clanque) “com a extensão, parece 
muito pequeno. Se você comparar com os números alimentados pela fazenda, 
descobrirá que uma propriedade nas Highlands mantém, talvez, dez vezes mais 
pessoas do que outra do mesmo valor em uma província boa e fértil. ” (lc, vol. i., ch. 
xvi., p. 104.) 
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James Anderson: "Observations on the Means of Exciting a Spirit of National 
Industry, & c." Edimburgo, 1777. 
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Em 1860, as pessoas expropriadas à força foram exportadas para o Canadá sob 
falsos pretextos. Alguns fugiram para as montanhas e ilhas vizinhas. Eles foram 
seguidos pela polícia, brigaram com eles e escaparam. 


1056 
“Nas Terras Altas da Escócia”, diz Buchanan, o comentarista de Adam Smith, 


1814, “o antigo estado de propriedade é diariamente subvertido .... O senhorio, 
independentemente do inquilino hereditário (uma categoria usada erroneamente 
aqui ), agora oferece suas terras ao licitante mais alto, que, se for um melhorador, 
imediatamente adota um novo sistema de cultivo. A terra, anteriormente ocupada 


` 


por pequenos arrendatários ou trabalhadores, foi povoada em proporção à sua 
produção, mas sob o novo sistema de cultivo melhorado e aumento dos aluguéis, o 
maior produto possível é obtido com o menor custo possível: e as mãos inúteis sendo, 
com essa visão, removida, a população é reduzida, não ao que a terra vai manter, mas 
ao que ela vai empregar. “Os inquilinos despossuídos buscam subsistência nas 
cidades vizinhas”, & c. (David Buchanan: “Observações sobre, & c., A. Smith's 
Wealth of Nations.” Edimburgo, 1814, vol. Iv., P. 144.) “Os nobres escoceses 
despojaram famílias enquanto arrancavam madeira de talhadia, e eles tratou aldeias 
e seu povo como índios perseguidos por bestas selvagens fazem, em sua vingança, 
uma selva com tigres ... O homem é trocado por uma lã ou uma carcaça de carneiro, 
não, mantido mais barato ... Ora, quanto w ouse é mais do que a intenção dos 
Moguls, que, quando invadiram as províncias do norte da China, propuseram em 
conselho exterminar os habitantes e converter a terra em pasto. Esta proposta muitos 
proprietários de Highland fizeram em seu próprio país contra seus próprios 
conterrâneos. ” (George Ensor: “An Inquiry Concerning the Population of Nations.” 
Lond, 1818, pp. 215, 216.) 
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Quando a atual Duquesa de Sutherland entreteve a Sra. Beecher Stowe, autora 
de "Uncle Tom's Cabin", com grande magnificência em Londres para mostrar sua 
simpatia pelos escravos negros da república americana - uma simpatia que ela 
prudentemente esqueceu, com seus companheiros- aristocratas, durante a guerra 
civil, em que todo coração “nobre” inglês batia pelo dono de escravos - apresentei no 
New York Tribune os fatos sobre os escravos de Sutherland. (Epitomizado em parte 
por Carey em “The Slave Trade”. Filadélfia, 1853, pp. 203, 204.) Meu artigo foi 
reimpresso em um jornal escocês e gerou uma polêmica entre este último e os 
bajuladores de Sutherlands. 
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Detalhes interessantes sobre este comércio de peixes podem ser encontrados no 
Portfólio do Sr. David Urquhart, nova série. - Nassau W. Senior, em sua obra 
póstuma, já citada, denomina “o processo em Sutherlandshire uma das clareiras mais 
benéficas desde a memória do homem”. (lc) 
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As florestas de veados da Escócia não contêm uma única árvore. As ovelhas são 
expulsas e depois os cervos são levados para as colinas nuas, e isso é chamado de 
floresta de cervos. Nem mesmo o plantio de madeira e a verdadeira cultura florestal . 


1060 
Robert Somers: “Cartas das Terras Altas: ou a Fome de 1847.” Londres, 1848, pp. 


12-28 passim. Essas cartas apareceram originalmente no The Times . Os economistas 
ingleses , é claro, explicaram a fome dos gaélicos em 1847 por sua superpopulação. 
Em todos os eventos, eles "estavam pressionando seu suprimento de alimentos". A 
“limpeza de propriedades”, ou como é chamada na Alemanha, “Bauernlegen”, 


ocorreu na Alemanha especialmente após a guerra de 30 anos, e levou a revoltas de 
camponeses até 1790 em Kursachsen. Obtido especialmente na Alemanha Oriental. 
Na maioria das províncias prussianas, Frederico II. pela primeira vez garantiu o 
direito de propriedade dos camponeses. Após a conquista da Silésia, ele obrigou os 
proprietários a reconstruírem as cabanas, celeiros, etc, e a fornecer gado e 
ferramentas aos camponeses. Ele queria soldados para seu exército e contribuintes 
para seu tesouro. De resto, a vida agradável que o camponês levava sob o sistema 
financeiro de Frédéric k e o domínio miscigenado de despotismo, burocracia e 
feudalismo pode ser vista a partir da seguinte citação de seu admirador Mirabeau: 
“Le lin fait donc une des richesses du cultivateur dans le Nord de l'Allemagne. 
Malheureusement pour l'espèce humaine, ce n'est qu'une ressource contre la misère 
et non un moyen de bien-être. Les impôts directs, les corvées, les servitudes de tout 
genre, écrasent le cultivateur allemand, qui paie encore des impôts indirects dans 
tout ce qu'il achète .... et pour comble de ruine, il n'ose pas vendre ses productions où 
et comme il le veut; il n'ose pas acheter ce dont il a besoin aux marchands qui 
pourraient le lui livrer au meilleur prix. Toutes ces causa le ruinent insensiblement, 
et il se trouverait hors d'état de payer les impôts directs à l'échéance sans la filerie; 
elle lui offre une ressource, en ocupant utilement sa femme, ses enfants, ses servants, 
ses valets, et lui-même; mais quelle pénible vie, même aidée de ce secours. En été, il 
travaille comme un forçat au labourage et à la récolte; il se couche à 9 heures et se 
lève à deux, pour suffire aux travaux; en hiver il devrait réparer ses forces par un 
plus grand repos; mais il manquera de grains pour le pain et les semailles, s'il se 
défait des denrées qu'il faudrait vendre pour payer les impôts. Il faut donc filer pour 
fornecedor à ce vide .... il faut y apporter la plus grande assiduité. Aussi le paysan se 
couche-t-il en hiver à minuit, une heure, et se lève à cinq ou six; ou bien il se couche 
à neuf, et se lève à deux, et cela tous les jours de la vie si ce n'est le dimanche. Ces 
excès de veille et de travail usent la nature humaine, et de là vient qu'hommes et 
femmes vieillissent beaucoup plutôt dans les campagnes que dans les villes. ” [Linho 
representa uma das maiores fontes de riqueza para o camponês do Norte da 
Alemanha. Infelizmente para a raça humana, este é apenas um recurso contra a 
miséria e não um meio para o bem-estar. Impostos diretos, serviços de trabalho 
forçado, obrigações de todos os tipos esmagam o camponês alemão, especialmente 
porque ele ainda tem que pagar impostos indiretos sobre tudo o que compra, ... e 
para completar sua ruína, ele não ousa vender sua produção onde e como deseja; ele 
não ousa comprar o que precisa dos comerciantes que podem vendê-lo a um preço 
mais barato. Ele é lentamente arruinado por todos esses fatores e, quando os 
impostos sujos vencem, ele se vê incapaz de pagá-los sem sua roda de fiar; oferece- 
lhe um último recurso, ao mesmo tempo que fornece ocupação útil para sua esposa, 
seus filhos, suas empregadas, seus lavradores e ele mesmo; mas que vida dolorosa ele 
leva, mesmo com esse recurso extra! No verão, ele trabalha como um condenado com 
o arado e na colheita; ele vai para a cama às nove horas e se levanta às duas para 


terminar todo o seu trabalho; no inverno , ele deveria estar recuperando as forças 
dormindo mais; mas ficaria sem milho para o pão e a semeadura do próximo ano se 
se desfizesse dos produtos que precisa vender para pagar os impostos. Ele, portanto, 
tem que girar para preencher essa lacuna . e, de fato, ele deve fazer isso com mais 
assiduidade. Assim, o camponês vai para a cama à meia-noite ou uma hora no 
inverno e levanta-se às cinco ou seis; ou vai para a cama às nove e se levanta às duas, 
e isso faz todos os dias de sua vida, exceto aos domingos. Essas horas excessivamente 
curtas de sono e longas horas de trabalho consomem as forças de uma pessoa e, 
portanto, acontece que homens e mulheres envelhecem muito mais no campo do que 


nas cidades] (Mirabeau, lc, t.III. Pp. 212 sqq.) 


Nota para a segunda edição. Em abril de 1866, 18 anos após a publicação da obra de 
Robert Somers citada acima, o professor Leone Levi deu uma palestra na Sociedade 
de Artes sobre a transformação de caminhos de ovelhas em floresta de veados, na 
qual retrata o avanço na devastação dos Highlands escoceses . Ele diz, com outras 
coisas: “O despovoamento e a transformação em passeios para ovelhas eram os meios 
mais convenientes para obter uma renda sem despesas ... Uma floresta de veados no 
lugar de um passeio para ovelhas era uma mudança comum nas Highlands. Os 
proprietários de terras expulsaram as ovelhas como antes expulsavam os homens de 
suas propriedades e saudavam os novos inquilinos - as feras e os pássaros 
emplumados ... Pode-se caminhar das propriedades do conde de Dalhousie em 
Forfarshire para John O ' Sêmola, sem nunca deixar a floresta 1 e ... Em muitas dessas 
matas são comuns a raposa, o gato selvagem, a marta, a doninha, a doninha e a lebre 
alpina; enquanto o coelho, o esquilo e o rato recentemente fizeram seu caminho para 
o país. Imensas extensões de terra, muitas das quais são descritas no relato estatístico 
da Escócia como tendo um pasto em riqueza e extensão de descrição muito superior, 
são, portanto, excluídas de todo cultivo e melhoramento, e são exclusivamente 
dedicadas ao esporte de alguns. pessoas por um período muito breve do ano. ” The 
London Economist de 2 de junho de 1866, diz: “Entre as notícias em um jornal escocês 
da semana passada, lemos ... 'Uma das melhores fazendas de ovelhas em 
Sutherlandshire, pela qual um aluguel de £ 1.200 por ano era recentemente 
oferecido, no vencimento do contrato existente este ano, será convertido em uma 
floresta de veados. ' Aqui vemos os instintos modernos do feudalismo ... operando 
quase como quando o Conquistador normando ... destruiu 36 aldeias para criar a 
Nova Floresta ... Dois milhões de hectares ... totalmente destruídos, abraçando-se sua 
área é uma das terras mais férteis da Escócia. A grama natural de Glen Tilt estava 
entre as mais nutritivas do condado de Perth. A floresta de veados de Ben Aulder 
era, de longe, o melhor pasto no amplo distrito de Badenoch; uma parte da floresta 
de Black Mount era o melhor pasto para ovelhas de cara preta na Escócia. Alguma 
ideia do terreno devastado para fins puramente esportivos na Escócia pode ser 
formado pelo fato de que abrangia uma área maior do que todo o perímetro de 
Perth. Os recursos da floresta de Ben Aulder podem dar uma ideia da perda sofrida 


pelas desolações forçadas. O terreno pastorearia 15.000 ovelhas e, como não era mais 
do que uma trigésima parte do antigo terreno florestal na Escócia ... poderia, etc., ... 
Todas aquelas terras florestais são totalmente improdutivas ... assim poderia muito 
bem ter sido submerso sob as águas do oceano alemão ... Essas florestas ou desertos 
extemporâneos deveriam ser eliminados pela decidida interferência do Legislativo. ” 
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O autor do “Ensaio sobre o comércio, etc.,” 1770, diz: “No reinado de Eduardo 
VI. de fato, os ingleses parecem ter decidido, com toda a seriedade, encorajar fábricas 
e empregar os pobres. Aprendemos isso com um estatuto notável que diz assim: 'Que 
todos os vagabundos sejam marcados, etc.'“lc, p. 5 
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Thomas More diz em sua "Utopia": "Portanto, em cormaraunte cobiçoso e 


insaciável e muito plage de seu país nativo, compasse aboute e rode muitos mil akers 
de grounde juntos dentro de um pálido ou sebe, o usbandman deve ser empurrado 
de seus possuem, ou els, quer por coneyne e fraude, ou por opressão violenta, eles 
são colocados em cima disso, ou por injustiças e injúrias que eles são forçados a 
vender tudo: por um meio, portanto, ou por outro, quer por oke ou crooke eles muste 
needes departe awaye, poore, selye, miseráveis almas, homens, mulheres, maridos, 
wiues, filhos paternos, viúvas, wofull mães com seus bebês jovens, e toda a sua 
família pequena em substância, e muche inbre, como A agricultura requer muitas 
mãos. Afastem-se deles, eu digo, devido às suas casas habituais conhecidas, não 
encontrem nenhum lugar para descansar. Todas as suas coisas caseiras, que são muito 
pouco pesadas, embora possam muito bem suportar a venda: ainda assim, devem 
permanecer sodidamente alheias , eles serão constrangidos a vendê-lo por uma coisa 
de zero. E quando eles tiverem vagado por tudo que será gasto, o que eles não podem 
fazer senão fugir, e então ser parcialmente enforcados, ou eles vão mendigar. E, no 
entanto, eles também são casta na prisão como vagabundos , porque eles se 
aproximam e não trabalham: a quem nenhum homem definirá uma obra, embora 
eles nunca os proferem tão voluntariamente até então. ” Destes pobres fugitivos de 
quem Thomas More diz que foram forçados a roubar, “7.200 grandes e pequenos 
ladrões foram condenados à morte”, no reinado de Henrique VIII. (Holinshed, 
“Description of England,” Vol. 1, p. 186.) No tempo de Elizabeth, “ladinos eram 
amarrados rapidamente, e que não havia um ano comumente em que trezentos ou 
quatrocentos não fossem devorados e comidos pelos gallo wes. ” (“Anais da Reforma 
e do Estabelecimento da Religião e outras ocorrências na Igreja da Inglaterra durante 
o Reinado Feliz da Rainha Elizabeth” de Strype. Segunda edição, 1725, Vol. 2.) De 
acordo com este mesmo Strype, em Somersetshire, em um ano , 40 pessoas foram 
executadas, 35 ladrões queimados nas mãos, 37 açoitados e 183 despedidos como 
“vagabundos incorrigíveis”. No entanto, ele é de opinião que esse grande número de 
presos não chega nem a um quinto dos verdadeiros criminosos, graças à negligência 
dos juízes e à tola compaixão do povo; e os outros condados da Inglaterra não 


estavam em melhor situação nesse aspecto do que Somersetshire, enquanto alguns 
eram ainda piores. 
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“Sempre que o legislador tenta regular as diferenças entre senhores e seus 
operários, seus conselheiros são sempre os senhores”, diz A. Smith. “L'esprit des lois, 
c'est la propriété”, diz Linguet. 
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“Sofismos do Livre Comércio”. Por um advogado. Lond., 1850, p. 206. Ele 
acrescenta maliciosamente: “Estávamos prontos o suficiente para interferir pelo 
empregador, nada pode agora ser feito pelos empregados?” 
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De uma cláusula do Estatuto 2 James I., c. 6, vemos que certos tecelões se 
encarregaram de ditar, na qualidade de juízes de paz, a tarifa oficial dos salários em 
suas lojas. Na Alemanha, especialmente após a Guerra dos Trinta Anos, os estatutos 
para manter os salários baixos eram gerais. “A falta de empregados e trabalhadores 
era muito problemática para os proprietários de terras nos distritos despovoados. 
Todos os aldeões foram proibidos de alugar quartos para homens e mulheres 
solteiros; todos estes deveriam ser denunciados às autoridades e lançados na prisão 
se não quisessem se tornar empregados, mesmo que estivessem empregados em 
qualquer outro trabalho, como plantar sementes para os camponeses em um salário 
diário, ou mesmo comprar e vender milho . (Privilégios e sanções imperiais para a 
Silésia, 1., 25.) Por um século inteiro nos decretos dos pequenos potentados alemães, 
um grito amargo se ergue repetidamente sobre a turba perversa e impertinente que 
não se reconciliará com sua difícil sorte , não se contentará com o salário legal; os 
proprietários de terras individuais estão proibidos de pagar mais do que o Estado 
havia fixado por uma tarifa. No entanto, as condições de serviço às vezes eram 
melhores depois da guerra do que 100 anos depois; os lavradores da Silésia comiam, 
em 1652, carne duas vezes por semana, embora ainda no nosso século se conheçam 
bairros onde só a comem três vezes por ano. Além disso, os salários depois da guerra 
foram maiores do que no século seguinte. ” (G. Freytag.) 


1066 
Artigo I. desta lei rege: "L'anéantissement de toute espèce de corporations du 


même état et profession étant l'une des bases fondamentales de la constitution 
française, il est defend u de les retablir de fait sous quelque prétexte et sous quelque 
forme que ce soit. ” Artigo IV. declara que se “des citoyens attachés aux mêmes 
professions, arts et métiers prenaient des délibérations, faisaient entre eux des 
conventions tendantes à ref user de concert ou à n'accorder qu'à un prix déterminé le 
secours de leur industrie ou de leurs travaux , les dites délibérations et conventions ... 
seront déclarées inconstitutionnelles, attentatoires à la liberté et à la declaração des 
droits de l'homme, & c .; ” crime, portanto, como nas antigas leis trabalhistas. [Como 
a abolição de qualquer forma de associação entre cidadãos do mesmo estado e 
profissão é um dos fundamentos da constituição francesa, é proibido restabelecê-los 


sob qualquer texto prévio ou sob qualquer forma, quaisquer que sejam. ... os cidadãos 
pertencentes à mesma profissão, ofício ou ofício discutem e tomam decisões 
conjuntas com a intenção de recusar juntos a exercer o seu ofício ou de insistir em 
prestar os serviços do seu ofício ou trabalho apenas a um determinado preço, então 
as referidas deliberações e acordos .. serão declarados inconstitucionais, 
depreciativos da liberdade e da declaração dos direitos do homem, etc.) 
(“Révolutions de Paris,” Paris, 1 791, t. II, p. 523.) 

1 
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Buchez et Roux: “Histoire Parlementaire,” tx, p. 195. 
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Harrison em sua "Descrição da Inglaterra", diz "embora porventura quatro libras 
de aluguel antigo sejam aumentadas para quarenta, no final de seu mandato, se ele 
não tiver seis ou sete anos de aluguel pago por ele, cinquenta ou cem libras, ainda 
assim, o fazendeiro diminuirá seus ganhos muito pequenos. ” 

1069 

Sobre a influência da desvalorização do dinheiro no século 16, nas diferentes 
classes da sociedade, veja “Um Compêndio do Exame Briefe das Reclamações 
Ordinárias de Certayne de Mergulhadores de nossos compatriotas nestes nossos 
dias,” por WS Gentleman (Londres 1581) . A forma dialógica desta obra levou as 
pessoas por muito tempo a atribuí-la a Shakespeare e, ainda em 1751, foi publicada 
com o seu nome. Seu autor é William Stafford. Em um lugar, o cavaleiro raciocina da 
seguinte maneira: Cavaleiro : Você, meu vizinho, o marido e, você, Maister Mercer, e 
você Goodman Cooper, com outros artífices, podem se salvar muito bem. Pois, por 
mais que todas as coisas sejam mais caras do que antes, tanto você se ergue no preço 
de seus produtos e ocupações, para vender novamente. Mas não temos nada para 
vender, pelo qual possamos adiantar o preço lá, para compensar as coisas que 
devemos comprar novamente. ” Em outro lugar, o cavaleiro pergunta ao médico: 
“Peço-lhe, que tipo de coisa você quer dizer. E primeiro, daqueles que você acha que 
não devem perder ? Médico : Refiro-me a todos aqueles que vivem comprando e 
vendendo, pois à medida que compram dinheiro, vendem depois. Cavaleiro : Qual é o 
próximo tipo que você diria que ganharia com isso? Médico : Casar-se com todos os 
que têm ganhos de temor em seu próprio adubo [cultivo] com o aluguel antigo, onde 
pagam após a taxa antiga que vendem após a nova - isto é, pagam pelo seu barato 
barato e vendem todas as coisas que crescem daí são. Cavaleiro : Que sorte é aquela 
que, você diz, deveria ter maior perda por isso, do que esses homens tivessem lucro? 
Médico : São todos os nobres, senhores, e todos os outros que vivem ou de um aluguel 
limitado ou estipêndio, ou não adubam [cultivam] a terra, ou não ocupam compra e 
venda. ” 


1070 
Na França, o régisseur, mordomo, coletor de taxas para os senhores feudais 


durante a primeira parte da Idade Média, logo se tornou um homme d'affaires, que 


por extorsão, trapaça etc., se tornou um capitalista. Esses próprios régisseurs às vezes 
eram nobres. Por exemplo , "C'est li compte que messire Jacques de Thoraine, 
chevalier chastelain sor Besançon rent és-seigneur tenant les comptes à Dijon pour 
monseigneur le duque et conde de Bourgoigne, des r entes appartenant à la dite 
chastellenie, depuis xxve jour de décembre MCCCLIX jusqu'au xxviiie jour de 
décembre MCCCLX. ” [Este é o relato feito por M. Jacques de Thoraisse, cavaleiro e 
Senhor de uma mansão perto de Besançon, para o senhor que administra as contas 
em Dijon para sua alteza o Duque e Conde de Borgonha, sobre os aluguéis 
decorrentes do acima -mencionado solar, de 25 de dezembro de 1359 a 28 de 
dezembro de 1360] (Alexis Monteil: “Traité de Matériaux Manuscrits etc.” pp. 234, 
235. ) Já é evidente aqui como em todas as esferas do social vida, a parte do leão cabe 
ao intermediário. No domínio econômico, por exemplo , financistas, especuladores de 
bolsa de valores, comerciantes, lojistas desnatam; em matéria civil, o advogado 
espolia seus clientes; na política, o representante é mais importante do que os 
eleitores, o ministro do que o soberano; na religião, Deus é empurrado para o 
segundo plano pelo “Mediador”, e este último novamente é empurrado para trás 
pelos sacerdotes, os intermediários inevitáveis entre o bom pastor e suas ovelhas. Na 
França, como na Inglaterra, os grandes territórios feudais foram divididos em 
inúmeras pequenas propriedades, mas em condições incomparavelmente mais 
favoráveis para o povo. Durante o século XIV surgiram as fazendas ou terrie rs . Seu 
número crescia constantemente, muito além de 100.000. Eles pagavam aluguéis que 
variavam de 1/12 a 1/5 do produto em dinheiro ou em espécie. Essas fazendas eram 
feudos, subfudos etc., de acordo com o valor e a extensão dos domínios, muitos deles 
contendo apenas alguns acres . Mas esses fazendeiros tinham direitos de jurisdição 
em algum grau sobre os moradores do solo; havia quatro graus. A opressão da 
população agrícola sob todos esses tiranos mesquinhos será compreendida. Monteil 
diz que existiam em Fra nça 160.000 juízes, onde hoje são suficientes 4.000 tribunais, 
incluindo os ministros de paz. 
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Em suas “Noções de Philosophie Naturelle”. Paris, 1838. 
107 


Um ponto que Sir James Steuart enfatiza. 
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“Je permettrai”, diz o capitalista, “que vous ayez l'honneur de me servir, à 
condição que vous me donnez le peu qui vous reste pour la peine que je prends de 
vous comandante.” [Eu vou permitir que você ... tenha a honra de me servir, com a 
condição de que, em troca das dores que tenho em comandar você, você me dê o 
pouco que lhe resta] (JJ Rousseau: “Discours sur 1 'Economie Politique. ”) 
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Mirabeau, lc, t.II, páginas 20-109 passim. O fato de Mirabeau considerar as 
oficinas separadas mais econômicas e produtivas do que as “combinadas”, e ver 
nestas últimas meramente exóticas artificiais sob cultivo governamental, explica-se 
pela posição, naquela época, de grande parte das culturas de manufatura continental 
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“Vinte libras de lã convertidas discretamente em roupas anuais da família de um 
trabalhador por sua própria indústria nos intervalos de outras obras - isso não 
aparece ; mas traga-o para o mercado, mande-o para a fábrica, daí para o corretor, daí 
para o negociante, e você terá grandes operações comerciais e capital nominal 
comprometido com a quantidade de vinte vezes o seu valor ... A classe trabalhadora 
é assim emerso para apoiar uma população miserável de fábricas, uma classe de 
lojistas parasitas e um sistema comercial, monetário e financeiro fictício. ” (David 
Urquhart, lc, p.120.) 


1076 
O tempo do poço de Crom constitui uma exceção. Enquanto durou a República, a 


massa do povo inglês de todos os graus se ergueu da degradação em que se afundou 
sob os Tudors. 
1077 

Tuckett está ciente de que a indústria da lá moderna surgiu, com a introdução da 
maquinaria, da fabricação própria e da destruição das indústrias rurais e domésticas. 


“O arado e o jugo eram 'invenção dos deuses e criação dos heróis'; são o tear, O 
fuso, a roca, de linhagem menos nobre. Você corta a roca e o arado, o fuso e o jugo, e 
você obtém fábricas e casas pobres, crédito e pânico, duas nações hostis, agrícola e 
comercial ”. (David Urquhart, lc, p.122.) 


Mas agora vem Carey e grita para a Inglaterra, certamente não sem motivo, que 
está tentando transformar todos os outros países em uma mera nação agrícola, cujo 
fabricante será a Inglaterra. Ele finge que desta forma Tur key foi arruinada, porque 
“os proprietários e ocupantes de terras nunca foram autorizados pela Inglaterra a se 
fortalecerem pela formação daquela aliança natural entre o arado e o tear, o martelo 
e a grade”. (“The Slave Trade”, p.125.) Segundo ele, o próprio Urquhart é um dos 
principais agentes nas ruínas da Turquia, onde fez propaganda de livre comércio no 
interesse dos ingleses. O melhor de tudo é que Carey, um grande russófilo aliás, quer 
evitar o processo de separação por aquele mesmo sistema de proteção que o acelera. 


1078 
Economistas ingleses filantrópicos, como Mill, Rogers, Goldwin Smith, Fawcett 


etc., e fabricantes liberais como John Bright & Co., perguntam aos proprietários de 
terras ingleses, como Deus perguntou a Caim após Abel: Para onde foram nossos 
milhares de proprietários livres? Mas de onde você vem, então? Da destruição desses 
proprietários. Por que você não pergunta mais: para onde foram os tecelões, 


fiandeiros e artesãos independentes ? 


a “The Natural and Artificial Rights of Property Contrasted.” Lond., 1832, pp. 98- 
99. Autor da obra anônima: “Th. Hodgskin. ”- 

1080 
— Ainda em 1794, os pequenos fabricantes de tecidos de Leeds enviaram uma 
deputação ao Parlamento, com uma petição de lei que proibia qualquer comerciante 
de se tornar um fabricante. (Dr. Aikin, lc)- 

1081 
— William Howitt: “Col onização e Cristianismo: Uma História Popular do 
Tratamento dos Nativos pelos Europeus em todas as suas Colônias.” Londres, 1838, p. 
9. Sobre o tratamento dos escravos, há uma boa compilação em Charles Comte, 
“Traité de la Législation”. 3me éd. Brux elles, 1837. E preciso estudar este assunto em 
detalhe, para ver o que a burguesia faz de si mesma e do trabalhador, onde quer que 
possa, sem restrições, modelar o mundo à sua imagem. 
ee Thomas Stamford Raffles, falecido Lieut-Gov. dessa ilha: “The History of Java,” 
Lond., 1817.- 

1083 
a No ano de 1866, mais de um milhão de hindus morreram de fome somente na 
província de Orissa. Não obstante, a tentativa foi feita para enriquecer o tesouro 
indiano com o preço a que as necessidades vitais eram vendidas às pessoas famintas.- 
Rea William Cobbett comenta que na Inglaterra todas as instituições públicas são 
designadas “reais”; como compensação para isso, entretanto, há a dívida “nacional”. 
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“ Si les Tartares inondaient l'Europe aujourd'hui, il faudrait bien des affaires 
pour leur faire entendre ce que c'est qu'un financier parmi nous .” [se os tártaros 
invadissem a Europa hoje, seria um trabalho difícil fazê-los entender o que é um 
financista conosco] Montesquieu, “Esprit des lois”, t. iv., p. 33, ed. Londres, 1769. 


1086 
Mirabeau, lc, t. vi., p. 101 


1087 


Eden, lc, vol. I., Livro Il., Ch. 1., p. 421. 
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John Fielden, lc, pp. 5, 6. Sobre as infâmias anteriores do sistema fabril, cf. Dr. 
Aikin (1795), lc, p. 219. e Gisborne: “Inquiry into the Duties of Men,” 1795 Vol. II. 
Quando a máquina a vapor transplantou as fábricas das cachoeiras do campo para o 
meio das cidades, o “abstêmio” criador de mais-valia encontrou o material infantil à 
sua disposição, sem ser forçado a buscar escravos nas casas de correção. Quando Sir 
R. Peel (pai do “ministro da plausibilidade”) apresentou seu projeto de lei para a 


proteção das crianças, em 1815, Francis Homer, lúmen do Comitê Bilhões e amigo 
íntimo de Ricardo, disse na Câmara dos Comuns: "É notório que, com os efeitos de 
uma falência, uma gangue, se é que ele pode usar a palavra, dessas crianças foi posta 
à venda e anunciada publicamente como parte da propriedade. Um caso mais atroz 
foi apresentado ao Court of King's Bench dois anos antes, em que vários desses 
meninos, aprendizes de uma paróquia em Londres para um fabricante, foram 
transferidos para outro e foram encontrados por algumas pessoas benevolentes em 
um estado de fome absoluta. mais horrível chegou ao seu conhecimento enquanto 
estava em uma Comissão [Parlamentar] ... que não muitos anos atrás, um acordo foi 
feito entre uma paróquia de Londres e um fabricante de Lancashire, pelo qual foi 
estipulado , que a cada 20 crianças sãs um idiota deve ser levado. ” 
1089 7 

Em 1790, havia nas Indias Ocidentais inglesas dez escravos para um homem 
livre, nas francesas quatorze para um e nas holandesas vinte e três para um. (Henry 
Brougham: “Uma Investigação da Política Colonial das Potências Européias.” Edin. 
1803, vol. II., P. 74.) 
1090 

A frase “ labouring poor” é encontrada na legislação inglesa a partir do 
momento em que a classe de trabalhadores assalariados se torna perceptível. Este 
termo é usado em oposição, por um lado, aos “pobres ociosos”, mendigos, etc., no. 
fora e fora burguês vulgar. “As leis do comércio são as leis da Natureza e, portanto, 
as leis de Deus.” (E. Burke, lc, pp. 31, 32.) Não admira que, fiel às leis de Deus e da 
Natureza, ele sempre se vendeu no melhor mercado. Um retrato muito bom desse 
Edmund Burke, durante seu tempo liberal, pode ser encontrado nos escritos do Rev. 
Sr. Tucker. Tucker era um pároco e um conservador, mas, quanto ao resto, um 
homem honrado e um economista político competente. Diante da infame covardia 
de caráter que reina hoje, e acredita mais devotamente nas "leis do comércio", é nosso 
dever incessante rotular os Burke, que diferem de seus sucessores em apenas uma 
coisa - talento. 


1091 
Marie Angier: “Du Crédit Public”. Paris, 1842. 


1092 


“Capital é dito por um revisor trimestral para voar turbulência e conflito, e ser 
tímido, o que é muito verdadeiro; mas isso está formulando a questão de maneira 
muito incompleta . O capital evita nenhum lucro, ou lucro muito pequeno, assim 
como se dizia que a Natureza abominava o vácuo. Com lucro adequado, o capital é 
muito ousado. Alguns 10%. garantirá seu emprego em qualquer lugar; 20%. certo 
produzirá eagernes s; 50%., Audácia positiva; 100%. o deixará pronto para pisar em 
todas as leis humanas; 300%., E não há crime de que tenha escrúpulos, nem risco que 
não corra, mesmo com a possibilidade de seu dono ser enforcado. Se a turbulência e a 
contenda trouxerem lucro, encorajarão livremente a ambos. O contrabando e o 
tráfico de escravos provaram amplamente tudo o que aqui se afirma. ” (TJ Dunning, 


lc, pp. 35, 36.) 
1093 

“Nous sommes dans une condition tout-à-fait nouvelle de la societé ... nous 
tendões a séparer toute espèce de propriété d'avec toute espèce de travail.” [Estamos 
em uma situação totalmente nova para a sociedade ... estamos nos esforçando para 
separar todo tipo de propriedade de todo tipo de trabalho] (Sismondi: “Nouveaux 
Principes d'Econ. Polit.” T.IL p.434 .) 


1094 
O avanço da indústria, cujo promotor involuntário é a burguesia, substitui o 


isolamento dos trabalhadores, devido à competição, por sua combinação 
revolucionária, devido à associação. O desenvolvimento da Indústria Moderna, 
portanto, elimina de seus pés o próprio alicerce sobre o qual a burguesia produz e se 
apropria dos produtos. O que a burguesia, portanto, produz, acima de tudo, são seus 
próprios coveiros. Sua queda e a vitória do proletariado são igualmente inevitáveis... 
De todas as classes que hoje estão cara a cara com a burguesia, só o proletariado é 
uma classe realmente revolucionária. As outras classes perecem e desaparecem 
perante a Indústria Moderna, o proletariado é o seu produto especial e essencial... As 
classes médias baixas , os pequenos fabricantes, os lojistas, o artesão, o camponês, 
todos estes lutam contra a burguesia , para salvar da extinção sua existência como 
frações da classe média ... eles são reacionários, pois tentam fazer rolar a roda da 
história. Karl Marx e Friedrich Engels, “Manifest der Kommunistischen Partei,” 
Londres, 1848, pp. 9, 11. 
1095 

Tratamos aqui de Colônias reais, solos virgens, colonizados por imigrantes livres. 
Os Estados Unidos são, falando economicamente, ainda apenas uma colônia da 
Europa. Além disso, a esta categoria pertencem as antigas plantações, como aquelas 
em que a abolição da escravatura alterou completamente as condições anteriores. 


1096 
Os poucos vislumbres de Wakefield sobre o assunto da colonização moderna 


foram totalmente antecipados por Mirabeau Pere, o fisiocrata, e ainda mais 

antecipado pelos economistas ingleses. 

1097 = 
Mais tarde, tornou-se uma necessidade temporária na luta competitiva 

internacional. Mas, seja qual for o motivo, as consequências permanecem as mesmas. 


1098 
“Um negro é um negro. Em certas circunstâncias, ele se torna um escravo. Uma 


mula é uma máquina de fiar algodão. Somente sob certas circunstâncias ele se torna 
capital . Fora dessas circunstâncias, não é mais capital do que o ouro é 
intrinsecamente dinheiro, ou o açúcar é o preço do açúcar ... O capital é uma relação 
social de produção. É uma relação histórica de produção ”. (Karl Marx, "Lohnarbeit 
und Kapital", N. Rh. Z. , No.266, 7 de abril de 1849.) 
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EG Wakefield: “England and America,” vol.ii. p.33. 
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lc, vol.i, p.18. 
102 
lc, pp.42, 43, 44. 


1103 
lc, vol.ii, p.5. 
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“A terra, para ser elemento de colonização, não deve ser apenas lixo, mas deve 
ser propriedade pública, podendo ser convertida em propriedade privada.” (lc, 
VolIL p.125.) 


— Je VoL, p.247. 
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lc, pp-21, 22. 
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lc, Vol.I, p.116 
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lc, Vol.I, p.131. 
1109 


lc, Vol.II, p.5. 
111 

Merivale, 1. c., Vol.ll, pp.235-314 passim. Até o moderado e vulgar economista 
Molinari, de Livre Comércio, diz: “Dans les colônias où l'esclavage a été aboli sans 
que le travail forcé se trouvait remplacé par une quantité équivalente de travail libre, 
on a vu s'opérer la cont re -partie du fait qui se réalise tous les jours sous nos yeux. 
Em um vu les simples travailleurs exploiter à leur tour les empresários d'industrie, 
exiger d'eux des salaires hors de toute ratio avec la part légitime qui leur revenait 
dans le produit. Les planteurs, ne pouvant obtenir de leurs sucres un prix suffisant 
pour couvrir la hausse de salaire, ont été obligés de fournir l'excédant, d'abord sur 
leurs lucros, ensuite sur leurs capitaux mes. Une foule de planteurs ont été ruinés de 
la sorte, d 'autres ont fermé leurs ateliers pour échapper à une ruine iminente .... Sans 
doute, il vaut mieux voirir des acumulações de capital que des générations d'hommes 
[que generoso senhor . Molinari!]: Mais ne vaudrait-il pas mieux que ni les uns ni les 
autre s perissent? [Nas colônias onde a escravidão foi abolida sem que o trabalho 
obrigatório fosse substituído por uma quantidade equivalente de trabalho gratuito, 
ocorreu o oposto do que acontece todos os dias diante de nossos olhos. Viu-se que os 
trabalhadores simples exploravam, por sua vez, os empresários industriais, exigindo 
deles salários que não tinham absolutamente nenhuma relação com a parte legítima 


do produto que deveriam receber. Os fazendeiros não conseguiam obter o açúcar por 
um preço suficiente para cobrir o aumento dos salários e eram obrigados a fornecer a 
quantia extra, primeiro com os lucros e depois com o próprio capital. Como 
resultado, uma quantidade considerável de fazendeiros foi arruinada, enquanto 
outros fecharam seus negócios para evitar a ruína que os ameaçava ... É sem dúvida 
melhor que essas acumulações de capital sejam destruídas do que gerações de 
homens morram ... mas não seria melhor se ambos sobreviveram?] (Molinari, lc, 
pp.51,52.) Senhor . Molinari, Sr. Molinari! O que então acontece com os dez 
mandamentos, de Moisés e os profetas, da lei da oferta e da demanda, se na Europa o 
"empresário" pode cortar a parte legítima do trabalhador, e nas Índias Ocidentais, o 
trabalhador pode cortar a parte do empresário ? E o que é, por favor, esta “parte 
legítima”, que por si só mostra ao capitalista na Europa que diariamente se esquece 
de pagar? Além, nas colônias onde os trabalhadores são tão “simples” a ponto de 
“explorar” o capitalista, o Sr. Molinari sente uma forte coceira para colocar a lei da 
oferta e da demanda, que funciona em outro lugar automaticamente, no caminho 
certo por meio de a polícia. 
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Wakefield, lc, Vol.I, p.52 . 
12 


pa 


lc, pp.191, 192. 


lc, Vol.I, p.47, 246. 
1114 

“C'est, ajoutez-vous, grâce à l'appropriation du sol et des capitaux que l'homme, 
qui n'a que ses bras, trouve de l'occupation et se fait un revenu ... c'est au contraire, 
grâce à l'apropriação individuelle du sol qu'il se trouve des hommes n'ayant que 
leurs bras .... Quand vous mettez un homme dans le vide, vous vous emparez de 
l'atmosphère. Ainsi faites-vous, quand vous vous emparez du sol .... C'est le mettre 
dans le vid e le richesses, pour ne la laisser vivre qu'à votre volonté. ” [É, acrescenta, 
fruto da apropriação do solo e do capital que o homem que não tem senão a força dos 
braços encontra emprego e cria renda para si ... mas é o contrário, é graças à 
apropriação individual do solo que existem homens que só possuem a força de suas 
armas. ... Quando você coloca um homem no vácuo, você rouba o ar dele. Você faz o 
mesmo, quando tira o solo dele ... pois você o está colocando em um espaço vazio de 
riquezas, de modo a não lhe deixar nenhum meio de viver a não ser de acordo com 
seus desejos] (Collins, lctIIL, pp. 268-71, passim.) 


1115 
W akefield, lc, Vol.II, p.192. 


Assim que a Austrália se tornou sua própria legisladora, ela aprovou, é claro, leis 


favoráveis aos colonos, mas o desperdício da terra, já realizado pelo governo inglês, 
está no caminho. “O primeiro e principal objetivo com o qual a nova Lei de Terras de 
1862 visa dar mais facilidades para o assentamento das pessoas.” (“The Land Law of 
Victoria,” pelo Hon. CG Duffy, Ministro das Terras Públicas, Lond., 1862.) 
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Parte 1 - As metamorfoses do capital e seus ciclos 
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1. A Circulação Capital Monetário 
Índice 
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O processo de circulação- do capital ocorre em três estágios, que, de acordo com a 
apresentação da matéria no Volume I, formam a seguinte série: 


Primeiro estágio: o capitalista aparece como um comprador no mercado de mercadorias e de trabalho; seu dinheiro 
é transformado em mercadoria, ou passa pelo processo de circulação MC. 


Segunda etapa: Consumo produtivo das mercadorias adquiridas pelo capitalista. Ele atua na qualidade de produtor 
capitalista de mercadorias; seu capital passa pelo processo de produção. O resultado é uma mercadoria de mais 
valor do que os elementos que a compõem. 


Terceiro estágio: O capitalista retorna ao mercado como vendedor; suas mercadorias são trocadas por dinheiro, ou 
passam pelo processo de circulação CM. 


Portanto, a fórmula para o processo de circulação do capital monetário é: MC... P 
C-M ', os pontos indicando os pontos onde o processo de circulação foi 
interrompido, e C' e M 'designando C e M aumentaram pelo valor excedente. 


O primeiro e o terceiro estágios foram discutidos no Volume I apenas na medida 
em que eram necessários para a compreensão do segundo estágio, o processo de 
produção de capital. Por isso, não foram consideradas as várias formas que o capital 
assume em suas diferentes etapas, e que retém ou descarta na repetição do processo 
de circulação. Essas formas são agora os primeiros objetos de nosso estudo. 


Para conceber essas formas em seu estado mais puro, devemos antes de mais 
nada abstrair de todos os fatores que nada têm a ver diretamente com o descarte ou 
adoção de qualquer uma dessas formas. Portanto, é dado como certo neste ponto que 
as mercadorias são vendidas pelo seu valor e que isso ocorre nas mesmas condições 
em todas as partes. Da mesma forma, abstração é feita de quaisquer mudanças de 
valor que possam ocorrer durante o processo de circulação. 


*1 
I. Primeira fase. MC. 


Índice 

MC representa a troca de uma soma de dinheiro por uma soma de mercadorias; o 
comprador troca seu dinheiro por mercadorias, os vendedores trocam suas 
mercadorias por dinheiro. Não é tanto a forma desse ato de troca que o torna 
simultaneamente parte da circulação geral das mercadorias e uma seção orgânica 
definida na circulação independente de algum capital individual, quanto sua 
substância, isto é, o uso específico -valores das mercadorias que são trocadas por 
dinheiro. Essas mercadorias representam, por um lado, meios de produção, por outro 
lado, força de trabalho, e esses fatores objetivos e pessoais na produção de 


mercadorias devem naturalmente corresponder em suas peculiaridades ao tipo 
especial de artigos a serem fabricados. Se chamarmos força de trabalho L, e os meios 
de produção Pm, a soma das mercadorias a serem compradas é C = L + Pm, ou mais 


` 


abreviadamente C { ER MC, considerado quanto à sua substância, é portanto 


P 
representado por MC ( E pm ~ OU seja, MC é composto por ML e M-Pm. A soma de 


dinheiro M é separada em duas partes, uma das quais compra força de trabalho e a 
outra meios de produção. Essas duas séries de compras pertencem a mercados 
inteiramente diferentes, uma ao mercado de mercadorias propriamente dito, a outra 
ao mercado de trabalho. 


Além dessa divisão qualitativa da soma das mercadorias em que M se transforma, 


a fórmula MC (| 


característica. 


pm também representa uma relação quantitativa muito 


Sabemos que o valor, ou preço, da força de trabalho é pago ao seu dono, que a 
oferece à venda como mercadoria, na forma de salários, ou seja, é o preço de uma 
soma de trabalho contendo excedente -valor. Por exemplo, se o valor diário da força 
de trabalho é igual ao produto de cinco horas de trabalho avaliadas em três xelins, 
esta soma figura no contrato entre o comprador e o vendedor da força de trabalho 
como o preço, ou salários, por exemplo, dez horas de trabalho. Se tal contrato for 
feito, por exemplo, com 50 trabalhadores, eles devem trabalhar 500 horas por dia 
para seu comprador, e metade desse tempo, ou 250 horas iguais a 25 dias de trabalho 
de 10 horas cada, representam nada além do valor excedente . A quantidade e o 
volume das mercadorias a serem adquiridas devem ser suficientes para a utilização 
desta força de trabalho. 
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troca de uma certa quantia de dinheiro, digamos 42 2 libras esterlinas, por uma soma 
correspondente de meios de produção e força de trabalho, mas também uma relação 
quantitativa entre certas partes desse mesmo dinheiro foram gastas na força de 
trabalho L e nos meios de produção Pm. Essa relação é determinada no início pela 
quantidade de trabalho excedente a ser despendido por um certo número de 
trabalhadores. 


, então, não expressa apenas a relação qualitativa representada pela 


Se, por exemplo, um certo fabricante paga um salário semanal de 50 libras 
esterlinas a 50 trabalhadores, ele deve gastar 372 libras esterlinas para meios de 
produção, se este for o valor dos meios de produção que um trabalho semanal de 
3.000 horas, 1.500 dos quais são excedentes de trabalho, se transforma em produtos 
de fábrica. 


E irrelevante, para o ponto em discussão, quanto valor adicional na forma de 


meios de produção é exigido nos vários ramos da indústria pela utilização do 
trabalho excedente. Apenas enfatizamos o fato de que a quantidade de dinheiro M 
gasta com meios de produção na troca M-Pm deve comprar uma quantidade 
proporcional deles. A quantidade de meios de produção deve ser suficiente para 
absorver a quantidade de trabalho que os transformará em produtos. Se os meios de 
produção fossem insuficientes, a mão-de-obra excedente disponível para o 
comprador não seria utilizada e ele não poderia dispor dela. Por outro lado, se 
houvesse mais meios de produção do que a mão-de-obra disponível, não ficariam 
saturados de mão-de-obra e não se transformariam em produtos. 


Assim que o processo MC { pm for concluído, o comprador terá mais do que 


P 
simplesmente os meios de produção e a força de trabalho necessários para a 
fabricação de algum artigo útil. Ele também tem à sua disposição um maior 
suprimento de força de trabalho, ou uma quantidade maior de trabalho, do que o 
necessário para a reprodução do valor dessa força de trabalho, e ele tem ao mesmo 
tempo os meios de produção necessários para a materialização dessa quantidade de 
trabalho. Em outras palavras, ele tem à sua disposição os elementos necessários para 
a produção de artigos de valor superior a esses elementos, ele tem uma massa de 
mercadorias contendo mais-valia. O valor por ele adiantado na forma de dinheiro 
assume então uma forma natural em que pode se encarnar como um valor que gera 
mais valor. Em suma, o valor existe então na forma de capital produtivo que tem a 
faculdade de criar valor e mais-valia. Chamemos o capital nesta forma de P. 


Agora o valor de P é igual ao de L + Pm, é igual a M trocado por Le Pm. Mé o 
mesmo valor de capital que P, mas tem uma forma diferente de existência, é o valor 
de capital e na forma de dinheiro - capital monetário. 
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MC{ p 
um processo dentro da circulação geral de mercadorias, é, portanto, ao mesmo 
tempo, visto que é um estágio na circulação independente de capital, um processo de 
transformação do valor do capital de sua forma monetária em sua forma produtiva. É 
a transformação do capital-dinheiro em capital produtivo. No diagrama da 
circulação que estamos discutindo aqui, o dinheiro aparece como o primeiro 
portador do valor do capital, e o capital-dinheiro, portanto, representa a forma pela 


qual o capital é avançado. 


mr OU a fórmula mais geral MC, uma soma de compras de mercadorias, 


O dinheiro na forma de capital monetário encontra-se empregado nas funções de 
meio de troca, no presente caso ele executa o serviço de meio de compra geral e meio 
de pagamento geral . O último serviço mencionado é necessário na medida em que a 
força de trabalho, embora o primeiro comprado não seja pago antes de ser utilizado. 
Se os meios de produção não forem encontrados no mercado, mas precisarem ser 
encomendados , o dinheiro no processo M-Pm também servirá como meio de 


pagamento. Essas funções não se devem ao fato de que o capital-dinheiro é capital, 
mas sim de que é dinheiro. 


Por outro lado, o capital-dinheiro, ou valor do capital na forma de dinheiro, não 
pode prestar nenhum outro serviço a não ser o dinheiro. Esse serviço aparece em 
função do capital simplesmente porque desempenha um determinado papel nos 
movimentos de capital. O estágio em que essa função é desempenhada está inter- 
relacionado com os outros estágios da circulação do dinheiro-capital . Considere, por 
exemplo, o caso de que estamos tratando aqui. O dinheiro é aqui trocado por 
mercadorias que representam a forma natural do capital produtivo, e esta forma 
contém no germe os fenômenos do processo de produção capitalista. 


Uma parte do dinheiro que desempenha a função de capital-dinheiro no processo 
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capital, mas preserva seu caráter de dinheiro. A circulação do capital-dinheiro M é 


dividida nos estágios M-Pm e ML, na compra de meios de produção e de força de 
trabalho. 


„assume, no curso dessa circulação, uma função na qual perde seu caráter de 


Vamos considerar o último estágio nomeado por si só. ML é a compra de força de 
trabalho pelo capitalista. É também a venda de força de trabalho, ou podemos dizer 
de trabalho, desde que assumimos a existência de salários, pelo trabalhador que a 
possui. O que é MC, ou, neste caso, ML, do ponto de vista do comprador, é aqui, 
como em qualquer outra transação desse tipo, CM do ponto de vista do vendedor, 
LM do ponto de vista do trabalhador. É a venda da força de trabalho pelo 
trabalhador. Este é o primeiro estágio da circulação, ou a primeira metamorfose, das 
mercadorias (Vol. I, Cap. III, Seção 2a). É para o vendedor de força de trabalho uma 
transformação de sua mercadoria na forma monetária. O trabalhador gasta o 
dinheiro assim obtido gradualmente em uma série de mercadorias necessárias para a 
satisfação de suas necessidades, em artigos de consumo. A circulação completa de 
sua mercadoria, portanto, aparece como LMC, isto é, primeiro como L -M, ou CM, 
depois como MC, que é a forma geral da simples circulação de mercadorias, CMC. O 
dinheiro é, neste caso, apenas um meio de circulação passageiro, um mero mediador 
na troca de uma mercadoria por outra. 


ML é o estágio típico da transformação do capital-dinheiro em capital produtivo. 
É a condição essencial para a transformação do valor avançado sob a forma de 
dinheiro em capital, isto é, em mais-valia produtora de valor. M-Pm é necessário 
apenas para fins de realização da quantidade de mão de obra adquirida no processo 
ML. Este processo foi discutido deste ponto de vista no Vol. I, Parte II, sob o título 
"Transformação de Dinheiro em Capital". Mas, neste ponto, teremos que considerá-lo 
também de outro lado , relacionado especialmente ao capital-dinheiro como uma 


forma de capital. 


ML é considerado uma característica geral do modo de produção capitalista. Mas, 


neste caso, estamos fazendo isso, não tanto porque a compra de força de trabalho 
representa um contrato que estipula a entrega de uma certa quantidade de força de 
trabalho para a reprodução do preço da força de trabalho, ou dos salários, não tanto 
por significar a entrega da mais-valia que é a condição fundamental para a 
capitalização do valor adiantado, ou para a produção da mais-valia; mas o fazemos 
antes por causa de sua forma de dinheiro, porque os salários na forma de dinheiro 
compram a força de trabalho, e esta é a marca característica do sistema monetário. 


Nem é o aspecto irracional da forma de dinheiro que notaremos como a parte 
característica. Devemos ignorar as irracionalidades. A irracionalidade consiste no 
fato de que o próprio trabalho, como elemento criador de valor, não pode ter 
nenhum valor que pudesse ser expresso em seu preço, e que, portanto, uma certa 
quantidade de trabalho não pode ter qualquer equivalente em uma certa quantidade 
de dinheiro. Mas sabemos que os salários são apenas uma forma disfarçada em que, 
por exemplo, o preço de um dia de força de trabalho é visto como o preço da 
quantidade de trabalho materializada por essa força de trabalho em um dia. O valor 
produzido por esta força de trabalho em seis horas de trabalho é então expresso 
como o valor de doze horas de seu trabalho. 


ML é considerado a assinatura característica do assim chamado sistema 
monetário, porque o trabalho ali aparece como a mercadoria de seu dono e o 
dinheiro como o comprador. Em outras palavras, é a relação de dinheiro na venda e 
compra da atividade humana que é considerada. É um fato, entretanto, que o 
dinheiro aparece em um estágio inicial como um comprador dos chamados serviços, 
sem a transformação de M em capital-dinheiro e sem qualquer mudança no caráter 
geral do sistema econômico. 


Não faz diferença para o dinheiro em que tipo de mercadoria ele é transformado. 
É o equivalente geral de todas as mercadorias, que mostram por seus preços que 
representam de forma abstrata uma certa soma de dinheiro e antecipam sua troca 
por moeda. Eles não assumem a forma em que podem ser traduzidos em valores de 
uso para seus proprietários, até que eles mudem de lugar com dinheiro. Uma vez que 
essa força de trabalho tenha chegado ao mercado como mercadoria de seu 
proprietário, para ser vendida por salários em troca de trabalho, sua venda e compra 
não é mais surpreendente do que a venda e compra de qualquer outra mercadoria. A 
característica peculiar não é que a força de trabalho mercadoria seja vendável, mas 
que a força de trabalho apareça na forma de uma mercadoria. 


L 
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produtivo, o capitalista realiza a combinação dos fatores de produção objetivos e 
pessoais na medida em que consistem em mercadorias. Se o dinheiro é transformado 
em capital produtivo pela primeira vez, ou se executa pela primeira vez a função de 
capital-dinheiro para seu proprietário, ele deve começar comprando meios de 


, isto é, pela transformação do capital-dinheiro em capital 
m 


produção, como edifícios, máquinas, etc., antes de compra qualquer força de 
trabalho. Pois assim que a força de trabalho passa para seu controle, ele deve ter 
meios de produção para utilizá-la. 


Este é o ponto de vista do capitalista . 


O trabalhador, por outro lado, olha para esta questão à luz seguinte: A aplicação 
produtiva de sua força de trabalho não é possível, até que ele a tenha vendido e 
colocado em contato com os meios de produção. Antes de sua venda, ele existe em 
um estado de separação dos meios de produção de que necessita para sua 
materialização. Enquanto permanecer neste estado, não pode ser usado nem para a 
produção de valores de uso para seu proprietário, nem para a produção de 
mercadorias, da venda das quais ele possa viver. Mas, a partir do momento em que é 
posto em contato com os meios de produção, passa a fazer parte do capital produtivo 
de seu comprador, assim como os meios de produção. 


É verdade que no ato ML o dono do dinheiro e o dono da força de trabalho 
entram na relação de comprador e vendedor, de dono do dinheiro e dono da 
mercadoria. Nessa medida, eles entram em uma relação de dinheiro. Mas, ao mesmo 
tempo, o comprador também aparece no papel de proprietário dos meios de 
produção, que são as condições materiais para o dispêndio produtivo da força de 
trabalho por parte de seu proprietário. Os meios de produção, então, encontram o 
dono da força de trabalho na forma de propriedade de outro. Por outro lado, o 
vendedor de trabalho encontra seu comprador na forma da força de trabalho de 
outro e esta deve passar para a posse do comprador, deve passar a fazer parte de seu 
capital, para que se torne capital produtivo. A relação de classe entre o capitalista e o 
trabalhador assalariado é, portanto, estabelecida a partir do momento em que se 
encontram no ato ML, que significa LM do ponto de vista do trabalhador. Na 
verdade, é uma venda e uma compra, uma relação monetária, mas é uma venda e 
uma compra em que o comprador é um capitalista e o vendedor um trabalhador 
assalariado. E esta relação surge do fato de que as condições exigidas para a 
materialização da força de trabalho, a saber: meios de subsistência e meios de 
produção, são separados do dono da força de trabalho e são propriedade de outro. 


Não estamos preocupados aqui com a origem desta separação. É fato, assim que o 
ato ML pode ser realizado. O que nos interessa aqui é que o ML não se torna uma 
função do capital-dinheiro pela única razão de ser um meio de pagar por uma 
atividade ou serviço humano útil . A função do dinheiro como meio pagador não é o 
principal objeto de nossa atenção. O dinheiro só pode ser gasto dessa forma porque a 
força de trabalho se encontra separada de seus meios de produção, incluindo os 
meios de subsistência necessários para sua reprodução; porque essa separação só 
pode ser superada pela venda da força de trabalho ao dono dos meios de produção; 
porque a materialização da força de trabalho, que de forma alguma se limita à 
quantidade de trabalho necessária para a reprodução de seu próprio preço, está 


igualmente sob o controle de seu comprador. A relação capital durante o processo de 
produção surge apenas porque é inerente ao processo de circulação com base nas 
diferentes condições econômicas, as distinções de classe entre o comprador e o 
vendedor da força de trabalho. Não é o dinheiro que, por sua natureza, cria essa 
relação; é antes a existência dessa relação que permite a transformação de uma mera 
função do dinheiro em uma função do capital. 


Na concepção de capital-dinheiro, na medida em que se relaciona com a função 
especial que estamos discutindo, dois erros correm paralelos um ao outro ou se 
cruzam. Em primeiro lugar, as funções desempenhadas pelo valor do capital em sua 
capacidade de capital-dinheiro, que são devidas à sua forma de dinheiro, são 
erroneamente derivadas de seu caráter de capital. Mas eles são devidos apenas à 
forma de dinheiro do valor do capital. No segundo caso e inverso, a natureza 
específica da função dinheiro, que a torna simultaneamente uma função capital, é 
atribuída à sua natureza monetária. O dinheiro é aqui confundido com o capital, ao 
passo que a natureza específica da função dinheiro está condicionada às relações 
sociais, como são indicadas pelo ato ML, e essas condições não existem na mera 
circulação de mercadorias e dinheiro. 


A venda e compra de escravos é formalmente também uma compra e venda de 
mercadorias. Mas o dinheiro não pode desempenhar essa função sem a existência de 
escravidão. Se a escravidão existe, então o dinheiro pode ser investido na compra de 
escravos . Por outro lado, a mera posse de dinheiro não pode tornar a escravidão 
possível. 


Para que a venda de sua força de trabalho pelo trabalhador, na forma de venda de 
trabalho por salário, possa ocorrer como resultado das condições sociais que fazem 
dela a base da produção de mercadorias, para que ela pode não ser uma instância 
isolada, de forma que o capital-dinheiro possa desempenhar, em escala social, a 
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quais a conexão original dos meios de produção com a força de trabalho é dissolvido. 
Esses processos devem ter resultado na oposição da massa do povo, os trabalhadores, 
como algo impróprio aos proprietários ociosos dos meios de produção. Não faz 
diferença, neste caso, se a conexão entre a força de trabalho e os meios de produção 
antes de sua dissolução era tal que o trabalhador pertencia aos meios de produção e 
fazia parte deles, ou se ele era seu proprietário. 
L 
O fato que está por trás do processo MC { , é a distribuição; não a distribuição 
no sentido comum de distribuição de artigos de consumo, mas a distribuição dos 
próprios elementos de produção. Estes consistem nas coisas objetivas que estão 
concentradas de um lado e a força de trabalho que está isolada do outro. 


Os meios de produção, as coisas objetivas do capital produtivo, devem, portanto, 


se opor ao trabalhador como capital, antes que o processo ML possa se tornar 
universal, social. 


Já vimos em ocasiões anteriores que a produção capitalista, uma vez estabelecida, 
não apenas reproduz em seu desenvolvimento posterior essa separação, mas amplia 
cada vez mais seu alcance, até se tornar a condição social prevalecente. No entanto, 
ainda há um outro lado nessa questão . Para que o capital possa surgir e assumir o 
controle da produção, deve preceder um estágio definido no desenvolvimento do 
comércio. Isso inclui a circulação de mercadorias e, portanto, também a produção de 
mercadorias; pois nenhum artigo pode entrar em circulação na forma de 
mercadorias, a menos que sejam manufaturados para venda e destinados ao 
comércio. Mas a produção de mercadorias não se torna o modo normal de produção, 
até que encontre como base o sistema capitalista de produção . 


Os latifundiários russos, obrigados a continuar a agricultura com a ajuda de 
trabalhadores assalariados em vez de servos, desde a chamada emancipação dos 
servos, queixam-se de duas coisas. Eles lamentam em primeiro lugar sobre a falta de 
capital-dinheiro. Eles dizem, por exemplo, que grandes somas devem ser pagas aos 
trabalhadores assalariados, antes que as safras possam ser vendidas, e há falta de 
dinheiro disponível. O capital na forma de dinheiro deve sempre estar disponível 
para o pagamento de salários, antes que a produção em escala capitalista possa ser 
realizada. Mas os proprietários podem ter esperança. No devido tempo, o capitalista 
industrial terá à sua disposição não só o seu dinheiro, mas também o dos outros. 


A segunda reclamação é mais característica. É no sentido de que, mesmo que haja 
dinheiro disponível, não há trabalhadores suficientes disponíveis em nenhum 
momento. A razão é que o trabalhador rural russo, devido à propriedade comunal da 
terra, não foi totalmente separado de seus meios de produção e, portanto, ainda não 
é um "trabalhador assalariado livre" no sentido capitalista pleno da palavra. Mas a 
existência de trabalhadores assalariados "livres" é a condição indispensável para a 
realização do ato MC, a troca de dinheiro por mercadorias, a transformação do 
capital-dinheiro em capital produtivo. 


A propósito, a fórmula MC... P ... C '-M' não representa a forma normal de 
circulação do capital-dinheiro, até que a produção capitalista esteja plenamente 
desenvolvida, pois está condicionada à existência de uma classe social de 
trabalhadores assalariados. Vimos que a produção capitalista não só cria mercadorias 
e mais-valia, mas também dá origem a uma classe cada vez maior de trabalhadores 
assalariados, seja por propagação ou pela transformação de produtores 
independentes em proletários. 
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Visto que a primeira condição para a realização do ato MC... P ... C'M' é a 
existência permanente de uma classe de trabalhadores assalariados, o capital na 
forma de capital produtivo e a circulação do capital produtivo devem preceder isto. 


II. Segundo estágio. Funções de capital produtivo 
Índice 
A circulação do capital que consideramos aqui começa com o ato de circulação 
representado pela fórmula MC, a transformação do dinheiro em mercadorias, ou 


compra. A circulação deve, portanto, ser suplementada pela metamorfose reversa 
CM, a transformação de mercadorias em dinheiro, ou venda. Mas o resultado 
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dinheiro. Pela transformação do capital-dinheiro em capital produtivo, o valor do 
capital assumiu uma forma natural na qual não pode continuar a circular, mas deve 
entrar no consumo, mais precisamente no consumo produtivo. 


m é a interrupção da circulação do capital adiantado na forma de 


A aplicação da força de trabalho, trabalho, não pode ser realizada em qualquer 
lugar, mas no processo de trabalho. O capitalista não pode vender o trabalhador 
junto com as mercadorias, porque o trabalhador assalariado não é um escravo móvel 
e o capitalista não compra nada do trabalhador, mas o vilão de utilizar a força de 
trabalho adquirida na pessoa do trabalhador para um certo tempo. Por outro lado, o 
capitalista não pode usar essa força de trabalho de outra forma senão usando-a para 
transformar, com sua ajuda, meios de produção em mercadorias . O resultado do 
primeiro estágio da circulação do capital-dinheiro é, portanto, sua entrada no 
segundo estágio, o do capital produtivo. 


Esse movimento é representado pela fórmula MC { 1» P, na qual os pontos 


P 
indicam o local onde a circulação do capital é interrompida, enquanto sua rotação 
continua, pois passa da esfera da circulação das mercadorias para a da produção. . O 
primeiro estágio, a transformação do capital-dinheiro em capital produtivo, é, 
portanto, apenas o prenúncio do segundo, o estágio produtivo do capital. 


L 
OatoM( p pressupõe que a pessoa que o pratica não só tem à sua disposição 


valores de alguma forma útil, mas também que os possui na forma de dinheiro. E o 
ato consiste precisamente em dar dinheiro. Um homem pode, portanto, permanecer 
como dono do dinheiro apenas com a condição de que dar dinheiro ao mesmo tempo 
implique em seu retorno. Mas o dinheiro só pode retornar com a venda de 
mercadorias. Portanto, a fórmula acima pressupõe que o proprietário do dinheiro 
seja um produtor de mercadorias. 


Agora, vejamos a fórmula ML. O trabalhador assalariado vive apenas da venda de 
sua força de trabalho. A preservação desse poder, equivalente à autopreservação do 
trabalhador, requer um consumo diário. Portanto, o pagamento dos salários deve ser 
repetido continuamente em intervalos curtos, para que o trabalhador assalariado 
possa repetir os atos LM ou CMC, por meio dos quais ele pode comprar os artigos 


necessários para sua autoconservação . Por essa razão, o capitalista deve se opor ao 
trabalhador assalariado na qualidade de capitalista-dinheiro, e seu capital deve ser 
capital-dinheiro. Por outro lado, se os trabalhadores assalariados, a massa de 
produtores diretos, devem praticar o ato LMC, os meios de subsistência necessários 
para isso devem estar presentes na forma de mercadorias compráveis. Este estado de 
coisas requer um alto grau de desenvolvimento da circulação de produtos sob a 
forma de mercadorias, e isso novamente deve ser precedido por um co rresponding 
extensão da produção de commodities. Assim que a produção por meio do trabalho 
assalariado se tornou universal, a produção de mercadorias deve ser a forma típica de 
produção. Se este modo de produção é geral, ele carrega em seu rastro uma divisão 
cada vez maior do trabalho, isto é, uma diferenciação cada vez maior na natureza 
especial dos produtos que são fabricados na forma de mercadorias pelos vários 
capitalistas, um divisão cada vez maior dos processos complementares de produção 
em especialidades independentes. Na medida em que ML se desenvolve, M-Pm 
também se desenvolve, ou seja, a produção de meios de produção nessa medida se 
diferencia da produção de mercadorias com esses meios. Os meios de produção, além 
disso, se opõem como mercadorias a todo produtor de mercadorias, e ele deve 
comprar esses meios para poder continuar sua linha especial de produção de 
mercadorias. Eles são derivados de ramos de produção totalmente divorciados do seu 
e entram em seu próprio ramo como mercadorias que ele deve comprar. Os materiais 
objetivos da produção de commodities assumem cada vez mais o caráter de produtos 
de outros fabricantes de commodities que ele deve comprar. E na mesma medida que 
o capitalista deve se tornar um capitalista monetário, na mesma proporção seu 
capital deve assumir as funções de capital monetário. 


Por outro lado, as mesmas condições que são a causa da constituição fundamental 
da produção capitalista, especialmente a existência de uma classe de trabalhadores 
assalariados, também exigem a transição de toda a produção de mercadorias para o 
modo de produção de mercadorias capitalista. À medida que o modo de produção 
capitalista se desenvolve, ele tem um efeito desintegrador sobre todas as formas de 
produção mais antigas, que eram principalmente ajustadas às necessidades 
individuais e transformavam apenas o excedente além dessas necessidades em 
mercadorias. A produção capitalista faz da venda de produtos o principal incentivo, 
sem, a princípio, aparentemente afetar o modo de produção em si . Esse foi, por 
exemplo, o primeiro efeito do comércio mundial capitalista em nações como os 
chineses, indianos, árabes, etc. Mas onde quer que se enraíze, destrói todas as formas 
de produção de mercadorias que sejam baseadas no auto-emprego de produtores, ou 
apenas na venda do produto excedente. A produção de mercadorias é primeiro 


generalizada e depois gradualmente transformada no modo capitalista de produção 
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de mercadorias. 


Qualquer que seja a forma social de produção, os trabalhadores e os meios de 


produção sempre permanecem seus elementos principais. Mas qualquer um desses 
fatores pode se tornar eficaz somente quando se unem. A maneira especial como essa 
união é realizada distingue as diferentes épocas econômicas umas das outras. No 
caso presente, a separação do chamado trabalhador livre de seus meios de produção 
é o ponto de partida, e observamos a forma e as condições em que esses dois 
elementos se unem nas mãos do capitalista, como o modo produtivo de existência de 
seu capital. O processo real que combina os materiais pessoais e objetivos da 
produção de mercadorias sob essas condições, o processo de produção, torna-se 
assim, por sua vez, uma função do capital, um processo de produção capitalista, cuja 
natureza foi amplamente analisada no primeiro volume deste trabalho. Todo 
processo de produção de mercadorias, ao mesmo tempo, torna-se um processo de 
exploração da força de trabalho. Mas só depois de se estabelecer a produção capita 
list de mercadorias é que esse modo de exploração se torna universal e típico, e se 
revoluciona no curso de seu desenvolvimento histórico, por meio da organização do 
processo de trabalho e do enorme aperfeiçoamento técnico , de todo estrutura 
econômica da sociedade, de uma maneira eclipsando todas as épocas anteriores. 


Os meios de produção e a força de trabalho, na medida em que são formas de 
existência de valores de capital avançados, distinguem-se pelos diferentes papéis por 
eles assumidos na produção de valor, portanto também de mais-valia, e conhecidos 
sob os nomes de capital constante e variável. Como diferentes partes do capital 
produtivo, são ainda mais distintos pelo fato de que os meios de produção em posse 
do capitalista permanecem seu capital, mesmo fora do processo de produção, 
enquanto a força de trabalho existe apenas na forma de capital individual. dentro 
deste processo. Enquanto a força de trabalho é uma mercadoria apenas nas mãos de 
seu vendedor, o trabalhador assalariado, ela se torna capital apenas nas mãos de seu 
comprador, o capitalista que a usa temporariamente. E os meios de produção não se 
tornam partes objetivas do capital produtivo até que a força de trabalho, a forma 
pessoal do capital produtivo, esteja incorporada neles. O poder de trabalho humano 
originalmente não é mais capital do que os meios de produção. Eles assumem esse 
caráter social específico apenas sob determinadas condições historicamente 
desenvolvidas, e o mesmo caráter está impregnado nos metais preciosos, e ainda 
mais no dinheiro, pelas mesmas circunstâncias. 


O capital produtivo, no desempenho de suas funções, consome seus próprios 
componentes com o objetivo de transformá-los em uma massa de produtos de maior 
valor. Vendo que a força de trabalho atua da mesma forma meramente como um 
órgão do capital produtivo , a mais-valia produzida por seu sobretrabalho, além do 
valor de seus elementos componentes, também é acumulada pelo capital. O trabalho 
excedente da força de trabalho é o trabalho barato do capital e, portanto, forma a 
mais-valia para o capitalista, um valor que não lhe custa um retorno equivalente. O 
produto é, portanto, não apenas uma mercadoria, mas uma mercadoria prenhe de 
mais-valia. Seu valor é igual a P + S, ou seja, igual ao valor do capital produtivo 


consumido em sua manufatura plu s a mais-valia S por ele criada. Supondo que este 
produto fosse representado por 10.000 libras de fio, digamos que meios de produção 
avaliados em 372 libras esterlinas e força de trabalho avaliada em 50 libras esterlinas 
foram consumidos na produção desta quantidade de fio. Durante o processo de 
fiação, os spinners transferido o valor dos meios de produção para a quantidade de 
372 libras para o fio, e, ao mesmo tempo que criado, por meio da sua força de 
trabalho, novos valores para a quantidade o f 128 libras esterlinas. As 10.000 libras de 
fio representam, portanto, um valor de 500 libras esterlinas. 


III. Terceiro estágio. CM' 


Índice 





As mercadorias tornam-se capital-mercadoria ao surgirem como resultado direto 
da produção-mercadoria, incorporando em uma nova forma os valores de capital já 
utilizados. Se a produção de mercadorias fosse realizada como produção capitalista 
em todas as esferas da sociedade, todas as mercadorias seriam elementos do capital- 
mercadoria desde o início, fossem elas compostas de ferro bruto, rendas de Bruxelas, 
ácido sulfúrico ou charutos. O problema de saber qual classe de mercadorias está 
destinada por natureza a se classificar como capital e que classe servir como 
mercadoria geral é um dos males autopreparados dos economistas escolásticos. 


Na forma de mercadorias, o capital deve desempenhar as funções de 
mercadorias. Os artigos que compõem o capital mercantil são produzidos para venda 
e devem ser trocados por dinheiro, devem passar pelo processo CM. 


As mercadorias do capitalista podem consistir em 10.000 libras de lã. Se 372 libras 
esterlinas representam o valor dos meios de produção consumidos no processo de 
fiação, e novos valores para a quantidade de 128 libras esterlinas foram criados, o fio 
tem um valor de 500 libras esterlinas, que é expresso em seu preço de mesma 
quantidade. Este preço é realizado pelo CM de venda. O que faz desse processo 
simples de toda a circulação de mercadorias ao mesmo tempo uma função de capital? 
Não é nenhuma mudança que ocorre dentro dela. Nem o valor de uso do produto foi 
alterado, pois ele passa para as mãos do comprador como um objeto de uso, nem 
nada foi alterado em seu valor de troca, pois este valor não sofreu qualquer mudança 
de magnitude, mas apenas da forma. Existiu primeiro como fio, enquanto agora 
existe como dinheiro. Assim, uma clara distinção é evidente entre o primeiro estágio 
CM e o último estágio C'-M '. Nesse caso, o dinheiro adiantado serve como capital 
monetário , porque se transforma, por meio da circulação de mercadorias, em artigos 
de valor de uso específico. Aqui, por outro lado, as mercadorias só podem servir de 
capital, pois trouxeram consigo esse caráter do processo de produção antes do início 
de sua circulação. Durante o processo de fiação, as fiandeiras criaram novos valores 
para a quantidade de 128 libras esterlinas em forma de fio. Desse montante, digamos 
que 50 libras esterlinas sejam consideradas pelo capitalista meramente como um 


equivalente dos salários adiantados para a força de trabalho, enquanto 78 libras 
esterlinas - representando uma exploração de 156 por cento - são sua mais-valia. 


O valor das 10.000 libras de fio, portanto, incorpora primeiro o valor do capital 
produtivo P consumido, que consiste em um capital constante de 372 libras esterlinas 
e um capital variável de 50 libras esterlinas, sua soma sendo 422 libras esterlinas, 
igual a 8.440 libras de fios. Já o valor do capital produtivo P é igual a C, valor dos 
elementos que o constituem que o capitalista descobriu estar nas mãos de seus 
vendedores no estágio MC. Em segundo lugar, o valor do fio representa uma mais- 
valia de 78 libras esterlinas, equivalente a 1.560 libras de fio. C como uma expressão 
do valor de 10.000 libras de y arn é, portanto, igual a C mais o excedente de C, ou C 
mais um incremento de C no valor de 78 libras esterlinas, que chamaremos de c, uma 
vez que existe na mesma forma de mercadoria que aquele agora assumido pelo valor 
original C. O valor das 10.000 libras de fio, igual a 500 libras esterlinas, é portanto 
representado pela fórmula C + c = C '. O que muda C, o valor de 10.000 libras de fio, 
em C 'não é o seu valor absoluto de 500 libras esterlinas, pois é determinado, o 
mesmo que C representando a expressão do valor de qualquer outra soma de 
mercadorias, por a quantidade de trabalho incorporada nele. É antes seu valor 
relativo, seu valor em relação ao do capital produtivo P consumido em sua produção, 
que é o essencial. Esse valor está contido nele mais a mais-valia criada por meio do 
capital produtivo. Seu valor excede o do capital pela mais-valia c. As 10.000 libras de 
fio são as portadoras do valor do capital consumido aumentado por essa mais-valia, e 
o são em virtude do processo capitalista de produção. C 'expressa a relação do valor 
das mercadorias com o do capital adiantado em sua produção, ou seja, a composição 
do valor das mercadorias, do valor do capital e da mais-valia. As 10.000 libras de fios 
representam um capital-mercadoria C 'apenas porque são uma forma alterada do 
capital produtivo P, e esta relação existe originalmente em virtude da circulação 
deste capital individual, ela se aplica principalmente ao capitalista que produziu o fio 
com a ajuda de seu capital. É, por assim dizer, uma relação interna, e não externa, 
que transforma em capital mercadoria as 10.000 libras de fios em sua qualidade de 
representantes de valor. Eles carregam a marca do capital não na magnitude absoluta 
de seu valor, mas em sua magnitude relativa, na proporção de seu valor em relação 
ao capital produtivo neles incorporado antes de se tornarem mercadorias. Se, então, 
essas 10.000 libras de fio forem vendidas ao seu valor de 500 libras esterlinas, este ato 
de circulação, considerado por si só, é idêntico ao CM, uma mera transformação do 
mesmo valor da forma de uma mercadoria para a de dinheiro. Mas, como um estágio 
especial na circulação de um certo capital individual, o mesmo ato é também uma 
realização do valor do capital, incorporado na mercadoria, no valor de 422 libras 
esterlinas mais a mais-valia, também incorporada nele, de 78 libras esterlinas. Ou 
seja, também representa C'-M ', a transformação do capital-mercadoria de sua forma 
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mercadoria para a forma de dinheiro. 


A função de C 'é agora a de todas as mercadorias, a saber: transformar-se em 
dinheiro, para ser vendido, para passar pelo estágio de circulação C- M. Enquanto o 
capital utilizado até agora permanecer na forma de capital-mercadoria e permanecer 
no mercado, o processo de produção estará em repouso. O capital-mercadoria não 
serve, então, como criador de valor nem de produtos. Em proporção ao grau de 
velocidade com que o capital se desprende da forma de mercadoria e assume a forma 
de dinheiro, em outras palavras, em proporção à rapidez da venda, o mesmo valor de 
capital servirá em graus amplamente diferentes como um criador de produtos ou de 
valores, e a escala de reprodução será ampliada ou reduzida. Foi mostrado no 
Volume I que a eficácia de qualquer capital dado é condicionada a fatores no 
processo produtivo que são, até certo ponto, independentes da magnitude de seu 
próprio valor. Aqui vemos que o processo de circulação põe em movimento novos 
fatores que independem do valor do capital, de sua eficácia, de sua expansão ou 
contração. 


A massa de mercadorias C ', sendo a personificação do capital consumido, deve 
além disso passar em todo o seu volume pela metamorfose C'-M'. A quantidade 
vendida é aqui o principal determinante. A mercadoria individual figura apenas 
como parte integrante da massa total. As 500 libras esterlinas são incorporadas em 
10.000 libras de fio. Se o capitalista conseguir vender apenas 7.440 libras de fio ao 
valor de 372 libras esterlinas, ele recuperou apenas o valor de seu capital constante, o 
valor por ele gasto em meios de produção. Se ele vender 8.440 libras de fio, 
recuperará apenas o valor de seu capital total. Ele deve vender mais, a fim de obter 
alguma mais-valia, e deve vender todas as 10.000 libras para obter a mais-valia total 
de 78 libras esterlinas (1.560 libras de fio). Em 500 libras esterlinas, ele recebe apenas 
um equivalente de n pela mercadoria vendida. Sua transação dentro do processo de 
circulação é simplesmente CM. Se ele tivesse pago aos seus trabalhadores 64 libras 
esterlinas em vez de 50 libras esterlinas, sua mais-valia seria de apenas 64 libras 
esterlinas em vez de 78, e o grau de exploração teria sido de apenas 100 por cento em 
vez de 150. Mas o valor de o fio permaneceria o mesmo; apenas a relação de suas 
partes componentes seria alterada. O ato de circulação CM ainda representaria a 
venda de 10.000 libras de ya rn por 500 libras esterlinas, que é o valor delas. 


C 'é igual a C + c (ou 422 mais 78 libras st.). C é igual ao valor de P, o capital 
produtivo, e este é igual ao valor de M, o dinheiro adiantado no ato MC, a compra 
dos elementos de produção , no valor de 422 libras esterlinas em nosso exemplo. Se a 
massa de mercadorias for vendida pelo seu valor, então C é igual a 422 libras 
esterlinas ec, o valor do produto excedente de 1.560 libras de fio, é igual a 78 libras 
esterlinas. Se chamarmos c, expresso em mo ney, m, então C-M '= (C + c) - (M + m), e 


o ciclo MC... P... C'-M', em seu forma expandida, é representada por MC { Pa 


(C+c)-(M+m). 


Pm 


No primeiro estágio, o capitalista retira artigos de uso do mercado de 
mercadorias propriamente dito e do mercado de trabalho. E no terceiro estágio ele 
joga as commodities de volta, mas apenas em um mercado, o mercado de 
commodities propriamente dito. Mas o fato de ele extrair do mercado, por meio de 
suas mercadorias, um valor maior do que ele originalmente atribuiu, é devido apenas 
à circunstância de ele jogar mais valores de mercadoria de volta sobre ele do que 
inicialmente extraiu dele. . Ele jogou o valor M nele e extraiu dele o C equivalente; 
ele joga o valor C + c de volta nele e extrai dele o equivalente M + m. 


M foi em nosso exemplo igual ao valor de 8.440 libras de fio. Mas ele joga 10.000 
libras de fio no mercado, ele retorna um valor maior do que retirou dele. Por outro 
lado, ele lançou esse valor acrescido apenas em virtude do fato de ter obtido uma 
mais-valia através da exploração da força de trabalho (esse valor sendo expresso por 
uma alíquota do produto). A massa de mercadorias torna-se um capital-mercadoria 
apenas em virtude desse processo, é a personificação do valor do capital esgotado 
apenas por meio dele. Pelo ato C'-M ', o valor do capital avançado é recuperado, bem 
como a mais-valia. A realização de ambos coincide com aquela série de vendas, ou 
com aquela venda única, de toda a massa de mercadorias, que é expressa por C'-M '. 
Mas este mesmo ato de ci rculation é diferente para o capital de valor e mais-valia, 
porque expressa para cada um desses dois valores numa fase diferente da sua 
circulação, uma seção diferente da série de metamorfoses através do qual cada um 
deles passa em sua circulatio n. A mais-valia c não veio ao mundo até o início do 
processo de produção. Ele apareceu pela primeira vez no mercado de commodities 
na forma de commodities. Esta é sua primeira forma de circulação, portanto o ato cm 


é sua primeira circulação a ct, ou sua primeira metamorfose, que continua a ser 
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complementada pela circulação reversa, ou a metamorfose oposta, Mc. 

É diferente com a circulação que o valor de capital C realiza no mesmo ato de 
circulação C'-M ', e que constitui para ele o ato de circulação CM, em que C é igual a 
P, o M originalmente avançado. Ele abriu sua circulação na forma de M, capital- 
dinheiro, e retorna por meio do ato C- M à mesma forma. Em outras palavras, ele 
agora passou pelos dois estágios opostos da circulação, primeiro MC, segundo MC, e 
se encontra mais uma vez na forma em que pode começar seu ciclo novamente. O 
que constitui para a mais-valia a primeira transformação da forma-mercadoria em 
dinheiro, constitui para o valor-capital seu retorno, ou retransformação, em sua 
forma-dinheiro original. 


Por meio de MC { pm 


equivalente de mercadorias, L e Pm. Essas mercadorias não desempenham mais a 
função de mercadorias, de artigos de venda. Seu valor agora está nas mãos do 
capitalista que os comprou, eles representam o valor de seu capital produtivo P. Ena 
função P, consumo produtivo, eles são transformados em mercadorias 


, O capital-dinheiro é transformado em uma massa 


substancialmente diferentes dos meios de produção, em fios, em que seu valor não é 
apenas preservado, mas aumentado, passando de 422 libras esterlinas para 500 libras 
esterlinas. Por meio dessa metamorfose, as mercadorias retiradas do mercado no 
primeiro estágio, MC, são substituídas por mercadorias de substância e valor 
diferentes, que agora desempenham a função de mercadorias, sendo trocadas por 
dinheiro e vendidas. O processo de produção, portanto, nos aparece como uma 
interrupção do processo de circulação do valor do capital, uma vez que até a 
produção passou apenas pela fase MC. Ele passa pela segunda e última fase, CM, 
depois que C foi alterado em substância e valor. Mas, no que diz respeito ao valor do 
capital, considerado por si mesmo, ele apenas passou por uma transformação de sua 
forma de uso no processo de produção. Existia na forma de 422 libras esterlinas de L 
e Pm, enquanto agora existe na forma de 8.440 libras de valor de fio d a 422 libras 
esterlinas. Se considerarmos apenas as duas fases de circulação do valor do capital, 
além de sua mais-valia, descobrimos que ele passa pelos estágios MC e CM, nos quais 
o segundo C representa um valor de uso diferente, mas o mesmo valor de troca como 
o primeiro C. E o processo MCM é, portanto, um ciclo que requer o retorno do valor 
avançado em dinheiro à sua forma-dinheiro, porque a mercadoria aqui muda de 
lugar duas vezes e na direção oposta, a primeira mudança sendo do mo ney à forma- 
mercadoria, o segundo da mercadoria para a forma-dinheiro. O valor do capital é 
reconvertido em dinheiro. 


O mesmo ato de circulação C'-M ', que constituiu a segunda e última 


metamorfose, um retorno à forma-dinheiro, para o valor do capital, representa para a 
mais-valia simultaneamente incorporada na mercadoria-capital e realizada por sua 
troca para o dinheiro, sua primeira metamorfose, sua transformação da mercadoria 
na forma-dinheiro, CM, sua primeira fase de circulação. 


Temos, então, duas observações a fazer. Primeiro, o retorno final do valor do 
capital à sua forma-dinheiro original é uma função do capital-mercadoria. Em 
segundo lugar, essa função inclui a primeira transformação da mais-valia de sua 
forma-mercadoria original para a do dinheiro. A forma de dinheiro, então, 
desempenha um papel duplo aqui. Por um lado, é um retorno de um valor, 
originalmente adiantado em dinheiro, à sua forma anterior, um retorno àquela forma 
de valor que abriu o processo. Por outro lado, é a primeira metamorfose de um valor 
whi ch entra originalmente a circulação na forma de uma mercadoria. Se as 
mercadorias que compõem a mercadoria-capital são vendidas pelo seu valor, como 
supomos, então C mais c é transformado em M mais m, seu equivalente. O capital- 
mercadoria vendido agora existe nas mãos do capitalista na forma de M mais m (422 
libras esterlinas mais 78 libras esterlinas, igual a 500 libras esterlinas). O valor do 
capital e a mais-valia estão agora presentes na forma de dinheiro, a forma do 
equivalente geral. 


Na conclusão do processo, o valor do capital retomou a forma em que entrou, e 


pode agora abrir um novo ciclo do mesmo tipo, na forma de capital-dinheiro, e 
passar por ele. Justamente porque a forma de abertura e conclusão desse processo é a 
do capital-dinheiro, M, chamamos essa forma de processo de circulação de circulação 
do capital-dinheiro. Não é a forma, mas apenas a magnitude do valor avançado que é 
alterado no final. 


M mais m é uma soma de dinheiro de magnitude definida, neste caso 500 libras 
esterlinas . Como resultado da circulação do capital, da venda do capital-mercadoria, 
essa soma de dinheiro contém o valor do capital e a mais-valia. E esses valores não 
estão mais organicamente conectados, como no fio, agora estão dispostos lado a lado. 
A venda deu a ambos uma forma de dinheiro independente; 211-250º desse dinheiro 
representam o valor do capital de 422 libras esterlinas e 39-250º constituem a mais- 
valia de 78 libras esterlinas. Esta separação do valor do capital e do valor excedente , 
que resulta da venda do capital-mercadoria, não tem apenas o significado formal a 
que nos referiremos agora. Torna-se importante no processo de reprodução do 
capital, conforme m é total, ou parcialmente, ou não , agrupado com M, isto é, se 
continua ou não a desempenhar as funções do capital. valor. Tanto m quanto M 
também podem passar por ciclos de circulação amplamente diferentes. 


Em M ', o capital voltou à sua forma original M, à sua forma de dinheiro. Mas 
então tem uma forma, na qual é capital materializado. 


Em primeiro lugar, existe uma diferença de quantidade. Era M, 422 libras 
esterlinas. Agora é M ', 500 libras esterlinas, e essa diferença é expressa pelos 
diferentes pontos quantitativos M ... M' do ciclo, cujo movimento é indicado pelos 
pontos. M 'é maior que M, e M-M é igual à mais-valia s. Mas como resultado desse 
ciclo M ... M 'é apenas M' que existe agora; é o produto que marca a perda do 
processo de formação do capital monetário. M 'agora existe independentemente do 


movimento que começou. Este movimento está completo e M 'existe em seu lugar. 


Mas M ', sendo M mais m, ou neste caso 500 libras esterlinas, composto de 422 
libras esterlinas de capital avançado mais um incremento de 78 libras esterlinas, 
representa ao mesmo tempo uma relação qualitativa. É verdade que essa relação 
qualitativa não existe fora da relação quantitativa das partes de uma mesma soma. M, 
o capital avançado, que agora está mais uma vez presente em sua forma original (422 
libras esterlinas), existe como a realização do capital. Não apenas se preservou, mas 
também realizou sua própria forma capital, distinta de m (78 libras esterlinas), com a 
qual se relaciona com o criador, sendo m seu fruto, um incremento por ele nascido. 
Realizou sua forma capital, porque é um valor que criou mais valor. M 'existe como 
uma relação de capital. M não aparece mais como mero dinheiro, mas é 
explicitamente usado como dinheiro-capital, como um valor que se utilizou criando 
um valor superior a si mesmo. M atua como capital em virtude de sua relação com 
outra parte de M ', que ele criou. Assim, M 'aparece como uma soma de valores que 
expressam a relação de capital , sendo diferenciados em partes funcionalmente 


diferentes. 


Mas isso expressa apenas um resultado, sem mostrar o processo intermediário 
que o causou. 


As partes de valor como tais não são qualitativamente diferentes umas das outras, 
exceto na medida em que são valores de diferentes artigos, de coisas concretas, 
incorporados em diferentes valores de uso. São valores de mercadorias diferentes, e 
essa diferença não se deve ao seu caráter de valores de troca. No dinheiro, todas as 
diferenças de mercadorias se extinguem, por se tratar de uma forma equivalente 
comum a todas elas. Uma soma em dinheiro de 500 libras esterlinas consiste em 
elementos iguais de uma libra esterlina cada. Já os elos intermediários de 
descendência se extinguem na forma simples desta soma de dinheiro. e todo o traço é 
das diferenças específicas de cada uma das peças de capital no processo produtivo 
desapareceram, só existe a distinção mental entre o principal soma de 422 libras 
esterlinas, que era a capital avançado, e uma quantia excedente de 78 libra s esterlina. 


Ou, novamente, seja M 'igual a 110 libras esterlinas, das quais 100 podem ser 
iguais à soma principal M e 10 iguais à mais-valia s. Há uma homogeneidade 
absoluta, uma ausência de distinções, entre as duas partes constituintes da soma de 
11 0 libras esterlinas. Quaisquer 10 libras desta soma sempre constituem 1-11 da soma 
de 110 libras, independentemente do fato de que também são 1-10 da soma principal 
avançada de 100 libras, ou o excesso de 10 libras acima dela. A soma principal e a 
soma excedente (capital e mais-valia) podem simplesmente ser expressas como 
partes fracionárias da soma total. Em nossa ilustração, o 10-11º forma a soma 
principal e o 1-11º a soma excedente. O capital materializado, no final do seu ciclo, 
surge, portanto, como uma expressão indiferenciada, a expressão do dinheiro, da 
relação do capital. 


É verdade que isso também se aplica a C '(C mais c). Mas há esta diferença, que C 
, dos quais C e c também são partes proporcionais da mesma massa homogênea de 
mercadorias, indica sua origem P, o produto imediato do qual é, enquanto em M', 
uma forma derivada imediatamente de circulação, a relação direta com P é 
obliterada. 


A distinção indiferenciada entre a soma principal e a soma excedente, que estão 
contidas em M ', na medida em que expressa o resultado do movimento M ... M, 
desaparece assim que desempenha sua função ativa de capital-dinheiro e não é 
preservado como uma expressão fixa do capital industrial materializado. A 
circulação do capital-dinheiro nunca pode começar com M '(embora M' agora 
execute a função de M). Pode começar apenas com M, isto é, nunca pode começar 
como uma expressão da relação do capital, mas apenas como um avanço do valor do 
capital. Tão logo as 500 libras esterlinas sejam novamente adiantadas como capital, 
para serem novamente utilizadas, elas constituem um ponto de partida, não de 
conclusão. Em vez de um capital de 422 libras esterlinas, agora é proposto um capital 


de 500 libras esterlinas. É mais dinheiro do que antes, mais valor de capital, mas a 
relação entre suas duas partes constituintes desapareceu. Na verdade, uma soma de 
500 libras esterlinas poderia ter servido em vez das 422 libras esterlinas como capital 
original. 


Não é uma função ativa do capital-dinheiro materializar-se na forma de M '; isso 
é antes uma função de C '. Mesmo na simples circulação de mercadorias, primeiro em 
CM, depois em M-C2, o dinheiro M não figura ativamente até no segundo 
movimento, MC.2 Sua incorporação na forma de M é o resultado do primeiro ato, em 
virtude da qual se torna uma transformação de C.1 A relação de capital contida em 
M ', a relação de suas partes constituintes na forma de valor de capital e mais-valia, 
assume uma importância funcional apenas na medida em que o ciclo repetido M ... 
M 'divide M' em duas circulações, uma das m uma circulação de capital, a outra de 
mais-valor. Neste caso, essas duas partes executam não apenas quantitativamente, 
mas também funções qualitativamente diferentes M outras além de m. Mas 
considerado por si mesmo, M ... M 'não inclui o consumo do capitalista, mas 
enfaticamente apenas a auto-utilização e a acumulação de capital-dinheiro, esta 
última função se expressando desde o início como um aumento periódico de sempre 
renovado adiantamentos de capital monetário. 


Embora M (M mais m) seja a forma indiferenciada de capital, é ao mesmo tempo 
uma materialização do capital-dinheiro, é o dinheiro que gerou mais dinheiro. Mas 
isso é diferente do papel desempenhado pelo capital-dinheiro no primeiro estágio, 
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de capital-dinheiro apenas porque não pode servir como dinheiro a menos que 
assuma a forma de dinheiro, porque não pode se transformar de nenhuma outra 
maneira nas partes componentes de P, L e Pm, que se opõem a ele no forma de 
mercadorias. Nesse ato de circulação, ele serve como dinheiro. Mas como esse ato é o 
primeiro estágio na circulação do valor do capital, é também função do capital- 
dinheiro, em virtude do valor de uso específico das mercadorias L e Pm que são 
compradas por ele. M ', por outro lado, composto de M, o valor do capital, em, a 
mais-valia criada por M, representa o valor do capital materializado, expressa o 
propósito e o resultado, a função do processo total de circulação de capital. O fato de 
expressar este resultado na forma de dinheiro, de capital-dinheiro materializado, é 
devido ao caráter capital do capital-dinheiro, não ao seu caráter monetário; pois o 
capital abriu o processo de circulação na forma de um adiantamento de dinheiro. Seu 
retorno à forma-dinheiro , como vimos, é uma função de C ', não do capital-dinheiro. 
Quanto à diferença entre M e M ', é simplesmente m, a forma-moeda de c, o 
incremento de C. Para M' é composto de M mais m apenas porque C 'era composto 
de C mais c. Em C ', essa diferença e a relação do valor do capital com o seu produto, 
a mais-valia, já estão presentes e expressos, antes de ambos se transformarem em M'. 
E, dessa forma, esses dois valores aparecem independentemente lado a lado e 


ci Nesse primeiro estágio, M circula como dinheiro. Ele assume as funções 


podem, portanto, ser empregados em funções separadas e distintas. 


M 'é o resultado da materialização de C'. Ambos M 'e C' são formas diferentes de 
valor de capital utilizado, um deles a mercadoria, o outro a forma de dinheiro. 
Ambos compartilham a qualidade de valor de capital utilizado. Ambos deles são de 
capital materializado, porque o capital-valor aqui existe simultaneamente com o seu 
produto, mais-valia, embora seja verdade que esta relação é expressa sob a forma 
indiferenciada da proporção de duas partes de uma e a mesma soma de m oney ou 
valor de mercadoria. Mas como expressões do capital, e em distinção da mais-valia 
produzida por ele, M 'e C' são o mesmo e expressam a mesma coisa, apenas em 
formas diferentes. Na medida em que representam o valor utilizado, o capital 
atuando em seu próprio papel, expressam o resultado da função do capital 
produtivo, única função em que o valor do capital gera mais valor. O que é comum a 
ambos é que o capital-dinheiro, assim como o capital-mercadoria, são modos 
diferentes de existência de capital . Suas funções distintivas e específicas não podem, 
portanto, ser outra coisa senão a diferença entre as funções do dinheiro e das 
mercadorias. O capital-mercadoria, produto direto do processo de produção 
capitalista, indica sua origem capitalista e é, portanto, nessa medida mais racional e 
menos difícil de compreender que o capital-dinheiro, no qual todos os traços desse 
processo desapareceram. Em geral, todas as formas especiais de uso de mercadorias 
desaparecem no dinheiro. 


Só quando M 'seu elfo figura como mercadoria-capital, quando é o resultado 
direto de um processo produtivo, em vez de ser um produto transformado desse 
processo, que perde sua forma bizarra, isto é, na produção do próprio dinheiro. Na 


produção de ouro, por exemplo, a fórmula seria MC { pa- P...M (M mais m), e M 


figuraria aqui como uma mercadoria, porque P fornece mais ouro do que antes 
avançado para os elementos de produção contidos no primeiro capital monetário M. 
Neste caso, a natureza irracional da fórmula M ... M (M mais m) desaparece. Aqui, 
uma parte de uma certa soma de dinheiro aparece como a mãe de outra parte da 
mesma quantia de dinheiro. 


IV. O ciclo em seu conjunto 


Índice 


Vimos que o processo de circulação é interrompido no final de sua primeira fase, 
L 


MC { pm: por P, que torna as mercadorias L e Pm partes da substância e do valor do 
capital produtivo e as consome. O resultado desse consumo produtivo é uma nova 
mercadoria C ', que é de composição e valor diferentes das mercadorias L e Pm. O 
processo de circulação interrompido, CM, deve ser concluído pelo MC. A base desta 
segunda e conclusiva fase de circulação é C ', uma mercadoria de composição e valor 


diferente de C. O processo de circulação, portanto, aparece primeiro como MC, 1 
depois como C2-M', o C2 nesta segunda fase representando um valor maior e um 
valor de uso diferente de C1, devido à interrupção causada pela função de P que é a 
produção de C 'a partir de elementos de C, incorporados no capital produtivo P. A 
primeira forma assumida pelo capital (vol . I, cap. IV), viz., MC-M ', ou primeiro MC 
estendido, 1 segundo C1-M', mostra a mesma mercadoria duas vezes. É a mesma 
mercadoria que é trocada por dinheiro na primeira fase e novamente trocada por 
mais dinheiro na segunda fase . Apesar dessa diferença essencial, esses dois modos 
de circulação compartilham a peculiaridade de transformar, em sua primeira fase, o 
dinheiro em mercadoria e, na segunda, as mercadorias em dinheiro, de modo que o 
dinheiro gasto na primeira fase retorne na segunda. Por um lado, ambos têm em 
comum este retorno do dinheiro ao ponto de partida, por outro lado o excesso do 
dinheiro devolvido sobre o dinheiro adiantado. Nesta medida, a fórmula MC... C-M 
'está aparentemente contida na fórmula geral MC-M.. 


Segue-se, além disso, que quantidades iguais de valores existentes 
simultaneamente são colocadas em oposição umas às outras e trocadas nas duas 
metamorfoses de circulação representadas por MC e C'-M '. A mudança de valor 
deve-se exclusivamente à metamorfose P, o processo de produção, que surge assim 
como uma metamorfose natural do capital, em comparação com a metamorfose 
meramente formal da circulação. 


Vamos agora considerar o movimento total, MC... P... C'-M ', ou sua forma mais 
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explícita, MC | E 
valor que passa por uma série de metamorfoses conectadas, condicionadas umas nas 
outras e representando tantas fases do processo total. Duas dessas fases pertencem à 
esfera da circulação e uma delas à da produção. Em cada uma dessas fases, o valor do 
capital tem uma forma diferente correspondendo a uma função diferente e especial. 
Nesse ciclo, o valor não apenas se mantém na magnitude em que foi originalmente 
avançado, mas também aumenta. Finalmente, na fase de conclusão, ele retorna à 
mesma forma que tinha no início do ciclo. Esse movimento total constitui o processo 
de rotação como um todo. 


me P- C (C +c) -M ' (M + m). O capital aqui aparece como um 


As duas formas assumidas pelo valor do capital são a do capital-dinheiro e a do 
capital-mercadoria. Na fase de produção, sua forma é a do capital produtivo. O 
capital que assume essas diferentes formas no decorrer de seu processo total de 
rotação, descarta-as uma após a outra e desempenha uma função especial em cada 
uma delas, é o capital industrial. O termo industrial se aplica a todos os ramos da 
indústria operados em uma base capitalista. 


Capital-dinheiro, capital-mercadoria, capital produtivo não são, portanto, termos 
que indicam classes independentes de capital , nem são suas funções processos de 
ramos independentes e separados da indústria. São usados aqui apenas para indicar 


funções especiais do capital industrial, por ele assumidas seriamente. 


A circulação do capital ocorre normalmente apenas enquanto suas várias fases 
fluem ininterruptamente uma para a outra. Se o capital para em sua primeira fase 
MC, o capital-dinheiro assume a forma rígida de um tesouro; se para na fase de 
produção, os meios de produção permanecem sem vida de um lado, enquanto a força 
de trabalho permanece desempregada do outro; e se o capital se detém em sua 
última fase C'-M ', massas de mercadorias não vendidas se acumulam e obstruem o 
fluxo de rotação. 


Ao mesmo tempo, é óbvio que a rotação do capital inclui a paralisação do capital 
por um determinado período de tempo nas várias seções do seu ciclo. Em cada uma 
dessas seções, o capital industrial é derramado em um molde definido, seja capital- 
dinheiro, capital produtivo ou capital-mercadoria. Não assume uma forma na qual 
possa entrar em uma nova metamorfose, até que tenha passado pela função 
correspondente à forma anterior à nova metamorfose. Para tornar isso claro, 
assumimos em nossa ilustração que o valor-capital da massa de mercadorias criada 
na fase de produção é igual à soma total dos valores originalmente adiantados na 
forma de dinheiro, ou, em em outras palavras, que todo o valor do capital avançado 
na forma de dinheiro passa de um estágio para o outro sem divisão. Agora vimos 
(vol. I, cap. IV) que uma parte do capital constante, os meios de produção próprios, 
como as máquinas, sempre servem repetidamente, por um número maior ou menor 
de vezes, nos mesmos processos de produção. , para que transfiram seus valores à 
peça para os produtos. Veremos mais adiante em que medida essa circunstância 
modifica o processo de rotação do capital. Por enquanto, basta dizer o seguinte: Em 
nossa ilustração, o valor do capital produtivo de 422 libras esterlinas continha apenas 
o desgaste médio de edifícios, máquinas, etc., ou seja, apenas a parte do valor que 
eles se transferiram na transformação de 10.600 libras de algodão em 10.000 libras de 
fio, o que representa o produto de uma semana de fiação, ou de 60 horas. Eu n os 
meios de produção, no qual o capital constante avançado de 372 libras esterlinas é 
transformado, os instrumentos de trabalho, edifícios, máquinas, etc., figura apenas 
como faria objetos que foram alugados no mercado para uma taxa semanal. Mas isso 
não muda o problema de forma alguma. Precisamos apenas multiplicar a quantidade 
de fio produzida em uma semana, ou 10.000 libras de fio, pelo número de semanas 
contido em um certo número de anos, a fim de transferir todo o valor dos meios de 
produção comprados e consumidos durante este período. É então claro que o capital- 
dinheiro avançado deve primeiro ser transformado nesses meios de produção, deve 
primeiro ter passado pela fase MC, antes que possa ser usado como capital produtivo, 
P. E é como se está claro que, em nosso ilustração, o valor de capital de 422 libras 
esterlinas, incorporado no fio durante o processo de produção, não pode se tornar 
uma parte do valor das 10.000 libras de fio e entrar na fase de circulação C'-M ', até 
que tenha sido produzido . O fio não pode ser vendido antes de ser fiado. 


Na fórmula geral, o produto de P é considerado uma coisa material diferente dos 
elementos do capital produtivo, como um objeto existente à parte do processo de 
produção e tendo um valor de uso diferente dos elementos de produção. E se o fruto 
da produção assume a forma de tal objeto, ele sempre corresponde a essa descrição, 
mesmo que uma parte dele volte a entrar na produção como um de seus elementos. 
O grão, por exemplo, serve de semente para sua própria reprodução, mas o produto 
final é sempre grão e tem uma composição diferente dos elementos usados em sua 
produção, como força de trabalho, implementos e fertilizante. Mas existem certos 
ramos independentes da indústria , nos quais o resultado do processo produtivo não 
é um novo produto material, nem uma mercadoria. Dentre essas, apenas as 
indústrias que representam a comunicação, como transporte próprio de mercadorias 
e seres humanos, e a transmissão de comunicações , cartas, telegramas, etc., são 
economicamente importantes. 


A. Cuprov ei a este respeito: "O fabricante pode primeiro produzir artigos e 
depois procurar os consumidores" (seu produto, tendo sido concluído no processo de 
produção, é transferido para o processo de circulação como uma mercadoria 
separada). “Produção e consumo aparecem assim como dois atos distintos um do 
outro no espaço e no tempo. Na indústria de transportes, que não cria novos 
produtos, mas apenas transfere homens e coisas, esses dois atos coincidem; seus 
serviços (mudança de lugar ) devem ser consumidos ao mesmo tempo que são 
produzidos. Por esta razão, a distância dentro da qual as ferrovias podem encontrar 
clientes estende-se, no máximo, 50 verst (53 quilômetros ou cerca de 30 milhas) de 
cada lado de seus trilhos. " 


O resultado no transporte de homens ou mercadorias é uma mudança de lugar. 
Fios, por exemplo, são transferidos da Inglaterra, onde foram produzidos, para a 
Índia. 

Já o transporte, como indústria, vende essa mudança de local. Essa utilidade está 
inseparavelmente ligada ao processo de transporte, que é o processo produtivo do 
transporte. Homens e mercadorias viajam com a ajuda dos meios de transporte , e 
essa viagem, essa mudança de local, constitui a produção em que esses meios de 
transporte são consumidos. A utilidade do transporte só pode ser consumida neste 
processo de produção. Não existe como valor de uso separado desse processo, não 
serve, como outras mercadorias, como mercadoria que circula após seu processo de 
produção. O valor de troca desta utilidade é determinado, como o de qualquer outra 
mercadoria, pelo valor dos elementos de produção (mão-de-obra e meios de 
produção) mais a mais-valia criada pelo sobretrabalho dos trabalhadores empregados 
em transporte. Essa utilidade também mantém as mesmas relações com o consumo 
que todas as outras mercadorias. Se for consumido individualmente, seu valor se 
esgota no consumo; se for consumido produtivamente ao entrar no processo de 
produção das mercadorias transportadas, seu valor é adicionado ao da mercadoria. A 


L 
fórmula para a indústria de transportes seria, portanto, MC { p... P-M ', uma vez que 


é o próprio processo de produção que é pago e consumido, e não um produto 
distinto e separado dele. Esta fórmula tem quase a mesma forma que a dos metais 
preciosos, apenas com a diferença, que neste caso M 'representa a forma modificada 
da utilidade resultante durante o processo de produção, enquanto no caso dos metais 
preciosos representa a forma natural do ouro ou prata obtida neste processo e dele 
transferida para outras etapas. 


O capital industrial é a única forma de existência do capital, em que não só a 
apropriação da mais-valia ou mais-valia, mas também a sua criação é função do 
capital. Portanto, dá à produção seu caráter capitalista. Sua existência inclui a de 
antagonismos de classe entre capitalistas e trabalhadores. Na medida em que assume 
o controle sobre a produção social, a técnica e a organização social do processo de 
trabalho são revolucionadas e com elas o tipo econômico e histórico de sociedade. As 
outras classes de capital, que surgem antes do capital industrial em meio a condições 
passadas ou decadentes de produção social, não só estão subordinadas a ele e sofrem 
mudanças no mecanismo de suas funções a ele correspondentes, mas movem-se 
sobre ele como base, viva e morrer, permanecer e cair com esta base. O capital- 
dinheiro e o capital-mercadoria, na medida em que ainda persistem como ramos 
independentes da indústria junto com o capital industrial, nada mais são do que 
modos de existência de diferentes formas funcionais assumidas ou descartadas pelo 
capital industrial na esfera da circulação, tornados independentes e desenvolvido 
unilateralmente pela divisão social do trabalho. 


O ciclo M ... M 'de um lado se mistura com a circulação geral das mercadorias, 
procede dela e flui de volta para ela, é uma parte dela. Por outro lado, é para o 
capitalista individual um movimento independente de seu valor de capital, 
ocorrendo em parte dentro da circulação geral das mercadorias, em parte fora dela, 
mas sempre preservando seu caráter independente . Pois, em primeiro lugar, suas 
duas fases que ocorrem na esfera da circulação, MC e C'-M ', têm caracteres 
funcionalmente diferentes como funções da circulação do capital. No MC, a 
mercadoria C é composta de força de trabalho e meios de produção; em C'-M ', o 
valor do capital é realizado mais a mais-valia. Em segundo lugar, o processo de 
produção, P, inclui o consumo produtivo. Em terceiro lugar, o retorno do dinheiro ao 
seu ponto de partida faz do ciclo M ... M 'um processo de circulação completo em si 
mesmo. 


Todo capital individual é, portanto, por um lado, em suas duas fases MC e C'-M ', 
um elemento ativo na circulação geral das mercadorias, com o qual está conectado 
como dinheiro ou como mercadoria. Assim, ele forma um elo na cadeia geral de 
metamorfoses no mundo das mercadorias. Por outro lado, ele passa por sua própria 
circulação independente dentro da circulação geral. Sua circulação independente 


passa pela esfera de produção e retorna ao seu ponto de partida da mesma forma em 
que saiu daquele ponto. Na sua própria circulação, que inclui a sua metamorfose 
natural no processo de produção, muda ao mesmo tempo o seu valor. Ele retorna não 
apenas como o mesmo valor em dinheiro, mas como um valor em dinheiro 
incrementado . 


Consideremos, por fim, MC... P... C'-M 'como uma forma especial do processo de 
circulação do capital, à parte das demais formas que analisaremos posteriormente. E 
distinguido pelos seguintes pontos: 


1. Ele aparece como a circulação do capital-dinheiro, porque o capital industrial 
em sua forma de dinheiro, como o capital-dinheiro, constitui o ponto inicial e 
terminal de seu processo total. A própria fórmula expressa o fato de que o dinheiro 
não é gasto como dinheiro neste estágio, mas avançado como a forma de dinheiro do 
capital. Expressa ainda que o valor de troca, e não o valor de uso, é o objetivo 
determinante desse movimento. Justamente porque a forma-dinheiro desse valor é 
sua forma tangível e independente, o motivo convincente da produção capitalista, o 
fazer dinheiro, é mais apropriadamente expresso pela fórmula de circulação M ... M. ' 
O processo de produção aparece apenas como um elo indispensável e intermediário, 
como um mal necessário para fazer dinheiro. Todas as nações com modo de 
produção capitalista são apreendidas periodicamente por uma tentativa febril de 
ganhar dinheiro sem a mediação do processo de produção. 


2. O estágio de produção, a função de P, representa uma interrupção das duas 
fases de circulação MC ... C-M ', que por sua vez representam elos na circulação 
simples MC-M'. O processo de produção aparece formal e essencialmente em 
circulação como o típico da produção capitalista, ou seja, como um mero meio de 
utilização de valores anteriormente avançados. O acúmulo de bem-estar é o objetivo 
da produção. 


3. Como a série de fases é aberta por MC, o segundo elo da circulação é C'-M. ' Em 
outras palavras, o ponto de partida é M, ou o capital-dinheiro a ser utilizado, o ponto 
terminal M ', ou o capital-dinheiro utilizado M mais m, no qual M figura junto com 
sua prole m. Isso distingue a circulação de M daquela dos outros dois ciclos Pe C ', de 
duas maneiras. De um lado, seus dois extremos são representados pela forma- 
dinheiro. E o dinheiro é a forma tangível do valor, o valor do produto em sua forma 
independente, na qual todos os traços do valor de uso das mercadorias foram 
extintos. Por outro lado, a fórmula P ... P não é necessariamente transformada em P ... 
P '(P mais p,) e na forma C-C', nenhuma diferença de valor é visível entre os dois 
extremos. É, portanto, característico da fórmula MM 'que o valor do capital seja seu 
ponto de partida e o valor do capital utilizado seu ponto terminal, de modo que o 
valor do capital avançado apareça como o meio e o valor do capital atualizado como 
o fim de toda a operação. E, além disso, essa relação se expressa na forma de 
dinheiro, na forma de valor independente, de forma que dinheiro-capital é dinheiro 


gerando mais dinheiro. A geração de mais-valor por valor não se expressa apenas 
como o Alfa e o Omega do processo, mas mais explicitamente na forma de dinheiro 
brilhante. 


4. Visto que M ', o capital-dinheiro realizado como resultado de C'-M', a forma 
suplementar e conclusiva de MC, tem absolutamente a mesma forma em que 
começou sua primeira circulação, ele pode começar imediatamente a mesma 
circulação sobre novamente como um capital-dinheiro aumentado (acumulado), ou 
como M 'igual a M mais m. E não está expresso na fórmula MM 'que, na repetição do 
ciclo, a circulação de m se separa da de M. Considerada em sua forma completa, a 
circulação do capital monetário expressa simplesmente o processo de utilização e 


acumulação. O consumo nele é o consumo produtivo, como mostra a fórmula MC ( 


pm € é somente este que está incluído nesta circulação do capital individual. ML 


significa LM, ou CM, por parte do trabalhador. É portanto a primeira fase da 
circulação que promove o seu consumo individual, assim: LMC (meio de 
subsistência). A segunda fase, MC, não se enquadra mais na circulação do capital 
individual, mas é iniciada pelo capital individual e para ele premissa indispensável, 
pois o trabalhador deve antes de tudo viver e se manter do consumo individual, para 
estar sempre no mercado para exploração pelo capitalista. Mas esse consumo é aqui 
apenas assumido como condição indispensável para o consumo produtivo da força 
de trabalho pelo capital, e é, portanto, considerado apenas na medida em que 
preserva e reproduz sua força de trabalho por meio de seu consumo individual. Mas 
os meios de produção Pm, as mercadorias propriamente ditas que entram na 
circulação do capital, são apenas materiais que alimentam o consumo produtivo. O 
ato LM promove o consumo individual do trabalhador, a transformação dos meios de 
subsistência em carne e sangue. É verdade que o capitalista também deve estar 
presente, deve também viver e consumir para cumprir a função de capitalista. Para 
tanto, ele deve, sim, consumir da mesma forma que o trabalhador, e isso é tudo o que 
se assume nesta forma de processo de circulação. Mas não é formalmente expresso, 
uma vez que o termo M 'conclui a fórmula e indica que ele pode reentrar 
imediatamente em sua função de capital-dinheiro aumentado. 


Na fórmula C'-M ' a venda de C' é indicada diretamente; mas esta venda C'-M 
'por parte de um é MC, ou a compra de mercadorias, por parte de outro, e em última 
análise uma mercadoria é comprada apenas pelo seu valor de uso , a fim de entrar 
(saindo vendas intermediárias fora de consideração) no processo de consumo, 
podendo este ser tanto o consumo produtivo quanto o individual, de acordo com a 
natureza da mercadoria. Mas esse consumo não entra na circulação do capital 
individual, cujo produto é C '. Este produto é eliminado desta circulação a partir do 
momento da sua venda. C 'é explicitamente produzido para consumo por terceiros. 
Por esta razão, notamos que certos porta-vozes do sistema mercantil (que se baseia 
na fórmula MC... P.. C-M ? proferem longos sermões no sentido de que o 


capitalista individual deve consumir apenas em sua capacidade. como um 
trabalhador, que as nações capitalistas deveriam deixar outras nações menos 
inteligentes consumirem suas próprias e outras mercadorias, e que uma nação 
capitalista deveria se dedicar para a vida ao consumo produtivo de mercadorias. 
Esses sermões frequentemente nos lembram, na forma e no conteúdo, de exortações 
ascéticas análogas dos pais da igreja. 


O processo de rotação do capital é, portanto, uma combinação de circulação e 
produção, inclui ambas. Na medida em que as duas fases MC e C'-M 'são processos 
de circulação, a rotação do capital faz parte da circulação geral das mercadorias. B ut 
na medida em que eles são seções definidas que exerçam uma função peculiar na 
rotação do capital, que combina as esferas de circulação e produção, o capital passa 
por sua própria circulação na circulação geral de commodities. A circulação geral de 
mercadorias serve ao capital em seu primeiro estágio como um meio de assumir 
aquela forma na qual ele pode desempenhar a função de capital produtivo; em seu 
segundo estágio, serve para eliminar a função mercadoria em que o capital não pode 
renovar sua circulação; ao mesmo tempo, permite ao capital separar sua própria 
circulação daquela da mais-valia criada por ele. 


A circulação do capital-dinheiro é, portanto, a forma mais unilateral e, portanto, 
a mais convincente e típica de circulação do capital industrial. Seu objetivo e motivo 
convincente, a utilização do valor, a obtenção e a acumulação de dinheiro, são assim 
mais claramente revelados. Comprar para vender mais caro é o seu lema. A primeira 
fase MC também indica a origem dos elementos do capital produtivo no mercado de 
commodities, ou mais geralmente, a dependência do modo de produção capitalista 
da circulação, do comércio. A circulação do capital-dinheiro não é meramente a 
produção de mercadorias; ela mesma só é possível com a circulação aproximada de 
mercadorias e com base nela. Isso fica claro pelo fato de que o termo M pertence à 
circulação e representa a primeira e mais típica forma de valor de capital avançado. 
Este não é o caso nas outras duas formas de circulação. 


A circulação do capital-dinheiro permanece sempre a expressão geral do capital 
industrial, porque sempre implica a utilização do valor adiantado. Em P ... P, o 
caráter monetário do capital é mostrado apenas no preço dos elementos de produção 
como um valor expresso em termos monetários para fins de cálculo e contabilidade. 


M ... M 'torna-se uma forma especial de circulação do capital industrial quando o 
novo capital é primeiro avançado na forma de dinheiro e depois devolvido na 
mesma forma, seja na passagem de um ramo da indústria para outro, ou no caso o 
capital industrial se retire dos negócios. Isso inclui a função capital da mais-valia 
adiantada na forma de dinheiro, e se torna mais evidente quando a mais-valia 
desempenha uma função em algum outro negócio que não aquele em que se 
originou. M ... M 'pode ser a primeira circulação de uma certa capital; pode ser o 
último; pode ser considerada como a forma do capital social total; é aquela forma de 


capital que é recentemente investida , seja como um capital recentemente acumulado 
na forma de dinheiro, ou como algum capital antigo que é inteiramente 
transformado em dinheiro para o propósito de transferência de um ramo da 
indústria para outro. 


Sendo uma forma sempre contida em todas as circulações, o capital-capital 
realiza essa circulação precisamente para aquela parte do capital que produz a mais- 
valia, a saber, o capital variável. A forma normal de um adiantamento de salários é o 
pagamento em dinheiro; esse processo deve ser renovado em intervalos curtos, pois o 
trabalhador vive da mão à boca. Em sua relação com o trabalhador, o capitalista deve, 
portanto, ser sempre um capitalista-dinheiro, e seu capital deve ser capital-dinheiro. 
Não pode haver equilíbrio de contas direto ou indireto neste caso, como 
encontramos na compra de meios de produção ou na venda de mercadorias 
produtivas, onde a maior parte do capital monetário realmente existe na forma de 
mercadorias, enquanto o dinheiro é usado principalmente para fins de cálculo e 
cifras em dinheiro apenas no balanço de contas. Por outro lado, uma parte da mais- 
valia decorrente do capital variável é gasta pelo capitalista para o seu consumo 
individual, que faz parte do comércio a retalho, e esta mais-valia é em última análise 
sempre despendida na por m de dinheiro. Não importa quão grande ou pequena 
possa ser essa parte da mais-valia. O capital variável sempre aparece de novo como 
capital-dinheiro investido em salários (ML) e m como mais-valia que pode ser gasta 
para o consumo individual do capitalista . De modo que M, capital adiantado para 
salários e m, seu incremento, são necessariamente mantidos e gastos na forma de 
dinheiro. 


A fórmula MC... P... C'-M ', com seu resultado M' igual a M mais m, é, em certo 
sentido, enganosa, devido à existência do adiantado e da mais-valia na forma do 
equivalente geral, dinheiro. A ênfase nessa fórmula não está na utilização do valor, 
mas na forma-dinheiro desse processo, no fato de que mais valor-dinheiro é 
finalmente retirado da circulação do que originalmente havia sido apresentado; em 
outras palavras, a ênfase está na multiplicação da quantidade de ouro e prata 
pertencente ao capitalista. O chamado sistema monetário é apenas a expressão da 
fórmula abstrata MC-M ', um movimento que ocorre exclusivamente na circulação. E 
esse sistema não pode explicar as duas fases MC e CM 'de qualquer outra forma a não 
ser declarando que C é vendido acima de seu valor na segunda fase e, portanto, retira 
mais dinheiro da circulação do que foi colocado em sua bolsa . Mas se MC... P... C-M 
'se torna a forma exclusiva de circulação, é a base de um sistema mercantil mais 
desenvolvido, em que não só a circulação de mercadorias, mas também sua 
produção, é reconhecida como um elemento necessário. 


O caráter ilusório de MC... P ... C-M 'e a interpretação ilusória resultante sempre 
aparecem, sempre que essa forma é considerada rígida, não como um movimento 
fluido e sempre renovado; em outras palavras, eles aparecem sempre que esta 


fórmula é considerada não como uma seção de circulação, mas como a forma 
exclusiva de circulação. Mas ele mesmo aponta para outras formas. 


Em primeiro lugar, toda essa circulação está condicionada ao caráter capitalista 
do processo de produção, e o considera e as condições sociais específicas por ele 
pm Mas ML assume a existência do 
trabalhador assalariado e considera os meios de produção como partes do capital 
produtivo. Supõe, portanto, que o processo de trabalho e de utilização , o processo de 
produção, é uma função do capital. 


criadas como base. MC é igual a MC { 


Em segundo lugar, se M ... M 'for repetido, o retorno à forma de dinheiro é tão 
transitório quanto a forma de dinheiro na primeira fase. MC desaparece e abre 
espaço para P. O avanço recorrente do capital- dinheiro e seu retorno igualmente 
persistente na forma de dinheiro aparecem apenas como momentos passageiros na 
circulação geral. 


Em terceiro lugar; a fórmula repetida tem a seguinte forma: MC... P... C'-M '. MC 
ai Pes CSM MC «PP arete. 


Começando com a segunda repetição da circulação, o ciclo P ... C-M'MC.... P 
aparece, antes que a segunda circulação de M seja completada, e todos os outros 
ciclos podem ser considerados sob a forma de P.. C-MC.... P, de modo que a 
primeira fase da primeira circulação é apenas a introdução transitória para a 
circulação constantemente repetida do capital produtivo. E este é realmente o caso 
pela primeira vez no investimento de capital industrial na forma de dinheiro. 


Por outro lado, antes de se completar a segunda circulação de P , a primeira 
circulação, a do capital-mercadoria, como mostra a fórmula C'-M '. MC... P... C'(ou 
C'... C 'abreviado) precedeu. Assim, a primeira forma já contém as outras duas, e a 


forma-dinheiro desaparece, na medida em que é um equívoco geral e não 
meramente uma expressão de valor usada para cálculo. 


Finalmente, se considerarmos algum capital recém-investido passando pela 
primeira vez através da circulação MC... P... C-M ', então MC é a fase introdutória, a 
preparação para o primeiro processo de produção realizado por este capital. Esta fase 
MC não é considerada como existente, mas é ocasionada pelos requisitos do processo 
de produção. Mas isso se aplica apenas a esse capital individual. A forma geral de 
circulação do capital industrial é a circulação do capital-dinheiro, sempre que exista o 
modo de produção capitalista e com ele as condições sociais a ele correspondentes. É, 
portanto, o modo de produção capitalista a primeira condição para a circulação do 
capital monetário e , se não for assumido para a primeira fase de um capital 
industrial recém-investido, certamente o será para todas as outras. O movimento 


contínuo deste processo de produção requer a renovação persistente do ciclo P.... P. 
L 


Mesmo o primeiro estágio, MC { AF revela essa condição básica. Pois requer de um 


lado a existência da classe trabalhadora assalariada. Por outro lado, aquilo que é MC 
para o comprador de meios de produção, é C-M 'para seu vendedor. Logo, C 
'pressupõe a existência de capital -mercadoria e , portanto, de mercadorias como 
resultado da produção capitalista, e isso implica a função do capital produtivo. 


2. O ciclo do capital produtivo 


Índice 

O ciclo do capital produtivo tem a fórmula geral P ... C'-M'-C ... P. Significa a 
renovação periódica da função do capital produtivo, ou seja, sua reprodução, ou seu 
processo de produção como processo reprodutivo gerador de mais-valor. Não é 
apenas produção, mas uma reprodução periódica da mais-valia; é a função do capital 
industrial em sua forma produtiva, e essa função não é desempenhada apenas uma 
vez, mas periodicamente, de modo que o ponto final de um ciclo é o ponto inicial de 
outro. Uma porção de C 'pode entrar novamente diretamente no mesmo processo de 
trabalho que os meios de produção, dos quais veio na forma de mercadorias (por 
exemplo, em vários ramos de investimento do capital industrial). Isso simplesmente 
elimina a transformação de seu valor em dinheiro propriamente dito, ou dinheiro 
simbólico, ou então encontra uma expressão independente meramente no cálculo. 
Essa parte do valor não entra em circulação. É assim que os valores entram no 
processo de produção que não entram em circulação. O mesmo é verdade para a 
parte de C 'que é consumida pelo capitalista e que representa a mais-valia na forma 
de meio de consumo, em seu estado natural. Mas isso é insignificante para a 
produção capitalista. Ele merece consideração, se o for, apenas na agricultura. 


Duas coisas são imediatamente aparentes nesta forma. 


Em primeiro lugar, enquanto na primeira forma, M ... M |, o processo de 
produção, uma função de P, interrompe a circulação do capital-dinheiro e atua 
apenas como um mediador entre suas duas fases MC e C'- M ', é todo o processo de 
circulação do capital industrial, todo o seu movimento dentro da esfera da circulação, 
que intervém aqui e forma o elo de ligação entre os capitais produtivos, que inicia a 
circulação em um extremo e a fecha no outro, apenas para faça deste último extremo 
o ponto de partida de um novo ciclo. A circulação propriamente dita aparece apenas 
como um instrumento que promove a renovação periódica e, portanto, a reprodução 
contínua do capital produtivo . 


Em segundo lugar, toda a circulação assume uma forma que é o reverso daquela 
que tem na circulação do capital-dinheiro. Enquanto a circulação do capital-dinheiro 
procede após a fórmula M — C — M (M — C. C — M), com exceção da determinação 
do valor, ela procede no caso do capital produtivo, fazendo a mesma exceção, após a 
fórmula C — M — C (C — M. M — O). que é a forma da simples circulação de 
mercadorias. 


I. Reprodução Simples 


Índice 


Consideremos primeiro o processo C'— M'— C, que ocorre entre os dois extremos 


pes 


O ponto de partida dessa circulação é a mercadoria-capital C ', igual a C mais c, 
ou igual a P mais c. A função de capital-comunidade C'-M 'foi considerada na 
primeira forma de circulação. Consistia na realização do valor de capital P, nele 
contido, que agora existe como parte da mercadoria C, e da mesma forma na 
realização da mais-valia nela contida, que agora existe como parte da mesma massa 
de mercadorias C e tem o valor de c. Mas, no primeiro caso, essa função formava a 
segunda fase da circulação interrompida e a fase final de todo o ciclo. No caso 
presente, ela constitui a segunda fase do ciclo, mas a primeira fase da circulação. O 
primeiro ciclo termina com M ', e uma vez que M', bem como o M original podem 
novamente abrir o segundo ciclo como capital-dinheiro, não foi necessário no 
momento analisar se as partes de M ', viz., M e m (mais-valia) continuam juntos em 
seu curso, ou se cada um segue seu próprio curso. Isso só teria sido necessário se 
tivéssemos continuado o primeiro ciclo em seu curso renovado. Mas ao estudar os 
ciclos do capital produtivo, este ponto deve ser decidido, porque a determinação de 
seu primeiro ciclo depende dele, e porque C'-M 'aparece nele como a primeira fase 
da circulação que deve ser complementada por M — C. Depende do resultado dessa 
decisão, se nossa fórmula representa a reprodução simples ou a reprodução em escala 
ampliada. O caráter do ciclo muda de acordo com esta decisão. 


Tomemos, então, primeiro a reprodução simples do capital produtivo, supondo 
que as condições sejam as mesmas que as tomadas por base no primeiro capítulo, e 
que as mercadorias sejam compradas e vendidas pelo seu valor. Nessas condições, 
toda a mais-valia entra no consumo individual do capitalista. Assim que ocorre a 
transformação do capital-mercadoria C 'em dinheiro, aquela parte do dinheiro que 
representa o valor do capital continua no ciclo do capital industrial; a outra parte, 
que representa a mais-valia na forma de ouro, entra na circulação geral de 
mercadorias como uma circulação de dinheiro proveniente do capitalista, mas 
ocorrendo fora da circulação de seu capital individual. 


Em nossa ilustração, tínhamos um C 'com capital commodity de 10.000 libras de 
fio, avaliadas em 500 libras esterlinas; Deste total, 422 libras esterlinas representam o 
valor do capital produtivo e continuam, como a forma-dinheiro de 8.440 libras de 
fios, a circulação do capital iniciada por C ', enquanto a mais-valia de 78 libras 
esterlinas, como a forma-dinheiro de 1.560 Os fios de lã, o produto excedente, deixam 
essa circulação e descrevem seu próprio curso separado dentro da circulação geral 
das mercadorias. 


E 


A fórmula m — c representa uma série de compras por meio de dinheiro que o 
capitalista gasta em mercadorias próprias ou em serviços pessoais para seu querido 
eu ou família. Essas compras são feitas à medida em vários momentos. O dinheiro, 
portanto, existe temporariamente na forma de suprimento, ou tesouro, de dinheiro 


destinado ao consumo gradual, pois o dinheiro que foi erradicado em sua circulação 
participa da natureza de um tesouro. A sua função de meio circulante, incluindo a de 
acumulação temporária, não participa na circulação do capital sob a forma de 
dinheiro M. Este dinheiro não é adiantado, mas gasto. 


Nós hav e assumiu que o capital total avançado sempre passados inteiramente a 
partir de uma de suas fases para o outro. Nesse caso, assumimos, portanto, que a 
massa de mercadorias produzidas por P representa o valor total do capital produtivo 
P, ou 422 libras esterlinas mais 78 libras esterlinas de mais-valor criado no processo 
de produção. Em nossa ilustração, que trata de uma mercadoria facilmente 
analisável, a mais-valia existe na forma de 1.560 libras de fio; se calculado com base 
em uma libra de fio, existiria na forma de 2,496 onças. Mas se a mercadoria fosse, por 
exemplo, uma máquina avaliada em 500 libras esterlinas e representando a mesma 
divisão de valores, uma parte do valor desta máquina seria de fato representada por 
78 libras esterlinas de mais-valor, mas essas 78 libras esterlinas existiria apenas na 
máquina como um todo. Esta máquina não pode ser dividida em valor de capital e 
mais-valia sem quebrá-la em pedaços e assim destruir, com seu valor de uso, também 
seu valor de troca . Por esta razão, as duas partes do valor podem ser representadas 
apenas idealmente como porções de uma massa de mercadorias, não como elementos 
independentes da mercadoria C ', como somos capazes de distinguir em cada libra de 
fio nas 10.000 libras de nossa ilustração tração. No caso da máquina, a mercadoria 
total que representa a mercadoria-capital deve ser vendida antes que m possa entrar 
em sua circulação independente. Por outro lado, quando o capitalista vendeu 8.440 
libras de fio, a venda dos 1.560 libras restantes de fio representaria uma circulação 
totalmente separada da mais-valia na forma de c (1.560 libras de fio) -m (78 libras 
esterlinas) igual a c (artigos de consumo). Mas os elementos de valor de cada porção 
individual de fio nas 10.000 libras podem ser separados individualmente e avaliados 
da mesma forma que a quantidade total de fio. Assim como todos os 10.000 libras de 
fio podem ser divididos no valor do capital constante c (7.440 libras de fio no valor de 
372 libras esterlinas), c apital variável v (1.000 libras de fio no valor de 50 libras 
esterlinas e valor excedente s ( 1.560 libras de fio no valor de 78 libras esterlinas), 
então cada libra de fio pode ser dividida em c (11.904 onças de fio no valor de 8,929 
d.), V (1.600 onças de fio no valor de 1.200 d.) E s (2.496 onças de fio no valor de 1.872 
d.). O capitalista também pode vender várias porções das 10.000 libras de fio 
sucessivamente e consumir as diferentes porções da mais-valia nelas contidas da 
mesma forma, realizando assim gradualmente a soma de c mais v. Mas esta operação 
da mesma forma, exige a venda final de todo o lote, de modo que o valor de c mais v 
seria compensado pela venda de 8.440 libras de fio (vol. I, capítulo IX, 2). 


Seja como for, pelo movimento C'-M ', tanto o valor do capital quanto a mais- 
valia contidos em C' asseguram uma existência separada em somas de dinheiro 
separadas. Em ambos os casos, M e m são, na verdade, valores transformados, que 
originalmente tinham apenas uma existência ideal em C como preços de 


mercadorias. 


A fórmula c-m-c representa a circulação simples de mercadorias, a primeira fase 
da qual, c-m, está incluída na circulação da mercadoria-capital C'-M ', em suma, 
incluída no ciclo do capital ; enquanto sua fase suplementar m — c fica fora desse 
ciclo e é um processo separado na circulação geral de mercadorias. A circulação de C 
e c, de valor de capital e mais-valia, é diferenciada após a transformação de C'em M.. 
Daí segue: 


Em primeiro lugar, pela realização sobre o capital-mercadoria no processo C'-M ', 
ou C' - (M + m), os cursos de valor-capital e mais-valia, que estão unidos, desde que 
ambos estejam incorporados na mesma massa de mercadorias em C'-M ', são 
separadas, pois ambas aparecem doravante em duas somas independentes de 
dinheiro. 


Em segundo lugar, após essa separação ter ocorrido, m sendo gasto como a renda 
do capitalista, enquanto M continua seu caminho como uma forma funcional de 
valor do capital em um curso determinado por este ciclo, o movimento C'-M 'em 
conexão com os movimentos subsequentes M — C e m — c, podem ser representados 
na forma de duas circulações diferentes, viz .. C — M — Cec — m — c e ambos, na 
medida em que sua forma geral é em causa, pertencem à circulação geral de 
mercadorias. 


A propósito, no caso de mercadorias que não podem ser divididas em suas partes 
constituintes, é uma questão de prática isolar suas diferentes porções de valor e mais- 
valia de maneira ideal. No negócio da construção de Londres, por exemplo, que se 
desenvolve principalmente a crédito, o empreiteiro recebe adiantamentos na 
proporção das diferentes fases em que decorre a construção de uma casa. Nenhum 
desses estágios é uma casa, mas apenas uma fração realmente existente da casa em 
crescimento; apesar de sua atualidade, cada etapa é apenas uma porção ideal de toda 
a casa, mas é real o suficiente para servir de segurança para um avanço adicional. 
(Veja neste ponto o capítulo XII, vol. II.) 


Terceiro, se o movimento do valor do capital e da mais-valia, que prossegue 
unidos, desde que estejam na forma de Ce M, é separado apenas em parte (de modo 
que uma parte da mais-valia não é gasta como renda), ou não é separada de todo, 
ocorre uma mudança no próprio valor do capital dentro de seu próprio ciclo, antes 
que ele seja concluído. Em nossa ilustração, o valor do capital produtivo era igual a 
422 libras esterlinas. Se continuar seu ciclo MC, por exemplo como 480 libras 
esterlinas ou 500 libras esterlinas, então ele passa pelos estágios seguintes de seu ciclo 
com um aumento de 58 libras esterlinas ou 78 libras esterlinas sobre seu valor 
original . Essa mudança também pode ser acompanhada por uma mudança na 
proporção de seus componentes. 


C'— M',o segundo estágio da circulação e o estágio final do ciclo I (M ... M), é o 


segundo estágio em nosso ciclo e o primeiro na circulação de comunidades. No que 
diz respeito à circulação, este estágio deve ser suplementado por M'-C '. Mas C'-M 
não apenas passou pelo processo de utilização (neste caso, a função de P, o primeiro 
estágio), mas também percebeu como resultado a mercadoria C'. O processo de 
utilização do capital e a realização nas mercadorias que são seu produto são, 
portanto, completados em C'-M '. 


Começamos com uma reprodução simples e assumimos que m — c se separa 
inteiramente de M — C. Uma vez que ambas as circulações, c — m— c, bem como C 
— M — C, pertencem à circulação de mercadorias, no que diz respeito à sua forma 
geral (e não mostram, por esta razão, qualquer diferença no valor de seus extremos), 
é fácil conceber o processo de produção capitalista, à maneira da economia vulgar, 
como uma mera produção de mercadorias, de valor de uso destinada ao consumo de 
algum tipo, que o capitalista produz apenas para aquela de colocar em seu lugar 
mercadorias com diferentes valores de uso, ou trocá -los, como a economia vulgar 
erroneamente afirma. 


C 'aparece desde o início como capital-mercadoria, e o propósito de todo o 
processo, a acumulação de riqueza, não exclui um consumo crescente por parte do 
capitalista na proporção de sua mais-valia (e, portanto, de seu capital) aumenta; pelo 
contrário, promove esse consumo crescente. 


Na verdade, na circulação da renda do capitalista, a mercadoria produzida c, ou a 
fração ideal da mercadoria C correspondente a ela, serve apenas para sua 
transformação, primeiro em dinheiro, e do dinheiro em uma série de outras 
mercadorias necessárias para consumo individual. Mas não devemos, neste ponto, 
ignorar a circunstância insignificante de que c é aquela parte do valor da mercadoria 
que não custou nada ao capitalista, uma vez que é a personificação do sobretrabalho 
e pisa originalmente no palco como uma parte do capital-mercadoria C '. Este c é, 
pela natureza variável de sua existência, vinculado ao ciclo do valor de capital 
circulante, e se esse ciclo for obstruído, ou de outra forma perturbado, não apenas o 
consumo de c é restringido ou totalmente interrompido, mas também a eliminação 
daquela série de mercadorias que substituirão c. O mesmo é verdade no caso de o 
movimento C'-M 'ser uma falha, ou se apenas uma parte de C' for vendida. 


Vimos que c — m — c, como representando a circulação da receita do capitalista, 
entra na circulação do capital apenas enquanto c for uma parte do valor de C ', da 
mercadoria- capital; mas que, assim que se materializa na forma de m — c, isto é, 
assim que completa todo o ciclo c — m — c, não entra nos movimentos do capital 
adiantado pelo capitalista, embora este avanço seja a sua causa. Ele está conectado 
com os movimentos do capital apenas na medida em que a existência do capital 
pressupõe a existência do capitalista, e isso está condicionado ao consumo da mais- 
valia pelo capitalista. 


Dentro da circulação geral, C ', por exemplo yar n, passa apenas como uma 


mercadoria; mas, como um elemento na circulação do capital, ele desempenha a 
função de capital-mercadoria, e o valor do capital alternadamente assume e descarta 
essa forma. Depois da venda do fio a um comerciante, ele saiu da circulação do 
capital que o produziu, mas, no entanto, como mercadoria, move-se sempre no ciclo 
da circulação geral. A circulação de uma mesma massa de mercadorias continua, 
embora possa ter deixado de ser um elemento do ciclo independente do capital do 
fabricante. Daí a metamorfose real e final da massa de mercadorias lançada em 
circulação pelo capitalista por meio de C — M, sua eliminação final no consumo, 
pode ser separada no espaço e no tempo daquela metamorfose em que esta mesma 
massa de mercadorias realiza o função do capital-mercadoria. A mesma metamorfose 
que se completou na circulação do capital ainda precisa ser realizada na esfera da 
circulação geral. 


Esse estado de coisas não é alterado pela transferência desse fio para o ciclo de 
algum outro capital industrial. A circulação geral compreende tanto as inter-relações 
das várias frações independentes do capital social, ou seja, a totalização dos capitais 
individuais, quanto a circulação daqueles valores que não são lançados no mercado 
como o capital, mas entram no consumo individual. 


As diferentes relações no ciclo do capital, consoante faça parte da circulação geral 
, Ou faça certos elos nos ciclos independentes do capital, podem ser melhor 
compreendidas quando consideramos a circulação de M ', ou de M mais m. M como 
capital-dinheiro, continua o ciclo do capital. Por outro lado, m, gasto como receita no 
atom — c , entra na circulação geral, mas é eliminado do ciclo do capital. Somente 
aquela parte entra no ciclo do capital que desempenha a função de capital monetário 
adicional. Em c-m-c, o dinheiro serve apenas como moeda, e o propósito dessa 
circulação é o consumo individual do capitalista. É significativo para a idiotice da 
economia vulgar que pretenda considerar essa circulação, que não entra na 
circulação do capital, mas é meramente a circulação daquela parte do produto 
excedente que é consumida como receita, como o ciclo característico de capital. 


Em sua segunda fase, M — C, o valor do capital M (que é igual a P, o valor do 
capital produtivo que neste ponto reabre o ciclo do capital industrial) é novamente 
apresentado , entregue de seu excedente valor. Portanto, ele tem mais uma vez a 
mesma magnitude que tinha no primeiro estágio do ciclo do capital-dinheiro, M — 
C. Apesar do lugar diferente em que agora o encontramos, a função do capital- 
dinheiro, em que forma o capital-mercadoria agora foi transformado, é a mesma: 
Transformação em Pm e L, em meios de produção e força de trabalho . 


Simultaneamente com c — m, o valor do capital na função de capital-mercadoria 


(C'— M ') também passou pela fase C — M, e entra agora na fase suplementar M — C 
L 


í Das Sua circulação completa é, portanto, C — M — C Pm. 


Primeiro: Dinheiro-capital M apareceu no ciclo I (M ... M 9 como a forma original 


na qual o valor do capital é avançado; ele aparece desde o início como uma parte 
daquela soma de dinheiro em que o capital-mercadoria se transformou na primeira 
fase da circulação, C'-M '. É desde o início a transformação de P por meio da venda de 
mercadorias na forma-dinheiro. O capital-dinheiro existe aqui como aquela forma de 
valor de capital que não é nem original nem final, uma vez que a fase M — C, que 
complementa a fase C — M, só pode ser completada descartando-se novamente a 
forma-dinheiro. Portanto, aquela parte de M — C que é ao mesmo tempo M — L 
aparece agora não mais como um mero adiantamento de dinheiro na compra de 
força de trabalho, mas também como um adiantamento por meio do qual as mesmas 
1.000 libras de fio , avaliadas em 50 libras, que formam uma parte do valor da 
mercadoria criado pela força de trabalho, são dadas ao trabalhador na forma de 
dinheiro y. O dinheiro assim adiantado ao trabalhador é apenas um equivalente 
transformado de uma fração do valor das mercadorias produzidas por ele mesmo. E 
por esta mesma razão, o ato M — C, na medida em que significa M — L, não é de 
forma alguma simplesmente uma substituição de uma mercadoria na forma de 
dinheiro por uma mercadoria na forma de um valor de uso, mas inclui outros 
elementos que são de certo modo independentes da circulação geral das mercadorias. 


M 'aparece como uma forma modificada de C', que é em si um produto de uma 
função anterior de P, do processo de produção. A soma total de dinheiro M é, 
portanto, uma expressão monetária do trabalho anterior. Em nossa ilustração, 10.000 
libras de fio (no valor de 500 libras esterlinas) são o produto do processo de fiação. 
Desse total, 7.440 libras representam o capital constante avançado c (no valor de 372 
libras esterlinas); 1.000 libras representam o capital variável avançado v (no valor de 
50 libras esterlinas); e 1.560 libras representam a mais-valia s (no valor de 78 libras 
esterlinas). Se em M ', apenas o capital original de 422 libras esterlinas é novamente 
avançado, outras condições permanecendo as mesmas, então o trabalhador recebe na 
próxima semana, em M — L, apenas uma parte dos 10.000 libras de fio produzidos 
nesta semana ( o valor em dinheiro de 1.000 libras de fios). Como resultado de € — 
M, o dinheiro é sempre a expressão do trabalho anterior. Se o ato suplementar M — 
C ocorre imediatamente no mercado de mercadorias e M é dado em troca das 
mercadorias existentes neste mercado, então esse ato é novamente uma 
transformação do trabalho passado da forma-dinheiro para a forma-mercadoria. Mas 
M — C difere em questão de tempo de C — M. É verdade que esses dois atos podem 
ocorrer excepcionalmente ao mesmo tempo, por exemplo, quando o capitalista que 
executa o ato M — Ce o outro capitalista para quem este ato identifica C — M 
enviam mutuamente suas mercadorias ao mesmo tempo e M é usado apenas para 
equilibrar o equilíbrio. A diferença de tempo entre o desempenho de C — Me M — 
C pode ser considerável ou insignificante. Embora M, como resultado de C — M, 
represente o laboratório anterior ou, pode, no ato M — C, representar a forma 
alterada de mercadorias que ainda não estão no mercado, mas serão lançadas sobre 
ele no futuro , uma vez que M — C não precisa ocorrer até que € tenha sido 


produzido novamente M também pode significar mercadorias que são produzidas 
simultaneamente com C cuja expressão monetária M é; por exemplo, no movimento 
M — C (compra de meios de produção), o carvão pode ser comprado antes de ser 
minerado. Na medida em que m representa um acúmulo de dinheiro que não é gasto 
como receita, pode significar algodão que não será produzido até o próximo ano. O 
mesmo se aplica à receita do capitalista representada por m — c. Também se aplica a 
salários, neste caso a L igual a 50 libras esterlinas; esse dinheiro não é apenas a forma- 
dinheiro do trabalho anterior dos trabalhadores, mas, ao mesmo tempo, um 
escoamento de trabalho executado simultaneamente ou de trabalho futuro. O 
trabalhador pode comprar por seu salário um casaco que não será feito até a próxima 
semana. Isto aplica-se especialmente ao vasto número de meios de subsistência 
necessários, que devem ser consumidos quase tão logo sejam produzidos, para evitar 
que se estraguem. Assim, o trabalhador recebe em dinheiro que representa seu 
salário a forma modificada de seu próprio trabalho futuro ou de outros. Por meio de 
uma parte do trabalho passado do trabalhador, o capitalista lhe dá um esboço de seu 
próprio trabalho futuro. É o trabalho simultâneo ou futuro do trabalhador que 
representa o suprimento ainda não existente que pagará por seu trabalho anterior. 
Nesse caso, a ideia da formatação de uma oferta desaparece por completo. 
L 
Segundo: na circulação C — M — C{ p 
vezes; o capitalista primeiro o recebe como vendedor e o dá como comprador; a 
transformação das mercadorias na forma de dinheiro serve apenas com o propósito 
de retransformar o dinheiro em mercadorias; a forma monetária do capital, sua 
existência como capital monetário, é, portanto, apenas um fator passageiro nesse 
movimento; ou, à medida que o movimento prossegue, o capital-dinheiro aparece 
apenas como um meio circulante quando serve para comprar coisas; por outro lado, o 
capital-dinheiro desempenha a função de meio pagador quando os capitalistas 
compram mutuamente uns dos outros e acertam apenas o saldo de suas contas. 


m O mesmo dinheiro muda de lugar duas 


Terceiro: A função do capital-dinheiro, seja um mero meio circulante ou um meio 
pagador, medeia apenas a renovação de C por L e Pm, ou seja, a renovação das 
mercadorias produzidas pelo capital produtivo, como fio (após dedução da mais- 
valia utilizada como receita), dos seus elementos constituintes, ou seja, a 
retransformação do valor do capital da sua forma-mercadoria nos elementos que 
constituem essa mercadoria. Em última análise, a função do capital-dinheiro medeia 
apenas a retransformação do capital-mercadoria em capital produtivo. 


Para que o ciclo se complete normalmente, C 'deve ser vendido pelo seu valor e 
integralmente. Além disso, C — M — C não significa meramente a substituição de 
uma mercadoria por outra, mas também a substituição dos mesmos valores relativos. 
Presumimos que isso aconteça aqui. Na verdade, porém, os valores dos meios de 
produção variam; é precisamente a produção capitalista que tem como característica 


uma mudança contínua das relações de valor, e isso é condicionado à produtividade 
sempre mutável do trabalho, que é outra característica da produção capitalista . Essa 
mudança no valor dos fatores de produção será discutida mais tarde, e apenas nos 
referiremos a ela aqui. A transformação dos elementos de produção em produtos- 
mercadoria, de P em C ', ocorre na esfera da produção, enquanto sua retransformação 
de C' em P ocorre na esfera da circulação; realiza-se por meio da simples 
metamorfose das mercadorias, mas seu conteúdo é uma fase do processo de 
reprodução, considerada como um todo. C — M — C, considerado como uma forma 
de circulação do capital, inclui uma mudança de substância devido a essa função. O 
processo C — M — C requer que C seja idêntico aos elementos de produção da 
quantidade de mercadorias C ', e que esses elementos mantenham suas proporções 
relativas entre si. Entende-se, portanto, que as mercadorias não são apenas 
compradas pelo seu valor, mas também que não sofrem nenhuma alteração de valor 
durante sua circulação. Caso contrário, este processo não pode ser executado 
normalmente. 


Em M ... M ', o fator M representa a forma original do valor do capital, que é 
descartado apenas para ser retomado. Em P... C'— M'— C...P,o fator M representa 
uma forma que só é assumida neste processo e que é descartada antes que este 
processo termine. A forma- dinheiro aparece aqui apenas como uma forma 
independente passageira de valor do capital. O capital está tão ansioso para assumir 
essa forma em C 'quanto para descartá-la em M' depois de apenas assumi-la, a fim de 
se transformar novamente em capital produtivo. Enquanto permanecer na forma de 
dinheiro, não desempenha a função de capital e, portanto, não gera novos valores; 
ele então permanece em pousio. M serve aqui como meio de circulação, mas como 
meio de circulação do capital. A aparência de independência, que a forma-forma do 
valor do capital possui na primeira forma de circulação do capital-dinheiro, 
desaparece nesta segunda forma, que, portanto, é a negação da primeira forma e a 
reduz a um forma concreta. Se a segunda metamorfose M — C encontrar algum 
obstáculo - por exemplo, se não houver meios de produção no mercado - o fluxo 
ininterrupto do processo de reprodução é interrompido, tanto quanto ocorre quando 
o capital na forma de o capital-mercadoria é mantido com firmeza. Mas há esta 
diferença: ele pode permanecer mais tempo na forma de dinheiro do que na forma 
de mercadorias. Não deixa de ser dinheiro se não cumprir as funções de capital- 
dinheiro; mas deixa de ser uma mercadoria, ou mesmo um valor de uso, se for 
interrompido por muito tempo em suas funções de capital-mercadoria. Além disso, 
ele é capaz, em sua forma-dinheiro, de assumir outra forma em vez de sua forma 
original de capital produtivo, embora não mude de lugar se mantido na forma de C '. 


C'-M'-C inclui processos de circulação apenas para C ', e eles são fases em sua 
reprodução, mas a reprodução real de C, em que C' é transformado, é necessária para 
a conclusão de C-M ' —C. Isso, no entanto, está condicionado a um processo de 
reprodução que está fora do processo de reprodução do capital individual 


representado por C '. 


Na primeira forma, M — C Pm prepara apenas a primeira transformação do 
capital-dinheiro em capital produtivo; na segunda forma, prepara a retransformação 
do capital-mercadoria em capital produtivo ; isto é, na medida em que o 
investimento do capital industrial permanece o mesmo, o capital-mercadoria é 
retransformado nos mesmos elementos de produção de que se originou. Tanto aqui 
como na primeira forma, o processo de produção está em fase preparatória, mas é 
um retorno a ele e sua renovação, com o propósito de repetir o processo de 
autoutilização. 


Deve-se notar, mais uma vez, que M — L não é meramente a troca de 
mercadorias, mas a compra de uma mercadoria L, que h deve servir para a produção 


de mais-valor, assim como M — Pm é um processo que é indispensável para o 
mesmo fim. 


L 
QuandoM — C{ > 


P, e o ciclo começa novamente. 
A forma elaborada de P. ..C' — M'— C... Pé 


= 


A transformação do capital-dinheiro em capital produtivo é a compra de 
mercadorias com o objetivo de produzir mercadorias. O consumo entra no ciclo do 
capital apenas na medida em que é consumo produtivo; sua premissa é que a mais- 
valia é produzida por meio das mercadorias assim consumidas. E isso é bem 
diferente de uma produção, ainda que seja uma produção de mercadorias, que tem 
como fim a existência do produtor. A substituição de uma mercadoria por outra com 
o propósito de produzir mais-valor é uma questão diferente da troca de produtos que 
se aperfeiçoa apenas por meio do dinheiro. Mas alguns economistas usam esse tipo 
de troca como prova de que não pode haver superprodução. 


m foi completado, M foi retransformado em capital produtivo 


Além do consumo produtivo de M, que se transforma em L e Pm, este ciclo 
contém a primeira fase M — L, que significa, do ponto de vista do trabalhador L — 
M, ou C — M. Na circulação do trabalhador, L — M — C, que inclui seu consumo 
individual, apenas o primeiro fator cai dentro do ciclo do capital por meio de L — M. 
O segundo ato, M — C, não se enquadra na circulação do capital individual, embora 
seja condicionado a ela. Mas a existência contínua da classe trabalhadora é necessária 
para a classe capitalista, e isso requer o consumo individual do trabalhador, tornado 
possível por M — C. 


O ato C'-M 'requer apenas que C' seja transformado em dinheiro, que seja 
vendido, para que o valor do capital possa continuar seus ciclos e a mais-valia seja 
consumida pelo capitalista. Claro, C 'é comprado apenas porque o artigo é um valor 
de uso e utilizável para consumo individual ou produtivo. Mas se C 'continua a 


circular, por exemplo, nas mãos do comerciante que comprou o fio, isso não interfere 
na continuação do ciclo do capital individual que produziu o fio e o vendeu ao 
comerciante. Todo o processo ocorre ininterrupta e simultaneamente com o consumo 
individual do capitalista e do trabalhador . Este ponto é importante em uma 
discussão sobre crises comerciais. 


Assim que C 'é vendido por dinheiro, pode voltar a entrar nos elementos 
materiais do processo de trabalho e, portanto, do processo reprodutivo. O fato de C 
'ser comprado pelo consumidor final ou por um comerciante não altera o caso. A 
quantidade de mercadorias produzidas pela produção capitalista depende da escala 
de produção e da necessidade contínua de expansão decorrente dessa produção. Não 
depende de um círculo predestinado de oferta e demanda, nem de certos desejos de 
ser suprido. A produção em grande escala não pode ter outro comprador, além de 
outros capitalistas industriais, além do comerciante atacadista. Dentro de certos 
limites, o processo de reprodução pode ocorrer na mesma ou em escala crescente, 
embora as mercadorias dele retiradas possam não ter ido para o consumo individual 
ou produtivo. O consumo de mercadorias não está incluído no ciclo do capital que as 
produziu. Por exemplo, assim que o fio foi vendido, o ciclo do valor de capital 
contido no fio pode começar de novo, independentemente do que possa acontecer 
com o fio vendido. Enquanto o produto é vendido, tudo segue seu curso normal do 
ponto de vista do produtor capitalista. O ciclo de seu valor de capital não é 
interrompido. E se este processo for expandido - incluindo um aumento do consumo 
produtivo dos meios de produção - esta reprodução do capital pode ser 
acompanhada por um aumento do consumo individual (demanda) por parte dos 
trabalhadores, uma vez que este consumo individual é iniciado e mediado pelo 
produtivo consumo. Assim, a produção de mais-valor, e com ela o consumo 
individual do capitalista, pode aumentar, todo o processo de reprodução pode estar 
em uma condição florescente, e ainda assim uma grande parte das mercadorias pode 
ter entrado no consumo apenas aparentemente, embora, na realidade, eles ainda 
possam permanecer não vendidos nas mãos dos revendedores, em outras palavras, 
eles ainda podem estar realmente no mercado. Nenhuma corrente de mercadorias 
segue a outra e, finalmente, fica óbvio que a corrente anterior havia sido apenas 
aparentemente absorvida pelo consumo. Os capitais-mercadoria competem entre si 
por um lugar no mercado. Os sucessivos, para poderem vender, o fazem abaixo do 
preço. Os primeiros córregos ainda não foram utilizados, quando é devido o 
pagamento por eles. Seus proprietários devem declarar sua insolvência, ou eles 
vendem a qualquer preço para cumprir suas obrigações. Essa venda nada tem a ver 
com o estado real da demanda. É apenas uma questão de exigência de pagamento, da 
necessidade premente de transformar mercadorias em dinheiro. Então vem uma 
crise. Torna-se perceptível, não na diminuição direta da demanda de consumo , não 
na demanda de consumo individual, mas na diminuição das trocas de capital por 
capital, do processo reprodutivo do capital. 


Se as mercadorias Pm e L, nas quais M se transforma no desempenho de sua 
função de capital-dinheiro, em sua qualidade de valor-capital destinado à 
retransformação em capital produtivo, se, digo, essas mercadorias devem ser 
compradas ou pagas em datas diferentes, de modo que M — C represente uma série 
de compras ou pagamentos sucessivos, então uma parte de M realiza o ato M — C, 
enquanto outra parte persiste na forma de dinheiro e não atua no desempenho de ou 
atos sucessivos M — C, até que as próprias condições desse processo o exijam. Esta 
parte de M é temporariamente retirada de circulação, a fim de desempenhar sua 
função no momento adequado. Esse armazenamento de M por um determinado 
tempo é uma função condicionada à sua circulação e destinada à circulação. Sua 
existência como um fundo de compra e pagamento, a suspensão de seu movimento, 
a condição de sua circulação interrompida são condições em que o dinheiro 
desempenha uma de suas funções de capital-dinheiro. Eu digo capital-dinheiro; pois, 
neste caso, o dinheiro que permanece temporariamente em repouso é ele próprio 
uma parte do capital-dinheiro M (de M-m igual a M), dessa parte do capital- 
mercadoria que é igual a P, desse valor do capital produtivo a partir da qual o ciclo 
prossegue. Por outro lado, todo dinheiro retirado de circulação tem a forma de 
tesouro. Na forma de tesouro, o dinheiro é, portanto, também uma função do capital- 
dinheiro, assim como a função do dinheiro em M-C como meio de compra ou 
pagamento se torna uma função do capital-dinheiro. Pois o valor do capital existe 
aqui na forma de dinheiro, a forma de dinheiro é uma condição do capital industrial 
em um de seus estágios, prescrito pelas inter-relações de processos dentro do ciclo. 
Ao mesmo tempo, fica aqui mais uma vez óbvio que o capital-dinheiro não 
desempenha outras funções além das do dinheiro dentro do ciclo do capital 
industrial, e que essas funções assumem a importância das funções do capital apenas 
em virtude de suas inter-relações com as outras. estágios deste ciclo. 


A representação de M 'como uma relação de m para M, como uma relação de 
capital, não é tanto uma função do capital-dinheiro, mas do capital-mercadoria C', 
que por sua vez, como uma relação de c para C, expressa apenas o resultado do 
processo de produção, da auto-utilização do capital que nele ocorria. 


Se o movimento do processo de circulação encontra obstáculos, de modo que M 
deve suspender sua função M — C por causa de condições externas, como a condição 
do mercado, etc., e se, portanto, permanecer por um tempo mais curto ou mais longo 
em sua forma de dinheiro, então temos mais uma vez o dinheiro na forma de um 
tesouro que também pode assumir na simples circulação de mercadorias, assim que a 
transição de C — M para M — C é interrompida por condições externas. É a 
formação involuntária de um tesouro. No caso presente, o dinheiro tem a forma de 
capital-dinheiro latente, latente. Mas não discutiremos esse ponto muito mais por 


enquanto. 


Em ambos os casos, a suspensão do capital-dinheiro sob a forma de dinheiro 


resulta de uma interrupção de seus movimentos, seja ela vantajosa ou prejudicial, 
voluntária ou involuntária, de acordo com suas funções ou contrária a elas. 


II. Acumulação e reprodução em escala ampliada. 


Índice 

Como as proporções da expansão do processo produtivo não são arbitrárias, mas 
determinadas pelas condições técnicas, a mais-valia produzida, embora destinada à 
capitalização, frequentemente não atinge tamanho suficiente para sua função de 
capital adicional, para seu ingresso no o ciclo do valor do capital circulante, até que 
vários ciclos se repitam, de modo que ele deve ser acumulado até aquele momento. A 
mais-valia assegura assim a forma rígida de um tesouro e é, então, capital latente. É 
latente porque não pode funcionar como capital enquanto persistir na forma de 


dinheiro. “A formação de um tesouro surge assim como um fenômeno inserido no 
processo de acumulação capitalista, acompanhando-o, mas, no entanto, 
essencialmente diferente dele. Pois o processo de reprodução não se expande por 
capital latente. Ao contrário, o capital-dinheiro latente é formado aqui, porque o 
produtor capitalista não pode expandir imediatamente a escala de sua produção. Se 
ele vende seu produto excedente a um produtor de ouro ou prata, ou, o que dá no 
mesmo, a um comerciante que importa ouro ou prata adicional de países 
estrangeiros por uma parte do produto excedente nacional, então seu dinheiro 
latente -capital constitui um incremento do tesouro nacional de ouro ou prata. Em 
todos os outros casos, a mais-valia, por exemplo as 78 libras esterlinas, que eram um 
meio circulante nas mãos do comprador, apenas assumiu a forma de tesouro nas 
mãos do capitalista. Em outras palavras, ocorreu uma repartição diferente do tesouro 
nacional de ouro ou prata, só isso . 


Se o dinheiro serve nas transações do nosso capitalista como um meio de 
pagamento, de tal modo a que as mercadorias devem ser pagos pelo comprador 
longas ou curtas termos, então o produto excedente destina-se a capitalização não é 
transformada int o dinheiro, mas em direitos do credor, em títulos de propriedade de 
um certo equivalente, que o comprador pode ter em sua posse ou que espera possuir. 
Não entra no processo reprodutivo do ciclo mais do que o dinheiro que é investido 
em papéis que rendem juros, embora possa entrar nos ciclos de outros capitais 
industriais individuais. 


Todo o caráter da produção capitalista é determinado pela utilização do valor de 
capital avançado, isto é, em primeiro lugar pela produção de tanta mais-valia quanto 
possível; em segundo lugar, pela produção de capital, ou seja, pela transformação da 
mais-valia em capital (ver vol. I, cap. XXIV). Mas, como vimos no volume 1, o 
desenvolvimento posterior torna uma necessidade para cada capitalista individual 
acumular, ou produzir em escala ampliada, a fim de produzir mais e mais mais-valia, 


e isso aparece como um valor pessoal motivo do capitalista para o seu próprio 
enriquecimento. A p reserva de seu capital está condicionada ao seu contínuo 
alargamento. Mas não voltamos mais à nossa análise anterior. 


Consideramos a primeira reprodução simples e presumimos que toda a mais- 
valia foi gasta como receita. Mas, na realidade e em condições normais, apenas uma 
parte da mais-valia pode ser gasta como receita, e outra parte deve ser capitalizada. E 
é totalmente irrelevante que uma certa mais-valia, produzida em certo período, seja 
inteiramente consumida ou inteiramente capitalizada. No movimento médio - e a 
fórmula geral não pode representar qualquer outro - ambos os casos ocorrem. Mas, 
para não complicar a fórmula, é melhor assumir que toda a mais-valia é acumulada. 


L 
A fórmula P ... C'— M'— C'{ pm P significa capital produtivo, que é reproduzido 


em escala ampliada e com valores ampliados, e que inicia seu segundo ciclo como 
capital produtivo ampliado, ou , o que dá no mesmo, que renova seu primeiro ciclo. 
Assim que este segundo ciclo é iniciado, temos mais uma vez P como ponto de 
partida; apenas P é um capital produtivo maior do que o primeiro P. Portanto, se o 
segundo ciclo começa com M 'na fórmula M — M', este M 'funciona como M, como 
um capital avançado de tamanho definido. É um capital monetário maior do que 
aquele com o qual o primeiro ciclo foi aberto; mas todas as relações com o seu 
crescimento pela capitalização da mais-valia desapareceram, assim que apareceu na 
função de capital monetário avançado. Essa origem se extingue em sua forma de 
capital- mo ney que inicia seu ciclo. Isso também se aplica a P ', assim que se torna o 
ponto de partida de um novo ciclo. 


Se compararmos P ... P'com M ... M;, ou com o primeiro ciclo, descobrimos que 
eles não têm o mesmo significado. M ... M ', tomado por si mesmo como um ciclo 
individual, expressa apenas que M, capital-dinheiro, ou capital industrial em seu 
ciclo como capital-dinheiro, é dinheiro gerando mais dinheiro, valor gerando mais 
valor, ou seja, produção de mais-valor. Mas no ciclo de P, o processo de utilização é 
completado assim que o primeiro estágio, o processo de produção, termina com, e 
após passar pelo segundo estágio (o primeiro estágio da circulação), C'— M ', o valor 
do capital mais a mais-valia já existe como capital-dinheiro materializado, como My, 
que apareceu como o último extremo do primeiro ciclo. O fato de a mais-valia ter 
sido produzida é registrado na primeira fórmula considerada P ... P por c — m — c 
(ver fórmula expandida dada anteriormente). Este, em seu segundo estágio, fica fora 
da circulação do capital e representa a circulação da mais-valia como receita. Nesta 
forma, onde todo o movimento é representado por P ... P e onde não há diferença de 
valor entre os dois extremos, a utilização do valor adiantado, ou a produção de mais- 
valia, é representada da mesma forma como em M ...M |, apenas o ato C'— M', que 
aparece como o último estágio em M — M ', e como o segundo estágio do ciclo, 
aparece como o primeiro estágio da circulação P .. .P. 


Em P... P ', o termo P' não expressa o fato de que a mais-valia foi produzida, mas 
que a mais-valia produzida foi capitalizada, que o capital foi acumulado e que P 
'como distinto de P consiste no valor do capital original mais o valor do capital 
acumulado por seus movimentos. 


M ', como elo de fechamento de M ... M, e C ', como aparece dentro de todos 
esses ciclos, não expressam o movimento, mas seu resultado, se tomado por si: eles 
representam o resultado, na forma de dinheiro ou mercadorias da ut ilização do 
valor do capital, e o valor do capital, portanto, aparece como M mais m, ou C mais c, 
como uma relação do valor do capital com sua mais-valia, sua prole. Mas quer esse 
resultado apareça na forma de M 'ou C', não é uma função do capital-dinheiro ou do 
capital-mercadoria. Como formas especiais e diferentes correspondentes a funções 
especiais do capital industrial, o capital-dinheiro só pode desempenhar funções 
monetárias, e o capital-mercadoria apenas funções-mercadoria. Sua diferença é 
apenas de dinheiro e mercadoria. O capital industrial, em sua capacidade de capital 
produtivo, pode igualmente consistir apenas nos mesmos elementos que os de 
qualquer outro processo de trabalho que cria produtos: de um lado, meios de 
produção objetivos, de outro, a força de trabalho como elemento produtivo. Assim 
como o capital industrial pode existir dentro do processo de produção apenas em 
uma composição que corresponda às necessidades de toda a produção, mesmo que 
não seja uma produção capitalista, ele pode existir na esfera de circulação apenas nas 
duas formas que lhe correspondem, viz., de uma mercadoria ou de dinheiro. Ora, a 
soma dos elementos de produção revela seu caráter de capital produtivo externo pelo 
fato de que a força de trabalho pertence a outro de quem o capitalista a adquire, 
assim como ele adquire seus meios de produção de outros que os possuem, que o 
próprio processo de produção aparece como uma função produtiva do capital 
industrial. Da mesma forma, o dinheiro e as mercadorias aparecem como formas de 
circulação do mesmo capital industrial, daí suas funções como as da circulação desse 
capital, que introduz a função do capital produtivo ou dele se originam. A função 
dinheiro e a função mercadoria tornam-se, ao mesmo tempo, funções do capital- 
dinheiro e do capital-mercadoria apenas por entrarem em relação com as formas 
funcionais pelas quais passa o capital industrial nas diferentes fases do seu processo 
de circulação. . É, portanto, um erro tentar derivar os caracteres específicos do 
dinheiro e das mercadorias, e suas funções específicas como tais, de seu caráter de 
capital, e também é um erro derivar as qualidades do capital produtivo de sua 
existência nos meios de produção. 


Tão logo M 'ou C' tenham se tornado fixos na relação de M mais m, ou C mais c, 
em outras palavras, tão logo eles se tornem partes da relação entre o valor do capital 
e sua mais-valia derivada, eles dão expressão a esta relação na forma de dinheiro ou 
de mercadorias, sem alterar a natureza da própria relação. Essa relação não se deve a 
nenhuma qualidade ou função do dinheiro ou das mercadorias como tais. Em ambos 
os casos, a qualidade característica do capital, de ser um valor que gera mais valor, é 
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expressa apenas como um resultado. C 'é sempre o produto da função de P, e M' é 
sempre meramente uma forma de C 'modificada no ciclo do capital industrial. Assim 
que o capital-dinheiro realizado começa sua função especial como capital-dinheiro e 
w, ele deixa de expressar a relação de capital transmitida pela fórmula M 'igual a M 
mais m. Depois que M ... M 'foi completado e M' começa o ciclo novamente, ele não 
aparece mais como M ', mas como M, mesmo que todo o valor de capital contido em 
M' seja capitalizado. O segundo ciclo começa, em nosso caso, com um capital 
monetário de 500 libras esterlinas, em vez de 422 libras no primeiro ciclo. O capital 
monetário, que abre o ciclo, é maior em 78 libras esterlinas do que antes; essa 
diferença existe na comparação de um ciclo com outro, mas não existe dentro de cada 
ciclo. As 500 libras esterlinas adiantadas como capital-dinheiro, 78 libras das quais 
anteriormente existiam como mais-valia, não desempenham nenhum papel diferente 
de outras 500 libras esterlinas com as quais outro capitista abre seu primeiro ciclo. O 
P 'aumentado abre um novo ciclo como P, assim como P fez na reprodução simples P 
ias 


L 

No estágio M — CL p 
não por L 'e PM'. Uma vez que C é a soma de L e Pm, o termo C 'indica 
suficientemente que a soma de L e Pm contido nele é maior do que o P. original. Em 
segundo lugar, os termos L' e PM 'estariam incorretos, porque sabemos que o 
crescimento do capital implica uma mudança nas proporções relativas dos valores 
que o compõem, e que, com a mudança progressiva dessa proporção, o valor de Pm 
aumenta, enquanto o de L sempre diminui relativamente, senão absolutamente. 


m a magnitude aumentada é indicada apenas por C', mas 


III. Acumulação de dinheiro 


Índice 

Se m, ou não, a mais-valia transformada em ouro, é imediatamente combinada 
com o valor do capital circulante e, portanto, está habilitada a entrar no ciclo junto 
com a capital M na magnitude de M ', depende de circunstâncias que são 
independentes de a mera existência de m. Se m deve servir como capital-dinheiro em 
um segundo negócio independente, a ser administrado ao lado do primeiro, é 
evidente que não pode ser usado para esse propósito, a menos que seja do tamanho 
mínimo exigido para isso. E se se pretende usá-lo para a extensão do negócio 
original, a condição das substâncias que compõem P e seus valores relativos também 
exigem uma magnitude mínima para m. Todos os meios de produção empregados 
neste negócio têm não apenas uma relação qualitativa, mas também uma relação 
quantitativa definida entre si. Essas proporções das substâncias e de seus valores que 
entram no capital produtivo determinam a magnitude mínima necessária para m, a 
fim de ser capaz de se transformar em meios de produção e força de trabalho 
adicionais, ou apenas em meios de produção como acréscimo a o capital produtivo. 


Por exemplo, o proprietário de um tear de fiação não pode aumentar o número de 
seus fusos sem, ao mesmo tempo, adquirir um número correspondente de cardadoras 
e teares preparatórios, além do aumento das despesas com algodão e salários, que tal 
extensão de seu negócio exige . Para fazer isso, a mais-valia deve ter atingido um 
valor considerável (uma libra esterlina por fuso é geralmente considerada para novas 
instalações). Enquanto m não atingir este valor, o ciclo do capital original deve ser 
repetido várias vezes, até que a soma das mais-valia produzidas sucessivamente m 


ossa tomar parte nas funções de M, no processo M'— C ' . Mesmo as meras 
m 


P 
mudanças de detalhe, por exemplo, na máquina de fiar, feitas com o propósito de 
torná-la mais produtiva, requerem maiores gastos com material de fiar, teares 
preparatórios, etc. Nesse ínterim, m se acumula, e seu acúmulo não é seu própria 
função, mas o resultado de ciclos repetidos de P ... P. Sua própria função consiste em 
persistir na forma de dinheiro, até que tenha recebido suficientes acréscimos 
externos, por meio de sucessivos ciclos de utilização do capital, para ter adquirido a 
magnitude mínima necessária para sua função ativa. Somente quando atinge essa 
magnitude, pode realmente servir como capital-dinheiro e, eventualmente, tomar 
parte nas funções do capital-dinheiro ativo M como sua parte acumulada. Mas até 
então, ele está acumulado e existe apenas na forma de um tesouro em um processo 
de crescimento gradual. A acumulação de dinheiro, a formação de um tesouro, 
aparecem aqui como um processo que acompanha temporariamente a acumulação 
pela qual o capital industrial expande a escala de sua ação produtiva. Este é um 
fenômeno temporário, pois enquanto o tesouro permanece nesta condição, não 
desempenha a função de capital, não participa do processo de utilização e permanece 
uma soma de dinheiro que cresce apenas em virtude do fato aquele outro dinheiro, 
existindo sem a iniciativa do tesouro, é jogado no mesmo cofre. 


A forma de tesouro é simplesmente a forma de dinheiro que não está em 
circulação. É dinheiro interrompido em sua circulação e armazenado na forma de 
dinheiro. Quanto ao processo de formação de um tesouro, ele é encontrado em todos 
os sistemas de produção de mercadorias e desempenha um papel como um fim em si 
mesmo apenas nas formas não desenvolvidas e pré-capitalistas dessa produção. No 
caso presente, o tesouro assume a forma de capital-dinheiro, e passa pelo processo de 
formação de um tesouro como corolário temporário da acumulação de capital, 
simplesmente porque o dinheiro aqui figura como capital-dinheiro latente, e porque 
a formação de um tesouro, bem como da mais-valia acumulada na forma de 
dinheiro, representam um estágio funcionalmente prescrito e preliminar necessário 
para a transformação da mais-valia em capital que realmente desempenha suas 
funções. É esse fim que lhe confere o caráter de capital-dinheiro latente. Portanto, o 
volume que deve ter adquirido antes de poder participar do processo do capital é 
determinado, em cada caso, pelos valores de que é composto o capital produtivo. 
Mas, enquanto permanecer na condição de tesouro, não desempenha as funções de 


capital-dinheiro, mas é meramente capital-dinheiro estéril; suas funções não foram 
interrompidas, como no caso anterior, mas ainda não está em condições de realizá- 
las. 


Estamos aqui discutindo o acúmulo de dinheiro em sua forma original e real de 
um verdadeiro tesouro de dinheiro. Mas também pode existir na forma de mero 
dinheiro pendente, de créditos concedidos por um capitalista que vendeu C '. No que 
diz respeito às suas outras formas, onde este capital-dinheiro latente existe 
entretanto na forma de dinheiro gerando mais dinheiro, como depósitos 
remunerados em um banco, em saques ou em títulos de algum tipo, estes não se 
enquadram a discussão neste ponto. A mais-valia realizada na forma de dinheiro 
então executa funções especiais de capital fora do ciclo de capital industrial que o 
originou. Em primeiro lugar, essas funções nada têm a ver com aquele ciclo do 
capital industrial como tal; em segundo lugar, representam funções do capital que 
devem ser distinguidas das funções do capital industrial e que ainda não estão 
desenvolvidas nesta fase. 


IV. Fundos de reserva. 


Índice 

No caso que acabamos de discutir, a mais- valia na forma de tesouro representa 
os fundos acumulados, uma forma-dinheiro temporariamente assumida pela 
acumulação de capital e, nessa medida, uma condição dessa acumulação. No entanto, 
tais fundos acumulados também podem realizar serviços especiais de natureza 
subordinada , ou seja, podem entrar no processo de circulação do capital, mesmo que 
esse processo não tenha assumido a forma de P — P ', ou seja, sem uma expansão da 
reprodução capitalista. 


Se o processo C'-M 'é prolongado além de seu tamanho normal , de modo que o 
capital-mercadoria encontra obstáculos anormais durante sua transformação na 
forma-dinheiro, ou se, após a conclusão dessa transformação, o preço dos meios de a 
produção em que o capital monetário deve ser transformado subiu acima do nível 
ocupado por ele no início do ciclo, o tesouro mantido como fundos acumulados pode 
ser usado no lugar do capital monetário, ou de uma parte desse capital . Nesse caso, 
os fundos de dinheiro acumulados servem como fundos de reserva com o objetivo de 
contrabalançar os distúrbios da circulação. 


Quando em uso como tal fundo de reserva, o dinheiro acumulado difere do 
fundo de compra ou pagamento de mídia discutido no ciclo P — P '. Esses meios são 
uma parte do capital-dinheiro desempenhando suas funções, são formas de 
existência de uma parte do valor do capital em geral passando pelo processo de sua 
circulação, e suas diferentes partes desempenham suas funções sucessivamente em 
momentos diferentes. No processo contínuo de produção, o capital-dinheiro em 
reserva é sempre formado, obrigações sendo incorridas hoje que não serão pagas até 


mais tarde, e grandes quantidades de mercadorias sendo vendidas hoje, enquanto 
outras grandes quantidades não devem ser compradas até outro dia . Nestes 
intervalos, uma parte do capital circulante existe continuamente na forma de 
dinheiro. Um fundo de reserva, por outro lado, não faz parte do capital monetário no 
desempenho de suas funções. É antes uma parte do capital em um estágio preliminar 
de sua acumulação, de mais-valor ainda não transformado em capital ativo. 


Claro, não requer nenhuma explicação que o capitalista, quando pressionado por 
fundos, não se preocupe com as funções definidas do dinheiro em suas mãos. Ele 
simplesmente emprega todo o dinheiro que possui com o propósito de manter em 
movimento o processo de circulação de seu capital. Por exemplo, em nossa ilustração, 
M é igual a 422 libras esterlinas, M 'a 500 libras esterlinas. Se uma parte do capital de 
422 libras esterlinas existe na forma de dinheiro como fundo de pagamento ou 
compra, pretende-se que toda ela entre em circulação, permanecendo as mesmas 
condições, e que seja suficiente para esse fim . O fundo de reserva, por outro lado, é 
uma parte das 78 libras esterlinas de mais-valor. Não pode entrar no processo de 
circulação do capital de 422 libras esterlinas, a menos que essa circulação ocorra em 
condições alteradas; pois é uma parte dos fundos acumulados, e figura aqui sob 
condições, onde a escala da reprodução não foi ampliada. 


Um fundo de dinheiro acumulado representa capital-dinheiro latente, ou a 
transformação do dinheiro em capital-dinheiro. 


A seguir está a fórmula geral do ciclo do capital produtivo, combinando a 
reprodução simples e a reprodução em escala ampliada: 


L 


P..C-M.M=-C( ps P(P). 


Se P é igual a P, então M em 2) é iguala M'— m; se P é igual a P ', então M em 2) é 
maior que M'- m, isto é, m foi total ou parcialmente transformado em capital- 
dinheiro. 


O ciclo do capital produtivo é aquela forma sob a qual a economia política 
clássica discute o processo de rotação do capital industrial. 


3. A Circulação de Commodity-Capital (Capital-Mercadoria) 


Índice 


A fórmula geral para o ciclo de capital-mercadoria é: 
CM = CP 


C 'aparece não só como o produto, mas também como a premissa dos dois ciclos 
anteriores, uma vez que M — C inclui para uma maiúscula aquilo que C'— M' inclui 
para o outro, pelo menos na medida em que uma parte do os meios de produção 
representam o produto-mercadoria de outros capitais individuais em processo de 
circulação. No nosso caso, por exemplo, carvão, maquinaria, etc., representam o 
capital-mercadoria do proprietário da mina, do fabricante de máquinas capitalista, 
etc. Além disso , mostramos no capítulo I, IV, que não apenas o ciclo P ... P, mas 
também o ciclo C '... C' é assumido mesmo na primeira repetição de M ... M ', antes 
que este segundo ciclo de capital-dinheiro seja completado. 


Se a reprodução ocorrer em uma escala ampliada, ono C final 'é maior do que o €' 
inicial e então chamaremos o C final ". 


A diferença entre a terceira forma e as duas primeiras é, por um lado, que neste 
caso a circulação total abre o ciclo com suas duas fases opostas, enquanto na forma I a 
circulação é interrompida pelo processo de produção, e na forma II a circulação total 
com suas duas fases complementares surge como elo de ligação para o processo de 
reprodução, intervindo como movimento mediador entre P. ..P. No caso de M ... M |, 
o ciclo tem a forma M — C... C'— M' =M — C — M. No caso de P... P tem a forma 
oposta, a saber, C'— M '. M — C=C — M — C. No caso de C'— C ', também possui 
esta última forma. 


Por outro lado, quando os ciclos I e II se repetem, mesmo que os pontos finais M 
'e P' sejam ao mesmo tempo os pontos de partida do ciclo renovado, desaparece a 
forma como foram originalmente gerados. M '= M mais m, e P' = P mais p, iniciam o 
novo ciclo como M e P. Mas na forma III, o ponto de partida C deve ser designado 
como C ', também no caso de renovação do ciclo na mesma escala, pelo seguinte 
motivo. Assim que M ', como tal, abre um novo ciclo na forma I, ele desempenha as 
funções de dinheiro-capital M, como um adiantamento na forma de dinheiro do 
valor do capital a ser utilizado. O tamanho do capital monetário avançado, 
aumentado pela acumulação resultante do primeiro ciclo, é maior. Mas quer o 
tamanho do capital monetário avançado seja de 422 libras esterlinas ou 500 libras 
esterlinas, ele nunca aparece apenas como um valor de capital. M 'não existe mais 
como um capital utilizado prenhe de mais-valia, pois ainda está para ser utilizado. O 
mesmo é verdade para P... P ', pois P' deve sempre desempenhar as funções de P, do 


valor do capital usado para a geração da mais-valia, e deve renovar seu ciclo para 
esse fim. 


Agora, a circulação do capital-mercadoria não se abre com o valor do capital, mas 
com o valor do capital aumentado na forma de mercadorias. Inclui desde o início não 
apenas o ciclo do valor de capital representado pelas mercadorias, mas também da 
mais-valia. Portanto, se a reprodução simples ocorre nesta forma, C no ponto inicial 
é igual a C' no ponto final. Se uma parte da mais-valia entra na circulação do capital, 
C", um C 'aumentado, aparece no final, mas o ciclo seguinte é mais uma vez aberto 
por €'. Este é meramente um C 'maior do que o do ciclo anterior, e começa seu novo 
ciclo com uma acumulação proporcionalmente aumentada de valor do capital, que 
inclui um aumento proporcional da mais-valia recém-produzida. Em todos os casos, 
C 'sempre abre o ciclo como uma mercadoria-capital que é igual ao valor do capital 
mais a mais-valia. 


C 'as C não aparece na circulação de algum capital industrial individual como 
uma forma desse capital, mas como uma forma de algum outro capital industrial, na 
medida em que os meios de produção são seus produtos. O que é M — C (ou M — 
Pm) para a primeira maiúscula, é C'— M 'para esta segunda maiúscula. 


L 
No ato de circulação M — C { pm Os fatores Le Pm têm relações idênticas, na 


P 
medida em que são mercadorias nas mãos de quem os vende; de um lado, os 
operários que vendem sua força de trabalho; de outro, os proprietários dos meios de 
produção, que os vendem. Para o comprador, cujo dinheiro aqui desempenha as 
funções de capital-dinheiro, L e Pm representam meramente mercadorias, enquanto 
ele não as comprou, enquanto confrontam seu capital-dinheiro na forma de 
mercadorias pertencentes a outros. Pm e L aqui diferem apenas neste aspecto que Pm 
pode ser C ', ou capital, nas mãos de seu proprietário, se Pm for a forma-mercadoria 
de seu capital, enquanto L é sempre nada mais que uma mercadoria para o 
trabalhador, e não se torna capital, até que se torne parte de P nas mãos de seu 
comprador. 


Por essa razão, C nunca pode abrir qualquer ciclo como uma mera forma- 
mercadoria do valor do capital. Como capital-mercadoria, é sempre representante de 
duas coisas. Do ponto de vista do valor de uso é o produto da função de P, no caso 
presente fio, cujos elementos L e Pm, vindos da circulação, foram ativos na criação 
deste produto. E do ponto de vista do valor de troca, o capital-mercadoria é o valor 
do capital P mais a mais-valia m produzida pela função de P. 


É apenas na circulação do próprio C 'que C igual a P, e igual ao valor do capital, 
pode e deve se separar daquela parte de C' na qual a mais-valia está contida, do 
produto excedente que representa o mais-valia. Não importa se essas duas partes 
podem ser realmente separadas, como no caso do fio, ou se não podem ser separadas, 
como no caso de uma máquina. Eles podem sempre estar separados, assim que C 'se 


transforme em M'. 


Se toda a commodity-produto for separável em partes homogêneas 
independentes , como é o caso em nossas 10.000 libras. de fios, de modo a que o acto 
C'-M 'é realizada por meio de um número de sucessivas de vendas, depois de capital 
de valor na forma de matérias-primas pode desempenhar as funções de C e podem 
ser separados a partir de C', antes da surp lus -valor, ou todo o valor de C ', foi 
realizado. 


Nos 10.000 libras. de fio a 500 libras esterlinas, o valor de 8.440 libras, igual a 422 
libras esterlinas, é separado do valor excedente. Se o capitalista vender primeiro 
8.440 libras. a 422 libras esterlinas, então essas 8.440 libras. de fios representam C, ou 
o valor do capital, na forma de mercadorias. O produto excedente de 1.560 libras. de 
fio, também contido em C ', e avaliado em 78 libras esterlinas, não circula até mais 


L 


tarde. O capitalista pode realizar C — M — C{ py antes que o produto excedente c 


— m — c circule. 


Ou, se ele vender 7.440 libras. de fio a 372 libras esterlinas e depois a 1.000 libras. 
de fios a 50 libras esterlinas, ele pode substituir os meios de produção (o capital 
constante c) pela primeira parte de C e o capital variável v, a força de trabalho, pela 
segunda parte de C, e então proceder como antes. 


Mas se essas vendas sucessivas ocorrem, e as condições do ciclo o permitem, o 
capitalista, em vez de separar C 'em c mais v mais s, pode fazer essa separação 
também no caso de partes de alíquota de C'. 


Por exemplo, 7.440 libras, fio, avaliado em 372 libras esterlinas, representando um 
capital constante como partes de C ', ou seja, 10.000 libras. de fio avaliado em 500 
libras esterlinas, pode ser separado em 5.535 libras. de fios avaliados em 276,768 libras 
esterlinas, que substituem a parte constante, o valor dos meios de produção 
utilizados na produção de 7.440 libras. de fios; 744 libras. de fios avaliados em 37.200 
libras esterlinas, que substituem apenas o capital variável; e 1.160,640 libras. de fios 
avaliados em 58,032 libras esterlinas, que são o produto excedente e representam a 
mais-valia. Se ele vender seus 7.440 libras. de fios, ele pode repor o valor de capital 
neles contido após a venda de 6.279.360 libras. de fios a 313,968 libras esterlinas, e ele 
pode gastar como receita o valor do produto excedente de 1.160,640 libras, ou 58,032 
libras esterlinas. 


Da mesma forma, ele pode separar 1.000 libras. de fios, avaliados em 50 libras 
esterlinas, ou igual ao valor variável do capital, em sua parte alíquota e vendê-los 
sucessivamente, da seguinte forma: 744 libras. de fio a 37.200 libras esterlinas, para o 
valor de capital constante de 1.000 libras. de fios; 100 libras de fio a 5 libras esterlinas, 
para o valor de capital variável; ou toget seus 844 libras. de fio a 42,2 libras esterlinas, 
para substituir o valor de capital contido em 1.000 libras. de fios; finalmente, 156 
libras. de fio a 7,8 libras esterlinas, representando o produto excedente contido em 


1.000 libras. de fio, que pode ser gasto como tal. 


Fi nalmente, o capitalista podem dividir os restantes 1.560 lbs. de fios, avaliados 
em 78 libras esterlinas, desde que consiga vendê-los, de forma que a venda seja de 
1.160 libras. de fio, avaliado em 58,032 libras esterlinas, substitui o valor dos meios de 
produção contidos nessas 1.560 libras. de fio e 156 libras. de fios, avaliados em 7,8 
libras esterlinas, substitui o valor do capital variável; ou um total de 1.316,640 libras. 
de fios, avaliados em 65,832 libras esterlinas, para substituição do valor total do 
capital; finalmente , o produto excedente de 243,360 libras, avaliado em 12,168 libras 
esterlinas, permanece para ser gasto como receita. 


Assim como todos os elementos de c, v e s, contidos no fio, são divisíveis nas 
mesmas partes componentes, também pode cada libra individual de fio, avaliada em 
1 sh. Ou 12 d., Ser dividida. 


c = 0,744 libras. de fio = 8,928 d. 
v = 0,100 libras. de fio = 1,200 d. 
s = (0,156 libras. de fio = 1,872 d. 
c +v + s= 1,00 lb. de fio = 12,00 d. 


Se somarmos os resultados das três vendas parciais acima, obteremos o mesmo 
resultado que deveríamos ao vender todas as 10.000 libras. de uma vez. 


Temos as seguintes partes de capital constante: 


No primeiro lote 5.535.360 libras. de fio em £ 
276,768. 


No segundo lote, 744.000 libras. de fios a £ 37.200. 
No terceiro lote, 1.160.640 libras. de fio a £ 58.032. 


Total ... 7.440.000 libras. de fios em £ 372.000. 


Além disso, as seguintes partes do capital variável: 


No primeiro lote de 744.000 libras. de fios a £ 
37.200. 


No segundo lote, 100.000 libras. de fio a £ 5.000. 
No terceiro lote, 156.000 libras. de fio a £ 7,800. 
Total... 1.000.000 libras. de fio em £ 50.000. 


Finalmente, as seguintes partes da mais-valia: 


No primeiro lote 1,160,740 libras. de fio a £ 
58.032. 


No segundo lote, 156.000 libras. de fio a £ 7,800. 
No terceiro lote, 343,360 libras, de fio a £ 12,168. 
Total ... 1.560.000 libras. de fio a £ 78.000. 


Total geral: 
Capital constante ... 7.450 libras de fios a £ 372. 
Capital variável... 1.000 libras. de fios a £ 50. 


Mais-valor ... 1.560 libras de fios a £ 78. 
Total... 10.000 libras de fios a £ 500. 


C'-M 'representa em si apenas a venda de 10.000 libras. de fios. Esses 10.000 libras. 
de fios são uma mercadoria como todos os outros fios. O comprador está interessado 
no preço de 1 sh. por libra, ou 500 libras esterlinas por 10.000 libras. Se ele analisa 
durante as negociações os diferentes valores que compõem este lote, fá-lo 
simplesmente com a intenção maligna de provar que pode ser vendido por menos de 
1 sh. por libra e ainda deixa um ajuste profissional justo para o vendedor. Mas a 
quantidade adquirida por ele depende de suas próprias necessidades. Se for, por 
exemplo, o dono de uma fábrica de tecidos, o valor da sua compra depende da 
composição do seu próprio capital investido nessa fábrica, não do dono do fio de 
quem compra. As condições em que C 'deve substituir de um lado o capital usado em 
sua produção (ou as partes componentes deste capital) e, de outro, servir como um 
produto excedente para o gasto da mais-valia ou para a acumulação de capital, existe 
apenas no ciclo desse capital, que existe como uma mercadoria capital na forma de 
10.000 libras. de fios. Essas condições nada têm a ver com a venda em si. No caso 
presente, também assumimos que o C 'é velho pelo seu valor, de modo que é apenas 
uma questão de sua transformação da forma de mercadoria na de dinheiro. Claro, é 
essencial para C ', ao desempenhar uma função no ciclo desse capital individual pelo 
qual o capital produtivo será substituído, que se saiba até que ponto, se é que variam, 
o preço e o valor variam na venda. Mas isso não nos preocupa aqui na discussão das 
distinções de forma. 


Na forma I, ou M ... M ', o processo de produção intervém no meio do caminho 
entre as duas fases complementares e opostas da circulação do capital, e é passado 
antes que a fase de conclusão €'-M' comece. O dinheiro foi avançado como capital, 
transformado em meio de produção e força de trabalho, transferido destes para o 
produto- mercadoria , que por sua vez se transformou em dinheiro. É um ciclo 
completo de negócios, que resulta em dinheiro, o meio universal. A renovação do 
ciclo é então possível, mas não necessária. M ... P ... M 'pode ser o último ciclo, 
concluindo a função de algum capital individual retirado dos negócios, ou o primeiro 
ciclo de algum novo capital iniciando sua função ativa. O movimento geral é aqui M 
.. M ', de dinheiro para mais dinheiro. 


Na forma IL ou P ... C'— M'— C ... P (P 9, todo o processo de circulação segue 
após o primeiro P e ocorre antes do segundo P; mas ocorre na direção oposta à da 
forma I. O primeiro P é o capital produtivo e sua função é o processo produtivo, ao 
qual o processo de circulação subsequente é condicionado. O P conclusivo, por outro 


lado, não representa o processo produtivo; é apenas o retorno do capital industrial à 
sua forma de capital produtivo. E tem essa forma em virtude da última fase da 
circulação, na qual a transformação do valor do capital em L mais Pm foi realizada, 
aqueles fatores subjetivos e objetivos que se combinam para formar o capital 
produtivo. O capital, seja P ou P ', afinal está mais uma vez presente sob a forma em 
que pode voltar a desempenhar a função de capital produtivo, na qual deve passar 
pelo processo produtivo. A forma geral do movimento P ... P '(P) é a de reprodução e 
não indica que o capital deva ser acrescido de novos valores, como faz M ... M'. Isso 
permite que a economia política clássica ignore muito mais facilmente a forma 
capitalista do processo de produção para fingir que a própria produção é o objetivo 
desse processo; como se fosse apenas uma questão de produzir o máximo possível, o 
mais barato possível, e de trocar o produto pela maior variedade de outros produtos, 
seja para a renovação da produção (M-C), seja para consumo ( m — c). Então, é 
bastante provável que as peculiaridades do dinheiro e do capital-dinheiro possam ser 
negligenciadas, pois M e m aparecem aqui meramente como meios de circulação 
passageiros. Todo o processo parece tão simples e natural, mas natural no sentido de 
um racionalismo superficial. Da mesma forma, o lucro é ocasionalmente esquecido 
no capital-mercadoria e é mencionado apenas como uma mercadoria quando se 
discute a circulação produtiva como um todo. Mas assim que a questão dos valores 
que o compõem é discutida, ele é chamado de capital-mercadoria. A acumulação, é 
claro, é vista da mesma forma que a produção. 


Na forma II, ou C'— M'— C ... P ... C ', as duas fases do processo de circulação 
abrem o ciclo, na mesma ordem que ocorre na forma II, ou P ... P; a seguir vem P com 
sua função, o processo produtivo, o mesmo que na forma I; o ciclo se fecha com o 
resultado do processo de produção, C '. Enquanto a forma II fecha com P, o retorno 
do capital produtivo à sua mera forma, a forma III fecha com C ', o retorno do 
capital-mercadoria à sua forma. Assim como na forma II o capital, em sua forma final 
de P, deve renovar seu ciclo começando com o processo de produção, então, neste 
caso, onde o capital industrial reaparece na forma de capital-mercadoria, o ciclo é 
reaberto pela fase de circulação C'-M '. Ambas as formas do ciclo são incompletas , 
porque não se fecham com M ', ou seja, com o valor do capital retransformado em 
dinheiro e utilizado. Ambos os ciclos devem, portanto, ser continuados e incluir a 


reprodução. O ciclo total da forma III é representado por C '... C'. 


A terceira forma se distancia das duas primeiras pelo fato de ser a única em que o 
valor do capital utilizado aparece como ponto de partida de sua utilização, em vez do 
valor original a ser utilizado. C 'como relação de capital é o ponto de partida e tem 
uma influência determinante em todo o ciclo, pois inclui o ciclo do valor do capital e 
também o da mais-valia em sua primeira fase, e a mais-valia é compelida agir em 
parte como receita passando pela circulação c — m — c, em parte para desempenhar 
a função de um elemento de acumulação de capital, pelo menos na média dos ciclos, 
senão em todos eles. 
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Na forma C '... C', o consumo de todo o produto-mercadoria é considerado a 
condição do curso normal dos próprios ciclos do capital. O consumo individual do 
trabalhador e o consumo individual da parte não acumulada do produto excedente 
abrangem todo o consumo individual. Portanto, o consumo em sua totalidade - tanto 
o consumo individual quanto o produtivo - são fatores condicionais no ciclo C '. O 
consumo produtivo, que inclui o consumo individual do trabalhador como corolário, 
visto que a força de trabalho é um produto contínuo do consumo individual do 
trabalhador, dentro de certos limites, é realizado por cada capital individual em si. O 
consumo individual, na medida em que não é necessário para a existência do 
capitalista individual, é aqui considerado apenas como um ato social, não como um 
ato do capitalista individual. 


Nas formas I e II, o movimento agregado aparece como um movimento de valor 
de capital avançado. Na forma III, o capital utilizado, na forma do produto- 
mercadoria total, é o ponto de partida e tem a natureza de capital móvel, capital- 
mercadoria. Só depois de realizada a transformação em dinheiro é que esse 
movimento se separa em movimentos de capital e receita. A distribuição do produto 
social total, bem como a distribuição especial do produto de cada capital individual 
para fins de consumo individual ou de reprodução, estão incluídas no ciclo do capital 
sob esta forma. 


Em M ... M ', a possível expansão do ciclo está incluída, e depende do volume de 
m que entra no ciclo renovado. 


Em P... P, o novo ciclo pode ser iniciado por P com o mesmo, ou mesmo com um 
valor menor, e ainda pode representar uma reprodução em escala ampliada, por 
exemplo no caso em que certos elementos de mercadorias se tornam mais barato pelo 
aumento da produtividade do trabalho. Por outro lado, um capital produtivo que 
aumentou de valor pode, no caso contrário, representar uma reprodução em escala 
reduzida com menos matéria-prima, por exemplo, se alguns elementos da produção 
se tornaram mais caros. O mesmo é verdade para C'... C'. 


Em C '... C', o capital na forma de commodities é a premissa da produção. Ele 
reaparece como uma premissa dentro desse ciclo no segundo C. Se esse C ainda não 
foi produzido ou reproduzido, o ciclo é interrompido em seu curso. Este C deve ser 
reproduzido, na maior parte, como C 'de algum outro capital industrial. Nesse ciclo, 
C 'é o ponto de partida, de trânsito e de conclusão; está sempre lá. É uma condição 
permanente do processo de reprodução. 


C'... C' se distingue das formas I e II por ainda outra característica . Todos os três 
ciclos têm em comum o fato de que o capital começa seu curso da mesma forma com 
que termina o ciclo, e assim retoma a forma original sempre que renova o mesmo 
ciclo. A forma inicial M, P, C ', é sempre aquela em que o valor do capital ( em III 
junto com seu incremento de mais-valia) é avançado, ou seja, sempre a forma inicial 
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original desse ciclo. A forma conclusiva M ', P, C', por outro lado, é sempre uma 


forma modificada de uma forma funcional, que precedeu a forma final na circulação 
e não é a original. 


Assim, M 'em I é uma forma alterada de C', o P final em II é uma forma alterada 
de M, e essa transformação é realizada em I e II por uma simples transação na 
circulação de mercadorias, por uma mudança formal de posição de mercadoria e 
dinheiro; em III, C 'é uma forma modificada do capital produtivo P. Mas aqui, em III, 
a transformação não diz respeito apenas à forma funcional do capital, mas também à 
sua magnitude como valor; e em segundo lugar, a transformação não é o resultado de 
uma mudança formal de posição pertencente ao processo de circulação, mas de uma 
modificação real experimentada pela forma de uso e valor das partes mercadorias do 
capital produtivo no processo de produção. . 


As formas m, P, C ', na extremidade inicial, sempre precedem cada um dos ciclos 
I, IL III. O retorno dessas formas na extremidade terminal está condicionado à série 
de metamorfoses do próprio ciclo. C ', como o produto terminal de um ciclo 
individual de capital industrial , pressupõe apenas aquela forma P do capital 
industrial que não pertence à circulação, M', uma vez que o ponto terminal de 
representar a forma alterada de C '(C '—M'), pressupõe a existência de M na mão do 
comprador, ou seja, fora do ciclo M ... M ', mas atraída para dentro dele e a torna sua 
forma terminal pela venda de C'. Da mesma forma, o P final em II pressupõe a 
existência de L e PM (C) fora de II, mas incorporados como sua forma final por meio 
de M — C. Mas, além desse extremo extremo, nem o ciclo do capital monetário 
individual pressupõe a existência do capital monetário em geral, nem o ciclo do 
capital produtivo individual o do capital produtivo, nesses ciclos. Em I, M pode ser o 
primeiro capital monetário; em II, P pode ser o primeiro capital produtivo a aparecer 
no cenário histórico. Mas em III, 


= 


C é pressuposto duas vezes fora do ciclo. Na primeira vez, presume-se que exista 


L 
nocicloC'— M= Cl, 


uma mercadoria nas mãos do vendedor; é ele próprio um capital-mercadoria, na 
medida em que é o produto de um processo de produção capitalista; e mesmo que 
não seja, aparece como uma mercadoria-capital nas mãos do comerciante. Na 
segunda vez, é assumido em c, na fórmula c — m — c, onde também deve estar 
disponível na forma de uma mercadoria, a fim de estar disponível para compra. De 
qualquer forma, sejam eles capital-mercadoria ou não, L e Pm são mercadorias tanto 
quanto C 'e mantêm, um para o outro, a relação de mercadorias. O mesmo é verdade 
para o segundo c na fórmula c — m — c. Na medida em que C 'é igual a C (L mais 
Pm), ele é composto de mercadorias e deve ser substituído por mercadorias iguais na 
circulação. Da mesma forma, o segundo c em c — m —c deve ser substituído por 
mercadorias iguais na circulação. 


- OC nesta fórmula, na medida em que consiste em Pm, é 


Com o modo de produção capitalista por base, como modo predominante, todas 
as mercadorias nas mãos do vendedor devem ser capital-mercadoria. E retêm esse 
caráter nas mãos do comerciante, ou o assumem, se não o tinham antes. Ou teriam de 
ser mercadorias, como artigos importados, que substituem algum capital-mercadoria 
original conferindo-lhe outra forma de existência. 


Os elementos-mercadoria L e Pm, dos quais é composto o capital produtivo, não 
possuem a mesma forma que os modos de existência de P, que possuem nos vários 
mercados de mercadorias onde estão reunidos. Eles agora estão combinados e, assim, 
combinados podem desempenhar as funções de capital produtivo . 


C aparece como a premissa de C dentro do ciclo III, porque o capital na forma de 
mercadoria é seu ponto de partida. O ciclo é aberto pela transformação de C '(na 
medida em que desempenha as funções do valor do capital, aumentado ou não pela 
mais-valia ) mas mercadorias que são seus elementos de produção. E essa 
transformação compreende todo o processo de circulação, C — M — C (igual a L 
mais Pm), e é o seu resultado. C aqui está em ambos os extremos, mas o segundo 
extremo, que recebe sua forma C por meio de M — C do mercado de commodities do 
lado de fora, não é o último extremo do ciclo, mas apenas de seus dois primeiros 
estágios que compreendem o processo de circulação. Seu resultado é P, que então 
desempenha sua função, o processo de produção. É somente como resultado desse 
processo, não como o da circulação, que C 'aparece como o ponto final do ciclo e da 
mesma forma que o ponto de partida, C'. Por outro lado, em M ... M 'e P... P, os 
extremos finais M' e P são os resultados imediatos do processo de circulação. Nesses 
casos, é apenas M 'e P que supostamente existem no final nas mãos de outro. Na 
medida em que o processo de circulação ocorre entre os extremos, nem M nas mãos 
de outro como mo ney, nem P como o processo produtivo de outro, são as premissas 
desses ciclos. Mas C '... C' requer a existência de C (igual a L mais Pm) como 
mercadorias nas mãos de outros que são seus proprietários. Essas mercadorias são 
atraídas para o ciclo pelo processo introdutório de circulação e transformadas em 
capital produtivo e, como resultado das funções desse capital, C 'aparece mais uma 
vez no final do ciclo. 


Mas só porque o ciclo C '... C' pressupõe para sua realização a existência de algum 
outro capital industrial na forma de C (igual a L mais Pm) - e Pm compreende vários 
outros capitais, no nosso caso maquinário, carvão , petróleo etc., - exige de si mesmo 
que seja considerado não apenas como a forma geral do ciclo, isto é, como a forma 
oficial comum a todo capital industrial (exceto quando é primeiro investido). Não é 
apenas uma forma móvel comum de todos os capitais industriais, mas também a 
soma de todos os capitais industriais em ação. É um movimento do capital agregado 
da classe capitalista, em que todo capital individual aparece apenas como uma parte 
cujos movimentos se confundem com os dos outros e são condicionados a eles. Por 
exemplo, se considerarmos o agregado de commodities produzidas anualmente em 


um determinado país, e analisarmos os movimentos pelos quais uma parte desse 
produto agregado substitui o capital produtivo em todos os negócios individuais, 
enquanto outra parte entra no consumo individual dos vários classes, então 
consideramos C '... C' como a fórmula que indica os movimentos do capital social, 
bem como da mais-valia, ou mais-produto, gerado por ele. O fato de que o capital 
social é igual à soma dos capitais individuais (incluindo os estoques e o capital do 
estado, na medida em que os governos empregam trabalho assalariado produtivo na 
mineração, ferrovias, etc., e desempenham a função de capitalistas), e que o 
movimento agregado do capital social seja igual à soma algébrica dos movimentos 
dos capitais individuais, não milita contra a possibilidade de que este movimento, 
visto como o movimento de algum capital individual, possa apresentar outros 
fenômenos que não o mesmo movimento estudado como uma parte do movimento 
agregado do capital social. Neste último caso, quando estudado em conexão com 
todas as suas partes, o movimento simultaneamente resolve problemas, cuja solução 
não decorre do estudo dos ciclos de algum capital individual, mas deve ser dado 
como certo. 


C'. C é o único ciclo, em que o valor de capital originalmente avançado 
constitui apenas uma arte do valor que abre o movimento em um extremo, e no qual 
o movimento se revela assim no início como o movimento total de o capital 
industrial. Inclui a parte do produto que substitui o capital produtivo, bem como a 
parte que cria um produto excedente e que é, em média, gasto como receita ou 
empregado como elemento de acumulação. Na medida em que a despesa de mais- 
valia sob a forma de receita está incluída neste ciclo, o consumo individual também 
está incluído. Este último é, além disso, incluído pela razão de que o ponto de partida 
C, mercadoria, existe na forma de algum artigo de uso; mas todo artigo produzido 
pelos métodos capitalistas é um capital-mercadoria, não importa se sua forma de uso 
o define para o consumo produtivo ou individual, ou para ambos. M ... M 'indica 
apenas a qualidade do valor, a utilização do valor do capital avançado para os fins de 
todo o processo; P ... P (P ') indica o processo de produção de capital na forma de um 
processo de reprodução com um capital produtivo do mesmo ou de valor acrescido 
(acumulação); C '... C', embora indique no início que é uma parte da produção 
capitalista de mercadorias, compreende o consumo produtivo e individual desde o 
início, e o consumo produtivo com sua geração implícita de mais valor aparece 
apenas como um ramo de seu movimento. Finalmente, uma vez que C 'pode ter um 
valor de uso que não pode mais entrar em nenhum processo de produção, segue-se 
como uma coisa natural que os diferentes elementos de valor de C' expressos por 
partes do produto devem ocupar uma posição diferente , conforme C '.. C' é 
considerada como a fórmula para o movimento do capital social total, ou para o 
movimento independente de algum capital industrial individual. Todas essas 
peculiaridades apontam para o fato de que este ciclo implica mais do que o mero 
ciclo de algum capital individual. 


Na fórmula C '... C', o movimento do capital-mercadoria, isto é, do produto total 
criado pelos métodos capitalistas, aparece simultaneamente como premissa do ciclo 
independente do capital individual e como seu efeito. Se esta fórmula é apreendida 
em suas peculiaridades, então não é mais suficiente se contentar com o 
conhecimento de que as metamorfoses C-M 'e M-C são, por um lado, seções 
funcionalmente definidas nas metamorfoses do capital, no outros elos na circulação 
geral de mercadorias. Torna-se necessário seguir as ramificações das metamorfoses 
de um capital industrial entre as de outros capitais individuais e com aquela parte do 
produto total que se destina ao consumo individual. Na análise de um capital 
industrial individual, portanto, baseamos nossos estudos principalmente nas duas 
primeiras fórmulas. 


O ciclo C '.. C' aparece como o movimento de um capital individual e 
independente no caso da agricultura, onde os cálculos são feitos de safra a safra. Na 
figura II, a semeadura é o ponto de partida, na figura III a colheita, ou, para falar aos 
fisiocratas, a figura II começa com os avanços, e a figura II com as surpresas. O 
movimento do valor do capital em III aparece desde o início apenas como uma parte 
do movimento da massa geral de produtos, enquanto em I e II o movimento de C 'é 
apenas uma parte do movimento de algum capital individual. 


Na figura III, as mercadorias no mercado são a premissa contínua dos processos 
de produção e reprodução. Se esta fórmula for considerada fixa, todos os elementos 
do processo de produção parecem se originar da circulação de mercadorias e consistir 
apenas em mercadorias. Essa concepção unilateral ignora aqueles elementos dos 
processos de produção, que são independentes dos elementos-mercadoria. 


Como C '... C' tem como ponto de partida o produto total (valor total), segue-se 
que (com exceção do comércio exterior) a reprodução em escala ampliada, 
permanecendo a produtividade de outra forma a mesma, só pode ocorrer quando o 
parte do produto excedente a ser capitalizado já contém os elementos materiais do 
capital produtivo adicional; de modo que um produto excedente é imediatamente 
produzido na forma que lhe permite desempenhar as funções de capital adicional, na 
medida em que a produção de um ano pode servir como base para a produção do 
próximo ano, ou na medida em que esta pode ocorrem simultaneamente com o 
processo simples de reprodução no mesmo ano. O aumento da produtividade pode 
aumentar apenas a substância do capital, mas não seu valor; claro, ele cria material 
adicional para a geração de mais valor. 


C'. C é a base do Tableau Economique de Quesnay , e mostra grande 
discriminação de sua parte o fato de ele ter selecionado esta forma em vez de P... P 
em oposição a M ... M “(que é a fórmula isolada retidos pelos mercantilistas). 


4. Os três diagramas do processo de circulação 


Indice 
Os três diagramas podem ser formulados da seguinte maneira, usando o sinal Tc para 
“processo total de circulação ": 


EM =C uPuti=M 
IL P... Te... P 
II Te... P (C ' 


Se tomarmos os três diagramas juntos, todas as premissas do processo aparecem 
como seus efeitos, como premissas produzidas por ele mesmo. Cada elemento 
aparece como um ponto de partida, trânsito e retorno ao ponto de partida. O 
processo total aparece como a unidade dos processos de produção e circulação. O 
processo de produção medeia o processo de circulação e vice-versa. 


Todos os três ciclos têm o seguinte ponto em comum: A criação de mais valor 
como o motivo convincente. O diagrama I expressa isso por sua forma. O Diagrama II 
começa com P, o processo de criação de valores excedentes. O Diagrama III inicia o 
ciclo com o valor utilizado e fecha com o valor utilizado renovado, mesmo que o 
movimento se repita na mesma escala. 


Na medida em que C — M significa M — C do ponto de vista do comprador, e M 
— C significa C — M do ponto de vista do vendedor, a circulação de capital 
apresenta apenas as características da metamorfose ordinária das mercadorias , 
sujeito às leis relativas à quantidade de dinheiro em circulação, conforme analisado 
no volume I, cap. III, 2. Mas se não nos apegarmos a este aspecto formal, mas antes 
considerarmos a conexão real das metamorfoses dos vários capitais individuais, em 
outras palavras , se estudarmos a inter-relação dos ciclos dos capitais individuais 
como movimentos parciais do processo de reprodução do capital social total, eles a 
mera mudança de forma entre dinheiro e mercadorias não explica as coisas. 


Em um círculo em rotação contínua , cada ponto é simultaneamente um ponto de 
partida e um ponto de retorno. Se interrompermos a rotação, nem todo ponto de 
partida é um ponto de retorno. Vimos, por exemplo, que não apenas cada ciclo 
individual implica a existência dos outros, mas também que a repetição de um ciclo 
de certa forma exige a rotação desse ciclo por suas outras formas. Toda a diferença 
assume assim um aspecto formal, aparece como mera diferença subjetiva feita por 
conveniência do observador. 


Na medida em que cada um desses ciclos é estudado como uma forma especial de 
movimento através do qual vários capitais industriais individuais estão passando, 
suas diferenças têm apenas uma natureza individual. Mas, na realidade, todo capital 


industrial individual está contido simultaneamente em todos os três ciclos. Esses três 
ciclos, as formas de reprodução assumidas pelos três modos de capital, giram 
continuamente lado a lado. Por exemplo, uma parte do valor do capital que agora 
desempenha a função de capital-mercadoria, é transformada em capital-dinheiro, 
mas ao mesmo tempo outra parte sai do processo de produção e entra em circulação 
como uma nova mercadoria-capital. O ciclo C '... C' está, portanto, continuamente 
girando, assim como as outras duas formas. A reprodução do capital em cada uma de 
suas formas e etapas é tão contínua quanto as metamorfoses dessas formas e suas 
sucessivas transições pelas três etapas. Toda a circulação é, portanto, na verdade, uma 
unidade com essas três formas. 


Nós um ssumed em nossa análise que todo o volume de capital de valor atua 
tanto como capital-dinheiro-, capital produtivo, ou capital-mercadoria. Por exemplo, 
tínhamos aquelas 422 libras esterlinas primeiro no papel de capital-dinheiro, depois 
os transformamos inteiramente em capital produtivo e, finalmente, em capital- 
mercadoria, em fios avaliados em 500 libras esterlinas e contendo 78 libras esterlinas 
de mais-valor . Aqui, as várias etapas são tantas interrupções. Enquanto, por 
exemplo, essas 422 libras esterlinas retomadas na forma de dinheiro, isto é, até que as 
compras M — C (L mais Pm) tenham sido feitas, todo o capital existe apenas na 
forma de capital-dinheiro e executa suas funções. Mas, assim que se transforma em 
capital produtivo, não desempenha nem as funções do capital-dinheiro nem do 
capital-mercadoria. Todo o seu processo de circulação é interrompido, assim como 
por outro lado todo o seu processo de produção é interrompido, assim que 
desempenha alguma função em uma de suas duas etapas de circulação, seja como M 
ou como C. Deste ponto de vista, o ciclo P ... P apresentaria não só uma renovação 
periódica do capital produtivo, mas também a interrupção de sua função, do 
processo de produção, até o momento em que se completa o processo de circulação . 
Em vez de prosseguir continuamente, a produção ocorria em saltos e era renovada 
apenas em períodos de duração incerta, conforme as duas etapas do processo de 
circulação se completassem rápida ou lentamente. Isso se aplicaria, por exemplo , a 
um artesão chinês, que trabalha apenas para clientes particulares e cujo processo de 
produção está interrompido, até que receba um novo pedido. 


Isso é verdade para cada parte individual do capital em processo de circulação, e 
todas as partes do capital passam por sua circulação em sucessão. Por exemplo, os 
10.000 libras de fio são o produto semanal de algum fiandeiro. Esses 10.000 libras. Os 
fios deixam a esfera de produção em sua totalidade e entram na esfera de circulação. 
O valor do capital nelas contido deve ser convertido em capital-dinheiro e, enquanto 
retiver a forma de capital-dinheiro, não pode retornar ao processo de produção. Ele 
deve primeiro entrar em circulação e ser reconvertido nos elementos do capital 
produtivo, L mais Pm. O processo de rotação do capital é uma sucessão de 
interrupções, saindo de uma etapa e entrando na seguinte, descartando uma forma e 
assumindo outra. Cada um desses estágios não apenas causa o próximo, mas também 


o exclui. 


Mas a continuidade é a marca característica da produção capitalista, condicionada 
em sua base técnica, embora não seja absolutamente atingível. Vejamos, então, o que 
se passa na realidade. Enquanto os 10.000 libras. de fios aparecem no mercado como 
mercadoria-capital e são transformados em dinheiro (independentemente de ser um 
meio de pagamento, compra ou cálculo), novo algodão, carvão, etc., tomam o lugar 
do fio no processo de a produção, tendo sido reconvertida da forma de dinheiro e 
mercadorias na forma de capital produtivo e desempenhando suas funções. No 
momento em que esses 10.000 libras. de fios são convertidos em dinheiro, os 10.000 
libras anteriores. estão passando pelo segundo estágio de circulação e são 
reconvertidos do dinheiro nos elementos do capital produtivo. Todas as partes do 
capital passam sucessivamente pelo processo de rotação e se encontram 
simultaneamente em seus diferentes estágios. O capital industrial existe assim 
simultaneamente em todas as etapas sucessivas de sua rotação e nas várias formas 
correspondentes às suas funções. Essa parte do capital industrial, que é pela primeira 
vez convertida do capital-mercadoria em dinheiro, começa o ciclo C '... C', enquanto 
o capital industrial como um corpo giratório de agregados, passa por ele. Uma mão 
adianta dinheiro, a outra o recebe. A inauguração do ciclo M ... M 'em um lugar 
coincide com seu retorno ao ponto de partida de outro. O mesmo se aplica ao capital 
produtivo. 


A rotação real do capital industrial em sua continuidade é, portanto, não só a 
unidade dos processos de produção e circulação, mas também a unidade de seus três 
ciclos. Mas só pode ser tal unidade, se cada parte individual do capital puder passar 
sucessivamente pelos vários estágios da rotação, passar de uma fase e de uma forma 
funcional para outra, de modo que o capital industrial, sendo o agregado de todas 
essas partes, é encontrado simultaneamente em suas várias fases e funções e descreve 
todos os três ciclos ao mesmo tempo. A sucessão dessas partes está condicionada à 
sua existência simultânea lado a lado, ou seja, à divisão do capital. Em uma 
manufatura sistematizada, o produto é tanto onipresente nas várias etapas de seu 
processo de formação, quanto está na transição de uma fase de produção para outra. 
Como o capital industrial individual tem um volume definido que não depende 
apenas dos meios do capitalista e que tem uma magnitude mínima para cada ramo 
de produção, segue-se que sua divisão deve proceder de acordo com proporções 
definidas . A magnitude do capital disponível determina o volume do processo de 
produção, e isso, novamente, determina o tamanho do capital-mercadoria e do 
capital-dinheiro que desempenham suas funções simultaneamente com o processo 
de produção. As funções simultâneas, que permitem o prosseguimento contínuo da 
produção, só se devem à rotação das várias partes do capital que passam 
sucessivamente pelas suas diferentes etapas. A simultaneidade é apenas o resultado 
da sucessão. Pois se a rotação de uma fase, por exemplo de C'-M ', é interrompida 
para uma das partes do capital, se a mercadoria não pode ser vendida, então o ciclo 


desta parte é quebrado e a reprodução de seus elementos de produção não pode 
ocorrer; as partes subsequentes , que saem do processo de produção na forma de C ', 
encontram a conversão de sua função bloqueada por seus predecessores. Se isso 
continuar por algum tempo, a produção fica restrita e todo o processo é 
interrompido. Cada parada da sucessão traz desordem para a simultaneidade dos 
ciclos, cada obstrução de um estágio causa mais ou menos obstrução em toda a 
rotação, não apenas da parte obstruída do capital, mas do capital individual total. 


A próxima forma, em que o processo se apresenta, é a de uma sucessão de fases, 
de modo que a transição do capital para uma nova fase fica condicionada ao seu 
afastamento de outra. Cada ciclo especial tem, portanto, uma das formas funcionais 
de capital como ponto de partida ou de retorno. Por outro lado, o processo agregado 
é de fato a unidade de seus três ciclos, que são as diferentes formas em que a 
continuidade do processo se expressa: A rotação total aparece como seu próprio ciclo 
específico para cada forma funcional de capital, e cada um desses ciclos contribui 
para a continuidade do processo. A rotação de uma forma funcional requer a das 
outras. Esta é a exigência inevitável para o processo agregado de produção, 
especialmente para o capital social, que seja ao mesmo tempo um processo de 
reprodução e, portanto, uma rotação de cada um de seus elementos. As diferentes 
alíquotas do capital passam sucessivamente pelos vários estágios e formas funcionais. 
Dessa forma, toda função de uma forma passa simultaneamente com as outras por 
seus próprios ciclos embora outras partes do capital sejam continuamente 
apresentadas por cada forma. Uma parte do capital, continuamente mudando, 
continuamente reproduzida, existe como uma mercadoria-capital que é convertida 
em dinheiro; outro como capital-dinheiro convertido em capital produtivo; e um 
terceiro como capital produtivo convertido em capital-mercadoria. A existência 
contínua de todas as três formas é provocada pela rotação do ciclo agregado por meio 
dessas três fases. 


O capital como um todo, então, existe simultaneamente lado a lado em suas 
diferentes fases. Mas cada parte passa contínua e sucessivamente de uma fase e 
funcional para a próxima e desempenha uma função em todas elas. Suas formas são 
fluidas e sua simultaneidade é provocada por sua sucessão. Cada forma segue e 
precede outra, de modo que o retorno de uma parte do capital a uma certa forma 
está condicionado ao retorno de outra parte a alguma outra forma. Cada parte 
descreve continuamente seu próprio ciclo, mas é sempre outra parte que assume 
uma certa forma, e esses ciclos especiais são partes simultâneas e sucessivas da 
rotação do agregado. 


A continuidade do processo agregado é realizada apenas pela unidade dos três 
ciclos, e seria impossível com as interrupções acima mencionadas. O capital social 
sempre tem essa continuidade e seu processo sempre repousa na unidade dos três 
ciclos. 


A continuidade da reprodução é mais ou menos interrompida no que diz respeito 
aos capitais individuais. Em primeiro lugar, as massas de valor são frequentemente 
distribuídas em vários períodos e em porções desiguais ao longo dos vários estágios e 
formas funcionais. Em segundo lugar, essas porções podem ser distribuídas de forma 
diferente , de acordo com o caráter da mercadoria a ser produzida. Em terceiro lugar, 
a continuidade, pode ser mais ou menos interrompida nos ramos de produção 
dependentes das estações do ano, seja por causas naturais, como agricultura, pesca, 
etc., seja por circunstâncias convencionais tais como o chamado trabalho sazonal. O 
processo ocorre de maneira mais regular e uniforme nas fábricas e na mineração. Mas 
esta diferença dos vários ramos de produção não causa qualquer diferença nas 
formas gerais do processo de rotação. 


O capital, como um valor que cria mais valor, não está apenas condicionado às 
relações de classe, a um sistema social definido baseado na existência de trabalho na 
forma de trabalho assalariado. É também um movimento, uma rotação por várias 
etapas, compreendendo três ciclos distintos. Portanto, pode ser entendido apenas 
como uma coisa em movimento, não como uma coisa em repouso. Aqueles que 
consideram o autodesenvolvimento do valor uma mera abstração esquecem que o 
movimento do capital industrial é a realização dessa abstração. O valor aqui passa 
por várias formas nas quais se mantém e ao mesmo tempo aumenta seu valor. Como 
estamos aqui preocupados com a forma desse movimento, não devemos levar em 
consideração as revoluções pelas quais o valor do capital pode sofrer durante sua 
rotação. Mas é claro que a produção capitalista só pode existir e perdurar, apesar das 
revoluções do valor do capital, enquanto esse valor criar mais valor, isto é, enquanto 
percorrer seus ciclos como um sistema autodesenvolvido. valor, ou desde que as 
revoluções em valor possam ser superadas e equilibradas de alguma forma. Os 
movimentos do capital aparecem como as ações de algum capitalista industrial 
individual que desempenha as funções de comprador de força de trabalho, vendedor 
de mercadorias e dono de capital produtivo, e que efetua o processo de rotação por 
sua atividade. Se o valor do capital social experimenta uma revolução no valor, pode 
acontecer que o capital do capitalista individual sucumba e fracasse, porque não 
consegue se adaptar às condições desta conversão de valores. Na medida em que tais 
revoluções no valor se tornam agudas e frequentes, a natureza automática do valor 
autodesenvolvido se faz sentir com a força dos poderes elementares contra a previsão 
e os cálculos do capitalista individual, o curso da produção normal torna-se sujeito a 
alterações anormais a especulação e a existência de capitais individuais estão em 
perigo. Essas revoluções periódicas no valor, portanto, provam aquilo que se 
pretende refutar, a saber, a natureza independente do valor na forma de capital e sua 
crescente independência no curso de seu desenvolvimento. 


Essa sucessão de metamorfoses do capital rotativo inclui a comparação contínua 
das mudanças de valor ocasionadas pela rotação com a magnitude original do 
capital. Quando a crescente independência de valor em comparação com o poder de 


criar valor, de força de trabalho, foi inaugurada d pelo ato M — L (compra de força 
de trabalho) e é realizada durante o processo de produção como uma exploração do 
trabalho -poder, este aumento de independência por parte do valor não reaparece 
naquele ciclo, em que dinheiro, mercadorias e elementos de produção são 
meramente formas passageiras de valor rotativo do capital, e em que a magnitude do 
valor anterior se compara para o valor atual do capital alterado. 


“Valor”, diz Bailey, em oposição à ideia da crescente independência do valor 
característico da produção capitalista, que ele considera uma ilusão de certos 
economistas, “o valor é uma relação entre as mercadorias contemporâneas, porque 
tais apenas admitem ser trocadas um com o outro." Esta crítica é dirigida contra a 
comparação dos valores das mercadorias de diferentes períodos de tempo, o que 
equivale à comparação do dispêndio de trabalho produtivo necessário para a 
fabricação de mercadorias iguais em diferentes períodos, uma vez que o valor do 
dinheiro para cada período tem foi corrigido. Sua oposição se deve a seu mal- 
entendido geral, pois ele pensa que o valor de troca é o próprio valor, que a forma do 
valor é idêntica ao volume do valor; de modo que os valores das mercadorias não 
podem ser comparados, desde que não realizem serviço ativo como valor de troca e 
não sejam efetivamente trocados entre si. Ele não tem a menor idéia do fato de que o 
valor desempenha apenas as funções do capital, na medida em que permanece 
idêntico a si mesmo e é comparado a si mesmo nas diferentes fases de sua rotação, 
que não são de todo contemporâneas, mas têm sucesso. um outro. 


Para estudar a fórmula dessa rotação em sua pureza, não é suficiente supor que as 
mercadorias são vendidas pelo seu valor, mas que isso ocorre em condições que, de 
outro modo, são iguais. Tome, por exemplo, o ciclo P ... Pe faça abstração de todas as 
revoluções técnicas dentro do processo de produção, pelas quais o capital produtivo 
de um certo capitalista individual poderia ser depreciado; fazer abst raction, além 
disso, de todas as reações, que uma mudança nos elementos de valor do capital 
produtivo pode causar no valor do capital-mercadoria existente, que pode ser 
aumentado ou diminuído, se um estoque de que foram mantidos na mão. Considere 
também que C ', ou 10.000 libras. de fios, foram vendidos pelo valor de 500 libras 
esterlinas; 8.440 libras, iguais a 422 libras esterlinas, reproduzem o valor do capital 
contido em C '. Mas se os preços do algodão, do carvão, etc. aumentaram (não 
consideramos meras flutuações de preço), essas 422 libras esterlinas podem não ser 
suficientes para a reprodução plena dos elementos do capital produtivo; nesse caso, é 
necessário capital monetário adicional e o valor monetário é vinculado. O oposto 
ocorre se esses preços caírem e o capital monetário for liberado. O processo segue um 
curso normal apenas enquanto os valores permanecem constantes; ele continua 
praticamente normal, desde que as perturbações durante a repetição do processo se 
equilibrem. Mas na medida em que essas perturbações aumentam de volume, o 
capitalista industrial deve ter à sua disposição um capital-dinheiro maior, a fim de se 
sustentar durante o período de compensação; e como a escala de cada processo 


individual de produção e, portanto, o tamanho mínimo do capital a ser promovido 
aumenta no processo de produção capitalista, temos aqui outra circunstância a 
adicionar àquelas outras que transformam mais as funções do capitalista industrial e 
mais para um monopólio de grandes capitalistas monetários, que podem ser 
indivíduos ou associações. 


Observamos incidentalmente que uma diferença na forma de M — M 'de um 
lado, e de P ... Pe C' ... C 'do outro aparece, se ocorrer uma mudança no valor dos 
elementos de produção . 


No ciclo M ... M ', a fórmula do capital recém-investido , que pela primeira vez 
aparece no papel do capital-dinheiro, uma queda no valor dos elementos de 
produção, como matérias-primas, materiais auxiliares, etc., exigirá um menor 
investimento de capital monetário do que teria sido necessário antes desta queda 
com o propósito de iniciar um negócio de tamanho definido, porque a escala do 
processo de produção depende da massa e do volume dos meios de produção (desde 
que a produtividade permaneça inalterada), que uma dada quantidade de força de 
trabalho pode assimilar; mas não depende do valor desses meios de produção nem 
da força de trabalho (esta última influencia apenas na criação de mais valor). 
Considere o caso oposto. Se o valor dos elementos de produção de certas mercadorias 
é aumentado, que são exigidos como elementos de um certo capital produtivo, então 
mais capital-dinheiro é necessário para o estabelecimento de um negócio de 
proporções definidas. Em ambos os casos, é apenas a quantidade de capital 
monetário necessária para o investimento que é afetada. No primeiro caso, o capital- 
dinheiro é libertado; no segundo, é amarrado, desde que o advento de novos capitais 
industriais ocorra normalmente em um determinado ramo de produção. 


Os ciclos P... Pe C '... C' assumem o caráter de M ... M 'apenas na medida em que 
o movimento de P e C' é ao mesmo tempo acumulação, de modo que m adicional, 
dinheiro , é convertido em capital-dinheiro. Afora este caso, eles são afetados 
diferentemente de M ... M 'por uma mudança de valor dos elementos de produção; 
aqui, também, não levamos em consideração a reação de tais mudanças no valor 
sobre as partes dos capitais que estão envolvidas no processo de produção. Não é o 
investimento original, que é aqui diretamente afetado, não é um capital empenhado 


em sua primeira rotação, mas um em processo de reprodução; em outras palavras, C 
É 


te 6 
medida em que são compostos de mercadorias. Em uma redução de valor (ou pric e), 
três casos são possíveis: O processo de reprodução continua na mesma escala; nesse 
caso, uma parte do capital-dinheiro disponível é liberada e o capital-dinheiro é 
acumulado, embora nenhuma acumulação real (produção em escala ampliada), ou a 
transformação de m (mais-valia) em fundos para a acumulação iniciando e 
acompanhando isso, já ocorreu. Ou então, o processo de reprodução é renovado em 


„7 à Teconversão do capital-mercadoria em seus elementos de produção, na 


uma escala mais ampliada do que seria normalmente o caso, desde que as proporções 
técnicas o admitam. Ou, finalmente, um estoque maior de matérias-primas, etc., é 
colocado. 


O oposto ocorre se o valor dos elementos de reprodução de um capital- 
mercadoria aumentar. Nesse caso, a reprodução não ocorre em sua escala normal (o 
trabalho é feito em menos tempo, por exemplo); ou o capital-dinheiro adicional deve 
ser empregado para manter a escala antiga (o capital-dinheiro está amarrado); ou o 
dinheiro-fundo da acumulação, se disponível, é total ou parcialmente empregado 
para o alargamento do processo de reprodução à sua escala anterior. Isso também 
está amarrando o capital-dinheiro, só que o capital-dinheiro adicional não vem de 
fora, do mercado monetário, mas dos bolsos do próprio capitalista industrial. 


No entanto , pode haver circunstâncias de modificação em P.. Pe C'.. C'. Se 
nosso fiandeiro de algodão possui um grande estoque de algodão (grande parte de 
seu capital produtivo na forma de estoque de algodão), uma parte de seu capital 
produtivo é depreciado pela queda do preço do algodão; mas se esse preço tiver 
aumentado, essa parte de seu capital produtivo terá seu valor aumentado. Por outro 
lado, se ele tiver amarrado uma grande parte de seu capital na forma de capital- 
mercadoria, por exemplo em fios de algodão, uma parte de seu capital- mercadoria 
ou qualquer de seu capital rotativo é depreciado por uma queda no preço do 
algodão, ou reforçada por um aumento nesse preço. Finalmente, tome o processo 
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Cs ie 


de uma mudança no valor dos elementos de C, então o capital é afetado apenas na 
L 
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o Se C'— M, a realização sobre o capital-mercadoria, ocorreu antes 


maneira indicado no primeiro caso, ou seja, no segundo ato de circulação, M — C 


pm Mas se tal mudança ocorreu antes da realização de C'— M, então, outras 


condições permanecem iguais, uma queda no preço do algodão causa uma queda 
correspondente no preço do fio, e um aumento no preço do algodão causa uma 
elevação no preço do fio. O efeito sobre os vários capitais individuais no mesmo 
ramo de produção pode variar amplamente de acordo com as circunstâncias em que 
se encontram. O capital-dinheiro também pode ser libertado ou amarrado por 
diferenças na duração do processo de circulação, ou seja, pelo ritmo da circulação. 
Mas isso pertence à discussão dos períodos de rotação. Neste ponto, estamos 
interessados apenas na diferença real decorrente de mudanças de valores nos 
elementos do capital produtivo entre M ... M 'e os outros dois ciclos do processo de 
rotação. 
É 
P 
produção capitalistas desenvolvidos e predominantes, uma grande parte das 
mercadorias que compõem Pm, meios de produção, será capital-mercadoria em 
rotação de outra pessoa. Do ponto de vista do vendedor, portanto, a transação é C'-M 


Na seção de circulação indicada por M — C { p em um período de modos de 


, a transformação do capital-mercadoria em capital-dinheiro. Mas isso não se aplica 
absolutamente. No caso oposto, nas seções de seu processo de rotação, onde o capital 
industrial desempenha as funções do dinheiro ou das mercadorias, o ciclo do capital 
industrial, seja como capital-dinheiro ou como capital-mercadoria, atravessa a 
circulação das mercadorias. dos mais diversos modos sociais de produção, na medida 
em que produzem mercadorias. Não importa se a mercadoria ra é produto da 
escravidão, dos camponeses (ryots chineses, indianos), das comunas (Índias Orientais 
Holandesas) ou da empresa estatal (tal como existia em épocas anteriores da história 
russa com base na servidão), ou de tribos caçadoras meio selvagens, etc., as 
mercadorias e o dinheiro de tais modos de produção, quando entram em contato 
com mercadorias e dinheiro representando o capital industrial, entram tanto em sua 
rotação quanto na de mais-valia incorporada no capital-mercadoria , desde que a 
mais-valia seja gasta como receita. Eles entram em ambos os ciclos de circulação do 
capital-mercadoria. O caráter do processo de produção do qual emanam é imaterial. 
Eles desempenham a função de mercadorias no mercado e entram nos ciclos do 
capital industrial, bem como nos da mais-valia por ele transportada. É o caráter 
universal das mercadorias, o caráter mundial do mercado, que distingue o processo 
de rotação do capital industrial. O que é verdade para as mercadorias estrangeiras, 
também é verdade para o dinheiro estrangeiro. Assim como o capital-mercadoria 
tem apenas o caráter de mercadoria em contato com o dinheiro estrangeiro, também 
esse dinheiro tem apenas o caráter de dinheiro em contato com o capital-mercadoria. 
O dinheiro aqui desempenha as funções do dinheiro mundial. 


No entanto, dois pontos devem ser observados aqui. 


Primeiro. Assim que a transação M — Pm é concluída, as mercadorias (Pm) 
deixam de sê-lo e passam a ser um dos modos de existência do capital industrial em 
sua função de capital produtivo. Desse modo, sua origem é obliterada. Eles existem 
apenas como formas de capital industrial e estão incorporados nele. Mas ainda é 
necessário reproduzi-los, se seus lugares devem ser preenchidos, e nessa medida o 
modo de produção capitalista é condicionado a outros modos de produção fora de 
seu próprio estágio de desenvolvimento. Mas é a tendência da produção capitalista 
de transformar toda a produção, tanto quanto possível, em uma produção de 
mercadorias. A mola mestra pela qual isso é realizado é a implicação de outros 
modos de produção no processo de circulação da produção capitalista. E a produção 
de mercadorias desenvolvida é produção capitalista. A intervenção do capital 
industrial promove essa transformação em todos os lugares e, simultaneamente , a 
transformação de todos os produtores diretos em trabalhadores assalariados. 


Segundo. As mercadorias que entram no processo de circulação (incluindo os 
meios de existência necessários à reprodução da força de trabalho do trabalhador, 
que recebe capital variável sob a forma de salários), independentemente da sua 
origem e da forma social do O processo produtivo pelo qual foram criadas mantém a 


relação do capital-mercadoria, na forma de mercadoria ou capital mercantil, com o 
capital industrial . O capital do comerciante, por sua própria natureza, inclui 
mercadorias de todos os modos de produção. 


A produção capitalista não implica apenas produção em grande escala, mas 
também necessariamente venda em grande escala, ou seja, venda ao comerciante, 
não ao consumidor individual. Claro, na medida em que o próprio consumidor é um 
consumidor produtivo, um capitalista industrial, cujo capital industrial produz meios 
de produção para algum outro ramo da indústria, ocorre uma venda direta do 
produto de um capitalista industrial para muitos outros capitalistas (pedidos, etc). 
Nessa medida, todo capitalista industrial é um vendedor direto e também seu 
próprio negociante quando vende para o comerciante. 


O comércio de commodities em função do capital mercantil é a premissa da 
produção capitalista e se desenvolve cada vez mais no decorrer do desenvolvimento 
desse modo de produção. Portanto, nós o usamos ocasionalmente para a ilustração de 
vários aspectos do processo de circulação capitalista, mas na análise geral desse 
processo, presumimos que as mercadorias são vendidas diretamente sem a 
intervenção do comerciante, porque essa intervenção obscurece vários pontos do 
movimento. 


Ver, por exemplo, Sismondi, que apresenta o assunto de maneira um tanto 
ingênua, com as seguintes palavras: “O comércio emprega um capital considerável, 
que à primeira vista não parece fazer parte daquele capital cujos movimentos 
acabamos de descrever. O valor do tecido nas lojas do comerciante de tecidos parece 
à primeira vista ser totalmente estranho à parte da produção anual que os ricos dão 
aos pobres "como salário para fazê-los trabalhar. No entanto, este capital 
simplesmente substituiu o outro de que falamos. Com o propósito de compreender 
claramente o progresso da riqueza, começamos com sua criação e seguimos seus 
movimentos até a sua conclusão. Vimos então que o capital empregado na 
manufatura, por exemplo, na manufatura de tecidos, era sempre o mesmo; e quando 
era trocado pela renda do consumidor, era apenas dividido em duas partes, uma 
delas servindo como receita para o capitalista na forma de produto, a outra servindo 
como receita para o os trabalhadores recebiam os salários enquanto fabricavam 
tecidos novos. 


Mas logo se descobriu que seria uma vantagem para todos substituir as diferentes 
partes desse capital umas pelas outras e, se 10.000 dólares fossem suficientes para 
toda a circulação entre o fabricante e o consumidor, dividi-las igualmente entre os 
fabricante, o distribuidor atacadista e o comerciante varejista. O primeiro então fez o 
mesmo trabalho com apenas um terço desse capital que havia feito anteriormente 
com todo o capital, porque, assim que seu trabalho de manufatura foi concluído, ele 
descobriu que o comerciante comprava dele muito mais facilmente do que ele 
poderia ter encontrado o consumidor. Por outro lado, o capital do atacadista foi 


muito mais cedo substituído pelo do varejista ... A diferença entre as quantias 
adiantadas para os salários e o preço de compra pago pelo último consumidor foi 
considerada o lucro desses capitais. Foi dividido entre o fabricante, o atacadista e o 
varejista, a partir do momento em que dividiram suas funções, e o trabalho realizado 
foi o mesmo, embora tivesse exigido três pessoas e três partes do capital em vez de 
uma ( Nouveaux Principes, I, páginas 159, 160). Todos os comerciantes contribuíram 
indiretamente para a produção; por ter o consumo como objeto, a produção não pode 
ser considerada concluída, até que o produto seja colocado ao alcance do consumidor 
(Ibidem, pág. 157).” 


Atuamos na discussão das formas gerais do rodízio, enfim em todo o segundo 
volume, com o dinheiro como moeda metálica, com exclusão do dinheiro simbólico, 
das meras fichas de valor, que são as especialidades de certos estados, e dos crédito- 
dinheiro, que ainda não foi desenvolvido. Em primeiro lugar, essa é a ordem 
histórica; o dinheiro-crédito desempenha apenas um papel mínimo, ou mesmo 
nenhum, durante a primeira época da produção capitalista . Em segundo lugar, a 
necessidade dessa ordem é demonstrada teoricamente pelo fato de que tudo o que 
Tooke e outros produziram até agora de natureza crítica no que diz respeito à 
circulação do dinheiro-crédito foi forçado a voltar à questão, o que seria seria o 
aspecto da questão se nada além de dinheiro de metal estivesse em circulação. Mas 
não se deve esquecer que o dinheiro metálico pode servir como meio de compra e 
como meio de pagamento. Por uma questão de simplicidade, consideramos neste 
segundo volume geralmente apenas em sua primeira forma funcional. 


O processo de circulação do capital industrial, que é apenas uma parte de seu 
processo individual de rotação, é determinado pelas leis gerais delineadas no volume 
I, capítulo II, na medida em que é uma série de transações dentro da circulação geral 
de commodities. A mesma massa de dinheiro, por exemplo 500 libras esterlinas, 
começa sucessivamente com muitos mais capitais industriais ou, eventualmente, 
capitais individuais na forma de capitais-mercadoria) em circulação , maior será a 
velocidade de rotação do dinheiro, e mais rapidamente, portanto todo capital 
individual passa pelas metamorfoses de mercadorias ou dinheiro. Um e o mesmo 
volume de valor de capital, portanto, requer tanto menos dinheiro para sua 
circulação, quanto mais esse dinheiro desempenha as funções de um meio pagador; 
quanto mais, por exemplo, na reprodução de algum capital-mercadoria por seus 
correspondentes meios de produção, nada além de saldos tem que ser elevado ao 
quadrado; e quanto menor for o tempo dos pagamentos, por exemplo no pagamento 
de salários. Por outro lado, assumindo que a velocidade de circulação e todas as 
outras condições permanecem as mesmas, o volume de dinheiro necessário para a 
circulação do capital-dinheiro é determinado pela soma dos preços das mercadorias 
(preço multiplicado pelo volume das mercadorias ), ou, se o volume e o valor das 
mercadorias forem dados, pelo próprio valor do dinheiro. 


Mas as leis da circulação geral das mercadorias só se aplicam na medida em que o 
processo de circulação do capital consiste em uma série de transações simples em 
circulação; eles não se aplicam na medida em que tais transações são seções 
funcionais definidas na rotação de capitais industriais individuais. 


Para deixar isso claro, é melhor estudar o processo de circulação em sua forma 
ininterrupta e conectada, tal como aparece nas duas fórmulas a seguir: 


A 


Como uma série de transações, em circulação, o processo de circulação, seja na 
forma de C — M — C ou de M — C — M, representa apenas as duas linhas opostas 
de metamorfoses de mercadorias, e cada metamorfose individual por sua vez inclui 
seu oposto na parte da mercadoria ou dinheiro nas mãos de outra. 


C — M da parte do proprietário de alguma mercadoria significa M — C da parte 
de seu comprador; a primeira metamorfose da mercadoria em C — M é a segunda 
metamorfose da mercadoria que aparece na forma de M; o oposto se aplica a M — C. 
As afirmações sobre a mistura da metamorfose de uma determinada mercadoria em 
um estágio com a de outra em outro estágio se aplicam à circulação do capital na 
medida em que o capitalista desempenha as funções de comprador e vendedor de 
mercadorias, de modo que seu capital em a forma de dinheiro encontra as 
mercadorias de outra, ou na forma de mercadorias, o dinheiro de outra. Mas esse 
entrelaçamento não é idêntico ao entrelaçamento das metamorfoses dos capitais. 


Em primeiro lugar, M — C (Pm), como vimos, pode representar uma mistura das 
metamorfoses de diferentes capitais individuais. Por exemplo, o capital-mercadoria 
do fiador de algodão, o fio, é parcialmente substituído pelo carvão. Uma parte de seu 
capital está na forma de dinheiro e se transforma em mercadoria, enquanto o capital 
do capitalista produtor de carvão existe na forma de mercadoria e, portanto, é 
transformado em dinheiro; a mesma transação de circulação, neste caso, representa 
metamorfoses opostas de dois capitais industriais em departamentos de produção 
diferentes, a série de metamorfoses desses capitais se mesclam nela. Mas também 
vimos que o Pm no qual M se transforma não precisa ser capital-mercadoria no 
sentido mais estrito, isto é, não precisa ser uma forma funcional de capital industrial, 
não precisa ser produzido por um capitalista. É sempre uma questão de M — C de 
um lado, e C — M do outro, mas nem sempre de metamorfoses entrelaçadas de 
maiúsculas. Além disso, M — L, a compra de força de trabalho, nunca se mistura com 
nenhuma metamorfose do capital, pois a força de trabalho, embora uma mercadoria 
do ponto de vista do trabalhador, não se torna capital até que seja vendida ao 
capitalista. Por outro lado, no processo C'-M ', não é necessário que M' represente o 
capital-mercadoria transformado; pode ser o equivalente em dinheiro da força de 
trabalho (salários) ou do produto de algum trabalhador independente, algum 
escravo, servo ou alguma comuna. 


Em segundo lugar, um papel funcional definido desempenhado por cada 
metamorfose de algum capital individual dentro do processo de cálculo, não precisa 
representar uma metamorfose oposta correspondente na rotação do outro capital, 
desde que assumamos que toda a produção do mundo- o mercado é realizado de 
forma capitalista. Por exemplo, no ciclo P ... P, o M 'que paga por C' pode ser 
meramente a forma-dinheiro da mais-valia do comprador, no caso de a mercadoria 


ser um artigo de consumo; ou, em M'-C 4 que diz respeito ao capital 


Pm no 
acumulado, pode simplesmente substituir o capital avançado do vendedor de Pm, ou 
não pode retornar à rotação de seu capital sendo desviado para despesas como 
receita. 


Isso mostra que a maneira pela qual as diferentes partes componentes do capital 
social agregado, dos quais os capitais individuais são meramente componentes que 
desempenham funções independentes, substituem-se mutuamente no processo de 
circulação (em relação ao capital, bem como ao mais-valor) , não é aparente na 
simples mistura das metamorfoses na circulação das mercadorias. Tal mistura ocorre 
nas transações de circulação de capital como em todas as outras circulações de 
mercadorias, mas requer um método diferente de análise. Até agora, nada além de 
frases gerais foram empregadas pelos economistas para seu propósito, e se testarmos 
essas frases, elas conterão nada além de idéias indefinidas emprestadas da mistura de 
metamorfoses comuns a todas as circulações de mercadorias. 


Uma das peculiaridades mais óbvias do processo de rotação do capital industrial 
e, portanto, da produção capitalista, é o fato de que, por um lado, os elementos 
componentes do capital produtivo são derivados do mercado de mercadorias, são 
continuamente renovados a partir dele , e são vendidos como mercadorias; que, por 
outro lado, o produto do laboratório ou processo sai dele como uma mercadoria e 
deve ser continuamente vendido como mercadoria. Compare, por exemplo, um 
inquilino moderno da Baixa Escócia com um pequeno fazendeiro antiquado no 
continente. O primeiro vende todo o seu produto e , portanto, deseja reproduzir 
todos os seus elementos, até mesmo suas sementes, por meio do mercado; este último 
consome a maior parte de seu produto diretamente, compra e vende o mínimo 
possível, ele próprio modela ferramentas, roupas etc., na medida do possível. 


Essas comparações levaram à classificação da produção em economia natural, 
sistema monetário e sistema de crédito, como sendo os três estágios característicos da 
economia no desenvolvimento da produção social. 


Mas, em primeiro lugar, essas três formas não representam nenhuma fase 
equivalente de desenvolvimento. O assim chamado sistema de crédito é em si apenas 
uma modificação do sistema monetário, na medida em que ambos os termos 
expressam transações entre os próprios produtores. Na produção capitalista 
desenvolvida, o sistema monetário aparece apenas como a base do sistema de 


crédito. O sistema monetário e o sistema de crédito correspondem, portanto, apenas 
a diferentes estágios no desenvolvimento da produção capitalista, mas não são de 
forma alguma modos de economia independentes em comparação com a economia 
natural . Com a mesma justificativa, pode-se colocar as várias formas de economia 
natural como equivalentes ao lado desses dois sistemas. 


Em segundo lugar, não é o próprio processo de produção que é enfatizado como a 
marca distintiva dos dois sistemas dessa classificação, o sistema monetário, o sistema 
de crédito, mas sim o modo de transação entre os vários produtores sob aqueles 
sistemas. Então o mesmo deve se aplicar à economia natural, que deve, nesse caso, 
ser classificada como sistema de câmbio. Um sistema completamente arredondado 
de economia natural, como o estado dos Inkas no Peru, não se enquadraria em 
nenhuma dessas classificações. 


Em terceiro lugar, o sistema monetário é comum a toda produção de 
mercadorias, e o produto aparece como mercadoria nos mais diversos organismos de 
produção social. A marca característica da produção capitalista seria então apenas a 
extensão em que o produto é fabricado para fins de comércio, como uma mercadoria, 
e a extensão em que seus próprios elementos de formação entram como mercadorias 
na economia que cria esse produto. 


É verdade que a produção capitalista tem por sua forma geral a produção de 
mercadorias. Mas é assim e se torna ainda mais em seu desenvolvimento, apenas 
porque o próprio trabalho aqui aparece como uma mercadoria, porque o trabalhador 
vende trabalho, ou seja, a função de sua força de trabalho, e nossa suposição é que ele 
o vende a um valor determinado pelo seu custo de reprodução. Na medida em que o 
trabalho se torna trabalho assalariado , o produtor se torna um capitalista industrial. 
Por esta razão, a produção capitalista (e a produção de mercadorias) não atinge seu 
alcance total, até que o trabalhador agrícola se torne um trabalhador assalariado. Na 
relação entre capitalista e trabalhador assalariado, a relação entre o comprador e o 
vendedor, a relação monetária, torna-se uma relação de produção iminente. E essa 
relação tem seu fundamento no caráter social da produção, não da circulação. O 
caráter da circulação depende antes do da produção. É, no entanto, bastante 
característico do horizonte burguês, que está inteiramente limitado pela mania de 


ganhar dinheiro, não ver no caráter do modo de produção a base do modo de 
z 


circulação correspondente, mas vice- versa. 


O capitalista joga menos valor na forma de dinheiro na circulação do que tira 
dele, porque ele joga mais valor na forma de mercadorias do que retirou dela. Na 
medida em que ele é simplesmente uma personificação do capital, um capitalista 
industrial, sua oferta de valor-mercadoria é sempre maior do que sua demanda por 
esse valor. A igualdade de sua oferta e demanda a esse respeito indicaria que seu 
capital não havia produzido nenhuma mais-valia; não teria desempenhado as 


funções do capital produtivo; o capital produtivo teria se convertido em capital- 
mercadoria, que não estaria impregnado de mais-valia; não teria retirado nenhum 
valor excedente na forma de mercadoria da força de trabalho durante o processo de 
produção, não teria desempenhado nenhuma função capital. O capitalista deve 
realmente "vender mais caro do que comprou", mas só consegue fazê-lo, porque o 
processo de produção capitalista lhe permite transformar a mercadoria mais barata, 
que contém menos valor, em uma mercadoria mais cara com valor aumentado. Ele 
vende mais caro, não porque obtém mais do que o valor de sua mercadoria, mas 
porque sua mercadoria contém um valor maior do que o contido nos elementos 
naturais de sua produção. 


A taxa na qual o valor é adicionado ao capital do capitalista aumenta na 
proporção da diferença entre sua oferta e sua demanda, isto é, na proporção em que 
o excedente das mercadorias que ele coloca no mercado excede o valor das 
mercadorias que ele tirou dele. Seu objetivo não é igualar sua oferta e demanda, mas 
fazer a diferença entre elas, tanto quanto possível, em favor de sua oferta. 


O que é verdade para o capital individual também se aplica à classe capitalista. 


Na medida em que o capitalista personifica apenas seu capital industrial, sua 
própria demanda é apenas por meios de produção e força de trabalho. Sua demanda 
por Pm, expressa em valor, é menor do que seu capital avançado; ele compra meios 
de produção de valor menor que seu capital e, portanto, muito menor que o valor do 
capital-mercadoria que ele leva de volta ao mercado. 


No que diz respeito à demanda de força de trabalho, seu valor é determinado 
pela proporção de seu capital variável em relação a seu capital total, expresso por V + 
C. Sua proporção na produção capitalista diminui continuamente mais do que sua 
demanda por meios de produção. Suas compras de Pm aumentam constantemente 
em relação às compras de L. 


Visto que o trabalhador geralmente converte seu salário em meios de existência, e 
para a esmagadora maioria das necessidades de vida, a demanda do capitalista por 
força de trabalho é indiretamente também uma demanda pelos artigos de consumo 
assimilados pela classe trabalhadora . Mas essa demanda é igual av e não um átomo 
maior. Se o trabalhador economiza parte de seu salário - não consideramos nenhuma 
questão de crédito - ele converte uma parte de seu salário em um tesouro e não 
desempenha as funções de comprador nessa medida. O limite da demanda máxima 
do capitalista é C, igual a c mais v, mas sua oferta para o mercado é c mais v mais s. 
Se a composição de seu capital-mercadoria é 80c + 20v + 20s, sua demanda é igual a 
80c + 20v, ou um quinto menor em valor que sua oferta. Sua demanda em 
comparação com sua oferta diminui na proporção em que aumenta a porcentagem 
da massa de mais-valor produzida por ele (sua taxa de lucro). Embora a demanda do 
capitalista por força de trabalho e, portanto, indiretamente, pelas necessidades da 
vida, diminua continuamente em comparação com sua demanda por meios de 


produção no desenvolvimento posterior da produção, não deve ser esquecido que dia 
a dia sua demanda por Pm é sempre menor que seu capital. Sua demanda por meios 
de produção deve, portanto, ser sempre menor em valor do que o produto- 
mercadoria do capitalista que, trabalhando com um capital de igual valor e condições 
como o seu, fornece-lhe esses meios de produção. Isso não altera o caso, se muitos 
capitalistas, em vez de um, lhe fornecerem meios de produção. Considere que seu 
capital é 1.000 libras esterlinas e sua parte constante 800 libras esterlinas; então, sua 
demanda sobre todos os capitalistas que o fornecem é igual em valor a 800 libras 
esterlinas . Juntos, eles fornecem para cada 1.000 libras esterlinas meios de produção 
avaliados em 1.200 libras esterlinas, assumindo que a taxa de lucro é a mesma para 
todos eles, independentemente da taxa pela qual eles compartilham os 1.000 e da 
proporção em que compartilham de cada um pode representar em seu capital total. 
A demanda do capitalista comprador cobre apenas dois terços da oferta dos 
vendedores, enquanto sua demanda total equivale a apenas quatro quintos do valor 
de sua própria oferta no mercado. 


Ainda falta antecipar a análise do problema do turn-over. Seja o capital total do 
capitalista 5.000 libras esterlinas, das quais 4.000 libras são fixas e 1.000 libras de 
capital circulante; essas 1.000 libras esterlinas são compostas por 800 c mais 200 v, 
conforme assumido anteriormente. Seu capital circulante deve ser girado cinco vezes 
por ano para que seu capital fixo possa ser girado uma vez. Seu produto-mercadoria 
é então igual em valor a 6.000 libras esterlinas, é avaliado em 1.000 libras esterlinas, 
mais do que h é o capital avançado, de modo que a mesma proporção de mais-valor é 
obtida como antes: 


5.000 C + 1.000 s = 100 (c + v) + 20 s. 


Essa rotação não muda nada na proporção da demanda total do capitalista em 
relação à sua oferta total. O primeiro permanece um quinto menor do que o último. 


Considere que seu capital fixo deve ser reproduzido em 10 anos. 
Conseqüentemente, ele afunda a cada ano um décimo, ou 400 libras esterlinas, de 
modo que ele tem apenas um valor de 3.600 libras de capital fixo sobrando mais 400 
libras em dinheiro. Na medida em que são necessárias reparações que não excedem a 
média, elas não representam senão o capital investido posteriormente. Podemos 
olhar para a questão do ponto de vista de que ele permitiu as despesas de reparos ao 
calcular o valor de seu investimento, na medida em que este entra no produto- 
mercadoria anual, de modo que sejam incluídos naquele décimo do fundo de 
amortização . Se os reparos custam menos do que a média, ele fica com muito 
dinheiro no bolso e, no caso contrário, ele o perde. De qualquer forma, embora sua 
decisão , depois de seu capital total ter sido girado uma vez por ano, ainda 
permaneça em 5.000 libras esterlinas que era o valor do capital original adiantado, ela 
aumenta no que diz respeito à parte circulante desse capital , enquanto diminui até 
agora, a parte fixa está em causa. 


Chegamos agora à questão da reprodução. Considere que o capitalista consome 
toda a mais-valia composta de dinheiro me reconvertendo apenas o valor de capital 
original C em capital produtivo. Então, a demanda do c apitalista é igual à sua oferta; 
mas isso não se refere aos movimentos de sua capital. Como capitalista, sua demanda 
é de apenas quatro quintos do valor de sua oferta. Ele consome um quinto como não 
capitalista; ele o consome, não no desempenho de sua função como capitalista, mas 
para suas necessidades pessoais ou prazer. 


Seu cálculo, expresso em porcentagens, fica da seguinte forma: 


100, 


abastecimento 120 


Exigir como capitalista ... 


Exija como homem do 


20, abastecimento 0 
mundo 


120, 


abastecimento 140 


Demanda total ... 


Essa suposição equivale à não existência da produção capitalista e, portanto, à não 
existência do próprio capitalista industrial. Pois o capitalismo é destruído em sua 
própria base, se assumirmos que seu motivo imperioso é o prazer em vez da 
acumulação de riqueza. 


Mas tal suposição também é tecnicamente impossível. O capitalista não deve 
apenas formar um capital de reserva como proteção contra flutuações de valor e 
como um fundo que o capacite a aguardar as condições favoráveis do mercado para 
comprar e vender ; ele também deve acumular capital, a fim de estender sua 
produção e incorporar o progresso da técnica em sua organização produtiva. 


A fim de acumular capital, ele deve primeiro retirar uma parte da mais-valia de 
circulação que obteve dessa circulação na forma de dinheiro, e deve acumulá-la até 
que tenha aumentado o suficiente para a expansão de seu antigo negócio ou a 
abertura de uma linha lateral. Enquanto a formação do tesouro continua, ela não 
aumenta a demanda do capitalista. O dinheiro fica inativo. Ela não retira do mercado 
de mercadorias qualquer equivalente em mercadorias pelo equivalente-dinheiro que 
retirou pelas mercadorias que lhe são fornecidas. 
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O crédito não é considerado aqui. E o crédito inclui o depósito, por parte do 


capitalista, do acúmulo de dinheiro em um banco mediante o pagamento de juros 
comprovados por uma conta corrente. 


5. O Tempo de Circulação > 


Indice 
Vimos que o movimento do capital através da esfera de produção e das duas fases de 
circulação ocorre em uma sucessão de tempo. A duração de sua permanência na 
esfera de produção é seu tempo de produção, a de sua permanência na esfera de 
circulação seu tempo de circulação. 


O tempo de produção inclui naturalmente o período do processo de trabalho, 
mas não está incluído nele. Devemos primeiro lembrar que uma parte do capital 
constante existe na forma de instrumentos de produção, tais como máquinas, 
edifícios, etc., que servem para os processos de trabalho repetidos até que se esgotem. 
As interrupções periódicas do processo de trabalho noturno, etc., interrompem a 
função desses instrumentos de produção, mas não sua localização no local de 
produção. Eles pertencem a este lugar quando não estão em funções tão bem como 
quando estão. Por outro lado, o capitalista deve ter um suprimento definido de 
matéria-prima e substâncias auxiliares em prontidão, para que o processo de 
produção possa ocorrer por um tempo maior ou menor em uma escala previamente 
determinada, sem depender dos acidentes de um suprimento diário do mercado. 
Este suprimento de matéria-prima, etc., é consumido de forma produtiva aos poucos. 
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Há, portanto, uma diferença entre seu tempo de produção e seu tempo de função. 
O tempo de produção dos meios de produção em geral compreende, portanto, 
primeiro o tempo durante o qual eles servem como meios de produção participando 
do processo produtivo; em segundo lugar, as paradas durante as quais um certo 
processo de produção e, portanto, a função dos meios de produção nele 
incorporados, é interrompido; terceiro, o tempo durante o qual os meios de produção 
são mantidos à disposição como requisitos para o processo de produção, durante o 
qual eles representam o capital produtivo, sem terem entrado no processo de 
produção. 

A diferença até aqui discutida é sempre a diferença entre o tempo que o capital 
produtivo passa na esfera da produção e aquele no processo de produção. Mas o 
próprio processo de produção pode exigir interrupções do processo de trabalho e, 
portanto, do tempo de trabalho, e durante essas pausas o objeto de trabalho é exposto 
à influência de processos físicos sem a intervenção do trabalho humano. O processo 
de produção e, portanto, a função dos meios de produção, continuam neste caso, 
embora o processo de trabalho e, portanto, a função dos meios de produção como 
instrumentos de trabalho, tenham sido interrompidos. É o caso, por exemplo, do 
grão, depois de semeado, do vinho fermentado na adega, do material de trabalho de 
muitos fabricantes, como os curtumes, onde o material é entregue a processos 
químicos. O tempo de produção é então maior que o tempo de trabalho. A diferença 


entre os dois consiste no excesso do tempo de produção em relação ao tempo de 
trabalho. Esse excesso sempre surge pela existência latente do capital produtivo na 
esfera da produção, sem cumprir sua função no próprio processo de produção, ou 
pelo desempenho de sua função no processo produtivo sem participar do processo de 
trabalho. 
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Aquela parte do capital produtivo latente, que é mantida à disposição como 
requisito do processo produtivo, como algodão, carvão, etc., em uma fieira, não 
produz produtos nem valor. É capital em pousio, embora sua condição de pousio seja 
uma exigência para o fluxo ininterrupto do processo de produção. Os edifícios, 
aparelhos, etc., necessários para o armazenamento da oferta produtiva (capital 
latente) são requisitos do processo produtivo e, portanto, partes componentes do 
capital produtivo avançado. Eles desempenham sua função de conservadores dos 
elementos de produção em um estágio preliminar. Na medida em que os processos 
de trabalho são necessários nesta fase, eles aumentam o custo da matéria-prima, etc., 
mas são trabalho produtivo e produzem mais-valia, porque uma parte deste trabalho, 
como todo trabalho assalariado, é não pago. As interrupções normais de todo o 
processo de produção, as pausas em que o capital produtivo não desempenha 
nenhuma função, não criam valor nem mais-valia. Daí a tendência de manter o 
trabalho funcionando à noite (Volume I, capítulo X, 4) .- Os intervalos no tempo de 
trabalho, que o objeto de trabalho deve suportar no próprio processo de produção, 
não criam valor nem mais-valia . Mas eles avançam o produto, fazem parte de sua 
vida, um processo pelo qual ele deve necessariamente passar. O valor do aparelho, 
etc., é transferido para o produto na proporção do tempo total, durante o qual eles 
desempenham sua função; o produto é levado a esse estágio pelo próprio trabalho, e 
o emprego desses aparelhos é tanto uma exigência da produção quanto o desperdício 
de uma parte do algodão que não entra no produto, mas, não obstante, transfere seu 
valor para esse produto. As outras partes do capital latente, como edifícios, máquinas 
etc., ou seja, aqueles instrumentos de trabalho cuja função é interrompida apenas 
pelas pausas regulares do processo produtivo (interrupções irregulares causadas pela 
restrição da produção, crises, etc. , são perdas totais) criam valores adicionais sem 
entrar na criação do produto. O valor total que esta parte do capital acrescenta ao 
produto, é determinado pelo tempo médio que dura, pelo seu próprio valor, sendo 
valor de uso, diminui tanto durante o tempo em que desempenha as suas funções 
como durante aquele em que não. 


Por fim, o valor da parte constante do capital, que continua no processo 
produtivo embora o processo de trabalho seja interrompido, reaparece no resultado 
do processo produtivo. O próprio trabalho colocou aqui os meios de produção em 
uma condição, em que eles passam sem assistência adicional por certos processos 
úteis, cujo resultado é uma vantagem definitiva ou uma mudança na forma dos 
valores de uso. O trabalho sempre transfere o valor dos meios de produção para o 
produto, na medida em que realmente os consome com bons resultados como meio 


de produção. E não muda o caso, se o trabalho tem que ser exercido continuamente 
em seu objeto a fim de produzir esse efeito, ou se ele simplesmente dá o primeiro 
impulso para ele, colocando os meios de produção em uma condição em que passem 
pela transformação pretendida através da influência de processos naturais, sem 
assistência adicional do trabalho. 


Qualquer que seja a razão para o excesso do tempo de produção em relação ao 
tempo de trabalho - seja que os meios de produção ainda são capital latente em um 
estágio preliminar ao processo produtivo real , ou que sua função é interrompida 
dentro do processo de produção por suas pausas, ou que o próprio processo de 
produção requer uma interrupção do processo de trabalho - em nenhum desses casos 
os meios de produção assimilam qualquer trabalho. E se eles não assimilam nenhum 
trabalho, eles não absorvem nenhum trabalho excedente. Consequentemente, o 
capital produtivo não aumenta seu valor, enquanto permanece naquela parte de seu 
tempo de produção que excede o tempo de trabalho, por mais indisponíveis que 
sejam essas pausas para a realização do processo de aumento de valor. É claro que a 
produtividade e o incremento de um dado capital produtivo em um determinado 
tempo são tanto maiores quanto mais próximos o tempo de produção e o tempo de 
trabalho são iguais. Portanto, temos a tendência da produção capitalista de reduzir o 
excedente do tempo de produção sobre o tempo de trabalho tanto quanto possível. 
Mas, embora o tempo de produção de um certo capital possa exceder o seu tempo de 
trabalho, ele sempre inclui o litro , e seu excesso é uma condição lógica do processo 
de produção. O tempo de produção, então, é sempre aquele em que um capital 
produz valores de uso e mais-valia, e em que desempenha as funções de capital 
produtivo, embora inclua o tempo em que está latente ou produz sem criar mais- 
valia. 


Na esfera da circulação, o capital permanece como capital-mercadoria e capital- 
dinheiro. Seus dois processos de circulação consistem em sua transformação da 
forma-mercadoria na do dinheiro e da forma-dinheiro na das mercadorias. Não 
altera o caráter desses processos como transações em circulação, de processos na 
simples metamorfose das mercadorias, que essa transformação das mercadorias em 
dinheiro seja ao mesmo tempo uma realização das mais-valias incorporadas nas 
mercadorias, e que a transformação do dinheiro em mercadorias é, ao mesmo tempo, 
uma transformação ou reconversão do valor do capital nas formas de seus elementos 
de produção. 


O tempo de circulação e o tempo de produção excluem-se mutuamente. Durante 
seu tempo de circulação, o capital não desempenha as funções do capital produtivo e, 
portanto, não produz mercadorias nem mais-valia. Se estudarmos o ciclo em sua 
forma mais simples, de modo que todo o valor do capital passe em um volume de 
uma fase para a outra, podemos ver claramente que o processo de produção é 
interrompido e, portanto, também a produção de mais-valor, enquanto durar o seu 


tempo de circulação, e que a renovação do processo de produção ocorra pronta ou 
lentamente, de acordo com a duração do tempo de circulação. Mas se as várias partes 
do capital passam pelo ciclo sucessivamente, de modo que a rotação de todo o valor 
do capital prossegue sucessivamente pela rotação de suas partes componentes, então 
é evidente que a parte que desempenha continuamente a função do capital 
produtivo deve ser tanto menor, quanto mais tempo as partes alíquotas do valor do 
capital permanecem na esfera de circulação. A expansão e a contração do tempo de 
circulação são, portanto, um freio da contração ou expansão do tempo de produção 
ou do volume que um dado capital pode assumir para sua função produtiva. Na 
medida em que se reduzem as metamorfoses de circulação de um determinado 
capital, na medida em que o tempo de circulação se aproxima de zero, sua 
produtividade e incremento de mais-valia aumentam. Por exemplo, se um capitalista 
executa uma ordem, de modo que recebe o pagamento por seus bens na entrega, e se 
esse pagamento é feito em seus próprios elementos de produção, o tempo de 
circulação de seu capital se aproxima de zero. 


Em suma, o tempo de circulação de um certo capital limita seu tempo de 
produção e o processo de criação de mais-valia. E essa limitação é proporcional à 
duração do tempo de circulação. Visto que este tempo pode aumentar ou diminuir 
em diferentes proporções, pode limitar o tempo de produção em vários graus. Mas a 
economia política vê apenas o efeito aparente, isto é, o efeito do tempo de circulação 
sobre a criação das mais-valia em geral. Ele toma esse efeito negativo por um 
positivo, porque seus resultados são positivos. Ela se apega cada vez mais a esse 
emblema da qual a mais-valia flui em sua direção através da circulação, 
independentemente de seu processo de produção e de exploração do trabalho. 
Veremos mais tarde que mesmo a economia política científica foi enganada por essa 
aparência das coisas. Vários fenômenos contribuem para este engano: 1. O método 
capitalista de cálculo do lucro, em que a causa negativa figura como positiva, visto 
que com capitais em diferentes esferas de investimento, com diferentes tempos de 
circulação apenas, tende a um maior tempo de circulação para um aumento de 
preços, em suma, serve como uma das causas que levam a uma equalização de lucros. 
2. O tempo de circulação é apenas um fator no período de rotação; e este período 
inclui o tempo de produção e reprodução. O que realmente é devido ao período de 
rotação, parece ser devido ao tempo de circulação. 3. A conversão de mercadorias em 
capital variável (salários) está condicionada à sua conversão prévia em dinheiro. Na 
acumulação de capital, a conversão em capital variável adicional ocorre em 
circulação ou durante o tempo de circulação. Parece, portanto, que esse acúmulo se 
deve ao tempo de circulação. 


Dentro da esfera de circulação, o capital passa pelas duas fases opostas de C — M 
e M — C, não importa em que sucessão. Consequentemente, seu tempo de circulação 


é igualmente dividido em duas partes, a saber: o tempo necessário para sua 
conversão de dinheiro em mercadorias, e o tempo necessário para sua conversão de 


mercadorias em dinheiro. Já aprendemos com a análise da simples circulação de 
mercadorias (Vol. I, Cap. II), que C — M, a venda, é a parte mais difícil de sua 
metamorfose e que, portanto, em condições normais, ela leva esgota a maior parte do 
tempo de circulação. Como dinheiro, o valor existe em sua forma sempre 
conversível. Mas, como mercadoria, o valor deve primeiro ser transformado em 
dinheiro, a fim de assumir tal diretamente conversível de disponibilidade contínua. 
No entanto, no processo de circulação do capital, sua fase C-M lida com mercadorias 
que constituem elementos definidos do capital produtivo em um determinado 
investimento. Os meios de produção podem não estar no mercado e devem primeiro 
ser produzidos, ou devem ser encomendados em mercados distantes, ou seu 
fornecimento normal é interrompido, ou os preços mudam, etc., em suma, há uma 
infinidade de circunstâncias que são não é visível na simples mudança de forma de 
M para C, mas que, no entanto, requer mais ou menos tempo para fazer parte da fase 
de circulação. C — Me M — C podem não apenas estar separados no tempo, mas 
também no espaço, o mercado de venda e o de compra podem estar separados. No 
caso das fábricas, por exemplo, o comprador e o vendedor são frequentemente 
pessoas diferentes. Na produção de mercadorias, a circulação é tão necessária quanto 
a própria produção, de modo que os agentes são tão necessários na circulação quanto 
na produção. O processo de reprodução inclui ambas as funções do capital, portanto 
também inclui a necessidade de ter representantes para ambos, seja na pessoa do 
capitalista ou dos trabalhadores assalariados, como seus agentes. Mas essa não é uma 
boa razão para confundir os agentes em circulação com os da produção, do que 
confundir as funções do capital-mercadoria e do capital-dinheiro com as do capital 
produtivo. Os agentes de circulação devem ser pagos pelos agentes de produção. E 
uma vez que os capitalistas que vendem e compram mutuamente não criam valores 
ou produtos por meio dessas transações, esse estado de coisas não muda, se eles 
forem habilitados ou compelidos pela expansão de seus negócios a cobrar de outros 
por essas transações. 


Em alguns negócios, os compradores e vendedores recebem seus salários na 
forma de porcentagens sobre os lucros. Não importa o uso da frase que são pagos 
pelo consumidor. Os consumidores só podem pagar na medida em que sejam eles 
próprios instrumentais na produção de um equivalente em mercadorias como 
agentes de produção ou se apropriem do produto de outros agentes da produção, 
seja por meio de títulos legais ou de serviços pessoais. 


Existe uma diferença entre C — Me M — C, que nada tem a ver com as 
diferentes formas de mercadorias e dinheiro, mas decorre do caráter capitalista da 
produção. Intrinsecamente, C — M, bem como M — C é meramente uma conversão 
de um determinado valor de uma forma para outra. Mas C '- M' é ao mesmo tempo 
uma realização da mais-valia contida em C '. Não tanto M — C. Por isso a venda é 
mais importante do que a compra. M — C é, em condições normais, um ato 
necessário para a criação de mais valor por meio do valor nele contido, mas não é a 


realização da mais-valia, é a sugestão de sua produção, não seu efeito posterior. 


A forma em que existe uma mercadoria, a forma de seu valor de uso, prescreve 
limites definidos para a circulação do capital-mercadoria C'-M '. Os valores de uso 
são naturalmente perecíveis. Assim, se não forem consumidos produtiva ou 
individualmente em determinado prazo, ou seja, se não forem comercializados em 
determinado prazo, se estragam e perdem com seu valor de uso também a faculdade 
de serem portadores de mais-valia . O valor do capital, ou eventualmente a mais- 
valia, contido neles é perdido. Os valores de uso não permanecem os portadores do 
valor perene do capital aumentando pela adição da mais-valia, a menos que sejam 
continuamente reproduzidos e substituídos por novos valores de uso do mesmo ou 
de outra ordem. A venda dos valores de uso na forma de mercadorias acabadas, sua 
transferência para o consumo produtivo ou individual por meio dessa venda, é a 
exigência sempre recorrente para a sua reprodução. Eles devem mudar sua antiga 
forma de uso dentro de um certo tempo, a fim de continuar sua existência em uma 
nova forma. O valor de troca só se mantém por meio dessa renovação constante de 
sua substância. Os valores de uso de certas mercadorias estragam mais cedo ou mais 
tarde; o tempo entre a produção e o consumo pode, portanto, ser longo ou curto; eles 
podem reter a forma de commodity-c apital na fase C-M da circulação por um 
período mais curto ou mais longo e durar um tempo mais curto ou mais longo de 
circulação. O limite do tempo de circulação de um certo capital-mercadoria imposto 
pela deterioração da substância da mercadoria é o limite absoluto dessa parte do 
tempo de circulação, ou do tempo de circulação do capital-mercadoria como tal. Na 
medida em que uma mercadoria é perecível, na medida em que deve ser vendida e 
consumida o mais rápido possível após sua produção, sua capacidade de retirada do 
local de produção é restrita, a esfera de sua circulação é reduzida, sua venda o 
mercado é localizado. Por esta razão, uma mercadoria é tão menos adequada para a 
produção capitalista quanto perecível, pois sua composição física limita seu tempo de 
circulação. Ele está disponível para esse fim apenas em distritos densamente 
povoados ou na medida em que a melhoria do transporte aproxime os lugares. Mas a 
concentração da produção de tais artigos em poucas mãos e em um bairro populoso 
pode criar um mercado relativamente grande até mesmo para eles, por exemplo, 
como o produto de grandes cervejarias, laticínios, etc. 


6. As despesas de circulação. 
Índice 
I. Despesas genuínas de circulação. 


Índice 
1. O momento da compra e venda. 


As transformações do capital de mercadorias em dinheiro e de dinheiro em 
mercadorias são, ao mesmo tempo, transações do capitalista, atos de compra e venda. 
O tempo em que ocorrem essas transformações constitui, do ponto de vista pessoal 
do capitalista, um tempo de compra e venda, é o tempo em que ele desempenha as 
funções de comprador e vendedor no mercado. Assim como o tempo de circulação 
do capital é uma parte necessária de seu tempo de reprodução, o tempo em que o 
capitalista compra e vende e permanece no mercado é uma parte necessária do 
tempo em que ele desempenha as funções de um capitalista, em que ele personifica o 
capital. Faz parte do seu tempo de trabalho. 


I 
Visto que assumimos que as mercadorias são compradas e vendidas pelos seus 


valores, essas transformações constituem apenas uma conversão do mesmo valor de 
uma forma para outra, da forma das mercadorias para a do dinheiro ou vice-versa, 
uma mudança de composição na substância . Se as mercadorias forem vendidas por 
seus valores, a magnitude nas mãos do comprador e do vendedor permanecerá 
inalterada. Apenas a forma de sua existência é alterada. Se as mercadorias não são 
vendidas por seus valores, a soma dos valores convertidos permanece a mesma; o 
sinal de mais em um lado é compensado por um sinal de menos no outro . 


As metamorfoses C — M e M — C são transações entre compradores e 
vendedores; requerem tempo para aperfeiçoar o comércio, tanto mais que isso 
representa uma luta em que cada um busca tirar o melhor do outro; pois aos homens 
de negócios se aplica a declaração: "Quando o grego encontra o grego, vem o cabo de 
guerra." A conversão de uma mercadoria custa tempo e força de trabalho, não com o 
propósito de criar valores, mas para realizar a conversão de valor de uma forma em 
outra. A tentativa mútua de se apropriar de uma parcela extra desse valor não muda 
nada fundamentalmente. Esse trabalho, acrescido dos desígnios malignos de ambos 
os lados, não cria valor mais do que o trabalho feito em um processo civil aumenta o 
valor do objeto de contenda. É com esse trabalho, que é parte necessária da 
totalidade do processo de produção capitalista, incluindo a circulação ou por ela 
incluído, como o é com o trabalho de combustão de algum elemento utilizado para a 
geração de calor. Este trabalho de combustão não gera calor, embora seja uma parte 
necessária do processo de combustão. Para empregar o carvão como combustível, ele 
deve se combinar com o oxigênio e, para tanto, o carvão deve ser levado à condição 


de gás carbônico; em outras palavras, uma mudança física de forma deve ocorrer. A 
separação das moléculas de carbono, que se unem em uma massa sólida, e a 
fragmentação dessas moléculas em seus átomos, deve preceder a nova combinação, e 
isso exige um certo esforço, que não se transforma em calor, mas dele é retirado. Se 
os donos das mercadorias não são capitalistas, mas sim produtores diretos, o tempo 
necessário para comprar e vender é uma grande perda de tempo de trabalho, e por 
essa razão tais transações eram adiadas nos tempos antigos e medievais para ho 
lidays. 

É claro que as dimensões adquiridas pela empresa em mercadorias nas mãos dos 
capitalistas não podem transformar esse trabalho, que não cria nenhum valor e 
promove apenas mudanças de forma, em trabalho produtivo de mais-valor. Nem 
pode este milagre da transubstanciação ser realizado descarregando esse trabalho de 
"combustão" dos ombros dos capitalistas industriais para os dos empregados pagos 
que o atendem exclusivamente. Esses funcionários não vão oferecer seus serviços por 
puro amor aos capitalistas. O cobrador de algum proprietário de imóvel ou o 
mensageiro de algum banco fica indiferente ao fato de que seu trabalho não agrega 

1 
nenhum valor ao aluguel ou ao dinheiro que leva para o banco em bolsas. A 

Para o capitalista que tem outros trabalhando para ele, vender e comprar tornam- 
se funções primárias. Vendo que se apropria dos produtos de muitos em grande 
escala social, ele deve vender na mesma escala e então reconverter o dinheiro em 
elementos de produção. Mesmo assim, nem a venda nem a compra criam quaisquer 
valores. Uma ilusão é criada aqui pela função de capital do comerciante. Mas, sem 
entrar neste ponto em uma discussão detalhada desse fato, podemos ver claramente 
o seguinte: Se a af unção, que é improdutiva em si mesma, embora um elo necessário 
na reprodução, é transformada por uma divisão de trabalho de uma ocupação 
incidental de muitos em uma ocupação exclusiva de alguns, o caráter desta função 
não é alterado com isso. Um comerciante, como agente promotor da transformação 
de mercadorias ao assumir o papel de mero comprador e vendedor, pode abreviar 
em suas operações o tempo de venda e compra para muitos produtores. Nessa 


medida, ele pode ser considerado uma máquina que reduz um gasto inútil de energia 
11 


ou ajuda a liberar algum tempo de produção. 

Para simplificar a questão, visto que não discutiremos o comerciante como 
capitalista e seu capital como capital do comerciante até mais tarde, assumiremos 
que esse agente comprador e vendedor é um homem que vende sua força de 
trabalho. Ele gasta sua força de trabalho e tempo de trabalho nas operações C — M e 
M — C. E ele ganha a vida assim, assim como outro faz girando ou fazendo 
comprimidos. Ele desempenha uma função necessária, porque o próprio processo de 
reprodução inclui uma função improdutiva. Ele trabalha tão bem quanto qualquer 
outro homem, mas intrinsecamente seu trabalho não cria produtos nem valores. Ele 


próprio pertence às despesas improdutivas de produção. Seus serviços não 
transformam uma função improdutiva em produtiva, nem improdutiva em trabalho 
produtivo. Seria um milagre se tal transformação pudesse ser realizada por uma 
mera transferência de função. Sua utilidade consiste antes no fato de que uma 
pequena parte da força de trabalho e do tempo de trabalho da sociedade está ligada a 
essa função improdutiva. Devemos supor que ele seja um trabalhador assalariado, 
embora seja mais bem pago do que os outros. Quaisquer que sejam suas vagas, no 
papel de trabalhador assalariado ele sempre trabalha uma parte do seu tempo para 
nada. Ele pode receber em salários o valor do produto de oito horas de trabalho, 
quando exercer suas funções por dez horas. Mas suas duas horas de trabalho 
excedente não produzem nenhuma mais-valia, assim como suas oito horas de 
trabalho necessário, embora por meio dessas oito horas de trabalho necessário uma 
parte do produto social seja transferida para ele. Em primeiro lugar, olhando do 
ponto de vista da sociedade, sua força de trabalho se esgota por dez horas em mera 
função de circulação. Não pode ser usado de outra forma, para trabalho produtivo. 
Em segundo lugar, a sociedade não paga por essas duas horas de sobretrabalho, 
embora sejam gastas pelo homem que trabalhou durante esse tempo . A sociedade 
não se apropria de nenhum produto excedente ou valor por meio deles. Mas as 
despesas de circulação, que ele representa, são assim reduzidas em um quinto, de dez 
para oito horas. A sociedade não paga nenhum equivalente por este quinto deste 
tempo real de circulação, do qual ele é o agente. Mas se esse homem for empregado 
de um capitalista, o não pagamento dessas duas horas reduz as despesas de 
circulação de seu capital, que representam uma dedução de sua renda. Para o 
capitalista, este é um ganho positivo, porque o limite negativo para a utilização de 
seu capital é assim reduzido. Enquanto os pequenos produtores independentes de 
mercadorias gastam parte de seu tempo vendendo e comprando, isso se mostra tanto 
como o tempo gasto durante os intervalos de sua função produtiva, quanto como 
uma redução de seu tempo de produção. 


Em todo o caso, o tempo necessário para o efeito é uma despesa de circulação, o 
que não acrescenta qualquer incremento aos valores convertidos . É a despesa 
necessária para convertê-los de mercadorias em dinheiro. Na medida em que o 
produtor capitalista de mercadorias aparece como um agente da circulação, ele difere 
dos produtores diretos de mercadorias apenas pelo fato de que compra e vende em 
maior escala e, portanto, é um fator maior na circulação. E se a expansão de seu 
negócio o obriga ou o capacita a contratar seus próprios trabalhadores assalariados 
como agentes de circulação, a natureza desse fenômeno não muda de forma alguma. 
Uma certa quantidade de força de trabalho e tempo de trabalho deve ser gasta no 
processo de circulação, na medida em que é apenas uma mudança de forma. Mas isso 
agora aparece como um gasto adicional de capital. Uma parte do capital variável 
deve ser gasta na compra dessas forças de trabalho ativas apenas em circulação. Esse 
avanço de capital não cria produtos nem valores. Reduz nessa medida o volume da 


função produtiva do capital. É como se uma parte do produto se transformasse em 
máquina, que compra ou vende a parte restante do produto. Esta máquina deduz 
muito do produto. Não participa do processo produtivo, embora possa reduzir a 
força de trabalho necessária à circulação. Constitui simplesmente uma parte das 
despesas de circulação. 


2. Reserve. 


Além da compra e venda propriamente ditas, o tempo de trabalho é gasto na 
contabilidade, que assimila mão de obra mais materializada, como canetas, tinta, 
papel, escrivaninha, despesas de escritório. Esta função, portanto, requer força de 
trabalho e materiais. É a mesma condição das coisas que observamos no caso do 
momento da venda e da compra. 


Como princípio de unidade em seus ciclos, como valor em processo de rotação, 
seja na esfera da produção ou em ambas as fases da esfera da circulação , o capital 
existe idealmente apenas na forma de dinheiro contábil, principalmente no mente do 
produtor de mercadorias, mais especialmente do produtor capitalista de 
mercadorias. Esse movimento é fixo e controlado pela contabilidade, que inclui 
também a determinação dos preços, ou o cálculo dos preços das commodities. O 
movimento da produção, especialmente da produção de valores - em que as 
mercadorias figuram como portadoras de valor, como meros nomes de coisas, cuja 
existência ideal como valor s se cristaliza no dinheiro contábil - é assim 
simbolicamente refletido na imaginação. Enquanto o produtor individual de 
mercadorias mantiver a conta apenas em sua cabeça (por exemplo, um fazendeiro; 
um inquilino contábil não é conhecido até que a produção capitalista o introduza), 
ou incidentalmente, fora de seu tempo de produção, faz uma anotação de suas 
despesas , recibos, dias de parcelamento, etc., apenas até que pareça inteligível que 
esta função e os materiais consumidos por ela, como papel, etc., exijam um gasto 
adicional de tempo de trabalho e materiais, que é necessário, mas constitui uma 
dedução do tempo disponível para o consumo produtivo e dos materiais que são 


usados no processo real de produção e são incorporados na criação de produtos e 
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valores. A natureza da função em si não é alterada. O volume que ela assume por 


sua concentração nas mãos do produtor capitalista de mercadorias, que a transforma 
de uma função de muitos pequenos produtores em de um só capitalista dentro de 
um processo de produção em larga escala, não altera o caso, nem o seu. a natureza 
afetada por sua separação das funções produtivas, que aliás acompanhava, nem por 
sua transformação em função independente de agentes exclusivamente enferrujados 
por ela. 


A divisão do trabalho, a assunção da independência, não torna uma função 
produtiva, se não era assim antes de se tornar independente. Se um capitalista 
investe seu capital novamente, ele deve investir uma parte dele na contratação de 


um contador, etc., e em materiais para contabilidade. Se seu capital já está em 
operação ativa, em processo de reprodução contínua, ele deve reconverter 
continuamente uma parte de sua mercadoria-produto por meio de sua 
transformação em dinheiro, em um contador, vendedor , etc. Esta parte de seu 
capital é retirado da produção e pertence às despesas de circulação, deduções do 
produto total (incluindo a própria força de trabalho, que é totalmente despendida 
para esta função). 


Mas há uma certa diferença entre as despesas incidentais à contabilidade, ou o 
gasto improdutivo de tempo de trabalho, de um lado, e o da mera venda e compra de 
tempo, do outro. Estas últimas surgem apenas da forma social definida do processo 
de produção, devem-se ao fato de ser uma produção de mercadorias. A escrituração, 
para o controle e levantamento ideal do processo, torna-se necessária na medida em 
que o processo assume escala social e perde seu caráter puramente individual. É, 
portanto, mais necessário na produção capitalista do que no artesanato e na 
produção agrícola dispersos, e ainda mais necessário na produção cooperativa do que 
na produção capitalista. Mas as despesas com a contabilidade são reduzidas na 
medida em que a produção se concentra e se torna uma contabilidade social. 


Estamos aqui preocupados apenas com o caráter geral das despesas de circulação, 
que surgem das metamorfoses gerais. É supérfluo discutir todos os seus detalhes. Em 
que medida os fenômenos, que são meros incidentes nas mudanças de forma devido 
ao caráter social do processo de produção, podem enganar os olhos quando deixam 
de ser imperceptíveis e acompanhamentos incidentais da produção individual, 
podemos observar no caso do mero manuseio de dinheiro, quando concentrado em 
função exclusiva de bancos em grande escala, ou de caixa em negócios individuais. 
Mas é preciso lembrar que essas despesas de circulação não mudam de caráter 
mudando de forma. 


3. Dinheiro. 


Quer um produto se destine a uma mercadoria ou não, é sempre uma forma 
materializada de riqueza, um valor de uso a ser consumido produtiva ou 
individualmente. Se for uma mercadoria, seu valor é idealmente expresso em seu 
preço, o que não altera seu valor de uso real. Mas o fato de que certas mercadorias, 
como ouro e prata, podem desempenhar a função de dinheiro e como tal residem 
exclusivamente no processo de circulação (mesmo na forma de um tesouro, um 
fundo de reserva, etc., eles permanecem no esfera da circulação, embora latente), 
deve-se à forma social definida do processo de produção, que é uma produção de 
mercadorias. Visto que a produção capitalista dá a todos os seus produtos a forma 
geral de mercadorias, e uma vez que a massa esmagadora de produtos é produzida 
para venda e deve, portanto, assumir a forma de dinheiro, e uma vez que a parte 
mercadoria da riqueza social cresce continuamente em proporção, ela segue-se que a 
quantidade de ouro e prata empregada como meio de circulação, meio pagador, 


fundo de reserva, etc, deve igualmente aumentar. Essas mercadorias que 
desempenham a função de dinheiro não entram nem no consumo produtivo nem no 
individual. Eles representam o trabalho social fixado em uma forma na qual pode 
servir como uma mera máquina em circulação. À parte o fato de que uma parte da 
riqueza social está amarrada nesta forma improdutiva, o esgotamento do dinheiro 
requer constantemente sua reprodução, ou a conversão de mais trabalho social, na 
forma de produtos, em mero ouro e prata. Essas despesas de reprodução são 
consideráveis nas nações capitalisticamente desenvolvidas, pois grande parte da 
riqueza está atrelada à moeda. Ouro e prata como mercadoria-dinheiro representam 
despesas sociais de circulação, devido à forma social de produção . São despesas 
mortas da produção de commodities em geral, e aumentam com o desenvolvimento 


dessa produção, principalmente quando capitalizadas. Eles representam uma parte 
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da riqueza social, que deve ser sacrificada no processo de circulação. 


II. Despesas de armazenamento. 


Índice 

As despesas de circulação, que se devem a uma mera mudança de forma na 
circulação, idealmente falando, não entram no valor das mercadorias. As partes do 
capital despendidas com eles são deduções do capital despendido produtivamente, 
no que diz respeito ao capitalista. Não é assim com as despesas de circulação que 
consideraremos agora. Eles podem surgir de processos de produção, que são 
continuados apenas em circulação, cujo caráter produtivo é simplesmente oculto pela 
forma de circulação. Ou, por outro lado, podem representar do ponto de vista da 
sociedade meros gastos improdutivos de trabalho subjetivo ou materializado, que 
por isso mesmo podem se tornar produtivos de valor para o capitalista individual, 
somando-se ao preço de seu commodities. Isso decorre do simples fato de que essas 
despesas são diferentes em diferentes esferas de produção, ou mesmo para diferentes 
capitalistas individuais na mesma esfera de produção. Quando adicionados aos 
preços das mercadorias, eles são divididos na proporção em que caem sobre os 
ombros dos vários capitalistas individuais. Mas todo trabalho que agrega valor 
também pode agregar mais-valor, e sempre o fará sob a produção capitalista, o valor 
criado por ela dependendo da quantidade de trabalho, a mais-valia adicionada 
dependendo da quantia que o capitalista paga por ela . Em outras palavras, as 
despesas que aumentam o preço de uma mercadoria sem acrescentar nada ao seu 
valor, que portanto são despesas mortas para a sociedade, podem ser uma fonte de 
lucro para o capitalista individual. Por outro lado, na medida em que o acréscimo ao 
preço das mercadorias apenas distribui igualmente essas despesas de circulação, o 
caráter improdutivo dessa despesa não se altera. Por exemplo, as seguradoras 
dividem as perdas de capitalistas individuais entre a classe capitalista . Mas isso não 
altera o fato de que essas perdas equalizadas são perdas no que diz respeito ao capital 


social agregado. 
1. Formação geral de suprimentos. 


Durante sua existência como mercadoria-capital, ou sua permanência no 
mercado, ou seja, no intervalo entre o processo de produção do qual se origina e o 
processo de consumo em que entra, o produto constitui uma oferta de mercadorias. 
Como mercadoria no mercado e, portanto, em forma de oferta, a mercadoria- 
produto aparece duas vezes em cada ciclo: a primeira vez como mercadoria-produto 
daquele capital em rotação cujo ciclo está sendo considerado; a segunda vez como 
produto-mercadoria de outro capital, que deve ser encontrado pronto no mercado 
para ser comprado e convertido em capital produtivo. É, de fato, possível que este 
último citado capital-mercadoria não seja produzido até que seja encomendado. 
Nesse caso, ocorre uma interrupção até que seja produzida. Mas o fluxo do processo 
de produção e reprodução requeria que uma certa massa de mercadorias (meios de 
produção) estivesse sempre no mercado, que deveria haver um suprimento delas. Da 
mesma forma, o capital produtivo compreende a compra da força de trabalho e a 
forma-dinheiro é aqui apenas aquela forma do valor dos meios de existência que o 
trabalhador deve encontrar à mão no mercado, na maior parte. Discutiremos isso 
com mais detalhes em breve; basta fazer este ponto no momento. 


Do ponto de vista do valor do capital rotativo, que se transformou em produto- 
mercadoria e agora deve ser vendido ou reconvertido em dinheiro, que, portanto, 
tem por enquanto a função de capital-mercadoria no mercado, a condição em que se 
fornece é contrária às suas intenções e a sua permanência no mercado é involuntária. 
Quanto mais cedo a venda for efetivada, mais tranquilo será o processo de 
reprodução. O atraso na fase C'-M 'impede a mudança real de substância que deve 
ocorrer na rotação do capital e obstrui sua função como capital produtivo. Por outro 
lado, no que diz respeito a M — C, a presença constante de uma oferta de 
mercadorias no mercado é uma condição para o fluxo do processo de reprodução e 
do investimento de capital novo ou adicional. 


A sobrestadia do capital-mercadoria como suprimento no mercado requer 
edifícios, depósitos, depósitos, depósitos, ou seja, um dispêndio de capital constante; 
além disso, o pagamento de força de trabalho para armazenar as mercadorias. 
Finalmente, as mercadorias estragam e são expostas a influências elementares 
prejudiciais. É necessário capital adicional para protegê-los, e esse capital deve ser 
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investido tanto em trabalho materializado quanto em força de trabalho. 


Vemos, então, que a permanência do capital-mercadoria como oferta no mercado 
acarreta despesas, que pertencem às despesas de circulação, uma vez que não se 
inserem na esfera da produção. Essas despesas de circulação diferem das 
mencionadas em I, pelo fato de entrarem em parte no valor das mercadorias, ou seja, 
aumentarem o preço das mercadorias. Em todas as circunstâncias, o capital e a força 


de trabalho necessários para a conservação e o armazenamento da mercadoria são 
retirados do processo direto de produção. Por outro lado, os capitais assim 
empregados, incluindo sua força de trabalho, devem ser reproduzidos pelo produto 
social. Seu gasto, portanto, reduz a produtividade da força de trabalho a esse e 
xtento, de modo que uma quantidade maior de capital e trabalho é necessária para 
obter um certo efeito pretendido. São despesas mortas. 


Na medida em que as despesas de circulação decorrentes da formação de uma 
oferta de mercadorias são devidas apenas ao tempo necessário para a transformação 
dos valores das mercadorias existentes em dinheiro, ou seja, na medida em que são 
devidos à forma social de produção vigente , o que torna imperativa a produção de 
mercadorias e sua transformação em dinheiro, compartilham o caráter das despesas 
de circulação enumeradas em I. Por outro lado, o valor das mercadorias é aqui 
preservado ou aumentado, porque o valor de uso, o próprio produto é colocado em 
condições que requerem um desembolso de capital. As mercadorias são submetidas a 
operações, que despendem mão de obra adicional sobre os valores de uso . Mas o 
cálculo dos valores das mercadorias, a contabilidade incidental a esse processo, as 
transações de venda e compra, não influenciam os valores de uso nos quais os valores 
de troca das mercadorias estão incorporados. Essas transações dizem respeito apenas 
à forma dos valores. Embora, no caso presente, as despesas de manutenção de um 
abastecimento (que é feito involuntariamente) decorram apenas do atraso da 
metamorfose e da sua necessidade, essas despesas diferem das mencionadas em I, 
por não serem efetuadas para o finalidade de efetivar uma mudança de forma, mas 
com a finalidade de preservar o valor incorporado à mercadoria como valor de uso, 
que não pode ser preservado de outra forma senão pela preservação do valor de uso, 
o próprio produto. O valor de uso não aumenta nem aumenta de valor, pelo 
contrário, diminui. Mas sua diminuição é restrita e é preservada. Tampouco aumenta 
o valor avançado contido na mercadoria, embora se acrescente novo trabalho 
materializado e subjetivo. 


Devemos agora investigar, além disso, em que medida esses gastos surgem da 
natureza peculiar da produção de mercadorias em geral e da forma absoluta 
predominante desse modo de produção, sua forma capitalista; e até que ponto são 
comuns a toda a produção social e meramente assumem uma forma e modo de 
expressão peculiares na produção capitalista. 


Adam Smith expressou a estranha opinião de que a formação de uma oferta é um 
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fenômeno peculiar apenas à produção capitalista. Economistas mais recentes, por 


exemplo Lalor, insistem, por outro lado, que ele declina com o desenvolvimento da 
produção capitalista . Sismondi até mesmo considera isso uma das desvantagens 
desse modo de produção. 


Na verdade, a oferta existe em três formas: na forma de capital produtivo, na 


forma de um fundo para o consumo individual e na forma de oferta de commodities 
ou capital-mercadoria. A oferta em uma forma diminui relativamente, quando 
aumenta em outra, embora possa aumentar absolutamente nas três formas 
simultaneamente. 


É claro desde o início que, onde quer que a produção seja realizada para consumo 
direto por parte do produtor, e apenas em menor grau para troca ou venda, onde o 
produto social não assume o caráter de mercadoria, ou apenas em menor grau, a 
oferta na forma de mercadorias pode ser apenas uma pequena e insignificante parte 
da riqueza social. Por outro lado, a oferta de consumo é relativamente grande, 
principalmente de meios de existência. Precisamos apenas dar uma olhada na 
agricultura antiga para entender isso. A parte envolvente do produto ali constitui 
diretamente uma oferta de meios de produção e meios de existência, sem se tornar 
uma oferta de mercadorias, porque permanece nas mãos de seus produtores e 
proprietários. Não assume a forma de um suprimento de mercadorias, e por isso 
Adam Smith declara que não há suprimento em sociedades baseadas nesta forma de 
produção. Ele confunde a forma do abastecimento com o próprio abastecimento e 


acredita que a sociedade até então vivia da mão na boca ou confiava na sorte do dia 
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seguinte. Esse é um mal-entendido ingênuo. 

Uma oferta na forma de capital produtivo existe na forma de meios de produção, 
que estão ou em operação no processo de produção, ou pelo menos nas mãos do 
produtor, de modo que estão latentes no processo de produção. Vimos anteriormente 
que, com o desenvolvimento da produtividade do trabalho e, portanto, com o 
desenvolvimento do modo de produção capitalista , que desenvolve a força 
socialmente produtiva do trabalho mais do que todos os modos de produção 
anteriores, há um aumento constante de a massa dos meios de produção, que estão 
permanentemente incorporados ao processo produtivo como instrumentos de 
trabalho e nele desempenham sua função por mais ou menos tempo em intervalos 
repetidos (edifícios, máquinas, etc.); também, que esse aumento é ao mesmo tempo 
premissa e resultado do desenvolvimento da produtividade do trabalho social. É 
especialmente a produção capitalista, que se caracteriza pelo crescimento relativo e 
absoluto desse tipo de riqueza. As formas materiais de existência do capital 
constante, os meios de produção, não consistem apenas em tais instrumentos de 
trabalho, mas também em matéria-prima em vários estágios de acabamento e de 
substâncias auxiliares, com o aumento da escala de produção e o O aumento da 
produtividade do trabalho por cooperação, divisão, maquinaria, etc., a massa de 
matérias-primas e substâncias auxiliares usadas no processo diário de reprodução, 
cresce da mesma forma. Esses elementos devem estar à mão na loja. O volume dessa 
forma de capital produtivo aumenta absolutamente. Para que o processo possa fluir 
sem problemas - independentemente do fato de este suprimento poder ser renovado 
diariamente ou apenas em intervalos fixos - deve haver sempre mais matéria-prima, 
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etc., acumulada no local de produção do que é usada, digamos, diariamente ou 
semanalmente. A continuidade do processo exige que o cumprimento das suas 
condições não dependa nem da sua eventual interrupção pelas compras diárias, nem 
da venda diária ou semanal do produto, para que a regularidade da sua reconversão 
nos seus elementos de produção não seja quebrado. Mas é evidente que o capital 
produtivo pode estar latente, ou formar uma oferta, em diferentes proporções. Há, 
por exemplo, uma grande diferença, se uma fiandeira deve ter em mãos um 
suprimento de algodão ou carvão para três meses ou para um. Obviamente, essa 
oferta pode diminuir relativamente, embora possa, ao mesmo tempo, aumentar de 
forma absoluta. 


Isso depende de várias condições, que praticamente equivalem à exigência de que 
haja maior rapidez, regularidade e segurança no fornecimento da quantidade 
necessária de matéria-prima, sempre de maneira que não haja interrupção. Na 
medida em que essas condições não sejam atendidas, na medida em que não haja 
rapidez, regularidade e segurança de abastecimento, a parte latente do capital 
produtivo nas mãos do produtor, ou seja, o abastecimento de matérias-primas à 
espera para ser usado, deve aumentar de tamanho. Essas condições são inversamente 
proporcionais ao grau de desenvolvimento da produção capitalista e, portanto, à 
força produtiva do trabalho social. O mesmo se aplica ao fornecimento neste 
formulário. 


No entanto, o que aparece como uma diminuição da oferta, por exemplo, para 
Lalor, é em parte meramente uma diminuição da oferta na forma de capital- 
mercadoria ou da oferta real de mercadoria; é apenas uma mudança de forma do 
mesmo suprimento. Se , por exemplo, a massa de carvão produzida diariamente em 
determinado país, e portanto a escala e a energia da indústria do carvão, são grandes, 
a fiandeira não precisa de um grande estoque de carvão para garantir a continuidade 
de sua produção . A segurança da reprodução contínua do suprimento de carvão 
torna isso desnecessário. Em segundo lugar, a rapidez com que o produto de um 
processo pode ser transferido como meio de produção para outro processo depende 
do desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação. O baixo custo do 
transporte desempenha um grande papel nessa questão. O transporte continuamente 
renovado, por exemplo, de carvão da mina para a fieira, seria mais caro do que o 
armazenamento de um grande estoque por um longo tempo quando o preço do 
transporte é relativamente barato. Essas duas circunstâncias se devem ao próprio 
processo de produção. Em terceiro lugar, o desenvolvimento do sistema de crédito 
exerce influência sobre essa questão. Quanto menos o fiador for dependente da 
venda imediata de seu fio para a renovação de seu suprimento de algodão, carvão, 
etc., - e essa dependência será muito menor, quanto mais o sistema de crédito é 
desenvolvido - quanto menor for a lata ser o tamanho relativo desses suprimentos, a 
fim de garantir a independência dos perigos da venda de fio para a produção 
contínua de fio em uma dada escala. Em quarto lugar, muitas matérias-primas e 


produtos semiacabados, etc., requerem longos períodos de tempo para sua produção, 
e isso se aplica especialmente a todas as matérias-primas fornecidas pela agricultura. 


Se não houver interrupção do processo de produção, deve haver uma certa 
quantidade de matéria-prima disponível para todo o período, na qual nenhum 
produto novo poderá substituir o anterior. Se essa oferta diminui nas mãos do 
capitalista, isso prova apenas que aumenta nas mãos do comerciante na forma de 
uma oferta de mercadorias. O desenvolvimento do transporte, por exemplo, 
possibilita o transporte rápido do algodão armazenado nos armazéns de importação 
de Liverpool para Manchester, para que o fabricante possa renovar seu estoque em 
pequenas porções de acordo com suas necessidades. Mas, nesse caso, o algodão 
permanece em quantidades muito maiores como um suprimento de commodity nas 
mãos dos comerciantes em Liverpool. Portanto, é apenas uma questão de mudança 
de forma, e Lalor e outros não o perceberam. E do ponto de vista do capital social, a 
mesma quantidade de produtos ainda permanece na forma de oferta. A quantidade 
de suprimento necessária para, digamos, uma nação inteira durante o período de um 
ano diminui à medida que os meios de transporte são desenvolvidos. Se um grande 
número de embarcações à vela comercializa entre a América e a Inglaterra, as 
oportunidades da Inglaterra para a renovação de seu suprimento de algodão 
aumentam e a quantidade do suprimento de algodão a ser armazenada diminui em 
média. O mesmo efeito é produzido pelo desenvolvimento do mercado mundial e, 
portanto, pela multiplicação das fontes de abastecimento dos mesmos artigos. Várias 
quantidades deste fornecimento são transportadas para o mercado de diferentes 
países e em intervalos diferentes. 


2. O fornecimento de commodities em particular. 


Já vimos que o produto assume a forma geral de mercadoria a partir da produção 
capitalista e, na medida em que aumenta a escala e o alcance dessa produção, esse 
caráter se torna predominante. Mesmo que a produção mantenha a mesma escala, 
ainda haverá uma proporção muito maior do produto na forma de mercadorias, em 
comparação com outros modos de produção. E todas as mercadorias e, portanto, todo 
o capital-mercadoria, que é apenas outra expressão para mercadorias na forma de 
valor de capital, constituem um elemento da oferta de mercadorias, a menos que 
passem imediatamente da esfera de produção para o consumo produtivo ou 
individual, ao invés de permanecer no mercado no intervalo entre a produção e o 
consumo. Se a escala de produção permanece a mesma, a oferta de mercadorias, isto 
é, a individualização e a fixação da forma mercadoria do produto, cresce, portanto, 
com o desenvolvimento da produção capitalista. Vimos, além disso, que se trata 
apenas de uma mudança de forma por parte da oferta, ou seja, a oferta sob a forma 
de mercadorias aumenta de um lado, enquanto do outro a oferta sob a forma de 
meios diretos. de produção para reduções de consumo. É apenas uma questão de 
uma forma modificada de abastecimento social. O fato de que não é apenas o 


tamanho relativo da oferta de mercadorias em comparação com o produto social 
agregado que aumenta, mas também seu tamanho absoluto, é devido ao crescimento 
do produto agregado com o avanço da produção capitalista. 


Com o desenvolvimento da produção capitalista, a escala de produção torna-se 
cada vez menos dependente da demanda imediata pelo produto e cai cada vez mais 
sob a influência determinante da quantidade de capital disponível nas mãos do 
capitalista individual, do instinto de a criação de mais valor inerente ao capital, da 
necessidade de continuidade e ampliação de seus processos de produção. Isso 
necessariamente aumenta a massa de produtos exigidos em cada ramo de produção 
na forma de mercadorias. A quantidade de capital fixado por um período mais longo 
ou mais curto na forma de capital-mercadoria cresce proporcionalmente. Em suma, a 
oferta de commodities aumenta. 


Finalmente, a maioria dos membros da sociedade humana se transformam em 
trabalhadores assalariados, em pessoas que vivem da mão na boca, que recebem seu 
salário com dinheiro e o gastam diariamente, que portanto deve encontrar um 
suprimento para as necessidades da vida à mão. . Embora os elementos individuais 
desse suprimento possam estar em fluxo contínuo, uma parte deles deve sempre 
sofrer atraso para que o suprimento possa ser renovado. 


Todas essas características são devidas à forma de produção capitalista e às 
metamorfoses que lhe são incidentais, pelas quais o produto deve passar no processo 
de circulação. 


Qualquer que seja a forma social de fornecimento dos produtos, sua preservação 
requer um gasto com edificações, depósitos, etc., que protegem o produto; além 
disso, para meios de produção e trabalho, mais ou menos dos quais devem ser gastos, 
de acordo com a natureza do produto, a fim de preservá-lo contra influências 
prejudiciais. Quanto mais concentrada socialmente a oferta, menores são os gastos 
relativos. Essas despesas sempre consomem uma parte do trabalho social, seja de 
forma materializada ou subjetiva; eles exigem um dispêndio de capital que não entra 
no próprio processo produtivo e, portanto, diminui o produto. Constituem o custo de 
preservação da riqueza social e são, portanto, despesas necessárias, sem levar em 
consideração o fato de a existência do produto social na forma de oferta de 
mercadorias ser devida apenas à forma social de produção, a forma-mercadoria e 
suas metamorfoses, ou se consideramos a oferta de mercadoria apenas como uma 
forma especial de oferta de produtos, uma oferta comum a todas as sociedades, 
embora nem sempre na forma de oferta de mercadoria, que é uma forma do 
fornecimento de produtos pertencentes ao processo de circulação. 


A questão agora é em que medida essas despesas entram no valor das 
commodities. 


Se o capitalista converteu o capital avançado por ele para meios de produção e 


força de trabalho em um produto, em uma massa de mercadorias prontas para 
venda, e essas mercadorias permanecem em estoque não vendidas, então não se trata 
apenas da criação de valores por meio de seu capital que é interrompido. As despesas 
necessárias para a conservação e armazenamento deste fornecimento em edifícios, 
etc., e para mão de obra adicional, significam uma perda positiva para ele. O 
comprador final riria da cara dele, se lhe dissesse: "Meus artigos ficaram invendáveis 
por seis meses , e sua preservação durante esse período não só tornou improdutivo 
tanto de meu capital, como também me custou tantas despesas extras. " "Pior para 
você", diria o comprador. "Aqui está outro vendedor, cujos artigos foram concluídos 
anteontem. Seus artigos são antigos e provavelmente mais ou menos danificados 


pela devastação do tempo. Portanto, você terá que vender mais barato que seu rival." 


Não altera os processos de vida de uma mercadoria, seja seu produtor um 
produtor direto ou um produtor capitalista, que é apenas um representante do 
produtor real. O produto deve ser convertido em dinheiro. As despesas ocasionadas 
pela fixação do produto na forma de mercadorias fazem parte das aventuras 
individuais do vendedor, e o comprador não se preocupa com elas. O comprador não 
paga pelo tempo de circulação das mercadorias. Mesmo que o capitalista retenha 
seus bens intencionalmente, em tempos de uma revolução de valores real ou 
esperada, isso depende da materialização dessa revolução de valores, da correção ou 
incorreção da especulação do vendedor, se ele irá recuperar seu gasto ou não. Na 
medida em que, portanto, a formação de uma oferta envolve um atraso na circulação, 
as despesas assim ocasionadas não acrescentam nada ao valor das mercadorias. Por 
outro lado, não pode haver oferta sem permanência das mercadorias em circulação, 
sem permanência do capital por mais ou menos tempo na forma de mercadoria; 
portanto, não pode haver fornecimento sem um retardo da circulação. O mesmo 
acontece com o dinheiro, que não pode circular sem a formação de uma reserva 
monetária. Consequentemente, não pode haver qualquer circulação de mercadorias 
sem um suprimento de mercadorias. Se essa necessidade não confrontar o capitalista 
em C'-M ', o fará em M-C; não no que diz respeito ao seu próprio capital-mercadoria, 
mas ao de outros capitalistas, que produzem para ele meios de produção e as 
necessidades de vida de seus trabalhadores. 


Verifica-se que a natureza do caso não se altera, quer a constituição de uma oferta 
seja voluntária ou involuntária, isto é, se o produtor acumula uma oferta 
intencionalmente ou se o seu produto se abastece em consequência da resistência 
oferecida aos seus ale pelas condições do processo de circulação. Mas é útil para a 
solução desta questão saber o que distingue a formação voluntária da involuntária de 
uma oferta. A formação involuntária de uma oferta surge de, ou é idêntica a, uma 
interrupção da circulação, que independe do conhecimento do produtor de 
mercadorias e contraria a sua vontade. E o que caracteriza a formação voluntária de 
uma oferta? O vendedor busca se livrar de sua mercadoria tanto quanto sempre. Ele 
sempre oferece seu produto como uma mercadoria. Se ele fosse retirá-lo da venda, 


seria apenas um órgão latente, não um órgão eficaz de abastecimento de 
mercadorias. A mercadoria como tal ainda é como sempre portadora de valor de 
troca e pode tornar-se efetiva apenas descartando a forma-mercadoria e assumindo a 
forma-dinheiro. 


A oferta de mercadoria deve ter um determinado tamanho, a fim de satisfazer a 
demanda durante um determinado período. A contínua extensão do círculo de 
compradores é um dos fatores do cálculo. Por exemplo, para durar até certo dia, uma 
parte das mercadorias no mercado deve reter a forma de mercadorias, enquanto o 
restante continua fluindo e é convertido em dinheiro. A parte que se atrasa enquanto 
o resto segue em movimento diminui continuamente, na medida em que o tamanho 
de toda a oferta diminui, até que seja toda vendida. O atraso das mercadorias é então 
calculado como um requisito necessário para a sua venda. O tamanho da oferta deve 
ser maior do que a venda média ou a extensão média da demanda. Caso contrário, o 
excesso sobre esta média não poderia ser satisfeito. Ao mesmo tempo, o suprimento 
deve ser continuamente renovado, porque é continuamente dissolvido. Essa 
renovação não pode vir de nenhum lugar em última instância senão da produção, de 
uma nova oferta de mercadorias. Quer venha do estrangeiro ou não, não altera o 
caso. A renovação depende dos prazos exigidos pelas commodities para sua 
reprodução. O fornecimento de commodities deve durar durante esses períodos. O 
fato de não ficar nas mãos do produtor original, mas passar por várias lojas, do 
atacadista ao varejista, muda apenas o aspecto, não a natureza da coisa. Do ponto de 
vista da sociedade, uma parte do capital ainda retém a forma de uma oferta de 
mercadorias, enquanto as mercadorias não forem consumidas produtiva ou 
individualmente. O produtor tenta manter uma oferta que corresponda à sua 
demanda média, para ser um tanto independente do processo de produção e garantir 
para si um círculo estável de clientes. Correspondendo aos períodos de produção, os 
termos de venda são formados e as mercadorias passam a ser fornecidas por um 
período maior ou menor, até que possam ser substituídas por novas mercadorias da 
mesma espécie. A continuidade e regularidade do processo de circulação e, portanto, 
do processo de reprodução, que inclui a circulação, é garantida apenas pela formação 
de uma oferta. 


Deve ser lembrado que C'-M 'pode ter sido negociado para o produtor de C, 
embora C ainda possa estar no mercado. Se o produtor ficasse com suas próprias 
mercadorias até que fossem vendidas ao último consumidor, ele teria de investir dois 
capitais, um como produtor e outro como comerciante. Para a própria mercadoria, 
quer a consideremos como uma mercadoria individual ou como parte do capital 
social, é irrelevante que as despesas de formação de uma oferta recaiam sobre os 
ombros de seu produtor ou de uma série de comerciantes de A a Z. 


Na medida em que a oferta de mercadorias nada mais é do que a forma de 
mercadoria da oferta que existiria em uma dada escala de produção social, seja como 


uma oferta produtiva ou como uma oferta de meios de consumo, se não tivesse a 
forma de uma mercadoria-mercadoria, as despesas necessárias à sua conservação e 
formação, isto é, as despesas do trabalho materializado e subjetivo, são apenas 
despesas convertidas para a manutenção do fundo social de produção ou do fundo 
social de consumo. O aumento do valor das mercadorias por elas causado distribui 
essas despesas simplesmente pro rata às diferentes mercadorias, uma vez que o custo 
é diferente para os diferentes tipos de mercadorias. E as despesas para a formação da 
oferta são como sempre deduções do bem-estar social , embora sejam um de seus 


requisitos. 


A circulação de mercadorias é normal apenas na medida em que a formação de 
uma oferta de mercadorias é sua premissa e necessariamente surge por meio dela, 
apenas na medida em que essa aparente estagnação é parte da própria rotação, assim 
como ela é no caso de formação de reserva monetária. Mas, assim que as mercadorias 
que repousam nos reservatórios de circulação se recusam a dar espaço à onda 
seguinte de, de modo que os reservatórios ficam sobrecarregados, a oferta de 
mercadorias se expande exatamente como as reservas, se a circulação do dinheiro 
está entupida. Não faz diferença se essa parada ocorre nas revistas do capitalista 
industrial ou nos armazéns do comerciante. O fornecimento não é, nesse caso, a 
premissa da venda ininterrupta, mas o resultado da impossibilidade de venda da 
mercadoria. As despesas permanecem as mesmas, mas como agora surgem 
inteiramente da forma, isto é, da necessidade de vender as mercadorias e dos 
obstáculos a essa metamorfose em dinheiro, não entram nos valores de as 
mercadorias, mas causam deduções, perdas, do valor a ser realizado. Uma vez que a 
forma normal e anormal de fornecimento não podem ser distinguidas externamente, 
e ambas estão obstruindo a circulação, esses fenômenos podem ser confundidos e 
podem enganar o agente na produção tanto quanto o processo de circulação do 
capital do produtor pode continue sem problemas, enquanto o das mercadorias que 
ele vendeu para mercadores pode ser preso. Se o tamanho da produção e do 
consumo aumentam, as outras condições permanecem as mesmas, então o tamanho 
da oferta de mercadorias aumenta da mesma forma. Ele é renovado e absorvido com 
a mesma rapidez, mas seu tamanho é maior. Portanto, o tamanho crescente da oferta 
de mercadorias causado por um atraso na circulação pode ser confundido com um 
sintoma da expansão do processo de reprodução, especialmente quando o 
desenvolvimento do sistema de crédito permite mistificar a real natureza da o 
movimento . 


O gasto com a formação do abastecimento consiste (1) em perdas quantitativas da 
massa do produto (por exemplo, no caso de abastecimento de farinha); (2) em uma 
deterioração da qualidade; (3) no trabalho materializado e individual necessário para 
a conversão do fornecimento. 


III. Despesas de Transporte 


Índice 

Não é necessário entrar aqui em todos os detalhes das despesas de circulação, 
como embalagem, triagem, etc. A lei geral é que todas as despesas de circulação, que 
surgem apenas de mudanças de forma, não agregam nenhum valor para as commodities. São 
apenas despesas necessárias para a realização do valor, ou para a sua conversão de 
uma forma em outra. O capital investido nessas despesas (incluindo o trabalho por 
ela empregado) pertence às despesas mortas da produção capitalista. Eles devem ser 
constituídos do produto excedente e são, do ponto de vista de toda a classe 
capitalista, uma dedução da mais-valia ou produto excedente, assim como o trabalho 
necessário para a compra das necessidades da vida é tempo perdido para o 
trabalhador. Mas as despesas de transporte desempenham um papel importante 
demais para ser ignorado sem alguns comentários curtos. 


Na rotação do capital e nas metamorfoses das mercadorias que fazem parte dessa 
rotação, ocorrem os processos de mutação do trabalho social. Esses processos de 
mutação podem exigir uma mudança de localização por parte dos produtos, seu 
transporte de um lugar para outro. Ainda assim, uma circulação de mercadorias 
pode ocorrer sem sua mudança de um lugar para outro, e um transporte de produtos 
sem uma circulação de mercadorias, ou mesmo sem uma troca direta de produtos. 
Uma casa que é vendida por A a B não vagueia de um lugar para outro, embora 
circule como uma mercadoria. Os valores das commodities móveis, como algodão ou 
minério de ferro, permanecem no mesmo depósito no momento em que passam por 
dezenas de processos de circulação, quando são comprados e revendidos por 
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especuladores. O que realmente muda de lugar aqui é o título de propriedade, não 
a coisa em si. Por outro lado, o transporte teve papel de destaque nas terras dos incas, 
embora o produto social não circulasse nem como mercadoria nem por meio de 
troca. 


Ainda que a indústria de transportes sob a produção capitalista apareça como 
causa dos gastos de circulação, essa forma especial não altera a natureza do 
problema. 


As quantidades de produtos não aumentam com o transporte, nem a eventual 
alteração de suas qualidades naturais, com poucas exceções, é o resultado de uma 
ação premeditada, mas um mal inevitável. Mas o valor de uso das coisas não existe 
exceto no consumo, e isso pode exigir uma mudança de lugar por parte do produto, 
ou seja, pode exigir o processo adicional de produção da indústria de transporte. O 
capital produtivo investido nessa indústria agrega valor aos produtos transportados, 
em parte pela transferência de valor dos meios de transporte, em parte pela adição 
de valor por meio da força de trabalho utilizada no transporte. Este último acréscimo 
de valor consiste, como acontece em toda a produção capitalista , de uma reprodução 
dos salários e da mais-valia. 


Dentro de cada processo de produção, a mudança de local do objeto de trabalho e 
os instrumentos de trabalho e força de trabalho necessários - como o algodão que 
passa da cardação para a sala de fiação, ou o carvão que é içado da haste para a 
superfície - desempenhe um grande papel. A transição do produto acabado, no papel 
de mercadoria acabada, de um local de produção independente para outro em um 
local diferente mostra o mesmo fenômeno em uma escala maior. O transporte dos 
produtos de uma fábrica para outra é finalmente sucedido pela passagem dos 
produtos acabados da esfera da produção para a do consumo. O produto não está 
pronto para o consumo até que tenha concluído esses movimentos. 


Mostramos anteriormente que uma lei geral da produção de mercadorias decreta: 
A produtividade do trabalho e sua faculdade de criar valor se opõem uma à outra. 
Isso é verdadeiro tanto para a indústria de transporte quanto para qualquer outra. 
Quanto menor a quantidade de trabalho materializado e subjetivo necessário para o 
transporte das mercadorias por uma certa distância, maior é a produtividade do 
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trabalho e vice-versa. 

A magnitude absoluta do valor que o transporte das mercadorias agrega a elas é 
menor à medida que aumenta a produtividade da indústria de transporte e vice- 
versa, e diretamente proporcional à distância percorrida, mantendo-se as demais 
condições. 


A magnitude relativa do valor adicionado aos preços das commodities pelo custo 
do transporte, permanecendo as demais condições, é diretamente proporcional ao 
seu volume e peso. Mas existem muitas circunstâncias modificadoras . O transporte 
requer, por exemplo, mais ou menos provisão de proteção contra acidentes e, 
portanto, mais ou menos dispêndio de mão de obra e instrumentos de trabalho, 
conforme a fragilidade relativa, natureza perecível, explosividade dos artigos. Nesse 
departamento, os magnatas das ferrovias mostram um talento maior para inventar 
espécies fantásticas do que os botânicos e zoólogos. A classificação dos artigos sobre 
as ferrovias inglesas enche volumes e repousa em geral na tendência de transformar 
as multifacetadas qualidades naturais das mercadorias em tantas dificuldades de 
transporte e inevitáveis desculpas de exploração. "O vidro, que antes era avaliado à 
taxa de 11 libras esterlinas por caixa, agora está avaliado em apenas 2 libras esterlinas 
em consequência de melhorias industriais e da abolição do imposto sobre o vidro, 
mas as taxas ferroviárias estão mais altas do que nunca e exceder o custo de 
transporte por água. Antigamente, o vidro e os utensílios de vidro para trabalhos 
com chumbo eram transportados por 10 xelins por tonelada em um raio de 50 milhas 
de Birmingham. Agora as taxas aumentaram para o triplo desse valor sob o pretexto 


do risco pela fragilidade do artigo. Mas se alguma coisa for quebrada, a gestão 
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ferroviária não paga por isso. O fato de a magnitude relativa do valor adicionado 


pelo custo de transporte aos artigos ser inversamente proporcional aos seus valores 


fornece uma desculpa para as ferrovias taxarem os artigos na proporção direta de 
seus valores. As reclamações dos industriais e comerciantes a esse respeito 
encontram-se em todas as páginas dos depoimentos de testemunhas prestados 
perante o comício real. emissão em ferrovias. 


O modo de produção capitalista reduz o custo de transporte das mercadorias 
individuais pelo desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação, pela sua 
concentração, pela escala do seu tráfego, etc. Aumenta aquela parte do trabalho 
social materializado e subjetivo, que é gasto no transporte de mercadorias, primeiro 
convertendo a grande maioria de todos os produtos em mercadorias; em segundo 
lugar, substituindo os mercados locais distantes. 


A circulação, ou seja, a própria perambulação das mercadorias pelo espaço, é 
realizada na forma de transporte. A indústria de transporte constitui, por um lado, 
um ramo independente de produção e, portanto, uma esfera especial de 
investimento do capital produtivo. Por outro lado, distingue-se de outras esferas da 
produção pelo fato de representar a continuação de um processo de produção dentro 
do processo de circulação e para seu benefício. 


Parte 2 - A Rotatividade do Capital. 


Índice 


7. O período e número de rotação 


Índice 
Vimos que todo o tempo de rotação de um dado capital é igual à soma de seu tempo 
de circulação mais seu tempo de produção. E o período de tempo desde o momento 
do avanço do valor do capital em uma forma definida até o retorno do valor do 
capital rotativo na mesma forma. 


O motivo imperioso da produção capitalista é sempre a criação de valor por meio 
do valor avançado, não importa se esse valor é avançado em sua forma de dinheiro 
independente ou em mercadorias, caso em que seu valor é apenas idealmente 
independente do preço de as commodities avançadas. Em ambos os casos, esse valor- 
capital passa por várias formas de existência durante sua rotação. Sua identidade 
consigo mesmo é confirmada pelos livros dos capitalistas, ou na forma ideal de 
calcular dinheiro. 


Não importa se consideramos a fórmula M ... M 'ou a fórmula P ... P, ambas as 
formas implicam (1) que o valor avançado por forma a função do valor do capital e 
criou mais valor; (2) que voltou à forma em que iniciou sua rotação, tendo 
completado seu ciclo. A criação de mais valor por meio do valor avançado M e do 
retorno do capital a essa forma monetária é claramente visível em M ... M '. Mas o 
mesmo ocorre na segunda fórmula. Pois o ponto de partida de P é a existência dos 
elementos de produção, de mercadorias com um determinado valor. A fórmula 
inclui a criação de valor por meio do valor avançado (C 'e M' e o retorno à forma 
original, pois no segundo P o valor avançado tem novamente a forma dos elementos 
de produção em que estava originalmente avançado. 


Vimos anteriormente: "Se a produção for capitalista na forma , também o será a 
reprodução. Assim como no primeiro, o processo de trabalho figura, mas como um 
meio para a autoexpansão do capital, no último ele figura apenas como meio de 
reprodução como capital, isto é, como valor autoexpansível, o valor avançou. " (Vol. I, 
cap. XXIII, p. 620.) 


As três fórmulas (1) M.. M ', (ID P..P,e (II) C' ... C ', apresentam as seguintes 
distinções: Na fórmula II, P ... P, o a renovação do processo pelo processo de 
reprodução é expressa como uma realidade, enquanto é apenas imp lida como uma 
probabilidade na fórmula I. Mas ambas as fórmulas diferem de III pelo fato de que 
nelas o valor do capital avançado, seja em a forma de dinheiro ou de elementos 
materiais de produção, é o ponto de partida e de retorno. Em M ... M ', o retorno a M' 
significa M mais m. Se o processo é renovado na mesma escala, M é novamente o 
ponto de partida e m não entra nele, mas mostra apenas que M desempenhou a 
função de capital e criou a mais-valia m, que se desfez. Na fórmula P ... P, o valor do 
capital P avançado na forma de meios de produção é igualmente o ponto de partida. 


Este formulário inclui a criação de mais valor. Se a reprodução simples ocorre, o 
mesmo capitalista renova o mesmo processo na mesma forma P. Se a acumulação 
ocorre, então P '(igual em magnitude de valor a M' e C 9 reabre o ciclo como um 
valor de capital expandido. Mas começa com o valor do capital avançado em sua 
forma original, embora seja de maior valor do que antes. Na forma II, por outro 
lado, o valor do capital não começa o processo como um avanço, mas como um valor 
expandido, como a riqueza agregada existente na forma de mercadorias, da qual o 
valor avançado é apenas uma parte. Esta última forma é importante para a terceira 
parte deste volume, na qual o movimento dos capitais individuais é discutido em 
conexão com os movimentos do capital social agregado. Mas não está disponível para 
a discussão do giro do capital, que sempre começa com o avanço do valor do capital 
nas formas de dinheiro ou mercadorias, e que sempre requer o retorno do valor do 
capital rotativo à forma em que foi avançado. Destes ciclos I e II, o primeiro é útil no 
estudo da influência do turn-over na formação da mais- valia, o último no estudo da 
sua influência na formação do produto. 


Os economistas não distinguiram as diferentes relações entre a rotação do capital 
e seus ciclos, assim como não fizeram distinção entre esses ciclos. Eles geralmente 
consideram a fórmula M ... M, porque domina o capitalista individual e serve para 
uma base de seus cálculos, mesmo se o dinheiro é o ponto deste ciclo começando 
apenas sob a forma de calcular o dinheiro. Outros partem do desembolso de capital 
na forma de elementos de produção e seguem o ciclo até o ponto de retorno, sem 
aludir à forma dos retornos, sejam mercadorias ou dinheiro. Por exemplo, "o ciclo 
econômico, ... todo o curso da produção, desde o momento em que as plantações são 
feitas até que os retornos sejam recebidos. Na agricultura, a época da semente é o 
início e a colheita é o fim". SP Newman, Elements of Political Economy, Andover e 
New York, p. 81. Outros começam com C ', a terceira forma. Diz Th. Chalmers, em 
seu trabalho sobre "Economia Política", 2º Ed., Londres, 1832, p. 84 e seguintes, em 
substância: O mundo do tráfego produtivo pode ser considerado girando em um 
ciclo, que chamaremos de ciclo econômico. Cada ciclo se completa sempre que o 
negócio, após passar por suas sucessivas transações, retorna ao ponto inicial. O início 
pode ser feito no ponto em que o capitalista recebe suas receitas, que devolvem seu 
capital. A partir desse ponto, o capitalista volta a contratar seus trabalhadores e lhes 
dá a subsistência, ou melhor, os meios de comprá-los com salários. Eles fabricam para 
ele os artigos que são sua especialidade. E o capitalista então leva seus artigos ao 
mercado e fecha o ciclo dessa série de transações , vendendo e recebendo no preço de 
suas mercadorias um retorno por todo o seu investimento de capital. 


Assim que todo o valor do capital investido por algum capitalista individual em 
qualquer ramo de produção tenha completado o ciclo de seus movimentos, ele se 
encontra mais uma vez na forma em que começou e está pronto para repetir o 
mesmo processo. Deve repetir esse processo, se o valor quiser se perpetuar como 
valor de capital e criar mais valor. O ciclo individual é apenas um fragmento da vida 


do capital, é um período que se repete continuamente. No final do período M ... M 'o 
capital volta a ter a forma de capital-dinheiro, que volta a passar por aquela série de 
metamorfoses em que se insere o seu processo de reprodução, ou autoexpansão . No 
final do período P ... P, o capital retomou a forma de elementos de produção, que são 
a exigência de uma renovação de seu ciclo. A rotação do capital, considerada como 
um processo periódico e não como um evento individual, constitui o seu turn-over. 
A duração desse turn-over é determinada pela soma de seu tempo de produção mais 
seu tempo de circulação. Essa soma constitui o tempo de rotação. Ele mede a 
passagem do tempo enquanto todo o valor do capital atravessa o período de seu ciclo 
até chegar ao próximo. Conta os períodos da vida do capital, ou seja, o tempo da 
renovação, repetição, do processo de autoexpansão, que é o processo de produção, do 
mesmo valor de capital. 


A parte as aventuras individuais que podem acelerar ou retardar o tempo de giro 
de capitais individuais, este tempo é diferente de acordo com as diferentes esferas de 
investimento de capitais. 


Assim como a jornada de trabalho é a unidade natural para a função da força de 
trabalho, o ano é a unidade natural para os períodos de rotação do capital rotativo. A 
base natural desta unidade reside no fato de que as safras mais importantes da zona 
temperada, que é a metrópole da produção capitalista, são produtos anuais. 


Se designarmos o ano como a unidade do tempo de giro por T, o tempo de giro 
de um dado capital por t e o número de seu giro por n, então n = T / t. Se, por 
exemplo, o tempo de rotação t é de 3 meses, então n é igual a 12/3, ou 4: em outras 
palavras, o capital é girado quatro vezes por ano. Se t for igual a 18 meses, então n = 
12/18 = 2/3, o capital completa apenas dois terços de seu giro em um ano. Se o seu 
tempo de rotação for de vários anos, é calculado em múltiplos de um ano. 


Do ponto de vista do capitalista, o momento da virada é aquele em que ele deve 
adiantar seu capital para criar valor com ele e devolvê-lo em sua forma original. 


Antes de podermos estudar a influência da reviravolta nos processos de produção 
e autoexpansão, devemos dar uma olhada em duas novas formas que advêm do 
processo de circulação para o capital e influenciam a forma de sua rotação. 


8. Capital Fixo e Capital Circulante 
Índice 
I. Distinções de Forma 


Índice 

Vimos no vol. Eu, cap. VIII, que uma parcela do capital constante retém aquela forma 
do valor de uso com que entrou no processo de produção e não participa do repasse 
aos produtos para a criação dos quais contribui. Em outras palavras, atua por um 
período maior ou menor, no processo de trabalho sempre repetido, a mesma função. 
Isso se aplica, por exemplo, a edifícios, máquinas, etc., em suma, a todas as coisas que 
compreendemos sob o nome de instrumentos de trabalho. Essa parte do capital 
constante rende valor para o produto na proporção em que ele perde seu próprio 
valor de troca com a diminuição de seu valor de uso. Esta transferência de valor de 
um instrumento de produção para o produto que ajuda a criar é determinada por um 
cálculo de médias. É medido pela média, duração de sua função, a partir do 
momento em que o instrumento que se esgota e deve ser reproduzido, ou substituído 
por um novo espécime do mesmo tipo. 


Esta, então, é a peculiaridade desta parte do capital constante dos instrumentos 
de trabalho: 


Uma certa parte do capital foi desenvolvida na forma de capital constante, de 
instrumentos de trabalho, que agora desempenham sua função no processo de 
trabalho enquanto durar seu próprio valor de uso, que trazem consigo para esse 
processo. O produto acabado, com os elementos que absorveu dos instrumentos de 
produção, é expulso do processo de produção e transferido como mercadoria para a 
esfera de circulação. Mas os instrumentos de trabalho nunca saem da esfera de 
produção, uma vez que entraram nela. Sua função os mantém lá. Uma certa parte do 
valor do capital avançado é fixada dessa forma pela função dos instrumentos de 
trabalho no processo de produção. No desempenho desta função, e assim pelo 
desgaste que lhe incide, uma parte do valor dos instrumentos de trabalho é 
transferida para o produto, enquanto outra permanece fixa nos instrumentos de 
trabalho e, portanto, no processo de produção . O valor assim fixado diminui 
constantemente, até que o instrumento de trabalho se esgote, seu valor tendo sido 
distribuído durante um período mais curto ou mais longo, sobre uma massa de 
produtos que emanava de uma série de processos de trabalho repetidos atualmente. 
Mas enquanto um instrumento de trabalho ainda estiver em vigor e não tiver sido 
substituído por um novo espécime do mesmo tipo, uma certa quantidade de valor de 
capital constante permanece fixada nele, enquanto outra parte do valor 


Z 


originalmente fixado nele é transferida para o produto e circula como parte 


integrante do fornecimento de commodities. Quanto mais tempo dura um 
instrumento, mais lentamente se desgasta, mais tempo seu valor de capital constante 
permanecerá fixo nesta forma de valor de uso. Mas qualquer que seja sua 
durabilidade, a proporção em que cede seu valor é sempre inversa a todo o seu 
tempo de serviço. Se de duas máquinas de igual valor , uma se desgasta em cinco 
anos e a outra em dez, então a primeira rende duas vezes mais valor no mesmo 
tempo que a segunda. 


Este valor fixado nos instrumentos de trabalho circula tão bem quanto qualquer 
outro. Vimos que todo valor de capital está constantemente em circulação e que, 
nesse sentido, todo capital é capital em circulação. Mas a circulação da porção do 
capital que agora estudamos é peculiar. Em primeiro lugar, não circula na sua forma 
de uso, mas é apenas o seu valor de troca que circula, e isso se faz gradativa e 
gradativamente, na medida em que é transferido para o produto que circula como 
mercadoria. Durante todo o período do seu serviço, uma parte do seu valor 
permanece sempre nele fixada, independentemente das mercadorias que ajude a 
produzir. É essa peculiaridade que dá a essa porção do capital o caráter de capital fixo. 
Por outro lado, todas as outras partes substanciais do capital avançado no processo de 
produção formam o capital circulante ou fluido. 


Algumas parcelas dos meios de produção não cedem sua substância ao produto. 
Tais são as substâncias auxiliares, que são consumidas pelos próprios instrumentos de 
trabalho no desempenho de sua função, como o carvão consumido por uma máquina 
a vapor; ou substâncias que apenas auxiliam o funcionamento, como gás para 
iluminação, etc. É apenas o seu valor que faz parte do valor dos produtos. Ao circular 
seu próprio valor, o produto circula o deles. Nessa medida, eles compartilham o 
destino do capital fixo. Mas eles são totalmente consumidos em cada processo de 
trabalho em que entram, e devem, portanto, ser substituídos por novos espécimes de 
sua espécie em cada novo processo de trabalho. Eles não preservam sua própria 
forma de uso durante o desempenho de sua função . Portanto, nenhuma porção do 
valor do capital permanece fixa em seu valor de uso natural durante o serviço. O fato 
de que esta porção das substâncias auxiliares não passa corporalmente para o 
produto, mas produz apenas seu valor para aumentar, assim, o valor do produto, 
embora a função dessas substâncias esteja confinada à esfera de produção, enganou 
alguns economistas, por exemplo, Ramsay - que também confundiu capital fixo com 
capital constante - para classificá-los entre o capital fixo. 


A parte do meio de produção que cede a sua substância ao produto, ou seja, as 
matérias-primas, pode eventualmente assumir formas que lhe permitam passar para 
o consumo individual. Os instrumentos de trabalho propriamente ditos, ou seja, os 
portadores materiais do capital fixo, só podem ser consumidos produtivamente e não 
podem passar para o consumo individual, porque sua substância não entra no 
produto, no valor de uso, que ajudam a criar, mas mantêm sua forma independente 


até que estejam completamente desgastados. Os meios de transporte são uma 
exceção a esta regra. O efeito útil que produzem por sua função produtiva durante a 
estada na esfera da produção, ou seja, a mudança de local, passa simultaneamente 
para o consumo individual, por exemplo, de um viajante. Ele paga pelo seu uso da 
mesma forma que paga pelo uso de outros artigos de consumo. Vimos que às vezes a 
matéria-prima e as substâncias auxiliares se impregnam , por exemplo, na fabricação 
de produtos químicos. Da mesma forma, instrumentos de trabalho, matéria-prima e 
substâncias auxiliares podem se permear. Na agricultura, por exemplo, as substâncias 
empregadas para a melhoria do solo passam para as plantas e ajudam na formação 
do produto. Por outro lado, sua influência é distribuída por um longo período, 
digamos quatro ou cinco anos. Parte deles, portanto, passam para o produto e 
aumentam seu valor, enquanto outra parte permanece fixa em sua antiga forma de 
uso e retém seu valor. Ele persiste como um instrumento de produção e mantém a 
forma de capital fixo. Um boi é capital fixo, desde que seja um animal de labuta. Se 
for comido, não desempenha as funções de instrumento de produção e, portanto, não 
é capital fixo. 

Aquilo que determina se uma determinada parte do valor do capital investido em 
meios de produção é ou não capital fixo é exclusivamente a maneira peculiar como 
esse valor circula. Essa forma peculiar de circulação decorre da maneira peculiar 
como os meios de produção rendem seu valor ao produto, isto é, a maneira pela qual 
os meios de produção participam da criação de valores no processo de produção. 
Isso, mais uma vez, decorre da natureza especial da função desses meios de produção 
no processo de trabalho. 


Sabemos que o mesmo valor de uso, que vem como produto de um processo de 
trabalho, passa como meio de produção para outro. É apenas a função de um produto 
como meio de produção no processo de trabalho que o marca como capital fixo. Mas 
na medida em que surge de tal processo, não é capital fixo. Por exemplo, uma 
máquina, como um produto, como uma mercadoria do fabricante da máquina, 
estende-se ao seu capital-mercadoria. Não se torna capital fixo até que seja 
empregado produtivamente nas mãos de seu comprador. 


Todas as outras circunstâncias sendo iguais, o grau de fixidez aumenta com a 
durabilidade dos meios de produção. Essa durabilidade determina a magnitude da 
diferença entre o valor do capital fixado nos instrumentos de trabalho e entre aquela 
parte de seu valor que é cedida ao produto em sucessivos processos de trabalho. 
Quanto mais devagar esse valor é gerado - e parte dele é abandonado em cada 
repetição do processo de trabalho - maior será o capital fixo e maior será a diferença 
entre o capital empregado e o capital consumido no processo de Produção. Assim 
que essa diferença desapareceu , o instrumento de trabalho deixou de viver e perdeu, 
com seu valor de uso, também seu valor de troca. Ele deixou de ser o portador de 
valor. Uma vez que um instrumento de trabalho, o mesmo que qualquer outro 


portador material de capital constante, produz valor apenas na medida em que seu 
valor de uso é convertido em valor de troca, é evidente que o período em que seu 
valor de capital constante permanece fixa será tanto mais quanto mais tempo dura 
no processo de produção, mais lentamente se perde seu valor de uso. 


Se qualquer meio de produção, que não é um instrumento de trabalho, 
estritamente falando, como substâncias auxiliares matéria-prima, artigos 
parcialmente acabados, etc., rende e circula seu valor da mesma forma que os 
instrumentos de produção, então é igualmente o portador material, a forma de 
existência do capital fixo. É o caso das mencionadas melhoras do solo, que 
acrescentam substâncias químicas ao solo, cuja influência se distribui por vários 
períodos de produção, ou anos. Nesse caso, uma parte do valor continua existindo 
independentemente do produto, persiste na forma de capital fixo, enquanto outra 
parte foi transferida para o produto e com ele circula. E, neste último caso, não é 
apenas uma parte do valor do capital fixo que se transfere para o produto, mas 
também uma parte do valor de uso, a substância na qual essa parte do valor está 
incorporada. 


Além do erro fundamental - a confusão das categorias " capital fixo e capital 


circulante" com as categorias "capital constante e capital variável" - a confusão dos 
economistas em matéria de definições baseia-se nos seguintes pontos: 


Eles fazem de certas qualidades, incorporadas nas substâncias dos instrumentos 
de trabalho, qualidades diretas do capital fixo, por exemplo, a imobilidade física de 
uma casa. Nesse caso, é sempre fácil provar que outros instrumentos de trabalho, que 
também são capital fixo, têm uma qualidade oposta, por exemplo, a mobilidade física 
, como a de uma embarcação. 


Ou, eles confundem a forma econômica definida, que surge da circulação do 
valor, com alguma qualidade do próprio objeto, como se as coisas que não são de 
todo capital em si mesmas, mas que o tornam sob determinadas condições sociais, 
pudessem ser de si próprios e intrinsecamente capital em algumas formas definidas, 
como capital fixo ou circulante. Vimos no volume I que os meios de produção em 
cada processo de trabalho, independentemente das condições sociais em que ocorre, 
são divididos em instrumentos de trabalho e objetos de trabalho. Mas ambos não se 
tornam capital até que o modo de produção capitalista seja introduzido, e então eles 
se tornam "capital produtivo", como mostrado na parte anterior. Doravante, a 
distinção entre instrumentos e objetos de trabalho, com base na natureza do processo 
de trabalho, reflete-se na nova distinção entre capital fixo e capital circulante. Só 
então, aquilo que desempenha a função de instrumento de laboratório ou, torna-se 
capital fixo. Se pode servir também em outras funções, devido à sua composição 
material, pode ser capital fixo ou não, de acordo com as funções que desempenha. O 
gado como feras de labuta é capital fixo; se são engordados, são matéria-prima que 
finalmente entra em circulação como mercadoria, ou seja, são circulantes, não capital 


fixo. 


A mera fixação de algum meio de produção por um certo período de tempo em 
processos de trabalho repetidos, que são consecutivamente conectados e formam um 
período de produção, ou seja, todo o período necessário para completar um 
determinado produto, exige avanços da capitalista por um prazo mais longo ou mais 
curto, tal como o faz o capital fixo, mas isso não confere ao seu capital o caráter de 
capital fixo. As sementes, por exemplo, não são capital fixo, mas apenas matéria- 
prima mantida por cerca de um ano no processo de produção. Todo capital é 
mantido no processo de produção, desde que desempenhe a função de capital 
produtivo, e assim são, portanto, todos os elementos do capital produtivo, qualquer 
que seja sua composição substancial, sua função e o modo de circulação de seu valor . 


Quer o período de fixação seja longo ou curto, consoante o modo de produção ou o 
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efeito pretendido, não determina a distinção entre capital fixo e capital circulante. 
Uma parte dos instrumentos de trabalho, que determinam as condições gerais de 
trabalho, pode localizar-se em local fixo, desde que entre em suas funções no 
processo de produção ou para elas seja preparada, por exemplo, máquinas. Ou é 
produzido desde o início em sua forma fixada localmente, como melhoramentos de 
solo, edifícios de fábricas, fornos, canais, ferrovias, etc. A fixação constante do 
instrumento de trabalho no processo de produção também é nesse caso devido ao seu 
modo de existência material. Por outro lado, um instrumento de trabalho pode ser 
continuamente deslocado fisicamente de um lugar para outro, pode se mover e, no 
entanto, estar continuamente no processo de produção, por exemplo, uma 
locomotiva, um navio, bestas de carga, etc. a imobilidade, num caso, confere o caráter 
de capital fixo ao instrumento de trabalho, nem a mobilidade, no outro caso, o priva 
desse caráter. Mas o fato de alguns instrumentos de trabalho estarem presos ao solo e 
assim permanecerem fixos atribui a essa porção do capital fixo um papel peculiar na 
economia das nações. Eles não podem ser enviados para o exterior, não podem 
circular como mercadorias no mercado mundial. Os títulos desse capital fixo podem 
ser trocados, podem ser comprados e vendidos e, nessa medida, pode circular 
idealmente. Esses títulos de propriedade podem até mesmo circular em mercados 
estrangeiros, por exemplo, na forma de ações. Mas a mudança das pessoas dos 


proprietários dessa classe de capital fixo não altera a relação da parte imóvel, 
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substancialmente fixa da riqueza nacional, com sua parte circulante. 

A circulação peculiar de capital fixo resulta em uma rotação peculiar. A parte do 
valor que é perdida pelo uso e desgaste circula como uma parte do valor do produto. 
O produto converte-se por meio de sua circulação das mercadorias em dinheiro; 
portanto, o valor do instrumento de trabalho circulado pelo produto faz o mesmo, e 
esse valor é precipitado na forma de dinheiro pelo processo de circulação na mesma 
proporção em que o instrumento de trabalho perde seu valor no processo de 


produção . Este valor tem então uma dupla existência. Uma parte dela permanece 
ligada à forma de seu valor de uso no processo de produção, outra é separada do 
instrumento de trabalho e se torna dinheiro. No desempenho de sua função, aquela 
parte do valor de um instrumento de trabalho que existe em sua forma natural 
diminui constantemente, enquanto que aquela que se transforma em dinheiro 
aumenta constantemente, até que finalmente o instrumento se esgota e todo o seu 
valor é desvinculado de seu corpo, assumiu a forma de dinheiro. Aqui, a 
peculiaridade na rotação desse elemento do capital produtivo torna-se aparente. A 
transformação de seu valor em dinheiro acompanha a mesma transformação da 
mercadoria que o possui. Mas sua reconversão da forma de dinheiro em valor de uso 
separa-se da reconversão das mercadorias em seus outros elementos de produção e é 
determinada por seu próprio período de reprodução, ou seja, pelo tempo durante o 
qual o instrumento de trabalho se desgastou e deve ser substituído por outro 
espécime do mesmo tipo. Se uma máquina durar, digamos, um período de dez anos, 
então o período de rotação do valor originalmente adiantado para ela será de dez 
anos. Não precisa ser substituído até que esse período tenha expirado, e desempenhe 
sua função nesta forma natural até então. Nesse ínterim, seu valor circula aos poucos 
como parte do valor das mercadorias que produz sucessivamente e, assim, é 
gradualmente transformado em dinheiro, até que, ao fim de dez anos, tenha 
assumido inteiramente a forma de dinheiro e seja reconvertido de dinheiro em 
máquina, em outras palavras, completou seu turn-over. Até que esse momento 
chegue, seu valor é entretanto acumulado na forma de um fundo de reserva de 
dinheiro. 


Os outros elementos do capital produtivo consistem em parte daqueles elementos 
do capital constante que existem nas matérias-primas e auxiliares, em parte do 
capital variável que é investido na força de trabalho. 


A análise dos processos de trabalho e autoexpansão (vol. I, cap. VII) mostrou que 
esses diferentes elementos se comportam de maneira diferente em seu papel de 
produtores de mercadorias e valores. O valor da parte do capital constante que 
consiste em matérias-primas e auxiliares - o mesmo da parte que consiste em 
instrumentos de trabalho - reaparece no valor do produto como valor transferido, 
enquanto a força de trabalho realmente adiciona o equivalente de seu valor para o 
produto por meio do processo 1 abor, ou seja, realmente reproduz seu valor. Além 
disso, uma parte do material auxiliar, combustível, gás, etc., é consumida no processo 
de trabalho sem entrar corporalmente no produto, enquanto outra parte entra 
corporalmente no produto e forma uma parte de sua substância. Mas todas essas 
diferenças são irrelevantes no que diz respeito ao modo de circulação e rotação. Na 
medida em que as matérias-primas e auxiliares são totalmente consumidas na criação 
do produto, transferem seu valor integralmente para o produto. Portanto, esse valor 
é inteiramente circulado pelo produto, transformado em dinheiro e do dinheiro de 
volta aos elementos de produção da mercadoria. Seu giro não é interrompido, como 


o do capital fixo, mas passa ininterruptamente por todo o ciclo de suas 
transformações, de modo que esses elementos de produção se reproduzem 
continuamente em substância. 


Quanto à parte variável do capital produtivo, que é investida em força de 
trabalho, ela compra força de trabalho por um determinado período de tempo. 
Assim que o capitalista compra a força de trabalho e a incorpora em seu processo de 
produção, ela passa a fazer parte de seu capital, definitivamente falando, a parte 
variável de seu capital. A força de trabalho desempenha sua função diariamente 
durante um período de tempo, no qual não apenas reproduz seu próprio valor diário, 
mas também adiciona ao produto uma mais-valia excedente a ele. Não consideramos 
essa mais-valia no momento. Depois que a força de trabalho foi comprada, digamos, 
por uma semana, e cumpriu sua função, sua compra deve ser continuamente 
renovada dentro do espaço de tempo costumeiro. O equivalente de seu valor, que a 
força de trabalho incorpora em seu produto durante sua função e que é transformado 
em dinheiro por meio da circulação do produto, deve ser continuamente 
reconvertido de dinheiro em força de trabalho, deve passar continuamente pelo 
completo ciclo de suas transformações, em outras palavras, deve ser revertido, para 
que a rotação contínua de sua produção não seja interrompida. 


A parte do valor do capital, então, que foi avançada para a força de trabalho, é 
inteiramente transferida para o produto - ainda deixamos a questão da mais-valia 
fora de consideração - passa com ele pelas duas metamorfoses pertencentes ao 
circulação , e sempre permanece em processo de produção por meio dessa 
reprodução contínua. Quaisquer que sejam as diferenças pelas quais a força de 
trabalho é distinguida, no que diz respeito à formação de valor, daquelas partes do 
capital constante que não representam o capital fixo, ela tem, no entanto, esta forma 
de rotação em comum com eles , em comparação com o capital fixo. São esses 
elementos do capital produtivo - os valores investidos na força de trabalho e nos 
meios de produção que não são capital fixo - que, por suas características comuns de 
rotação, constituem o capital circulante em oposição ao capital fixo. 


Já dissemos que o dinheiro que o capitalista paga ao trabalhador pelo uso de sua 
força de trabalho é apenas a forma do equivalente geral para os meios de subsistência 
exigidos pelo trabalhador. Nessa medida, o capital variável consiste em substância de 
meios de existência. Mas, neste caso, em que estamos discutindo o turn-over, é uma 
questão de forma. O capitalista não compra os meios de existência do trabalhador, 
mas sua força de trabalho. E o que forma a parte variável do capital não é a 
subsistência do trabalhador, mas sua força de trabalho ativa. O capitalista consome 
produtivamente no processo de trabalho a força de trabalho do trabalhador, não seus 
meios de existência. É o próprio trabalhador que converte o dinheiro recebido pela 
sua força de trabalho em meio de subsistência, a fim de reproduzir sua força de 
trabalho, para mantê-la viva, assim como o capitalista converte uma parte da mais- 


valia realizada com a venda de mercadorias em meios de existência para si mesmo, e 
ainda assim não justificaria a afirmação de que o comprador de suas mercadorias lhe 
paga com meios de existência. Mesmo que o trabalhador receba uma parte de seu 
salário na forma de meios de existência, esta ainda é uma segunda transação em 
nossos dias. Ele vende sua força de trabalho por um determinado preço, com o 
entendimento de que receberá uma parte desse preço em meios de produção. Isso 
muda apenas a forma de pagamento, mas não o fato de que aquilo que ele realmente 
vende é sua força de trabalho. É uma segunda transação, que não ocorre entre as 
partes na qualidade de operários e capitalistas, mas por parte do operário como 
comprador de mercadorias e da parte do capitalista como vendedor de mercadorias; 
enquanto na primeira transação, o trabalhador é o vendedor de uma mercadoria (sua 
força de trabalho) e o capitalista seu comprador. O mesmo acontece com o capitalista 
que substitui sua mercadoria por outra, por exemplo, quando toma o ferro por uma 
máquina que vende para algumas siderúrgicas. Portanto, não é o meio de 
subsistência do trabalhador que determina o caráter do capital circulante em 
oposição ao capital fixo. Nem é sua força de trabalho. É antes aquela parte do valor 
do capital produtivo que é investido na força de trabalho que recebe esse caráter em 
comum com algumas outras partes do capital constante por meio da maneira de seu 
giro. 

O valor do capital circulante - investido na força de trabalho e nos meios de 
produção - é avançado apenas durante o tempo em que o produto está em formação, 
em harmonia com a escala de produção dependente do volume do capital fixo. Este 
valor entra integralmente no produto, portanto é integralmente devolvido com a 
venda do produto em circulação, podendo ser novamente adiantado. A força de 
trabalho e os meios de produção que transportam a parte circulante do capital são 
retirados da circulação na medida necessária para a formação e venda do produto 
acabado, mas devem ser continuamente substituídos e reproduzidos, comprando-os 
de volta e reconvertendo de dinheiro para elementos de produção. Eles são retirados 
do mercado em quantidades menores por vez do que os elementos do capital fixo, 
mas devem ser retirados com muito mais frequência e o adiantamento do capital 
investido neles deve ser repetido em períodos mais curtos. Esta reprodução contínua 
é promovida pela conversão contínua do produto que faz circular todo o valor destes 
elementos. E, por fim, passam por todo o ciclo das metamorfoses, não só no que diz 
respeito ao seu valor, mas também à sua substância material. Eles são continuamente 
reconvertidos de mercadorias em elementos de produção das mesmas mercadorias. 


Junto com seu valor, a força de trabalho sempre adiciona mais-valia ao produto, e 
essa mais-valia representa o trabalho não pago. Isso é circulado continuamente pelo 
produto acabado e convertido em dinheiro, assim como seus outros elementos de 
valor. Mas nesta substância, onde estamos primeiro preocupados com a rotação do 
valor do capital, e não com a mais-valia rodada ao mesmo tempo, descartamos esta 
última por enquanto. 


Do exposto, são feitas as seguintes deduções : 


1. As distinções definidas das formas de capital fixo e circulante surgem 
meramente das diferentes rotações do valor do capital empregado no processo de 
produção, o capital produtivo. Essa diferença de turnover surge, por sua vez, da 
maneira diferente como os vários elementos do capital produtivo transferem seu 
valor para o produto; não se devem à diferente participação desses elementos na 
produção de valor, nem ao seu papel característico no processo de autoexpansão. A 
diferença na transferência de valor para o produto - e, portanto, a maneira diferente 
de fazer circular esse valor por meio do produto e renová-lo em sua forma material 
original por meio de suas metamorfoses - surge da diferença das formas materiais em 
que o capital produtivo existe, uma parte dele sendo inteiramente consumida 
durante a criação do produto individual, e outra sendo usada gradualmente. 
Portanto, é apenas o capital produtivo, que pode ser dividido em capital fixo e 
circulante. Mas essa distinção não se aplica aos outros dois modos de existência do 
capital industrial, isto é, capital-mercadoria e capital-dinheiro, nem expressa a 
diferença desses dois capitais em comparação com o capital produtivo. Aplica-se 
apenas ao capital produtivo e seus processos internos. Não importa quanto capital- 
dinheiro e capital-mercadoria possam desempenhar as funções do capital e circular, 
eles não podem se tornar capital circulante distinto do capital fixo, até que tenham 
sido transformados em elementos circulantes do capital produtivo. Mas, como essas 
duas formas de capital residem na circulação, os economistas desde a época de Adam 
Smith, como veremos em breve, foram induzidos ao erro de confundi-los com as 
partes circulantes do capital produtivo sob o título de capital circulante. O capital- 
dinheiro e o capital-mercadoria são, de fato, capital de circulação, distinto do capital 
produtivo, mas não são capital circulante em oposição ao capital fixo. 


2. O giro da parte fixa do capital e, portanto, também o seu tempo de giro, 
compreende vários giros das partes circulantes do capital. Da mesma forma, em que 
o capital fixo gira uma vez, o capital circulante gira várias vezes. Uma das partes 
componentes do valor do capital produtivo adquire a forma definida de capital fixo 
apenas no caso de o instrumento de produção em que está incorporado não se 
desgastar no tempo necessário para o acabamento do produto e sua remoção do 
processo de produção como uma mercadoria. Uma parte de seu valor deve 
permanecer amarrada na forma do antigo valor de uso, enquanto outra parte é 
circulada pelo produto acabado, e essa circulação simultaneamente carrega consigo 
todo o valor das partes circulantes do capital produtivo. 


3. O valor investido na parte fixa do capital produtivo é adiantado em uma 
quantia fixa para todo o período de emprego daquela parte do instrumento de 
trabalho que constitui o capital fixo. Portanto, esse valor é lançado na circulação pelo 
capitalista de uma só vez. Mas ele é retirado de circulação apenas nas porções 
correspondentes ao grau em que esses valores são realizados, os quais o capital fixo 


rende sucessivamente às mercadorias. Por outro lado, os próprios meios de produção, 
nos quais uma parte do capital produtivo se fixa, são retirados de circulação de uma 
só vez e incorporados ao processo de circulação de todo o período que duram. Mas 
eles não exigem reprodução, não precisam ser substituídos por novos espécimes do 
mesmo tipo, até que esse tempo passe. Continuam por um período mais curto ou 
mais longo a contribuir para a criação das mercadorias a serem colocadas em 
circulação, sem retirar de circulação os elementos de sua própria reprodução. 
Portanto, eles não exigem do capitalista uma renovação de seus avanços durante este 
período. Enfim, o valor-capital investido em capital fixo passa pelo ciclo de suas 
transformações, não em sua substância corpórea, mas apenas com seu valor ideal, e 
mesmo assim só o faz em parcelas sucessivas e gradativas. Em outras palavras, uma 
parte de seu valor é continuamente circulada e convertida em dinheiro como uma 
parte do valor das mercadorias, sem se reconverter do dinheiro em sua forma 
corporal original. Essa reconversão do dinheiro na forma natural de um instrumento 
de trabalho não ocorre antes do fim de seu período de utilidade , quando o 
instrumento está completamente gasto. 


4. Os elementos do capital circulante estão tão continuamente envolvidos no 
processo de produção - desde que seja ininterrupto - quanto os elementos do capital 
fixo. Mas os elementos do capital circulante mantidos nesta condição são 
continuamente reproduzidos em sua forma natural (os instrumentos de produção 
por outros espécimes do mesmo tipo e a força de trabalho por compras renovadas), 
enquanto no caso dos elementos do capital fixo, neithe r a substância tem que ser 
renovada durante o seu emprego, nem as compras. Sempre há matérias-primas e 
materiais auxiliares no processo de produção, mas sempre novos exemplares do 
mesmo tipo, sempre que os elementos antigos forem consumidos na criação do 
produto acabado. Da mesma forma, a força de trabalho está sempre em processo de 
produção, mas apenas por meio de novas compras e, frequentemente, com 
indivíduos modificados. Mas os mesmos edifícios, maquinários etc. idênticos 
continuam sua função durante as repetidas rotações do capital circulante nos 
mesmos processos repetidos de produção. 


II. Composição, reprodução, reparo e acumulação de capital fixo 


Índice 

No mesmo investimento de capital, os elementos individuais do capital fixo têm 
um tempo de vida diferente e, portanto, diferentes períodos de rotação. Em uma 
ferrovia, por exemplo, os trilhos, dormentes, terraplenagens, estações-edifícios, 
pontes, túneis, locomotivas e carruagens têm diferentes períodos de desgaste e de 
reprodução, portanto, o capital avançado para eles tem diferentes períodos de 
rotação. Por longos anos, os edifícios, plataformas, caixas d'água, viadutos, túneis, 
escavações, represas, em suma tudo chamado de "obras de arte" na ferrovia inglesa, 


não requerem qualquer reprodução. As coisas que mais se desgastam são os trilhos, 
as amarrações e o material rodante. 


Originalmente, na construção de ferrovias modernas, era a opinião corrente, 
acalentada pelos mais proeminentes engenheiros práticos , que uma ferrovia duraria 
um século e que o desgaste dos trilhos era tão imperceptível que poderia ser 
ignorado por todos os fins financeiros e práticos; de 100 a 150 anos era para ser o 
tempo de vida de bons trilhos. Mas logo soube-se que a vida útil de um trilho, que 
naturalmente depende da velocidade das locomotivas, do peso e do número de trens, 
do diâmetro dos próprios trilhos e de uma série de outras circunstâncias menores, 
não excedia uma média de 20 anos. Em algumas estações ferroviárias, que são centros 
de grande tráfego, os trilhos até se desgastam a cada ano. Por volta de 1867, teve 
início a introdução dos trilhos de aço, que custavam cerca de duas vezes mais que os 
trilhos de ferro, mas que, por outro lado, duravam mais do que o dobro do 
comprimento . A vida útil dos dormentes de madeira foi de 12 a 15 anos. Também foi 
verificado que os vagões de carga se desgastam mais rápido do que os automóveis de 
passageiros. A vida útil de uma locomotiva foi calculada em 1867 em cerca de 10 a 12 
anos. 


O desgaste é, em primeiro lugar, resultado da utilização . Como regra, os trilhos 


22 
se desgastam proporcionalmente ao número de trens. (RC nº 17.645,) Sea 
velocidade foi aumentada, o desgaste aumentou mais rápido na proporção do que o 
quadrado da velocidade , ou seja, se a velocidade dos trens aumentou duas vezes, o 
desgaste aumentou mais do que quatro vezes. (RC No. 17.046.) 


Além disso, o desgaste é causado pela influência de forças naturais. Por exemplo, 
as gravatas não sofrem apenas de desgaste real, mas também de mofo. O custo de 
manutenção não depende tanto do desgaste incidental ao tráfego ferroviário, mas da 
qualidade da madeira, do ferro, da alvenaria, que ficam expostas às intempéries. Um 
único mês de inverno vai prejudicar a pista mais do que um ano inteiro de trânsito. 
(RP Williams, Sobre a Manutenção da Via Permanente. Palestra proferida no 
Instituto de Engenheiros Civis, outono de 1867.) 


Finalmente, aqui como em qualquer outro lugar na grande indústria, o desgaste 
virtual desempenha um papel. Decorridos dez anos, geralmente é possível comprar a 
mesma quantidade de carros e locomotivas por 30.000 libras esterlinas, o que daria 
uma cobertura de 40.000 libras esterlinas no início dessa época. Portanto, deve-se 
calcular uma depreciação de 25 por cento sobre o preço de mercado desse material, 
mesmo que nenhuma depreciação de seus valores de uso tenha ocorrido. (Lardner, 
Economia Ferroviária.) 


As pontes tubulares em sua forma atual não serão renovadas, escreve WP Adams 
em seu "Roads and Rails", Londres, 1862. Reparos ordinários deles, remoção e 
substituição de peças individuais, não são praticáveis. (Existem agora formas 


melhores para essas pontes.) Os instrumentos de trabalho são amplamente 
modificados pelo constante progresso da indústria. Portanto, eles não são 
substituídos em seu original, mas em sua forma modificada. Por um lado, a 
quantidade de capital fixo investido de uma certa forma natural e dotado de certa 
vitalidade média nessa forma constitui uma razão para o ritmo gradual de 
introdução de novas máquinas , etc., e, portanto, um obstáculo para a rápida 
introdução geral de melhores instrumentos de trabalho. Por outro lado, a competição 
impõe a introdução de novas máquinas antes que as antigas se desgastem, 
especialmente no caso de modificações importantes. Essa reprodução prematura dos 
instrumentos de trabalho em grande escala social é geralmente reforçada por 
catástrofes ou crises. 


Por desgaste (exceto o chamado desgaste virtual) entende-se a parte do valor que 
é cedida gradualmente pelo capital fixo ao produto em curso de criação em 
proporção ao grau médio em que perde seu valor de uso. 


Este desgaste ocorre em parte de tal forma que o capital fixo tem uma certa vida 
média. É avançado para todo este por iod em uma soma. Decorrido este período, 
deve ser substituído. No que diz respeito aos instrumentos vivos de trabalho, por 
exemplo, cavalos, sua reprodução é cronometrada pela própria natureza. Sua vida 
média como meio de produção é determinada pelas leis da natureza. Assim que este 
prazo expirar, as amostras gastas devem ser substituídas por novas. Um cavalo não 


pode ser substituído aos poucos, deve ser substituído por outro cavalo. 


Outros elementos do capital fixo permitem uma renovação periódica ou parcial. 
Nesse caso, a renovação parcial ou periódica deve ser diferenciada da extensão 
gradual do negócio. 


O capital fixo consiste em parte de elementos homogêneos, que, entretanto, não 
duram o mesmo tempo, mas são renovados de tempos em tempos e aos poucos. É o 
caso, por exemplo, dos carris das estações ferroviárias, que devem ser substituídos 
com mais frequência do que os restantes carris. Também se aplica aos laços que, por 
exemplo, nas ferrovias belgas dos anos 50 tiveram de ser renovados à taxa de 8 por 
cento, segundo Lardner, de modo que todos os laços foram renovados em 12 anos. 
Portanto, temos aqui a seguinte proposição: Uma certa quantia é adiantada para um 
certo tipo de capital fixo por, digamos, dez anos. Este gasto é feito de uma só vez. 
Mas uma certa parte desse capital fixo, cujo valor foi transferido para o valor do 
produto e com ele convertido em dinheiro, é renovada corporalmente a cada ano, 
enquanto o restante persiste em sua forma natural original. É este avanço na soma e 
a reprodução na forma natural em pequenos graus, que distingue este capital na 
função de capital fixo de circulante. 


Outras partes do capital fixo consistem em elementos heterogêneos, que se 
desgastam em períodos desiguais de tempo e devem ser substituídos. Isso se aplica 
especialmente a máquinas. O que acabamos de dizer a respeito dos diferentes tempos 


de vida de diferentes partes do capital fixo se aplica, neste caso, ao tempo de vida de 
diferentes partes da mesma máquina, que desempenha uma parte da função desse 
capital fixo. 


No que diz respeito à extensão gradual do negócio no decurso da renovação 
parcial, fazemos as seguintes observações: Embora tenhamos visto que o capital fixo 
continua a desempenhar as suas funções no processo de produção no seu estado 
natural, uma certa parte de seu valor, proporcional ao desgaste médio, circulou com 
o produto, foi convertido em dinheiro e constitui um elemento do fundo de reserva 
de dinheiro destinado à renovação do capital enquanto se aguarda sua reprodução na 
forma natural. Esta parte do valor do capital fixo transformada em dinheiro pode 
servir para ampliar o negócio ou para fazer benfeitorias em máquinas com o objetivo 
de aumentar a eficiência desta. Assim, a reprodução ocorre em períodos maiores ou 
menores de tempo, e isto é, do ponto de vista da sociedade, uma reprodução em 
escala ampliada. É uma expansão extensa, se o campo de produção for estendido; é 
expansão intensiva, se a eficiência dos instrumentos de produção for aumentada. 
Esta reprodução em escala ampliada não resulta da acumulação - não da 
transformação da mais-valia em capital - mas da reconversão do valor que se 
destacou na forma de dinheiro do corpo do capital fixo e foi retomado a forma de 
capital fixo adicional, ou pelo menos mais eficiente, da mesma espécie. Claro, isso 
depende em parte da natureza específica do negócio, em que medida e em que 
proporção ele é capaz de tal expansão, e em que valor, portanto, um fundo de reserva 
deve ser arrecadado, a fim de ser investido para este propósito; também, que período 
de tempo é necessário, antes que isso possa ser feito. Além disso, até que ponto 
podem ser feitas melhorias nos detalhes das máquinas existentes, depende, é claro, 
da natureza dessas melhorias e da própria construção da máquina. Que isso seja bem 
considerado desde o início na construção de ferrovias, fica evidente a partir de uma 
declaração de Adams no sentido de que toda a construção deve seguir o princípio de 
uma colmeia, ou seja, deve ter uma faculdade de expansão ilimitada . Todas as 
estruturas simétricas preconcebidas e supersólidas são impraticáveis, porque y deve 
ser derrubado no caso de uma extensão. (Página 123 da obra acima mencionada). 


Isso depende muito do espaço disponível. No caso de alguns edifícios, podem ser 
construídos andares adicionais, no caso de outros prolongamentos laterais e são 
necessários mais terrenos . Dentro da produção capitalista, há de um lado muito 
desperdício de riqueza, de outro, extensão lateral muito impraticável deste tipo 
(frequentemente para prejuízo da força de trabalho) na expansão dos negócios, 
porque nada é realizado de acordo com planos sociais, mas tudo depende das 
condições, meios, etc. infinitamente diferentes, com os quais o capitalista individual 


opera. Isso resulta em um grande desperdício de forças produtivas. 


Esse reinvestimento gradativo do fundo de reserva monetária, ou seja, da parte 
do capital fixo que foi reconvertido em dinheiro, é mais fácil na agricultura. Um 


campo de produção de um determinado espaço é capaz da maior absorção possível 
de capital. O mesmo se aplica à reprodução natural, por exemplo, à criação de gado. 


O capital fixo requer gastos especiais para sua conservação. Uma parte dessa 
conservação é fornecida pelo próprio processo de trabalho; o capital fixo se deteriora, 
se não for empregado na produção. (Ver vol. I, cap. VII I; e cap. XV, sobre o desgaste 
de máquinas quando não em uso.) A lei inglesa, portanto, considera-o explicitamente 
como um desperdício, se o terreno alugado não for usado de acordo com o costume o 
país. (WA Holdsworth, advogado em Direito. "The Law of Landlord and Te nant." 
Londres, 1857, p. 96.) A conservação devida ao uso no processo de trabalho é uma 
dádiva natural e gratuita do trabalho vivo. E a força conservadora do trabalho tem 
um caráter duplo. Por um lado, preserva o valor dos materiais de trabalho, ao 
transferi-lo para o produto, por outro lado preserva o valor dos instrumentos de 
trabalho, desde que não transfira este valor em parte para o produto, preservando 
seu valor de uso por meio de sua atividade no processo de produção. 


O capital fixo requer também um dispêndio positivo de mão de obra para sua 
conservação. A máquina deve ser limpa de vez em quando. Isso é trabalho adicional, 
sem o qual o maquinário se tornaria inútil, é trabalho necessário para afastar as 
influências prejudiciais dos elementos, que são inseparáveis do processo de 
produção; é gasto com o propósito de manter o maquinário em perfeito 
funcionamento. O tempo de vida normal do capital fixo é, naturalmente, calculado 
de forma que todas as condições sejam preenchidas sob as quais ele pode 
desempenhar suas funções normalmente durante esse tempo, assim como 
assumimos ao colocar a vida média de um homem em 30 anos que ele irá lavar-se. 
Também não se trata aqui de reproduzir o trabalho contido na máquina, mas sim de 
laboratório ou que deve ser constantemente adicionado para mantê-lo em 
funcionamento. Não se trata do trabalho realizado pela própria máquina, mas do 
trabalho despendido nela como matéria-prima, não como instrumento de produção. 
O capital despendido com este trabalho pertence ao capital circulante, embora não 
entre no processo de trabalho real ao qual o produto deve sua existência. Esse 
trabalho deve ser despendido continuamente na produção, portanto, seu valor deve 
ser continuamente substituído pelo do produto. O capital nele investido pertence à 
parte do capital circulante, que deve cobrir as despesas gerais e é distribuído pelos 
valores produzidos em média anual. Vimos que na indústria propriamente dita esse 
trabalho de limpeza é realizado gratuitamente pelos operários durante as pausas e, 
portanto, frequentemente durante o próprio processo de produção, e muitos 
acidentes se devem a esse costume. Esse trabalho não é contabilizado no preço do 
produto. O consumidor recebe gratuitamente nesta medida. Por outro lado, o 
capitalista recebe, assim, a conservação de sua máquina de graça. O trabalhador paga 
esta despesa por sua própria pessoa, e este é um dos mistérios da autopreservação do 
capital, que constitui, de fato, uma reivindicação legal do trabalhador sobre a 
máquina, da qual ele faz parte -dono da máquina até do ponto de vista jurídico da 


burguesia. Porém, em vários ramos da produção, em que a maquinaria deve ser 
retirada do processo de produção para efeitos de limpeza, e onde este trabalho de 
limpeza não pode ser realizado entre pausas, por exemplo no caso de locomotivas, 
este trabalho de conservação conta com as despesas correntes e é, portanto, um 
elemento de capital circulante. A locomotiva deve ser levada à oficina após um 
máximo de três dias de trabalho para ser limpa; a caldeira deve esfriar antes de poder 


ser lavada sem ferimentos. (RC No. 17.823.) 


Os reparos propriamente ditos, as pequenas casas , exigem gastos de capital e 
trabalho, que não estão contidos no capital originalmente adiantado e não podem, 
portanto, ser reproduzidos e cobertos, na maioria dos casos, pela substituição gradual 
do valor do capital fixo. Por exemplo, se o valor do capital fixo é 10.000 libras 
esterlinas e seu tempo de vida total de 10 anos, então essas 10.000 libras, tendo sido 
inteiramente convertidas em dinheiro após o decurso de dez anos, substituirão 
apenas o valor do capital originalmente investido, mas eles não substituem o valor 
do capital, ou trabalho, adicionado entretanto para reparos. Este é um elemento de 
valor adicional que não é apresentado de uma só vez, mas sempre que surge a 
ocasião para isso, de modo que os termos de seus vários avanços são acidentais pela 
própria natureza das condições. Todo capital fixo exige tais despesas adicionais e 
ocasionais de capital para materiais de trabalho e força de trabalho. 


Os ferimentos a que estão expostas peças individuais da máquina são 
naturalmente acidentais e, portanto, os reparos necessários. No entanto, dois tipos de 
reparos devem ser distinguidos na massa geral, que têm um caráter mais ou menos 
fixo e caem em vários períodos da vida do capital fixo. Essas são as doenças da 
infância e as doenças muito mais numerosas no período que se segue ao início da 
vida. Uma máquina, por exemplo, pode ser colocada no processo de produção em 
uma condição sempre tão perfeita, mas o trabalho real sempre revelará deficiências 
que devem ser remediadas por trabalho adicional. Por outro lado, quanto mais uma 
máquina vai além do auge da vida, quando, portanto, o desgaste normal se acumulou 
e tornou seu material desgastado e fraco, mais numerosos e consideráveis serão os 
reparos necessários para mantê-lo em ordem para o resto de sua vida média; é o 
mesmo com um homem velho, que precisa de mais cuidados médicos para não 
morrer do que um homem jovem e forte. Apesar de seu caráter acidental, o trabalho 
de reparação é, portanto, desigualmente distribuído pelos vários períodos de vida do 
capital fixo. 


Do exposto, e do caráter acidental do trabalho de reparo, fazemos as seguintes 
deduções. 


Em um aspecto, o gasto real de laboratório ou energia e material de trabalho para 
reparos é acidental, pois as condições que causam esses reparos; o montante das 
reparações necessárias é distribuído de forma diferente pelos vários períodos de vida 
do capital fixo. Em outros aspectos, é dado como certo no cálculo da vida média do 


capital fixo que ele é constantemente mantido em boas condições de funcionamento, 
em parte pela limpeza (incluindo a limpeza dos quartos), em parte por reparos como 
a ocasião pode exigir . A transferência de valor por meio do desgaste do capital fixo é 
calculada com base em sua vida média, mas essa vida média em si é baseada na 
suposição de que o capital adicional necessário para manter a máquina em ordem é 
continuamente avançado. 


Por outro lado, é também evidente que o valor agregado por esse dispêndio extra 
de capital e trabalho não pode ser transferido para o preço dos produtos ao mesmo 
tempo que é feito. Por exemplo, um fabricante de fios não pode vender seus fios mais 
caro nesta semana do que na semana passada, simplesmente porque uma de suas 
máquinas quebrou uma roda ou rasgou uma correia nesta semana. As despesas gerais 
da indústria de fiação não foram alteradas por este acidente em algumas fábricas 
individuais. Aqui, como em todas as determinações de valor, a média decide. A 
experiência ensina a extensão média desses acidentes e dos trabalhos necessários de 
conservação e reparo durante a vida média do capital fixo investido em um 
determinado ramo da indústria. Essa despesa média é distribuída ao longo do tempo 
de vida médio. É adicionado ao preço do produto nas alíquotas correspondentes e, 
portanto, também reproduzido por meio de sua venda. 


O capital extra assim reproduzido pertence ao capital circulante, embora a forma 
de seu dispêndio seja irregular. Como é muito importante remediar todos os 
ferimentos em uma máquina imediatamente, toda grande fábrica emprega, além dos 
empregados normais da fábrica, vários outros funcionários, como engenheiros, 
marceneiros, mecânicos, ferreiros, etc. Os salários destes os empregados especiais 
fazem parte do capital variável e o valor do seu trabalho é distribuído sobre o 
produto. Por outro lado, as despesas com meios de produção são calculadas com base 
na média acima referida, segundo a qual fazem parte continuamente do valor do 
produto, embora sejam efectivamente adiantadas em períodos irregulares e, 
portanto, transferidas em períodos irregulares ao produto ou ao capital fixo. Esse 
capital, investido em reparos regulares, é em muitos aspectos um capital peculiar, 
que não pode ser classificado nem com o circulante nem com o fixo, mas ainda 
pertence com mais justificativa ao primeiro, uma vez que faz parte das despesas 
correntes. 


A forma de contabilidade não muda, de forma alguma, a condição real das coisas 
sobre as quais uma conta é mantida. Mas é importante notar que é costume de 
muitas empresas classificar as despesas de reparação com o desgaste real do capital 
fixo, da seguinte maneira: Considere que o capital fixo adiantado é de 10.000 libras 
esterlinas, seu tempo de vida 15 anos; o desgaste anual de 666 e 2/3 libras esterlinas. 
Mas o desgaste é calculado em apenas dez anos, em outras palavras, 1.000 libras 
esterlinas são adicionadas anualmente para o desgaste do capital fixo aos preços das 
mercadorias produzidas, em vez de 666 e 2/3 libras esterlinas. Assim, reservam-se 


333 e 1/3 libras esterlinas para reparações, etc. (As figuras 10 e 15 são escolhidas ao 
acaso.) Este montante é gasto em média com reparações, para que o capital fixo possa 
durar 15 anos. Este cálculo não altera o fato de que o capital fixo e o capital adicional 
investido em reparos pertencem a categorias diferentes. Com base neste modo de 
cálculo, foi, por exemplo, assumido que a estimativa mais baixa para a conservação e 
reprodução de navios a vapor era de 15 por cento, o tempo de reprodução, portanto, 
igual a 6 2/3 anos. Na década de 60, o governo inglês indenizou a Peninsular and 
Oriental Co. por isso à taxa de 16 por cento, tornando o tempo de reprodução igual a 
6 1/3 anos. Nas ferrovias, a vida útil média de uma locomotiva é de 10 anos, mas o 
desgaste, incluindo reparos, é de 12,5 por cento, reduzindo a vida útil para 8 anos. No 
caso de vagões de passageiros e de carga, estima-se 9 por cento, ou uma vida útil de 
11 1/9 anos. 


A legislação em toda parte fez uma distinção, nos arrendamentos de casas e 
outras coisas, que representam capital fixo para seus proprietários, entre o desgaste 
normal que é o resultado do tempo, a influência dos elementos e o uso normal e 
entre aqueles reparos ocasionais que são necessários para manter o tempo de vida 
normal da casa durante seu uso normal. Em regra, as primeiras despesas são 
suportadas pelo proprietário e as últimas pelo inquilino. Os reparos são ainda 
distinguidos como comuns e substanciais. Os últimos são em parte uma renovação do 
capital fixo em sua forma natural, e recaem da mesma forma sobre os ombros do 
proprietário, a menos que o contrato de arrendamento estabeleça explicitamente o 
contrário . Por exemplo, a lei inglesa, de acordo com Holdsworth (Law of Landlord 
and Tenant, páginas 90 e 91), prescreve que um inquilino de ano para ano é 
meramente obrigado a manter os edifícios à prova de água e vento, desde que seja 
possível sem reparos substanciais e atender apenas aos reparos ditos comuns. E 
mesmo a este respeito, a idade e o estado geral do edifício no momento em que o 
inquilino tomou posse devem ser considerados, pois ele não é obrigado a substituir o 
material velho ou gasto por novo, ou a compensar o depreciação inevitável devido ao 
lapso de tempo e ao uso normal. 


Inteiramente diferente da reprodução do desgaste e do trabalho de preservação e 
reparação é o seguro, que se refere à destruição causada por fenômenos 
extraordinários da natureza, incêndio, inundação, etc. Isso deve ser compensado com 
a mais-valia e é uma dedução disso. Ou, considerada do ponto de vista de toda a 
sociedade, deve haver uma superprodução contínua , ou seja, uma produção em 
escala maior do que a necessária para a simples reposição e reprodução da riqueza 
existente, independentemente de uma aumento da população, para poder dispor dos 
meios de produção necessários para sanar a extraordinária destruição provocada por 
acidentes e forças naturais. 


Na verdade, apenas a menor parte do capital necessário para reparar tal 
destruição consiste no fundo de reserva de dinheiro. A parte mais importante 


consiste na extensão da própria escala de produção, que é a expansão real, ou uma 
parte do âmbito normal dos ramos de produção que fabricam o capital fixo. Por 
exemplo, uma fábrica de máquinas é gerida tendo em vista que, por um lado, as 
fábricas dos seus clientes são anualmente ampliadas e, por outro lado, várias delas 
terão sempre necessidade de reprodução total ou parcial. 


Na determinação do desgaste e do custo de reparação, de acordo com a média 
social, há necessariamente grandes discrepâncias, mesmo para investimentos de 
capitais de igual dimensão e em igualdade de condições, no mesmo ramo de 
produção. Na prática, uma máquina dura no caso de um capitalista mais do que seu 
tempo médio , enquanto no caso de outro não dura tanto. Os gastos de um para 
reparos são acima, do outro abaixo da média, etc. Mas o somatório do preço das 
commodities resultante do desgaste e dos reparos é o mesmo e é determinado pela 
média. Portanto, um obtém mais com esse preço adicional do que realmente gastou, 
o outro menos. Esta, bem como outras circunstâncias, que produzem ganhos 
diferentes para capitalistas diferentes no mesmo ramo da indústria com o mesmo 
grau de exploração da força de trabalho, tornam difícil a compreensão da verdadeira 
natureza da mais-valia. 


A fronteira entre reparos regulares e substituições, entre despesas de reparos e 
despesas de renovação, é mais ou menos variável. Por isso vemos a disputa contínua, 
por exemplo na ferrovia, se certas despesas são para reparos ou para reprodução, se 
devem ser pagas com despesas de funcionamento ou com o próprio capital. Uma 
transferência de despesas de reparos para a conta de capital em vez da conta de 
receita é o método conhecido pelo qual as administrações das ferrovias aumentam 
artificialmente seus dividendos. No entanto, a experiência já forneceu as pistas mais 
importantes para isso. De acordo com Lardner, página 49 da obra citada 
anteriormente, a mão-de-obra adicional necessária durante o primeiro período de 
vida de uma ferrovia não é contabilizada no item de reparos, mas deve ser 
considerada como um fator essencial da construção ferroviária, e deve ser imputado, 
portanto, à conta do capital, visto que não é devido ao desgaste ou ao efeito normal 
do tráfego, mas à imperfeição originária e inevitável da construção ferroviária. Por 
outro lado, é o único método correto, segundo o Capitão Fitzamaurice (Comitê de 
Inquérito de Caledonian Rai Iway, publicado em Money Market Review, 1867), de 
cobrar a receita de cada ano com a depreciação, que é o concomitante necessário das 
transações pelas quais essa receita foi auferida, independentemente de esse valor ter 
sido gasto ou não. 


A separação entre reprodução e conservação do capital fixo torna-se 
praticamente impossível e inútil na agricultura, pelo menos na medida em que não 
opera a vapor. Segundo Kirchhoff (Handbuch der landwirthschaftlichen 
Betriebslehre, Ber lin, 1862, página 137), “é costume estimar em uma média geral o 
desgaste anual e a conservação dos implementos, de acordo com as diferenças das 


condições existentes, a partir de 15 a 20 por cento do capital de compra, onde houver 
um suprimento completo, embora não excessivo, de implementos na fazenda. " 


No caso do material rodante de uma ferrovia, reparos e reproduções não podem 
ser separados. De acordo com T. Gooch, presidente da Great Western Railway Co. 
(RC No. 17, 327-29), sua empresa mantinha seu material rodante numericamente. 
Qualquer número de locomotivas que eles pudessem ter seria mantido. Se uma delas 
se desgastasse com o passar do tempo, de forma que fosse mais rentável construir 
uma nova, era construída a expensas da receita, caso em que se creditava o valor do 
material remanescente da velha locomotiva para a receita. Sempre havia muito 
material sobrando. As rodas, os eixos, as caldeiras, enfim, restou boa parte da velha 
locomotiva. 


" Reparar significa renovar; para mim não existe tal palavra como 'substituição!; ... 
uma vez que uma empresa ferroviária comprou um carro ou uma locomotiva, eles 
devem mantê-los em reparos de forma que eles funcionem por toda a eternidade 
(17.784). Calculamos 8% d. Por milha de freig ht inglesa para despesas com 
locomotivas. Destes 81 d. Mantemos as locomotivas para sempre. Renovamos nossas 
máquinas. Se você quiser comprar uma máquina nova, gasta mais dinheiro do que é 
necessário .... Você sempre pode encontrar algumas rodas, um eixo ou alguma outra 
parte de uma máquina velha em condições de serem usadas, e isso ajuda a construir 
de forma barata uma máquina que é tão boa quanto uma inteiramente nova (17.790 ). 
Agora, produzo todas as semanas uma nova locomotiva, ou seja, uma que está como 
nova, pois a caldeira, o cilindro e o quadro são novos. " (17.843.) Archibald Sturrock, 
superintendente de locomotivas da Great Northern Railway, em RC, 1867. 


Lardner diz o mesmo sobre os carros, na página 116 de sua obra, que com o passar 
do tempo, o suprimento de locomotivas e carros é continuamente renovado; em uma 
ocasião, novas rodas são colocadas, em outra, um novo quadro é construído. Aquelas 
partes nas quais o movimento é condicionado e que estão mais expostas ao desgaste 
são gradualmente renovadas; as máquinas e carros podem então passar por tantos 
reparos que nenhum vestígio do material antigo permanece neles ... Mesmo que os 
carros e locomotivas antigos não possam mais ser consertados, pedaços deles ainda 
são trabalhados em outros , para que nunca desapareçam totalmente da pista. O 
material circulante está, portanto, em processo de reprodução contínua; o que deve 
ser feito de uma só vez para a via, ocorre para o material rodante gradualmente, de 
ano para ano. Sua existência é perene, está em processo de rejuvenescimento 
contínuo. 


Este processo, que Lard ner descreve aqui em relação a uma ferrovia, não é típico 
de uma fábrica individual, mas pode servir como uma ilustração da reprodução 
contínua e parcial do capital fixo misturado com reparos, dentro de um ramo inteiro 
da produção, ou mesmo dentro de t produção agregada considerada em escala social. 


Aqui está uma prova de até que ponto gerentes inteligentes podem manipular os 


termos reparos e substituições com o objetivo de gerar dividendos. De acordo com a 
palestra de RB Williams citada acima, várias empresas ferroviárias inglesas 
deduziram as seguintes somas da conta de receitas, como médias de um período de 
anos, para reparos e manutenção da via e edifícios, por milha inglesa de trilhos por 
ano : 


Londres 8 North Western... £ 370 


Midland ... £ 225 
Londres 8 South Western ... E 257 
Grande Norte ... £ 360 
Lancashire 8 Yorkshire ... E OLA 
Sudeste ... £ 263 
Brighton ... £ 266 
Manchester 8 Sheffield... £ 200 


Essas diferenças surgem apenas em grau menor de diferenças nas despesas reais; 
devem-se quase exclusivamente a diferentes modalidades de cálculo, consoante as 
despesas sejam imputadas à conta do capital ou da receita. Williams diz com tantas 
palavras que a cobrança menor é feita, porque isso é necessário para um bom 
dividendo, e uma cobrança alta é feita, porque há uma receita maior que pode 
suportá-la. 


Em certos casos, O desgaste e, portanto, sua reposição, é praticamente 
infinitesimal, de modo que nada mais que despesas de reparos devem ser cobradas . 
As afirmações de Lardner relativas às obras de arte, que são apresentadas em 
substância a seguir, também se aplicam em geral a todas as obras sólidas, docas, 
canais, pontes de ferro e pedra, etc. Segundo ele, nas páginas 38 e 39 de sua obra, o o 
desgaste, resultante da influência de longos períodos de tempo em obras sólidas, é 
quase imperceptível em curtos espaços de tempo; depois de decorrido um longo 


período, por exemplo de séculos, tais influências exigirão, contudo, a renovação 
parcial ou total até das estruturas mais sólidas. Este desgaste imperceptível, 
comparado ao mais perceptível em outras partes da ferrovia, pode ser comparado às 
desigualdades seculares e periódicas nos movimentos dos corpos-mundo. A 
influência do tempo nas estruturas mais maciças de uma ferrovia, como pontes, 
túneis, viadutos, etc., fornece ilustrações daquilo que pode ser chamado de desgaste 
secular. A depreciação mais rápida e perceptível, que é compensada por reparos em 
períodos mais curtos, é análoga às desigualdades periódicas . A compensação dos 
danos acidentais, como a superfície exterior mesmo das estruturas mais sólidas 
sofrerão de tempos a tempos, está igualmente incluída nas despesas anuais de 
reparação; mas, à parte esses reparos, a idade não passa por tais estruturas sem deixar 
suas marcas, e deve chegar o tempo, inevitavelmente, em que seu estado exigirá uma 
nova estrutura. Do ponto de vista financeiro e econômico, este tempo pode, de fato, 
estar muito distante para ser levado em consideração na prática. 


Estas declarações de Lardner aplicam-se a todas as estruturas semelhantes de 
duração secular, no caso das quais o capital adiantado para elas não precisa ser 
reproduzido de acordo com seu desgaste gradual, mas apenas as despesas médias 
anuais de conservação e reparos devem ser transferidos para os preços dos produtos. 


Embora, como vimos, a maior parte do dinheiro que retorna para a compensação 
do desgaste do capital fixo seja anualmente, ou mesmo em períodos mais curtos, 
reconvertida em sua forma natural, no entanto todo capitalista requer um fundo de 
amortização para aquela parte de seu capital fixo, que se torna madura para 
reprodução completa somente depois de decorridos anos e deve então ser totalmente 
substituída. Uma parte considerável do capital fixo impede a produção gradual por 
sua composição. Além disso, nos casos em que a reprodução se dá aos poucos, de 
forma que de vez em quando sejam acrescentadas novas peças para compensar as 
gastas, é necessário um acúmulo prévio de dinheiro em maior ou menor grau, de 
acordo com o específico caráter do ramo de produção, antes que a substituição possa 
prosseguir. Não é qualquer soma arbitrária de dinheiro que basta para esse propósito; 
uma soma de um tamanho definido é necessária para isso. 


Se estudarmos esta questão meramente no pressuposto de que temos que lidar 
com a simples circulação de mercadorias, sem levar em conta o sistema de crédito, 
que trataremos mais tarde, então o mecanismo desse movimento tem o seguinte 
aspecto: Mostramos no Volume I , capítulo III, 3a, que a proporção em que a massa 
total de dinheiro é distribuída sobre um tesouro e meios de produção varia 
continuamente, se uma parte do dinheiro disponível na sociedade permanece como 
um tesouro, enquanto outra desempenha as funções de um meio de circulação ou de 
um fundo de reserva imediato do dinheiro que circula diretamente. Ora, no caso 
presente, o dinheiro acumulado nas mãos de um grande capitalista na forma de um 
grande tesouro é posto em circulação de uma só vez para a compra de capital misto. 


Por sua vez, é novamente distribuído pela sociedade como meio de circulação e 
acumulação. Por meio do fundo de amortização, por meio do qual o valor do capital 
fixo flui de volta ao seu ponto de partida na proporção do seu desgaste , uma parte 
do dinheiro circulante volta a constituir um tesouro, por um período mais longo ou 
mais curto, nas mãos do mesmo capitalista cujo tesouro foi transformado em meio de 
circulação e faleceu com a compra de capital fixo. É uma distribuição em constante 
mutação do tesouro existente na sociedade, que desempenha alternadamente a 
função de meio de troca e é novamente separado como um tesouro da massa de 
dinheiro em circulação. Com o desenvolvimento do sistema de crédito, que 
necessariamente corre paralelamente ao desenvolvimento das grandes indústrias e 
da produção capitalista, esse dinheiro não serve mais como tesouro, mas como 
capital, não nas mãos de seu dono, mas de outros capitalistas que peguei emprestado. 


9. O giro total de capital avançado 
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Vimos que as partes fixas e circulantes do capital produtivo giram de maneiras 
diferentes e em períodos diferentes, também que os diferentes constituintes do 
capital fixo da mesma empresa têm períodos de giro diferentes de acordo com suas 
diferentes durações de vida. e, portanto, de seus diferentes períodos de reprodução. 
(No que diz respeito à diferença real ou aparente no volume de negócios de 
diferentes constituintes do capital circulante no mesmo negócio, veja o encerramento 
deste capítulo, sob o nº 6.) 


1. O giro total do capital avançado é o giro médio de suas partes constituintes; o 
modo de seu cálculo é fornecido posteriormente. Visto que se trata apenas de 
diferentes períodos de tempo, nada é mais fácil do que calcular sua média. Mas 


2. Não se trata apenas de uma diferença quantitativa, mas também qualitativa. 


O capital circulante que entra no processo de produção transfere todo o seu valor 
para o produto e deve, portanto, ser continuamente reproduzido em sua forma 
natural pela venda do produto, para que o processo ou a produção prossiga sem 
interrupção. O capital fixo que entra no processo de produção transfere apenas uma 
parte do seu valor (o desgaste) para o produto e continua, apesar desse desgaste, a 
cumprir sua função no processo de produção. Portanto, não precisa ser reproduzido 
senão após o lapso de intervalos de várias durações , pelo menos não tão 
frequentemente quanto o capital circulante. Essa necessidade de reprodução, esse 
termo de reprodução, não é apenas quantitativamente diferente para as várias partes 
constituintes do capital fixo, mas, como vimos, uma parte do capital fixo perene pode 
ser substituída anualmente ou em intervalos menores e adicionada em forma natural 
para o antigo capital fixo. No caso de capital fixo de composição diferente, a 
reprodução só pode ocorrer de uma vez no final de sua vida. 


É, portanto, necessário reduzir o volume de negócios específico das várias partes 
do capital fixo a uma forma homogénea de volume de negócios, de modo que 
continuem a ser apenas quantitativamente diferentes no que diz respeito à duração 
do seu volume de negócios. 


Essa homogeneidade quantitativa não se materializa, se tomarmos como ponto 
de partida P ... P, a forma do processo contínuo de produção. Pois elementos 
definidos de P devem ser continuamente reproduzidos em sua forma natural, 
enquanto outros não precisam ser. Essa homogeneidade de turnover é encontrada, 
entretanto, na forma M — M '. Tomemos, por exemplo, uma máquina avaliada em 
10.000 libras esterlinas, que dura dez anos e um décimo, ou 1.000 libras das quais são 
reconvertidas anualmente em dinheiro. Essas 10.000 libras foram convertidas no 
curso de um ano de capital-dinheiro em capital produtivo e capital-mercadoria, e 


` 


então reconvertidas em capital-dinheiro. Eles voltaram à sua forma monetária 
original, assim como o capital circulante, se estudarmos deste ponto de vista, e é 
irrelevante se este capital monetário de 1.000 libras esterlinas é mais uma vez 
convertido, no final do ano, na forma natural de uma máquina ou não. Ao calcular o 
giro total do capital produtivo avançado, fixamos, portanto, todos os seus elementos 
no molde do dinheiro, de modo que o retorno à forma-dinheiro conclua o giro. 
Presumimos que o valor sempre foi avançado em dinheiro, mesmo no processo 
contínuo de produção, onde essa forma de valor monetária existe apenas para 


calcular o dinheiro . Em seguida, podemos calcular a média. 


3. Segue-se que o valor do capital girado durante um ano pode ser maior do que o 
valor total do capital adiantado, por conta das repetidas girações do capital circulante 
no mesmo ano , mesmo que seja de longe o maior parte do capital produtivo 
avançado consiste em capital fixo, cujo período de reprodução, e portanto de giro, 
compreende um ciclo de vários anos. 


Considere que o capital fixo é de 80.000 libras esterlinas, seu por iodo de 
reprodução de 10 anos, de modo que 8.000 libras desse capital retornam anualmente 
à sua forma monetária, ou seja, um décimo de seu faturamento. Suponha que o 
capital circulante seja de 20.000 libras esterlinas e seu período de giro seja de cinco 
vezes por ano. O capital total seria então de 100.000 libras esterlinas. O capital fixo 
revertido é de 8.000 libras, o capital circulante revertido cinco vezes 20.000, ou 
100.000 libras esterlinas. Então, o capital movimentado durante um ano é de 108.000 
libras esterlinas, ou 8.000 libras a mais que o capital adiantado. 1 + 2,25 da capital 
viraram. 


4. A rotação dos valores do capital avançado, portanto, deve ser distinguida de 
seu tempo real de reprodução, ou do tempo real de rotação de suas partes 
componentes. Tome, por exemplo, um capital de 4.000 libras esterlinas e deixe-o 
girar cinco vezes por ano. O capital movimentado é então cinco vezes 4.000, ou 
20.000 libras esterlinas. Mas o que retorna ao final de seu giro e é promovido de novo 
é o capital original de 4.000 libras esterlinas. Sua magnitude não é alterada pelo 
número de seus períodos de rotação, durante os quais desempenha novamente suas 


funções de capital. (Não consideramos a questão da mais-valia aqui.) 


Na ilustração justa sob o nº 3, então, as somas devolvidas ao fim de um ano nas 
mãos do capitalista são (a) uma soma de valores na forma de 20.000 libras esterlinas, 
que ele investe novamente nas partes circulantes do capital, e (b) uma soma de 8.000 
libras , que foram liberadas pelo uso e desgaste do capital fixo adiantado; ao mesmo 
tempo, esse mesmo capital fixo permanece em processo de produção, mas com o 
valor reduzido de 72.000 libras, em vez de 80.000 libras esterlinas. O processo de 
produção , portanto, teria que ser continuado por mais nove anos, antes que o capital 
fixo adiantado perdesse seu prazo e deixasse de prestar qualquer serviço como 
criador de produtos e valores, de modo que teria que ser substituído . O valor-capital 


avançado , então, tem que passar por um ciclo de reviravoltas, no caso presente um 
ciclo de dez anos, e esse ciclo é determinado pelo tempo de vida, ou seja, pelo 
período de reprodução, ou rotação do capital fixo investido. 


Na mesma medida em que o volume do valor e a duração do capital fixo se 
desenvolvem com a evolução do modo de produção capitalista, a vida da indústria e 
do capital industrial se desenvolve em cada investimento particular em um de 
muitos anos, digamos de dez anos em média. Se o desenvolvimento do capital fixo 
estende a duração desta vida de um lado, do outro lado é encurtado pela revolução 
contínua dos instrumentos de produção, que também aumenta incessantemente com 
o desenvolvimento da produção capitalista. Isso implica uma mudança nos 
instrumentos de produção e a necessidade de substituição contínua por conta do 
desgaste virtual, muito antes de se desgastarem fisicamente. Pode-se supor que esse 
ciclo de vida, nos ramos essenciais da grande indústria, agora seja em média de dez 
anos. No entanto, não se trata de nenhum número definido aqui. Tanto é pelo menos 
evidente que este ciclo de vários anos, durante os quais o capital é obrigado a passar 
pela sua parte fixa , fornece uma base material para as crises comerciais periódicas 
em que os negócios passam por sucessivos períodos de lassidão, atividade média, 
excesso de velocidade e crise. É verdade que os períodos em que o capital é investido 
são diferentes no tempo e no local. Mas uma crise é sempre o ponto de partida de 
uma grande quantidade de novos investimentos. Portanto, constitui também, do 


ponto de vista da sociedade, mais ou menos uma nova base material para o próximo 
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ciclo de rotatividade. 

5. Sobre o modo de cálculo das rotações, Scrope, um economista americano, diz 
essencialmente o seguinte em seu trabalho sobre economia política (publicado por 
Alonzo Potter, Nova York, 1841, páginas 141 e 142): Em algumas linhas de negócio 
todo o capital adiantado é revertido, ou circulado, várias vezes dentro de um ano. Em 
alguns outros, uma parte é virada mais de uma vez por ano, outra parte não com 
tanta frequência. É o período médio requerido por todo o capital para passar pelas 
mãos do capitalista, ou para girar uma vez, que deve fornecer a base sobre a qual o 
capitalista calcula seus lucros. Considere que um certo indivíduo envolvido em certo 
negócio investiu metade de seu capital em edifícios e máquinas, que são substituídos 
uma vez a cada dez anos; um quarto para ferramentas, etc., que são substituídas em 
dois anos; e o último trimestre, investido em salários e matérias-primas, que é 
movimentado duas vezes por ano. Deixe seu capital inteiro ser $ 50.000. Então, sua 
despesa anual será: 


50.000-2, ou $ 25.000 em 10 anos, ou $ 2.500 em 


um ano. 


50.000-4 ou $ 12.500 em 2 anos ou $ 6.250 em um 
ano. 


50.000-4, ou $ 12.500 em 1⁄2 ano ou $ 25.000 em um 
ano. 


$ 33.750 em um ano. 


O tempo médio, então, em que seu capital é revertido uma vez, é de 16 meses. 
Veja outro caso: um quarto de todo o capital de $ 50.000 circula em 10 anos; outro 
trimestre em um ano; a outra metade duas vezes em um ano. A experiência anual 
será então: 


12.500-10 ... 1.250 


12.500 ... 12.500 
25.000 x 2... 50.000 
Transformado em um ano ... 63.750 


6. Diferenças reais e aparentes no volume de negócios das várias partes 
componentes do capital. Scrope também diz no mesmo lugar que o capital investido 
por um fabricante, senhorio ou comerciante em salários circula mais rapidamente, já 
que provavelmente é revertido uma vez por semana, se ele pagar seus trabalhadores 
semanalmente, pelas receitas semanais de suas vendas ou de contas pagas. O capital 
investido em matérias-primas e suprimentos acabados não circula tão rápido; pode 
ser revertida duas ou quatro vezes por ano, conforme o tempo que decorre entre a 
compra de uma e a venda da outra, desde que o capitalista compre e venda em 
condições iguais de crédito. O capital investido em ferramentas e máquinas circula 
ainda mais devagar, à medida que é revertido, ou seja, consumido e circulado, 
provavelmente em média uma vez em cinco ou dez anos; muitas ferramentas, 


entretanto, são usadas em uma única série de manipulações. O capital investido em 
edifícios, por exemplo, em fábricas, armazéns, depósitos, celeiros, ruas, obras de 
irrigação, etc., circula quase imperceptivelmente. Mas é claro que essas estruturas 
estão igualmente gastas da mesma forma que as outras , desde que sirvam na 
produção, e devem ser substituídas, para que o produtor possa continuar suas 
operações. Eles são meramente consumidos e reproduzidos mais lentamente do que 
os outros. O capital investido neles provavelmente será revertido em vinte ou 
cinquenta anos. Até agora Scrope.- 


Scrope aqui confunde as diferenças no fluxo de certas partes do capital circulante, 
causadas por termos de pagamento e condições de crédito no que diz respeito ao 
capitalista individual, com os giros devidos à natureza do capital. Ele diz que os 
salários são pagos semanalmente por conta das receitas semanais das vendas pagas 
ou contas. Devemos notar, em primeiro lugar, que certas diferenças ocorrem em 
relação aos salários, de acordo com a duração do prazo de pagamento, ou seja, o 
tempo que o trabalhador deve dar crédito ao capitalista, seja uma semana. , um mês, 
três meses, seis meses, etc., Neste caso, vale a regra constante do tomo I, capítulo III, 
3b, folha 158, no sentido de que "a quantidade de meios de pagamento exigida para 
todos pagamentos periódicos (neste caso, a quantidade de capital monetário a ser 
adiantado de uma vez) são na proporção inversa da duração de seus períodos. " 


Em segundo lugar, é apenas todo o novo valor agregado ao produto por meio de 
uma semana de trabalho que entra totalmente no produto semanal, mas também o 
valor da matéria-prima e da matéria-prima consumida pelo produto semanal. Esses 
valores circulam com o produto que os contém. Eles assumem a forma de dinheiro 
com a venda do produto e devem ser reconvertidos nos mesmos elementos de 
produção. Isso se aplica tanto à força de trabalho quanto às matérias-primas e 
materiais auxiliares. Mas já vimos (capítulo IV, 2, A) que a continuidade da produção 
requer um fornecimento de meios de produção, diferentes para vários ramos da 
indústria, e diferentes dentro de um mesmo ramo para as várias partes componentes 
da circulação capital, por exemplo, para carvão e algodão. Conseqientemente, 
embora esses materiais devam ser continuamente substituídos em sua forma natural, 
eles não precisam ser comprados continuamente. A frequência com que novas 
compras devem ser feitas depende da magnitude da oferta disponível, do tempo que 
leva para esgotá-la. No caso da força de trabalho, não há tal armazenamento de 
estoque. A reconversão em dinheiro do capital investido na força de trabalho anda 
de mãos dadas com a do capital investido em matérias-primas e materiais auxiliares. 
Mas a reconversão do dinheiro, de um lado em força de trabalho, de outro em 
matérias-primas, procede separadamente por conta das condições especiais de 
compra e pagamento desses dois constituintes do capital produtivo, sendo um deles 
comprado como produtivo oferta para prazos longos, a outra mão-de-obra , para 
prazos mais curtos, por exemplo, para prazos de uma semana. Por outro lado, o 
capitalista deve manter um suprimento de mercadorias acabadas, além de um 


suprimento de materiais para a produção. Além das dificuldades de venda, etc., uma 
certa quantidade deve ser produzida, por exemplo, sob encomenda. Enquanto a 
última porção dessa quantidade está sendo produzida, o produto acabado fica 
esperando no armazenamento até que o pedido possa ser totalmente atendido. 
Outras diferenças no volume de negócios do capital de circulação surgem assim que 
alguns de seus elementos individuais devem permanecer em algum estágio 
preliminar do processo de produção, como a secagem da madeira, etc., por mais 
tempo do que outros. 


O sistema de crédito, a que Scrope aqui se refere, e o capital comercial, 
modificam o turn-over do capitalista individual. Eles modificam o turn-over em uma 
escala social apenas na medida em que não aceleram apenas a produção, mas 
também o consumo. 


10. Teorias do Capital Fixo e Circulante. Os fisiocratas e 
Adam Smith 


Índice 

Na análise de Quesnay, a distinção entre capital fixo e circulante assume a forma de 
avances primitivos e avances annuelles. Ele corretamente representa essa distinção 
como sendo feita com respeito ao capital produtivo, ao capital diretamente engajado 
no processo de produção. Mas devido ao fato de que ele considera o capital investido 
na agricultura, o capital do agricultor capitalista, como o único capital realmente 
produtivo, ele faz essas distinções apenas para o capital deste agricultor. Isso também 
representa o período anual de rotação de uma parte da capital e o período mais que 
anual (decenal) da outra parte. A propósito, pode-se notar que, no curso de seu 
desenvolvimento, os fisiocratas aplicaram essas distinções também a outros tipos de 
capital, ao capital industrial em geral. A distinção entre avanços anuais e outros que 
se estendem por um período mais longo manteve um valor tão duradouro para as 
ciências sociais que muitos economistas, mesmo depois de Adam Smith, voltaram a 
ela. 


A distinção entre esses dois tipos de adiantamentos não é feita até que o dinheiro 
seja transformado nos elementos do capital produtivo. É uma distinção que se aplica 
apenas às divisões do capital produtivo. Que snay, portanto, nunca pensa em 
classificar o dinheiro nem entre os primitivos nem entre os adiantamentos anuais. Na 
qualidade de avanços na produção, essas duas categorias confrontam de um lado o 
dinheiro, de outro as mercadorias existentes no mercado. Além disso, a distinção 
entre esses dois elementos do capital produtivo é corretamente definida como 
baseando-se na maneira diferente como eles entram no valor do produto acabado, e 
isso implica na maneira diferente pela qual seus valores são circulados juntamente 
com os de os produtos. Daí, novamente, segue o método diferente de sua 


reprodução, sendo o valor de um inteiramente substituído anualmente, o do outro 
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apenas parcialmente e em intervalos maiores. 

O único progresso feito por Adam Smith é a generalização das categorias. Ele não 
os aplica mais a uma forma especial de capital, o capital do inquilino, mas a todas as 
formas de capital produtivo. Daí decorre de facto que a distinção entre um período 
anual de rotação e outro de maior duração, derivado da agricultura, é substituída 
pela distinção geral dos diferentes períodos de rotação, de modo que uma rotação do 
capital fixo compreende sempre mais de um giro do capital circulante, 
independentemente dos períodos de giro do capital circulante, sejam eles anuais, 
mais do que anuais, ou menos. Assim, Adam Smith transforma os adiantamentos 
anuais em capital circulante e os adiantamentos primitivos em capital fixo. Mas seu 
progresso está confinado a essa generalização das categorias. Suas análises são muito 


inferiores às de Quesnay. 


Sua falta de clareza se manifesta desde o início pela maneira grosseiramente 
empírica com que aborda o assunto: "Existem duas maneiras diferentes pelas quais 
um capital pode ser empregado de modo a gerar receita ou lucro para seu 
empregador." (Riqueza das Nações. Livro II, Cap. I, página 189, adição de Aberdeen, 
1848.) 


Na verdade, as maneiras pelas quais o valor pode ser empregado para 
desempenhar as funções do capital e produzir mais-valor para seu proprietário são 
tão diferentes e variam quanto as esferas de investimento do capital. É uma questão 
das diferentes esferas de produção nas quais o capital pode ser investido. Se for feita 
dessa maneira, a questão implica ainda mais. Inclui a outra questão da maneira pela 
qual o valor, mesmo que não seja empregado como capital produtivo, pode 
desempenhar as funções de capital para seu proprietário, por exemplo, como capital 
que rende juros, capital mercantil , etc. Nesse ponto, já estamos distantes do objeto 
real da análise, ou seja, da pergunta: Como a divisão do capital produtivo em seus 
vários elementos afeta seus períodos de rotação, deixando fora de consideração suas 
diferentes esferas de investimento? 


Adam Smith continua imediatamente: "Primeiro, pode ser empregado na 
obtenção, fabricação ou compra de bens e vendê-los novamente com lucro." Ele não 
nos diz nada mais nesta declaração além de que o capital pode ser empregado na 
agricultura, manufatura e comércio. Ele fala apenas das diferentes esferas de 
investimento do capital, incluindo o comércio, nas quais o capital não incorpora 
diretamente no processo de produção e não desempenha as funções do capital 
produtivo. Ao fazer isso, ele abandona o fundamento sobre o qual os fisiocratas 
baseiam as distinções dos elementos do capital produtivo e sua influência em seus 
períodos de rotação. Ele vai ainda mais longe e usa o capital dos mercadores como 
ilustração de um problema, que diz respeito exclusivamente às diferenças de capital 
produtivo no processo de produção e criação de valor, cujas diferenças causam as de 
sua rotação e reprodução. 


Ele continua: "O capital empregado dessa maneira não rende receita ou lucro 
para seu empregador, enquanto permanece em sua posse ou continua na mesma 
forma." O capital empregado dessa maneira! Smith está se referindo ao capital 
investido na agricultura, na indústria, e ele nos diz mais tarde que um capital assim 
empregado é dividido em capital fixo e capital circulante! Mas o investimento de 
capital "dessa maneira" não pode torná-lo capital fixo ou circulante. 


Ou ele quer dizer que o capital empregado na produção de mercadorias e sua 
venda com lucro deve ser novamente vendido após sua transformação em 
mercadorias e deve passar, em primeiro lugar, da posse do vendedor para a do 
comprador, e em segundo lugar, de sua forma de mercadoria para a forma de 
dinheiro, de modo que não tem utilidade para seu dono enquanto retiver a mesma 


forma em suas mãos? Nesse caso, o problema se resume a este: O mesmo valor de 
capital, que anteriormente desempenhava as funções de capital produtivo em uma 
forma típica do processo de produção, neo desempenha as de capital-mercadoria e 
capital-dinheiro em formas típicas do processo de circulação, onde já não é capital 
fixo ou circulante. E isso se aplica igualmente aos elementos de valor que são 
adicionados por meio de matéria-prima e material auxiliar , ou seja, ao capital 
circulante, e aos que são adicionados pelo consumo de instrumentos de produção, ou 
ao capital fixo. Não chegamos mais perto da distinção entre capital fixo e capital 
circulante dessa maneira. 


Adam Smith diz, além disso: "Os bens do comerciante não lhe rendem receita ou 
lucro até que ele os venda por dinheiro, e o dinheiro lhe rende tão pouco até ser 
novamente trocado por bens. Seu capital está continuamente saindo dele em uma 
forma , e retornando a ele em outra , e é somente por meio de tal circulação, ou 
trocas sucessivas, que pode render-lhe algum lucro. Tais capitais, portanto, podem 
muito apropriadamente ser chamados de capital circulante. " 
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Aquilo que Adam Smith aqui chama de capital circulante, é uma coisa que 
chamarei de capital de circulação, isto é, capital em uma forma característica do 
processo de circulação, mudanças de forma devido à troca (uma mudança de 
substância e de mãos ), ou seja, capital-mercadoria e capital-dinheiro, distinto da 
forma de capital produtivo, que é característica do processo de produção. Essas não 
são divisões especiais feitas pelo capitalista industrial de seu capital, mas diferentes 
formas assumidas e descartadas pelo valor do capital avançado durante seu curso de 
vida, em ciclos sempre renovados. O grande retrocesso de Adam Smith em 
comparação com os fisiocratas é que ele não discrimina entre essas formas e aquelas 
que surgem na circulação do valor do capital por meio de suas sucessivas 
metamorfoses enquanto ele existe na forma de capital produtivo, e que são devido às 
diferentes formas pelas quais os diversos elementos do capital produtivo participam 
da formação dos valores e transferem seu próprio valor aos produtos. Veremos as 
consequências de confundir esses fundamentos, capital produtivo e capital na esfera 
da circulação (capital-mercadoria e capital-dinheiro), de um lado, e capital fixo e 
circulante, do outro. O valor do capital avançado no capital fixo é tanto c irculado 
pelo produto quanto aquele que foi adiantado no capital circulante, e ambos são 
igualmente transformados em capital-dinheiro pela circulação do capital- 
mercadoria. A diferença surge apenas do fato de que o valor do capital fixo circula 
por peça e, portanto, é reproduzido da mesma forma em intervalos mais curtos ou 
mais longos em sua forma natural. 


Que Adam Smith não quer dizer outra coisa com este termo de capital circulante 
na passagem acima, mas capital de circulação, isto é, capital na forma de capital- 
mercadoria e capital-dinheiro característico do processo de circulação, é mostrado 
por seu ilustração singularmente mal escolhida. Ele seleciona para esse fim uma 


espécie de capital que não pertence ao processo de produção, mas à esfera da 
circulação. Este é o capital dos mercadores, que consiste apenas no capital de 
circulação. 


Como é absurdo começar com uma ilustração, em que o capital não desempenha 
as funções do capital produtivo, é imediatamente mostrado por ele mesmo f. "A 
capital de um comerciante é totalmente uma capital circulante." Mais tarde, porém, 
aprendemos que a diferença entre capital circulante e capital fixo surge das 
diferenças essenciais dentro do próprio capital produtivo. De um lado, Adam Smith 
tem em mente a distinção dos fisiocratas, de outro as diferentes formas assumidas 
pelo valor do capital em seus ciclos. E essas coisas são misturadas por ele sem 
qualquer discriminação. 


Mas é totalmente incompreensível como o lucro deveria surgir pela 
transformação do dinheiro e das mercadorias, pela mera troca de uma dessas formas 
pela outra. E uma explicação torna-se impossível para Adam Smith, porque ele 
começa com o capital dos mercadores que se move apenas na esfera da circulação. 
Voltaremos a isso mais tarde. Vamos primeiro ouvir o que ele tem a dizer sobre 
capital fixo. 

"Em segundo lugar, ele (capital) pode ser empregado na melhoria da terra, na compra de máquinas úteis e 
instrumentos de comércio, ou em coisas semelhantes que gerem uma receita ou lucro sem mudar de senhores, ou 
circular mais. Tais capitais, portanto, podem muito apropriadamente ser chamados de capitais fixos.Diferentes 
ocupações requerem proporções muito diferentes entre os capitais fixos e circulantes nelas empregados ... Alguma 
parte do capital de todo mestre artífice ou fabricante deve ser fixada nos instrumentos de seu ofício. Esta parte, no 
entanto, é muito pequena em alguns, e muito grande em outros ... A parte muito maior da capital de todos esses 


mestres artífices (como alfaiates , sapateiros, tecelões), no entanto, é distribuída, seja no salários de seus 
trabalhadores, ou no preço de seus materiais, e a ser reembolsado com um lucro pelo preço do trabalho. " 


Além da determinação ingênua da fonte de lucro, a fraqueza e confusão dessas 
declarações tornam-se imediatamente aparentes, quando consideramos, por 
exemplo, que, para um fabricante de máquinas, uma máquina é seu produto, que 
circula como capital-mercadoria, ou nas palavras de Adam Smith, "se separa , muda 
de mestre, circula mais adiante". Segundo sua própria definição, portanto, essa 
máquina não seria fixa, mas capital circulante. Essa confusão se deve ao fato de Smith 
confundir a distinção entre capital fixo e circulante, que surge da diferente circulação 
dos vários elementos do capital produtivo, com diferenças de forma sucessivamente 
assumidas pelo mesmo capital no desempenho das funções de produtivo o capital 
dentro da esfera de produção, enquanto na circulação torna-se capital de circulação, 
ou seja, capital-mercadoria e capital-dinheiro. De acordo com o lugar que as mesmas 
coisas ocupam nos processos vitais do capital, elas podem, na opinião de Adam 
Smith, desempenhar as funções de capital fixo (meios de produção, elementos do 
capital produtivo) ou de "circulação" capital-mercadoria (produtos transferidos da 
esfera de produção para a de circulação). 


Mas Adam Smith repentinamente muda toda a base de sua divisão e contradiz as 
afirmações com as quais ele havia aberto sua análise algumas linhas antes. Isso é feito 
especialmente pela afirmação de que "há duas maneiras diferentes pelas quais um 
capital pode ser empregado de modo a render uma receita ou lucro para seu 
empregador", isto é, circulando ou como capital fixo . Essas duas categorias seriam, 
portanto, métodos diferentes de emprego de capitais diferentes, independentes um 
do outro, alguns sendo empregados nas indústrias, outros na agricultura. Mas 
imediatamente ele diz: "Diferentes ocupações exigem proporções muito diferentes 
entre os capitais fixos e circulantes empregados nelas." Aqui, o capital fixo e o 
circulante não são mais diferentes investimentos independentes de diferentes 
capitais, mas diferentes proporções do mesmo capital produtivo, que representam 
diferentes parcelas do valor total desse capital em diferentes esferas de investimento. 
São aqui diferenças decorrentes da divisão adequada do próprio capital produtivo e 
válidas apenas em relação a ele. Mas isso é contrário à distinção do capital comercial, 
que segundo ele é capital circulante em relação ao capital fixo, quando diz: “O capital 
de um comerciante é inteiramente um capital circulante”. Na verdade, é um capital 
que executa suas funções inteiramente dentro da esfera da circulação e, por isso, se 
distingue do capital produtivo incorporado ao processo de produção. Mas, por todos 
os motivos, ele não pode ser considerado parte constituinte da porção circulante do 
capital produtivo, distinto de sua porção fixa. 


Nas ilustrações fornecidas por Adam Smith, ele define os instrumentos de 
comércio como capital fixo, e a porção do capital produtivo investido em salários e 
matérias-primas, incluindo materiais auxiliares como capital circulante ", 


reembolsado com lucro pelo preço do trabalhos." 


Ele parte, então, dos vários constituintes do processo de trabalho, da força de 
trabalho (trabalho) e das matérias-primas de um lado, e dos instrumentos de trabalho 
do outro. E estes são constituintes do capital, porque neles se investe uma quantidade 
de valores com o objetivo de cumprir as funções do capital. 


Nessa medida, são elementos materiais, modos de existência do capital 
produtivo, isto é, do capital que serve ao processo de produção. Mas por que um 
desses constituintes é chamado de fixo? Porque “algumas partes do capital devem ser 
fixadas nos instrumentos de comércio”. Mas as outras partes também são fixadas em 
salários e matérias-primas. Máquinas, entretanto, e "instrumentos de comércio ... tais 
como coisas ... obtêm uma receita ou lucro sem mudar de mestre ou circular mais. 
Esses capitais, portanto, podem muito apropriadamente ser chamados de capitais 
fixos". 


Considere, por exemplo, a indústria de mineração. Nenhuma matéria-prima é 
usada ali, porque o objeto do trabalho, assim como o cobre, é o produto da natureza, 
que deve ser obtido antes de tudo pelo trabalho. O cobre a ser obtido, produto do 
processo, que posteriormente circula como mercadoria, ou capital-mercadoria, não 


constitui um elemento do capital produtivo. Nenhuma parte de seu valor é assim 
investida. Por outro lado, os demais elementos do processo produtivo, como força de 
trabalho, e materiais auxiliares como carvão, água, etc., não entram corporalmente 
no produto. O carvão é totalmente consumido e apenas o seu valor entra no produto, 
assim como parte do valor da máquina é transferida para ele. O trabalhador, 
finalmente, permanece tão independente quanto ao produto, o cobre, quanto à 
máquina. Somente o valor que ele produz com seu trabalho passa a fazer parte do 
valor do cobre. Mas nesta ilustração, nem uma única parte constituinte do capital 
produtivo muda de mestre, nem circula mais, porque nenhum deles entra 
corporalmente no produto. O que acontece com o capital circulante neste caso? De 
acordo com a própria definição de Adam Smith, todo o capital empregado na 
mineração consistiria apenas em capital fixo. 


Por outro lado, vejamos alguma outra indústria, que utiliza matérias-primas que 
constituem a substância do seu produto e materiais auxiliares que entram 
corporalmente no produto, em vez de apenas no que diz respeito ao seu valor, como 
no caso de carvão para combustível. Simultaneamente com o produto, por exemplo 
com o fio, a matéria- prima que o compõe , o algodão, também muda de dono, e 
passa do processo de produção para o de consumo. Mas, enquanto o algodão cumprir 
a função de elemento do capital produtivo, seu dono não o vende, mas o manipula 
com o objetivo de transformá-lo em fio. Ele não tira a mão dele. Ou, para usar os 
termos grosseiramente errôneos e triviais de Smith, ele não obtém nenhum lucro 
separando-se dele, mudando seus senhores ou fazendo-o circular. Ele não permite 
que seus materiais circulem mais do que suas máquinas. Eles são fixados no processo 
de produção, da mesma forma que as máquinas de fiar e os prédios das fábricas. Na 
verdade, uma parte do capital produtivo na forma de carvão, algodão, etc., deve ser 
tão continuamente fixada como na forma de instrumentos de trabalho. A diferença é 
apenas que o algodão, carvão, etc., necessários para o processo de produção, digamos, 
por uma semana, é sempre totalmente consumido na fabricação do produto semanal, 
de modo que novos espécimes de algodão, carvão, etc., deve ser fornecido; em outras 
palavras, esses elementos do capital produtivo consistem continuamente em novos 
espécimes da mesma espécie, idênticos apenas no que diz respeito à espécie, 
enquanto a mesma máquina de fiar individual, o mesmo fator individual de 
construção y, continua sua participação em um todo série de produções semanais 
sem serem substituídas por novos exemplares de seu tipo. Todos os elementos do 
capital produtivo que constituem suas partes devem ser continuamente fixados no 
processo de produção, pois ele não pode prosseguir sem eles. E todos os elementos 
do capital produtivo, sejam fixos ou circulantes, distinguem-se igualmente como 
capital produtivo do capital de circulação, isto é, capital-mercadoria e capital- 
dinheiro. 


Acontece o mesmo com a força de trabalho. Uma parte do capital produtivo deve 
ser continuamente fixada nele, e as mesmas forças de trabalho idênticas, assim como 


no caso das máquinas, são empregadas em toda parte por um certo período de tempo 
pelo mesmo capitalista. A diferença entre 1 abor-power e máquinas, neste caso, não é 
que as máquinas são compradas de uma vez por todas (o que nem mesmo acontece 
quando são pagas em prestações), enquanto o trabalhador não. A diferença é que o 
trabalho despendido pelo trabalhador entra inteiramente no valor do produto, 
enquanto o valor das máquinas entra gradativamente nele. 


Smith confunde definições diferentes, quando diz do capital circulante em 
comparação com o fixo: "O capital empregado dessa maneira não rende receita ou 
lucro para seu empregador, enquanto permanece em sua posse ou continua na 
mesma forma." Ele situa a metamorfose meramente formal da mercadoria, pela qual 
o produto sob a forma de mercadoria-capital, passa na esfera da circulação e que 
provoca a mudança dos donos das mercadorias, no mesmo nível da metamorfose 
corporal, que a diferentes elementos do capital produtivo sofrem durante o processo 
de produção. Ele confunde sem cerimônia a transformação de mercadorias em 
dinheiro, de dinheiro em mercadorias, ou compra e venda, com a transformação de 
elementos de produção em produtos. Sua ilustração para o capital circulante é o 
capital dos mercadores, que é transformado de mercadorias em dinheiro e de 
dinheiro em mercadorias - a metamorfose C — M — C pertencente à circulação de 
mercadorias. Mas essa metamorfose na circulação significa para o capital industrial 
em ação que as mercadorias em que o dinheiro é retransformado são elementos de 
produção (meios de produção e força de trabalho), ou seja, que torna contínua a 
função do capital industrial, que faz do processo de produção um processo contínuo, 
um processo de produção. Toda essa metamorfose ocorre na circulação. É o processo 
de circulação que provoca a transição corporal das mercadorias de um mestre para 
outro. Por outro lado, as metamorfoses vividas pelo capital produtivo no processo de 
produção acontecem no processo de trabalho e são necessárias para transformar os 
elementos de produção no produto desejado. Adam Smith se apega ao fato de que 
uma parte dos meios de produção (o instrumento de trabalho, estritamente falando) 
serve no processo de trabalho (rendem um lucro para seu mestre, como ele 
erroneamente expressa) sem mudar sua forma natural e desgaste fora apenas por 
decretos; enquanto outra parte, os materiais, mudam de forma e cumprem seu dever 
como meio de produção em virtude deste próprio ato. Essa diferença no 
comportamento dos elementos do capital produtivo no processo de trabalho, 
entretanto, serve apenas como ponto de partida para a diferença entre o capital fixo e 
o capital que não é fixo, mas não é essa diferença em si. T seu é evidente pelo simples 
fato de que esse comportamento diferente é comum a todos os modos de produção, 
sejam eles capitalistas ou não. Mas, por outro lado, esse comportamento diferente das 
substâncias é acompanhado por um rendimento diferente de valor para o produto, e 
isso por sua vez corresponde a uma reprodução diferente de valor pela venda do 
produto. E é isso que constitui a diferença em questão. Logo, o capital não é capital 
fixo, porque está fixo nos meios de produção, mas porque uma parte do valor 


investido nos meios de produção permanece fixa neles, enquanto outra parte circula 
como parte do valor do produto. 


"Se (o estoque) for empregado na obtenção de lucro futuro, deve obter esse lucro ficando com ele (o empregador), 
ou saindo dele. Em um caso é fixo, no outro é um capital circulante. " (Página 189.) 


Nessa afirmação, é a concepção grosseiramente empírica de lucro derivada das 
idéias do capitalista comum, que é notável, sendo contrária ao melhor entendimento 
esotérico de Adam Smith. Não apenas o preço dos materiais, mas também o da força 
de trabalho é reproduzido pelo preço do produto, e assim também é aquela parte do 
valor que é transferida pelo uso e desgaste dos instrumentos de trabalho para o 
produto. Em nenhuma circunstância esta reprodução produz lucros. Se um valor 
avançado para a produção de uma mercadoria é reproduzido total ou parcialmente, 
de uma só vez ou gradualmente, pela venda dessa mercadoria , nada pode mudar, 
exceto a maneira e o tempo de sua reprodução. Mas não pode de forma alguma 
transformar o que é comum a ambos, a reprodução do valor, em uma produção de 
mais-valor. Encontramos aqui mais uma vez a ideia comum de que a mais-valia e 
surge apenas pela venda, na circulação, porque não se realiza até que o produto seja 
vendido, até que circule. Na verdade, a diferente gênese do lucro é, neste caso, 
apenas uma frase equivocada para a verdade de que os diferentes elementos do 
capital produtivo são empregados de maneira diferente e têm um efeito diferente no 
processo de trabalho como diferentes elementos produtivos. Em última análise, a 
diferença não é atribuída ao processo de produção ou autoexpansão, nem à função 
do capital produtivo em si, mas deve ser aplicada apenas subjetivamente ao 
capitalista individual, a quem uma parte do capital serve a um finalidade útil de uma 
maneira, enquanto outra o faz de uma maneira diferente. 


Quesnay, por outro lado, derivou essa diferença do processo de reprodução e seus 
requisitos. Para que esse processo seja contínuo, o valor dos adiantamentos anuais 
deve ser reproduzido anualmente na íntegra pelo valor do produto anual, enquanto 
o valor do estoque de capital é reproduzido apenas gradativamente, por exemplo, em 
dez anos, e não está totalmente desgastado a ponto de ser substituído por outro 
espécime do mesmo tipo até então. Adam Smith aqui está muito abaixo de Quesnay. 


Nada resta, portanto, a Adam Smith para a determinação do capital fixo, mas o 
fato de que ele é representado por instrumentos de produção que não mudam de 
forma no processo de produção e continuam a servir na produção até que se 
desgastem, como é distinto do produto, em cuja formação eles cooperam. Ele esquece 
que todos os elementos do capital produtivo são continuamente confrontados em sua 
forma natural (instrumentos de trabalho, materiais e força de trabalho) pelo produto 
e pela mercadoria circulante, e que a diferença entre a parte que consiste em 
materiais e trabalho poder e o que consiste em instrumentos de trabalho é este: a 
força de trabalho é sempre adquirida de novo, não comprada para sempre como os 


instrumentos de trabalho; os materiais manipulados no processo de trabalho não são 
os mesmos espécimes idênticos do começo ao fim, mas sempre novos espécimes do 
mesmo tipo. Ao mesmo tempo, cria-se a falsa impressão de que o valor do capital 
fixo não participa da circulação, embora Adam Smith tenha analisado anteriormente 
o desgaste do capital fixo como parte do preço do produto. 


Ao mencionar o capital circulante como distinto do fixo, ele não enfatiza o fato 
de que esta distinção repousa na circunstância de que o capital circulante é aquela 
parte do capital produtivo que deve ser totalmente reproduzido pelo valor do 
produto e, portanto, deve ser totalmente participam de suas metamorfoses, o que 
não ocorre no caso do capital fixo. Ao contrário, ele o confunde com aquelas formas 
que o capital assume em sua passagem da esfera da produção para a da circulação, 
isto é, o capital-mercadoria e o capital-dinheiro. Mas ambas as formas, o capital- 
mercadoria bem como o capital-dinheiro, são portadoras do valor das partes fixas e 
circulantes do capital produtivo. Ambos são capitais de circulação, distintos do 
capital produtivo, mas não representam o capital circulante distinto do capital fixo. 


` . 


Finalmente, devido à idéia totalmente confusa da maior parte do lucro pela 
permanência do capital fixo no processo de produção, e sua passagem e circulação do 
capital circulante, a diferença essencial entre o capital variável e as partes circulantes 
do capital constante no processo de autoexpansão e formação da mais-valia oculta 
sob a identidade da forma, de modo que todo o segredo da produção capitalista fica 
ainda mais obscurecido; com a aplicação do termo comum "capital circulante", essa 
diferença essencial é abolida; a economia política subsequentemente foi ainda mais 
longe ao negligenciar a distinção entre capital variável e capital constante e insistir 
na diferença entre capital fixo e circulante como a distinção essencial e típica. 


Depois de Adam Smith ter definido o capital fixo e circulante como duas 
maneiras diferentes de investir capital, cada uma das quais gerando lucro por si 
mesma, ele diz: "Nenhum capital fixo pode gerar qualquer receita, exceto por meio 
de um capital circulante. As máquinas mais úteis e os instrumentos de comércio nada 
produzirão sem o capital circulante que proporciona os materiais nos quais são 
empregados e a manutenção dos trabalhadores que os empregam. " (Página 188) 


Aqui se torna aparente o que as frases anteriormente usadas "gerar uma receita, 
ter um lucro, etc." significam, a saber, que ambas as partes do capital servem na 
formação do produto. 


Adam Smith então dá a seguinte ilustração: "A parte do capital do agricultor que 
é empregada nos implementos da agricultura é fixa, a que é empregada no salário e 
na manutenção de seus empregados é um capital circulante." (Aqui, a diferença de 
capital fixo e circulante é corretamente aplicada como se referindo à circulação 
diferente, a rotação de diferentes partes constituintes do capital produtivo.) "Ele 
obtém um lucro de um mantendo-o em sua própria posse, e do outro, separando-se 
dele. O preço ou valor de seu gado trabalhador é um capital fixo "(aqui ele está 


novamente correto em que é o valor, não a substância material, que determina a 
diferença)," da mesma maneira como a dos instrumentos de criação; sua manutenção 
“(significando a do gado trabalhador)" é um capital circulante, da mesma forma que a 
dos trabalhadores trabalhadores . O fazendeiro obtém seu lucro mantendo o gado 
trabalhador e separando-se dele sua manutenção. " (O fazendeiro fica com a 
forragem do gado, ele não vende. Ele a usa para alimentar o gado, enquanto explora 
o próprio gado como instrumento de trabalho. A diferença é só esta: a ração usada 
para a manutenção do o gado é totalmente consumido e deve ser continuamente 
reproduzido por meio de novos alimentos, seja por meio dos produtos da agricultura 
ou pela sua venda; enquanto o próprio gado é reproduzido apenas na medida em 
que cada espécime se desgasta.) "Tanto o preço como a manutenção do gado que é 
comprado e engordado, não para o trabalho, mas para a venda, é um capital 
circulante. O fazendeiro obtém seu lucro dividindo-se com ele. " (Ev produtor ery de 
matérias-primas, daí o produtor capitalista igualmente, vende o seu produto, o 
resultado do seu processo de produção, mas este não é um meio de constituindo este 
produto uma parte fixa ou a parte de circulação da sua produtiva capit al O produto 
agora tem aquela forma em que é liberado do processo de produção e compelido a 
desempenhar a função de mercadoria-capital. O estoque engordado serve no 
processo de produção como matéria-prima, não como instrumento de trabalho como 
o gado em trabalho. Consequentemente, o gado engordado entra corporalmente no 
produto, e todo o seu valor entra nele, assim como o do material auxiliar, a 
alimentação. O gado engordado é, portanto, uma parte circulante do capital 
produtivo , mas não o são, porque o produto vendido, este mesmo gado, tem a 
mesma forma natural que a matéria-prima, isto é, este gado quando ainda não 
engordado. É mera coincidência. Ao mesmo tempo Adam Smith mi vimos por esta 
ilustração que não é a forma material dos elementos de produção, mas sua função 
dentro do processo de produção, que determina o valor contido neles como fixo ou 
circulante.) "O valor total do a semente também é um capital fixo ... Embora vá para a 
frente e para trás entre o solo e o celeiro, nunca muda de mestre e, portanto, não 
circula adequadamente. O fazendeiro obtém seu lucro não com a venda, mas com o 
aumento. " 


Nesse ponto, a absoluta falta de consideração da distinção do ferreiro se revela. 
Segundo ele, as sementes seriam de capital fixo, se não houvesse mudança de 
senhores, isto é, se as sementes fossem reproduzidas diretamente do produto anual, 
subtraindo-as deste. Por outro lado , estariam circulando capital, se todo o produto 
fosse vendido e parte de seu valor empregada na compra da semente de outrem. 
Num caso, haveria mudança de senhores, no outro não. Smith mais uma vez 
confunde a circulação e o capital-mercadoria neste ponto. O produto é o portador 
material do capital-mercadoria, mas é claro apenas aquela parte dele que realmente 
entra em circulação e não reentrada diretamente no processo de produção, do qual 
veio como um produto. 


Quer a semente seja diretamente subtraída como uma parte do produto, ou se 
todo o produto é vendido e uma parte de seu valor convertido na compra da semente 
de outro homem, em ambos os casos é mera reprodução que ocorre, e sem lucro é 
produzido por ele. Num caso, a semente entra em circulação com o resto do produto 
como mercadoria, no outro só figura na contabilidade como parte do valor do capital 
adiantado. Mas, em ambos os casos, permanece acumulando parte do capital 
produtivo. É totalmente consumido na preparação do produto, devendo ser 
totalmente reproduzido por meio dele, para que seja possível a autoexpansão. 


De acordo com Adam Smith, os materiais brutos e auxiliares perdem sua forma 
dependente, que carregam como valores de uso para o processo de trabalho. Não é 
assim com os instrumentos de trabalho propriamente ditos. Um instrumento, uma 
máquina, uma construção de fábrica, um vaso, etc., servem no processo de trabalho 
apenas enquanto preservam sua forma original e entram no processo de trabalho 
amanhã da mesma forma que o fizeram ontem . Assim como preservam sua forma 
independente em relação ao produto durante a vida, no processo de trabalho, o 
fazem após a morte. Os cadáveres de máquinas, oficinas e fábricas ainda existem 
independentemente dos produtos que ajudaram a formar. (Livro I, capítulo VIII, 
página 227.) 

Essas diferentes formas em que os meios de produção são usados na formação do 
produto, alguns deles preservando sua forma independente em comparação com o 
produto, outros mudando ou perdendo-a inteiramente, - esta diferença pertence ao 
próprio processo de trabalho , independentemente se é feito para uso doméstico, sem 
troca, sem qualquer produção de mercadorias, como era, por exemplo, na família 
patriarcal, é falsificado por Adam Smith, (1) por viciá-lo com a definição irrelevante 
de lucro , dizendo que alguns dos elementos da produção rendem um lucro a seu 
proprietário, preservando sua forma, enquanto outros o fazem ao perdê-la; (2) ao 
misturar as mudanças de uma parte dos elementos de produção no processo de 
trabalho com aquela metamorfose na circulação de mercadorias que consiste na 
troca, na venda e na compra de produtos e envolve uma mudança de proprietários 
de as mercadorias c irculantes. 


O turn-over pressupõe a reprodução pela intervenção da circulação, pela venda 
do produto, pela sua conversão em dinheiro e sua reconversão do dinheiro em 
elementos de produção. Mas na medida em que uma parte do produto do produtor 
capitalista lhe serve diretamente como seu próprio meio de produção, ele figura 
como seu vendedor para si mesmo, e essa transação é assim registrada em seus livros. 
Esta parte da reprodução não é realizada pela intervenção da ci rculação, mas 
procede diretamente. Mas uma parte do produto assim reaproveitado como meio de 
produção substitui o capital circulante, não fixo, na medida em que (1) seu valor 
passa totalmente para o produto, e (2) é ele próprio totalmente reproduzido em i sua 
forma natural por meio do novo produto. 


Adam Smith, entretanto, nos diz em que consiste o capital circulante e o capital 
fixo. Ele enumera as coisas, os elementos materiais que formam o fixo e os que 
formam o capital circulante, exatamente como se esse caráter fosse devido à 
substância natural dessas coisas, em vez de à sua função definida no processo de 
produção capitalista. E ainda no livro II, capítulo I, ele faz a observação de que 
embora uma certa coisa, por exemplo, uma residência, que é reservada para consumo 
direto ", pode render uma receita ao seu proprietário e, assim, servir na função de uma 
capital para ele, não pode render nada ao público, nem servir em função de um 
capital para ele, e a receita de todo o corpo do povo nunca pode ser aumentada por 
ele no menor grau. " (Página 186.) Aqui, então, Adam Smith afirma claramente que o 
caráter do capital não é inerente às coisas em si, mas é uma função com a qual elas 
podem ou não ser investidas, de acordo com as circunstâncias. Mas o que é verdade 
para o capital em geral, também é verdade para suas subdivisões. 


As mesmas coisas formam partes constituintes do capital circulante ou fixo, 
conforme desempenhem esta ou aquela função no processo de trabalho. Um animal 
doméstico , por exemplo, como animal de trabalho (instrumento de trabalho), 
representa o modo de existência material do capital fixo, enquanto como estoque 
para engorda (matéria-prima) é uma parte constituinte do capital circulante do 
agricultor. Por outro lado, as mesmas coisas servem ou como partes constituintes do 
capital produtivo, ou pertencem ao fundo de consumo direto. Uma casa, por 
exemplo, quando desempenha a função de oficina, é parte fixa do capital produtivo; 
quando serve como residência, não é de forma alguma uma forma de capital 
produtivo. Os mesmos instrumentos de trabalho podem, em muitos casos, servir ora 
como meio de reprodução, ora como meio de consumo. 


Foi um dos erros decorrentes da concepção de Smith que a capacidade do capital 
fixo e circulante fosse considerada como investida nas próprias coisas. A mera análise 
do processo de trabalho de sua parte, no livro I, capítulo V, mostra que a capacidade 
dos instrumentos de trabalho, materiais de trabalho e produtos muda de acordo com 
os diferentes papéis p desempenhados por uma mesma coisa no processo. . A 
determinação do que é capital fixo ou circulante, por sua vez, baseia-se nos papéis 
definidos desempenhados por esses elementos no processo de trabalho e, portanto, 
também no processo de formação do valor e. 


Em segundo lugar, ao enumerar as coisas de que pode consistir o capital fixo e 
circulante, Smith revela claramente o fato de que ele confunde a distinção entre 
capital fixo e circulante, aplicável e justificado apenas com referência ao capital 
produtivo (capital em sua forma produtiva forma), com a distinção entre o capital 
produtivo e aqueles de suas formas que pertencem ao processo de circulação, a saber, 
capital-mercadoria e capital-dinheiro. Ele diz no mesmo lugar (páginas 187,1 88): “O 
capital circulante consiste ... nas provisões, materiais e trabalhos acabados de toda 
espécie que estão nas mãos de seus respectivos negociantes, e no dinheiro que está 


necessárias para a sua circulação e distribuição, etc. " Na verdade, se olharmos mais 
de perto, observamos que ele usou aqui, ao contrário das afirmações anteriores, o 
capital circulante como equivalente ao capital-mercadoria e ao capital-dinheiro, isto 
é, a duas formas de capital que não pertencem ao processo de produção, que não são 
capital circulante em oposição ao capital fixo, mas capital de circulação em oposição 
ao capital produtivo. E apenas em coordenação com estes que aqueles constituintes 
do capital produtivo, que são avançados em materiais (matérias-primas ou produtos 
parcialmente acabados) são realmente incorporados no processo de produção, 
desempenham um papel. Ele diz: 

".. A terceira e última das três parcelas em que o estoque geral da sociedade naturalmente se divide, é o capital 
circulante, da qual a característica é que ele gera uma receita apenas circulando ou mudando de senhores. Este é 
composto da mesma forma de quatro partes: primeiro, do dinheiro ... "(mas o dinheiro nunca é uma forma de 
capital produtivo, de capital desempenhando sua função no processo produtivo; é sempre apenas uma das formas 
assumidas pelo capital em seu processo de circulação.) ... "em segundo lugar, do estoque de provisões que estão na 
posse do açougueiro, do criador de pastores, do agricultor ... e da venda da qual eles esperam obter um lucro ... 
Por último e por último , do trabalho que é feito e concluído, mas que ainda está nas mãos do comerciante e do 
fabricante. E, em terceiro lugar, dos materiais, sejam totalmente rudes ou mais ou menos fabricados, de roupas, 
móveis e edifícios, que h ainda não são feitos em qualquer uma dessas três formas, mas wh que permanecem nas 
mãos dos produtores, dos fabricantes, dos comerciantes e drapers, dos madeireiros, dos carpinteiros e marceneiros, 
dos oleiros, etc. " 


Sua segunda e quarta contagem contêm apenas produtos, que foram liberados 
pelo processo de produção e devem ser vendidos; enfim, são produtos que agora 
desempenham a função de mercadorias, ou capital-mercadoria, e que, portanto, têm 
forma e ocupam um lugar no processo , em que não são elementos do capital 
produtivo, por mais que seja. ser o seu destino, quer respondam à sua finalidade final 
como valores de uso no consumo individual ou produtivo. Os produtos mencionados 
em segundo lugar são géneros alimentícios, os em quarto lugar todos os outros 
produtos acabados, que, por sua vez, consistem apenas em instrumentos de trabalho 
acabados ou artigos acabados de consumo não incluídos nos géneros alimentícios do 
segundo título. 


O fato de Smith falar ao mesmo tempo do comerciante mostra sua confusão. Na 
medida em que o produtor transfere seu produto para o comerciante, este deixa de 
fazer parte de seu capital. Do ponto de vista social, ainda é um capital-mercadoria, 
embora em outras mãos que não as de seu produtor ; mas, pela própria razão de ser 
um capital-mercadoria, não é um capital circulante nem fixo. 


Em todo modo de produção não realizado para consumo doméstico direto, o 
produto deve circular como uma mercadoria, ou seja, deve ser consolidado , não para 
lucrar com ele, mas para que o produtor possa para viver em tudo. No modo de 
produção capitalista, temos o fato adicional de que a mais-valia incorporada em uma 
certa mercadoria é realizada por sua venda. Na sua qualidade de mercadoria, o 
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produto sai do processo de produção e não é, portanto, nem elemento fixo nem 


circulante desse processo. 


A propósito, Smith aqui testemunha contra si mesmo. Os produtos acabados, 
qualquer que seja sua forma material, seu valor de uso, sua utilidade, são todos 
capital mercadoria, isto é, capital em uma forma típica do processo de circulação. 
Estando nesta forma, não são partes constituintes de nenhum capital produtivo que 
seu proprietário possa ter. Claro, isso não argumenta contra o fato de que, após sua 
venda, eles podem se tornar partes constituintes do capital produtivo nas mãos de seu 
comprador e, então, representar capital fixo ou circulante. Isso mostra que as mesmas 
coisas, que em determinado momento aparecem no mercado como capital- 
mercadoria distintas do capital produtivo, podem ou não desempenhar a função de 
capital produtivo após terem sido retiradas do mercado. 


O produto do fiador de algodão, o fio, é a forma-mercadoria de seu capital, é um 
capital-mercadoria de seu ponto de vista. Não pode voltar a desempenhar a função 
de alguma parte constituinte de seu capital produtivo, nem como matéria-prima, 
nem como instrumento de trabalho. Mas nas mãos do tecelão que o compra, está 
incorporado em seu capital produtivo como uma de suas partes circulantes. Já para a 
fiandeira, o fio é o portador do valor de seu capital fixo e circulante (desconsiderando 
a mais-valia). O mesmo ocorre com uma máquina, o produto de um fabricante de 
máquinas, a forma-mercadoria de seu capital, o capital-mercadoria de seu ponto de 
vista. E enquanto persistir nesta forma, não é capital fixo nem circulante. Mas se for 
vendido a um fabricante para uso em sua produção, torna-se uma parte fixa de seu 
capital produtivo . Mesmo que um determinado produto entre novamente como 
valor de uso para fins de produção no mesmo processo de que emanou, por exemplo, 
carvão na produção de carvão, mesmo assim, a parte da produção de carvão que se 
destina à venda não representam capital fixo nem circulante, mas capital- 
mercadoria. 


Por outro lado, a forma de utilidade de um determinado produto pode ser tal que 
o incapacite para o serviço como elemento do capital produtivo, seja como matéria- 
prima ou como instrumento de trabalho. É o caso, por exemplo, de artigos de 
alimentação. Não obstante, é um capital-mercadoria para seu produtor, no qual o 
valor de seu capital fixo, bem como de seu capital circulante, é incorporado; e é o 
representante do valor de uma ou de outra dessas duas formas, conforme o capital 
empregado em sua produção deva ser reproduzido total ou parcialmente, ou seja, 
conforme esse capital seja transferido integralmente ou seu valor parcial para o 
produto. 


Com Smith, em sua contagem nº 3, a matéria-prima (matéria-prima, produto 
parcialmente acabado, material auxiliar), não figura como uma parte incorporada no 
capital produtivo, mas apenas como um tipo especial de valores de uso dos quais o o 
produto social geralmente consiste em uma massa de mercadorias existentes à parte 
dos outros elementos materiais, gêneros alimentícios, etc., enumerados nos números 


2 e 4. Por outro lado, esses materiais são de fato incorporados ao capital produtivo e, 
portanto, também classificados como seus elementos nas mãos do produtor. A 
confusão surge do fato de que eles são parcialmente considerados como 
desempenhando uma função nas mãos do produtor (nas mãos dos produtores, 
fabricantes, etc.) e parcialmente nas mãos de comerciantes (comerciantes, 
comerciantes, madeireiros mer chants), onde são meramente capital-mercadoria, não 
elementos do capital produtivo. 


Na verdade, Adam Smith esquece aqui, na enumeração dos elementos do capital 
circulante, tudo sobre o fato de que a distinção entre capital fixo e circulante se aplica 
apenas ao capital produtivo. Ele antes coloca o capital-mercadoria e o capital- 
dinheiro, as duas formas de capital típicas do processo de circulação, opostas ao 
capital produtivo, mas de forma totalmente inconsciente. 


Finalmente, é digno de nota que Adam Sm ith esquece de mencionar a força de 
trabalho como um dos elementos do capital produtivo. E há duas razões para isso. 
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Acabamos de ver que, além do capital-dinheiro, o capital circulante é apenas 
outro nome para capital-mercadoria. Mas na medida em que o poder de trabalho 
circula no mercado, não é capital, não é uma forma de capital-mercadoria. Não é 
capital de forma alguma; o trabalhador não é um capitalista, embora traga sua 
mercadoria ao mercado, ou seja, sua própria pele. Só depois que a força de trabalho 
foi vendida e incorporada ao processo de produção, ou seja, até que deixou de 
circular como mercadoria, ela se tornou um elemento do capital produtivo , capital 
variável e fonte de mais-valia, uma parte circulante do capital produtivo, no que diz 
respeito ao giro do valor do capital nele investido. Uma vez que Smith confunde aqui 
o capital circulante com o capital-mercadoria, ele não pode colocar a força de 
trabalho sob sua categoria de capital circulante. Portanto, o capital-mercadoria 
aparece aqui na forma de mercadorias que o trabalhador compra com seu salário, isto 
é, meios de subsistência. Dessa forma, o valor do capital investido nos salários deve 
pertencer ao capital circulante. Aquilo que é incorporado ao processo de produção é 
a força de trabalho, o próprio trabalhador, não o meio de subsistência com que o 
trabalhador se mantém. É verdade que vimos no volume I, capítulo XXIII, que, do 
ponto de vista da sociedade, a reprodução do próprio trabalhador por meio de seu 
consumo individual pertence ao processo de reprodução do capital social. Mas isso 
não se aplica ao processo de produção individual e isolado que estamos estudando 
aqui. As "habilidades adquiridas e úteis" que Smith menciona sob o título de capital 
fixo , são, ao contrário, elementos do capital circulante, quando são habilidades do 
trabalhador assalariado e foram vendidas por ele com seu trabalho. 


É um grande erro da parte de Smith dividir toda a riqueza social em (1) um fundo 
para consumo imediato , (2) capital fixo e (3) capital circulante. De acordo com isso, a 
riqueza teria que ser classificada como (1) um fundo de consumo, que não 
representaria uma parte do capital social engajada no desempenho de suas funções, 


embora algumas partes dele possam continuamente auxiliar nesse desempenho; e (2) 
como capital. Ou seja, uma parte da riqueza estaria desempenhando funções de 
capital, outra parte de não capital ou de fundo de consumo. E parece que é aqui um 
requisito indispensável que todo o capital seja fixo ou circulante, mais ou menos da 
mesma forma que é uma necessidade natural para um mamífero ser macho ou 
fêmea. Mas vimos que a distinção de ser fixo ou circulação aplica-se exclusivamente 
às el ements de capital produtivo, que, portanto, há também uma quantidade 
considerável de capital-mercadoria de capital e dinheiro-capital existente em uma 


forma que não faz permissão de sua fixação ou circulação. 


Visto que toda a massa de produtos sociais , sob a produção capitalista, circula no 
mercado como capital-mercadoria, com exceção da parte do produto que é 
consumida diretamente pelos produtores capitalistas individuais em sua forma 
natural como meio de produção sem sendo sol d ou comprado, é evidente que não 
apenas os elementos fixos e circulantes do capital produtivo, mas também todos os 
elementos do fundo de consumo derivam do capital-mercadoria. Isso equivale a 
dizer que, na base da produção capitalista , ambos os meios de produção e de 
consumo aparecem primeiro como capital-mercadoria, embora se destinem a ser 
usados posteriormente como meios de produção ou consumo. A própria força de 
trabalho também se encontra no mercado como mercadoria, senão como capital- 
mercadoria . 


Isso explica a seguinte confusão em Adam Smith: "Destas quatro partes" 
(significando capital circulante, ou seja, capital em suas formas de capital-mercadoria 
e capital-dinheiro típicas do processo de circulação, que Adam Smith transforma em 
quatro partes, fazendo distinções entre as partes substanciais do capital-mercadoria) 
"três - provisões, materiais e trabalho acabado, são anuais ou em um período mais 
longo ou mais curto, regularmente retirados dele e colocados no capital fixo, ou no 
estoque reservado para consumo imediato. Todo capital fixo é originalmente 
derivado de, e deve ser continuamente sustentado por um capital circulante. Todas 
as máquinas e instrumentos de comércio úteis são originalmente derivados de um 
capital circulante, que fornece os materiais de que eles são feitos e a manutenção dos 
trabalhadores que os fazem. Eles exigem, também, um capital da mesma espécie para 
mantê-los em constante reparo. " (Página 188) 


Com exceção da parte do produto que é imediatamente consumido como meio de 
produção, a seguinte regra geral se aplica à produção capitalista: Todos os produtos 
são levados ao mercado como mercadorias e, portanto, circulam como capital na 
forma de mercadorias, como o capital- mercadoria do capitalista, 
independentemente de esses produtos devam ou possam servir em sua forma 
natural, como valores de uso, no desempenho de sua função de elementos do capital 
produtivo no processo de produção, ou seja, como meios de produção e, portanto, 
como partes fixas ou circulantes do capital produtivo, ou se podem servir apenas 


como meios de consumo individual, não produtivo. Todos os produtos são lançados 
no mercado como commodities; todos os meios de produção ou consumo , todos os 
elementos do consumo produtivo e individual, devem, portanto, ser liberados do 
mercado comprando-os como mercadorias. 


Claro, esse truísmo está correto. Aplica-se, por essa razão, aos elementos fixos e 
circulantes do capital produtivo , tanto aos instrumentos de trabalho quanto às 
matérias-primas em todas as suas formas. (Além do mais, isso é deixar de lado o fato 
de que certos elementos do capital produtivo são fornecidos prontamente pela 
natureza e não são produtos.) Uma máquina é comprada no mercado, assim como o 
algodão. Mas isso não implica de forma alguma que todo capital fixo venha 
originalmente de algum capital circulante; é apenas pela confusão, por parte de 
Smith, de capital em circulação com capital circulante, com capital que não é fixo, 
que essa conclusão errônea é alcançada. E para culminar o clímax, Smith se refuta. 
Segundo ele, as máquinas, como mercadorias, fazem parte do nº 4, o capital 
circulante. Dizer que eles vêm do capital circulante significa que eles estavam 
desempenhando a função de capital-mercadoria antes de desempenharem a função 
de máquinas, mas que substancialmente derivam de si mesmos; o mesmo ocorre com 
o algodão, elemento circulante da capital de alguma fiandeira, derivado do algodão 
no mercado. Mas quanto a derivar capital fixo do capital circulante pela razão de que 
trabalho e matéria-prima são necessários para a fabricação de máquinas, como Adam 
Smith está fazendo em seus argumentos adicionais, dizemos que, em primeiro lugar, 
o capital fixo também é necessário para a fabricação de máquinas e, em segundo 
lugar, o capital fixo, como a maquinaria, é igualmente necessário para a fabricação de 
matérias-primas, uma vez que o capital produtivo sempre inclui instrumentos de 
trabalho, mas nem sempre matérias-primas. Ele diz a si mesmo imediatamente 
depois: "Terras, minas e pescarias exigem de todos um capital fixo e circulante para 
cultivá-los;" - portanto, ele admite que não apenas circulante, mas também capital 
fixo é necessário para a produção de matérias-primas - "e "- confusão renovada neste 
ponto -" seus produtos substituem por um lucro, não apenas esses capitais, mas todos 
os outros na sociedade. " (Página 188.) Isso está totalmente errado. Seus produtos 
fornecem as matérias-primas, as substâncias auxiliares, etc., para todos os outros 
ramos da indústria. Mas seu valor não reproduz o valor de todos os outros capitais 
sociais; reproduz apenas o valor de seu próprio capital (mais a mais-valia). Adam 
Smith está aqui estupefato por suas lembranças dos fisiocratas. 


Socialmente falando, é verdade que aquela parte do capital mercantil que 
consiste em produtos disponíveis para serviço imediato ou posterior como 
instrumentos de trabalho - a menos que sejam produzidos inutilmente e não possam 
ser vendidos - deve de fato prestar este serviço sempre que deixem de ser 
mercadorias e se tornarem elementos reais do capital produtivo, em vez de serem 
apenas seus futuros. 


Mas existe uma distinção decorrente da forma natural do produto. 


Uma máquina de fiar, por exemplo, não tem valor de uso, a menos que seja 
consumida na fiação, de forma que desempenhe sua função como elemento de 
produção e, do ponto de vista do capitalista, constitua uma parte fixa de seu capital... 
Mas uma máquina de fiar é móvel. Pode ser exportado do país em que foi produzido 
e vendido em um país estrangeiro direta ou indiretamente, como matéria-prima, etc., 
ou mesmo para champanhe. Nesse caso, serviu apenas como capital-mercadoria no 
país em que foi produzido, mas nunca como capital fixo, nem mesmo após a sua 
venda. 


Mas produtos que são localizados por serem embutidos no solo e, portanto, 
podem ser consumidos apenas localmente, como edifícios de fábricas, ferrovias, 
pontes, túneis, cais, etc., benfeitorias do solo, etc., não podem ser exportados 
corporalmente. Eles não são móveis . Ou são inúteis ou devem servir como capital 
fixo no país que os produziu, assim que forem vendidos. Do ponto de vista de seu 
produtor capitalista, que constrói fábricas ou melhora terras para especulação e 
venda, essas coisas são formas de seu capital-mercadoria, ou, segundo Adam Smith, 
uma forma de capital circulante. Mas, do ponto de vista da sociedade, essas coisas 
devem finalmente servir no mesmo país como capital fixo em algum processo de 
produção fixado por sua própria localidade, a menos que sejam inúteis. Isso não 
implica de forma alguma que as coisas imóveis sejam capital fixo em si mesmas. 
Podem pertencer ao fundo de consumo, por exemplo, casas de residência, e nesse 
caso não pertencem de forma alguma ao capital social, embora sejam um elemento 
da riqueza social, da qual o capital é apenas uma parte. O produtor dessas coisas, 
para usar a linguagem de Smith, lucra com sua venda. Em outras palavras, capital 
circulante! Seu usuário, seu comprador final , pode usá-los apenas no processo de 
produção. Portanto, capital fixo! 


Os títulos de propriedade, por exemplo, ações de ferrovias, podem mudar de 
dono todos os dias, e seu proprietário pode até lucrar com sua venda para países 
estrangeiros , de modo que o título pode ser exportado, se não para a ferrovia. No 
entanto, essas coisas em si mesmas devem permanecer em pousio no país que as 
produziu ou servir como parte fixa de algum capital produtivo. Da mesma forma, o 
fabricante A pode lucrar com a venda de sua fábrica ao fabricante B, mas isso não 
impede que a fábrica sirva de capital fixo, como antes. 


No entanto, isso não significa que o capital fixo consiste necessariamente em 
coisas imóveis, porque os instrumentos de trabalho fixos localmente, que não podem 
ser separados do solo, devem para todos os efeitos servir em algum momento como 
capital fixo no mesmo país, mesmo embora possam servir como capital-mercadoria 
para seu produtor e não constituam qualquer elemento de seu capital fixo, que é 
constituído dos instrumentos de trabalho por ele exigidos para a construção de 
fábricas, ferrovias, etc. Um navio e uma locomotiva produzem seus efeitos apenas 


pelo movimento; ainda assim, eles servem como capital fixo para o proprietário que 
os utiliza, embora não para aquele que os produziu. Por outro lado, algumas coisas 
que estão decididamente fixadas no processo de produção, que vivem e morrem nele 
e nunca mais o deixam depois de nele entrarem, são partes circulantes do capital 
produtivo. São, por exemplo, o carvão consumido pela máquina no processo de 
produção, o gás utilizado para iluminar a fábrica, etc. São capital circulante não 
porque saem corporalmente do processo de produção junto com o produto e 
circulam como mercadorias, mas porque todo o seu valor é transferido para o do 
produto em cuja produção eles ajudaram, de modo que seu valor deve ser 
inteiramente reproduzido pela venda do produto. 


Na última citação de Adam Smith, nota-se, além disso, a seguinte frase: "Um 
capital circulante que fornece ... o sustento dos operários que os fazem" (significando 
máquinas, etc.). 


Nas obras dos fisiocratas, a parte do capital que é adiantada para os salários figura 
corretamente sob os Avances annuelles, em contraste com os primitivos Avances. Por 
outro lado, não é a força de trabalho usada como parte do capital produtivo do 
agricultor que figura em suas contas, mas os alimentos dados aos trabalhadores 
agrícolas (a manutenção dos trabalhadores, como Smith a chama). Isso corresponde 
exatamente à sua doutrina específica. Pois, de acordo com eles, o valor adicionado ao 
produto pelo trabalho (como o valor adicionado ao produto pela matéria-prima, 
instrumentos de trabalho, etc., em suma por todas as partes substanciais do capital 
constante) é igual apenas ao valor de os artigos de consumo pagos aos trabalhadores 
e necessários à manutenção de suas funções de trabalho. Sua doutrina os impede de 
descobrir a distinção entre capital constante e variável. Se é o trabalho que produz a 
mais-valia além da reprodução de seu próprio preço, então o faz tanto na indústria 
como na agricultura. Mas, uma vez que, de acordo com seu sistema, a mais-valia 
surge apenas em um ramo de produção, a saber, a agricultura, ela não provém do 
trabalho, mas da atividade especial (assistência) da natureza nesse ramo. E somente 
por essa razão o trabalho agrícola é para eles trabalho produtivo, distinto de outros 
tipos de trabalho. 


Adam Smith classifica a manutenção dos trabalhadores entre o capital circulante 
como distinta da fixa. 


1. Porque ele confunde o capital circulante distinto do fixo com as formas de 
capital pertencentes à esfera da circulação, com o capital da circulação; este erro 
persistiu depois dele sem ser criticado. Ele, portanto, confunde o capital-mercadoria 
com a parte circulante do capital produtivo e, nesse caso, é normal que, sempre que o 
produto social assuma a forma de mercadorias, tanto a manutenção dos 
trabalhadores quanto a dos não Os trabalhadores, os materiais e também os 
instrumentos de trabalho, devem ser retirados do capital-mercadoria. 


2. Mas a concepção fisiocrática também se confunde com a análise de Smith, 


embora contradiga a parte esotérica - realmente científica - de suas próprias 
deduções. 


O capital avançado é universalmente convertido em capital produtivo, isto é, 
assume a forma de elementos de produção que são eles próprios produtos do 
trabalho passado. A força de trabalho está incluída neles. O capital pode servir no 
processo de produção apenas nesta forma. Agora, se em vez da própria força de 
trabalho tomarmos as necessidades de vida do trabalhador nas quais a parte variável 
do capital foi convertida, é evidente que essas necessidades de vida não são 
essencialmente diferentes, no que diz respeito à formação de valores. , dos outros 
elementos do capital produtivo, das matérias-primas e da alimentação do gado 
trabalhador, com quem Smith, à maneira dos fisiocratas, coloca os trabalhadores no 
mesmo nível, em uma das passagens citadas acima. As necessidades da vida não 
podem expandir seu próprio valor ou adicionar qualquer mais-valia a ele. Seu valor, 
como o dos outros elementos, só pode reaparecer no do produto. Eles não podem 
adicionar mais ao seu valor do que eles próprios. Eles, como matérias-primas, artigos 
parcialmente acabados, etc., diferem do capital fixo composto de instrumentos de 
trabalho apenas por serem inteiramente consumidos no produto do capitalista que os 
paga e os usa na manufatura deste produto. que seu valor deve ser inteiramente 
reproduzido por este produto, enquanto no caso do capital fixo isso ocorre de forma 
gradual e gradativa. A parte do capital produtivo promovida para a força de trabalho 
(ou para os artigos de consumo do trabalhador) difere aqui apenas em matéria de 
material dos outros elementos materiais do capital produtivo, não em matéria de 
processo de produção ou autoexpansão . Difere apenas na medida em que cai na 
mesma categoria, a saber, a do capital circulante, com uma parte dos elementos 
objetivos ativos na formação do produto (materiais Adam Smith os chama), 
enquanto outra parte destes pertence na categoria de capital fixo. 


O fato de o capital investido em salários pertencer à parte circulante do capital 
produtivo e compartilhar essa qualidade circulante , distinta do caráter fixo do 
capital produtivo, com uma parte dos objetos materiais, das matérias-primas, etc., 
instrumentais na a criação do produto nada tem a ver com o papel desempenhado 
por essa parte variável do capital no processo de autoexpansão, em contraste com a 
parte constante do capital. Refere-se apenas à maneira como essa parte do valor do 
capital investido é reproduzida a partir do valor do produto por meio da circulação. 
A compra e compra repetida de força de trabalho pertencem ao processo de 
circulação. Mas é somente dentro do processo de produção que o valor investido na 
força de trabalho (não em benefício do trabalhador, mas do capitalista) é convertido 
de uma constante definida em uma magnitude variável, e somente assim o valor 
avançado é convertido em valor de capital, em valor autoexpansível. Mas ao 
classificar o valor avançado para os artigos de consumo entre os elementos 
circulantes do capital produtivo, como faz Smi th, em vez do valor investido na força 
de trabalho, a compreensão da diferença entre capital variável e constante e, 


portanto, a compreensão do processo capitalista de produção em geral, torna-se 
impossível. A missão desta parte do capital de ser variável, distinta do capital 
constante investido em objetos materiais instrumentais na produção, está oculta sob 
a missão do capital investido na força de trabalho de servir no turn-over como uma 
parte circulante de produ capitais ctive. E a obscuridade completa-se enumerando a 
manutenção do trabalhador entre os elementos do capital produtivo, em vez de sua 
força de trabalho. É irrelevante se o valor da força de trabalho é avançado em 
dinheiro ou imediatamente em artigos de consumo. No entanto, sob a produção 
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capitalista, a última eventualidade pode ser apenas uma exceção. 

Ao enfatizar, assim, o papel do capital circulante como o elemento determinante 
do valor do capital investido na força de trabalho, ao usar essa concepção fisiocrática 
sem a premissa fundamental dos fisiocratas, Adam Smith explicitou o entendimento 
do papel do capital variável como um determinante do capital investido em poder de 
trabalho impossível para seus seguidores. As análises mais profundas e corretas feitas 
por ele em outros lugares não sobreviveram, mas esse erro seu sim. Outros escritores 
depois dele foram ainda mais longe. Eles não se contentaram em tornar a 
característica essencial do capital investido na força de trabalho circular como 
distinto do capital fixo; ao contrário, fizeram disso uma marca essencial de capital 
circulante a ser investido em artigos de consumo para trabalhadores. Isso resultou 
naturalmente na doutrina de um fundo de trabalho de magnitude definida 
consistindo em exigências de vida, que de um lado estabelecia um limite físico para a 
participação dos trabalhadores no produto social, e do outro tinha que ser totalmente 
gasto no compra de força de trabalho. 


11. Teorias do Capital Fixo e Circulante. Ricardo 


Indice 
Ricardo menciona a distinção entre capital fixo e circulante apenas com o propósito 


de ilustrar as exceções à lei do valor, nomeadamente, nos casos em que a taxa de 
salários afeta os preços. A discussão deste ponto é reservada para o volume III. 


Mas a confusão original é aparente desde o início no seguinte paralelo 
indiferente: "Essa diferença no grau de durabilidade do capital fixo e essa variedade 
nas proporções em que os dois tipos de capital podem ser combinados." (Princípios, 
página 25.) 

E se perguntarmos a ele a quais dois tipos de capital ele está se referindo, somos 
informados: "As proporções também, em que o capital que é para sustentar o 
trabalho e o capital que é investido em ferramentas, máquinas e edifícios, podem ser 
combinados variadamente. " (lc) Em outras palavras, o capital fixo consiste em 
instrumentos de trabalho, e o capital circulante é aquele investido em trabalho. 
"Capital destinado a sustentar o trabalho" é um termo sem sentido extraído de Adam 
Smith. Por um lado, o capital circulante se confunde aqui com o capital variável, isto 
é, com aquela parte do capital produtivo que é investida no trabalho. Por outro lado, 
concepções duplamente fundadas surgem pelo fato de que a distinção não é entre 
capital variável e capital constante e derivado do processo de autoexpansão, mas do 
processo de circulação repetindo a velha confusão de Smith. 


1. A diferença na taxa de durabilidade do capital fixo e a diferença na proporção 
em que o capital constante e o variável podem ser combinados são consideradas de 
igual importância. Mas a última diferença mencionada determina a diferença na 
produção de mais-valor; o primeiro, por outro lado, refere-se apenas à maneira como 
um determinado valor é transferido de um meio de produção para o produto, no que 
diz respeito ao processo de autoexpansão; e quanto ao processo de circulação, essa 
diferença refere-se apenas ao período de reprodução do capital avançado, ou, sob 
outro ponto de vista, ao tempo para o qual ele foi avançado. Claro, se olharmos para 
o processo de produção capitalista à luz de um fenômeno completo , em vez de ver 
através de seu mecanismo interno, então essas diferenças coincidem. Na distribuição 
da mais-valia social entre os vários capitais investidos em diferentes linhas de 
produção, as proporções dos diferentes períodos de tempo para os quais o capital 
avançou (por exemplo, a durabilidade diferente do capital fixo) e as diferentes 
composições orgânicas do capital (e, portanto, também a circulação diferente do 
capital constante e variável) contribuem igualmente para a equalização da taxa geral 
de lucro e a conversão dos valores em preços de produção. 


Do ponto de vista do processo de circulação, temos de um lado os instrumentos 
de trabalho - o capital fixo; do outro, os materiais do trabalho e dos salários - o capital 


circulante. Mas, do ponto de vista do processo de produção e autoexpansão, temos de 
um lado os meios de produção (instrumentos de trabalho e matéria-prima) - capital 
constante; de outro, força de trabalho - capital variável. É imaterial para a 
composição orgânica do capital (Livro I, Cap. XXV, 2, página 683) se a mesma 
quantidade de capital constante consiste de muitos instrumentos de trabalho e pouca 
matéria-prima, ou de muita matéria-prima e poucos instrumentos de trabalho , mas 
tudo depende da proporção do capital investido nos meios de produção em relação 
ao investido na força de trabalho. Vice-versa, do ponto de vista do processo de 
circulação, da diferença entre capital fixo e capital circulante, é igualmente 
irrelevante em que proporções uma dada quantidade de capital circulante se divide 
entre matéria-prima e salários. De um desses pontos de vista, a matéria- prima é 
classificada na mesma categoria com os instrumentos de trabalho, em comparação 
com o valor do capital investido na força de trabalho ; de outro, o valor do capital 
investido na força de trabalho se equipara ao investido na matéria-prima, em relação 
ao investido em instrumentos de trabalho. 


Por esta razão, o valor do capital investido em materiais de trabalho (matérias- 
primas e materiais auxiliares) não aparece em nenhum dos lados. Ele desaparece 
completamente. Pois não concorda com o lado do capital fixo, porque seu modo de 
circulação coincide inteiramente com o do valor do capital investido na força de 
trabalho. E, por outro lado, não deve ser colocado ao lado do capital circulante, 
porque nesse caso a identificação da distinção entre capital fixo e circulante com o 
capital constante e variável, que havia sido transportado de Adam Smith e 
perpetuada tacitamente, se extinguiria. Ricardo tem instinto lógico demais para não 
sentir isso, e por isso essa parte do capital desaparece inteiramente para ele. 


Deve-se notar, neste ponto, que o capitalista, para usar a linguagem da economia 
política, adianta o capital investido em salários por períodos diferentes, conforme ele 
paga esses salários semanal, mensal ou trimestralmente. Mas, na realidade, ocorre o 
inverso. O trabalhador adianta seu trabalho ao capitalista por uma semana, um mês 
ou três meses, conforme seja pago por semana, mês ou a cada três meses. Se o 
capitalista realmente comprasse força de trabalho, em vez de apenas pagar por ela, ou 
seja, se pagasse ao trabalhador adiantado por um dia, uma semana, um mês ou três 
meses, então ele estaria justificado em alegar que ele adiantava os salários para 
aqueles períodos. Mas, uma vez que ele não paga até que o trabalho tenha durado 
dias, semanas ou meses, em vez de comprá-lo e pagar pelo tempo que se destina a 
durar, temos aqui uma confusão de termos por parte do capitalista, que executa o 
truque para converter um adiantamento de trabalho feito ao capitalista pelo 
trabalhador em um adiantamento de dinheiro feito ao trabalhador pelo capitalista. 
Isso não altera o caso de o capitalista não poder obter qualquer retorno de seu 
produto por meio da circulação na forma de uma reprodução de seu produto ou de 
seu valor (acrescido da mais-valia incorporada nele) até depois de certo duração, de 
acordo com os diferentes períodos exigidos para sua fabricação, ou para sua 


circulação. Não interessa ao vendedor de uma mercadoria o que seu comprador fará 
com ela. O capitalista não consegue uma máquina mais barata, porque ele deve 
adiantar todo o seu valor de uma vez, enquanto esse valor retorna a ele apenas 
gradualmente e aos poucos por meio da circulação; nem paga mais pelo algodão, 
porque seu valor é totalmente assimilado pelo produto no qual é transformado e, 
portanto, é totalmente recuperado de uma vez pela venda do produto. 


Voltemos a Ricardo. 


1. A marca característica do capital variável é que um determinado dado, e nessa 
medida constante, parte do capital representando uma dada soma de valores 
(supostamente igual ao valor da força de trabalho, embora seja imaterial para esta 
discussão se os salários são iguais ao valor da força de trabalho ou superiores ou 
inferiores a ele) é trocada por uma força autoexpansível que cria valor, ou seja, força 
de trabalho, que não apenas reproduz o valor pago por ela pelo capitalista, mas 
produz um valor excedente , um valor não existente anteriormente e não pago por 
qualquer equivalente. Esta marca característica do valor do capital adiantado para 
salários, que o distingue como capital variável do capital constante, desaparece 
sempre que o valor do capital adiantado para salários é considerado unicamente do 
ponto de vista da circulação, pois então aparece como um capital circulante distinto 
do capital fixo investido em instrumentos de trabalho. Isso é evidente pelo simples 
fato de que é então classificado sob um título, ou seja, sob o de capital circulante, 
juntamente com uma parte do capital constante, ou seja, aquele que é investido em 
matérias-primas, e, portanto, distinto de outra parte de capital constante, 
nomeadamente, aquele investido em instrumentos de trabalho. A mais- valia, o 
próprio fato que converte a soma adiantada dos valores em capital, é inteiramente 
ignorada nessas circunstâncias. Além disso, ignora-se o fato de que o valor 
adicionado ao produto pelo capital investido nos salários é recém- produzido (e, 
portanto, efetivamente reproduzido), enquanto o valor transferido da matéria-prima 
para o produto não é produzido de novo, não é efetivamente reproduzido, mas 
preservado apenas no valor do produto e apenas reaparece como parte do valor do 
produto. A distinção, vista do ponto de vista do contraste entre capital fixo e 
circulante, consiste agora simplesmente nisto: O valor dos instrumentos de trabalho 
usados para a produção de uma determinada mercadoria é transferido apenas 
parcialmente para o valor do mercadoria e, portanto, apenas parcialmente 
recuperada pela sua venda, é apenas parcialmente e gradualmente devolvida. Por 
outro lado, o valor da força de trabalho e dos materiais de trabalho (matérias-primas, 
etc.) usados na produção de uma determinada mercadoria é inteiramente assimilado 
por ela e, portanto, inteiramente recuperado com sua venda. Deste ponto de vista, e 
no que se refere ao processo de circulação, uma parte do capital aparece como fixa, a 
outra como circulante. Em ambos os casos, é uma questão de transferência de valores 
definitivos avançados para o produto e de sua recuperação pela venda do produto. A 
única diferença essencial neste ponto é se a transferência de valores, e 


consequentemente sua recuperação, ocorre de forma gradual ou em massa. Desta 
forma, a diferença realmente decisiva entre o capital variável e o capital constante é 
apagada, todo o segredo da produção de mais-valor e da produção capitalista, a 
saber, as circunstâncias que transformam certos valores e as coisas nas quais eles 
estão contidos em capital, são obliterados. Todas as partes constituintes do capital são 
então distinguidas meramente por seu modo de circulação (e, é claro, a circulação se 
preocupa apenas com valores já existentes de tamanho definido ). E o capital 
investido em salários compartilha então um modo peculiar de circulação com uma 
parte do capital investido em matérias-primas, artigos parcialmente acabados, 
substâncias auxiliares , em contraste com outra parte do capital investido em 
instrumentos de laboratório ou. 


É, portanto, fácil entender por que a economia política burguesa instintivamente 
se agarrou à confusão de Adam Smith das categorias de "capital constante e variável" 
com as categorias "capital fixo e circulante" e repetiu isso como um papagaio de 
geração em geração durante um século . O capital investido em salários não é 
minimamente distinto pela economia política burguesa do capital investido em 
matérias-primas, e difere apenas formalmente do capital constante na medida em 
que é parcialmente ou em massa circulado pelo produto. Desta forma, o primeiro 
requisito para uma compreensão do movimento real da produção capitalista e, 
portanto, da exploração capitalista, é enterrado de um só golpe. Doravante, é apenas 
uma questão de reaparecimento de valores avançados. 


Em Ricardo, a adoção acrítica da confusão smithiana é irritante, e não apenas 
mais do que nos escritores apologéticos posteriores, nos quais a confusão de termos é 
mais diferente do que irritante, mas também mais do que no próprio Adam Smi th, 
porque Ricardo é comparativamente mais consistente e claro em sua análise de valor 
e mais-valor, e de fato resgata o esotérico Adam Smith do exotérico Adam Smith. 


Entre os fisiocratas, essa confusão não é encontrada. A distinção entre avances 
annuelles e avances primitivas refere-se apenas aos diferentes períodos de reprodução 
das várias partes do capital, especialmente do capital agrícola; ao passo que suas 
idéias a respeito da produção de mais-valor fazem parte de sua teoria, à parte dessas 
distinções, sendo sustentadas por eles como o ponto saliente dessa teoria. A formação 
da mais-valia não é explicada a partir do capital como tal, mas apenas atribuída a 
uma esfera especial de produção de capital, a saber, a agricultura. 


2. O ponto essencial na determinação do capital variável - e, portanto, para a 
conversão de qualquer soma de valores em capital - é que o capitalista troca uma 
dada magnitude definida, e nessa medida constante, de valores por um poder que 
cria valores , uma magnitude de valores para uma produção, uma autoexpansão, de 
valores. Não altera este fato essencial que o capitalista possa pagar ao trabalhador em 
dinheiro ou em meios de subsistência. Isso altera apenas o modo de existência do 
valor promovido pelo capitalista, visto que em um caso ele tem a forma de dinheiro 


pela qual o próprio trabalhador compra seus meios de subsistência no mercado, no 
outro caso o de meios de subsistência. que ele consome diretamente. Uma produção 
capitalista desenvolvida repousa, de fato, na suposição de que o trabalhador é pago 
em dinheiro e, mais geralmente, na suposição de que o processo de produção é 
promovido pelo processo de circulação, em outras palavras, pelo sistema monetário. 
Mas a produção de mais-valia - e consequentemente a capitalização da soma 
adiantada de valores - não tem sua fonte nem na forma de dinheiro, nem na forma 
natural, de salários, ou do capital investido na compra de força de trabalho. Ele surge 
da troca de valor por um valor de criação de energia , a conversão de uma constante 
em uma magnitude variável. 


A maior ou menor fixidez dos instrumentos de trabalho depende do grau de sua 
durabilidade, de suas propriedades físicas. De acordo com o grau de sua 
durabilidade, outras circunstâncias sendo iguais, eles se desgastarão rápido ou 
lentamente, servirão por um longo ou curto período de tempo como capital fixo. A 
matéria-prima nas fábricas de metal é tão durável quanto as máquinas usadas na 
manufatura e mais durável do que muitas partes dessas máquinas, como couro, 
madeira, etc. No entanto, o metal que serve de matéria-prima faz parte do capital 
circulante, enquanto o instrumento de trabalho, embora provavelmente construído 
do mesmo metal, é uma parte do capital fixo, quando em uso. Portanto, não é a 
natureza física substancial, nem a sua grande ou pequena durabilidade, que o mesmo 
metal deve seu lugar, ora na categoria do fixo, ora do capital circulante. Essa 
distinção se deve antes ao papel desempenhado por ela no processo de produção, 
sendo um objeto de trabalho em um caso e um instrumento de trabalho em outro. 


A função de instrumento de trabalho no processo de produção requer de maneira 
geral, isto é, deve servir por um período maior ou menor em processos de trabalho 
sempre renovados. Sua função , portanto, determina a maior ou menor durabilidade 
de sua substância. Mas não é a durabilidade do material de que é feito que lhe 
confere o caráter de capital fixo. O mesmo material, se na forma de matéria-prima, 
torna-se um capital circulante, e entre aqueles economistas que confundem a 
distinção entre capital-mercadoria e capital produtivo com aquela entre capital 
circulante e fixo, a mesma matéria, a mesma máquina, são capital circulante como 
produtos e capital fixo como instrumentos de trabalho. 


Embora não seja a durabilidade do material de que é feito que dá a um 
instrumento de trabalho o caráter de capital fixo, seu papel como tal instrumento 
exige que seja composto de um material relativamente durável. A durabilidade de 
seu material é, portanto, uma condição de sua função como instrumento de trabalho 
e, consequentemente, a base material do modo de circulação que o torna um capital 
fixo. Em igualdade de circunstâncias, a maior ou menor durabilidade de seu material 
confere-lhe em maior ou menor grau a qualidade de fixidez, ou seja, sua 
durabilidade está intimamente ligada à sua qualidade de capital fixo. 


Se o valor do capital adiantado para o poder do trabalho é considerado 
exclusivamente do ponto de vista do capital circulante, em distinção do capital fixo, e 
se consequentemente a distinção entre capital constante e variável é confundida com 
aquela entre capital fixo e circulante, então isso é natural atribuir o caráter de capital 
circulante, em distinção de capital fixo, à realidade substancial do capital investido 
na força de trabalho, assim como a realidade substancial do instrumento de trabalho 
constitui um elemento essencial de seu caráter de capital fixo , e determinar o capital 
circulante pela realidade substancial do capital variável. 


A verdadeira substância do capital investido em salários é o próprio trabalho, 
ativo, criador de valor, trabalho vivo, que o capitalista troca por trabalho morto, 
materializado e incorpora em seu capital, por meio do qual o valor em suas mãos é 
transformado em um self -expanding value. Mas esse poder autoexpansível não é 
vendido pelo capitalista. É sempre apenas uma parte constituinte de seu capital 
produtivo, assim como seus instrumentos de trabalho; nunca faz parte de seu capital- 
mercadoria, como, por exemplo, o produto acabado que ele vende. Dentro do 
processo de produção, como partes de seu capital produtivo, os instrumentos de 
trabalho não se distinguem da força de trabalho como capital fixo mais do que as 
matérias-primas e substâncias auxiliares são identificadas com ele como capital 
circulante. O trabalho os confronta como um fator pessoal, ao passo que são coisas 
objetivas - falando do ponto de vista do processo de produção. Ambos se opõem à 
força de trabalho, ao capital variável, como capital constante - falando do ponto de 
vista do processo de autoexpansão. Ou, se é para ser feita menção aqui de uma 
diferença na substância, na medida em que afeta o processo de circulação, é apenas 
esta: Decorre da natureza do valor, que nada mais é do que trabalho materializado, e 
da natureza do força de trabalho ativa, que nada mais é do que trabalho em processo 
de materialização, essa força de trabalho cria continuamente valor e mais-valia 
durante o processo de sua função; que a coisa que por parte da força de trabalho 
aparece como movimento e criação de valor, aparece por parte de seu produto como 
repouso e como valor criado. Se a força de trabalho cumpriu sua função, o capital não 
consiste mais em força de trabalho de um lado e meios de produção de outro. O valor 
do capital investido no trabalho é então o valor adicionado com uma mais-valia ao 
produto. Para respeitar o processo, o produto deve ser vendido e nova força de 
trabalho deve ser comprada com o dinheiro assim obtido, a fim de ser novamente 
incorporada ao capital produtivo. É isso que dá ao capital investido na força de 
trabalho, e ao investido nas matérias- primas, etc., o caráter de capital circulante 
distinto do capital que permanece fixo em instrumentos de trabalho. 


Mas se a qualidade secundária do capital circulante, que compartilha com uma 
parte do capital constante (matérias-primas e materiais auxiliares ), se torna a marca 
essencial do capital investido na força de trabalho, a saber, a transferência do valor 
total investido nele para o produto em cuja fabricação é consumido, em vez de uma 
transferência gradual e sucessiva como ocorre no caso do capital fixo, e a 


consequente reprodução total desse valor pela venda do produto, então o valor 
investido em salários deve consistir igualmente, não em força de trabalho ativa, mas 
em elementos materiais que o trabalhador compra com seu salário, em outras 
palavras, deve consistir naquela parte do capital-mercadoria social que passa para o 
consumo individual de o trabalhador, dos meios de subsistência. Nesse caso, o capital 
fixo consistiria nos instrumentos de trabalho mais duráveis e se reproduzem mais 
lentamente, e o capital investido na força de trabalho consistiria nos meios de 
subsistência, que devem ser reproduzidos mais rapidamente. 


No entanto, os limites de maior ou menor durabilidade passam 
imperceptivelmente uns nos outros. 
“Os alimentos e roupas consumidos pelo trabalhador, os edifícios em que trabalha, os implementos com os quais 
seu trabalho é auxiliado, são todos de natureza perecível. Há, no entanto, uma grande diferença no tempo pelo 


qual esses diferentes capitais irão durará: uma máquina a vapor durará mais do que um navio, um navio do que 
as roupas do trabalhador, e as roupas do trabalhador mais do que a comida que ele consome. " (Ricardo, etc., 


página 27.) 


Ricardo não menciona a casa em que vive o trabalhador, seus instrumentos de 
consumo, como facas, garfos, pratos, etc., todos com a mesma qualidade de 
durabilidade dos instrumentos de trabalho. As mesmas coisas, as mesmas classes de 
coisas, aparecem em um lugar como meios de consumo, em outro como 
instrumentos de trabalho. 


A diferença, como afirma Ricardo, é esta: "Como o capital perece rapidamente e 
precisa ser reproduzido com frequência ou é de consumo lento, ele se classifica como 
capital circulante ou fixo". 


Ele observa, além disso, o reto: "Uma divisão não essencial e na qual a linha de 
demarcação não pode ser traçada com precisão." 


Assim, chegamos mais uma vez entre os fisiocratas, onde a distinção entre avances 
annuelles e avances primitivos era aquela referente ao período de consumo e, 
consequentemente, também aos diferentes tempos de reprodução do capital 
investido. Só que aquilo que no caso deles constitui um fenômeno importante para a 
sociedade e por isso é atribuído no Tableau Economique um lugar de inter-relação com 
o processo de circulação, torna-se aqui, nas próprias palavras de Ricardo, uma divisão 
subjetiva e não essencial. 


Assim que o valor do capital investido na força de trabalho difere daquele 
investido nos instrumentos de trabalho apenas pelo seu período de reprodução e 
período de circulação, assim que uma parte do capital consiste em meios de 
subsistência, outra em instrumentos de trabalho , de modo que estes diferem 
daqueles apenas pelo grau de sua durabilidade, durabilidade que é ainda diferente 
para os vários tipos de cada classe, segue-se naturalmente que toda diferença 
específica entre o capital investido na força de trabalho e aquele investido nos meios 


de produção é obliterado. 


Isso vai muito contra a teoria do valor de Ricardo, da mesma forma que sua teoria 
do lucro, que na verdade é uma teoria da mais-valia. Ele não considera a diferença 
entre capital fixo e circulante mais do que o exigido pela maneira pela qual 
diferentes proporções de ambos, em capitais iguais investidos em diferentes ramos 
de produção, influenciam a lei do valor, particularmente até que ponto um aumento 
ou diminuição dos salários em consequência dessas condições afeta os preços. Mas, 
mesmo dentro dessa análise restrita, ele comete os erros mais graves por causa da 
confusão nas definições de capital fixo e circulante, capital constante e variável. Na 
verdade, ele começa sua análise em uma base totalmente errada. Em primeiro lugar, 
na medida em que o valor do capital investido na força de trabalho deve ser 
considerado sob o título de capital circulante, ele dá uma definição errada de capital 
circulante e entende mal, particularmente as circunstâncias que colocam o valor do 
capital investido em força de trabalho nesta rubrica. Em segundo lugar, ele confunde 
a definição, segundo a qual o valor do capital investido na força de trabalho é um 
capital variável, com aquele segundo o qual circula distinto do capital fixo. 


É evidente desde o início que a definição do valor do capital investido na força de 
trabalho como capital circulante é secundária, obliterando sua diferença específica no 
processo de produção. Por um lado, os valores investidos em força de trabalho são 
identificados nesta definição com aqueles investidos em matérias-primas. Uma 
classificação que identifica uma parte do capital constante com o capital circulante 
não avalia a diferença específica da variável do capital constante. Por outro lado, 
embora os valores investidos na força de trabalho sejam de fato distintos daqueles 
investidos nos instrumentos de trabalho, a distinção se baseia apenas no fato de que 
os valores neles incorporados são transferidos para o produto em diferentes períodos 
de tempo, não no fato de que essa transferência é significativa para a maneira 
radicalmente diferente na qual qualquer um deles passa para a produção de valores. 


Em todos esses casos, trata-se da forma como um determinado valor, investido no 
processo de produção de mercadorias, seja o investimento feito em salários, no preço 
das matérias-primas , ou em instrumentos de mão-de-obra, é transferida para o 
produto, então por ele circulada e devolvida ao seu ponto de partida pela venda do 
produto, ou reproduzida. A única diferença está aqui no "como", na maneira 
particular do transferidor e, portanto, também na circulação desse valor. 


Quer o preço da força de trabalho previamente pactuado em contrato em cada 
caso seja pago em dinheiro ou em meio de subsistência, em nada altera o fato de se 
tratar de um preço fixo. No entanto, é evidente, no caso dos salários pagos em 
dinheiro, que não é o dinheiro que passa para o processo de produção da maneira 
como o fazem o valor, bem como o material dos meios de produção. Mas se os meios 
de subsistência que o trabalhador compra com seu salário são diretamente 
classificados na mesma categoria das matérias-primas, como a forma material do 


capital circulante distinta dos instrumentos de trabalho, então a questão assume um 
aspecto diferente. Enquanto o valor dessas coisas, os instrumentos de trabalho, é 
transferido para o produto no processo de produção, o valor dessas coisas, os meios 
de subsistência, reaparece na força de trabalho que os consome e é igualmente 
transferido para o produto pelo exercício deste poder. Em cada um destes casos, 
trata-se de um mero reaparecimento dos valores investidos na produção por via da 
transferência para o produto. Os fisiocratas, por essa razão, levaram esse aspecto da 
questão a sério e negaram que o trabalho industrial pudesse criar quaisquer valores . 
Isso é mostrado por uma passagem anteriormente citada de Wayland, na qual ele diz 
que é imaterial em que forma a capital reaparece, e que os diferentes tipos de 
alimentos, roupas e abrigo que são necessários para a existência e bem-estar do 
homem são igualmente modificados, sendo consumidos com o passar do tempo 
enquanto seu valor reaparece. (Elementos de Economia Política, páginas 31 e 32.) Os 
valores de capital investidos na produção na forma de meios de produção e meios de 
subsistência reaparecem no valor e os meios de subsistência reaparecem no valor do 
produto. Desta forma, a transformação do processo de produção capitalista em um 
mistério completo é felizmente realizada e a origem da mais-valia incorporada no 
produto é inteiramente oculta. 


Ao mesmo tempo, isso aperfeiçoa o fetichismo típico da economia política 
burguesa, que pretende que o caráter social e econômico das coisas, decorrente do 
processo de produção social, é um caráter natural devido à substância material dessas 
coisas. Por exemplo, os instrumentos de trabalho são designados como capital fixo, 
um modo de definição escolar que leva a contradições e confusão. Tal como 
demonstramos no caso do processo de produção (V ol. I, capítulo VII), que depende 
do papel, da função, desempenhada pelas várias substâncias materiais em um 
determinado processo de produção, se serviram de instrumentos de trabalho, 
matérias-primas ou produtos, apenas agora afirmamos que os instrumentos de 
trabalho são capital fixo apenas nos casos em que o processo de produção é um 
processo de produção capitalista e os meios de produção são, portanto, capital e 
possuem a forma econômica e caráter social do capital. E, em segundo lugar, eles são 
capital fixo apenas quando transferem seu valor para o produto de uma certa 
maneira peculiar. A menos que o façam, eles permanecem instrumentos de trabalho 
sem ser de capital fixo. Da mesma forma, os materiais auxiliares, como o estrume, se 
transferem seu valor da mesma maneira peculiar que a maior parte dos instrumentos 
de trabalho, tornam-se capital fixo, embora não sejam instrumentos de trabalho. Não 
são as definições que são essenciais para determinar o caráter dessas coisas. São suas 
funções definidas que se expressam em categorias definidas. 


Se for considerado como uma das qualidades exibidas por meio da subsistência 
em todas as circunstâncias o capital investido em salários, então também será uma 
qualidade desse capital "circulante " para sustentar o trabalho ". (Ricardo, página 25.) 
Se os meios de subsistência não fossem "capital", então eles não sustentariam o 


trabalho, de acordo com isso; ao passo que é precisamente seu caráter de capital que 
os dota com a faculdade de sustentar o capital por meio do trabalho de outros. 


Se os meios de subsistência são em si mesmos capital circulando após ser 
convertido em salários, segue-se, além disso, que a magnitude dos salários depende 
da proporção do número de trabalhadores para a quantidade existente de capital 
circulante - uma lei econômica favorita - enquanto uma questão de De fato, a 
quantidade de meios de subsistência retirada do mercado pelo trabalhador, e a 
quantidade de meios de subsistência disponíveis para o consumo do capitalista, 
dependem da proporção da mais-valia em relação ao preço do trabalho. 


26 em 
Tanto Ricardo como Barton toda parte confundem a relação entre capital 


variável e capital constante com aquela entre capital circulante e fixo. W e veremos 
mais tarde, até que ponto as análises deste vicia de Ricardo sobre a taxa de lucro. 





Ricardo identifica ainda as distinções que surgem no turn-over de outras causas 
que não a diferença entre capital fixo e circulante, com as mesmas diferenças: “Deve- 
se observar também que o capital circulante pode circular, ou ser devolvido ao seu 
empregador, em tempos muito desiguais. O trigo comprado por um fazendeiro para 
semear é comparativamente um capital fixo ao trigo comprado por um padeiro para 
transformá - lo em pães. Um o deixa no solo e não pode obter nenhum retorno por 
um ano; o outro pode transformá-lo em farinha, vendê-lo como pão aos clientes e ter 
seu capital de graça para renová-lo ou começar qualquer outro emprego em uma 
semana. " ( Páginas 26 e 27.) 
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Nesta passagem, é característico que o trigo, embora não sirva como meio de 
subsistência, mas como matéria-prima para a semeadura, é considerado em primeiro 
lugar um capital circulante, porque é em si um alimento, e em t O segundo colocado 
é um capital circulante, pois sua reprodução se estende por mais de um ano. No 
entanto, não é tanto a reprodução lenta ou rápida que torna um meio de produção 
um capital fixo, mas sim a maneira como ele transfere seu valor para o produto. 


A confusão causada por Adam Smith trouxe os seguintes resultados: 
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1. A distinção entre capital fixo e circulante é confundida com aquela entre 
capital produtivo e capital-mercadoria. Por exemplo, diz-se que uma máquina é 
capital circulante quando no mercado como uma mercadoria, e capital fixo quando 
incorporado ao processo de produção. Nessas circunstâncias, é impossível 
determinar por que um tipo de capital deve ser mais fixo ou circulante do que outro. 


2. Todo o capital circulante é identificado com o capital investido, ou prestes a ser 
investido, em salários. Este é o caso de John Stewart Mill e outros. 


3. A diferença entre capital variável e capital constante, que antes havia sido 
confundido por Barton, Ric ardo e outros, com aquela entre capital circulante e fixo, é 
finalmente identificada com esta última diferença nomeada, por exemplo por 


Ramsay, que chama de todos meios de produção, matérias-primas, etc., incluindo 
instrumentos de trabalho, capital fixo, e somente aquele que é investido em salários 
de capital circulante. Mas por conta da redução do problema a esta forma, a 
diferença real entre capital variável e constante não é compreendida. 


4. Os mais recentes economistas ingleses, e especialmente escoceses, que vêem 
todas as coisas do ponto de vista inexprimivelmente mesquinho de um funcionário 
de banco, como MacLeod, Patterson e outros, transformam a diferença entre capital 
fixo e circulante em uma de dinheiro na chamada e dinheiro não na chamada. 


12. O período de trabalho 


Índice 

Considere dois ramos de produção, com dias de trabalho iguais, por exemplo de dez 
horas cada um, um deles uma fieira de algodão, o outro uma fábrica de locomotivas. 
Em um desses ramos, uma quantidade definida de produto acabado, fio de algodão, é 
completada diariamente ou semanalmente; na outra, o processo produtivo pode ter 
que se repetir por três meses para que o produto acabado, uma locomotiva, fique 
pronto. Em um caso, o produto é feito em lotes separados e o mesmo trabalho é 
repetido diariamente ou semanalmente. No outro caso, o processo de trabalho é 
contínuo e se estende por um número prolongado de processos de trabalho diários 
que, em sua continuidade, resultam no produto acabado. Embora a duração da 
jornada de trabalho seja a mesma em ambos os casos, há uma diferença marcante na 
duração do ato produtivo, isto é, na duração dos processos de trabalho repetidos, que 
são necessários para completar o produto acabado, para prepará- lo para seu papel de 
mercadoria no mercado, ou seja, convertê-lo de produtivo em mercadoria-capital. A 
diferença entre capital fixo e capital circulante não tem nada a ver com isso. A 
diferença que acabamos de indicar existiria, mesmo que as mesmas proporções de 
capital fixo e circulante fossem empregadas em ambos os ramos de produção. 


Essas diferenças na duração dos atos produtivos se encontram não só em duas 
esferas de produção diferentes, mas também dentro de uma mesma esfera de 
produção, de acordo com o volume do produto pretendido. Uma residência comum 
é construída em menos tempo do que uma grande fábrica e, portanto, requer um 
número menor de processos de trabalho consecutivos. Enquanto a construção de 
uma locomotiva requer três meses, a de uma couraça de ferro requer um ano ou 
mais. A produção de grãos se estende por quase um ano, a de gado com chifres por 
vários anos, e a produção de madeira pode exigir de doze a cem anos. Uma estrada 
secundária pode ser concluída em poucos meses, enquanto uma ferrovia leva anos. 
Um tapete comum é feito em cerca de uma semana, enquanto Gobelins exige anos, 
etc. As diferenças na duração do ato produtivo são, portanto, infinitamente 
múltiplas. 


É evidente que uma diferença na duração do ato produtivo deve engendrar uma 
diferença na velocidade de rotação, mesmo que os capitais investidos sejam iguais, 
ou seja, deve fazer a diferença no tempo em que determinado o capital é avançado. 
Considere que uma fieira de algodão e uma fábrica de locomotivas empregam a 
mesma quantidade de capital, que a proporção entre seu capital constante e variável 
é a mesma, da mesma forma que entre capital fixo e circulante, e que finalmente sua 
jornada de trabalho é de igual duração e sua divisão entre trabalho necessário e 
excedente da mesma. Para eliminar, além disso, todas as circunstâncias externas 
decorrentes do processo de circulação, devemos supor que tanto o fio quanto a 


locomotiva são feitos sob encomenda e serão pagos na entrega do produto acabado. 
No final da semana, o fiador de algodão recupera o gasto com capital circulante (com 
exceção da mais-valia), assim como o desgaste do capital fixo incorporado ao valor do 
fio. Ele pode, portanto, repetir o mesmo ciclo com as mesmas maiúsculas. Ele 
completou seu turn-over. O fabricante da locomotiva, por outro lado, deve adiantar 
até mesmo novo capital para salários e matéria-prima todas as semanas durante três 
meses consecutivos, e só depois de três meses, após a entrega da locomotiva, é que o 
capital circulante gradualmente investido em uma e o mesmo ato produtivo para a 
manufatura de uma mesma mercadoria mais uma vez retorna a uma forma na qual 
pode renovar seu ciclo. O desgaste e o desgaste de suas máquinas são cobertos da 
mesma forma apenas ao final de três meses. O investimento de um é feito por uma 
semana, o do outro é o investimento de uma semana multiplicado por doze. Todas as 
outras circunstâncias sendo consideradas iguais, um deve ter doze vezes mais capital 
circulante à sua disposição do que o outro. 


É, no entanto, condição imaterial que os capitais adiantados semanalmente sejam 
iguais. Qualquer que seja a quantidade de capital investido, ele é adiantado por uma 
semana em um caso, e por doze semanas no outro, antes que a mesma operação 
possa ser repetida com ele, ou outra inaugurada. 


A diferença na velocidade de rotação, ou no período de tempo durante o qual o 
capital é avançado antes que o mesmo valor do capital e possa ser empregado em um 
novo processo de produção ou autoexpansão, surge aqui das seguintes circunstâncias 


Suponha que a fabricação de uma locomotiva, ou de qualquer outra máquina, 
leve 100 dias úteis. No que diz respeito aos trabalhadores empregados na fabricação 
de fios ou na locomotiva, 100 dias de trabalho constituem em ambos os casos uma 
magnitude descontínua, representando, de acordo com nossa suposição, 100 
processos de trabalho consecutivos, mas separados, de dez horas cada. Mas com 
referência ao produto - a máquina - esses 100 dias de trabalho são uma magnitude 
contínua, um dia de trabalho de 1.000 horas de trabalho, um único ato conectado de 
produção. Chamo tal dia de trabalho, que é formado pela sucessão de mais ou menos 
numerosos dias de trabalho conectados , de período de trabalho. Se falamos de jornada 
de trabalho, queremos dizer a extensão do tempo de trabalho durante o qual o 
trabalhador deve despender diariamente sua força de trabalho, deve trabalhar dia 
após dia. Mas, se falamos de período de trabalho, estamos nos referindo a um 
número de dias consecutivos de trabalho necessários em um determinado ramo de 
produção para a conclusão do produto acabado. Neste caso, o produto de cada 
jornada de trabalho é apenas parcial, sendo elaborado no dia a dia e recebendo sua 
forma completa somente ao final de um período de trabalho mais longo ou mais 
curto , quando por fim é um valor de uso acabado. . 


As interrupções, perturbações do processo de produção social, por exemplo, por 


crises, têm portanto efeitos muito diferentes sobre os produtos do trabalho de 
natureza descontínua e aqueles que requerem para a sua realização um período de 
trabalho prolongado e conectado. Em um caso, a produção de hoje de uma certa 
massa de fio, carvão, etc., não é seguida pela produção de amanhã de fio, carvão, etc. 
Não é assim no caso de navios, edifícios, ferrovias, etc. Não é apenas o trabalho que é 
interrompido, mas também um período de trabalho conectado. Se o trabalho não é 
continuado, os meios de produção e trabalho até agora gastos em sua manufatura são 
desperdiçados. Mesmo que o trabalho seja retomado, uma deterioração ocorreu no 
meio . 


Durante todo o período de trabalho, o valor transferido diariamente ao produto 
pelo capital fixo se acumula sucessivamente até que o produto seja finalizado. Desta 
forma, a diferença entre o capital fixo e o capital circulante é revelada em seu 
significado prático. O capital fixo é investido no processo de produção por um longo 
período, não precisa ser reproduzido antes de expirar, talvez, um período de vários 
anos. Se uma máquina a vapor transfere seu valor diariamente para algum fio, que é 
o produto de um processo de trabalho descontínuo, ou por três meses, para uma 
locomotiva, que é o produto de um processo contínuo, é irrelevante para o 
investimento do capital necessário para a compra da máquina a vapor. Num caso, o 
seu valor é recuperado em pequenas doses, por exemplo, semanalmente, no outro 
caso em maiores quantidades, por exemplo, trimestralmente. Mas, em qualquer caso, 
a reprodução da máquina a vapor só pode ocorrer depois de vinte anos. Enquanto 
cada período individual que retorna uma parte do valor da máquina a vapor com a 
venda do produto for menor do que a vida útil dessa máquina, a mesma máquina 
continua seu serviço em períodos de trabalho sucessivos do processo de produção. 


É diferente com as porções circulantes do capital investido. A força de trabalho 
comprada para esta semana é consumida no decorrer da mesma semana e transferida 
para o produto. Deve ser pago no final desta semana. E este investimento de capital 
na força de trabalho é repetido todas as semanas durante três meses sem permitir ao 
capitalista usar o investimento desta parte do capital na força de trabalho desta 
semana para a compra da da próxima semana. A cada semana, um capital adicional 
deve ser investido para o pagamento da força de trabalho e, deixando de lado a 
questão do crédito, o capitalista deve poder adiantar os salários por três meses, 
mesmo que os pague apenas em parcelas semanais. O mesmo ocorre com a outra 
parcela do capital circulante, as matérias-primas e auxiliares. Um turno de trabalho 
após o outro é transferido para o produto. Não é só o valor da força de trabalho gasta 
que é continuamente transferido para o produto durante o processo de trabalho, mas 
também a mais-valia. Esse produto, porém, está inacabado, ainda não tem a forma de 
mercadoria acabada, ainda não pode circular. O mesmo se aplica ao valor do capital 
transferido para o produto pelas matérias-primas e materiais auxiliares. 


Como o tempo de trabalho exigido pela natureza específica do produto, ou pelo 


efeito útil pretendido, é curto ou longo, é necessário um investimento contínuo de 
capital circulante adicional (salários, matérias-primas e materiais auxiliares), nenhum 
de seus estando as partes em um modelo adaptado para circulação e para a promoção 
da repetição da mesma operação. Cada uma dessas partes é, ao contrário, sustentada 
pelo produto crescente como uma de suas partes na esfera da produção, na forma de 
capital produtivo. Agora, o tempo de rotação é igual à soma do tempo de produção e 
do tempo de circulação. Consequentemente, o prolongamento do tempo de 
produção reduz a velocidade da reviravolta tanto quanto o prolongamento do tempo 
de circulação. No caso presente, deve-se observar o seguinte: 

1. A permanência prolongada na esfera da produção. O capital investido, por exemplo, na força de trabalho, 
matéria-prima e materiais auxiliares da primeira semana, assim como as parcelas do valor transferidas ao produto 


pelo capital fixo, são mantidos na esfera de produção por todo o prazo de três meses, e sendo incorporada a um 
produto crescente e ainda não acabado, não pode passar para a circulação de mercadorias. 


2. Visto que o período de trabalho necessário para a realização do ato produtivo dura três meses, e os formulários 
sobre o processo de trabalho conectado, uma nova quantidade de capital circulante deve ser continuamente 
adicionada, semana após semana, à quantidade precedente. O montante do capital adicional investido 
sucessivamente cresce, portanto, com a extensão do período de trabalho. 


Partimos do pressuposto de que capitais iguais são investidos na fieira e na 
fábrica de máquinas, que esses capitais contêm proporções iguais de capital constante 
e variável, capital fixo e circulante, que os dias de trabalho são iguais, em suma, que 
todas as circunstâncias são iguais ao exceção da duração do período de trabalho. Na 
primeira semana o gasto para ambos é o mesmo, mas o produto da fiandeira pode ser 
vendido e o retorno da venda empregado na compra de nova força de trabalho e 
matéria-prima s, enfim, a produção pode ser retomada em a mesma escala. O 
fabricante da máquina, por outro lado, não pode reconverter o capital circulante 
gasto na primeira semana em dinheiro até o final de três meses, quando seu produto 
estiver concluído e ele poderá começar a operar novamente. Em outras palavras, há 
primeiro uma diferença no retorno da mesma quantidade de capital investido. Mas, 
em segundo lugar, a mesma quantidade de capital produtivo é empregada durante 
os três meses na fieira e na fábrica de máquinas, mas a magnitude do dispêndio de 
capital no caso da fabricante de fios é diferente daquela da fabricante da máquina. 
Pois, em um caso, o mesmo capital é renovado rapidamente e a mesma operação 
pode ser repetida, enquanto no outro caso, o capital é renovado em graus 
relativamente lentos, de modo que sempre novas quantidades de capital devem ser 
adicionadas ao antigo até o momento do término do prazo de sua reprodução. É, 
portanto, não só o tempo de reprodução de porções definidas de capital, ou o tempo 
de investimento, que é diferente, mas também a quantidade de capital a ser 
adiantada de acordo com a duração do processo produtivo, embora o capital 
empregado diário ou semanal é o mesmo. Esta circunstância é digna de nota pelo 
fato de que o tempo de investimento pode ser prolongado, como veremos nos casos 
tratados no próximo capítulo, sem com isso aumentar o montante do capital a ser 


investido na proporção desse aumento no tempo. . O capital deve ser adiantado por 
mais tempo, e uma quantidade maior de capital é mantida na forma de capital 
produtivo. 


Em estágios subdesenvolvidos da produção capitalista, empresas que requerem 
um longo período de trabalho e, portanto, um grande investimento de capital por 
muito tempo, como a construção de ruas, canais, etc., especialmente quando podem 
ser realizadas apenas em um grande escala, ou não são administrados em uma base 
capitalista, mas às custas do município ou do estado (em tempos antigos, geralmente 
por meio de trabalho forçado, no que diz respeito à força de trabalho); ou, os 
produtos que requerem um longo período de trabalho são fabricados apenas para a 
menor parte com a ajuda dos recursos privados do próprio capitalista. Por exemplo, 
na construção de uma casa, a pessoa privada por conta da qual a casa foi construída 
adianta dinheiro em prestações ao empreiteiro. O proprietário, portanto, paga sua 
casa em prestações na medida em que seu processo produtivo prossiga. Mas na era 
capitalista desenvolvida, quando por um lado as massas de capital estão 
concentradas nas mãos de indivíduos individuais, enquanto por outro lado as 
associações de capitalistas (sociedades por ações) aparecem ao lado dos capitalistas 
individuais e o sistema de crédito é simultaneamente desenvolvido, um empreiteiro 
capitalista constrói apenas em casos excepcionais para a ordem de indivíduos 
privados. Ele faz questão de construir fileiras de casas e seções de cidades para o 
mercado, assim como os capitalistas individuais fazem seu negócio construir 
ferrovias como empreiteiros. 


Até que ponto a produção capitalista revolucionou a construção de casas em 
Londres, é demonstrado pelo testemunho de um empreiteiro perante o comitê 
bancário de 1857. Quando ele era jovem, disse ele, as casas geralmente eram 
construídas sob encomenda e os pagamentos parcelados para o empreiteiro quando 
certas etapas da construção foram concluídas. Muito pouco foi construído em 
especulação. Os empreiteiros costumavam consentir com isso principalmente para 
dar às suas mãos um emprego regular e, assim, mantê-las juntas. Nos últimos 
quarenta anos , tudo isso mudou. Muito pouco agora é feito sob encomenda. Se um 
homem deseja uma casa, ele seleciona uma dentre as construídas por especulação ou 
ainda em construção. O empreiteiro não trabalha mais para seus clientes, mas para o 
mercado. Como todo capitalista industrial, ele é compelido a ter artigos acabados no 
mercado. Embora antes um empreiteiro tivesse talvez três ou quatro casas 
construindo para especulação, ele agora deve comprar um grande pedaço de imóvel 
(o que, na linguagem continental significa alugá-lo por noventa e nove anos, como 
regra), construir a partir de 100 para 200 casas nele, e assim se envolver em um 
empreendimento que excede de vinte a cinquenta vezes seus recursos. Os fundos são 
garantidos pela obtenção de hipotecas, e o dinheiro é colocado à disposição do 
empreiteiro na medida em que a construção de cada casa avança. Então, se surge 
uma crise e interrompe o pagamento das prestações do adiantamento, geralmente 


todo o empreendimento entra em colapso. Na melhor das hipóteses, as casas 
permanecem inacabadas até a chegada de tempos melhores; na pior das hipóteses, 
são vendidas em leilão pela metade do preço. Sem especular, e em grande escala, 
nenhum empreiteiro consegue se dar bem hoje. O lucro da própria construção é 
extremamente pequeno. O principal lucro do empreiteiro vem do aumento do 
aluguel do terreno, por meio de uma seleção e aproveitamento cuidadosos dos lotes 
de construção. Por meio desse método de especulação, a previsão da demanda por 
casas foi quase toda Belgravia e Tyburnia, e os incontáveis milhares de vilas nas 
vizinhanças de Londres. (Abreviado do Relatório do Comitê Selecionado de Atos 
Bancários. Parte I, 1857, Provas, Questão 5413-18; 5535-36.) 


A execução de empresas com períodos de trabalho consideravelmente longos e 
em grande escala não cai totalmente no domínio da produção capitalista, até que a 
concentração de capitais seja muito pronunciada, e o desenvolvimento do sistema de 
crédito ofereça, por outro lado, o confortável expediente de adiantar o dinheiro de 
outra pessoa em vez do próprio capital e, assim, arriscar sua perda. Nem é preciso 
dizer que o fato de o capital adiantado na produção pertencer ou não a quem o usa 
ou a outra pessoa não tem influência na velocidade e no tempo de rotação. 


As circunstâncias que aumentam o produto da jornada de trabalho individual, 
tais como cooperação, divisão do trabalho, emprego de máquinas, encurtam ao 
mesmo tempo o período de trabalho dos atos de produção relacionados. Assim, as 
máquinas reduzem o tempo de construção de casas, pontes, etc., uma segadora e 
debulhadora, etc. encurtam o período de trabalho necessário para transformar o 
grão maduro em um produto acabado. A construção naval melhorada reduz, com o 
aumento da velocidade, o tempo de giro do capital investido na navegação . Essas 
melhorias, como a redução do período de trabalho e, portanto, o tempo para o qual o 
capital circulante deve ser adiantado, são, no entanto, geralmente acompanhadas por 
um gasto maior com capital fixo. Por outro lado, o período de trabalho em certos 
ramos da produção pode ser encurtado pela mera extensão da cooperação. A 
conclusão de uma ferrovia é acelerada pelo emprego de enormes exércitos de 
trabalhadores e pela realização da obra em muitos lugares ao mesmo tempo. O 
tempo de rotação é, nesse caso, acelerado por um aumento do capital adiantado. 
Mais meios de produção e mais força de trabalho devem ser combinados sob o 


comando do capitalista. 


Embora o encurtamento do período de trabalho seja, portanto, principalmente 
acompanhado por um aumento do capital adiantado por este período reduzido, de 
modo que o montante de capital adiantado aumenta na medida em que diminui o 
tempo para o qual o adiantamento é feito, deve-se notar que o ponto essencial, além 
da quantidade de capital social existente, é o grau em que os meios de produção ou 
subsistência, ou seu controle, estão espalhados ou concentrados nas mãos de 
capitalistas individuais, ou seja, o grau de concentração das capitais. Na medida em 


que o crédito promove a concentração do capital por um lado, ele aumenta e 
intensifica com sua contribuição a redução do período de trabalho e, portanto, do 
tempo de rotação. 


Nos ramos da produção em que o período de trabalho é continuamente, ou 
ocasionalmente, determinado por condições naturais definidas, nenhuma redução do 
período de trabalho pode ocorrer pelos meios acima mencionados. Diz Walter Good, 
em seu "Political, Agricultural, and Commercial Fallacies," (Londres, 1866, página 
325): "A expressão, 'mais rápida reviravolta! não pode ser aplicada a safras de grãos, 
como apenas uma reviravolta por ano é possível. Quanto ao gado, vamos 
simplesmente perguntar: Como deve ser acelerada a rotatividade de ovelhas bi- ou 
trienais e de bois quadrienais e quinquenais? " 


A necessidade de garantir dinheiro disponível (por exemplo, para o pagamento 
de dízimos fixos, como impostos, aluguel da terra, etc.) resolve esta questão 
vendendo ou matando o gado antes que ele atinja a idade econômica normal, em 
grande prejuízo da agricultura. Isso também provoca, finalmente, um aumento no 
preço da carne. Lemos nas páginas 12 e 13 da obra mencionada acima que as pessoas 
que anteriormente se dedicavam principalmente à criação de gado com o propósito 
de abastecer as pastagens dos condados do interior no verão e os estábulos dos 
condados do leste no inverno, foram tão reduzidos pelas flutuações e queda dos 
preços do milho que se alegram em aproveitar os altos preços da manteiga e do 
queijo; carregam o primeiro todas as semanas para o mercado, a fim de cobrir suas 
despesas correntes, enquanto recebem adiantamentos sobre o queijo de algum 
intermediário que o pede assim que pode ser transportado e que, claro, faz seus 
próprios preços . Como resultado disso, a agricultura sendo regida pelas leis da 
economia política, os bezerros, que antes eram levados para o sul dos distritos 
leiteiros para serem criados, agora são sacrificados em massa, frequentemente 
quando têm apenas oito ou dez dias de idade, em os pátios de estoque de 
Birmingham, Manchester, Liverpool e outras cidades vizinhas. Mas se o malte não 
fosse tributado, os fazendeiros não teriam apenas obtido mais lucros e sido capazes 
de manter seu gado jovem até que estivessem mais velhos e mais pesados, mas o 
malte também teria servido em vez de leite para a criação de bezerros por aqueles 
que não criam vacas: e a atual falta terrível de gado jovem teria sido evitada em 
grande medida. Se a criação de bezerros agora é recomendada a esses pequenos 
agricultores, eles repetem: "Nós sabemos muito bem que valeria a pena criá-los com 
leite, mas em primeiro lugar teríamos que desembolsar dinheiro e não podemos 
fazer isso e, em segundo lugar, teríamos de esperar muito pela devolução de nosso 
dinheiro, ao passo que na produção de leite recebemos retornos imediatamente. " 


Se o prolongamento do turn-over tem tais consequências para os pequenos 
agricultores ingleses, é fácil ver quais as desvantagens que deve produzir para os 
pequenos agricultores do continente. 


Na medida em que dura o período de trabalho e, portanto, o período necessário 
para a conclusão da mercadoria pronta para circular, o valor gerado sucessivamente 
pelo capital fixo se acumula e a reprodução desse valor é retardada. Mas esse retardo 
não causa um novo dispêndio de capital fixo. A máquina continua sua função no 
processo de produção, não importa se a reprodução de seu desgaste na forma de 
dinheiro ocorre lenta ou rapidamente. É diferente com o capital circulante. Não 
apenas o capital deve ser imobilizado por um tempo mais longo na proporção que o 
período de trabalho se estende, mas o novo capital também deve ser continuamente 
avançado na forma de salários, matérias-primas e materiais auxiliares. Um 
retardamento da reprodução tem, portanto, um efeito diferente em cada capital. Não 
importa se a reprodução ocorre rápida ou lentamente, o capital fixo continua suas 
funções. Mas o capital circulante torna-se incapaz de desempenhar suas funções, se a 
reprodução for retardada, se for amarrado na forma de produtos não vendidos ou 
inacabados e ainda invendáveis, e se nenhum capital adicional estiver disponível 
para sua reprodução em forma natural. 


"Enquanto o fazendeiro mata, seu gado prospera. Tinha chovido bastante e o 
pasto era fértil. O fazendeiro índio vai morrer de fome ao lado de um boi gordo. Os 
preceitos da superstição parecem cruéis para o indivíduo, mas estão preservando a 
sociedade ; a preservação do gado assegura a continuação da agricultura e, portanto, 
as fontes de subsistência e riqueza futuras. Pode parecer difícil e triste, mas é assim: 
na Índia, um homem é mais fácil de substituir do que um boi. " (Retorno, Índico 
Oriental. Madras e Orissa Famine. No. 4, página 4.) Compare com a declaração 
anterior de Manara-Dharma-Sestra, capítulo X, página 862; "O sacrifício de uma vida 
sem qualquer recompensa, com o propósito de preservar um sacerdote ou uma vaca 
... pode garantir a salvação dessas tribos de origem humilde." 


Claro, é impossível entregar um animal quinquenal antes do transcurso de cinco 
anos. Mas uma coisa que é possível é preparar os animais para seu destino por meio 
de modos de tratamento alterados. Isso foi realizado especialmente por Bakewell. 
Anteriormente , as ovelhas inglesas, como as francesas em 1855, não estavam prontas 
para o abate antes de quatro ou cinco anos. Pelo sistema Bakewell, mesmo uma 
ovelha de um ano pode ser engordada e, em todos os casos, está completamente 
crescida antes do final do segundo ano. Por meio de uma seleção sexual cuidadosa, 
Bakewell, um fazendeiro de Dishley Grange, reduziu o esqueleto das ovelhas ao 
mínimo necessário para sua existência. Suas ovelhas são chamadas de Novos 
Leicesters. “O criador agora pode fornecer três ovelhas para o mercado no mesmo 
tempo que antes precisava para uma, e com um desenvolvimento mais amplo, 
redondo e maior das partes que dão mais carne. Quase todo o peso delas é carne pura 
. " (Lavergne, The Rural Economy of England, etc., 1855, página 22.) 


Os métodos que reduzem os períodos de trabalho são aplicáveis aos diferentes 
ramos da indústria apenas em graus muito diferentes e não compensam as diferenças 


de duração dos vários períodos de trabalho. Para manter nossa ilustração, o tempo de 
trabalho necessário para a construção de uma locomotiva pode ser absolutamente 
encurtado com o emprego de novas máquinas de implementos. Mas se, ao mesmo 
tempo, o produto acabado fabricado diária ou semanalmente por uma fieira de 
algodão aumenta ainda mais rapidamente, então o tempo de trabalho na construção 
de máquinas, em comparação com o da fiação, foi relativamente alongado. 


13. O Tempo de Produção 


Índice 
O tempo de trabalho é sempre o tempo da produção, ou seja, o tempo durante o qual 
o capital é mantido na esfera da produção. Mas, vice-versa, nem todo o tempo 


durante o qual o capital está envolvido no processo de produção é necessariamente 
um tempo de trabalho. 


Não se trata, neste caso, de uma busca de interrupções do processo de trabalho 
condicionadas às limitações naturais da própria força de trabalho, embora tenhamos 
visto até que ponto o capital fixo, edifícios de fábricas, máquinas, etc., estão 
desempregados durante as pausas do processo de parto , tornou-se um dos motivos 
para o prolongamento não natural do processo de parto e para o trabalho diurno e 
noturno. Trata-se, sim, de uma interrupção independente da duração do processo de 
trabalho e condicionada à natureza e à produção dos próprios bens, durante a qual o 
objeto do trabalho é, por mais ou menos tempo, sujeito a processos naturais 
duradouros, causando alterações físicas, químicas ou fisiológicas e suspensão total ou 
parcial do processo de trabalho de parto. 


Por exemplo, o suco de uva , depois de prensado, deve fermentar um pouco e 
depois descansar um pouco, para atingir um certo grau de perfeição. Em muitos 
ramos da indústria o produto deve passar por um processo de secagem, por exemplo 
na cerâmica, ou ser exposto a certas condições que alteram sua natureza química, por 
exemplo, no branqueamento. Os grãos de inverno precisam de cerca de nove meses 
para amadurecer. Entre a semeadura e a colheita, o processo de trabalho é quase 
totalmente suspenso. Na exploração madeireira, depois de concluída a semeadura e 
os trabalhos preliminares incidentais, a semente pode levar 100 anos para se 
transformar em produto acabado e, durante todo esse tempo, requer contribuições de 
trabalho muito insignificantes. 
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Em todos esses casos, a mão de obra adicional é contribuída apenas 
ocasionalmente durante uma grande parte do tempo de produção. A condição 
descrita no capítulo anterior, em que capital e trabalho adicionais devem ser 
contribuídos para o capital já vinculado ao processo de produção, é encontrada 
apenas em intervalos mais longos ou mais curtos. 


Em todos esses casos, portanto, o tempo de produção do capital avançado 
consiste em dois períodos: um período, durante o qual o capital está envolvido no 
processo de trabalho; um segundo período, durante o qual sua forma de existência - 
sendo a de um produto inacabado - é entregue à influência do processo natural, sem 
estar no processo de trabalho. Não altera o caso, que esses dois períodos de tempo 
podem se cruzar e permear um ao outro aqui e ali. O período de trabalho e o período 
de produção não coincidem. O tempo de produção é maior que o período de 


trabalho. Mas o produto não está acabado até que o tempo de produção esteja 
concluído, só então ele está maduro e pode ser transformado de produtivo em 
capital-mercadoria. Se a duração da produção não corresponder ao tempo de 
trabalho, a duração da rotação será igualmente prolongada. Na medida em que o 
tempo de produção além do tempo de trabalho não é determinado de uma vez por 
todas por leis naturais finitas, como regulamentar o amadurecimento dos grãos, o 
crescimento de um carvalho, etc., o período de renovação pode ser mais ou menos 
encurtado por uma redução artificial do tempo de produção. Tais exemplos são a 
introdução do branqueamento químico em vez do branqueamento de grama, o 
aperfeiçoamento dos aparelhos de secagem nos processos de secagem. Ou, no 
curtimento, onde a penetração do ácido tânico na pele, pelo método antigo, exigia de 
seis a dezoito meses, enquanto o novo método, por meio de bomba de ar , o faz em 
um ano e meio a dois meses. (JG Courcelle-Seneuil, Traité théorique et pratique das 
Empresas Industrielles, etc, Paris, 1857, segunda edição). A ilustração mais magnífica 
de uma abreviatura artificial do tempo de produçõe n que é retomado com processos 
naturais é fornecido pelo história da produção de ferro, mais especialmente a 
conversão do ferro bruto em aço durante os últimos 100 anos, do processo de poça 
descoberto por volta de 1780 aos modernos processos Bessemer e os métodos mais 
recentes introduzidos desde então. O tempo de produção foi enormemente 
abreviado, mas o investimento de capital fixo aumentou proporcionalmente. 


Uma ilustração peculiar da divergência entre o tempo de produção e o tempo de 
trabalho é fornecida pela manufatura americana de formas para sapatos. Nesse caso, 
parte considerável do gasto se deve ao fato de a madeira ter que ser armazenada para 
secagem por até 18 meses, para que a forma acabada não mude de forma por dobra g. 
Durante este tempo, a madeira não passa por nenhum outro processo de trabalho. O 
período de rotação do capital investido não é, portanto, determinado apenas pelo 
tempo necessário para a fabricação das formas, mas também pelo tempo durante o 
qual a massa fica improdutiva no processo de secagem. Ele está durante 18 meses no 
processo de produção antes de poder entrar no processo de trabalho propriamente 
dito. Esta ilustração mostra, ao mesmo tempo, como é que os períodos de rotação de 
diferentes partes do capital circulante total podem diferir em conseqüência de 
condições, que não devem sua existência à esfera de circulação, mas à de Produção. 


A diferença entre o tempo de produção e o tempo de trabalho torna-se 
especialmente evidente na agricultura . Em nossos climas moderados, a terra produz 
grãos uma vez por ano. A abreviatura ou prolongamento do período de produção 
(para grãos de inverno uma média de nove meses) é ela própria dependente da 
mudança de boas ou más estações e, por esta razão, não pode ser determinada com 
precisão de antemão e controlada como na indústria adequadamente assim chamado. 
Somente subprodutos como leite, queijo, etc., são sucessivamente produzíveis e 
vendáveis em curtos períodos. Por outro lado, o tempo de trabalho cumpre as 


seguintes condições: “O número de dias de trabalho nas várias regiões da Alemanha, 


no que diz respeito às condições climáticas e outras determinantes, permitirá assumir 
os seguintes três períodos principais de trabalho: Para o período da primavera, de 
meados de março ou início de abril a meados de maio, cerca de 50 a 60 dias úteis; 
para o período de verão, do início de junho ao final de agosto, 65 a 80; e para o 
período de outono, do início de setembro ao final de outubro, ou meados ou final de 
novembro, 55 a 75 dias úteis. No inverno, apenas as tarefas habituais da época, como 
o transporte de esterco, lenha, mercado bens e materiais de construção devem ser 
observados. " (F. Kirchhoff, Handbuch der landwirthschaftlichen Betriebslehre 
Dresden, 1852, página 160.) 


Na medida em que o clima é desfavorável, o período de trabalho da agricultura e, 
portanto, o gasto com capital e trabalho, é reduzido a um curto espaço de tempo. 
Veja, por exemplo, a Rússia. Em algumas regiões do norte daquele país, o trabalho 
agrícola só é possível durante 130 a 150 dias por ano. Pode-se imaginar quais seriam 
as perdas da Rússia, se 50 de seus 65 milhões de habitantes europeus permanecessem 
desempregados durante seis ou oito meses no inverno, quando todo o trabalho de 
campo deve parar. Além dos 200.000 agricultores, que trabalham nas 10.500 fábricas 
da Rússia, as indústrias domésticas locais desenvolveram-se nas aldeias por toda a 
parte. Existem algumas aldeias em que todos os agricultores são tecelões, tanne rs, 
sapateiros, serralheiros, fabricantes de facas há gerações, etc. Isso é particularmente o 
caso nas províncias de Moscou, Vladimir, Kaluga, Kostroma e Petersburgo. A 
propósito, esta indústria doméstica está sendo cada vez mais pressionada a serviço da 
produção capitalista. Os tecelões, por exemplo, são fornecidos com trama e teia 
diretamente por comerciantes ou intermediários. (Abreviado dos Relatórios de HM 
Secretários de Embaixada e Legação, nas Manufaturas, Comércio, etc., nº 8, 1865, 
páginas 86 e 87.) Vemos aqui que a divergência do período de produção em relação 
ao período de trabalho, o sendo esta última apenas uma parte da primeira, forma a 
base natural para a combinação da agricultura com uma indústria secundária 
agrícola, e que esta indústria secundária, por outro lado, oferece pontos de vantagem 
para o capitalista, que se intromete primeiro no pessoa do comerciante. Quando a 
produção capitalista mais tarde realiza a separação entre manufatura e agricultura, o 
trabalhador rural torna-se cada vez mais dependente de empregos colaterais 
acidentais e sua condição é correspondentemente rebaixada. Para a capital, todas as 
diferenças são compensadas no turn-over. Não é assim para o trabalhador. 


Enquanto na maioria dos ramos da indústria propriamente dita, de mineração, 
transporte, etc., o trabalho prossegue de maneira uniforme, o tempo de trabalho 
sendo o mesmo de ano para ano, e o gasto com o capital que passa diariamente em 
circulação sendo uniformemente distribuído, com exceção de interrupções anormais, 
como flutuações de preços, depressão nos negócios, etc .; além disso, também a 
recuperação do capital circulante, ou sua reprodução, é uniformemente distribuída 
ao longo do ano, desde que as condições do mercado permaneçam as mesmas - há, 
por outro lado, a maior desigualdade no desembolso do capital circulante i n tais 


investimentos de capital, em que o tempo de trabalho constitui apenas uma parte do 
tempo de produção, enquanto a recuperação do capital ocorre a granel em um tempo 
determinado pelas condições naturais. Se tal negócio for administrado na mesma 
escala de um com período de trabalho contínuo, ou seja, se o montante do capital 
circulante a ser adiantado for o mesmo, deve-se adiantar em doses maiores por vez e 
por mais tempo períodos. A durabilidade do capital fixo difere aqui 
consideravelmente do tempo em que ele realmente desempenha uma função 
produtiva. Juntamente com a diferença entre o tempo de trabalho e o tempo de 
produção, o tempo de investimento do capital fixo empregado é, naturalmente, da 
mesma forma continuamente interrompido por um tempo mais longo ou mais curto, 
por exemplo, na agricultura no caso de gado bovino, implementos e máquinas. Na 
medida em que esse capital fixo consiste em trabalhar o gado, ele requer 
continuamente o mesmo, ou quase o mesmo, montante de gastos com alimentação, 
etc., como faz durante seu tempo de trabalho. No caso de instrumentos de trabalho 
inanimados, o desuso também implica certa depreciação. Assim, há uma valorização 
do produto em geral, visto que a transferência de valor não é calculada pelo tempo 
em que o capital fixo exerce sua função, mas pelo tempo em que se deprecia. Em 
ramos de produção como estes, o desuso do capital fixo, combinado ou não com as 
despesas correntes, constitui tanto uma condição do seu emprego normal como, por 
exemplo, o desperdício de uma certa quantidade de algodão na fiação; e, da mesma 
forma, a força de trabalho consumida improdutivamente em qualquer processo de 
trabalho sob condições normais, e inevitavelmente assim, conta tanto quanto seu 
consumo produtivo . Todo aperfeiçoamento que reduz o gasto improdutivo de 
instrumentos de trabalho, matéria-prima e força de trabalho, também reduz o valor 
do produto. 


Na agricultura, tanto a maior duração do período de trabalho quanto a grande 
diferença entre período de trabalho e período produtivo são combinados. Hodgskin 
diz verdadeiramente com respeito a esta circunstância que a diferença no tempo 
(embora ele não faça distinção aqui entre tempo de trabalho e tempo produtivo) 
necessário para preparar os produtos da agricultura e o necessário para os produtos 
de outros ramos de produção é o principal causa da grande dependência dos 
agricultores. Eles não podem comercializar seus produtos em menos de um ano. 
Durante todo esse período, devem pedir emprestado ao sapateiro, ao alfaiate, ao 
ferreiro, ao carroceiro e a vários outros produtores, cujos artigos precisam e quais 
artigos são acabados em alguns dias ou semanas. Em consequência dessa 
circunstância natural, e em decorrência do aumento mais rápido da riqueza em 
outros ramos de produção, os proprietários de imóveis que monopolizaram as terras 
de todo o país, embora também tenham se apropriado do monopólio da legislação, 
estão no entanto, incapazes de salvar a si próprios e a seus servos, os inquilinos, do 
fato de se tornarem as pessoas mais dependentes da terra. (Thomas Hodgskin, 
Popular Political Economy, Londres, 1827, página 147, nota.) 


Todos os métodos pelos quais em parte as despesas com salários e instrumentos 
de trabalho na agricultura são distribuídos de forma mais equitativa ao longo do ano 
inteiro, em parte o volume de negócios é encurtado pela captação de vários produtos, 
tornando possíveis colheitas diferentes ao longo do ano, requerem um aumento do 
capital circulante investido em salários, fertilizantes, sementes, etc., e adiantado para 
fins de produção, como é o caso, por exemplo, na transição do sistema de três 
plataformas com pousio para o sistema de rotação de culturas sem pousio. Aplica-se, 
além disso, às culturas dérobées de Flandres. “As raízes são plantadas em cultura 
dérobée; o mesmo campo rende em sucessão primeiro grão, linho, colza, para as 
necessidades do homem, e depois de sua colheita as raízes são semeadas para a 
subsistência do gado. Este sistema, que permite o a manutenção de gado com chifres 
nas cavalariças sem interrupção, rende uma quantidade considerável de estrume e, 
portanto, torna-se o fulcro da rotação de culturas. Mais de um terço da área cultivada 
nos distritos arenosos é ocupada com culturas dérobées; é como se as cultivadas a área 
foi aumentada em um terço. " Para além das raízes, o trevo e outras leguminosas são 
igualmente utilizadas para este fim. “A agricultura, sendo assim levada a um ponto 
onde se funde com a horticultura, requer naturalmente um investimento de capital 
relativamente considerável. Na Inglaterra, um primeiro investimento de 250 francos 
por hectare é assumido. Na Flandres, nossos agricultores provavelmente 
considerarão um primeiro investimento de 500 francos muito baixo. "(Emile de 
Laveleye, Essais sur L'Économie Rurale de la Belgique, Paris, 1863, páginas 59, 60, 63.) 


Tomemos finalmente o crescimento da madeira. “A produção de madeira difere 
da maioria dos demais ramos de produção essencialmente pelo fato de nela a força 
da natureza atuar de forma independente e não requerer a força do homem e do 
capital em sua propagação natural . Mesmo em locais onde há florestas. propagado 
artificialmente, o dispêndio de poder humano e capital é insignificante em 
comparação com a ação das forças naturais. Além disso, uma floresta ainda vai 
prosperar em solos e locais onde os grãos não dão qualquer rendimento ou onde sua 
produção não compensa. para sua economia regular uma área maior que a cultura de 
grãos, pois pequenas plantações não permitem um sistema de derrubada de árvores 
em plantações, impede o aproveitamento de subprodutos, dificulta a produção das 
árvores, etc. Por fim, o processo produtivo se estende por tais longos períodos que 
ultrapassa os objectivos da gestão privada e mesmo ultrapassa o limite de idade da 
vida humana em certos casos. O capital investido na compra de t A propriedade 
imobiliária "(no caso da produção comunal não há necessidade de capital para isso, a 
questão é simplesmente quanta terra a comunidade pode dispensar de sua área 
cultivada e de pastagem para silvicultura)" não renderá retornos até depois de um 
longo período e é revertido gradualmente, mas completamente, com florestas de 
certos tipos de madeira, somente depois de 150 anos. Além disso, uma produção 
consistente de madeira exige em si um suprimento de madeira viva que excede as 
necessidades anuais de dez a quarenta vezes. A menos que um homem tenha, 


portanto, outras fontes de renda e possua vastas áreas de floresta, ele não pode se 
envolver na silvicultura regular. "(Kirchhof, página 58.) 


O longo tempo de produção (que compreende uma quantidade relativamente 
pequena de tempo de trabalho) e, portanto, a duração dos períodos de rotação, torna 
a silvicultura pouco adaptada para a iniciativa privada e, portanto, capitalista, que é 
essencialmente privada mesmo que associada os capitalistas tomam o lugar do 
capitalista individual. O desenvolvimento da civilização e da indústria em geral 
sempre se mostrou tão ativo na destruição das florestas, que tudo o que faz para sua 
preservação e produção, comparado com seu efeito destrutivo, parece infinitesimal. 


A seguinte declaração na citação acima de Kirchhof é particularmente digna de 
nota: "Além disso, uma produção consistente de madeira exige um suprimento de 
madeira viva que excede as necessidades anuais de dez a quarenta vezes." Em outras 
obras, a renovação ocorre um em dez, quarenta ou mais anos. 


O mesmo se aplica à criação de gado. Uma parte do rebanho (oferta de gado) 
permanece no processo de produção, enquanto outra parte é vendida anualmente 
como produto. Neste caso, apenas uma parte do capital é revertida a cada ano , assim 
como no caso do capital fixo, maquinários, gado trabalhador, etc. Embora este capital 
seja um capital fixo em processo de produção por um longo tempo tempo, e assim 
prolonga a rotação do capital total, não é um capital fixo na definição estrita do 
termo. 


Aquilo que aqui é chamado de suprimento - certa quantidade de madeira viva ou 
gado - serve em um sentido relativo no processo de produção (sendo 
simultaneamente instrumentos de trabalho e matéria-prima); em virtude das 
condições naturais de sua reprodução em condições normais de economia, uma parte 
considerável desse fornecimento deve estar sempre disponível nesta forma. 


Influência semelhante no volume de negócios é exercida por outro tipo de oferta, 
cujo capital produtivo apenas potencialmente , mas que, devido à natureza de sua 
economia, deve ser acumulado em quantidade mais ou menos considerável e 
avançado para fins de produção para a longo prazo, embora seja consumido no 
próprio processo de produção apenas gradualmente. A essa classe pertence, por 
exemplo, o estrume antes de ser transportado para o campo, além disso, grãos, feno, 
etc., e os meios de subsistência que são empregados na produção de gado. “Parte 
considerável do capital produtivo está contido nos suprimentos de algumas 
indústrias. Mas estas podem perder mais ou menos seu valor, se não forem 
observados os cuidados necessários à sua preservação em bom estado. A falta de 
fiscalização pode até resultar na perda total de uma parte dos estoques da economia. 
Por isso, torna-se imprescindível uma inspeção cuidadosa dos celeiros, pombais de 
rações e grãos, e adegas, os depósitos devem estar sempre bem fechados, limpos, 
ventilados , etc. Os grãos e outras safras mantidas em armazenamento devem ser 
completamente revolvidas de vez em quando, as batatas e as beterrabas devem ser 


protegidas contra geada, chuva e fogo. " (Kirchhof, pág. 292.) “No cálculo das 
próprias necessidades, especialmente para a criação de gado, e tentando regular a 
distribuição de acordo com a natureza do produto e o uso a que se destina, não se 
deve levar em consideração apenas a cobertura do sua demanda, mas também cuidar 
para que haja uma reserva proporcional para casos extraordinários. Se for então 
verificado que a demanda não pode ser totalmente coberta pela própria produção, 
torna-se necessário refletir primeiro se a quantidade em falta não pode ser coberta 
por outros produtos (substitutos), ou pela compra mais barata desses no lugar dos 
que faltam. Por exemplo, se acontecer de haver um monte de feno, isso pode ser 
coberto por raízes e palha. Como regra geral, o o valor natural e o preço de mercado 
das várias safras devem ser mantidos em mente em tais casos, e as disposições para o 
consumo devem ser feitas de acordo. Se, por exemplo, a aveia é alta, enquanto a 
ervilha e o centeio são relativamente baixos, isso vai valer a pena substituto ervilhas 
ou centeio por uma parte da aveia fornecida aos cavalos e para vender a aveia assim 
salva. " (Ibidem, página 300.) 


Já foi afirmado, ao discutir a questão da formação de uma oferta, que é necessária 
uma quantidade definida, mais ou menos considerável, de capital produtivo 
potencial, isto é, de meios de produção destinados à utilização na produção, que 
devem estar disponíveis em quantidades proporcionais, a fim de serem consumidos 
gradativamente no processo produtivo. A propósito, observou-se que, dada uma 
determinada empresa ou empresa capitalista de proporções definidas, a magnitude 
dessa oferta produtiva depende das maiores ou menores dificuldades de sua 
reprodução, da distância relativa dos mercados fornecedores, do desenvolvimento 
dos meios de transporte e comunicação, etc. Todas essas circunstâncias influenciam o 
mínimo de capital, que deve estar disponível na forma de uma oferta produtiva, 
portanto , influenciam também o período de tempo para o qual o investimento de 
capital deve ser feito e a quantidade de capital para ser avançado de uma vez. Esse 
montante, que afeta também o giro, é determinado pelo maior ou menor tempo, 
durante o qual um capital circulante fica amarrado na forma de oferta produtiva, de 
mero capital potencial. Por outro lado, na medida em que essa estagnação depende 
da maior ou menor possibilidade de reprodução rápida, das condições do mercado, 
etc., ela surge fora do tempo da circulação, das circunstâncias relacionadas com a 
circulação. "Além disso, todas as partes do equipamento ou peças auxiliares, como 
ferramentas manuais, peneiras, cestos, cordas, graxa de vagões, pregos, etc., devem 
estar tanto mais disponíveis para uso imediato , quanto menor a oportunidade para 
sua rapidez a compra está próxima. Finalmente, todo o suprimento de implementos 
deve ser cuidadosamente revisado no inverno, e novas compras ou reparos 
necessários devem ser feitos de uma só vez. Se um homem deve ou não manter um 
grande ou pequeno suprimento de artigos de o equipamento é determinado 
principalmente pelas condições locais. Onde não houver artesãos e armazéns nas 
proximidades, é necessário manter suprimentos maiores do que nos locais onde estes 


estão na localidade ou perto dela. Mas se os suprimentos necessários forem 
comprados em grandes quantidades na num tempo, então, outras circunstâncias 
sendo iguais, lucra-se, em geral, com compras baratas, desde que o momento certo 
tenha sido escolhido para elas. É verdade que o capital produtivo rotativo é assim 
restringido por uma soma muito maior, que nem sempre pode ser bem poupado no 
negócio. " (Kirchhof, página 301.) 

A diferença entre o tempo de produção e o tempo de trabalho admite muitas 
variações, como vimos. O capital circulante pode estar no período de produção , 
antes de entrar no próprio período de trabalho (produção de formas); ou, ainda está 
no período de produção, após ter passado pelo período de trabalho (vinho, grão de 
caroço); ou, o período de produção é ocasionalmente interrompido pelo período de 
trabalho (agricultura, exploração madeireira). Grande parte do produto, própria para 
circulação, permanece incorporada ao processo ativo de produção, enquanto uma 
parte muito menor entra na circulação anual (madeira e pecuária); o tempo mais 
longo ou mais curto para o qual um capital circulante deve ser investido na forma de 
capital produtivo potencial, portanto, também a quantidade maior ou menor desse 
capital a ser adiantado de uma vez, depende em parte da natureza do processo 
produtivo (ag cultura), e em parte na proximidade dos mercados, etc., em suma nas 
circunstâncias relacionadas com a esfera da circulação. 


Veremos mais tarde (Volume III), que teorias sem sentido foram propostas por 
MacCulloch, James Mill, etc., na tentativa de identificar o tempo divergente de 
produção com o tempo de trabalho, uma tentativa que se deve a uma interpretação 
errônea da teoria de valor. 


O ciclo de rotação, que consideramos anteriormente, é determinado pela 
durabilidade do capital fixo adiantado no processo de produção. Como esse processo 
se estende por uma série de anos, temos uma série de giros sucessivos anuais, ou 
menos do que anuais, de capital fixo. 


Na agricultura, esse ciclo de rotação surge do sistema de rotação de culturas. “A 
duração do arrendamento certamente não deve ser menor que o tempo de rotação do 
sistema de sucessão de safras adotado. Por isso, sempre se calcula com 3, 6, 9, no 
sistema de três plataformas. sistema com pousio completo, um campo é cultivado 
apenas quatro vezes em seis anos, sendo plantado com grãos de inverno e verão nos 
anos de cultivo e, se as condições do solo permitirem, trigo e centeio, cevada e aveia, 
são da mesma forma introduzida na rotação. Cada espécie de grão, porém, difere em 
seus rendimentos de outras no mesmo solo, cada uma delas tem um valor diferente e 
é vendida a um preço diferente. Por isso, o rendimento da mesma campo é diferente 
em cada ano em que é cultivado, e diferente na primeira metade da rotação (os 
primeiros três anos) do segundo. Mesmo o rendimento médio de um período de 
rotação não é igual ao de outro , pois sua fertilidade não depende apenas do bem c 
ondition do solo, mas também do clima das várias estações, assim como os preços 


dependem de uma série de circunstâncias. Agora, se calcularmos a receita de um 
campo sobre a média das safras para toda a rotação de seis anos e os preços médios 
desses anos, obteremos a receita total de um ano em qualquer período de rotação. 
Mas não é assim, se a receita é calculada apenas para a metade do período de rotação, 
ou seja, para três anos, pois então os rendimentos totais seriam desiguais. Resulta do 
que precede que a duração de um contrato de arrendamento em um sistema de três 
campos deve ser escolhida por pelo menos seis anos. Seria ainda mais desejável para 
inquilinos e proprietários que a duração do arrendamento fosse um múltiplo da 
duração do arrendamento (!), Ou seja, que fosse de 12, 18 ou mais anos em vez de 6 
anos , em um sistema de três campos, e 14, 28 anos em vez de 7 em um sistema de 
sete campos. "(Kirchhof, páginas 117, 118.) 


(O manuscrito neste local contém a nota: "O sistema inglês de rot ação de 
plantações . Faça uma anotação aqui.") 


14. O Tempo de Circulação 


Índice 

Todas as circunstâncias consideradas até agora, que distinguem os períodos de 
rotação de diferentes capitais investidos em diferentes ramos da indústria e os 
períodos para os quais o capital deve ser adiantado, têm sua origem no próprio 
processo de produção, como a diferença entre capital fixo e circulante , a diferença 
nos períodos de trabalho, etc. Mas o período de rotação do capital é igual à soma do 
seu tempo de produção mais o seu tempo de circulação. Portanto, é óbvio que uma 
diferença no tempo de circulação altera o tempo de rotação e, nessa medida, a 
duração do período de rotação. Isso se torna mais claramente aparente, seja na 
comparação dos diferentes investimentos de capital em que todas as circunstâncias 
que modificam o giro são iguais, exceto o tempo de circulação, ou na seleção de um 
determinado capital com uma determinada composição de partes fixas e circulantes, 
um dado horário de trabalho, etc., permitindo apenas que o tempo de circulação 
varie hipoteticamente. 


Uma das seções do tempo de circulação - relativamente a mais decisiva - consiste 
no tempo da venda, período durante o qual o capital assume a forma de capital- 
mercadoria. De acordo com a duração relativa desse tempo, o tempo de circulação e, 
nessa medida, o período de rotação são aumentados ou reduzidos. Um dispêndio 
adicional de capital pode ser necessário como resultado das despesas de 
armazenamento. É evidente desde o início que o tempo necessário para a venda dos 
produtos acabados pode diferir consideravelmente para os capitalistas individuais 
em um mesmo ramo da indústria; e isso não se refere apenas aos grandes totais de 
capital investidos nos vários departamentos da indústria, mas também aos diferentes 
capitais individuais, que são na verdade partes individuais do capital agregado 
investido no mesmo departamento de produção. Se outras circunstâncias 
permanecerem iguais, o período de venda pelo mesmo capital individual variará 
com as flutuações gerais das condições de mercado ou com suas flutuações naquele 
departamento comercial específico. Não nos demoramos mais neste ponto. Apenas 
afirmamos o simples fato de que todas as circunstâncias que produzem diferenças 
nos períodos de giro dos capitais investidos em diferentes departamentos comerciais, 
também trazem em seu trem diferenças no giro dos vários capitais individuais 
existentes nos mesmos departamentos , desde que essas circunstâncias tenham 
quaisquer efeitos individuais (por exemplo, se um capitalista tiver a oportunidade de 
vender mais rapidamente do que seu concorrente, se um empregar mais métodos 
para encurtar os períodos de trabalho do que o outro, etc.). 


Uma causa que atua continuamente na diferenciação do momento da venda e, 
portanto, dos períodos de giro em geral, é a distância do mercado, no qual uma 
mercadoria é finalmente vendida de seu local regular de venda. Durante todo o 


tempo de sua viagem ao mercado , o capital se encontra acorrentado na forma de 
capital-mercadoria. Se as mercadorias forem feitas sob encomenda, essa condição 
dura até o momento da entrega; se não forem feitos sob encomenda, o tempo de ida 
ao mercado é ainda aumentado pelo tempo durante o qual os bens estão no mercado 
esperando para serem vendidos. A melhoria dos meios de comunicação e transporte 
abrevia o período de peregrinação das mercadorias de forma absoluta, mas não 
elimina a diferença relativa no tempo de circulação de diferentes mercadorias - 
capitais decorrentes de suas andanças, nem de porções diferentes da mesma 
mercadoria - capitais que vagueiam por diferentes mercados. Os veleiros e navios a 
vapor aperfeiçoados, por exemplo, que encurtam as viagens de mercadorias, fazem - 
no igualmente para portos próximos e distantes. Mas as diferenças relativas podem 
ser alteradas pelo desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação de uma 
forma que não corresponde às distâncias naturais. Por exemplo, uma ferrovia, que 
leva de um local de produção a um centro populacional do interior, pode prolongar 
de forma relativa ou absoluta a distância até um ponto mais próximo do interior não 
conectado com uma ferrovia, em comparação com aquele que é naturalmente mais 
distante. Da mesma forma, as mesmas circunstâncias podem alterar a distância 
relativa dos locais de produção dos mercados maiores, o que explica o esgotamento 
de antigos e o surgimento de novos locais de produção por meio de mudanças nos 
meios de comunicação e transporte. (Além dessas circunstâncias, existe o maior 
barateamento relativo do transporte para longas distâncias do que para curtas 
distâncias.) Além disso, não é só a velocidade do movimento no espaço e a 
consequente redução da distância no espaço, mas também no tempo, que é gerado 
pelo desenvolvimento dos meios de transporte. Não é apenas a quantidade de meios 
de comunicação que se desenvolve, de modo que, por exemplo, muitos navios 
partem simultaneamente para o mesmo porto, ou vários trens viajam 
simultaneamente em ferrovias diferentes entre os mesmos dois pontos, mas os navios 
de carga podem, por Por exemplo, claro em diferentes dias sucessivos da semana de 
Liverpool a Nova York, ou trens de carga podem começar em diferentes horas do dia 
de Manchester a Londres. É verdade que a velocidade absoluta, ou esta parte do 
tempo de circulação, não é modificada por esta última circunstância, dada uma certa 
capacidade definida do meio de transporte. Mas quantidades sucessivas de 
mercadorias podem começar em sua passagem em uma sucessão de tempo mais 
curta e, assim, atingir o mercado uma após a outra, sem se acumular como 
mercadoria-capital potencial em grandes quantidades antes do embarque. 
Consequentemente, o movimento de retorno também é distribuído em sucessões 
mais curtas de tempo, de modo que uma parte é continuamente transformada em 
capital-dinheiro, enquanto outra circula como capital-mercadoria. Por meio dessa 
distribuição do movimento de retorno por vários períodos sucessivos, o tempo total 
de circulação é abreviado e, portanto, também o giro . Por um lado, a maior ou 
menor frequência da função de meio de transporte, por exemplo o número de trens, 


se desenvolve primeiro na medida em que um local de produção produz mais e se 
torna um centro maior de produção, e esse desenvolvimento tende na direção do 
mercado existente, isto é, nos grandes centros de produção e população, lugares de 
exportação, etc. Mas por outro lado esta facilitação especial do tráfico e a 
consequente aceleração da inversão do capital (na medida em que está condicionado 
ao tempo de circulação) dá lugar a uma concentração acelerada do centro de 
produção e do seu mercado. Junto com essa concentração acelerada de massas de 
homens e capital, a concentração dessas massas de capital em algumas mãos também 
progride. Simultaneamente, há um movimento que desloca e desloca o centro de 
gravidade comercial em decorrência das mudanças na localização relativa dos 
centros de produção e dos mercados provocadas por transformações nos meios de 
comunicação. Um local de produção que antes tinha uma vantagem especial por sua 
localização privilegiada em alguma rodovia ou canal, então se encontra separado em 
uma única via lateral, que opera trens apenas em intervalos relativamente longos , 
enquanto outro local, que antes ficava afastado do principais vias de tráfego, 
encontra-se então localizada no cruzamento de várias ferrovias. Este segundo ponto 
é construído, o primeiro desce. Uma transformação no meio de transporte que causa 
uma diferença local no tempo de circulação das mercadorias, a oportunidade de 
comprar, de vender, etc., ou uma diferenciação local já existente é distribuída de 
forma diferente. A importância dessa circunstância para a rotação do capital é 
demonstrada nas disputas dos representantes comerciais e industriais das diversas 
localidades com os administradores das ferrovias. (Veja, por exemplo, o livro azul do 
Comitê Ferroviário acima citado.) 


Todos os ramos de produção que dependem do consumo local pela natureza do 
seu produto, como as cervejarias, desenvolvem-se, portanto, nas maiores dimensões 
nos principais centros populacionais. A rotação mais rápida do capital compensa, 
neste caso, o eventual aumento do preço de alguns elementos da produção, como 
terrenos para construção, etc. 


Se por um lado, o desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação pelo 
progresso da produção capitalista reduz o tempo de circulação de uma dada 
quantidade de mercadorias, o mesmo progresso, por outro lado, atrelado à 
possibilidade crescente de chegar mais longe mercados na medida em que os meios 
de transporte e comunicação são melhorados, leva à necessidade de produzir para 
mercados cada vez mais remotos, em uma palavra, para o mercado mundial . A 
massa de mercadorias em trânsito para lugares distantes cresce enormemente, e com 
ela também cresce absoluta e relativamente aquela parte do capital social que 
permanece constantemente por longos períodos no estágio do capital-mercadoria, 
dentro do tempo de circulação. Simultaneamente, aumenta a parcela da riqueza 
social que, em vez de servir como meio direto de produção, é investida no capital 
fixo e circulante necessário para o funcionamento dos meios de transporte e 
comunicação. 


A mera duração rel ativa do trânsito das mercadorias desde seu local de produção 
até seu mercado causa uma diferença, não só na primeira parte do tempo de 
circulação, o tempo de venda, mas também em sua segunda parte, a reconversão do 
dinheiro. nos elementos do capital produtivo, o tempo de compra. Por exemplo, 
algumas commodities são enviadas para a Índia. Isso requer, digamos, quatro meses. 
Suponhamos que o tempo de venda seja igual a zero, ou seja, as mercadorias são 
feitas sob encomenda e são pagas na entrega ao agente do produtor. A devolução do 
dinheiro (seja qual for a sua forma) requer novamente quatro meses. Assim, leva oito 
meses, antes que o mesmo capital possa servir novamente como capital produtivo e 
renovar as mesmas operações. As diferenças no volume de negócios assim geradas 
constituem uma das bases materiais das várias condições de crédito. O comércio 
transoceânico em geral, por exemplo em Veneza e Gênova, é uma das fontes do 
sistema de crédito - estritamente assim chamado. The London Economist de 16 de 
julho de 1866, escreveu que a crise de 1847 permitiu que os negócios bancários e 
comerciais da época reduzissem o uso da Índia e da China (para o tempo de execução 
de cheques entre esses países e a Europa) de dez meses após a vista para seis meses, e 
o lapso de vinte anos com sua aceleração da viagem e a instituição dos telégrafos 
torna necessária uma redução adicional de seis meses após a vista para quatro meses 
após a data como uma etapa preliminar para quatro meses após a vista. A viagem de 
um veleiro de Calcutá ao redor do cabo de Londres dura em média menos de 90 dias. 
Um uso de quatro meses após a visão seria equivalente a um tempo de execução de 
150 dias, aproximadamente. O uso atual de seis meses após a visão equivale a um 
tempo de execução de 210 dias. Por outro lado, lemos na edição de 30 de junho de 
1866, do mesmo jornal, que o uso brasileiro ainda é fixado em dois e três meses após a 
vista, os cheques de Antuérpia em Londres são sacados por três meses após a data, e 
até Manchest er e Bradford desenham em Londres por três meses e datas mais 
longas. Por um entendimento tácito, o comerciante tem, portanto, oportunidade 
suficiente para realizar os seus bens no momento em que os cheques são devidos, se 
não antes. Por esse motivo, o uso de cheques indianos não é excessivo. Os produtos 
indianos, que são vendidos em Londres geralmente em três meses, não podem ser 
realizados em muito menos de cinco meses, se algum tempo para a venda for 
permitido, enquanto outros cinco meses se passam em média entre a compra na 
Índia e o entrega em armazém inglês. Temos aqui um período de dez meses, 
enquanto os cheques sacados contra as mercadorias não ultrapassam os sete meses. E 
novamente, em 7 de julho de 1866, lemos que, em 2 de julho de 1866, cinco grandes 
bancos de Londres, lidando especialmente com Índia e China, e o Paris Comptoir 
d'Escompte, notificaram que, a partir de 1 de janeiro de 1867 , suas filiais, bancos e 
agências no Oriente comprariam e venderiam apenas os cheques que não fossem 
sacados por mais de quatro meses após sua emissão. No entanto , essa redução 
abortou e teve que ser revogada. (Desde então, o canal de Suez revolucionou tudo 
isso.) 


E claro que com o maior tempo de circulação aumenta o risco de uma mudança 
de preços no mercado de venda, uma vez que aumenta o período em que as 
mudanças de preço podem ocorrer. 


Uma diferença no tempo de circulação, em parte individualmente entre as várias 
capitais individuais do mesmo ramo de negócios, em parte entre diferentes ramos de 
negócios de acordo com diferentes usos, quando o pagamento não é feito em 
dinheiro à vista, surge das diferentes datas de pagamento na compra e venda. Não 
nos detemos por ora nesse ponto, que é importante para o negócio de crédito. 


Outras diferenças no período de giro surgem do tamanho dos contratos de 
entrega de mercadorias, e seu tamanho aumenta com a extensão e a escala da 
produção capitalista. Tal contrato, sendo uma transação entre comprador e 
vendedor, é uma operação pertencente ao mercado, à esfera da circulação. As 
diferenças de tempo de giro daí decorrentes têm origem, por isso mesmo, na esfera 
da circulação, mas reagem imediatamente na esfera da produção, 
independentemente de todas as datas de pagamento e condições de crédito 
incluindo o pagamento à vista . Por exemplo, carvão, algodão, fios, etc., são produtos 
descontínuos. Cada dia fornece sua quantidade de produto acabado. Mas se a 
fiandeira ou o dono da mina aceitarem contratos de entrega de grandes quantidades, 
que requeiram, digamos, um período de quatro ou seis semanas de dias úteis 
sucessivos, então é o mesmo, no que diz respeito ao tempo de investimento de 
capital avançado está preocupado, como se um período de trabalho contínuo de 
quatro ou seis semanas tivesse sido introduzido neste processo de trabalho. É claro 
que neste caso se soma que toda a quantidade pedida deve ser entregue a granel ou, 
pelo menos, só é paga depois de toda a quantidade ter sido entregue. Considerado 
individualmente, cada dia forneceu sua quantidade definida de produto acabado. 
Mas esse produto acabado é apenas uma parte da quantidade contratada. Embora a 
parte finalizada até agora não esteja mais em processo de produção, ainda está no 
armazém como capital potencial. 


Agora, consideremos a segunda época do tempo de circulação, a época de 
compra, ou aquela época em que o capital é convertido de volta ao dinheiro em 
elementos de capital produtivo. Durante esta época, ele deve permanecer por um 
tempo mais curto ou mais longo na sua condição de capital-dinheiro, de modo que 
uma certa porção do capital total adiantado esteja o tempo todo na forma de capital- 
dinheiro, embora esta parte consista continuamente elementos em mudança. Por 
exemplo, do capital total adiantado em um determinado negócio, n vezes 100 libras 
esterlinas deve estar disponível na forma de capital- dinheiro , de modo que, 
enquanto todas as partes constituintes desses n vezes 100 libras esterlinas são 
continuamente convertidas em capital produtivo , esta soma é, no entanto, 
continuamente suplementada por novos acréscimos da circulação, do capital- 
mercadoria realizado . Uma parte definida do valor do capital avançado está, 


portanto, continuamente na condição de capital-dinheiro, uma forma que não 
pertence à sua esfera de produção, mas à sua esfera de circulação. 


Já vimos que o prolongamento do tempo provocado pela distância do mercado, 
pelo qual o capital está acorrentado na forma de capital-mercadoria, retarda 
diretamente o movimento de retorno do dinheiro e, consequentemente, a 
transformação do capital de seu dinheiro. em sua forma produtiva. 


Vimos ainda (capítulo VI) com referência à compra de commodities, que o tempo 
de compra, maior ou menor distância das principais fontes de matéria-prima, torna 
necessário comprar matéria-prima por um período mais longo e mantê-la. t na forma 
de oferta produtiva, de capital produtivo latente ou potencial; em outras palavras, 
que aumenta a quantidade de capital a ser avançado de uma vez, e o tempo pelo qual 
ele deve ser avançado, a escala de produção permanecendo a mesma de outra forma . 


Efeito semelhante é produzido em vários negócios pelos períodos mais longos ou 
mais curtos, em que grandes quantidades de matéria-prima são lançadas no mercado. 
Em Londres, por exemplo, grandes leilões de lã acontecem a cada três meses, e o 
mercado de lã é controlado por eles. O mercado de algodão, por outro lado, é no 
geral reabastecido continuamente, senão uniformemente, de safra a safra. Tais 
períodos determinam as principais datas de compra dessas matérias-primas e afetam 
especialmente as compras especulativas que requerem adiantamentos mais longos ou 
mais curtos desses elementos de produção, assim como a natureza das mercadorias 
produzidas exerce influência na retenção especulativa premeditada do produto por 
um prazo mais longo ou mais curto na forma de capital-mercadoria potencial. “O 
agricultor também deve ser até certo ponto um especulador e, portanto, conter a 
venda de seus produtos de acordo com as condições vigentes ...” Seguem aqui 
algumas regras gerais. “... Porém, na venda dos produtos, o sucesso depende 
principalmente da personalidade, do produto em si e da localidade. Um homem com 
capital de negócios suficiente, conquistado pela habilidade e boa sorte (!), Não será 
culpado, se ele mantiver sua safra de grãos armazenada por um ano, quando os 
preços costumam ser baixos. Por outro lado, um homem que não tem capital de 
negócios, ou empresa em geral (!), tentará obter os preços médios e será compelido a 
vender assim que a oportunidade se apresentar. Quase sempre trará prejuízos 
manter woo | armazenado por mais de um ano, enquanto grãos e sementes de colza 
podem ser armazenados por vários anos sem prejudicar sua condição e qualidade. 
geralmente sujeitos a grandes subidas e descidas em intervalos curtos, por exemplo, 
colza, lúpulo, teasel, etc., podem ser uma boa vantagem armazenados durante os 
anos em que o preço de mercado está muito abaixo do preço de produção. permitido 
adiar a venda de tais artigos que exigem diariamente gastos com sua preservação, 
como bois cevados, ou que se estragam facilmente, como frutas, batatas, etc. Em 
alguns locais, determinado produto tem seu preço médio mais baixo em uma 
determinada estação, seu maior em outra. Por exemplo, o preço médio dos grãos em 


algumas localidades é mais baixo em agosto do que no período entre o Natal e a 
Páscoa. Além disso, alguns produtos vendem bem em certas localidades apenas em 
determinados períodos, como é o caso, por exemplo, com lã nos mercados de lã 
dessas localidades, onde o comércio de lã é monótono em outras épocas, etc. "(Ki 


rchhof, página 302.) 


No estudo da segunda metade do tempo de circulação, em que o dinheiro é 
reconvertido nos elementos do capital produtivo, não é apenas esta conversão em si 
que é importante, não apenas o tempo em que o dinheiro retorna conforme à 
distância do mercado em que o produto é vendido. É também, sobretudo, o volume 
daquela parte do capital adiantado que deve ser mantido sempre disponível em 
forma de dinheiro, na condição de capital-dinheiro, que deve ser considerado . 


Com exceção de toda especulação, o volume das compras daquelas mercadorias 
que devem estar sempre disponíveis como oferta produtiva depende do tempo de 
renovação dessa oferta, ou seja, de circunstâncias que por sua vez dependem das 
condições de mercado e que são, portanto, diferentes para diferentes matérias- 
primas. Nestes casos, o dinheiro deve ser adiantado de vez em quando em grandes 
quantidades em uma soma. Flui de volta com mais ou menos rapidez, mas sempre 
em parcelas, conforme a rotação do capital. Uma parte, a saber, a que é investida em 
salários, é continuamente gasta em intervalos curtos. Mas uma outra parte, a saber, a 
que vai ser reconvertida em matéria-prima, etc., deve ser acumulada por longos 
períodos, como fundo de reserva a ser utilizado quer para comprar quer para pagar. 
Portanto, existe na forma de capital-dinheiro, embora o volume que possui como tal 
mude. 


Veremos no próximo capítulo que outras circunstâncias, sejam elas decorrentes 
do processo de produção ou da circulação, tornam necessária a existência de uma 
certa porção do capital adiantado na forma de dinheiro. Em geral, deve-se notar que 
os economistas são muito propensos a falsificar que uma parte do capital necessário 
para os negócios não apenas passa alternadamente pelos três estágios do capital- 
dinheiro, capital produtivo e capital-mercadoria, mas que porções diferentes dele 
têm contínua e simultaneamente essas formas, embora o tamanho relativo dessas 
porções varie o tempo todo. É especialmente a porção sempre disponível como 
capital-dinheiro que é esquecida pelos economistas, embora esta circunstância seja 
muito importante para a compreensão da economia capitalista e faça sentir a sua 
importância na prática. 


15. Influência do Tempo de Circulação na Magnitude de um 
Avanço de Capital 


Índice 
Neste capítulo e no próximo trataremos da influência do tempo de circulação na 
utilização do capital. 


Considere o capital-mercadoria que é o produto de um certo período de trabalho, 
por exemplo, de nove semanas. Deixemos de lado a questão da parcela do valor que é 
transferida para o produto pelo desgaste médio do capital fixo, também a da mais- 
valia adicionada a ele durante o processo de produção. O valor deste produto é então 
igual ao do capital circulante adiantado para a sua produção, ou seja, dos salários, 
matérias-primas e materiais auxiliares consumidos na sua produção. Deixe esse valor 
ser 900 libras esterlinas, de modo que o gasto semanal seja de 100 libras esterlinas. O 
tempo periódico de produção, que aqui coincide com o tempo de trabalho, é de nove 
semanas. É irrelevante se se presume que este período de trabalho produz um 
produto contínuo, ou se é um período de trabalho contínuo para um produto 
descontínuo, desde que a quantidade de produto descontínuo, que é colocado no 
mercado de uma só vez, custe nove semanas de trabalho de parto. Deixe o tempo de 
circulação ser de três semanas. Então, todo o tempo de rotação é de doze semanas. 
Ao fim de nove semanas, o capital produtivo avançado é convertido em capital- 
mercadoria, mas agora existe há três semanas no período de circulação. O novo 
tempo de produção, portanto, não pode começar antes do início da décima terceira 
semana, e a produção ficará paralisada por três semanas, ou por um quarto de todo o 
período de rotação. Mais uma vez, é irrelevante que se presuma que a média do 
tempo de venda do produto é tão longa ou que esse prazo se estabeleça à distância 
do mercado ou às condições de pagamento das mercadorias vendidas. A produção 
seria paralisada por três semanas a cada três meses, ou quatro vezes três, ou doze 
semanas, em um ano, o que significa três meses ou um quarto do período anual de 
giro. Portanto, se a produção deve ser contínua e continuar na mesma escala semana 
após semana, existem apenas duas possibilidades. 


Ou a escala de produção deve ser reduzida, de modo que essas 900 libras 
esterlinas sejam suficientes para manter o trabalho em andamento durante o período 
de trabalho, bem como durante o tempo de circulação da primeira rotação. Um 
segundo período de trabalho é então iniciado com a décima semana, portanto, 
também um novo período de rotação, antes que o primeiro período de rotação seja 
concluído, pois o período de rotação é de doze semanas, o período de trabalho de 
nove semanas. Uma soma de 900 libras esterlinas distribuídas em doze semanas dá 75 
libras por semana. É evidente, em primeiro lugar, que tal escala reduzida de negócios 
pressupõe dimensões suspensas do capital fixo e, portanto, uma redução geral de 
todo o negócio. Em segundo lugar, questiona-se se tal redução se pode concretizar, 


pois o desenvolvimento da produção nas diversas empresas estabelece um mínimo 
normal para o investimento de capital, abaixo do qual uma empresa individual não 
consegue sustentar a concorrência. Esse mínimo normal cresce continuamente com o 
avanço da produção capitalista, portanto, não é de magnitude fixa. Existem 
numerosas variações entre o mínimo normal existente e o sempre crescente máximo 
normal, e essa gradação intermediária permite muitos graus diferentes de 
investimento de capital. Dentro dos limites desta escala intermediária, pode ocorrer 
uma redução, sendo o seu limite inferior o mínimo normal. 


Em caso de obstrução da produção, excesso de estoque dos mercados, aumento do 
preço das matérias-primas, etc., ocorre uma redução do desembolso normal de 
capital circulante, em relação a uma dada escala de capital fixo , pelo redução do 
tempo de trabalho, sendo o trabalho realizado, digamos, por apenas meio dia. Por 
outro lado, em tempos de prosperidade, o capital fixo, permanecendo o mesmo, 
ocorre uma expansão anormal do capital circulante, em parte pelo prolongamento do 
tempo de trabalho, em parte por sua intensificação. Em empresas que são ajustadas 
desde o início a tais flutuações, o recurso é tomado para as medidas acima 
mencionadas, ou um maior número de trabalhadores é empregado simultaneamente, 
combinado com um investimento de capital de reserva, como locomotivas de reserva 
de ferrovias, etc. No entanto, tais flutuações anormais não são consideradas aqui, 
onde assumimos condições normais. 


Para tornar a produção contínua, é necessário, no presente caso , distribuir o 
gasto do mesmo capital circulante por um período mais longo, em doze semanas em 
vez de nove. Em qualquer seção do tempo, um capital produtivo reduzido é, 
portanto, empregado. A porção circulante do capital produtivo é reduzida de 100 
para 75, ou um quarto. O montante total pelo qual o capital produtivo que serve por 
um período de trabalho de nove semanas é reduzido é 9 vezes 25, ou 225 libras 
esterlinas, ou um quarto de 900 libras. Mas a proporção do tempo de circulação para 
o de rotação é igualmente três duodécimos, ou um quarto. Segue-se, portanto: Se a 
produção não deve ser interrompida durante o tempo de circulação do capital 
produtivo transformado em mercadoria-capital, se ela deve ser continuada 
paralelamente à circulação e continuamente semana após semana, e se não houver 
capital circulante especial está disponível, isso só pode ser feito restringindo as 
operações produtivas, reduzindo as porções circulantes do capital produtivo em 
serviço. A porção do capital circulante assim liberada para produção durante o 
tempo de circulação é proporcional ao capital circulante total investido, assim como 
o tempo de circulação é o tempo de rotação. Repetimos, que isso se aplica apenas a 
ramos de produção em que o processo de trabalho é continuado na mesma escala 
semana após semana, em outras palavras, onde nenhuma quantidade diferente de 
capital é investida em diferentes períodos de trabalho como é feito, por exemplo na 
agricultura. 


Se, por outro lado, assumirmos que a natureza do negócio exclui a ideia de uma 
redução da escala de produção e, portanto, do capital circulante a ser investido 
semanalmente, então a continuidade da produção só pode ser assegurada por capital 
circulante adicional , no caso acima mencionado de 300 libras esterlinas. Durante o 
período de rotação de doze semanas, 1.200 libras esterlinas são investidas 
sucessivamente em doze semanas, e 300 é um quarto dessa soma, pois três semanas é 
de doze. Ao final do tempo de trabalho de nove semanas, o valor do capital e de 900 
libras esterlinas foi convertido da forma produtiva para a de capital-mercadoria. Seu 
período de funcionamento está encerrado, mas não pode ser reaberto com o mesmo 
capital. Durante as três semanas em que existe na esfera da circulação , 
desempenhando as funções do capital-mercadoria, está em uma condição, no que diz 
respeito ao processo de produção, como se nem existisse. Fazemos exceção, no 
momento, de todas as condições de crédito e presumimos que o capitalista opera 
apenas com seu próprio dinheiro. Mas enquanto o capital adiantado para o primeiro 
período de trabalho, tendo concluído o seu processo de produção, permanece por 
três semanas em processo de circulação, entra em serviço um capital adicional de 300 
libras esterlinas, de forma que a continuidade da produção não seja interrompida . 


Agora, o seguinte deve ser observado neste contexto: 


Em primeiro lugar: O período de trabalho do capital inicialmente investido, de 900 libras esterlinas, termina ao fim 
de nove semanas, e só flui depois de três semanas, ou seja, no início da décima terceira semana. Mas um novo 
período de trabalho é iniciado imediatamente com o capital adicional de 300 libras. Desta forma, a continuidade 
da produção é garantida. 


Em segundo lugar: As funções do capital original de 900 libras esterlinas, e as do capital adicional de 300 libras 
esterlinas adicionadas no encerramento do primeiro período de trabalho de nove semanas, inaugurando o 
segundo período de trabalho após a conclusão do primeiro, sem quaisquer interrupções, são claramente 
distinguidas no primeiro período de rotação, ou pelo menos podem ser, enquanto se cruzam no decorrer do 
segundo período de rotação. 


Vamos dar a este assunto uma forma tangível. 


Primeiro período de rotação de 12 semanas: Primeiro período de trabalho de 9 
semanas; o giro do capital adiantado para isso se completa no início da 13º semana. 
Durante as últimas 3 semanas, o capital adicional de 300 libras esterlinas realiza seu 
serviço, abrindo o segundo período de trabalho de 9 semanas. 


Segundo período de rotação. No início da 13º semana, 900 libras esterlinas 
voaram de volta e podem começar uma nova rotação. Mas o segundo período de 
trabalho já foi aberto pelos 300 libras adicionais na 10º semana. No início da 13º 
semana, esse capital já havia completado um terço de seu período de trabalho e 300 
libras esterlinas foram convertidas de capital produtivo em produto. Visto que são 
necessárias apenas 6 semanas para a conclusão do segundo período de trabalho, 
apenas dois terços do capital devolvido de 900 libras esterlinas, ou 600 libras, podem 
participar do processo produtivo do segundo período de trabalho. Assim, 300 libras 


das 900 libras originais são liberadas e podem desempenhar o mesmo papel que o 
capital adicional de 300 libras desempenhou no primeiro período de trabalho. Ao 
final da 6º semana do segundo período de rotação, o segundo período de trabalho é 
concluído. O capital de 900 libras esterlinas adiantado flui de volta após 3 semanas, 
ou no final da 9° semana do segundo período de rotação, que compreende 12 
semanas. Durante as 3 semanas de seu período de circulação, o capital livre de 300 
libras esterlinas entra em ação. Isso inicia o terceiro período de trabalho de um 
capital de 900 libras esterlinas na 7° semana do segundo período de rotação, que é a 
19º semana consecutiva. 


Terceiro período de rotação. Ao final da 9º semana do segundo período de 
reviravolta, ocorre um novo refluxo de 900 libras esterlinas. Porém, o terceiro 
período de trabalho já começou na 7º semana do segundo período de rotação, e no 
início do terceiro período de rotação já decorreram 6 semanas do terceiro período de 
trabalho. O terceiro período de trabalho, então, dura apenas 3 semanas a mais. 
Portanto, apenas 300 po unds dos 900 devolvidos participam do processo produtivo 
do segundo período de rotação, enquanto os próximos 300 fecham as últimas três 
semanas do terceiro período de trabalho e abrem, assim, as primeiras três semanas do 
terceiro período de turn-over. O quarto período de trabalho preenche as 9 semanas 
restantes deste período de rotação e, portanto, a 37° semana consecutiva inicia 
simultaneamente o quarto período de rotação e o quinto período de trabalho. 


Para simplificar este caso para o cálculo, vamos supor um período de trabalho de 
5 semanas e um período de circulação de 5 semanas, perfazendo um período de 
rotação de 10 semanas. Suponha que o ano seja uma de cinquenta semanas de 
trabalho e o capital investido por semana 100 libras esterlinas. Um período de 
trabalho requer então um capital circulante de 500 libras esterlinas e o período de 
rotação um capital adicional de 500 libras esterlinas. Os períodos de trabalho e 
períodos de rotação são os seguintes: 


1. wrkg. prd. 1—5. semana (500 p. stlg. de mercadorias) devolvido no final de 10. 

2. wrkg. prd. 6-10. semana (500 p. stlg. de mercadorias) devolvido no final de 15. 

3. wrkg. prd. 11-15. semana (500 p. stlg. de mercadorias) devolvido no final de 20. 

4. wrkg. prd. 16-20. semana (500 p. stlg. de mercadorias) devolvida no final de 25. 

5. wrkg. prd. 21-25. semana (500 p. stlg. de mercadorias) devolvido no final de 3 0. etc. 


Se o tempo de circulação for zero, de modo que o período de rotatividade seja 
igual ao tempo de trabalho, o número de rotações será igual aos períodos de trabalho 
do ano. No caso de um período de trabalho de 5 semanas, seriam 10 períodos de 
rotação por ano, e o valor do capital movimentado seria 500 vezes 10, ou 5.000. Em 
nossa tabela, na qual assumimos um tempo de circulação de 5 semanas, o valor total 
das mercadorias produzidas por ano também seria de 5.000 libras esterlinas , mas um 
décimo disso, ou 500 libras, estaria sempre na forma de capital-mercadoria, que não 


voltaria antes de 5 semanas. No final do ano, o produto do décimo período de 
trabalho (da 46º à 50º semana de trabalho) teria completado seu período de giro 
apenas pela metade, pois seu tempo de circulação cairia nas primeiras cinco semanas 
de o ano. 


Agora vamos dar uma terceira ilustração: período de trabalho 6 semanas, tempo 
de circulação 3 semanas, adiantamento semanal de capital 100 libras esterlinas. 


1. Período de trabalho: 1-6º semana. No final da 6º semana, um capital- 
commodity de 600 libras esterlinas, retornou no final da 9º semana. 


2. Período de trabalho: 7-12º semana. Durante a 7? semana, 300 libras esterlinas de 
capital adicional são adiantadas. Ao final da 9º semana, retorno de 600 libras 
esterlinas. Desse total, 300 libras esterlinas são adiantadas durante a 10-12º semana. 
No final da 12° semana, portanto, 300 libras esterlinas estão disponíveis e 600 libras 
esterlinas estão na forma de capital-mercadoria, retornáveis no final da 15º semana. 


3. Período de trabalho: 13 a 18 semanas. Durante a 13-15? semana, um avanço de 
mais de 300 libras esterlinas e, em seguida, refluxo de 600 libras, 300 dos quais são 
adiantados para a 16º semana. No final da 18º semana, 300 libras esterlinas 
disponíveis em dinheiro, 600 disponíveis como capital-mercadoria, que retorna no 
final da 21º semana. (Veja a ilustração detalhada deste caso em II, mais adiante.) 


Em outras palavras, durante 9 períodos de trabalho (54 semanas) um total de 600 
vezes 9, ou 5.400 libras esterlinas é produzido. Ao final do nono período de trabalho, 
o capitalista tem 300 libras em dinheiro e 600 libras em mercadorias, que ainda não 
completaram seu tempo de circulação. 


Uma comparação dessas três ilustrações mostra, em primeiro lugar, que uma 
liberação sucessiva do capital I de 500 libras esterlinas e do capital adicional II da 
mesma forma de 500 libras esterlinas ocorre apenas na segunda ilustração, de modo 
que essas duas porções do capital se movem independentemente de um outro . Mas 
isso é assim apenas porque fizemos a suposição excepcional de que o tempo de 
trabalho e o tempo de circulação são duas metades iguais do período de rotação. Em 
todos os outros casos, qualquer que seja a diferença dos dois termos do período de 
rotação, os movimentos das duas capitais se cruzam, como na primeira e na terceira 
ilustração, começando com o segundo período de giro. -sobre. O capital adicional II, 
com uma parte do capital I, forma então o capital servindo no segundo período do 
giro, enquanto o restante do capital I é liberado para a função original do capital II. O 
capital que serve durante o tempo de circulação do capital-mercadoria não é 
idêntico, neste caso, ao capital II originalmente adiantado d para esse fim, mas tem o 
mesmo valor e forma a mesma alíquota do capital total adiantado . 


Em segundo lugar: O capital que serviu durante o período de trabalho, fica em 
pousio durante o tempo de circulação. Na segunda ilustração, o capi tal exerce sua 
função durante 5 semanas do período de trabalho, ficando em pousio durante um 


período de circulação de 5 semanas. Todo o tempo durante o qual o capital I aqui fica 
em pousio equivale à metade do ano. Durante este tempo, a capital adicional II 
assume o lugar da capital I, que por sua vez fica em pousio durante a outra metade 
do ano. Mas o capital adicional necessário para garantir a continuidade da produção 
durante o tempo de circulação não é determinado pelo volume agregado, ou o 
mesmo , dos tempos de circulação durante o ano, mas apenas pela proporção do 
tempo de circulação para o tempo de rotação. (Presumimos, é claro, que todas as 
reviravoltas ocorram nas mesmas condições.) Por esse motivo, 500 libras esterlinas 
são exigidas na segunda ilustração, não 2.500 libras. Isso se deve simplesmente ao 
fato de que o capital adicional entra tão bem no giro quanto o capital originalmente 
adiantou, e que, portanto, reproduz seu volume igual ao outro pelo número de seus 


giros. 


Em terceiro lugar: Não altera as circunstâncias aqui descritas, quer o tempo de 
produção seja ou não mais longo do que o tempo de trabalho. É verdade que o 
agregado dos períodos de rotação é prolongado desse modo, mas esse 
prolongamento não implica qualquer capital adicional para o processo de trabalho. O 
capital adicional serve apenas para preencher os espaços vazios deixados pelo tempo 
de circulação. Sua missão é simplesmente proteger a produção contra interrupções 
no momento da circulação. As interrupções decorrentes das próprias condições de 
produção são compensadas de outra forma, que não discutimos neste momento. 
Existem, no entanto, alguns negócios em que o trabalho é realizado apenas com 
periodicidade e por encomenda, podendo ocorrer interrupções nos períodos de 
trabalho. Em tais casos, a necessidade de capital adicional é eliminada nessa medida. 
Por outro lado, na maioria dos casos de trabalho sazonal, existe um limite para o 
tempo de refluxo. A mesma obra não pode ser renovada ano x ano com o mesmo 
capital, se o tempo de circulação desse capital não for cumprido. Ainda assim, o 
tempo de circulação pode ser menor do que os intervalos entre dois períodos de 
produção. Em tal eventualidade, o capital permanece inativo, a menos que seja 
empregado de outra forma nesse ínterim. 


Quarto: O capital adiantado para um determinado período de trabalho, por 
exemplo, as 600 libras esterlinas na terceira ilustração, é investido em parte em 
matérias-primas e auxiliares, em um fornecimento produtivo para o período de 
trabalho, em capital circulante constante, em parte em circulante variável capital, no 
próprio pagamento do trabalho. A parcela investida em capital circulante constante 
pode não existir pelo mesmo período de tempo na forma de abastecimento 
produtivo, a matéria-prima, por exemplo, pode não estar disponível para todo o 
período de trabalho, o carvão pode ser adquirido apenas a cada duas semanas . No 
entanto, estando o crédito fora de questão, de acordo com nossa suposição, essa 
parcela do capital, na medida em que não está disponível na forma de oferta 
produtiva, deve ser mantida em forma de dinheiro para ser convertida em um 
suprimento produtivo quando necessário. Isso não altera a magnitude do valor de 


capital circulante constante adiantado por 6 semanas. Os salários, por outro lado, são 
geralmente pagos semanalmente, com exceção do suprimento de dinheiro para 
despesas imprevistas, o estrito fundo de reserva para compensação de distúrbios. A 
menos que o capitalista, portanto, obrigue o trabalhador a adiantar seu trabalho por 
mais tempo, o dinheiro necessário para o pagamento dos salários deve estar 
disponível. Durante o refluxo do capital, uma parte deve, portanto, ser reservada em 
forma de dinheiro para o pagamento do trabalho, enquanto a parte restante pode ser 
convertida em uma oferta produtiva. 


O cap ital adicional é subdividido exatamente como o original. Mas se distingue 
do capital I pelo fato de que (além das condições de crédito), para estar disponível 
para seu próprio período de trabalho, deve ser adiantado durante toda a duração do 
primeiro período de trabalho do capital I, em da qual não participa. Durante esse 
tempo, pode ser convertido em capital circulante constante, pelo menos em parte, 
sendo adiantado para todo o período de giro. Até que ponto ele assumirá essa forma, 
ou persistirá na forma de capital-dinheiro adicional, até o momento em que essa 
conversão se torne necessária, dependerá em parte das condições especiais de 
produção de linhas de negócios definidas, em parte das flutuações no preços das 
matérias-primas, etc. Olhando do ponto de vista do capital social agregado, sempre 
haverá uma parte mais ou menos considerável desse capital adicional por um tempo 
bastante longo na forma de capital-dinheiro. Mas, quanto àquela parte do capital II 
que deve ser adiantada para os salários, ela é sempre gradualmente convertida em 
força de trabalho na medida em que pequenos períodos de trabalho são encerrados e 
pagos. Essa porção do capital II, então, fica disponível na forma de capital-dinheiro 
durante todo o período de trabalho, até que seja convertida em força de trabalho e, 
assim, participe da função de capital produtivo. 


O advento do capital adicional necessário para a transformação do tempo de 
circulação do capital I em um tempo de produção aumenta não só a magnitude do 
capital avançado e o período de tempo pelo qual o capital agregado deve ser 
necessariamente avançado, mas também aumenta especificamente aquela porção do 
capital avançado que existe na forma de uma oferta monetária, que persiste na 
condição de capital monetário e tem a forma de capital potencial. 


O mesmo ocorre, também, no que diz respeito ao adiantamento tanto na forma 
de oferta produtiva quanto na de oferta monetária, quando a separação do capital em 
duas partes exigida pelo tempo de circulação, a saber, o capital do primeiro período 
de trabalho. e capital de reserva para o tempo de circulação, não é causado pelo 
aumento do capital investido, mas por uma diminuição da escala de produção. 
Proporcionalmente à escala de produção, o aumento do capital vinculado à moeda 


tende a crescer ainda mais neste caso. 


É a sucessão contínua dos períodos de trabalho, a função contínua de uma parte 
igual do capital avançado como capital produtivo, que é assegurada por essa 


separação do capital em um capital produtivo original e um capital de reserva. 


Vejamos a segunda ilustração. O capital continuamente empregado no processo 
de produção é de 500 libras esterlinas. O período de trabalho é de 5 semanas, 
funciona dez vezes durante um ano de trabalho de 50 semanas. Portanto, seu 
produto, além da mais-valia, é 10 vezes 500 ou 5.000 libras esterlinas. Do ponto de 
vista de um capital de giro direto e ininterrupto no processo de produção, um valor 
de capital de 500 libras esterlinas, o tempo de circulação parece inteiramente 
eliminado. O período de rotação coincide com o período de trabalho, sendo o tempo 
de circulação considerado igual a zero. 


Mas se o capital de 500 libras esterlinas fosse interrompido em sua atividade 
produtiva por tempos regulares de circulação que abrangiam 5 semanas, de modo 
que não pudesse se tornar produtivamente ativo antes do encerramento de todo o 
período de giro de 10 semanas, deveríamos têm 5 rotações de dez semanas cada em 
50 semanas consecutivas. Isso compreenderia 5 períodos de produção de 5 semanas 
cada, ou 25 semanas produtivas com um produto total de 5 vezes 500, ou 2.500 libras 
esterlinas; e 5 tempos de circulação de 5 semanas cada, ou um período total de 
circulação de 25 semanas. Se dissermos, neste caso, que a capital de 500 p ounds 
esterlina foi transformado ao longo de 5 vezes no ano, é evidente e óbvio que este 
capital de 500 libras esterlinas não servir a todos como um capital produtivo durante 
a metade de cada período de reviravolta e que, no seu conjunto, desempenhava a sua 
função apenas durante a metade do ano, enquanto na outra metade não o servia. 


Em nossa ilustração, o capital de reserva de 500 libras esterlinas vem em nosso 
socorro durante esses cinco períodos de circulação, e o volume de negócios é, 
portanto, expresso de 2.500 para 5.000 libras. Mas agora o capital avançado é de 1.000 
em vez de 500 libras esterlinas. Portanto, há apenas cinco reviravoltas em vez de dez. 
Esta é realmente a forma como as pessoas contam. Mas quando se diz que o capital 
de 1.000 libras h foi revertido cinco vezes no ano, a lembrança do tempo de 
circulação desaparece na cabeça oca dos capitalistas, e se forma uma idéia confusa de 
que esse capital tem servido continuamente no processo de produção, durante as 
cinco reviravoltas sucessivas. Na verdade, se dissermos que o capital de 1.000 libras 
foi movimentado cinco vezes por ano, incluímos o tempo de circulação e o tempo de 
produção. Pois, de fato, se 1.000 libras esterlinas tivessem realmente sido 
continuamente ativas no processo de produção, o produto teria de ser 10.000 libras 
esterlinas em vez de 5.000, de acordo com nossas suposições. Mas para ter 1.000 libras 
esterlinas continuamente no processo de produção, 2.000 libras teriam que ser 
adiantadas. Os economistas, que como regra geral não têm nada claro a dizer com 
referência ao mecanismo do turn-over, sempre ignoram este ponto principal, a saber, 
que apenas uma parte do capital industrial pode realmente ser envolvida no processo 
de produção, para que a produção prossiga ininterruptamente. Enquanto uma parte 
está ocupada no processo de produção, outra sempre deve estar envolvida no 


processo de circulação. Ou, em outras palavras, uma parte pode desempenhar as 
funções de capital produtivo apenas com a condição de que outra parte seja retirada 
da produção na forma de mercadoria ou capital-dinheiro. Ao ignorar isso, o 
significado e o papel do capital-dinheiro são inteiramente ignorados. 


Temos agora que verificar em que medida as diferenças na rotatividade são 
causadas de acordo com se as duas seções do período de rotatividade, o período de 
trabalho e o período de circulação, são iguais ou se o período de trabalho é maior ou 
menor do que o período de circulação e, além disso, que efeito isso tem sobre a 
retenção do capital na forma de capital-dinheiro. 


Assumimos que o capital adiantado semanalmente é em todos os casos 100 libras 
esterlinas e o período de rotação de 9 semanas, de modo que o capital investido em 
cada período de rotação é de 900 libras esterlinas. 


I. O período de trabalho igual ao período de circulação 
Índice 
Embora esse caso ocorra na realidade apenas acidentalmente, como uma exceção, 


ele deve servir como nosso ponto de partida nesta análise, porque as condições aqui 
se configuram da maneira mais simples e inteligível. 


As duas capitais (capital I adiantado para o primeiro período de trabalho e capital 
de reserva II adiantado durante o tempo de circulação do capital I) aliviam-se 
mutuamente em seus movimentos sem se cruzarem. Com exceção do primeiro 
período, qualquer uma das duas capitais é, portanto, avançada apenas para o seu 
próprio período de rotação. Seja o período de rotatividade de 9 semanas, conforme 
indicado nas duas ilustrações a seguir, sendo que o período de trabalho e o tempo de 
circulação sejam cada um deles de 4⁄2 semanas. Então, temos o seguinte diagrama 
anual: 


CAPITAL I. 
Períodos de Períodos de Períodos 
a Avançar.de 
rotação. trabalho. B 
Circulação. 
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As semanas do segundo ano de rotação são 


colocadas entre parênteses. 


EU 1-9. semana 1-4. 5 


semanas 
II. 10-18. " 10-13. 5. 
HI. 19-273 19-22. 5. 
IV. 28-36. " 28-31. 9. 
V. 37-45." 37-40. 5. 


VI. 46- (54)" 46-49. 5. 


CAPITAL II. 


Períodos de Período de 


rotação. trabalho. 


4.913.929 4.5-9. 
“semanas semana 


IL 13.5-22.5."13.5-18. 

HI. 22. 5-31. 5. "22. 5-27. 

IV. 31. 5-40. 5. "31. 5-36. 

V. 40. 5-49. 5. "40. 5-45. 
49. 5- (58 


VLs)r o 49.5-(54)" 


450 p. st. 4: 9-9. 
semana 


450 p. st. 13. 5-18. " 
450 p. st. 22. 5-27. " 
450 p. st. 31. 5-36. " 
450 p. st. 40. 5-45. " 


49. 5- (54) " 
450 P. st. 32 


Períodos 
Avançar.de 
Circulação. 


10-13. 5 
“semanas 


450 p. st 
450 p. st. 19-22. 5. " 
450 p. st. 28-31. 5. " 
450 p. st. 37-40. 5. " 


450 p. st. 46-49. 5. " 


450 p. st. (54-58. 5.) " 


Dentro das 50 semanas que assumimos aqui por um ano, o capital I absolveu seis 
períodos completos de trabalho, ganhando 6 vezes 450, ou 2.700 libras esterlinas, e o 
capital II ganhando em cinco períodos completos de trabalho 5 vezes 450, ou 2.250 
libras esterlinas no valor de commodities. Além disso, o capital II produziu, na 
última semana e meia do ano (da metade da 50º até o final da 51º semana), um valor 
extra de 150 libras esterlinas, perfazendo o produto agregado de 5.100 libras 
esterlinas . No que diz respeito à produção direta de mais-valia, que é produzida 
apenas durante o período de trabalho, o capital agregado de 900 libras esterlinas teria 
sido movimentado 5 2 -3 vezes (5 2-3 vezes 900 igual a 5.100 libras esterlina). Mas se 
considerarmos a rotação real, então o capital I foi revertido 5-3 vezes, uma vez que 
no final da 51º semana ele ainda tem que absolver 3 semanas de seu sexto período de 
rotação; 5 2-3 vezes 450 geram 2.550 libras esterlinas; e o capital II girou 5 a 6 vezes, 
uma vez que completou apenas 1 a 2 semanas de seu sexto período de virada, de 
modo que 7 a 1 a 2 semanas caem no próximo ano; 5 1-6 vezes 450 geram 2.325 libras 
esterlinas; volume de negócios agregado real 4.875 libras esterlinas. 


Consideremos maiúscula I e maiúscula II como duas capitais independentes uma 
da outra. Eles são independentes em seus movimentos; esses movimentos se 
complementam meramente porque seus períodos de trabalho e de circulação aliviam 
um ao outro diretamente. Eles podem ser considerados como duas capitais 
inteiramente independentes pertencentes a capitalistas diferentes. 


A Capital I completou cinco viragens completas e dois terços do seu sexto 
período de viragem. No final do ano, tem a forma de capital-mercadoria, que falta 
três semanas de sua realização normal. Durante esse tempo, não pode participar do 
processo de produção. Desempenha a função de capital-mercadoria, circula. Ela 
completou apenas dois terços de seu último período de renovação . Isso é expresso 
nas palavras: Foi entregue apenas dois terços, apenas dois terços de seu valor total 
completaram sua viragem. Dizemos que 450 libras esterlinas completam seu 
faturamento em 9 semanas, portanto 300 o fazem em 6 semanas. Mas nesta 
expressão, as condições orgânicas das duas partes especificamente diferentes do 
período de rotação são negligenciadas. O significado exato da expressão, que o 
capital adiantado de 450 libras esterlinas fez 5 2-3 movimentações, é meramente que 
completou cinco movimentações na íntegra e da sexta apenas dois terços. Por outro 
lado, a expressão de que o capital girado é igual a 5 2-3 do capital adiantado, ou, no 
caso acima, 5 2-3 vezes 450 libras esterlinas, perfazendo 2.550, é correta somente 
assim na medida em que isso significa que, a menos que esse capital de 450 libras 
esterlinas fosse complementado por outro capital de 450 libras esterlinas, uma parte 
dele teria que estar em processo de circulação enquanto outra em processo de 
produção. Se o período de giro deve ser expresso na quantidade de capital girado, ele 
pode ser expresso apenas em uma quantidade de valores existentes (incorporados no 
produto acabado). O facto de o capital adiantado não estar em condições de poder 
reabrir o processo de produção deve-se à circunstância de apenas uma parte dele se 


encontrar em condições de produção, ou que, para estar em condições adequado para 
a produção contínua, ele teria que ser dividido em uma parte que estaria 
continuamente no período de produção e em outra que estaria continuamente no 
período de circulação, de acordo com a relação mútua desses períodos. É a mesma lei 
que determina a quantidade do capital produtivo em serviço contínuo pela 
proporção do tempo de circulação para o período de rotação. 


Quanto ao capital II, 150 libras esterlinas dele são adiantadas na produção de bens 
não acabados no encerramento da 51º semana consecutiva, que consideramos aqui 
como a última do ano. Outra parte existe na forma de capital constante de circulação 
- matérias-primas, etc., - ou seja, em uma forma, na qual pode servir como capital 
produtivo no processo de produção. Mas uma terceira parte existe sob a forma de 
dinheiro, ou seja, pelo menos o montante do vencimento para o resto do período de 
trabalho (3 semanas), que não é pago, no entanto, até ao final de cada semana. Ora, 
embora esta porção do capital, no início de um novo ano, e de um novo ciclo de 
rotação, não esteja na condição de capital produtivo, mas na de capital monetário, do 
qual não pode participar. no processo de produção existe, no entanto, capital variável 
em circulação, nomeadamente a força de trabalho, ativo no processo de produção 
com a abertura do novo ciclo de rotação. Isso se deve ao fato de que a força de 
trabalho não é paga até o final da semana, embora tenha sido comprada no início do 
período de trabalho, digamos, por semana, e assim consumida. O dinheiro serve aqui 
como meio de pagamento. Por esta razão, ainda está nas mãos do capitalista, 
enquanto, por outro lado, a força de trabalho já está ocupada no processo de 
produção. de modo que o mesmo valor de capital aqui aparece duas vezes. 


Se olharmos apenas para os períodos de trabalho, então foi produzido: 


Por capit al I, 5 2-3 vezes 450, ou 2.550 libras esterlinas, 
Por maiúsculo II, 5 1-3 vezes 450 ou 2.400 libras esterlinas, 
Total, 5 2-3 vezes 900 ou 5.100 libras esterlinas. 


Portanto, o capital adiantado de 900 libras esterlinas desempenhou a função de 
capital produtivo 5, 2-3 vezes por ano. É imaterial para a produção de mais-valor, se 
há sempre 450 libras esterlinas no processo de produção e sempre 450 libras 
esterlinas no processo de circulação, ou se 900 libras esterlinas servem 4 a 1-2 
semanas no processo de produção e 4 1-2 semanas no processo de circulação. 


Por outro lado, se considerarmos os períodos de rotação, foi produzido: 


Pela capital I, 5 2-3 vezes 450, ou 2.550 libras esterlinas, 
pela capital II, 5 1-6 vezes 450, ou 2.325 libras esterlinas, 


Ou, pelo capital agregado, 5 5-12 vezes 900, ou 4.875 libras esterlinas, no volume 
total de negócios. Pois o giro do capital total é igual à soma das quantidades 
movimentadas pelos capitais I e II, dividido pela soma de I e II. 


Deve-se notar que o capital I e II, se fossem independentes um do outro, seriam, 
no entanto, apenas porções independentes diferentes do capital social promovido 
para a mesma esfera de produção. Assim, se o capital social dentro desta esfera de 
produção fosse composto apenas por I e II, o mesmo cálculo se aplicaria ao giro do 
capital social, que aqui se aplica às duas partes constituintes I e II, do mesmo capital. 
Em uma generalização mais ampla, cada porção de todo o capital social investido em 
qualquer esfera especial de produção pode ser calculada dessa forma. Mas, em última 
análise, o montante do giro de todo o capital social é igual à soma dos capitais 
revirados nas várias esferas de produção, dividido pela soma dos capitais adiantados 
nessas esferas. 


Deve-se notar ainda que, assim como as capitais I e II no mesmo negócio privado 
têm, estritamente falando, anos diferentes de giro (o ciclo de giro do capital II 
começa 4 a 2 semanas depois do capital I, de modo que o ano do capital I fecha 4 1-2 
semanas antes do do capital II), da mesma forma que os vários capitais privados na 
mesma esfera de produção iniciam suas atividades em seções totalmente diferentes 
do tempo e, portanto, concluem seus anos de rotatividade em diferentes épocas do 
ano. O mesmo cálculo de médias, que empregamos acima para os capitais I e II, é 
suficiente também para a redução dos anos de rotação das várias porções 
dependentes do capital social a um ano uniforme de rotação. 


II. O período de trabalho maior que o período de circulação 


Índice 
Os períodos de trabalho e de circulação dos capitais I e II se cruzam em vez de 


compensar um ao outro. Simultaneamente, algum capital é liberado. Não foi assim 
no caso considerado anteriormente. 


Mas isso não altera o fato de que, como antes, (1) o número de períodos de 
trabalho do capital total avançado é igual à soma dos valores dos produtos anuais de 
ambas as porções avançadas de capital dividido pelo capital total avançado, e (2) o 
valor girado pelo capital total é igual à soma dos dois valores girados, dividido pela 
soma dos dois capitais adiantados. Aqui, novamente, devemos considerar ambas as 
partes do capital como se executassem movimentos de rotação totalmente 
independentes um do outro. 


Assumimos mais uma vez, então, que 100 libras esterlinas são adiantadas 
semanalmente no processo de trabalho. O período de trabalho deve durar 6 semanas, 
exigindo sempre um adiantamento de 600 libras esterlinas (capital I). Deixe o tempo 
de circulação ser de 3 semanas, de modo que o período de rotação seja de 9 semanas, 
como antes. Deixe um capital de 300 libras esterlinas entrar como substituto durante 
as três semanas do tempo de circulação do capital I. Considerando ambos os capitais 
como independentes um do outro, encontramos o diagrama do volume de negócios 
anual como segue: 


Tabela II. 
CAPITAL I, 600 LIBRAS ESTERLINA. 


Períodos de Períodos de Perus 
E Avançar.de 
rotação. trabalho. Z 
Circulação. 
7.-9. 
EU.1-9. semana 1-6. semana 600 p. st. 
semana 
I. 10-18." 10-15. " 600 p. st. 16.-18. " 
HI. 19-27." 19-24. " 600 p. st. 25-27. " 
IV. 28-36. " 28-33. " 600 p. st. 34.-36. " 
V. 37-45." 37-42. " 600 p. st. 43.-45. " 
VI. 46- (54)" 46-51." 600 p. st. (52.-54). " 


CAPITAL ADICIONAL II, ESTERLING DE 300 
LIBRAS. 


Períodos 
Períodos de Períodos de 
a Avançar.de 
rotação. trabalho. : z 
Circulação. 
-15. 10-15. 
e 7 7-9. semana. 300 p. st. Si 
semana semana. 


II. 16-24. " 16-18. " 300 p. st. 19-24. " 


HI. 25-33. " 25-27." 300 p. st. 28-33. " 
IV. 34-42. " 34-36. " 300 p. st. 37-42. " 
V. 43-51. " 42-45. " 300 p. st. 46-51. " 


O processo de produção continua ininterruptamente o ano todo na mesma escala. 
As duas capitais I e II permanecem totalmente separadas. Mas, para representá-los 
assim como separados, tivemos que separar suas inter-relações e interseções reais e, 
assim, também alterar o volume de rotatividade. Pois de acordo com o diagrama 
acima, os valores entregues seriam: 


I maiúsculo, 2 2-3 vezes 600 ... ou 3.400 p. st. 


Capital II, 5 vezes 300 ... ou 1.500 p. st. 


Capital total... 5 4-9 vezes 900, ou 4.900 p. st. 
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Mas isso não é correto, pois veremos que os períodos reais de produção e 
circulação não coincidem absolutamente com os diagramas acima, nos quais se 
tratava principalmente de apresentar os maiúsculas I e II como independentes um do 
outro. 


Agora, na realidade, o capital II não tem períodos de trabalho e de circulação 
separados e distintos do capital I. O período de trabalho é de 6 semanas, o período de 
circulação de 3 semanas. Como o capital II equivale a apenas 300 libras esterlinas, ele 
pode preencher apenas uma parte do período de trabalho. Este é realmente o caso. 
No fechamento da 6º semana, um produto avaliado em 600 libras esterlinas entra em 
circulação e retorna em dinheiro no fechamento da 9º semana. A seguir, o capital II 
inicia a sua atividade na abertura da 7? semana e responde às necessidades do 
próximo período de trabalho da 7º à 9º semana. Mas, de acordo com nossa suposição, 
o período de trabalho é concluído apenas pela metade no final da 9º semana. Assim, 
no início da 10º semana, o capital I de 600 libras esterlinas, acabado de retornar, entra 
novamente em atividade e adianta 300 libras esterlinas para as necessidades da 10º à 
12º semana. Isso completa o segundo período de trabalho. Produtos avaliados em 600 
libras esterlinas estão novamente em circulação e retornarão em dinheiro no 


fechamento da 15º semana. Além disso, são libertadas 300 libras esterlinas, iguais ao 
montante original do capital IL e podem servir na primeira metade do período de 
trabalho seguinte, ou seja, da 13º à 15º semana. Após o lapso desses, os 600 libras 
esterlinas voltam; 300 deles são suficientes para o resto do período de trabalho, 300 
são liberados para o período de trabalho seguinte. 


O curso dos eventos é, portanto, o seguinte: 
I. Período de rotação 1-9. semana. 
1. Período de trabalho : 1-6. semana. Maiúsculo I, de 600 p. st., desempenha sua função. 
1. Período de circulação: 7-9. semana. Após o decurso da 9º semana, 600 p. st. fluxo de volta em dinheiro. 


II. Período de rotação: 7-15 semanas. 


2. Período de trabalho: 7-12. semana. 


Primeira metade: 7-9. semana. Capital II, de 300 p. st., desempenha sua função. Após o decurso da 9º semana, 
600 p. st. (I maiúsculo) fluir de volta em dinheiro. 


Segunda metade: 10-12. semana. 300 p. st. de capital eu desempenho sua função. Os outros 300 p. st. de 
capital eu permaneço livre. 

2. Período de circulação: 13-15. semana. 

Após o fechamento da 15. semana, 600 p. st. (metade pertencente à capital I, a outra à capital II) refluem em 
dinheiro. 


HI. Período de rotação: 13-21. semana. 


3. Período de trabalho: 13-18. semana. 


Primeira metade: 13-15. semana. O livre 300 p. st. desempenhar sua função. Após o encerramento da 15º 
semana, 600 p. st. fluxo de volta em dinheiro. 


Segunda metade: 16-18. semana, 300 dos 600 devolvidos desempenham sua função, os outros 300 novamente 
permanecem livres. 


3. Período de circulação: 19-21. semana. Após o encerramento da 21º semana, 600 p. st. fluxo de volta em 
dinheiro. Neste montante de 600 p. st., maiúsculas I e II são amalgamados e indistinguíveis. 


Desta forma, existem oito períodos completos de rotação de um capital de 600 p. 
st. (I: 1-9. Semana; II: 7-15. Semana; II: 13-21; IV: 19-27 .; V: 25-33 .; VI: 31-39 .; VII: 37- 
45. ; VIII: 43-51) até o final da 51º semana. Mas como as 49-51 semanas caem dentro 
do oitavo período de circulação, o 300 p. st., de capital livre deve intervir e manter a 
produção em movimento . Assim, o volume de negócios no final do ano é o seguinte: 
600 p. st. completaram seu ciclo oito vezes, perfazendo 4.800 p. st. Além disso, temos 
o produto das últimas 3 semanas (49-51.), Que, no entanto, completou apenas um 
terço do seu ciclo de 9 semanas, de modo que conta na quantidade entregue apenas 
com um terço do seu valor, 100 p. st. Se, então, o produto anual de 51 semanas for 
5.100 p. st., o capital realmente entregue é de apenas 4.800 mais 100, ou 4.900 p. st. O 
capital total avançado de 900 p. st. portanto, foi girado 5-9 vezes, um pouco mais do 


que no primeiro caso. 


No presente exemplo, assumimos um caso, em que o tempo de trabalho era 2-3, o 
tempo de circulação 1-3, do período de rotação, de modo que o tempo de trabalho 
era um simples múltiplo do tempo de circulação . A questão agora é se o capital é 
igualmente liberado, da mesma forma como mostrado antes, quando essa suposição 
não é feita. 

Suponhamos um tempo de trabalho de 5 semanas, um tempo de circulação de 4 
semanas e um adiantamento de capital de 100 p. st. por semana. 


I. Período de rotação: 1-9. semana. 
1. Período de trabalho: 1-5. semana. Maiúsculo I, de 500 p. st., desempenha sua função. 

1. Período de circulação: 6-9. semana. Após o encerramento da 9º semana, 500 p. st. fluxo de volta em 
dinheiro. 


II . Período de rotação: 6-14. semana. 


2. Período de trabalho: 6-10. semana. 


Primeira seção: 6-9. semana. Capital IL de 400 p. st., desempenha sua função. Após o fechamento da 9º 
semana, capital I, de 500 p. st., flui de volta em dinheiro. 


Segunda seção: 10. semanas. 100 dos 500 p devolvidos. st. desempenha sua função. Os restantes 400 p. st. são 
liberados para o período de trabalho seguinte. 


2. Período de circulação: 11-14. semana. 


Após o fechamento da 14. semana, 500 p. st. fluxo de volta em dinheiro. 


Até ao final da 14º semana (11-14.), Os 400 págs. st. desempenham sua função; 400 
do 500 p. st. em seguida, retornou preencher os requisitos do terceiro período de 
trabalho (11-15. semana), de modo que 400 p. st. são novamente liberados para o 
quarto período de trabalho. O mesmo fenômeno se repete em todos os períodos de 
trabalho; em seu início, 400 p. st. estão prontos à mão, o suficiente para as 
necessidades das primeiras 4 semanas. Após o fechamento da 4º semana, 500 p. st. 
fluxo de volta em dinheiro, dos quais apenas 100 são necessários para a última 
semana, enquanto os 400 restantes são liberados para o próximo período de trabalho. 


Suponhamos ainda um período de trabalho de 7 semanas, com I maiúsculo de 700 
p. st .; um período de circulação de 2 semanas, com um II maiúsculo de 200 p. st. 


Nesse caso, o primeiro período de turnover vai da 1º à 9º semana; o seu primeiro 
período de funcionamento da 1º à 7? semana, com um adiantamento de 700 p. st., a 
sua primeira circulação vai da 8º à 9º semana. Após o fechamento da 9º semana, 700 
p. st. fluxo de volta em dinheiro. 


O segundo período de rotação, da 8º à 16º semana, compreende o segundo 


período de trabalho da 8º à 14º semana. Os requisitos da 8º e 9º semanas deste 
período estão cobertos pelo capital II. Após o fechamento da 9º semana, o acima de 


700 p. st. fluir de volta. Até o final deste período de trabalho (10-14.), 500 p. st. desta 
soma são usados. 200 p. st. permanecem livres para o próximo período de trabalho. O 
segundo período de circulação vai da 15º à 16º semana. Após o fechamento da 16º 
semana, 700 p. st. flua de volta mais uma vez . A partir de agora, o mesmo fenômeno 
se repete em todos os períodos de trabalho. A demanda de capital nas primeiras duas 
semanas é coberta pelo 200 p. st. libertado no final do período de trabalho anterior; 
após o fechamento da segunda semana, 700 p. st. fluxo de volta em dinheiro; mas o 
período de trabalho dura apenas 5 semanas a mais, de modo que apenas 500 p. st. 
pode ser consumido; portanto, 200 p. st. permanecerá sempre livre para o próximo 
período de trabalho. 


Descobrimos, então, que neste caso, onde o período de trabalho foi considerado 
maior que o período de circulação, há em todas as circunstâncias um capital 
monetário liberado no fechamento de cada período de trabalho, e este capital 
monetário é do mesma magnitude que a capital II, que é avançada pelo tempo de 
circulação. Em nossas três ilustrações, II maiúsculo era 300 p. st., no primeiro, 400 p. 
st, no segundo, 200 p. st. no terceiro exemplo. Correspondentemente, o capital 
liberado no encerramento de cada período de trabalho era de 300, 400 e 200 p. st. 


III. O período de trabalho menor do que o período de circulação 


Índice 

Começamos assumindo mais uma vez um período de rotatividade de 9 semanas. 
Seja o período de trabalho de 3 semanas, com um capital I disponível de 300 p. st. 
Deixe o período de circulação ser de 6 semanas. Para essas 6 semanas, um capital 
adicional de 600 p. st. É necessário. Podemos dividir isso em duas partes de 300 p. st. 
cada um, de forma que cada parcela atenda às exigências de um período de trabalho. 
Temos, então, três capitais de 300 p. st. cada um, 300 dos quais estão sempre 
ocupados na produção, enquanto 600 estão em circulação. 


Tabela III. 
CAPITAL I. 


Períodos de Períodos de Períodos de 
rotação. trabalho. Circulação. 


EU.1-9. semana. 1-3. semana. 4-9. semana. 


HW. 10-18. " 10-12. " 13-18. " 


HI. 19-27. " 19-21. " 22-27, " 
IV. 28-36. " 28-30. " 31-36. " 
V. 37-45." 37-39. " 40-45. " 
VI. 46- (54.)". 46-48. " 49- (54.) ". 
CAPITAL II. 


Períodos de Períodos de Períodos de 
rotação. trabalho. Circulação. 


EU.4-12. semana. 4-6. semana. 7-12. semana. 


II. 13-21. " 13-15. " 1221." 
HI. 22-30. " 22-24. " 16-30. " 
IV. 31-39. " 31-33. " 25-39. " 
V. 40-48. " 40-42. " 24-48. " 
VI. 49- (57.) ". 49-51. " (52-57.) ". 
CAPITAL III. 


EU.7-15. semana. 7-9. semana. 10-15. semana. 

HW. 16-24." 16-18." 19-24. " 
WI. 25-33." Pio PN 28-33. " 
IV. 34-42." 34-36. " 37-42." 


V. 43-51. " 43-45. " 46-51. " 


Temos, aqui, o exato oposto do caso I, apenas com a diferença de que agora três 
maiúsculas aliviam uma a outra em vez de duas. Não há intersecção ou mistura de 
capitais. Cada um deles pode ser rastreado separadamente até o final do ano. O 
capital não é mais liberado neste momento do que em um caso, ao final de um 
período de trabalho. O capital I é totalmente consumido no final da 3º semana, 
retorna inteiramente no final da 9º semana e retoma suas funções no início da 10º 
semana. Da mesma forma no caso das capitais Il e I II. O alívio regular e completo 
exclui qualquer liberação de capital. 


O faturamento total é calculado da seguinte forma: 


I maiúsculo, 300 vezes 5 2-3 ou 1.700 p. st. 
II maiúsculo, 300 vezes 5 1-2 ou 1.600 p. st. 
HI maiúsculo, 300 vezes 5 ou 1.500 p. st. 


Para tal dos capitais 900 vezes 5 1-3, ou 4.800 p. st. 


Escolhemos agora também uma ilustração, em que o período de circulação não é 
um múltiplo exato do período de trabalho. Por exemplo, deixe o período de trabalho 
ser 4 semanas, o período de circulação 5 semanas. Os montantes correspondentes de 
capital seriam então: Capital I, 400 p. st .; capital II, 400 p. st .; III maiúsculo, 100 p. st. 
Apresentamos apenas as três primeiras viragens. 


Tabela IV. 
CAPITAL I. 


Períodos de Períodos de Períodos de 


rotação. 
u 1. 

semana. 

IH. 9-17." 

HI. 17-25." 

CAPITAL II. 
5-13. 
semana. 

II. 13-21." 

HI. 21-29." 


CAPITAL III. 


9-17. 

“semana. 
IH. 17-25." 
WI. 25-33." 


trabalho. 


1-4. semana. 


9. 10-12. " 
17. 18-20. " 


5-8. semana. 


13. 14-16. " 
2i 2229a T 


9. semana. 


PAR 
2D o" 


Circulação. 
5-9. semana. 


13-17." 
21-25. º 


9-13. semana. 


17-21." 
23297 


10-17. semana. 


17-21. " 
26-33. " 


Há, neste caso, uma mesclagem de capitais na medida em que o período de giro 
do capital III, que não tem período de trabalho autônomo, porque dura apenas uma 
semana, coincide com o primeiro período de giro do capital I. Por outro lado, um 
montante de 100 p. st., igual ao capital III, é liberado pelos capitais I e II no 
encerramento do período de trabalho. Pois quando o capital III preenche a primeira 
semana da segunda, e de todos os períodos de trabalho seguintes do capital I, e todo 
o capital I de 400 p. st. flui de volta no final desta primeira semana, então apenas 3 
semanas e um c apital correspondente de 300 p. st. permanecem para o resto do 
período de giro do capital I. O 100 p. st. portanto, liberado é suficiente para a 


primeira semana do período de trabalho do capital II imediatamente seguinte; no 
fechamento desta semana, toda a capital de 400 p. st. então retorna (capital II). Mas já 
que o novo período de trabalho pode absorver apenas 300 p. st. mais, há mais uma 
vez 100 p. st. desengatado em seu fechamento. E assim por diante. Ocorre, então, 
uma liberação de capital no encerramento do período de trabalho, desde que o 
período de circulação não seja um simples múltiplo do período de trabalho. E esse 
capital liberado é igual à porção do capital que tem que preencher o excedente do 
período de circulação durante o período de trabalho, ou em um múltiplo de períodos 
de trabalho. 


Em todos os casos por nós investigados partiu-se do princípio de que tanto o 
período de trabalho como o período de circulação se mantêm ao longo do ano em 
qualquer um dos negócios selecionados. Este pressuposto era necessário, se 
quiséssemos averiguar a influência do tempo de circulação no volume de negócios e 
adiantamento do capital. Isso não altera a questão, que esta suposição não é 
confirmada incondicionalmente na realidade, e que frequentemente não se aplica de 
todo. 


Em toda esta seção, discutimos apenas as movimentações do capital circulante, 
não as do capital fixo. A razão é que essa questão nada tem a ver com o capital fixo. 
Os meios de produção empregados no processo de produção formam capital fixo 
apenas na medida em que seu tempo de emprego excede o período de rotação do 
capital circulante, enquanto o tempo durante o qual esses instrumentos de trabalho 
continuam a servir continuamente processos de trabalho repetidos, é maior que o 
período de rotação do capital circulante, ou seja, compreende n períodos de rotação 
do capital circulante. Quer o tempo total representado por esses n períodos de 
rotação do capital circulante seja longo ou curto, a porção do capital produtivo que 
foi adiantada para esse tempo em capital fixo não é novamente avançada durante seu 
curso. Ele continua suas funções em sua antiga forma de uso. A diferença é apenas 
esta: de acordo com as diferentes durações dos períodos de trabalho individuais de 
cada período de rotação do capital circulante, o rendimento do capital fixo é uma 
parte maior ou menor do seu valor original para o produto deste período de 
trabalho, e de acordo conforme a duração do tempo de circulação de cada período de 
giro, esse valor gerado pelo capital fixo para o produto flui de volta em dinheiro 
rápida ou lentamente. A natureza do tópico que discutimos nesta seção - o giro da 
porção circulante do capital produtivo - é determinada pela própria natureza dessa 
porção. O capital circulante empregado em um período de trabalho não pode ser 
investido em um novo período de trabalho, até que tenha completado seu giro, até 
que tenha sido convertido em capital-mercadoria, depois em capital-dinheiro, e 
então de volta em capital produtivo. Para que o primeiro período de trabalho possa 
ser imediatamente seguido por um segundo, o capital adicional deve ser adiantado e 
convertido nos elementos circulantes do capital produtivo, e sua quantidade deve ser 
suficiente para preencher o vazio deixado pela circulação do capital adiantado para o 


primeiro período de trabalho. Esta é a fonte da influência exercida pela duração do 
período de trabalho do capital circulante sobre a escala do processo de produção e 
divisão do capital avançado, ou eventualmente o avanço de novas parcelas de capital. 
É exatamente isso que devemos examinar nesta seção. 


IV. Conclusões 


Indice 
Das análises anteriores, segue-se que, 


A. As diferentes porções, nas quais o capital deve ser dividido, a fim de que uma 
parte dele possa estar continuamente no período de trabalho enquanto outras estão 
no período de circulação, aliviam-se mutuamente como diferentes capitais privados 
independentes, em dois casos: Primeiro, quando o período de trabalho é igual ao 
período de circulação, o período de rotação é dividido em duas partes iguais; em 
segundo lugar, quando o período de circulação é maior que o período de trabalho, 
mas ao mesmo tempo representa um simples múltiplo do período de trabalho, de 
modo que um período de circulação é igual a n períodos de trabalho, caso em que n 
deve ser um número inteiro . Nestes casos, nenhuma parte do capital sucessivamente 
adiantado é liberada. 


B. Por outro lado, em todos os casos em que, (1) o período de circulação é mais 
longo do que o período de trabalho sem ser um simples múltiplo dele, e (2) em que o 
período de trabalho é mais longo que o período de circulação, uma parte do capital 
total circulante é continuamente liberada periodicamente no final de cada período 
de trabalho, começando com o segundo turno . Este capital livre é igual à porção do 
capital total que foi adiantada para preencher o tempo de circulação, desde que o 
período de trabalho seja mais longo do que o período de circulação, e igual à porção 
do capital que deve preencher o Excesso do tempo de circulação num período de 
trabalho, ou múltiplo de um período de trabalho, desde que o tempo de circulação 
seja superior ao tempo de trabalho. 


C. Segue-se que, para o capital social agregado, no que diz respeito ao seu capital 
circulante , a libertação do capital deve ser a regra, enquanto a mera liberação de 
parcelas do capital que seguem sucessivamente o processo de produção deve ser a 
exceção . Pela igualdade do período de trabalho e circulação, ou seja, pela igualdade 
do período de circulação com um simples múltiplo do período de trabalho, ou seja, 
uma proporção semelhante das duas parcelas do período de rotatividade nada tem a 
ver com fazer com a natureza do caso, e por isso não pode ser encontrado em geral, 
mas apenas em casos raros. 


Uma parte muito considerável do capital social circulante, que é revertido várias 
vezes por ano, existirá, portanto, periodicamente na forma de capital liberado 
durante o ciclo anual de rotação. 


É ainda mais evidente que, em igualdade de circunstâncias, a magnitude do 
capital liberado cresce com o volume do processo de trabalho, ou com a escala de 
produção, ou com o desenvolvimento da produção capitalista em geral. No caso 
citado em B (2), isso será assim, porque o capital total adiantado aumenta, em B (1), 
porque a extensão do período de circulação cresce com o desenvolvimento da 
produção capitalista, daí o período de rotação. O over é alongado nos casos em que o 
período de trabalho é estendido, sem uma proporção regular entre os dois períodos. 


No primeiro caso, por exemplo, tivemos que investir 100 p. st. por semana. Isso 
exigiu 600 p. st. por um período de trabalho de 6 semanas, 300 p. st. por um período 
de circulação de 3 semanas, juntos 900 p. st. Nesse caso, 300 p. st. são lançados 
continuamente. Por outro lado, se 300 p. st. são investidos semanalmente, temos 
1.800 p. st. para o período de trabalho e 900 p. st. para o período de circulação. 
Portanto, 900 em vez de 300 p. st. são liberados periodicamente . 


D. O capital total, por exemplo, 900 p. st., deve ser dividido em duas porções, por 
exemplo, 600 p. st. para o período de trabalho e 300 p. st. para o período de 
circulação. Aquela parcela, que é realmente investida no processo de trabalho, é 
reduzida em um terço, ou seja, de 900 para 600 p. st. A escala de produção é assim 
reduzida em um terço. Por outro lado, o 300 p. st. desempenham sua função apenas 
para tornar contínuo o período de trabalho, para que 100 p. st. pode ser investido 
todas as semanas do ano no processo de trabalho. 


Falando abstratamente, é o mesmo, seja 600 p. st. trabalho durante 6 vezes 8 ou 48 
semanas (produto 4.800 p. st.), ou se o capital total de 900 p. st. é gasto durante 6 
semanas no processo de trabalho de parto e então mantido em pousio durante o 
período de circulação de 3 semanas. No último caso, estaria funcionando, no decorrer 
das 48 semanas, 5 1-3 vezes 6 ou 32 semanas (produto 5 1-3 vezes 900, ou 4.800 p. St.), 
E estaria em pousio por 16 semanas. Mas, além da maior decadência do capital fixo 
durante o pousio de 16 semanas, e além da valorização do trabalho, que deve ser 
rápida durante todo o ano, embora seja empregado apenas durante uma parte dele, 
tal interrupção regular O processo de produção é irreconciliável com as operações da 
grande indústria moderna. Essa continuidade é em si uma força produtiva de 
trabalho. 


Agora, se olharmos mais de perto o capital liberado, ou melhor, suspenso, 
descobriremos que uma parte considerável dele deve estar sempre na forma de 
capital monetário . Vamos seguir nossa ilustração: Período de trabalho 6 semanas, 
período de circulação 3 semanas, gasto por semana 100 p. st. A meio do segundo 
período de trabalho, após o fecho da 9º semana, 600 p. st. refluxo, sendo que 300 deles 
devem ser invejados pelo restante do período de trabalho. Após o encerramento do 
segundo período de trabalho, 300 p. st. são então liberados. Em que condições estão 
esses 300 p. st.? Assumiremos que 1-3 são investidos para salários, 2-3 para matérias- 
primas e substâncias auxiliares. Em seguida, 200 dos 600 retornados. st. existem na 


forma de dinheiro para salários e 400 p. st. na forma de uma oferta produtiva, na 
forma de elementos do capital produtivo circulante constante. Mas, como apenas 
metade dessa oferta produtiva é necessária para a segunda metade do segundo 
período de trabalho, a outra metade é durante 3 semanas na forma de excedente, ou 
seja, de uma oferta produtiva que excede as necessidades de um período de trabalho. 
O capitalista, por outro lado, sabe que precisa de apenas metade (200 p. St.) Dessa 
parcela (400 p. St.) Do capital devolvido para o período de trabalho corrente. 
Dependerá, portanto, das condições de mercado, se ele reconverterá imediatamente 
esses 200 p. st. total ou parcialmente em um suprimento de produto excedente , ou 
reservá-los total ou parcialmente na forma de dinheiro na expectativa de que as 
condições do mercado irão melhorar. Nem é preciso dizer que a parte do capital a ser 
usada para o pagamento dos salários (200 p. St.) É reservada na forma de dinheiro. O 
capitalista não pode armazenar força de trabalho em depósitos depois de comprá-la, 
como pode fazer com a matéria-prima. Ele deve incorporar no processo de produção 
e paga no final da semana. Pelo menos esses 100 p. st. do capital liberado de 300 p. st. 
terá, portanto, a forma de dinheiro não exigida para o período de trabalho. O capital 
liberado na forma de capital monetário deve, portanto, ser pelo menos igual à porção 
variável do capital investido em salários. No máximo, pode compreender todo o 
capital liberado. Na realidade, ele flutua continuamente entre esse mínimo e 
máximo. 

O capital-dinheiro liberado pelo mero mecanismo do movimento de rotação 
(junto com o refluxo sucessivo do capital fixo e do capital-dinheiro exigido em todo 
processo de trabalho para o capital variável) deve desempenhar um papel 
importante, assim que o sistema de crédito se desenvolve, e ao mesmo tempo deve 
ser um de seus alicerces. 


Suponhamos que o tempo de circulação em nossa ilustração seja reduzido de 3 
semanas para 2. Esta não é uma mudança normal, mas devido, digamos, a tempos 
prósperos, prazos de pagamento reduzidos, etc. O capital de 600 p . st., que é gasto 
durante o período de trabalho, retorna uma semana antes do necessário e, portanto , 
é liberado para esta semana. Além disso, no meio do período de trabalho, como 
antes, 300 p. st. são liberados (uma parte daqueles 600 p. st.), mas neste caso por 4 
semanas em vez de 3. Há então no mercado monetário 600 p. st. por uma semana e 
300 p. st. por 4 semanas em vez de 3. Como isso diz respeito não a um capitalista 
sozinho, mas a muitos, e ocorre em vários períodos em diferentes negócios, traz mais 
capital-dinheiro disponível no mercado. Se essa condição durar muito tempo, a 
produção será ampliada, sempre que possível. Os capitalistas que trabalham com 
dinheiro emprestado trarão menos demanda para suportar o mercado monetário, 
pelo que é aliviada tanto quanto é por um aumento da oferta. Ou, finalmente, as 
somas tornadas supérfluas pelo mecanismo são definitivamente vendidas no 
mercado monetário. 


Em consequência da redução do período de rotação de 3 semanas para 2 e, 
portanto, do período de rotação de 9 semanas para 8, um nono do capital total 
adiantado torna-se supérfluo. O período de trabalho de 6 semanas agora pode ser 
mantido continuamente com 800 p. st. como anteriormente com 900. Uma parte do 
valor da mercadoria-capital, igual a 100 p. st., portanto, persiste na forma de capital- 
dinheiro sem desempenhar mais nenhuma função como parte do capital adiantado 
para o processo de produção. Enquanto a produção continua na mesma escala e com 
outras condições, como preços, etc., permanecendo iguais, o valor do capital 
adiantado é reduzido de 900 para 800 p. st. O restante do valor originalmente 
avançado, para o valor de 100 p. st., é liberado na forma de capital-dinheiro. Como 
tal, passa para o mercado monetário e constitui uma parte adicional dos capitais que 
servem nessa qualidade. 


Isso mostra a maneira pela qual uma abundância de dinheiro pode surgir - 
independentemente da razão de que a oferta de dinheiro pode ser maior do que a 
demanda por ela; esta eventualidade causa sempre apenas uma relativa pletora, que 
ocorre, por exemplo, no "período melancólico" que abre um novo ciclo após uma 
crise comercial . No nosso caso, falamos de uma pletora no sentido de que uma 
parcela definida do capital adiantado para a promoção de todo o processo de 
reprodução social, incluindo o processo de circulação, torna - se supérflua e é, 
portanto, liberada na forma de dinheiro. -capital. Essa pletora surge pela mera 
contração do período de rotação, enquanto a escala de produção e os preços 
permanecem os mesmos. A quantidade de dinheiro em circulação, grande ou 
pequena, não exerceu a menor influência sobre isso. 


Suponhamos, por outro lado, que o período de circulação se prolongue de 3 
semanas para 5. Nesse caso, o refluxo do capital adiantado ocorre 2 semanas mais 
tarde na virada seguinte. A última parte do processo de produção deste período de 
trabalho não pode ser continuada, interferindo o próprio mecanismo de giro do 
capital adiantado. No caso de uma duração mais longa desta condição, pode ocorrer 
uma contração do processo de produção, uma redução de seu volume , assim como 
uma extensão ocorreu no caso anterior. Mas, para continuar o processo na mesma 
escala, o capital avançado teria que ser aumentado de 2 a 9, ou 200 p. st., por toda a 
duração do prolongamento do período de circulação. Esse capital adicional pode ser 
obtido apenas no mercado monetário. Se, então, o prolongamento do período de 
circulação se aplica a uma ou mais grandes linhas de negócios, pode causar uma 
pressão no mercado monetário, a menos que esse efeito seja compensado por algum 
efeito de compensação de alguma outra direção. Também neste caso é evidente e 
óbvio que tal pressão não se deve em nada a uma variação dos preços das 
mercadorias nem à quantidade dos meios de circulação existentes. 


(A preparação deste capítulo para publicação me deu muitas dificuldades. Por 
especialista como Marx era em álgebra, o manuseio de números em aritmética, no 


entanto, deu-lhe muitos problemas e faltou-lhe especialmente a prática de cálculo 
comercial, embora deixou para trás um volume pesado de cálculos em que ele havia 
praticado por muitos exemplos de toda a variedade de acerto de contas comercial. 
Mas o conhecimento dos vários modos de cálculo e uma prática nos cálculos práticas 
diárias do comerciante não são de forma a mesma. Consequentemente Marx 
emaranhou-se a tal ponto em seu cálculo de turn-over, que o resultado, na medida 
em que ele completou seu trabalho, continha vários erros e contradições. Nos 
diagramas apresentados acima, eu apresentei apenas os dados mais simples e 
aritmeticamente corretos, e meu motivo para isso foi principalmente o seguinte: 


Os resultados indefinidos desse cálculo tedioso levaram Marx a atribuir uma 
importância imerecida a uma circunstância que, em minha opinião, tem na verdade 
pouco significado. Refiro-me ao que ele chama de "liberação" do capital-dinheiro. A 
situação real, com base nas premissas acima, é esta: 


Não importa qual seja a proporção na magnitude dos períodos de trabalho e 
circulação , ou do capital I e II, este é devolvido ao capitalista, em forma de dinheiro, 
no final da primeira rotação, em intervalos regulares da duração de um período de 
trabalho, capital necessário para cada período de trabalho, montante igual ao capital 
I. 


Se o período de trabalho for de 5 semanas, o período de circulação de 4 semanas e 
o capital I 500 p. st., então uma quantia em dinheiro igual a 500 p. st. retorna 
periodicamente no final da semana 9, 14, 19, 24, 29, etc. 


Se o período de trabalho é de 6 semanas, o período de circulação de 3 semanas e o 
capital I 600 p. st., então 600 p. st. reflita periodicamente no final da semana 9, 15, 21, 
27, 33, etc. 


Finalmente, se o período de trabalho é de 4 semanas, o período de circulação de 5 
semanas e o capital I 400 p. st., então 400 p . st. são devolvidos periodicamente no 
final da 9º, 13º, 172, 21º, 25°, etc., semana. 


Se algum desse dinheiro devolvido é supérfluo e, portanto, liberado para o 
período de trabalho atual, e quanto dele, não faz diferença. Supõe-se que a produção 
continua ininterrupta na mesma escala e, para que isso seja possível, o dinheiro deve 
estar disponível e, portanto, refluir, “liberado” ou não. Se a produção for 
interrompida, a liberação para da mesma forma. 


Em outras palavras: existe uma liberação de dinheiro, uma formação de capital 
latente, ou meramente potencial, na forma de dinheiro. Mas ocorre sob todas as 
circunstâncias, e não apenas sob as condições enumeradas especialmente na análise 
acima; e ocorre em uma escala maior do que aquela presumida lá. No que diz 
respeito ao capital circulante I, o capitalista industrial, ao final de cada reviravolta, 
encontra-se na mesma situação do estabelecimento de seu negócio: ele tem tudo em 
suas mãos de uma só vez, enquanto pode co nvert só gradualmente de volta para o 


capital produtivo. 


O ponto essencial da análise acima é a demonstração de que, por um lado, uma 
parte considerável do capital industrial deve estar sempre disponível em forma de 
dinheiro e, por outro lado, uma parte ainda mais considerável deve assumir 
temporariamente a forma. de dinheiro. Esta prova é, se alguma coisa, ainda mais 
enfatizada por essas minhas observações adicionais. - FE) 


V. O efeito de uma mudança de preços 


Índice 

Supusemos que os preços permaneciam os mesmos e a escala de produção 
inalterada, enquanto, por outro lado, o tempo de circulação era contraído ou 
ampliado. Agora suponhamos, ao contrário, que o período de rotação permanece o 
mesmo, assim como a escala de produção, enquanto os preços variam, ou seja, ou os 
preços das matérias-primas, auxiliares e força de trabalho. subir ou descer, ou apenas 
os dos dois primeiros elementos mencionados. Considere que o preço das matérias- 
primas, auxiliares e força de trabalho cai pela metade. Nesse caso, o capital a ser 
avançado em nossos exemplos acima seria 50 em vez de 100 p. st. por semana, e para 
o período de rotação de 9 semanas, 450 p. st., em vez de 900. Uma soma de 450 p. st. 
do capital avançado é liberado na forma de capital-dinheiro, mas o processo de 
produção continua na mesma escala e com o mesmo período de rotação, e com a 
mesma subdivisão de antes. A quantidade do produto anual também permanece a 
mesma, mas seu valor caiu pela metade. Essa mudança, que é ao mesmo tempo 
acompanhada por uma mudança na demanda e na oferta de capital monetário, não 
se deve nem a uma aceleração do giro, nem a uma mudança na quantidade de 
dinheiro em circulação. Pelo contrário. Uma queda no valor, ou preço, dos elementos 
do capital produtivo pela metade teria primeiro o efeito de reduzir pela metade o 
valor do capital a ser adiantado para a continuação do negócio de X na mesma escala, 
então que apenas metade do dinheiro teria de ser lançada no mercado pela empresa 
de X, uma vez que a empresa de X antecipa esse valor de capital primeiro na forma 
de dinheiro, de capital monetário. A quantidade de dinheiro colocada em circulação 
teria diminuído, porque os preços dos elementos de produção haviam caído. Este 
seria o primeiro efeito. 


Em segundo lugar, metade do capital originalmente adiantado de 900 p. st. ou 
450 p. st., que (a) passou alternadamente pelas formas de capital- dinheiro , capital 
produtivo e capital-mercadoria, e (b) existia simultaneamente e continuamente lado 
a lado, em parte na forma de capital-dinheiro, em parte na forma de o capital 
produtivo, parcialmente na forma de capital-mercadoria, seria eliminado da rotação 
dos negócios de X e, assim, entraria no mercado monetário como um capital 
adicional, afetando-o como tal. Estes liberaram 450 p. st. servem como capital- 
dinheiro, não porque se tornaram supérfluos para a operação dos negócios de X, mas 


porque eram uma parte constituinte do valor do capital original, de modo que se 
destinam a serviços adicionais como capital, não como meros meios de circulação. A 
próxima forma em que podem servir como capital é a do dinheiro no mercado 
monetário. Ou a escala de produção (além do capital fixo) pode ser duplicada. Nesse 
caso, um processo produtivo do dobro do volume anterior seria realizado com um 
capital de 900 p. st. 


Se, por outro lado, os preços dos elementos circulantes do capital produtivo 
aumentassem pela metade, seriam necessários 150 p. st. por semana em vez de 100 p. 
st. ou 1.350 em vez de 900 p. st. Um capital adicional de 450 p. st. seria necessário 
para continuar a produção na mesma escala, e isso exerceria uma pressão a esse 
ponto, de acordo com as condições do mercado monetário, sobre as cotações do 
dinheiro. Se todo o capital disponível neste mercado fosse então contratado, haveria 
um aumento da competição pelo capital disponível. Se uma parte dela estivesse 
desempregada, seria, nessa medida, chamada à ação. 


Mas, em terceiro lugar, dada uma certa escala de produção, a velocidade de 
rotação e os preços dos elementos circulantes do capital produtivo se mantendo 
iguais, o preço do produto do negócio de X pode subir ou cair. . Se o preço das 
mercadorias fornecidas pela empresa de X cair, o preço de sua mercadoria-capital de 
600 p. st., que jogou continuamente em circulação, afunda, por exemplo, para 500 p. 
st. Nesse caso, um sexto do valor do capital avançado não reflui do processo de 
circulação (a mais-valia contida no capital-mercadoria não é considerada aqui) e se 
perde em circulação. Mas como o valor, ou preço, dos elementos de produção 
permanece o mesmo, esse refluxo de 500 p. st. basta apenas para substituir 5-6 da 
capital de 600 p. st. envolvidos no processo de produção. Requer, portanto, um 
acréscimo de 100 p. st. de capital monetário para continuar a produção na mesma 
escala. 


Vice ver sa, se o preço do produto do negócio de X aumentasse, então o preço do 
capital-mercadoria de 600 p. st. seria aumentado, digamos para 700 p. st. Um sétimo 
desse preço, ou 100 p. st., não vem do processo de produção, não avançou nele, mas 
flui do processo de circulação. Mas apenas 600 p. st. são necessários para substituir os 
elementos de produção. Portanto, 100 p. st. são libertados. 


Não cabe ao âmbito da presente análise averiguar porque, no primeiro caso, o 
período de rotação é abreviado ou prolongado, porque, no segundo caso, os preços 
das matérias- primas e auxiliares, no terceiro caso , os dos produtos fornecidos pela 
empresa, aumentam ou diminuem. 


Mas os seguintes pontos se enquadram nesta análise: 
I. CASO.-UMA MUDANÇA NO PERÍODO DE CIRCULAÇÃO, E ASSIM DE GIRO, ENQUANTO A 


ESCALA DE PRODUÇÃO E OS PREÇOS DOS ELEMENTOS DE PRODUÇÃO E DOS PRODUTOS 
PERMANECEM OS MESMOS. 


De acordo com as suposições de nosso exemplo, um nono a menos do capital total 
avançado é necessário após a contração do período de circulação, de modo que o 
capital total é reduzido de 900 para 800 p. st. e 100 p. st. de capital monetário são 
liberados. 


O negócio de X fornece o mesmo de sempre um produto de seis semanas com o 
mesmo valor de 600 p. st., e como o trabalho continua sem interrupção durante todo 
o ano, a mesma quantidade de produtos, avaliada em 5.100 p. st., é fornecido em 51 
semanas. Não há, pois, alteração no que diz respeito à quantidade e ao preço do 
produto que esta empresa põe em circulação, nem nos prazos em que lança o seu 
produto no mercado. Mas 100 p. st. são liberados, porque os requisitos do processo 
produtivo são satisfeitos com 800 em vez de 900 p. st., após a contração do período de 
circulação. O lançado 100 p. st. de capital existem na forma de capital-dinheiro. Mas 
eles não representam de forma alguma aquela porção do capital adiantado, que teria 
que servir continuamente na forma de capital monetário . Vamos supor que 4-5 ou 
480 p. st. do capital circulante avançado são continuamente investidos em elementos 
materiais de produção e 1-5 ou 120 p. st., em força de trabalho. Então, o investimento 
semanal em materiais de produção seria de 80 p. st., e na força de trabalho 20 p. st. 
Claro, capital II, de 300 p. st., também deve ser dividido em 4-5 ou 240 p. st., para 
materiais de produção e 1-5 ou 60 p. st., para salários. O capital investido em salários 
deve sempre ser adiantado na forma de dinheiro. Tão logo como o produto- 
commodity no valor de 600 p. st. foi reconvertido em dinheiro, 480 p. st. disso pode 
ser transformado em materiais de produção (oferta produtiva), mas 120 p. st. reter 
sua forma de dinheiro, a fim de servir no pagamento de salários por seis semanas. 
Esses 120 p. st. são o mínimo do capital de retorno de 600 p. st., que sempre deve ser 
renovado na forma de capital-dinheiro e assim substituído, e, portanto, esse mínimo 
deve sempre ser mantido à mão como a porção do capital adiantado que serve em 
sua forma-dinheiro. 


Agora, se 100 p. st. da capital de 300 p. st. lançado periodicamente por três 
semanas, e da mesma forma dividido em 240 p. st. de uma oferta produtiva e 60 p. st. 
de salários, são totalmente eliminados na forma de capital-dinheiro pela contração 
do tempo de circulação, se forem totalmente retirados do mecanismo de rotação, de 
onde vem o dinheiro para esses 100 p. st. de dinheiro-capital vem? Esse montante 
consiste em apenas um quinto do capital monetário, liberado periodicamente nas 
movimentações. Mas quatro quintos, ou 80 p. st., já são substituídos por uma oferta 
produtiva adicional do mesmo valor. De que maneira essa oferta produtiva adicional 
é convertida em dinheiro, e de onde vem o dinheiro para essa conversão? 


Se a contração do período de circulação se tornou um fato, então apenas 400 p. st. 
dos 600 acima, em vez de 480, são reconvertidos em um abastecimento produtivo. Os 
outros 80 p. st. são retidos em sua forma de dinheiro e constituem, juntamente com 
os 20 p. st. para salários, o 100 p. st. eliminado do processo. Embora esses 100 p. st. 


vêm da circulação por meio da compra do 600 p. st. do capital-mercadoria e agora são 
retirados dele, porque não são reinvestidos em salários e materiais de produção, mas 
não se deve esquecer que, em sua forma de dinheiro, estão mais uma vez na forma 
em que foram originalmente colocados em circulação. No início, 900 p. st. foram 
investidos em uma oferta produtiva e salários. Agora, apenas 800 p. st. são 
necessários para realizar o mesmo processo produtivo. O 100 p. st. assim, retirado em 
dinheiro agora forma um novo investimento em busca de capital monetário , uma 
nova parte constituinte do mercado monetário. É verdade que antes estavam 
periodicamente na forma de capital-dinheiro liberado e de capital produtivo 
adicional, mas essas formas latentes eram as condições para a promoção e 
continuidade do processo de produção. Agora eles não são mais necessários para este 
propósito, e por esta razão eles formam um novo capital monetário e uma parte 
constituinte do mercado monetário, embora eles não sejam nem um elemento 
adicional da oferta monetária social existente (pois eles existiram em o início do 
negócio e foram lançados por ele em circulação), nem um tesouro recém- acumulado. 


Estes 100 p. st. estão agora de fato retirados de circulação, visto que são uma parte 
do capital monetário avançado e não estão mais empregados no mesmo negócio. Mas 
essa retirada só é possível porque a conversão do capital comunitário em dinheiro, e 
desse dinheiro em capital produtivo, na metamorfose C'-M-C, é acelerada em uma 
semana, de modo que a circulação do dinheiro engajado neste processo é igualmente 
acelerado. Esse montante é retirado de circulação, pois não é mais necessário para o 
giro da capital de X. 


Foi assumido aqui que o capital pertence àquele que o investe. Mas se ele o 
tivesse emprestado, nada seria alterado nessas condições. Com a contração do 
período de circulação , ele precisaria de apenas 800 p. st. de dinheiro emprestado em 
vez de 900. Essa soma de 100 p. st., se devolvido ao credor, ainda assim forma 100 p. 
st. de novo capital-dinheiro, apenas nas mãos de Y em vez de X. Se o capitalista X 
receber seus materiais de produção no valor de 480 p. st. a crédito, de modo que ele 
só precisa adiantar 120 p. st. para o salário de seu próprio bolso, ele agora teria que 
comprar 80 p. valor das mercadorias de st menos no crédito, de modo que essa soma 
constituiria um excesso de capital- mercadoria para o capitalista dando-o a crédito, 
enquanto o capitalista X teria liberado 20 p. st. de seu dinheiro. 


A oferta adicional para a produção foi reduzida em um terço. Consistiu em 240 p. 
em bens de st., constituindo quatro quintos do capital adicional II de 300 p. st., mas 
agora consiste apenas em 160 p. no valor de st. em mercadorias. É um suprimento 
produtivo adicional para 2 em vez de 3 semanas. Agora ele é renovado a cada 2 
semanas, em vez de a cada 3, mas apenas nas próximas 2 em vez das próximas 3 
semanas. As compras, por exemplo, no mercado de algodão, se repetem com mais 
frequência e em porções menores. A mesma porção de algodão é retirada do 


mercado, pois a quantidade do produto permanece a mesma. Mas a retirada é 


distribuída de forma diferente no tempo, estendendo-se por um período mais longo. 
Considere que é uma questão de 3 meses ou 2. Se o consumo anual de algodão chega 
a 1.200 fardos, as vendas no primeiro caso serão: 

1º de janeiro, 300 fardos, permanecendo em armazenamento 90 O fardos. 

1º de abril, 300 fardos, permanecendo em armazenamento 600 fardos. 


01 de julho, 300 fardos, permanecendo no armazenamento 300 fardos. 
1º de outubro, 300 fardos, permanecendo no armazenamento O fardos. 


Mas, no segundo caso, a situação seria: 


01 de janeiro, vendeu 200, permanecendo em estoque 1.000 fardos. 

01 de março, vendeu 200, permanecendo em armazenamento 800 fardos. 
01 de maio, vendeu 200, permanecendo em armazenamento 600 fardos. 

01 de julho, vendeu 200, permanecendo em armazenamento 400 fardos. 

01 de setembro, vendeu 200, permanecendo em armazenamento 200 fardos. 
01 de novembro, vendeu 200, permanecendo no armazenamento 0 fardos. 


Em outras palavras, o dinheiro investido em algodão volta completamente um 
mês depois, em novembro ao invés de outubro. Se, portanto, um nono do capital 
avançado, ou 100 p. st., é eliminado na forma de dinheiro pela contração do período 
de circulação, e se estes 100 p. st. são compostos por 20 p. st. de capital monetário 
liberado periodicamente para o pagamento de salários, e de 80 p. st. existindo 
periodicamente como uma oferta produtiva liberada por uma semana, então a 
redução da oferta produtiva nas mãos do fabricante, na medida em que estes 80 p. st. 
estão preocupados, corresponde a um aumento da oferta de algodão nas mãos do 
comerciante de algodão. O mesmo algodão retém tanto mais tempo em seu armazém 
na forma de mercadoria quanto permanece menos tempo nas mãos do fabricante sob 
a forma de abastecimento produtivo. 


Até então presumimos que a contração do tempo de circulação se devia ao fato 
de X vender seus artigos mais rapidamente, receber seu dinheiro por eles em um 
prazo menor, ou, no caso do crédito, ter seu tempo de pagamento reduzido . Nesse 
caso, a contração foi atribuída à venda das mercadorias, à conversão do capital- 
mercadoria em capital-dinheiro, C'-M, a primeira fase do processo de circulação. Mas 
também pode ser devido à segunda fase, M — C, e, portanto, a uma mudança 
simultânea, seja no período de trabalho, ou no tempo de circulação das capitais Y, Z, 
etc., que fornecem ao capitalista X com os elementos de produção de seu capital 
circulante. 


Por exemplo, se algodão, carvão, etc., com os métodos antigos de transporte, 
estão três semanas em trânsito de seu local de produção ou armazenamento até a 
localização da fábrica do capitalista X, então o fornecimento mínimo de X até o a 
chegada de novos transportes deve durar três semanas. Enquanto o algodão e o 
carvão estiverem em trânsito, eles não podem servir como meio de produção. São 


antes objeto de trabalho na indústria de transportes e do capital nela investido, 
representando para o produtor de carvão ou para o comerciante de algodão um 
capital-mercadoria em circulação. Agora que melhorias no transporte reduzam o 
trânsito para duas semanas. Então, a oferta produtiva pode ser transformada de uma 
oferta de três semanas em uma oferta diária. Isso libera o capital adicional de 80 p. st. 
reservado para a compra do fornecimento semanal, e da mesma forma o 20 p. st. para 
salários, porque o capital girado de 600 p. st. retorna uma semana antes. 


Por outro lado, se o período de trabalho do capital investido em matéria-prima 
for contratado (exemplos desse caso foram dados no capítulo anterior), de forma que 
a possibilidade de renovar a oferta produtiva em um tempo menor, então o a oferta 
produtiva pode ser reduzida, sendo encurtado o intervalo entre os períodos de 
renovação. 


Se, vice-versa, o tempo de circulação e, portanto, o período de rotação forem 
prolongados, é necessário um adiantamento de capital adicional. Isso deve sair do 
bolso do próprio capitalista , desde que ele tenha capital adicional. Se tiver, será 
investido de alguma forma, em alguma porção do mercado monetário. Para 
disponibilizá-lo, deve ser destacado da forma anterior, por exemplo, ações devem ser 
vendidas, depósitos retirados, para que haja um efeito indireto no mercado 
monetário, também neste caso. Ou ele deve pegá-lo emprestado. Quanto à parte do 
capital adicional que deve ser investida em salários, ela deve, em condições normais, 
ser sempre adiantada na forma de dinheiro, e o capitalista X exerce, nessa medida, 
sua parte de uma pressão direta sobre o mercado monetário. Mas, no que diz respeito 
à parte que deve ser investida em materiais de produção, o dinheiro só é 
indispensável se ele tiver de pagar por eles em dinheiro. Se ele pode obter o m a 
crédito, isso não exerce qualquer influência direta no mercado monetário, porque o 
capital adicional é então diretamente adiantado na forma de uma oferta produtiva, 
não em primeira instância em dinheiro. Mas se o credor jogar a nota recebida de X 
diretamente no mercado e descontá-la, isso influenciaria indiretamente o mercado 
monetário. 


II. CASO.-UMA MUDANÇA NO PREÇO DOS MATERIAIS DE PRODUÇÃO, TODAS AS OUTRAS 
CIRCUNSTÂNCIAS PERMANECEM AS MESMAS. 


Apenas assumimos que o capital total de 900 p. st. foi quatro quintos investidos 
em materiais de produção (720 p. st.) e um quinto em salários (180 p. st.). 


Se o preço dos materiais de produção cair pela metade, um período de trabalho 
de 6 semanas requer apenas 240 p. st. em vez de 480 para sua compra , e um capital 
adicional de apenas 120 p. st. em vez de 240 p. st. O maiúsculo I é então reduzido de 
600 p. st. a 240 mais 120 ou 360 p. st., e maiúsculo II de 300 a 120 mais 60, ou 180 p. st. 
O capital total de 900 é, portanto, reduzido para 360 p lus 180, ou 540 p. st. Uma soma 
de 360 p. st. é eliminado. 


Esse capital eliminado e agora desempregado, que busca investimento no 
mercado monetário, nada mais é do que uma porção do capital originalmente 
adiantado de 900 p. st. Essa parcela tornou-se supérflua com a queda no preço dos 
materiais de produção, desde que o negócio seja conduzido na mesma escala e não 
ampliado. Se essa queda nos preços não for devida a circunstâncias acidentais, como 
uma rica safra, excesso de oferta, etc., mas a um aumento do poder produtivo na 
linha que fornece as matérias-primas, então esse capital-dinheiro é um além do 
mercado monetário, ou em geral do capital disponível na forma de capital-dinheiro, 
porque já não constitui uma parte integrante do capital já investido. 


HI. CASO.-UMA MUDANÇA NO PREÇO DE MERCADO DOS PRODUTOS PRÓPRIOS. 


Nesse caso, uma queda nos preços significa uma perda de parte do capital, que 
deve ser compensada por um novo adiantamento de capital monetário adicional. 
Esta perda do vendedor pode ser recuperada pelo comprador. É recuperado 
diretamente pelo comprador, se o preço de mercado do produto tiver caído 
meramente por uma flutuação acidental do mercado e subir novamente ao seu nível 
normal. É recuperado indiretamente, se a mudança de preços é causada por uma 
mudança de valor reagindo sobre o produto, e se este produto passa como um 
elemento da produção para outra esfera de produção e aí libera capital nessa medida. 
Em ambos os casos, o capital perdido por X, para cuja substituição ele toca no 
mercado monetário, pode ser introduzido por seus amigos de negócios como um 
novo capital adicional. Depois, há uma simples transferência de capital. 


Se, por outro lado, o preço do produto sobe, então uma parte do capital que não 
estava adiantada é retirada de circulação. Esta não é uma porção orgânica do capital 
adiantado neste processo de produção e constitui, portanto, capital-dinheiro 
eliminado, a menos que a produção seja expandida. Como presumimos que os preços 
dos elementos de produção foram fixados antes do produto chegar ao mercado, uma 
mudança real de valor pode ter causado o aumento dos preços na medida em que é 
retroativo, causando um aumento subsequente no preço de matéria-prima. Em tal 
eventualidade , o capitalista X obteria um ganho em seu produto circulando como 
uma mercadoria-capital e em sua oferta produtiva disponível. Esse ganho lhe daria 
um capital adicional, que seria necessário para a continuidade de seus negócios com 
os novos e maiores preços dos elementos de produção. 


Ou o aumento dos preços é apenas temporário. Na medida em que capital 
adicional é então necessário do lado do capitalista X, a mesma quantia é liberada do 
outro lado, na medida em que seu produto é um elemento de produção para outras 
linhas de negócios. O que um perdeu, o outro vence. 


16. A Rotatividade do Capital Variável 
Índice 
I. A taxa anual de mais-valia 


Índice 
Começamos com um capital circulante de 2500 p. st., quatro quintos dos quais, ou 


2000 p. st., são capitais constantes (materiais de produção), e um quinto dos quais, ou 
500 p. st., é o capital variável investido em salários. 


Seja o período de rotação de 5 semanas; o período de trabalho 4 semanas, o 
período de circulação 1 semana. Então I maiúsculo é 2.000 p. st., consistindo em 1600 
p. st. de capital constante e 400 p. st. de capital variável; capital II é 500 p. st., 4 00 dos 
quais são constantes e 100 variáveis. Em cada semana útil, um capital de 500 p. st. é 
investido. Em um ano de 50 semanas, um produto anual de 50 vezes 500, ou 25.000 p. 
st., é fabricado. O capital I, continuamente investido em um período de trabalho e no 
valor de 2.000 p. st., é virado 121 vezes. 12% vezes 2.000 perfazem 25.000 p. st. Desta 
soma de 25.000 p. st., quatro quintos ou 20.000 p. st., são capitais constantes 
investidos em materiais de produção, e um quinto, ou 5000 p. st., é o capital variável 
investido em salários. O capital total de 2500 p. st. é girado 10 vezes, o que é 25.000 
dividido por 2.500. 


O capital circulante variável despendido na produção pode servir de novo no 
processo de circulação apenas na medida em que o produto em que seu valor é 
reproduzido é vendido, convertido de um capital-mercadoria em um capital- 
dinheiro, para ser novamente gastos no pagamento da força de trabalho. Mas o 
mesmo é verdade para o capital circulante constante investido na produção de 
materiais, cujo valor reaparece como uma parte do valor do produto. O que é comum 
a essas duas parcelas do capital circulante , o capital variável e o capital constante, e 
que os distingue do capital fixo, não é que o valor transferido deles para o produto 
seja circulado pelo capital-mercadoria, circulado como uma mercadoria por meio da 
circulação do produto. Para uma parte do valor do produto e, portanto, do produto 
que circula como mercadoria, o capital-mercadoria consiste sempre no desgaste do 
capital fixo, ou seja, daquela parte do valor do capital fixo. que é transferido para o 
produto durante o processo de produção. A diferença é mais esta: o capital fixo 
continua a servir no processo de produção em sua antiga forma natural por um ciclo 
mais longo ou mais curto de períodos de giro do capital circulante (que consiste em 
capital circulante constante mais capital circulante variável) , ao passo que cada 
reviravolta é condicionada à reprodução de todo o capital circulante, passando da 
esfera da produção sob a forma de capital-mercadoria para a esfera da circulação. O 
capital circulante constante e variável têm em comum a primeira fase da circulação, 


C-M '. Mas na segunda fase eles se separam. O dinheiro, no qual a mercadoria é 
reconvertida, é em parte transformado em uma oferta produtiva (capital circulante 
constante). De acordo com as diferentes condições de compra desse material, uma 
parte pode ser mais cedo, outra mais tarde, convertida de dinheiro em materiais de 
produção, mas finalmente é totalmente consumida dessa forma. Outra parte do 
dinheiro obtido com a venda da mercadoria é mantida na forma de um suprimento 
de dinheiro, a fim de ser gradualmente ampliado no pagamento da força de trabalho 
incorporada ao processo de produção. Esta parcela constitui o capital circulante 
variável. No entanto, toda a reprodução de uma ou outra parte deve-se à rotação do 
capital, à sua conversão em produto, de produto em mercadoria, de mercadoria em 
dinheiro. Esta é a razão pela qual, no capítulo anterior, o giro do capital circulante 
constante e variável foi discutido separada e simultaneamente, sem qualquer 
consideração ao capital fixo. 


Para os fins da questão que temos de discutir agora, devemos dar um passo 
adiante e prosseguir com a porção variável do capital circulante como se constituísse 
o capital circulante por si só. Em outras palavras, deixamos de lado o capital 
circulante constante que é girado junto com ele. 


Uma soma de 2500 p. st. avançou, e o valor do produto anual é de 25.000 p. st. 
Mas a porção variável do capital circulante é 500 p. st. O capital variável contido em 
25.000 p. st. portanto, equivale a 25.000 dividido por 5, ou 5.000 p. st. Se dividirmos 
esses 5000 p. st. em 500, descobrimos que 10 é o número de movimentações, assim 
como no caso do capital total de 2500 p. st. 


Aqui, onde se trata apenas da produção de mais-valia, é perfeitamente correcto 
fazer este cálculo médio, segundo o qual o valor do produto anual é dividido pelo 
valor do capital adiantado, não pelo valor de a parte desse capital que é empregada 
continuamente em um período de trabalho (no caso presente não por 400, mas por 
500, não por capital I, mas por capital I mais II). Veremos mais tarde que, de outro 
ponto de vista, isso não é muito exato. Em outras palavras, esse cálculo serve bem 
para os objetivos práticos do capitalista, mas não expressa exatamente ou 
apropriadamente todas as circunstâncias reais da virada. 


Ignoramos até agora uma parte do capital-mercadoria, a saber, a mais- valia 
contida nele, que foi produzida durante o processo de produção e incorporada ao 
produto. Temos agora que direcionar nossa atenção para isso. 


Considere que o capital variável de 100 p. st. gasto semanalmente produz um 
valor excedente de 100%, ou 100 p. st., então o capital variável de 500 p. st., avançado 
por um período de faturamento de 5 semanas, produz 500 p. st. de mais-valor, ou 
seja, metade da jornada de trabalho consiste em sobretrabalho. 


Se 500 p. st. de capital variável produzem um valor excedente de 500 p. st., então 
5000 p. st. produz dez vezes 500 ou 5000 p. st. de mais-valor. A proporção da 


quantidade total de mais-valia produzida durante um ano em relação ao valor do 
capital variável avançado é o que chamamos de taxa anual de mais-valia. No caso 
presente, isso é de 5000 a 500, ou 1000%. Se analisarmos esta taxa mais de perto, 
descobrimos que é igual à taxa de mais-valia produzida pelo capital variável 
avançado durante um período de rotação, multiplicado pelo número de rotações do 
capital variável (que coincide com o número de movimentações de todo o capital 
circulante). 


O capital variável adiantado no caso presente para um período de rotação é de 
500 p. st. A mais-valia produzida durante este período é igualmente 500 p. st. A taxa 
de mais-valia para um período de giro é, portanto, de 500 sa 500 v, ou 100%. Esses 
100%, multiplicados por 10, o número de movimentações em um ano, perfaz 1000%, 
uma taxa de 5.000 a 500. 


Isso se aplica à taxa anual de mais-valia. Quanto à quantidade de mais-valia 
obtida durante um determinado período de rotação, é igual ao valor do capital 
variável adiantado para esse período, no caso em apreço 500 p. st., multiplicado pela 
taxa de mais-valia e, no caso presente, portanto, 500 vezes 100-100, ou 500 vezes 1, ou 
500 p. st. Se o capital variável avançado fosse 1.500 p. st., com a mesma taxa de mais- 
valor, então a quantidade de mais-valor seria 1.500 vezes 100-100, ou 1.500 p. st. 


O capital variável de 500 p. st., que é revolvido dez vezes por ano, produzindo 
uma mais-valia de 5000 p. st., e, portanto, tendo uma taxa de mais-valia de 1000%, 
será denominado capital A. 


Agora vamos supor que outro capital variável, B, de 5000 p. st., é adiantado por 
um ano inteiro (ou seja, por 50 semanas úteis), de modo que é revertido apenas uma 
vez por ano. Assumimos ainda que, no final do ano, o produto é pago no mesmo dia 
em que é finalizado, de modo que o capital y monetário , em que é convertido, flui 
de volta no mesmo dia. O tempo de circulação passa a ser zero, sendo o período de 
rotação igual ao período de trabalho, ou seja, um ano. Como no caso anterior, há 
agora no processo de trabalho de cada semana um capital variável de 100 p. st., ou de 
5000 p. st., em 50 semanas. Seja a taxa de mais-valia a mesma, ou 100%, isto é, metade 
da jornada de trabalho da mesma duração que antes consiste em sobretrabalho. Se 
estudarmos um período de 5 semanas, o capital variável avançado é 500 p. st., a taxa 
de mais-valia 100%, a quantidade de mais-valor produzida em 5 semanas da mesma 
forma 500 p. st. A quantidade de força de trabalho aqui explorada e a intensidade de 
sua exploração são, em suma, iguais às do capital A. 


Em cada semana, o capital variável investido de 100 p. st. produz uma mais-valia 
de 100 p. st., portanto, em 50 semanas, o capital total investido produz uma mais- 
valia de 50 vezes 100, ou 5000 p. st. A quantidade de mais-valia produzida por ano é a 
mesma que no caso anterior, 5000 p. st., mas a taxa anual de mais-valia é totalmente 
diferente. É igual à mais-valia produzida em um ano, dividida pelo capital variável 
avançado, ou seja, é de 5000 sa 5000 v, ou 100%, enquanto no caso do capital A foi de 


1000%. 


No caso dos capitais A e B, investimos um capital variável de 100 p. st. por 
semana. A taxa de mais-valia por semana, ou a intensidade da autoexpansão, é 
igualmente a mesma, 100%, assim como a magnitude do capital variável é a mesma, 
100 p. st. A mesma quantidade de força de trabalho é explorada, o volume e a 
intensidade da exploração são iguais em ambos os casos, os dias de trabalho são 
iguais e subdivididos da mesma forma em trabalho necessário e excedente. A 
quantidade de capital variável empregada ao longo do ano é de 5.000 p. st. em ambos 
os casos, põe em movimento a mesma quantidade de trabalho e extrai a mesma 
quantidade de mais-valia da força de trabalho posta em movimento por esses dois 
capitais iguais, a saber, 5000 p. st. No entanto, há uma diferença de 900% na taxa 
anual de mais-valia das duas capitais A e B. 


De fato, esse fenômeno dá a impressão de que a taxa de mais-valia não dependia 
apenas da quantidade e da intensidade da exploração da força de trabalho acionada 
pelo capital variável, mas também de influências inexplicáveis decorrentes do 
processo de circulação. Na verdade, foi assim interpretado e desbaratou 
completamente a escola ricardiana desde o início dos anos vinte do século 19, pelo 
menos em sua forma mais complicada e disfarçada, a da taxa anual de lucro, senão da 
forma simples e natural formulário indicado acima. 


A estranheza desse fenômeno desaparece imediatamente, quando colocamos A e 
B maiúsculo exatamente nas mesmas condições, não aparentemente, mas na verdade. 
Essas circunstâncias iguais estão presentes apenas quando o capital variável B é gasto 
no pagamento da força de trabalho em todo o seu volume e no mesmo período de 
tempo que o capital A. 


Nesse caso, o 5000 p. st. de capital B são investidos por 5 semanas. 1000 p. st. por 
semana faz um investimento de 50.000 p. st. por ano. A mais-valia é então 
igualmente 50.000 p. st., de acordo com nossa suposição . O capital revertido de 
50.000 p. st., dividido pelo capital avançado de 5000 p. st., torna o número de vendas 
10. A taxa de mais-valia, 5.000 a 5.000, ou 100%, multiplicada pelo número de vendas, 
10, torna a taxa anual de valor excedente de 50.000 a 5000 ou 10 para 1 ou 1000%. 
Agora, as taxas anuais de mais-valia para A e B são iguais, ou seja, 1000%, mas as 
quantidades de mais-valor são 50.000 p. st. no caso de B, e 5000 p. st. no caso de A. As 
quantidades das mais-valias produzidas agora são proporcionadas umas às outras 
como os valores de capital avançados de Be A, a saber: como 50.000 a 5.000, ou 10 a 1. 
Mas ao mesmo tempo , o capital B colocou em movimento dez vezes mais força de 
trabalho do que o capital A ao mesmo tempo. 


É apenas o capital efetivamente investido no processo de trabalho que produz 
qualquer mais-valor e para o qual todas as leis relativas à mais-valia estão em vigor, 
incluindo, por exemplo, a lei segundo a qual a quantidade de mais-valor é 
determinada pelo rel magnitude ativa do capital variável se a taxa de mais-valia for 


dada. 


O próprio processo de trabalho é determinado pelo tempo. Se a duração do 
período de trabalho for dada (como aqui, onde assumimos todas as circunstâncias 
relativas a A e B como iguais , a fim de elucidar a diferença na taxa anual de mais- 
valia), a semana de trabalho consiste de um certo número de dias úteis. Ou, podemos 
considerar qualquer período de trabalho, por exemplo este período de trabalho de 5 
semanas, como um único dia de trabalho de 3 00 horas, se o dia de trabalho tiver 10 
horas e a semana de trabalho 6 dias. Devemos ainda multiplicar esse número pelo 
número de trabalhadores que estão empregados todos os dias simultaneamente no 
mesmo processo de trabalho. Se houvesse 10 trabalhadores, haveria 60 vezes 10 ou 
600 horas de trabalho em uma semana, e um período de trabalho de 5 semanas teria 
600 vezes 5 ou 3000 horas de trabalho. Capitais variáveis de igual magnitude são, 
portanto, empregados, a taxa de mais-valia e os dias de trabalho sendo os mesmos se 
quantidades iguais de força de trabalho forem postas em movimento ao mesmo 
tempo (uma força de trabalho de mesmo preço multiplicada com o mesmo número). 


Voltemos agora às nossas ilustrações originais. Em ambos os casos, A e B, capitais 
variáveis iguais, de 100 p. st. por semana, são investidos todas as semanas durante o 
ano. Os capitais variáveis investidos que realmente servem no processo de trabalho 
são, portanto, iguais, mas os capitais variáveis avançados são muito desiguais. Para A, 
500 p. st. são adiantados a cada 5 semanas e 100 p. st. disso são consumidos todas as 
semanas. No caso de B, 5000 p. st. deve ser adiantado para o primeiro período de 5 
semanas, mas apenas 100 p. st. por semana, ou 500 em 5 semanas, ou um décimo do 
capital avançado é empregado. No segundo período de 5 semanas, 4.500 p. st. deve 
ser adiantado, mas apenas 500 disso são empregados, etc. O capital variável 
adiantado por um certo período de tempo é convertido em capital variável 
empregado, servindo e ativo apenas na medida em que realmente entra no período 
de tempo absorvida pelo laboratório ou processo, na medida em que dele 
efetivamente participe. No tempo intermediário em que uma certa parcela desse 
capital é adiantada, para ser aproveitado em um momento posterior, essa parcela é 
praticamente não -existindo para o processo de trabalho eh como, portanto, 
nenhuma influência na formação do valor ou da mais-valia. Tome, por exemplo, A 
maiúsculo, de 500 p. st. É avançado por 5 semanas, mas apenas 100 p. st. entrar 
sucessivamente semana após semana no processo de trabalho. Na primeira semana, 
um quinto desse capital é empregado; quatro quintos estão adiantados sem estar 
empregados, embora devam estar disponíveis, e portanto adiantados, para os 
processos de trabalho das 4 semanas seguintes. 


As circunstâncias que diferenciam as relações do capital avançado ao capital 
empregado influenciam a produção de mais-valor - a taxa de mais-valor sendo dada - 
apenas na medida em que diferenciam a quantidade de capital variável que pode ser 
realmente empregado em um determinado período de tempo, por exemplo, em uma 


semana, 5 semanas, etc. O capital variável avançado serve como capital variável 
apenas durante o tempo em que for efetivamente empregado, não durante o tempo 
em que estiver disponível sem ser empregado. Mas todas as circunstâncias que 
diferenciam as relações entre o capital avançado e o capital variável empregado, 
estão compreendidas na diferença dos períodos de rotação (determinados pela 
diferença do período de trabalho, do período de circulação ou de ambos). A lei da 
produção de mais-valor decreta que quantidades iguais de capital variável 
empregado produzem quantidades iguais de mais-valor, se a taxa de mais-valor for a 
mesma. Se, então, quantidades iguais de capitais variáveis são empregados pelos 
capitais A e B em períodos iguais de tempo com uma taxa igual de mais-valia, eles 
devem produzir quantidades iguais de mais-valia em períodos iguais de tempo, não 
importa o que possa ser a proporção desse capital variável, empregado durante 
determinados períodos de tempo, ao capital variável adiantado para o mesmo tempo 
e não importa, portanto, qual seja a proporção das quantidades de mais-valia 
produzida, não para os empregados, mas ao capital variável avançado total em geral. 
A diferença desta proporção, longe de contrariar as leis da produção de mais-valia 
por nós demonstradas, antes as corrobora e é uma das suas consequências inevitáveis. 


Vamos considerar a primeira seção produtiva de 5 semanas de capital B. No final 
da quinta semana, 500 p. st. foram empregados e consumados. O valor do produto é 
100 p. st., portanto, a taxa de 500 s a 500 v ou 1100%, a mesma que no caso do capital 
A. O fato de que, no caso do capital A, a mais-valia é realizada junto com o capital 
adiantado, enquanto no caso de B, não, não nos interessa aqui, onde se trata apenas 
da produção de mais-valor e de sua proporção com o capital variável adiantado 
durante sua produção. Mas se calcularmos a proporção da mais-valia em B, não em 
comparação com aquela porção do capital adiantado de 5.000 p. st. que foi 
empregado e consumido em sua produção, mas para esse próprio capital avançado 
total, descobrimos que é de 500 sa 5000 v, ou de 1 a 10, ou 10%. Em outras palavras, é 
10% para a capital Be 100% para a capital A, dez vezes mais. Se alguém dissesse que 
esta diferença na taxa de mais-valor para capitais iguais, colocando em movimento 
quantidades iguais de trabalho que é igualmente dividido em trabalho pago e não 
pago, é contrário às leis da produção de mais-valor , então a resposta seria simples e 
provocada pela mera inspeção das condições reais: No caso de A, a taxa real de mais- 
valia é expressa, isto é, a proporção de uma mais-valia de 500 p. st ., a um capital 
variável de 500 p. st., que o produziu em 5 semanas. No caso de B, por outro lado, 
trata-se de um cálculo que nada tem a ver nem com a produção de mais-valia, nem 
com a determinação de sua correspondente taxa de mais-valia. Para 500 p. st., da 
mais-valia produzida por um capital variável de 500 p. st. não são calculados com 
referência a 500 p. st. de capital variável avançou em sua produção, mas com 
referência a um capital de 5000 p. st., nove décimos dos quais, ou 4.500 p. st., nada 
têm a ver com a produção dessa mais-valia de 500 p. st., mas destinam-se a um 
serviço gradual nas 45 semanas seguintes, de modo que não existem no que diz 


respeito à produção das primeiras 5 semanas, o que por si só é significativo neste 
caso. Nessas circunstâncias, a diferença na taxa de mais-valia de A e B não é 
problema algum. 


Vamos agora comparar as taxas anuais de mais-valia para os capitais A e B. F ou B 
é como 5000 sa 5000 v, ou 100%; para A, é de 5000 sa 500 v, ou 1000%. Mas a 
proporção das taxas de mais-valia umas em relação às outras é a mesma de antes. Lá 
nós tivemos 


(Taxa de mais-valia do capital B) / (Taxa de mais-valia do capital A) = 10% / 100%. 


Agora temos 


(Taxa anual de mais-valia do capital B) / (Taxa anual de mais-valia do capital A) = 100% / 1000% 


Mas 10% é para 100% como 100% é para 1000%, de modo que a proporção é a 
mesma. 


Mas agora o problema foi revertido. A taxa anual de capital B é de 5.000 s a 5.000 
v, ou 100%, não oferecendo o menor desvio, nem mesmo a aparência de um desvio, 
das leis de produção que conhecemos e da taxa de mais-valia correspondente a este 
Produção. 5000 v foram adiantados e consumidos produtivamente durante o ano, e 
produziram 5000 s. A taxa de mais-valia é, portanto, a mesma mostrada na proporção 
acima, 5.000 sa 5.000 v, ou 100%. A taxa anual está de acordo com a taxa real de mais- 
valia. Nesse caso, não é B maiúsculo, mas A maiúsculo, o que apresenta uma 
anomalia que deve ser explicada. 


No caso de A, temos a taxa de mais-valia como 5000 sa 500 v, ou 1000%. Mas, 
enquanto no caso de B, uma mais-valia de 500 p. st., o produto de 5 semanas, foi 
calculado com referência a um capital avançado de 5000 p. st., nove décimos dos 
quais não foram empregados em sua produção, temos agora uma mais-valia de 5000 s 
calculada sobre um capital variável de 500 v, isto é, em apenas um décimo do capital 
variável de 5000 p. st. realmente empregado na produção de 5000 s. Pois os 5000 s são 
o produto de um capital variável de 5000 v, consumido produtivamente durante 50 
semanas, não o de um capital de 500 p. st. consumido produtivamente em um 
período de trabalho de 5 semanas. No primeiro caso, a mais-valia produzida em 5 
semanas havia sido calculada para um capital adiantado de 50 semanas, um capital 
dez vezes maior do que o consumido durante as 5 semanas. No caso em apreço, a 
mais-valia produzida em 50 semanas é calculada para um capital adiantado de 
apenas 5 semanas, um capital dez vezes inferior ao consumido em 50 semanas. 


A maiúsculo, de 500 p. st., nunca é avançado por mais de 5 semanas. Ao final 
desse tempo, ele voou de volta e pode repetir o mesmo processo no decorrer do ano 
dez vezes, por dez vezes. Duas conclusões decorrem disso: 


Primeiro. O Capital adiantado no caso de A é apenas cinco vezes maior do que a 
porção do capital que é continuamente empregada no processo produtivo de uma 
semana . Por outro lado, B maiúsculo, que é girado apenas uma vez em 50 semanas, é 
cinquenta vezes maior do que uma de suas porções, que só pode ser usada em 
sucessões contínuas de uma semana. O turn-over, portanto, modifica as relações do 
capital avançado durante o ano para o processo de produção com o capital 
empregado continuamente por um certo período de produção, digamos, por uma 
semana. E isto é ilustrado pelo primeiro caso, em que a mais-valia de 5 semanas não é 
calculada para o capi tal empregue durante estes 5 semanas, mas por dez vezes maior 
de capital e empregue durante 50 semanas. 


Segundo. O período de rotação de 5 semanas de A maiúsculo compreende apenas 
um décimo do ano, de modo que um ano contém dez desses períodos de rotação, em 
que A maiúsculo de 500 p. st. é sucessivamente reinvestido. O capital empregado é 
aqui igual ao capital a dançado por 5 semanas, multiplicado pelo número de períodos 
de rotação por ano. O capital empregado durante o ano é 500 vezes 10, ou 5000 p. st. 
O capital adiantado durante o ano é de 5.000 dividido por 10, ou 500 p. st. Na 
verdade, embora o 500 p. st. um re sempre re-utilizado, a soma avançada durante 5 
semanas nunca excede estes mesmos 500 p. st. Por outro lado, no caso de B 
maiúsculo, é verdade que apenas 500 p. st. são empregados por 5 semanas e 
avançados por essas 5 semanas. Mas como o prazo de giro neste caso é de 50 semanas, 
o capital empregado em um ano é igual ao capital adiantado em 50 semanas, não ao 
adiantado a cada 5 semanas. Mas a quantidade anual de mais-valia depende, dada a 
taxa de mais-valia, do capital empregado durante o ano, não do capital adiantado 
para o ano. Portanto, não é maior para esse capital de 5.000 p. st., que é girado uma 
vez por ano, do que para a capital de 500 p. st., que é revisto dez vezes por ano. E só 
tem esse tamanho porque o capital girado uma vez ao ano é dez vezes maior que o 
capital girado dez vezes ao ano. 


O capital variável girado durante um ano - e, portanto, a parcela do produto 
anual, ou da despesa anual, que é igual a essa parcela - é o capital variável 
empregado e produtivamente consumido durante o ano. Segue-se que, assumindo 
que o capital variável A girado anualmente e o capital variável B girado anualmente 
sejam iguais, e sejam empregados em condições iguais de investimento, de modo que 
a taxa de mais-valia seja a mesma para ambos , a quantidade de mais-valor produzida 
anualmente deve ser a mesma para ambos. Portanto, a taxa anual de mais-valia 


também deve ser a mesma para eles, na medida em que é expressa pela fórmula 


(Quantidade de mais-valia produzida anualmente) / (Capital variável revertido anualmente.) 


Ou, em termos gerais: qualquer que seja a magnitude relativa dos capitais 
variáveis girados, a taxa da mais-valia produzida d por eles no decorrer do ano é 
determinada pela taxa de mais-valia à qual os respectivos capitais têm empregado 


em períodos médios (por exemplo, a média de uma semana ou um dia). 


Este é o único resultado decorrente das leis da produção da mais-valia e da 
determinação da taxa da mais-valia. 


Vamos agora considerar o que é expresso pela proporção do 
(Capital Girado Anualmente) / (Capital Avançado) 


levando em consideração, como já dissemos, apenas o capital variável . A divisão 
mostra o número de movimentações realizadas pela capital adiantadas em um ano. 


No caso de A maiúsculo, temos: 


(5000 p. St. De capital girado anualmente) / (500 p. St. De capital avançado) 


No caso de B maiúsculo, temos: 


(5000 p. St. De capital girado anualmente) / (5000 p. St. De capital avançado) 


Em ambas as relações, o numerador expressa o capital adiantado multiplicado 
pelo número de turn-over, no caso de A, 500 vezes 10, no caso de B 5000 vezes 1. Ou, 
pode ser multiplicado pelo tempo invertido de volume de negócios calculado para 
um ano. O tempo de retorno para A é de 1 a 10 anos; o tempo invertido de rotação é 
10-1 ano, portanto, temos 500 vezes 10-1, ou 5000. No caso de B, 5000 vezes 1-1. O 
denominador expressa o capital girado multiplicado pelo número invertido de 
girações; no caso de A, 5000 vezes 1-10, no caso de B, 5000 vezes 1-1. 


As respectivas quantidades de trabalho (a soma do trabalho pago e não pago), 
que é acionado pelos dois capitais variáveis girados anualmente, são iguais neste 
caso, porque os próprios capitais girados são iguais e sua taxa de a autoexpansão é 
igualmente igual. 


A relação entre o capital variável girado anualmente e o capital variável 
adiantado indica ( 1) a relação entre o capital destinado ao investimento e o capital 
variável empregado durante um determinado período de trabalho. Se o número de 
rotações for 10, como no caso de A, e o ano for considerado como tendo 50 semanas 
de trabalho, então o período de rotatividade é de 5 semanas. Para essas 5 semanas, o 
capital variável deve ser adiantado, e o capital adiantado para 5 semanas deve ser 5 
vezes maior que o capital variável empregado durante uma semana. Ou seja, apenas 
um quinto do capital avançado (neste caso de 500 p. S t.) Pode ser empregado no 
curso de uma semana. Por outro lado, no caso da capital B, onde o número de 
reviravoltas é de 1 a 1, o tempo de rotação é de 1 ano de 50 semanas. A razão entre o 
capital adiantado e o capital empregado semanalmente é, portanto, de 50 para 1. Se 
as coisas fossem as mesmas para Be para A, então B teria que investir 1.000 p. st. por 
semana em vez de 100. (2). Segue-se que B empregou dez vezes mais capital (5000 p. 


St.) Do que A, a fim de colocar em movimento a mesma quantidade de capital 
variável e, sendo a taxa de mais-valia a mesma, de trabalho (pago e não pagos), e 
assim produzir a mesma quantidade de mais-valia durante um ano. A taxa atual de 
mais-valia expressa nada mais que a razão entre o capital variável empregado 
durante um certo período e a mais- valia produzida no mesmo tempo; ou, a 
quantidade de trabalho não pago colocado em movimento pelo capital variável 
empregado durante esse tempo. Não tem absolutamente nada a ver com aquela 
porção do capital variável que é avançada por um tempo em que não é empregada. 
Portanto, não tem nada a ver, no caso de capitais diferentes, com a razão, 
determinada e diferenciada pelo período de rotação, daquela parcela do capital 
adiantada por um tempo determinado e da parcela que é empregada no mesmo 
Tempo. 


O resultado essencial da análise anterior é que a taxa anual de mais-valia coincide 
apenas num único caso com a actual taxa de mais-valia que exprime a intensidade da 
exploração , nomeadamente no caso de o capital adiantado ser apenas entregue. uma 
vez por ano, de forma que o capital adiantado seja igual ao capital movimentado no 
decurso do ano, de modo que a relação entre a quantidade de mais-valia produzida 
durante o ano e o capital empregado durante o ano nesta produção coincida com e é 
idêntico à razão entre a quantidade de mais-valor produzida durante o ano e o 
capital adiantado durante o ano. 


(A) A taxa anual de mais-valia é igual a 
(a quantidade de mais-valia produzida durante o ano) / (capital variável avançado) 


Mas a quantidade da mais-valia produzida durante o ano é igual à taxa atual de 
mais-valia multiplicada pelo capital variável empregado em sua produção. O capital 
empregado na produção da quantidade anual de mais-valia é igual ao capital 
adiantado multiplicado pelo número de suas movimentações, que chamaremos de n 
no presente caso. Substituindo esses termos na fórmula (A), obtemos: 


(B) A taxa anual de mais-valia é igual a 
(Cur. Rate of Surpl.Val. Mitpl.b. The Var.Cap. Adv. Mitpl. Bn) / (Var. Cap. Adv.) 


Por exemplo, no caso de B maiúsculo, devemos ter 
(100 vezes 5000 vezes 1) / 5000 ou 100%. 


Somente quando n é igual a 1, isso quer dizer que quando o capital variável 
adiantado é girado uma vez por ano, de modo que seja igual ao capital empregado 
ou girado, a taxa anual de mais-valia é igual à atual taxa de mais-valia. 


Chamemos a taxa anual de mais- valia S ', a taxa atual de mais-valor s', o capital 
variável avançado v, o número de giros n. Então 


S 'é igual a s'vn / v, ou s'n. 


Em outras palavras, S 'é igual a s'n, e é igual a s' somente quando n é 1, de modo 
que S 'é s' vezes 1, ou s'. 


Segue-se, além disso, que a taxa anual de mais-valia é sempre igual a s'n, isto é, 
sempre igual à taxa atual de mais-valia produzida em um período de rotação pelo 
capital variável consumido durante esse período multiplicado pelo número de giros 
desse capital variável durante um ano, ou, o que dá no mesmo, multiplicado pelo seu 
tempo invertido de giro calculado para um ano. (Se o capital variável é girado dez 
vezes por ano, então seu tempo de giro é de 1 a 10 anos, seu tempo de giro invertido, 
portanto, de 10 a 1 ano, ou 10 anos.) 


Vimos que S 'é igual a s', quando n é 1. S 'é maior que s', quando n é maior que 1, 
ou seja, quando o capital adiantado é girado mais de uma vez por ano, ou o capital 
girado é maior do que o capital adiantado. 


Por fim, S 'é menor que s', quando n é menor que 1, ou seja, quando o capital 
girado em um ano é apenas uma parte do capital adiantado, de modo que o período 
de giração é maior de um ano. 


Detenhamo-nos um pouco neste último caso. 


Mantemos todas as premissas da nossa ilustração anterior, apenas o período de 
rotação é de 55 semanas em vez de 50 semanas. O processo de trabalho requer um 
capital variável de 100 p. s t. por semana, de modo que 5.500 p. st. são necessários 
para o período de rotação, e a cada semana que 100 s é produzido, o s 'é, portanto, 
menor que 100%. De fato, se a taxa de rotatividade anual, n, é 50/55 ou 10/11, 
porque o tempo de rotação é de 1 mais 1-10 anos (de 50 semanas), ou 11-10 anos. 


S 'é igual a 
(100% vezes 5.500 vezes 10-11) / 5.500 


igual a 100 vezes 10-11, ou 1000-11, ou 90 10-11%. É, portanto, menor que 100%. De 
fato, se a taxa anual de mais-valia fosse 100%, então 5.500 v teria que produzir 5.500 s, 
enquanto 11-10 anos são necessários para isso. Os 5.500 v produzem apenas 5.000 s 


durante um ano, portanto a taxa anual de mais-valia é (5.000 s) / (5.500 v), ou 10-11, 
ou 90 10-11%. 


A taxa anual de mais-valia, ou a comparação entre a mais-valia produzida 
durante um ano e o capital variável adiantado (em contraste com o capital variável 
girado durante um ano), é, portanto, não meramente uma questão subjetiva, mas a o 
movimento real de capitais causa essa justaposição. No que diz respeito ao 
proprietário do capital A, seu capital variável avançado de 500 voltou para ele no 
final do ano e produziu 5.000 p. st. de mais-valor além disso. Não é a quantidade de 
capital empregada por ele durante o ano, mas a quantidade que lhe retorna 


periodicamente, que expressa a magnitude de seu capital adiantado. É irrelevante 
para a presente questão se o capital existe no final do ano parcialmente na forma de 
uma oferta produtiva, ou parcialmente na forma de dinheiro ou capital-mercadoria, 
e quais podem ser as proporções dessas diferentes partes. Por outro lado, no que diz 
respeito ao proprietário do capital B, seu capital avançado de 5000 p. st. voltou para 
ele, com uma mais-valia adicional de 5000 p. st. E quanto ao dono do capital C (o 
último mencionado 5500 p. St.), Mais-valia no montante de 5000 p. st. foi produzido 
para ele (avançado 5000 p. st., taxa de mais-valia 100%), mas seu capital avançado 
ainda não retornou a ele nem ele embolsou sua mais-valia. 


A fórmula S 'igual a sn indica que a taxa de mais-valia em vigor para o capital 
variável empregado, a saber, 


(Quantidade de S.-V. produzida em um período de T.-O.) / (Var. Cap empregado em um período de T.-O.) 


deve ser multiplicado pelo número de períodos de rotação, ou dos períodos de 
reprodução do capital variável avançado, aquele número de períodos em que ele 
renova seu ciclo. 


Já vimos no volume I, capítulo IV (A transformação do dinheiro em capital), e 
mais ainda no volume I, capítulo XXIII (Reprodução simples), que o valor do capital 
não é todo gasto, mas avançado, conforme este valor, tendo passou pelas várias fases 
do seu ciclo, volta ao ponto de partida, enriquecido pela mais-valia e. Este fato 
mostra que ela foi apenas avançada. O tempo consumido desde o momento de sua 
partida até o momento de seu retorno é aquele para o qual foi adiantado. Toda a 
rotação do valor do capital, medida pelo tempo desde o seu avanço até o seu retorno, 
constitui o seu turn-over, e a duração desse turn-over é um período de turn-over. 
Decorrido esse período e completado o ciclo, o mesmo valor do capital pode renovar 
a mesma rotação, pode expandir-se um pouco mais, criar um pouco mais de mais- 
valia. Se o capital variável é girado dez vezes em um ano, como no caso do capital A, 
então o mesmo adiantamento de capital cria no curso de um ano, dez vezes a 
quantidade de mais-valor criada em um período de volta. sobre. 


Deve-se chegar a uma concepção clara da natureza desse avanço do ponto de 
vista da sociedade capitalista. 


A maiúscula A, que é girada dez vezes em um ano, é avançada dez vezes durante 
um ano. É avançado novamente para cada novo período de rotação. Mas, ao mesmo 
tempo, A nunca avança mais do que esse mesmo valor de capital de 500 p. st., e 
nunca dispõe de mais do que estes 500 p. st. para o processo produtivo por nós 
considerado. Assim que esses 500 p. st. depois de completarem um ciclo, A os inicia 
mais uma vez no mesmo ciclo. Em suma, o capital, por sua própria natureza, 
preserva seu caráter de capital apenas por meio do serviço continuado em processos 
sucessivos de produção. No presente caso, nunca avançou por mais de 5 semanas. Se 
a rotatividade durar mais, esse capital será inadequado. Caso o faturamento seja 


contratado, parte desse capital é liberado. Não dez capitais de 500 p. st. são 
avançados, mas um capital de 500 p. st. é avançado dez vezes em intervalos 
sucessivos. A taxa anual de mais-valia não é, portanto, calculada sobre dez 
adiantamentos de um capital de 500 p. st, não em 5000 p. st, mas com um 
adiantamento de um capital de 500 p. st. Acontece o mesmo no caso de um dólar que 
circula dez vezes e, no entanto, nunca representa mais de um único dólar em 
circulação, embora desempenhe a função de 10 dólares. Mas na mão, que o segura 
após cada troca de mãos, ele permanece com o mesmo valor de um dólar de antes. 


Da mesma forma, o A maiúsculo indica a cada retorno sucessivo, e da mesma 
forma em seu retorno no final do ano, que seu dono operou sempre com o mesmo 
valor de capital de 500 p. st. Portanto, apenas 500 p. st. flua de volta para sua mão a 
cada virada. Seu capital avançado nunca passa de 500 p. st. Consequentemente, o 
capital adiantado representa o denominador da fração que expressa a taxa anual de 
mais-valia. Tínhamos para isso a fórmula 


S 'igual a svn / v, ou s'n. 


Como a taxa atual de mais-valia, s ', é igual a s / v, igual à quantidade de mais- 
valor dividido pelo capital variável que o produziu, podemos substituir o valor de s' 
em s'n, que é dizer s / v, em nossa fórmula, tornando-o assim 


S iguala sn / v. 


Mas por sua rotação dez vezes maior e, portanto, a renovação dez vezes maior de 
seu avanço, o capital de 500 p. st. desempenha a função de um capital dez vezes 
maior, de um capital de 5.000 p. st., assim como as moedas de 500 dólares, que 
circulam dez vezes por ano, desempenham a mesma função que as moedas de 1000 
dólares que circulam uma vez por ano. 


II. A Rotatividade do Capital Individual Variável 


Índice 

"Qualquer que seja a forma do processo de produção em uma sociedade, deve ser 
um processo contínuo, deve continuar a passar periodicamente pelas mesmas fases ... 
Quando visto, portanto, como um todo conectado, e fluindo com renovação 
incessante, todo processo social de produção é, ao mesmo tempo, um processo de 
reprodução ... Como um incremento periódico do capital avançado, ou fruto 
periódico do capital em processo, a mais-valia adquire a forma de uma receita 
fluindo do capital." (Volume I, capítulo XXIII, páginas 619, 620.) 


No caso de A maiúsculo, temos 10 períodos de giro de 5 semanas cada. No 
primeiro período de rotação, 500 p. st. de capital variável são adiantados, ou seja, 100 
p. st. são convertidos em força de trabalho todas as semanas, de modo que 500 p. st., 


foram convertidos em força de trabalho ao final do primeiro período de rotação. 
Esses 500 p. st., originalmente uma parte do capital total adiantado, deixaram de ser 
capital. Eles são pagos em salários. Os trabalhadores, por sua vez, pagam-nos na 
compra de meios de subsistência, consumindo a subsistência no valor de 500 p. st. 
Uma quantidade de mercadorias desse valor é, portanto, aniquilada (o que o 
trabalhador pode economizar em dinheiro, etc., não é capital). Essa quantidade de 
mercadorias foi consumida improdutivamente do ponto de vista do trabalhador, 
exceto na medida em que preserva sua força de trabalho, um instrumento 
indispensável do capitalista. Em segundo lugar, esses 500 p. st. foram convertidos, do 
ponto de vista do capitalista, em força de trabalho do mesmo valor (ou preço). A 
força de trabalho é consumida por ele produtivamente no processo de trabalho. Ao 
final de 5 semanas, um produto avaliado em 1.000 p. st. foi criado. Metade disso, ou 
500 p. st, é o valor reproduzido do capital variável pago por salários. A outra 
metade, ou 500 p. st., é a mais-valia recém-produzida. Mas 5 semanas de força de 
trabalho, por cujo consumo uma parte do capital foi transformada em capital 
variável, é igualmente gasta, consumida, embora produtivamente. O trabalho que 
estava ativo ontem não é o que está ativo hoje. Seu valor, junto com o da mais-valia 
por ela criada , existe agora como o valor de uma coisa separada da força de trabalho, 
a saber, um produto. Mas, ao converter o produto em dinheiro, aquela porção dele, 
que é igual ao valor do capital variável adiantado, pode mais uma vez ser 
transformada em força de trabalho e assim desempenhar novamente as funções do 
capital variável. É irrelevante que os mesmos trabalhadores, isto é, os mesmos 
portadores da força de trabalho possam ser empregados não só com o valor do 
capital reproduzido, mas também com o valor do capital reconvertido em forma de 
dinheiro. Pode ser possível que o capitalista contrate trabalhadores diferentes para o 
segundo período de rotação. 


É, portanto, um fato que um capital de 5.000, e não de 500 p. st., é pago pela força 
de trabalho nos dez períodos de rotação de 5 semanas cada. A capital de 5.000 p. st. 
tão avançado é consumido. Não existe mais. Por outro lado, força de trabalho no 
valor de 5.000, não de 500, p. st. é incorporada sucessivamente no processo produtivo 
e reproduz não só o seu próprio valor e de 5.000 p. st., mas também uma mais-valia 
de 5.000 p. st. acima e acima de seu valor. O capital variável de 500 p. st., que é 
adiantado para o segundo período de rotação, não é o mesmo capital de 500 p. st., 
que havia sido adiantada para o primeiro período de reviravolta. Isso foi consumido, 
gasto em força de trabalho. Mas é substituído por um novo capital variável de 500 p. 
st, que foi produzido no primeiro período de giro na forma de mercadorias e 
reconvertido em dinheiro. Esse novo capital-dinheiro é, portanto, a forma-dinheiro 
da quantidade de mercadorias recém-produzidas no primeiro período de rotação. O 
fato de que uma soma idêntica de 500 p. st. está novamente nas mãos do capitalista, 
além da mais-valia, uma soma igual àquela que ele havia originalmente adiantado, 
disfarça a circunstância de que ele agora opera com um capital recém-produzido. 


(Quanto aos outros constituintes do valor do capital-mercadoria, que substituem as 
partes constantes do capital, seu valor não é recém-produzido, mas apenas a forma 
na qual esse valor existe é alterada.) Tomemos o terceiro período de rotação -sobre. 
Aqui é evidente que a capital de 500 p. st., avançado pela terceira vez, não é um 
antigo, mas um capital recém-produzido, pois é a forma-dinheiro da quantidade de 
mercadorias produzidas no segundo, não no primeiro, período de rotação que é para 
digamos, daquela porção dessa quantidade de mercadorias, cujo valor é igual ao do 
capital variável avançado. A quantidade de commodities produzida no primeiro 
período de giro é vendida. Seu valor, na medida em que era igual à porção variável 
do valor do capital adiantado, foi transformado na nova força de trabalho do 
segundo período de rotação e produziu uma nova quantidade de mercadorias , as 
quais foram vendidas. por sua vez e uma parte de cujo valor constitui o capital de 500 
p. st. avançado para o terceiro período de rotação. 


E assim por diante durante os dez períodos de reviravolta. No decurso destes, 
quantidades recém-produzidas de mercadorias são lançadas no mercado a cada 5 
semanas, a fim de incorporar cada vez mais força de trabalho no progresso da 
produção. (O valor dessas mercadorias, na medida em que substitui o capital 
variável, é igualmente produzido de novo e não apenas se aproxima, como no caso 
do capital circulante constante.) 


Aquilo que é realizado pela rotação decuplicada do capital variável avançado de 
500 p. st., não é que esse capital possa ser consumido produtivamente dez vezes, nem 
que um capital com duração de 5 semanas possa ser empregado por 50 semanas. Dez 
vezes 500 p. st. de capital variável são bastante empregados nessas 50 semanas, e o 
capital de 500 p. st. dura apenas 5 semanas de cada vez e deve ser substituído no final 
das 5 semanas por um capital recém-produzido de 500 p. st. Isso se aplica igualmente 
a A e B maiúsculo. Mas, neste ponto, a diferença começa. 


No final do primeiro período de 5 semanas, um capital variável de 500 p. st. foi 
avançado e gasto por ambos os capitalistas A e B. Ambos B e A transformaram seu 
valor em força de trabalho e o substituíram por aquela porção do valor do novo 
produto criado por esta força de trabalho que é igual ao valor do capital variável 
avançado de 500 p. st. E para Be A, a força de trabalho não apenas representou o 
valor do capital variável gasto de 500 p. st. por um novo valor do mesmo montante, 
mas também adicionado uma mais-valia, que, de acordo com nossa suposição, é da 
mesma magnitude. 


Mas, no caso de B, o produto que substitui o capital variável avançado e 
acrescenta uma mais-valia a ele não está na forma em que possa servir mais uma vez 
como um capital produtivo ou variável. Por outro lado, é dessa forma no caso de A. 
B, no entanto, não possui o capital variável consumido d nas primeiras 5 e em cada 5 
semanas subsequentes até o final do ano, embora tenha sido reproduzido pelo valor 
recém-criado com uma mais-valia superadicionada, na forma em que pode mais uma 


vez desempenhar a função de capital produtivo ou variável. Seu valor é de fato 
substituído, ou reproduzido, por um novo valor, mas a forma de seu valor (neste 
caso, a forma absoluta do valor, sua forma-dinheiro) não é reproduzida. 


Para o segundo período de 5 semanas (e assim por diante para cada 5 semanas 
subsequentes do ano), 500 p. st. deve estar novamente disponível, o mesmo que para 
o primeiro período. Com exceção das condições de crédito, 5.000 p. st. devem, 
portanto, estar disponíveis no início do ano como um capital avançado latente, 
embora sejam gastos apenas gradualmente em força de trabalho ao longo do ano. 


Mas, no caso de A, o ciclo, a rotação do capital adiantado, sendo completado, o 
valor reproduzido ocorre após o decurso de 5 semanas na forma precisa em que pode 
colocar uma nova força de trabalho em movimento para outra prazo de 5 semanas, 
em sua forma monetária original. 


Tanto A quanto B consomem nova força de trabalho no segundo período de 5 
semanas e gastam um novo capital de 500 p. st. para o pagamento desta força de 
trabalho. Os meios de subsistência do trabalhador pagos com os primeiros 500 p. st. 
desapareceram, seu valor em todos os casos desapareceu das mãos do capitalista. 
Com o segundo 500 p. st., nova força de trabalho é comprada, novos meios de 
subsistência retirados do mercado. Em suma, é uma nova capital de 500 p. st. que é 
gasto, não o velho. Mas, no caso de A, essa nova capital de 500 p. st. é a forma- 
dinheiro do substituto recém-produzido para o valor dos 500 p anteriormente gastos. 
st .; enquanto no caso de B, este substituto tem uma forma na qual não pode servir 
como capital variável. Ele existe, mas não na forma de capital variável. Para a 
continuação do processo de produção pelas próximas 5 semanas, um capital adicional 
de 500 p. st. deve, portanto, estar disponível em forma de dinheiro, que é 
indispensável neste caso, e deve ser adiantado. Assim, tanto A quanto B gastam uma 
quantidade igual de capital variável, pagam e consomem uma quantidade igual de 
força de trabalho, durante 50 semanas. Apenas, B deve pagar por ele com um capital 
avançado igual a seu valor total de 5.000 p . st., enquanto A o paga sucessivamente 
pela sempre renovada forma-dinheiro do substituto produzido a cada 5 semanas pelo 
capital de 500 p. st. avançado a cada 5 semanas. Em nenhum caso mais capital é 
adiantado por A do que o necessário para 5 semanas, ou seja , 500 p. st. Esses 500 p. st. 
durar o ano inteiro. É, portanto, evidente que, a intensidade de exploração e a taxa 
atual de mais-valia sendo as mesmas para as duas capitais, as taxas anuais de A e B 
devem ter uma razão inversa entre si do que as magnitudes da moeda variável - 
capitais, que tiveram que ser adiantados para movimentar a mesma quantidade de 
força de trabalho durante o ano. A taxa de A é de 5.000 sa 500 v, ou 1.000%; o de B é 
de 5.000 sa 5.000 v, ou 100%. Mas 500 v é a 5.000 v como 1 a 10 ou 100% a 1.000%. 


A diferença se deve à diferença dos períodos de giro, ou seja, ao período em que o 
substituto do valor de um determinado capital variável empregado por um 
determinado tempo pode renovar sua função de capital, pode servir como um novo 


capital. No caso de Be A, ocorre a mesma reprodução do valor do capital variável 
empregado nos mesmos períodos. Também ocorre o mesmo incremento de mais- 
valia durante os mesmos períodos . Mas no caso de B, embora haja a cada 5 semanas 
uma reprodução do valor de 500 p. st. e uma mais-valia de 500 p. st., esses valores 
ainda não formam uma nova capital, porque não estão na forma de dinheiro. No caso 
de A, por outro lado , o valor do antigo capital não é apenas reproduzido por um 
novo valor, mas é reabilitado em sua forma-dinheiro, para que possa assumir 
imediatamente as funções de um novo capital. 


No que diz respeito à mera produção de mais-valor, a transformação rápida ou 
lenta do substituto do valor avançado em dinheiro e, portanto, na forma em que o 
capital variável é avançado, é uma circunstância insignificante. Essa produção 
depende da magnitude do capital variável empregado e da intensidade de 
exploração. Mas a mais ou menos rápida transformação a que se refere não modificar 
a magnitude do capital-dinheiro que deve ser avançado, a fim de definir uma 
determinada quantidade de força de trabalho em movimento durante o ano e, 
portanto, determina a uma taxa de nual de surplus- valor. 


II. A rotação do capital variável, considerada do ponto de vista da 
sociedade 


Índice 

Examinemos por um momento esse assunto do ponto de vista da sociedade. Seja 
o salário de um trabalhador 1 p. st. por semana, a jornada de trabalho 10 horas. 
Ambos A e B empregam 100 trabalhadores por semana (100 p. St. Para 100 
trabalhadores por semana, ou 500 p. St. Por 5 semanas, ou 5.000 p. St. Por 50 
semanas), e cada um deles trabalha 60 horas por semana de 6 dias. Em seguida, 100 
trabalhadores trabalham 6.000 horas por semana e 300.000 horas em 50 semanas. Essa 
força de trabalho é empregada por A e Be não pode ser despendida pela sociedade 
para nada mais. Nesse sentido, a questão é a mesma socialmente que no caso de A e 
B. Além disso: tanto A quanto B pagam a seus respectivos 100 trabalhadores 5.000 p. 
st. em salários por ano (ou juntos para 200 trabalhadores 10.000 p. st.) e retirar da 
sociedade meios de subsistência para essa quantia. Até agora, a questão é socialmente 
tão sábia como no caso de A e B. Uma vez que os trabalhadores em ambos os casos 
são pagos por semana, eles retiram semanalmente seus meios de subsistência da 
sociedade e lançam em ambos os casos um equivalente semanal em dinheiro em 
circulação. Mas aqui começa a diferença . 


Primeiro. O dinheiro que o trabalhador de A lança na circulação não é apenas, 
como é para o trabalhador de B, a forma-dinheiro do valor da força de trabalho (um 
pagamento real pelo trabalho já realizado); é também, a partir do segundo período 
de rotação desde a abertura da empresa, a forma monetária do valor de seu próprio 
produto (preço da força de trabalho mais mais-valor) criado durante o primeiro 


período de rotação. acabado, pelo qual seu trabalho durante o segundo período de 
rotatividade é pai d. Este não é o caso do trabalhador de B. O dinheiro é aqui, de fato, 
um meio de pagamento pelo trabalho já realizado pelo trabalhador, mas esse 
trabalho não é pago com seu próprio produto transformado em dinheiro (a forma- 
dinheiro do valor produzido por si). Isso não pode ser feito até o início do segundo 
ano, quando o trabalhador de B é pago com a forma-dinheiro do valor de seu 
produto do ano anterior. 


Quanto mais curto o período de rotação do capital - quanto mais curtos, portanto, 
os intervalos em que os períodos de reprodução se renovam - mais rápida é a porção 
variável do capital, adiantada pelo capitalista na forma de dinheiro, transformada em 
a forma-dinheiro do produto (incluindo a mais-valia) criada pelo trabalhador no 
lugar do capital variável ; quanto mais curto é o tempo em que o capitalista deve 
adiantar dinheiro de seus próprios fundos, menor é o capital adiantado por ele em 
comparação com a escala de produção dada; e quanto maior é a quantidade 
proporcional de mais-valia que ele realiza com uma determinada taxa de mais-valia 
durante o ano, porque ele pode comprar o trabalhador com muito mais frequência 
com a forma-dinheiro do produto criado pelo trabalho de aquele trabalhador e pôs 
seu trabalho em movimento. 


Dada a escala de produção, a magnitude absoluta do capital variável avançado (e 
do capital circulante em geral) diminui na proporção que o período de rotação é 
encurtado, e o mesmo acontece com a taxa anual de mais-valor. Dada a magnitude 
do capital avançado e a taxa de mais-valia, a escala de produção e a quantidade 
absoluta de mais-valia criada em um período de giro aumenta simultaneamente com 
o aumento da taxa anual de mais-valor devido ao contração dos períodos de 
reprodução. Resulta em geral da análise anterior que, de acordo com a duração 
diferente dos períodos de rotação, o capital monetário de quantidade 
consideravelmente diferente deve ser adiantado, a fim de colocar em movimento a 
mesma quantidade de capital circulante produtivo e o mesma quantidade de força de 
trabalho com a mesma intensidade de exploração. 


Segundo. É devido à primeira diferença, que os trabalhadores de Be A pagam 
pelos meios de subsistência que compram com o capital variável que se transformou 
em meio de circulação em suas mãos. Por exemplo, eles não apenas retiram o trigo 
do mercado, mas também deixam em seu lugar um equivalente em dinheiro. Mas 
uma vez que o dinheiro com o qual o trabalhador de B paga pelos seus meios de 
subsistência e os retira do mercado não é a forma-dinheiro do valor de um produto 
que ele lançou no mercado durante o ano, pois é no caso do trabalhador de A, ele 
fornece ao vendedor de seus meios de subsistência apenas dinheiro, mas não 
produtos - sejam eles materiais de produção ou meios de subsistência - que este 
vendedor possa comprar com o dinheiro recebido do trabalhador, como ele pode no 
caso do trabalhador de A. O mercado é, portanto, despojado de força de trabalho, 


meios de subsistência para esta força de trabalho, capital fixo, na forma de 
instrumentos de produção usados por B, e materiais de produção , e um equivalente 
em dinheiro é lançado no mercado em seu lugar, mas nenhum produto é lançado no 
mercado durante o ano em que os elementos materiais de capital produtivo retirados 
dele possam ser substituídos. Se supuséssemos que a sociedade não era capitalista, 
mas comunista, então o capital-dinheiro seria inteiramente eliminado, e com ele os 
disfarces que carrega nas transações. A questão é então simplesmente reduzida ao 
problema de que a sociedade deve calcular de antemão quanto trabalho, meios de 
produção e meios de subsistência pode utilizar sem prejuízo para ramos de atividade 
como, por exemplo, a construção de ferrovias, que não fornecem qualquer meio de 
produção ou subsistência, ou qualquer coisa útil, por um longo tempo, um ano ou 
mais, enquanto eles requerem trabalho, e meios de produção e subsistência fora da 
produção social anual. Mas na sociedade capitalista, onde a int elligência social não 
atua antes do fato, grandes perturbações irão e deverão ocorrer sob essas 
circunstâncias. Por um lado, há uma pressão sobre o mercado monetário, enquanto, 
por outro lado, um mercado monetário fácil cria exatamente essas empresas em 
massa, que revelam as próprias circunstâncias pelas quais uma pressão é 
posteriormente exercida sobre o mercado. Uma pressão é exercida sobre o mercado 
monetário, uma vez que um adiantamento de capital monetário a longo prazo é 
sempre necessário em grande escala. E isso está totalmente à parte do fato de que os 
industriais e os mercadores investem o capital-dinheiro necessário para a realização 
de seus negócios na especulação ferroviária, etc., e se reembolsam tomando 
empréstimos no mercado monetário. Por outro lado, existe uma pressão sobre o 
capital produtivo disponível da sociedade. Uma vez que os elementos do capital 
produtivo são continuamente retirados do mercado e apenas um equivalente em 
dinheiro é colocado no mercado em seu lugar, a demanda dos pagadores por 
produtos aumenta sem fornecer quaisquer elementos para a compra . Daí o aumento 
dos preços, dos meios de produção e da subsistência. Para piorar a situação, as 
operações de burla são sempre feitas neste momento, envolvendo uma transferência 
de grandes capitais. Um bando de especuladores, empreiteiros, engenheiros, 
advogados, etc., enriquece-se. Eles criam uma forte demanda de consumo no 
mercado, os salários aumentando ao mesmo tempo. No que diz respeito aos meios de 
subsistência, é verdade que a agricultura é assim estimulada. Mas como esses meios 
de subsistência não podem ser aumentados repentinamente durante o ano, sua 
importação aumenta, assim como a importação de alimentos exóticos, como café, 
açúcar, vinho e artigos de luxo. Portanto, temos então uma importação excedente e 
especulação nessa linha de importações. Além disso, nos ramos de negócios em que a 
produção pode aumentar rapidamente, como a manufatura, a mineração etc., a alta 
dos preços provoca uma expansão repentina, que logo é seguida por um colapso. O 
mesmo efeito é produzido no mercado de trabalho, onde grande número da 
superpopulação relativa latente, e mesmo dos trabalhadores empregados, são 


atraídos para as novas linhas de negócios. Em geral, empreendimentos em grande 
escala, como a construção de ferrovias, retiram do mercado de trabalho uma certa 
quantidade de força de trabalho , que só pode vir de ramos de negócios como 
agricultura etc., onde são necessários homens fortes . Isso ainda continua mesmo 
depois que as novas empresas se tornaram linhas de negócios estabelecidas e a classe 
errante de trabalhadores necessária para elas já foi formada. Um caso em questão é o 
aumento temporário da escala de negócios das ferrovias além do normal. Uma parte 
do exército de reserva de trabalhadores que mantinha os salários baixos é absorvida. 
Os salários aumentam em toda parte, mesmo nas partes até então ocupadas do 
mercado de trabalho. Isso dura até que a queda inevitável tire o exército de reserva 
27 
do trabalho e os salários sejam mais uma vez reduzidos ao mínimo ou abaixo dele. 
Na medida em que a maior ou menor duração do período de rotação dependa do 
período de trabalho, estritamente denominado, ou seja, do período necessário para 
preparar o produto para o mercado, repousa sobre os condições materiais de 
produção dos vários investimentos de capital. Na agricultura, eles participam mais 
do caráter das condições naturais de produção, na manufatura e na maior parte da 
indústria extrativa variam com o desenvolvimento social do próprio processo de 
produção. 
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Furt hermore, na medida em que a duração do período de trabalho é 
condicionada ao tamanho das ordens (volume quantitativa em que o produto é 
geralmente lançada sobre o mercado), este ponto depende convenções. Mas a própria 
convenção depende, para sua base material, da escala de produção e só é acidental 
quando considerada individualmente. 


Finalmente, na medida em que a duração do período de rotação depende do 
período de circulação, este último é, de fato, condicionado à mudança incessante das 
combinações de mercado, à maior ou menor facilidade de venda e à necessidade 
resultante para lançar uma parte do produto em mercados mais ou menos remotos. 
Além do volume da demanda geral, o movimento dos preços desempenha aqui um 
dos papéis principais, uma vez que as vendas são intencionalmente restringidas 
quando os preços estão caindo, enquanto a produção prossegue; vice-versa, a 
produção e a venda seguem em pé, quando os preços sobem, e as vendas podem até 
ser feitas com antecedência. Mas devemos considerar a distância real do local de 
produção do mercado como a base material real. 


Por exemplo, produtos ou fios de algodão ingleses são vendidos para a Índia. O 
comerciante exportador pode pagar ao fabricante de algodão inglês. (O comerciante 
exportador só o faz de boa vontade quando o mercado monetário está em bom 
estado. Se o fabricante substitui seu capital monetário operando o crédito de sua 
própria parte, as coisas já estão em mau estado). O exportador vende seus produtos 
de algodão mais tarde no mercado indiano, de onde seu capital avançado é 


devolvido a ele. Até o momento dessa devolução, o caso é idêntico àquele em que a 
extensão do período de trabalho exige o adiantamento de novo capital monetário, a 
fim de manter o processo de produção em certa escala. O capital-dinheiro com o qual 
o fabricante paga seus trabalhadores e renova os outros elementos de seu capital 
circulante não é a forma-dinheiro do fio por ele produzido. Isso não pode ser o caso 
até que o valor deste fio tenha retornado à Inglaterra na forma de dinheiro ou 
produtos. É capitalização adicional como antes. A diferença é apenas que é adiantado 
pelo comerciante em vez do fabricante, e chega ao comerciante por meio de 
manipulações de crédito. Além disso, antes que esse dinheiro seja lançado no 
mercado, ou simultaneamente com ele, nenhum produto adicional foi lançado no 
mercado inglês, para ser comprado com esse dinheiro e para ser consumido 
produtiva ou individualmente. Se essa condição ocorrer por um longo período em 
grande escala, deve causar os mesmos efeitos do prolongamento do período de 
trabalho, mencionado anteriormente. 


Agora, pode ser que o fio seja vendido até na Índia a crédito. Com esse crédito, os 
produtos são comprados na Índia e devolvidos à Inglaterra ou saques nesse valor. Se 
essa condição se prolongar, há uma apreensão no mercado monetário indiano e sua 
reação pode causar uma crise na Inglaterra. Essa crise, ainda que combinada com 
uma exportação de metais preciosos para a Índia, provoca uma nova crise naquele 
país por conta da falência de casas comerciais inglesas e de suas filiais indianas, que 
haviam recebido crédito de bancos indianos. Assim, ocorre simultaneamente uma 
crise no mercado que é creditado na balança comercial e no que é responsável por 
ela. Este fenômeno pode ser ainda mais complicado. T ake-lo, por exemplo, que a 
Inglaterra enviou lingotes de prata para a Índia, mas os credores ingleses da Índia 
agora recolher as suas dívidas naquele país, e na Índia em breve após ter reenviados 
seus lingotes de prata para a Inglaterra. 


É possível que o comércio de exportação para a Índia e o comércio de importação 
da Índia possam se equilibrar aproximadamente, embora as importações (com 
exceção de circunstâncias peculiares, como surgem no preço do algodão), sejam 
determinadas quanto ao seu volume. e estimulado pelo comércio de exportação . A 
balança comercial entre a Inglaterra e a Índia pode parecer quadrada, ou pode 
apresentar apenas pequenas flutuações em ambos os lados. Mas assim que a crise 
aparece na Inglaterra, vê-se que os produtos de algodão não vendidos são 
armazenados na Índia (e não foram transformados de capital mercantil em capital 
monetário - uma superprodução até este ponto), e que, por outro lado, lá Há na 
Inglaterra não apenas suprimentos não vendidos de produtos indianos, mas uma 
parte considerável dos produtos vendidos e consumidos ainda não foi paga. He nce, 
o que aparece como uma crise no mercado monetário, é na realidade uma expressão 
de condições anormais no processo de produção e reprodução. 


Terceiro. No que diz respeito ao capital circulante empregado (constante e 


variável), a duração do período de rotatividade, na medida em que é devido ao 
período de trabalho, faz a diferença: No caso de várias rotações durante um ano, um 
elemento do capital circulante variável ou constante pode ser suprido pelo seu 
próprio produto, por instauração na produção de carvão, na alfaiataria, etc. Caso 
contrário, isso não pode ocorrer, pelo menos não dentro do mesmo ano. 


17. A Circulação da Mais-valia 


Indice 
Acabamos de ver que uma diferença no período de rotação causa uma diferença na 


taxa anual de mais-valia, mesmo que a quantidade de mais-valia produzida 
anualmente seja a mesma. 


Mas há, além disso, necessariamente uma diferença na capitalização da mais- 
valia, na acumulação e, nessa medida, também na quantidade de mais-valor 
produzida durante o ano, enquanto a taxa de mais-valor permanece a mesma. 


Para começar, observamos que o capital A (na ilustração do capítulo anterior) 
tem uma receita periódica corrente, de modo que, com exceção do período de giro de 
início do negócio, ele paga seu próprio consumo dentro do ano de sua produção de 
mais-valor e não precisa cobri-la com adiantamentos de seus próprios fundos. Mas B 
tem que fazer isso. Embora ele produza tanta mais-valia ao mesmo tempo que A, ele 
não a realiza e não pode consumi-la produtiva ou individualmente. No que diz 
respeito ao consumo individual, a mais-valia é descontada antecipadamente. Devem 
ser adiantados fundos para esse fim. 


Uma parte do capital produtivo, que é difícil de classificar, a saber, o capital 
adicional necessário para a reparação e manutenção do capital fixo, é agora também 
visto sob uma nova luz. 


No caso de A, essa parcela do capital - total ou na maior parte - não é avançada 
no início da produção. Não precisa estar disponível, nem mesmo existir. Ele surge da 
própria empresa por uma transformação direta da mais-valia em capital por seu 
emprego direto como capital. Uma parte da mais-valia que não é apenas produzida 
periodicamente, mas também realizada, pode cobrir as despesas necessárias para 
reparos, etc. Uma parte do capital necessário para realizar o negócio em sua escala 
original é, portanto, produzida no curso dos negócios pelo próprio negócio por meio 
da capitalização de uma parcela da mais-valia. Isso é impossível para o B capitalista. 
Essa porção do capital deve, em seu caso, fazer parte do capital ou originalmente 
avançada. Em ambos os casos, essa parcela figurará nos livros dos capitalistas como 
um capital avançado, o que realmente é, pois, segundo nossa suposição, é uma parte 
do capital produtivo necessário para manter o negócio em determinada escala. Mas 
faz uma grande diferença a partir de quais fundos ela é avançada. No caso de B, é na 
verdade uma parte do capital a ser originalmente adiantada ou mantida disponível. 
Por outro lado, no caso de A, é uma parte da mais-valia, se utilizada como capital. 
Este último caso mostra que não apenas o capital acumulado, mas também uma parte 
do capital originalmente adiantado, pode ser mais-valia capitalizada. 


Assim que o desenvolvimento do crédito interfere, a relação entre o capital 
originalmente adiantado e a mais-valia capitalizada torna-se ainda mais complicada. 


Por exemplo, A toma emprestado uma parte do capital produtivo, com o qual ele 
inicia seu negócio e o continua durante o ano, do banqueiro C, não tendo capital 
próprio suficiente para este fim . O banqueiro C empresta-lhe a soma exigida, que 
consiste apenas na mais-valia depositada com o banqueiro pelos capitalistas D; E, F, 
etc. Do ponto de vista de A, ainda não há dúvida de qualquer mais-valia acumulada. 
Mas do ponto de vista de D, E, F, etc., A é apenas seu agente capitalizando a mais- 
valia apropriada por eles. 


Vimos no volume I, capítulo XXIV, que a acumulação, a conversão da mais-valia 
em capital, é substancialmente um processo de reprodução em escala ampliada, não 
importando se essa expansão se expressa extensivamente na forma de um acréscimo 
de novas fábricas aos antigos, ou intensamente pela expansão da escala de produção 
existente. 


A expansão da escala de produção pode prosseguir em pequenas porções, sendo 
uma parte da mais-valia utilizada para benfeitorias que aumentem simplesmente a 
força produtiva do trabalho empregado, ou permitam ao mesmo tempo sua 
exploração mais intensiva . Ou, em locais onde a jornada de trabalho não é 
legalmente restrita, um gasto adicional de capital circulante (em materiais de 
produção e salários) é suficiente para expandir a produção sem uma extensão do 
capital fixo, cujo tempo diário de trabalho é, portanto, apenas alongado, enquanto 
seu período de reviravolta é correspondentemente abreviado. Ou, a mais-valia 
capitalizada pode, em combinações favoráveis de mercado, permitir a especulação 
em matérias-primas, uma operação para a qual o capital originalmente adiantado 
não teria sido suficiente, etc. 


No entanto, é evidente que nos casos em que o maior número de períodos de 
rotatividade acarrete uma realização mais frequente de mais-valia dentro do ano, 
haverá períodos em que não poderá haver prolongamento de a jornada de trabalho, 
nem introdução de melhorias nos detalhes, enquanto, por outro lado, há apenas um 
escopo limitado em que é possível expandir todo o negócio em escala proporcional, 
em parte, por uma reorganização de todo o plano de negócios, edifícios, etc., em 
parte por uma expansão dos fundos para o trabalho, como na agricultura, e um 
volume de capital adicional é necessário, tal como pode ser fornecido apenas por 
vários anos de acumulação de mais-valor. 


Junto com a acumulação real, ou conversão da mais-valia em capital produtivo, (e 
uma reprodução correspondente em escala ampliada), há, então, uma acumulação de 
dinheiro, um entesouramento de uma parte da mais-valia no forma de capital- 
dinheiro latente, que não se destina a servir como capital produtivo adicional até 
mais tarde. 


Este é o aspecto da questão do ponto de vista do capitalista individual. Mas 
simultaneamente com o desenvolvimento da produção capitalista, o sistema de 
crédito também se desenvolve. O capital-dinheiro, que o capitalista ainda não pode 


empregar em seu próprio negócio, é empregado por outros, que lhe pagam juros pelo 
seu uso. Serve para ele como capital-dinheiro em seu significado específico, isto é, 
como uma espécie de capital distinto do produtivo. Mas serve como capital nas mãos 
de outrem . É claro que, com a realização mais frequente da mais-valia e a escala 
crescente em que é produzida, deve haver também um aumento na proporção de 
novo capital-dinheiro, ou dinheiro na forma de capital, lançado sobre o marco 
monetário é retirado com o propósito de expandir a produção. 


A forma mais simples, na qual o capital-dinheiro latente adicional pode ser 
representado, é a de um tesouro. Pode ser que esse tesouro seja dinheiro ou prata 
adicional, garantido direta ou indiretamente em troca com países produtores de 
metais preciosos. E só assim o dinheiro acumulado em um país cresce de maneira 
absoluta. Por outro lado, pode ser - e é assim na maioria dos casos - que esse tesouro 
nada mais seja do que dinheiro retirado da circulação interna e tenha assumido a 
forma de um tesouro nas mãos de capitalistas individuais. Além disso, é possível que 
esse capital-dinheiro latente consista apenas em fichas de valor - neste ponto, 
ignoramos o dinheiro de crédito - ou em meras reivindicações (títulos) de terceiros 
conferidos por documentos legais. Em todos esses casos, qualquer que seja a forma 
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desse capital-dinheiro adicional, ele representa, na medida em que é capital 
potencial, nada além de títulos legais adicionais e reservados dos capitalistas sobre 
produtos adicionais futuros da sociedade. 


“A massa da riqueza efetivamente acumulada, considerada em magnitude, ... é absolutamente insignificante em 
comparação com as forças produtivas da sociedade a que pertence, qualquer que seja o seu estágio de civilização; 
ou mesmo em comparação com o consumo real desta mesma sociedade no curso de apenas alguns anos; tão 
insignificante, que a atenção dos legisladores e economistas políticos deveria ser dirigida principalmente para as 
forças de produção e seu livre desenvolvimento no futuro, e não, como ele retofore, para os meros acumulados 
riqueza que chama a atenção. De longe, a maior parte da chamada riqueza acumulada é apenas nominal e não 
consiste em objetos reais, como navios, casas, produtos de algodão, benfeitorias imobiliárias, mas em meros títulos 
legais, reivindicações sobre as futuras forças produtivas anuais dos títulos da sociedade gerados e perpetuados 
pelos dispositivos ou instituições de insegurança ... O uso de tais artigos (acumulação de coisas físicas, ou riqueza 
real) como um mero meio de se apropriarem para seus proprietários de uma riqueza que as futuras forças 
produtivas da sociedade ainda vão criar, esse uso seria gradualmente retirado deles, sem qualquer força pelas leis 
naturais de distribuição; com a ajuda do trabalho cooperativo, seria retirado deles dentro de alguns anos. 
“(William Thompson, Inquiry into the Principles of the Distribution of Wealth, Londres, 1850, página 453. Este 
livro apareceu pela primeira vez em 1827.) 


"É pouco compreendido, nem mesmo suspeitado pela maioria das pessoas, o que é uma porção absolutamente 
insignificante, seja em quantidade ou eficácia, os acúmulos reais da sociedade constituem das forças produtivas 
humanas, sim, mesmo do consumo comum de um único geração de homens durante alguns anos. A razão para 
isso é óbvia, mas o efeito é muito prejudicial. A riqueza que é consumida anualmente, desaparece à medida que é 
usada; fica diante dos olhos apenas por um momento, e faz um impressão apenas enquanto é desfrutada ou 
consumida. Mas a porção lentamente consumível da riqueza, móveis, máquinas, edifícios, desde a nossa infância 
até a nossa idade, eles estão diante de nossos olhos, monumentos duradouros do esforço humano. Em virtude da 
propriedade deste fixa, duradoura e lentamente consumida parte do patrimônio público - do solo e das matérias- 
primas sobre as quais, os instrumentos com os quais o trabalho é feito, as casas que dão abrigo enquanto o trabalho 
é feito - em virtude dessa propriedade os proprietários desses objetos controlam para seu próprio benefício as 
forças produtivas anuais de todos os trabalhadores realmente produtivos da sociedade, por mais insignificantes 


que esses objetos possam ser em proporção aos produtos sempre recorrentes desse trabalho. A população da Grã- 
Bretanha e da Irlanda é de 20 milhões; o consumo médio de cada homem, mulher e criança é de cerca de 20 p. st., 
perfazendo uma riqueza total de 400 milhões de p. st., o produto do trabalho consumido anualmente. O montante 
total de capital acumulado desses países não ultrapassa, segundo estimativas, 1.200 milhões de p. st., ou três vezes 
o produto anual de trabalho; se dividido igualmente, 60 p. st. de capital per capita. Temos aqui que lidar mais com 
a proporção do que com os montantes absolutos mais ou menos imprecisos dessas somas estimadas. Os juros sobre 
este capital total seriam suficientes para manter a população total em seu atual estilo de vida por cerca de dois 
meses de um ano, e todo o capital acumulado (se compradores pudessem ser encontrados para ele) os manteria 
sem trabalho por três anos! No final desse tempo, sem casas, roupas e comida, eles teriam que morrer de fome, ou 
se tornarão escravos daqueles que os mantiveram durante esses três anos. Como três anos são para o tempo de 
vida de uma geração saudável, digamos, para 40 anos, então a magnitude e a importância da riqueza real, o 
capital acumulado até mesmo do país mais rico, é para suas forças produtivas, para as forças produtivas de um 
única geração humana; não para o que eles podem realmente produzir sob instituições inteligentes de igual 
segurança, e especialmente com trabalho cooperativo , mas para o que eles estão realmente produzindo sob as 
improvisações imperfeitas e desanimadoras da insegurança .... E para manter isso aparentemente tremendo massa 
de capital existente, ou melhor, o controle e o monopólio do produto anual do trabalho em sua condição atual de 
divisão compulsória, toda esta máquina, os vícios, os crimes, os sofrimentos da insegurança, devem ser 
perpetuados. Nada pode ser acumulado, a menos que as necessidades necessárias sejam primeiro satisfeitas e a 
grande corrente de desejos humanos flua após o gozo; daí a quantidade relativamente insignificante de riqueza 
real da sociedade em um dado momento. É uma circulação eterna de produção e consumo. Nessa imensa massa 
de produção e consumo anuais, dificilmente passaria despercebida a quantidade de acumulação real, e ainda 
assim a atenção tem sido dirigida principalmente, não para essa massa de forças produtivas, mas para esse 
punhado de acumulação. Mas esse punhado foi apropriado por uns poucos e transformado em um instrumento 
para a apropriação dos produtos anuais sempre recorrentes do trabalho das grandes massas. Daí a importância 
vital de tal instrumento para estes poucos ... Cerca de um terço do produto nacional anual é agora retirado dos 
produtores sob o nome de impostos públicos, e consumido improdutivamente por pessoas que não dão qualquer 
equivalente por ele. , isto é, nenhuma que seja aceita como tal pelo produtor ... O olhar da multidão olha com 
espanto para as massas acumuladas, especialmente quando estão concentradas nas mãos de poucos. Mas as 
massas produzidas anualmente, como as ondas eternas e incontáveis de um poderoso riacho, rolam e se perdem 
no oceano esquecido do consumo. E, no entanto, esse consumo eterno determina não apenas todos os prazeres, 
mas a própria existência da raça humana. A quantidade e distribuição deste produto anual devem, antes de tudo, 
ser objeto de estudo. A acumulação real é de importância secundária, e recebe mesmo esta importância quase 
exclusivamente por sua influência na distribuição do produto anual... A acumulação e distribuição real são aqui 
(na obra de Thompson) sempre consideradas em referência e subordinação às forças produtivas . Em quase todos 
os outros sistemas, as forças produtivas foram consideradas com referência e em subordinação à acumulação e à 
perpetuação do modo de distribuição existente. Em comparação com a conservação desse modo de distribuição 
existente, o sofrimento ou bem-estar sempre recorrente de toda a raça humana não é considerado digno de 
atenção. Para perpetuar os resultados da força, da fraude e do acidente, isso foi chamado de segurança, e para a 
conservação dessa segurança mentirosa, todas as forças de produção da raça humana foram impiedosamente 
santificadas. "(Ibidem, páginas, 440 -443.) 


Para a reprodução, apenas dois casos normais são possíveis, além dos distúrbios, que 
interferem na reprodução mesmo em uma determinada escala. 


Há uma ou outra reprodução em escala simples. 


Ou há uma capitalização de uma mais-valia, a acumulação. 
I. Reprodução Simples 


Índice 


No caso da reprodução simples, a mais-valia produzida ou realizada anualmente, 
ou por vários giros durante o ano, é consumida individualmente, ou seja, de forma 
improdutiva, pelo seu proprietário, o capitalista. 


O fato de o valor do produto consistir em parte da mais-valia, em parte daquela 
porção do valor que é formada pelo capital variável por ele reproduzido mais o 
capital constante por ele consumido, não altera nada, nem na quantidade. , ou no 
valor do produto total, que continuamente passa à circulação e dela é continuamente 
retirado, para passar ao consumo produtivo ou individual, ou seja, para servir de 
meio de produção ou consumo. Com exceção do capital constante, apenas a 
distribuição do produto anual entre os trabalhadores e os capitalistas é assim afetada. 


Mesmo se a reprodução simples for assumida, uma parte da mais-valia deve, 
portanto, sempre existir na forma de dinheiro, não de produtos, porque de outra 
forma não poderia ser convertida para fins de consumo do dinheiro em produtos. 
Esta conversão da mais-valia de sua forma-mercadoria original em dinheiro deve ser 
analisada mais detalhadamente aqui. Para simplificar, assumimos a forma mais 
elementar do problema, a saber, a circulação exclusiva da moeda metálica, do 
dinheiro que é um equivalente real. 


De acordo com as leis da simples circulação de mercadorias (desenvolvidas no 
volume I, capítulo III), a massa da moeda metálica existente em um país não deve ser 
apenas suficiente para a circulação das mercadorias, mas também para as flutuações 
o f a circulação de dinheiro, que surgem, em parte, de flutuações na velocidade da 
circulação, em parte por uma mudança nos preços das commodities, em parte dos 
vários e diferentes proporções em que o dinheiro serve como um meio de pagamento 
ou como t ele meio típico de circulação. A proporção em que a quantidade de 
dinheiro existente é dividida em tesouro e dinheiro em circulação varia 
continuamente, mas a quantidade de dinheiro é sempre igual à soma do dinheiro 
acumulado e do dinheiro em circulação . Esta quantidade de dinheiro (quantidade de 
metal precioso) é um tesouro gradualmente acumulado da sociedade. Na medida em 
que uma parte desse tesouro seja consumida pelo desgaste, ela deve ser substituída 
anualmente, da mesma forma que qualquer outro produto. Isso ocorre na realidade 
por uma troca direta ou indireta de uma parte do produto anual de um país pelo 
produto de países produtores de ouro e prata. No entanto, esse caráter internacional 
da transação disfarça seu curso simples. Para reduzir o problema à sua expressão 
mais simples e transparente, deve-se presumir que a produção de ouro e prata ocorre 
no mesmo país em que os outros produtos são criados, de modo que a produção de 


ouro e prata constitui uma parte da produção social total dentro de cada país. 


Além do ouro e da prata produzidos para artigos de luxo, o meio de sua produção 
anual deve ser igual ao desgaste da moeda de metal anualmente ocasionado pela 
circulação de dinheiro. Além disso, se o valor da quantidade anual de mercadorias 
produzida e circulante aumentar, a produção anual de ouro e prata deve aumentar 


da mesma forma, a menos que o crescimento do valor das mercadorias circulantes e a 
quantidade de dinheiro necessária para sua circulação (e o correspondente formação 
de um tesouro) é acompanhada por uma maior velocidade na circulação do dinheiro 
e uma função mais extensa do dinheiro como meio de pagamento, ou seja, por um 
maior equilíbrio mútuo de compras e vendas sem a intervenção do efetivo dinheiro. 


Uma parte da força de trabalho social e uma parte dos meios sociais de produção 
devem, portanto, ser gastos anualmente na produção de ouro e prata. 


Os capitalistas, que estão engajados na produção de ouro e prata, e que, de acordo 
com nossa suposição de reprodução simples, realizam sua produção apenas dentro 
dos limites do desgaste médio anual e do consumo médio resultante de ouro e prata, 
jogam sua mais-valia, que eles consomem anualmente, de acordo com nossa 
suposição, sem capitalizar nada, diretamente em circulação na forma de dinheiro, 
que é a forma natural para eles, não, como no caso dos outros capitalistas, a forma 
convertida de seu produto. 


Além disso, no que diz respeito aos salários, a forma monetária em que o capital 
variável é adiantado, não é substituído, neste caso, pela venda do produto, por uma 
conversão em dinheiro, mas por um produto cuja forma natural é desde o início que 
de dinheiro. 


Por fim, o mesmo se aplica também à parte do produto em metais preciosos que é 
igual ao valor do capital constante consumido periodicamente, tanto o capital 
circulante constante como o capital fixo constante consumido durante o ano. 


Vamos estudar a rotação, ou rotação, do capital investido na produção de metais 
preciosos, primeiro na forma de M — C — P — M'. Na medida em que Cem M — C 
não consiste apenas em força de trabalho e materiais de produção, mas também em 
capital fixo, apenas uma parte de cujo valor é consumido por P, é evidente que o 
produto, M ', é uma soma de dinheiro igual ao capital variável investido em salários 
mais o capital constante circulante investido em materiais de produção mais uma 
parte do valor do capital constante fixo mais uma mais-valia. Se a soma for menor, o 
valor geral do ouro permanecer o mesmo, então a mina será improdutiva ou, se este 
for o caso, o valor do ouro, comparado com o valor das mercadorias que permanecem 
inalteradas, aumentaria; isto é, os preços das commodities cairiam, de modo que a 
partir de então a quantidade de dinheiro investida em M — C seria menor. 


Se considerarmos a princípio apenas a parte circulante do capital adiantado em 
M, o ponto de partida de M — C... P ... M ', descobrimos que é uma certa quantia de 
dinheiro adiantada e lançada em circulação para o pagamento de força de trabalho e 
a compra de materiais de produção. Mas esse montante não é retirado de circulação, 
pela rotação desse capital, para ser jogado de novo nele. O produto é dinheiro mesmo 
em sua forma natural, não há necessidade de transformá-lo em dinheiro por meio da 
troca, por um processo de circulação. Ele passa do processo de produção para o 


processo de circulação, não na forma de capital-mercadoria que deve ser convertido 
em capital-dinheiro, mas como um capital-dinheiro que deve ser reconvertido em 
capital produtivo, que é para ser nova força de trabalho e materiais de produção. A 
forma-dinheiro do capital circulante consumido na força de trabalho e nos materiais 
de produção é substituída, não pela venda do produto, mas pela forma natural do 
próprio produto; não retirando mais uma vez seu valor de circulação na forma de 
dinheiro, mas por dinheiro adicional recém-produzido. 


Suponhamos que esse capital circulante seja 500 p. st., o período de rotação é de 5 
semanas, o período de trabalho de 4 semanas, o período de circulação de apenas 1 
semana. Desde o início, o dinheiro deve ser parcialmente adiantado para uma oferta 
produtiva, parcialmente disponível, por 5 semanas, a fim de ser pago gradualmente 
pelos salários. No início da 6º semana, 400 p. st. voaram de volta e 100 p. st. foi 
lançado. Isso é repetido continuamente. Aqui, como nos casos anteriores, 100 p. st. 
sempre serão liberados durante um determinado momento da virada. Mas eles 
consistem em dinheiro adicional recém-produzido, igual aos outros 400 p. st. Neste 
caso, temos 10 vendas por ano e o produto anual é de 5.000 p. st. Em ouro. (O período 
de circulação não surge, neste caso, do tempo necessário para a conversão das 
mercadorias em dinheiro, mas para a conversão do dinheiro nos elementos de 
produção .) 


No caso de qualquer outra capital de 500 p. st., entregue nas mesmas condições, é 
a forma-dinheiro sempre renovada que é trocada pelo capital mercadoria produzido 
e lançada em circulação a cada 4 semanas e que retoma isso para m a cada novo 
intervalo de venda, isto é, digamos, por uma retirada periódica da quantidade de 
dinheiro que entrou originalmente no processo. Mas aqui uma nova quantidade 
adicional de dinheiro no valor de 500 p. st. é posto em circulação pelo próprio 
processo de produção, a fim de retirar dele continuamente materiais de produção e 
força de trabalho. Esse dinheiro colocado em circulação não é retirado dela pela 
rotação desse capital, mas continuamente aumentado pelas novas quantidades de 
ouro produzidas. 


Vejamos a porção variável desse capital circulante e suponhamos que seja, como 
antes, 100 p. st. Então, esses 100 p. st. seria suficiente na produção comum de 
mercadorias, com 10 giros, para pagar continuamente pela força de trabalho 
necessária. Aqui, na produção de dinheiro, a mesma quantidade é igualmente 
suficiente. Mas o 100 p. st. do refluxo, com o qual a força de trabalho é paga a cada 5 
semanas, não são uma forma convertida de seu produto, mas uma parte desse 
próprio produto sempre renovado . O produtor de ouro paga seus trabalhadores 
diretamente com uma parte do ouro por eles produzido. Assim, o 1.000 p. st. 
investidos anualmente na força de trabalho e lançados pelos trabalhadores na 
circulação não retornam pelo caminho dessa circulação ao seu ponto de partida. 


Além disso, no que diz respeito ao capital fixo, ele requer o investimento de um 


grande capital-dinheiro na abertura do negócio, e esse capital é então lançado em 
circulação. Como todo capital fixo, ele retorna, peça por peça, ao longo dos anos. Mas 
ele retorna como uma porção imediata do produto, do ouro, não pela venda do 
produto e sua consequente monetização. Em outras palavras, ele recebe 
gradualmente sua forma-dinheiro, não pela retirada de dinheiro da circulação, mas 
pelo acúmulo de uma parte correspondente do produto. O capital monetário assim 
substituído não é uma quantidade de dinheiro gradualmente retirada de circulação 
para compensar a soma originalmente lançada nele para capital fixo . É uma soma 
adicional de dinheiro novo. 


Por fim, no que diz respeito à mais-valia, é igualmente igual a uma certa porção 
do novo produto ouro, que é posto em circulação em cada período de rotação para 
ser consumido de forma improdutiva segundo a nossa suposição, em meios de 
subsistência e artigos de luxo. 


Mas, de acordo com nossa suposição, toda a produção anual de ouro - que retira 
continuamente a força de trabalho e os materiais de produção, mas nenhum 
dinheiro, do mercado, ao mesmo tempo que adiciona quantidades f resh de dinheiro 
a ele - substitui apenas o dinheiro gasto durante o ano, mantém completa apenas a 
quantidade de dinheiro social que existe continuamente, embora consista em porções 
variáveis das duas formas, dinheiro acumulado e dinheiro em circulação. 


De acordo com a lei da circulação de mercadorias, a quantidade de dinheiro deve 
ser igual à quantidade de dinheiro necessária para a circulação mais uma certa 
quantia mantida na forma de tesouro, que aumenta ou diminui de acordo com a 
contração ou expansão do circulação e serve especialmente para a formação dos 
fundos de reserva necessários como meio de pagamento. O que deve ser pago em 
ouro - na medida em que não haja balanço de contas - é o valor das mercadorias. O 
fato de uma parte dessas mercadorias representar uma mais-valia, ou seja, não custar 
nada ao vendedor, em nada altera a questão. Considere que os produtores são todos 
proprietários independentes de seus meios de produção, de modo que a circulação 
ocorre entre os próprios produtores imediatos . Além da porção constante de seu 
capital, seu produto excedente anual pode então ser dividido em duas partes, 
análogas às condições capitalistas: Parte a, substituindo os meios de subsistência 
necessários, e parte b, consumida parcialmente para artigos de luxo, parcialmente 
para uma expansão da produção. A parte a desempenha então o papel de capital 
variável, a parte b, de mais-valor. Mas essa divisão permaneceria sem influência 
sobre a magnitude da soma de dinheiro necessária para a circulação do produto total. 
Permanecendo iguais outras circunstâncias o valor da massa circulante de 
mercadorias seria o mesmo e, portanto, também a quantidade de dinheiro necessária 
para sua circulação. Os capitalistas também teriam que manter em mãos a mesma 
reserva de dinheiro, a divisão dos períodos de giro permanecendo os mesmos, ou 
seja, a mesma porção de seu capital teria que ser mantida em forma de dinheiro, 


porque sua produção, segundo nossa suposição, seria uma produção de mercadorias, 
a mesma de antes. Consequentemente, o fato de uma parte do valor das mercadorias 
consistir em mais-valia não mudaria absolutamente nada na quantidade de dinheiro 
necessária para o funcionamento do negócio. 


Um oponente de Túk e, que se apega à fórmula M — C — M ', pergunta-lhe como 
o capitalista consegue sempre retirar mais dinheiro da circulação do que investiu 
nela. Marque bem! Não se trata aqui de formação de mais-valia. Este, o único segredo, 
é uma questão contrária do ponto de vista capitalista. A quantidade de valor 
empregado não seria capital, se não garantisse um incremento de mais-valia. Mas 
como é capital, de acordo com nossa suposição, deve haver mais-valia como uma 
coisa natural. 


A questão, então, não é - de onde vem a mais-valia? E antes: De onde vem o 
dinheiro pelo qual é trocado? 


Mas na economia política burguesa, a existência da mais-valia é auto- 
compreendida. Não é apenas presumido, mas também conectado com o pressuposto 
de que uma parte das mercadorias postas em circulação é um produto excedente, que 
não foi lançado em circulação junto com o capital do capitalista. Em outras palavras, 
é assumido pelos economistas políticos burgueses que o capitalista lança um 
excedente além de seu capital na circulação com seu produto, e que ele recupera esse 
excedente dele. 


O capital-mercadoria, que o capitalista joga na circulação, tem um valor maior do 
que o capital produtivo que ele retirou da circulação na forma de força de trabalho e 
meios de produção (não é explicado nem entendido pelos economistas burgueses 
onde este valor maior vem, mas é considerado por eles como um fato consumado). 
Com base neste pressuposto fica evidente o que significa que não só o capitalista A, 
mas também B, C, D, etc., conseguem sempre retirar mais valor da circulação por 
meio da troca de suas mercadorias do que o valor. da capital originalmente e 
repetidamente avançada por eles. A, B, C, D lançam continuamente um valor maior 
na circulação na forma de capital-mercadoria do que retiram dela na forma de capital 
produtivo - esta operação é tão diversificada quanto os vários capitais independentes 
em ação. Portanto, eles devem dividir continuamente entre si uma soma de valores 
(isto é, cada um retira de circulação um capital produtivo) igual à soma dos valores 
de seus respectivos capitais produtivos; e, além disso, dividem entre si com a mesma 
frequência uma soma de valores que todos lançam em circulação na forma de 
mercadorias, representando o excesso do capital-mercadoria sobre seus elementos de 
produção. 


Mas o capital-mercadoria deve ser monetizado antes de sua conversão em capital 
produtivo, ou antes que a mais-valia contida nele possa ser gasta. De onde vem o 
dinheiro para esse fim? Esta pergunta parece difícil à primeira vista, e nem Tooke 
nem ninguém a respondeu até agora. 


O capital circulante de 500 p. st. avançado na forma de capital-dinheiro, qualquer 
que seja seu período de rotação, pode agora representar o capital total da sociedade, 
isto é, da classe capitalista. Deixe a mais-valia ser 100 p. st. Como toda a classe 
capitalista consegue desenhar continuamente 600 p. st. fora de circulação, quando 
lançam continuamente apenas 500 p. st. afim disso? 


Após o capital monetário de 500 p. st foi convertido em capital produtivo, ele se 
transforma, no processo de produção, em mercadorias no valor de 600 p. st. e coloca 
em circulação, não apenas mercadorias avaliadas em 500 p. st., igual ao capital- 
dinheiro originalmente adiantado, mas também uma mais-valia recém-produzida de 
100 p. st. 


Essa mais-valia adicional de 100 p. st. é colocado em circulação na forma de 
mercadorias. Não há dúvidas sobre isso. Mas essa mesma operação não fornece de 
forma alguma o dinheiro adicional para a circulação desse novo valor adicional. 


Não se deve tentar evitar essa dificuldade por meio de subterfúgios plausíveis. 


Por exemplo: no que diz respeito ao capital circulante constante, é óbvio que nem 
todos o investem simultaneamente. Enquanto o capitalista A vende suas 
mercadorias, de modo que seu capital avançado assume a forma de dinheiro, há, por 
outro lado, o capital-dinheiro disponível do comprador B que assume a forma de 
seus meios de produção que A está apenas produzindo . A mesma transação, que 
restaura a de B à sua forma produtiva, transforma-a de dinheiro em materiais de 
produção e força de trabalho; a mesma quantidade de dinheiro serve no processo 
bilateral e em cada compra simples C — M. Por outro lado, quando A reconverte seu 
dinheiro em meio de produção, ele compra de C, e esse homem paga B com ele, etc., 
e assim a transação seria explicada. 


Mas nenhuma das leis referentes à quantidade de dinheiro em circulação, que 
foram analisadas na circulação de mercadorias (volume I, capítulo III), é de forma 
alguma alterada pelo caráter capitalista do processo de produção. 


Portanto, quando dissemos que o capital circulante da sociedade, a ser adiantado 
na forma de dinheiro, equivale a 500 p. st., já explicamos o fato de que esta é, por um 
lado, a soma adiantada simultaneamente, e que, por outro lado, ela coloca em 
movimento mais capital produtivo do que 500 p. st., porque serve alternadamente 
como o fundo de dinheiro de diferentes capitais produtivos. Esse modo de 
explicação, então, pressupõe que o dinheiro existe, cuja existência pode ser explicada. 


Além disso, poderia ser dito: O capitalista A produz artigos que o capitalista B 
consome de forma improdutiva, individualmente. O dinheiro de B, portanto, 
monetiza o capital-mercadoria de A, e assim a mesma quantidade serve para a 
monetização da mais-valia de B e do capital constante circulante de A. Mas, nesse 
caso, a solução da questão a ser resolvida é ainda mais diretamente assumida, a 
pergunta: De onde B obtém o dinheiro para o pagamento de sua receita? Como ele 


próprio monetizou essa parte excedente de seu produto? 


Também poderia ser respondido que aquela parte do capital variável circulante, 
que A continuamente avança para seus trabalhadores, flui de volta para ele 
continuamente da circulação e apenas uma parte alternada permanece 
continuamente amarrada para o pagamento de salários. Mas certo tempo decorre 
entre a despesa e o refluxo, e enquanto isso o dinheiro pago pelos salários pode, entre 
outros usos, servir para a monetização da mais-valia. Mas sabemos, em primeiro 
lugar, que quanto maior o tempo, maior deve ser a oferta de dinheiro que o 
capitalista A deve manter continuamente em reserva. Em segundo lugar, o 
trabalhador gasta o dinheiro, compra mercadorias para ele e, assim, monetiza nessa 
medida o excedente- valor contido nelas. Sem aprofundar a questão neste ponto, é 
suficiente dizer que o consumo de toda a classe capitalista, e das pessoas 
improdutivas que dela dependem, acompanha o da classe trabalhadora ; de modo 
que, simultaneamente com o dinheiro posto em circulação pela classe trabalhadora, 
os capitalistas devem lançar dinheiro nele, a fim de gastar sua mais-valia como 
receita. Portanto, o dinheiro deve ser retirado de circulação para isso. Essa explicação 
apenas reduziria a quantidade de dinheiro necessária, mas não a eliminaria. 


Finalmente, pode-se dizer: Uma grande quantidade de dinheiro é continuamente 
lançada em circulação quando o capital fixo é investido pela primeira vez, e não é 
recuperado da circulação até depois de decorridos anos, por aquele que o colocou em 
circulação. Essa soma não pode ser suficiente para monetizar a mais-valia? A 
resposta a isso é que o emprego como capital fixo, se não por aquele que o colocou 
em circulação, pelo menos por outra pessoa, está provavelmente implícito na soma 
de 500 p. st. (que inclui a formação de um tesouro para os fundos de reserva 
necessários). Além disso, já se presume no valor despendido na compra de produtos 
que servem de capital fixo que também se paga a mais-valia neles contida , e a 
questão é precisamente de onde veio o dinheiro para esse fim. 


A resposta geral já foi dada: Quando uma massa de mercadorias avaliada em x 
vezes 1.000 p. st. tem de circular, não muda absolutamente nada na quantidade de 
dinheiro necessária para essa circulação, quer essa massa de mercadorias contenha 
alguma mais-valia ou não, e se essa massa de mercadorias foi produzida 
capitalisticamente ou não. Em outras palavras, o problema em si não existe. Todas as 
outras condições sendo dadas, como velocidade de circulação do dinheiro, etc., uma 
soma definida de dinheiro é necessária para circular o valor das mercadorias no valor 
de x vezes 1.000 p. st., independentemente do fato de quanto ou quão pouco desse 
valor cai para a parte dos produtores diretos dessas mercadorias. Na medida em que 
existe algum problema aqui, ele coincide com o problema geral: de onde vem todo o 
dinheiro necessário para a circulação das mercadorias de um determinado país? 


No entanto, do ponto de vista da produção capitalista, a aparência de um 
problema especial realmente existe. E no caso presente o capitalista que aparece 


como ponto de partida, que lança o dinheiro em circulação. O dinheiro, que o 
trabalhador gasta para pagar seus meios de subsistência, existe anteriormente como a 
forma de dinheiro do capital variável e é, portanto, originalmente lançado em 
circulação pelo capitalista como um meio de comprar força de trabalho e pagar por 
isto. Além disso, o capitalista lança na circulação o dinheiro que constitui 
originalmente a forma-dinheiro de seu capital constante, fixo e circulante; ele o gasta 
como meio de compra ou pagamento de materiais de produção e instrumentos de 
trabalho. Mas, além disso, o no lo nger capitalista aparece como o ponto de partida 
da quantidade de dinheiro em circulação. Agora, existem apenas dois pontos de 
partida: o capitalista e o trabalhador. Todas as terceiras classes de pessoas devem 
receber dinheiro por seus serviços dessas duas classes ou, na medida em que o 
recebem sem quaisquer serviços equivalentes, são co-proprietários da mais-valia na 
forma de aluguel, juros, etc. O fato de que a mais-valia não fica totalmente no bolso 
do capitalista industrial, mas deve ser compartilhada por ele com outras pessoas, 
nada tem a ver com a presente questão. A questão é: como ele monetiza sua mais- 
valia, e não, como divide o dinheiro depois de garanti-lo? Para o caso presente, o 
capitalista pode muito bem ser considerado o único proprietário de sua mais-valia. 
Quanto ao trabalhador, já foi dito que ele é apenas o ponto de partida secundário, 
enquanto o capitalista é o ponto de partida primário do dinheiro lançado pelo 
trabalhador em circulação. O dinheiro inicialmente adiantado como capital variável 
passa por sua segunda circulação, quando o trabalhador o gasta para o pagamento 
dos meios de subsistência. 


A classe capitalista, então, continua sendo o único ponto de partida da circulação 
do dinheiro. Se eles precisarem de 400 p. st. f ou o pagamento dos meios de 
produção, e 100 p. st. para o pagamento da força de trabalho, eles jogam 500 p. st. em 
circulação. Já a mais-valia incorporada ao produto, com taxa de mais-valia de 100%, é 
igual ao valor de 100 p. st. Como podem continuamente desenhar 600 p. st. fora de 
circulação, quando lançam continuamente apenas 500 p. st. afim disso? Do nada vem 
nada. A classe capitalista como um todo não pode tirar de circulação o que não 
estava nela. 


Exceção aqui feita ao fato de que a soma de 400 p. st. pode, talvez, ser suficiente, 
quando entregue dez vezes, para fazer circular meios de produção avaliados em 
4.000 p. st. e força de trabalho avaliada em 1.000 p. st., e que os outros 100 p. st. pode 
igualmente ser suficiente para a circulação de 1.000 p. st. de mais-valor. A proporção 
da soma de dinheiro para o valor das mercadorias por ele circuladas não importa 
aqui. O problema continua o mesmo. A menos que as mesmas moedas circulem 
várias vezes, um capital de 5.000 p. st. deve ser colocado em circulação e 1.000 p. st. 
seria necessário para monetizar a mais-valia. A questão é: de onde vem esse dinheiro, 
se é 1.000 ou 100 p. st. Não há dúvida de que é mais do que dinheiro, capital jogado 
na circulação. 


Na verdade, por mais paradoxal que possa parecer à primeira vista, é a própria 
classe capitalista que lança o dinheiro em circulação que serve para a realização da 
mais-valia incorporada nas mercadorias. Mas, note bem, ele não é lançado à 
circulação como dinheiro adiantado, não como capital. A classe capitalista gasta para 
seu consumo individual. O dinheiro não é adiantado por eles, embora sejam o ponto 
de partida de sua circulação. 


Considere algum capitalista individual, que abre seu negócio, por exemplo, um 
fazendeiro capitalista. Durante o primeiro ano, ele adianta um capital monetário de, 
digamos, 5.000 p. st., pagando 4.000 p. st. para meios de produção e 1.000 p. st. para 
força de trabalho. Seja a taxa de mais-valia 100%, a quantidade de mais-valia 
apropriada por ele 1.000 p. st. O acima de 5.000 p. st. compreende todo o dinheiro 
adiantado por ele. Mas o homem também deve viver, e ele não receberá nenhuma 
receita até o final do ano. Suponha que seu consumo seja de 1.000 p. st. Isso ele deve 
ter em sua posse. Ele pode dizer a si mesmo que precisa adiantar esses 1.000 p. st. 
durante o primeiro ano. Mas esse adiantamento tem apenas um significado subjetivo, 
pois significa que ele deve pagar de seu próprio bolso por seu consumo individual 
durante o primeiro ano , em vez de obter o dinheiro com o trabalho não pago de seus 
empregados. Ele não adianta esse dinheiro como capital. Ele gasta, paga como 
equivalente pelos meios de subsistência que consome. Esse valor é gasto por ele como 
dinheiro, posto como tal em circulação e retirado dela como mercadoria. Ele 
consumiu mercadorias dessa quantidade. Ele, portanto, deixou de estar de alguma 
forma relacionado ao valor deles. O dinheiro com que pagou esse valor é agora um 
elemento do dinheiro em circulação. Mas ele retirou de circulação o valor desse 
dinheiro na forma de produtos, e esse valor é destruído com as mercadorias nas quais 
foi incorporado. Ele desapareceu. Mas no final do ano ele lança mercadorias no valor 
de 6.000 p. st. em circulação e os vende. Por este meio ele recupera: (1) Seu capital 
monetário avançado de 5.000 p. st .; (2) a mais-valia monetizada de 1.000 p. st. Ele 
havia jogado 5.000 p. st. em circulação quando ele adiantou capital, e ele retira de 
6.000 p. st., 5.000 p. st. dos quais cobrem seu capital, e 1.000 p. st., sua mais-valia. Os 
últimos 1.000 p. st. são monetizados com o dinheiro que ele próprio pôs em 
circulação, não como capitalista, mas como consumidor, não adiantado, mas 
gastador. Eles agora fluem de volta para ele como a forma-dinheiro da mais-valia 
produzida por ele. E doravante esta operação é repetida todos os anos. Mas 
começando com o segundo ano, os 1.000 p. st. que ele gasta são continuamente a 
forma convertida, a forma- dinheiro da mais-valia produzida por ele. Ele gasta 
anualmente e retorna anualmente. 


Se seu capital fosse revertido com mais frequência em um ano, isso não alteraria 
esse estado de coisas, exceto no que diz respeito ao tempo e, portanto, o tamanho da 
quantia que ele teria que colocar em circulação, além de seu capital monetário 
avançado, para seu consumo individual. 
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Esse dinheiro não é colocado em circulação pelo capitalista como dinheiro. E 
bastante inerente ao caráter de uma lista de capita ser capaz de viver dos meios em 
sua posse até que alguma mais-valia flua de volta para ela. 


No caso presente, tínhamos assumido que a soma de dinheiro, que o capitalista 
joga em circulação até que a primeira mais-valia flua de volta para ele, é exatamente 
igual à mais-valia que ele vai produzir e monetizar. Esta é obviamente uma 
suposição arbitrária, no que diz respeito ao capitalista individual. Mas deve ser 
correto quando aplicado a toda a classe capitalista, quando se presume a reprodução 
simples . Expressa a mesma coisa que essa suposição, a saber, que toda a mais-valia é 
consumida improdutivamente, mas apenas ela, não qualquer parte do estoque de 
capital original. 


Foi previamente assumido que toda a produção de metais preciosos (500 p. St.) 
Bastava apenas para o desgaste do dinheiro. 


Os capitalistas que produzem ouro possuem todo o seu produto em ouro, tanto a 
porção que substitui o capital constante como a que substitui o capital variável e a 
que constitui a mais-valia. Uma parte da mais-valia social, portanto, consiste em 
ouro, não em um produto que é monetizado por meio da circulação. Ele consiste, 
desde o início, em ouro e é posto em circulação para retirar produtos dele . O mesmo 
se aplica, neste caso, aos salários, ao capital variável e à parte que substitui o capital 
constante avançado. Conseqüentemente, enquanto uma parte da classe capitalista 
lança em circulação mercadorias de maior valor (pelo montante da mais-valia) ao 
capital monetário por ela adiantado, outra parte da classe capitalista lança em 
circulação dinheiro de maior valor (pelo montante da mais-valia) do que as 
mercadorias que eles continuamente retiram de circulação para a produção de gol d. 
Enquanto uma parte da classe capitalista bombeia continuamente mais ouro da 
circulação do que joga nele, outra parte deles que produz ouro bombeia 
continuamente mais ouro do que retira nos meios de produção. 


Embora uma parte deste produto de 500 p. st. no ouro é a mais-valia dos 
produtores de ouro, ainda assim toda a soma se destina apenas a repor o dinheiro 
gasto na circulação das mercadorias. É irrelevante, para tanto, quanto desse ouro 
monetiza o valor excedente incorporado nas commodities e quanto de seus outros 
constituintes. 


Ao transferir a produção de ouro de um país para outro, nada muda na condição 
fundamental da questão. Uma parte da força de trabalho social e dos meios de 
produção sociais do país A é convertida em um produto, por exemplo, o linho, 
avaliado em 500 p. st., que é exportado para o país B para lá ser trocado por ouro. O 
capital produtivo empregado para esse fim pelo país A não tinha mais mercadorias, 
distintas do dinheiro, no mercado deste país do que o faria se estivesse diretamente 
envolvido na produção de ouro. Este produto de A é representado por 500 p. st. em 
ouro, e só entra na circulação deste país em dinheiro. A parcela da mais-valia social 


que está contida neste produto existe diretamente na forma de dinheiro, e nunca em 
qualquer outra forma para o país A. Embora, do ponto de vista do capitalista, apenas 
uma parte do produto representa mais-valor, e outra parte substitui capital, ainda a 
questão de quanto desse ouro substitui constante, e quanto capital variável, e quanto 
dele representa mais-valor, depende exclusivamente das respectivas proporções que 
salários e a mais-valia constitui o valor das mercadorias em circulação. A porção que 
representa a mais-valia é distribuída entre os vários membros da classe capitalista. 
Embora esta mais-valia seja continuamente gasta por eles para consumo individual e 
recuperada pela venda de novos produtos - é precisamente esta compra e venda que 
circula o dinheiro necessário para a monetização da mais-valia entre eles - existe, no 
entanto, um parte da mais-valia social, na forma de dinheiro, em proporções 
variáveis, nos bolsos dos capitalistas, assim como uma parte do salário fica durante 
certa parte da semana nos bolsos dos trabalhadores na forma de dinheiro. E essa 
porção não é limitada pela porção do produto monetário que forma originalmente a 
mais-valia dos capitalistas produtores de ouro, mas, como dissemos, pela proporção 
em que o produto acima de 500 p. st. é geralmente distribuída entre capitalistas e 
trabalhadores, e na qual a oferta de mercadorias a circular consiste na mais-valia e 
outros constituintes do valor. 


No entanto, aquela porção da mais-valia, que não existe em outras mercadorias, 
mas fora delas na forma de dinheiro, consiste em uma porção do ouro produzido 
anualmente apenas na medida em que uma porção da produção anual de ouro 
circula para a realização da mais-valia. A outra parte do dinheiro, que está 
continuamente nas mãos dos capitalistas, em porções variadas, sendo a forma- 
dinheiro de seu valor-mais-valor, não é um elemento do ouro produzido 
anualmente, mas das massas de dinheiro previamente acumuladas no país. 


De acordo com nossa suposição, a produção anual de ouro cobre apenas o 
desgaste anual de dinheiro, no valor de 500 p. st. Se tivermos em mente esses 500 p. 
st., e abstrair aquela porção da massa anual de mercadorias que circula por meio de 
dinheiro previamente acumulado, então a mais-valia incorporada nas mercadorias 
encontrará dinheiro para sua monetização em circulação pela simples razão de que o 
excedente -valor é produzido anualmente na forma de ouro do outro lado. O mesmo 
se aplica às outras partes do produto ouro que substituem o capital monetário 
avançado. 


Agora, duas coisas devem ser notadas aqui. 


Em primeiro lugar, segue-se que a mais-valia gasta pelos capitalistas como 
dinheiro, bem como o capital variável e outro capital produtivo por eles adiantado 
em dinheiro, é na verdade um produto dos trabalhadores, nomeadamente daqueles 
que se dedicam à produção de ouro. Eles produzem de novo não apenas aquela 


porção de ouro que lhes é "adiantada" como salário, mas também aquela porção de 
ouro na qual a mais-valia dos produtores capitalistas de ouro está diretamente 


incorporada. Quanto à parte do produto ouro, que substitui apenas o valor constante 
do capital adiantado para sua produção, ela reaparece na forma de dinheiro (ou de 
um produto em geral) apenas por meio do trabalho anual dos trabalhadores. No 
início do negócio, era originalmente gasto em dinheiro pelos capitalistas, e esse 
dinheiro não era produzido de novo, mas fazia parte da massa circulante de dinheiro 
social. Mas na medida em que é substituído por um novo produto, por dinheiro 
adicional, é o produto anual do trabalhador. O avanço do capitalista aparece aqui 
também apenas como uma forma, que deve sua existência ao fato de o trabalhador 
não ser dono de seus próprios meios de produção, nem poder comandar, durante sua 
produção, os meios de subsistência. produzido por outros oradores de laboratório . 


Em segundo lugar, no que diz respeito àquela massa de dinheiro que existe 
independentemente desta reprodução anual de 500 p. st., seja na forma de um 
tesouro ou de dinheiro circulante, as coisas devem ser, ou melhor, devem ter sido 
originalmente como ainda são com referência a esses 500 p. st. anualmente. 
Voltaremos a este ponto no final desta seção. Por ora, gostaríamos de fazer algumas 
outras observações. 


Vimos durante nosso estudo do turn-over que, permanecendo iguais outras 
circunstâncias, uma mudança na duração dos períodos de turn-over requer 
diferentes quantidades de capital monetário, a fim de continuar a produção na 
mesma escala. A elasticidade da circulação do dinheiro deve, portanto, ser suficiente 
para se adaptar a essa flutuação de expansão e contração. 


Se, além disso, assumirmos outras circunstâncias como iguais - a duração, 
intensidade e produtividade da jornada de trabalho também permanecendo 
inalterada - mas uma divisão diferente do valor do produto, entre salários e mais-valia, de 
modo que o primeiro aumenta e o último cai, ou vice-versa, a massa do dinheiro 
circulante não é tocada por isso. Essa mudança pode ocorrer sem qualquer expansão 
ou contração da massa de dinheiro em circulação. Consideremos em particular o caso 
em que haveria um aumento geral dos salários, de modo que, sob os pressupostos 
dados, ocorreria uma queda geral da taxa de mais-valia, enquanto não haveria 
qualquer alteração, também de acordo com a nossa suposição, na massa de 
mercadorias em circulação . Nesse caso, deve haver de fato um aumento do capital 
monetário que deve ser adiantado como capital variável na quantidade de dinheiro 
que serve para esse propósito. Mas na medida exata em que a quantidade de dinheiro 
necessária para a função de capital variável cresce, a mais-valia diminui e, portanto, a 
quantidade de dinheiro necessária para sua realização. A quantidade de dinheiro 
necessária para a realização dos valores das mercadorias não é afetada por isso, não 
mais do que este valor em si. O preço de custo da mercadoria aumenta para o 
capitalista individual, mas seu preço social de produção permanece o mesmo. O que 
muda é a proporção em que, além da porção constante de seu valor, o preço de 
produção corresponde aos salários e lucros. 


Mas, argumenta-se, um gasto maior de capital variável (o valor do dinheiro é, 
obviamente, considerado o mesmo) significa uma quantidade maior de dinheiro nas 
mãos do trabalhador. Isso causa uma maior demanda por commodities por parte do 
trabalhador . Isso, por sua vez, leva a um aumento no preço das commodities. Ou, 
diz-se: se os salários aumentam, os capitalistas aumentam os preços de suas 
mercadorias. Em ambos os casos, o aumento geral dos salários causa um aumento nos 
preços das mercadorias. Consequentemente, uma quantidade maior de dinheiro é 
necessária para a circulação das mercadorias, não importa se a alta dos preços seja 
explicada desta ou daquela maneira. 


Resposta ao primeiro argumento: Em conseqiência de um aumento nos salários, 
aumentará especialmente a demanda dos trabalhadores para as necessidades da vida 
. Em um grau menor, sua demanda por artigos de luxo aumentará, ou a demanda se 
desenvolverá por coisas que geralmente não pertencem ao escopo de seu consumo. A 
súbita e crescente demanda pelas necessidades vitais sem dúvida aumentará seus 
preços momentaneamente. Com isso, uma parcela maior do capital social será 
investida na produção do necessário para a vida, e uma parcela menor na produção 
de artigos de luxo, visto que estes caem de preço por conta da diminuição da mais- 
valia. e a consequente diminuição da demanda dos capitalistas por esses artigos. E na 
medida em que os próprios trabalhadores compram artigos de luxo, o aumento de 
seus salários - nesse grau - não promove um aumento nos preços das necessidades 
vitais, mas simplesmente preenche o lugar dos compradores de artigos de luxo. Mais 
luxos do que antes são consumidos pelos trabalhadores e relativamente menos pelos 
capitalistas. Isso é tudo. Após algumas flutuações, o valor das mercadorias em 
circulação é o mesmo de antes. Quanto às flutuações momentâneas, elas não terão 
outro efeito senão lançar capital-dinheiro desempregado na circulação interna, 
capital que até então procurava emprego em empresas especulativas na bolsa de 
valores ou em países estrangeiros. 


Resposta ao segundo argumento: Se os produtores capitalistas estivessem em 
poder de aumentar os preços de suas mercadorias à vontade, eles poderiam e fariam 
isso sem esperar por um aumento nos salários. Os salários nunca subiriam enquanto 
os preços das commodities estivessem caindo. A classe capitalista nunca resistiria aos 
sindicatos, uma vez que os capitalistas poderiam sempre e em todas as circunstâncias 
fazer o que agora estão fazendo excepcionalmente sob circunstâncias peculiares 
definidas, pode-se dizer locais, circunstâncias, a saber, para aproveitar-se de todo 
aumento de salários para aumentar os preços muito mais alto e, assim, obter maiores 
lucros. 


A afirmação de que os capitalistas podem aumentar os preços dos artigos de luxo, 
porque a demanda por eles diminui (em consequência da demanda reduzida dos 
capitalistas cujo dinheiro para gastar diminuiu) seria uma aplicação muito singular 
da lei da oferta e da demanda. Os preços dos artigos de luxo caem em consequência 


da redução da demanda, na medida em que os compradores capitalistas não são 
substituídos por compradores trabalhadores, e na medida em que essa substituição 
ocorre, a demanda dos trabalhadores não resulta em um aumento dos preços de 
necessidades, pois os obreiros não podem gastar aquela parte de seu aumento de 
salário em necessidades que gastam em luxos. Consegiientemente, o capital é 
retirado da produção de artigos de luxo, até que sua oferta no mercado seja reduzida 
à medida que corresponda ao seu papel alterado no processo de produção social. 
Com a sua produção assim reduzida, o preço sobe, desde que o seu valor se 
mantenha inalterado, ao seu nível normal. Enquanto essa contração, ou esse processo 
de compensação, ocorre, ocorre com a mesma constância, com o aumento dos preços 
das necessidades, uma migração de capital para a produção dessas, na medida em 
que é retirado da outra linha de negócios, até que a demanda seja atendida. Então o 
equilíbrio é restaurado, e o fim de todo o processo é que o capital social, incluindo o 
capital monetário, é dividido em uma proporção diferente entre a produção dos 
meios de subsistência necessários e a produção de luxo. 


Toda a objeção é um espantalho armado pelos capitalistas e seus apologistas da 
economia. 


Os fatos, que fornecem o material para este espantalho, são de três tipos: 


(1). É a lei geral da circulação do dinheiro que a quantidade de dinheiro circulante aumenta se o preço total das 
mercadorias circulantes aumenta, outras circunstâncias permanecem as mesmas, independentemente de este 
aumento da totalidade dos preços se aplicar à mesma quantidade de commodities, ou em maior quantidade. O 
efeito é então considerado pela causa. Os salários aumentam (embora raramente e apenas excepcionalmente em 
proporção) com o aumento do preço das necessidades da vida . Esse aumento nos salários é resultado, não causa, 
do aumento dos preços das commodities. 


(2). No caso de um aumento parcial ou local dos salários - isto é um aumento apenas em algumas linhas de 
produção - pode ocorrer um aumento local dos preços dos produtos dessa linha. Mas mesmo isso depende de 
muitas circunstâncias, por exemplo, que os salários não tenham sido anormalmente deprimidos anteriormente, de 
modo que a taxa de lucros fosse anormalmente alta, que o mercado não seja estreitado por um aumento nos 
preços (de modo que uma contração de sua oferta anterior ao aumento de seus preços não será necessário), etc. 


(3). No caso de um aumento geral dos salários, o preço das mercadorias produzidas sobe nos ramos de negócios 
onde o capital variável prepondera, mas cai, por outro lado, nos ramos onde o capital constante, ou 
eventualmente o capital fixo prepondera. 


Descobrimos em nosso estudo da simples circulação de mercadorias (volume I, 
capítulo III, 2), que, embora a forma-dinheiro de qualquer quantidade definida de 
mercadorias seja infinitesimal em sua circulação, o dinheiro ainda está nas mãos de 
um homem desaparece durante a transformação de uma determinada mercadoria e 
assume seu lugar nas mãos de outra, de modo que as mercadorias não sejam apenas 
trocadas, ou substituídas umas pelas outras, mas esta troca mútua de lugares também 
é promovida e acompanhada por uma precipitação universal de dinheiro . "Quando 


uma mercadoria substitui outra, a mercadoria-dinheiro fica nas mãos de uma terceira 
pessoa. A circulação suga dinheiro por todos os poros." (Vol. I, página 127.) O mesmo 
fato se expressa, com base na produção capitalista, de mercadorias, pela existência 
contínua de uma porção do capital na forma de capital-dinheiro e pela retenção de 
uma porção de mais-valia nas mãos de seus proprietários, também na forma de 
dinheiro. 


Além disso, a rotação do dinheiro - ou seja, o retorno do dinheiro ao seu ponto de 


partida - na medida em que é um elemento da rotação do capital, é um fenômeno 
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totalmente diferente, ou mesmo o contrário de, a circulação de dinheiro, que 


expressa seu afastamento do ponto de partida por meio de várias mãos. (Vol. I. 
página 129.) No entanto, uma rotação acelerada implica naturalmente uma 
aceleração da circulação. 


Quanto ao capital variável, se um certo capital monetário, digamos 500 p. st., é 
girado dez vezes no ano, na forma de capital variável, é evidente que essa alíquota 
parte da quantidade de dinheiro em circulação circula dez vezes o seu valor, ou 5.000 
p. st. Circula dez vezes por ano entre o capitalista e o trabalhador. O trabalhador é 
pago, e paga, dez vezes por ano com a mesma alíquota de dinheiro. Se o mesmo 
capital variável fosse girado apenas uma vez por ano , permanecendo a escala de 
produção a mesma, haveria apenas uma rotação de capital por ano. 


Além disso: a porção constante do capital circulante pode ser, digamos, 1.000 p. 
st. Se o capital é girado dez vezes, o capitalista vende sua mercadoria e, portanto, 
também a porção circulante constante de seu valor, dez vezes por ano. A mesma 
alíquota da quantidade de dinheiro em circulação (1.000 p. St.) Passa dez vezes das 
mãos de seus proprietários para as do capitalista. Isso significa dez mudanças de 
lugar por parte desse dinheiro de uma mão para outra. Em segundo lugar, o 
capitalista compra meios de produção dez vezes por ano. Mais uma vez, isso implica 
dez transações de dinheiro de uma mão para outra. Em relação ao valor de 1.000 p. 
st. commodities avaliadas em 10.000 p. st. foram vendidas pelo capitalista industrial 
e, então, mercadorias avaliadas em 10.000 p. st. comprado. Por meio de 20 circulações 
de 1.000 p. st. em dinheiro, uma oferta de mercadoria de 20.000 p. st. foi circulado . 


Por fim, com a aceleração do giro, também aquela parcela do dinheiro circula 
mais rápido, que realiza a mais-valia. 


Mas, por outro lado, uma aceleração da circulação do dinheiro não implica 
necessariamente uma rotação mais rápida do capital e, portanto, do dinheiro, isto é, 
não implica necessariamente uma contração e renovação mais rápida do processo de 
reprodução. 


Uma circulação de dinheiro mais rápida ocorre sempre que um grande número 
de transações é realizado com a mesma quantidade de dinheiro. Isso pode ocorrer 
também com os mesmos períodos de reprodução do capital, como resultado de 


mudanças nos aparelhos técnicos de circulação do dinheiro. Além disso, pode haver 
um aumento no número de transações em que o dinheiro circula sem expressar as 
trocas reais, de mercadorias (negócios marginais na bolsa de valores, etc.). Por outro 
lado, algumas circulações de dinheiro podem ser totalmente dispensadas. Por 
exemplo, onde o próprio fazendeiro é proprietário de um imóvel, não há circulação 
de dinheiro entre o fazendeiro capitalista e o proprietário do imóvel; onde o 
capitalista industrial é ele próprio o dono do capital, não há circulação de dinheiro 
entre ele e o credor. 


Quanto à formação primitiva de um tesouro de dinheiro em um determinado 
país, e sua apropriação por poucos, não é necessário discuti-la agora. 


O modo de produção capitalista - sua base sendo o trabalho assalariado, bem 
como o pagamento do trabalhador em dinheiro e em geral a transformação de 
serviços por produtos naturais em serviços por dinheiro - não pode desenvolver uma 
extensão maior e uma sistematização maior, a menos que haja disponível neste país 
uma quantidade de dinheiro suficiente para a circulação e a correspondente 
formação de um tesouro (fundo de reserva, etc.). Essa é a premissa histórica. No 
entanto, isso não deve ser interpretado no sentido de que um tesouro suficiente deve 
primeiro ser formado, antes que a produção capitalista possa começar. Pelo contrário, 
ele se desenvolve simultaneamente com a evolução de suas fundações e uma dessas 
fundações é um suprimento suficiente de metais preciosos. Conseqientemente, o 
aumento da oferta de metais preciosos desde o século 16 é um fator essencial na 
história do desenvolvimento da produção capitalista. Mas, no que diz respeito ao 
suprimento adicional necessário de material monetário com base na produção 
capitalista, a mais-valia incorporada nos produtos é, por um lado, lançada em 
circulação sem o dinheiro necessário para sua monetização e, por outro lado, tem o 
excedente -valor em forma de ouro sem a prévia transformação dos produtos em 


ouro. 


As mercadorias adicionais que devem ser convertidas em dinheiro encontram a 
quantidade necessária de dinheiro em mãos, porque, do outro lado, o ouro (e prata ) 
adicional destinado à conversão em mercadorias é colocado em circulação, não por 
meio de troca, mas pela própria produção . 


II. Acumulação e reprodução em escala ampliada 


[ndice 
Na medida em que a acumulação se dá na forma de reprodução em escala 


ampliada, é evidente que ela não oferece nenhum problema novo em matéria de 
circulação de dinheiro. 


Em primeiro lugar, o capital monetário adicional necessário para o 
funcionamento do capital produtivo crescente é fornecido por aquela porção da 


mais-valia realizada, que é colocada em circulação pelos capitalistas como capital 
monetário, não como capital monetário. forma de sua receita. O dinheiro já está nas 
mãos dos capitalistas. Apenas seu emprego é diferente. 


Agora, por meio do capital produtivo adicional, seu produto, uma quantidade 
adicional de mercadorias, é colocado em circulação. Junto com essa quantidade 
adicional de mercadorias, uma parte do dinheiro adicional necessário à sua 
circulação é lançada em circulação, na medida em que o valor dessa massa de 
mercadorias é igual ao do capital produtivo consumido em sua produção. Essa 
quantidade adicional de dinheiro foi precisamente avançada como um capital- 
dinheiro adicional e, portanto, retorna ao capitalista por meio da rotação de seu 
capital. Aqui reaparece a mesma questão, que conhecemos anteriormente. De onde 
vem o dinheiro adicional, pelo qual a mais-valia adicional agora contida na forma de 
mercadorias deve ser realizada? 


A resposta geral é novamente a mesma. A soma total dos preços das mercadorias 
aumentou, não porque os preços de uma determinada quantidade de mercadorias 
subiram, mas porque a massa das mercadorias agora em circulação é maior do que a 
das mercadorias em circulação anteriormente, e porque esse aumento não foi 
compensada por uma queda nos preços. O dinheiro adicional necessário para a 
circulação desta quantidade maior de mercadorias de maior valor deve ser 
assegurado, seja por uma maior economia na quantidade de dinheiro circulante - seja 
por meio de pagamentos de equilíbrio, etc., ou por alguma medida que acelere a 
circulação das mesmas moedas - ou, pela transformação do dinheiro da forma de um 
tesouro em um meio de circulação. Isso não significa apenas que o capital monetário 
estéril se torna ativo como meio de compra ou pagamento, ou que o capital 
monetário que já está realmente circulando para o benefício da sociedade, ao mesmo 
tempo que representa um fundo de reserva para seu proprietário, está realizando um 
duplo serviço (como depósitos em bancos que são continuamente equilibrados). 
Também implica que os fundos de reserva estagnados de dinheiro são economizados. 


"Para que o dinheiro flua continuamente como moeda, a moeda deve coagular 
constantemente como dinheiro. O fluxo contínuo da moeda depende de sua 
acumulação constante na forma de fundos de reserva de moeda que surgem em toda 
a esfera de circulação e formam fontes de suprimento ; a formação, distribuição , 
desaparecimento e reforma desses fundos de reserva estão mudando 
constantemente, sua existência constantemente desaparece, seu desaparecimento 
existe constantemente. Adam Smith expressou essa transformação incessante de 
moeda em dinheiro e de dinheiro em moeda dizendo que todo o proprietário das 
mercadorias deve sempre manter em estoque, além da mercadoria particular que 
vende, uma certa quantidade da mercadoria universal com a qual compra. Vimos 
que, no processo C — M — C, o segundo membro M — C se divide em uma série de 
compras que não ocorrem de uma só vez, mas em intervalos de tempo, de modo que 


uma parte de M circula como moeda enquanto a outra permanece como dinheiro. 
apenas moedas suspensas e as partes separadas da massa circulante de moedas 
aparecem ora em uma forma, ora em outra, mudando constantemente. Esta primeira 
transformação do meio de circulação em dinheiro representa, portanto, apenas um 
aspecto técnico da circulação de dinheiro. "(Karl Marx," A Contribution to the 
Critique of Political Econo my, "1859, páginas 167-168.) - ( "Moeda", em contraste com 
o dinheiro, é aqui empregada para indicar a função do dinheiro como um mero meio 
de circulação em comparação com suas outras funções.) 


Quando todas essas medidas não forem suficientes, uma produção adicional de 
ouro deve ocorrer, ou, o que dá no mesmo, uma parte do produto adicional é direta 
ou indiretamente trocada por ouro - o produto de países nos quais metais preciosos 
são extraídos . 


Toda a quantidade de força de trabalho e meios de produção sociais despendidos 
na produção anual de ouro e prata, na medida em que servem como instrumentos de 
circulação, constituem um item volumoso das despesas mortas do modo de produção 
capitalista, ou de a produção de commodities em geral. Ela priva a ec onomia social 
de uma quantidade correspondente de meios adicionais de produção e consumo 
potenciais, ou seja, de riqueza real. Na medida em que o custo desse dispendioso 
maquinário de circulação diminui em uma determinada escala de circulação ou em 
uma dada escala de sua extensão, o poder produtivo da sociedade aumenta. 
Conseqiuentemente, na medida em que os meios auxiliares desenvolvidos com o 
sistema de crédito tenham alguma influência nessa direção, eles aumentam a riqueza 
social diretamente, seja executando uma grande parte do processo de trabalho social 
sem intervenção do dinheiro real, seja aumentando o capacidades do dinheiro já em 
circulação. 


Isso elimina também a questão absurda de se a produção capitalista em seu 
volume atual seria possível sem o sistema de crédito (mesmo que analisada apenas 
sob este ponto de vista), ou seja, se fosse possível com a circulação da moeda 
metálica. sozinho. Evidentemente, não é esse o caso. Teria encontrado as barreiras da 
produção limitada de metais preciosos em seu caminho. Por outro lado, não se deve 
alimentar nenhum mito quanto ao poder produtivo do sistema de crédito, na medida 
em que fornece ou libera capital-dinheiro. A análise posterior desta questão está fora 
de lugar aqui. 


Temos agora que estudar o caso em que nenhuma acumulação real, ou seja, 
nenhuma expansão imediata da escala de produção, ocorre, mas uma parte da mais- 
valia realizada é acumulada por um período maior ou menor como um reserva de 
dinheiro, a fim de ser empregada posteriormente como capital produtivo. 


Na medida em que o dinheiro que se acumula dessa forma é dinheiro adicional, a 
questão não precisa de explicação. Pode ser apenas uma parte do excedente de ouro 
importado de países produtores de ouro. A este respeito, deve ser lembrado que o 


produto nacional , em troca do qual este ouro é importado, já não se encontra neste 
país. Foi exportado para países estrangeiros em troca de ouro. 


Mas se presumirmos que a mesma quantidade de dinheiro ainda está no país da 
mesma maneira que antes, então o dinheiro acumulado e o que se acumula saiu da 
circulação. Apenas sua função é alterada. Ele é convertido de dinheiro circulante em 
capital monetário latente que se acumula gradualmente. 


O dinheiro que é acumulado neste caso é a forma-dinheiro das mercadorias 
vendidas e representa a parte do seu valor que constitui a mais-valia para o seu 
proprietário. (O sistema de crédito não deveria existir neste caso.) O capitalista que 
acumula esse dinheiro já vendeu nessa medida sem comprar. 


Se olharmos para essa transação apenas como um fenômeno limitado, não há 
nada para explicar. Uma parte dos capitalistas fica com o dinheiro obtido com a 
venda de seus produtos, sem retirá-los do mercado em troca. Outra parte deles, por 
outro lado, transforma todo o seu dinheiro em produtos, com exceção do capital- 
dinheiro sempre recorrente necessário para a promoção da produção. Uma parte dos 
produtos lançados no mercado como portadores de mais-valia consiste em meios de 
produção, ou nos próprios elementos do capital variável, os meios de subsistência 
necessários. Pode servir imediatamente para a expansão da produção. Pois não foi 
assumido que uma parte dos capitalistas acumula capital, enquanto a outra consome 
seu valor excedente inteiramente, mas apenas que uma parte está envolvida na 
acumulação de dinheiro, na formação de capital-dinheiro latente , enquanto o outra 
parte realmente acumula, ou seja, amplia a escala de produção, realmente acrescenta 
ao seu capital produtivo. A quantidade de dinheiro disponível permanece suficiente 
para as necessidades de circulação, mesmo que uma parte dos capitalistas acumule 
dinheiro, enquanto outra expande a produção e vice-versa. Além disso, a acumulação 
de dinheiro de um lado pode ocorrer sem dinheiro em espécie pela mera acumulação 
de créditos pendentes. 


Mas a dificuldade surge quando assumimos, não uma acumulação parcial, mas 
geral de capital-dinheiro por parte da classe capitalista. Além desta classe, não há, de 
acordo com ou suposição - a dominação geral e exclusiva da produção capitalista - 
nenhuma outra classe, mas a classe trabalhadora. Tudo o que a classe trabalhadora 
compra é igual à soma total de seus salários, igual à soma total do capital variável 
adiantado por toda a classe capitalista . Esse dinheiro flui de volta para a classe 
capitalista pela venda de seu produto à classe trabalhadora. O capital variável, 
portanto, retoma sua forma-dinheiro. Seja a soma total do capital variável x vezes 100 
p. st., ou seja, a soma total do capital variável efetivamente empregado, não apenas 
adiantado para o ano corrente. Isso não altera a questão fundamentalmente, 
sabermos quanto ou quão pouco dinheiro é realmente adiantado neste valor de 
capital variável durante o ano, de acordo com a velocidade do giro. O capitalista 
compra com esses x vezes 100 p. st. uma certa quantidade de força de trabalho, ou 


paga salários a um certo número de trabalhadores - primeira transação. Os 
trabalhadores compram com esta mesma quantidade certa quantidade de 
mercadorias dos capitalistas, onde - pelo mesmo x vezes 100 p. st. fluir de volta para 
as mãos da classe capitalista - segunda transação. E isso é repetido continuamente. 
Este valor de x vezes 100 p. st., então, nunca pode permitir que a classe trabalhadora 
compre aquela porção de seu produto em que o capital constante está incorporado, 
muito menos aquela em que a mais-valia da classe capitalista está incorporada. Os 
trabalhadores nunca podem comprar mais com esses x vezes 100 p. st. do que uma 
porção do produto social, e o valor dessa porção é igual ao valor do produto social no 
qual o capital variável avançado está incorporado. 


À parte do caso em que essa acumulação universal de dinheiro não expressa nada 
além da distribuição do metal precioso adicional recebido, em qualquer proporção, 
entre os vários capitalistas individuais, como pode toda a classe capitalista acumular 
dinheiro sob tais circunstâncias? 


Todos eles teriam que vender uma parte de seu produto sem comprar nada em 
troca. Não é de todo misterioso que todos tenham um certo fundo de dinheiro que 
põem em circulação para consumo e que uma certa parte flui para cada um deles. 
Mas esse fundo de dinheiro, como fundo de circulação, surge precisamente por meio 
da monetização da mais-valia e não é de forma alguma capital-dinheiro latente. 


Se olharmos o assunto como ele ocorre na realidade, descobriremos que o capital- 
dinheiro latente, que é acumulado para uso futuro, consiste: 
(1). De depósitos em bancos; e é uma soma relativamente insignificante que está realmente à disposição do banco. 
O capital-dinheiro é apenas nominalmente acumulado ali. O que é realmente acumulado são créditos pendentes 
sobre dinheiro que podem ser monetizados (na medida em que são realmente monetizados) apenas porque há um 
certo equilíbrio entre o dinheiro sacado e o dinheiro depositado. É uma quantia relativamente pequena que está 
nas mãos do banqueiro como dinheiro. 


(2). De títulos públicos. Não são capitais, mas meras reivindicações sobre o produto anual da nação. 


(3). De ações. Na medida em que não sejam falsos, são títulos de propriedade de algum capital real pertencente a 
alguma corporação e saques sobre a mais-valia que flui dele. 


Não há acúmulo de dinheiro em nenhum desses casos. O que aparece por um 
lado como uma acumulação de capital monetário, aparece , por outro lado, como um 
gasto real e contínuo de dinheiro. Não altera o caso, quer o dinheiro seja gasto pelo 
seu dono, quer por outros que sejam seus devedores. 


Com base na produção capitalista, a formação de um tesouro nunca é um fim em 
si mesmo, mas o resultado, seja de um entupimento da circulação - quantias maiores 
de dinheiro do que geralmente ocorre assumindo a forma de um tesouro - ou de 
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acumulações condicionadas ao turn-over; ou, finalmente, o tesouro é meramente 


uma formação de capital-dinheiro latente mantido temporariamente e destinado a 
emprego futuro como capital produtivo. 


Consequentemente, enquanto uma parte do dinheiro realizado em mais-valia é, 
por um lado, sempre retirada da circulação e acumulada como um tesouro, outra 
parte da mais-valia é ao mesmo tempo continuamente convertida em capital 
produtivo. Com exceção da distribuição de metais preciosos adicionais entre os 
membros da classe capitalista, a acumulação na forma de dinheiro nunca ocorre 
simultaneamente em todos os pontos. 


O que é verdade para a outra parte do produto anual, também é verdade para 
aquela parte que representa a mais-valia na forma de mercadorias. Uma certa 
quantia de dinheiro é necessária para sua circulação. Essa soma de dinheiro pertence 
à classe capitalista tanto quanto a quantidade anual de mercadorias que representa a 
mais-valia. É originalmente colocado em circulação pela própria classe capitalista. É 
constantemente redistribuído entre eles por meio da própria circulação. Exatamente 
como no caso da circulação de moedas em geral, ocorre um entupimento de uma 
parte dessa massa em pontos sempre variáveis, enquanto outra parte está 
continuamente circulando. Se a arte dessa acumulação é feita intencionalmente com 
o propósito de formar capital-dinheiro, ou não, não altera a questão. 


Exceção foi feita aqui para aquelas aventuras de circulação pelas quais um 
capitalista agarra uma parte da mais-valia, ou mesmo do capital, de outro, causando 
assim uma acumulação e centralização unilateral do capital-dinheiro, bem como do 
capital produtivo. Por exemplo, uma parte da mais-valia apropriada acumulada por 
A como capital-dinheiro pode ser uma parte da mais-valia de B que não flui de volta 
para ele. 


Parte 3 - A Reprodução e Circulação do Capital Social 
Agregado. 


Índice 
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18. Introdução 
Índice 
I. O objeto da análise 


Índice 
O processo imediato de produção do capital é o seu processo de trabalho e 


autoexpansão, o processo cujo resultado é a mercadoria-produto e cujo motivo 
obrigatório é a produção de mais-valor. 


O processo de reprodução do capital compreende tanto este processo imediato de 
produção como as duas fases do processo de circulação, propriamente dita, ou seja, 
compreende todo o ciclo, que, como processo periódico, constantemente se repete 
em definitivo intervalos, constitui a rotação do capital. 


Não importa se estudamos a rotação na forma de M — M 'ou de P — P, o próprio 
processo imediato de P sempre forma apenas um elo na cadeia dessa rotação. Por um 
lado, aparece como promotor do processo de circulação; por outro, o processo de 
circulação aparece como seu promotor . A sua renovação contínua, a reabilitação 
contínua do capital como capital produtivo, está em ambos os casos condicionada às 
suas metamorfoses no processo de circulação. Por outro lado, o processo de produção 
continuamente renovado é a condição das metamorfoses que o capital atravessa 
sempre de novo na esfera da circulação, sua encarnação alternativa como capital- 
dinheiro e capital-mercadoria. 


No entanto, todo capital individual forma apenas uma fração individual, dotada 
de vida individual, por assim dizer, do capital social agregado, assim como todo 
capitalista individual é apenas um elemento individual da classe capitalista. O 
movimento do capital social consiste na totalidade dos movimentos de suas partes 
fracionárias individualizadas , as viradas dos capitais individuais. Assim como a 
metamorfose da mercadoria individual é um elo na série de metamorfoses do 
mundo-mercadoria - a circulação das mercadorias - também a metamorfose do 
capital individual, seu turn-over, é um elo na rotação do capital social. 


Este processo total compreende tanto o consumo produtivo (o processo imediato 
de produção) junto com as metamorfoses (materialmente consideradas, trocas) que o 
promovem, quanto o consumo individual junto com suas metamorfoses 
correspondentes, ou trocas. Inclui, por um lado, a conversão do capital variável em 
força de trabalho e, portanto, a incorporação da força de trabalho no processo de 
produção capitalista. Aqui, o trabalhador aparece como o vendedor de sua 
mercadoria, força de trabalho, e o capitalista como seu comprador. Mas, por outro 
lado, a venda das mercadorias implica sua compra pela classe trabalhadora, ou seja, 


seu consumo individual. Aqui, a classe trabalhadora aparece como compradora e os 
capitalistas como vendedores de mercadorias aos trabalhadores. 


A circulação do capital-mercadoria implica a circulação da mais-valia, daí 
também as compras e vendas, pelas quais os capitalistas promovem o seu consumo 
individual, o consumo da mais-valia. 


A rotação dos capitais individuais, então, em sua agregação como capital social, 
mas em sua totalidade, compreende não apenas a circulação do capital, mas também 
a circulação geral das mercadorias. O último nome pode consistir originalmente em 
apenas duas partes: (1) a rotação do próprio capital, e (2) a rotação das mercadorias 
que passam para o consumo individual, as mercadorias pelas quais o trabalhador 
gasta seu salário e o capitalista seu mais-valor (ou parte dele). Na verdade , a rotação 
do capital compreende também a circulação da mais-valia, na medida em que é parte 
das mercadorias, e da mesma forma a conversão do capital variável em força de 
trabalho, o pagamento de salários. Mas o gasto dessa mais-valia e do salário com as 
mercadorias não forma um elo na circulação do capital, embora pelo menos o gasto 
dos salários seja um requisito para essa circulação. 


No volume I, o processo de produção capitalista foi analisado como uma 
transação individual e também como um processo de reprodução, a produção de 
mais-valor e também a produção de capital. As mudanças de forma e substância 
experimentadas pelo capital na esfera da circulação foram assumidas sem se demorar 
nelas. Partiu-se do pressuposto de que, por um lado , o capitalista vende o produto 
pelo seu valor e, por outro, que encontra na esfera da circulação os meios materiais 
de produção necessários à renovação ou continuação do processo. A única transação 
dentro da esfera de circulação sobre a qual nos demoramos no primeiro volume foi a 
venda e compra da força de trabalho como condição fundamental do modo de 
produção capitalista. 


Na primeira parte do volume II, foram consideradas as várias formas que o 
capital assume em sua rotação e as várias formas dessa própria rotação. 


Na segunda parte deste volume, a rotação do capital foi estudada como um 
processo periódico, como um turn-over. Foi mostrado, de um lado, de que maneira as 
várias partes constituintes do capital (fixo e circulante) realizam a rotação das formas 
em diferentes períodos de tempo e de maneiras diferentes; e, por outro lado, foram 
analisadas as circunstâncias às quais está condicionada a diferente duração do 
período de trabalho e o período de circulação. Observamos a influência do período 
de rotação e das diferentes proporções de seus componentes sobre o volume do 
processo de produção e sobre a taxa anual de mais-valia. De fato, enquanto as formas 
sucessivas continuamente assumidas e descartadas pelo capital em sua rotação que 
foram estudadas na parte I do volume II, foi mostrado na parte II deste volume como 
um capital de uma dada magnitude é dividido simultaneamente, dentro este fluxo e 
sucessão, nas diferentes formas de capital produtivo , capital-dinheiro e capital- 


mercadoria, em proporções variáveis, de modo que não apenas aliviem um ao outro, 
mas que diferentes porções do valor total do capital fiquem continuamente ao lado 
lado a lado e servir nessas diferentes formas. Especialmente o capital monetário foi 
revelado em suas peculiaridades, que não haviam sido mostradas no volume I. Certas 
leis foram encontradas, segundo as quais certas porções de diferentes tamanhos de 
um dado capital devem ser continuamente avançadas e renovadas na forma de 
capital monetário , de acordo com as condições do giro, a fim de manter em serviço 
um capital produtivo de determinado volume. 


Mas, tanto na primeira como na segunda parte deste volume, era apenas uma 
questão de algum capital individual, do movimento de alguma parte individualizada 
do capital social. 


No entanto, as reviravoltas dos capitais individuais se misturam, são mutuamente 
condicionadas umas às outras, são suas premissas mútuas e constituem precisamente 
nessa inter-relação o movimento do capital social. Assim como na simples circulação 
de mercadorias a metamorfose total de uma certa mercadoria apareceu como um elo 
na série de metamorfoses do mundo das mercadorias, agora a metamorfose do 
capital individual aparece como um elo na série de metamorfoses do um capital 
social agregado. Mas enquanto a simples circulação de mercadorias não implica 
necessariamente a rotação do capital - uma vez que pode ocorrer com base na 
produção não capitalista - a rotação do capital social agregado, como vimos, implica 
também a circulação de mercadorias não pertencendo à rotação de algum capital 
individual, ou seja, à circulação de mercadorias que não representam nenhum 
capital. 


Temos agora que estudar o processo de circulação dos capitais individuais em sua 
capacidade de partes componentes do capital social agregado (cuja circulação 
constitui em sua totalidade o processo de reprodução), ou seja, o processo de rotação 
desse capital social agregado. capital. 


II. O papel do capital monetário (dinheiro-capital) 


Indice 
(Embora o que se segue pertença a uma parte posterior desta secção, iremos 


analisá-lo imediatamente, nomeadamente, o capital-dinheiro considerado como 
parte constituinte do capital social agregado.) 


No estudo do giro do capital individual, o capital-dinheiro revelou dois lados. 


Em primeiro lugar, é a forma pela qual cada capital individual surge em cena e 
abre seu processo como capital. Surge, portanto, como o principal promotor, dando o 
primeiro impulso a todo o processo. 


Em segundo lugar, de acordo com as diferentes durações dos períodos de rotação 
e as diferentes proporções de suas duas partes - o período de trabalho e o período de 


circulação - aquela parcela do valor do capital avançado que deve ser continuamente 
avançada e renovada na forma de dinheiro mantém uma proporção diferente ao 
capital produtivo que põe em movimento, ou seja, à escala contínua de produção. 
Mas seja qual for essa proporção, a porção do valor do capital ativo que pode servir 
continuamente como capital produtivo é limitada em quaisquer circunstâncias pela 
porção do valor do capital avançado que deve existir continuamente ao lado do 
capital produtivo na forma de dinheiro . É aqui apenas uma questão de um turn-over 
normal, uma média abstrata. A exceção é feita para o capital monetário adicional 
necessário para compensar as interrupções da circulação. 


Com relação ao primeiro ponto, vimos que a produção de mercadorias implica a 
circulação de mercadorias, e a circulação de mercadorias implica a materialização de 
mercadorias em dinheiro, a circulação de dinheiro; a duplicação de mercadorias em 
mercadorias e dinheiro é uma lei da transformação de produtos em mercadorias. A 
produção capitalista de mercadorias também implica - seja considerada socialmente 
ou individualmente - que o capital na forma de dinheiro, ou capital-dinheiro, é o 
principal motor de todo novo negócio e seu motor contínuo. Especialmente o capital 
circulante implica o contínuo reaparecimento do capital-dinheiro em intervalos 
curtos como um motor. Todo o valor do capital avançado, isto é, todos os elementos 
do capital composto de mercadorias, força de trabalho, instrumentos e materiais de 
produção, devem ser continuamente comprados com dinheiro e novamente 
comprados com dinheiro. O que é verdade para o capital individual, também é 
verdade para o capital social, que funciona apenas na forma de muitos capitais 
individuais. Mas, como mostramos no volume I, isso não implica que o campo de 
atividade do capital, a escala de produção, mesmo em uma base capitalista, dependa 
absolutamente para sua extensão da quantidade de capital-dinheiro em serviço. 


Elementos de produção são incorporados ao capital, cuja expansão dentro de 
certos limites é independente da magnitude do capital monetário avançado. O 
pagamento da força de trabalho permanecendo o mesmo, pode ainda ser explorado 
mais ou menos extensa ou intensivamente. Se o capital-dinheiro é aumentado com 
essa maior exploração, isto é, se os salários aumentam, não é proporcionalmente, ou, 
em outras palavras, não são efetivamente aumentados. 


Os materiais da natureza explorados produtivamente - o solo, os mares, o 
minério, as florestas, etc. - que não constituem um elemento do valor do capital, são 
intensamente ou extensivamente melhor explorados com um exercício crescente da 
mesma força de trabalho, sem exigir um adiantamento adicional de capital 
monetário. Os elementos reais do capital produtivo são assim multiplicados sem 
exigir um avanço maior do capital monetário. Mas na medida em que tal 
adiantamento é necessário para materiais auxiliares adicionais, o capital-dinheiro, no 
qual o valor do capital é avançado, não é aumentado proporcionalmente aos efeitos 
aumentados do capital produtivo, de modo que na realidade não é aumentado . 


Os mesmos instrumentos de trabalho, e portanto o mesmo capital fixo, podem ser 
usados com mais eficácia por um prolongamento de seu uso diário e por uma maior 
intensidade de emprego, sem um investimento adicional de dinheiro em capital fixo. 
Nesse caso, ocorre apenas uma rotação mais rápida do capital fixo, mas os elementos 
de sua reprodução também são fornecidos mais rapidamente. 


Além dos materiais da natureza, é possível incorporar forças naturais que nada 
custam como agentes do progresso produtivo com efeito mais ou menos 
intensificado. O grau de sua eficácia depende dos métodos e do progresso científico 
que não custam nada ao capitalista. 


O mesmo é verdade para a combinação social da força de trabalho no processo de 
produção e da habilidade acumulada dos trabalhadores individuais. Carey calcula 
que o proprietário do imóvel nunca recebe o suficiente, porque ele não é pago por 
todo o capital ou trabalho que foi colocado no solo desde tempos imemoriais para 
dar-lhe a sua produtividade atual. (Claro, nenhuma menção é feita à produtividade 
da qual o solo é roubado.) De acordo com este argumento, o trabalhador teria que ser 
pago de acordo com o trabalho que teve que ser feito por toda a raça humana a fim 
de desenvolver uma selvagem em um mecânico moderno. Deve-se antes pensar: se 
todo o trabalho não pago incorporado ao solo e apropriado pelo proprietário do 
imóvel for contado, então todo o capital já investido neste solo foi pago 
repetidamente com usura, de modo que a sociedade há muito comprou o imóveis 
mais e mais. 


O aumento das forças produtivas do trabalho, na medida em que não implica um 
investimento adicional do valor do capital, aumenta na primeira análise, de fato, 
apenas a quantidade do produto, não seu valor, exceto na medida em que é 
habilitado para produzir capital mais constante com o mesmo trabalho e, assim, 
preservar seu valor. Mas, ao mesmo tempo, forma um novo material para o capital, 
daí a base para uma maior acumulação de capital. 


Na medida em que a própria organização do trabalho social e, portanto, o 
aumento da produtividade social do trabalho, requer uma produção em grande 
escala e, portanto, o avanço de grandes quantidades de capital monetário por parte 
dos capitalistas individuais, nós mostramos no volume I que isso é realizado em parte 
pela centralização dos capitais em algumas mãos, sem necessariamente implicar um 
aumento no volume dos valores de capital ativamente engajados e, 
consequentemente, no volume do capital monetário, em que são avançados. 


Finalmente, mostramos na parte anterior que uma contração do período de 
rotação permite colocar em movimento o mesmo capital produtivo com menos 
capital-dinheiro, ou colocar em movimento mais capital produtivo com o mesmo 
capital-dinheiro. 


Mas, evidentemente, tudo isso não tem nada a ver com a questão real do capital 


monetário. Mostra apenas que o capital avançado, uma dada soma de valores 
consistindo em sua forma livre, em sua forma de valor, de uma certa soma de 
dinheiro após sua conversão em capital produtivo, inclui potencialidades produtivas 
cujos limites estão confinados aos de seus valores. , mas que podem exercer-se 
extensa ou intensamente em uma certa sala de jogos. Se os preços dos elementos de 
produção - os materiais de produção e a força de trabalho - são dados, a magnitude 
do capital monetário necessário para a compra de uma quantidade definida desses 
elementos de produção na forma de mercadorias é determinada. Ou então, é 
determinada a grandeza do valor do capital a ser adiantado. Mas a extensão em que 
esse capital atua como criador de valores e produtos é elástica e variável. 


Agora chegamos ao segundo ponto. É natural que a parte do trabalho social e dos 
meios de produção, que deve ser gasta anualmente para a produção ou compra de 
dinheiro, a fim de compensar o desgaste da moeda, é nessa medida uma redução do 
volume da produção social. Mas quanto ao valor monetário que funciona em parte 
como meio de circulação, em parte como tesouro, existe, uma vez adquirido, está 
presente à parte da força de trabalho, dos meios de produção acabados e das fontes 
naturais de riqueza. Não pode ser considerado uma barreira à produção. Por sua 
transformação em elementos de produção, por seu intercâmbio com outras nações, a 
escala de produção pode ser ampliada. Isso implica, entretanto, que o dinheiro 
desempenha seu papel como dinheiro internacional da mesma forma que sempre. 


De acordo com a duração do período de rotação, uma quantidade maior ou 
menor de capital-dinheiro é necessária para colocar o capital produtivo em 
movimento. Vimos também que a divisão do período de rotação em período de 
trabalho e período de circulação exige um aumento do capital latente ou suspenso 
em forma de dinheiro. 


Na medida em que o período de rotação é determinado pela duração do período 
de trabalho, ele é determinado, permanecendo iguais outras condições, pela natureza 
material do processo de produção, e não pelo caráter social específico desse processo 
de produção. . No entanto, com base na produção capitalista, as operações extensivas 
de longa duração requerem grandes avanços de capital-dinheiro por um longo 
tempo. A produção em tais esferas é, portanto, dependente dos limites dentro dos 
quais o capitalista individual tem capital-dinheiro à sua disposição. Essa barreira é 
superada pelo sistema de crédito e pelas associações, a ele ligadas, por exemplo, as 
sociedades anônimas. Perturbações no mercado monetário, portanto, colocam esses 
negócios fora de ação, enquanto, por outro lado, eles próprios causam perturbações 
no mercado monetário. 


Com base na produção capitalista, deve ser averiguado, em que escala aquelas 
operações que retiram trabalho e meios de produção dela por muito tempo sem 
fornecer em troca qualquer produto útil, podem ser realizadas sem prejudicar as 
linhas de produção que o fazem não apenas retira continuamente, ou em vários 


intervalos, a força de trabalho e os meios de produção dela, mas também fornece-lhe 
meios de subsistência e de produção. Na produção social ou capitalista, os 
trabalhadores em filas com curtos períodos de trabalho sempre retirarão produtos 
apenas por um curto período, sem dar quaisquer produtos em troca; enquanto as 
linhas de negócios com longos períodos de trabalho retiram produtos por um longo 
tempo sem nenhuma devolução. Essa circunstância, então, se deve às condições 
materiais do respectivo processo de trabalho, não à sua forma social. No caso da 
produção socializada, o capital monetário é eliminado. A sociedade distribui a força 
de trabalho e os meios de produção às diferentes linhas de ocupação. Os produtores 
podem eventualmente receber cheques de papel, por meio dos quais retiram da 
oferta social dos meios de consumo uma parte correspondente ao seu tempo de 
trabalho. Esses cheques não são dinheiro. Eles não circulam. 


Vemos, então, que, na medida em que a necessidade de capital-dinheiro é devida 
à duração do período de trabalho, ela é determinada por duas coisas: Primeiro, que o 
dinheiro é a forma geral na qual todo capital individual (exceto o crédito ) deve fazer 
sua entrada para se transformar em capital produtivo; isso decorre da natureza da 
produção capitalista ou da produção de mercadorias em geral. Segundo: A 
magnitude do adiantamento de dinheiro exigido deve-se ao fato de que a força de 
trabalho e os meios de produção devem ser continuamente retirados da sociedade 
por um longo tempo, sem qualquer retorno de produtos conversíveis em dinheiro. O 
primeiro requisito, ou seja, que o capital deve ser adiantado na forma de dinheiro, 
não é suspenso pela forma desse dinheiro em si, independentemente de ser dinheiro 
de metal, dinheiro de crédito, dinheiro simbólico, etc. A segunda circunstância é de 
forma alguma afetado pelo meio-dinheiro ou pela forma de produção por meio da 
qual o trabalho, os meios de subsistência e os meios de produção são retirados, sem o 
retorno de algum equivalente à circulação. 
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19. Discussões anteriores sobre o assunto 
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I. Os fisiocratas 
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O Tableau Economique de Quesnay mostra em poucas linhas gerais, como o resultado 
da produção nacional em um determinado ano, chegando a algum valor definido, é 
distribuído por meio da circulação de tal forma que, outras circunstâncias 
permanecendo as mesmas, reprodução simples pode ocorrer, isto é, reprodução na 
mesma escala. O ponto inicial deste período de produção é, apropriadamente, a safra 
do ano passado. Os inúmeros atos individuais de circulação são vistos ao mesmo 
tempo em seu movimento de massa social característico - a circulação entre grandes 
classes sociais distinguidas por suas funções econômicas . Estamos especialmente 
interessados no fato de que uma parte do produto total - que, como qualquer outra 
parte dele é um novo resultado do trabalho do ano passado e destinado ao uso - é ao 
mesmo tempo o portador de antigos valores de capital re- aparecendo em sua forma 
natural. Não circula, mas fica nas mãos de seus produtores, a classe dos camponeses 
capitalistas, para voltar a servir-lhes de capital. Nesta parte constante do capital do 
produto de um ano, Quesnay inclui também alguns elementos que não lhe 
pertencem, mas vê o principal, graças aos limites do seu horizonte, em que a 
agricultura é a única esfera produtiva de investimento. onde o trabalho humano 
produz mais-valia, portanto o único produtivo do ponto de vista capitalista. O 
processo econômico de reprodução, qualquer que seja seu caráter social específico, se 
confunde nesta esfera da agricultura sempre com um processo natural de 
reprodução. As condições óbvias deste último iluminam as do primeiro e afastam 
uma confusão de pensamento, que se deve apenas à feitiçaria da circulação. 


O rótulo de um sistema difere do de outros artigos, entre outras coisas, pelo fato 
de enganar não apenas o comprador, mas muitas vezes também o vendedor. O 
próprio Quesnay e seus discípulos imediatos acreditaram na placa da loja feudal. 
Assim como nossos cientistas da escola até hoje. Mas, na verdade, o sistema dos 
fisiocratas é a primeira concepção sistemática da produção capitalista. O 
representante da produção capitalista, a classe dos fazendeiros capitalistas, dirige 
todo o movimento econômico. A agricultura é realizada de forma capitalista, ou seja, 
é a empresa de um agricultor capitalista em grande escala; o cultivador imediato do 
solo é o trabalhador assalariado. A produção cria não apenas artigos de uso, mas 
também seu valor; seu motivo imperioso é a produção de mais-valor, cujo local de 
nascimento é a esfera da produção, não a da circulação. Entre as três classes que se 
configuram como portadoras do processo de reprodução promovido pela circulação, 


o explorador imediato do trabalho "produtivo", o produtor de mais-valia, o agricultor 
capitalista, distingue-se daqueles que apenas se apropriam da mais-valia. 


O caráter capitalista do sistema dos fisiocratas suscitou oposição mesmo durante 
seu período florescente, de um lado da parte de Linguet e Mably, de outro dos 
campeões dos proprietários de pequenas fazendas. 


o. 
O retrocesso de Adam Smith na análise do processo de reprodução é muito 
mais notável, pois ele manipula outras análises corretas de Quesnay, por exemplo, 
generalizando os "primitivos avances" e "avances annuelle s" em "fixos" e capital 


"circulante" e até mesmo recai inteiramente em erros fisiocráticos em alguns 
lugares. Por exemplo, para demonstrar que o agricultor capitalista produz mais valor 
do que qualquer outra classe de capitalistas, ele diz: "Nenhum outro capital põe em 
movimento uma quantidade maior de trabalho produtivo do que o agricultor 
capitalista. Não apenas seus servos trabalhadores , mas também seu gado 
trabalhador, consiste em trabalhadores produtivos. " (Fina compensação para os 
trabalhadores trabalhadores!) "Na agricultura, a natureza trabalha tão bem quanto os 
seres humanos; e embora seu trabalho não requeira nenhuma despesa, seu produto 
tem, no entanto, um valor igual ao do trabalhador mais caro. as operações mais 
importantes da agricultura parecem ter como objetivo não tanto aumentar a 
fertilidade da natureza - embora também o façam -, mas direcioná-la para a 
produção das plantas mais úteis para a humanidade. Um campo cultivado em 
espinhos e ervas daninhas com frequência, fornece uma quantidade tão grande de 
crescimento de plantas quanto o melhor vinhedo arado ou campo de milho. O 
plantio e o cultivo servem frequentemente mais para regular do que para estimular a 
fertilidade ativa da natureza; e depois de terem esgotado todo o seu trabalho, ainda 
resta um muito trabalho a fazer para estes últimos. O trabalhador e o gado 
trabalhador (!) empregados na agricultura, portanto, não apenas efetuam, como os 
trabalhadores nas manufaturas, a reprodução de um valor que é igual ao seu o 
consumo e o capital empregando- os junto com o lucro do capitalista, mas de valor 
muito maior. Além do capital do agricultor e de todos os seus lucros, eles efetuam 
regularmente a reprodução da renda do proprietário da terra. A renda pode ser 
considerada o produto das forças da natureza, cujo uso o proprietário da terra 
empresta ao agricultor. É maior ou menor conforme o grau estimado dessas forças, 
ou seja, conforme a estimativa da fertilidade natural ou segurada artificialmente do 
solo. É a obra da natureza que permanece após deduzir ou substituir tudo o que pode 
ser considerado obra do homem. Raramente representa menos de um quarto e 
frequentemente mais de um terço do produto total. Nenhuma outra quantidade 
igual de trabalho, empregada na manufatura, pode efetuar uma reprodução tão 
grande. Na manufatura, a natureza não faz nada, o homem tudo; e a reprodução 
deve ser sempre proporcional à força das agências que a mantêm. Portanto, o capital 


investido na agricultura não só coloca em movimento uma quantidade maior de 
trabalho produtivo do que qualquer capital igual empregado na manufatura; mas 
também acrescenta, em proporção à quantidade de trabalho produtivo por ele 
empregado, um valor muito maior ao produto anual do solo e ao trabalho de um 
determinado país, à riqueza e renda reais de seus habitantes. "(Livro II, capítulo 5, 
página 242.) 

Adam Smith diz no Livro I, Capítulo 6, página 42: "No valor das semeaduras é 
igualmente um capital fixo no próprio significado da palavra." Aqui, então, capital é 
o mesmo que valor de capital; ele existe em uma forma "fixa". "Embora a semente 
passe para a frente e para trás entre o solo e o celeiro, ela nunca muda de dono e, 
portanto, não circula na realidade. O agricultor não obtém seu lucro com sua s ale, 
mas com seu aumento." (Página 186.) O absurdo está aqui no fato de que Smith não 
percebe, como Quesnay antes dele, o reaparecimento do valor do capital constante 
em uma nova forma, um elemento importante do processo de reprodução, mas 
apenas outra ilustração, e uma errada, ainda por cima, de sua distinção entre capital 
circulante e capital fixo. Na tradução de Smith de "avances primitivos" e "avances 
annuelles" em "capital fixo" e "capital circulante", o progresso consiste no termo 
"capital", cujo significado é generalizado e tornado independente da consideração 
especial para os " "aplicação dos fisiocratas; o retrocesso consiste no fato de que os 
termos "fixo" e circulante "são considerados como a distinção fundamental e assim 
mantidos. 


II. Adam Smith 
Índice 
(1.) O PONTO DE VISTA GERAL DE ADAM SMITH 


Adam Smith diz no Livro I, Capítulo 6, página 42: "Em cada sociedade, o preço de 
cada mercadoria finalmente se dissolve em uma ou outra dessas três partes (salários, 
lucro, renda fundiária), ou em todas as três; e em toda sociedade avançada, todos os 


três passam mais ou menos como partes componentes do preço da maior parte das 
31 
mercadorias." Ou, como ele continua, página 63: "Salários, lucro e aluguel da terra 


são as três fontes finais de toda a renda, bem como de todo valor de troca." 
Discutiremos mais adiante ao longo desta doutrina de Smith a respeito das "partes 
componentes dos preços das mercadorias" ou de "todo valor de troca". 


Além disso, ele diz: "Como isso é verdade para cada mercadoria individualmente, 
também deve ser verdade para todas as mercadorias como um todo, constituindo o 
produto anual inteiro do solo e do trabalho de cada país. O preço total ou valor de 
troca desse produto anual deve dissolver-se nas mesmas três partes e ser distribuído 
entre os diferentes habitantes da terra, seja como salário de seu trabalho, ou como 


lucro de seu capital, ou como aluguel de seus bens imóveis. " 


página 190.) 


(Livro II, capítulo 2, 


Depois de Adam Smith ter assim dissolvido o preço de todas as mercadorias 
individualmente, bem como "o preço total ou valor de troca ... do produto anual do 
solo e do trabalho de cada país" em três fontes de receita para os trabalhadores 
assalariados, capitalistas e proprietários de imóveis, ele precisa introduzir um quarto 
elemento no problema por um caminho tortuoso, ou seja, o elemento do capital. Isso 
é realizado pela distinção entre uma receita bruta e uma receita líquida. "A renda 
bruta de todos os habitantes de um grande país compreende todo o produto anual de 
seu solo e seu trabalho; a renda líquida é a parte que permanece à sua disposição 
após a dedução do custo de manutenção, primeiro do fixo, e segundo, do seu 
transporte capital, ou aquela porção que eles podem colocar em seu suprimento para 
consumo, ou gastar para sua manutenção, conforto e prazer, sem tocar em seu 
capital.Sua riqueza real, portanto, é proporcional, não ao seu bruto, mas à sua receita 
líquida. " (Ibidem, página 190.) 

Fazemos o seguinte comentário: 


(1). Adam Smith lida expressamente aqui apenas com a reprodução simples, não 
a reprodução em uma escala ampliada ou acumulação. Ele fala apenas em despesas 
para manter o capital em andamento. A receita "líquida" é igual à parcela do produto 
anual, seja da sociedade, seja do capitalista individual, que pode passar para o "fundo 
de consumo", mas o tamanho desse fundo não deve interferir no capital em processo 
. Uma parte do valor do produto individual e social, então, não se dissolve nem em 
salários, nem em lucro, nem na renda fundiária, mas no capital. 


(2). Adam Smith foge de sua própria teoria por meio de um jogo de palavras, a 
distinção entre receita bruta e líquida. Tanto o capitalista individual como toda a 
classe capitalista, ou a chamada nação, recebem no lugar do capital consumido uma 
quantidade de mercadorias, cujo valor - representado pelas partes proporcionais 
deste produto - substitui por um lado o capital investido. valor e, portanto, constitui 
uma renda, ou receita, mas, observe bem, uma receita de capital; por outro lado, 
porções de valor que são "distribuídas entre os diferentes habitantes da terra, seja 
como salário de seu trabalho, ou como lucro de seu capital, ou como aluguel de seus 
bens imóveis", algo comumente chamado de renda. Conseguentemente, o valor de 
todo o produto, seja do capitalista individual ou de todo o país, gera uma renda para 
alguém; mas é, por um lado, uma renda do capital, por outro, uma "receita" diferente 
dela. Em outras palavras, aquilo que é eliminado pela análise da mercadoria em suas 
partes componentes é trazido de volta por uma porta lateral, a ambigiúidade do 
termo "receita". Mas apenas as porções do valor de um produto podem ser 
consideradas como existiam nele anteriormente. Se o capital deve entrar como 
receita, o capital deve primeiro ter sido gasto. 


Adam Smith afirma, além disso: "A menor taxa de lucro comum deve sempre 


significar um pouco mais do que o suficiente para compensar as perdas incidentais a 
todo investimento de capital. É somente esse excedente que representa o lucro claro 
ou líquido. " (Que capitalista entende por lucro o investimento necessário do 
capital?) "Aquilo que as pessoas chamam de lucro bruto compreende frequentemente 
não apenas esse excedente, mas também a porção retida para tais perdas 
extraordinárias." (Livro I, capítulo 9, página 72.) Isso não significa outra coisa senão 
que uma parte da mais-valia, considerada como parte do lucro bruto, deve constituir 
um fundo de seguro para a produção. Esse fundo de seguro é constituído por uma 
parcela do sobretrabalho, que nessa medida produz diretamente o capital, ou seja, O 
fundo destinado à reprodução. No que diz respeito à despesa com a "manutenção" do 
capital fixo (ver as citações acima), a substituição do capital fixo consumido por um 
novo não é um novo investimento de capital, mas apenas uma renovação do valor do 
capital antigo . E no que diz respeito à reparação do capital fixo , que Adam Smith 
conta igualmente entre os custos de manutenção, esta despesa pertence ao preço do 
capital adiantado. O fato de o capitalista, ao invés de investir tudo de uma vez, 
investir gradualmente de acordo com as necessidades durante o processo de capital 
em serviço, e que ele pode investi-lo a partir dos lucros já embolsados, não altera a 
origem desse lucro . A parte do valor em que ela consiste prova apenas que o 
trabalhador produz mais-valia tanto para o fundo de seguro como para o fundo de 
reparação. 


Adam Smith, então, nos diz que exclui da receita líquida, ou seja, da receita no 

seu significado específico, todo o capital fixo, além de toda aquela parte do capital 
circulante necessária à manutenção e reparação do capital fixo, e para sua renovação; 
na verdade, todo o capital não na forma natural destina-se ao fundo de consumo. 
“É evidente que toda a despesa com a manutenção do capital fixo deve ser excluída da receita líquida da 
sociedade. Nem as matérias-primas por meio das quais as máquinas e ferramentas da indústria devem ser 
mantidas em condições, nem o produto do trabalho necessário para o a transformação dessas matérias-primas na 
forma pretendida pode sempre constituir uma parte dessa receita. O preço desse trabalho pode, de fato, formar 
uma parte dessa receita, pois os trabalhadores assim empregados podem investir todo o valor de seus salários em 
seu fundo imediato para o consumo. Mas em outros tipos de trabalho, o preço "(isto é, os salários pagos por esse 
trabalho)" e também o produto "(no qual esse trabalho é incorporado)" entram no fundo de consumo; o preço no 
dos trabalhadores, o produto no de outras pessoas, que buscam a subsistência, o conforto e o prazer são 
aumentados pelo trabalho desses trabalhadores. " (Livro II, capítulo 2, página 190, 191.) 


Adam Smith aqui chega a uma distinção muito importante entre os trabalhadores 
empregados na produção imediata de meios de produção e aqueles empregados na 
produção imediata de artigos de consumo. O valor das mercadorias produzidas pelo 
primeiro nomeado contém uma parte que é igual à soma dos salários, ou seja, igual 
ao valor do montante do capital investido na compra da força de trabalho. Esse valor 
existe corporalmente como uma certa parcela dos meios de produção produzidos por 
esses trabalhadores. O dinheiro recebido por eles como salário é sua receita, mas seu 
trabalho não produziu quaisquer bens que sejam consumíveis, nem para eles nem 


para outros. Portanto, esses produtos não são um elemento da parcela do produto 
anual que se destina a um fundo social de consumo, no qual apenas uma "receita 
líquida" pode ser realizada. Adam Smith esquece de acrescentar aqui que o mesmo 
que se aplica aos salários também é verdadeiro para aquela porção do valor dos 
meios de produção, que constitui a receita (em primeira mão) do capitalista 
industrial sob as categorias de lucro e renda. Essas porções de valor também existem 
nos meios de produção, artigos que não podem ser consumidos. Eles não podem 
obter dos artigos de consumo produzidos pela segunda espécie de trabalhadores uma 
quantidade correspondente ao seu preço até que tenham sido vendidos; só então eles 
podem transferir esses artigos para o fundo individual para consumo de seu 
proprietário. Mas muito mais Adam Smith deveria ter visto que isso exclui o valor 
dos meios de produção servindo dentro da esfera de produção - os meios de 
produção que produzem meios de produção - uma porção do valor igual ao valor do 
capital constante empregado em esta esfera e excluída das parcelas de valor que 
constituem uma receita, não apenas pela forma natural em que existe, mas também 
por sua função de capital. 


As declarações de Adam S mith a respeito do segundo tipo de trabalhadores - que 
produzem imediatamente artigos de consumo - não são muito exatas. Ele diz que 
neste tipo de trabalho, tanto o preço do trabalho quanto o produto vão para o fundo 
para consumo imediato, "o preço" (isto é , o dinheiro recebido em salários) "para o 
estoque para consumo de os trabalhadores, e o produto de outras pessoas, cuja 
subsistência, conforto e prazer são aumentados pelo trabalho desses trabalhadores. " 
Mas o trabalhador não pode consumir o "preço" de seu trabalho diretamente, o 
dinheiro com o qual seu salário é pago; ele faz uso dele comprando artigos de 
consumo com ele. Estes podem consistir em parte de classes de mercadorias 
produzidas por ele mesmo. Por outro lado, sua própria produção pode ser tal que vai 
apenas para o consumo dos exploradores de trabalho. 


Depois que Adam Smith excluiu totalmente o capital fixo da "receita líquida" de 
um determinado país, ele continua: 


“Enquanto toda a despesa de manutenção do capital fixo é, portanto, necessariamente excluída d da receita 
líquida da sociedade, o mesmo não acontece com a despesa de manutenção do capital circulante. Das quatro 
partes que compõem este último capital denominado , dinheiro, meios de subsistência, matérias-primas e produtos 
acabados, os três últimos , como já dissemos, são regularmente retirados e transferidos para o capital fixo da 
sociedade, ou para o fundo de consumo imediato. dos artigos de consumo que não são empregados para a 
manutenção do primeiro "(o capital fixo)" passa totalmente para o segundo "(o fundo de consumo imediato)" e faz 
parte da receita líquida da sociedade. Daí a manutenção de essas três partes do capital circulante não diminuem a 
receita líquida da sociedade por qualquer outra parcela do produto anual além da necessária para manter o 
capital fixo. " (Livro II, capítulo 2, página 192.) 


Isso é apenas uma tautologia, no sentido de que aquela parte do capital 
circulante, que não serve para a produção de meios de produção, passa para a de 


meios de consumo, ou seja, passa para aquela parte do produto anual, que serve de 
fundo para o consumo social. No entanto, a passagem imediatamente a seguir é 
importante: 

“O capital circulante da sociedade é diferente a este respeito daquele de um indivíduo. O de um indivíduo está 
totalmente excluído de sua receita líquida e nunca pode fazer parte dela; pode consistir apenas em seu lucro. O 
capital circulante de cada indivíduo passa a constituir uma parte do capital circulante da sociedade a que 
pertence, mas não está absolutamente excluído por isso mesmo da receita líquida da sociedade, podendo fazer 
parte dela. as mercadorias na loja de algum pequeno negociante não devem de forma alguma ser colocadas no 
suprimento para seu próprio consumo imediato, ainda assim podem pertencer ao fundo de consumo de outras 


pessoas que, por meio de uma receita garantida por outros fundos, pode regularmente compensar seu valor junto 
com seu lucro, sem com isso causar uma redução de seu capital ou de seu capital. " (Ibidem.) 


Aprendemos, então, os seguintes fatos com ele: 


(1). Assim como o capital fixo, e o capital circulante necessário para sua 
reprodução (ele esquece a função) e manutenção, estão absolutamente excluídos da 
receita líquida do capitalista individual, que pode consistir apenas em seu lucro, o 
mesmo ocorre com o capital circulante empregado em a produção de meios de 
consumo. H cia que a sua porção de produto-mercadoria que reproduz o seu capital 
não pode ser dissolvido em porções de valor que produzem qualquer receita para ele. 


(2). O capital circulante de cada capitalista individual constitui uma parte do 
capital circulante da sociedade, da mesma forma que todo capital fixo individual. 


(3). O capital circulante da sociedade, embora represente apenas a soma dos 
capitais circulantes individuais, tem um caráter diferente do capital circulante de 
cada capitalista individual. O capital circulante do capitalista individual nunca pode 
fazer parte de sua própria receita; mas uma parte do capital circulante da sociedade 
(ou seja, aquele que consiste em meios de consumo) pode, ao mesmo tempo, ser uma 
parte da receita da sociedade ou, como ele expressou na citação anterior, não deve 
necessariamente reduzir o receita líquida da sociedade por uma parcela do produto 
anual. Na verdade, o que Adam Smith aqui chama de capital circulante consiste no 
capital-mercadoria produzido anualmente, que é posto em circulação anualmente 
pelos capitalistas que o produzem. Todo esse produto-mercadoria anual consiste em 
artigos de consumo e, portanto, forma o fundo no qual a receita líquida da sociedade 
(incluindo salários) é realizada ou gasta. Em vez de escolher para sua ilustração as 
mercadorias na loja do pequeno negociante, Adam Smith deveria ter selecionado as 
massas de mercadorias armazenadas nos depósitos dos capitalistas industriais. 


Ora, se Adam Smith tivesse resumido as formas de pensamento que se 
impuseram a ele, primeiro no estudo da reprodução daquilo que ele chama de fixo, 
depois daquilo que ele chama de capital circulante, ele teria chegado ao seguinte 
resultado: 


I. O produto anual da sociedade consiste em duas divisões; um deles compreende 


os meios de produção, o outro os meios de consumo. Ambos devem ser tratados 
separadamente. 


II. O valor agregado do produto anual que consiste em meios de produção é 
dividido da seguinte forma: Uma parte do valor representa apenas o valor dos meios 
de produção consumidos na criação desses meios de produção; é apenas o valor do 
capital reaparecendo em uma forma renovada; outra parcela é igual ao valor do 
capital investido na força de trabalho, ou igual à soma dos salários pagos pelos 
capitalistas desta esfera de produção. Uma terceira parte do valor, finalmente, é a 


fonte de lucros, incluindo a renda fundiária, dos capitalistas industriais nesta esfera. 


A primeira parte do valor, de acordo com Adam Smith, a parte reproduzida do 
capital fixo de todos os capitais individuais empregados nesta primeira seção, é 
"evidentemente excluída e nunca pode fazer parte da receita líquida", seja do 
capitalista individual ou da sociedade. Sempre serve como capital, nunca como 
receita. Nessa medida, o "capital fixo" de cada capitalista individual não difere de 
forma alguma do capital fixo da sociedade. Mas as outras porções do produto anual 
da sociedade que consistem em meios de produção - porções de valor que também 
existem nas partes alíquotas desta massa de meios de produção - constituem de fato 
receitas para todos os agentes envolvidos nesta produção, rendendo salários para os 
trabalhadores, os lucros e a renda fundiária para os capitalistas. Mas, no que diz 
respeito à sociedade, eles são capital, não receita, embora o produto anual da 
sociedade consista apenas nas somas dos produtos dos capitalistas individuais 
pertencentes a ela. Essas coisas geralmente servem apenas para servir como meio de 
produção por sua própria natureza, e mesmo aquelas que podem eventualmente 
servir como meio de consumo são destinadas a servir como matérias-primas ou 
materiais auxiliares da nova produção. Mas eles servem como tal - como capital - não 
nas mãos de seus produtores, mas nas de seus compradores, ou seja, 


HI. Os capitalistas da segunda categoria, os produtores diretos dos meios de 
consumo. Essas coisas reproduzem para esses capitalistas o capital consumido na 
produção dos meios de consumo (na medida em que esse capital não é convertido 
em força de trabalho, de forma que consiste na soma dos salários dos trabalhadores 
desta segunda classe), enquanto este capital consumido, que agora existe na forma de 
meios de consumo nas mãos dos capitalistas que os produzem, constitui por sua vez - 
do ponto de vista da sociedade - o fundo destinado ao consumo, no qual os 
capitalistas e trabalhadores de a primeira categoria realiza sua receita. 


Se Adam Smith tivesse continuado sua análise até este ponto, ele teria faltado 
muito pouco para a solução completa do problema. Ele estava quase a ponto de 
resolvê-lo, pois já havia observado, que certos valores de um tipo (meios de 
produção) das mercadorias-capital que constituem o produto total da sociedade 
rendem de fato uma receita para os trabalhadores e capitalistas engajados em 
produção, mas não contribuem com nada para a receita da sociedade; enquanto outra 


parte do valor de outro tipo (meios de consumo), embora seja capital para seus 
proprietários individuais, isto é, para os capitalistas engajados neste sp aqui, é apenas 
uma parte da receita social. 


Muito é evidente a partir do anterior: 


Primeiro: embora o capital social seja apenas constituído pela soma dos capitais 
individuais, e por isso o produto anual em mercadorias (ou o capital-mercadoria) é 
igual à soma das mercadorias produzidas por esses capitais individuais; e embora a 
análise do valor das mercadorias em suas partes componentes, aplicável a todo 
capital-mercadoria individual, deva também se aplicar a todo o capital-mercadoria 
social, e realmente resulta no final, no entanto, as formas que esses diferentes 
componentes Essas partes assumem, quando incorporadas no processo agregado de 
produção social, diferem. 


Segundo: Mesmo com base na reprodução simples, não há apenas uma produção 
de salários (capital variável) e mais-valia, mas uma produção direta de novo capital 
constante, embora a jornada de trabalho consista apenas em duas partes, uma em que 
o trabalhador reproduz o capital variável, um equivalente para o preço de compra de 
sua força de trabalho, e outro no qual ele produz mais-valia (lucro, aluguel, etc.). Pois 
o trabalho diário, que é gasto na reprodução dos meios de produção - e cujo valor é 
composto de salários e mais-valia - realiza-se em novos meios de produção que 
ocupam o lugar das partes constantes do capital consumido na produção meios de 
consumo. 


As principais dificuldades, a maior parte das quais foi resolvida nas análises 
anteriores, não são oferecidas por um estudo de acumulação, mas por aquele da 
reprodução simples. Por esta razão, tanto Adam Smith (livro II) como Quesnay (T 
ableau Economique) partem da reprodução simples, sempre que se trate dos 
movimentos do produto anual da sociedade e da sua reprodução por meio da 
circulação. 


HI. Adam Smith: A decomposição do valor de troca em V + S 
Índice 
O dogma de Adam Smith, no sentido de que o valor de troca, ou o preço de 
qualquer mercadoria - e, portanto, de todas as mercadorias que constituem o produto 
anual da sociedade (uma vez que ele justamente assume em todos os lugares a 
existência da produção capitalista) - é composto de três partes componentes, ou se 
resolve em salários, lucro e aluguel, podem ser reduzidos ao fato de que o valor de 
uma mercadoria é igual av mais s, isto é, igual ao valor do capital variável avançado 
mais o mais-valia. E podemos realizar esta redução de lucro e aluguel a uma unidade 


comum chamada s com a permissão expressa de Adam Smith, conforme mostrado 
pelas seguintes citações, nas quais deixamos de lado todos os pontos menores, 


especialmente qualquer desvio real ou aparente de seu dogma que o valor das 
mercadorias se resolve exclusivamente naqueles elementos que chamamos v mais s. 


Na manufatura: "O valor que os trabalhadores acrescentam ao material se 
decompõe ... em duas partes, uma das quais paga seus salários e a outra o lucro de 
seu empregador sobre todo o capital adiantado por ele em materiais e salários." 
(Livro I, capítulo 6, página 41.) "Embora o manufaturador receba adiantado seu 
salário por seu patrão, ele não cobra nada deste último na realidade, visto que, via de 
regra, o valor desses salários é preservado junto com um lucro, no valor acrescido do 
objeto ao qual o trabalho foi aplicado. " (Livro II, capítulo 3, página 221). Aquela 
parte do estoque que é investida "na manutenção do trabalho produtivo ... depois 
que ela serviu a ele (o empregador) na função de um capital... constitui uma receita 
para eles" (os trabalhadores). (Livro II, capítulo 3, página 223.) 


Adam Smith diz explicitamente no capítulo que acabamos de citar: "Todo o 
produto anual do solo e do trabalho de cada país ... naturalmente se divide em duas 
partes. Uma delas, e frequentemente a maior, tem como objetivo principal substituir 
o capital e para reproduzir os meios de subsistência, as matérias-primas e os produtos 
acabados obtidos de algum capital; o outro destina-se a constituir receita quer para o 
dono desse capital, como lucro do seu capital, quer para outrem, como renda de sua 
propriedade. " (Página 222.) Apenas uma parte do capital, assim nos informou Adam 
Smith há pouco, também constitui receita para alguém, a saber, aquele que é 
investido na compra de trabalho produtivo. Essa parte - o capital variável - 
desempenha primeiro "a função do capital" para seu empregador e em suas mãos, e 
então "forma uma receita" para o próprio trabalhador produtivo. O capitalista 
transforma uma parte do valor de seu capital em força de trabalho e, portanto, em 
capital variável; é somente devido a essa transformação que não só essa porção do 
capital, mas todo o seu capital , servem de capital industrial. O trabalhador - o 
vendedor de sua própria força de trabalho - recebe seu valor na forma de salários. Em 
suas mãos, a força de trabalho é apenas uma mercadoria vendável, uma mercadoria 
cuja venda o mantém vivo, que é a única fonte de sua receita ; a força de trabalho 
serve como um capital variável apenas nas mãos de seu comprador, o capitalista, e o 
capitalista aumenta seu preço de compra apenas aparentemente, uma vez que seu 
valor foi previamente fornecido a ele pelo trabalhador. 


Depois de Adam Smith ter mostrado que o valor de um produto na manufatura é 
igual av mais s (s representando o lucro do capitalista), ele nos diz que, na 
agricultura, o efeito dos trabalhadores, além de "a reprodução de um valor que é 
igual ao seu próprio consumo e ao capital ( variável) que os emprega mais o lucro do 
capitalista, "além disso”, além do capital do agricultor e todo o seu lucro, 
regularmente a reprodução da renda do proprietário do imobiliário. " (Livro II, 
capítulo 5, página 243.) O fato de o aluguel passar para as mãos do proprietário do 
imóvel é irrelevante para a questão em apreço. Antes que possa passar para suas 


mãos, deve estar nas mãos do fazendeiro, isto é, do capitalista industrial. Deve fazer 
parte do valor do produto, antes que possa se tornar uma receita para qualquer um. 
Tanto a renda quanto o lucro são apenas partes componentes da mais-valia, mesmo 
na opinião do próprio Adam Smith, e o trabalhador produtivo as reproduz 
continuamente junto com seu próprio salário , isto é, com o valor do capital variável. 
Portanto, a renda e o lucro são partes da mais-valia s e, assim, com Adam Smith, o 
preço de todas as mercadorias se resolve em v mais s. 


O dogma de que o preço de todas as mercadorias (também do produto anual em 
mercadorias) se resolve em salários mais lucro, mais aluguel da terra, assume na 
porção esotérica intercalada do trabalho de Smith muito naturalmente a forma de 
que o valor de cada mercadoria, portanto, também o da produção social anual em 
mercadorias é igual av mais s, ou igual ao valor do capital investido na força de 
trabalho e continuamente reproduzido pelo capitalista mais a mais-valia adicionada 
pelo trabalho dos trabalhadores . 


Esse resultado da análise de Adam Smith revela ao mesmo tempo - veja mais 
adiante - a fonte dessa análise unilateral das partes componentes nas quais o valor de 
uma mercadoria se resolve. Mas a determinação da magnitude dessas partes 
componentes e do limite de seu valor não tem influência sobre a circunstância de 
serem, ao mesmo tempo, diferentes fontes de receita para diferentes classes 
envolvidas na produção. 


Várias inconsistências são misturadas quando Adam Smith diz: "Salários, lucro e 
aluguel do solo são as três principais fontes de todas as receitas, bem como de todos 
os valores de troca. Todas as outras receitas são derivadas, em última instância, de 
uma dessas . " (Livro I, capítulo 6, página 48.) 


(1). Todos os membros da sociedade não diretamente engajados na reprodução, 
com ou sem trabalho, podem obter sua parte do produto anual das mercadorias - em 
outras palavras, seus artigos de consumo - principalmente das mãos das classes que 
são as primeiras a lidar com o produto, ou seja, trabalhadores produtivos, capitalistas 
industriais e proprietários de imóveis. Nessa medida, suas receitas são 
substancialmente derivadas dos salários (dos trabalhadores produtivos), lucro e 
aluguel da terra, e aparecem como derivações indiretas quando comparadas a essas 
fontes primárias de receita. Mas, por outro lado, os destinatários dessas receitas, 
assim indiretamente derivadas, tiram-nas - pela graça de suas funções sociais, por 
exemplo a de um rei, sacerdote, professor, prostituta, soldado, etc., e eles podem 
considerá-las funciona como a fonte primária de sua receita. 


(2). Aqui, o erro ridículo de Adam Smith atinge seu clímax. Depois de ter se 
afastado de uma determinação correta das partes componentes do valor das 


mercadorias e da soma dos valores do produto nelas incorporado, e ter demonstrado 
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que essas partes componentes constituem tantas fontes diferentes de receita; 


depois de ter deduzido desta forma as receitas do valor, ele procede da maneira 
oposta - e esta continua a ser a concepção dominante com ele - e faz das receitas 
"fontes primárias de todo o valor de troca" em vez de "partes componentes, "assim, 
escancarando as portas para a economia vulgar. (Veja, por exemplo, nosso Roscher.) 


IV. A porção constante do capital. 


Indice 
Vejamos agora como Adam Smith tenta eliminar a porção constante do valor das 
mercadorias. 
"No preço do milho, por exemplo, uma parcela paga o aluguel do dono da terra." A origem desta parcela de valor 
não tem mais a ver com a circunstância de ela ser paga ao proprietário do terreno e constituir para ele uma receita 


em forma de aluguel do que a origem das demais parcelas do valor tem a ver com o fato que constituem fontes de 
receita como lucro e salários. 


"Outra parcela paga o salário e a subsistência dos trabalhadores" (e do gado trabalhador, como ele acrescenta) 

"empregados em sua produção, e a terceira parcela paga o lucro do agricultor capitalista. Essas três parcelas 
33 

parecem" (parecem de fato ) "para constituir diretamente, ou em última instância, o preço total do milho." Todo 
esse preço, ou seja, a determinação de sua magnitude, é absolutamente independente de sua distribuição entre três 
tipos de pessoas. “Uma quarta porção pode parecer necessária para reproduzir o capital do fazendeiro, ou o 
desgaste de seu gado trabalhador e de seus outros implementos. Mas deve-se considerar que o preço de qualquer 
implemento agrícola, por exemplo de um cavalo trabalhador , é, por sua vez, composto das três partes anteriores: 
o aluguel da terra em que é criado, o trabalho de criação e o lucro do fazendeiro que adianta o aluguel dessa terra 
e o salário desse trabalho. , embora o preço do milho possa reproduzir o preço bem como o custo de manutenção 
do cavalo, todo o preço ainda se resolve, direta ou em última instância, nas mesmas três partes: aluguel da terra, 
mão de obra "( ele quer dizer salários) "e lucro". (Bo ok I, capítulo 6, página 42.) 


Isso é literalmente tudo o que Adam Smith tem a dizer em apoio de sua 
surpreendente doutrina. Sua prova consiste simplesmente na repetição da mesma 
afirmação. Ele admite, por exemplo, que o preço do milho não consiste apenas em fv 
plus s, mas contém também o preço dos meios de produção consumidos na produção 
de milho, ou seja, o valor de um capital não investido em trabalho. -poder pelo 
fazendeiro. Mas, diz ele, os preços de todos esses meios de produção também se 
reduzem em v mais s, o mesmo que o preço do milho. Ele esquece, porém, de 
acrescentar, neste caso, que também contêm os preços dos meios de produção 
consumidos em sua produção. Ele nos encaminha de uma linha de produção para 
outra e desta para uma terceira. A alegação de que todo o preço das commodities se 
resolve "imediatamente" ou "finalmente" em v plus s não seria um subterfúgio 
especioso no único caso de ele poder demonstrar que o produto em commodities, o 
preço do qual se resolve imediatamente em c (preço dos meios de produção 
consumidos) mais v mais s, é em última análise compensado por produtos que 
reproduzem aqueles "meios de produção consumidos" completamente e que são eles 
próprios produzidos pelo investimento de mero capital variável, por um mero 


investimento de capital em força de trabalho. O preço desses últimos produtos seria 
então v mais s. E, nesse caso, o preço dos primeiros produtos, representado por c 
mais v mais s, onde c representa a porção constante do capital, poderia ser resolvido 
em v mais s. O próprio Adam Smith não acreditava ter fornecido tal prova com seu 
exemplo dos coletores de seixos escoceses, que, segundo ele, não produzem nenhuma 
mais-valia, mas produzem apenas seu próprio salário, e que, no segundo local, não 
empregam nenhum meio de produção (eles, entretanto, empregam-nos, como cestos, 
sacos e outros meios de transporte das pedras). 


Já vimos que Adam Smith mais tarde expulsa sua própria teoria, sem, entretanto, 
estar consciente de suas contradições. Mas a fonte disso é encontrada precisamente 
em suas premissas científicas. O capital convertido em trabalho produz um valor 
maior que o seu. Como isso faz? É devido, diz Adam Smith, aos trabalhadores que 
engravidam, durante o processo de produção, as coisas sobre as quais trabalham com 
um valor que constitui não apenas um equivalente para seu próprio preço de 
compra, mas também uma mais-valia, apropriado, não por eles, mas por seus 
empregadores (lucro e aluguel). Isso é tudo o que eles realizam e tudo o que podem 
realizar. E o que é verdade para o trabalho industrial de um dia, é verdade para o 
trabalho posto em movimento por toda a classe capitalista durante um ano. 
Consequentemente, a massa agregada do produto social anual em valores pode se 
resolver apenas em v mais s, em um equivalente pelo qual os trabalhadores 
reproduzem o valor do capital gasto para a compra de sua força de trabalho, e em um 
valor adicional que eles devem entregar acima de seu próprio valor a seus 
empregadores. Esses dois elementos de valor formam, ao mesmo tempo, fontes de 
receita para as várias classes envolvidas na reprodução: a primeira é a fonte dos 
salários, a receita dos trabalhadores; a segunda, a da mais-valia, uma parte da qual é 
retida pelo capitalista industrial na forma de lucro, enquanto outra é dada por ele 
como aluguel, a receita dos proprietários imobiliários. De onde, então, deveria vir 
outro elemento de valor, uma vez que o valor do produto anual não contém outros 
elementos além de vp lus s? Estamos trabalhando com base na reprodução simples. 
Uma vez que toda a quantidade de trabalho anual se transforma em trabalho 
necessário para a reprodução do valor do capital investido na força de trabalho e 
trabalho necessário para a criação de mais -valia, onde estaria o trabalho necessário 
para a produção do valor de um capital não investido na força de trabalho vem? 


A situação é a seguinte: 


(1). Adam Smith determina o valor de uma mercadoria pela quantidade de 
trabalho que o trabalhador assalariado acrescenta ao objeto de trabalho. Ele a chama 
de materiais de trabalho, já que está lidando com a manufatura, que é produzir 
produtos de outro trabalho. Mas isso não altera o assunto. O valor que o trabalhador 
acrescenta a uma coisa (e este "acrescenta" é uma expressão de Adam Smith) é 
inteiramente independente do fato de esta coisa, à qual o valor é adicionado, ter 


algum valor antes de ocorrer essa adição . O trabalhador cria um produto de valor na 
forma de uma mercadoria; isto, de acordo com Adam Smith, é parcialmente 
equivalente a seu salário, e esta parte, então, é determinada pelo valor de seu salário; 
conforme seus salários sejam altos ou baixos, ele deve agregar mais ou menos valor 
para produzir ou reproduzir um equivalente para seus salários. Por outro lado, o 
trabalhador acrescenta mais trabalho além do limite assim traçado, e isso constitui a 
mais-valia para o capitalista que o emprega. Se esta mais-valia permanece 
inteiramente nas mãos do capitalista ou é por ele cedida em porções a terceiros, não 
altera o fato qualitativo de que o trabalho adicional do trabalhador é a mais-valia, 
não a quantidade deste valor adicional . Tem o mesmo valor que qualquer outra 
parcela do valor do produto, mas difere das demais pelo fato de o trabalhador não ter 
recebido nenhum equivalente por ele, nem receberá posteriormente, porque é 
apropriado pelo capitalista sem equivalente. O valor total de uma mercadoria é 
determinado pela quantidade de trabalho despendida pelo trabalhador em sua 
produção; uma parte desse valor total é determinada pelo fato de ser igual ao valor 
dos salários, um equivalente para eles. A segunda parcela, a mais-valia, é, portanto, 
igualmente determinada, pois é igual ao valor total do produto menos a parcela que 
equivale aos salários; é igual ao excesso do valor criado na fabricação do produto 
sobre aquela parcela que equivale aos salários. 


(2). O que é verdade para uma mercadoria produzida em algum estabelecimento 
industrial individual por qualquer trabalhador individual é verdade para o produto 
anual de todos os ramos de negócios juntos. O que é verdade para o trabalho diário 
de algum trabalhador produtivo individual é verdade para o trabalho de um ano 
inteiro realizado por toda a classe de trabalhadores produtivos. Ele "fixa" (expressão 
de Adam Smith) no produto anual um valor total determinado pela quantidade de 
trabalho anual despendido, e esse valor total se resolve em uma porção determinada 
por essa parte do trabalho anual que reproduz o equivalente de seus salários anuais, 
ou esses próprios salários; e em outra porção determinada pelo trabalho adicional 
pelo qual a classe trabalhadora cria mais-valor para a classe capitalista. O valor 
contido no produto anual consiste então em apenas dois elementos, a saber, o 
equivalente aos salários recebidos pela classe trabalhadora e a mais-valia criada 
anualmente para a classe capitalista. Ora, os salários anuais são a receita da classe 
trabalhadora e a quantidade anual de mais-valia a receita da classe capitalista; ambos 
representam as participações relativas no fundo anual de consumo (essa visão é 
correta quando a reprodução simples é a premissa) e são realizados nele. Não sobra, 
então, lugar para o valor do capital constante, para a reprodução do capital servindo 
na forma de meios de produção. E Adam Smith afirma explicitamente na introdução 
de seu trabalho que todas as porções do valor das mercadorias que servem como 
receita coincidem com o produto anual do trabalho destinado a um fundo social de 
consumo: "Em que consistia geralmente a receita do povo, ou qual era a natureza do 
fundo, que ... supria seu consumo anual, para explicar este é o propósito desses 


primeiros quatro livros. " (Página 12.) E já na primeira frase da introdução lemos: "O 
trabalho anual de cada nação é o fundo, que lhes fornece originalmente toda a 
subsistência que consomem no decorrer do ano, e que sempre consiste ou do produto 
imediato deste trabalho, ou em artigos comprados com este produto de outras 
nações. " (Página 11.) 


O primeiro erro de Adam Smith consiste em identificar o valor do produto anual 
com o produto anual em valores. Este último é apenas o produto do trabalho do ano 
corrente, o primeiro inclui, além disso, todos os elementos de valor consumidos na 
fabricação do produto anual, mas que foram produzidos nos anos anteriores ou 
mesmo em anos anteriores, meios de produção cujo valor apenas reaparece, mas que 
não foram produzidos nem reproduzidos pela mão de obra despendida no ano 
corrente. Com esse erro, Adam Smith desperdiça a parte constante do valor do 
produto anual. Seu erro baseia-se em outro erro em sua concepção fundamental: ele 
não distingue a natureza dupla do próprio trabalho, do trabalho que cria valor de 
troca pelo dispêndio de força de trabalho, e do trabalho que cria artigos de uso (uso 
valores) como uma atividade concreta e útil. A quantidade total de mercadorias 
produzidas anualmente, ou seja, o produto total anual, é o produto do trabalho útil 
ativo durante o ano anterior; todas essas mercadorias existem apenas porque o 
trabalho socialmente empregado foi gasto em uma rede sistematizada de muitos 
tipos de trabalho útil; é somente por isso que o valor dos meios de produção 
consumidos em sua produção, reaparecendo em uma nova forma natural, está 
contido em seu valor total. A produção anual total, então, é o resultado do trabalho 
útil despendido durante o ano; mas apenas uma parte do valor do produto anual foi 
criada durante o ano; essa parcela é o produto anual em valores, nos quais está 
representada a quantidade de trabalho posta em movimento no próprio ano. 


Portanto, se Adam Smith diz na passagem recém citada: "O trabalho anual de 
cada nação é o fundo, que originalmente lhes fornece toda a subsistência que 
consomem no decorrer do ano, etc.," ele se coloca como um - lateralmente, do ponto 
de vista do mero trabalho útil, que de fato deu a todos esses meios de subsistência 
sua forma consumível. Mas ele esquece que isso era impossível sem a ajuda de 
instrumentos e materiais de trabalho fornecidos por anos anteriores, e que, portanto, 
o "trabalho anual", na medida em que criou quaisquer valores, não criou todo o valor 
do produtos acabados por ele; que o produto em valores é menor que o valor dos 
produtos. 


Embora não possamos censurar Adam Smith por não ir além nesta análise de 
todos os seus sucessores (embora um passo em direção a uma solução correta já seja 
encontrado entre os fisiocratas), ele se perde, por outro lado, em um caos mais 
adiante, principalmente porque sua concepção "esotérica" do valor das mercadorias 
em geral é constantemente viciada por idéias exotéricas, que em geral prevalecem 
com ele, enquanto seu instinto científico permite que sua concepção esotérica 


reapareça de tempos em tempos. 
V. Capital e Receita em Adam Smith 
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Aquela porção do valor de cada mercadoria (e, portanto, também do produto 
anual) que é apenas um equivalente dos salários é igual ao capital adiantado pelo 
capitalista para a força de trabalho, ou seja, igual à porção variável de o capital total 
adiantado. O capitalista recupera essa parte do valor de seu capital avançado por 
meio de uma parte do valor de uma mercadoria recém-fornecida pelo trabalhador 
assalariado. Se o capital variável é avançado de tal forma que o capitalista paga ao 
trabalhador sua parte em um produto que ainda não está pronto para venda, ou que, 
embora pronto, ainda não foi vendido pelo capitalista, ou se ele o paga com o 
dinheiro obtido pela venda de mercadorias anteriormente fornecidas pelo 
trabalhador, ou se ele sacou esse dinheiro antecipadamente por meio de crédito - em 
todos esses casos, o capitalista gasta capital variável, que passa para as mãos do 
trabalhador na forma de dinheiro, e ao mesmo tempo possui o equivalente a este 
valor de seu capital naquela parcela do valor de suas mercadorias pela qual o 
trabalhador reproduz sua parcela de seu valor total, ou seja, pela qual reproduz seu 
próprio salário . Em vez de lhe dar essa parte do valor em sua forma natural, a de seu 
próprio produto, o capitalista lhe paga em dinheiro. O capitalista então mantém a 
porção variável de seu capital avançado na forma de mercadorias, enquanto o 
trabalhador recebeu o equivalente por sua força de trabalho vendida na forma de 
dinheiro. 


Agora, enquanto aquela porção do capital adiantada pelos capitalistas, que foi 
convertida pela compra da força de trabalho em capital variável, serve no próprio 
processo de produção como força de trabalho e é produzida como um novo valor e, 
ou reproduzida, por as despesas desta força, sob a forma de mercadorias, -hence uma 
reprodução, ou nova produção de capital-o trabalhador gasta o valor ou preço de sua 
força de trabalho vendida em meios de subsistência, em meio para a reprodução de 
sua l abor -poder. Uma quantidade de dinheiro igual ao capital variável constitui sua 
receita, que dura apenas enquanto ele puder vender sua força de trabalho ao 
capitalista. 


A mercadoria do trabalhador assalariado - sua força de trabalho - serve como 
mercadoria apenas na medida em que é incorporada ao capital do capitalista e atua 
como capital; por outro lado, o capital despendido pelo capitalista como capital- 
dinheiro na compra da força de trabalho serve como receita nas mãos do vendedor 
da força de trabalho, o trabalhador assalariado. 


Vários processos de circulação e produção se misturam aqui, que Adam Smith 
não distingue claramente. 


` 


Primeiro: Processos pertencentes à circulação. O trabalhador vende sua 
mercadoria - força de trabalho - ao capitalista; o dinheiro com que o capitalista o 
compra é, do seu ponto de vista, dinheiro investido para ganho, em outras palavras, 
capital-dinheiro; não é gasto, mas avançado. (Este é o verdadeiro significado de 
"avanço" - avance na linguagem dos fisiocratas - não importa onde o capitalista 
consiga o dinheiro. Cada valor que o capitalista paga para os propósitos do processo 
produtivo, é avançado a partir de seu ponto de vista, independentemente de isso 
ocorrer antes ou depois do fato; é avançado para o processo de produção.) O mesmo 
ocorre aqui como em qualquer outra venda de mercadorias: O vendedor cede um 
valor de uso (neste caso sua força de trabalho) e recebe seu valor (realiza seu preço) 
em dinheiro; o comprador dá seu dinheiro e recebe, por sua vez, a própria 
mercadoria - neste caso, a força de trabalho. 


Sec ondly: No processo de produção, a força de trabalho comprado agora forma 
uma parte do capital agindo, e do próprio trabalhador serve aqui apenas como uma 
forma natural particular desta capital, que se distingue dos elementos existentes na 
forma natural o f meios de produção. Durante o processo, o trabalhador agrega valor 
aos meios de produção que converte em produtos, gastando a força de trabalho no 
valor de seu salário (sem mais-valia); ele reproduz para o capitalista aquela porção de 
seu capital na forma de mercadorias que foi, ou deve ser, adiantada em troca de 
salários; portanto, ele produz para o capitalista aquele capital que ele pode "avançar" 
mais uma vez para a compra da força de trabalho. 


Terceiro: Na venda das mercadorias, uma parte do seu preço de venda reproduz o 
capital variável adiantado pelo capitalista, por meio do qual ele, por um lado, pode 
comprar mais força de trabalho e o trabalhador, por outro lado, para vender mais. 


Em todas as compras e vendas de mercadorias - na medida em que essas 
transações são meramente consideradas por si mesmas - é bastante imaterial o que 
acontece com o dinheiro nas mãos do vendedor recebido por suas mercadorias, e o 
que acontece com o artigo de uso em nas mãos do comprador recebeu em troca deste 
dinheiro. Ele NCE, tanto quanto o mero processo de circulação está em causa, é 
totalmente indiferente que a força de trabalho comprada pelo capitalista reproduz o 
valor do capital para ele, e que, por outro lado, o dinheiro recebido pelo trabalhador 
como um preço de compra de sua força de trabalho serve como sua receita. A 
magnitude do valor da mercadoria do trabalhador, sua força de trabalho, não é 
afetada nem por servir de receita para ele, nem por reproduzir, por meio de seu uso, 
por parte do comprador, o valor do capital de o comprador. 


Uma vez que o valor da força de trabalho - isto é, o preço de venda adequado 
desta mercadoria - é determinado pela quantidade de trabalho necessária para sua 
reprodução, e esta quantidade de trabalho em si é aqui determinada pela necessária 
para a subsistência necessária do trabalhador, o salário torna-se uma receita da qual o 
trabalhador tem de viver. 


É totalmente errado, quando Adam Smith diz (página 223): "Aquela porção do 
capital que é investida na manutenção do trabalho produtivo ... depois de ter servido 
a ele" (o capitalista) "na função de um capital .. forma uma receita para eles "(os 
trabalhadores). O dinheiro com que o capitalista paga pela força de trabalho 
adquirida por ele, "serve-o na função de um capital", na medida em que ele incorpora 
a força de trabalho nos elementos materiais de seu capital e, assim, habilita seu 
capital para servir como capital produtivo. Fazemos esta distinção: a força de 
trabalho é uma mercadoria, não um capital, nas mãos do trabalhador, e constitui para 
ele uma receita, desde que possa repetir sua venda; ele serve como capital, após sua 
venda, nas mãos do capitalista, durante o próprio processo de produção. Aquilo que 
aqui serve duas vezes é força de trabalho; como mercadoria que é vendida pelo seu 
valor, nas mãos do trabalhador; como um poder que cria valores de troca e valores de 
uso, nas mãos do capitalista que o comprou. Mas o dinheiro que o trabalhador recebe 
do capitalista não é dado a ele até que ele tenha dado ao capitalista o uso de sua força 
de trabalho, depois de já ter sido realizada no valor do produto do trabalho. O 
capitalista tem esse valor em suas mãos, antes de pagar por ele. Portanto, não é o 
dinheiro que serve duas vezes aqui; primeiro, como a forma-dinheiro do capital 
variável, e depois como salários. É a força de trabalho que serviu duas vezes; 
primeiro, como mercadoria na venda de força de trabalho (ao estipular o valor dos 
salários a serem pagos, o dinheiro serve apenas como uma medida ideal de valor e 
nem precisa estar nas mãos da lista de capital ); em segundo lugar, no processo de 
produção, no qual serve como capital, ou seja, como um elemento nas mãos do 
capitalista criando valor de troca e valor de uso. A força de trabalho fornece 
primeiro, na forma de mercadorias, o equivalente que deve ser pago ao trabalhador, 
e só então é paga pelo capitalista ao trabalhador em dinheiro. Em outras palavras, o 
próprio trabalhador cria o fundo com o qual o capitalista lhe paga. Mas isto não é 
tudo. 


O dinheiro que o trabalhador recebe, é gasto por ele para a manutenção de sua 
força de trabalho, ou - considerando a classe capitalista e a classe trabalhadora como 
uma massa agregada - é gasto para preservar para o capitalista um instrumento por 
meio do qual sozinho ele pode permanecer um capitalista. 


A compra e venda contínuas de força de trabalho, então, perpetua por um lado a 
força de trabalho como um elemento do capital, pela graça da qual aparece como o 
criador de mercadorias, valores de uso tendo um valor de troca, por meio pelo qual, 
além disso, aquela porção do capital que compra força de trabalho é continuamente 
reproduzida por seu próprio produto, de modo que o próprio trabalhador cria o 
fundo de capital com o qual ele é pago. Por outro lado, a venda da força de trabalho 
torna-se a fonte sempre renovada para a manutenção do trabalhador e faz de sua 
força de trabalho a faculdade por meio da qual ele assegura sua renda, pela qual vive. 
A receita, neste caso, nada mais significa senão uma apropriação de valores por meio 
de vendas sempre repetidas de uma mercadoria (força de trabalho), esses valores 


servindo apenas para a reprodução contínua da mercadoria a ser vendida. E, nessa 
medida, Smith está certo quando diz que aquela porção do valor do produto do 
trabalhador, pela qual o capitalista lhe paga um equivalente na forma de salários, 
torna-se uma fonte de receita para o trabalhador. Mas isso não altera a natureza ou 
magnitude desta porção do valor da mercadoria mais do que o valor dos meios de 
produção é alterado pelo fato de que eles servem como valores de capital, ou a 
natureza e magnitude de uma linha reta são alteradas pelo fato de servir de base para 
algum triângulo ou como diâmetro de alguma elipse. O valor da força de trabalho 
permanece tão independente quanto o desses meios de produção. Essa parte do valor 
de uma mercadoria não consiste em uma receita como um de seus fatores 
constituintes independentes, nem se transforma em receita. Porque este valor, 
sempre renovado pelo trabalhador, constitui para ele uma fonte de rendimento, não 
é por isso que o seu rendimento, por outro lado, deva ser um elemento dos novos 
valores por ele produzidos. A magnitude de sua participação no novo valor criado 
por ele determina o volume do valor de sua receita, e não vice-versa. O fato de essa 
parte do novo valor constituir uma receita para ele indica apenas o que acontece com 
ela, mostra o caráter de seu emprego e não tem mais a ver com sua formação do que 
com qualquer outro valor. O fato de minhas receitas serem de dez dólares por 
semana não muda nada na natureza do valor dos dez dólares, nem na magnitude de 
seu valor. Como no caso de qualquer outra mercadoria, também no caso da força de 
trabalho seu valor é determinado pelo trabalho necessário para sua reprodução; que 
a quantidade desse trabalho seja determinada pelo valor da subsistência necessária 
do trabalhador, ou seja, que seja igual ao trabalho necessário para a reprodução das 
condições de sua própria vida, é peculiar para esta mercadoria (força de trabalho) , 
mas não mais peculiar do que o fato de que o valor do gado em trabalho é 
determinado pela subsistência necessária para produzir essa subsistência. 


Mas é essa categoria de "receita" a responsável por toda a confusão em Adam 
Smith sobre essa questão. Os vários tipos de receita constituem com ele as "partes 
componentes" dos novos valores das mercadorias produzidos anualmente, enquanto, 
vice-versa, as duas partes em que esses valores se resolvem para as fontes de receita 
da forma capitalista - a saber, o equivalente de sua o capital variável adiantado para a 
compra da força de trabalho e da outra parte do valor, a mais-valia, que também lhe 
pertence mas não lhe custou nada. O equivalente do capital variável é mais uma vez 
avançado para a força de trabalho e, nessa medida, constitui uma receita para o 
trabalhador na forma de salários ; a outra parte, a mais-valia, que não reproduz 
nenhum avanço de capital para o capitalista, pode ser gasta por ele em artigos de 
consumo (sejam eles necessários ou luxuosos), podendo ser por ele consumida como 
receita, ao invés de formar valor de capital de algum tipo. A primeira condição dessa 
receita é o valor das próprias mercadorias, e suas partes componentes diferem do 
ponto de vista do capitalista apenas na medida em que são um equivalente ou um 
excesso sobre a parcela variável do valor de o capital adiantado por ele. Ambos 


consistem em nada mais que trabalho despendido e materializado durante a 
produção de mercadorias. Eles consistem em uma despesa, não em uma receita ou 
receita - uma despesa de trabalho. 


Após essa reversão dos fatos, pela qual uma receita se torna a fonte do valor das 
mercadorias, em vez de o valor das mercadorias ser a fonte da receita, o valor das 
mercadorias tem a aparência de ser "composto" de vários tipos de receita; essas 
receitas são determinadas independentemente umas das outras, e o valor total das 
mercadorias é determinado pela soma dos valores dessas receitas. Mas agora a 
questão é: como é determinado o valor de cada uma dessas receitas, que deveriam ser 
as fontes dos valores das mercadorias? No caso dos salários, isso é feito, pois os 
salários são o valor da força de trabalho mercadoria, e este é determinado (o mesmo 
que o de todas as outras mercadorias) pelo trabalho necessário para sua reprodução. 
Mas a mais-valia, ou, como diz Ad am Smith, o lucro e a renda fundiária, como são 
determinados? Aqui, Adam Smith tem apenas frases vazias a oferecer. Ele representa 
os salários e a mais-valia (ou salários e lucro) como partes componentes do valor ou 
preço das mercadorias ou, às vezes ao mesmo tempo, como partes componentes nas 
quais o preço das mercadorias se resolve; mas isso significa precisamente o reverso de 
sua alegação e faz do valor das mercadorias a coisa principal, diferentes partes das 
quais caem como receitas diferentes para a parcela de diferentes pessoas envolvidas 
no processo produtivo. Isso não é de forma alguma idêntico à composição de valor 
dessas três "partes componentes". Se eu determinar a magnitude de três linhas retas 
diferentes independentemente e, em seguida, formar uma linha reta seguinte a 
partir dessas três linhas como "partes componentes" iguais à sua soma, não é de 
forma alguma o mesmo processo como se eu tivesse alguma linha reta dada diante 
de mim e '“resolvê-lo", por assim dizer, em três partes diferentes para algum 
propósito. No primeiro caso , a magnitude da linha muda ao longo da magnitude das 
três linhas cuja soma é; no segundo caso, a magnitude de três partes da linha é desde 
o início limitada pelo fato de que são partes de uma linha de dada magnitude. 


No entanto, se tivermos em mente a parte da análise de Smith que é correta, a 
saber, que o valor recém-criado pelo trabalho anual e contido no produto social anual 
em mercadorias (o mesmo que em cada mercadoria individual, ou todo produto 
diário, semanal, etc.) é igual ao valor do capital variável adiantado (em outras 
palavras, igual ao valor pretendido para a compra de nova força de trabalho) mais a 
mais-valia que o capitalista pode realizar em meios de seu consumo individual - 
sendo assumida a reprodução simples, e outras circunstâncias permanecendo as 
mesmas, se tivermos, além disso, em mente que Adam Smith confunde o trabalho 
que cria valores e é um gasto de força de trabalho com trabalho que cria artigos de 
uso e é gasto de uma maneira útil e apropriada, então toda a concepção equivale a 
isto: o valor de cada mercadoria é o produto do trabalho; portanto, isso também é 
verdade para o valor do produto do trabalho anual ou para o valor do produto anual 
da sociedade nas comunidades. Mas uma vez que todo trabalho se resolve, (1), em 


tempo de trabalho necessário, em que o trabalhador reproduz apenas um 
equivalente para o capital adiantado na compra de sua força de trabalho, e, (2), em 
trabalho excedente, pelo qual ele fornece ao capitalismo um valor para o qual este 
último não dá qualquer equivalente, ou seja, uma mais-valia, segue-se que todo valor 
das mercadorias pode se resolver apenas nessas duas partes componentes, de modo 
que, em última análise, forma um receita para a classe trabalhadora na forma de 
salários e para a classe capitalista na forma de mais-valia. Quanto ao valor constante 
do capital, ou seja, o valor dos meios de produção consumidos na produção do 
produto anual, não se pode explicar como esse valor entra no do novo produto (a 
menos que aceitemos a frase que o capitalista cobra do comprador pela venda de seus 
bens), mas, em última análise, vendo que os meios de produção são eles próprios 
produtos do trabalho, esta porção do valor pode consistir apenas em um equivalente 
para o capital variável e mais-valia, de um produto do trabalho necessário e do 
trabalho excedente. O fato de os valores desses meios de produção servirem nas mãos 
de seus empregadores como valores de capital não os impede de se resolverem 
"originalmente", ainda que em outras mãos, se formos ao fundo da questão, e em 
algum momento anterior, nas mesmas duas porções de valor, portanto, em duas 
fontes diferentes de receita. 


Um ponto está correto nesta conceituação , a saber, que a matéria tem um aspecto 
diferente do ponto de vista do movimento do capital social, ou seja, da totalidade dos 
capitais individuais, que tem do ponto de vista do indivíduo. capital, considerado por 
si mesmo, ou do ponto de vista de cada capitalista individual. Para estes, o valor das 
mercadorias se resolve, (1), em um elemento constante (um quarto, como diz Adam 
Smith), e (2), na soma dos salários e mais-valia, ou salários, lucro e renda base. Mas 
do ponto de vista da sociedade, o quarto elemento de Adam Smith, o valor constante 
do capital, desaparece. 


(5). RECAPITULAÇÃO. 


A fórmula absurda de que as três receitas, salários, lucro e renda fundiária 
formam as três "partes componentes" do valor das mercadorias, deve-se, no caso de 
Adam Smith, à ideia mais plausível de que o valor das mercadorias se resolve. nessas 
três partes. No entanto, isso é igualmente incorreto, mesmo admitindo que o valor 
das mercadorias só seja divisível em um equivalente da força de trabalho consumida 
e da mais-valia criada por ela. Mas o erro repousa aqui novamente em uma base mais 
profunda e verdadeira. O modo de produção capitalista está condicionado ao fato de 
que o trabalhador produtivo vende sua própria força de trabalho, como mercadoria, 
ao capitalista, em cujas mãos ela serve apenas como um elemento de seu capital 
produtivo. Essa transação, ocorrendo na circulação - a venda e compra da força de 
trabalho - não apenas inaugura o processo de produção, mas também determina 
implicitamente seu caráter específico. A produção de um valor de uso, e mesmo a de 


uma mercadoria (pois isso pode ser feito eventualmente por trabalhadores 
produtivos independentes), é aqui apenas um meio de produzir mais-valor absoluto 
ou relativo para um capitalista. Por isso vimos na análise do processo de produção, 
que a produção da mais-valia absoluta e relativa determina, (1), a duração do 
processo de trabalho cotidiano, (2), toda a formação social e técnica do processo 
capitalista de produção. Dentro deste processo, é que se realiza a distinção entre a 
mera conservação de valor (o valor da constante de capital), a reprodução efectiva de 
valor avançado (um equivalente da força de trabalho), e a produção de surplus- v 
alor, que é para dizer, de valor para o qual o capitalista nem avançou um equivalente 
nem avançará um posteriormente. 


A apropriação da mais-valia - um valor superior ao equivalente adiantado pelo 
capitalista - embora seja inaugurada pela compra e venda da força de trabalho, é uma 
transação que ocorre dentro do próprio processo de produção e constitui um 
elemento essencial parte disso. 


A transação introdutória que ocorre na circulação, a compra e a venda da força de 
trabalho, é ela mesma condicionada a uma distribuição dos elementos de produção, 
que é a premissa e o prelúdio da distribuição dos produtos sociais, e implica a 
separação dos a força de trabalho, como mercadoria do trabalhador, dos meios de 
produção, como propriedade de não trabalhadores. 


No entanto, esta apropriação da mais-valia, ou esta separação da produção de 
valores em reprodução de valores avançados e produção de novos valores (mais- 
valia) que não compensam nenhum equivalente, não altera de forma alguma a 
substância de valor em si nem a natureza da produção de valores. A substância do 
valor é e permanece nada mais que força de trabalho gasta - trabalho independente 
do caráter específico e útil desse trabalho - e a produção de valores nada mais é do 
que o processo desse gasto. Um servo, por exemplo, gasta sua força de trabalho por 
seis dias, trabalha por seis dias, e o fato dessa despesa não é alterado pelas 
circunstâncias, que ele pode estar trabalhando três dias para si mesmo, em seu 
próprio campo, e o ree dias para seu senhor, no campo deste. Tanto seu trabalho 
voluntário para si mesmo quanto seu trabalho obrigatório para seu senhor são 
igualmente trabalho; na medida em que este trabalho é considerado com referência 
aos valores, ou mesmo aos artigos úteis, criados por ele, não há diferença em seus seis 
dias de trabalho. A diferença se refere meramente às condições distintas pelas quais o 
gasto de sua força de trabalho durante cada metade de seu tempo de trabalho de seis 
dias é afetado. O mesmo se aplica ao laboratório necessário e excedente ou do 
trabalhador assalariado. 


O processo de produção termina em uma mercadoria. O fato de que a força de 
trabalho foi gasta em sua criação agora se manifesta em seu atributo de valor; a 
magnitude desse valor é medida pela quantidade de trabalho despendido nele; o 
valor de uma mercadoria não se resolve em mais nada e não é composto de mais 


nada. Se eu desenhei uma linha reta de comprimento definido, "produzi" uma linha 
reta (verdadeira, apenas simbolicamente, como eu sei de antemão) por meio de um 
certo modo de desenho que é determinado por certas leis independentes de mim. Se 
eu dividir esta linha em três seções (que podem corresponder a um certo problema), 
cada uma dessas seções permanece uma linha reta, e a linha inteira, cujas seções são, 
não se resolve, por esta divisão, em algo diferente de uma linha reta, por exemplo, 
uma curva de algum tipo. Nem posso dividir uma linha de uma dada magnitude de 
tal maneira que a soma de suas divisões seja maior do que a própria linha indivisa ; 
portanto, a magnitude da linha não dividida não é determinada por nenhuma 
divisão arbitrária de suas partes. Vice-versa, as magnitudes relativas dessas divisões 
são limitadas desde o início pelo tamanho da linha de que fazem parte. 


Uma mercadoria produzida por um capitalista não difere em si mesma daquela 
produzida por um trabalhador independente, ou por uma comuna operária, ou por 
escravos. Mas, no caso presente, todo o produto do trabalho, bem como seu valor, 
pertencem ao capitalista. Como qualquer outro produtor, ele tem de converter sua 
mercadoria em dinheiro, antes de poder manipulá-la ainda mais; ele deve convertê- 
lo na forma do equivalente universal. 


Vejamos o produto em commodities antes de ser convertido em dinheiro. 
Pertence inteiramente ao capitalista. Por outro lado, como um produto útil do 
trabalho, um valor de uso, é inteiramente o produto de um processo de trabalho 
passado. Não é assim o seu valor. Uma parte desse valor é apenas o valor dos meios 
de produção consumidos na produção das mercadorias e reaparecendo em uma nova 
forma; este valor não foi produzido durante o processo de produção desta 
mercadoria; pois os meios de produção possuíam esse valor antes desse processo de 
produção, independentemente dele; eles entraram nesse processo como os 
portadores de seu valor; é apenas a forma externa desse valor que foi renovada e 
alterada. Essa parcela do valor da mercadoria serve ao capitalista como um 
equivalente do valor constante do capital adiantado por ele e consumido na 
produção da mercadoria. Existia anteriormente na forma de meio de produção; ele 
existe agora como uma parte componente do valor da mercadoria recém-produzida. 
Tão logo essa mercadoria tenha sido transformada em dinheiro, o valor então 
existente na forma de dinheiro deve ser reconvertido em meio de produção, em sua 
forma original determinada pelo processo de produção e sua função nele. Nada é 
alterado no caráter do valor de uma mercadoria pela função desse valor como 
capital. 


Uma segunda porção do valor de uma mercadoria é o valor da força de trabalho 
que o trabalhador assalariado vende ao capitalista. É determinada, da mesma forma 
que a dos meios de produção, independentemente do processo de produção em que 
a força de trabalho deve entrar , e é fixada em uma transação da circulação, compra e 
venda da força de trabalho, antes de ir para o processo de produção. Por meio de sua 


função - o dispêndio de força de trabalho - o trabalhador assalariado produz um 
valor da mercadoria igual ao valor que o capitalista tem que lhe pagar pelo uso de 
sua força de trabalho. Ele dá esse valor ao capitalista em mercadorias e é pago em 
dinheiro. O fato de que esta porção do valor das mercadorias é para o capitalista, mas 
um equivalente para o capital que ele tem que adiantar em salários não altera de 
forma alguma a verdade de que é um valor de mercadorias recém-criado durante o 
processo de produção e consistindo em nada além de gastos de trabalho anteriores, o 
mesmo que a mais-valia. Nem esta verdade é afetada pelo fato de que o valor pago 
pelo capitalista ao trabalhador assume a forma de uma receita para o trabalhador, e 
que não apenas a força de trabalho é continuamente reproduzida por meio disso, 
mas também a própria classe dos trabalhadores assalariados e, portanto, a base de 
toda a produção capitalista. 


No entanto, a soma dessas duas porções de valor não constitui tudo o que existe 
para o valor das mercadorias. Resta um excesso sobre os dois, a mais-valia. Este, como 
aquela porção do valor que reproduz o capital variável adiantado em salários, é um 
valor recém-criado pelo trabalhador durante o processo de produção - trabalho 
materializado. Mas não custa nada ao dono do produto inteiro, ao capitalista. Esta 
circunstância obriga o capitalista a consumir a mais-valia inteiramente como sua 
receita, a menos que ele tenha que ceder algumas partes dela a outros requerentes - 
como o aluguel da terra aos proprietários de terra, caso em que tais partes constituem 
uma receita de terceiros . Essa mesma circunstância foi também o motivo 
convincente, que induziu o capitalista a se engajar em primeiro lugar na manufatura 
de mercadorias. Mas nem sua intenção benevolente original de assegurar alguma 
mais-valia, nem seu gasto subsequente como receita, por ele ou por outros, afetam a 
mais-valia como tal. Não prejudicam o fato de ser coagulado, não remunerado, 
trabalho, nem a magnitude dessa mais-valia, coisas que são determinadas por 
condições inteiramente diferentes. 


No entanto, se Adam Smith queria se ocupar, como fez, com uma análise do 
papel das diferentes partes constituintes do valor no processo total de reprodução, 
mesmo enquanto ele estava investigando a questão do valor das mercadorias, então 
era evidente que, enquanto algumas porções particulares de valor serviam como 
receita, outras serviam tão continuamente como capital - e, de acordo com sua lógica, 
estes também deveriam ser considerados como partes constituintes do valor das 
mercadorias, ou partes nas quais este valor se resolve sozinho. 


Adam Sm ith identifica a produção de mercadorias em geral com a produção 
capitalista; os meios de produção são para ele desde o início "capital", o trabalho é 
trabalho assalariado e, portanto, "o número de trabalhadores úteis e produtivos é 
sempre ... proporcional à quantidade de estoque de capital que é empregado para 
colocá-los em trabalhos." (Introdução, página 12.) Em suma, os vários elementos do 
processo produtivo - tanto os objetivos quanto os subjetivos - aparecem desde o início 


com as máscaras características do processo de produção capitalista. A análise do 
valor das mercadorias, portanto, coincide com a reflexão, até que ponto este valor é, 
por um lado, um mero equivalente para o capital investido, e, por outro, até que 
ponto ele forma "livre" valu e , ou seja, o valor não reproduz nenhum avanço de 
capital, ou mais-valia. As proporções de valor comparadas desse ponto de vista se 
transformam clandestinamente em suas "partes componentes" independentes e, 
finalmente, nas "fontes de todo valor ". Uma outra consequência desse método é a 
composição ou dissolução alternada do valor das mercadorias em receitas de vários 
tipos, de modo que as receitas não consistam em valores de mercadorias, mas sim o 
valor das mercadorias consiste em receitas. Mas o fato de que o valor de uma 
mercadoria pode servir como receita para este ou aquele homem não muda a 
natureza do valor como tal mais do que o fato de que o valor de uma mercadoria 
como tal, ou do dinheiro como tal, pode servir à medida que o capital muda sua 
natureza. A mercadoria com que Adam Smith está lidando representa desde o início 
uma mercadoria-capital (que consiste no valor do capital consumido na produção 
mais uma mais-valia), é uma mercadoria produzida pelos métodos capitalistas, um 
resultado do processo capitalista de produção. Teria sido necessário, então, analisar 
primeiro esse processo, o que implicaria uma análise do processo de autoexpansão e 
de formação de valor que ele inclui. Como esse processo, por sua vez, é condicionado 
à circulação de mercadorias, sua descrição requer também uma análise prévia e 
independente de uma mercadoria. No entanto, mesmo quando Adam Smith atinge 
"esotericamente" o correto de maneira aleatória, ele se refere à formação de valores 
apenas na análise das mercadorias, isto é, na análise do capital-mercadoria. 


*5 
VI. Os economistas após Smith 


Tabela de Conteúdo 


Ricardo reproduz a teoria de Smith quase literalmente: “É consenso que todos os 
produtos de um determinado país são consumidos, mas faz a maior diferença 
imaginável, sejam consumidos por quem reproduz outro valor, ou por quem não o 
faz. Quando quando dizemos que a receita é economizada e adicionada ao capital, 
queremos dizer que a parte da receita adicionada ao capital é consumida por 
trabalhadores produtivos, em vez de improdutivos. " (Princípios, página 163.) 


Na verdade, Ricardo aceitou totalmente a teoria de Adam Smith sobre a 
separação do preço das mercadorias em salários e mais-valia (ou capital variável e 
mais-valia). Os pontos em que ele difere dele são: 1) a composição da mais-valia; 
Ricardo elimina o aluguel da terra como um de seus elementos necessários; 2), 
Ricardo parte do preço das commodities e o disseca nessas partes componentes. Em 
outras palavras, a magnitude do valor é seu ponto de partida. A soma de suas partes 
é assumida como dada , é o ponto de partida, enquanto Adam Smith frequentemente 
subverte essa ordem e procede ao contrário de seu insight mais profundo, 


produzindo a quantidade de valor subsequentemente por uma adição de suas partes 
componentes. 


Ramsay faz a seguinte observação contra Ricard o: "Ricardo esquece que o 
produto total não é apenas dividido em salários e lucros, mas que uma parte também 
é necessária para a reprodução do capital fixo." (Um Ensaio sobre a Distribuição da 
Riqueza. Edimburgo, 1836, página 174.) Ramsay entende por capital fixo a mesma 
coisa que chamo de capital constante, pois ele diz na página 53: "O capital fixo existe 
na forma em que contribui para a produção da mercadoria em processo de formação, 
mas não para a manutenção dos trabalhadores. " 


Adam Smith recusa-se a aceitar o resultado lógico de sua dissolução do valor das 
mercadorias e, portanto, do valor do produto anual do trabalho social em salários e 
mais-valia ou em mera receita. Esse resultado lógico seria que todo o produto anual 
poderia ser consumido nesse caso. Nunca são os pensadores originais que tiram as 
conclusões absurdas. Eles deixam isso para os Says e MacCullochs. 


Say considera o assunto com bastante facilidade. Aquilo que é um adiantamento 
de capital para um é, ou foi, um ganho e um produto líquido para outro. A diferença 
entre o produto bruto e o líquido é puramente subjetiva, "e, portanto, o valor total de 
todos os produtos em uma sociedade é dividido como receita". (Diga, Traité 
d'Economie Politique, 1817, II, página 69.) "O valor total de cada produto é composto 
dos lucros dos proprietários de terras, dos capitalistas e das pessoas trabalhadoras (os 
salários figuram aqui como lucros des industrieux ! ) que contribuíram para a sua 
produção. Isso torna o rendimento da sociedade igual ao valor do mercado 
produzido, não igual aos produtos líquidos do solo, como afirmava uma seita de 
economistas "(os fisiocratas). (Página 63.) 


Entre outros, Proudhon apropriou-se desta descoberta de Say. 


Storch, no entanto, que também aceita a doutrina de Smith no princípio, 
descobre que a aplicação de Say dela não se sustenta. "Se for admitido que a receita 
de uma nação é igual ao seu produto bruto, de modo que nenhum capital" (isto é, 
nenhum capital constante) "deve ser deduzido, então também deve ser admitido que 
esta nação pode consumir improdutivamente todo o valor de seu produto anual, sem 
no mínimo reduzir sua receita futura ... Os produtos que representam o capital " 
(constante)" de uma nação não são consumíveis. " (Storch, Considérations sur la nature 
du revenu national. Paris, 1824, página 150.) 


No entanto, Storch esqueceu de nos dizer como a existência dessa porção 
constante do capital concorda com a análise de preços de Smith, que ele aceitou, e 
segundo a qual o valor das mercadorias consiste apenas em salários e mais-valia, mas 
não de qualquer capital constante. Ele percebe apenas por meio de Say que essa 
análise de preços leva a resultados absurdos, e sua própria opinião sobre isso é "que é 
impossível dissolver o preço necessário em seus elementos simples ". (Cours d 


'Economie Politique, Petersburgo, 1815, II, página 140.) 


Sismondi, que se ocupa especialmente da relação capital e receita, e faz da 
formulação peculiar dessa relação a diferença específica de seu Nouveaux Pri ncipes, 
não disse uma palavra científica, não contribuiu com um átomo para um 
esclarecimento desse problema. 


Barton, Ramsay e Cherbuliez tentaram superar a formulação de Smith. Eles 
falharam, porque concebem o problema de uma forma unilateral, ao não tornarem 
clara a distinção entre o valor do capital constante e variável e o capital fixo e 
circulante. 


John Stuart Mill reproduz da mesma forma, com sua pomposidade usual, a 
doutrina transmitida por Adam Smith a seus seguidores. 


Como resultado, a fusão smithiana de pensamento persiste até hoje, e seu dogma 
é um dos artigos de fé ortodoxos da economia política. 


20. Reprodução Simples. 
Índice 
I. A formulação da questão. 


Índice 
34 
Se estudarmos a função anual do capital social  - do capital total cujas partes 
fracionárias são os capitais individuais, cujos movimentos são simultaneamente seus 
movimentos individuais e ligações nos movimentos do capital total - e seus 
resultados, isto é, digamos, se estudarmos o produto em mercadorias produzidas pela 
sociedade durante o ano, então deve ficar claro como o processo de reprodução do 
capital social ocorre, quais características distinguem este processo de reprodução 
daquele de um capital individual, e quais características são comuns a ambos. O 
produto anual inclui aquelas parcelas do produto social que reproduzem o capital, a 
reprodução social, bem como aquelas que vão para o fundo de consumo, que são 
consumidas pelos capitalistas e trabalhadores, ou seja, o consumo produtivo e 
individual. Compreende a reprodução (manutenção ) das classes capitalista e 
operária e, portanto, a reprodução do caráter capitalista de todo o processo de 
produção. 
É evidentemente a fórmula de circulação 
E 


que temos que analisar, e o consumo necessariamente desempenha um papel nisso. 
Para o ponto de partida, C igual a C mais c, o capital-mercadoria, compreende o 
capital constante e variável, bem como a mais-valia. Seus movimentos, portanto, 
incluem tanto o consumo individual quanto o produtivo. Nos ciclos M — C...P... 
C'— M 'e P... C'— M'— C... P, o movimento da capital é o ponto de partida e de 
chegada. E isso implica consumo, pois a mercadoria, o produto, deve ser vendido. 
Quando essas premissas são aceitas, é imaterial para o movimento dos capitais 
individuais, o que acontece com essas mercadorias posteriormente. Por outro lado, 
no movimento de C '.. C' as condições de reprodução social são precisamente 
diferentes neste ponto, uma vez que deve ser mostrado o que acontece com cada 
porção de valor dessa produção total de C '. Nesse caso, o processo total de 
reprodução inclui o processo de consumo por meio da circulação tanto quanto o 
processo de reprodução do próprio capital. 


Esse processo de reprodução, agora, deve ser considerado para os fins de nosso 
estudo, tanto do ponto de vista da reprodução do valor quanto da substância das 
partes componentes individuais de C '. Não podemos mais ficar satisfeitos, como 
fizemos na análise do valor do produto do capital individual, com a suposição de que 
o capitalista individual deve primeiro converter as partes componentes de seu capital 


em dinheiro pela venda de suas mercadorias, antes ele é capaz de reconvertê-lo em 
capital produtivo pela compra renovada dos elementos de produção no mercado de 
commodities. Esses elementos de produção, na medida em que consistem em coisas, 
constituem tanto uma parte do capital social quanto o produto final individual, que é 
trocado por eles e reproduzido por eles. Por outro lado, o movimento daquela porção 
do produto social em mercadorias, que é consumido pelo trabalhador no dispêndio 
de sua força de trabalho, e pelo capitalista no gasto de sua mais-valia, não constitui 
apenas uma parte integrante parte do movimento do produto total, mas também se 
confunde com os movimentos dos capitais individuais, e esse processo não pode ser 
explicado meramente assumindo-o. 


A questão que temos que enfrentar imediatamente é esta: Como o valor do 
capital consumido na produção é reproduzido a partir do produto anual, e como o 
movimento desta reprodução se mistura com o consumo da mais-valia pelo 
capitalistas e dos salários dos trabalhadores? Estamos lidando, então, primeiro com a 
reprodução em escala simples. Além disso, presume-se que os produtos são trocados 
pelo seu valor e que não ocorre nenhuma revolução no valor dos elementos do 
capital produtivo. Caso haja qualquer divergência de preços de valores, isso não 
exerceria qualquer influência sobre os movimentos dos sociais cap ital. De modo 
geral, há a mesma troca da mesma quantidade de produtos, embora os capitalistas 
individuais estivessem adquirindo participações que não seriam mais proporcionais 
aos respectivos adiantamentos e às quantidades de valor produzidas por cada um. 
Quanto às revoluções de valor, não alteram nada nas proporções dos elementos de 
valor das várias partes componentes do produto anual total, desde que sejam 
universal e uniformemente distribuídas. Na medida em que são limitados e 
desigualmente distribuídos, são perturbações que, em primeiro lugar, só podem ser 
entendidas como divergências de proporções iguais de valor; e, em segundo lugar, 
dada a lei segundo a qual uma parte do produto anual reproduz o capital constante e 
outra variável, uma revolução no valor do capital constante ou variável não alteraria 
essa lei. Mudaria apenas a magnitude relativa das porções de valor que servem em 
uma ou outra capacidade, visto que outros valores teriam tomado o lugar dos 
originais. 

Enquanto consideramos a produção de valor e o valor dos produtos do ponto de 
vista do capital individual, era irrelevante para a análise qual era a forma natural do 
produto em mercadorias, fosse, por exemplo, o de um máquina, de milho ou de 
espelhos. Sempre foi apenas uma questão de ilustração, e qualquer linha de produção 
poderia servir a esse propósito. O que devíamos considerar era o próprio processo 
imediato de produção, que se apresentava em todos os pontos como o processo de 
algum capital individual. No que diz respeito à reprodução, bastava supor que 
aquela porção do produto em mercadorias, que representava o capital no espaço de 
circulação, encontrasse uma oportunidade de se reconverter em seus elementos de 
produção e, portanto, em sua forma de capital produtivo. . Da mesma forma, bastava 


supor que tanto o trabalhador quanto o capitalista encontravam no mercado as 
mercadorias pelas quais gastam seus salários e mais-valia. Essa forma meramente 
formal de apresentação não é suficiente no estudo do capital social total e do valor de 
seus produtos. A reconversão de uma parte do valor do produto em capital, a 
passagem de outra parte para o consumo individual das classes capitalista e 
trabalhadora, formam um movimento dentro do valor do próprio produto que é 
criado pelo capital total; e esse movimento não é apenas uma reprodução de valor, 
mas também de material, e é, portanto, tanto condicionado às proporções relativas 


dos elementos de valor do produto social total quanto a seu valor de uso, sua 
2 


substância material. | 

A reprodução simples na mesma escala aparece como uma abstração; na medida 
em que a ausência de toda acumulação ou reprodução em escala ampliada é um 
pressuposto irrelevante na sociedade capitalista e, por outro lado, as condições de 
produção não permanecem exatamente as mesmas em anos diferentes (como se 
supunha). A suposição é que um capital social de uma dada magnitude produz a 
mesma quantidade de valor em mercadorias neste ano que no ano anterior e fornece 
a mesma quantidade de necessidades, embora as formas das mercadorias possam ser 
alteradas no processo de reprodução. No entanto, enquanto a acumulação ocorre, a 
reprodução simples é sempre uma parte dela e pode, portanto, ser estudada em si 
mesma, sendo um fator real da acumulação. O valor do produto anual pode 
diminuir, embora a quantidade de valores de uso possa permanecer a mesma; ou, O 
valor pode permanecer o mesmo, embora a quantidade dos valores de uso possa 
diminuir; ou, a quantidade de valor e de valores de uso pode diminuir 
simultaneamente. Tudo isso equivale a dizer que a reprodução ocorre ou em 
condições mais favoráveis do que antes, ou em condições mais difíceis, que podem 
resultar em uma reprodução imperfeita. Mas tudo isso pode se referir apenas ao lado 
quantitativo dos vários elementos da reprodução, não ao papel que eles 
desempenham como capital reprodutor, ou como receita reproduzida, em todo o 
processo. 


E 


II. Os Dois Departamentos de Produção Social | 


Índice 
O produto total e, portanto, a produção total da sociedade é dividido em duas 
grandes seções: 


1. Meios de produção, mercadorias com uma forma na qual devem, ou pelo menos podem, passar para o consumo 
produtivo. 


II. Meios de consumo, mercadorias que têm uma forma na qual passam para o consumo individual das classes 
capitalistas e trabalhadoras. 


Em cada um desses dois departamentos, todas as várias linhas de produção que 
lhes pertencem formam uma única grande linha de produção, a dos meios de 
produção, a outra dos artigos de consumo. O capital agregado investido em cada um 
desses dois departamentos de produção constitui uma seção separada de todo o 
capital social. 


Em cada departamento, o capital consiste em duas partes: 


(1) Capital Variável. Este capital, no que diz respeito ao seu valor, é igual ao valor da força de trabalho social 
empregada nesta linha de produção, ou seja, igual à soma dos salários pagos por essa força de trabalho. No que 
diz respeito à sua substância, consiste na própria força de trabalho ativa, isto é, no trabalho vivo posto em 
movimento por esse valor do capital. 


(2) Capital Constante. Este é o valor de todos os meios de produção empregados nesta linha. Estes, mais uma vez, 
são divididos em fixo de capital, como máquinas, instrumentos de trabalho, edifícios, animais em trabalho de 
parto, etc., e que circula capi tal, tais como materiais de produção, matérias-primas e auxiliares, artigos forjado 
meia, etc. 


O valor do produto anual total criado com o capital de cada um dos dois grandes 
departamentos de produção consiste em uma parcela que representa o capital 
constante c consumido no processo de produção e transferido para o produto, e de 
outra parcela adicionada pelo conjunto mão de obra do ano. Esta última parte, 
novamente, consiste em uma parte que reproduz o capital variável avançado v, e em 
outra que representa um excesso sobre o capital variável, a mais-valia s. E, assim 
como o valor de cada mercadoria individual, o produto anual inteiro de cada 
departamento consiste em c mais v mais s. 


A parcela c do valor, que representa o capital constante consumido na produção, 
não é idêntica ao valor do capital constante investido na produção. É verdade que os 
materiais de produção são totalmente consumidos e seus valores totalmente 
transferidos para o produto. Já do capital fixo investido , apenas uma parte é 
consumida e seu valor transferido para o produto. Outra parte do capital fixo, como 
máquinas, edifícios, etc., continua a existir e a servir da mesma forma que antes, 
apenas depreciando-se na medida do desgaste anual. Essa parcela persistente do 
capital fixo não existe para nós, quando consideramos o valor do produto. É uma 
parte do valor do capital existente de forma independente ao lado do novo valor das 
mercadorias produzidas por esse capital. Isso foi mostrado anteriormente na análise 
do valor do produto de algum capital individual (volume I, capítulo VI). Porém, por 
enquanto, devemos deixar de lado o método de análise aqui empregado. Vimos no 
estudo do valor do produto do capital individual que o valor retirado do capital fixo 
pelo desgaste foi transferido para o produto nas mercadorias criadas durante o 
tempo de desgaste, não importando se alguma parte desse capital fixo é reproduzido 
na sua forma natural a partir do valor assim transferido ou não. Neste ponto, porém, 
no estudo do produto social como um todo e de seu valor, devemos, por enquanto, 


deixar de lado a parte do valor que é transferida do capital fixo para o produto anual 
pelo desgaste. , a menos que esse capital fixo seja reproduzido in natura durante o 
ano. Em uma das seções seguintes deste capítulo, retornaremos a esse ponto. 


Basearemos nossa análise de reprodução simples no diagrama a seguir, em que c 
representa capital constante, v capital variável es para mais-valia, a taxa de mais- 
valia entre ves sendo assumida em 100 por cento. Os números podem indicar 
milhões de francos, marcos, libras esterlinas ou dólares. 

I. Produção dos meios de produção. 


Capital... 4000 c + 1000 v = 5000. 
Produto em commodities ... 4000 c + 1000 v + 1000 s = 6000. 


Estes existem na forma de meios de produção. 


II. Produção de meios de consumo. 
Capital... 2000 c + 500 v = 2500. 
Produto em commodities ... 2000 c + 50 0 v + 500 s = 3000. 


Estes existem em artigos de consumo. 
Recapitulação: Produto anual total em commodities: 


I. 4000 c + 1000 v + 1000 s = 6000 meios de produção. 
II. 2000 c + 500 v + 500 s = 3000 artigos de consumo. 


Valor total 9000, excluindo o capital fixo persistindo em sua forma natural, 
segundo nosso pressuposto. 


Ora, se examinarmos as transações exigidas com base na reprodução simples, em 
que toda a mais-valia é consumida improdutivamente, deixando de lado por 
enquanto a mediação da circulação do dinheiro, obtemos de início três grandes 
pontos de vista. 


(1) Os 500 v, representando os salários dos trabalhadores, e 500 s, representando a 
mais-valia dos capitalistas, no departamento II, devem ser gastos com artigos de 
consumo. B ut seu valor existe nos artigos de consumo para a quantidade de 1000, 
realizada pelos capitalistas de departamento II, os quais reproduzem a 500 v e 
representam os 500 s. Os salários e mais-valia do departamento II, então, são trocados 
neste departamento por produtos deste mesmo departamento. Desta forma, uma 
quantidade de artigos de consumo igual a 1000 (500 v mais 500 s) desaparece do 
produto total do departamento II. 


(2) Os 1000 v e 1000 s do departamento I devem igualmente ser gastos com 
artigos de consumo, ou seja, com alguns dos produtos do departamento II. Portanto, 
eles devem ser trocados pelos 2.000 c restantes de valor constante, que é igual em 
quantidade a eles. O departamento II recebe em troca igual quantidade de meios de 


produção , o produto de I, ao qual se incorpora o valor de 1000 v e 1000 s de I. Dessa 
forma, 2000 c de II e (1000 v + 1000 s) de I desaparecem do cálculo. 


(3) Nada resta agora, mas 4000 c de I. Estes consistem em meios de produção que 
podem ser usados apenas no departamento I. Eles servem para a reprodução de seu 
capital constante consumido e são eliminados pela troca mútua entre o indivíduo 
capitalistas de I, assim como são os (500 v + 500 s) em II por uma troca entre os 
capitalistas e trabalhadores, ou entre os capitalistas individuais, de II. 


No momento, isso pode servir para facilitar a compreensão das seguintes 
afirmações. 


* 


III. As transações entre os dois departamentos | 
I (v +s) versus II c. 
Índice 

Começamos com o grande intercâmbio entre os dois departamentos. Os valores 
de (1000 v + 1000 s), constituídos pela forma natural dos meios de produção nas mãos 
dos seus produtores, são trocados por 2000 c de II, por valores constituídos por 
artigos de consumo na sua forma natural. A classe capitalista de II, portanto, 
reconverte seu capital constante de 2000 da forma de artigos de consumo para a 
forma de meios de produção de artigos de consumo. Desta forma, pode servir mais 
uma vez como um fator no processo de trabalho como o valor do capital constante no 
processo de autoexpansão. Por outro lado, o equivalente da força de trabalho de I 
(1000 v) e da mais-valia dos capitalistas de I (1000 s) é realizado em artigos de 
consumo; ambos são convertidos de sua forma natural de meio de produção em uma 
forma natural na qual podem ser considerados como receita. 


Ora, essa transação mútua se realiza por meio de uma circulação de dinheiro, o 
que a facilita tanto quanto dificulta seu entendimento, mas que é de fundamental 
importância, porque a porção variável do capital deve sempre assumir a forma de 
dinheiro, de dinheiro. -capital convertendo-se da forma de dinheiro em força de 
trabalho. O capital variável deve ser adiantado em dinheiro em todas as linhas de 
produção realizadas simultaneamente, independentemente de pertencerem ao 
departamento I ou II. O capitalista compra a força de trabalho antes que ela entre no 
processo de produção, mas não paga por ela exceto em termos estipulados, depois de 
ter sido gasta na produção de valores de uso. Ele possui, com o restante do valor do 
produto, também aquela parte que equivale ao dinheiro despendido no pagamento 
da força de trabalho, ou seja, aquela parte do valor do produto que representa 
variável capital. Por esta porção do valor, o trabalhador forneceu ao capitalista o 
equivalente para seu próprio salário. Mas é a reconversão das mercadorias em 
dinheiro por sua venda que restaura ao capitalista seu capital variável na forma de 
capital-dinheiro, que ele pode adiantar mais uma vez para a compra de força de 


trabalho. 


No departamento I, então, o capitalista agregado pagou 1000 libras esterlinas (eu 
uso o termo libras esterlinas apenas para indicar que é o valor na forma de dinheiro), 
igual a 1000 v, para a porção v do valor já existente do produto I, isto é, dos meios de 
produção criados por ele. Os trabalhadores compram com essas 1000 libras esterlinas 
artigos de consumo do mesmo valor dos capitalistas II, convertendo assim metade do 
capital constante II em dinheiro; os capitalistas II, por sua vez, compram com essas 
1000 libras esterlinas meios de produção, avaliados em 1000, dos capitalistas I; o valor 
variável do capital de 1000 v, que consistia, na forma natural do produto dos 
capitalistas I, nos meios de produção , é então reconvertido para eles em dinheiro e 
pode servir novamente em suas mãos como capital-dinheiro, que é transformado em 
força de trabalho, o elemento mais essencial do capital produtivo. Desta forma, seu 
capital variável retorna a eles na forma de dinheiro, como resultado da realização de 
parte de seu capital-mercadoria. 


Quanto ao dinheiro que é necessário para a troca da porção do capital-mercadoria 
I pela segunda metade do capital constante II, pode ser adiantado de várias maneiras. 
Na realidade, essa circulação implica inúmeras pequenas compras e vendas dos 
capitais individuais de ambos os departamentos, o dinheiro vindo em todas as 
circunstâncias desses capitalistas, uma vez que já descartamos o dinheiro posto em 
circulação pelos trabalhadores . Pode ser que um dos capitalistas do departamento II 
compre, com o capital-dinheiro que possui além de seu capital produtivo, meios de 
produção dos capitalistas do departamento I, ou que, vice-versa, um dos capitalistas 
do departamento I compre, com fundos reservados para despesas individuais, não 
para investimento de capital, artigos de consumo dos capitalistas do departamento II. 
Uma certa oferta de dinheiro, a ser usada tanto para investimento como capital ou 
para despesas como receita, deve ser assumida como existindo ao lado do capital 
produtivo nas mãos dos capitalistas, em todas as circunstâncias, como mostramos nas 
seções I e II. Suponhamos - é irrelevante a proporção que selecionamos para nosso 
propósito - que metade do dinheiro seja adiantada pelos capitalistas do 
departamento II na compra de meios de produção destinados à reprodução de seu 
capital constante, enquanto a outra metade é gasta pelos capitalistas do 
departamento I com artigos de consumo. Por exemplo, deixe o departamento II 
adiantar 500 libras esterlinas para a compra de meios de produção do departamento 
I, reproduzindo assim (incluindo as 1000 libras esterlinas provenientes dos 
trabalhadores do departamento I) três quartos de seu capital constante em sua forma 
natural; o departamento I compra com as 500 libras esterlinas assim obtidas artigos 
de consumo de II, completando assim para metade da porção s de seu capital- 
mercadoria a circulação c — m — ce realizando em seu produto um fornecimento de 
artigos de consumo. Por meio dessa segunda transação, as 500 libras esterlinas voltam 
às mãos dos capitalistas do departamento II, na forma de capital-dinheiro existente 
ao lado de seu capital produtivo. Por outro lado, o departamento I gasta dinheiro no 


valor de 500 libras esterlinas, em antecipação à realização da outra metade da parte s 
de seu capital-mercadoria ainda não vendido, para a compra de artigos de consumo 
do departamento II . Com as mesmas 500 libras esterlinas, o departamento II compra 
de I meios de produção, reproduzindo assim na forma natural todo o seu capital 
constante (1000 + 500 + 500 = 2000), enquanto I realiza toda a sua mais-valia em 
artigos de consumo. Toda a transação representaria uma transferência de 
mercadorias avaliadas em 4.000 libras esterlinas, com uma circulação de 2.000 libras 
esterlinas em dinheiro. Este último valor é suficiente apenas porque assumimos que 
todo o produto anual é vendido a granel em algumas transações grandes. O 
importante aqui é que o departamento II não só reconverteu seu capital constante, 
que tinha sido reproduzido na forma de artigos de consumo, na forma de meio de 
produção, mas também recuperou as 500 libras esterlinas que havia jogado no 
circulação para compra de meios de produção; e que , da mesma forma, o 
departamento I possui mais uma vez não apenas seu capital variável, que havia 
produzido na forma de meios de produção, na forma de capital monetário, 
prontamente conversível em força de trabalho, mas também as 500 libras. libras 
esterlinas despendidas na compra de artigos de consumo antes da venda da parte s 
de seu capital em antecipação à sua realização. Ele recupera essas 500 libras 
esterlinas, não por meio dessa despesa, mas pela venda subsequente de metade da 
porção s de seu capital- mercadoria . 


Em ambos os casos, não é apenas o capital constante do departamento II que é 
reconvertido da forma de um produto na forma natural de meio de produção, na 
qual só ele pode servir como capital; nem é apenas a porção variável do capital de I 
que é reconvertida em sua forma de dinheiro, nem a porção excedente dos meios de 
produção de I que é transformada em sua forma consumível de receita. É também as 
500 libras esterlinas de capital-dinheiro, adiantadas pelo departamento II na compra 
de meios de produção anteriormente à venda da parcela correspondente do valor de 
seu capital constante, que retorna a II; e as 500 libras esterlinas gastas por I para o 
consumo anterior à realização de seu valor excedente . O fato de que o dinheiro 
adiantado por II às custas da porção constante de suas mercadorias, e por I às custas 
da porção excedente de suas mercadorias, retorna a eles se deve à circunstância de 
que uma classe de capitalistas lança 50 O libras esterlinas em circulação para além do 
capital constante existente na forma de commodities no departamento II, e outra 
classe um como quantidade acima do valor excedente existente na forma de 
commodities no departamento I. no último uma nálise, o dois departamentos 
pagaram-se mutuamente na íntegra pela troca de equivalentes na forma de suas 
respectivas mercadorias. O dinheiro colocado em circulação por cada departamento 
que exceda o valor de suas mercadorias, como meio de transacionar a troca dessas 
mercadorias, retorna a cada um deles fora de circulação na mesma taxa em que 
haviam contribuído para isso. Nenhum deles ficou mais rico com isso. O 
Departamento II possuía um capital constante de 2.000 na forma de artigos de 


consumo mais 500 libras esterlinas em dinheiro; agora possui 2.000 em meios de 
produção mais 500 libras esterlinas em dinheiro, o mesmo de antes; da mesma forma, 
o departamento I possui, como antes, uma mais-valia de 1000 (consistindo em 
mercadorias na forma de meios de produção, agora convertidas em um suprimento 
de artigos de consumo) mais 500 libras esterlinas. A conclusão geral é a seguinte: O 
dinheiro que os capitalistas industriais colocam em circulação com o propósito de 
realizar a troca mútua de suas mercadorias, seja por conta do valor constante das 
mercadorias, seja por conta da mais-valia existente no as mercadorias, na medida em 
que são gastas como receita, voltam às mãos dos respectivos capitães na proporção do 
valor por eles adiantado para a circulação do dinheiro. 


Quanto à reconversão do capital variável do departamento I na forma de 
dinheiro, esse capital existe, depois que os capitalistas de I o investiram em salários, 
primeiro na forma de mercadorias produzidas pelos trabalhadores. Os capitalistas 
pagaram esse capital na forma de dinheiro a esses trabalhadores como o preço de sua 
força de trabalho. Os capitalistas, nesta medida, pagaram por aquela parte do valor 
de suas mercadorias , que é igual ao capital variável gasto na forma de dinheiro. Eles 
são, por isso, os donos dessa parcela da mercadoria-mercadoria. Mas aquela porção 
da classe trabalhadora que é empregada por eles não compra os meios de produção 
por ela criados; esses trabalhadores compram artigos de consumo produzidos pelo 
departamento II. Consegqientemente, o capital variável adiantado pelos capitalistas 
de I no pagamento da força de trabalho não retorna diretamente para esses 
capitalistas. Ele passa, por meio das compras dos trabalhadores da I, para as mãos dos 
produtores capitalistas das necessidades de vida do trabalhador, ou de outras 
mercadorias acessíveis a eles; em outras palavras, ele passa para as mãos dos 
capitalistas de II. E só quando estes gastam esse dinheiro na compra de meios de 
produção é que ele retorna, por essa rota tortuosa, às mãos dos capitalistas do 
departamento I. 


Segue-se que, com base na reprodução simples, a soma dos valores de v mais s do 
capital-mercadoria de I (e, portanto, uma parte proporcional correspondente do 
produto total em mercadorias de I) deve ser igual à constante capital c do 
departamento II, que da mesma forma é disposto como parte proporcional de todo o 
produto em commodities do departamento II; ou I (v + s) = H c. 


IV. Necessidades da vida e artigos de luxo 
Índice 
Resta-nos analisar a parcela v plus s do valor das mercadorias do departamento II. 
Esta análise não tem nada a ver com a questão mais importante que ocupa nossa 
atenção neste capítulo, a saber, a questão de até que ponto a separação do valor de 


cada produto capitalista individual em mercadorias em c mais v plus s se aplica 
também ao valor de todo o produto anual em commodities, embora essa separação 


possa ser baseada em diferentes formas. Esta questão é resolvida pela transação entre 
I (v + s) e II c, e, por outro lado, pela análise da reprodução de I c no produto anual 
em commodities de I, a ser analisada posteriormente. 


Já que II (v + s) existe na forma natural de artigos de consumo; visto que, além 
disso, o capital variável adiantado no pagamento da força de trabalho dos 
trabalhadores é gasto principalmente por eles em artigos de consumo; e uma vez 
que, finalmente, a porção s do valor das mercadorias, com base na reprodução 
simples, é praticamente gasta como receita para artigos de consumo, é evidente à 
primeira vista que os trabalhadores de II compram de volta, com o dinheiro recebia 
como ordenado dos capitalistas de IL uma parte do seu próprio produto, 
correspondendo em valor ao valor-dinheiro representado por esses salários. A classe 
capitalista II, portanto, reconverte o capital-dinheiro adiantado por eles no 
pagamento da força de trabalho na forma de dinheiro. É como se eles tivessem pago 
aos trabalhadores em meros cheques de mercadorias. Assim que os trabalhadores 
percebem esses cheques com a compra de uma parte das mercadorias por eles 
produzidas, mas pertencentes aos capitalistas , esses cheques voltam para as mãos 
dos capitalistas. Apenas, esses cheques não representam meramente valor, mas eles 
estão na verdade incorporados em ouro ou prata. Analisaremos mais adiante esse 
tipo de refluxo de capital variável por meio de um processo em que o trabalhador 
aparece como comprador e o capitalista como vendedor. Aqui, no entanto, trata-se 
de um ponto diferente, que deve ser discutido por ocasião do retorno desse capital 
variável ao seu ponto de partida. 


O departamento II da produção anual de commodities compreende uma grande 
variedade de linhas de produção, que podem, entretanto, ser divididas em duas 
grandes subdivisões de acordo com seus produtos. 


(a) Artigos de consumo necessários para a manutenção da classe trabalhadora, e 
na medida em que são requisitos materiais da vida, também formando uma parte do 
consumo da classe capitalista, embora sejam frequentemente diferentes em 
qualidade e valor. Podemos, para os nossos propósitos, compreendem toda essa 
subdivisão sob o nome de n artigos ecessary de consumo, independentemente de um 
produto desta classe, como o tabaco, é realmente um artigo necessária de consumo 
do ponto de vista fisiológico ou não. É suficiente que haja uma demanda habitual. 


(b) Artigos de lixívia, que são consumidos apenas pela classe capitalista, sendo 
adquiridos apenas com a mais-valia, que nunca cai sobre a parte do trabalhador. 


É óbvio que o capital variável avançado na produção das mercadorias da classe 
(a) deve fluir de volta diretamente para aquela porção da classe capitalista de II (em 
outras palavras, os capitalistas de Ila) que produziram esses requisitos materiais de 
vida . Eles os vendem para seus próprios trabalhadores pelo valor do capital variável 
pago a eles como salários . Este refluxo se dá de forma direta, no que diz respeito a 
toda esta subdivisão (a) da classe capitalista do departamento II, por mais numerosas 


que sejam as transações entre os capitalistas dos diversos ramos da indústria 
interessados neste departamento. , por meio do qual o capital variável retornável é 
distribuído pro rata. Essas transações são processos de circulação, cujos meios de 
circulação são fornecidos diretamente pelo dinheiro gasto pelos trabalhadores. É 
diferente com subdivisi em IIb. Toda a parcela dos valores produzidos nesta 
subdivisão, IIb (v + s), existe na forma natural de artigos de luxo; isto é, artigos que o 
trabalhador não pode comprar mais do que o valor das mercadorias que existem na 
forma de meios de produção, não obstante o fato de que tanto os artigos de luxo 
quanto os meios de produção são produtos da classe trabalhadora. Daí o refluxo pelo 
qual o capital variável adiantado nesta subdivisão restaura aos produtores 
capitalistas seu valor na forma de dinheiro não pode ocorrer diretamente, mas deve 
ser promovido indiretamente, da mesma forma que no caso de Iv. 


Suponhamos, por exemplo, que v represente 500 es também signifique 500, como 
aconteceu no caso de toda a classe II; mas deixe a divisão do capital variável e da 
mais-valia correspondente ser a seguinte: 


(Subdivisão a) Necessidades da Vida: v igual a 400 es igual a 400; portanto, uma quantidade total de necessidades 
vitais avaliada em 400 v mais 400 s, igual a 800, ou seja, I Ia (400 v + 400 s). 


(Subdivisão b) Artigos de Luxo: avaliados em 100 v mais 100 s, igual a 200, ou IIb (100 v + 100 s). 


Os trabalhadores de IIb receberam 100 em dinheiro como pagamento de sua força 
de trabalho, ou digamos 100 libras esterlinas. Com esse dinheiro compram artigos de 
consumo dos capitalistas de Ila na mesma quantidade. Essa classe de capitalistas 
compra com o mesmo dinheiro 100 p. st. no valor das mercadorias de IIb, devolvendo 
assim aos capitalistas de IIb seu capital variável na forma de dinheiro. 


Em Ila estão disponíveis mais uma vez 400 v em dinheiro, nas mãos dos 
capitalistas, obtido por troca com seus trabalhadores. Além disso, a quarta parte do 
produto que representa a mais-valia foi transferida para os trabalhadores de IIb, e Ib 
(100 v) foram adquiridos na forma de artigos de luxo. 


Agora, supondo que os capitalistas de Ila e IIb dividam as despesas de suas 
receitas na mesma proporção entre as necessidades da vida e luxos - por exemplo, 
três quintos para necessidades e dois quintos para luxos - os capitalistas de Ila vão 
gastar seus receita da mais-valia, no valor de 400 s, três quintos, ou 240, para seu 
próprio produto de necessidades vitais, e dois quintos, ou 160, para artigos de luxo. 
Os capitalistas da subdiv isão IIb dividirão sua mais-valia de 100 s da mesma 
maneira: três quintos, ou 60, para as necessidades, e dois quintos, ou 40, para artigos 
de luxo, sendo estes produzidos e trocados em seu própria subdivisão. 


Os 160 artigos de luxo recebidos pelo Ila pela sua mais-valia, passam para as mãos 
dos capitalistas do IIa da seguinte forma: Dos 400 s de Ila, vimos que 100 foram 
trocados na forma de bens de primeira necessidade por igual quantidade de artigos 
de luxo de IIb, e ainda mais e 60, constituídos de artigos de primeira necessidade, por 


60 s de IIb, constituídos de artigos de luxo. O cálculo total fica da seguinte forma: 
Ha: 400 v mais 400 s; IIb: 100 v mais 100 s. 


(1) 400 v de (a) são consumidos pelos trabalhadores de Ila, uma parte de cujo 
produto é representada por essa quantidade nas necessidades da vida; os 
trabalhadores compram essas necessidades dos produtores capitalistas de sua própria 
subdivisão. Esses capitalistas, portanto, recuperam 400 p. st., em dinheiro, que é o 
valor do capital variável pago por eles a esses mesmos trabalhadores. Eles agora 


podem comprar mais força de trabalho com ele. 


(2) Uma porção dos 400 s de (a), igual a 100 v de (b); em outras palavras, um 
quarto da mais-valia de (a) é trocado por luxos da seguinte maneira: Os 
trabalhadores de (b) recebiam dos capitalistas de sua subdivisão 100 p. st. em salários. 
Com essa quantia, esses trabalhadores compraram um quarto da mais-valia de (a), 
em outras palavras, mercadorias que consistiam nas necessidades da vida. Os 
capitalistas de (a) compram com o mesmo dinheiro artigos de luxo na mesma 
quantia, que é igual a 100 v de (b), ou metade de todo o produto em luxos de (b). 
Desta forma, os capitalistas de (b) recuperam seu capital variável na forma de 
dinheiro e são habilitados a retomar a reprodução após terem investido este 
montante mais uma vez na força de trabalho, uma vez que todo o capital constante 
de todo o departamento II foi reproduzido pela troca entre I (v + s) e IIc. A força de 
trabalho dos trabalhadores do IIb, produtores de artigos de luxo, é, nessas 
circunstâncias, apenas vendável porque o produto criado por eles como equivalente 
de seus próprios salários é consumido pelos capitalistas do Ila. (O mesmo se aplica à 
venda da força de trabalho de I, uma vez que o Ilc pelo qual I (v + s) é trocado, 
consiste em artigos de luxo e necessidades da vida, e aquele que é reproduzido por 
meio de I ( v + s) consiste nos meios de produção de luxos e necessidades.) 


(3) Chegamos agora à troca entre a e b, na medida em que é meramente uma 
transação entre os capitalistas dessas duas subdivisões. Até agora, eliminamos o 
capital variável (400) ve de uma parte da mais-valia (100) s em (a) e do capital 
variável (100) v em (b). Além disso, tínhamos assumido que a proporção média das 
despesas da receita capitalista era, em ambas as classes, de dois quintos para artigos 
de luxo e três quintos para as necessidades básicas. Além dos 100 gastos assim com 
artigos de luxo, todo o departamento ainda precisa gastar 60 para artigos de luxo em 
(a) e na mesma proporção, ou 40, em (b). 


(Ila) é então dividido em 240 para necessidades e 160 para luxos, ou 240 + 160 = 
400 s (Ia). 


(IIb) s é dividido em 60 para necessidades e 40 para luxos; 60 + 40 = 100 s (IIb). Os 
últimos 40 são consumidos por esta classe com seu próprio produto (dois quintos de 
sua mais-valia); os 60 para necessidades são obtidos por esta classe através da troca de 


60 de sua mais-valia por 60 s de a. 


Temos, então, para toda a classe capitalista de II, a seguinte situação (v mais s na 
subdivisão (a) consistindo em necessidades, na subdivisão (b) de luxos): 
Ia (400 v + 400 s) + IIb (100 v + 100 s) = 1000; por esta transação realiza-se 500 v (a + b) + 500 s (a + b) = 1000; o 


primeiro membro nesta equação sendo realizado em 400 v de (a) e 100 s de (b), o segundo em 300 s de (a) mais 100 
v de (b) mais 100 s de (b). 


Considerando aeb, cada um por si, temos a transação: 


P 


Se mantivermos, por uma questão de simplicidade, a mesma proporção entre o 
capital variável e constante de cada subdivisão (que, a propósito, não é de todo 
necessário), obtemos para 400 v (a) um capital constante de 1600, e para 100 v (b) um 
capital constante de 400, e temos as seguintes duas subdivisões aeb no departamento 
II: 


(Ha) 1600 c + 400 v + 400 s = 2400 
(IIb) 400 c + 100 v + 100 s = 600 


fazendo juntos 
2000 c + 500 v + 500 s = 3000. 


Assim, 1600 do 2000 IIc em artigos de consumo, que são trocados por 2000 I (v + s 
), são destinados a meios de produção de bens de primeira necessidade, e 400 a meios 
de produção de luxo. 


Os 2.000 I (v + s), então, seriam divididos em (800 v + 800 s) I, para os 1600 meios 
de produção das necessidades vitais na seção a, e (20 0 v + 200 s) I, para os 400 meios 
de produção de luxos em b. 


Uma parte considerável dos instrumentos de trabalho, estritamente 
denominados, bem como das matérias-primas e auxiliares, etc., é homogênea para 
ambos os departamentos. Mas, no que diz respeito à transação das trocas das várias 
partes do valor do produto total I (v + s), tal divisão seria irrelevante. Tanto os acima 
citados 800 v de I quanto 200 v de I são realizados pelo gasto de salários em artigos de 
consumo 1000 c de I I, e o capital monetário adiantado para esse fim é 
uniformemente distribuído, em seu retorno, entre os capitalistas produtores de I, 
reproduzindo seu capital variável em dinheiro à taxa avançada por eles. Por outro 
lado, no que se refere à realização dos 1 000 s de I, os capitalistas também extrairão 
uniformemente, em proporção à magnitude de sua mais-valia, 600 Ia e 400 IIb de 


toda a segunda metade de Ilc, igual a 1000; em outras palavras, aqueles que 
compensam o capital constante de Ila tirarão 480, ou três quintos, de 600 c de Ila, e 
320, ou dois quintos, de 400 c de IIb, um total de 800 ; enquanto aqueles que 
compensam o capital constante de IIb sacarão 120, ou três quintos de 600 c de Ia e 80, 
ou dois quintos de 400 c de IIb, um total de 200. Total geral, 1000. 


O que é arbitrário neste caso é a proporção da variável ao capital constante de I e 
II e, portanto, é a uniformidade dessa proporção para I e II e suas subdivisões. 
Quanto a esta uniformidade, ela foi assumida apenas para simplificar o assunto, e 
não alteraria de forma alguma as condições fundamentais do problema e sua solução, 
se tivéssemos assumido proporções diferentes. Porém, o resultado necessário de tudo 
isso , com base na reprodução simples, é o seguinte: 


(1) Que o novo produto em valores criados pelo trabalho de um ano na forma 
natural dos meios de produção, divisível em v mais s, deve ser igual ao valor do 
capital constante c do produto em valores criados por a outra parte do trabalho 
anual, reproduzida na forma de artigos de consumo. Se fosse menor que Ilc, seria 
impossível para II reproduzir todo o seu capital constante; se fosse maior, o 
excedente permaneceria sem uso. Em qualquer dos casos, a suposição de reprodução 
simples seria violada. 
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(2) Que no caso do produto anual que é reproduzido na forma de artigos de 
consumo, o capital variável v adiantado na forma de dinheiro pode ser realizado por 
seus destinatários, na medida em que são trabalhadores que produzem artigos de 
luxo, apenas na porção das necessidades da vida que representa para seus produtores 
capitalistas principalmente sua mais-valia; de modo que v, investido na produção de 
artigos de luxo, é igual em valor a uma porção correspondente de s produzidos na 
forma de necessidades, e deve ser menor que o todo deste s, que é s de Ila; e que, 
finalmente, o capital variável dos produtores capitalistas de artigos de luxo retorna a 
eles na forma de dinheiro apenas por meio da realização daquele v nesta porção de s. 
Este fenômeno é bastante análogo à realização de I (v + s) em Ilc; apenas que no 
segundo caso, é o v de IIb que se realiza em uma porção de s de Ila de mesmo valor. 
Essas condições determinam as proporções das várias quantidades em cada 
distribuição do produto anual total, na medida em que ele efetivamente entra no 
processo de reprodução anual promovido pela circulação. I (v + s) pode ser realizado 
apenas em IIc, e IIc pode renovar sua função como parte integrante do capital 
produtivo apenas por meio dessa realização; da mesma forma, v de IIb só pode ser 
realizado em uma parte de s de Ila ev de IIb só pode ser reconvertido na forma de 
dinheiro-capital . Claro, tudo isso se aplica apenas na medida em que é um resultado 
do próprio processo de reprodução, de modo que os capitalistas de IIb não pegam, 
por exemplo, capital-dinheiro para v por crédito de outros. No que diz respeito à 
mera quantidade, as transações para a troca das várias parcelas do produto anual 
podem ocorrer apenas da forma indicada acima, desde que a escala e as condições 


determinantes do valor permaneçam estacionárias, e enquanto estas condições 
estritas não são alteradas pelo comércio com países estrangeiros. 


Agora, se disséssemos à maneira de Adam Smith que I (v + s) se resolve em Ilc, e 
IIc se resolve em I (v + s), ou, como ele diz com mais frequência e de forma mais 
absurda, I ( v + s) constitui as partes componentes do preço (ou valor em troca, como 
ele diz) de IIc, e IIc constitui toda a parte componente do valor de I (v + s), então 
poderíamos e devemos dizer que ev de IIb se resolve em s de IIa, ou os de Ila em v de 
Hb, ou ev de IIb forma uma parte componente de s de Ia, ou, vice-versa, a mais- 
valia, assim, se resolve em salários, ou em capital variável, e o capital variável forma 
uma parte componente da mais-valia. Esse absurdo é de fato encontrado em Adam 
Smit h, pois segundo ele os salários são determinados pelo valor das necessidades 
vitais, e os valores dessas mercadorias, por sua vez, pelo valor dos salários (capital 
variável) e mais-valia contida neles. Ele está tão absorvido nas partes fracionárias , 
nas quais o produto em valores de um dia de trabalho é dividido com base na 
produção capitalista - ou seja, em v mais s - que se esquece completamente de que é 
imaterial na simples troca de mercadorias, seja os equivalentes existentes em várias 
formas naturais consistem em trabalho pago ou não, uma vez que seus custos de 
produção em ambos os casos são a mesma quantidade de trabalho; e que também é 
imaterial se a mercadoria de A é um meio de produção e a de B um artigo de 
consumo, e se a mercadoria tem de servir como parte componente do capital após 
sua venda, enquanto outra passa para o fundo para consumo e é consumido, segundo 
Adam, como receita. O uso que o comprador faz de sua mercadoria não se enquadra 
no âmbito da troca de mercadorias, não diz respeito à circulação e não afeta o valor 
da mercadoria. Este fato não é minimamente afetado pelo fato de que, na análise da 
circulação do produto social anual como um todo, o uso definido a que se destina, o 
modo de consumo dos vários componentes desse produto, deve ser levado em 
consideração. 


Ao mencionar o fato de que a conversão de v de IIb em uma porção de s de IIa de 
mesmo valor, e as demais r transações entre s de Ia e s de IIb, não é de forma alguma 
presumido que os os capitalistas individuais Ila e IIb ou suas respectivas totalidades 
dividem sua mais-valia na mesma proporção entre as necessidades vitais e os artigos 
de luxo. Um pode gastar mais nesse consumo, o outro mais naquele. Com base na 
reprodução simples, simplesmente assumimos que uma soma de valores igual a toda 
a mais-valia é realizada em um fundo de consumo. Os limites são, portanto, dados n. 
Dentro de cada departamento, um pode fazer mais em a, o outro em b. Mas isso pode 
se compensar mutuamente, de modo que as classes capitalistas de a e b, cada uma 
tomada como um todo, cada uma participa na mesma proporção em ambas. As 
proporções de valor e - a parte proporcional das duas classes de produtores, a e b, no 
valor total do produto de II - e com elas uma proporção quantitativa definida entre 
os departamentos de produção que fornecem esses produtos, são necessariamente 
dadas em qualquer caso concreto ; apenas uma proporção escolhida como ilustração 


é hipotética. Não altera os elementos qualitativos da proposição, se selecionarmos 
outra ilustração; apenas as determinações quantitativas seriam alteradas. Mas se 
alguma circunstância causasse uma mudança real na magnitude proporcional de aeb, 
então as condições de reprodução simples seriam igualmente alteradas. 


Como o v de IIb é realizado em uma porção equivalente do s de IIa, segue-se que 
à medida que cresce a parcela do produto anual que consiste em artigos de luxo, 
absorvendo uma parcela crescente da força de trabalho na produção de artigos de 
luxo, na mesma medida é a reconversão do capital variável promovido por IIb em 
dinheiro condicionado à prodigalidade da classe capitalista, que gasta uma parte 
considerável de sua mais-valia em artigos de luxo. É por este meio que se promove a 
reconversão deste capital variável em dinheiro e, por conseguinte, a existência e 
reprodução dos trabalhos empregados no IIb, fornecendo-lhes os artigos de consumo 
necessários à sua vida. 


Cada crise diminui momentaneamente o consumo de artigos de luxo. Ele retarda 
e freia a reconversão do v de Ilb em capital-dinheiro, permitindo-o apenas 
parcialmente e, assim, jogando fora do emprego um certo número de trabalhadores 
empregados na produção de artigos de luxo, enquanto por outro lado obstrui por 
esse meio a venda dos artigos de consumo necessários e a reduz. E há, além disso, os 
trabalhadores improdutivos que são demitidos ao mesmo tempo, trabalhadores que 
recebem por seus serviços uma parte dos fundos gastos pelos capitalistas em luxos 
(esses trabalhadores são eles próprios luxos), e que participam de um considerável 
extensão no consumo das necessidades vitais, etc. O inverso ocorre em períodos de 
prosperidade, particularmente durante os tempos de falsa prosperidade, em que o 
valor relativo do dinheiro, expresso em mercadorias, diminui principalmente por 
outras razões (sem qualquer outra revolução real dos valores), de modo que o preço 
das mercadorias aumenta independentemente de seu próprio valor. Não é só o 
consumo das necessidades vitais que aumenta nessas ocasiões. A classe trabalhadora, 
ativamente reforçada por todo o seu exército de reserva , também desfruta 
momentaneamente de artigos de luxo normalmente fora de seu alcance, artigos que 
em outras ocasiões constituem em grande parte "necessidades" apenas da classe 
capitalista. Isso contribui para a alta dos preços a partir deste trimestre. 


É puramente uma tautologia dizer que as crises são causadas pela escassez de 
consumidores solventes, ou de um consumo pagante. O sistema capitalista não 
conhece outros modos de consumo senão o pagante, exceto o do indigente ou do 
"ladrão". Se alguma mercadoria é invendável, isso significa que nenhum comprador 
solvente foi encontrado para ela, em outras palavras, consumidores (sejam as 
mercadorias compradas em última instância para consumo produtivo ou individual). 
Mas se alguém tentasse revestir essa tautologia com uma aparência de uma 
justificativa mais profunda, dizendo que a classe trabalhadora recebe uma porção 
muito pequena de seu próprio produto, e o mal seria remediado dando-lhes uma 


parte maior dele, ou elevando seus salários, devemos responder que as crises são 
precisamente sempre precedidas por um período em que os salários aumentam em 
geral e a classe trabalhadora realmente obtém uma parcela maior do produto anual 
destinado ao consumo. Do ponto de vista dos defensores do "simples" (!) Bom senso, 
tal período deveria remover uma crise. Parece, então, que a produção capitalista 
compreende certas condições que são independentes de boa ou má vontade e 
permitem que a classe trabalhadora goze dessa prosperidade relativa apenas 
36 
momentaneamente, e sempre como um prenúncio de uma crise resultante. | 
Vimos há pouco que a proporção entre a produção de bens de primeira 
necessidade e a de luxos requer a divisão de II (v + s) em Ila e IIb e, portanto, de IIc 
em (Ila) ce (IIb) c. Consegientemente, essa divisão toca o caráter e as condições 
quantitativas de produção até as raízes, e é um fator essencial em sua conformação 
geral. 


A reprodução simples é essencialmente dirigida ao consumo como e nd, embora 
a garantia da mais-valia apareça como o motivo convincente dos capitalistas 
individuais, mas a mais-valia, neste caso, qualquer que seja sua magnitude 
proporcional, deve servir apenas para o consumo individual dos capitalistas. 


Na medida em que a reprodução simples é uma parte, e a mais importante nisso, 
da reprodução anual em escala ampliada, o consumo permanece como um motivo 
que acompanha a acumulação de riqueza como um fim e distinto dela. Na realidade, 
a questão parece mais complicada, porque alguns parceiros no saque, a mais-valia do 
capitalista, figuram como consumidores independentemente dele. 


V. A Mediação dos Intercâmbios por meio da circulação monetária 


Indice 
Tanto quanto analisamos a circulação até o presente, ela se deu entre as várias 
classes de produtores conforme indicado nos seguintes diagramas: 


(1) Entre a classe I e a classe II: 
I. 4000 c + 1000 v + 1000 s. 
I .... 2000 c. .. + 500 v + 500 s. 


Isso descarta a circulação de Ic (2000), que é trocada por I (1000 v + 1000 s). 


Deixando de lado por ora os 4000 c de I, ainda resta a circulação de v + s dentro 
da classe II. Agora II (v + s) é subdividido entre as subclasses Ila e IIb da seguinte 
maneira: 


(2) II. 500 v + 500 s = a (400 v + 400 s) + b (100 v + 100 s). 


Os 400 v de a circulam dentro de sua própria subclasse; os trabalhadores pagos 


com esses salários compram com eles artigos de consumo, produzidos por eles 
mesmos, de seus empregadores, os capitalistas de Ila. 


Uma vez que os capitalistas de ambas as subclasses gastam três quintos de sua 
mais-valia em produtos de Ila (necessidades) e dois quintos em produtos de IIb 
(luxos), os três quintos da mais-valia de a, ou 240, são consumidos dentro da própria 
subclasse Ila; da mesma forma, dois quintos da mais-valia de b (produzida na forma 
de artigos de luxo e existindo como tal) dentro da subclasse IIb. 


Resta trocar entre Ila e IIb: Do lado de Ia: 160 s; no lado de IIb: 100 v + 60 s. Isso 
compensa um ao outro. Os trabalhadores de IIb compram com seus 100, na forma de 
dinheiro, necessidades vitais até aquela quantia de Ila. Os capitalistas de IIb, da 
mesma forma, compram bens de primeira necessidade de Ia até três quintos, ou 60, 
de sua mais-valia. Os capitalistas de Ila obtêm assim o dinheiro necessário para 
investir, como assumido acima, dois quintos de sua mais-valia, ou 160 s, em artigos 
de luxo produzidos por IIb (100 v detidos pelos capitalistas de IIb como um produto 
reembolsando-os pelo salários pagos por eles e 60 s). O diagrama para esta transação 
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os colchetes indicam as quantidades circuladas e consumidas dentro de sua própria 
subclasse. 


O refluxo direto do capital monetário avançado em capital variável, que ocorre 
apenas no caso da classe capitalista de Ila que produz as necessidades de vida, é 
apenas uma expressão, modificada por condições especiais, da lei geral 
anteriormente mencionada, que o dinheiro adiantado à circulação pelos produtores 
de mercadorias retorna a eles na circulação normal das mercadorias. 
Consequentemente, se um capitalista monetário fica por trás do produtor de 
mercadorias e avança para o capital-dinheiro capitalista industrial (usando este 
termo em seu significado mais restrito, isto é, valor do capital na forma de dinheiro), 
o ponto final de o refluxo desse dinheiro é o bolso desse capitalista monetário. Desse 
modo, a massa do dinheiro circulante pertence àquele departamento do capital- 
dinheiro que é concebido e organizado na forma de bancos, etc., embora o dinheiro 
circule mais ou menos por todas as mãos. O modo como esse departamento avança 
seu capital necessita continuamente do refluxo final para ele na forma de dinheiro, 
embora isso ocorra por meio da reconversão do capital industrial em capital 
monetário. 


A circulação de mercadorias sempre requer duas coisas: mercadorias que são 
colocadas em circulação e dinheiro que também é lançado nela. “O processo de 
circulação ... não se extingue, como a troca direta de produtos, com a mudança dos 


valores de uso de lugar e de mãos. O dinheiro não desaparece ao cair fora do circuito 
de metamorfose de uma mercadoria. constantemente sendo precipitado em novos 
lugares na arena de circulação desocupada por outras mercadorias ", etc. (Volume 1, 
capítulo III, página 126.) 


Por exemplo, na circulação entre Ilc e I (v + s), presumimos que 500 libras 
esterlinas em ouro haviam sido adiantadas para ela. Nos inúmeros processos de 
circulação em que se resolve a circulação entre grandes grupos sociais, ora isso, ora 
aquele produtor aparecerá primeiro em um ou outro grupo como comprador, 
lançando dinheiro em circulação. Além das circunstâncias individuais, isso está 
condicionado à diferença dos períodos de produção e, portanto, das rotações dos 
vários capitais-mercadoria. Agora, eu compro com essas 500 libras esterlinas meios 
de produção do mesmo valor de I, e eu compro de II artigos de consumo avaliados 
em 500 libras esterlinas. Consequentemente, o dinheiro flui de volta para II, mas este 
departamento não aumenta de forma alguma sua riqueza com esse refluxo. Colocou 
em circulação 500 libras esterlinas em dinheiro e retirou a mesma quantia em 
mercadorias ; em seguida, vende 500 libras esterlinas em mercadorias e retira de 
circulação a mesma quantia em dinheiro; assim, as 500 libras esterlinas fluem de 
volta para ele. Na verdade, eu coloquei em circulação 500 libras esterlinas em 
dinheiro e 500 libras esterlinas em mercadorias, um total de 1.000 libras esterlinas. 
Retira de circulação 500 libras esterlinas em mercadorias e 500 libras esterlinas em 
dinheiro. A circulação requer, para o manuseio de 500 libras esterlinas em 
mercadorias de I e 500 libras esterlinas em mercadorias de II, apenas 500 libras 
esterlinas em dinheiro; e quem primeiro adiantou dinheiro na compra de 
mercadorias de outros produtores, recupera-o ao vender as suas. Consequentemente, 
se o departamento I tivesse sido o primeiro a comprar mercadorias de II por 500 
libras esterlinas e a vender posteriormente para II mercadorias avaliadas em 500 
libras esterlinas, essas 500 libras esterlinas teriam retornado a I em vez de II. 


Na classe I, o dinheiro investido em salários, ou seja, o capital variável adiantado 
na forma de dinheiro, não retorna diretamente dessa forma, mas indiretamente por 
um desvio. Mas em II, as 500 libras esterlinas retornam diretamente dos 
trabalhadores para os capitalistas, e esse retorno é sempre direto no caso em que a 
compra e a venda ocorrem repetidamente entre as mesmas pessoas de forma que elas 
estejam agindo alternadamente como compradores e vendedores de commodities. O 
capitalista de II paga pela força de trabalho em dinheiro; com isso, ele incorpora sua 
força de trabalho em seu capital e assume o papel de um capitalista industrial sobre 
seus trabalhadores como assalariados apenas por meio dessa transação em circulação, 
que para ele é apenas uma conversão de capital-dinheiro em capital produtivo. Em 
seguida, o trabalhador, que é em primeiro lugar um vendedor de sua própria força 
de trabalho, assume em segundo lugar o papel de um comprador, um possuidor de 
dinheiro, enquanto o capitalista atua agora como um vendedor de mercadorias. 
Desta forma, o capitalista recupera o dinheiro investido por ele em salários. A menos 


que esta venda de suas mercadorias implique trapaça etc., e permaneça apenas uma 
troca de equivalentes em dinheiro e mercadorias, não é um processo pelo qual o 
capitalista se enriquece. Ele não paga ao trabalhador duas vezes, primeiro em 
dinheiro e depois em mercadorias. Seu dinheiro retorna para ele assim que o 
trabalhador o troca por suas mercadorias. 


Ora, o capital-dinheiro convertido em capital variável, o dinheiro adiantado em 
troca de salários, desempenha um papel proeminente na própria circulação do 
dinheiro. Pois o trabalhador deve viver da mão à boca e não pode dar aos capitalistas 
industriais qualquer crédito por longos períodos. Portanto, o capital variável na 
forma de dinheiro deve ser avançado simultaneamente em inúmeras localidades na 
produção social em certos intervalos curtos, como semanas, etc., quaisquer que sejam 
os vários períodos de rotação dos capitais nas diferentes linhas de indústria. Esses 
intervalos se sucedem com relativa rapidez e, quanto mais curtos, menor é 
relativamente a quantia total de dinheiro lançada em circulação por esse canal. Em 
cada país com uma produção capitalista, o capital-dinheiro tão avançado constitui 
uma parcela proporcionalmente influente da circulação total, tanto mais que o 
mesmo dinheiro, antes de seu retorno ao ponto de partida, percorre vários canais e 
serve como um meio de circulação para inúmeros outros negócios. 


Agora vamos considerar a circulação entre I (v + s) e IIc de um ponto de vista 
diferente. 


Os capitalistas de I adianta 1000 libras esterlinas no pagamento dos salários. Os 
trabalhadores compram com esse dinheiro mercadorias no valor de 1000 libras 
esterlinas dos capitalistas de II. Estes, por sua vez, compram com o mesmo dinheiro 
os meios de produção dos capitalistas de I. Esses capitalistas de I, portanto, 
recuperam seu capital variável na forma de dinheiro, enquanto os capitalistas de II 
reconverteram metade de seu capital constante na forma de commodities em capital 
produtivo. Os capitalistas de II adiantam 500 libras esterlinas a mais para a compra 
de meios de produção dos capitalistas de I. Os capitalistas de I gastam esse dinheiro 
em artigos de consumo de II. Essas 500 libras esterlinas retornam aos capitalistas de 
II. Eles avançam este montante novamente, a fim de reconverter o último quarto de 
seu capital constante , existente na forma de mercadorias, em meios de produção de 
I, sua forma produtiva natural. Esse dinheiro volta para I e, mais uma vez, é retirado 
dos artigos de consumo II para a mesma quantidade, retornando 500 libras esterlinas 
para II. Os capitalistas de II estão então mais uma vez na posse de 500 libras 
esterlinas em dinheiro e 2.000 libras esterlinas de capital constante, este último tendo 
sido reconvertido da forma de capital-mercadoria para a de capital produtivo. Por 
meio de 1.500 libras esterlinas, uma quantidade de mercadorias avaliada em 5.000 
libras esterlinas foi distribuída. (1) Eu paguei 1000 libras esterlinas a seus 
trabalhadores por sua força de trabalho de mesmo valor; (2) os trabalhadores 
compraram com essas mesmas 1000 libras esterlinas artigos de consumo de I I; (3) 


comprei com o mesmo dinheiro meios de produção de I, restaurando assim para I 
seu capital variável de 1000 libras esterlinas na forma de dinheiro; (4) II compra 500 
libras esterlinas em meios de produção de I; (5) Compro com as mesmas 500 libras 
esterlinas artigos de consumo de II; (6) II compra com os mesmos 500 libras esterlinas 
meios de produção de I; (7) Compro com as mesmas 500 libras esterlinas artigos de 
consumo de II. Assim, 500 libras esterlinas voltaram a II, que colocou em circulação 


além das 2.000 libras esterlinas em mercadorias e das quais não retirou nenhum 
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equivalente de circulação. 


A troca, portanto, segue este curso: 


(1) Eu pago 1000 libras esterlinas em dinheiro pela força de trabalho, ou, em 
resumo, mercadorias a 1000 libras esterlinas. 


(2) Os trabalhadores compram com seus salários no valor de 1000 libras esterlinas 
artigos de consumo de II; portanto, temos novamente commodities a 1000 libras 
esterlinas. 


(3) II compra com as 1000 libras esterlinas recebidas dos trabalhadores, meios de 
produção na mesma quantidade; portanto, mais uma vez, mercadorias a 1000 libras 
esterlinas. 


Por meio dessa transação, as 1.000 libras esterlinas retornaram a I na forma 
monetária y de seu capital variável. 


(4) II compra 500 libras em meios de produção de I, ou commodities, a 500 libras 
esterlinas. 


(5) Compro com as mesmas 500 libras esterlinas artigos de consumo da II; ou 
commodities a 500 libras esterlinas. 


(6) II compra com os mesmos 500 libras esterlinas meios de produção de I; ou 
commodities a 500 libras esterlinas. 


(7) Compro com as mesmas 500 libras esterlinas artigos de consumo da II; ou 
commodities a 500 libras esterlinas. 


Quantidade total do valor das mercadorias convertidas: 500 libras esterlinas. 


As 500 libras esterlinas adiantadas por II em sua primeira compra adicional 
voltaram a ele. 


Este, então, é o resultado: 


(1) Eu possuo capital variável na forma de dinheiro no valor de 1000 libras 
esterlinas, que originalmente havia avançado para a circulação. Além disso, gastou 
1000 libras esterlinas para seu consumo individual, na forma de seu produto em 


2 


mercadorias; isto é, gastou o dinheiro que originalmente recebeu pela venda de 
meios de produção no valor de 1000 libras esterlinas. 


Por outro lado, a forma natural em que o capital variável existente na forma de 
dinheiro deve ser incorporado para ser preservado, ou seja, a força de trabalho, foi 
mantida por consumo, e tendo sido reproduzida existe mais uma vez como a única 
mercadoria que seus proprietários têm à venda para ganhar a vida. A relação dos 
trabalhadores assalariados e dos capitalistas, então, também foi reproduzida. 


(2) O capital constante de II é reproduzido em sua forma natural, e 500 p. st. 
avançado pelo mesmo departamento para a circulação, da mesma forma, voltaram às 
suas mãos. 


No que diz respeito aos trabalhadores de I, a circulação ocorre de acordo com o 
esquema simples C — M — C. Força de trabalho1 C — 1000 p. st. como a forma- 
dinheiro do capital variável de I; M2 — necessidades vitais no valor de 1000 p. st .; C3 
- esses 1000 p. st. monetizar na mesma quantidade o capital constante de II existente 
na forma de mercadorias, das necessidades da vida. 


Do ponto de vista dos capitalistas de II, o processo é C — M, a transformação de 
uma parte de seu produto em dinheiro, a partir do qual é reconvertido nos elementos 
do capital produtivo, ou seja, em uma parte dos meios de produção exigido por eles. 


No caso de adiantamento de dinheiro de 500 p. st., feita pelos capitalistas de II na 
compra de uma porção adicional dos meios de produção, a forma-dinheiro daquela 
porção de Ic que ainda existe na forma de mercadorias, de artigos de consumo, é 
antecipada, em a transação M — C, na qual II compra com M, e C é vendido por I, o 
dinheiro (II) é convertido em uma porção do capital produtivo, enquanto C (I) passa 
pela transação C — M, se transforma em dinheiro, que, entretanto, não representa 
para mim qualquer parte componente do capital produtivo, mas apenas mais-valia 
monetizada, gasta apenas em artigos de consumo. 


Na circulação M — C..P..Ci — M1, o primeiro ato, M — C, é o de um capitalista, o 
último C1 — M1, de outro (ou pelo menos em parte); se este C, pelo qual M é 
convertido em capital produtivo, representa um elemento de capital constante, 
capital variável ou mais-valia para o vendedor de C (que troca este C por dinheiro), é 
imaterial para a própria circulação de mercadorias. 


A classe I, no que diz respeito à porção v plus s de seu produto em mercadorias, 
tira mais dinheiro de circulação do que jogou dentro. Em primeiro lugar, seus 1000 p. 
st. de capital variável são restaurados a ele; em segundo lugar, vende meios de 
produção avaliados em 500 p. st. (veja a transação nº 4 acima); metade de sua mais- 
valia é assim monetizada; então vende mais uma vez 500 p. o valor dos meios de 
produção de st (transação nº 6), a segunda metade de sua mais-valia e, portanto, toda 
a mais-valia é retirada de circulação na forma de dinheiro. As transações sucessivas, 
então, foram (1) uma reconversão do capital variável em dinheiro, no valor de 1000 


p. st .; (2) uma monetização da metade da mais-valia, no valor de 500 p. st .; (3) uma 
monetização da outra metade da mais-valia, no valor de 500 p. st., no total 1.000 v 
mais 1.000 s que foram monetizados, ou 2.000 p. st. Embora o departamento joguei 
apenas 1000 p. st. em circulação (além daquelas transações que promovem a 
reprodução de Ic, e que analisaremos mais tarde), retirou o dobro desse montante. É 
claro que a mais-valia passa para outra mão, a de II, tão logo seja convertida em 
dinheiro, sendo gasta em artigos de consumo. Os capitalistas de I retiraram apenas 
tanto valor em dinheiro quanto colocaram em circulação na forma de mercadorias; o 
fato de esse valor ser mais-valia, ou seja, não custar nada aos capitalistas, em nada 
altera o valor dessas mercadorias; no que diz respeito à troca de valores em 
circulação, esse fato é totalmente irrelevante . A monetização da mais-valia é, 
evidentemente, um ato transitório, igual a todas as outras fases pelas quais o capital 
avançado passa em suas metamorfoses. Não dura mais do que o intervalo entre a 
conversão das mercadorias de I em dinheiro e a conversão subsequente do dinheiro 
de I em mercadorias de II. 


Se as movimentações tivessem sido consideradas mais curtas - ou, do ponto de 
vista da simples circulação de mercadorias, o número de movimentações do dinheiro 
em circulação mais rápido - seria necessário até menos dinheiro para a circulação de 
os valores trocados das mercadorias; o montante é sempre determinado - se o 
número de transações sucessivas é dado - pela soma dos preços, ou a soma dos 
valores, das mercadorias em circulação. I t é irrelevante para esta questão, que 
proporção desta soma dos valores consiste de mais-valia ou do capital de valor. 


Se o salário de I, em nossa ilustração, fosse pago quatro vezes por ano, 
deveríamos ter 4 vezes 250, ou 1000. Em outras palavras, 250 p. st. wo bastam uld 
para a circulação entre IV e 1⁄2 de IIc, e para que entre o capital variável de I ea força 
de trabalho do mesmo departamento. Além disso, se a circulação entre Is e Ic 
ocorresse em quatro turn-over, seriam necessários apenas 250 p. st. em dinheiro, ou 
no total uma soma de dinheiro, ou um capital-dinheiro, ou 500 p. st. para a circulação 
de mercadorias no valor de 5.000 p. st. Nesse caso, a mais-valia seria convertida em 
dinheiro por quatro transações sucessivas, monetizando no e-quarto de cada vez, em 
vez de duas transações de meio de cada vez. 


Se o departamento I em vez de II, deve assumir o papel de comprador na 
transação nº 4, gastando 500 p. st. para artigos de consumo de mesmo valor, 
compraria meios de produção com os mesmos 500 p. st. na transação nº 5, eu 
compraria artigos de consumo com os mesmos 500 p. st. na transação nº 6; II 
compraria então meios de produção com os mesmos 500 p. st. na transação nº 7; de 
modo que o 500 p. st. seria fina lly voltar a I, o mesmo que fizeram na nossa 
ilustração anterior para II. A mais-valia é convertida em dinheiro, neste segundo 
caso, por meio de um dispêndio de dinheiro com artigos de consumo individual por 
parte de seu produtor capitalista, sendo que esse dispêndio de dinheiro desconta 


previamente a receita a ser obtida com a monetização de a mais-valia ainda contida 
nas mercadorias não vendidas. A mais-valia não é monetizada pelo refluxo dos 500 p. 
st .; para além de 1000 p. st. i n a forma de produtos de Iv, departamento Lancei 500 
p. st. em dinheiro em circulação no fechamento da transação nº 4, e este era dinheiro 
adicional, até onde sabemos, não dinheiro obtido pela venda de mercadorias. Ao 
recuperar esse dinheiro, o departamento meramente embolsa mais uma vez o 
dinheiro adicional adiantado por ele. Não monetizou sua mais-valia por esse meio. A 
monetização da mais-valia de I ocorre apenas com a venda das mercadorias de Is, nas 
quais está incorporada, e dura apenas enquanto o dinheiro obtido com a venda das 
mercadorias não for gasto na compra de novas artigos de consumo. 


O departamento I compra com um valor adicional de 500 p. st. em artigos de 
consumo de dinheiro de II; depois de gastar esse dinheiro , I mantém seu equivalente 
em mercadorias de II; o dinheiro volta pela primeira vez pela compra, por parte de 
II, de mercadorias no valor de 500 p. st. de I; em outras palavras, ele retorna como o 
equivalente às mercadorias vendidas por I, mas essas mercadorias não custam nada I, 
constituem mais-valia para I, e assim o dinheiro posto em circulação por este mesmo 
departamento monetiza sua própria mais-valia . Ao comprar pela segunda vez, na 
transação nº 6, I obteve igualmente seu equivalente em mercadorias de II. Considere, 
agora, que eu não compraria meios de produção de I. Nesse caso, eu teria realmente 
pago 1000 p. st. para artigos de consumo, teria consumido toda a sua mais-valia como 
receita, nomeadamente 500 nas suas próprias mercadorias (meios de produção) e 500 
em dinheiro; por outro lado, ainda teria 500 p. st. em commodities (meios de 
produção) em estoque, e teria se livrado de 500 p. st. em dinheiro. 


O Departamento II, novamente, teria reconvertido três quartos de seu capital 
constante da forma de capital-mercadoria para a de capital produtivo; mas um 
quarto, ou 500 p. st., seria detido por ele em dinheiro, que, tendo interrompido sua 
função e esperando a conversão, seria improdutivo para o tempo . Se esta condição 
de coisas durasse por qualquer período de tempo, eu teria que reduzir sua escala de 
reprodução em um quarto. 


No entanto, os 500 em meios de produção, que tenho em mãos, não são mais- 
valia existente na forma de mercadorias; eles ocupam o lugar do 500 p. st. adiantado 
em dinheiro, que possuía além de seus 1000 p. st. em commodities. Na forma de 
dinheiro, seriam sempre conversíveis pois como mercadorias, são 
momentaneamente invendáveis. Tanto é evidente que a reprodução simples - em 
que cada elemento do capital produtivo deve ser reproduzido tanto em II quanto em 
ĮI - permanece possível, neste caso, apenas, se os 500 pássaros dourados, que primeiro 
enviei voando, retornarem a ela. 


Se um capitalista (temos apenas capitalistas industriais para lidar aqui, que são os 
representantes de todos os outros) gasta dinheiro em artigos de consumo, ele sai de 
sua vida, segue o caminho da carne. Se ele retornar para ele, só poderá fazê-lo na 


medida em que ele o retire de circulação por meio de seu capital-mercadoria. O valor 
de todo o seu produto anual em mercadorias (que representa sua mercadoria-capital) 
igual ao de cada um de seus elementos, isto é, de cada mercadoria individual, se 
resolve, do seu ponto de vista, em constante capital, capital variável e mais-valor. A 
monetização de cada mercadoria individual (cada uma constituindo um elemento do 
produto nas mercadorias) é, ao mesmo tempo, uma monetização de uma certa 
porção da mais-valia contida no produto inteiro. No caso citado, então, é 
literalmente verdade que o próprio capitalista jogou em circulação o próprio 
dinheiro pelo qual sua mais-valia é monetizada, e o fez na compra de artigos de 
consumo. Claro, não é uma questão de moedas idênticas, mas sim de uma certa 
quantia de dinheiro genuíno igual àquela (ou uma parte igual daquela) que ele havia 
colocado anteriormente em circulação para satisfazer seu próprio indivíduo quer. 


Na prática, isso é feito de duas maneiras: Se o negócio foi aberto no ano em curso, 
vai demorar um pouco até que o capitalista possa usar qualquer parte das receitas de 
seu negócio para a satisfação de seu consumo individual . Mas ele não suspende seu 
consumo por um só momento. Ele adianta para si mesmo (imaterial seja de seu 
próprio bolso ou por meio de crédito de outros) dinheiro em antecipação da mais- 
valia a ser realizada por ele. Se a empresa estiver funcionando regularmente por um 
período superior ao ano atual, os pagamentos e recebimentos serão distribuídos em 
diferentes períodos do ano. Mas uma coisa continua ininterruptamente, a saber, o 
consumo do capitalista, que antecipa uma parte definida da receita costumeira ou 
estimada e é calculada sobre uma certa proporção dela. Com cada porção de 
commodities vendida, uma porção do mais-valor produzido anualmente também é 
realizada. Mas se apenas as mercadorias produzidas fossem vendidas durante todo o 
ano, conforme necessário para reproduzir os valores contidos nos capitais constantes 
e variáveis, ou se os preços caíssem a tal ponto que apenas o valor do capital contido 
em deveria ser realizada pela venda de todo o produto anual em mercadorias , então 
o caráter antecipatório do gasto de dinheiro na expectativa de mais-valia futura seria 
claramente revelado. Se nosso capitalista fracassar, seus credores e o tribunal 
investigarão se seus gastos privados previstos foram razoavelmente proporcionais ao 
volume de seus negócios e às receitas de mais-valia geralmente ou normalmente 
correspondentes a ele. 


No que diz respeito a toda a classe capitalista, a afirmação de que eles próprios 
devem lançar em circulação o dinheiro necessário para a realização de sua mais-valia 
(eventualmente para a circulação de seu capital constante e variável) não é apenas 
um paradoxo, mas é a premissa necessária de todo o mecanismo. Pois existem apenas 
duas classes neste caso, a classe trabalhadora que dispõe de sua força de trabalho e a 
classe capitalista que possui os meios sociais de produção e o dinheiro. Seria antes 
um paradoxo se a classe trabalhadora saísse em primeira instância de seus próprios 
bolsos o dinheiro necessário para a realização da mais-valia contida nas mercadorias. 
Mas o capitalista individual só faz esse avanço agindo como comprador, gastando 


dinheiro na compra de artigos de consumo ou adiantando dinheiro na compra de 
elementos de seu capital produtivo. Ele nunca parte com seu dinheiro, a menos que 
obtenha um equivalente por ele. Ele adianta dinheiro para a circulação apenas da 
mesma maneira que adianta mercadorias. Ele atua em ambos os casos como o ponto 
de partida de sua circulação. 


A transação real é obscurecida por duas circunstâncias: 


(1) O fato de que o capital do comerciante (a primeira forma é sempre dinheiro, 
uma vez que o comerciante como tal não cria nenhum "produto" ou "mercadoria") e o 
capital-dinheiro são manipulados por uma classe especial de capitalistas no processo 
de circulação do capital industrial. 


(2) A divisão da mais-valia - que deve estar sempre em primeiro lugar nas mãos 
do capitalista industrial - em várias categorias, representada, além dos capitalistas 
industriais, pelo proprietário da terra (para aluguel da terra), o usurário (para juros), 
etc., além disso, pelo governo e seus funcionários, por pessoas que vivem de sua 
renda, etc. Esta pequena nobreza aparece como compradores em comparação com o 
capitalista industrial e, nessa medida, como monetizadores de suas mercadorias; da 
mesma forma, colocam "dinheiro" em circulação de sua parte e o setor industrial o 
obtém deles. Mas, nesse caso, é sempre esquecido de qual fonte o derivou 
originalmente, e continua derivando sempre de novo. 


*8 
VI. A Capital Constante do Departamento I (Setor 1) 


Índice 

Resta-nos analisar o capital constante do departamento I, no valor de 4000 c. Esse 
valor é igual ao dos meios de produção consumidos na criação do produto- 
mercadoria de I e nele incorporados. Este valor que reaparece, que não foi produzido 
no processo de produção de I, mas entrou nele durante o ano anterior na forma de 
capital constante, representando o valor definido de seus meios de produção, existe 
agora em toda a quantidade de mercadorias não absorvidas pelo departamento II. E o 
valor dessa quantidade de mercadorias assim deixada nas mãos dos capitalizadores 
de I é igual a dois terços do valor de todo o seu produto-mercadoria anual. No caso 
do capitalista individual produzindo alguns meios de produção particulares, fomos 
capazes de dizer: Ele vende sua mercadoria-produto; ele o converte em dinheiro. Ao 
convertê-lo em dinheiro, ele também reconverteu em dinheiro a parte constante do 
valor de seu produto. Com essa parcela do valor, assim convertida em dinheiro, ele 
então compra seus meios de produção mais uma vez de outros vendedores de 
mercadorias, ou transforma a parcela constante do valor de seu produto em sua 
forma natural, na qual pode retomar sua função de capital constante produtivo. Mas 
agora essa suposição se torna impossível. A classe capitalista de I compreende todos 


os capitalistas que produzem meios de produção. Além disso, a mercadoria-produto 
de 4000, que fica nas mãos deles, é uma porção do produto social que não pode ser 
trocada por outra porção, porque não resta outra porção do produto anual. Com 
exceção desses 4000, todo o restante do produto foi descartado. Uma parte já foi 
absorvida pelo fundo social de consumo e outra parte tem que reproduzir o capital 
constante do departamento II, que já barganhou tudo o que pode trocar com eu. 


A dificuldade é facilmente resolvida, quando lembramos que todo o produto do 
eu em sua forma natural consiste em meios de produção, ou seja, em elementos 
materiais do próprio capital constante. Encontramos aqui o mesmo fenômeno que 
presenciamos em II, mas sob um aspecto diferente. No caso de II, todo o produto 
consistia em artigos de consumo. Portanto, uma parte dela, medida pelos salários 
mais a mais-valia contida nesse produto, poderia ser consumida pelos próprios 
produtores. Aqui, no caso de I, todo o produto consiste em meios de produção, tais 
como edifícios, máquinas, tanques, matérias-primas e materiais auxiliares, etc. Uma 
parte deles, ou seja, a reprodução do capital constante empregado neste esférico , 
pode , portanto, seja imediatamente posto a trabalhar em sua forma natural para 
servir mais uma vez como um elemento do capital produtivo. Na medida em que 
entra em circulação, circula dentro do departamento I. Enquanto uma parte da 
mercadoria-produto de II é consumida individualmente em sua forma natural por 
seus próprios produtores, uma parte da mercadoria-produto de I é consumida 
produtivamente em sua forma natural por seus produtores capitalistas. 


Nesses 4000c do produto-mercadoria de I, o valor do capital constante consumido 
nesta categoria reaparece em sua forma natural, na qual ele pode retomar 
imediatamente seus serviços como um capital produtivo constante. No 
departamento II, aquela porção do produto-mercadoria de 3.000 cujo valor é igual 
aos salários mais a mais-valia de 1.000, passa diretamente para o consumo individual 
dos capitalistas e trabalhadores de II, enquanto, por outro lado, o valor constante 
dessa mercadoria-produto, igual a 2000, não pode reentrar no consumo produtivo 
dos capitalistas de II, mas deve ser reproduzido por troca com 1. 


Mas no departamento I, aquela porção de sua mercadoria-produto de 6.000, cujo 
valor é igual aos salários mais a mais-valia, ou 2.000, não passa para o consumo 
individual de seus produtores, e não poderia por causa de sua natural Formato. Deve 
primeiro ser trocado com o departamento II. Por outro lado, a parte constante do 
valor deste produto, ou 4000, existe de forma natural, na qual pode retomar 
imediatamente os seus serviços como capital constante da classe capitalista I, 
tomando esta classe como um agregado . Em outras palavras, todo o produto do 
departamento I consiste em valores de uso que, por sua forma natural, podem servir 
apenas como elementos do capital constante, em um sistema capitalista de produção. 
Um terço desse produto de 6.000, então, reproduz o capital constante do 
departamento II, ou 2000, e os outros dois terços o capital constante do departamento 


O capital constante de I consiste em uma série de diferentes grupos de capitais 
investidos nas várias linhas de produção dos meios de produção, tanto em 
siderúrgicas, tanto em minas de carvão, etc. Cada um desses grupos de capital, ou 
todos um desses grupos de capital social é, por sua vez, composto por um número 
maior ou menor de capitais individuais que funcionam independentemente . Em 
primeiro lugar, o capital da sociedade, por exemplo 7.500 (milhões, ou qualquer 
outra denominação) é composto por vários grupos de capitais; o capital social de 7500 
é dividido em partes distintas, cada uma das quais é investida em uma linha especial 
de produção, cada parte investida em alguma linha de produção específica consiste, 
no que diz respeito à sua composição natural, em parte de meios de produção 
necessários naquela esfera especial de produção, em parte da força de trabalho 
empregada naquele negócio e adaptada às suas necessidades. Esta força de trabalho é 
modificada pela divisão do trabalho, de acordo com o trabalho específico a ser 
executado em cada esfera individual de produção. Cada porção do capital social 
investido em qualquer linha particular de produção, por sua vez, consiste na soma de 
todos os capitais individuais nela investidos. Isso, é claro, se aplica igualmente aos 
departamentos I e II. 


Quanto ao valor do capital constante reaparecendo na forma do produto- 
mercadoria de I , ele reentrada em parte como meio de produção na esfera particular 
de cujo produto é (ou mesmo no negócio individual), para Por exemplo, milho para a 
produção de milho, carvão para a produção de carvão, ferro na forma de máquinas 
para a produção de ferro, etc. 


No entanto, os produtos parciais que constituem o valor do capital constante de I, 
na medida em que não retornam diretamente à sua esfera particular ou individual de 
produção, apenas mudam de lugar. Eles passam em sua forma natural para alguma 
outra esfera de produção do departamento I, enquanto o produto de outras esferas 
de produção do departamento I os substitui em seu estado natural. É apenas uma 
mudança de local dos produtos. Todos eles voltam a ser os elementos da reprodução 
do capital constante de I, apenas em outro grupo de I em vez do mesmo. Na medida 
em que ocorre uma troca entre os capitalistas individuais de I, é uma troca de uma 
forma natural de capital constante por outra, um tipo de meio de produção por 
outro. É uma troca das diferentes partes constantes individuais do capital de I entre 
si. A menos que os produtos sirvam diretamente como meio de produção em sua 
própria linha, eles são transferidos para outra linha e, assim , substituem-se 
naturalmente. Em outras palavras (à semelhança do que vimos no caso da mais-valia 
II), todo capitalista de I utiliza este capital constante de 4000, do qual é co- 
proprietário, na medida de sua parte, nos meios de produção necessários por ele. Se a 
produção fosse socializada, ao invés de capitalista, é evidente que esses produtos do 
departamento I seriam redistribuídos com a mesma regularidade como meios de 


produção para as várias linhas de produção deste departamento, para fins de 
reprodução , uma parte permanecendo diretamente naquele esfera de produção que 
o criou, passando outra para outras linhas de produção do mesmo departamento, 
mantendo assim um intercâmbio mútuo constante entre as várias linhas de produção 
deste departamento. 


VII. Capital variável e mais-valia em ambos os departamentos (setores) 


Índice 
O valor total dos artigos de consumo produzidos anualmente é igual ao valor do 
capital variável de II produzido durante o ano mais a mais-valia recém-criada de II 
(em outras palavras, igual ao valor recém-produzido por II durante o ano ) mais o 
valor do capital variável de I reproduzido durante o ano e a mais-valia recém- 
produzida de I (em outras palavras, mais o valor criado por I durante o ano). 


No pressuposto da reprodução simples, então, o valor total dos artigos de 
consumo produzidos anualmente é igual ao produto anual em valores, ou seja, igual 
ao valor total produzido naquele ano pelo trabalho social. E deve ser assim, porque 
todo esse valor é consumido, a partir de uma simples reprodução. 


A jornada social total de trabalho divide-se em duas partes: (1) Mão-de-obra 
necessária, que gera no decorrer do ano o valor de 1500 v; (2), trabalho excedente, 
que cria um valor adicional, ou mais-valia, de 1500 s. A soma destes valores, 3000, é 
igual ao valor dos artigos de consumo produzidos anualmente de 3000. O valor total 
dos artigos de consumo produzidos durante o ano é, portanto, igual ao valor total 
produzido pela jornada social de trabalho durante o ano, igual ao valor da variável 
capital social mais a mais-valia social, igual ao novo produto total do ano . 


Mas sabemos que o valor total das mercadorias de II, os artigos de consumo, não é 
produzido neste departamento da produção social, embora essas duas classes de 
valor sejam idênticas. Eles são idênticos, porque o valor do capital constante que 
reaparece no departamento II é igual ao valor recém-produzido por I (valor do 
capital variável mais mais-valia); para que I (v + s) possa comprar aquela porção do 
produto de II que representa o valor do capital constante dos produtores no dep 
artamento II. Isso mostra porque o valor do produto dos capitalistas de II, do ponto 
de vista da sociedade, pode ser resolvido em v + s, embora do ponto de vista deles 
seja dividido em c + v + s. É porque Ilc é igual a I (v + s), e porque estes dois 
elementos do produto social são mutuamente trocados em suas formas naturais, de 
modo que após essa troca IIc existe mais uma vez nos meios de produção, e I (v + s) 
em artigos de consumo. 


E foi essa circunstância que induziu Adam Smith a afirmar que o valor do 
produto anual se resolve em v + s. Mas isso não é verdade, em primeiro lugar, exceto 
para aquela parte do produto anual que consiste em artigos de consumo; e, em 


segundo lugar, não se aplica no sentido de que esse valor total é produzido 
inteiramente pelo departamento II, de modo que seu valor em produtos seria igual 
ao capital variável adiantado por II mais a mais-valia produzida por II. É verdade 
apenas no sentido de que II (c + v + s) é igual a II (v + s) + I (v + s), ou porque IIc é 
igual a I (v + s5). 

Segue-se, além disso: 


2 


Embora a jornada social de trabalho (isto é, o trabalho despendido por toda a 
classe operária durante todo o ano), como cada jornada de trabalho individual, seja 
dividida apenas em duas partes, a saber, trabalho necessário e trabalho excedente, e 
embora o valor produzido por esta jornada de trabalho da mesma forma se resolve 
em apenas duas partes, a saber, no valor do capital variável, ou aquela porção com a 
qual o trabalhador compra seus próprios meios de reprodução , e a mais-valia que o 
capitalista pode gastar para seu próprio consumo individual, no entanto, do ponto de 
vista da sociedade, uma parte do dia de trabalho social é dedicado exclusivamente à 
produção de novo capital constante, na mely de produtos destinados exclusivamente a 
serviço como meios de produção na trabalhoso processo e, portanto, como capital 
constante no processo de autoexpansão que o acompanha. De acordo com o nosso 
pressuposto, a jornada social total de trabalho é representada por um valor 
monetário de 3000, apenas um terço do qual, ou 1000, é produzido no departamento 
II, que fabrica artigos de consumo, ou seja, mercadorias em que todo o valor do 
capital variável e toda a mais-valia da sociedade são finalmente realizados . De 
acordo com esse pressuposto, dois terços da jornada social de trabalho são 
empregados na produção de novo capital constante. Embora, do ponto de vista dos 
capitalistas e trabalhadores individuais do departamento I, esses dois terços da 
jornada social de trabalho sirvam apenas para a produção de capital variável mais 
mais-valia, o mesmo que o último terço da jornada social de trabalho no 
departamento II porém, do ponto de vista da sociedade, e do valor de uso do 
produto, esses dois terços da jornada social de trabalho servem apenas para a 
reprodução do capital constante em processo de consumo produtivo ou já 
consumido. Do ponto de vista individual, estes dois terços da jornada de trabalho, 
embora produzam um valor total igual apenas ao valor do capital variável mais a 
mais-valia, no que diz respeito ao seu produtor, não produzem, no entanto, qualquer 
utilização. valores do tipo em que os salários ou a mais-valia poderiam ser gastos; 
pois seus produtos são meios de produção. 


Deve-se notar, em primeiro lugar, que nenhuma parcela da jornada social de 
trabalho, seja em I ou em II, serve para a produção do valor do capital constante 
empregado e que atende a essas duas grandes esferas de produção. Eles produzem 
apenas valor adicional, ou seja, 2.000 I (v + s) + capital constante, representado por 
4.000 Ic + 2.000 IIc. O 1000 II (v + s), uma adição ao valor existente do novo valor 
produzido na forma de meios de produção ainda não é capital constante. Destina-se 


apenas a ser usado como tal no futuro. 


Todo o produto de II, os artigos de consumo, vistos concretamente como um 
valor de uso, em sua forma natural, é uma criação do terço da jornada social de 
trabalho contribuída por II. É o produto do trabalho em sua forma concreta, como o 
trabalho de tecelagem, panificação, etc., realizado neste departamento como o 
elemento subjetivo do processo de trabalho. Mas a parte constante do valor deste 
produto de II reaparece apenas com um novo valor de uso, em uma nova forma 
natural, a saber, a dos artigos de consumo, enquanto existia anteriormente na forma 
de meios de produção. Seu valor foi transferido pelo processo de trabalho de sua 
antiga forma natural para sua nova forma natural. Mas esse valor desses dois terços 
do produto, ou 2000, não foi produzido no processo produtivo deste ano de II. 


Assim como, do ponto de vista do processo de trabalho, o produto de II é o 
resultado da função do novo trabalho vivo e dos meios de produção anteriormente 
dados a ele, que são os objetos materiais nos quais ele se incorpora, então, do ponto 
de vista do processo de reprodução, o valor do produto de II, ou 3000, é composto 
pelo novo valor (500 v + 500 s = 1000) produzido pelo recém-adicionado um terço da 
jornada social de trabalho e de valor permanente, em que se incorporam dois terços 
de uma jornada social de trabalho anterior, que faleceu antes do presente processo de 
produção de II. Essa parcela do valor do produto de II se materializa em uma parcela 
do próprio produto. Existe em quantidade de artigos de consumo avaliada em 2.000, 
ou seja, dois terços da jornada social de trabalho. Esta é a nova forma de uso em que 
reaparece. A troca de uma parte dos artigos de consumo de 2000 IIc por meios de 
produção de I igual a I (1000 v + 1000 s) representa, portanto, de fato, uma troca de 
dois terços de uma jornada social de trabalho que não constituem qualquer parcela 
do trabalho deste ano, mas faleceu antes deste ano, por dois terços da jornada social 
de trabalho recém-adicionada neste ano . Dois terços da jornada social deste ano não 
poderiam servir na produção de capital constante e, ao mesmo tempo, constituir 
capital variável mais mais-valia para seus próprios produtores, a menos que fossem 
obrigados a trocar com uma parte do valor do ano artigos de consumo consumidos, 
nos quais dois terços de uma jornada de trabalho passada e realizada, não neste ano, 
mas anteriormente, são incorporados. É uma troca de dois terços do dia útil deste ano 
com dois terços do dia útil anterior , uma troca do trabalho deste ano com o do ano 
anterior. Isso, então, explica o enigma, como é que o produto em valores de uma 
jornada social inteira de trabalho pode se resolver em capital variável mais mais- 
valia, embora dois terços dessa jornada de trabalho não tenham sido gastos na 
produção de artigos, em qual capital variável ou mais-valia pode ser realizado, mas 
sim na produção de meios de produção para a reposição do capital consumido 
durante este ano. A explicação é simplesmente que dois terços do valor do produto 
de II, em que os capitalistas e trabalhadores de I percebem o valor do capital variável 
e da mais- valia produzida por eles (e que constituem dois terços do valor do a 
totalidade da produção anual é, no que diz respeito ao seu valor, o produto de dois 


terços de uma jornada social de trabalho passada anteriormente a este ano. 


A soma do produto social de I e II, compreendendo os meios de produção e os 
artigos de consumo, no que diz respeito ao seu uso concreto - valor em sua forma 
natural, é de fato o resultado do trabalho deste ano, mas apenas na medida em que 
este trabalho é considerado útil e concreto, não como um gasto de força de trabalho e 
criador de valores. E, mesmo assim, é trabalho concreto apenas no sentido de que os 
meios de produção se transformaram no novo produto deste ano à força do trabalho 
vivo que opera sobre eles. Por outro lado, também é verdade que o trabalho deste 
ano não poderia ter se transformado em produto sem o auxílio dos meios de 
produção, dos instrumentos de produção e dos materiais, que existiam 
independentemente dele. 


VIII. O capital constante em ambos os departamentos (setores) 


Índice 
A análise do valor total do produto de 9000, e das categorias em que está 


dividido, não apresenta maiores dificuldades do que a do valor produzido por algum 
capital individual. E bastante idêntico a ele. 


No presente caso, todo o produto social deste ano contém três dias de trabalho 
social, cada um de um ano. O valor representado por cada um destes dias úteis é 
3000, de forma que o valor do produto total é 3 x 3000, ou seja, 9000. 


Além disso, as seguintes parcelas deste tempo de trabalho pertencem a um 
período anterior ao do processo de produção que agora analisamos: No 
departamento I, quatro terços de um dia de trabalho (com um produto avaliado em 
4000), e no departamento II, dois terços de um dia de trabalho (com um produto 
avaliado em 2.000), perfazendo um total de dois dias de trabalho social com um 
produto avaliado em 6.000. Por isso, 4.000 Ic + 2.000 IIc = 6.000 c figura como o valor 
dos meios da produção, ou valor do capital constante, reaparecendo no produto total 
da sociedade. 


Furt hermore, um terço da jornada de trabalho social, de um ano, recém- 
adicionado pelo departamento de I é o trabalho necessário, ou de trabalho 
reproduzindo o valor do capital variável de 1.000 Iv e pagando o preço da mão de 
obra empregada por I. Da mesma forma, um sexto da jornada social de trabalho de II 
é mão de obra necessária avaliada em 500. Portanto, temos 1000 I v + 500 II v = 1500 
v, expressando o valor da metade da jornada social de trabalho, o valor da primeira 
metade de a jornada de trabalho somada neste ano e consistindo em trabalho 
necessário . 


Finalmente, no departamento I, um terço da jornada social de trabalho deste ano, 
com um produto avaliado em 1000, é sobretrabalho, e um sexto de um dia útil no 
departamento II, com um produto avaliado em 500, é igualmente excedente - 


trabalho. Juntos, eles constituem a outra metade da jornada social de trabalho recém- 
adicionada, com um valor total de trabalho excedente de 1000 I s + 500 II s = 1500 s. 


Esta, então, é a situação: 


Porção constante do capital em termos do valor do produto social (c): Dois dias 
úteis despendidos anteriormente ao atual processo de produção, no valor de 6.000. 


Mão-de-obra necessária (v) despendida durante o ano atual: meio dia de trabalho 
despendido durante o ano atual, no valor de 1.500. 


Trabalho (s) excedente (s) despendido (s) durante o presente ano: Metade de um 
dia de trabalho despendido durante o ano atual, no valor de 1500. 


Produto em valores de trabalho anual (v + s), 3000. 
Valor total do produto (c + v + s), 9000. 


A dificuldade, então, não consiste na análise do produto social em valores. Ele 
surge na comparação das partes componentes do valor do produto social com seus 
elementos materiais. 


A parte constante do valor, que apenas reaparece, é igual ao valor da parte desse 
produto que consiste em meios de produção, e está incorporada nessa parte. 


O produto em valores do ano corrente, igual a v + s, é igual ao valor daquela 
parte desse produto, que consiste em artigos de consumo, e nele está incorporado. 


Mas, com a concepção de casos imateriais para esta análise, os meios de produção 
e os artigos de consumo são tipos de mercadorias muito diferentes, produtos de 
formas naturais e valores de uso muito diferentes e, portanto, produtos de classes 
radicalmente diferentes de trabalho concreto. O trabalho que emprega maquinários 
na produção das necessidades vitais é muito diferente do trabalho que fabrica 
maquinários. Toda a jornada de trabalho do ano em curso, que é de 3000 em valor, 
figura como uma despesa na produção de artigos de consumo no valor de 3000, em 
que nenhuma parte de qualquer valor constante reaparece, visto que estes 3000 são 
iguais a 1500 v + 1500 s, resolvem-se apenas em valor de capital e mais-valia variável. 
Por outro lado, o valor constante do capital de 6.000 reaparece em uma classe de 
produtos bastante diferente dos artigos de consumo, a saber, nos meios de produção, 
embora na verdade nenhuma parte dos atuais números de dias úteis anuais uma 
despesa na produção desses novos produtos. Parece antes que toda esta jornada de 
trabalho consiste apenas em classes de trabalho que não resultam em meios de 
produção, mas em artigos de consumo. Já resolvemos esse mistério. O produto em 
valores do trabalho do ano presente é igual ao valor dos produtos do departamento 
II, o valor total dos artigos de consumo recém-produzidos. Mas o valor desses 
produtos é maior em dois terços do que a parcela do trabalho anual que foi 
despendida na produção de artigos de consumo (departamento Il). Apenas um terço 
do trabalho anual foi gasto em sua produção. Dois terços desse trabalho anual foram 


gastos na produção de meios de produção, ou seja, no departamento I. O valor do 
produto criado durante este tempo em I, igual à variável valor-capital mais mais- 
valia produzido em I, é igual ao valor do capital constante de II que reaparece em 
artigos de consumo de II. Conseqiuentemente, eles podem ser trocados mutuamente 
e tomar o lugar um do outro em sua forma natural. O valor total dos artigos de 
consumo de II é, portanto, igual à soma do novo produto nos valores de I e II, ou II (c 
+ v + s) é igual a I (v + s) + II ( v + s), ou seja, igual à soma dos novos valores 
produzidos pelo trabalho do ano corrente na forma de v + s. 


Por outro lado, o valor total dos meios de produção de I é igual à soma dos 
valores constantes do capital que reaparecem na forma de meios de produção de I e 
na forma de artigos de consumo de II, em outras palavras, igual à soma dos valores 
constantes do capital que reaparecem no produto total da sociedade. Este valor total 
é igual, em termos de valor, a quatro terços do dia útil anterior ao processo de 
produção de I e a dois terços do dia útil anterior ao processo de produção de II, no 
total igual a dois dias úteis anuais. 


A dificuldade na análise do produto social anual surge, portanto, do fato de que a 
parcela constante do valor é representada por uma classe de produtos (meios de 
produção) diferente da nova parcela do valor (v + s) agregada a esta porção constante 
e representada por artigos de consumo. Cria-se assim a aparência, no que diz respeito 
à questão dos valores , como se dois terços da massa consumida dos produtos fossem 
reproduzidos em uma nova forma, sem que nenhum trabalho tivesse sido gasto pela 
sociedade em sua produção. Não é o caso de uma capital individual. Cada capitalista 
individual emprega alguma classe particular de trabalho concreta, que transforma os 
meios de produção que lhe são peculiares em produtos. Por exemplo, o capitalista 
pode ser um fabricante de máquinas, o capital constante gasto por ele durante o ano 
corrente pode ser 6000 c, o capital variável 1500 v, a mais-valia 1500s, o produto 9000, 
representado, digamos, por 18 máquinas de 500 cada. Todo o produto, neste caso, 
consiste na mesma forma, de máquinas. Se ele produz vários tipos, cada um é 
calculado separadamente . Todo o produto em mercadorias é o resultado do trabalho 
despendido durante o ano corrente na manufatura das máquinas, por uma 
combinação do mesmo trabalho concreto com o mesmo tipo de meio de produção. 
As várias parcelas do valor do produto t ora se apresentam da mesma forma natural: 
12 máquinas representam 6000 c, 3 máquinas 1500 v e 3 máquinas 1500 s. É evidente 
que o valor das 12 máquinas é igual a 6000 c, não apenas porque não é incorporado 
no laboratório dessas máquinas ou realizado previamente à fabricação dessas 
máquinas e não é gasto na sua confecção. O valor dos meios de produção para 18 
máquinas não se transformou em máquinas de sua própria autoria, mas o valor 
dessas 12 máquinas (consistindo itse lf de 4000 c + 1000 v + 1000 s) é igual ao valor 
total do valor de capital constante contido nas 18 máquinas. O fabricante de 
máquinas deve, portanto, vender 12 das 18 máquinas, a fim de recuperar seu capital 
constante gasto, que ele requer para a reprodução de 18 novas máquinas. Por outro 


lado, a coisa seria inexplicável, se o resultado do trabalho despendido unicamente na 
fabricação de máquinas fosse: Por um lado, 6 máquinas de 1500 v + 1500 s, por outro 
ferro, cobre , parafusos, cintos, etc., na quantidade de 6.000 s, ou seja, os meios 
naturais de produção das máquinas que o capitalista construtor de máquinas 
individual não produz ele mesmo, mas deve assegurar por meio do processo de 
circulação. E ainda assim , à primeira vista , parecia que a reprodução do produto 
anual da sociedade ocorria dessa forma absurda. 


O produto de um capital individual, ou seja, de cada alíquota do capital social 
dotado de vida própria e atuando de forma dependente, tem alguma forma natural. 
A única condição é que esse produto tenha um determinado valor de uso, que lhe dê 
o caráter de membro do mundo das mercadorias próprias para circulação. É imaterial 
e uma questão de risco, se pode ou não voltar como meio de produção para o mesmo 
processo de produção de onde veio como produto, ou seja, se aquela parte de seu 
valor como produto, em que o capital constante é incorporado, tem uma forma 
natural, na qual pode realmente servir novamente como capital constante. Do 
contrário, essa parte do valor do produto é reconvertida na forma de seus elementos 
materiais por meio de venda e compra e, assim, o capital constante é reproduzido na 


forma natural vinculado à sua função. 


É diferente com o produto do capital social total. Todos os elementos materiais de 
reprodução em sua forma natural devem fazer parte deste produto. A porção 
constante consumida do capital pode ser reproduzida pela produção como um todo 
apenas na medida em que todo o capital constante que reaparece é representado no 
produto pela forma natural dos novos meios de produção, que podem realmente 
servir como capital constante. Sendo a reprodução simples assumida, o valor daquela 
parte do produto que consiste em meios de produção deve ser igual à parte constante 
do valor do capital social. 


Além disso: considerado individualmente, o capitalista produz no valor de seu 
produto por meio do trabalho recém-adicionado apenas seu capital variável mais 
mais-valor, enquanto o valor constante é transferido pela forma concreta do trabalho 
recém-adicionado para o produto. 


Considerada socialmente, aquela porção da jornada social de trabalho que produz 
meios de produção, agregando -lhes novo valor e transferindo-lhes ao mesmo tempo 
o valor dos meios de produção consumidos em sua manufatura, nada cria senão um 
novo capital constante, que destina-se a substituir o consumido na forma dos antigos 
meios de produção, ou seja, o capital constante consumido nos departamentos I e II. 
Cria apenas produtos destinados ao consumo produtivo. Todo o valor desse produto, 
então, é um valor que só pode servir como um novo capital constante , que só pode 
recomprar o capital constante em sua forma natural e que, por isso, não se resolve 
nem em capital variável nem em excedente -valor, olhando do ponto de vista social. 
Por outro lado, se aquela parcela da jornada social de trabalho que produz artigos de 


consumo não cria nenhuma parcela do capital social destinada à reprodução, cria 
apenas produtos destinados, em sua forma natural, a realizar o valor do capital 
variável e mais-valia dos departamentos I e II. 


Por falar em olhar as coisas do ponto de vista da sociedade como um todo, neste 
caso o produto agregado da sociedade, que compreende tanto a reprodução do 
capital social quanto o consumo individual, não devemos seguir a maneira copiada 
por Proudhon da burguesia Essa economia, que encara essa questão como se uma 
sociedade com modo de produção capitalista perdesse suas características históricas e 
econômicas específicas ao ser tomada como uma unidade. De modo nenhum. Temos, 
nesse caso, de lidar com o capitalista agregado . O capital agregado aparece como o 
estoque de capital de todos os capitalistas individuais combinados. Essa sociedade 
por ações compartilha com muitas outras sociedades por ações a peculiaridade de 
que cada um sabe o que investe, mas não o que vai ganhar com isso. 


IX. Uma retrospectiva de Adam Smith, Storch e Ramsay 


Índice 

O valor total do produto social é de 9.000 igual a 6.000 c + 1.500 v + 1.500 c, ou 
seja, 6.000 representam o valor dos meios de produção, e 3.000 o dos artigos de 
consumo. O valor da receita social (v + s), então, equivale a apenas um terço do valor 
do produto total, e a totalidade dos consumidores, tanto trabalhadores quanto 
capitalistas, pode sacar do produto social total apenas para mercadorias ao valor 
deste terço, para efeito de consumo individual. Por outro lado, 6.000, ou dois terços, 
do valor do produto, são o valor do capital constante que deve ser reproduzido em 
sua forma natural . Meios de produção até esse valor devem ser novamente 
incorporados ao fundo produtivo. Storch reconhece isso sem poder provar: "É claro 
que o valor do produto anual é distribuído em parte para o capital e em parte para os 
lucros, e que cada uma dessas parcelas do valor do produto anual é regularmente 
empregada na compra os produtos de que a nação necessita tanto para a manutenção 
de seu capital como para estocar seu fundo de consumo. * * * * Os produtos que 
constituem a capital de uma nação não são consumíveis. " (Storch, Considérations sur 
la nature du revenu national. Paris, 1824, página 150.) 


Adam Smith, no entanto, promulgou este estranho dogma, que se acredita até 
hoje, não apenas no anteriormente mencionado for m, segundo o qual todo o valor 
do produto social se transforma em receita, ou seja, em salários mais mais-valia, ou, 
como ele o expressa, em salários mais lucro (juros) mais aluguel fundiário, mas 
também na forma ainda mais popular, segundo a qual os consumidores devem pagar 
aos produtores todo o valor do produto. Este é até hoje um dos lugares-comuns mais 
bem estabelecidos, ou melhor, das verdades eternas da chamada ciência da economia 
política. Isso é ilustrado da seguinte maneira plausível: Pegue qualquer artigo, por 
exemplo, camisas de linho. Em primeiro lugar, a fiandeira do fio de linho deve pagar 
ao produtor de linho todo o valor do linho, ou seja, o valor da semente do linho, 
fertilizantes, ração para gado, etc., mais o valor transferido para o produto do capital 
fixo do produtor de linho, como edifícios, implementos agrícolas, etc .; além disso, os 
salários pagos na produção do linho; a mais-valia incorporada ao linho (lucro, renda 
do solo); por fim , o custo de transporte do linho do local de produção até a fieira. A 
seguir, o tecelão não deve apenas reembolsar a fiandeira pelo fio de linho, pelo preço 
do linho, mas também pela parcela do valor das máquinas, edifícios, etc., a título de 
capital fixo, que é repassado ao fio, além de todos os materiais auxiliares consumidos 
na fiação, o salário das fiandeiras, a mais-valia, etc., e assim por diante no caso do 
processo de branqueamento, o transporte da roupa acabada e, finalmente, o 
fabricante de camisas , que tem de pagar o preço total de todos os produtores 
anteriores, que lhe forneceram apenas a sua matéria-prima. Há agora uma nova 
adição de valor por suas mãos, seja por meio de capital constante que é consumido na 


forma de materiais de trabalho, materiais auxiliares, etc., usados na confecção de 
camisas, ou por meio de trabalho despendido em isso, que agrega o valor do salário 
dos fabricantes de camisas à mais-valia do fabricante de camisas. Agora, deixe que 
todo o seu produto em camisas custe, no final das contas, 100 p. st., e seja esta a parte 
alíquota do valor total anual em produtos gasta pela sociedade em camisas. Os 
consumidores das camisas pagam esses 100 p. st., ou seja, o valor de todos os meios 
de produção e dos salários mais a mais-valia do plantador de linho, fiandeiro, 
tecelão, arquibancada, fabricante de camisas e todos os carregadores. Isso é verdade. 
Na verdade, toda criança pode ver isso. Mas agora eles continuam: o mesmo é 
verdade para o valor de todas as outras mercadorias. Deve-se antes dizer que isso é 
verdade para o valor de todos os artigos de consumo, para o valor daquela parte do 
produto social que passa para o consumo, ou seja, aquela parte do valor do produto 
social que pode ser gasta como receita. É verdade que a soma do valor de todas essas 
mercadorias é igual ao valor de todos os meios de produção (porções constantes do 
capital) consumidos em sua criação, mais o valor adicionado pelo último trabalho 
despendido com eles (salários mais su mais-valor). Portanto, a totalidade dos 
consumidores pode pagar por toda essa soma de valores, porque, embora o valor de 
cada mercadoria individual seja composto por c + v + s, ainda assim a soma dos 
valores de todas as mercadorias que passam ao consumo, tomada em sua máximo, 
pode ser igual apenas àquela parcela do valor do produto social, que se resolve em v 
+ s, ou seja, igual àquele valor que o trabalho despendido durante o ano corrente 
adicionou aos meios de produção existentes. esentindo o valor do capital constante. 
Quanto ao valor do capital constante, vimos que ele se reproduz na massa de 
produtos sociais de duas maneiras. Primeiro, por uma troca dos capitalistas de II, que 
produzem artigos de consumo , com os capitalistas de I, que produzem os meios de 
produção. E aqui está a fonte da frase que o que é capital para um é receita para o 
outro. Mas este não é o estado real das coisas. Os 2000 II c, existindo na forma de 
artigos de consumo avaliados em 2000, constituem um valor de capital constante 
para os capitalistas da classe II. Eles próprios não podem consumir, embora o 
produto deva ser consumido devido à sua forma natural. Por outro lado, os 2000 I (v 
+ s) são os salários mais a mais -valia produzida pelas classes capitalista e 
trabalhadora de I. Eles existem na forma natural dos meios de produção, das coisas 
em uma forma em que os seus próprios. valor não pode ser consumido. Temos aqui, 
então, valores da ordem de 4000, apenas metade dos quais , antes ou depois da 
mudança, reproduz o capital constante, enquanto a outra metade forma receita. Em 
segundo lugar, o capital constante de I é reproduzido em sua forma natural, em parte 
por troca entre os capitalistas de I, em parte por reprodução em uma forma natural 
em cada empresa individual. 


A frase de que todo o valor anual dos produtos deve ser pago pelo consumidor 
em última instância seria correta apenas no caso de incluirmos no termo consumidor 
duas classes muito diferentes, a saber, consumidores individuais e consumidores 


produtivos. Mas dizer que uma parte do produto deve ser consumida 
produtivamente é exatamente dizer que ela deve servir como capital e não pode ser 
consumida como receita. 


Por outro lado, se dividirmos o valor total de todo o produto, igual a 9.000, em 
6.000 c + 1.500 v + 1.500 s, e considerarmos os 3.000 (v + s) à luz de uma receita, então 
o o capital variável parece desaparecer e o capital, socialmente falando, parece 
consistir apenas em capital constante. Pois o que parecia originalmente como 1500 v 
se resolveu em uma parte da receita social, em salários, a receita da classe 
trabalhadora, e assim perdeu seu caráter de capital. Esta conclusão é realmente tirada 
por Ramsay. Segundo ele, o capital, considerado socialmente , consiste apenas em 
capital fixo, mas ele entende por capital fixo o capital constante, aquela quantidade 
de valores que consiste em meios de produção, sejam estes instrumentos ou materiais 
de trabalho, como matérias-primas, produtos parcialmente acabados , materiais 
auxiliares, etc. Ele chama o capital variável de capital circulante: "O capital circulante 
consiste apenas na subsistência e em outras necessidades fornecidas aos 
trabalhadores antes da conclusão da produção de seu trabalho. * * * * Ca fixo O pital 
sozinho, não circulante, é propriamente uma fonte de riqueza nacional. * * * * O 
capital circulante não é um agente imediato na produção, nem essencial para ela, 
mas apenas uma conveniência tornada necessária pela deplorável pobreza da massa 
do povo. * * * * O capital fixo por si só constitui um elemento do custo de produção 
do ponto de vista nacional. " (Ramsay, 1, c., Páginas 23 a 26, selecionado.) Ramsay 
define capital fixo, pelo qual ele quer dizer capital constante, mais precisamente nas 
seguintes palavras: "O período de tempo durante o qual qualquer parte do produto 
daquele o trabalho "(ou seja, o trabalho concedido a qualquer mercadoria)" existiu 
como capital fixo, isto é, em uma forma na qual, embora auxiliando no aumento da 
mercadoria futura, não mantém trabalhadores . " (Página 59.) 


Aqui vemos mais uma vez a confusão criada por Adam Smith ao afogar a 
distinção entre capital constante e variável na do capital fixo e capital circulante. O 
capital constante de Ramsay consiste em meios de produção, seu capital circulante de 
artigos de consumo. Ambos são mercadorias de um determinado valor. Um não pode 
criar mais mais-valia do que o outro. 


* 


*9 
X. Capital Variável e Salários 
Índice 
Toda a produção anual, todo o produto de um ano, é o produto do trabalho útil 
daquele ano. Mas o valor desse produto total é maior do que a parte dele em que é 
incorporada a força de trabalho gasta na produção durante o último ano . O produto 


em valores deste ano, o novo valor gerado em seu curso na forma de commodities, é 
menor que o valor do produto, ou seja, O VALOR TOTAL DAS MERCADORIAS 


ACABADAS NO ANO INTEIRO. A diferença obtida deduzindo do valor total do 
produto anual a parte do valor que foi adicionada pelo trabalho do ano anterior, não 
é um valor efetivamente reproduzido, mas apenas aquele que reaparece em outra 
forma de existência. É o valor transferido para o produto anual do valor previamente 
existente, que pode ser de uma data anterior ou posterior, de acordo com o desgaste 
das porções constantes de capital que participaram do processo de trabalho anual 
daquele ano, um valor que pode ser derivado de alguns meios de produção que 
foram criados durante o penúltimo ano ou em anos mesmo anteriores a esse. É, em 
todas as circunstâncias, um valor transferido dos meios de produção dos anos 
anteriores para o produto do ano em questão. 


Pegue nossa fórmula. Temos então, após a troca dos elementos, até então 
considerados, entre I e II, e dentro de II: 


(1) 4000 c + 1000 v + 1000 s (estes últimos realizados em artigos de consumo de II c) = 6000. 


(1) 2000 c (reproduzido por troca com I [v + s]) + 500 v + 500 s = 3000. 


Soma dos valores 9000. 


O valor recém-produzido durante o ano é incorporado apenas em v e s. A soma 
do produto em valores deste ano é, portanto, igual à soma de v + s, ou seja, 2000 I (v 
+ s) + 1000 II (v + s) = 3000. Todas as outras parcelas do valor nos produtos deste ano 
são apenas transferidos valores, derivados do valor dos meios de produção. 
anteriormente produzidos e consumidos na produção anual. Além do valor de 3000, 
a atual mão-de-obra anual não produziu nada na forma de valores. Esses 3000 
representam todo o seu produto anual em valores. 


Agora, vimos que o 2000 I (v + s) do departamento II substitui o seu 2000 II c na 
forma natural de meio de produção. Dois terços do trabalho anual, então , 
despendidos no departamento I, produziram novamente o capital constante de II, 
tanto no que diz respeito ao seu valor como à sua forma natural. Do ponto de vista 
social, dois terços da mão-de-obra despendida durante todo o ano geram um novo 
valor de capital constante, que se realiza de forma natural atendendo aos requisitos 
do departamento II. A maior parte do trabalho anual da sociedade, então, foi gasta 
na produção de novo capital constante (meios de produção que representam o valor 
do capital), a fim de repor o valor do capital constante gasto na produção de artigos 


de consumo . O que distingue, neste caso, a sociedade capitalista de uma sociedade 
38 
de selvagens não é, como Senior pensa, que é um privilégio e peculiaridade de um 


selvagem despender seu trabalho durante um certo tempo que não garante para ele 
qualquer receita conversível em artigos de consumo, mas a distinção é a seguinte: 


(a) A sociedade capitalista emprega mais de seu trabalho anual disponível na produção de meios de produção (e, 
portanto, de capital constante) que não são conversíveis em receita na forma de salários ou mais-valia, mas podem 


servir apenas como capital. 


(b) Quando um selvagem faz arcos, flechas, martelos de pedra, xes, cestos, etc., ele sabe muito bem que não gastou 

o tempo tão empregado na produção de artigos de consumo, mas que simplesmente estocou seus oferta de meios 

de produção e nada mais. Além disso, um selvagem comete um grave pecado econômico por sua total indiferença 
39. 

no que diz respeito à perda de tempo, pois Tyler nos fala dele que às vezes leva um mês inteiro para fazer uma 

flecha. 


A concepção atual, pela qual alguns economistas políticos buscam se livrar da 
dificuldade teórica, ou seja, da compreensão do real estado de coisas, a concepção de 
que uma coisa pode ser capital para um e receita para outro, e o vício vice-versa, é 
apenas parcialmente verdadeiro, e se torna totalmente errado, quando é 
generalizado, uma vez que então implica um completo mal-entendido de todo o 
processo de transações que ocorrem na reprodução anual e ao mesmo tempo um 
mal-entendido da base real de a verdade parcial. 


Não revisaremos as condições reais, nas quais repousa a correção parcial dessa 
concepção, e ao mesmo tempo exporemos a concepção errada dessas condições. 


(1) O capital variável serve como capital nas mãos do capitalista e como receita 
nas mãos do trabalhador assalariado. 


O capital variável existe primeiro nas mãos do capitalista como capital-dinheiro; 
e desempenha a função de capital-dinheiro, quando ele compra força de trabalho 
com ele. Enquanto persistir na forma de dinheiro em suas mãos , nada mais é do que 
um determinado valor existindo na forma de dinheiro, ou seja, uma magnitude 
constante e não variável. É apenas um capital variável potencial, devido à sua 
conversibilidade em força de trabalho. Na verdade, ele se torna um capital variável 
somente após se despojar de sua forma-dinheiro e assumir a forma de força de 
trabalho servindo como um elemento do capital produtivo no processo capitalista. 


O dinheiro que primeiro serviu na função de forma-dinheiro do capital variável 
para o capitalista, agora serve nas mãos do trabalhador como a forma-dinheiro de sua 
receita, que ele obtém da venda sempre repetida de seu trabalho. poder. 


Temos aqui apenas o simples fato de que o dinheiro nas mãos do comprador, 
neste caso o capitalista, passa dessas mãos para as do vendedor, neste caso um 
vendedor de força de trabalho, o trabalhador assalariado . Não é o capital variável 
que serve duas vezes, primeiro como capital para o capitalista e depois como receita 
para o trabalhador. É apenas o mesmo dinheiro, que existe primeiro nas mãos do 
capitalista como a forma-dinheiro de seu capital variável representando um capital 
variável potencial, e que serve nas mãos do trabalhador como um equivalente para a 
força de trabalho vendida, assim que o capitalista o converte em força de trabalho. 
Mas o fato de o mesmo dinheiro servir a outro propósito útil nas mãos do comprador 


que não nas do vendedor é uma peculiaridade da venda e compra de todas as 
mercadorias. 


Os apologistas da economia política apresentam o assunto sob uma luz errada, 
como podemos ver melhor quando mantemos nossos olhos exclusivamente, sem 
notar as seguintes transações, na transação em circulação indicada por M — L (uma 
variação de M — C ), a conversão de dinheiro em força de trabalho por parte do 
fabricante capitalista, que é L — M (C — M), uma conversão da mercadoria força de 
trabalho em dinheiro, por parte do vendedor, o trabalhador . Eles dizem: "O mesmo 
dinheiro realiza neste caso dois capitais; o comprador - o capitalista - converte seu 
capital-dinheiro em força de trabalho viva , que ele incorpora em seu capital 
produtivo; por outro lado, o vendedor, o trabalhador, converte sua mercadoria, sua 
força de trabalho, em dinheiro, que ele gasta como sua receita, e isso lhe permite 
revender sua força de trabalho em turnos sempre repetidos e, assim, mantê-la. Sua 
força de trabalho, então, representa seu capital na forma de uma mercadoria, que lhe 
rende uma receita contínua. " A força de trabalho é, de fato, sua riqueza (sempre 
renovadora e reprodutiva), não seu capital. É a única mercadoria que ele deve e pode 
vender continuamente para viver, e que não serve como capital até chegar às mãos 
do capitalista. O fato de um homem ser continuamente compelido a vender sua força 
de trabalho (ele mesmo) a outro homem prova àqueles economistas que se 
desculpam que ele é um capitalista, claro ! ele está continuamente vendendo sua 
"mercadoria", ele mesmo. Nesse caso, um escravo também é um capitalista, embora 
seja vendido por outro definitivamente como uma mercadoria, pois a natureza dessa 
mercadoria, um escravo trabalhador , tem a peculiaridade de que seu comprador não 
a faz funcionar apenas a cada novo dia, mas também fornece a comida que lhe 
permite fazer um trabalho sempre novo - (compare neste ponto as observações de 
Sismondi e Say em suas cartas a Malthus.) 


(2) Na troca de 1000 Iv + 1000 Is por 2000 II c, vemos que o que é capital constante 
para um (2000 II c) é capital variável e mais-valia, ou em suma, receita para outros; e 
o que é capital variável e mais-valia (2000 I (v + s), ou em suma, receita para um, 
torna-se capital constante para outro. 


Vejamos primeiro a troca de I v por II c, começando pelo ponto de vista do 
trabalhador. 


O trabalhador agregado de I vendeu sua força de trabalho ao capitalista agregado 
de I por 1000; ele recebe esse valor em dinheiro como seu salário. Com esse dinheiro, 
ele compra de II artigos de consumo de mesmo valor. O capitalista de II encontra-se 
com ele apenas no papel de vendedor de mercadorias, nada mais, mesmo que o 
trabalhador compre de seu próprio capitalista, como faz na troca de 500 de II v, como 
vimos acima. A forma de circulação pela qual passa sua mercadoria, força de 
trabalho, é a da simples circulação de mercadorias com o mero propósito de consumo 
na satisfação de necessidades, a forma C ( força de trabalho) —M — C (artigos de 


consumo). O resultado dessa transação em circulação é que o trabalhador se mantém 
como uma força de trabalho para um capitalista e, para continuar a se manter como 
tal, ele deve renovar continuamente a transação L (C) —M — C. Seus salários são 
realizados em artigos de consumo, são gastos como receita e, considerando a classe 
trabalhadora como um todo, são sempre gastos como receita. 


Agora vejamos a mesma transação, a troca de I v por II c, do ponto de vista do 
capitalista. Todo o produto-mercadoria de II consiste de artigos de consumo, de 
coisas destinadas ao consumo anual, servindo na realização de receita para alguém, 
no caso presente para o trabalhador agregado de I. Mas, na medida em que o 
capitalista agregado de II está em causa, uma porção de sua mercadoria-produto, 
igual a 2000, é agora a forma da porção constante do valor de seu capital produtivo 
convertido em mercadorias. Deve ser reconvertido da forma de mercadoria em sua 
forma natural, na qual pode servir novamente como a porção constante de um 
capital produtivo. O que o capitalista de II conseguiu até agora é que ele reconverteu 
metade (1000) da porção constante de seu capital, que havia sido reproduzida na 
forma de mercadorias, na forma de dinheiro por meio da venda aos trabalhadores de 
I. Portanto, não é o capital variável I v, que foi trocado por esta primeira metade do 
valor do capital constante de II, mas simplesmente o dinheiro que serviu de capital- 
dinheiro I na troca por força de trabalho. assim, foi transferido para a posse do 
vendedor da força de trabalho, e para ele não representava nenhum capital, mas 
apenas receita em forma de dinheiro, que deve ser gasta na compra de artigos de 
consumo. O dinheiro no valor de 1000, por outro lado, que caiu nas mãos dos 
capitalistas de II por meio da transação com os trabalhadores de I, ainda não pode 
servir como elemento constante do capital produtivo de II. . Por enquanto, ele é 
apenas a forma-dinheiro do capital-mercadoria de II, a ser comutado em porções 
fixas ou circulantes de capital constante. O Departamento II agora compra, com o 
dinheiro recebido dos trabalhadores de I, os compradores de suas mercadorias , 
meios de produção de I ao montante de 1000. Por este meio, o valor constante do 
capital de II é renovado até a metade de seu montante total em sua forma natural, na 
qual pode servir mais uma vez como elemento do capital produtivo de II. A 
circulação neste caso tomou o curso C — M — C, isto é, artigos de consumo no valor 
de 1000 - dinheiro no valor de 1000 - meios de produção no valor de 1000. 


Mas C — M — C representa aqui o movimento do capital. C, quando é antigo 
para os trabalhadores, é convertido em M, e este M é convertido em meio de 
produção. É a reconversão das mercadorias nos elementos materiais de que essa 
mercadoria é feita. Por outro lado, assim como o capitalista de II desempenha apenas 
o papel de comprador de mercadorias em relação a I, o capitalista de I atua apenas 
como vendedor de mercadorias em relação a II. O departamento I comprou 
originalmente uma força de trabalho avaliada em 1000, com aquela quantia 
destinada ao serviço como capital variável. É has, portanto, recebido um equivalente 
para a 1000 V que gasta em dinheiro. Esse dinheiro agora pertence aos trabalhadores, 


que o gastam nas compras de II. O Departamento I não pode recuperar este dinheiro 
de II a menos que garanta o montante pela venda de mercadorias de mesmo valor a 
H. 


O Departamento I tinha inicialmente uma certa quantia em dinheiro no valor de 
1000 e destinava-se a servir como capital variável. O dinheiro executa este serviço por 
sua troca por força de trabalho no mesmo valor. O trabalhador, por sua vez, forneceu 
como resultado do processo de produção uma quantidade de mercadorias (meios de 
produção) no valor de 6.000, das quais um sexto, ou 1.000, são equivalentes em valor 
à porção variável do capital adiantado em dinheiro. Essa porção variável do valor 
não serve mais como capital variável, desde que retenha a forma de mercadorias, do 
que quando estava sob a forma de dinheiro. Ele serve como capital variável somente 
após sua conversão em força de trabalho viva, e somente enquanto essa força de 
trabalho servir no processo de produção. Enquanto esse valor foi incorporado ao 
dinheiro, representou apenas capital variável potencial. Mas tinha pelo menos uma 
forma, na qual era imediatamente conversível em força de trabalho. Mas na forma de 
mercadorias, o mesmo valor variável é apenas dinheiro potencial, deve primeiro 
assumir a forma de dinheiro por meio da venda de mercadorias, no presente caso 
pela venda de 1000 em valor de mercadorias de I para o departamento II. O 
movimento da circulação passa aqui pela forma 1000 v (dinheiro) — 1000 c (força de 
trabalho) — 1000 c (mercadorias equivalentes em valor ao capital variável) — 1000 v 
(dinheiro); em outras palavras, M — C ... C — M (idêntico a M — L.. C — M).O 
processo de produção que se interpõe entre C ... C não pertence à esfera da 
circulação. Ele não figura na troca mútua dos vários elementos da reprodução anual, 
embora essa troca inclua a reprodução de todos os elementos do capital produtivo, 
tanto o elemento constante quanto o variável (força de trabalho). Todos os 
participantes dessa troca aparecem como compradores, ou vendedores, ou ambos. Os 
trabalhadores aparecem apenas como compradores de mercadorias. Os capitalistas 
agem alternadamente como compradores e vendedores e, dentro de certos limites, 
apenas de um lado, seja como compradores de mercadorias ou como vendedores de 
mercadorias. 


O resultado é que o departamento I possui mais uma vez a parte variável do valor 
de seu capital na forma de dinheiro, somente a partir do qual ele é imediatamente 
conversível em força de trabalho, ou seja, o departamento I mais uma vez possui seu 
valor variável de capital na única forma em que pode ser novamente avançado como 
um elemento variável real de seu capital produtivo. Por outro lado, o trabalhador 
deve novamente atuar como vendedor de mercadorias, de sua força de trabalho, 
antes de poder atuar como comprador de mercadorias. 


No que diz respeito ao capital variável do departamento II (500 II v), a circulação 
entre os capitalistas e os trabalhadores do mesmo departamento ocorre sem 
quaisquer transações intermediárias, uma vez que o consideramos como ocorrendo 


entre o capitalista agregado e o trabalhador agregado de II. 


O capitalista agregado de II adianta 500 v para a compra de força de trabalho no 
mesmo valor. Nesse caso, o capitalista agregado é um comprador, o trabalhador 
agregado um vendedor. Com isso, o trabalhador atua como comprador de uma parte 
das mercadorias produzidas por ele mesmo, usando o dinheiro recebido para sua 
força de trabalho. Nesse caso, o capitalista é o vendedor. O trabalhador reproduziu 
para o capitalista o dinheiro pago na compra da força de trabalho por meio de uma 
parte do capital-mercadoria recém-produzido de II, no valor de 500 v em 
mercadorias. O capitalista então detém na forma de mercadorias o mesmo v, que ele 
possuía na forma de dinheiro antes da troca pela força de trabalho; enquanto o 
trabalhador realiza o valor de sua força de trabalho em dinheiro e usa esse dinheiro 
gastando-o como sua receita na compra de artigos de consumo produzidos por ele 
mesmo. É uma troca da receita do trabalhador em dinheiro por uma parte das 
mercadorias nas quais ele próprio reproduziu 500 do valor do capital variável do 
capitalista que o emprega. Desse modo, esse dinheiro retorna ao capitalista de II 
como a forma-dinheiro de seu capital variável. Um valor equivalente de receita na 
forma de dinheiro reproduz assim o valor variável do capital na forma de 
mercadorias. 


O capitalista não aumenta sua riqueza recuperando o dinheiro pago por ele ao 
trabalhador na compra da força de trabalho através da venda de uma quantidade 
equivalente de mercadorias ao trabalhador. Ele realmente pagaria ao trabalhador 
duas vezes, se ele lhe pagasse primeiro 500 na compra de força de trabalho, e então 
lhe desse, além disso, uma quantidade de mercadorias avaliada em 500, depois que o 
trabalhador as tivesse produzido. Por outro lado, se o trabalhador não produzisse 
nada além de um equivalente em mercadorias avaliadas em 500 pelo preço de sua 
força de trabalho de 500, o capitalista não estaria em melhor situação depois da 
transação do que antes dela. Mas o trabalhador reproduziu de fato um produto de 
3.000. Ele preservou a parte constante do valor do produto, ou seja, o valor dos meios 
de produção incorporados ao produto, ao montante de 2.000, convertendo-o em um 
novo produto. Além disso, ele adicionou a este valor existente um valor de 1000 (v + 
s). (A ideia de que o capitalista fica mais rico com o retorno de 500 em dinheiro é 
avançada por Destutt de Tracy, como mostrado em detalhes na seção XIII deste 
capítulo.) 


Com a compra de artigos de consumo no valor de 500 por parte do operário de II, 
o capitalista de II recupera o valor de 500 II v, que acabava de manter em forma de 
mercadoria, mas que agora detém na forma de dinheiro, na qual ele o adianta 
originalmente. O resultado imediato dessa transação, como de qualquer outra venda 
de mercadorias, é a conversão de um determinado valor da forma de mercadorias na 
forma de dinheiro. Nem o refluxo resultante do dinheiro até o ponto de partida é 
algo específico. Se o capitalista de II tivesse comprado, com 500 de dinheiro, 


mercadorias do capitalista de I e depois vendido ao capitalista de I mercadorias 
avaliadas em 500, ele teria recuperado da mesma forma 500 em dinheiro. Esta soma 
de 500 em dinheiro teria servido apenas para a circulação de mercadorias no valor de 
1000 e, de acordo com uma lei mencionada anteriormente, o dinheiro teria sido 
devolvido ao que o colocava em circulação. 


Mas os 500 em dinheiro, que voltaram ao capitalista de II, representam ao mesmo 
tempo um capital variável potencial renovado . Porque isto é assim? O dinheiro, e o 
capital-dinheiro, é um capital variável potencial apenas na medida em que é 
conversível em força de trabalho. O retorno de 500 p. st. em dinheiro ao capitalista de 
II é acompanhado pelo retorno da força de trabalho de II ao mercado. O retorno de 
ambos em pólos opostos - e, nessa medida, o reaparecimento de 500 em dinheiro não 
apenas na capacidade de dinheiro, mas de capital variável na forma de dinheiro - 
está condicionado a um mesmo processo. O dinheiro de 500 retorna ao capitalista de 
II, porque ele vendia aos trabalhadores de II artigos de consumo avaliados em 500, 
pelos quais o trabalhador gastava seu salário, a fim de manter a si mesmo e sua 
família e, portanto, sua força de trabalho. Para poder viver e atuar novamente como 
comprador de mercadorias, ele deve novamente vender sua força de trabalho. O 
retorno de 500 em dinheiro ao capitalista de II é, portanto, ao mesmo tempo, um 
retorno, ou uma permanência, da força de trabalho na capacidade de uma 
mercadoria adquirível com 500 em dinheiro e, portanto, um retorno de 500 em 
dinheiro para sua capacidade de capital variável potencial. 


Quanto ao v do departamento II b, que produz artigos de luxo, este (II b) v é 
tratado da mesma forma que I v. O dinheiro que renova o capital variável dos 
capitalistas de II b na forma de dinheiro retorna para -los de forma circular pelas 
mãos dos capitalistas de II a. No entanto, faz diferença se os trabalhadores compram 
seus artigos de consumo por compra direta dos mesmos produtores capitalistas a 
quem vendem sua força de trabalho, ou se compram de capitalistas de outro 
departamento, por cujas mãos o dinheiro retorna indiretamente para os capitalistas 
de seu próprio departamento. Uma vez que a classe trabalhadora vive da mão à boca, 
ela compra apenas enquanto tem meios. É diferente com os capitalistas, por exemplo, 
na transação entre 1000 II c e 1000 I v. O capitalista não vive da mão na boca. Seu 
motivo convincente é a autoexpansão máxima de seu capital. Agora, se as 
circunstâncias parecem prometer maiores vantagens ao capitalista de II ao reter seu 
dinheiro por um tempo, em vez de renovar imediatamente seu capital constante, 
então o retorno de 1000 II c em dinheiro para I é retardado. Isso implica um 
retardamento no retorno de 1000 I v à forma de dinheiro e, nesse caso, o capitalista 
de I não pode continuar seus negócios na mesma escala, a menos que possa sacar 
algum capital de reserva. De um modo geral, o capital de reserva em forma de 
dinheiro é sempre necessário para poder funcionar sem interrupções, 
independentemente do refluxo rápido ou lento da parte variável do valor do capital 
em dinheiro. 


Se as transações dos vários elementos da atual reprodução anual devem ser 
investigadas, os resultados do trabalho do ano anterior, que já terminou, também 
devem ser levados em consideração. O processo de produção que resultou no 
produto do presente ano, é passado e incorporado em seus produtos, e muito mais é 
este o caso com o processo de circulação anterior ao processo de produção ou 
paralelamente a ele, pelo qual potencial variável o capital é transformado em capital 
variável real, ou seja, a venda e compra de força de trabalho. O mercado de trabalho 
não faz parte do mercado de commodities que nos interessa aqui. Pois o trabalhador 
não apenas se desfez de sua força de trabalho antes disso, mas também forneceu o 
equivalente ao preço de sua força de trabalho na forma de mercadorias, além da 
mais-valia criada por ele. Além disso, ele tem seu salário no bolso e cifra durante as 
transações atuais apenas como comprador de mercadorias (artigos de consumo). Por 
outro lado, o produto anual deve conter todos os elementos de reprodução, deve 
renovar todos os elementos do capital produtivo, sobretudo seu elemento mais 
importante, o capital variável. E vimos, de fato, que o resultado das transações 
presentes, no que diz respeito ao capital variável, é este: O trabalhador como 
comprador de mercadorias, por meio do dispêndio de seus salários e do consumo dos 
bens adquiridos mercadoria, reproduz sua força de trabalho, sendo esta a única 
mercadoria que ele tem para vender. Assim como o dinheiro adiantado na compra 
dessa força de trabalho pelos capitalistas retorna para eles, também a força de 
trabalho retorna ao mercado para ser mais uma vez trocada por esse dinheiro. O 
resultado no caso especial de 1000 I v é que os capitalistas de I detêm 1000 v em 
dinheiro e os trabalhadores de I os oferecem 1000 em força de trabalho, para que 
todo o processo de reprodução de I possa ser renovado. Este é um resultado do 
processo de circulação. 


Por outro lado, o dispêndio dos salários dos operários de I baseava-se em II para 
artigos de consumo no valor de 1000 II c, transformando-os de mercadorias em 
dinheiro. O Departamento II os reconverteu na forma natural de seu capital 
constante, comprando de I mercadorias avaliadas em 1000 v e, assim, restaurando 
para I o valor de seu capital variável em dinheiro. 


O capital variável de I passa por três metamorfoses, que só são indicadas na 
circulação do produto anual ou nem aparecem nele. 
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(1) A primeira forma é 1000 I v em dinheiro, que é convertido em força de 
trabalho de mesmo valor. Esta transação não aparece na troca de mercadorias entre I 
e II, mas seu resultado é visto no fato de que a classe operária de I se aproxima do 
vendedor capitalista de mercadorias de II com 1000 em dinheiro, assim como a classe 
operária de II aproxime-se do capitalista de II com 500 em dinheiro para comprar 
seus 500 II v de mercadorias. 


(2) A segunda forma é a única em que o capital variável realmente varia e serve 
como capital variável. Nessa forma, um poder que cria valores toma o lugar de 


determinados valores do vermelho em troca dele. Pertence exclusivamente ao 
processo de produção que já passou. 


(3) A terceira forma, na qual o capital variável como tal desempenha sua função 
no processo de produção, é o produto anual em valores, que no caso de I equivale a 
1000 v mais 1000 s, ou 2000 I (v + s). No lugar de seu valor original de 1.000 em 
dinheiro, temos o valor do dobro desse valor, ou 2.000, em mercadorias. O valor de 
capital variável de 1000 é, portanto, apenas a metade do produto em valores criados 
por ele como um elemento de capital produtivo. Os 1000 I v em mercadorias são um 
equivalente exato da parte variável do capital originalmente adiantado em dinheiro. 
Mas, na forma de mercadorias, são apenas dinheiro potencial (não se tornam 
dinheiro até que sejam vendidos), de modo que são ainda menos diretamente 
capital-dinheiro. Eles finalmente se tornam capital-dinheiro pela venda das 
mercadorias de 1000 v a II c, e pelo reaparecimento apressado da força de trabalho 
como uma mercadoria comprável, como um material pelo qual 1000 v em dinheiro 
podem ser trocados. 


Durante todas essas transações, o capitalista de I mantém continuamente o 
capital variável em suas mãos; (1) originalmente como capital-dinheiro; (2) então 
como um elemento de seu capital produtivo; (3) ainda mais tarde, como uma porção 
do valor de seu capital-mercadoria, na forma do valor das mercadorias; (4) 
finalmente, mais uma vez em dinheiro, que busca a companhia de força de trabalho 
para fins de troca. Durante o processo de produção, o capitalista tem o capital 
variável sob seu controle como uma força de trabalho que cria valores, mas não como 
um valor de uma dada magnitude. Mas, uma vez que ele nunca paga o trabalhador 
até que sua força tenha sido aplicada por um certo período de tempo, ele sempre tem 
em suas mãos o valor criado pelo trabalho para sua própria reprodução e a mais-valia 
em excesso, antes de pagar ele. 


Visto que o capital variável está sempre nas mãos do capitalista, não se pode reivindicar 
de forma alguma que se converta em receita para ninguém. Pelo contrário, 1000 I vc se 
converte em dinheiro com a sua venda a II, cujo capital constante reproduz até a 
metade em sua forma natural. 


Aquilo que se resolve em receita não é o capital variável de I, representado por 
1000 v em dinheiro. Este dinheiro deixou de servir como forma-dinheiro do capital 
variável de I assim que se converteu em força de trabalho, assim como o dinheiro de 
qualquer outro vendedor de mercadorias deixa de representar qualquer uma de suas 
propriedades assim que ele trocou por commodities de algum outro vendedor. As 
transações que o dinheiro pago como salário faz nas mãos da classe trabalhadora não 
são transações de capital variável, mas do valor de sua força de trabalho convertido 
em dinheiro. Assim são as transações do produto em valores (2 000 I (v + s)), criadas 
pela classe trabalhadora, apenas as transações de mercadorias pertencentes aos 
capitalistas, que não dizem respeito aos trabalhadores. Porém, o capitalista, e ainda 


mais seu intérprete teórico, o economista político, só pode se livrar com a maior 
dificuldade da ideia de que o dinheiro pago ao trabalhador ainda é dinheiro do 
capitalista. Se o capitalista é um produtor de dinheiro, então a porção variável do 
valor - em outras palavras, o equivalente em mercadorias que reproduz para ele o 
preço da força de trabalho comprada por ele - aparece imediatamente na forma de 
dinheiro, de modo que pode servir novamente como capital-dinheiro variável sem a 
rota tortuosa de um refluxo. Mas, no que diz respeito ao trabalhador de II - além do 
trabalhador que produz artigos de luxo - 500 v existe na forma de mercadorias 
destinadas ao consumo do trabalhador, que ele, o trabalhador agregado, compra por 
compra direta de o mesmo capitalista agregado a quem vendeu sua força de trabalho. 
A porção variável do capital de II, no que diz respeito à sua forma natural, consiste 
em artigos de consumo, a maior parte dos quais se destina ao consumo da classe 
trabalhadora. Mas não é o capital variável que é gasto dessa forma pelo trabalhador. 
É o salário, o dinheiro do trabalhador, que por sua realização nesses artigos de 
consumo restaura para o capitalista o capital variável 500 II v em sua forma de 
dinheiro. O capital variável II v é reproduzido em artigos de consumo , o mesmo que 
o capital constante 2000 II c. Um se transforma em receita não mais do que o outro. 
Em qualquer dos casos, são os salários que se transformam em receitas. 


É um fato de peso na circulação da produção anual que o dispêndio de salários 
restaura tanto o capital constante quanto o variável à forma de capital-dinheiro, em 
um caso 1000 II c, no outro 1000 I v e 500 II v (No caso do capital variável seja por 
refluxo direto ou indireto). 


XI. Reprodução do Capital Fixo 
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Uma grande dificuldade na análise das transações na reprodução anual é a 
seguinte. Tome a forma mais simples em que o assunto pode ser apresentado , da 
seguinte forma: 


(L.) 4000 c + 1000 v + 1000 s + 
(IL) 2000 c + 500 v + 500 s = 9000. 


Isso se resolve finalmente em 
4000 I c + 2000 II c + 1000 I v + 500 II v + 1000 Is + 500 II s = 6000 c + 1500 v + 1500 s = 9000. 


Uma parte do valor do capital constante, na medida em que consiste em 
instrumentos de produção no sentido estrito do termo (como uma seção distinta dos 
meios de produção), é transferida dos instrumentos de trabalho para o produto do 
trabalho (commodities); esses instrumentos de trabalho continuam a servir como 
elementos do capital produtivo em sua antiga forma natural. É o seu desgaste, a 


perda de valor experimentada por eles após um determinado período de serviço, que 
reaparece como elemento de valor nas mercadorias produzidas por meio deles, que é 
transferido dos instrumentos de trabalho para o produto do trabalho. Em uma 
questão de reprodução anual, portanto, apenas aqueles elementos do capital fixo 
exigem consideração, que duram mais de um ano. Se eles se desgastarem 
completamente dentro de um ano, então devem ser completamente reproduzidos 
pela reprodução anual, e a questão não lhes diz respeito. Pode acontecer, no caso de 
máquinas e outras formas duradouras de capital fixo e com frequência não acontecer, 
que certas partes deles deve ser completamente reproduzido dentro de um ano, 
embora o organismo do edifício ou máquina como um todo dura muito mais tempo 
Tempo. Esses órgãos parciais pertencem à mesma categoria com os elementos do 
capital fixo que devem ser reproduzidos no prazo de um ano. 


Este elemento do valor das mercadorias não deve ser confundido com o custo dos 
reparos. Se uma mercadoria é vendida, esse elemento se transforma em dinheiro, 
como todos os outros. Mas depois que foi transformado em dinheiro, sua diferença 
de todos os outros elementos se torna aparente. Os materiais brutos e auxiliares 
consumidos na produção de mercadorias devem ser repostos em sua forma natural, 
para que a reprodução das mercadorias comece de novo (ou que a produção das 
mercadorias em geral seja contínua). A força de trabalho neles incorporada também 
deve ser renovada por uma nova força de trabalho. Por essa razão, o dinheiro 
realizado nas mercadorias deve ser continuamente reconvertido nesses elementos do 
capital produtivo, uma conversão do dinheiro em mercadorias. Não altera o fato de 
que as matérias-primas e auxiliares, por exemplo, são compradas em grandes 
quantidades em determinados intervalos, de modo que constituem um 
abastecimento produtivo e não precisam ser garantidas por novas compras durante 
esses intervalos. Tampouco importa que o dinheiro que entra com a venda de 
mercadorias, na medida em que se destine à compra desses meios de produção, possa 
se acumular enquanto durarem, de modo que essa parcela do capital constante 
apareça temporariamente no papel de capital-dinheiro suspenso de sua função ativa. 
Não é uma receita de capital. É capital produtivo suspenso na forma de dinheiro. A 
renovação dos meios de produção deve continuar o tempo todo, mas a forma de sua 
renovação - no que se refere à circulação - pode variar. As novas compras, as 
transações na circulação pelas quais são renovadas, podem ocorrer em intervalos 
mais ou menos prolongados, e uma grande quantia pode ser investida de uma só vez 
em uma oferta correspondentemente grande de meios de produção. Ou, os 
intervalos entre as compras podem ser pequenos e, nesse caso, pequenas quantias de 
dinheiro são investidas em suprimentos correspondentemente pequenos de meios de 
produção. Mas isso não altera o assunto em si. O mesmo se aplica à força de trabalho. 
Onde a produção é realizada continuamente ao longo do ano na mesma escala, a 
força de trabalho consumida deve ser continuamente substituída por uma nova força 
de trabalho. Onde o trabalho depende das estações, ou onde diferentes partes do 


trabalho são feitas em diferentes períodos, como na agricultura, as compras de força 
de trabalho são relativamente menores. Mas o dinheiro recebido com a venda de 
mercadorias, na medida em que representa o valor do desgaste do capital fixo, não é 
reconvertido na parte componente do capital produtivo cuja perda de valor 
compensa. Ele se instala ao lado do capital produtivo e retém a forma de dinheiro. 
Essa precipitação de dinheiro se repete, até que tenha decorrido o período de 
reprodução, que consiste em um pequeno ou grande período de tempo, durante o 
qual o elemento fixo do capital constante continua a desempenhar sua função no 
processo de produção em sua antiga forma natural. Tão logo o elemento fixo, como 
edifícios, máquinas, etc., tenha se desgastado e não possa mais servir no processo de 
produção, seu valor estará inteiramente em dinheiro, na soma de dinheiro 
precipitada pelos valores que tiveram Foi gradualmente transferido pelo capital fixo 
para as mercadorias em cuja produção auxiliou e que foram convertidas em dinheiro 
com a venda dessas mercadorias. Este dinheiro serve então para repor o capital fixo 
(ou seus elementos, já que seus vários elementos têm uma durabilidade diferente) 
em sua forma natural e assim renovar esta parte do capital produtivo na realidade. 
Esse dinheiro é, portanto, a forma-dinheiro de uma parte do valor do capital 
produtivo, ou seja, de sua parte fixa. A formação desse tesouro é, portanto, um fator 
no processo de reprodução capitalista, é a reprodução e armazenamento, em forma 
de dinheiro, do valor do capital fixo, ou de seus elementos individuais, até o 
momento do capital fixo, deverá estar desgastado, até que tenha transferido todo o 
seu valor para as mercadorias produzidas e deva ser reproduzido na sua forma 
natural . E esse dinheiro não perde a forma de tesouro e retoma sua atividade no 
processo de reprodução do capital promovido pela circulação, até que seja 
reconvertido em novos elementos de capital fixo que irão substituir os elementos 
desgastados. 


As transações que dispõem do produto anual em mercadorias não podem ser 
dissolvidas em uma mera troca direta de seus elementos individuais, assim como a 
simples circulação de mercadorias pode ser considerada idêntica a uma simples troca 
de mercadorias. O dinheiro desempenha um papel específico nesta circulação, que é 
particularmente marcada pela forma como o valor do capital fixo é reproduzido. 
(Resta a uma análise posterior verificar como o assunto se apresentaria, se a produção 
fosse coletiva e não mais uma produção de mercadorias.) 


Voltemos agora ao nosso diagrama fundamental, que mostrou no departamento 
II a fórmula 2000 c + 500 v + 500 s. Todos os artigos de consumo produzidos durante 
o ano são, nesse caso, avaliados em 3000. E cada um dos diferentes elementos das 
mercadorias que compõem a quantidade total do produto consiste, no que diz 
respeito ao seu valor, de 2-3 c + 1-6 v + 1-6 s, ou em percentagens, 66 2-3 c + 16 2-3 v 
+ 16 2-3 s. Os vários tipos de mercadorias do departamento II podem conter 
diferentes proporções de capital constante. A porção fixa de seus capitais constantes 
pode ser diferente. A duração dessa parte fixa, seu desgaste e, portanto, aquela parte 


do valor que ela transfere gradativamente para as mercadorias produzidas por sua 
assistência, também podem diferir. Mas isso é irrelevante. No que diz respeito ao 
processo de reprodução social, é apenas uma questão de transações entre os 
departamentos Il e I. Esses dois departamentos se confrontam aqui apenas como 
massas sociais. Portanto, a magnitude proporcional da parcela c do valor da 
mercadoria-produto de II (que é a única essencial na resolução da presente questão) 
dá a proporção média, se todos os ramos de produção classificados em II forem 
tomados como um todo. 


Todos os tipos de commodities (e são basicamente os mesmos tipos) classificados 
em 2.000 c + 500 v + 500 s, portanto, compartilham uniformemente no valor até a 
extensão de 66 2-3% c + 16 2-3% v + 16 2- 3% s. Isso se aplica igualmente a cada 100 
das mercadorias classificadas em c, ou v, ou s. 

As mercadorias nas quais os 2000 são incorporados podem ser divididas em 


(1) 1333 1-3 c + 333 1-3 v + 333 1-3 s = 2000 c. 


Aqueles abaixo de 500 v podem ser divididos em 
(2) 333 1-3 c + 83 1-3 v + 83 1-3 s = 500 v. 


Aqueles com menos de 500 s podem ser divididos em 
(3) 333 1-3 c + 83 1-3 v + 83 1-3 s = 500 s. 


Agora, se adicionarmos essas três fórmulas, temos 1333 1-3 c + 333 1-3 c + 333 1-3 
c = 2000 c. Além disso, 333 1-3 v + 83 1-3 v + 83 1-3 v = 50 0 v. E o mesmo no caso de s. 
A adição dá o mesmo valor total de 3000 acima. 


Todo o valor constante do capital contido na quantidade de mercadorias de II 
representado por 3000 é, portanto, incorporado em 2000 c, e nem 500 v nem 50 0 s 
contêm um átomo dele. O mesmo é verdade para v e s no caso de 500 v e 500 s. 


Em outras palavras, toda a quantidade de valor constante do capital, incorporada 
nas mercadorias de II e reconvertível em sua forma natural ou monetária, existe em 
2.000 c. Tudo o que se refere à conversão do valor constante das mercadorias de II 
trata, portanto, apenas dos movimentos de 2000 c de II. E essas transações podem ser 
feitas apenas com 1000 v + 1000 s de I. 


Da mesma forma, todas as observações feitas com referência às transações do 
valor de capital constante do departamento I são confinadas a uma consideração de 
4000 1 c. 


(1) A reprodução do valor da parte gasta na forma de dinheiro. 


Vamos primeiro considerar o diagrama 
= 


A troca das mercadorias representadas por 2000 II c por mercadorias de I do 
mesmo valor (1000 v + 1000 s) é condicionada à suposição de que todo o 2000 II c é 
reconvertido de sua forma natural na dos elementos da constante capit al de II, 
produzido por I. Mas o valor das mercadorias de 2000 c, de que consiste o capital 
constante de II, contém um elemento que compensa a perda de valor do capital fixo, 
que não se reproduz imediatamente em sua forma natural, mas convertida em 
dinheiro e acumulada até o momento em que exija a reprodução natural do capital 
fixo por ter sido completamente gasto. A cada ano registra-se o término de algum 
capital fixo que deve ser renovado neste ou naquele negócio individual, ou neste ou 
naquele ramo de atividade. No caso de um mesmo capital individual, esta ou aquela 
parcela de seu capital fixo deve ser renovada, pois seus elementos têm durabilidade 
diferente. Ao examinar a reprodução anual, mesmo em uma escala simples, ou seja, 
desconsiderando toda acumulação, não partimos do princípio das coisas. O ano que 
estudamos é um no fluxo de muitos, não é o ano do primeiro nascimento da 
produção capitalista. Os vários capitais investidos nas numerosas linhas de produção 
do departamento II são, portanto, de idades diferentes. Assim como muitas pessoas 
morrem anualmente a serviço dessas linhas de produção, também dezenas de 
capitais fixos expiram anualmente no mesmo serviço e devem ser restaurados em sua 
forma natural por meio do fundo de dinheiro acumulado. Nessa medida, a troca de 
2000 II c por 2000 I (v + s) implica uma conversão de 2000 II c da forma de 
mercadorias (artigos de consumo) em elementos naturais de capital constante, que 
consistem não apenas em matéria-prima e materiais auxiliares, mas também de 
elementos naturais do capital fixo, tais como máquinas, ferramentas, edifícios, etc. O 
desgaste, que deve ser reproduzido em dinheiro no valor de 2000 II c, de forma 
alguma corresponde ao volume do capital fixo ativamente engajado, uma vez que 
uma parte deste deve ser reproduzida a cada ano em sua forma natural. A 
preparação necessária para esta reprodução é uma acumulação de dinheiro em anos 
anteriores por parte dos capitalistas de II. E a mesma condição vale tanto para o ano 
em curso quanto para os anteriores. 


Na transação de I (1000 v + 1000 s), deve-se notar que a magnitude I (v + s) não 
contém quaisquer elementos de capital constante, de modo que nada disso implica 
uma reprodução do desgaste, ou seja, digamos, de elementos transferidos da porção 
fixa de algum capital constante para as mercadorias que representam a forma natural 
de v + s. Por outro lado, tais elementos existem em II c e constituem a parte do valor 
devido ao capital fixo que não é imediatamente convertida do dinheiro em sua forma 
natural, mas primeiro acumulada na forma de dinheiro. A troca entre I (1000 v + 
1000 s) e 2000 II c, portanto, apresenta a dificuldade, que os meios de produção de I, 
que são a forma natural de (1000 v + 1000 s), devem ser trocados pelo valor total de 
2.000 para artigos de consumo de II, enquanto os 2.000 II c de artigos de consumo não 


podem ser oferecidos integralmente em troca de I (10 00 v + 1000 s), pois uma parte 
deles, correspondendo em valor ao desgaste e rasgo do capital fixo, deve ser 
acumulado na forma de dinheiro e não servir como meio de circulação durante o 
período atual de reprodução anual que estamos examinando. Mas o dinheiro que 
paga por este elemento de desgaste incorporado no valor de 2000 II c só pode vir do 
departamento I, já que II não pode pagar pelos seus próprios artigos, mas deve 
garantir o pagamento por eles vendendo-os, e desde que assumimos que I (1000 v + 
1000 s) compre a quantidade total de mercadorias de 2000 II c. Portanto, o 
departamento I deve fornecer o dinheiro para cobrir o desgaste de II c. Agora, de 
acordo com as regras previamente determinadas, o dinheiro adiantado para a 
circulação volta para aquele produtor capitalista que mais tarde lança a mesma 
quantidade de mercadorias na circulação. É evidente que o departamento I, ao 
comprar II c, não pode transferir mercadorias no valor de 2.000 para o departamento 
Il e render-lhe cada vez uma soma adicional de dinheiro, sem qualquer retorno 
equivalente por meio da circulação. Caso contrário, o departamento I compraria as 
mercadorias II c a um preço superior ao seu valor. Se o departamento II realmente 
trocar seus 2.000 c por I (1.000 v + 1.000 s), então ele não tem mais reivindicações 
sobre o departamento I, e o dinheiro que circula nesta transação retorna para I ou II, 
de acordo com I ou II agiu primeiro como comprador. E, nesse caso, o departamento 
II teria reconvertido todo o valor de seu capital-mercadoria na forma natural dos 
meios de produção, ao contrário de nossa suposição de que não iria reconverter uma 
porção alíquota durante o período atual de reprodução anual na forma natural de 
elementos fixos de seu capital constante. O departamento II não poderia garantir um 
saldo de dinheiro em seu favor, a menos que vendesse um valor de 2.000 para o 
departamento I e comprasse menos do que do departamento I, por exemplo, apenas 
1.800. Nesse caso, o departamento eu teria que compensar o saldo de 200 em 
dinheiro, que não lhe devolveria, porque não o teria recuperado com uma entrega 
equivalente de mercadorias à circulação. Só então eu poderia ter um fundo de 
dinheiro que poderia colocar a crédito do desgaste de seu capital fixo. Mas então 
deveríamos ter também uma superprodução de meios de produção da ordem de 200 
por parte do departamento I, e seria destruída a base do nosso diagrama, que 
assumia reprodução na mesma escala, ou seja, uma proporcionalidade completa 
entre os vários sistemas de produção. Devíamos ter eliminado uma dificuldade e 
criado outra, o que seria ainda pior. 


Como esse problema oferece dificuldades peculiares e nunca foi mencionado pela 
economia política, consideraremos uma a uma todas as soluções possíveis (pelo 
menos as soluções aparentes), ou melhor, todas as formulações possíveis do 
problema. 


Em primeiro lugar, tínhamos acabado de presumir que o departamento II vende 
mercadorias avaliadas em 2.000 para o departamento I, mas compra delas apenas 
1.800. O valor das mercadorias de 20 00 c contém 200 para uso e desgaste do capital 


fixo, que deve ser acumulado como dinheiro. O valor de 2.000 c seria, portanto, 
dissolvido em 1.800, que seria trocado por meios de produção de I, e 200 pela 
reprodução de elementos gastos do capital fixo, que seriam mantidos em forma de 
dinheiro após a venda de 2000 II c para o departamento I. Expresso em termos de 
valor, seria 2000 II c = 1800 c + 200 w, sendo este o uso de desgaste. 


Devemos então estudar a transação 
E 


O D epartamento I compra com 1000 p. st., que os trabalhadores receberam como 
salário em pagamento por sua força de trabalho, 1000 II c de artigos de consumo. 
Departamento II compra com os mesmos 1000 p. st. meios de produção do 
departamento I do lote 1000 v. Os capitalistas de I assim recuperam seu capital 
variável na forma de dinheiro e podem empregá-lo no próximo ano na compra de 
força de trabalho no mesmo montante, ou seja, eles pode reproduzir a porção 
variável de seu capital produtivo em seu for natural . - Departamento II além disso 
avança 400 p. st. e compra meios de produção do lote I s, e compra do departamento 
Is com os mesmos 400 p. st. artigos de consumo de II c. O 400 p. st. avançado pelos 
capitalistas de II, portanto, retornou a eles, mas apenas como um equivalente para 
mercadorias vendidas. O Departamento I agora compra de II artigos de consumo no 
valor de 400 p. st .; II compra de I 400 meios de produção, devolvendo assim 400 p. st. 
para o departamento 1. 


Até agora, então, temos o seguinte cálculo: o departamento I b coloca em 
circulação 1000 v + 800 s em commodities; também lança em circulação, em dinheiro, 
1000 p. st. de salários e 400 p. st., facilitando assim a sua transação com II. Após o 
fechamento da transação, o departamento I tem 1000 v em dinheiro, 800 s trocados 
por artigos de consumo de 800 II c e 400 p. st. em dinheiro. 


O Departamento II coloca em circulação 1800 c em commodities (artigos de 
consumo) e 400 p. st. em dinheiro. No fechamento da transação, ele tinha 1.800 em 
commodities (meios de produção do departamento 1) e 400 p. st. em dinheiro. 


Restam ainda do lado do departamento I 200 s em meios de produção, e do lado 
do II 200 c (w) em artigos de consumo. 


De acordo com nosso departamento de suposições , eu compro com 200 p. st. os 
artigos de consumo II w, com o mesmo valor. Mas eu detém esses 200 p. st., uma vez 
que 200 w representa desgaste e não é imediatamente reconvertido em meio de 
produção. Portanto, 200 I s não podem ser vendidos . Um décimo da mais-valia de I 
não pode ser realizado por nenhuma troca, não pode ser convertido da forma natural 


dos meios de produção na forma dos artigos de consumo. 


Isso não apenas contradiz nossa suposição de reprodução em uma escala simples, 
mas nem mesmo é uma hipótese que explicaria o pagamento de 200 II w em 


Eq 


dinheiro. E outra maneira de dizer que não pode ser explicado. Uma vez que não 


pode ser demonstrado de que maneira 200 w é convertido em dinheiro, presume-se 
que o departamento I é o suficiente para fornecer o dinheiro, simplesmente porque 
não é capaz de converter seu próprio restante de 200 s em dinheiro. Este é um 
método de análise tão legítimo quanto a suposição de que 200 p. st. caem todos os 
anos das nuvens para converter 200 II w em dinheiro. 


Mas o absurdo de tal suposição não se torna evidente de uma vez, se eu, em vez 
de aparecer, como neste caso, em seu modo de existência primitivo - isto é, como um 
elemento do valor dos meios de produção , como um elemento do valor das 
mercadorias que devem ser convertidas em dinheiro por seus produtores capitalistas 
- aparece nas mãos dos acionistas capitalistas, por exemplo, como renda fundiária nas 
mãos dos proprietários de terras, ou como juros nas mãos do dinheiro - credores. 
Agora, se essa porção da mais-valia das mercadorias, que o capitalista industrial 
rende na forma de renda fundiária ou juros para outros acionistas na mais-valia, não 
pode ser, a longo prazo, convertida em dinheiro pela venda do commodities, então 
há o fim do pagamento de aluguel e juros, e os proprietários de terras ou recebedores 
de juros não podem mais servir no papel de intrusos milagrosos, que convertem 
alíquotas da reprodução anual em dinheiro, gastando sua receita. O mesmo vale para 
os gastos de todos os chamados trabalhadores improdutivos, funcionários do Estado, 
médicos, advogados, etc. e outros que servem aos economistas como desculpa para 
explicar coisas inexplicáveis, no papel do "público em geral". 


Tampouco melhora a questão se a transação direta entre os departamentos I e II, 
os dois grandes departamentos dos produtores capitalistas, for contornada e o 
comerciante for arrastado como mediador, a fim de superar todas as dificuldades 
com seu "dinheiro". No caso presente, por exemplo, 200 I s devem, em última 
instância, ser vendidos aos capitalistas industriais de II. Pode passar pelas mãos de 
vários mercadores, mas o último deles se encontrará na mesma situação em que se 
encontravam os capitalistas de I no início, ou seja, não pode vender os 200 I s para os 
capitalistas de II. E este valor, estando preso em seu curso, não pode renovar o 
mesmo processo com o departamento 1. 


Vemos, então, que, à parte de nosso propósito final, é absolutamente necessário 
ver o processo de reprodução em sua simplicidade fundamental, a fim de nos 
livrarmos de toda interferência obscurecedora e dispor dos falsos subterfúgios, que 
assumem a aparência de científico análise, mas que não pode ser removida enquanto 
o processo de reprodução social é imediatamente analisado em sua forma concreta e 
complicada. 


A lei que em condições normais de reprodução - seja em escala simples ou 
ampliada - o dinheiro adiantado pelo produtor capitalista para a circulação deve 
retornar ao seu ponto de partida (seja o dinheiro próprio ou emprestado) exclui 
decididamente as hipóteses de que 200 II w podem ser convertidos em dinheiro por 
um adiantamento de dinheiro por parte do departamento 1. 


(2) A reprodução do capital fixo em sua forma natural. 


Disposta a hipótese acima, apenas as hipóteses permanecem como pressupõem a 
possibilidade de uma reprodução do capital fixo desgastado em parte em dinheiro e 
em parte em sua forma natural. 


Havíamos assumido no caso anterior 


(a) Que 1000 p. st. haviam sido pagos em salários pelo departamento I e gastos 
pelos trabalhadores em artigos de consumo de II c no mesmo valor. 


É uma simples afirmação de fato que esses 1000 p. st. são adiantados por I em 
dinheiro. Os salários devem ser pagos em dinheiro pelos vários produtores 
capitalistas . Esse dinheiro é então gasto pelos trabalhadores em artigos de consumo e 
serve aos vendedores de artigos de consumo, por sua vez, como um meio de 
circulação na conversão de seu capital constante de capital-mercadoria em capital 
produtivo . Na verdade, passa por muitos canais (lojistas, donos de casas, cobradores 
de impostos, trabalhadores improdutivos, como médicos, etc., que são necessários ao 
próprio trabalhador) e, portanto, flui apenas em parte diretamente das mãos do 
trabalhador de I para aqueles do capitalista de II. Seu fluxo pode ser mais ou menos 
retardado e o capitalista pode, portanto, exigir mais fundos de reserva de dinheiro. 
Mas tudo isso é excluído da análise da forma fundamental mais simples. 


(b) Além disso, tínhamos assumido que o departamento I avança em um 
determinado momento 400 p. st. em dinheiro para a compra de artigos de II e que 
esse dinheiro lhe devolva, enquanto em algum outro momento o departamento II 
avança também 400 p. st. para a compra de mercadorias de I e da mesma forma 
recupera esse dinheiro. Essa suposição deve ser aceita, pois seria arbitrário pensar 
que apenas a classe capitalista de I, ou apenas a de II, deveria adiantar o dinheiro 
necessário para a troca de suas mercadorias. Agora, uma vez que mostramos (abaixo 
de 1) que seria absurdo pensar que o departamento I deveria jogar dinheiro em 
circulação a fim de promover a conversão de 200 II w em dinheiro, restaria apenas a 
hipótese aparentemente ainda mais absurda de que o próprio departamento II deve 
adiantar esse dinheiro, pelo qual a parte do valor de suas mercadorias que compensa 
a depreciação de seu capital fixo pelo uso e desgaste é convertida em dinheiro. Por 
exemplo, aquela porção do valor que é perdida pela máquina de fiar do Sr. X. no 
processo de produção reaparece como uma porção do valor do fio. Aquilo que sua 
máquina de fiar perde, por um lado, com o desgaste, é, por outro lado, considerado 
como acumulado por ele em dinheiro. Agora imagine que X. compra 200 p. st .'s wort 
h de algodão de Y. e avança 200 p. st. em dinheiro para este fim. Y, então, compra 
dele 200 p. st .'s em fios e X. agora acumula esse dinheiro como um fundo para a 
reprodução da parte gasta de sua máquina. Isso equivaleria simplesmente à 
afirmação de que X., além de sua produção, seu produto e a venda desse produto, 
fica com 200 p. st. na reserva, para fazer valer a si mesmo a depreciação de sua 


máquina, ou seja, que ele não só perca 200 p. st. pela depreciação de sua máquina, 
mas também deve colocar 200 p. st. mais a cada ano, do próprio bolso, para 
finalmente poder comprar uma nova máquina de fiar. 


Isso parece apenas absurdo. Pois os produtores do departamento II são 
capitalistas cujo capital fixo está em vários estágios de sua reprodução. No caso de 
alguns deles, chegou a um ponto em que deve ser totalmente renovado em sua forma 
natural. No caso dos outros, está mais ou menos afastado desta fase. Todos os 
capitalistas destes últimos estágios têm em comum o fato de que seu capital fixo não 
é efetivamente reproduzido, ou seja, não é efetivamente renovado em sua forma 
natural por um novo espécime do mesmo tipo, mas seu valor é acumulado 
sucessivamente. em dinheiro. A primeira classe dos capitalistas de II está na mesma 
(ou quase a mesma) posição em que estavam no estabelecimento de seus negócios, 
quando eles entraram no mercado com seu capital monetário para converter este 
dinheiro parcialmente em constante ( capital fixo e circulante), em parte em força de 
trabalho (capital variável). Eles devem mais uma vez fazer avançar esse dinheiro 
para a circulação, o valor do capital fixo constante, bem como o do capital circulante 
constante e variável. 


Portanto, se assumirmos que metade dos 400 p. st. colocado em circulação pela 
classe capitalista de II com o propósito de fazer negócios com o departamento I vem 
daqueles capitalistas de II que têm que reproduzir por meio da venda de suas 
mercadorias não apenas seus meios de produção na medida em que são capital 
circulante, mas também para comprar com dinheiro novo capital fixo em sua forma 
natural, enquanto a outra metade dos capitalistas de II reproduz com seu dinheiro 
apenas a parte circulante de seu capital constante em sua forma natural, mas não a 
parte fixa, então não há contradição na afirmação de que esses 400 p. st., quando 
devolvidos pelo departamento I em troca de artigos de consumo, são distribuídas de 
maneira diversa entre essas duas classes do departamento II. Eles voltam para o 
departamento II, mas não voltam nas mesmas mãos. Eles são distribuídos dentro 
deste departamento e passam de uma de suas seções para outra. 


Uma seção do II garantiu meios de produção cujo valor é coberto por suas 
mercadorias e, além disso, converteu 200 p. st. de dinheiro em elementos naturais do 
novo capital fixo. O dinheiro assim gasto não retorna a esta seção por meio da 
circulação até depois de uma sucessão de anos e é gradualmente acumulado pela 
venda de produtos criados por esse capital fixo e com o valor de sua parte gasta. 


Mas a outra seção de II não comprou nenhuma mercadoria de I por 200 p. st. Essa 
seção é paga antes com o dinheiro que a primeira seção de II gastou para elementos 
de seu capital fixo. A primeira seção do II tem seu valor de capital fixo mais uma vez 
em uma forma natural, enquanto a segunda seção ainda está empenhada em 
acumular dinheiro com o propósito de renovar seu capital fixo mais tarde. 


A base sobre a qual agora temos de trabalhar, depois de encerradas as transações 


2 


anteriores , é o restante das mercadorias ainda a serem trocadas pelos dois 
40 
departamentos; 400 s da parte de I e 400 c da parte de II. Assumimos que II avança 


400 p. st. em dinheiro para a troca de mercadorias agregando 800 em valor. Metade 
ou 200 p. st., deve ser adiantado em todas as circunstâncias pela seção de II c que 
acumulou 200 em dinheiro para compensar a depreciação pelo uso e desgaste e que 
tem que reconverter esse fundo na forma natural de seu capital fixo. 


Assim como o valor do capital constante, o valor do capital variável e a mais-valia 
- sendo os elementos do valor do capital-mercadoria de II e I - podem ser 
representados por quantidades proporcionais das mercadorias de II e I, de modo que 
parte do valor do capital constante que não deve ser convertido na forma natural de 
capital fixo no momento, mas antes acumulada em dinheiro, pode ser representada 
da mesma forma. Uma certa quantidade de mercadorias de II (no caso presente, 
metade do restante de 400 ou 200) é ainda a portadora do valor dessa depreciação, 
que deve ser convertida em dinheiro pela venda. (A primeira seção dos capitalistas 
de II, que renovam seu capital fixo em sua forma natural, pode ter feito isso com uma 
parte de sua depreciação por meio de uma parte correspondente das mercadorias 
restantes, mas eles ainda têm que realizar 200 em dinheiro.) 


Os segundos 200 dos 400 postos em circulação por II em sua transação restante 
compram elementos circulantes de capital constante de I. Uma parte desses 200 p. st. 
pode ser posta em circulação por ambas as seções de II, ou somente por aquela que 
não renovar seu capital fixo em sua forma natural. 


O Departamento I, então, garante com estes 400 p. st. em primeiro lugar, 
mercadorias avaliadas em 200 p. st., consistindo apenas em elementos de capital fixo; 
em segundo lugar, commodities avaliadas em 200 p. st., reproduzindo apenas os 
elementos naturais da porção circulante da capital constante do II. O departamento I 
vende então todo o seu produto anual em commodities, na medida em que é 
vendido ao departamento II. E o valor de um quinto, ou 400 p. st., agora está em suas 
mãos na forma de dinheiro. Esse dinheiro é a mais-valia monetizada que deve ser 
gasta como receita para artigos de consumo. Departamento I tendo comprado com 
seus 400 p. st. todo o estoque do departamento II, avaliado em 400, esse dinheiro 
volta para o II. 


Agora podemos assumir três possibilidades. Vamos nomear os capitalistas de II, 
que renovam seu capital fixo em sua forma natural, seção 1, e aqueles que acumulam 
o equivalente para a depreciação do capital fixo, seção 2. As três possibilidades são: 
(a) Que os 400 ainda permanecer na forma de mercadorias de II pode compensar 
certas porções da parte circulante do capital constante tanto da seção 1 quanto da 
seção 2 (talvez metade de cada uma); (b) essa seção 1 já vendeu todas as suas 
mercadorias, de modo que a seção 2 tem à venda todas as 400; (c) essa seção 2 vendeu 
todos, exceto os 200 que são os portadores do valor da depreciação. 


Então, temos as seguintes distribuições: 


(a) Do valor das mercadorias ainda nas mãos do departamento II, a saber, 400 c, a 
seção 1 detém 100 e a seção 2 detém 300; 200 dos 300 representam depreciação. Nesse 
caso, a seção 1 adiantava originalmente 300 dos 400 em dinheiro devolvido pelo 
departamento I para mercadorias de II, ou seja, 200 em dinheiro, para o qual garantiu 
elementos de capital fixo de I, e 100 em dinheiro para a promoção de sua transação 
com I . A Seção 2, por outro lado, avançou apenas 100 dos 400, igualmente para a 
promoção de sua troca com 1. 


Lembre-se, então, de que a seção 1 avançou 300 e a seção 2 avançou 100 de 400. 


Agora, esses 400 retornam da seguinte maneira: a Seção 1 recupera apenas um 
terço do dinheiro adiantado por ela, ou 100. Mas tem no lugar dos outros 200 um 
capital fixo renovado. A seção 1 deu dinheiro ao departamento I para esses 
elementos de capital fixo, mas não vendeu mais nenhum produto. No que diz 
respeito a esse dinheiro, a seção 1 encontrou o departamento I com o propósito de 
comprar, mas não de vender mais tarde. Esse dinheiro não pode retornar à seção 1, 
caso contrário, receberia os elementos de capital fixo de I como um presente. No que 
diz respeito ao último terço de seu dinheiro adiantado, a seção 1 primeiro agiu como 
um comprador de elementos circulantes de seu capital constante. O mesmo dinheiro 
serve ao departamento I para a compra do restante das mercadorias da seção 1, no 
valor de 100. Esse dinheiro, então, retorna à seção 1 do departamento II, porque atua 
como um vendedor de mercadorias logo após ter atuado como um comprador. Se 
esse dinheiro não retornasse, a seção 1 do departamento II teria dado ao 
departamento I uma soma de 100 em dinheiro para mercadorias do mesmo valor e, 
além disso, 100 em mercadorias, ou seja, teria doado seus commodities como um 
presente. 


Por outro lado, a seção 2 recebe 300 em dinheiro de volta, enquanto adianta 
apenas 100 em dinheiro. Como comprador, primeiro colocou 100 em dinheiro em 
circulação, e esses recebeu de volta ao atuar como vendedor. E recebe mais 200, 
porque atua apenas como vendedora de mercadorias daquela quantidade, mas não 
como compradora. Assim o dinheiro não pode retornar ao departamento de 1. O 
valor da depreciação do capital fixo é, assim, equilibrado pelo dinheiro lançado em 
circulação pela seção 1 do departamento II na compra de elementos do capital fixo. 
Mas chega às mãos da seção 2, não como dinheiro da seção 1, mas como dinheiro do 
departamento I. 


(b) Sob essas condições, o restante de Ic é distribuído de forma que a seção 1 
tenha 200 em dinheiro e a seção 2 tenha 400 em mercadorias. 


A seção 1 vendeu todas as suas mercadorias, mas 200 em dinheiro são uma forma 
modificada dos elementos fixos de seu capital constante, que deve ser renovada em 
sua forma natural. Ela atua apenas como uma compradora no presente caso e recebe 


em troca de seu dinheiro o mesmo valor em mercadorias do departamento I, tendo a 
forma natural de elementos de seu capital fixo . A seção 2 tem que lançar 200 p. st. 
em circulação, no máximo (se o departamento I não adiantar nenhum dinheiro para 
a transação entre I e Il), uma vez que é até a metade do valor de suas mercadorias 
apenas um vendedor para I, não um comprador f rom I. 


Recupera da circulação 400 p. st. Recebe 200, porque os promove como 
comprador e os recupera como vendedor de mercadorias do mesmo valor. Recebe 
outros 200, porque vende mercadorias desse valor para I sem comprar o equivalente 
de 1. 


(c) A seção 1 tem 200 em dinheiro e 200 c em mercadorias. A seção 2 tem 200c (w) 
em commodities. 


A seção 2 não tem nenhum adiantamento de dinheiro a fazer nessas 
circunstâncias, porque não atua mais no papel de um comprador de mim, mas 
apenas como um vendedor, de modo que deve esperar até que alguém queira 
comprar dele . 


A seção 1 avança 400 p. st. em dinheiro, dos quais 200 servem para troca mútua 
com o departamento I, enquanto 200 são usados para comprar de I. Os últimos 200 
servem na compra dos elementos de capital fixo. 


O Departamento I compra commodities da seção 1 no valor de 200 com 200 p. st. 
em dinheiro, de modo que a seção 1 recupera o dinheiro que havia adiantado para 
sua transação comigo. E eu compro com os outros 200 p. st., que também recebeu da 
seção 1, mercadorias avaliadas em 200 da seção 2, que recupera assim o valor da 
depreciação do seu capital fixo. 


A questão não seria alterada pela suposição de que, no caso de (c), o 
departamento II em vez da seção 1 deste departamento deveria adiantar os 200 em 
dinheiro necessários para a troca das mercadorias existentes. Se eu comprar, nesse 
caso, primeiro 200 em mercadorias da seção 2 do departamento II - supondo que esta 
seção tenha apenas isso para vender - então os 200 p. st. não volte para I, uma vez 
que a seção 2 do departamento II não mais atua na função de comprador. Mas a seção 
1 do departamento II tem, nesse caso, 200 p. st. para gastar na compra e 200 em 
commodities para colocar à venda, perfazendo um total de 400 que deve negociar 
com o departamento I. 200 p. st. em dinheiro, retorne ao departamento I da seção 1 
do departamento II. Quando eu gasto novamente na compra de 200 em commodities 
da seção 1 do departamento II, eles retornam ao departamento I assim que a seção 1 
do departamento II compra a segunda metade dos 400 em commodities de I. Seção 1 
do departamento II gastou 200 p. st. na compra de elementos de capital fixo, sem 
vender nada em troca. Portanto, esse dinheiro não retorna para ele, mas se rves para 
monetizar os 200 c restantes de mercadorias da seção 2 do departamento II, enquanto 
os 200 p. st. em dinheiro adiantado por I para a promoção das transações, devolvem- 


lhe por meio da seção 1 do departamento II, e não da seção 2. No lugar de suas 
cédulas de 400, garantiu um equivalente, e os 200 p. st. em dinheiro adiantado por ele 
para fazer negócios, até 800 em mercadorias também retornaram a ele. Portanto, 
tudo está resolvido. 


A dificuldade encontrada na transação entre I (1000 v + 1000 s) e II 2000 c foi 
reduzida à dificuldade de equilibrar as contas entre I 400 se II (seção 1) 200 em 
dinheiro mais 200 c em mercadorias mais (seção 2) 200 c em commodities. Ou, para 
tornar a questão ainda mais clara, 1 (200 s + 200 s) contra II (200 em dinheiro da seção 
1 mais 200 c nas mercadorias da seção 1 mais 200 c nas mercadorias da seção 2). 


Já que a seção I do departamento II troca 200c por mercadorias do departamento I 
representando 200s, e como todo o dinheiro que circula nesta troca de 400 
mercadorias entre I e II retorna àquele que primeiro a adiantar, seja ele I ou II, este 
dinheiro promovendo a troca entre I e II não é um elemento do problema que nos 
preocupa aqui. Ou, para expressar de forma diferente , se assumirmos que o dinheiro 
usado na transação entre 200 I s (mercadorias) e 200 IIc (mercadorias da seção 1, 
departamento II) serve apenas como meio de pagamento, não como meio de compra 
e, portanto, não como um "meio de circulação", estritamente falando, é evidente que 
os meios de produção avaliados em 200 são trocados por artigos de consumo 
avaliados em 200, porque as mercadorias de 200 I se 200 IIc (seção 1 ) são equivalentes 
em valor, que, portanto, o dinheiro serve aqui merel y idealmente, e que nenhum dos 
lados tem que adiantar qualquer dinheiro para a circulação para o pagamento de 
qualquer saldo. Portanto, o problema não se mostra em sua forma mais clara, até que 
eliminemos as mercadorias de 200 I se seus equivalentes, as mercadorias de 200 IIc 
(seção 1), de ambos os lados. 


Após a eliminação dessas duas quantidades de mercadorias de igual valor, que se 
equilibram em 1 e II, o restante da transação mostra o problema claramente, ou seja, I 
200s em mercadorias contra II (200 c em dinheiro da seção 1 mais 200c em 
commodities da seção 2). 


É evidente que a seção 1 do departamento II compra com 200 em dinheiro os 
elementos de seu capital fixo de 200 I s. O capital fixo da seção 1, departamento II, é 
então renovado em sua forma natural, e a mais-valia de I, no montante de 200, é 
convertida na forma de mercadorias (meios de produção que representam elementos 
de capital) em dinheiro. O departamento I compra com esse dinheiro artigos de 
consumo da seção 2, departamento II, e o resultado para o II é que a seção 1 renovou 
um elemento fixo de seu capital constante em sua forma natural; e essa seção 2 
armazenou outro elemento em dinheiro que é destinado a compensar a depreciação 
de seu capital fixo . E isso continua todos os anos, até que este último elemento 
também se renove em sua forma natural. 


A primeira condição é aqui evidentemente que este elemento fixo de capital 
constante II, que anualmente deve ser reconvertido em dinheiro em toda a extensão 


de seu valor e, portanto, inteiramente reproduzido em sua forma natural (seção 1), 
deve ser igual ao depreciação anual do outro elemento fixo do capital constante II, 
que continua a sua função na sua antiga forma natural e cuja depreciação, 
representada pelo valor por ele transferido às mercadorias por ele produzidas, é 
primeiro acumulada em dinheiro. Tal equilíbrio de valor pareceria uma lei de 
reprodução na mesma escala. Isso equivale a dizer que a divisão proporcional do 
trabalho no departamento I, que esgota os meios de produção, deve permanecer 
inalterada, na medida em que produz porções parcialmente circulantes e 
parcialmente fixas do capital constante do departamento II. 


Antes de analisarmos isso mais de perto, devemos primeiro ver como a questão 
parece, se a quantidade restante de II c (1) não é igual ao restante de II c (2). Pode ser 
maior ou menor. Vamos estudar qualquer um dos casos. 


Primeiro caso. 


I. 200 s. 
II. (1) 220 c em dinheiro mais (2) 200 c em mercadorias. 


Neste caso, II c (1) compra com 200 p. st. as mercadorias de 200 I s, e I compra 
com o mesmo dinheiro as mercadorias de 200 II c (2), ou seja, aquela porção do 
capital fixo que deve ser acumulada em dinheiro. Essa parte é então convertida em 
dinheiro. Mas o 20 II c (1) não pode ser reconvertido na forma natural de capital fixo. 


Parece que poderíamos remediar esse inconveniente fazendo o restante de I s 220 
em vez de 200, de modo que apenas 1780 em vez de 1.800 de 2.000 I seriam 
eliminados por transações anteriores. Então, devemos ter: 


I. 220 s. 
II. (1) 220 c em dinheiro mais (2) 200 c em mercadorias. 


Seção 1 de II c compra com 220 p. st. em dinheiro os 220 I s, e compro com 200 p. 
st. os 200 II c (2) de commodities. Mas agora 20 p. st. em dinheiro ficam do lado de I, 
uma carga de mais-valia que só pode reter em dinheiro, sem poder gastá-la em 
artigos de consumo. A dificuldade, portanto, é simplesmente transferida da seção 1, 
departamento II c, para I s. 


Vamos agora assumir, por outro lado, que a seção 1, II c, é menor do que a seção 
2, II c, então temos: 


Segundo caso. 


I. 200 s em commodities. 
II. (1) 180 c em dinheiro mais (2) 200 c em mercadorias. 


Seção 1, departamento II, compra com 180 p. st. em dinheiro, as mercadorias de 
180 I s. O departamento I compra com o mesmo dinheiro mercadorias de mesmo 
valor da seção 2, departamento II, ou seja, 180 II c (2). Restam 20 I s invendáveis de 
um lado e 20 I c da seção 2 do outro. Em outras palavras, commodities avaliadas em 
40 permanecem invendáveis. 


Não nos ajudaria a tornar o restante de I igual a 180. É verdade, não haveria 
qualquer excedente em I nessas circunstâncias, mas o mesmo excedente de 20 
permaneceria invendável na seção 2 do departamento II e poderia não ser convertido 
em dinheiro. 


No primeiro caso, onde a seção 1 do departamento II é maior do que a seção 2 do 


departamento II, permanece um excedente de dinheiro na seção 1 do departamento 
II e não pode ser convertido em capital fixo; ou, se o resto em I s for assumido como 
igual a II c (1) , o mesmo excedente em dinheiro permanece inconversível em artigos 
de consumo em Is. 


No segundo caso, onde II c (1) é menor do que II c (2), permanece um déficit de 
dinheiro do lado de 200 Is e II c (2), e um excedente igual de mercadorias em ambos 
os lados, ou, se o resto de I s é assumido como igual a II c (2), permanece um déficit 
de moeda e um excedente de mercadorias em II c (2). 


Se assumirmos que o restante de I s é sempre igual a II c (1) - vendo que a 
produção é determinada pela demanda, e a reprodução não é alterada pelo fato de 
que pode haver uma maior produção de elementos fixos de capital este ano, e uma 
saída maior de elementos de capitais constantes I e II seguinte circulante ano-depois 
Is poderia não ser reconvertidos em arti Ciclos de consumo, no primeiro caso, a não 
ser que trouxe consigo uma porção da mais-valia do II e acumulado ele em dinheiro 
em vez de consumi-lo; no segundo caso, não haveria outra saída senão um gasto de 
dinheiro por parte de si mesmo, uma suposição que já rejeitamos. 


Se II c (1) for maior que II c (2), então a importação de mercadorias estrangeiras é 
necessária para o emprego do excedente de moeda em Is. Se II c (1) for menor que II 
c (2), então é necessária uma exportação de mercadorias (artigos de consumo) para a 
realização do valor da depreciação de II c nos meios de produção. Em ambos os casos, 
o comércio exterior é necessário. 


Mesmo supondo que, com base na reprodução simples na mesma escala, a 
produtividade de todos os ramos da indústria e, portanto, a relação proporcional do 
valor de suas mercadorias, permaneceria inalterada, haveria, no entanto, um 
incentivo para a produção em escala ampliada escala sempre que ocorrerem os dois 
últimos casos nomeados, em que II c (1) seja maior ou menor que II c (2). 


(3. Resultados. 


No que se refere à reprodução do capital fixo, podem ser feitas as seguintes 
observações gerais: 


Se uma porção maior do elemento fixo de II c expira neste ano do que no último e 
deve ser reproduzida em sua forma natural - todas as outras circunstâncias 
permanecem as mesmas, isto é, não apenas a escala de produção, mas também a 
produtividade do trabalho , etc. - então aquela parte do capital fixo, que ainda está 
apenas declinando e deve ser temporariamente acumulada em dinheiro até que seu 
prazo de expiração chegue, deve declinar na mesma proporção, uma vez que 
assumimos que a soma dos valores fixos o capital servindo em II (também a soma de 
seus valores) permanece inalterado. Isso implica as seguintes consequências : Se uma 
porção maior do capital-mercadoria de I consiste em elementos do capital fixo de II c, 


então uma porção correspondentemente menor consiste em elementos circulantes de 
II c, porque a produção total de I para II c permanece inalterado. Se uma dessas 
partes aumenta, a outra diminui e vice- versa. Por outro lado, a produção total de II 
também mantém o mesmo volume. Mas como isso é possível, se a produção de suas 
matérias-primas, produtos semi-trabalhados e materiais auxiliares (os elementos 
circulantes do capital constante de II) diminui? Em segundo lugar, uma porção maior 
do capital fixo de II c, restaurado à sua forma-dinheiro, flui para o departamento I, a 
fim de ser reconvertido de sua forma-dinheiro para sua forma natural . Em outras 
palavras, há um fluxo maior de dinheiro para o departamento I, além do dinheiro 
que circula entre I e II apenas para a transação de seus negócios, mais dinheiro que 
não serve apenas como um meio para a troca mútua de suas mercadorias , mas age 
unilateralmente na compra sem uma venda correspondente. Ao mesmo tempo, a 
quantidade de mercadorias de II c, portadoras do valor da depreciação do capital 
fixo, teria diminuído proporcionalmente. Esta é aquela quantidade de mercadorias 
de II que não é trocada por mercadorias de I, mas deve ser convertida em dinheiro de 
I. Mais dinheiro teria voado de II para I para compra unilateral, e haveria menos 
mercadorias de II que permaneceria apenas na relação de um comprador para com I. 
Nessas circunstâncias, uma grande parte de I s - pois I v já foi convertida em 
mercadorias de II - não seria conversível em mercadorias de II, mas seria mantida em 
a forma de dinheiro. 


O caso oposto, no qual a reprodução dos capitais fixos expirados de um 
determinado ano excede a da depreciação, não precisa ser discutido em detalhes após 
as demonstrações anteriores. 


O resultado seria uma crise - uma crise de produção - apesar de a reprodução ter 
ocorrido na mesma escala. 


Em suma, a menos que seja assumida uma proporção constante entre o 
vencimento (e prestes a ser renovado) o capital fixo e a continuação (meramente 
transferindo o valor de sua depreciação para o seu produto), desde que a reprodução 
ocorra em uma escala simples sob as mesmas condições, tais como produtividade, 
volume, intensidade do trabalho, a massa dos elementos circulantes a serem 
reproduzidos em um caso permaneceriam as mesmas, enquanto a massa dos 
elementos fixos a serem reproduzidos teria sido aumentada. Portanto, a produção 
agregada de I teria que aumentar, ou haveria um déficit na reprodução, mesmo além 
de questões monetárias. 


No outro caso, se a magnitude proporcional do capital fixo de II, a ser 
reproduzido em sua forma natural, diminuir e os elementos do capital fixo de II, que 
devem ser meramente acumulados em moeda, aumentarem na mesma proporção , 
então a quantidade dos elementos circulantes do capital constante de II, reproduzida 
por I, permaneceria inalterada, enquanto a dos elementos fixos prestes a serem 
reproduzidos teria diminuído. Consegiuentemente, haveria uma diminuição na 


produção agregada de I, ou um excedente (o mesmo que anteriormente um déficit) 
que não poderia ser convertido em dinheiro. 


É verdade que a mesma mão-de-obra pode, no primeiro caso, fornecer um 
produto maior com aumento de sua produtividade, extensão ou intensidade, e assim 
o déficit poderia ser coberto no primeiro caso. Mas tal mudança não poderia ocorrer 
sem uma transferência de capital e trabalho de uma linha de produção do 
departamento I para outra, e cada transferência causaria distúrbios monetários. Além 
disso, na medida em que aumentaria uma expansão e intensificação do trabalho, o 
departamento I teria que trocar mais de seu valor por um valor menor de II. Em 
outras palavras, haveria uma depreciação do produto de 1. 


O inverso ocorreria no segundo caso, onde devo contrair sua produção, o que 
implica uma crise para seus trabalhadores e capitalistas, ou produzir um excedente, o 
que implica outra crise. Esse excedente não é um mal em si, mas é um mal no sistema 
capitalista de produção. 


O comércio exterior pode aliviar a pressão em ambos os casos. No primeiro caso, 
ele converteria os produtos que eu possuía na forma de dinheiro em artigos de 
consumo; no segundo caso, ele disporia do excedente das mercadorias. Mas o 
comércio exterior, na medida em que não apenas reproduz certos elementos da 
produção, apenas transfere essas contradições para uma esfera mais ampla e lhes dá 
uma maior latitude. 


Uma vez que o modo de produção capitalista é abolido, o problema se resolve na 
simples proposição de que a magnitude da parcela expirante do capital fixo, que 
deve ser reproduzida em sua forma natural a cada ano (que serviu em nossa 
ilustração para a produção de artigos de consumo), varia em anos sucessivos. Se for 
muito grande em um determinado ano (acima da mortalidade média, igual à dos 
homens), então será muito menor no ano seguinte. A quantidade de matérias- 
primas, artigos meio trabalhados e materiais auxiliares necessários para a produção 
anual dos artigos de consumo - outras circunstâncias permanecendo as mesmas - não 
diminui em consequência. Conseqiuentemente, a produção agregada dos meios de 
produção teria que aumentar em um caso e diminuir no outro. Isso pode ser 
remediado apenas por uma superprodução relativa contínua. Deve haver, por um 
lado, uma certa quantidade de capital fixo superior ao que é imediatamente exigido; 
por outro lado, deve haver acima de tudo um suprimento de matérias-primas, etc., 
que exceda as necessidades reais da produção anual (isto se aplica especialmente aos 
artigos de consumo). Esse tipo de reprodução pode ocorrer quando a sociedade 
controla as necessidades materiais de sua própria reprodução. Mas na sociedade 
capitalista é um elemento de anarquia. 


Essa ilustração de capital fixo, com base em uma escala de reprodução inalterada, 
é convincente. A desproporção da produção de capital fixo e circulante é um dos 
argumentos favoritos dos economistas políticos para explicar as crises produtivas. 


Que tal desproporção possa e deva surgir mesmo quando o capital fixo é meramente 
preservado pela renovação é novo para eles. E, no entanto, pode e deve surgir 
mesmo na suposição de uma produção ideal e normal com base em uma simples 
reprodução do capital já existente da sociedade. 


XII. A reprodução da oferta monetária 


Índice 
Um elemento até agora foi totalmente desconsiderado, a saber, a reprodução anual 
de ouro e prata. Na medida em que esses metais servem como matéria-prima para 
artigos de luxo, douramento, etc., eles não merecem qualquer menção especial, mais 
do que quaisquer outros produtos. Mas eles desempenham um papel importante 
como dinheiro material, como dinheiro potencial. Por uma questão de simplicidade, 
consideramos apenas o ouro como material para dinheiro. 


De acordo com declarações mais antigas, toda a produção anual de ouro chega a 


cerca de 8-900.000 libras, equivalente a cerca de 1100 a 1250 milhões de marcos (264 a 
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392,5 milhões de dólares). Mas, de acordo com Soetbeer , chega a apenas 170.675 


quilos, avaliados em cerca de 476 milhões de marcos em uma média dos anos de 1871 
a 1875. Desse montante, a Austrália forneceu cerca de 167, os Estados Unidos 166, a 
Rússia 93 milhões de marcos. O restante é distribuído por vários países em somas de 
menos de 10 milhões de marcos cada. A produção anual de prata, durante o mesmo 
período, foi de pouco menos de 2 milhões de quilos, avaliada em 354,5 milhões de 
marcos. Desse montante, o México forneceu cerca de 108, os Estados Unidos 102, a 
América do Sul cerca de 67, a Alemanha cerca de 26 milhões, etc. 


Entre os países com produção capitalista predominante, apenas os Estados 
Unidos são produtores de ouro e prata. Os países capitalistas da Europa obtêm quase 
todo o seu ouro e de longe a maior parte da sua prata da Austrália, Estados Unidos, 
México, América do Sul e Rússia. 


Mas transferimos as minas de ouro para o país com produção capitalista cuja 
reprodução anual estamos analisando, pelos seguintes motivos: 


A produção capitalista não existe sem comércio exterior. Mas quando assumimos 
a reprodução anual em uma determinada escala, também assumimos que o comércio 
exterior substitui os produtos domésticos apenas por artigos de outro valor de uso, 
ou forma natural, sem afetar as relações de valor, como as das duas categorias 
conhecidas como meios da produção e artigos de consumo e suas transações, nem das 
relações de capital constante, capital variável e mais-valia, nas quais o valor dos 
produtos de cada uma dessas categorias pode ser dissolvido. A introdução de 
comércio estrangeiro na análise do valor reproduzido anualmente dos produtos 
pode, portanto, produzir apenas confusão, sem fornecer qualquer ponto novo no 
aspecto ou solução do problema. Por isso deixamos isso de lado. E, 


consequentemente, o ouro como um elemento direto da reprodução anual não é 
considerado uma mercadoria importada de um país estrangeiro. 


A produção de ouro, como a de metais em geral, pertence ao departamento I, que 
se ocupa dos meios de produção. Suponhamos que o produto anual do ouro seja 30 
(por razões de conveniência, embora seja muito alto em comparação com as outras 
cifras de nossos diagramas). Deixe este valor ser resolvido em 20 c + 5 v + 5 s; 20 c 
deve ser trocado por outros elementos do departamento 1 c, e isso deve ser estudado 
mais tarde; mas os 5 v + 5 s devem ser trocados por elementos de II c, a saber, artigos 
de consumo. 


Quanto ao 5v, todo negócio de produção de ouro começa comprando força de 
trabalho. Isso é feito não com o dinheiro produzido por esse negócio em particular, 
mas com uma parte do dinheiro existente na terra. Os trabalhadores compram com 
estes 5 v artigos de consumo de II, e este departamento compra com o mesmo 
dinheiro os meios de produção de I. Digamos que II compre ouro para elementos de 
suas mercadorias ( elementos de capital constante) para o valor de 2, então 2 v 
voltam para os produtores de ouro de I em dinheiro que estava anteriormente em 
circulação. Se II não comprar mais nenhum material de I, comprarei de II lançando 
seu ouro em circulação, pois o ouro pode comprar qualquer mercadoria. A diferença 
é que não atuo como vendedor, mas como comprador, nesse caso. Os produtores de 
ouro de I sempre podem se livrar de seu produto, pois ele está sempre em uma forma 
que pode ser trocada diretamente. 


Suponha que algum produtor de fio pagou 5 v a seus trabalhadores, que criam 
para ele em troca - além de um produto excedente - fios no valor de 5. Os 
trabalhadores compram valores no valor de 5 de II c, e II c compra com o mesmo 5 
em dinheiro fio de I, e esse 5 em dinheiro flui de volta para o produto r de fio. Agora, 
tínhamos assumido que I g (significando o produtor de ouro) adiantava aos seus 
trabalhadores 5 v em dinheiro que antes pertencia à circulação. Os trabalhadores 
gastam com artigos de consumo, mas apenas 2 dos 5 retornam de II para I g. Howe 
ver, eu g pode começar seu processo de reprodução de novo, tão bem como o 


produtor de fios. Pois seus trabalhadores forneceram-lhe 5 em ouro, 2 dos quais ele 
42 
vendeu e 3 dos quais ele ainda possui, de modo que ele só tem que cunhar, ou 


trocá-lo por notas de banco, a fim de que todo o seu capital variável possa estar 
imediatamente em suas mãos, sem a intervenção de II. 


Mesmo esse primeiro processo de reprodução anual provocou uma mudança na 
quantidade de dinheiro real ou virtualmente em circulação. Assumimos que II c 
comprou 2 v de I g como material e que I g investiu 3 em II como a forma-dinheiro 
de seu capital variável. Em outras palavras, 3 do montante de dinheiro fornecido pela 
nova produção de ouro permaneceram dentro do departamento II e não retornaram 
para I. De acordo com nossa suposição, II satisfez suas necessidades de ouro. Os 3 


permanecem em suas mãos como um tesouro de ouro. Visto que eles não podem 
constituir quaisquer elementos de seu capital constante, e como eu tinha 
anteriormente capital-dinheiro suficiente para a compra de força de trabalho; uma 
vez que, além disso, esses 3 g adicionais, com exceção do elemento que compensa a 
perda por depreciação, não têm função a desempenhar dentro de II c, para uma parte 
da qual foram trocados (eles só poderiam servir para cobrir uma falta em o elemento 
que gera perda por depreciação, caso a seção 1 do departamento II seja menor do que 
a seção 2 do departamento II, o que seria acidental); e uma vez que, por outro lado, 
todo o produto-mercadoria de II c, com exceção do elemento que compensa a 
depreciação, deve ser trocado por meios de produção de I (v + s); portanto, esse 
dinheiro deve ser inteiramente transferido de Ilc para IIs , não importa se existe em 
necessidades da vida ou artigos de luxo, e vice-versa, um valor correspondente de 
mercadorias deve ser transferido de IIs para IIc. Resultado: uma parte da mais-valia é 
acumulada como um tesouro de dinheiro. 


No segundo ano de reprodução, quando a mesma proporção de ouro produzido 
anualmente continua a ser usada como material, 2 voltará a fluir para I g, e 3 será 
reproduzido em sua forma natural, ou seja, será definido aparte no departamento II 
como um tesouro, etc. 


Com referência ao capital variável em geral, pode-se dizer que o capitalista de I g 
deve adiantar dinheiro continuamente para a compra de força de trabalho, da 
mesma forma que qualquer outro capitalista. Mas, no que diz respeito a esses 
salários, não é ele, mas seus trabalhadores que compram de II. Ele nunca pode 
aparecer como comprador, transferindo ouro para II, sem a iniciativa de II. Mas na 
medida em que II compra material dele com o propósito de converter seu capital 
constante II c em um suprimento de ouro, uma porção de v de I g flui de volta para 
ele de II da mesma forma que para outros capitalistas de I. E na medida em que este 
não seja o caso, ele reproduz seu v em ouro direto de seu produto. Mas na medida 
em que o v adiantado por ele em dinheiro não flui de volta para ele de II, uma parte 
do meio de circulação existente (recebido de I e não devolvido a ele) é convertido por 
II em um tesouro e uma parte de sua mais-valia não é convertida em artigos de 
consumo. Uma vez que novas minas de ouro são continuamente abertas ou antigas 
são reabertas, uma certa proporção do dinheiro investido por I g in v é sempre 
dinheiro existente anteriormente à nova produção de ouro, e passando de I g por 
meio de seus trabalhadores para II, onde se torna um elemento na formação de um 
tesouro, ou tanto que não seja devolvido de II a I g. 


Mas, quanto a (I g) s, o departamento I g sempre pode atuar como um comprador 
neste caso. Ele joga seus s na forma de ouro em circulação e retira dele em troca de 
artigos de consumo de II c. O ouro aí é usado em parte como material e serve como 
elemento real das porções constantes c do capital produtivo II. E qualquer porção do 
ouro não assim empregada torna-se mais uma vez um elemento na formação de um 


tesouro no papel daquela parte dos IIs que retém a forma de dinheiro. Vemos, então, 
- além de I c que reservamos para uma análise posterior - que mesmo a reprodução 
simples, excluindo a acumulação estritamente chamada, ou seja, a reprodução, em 


escala ampliada, inclui inevitavelmente a acumulação, ou entesouramento, de 
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dinheiro. E como isso se repete anualmente, explica o pressuposto do qual 


partimos na análise da produção capitalista, a saber, que uma oferta de dinheiro 
correspondente à troca de mercadorias está nas mãos dos capitalistas dos 
departamentos I e II do início da reprodução. Tal acumulação ocorre mesmo após a 
dedução da quantidade de ouro perdida pela desvalorização do dinheiro em 
circulação. 


É natural que a quantidade de dinheiro acumulado por todos os lados aumenta 
em proporção ao avanço da idade da produção capitalista, e que a quantidade 
anualmente adicionada a esse tesouro pela produção de ouro novo diminui 
proporcionalmente, embora a quantidade absoluta, portanto, adicionado pode ser 
considerável . Voltamos mais uma vez em termos gerais à objeção levantada contra 
Tooke e contida na pergunta: Como é possível que todo capitalista retire uma mais- 
valia em dinheiro da circulação, em outras palavras, retire mais dinheiro da 
circulação do que ele joga nele, vendo que a classe capitalista deve ser a fonte última 
que joga todo o dinheiro em circulação? 


Respondemos resumindo as afirmações feitas anteriormente (no capítulo XVII): 


(1) A única suposição essencial, a saber, que há dinheiro suficiente disponível 
para a troca dos vários elementos da reprodução anual, não é tocada pelo fato de que 
uma parte do valor das mercadorias consiste na mais-valia. Suponha que toda a 
produção pertencia aos trabalhadores , de modo que seu trabalho excedente fosse 
feito para eles próprios, não para os capitalistas, então a quantidade de valores de 
mercadoria circulantes seria a mesma e, outras circunstâncias permanecendo iguais, 
exigiriam que mesma quantidade de dinheiro para circulação. A questão em ambos 
os casos é, portanto, apenas: de onde vem o dinheiro que serve como meio de troca 
para essa quantidade de valores-mercadoria? Não é de todo: de onde vem o dinheiro 
que monetiza a mais-valia? 


É verdade, repetindo mais uma vez, que toda mercadoria individual consiste em 
c + v + s, e a circulação de toda a quantidade de mercadorias, portanto, requer uma 
certa quantidade de dinheiro para a circulação do capital c + v, e outra para a 
circulação de s, a receita dos capitalistas. Para o capitalista individual, bem como para 
toda a classe capitalista, o dinheiro com que eles adiantam o capital é diferente do 
dinheiro com que gastam sua receita. De onde vem esse último dinheiro? 
Simplesmente de toda a quantidade de dinheiro disponível na sociedade, uma parte 
da qual circula como receita dos capitalistas. Já vimos em casos anteriores que todo 
capitalista que estabelece um novo negócio recupera o dinheiro que gastou para sua 


manutenção na compra de artigos de consumo, pelo processo de conversão de sua 
mais-valia em dinheiro, uma vez que seu negócio está bastante abaixo caminho. Mas, 
de modo geral, a dificuldade se deve a duas fontes: 


Em primeiro lugar, se analisarmos apenas a circulação e o giro do capital, 
considerando o capitalista apenas como uma personificação do capital, não como um 
consumidor capitalista e esporte, então vemos de fato que ele está continuamente 
jogando mais-valor em circulação como parte de seu capital-mercadoria , mas nunca 
vemos o dinheiro como uma forma de receita em suas mãos. Nunca o vemos jogando 
dinheiro em circulação para o consumo de sua mais-valia. 


Em segundo lugar, se a classe capitalista coloca em circulação certa quantidade de 
dinheiro em forma de receita, parece que está pagando um equivalente por essa 
parcela do produto anual total, de modo que essa parcela deixa de ser excedente. - 
valor. Mas o produto excedente no qual a mais-valia é incorporada não custa nada à 
capitalista . Como classe, eles o possuem e usufruem gratuitamente, e a circulação do 
dinheiro não pode alterar esse fato. A alteração devido a esta circulação consiste 
meramente no fato de que todo capitalista, em vez de consumir seu produto 
excedente em sua forma natural, algo que geralmente é impossível, extrai 
mercadorias de todos os tipos até o montante de sua mais-valia de o estoque geral do 
produto excedente anual da sociedade e os apropria para seu próprio uso. Mas o 
mecanismo da circulação mostrou que a classe capitalista, ao mesmo tempo que lança 
dinheiro na circulação com o propósito de gastar sua receita, também recupera esse 
dinheiro da circulação, para que possam continuar o mesmo processo 
indefinidamente; de modo que, por exigência dos capitalistas, eles permaneçam 
sempre de posse da quantidade de dinheiro necessária para a monetarização de sua 
mais-valia. Portanto, visto que o capitalista não retira apenas sua mais-valia do 
mercado na forma de mercadorias para seu consumo individual, mas também o 
dinheiro que pagou por essas mercadorias, é evidente que ele assegura as 
mercadorias sem pagar um equivalente para eles. Eles não custam nada a ele, embora 
ele pague por eles. Se compro mercadorias por uma libra esterlina e recupero esse 
dinheiro do vendedor por meio de um produto excedente que obtive de graça, é 
óbvio que recebi as mercadorias gratuitamente. A repetição contínua desta transação 
não altera o fato de que eu continuamente seguro mercadorias e permaneço 
continuamente na posse de minha libra esterlina, embora eu a libere 
temporariamente na compra das mercadorias. O capitalista retém continuamente 
esse dinheiro como um equivalente da mais-valia que não lhe custou nada. 


Vimos que, com Adam Smith, todo o valor do produto social se transforma em 
receita, em v + s, de modo que o valor do capital constante é definido como zero. 
Segue-se necessariamente que o dinheiro necessário para a circulação da receita 
anual também deve ser suficiente para a circulação de todo o produto anual, de 
modo que, em nossa ilustração, o dinheiro de 3.000 necessário para a circulação dos 


artigos de consumo do mesmo o valor também deve ser suficiente para a circulação 
de todo o produto anual avaliado em 9000. Esta é de fato a opinião de Adam Smith, e 
é repetida por Th. Tooke. Esta concepção errônea da relação entre a quantidade de 
dinheiro necessária para a realização da receita e a quantidade de dinheiro necessária 
para a circulação de todo o produto social é um resultado necessário de compreensão 
errônea, concebendo irrefletidamente a maneira pela qual os vários elementos de o 
material e o valor do produto total anual são reproduzidos e renovados anualmente. 
Já foi refutado por nós. 


Vamos ouvir os próprios Smith e Tooke. 


Smith diz no Livro II, capítulo 2: "A circulação de cada país pode ser dividida em 
duas partes: a circulação dos mercadores entre si e a circulação entre comerciantes e 
consumidores. Embora as mesmas moedas, papel ou metal, podem ser usados ora em 
uma, ora na outra circulação, ambas, entretanto, ocorrem continuamente lado a lado, 
e cada uma delas requer, portanto, uma certa quantidade de dinheiro deste ou 
daquele tipo para se manter em movimento. as mercadorias que circulam entre os 
vários comerciantes nunca podem exceder o valor das mercadorias que circulam 
entre os comerciantes e os consumidores; pois tudo o que os comerciantes podem 
comprar deve ser vendido, em última instância, aos consumidores. Como a 
circulação entre os comerciantes é no atacado, geralmente requer um soma para cada 
troca. A circulação entre comerciantes e consumidores, por outro lado, é 
principalmente de varejo e requer muitas vezes, mas muito pequenas somas de 
dinheiro: um xelim, ou mesmo h Alf penny, às vezes basta. Mas pequenas quantias 
circulam muito mais rapidamente do que grandes. * * * * Embora as compras anuais 
de todos os consumidores sejam, portanto, pelo menos "- este pelo menos é rico -" 
igual em valor às dos comerciantes, elas podem, no entanto, ser efetuadas, como 
regra, com uma quantidade de dinheiro muito menor , "etc. 


°. Tomou observações a esta passagem de Adam Smith (em "An Inquiry into the 
Currency Principle", Londres, 1844, páginas 34 a 36): "Não pode haver qualquer 
dúvida de que a distinção aqui feita é essencialmente correta. * * * * troca entre 
comerciantes e consumidores inclui também o pagamento de salários, que são o 
principal meio dos consumidores. * * * * Todas as transações entre comerciante e 
comerciante, ou seja, todas as vendas do produtor ou importador, através de todas as 
gradações de processos intermediários de manufatura, etc., até o comerciante 
varejista ou o comerciante exportador, podem ser dissolvidos em movimentos de 
transferência de capital. Mas as transferências de capital não implicam 
necessariamente, nem de fato trazem consigo, no grande número de trocas, um real 
cessão de notas de banco ou moeda - quero dizer, uma cessão substancial, não fictícia 
- no momento da transferência. * * * * O valor total das trocas entre comerciantes e 
comerciantes deve, em última instância, ser determinado e limitado pelo valor de e 
xtransações entre comerciantes e consumidores. " 


Se esta última frase fosse por si só, poderíamos pensar que Tooke afirmou 
simplesmente o fato de uma relação entre as trocas de comerciantes e mercadores e 
as de comerciantes e consumidores, ou seja, uma relação entre o valor da receita 
anual total e o valor do capital com o qual é produzido. Mas este não é o caso. Ele 
endossa explicitamente a visão de Adam Smith. Uma crítica especial de sua teoria da 
circulação é, portanto, supérflua. 


(2) Todo capital industrial, ao iniciar sua carreira, lança em um único 
investimento dinheiro suficiente em circulação para cobrir todo o seu elemento fixo, 
o qual recupera gradativamente no decorrer dos anos pela venda de seus produtos 
anuais. Assim, a princípio ele joga mais dinheiro em circulação do que recupera dele. 
Isso se repete a cada renovação de todo o seu capital de uma forma natural. Repete- 
se todos os anos em um certo número de empresas cujo capital fixo deve ser 
renovado em sua forma natural. Repete-se em fragmentos a cada reparo, a cada 
renovação parcial do capital fixo. Embora mais dinheiro seja retirado de circulação 
do que jogado nele, ocorre o oposto. 


Em todos os ramos da indústria cujo período de produção - diferentemente do 
período de trabalho - se estende por um longo prazo, o dinheiro é continuamente 
colocado em circulação durante este período pelos produtores capitalistas, seja como 
pagamento pela força de trabalho empregada, ou no compra de meios de produção a 
serem consumidos. Os meios de produção são, portanto, retirados diretamente do 
mercado de mercadorias, e os artigos de consumo, quer indiretamente pelos 
trabalhadores que gastam seus salários, ou diretamente pelos capitalistas, que de 
forma alguma param de consumir, embora não joguem imediatamente qualquer 
equivalente no mercado, em forma de commodities. Durante esse período, o 
dinheiro por eles colocado em circulação serve para a conversão do valor das 
mercadorias, incluindo a mais-valia nelas incorporada, em dinheiro. Este elemento 
torna-se muito importante em um estágio avançado de produção capitalista no caso 
de empreendimentos extensos, como os empreendidos por sociedades anônimas, por 
exemplo, construção de ferrovias, canais, docas, grandes edifícios municipais, navios 
de ferro, drenagem de terrenos em em grande escala, etc. 


(3) Enquanto os outros capitalistas, além do investimento de capital fixo, tiram 
mais dinheiro da circulação do que investiram na compra de força de trabalho e dos 
elementos circulantes do capital, os capitalistas produtores de ouro e prata, por outro 
lado, jogam apenas dinheiro na circulação, além dos metais preciosos que servem de 
matéria-prima, enquanto deles retiram apenas mercadorias. O capital constante, com 
exceção da parcela depreciada, além disso, a maior parcela do capital variável e toda 
a mais-valia, com exceção do tesouro que eventualmente se acumula nas mãos desses 
capitalistas, é lançado em circulação à medida que dinheiro. 


(4) Por um lado, circulam várias coisas como mercadorias que não foram 
produzidas no ano corrente, como imóveis, casas, etc., e ainda produtos cujo período 


de produção se estende por mais de um ano, como gado, madeira , vinho, etc. E 
importante enfatizar a este respeito que além da quantidade de dinheiro necessária 
para a circulação imediata, há sempre uma certa quantidade em estado latente que 
pode entrar em serviço quando assim for solicitada. Além disso, o valor de tais 
produtos circula frequentemente em frações e gradualmente, por exemplo, o valor 
das casas nos aluguéis de vários anos. 


Por outro lado, nem todos os movimentos do processo de repr odução são 
promovidos pela circulação do dinheiro. Todo o processo de produção, uma vez que 
seus elementos tenham sido comprados, é excluído dela. Além disso, todos os 
produtos que o produtor consumiu diretamente no seu consumo individual ou 
produtivo . Sob esse título está também o conselho dos trabalhadores agrícolas. 


A quantidade de dinheiro, então, que circula o produto anual, existe na 
sociedade, tendo sido gradualmente acumulada. Não pertence aos valores 
produzidos durante o ano em curso , com exceção do ouro utilizado para compensar 
a perda de dinheiro depreciado. 


Esta apresentação do assunto pressupõe a circulação exclusiva de metais 
preciosos como dinheiro, e a forma mais simples de compras e vendas em dinheiro, 
embora mesmo os metais comuns , como base de circulação, possam servir como 
dinheiro, e realmente assim serviram na história e têm sido o fundamento para o 
desenvolvimento de um sistema de crédito e de certas partes de seu mecanismo. 


Esta suposição não é feita a partir de meras considerações de método, embora 
estas sejam importantes o suficiente, como demonstrado pelo fato de que Tooke e sua 
escola, bem como seus adversários, foram continuamente compelidos em suas 
controvérsias a respeito da circulação de notas bancárias a reverter à hipótese de uma 
circulação puramente metálica. Eles foram compelidos a fazê-lo posteriormente, e o 
fizeram muito superficialmente, porque assim reduziram a um ponto incidental o 
que deveria ter sido o ponto de partida de sua análise. 


Mas o estudo mais simples da circulação do dinheiro em sua forma primitiva, que 
é o fator imanente do processo de reprodução anual, demonstra: 


(a) Supondo que a produção capitalista seja desenvolvida a ponto de predominar 
o sistema de salários, o capital-dinheiro evidentemente desempenha um papel 
proeminente, visto que é a forma pela qual o capital variável é avançado. Na medida 
em que o sistema salarial se desenvolve, todos os produtos são convertidos em 
mercadorias e devem, portanto, passar pelo estágio do dinheiro como uma fase de 
suas metamorfoses, com algumas exceções importantes. A quantidade de dinheiro 
circulante deve ser suficiente para esta conversão de mercadorias em dinheiro, e a 
maior parte dessa quantidade é fornecida na forma de salários, naquele dinheiro, que 
é a forma-dinheiro do capital variável promovido pelos capitalistas industriais em 
pagamento pela força de trabalho, e que serve nas mãos dos trabalhadores 


predominantemente como meio de circulação (de compra). É exatamente o contrário 
em um sistema de economia natural como o predominante em todas as formas de 
vassalagem (incluindo a servidão), e ainda mais em comunidades mais ou menos 
primitivas, estejam elas infectadas por condições de vassalagem ou escravidão, ou 
não. 


Em um sistema escravista, o capital-dinheiro investido na compra de escravos 
desempenha o papel do capital fixo na forma de dinheiro, que é substituído 
gradualmente após o término do período de vida ativa dos escravos. Entre os 
atenienses, portanto, o ganho realizado por um proprietário de escravos por meio do 
emprego industrial de seus escravos, ou diretamente por alugá-los para outros 
empregadores industriais (por exemplo, proprietários de minas), era considerado 
meramente como um interesse (com fundo de amortização) sobre o capital 
monetário avançado, assim como o capitalista industrial sob a produção capitalista 
coloca uma parte da mais-valia mais a depreciação de seu capital fixo na conta dos 
juros e da renovação de seu capital fixo. Essa também é a regra no caso de capitalistas 
que oferecem capital fixo, como casas, máquinas, etc., para aluguel. Meros escravos 
domésticos , que realizam os serviços necessários ou são mantidos como luxo, não são 
considerados aqui. Eles correspondem à moderna classe de servos. Mas o sistema 
escravista - desde que seja a forma dominante de trabalho produtivo na agricultura, 
manufatura, navegação etc., como era nos estados avançados da Grécia e Roma - 
preserva um elemento da economia natural. O mercado escravo mantém seu 
suprimento de força de trabalho pela guerra, pirataria, etc., e esse estupro não é 
promovido por um processo de circulação, mas pela apropriação natural da força de 
trabalho de terceiros pela força física. Mesmo nos Estados Unidos, após a conversão 
do território neutro entre os estados de trabalho assalariado do Norte e os estados de 
trabalho escravo do Sul em uma região de criação de escravos para o Sul, onde o 
escravo assim criado para o mercado tornou-se um elemento de reprodução anual, 
esse método não foi suficiente por muito tempo, para que o tráfico de escravos 
africanos se prolongasse o máximo possível com o objetivo de abastecer o mercado. 


(b) O fluxo natural e o refluxo do dinheiro pela troca dos produtos anuais com 
base na produção capitalista; os avanços do capital fixo em um volume para o valor 
total e a recuperação gradual e prolongada desse gasto da circulação no curso dos 
anos sucessivos, em outras palavras, a reconstituição gradual do capital fixo em 
dinheiro pela formação anual de um tesouro, que é diferente da acumulação 
simultânea de um tesouro com base na produção anual de ouro novo; a diferente 
extensão de tempo em que o dinheiro é adiantado de acordo com a duração dos 
períodos de reprodução das mercadorias, e em que o dinheiro deve, portanto, ser 
acumulado de novo, antes que possa ser recuperado da circulação pela venda de 
mercadorias; o tempo diferente para o qual o dinheiro deve ser adiantado, resultante 
mesmo das diferentes distâncias entre os locais de produção e seus mercados de 


venda; além disso, as diferenças na magnitude e período do refluxo de acordo com o 


tamanho relativo ou condição dos suprimentos produtivos nos vários ramos de 
negócios e nos negócios individuais do mesmo ramo, e com eles os termos em que os 
elementos de capital constante são comprados - tudo isso ocorrendo durante o ano 
de reprodução, era necessário que todos esses diferentes fatores fossem anotados e 
trazidos para casa pela experiência, a fim de dar origem a uma sistematização das 
ajudas mecânicas do sistema de crédito e a um real descoberta de todo o capital 
disponível para empréstimo. 


Isso é ainda mais complicado pela diferença entre ramos de negócios cuja 
produção prossegue continuamente em condições normais na mesma escala e 
aqueles que são realizados em escalas diferentes em períodos diferentes do ano, 
como a agricultura. 


XIII. Teoria da Reprodução de Destutt De Tracy 


Índice 
A título de ilustração da despreocupação confusa e ao mesmo tempo presunçosa 
dos economistas políticos que analisam a reprodução social , pode servir o grande 
lógico Destutt de Tracy (compare volume I, página 181, nota de rodapé 1), que até 
Ricardo levou a sério, chamando-o de muito ilustre escritor. 


Este ilustre escritor faz as seguintes revelações sobre todo o processo de 
reprodução e circulação social: 
"Alguém pode me perguntar como esses capitalistas industriais podem ter lucros tão grandes e de quem eles 


podem tirá-los. Eu respondo que eles fazem isso vendendo tudo o que eles produzem por mais do que o custo de 
produção; e que eles vendem 


(1) uns aos outros na medida de toda a parte de seu consumo, destinada à satisfação de suas necessidades, 
que pagam com uma parte de seus lucros; 


(2) aos trabalhadores assalariados, tanto aqueles a quem eles pagam quanto aqueles a quem os capitalistas 
ociosos pagam; desses trabalhadores assalariados eles recuperam todo o salário dessa maneira, exceto o pouco que 
podem economizar; 


(3) para o capitalista ocioso, a quem eles pagam com uma parte de sua receita que não gastaram com os 
salários dos trabalhadores empregados por eles diretamente, de modo que todo o aluguel, que eles pagam 
anualmente, flui de volta para eles dessa maneira. "(Destutt de Tracy, Traité de la volonté et de ses effets. Paris, 
1821. Página 239.) 


Em outras palavras, os capitalistas se enriquecem obtendo mutuamente o melhor 
uns dos outros na troca daquela parte de sua mais-valia que reservam para seu 
consumo individual, ou consomem como receita. Por exemplo, se esta parcela de sua 
mais-valia, ou de seu lucro , é de 400 p. st., esta soma deve ser aumentada para, 
digamos, 500 p. st. vendendo mutuamente as respectivas ações por um excesso de 
25% sobre o normal. Mas se todos fizerem o mesmo, o resultado será exatamente o 
que teria sido se eles tivessem vendido mutuamente suas ações a seus valores 


normais. Eles apenas precisam, nesse caso, de 500 p. st. em dinheiro para a circulação 
de mercadorias avaliadas em 400 p. st., e isso parece mais um método de 
empobrecimento do que de enriquecimento, pois significa que eles são obrigados a 
reservar grande parte de sua riqueza total de forma improdutiva no estado de um 
meio de circulação. O resultado é simplesmente que a classe capitalista pode dividir 
apenas 400 p. st. valor de mercadorias entre si para seu consumo individual, depois 
de elevar nominalmente os preços ao redor, mas que eles fazem um ao outro o favor 
de circular 400 p. valor de st. de mercadorias por meio de uma quantidade de 
dinheiro que também circularia 500 p. valor de st. de commodities. 


E isso não quer dizer nada sobre o fato de que a suposição trata aqui apenas de 
uma "parte de seus lucros" ou de qualquer oferta de mercadorias que representem 
lucros. Mas Destutt se comprometeu precisamente a nos dizer de onde vêm esses 
lucros. A quantidade de dinheiro requi vermelho a circular que representa uma 
pergunta muito subordinado. Parece que a quantidade de mercadorias, na qual o 
lucro é incorporado, é produzida pela circunstância de os capitalistas não só 
venderem essas mercadorias uns aos outros (uma suposição que é bastante fina e 
profunda), mas também as vendem mutuamente. muito caro. Assim, conhecemos o 
segredo da riqueza dos capitalistas. Está no mesmo nível do segredo do engraçado 
"Inspetor Braesig" de Reuter, que descobriu que a grande pobreza se deve ao grande 
"pauvreté". 


(2) Os mesmos capitalistas, além disso, vendem "aos trabalhadores assalariados, 
tanto aqueles a quem eles pagam como aqueles a quem os capitalistas ociosos pagam; 
desses trabalhadores assalariados eles recuperam todo o salário dessa maneira, exceto 
o pouco que possam economizar". 


De acordo com Destutt, então, o refluxo do capital-dinheiro oferecido aos 
trabalhadores como salários é a segunda fonte de riqueza dos capitalistas. 


Por exemplo, se os capitalistas pagaram 100 p. st. para seus trabalhadores como 
salários, e se esses mesmos trabalhadores comprarem dos mesmos capitalistas 
mercadorias com o mesmo valor de 100 p. st., de modo que o que os capitalistas 
avançaram para os trabalhadores como salários retorne aos capitalistas quando os 
trabalhadores o gastarem com mercadorias, então os capitalistas ganham dinheiro. 
Um mortal comum pensaria que os capitalistas recuperam apenas seus 100 p. st., que 
possuíam antes desta transação. No início da transação eles têm 100 p. st. Eles 
compram força de trabalho avaliada em 100 p. st. Essa força de trabalho, tão boug ht, 
produz mercadorias de certo valor, que, pelo que sabemos, chega a 100 p. st. Ao 
vender essas mercadorias por 100 p. st. para seus trabalhadores, os capitalistas 
recuperam 100 p. st. em dinheiro. Os capitalistas então têm mais uma vez 100 p. st., o 
mesmo de antes, e os trabalhadores têm 100 p. valor das mercadorias que eles 
próprios produziram. É difícil entender como isso pode tornar os capitalistas ainda 
mais ricos. Se eles não recuperassem os 100 p. st., então eles teriam que pagar 


primeiro 100 p . st. para os trabalhadores em salários e então dar-lhes seu produto de 
graça, embora também valha 100 p. st. O refluxo desse dinheiro poderia, portanto, na 
melhor das hipóteses, explicar por que os capitalistas não ficam mais pobres com essa 
transação, mas não, por que eles ficam mais ricos com ela. 


É outra questão, como os capitalistas obtiveram a posse dos 100 p. st., e por que os 
trabalhadores, em vez de trabalhar por conta própria, são obrigados a trocar sua força 
de trabalho por esse dinheiro. Mas este é um fato autoexplicativo para um pensador 
do calibre de Destutt. 


No entanto, o próprio Destutt não está muito satisfeito com sua solução. Ele não 
nos disse simplesmente que os capitalistas ficam mais ricos gastando uma quantia de 
100 p. st. em dinheiro e recuperando a mesma quantia. Ele não tinha falado 
abertamente de um refluxo de 100 p. st. o que apenas explica por que esse dinheiro 
não é perdido. Ele nos disse que os capitalistas ficam mais ricos "vendendo tudo o 
que eles produzem por mais do que o custo de produção”. 


Consequentemente, os capitalistas também devem ficar mais ricos com suas 
transações com os trabalhadores, vendendo muito caro para eles. Muito bem! "Eles 
pagam salários * * * * e tudo isso flui de volta para eles pelos gastos de todas essas 
pessoas que lhes pagam mais" (pelos produtos) "do que custam aos capit alistas em 
salários." (Página 240.) Em outras palavras, os capitalistas pagam 100 p. st. em salários 
para os trabalhadores, e então eles vendem a esses trabalhadores seu próprio produto 
a 120 p. st., para que eles não apenas recuperem seus 100 p. st., mas também ganhar 
20 p. st. Isso é impossível. Os trabalhadores podem pagar pelas mercadorias apenas 
com o dinheiro que recebem na forma de salários. Se eles obtiverem apenas 100 p. st. 
em salários, eles podem comprar apenas 100 p. vale o st., não 120 p. vale st. Portanto, 
isso é impraticável. Mas ainda há outra maneira. Os trabalhadores compram 
mercadorias dos capitalistas por 100 p. st., mas receba apenas 80 p. vale st. Eles são 
enganados em 20 p. st. Então os capitalistas certamente ganharam 20 p. st., porque 
ele praticamente paga 20% menos do que o valor real da força de trabalho. Isso é 
equivalente a cortar salários em 20% por um caminho tortuoso. 


Os capitalistas atingiram o mesmo fim se pagassem aos trabalhadores, em 
primeiro lugar, apenas 80 p. st. em salários e deu-lhes apenas 80 p. valor de st. em 
mercadorias em troca. Este parece ser o caminho normal para a classe dos capitalistas 
como um todo, pois de acordo com Destutt a classe trabalhadora deve "receber 
salários suficientes" (página 219), uma vez que seus salários devem ser pelo menos 
suficientes para mantê-los vivos e trabalhando , "para ganhar o mínimo de 
subsistência" (página 180). Se os trabalhadores não recebem salários suficientes, então 
isso significa de acordo com o mesmo Destutt "a morte da indústria" (página 208), o 
que não parece ser uma forma pela qual os capitalistas possam ficar mais ricos . Mas 
qualquer que seja a escala de salários pagos pelos capitalistas aos trabalhadores, eles 
têm um certo valor, por exemplo, 80 p. st. Se a classe capitalista paga aos 


trabalhadores 80 p. st., então ele tem que fornecê-los com mercadorias no valor de 80 
p. st. em troca desses salários, e o refluxo dessa soma não torna os capitalistas mais 
ricos. Se os capitalistas pagam aos trabalhadores 100 p. st. em salários, e forneça-os 
em troca de 100 p. st. apenas com 80 p. em commodities, então eles pagam 20% acima 
da escala normal em salários e fornecem, por outro lado, 20% menos em 
commodities. 


Em outras palavras, o fundo do qual a classe capitalista obteria seus lucros, seria 
feito de deduções da escala normal de salários dos trabalhadores, pagando menos 
que seu valor pela força de trabalho, ou seja, menos que o valor das necessidades 
vitais requeridas para a reprodução normal do trabalhador. Se a escala normal de 
salários fosse paga, o que é suposto ser o caso de acordo com Destutt, não pode haver 
fundo para lucros, nem para os capitalistas industriais nem para os ociosos. 


Consequentemente, Destutt deveria ter reduzido todo o segredo de como a classe 
capitalista fica mais rica a estas palavras: Uma dedução do salário dos trabalhadores. 
Nesse caso, as outras fontes de mais-valia, que ele menciona em (1) e (3), não 
existiriam. 


Nessas condições, todos os países, nos quais o dinheiro pago aos trabalhadores em 
salários é reduzido ao valor dos artigos de consumo necessários para a subsistência 
da classe trabalhadora, não teriam qualquer fundo para o consumo dos capitalistas, 
nem qualquer fundo para a acumulação de capital. Em outras palavras, não haveria 
nenhum fundo que permitisse a vida de uma classe capitalista e, portanto, nenhuma 
classe capitalista. E, de acordo com Destutt, esse seria o caso em todos os países ricos 
e desenvolvidos com uma civilização antiga, pois neles, "em nossas antigas 
sociedades profundamente enraizadas, o fundo com o qual os salários são pagos * * * 
* é uma magnitude quase constante" (página 202). 


Mesmo com uma dedução dos salários, o capitalista não se enriquece pagando 
primeiro ao trabalhador 100 p. st. em salários e, em seguida, fornecendo-lhe 80 p. no 
valor de st. em commodities por 100 p. st. de salários, ou seja, circulando 80 p. valor 
de st. em commodities por me ans de 100 p. st., um excesso de 20%. O capitalista fica 
mais rico apropriando-se, além da mais-valia - aquela porção do produto na qual a 
mais-valia é incorporada - 20% daquela porção do produto que o trabalhador deveria 
receber em troca de seu salário: A classe capitalista não ganharia nada com o método 
tolo que Destutt assume. Eles pagam 100 p. st. para salários e dá ao trabalhador por 
estes 100 p. st. uma parte de seu próprio produto avaliada em 80 p. st. Mas na 
próxima transação, eles devem avançar novamente 100 p. st. para o mesmo 
propósito. Assim, eles se entregariam ao esporte inútil de avançar 100 p. st. em 
dinheiro e dando em troca 80 p. st. em commodities, em vez de pagar 80 p. st. e 
trocando por 80 p. st. em commodities. Ou seja, estariam continuamente avançando 
um capital-dinheiro que é 20% superior ao normal necessário para a circulação de 
seu capital variável. Esse é um método muito peculiar de ficar rico. 


(3) A classe capitalista, finalmente, vende "aos capitalistas ociosos, a quem eles 
pagam com uma parte de sua receita que não gastaram com os salários dos 
trabalhadores empregados por eles diretamente; de modo que todo o aluguel, que 
pagam anualmente, retorna a eles desta forma. " 


Já vimos há algum tempo que os capitalistas industriais pagam com uma parte de 
seus lucros "toda a parte de seu consumo, destinada à satisfação de suas 
necessidades". Considere, então, que seus lucros totalizem 200 p. st. E deixe-os 
consumir 100 p. st. O f esta no seu consumo individual. Mas a outra metade, ou 100 p. 
st. não pertence a eles. Pertence aos capitalistas "ociosos", isto é, aos que tomam o 
aluguel da terra e emprestam dinheiro a juros. Em outras palavras, eles têm que 
pagar 100 p. st. para este gentry. Vamos supor que este gentry use 80 p. st. para seu 
consumo individual e 20 p. st. para a compra de servos, etc. Eles compram com 
aqueles 80 p. st. artigos de consumo dos capitalistas industriais. Esses capitalistas, 
então, abandonam as mercadorias avaliadas em 80 p. st. e receba em troca 80 p. st. em 
dinheiro, ou quatro quintos dos 100 p. st. pagos por eles aos capitalistas ociosos sob o 
nome de aluguel, juros, etc. A classe serva, que são os trabalhadores assalariados 
diretamente no atendimento aos capitalistas ociosos, recebeu 20 p. st. de seus 
mestres. Esses servos também compram artigos de consumo dos capitalistas 
industriais no valor de 20 p. st. Desta forma, esses capitalistas recuperam também os 
últimos 20 p. st., ou o último quinto, das 100 p. st., que eles pagaram aos capitalistas 
ociosos por aluguel, juros, etc., enquanto eles desistem em troca de mercadorias 
avaliadas em 20 p. st. 


No fechamento desta transação, os capitalistas industriais recuperaram o total de 
100 p. st., que eles pagavam aos capitalistas ociosos por aluguel, juros, etc., em 
dinheiro. Mas metade de seus produtos excedentes, avaliados em 100 p. st., passaram 
de suas mãos para o fundo de consumo individual dos capitalistas ociosos. 


Evidentemente, é irrelevante para a presente questão se a divisão dos 100 p. st. 
entre os capitalistas ociosos e seus trabalhadores assalariados dependentes é 
arrastado para esta discussão ou não. A questão é simples: seu aluguel, juros, enfim, 
sua participação no valor excedente e de 200 p. st., é pago a eles pelos capitalistas 
industriais em dinheiro no valor de 100 p. st. Com esses 100 p. st. eles compram 
direta ou indiretamente artigos de consumo dos capitalistas industriais. Eles 
retornam a 100 p. st. em dinheiro para eles e, em vez deles, retirar artigos de 


consumo avaliados em 100 p. st. 


Isso completa o refluxo do 100 p. st. pagos pelos capitalistas industriais aos 
capitalistas ociosos. Essa transação é um meio de tornar os capitalistas industriais 
mais ricos, como Destutt imagina? Antes dessa transação, eles tinham valores de 200 
p. st., 100 sendo dinheiro e 100 artigos de consumo. Após a transação, eles têm 
apenas a metade do valor original. Eles têm mais uma vez 100 p. st. em dinheiro, mas 
perderam os artigos de consumo avaliados em 100 p. st., que passaram para a posse 


dos capitalistas ociosos. Em outras palavras, eles se tornaram mais pobres a ponto de 
100 p. st., em vez de ser mais rico. Se, em vez de primeiro escolher a rota tortuosa de 
pagar 100 p. st. em dinheiro e, em seguida, receber esse dinheiro de volta em 
pagamento por artigos de consumo avaliados em 100 p. st., eles pagaram aluguel, 
juros, etc., diretamente na forma natural de mercadorias, então eles não iriam 
recuperar nenhum 100 p. st. em dinheiro, porque eles não jogaram essa quantia em 
circulação. No caso de um pagamento em mercadorias, a transação simplesmente 
teria se limitado a manter a metade do produto excedente de 200 p. st. para si 
próprios e dando a outra metade aos capitalistas ociosos sem receber qualquer 
equivalente em troca. Mesmo Destutt não seria capaz de considerar isso um meio de 
ficar mais rico. 


Claro, a terra e o capital emprestados pelos capitalistas industriais dos capitalistas 
ociosos e pagos por uma parte de sua mais-valia na forma de aluguel e juros, etc., são 
lucrativos para eles, pois constituem um dos condições para a produção de qualquer 
mercadoria e, mais especialmente, daquela parte do produto, que cria mais-valor, ou 
na qual o mais-valor é incorporado. Esse lucro flui do uso da terra e do capital 
emprestados, não do preço pago por eles. Este preço constitui antes uma dedução do 
lucro. Ou alguém teria que argumentar que os capitalistas industriais não ficam mais 
ricos, mas mais pobres, se eles são capazes de manter a outra metade de sua mais- 
valia, em vez de serem compelidos a abandoná-la. Essa é a confusão que resulta da 
mistura indiscriminada de fenômenos de circulação como o refluxo de dinheiro com 
a distribuição do produto, que é meramente promovida por essa circulação. 


E, no entanto, o mesmo Destutt é tão perspicaz a ponto de observar: "De onde 
vêm as receitas dessas pessoas ociosas? Elas não saem do aluguel pago por eles com 
os lucros daqueles que colocaram o capital dos primeiros para trabalhar, isto é, quem 
paga com os fundos dos primeiros um certo tipo de trabalho que produz mais do que 
custa, ou seja, os lucros dos capitalistas industriais? É sempre necessário voltar a eles, 
para encontrar a fonte da riqueza. São eles que na realidade alimentam os 
trabalhadores assalariados empregados pelos capitalistas ociosos. " (Página 246). 


Em outras palavras, nesta citação, o aluguel, etc., dos capitalistas ociosos é uma 
dedução do lucro dos capitalistas industriais. Nas citações anteriores, era um meio de 
enriquecê-los. 


Mas pelo menos um consolo resta para nosso amigo Destutt. Esses bons 
industriais tratam os capitalistas ociosos da mesma maneira que tratam uns aos 
outros e a seus trabalhadores. Eles vendem todas as commodities muito caro, por 
exemplo, com um aumento de 20%. Agora existem duas possibilidades. Os 
capitalistas ociosos têm outros fundos de dinheiro além dos 100 p. st. que recebem 
dos industriais, ou não. No primeiro caso, os industriais vendem-lhes commodities 
avaliadas em 100 p. st. a um preço de, digamos, 120 p. st. Em outras palavras, eles se 
recuperam com a venda de suas commodities não apenas os 100 p. st. pago aos 


capitalistas ociosos, mas também 20 p. st. de novos valores. Agora, como está a conta? 
Eles deram 100 p. st. em commodities por nada, por 100 p. st. que pagavam por suas 
mercadorias eram seu próprio dinheiro. Suas próprias mercadorias foram pagas com 
seu próprio dinheiro. Em outras palavras, eles perderam 100 p. st. Mas eles também 
receberam um montante adicional de 20 p. st. no preço de suas mercadorias. Em 
outras palavras, 20 p. st. de ganho. Compare isso com a perda de 100 p. st., e você 
ainda tem um lo ss de 80 p. st. Nunca um positivo, sempre um negativo. A vantagem 
obtida pelos industriais sobre os capitalistas ociosos reduziu a perda dos industriais, 
mas, apesar de tudo, não transformou uma redução de sua riqueza em um aumento 
de riqueza. Mas este método não pode continuar indefinidamente, pois os 
capitalistas ociosos não podem pagar ano após ano 120 p. st., se receberem apenas 100 


p. st. 


Resta a outra possibilidade. Os industriais vendem commodities avaliadas em 80 
p. st. em troca de 100 p. st. pago aos capitalistas ociosos. Nesse caso, eles ainda doam 
80 p. st. por nada, na forma de aluguel, juros, etc. Por meio de trapaça, os industriais 
reduziram seu tributo aos desocupados, mas, no entanto, é exigido deles o mesmo de 
sempre , e os desocupados são habilitados, na mesma teoria, assumindo que os preços 
dependem do livre arbítrio dos vendedores, para demandar no futuro 120 p. st. em 
vez de 100 p. st. como aluguel e juros sobre suas terras e capital. 


Esta análise brilhante é muito digna daquela profundidade de pensamento que 
copia por um lado de Adam Smith que "o trabalho é a fonte de toda a riqueza" 
(página 242), que os capitalistas industriais "empregam seu capital para o pagamento 
do trabalho que reproduz com lucro "(página 246), e que conclui por outro lado que 
esses capitalistas industriais" mantêm todas as outras pessoas, são os únicos que 
aumentam a riqueza pública e criam todos os meios para nosso usufruto "( página 
242), que não são os capitalistas que são mantidos pelos trabalhadores, mas os 
trabalhadores que são mantidos pelos capitalistas, pela brilhante razão de que o 
dinheiro, com o qual os trabalhadores são pagos, não permanece em suas mãos, mas 
retorna continuamente aos capitalistas em pagamento das mercadorias produzidas 
pelos trabalhadores. "Recebem apenas com uma mão e voltam com a outra. Portanto, 
seu consumo deve ser considerado devido a quem paga seu salário." (Página 235). 


Após esta exaustiva análise da reprodução social e do consumo, promovida pela 
circulação do dinheiro, Destutt continua: "É isso que aperfeiçoa este perpetuum mobile 
da riqueza, este movimento que, embora mal compreendido" (devo dizer!) "Ainda foi 
justamente chamado de circulação. Pois é de fato uma circulação e sempre retorna ao 
seu ponto de partida. Este é o ponto onde a produção é realizada. " (Páginas 139, 140.) 


Destutt, aquele escritor muito distinto, membre de l'Institut de France et de la Sociéte 
Philosophique de Philadelphie, e na verdade até certo ponto um farol entre os 
economistas vulgares, finalmente pede a seus leitores que admirem a maravilhosa 
lucidez com que ele apresentou a eles o curso do processo social, o fluxo de luz que 


ele derramou sobre o assunto, e ele é condescendente o suficiente para comunicar 
aos seus leitores de onde vem toda essa luz. Isso deve ser lido no original para ser 
apreciado. 


"On remarquera, j'espere, combien cette maniere de considérer la consommation 
de nos richesses est corcordante avec tou t ce que nous avons dit a propos de leur 
production et de leur distribuição, et en meme temps quelle clarté elle répand sur tou la 
marche de la société. D'ou viennent cet agreement et cette lucidité? De ce que nous 
avons rencontré la vérité. Cela rappelle I 'effet de ces miroirs ou les objets se 
peignent nettement et dans leurs justes proporções, quand on est placé dans leur vrai 
point-de-vue, et ou tout parait confus et desuni, quand on est trop près ou trop loin. " 
(Páginas 242, 243). (Deve-se notar, porém, o quanto essa maneira de ver a 
consumação de nossa riqueza está de acordo com tudo o que dissemos sobre sua 
produção e distribuição, e também quanta luz ela lança sobre todo o curso da 
sociedade. vem este acordo e esta lucidez? É devido ao facto de termos encontrado a 
verdade face a face. Isto lembra o efeito daqueles espelhos, nos quais os objectos se 
reflectem com clareza e nas suas verdadeiras proporções, quando nos colocamos nas 
suas correctas foco, mas no qual tudo parece confuso e distorcido, quando estamos 
muito próximos ou muito distantes deles). 


Aí está a idiotice burguesa em toda a sua beatitude! 
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21. Acumulação e reprodução em escala ampliada 


Índice 

Foi mostrado no Volume I como a acumulação funciona no caso do capitalista 
individual. Pela conversão do capital-mercadoria em dinheiro, o produto excedente, 
no qual a mais-valia é incorporada, também é monetizado. O capitalista reconverte a 
mais-valia assim monetizada em elementos naturais adicionais de seu capital 
produtivo. No próximo ciclo de produção, o aumento de capital proporciona um 
aumento do produto. Mas o que acontece no caso do capital individual, deve se 
manifestar também na reprodução anual da sociedade como um todo, assim como 
vimos no caso da reprodução em escala simples, onde a precipitação sucessiva dos 
elementos depreciados de capitais fixos em forma de dinheiro, acumulado como 
tesouro, também se faz sentir na reprodução anual da sociedade. 


Se um certo capital individual equivale a 400 c + 100 v, com uma mais-valia anual 
de 100 s, então o produto em mercadorias equivale a 400 c + 100 v + 100 s. Este 
montante de 600 é convertido em dinheiro. Desse dinheiro, novamente, 400 c são 
convertidos na forma natural de capital constante, 100 v em força de trabalho e - 
desde que toda a mais- valia seja acumulada - 100 s são convertidos em capital 
constante adicional por sua transformação em natural elementos do capital 
produtivo. As seguintes premissas acompanham este caso: (1) Que esse montante é 
suficiente sob as condições técnicas dadas para expandir o capital constante existente 
ou para estabelecer um novo negócio industrial. Mas também pode acontecer que a 
mais-valia deva ser convertida em dinheiro e esse dinheiro acumulado por muito 
mais tempo, antes que essas medidas possam ser tomadas, antes que a acumulação 
real, ou expansão da produção, possa ocorrer. (2) Além disso, presume-se que a 
produção em escala ampliada já tenha sido processada anteriormente. Pois, para que 
o dinheiro (a mais-valia acumulada como dinheiro) possa ser convertido em 
elementos do capital produtivo, esses elementos devem estar disponíveis no mercado 
como mercadorias. Não faz diferença se eles são comprados como produtos acabados 
ou feitos sob encomenda. Não são pagos até que sejam concluídos e, de qualquer 
modo, até que a reprodução real em escala ampliada, uma expansão da produção até 
então normal, tenha ocorrido no que lhes diz respeito. Deviam estar presentes 
potencialmente, isto é, nos seus elementos, pois bastava um impulso em forma de 
encomenda, ou seja, uma compra anterior à sua existência real e antecipada à sua 
venda, para estimular a sua Produção. O dinheiro de um lado, nesse caso, exige 
reprodução expandida do outro, porque a possibilidade de existir sem o dinheiro. 
Pois o dinheiro em si não é um elemento de reprodução real. 


Por exemplo, o capitalista A, que vende durante um ano, ou durante vários anos 
sucessivos, certas quantidades de mercadorias por ele produzidas, converte assim 
aquela parte das mercadorias que contém mais-valia, o produto excedente, ou, em 


outras palavras, a mais-valia produzida por ele, sucessivamente em dinheiro, 
acumula-o gradualmente e, assim, torna-se um novo capital-dinheiro potencial. É 
capital-dinheiro potencial por sua capacidade e destino de ser convertido nos 
elementos do capital produtivo. Mas, na prática, ele apenas acumula um tesouro 
simples; que não é um elemento da produção real. Sua atividade por enquanto 
consiste apenas em retirar o dinheiro em circulação de circulação. É claro que não é 
impossível que o dinheiro em circulação assim guardado por ele fosse ele mesmo, 
antes de entrar em circulação, uma porção de algum outro tesouro. Esse tesouro de 
A, que é potencialmente um novo capital-dinheiro, não é um acréscimo à riqueza 
social, não mais do que seria se fosse gasto em artigos de consumo. Mas o dinheiro, 
quando retirado de circulação, tendo circulado anteriormente , pode ter sido 
mantido em algum lugar como um tesouro, ou pode ter sido na forma de dinheiro de 
salários, pode ter monetizado meios de produção ou outras mercadorias, pode ter 
circulado porções de capital constante ou da receita de algum capitalista. Não é mais 
riqueza nova do que o dinheiro, considerado do ponto de vista da simples circulação 
das mercadorias, é o portador, não só do seu valor simples, mas também do seu valor 
decuplicado, porque pode ter sido revolvido dez vezes ao dia e percebeu dez valores 
diferentes de mercadorias. As mercadorias existem sem ele, e ele permanece o que é 
(ou se torna ainda menos pela depreciação), seja em um turn-over ou em dez. 
Somente na produção de ouro - na medida em que a produção de ouro contém um 
produto excedente e é portadora da mais-valia - é criado um novo valor (dinheiro 
potencial ), e a nova produção de ouro aumenta o material monetário de novos 
capitais-dinheiro potenciais apenas na medida em que entrem inteiramente em 
circulação. 


Embora a mais-valia acumulada na forma de dinheiro não seja um acréscimo à 
riqueza social, representa um acréscimo ao capital-dinheiro potencial, em função da 
função para a qual é acumulado. (Veremos mais tarde que o novo capital-dinheiro 
pode surgir ainda de outra maneira que não pela monetização gradual da mais- 
valia.) 


O dinheiro é retirado de circulação e acumulado como tesouro pela venda de 
mercadorias sem posterior compra. Se esta operação for concebida como uma 
operação universal, então parece inexplicável de onde virão os compradores, já que 
nesse caso todos iriam querer vender para acumular, e ninguém iria querer comprar. 
E deve ser concebido assim, visto que todo capital individual pode estar em processo 
de acumulação. 


Se fôssemos conceber o processo de circulação como aquele ocorrendo em uma 
linha reta entre as várias divisões da reprodução anual - o que seria incorreto, visto 
que consiste com algumas exceções de movimentos retroativos mútuos - então 
teríamos que começar do produtor de ouro (ou prata) que compra sem vender, e 
assumir que todos os outros vendem para eles. Nesse caso, toda a mais-valia social do 


ano corrente passaria para suas mãos, representando toda a mais-valia do ano, e 
todos os outros capitalistas distribuiriam entre si suas parcelas relativas em sua mais- 
valia, que consiste naturalmente do dinheiro, sendo o ouro a forma natural de sua 
mais-valia. Pois aquela parte do produto do produtor de ouro, que tem que cobrir seu 
capital ativo, já está amarrada e vendida. O valor excedente do produtor de ouro, na 
forma de ouro, seria então o único fundo do qual todos os outros capitalistas teriam 
que derivar o material para a conversão de seu excedente anual em ouro. A 
magnitude de seu valor teria então de ser igual a toda a mais-valia anual da 
sociedade, que deve primeiro assumir a aparência de um tesouro. Por mais absurda 
que seja essa suposição, ela nada mais realizaria do que explicar a possibilidade de 
uma formação universal de um tesouro no mesmo período. Não iria se reproduzir 
mais, exceto por parte do produtor de ouro, um único passo. 


Antes de resolvermos esta aparente dificuldade, devemos distinguir entre a 
acumulação no departamento I (produção de meios de produção) e no departamento 
II (produção de artigos de consumo). Nós começamos de I. 


I. Acumulação no Departamento (setor) I 
Índice 
(1). A formação de um tesouro. 


É evidente que tanto os investimentos de capital nas numerosas linhas de 
indústria que constituem o departamento I, como os diferentes investimentos de 
capital individuais dentro de cada uma dessas linhas de indústria, de acordo com a 
sua idade, isto é, o espaço de tempo durante o qual eles serviram, à parte de seu 
volume, condições técnicas, condições de mercado, etc., devem estar em diferentes 
estágios do processo de transformação sucessiva de mais-valor em capital-dinheiro 
potencial. É irrelevante que esse capital-dinheiro sirva para a expansão do capital 
ativo ou para o estabelecimento de novas empresas industriais, que constituem as 
duas formas de expansão da produção. Uma parte dos capitalistas, então, está 
continuamente convertendo seu capital potencial, quando crescido até um tamanho 
suficiente , em capital produtivo, isto é, eles compram com o dinheiro acumulado 
pela monetização dos meios de produção de mais-valia, adicional elementos de 
capital constante. Outra parte dos capitalistas, entretanto, ainda está envolvida na 
acumulação de capital-dinheiro potencial. Os capitalistas pertencentes a essas duas 
categorias encontram-se como compradores e vendedores, cada um deles 
exclusivamente em uma dessas funções. 


Por exemplo, deixe A vender 600, representando 400 c + 100 v + 100 s, para B, que 
pode representar mais de um comprador . A vende 600 em mercadorias por 600 em 
dinheiro, dos quais 100 são mais-valia que retira de circulação e acumula na forma de 


dinheiro. Mas esses 100 em dinheiro são apenas a forma-dinheiro do produto 
excedente ao qual um valor de 100 foi incorporado d. A formação de um tesouro, 
então, não é uma produção, nem é um incremento da produção. A ação do capitalista 
consiste apenas em retirar de circulação 100 obtidos com a venda de seu produto 
excedente, em reter e acumular essa quantidade. Esta operação é realizada, não só 
por parte de A, mas em vários pontos da periferia da circulação por outros 
capitalistas, chamados A ', A' ', A' ", todos os quais trabalham ativamente neste tipo 
de acumulação . Esses numerosos pontos em que o dinheiro é retirado da circulação e 
acumulado em numerosas reservas individuais aparecem como tantos obstáculos à 
circulação, porque interrompem o movimento do dinheiro e o privam de sua 
capacidade de circular por um certo período de tempo. Mas deve ser lembrado que o 
entesouramento ocorre na simples circulação de mercadorias muito antes de ser 
baseado no modo de produção capitalista. A quantidade de dinheiro existente na 
sociedade é sempre maior do que a quantidade em circulação real, embora isso varie 
de acordo com as circunstâncias. Encontramos as mesmas reservas e a mesma 
acumulação de reservas nesta fase, mas agora é um fator imanente ao processo de 
produção capitalista. 


Pode-se entender o prazer de alguns homens quando todos esses capitais 
potenciais, por sua concentração nas mãos dos banqueiros, etc., por meio do sistema 
de crédito, se tornam descartáveis, "capital emprestável", capital-dinheiro, que não é 
mais meramente passivo e um sonho do futuro, mas ativo usurário, capital 
autoexpansível. 


No entanto, A realiza a formação de um tesouro apenas na medida em que atua 
como vendedor, no que diz respeito ao seu produto excedente, e não como 
comprador. Sua produção sucessiva de produtos excedentes, portadores de sua mais- 
valia conversível em dinheiro, é, portanto, uma promessa para a formação de seu 
tesouro. No caso presente, onde estamos lidando apenas com a circulação dentro do 
departamento I, a forma natural do produto excedente, e do produto total do qual 
ele faz parte, é a de um elemento de capital constante de I, isto é, pertence à 
categoria de um meio de produção que cria meios de produção. Veremos em breve o 
que acontece com ele, que função desempenha, nas mãos dos compradores, como B, 
B ', B'', etc. 


Deve-se notar particularmente neste ponto que A, ao retirar dinheiro de 
circulação e entesourá-lo, por outro lado joga mercadorias nele sem retirar outras 
mercadorias em troca. Os capitalistas B, B ', B' |, etc., estão assim habilitados a jogar 
apenas dinheiro nele e retirar apenas mercadorias dele. No caso presente, essas 
mercadorias, de acordo com sua forma natural e destino, tornam-se um elemento 
fixo ou circulante do capital constante de B, B ', etc. Vamos ouvir mais sobre isso, 
quando tratarmos do comprador de o produto excedente, com B, B ', etc. 


Observamos a propósito: Mais uma vez encontramos aqui, como no caso da 


reprodução simples, que a disposição dos vários elementos da reprodução anual, isto 
é, sua circulação que deve compreender a reprodução do capital para o ponto de 
substituir seus vários elementos, como constante, variável, fixo, circulante, dinheiro e 
capital-mercadoria, não está condicionado à mera compra de mercadorias seguida de 
uma venda correspondente, ou uma mera venda seguida de uma compra 
correspondente, de modo que haveria realmente uma simples troca de mercadoria 
por mercadoria, como supõem os economistas políticos, especialmente a escola de 
livre comércio da época dos fisiocratas e de Adam Smith. Sabemos que o capital fixo, 
uma vez que seu investimento é feito, não é reposto durante todo o período de sua 
função, mas serve em sua forma antiga, até que seu valor seja gradualmente 
precipitado em forma de dinheiro. Agora vimos que a renovação periódica do capital 
fixo de Ilc [todo o valor do capital de IIc sendo convertido em elementos de I 
avaliados em (v + s)] pressupõe, por um lado, a mera compra de porção fixa de Ilc, 
que é reconvertida da forma de dinheiro para a sua forma natural, e à qual 
corresponde a mera venda de Is; e pressupõe, por outro lado, a mera venda por parte 
de IIc, a venda de seu valor fixo (depreciativo), que se precipita em dinheiro e ao 
qual corresponde a mera compra de I s. Para que a transação possa ocorrer 
normalmente neste caso, deve-se presumir que a mera compra por parte de II c é 
igual em valor à mera venda por parte de II c, e que da mesma forma o mero a venda 
de Is para IIc, seção 1, equivale em valor à mera compra do departamento IIc, seção 
2. Caso contrário, a reprodução simples é interrompida. A mera venda de um lado 
deve ser compensada por uma mera compra do outro. Da mesma forma, deve ser 
assumido que a mera venda daquela porção de I s, que forma os tesouros de A, A ', A' 
', é compensada pela mera compra daquela porção de I s, que converte os tesouros de 
B, B ', B' ', em elementos de capital produtivo adicional. 


2 


Na medida em que o equilíbrio é restaurado pelo fato de o comprador agir 
posteriormente como um vendedor no mesmo valor, e vice-versa, o dinheiro retorna 
para o lado que o adiantou em primeiro lugar, que vendeu primeiro antes de 
comprar novamente. Mas o saldo real, no que diz respeito à própria troca de 
mercadorias, ou seja, a disposição das várias porções do produto anual, está 
condicionado ao valor igual das mercadorias trocadas umas pelas outras. 


Mas na medida em que apenas trocas unilaterais são feitas, uma série de meras 
compras por um lado, um número de meras vendas por outro - e vimos que o 
escoamento normal do produto anual com base na produção capitalista requer essas 
metamorfoses unilaterais - o equilíbrio pode ser mantido apenas na suposição de que 
o valor das compras unilaterais e das vendas unilaterais é o mesmo. O fato de a 
produção de mercadorias ser a forma geral de produção capitalista implica no papel 
que o dinheiro desempenha não apenas como meio de circulação, mas também como 
capital-dinheiro, e cria condições peculiares para a transação normal de troca sob este 
modo de produção e, portanto, peculiar para o curso normal da reprodução, seja em 


uma escala simples, ou em uma escala ampliada. Essas condições tornam-se tantas 


causas de movimentos anormais, implicando na possibilidade de crises, já que o 
equilíbrio é um acidente nas condições brutas dessa produção. 


Vimos também que há, de fato, na troca de I v por um valor correspondente de II 
c, uma renovação final do valor das mercadorias de II por um valor equivalente de 
mercadorias de I, de modo que a venda das mercadorias do capitalista agregado de II 
é equilibrado subsequentemente pela compra de mercadorias de I na mesma 
quantidade. Essa restituição ocorre. Mas não é uma troca que ocorre entre os 
capitalistas de I e II na disposição de suas mercadorias relativas. II c vende suas 
mercadorias para a classe trabalhadora de I. Essa classe o encontra unilateralmente 
no papel de um comprador de mercadorias e atende essa classe unilateralmente 
como um vendedor de mercadorias. Com o dinheiro assim obtido, II c encontra o 
capitalista agregado de I unilateralmente como um comprador de mercadorias, e o 
capitalista agregado de I o encontra unilateralmente como um vendedor de 
mercadorias na medida de I v. É apenas por meios dessa venda de mercadorias, o 
departamento I finalmente reproduz seu capital variável na forma de capital- 
dinheiro. Tão unilateralmente quanto a classe capitalista de I encara a de II no papel 
de um vendedor de mercadorias na medida de I v, o mesmo ocorre com a classe 
trabalhadora no papel de um comprador de mercadorias, um comprador da força de 
trabalho. E tão unilateralmente quanto essa classe trabalhadora encara os capitalistas 
de II no papel de um comprador de mercadorias (nomeadamente de artigos de 
consumo ), também encara os capitalistas de I como um vendedor de mercadorias, 
nomeadamente, um vendedor de sua força de trabalho. 


A oferta contínua de força de trabalho por parte da classe trabalhadora de I, a 
reconversão de uma parte do capital-mercadoria de I na forma-dinheiro de capital 
variável, a renovação de uma parte do capital-mercadoria de II por elementos 
naturais do capital constante de Ilc - todas essas são premissas necessárias que se 
encaixam umas nas outras, mas são promovidas por um processo muito complicado, 
incluindo três processos de circulação que ocorrem independentemente um do outro, 
mas se misturam. A complexidade desse processo apresenta muitas oportunidades 
para desvios anormais. 


(2). O Capital Constante Adicional. 


A mais-valia, portadora da mais-valia, não custa nada aos seus apropriadores, os 
capitalistas de I. Eles não são de forma alguma obrigados a adiantar dinheiro ou 
mercadorias para garanti-lo. Um avanço significa, mesmo nos escritos dos fisiocratas, 
a forma geral de valor materializada em elementos do capital produtivo. Portanto, o 
que eles avançam nada mais é do que seu capital constante e variável. O trabalhador 
preserva com seu trabalho não apenas seu capital constante ; ele reproduz não 
apenas o valor de seu capital variável, criando qualidades correspondentes de novos 
valores; ele os fornece também por meio de seu trabalho excedente com valores 


excedentes na forma de produtos excedentes. Pela venda sucessiva desse produto 
excedente, eles acumulam um tesouro, capital-dinheiro potencial adicional. No caso 
presente, esse produto excedente consiste, no início, nos meios de produção 
utilizados na criação dos meios de produção. Só quando chega às mãos de B, B ', B'', 
etc. (I), esse produto excedente serve como capital constante adicional. Mas é 
virtualmente isso mesmo nas mãos dos acumuladores de tesouros, os capitalistas A, 
A ', A' ', (1), antes de ser vendido. Se considerarmos apenas o volume de valores da 
reprodução da parte de I, então ainda estamos nos movendo dentro dos limites da 
reprodução simples, pois nenhum capital adicional foi colocado em movimento com 
o propósito de criar este capital constante adicional virtual ( produto excedente), 
nem foi realizada maior quantidade de trabalho excedente do que aquela feita com 
base na simples reprodução . A diferença aqui é apenas uma da forma do trabalho 
excedente realizado, da natureza concreta de seu serviço particularmente útil. É 
gasto em meios de produção para o departamento I c em vez de II c, em meios de 
produção de meios de produção em vez de meios de produção de artigos de 
consumo. No caso da reprodução simples, presumiu-se que toda a mais-valia foi 
gasta como receita em mercadorias de II. Consequentemente, consistia apenas em 
meios de produção para restaurar o capital constante de II c em sua forma natural. 
Para que ocorra a transição da reprodução simples para a ampliada, a produção do 
departamento I deve ser habilitada a criar menos elementos para o capital constante 
de II e mais para o de I. Esta transição, que nem sempre ocorrerá sem dificuldades , é 
facilitado pelo fato de que alguns dos produtos de I podem servir como meio de 
produção em qualquer um dos departamentos. 


Considerando a questão apenas do ponto de vista do volume dos valores, segue- 
se, então, que os requisitos materiais da reprodução expandida são produzidos 
dentro da reprodução simples. É simplesmente uma questão de dispêndio do 
sobretrabalho da classe trabalhadora I para a produção dos meios de produção, a 
criação do capital virtual adicional de I. O capital monetário adicional virtual, criado 
por parte de A, A ', A' ', pela venda sucessiva de seu produto excedente, que foi 
formado sem qualquer gasto capitalista de dinheiro, é neste caso simplesmente a 
forma-dinheiro dos meios de produção adicionais feitos por 1. 


A produção de capital virtual adicional expressa em nosso caso (veremos que 
também pode ser formada de outra forma) apenas o fato de ser um fenômeno do 
próprio processo de produção , a produção de elementos do capital produtivo em um 
forma particular. 


A produção de capital monetário adicional virtual em grande escala, em vários 
pontos da periferia da circulação, é, portanto, apenas o resultado e a expressão de 
uma produção multifacetada de capital produtivo adicional virtual, cujo aumento 
não requer, por si só, qualquer gasto adicional de dinheiro por parte dos capitalistas 
industriais. 


A transformação sucessiva desse capital produtivo adicional virtual em capital- 
dinheiro virtual (tesouro) por parte de A, A ', A' ', etc., (I), condicionado à venda 
sucessiva de seu produto excedente, que é uma venda unilateral repetida sem uma 
compra compensatória é realizada por uma retirada repetida de dinheiro da 
circulação e uma formação correspondente de um tesouro. Este acúmulo, salvo no 
caso de compradores produtores de ouro, não implica de forma alguma um 
acréscimo à riqueza em metais preciosos, mas apenas uma mudança de função da 
parte do dinheiro que antes circulava. Há algum tempo, servia como meio de 
circulação, agora serve como tesouro, como um capital-dinheiro adicional virtual em 
formação. Em outras palavras, a formação de capital-dinheiro adicional e o volume 
dos metais preciosos existentes em um determinado país não são fatos diretamente 
relacionados. 


Daí segue-se além disso: quanto maior o capital produtivo já servindo em um 
determinado país (incluindo a força de trabalho nele incorporada como o produtor 
do produto excedente), mais desenvolvida a força produtiva do trabalho e, ao mesmo 
tempo, a aparelhos técnicos para a rápida extensão da produção dos meios de 
produção, quanto maior, além disso, a quantidade do produto excedente tanto em 
valor quanto em massa, tanto maior será 


(1) O capital produtivo adicional virtual na forma de um produto excedente nas 
mãos de A, A! A'! etc. e 


(2) A massa desse produto excedente transformada em dinheiro, ou seja, o 
capital-dinheiro adicional virtual nas mãos de A, A ', A' '. O fato de Fullerton, por 
exemplo, não ter nada a ver com qualquer superprodução no sentido comum do 
termo, mas apenas com a superprodução de capital, significando capital monetário, 
mostra quão lamentavelmente pouco até mesmo os melhores economistas burgueses 
entendem do mecanismo de seu próprio sistema. 


Enquanto o produto excedente, diretamente produzido e apropriado pelos 
capitalistas A, A ', A' (1), é a própria base da acumulação de capital, isto é, da 
reprodução expandida, embora não seja realmente servir nesta capacidade até chegar 
às mãos dos capitalistas B, B ', B' ', etc. (I), é bastante improdutivo em sua fase de 
crisálida do dinheiro, de um tesouro representando dinheiro-capital virtual em 
processo de formação . Ele corre paralelamente ao processo de produção, mas sai 
dele. É um peso morto da produção capitalista. O desejo de utilizar esta mais-valia, 
enquanto acumula como dinheiro-capital virtual, com o propósito de obter lucros ou 
receitas dele, encontra no sistema de crédito e títulos de papel sua consumação. Com 
isso, o capital-dinheiro ganha de outra forma uma enorme influência no curso e no 
desenvolvimento estupendo do sistema capitalista de produção. 


O produto excedente convertido em capital monetário virtual crescerá tanto mais 
em volume quanto maior for o montante agregado de capital efetivamente 
empregado que o produziu por sua função. Com o aumento absoluto do volume do 


capital-dinheiro virtual reproduzido anualmente sua segmentação também se torna 
mais fácil, de modo que seja mais rapidamente investido em um determinado 
negócio, seja nas mãos do mesmo capitalista ou de outros (por exemplo membros da 
família, no caso de divisão de heranças, etc.). Por segmentação do capital-dinheiro, 
quero dizer , neste caso, que ele é totalmente separado do capital-mãe para ser 
investido como um novo capital-dinheiro em um negócio novo e independente. 


Enquanto os vendedores do produto excedente, A, A ', A' ', etc., (I), o obtiveram 
como um resultado direto do processo de produção, que não requer qualquer ato 
adicional de circulação além do avanço do capital constante e variável feito até na 
simples reprodução; e enquanto eles constroem a base real para uma reprodução em 
uma escala expandida e, visto que eles fabricam capital virtualmente adicional - a 
atitude de B, B', B'', "etc., (I), é diferente. (1 ) O produto excedente de A, A ', A' ', etc., 
não serve realmente como capital constante adicional até que alcance as mãos de B, 
B', B", etc. (Deixamos de considerar para no presente, os outros elementos do capital 
produtivo, a força de trabalho adicional, ou seja, o capital variável adicional. (2) Para 
que o produto excedente chegue às suas mãos, eles devem comprá-lo. 


Em relação ao ponto 1, pode-se notar que uma grande parte do produto 
excedente (capital constante adicional virtual) é produzida por A, A ', A' ', (I), no 
decorrer do ano corrente, mas não pode servir como capital industrial nas mãos de B, 
B ', B' ', (1), até o próximo ano, ou ainda mais tarde. Com referência ao ponto 2, a 
questão é: De onde vem o dinheiro necessário para o processo de circulação? 


Na medida em que os produtos criados por B, B ', B'', etc., (I), reentram em sua 
forma natural em seu próprio processo, não é preciso dizer que uma parte 
correspondente de seu próprio excedente o produto é transferido diretamente (sem 
qualquer intervenção da circulação) para seu capital produtivo e se torna um 
elemento de capital constante adicional. Na mesma medida, eles não ajudam a 
converter qualquer produto excedente de A, A ', A' ', etc., (I) em dinheiro. Fora isso, 
de onde vem o dinheiro? Sabemos que eles formaram seu tesouro da mesma maneira 
que A, A ', etc., com a venda de seus respectivos produtos excedentes. Agora eles 
chegaram ao ponto em que seu tesouro acumulado de capital-dinheiro virtual 
entrará efetivamente em sua função como capital-dinheiro adicional. Mas isso é 
apenas girar em um círculo. A questão ainda permanece: De onde vem o dinheiro , 
que os vários B's (1) retiraram da circulação e se acumularam? 


Agora sabemos, pela análise da reprodução simples, que os capitalistas de I e II 
devem ter uma certa quantia de dinheiro disponível em suas mãos para poderem 
dispor de seus produtos excedentes. Nesse caso, o dinheiro que servia apenas para o 
gasto de receitas em artigos de consumo voltava aos capitalistas na mesma medida 
em que o adiantavam para escoar suas mercadorias. H ere o mesmo dinheiro re- 
aparece, mas em uma função diferente. Os A's e B's fornecem um ao outro 
alternadamente com o dinheiro para converter seu produto excedente em capital 


virtual adicional e lançam o capital-dinheiro recém-formado alternadamente em 
circulação como meio de compra. 


A única suposição feita neste caso é que a quantidade de dinheiro existente em 
um determinado país (a velocidade de circulação, etc., sendo a mesma) é suficiente 
para a circulação ativa e o estoque de reserva. É a mesma suposição que deve ser feita 
no caso da simples circulação de mercadorias, como vimos. Apenas a função dos 
tesouros é diferente no caso presente. Além disso, a quantidade de dinheiro existente 
deve ser maior, primeiro, porque todos os produtos (com exceção dos metais 
preciosos recém-produzidos e os poucos produtos consumidos pelo próprio 
produtor) são produzidos como mercadorias sob a produção capitalista e devem, 
portanto, passar pela fase de dinheiro; em segundo lugar, porque numa base 
capitalista a quantidade do capital-mercadoria e o volume do seu valor não só é 
absolutamente maior, mas também cresce com muito mais rapidez; em terceiro 
lugar, um capital variável cada vez mais volumoso deve ser convertido em capital- 
dinheiro; em quarto lugar, com a extensão da produção, a formação de novo capital- 
dinheiro continua, de modo que o material para ele deve estar disponível na forma 
de um tesouro. 


Embora seja um truísmo comum para a primeira fase da produção capitalista, na 
qual até mesmo o sistema de crédito é acompanhado por uma prevalência da 
circulação metálica, aplica-se mesmo à fase mais desenvolvida do sistema de crédito 
na medida em que a circulação metálica permanece sua base. . Por um lado, a 
produção adicional de metais preciosos pode exercer uma influência perturbadora 
sobre os preços das mercadorias, consoante seja abundante ou escassa, não apenas em 
intervalos longos, mas também muito curtos. Por outro lado, todo o mecanismo de 
crédito está continuamente ocupado em reduzir a circulação metálica real a um 
mínimo cada vez mais decrescente por meio de diversas operações, métodos e 
dispositivos técnicos. Na mesma medida, aumentam a artificialidade de todo o 
mecanismo e a possibilidade de perturbar seu fluxo normal. 


Pode ser que os diferentes B, B ', B'', etc., (I), cujo novo capital virtual entra em 
sua função ativa, sejam compelidos a comprar um do outro seu produto (porções de 
seu produto excedente) ou para vendê-lo um ao outro. Nesse caso, o dinheiro 
adiantado em m para a circulação de seu produto excedente flui de volta em 
condições normais para os diferentes B's na mesma proporção em que o adiantaram 
para a circulação de suas respectivas mercadorias. Se o dinheiro circular como meio 
de pagamento, os n únicos saldos devem ser pagos, desde que as compras e vendas 
alternadas não cubram uma a outra. Mas é importante assumir aqui, como em toda 
parte, a circulação metálica em sua forma mais simples, porque então o fluxo e o 
refluxo, o equilíbrio das contas, enfim, todos os elementos que aparecem como 
processos conscientemente dirigidos sob o sistema de crédito, aparecem como formas 
independentes da sistema de crédito, mostram-se em sua forma primitiva em vez de 


sua posterior, refletida, uma. 
(3). A variável adicional Capita 1. 


Até agora, lidamos apenas com capital constante adicional. Agora devemos 
direcionar nossa atenção para uma consideração do capital variável adicional. 


Explicamos extensamente no volume I que a força de trabalho é sempre mantida 
disponível sob o sistema capitalista de produção, e que mais trabalho pode ser 
colocado em movimento, se necessário, sem aumentar o número de trabalhadores, 
ou a quantidade de trabalho. poder, empregado. Não precisamos detalhar mais isso 
por enquanto, mas assumir sem cerimônia que a porção do capital-dinheiro recém- 
criado que deve ser convertida em capital variável sempre encontrará tanta força de 
trabalho quanto se preocupa em transformar. Também foi explicado no volume I que 
um certo capital pode expandir seu volume de produção dentro de certos limites, 
sem qualquer acumulação. Mas agora estamos lidando com a acumulação de capital 
no sentido estrito do termo, de modo que a expansão da produção está condicionada 
à conversão da mais-valia em capital adicional e, portanto, a uma expansão da base 
do capital produtivo. 


O produtor de ouro pode acumular uma parte de sua mais-valia dourada como 
um capital monetário virtual. Assim que atingir um volume suficiente, ele pode 
transformá-lo diretamente em um novo capital variável, sem antes vender seu 
produto excedente. Da mesma forma, ele pode convertê-lo em elementos de capital 
constante. Mas, neste último caso, ele deve encontrar os elementos materiais do 
capital constante à mão. Isso pode ser conseguido fazendo com que cada produtor 
trabalhe para estocar seu suprimento, como até então se supunha, e depois colocando 
seu produto acabado no mercado, ou fazendo com que trabalhem para atender aos 
pedidos. A expansão real da produção, isto é, o produto excedente, é assumida em 
ambos os casos, num caso como realmente disponível, no outro como virtualmente 
disponível, porque ordenado. 


II. Acumulação no Departamento (setor) II 


Índice 

Presumimos até agora que os capitalistas A, A ', A' ', etc., (I), vendem seu produto 
excedente aos capitalistas B, B', B ", etc., que pertencem ao mesmo departamento. 
Mas imagine agora que A (I) converte seu produto excedente em ouro, vendendo-o a 
um B capitalista no departamento II. Isso só pode ser feito pela venda de meios de 
produção de A (I) a B (II) sem uma compra posterior de artigos de consumo, ou seja, 
apenas por uma venda unilateral de A. Agora vimos que II c não pode ser convertido 
na forma natural de constante produtiva capit al, a menos que não apenas I v, mas 
também pelo menos uma porção de I s, seja trocada por uma porção de II c, que II c 


existe no forma de artigos de consumo. Mas agora que A converteu seus I s em ouro, 
tornando essa troca impossível e retirando de circulação o dinheiro obtido de II c, em 
vez de gastá-lo em artigos de consumo de II c, há de fato por parte de A (I ) uma 
formação de capital-dinheiro virtual adicional, mas por outro lado há uma porção 
correspondente do valor do capital constante B (II) mantido na forma de capital- 
mercadoria, incapaz de se transformar em capital constante produtivo natural . Em 
outras palavras, uma parte das mercadorias de B (Il), e aquela parte que deve ser 
vendida se ele deseja reconverter todo o seu capital constante em sua forma 
produtiva, tornou-se invendável. Nessa medida há uma superprodução, que 
atrapalha a reprodução, mesmo na mesma escala. 


Neste caso, o capital-dinheiro virtual adicional do lado de A (I) é considerado 
uma forma dourada de produto excedente (mais-valia), mas o produto excedente 
(mais-valia) como tal ainda é um fenômeno de reprodução simples, não de 
reprodução em escala ampliada. Para que a reprodução de II c possa ocorrer na 
mesma escala, I (v + s) deve, em última instância, ser trocado por II c, e isso se aplica 
em todos os eventos a uma parte de I s. Com a venda de seu produto excedente a B 
(ID, A (I) forneceu a B (II) uma certa parte do valor do capital constante em sua 
forma natural . Mas, ao mesmo tempo, ele tornou uma parte igual do valor das 
mercadorias de B (II) invendável retirando o dinheiro de circulação e não fazendo 
uma compra compensatória. Portanto, se observarmos toda a reprodução social, que 
compreende os capitalistas I e II, a conversão do produto excedente de A (I) em um 
capital-dinheiro virtual implica na impossibilidade de reconverter uma parte igual 
do valor do capital-mercadoria de B (II) em capital produtivo (constante) , ou seja, 
não uma produção virtual em escala ampliada, mas uma obstrução da reprodução 
simples, um déficit na reprodução simples. Como a formação e venda do produto 
excedente de A (I) são fenômenos normais de reprodução simples, temos aqui, 
mesmo com base na reprodução simples, os seguintes fenômenos mutuamente 
interdependentes: A formação de capital monetário adicional virtual no 
departamento I ( implicando subconsumo no departamento Il); a estagnação de 
commodities do departamento II que não podem ser reconvertidas em capital 
produtivo (implicando uma superprodução relativa no departamento ID; um 
excedente de capital-dinheiro no departamento I e um déficit na reprodução do 
departamento II. 


Sem parar mais neste ponto, simplesmente repetimos que havíamos assumido na 
análise da reprodução simples que toda a mais-valia de I e II é gasta como receita. Na 
verdade, porém, uma parte da mais-valia é gasta como receita e outra é convertida 
em capital. A acumulação real pode ocorrer apenas nesta condição. Que a 
acumulação ocorra às custas do consumo, é, como um pressuposto geral, uma ilusão 
que contradiz a natureza da produção capitalista. Pois parte-se do pressuposto de 
que o objetivo e o motivo imperioso da produção capitalista é o consumo, em vez do 
ganho de mais-valor e sua capitalização, em outras palavras, a acumulação. 


Vamos agora dar uma olhada mais de perto na acumulação no departamento II. 


A primeira dificuldade com referência a II c, isto é, a conversão de um elemento 
do capital-mercadoria de II na forma natural de capital constante de II, diz respeito à 
reprodução simples. 


Tomemos a fórmula usada anteriormente. 
(1000 v + 1000 s) I são trocados por 2000 II c. 


Ora, se metade do produto excedente de I, ou 500 s, é reincorporada no 
departamento I como capital constante, então esta parcela, sendo detida no 
departamento I, não pode substituir qualquer parcela de II c. Em vez de ser 
convertido em artigos de consumo, é feito para servir como meio adicional de 
produção no próprio departamento I (e deve-se notar que nesta seção da circulação 
entre I e Il a troca é na verdade mútua, consistindo em uma dupla mudança de 
posição, diferente da substituição de 1000 I v por 1000 II c pelos operários de I). Não 
pode desempenhar esta função simultaneamente em I e II. O capitalista não pode 
gastar o valor de seu produto excedente em artigos de consumo e, ao mesmo tempo, 
consumir o próprio produto excedente de forma produtiva, incorporando-o em seu 
capital produtivo. Em vez de 2.000 I (v + s), apenas 1.500 são trocáveis por 2.000 II c, 
ou seja, 1.000 v + 500 s de I. Mas 500 I c não pode ser reconvertido da forma de 
mercadorias em capital c onstante produtivo de II. Conseqientemente, haveria uma 
superprodução no departamento II, igual em volume à expansão da produção no 
departamento I. Essa superprodução de II poderia reagir de tal forma no 
departamento I que até mesmo o refluxo dos 1000 v gastos pelos trabalhadores de I 
durante os artigos de consumo de II poderiam ocorrer, mas parcialmente, de modo 
que esses 1000 não voltassem às mãos dos capitalistas de I na forma de capital- 
dinheiro variável. Nesse caso, esses capitalistas seriam prejudicados até mesmo na 
reprodução em uma escala simples pela mera tentativa de expandi-la. E deve ser 
lembrado, a este respeito, que o departamento eu realmente retomei apenas a 
reprodução simples, e que apenas os elementos classificados em nosso diagrama 
foram agrupados de forma diferente com uma visão de expansão no futuro, digamos, 
no próximo ano. 


Pode-se tentar contornar esta dificuldade da seguinte maneira: Os 500 II c que são 
mantidos pelos capitalistas, e não podem ser imediatamente convertidos em capital 
produtivo, não representam de forma alguma qualquer superprodução, mas são, pelo 
contrário, necessários elemento de reprodução, que até agora negligenciamos. Vimos 
que uma oferta monetária deve ser acumulada em muitos pontos retirando-a de 
circulação, seja com o propósito de facilitar a formação de novo capital monetário no 
departamento I, seja com o fim de manter temporariamente a parte que se deprecia 
gradualmente do valor fixo capital na forma de dinheiro. Mas, uma vez que 
colocamos todo o dinheiro e mercadorias disponíveis exclusivamente nas mãos dos 


capitalistas de I e II, quando elaboramos nosso diagrama, eliminando mercadores, 
cambistas e banqueiros, e todos meramente consumindo e não diretamente 
produzindo classes, segue-se que a formação de suprimentos de mercadorias nas 
mãos de seus respectivos produtores é aqui indispensável para manter o mecanismo 
de reprodução em movimento. Os 500 II c agora mantidos em estoque pelos 
capitalistas de II representam, portanto, o fornecimento de artigos de consumo pelos 
quais se promove a continuidade do processo de consumo incluído no processo de 
reprodução. Isso significa, no caso presente, a transição deste ano para o próximo. O 
fundo de consumo, que ainda está nas mãos de seus vendedores e produtores, não 
pode cair ao ponto zero e começar do zero no ano que vem, assim como não pode 
acontecer na transição do hoje para o -amanhã. Uma vez que novas ofertas de 
mercadorias devem ser continuamente acumuladas, mesmo que seu volume possa 
ser diferente, nossos produtores capitalistas do departamento II devem ter um 
capital de reserva, que lhes permite continuar seu processo de produção, embora 
uma parte de seu capital produtivo esteja temporariamente amarrada em forma de 
commodities. Nosso pressuposto é que sempre combinam o negócio de um 
comerciante com o de um produtor. Portanto, eles também devem ter à sua 
disposição um capital monetário adicional, que estaria nas mãos dos mercadores, se 
as várias funções no processo de reprodução fossem distribuídas entre capitalistas 
independentes. 


Mas responderíamos a este argumento: (1) Que a formação de tais suprimentos e 
a necessidade dela se aplicam a todos os capitalistas, tanto os de I quanto de II. 
Considerando-os em sua qualidade de vendedores de mercadorias, eles diferem 
apenas pelo fato de venderem diferentes tipos de mercadorias. Um suprimento de 
mercadorias de II implica um suprimento anterior de mercadorias de I. Se 
negligenciarmos esse suprimento de um lado, devemos também fazê-lo do outro. 
Mas se contarmos com eles em ambos os lados, o problema não se altera de forma 
alguma. (2) Assim como este ano fecha do lado de II com oferta de commodities para 
o próximo ano, também foi aberto por uma oferta de commodities do mesmo lado, 
retomada do ano passado. Na análise da reprodução anual, reduzida a sua forma 
abstrata, devemos, portanto, eliminá-la em ambas as extremidades. Ao deixar este 
ano com a posse de toda a sua produção, incluindo o abastecimento para o próximo 
ano, retiramos dela a oferta de commodities transferida do ano passado e, portanto, 
temos que realmente tratar o produto agregado de um ano médio como objeto de 
nossa análise. (3) A simples circunstância de que a dificuldade a ser superada não se 
manifestou na análise da reprodução simples prova que se trata de um fenômeno 
específico devido meramente à diferente disposição dos elementos do departamento 
I com vistas à reprodução, um arranjo sem o qual a reprodução em uma escala 
expandida não pode ocorrer de forma alguma. 


II. Apresentação Esquemática de Acumulação 


Índice 


Agora estudamos a reprodução por meio do seguinte diagrama: 


I. 4000 c + 1000 v + 1000 s = 


Diagrama 6000 Total, 
a) I. 1500c +376 v +376s= 8292 
2252 


Notamos em primeiro lugar que o volume total do produto anual é menor do que 
o do primeiro diagrama, sendo 8252 em vez de 9000. Podemos muito bem assumir 
uma soma muito maior, por exemplo, dez vezes maior. Escolhemos uma soma menor 
do que em nosso primeiro diagrama, a fim de demonstrar que a reprodução em 
escala ampliada (que aqui é considerada apenas como uma produção realizada com 
um maior investimento de capital) nada tem a ver com o volume absoluto de o 
produto, e que isso implica apenas uma disposição diferente, uma distribuição 
diferente de funções para os vários elementos de um determinado produto, de modo 
que é apenas uma reprodução simples no que diz respeito ao valor do produto. Não é 
a quantidade, mas o destino dos elementos dados da reprodução simples que é 


alterado, e essa mudança é a base material de uma reprodução subsequente em 
o 4 
escala ampliada. 


Podemos variar o diagrama mudando as proporções entre a variável e o capital 
constante. Por exemplo, desta forma: 


I. 4000 c + 875 v + 875 s = 


Diagrama 9/50 Total, 
b) II. 1750 c +376 v +376s= 9222 
2502 


Nesse caso, o diagrama seria organizado para reprodução em uma escala simples, 


de forma que a mais-valia fosse totalmente consumida como receita, ao invés de ser 
acumulada. Em ambos os casos, tanto de (a) quanto de (b), temos um produto anual 
do mesmo valor. Apenas (b) tem as funções de seus elementos dispostos de tal forma 
que a reprodução é retomada na mesma escala, enquanto no caso de (a) o arranjo 
forma a base material da reprodução em escala ampliada. Pois no caso de (b), os 
fatores (8/5 v + 875 s) I, igual a 1750 I (v + s), são trocados sem qualquer resto por 
1750 II c, enquanto no caso de (a), o troca de (1000 v + 1000 s) I, igual a 2000 (v + s) I, 
por 1500 II c deixa um excedente de 500 I s para acumulação no departamento I. 


Agora vamos analisar o diagrama (a) mais de perto. Suponhamos que tanto I 
quanto II acumulem metade de sua mais-valia, ou seja, convertam-na em um 
elemento adicional de capital em vez de gastá-la como receita. Quando metade de 
1000 I s, ou 500, são acumulados de uma forma ou de outra, ou seja, investidos como 
capital monetário adicional , convertidos em capital produtivo adicional, então 
apenas (1000 v + 500 s) I são gastos como receita. Portanto, 1500 é inserido aqui como 
o tamanho normal de II c. Não precisamos mais examinar a troca entre 1500 I (v + s) 
e 1500 II c, porque isso já foi feito sob o título de reprodução simples. Nem 4000 I c 
requer qualquer atenção, uma vez que seu rearranjo foi igualmente discutido sob o 
título de reprodução simples, embora este rearranjo esteja agora se preparando para 
uma nova reprodução em uma escala ampliada. 


A única coisa que nos resta examinar é 500 I se (376 v + 376 s) II, tanto no que diz 
respeito às condições internas dos dois departamentos como aos movimentos entre 
eles. Uma vez que assumimos que o departamento II também está acumulando 
metade de sua mais-valia, 188 devem ser convertidos em capital, dos quais um 
quarto, ou 47, ou, para arredondar, 48, são capitais variáveis, de modo que 140 ainda 
precisam ser convertidos em capital constante. 


Aqui nos deparamos com um novo problema, cuja própria existência deve 
parecer estranha à ideia corrente de que mercadorias de um tipo são trocadas por 
mercadorias de outro tipo, ou mercadorias por dinheiro e o mesmo dinheiro por 
mercadorias de outro tipo. O 140 II c pode ser convertido em capital produtivo 
apenas trocando-os por mercadorias de I s do mesmo valor. É evidente que a parte de 
Is que deve ser trocada por II s deve consistir em meios de produção, que podem ser 
adequados para o serviço na produção de I e II ou exclusivamente adaptados à 
produção de II . Essa mudança de lugar só pode ser feita por meio de uma compra 
unilateral por parte de II, pois todo o excedente-produto remanescente de 500 I s, 
que agora examinaremos, está reservado para acumulação no departamento I e não 
pode ser trocados por commodities de II; em outras palavras, não pode ser 
acumulado e consumido simultaneamente por I. Portanto, o departamento II deve 
comprar 140 I s à vista, sem recuperar esse dinheiro por uma venda subsequente de 
suas mercadorias a I. E este é um processo que se repete continuamente em cada 
nova produção anual, na medida em que é reprodução em escala ampliada. Onde 


consigo dinheiro para isso? 


Ao contrário, parece que o departamento II era um campo muito pouco lucrativo 
para a formação de novo capital-dinheiro, por meio de simples entesouramento, que 
acompanha a acumulação real e é sua base na produção capitalista. 


Temos primeiro 376 II v. O capital monetário de 376, avançado para força de 
trabalho, retorna através da compra de mercadorias de II continuamente como 
capital variável para os capitalistas de II. Esta saída e retorno continuamente 
repetidos do ponto de partida, o bolso do capitalista, não acrescenta de forma alguma 
ao dinheiro que se move neste ciclo. Isso, então, não é uma fonte de acúmulo de 
dinheiro. Esse dinheiro também não pode ser retirado de circulação para formar um 
tesouro ou um novo capital-dinheiro virtual. 


Mas pare! Não há chance de obter algum lucro? 


Não devemos esquecer que a classe II tem a vantagem sobre a classe I de que seus 
trabalhadores devem comprar de volta as mercadorias produzidas por eles próprios. 
O Departamento II é comprador de força de trabalho e, ao mesmo tempo, vendedor 
de mercadorias aos proprietários da força de trabalho por ele empregada. O 
Departamento II, então, pode fazer duas coisas. 


(1) Pode deprimir os salários abaixo de seu nível médio, e este privilégio ele 
compartilha com o departamento I. Por este meio, uma parte do dinheiro servindo 
na função de capital variável é liberada, e se este processo for continuamente 
repetido, pode tornou-se uma fonte normal de entesouramento e, portanto, de 
capital-dinheiro virtual adicional no departamento II. Claro que não estamos nos 
referindo a um lucro roubado casual aqui, uma vez que estamos falando de uma 
formação normal de capital. Mas não se deve esquecer que os salários efetivamente 
pagos (que determinam a magnitude do capital variável em condições normais) não 
dependem da benevolência dos capitalistas, mas devem ser pagos em certas 
condições. Isso acaba com esse expediente como uma fonte de dinheiro adicional. Se 
assumirmos que 376 v é o capital variável à disposição do departamento II, não 
podemos substituir repentinamente a hipótese de que os capitalistas pagam apenas 
350 v em vez de 376 v, simplesmente porque estamos diante de um novo problema. 


(2) Por outro lado, o departamento II, tomado como um todo, tem a vantagem 
acima mencionada sobre o I de que é ao mesmo tempo um comprador de força de 
trabalho e um vendedor de mercadorias para seus próprios trabalhadores. Todo país 
industrial fornece as provas mais tangíveis de até que ponto isso pode ser explorado, 
pagando nominalmente os salários normais, mas agarrando, ou em palavras simples, 
roubando de volta uma grande parte sem um equivalente equivalente em salários; 
por realizar a mesma coisa por meio do sistema de caminhões, ou por meio de uma 
falsificação do meio de circulação (talvez de uma forma que não possa ser punida por 
lei). A Inglaterra e a América fornecem tais exemplos. (Ilustre isso com alguns 


exemplos notáveis). Esta é a mesma operação que em (1), apenas disfarçada e 
realizada por um desvio. Portanto, deve igualmente ser rejeitado como explicação do 
problema presente. A questão aqui é de salários reais, não de salários nominais. 


Vemos que algumas desfigurações extraordinárias da face do capitalismo não 
podem ser usadas em uma análise objetiva do mecanismo do capitalismo como 
desculpa para superar algumas dificuldades teóricas. Mas é estranho dizer que a 
grande maioria de meus críticos burgueses me avalia como se eu tivesse prejudicado 
os capitalistas ao presumir, no volume I desta obra , que eles realmente pagam a 
força de trabalho pelo seu valor, coisa que raramente fazem! (Aqui posso exercer um 


pouco da magnanimidade atribuída a mim citando Schaeffle.) 
Em suma, não podemos realizar nada com 376 II v para a solução desta questão. 


Mas parece ser ainda mais impossível fazer qualquer coisa com 376 II s. Aqui, os 
capitalistas do mesmo departamento estão frente a frente, comprando e vendendo 
mutuamente seus artigos de consumo. O dinheiro necessário para essas transações 
serve apenas como meio de circulação e deve fluir de volta para as partes 
interessadas no curso normal das coisas, na medida em que elas o tenham adiantado 
para a circulação, a fim de passar repetidamente sobre o mesmo curso. 


Parece haver apenas duas maneiras pelas quais esse dinheiro pode ser retirado de 
circulação com o propósito de formar capital-dinheiro adicional virtual. Qualquer 
uma das partes dos capitalistas de II engana os outros e, assim, rouba seu dinheiro. 
Sabemos que nenhuma expansão preliminar do meio circulante é necessária para a 
formação de novo capital monetário. Tudo o que é necessário é que o dinheiro seja 
retirado de circulação por certas partes e acumulado. Não mudaria o caso, se esse 
dinheiro fosse roubado, de modo que a formação de capital-dinheiro adicional por 
parte de uma parte dos capitalistas de II fosse acompanhada por uma perda positiva 
de dinheiro por parte de outros. Os capitalistas enganados teriam que viver um 
pouco menos alegremente, isso seria tudo. 


Ou, uma determinada parcela dos II s, representada pelas necessidades da vida, 
pode ser convertida diretamente em novo capital variável do departamento II. Como 
isso é feito, examinaremos no final deste capítulo (na seção IV). 


(1) Primeira ilustração. 


A. Diagrama de reprodução simples. 


I. 4 000 c + 1000 v + 1000 s = 6000 
} Total, 9000. 


II. 2000 c + 500 v + 500 s = 3000 


B. Diagrama inicial de acumulação em escala expandida. 


I. 4000 c + 1000 v + 1000 s = 6000 
DN Total,9000. 
IL. 1500 c + 750 v + 750 s = 3000 


Assumindo que no diagrama B uma metade da mais-valia de I, no valor de 500, é 
acumulada, temos primeiro que realizar a mudança de lugar entre (1000 v + 500 s) I, 
ou 1500 I (v + s), e 1500 II c. O departamento I então mantém 4000 ce 500 s, sendo a 
última soma acumulada. A troca entre (1000 v + 1000 s) I e 1500 II c é um processo de 
reprodução simples, que foi examinado anteriormente. 


Suponhamos agora que 400 dos 500 I s devem ser convertidos em capital 
constante e 100 em capital variável . As transações dentro dos 400 s de I, que devem 
ser capitalizadas, já foram discutidas. Eles podem ser anexados imediatamente a I c, e 
nesse caso entramos no departamento I 


4400 c + 1000 v + 100 s (estes últimos a serem convertidos em 100 v). 


O departamento II compra de I para efeitos de acumulação os 100 I s (existentes 
nos meios de produção), que se tornam assim capital constante adicional no 
departamento II, enquanto os 100 em dinheiro, que este departamento paga por eles, 
são convertidos em mon forma ey do capital variável adicional de I. Temos então 
para I um capital de 4400 c + 1100 v (estes últimos em dinheiro), um total de 5500. 


O Departamento II tem agora 1.600 c para seu capital constante. Para poder 
operar isto, deve avançar 50 v em dinheiro para a compra de nova força de trabalho, 
de forma que seu capital variável cresça de 750 para 800. Esta expansão do capital 
constante e variável de II por um total de 150 é fornecido com sua mais-valia. Assim, 
apenas 600 dos 750 II s permanecem para o consumo dos capitalistas de II, cujo 
produto anual é agora distribuído da seguinte forma: 


II. 1600 c + 800 v + 600 s (fundo de consumo), num total de 3.000. Os 150 s, 
produzidos em artigos de consumo, que foram convertidos em (100 c + 50 v) II 
passam inteiramente para o consumo do trabalhadores nesta forma, 100 sendo 
consumidos pelos trabalhadores de I (100 I v), e 50 pelos trabalhadores de II (50 II v), 
como explicado acima. O Departamento II, onde o produto total é preparado de uma 


forma adequada para a acumulação, deve de fato reproduzir a mais-valia na forma 
de artigos de consumo necessários excedendo as outras parcelas em 100. Se a 
reprodução realmente começa em uma escala ampliada, então 100 de o capital 
monetário variável de I flui de volta para II através das mãos dos trabalhadores de I, 
enquanto II transfere 100 s em mercadorias para I e ao mesmo tempo 50 em 
mercadorias para seus próprios trabalhadores. 


A alteração do arranjo para efeito de acumulação passou a apresentar o seguinte 
aspecto: 


I. 4400 c + 1100 v + 500 f und para consumo = 
6000 


II. 1600 c + 800 v + 600 fundo para consumo = 
3000 


Total, como antes, 9.000 


Destes montantes, os seguintes são capitais: 


I. 4400 c + 1100 v (dinheiro) = 5500 


} Total, 7900 
II. 1600 c + 800 v (dinheiro) = 2400 


enquanto a produção começou com 


I. 4000 c + 1000 v = 5000 


| Total, 7250. 
IL. 1500 c + 750 v = 2250 


Ora, se a acumulação efetiva se dá nesta base, ou seja, se a reprodução se efetua 
efetivamente com esse aumento de capital, obtemos no final do próximo ano: 


I. 4400 c + 1100 v + 1100 s = 6600 
} Total, 9.800. 
II. 1600 c + 800 v + 800 s = 3200 


Então, deixe o departamento I continuar acumulando na mesma proporção, de 
modo que 550 s sejam gastos como receita e 550 s acumulados. Nesse caso, 1100 I v 
são primeiro substituídos por 1100 I c, e 550 I s devem ser realizados em uma 
quantidade igual de mercadorias de II, perfazendo um total de 1650 I (v + s). Mas o 
capital constante de II, que deve ser substituído, é de apenas 1600, e os 50 restantes 
devem ser compostos por 800 II s. Deixando de lado o aspecto financeiro da questão, 
temos como resultado desta transação: 

I. 4400 c + 550 s (em maiúsculas); além disso, realizado em mercadorias de II para o fundo de consumo dos 
capitães e operários de I, 1650 (v + s). 


I. 1650 c (50 adicionados de II s conforme indicado acima) + 800 v + 750 s (fundo para o consumo dos 
capitalistas). 


Mas se a proporção antiga é mantida em II entre ve c, então 25 v adicionais 
devem ser adiantados para 50 c, e estes devem ser tomados de 750 s. Então nós temos 


II. 1650 c + 825 v + 725 s. 


No departamento I, 550 s devem ser capitalizados. Se a proporção anterior for 
mantida, 440 desse valor formam capital constante e 110 capital variável. Esses 110 
devem ser eventualmente retirados de 725 II s, ou seja, artigos de consumo no valor 
de 110 são consumidos pelos trabalhadores de I em vez dos capitalistas de II, de 
forma que estes últimos são obrigados a capitalizar esses 110 s. que eles não podem 
consumir. Restam 615 II s dos 725 II s. Mas se II converter assim esses 110 em capital 
constante adicional, será necessário um capital variável adicional de 55. Isso, 
novamente, deve ser retirado de seu valor excedente. Subtraindo esse valor de 615 II 
s, descobrimos que apenas 560 II s permanecem para o consumo dos capitalistas de II, 
e obtemos os seguintes valores de capital após realizar todas as transferências reais e 
potenciais: 


I. (4400c + 440c) + (1100v + 110v) = 4840c + = 
1210v 6050 


II. (1600c + 50c + 110c) + (800v + 25v + 55v) = 
= 1760c + 880v 2640 
Total... 2690 


Para que as coisas ocorram normalmente, a acumulação em II deve ocorrer mais 
rapidamente do que em I, porque aquela porção de I (v + s) que deve ser convertida 
em mercadorias de II c, de outra forma, cresceria mais rapidamente do que II c, para 
a qual só pode ser trocado. 


Se a reprodução for continuada nesta base e com outras condições inalteradas, 
obtemos no final do ano seguinte: 


I. 4840 c + 1210 v + 1210 s = 7260 
> NTotal, 10.780 
IL. 1760 c + 880 v + 880 s = 3520 


Se a taxa de divisão da mais-valia permanecer inalterada, então os capitalistas de 
I devem primeiro gastar como receita 1210 ve metade de s, ou 605, um total de 1815. 
Este fundo de receita é novamente maior do que II c por 55. Estes 55 devem ser 
retirados de 880 s, sobrando 825. Além disso, a conversão de 55 II s em II c implica 
outra dedução de II s para um capital variável correspondente de 27,5, deixando para 
consumo 797,5 II s. 


O Departamento I agora deve capitalizar 605 s. Destes, 484 são constantes e 121 
variáveis. A última soma nomeada, deduzida de 797,5 II s, sobra 676,5 II s. O 
departamento II, então, converte outro 121 em capital constante e requer para ele 
outro capital variável de 60,5, que também sai de 676,5 II s, deixando para consumo 
616. 


Então temos as seguintes capitais: 


I Capital constante: 4840 + 484 = 5324. 
Capital variável: 1210 + 121 = 1331. 


II. Capital constante: 1760 + 55 + 121 = 1936. 
Capital variável: 880 + 27,5 + 60,5 = 968. 


Totais: 1. 5324 c + 1331 v = 6655 
o Total geral 9559. 
II. 1936 c + 968 v = 2904 


E no final do ano o produto é 


I. 5324 c + 1331 v + 1331 s = 7986 
O poni 11.858. 
IL. 1936 c + 968 v + 968 s = 3872 


Repetindo o mesmo cálculo e arredondando as frações, obtemos no final do ano 
seguinte o produto: 


I. 5856 c + 1464 v + 1464 s = 8784 
=D" "Hã H4tohlidoo: 
IL. 2129 c + 1065 v + 1065 s = 4249 


E no final do ano seguinte: 


I. 6442 c + 1610 v + 1610 s = 9662 
O NTotal, 14.348. 
II. 2342 c + 1172 v + 1172 s = 4686 


No decorrer de quatro anos de reprodução em uma escala expandida, o capital 
agregado de I e II aumentou de 5400 c + 1750 v = 7150 para 8784 c + 2782 v = 11,566, 
em outras palavras, à taxa de 100: 160. A mais-valia total era originalmente 1750, 
agora é 2.782. A mais-valia consumida era originalmente 500 para I e 535 para II, um 
total de 1035. No ano passado era 732 para I e 985 para II, um total de 1690. Portanto, 
cresceu a uma taxa de 100: 163. 


(2). Segunda ilustração. 


Agora tome o produto anual de 9000, que é uma mercadoria-capital nas mãos da 
classe capitalista industrial, uma forma em que a relação média da variável para o 
capital constante é de 1: 5. Isso pressupõe um desenvolvimento considerável da 
produção capitalista e, consequentemente, da produtividade do trabalho social, uma 
expansão anterior da escala de produção em uma extensão considerável e, 
finalmente, um desenvolvimento de todas as circunstâncias que acarretam uma 
superpopulação relativa entre a classe trabalhadora. O produto anual será então 
dividido da seguinte forma, após o arredondamento das várias frações: 


I. 5000 c + 1000 v + 1000 s = 7000 
| Total, 9000. 
II. 1430 c + 285 v + 285 s = 2000 


Agora suponha que a classe capitalista I consome metade de sua mais-valia, ou 
500, e acumula a outra metade. Nesse caso (1000 v + 500 s) I, ou 1500, deve ser 
convertido em 1500 II c. Como II c equivale a apenas 1430, é necessário retirar 70 da 
mais-valia. Subtraindo essa soma de 285 II s, temos 215 II s. Então nós temos: 

I 5000 c + 500 s (a ser capitalizado) + 1500 (v + s) no fundo reservado para consumo por capitalistas e 
trabalhadores. 


II. 1430 c + 70 s (maiúscula) + 285 v + 215 s. 


Como 70 II s são diretamente anexados por II c, um capital variável de 70-5, ou 14, 
é necessário para colocar esse capital constante adicional em movimento. Esses 14 
devem sair dos 215 s, de modo que restem apenas 201, e nós temos: 


II. (1430 c + 70 c) + (285 v + 14 v) + 201 s. 


O descarte de 1500 I (v + 1⁄2 s) é um processo de reprodução simples e já foi 
tratado. No entanto, algumas peculiaridades devem ser observadas aqui, que surgem 


do fato de que na reprodução em uma escala de expansão I (v + 1⁄2 s) não é composto 
apenas por meio de II c, mas por II c mais uma parte de II s. 


Nem é preciso dizer que assim que assumimos um processo de acumulação, I (v + 
s) é maior que II c, não igual a II c, como ocorre na reprodução simples. Pois, em 
primeiro lugar, o departamento I incorpora uma parte de seu próprio excedente- 
produto em seu capital produtivo, e converte cinco sextos dele em capital constante, 
de modo que não pode trocar esses cinco sextos simultaneamente por artigos de 
consumo do departamento II. Em segundo lugar, o departamento I deve fornecer, a 
partir de seu produto excedente, o material para a acumulação do capital constante 
de II, assim como II deve fornecer a I com o material para o capital variável, que 
aciona uma parte do produto excedente de I usado como capital constante adicional. 
Sabemos que o capital variável real consiste na força de trabalho e, portanto, o 
adicional deve consistir na mesma coisa. Não é o capitalista de I que, entre outras 
coisas, compra de II um suprimento de bens de primeira necessidade para seus 
trabalhadores, ou os acumula para esse fim, como o proprietário de escravos tinha 
que fazer. São os próprios trabalhadores que negociam com II. Mas isso não impede o 
capitalista de considerar os artigos de consumo de sua força de trabalho adicional 
eventual como tantos meios de produção e manutenção dessa força de trabalho, ou a 
forma natural de seu capital variável. Sua própria operação imediata, no caso 
presente, a do departamento I, consiste simplesmente em armazenar o novo capital- 
dinheiro necessário para a compra de força de trabalho adicional. Assim que ele 
incorpora essa força de trabalho em seu capital produtivo, o dinheiro se torna um 
meio para a compra de mercadorias de II por parte dessa força de trabalho, que deve 
encontrar esses artigos de consumo em mãos. 


A propósito, o capitalista e sua imprensa costumam ficar insatisfeitos com a 
maneira como o trabalhador gasta seu dinheiro e com as mercadorias de que ele 
gasta. Em tais ocasiões, o capitalista filosofa, balbucia sobre cultura e se envolve em 
conversas filantrópicas, por exemplo, à maneira do Sr. Drummond, o secretário da 
Legação Britânica em Washington. Segundo ele, "The Nation" (um jornal) continha 
no último dia de outubro de 1879, um interessante artigo, que continha as seguintes 
passagens: "Os trabalhadores não acompanharam sua civilização com o progresso das 
invenções; uma massa de objetos tornaram-se acessíveis a eles, dos quais eles não 
sabem como fazer uso e para os quais não criam um mercado. " (Todo capitalista 
naturalmente deseja que o trabalhador compre suas mercadorias.) "Não há razão pela 
qual o trabalhador não deseje tanto conforto quanto o clérigo, o advogado e o 
médico, que ganham a mesma quantia que ele." (Esta classe de clérigos, advogados e 
médicos tem de fato de se contentar em desejar muitos confortos!) "Mas ele não o faz. 
A questão ainda é: como ele pode ser criado como consumidor por uma pessoa 
racional e saudável método; não é uma questão fácil, uma vez que toda a sua 
ambição não vai além de uma redução de suas horas de trabalho, e o demagogo o 
incita a isso ao invés de elevar sua condição por um aprimoramento de suas 


qualidades intelectuais e morais. " (Relatórios dos Secretários de Embaixada e 


Legação de HM nas Manufaturas, Comércio, etc., dos países em que residem. 
Londres, 1879, página 404.) 


Longas horas de trabalho parecem ser o segredo do método racional e saudável, 
que é elevar a condição do trabalhador por meio do aperfeiçoamento de suas 
faculdades intelectuais e morais e torná-lo um consumidor racional. Para se tornar 
um consumidor racional das mercadorias do capitalista, ele deve, acima de tudo, 
começar a deixar o capitalista consumir sua força de trabalho de forma irracional e 
anti-higiênica - mas o demagogo o impede! O que o capitalista entende por consumo 
racional fica evidente onde quer que ele esteja escalando o suficiente para se 
envolver diretamente no comércio com seus próprios trabalhadores, no sistema de 
caminhões, que inclui também entre outras linhas o fornecimento de moradias aos 
trabalhadores, para que o o capitalista é ao mesmo tempo um senhorio. 


O mesmo Drummond, cuja alma bondosa está apaixonada pelas tentativas 
capitalistas de elevar a classe trabalhadora, conta no mesmo relato, entre outras 
coisas, da manufatura de produtos de algodão nas fábricas de Lowell e Lawrence. As 
pensões e pensões das operárias pertencem à empresa proprietária das fábricas. As 
senhorias destas casas são remuneradas pela mesma empresa e agem de acordo com 
as suas instruções. Nenhuma menina pode ficar de fora depois das 22h. Aí vem uma 
joia: A polícia especial da empresa patrulha o país ao redor, a fim de prevenir a 
violação desta regra. Depois das 22h, nenhuma garota pode sair ou entrar em 
qualquer uma dessas casas. Nenhuma garota pode morar em qualquer lugar a não ser 
no terreno da empresa, e cada casa neste terreno rende cerca de 10 dólares por 
semana de aluguel. E agora vemos o consumidor racional em toda a sua glória: "Mas, 
uma vez que o piano onipresente é encontrado em muitas das melhores hospedarias 
das moças trabalhadoras, a música, o canto e a dança desempenham um papel 
proeminente pelo menos entre aqueles que depois dos dez horas de trabalho 
incansável no tear precisam ser mudadas após essa monotonia, em vez de descanso 
real. " (Página 412) Mas o principal segredo de fazer um consumidor racional do 
trabalhador ainda está para ser contado. O Sr. Drummond visita a fábrica de cutelaria 
de Turner's Falls, Connecticut River , e o Sr. Oakman, o tesoureiro da empresa, 
depois de dizer a ele que especialmente as facas de mesa americanas superam os 
ingleses em qualidade, continua: "Mas devemos vencer a Inglaterra também em a 
questão dos preços, estamos à frente em qualidade mesmo agora, isso é sabido; mas 
devemos ter preços mais baixos e vamos obtê-los assim que conseguirmos nosso aço 
mais barato e reduzirmos nosso trabalho. " (427). Redução de salários e longas horas 
de trabalho, esta é a essência do método racional e saudável que é elevar o 
trabalhador à dignidade de consumidor racional, para que ele possa criar um 
mercado para a massa de objetos que a civilização e o progresso da invenção tornou 
acessível a ele. 


Repetindo, então, assim como o departamento I deve fornecer o capital constante 
adicional de Il a partir de sua mais-valia, então II fornece o capital variável adicional 
para I. O departamento II acumula para si e para I, na medida em que a variável o 
capital se preocupa em reproduzir uma porção maior de seu produto total, 
especialmente de seu produto excedente, na forma de artigos necessários de 
consumo. 


I (v + s), no caso de produção com base no aumento de capital, deve ser igual a II 
c mais aquela porção do produto excedente que é reincorporado como capital, mais a 
porção adicional de capital constante necessária para a expansão da produção de II; e 


o mínimo dessa expansão é aquele sem o qual a acumulação real, isto é, uma 
expansão real da produção de I, é impossível. 


Reve rting agora para o caso em que examinámos último, descobrimos que tem a 
particularidade de que II c é menor do que I (V + % s), menor do que a porção do 
produto do I que é gasto como receita para artigos de consumo , de modo que uma 
porção do excedente-p roduto de II, igual a 70, é imediatamente realizada com o 
propósito de dispor dos 1500 I (v + s). Quanto a II c, igual a 1430, deve, 
permanecendo inalteradas outras circunstâncias, ser reproduzido a partir de igual 
quantidade de I (v + s), para que possa ocorrer a reprodução simples, e nessa medida 
não precisamos preste mais atenção a isso. É diferente com os 70 II c adicionais. 
Aquilo que para I é apenas uma troca de receita por artigos de consumo, é para II 
mais do que uma mera reconversão de seu capital constante da forma de capital- 
mercadoria em sua forma natural, como é em reprodução simples, pois é um 
processo de acumulação direta, uma transformação de uma parte de seu produto 
excedente da forma de artigos de consumo em capital constante. Se eu comprar com 
70 p. st. em dinheiro (reserva de dinheiro para a conversão da mais-valia) os 70 II s, e 
se II não compra em troca 70 I s, mas acumula os 70 p. st. como capital-dinheiro, 
então esse dinheiro é de fato sempre a expressão de um produto adicional (a saber, o 
produto excedente de II, o equivalente do qual é), embora este não seja um produto 
que retorna à produção; mas, nesse caso, esse acúmulo de dinheiro por parte de II 
seria a prova de que 70 I s em meios de produção são invendáveis. Haveria uma 
superprodução relativa em I, correspondendo a uma quebra simultânea na 
reprodução de II. 


Mas, além disso, o seguinte ponto deve ser observado: Durante o tempo em que 
os 70 em dinheiro, que saíram de I, ainda não lhe devolveram, ou o fizeram apenas 
parcialmente, pela compra de 70 I s da parte de II, esses 70 em dinheiro figuram total 
ou parcialmente como dinheiro-capital virtual adicional nas mãos de II. Isso é 
verdade para todas as transações entre I e II, antes que a substituição mútua de suas 
respectivas mercadorias tenha realizado o refluxo do dinheiro ao seu ponto de 
partida. Mas o dinheiro, nas condições normais das coisas, figura aqui apenas 
temporariamente nesta função. No sistema de crédito , no entanto, onde todo o 


dinheiro momentaneamente liberado deve ser usado imediatamente como um 
capital-dinheiro adicional ativo, esse capital-dinheiro liberado temporariamente 
pode ser empregado, por exemplo, em novas empresas de I, enquanto ainda teria 
para liquidar produtos adicionais detidos em outras empresas. Deve-se notar 
também que a anexação de 70 Is ao capital constante de II exige, ao mesmo tempo, 
uma expansão do capital variável de II na extensão de 14. Isso implica, da mesma 
forma que o fez na incorporação direta de o produto excedente de I s no capital I c, 
que já está em andamento a reprodução em II para posterior capitalização; em outras 
palavras, implica a expansão daquela parcela do produto excedente, que consiste nos 
artigos de consumo necessários. 


O produto 9000, na segunda ilustração, deve ser distribuído da seguinte forma 
para efeito de reprodução, quando 500 I s estiver em maiúsculo. Simplesmente 
consideramos as mercadorias neste caso e deixamos de lado a circulação do dinheiro. 
I. 5000 c + 500 s (a ser capitalizado) + 1500 (v + s) fundo de consumo, um total de 7000 em commodities. 


II. 1500 c + 299 v + 201 s, um total de 2.000 em commodities. Total geral, 9.000 em commodities. 


A capitalização ocorre da seguinte maneira: 


No departamento I, os 500 s, que são capitalizados, se dividem em cinco sextos, 
ou 417 c, mais um sexto, ou 83 v. Os 83 v extraem uma quantidade igual de II s, que 
compra elementos de capital constante e os adiciona a II c. Um aumento de II c em 83 
implica um aumento de II v em um quinto de 83, ou 17. Temos, então, após esta 
transação 


I. (5000 c + 417 s) + (1000 v + 83 s) = 5417 c + 1083 v = 6500 


II. (1500 c + 83 s) + (299 v +17 s) = 1583 c + 316 v = 1899 
Total... 8399 


A capital em I cresceu de 6.000 para 6.500, ou 1-12. O de II cresceu de 1715 a 1899, 
ou quase 1-9. 


A reprodução nesta base no segundo ano traz a capital no final daquele ano até os 
seguintes números: 


I. (5417 c + 452 s) c + (1083 v + 90 s) v = 5869 c + 1173 v = 7042. 


II. (1583c + 42s + 90s) c + (316v + 8s + 18s) v = 1715c + 342v = 2057. 


E ao final do terceiro ano, temos como produto: 


I. 5869 c + 1173 v + 1173 s. 
II. 1715 c + 342 v + 342 s. 


Se o departamento I então acumular como antes da metade de sua mais-valia, 
descobrimos que I (v + 1⁄2 s), 1173 v + 587 (1⁄2 s), soma 1760, mais do que todo o 1715 II 
c, ou seja, um excesso de 45. Isso deve ser novamente equilibrado por uma anexação 
de uma quantidade igual de meios de produção a II c, que, portanto, aumenta em 45. 
Isso novamente requer um acréscimo de um quinto, ou 9, a II v. Além disso, o 
capitalizado 587 I s são divididos em cinco sextos e um sexto respectivamente, ou 
seja, 489 ce 98 v. Estes últimos 98 implicam um novo acréscimo de 98 ao capital 
constante de II, e isso novamente um aumento da variável capital de II por um 
quinto, ou 20. Então temos. 


I. (5869 c + 489 s) c + (1173 v + 98 s) v = 6385 c + 1271 v = 7629. 
II. (1715 c + 45 s + 98 s) c + (342 v + 9 s + 20 s) v = 1858 c + 371 v 

= 2229; 
Capital total... 9858 


Em três anos de reprodução em escala crescente, o capital total de I cresceu de 
6.000 para 7.629, e o de II de 1715 para 2.229, ou o capital social total de 7.715 para 
9.858. 


(3). Troca de II c sob acumulação. 


Na troca de I (v + s) com II c, encontramos casos diferentes. 


Na reprodução simples, ambos devem ser iguais e tomar o lugar um do outro, 
caso contrário, a representação simples não pode ocorrer suavemente, como vimos. 


Na reprodução em escala ampliada, é sobretudo a taxa de acumulação que 


importa. Nos casos anteriores, tínhamos assumido que a taxa de acumulação no 
departamento I era igual a um h alf de I s, e também que se mantinha constante de 
ano para ano. Mudamos apenas a proporção em que esse capital acumulado foi 
dividido entre capital variável e capital constante. Então, tivemos três casos. 


(1) I (v + 2s) igual a II c, que é portanto e menor que I (v + s). Deve ser sempre 
assim, caso contrário, não posso acumular. 


(2) I (v + 42s) maior que II c. Nesse caso, a troca é efetuada pela adição de uma 
parte correspondente de II s a II c, de modo que este se torne igual a I (v + 1⁄2 s). Neste 
caso, a transação no departamento II não é uma simples reprodução de seu capital 
constante, mas acumulação, um aumento de seu capital constante por aquela porção 
de seu produto excedente que ele troca por meios de produção de I. Este aumento 
implica ao mesmo tempo, uma adição correspondente ao capital variável de II a 
partir de seu próprio excedente. 


(3) I (v + 2s) menor que IIc. Neste caso, o departamento II não havia reproduzido 
totalmente seu capital constante por meio de troca e teve que compensar o déficit 
por uma compra de I. Mas isso não exigiu qualquer nova acumulação de capital 
variável por parte de II, uma vez que seu capital constante foi trazido apenas ao seu 
tamanho total por esta operação. Por outro lado, aquela parte dos capitalistas de I 
que acumula apenas capital-dinheiro adicional, já havia realizado uma parte dessa 
acumulação por meio dessa transação. 


A premissa da reprodução simples, de que I (v + s) é igual a II c, é inconciliável 
com a produção capitalista, embora isso não exclua a possibilidade de que um 
determinado ano em um ciclo industrial de 10 ou 11 anos possa não apresentar um 
produção total menor que a do ano anterior, de modo que não teria havido sequer 
uma reprodução simples, em comparação com o ano anterior . De fato, considerando 
o crescimento natural da população por ano, a reprodução simples só poderia ocorrer 
na medida em que um número correspondentemente maior de servos improdutivos 
participasse dos 1.500 que representam o produto excedente agregado. Mas uma 
ccumulação de capital, produção capitalista real, seria impossível sob tais 
circunstâncias. O fato da produção capitalista, portanto, exclui a possibilidade de II c 
ser igual a I (v + s). No entanto, pode ocorrer mesmo sob a produção capitalista que, 
em consegiência do processo de acumulação durante um número anterior de 
períodos de produção, II c pode não apenas ser igual, mas até mesmo maior do que I 
(v + s). Isso significaria uma superprodução em II e não poderia ser compensada de 
outra forma que não por uma grande quebra, em consequência da qual algum capital 
de II seria transferido para I. Isso não altera as relações de I (v + s) , se uma parte do 
capital constante de II se reproduz, como acontece, por exemplo, no emprego de 
sementes cultivadas em casa na agricultura. Esta parte de II c não tem mais 
referência à troca entre I e II do que I c. Tampouco altera a questão, se uma parte dos 
produtos de II forem de tal natureza que possam servir como meios de produção em 


I. Eles são abrangidos por uma parte dos meios de produção fornecidos em II por I, e 
esta parte deve ser deduzida de ambas as partes desde o início, se quisermos analisar 
sem qualquer interferência obscurecida a troca entre os dois grandes departamentos 
de produção social , os produtores de meios de produção e os produtores de artigos 
de consumo. 


Repetindo, então, sob a produção capitalista I (v + s) não pode ser igual a II c, em 
outras palavras, os dois não podem se equilibrar. Por outro lado, nomeando I sx a 
porção de I s que é gasta pelos capitalistas como receita, vemos que I (v + sx) pode ser 
igual, maior ou menor que II c. Mas I (v + sx) deve ser sempre menor que II (c + s), ou 
seja, tio menor quanto aquela porção de II s que deve ser consumida em todas as 
circunstâncias pela classe capitalista de II. 


Deve-se notar que nesta apresentação de acumulação do valor do capital 
constante, na medida em que é uma parte do valor do capital-mercadoria, que ele 
ajudou a produzir, não é exatamente está apresentado. A porção fixa do capital 
constante recém-acumulado é transferida para o capital-mercadoria apenas gradual e 
periodicamente, de acordo com a natureza diferente desses elementos fixos. Onde 
quer que as matérias-primas e os artigos meio trabalhados sejam empregados em 
grandes quantidades para a produção de mercadorias, o capital-mercadoria consiste, 
portanto, esmagadoramente em objetos que substituem elementos constantes 
circulantes e capital variável. (Por conta da rotação dos elementos circulantes, este 
método pode, no entanto, ser adotado. Presume-se então que a parte circulante, 
juntamente com a parte do valor que o capital fixo transferiu para ela, é girada com 
tanta frequência durante o ano que o soma agregada das mercadorias fornecidas é e 
qual em valor para todo o capital investido na produção anual.) Mas onde quer que 
apenas materiais auxiliares sejam usados para o trabalho da máquina, e nenhuma 
matéria-prima, aí v, o elemento trabalho, deve reaparecer na mercadoria -capital 
como seu maior fator. Enquanto no cálculo da taxa de lucro a mais-valia é figurada 
no capital total, independentemente de os elementos fixos transferirem 
periodicamente muito ou pouco valor para o produto, a parte fixa do capital 
constante é incluída no cálculo do valor de qualquer capital-mercadoria criado 
periodicamente apenas na medida em que produz uma certa média de valor para o 
produto. 


IV. Observações Finais 
Índice 
A fonte original para o dinheiro de II é v + s dos produtores de ouro no 
departamento I, trocados por uma parte de II c. Somente na medida em que o 
produtor de ouro acumula mais-valia ou a converte em meios de produção de I, ou 


seja, na medida em que expande sua produção, seus v + s ficam fora do 
departamento II. Por outro lado, na medida em que a acumulação de ouro por parte 


do próprio produtor de ouro leva, em última análise, a uma expansão da produção, 
uma parte da mais-valia da produção de ouro não gasta como receita passa para o 
departamento II como adicional capital variável dos produtores de ouro, promove a 
acumulação de novos tesouros em II e fornece-lhe os meios para comprar de I sem 
ter que lhe vender imediatamente. Deste dinheiro derivado de I (v + s) da produção 
de ouro deve ser deduzida aquela porção de ouro que é empregada por certos ramos 
de II como matéria-prima, etc., em suma, como um elemento para construir seu 
capital constante. Um elemento de reprodução preliminar, com o propósito de futura 
produção expandida, é criado para I ou II nas seguintes condições: Para I somente 
quando uma parte de I s é vendida unilateralmente, sem uma compra de equilíbrio, 
para Il e serve lá como capital constante adicional; para IL quando o mesmo caso 
ocorrer por parte de I com referência ao capital variável; além disso, quando uma 
parte da mais-valia gasta por I como receita não é coberta por II c, de modo que uma 
parte de II s é comprada com ela e, portanto, convertida em dinheiro. Se I (v + sx) é 
maior que II c, então II c não precisa, para sua simples reprodução, constituir em 
mercadorias de I o que I tirou de II s. A questão é, até que ponto o entesouramento 
pode ocorrer dentro da troca dos capitalistas de II entre si, uma troca que pode 
consistir apenas em um cruzamento mútuo de II s. Sabemos que a acumulação direta 
ocorre em II por meio da conversão direta de uma porção de II s em capital variável 
(assim como o departamento I converte uma porção de I s diretamente em capital 
constante). Nos vários estágios de acumulação dentro dos diferentes ramos de 
negócios de II, e para os capitalistas individuais desses ramos, a questão se explica, 
com as modificações autocompreendidas, da mesma forma que em I. Um lado 
continua até engajado em acumular e vender sem comprar, o outro está no ponto de 
expansão efetiva da reprodução e compra sem vender. A variável adicional capital- 
dinheiro é primeiro adiantada para força de trabalho adicional, mas esta, por sua vez, 
compra artigos de consumo dos proprietários acumuladores dos artigos adicionais de 
consumo usados pelos trabalhadores. Na medida em que esses proprietários 
acumulam o dinheiro, ele não retorna ao seu ponto de partida. 


Notas finais 


Indice 
* 


-Início do Manuscrito VII, iniciado em 2 de julho de 1878. 
t3 
Início do manuscrito IV. 
*3 
Do manuscrito II. 
*4 
Início do manuscrito VIII. 
*9 
Daqui até o final do capítulo, é apresentado um trecho do manuscrito II. 
*6 
Extraído principalmente do manuscrito II; os diagramas do manuscrito VIII. 
o 
Aqui o manuscrito VIII é resumido. 


- Manuscrito I que retomei aqui. 
o 
O seguinte é do manuscrito VIII. 


* 10 
Daqui ao final do manuscrito VIII. 





Notas de rodapé 


Indice 
1 


“Do Manuscrito II. 
Ea 
Fim do Manuscrito VII. Início do Manuscrito VI. 


3. 
Fim do Manuscrito VI. Início do Manuscrito V. 
4 


“Isso é verdade, não importa como separemos o valor do capital e a mais-valia. 
10.000 libras de fios contém 1.560 libras, ou 78 libras esterlinas, mais-valor; mas uma 
libra, ou um xelim, da mesma forma contém 2.496 onças, ou 1.728 pence de mais- 
valor. 


e 
A. Cuprov: Zeleznodoroznoje chostjajstvo, Moskva, 1875, pág. 75 e 76. 
6 


O termo "latente" é emprestado da ideia de calor latente na física, que agora foi 
quase substituída pela teoria da transformação da energia. Marx, portanto, usa na 
terceira parte, que é de data posterior, outro termo emprestado da idéia de energia 
potencial, a saber: "potencial" ou, análogo às velocidades virtuais de D'Alembert, 
"capital virtual". FE 


7 


“Fim do Manuscrito V. O que se segue ao final do capítulo é uma nota encontrada 
em um Manuscrito de 1877 ou 1878 entre trechos de outras obras. 


8. O 


tempo de produção dos meios de produção não significa, neste caso, o tempo 
necessário para sua produção, mas o tempo durante o qual eles participam do 
processo de produção de uma determinada mercadoria. - FE 


9. 
Daqui até 10 são declarações tiradas de uma nota no final do Manuscrito VIII. 


10. 
m Veja a explicação 9a. 
11. 

"As despesas de comércio, embora necessárias, devem ser consideradas um fardo." 
(Quesnay, Analyze du Tableau Economique, em Daire. Physiocrates, parte I, Paris, 
1846, página 71.) De acordo com Quesnay, o "lucro" que a competição entre os cantos 
do mercado produz e que ele vê no fato de que a competição obriga-os "a calcular um 
desconto nas suas perdas ou ganhos ... nada mais é do que uma prevenção de perdas 
para o vendedor em primeira mão ou para o comprador consumidor. Agora, uma 
prevenção de perdas nas despesas de comércio não é uma realidade produto ou 
aumento da riqueza pelo comércio, considerando-o simplesmente como uma troca, 


com ou sem custo de transporte. " (Páginas 145 e 146.) “As despesas de comércio são 
sempre pagas por quem vende os produtos e que gozariam da totalidade dos preços 
pagos pelos compradores, se não houvesse despesas acessórias.” (Página 163, 
Ibidem.) Os "proprietários" e "produtores" são "salariants", os mercadores são 
"salários". (Página 164, Quesnay, Problemes E conomiques, em Daire, Physiocrates, 
Parte I, Paris, 1846.) 


i2 

= Na Idade Média, encontramos contabilidade para a agricultura apenas nos 
conventos. Mas vimos no Vol. Eu, que um contador foi instalado para a agricultura já 
nas primitivas comunas indígenas. A contabilidade passa a ser uma função 
independente de um oficial comunitário. Essa divisão de trabalho economiza tempo, 
dores e despesas, mas a produção e a contabilidade para o produto são duas coisas 
diferentes, como a carga de um navio e a nota fiscal. Na pessoa do contador, uma 
parte da força de trabalho da comuna é retirada da produção, e o custo de sua função 
não é produzido por seu próprio trabalho, mas pela adição do produto comunal. O 
que é verdade para o contador de uma comuna indiana, é verdade sob as novas 
circunstâncias do contador dos capitalistas. (Do Manuscrito II.) 


— "O dinheiro que circula em um país é uma determinada porção da capital do país, 
absolutamente retirada de fins produtivos, a fim de facilitar ou aumentar a 
produtividade da lembrança; certa quantidade de riqueza é, portanto, necessária 
para adotar o ouro como meio de circulação, como é para fazer uma máquina, a fim 
de facilitar qualquer outra produção. ” (Economist, Vol. V, página 519.) 
14, 
© Corbet calcula, em 1841, que o custo de armazenamento de trigo por uma 
temporada de nove meses equivale a uma perda de 1 por cento na quantidade, 3 
por cento para juros sobre o preço do trigo, 2 por cento para armazém renta 1, 1 por 
cento para peneirar e transportar, 1⁄2 por cento para entrega, juntos 7 por cento ou 3 
sh. 6 d. a um preço de 50 sh. por trimestre. (Th. Corbet, Uma Investigação sobre as 
Causas e Modos da Riqueza dos Indivíduos, etc., Londres, 1841.) De acordo com o 
testemunho de comerciantes de Liverpool perante a comissão da ferrovia, as 
despesas líquidas de armazenamento de grãos em 1865 totalizaram 2 d. por mês por 
trimestre, ou 9 a 10 d. por tonelada. (Royal Commission on Railways, 1867. Evidence, 
página 19, Nr. 331.) 
15. 

Riqueza das Nações, Livro II, Introdução. 
16. 
= Em vez de uma oferta decorrente da conversão do produto em mercadoria e da 
oferta de artigos de consumo em mercadorias, como pensa Adam Smith, essa 
transformação, pelo contrário, provoca violentas crises na economia do produtor 
durante a transição da produção para uso à produção para venda. Na Índia, por 
exemplo, o costume de armazenar grandes quantidades de grãos em anos de 


superfluidade, quando pouco se podia obter, foi observado até tempos muito 
recentes. (Retorno. Bengala e Orissa Famine. H. of C., 1867, I, página 230, Nr.74.) O 
aumento repentino na demanda por algodão, juta, etc., levou em muitas partes da 
Índia a uma restrição de a cultura do arroz, o aumento do preço do arroz e a venda 
dos suprimentos antigos dos produtores. Em seguida, seguiu-se a exportação sem 
precedentes de arroz para a Austrália, Madagasca , etc., em 1864-66. Isso explica o 
caráter agudo da fome de 1866, que custou a vida de mais de um milhão de 
habitantes apenas no distrito de Orissa (1. c. 174, 175, 213, 214 e III. Documentos 
relacionados à fome em Bihar, páginas 32, 33, onde o "esgotamento do estoque 
antigo" é enfatizado como uma das causas da fome). - Do Manuscrito II. 


Rê 
-Storch chama isso de fator de circulação. 
18. 

Ricardo cita Say, que considera uma das bênçãos do comércio aumentar o preço, 
ou o valor, dos produtos com transporte. "O comércio", escreve Say, "permite-nos 
obter uma mercadoria no seu local de produção original e transportá-la para outro 
local para consumo; permite-nos, portanto, aumentar o valor das mercadorias pela 
diferença total entre o seu preço no primeiro e aquele no segundo local e. " Ricardo 
comenta com referência a isso: “Verdade, mas como é o valor adicional que lhe é 
atribuído? Acrescentando ao custo de produção, primeiro, as despesas de transporte, 
em segundo lugar, o lucro dos adiantamentos de capital feitos pelo comerciante. 
mercadoria é apenas mais valiosa, pela mesma razão que todas as outras mercadorias 
podem se tornar mais valiosas, porque mais trabalho é gasto em sua produção e 
transporte antes de ser adquirido pelo consumidor. Isso não deve ser mencionado 
como uma das vantagens do comme rce. " (Ricardo, Principles of Political Economy, 
3º ed., Londres, 1821, pp. 309, 310.) 


19. 
Royal Commission of Railways, p. 31, nº 630. 


20. 

Devido à dificuldade de determinar o que constitui a marca distintiva do capital 
fixo e do capital circulante, o Sr. Lorenz Stein pensa que esta distinção é adequada 
apenas para um estudo mais leve. 


21. 
Fim do Manuscrito IV, início do Manuscrito II. 


2 

As cotações de mercado RC são da obra: Royal Commission of Railways. Atas de 
provas apresentadas aos comissários. Apresentado a ambas as casas do Parlamento, 
Londres, 1867. As perguntas e respostas são numeradas, conforme indicado acima. 


25. 

"A produção municipal está ligada a um ciclo de dias, a produção agrícola a um de 
anos." (Adam G. Mueller, Die Elemente der Staatsku nst. Berlin, 1809, II, página, 178.) 
Esta é a concepção ingênua de indústria e agricultura sustentada pela escola 


romântica. 
24. 

Compare com relação a Quesnay o Analyze du Ta bleau Economique in 
Physiocrates, edição de Daire, parte I, Paris 1846. Lá lemos, por exemplo, que os 
adiantamentos anuais consistem nas despesas incorridas anualmente para o trabalho 
de cultivo; esses avanços devem ser distinguidos dos primitivos , que constituem os 
fundos para o estabelecimento da empresa agrícola. "(Página 59.) Nas obras dos 
fisiocratas posteriores, esses avanços são às vezes chamados de capital, por exemplo 
por Dupont de Nemours em seu Origine et Progres d'une Science Nouvelle, 1767, 
edição Daire, I, página 291, onde ele fala de "capital ou avanços", além disso por Le 
Trosne: "Como resultado da duração mais longa ou mais curta do emprego de 
trabalho manual, uma nação possui um fundo considerável de riqueza independente 
de sua reprodução anual , e esse fundo é um capital acumulado em longos períodos e 
originalmente pago por atos produtivos, que são sempre continuados e aumentados. 
"(Daire, IL página 928 .) Turgot emprega o termo capital com mais regularidade para 
adiantamentos e identifica os avanços dos fabricantes ainda mais com os dos 
inquilinos. (Turgot, Reflexions sur la Formation et la Distribution des Richesses, 
1766.) 

25. 

Até que ponto Ada m Smith bloqueou seu próprio caminho para uma 
compreensão do papel da força de trabalho no processo de autoexpansão é provado 
pela seguinte sentença, que coloca o trabalho dos trabalhadores humanos no mesmo 
nível daquele de trabalhar o gado, à maneira dos fisiocratas. "Não apenas seus servos 
trabalhadores (do fazendeiro), mas seu gado trabalhador são trabalhadores 
produtivos." (Livro II, cap. V, p. 243.) 

26. 

Observações sobre as circunstâncias que influenciam a condição das classes 

trabalhadoras da sociedade, Londres, 1817. 
s No manuscrito, a seguinte nota é inserida aqui para elaboração futura: 
"Contradição no modo de produção capitalista; os trabalhadores como compradores 
de mercadorias são importantes para o mercado. Mas como vendedores de sua 
própria mercadoria - força de trabalho - a sociedade capitalista tende a reduzi-los ao 
preço mais baixo . Outra contradição: as épocas em que a produção capitalista exerce 
todas as suas forças são sempre períodos de superprodução, porque as forças de 
produção nunca podem ser utilizadas a tal ponto que mais valor não é apenas 
produzida, mas também realizada; mas a venda de mercadorias, a realização da 
mercadoria-capital e, portanto, da mais-valia, é limitada, não pela demanda 
consumptiva da sociedade em geral, mas pela demanda consumptiva de uma 
sociedade em que o a maioria é pobre e deve sempre permanecer pobre. No entanto, 
isso pertence à próxima parte. " 


28. 
Embora os fisiocratas ainda misturem esses dois fenômenos indiscriminadamente, 


são, no entanto, os primeiros a enfatizar o refluxo do dinheiro até o seu ponto de 
partida como forma essencial de circulação do capital, como forma de circulação que 
promove a reprodução. "Dê uma olhada no Tableau Economique e você verá que a 
classe produtiva dá o dinheiro com que as outras classes compram produtos dele, e 
que elas devolvem esse dinheiro quando voltarem no próximo ano para fazer as 
mesmas compras .... Você vê, então, que não há neste caso nenhum outro ciclo senão 
o da despesa seguida pela repr odução, e da reprodução seguida pela despesa. E este 
ciclo é descrito pela circulação do dinheiro, que é a medida de despesas e 
reprodução. "- Quesnay, Problems Economiques, edição Daire, Physiocrats, I, páginas 
208, 209.)" É este avanço e retorno contínuo de capitais que deve ser chamado de 
circulação de dinheiro, esta circulação útil e fértil, que dá vida a todos os trabalhos da 
sociedade, que mantém a atividade e a vida do corpo social, e que está com boa 
justificação em comparação com a circulação do sangue no corpo animal ”. (Turgot, 
Reflexions, etc, edição Daire, I, página 45.) 


= "Maiúscula", tomo I, página 647, nota de rodapé. 
30. 

Alguns fisiocratas abriram caminho para ele até aqui, especialmente Turgot. Este 
autor usa com mais frequência do que Quesnay e os outros fisiocratas o termo capital 
em vez de avances e identifica ainda mais os avances ou capital dos fabricantes com 
os dos fazendeiros capitalistas. Por exemplo: "Como estes (os empresários 
manufatureiros), os fazendeiros capitalistas devem assegurar, além e acima do 
retorno de seus capitais, etc." (Turgot, Oeuvres, edição Daire, Paris, 1844, vol. I, 
página 40.) 
al. 

Para que o leitor não tenha dúvidas quanto ao significado da frase "o preço de por 
f ar a maior parte das mercadorias", as linhas a seguir podem mostrar como o próprio 
Adam Smith o explica. Por exemplo, nenhum aluguel passa para o preço do peixe do 
mar, apenas salários e lucro; apenas os salários passam para o preço das pedras 
escocesas. Ele diz: "Em algumas partes da Escócia, os pobres se dedicam a coletar na 
costa do mar os seixos de várias cores, conhecidos como seixos escoceses. O preço que 
os cortadores de pedra pagam por eles consiste apenas em seus salários, como 
nenhum aluguel nem o lucro constitui qualquer parte dele. " 

ELA 

Reproduzo esta frase literalmente do manuscrito, embora pareça contradizer, em 
sua conexão presente, tanto as afirmações anteriores quanto as seguintes . Essa 
aparente contradição é resolvida mais adiante em (4). Capital e receita em Adam 
Smith. — FE 


ERA 


ANE importância 
Não damos 


ao fato de que Adam Smith foi particularmente azarado na 


escolha de seu exemplo. O valor do milho se resolve em salários, lucro e aluguel 
apenas, porque o alimento consumido pelo gado trabalhador é considerado como 
salário, e o gado trabalhador como trabalhador, de modo que, por outro lado, o 
trabalhador assalariado também aparece em o papel do gado trabalhador. (Nota 
adicionada do manuscrito II.) 
34, 

Do manuscrito II. 


35. 
Do manuscrito VIII. 


36. Os 
defensores da teoria das crises de Rodbertus devem tomar nota disso. 





Dis 
Esta apresentação difere um pouco daquela dada em outro lugar desta seção mais 


adiante. Lá eu jogo da mesma forma uma quantia adicional de 500 p. st. em 
circulação. Só aqui II fornece o dinheiro adicional para a circulação. Mas isso não 
altera o resultado final. - FE 


ʻA "Quando um selvagem fabrica arcos, ele desenvolve uma indústria, mas não 
pratica nenhuma abstinência." (Sênior, Principes foundamentaux de l'Economie 
Politique, tradução Arrivabene, Paris, 1836, página 308.) "Quanto mais a sociedade 
avança, mais abstinência ela requer." (Ibidem, página 342.) Compare "Capital", 
volume I, capítulo XXIV, 3, página 608. 


39, 

EB Tyler, Forschungen ueber die Urgesch ichre der Menschheit, traduzido por H. 
Mueller. Leipsic, sem data, página 240. 
40. . . . . . 

Esses números não coincidem com os assumidos anteriormente. Mas isso não 
altera a substância do argumento, uma vez que é apenas uma questão de proporções. 
- FE 


41. 

Ad. Soetbeer, Edelmetall-produktion. Gotha, 1875. 
42, 

"Uma quantidade considerável de barras de ouro ... é levada pelos garimpeiros 
diretamente para a Casa da Moeda em São Francisco." - Relatórios dos Secretários de 
Embaixada e Legação de Sua Majestade. 1879. Parte III, p. 337. 


43. 
A análise da troca de ouro recém-produzido dentro do capital constante do 


departamento I não está contida no manuscrito. - FE 
44. 

Isso põe fim, de uma vez por todas, à contenda sobre a acumulação de capital 
entre James Mill e S. Bailey, que discutimos do nosso ponto de vista no volume I, 
capítulo XXIV, seção 5, notas de rodapé sobre páginas 622 e 623, nomeadamente a 


contenda sobre a extensibilidade dos efeitos do capital industrial sem alterar a sua 
magnitude. Voltaremos a isso mais tarde. 


Vol. 3 - O Processo Global da Produção Capitalista 
Índice 
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Parte 1 - A conversão da mais-valia em lucro e da taxa de 
mais-valia em taxa de lucro. 


Índice 


1. Preço de custo e lucro 
Índice 

No primeiro volume, analisamos os fenômenos apresentados pelo processo de 
produção capitalista, considerado por si mesmo como um mero processo produtivo, 
sem levar em conta quaisquer influências secundárias de condições externas a ele. 
Mas esse processo de produção, no sentido estrito do termo, não esgota o ciclo vital 
do capital. É complementado no mundo real pelo processo de circulação, que foi o 
objeto de nossa análise no segundo volume. Verificamos no decorrer desta última 
análise, especialmente na parte III, em que estudamos a intervenção do processo de 
circulação no processo de reprodução social, que o processo capitalista de produção, 
considerado como um todo, é uma combinação. dos processos de produção e 
circulação . Não pode ser o objetivo deste terceiro volume ceder a reflexões gerais 
relativas a esta combinação. Estamos mais interessados em localizar as formas 
concretas que surgem dos movimentos da produção capitalista como um todo e colocá-las 
em prática . Na realidade, os capitais se movem e se encontram em formas tão 
concretas que a forma do capital no processo de produção e a do capital no processo 
de circulação impressionam apenas como aspectos especiais dessas formas concretas. 
As conformações das capitais evoluídas neste terceiro volume abordam passo a passo 
aquela forma que assumem na superfície da sociedade, em suas interações mútuas, 
na competição e na consciência ordinária das agências humanas nesse processo. 


O valor de toda mercadoria produzida pelos métodos capitalistas é representado 
pela fórmula: C = c + v + s. Se subtrairmos a mais-valia s desse valor do produto, 
resta apenas um equivalente para o valor do capital c + v despendido com o 
elemento s usado na produção dessa mercadoria. 


Considere que a produção de um determinado artigo requer o dispêndio de um 
capital de 500 p.st., dos quais 20 p.st. são consumidos pelo desgaste dos instrumentos 
de produção, 380 p.st. gasto para materiais de produção e 100 p.st. para força de 
trabalho. E deixe a taxa de mais-valia ser 100%. Nesse caso, o valor deste produto é 
igual a 400 c + 100 v + 100 s, ou 600 p.st. 


Depois de deduzir a mais-valia de 100 p.st., temos um capital -mercadoria 
restante de 500 p.st., que é apenas um equivalente para o capital consumido de 500 
p.st. Essa parcela do valor da mercadoria, que compensa o preço dos meios de 
produção consumidos e o preço da força de trabalho empregada, substitui apenas o 
montante pago pelo próprio capitalista por essa mercadoria e representa, portanto, 
de sua ponto de vista o preço de custo desta mercadoria. 


No entanto, o custo dessa mercadoria para o capitalista, e o custo real dessa 
mercadoria, são duas quantias muito diferentes. A parcela do valor da mercadoria 
que consiste na mais-valia não custa nada ao capitalista, porque custa ao trabalhador 


trabalho não pago. Mas, com base na produção capitalista, o trabalhador 
desempenha o papel de ingrediente do capital produtivo assim que é incorporado ao 
processo de produção. Nessas circunstâncias, o capitalista se apresenta como o 
verdadeiro produtor da mercadoria. Por esta razão, o preço de custo da mercadoria 
para o capitalista necessariamente aparece para ele como o custo real da mercadoria. 
Se designarmos o preço de custo por k, podemos transcrever a fórmula C=c+v+s 
para a fórmula C = k + s, ou seja, o valor de uma mercadoria é igual ao preço de custo 
mais o excedente -v alue. 


Desse modo, a classificação dos diversos valores que compõem o valor do capital 
consumido na produção da mercadoria sob o termo do preço de custo expressa, por 
um lado, o caráter específico da produção capitalista. O custo de lista capita da 
mercadoria é medido pelo gasto de capital, enquanto o custo real da mercadoria é 
medido pelo gasto de trabalho. O preço de custo capitalista da mercadoria, então, é 
uma quantidade diferente de seu valor, ou de seu preço de custo real . É menor que o 
valor da mercadoria. Pois como C = k + s, é evidente que k = C - s. Por outro lado, o 
preço de custo de uma mercadoria não é, de forma alguma, um mero título na 
contabilidade capitalista. A existência real desta porção de valor exerce 
continuamente sua influência prática na produção real da mercadoria, porque ela 
deve ser sempre reconvertida de sua forma-mercadoria, por meio do processo de 
circulação, na forma de capital produtivo, de modo que o preço de custo da 
mercadoria deve sempre comprar de novo os elementos de produção consumidos em 
sua criação. 


No entanto, o preço de custo como título da contabilidade nada tem a ver com a 
formação do valor de uma mercadoria, ou com o processo de autoexpansão do 
capital. Quando eu sei que cinco sextos do valor de uma mercadoria no valor de 600 
p-st., ou 500 p.st., representam apenas um equivalente para o capital consumido em 
sua produção e bastam apenas para a compra de novos elementos materiais do 
Mesmo capital, ainda não sei nada sobre a maneira como são produzidos esses cinco 
sextos que representam o preço de custo da mercadoria, nem sei nada sobre a 
produção do último sexto que constitui sua mais-valia. Não obstante, veremos no 
curso de nossa análise que o preço de custo desempenha na economia capitalista o 
falso papel de uma categoria na produção real de valores. 


Voltemos ao nosso exemplo. Considere que o valor produzido por um 
trabalhador em uma jornada social média de trabalho é representado por 6 xelins por 
mês. Nesse caso, o capital avançado de 500 p.st. consistindo de 400 c + 100 v 
representa os valores produzidos em 1666 2/3 dias úteis de dez horas cada. Deste 
montante 1.333 1/3 dias úteis estão cristalizados no valor dos meios de produção que 
ascendem a 400 p.st. (400 c), e 333 1/3 dias úteis são cristalizados no valor da força de 
trabalho no valor de 100 p.st. (100 v). Tendo assumido uma taxa de mais-valia de 
100%, a produção da nova mercadoria custa um gasto de força de trabalho que chega 


a 100 v + 100 s, ou 666 2/3 dias úteis de dez horas cada. 


Sabemos, então, como mostrado no volume I, capítulo VII, que o valor do 
produto recém-criado de 600 p.st. é composto, 1), pelo valor reaparente do capital 
constante de 400 p.st. gastos com meios de produção, e 2), de um valor recém- 
produzido de 200 p.st. O preço de custo da mercadoria, ou 500 p.st., compreende o 
reaparecimento 400 c e metade do valor recém-produzido de 200 p.st., ou seja 100 v. 
Em outras palavras, Contempla es dois elementos do valor da mercadoria que são de 
origem amplamente diferente. 


Em função do caráter adequado da mão de obra despendida durante 666 2/3 dias 
úteis de dez horas cada, o valor dos meios de produção consumidos neste processo, 
no valor de 400 p.st., é transferido para o produto. Este valor previamente existente 
reaparece assim como um elemento do valor do produto, mas não é criado no 
processo de produção desta mercadoria. Ele existe como um elemento do valor dessa 
mercadoria apenas pelo fato de que anteriormente existia como um elemento do 
capital investido. O capital constante gasto, então, é substituído por aquela porção do 
valor da mercadoria que este capital transfere para a mercadoria por conta própria 
no processo de trabalho. Este elemento do preço de custo, portanto, tem um 
significado ambíguo. Por um lado, passa para o preço de custo da mercadoria, porque 
é um elemento daquela porção do valor da mercadoria que substitui o capital 
consumido. E, por outro lado, forma um elemento do valor da mercadoria apenas 
porque é o valor do capital consumido, ou porque os meios de produção custam uma 
determinada quantia. 


É diferente com o outro elemento do preço de custo. Os 666 2/3 dias úteis 
despendidos na produção da mercadoria criam um novo valor de 200 p.st. Uma parte 
desse novo valor substitui apenas o capital variável avançado de 100 pontos, que é o 
preço da força de trabalho empregada. Mas esse valor de capital avançado não 
participa da criação do novo valor. No que diz respeito ao avanço do capital, a força 
de trabalho conta como um valor. Mas, no processo de produção, a força de trabalho 
desempenha a função de criar valor. O lugar do mero valor da força de trabalho no 
avanço do capital é ocupado no processo efetivo do capital produtivo pela força de 
trabalho viva que cria valor. 


Esta diferença dos vários elementos do valor de uma mercadoria que constituem 
o preço de custo torna-se evidente sempre que ocorre uma alteração no montante do 
valor do capital constante despendido ou no do capital variável despendido. Por 
exemplo, deixe o preço dos mesmos meios de produção, ou da porção constante do 
capital, subir de 400 p.st. para 600 p.st. ou caia para 200 p.st. No primeiro caso, não é 
apenas o preço de custo da mercadoria que sobe de 500 p.st. para 600 c + 100 v, ou 700 
p-st., mas também o valor da mercadoria que sobe de 600 p.st. a 600 c + 100 v + 100 s 
ou 800 p .st. No segundo caso, não é apenas o preço de custo que cai de 500 p.st. para 
200 c + 100 v, ou 300 p.st., mas também o valor da mercadoria que cai de 600 p.st. a 


200 c + 100 v + 100 s ou 400 p.st. Como o capital constante gasto transfere seu próprio 
valor para o produto, portanto, o valor do produto aumenta ou diminui com a 
magnitude absoluta desse valor do capital, permanecendo as outras circunstâncias as 
mesmas. Mas, por outro lado, vamos supor que, em outras circunstâncias 
permanecendo iguais, o preço da mesma quantidade de força de trabalho aumenta 
de 100 p.st. para 150 p.st. ou cai de 100 p.st. a 50 p.st. No primeiro caso, o preço de 
custo aumenta de fato de 500 p.st. para 400 c + 150 v, ou 550 p.st., e no segundo caso 
cai de 500 p .st. a 400 c + 50 v, ou 450 p.st. Mas em qualquer caso, o valor da 
mercadoria permanece inalterado em 600 p.st. No primeiro caso é 400 c + 150 v + 50 
s, no segundo 400 c + 50 v + 150 s, mas em ambos os casos é 600 p.st. O capital 
variável avançado não transfere valor próprio para o produto. O lugar de seu valor é 
ocupado no produto por um novo valor criado pelo trabalho. Portanto, uma 
mudança no valor da magnitude absoluta do capital variável, na medida em que 
expressa apenas uma mudança no preço da força de trabalho, não altera em nada a 
magnitude absoluta do valor da mercadoria, porque ela não altera nada na 
magnitude absoluta do novo valor criado pelo trabalho vivo. Tal mudança influencia 
apenas a proporção relativa das magnitudes dos dois elementos do novo valor, um 
dos quais forma a mais-valia e o outro que compensa o capital variável e passa para o 
preço de custo da mercadoria. 


Os dois elementos do preço de custo, no caso presente 400 c + 100 v, têm apenas 
em comum o fato de serem ambos elementos do valor da mercadoria que substitui o 
capital avançado. 


Mas essa condição real das coisas deve necessariamente parecer invertida do 
ponto de vista da produção capitalista. 


O modo de produção capitalista se distingue de um modo de produção baseado 
na escravidão por este fato entre outros que no primeiro o valor, ou o preço, 
conforme o caso, da força de trabalho assume a forma do valor, ou preço. , do próprio 
trabalho , isto é, a forma de salários. (Volume I, capítulo XIX.) A porção variável do 
capital avançado, portanto, apresenta-se como um capital adiantado em salários, 
como um valor de capital pagando pelo valor, ou preço, de todo o trabalho 
despendido na produção . Considere, por exemplo, que uma jornada social média de 
dez horas de trabalho é representada por 6 xelins de dinheiro. Nesse caso, o 
adiantamento de um capital variável de 100 p.st. expressa em dinheiro o valor de um 
produto criado em 333 1/3 dias de dez horas. Mas esse valor, sendo um elemento do 
avanço do capital para a compra da força de trabalho, não é um elemento do capital 
produtivo no desempenho efetivo de sua função. Seu lugar no processo de produção 
é ocupado pela força de trabalho viva. Se o grau de exploração desta força de 
trabalho é de 100%, como está em nossa ilustração, então ela é gasta durante 666 2/3 
dias de dez horas, e assim acrescenta ao produto um novo valor de 200 p.st . Por 
outro lado, o capital variável de 100 p.st. cifra no avanço do capital como um capital 


investido em salários, ou como o preço do trabalho realizado em 666 2/3 dias de dez 
horas. Dividindo 100 p.st. por 666 2/3, obtemos 3 xelins como o preço de uma jornada 
de trabalho de dez horas, igual em valor ao produto de cinco horas de trabalho . 


Agora, se compararmos o avanço do capital de um lado com o valor das 
mercadorias do outro, encontramos a seguinte condição das coisas: 

I O capital avançado 500 p.st., consistindo em 400 p.st. de capital despendido em meios de produção (preço da 
média de produção) mais 100 p.st. de capital despendido em salários (preço de 666 2/3 dias úteis, ou salários para 
os mesmos). 

II. Valor das commodities 600 p.st. dos quais 500 p.st. representam o preço de custo (preço de 400 p.st. dos meios 
de produção gastos mais 100 p . st. preço de 666 2/3 dias úteis gastos) mais 100 p.st. mais-valia. 

Nessa fórmula, a porção do capital investido na força de trabalho difere daquela 
investida nos meios de produção (como algodão ou carvão) apenas por servir para o 
pagamento de um elemento de produção substancialmente diferente. Mas não difere 
por servir a uma função diferente no processo de criação do valor das mercadorias e, 
portanto, no processo de autoexpansão do capital. O preço dos meios de produção 
reaparece no preço de custo das mercadorias, assim como figurou no avanço do 
capital, e o faz porque os meios de produção foram adequadamente consumidos. O 
preço de custo das mercadorias contém também o preço, ou salários, para os 666 2/3 
dias úteis consumidos na produção dessas mercadorias, cujos salários figuravam 
também no adiantamento de capital, também pelo motivo de este montante de o 
trabalho foi gasto adequadamente. Vemos apenas valores acabados e existentes, 
representando porções do valor do capital avançado que passaram para o valor do 
produto, mas nenhum elemento representando valores recém-criados. A distinção 
entre capital constante e variável desapareceu. Todo o preço de custo de 500 p.st. no 
w tem o significado ambíguo de que é aquela parte do valor das mercadorias que 
vale 600 p.st. o que compensa a capital de 500 p.st. despendido na produção destas 
mercadorias, e que deve a sua existência como parte do valor dessas mercadorias 
apenas ao facto de ter existido anteriormente como preço de custo dos elementos de 
produção consumidos, nomeadamente meios de produção e trabalho ou seja, de ter 
existido como adiantamento de capital. O valor do capital reaparece como o preço de 
custo das mercadorias, porque foi gasto como valor do capital. 


O fato de os vários elementos do valor do capital avançado terem sido gastos para 
elementos de produção substancialmente diferentes, a saber para instrumentos de 
trabalho, matérias-primas, substâncias auxiliares e trabalho, requer apenas que o 
preço de custo das mercadorias deva comprar um novo suprimento desses elementos 
de produção substancialmente diferentes. No que diz respeito à formação desse 
preço de custo, apenas uma distinção é aplicável , a saber, a entre capital fixo e 
capital circulante. Em nosso exemplo, estabelecemos 20 p.st. para uso e desgaste de 
instrumentos de trabalho (400 c sendo composto de 20 p.st. para uso e desgaste de 
instrumentos de trabalho e 380 p.st. para materiais de produção ). Supondo que o 
valor desses instrumentos de trabalho fosse de 1200 pontos. antes do início do 


processo produtivo, ele existirá após a produção das mercadorias em duas formas, 
sendo uma delas representada por 20 p.st. do valor das mercadorias, e o outro por 
1200-20, ou 1180 p.st., o valor remanescente dos instrumentos de trabalho na posse 
do capitalista, em outras palavras, um elemento de sua produção, não de sua capital- 
mercadoria. Por outro lado, os materiais de produção e as ondas diferem dos 
instrumentos de trabalho por serem inteiramente consumidos na produção das 
mercadorias e transferindo todo o seu valor para o das mercadorias produzidas. 
Vimos que a rotatividade confere a esses diferentes elementos do capital avançado as 
formas de capital fixo e circulante. 


O adiantamento de capital, segundo este, é de 1680 p.st., consistindo de 1200 p.st. 
de capital fixo mais 480 p.st. de capital circulante (380 p.st. dos quais são materiais de 
produção e 100 p .st. dos quais são salários). 


Mas o preço de custo das commodities é de apenas 500 p.st., ou seja, 20 p.st. para 
o desgaste do capital fixo, e 480 p.st. para capital circulante. 


Essa diferença entre o preço de custo das mercadorias e o avanço do capital 
apenas prova que o preço de custo das mercadorias é formado exclusivamente pelo 
capital efetivamente consumido em sua produção. 


Na produção das commodities, instrumentos de produção avaliados em 1200 p.st. 
são empregados, mas apenas 20 p.st. desse capital avançado são consumidos na 
produção. O capital fixo empregado, então, passa apenas parcialmente para o preço 
de custo das mercadorias, porque é consumido apenas gradativamente em sua 
produção. O capital circulante empregado passa inteiramente para o preço de custo 
das mercadorias, porque é totalmente consumido na produção. Mas o que mais isso 
prova senão que as porções consumidas do capital fixo e circulante, na proporção da 
magnitude de seus valores, passam uniformemente para o preço de custo das 
mercadorias, e que essa porção do valor das mercadorias se origina exclusivamente 
com o capital consumido em sua produção? Se assim não fosse, seria inexplicável 
porque o capital fixo adiantado de 1200 p.st. não deve adicionar, asid e a partir de 20 
p.st. que perde no processo produtivo, também as outras 1180 p.st. que não perde 
nele. 


Esta diferença entre capital fixo e circulante com referência ao cálculo do preço 
de custo afirma, repetimos, a origem aparente do preço de custo no valor do capital 
despendido, ou no preço pago pelo próprio capitalista pelo gasto elementos de 
produção, incluindo trabalho. Por outro lado, a porção variável do capital investido 
na força de trabalho é explicitamente ide ntificada, sob o título de capital circulante, 
com aquela porção do capital constante que consiste em materiais de produção, no 
que diz respeito à formação de valor. . E assim se realiza a mistificação do processo 


1 
de autoexpansão do capital. 


Até agora consideramos apenas um elemento do valor das mercadorias, a saber, o 


preço de custo. Devemos agora ocupar-nos também com o outro elemento do valor 
das mercadorias, a saber, o excesso sobre o preço de custo ou a mais-valia. Em 
primeiro lugar, então, a mais-valia é um excesso do valor de uma mercadoria sobre 
seu preço de custo. Mas como o preço de custo é igual ao valor do capital consumido, 
em cujos elementos substanciais ele é continuamente reconvertido, o valor adicional 
é um acréscimo ao capital despendido na produção das mercadorias e retorno por 
meio da circulação. 


Vimos anteriormente que a mais-valia s deve sua origem, de fato, a uma mudança 
no valor do capital variável v, sendo, portanto, na verdade, apenas um incremento 
do capital variável. No entanto, é também um incremento do capital total 
despendido c + v depois que o processo de produção foi concluído. A fórmula c + (v 
+ s), que h indica que s é produzido pela conversão de um valor de capital definido v, 
uma magnitude constante, em uma magnitude flutuante por meio da força de 
trabalho paga por ele, também pode ser representado como (c + v) + s. Antes do 
início da produção, tínhamos um capital de 500 p.st. Após a produção ser concluída, 


temos o mesmo capital de 500 p.st. mais um incremento de valor no valor de 100 p.st. 
2 


No entanto, a mais-valia é um incremento, não só da parte do capital avançado 
que é assimilada pelo processo de produção, mas também daquela que não é 
assimilada. Em outras palavras, é um acréscimo, não apenas do capital consumido, 
compensado pelo preço de custo das mercadorias, mas também do capital agregado 
investido na produção. Antes do início da produção tínhamos um capital avaliado 
em 1680 p.st, ou seja, 1200 p.st. do capital fixo investido em instrumentos de 
produção, apenas 20 p.st. dos quais são assimilados no processo pelas mercadorias 
através do uso e desgaste, mais 480 p.st. de capital circulante investido em materiais 
de produção e salários. No fechamento do processo de produção, temos 1180 pontos. 
restante do valor do capital produtivo mais um capital-mercadoria de 600 p.st. 
Adicionando esses dois valores, descobrimos que o capitalista agora tem valores que 
chegam a 1780 p.st. Após deduzir seu capital total investido de 1.680 p.st., o 
capitalista embolsa um excedente de 100 p.st. Em suma, os 100 p.st. da mais-valia 
para m tanto um incremento dos 1680 p.st. investidos a partir de 500 p.st., ou a parte 
que foi assimilada pela produção. 


O capitalista entende muito bem que esse incremento de valor tem sua gênese 
nas manipulações produtivas do capital, que é gerado a partir do capital. Pois este 
incremento existe no final do processo produtivo, enquanto não existia no seu início. 
No que diz respeito ao capital assimilado na produção, a mais-valia parece surgir 
igualmente de todos os seus diferentes elementos que consistem em meios de 
produção e trabalho. Pois todos esses elementos contribuem igualmente para a 
formação do preço de custo. Todos eles somam seus valores, que são avançados como 
capital, ao valor do produto, e não se distinguem como magnitudes constantes e 


variáveis. Isso se torna óbvio, quando assumimos por um momento que todo capital 
assimilado consistia ou exclusivamente em salários ou apenas nos valores dos meios 
de produção. No primeiro caso, devemos ter, então, no lugar dos valores de 
mercadoria 400 c + 100 v + 100 s, os valores de mercadoria 500 v + 100 s. O capital de 
500, investido em salários, representa o valor de todo o trabalho assimilado na 
produção do valor-mercadoria de 600 p.st., e portanto constitui o preço de custo de 
todo este produto. Mas a forma como esse preço de custo é formado, e em que o 
valor do capital despendido é reproduzido como uma porção do valor do produto, é 
o único processo de formação do valor desse produto que conhecemos. . Não 
sabemos nada sobre a forma como a sua parte excedente de 100 p.st. é formado. O 
mesmo ocorre no segundo caso, em que o valor das mercadorias seria igual a 500 c + 
100 s. Em ambos os casos, sabemos que o valor excedente surge de um dado valor, 
porque esse valor foi adiantado na forma de capital produtivo, seja na forma de 
trabalho ou de meios de produção. Por outro lado, esse valor de capital avançado não 
pode formar qualquer mais-valia pela simples razão de que foi gasto e constitui o 
preço de custo das mercadorias. Pois o fato de constituir o preço de custo das 
mercadorias explica precisamente a circunstância de que não constitui mais-valia, 
mas apenas um equivalente que substitui o capital gasto. Na medida em que forma 
mais-valia, não o faz em sua capacidade específica de gasto, mas de capital avançado 
e investido. Em suma, a mais-valia surge tanto daquela parte do capital adiantado 
que faz bem o preço de custo das mercadorias quanto daquela parte que não é 
composta pelo preço de custo. Em outras palavras, surge igualmente dos 
componentes fixos e circulantes do capital investido. O capital total serve 
substancialmente como o criador de valores, os instrumentos de trabalho, bem como 
os materiais de produção e trabalho. O capital total passa substancialmente para o 
processo de trabalho real, embora apenas uma parte dele seja assimilada pelo 
processo de autoexpansão. Talvez seja esta a razão pela qual contribui apenas em 
parte para a formação do preço de custo, mas totalmente para a formação da mais- 
valia. Seja como for, o resultado é que a mais-valia surge simultaneamente de todas 
as porções do capital investido. Essa dedução pode ser materialmente abreviada, 
dizendo incisivamente e brevemente nas palavras de Malthus: "O capitalista espera 


3 
retornos iguais em todas as partes do capital adiantadas por ele." 
Em sua suposta qualidade de filho do capital total adiantado, a mais-valia assume 


a mudança de forma conhecida como lucro. Logo, certo valor é capital quando é 


adiantado com o objetivo de gerar lucro, i ou lucro resulta do investimento de um 
valor como capital. Se designarmos o lucro por p, podemos converter a fórmula C = c 
+v+s,ouk+s, na fórmula C = k + p, ou seja, o valor de uma mercadoria é igual ao preço 
de custo mais o lucro. 


O lucro, tal como se apresenta aqui, é igual à mais-valia, só que tem uma forma 


mistificada, que é uma consequência necessária dos modos de produção capitalistas. 
A gênese da mutação dos valores deve ser transferida da porção variável do capital 
para o capital total, pois não se faz distinção entre o capital constante e o variável na 
formação assumida do preço de custo. Como o preço da força de trabalho assume em 
um pólo a forma de salários, a mais-valia aparece no outro pólo na forma de lucro. 


Vimos que o preço de custo de uma mercadoria é menor do que seu valor. Como 
C é iguala k + s, segue-se que k é iguala C - s. A fórmula C = k + s reduz-se a C = k, 
ou valor-mercadoria igual ao preço de custo, somente quando s é zero , um caso que 
nunca ocorre com base na produção capitalista, embora combinações peculiares de 
mercado possam reduzir a venda preço das commodities ao nível de seu preço de 
custo, ou mesmo abaixo dele. 


Assim, se uma mercadoria é vendida pelo seu valor, realiza-se um lucro , que é 
igual ao excesso do seu valor sobre o preço de custo, ou igual a toda a mais-valia 
incorporada no valor da mercadoria. Mas o capitalista pode vender uma mercadoria 
com lucro mesmo quando a vende abaixo de seu valor. Enquanto seu preço de venda 
exceder seu preço de custo, mesmo que possa estar abaixo de seu valor, uma parte da 
mais-valia incorporada a ela é sempre realizada e, portanto, um lucro obtido. O valor 
das commodities em nossa ilustração é 600 p.st., seu preço de custo de 500 p.st. Se as 
mercadorias forem vendidas a 510, 520, 530, 560 ou 590, p.st., elas serão vendidas 
respectivamente a 90, 80, 70, 40 ou 10 p.st. abaixo de seu valor e ainda um lucro de, 
respectivamente, 10, 20, 30, 60 ou 90 p.st. é realizado por sua venda. É evidente que 
os preços de venda podem flutuar consideravelmente entre o valor de uma 
mercadoria e seu preço de custo. Quanto maior o elemento excedente do valor das 
mercadorias, maior é a sala de jogos prática desses preços intermediários flutuantes. 


Isso explica tantos fenômenos de ocorrência diária na competição, como vendas 


menores, preços anormalmente baixos em certos ramos da indústria, etc. i A lei 
fundamental da competição capitalista, que a economia política não compreendeu 
até hoje, a lei que regula a taxa geral de lucro e os preços de produção por ela 
determinados, repousa, como veremos adiante, nesta diferença. entre o valor e o 
preço de custo das mercadorias, e na possibilidade resultante de vender uma 
mercadoria com lucro ainda inferior ao seu valor. 


O limite mínimo do preço de venda das commodities é indicado pelo seu preço 
de custo. Se forem vendidos abaixo de seu preço de custo, os elementos consumidos 
do capital produtivo não podem ser totalmente reproduzidos a partir do preço de 
venda. Se esse tipo de coisa continuar, o valor do capital avançado desaparece. Esse 
ponto de vista é suficiente para inclinar o capitalista para a opinião de que o preço de 
custo é essencialmente o valor mais íntimo das mercadorias , porque é o preço 
necessário para a simples conservação de seu capital. Além disso, o preço de custo de 
uma mercadoria é o preço de compra pago pelo próprio capitalista pela sua 


produção, ou seja, o preço de compra determinado pelo próprio processo de 
produção. Por esta razão, a mais-valia realizada com a venda de uma determinada 
mercadoria aparece para o capitalista como um excesso do seu preço de venda sobre 
o seu valor, em vez de um excesso do seu valor sobre o seu preço de custo, de modo 
que, consequentemente, o seu valor -valor incorporado em uma mercadoria não é 
realizado por sua venda, mas surge da própria venda. Jogamos mais luz sobre essa 
ilusão no volume I, capítulo V, sob o título "Contradições na fórmula geral do 
capital". Apenas percebemos , neste ponto, aquela forma em que foi reafirmado por 
Torrens, entre outros, como um avanço da economia política além de Ricardo. 

"O preço natural que consiste no custo de produção, ou em outras palavras, no dispêndio de capital na produção 
ou manufatura de uma mercadoria, não pode incluir qualquer lucro .... Se um agricultor adiantar 100 quartos de 
milho no cultivo de seus campos, e recebe em troca 120 quartos, os 20 quartos, sendo um excedente do produto 
acima do investimento, para seu lucro; mas seria absurdo chamar esse excedente, ou lucro, uma parte de suas 
despesas. ... O fabricante adianta uma determinada quantidade de matérias-primas, ferramentas e subsistência 
para trabalho e recebe em troca uma quantidade de produtos acabados. Este produto acabado deve conter um 
valor de troca maior do que as matérias-primas, ferramentas e meios de subsistência, por cujo adiantamento foi 


adquirido. " Torrens conclui, portanto, que o excesso do preço de venda sobre o preço de custo, ou lucro, é devido 


ao fato de que os consumidores, "por uma troca direta ou indireta, rendem uma certa porção maior de todos os 
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ingredientes do capital do que custou produzi-los. " 


Na verdade, o excesso sobre uma determinada magnitude não pode fazer parte 
dessa magnitude. Portanto, o lucro, o excesso do valor de uma mercadoria sobre o 
gasto do capitalista, não pode fazer parte desse gasto. Portanto, se nenhum outro 
elemento além do avanço do capitalista entra na formação do valor de uma 
mercadoria, é inexplicável que saia mais valor da produção do que entrou nela, pois 
algo não pode sair do nada. Torrens, no entanto, evita essa criação do nada apenas 
transferindo-a da esfera da produção de mercadorias para a da circulação de 
mercadorias. O lucro não pode sair da produção de commodities, diz Torrens, caso 
contrário, já estaria contido no custo de produção, e isso não seria um excedente 
sobre esse custo. O lucro não pode sair das trocas de mercadorias, responde Ramsay, 
a menos que existisse antes dessa troca. A soma de seus valores dos produtos 
trocados evidentemente não é alterada por sua troca. Permanece o mesmo que antes 
desta troca. A propósito, observamos neste ponto, que Malthus invoca 


7 
expressamente a autoridade de Torrens, embora ele próprio explique a venda de 
mercadorias acima de seu valor de maneira diferente, ou melhor, não a explique, 
uma vez que todos os argumentos desse tipo, em última análise, equivalem ao 
famoso peso negativo do flogisto. 


Em uma sociedade governada pela produção capitalista, mesmo o produtor não 
capitalista é dominado por concepções capitalistas. Em seu último romance, Les 
Paysans, Balzac, que geralmente é notável por sua profunda compreensão das 
condições reais, descreve apropriadamente como o pequeno camponês, a fim de 
manter a boa vontade de seu usurário, executa muitas pequenas tarefas 


gratuitamente para ele e imagina que ele não lhe dá nada em troca de nada, porque 
seu próprio trabalho não lhe custa nenhuma despesa de dinheiro. O usurário, por 
outro lado, mata duas moscas de uma só vez. Ele economiza dinheiro para pagar o 
salário e deixa o fazendeiro cada vez mais emaranhado na rede da aranha da usura, 
arruinando-o gradativamente pelo desvio de seu trabalho de seus próprios campos. 


A concepção irrefletida de que o preço de custo de uma mercadoria constitui seu 
valor real, e que a mais-valia surge com a venda do produto acima de seu valor, de 
modo que as mercadorias seriam vendidas por seu valor, se seu preço de venda fosse 
igual ao seu custo o preço, ou seja, igual ao preço dos meios de produção mais os 
salários nele incorporados , foi anunciado ao mundo como um segredo do socialismo 
recém-descoberto por Proudhon com seu costumeiro charlatanismo sob o disfarce de 
ciência. Na verdade, essa redução do valor das mercadorias ao seu preço de custo 
constitui a base de seu Banco do Povo . Demonstramos em um capítulo anterior que 
os vários elementos do valor do produto podem ser materializados em partes 
proporcionais do próprio produto. (Volume I, capítulo IX, 2.) Por exemplo, se o valor 
de 20 libras. de fio é 30 shilling s, contendo 24 shillings de meios de produção, 3 
shillings de força de trabalho e 3 shillings de mais-valia, então essa mais-valia pode 
ser representada por 1/10 do produto, ou 2 libras. de fios. Agora, se esses 20 libras. de 
fios são vendidos a seu preço de custo , por 27 xelins, então o comprador recebe 2 
libras. de fio por nada, ou o artigo é vendido 1/10 abaixo do seu valor. Mas o 
trabalhador realizou a mesma quantidade de trabalho excedente, só que neste caso 
ele reverte para o benefício do comprador do yar n, não para seu produtor 
capitalista. Seria um erro supor que se todas as mercadorias fossem vendidas ao 
preço de custo, o resultado seria o mesmo como se todas tivessem sido vendidas 
acima do preço de custo, ao valor real. Pois mesmo que o valor da força de trabalho , 
a duração da jornada de trabalho e o grau de exploração do trabalho fossem os 
mesmos em todos os lugares, as quantidades de mais-valia contidas nos valores dos 


vários tipos de mercadorias seriam desiguais, de acordo com as diferentes 
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composições orgânicas das capitais avançadas para sua produção. 


2. A taxa de lucro 


Índice 

A fórmula geral do capital é M — C — M '. Em outras palavras, uma certa 
quantidade de valores é lançada em circulação com o objetivo de extrair dela uma 
quantidade maior. O processo pelo qual essa quantidade maior é produzida é a 
produção capitalista. O processo pelo qual essa quantidade maior é realizada é a 
circulação do capital. O capitalista não produz uma mercadoria por conta própria, 
não se preocupa com seu valor de uso, nem a consome pessoalmente. O produto em 
que o capitalista está realmente interessado não é o produto tangível em si, mas o 
excesso do valor do produto sobre o valor do capital por ele assimilado. O capitalista 
avança o capital total sem levar em conta os diferentes papéis desempenhados por 
seus componentes na produção da mais-valia. Ele avança todos esses componentes 
uniformemente, não apenas com o propósito de reproduzir o capital avançado, mas 
antes com o objetivo de produzir uma mais-valia em excesso. Ele não pode converter 
o valor do capital variável promovido por ele em um valor maior, exceto por sua 
troca por trabalho vivo e pela exploração desse trabalho. Mas ele não pode explorar 
este trabalho a menos que avance ao mesmo tempo as necessidades materiais para a 
incorporação deste trabalho, a saber, instrumentos e materiais de trabalho, 
maquinaria e matérias-primas. Ele só pode fazer isso convertendo uma certa 
quantidade de valor em sua posse em necessidades de produção. Ele não poderia ser 
um capitalista, nem empreender a exploração do trabalho, a menos que tivesse o 
privilégio de possuir as necessidades materiais de produção e encontrar à mão um 
trabalhador que não possuísse nada além de sua força de trabalho. Já mostramos no 
primeiro volume que é precisamente a propriedade dos meios de produção por 
ociosos que converte os trabalhadores em assalariados e os ociosos em capitalistas. 


É irrelevante para o capitalista se ele deve adiantar o capital constante para obter 
lucro com seu capital variável, ou se ele adianta o capital variável para obter lucro 
com o capital constante; se ele investe dinheiro em salários para tornar suas 
máquinas e matérias-primas mais valiosas, ou se ele investe dinheiro em máquinas e 
matérias-primas para poder explorar o trabalho. Embora seja apenas a porção 
variável do capital que cria a mais-valia, só o faz na condição de que as outras 
porções, as necessidades materiais de produção, também sejam avançadas. Vendo 
que o capitalista só pode explorar o trabalho avançando o capital constante, e que só 
pode utilizar seu capital constante avançando o capital variável, ele os agrupa todos 
em sua imaginação, e é ainda mais apto a fazê-lo como o real A taxa de seu ganho 
não é calculada em sua proporção com a variável, mas em sua proporção com o 
capital total, ou seja, que é calculada sobre a taxa de lucro, não sobre a taxa de mais- 
valia. E veremos que a taxa de lucro pode permanecer inalterada e ainda assim 
expressar diferentes taxas de mais-valia. 


O custo do produto inclui todos os elementos de seu valor que o capitalista pagou 
ou pelos quais colocou um equivalente em circulação. Esse custo deve ser 
compensado para que o capital seja meramente preservado ou reproduzido em sua 
magnitude original. 


O valor contido em uma determinada mercadoria é igual ao tempo de trabalho 
necessário para sua produção, e a soma desse trabalho consiste em parcelas pagas e 
não pagas. Mas as despesas do capitalista consistem apenas na parte do trabalho 
materializado que ele pagou pela produção da mercadoria. A mais-valia contida 
nesta mercadoria não custa nada ao capitalista, ao passo que custou ao trabalhador o 
seu trabalho tão bem como a parte pela qual ele é pago, embora crie valor e esteja 
totalmente incorporada no valor da mercadoria bem como o trabalho remunerado. O 
lucro do capitalista se deve ao fato de ele oferecer à venda algo pelo qual nada 
pagou. A mais-valia, ou lucro, consiste precisamente no excesso do valor da 
mercadoria sobre o seu preço de custo, ou seja, consiste no excesso da quantidade 
total de trabalho incorporado na mercadoria sobre o trabalho pago contido nele. A 
mais-valia, qualquer que seja sua gênese, é um excedente acima do capital total 
avançado. A proporção desse excedente em relação ao capital total é expressa pela 
fração s / C, em que C representa o capital total. Assim, obtemos a taxa de lucro s / C 
=s / (c + v), distinta da taxa de excedente- valor s / V. 


A taxa de mais-valia medida pelo capital variável é chamada de taxa de mais- 
valor. A taxa de mais-valia medida pelo capital total é chamada de taxa de lucro. 
Esses dois modos de medição de mesma magnitude expressam diferentes condições 
ou relações dessa magnitude, devido à diferença dos dois padrões de medição. 


A transformação da mais-valia em lucro deve ser deduzida da transformação da 
taxa de mais-valor em taxa de lucro, e não vice-versa. E a taxa de lucro é, de fato, 
aquela da qual a pesquisa histórica parte. A mais-valia e a taxa de mais-valia são, 
relativamente, a essência invisível e desconhecida, ao passo que a taxa de lucro e o 
resultante aparecimento de mais- valor na forma de lucro são fenómenos que se 
manifestam na superfície. 


No que diz respeito ao capitalista individual, é evidente que a única coisa que lhe 
interessa é a relação da mais-valia, do excesso de valor pelo qual vende seus artigos, 
com o capital total adiantado para a produção de mercadorias. Por outro lado, a 
relação definida desse excedente, e sua conexão interna, com os vários componentes 
do capital não lhe interessa, pois é antes de seu interesse ceder em noções vagas 
relativas a esta relação definida e esta conexão interna . 


Embora o excesso do valor de uma mercadoria em relação ao seu preço de custo 
seja criado no processo de produção, estritamente denominado, ele é realizado no 
processo de circulação. E assume muito mais facilmente a aparência de surgir do 
processo de circulação, na medida em que depende na realidade das condições de 
mercado em competição se algum excedente é realizado ou não, ou quanto dele. Não 


é necessário perder nenhuma palavra neste ponto sobre o fato de que é apenas uma 
maneira diferente de dividir a mais-valia, quando uma mercadoria é vendida acima 
ou abaixo de seu valor, e que essa divisão diferente, essa mudança de proporções em 
que pessoas diferentes participam na mais-valia, não altera em nada a magnitude ou 
a natureza desse valor. Não são apenas as metamorfoses discutidas por nós no 
volume II que ocorrem no processo de circulação, mas são acompanhadas pela 
concorrência real, a venda e compra de mercadorias acima ou abaixo de seu valor, de 
modo que a mais-valia realizada por o capitalista individual depende tanto do 
resultado do esforço mútuo para enganar um ao outro quanto da exploração direta 
do trabalho. 


Além do tempo de trabalho, o tempo de circulação exerce sua influência no 
processo de circulação e limita a quantidade de mais-valia realizável em um 
determinado período. Ainda outros elementos surgem no processo de circulação e 
influenciam o estrito processo de produção. Tanto o processo estrito de produção 
quanto o processo de circulação continuamente se misturam, se interpenetram e, 
assim, falsificam incessantemente suas marcas características de distinção. A 
produção de mais-valia, e de valor em geral, recebe novos rumos no processo de 
circulação, como já mostramos anteriormente. O capital passa pelo ciclo de suas 
metamorfoses. Finalmente, ele sai, por assim dizer, do organismo interno de sua vida 
e entra em condições externas de existência, em condições em que os opostos não são 
capital e trabalho, mas capital e capital em um caso, e compradores individuais e 
vendedores em outro. O tempo de circulação e o tempo de trabalho se cruzam e 
parecem determinar igualmente a quantidade de mais-valia. A forma original em 
que capital e trabalho assalariado se encontram é disfarçada pela interferência de 
condições que parecem ser independentes delas. A mais-valia em si não parece ser o 
resultado da apropriação do tempo de trabalho, mas um excesso do preço de venda 
das mercadorias sobre seu preço de custo, de modo que este último preço nomeado é 
facilmente considerado como seu valor intrínseco , enquanto o lucro aparece como 
um excesso do preço de venda das mercadorias em relação ao seu valor imanente. 


É verdade que a natureza da mais-valia imprime-se incessantemente na 
consciência do capitalista durante o processo de produção. Isso é demonstrado, entre 
outros indícios, por sua ganância pelo tempo de trabalho alheio , para o qual 
chamamos atenção na análise da mais-valia. Mas, em primeiro lugar, o processo 
estrito de produção é apenas uma fase passageira que passa continuamente para o 
processo de circulação, assim como este entra nele, de modo que quanto mais ou 
menos suspeitar da origem dos ganhos obtidos no processo da produção, a fonte da 
mais-valia, está na melhor das hipóteses no mesmo terreno com a ideia de que o 
excedente realizado é devido a um movimento de capital no processo de circulação e 
independente do processo de produção, um movimento de capital independente de 
sua relação com o trabalho. Esses fenômenos de circulação são citados por 
economistas modernos como Ramsay, Malthus, Senior, Torrens, etc., como provas 


diretas do suposto fato de que o capital, em sua mera existência material, 
independente de qualquer relação social com o trabalho que o torna capital, pode ser 
uma fonte de mais-valia tanto quanto o próprio trabalho e sem sua ajuda. Em 
segundo lugar, na rubrica de despesas, entre as quais os salários se classificam igual 
ao preço das matérias-primas, desgastes de máquinas, etc., a apropriação do trabalho 
não remunerado cifra-se apenas como economia no pagamento de um artigo 
adicionado à despesa, apenas como um pagamento menor por uma determinada 
quantidade de trabalho. Uma economia é registrada da mesma forma, sempre que as 
matérias-primas são compradas mais baratas ou o desgaste do maquinário diminui. 
Desse modo, a apropriação do sobretrabalho perde seu caráter específico. Sua relação 
característica com a mais-valia é ofuscada. E isso é grandemente facilitado, como 
mostrado no volume I, parte VI, pela representação do valor da força de trabalho na 
forma de salários. 


Ao se apresentarem igualmente como fontes de um excesso de valor (lucro), 
todos os elementos do capital mistificam a natureza da relação capitalista. 


A maneira pela qual a mais-valia é transformada em lucro por meio da taxa de 
lucro é apenas um desenvolvimento contínuo da perversão do sujeito e do objeto que 
ocorre no processo de produção. Já vimos que todas as forças subjetivas de trabalho 
nesse processo apareceram como forças produtivas do capital. Por um lado, o valor 
do trabalho passado, que domina o trabalho vivo, está encarnado no capitalista. Por 
outro lado, o trabalhador aparece como força de trabalho materializada, como uma 
comunidade. Essa relação pervertida produz necessariamente, mesmo sob condições 
simples de produção, certas concepções pervertidas correspondentes, que 
representam uma transposição na consciência, que é posteriormente desenvolvida 
pelas transformações e modificações do processo de circulação propriamente dito. 


Podemos ver, pelo exemplo da escola ricardiana, que é um erro tentar um 
desenvolvimento das leis da taxa de lucro diretamente a partir das leis da taxa de 
mais-valia, ou vice-versa. Na cabeça do capitalista, eles naturalmente não se 
distinguem. Na fórmula s / C, a mais-valia é medida pelo valor do capital total 
adiantado para sua produção e parcialmente consumido nele, parcialmente apenas 
investido nele. Com efeito, a fórmula s / C expressa o grau de autoexpansão do 
capital total adiantado, ou, para afirmar em conformidade com a concepção da 
conexão orgânica interna e natureza da mais-valia, indica a proporção da variação de 


o capital variável ao valor do capital total avançado. 


A magnitude do valor do capital total não tem relação interna direta com a 
magnitude da mais-valia. No que diz respeito aos seus elementos materiais, o capital 
total menos o capital variável, ou seja, o capital constante, consiste nos ingredientes 
materiais, os instrumentos e os materiais de produção, necessários para a 
materialização do trabalho. Para que uma certa quantidade de trabalho possa ser 
incorporada às mercadorias e, assim, produzir valor, uma certa quantidade de 


instrumentos e materiais de produção é necessária. De acordo com o caráter peculiar 
do trabalho incorporado, estabelece-se uma relação técnica definida entre a 
quantidade de trabalho e a quantidade de meios de produção em que esse trabalho 
deve ser incorporado. Nessa medida, há também uma relação definida entre a 
quantidade de mais-valia, ou sobretrabalho, e a quantidade de meios de produção. 
Por exemplo, se o trabalho necessário para a produção de salários chega a 6 horas 
diárias, então o trabalhador deve trabalhar 12 horas para realizar 6 horas de trabalho 
excedente, ou produz uma mais-valia de 100%. Ele usa duas vezes mais meios de 
produção em 12 horas do que em 6. Mas, no entanto, a mais-valia incorporada por ele 
em 6 horas não está diretamente relacionada ao valor dos meios de produção usados 
nessas 6 horas, ou nessas 12 horas. Este valor aqui é imaterial. É apenas a massa 
tecnicamente necessária que é importante. Não importa se as matérias-primas ou 
instrumentos de trabalho são baratos ou caros, desde que tenham o valor de uso 
exigido e estejam disponíveis em quantidades proporcionais às demandas técnicas da 
mão de obra a ser neles incorporada. Agora, se eu souber que x libras. de algodão são 
consumidos por uma hora de fiação e custam um xelim, então eu também sei que 12 
horas de fiação consumirão 12 x libras. de algodão custando 12 de xelins. E, nesse 
caso, posso calcular a proporção da mais-valia para o valor de 12, bem como para o 
de 6. Mas a relação do trabalho vivo com o valor dos meios de produção entra aqui 
apenas na medida em que que um xelim serve como nome para x libras. de algodão. 
Pois uma quantidade definida de algodão tem um preço definido e, portanto, um 
preço definido também pode servir como um índice para uma quantidade definida 
de algodão, desde que o preço do algodão não seja alterado. Se eu sei que devo deixar 
o trabalhador trabalhar por 12 horas, a fim de me apropriar para minhas próprias 6 
horas de trabalho excedente, e se eu sei o preço desta quantidade de algodão 
necessária para 12 horas, então eu tenho um tortuoso meio de determinar a 
proporção entre o preço do algodão (como índice da quantidade necessária) e a mais- 
valia. Mas, por outro lado, não posso tirar nenhuma conclusão do preço da matéria- 
prima quanto à quantidade que pode ser consumida por uma hora de fiação, mas não 
por 6 horas '. Não há, então, nenhuma conexão interna necessária entre o valor do 
capital constante, nem o valor do capital total c + v, e a mais-valia. 


Se a taxa de mais-valia é conhecida e sua magnitude dada, então a taxa de lucro 
não expressa nada além do que realmente é, ou seja, uma forma diferente de medir a 
mais-valia, sendo esta medida pelo valor do capital total, em vez do valor da porção 
do capital da qual a mais-valia se origina diretamente por meio de uma troca com o 
trabalho. Mas, na realidade, no mundo dos fenômenos, as condições são inversas. A 
mais-valia é dada, mas apenas como um excesso do preço de venda das mercadorias 
sobre seu preço de custo. E permanece um mistério de onde esse excedente se 
origina, se é devido à exploração da mão de obra no processo de produção, ou por 
sobrecarregar o comprador no processo de circulação, ou a bo th. Também é dada a 
proporção da mais-valia em relação ao valor do capital total, ou a taxa de lucro. O 


cálculo desse excesso do preço de venda sobre o preço de custo das mercadorias sobre 
o valor do capital total adiantado é muito importante e natural, porque por meio 
dele se determina de fato a razão em que o capital total foi expandido, a razão de sua 
auto-expansão. Se a taxa de lucro é o ponto de partida, não há base para fazer 
quaisquer conclusões a respeito das relações específicas entre o excedente e o capital 
variável investido nos salários. Veremos em um capítulo subsequente que 
cambalhotas engraçadas Malthus deu ao tentar desvendar assim o segredo da mais- 
valia e de sua relação específica com o capital variável. O que a taxa de lucro 
realmente mostra é uma relação uniforme entre o excedente e porções iguais do 
capital total, que, desse ponto de vista, não apresenta nenhuma diferença interna, a 
menos que seja aquela entre o capital fixo e o circulante. E essa diferença é mostrada 
apenas porque o superávit é calculado de duas maneiras. Em primeiro lugar, é 
calculado como uma magnitude simples, como um excesso do preço de venda sobre 
o preço de custo. Dessa forma, todo o capital circulante entra no preço de custo, 
enquanto do capital fixo apenas o desgaste entra nele. Em segundo lugar, calcula-se a 
relação desse excesso de valor com o valor total do capital adiantado. Nesse caso, o 
valor do capital fixo é considerado integralmente no cálculo, igual ao do capital 
circulante. Ou seja, o capital circulante entra nas duas vezes da mesma forma, 
enquanto o capital fixo entra na primeira vez de forma diferente, na segunda vez da 
mesma forma que o capital circulante. Nessas circunstâncias, a diferença entre o 
capital fixo e o capital circulante é a única que se interpõe. 


O excesso de valor, então, se determinado pela taxa de lucro, aparece como um 
excedente gerado anualmente, ou durante um determinado período de circulação, 
pelo capital total acima de seu próprio valor. 


Enquanto a taxa de lucro difere numericamente da taxa de mais-valor, o lucro e a 
mais-valia são na verdade a mesma coisa e numericamente iguais . No entanto, o 
lucro é uma espécie transformada de mais-valia, uma forma em que sua origem e o 
segredo de sua natureza são obscurecidos e extintos. O lucro é, portanto, aquele 
disfarce de mais-valor que deve ser removido antes que a real natureza do mais - 
valor possa ser descoberta. Na mais-valia, a relação entre capital e trabalho é 
desnudada. Mas na relação de capital e lucro, isto é, a relação entre capital e aquela 
forma de mais-valia que aparece por um lado como um excesso sobre o preço de 
custo das mercadorias realizadas no processo de circulação, e assim por diante. por 
outro lado, como um excedente determinado por sua relação com o capital total, o 
capital aparece como uma relação consigo mesmo, uma relação na qual ele, como a 
quantidade original do valor, se distingue de um novo valor gerado por ele mesmo. É 
vagamente reconhecido que o capital gera esse novo valor por seu movimento nos 
processos de produção e circulação. Mas a maneira como isso é feito é cercada de 
mistério, e assim a mais-valia parece ser devida a qualidades ocultas inerentes ao 
próprio capital. 


Na medida em que acompanhamos o processo de autoexpansão do capital, a 
natureza da relação da mais-valia com o capital torna-se cada vez mais mistificada e 
cada vez mais difícil descobrir o segredo de seu organismo interno. 


Nesta primeira parte, devemos considerar a taxa de lucro como numericamente 
diferente da taxa de mais-valia, enquanto o lucro e a mais-valia serão tratados como a 
mesma magnitude numérica, tendo apenas uma forma diferente. Na segunda parte, 
veremos que a transformação continua e que o lucro se apresenta como uma 
magnitude que difere também numericamente da mais-valia. 


3. A relação da taxa de lucro com a razão de mais-valia 


Índice 

Afirmamos na conclusão do capítulo anterior, e repetimos aqui, que consideramos 
em toda esta primeira parte o montante do lucro obtido por um determinado capital 
igual ao montante total da mais-valia produzida por meio desse capital durante um 
certo período de circulação. Em outras palavras, deixamos de lado por enquanto o 
fato de que essa mais-valia se divide em várias formas secundárias, como juros sobre 
o capital, renda fundiária, impostos, etc., e que a mais-valia não é idêntica, pois uma 
regra, com o lucro sendo apropriado com base em uma taxa média de lucro, que será 
discutida na parte II. 


Na medida em que a quantidade de lucro é considerada igual à da mais-valia, sua 
magnitude e a da taxa de lucro são determinadas pelas relações de magnitudes 
numéricas simples dadas ou determináveis em cada caso individual. A análise, 
portanto, é primeiramente realizada puramente no campo da matemática. 


Retemos os termos usados nos volumes I e II. O capital total C consiste em capital 
constante ce capital variável v, e produz uma mais-valia s. A razão dessa mais-valia 
para o capital variável avançado, ou s / v, é chamada de taxa de mais-valia e 
designada por s '. Portanto, s / v = s 'e s = s'v. Se esta mais-valia for calculada sobre o 
capital total em vez do capital variável, é chamada de lucro, p, e a razão da mais- 
valia s para o capital total C, ou s / C, é chamada de taxa de lucro , p ' 
Consequentemente, p '= s / C =s / (c + v). Agora, substituindo s por seu equivalente 
s'v, encontramos p '= S'v / C = S'v / (c + v). E essa equação pode ser expressa pela 
proporção p ': s' = v: C, ou seja, a taxa de lucro é proporcional à taxa de mais-valia 
assim como o capital variável está em relação ao capital total. 


Esta proporção mostra que a taxa de lucro, p ', é sempre menor que a taxa de 
mais-valia, s', porque o capital variável, v, é sempre menor que o capital total, C, que 
é a soma de v + c, a variável mais o capital constante. A única exceção a essa regra é o 
caso praticamente impossível, em que v = C, ou seja, em que nenhum capital 
constante, nenhum meio de produção é promovido pelo capitalista, mas apenas 
salários. 


No entanto, nossa análise deve levar em consideração alguns outros elementos, 
que têm influência determinante na magnitude de c, v e s. Devemos mencioná-los 
brevemente. 


Em primeiro lugar, existe o valor do dinheiro. Podemos supor que isso seja 
constante ao longo de nossa análise. 


Em segundo lugar, está o turn-over. Deixamos esse elemento inteiramente fora de 
consideração por enquanto, uma vez que sua influência na taxa de lucro será tratada 


mais adiante em um capítulo especial. [Antecipamos aqui apenas um ponto, a saber, 
que a fórmula p '= s' v / C é estritamente correta apenas para um período de rotação 
do capital variável. Mas podemos corrigi-lo para um giro anual substituindo s |, a 
taxa simples de mais-valia, o fator s ' n, significando a taxa anual de mais-valor. O 
fator n neste termo expressa o número de giros do capital variável durante um ano. 
(Ver capítulo XVI, I, volume II.) - FE] 


Em terceiro lugar, a produtividade do trabalho deve ser considerada. Sua influência 
na taxa de mais-valia foi amplamente discutida no volume I, parte V. A 
produtividade do trabalho também pode exercer uma influência direta sobre a taxa 
de lucro, pelo menos de um capital individual. Foi demonstrado no volume 1, 
capítulo XII, que um capital individual pode realizar um lucro extra, se operar com 
uma produtividade maior do que a média social e, assim, produzir suas mercadorias 
a um valor inferior ao valor médio social de os mesmos c ommodities. No entanto, 
este caso não será considerado por enquanto, uma vez que nossa premissa nesta 
parte da obra é que as mercadorias são produzidas em condições sociais normais e 
vendidas a seus valores. Portanto, assumimos em cada caso que a produtividade do 
trabalho permanece constante. Nessas circunstâncias, a composição dos valores de 
qualquer capital investido em qualquer ramo de atividade, ou seja, a proporção entre 
o capital variável e o capital constante, expressa um grau definido na produtividade 
do trabalho. Tão logo essa proporção seja alterada por outro meio que não uma mera 
mudança no valor dos elementos materiais do capital constante, ou uma mudança no 
valor dos salários, segue-se que a produtividade do trabalho também deve sofrer 
uma mudança correspondente . Veremos com freqiiência, por esta razão, que as 
alterações que afetam os fatores c, v e s implicam também em mudanças na 
produtividade do trabalho. 


O mesmo se aplica aos três fatores restantes. a saber, a duração da jornada de 
trabalho, a intensidade do trabalho e os salários. Sua influência sobre a massa e a taxa de 
mais-valia foi discutida em detalhes no volume I. Será entendido, portanto, que, não 
obstante nossa suposição de que esses três fatores permanecem constantes, pode 
haver mudanças em v e s que podem implicar em mudanças em a magnitude desses 
elementos determinantes. A esse respeito, temos apenas que lembrar que os salários 
influenciam a quantidade de mais-valor e o grau da taxa de mais-valor, inversamente 
em relação à duração da jornada de trabalho e à intensidade do trabalho; que o 
aumento dos salários reduz a mais-valia, ao passo que o prolongamento da jornada 
de trabalho e o aumento da intensidade do trabalho aumentam. 


Considere que um capital de 100 produz com 20 trabalhadores por uma jornada 
de trabalho de 10 horas e um salário semanal total de 20 uma mais-valia de 20. Então 
temos 80 c + 20 v + 20 s, o que implica que s 'igual 100% e p '20%. 


Agora que a jornada de trabalho seja prolongada para 15 horas, sem aumento de 
salário. O valor total produzido pelos 20 trabalhadores é então aumentado de 40 para 


60, uma vez que 10: 15 = 40: 60. Visto que v, os salários pagos aos trabalhadores, 
permanece o mesmo, a mais-valia sobe de 20 para 40 , e temos 80 c + 20 v + 40 s, 
implicando que s 'é igual a 200% ep' 40%. Se, por outro lado, a jornada de trabalho 
permanece inalterada em 10 horas, enquanto os salários caem de 20 para 12, o valor 
total produzido chega a 40, mas está distribuído de forma diferente. Para v cai para 
12, deixando um resto de 28 para s. Então temos 80 c + 12 v + 28 s, em que s 'é elevado 
para 233 1/3%, enquanto a taxa de lucro, p', é de 28 a 92, ou 30 10/23%. 


Vemos, então, que tanto um prolongamento da jornada de trabalho (ou um 
aumento correspondente na intensidade do trabalho) quanto uma queda nos salários 
aumentam a massa e, portanto, a taxa de mais-valia. Por outro lado, um aumento nos 
salários, permanecendo as outras circunstâncias as mesmas, diminuiria a taxa de 
mais-valia. Portanto, se v aumenta por meio de um aumento de salários, isso não 
significa uma maior, mas apenas uma quantidade mais cara de trabalho e, neste caso, 
s 'ep' não aumentam, mas diminuem. 


Isso indica que uma mudança na jornada de trabalho, na intensidade do trabalho 
e nos salários não pode ocorrer sem ao mesmo tempo alterar v e s e sua proporção e, 
portanto, também p ', que expressa a proporção de s em relação ao total capital c + v. 
E também é evidente que uma mudança na proporção de s para v implica uma 
mudança correspondente em pelo menos um dos três elementos determinantes do 


trabalho. 


É precisamente este fato que revela a relação orgânica específica do capital 
variável com o movimento do capital total e sua autoexpansão, e também sua 
diferença em relação ao capital constante. Na medida em que se trata de geração de 
valor, o capital constante é significativo apenas pelo seu valor. É irrelevante para esta 
questão se um capital constante de, digamos, 1.500 p.st. representa 1.500 toneladas de 
ferro a 1 p.st. cada, ou 500 toneladas de ferro às 3 p.st. cada. A quantidade de material 
real, em que o valor do capital constante é incorporado, é irrelevante para a questão 
da formação do valor e da taxa de lucro. Esta taxa varia inversamente ao valor do 
capital constante, seja qual for a proporção do aumento ou diminuição do valor do 
capital constante em relação à massa de seus elementos materiais. 


É diferente com o capital variável. Não é o seu próprio valor, nem o trabalho 
incorporado neste capital, são de importância primordial, mas o fato de que o seu 
próprio valor implica a colocação em movimento de um grande total de laboratório 
ou cuja quantidade ele não expressa. Este grande total de trabalho difere do trabalho 
expresso no valor do capital variável e pago por ele por conter uma certa quantidade 
de sobretrabalho, que é tanto maior quanto menor for o valor do trabalho contido na 
variável capital. Suponha que uma jornada de trabalho de 10 horas seja igual a 10 
xelins. Se o trabalho necessário, que paga os salários ou compensa o capital variável, 
vale 5 xelins, então o sobretrabalho equivale a 5 horas, ou a mais-valia a 5 xelins. Se a 
mão-de-obra necessária chega a 4 horas e vale 4 xelins, o sobretrabalho é 6 horas e a 


mais-valia 6 xelins. 


Portanto, assim que o valor do capital variável deixa de ser um índice da 
quantidade de trabalho realmente colocado em movimento por ele, assim que a 
medida desse índice é alterada, a taxa de mais-valia variará inversamente e em uma 
razão inversa. 


Agora, passemos e apliquemos a equação da taxa de lucro encontrada 
anteriormente, p '= s' v / C, aos vários casos possíveis. Devemos mudar o valor dos 
fatores individuais de s 'v / C um após o outro e verificar o efeito dessas mudanças 
na taxa de lucro. Dessa forma, obtemos uma série de casos diferentes, que podemos 
considerar tanto como determinantes sucessivamente alterados de um mesmo 
capital, ou como diferentes capitais existindo lado a lado e comparados entre si, 
independentemente de existirem em linhas diferentes de indústria ou países 
diferentes. Nos casos em que a aceitação de alguns de nossos exemplos como 
condições sucessivas dos mesmos capitais parece forçada ou impraticável, essa 
objeção é posta de lado por considerá-los como ilustrações de capitais independentes. 


Agora separamos o 'v / C do produto em seus dois fatores s' e v / C. Em primeiro 
lugar, tratamos s 'como um fator constante e analisamos os efeitos das possíveis 
variações de v / C. Depois disso, tratamos a fração v / C como constante e vamos 
passar por suas possíveis variações. Finalmente, tratamos todos os fatores como 
magnitudes variáveis e, assim , exaurimos todos os casos dos quais podem ser 
derivadas regras relativas à taxa de lucro. 


I. s 'constante, variável v/C. 


Fazemos uma fórmula geral para este caso, que compreende vários subcasos. 
Tome duas maiúsculas C e C | + com suas respectivas proporções variáveis v e v 1 


com taxas iguais de mais-valia s ', e as taxas de lucro p' e p i '. Então p '=s'v/ Cep i 
l= dl 
Ev /C E 
Agora façamos uma proporção de Ce C , evev |, por exemplo, seja o valor da 
fração C : /C=Eedev ; / v=e. Então C a EC, ev (5 ev. Substituindo na equação 
acima esses valores para p r Ee E REV obtemos P : '= s'ev / EC. Novamente, 


podemos deduzir uma segunda fórmula das duas equações acima , transformando-as 
na equação pp =sv/CSv / C=v/Cv /C . Uma vez que o valor de 


uma fração permanece o mesmo, se multiplicarmos ou dividirmos seu numerador ou 
denominador pelo mesmo número, podemos reduzir v / C ev i HE ara 


percentagens, ou seja, podemos fazer C e C } igual a 100. em seguida, temos v / C = v 


/ 100 e v} / C} = v; /100. Podemos então retirar os denominadores na proporção 


acima e dizer que p ': p 4 '=v:v, . Em outras palavras, com quaisquer dois capitais 


operando com a mesma taxa de mais-valia, as taxas de lucro são proporcionais umas 
às outras como os capitais variáveis o são entre si, calculadas em porcentagens sobre 
seus respectivos capitais totais. 


Estas duas fórmulas compreendem todos os casos de variação de v / C. 


Antes de analisarmos esses vários casos, fazemos outra observação. Uma vez que 
C é a soma de c mais v, do capital constante e variável, e uma vez que as taxas de 
mais-valia e de lucro são geralmente expressas em percentagens, é conveniente supor 
que a soma de c mais v também é igual a 100, ou seja, para expressar c e v em 
percentagens. É imaterial para a determinação, não da massa, mas da taxa de lucro, 
se dizemos que um capital de 15.000, composto de 12.000 de capital constante e 3.000 
de capital variável, produz uma mais-valia de 3.000, ou se nós reduzir esse capital a 
porcentagens. Portanto, podemos dizer que 15.000 C = 12.000 c + 3.000 v + (3.000 s), 
ou que 100 C = 80 c + 20 v + (20 s). Em ambos os casos, a taxa de mais-valia, s ', é igual 
a 100% e a taxa de lucro, p', 20%. 


O mesmo é verdade na comparação de duas capitais. Por exemplo, se 
compararmos o capital anterior com outro, como 12.000 C = 10.800 c + 1.200 v + 
(1.200 s), ou 100 C = 90 c + 10 v + (10 s). No último caso, s 'é 100% ep', 10%. E sua 
comparação com o capital anterior é mais fácil em percentuais. 


Por outro lado, se se trata de alterações que ocorrem na mesma capital, raramente 
é conveniente a expressão por percentagens , porque quase sempre essas alterações 
peculiares são por isso obliteradas. Se um capital, expresso em percentagens de 80 c + 
20 v + 20 s assume as percentagens de 90 c + 10 v + 10 s, não podemos dizer se a 
mudança na composição das percentagens se deve a uma diminuição absoluta de v 
ou um aumento absoluto de c, ou para ambos. Para averiguar isso, devemos ter as 
magnitudes absolutas em números. Mas, na análise dos seguintes casos individuais, 
tudo depende da questão da forma como as variações foram realizadas. 80 c + 20 v foi 
mudado para 90 c + 10 v por um aumento do capital constante sem qualquer 
mudança no capital variável, por exemplo, mudando 12.000 c + 3.000 v em 27.000 c + 
3.000 v? Ou h como o mesmo resultado foi alcançado deixando o capital constante 
intocado e reduzindo o capital variável, por exemplo, mudando o capital acima para 
12.000 c + 1.333 1/3; v (correspondendo a uma porcentagem de 90 c + 10 v)? Ou 
ambos os capitéis originais foram alterados para 13.500 c + 1.500 v (correspondendo 
mais uma vez a percentagens de 90 c + 10 v)? São precisamente esses casos que 
teremos de analisar e, ao fazê-lo, devemos dispensar as porcentagens, ou pelo menos 
empregá-las apenas em um grau menor. 


1. s'e C constante, v variável. 


Se v mudar sua magnitude, então C pode permanecer inalterado apenas por uma 
mudança na direção oposta de c, o outro componente de C. Se C consiste 


originalmente em 80 c + 20 v, e se v for reduzido a 10, então C pode permanecer 100 
apenas por um aumento de c para 90; para 90 c + 10 v = 100. De modo geral, se v é 
transformado em v + d, em v aumentado ou diminuído em d, então c deve ser 
transformado em c + d, em c diminuído ou aumentado na mesma quantidade, em va 
rindo na direção oposta de v, a fim de que as condições do presente caso sejam 
preenchidas. 


Novamente, se a taxa de mais-valia, s ', permanece a mesma, enquanto o capital 
variável, v, muda, então a massa de mais-valor deve mudar, uma vez que s = s'v, e já 
que um dos fatores de s'v, ou seja, v, é investido com um valor diferente. 


As suposições do presente caso produzem, além da equação original p '= s' v / C, 
ainda outra equação pela variação de v, a saber, p : =s!y à / C, em que v tornou-se v 


eP, ', a taxa de lucro correspondente, deve ser buscada. 


É encontrado pela proporção correspondente: 


prp, -sv/Csv /C=v:v] 


Ou seja, se a taxa de mais-valia e o capital total permanecerem os mesmos, então 
a taxa de lucro original é proporcional à nova taxa de lucro produzida por uma 
mudança no capital variável como o capital variável original é para o capital variável 
alterado. 


Se o capital original era I) 15.000 C = 12.000 c + 3.000 v + (3.000 s), e se agora é II) 
15.000 C = 13.000 c + 2.000 v + (2.000 s), então C é 15.000 e a taxa de mais-valia 100% 
em ambos os casos, e a taxa de lucro de 1), 20%, é proporcional à de II), 13 1/3%, visto 


que o capital variável de I), 3,0 00, é para o capital variável de II), 2.000, ou seja, 20%: 
13 1/3% = 3.000: 2.000. 


Agora, o capital variável pode aumentar ou diminuir. Tome primeiro um 
exemplo em que ela aumenta. Deixe um certo capital ser constituído e operado da 
seguinte maneira : I) 100 c + 20 v + 10 s. Então C é igual a 120, s 'é igual a 50% e p' é 
igual a 8 1/3%. Agora deixe o capital variável aumentar para 30. Nesse caso, o capital 
constante deve cair para 90, de acordo com nossa suposição, o que exige que o total 
permaneça inalterado em 120. A quantidade de mais-valor produzido aumentará 
então de 10 para 15, a taxa de mais-valia permanecendo constante em 50%. Nosso 
capital, então, é constituído da seguinte forma: 


II) 90 c + 30 v + 15 s. C é igual a 120, s 'é igual a 50% e p', 122%. 


Agora, vamos começar supondo que os salários permanecem inalterados. Então, 
os outros fatores da taxa de mais-valia, a saber, a jornada de trabalho e a intensidade 
do trabalho, também devem permanecer inalterados. Portanto, o aumento de v de 20 
para 30 pode significar apenas que mais trabalhadores estão empregados. Nesse caso, 
o produto total em valores também aumenta pela metade, de 30 para 45, e é 


distribuído, como antes, para 2/3 para os salários e 1/3 para a mais-valia. 
Simultaneamente com o aumento do número de trabalhadores, o capital constante, o 
valor dos meios de produção, caiu de 100 para 90. Temos diante de nós, então, um 
caso de diminuição da produtividade do trabalho combinada com uma diminuição 
simultânea do capital constante . Esse caso é economicamente possível? 


Na agroindústria e nas indústrias de extração de substâncias, onde se 
compreende prontamente a diminuição da produtividade do trabalho e, portanto, o 
aumento do número de trabalhadores, esse processo é acompanhado na base e no 
âmbito da produção capitalista. , por um aumento do capital constante, não por uma 
diminuição. Mesmo que nossa suposta redução de c fosse devida meramente a uma 
queda nos preços, um capital individual seria capaz de realizar a transição de I) para 
II) apenas em circunstâncias muito excepcionais . Mas no caso de dois capitais 
independentes investidos em países diferentes, ou em diferentes ramos de 
agricultura ou indústria extrativa, não seria estranho se mais trabalhadores (e, 
portanto, mais capital variável ) fossem empregados em menos valiosos ou menos 
meios de produção em no caso de um do que no outro. 


Mas vamos acabar com a suposição de que os salários permanecem os mesmos, e 
vamos explicar o aumento do capital variável de 20 para 30 por um aumento dos 
salários pela metade. Então temos outro caso. O mesmo número de trabalhadores 
continua a trabalhar com os mesmos meios de produção ou ligeiramente reduzidos. 
Se o dia de trabalho permanecer inalterado, digamos 10 horas, o produto total 
também permanecerá inalterado. Era e continua sendo 30. Mas esse montante de 30 
agora é necessário para compensar o capital variável consumido. A mais-valia teria 
desaparecido. Mas tínhamos assumido que a taxa de mais-valia deveria permanecer 
constante em 50%, o mesmo que em 1). Isso só é possível se a jornada de trabalho for 
prorrogada pela metade, aumentada para 15 horas. Nesse caso, 20 trabalhadores 
produzem em 15 horas um valor total de 45, e todas as condições seriam atendidas. 
Nós deveríamos ter 


II). 90 c + 30 v + 15 s. C seria 120, s ', 50% e p', 124%. 


Nestas circunstâncias, os 20 trabalhadores não requerem mais instrumentos, 
ferramentas, máquinas, etc., do que no caso de I). Apenas as matérias-primas ou 
substâncias auxiliares teriam que ser aumentadas pela metade. Se houvesse uma 
queda nos preços desses materiais, então a transição de I) para II) nas condições de 
nosso caso presumido poderia muito bem ser realizada mesmo por um capital 
individual. E o capitalista seria de alguma forma compensado pelo aumento dos 
lucros por qualquer perda incorrida pela depreciação de seu capital constante . 


Agora, vamos supor que o capital variável deva ser reduzido em vez de 
aumentado. Então, temos apenas que inverter nosso exemplo. Temos apenas que 
assumir que II) é a capital original e passar de II) para I). Então II), ou 90 c + 30 v + 15 
s muda para I), ou 100 c + 20 v + 10 s, e é evidente que esta transposição não altera 


nenhuma das condições que regulam as respectivas taxas de lucro e suas relações 
mútuas. 


Se v cai de 30 para 20 porque o número de trabalhadores é reduzido em um terço 
enquanto o capital constante aumenta, então temos diante de nós o caso normal da 
indústria moderna, ou seja, uma produtividade crescente do trabalho, uma operação 
de massa maior dos meios de produção por menos trabalhadores. Que este processo 
está necessariamente ligado a uma queda simultânea da taxa de lucro, será 
demonstrado na terceira parte deste volume. 


Por outro lado, se v cair de 30 para 20 porque o mesmo número de trabalhadores 
está empregado com salários mais baixos, enquanto a jornada de trabalho permanece 
o mesmo , então o produto total em valores permaneceria 30 v + 15 s, ou 45. Como os 
salários caíram para 20, a mais-valia aumentaria para 25, a taxa de mais-valia de 50% 
para 125%, ao contrário de nossa suposição. Para atender às condições do nosso caos, 
a mais-valia, com sua alíquota de 50%, deve cair para 10. O produto total deve, 
portanto, cair de 45 para 30, e isso só é possível por meio de uma redução da jornada 
de trabalho em um terço. Então temos, o mesmo que antes, 100 c + 20 v + 10 s. C é 
igual a 120, s ', 50% e p,81/3%. 
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Nem é preciso dizer que essa redução do tempo de trabalho com queda nos 
salários não ocorreria na prática. Mas isso é irrelevante. A taxa de lucro é uma função 
de várias magnitudes variáveis, e se quisermos k agora de que maneira essas 
magnitudes variáveis influenciam a taxa de lucro, devemos analisar o efeito 
individual de cada série, independentemente de tal efeito isolado ser praticável com 
uma e mesma capital ou não. 


2) constante de s ', v variável e, C alterado pela variação de v. 


Este caso difere do anterior apenas em grau. Em vez de c diminuir ou aumentar 
tanto quanto v aumenta ou diminui, c permanece constante. Nas condições 
modernas de grande indústria e agricultura , o capital variável é apenas uma parte 
relativamente pequena do capital total. Por esta razão, o aumento ou diminuição do 
capital total, na medida em que seja devido a variações do capital variável, são 
igualmente relativamente pequenos. 


Comecemos novamente com I maiúsculo de 100 c + 20 v + 10 s. C é igual a 120, s 
50% e p' 8 1/3%. Isso será então transformado em II) 100 c + 30 v + 15 s, com C em 
130, s 'em 50% e p' em 11 7/13%. O caso oposto, em que o capital variável diminuiria, 
seria simbolizado pela transição de II) para 1). 


As condições econômicas seriam essencialmente as mesmas do caso anterior e, 
portanto, não precisam ser reiteradas. A transição de I) para II) implica uma 
diminuição da produtividade do trabalho pela metade. A assimilação de 100 c requer 
um aumento de trabalho em II) pela metade em relação a I). Este caso pode ocorrer 
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na agricultura. 

Enquanto no caso anterior o capital total permaneceu constante, devido à 
conversão de capital constante em variável, ou vice-versa, há neste caso um empate 
de capital adicional, se o capital variável for aumentado, e uma liberação de capital 
anteriormente empregado, se o capital variável diminuir. 


3) constantes s 'ev, variáveis ce C. 
Nesse caso, a equação p '= s' v / C é alterada para p r =s'v/C o Após eliminar 
os mesmos fatores em ambos os lados, temos p i P'E E Em outras palavras, se 


as taxas de mais-valia são iguais e os capitais variáveis e qual, as taxas de lucro são 
inversamente proporcionais aos capitais totais. 


Considere que temos três capitais diferentes, ou três condições diferentes da 
mesma capital, por exemplo 
I) 80 c + 20 v + 20 s; C = 100, s '= 100%, p' = 20% 
I1) 100 c + 20 v + 20 s; C = 120, s '= 100%, p' = 16 2/3% 
IT) 60 c + 20 v + 20 s; C = 80, s '= 100%, p' = 25% 
Então, obtemos as proporções: 
20%: 16 2/3% = 120: 100 e 20%: 25% = 80: 100. 


A fórmula geral dada anteriormente para variações de v / C quando s 
'permaneceu constante foi p i '=s'ev / EC. Agora torna-se p '= s' v / EC. Pois como v 


permanece inalterado, o fator e, ou v i / v, torna-se igual a 1. 


Uma vez que s'v é igual a s, a massa da mais-valia, e visto que s 'ev permanecem 
constantes, segue-se que s não é afetado por nenhuma variação de C. A massa da 
mais-valia é a mesma após a mudança que era antes. 


Se c caísse para zero, p 'seria igual a s', ou seja, a taxa de lucro igual à taxa de 
mais-valia. 


A alteração de c pode ser devida quer a uma mera mudança no valor dos 
elementos materiais do capital constante, quer a uma mudança na composição 
técnica do capital total, isto é, a uma mudança na produtividade do trabalho naquele 
linha da indústria. No último caso citado, o aumento da produtividade do trabalho 
social devido ao desenvolvimento da indústria e da agricultura em larga escala 
provocaria uma transição, na ilustração acima, de III para I e de I para II. Uma 
quantidade de trabalho paga com 20 e produzindo um valor de 40 iria primeiro 
produzir meios de produção avaliados em 60. Com um aumento adicional na 
produtividade, e do mesmo valor, os meios de produção seriam trabalhados até a 
quantidade de 80, e depois de 100. Uma reversão dessa sucessão implicaria em uma 
diminuição na produtividade. A mesma quantidade de trabalho ocuparia uma 


quantidade menor de meios de produção, o negócio seria cortado. Isso pode ocorrer 
na agricultura, mineração, etc. 


Uma economia de capital constante aumenta, por um lado, a taxa de lucro e, por 
outro, liberta algum capital. É, portanto, de grande importância para o capitalista. 
Analisaremos este ponto mais adiante e também a influência de uma variação de 
preços dos elementos do capital constante, em particular das matérias-primas. 


Vemos mais uma vez, por esta ilustração, que uma variação do capital constante 
afeta uniformemente a taxa de lucro, não importando se essa variação é devida a um 
aumento ou diminuição dos elementos materiais de c, ou simplesmente a uma 
variação em seu valor . 


4) s 'constante, v, c, e variável C. 


Neste caso, mantém-se em vigor a fórmula geral indicada no início, 
nomeadamente p '= s' ev / EC. Segue-se disso, supondo que a taxa de mais-valia 
permaneça a mesma, que 


a) a taxa de lucro cai, se E for maior que e, isto é, se o capital constante aumentar 
a tal ponto que o capital total cresça a uma taxa mais rápida do que o capital variável. 
Se um capital de 80 c + 20 v + 20 s é transformado para que se torne 170 c + 30 v + 30 
s, então s 'permanece em 100%, mas v / C cai de 20/100 para 30/200, em apesar do 
fato de que v e C aumentaram, e a taxa de lucro cai correspondentemente de 20% 
para 15%. 


b) A taxa de lucro permanece inalterada apenas no caso em que e for igual a E, ou 
seja, se a fração v / C reter o mesmo valor mesmo que a fração seja aparentemente 
alterada, ou seja, se seu numerador e denominador forem multiplicado ou dividido 
pelo mesmo número. É evidente que o capital 80 c + 20 v + 2 0 s e o capital 160 c + 40 
v + 40 s têm a mesma taxa de lucro, ou seja, 20%, porque s 'permanece em 100% ev / 
C representa o mesmo valor, se escrevermos 20/100 ou 40/200. 
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c) A taxa de lucro surge quando e é maior que E, ou seja, quando o capital 
variável cresce a uma taxa mais rápida que o capital total. Se 80 c + 20 v + 20 s torna- 
se 120 c + 40 v + 40 s, a taxa de lucro aumenta de 20% para 25%, porque s 
'permaneceu o mesmo e v / C aumentou de 20/100 para 40/160 ou de 1/5; a JA. 


Se a variação de ve C segue a mesma direção, podemos olhar para essa mudança 
de magnitude até certo grau como se ambos variaram na mesma proporção, de modo 
que v / C seria considerado inalterado nessa medida. Além desse ponto, apenas um 
deles variaria e, por isso, deveríamos reduzir esse caso complicado a um dos mais 
simples anteriores. 


Por exemplo, se 80 c + 20 v + 20 s torna-se 100 c + 30 v + 30 s, então a proporção 
de v para c, e também para C, permanece o mesmo até o ponto de 100 c + 25 v + 25s. 
Até esse ponto, a taxa de lucro permanece igualmente inalterada. Podemos então 


partir de 100 c + 25 v + 25 s. Descobrimos que mais tarde aumentou em 5 e tornou-se 
30, de modo que C subiu de 125 para 130. Isso é idêntico ao segundo caso, o da 
variação simples de ve a consequente variação de C. A taxa de lucro, que era 
originalmente 20%, sobe por essa adição de 5 v para 23 1/13, sempre supondo que a 
taxa de mais-valia permaneça a mesma. 


A mesma redução para um caso mais simples pode ocorrer, sempre que v e € 
mudam suas magnitudes em direções opostas. Por exemplo, vamos começar mais 
uma vez de 80 c + 20 v + 20 s, e tornar isso 110 c + 10 v + 10 s. Nesse caso, a taxa de 
lucro teria permanecido a mesma, se a variação tivesse procedido ao ponto de 40 c + 
10 v + 10 s. Ainda teria sido de 20%. Ao adicionar 70 c a esta forma intermediária, a 
taxa de lucro é reduzida para 8 1/3%. Assim, reduzimos este caso a um caso de 
variação de uma magnitude, a saber, de c. 


Variações simultâneas de v, c e C não oferecem, então, quaisquer novos pontos de 
análise. Pois eles podem ser reduzidos em último recurso para casos em que apenas 
um fator é variável. 


Mesmo o único caso remanescente foi realmente coberto, ou seja, aquele em que 
v e C são numericamente inalterados, enquanto seus elementos materiais 
experimentam uma mudança de valor, de modo que v representa uma quantidade 
alterada de trabalho assimilado ec para uma quantidade alterada de meios de 
produção assimilados. 


Por exemplo, na capital 80 c + 20 v + 20 s, seja 20 v indicar originalmente os 
salários de 20 trabalhadores que trabalham 10 horas por dia. Depois, deixe o salário 
de cada trabalhador aumentar de 1 para 11⁄4. Nesse caso, 20 v pagam apenas 16 
trabalhadores em vez de 20. Agora, se 20 trabalhadores produzem em 200 horas de 
trabalho um valor de 40, então 16 trabalhadores produzirão em 160 horas de trabalho 
um valor de apenas 32. Depois de deduzir 20 v para os salários, apenas 12 
permaneceriam para a mais-valia. A taxa de mais-valia teria caído de 100% para 60%. 
Mas, supondo que a taxa de mais-valia permaneça constante, a jornada de trabalho 
teria de ser prolongada em um quarto, de 10 para 12 horas e meia. Se 20 
trabalhadores, trabalhando 10 horas diárias, ou 200 horas, produzem um valor de 40, 
então 16 trabalhadores , trabalhando 12 horas e meia diariamente, ou 200 horas, 
produzirão o mesmo valor, e o capital de 80 c + 20 v produz o mesmo mais-valia de 
20. 


Vice-versa, se os salários caírem a tal ponto que 20 v indica o salário de 30 
trabalhadores, então s 'pode permanecer inalterado apenas no caso de a jornada de 
trabalho ser reduzida de 10 para 6 2/3 horas. Para 20 x 10 = 30 x 6 2/3 = 200 horas de 
trabalho. 


Discutimos anteriormente, nessas suposições divergentes, até que ponto c pode 
expressar o mesmo valor em dinheiro e, ainda assim, representar diferentes 


quantidades de meios de produção correspondentes a diferentes condições. Na 
realidade, este caso muito raramente será praticável em sua forma puramente 
teórica. 


Quanto à mudança de valor dos elementos de c, pela qual sua massa é aumentada 
ou diminuída, ela não afeta a taxa de mais-valia nem a taxa de lucro, desde que não 
implique uma mudança de magnitude em v. 


Já esgotamos todos os casos possíveis de variação de v, c e C em nossa equação. 
Vimos que a taxa de lucro pode cair, aumentar ou permanecer inalterada, enquanto a 
taxa de mais-valia permanece a mesma, pois a menor variação na proporção de v 
para c, ou para C, é suficiente para alterar a taxa de lucro. 


Além disso, vimos que há em toda parte um certo limite na variação de v onde a 
constância de s 'se torna economicamente impossível. Visto que toda variação 
unilateral de c também deve chegar a um certo limite onde v não pode mais 
permanecer inalterado, descobrimos que toda variação possível de v / C tem certos 
limites, além dos quais s 'deve da mesma forma se tornar variável. Nas variações de s 
, que discutiremos agora, essa interação das diferentes magnitudes variáveis de nossa 
equação se tornará ainda mais clara. 


II. variável s '. 


Obtemos uma fórmula geral para as taxas de lucro com taxas variáveis de mais- 
valor, não importa se v / C permanece constante ou não, convertendo a equação p '= 
s'v/Cemp : '=5 : 'y : /C E Aqui, p ; e : Ne ne indicam os valores alterados de 
p's,Cev. Então temos p ': p i '=sv/ C:s à 'v i / € o Isso pode ser manipulado 
para 


pi=s i '/s'xv i /{vxc/c J x p'. 

1) variável s ', constante v / C. 

Nesse caso, temos as equações p '=s'v / Cep i o r 'v / C. Em ambos, v / C é 
igual. Portanto, p ': p i “ss k Ou seja, as taxas de lucro de duas capitais da mesma 


composição são proporcionadas às duas taxas correspondentes de mais-valia. Visto 
que não se trata, na fração v / C, da magnitude absoluta de ve C, mas apenas de sua 
proporção entre si, isso se aplica a todas as capitais de composição igual, qualquer 
que seja sua magnitude absoluta. 
80 c + 20 v + 20 s; C = 100, s '= 100% p'=20%. 
160 c + 40 v + 20 s; C = 200, s '= 50%, p'=10%. 
100%: 50% = 20%: 10%. 

Se as magnitudes absolutas de v e C são as mesmas em ambos os casos, então as 
taxas de lucro também são proporcionadas entre si como as massas de mais-valia: p ': 


Eis 1 1 

=SV.s 
P, 1 
80 c + 20 v + 20 s; s '= 100%, p' = 20%. 
80 c + 20 v + 10 s; s '= 50%, p'=10%. 
20%: 10% = 100 x 20: 50 x 20 = 20 s: 10 s. 


v=ss.. Por exemplo : 


Ora, é evidente que, com capitais de igual composição absoluta, ou iguais 
percentagens de composição, as taxas de mais-valia podem diferir apenas quando os 
salários, ou a duração da jornada de trabalho, ou a intensidade do trabalho são 
diferentes. Considere os três casos a seguir: 

I. 80 c + 20 v + 10 s; s '= 50%, p'=10%. 
II. 80 c + 20 v + 20 s; s '= 100%, p' = 20%. 
HI. 80 c + 20 v + 40 s; s '= 200%, p' = 40%. 

No caso de I, o produto total em valores é 30, ou seja, 20 v + 10 s, em II é 40, em II 

é 60. Isso pode ocorrer de três maneiras diferentes. 


Primeiro, se os salários são diferentes, de modo que 20 v expressa em cada caso 
individual um número diferente de trabalhadores. Considere que o capital I emprega 
15 trabalhadores por 10 horas por dia com um salário de 1 1/3 p.st. e que esses 
trabalhadores produzem um valor de 30 p.st, dos quais 20 p.st. compensar os salários 
e 10 p.st. são mais-valia e. Se os salários caírem para 1 p.st., então 20 trabalhadores 
podem ser empregados por 10 horas, e eles produzirão um valor de 40 p.st., dos quais 
20 p.st. ganham bons salários e 20 p.st. são mais-valia. Se os salários caírem ainda 
mais, por exemplo para 2/3 p.st., então 30 trabalhadores podem ser empregados por 
10 horas, e eles produzirão um valor de 60 p.st., 40 p.st. do qual representará mais- 
valor após a dedução de 20 p.st. para salários. 


Este caso, em que as percentagens de composição do capital, a jornada de 
trabalho, a intensidade do trabalho, são constantes, enquanto a taxa de mais-valia 
varia em função da variação dos salários, é o único em que o pressuposto de Ricardo 
é correto, a saber, que "os lucros seriam altos ou baixos, exatamente na proporção em 
que os salários seriam baixos ou altos". ( Princípios, capítulo I, seção III, página 18 das 
"Obras de D. Ricardo", editado por MacCulloch, 1852.) 


Em segundo lugar, se a intensidade do trabalho varia. Nesse caso, 20 trabalhadores 
produzem com os mesmos meios de produção em 10 horas de trabalho diário, 30 
peças de uma determinada mercadoria em 1, 40 peças em II e 60 peças em III. Cada 
peça representa, além do valor dos meios de produção nela incorporados, um novo 
valor de 1 p.st. Uma vez que cada 20 peças compensam o salário de 20 p.st., restam 10 
peças a t 10 p.st. para mais-valia em I, 20 peças a 20 p.st. em II, e 40 peças em 40 p.st. 
em III. 


Em terceiro lugar, a jornada de trabalho pode variar em duração. Se 20 
trabalhadores trabalham com a mesma intensidade por 9 horas em I, 12 horas em II e 
18 horas em III, então seus produtos totais, 30:40: 60 variam nas proporções 9: 12: 18. 


E como os salários são 20 em todos os casos, a mais-valia é 10, 20 ou 40, 
respectivamente. 


Um aumento ou diminuição dos salários, então, influencia a taxa de mais-valia e, 
uma vez que v / C foi assumido como constante, também a taxa de lucro, 
inversamente, enquanto um aumento ou diminuição na intensidade do trabalho, um 
alongamento ou encurtamento da jornada de trabalho, influenciá-los na mesma 
direção. 


2) variável s 'ev, constante C. 


Neste caso, aplica-se a seguinte proporção : p ': p i '=s!'yv/Cis , 'v : / C=svis i 


As taxas de lucro são proporcionais umas às outras como as massas 
correspondentes de mais-valia. 


Uma variação da taxa de mais-valia, enquanto o capital variável permanece 
constante, significa uma mudança na magnitude e na distribuição do produto em 
valores. Uma variação simultânea de v es 'também implica sempre uma mudança na 
distribuição, mas nem sempre uma mudança na magnitude do produto em valores. 
Três casos são possíveis. 


a) A variação de v e s 'ocorre em direções opostas, mas na mesma quantidade, por 
exemplo: 

80 c + 20 v + 10 s; s '= 50%, p' = 10%. 
90 c + 10 v + 20 s; s '= 200%, p' = 20%. 

O produto em valores é igual em ambos os casos, daí a quantidade de trabalho 
realizado da mesma forma: 20 v + 10 s = 10 v + 20 s = 30. A diferença é apenas que no 
primeiro caso 20 são pagos pelos salários e 10 permanecem por mais-valia, enquanto 
no segundo caso os salários são 10 e a mais-valia 20. Este é o único caso em que o 
número de trabalhadores, a intensidade do trabalho e a duração da jornada de 
trabalho permanecem inalterados, enquanto v e s ' variar. 


b) A variação de s 'ev ocorre em direções opostas, mas não na mesma proporção. 
Nesse caso, a variação de v ou s 'é maior. 

I. 80 c + 20 v + 20 s; s '= 100%, p'= 20%. 
II. 72 c + 28 v + 20 s; s '= 71 3/7%, p' = 20%. 
II. 84 c +16 v + 20 s; s '= 125%, p'=20%. 

O capital I paga por um produto em valores que totalizam 40 com 20 v, II um 
valor de 48 com 28 e II um valor de 36 com 16. Tanto o produto em valores quanto os 
salários mudaram. Mas uma mudança nos valores do produto significa uma 
mudança na quantidade de trabalho realizado, e isso implica uma mudança no 
número de trabalhadores, nas horas de laboratório ou, ou na intensidade do trabalho, 
ou em mais de um deles. 


c) A variação de s 'ev ocorre na mesma direção. Nesse caso, intensifica o efeito de 
qualquer um. 

90 c + 10 v + 10 s; s'= 100%, p'=10%. 
80 c + 20 v + 30 s; s '= 150%, p'=30% . 
92 c +8 v + 6s; s '= 75%, p'=6%. 

Nestes casos, os três produtos em valor também são diferentes, nomeadamente 
20, 50 e 14. E esta diferença na magnitude das respectivas quantidades de trabalho 
reduz-se mais uma vez a uma diferença no número de trabalhadores, nas horas de 
trabalho e a intensidade do trabalho, ou de vários ou todos esses fatores. 


3) variáveis s ', v e C. 


Este caso não oferece novos pontos de vista e é resolvido pela fórmula geral dada 
em II, na qual s 'é variável. 


O efeito de uma mudança na magnitude da taxa de mais-valia sobre a taxa de 
lucro é resumido, conforme o exposto, pelos seguintes casos: 


1) p 'aumenta ou diminui na mesma proporção que s', se v / C permanecer 
constante. 
80 c + 20 v + 20 s; s '= 100%, p'=20%. 
80 c + 20 v + 10 s; s '= 50%, p'=10%. 
100%: 50% = 20%: 10%. 

2) p 'sobe ou desce a uma taxa maior do que s', se v / C se move na mesma 
direção de s ', isto é, se v / C aumenta ou diminui quando s' aumenta ou diminui. 
80 c +2 0v +10 s; s'= 50%, p'=10%. 
70 c +30 v + 20 s; s '= 66 2/3%, p' = 20%. 
50%: 66 2/3% 8lt; 10%: 20%. 

3) p 'sobe ou desce a uma taxa menor do que s', se v / C muda na direção oposta 
de s ', mas a uma taxa menor. 
80 c + 20 v + 10 s; s '= 50%, p'=10%. 
90 c + 10 v + 15 s; s '= 150%, p'=15%. 
50%: 150%> 10%: 15%. 

4) p 'sobe, enquanto s' cai, ou cai enquanto s 'sobe, se mudar na direção oposta e a 
uma taxa maior que s'. 


80 c + 20 v + 20 s; s '= 100%, p' = 20%. 
90 c + 10 v + 15 s; s '= 150%, p'=15%. 


s 'aumentou de 100% para 150%, p' caiu de 20% para 15%. 


5) Finalmente, p 'permanece constante, enquanto s' aumenta ou diminui, se v / C 
mudar na direção oposta, mas exatamente na mesma taxa, como s E 


E apenas este último caso que requer alguma explicação adicional. Observamos 
nas variações de v / C que a mesma taxa de mais-valia pode ser uma expressão de 
diferentes taxas de lucro. Vemos agora que a mesma taxa de lucro pode ser baseada 


em diferentes taxas de mais-valor. Assim, lon g as s 'é constante, qualquer mudança 
na proporção de v para C é suficiente para gerar uma diferença na taxa de lucro. Mas 
se s 'varia em magnitude, requer uma mudança inversa correspondente de v / C para 
que a taxa de lucro possa permanecer a mesma . Isso acontece, mas excepcionalmente 
no caso de uma e mesma capital, ou de duas capitais em um mesmo país. Considere 
que temos 80 c + 20 v + 20 s maiúsculo; C = 100, s '= 100%, p' = 20%. E vamos supor 
que os salários caiam a tal ponto que o mesmo número de trabalhadores possa ser 
comprado por 16 v em vez de 20 v. Então, liberamos 4 v, e outras circunstâncias 
permanecendo as mesmas, nosso capital terá a composição de 80 c + 16 v + 24 s; C = 
96, s '= 150%, p' = 25%. Para que p 'possa ser 2 0%, como antes, o capital total teria 
que aumentar para 120, o capital constante, portanto, para 104, portanto, 104 c + 16 v 
+24 s; C = 120, s '= 150%, p' = 20%. 


Isso só seria possível se a queda dos salários fosse acompanhada por uma 
mudança na produtividade do trabalho, o que exigiria essa mudança na composição 
do capital. Ou pode ser que o valor em dinheiro do capital constante aumentasse de 
80 para 104. Em suma, isso exigiria uma coincidência acidental de condições como 
ocorre muito raramente. De fato, uma variação de s 'que não implica uma variação 
simultânea de v e, portanto, de v / C só é praticável sob condições muito definidas. 
Pode acontecer em ramos da indústria em que apenas capital fixo e trabalho são 
empregados, enquanto os materiais de trabalho são fornecidos pela natureza. 


Mas não é assim na comparação das taxas de lucro de dois países diferentes. Pois, 
nesse caso, a mesma taxa de lucro é baseada, via de regra, em diferentes taxas de 
mais-valia. 


Resulta de todos esses cinco casos que uma taxa de lucro crescente pode ser a 
companheira de uma taxa de mais-valia em queda ou em alta; uma taxa de lucro 
decrescente anda de mãos dadas com uma taxa de mais-valor crescente ou 
decrescente; uma taxa de lucro constante existe ao lado de uma taxa crescente ou 
decrescente de mais-valor. E vimos no nº 1 que uma taxa de lucro crescente, 
decrescente ou constante pode ser baseada em uma taxa constante de mais-valor. 


A taxa de lucro, então, é determinada por dois fatores principais, a saber, a taxa 
de mais-valia e a composição do valor do capital. Os efeitos desses dois fatores 
podem ser resumidos da maneira declarada a seguir. Podemos, nesta soma, expressar 
a composição do capital em percentuais, pois é irrelevante para este ponto qual das 
duas parcelas do capital é a causa da variação. 


As taxas de lucro de duas capitais diferentes, ou de uma mesma capital em duas 
condições sucessivas diferentes, são iguais 


1) Se os percentuais de composição do capital são iguais e as taxas de mais-valia 
iguais. 


2) Se as percentagens de composição não forem iguais e as taxas de mais-valia 


desiguais, desde que os produtos da multiplicação das taxas de mais-valia pelas 
percentagens das parcelas variáveis do capital (s 'e v ) são iguais, ou seja, as massas de 
mais-valia (s = s'v) calculadas em percentagens sobre o capital total; em outras 
palavras, se os fatores s 'ev são inversamente proporcionais entre si em ambos os 
casos. 


Eles são desiguais 


1) Se as percentagens de composição são iguais e as taxas de mais-valia desiguais, 
caso em que as taxas de lucro são proporcionais às taxas de mais-valia. 


2) Se as taxas de lucro são iguais e as percentagens de composição desiguais, caso 
em que as taxas de lucro são proporcionais às parcelas variáveis do capital. 


3) Se as taxas de lucro são desiguais e as percentagens de composição não iguais, 


nesse caso as taxas de lucro são proporcionais aos produtos s'v, ou seja, às massas de 
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mais-valia calculadas em percentagens sobre o capital total. 


4. O efeito da rotatividade sobre a taxa de lucro 


Índice 

O efeito do volume de negócios sobre a produção de mais-valor e, 
consequentemente, de lucro, foi discutido no volume II. Pode ser resumido 
brevemente na afirmação de que todo o capital não pode ser empregado todo de 
uma vez na produção, porque o giro requer um certo lapso de tempo; por essa razão, 
uma parte do capital está sempre em pousio, seja na forma de capital-dinheiro, de 
suprimento de matérias-primas, de capital-mercadoria acabado, mas ainda não 
vendido, ou de títulos pendentes ainda não vencidos; portanto, o capital ativo na 
produção e apropriação da mais-valia é sempre reduzido por esse montante, e a 
produção e apropriação da mais-valia são reduzidas nessa medida. Quanto mais 
curto o período de giro, menor é a porção de pousio do capital em comparação com o 
todo, e maior será a mais-valia apropriada, permanecendo as demais condições. 


Foi mostrado explicitamente no segundo volume em que medida a massa da 
mais-valia produzida é aumentada pela redução do período de rotação, ou de uma 
de suas duas seções, o tempo de produção e o tempo de circulação . Mas é evidente 
que qualquer redução desse tipo aumenta a taxa de lucro, uma vez que essa taxa 
expressa apenas a massa da mais-valia produzida em proporção ao capital total 
empregado na produção. O que quer que tenha sido dito na segunda parte do 
segundo volume em relação à mais-valia, aplica-se igualmente ao lucro e à taxa de 
lucro, e não requer repetição neste lugar. Iremos tocar apenas alguns dos pontos 
principais. 

A redução do tempo de produção é principalmente devido a um aumento da 
produtividade do trabalho, uma coisa comumente chamado de p ROGRESSO da 
indústria. Se isso não exigir de imediato um considerável dispêndio extra de capital 
em maquinários caros etc. e, portanto, uma redução da taxa de lucro, que é calculada 
sobre o capital total, essa taxa deve aumentar. E este é decididamente o caso de 
muitas das melhorias mais recentes na metalurgia e na indústria química. Os 
métodos recentemente descobertos de fabricação de ferro e aço, como os processos 
de Bessemer, Siemens, Gilchrist-Thomas, etc., reduzem os processos anteriormente 
tediosos a um mínimo com despesas relativamente pequenas. A fabricação da 
alizarina, substância corante vermelha extraída do alcatrão de hulha, produz em 
poucas semanas, com a ajuda de instalações já existentes para a fabricação de cores de 
alcatrão de hulha, os mesmos resultados que antigamente exigiam y orelhas. As 
plantas das quais antigamente se extraía esse corante levava pelo menos um ano para 
amadurecer e era costume deixá-las crescer alguns anos antes de as raízes serem 
utilizadas para a coloração. 


O tempo de circulação é reduzido pr incipalmente por melhores meios de 
comunicação. A este respeito, os últimos cinquenta anos trouxeram uma revolução, 


que só pode ser comparada com a revolução industrial da última metade do século 
XVIII. Em terra, a estrada macademizada foi deslocada pela ferrovia, no mar o lento e 
irregular veleiro pela rápida e regular linha de barcos a vapor, e todo o globo foi 
circundado por fios telegráficos. O Canal de Suez abriu totalmente o leste da Ásia e a 
Austrália para o tráfego de navios. O tempo de circulação de um carregamento de 
mercadorias para a Ásia Oriental era de pelo menos doze meses até 1847 e agora foi 
reduzido para quase o mesmo número de semanas. Os dois grandes centros de crises 
comerciais, 1825-1857, América e Índia, foram aumentados de 70 a 90 por cento. mais 
perto da Europa por esta revolução dos meios de comunicação e, portanto, perderam 
muito de sua natureza explosiva. O período de rotação do comércio mundial foi 
reduzido na mesma medida, e a capacidade produtiva do capital envolvido nele foi 
duplicado ou triplicado. Nem é preciso dizer que isso não deixou de afetar a taxa de 
lucro. 


Para ver o efeito do giro do capital total sobre a taxa de lucro em sua forma mais 
pura, é necessário assumir todas as outras condições de dois capitais comparados 
como iguais. À parte a taxa de mais-valia e a jornada de trabalho, são sobretudo as 
percentagens de composição que consideramos iguais. Agora vamos selecionar um 
capital A composto de 80 c + 20 v = 100 C. Deixe que este tenha uma taxa de mais- 
valia de 100% e que seja girado duas vezes por ano. 


O produto anual é então 160 c + 40 v + 40 s. Mas, para fins de apuração da taxa de 
lucro, não calculamos os 40 s sobre o valor do capital girado de 200. Calculamos sobre 
o capital adiantado de 100 e obtemos, assim, uma taxa de lucro de 40%. 


Agora vamos comparar isso com um B maiúsculo composto de 160 c + 40 v = 200 
C, que tem a mesma taxa de mais-valia, 100%, mas que é girado apenas uma vez por 
ano. 


O produto anual desse capital é igual ao de A, ou seja, 160 c + 40 v + 40 s. Mas os 
40 s, neste caso, devem ser calculados sobre um adiantamento de capital no valor de 
200, de modo que a taxa de lucro de B seja de apenas 2 0%, ou metade da de A. 


Descobrimos, então, que com capitais com percentagens iguais de composição, 
taxas iguais de mais-valia e dias úteis iguais, as taxas de lucro são proporcionais 
inversamente aos seus períodos de rotação. Se a composição , ou as taxas de mais- 
valia, ou a jornada de trabalho, ou os salários, são desiguais nos dois casos 
comparados, então outras diferenças são produzidas naturalmente nas taxas de lucro. 
Mas isso não depende diretamente da rotatividade e não nos preocupa neste 
momento. Eles já foram discutidos no capítulo III. 

O efeito directo de um período reduzido de turn-over na produção de mais-valia, 
e, consequentemente, de lucro, consiste no aumento da eficácia dado assim para a 
porção variável o f de capital, como mostrado no volume II, capítulo XVI, O Turn - 
Sobre Capital Variável. Foi demonstrado naquele capítulo que um capital variável de 


500, que é girado dez vezes por ano, produz durante esse tempo tanta mais-valia 
quanto um capital variável de 5.000 com a mesma taxa de mais-valia e os mesmos 
salários. , entregue uma vez por ano. 

Considere um capital (I) consistindo de 10.000 capital fixo, com um desgaste 
anual de 10%, ou 1.000, além de 500 capital constante circulante e 500 capital variável 
. Seja a taxa de mais-valia de 100% e o capital variável seja girado dez vezes por ano. 
Por uma questão de simplicidade, assumimos em todos os exemplos seguintes que o 
capital constante circulante é girado ao mesmo tempo que a variável , o que 
geralmente é o caso na prática. Então, o produto de um tal período de rotação será 


100 c (desgaste) + 500 c + 500 v + 500 s = 1.600. 


E o produto de um ano inteiro, com dez dessas reviravoltas, será 
1.000 c (desgaste) + 5.000 c + 5.000 v + 5.000 s = 16.000. 


Então C é 11.000, s é 5.000, p 'é 5000/11000 ou 45 5/11%. 


Agora vamos tomar outro capital (II), composto de 9.000 capital fixo, com um 
desgaste anual de 1.000, capital constante circulante 1.000, capital variável 1.000, taxa 
de mais-valia 100%, número de giros anuais de variáveis capital 5. Então, o produto 
de cada um desses giros do capital variável será 


200 c (desgaste) + 1.000 c + 1.000 v + 1.000 s = 3.200. 

E o produto anual (de todos os cinco turn-overs) vai ser 
1.000 c (desgaste) + 5.000 c + 5.000 v + 5.000 s = 16.000. 

Então C é 11.000, s é 5.000 e p 'é 5000/11000, ou 45 5/11%. 


Considere ainda um terceiro capital (III) sem capital fixo, 6.000 capital constante 
circulante e 5.000 capital variável. Suponha que a taxa de mais-valia seja de 100% e 
que haja uma rotação por ano. Então, o produto total de um ano é 


6.000 c + 5.000 v + 5.000 s = 16.000. 
C é 11.000, s é 5.000 e p 'é 5000/11000 ou 45 5/11%. 


Em outras palavras, temos em todos os três casos a mesma massa anual de mais- 
valia, ou seja, 5.000, e uma vez que o capital total é igualmente o mesmo em todos os 
três casos, ou seja, 11.000, a taxa de lucro também é a mesma, ou seja, 45 5/11%. 


Mas agora vamos supor que o capital (I) tenha apenas 5 em vez de 10 giros de seu 
capital variável por ano. Nesse caso, o resultado é diferente. O produto de uma 
reviravolta é então 200 c (desgaste) + 500 c + 500 v + 500 s = 1.700. E o produto de um 
ano é 


1.000 c (desgaste) + 2.500 c + 2.500 v + 2.500 s = 8.500. 


C é 11.000, s é 2.500, p 'é 2500/11000 ou 22 8/11%. A taxa de lucro caiu pela 
metade, porque o tempo de giro dobrou. 


/ 


A quantidade de mais-valia apropriada durante um ano é, portanto, igual à 


massa da mais-valia apropriada durante um giro do capital variável multiplicado pelo 
número de tais giros por ano. Se chamarmos a mais-valia, ou lucro, apropriada 
durante um ano S, a mais-valia apropriada durante um período de rotação do capital 
variável s, o número de rotações do capital variável em um ano n , então S = sn, e a 


taxa anual de mais-valor S '= sn, conforme demonstrado no Volume II, capítulo XVI, 
I. 


Entende-se que a fórmula p '= s' v / c = s 'v / c + v é correta apenas desde que v 
do numerador seja igual ao do denominador. No denominador, v representa toda a 
parcela do capital total utilizada em média como capital variável para o pagamento 
de salários. No numerador, v é determinado em primeiro lugar pelo fato de que uma 
certa quantidade de mais-valia s é produzida e apropriada por ele. A proporção dessa 
mais-valia para o capital variável, s / v, constitui a taxa de mais-valia. É somente 
assim que a fórmula p '= s / c + v é transformada em p' = s 'v / c + v. Ora, o v do 
numerador é mais definitivamente descrito afirmando que deve ser igual av do 
denominador, ou seja, igual a todo o capital variável de C. Em outras palavras, a 
equação p '= s / C pode ser transformado na equação p '= s' v / c + v apenas no caso 
em que s representa a mais-valia produzida em uma rotação do capital variável. Se s 
representa apenas uma parte dessa mais-valia, então s = s'v ainda está correto, mas 
este v é menor que av em C = c + v, porque menos do que todo o capital variável foi 
empregado no pagamento de salários. Por outro lado, se s representa mais do que a 
mais-valia de um turn-over de v, então uma parte deste v, ou talvez o todo, serve es 
duas vezes, ou seja, no primeiro e no segundo turn-over e, eventualmente, pode 
servir nas viragens subsequentes. O v que produz a mais-valia e que representa a 
soma de todos os salários pagos é então maior do que v em c + v e o cálculo fica 
errado. 


Para que a fórmula da taxa anual de lucro possa ser exata, devemos substituir a 
taxa simples de mais-valia pela taxa anual de mais-valia, devemos substituir S 'ou s'n 
por s'. Em outras palavras, devemos multiplicar a taxa de mais-valia, s ', ou, o que dá 
no mesmo, o capital variável v contido em C, com n, o número de giros desse capital 
variável em um ano . Assim, obtemos p '= s'n v / C, que é a fórmula para o cálculo da 
taxa anual de lucro. 


Na maioria dos casos, o próprio capitalista não sabe a quantidade de capital 
variável investido em seu negócio. Vimos no capítulo VIII do volume II, e veremos 
mais adiante, que a única distinção que se impõe ao capitalista dentro de seu capital 
é a do capital fixo e do capital circulante. Da caixa que contém a parte em dinheiro 
do capital circulante em suas mãos, desde que não esteja depositado em banco, ele 
tira o dinheiro para pagar os salários, e da mesma caixa tira o dinheiro para materiais 
brutos e auxiliares. E ele credita ambas as despesas na mesma conta em dinheiro. E 
mesmo que ele mantivesse uma conta separada para salários, mostraria no final do 
ano os valores pagos pelos salários, isto é, vn, mas não o capital variável v em si. Para 


averiguar isso, ele teria que fazer um cálculo especial, do qual nos propomos a dar 
uma ilustração. 


Selecionamos para esse fim a fieira de algodão de 10.000 fusos de mulas descritos 
no volume I. Partimos do pressuposto de que os dados ali fornecidos para uma 
semana de abril de 1871 estão em vigor durante todo o ano. O capital fixo 
incorporado nas máquinas foi avaliado em 10.000 p.st. O capital circulante não foi 
dado. Supomos que tenha sido 2.500 p.st. Esta é uma estimativa bastante elevada , 
mas justifica-se pelo pressuposto, que devemos sempre fazer nesta discussão, de que 
nenhum crédito estava em vigor, ou seja, nenhum emprego permanente ou 
temporário do capital alheio. O valor do produto semanal foi composto por 20 p.st . 
para desgaste de máquinas, 358 p.st. de capital constante circulante (aluguel 6 p.st., 
algodão 342 p.st., carvão, gás, petróleo, 10 p.st.), 52 p.st. de capital variável pago por 
salários e 80 p.st. de mais-valor. A fórmula era, portanto 
20 c (desgaste) + 358 c + 52 v + 80 s = 510. 


O adiantamento semanal de capital circulante consistia portanto em 358 c + 52 v 
= 410, e seus percentuais de composição eram 87,3 c + 12,7 v. Calculando todo o 
capital circulante de 2.500 p.st., nesta base, obtemos 2.182 p. st. de constante e 318 
p.st. de capital variável. Como a despesa total com salários em um ano foi 52 vezes 52 
p-st., ou 2.704 p.st., segue-se que o capital variável de 318 p.st. foi entregue quase 
exatamente 81⁄2 vezes em um ano. A taxa de supervalor foi de 80/52, ou 153 11/13%. 
Calculamos a taxa de lucro desses elementos inserindo os valores acima na fórmula p 
'= s'n v / C. Como s 'é 153 11/13, n é 81⁄2 v é 318 e C é 12.500, temos 


p'=153 11/13 x 8% x 818 / 12.500 = 33,27%. 


Testamos esse resultado por meio da fórmula simples p '= s / C. A mais-valia ou 
lucro total de um ano equivale a 52 vezes 80 p.st., ou 4.160 p.st. Dividindo isso pelo 
capital total de 12.500, obtemos 33,28%, ou quase o mesmo resultado. É uma taxa de 
lucro anormalmente alta, devido às condições extraordinariamente favoráveis do 
momento (preços muito baixos do algodão e preços muito altos dos fios). Na 
realidade, essa taxa certamente não foi mantida ao longo do ano. 


O termo s'n na fórmula p '= sn v / c significa a mesma coisa que foi chamada de 
taxa anual de mais-valia no volume II. No caso acima, é 153 11/13% multiplicado por 
8/2, ou em números exatos 1.307 9/13%. Uma certa alma corajosa ficou chocada a 
ponto de perder a fala com a anormalidade de uma taxa anual de lucro de 1.000%, 
que havia sido usada como ilustração naquele volume. Talvez agora ele se acalme 
pacificamente e contemple essa taxa anual de mais-valia de mais de 1.300% tirada da 
vida prática de Manchester. Em tempos de maior prosperidade, como não vemos há 
muito tempo, uma taxa semelhante não é rara. 


A propósito, esta é uma ilustração da composição real do capital na grande 
indústria moderna. O capital total é dividido em 12.182 p.st. de constante e 318 p.st. 


de capital variável, um total de 12.500 p.st. Em percentagens, é 972 c + 21⁄2 v = 100 C. 
Apenas um quadragésimo do capital total serve para o pagamento de salários, mas é 
revertido oito vezes durante o ano. 


Visto que muito poucos capitalistas se dão ao trabalho de fazer cálculos 
semelhantes com referência a seus próprios negócios, a ciência da estatística é quase 
completamente silenciosa a respeito da proporção da porção constante do capital 
social total para sua porção variável. Apenas o Censo Americano dá o que é possível 
nas condições modernas, a saber, o valor dos salários pagos em cada ramo de 
negócios e os lucros realizados. Esses dados são, é claro, muito duvidosos, porque se 
baseiam em afirmações incontroláveis dos capitalistas, mas são, no entanto, muito 
valiosos, sendo os únicos registros disponíveis sobre o assunto. Na Europa, somos 
delicados demais para esperar tais revelações de nossos grandes capitalistas. - FE] 


5. Economias no Emprego do Capital Constante 
Índice 
I. Economias gerais. 


Índice 
O aumento da mais-valia absoluta, ou o prolongamento do excedente de trabalho e, 
portanto, da jornada de trabalho, enquanto o capital variável permanece o mesmo e 
emprega o mesmo número de trabalhadores com os mesmos salários nominais, não 
importa se horas extras são pagas ou não, reduz relativamente o valor do capital 
constante em comparação com o capital total e variável e, assim, aumenta a taxa de 
lucro mesmo à parte do crescimento e da massa da mais-valia e de uma taxa 
possivelmente crescente de mais-valia. O volume da porção fixa do capital constante, 
como fábricas , maquinários, etc., permanece o mesmo, não importa se eles servem 
por 16 ou 12 horas no processo de trabalho. O prolongamento da jornada de trabalho 
não requer novas despesas para essa parte mais cara do capital constante. Além disso 
, O valor do capital fixo é assim reproduzido num menor número de períodos de 
rotação, de modo que se abrevia o tempo que deve ser adiantado para obter um 
determinado lucro. O prolongamento da jornada de trabalho aumenta, portanto, o 
lucro, mesmo que as horas extras sejam pagas, ou mesmo que sejam melhor, até certo 
limite, do que as horas normais de trabalho. A necessidade cada vez mais premente 
de aumento do capital fixo na indústria moderna foi, portanto, uma das principais 


razões que levaram os capitalistas amantes do lucro a prolongar a jornada de 
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trabalho. 

As mesmas condições não se aplicam se a jornada de trabalho for constante. 
Nesse caso é necessário aumentar o número de trabalhadores e com eles em certa 
medida a massa do capital fixo (edifícios, máquinas, etc.), a fim de explorar uma 
maior quantidade de trabalho (pois deixamos de lado a questão de deduções de 
salários ou depressão de salários abaixo de seu nível normal), ou, se a intensidade do 
trabalho e a produtividade do trabalho devem ser aumentadas e mais mais-valia 
relativa produzida, a quantidade da porção circulante do capital constante aumenta 
naqueles linhas que utilizam matéria-prima, já que mais matéria-prima é trabalhada 
em um determinado tempo. E, em segundo lugar, a massa da maquinaria posta em 
movimento pelo mesmo número de operários também aumenta, ou seja, ambas as 
porções de capital constante aumentam. Um aumento na mais-valia, então, é 
acompanhado por um crescimento do capital constante , a exploração crescente do 
trabalho anda de mãos dadas com um gasto elevado dos meios de produção pelos 
quais o trabalho é explorado, ou seja, um maior investimento de capital. A taxa de 
lucro é, portanto, reduzida de um lado enquanto aumenta do outro. 


Muitas despesas correntes permanecem quase ou inteiramente as mesmas, quer a 
jornada de trabalho seja longa ou curta. O custo da supervisão é menor para 500 
trabalhadores durante 18 horas de trabalho do que para 750 trabalhadores durante 12 
horas de trabalho . "As despesas de funcionamento de uma fábrica com dez horas de 
trabalho são quase tão altas quanto com doze horas." (Relatório dos Inspetores de 
Fábrica, outubro de 1848, página 37.) Impostos estaduais e municipais, seguro contra 
incêndio, salários de vários empregados permanentes, depreciação de maquinários e 
várias outras despesas de uma fábrica, funcionam da mesma forma, seja no trabalho 
o tempo é longo ou curto. Na medida em que a produção diminui, essas despesas 
aumentam em relação ao lucro. (Relatórios dos inspetores de fábrica, outubro de 
1862, página 19.) 


O período em que o valor da máquina e de outros componentes do capital fixo é 
reproduzido é praticamente determinado, não pela mera duração do tempo, mas 
pela duração de todo o processo de trabalho durante o qual ela serve e se desgasta. Se 
os trabalhadores precisam trabalhar 18 horas em vez de 12, isso faz uma diferença de 
três dias por semana, de modo que uma semana é estendida em uma e meia e dois 
anos em três. Se essas horas extras não forem pagas, os trabalhadores fornecem aos 
capitalistas não apenas o excedente de trabalho normal sem receber um equivalente, 
mas também dão uma semana em cada três, e um ano em cada três, de graça. Desta 
forma, a reprodução do valor da máquina é acelerada em 50% e realizada em dois 
terços do tempo que normalmente seria necessário. 


Partimos desta análise, e da flutuação dos preços das matérias-primas (capítulo 
VD, do pressuposto de que a massa e a taxa de mais-valia são quantidades dadas, a 
fim de evitar complicações inúteis. 


Já mostramos na nossa apresentação da cooperação, da divisão do trabalho e da 
maquinaria, que as economias nas condições de produção, como as encontradas na 
produção em grande escala, se devem principalmente ao fato de essas condições 
serem sociais. aqueles que crescem a partir da combinação de processos de trabalho. 
Os meios de produção são trabalhados pelo trabalhador agregado, uma cooperação 
de muitos trabalhadores em uma escala imensa, em vez de trabalhadores operando 
de forma desconectada ou, na melhor das hipóteses, operando em pequena escala. 
Em uma grande fábrica com um ou dois motores centrais, o custo desses motores não 
aumenta na mesma proporção que seus cavalos de força e sua extensão de atividade 
resultante. O custo de transmissão de energia não cresce na mesma proporção que o 
número de máquinas funcionando por ele. A estrutura de qualquer máquina 
individual não se torna mais clara na mesma proporção que o número de 
ferramentas que ela emprega como seus órgãos. E assim por diante. A concentração 
dos meios de produção, além disso, salva edifícios de vários tipos, não apenas para 
salas de trabalho reais, mas também para galpões de armazenamento, etc. É o mesmo 
com despesas com combustível, luz, etc. Outras condições de produção permanecem 


as mesmas, se usado por muitos ou por poucos. 


Toda esta linha de economias que surge da concentração dos meios de produção e 
do seu uso em larga escala tem como base fundamental a acumulação e a cooperação 
dos trabalhadores, a combinação social do trabalho. Conseqiuentemente, sua fonte 
está tanto na natureza social do trabalho quanto a mais-valia considerada 
individualmente tem sua fonte no trabalho excedente do trabalhador individual. 
Mesmo as melhorias contínuas possíveis e necessárias nesta linha são devidas 
exclusivamente às experiências sociais e observações feitas na produção em grande 
escala através da combinação do trabalho social. 


O mesmo vale para o segundo grande ramo da economia nas condições de 
produção. Referimo-nos à reconversão dos excrementos da produção, as chamadas 
miudezas, em novos elementos de produção, seja da mesma, seja de alguma outra 
linha de indústria; os processos pelos quais esses chamados excrementos são 
devolvidos ao ciclo da produção e consequentemente do consumo, seja ele produtivo 
ou individual . Essa linha de economias, que examinaremos mais de perto mais 
adiante, é também o resultado do trabalho social em larga escala. É a abundância 
desses excrementos devido à produção em grande escala que os torna disponíveis 
para o comércio e os transforma em novos elementos de produção. É apenas como 
excrementos da produção combinada em grande escala que eles se tornam valiosos 
para o processo produtivo como portadores de novos valores de troca. Esses 
excrementos, além dos serviços que realizam como novos elementos de produção, 
reduzem o custo da matéria-prima na medida em que são vendáveis. Pois uma perda 
normal é sempre calculada como parte do custo da matéria-prima, ou seja, a 
quantidade normalmente desperdiçada no seu consumo. A redução do custo dessa 
parcela do capital constante aumenta nessa medida a taxa de lucro, supondo que o 
montante do capital variável e a taxa de mais-valia sejam dados quantidades. 


Se a mais-valia for dada, então a taxa de lucro só pode ser aumentada por uma 
redução do valor do capital constante exigido para a produção de mercadorias. Na 
medida em que o capital constante entra na produção de mercadorias, não é seu 
valor de troca, mas seu valor de uso, que é levado em consideração . A quantidade de 
trabalho que o linho pode absorver numa fieira não depende do seu valor de troca, 
mas sim da sua quantidade, assumindo o grau de produtividade do trabalho, ou seja, 
o estágio de desenvolvimento técnico a dar. Do mesmo modo, a assistência prestada 
por uma máquina a, digamos, três trabalhadores não depende de seu valor de troca, 
mas de seu valor de uso como máquina. Em um estágio de desenvolvimento técnico, 
uma máquina ruim pode ser cara; em outro, uma máquina boa pode ser barata. 


O aumento do lucro obtido por um capitalista com o barateamento de coisas 
como algodão, máquinas de fiar, etc., é o resultado de uma elevada produtividade do 
trabalho. É claro que essa melhoria não foi introduzida na fieira, mas no cultivo do 
algodão e na construção de máquinas. Lá, ele exigia um gasto menor com os 


fundamentos da produção, a fim de materializar uma certa quantidade de trabalho e 
assegurar a posse de uma certa quantidade de trabalho excedente. Isso significa uma 
redução da despesa necessária para a apropriação de uma certa quantidade de 
sobretrabalho. 


Mencionamos anteriormente as economias realizadas no processo de produção 
pelo uso cooperativo dos meios de produção por trabalhadores socialmente 
combinados. Outras economias, que resultam no dispêndio de capital constante da 
redução do tempo de circulação (um resultado gerado em grande parte pelo 
desenvolvimento dos meios de comunicação), serão discutidas mais adiante. Neste 
ponto referiremos as economias devidas a melhorias progressivas da maquinaria, 
nomeadamente 1) da sua substância, como é o caso do ferro para a madeira; 2) o 
barateamento das máquinas pelo aperfeiçoamento dos métodos de manufatura, de 
modo que o valor da porção fixa do capital constante, embora continuamente 


aumentando com o desenvolvimento do trabalho em grande escala, não cresça na 
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mesma proporção; 3) as melhorias especiais que permitem que as máquinas 


existentes trabalhem de maneira mais econômica e eficaz, por exemplo, melhorias 
em caldeiras a vapor , etc., que serão discutidas posteriormente; 4) a redução do 
desperdício por meio de melhores máquinas. 


O que quer que reduza o desgaste das máquinas e do capital fixo em geral, para 
qualquer período de produção, barateia não apenas a comunidade individual , visto 
que cada mercadoria reproduz em seu preço sua parcela desse desgaste, mas também 
reduz alíquota do capital investido nesse período. Os trabalhos de reparação, etc., na 
medida em que se tornem necessários, são contabilizados com o custo original da 
máquina. Uma redução da despesa com reparos, devido a uma maior durabilidade 
da máquina, reduz o preço desta máquina correspondentemente. 


Pode-se dizer também dessas economias, pelo menos da maioria delas, que só são 
possíveis por meio da combinação de trabalho e muitas vezes não são realizadas até 
que a produção seja levada adiante em uma escala ainda maior, de modo que são 
devido a um combinação ainda maior de trabalhadores no processo direto de 
produção. 


Por outro lado , o desenvolvimento da força produtiva do trabalho em qualquer 
linha de produção, por exemplo, na produção de ferro, carvão, maquinário, edifícios, 
etc., que pode estar em parte relacionado com melhorias no campo da a produção, 
especialmente nas ciências naturais e sua aplicação prática, parece ser a premissa 
para a redução do valor e, consequentemente, do custo dos meios de produção em 
outros ramos da indústria, por exemplo, na indústria têxtil ou na agricultura. Isso 
decorre naturalmente do fato de que uma mercadoria, que sai como produto de uma 
determinada linha de produção, entra em outra como meio de produção. Seu custo 
ou baixo custo depende da produtividade do trabalho na linha de produção da qual é 


processado como produto. Assim, é ao mesmo tempo uma condição básica, não só 
para o barateamento das mercadorias em cuja produção entra como meio de 
produção, mas também para a redução do valor do capital constante, cujo elemento 
se torna, e com isso para o aumento da taxa de lucro. 


O traço característico desse tipo de economia no capital constante devido ao 
progressivo desenvolvimento da indústria é que o aumento da taxa de lucro em um 
ramo da indústria é o resultado do aumento da força produtiva do trabalho em 
outro. O que o capitalista se apropria, neste caso, é mais uma vez um ganho que é 
produto do trabalho social, embora não seja produto dos trabalhadores diretamente 
explorados por ele. Tal desenvolvimento da força produtiva é rastreável, em última 
instância, à natureza social do trabalho envolvido na produção; à divisão do trabalho 
na sociedade; para o desenvolvimento do trabalho intelectual, especialmente das 
ciências naturais. O capitalista assim se apropria das vantagens de todo o sistema de 
divisão do trabalho social. É o desenvolvimento da força produtiva do trabalho no 
seu departamento exterior, naquele departamento que o abastece de meios de 
produção, que diminui relativamente o valor do capital constante empregado pelo 
capitalista e, consequentemente, aumenta a taxa de lucro. 


Outro aumento na taxa de lucro é produzido, não por economias no trabalho que 
criam o capital constante, mas por economias na operação desse próprio capital . Por 
um lado, a concentração de trabalhadores e sua cooperação em grande escala 
economizam capital constante. Os mesmos edifícios, aparelhos para combustível e 
luz, etc., custam relativamente menos para grande escala do que para produção em 
pequena escala. O mesmo se aplica à potência e às máquinas de trabalho. Embora seu 
valor absoluto aumente, ele cai relativamente em comparação com a extensão 
crescente da produção e a magnitude do capital variável, ou com a massa da força de 
trabalho posta em movimento. A economia realizada por um certo capital dentro de 
sua própria linha de produção é antes de mais nada uma economia do trabalho, isto 
é, uma redução do trabalho pago de seus próprios trabalhadores. A economia 
mencionada anteriormente se distingue desta pelo fato de ter realizado a maior 
apropriação possível da mão de obra não remunerada em outros ramos da forma 
mais econômica, ou seja, com o mínimo gasto que uma determinada escala de 
produção permitir. . Na medida em que esta economia não assenta na exploração 
anteriormente mencionada da produtividade do trabalho social empregue na 
produção de capital constante ou numa economia decorrente do próprio 
funcionamento do capital constante, deve-se também directamente a a cooperação e 
a natureza social do trabalho dentro de uma certa linha de produção, ou para a 
produção de máquinas, etc., em uma escala em que seu valor não cresça na mesma 
proporção que seu valor de uso. 


Dois pontos devem ser considerados aqui: primeiro, se o valor de c fosse zero, 
então p 'seria igual a s'e a taxa de lucro estaria em seu máximo. Em segundo lugar, o 


mais importante para a exploração direta do trabalho não é o valor de troca dos 
meios de exploração empregados, sejam eles capital fixo, matérias-primas ou 
substâncias auxiliares . Na medida em que servem como meio para absorver 
trabalho, como meio no qual e pelo qual o trabalho e o trabalho excedente são 
materializados, o valor de troca dos edifícios, matérias-primas, etc., é totalmente 
imaterial. O que é fundamentalmente essencial é, por um lado, a quantidade deles 
tecnicamente necessária para sua combinação com uma certa quantidade de trabalho 
vivo e, por outro lado, sua adequação; em outras palavras, não apenas o maquinário, 
mas também os materiais brutos e auxiliares devem ser bons. A boa qualidade da 
matéria-prima determina em parte a taxa de lucro. Bom material deixa menos 
desperdício. Uma massa menor de matéria-prima é então necessária para a absorção 
da mesma quantidade de trabalho. A resistência a ser vencida pela máquina de 
trabalho também é menor . Isso afeta em parte até mesmo a mais-valia e a taxa de 
mais-valia. O trabalhador consome mais tempo com matérias-primas ruins do que 
gastaria com a mesma quantidade de material bom. Os salários permanecendo os 
mesmos, isso implica uma redução do excedente-lab ou. Além disso, isso afeta 
materialmente a reprodução e a acumulação de capital, que dependem mais da 
produtividade do que da massa de trabalho empregada, conforme mostrado no 
volume 1. 


O fanático anseio do capitalista por economias em meios de produção é, portanto, 
inteligível. Que nada seja perdido ou desperdiçado, que os meios de produção sejam 
consumidos apenas da maneira exigida pela própria produção, depende em parte da 
habilidade e inteligência dos trabalhadores, em parte da disciplina exercida sobre 
eles pelo capitalista. Essa disciplina se tornará supérflua sob um sistema social em 
que os operários trabalham por conta própria, como já se tornou praticamente 
supérflua no trabalho por peça. Este fanático amor do capitalista pelo lucro é 
expresso , por outro lado, pela adulteração dos elementos de produção, que é um dos 
principais meios de reduzir o valor do capital constante em comparação com o 
capital variável, e assim de aumentar a taxa de lucro. Além disso , a venda desses 
elementos de produção acima de seu valor, na medida em que esse valor reaparece 
no produto, desempenha um papel considerável na trapaça. Esta prática 
desempenha um papel essencial, especialmente na indústria alemã, cuja máxima 
parece ser: As pessoas certamente apreciarão receber primeiro de nós boas amostras 
e depois produtos de qualidade inferior. No entanto, essas questões pertencem a uma 
discussão sobre concorrência e não nos interessam mais aqui. 


Deve-se notar que esse aumento da taxa de lucro por meio de uma depreciação 
do valor do capital constante, ou seja, por uma redução de seu custo, é totalmente 
independente do fato de o ramo de atividade, em em que isso ocorre, produz artigos 
de luxo, necessidades vitais para o consumo individual dos trabalhadores ou meios 
de produção. Esta circunstância teria importância material apenas no caso de se 
tratar da taxa de mais-valia, que depende essencialmente do valor da força de 


trabalho e, por conseguinte, do valor das necessidades habituais do trabalhador. Mas, 
no caso presente, a mais-valia e a taxa de mais-valia foram assumidas como dadas. A 
proporção da mais-valia em relação ao capital total, que determina a taxa de lucro, 
depende , nestas circunstâncias, exclusivamente do valor do capital constante, e de 
forma alguma do valor de uso dos elementos dos quais este capital é composto. 


O barateamento relativo dos meios de produção não exclui, é claro, o aumento 
absoluto de seus valores agregados. Pois o escopo absoluto de sua aplicação cresce 
extraordinariamente com o desenvolvimento da força produtiva do trabalho e a 
extensão paralela da escala de produção. As economias no uso do capital constante, 
sob qualquer ponto de vista que possam ser consideradas, são o resultado, seja 
exclusivamente do fato de os meios de produção servirem de matéria cooperativa 
para os trabalhadores combinados, de forma que surjam as economias resultantes 
como produtos da natureza social do próprio trabalho diretamente produtivo; ou, em 
parte, do fato de que a produtividade do trabalho se desenvolve nas esferas que 
fornecem meios de produção ao capital e, nesse caso, essas economias se apresentam 
mais uma vez como produtos do desenvolvimento das forças produtivas do trabalho 
social, contanto apenas que o trabalho total seja comparado com o capital total, e não 
simplesmente com os trabalhadores empregados pelo capitalista individual que 
possui este capital constante particular. A diferença, neste caso, é simplesmente que 
o capitalista tira vantagem não apenas da produtividade do trabalho em seu próprio 
estabelecimento, mas também da de outros estabelecimentos. Não obstante, o 
capitalista presume que as economias de seu capital constante são totalmente 
independentes de seus trabalhadores e nada têm a ver com eles. Por outro lado, o 
capitalista está sempre bem ciente de que o trabalhador tem algo a ver com o fato de 
o empregador comprar muito ou pouco trabalho com a mesma quantidade de 
dinheiro (pois esta é a forma em que esta transação entre o trabalhador e o capitalista 
aparece na mente deste). As economias realizadas na aplicação do capital constante, 
este método de obter um certo resultado dos meios de produção com o menor gasto 
possível, é considerado mais do que qualquer outro poder inerente ao trabalho como 
uma dádiva peculiar de capital e como um método característica do modo de 
produção capitalista. 


Esta concepção é tão menos surpreendente quanto parece ser confirmada pelos 
fatos. Pois as condições da produção capitalista ocultam a conexão interna das coisas 
pela total indiferença, alienação e expropriação praticada contra o trabalhador na 
questão dos meios materiais nos quais seu trabalho deve ser incorporado d. 


Em primeiro lugar, os meios de produção que constituem o capital constante 
representam apenas o dinheiro do capitalista (assim como o corpo do devedor 
romano representava o dinheiro de seu credor, segundo Linguet). O trabalhador 
entra em contato com eles apenas no processo direto de produção, no qual ele os 
trata como valores de uso da produção, como instrumentos de trabalho e materiais 


de produção. O aumento ou diminuição do valor dessas coisas são questões que 
afetam sua relação com o capitalista, não mais do que o fato de que ele pode estar 
trabalhando com cobre ou ferro. Ocasionalmente, porém, o capitalista gosta de 
professar uma concepção diferente do assunto, como indicaremos mais adiante. Ele 
faz isso sempre que os meios de produção ficam mais caros e, portanto, reduz sua 
taxa de lucro. 


Em segundo lugar, na medida em que esses meios de produção no processo 
capitalista de trabalho são ao mesmo tempo meios de exploração do trabalho, o 
trabalhador não está mais preocupado com a relativa preciosidade ou baixo custo 
desses meios de exploração do que um cavalo. na preciosidade ou no baixo custo da 
brida e freio que o guia. 


Em terceiro lugar, vimos anteriormente que a natureza social do trabalho, a 
combinação do trabalho de um certo trabalhador individual com o de outros 
trabalhadores para um propósito comum, se opõe a esse trabalhador e seus 
camaradas como uma potência estrangeira, como propriedade de um estranho que 
ele não se importaria particularmente em salvar se não fosse obrigado a economizar 
com ela. I t é completamente diferente nas fábricas de propriedade dos próprios 
trabalhadores, por exemplo, em Rochdale. 


Quase não requer qualquer menção especial, então, que a interconexão geral do 
trabalho social, na medida em que expressa a produtividade do trabalho em uma 
linha da indústria por um barateamento e melhoria dos meios de produção em outra 
linha, e, portanto, um aumento da taxa de lucro, atinge os trabalhadores como um 
assunto estranho a eles e que diz respeito apenas aos capitalistas, uma vez que são 
eles que compram e possuem esses meios de produção. O fato de que o capitalista 
compra o produto dos trabalhadores de outra linha de indústria com o produto dos 
trabalhadores de sua própria linha, e que ele dispõe do produto dos trabalhadores de 
outro capitalista em virtude de ter se apropriado dos produtos não pagos de sua seus 
próprios trabalhadores, é misericordiosamente oculto para ele pelo processo de 
circulação e suas circunstâncias associadas. 


Esse estado de coisas é ainda mais complicado pelo fato de que essas economias 
no emprego de capital constante assumem o aspecto de ser devido à natureza 
peculiar do modo de produção capitalista e à função especial do capitalista em 
particular. A sede de lucros e as demandas da competição tendem ao maior 
barateamento possível da produção de mercadorias, assim como a produção em 


grande escala se desenvolve primeiro em sua forma capitalista. 


A produção capitalista promove, por um lado, o desenvolvimento dos poderes 
produtivos do trabalho social e, por outro, reforça as economias no emprego do 
capital constante. 


Porém, a produção capitalista não se esgota na alienação e expropriação do 
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trabalhador, portador do trabalho vivo, de seu interesse pelo econômico, isto é, 
racional e parcimonioso, do uso das necessidades materiais de seu trabalho. Em 
conformidade com sua natureza contraditória e antagônica, a produção capitalista 
passa a agregar às economias no uso do capital constante e, portanto, aos meios de 
aumentar a taxa de lucro, uma prodig alidade no uso da vida e da saúde do 
trabalhador. ele mesmo. 


Visto que o trabalhador passa a maior parte de sua vida no processo de produção, 
as condições desse processo produtivo constituem a maior parte das condições 
fundamentais de sua atividade vital, suas exigências de vida. As economias nessas 
necessidades constituem um método de aumentar a taxa de lucro, assim como 
observamos em ocasiões anteriores que o excesso de trabalho, a transformação dos 
trabalhadores em gado trabalhador, constitui um meio de autoexpansão do capital, 
de acelerar a produção de excedentes. valor. Essas economias são: A superlotação de 
quartos estreitos e insalubres com trabalhadores, ou, na linguagem do capitalista, a 
economia de edifícios; uma aglomeração de máquinas perigosas em uma mesma sala 
sem meios de proteção contra esse perigo; o descaso com os cuidados nos processos 
produtivos perigosos para a saúde ou a vida, como a mineração, etc .; sem falar na 
ausência de todos os dispositivos que tornem o processo de produção humano, 
agradável, ou mesmo suportável, para o trabalhador. Do ponto de vista capitalista, 
tais medidas seriam totalmente inúteis e sem sentido. Não importa o quão 
econômica a produção capitalista possa ser em outros aspectos, ela é totalmente 
pródiga em termos de vida humana. E sua economia em uma direção é compensada 
por um desperdício em outra, devido à distribuição de seus produtos por meio do 
comércio e do método competitivo. O capitalismo perde de um lado para a sociedade 
o que ganha de outro para o capitalista individual. 


Assim como o capital se esforça para reduzir a aplicação direta do trabalho vivo 
ao trabalho necessário e abreviar o trabalho necessário para a produção de qualquer 
mercadoria pela exploração da produtividade social do trabalho e, assim, usar o 
mínimo de trabalho vivo possível, também tem também a tendência de aplicar este 
trabalho minimizado nas condições mais econômicas, isto é, reduzir o valor do 
capital constante empregado ao seu mínimo. Enquanto o valor das mercadorias é 
determinado pelo tempo de trabalho necessário nelas contido, não por todo o tempo 
de trabalho nelas incorporado, é o capital que dá realidade a essa determinação e ao 
mesmo tempo reduz continuamente o trabalho. tempo socialmente necessário para a 
produção de uma determinada mercadoria. O preço dessa mercadoria é assim 
reduzido ao mínimo, uma vez que toda porção do trabalho necessário para sua 
produção é reduzida ao mínimo. 


E necessário fazer uma distinção nas economias realizadas no emprego de capital 
constante. Se a massa e, consequentemente, o montante do valor do capital 
empregado aumenta, isso significa principalmente uma concentração de mais capital 


em uma mão. Ora, é precisamente essa massa maior em uma mão, caminhando de 
mãos dadas, como regra , com um aumento absoluto, mas diminuição relativa do 
número de trabalhadores empregados, que permite economias em capital constante. 
Do ponto de vista do capitalista individual , aumenta o volume do investimento 
necessário de capital, especialmente de sua parcela fixa . Mas, em comparação com a 
massa dos materiais trabalhados e do trabalho explorado, o valor do capital investido 
diminui relativamente. 


Isso será agora brevemente ilustrado por alguns exemplos. Começamos pelo fim, 
com economias nas condições de produção que são ao mesmo tempo as condições de 
vida do trabalhador. 


II. Economias nas condições de trabalho às custas dos trabalhadores. 


Indice 
Minas de carvão. Negle ct das despesas mais indispensáveis. 


“Devido à competição entre os proprietários de minas de carvão, os gastos são 
mantidos ao mínimo necessário para superar as dificuldades físicas mais palpáveis; e 
devido à competição entre os mineiros , cujos números geralmente superam a 
demanda, eles ficam contentes em expor a um perigo considerável e às influências 
mais prejudiciais por um salário que é pouco acima do dos trabalhadores diaristas 
nos distritos rurais vizinhos, mais especialmente desde que a mineração lhes permite 
utilizar seus filhos de maneira lucrativa. Esta dupla competição é totalmente 
suficiente ... efetuar a operação de grande parte das minas com a drenagem e 
ventilação mais imperfeitas; muitas vezes com poços mal construídos, tubulações 
ruins, maquinistas incapazes, com galerias e trilhas mal planejadas e mal construídas 
e isso causa a destruição de vidas, membro e saúde, cujas estatísticas apresentariam 
um quadro terrível. " (Primeiro relatório sobre o emprego de crianças em minas e 
minas, etc., 21 de abril de 1829, página 129.) Por volta de 1860, a média de acidentes 
fatais nas minas inglesas chegava a 15 homens por semana. De acordo com o relatório 
sobre Acidentes com Minas de Carvão (6 de fevereiro de 1862), o total de mortes por 
acidentes durante os dez anos de 1852-61 foi de 8.466. Mas o próprio relatório admite 
que esse número é muito baixo, porque nos primeiros anos, quando os fiscais 
acabavam de ser instalados e seus bairros eram grandes demais, muitos acidentes e 
mortes não eram registrados. O próprio fato de o número de acidentes ter diminuído 
desde a instalação dos fiscais, apesar de seu número insuficiente e poderes limitados, 
mostra as tendências naturais da produção capitalista. Ainda assim, o número do 
kille d é muito grande. Esses sacrifícios de seres humanos são principalmente devido 
à ganância humilhante dos proprietários das minas. Muitas vezes, eles tinham 
apenas um poço cavado, de modo que não só não havia ventilação efetiva, mas 
também nenhuma fuga se o poço entupisse. 


Observando a produção capitalista em seus detalhes, à parte o processo de 


circulação e as excrescências da competição, descobrimos que ela é muito econômica 
com trabalho materializado incorporado às mercadorias. Mas é mais do que qualquer 
outro modo de produção pródigo com vidas humanas, com trabalho vivo, 
desperdiçando não apenas sangue e carne, mas também nervos e cérebros. Na 
verdade, é apenas à força do mais extravagante desperdício de desenvolvimento 
individual que o desenvolvimento humano é salvaguardado e promovido naquela 
época da história que precede imediatamente a reorganização consciente da 
sociedade. Visto que todas as economias aqui mencionadas surgem da natureza social 
do trabalho, é justamente esse caráter social do trabalho que causa o desperdício de 
vidas e saúde dos trabalhadores . A seguinte questão sugerida pelo inspetor de 
fábrica B. Baker é característica a esse respeito: "Toda a questão deve ser considerada 
seriamente, de que forma esse sacrifício da vida infantil ocasionado pelo trabalho 
congregacional pode ser evitado?" ( Relatório de fato., Outubro de 1863, página 157.) 


Fábricas. Sob esse título está o desrespeito por todas as precauções para a 
segurança, conforto e saúde dos trabalhadores, também nas fábricas. Uma grande 
parte dos boletins de baixas enumerando os feridos e mortos do exército industrial 
pertence aqui (veja os relatórios anuais da fábrica). Além disso, falta de espaço, 
ventilação, etc. 


Ainda em outubro de 1855, Leonard Horner reclamou da resistência de vários 
fabricantes contra os requisitos legais relativos a aparelhos de proteção em eixos 
horizontais, embora o caráter perigoso desses eixos fosse continuamente comprovado 
por acidentes, muitos deles fatais, e embora o aparelho pois a proteção contra esse 
perigo não era cara nem interferia no trabalho. (Rep. Fact., Outubro de 1855, página 
6.) Em sua resistência contra este e outros requisitos legais, os fabricantes são 
habilmente apoiados pelos juízes de paz não remunerados, que são eles próprios 
fabricantes ou seus amigos, e que emitem seus veredictos adequadamente. Que tipo 
de veredictos esses senhores deram foi revelado pelo Juiz Superior Campbell, que 
disse com referência a um deles, contra o qual um recurso foi feito a ele: “Esta não é 
uma interpretação de um ato do parlamento, é simplesmente sua abolição. " (L. c., 
Página 11.) Horner diz no mesmo relatório que em muitas fábricas as máquinas são 
iniciadas sem avisar os trabalhadores. Como sempre há algo para cuidar, mesmo 
quando a máquina está parada, há sempre muitas mãos e dedos ocupados nela, e 
acidentes acontecem continuamente pela omissão de um mero sinal. (L. c., Página 
44.) Os fabricantes daquele período haviam formado um sindicato de oposição à 
legislação de fábrica, a chamada "Associação Nacional para a Emenda das Leis de 
Fábrica " em Manchester, que arrecadou, em março de 1855, mais de 50.000 p.st. por 
uma avaliação de 2 xelins por cavalo-força. Essa verba foi destinada ao pagamento de 
ações judiciais de associados da associação contra processos judiciais instaurados por 
fiscais de fábrica, sendo todos os casos disputados pelo sindicato. A questão era 
provar que matar não é assassinato quando feito com fins lucrativos. O inspetor de 
fábrica para a Escócia, Sir John Kincaid, relata que uma certa empresa em Glasgow 


usava o antigo í ron de sua fábrica para fazer aparelhos de proteção para todas as 
suas máquinas, a um custo de 9 pontos. 1 xelim. Se esta empresa tivesse aderido ao 
sindicato dos fabricantes, teria que pagar uma avaliação de 11 p.st. em seus 110 
cavalos de potência. Isso teria sido maior do que o custo de todos os seus aparelhos 
de proteção. Mas a Associação Nacional havia sido organizada em 1854 com o 
propósito expresso de se opor à lei que prescrevia tal proteção. Os fabricantes não 
deram atenção a essa lei durante todo o tempo de 1844 a 1854. Por instrução de 
Palmerston, os inspetores de fábrica informaram aos fabricantes que a lei seria 
aplicada a partir de então. Os fabricantes imediatamente fundaram seu sindicato. 
Muitos de seus membros mais proeminentes eram apenas gelos da paz que deveriam 
cumprir essa lei. Quando o novo Ministro do Interior, Sir George Gray, ofereceu um 
compromisso, em abril de 1855, no sentido de que o governo se contentaria com 
dispositivos de proteção praticamente nominais, a Associação declinou até mesmo, 
com indignação. Em várias ações judiciais, o famoso engenheiro Thomas Fairbairn 
permitiu que os fabricantes jogassem o peso de seu nome na balança em favor das 
economias e em defesa da liberdade violada do capital . O chefe dos inspetores de 
fábrica, Leonard Horner, foi perseguido e caluniado pelos fabricantes de todas as 
maneiras imagináveis. 


Mas os fabricantes não descansaram até que obtivessem um mandado do Queen's 
Bench, que interpretava a Lei de 1844 no sentido de que nenhum aparelho de 
proteção era prescrito para poços horizontais instalados a mais de dois metros acima 
do solo. E finalmente conseguiram, em 1856, assegurar um ato parlamentar 
inteiramente satisfatório para eles, com a ajuda do hipócrita Wilson Patten, uma 
daquelas almas piedosas cuja religião ostensiva está sempre pronta para fazer 
trabalho sujo para os cavaleiros do saco de dinheiro. Esse ato praticamente privou os 
trabalhadores de toda proteção especial e os encaminhou aos tribunais comuns para 
ressarcimento de danos em casos de acidente de maquinário (o que equivalia 
praticamente a um escárnio, por conta do custo excessivo das ações judiciais). Por 
outro lado, esse ato tornava quase impossível que os fabricantes perdessem uma ação 
judicial, ao fornecer uma cláusula muito bem redigida para a depoimento de 
especialistas. Como resultado, os acidentes aumentaram rapidamente. Nos seis meses 
de maio a outubro de 1858, o inspetor Baker relatou um aumento de acidentes 
superior ao dos seis meses anteriores em 21%. Ele era da opinião que 36,7% desses 
acidentes poderiam ter sido evitados. É verdade que o número de acidentes em 1858 
e 1859 foi consideravelmente inferior ao de 1845 e 1846. Era 29% menor, embora o 
número de trabalhadores tivesse aumentado 20% nas indústrias sujeitas a inspeção. 
Mas qual foi o motivo disso? Até onde a questão discutível foi resolvida em 1865, 
deveu-se principalmente à introdução de novas máquinas que foram equipadas com 
aparelhos de proteção desde o início e às quais o fabricante não se opôs porque não 
exigiam despesas extras. Alguns trabalhadores também conseguiram garantir 
grandes danos por suas armas perdidas e ter essa sentença mantida até mesmo nas 


mais altas cortes. (Rep. Fact., 30 de abril de 1861, página 31, e abril de 1862, página 
17.) 


Isso pode ser suficiente para ilustrar as economias em aparelhos pelos quais a 
vida e os membros dos trabalhadores (também crianças) devem ser protegidos contra 
os perigos que surgem no manuseio e operação de máquinas. 


Trabalho em salas fechadas. É bem conhecido até que ponto as economias de espaço 
e, portanto, de edifícios, aglomeram os trabalhadores em salas estreitas. Isso é 
intensificado por economias em aparelhos de ventilação. Essas duas economias, 
aliadas ao aumento do tempo de trabalho, produzem um grande aumento nas 
doenças dos órgãos respiratórios e , consequentemente, um aumento da mortalidade. 
As seguintes ilustrações foram tiradas de Reports on Public Health, 6º relatório, 1863. 
Este relatório foi compilado pelo Dr. John Simon, bem conhecido de nosso volume I. 


Assim como a combinação de trabalho cooperativo permite a operação de 
máquinas em grande escala, a concentração dos meios de produção e economias em 
seu emprego, também é a cooperação de um grande número de trabalhadores em 
salas fechadas e sob condições determinadas pela facilidade de manufatura, não pela 
saúde do trabalhador, que é, por um lado, a fonte de maiores lucros para o capitalista 
e, por outro, a causa do desperdício de vidas e saúde dos trabalhadores, a menos que 
é neutralizada por uma redução das horas de trabalho e por precauções especiais. 


O Dr. Simon formula a seguinte regra e a apóia com estatísticas abundantes: "Na 
medida em que a população de um determinado distrito é tornada dependente do 
trabalho cooperativo em salas fechadas, da mesma forma , outras condições 
permanecem as mesmas, aumenta a taxa de mortalidade naquele distrito por 
doenças pulmonares. " (Página 23). A causa disso é má ventilação. "E provavelmente 
não existe em toda a Inglaterra nenhuma exceção à regra de que em cada distrito, 
que tem uma importante indústria realizada em salas fechadas, o aumento da 
mortalidade de seus trabalhadores é suficiente para colorir as estatísticas de 
mortalidade de todo o distrito com um decidiu excesso de doenças pulmonares. " 
(Página 24) 

As estatísticas de mortalidade de indústrias realizadas em salas fechadas, 
examinadas pelo Conselho de Saúde em 1860 e 1861, mostram os seguintes fatos: O 
mesmo número de homens com idades entre 15 e 55 anos, tendo uma taxa de 100 
mortes por consumo e outras doenças pulmonares em distritos agrícolas ingleses, 
tem uma taxa de 163 mortes por consumo em Coventry, 167 em Blackburn e Skipton, 
168 em Congleton e Bradford, 171 em Leicester, 182 em Leek, 184 em Macclesfield, 
190 em Bolton, 192 em Nottingham, 193 em Rochdale, 198 em Derby, 203 em Salford 
e Ashton-under Lyne, 218 em Leeds, 220 em Preston e 263 em Manchester. (Página 
24.) A tabela a seguir fornece uma ilustração ainda mais convincente. 





Mostra as mortes por doenças pulmonares separadamente para ambos os sexos, 
entre 15 e 25 anos, calculadas a cada 100.000. Os distritos selecionados são aqueles em 
que apenas as mulheres trabalham na indústria que se desenvolve em salas fechadas, 
enquanto os homens estão empregados em todos os ramos de trabalho possíveis. 


Nos bairros com indústrias da seda, nos quais a participação dos homens no 
trabalho fabril é maior, sua taxa de mortalidade também é maior. A taxa de 
mortalidade por consumo, etc., em ambos os sexos revela, de acordo com o relatório, 
as atrozes condições sanitárias em que uma grande parte de nossa indústria da seda é 
exercida. "E esta é a mesma indústria da seda cujos fabricantes, gabando-se das 
condições excepcionalmente favoráveis e sanitárias em seus estabelecimentos, 
exigiam um tempo de trabalho excepcionalmente longo para crianças menores de 13 


anos e obtiveram permissão em vários casos. (Volume I, capítulo X, 6.) 


"Nenhuma das indústrias até agora investigadas terá apresentado um quadro pior 
do que o dado pelo Dr. Smith de alfaiataria. As salas de trabalho, diz ele, diferem 
consideravelmente em matéria de saneamento; mas quase todas elas estão 
superlotadas, mal ventiladas, e em alto grau prejudicial à saúde ... Esses quartos são 
necessariamente quentes, como estão; mas se o gás for aceso, por exemplo durante 
uma neblina durante o dia, ou no inverno à noite, o calor sobe para 80 ou até 90 graus 
Fahrenheit (27 a 33 graus C) e faz com que uma transpiração gotejamento e uma 
precipitação de vapor sobre as chapas de vidro, de modo que a água é continuamente 
escorrendo ou descer da clarabóia, e th e os trabalhadores são obrigados a manter 
algum as janelas se abrem, embora inevitavelmente fiquem resfriadas com isso. - Ele 
dá a seguinte descrição de 16 das lojas mais importantes do West End de Londres: O 
maior espaço cúbico atribuído a um trabalhador nessas salas mal ventiladas é 270 pés 
cúbicos; o menor tem 105 pés , a média sendo de 156 pés por homem. Numa 
determinada loja, que tem uma galeria a toda a volta e que só recebe luz de cima, 
trabalham 92 a 100 pessoas e acende-se um grande número de jactos de gás; os 
banheiros ficam ao lado, e o quarto não oferece mais de 150 pés cúbicos para cada 
homem. Em outra loja, que só pode ser chamada de canil em um quintal iluminado 
por cima e que só pode ser ventilada por uma janelinha no telhado, de 5 a 6 pessoas 
trabalham em uma sala de 112 pés cúbicos por homem. ” E "nessas salas de trabalho 
atrozes, descritas pelo Dr. Smith, os alfaiates trabalham geralmente de 12 a 13 horas 
por dia, e em certos períodos o trabalho continua por 14 a 16 horas." (Páginas 2 5, 26, 
28.) 






— 


(Página 30.) Deve-se notar, e de fato foi notado por John Simon, o chefe do 
Departamento Médico, que emitiu o relatório, que a mortalidade dos alfaiates, 
compositores e impressores de Londres, para as idades desde 25 a 35 anos, tem sido 
reportado como muito baixo, porque os empregadores londrinos em ambas as linhas 
têm um grande número de jovens (provavelmente até 30 anos) do país contratados 
como aprendizes e "melhoradores", isto é, homens que estão sendo treinados. Isso 
aumenta o número de empregados com os quais as taxas de mortalidade de Londres 
são calculadas. Mas eles não contribuem na mesma proporção para o número de 
mortes em Londres, porque sua estada lá é apenas temporária. Se ficarem doentes 
nesse período, voltam para suas casas no país para se curarem e, se lá morrerem, são 
cadastrados em seu próprio distrito. Esse fato afeta ainda mais as eras anteriores e 
torna os números da taxa de mortalidade de Londres para essas eras completamente 
sem valor como padrões de violações industriais das leis sanitárias. (Página 30) 
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O caso dos compositores é semelhante ao dos alfaiates. Além da falta de 
ventilação, do ar envenenado, etc., seu estado é agravado pelo trabalho noturno. Seu 
tempo normal de trabalho é de 12 a 13 horas, às vezes de 15 a 16. "Grande calor e ar 
sufocante assim que o gás é aceso .... Não é raro que os vapores de uma fundição, ou 
o cheiro de máquinas ou de fossas, sobem dos pisos inferiores e agravam os males dos 
pisos superiores. O ar quente dos quartos inferiores aquece os superiores aquecendo 
os pisos, e se os quartos são baixos e muito gás é queimado neles, é um grande 
incômodo. É ainda pior em locais onde as máquinas a vapor são instaladas nos 
cômodos inferiores e enchem toda a casa com calor indesejável ... Em geral, pode-se 
dizer que a ventilação é totalmente defeituosa e totalmente insuficiente para 
remover o o calor e os produtos da combustão do gás após o pôr-do-sol, e que as 
condições em muitas lojas, especialmente se fossem apenas salas de estar, são as mais 
deploráveis. " Em algumas lojas, principalmente de semanários, onde também 
trabalham meninos de 12 a 16 anos, o trabalho é realizado quase ininterruptamente 
por dois dias e uma noite; enquanto em outras gráficas, que dão um trabalho 
específico , o operário não descansa nem mesmo no domingo, de modo que seus dias 
de trabalho são 7 em vez de 6 por semana. (Página 26, 28.) 


Os modistas e costureiros também ocuparam nossa atenção no volume I, capítulo 
X, 3, no que diz respeito ao excesso de trabalho. T salas de trabalho herdeiro são 
descritos no presente relatório do Dr. Ord. Mesmo que sejam melhores durante o dia, 
eles ficam superaquecidos, fétidos e prejudiciais à saúde durante as horas em que o 
gás é queimado. O Dr. Ord descobriu em 34 lojas do melhor tipo que o número 
médio de pés cúbicos por trabalhador era o seguinte: "Em quatro casos, mais de 500; 
em quatro outros casos, 400-500; em cinco casos, 200-250; em quatro casos 150-200 e, 
finalmente, em nove casos apenas 100-150. Mesmo o mais favorável desses casos mal 


é suficiente para continuar o trabalho, quando a sala não está perfeitamente 
ventilada ... Mesmo com boa ventilação as oficinas tornam-se muito quentes e 
abafadas após escuro devido aos muitos jatos de gás necessários. " E aqui segue uma 
observação do Dr. Ord a respeito de uma das oficinas menores operadas pelo relato 
de um intermediário: "Uma sala, contendo 1.280 pés cúbicos; pessoas presentes, 14; 
espaço para cada pessoa, 91,5 pés cúbicos. As meninas olhavam abatido e 
negligenciado. Dizia-se que os salários eram de 7 a 15 sh. por semana, além do chá ... 
As horas de trabalho das 8h às 20h . A pequena sala, em que essas 14 pessoas estavam 
amontoadas, era mal ventilado. Havia duas janelas móveis e uma lareira, que estava, 
porém, fechada. Não havia aparelhos especiais de nenhum tipo para ventilação. 
“(Página 27). 

O mesmo relatório afirma com referência ao excesso de trabalho dos modistas e 
costureiros: "O excesso de trabalho das moças em lojas de modistas da moda 
prevalece apenas por cerca de 4 meses naquele grau monstruoso que suscitou em 
muitas ocasiões a momentânea surpresa e indignação dos público. Mas, durante esses 
meses, o trabalho é, via de regra, continuado na loja por 14 horas por dia, e em 
pedidos urgentes acumulados por dias das 17 às 18 horas. " Em outras estações, o 
trabalho na oficina é realizado provavelmente por 10 a 14 horas; aqueles que 
trabalham em casa estão regularmente ocupados por 12 a 13 horas. Na confecção de 
mantos, capas, camisas, etc., inclusive no trabalho com máquina de costura, as horas 
passadas na sala de trabalho comum são menores, geralmente não mais de 10 a 12, 
mas, diz o Dr. Ord, "o horas regulares de trabalho em certas casas, em vários 
momentos, estão sujeitas a extensão considerável por meio de horas extras pagas 
extras, e em outras o trabalho é levado para casa a fim de ser concluído após o 
horário regular de trabalho. Podemos acrescentar que qualquer um dos esses 
métodos de trabalho excessivo costumam ser obrigatórios. " (Página 28). John Simons 
comenta em uma nota de rodapé nesta página: "O Sr. Redcliffe, secretário da 
Sociedade Epidemiológica, que teve oportunidades especialmente frequentes de 
examinar a saúde de modistas e costureiras das primeiras firmas, encontrou entre 20 
meninas que disseram de si mesmas que estavam "muito bem" apenas um com boa 
saúde; os outros apresentavam diferentes graus de exaustão física, debilidade 
nervosa e numerosos problemas funcionais daí decorrentes. Ele cita como causas, em 
primeiro lugar, a duração das horas de trabalho, que ele estima um mínimo de 12 
horas por dia, mesmo na estação sombria e, em segundo lugar, 'superlotação e má 
ventilação das salas de trabalho, ar contaminado por lâmpadas a gás, comida 
insuficiente ou ruim e falta de provisão para conforto doméstico". " 


A conclusão a que chegou o chefe do Conselho de Saúde Inglês é que "é 
praticamente impossível para os trabalhadores insistir naquilo que é teoricamente 
seu primeiro direito sanitário: o direito de ter seu trabalho comum livre de todas as 
condições desnecessárias prejudiciais a saúde, na medida em que possa estar nas 
mãos de seu empregador, e às suas custas, qualquer que seja o trabalho a ser 


realizado por eles para o seu empregador. E embora os próprios trabalhadores não 
estejam realmente em posição de fazer cumprir esta justiça sanitária , tampouco 
podem esperar uma assistência efetiva dos funcionários responsáveis pela aplicação 
das Leis de Remoção de Incômodos, apesar da presumível intenção do legislador. ” 
(Página 29.) - “Haverá, sem dúvida, algumas pequenas dificuldades técnicas na 
forma de determinar o limite mínimo em que os empregadores estarão sujeitos à 
regulamentação. Mas ... em princípio, o pedido de proteção da saúde é universal. E 
no interesse de miríades de homens e mulheres trabalhadoras, cujas vidas são 
desnecessariamente atrofiadas e encurtadas pelos infinitos males físicos causados por 
suas ocupações, atrevo-me a expressar a esperança de que as condições sanitárias de 
trabalho sejam tão universalmente colocadas sob adequada proteção legal; pelo 
menos o suficiente para salvaguardar uma ventilação eficaz de todas as salas de 
trabalho fechadas, e para restringir tanto quanto possível as influências anti- 
higiênicas particulares naturalmente inerentes a cada setor perigoso da indústria. " 
(Página 63.) 


III. Economias na Geração de Energia, Transmissão de Energia e 
Edifícios. 
Índice 
Em seu relatório de outubro de 1852, L. Horner cita uma carta do famoso 


engenheiro James Nasmyth de Patricrofit, o inventor do martelo a vapor, que 
contém substancialmente as seguintes declarações. 


O público pouco conhece o imenso aumento de força motriz obtido com as 
mudanças de sistema e melhoramentos (das máquinas a vapor) que ele está citando. 
O poder da máquina do distrito de Lancashire esteve por quase quarenta anos sob a 
pressão de tradições tímidas e preconceituosas. Mas agora os engenheiros foram 
felizmente emancipados. Durante os últimos 15 anos, mas particularmente no 
decurso dos últimos 4 anos (desde 1848), algumas mudanças importantes ocorreram 
no funcionamento dos motores a vapor condensado. O resultado foi que as mesmas 
máquinas realizaram muito mais trabalho e, ao mesmo tempo , o consumo de carvão 
diminuiu consideravelmente. Por muitos anos, desde a introdução da energia a 
vapor nas fábricas deste distrito, a velocidade considerada segura para os motores a 
vapor condensado foi de cerca de 220 pés de elevação de pistão por minuto, ou seja, 
uma máquina com elevação de pistão de 5 pés foi limitado pelo regulamento a 22 
revoluções do eixo. Não foi considerado adequado conduzir a máquina mais 
rapidamente. E uma vez que toda a instalação foi adaptada a essa velocidade de 220 
pés de pist em elevação por minuto, esse movimento lento e absurdamente restrito 
prevaleceu nas fábricas por muitos anos. Mas, finalmente, seja por um feliz 
desconhecimento deste regulamento, seja por motivos melhores de algum inovador 
ousado, tentou-se uma velocidade maior e, como o resultado foi muito favorável, 


esse exemplo foi seguido por outros. A máquina deu rédea solta, como dizia o ditado, 
e as rodas principais da engrenagem de transmissão foram trocadas de forma que a 
máquina a vapor pudesse fazer 300 pés por minuto ou mais, enquanto a máquina era 
mantida em sua velocidade anterior. Essa aceleração da máquina a vapor tornara-se 
geral, pois havia sido demonstrado que se ganhava mais potência disponível da 
mesma máquina e que os movimentos eram muito mais regulados devido ao maior 
ímpeto da roda motriz. A mesma pressão de vapor e o mesmo vácuo no condensador 
produziram mais potência por meio de uma simples aceleração do levantamento do 
pistão. Por exemplo, se por meio de mudanças apropriadas pudermos fazer com que 
uma máquina que produz 40 cavalos de potência com 200 pés por minuto faça 400 
pés com a mesma pressão de vapor e vácuo, devemos garantir exatamente o dobro 
dessa potência, e uma vez que a pressão do vapor e o vácuo são o mesmo em ambos 
os casos, a tensão nas várias partes individuais da máquina e, portanto, o perigo de 
acidentes, não aumentará materialmente com o aumento da velocidade. A única 
diferença é que consumimos mais vapor em comparação ao movimento acelerado do 
pistão, ou pelo menos aproximadamente ; e além disso, há um desgaste um pouco 
mais rápido dos mancais, ou peças de fricção, mas isso dificilmente vale a pena 
mencionar. Mas para obter mais potência com a mesma máquina acelerando o pistão, 
mais carvão deve ser queimado sob a mesma caldeira a vapor, ou uma caldeira de 
maior volume de evaporação deve ser empregada, enfim, mais vapor deve ser gerado 
. Isso foi conseguido, e caldeiras de maior volume foram instaladas com as antigas 
máquinas "aceleradas". Isso resultou em até 100% mais trabalho. Por volta de 1842, a 
geração de energia extraordinariamente barata com motores a vapor nas minas da 
Cornualha começou a atrair a atenção. A competição na fiação do algodão obrigou os 
fabricantes a buscar nas economias a principal fonte de seus lucros. A diferença 
notável no consumo de carvão por hora e cavalos de potência mostrado pelas 
máquinas da Cornualha, e da mesma forma os desempenhos extraordinariamente 
econômicos das Máquinas de duplo cilindro Woolf, trouxeram a questão do 
combustível para o primeiro plano, também no distrito de Nasmyth. As máquinas 
Cornish e de cilindro duplo forneciam um cavalo-força por hora para cada 3/2 ou 4 
libras de carvão, enquanto as máquinas nos distritos do algodão geralmente 
consumiam 8 ou 12 libras por cavalo-força por hora. Essa diferença marcante induziu 
os fabricantes e construtores de máquinas do distrito de Nasmyth a realizar por 
meios semelhantes economias extraordinárias como eram então a regra na 
Cornualha e na França, onde os altos preços do carvão obrigaram os fabricantes a 
restringir este caro ramo de seus negócios tanto quanto possível. Isso levou a alguns 
resultados muito importantes. Em primeiro lugar, muitas caldeiras, cuja metade da 
superfície permanecia exposta ao ar frio externo na época de altos lucros, eram então 
cobertas com espessas camadas de feltro, ou tijolos e argamassa, e outro material, 
pelo qual o a radiação do calor, que havia sido gerado a um custo tão alto, foi evitada. 
As tubulações de vapor foram protegidas da mesma forma, e os cilindros também 


foram cercados por feltro e madeira. Em segundo lugar, entrou em uso a alta pressão. 
Até então, o peso da válvula de segurança era tão pequeno que abria a 4, 6 ou 8 libras 
de pressão de vapor por polegada quadrada. Em seguida, foi descoberto que uma 
quantidade considerável de carvão poderia ser economizada aumentando a pressão 
para 14 ou 20 libras. Em outras palavras, o trabalho de uma fábrica era realizado por 
um consumo consideravelmente menor de carvão. Aqueles que tinham os meios e o 
empreendimento levaram o sistema de pressão aumentada à sua extensão total e 
empregaram caldeiras a vapor judiciosamente construídas, que forneciam vapor a 
uma pressão de 30, 40, 60 ou 70 libras por polegada quadrada, o que teria assustou 
um engenheiro da velha escola até a morte. Mas como o resultado econômico desse 
aumento da pressão do vapor logo se fez sentir na forma inconfundível de tantas 
libras esterlinas, xelins e pence, as caldeiras de alta pressão para máquinas de 
condensação tornaram-se muito comuns. Quem fez a reforma usou radicalmente as 
máquinas Woolf, e isso aconteceu na maioria das máquinas construídas 
recentemente. Eram as máquinas Woolf com dois cilindros, em um dos quais o vapor 
da caldeira fornece energia por meio do excesso de pressão sobre a da atmosfera, 
após o que, em vez de escapar de um s antes de cada golpe do pistão para o aberto o 
ar, passa por um cilindro de baixa pressão com cerca de quatro vezes o volume do 
outro e, após realizar ali mais alguma expansão, segue para o condensador. O 
resultado econômico obtido por tal máquina é o desempenho de um cavalo-força por 
hora para cada 312 ou 4 libras de carvão, enquanto as máquinas do antigo estilo 
exigiam de 12 a 14 libras para esse fim. Um engenhoso dispositivo permitiu adaptar o 
sistema Woolf de duplo cilindro , ou seja, a máquina de alta e baixa pressão, às 
máquinas já existentes e assim aumentar o seu rendimento e ao mesmo tempo 
reduzir o consumo de carvão. O mesmo resultado foi obtido durante os últimos 8 ou 
10 anos pela combinação de uma máquina de alta pressão com uma máquina de 
condensação de tal forma que o vapor usado na primeira passava para a segunda e a 
conduzia. Este sistema é útil para muitos propósitos. Não seria facilmente possível 
obter estatísticas precisas sobre o aumento do desempenho das mesmas máquinas a 
vapor idênticas fornecidas com algumas ou todas essas novas melhorias. Mas é certo 
que o mesmo peso da máquina a vapor agora executa 50% mais serviço em média, e 
que em muitos casos a mesma máquina a vapor , que rendia 50 cavalos de potência 
na época da velocidade limitada de 220 pés por minuto, rende agora mais de 100 
cavalos de potência. Os resultados altamente econômicos do emprego de vapor de 
alta pressão em máquinas de condensação e as demandas muito maiores feitas sobre 
as máquinas antigas para fins de expansão de negócios, levaram nos últimos três anos 
à introdução de caldeiras de tubo, pelas quais o custo de geração de vapor é 
novamente consideravelmente reduzido. (Rep. Fact., Outubro de 1852, páginas 23 a 


27.) 


O que se aplica à geração de energia também se aplica às máquinas de 
transmissão e funcionamento. De acordo com o relatório de Redgrave, na página 58 


do documento citado, os rápidos passos dados no desenvolvimento de melhorias em 
máquinas nos últimos anos têm permitido que os fabricantes expandam a produção 
sem força motriz adicional. O emprego mais econômico da mão-de-obra tornou-se 
necessário através da redução da jornada de trabalho, e na maioria das fábricas bem 
administradas os meios são sempre considerados pelos quais a produção pode ser 
aumentada e as despesas diminuídas. Redgrave tem diante de si um cálculo, que 
deve à cortesia de um cavalheiro muito inteligente de seu distrito, referindo-se ao 
número e idade dos trabalhadores empregados em sua fábrica, as máquinas operadas 
nela e os salários pagos de 1840 a encontro. Em outubro de 1840, sua empresa 
empregava 600 trabalhadores, dos quais 200 tinham menos de 13 anos. Em outubro 
de 1852, eles empregavam apenas 350 trabalhadores, dos quais apenas 60 tinham 
menos de 13 anos. O mesmo número de máquinas, salvo raríssimas exceções, esteve 
em funcionamento, e os mesmos valores foram pagos a título de salários, nos dois 
anos ... 


Essas melhorias no maquinário não mostram seus efeitos completos até que sejam 
usadas em fábricas novas e construídas criteriosamente. 


De acordo com o estímulo de um fiador de algodão nos relatórios da fábrica de 
1863, página 110, um grande progresso foi feito na construção de fábricas nas quais 
essas máquinas aprimoradas serão instaladas. No porão de sua fábrica ele torce todos 
os seus fios e, somente para isso , instala 29.000 fusos de duplicação. Nesta sala e 
apenas no galpão ele economiza pelo menos 10% em mão de obra. Isso não é tanto o 
resultado de melhorias no sistema de duplicação, mas da concentração de máquinas 
sob uma engrenagem. Ele pode acionar o mesmo número de fusos com um único 
eixo de acionamento e, portanto, economiza de 60 a 80% em engrenagens em 
comparação com outras empresas. Isso além disso resulta em uma grande economia 
de óleo, graxa, etc. Em suma, com instalações perfeitas em sua fábrica e maquinários 
aprimorados ele economizou pelo menos 10% em mão de obra, sem falar em grande 
economia de energia, carvão, óleo, graxa , correias de transmissão e eixos. 


IV. Aproveitamento dos excrementos da produção. 


Tabela de C ontentes 


Com o avanço da produção capitalista, a utilização dos excrementos da produção 
e do consumo é ampliada. Queremos dizer com o primeiro o refugo da indústria e da 
agricultura, e com o último ou os excrementos, como a saída da circulação natural da 
matéria no corpo humano, ou a forma como os objetos de consumo são deixados após 
o uso. Os excrementos da produção, por exemplo nas indústrias químicas, são 
subprodutos que são desperdiçados na produção em menor escala; restos de ferro 
coletados na fabricação de maquinários e levados de volta à produção de ferro como 
matéria-prima etc. Os excrementos de consumo são as descargas naturais do ser 
humano, restos de roupas na forma de trapos etc. Os excrementos do consumo têm o 


maior valor para a agricultura. No que diz respeito à sua utilização, o modo de 
produção capitalista os desperdiça em enormes quantidades. Em Londres, por 
exemplo, eles não encontram melhor uso para os excrementos de quatro milhões e 
meio de seres humanos do que contaminar o Tâmisa com um alto custo. 


O aumento do preço das matérias-primas leva naturalmente à utilização de 
produtos residuais. 


Os requisitos gerais para o reaproveitamento desses excrementos são: Uma 
grande quantidade desses excrementos, como resultado da produção em grande 
escala; melhorias em máquinas pelas quais substâncias antes inúteis em sua forma 
prevalecente recebem outra utilidade na reprodução; progresso da ciência, 
especialmente da química, que descobre as qualidades úteis de tais resíduos. É 
verdade que grandes economias desse tipo também são observadas na pequena 
agricultura desenvolvida como a jardinagem, por exemplo, na Lombardia, no sul da 
China e no Japão. Mas, em geral, a produtividade da agricultura sob esse sistema é 
obtida por grande prodigalidade na força de trabalho humana, que é extraída de 
outras esferas de produção. 


Os chamados resíduos desempenham um papel importante em quase todas as 
indústrias. O relatório da fábrica de dezembro de 1863 menciona como uma das 
principais razões pelas quais os agricultores em muitas partes da Inglaterra e da 
Irlanda não gostam de cultivar linho, ou o fazem, mas raramente, o grande 
desperdício que ocorre na preparação do linho por pequenas empresas. moinhos 
movidos a água. O desperdício é relativamente pequeno no algodão, mas muito 
considerável no linho. O bom tratamento em imersão e embreagem mecânica pode 
reduzir esta desvantagem consideravelmente. Na Irlanda, o linho é frequentemente 
pisado de uma maneira muito desleixada, de modo que se perde de 28 a 30%. Tudo 
isso pode ser evitado com o uso de máquinas melhores. Tanto estopa caiu de lado na 
preparação do linho que o inspetor de fábrica relata ter ouvido falar de alguns 
moinhos na Irlanda que os trabalhadores carregam os resíduos para casa e os 
queimam em suas lareiras, embora seja muito valioso . (Página 140 do relatório 
acima.) Falaremos mais tarde do algodão, ao discutir as flutuações dos preços das 
matérias-primas. 


A indústria da lã era desenvolvida de forma mais inteligente do que a preparação 
do linho. O mesmo relatório afirma na página 107 que antigamente era costume 
vetar a preparação de lã e trapos de lã para uso renovado, mas esse preconceito foi 
totalmente abandonado no que diz respeito ao comércio de má qualidade, que se 
tornou um ramo importante do distrito de lã de Yorkshire. É sem dúvida esperado 
que o comércio de resíduos de algodão ocupe em breve a mesma posição que uma 
linha de negócios que atende uma necessidade há muito sentida. Trinta anos antes de 
1863, trapos de lã, ou seja, pedaços de tecido todo de lã, etc., valiam em média cerca 
de 4 p.st. 4 sh. por tonelada. Mas, alguns anos antes de 1863, eles haviam chegado a 


valer 44 pontos. por tonelada. E a demanda por eles havia aumentado a tal ponto que 
também eram usados materiais mistos de lã e algodão, tendo-se encontrado meios 
para destruir o algodão sem danificar a lã. E milhares de trabalhadores foram 
empregados em 1863 na fabricação de roupas de baixo custo, e o consumidor se 
beneficiou disso, podendo comprar tecidos de boa qualidade a preços muito 
razoáveis. Os de má qualidade tão rejuvenescidos constituíam em 1862 até um terço 
de todo o consumo de lã na indústria inglesa, de acordo com o relatório da fábrica de 
outubro de 1862, página 81. A verdade sobre o "benefício" para o "consumidor" é que 
suas roupas de má qualidade gastam em um terço do tempo que as boas roupas de lã 
costumavam durar, e se desgastam em um sexto desse tempo. 


A indústria da seda inglesa moveu-se no mesmo plano inclinado. De 1839 a 1862, 
o consumo de seda crua genuína diminuiu um pouco, enquanto o de resíduos de 
seda dobrou. Com a ajuda de um maquinário aprimorado, foi possível transformar 
esse material um tanto sem valor em uma seda útil para muitos propósitos. 


O exemplo mais marcante de aproveitamento de resíduos foi fornecido pela 
indústria química. Ela utiliza não apenas seus próprios resíduos de novas maneiras, 
mas também os de muitas outras indústrias. Por exemplo, ele converte o alcatrão de 
gás anteriormente quase inútil em cores de anilina, alizarina e, mais recentemente, 
até mesmo em drogas. 


Esta economia pelo reaproveitamento dos excrementos da produção deve ser 
diferenciada das economias pela prevenção do desperdício, ou seja, a redução dos 
excrementos da produção ao mínimo e o aproveitamento máximo em primeira mão 
de todas as matérias-primas e auxiliares exigido na produção. 


A redução de resíduos depende em parte da qualidade do maquinário em uso. 
Óleo, sabão, etc., são economizados na medida em que as peças de uma máquina são 
construídas com precisão e polidas. Isso se refere a materiais auxiliares. Em parte, 
porém, e esta é a parte mais importante, depende da qualidade das máquinas e 
ferramentas empregadas se uma grande ou pequena porção da matéria-prima é 
convertida em resíduo no processo de produção. Finalmente, depende da própria 
qualidade da matéria-prima. Esta mudança está condicionada ao desenvolvimento 
da indústria extrativa e da agricultura que produz a matéria-prima (o progresso da 
civilização estritamente denominado), e à melhoria dos processos pelos quais as 


matérias-primas passam antes de sua entrada na manufatura. 


"Parmentier provou que a arte de moer grãos foi melhorada materialmente na 
França nos últimos tempos, por exemplo, desde a época de Luís XIV, de modo que os 
novos moinhos, comparados aos antigos, podem produzir duas vezes mais pão do 
mesma quantidade de grãos. Na verdade, o consumo anual de um habitante de Paris 
foi inicialmente colocado em 4 setiers de grãos, depois em 3, finalmente em 2, 
enquanto hoje em dia é de apenas 11⁄2 setier, ou cerca de 342 libras per capita .... No 
Perche, em que vivi por muito tempo , os moinhos brutos de granito e rocha 


armadilha foram reconstruídos de acordo com as regras da mecânica avançada tal 
como entendida nos últimos 30 anos. Eles foram fornecidos com bom pedras de 
moinho de La Ferté, o grão foi triturado duas vezes, o saco de moagem teve um 
movimento circular e a produção de farinha aumentou um sexto para a mesma 
quantidade de grão. Posso facilmente explicar a enorme discrepância entre o 
consumo diário de grãos entre os romanos e entre nós. Use simplesmente o método 
perfeito de moagem e fabricação de pão. A este respeito, devo explicar um fato 
peculiar mencionado por Plínio, XVIII, c. 20, 2: ... 'A farinha era vendida em Roma, 
conforme a qualidade, a 40, 48 ou 96 conforme o modius.' Esses preços, tão altos em 
proporção aos preços contemporâneos dos grãos, devem-se ao estado imperfeito dos 
moinhos daquele período e ao pesado custo de moagem resultante. "(Dureau de la 
Malle, Economie Politique des Romains. Paris, 1840 , I, página 280.) 


V. Economias devido a invenções. 


Índice 

Estas economias na utilização do capital fixo, repetimos, devem-se à aplicação das 
exigências de mão-de-obra em larga escala, em suma, devem-se ao facto de essas 
exigências servirem como as primeiras condições de cooperação direta e produção 
social, uma cooperação dentro do processo primário de produção. Por um lado, este é 
o requisito indispensável para a aplicação de invenções mecânicas e químicas sem 
aumentar o preço das mercadorias, e esta é sempre a primeira consideração. Por 
outro lado, somente a produção em grande escala permite as economias derivadas do 
consumo produtivo cooperativo. Finalmente, é apenas a experiência de 
trabalhadores combinados que descobre onde e como as economias, os métodos mais 
simples de aplicar a experiência adquirida, a maneira de superar atritos práticos na 
execução de teorias, etc. 


A propósito, deve-se notar que há uma diferença entre trabalho universal e 
trabalho cooperativo. Ambos os tipos desempenham seu papel no processo de 
produção, ambos fluem um para o outro, mas ambos são diferenciados. Trabalho 
universal é trabalho científico, como descobertas e invenções. Este trabalho está 
condicionado à cooperação de seres vivos e aos trabalhos daqueles que já existiram. O 
trabalho cooperativo, por outro lado, é uma cooperação direta de indivíduos vivos. 


O anterior é corroborado por observação frequente, a saber: 


1) A grande diferença entre o custo da primeira construção de uma nova 
máquina e a de sua reprodução, sobre a qual ver Ure e Babbage. 


2) O custo muito maior de operar um estabelecimento baseado em uma nova 
invenção em comparação com estabelecimentos posteriores surgindo das ruínas do 
primeiro, por assim dizer. Isso é levado a tal ponto que os primeiros líderes em uma 
nova empresa geralmente vão à falência, e somente aqueles que mais tarde 


comprarem os edifícios, maquinários, etc., mais baratos, ganham dinheiro com isso. 
É, portanto, geralmente o tipo de capitalista monetário mais desprezível e miserável 
que tira os maiores benefícios do trabalho universal da mente humana e sua 
aplicação cooperativa na sociedade. 


6. O efeito das flutuações no preço 
Índice 


I. Flutuações no preço das matérias-primas e seus efeitos diretos na taxa 
de lucro. 


Índice 

A suposição, neste caso, a s nos anteriores, é que nenhuma mudança ocorre na taxa 
de mais-valia. Essa suposição é necessária para que este caso possa ser analisado em 
seu estado puro. No entanto, seria possível que um determinado capital, cuja taxa de 
mais-valia permanece inalterada, pudesse empregar um número crescente ou 
decrescente de trabalhadores, em consequência da contração ou expansão causada 
por flutuações no preço das matérias-primas como nós prestes a analisar aqui. Nesse 
caso, a massa da mais-valia pode variar, enquanto a taxa da mais-valia permanece a 
mesma. Ainda assim, será conveniente deixar de lado também esse caso como uma 
questão secundária. Se as melhorias nas máquinas e as mudanças no preço das 
matérias-primas influenciam simultaneamente o múmero de trabalhadores 
empregados por um certo capital ou o nível de salários, basta tabular 1) o efeito 
causado pelas variações do capital constante na taxa de lucro, e 2) o efeito causado 
por variações nos salários sobre a taxa de lucro. O resultado então se torna aparente 
por si mesmo. 


Mas, em geral, deve-se observar aqui, como nos casos anteriores: Se ocorrerem 
variações, seja em consequência de economias no capital constante, seja em 
consequência de flutuações no preço das matérias-primas, elas sempre afetam a taxa 
de lucro, mesmo que eles possam deixar os salários e, portanto, a massa e a taxa de 
mais-valia, intocados. Eles mudam a magnitude de Cem s 'v / Ce, portanto, o valor 
de toda a fração. É, portanto, imaterial, neste caso, em contradição com o que 
descobrimos ser o caso em nossa análise da mais-valia, em que esfera de produção 
essas Variações ocorrem, se as linhas de produção por elas afetadas produzem artigos 
de alimentação. para trabalhadores, ou capital constante para a produção de tais 
artigos, ou não. As deduções feitas aqui também se aplicam se essas variações 
ocorrerem na produção de artigos de luxo, e por produção de artigos de luxo entendo 
toda a produção que não serve para a reprodução da força de trabalho . 


Nas matérias-primas, incluímos aqui também as substâncias auxiliares, como 
índigo, carvão, gás, etc. Além disso, na medida em que a maquinaria se enquadra 
nesta categoria, sua própria substância consiste em ferro, madeira, couro, etc. Seu 
próprio preço é portanto, afetada por flutuações nos preços das matérias-primas 
utilizadas em sua construção. Na medida em que seu preço aumenta por meio de 
flutuações, seja no preço das matérias-primas que o constituem, seja nas substâncias 
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auxiliares consumidas em seu funcionamento, a taxa de lucro é reduzida. E vice 
versa. 


Na análise a seguir, será necessário nos limitarmos às flutuações do preço das 
matérias-primas, não tanto quanto elas vão para compor as matérias-primas das 
máquinas que servem de meio de produção, ou como matérias-primas em 
substâncias auxiliares aplicadas em a operação de máquinas, mas na medida em que 
são matérias-primas que contribuem para o processo em que as mercadorias são 
produzidas. Fazemos apenas esta observação: A riqueza da natureza em ferro, 
carvão, madeira, etc., que são os principais elementos usados na construção e 
operação de máquinas, apresenta-se aqui como uma fertilidade natural do capital e 
torna-se um elemento na determinação do taxa de lucro, independentemente da 
altura ou da baixa dos salários. 


Uma vez que a taxa de lucro é representada por s / C, ou s / (c + v), é evidente 
que tudo o que causa uma variação da magnitude de c e, portanto, de C, deve 
também provocar uma variação na taxa do lucro, mesmo se s e v, e suas proporções 
mútuas, permanecem inalteradas. Agora, as matérias-primas constituem uma das 
principais porções do capital constante. Mesmo nas indústrias que não consomem 
nenhuma matéria-prima, no sentido estrito, entra como material auxiliar, ou como 
parte integrante de máquinas, etc., e as flutuações em seu preço influenciam nessa 
medida a taxa de lucro. Se o preço da matéria-prima cair na quantidade d, então s / 
C, ou s / (c + v), torna-se s / (Cd), ou s / ((cd) + v), em outras palavras, a taxa de 
aumentos de lucro. Por outro lado, se o preço da matéria-prima aumenta, então s / 
C, ous / (c + v), torna-se s / (C + d), ou s / ((c + d) + v), em outras palavras, a taxa de 
lucro cai. Mantendo-se outras circunstâncias inalteradas, a taxa de lucro cai e sobe, 
portanto, inversamente ao preço da matéria-prima. Isso mostra, entre outras coisas, a 
importância do baixo preço da matéria-prima para os países industrializados, ainda 
que as oscilações no preço da matéria-prima não fossem acompanhadas de variações 
na esfera de venda do produto, ou seja, de forma bastante à parte da relação entre a 
demanda e a oferta. Segue-se, além disso, que o comércio exterior influencia a taxa 
de lucro, mesmo além de sua influência sobre os salários, por meio do barateamento 
das necessidades vitais, pois afeta os preços das matérias-primas ou materiais 
auxiliares consumidos na indústria ou na agricultura. É devido à compreensão 
imperfeita da natureza da taxa de lucro e sua diferença específica da taxa de mais- 
valor que economistas (como Torrens) dão uma explicação errada da influência 
marcante dos preços das matérias- primas sobre a taxa de lucro, como demonstrado 
pela experiência, e por outro lado, economistas como Ricardo, que se apegam a 
princípios gerais, interpretam mal a influência de fatores como o comércio mundial 
sobre a taxa de lucro. 


Podemos perceber, então , a grande importância da abolição ou redução das 
tarifas sobre matérias-primas para a indústria. Já o primeiro desenvolvimento 


racional do sistema de proteção fez da redução ao máximo dos impostos de 
importação sobre as matérias-primas um de seus princípios fundamentais. Isso, e a 
abolição do imposto sobre o milho, era o principal objetivo dos mercadores livres 
ingleses, que também se preocupavam, sobretudo, com a abolição do imposto sobre o 
algodão. 


A utilização da farinha na indústria do algodão pode ilustrar a importância da 
redução do preço de um artigo, que, embora não seja estritamente matéria-prima, é 
um auxiliar e, claro, ao mesmo tempo, um dos principais elementos dos alimentos. Já 
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em 1837, RH Greg e calculou que os 100.000 teares mecânicos e 250.000 teares 
manuais então operados nas fábricas de algodão da Grã-Bretanha consumiam 41 
milhões de libras. de farinha no alisamento de correntes. A isso foi adicionado um 
terço dessa quantidade para branqueamento e outros processos. O valor total da 
farinha assim consumida foi colocado por ele em 342.000 p.st. por ano durante os dez 
anos anteriores. Uma comparação com os preços da farinha no continente mostrou 
que o aumento no preço da farinha imposto aos fabricantes pelas leis do milho 
totalizou apenas 170.000 p.st. por ano. Para 1837, Greg estimou em um mínimo de 
200.000 p.st. e menciona o fato de que uma empresa teve de pagar 1.000 p.st. mais por 
ano para farinha. Em consequência disso “Grandes fabricantes, empresários 
cuidadosos e calculados, declararam que 10 horas de trabalho por dia seriam 
suficientes, caso as leis do milho fossem revogadas”. (Rep. Fact., Outubro de 1848, 
página 98.) As leis do milho foram revogadas. Também os direitos sobre o algodão e 
outras matérias-primas. Mas assim que isso foi alcançado, a oposição dos fabricantes 
à Lei das Dez Horas se tornou mais violenta do que nunca. E quando a jornada de 
dez horas nas fábricas, no entanto, tornou-se uma lei logo depois, o primeiro 
resultado foi uma tentativa de reduzir os salários em geral. 


O valor das matérias-primas e substâncias auxiliares passa inteiramente, e tudo 
de uma vez, para o valor do produto em cuja criação são consumidos, enquanto os 
elementos de capital fixo transferem seu valor apenas gradualmente para o produto 
na proporção em que estão desgastados. Segue-se que o preço do produto é 
influenciado em um grau muito mais alto pelo preço das matérias-primas do que 
pelo do capital fixo, embora a taxa de lucro seja determinada pelo valor total do 
capital, independentemente de quanto disso o capital é consumido no produto. Mas 
é evidente - embora mencionemos isso apenas incidentalmente, uma vez que ainda 
estamos assumindo que as commodities são vendidas a seus valores, de modo que as 
flutuações de preço causadas pela concorrência não nos preocupam aqui - que a 
expansão ou restri cção do mercado depende de o preço da mercadoria individual e é 
inversamente proporcional ao aumento ou queda desse preço. Por isso, constatamos, 
na realidade, que uma subida do preço da matéria-prima não é acompanhada por 
uma subida correspondente do preço do produto, nem uma queda do preço da 
matéria-prima por uma queda correspondente do produto. Consequentemente, a 


taxa de lucro cai mais baixo em um caso e aumenta mais alto no outro, do que 
ocorreria se os produtos fossem vendidos pelo seu valor . 


Além disso, a massa e o valor da máquina empregada crescem com o 
desenvolvimento da produtividade do trabalho, mas não na mesma proporção que 
essa produtividade, ou seja, não na mesma proporção que a máquina aumenta sua 
produção. Essas linhas de indústria, que consomem matérias-primas, de modo que os 
objetos nos quais despendem seu trabalho são eles próprios produtos de trabalho 
anterior, expressam a produtividade crescente do trabalho precisamente na 
proporção em que uma certa porção aumentada de matéria-prima absorve um 
determinado quantidade de trabalho. Em outras palavras, esse aumento de 
produtividade é medido pelo aumento da quantidade de matéria-prima convertida 
em produtos, transformada em commodities, por exemplo, em uma hora. Na 
medida, então, que a produtividade do trabalho é desenvolvida, o valor da matéria- 
prima forma um componente cada vez maior do valor do produto em mercadorias, 
não apenas porque passa totalmente para eles, mas também porque cada parte 
alíquota do o produto agregado contém uma parte cada vez menor daquela parte 
que representa o desgaste do maquinário e aquela que representa o trabalho recém- 
adicionado. Em consequência desta tendência de queda, a outra parte do valor que 
representa a matéria-prima aumenta correspondentemente, a menos que esse 
crescimento seja contrabalançado por uma diminuição proporcional no valor da 
matéria-prima devido a uma produtividade crescente do trabalho necessário à sua 
produção. 


Mais uma vez, sabemos que as matérias-primas e as substâncias auxiliares, assim 
como os salários, fazem parte do capital circulante e devem ser continuamente 
reproduzidas em sua totalidade por meio da venda do produto, enquanto a 
maquinaria é renovada apenas na medida em que se desgasta fora, um fundo de 
reserva sendo acumulado para esse fim. E não é tão essencial que cada venda 
individual contribua com sua parcela para esse fundo de reserva, desde que o total 
das vendas anuais contribua com sua parcela anual. Vemos, então, mais uma vez que 
um aumento no preço da matéria-prima pode restringir ou obstruir todo o processo 
de reprodução, uma vez que o preço realizado com a venda das mercadorias pode 
não ser suficiente para reproduzir todos os elementos dessas mercadorias. Ou, pode 
tornar impossível a continuação do processo em uma escala adequada para sua base 
técnica, de modo que uma parte da máquina fique ociosa, ou toda a máquina 
funcione apenas uma parte do tempo usual. 


Por fim, o gasto com o desperdício varia em proporção direta com as flutuações 
do preço da matéria-prima, sobe e desce com elas. Claro, o re é um limite também 
neste caso. Em 1850 ainda era relatado, nos relatórios da fábrica de abril de 1850, 
página 17, que uma fonte de perdas consideráveis com o aumento do preço da 
matéria-prima dificilmente seria notada por alguém que não fosse um fiandeiro 


experiente, a saber. perdas por resíduos. O relator tinha sido informado de que o 
aumento do preço do algodão implicou em um aumento das despesas da fiandeira 
maior do que o indicado pela diferença de preço. O desperdício na fiação de fios 
grossos chega a 15%. Se essa porcentagem causar uma perda de 1⁄2 d. por libra quando 
o algodão vale 31⁄2 d., a perda aumenta para 1 d. por libra assim que o algodão subir 
para 7 d. por libra. Mas quando, como resultado da Guerra Civil Americana, o 
algodão atingiu uma altura não igualada em quase um século, o relatório era 
diferente. Aprendemos com os relatórios da fábrica de outubro de 1863, página 106, 
que o preço então pago pelos resíduos de algodão e a devolução dos resíduos à 
fábrica como matéria-prima ofereciam alguma compensação pela diferença na perda 
por resíduos entre índios e algodão americano. Essa diferença foi de 12,5%. A perda 
no processamento do algodão indiano é de 25%, de modo que realmente esse 
algodão custa ao fiador um quarto a mais do que ele pagou por ele. A perda por 
desperdício não era tão importante enquanto o algodão americano era cotado a 5 ou 
6 dias. por lb., pois não excedeu 3⁄4 d. por libra. Mas tornou-se um assunto para 


consideração séria, quando o algodão custava 2 sh. por libra-peso e a perda com o 
14 
desperdício totalizou 6d. 


II. Avaliação, depreciação, liberação e empate de capital. 
Índice 

Os fenômenos analisados neste capítulo requerem, para seu pleno 
desenvolvimento, o sistema de crédito e a competição no mercado mundial, sendo 
este último a base e o elemento vital da produção capitalista. Essas formas mais 
concretas de produção capitalista podem ser apresentadas de forma abrangente 
somente depois que a natureza geral do capital for compreendida . Além disso, tal 
apresentação está fora do escopo deste trabalho e pertence a sua eventual 
continuação. No entanto, os fenômenos mencionados no título deste capítulo podem 
ser discutidos nesta fase de uma maneira geral. Eles próprios estão inter-relacionados 
e, ao mesmo tempo, afetam a taxa e a massa dos lucros. Eles têm o direito de serem 
considerados aqui pela razão adicional de que criam a impressão de que não só a 
taxa, mas também a massa de lucro - que é realmente idêntica à massa de mais-valor 


- poderia aumentar ou diminuir independentemente dos movimentos de mais-valor, 
seja sua massa ou sua taxa. 


Devemos considerar a liberação e imobilização de capitais de um lado, sua 
valorização ou desvalorização de outro , como fenômenos diferentes? 


A questão é primeiro: o que queremos dizer com liberação e imobilização de 
capital? Apreciação e depreciação se explicam. Eles não significam nada além de que 
um determinado capital cresce ou declina em valor como resultado de algum tipo de 
condições econômicas gerais, pois não discutimos nenhum destino particular de 


algum capital individual. Indicam, em suma, que o valor do capital investido na 
produção sobe ou desce, além da questão de sua autoexpansão por meio do 
sobretrabalho por ele empregado. 


Entende-se por imobilização de capital que uma certa parte do valor total do 
produto deve ser reconvertida nos elementos de capital constante e variável, se a 
produção deve prosseguir na mesma escala. Por liberação de capital, queremos dizer 
que uma parte daquela parte do valor total do produto que teve que ser reconvertida 
em capital constante ou variável até um certo tempo torna-se descartável e supérflua, 
desde que a produção continue na mesma escala . Essa liberação ou vinculação de 
capital é diferente da liberação ou vinculação de receita. Se a mais-valia anual de um 
certo capital C é igual ax, então uma redução no preço das mercadorias consumidas 
pelos capitalistas seria suficiente para promover os mesmos prazeres de antes por 
meio de x - a. Em outras palavras, uma porção da receita igual a a é liberada, e pode 
servir tanto para a extensão do consumo quanto para a reconversão em capital (para 
fins de acumulação). Vice-versa, se x + a é necessário para continuar a mesma escala 
de vida, então essa escala deve ser reduzida ou uma porção da receita igual a a e 
previamente acumulada deve ser sacada como receita. 


A valorização ou depreciação pode atingir o constante ou o capital variável, ou 
ambos. No caso do capital constante, pode afetar tanto a parte fixa, quanto a parte 
circulante, ou ambas. 


No caso do capital constante, temos que considerar as matérias-primas e as 
substâncias auxiliares, inclusive os artigos semitrabalhados, todos aqui abrangidos 
pelo termo matérias-primas, além disso, máquinas e outros capitais fixos. 


Na análise anterior, nos referimos especialmente às variações no preço ou no 
valor das matérias-primas e à sua influência na taxa de lucro. E anunciamos a lei 
geral de que, permanecendo inalteradas outras circunstâncias, a taxa ou lucro é 
inversamente proporcional ao valor das matérias-primas. Isso é incondicionalmente 
verdadeiro para um capital recém-investido em qualquer empresa comercial, onde o 
investimento de capital, isto é, a conversão de dinheiro em capital produtivo, está 
apenas ocorrendo. 


Mas além desse capital em processo de novos investimentos, grande parte do 
capital já em funcionamento está engajado na esfera de circulação, enquanto outra 
parte está ocupada na esfera de produção. Uma parte existe no mercado na forma de 
mercadorias esperando para serem convertidas em dinheiro; outra existe na forma de 
dinheiro de algum tipo esperando para ser reconvertida em elementos de produção, 
enfim, uma terceira parcela existe na esfera da produção, seja na forma primitiva de 
meios de produção (matérias-primas, substâncias auxiliares, meios- artigos forjados 
adquiridos no mercado, maquinaria e outro capital fixo), ou como produtos em 
processo de fabricação. O efeito da valorização ou depreciação de qualquer um deles 
depende em grande medida das proporções relativas dessas coisas. Deixemos de 


lado, por uma questão de simplicidade, todos os recursos fixos , e consideremos 
apenas a parte do capital constante que consiste em matérias-primas, substâncias 
auxiliares, artigos parcialmente trabalhados e mercadorias em preparação ou 
acabadas. 


Se o preço da matéria-prima, por exemplo do algodão, aumenta, então o preço 
dos produtos de algodão que foram feitos enquanto o algodão era mais barato - tanto 
artigos semi-trabalhados como fios, e produtos acabados como tecidos de algodão - 
aumenta junto com o de o resto. O mesmo acontece com o valor do algodão em 
estoque e esperando para ser trabalhado e o do algodão em processo de 
processamento. Este último algodão representa então indiretamente mais tempo de 
trabalho do que foi nele incorporado e, consequentemente, agrega mais valor do que 
o seu próprio original ao produto que vai fabricar, e mais do que o capitalista pagou 
por ele. 


Se, então, um aumento no preço das matérias-primas encontra no mercado uma 
quantidade considerável de mercadorias acabadas, qualquer que seja o seu estado de 
perfeição, o valor dessas mercadorias aumenta e, consequentemente, o valor do 
capital existente é aumentado. O mesmo vale para o fornecimento de matéria-prima 
nas mãos dos produtores. Esta apreciação do valor pode indenizar o capitalista 
individual, ou mesmo toda a esfera da produção capitalista , pela perda causada por 
uma queda na taxa de lucro decorrente de um aumento no preço das matérias- 
primas, ou pode até mais do que gerar boa essa perda. Sem entrar em detalhes sobre 
os efeitos da concorrência, podemos afirmar a título de exaustividade que, em 
primeiro lugar, quando as ofertas de matéria-prima em estoque são consideráveis, 
tendem a se opor a um aumento no preço da matéria-prima. materiais no local onde 
são produzidos; e, em segundo lugar, quando os artigos semitrabalhados e os bens 
acabados pressionam fortemente o mercado, impedem que o preço dessas coisas suba 
proporcionalmente ao preço de suas matérias-primas. 


O inverso ocorre quando há queda no preço das matérias-primas. Outras 
circunstâncias, permanecendo as mesmas, aumenta a taxa de lucro. As mercadorias 
no mercado, os artigos em construção e os suprimentos de matéria-prima se 
depreciam em valor e, portanto, contrabalançam o aumento da taxa de lucro que o 
acompanha. 


O efeito da variação dos preços das matérias-primas torna-se tanto mais 
acentuado quanto menor for a quantidade de insumos na esfera da produção e no 
mercado, por exemplo no fecho de um exercício, quando se encontram grandes 
massas de matérias-primas entregue de novo, como acontece na agricultura após a 
colheita. 


Partimos de toda essa análise da suposição de que um aumento ou uma queda 
nos preços são as expressões das variações reais do valor. Mas, uma vez que estamos 
preocupados aqui com os efeitos de tais variações no preço sobre a taxa de lucro , 


pouco importa o que está por trás deles. As presentes afirmações aplicam-se 
igualmente no caso de os preços subirem ou descerem, não por causa de variações no 
valor, mas da influência do sistema de crédito, concorrência, etc. 


Visto que a taxa de lucro é a expressão do excesso do valor do produto sobre o 
valor do capital total adiantado, um aumento da taxa de lucro devido à depreciação 
do capital adiantado seria acompanhado por uma perda em o valor do capital. E um 
anel de baixa da taxa de lucro devido a uma valorização do capital avançado pode ser 
acompanhado por ganhos. 


Quanto à outra parcela do capital constante, como maquinários, e capital fixo em 
geral, a valorização dos valores que neles ocorre, e que se referem principalmente a 
edifícios, imóveis, etc., não podem ser discutidos sem uma compreensão do teoria da 
renda fundiária, e não pertencem a este capítulo, por esta razão. Mas eles têm uma 
importância geral para a questão da depreciação. 


Existem , em primeiro lugar, melhorias constantes que reduzem relativamente o 
valor de uso e, portanto, o valor de troca, de máquinas existentes, equipamentos de 
fábrica, etc. Este processo tem um efeito terrível, especialmente durante a primeira 
época da máquina recém-introduzida sim, antes de atingir um certo estágio de 
maturidade, quando se torna continuamente antiquado antes de ter tempo de 
reproduzir seu próprio valor. Este é um dos motivos do prolongamento irracional do 
tempo de trabalho habitual em tais períodos, de trabalhar com os turnos diurno e 
noturno, para que o valor da máquina possa ser reproduzido em menor tempo sem 
que seja necessário colocar os valores para desgaste muito alto. Por outro lado, se um 
curto período de eficácia da máquina (seu curto prazo de vida em comparação com 
as melhorias previstas) não for compensado dessa forma, ela cede muito de seu valor 


ao produto por desgaste moral, de modo que não pode competir nem mesmo com o 
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trabalho manual. 

Quando as máquinas , equipamentos de edifícios e capital fixo em geral atingem 
uma certa maturidade, de modo que permanecem inalterados em sua construção 
básica, pelo menos por um período de tempo normal, então uma depreciação 
semelhante ocorre em consequência de melhorias no métodos de reprodução desse 
capital fixo. O valor das máquinas, etc., cai nesse caso, não porque essas máquinas 
sejam rapidamente excluídas e depreciadas até certo grau por máquinas novas e mais 
produtivas, etc., mas porque podem ser reproduzidas de forma mais barata. Esta é 
uma das razões pelas quais as grandes empresas frequentemente não florescem até 
que passem para a segunda mão, após a falência de seus primeiros proprietários, de 
modo que seus sucessores, que os compram a preços baixos, possam começar com um 
menor investimento de capital em desde o início. 


No caso da agricultura é evidente que as mesmas causas que elevam ou rebaixam 
o preço do produto também devem elevar ou diminuir o valor do capital, já que este 


capital consiste em grande parte desse produto, como grãos, gado, etc. 
Ainda resta o capital variável para nossa consideração. 


Na medida em que o valor da força de trabalho aumenta por conta de um 
aumento no preço dos meios de existência necessários para sua reprodução , ou cai 
por conta de uma redução do valor desses meios de existência - e um aumento ou a 
queda no valor do capital variável são apenas expressões desses dois casos - um 
aumento na mais-valia corresponde a tal depreciação e uma queda na mais-valia e a 
tal valorização, assumindo que a duração da jornada de trabalho permaneça a 
mesma. Mas outras circunstâncias - uma liberação ou imobilização de capital - 
podem acompanhar esses casos, e como não os analisamos até agora, podemos 
mencioná-los brevemente agora. 


Se os salários caem em consegiiência de uma depreciação do valor da força de 
trabalho (que pode ser acompanhada até mesmo por um aumento no preço real do 
trabalho), então uma parte do capital até então investido em salários é liberada. O 
capital variável é liberado. Para novos investimentos de capital , isso significa 
trabalhar com maior taxa de mais-valia. É preciso menos dinheiro do que antes para 
colocar em movimento a mesma quantidade de trabalho e, desse modo, a parte não 
paga do trabalho aumenta às custas da parte paga. Mas, no caso do capital já 
investido, não apenas a taxa de mais-valia é aumentada, mas uma parte do capital 
anteriormente investido em salários também é liberada. Estava até então amarrado e 
formava uma parcela regular que deveria ser descontada do produto do produto e 
adiantada a título de salário, para o desempenho das funções de capital variável, 
desde que o negócio continuasse no seu porte anterior. Agora, essa parcela torna-se 
descartável e pode ser utilizada para um novo investimento, seja na ampliação do 
mesmo negócio, seja para exercer uma função em alguma outra esfera da produção. 


Vamos supor, por exemplo, que 500 p.st. eram obrigados inicialmente a empregar 
500 trabalhadores por semana, e agora apenas 400 p.st. são necessários para o mesmo 
propósito. Se a massa de valor produzida em ambos os casos fosse 1.000 p.st., então a 
massa da mais-valia produzida por semana no primeiro caso era 500 p.st., e a taxa de 
mais-valor 500/500, ou 100%. Mas, após a redução dos salários, a massa da mais-valia 
será 1.000-400, ou 600 ps t., E sua taxa de 600/400, ou 150%. E essa elevação da taxa de 
lucro é o único efeito produzido para quem inicia uma nova empresa nesta esfera de 
produção com um capital variável de 400 p.st. e um capital constante 
correspondente. Mas na falta de utilidade já existente quando isso ocorre, a 
depreciação do capital variável não apenas aumenta a taxa de mais-valia de 500 para 
600 pontos, e a taxa de mais-valia de 100 para 150%, mas 100 p.st. do capital variável 
são liberados e habilitados para explorar mais trabalho. A mesma quantidade de 
trabalho não é apenas explorada com vantagem, mas a liberação de 100 pontos. torna 
possível explorar mais trabalhadores com aqueles 500 p.st. com o aumento da taxa. 


Agora veja o caso oposto. Considere que a proporção original da divisão, com 500 


trabalhadores, era 400 v + 600 s, perfazendo 1.000, de modo que a taxa de mais-valia 
era 150%. O trabalhador, nesse caso, recebia 4/5 p.st., ou 16 xelins por semana. 
Agora, se em consequência de uma valorização do capital variável, 500 trabalhadores 
custam 500 p.st. por semana, então cada um deles receberá 1 p.st. por semana e 400 
p-st. pode empregar apenas 400 trabalhadores. Se o mesmo número de trabalhadores 
que antes deve ser empregado, então devemos ter 500 v + 500 s, ou 1,00 0. A taxa de 
mais-valia teria caído de 150 para 100%, que é de um terço . Se algum novo capital 
fosse agora investido, o único efeito sentido por ele seria essa taxa mais baixa de 
mais-valia. Mantidas as demais circunstâncias, a taxa de lucro também teria caído, 
embora não na mesma proporção. Por exemplo, se c é igual a 2.000, devemos ter em 
um caso 2.000 c + 400 v + 600 s = 3.000. A taxa de mais-valia seria 150%, a taxa de 
lucro de 600/2400 ou 25%. No segundo caso , devemos ter 2.000 c + 500 v + 500 s = 
3.000. A taxa de mais-valia seria 100%, a taxa de lucro 500/2500 ou 20%. Porém, para 
um capital já investido, haveria um efeito duplo. Apenas 400 trabalhadores poderiam 
ser empregados com 400 p.st, a uma taxa de mais-valia de 100%. Eles então 
produziriam apenas 400 p.st. de mais-valor. Além disso, uma vez que um capital 
constante de 2.000 p.st. requer 500 trabalhadores para sua operação, 400 
trabalhadores poderiam operar apenas com um capital constante de 1.600 ps t. Se a 
produção deve continuar na mesma escala de antes e um terço das máquinas 
impedidas de permanecer ociosas, então o capital variável deve ser aumentado em 
100 p.st., para que 500 trabalhadores ainda possam ser empregados. E isso só pode ser 
conseguido amarrando-se um capital até então disponível, de modo que uma parte 
da acumulação destinada a uma extensão da produção sirva apenas para estancar 
uma lacuna, ou uma parte reservada para receita seja adicionada ao antigo capital. 
Um capital variável aumentou em 100 pontos. produz então 100 p.st. menos da mais- 
valia. É necessário mais capital para empregar o mesmo número de trabalhadores, e a 
mais-valia gerada por cada trabalhador é ao mesmo tempo reduzida. 


As vantagens decorrentes de uma liberação, e as desvantagens decorrentes de 
uma imobilização de capital variável, afetam apenas o capital já contratado e que se 
reproduz em determinadas condições. No que diz respeito ao capital recém- 
investido, a vantagem de um, ou a desvantagem do outro lado, são limitadas a um 
aumento ou redução da taxa de mais-valia e uma variação da taxa de lucro de acordo, 
se não sempre na mesma proporção. 


A liberação e vinculação do capital variável, analisada anteriormente, é o 
resultado da depreciação ou valorização dos elementos do capital variável, isto é, do 
custo de reprodução da força de trabalho. No entanto, o capital variável também 
pode ser liberado, se o desenvolvimento da produtividade, com a taxa de salários 
inalterada, resultar na possibilidade de conviver com menos trabalhadores para a 
operação da mesma quantidade de capital constante. Vice-versa, o capital variável 
adicional pode ser formado, se a força produtiva declinar e mais trabalhadores são 
necessários para operar a mesma massa de capital constante. Por outro lado, se uma 


parte do capital anteriormente empregado na capacidade de capital variável for 
transferida para o capital constante, de forma que haja apenas uma distribuição 
diferente entre os componentes do mesmo capital, isso tem sua influência na taxa de 
excedente -valor e do lucro, mas não pertence a esta discussão sobre a liberação e 
imobilização de capital. 


Já vimos que o capital constante pode ser liberado ou amarrado por uma 
depreciação ou valorização de seus elementos componentes . Além disso, pode ser 
amarrado apenas no caso em que a força produtiva do trabalho aumente (sem falar 
no caso em que uma parte da variável é transferida para o capital constante), de 
forma que a mesma quantidade de trabalho crie um produto maior e, portanto, opera 
um capital constante maior. O mesmo pode ocorrer em certas circunstâncias quando 
a força produtiva diminui, por exemplo na agricultura, de forma que a mesma 
quantidade de trabalho requer mais meios de produção, como sementes, esterco, 
drenagem, etc., para produzir o mesmo resultado. O capital constante pode ser 
liberado sem depreciação, quando as melhorias, o aproveitamento dos poderes 
naturais, etc., permitirem a um capital constante de menor valor realizar os mesmos 
serviços técnicos que aqueles anteriormente realizados por um capital constante de 
maior valor. 


Vimos no volume II que, uma vez que as mercadorias tenham sido convertidas 
em dinheiro, vendidas, uma certa parte desse dinheiro deve ser reconvertida nos 
elementos materiais do capital constante, e isso em proporção à natureza técnica de 
qualquer esfera de Produção. Nesse sentido, o elemento mais importante em todas as 
linhas - além dos salários, ou capital variável - é a matéria-prima, incluindo as 
substâncias auxiliares, que são particularmente importantes, em todas as linhas de 
produção que não utilizam nenhuma matéria-prima no estrito significado do termo, 
por exemplo nas indústrias de mineração e extrativas em geral. A parte do preço que 
deve compensar o desgaste da máquina desempenha principalmente um papel ideal 
no cálculo, desde que a máquina esteja em condições de uso. Não importa muito se é 
pago e substituído por dinheiro hoje ou amanhã, ou em qualquer outra seção do 
período de rotação do c apital. É diferente com a matéria-prima. Se o preço da 
matéria-prima aumentar, pode ser impossível compensá-la totalmente com o preço 
das mercadorias após a dedução dos salários. As violentas flutuações de preço, 
portanto, causam interrupções, grandes colisões ou mesmo catástrofes no processo de 
reprodução. São especialmente os produtos da agricultura, matérias-primas retiradas 
da natureza orgânica, que estão sujeitos a tais flutuações de valor em consequência 
de mudanças na produtividade, etc., deixando de lado por completo a questão do 
sistema de crédito, por enquanto. A mesma quantidade de trabalho pode, em 
consequência de condições naturais incontroláveis, o favor ou desfavor de estações, 
etc., ser incorporada em quantidades muito diferentes de valores de uso, e uma 
quantidade definida desses valores de uso pode ter preços muito diferentes . Se o 
valor x for representado por 100 libras. da mercadoria a, então o preço de um lb de a 


é igual a x / 100. Se for representado por 1.000 lbs., O preço de um Ib. é x / 1.000 etc. 
Este é um dos elementos nas flutuações do preço das matérias-primas. Um segundo 
elemento, que é mencionado neste momento apenas para o fim de ser exaustivo, 
dado que a concorrência e o sistema de crédito ainda estão fora do escopo de nossa 
análise, é esta: Ele está na natureza da coisa que as substâncias vegetais e animais , 
que dependem de certas leis do tempo para o seu crescimento e produção, não 
podem ser aumentados repentinamente no mesmo grau que, por exemplo, máquinas 
e outro capital fixo, ou carvão, ou etc., cujo aumento, assumindo os requisitos 
naturais estar presente, pode ser realizado em um tempo muito curto em um país 
industrial. É, portanto, impossível, e sob um sistema desenvolvido de produção 
capitalista até mesmo inevitável, que a produção e o aumento daquela porção do 
capital constante que consiste em capital fixo, maquinaria, etc., devam ser executados 
à frente daquela porção que consiste em produtos orgânicos matérias-primas, de 
modo que a demanda por esses últimos materiais cresce mais rapidamente do que 
sua oferta, e seu preço aumenta em consequência. Esta subida de preços acarreta os 
seguintes resultados: 1) Transporte de matérias-primas a grandes distâncias, visto 
que a subida do preço cobre maiores fretes; 2) aumento de sua produção, que, 
entretanto, por motivos naturais, só se fará sentir no ano seguinte; 3) uma utilização 
de vários acessórios até então não utilizados e uma melhor economia de resíduos. Se 
essa alta de preços começa a exercer uma influência marcante sobre a produção e a 
oferta, geralmente já chegou o ponto de inflexão em que a demanda diminui por 
conta do aumento prolongado da matéria-prima e de todas as mercadorias que a 
compõem, de modo que ocorre uma reação no preço da matéria-prima. Além das 
convulsões devido à depreciação do capital em várias formas, essa reação também é 
acompanhada por outras circunstâncias que serão mencionadas imediatamente. 


Tanto é evidente a partir do anterior: na medida em que a produção capitalista é 
desenvolvida, e com ela os meios de aumentar repentina e permanentemente aquela 
porção do capital constante que consiste em máquinas, etc., e na medida em que a 
acumulação é acelerada (como é particularmente em tempos de prosperidade), na 
medida em que a superprodução relativa de máquinas e outros aumentos de capital 
fixo, a subprodução relativa de matérias-primas vegetais e animais torna-se mais 
frequente, o aumento descrito acima de seus preços e a reação subsequente mais 
marcada. E as repulsões aumentam correspondentemente em frequência, na medida 
em que são devidas a essa oscilação violenta de um dos principais elementos do 
processo de reprodução. 


Agora, se esses preços altos entrarem em colapso, porque seu aumento causou em 
parte uma queda na demanda, em parte uma extensão da produção aqui, uma 
importação de bens de regiões remotas e até então pouco notadas ou negligenciadas 
de produção em outro lugar, e com eles um excesso da oferta sobre a demanda, 
principalmente se esse excesso vier com os preços antigos, então temos um resultado 
que oferece vários pontos de vista. A súbita queda do preço das matérias-primas 


impede sua reprodução e, consequentemente, o monopólio dos países produtores 
originais, favorecidos pelas melhores condições, é restaurado. Ele pode ser 
restaurado com certas limitações, mas ainda assim será restaurado. Com efeito, a 
reprodução das matérias-primas procede, depois de dado o primeiro impulso, em 
escala alargada, sobretudo nos países que detêm mais ou menos o monopólio desta 
produção . Mas a base sobre a qual a produção ocorre após a extensão da maquinaria, 
etc., e que, após algumas flutuações, deve servir como o novo ponto de partida, é 
muito ampliada pelas ocorrências do último ciclo de reviravolta. Ao mesmo tempo, a 
reprodução mal aumentada foi consideravelmente controlada nos países secundários 
de fornecimento. Por exemplo, pode ser facilmente demonstrado pela referência às 
tabelas de exportação que, durante os últimos trinta anos (até 1865) a produção de 
algodão cresce na Índia, sempre que houve queda na América, e que lá é depois de 
algum tempo uma queda repentina e queda no índio. Durante o período em que as 
matérias-primas são altas, os capitalistas industriais se reúnem em associações com o 
objetivo de regular a produção. Foi o que fizeram, por exemplo, após o aumento dos 
preços do algodão em 1848, em Manchester, e um movimento semelhante foi feito na 
produção de linho na Irlanda. Mas assim que o impulso imediato passa e o princípio 
da competição reina mais uma vez supremo, segundo o qual é preciso "comprar no 
mercado mais barato" (em vez de estimular a produção nos países mais favorecidos, 
como procuram fazer essas associações , sem levar em conta o preço monetário pelo 
qual esses países podem simplesmente fornecer seu produto), a regulação do 
fornecimento é deixada mais uma vez para os "preços". Todo pensamento de um 
controle comum, de longo alcance e circunspecto da produção de matérias-primas dá 
lugar mais uma vez à crença de que a demanda e a oferta se regularão mutuamente. 
E deve-se admitir que tal controle é em geral irreconciliável com as leis da produção 


capitalista e permanece para sempre um desejo platônico, ou é limitado a uma 
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cooperação excepcional em tempos de grande tensão e desamparo. A superstição 


dos capitalistas a esse respeito é tão grosseira que até os inspetores de fábrica 
levantam as mãos, surpresos, em seus relatórios. A variação de anos bons e ruins, é 
claro , às vezes leva à produção de matérias-primas mais baratas. Além do efeito 
direto disso sobre a extensão da demanda, um estimulante adicional é encontrado na 
influência mencionada anteriormente sobre a taxa de lucro. Em seguida, o referido 
processo de ultrapassagem gradual da produção de matérias-primas pela 
maquinaria, etc., é repetido em maior escala. Uma melhoria real das matérias-primas 
de tal forma que não apenas sua quantidade, mas também sua qualidade 
correspondessem às expectativas, pois, por exemplo , o fornecimento de algodão de 
qualidade americana dos campos indianos exigiria um produto europeu duradouro, 
de crescimento progressivo e constante demanda (além das condições econômicas 
em que o produtor indiano trabalha em seu país). Do jeito que está , a esfera da 
produção de matérias-primas é estendida apenas convulsivamente, sendo agora 
subitamente aumentada e, então, violentamente contraída. Tudo isso, e o espírito da 


produção capitalista em geral, podem ser muito bem estudados na crise do algodão 
de 1861-65, que foi ainda agravada pelo fato de que às vezes faltavam inteiramente 
matérias-primas, que são um dos principais fatores da reprodução. O preço também 
pode aumentar em caso de oferta abundante, nomeadamente no caso de esta 
abundância ocorrer em condições difíceis. Ou pode haver uma escassez real de 
matéria-prima. Foi a última condição que prevaleceu originalmente na crise do 
algodão. 


Quanto mais nos aproximamos da história da produção de nossos próprios 
tempos, tanto mais regularmente encontramos , especialmente nos ramos essenciais 
da indústria, a oscilação sempre recorrente entre uma valorização relativa e a 
resultante depreciação das matérias-primas roubadas da natureza orgânica . As 
declarações anteriores serão verificadas pelas seguintes instruções de relatórios de 
inspetores de fábrica. 


A moral desta história, que também pode ser deduzida de outras observações na 
agricultura, é que o sistema capitalista trabalha contra uma agricultura racional, ou 
que uma agricultura racional é irreconciliável com o sistema capitalista, embora os 
avanços técnicos na agricultura sejam promovidos pelo capitalismo . Mas, sob esse 
sistema, a agricultura precisa das mãos do pequeno agricultor autônomo ou do 
controle dos produtores associados. 


Apresentamos agora as seguintes ilustrações dos relatórios de fábrica ingleses. 


De acordo com R. Baker, relatórios da fábrica de outubro de 1858, páginas 56-61, 
as condições dos negócios eram então melhores. Mas o ciclo de bons e maus 
momentos foi encurtado com o aumento do maquinário, e na medida em que a 
demanda por matérias-primas aumenta, as oscilações nas condições de negócios 
ocorrem com mais frequência. Por enquanto, a confiança havia sido restaurada após 
o pânico de 1857, e o próprio pânico parecia quase esquecido. Se essa melhoria seria 
duradoura, dependia, na opinião de Baker, em grande parte do preço das matérias- 
primas. Ele viu indícios de que o máximo já havia sido alcançado, além do qual a 
manufatura se torna cada vez menos lucrativa e, finalmente , deixa de gerar 
quaisquer lucros. Considerando os anos prósperos no negócio penteado , 1849 e 1850, 
verá que o preço da lã cardada inglesa era de 13 d., E da lã australiana, de 14 a 17 d. 
por libra-peso, e que o preço médio da lã inglesa , para a década de 1841 a 1850, 
nunca excedeu 14 d., nem o da lã australiana 17 d. Mas no início do desastroso ano de 
1857, a lã australiana foi cotada a 23 d. Caiu em dezembro, na época do pior pânico, 
para 18 d., Mas subiu mais uma vez no decorrer do ano de 1858 para 21 d. A lã 
inglesa também começou em 1857 com 20 d., Aumentou em abril e setembro para 21 
d., Caiu em janeiro de 1858 para 14 d. E subiu posteriormente para 17 d., De modo 
que permaneceu em 3 d. por libra superior à média dos 10 anos mencionados. Isso 
mostra, na opinião do Sr. Baker, que ou as falhas de 1857, que foram devidas a preços 
semelhantes, foram esquecidas, ou que mal é produzida lã suficiente para manter os 


fusos existentes funcionando. Ou os preços dos tecidos podem experimentar um 
aumento duradouro. Mas ele viu em sua experiência que fusos e quadros se 
multiplicaram em um tempo incrivelmente curto, não apenas em números, mas 
também em velocidade; que a exportação de lã inglesa para a França aumentou 
quase na mesma proporção, enquanto a idade média das ovelhas na Inglaterra e em 
outros países foi reduzida constantemente, uma vez que a população estava 
crescendo rapidamente e os criadores estavam tentando transformar seu estoque em 
dinheiro o mais rápido possível. Muitas vezes ficava seriamente alarmado, ao ver 
pessoas, ignorantes desses fatos, investindo sua capacidade e seu capital em 
empreendimentos cujo sucesso dependia do fornecimento de um produto que só 
pode ser aumentado de acordo com certas leis orgânicas. As condições de oferta e 
demanda de todas as matérias-primas parecem explicar ao Sr. B aker muitas 
flutuações no negócio do algodão, bem como a condição do mercado de lã inglês no 
17 
outono de 1857 e a subsequente crise comercial. 

A época mais próspera da indústria penteada de West-Riding of Yorkshire foi de 
1849 a 50. Essa indústria empregava 29.246 pessoas em 1838, 37.000 pessoas em 1843, 
48.097 em 1845, 74.891 em 1850. (Factory Reports, 1850, página 60 .) Essa 
prosperidade da indústria de lã cardada começou a excitar alguns dianteiros em 
outubro de 1850. Em seu relatório de abril de 1851, o subinspetor Baker diz a respeito 
de Leeds e Bradford que as condições dos negócios são muito insatisfatórias. As 
fiandeiras de lã cardada estão perdendo rapidamente os lucros de 1850, e a maioria 
das tecelãs não faz muito progresso. Ele acredita que mais máquinas de lã estão 
momentaneamente paradas do que antes, e as fiandeiras de linho estão da mesma 
forma dispensando trabalhadores e parando máquinas. Os ciclos da indústria têxtil 
são muito incertos e ele pensa que logo as pessoas perceberão que não há proporção 
entre a produtividade dos fusos, a quantidade de matéria-prima e o aumento da 
população. (Página 52.) 

O mesmo se aplica à indústria do algodão. No mesmo relatório de outubro de 
1858, lemos que, desde a fixação das horas de trabalho nas fábricas, as quantidades de 
matéria-prima consumida, de produção e de salários em todas as indústrias têxteis 
foram reduzidas a uma simples regra de três. . O inspetor cita uma palestra recente 
do Sr. Payns, então prefeito de Blackburn, sobre a indústria do algodão, na qual as 
estatísticas industriais daquela região foram compiladas com muita precisão. O 
prefeito disse, em substância, que cada cavalo de força real opera 450 fusos de 
autoatendimento com máquinas giratórias preparatórias, ou 200 fusos de aceleração, 
ou 15 teares para tecidos de 40 polegadas de largura, com máquinas para enrolar, 
empenar e alisar. Cada cavalo de força emprega dois trabalhadores e meio na fiação, 
ou 10 na tecelagem. Seus salários médios são de 10 1⁄2 xelins per capita por semana. 
Os números médios trabalhados são os números 30-32 para a urdidura e os 34-36 para 
a trama. Supondo que o produto da fiação de uma semana seja de 13 onças por fuso, 


a produção semanal de fio seria de 824.700 libras, o que implica um consumo de 
970.000 libras, ou 2.300 fardos de algodão avaliados em 28.300 p.st. Em um círculo de 
cinco milhas ao redor de Blackburn, o consumo semanal de algodão chegou a 
1.530.000 libras, ou 3.650 fardos, a um preço de custo de 44.625 p.st. Isso representa 
um décimo oitavo h de todo o algodão fiado no Reino Unido e um décimo sexto de 
toda a tecelagem mecânica. 


O inspetor diz que, de acordo com os cálculos do Sr. Payns, o número total de 
fusos de algodão no Reino Unido seria de 28.800.000 e exigiria 1.432.080.000 libras. de 
algodão para mantê-los funcionando a toda velocidade. Mas as importações de 
algodão, após a dedução das exportações, totalizaram em 1856 e 1857 apenas 
1.022.576.832 libras. de modo que deve ter havido uma falta de 409.503.168 libras. O 
Sr. Payns, que teve a gentileza de discutir esse ponto com o inspetor, considerou que 
um cálculo do consumo anual de algodão, com base no consumo do distrito de 
Blackburn, totalizaria muito alto, por conta da diferença, não apenas dos números 
girados , mas também da excelência da máquina. Ele estimou o consumo total de 
algodão por ano no Reino Unido em 1.000 milhões de libras. Mas se ele estiver 
correto e houver realmente um excedente de importação de 22,5 milhões de libras, 
então o inspetor pensa que a demanda e a oferta estão quase equilibradas, sem levar 
em conta os fusos e teares adicionais que estão prestes a ser erguidos em Mr. O 
próprio distrito de Payns, segundo ele, e provavelmente o mesmo também se aplica a 
outros distritos. (Páginas 59, 60.) 


II I. Ilustração geral. The Cotton Crisis of 1861-1865 (A crise Algodeira 
de 1861-1865). 


Índice 
História Preliminar, 1845-1860 


1845. Prosperidade da indústria do algodão. Preço do algodão muito baixo. L. 
Horner diz sobre este ponto que ele não testemunhou um período de negócios mais 
ativo do que o último verão e outono. Principalmente na fiação de algodão. Ao longo 
de todos os seis meses ele recebeu todas as semanas relatórios de novos 
investimentos de capital nas fábricas. Agora, novas fábricas estavam sendo 
construídas, agora os poucos vagos encontraram novos locatários, agora as fábricas 
que estavam em operação foram ampliadas, novas e mais fortes máquinas a vapor 
instaladas e mais maquinários funcionando. (Relatórios de fábrica, novembro de 
1845, página 13.) 


1845. As reclamações estão começando. Por algum tempo, o inspetor ouve 
reclamações gerais entre os fabricantes sobre o estado deprimente de seus negócios. 
Durante as últimas seis semanas, ele diz, várias fábricas começaram a trabalhar com 
pouco tempo, geralmente 8 horas em vez de 12. Isso pareceu se tornar geral. Houve 
um grande aumento no preço do algodão, enquanto o preço dos produtos não só não 


subiu, mas caiu para um valor inferior ao de antes do aumento do algodão. O grande 
aumento do número de fábricas de algodão nos últimos quatro anos deve ter causado 
um forte aumento da demanda por matéria-prima e uma grande oferta de produtos 
no mercado. Ambas as coisas devem ter operado para diminuir os lucros, enquanto a 
oferta de matéria-prima e a demanda pelo produto permaneceram inalteradas. Mas 
na verdade eles tiveram uma influência muito mais forte, porque a oferta de algodão 
havia sido insuficiente recentemente e a demanda pelo produto diminuiu em vários 
mercados internos e externos. (Relatórios de fábrica, dezembro de 1846, página 10.) 


A crescente demanda por matérias-primas foi, é claro, acompanhada pelo excesso 
de estoque do mercado de produtos. Aliás, naquele período a expansão da indústria e 
a consequente estagnação não se limitaram aos distritos algodoeiros . O distrito de lã 
cardada de Bradford continha em 1836 apenas 318 fábricas, mas 490 em 1846. E esses 
números não expressam de forma alguma a extensão real da produção, visto que as 
fábricas existentes eram ao mesmo tempo consideravelmente aumentadas . Isso era 
especialmente verdadeiro para as fábricas de linho. Segundo o relatório da fábrica, 
novembro de 1846, página 30, todos eles haviam contribuído mais ou menos, durante 
os dez anos anteriores, para aquele excesso de estoque do mercado que era 
responsável pela estagnação dos negócios na época. A depressão nos negócios 
ocorreu naturalmente após uma expansão tão rápida das fábricas e das máquinas. 


1847. Em outubro, um pânico financeiro. Desconto de 8%. Isso foi precedido por 
um colapso da especulação ferroviária e do emprego com letras de câmbio da India 
Oriental. 


O relatório da fábrica de outubro de 1847, página 30, afirma que o Sr. Baker 
apresentou detalhes muito interessantes a respeito do aumento da demanda por 
algodão, lã e linho, nos últimos anos, causado pela expansão dessas indústrias. Ele 
considerou que o aumento da demanda por essas matérias-primas, principalmente 
em um momento em que sua oferta caía muito abaixo da média, era suficiente para 
explicar a depressão prevalecente nesses ramos de negócios, sem referência à 
precariedade do mercado monetário. Essa opinião foi totalmente apoiada pela 
experiência pessoal do redator do relatório e por declarações feitas a ele por 
especialistas em negócios. Todas essas várias linhas de negócios estavam muito 
deprimidas, quando os descontos ainda eram praticáveis de 5% ou menos. Por outro 
lado, o fornecimento de seda crua era abundante, os preços razoáveis e o negócio 
correspondentemente vigoroso até algumas semanas antes, quando, sem dúvida, o 
pânico do dinheiro afetou não apenas os comerciantes de seda crua, mas ainda mais 
seus principais clientes, os fabricantes de produtos feitos sob medida. Uma olhada 
nos relatórios oficiais publicados mostrou que a indústria do algodão havia 
aumentado quase 27% durante os três anos anteriores. Como resultado, o algodão 
aumentou em números redondos de 4 d. a 6 d. por libra, enquanto o fio, graças ao 
aumento da oferta, ficou apenas um pouco acima de seu preço anterior. A indústria 


da lã começou a se expandir em 1836. Desde então, cresceu 40% em Yorkshire e ainda 
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mais na Escócia. O aumento da indústria penteada foi ainda maior. Os cálculos 


mostraram no seu caso, pelo mesmo período, uma expansão de mais de 74%. O 
consumo de lã crua foi, portanto, muito grande. A indústria de linho apresentou 
desde 1839 um aumento de cerca de 25% na Inglaterra, 22% na Escócia e quase 90% 


A 
na Irlanda, consequência disso, e do fracasso das safras de linho, foi que o preço da 
matéria-prima subiu 10 p.st. por tonelada, enquanto o preço do fio caiu 6 dias. por 
pacote. 


1849. A partir dos últimos meses de 1848, os negócios reviveram. De acordo com 
os relatórios da fábrica, 1849, páginas 30, 31, o preço do linho, tão baixo que garantia 
um lucro razoável em todas as circunstâncias futuras possíveis, induziu os fabricantes 
a impulsionar seus negócios com firmeza. Os fabricantes de lã estiveram muito 
ocupados durante algum tempo no início do ano. O autor do relatório temia, 
entretanto, que as remessas de produtos de lã muitas vezes ocupassem o lugar da 
demanda real e que os períodos de aparente prosperidade, isto é, de pleno emprego, 
nem sempre coincidissem com os períodos de demanda legítima. O negócio 
penteado foi particularmente bom por alguns meses. No início deste período, a lã 
estava especialmente baixa. Os donos das usinas se abasteciam a preços vantajosos e, 
sem dúvida, em quantidades consideráveis. Quando o preço da lã subiu com os 
leilões da primavera, os usineiros levaram vantagem, e mantiveram-na, pois a 
demanda por produtos se tornou forte e irresistível. 


Na página 42 do relatório da fábrica de abril de 1849, lemos que, considerando as 
flutuações nas condições de negócios, que ocorreram nos distritos fabris durante três 
ou quatro anos, deve-se admitir que existe em algum lugar algum grande 
perturbador causa. Não pode o poder produtivo do aumento das máquinas ter se 
tornado um novo elemento? 


Em novembro de 1848, em maio, verão e até outubro de 1849, os negócios 
começaram a florescer cada vez mais. O mesmo relatório afirma, nas páginas 42 e 43, 
que isso se aplica particularmente à fabricação de produtos de fio penteado, que se 
concentra em Bradford e Halifax. Em nenhum momento anterior este negócio se 
aproximou da extensão que tinha então. A especulação de matérias-primas e a 
incerteza de seu provável suprimento sempre causaram maior entusiasmo e 
oscilações mais frequentes na indústria do algodão do que em qualquer outro ramo 
de atividade. Por enquanto, havia um acúmulo de suprimentos das qualidades mais 
grosseiras do algodão , o que preocupava os pequenos engenheiros e os colocava em 
desvantagem, fazendo com que alguns deles estivessem trabalhando por pouco 
tempo. 


1850. abril. Os negócios continuaram dinâmicos. Exceção, de acordo com relatório 
de fábrica, abril de 1850, página 54: há uma grande depressão em uma parte da 


indústria do algodão como resultado de suprimentos insuficientes de matéria-prima 
justamente para graus grosseiros de fios e texturas pesadas. Teme-se que o aumento 
do maquinário instalado recentemente no ramo penteado possa ocasionar uma 
reação semelhante . O Sr. Baker calcula que, só no ano de 1849, o produto dos teares 
neste negócio cresceu 40% e o dos fusos 25 a 30%, e a expansão continua no mesmo 
ritmo. 


1850. Outubro. O relatório da fábrica de outubro afirma na página 15 que o preço 
do algodão continua a causar considerável depressão neste ramo da indústria, 
especialmente para bens que exigem uma parte considerável do custo de produção 
para ser gasto com matéria-prima. O grande aumento do preço da seda crua tem 
levado a um agravamento da situação em muitos casos, também nesta linha. E na 
página 33 do mesmo relatório, ficamos sabendo que o comitê da Royal Association 
for Flax Culture da Irlanda era de opinião que o alto preço do linho , juntamente com 
o baixo nível dos preços de outros produtos agrícolas, tinha salvaguardado um 
considerável aumento da produção de linho no ano seguinte. 


1853. abril. Grande prosperidade. L. Horner diz no relatório da fábrica de abril de 
1853, página 19, que em nenhum momento durante os 17 anos, em que tomou 
conhecimento oficial das condições dos distritos fabris de Lancashire, viu tamanha 
prosperidade geral. A atividade em todas as linhas foi extraordinária. 


1853. Outubro. Depressão na indústria do algodão . Superprodução. (Relatório de 
fábrica, outubro de 1853, página 15.) 


1854. abril. O relatório da fábrica de 1854, página 37, afirma que o negócio da lã, 
embora não fosse dinâmico, fornecia pleno emprego para todas as fábricas. O mesmo 
se aplica à indústria do algodão. A piora dos negócios foi irregular durante todo o 
semestre anterior. Houve uma perturbação na indústria de linho em conseqiiência do 
fornecimento reduzido de linho e cânhamo da Rússia, por causa da guerra na 
Crimeia. 


1859. De acordo com o relatório da fábrica de abril de 1859, página 19, os negócios 
ainda estavam deprimidos na indústria do linho escocês, porque a matéria-prima era 
escassa e cara. Esperava-se que a baixa qualidade da safra anterior nos países bálticos, 
de onde provinha o principal suprimento, exercesse uma influência judicial nos 
negócios deste distrito. Por outro lado, a juta, que substituiu o linho por muitos 
produtos grosseiros, não era incomumente cara nem rara. Cerca de metade das 
máquinas de Dundee fiavam juta. O relatório da fábrica de 18 de outubro de 59, 
afirma na página 30, que em consequência do alto preço da matéria-prima, a fiação 
do linho ainda não é lucrativa e, embora todas as outras fábricas estejam funcionando 
em tempo integral, há vários casos de linho ocioso máquinas. Os moinhos de juta 
estão em condições satisfatórias , pois recentemente esse material caiu para um valor 
razoável. 


1861-64. Guerra civil Americana. Fome do algodão. A maior ilustração de uma 
interrupção no processo de produção por meio da escassez e da preciosidade da 
matéria-prima. 


1860. abril . O inspetor relator diz, em essência, no relatório da fábrica, abril de 
1860: Tenho o prazer de informar que, apesar do alto preço das matérias-primas, 
todas as indústrias têxteis, com exceção da seda, foram bem empregadas durante no 
último semestre. Em alguns distritos do algodão, os trabalhadores foram anunciados 
e garantidos pela imigração de Norfolk e de outros condados rurais. Parece haver 
grande falta de matéria-prima em todos os ramos da indústria. É só essa falta que nos 
segura . No negócio do algodão, o número de fábricas erguidas, a ampliação das já 
existentes e a demanda por mão-de-obra provavelmente nunca foi tão grande. As 
matérias-primas são procuradas por todos os lados. 


1860. Outubro. O relatório da fábrica de outubro de 1860 afirma na página 37 que 
as condições dos negócios nos distritos do algodão, lã e linho têm sido boas. É 
relatado que foi muito bom na Irlanda, por mais de um ano, e teria sido ainda melhor 
se não fosse pelo alto preço das matérias-primas. Os engenhos de linho parecem 
esperar com mais impaciência do que nunca a abertura dos recursos da Índia por 
ferrovias, e o correspondente desenvolvimento de sua agricultura, a fim de assegurar 
finalmente um suprimento de linho suficiente para suas necessidades. 


1861 . Abril. O relatório da fábrica de abril de 1861 afirma na página 33 que a 
situação dos negócios naquele momento estava deprimida. Algumas fábricas de 
produtos de algodão trabalhavam pouco tempo, e muitas fábricas de seda 
funcionavam apenas uma parte do tempo. As matérias-primas eram caras. Em quase 
todos os ramos têxteis, as matérias-primas eram cotadas acima do preço a que 
podiam ser trabalhadas pela massa de consumidores. 


Tornou-se então evidente que a indústria do algodão havia produzido muito em 
1860. O efeito disso se abateu nos anos seguintes. O relatório da fábrica de dezembro 
de 1863, página 127, afirma que demorou entre dois e três anos para o mercado 
mundial absorver a superprodução de 1860. E o relatório da fábrica de outubro de 
1862, páginas 28 e 29, diz em so ma. Ny words: A situação deprimida dos mercados 
de produtos de algodão na Ásia Oriental, no início de 1860, teve uma influência 
correspondente nos negócios em Blackburn, onde em média 30.000 teares mecânicos 
estão quase exclusivamente envolvidos na produção de produtos para este mercado. 
A demanda de mão de obra, portanto, já estava restrita a essa altura muitos meses 
antes de os efeitos do bloqueio se fazerem sentir. Felizmente, muitas fábricas foram 
salvas da ruína. Os suprimentos aumentaram de valor enquanto foram mantidos em 
estoque, e isso evitou a depreciação terrível que, de outra forma, seria inevitável em 
tal crise. 


1861. Outubro. De acordo com o relatório da fábrica de outubro de 1861, página 
19, o negócio está deprimido há algum tempo. Não é nada improvável que muitas 


fábricas reduzam materialmente seu tempo de trabalho durante os meses de inverno. 
No entanto, isso era para ser antecipado; à parte as causas que interromperam o 
abastecimento ordinário de algodão da América e das exportações inglesas, teria sido 
necessário reduzir as horas de trabalho durante o inverno que se aproximava, devido 
ao forte aumento da produção nos três anos anteriores. , e a perturbação dos 
mercados indiano e chinês. 


Resíduos de algodão. East India n Cotton. (Surat.) Influência sobre os salários dos 
trabalhadores. Melhoria de Máquinas. Substituição da Farinha de Amido e Minerais 
por Algodão. Efeito deste ingrediente de farinha de amido nos trabalhadores. 
Fabricantes de fios finos. Fraude por parte dos fabricantes. 


Um inspetor escreve no relatório da fábrica de outubro de 1863, página 63: Um 
fabricante pensa que, no que diz respeito à estimativa do consumo de algodão por 
fuso, não avaliei suficientemente o fato de que, quando um algodão está seco , cada 
fabricante de fios comuns (digamos até o nº 40, principalmente de 12 a 32) fia o mais 
fino possível, ou seja, ele fiará nº 16 em vez de 12, ou 22 em vez de 16, etc. E o tecelão 
que trabalha esses fios finos, vai elevar sua chita ao peso normal, adicionando muito 
mais cola. Este expediente agora é usado em um grau vergonhoso. Eu tenho 
autoridade para dizer que existem camisas comuns para exportação pesando 8 libras. 
por peça, dos quais 2 libras. foram cola. Texturas de outros tipos geralmente recebem 
até 50% de cola, de modo que o fabricante não minta de forma alguma que se 
orgulha de se tornar um homem rico vendendo seus tecidos por menos dinheiro por 
libra do que pagou pelo fio de que eles são feitos. 


Além disso, lemos no mesmo lugar: Também me disseram que os tecelões 
atribuem o crescimento da doença entre eles à cola usada na trama do algodão da 
Índia Oriental e não apenas consistindo de farinha, como até então. Diz-se que esse 
substituto da farinha tem a grande vantagem de aumentar consideravelmente o peso 
dos tecidos, de modo que 15 libras. de fios, depois de tecidos, pesam 20 libras. (Esse 
substituto era talco moído, chamado argila da China, ou gesso, chamado giz francês.) 
O salário dos tecelões (ou seja, dos trabalhadores) foi muito reduzido pelo emprego 
de substitutos da farinha na fabricação da cola do tecelão. Essa cola torna o fio mais 
pesado, mas também rígido e quebradiço. Cada fio passa no tear através da bobina, 
cujos fios fortes mantêm a trama na posição. A trama com cola rígida continuamente 
causa rupturas na linha da bobina. Cada parada causa uma perda de cinco minutos 
para o tecelão para reparos. Os tecelões têm de consertar essas quebras dez vezes 
mais do que antes, e o tear naturalmente fica muito menos danificado durante o 
expediente. (Páginas 42 e 43.) 


Em Ashton, Stalybridge, Oldham, etc., as horas de trabalho foram reduzidas em 
pelo menos um terço e são reduzidas ainda mais a cada semana. Esta redução das 
horas de trabalho é em muitos casos acompanhada por uma redução dos salários. 
(Página 13.) No início de 1861, uma greve ocorreu entre os tecelões mecânicos em 


algumas partes de Lancashire. Vários fabricantes anunciaram uma redução de 
salários de 5 a 7,5%. Os trabalhadores insistiam que a escala de salários deveria ser 
mantida e as horas de trabalho reduzidas. Isso não foi concedido e uma greve foi 
convocada. Depois de um mês, os trabalhadores tiveram que ceder. Mas então eles 
conseguiram os dois. Além de uma redução de salários que os trabalhadores 
finalmente aceitaram, eles também trabalharam por pouco tempo em muitas 
fábricas. (Relatório de fábrica, abril de 1863, página 23). 


1862. abril. O sofrimento dos trabalhadores aumentou consideravelmente desde 
que o último relatório foi feito. Mas em nenhum momento na história desta 
indústria, males tão súbitos e terríveis foram suportados com tanta resignação 
silenciosa e tanto autorrespeito paciente. (Relatório de fábrica, abril de 1862, página 
10.) A proporção de trabalhadores temporariamente totalmente desempregados não 
parece ser muito maior do que em 1848, quando houve um pânico comum, que, no 
entanto, foi de força suficiente para induzir o Os fabricantes preocuparam-se em 
compilar estatísticas semelhantes sobre a indústria do algodão às que agora são 
divulgadas semanalmente. Em maio de 1848, 15% de todos os empregados de 
algodão em Manchester estavam ociosos , 12% trabalhavam por pouco tempo, 
enquanto mais de 70% trabalhavam em tempo integral. Em 28 de maio de 1862, havia 
15% ociosos, 35% trabalhando em tempo curto e 49% em tempo integral. Nos lugares 
vizinhos, por exemplo em Stockport, a porcentagem de ociosos e parcialmente 
empregados é maior, e a de totalmente empregados menor, porque números mais 
grosseiros são girados lá do que em Manchester. (Página 16.) 


1862. Outubro. Segundo as últimas estatísticas oficiais, existiam no Reino Unido 
2.887 fábricas de algodão, das quais 2.109 nos distritos de Lancashire e Cheshire. O 
inspetor relator sabia muito bem que grande parte das 2.109 fábricas em seu distrito 
eram pequenos estabelecimentos, que empregavam apenas alguns trabalhadores. 
Mas ele ficou surpreso quando descobriu como era grande o número deles. Havia 
392, ou 19%, que tinham motores com menos de 10 cavalos de potência (vapor ou 
água); 345, ou 16%, tinham entre 10 e 20 cavalos de potência; 1.372 tinham 20 cavalos 
de potência ou mais. Uma grande parte dos pequenos fabricantes, mais de um terço, 
eram trabalhadores não há muito tempo. Eles são homens sem comando de capital. 
O fardo principal recaíria sobre os outros dois terços. (Relatórios de fábrica, outubro 
de 1862, páginas 18, 19.) 


De acordo com o mesmo relatório, 40.146, ou 11,3% dos empregados de algodão 
de L ancashire e Cheshire, estavam trabalhando em tempo integral; 134.767, ou 38%, 
trabalhavam parte do tempo; 197.721, ou 50,7%, estavam desempregados. Se 
deduzirmos desses números os dados referentes a Manchester e Bolton, onde 
principalmente os números finos foram fiados, embora pouco afetados pela fome do 
algodão, então a questão parece ainda mais desfavorável, ou seja, totalmente 
empregados 8,5%, parcialmente empregados 38%, desempregados 53,3%. (Páginas 19 


e 20.) 


Faz uma diferença essencial para os trabalhadores se o algodão bom ou ruim é 
trabalhado. Nos primeiros meses do ano, quando os fabricantes buscavam manter as 
fábricas em funcionamento, esgotando todo o algodão comprado a preços baratos, 
muito algodão ruim ia para fábricas que normalmente só trabalhavam com algodão 
bom. A diferença nos salários dos trabalhadores era tão grande que muitas greves 
ocorreram porque nenhum salário digno poderia ser ganho com o salário antigo. Em 
alguns casos, a diferença devido ao emprego de algodão ruim chegava à metade dos 
salários totais, mesmo em tempo integral. ( Página 27) 


1863. abril. No decorrer deste ano, não mais do que cerca da metade dos 
funcionários do algodão trabalhará em tempo integral. (Relatório de fábrica, abril de 
1863, página 14.) 


Um inconveniente muito sério no emprego do algodão das Índias Orientais, 
como o que as fábricas devem usar nesta época, é que a velocidade da máquina deve 
ser consideravelmente reduzida com ela. Nos últimos anos, tudo se tentou para 
aumentar a velocidade, para que as mesmas máquinas trabalhassem mais. No 
entanto, a velocidade reduzida atinge o trabalhador tanto quanto o fabricante. Pois a 
maioria dos operários é paga pela peça, as fiandeiras recebem tanto por quilo de fio 
fiado, os tecelões tanto por peça tecida. E mesmo os demais, que trabalham com 
salário semanal, sofrerão redução com a restrição da produção. Segundo as pesquisas 
do fiscal, e os dados por ele recebidos, referentes aos salários dos empregados de 
algodão durante o ano, há uma redução média de 20% em alguns casos até 50%, em 
relação aos salários que foram em voga em 1861. (Página 13.) O valor ganho depende 
da qualidade do material trabalhado. A condição dos trabalhadores, no que diz 
respeito aos rendimentos, é muito melhor agora (outubro de 1863) do que na mesma 
época do ano passado. O maquinário foi aprimorado, a matéria-prima é mais 
conhecida e os operários superam melhor as dificuldades com as quais tiveram que 
lutar no início. Na primavera anterior, o inspetor estava em uma escola de costura 
em Preston (uma instituição de caridade para desempregados). Duas meninas, que 
haviam sido enviadas a um estabelecimento de tecelagem com a promessa de que 
ganhariam 4 xelins por semana, pediram para ser readmitidas na escola e 
reclamaram que não poderiam ganhar 1 xelim por semana. O inspetor teve 
informações sobre os vigilantes que atuam por conta própria, ou seja, homens que 
operam alguns atores próprios, que ganharam 8 sh. 11d. após 14 dias de pleno 
emprego, e o aluguel da casa foi deduzido dessa soma. O fabricante devolveu a 
metade desse aluguel como um presente. (Que generoso!) Os acompanhantes 
levaram para casa a quantia de 6 sh. 11 d. Em alguns lugares, os cuidadores que agem 
por conta própria ganhavam de 5 a 9 sh. por semana, as tecelãs de 2 a 6 sh. por 
semana, durante os últimos meses de 1862. Na época do relatório, as coisas eram 
mais saudáveis, embora, mesmo então, os ganhos na maioria dos distritos tivessem 


diminuído ainda mais. Outras condições contribuíram para os ganhos escassos, além 
da fibra curta do algodão da Índia Oriental e sua impureza. Por exemplo, tornou-se 
costume misturar muitos resíduos de algodão com o algodão indiano, e isso aumenta, 
é claro, as dificuldades para o fiandeiro. Devido ao encurtamento da fibra, os fios se 
rompem mais facilmente ao puxar o fio para fora e torcer o fio, e a mula não pode 
continuar avançando com tanta regularidade. Além disso uma garota 
frequentemente pode assistir, mas uma tear, porque ela deve prestar mais atenção 
aos fios. Mas poucos deles têm mais de dois teares. Em muitos casos, os salários dos 
trabalhadores foram reduzidos em 5, 7,5 e 10%. Na maioria dos casos, o trabalhador 
deve manejar sua matéria-prima da melhor maneira possível e tentar fazer os 
salários em escala normal da melhor maneira possível. Outra dificuldade com a qual 
os tecelões às vezes têm de lutar é que devem fazer bons tecidos com materiais ruins 
e são multados com deduções de seu salário, se o trabalho não for tudo o que se 
deseja. (Relatórios de fábrica, outubro de 1863, páginas 41-43.) 


Os salários eram péssimos, mesmo em lugares onde se trabalhava em tempo 
integral. Os empregadores de algodão se ofereciam de boa vontade para todos os 
trabalhos públicos, drenagem, construção de estradas, quebra de pedras, 
pavimentação de ruas, o que faziam para conseguir seu sustento das autoridades 
(embora isso representasse praticamente uma ajuda para os fabricantes. Ver volume 
I, capítulo XXV, 3.) Toda a burguesia vigiava os trabalhadores. Se o pior salário de um 
cachorro fosse oferecido e o trabalhador se recusasse a aceitá-lo, o Comitê de 
Assistência o eliminaria de sua lista . Foi de certa forma uma época de ouro para os 
fabricantes, pois os trabalhadores tiveram que morrer de fome ou trabalhar a 
qualquer preço que fosse lucrativo para a burguesia. Os Comitês de Assistência 
atuaram como cães de guarda. Ao mesmo tempo, os fabricantes, em acordo secreto 
com o governo, dificultavam ao máximo a emigração, seja para ter seu capital 
investido na carne e sangue de trabalhadores à mão, seja para salvaguardar o 
esmagamento de aluguel dos trabalhadores. 


Os Comitês de Assessoramento atuaram com grande severidade neste assunto. Se 
o trabalho fosse oferecido, os trabalhadores a quem era oferecido eram eliminados 
das listas e compelidos a aceitar. Se eles se recusassem a começar a trabalhar, o 
motivo era que seus ganhos eram apenas nominais, ao passo que o trabalho era 
geralmente mais difícil. (Página 97.) 


Os trabalhadores estavam dispostos a realizar qualquer trabalho para o qual 
fossem empregados em consequência das Leis de Obras Públicas. Os princípios 
segundo os quais as ocupações industriais eram atribuídas variavam 
consideravelmente nas diferentes cidades. Mas mesmo em lugares onde o trabalho 
ao ar livre não era absolutamente considerado um teste de trabalho, esse trabalho era 
compensado com a simples soma de caridade comum ou tão insignificantemente 
melhor que realmente se tornou um teste de trabalho. (Página 69.) A Lei de Obras 


Públicas de 1863 visava remediar esse mal e permitir ao trabalhador ganhar seu 
salário como diarista independente. O objetivo desta lei era triplo: 1) Permitir que as 
autoridades locais emprestassem dinheiro dos comissários do tesouro (com o 
consentimento do presidente dos conselhos centrais de pobres do estado; 2) para 
facilitar melhorias nas cidades dos distritos do algodão; 3) garantir trabalho e salários 
remunerativos para os trabalhadores desempregados. Até o final de 1863, 
empréstimos no valor de 883.700 p.st. tinha sido concedida sob esta Lei. (Página 70.) 
Os empreendimentos iniciados foram principalmente canalização, construção de 
estradas, pavimentação de ruas, reservatórios para obras de água, etc. 


O Sr. Henderson, presidente do comitê de Blackburn, escreveu com referência a 
isso ao inspetor de fábrica Redgrave, que em toda a sua experiência no curso deste 
período de sofrimento e miséria nada o havia impressionado mais enfaticamente ou 
dado a ele tanto prazer como a serena disposição com que os trabalhadores 
desempregados de seu distrito aceitaram o trabalho que lhes foi oferecido pelo 
conselho municipal de Blackburn de acordo com a Lei de Obras Públicas. 
Dificilmente se poderia imaginar um contraste maior do que o do fiandeiro de 
algodão, que antes trabalhava como homem habilidoso na fábrica, e o diarista, que 
agora trabalha a uma profundidade de 4,5 ou 5 metros em um canal de drenagem. 
(Eles ganhavam cerca de 4 a 12 sh. Por semana, de acordo com o tamanho de suas 
famílias, e esta última quantia enorme tinha que prover às vezes para uma família de 
oito pessoas. Os cavalheiros da burguesia obtinham um lucro duplo com isso. em 
primeiro lugar, eles garantiram dinheiro para a melhoria de suas cidades 
enfumaçadas e negligenciadas a juros excepcionalmente baixos. Em segundo lugar, 
eles pagaram salários aos trabalhadores em uma escala muito abaixo do normal.) O 
Sr. Henderson acha que esta boa vontade no parte dos trabalhadores para aceitar o 
emprego oferecido implicava grande abnegação e consideração, e mereciam todas as 
honras, uma vez que estavam acostumados a uma temperatura quase tropical, para 
trabalhar em que habilidade e precisão contavam mais do que força muscular, e para 
salários que eram o dobro, ou às vezes triplos, do que eles podiam ganhar agora. Em 
Blackburn, os homens foram julgados em todos os tipos de trabalho ao ar livre. Eles 
cavaram em um solo argiloso duro e pesado até uma profundidade considerável, 
fizeram trabalhos de drenagem, quebraram pedras, construíram estradas, fizeram 
escavações para canais de rua a uma profundidade de 14, 16 e às vezes 20 pés. 
Frequentemente, eles ficavam na lama e na água de 25 a 30 centímetros de 
profundidade e eram expostos a um clima cujo frio úmido não era excedido, ou 
talvez não igualado, em qualquer outro distrito da Inglaterra. (Páginas 91 e 92.) A 
atitude dos trabalhadores tem sido quase perfeita, sua disposição de aceitar o 
trabalho ao ar livre e de se dar bem com ele. (Página 69.) 


1864 . Abril. Ocasionalmente, reclamações sobre a falta de trabalhadores são 
ouvidas em vários distritos, especialmente em alguns ramos, por exemplo, 
tecelagem. Mas essas queixas são devidas tanto aos baixos salários que os 


trabalhadores podem ganhar em conseqiiência dos tipos ruins de lã quanto à escassez 
real de trabalhadores neste ramo específico. Numerosas disputas sobre salários 
ocorreram durante o mês anterior entre alguns fabricantes e seus trabalhadores. O 
inspetor lamenta que as greves ocorram com muita frequência. O efeito da Lei de 
Obras Públicas é agora visto pelos fabricantes como uma competição e, como 
resultado, o comitê local de Bacup suspendeu sua atividade. Pois embora todas as 
fábricas ainda não estejam funcionando, já houve uma falta de trabalhadores. ( 
Relatório de fábrica, abril de 1864, páginas 9 e 10.) De fato, era chegada a hora de os 
fabricantes agirem. Em consegiência da Lei de Obras Públicas, a demanda por 
trabalhadores cresceu tanto que muitos operários estavam ganhando de 4 a 5 xelins 
por dia nas pedreiras de Bacup . E assim as obras públicas foram gradativamente 
suspensas; esta nova edição dos Ateliers nationeaux de 1848, que desta vez foi 
inaugurada no interesse da burguesia. 


Experimentando no Cachorro 


Embora os salários muito reduzidos (dos totalmente empregados), os 
rendimentos reais dos trabalhadores nas diferentes fábricas, tenham sido dados, não 
se segue que eles ganhem a mesma quantia semana após semana. Os trabalhadores 
estão expostos a grandes flutuações neste local, em consequência dos experimentos 
contínuos feitos pelos fabricantes com diferentes tipos e proporções de algodão e 
resíduos na mesma fábrica. As "Misturas", como são chamadas, são frequentemente 
alteradas e os ganhos dos trabalhadores aumentam e diminuem com a qualidade das 
misturas de algodão. Às vezes, ganhavam apenas 15% do salário anterior e, em uma 
ou duas semanas, os salários caíam para 50 ou 60%. O inspetor Redgrave, que faz este 
relatório, passa então aos números dos salários selecionados na vida prática. Os 
exemplos a seguir podem ser suficientes: 


A, tecelão, família de 6 pessoas, empregada 4 dias na semana, 6 sh. 85 d . B, 
twister, 4,5 dias por semana, 6 sh .; C, tecelão, família de 4, 5 dias por semana, 5 sh. 1 
d . D, slubber, família de 6, empregado 4 dias por semana, 7 sh. 10 d .; E, tecelão, 
família de 7, empregada 3 dias, 5 sh., Etc. Redgrave continua em substância: Esses 
dados merecem atenção, pois provam que o trabalho seria uma desgraça para 
algumas famílias, pois reduz não só os rendimentos, mas deprime-os tanto que se 
tornam totalmente insuficientes para satisfazer qualquer coisa, exceto uma pequena 
parte das necessidades absolutas de uma família, a menos que uma assistência 
adicional fosse dada nos casos em que os rendimentos de uma família não atingissem 
a quantia que seria concedida a eles se todos eles estavam desempregados. 
(Relatórios de fábrica, outubro de 1863, páginas 50-53.) 


Em nenhuma semana desde 5 de junho de 1863, o emprego total médio de todos 
os trabalhadores foi de mais de 7 horas e alguns minutos. (Página 121.) 


Desde o início da crise até 23 de março de 1863, quase três milhões de libras 
esterlinas foram gastos pelos conselhos pobres, pelo comitê central de caridade e pelo 


comitê da Mansion House de Londres. (Página 13.) 


Em um distrito, no qual talvez o fio mais fino seja fiado, as fiandeiras sofrem uma 
redução indireta de salários de 15% como resultado da passagem da Ilha do Mar para 
o algodão egípcio. 

Em um distrito extenso, no qual os resíduos de algodão são usados em grandes 
quantidades como uma mistura do algodão indiano, as fiandeiras tiveram seus 
salários reduzidos em 5% e perderam de 20 a 30% devido ao processamento de Surat 
e resíduos. Os nós caíram de quatro teares para dois. Em 1860 eles fizeram 5 sh. 7 d. 
em cada tear, mas em 1863 apenas 3 sh. 4 d. As multas, que variaram de 3 a 6 d. por 
fiandeira em algodão americano, agora chega a 1 sh. a 3 sh. 6 d. Em um distrito, em 
que se usava algodão egípcio, misturado com índio oriental, o rendimento médio dos 
fiadores de mulas em 1860 era de 18 a 25 sh., Enquanto era de apenas 10 a 18 sh. 
agora. Isto não só pelo algodão deteriorado, mas também pela diminuição da 
velocidade da mula, para dar ao fio uma torção mais forte, pelo que se teria feito em 
tempos normais um pagamento extra de acordo com a tabela salarial. (Páginas 43, 44, 
45-50.) Embora o algodão das Índias Orientais possa ter sido trabalhado aqui e ali 
com lucro para os fabricantes , a lista de salários na página 53 mostra que os 
trabalhadores sofrem com isso, em comparação com 1861. Se o uso de Surat torna-se 
um fato estabelecido, os trabalhadores exigiriam os mesmos salários de 1857. Mas isso 
afetaria seriamente os lucros dos fabricantes, a menos que fosse compensado pelo 
preço do algodão ou dos produtos. (Página 105.) 


Aluguel de casa. O aluguel da casa dos trabalhadores que vivem em chalés 
pertencentes aos fabricantes é frequentemente deduzido de seus salários, mesmo que 
seja trabalhado por pouco tempo . No entanto, o valor desses edifícios caiu, e as casas 
estão agora de 25 a 50% mais baratas do que antes. Uma casa que anteriormente 
alugava a partir de 3 sh. 6 d. por semana, agora pode ser consumido por 2 sh. 4d., E às 
vezes por menos. (Página 57.) 


Emigração. Os patrões, é claro, se opunham à emigração dos trabalhadores, em 
primeiro lugar porque desejavam, na expectativa de tempos melhores para a 
indústria do algodão, ter à mão os meios para o funcionamento lucrativo de suas 
fábricas. Em segundo lugar, alguns empregadores são proprietários de casas nas 
quais seus empregados irão morar, e pelo menos alguns deles calculam sem deixar de 
cobrar pelo menos uma parte do aluguel que lhes é devido. (Página 96.) 


O Sr. Bernall Osborne disse em um discurso aos seus constituintes parlamentares 
, em 22 de outubro de 1864, que os trabalhadores de Lancashire se comportaram 
como antigos filósofos estóicos. Talvez eles tenham agido como ovelhas? 


7. Observações adicionais 


Índice 
Considere -se, de acordo com a suposição em que esta seção se baseia, que a massa de 
lucro apropriada em qualquer esfera particular de produção é igual à soma dos 
valores excedentes produzidos pelo capital total investido nesta esfera. No entanto, a 
burguesia não considerará seu lucro idêntico à mais-valia, isto é, ao sobretrabalho 
não pago. E ele o fará, pelas seguintes razões. 


1) Ele esquece o processo de produção no processo de circulação. Ele é de opinião 
que a mais-valia é obtida por sua realização sobre o valor das mercadorias, que inclui 
a realização sobre sua mais-valia. [Há um espaço em branco neste lugar, indicando 
que Marx pretendia morar em detalhes neste ponto. - FE] 


2) Assumindo um grau uniforme de exploração, vimos que a taxa de lucro pode 
diferir consideravelmente de acordo com o preço ou preço relativo das matérias- 
primas e a experiência do comprador, de acordo com a produtividade, eficácia e 
preço do maquinário relativos e implantados, de acordo com o maior ou menor 
aperfeiçoamento dos equipamentos gerais das várias etapas do processo produtivo, a 
simplicidade e eficácia da gestão, etc .; tudo isso sem referência a quaisquer 
modificações devidas ao sistema de crédito , à trapaça mútua dos capitalistas entre si, 
a qualquer escolha favorável de mercado. Em suma, dada a mais-valia para um 
determinado capital, depende ainda muito da capacidade individual de negócios do 
capitalista, ou de seus gerentes e vendedores, se essa mesma mais-valia realiza uma 
maior ou menor taxa de lucro e assim, rende uma massa maior ou menor de lucro. A 
mesma mais-valia de 1.000 p.st., um produto de 1.000 p.st. de salários, pode ser 
calculado no negócio de A em 9.000 p.st., no negócio de B em 11.000 p.st. de capital 
constante. No caso de A, temos então p '= 1000 / 10.000, ou 10%. No caso de B, temos 
p '= 1000 / 12.000, ou 8 1/3%. O capital total produz relativamente mais lucro no 
negócio de A do que no de B, embora o capital variável adiantado em ambos os casos 
seja 1.000 p.st., e a mais-valia produzida por ele igualmente 1.000 p.st., de modo que 
existe em ambos os casos o mesmo grau de exploração do mesmo número de 
trabalhadores. Essa diferença na materialização da mesma massa de mais-valia, ou a 
diferença nas taxas de lucro, também pode ser devida a outras causas. Ainda assim, 
pode ser devido inteiramente a uma diferença na capacidade de negócios em ambos 
os estabelecimentos. E este fato leva o capitão à convicção de que seus lucros são 
devidos, não à exploração do trabalho, mas, pelo menos, em parte, a outras 
circunstâncias independentes dessa exploração, particularmente à sua atividade 
individual. 


As análises desta parte da obra demonstram o equívoco da visão (Rodbertus) 
segundo a qual (ao contrário da renda fundiária, no caso em que a área imobiliária é 
dita permanecer a mesma e ainda produzir um renda mais alta) uma mudança na 


magnitude de um certo capital não tem influência na proporção do lucro em relação 
ao capital e, portanto, na taxa de lucro, na suposição de que a massa de capital, sobre 
a qual os lucros são calculados, cresce simultaneamente com a massa de lucros e vice- 
versa. 


Isso é verdade apenas em dois casos. Em primeiro lugar, é verdade, supondo que 
todas as outras circunstâncias, especialmente a taxa de mais-valia, permaneçam 
inalteradas, se houver uma mudança no valor daquela mercadoria que é uma 
mercadoria-dinheiro. (O mesmo ocorre no caso de uma mudança meramente 
nominal de valor, o aumento ou queda de meras fichas de valor, enquanto outras 
circunstâncias permanecem as mesmas.) Considere que o capital total equivale a 100 
p-st., com um lucro de 20 p.st., de modo que a taxa de lucro seja de 20%. Agora, se o 
ouro subir ou cair 50%, o mesmo capital, na primeira eventualidade, valerá 150 p.st., 
que anteriormente valia apenas 100 p.st., e o lucro valerá 30 p.st. ., ou seja, valerá 
tanto em dinheiro em vez de 20 pontos, como antes. Na segunda ev entualidade, a 
capital de 100 p.st. valerá apenas 50 p.st., e o lucro será representado pelo valor de 10 
p-st. Mas em ambos os casos 150: 30 = 50: 10 = 100: 20 = 20%. Em todos esses casos, 
porém, não teria ocorrido nenhuma mudança real na magnitude do valor do capital, 
mas apenas na expressão monetária do mesmo valor e da mesma mais-valia. Por esse 
motivo, s / C, ou taxa de lucro, não pode ser afetado. 
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O segundo caso é aquele em que ocorre uma mudança real de magnitude no 
valor, mas sem ser acompanhada por uma mudança na proporção de v para c, ou 
seja, quando a taxa de mais-valia permanece a mesma e a proporção do capital 
variável investido na força de trabalho (considerado como um índice da quantidade 
de força de trabalho posta em movimento) ao capital constante investido nos meios 
de produção permanece o mesmo. Nessas circunstâncias, podemos ter C, ou nC, ou C 
/ n, por exemplo 1.000, 2.000 ou 500. Se a taxa de lucro for 20%, o lucro será 200 no 
primeiro caso, 400 no segundo e 100 no terceiro. Mas 200: 1.000 = 400: 2.000 = 100: 500 
= 20%, ou seja, a taxa de lucro permanece inalterada, porque a composição do capital 
permanece a mesma e não é afetada por sua mudança de magnitude. Um aumento 
ou diminuição na massa do lucro mostra, portanto, apenas um aumento ou 
diminuição na magnitude do capital investido. 


No primeiro caso, então, há apenas uma mudança aparente na magnitude do 
capital empregado, enquanto no segundo caso há uma mudança real de magnitude, 
mas nenhuma mudança na composição orgânica do capital, ou seja, , nas proporções 
relativas das porções variável e constante. Com exceção desses dois casos, uma 
mudança na magnitude do capital empregado é o resultado de uma mudança 
precedente de valor em um dos componentes do capital e, portanto, de uma 
mudança nas magnitudes relativas desses componentes (a menos que o a mais-valia 
em si varia com o capital variável); ou, essa mudança de magnitude (por exemplo, no 


caso de empresas em grande escala, a introdução de novas máquinas, etc.) é a causa 


de uma mudança nas magnitudes relativas dos componentes orgânicos do capital. 
Em todos esses casos, permanecendo outras circunstâncias não alteradas, uma 
mudança na magnitude do capital empregado deve ser acompanhada 
simultaneamente por uma mudança na taxa de lucro. 


Um aumento na taxa de lucro é sempre devido a um aumento relativo ou 
absoluto da mais-valia em proporção ao seu custo de produção, por exemplo, ao 
capital total avançado, ou a uma diminuição na diferença entre a taxa de lucro e a 
taxa de mais-valia. 


As flutuações da taxa de lucro, independentemente de mudanças nos 
componentes orgânicos do capital, ou da magnitude absoluta do capital, podem 
ocorrer por meio de uma elevação ou queda do valor do capital adiantado, seja ele 
fixo ou circulante, ocasionadas por prolongamento ou redução do tempo de trabalho 
necessário à sua reprodução, ocorrendo esta alteração do tempo de trabalho 
independentemente do capital já existente. O valor de cada mercadoria, incluindo as 
mercadorias de que consiste o capital, é determinado, não pelo tempo de trabalho 
necessário nela contido individualmente, mas pelo tempo de trabalho social 
necessário à sua reprodução. Esta reprodução pode realizar-se em circunstâncias 
agravantes ou propícias, que diferem das condições de produção original. Se, em 
condições alteradas, levar o dobro do tempo, ou a metade do tempo, para reproduzir 
o mesmo capital material, e se o valor do dinheiro permanecer inalterado, então um 
capital anteriormente valendo 100 p.st. valeria 200 p.st. ou 50 p.st. Se essa valorização 
ou depreciação afetasse todas as partes do capital de maneira uniforme, o lucro 
também seria expresso correspondentemente pelo dobro ou pela metade da 
quantidade de dinheiro. Mas se a valorização ou depreciação implicam uma 
mudança na composição orgânica do capital, se implicam um aumento ou 
diminuição da proporção entre as porções variáveis e constantes do capital, então a 
taxa de lucro, outras circunstâncias permanecendo as mesmas, aumentará com um 
capital variável relativamente crescente e uma queda com um capital variável 
relativamente decrescente. Se apenas o valor monetário do capital avançado 
aumenta ou diminui (em consequência de uma mudança na avaliação do dinheiro), 
então o valor monetário da mais-valia aumenta ou diminui na mesma proporção. A 
taxa de lucro permanece inalterada. 


Parte 2 - Conversão de lucro em lucro médio 


Índice 


8. Composição Diferente de Capitais 


Índice 

Na parte anterior, demonstramos, entre outras coisas, que a taxa de lucro pode 
variar, pode aumentar ou diminuir , enquanto a taxa de mais-valia permanece a 
mesma. No presente capítulo, assumimos que a intensidade da exploração e, 
portanto, a taxa de mais-valia e a duração da jornada de trabalho, são as mesmas em 
todas as esferas de produção nas quais o trabalho social de um determinado país é 
dividido. Adam Smith já mostrou explicitamente que muitas diferenças na 
exploração do trabalho em diferentes esferas da produção se equilibram por muitas 
causas reais, ou causas consideradas como tais pelos pré-julgamentos prevalecentes , 
de modo que são meras distinções evanescentes e não têm importância em este 
cálculo. Outras diferenças, por exemplo aquelas na escala de salários, repousam em 
grande parte na diferença entre trabalho simples e complicado, mencionado no 
início do volume I, que não afetam a intensidade da exploração nas diferentes esferas 
de produção, embora tornem o condições dos trabalhadores nessas esferas muito 
desiguais. Por exemplo, se o trabalho de um ourives é mais bem pago do que o de um 
diarista, o trabalho excedente do ourives produz correspondentemente mais mais- 
valia do que o do diarista. E embora a compensação de salários e dias de trabalho e, 
portanto, das taxas de mais-valia, entre diferentes esferas de produção , ou mesmo 
diferentes investimentos de capital na mesma esfera de produção, seja controlada 
por muitos obstáculos locais, ela é, no entanto, realizado em grau crescente com o 
avanço da produção capitalista e a subordinação de todas as condições econômicas a 
esse modo de produção. O estudo de tais atritos, embora muito importante para 
qualquer trabalho especial sobre salários, pode ser dispensado como sendo acidental 
e não essencial em uma análise geral da produção capitalista. Em tal análise geral, é 
sempre assumido que as condições reais correspondem aos termos utilizados para 
expressar-los, ou, em outras palavras, que as condições reais são representados 
somente na medida em que eles são típicos da sua própria caixa. 


A diferença nas taxas de mais-valia nos diferentes países e, consequentemente, no 
grau de exploração nacional do trabalho, é irrelevante para a nossa presente análise. 
Pois desejamos analisar precisamente a maneira pela qual uma taxa geral de lucro é 
obtida em um determinado país . É evidente, entretanto, que uma comparação das 
várias taxas nacionais de lucro requer apenas uma comparação das análises 
anteriores com as que se seguirão. Considere primeiro as diferenças nas taxas 
nacionais de mais-valia e, em seguida, compare com base nisso as diferenças nas 
taxas nacionais de lucro. Aquelas diferenças que não são devidas a diferenças nas 
taxas nacionais de mais-valia, devem ser devidas a circunstâncias em que a mais-valia 
se presume ser universalmente a mesma, constante, como é na análise deste capítulo. 


Demonstramos no capítulo anterior que, supondo que a taxa de mais-valia seja 


constante, a taxa de lucro pode aumentar ou diminuir em consequência de 
circunstâncias que aumentam ou diminuem o valor de uma ou outra parte do capital 
constante, e assim afetam a proporção entre os componentes variáveis e constantes 
do capital em geral. Observamos, ainda, que circunstâncias que prolongam ou 
reduzem o tempo de giro de um determinado capital também podem influenciar a 
taxa de lucro de maneira semelhante. Visto que a massa dos lucros é idêntica à massa 
da mais-valia, a própria mais-valia, também se viu que a massa dos lucros, ao 
contrário da taxa de lucros, não era afetada pelas mencionadas flutuações de valor. 
Essas flutuações modificaram apenas a taxa pela qual uma certa mais-valia, e 
portanto um lucro de determinada magnitude, se expressam, ou seja, indicam a 
magnitude relativa da mais-valia, ou lucros, em comparação com a magnitude de o 
capital avançado. Na medida em que o capital foi liberado ou amarrado por tais 
flutuações de valor, não era apenas a taxa de lucro, mas o próprio lucro, que poderia 
ser afetado por essa rota indireta. No entanto, isso sempre se aplica apenas ao capital 
já contratado, e não a novos investimentos a serem feitos. Além disso, o aumento ou 
redução do lucro sempre dependeu da medida em que o mesmo capital poderia 
colocar em movimento mais ou menos trabalho em consequência de tais flutuações 
de valor, ou seja, a medida em que o mesmo capital, com o mesmo taxa de mais- 
valia, poderia obter uma quantidade maior ou menor de mais-valia. Longe de 
contradizer a regra geral, ou de ser uma exceção a ela, essa aparente exceção foi, na 
verdade, apenas um caso especial na aplicação da regra geral. 


Viu-se na parte anterior que a taxa de lucro variava, quando o grau de exploração 
era constante, enquanto o valor das partes componentes do capital constante , e o 
tempo de rotação do capital, mudavam. A conclusão óbvia disso era que as taxas de 
lucro das diferentes esferas de produção, existindo simultaneamente lado a lado, 
tinham que diferir, quando, outras circunstâncias permanecendo inalteradas, o 
tempo de giro dos capitais investidos diferia, ou quando as proporções de os valores 
dos componentes orgânicos desses capitais eram diferentes nas diferentes linhas de 
produção. Aquilo que antes considerávamos como mudanças ocorrendo 
sucessivamente no mesmo capital, agora será considerado como diferenças 
simultâneas de investimentos contemporâneos de capital em diferentes esferas de 
produção. 


Nessas circunstâncias, teremos que analisar: 1) As diferenças na composição 
orgânica dos capitais . 2) As diferenças nos tempos de rotação. 


A premissa natural em toda essa análise é que, ao falar da composição, ou do 
turn-over, de um capital em uma determinada linha de produção, sempre queremos 
dizer as proporções normais médias do c apital investido nesta linha, ou , mais 
geralmente, da média do capital total investido nesta esfera, não das diferenças 
temporárias dos capitais individuais nela. 


Uma vez que nossa suposição é, além disso, que a taxa de mais-valia e o dia de 


trabalho são constantes, e uma vez que essa suposição implica também a constância 
dos salários, segue-se que uma certa quantidade de capital variável expressa uma 
quantidade definida de trabalho explorado. poder e, portanto, uma quantidade 
definida de trabalho materializado. Em outras palavras, se 100 p.st. representam os 
salários semanais de 100 trabalhadores, indicando 100 forças de trabalho reais, então 
n vezes 100 p.st. indica as forças de trabalho de n vezes 100 trabalhadores e 100 / n 
p.st. aqueles de 100 / n trabalhadores. O capital variável serve aqui, como é sempre o 
caso quando os salários são dados, como um índice da quantidade de trabalho posta 
em movimento por um capital total definido. As diferenças na magnitude dos 
capitais variáveis empregados servem, portanto, como índices das diferenças na 
quantidade de força de trabalho posta em movimento. Se 100 pontos indicam 100 
trabalhadores por semana, representando 6.000 horas de trabalho; se o tempo de 
trabalho semanal for de 60 horas, então 200 p.st. indicam 12.000 e 50 p.st. indicam 
3.000 horas de trabalho. 


Pela composição do capital calculamos , como afirmamos no volume I, as 
proporções de suas partes ativa e passiva, de capital variável e constante. Duas 
proporções requerem consideração sob este título. Eles não são igualmente 
importantes, embora possam produzir os mesmos efeitos em certas circunstâncias. 


A primeira parte repousa sobre uma base técnica, e deve ser considerada como 
existente em um determinado estágio de desenvolvimento das forças produtivas. 
Uma quantidade definida de força de trabalho, representada por um número 
definido de trabalhadores, é necessária com a finalidade de produzir uma 
quantidade definida de produtos, por exemplo, em um dia, e assim consumir 
produtivamente, colocando em movimento, uma quantidade definida de meios de 
produção, maquinário, matérias-primas, etc. Um número definido de trabalhadores 
corresponde a uma quantidade definida de meios de produção, de modo que uma 
quantidade definida de trabalho vivo corresponde a uma quantidade definida de 
trabalho materializado nos meios de produção. Essa proporção difere muito em 
diferentes esferas de produção e, frequentemente, até em diferentes ramos de uma 
mesma indústria. Por outro lado, pode ocasionalmente ser total ou aproximadamente 
o mesmo em ramos de indústria amplamente separados. 


Essa proporção forma a composição técnica do capital e é a base primária de sua 
composição orgânica. 

No entanto, é possível que esta primeira proporção seja a mesma em diferentes 
ramos da indústria, desde que o capital variável seja apenas um índice da força de 
trabalho e o capital constante apenas um índice da massa dos meios de produção 
postos em movimento. pela força de trabalho. Por exemplo, certo trabalho em cobre 
e ferro pode estar condicionado à mesma composição proporcional entre a força de 
trabalho e a massa dos meios de produção. Mas, uma vez que o cobre é mais 
expansivo do que o ferro, a proporção do valor entre o capital variável e o capital 


constante pode ser diferente em ambos os casos, e então a composição do valor do 
capital total é, naturalmente, também diferente. A diferença entre a composição 
técnica e a composição de valores é manifestada por cada ramo da indústria pelo fato 
de que a proporção dos valores das duas partes do capital pode variar enquanto a 
composição técnica é constante, e a proporção dos valores pode permanecer o 
mesmo enquanto a composição técnica varia. Esta última eventualidade, é claro, só 
será possível se a mudança na proporção das massas empregadas dos meios de 
produção e da força de trabalho for compensada por uma mudança oposta em seus 
valores. 


A composição dos valores do capital, que é determinada e reflete sua composição 
20 
técnica, é chamada de composição orgânica do capital. 

Assumimos, então, que o capital variável é o índice de uma quantidade definida 
de trabalhadores, ou da força de trabalho, ou uma quantidade definida de trabalho 
vivo colocado em movimento. Vimos na parte anterior que uma mudança na 
magnitude do valor do capital variável pode, eventualmente, indicar nada além de 
um preço maior ou menor do mesmo ma ss do trabalho. Mas aqui, onde a taxa de 
mais-valia e a jornada de trabalho são assumidas como constantes e os salários para 
um determinado período de trabalho são dados, isso está fora de questão. Por outro 
lado, uma diferença na magnitude do capital constante pode igualmente ser um 
índice de uma mudança na massa dos meios de produção posta em movimento por 
uma determinada quantidade de força de trabalho. Ainda assim, também pode ser 
devido a uma diferença de valor entre os meios de produção colocados em 
movimento em uma esfera e os de outra. Ambos os pontos de vista devem ser 
considerados aqui. 


Finalmente, os seguintes fatos essenciais devem ser levados em consideração: 


Tome isso 100 p.st. são os salários semanais de 100 trabalhadores. Considere que a 
jornada de trabalho é de 60 por semana. Considere, além disso, que a taxa de mais- 
valia é de 100%. Nesse caso, os operários trabalham 30 das 60 horas para eles próprios 
e 30 horas grátis para o capitalista. Na verdade, esses 100 p.st. dos salários 
representam apenas 30 horas de trabalho desses 100 trabalhadores, ou um total de 
3.000 horas de trabalho , enquanto as outras 3.000 horas trabalhadas pelos 
trabalhadores são incorporadas ao 100 p.st. de mais-valor, ou como lucro, embolsado 
pelo capitalista. Embora o salário de 100 p.st. não expressam o valor em que se 
materializa o trabalho semanal desses 100 laboratórios , ainda assim indicam (desde 
que a duração da jornada de trabalho e a taxa de mais-valia são dadas) que este 
capital acionou 100 operários para 6.000 trabalhadores horas. A capital de 100 p.st. 
indica isso, primeiro, porque indica o número de operários postos em movimento, já 
que uma libra esterlina equivale a um operário por semana, e 100 p.st. para 100 
trabalhadores por semana; e, em segundo lugar, porque cada trabalhador colocado 


em movimento realiza duas vezes o trabalho pelo qual seu salário paga, à taxa de 
mais-valia de 100% dada, de modo que uma libra esterlina, seu salário, a expressão de 
meia semana de trabalho de parto, na verdade põe em movimento uma semana 
inteira de trabalho de parto, e da mesma forma 100 p.st., embora paguem apenas por 
50 semanas de trabalho de parto, colocam em movimento 100 semanas de trabalho 
de parto. Há, então, uma diferença essencial entre o capital variável na medida em 
que seu valor, investido como um capital-salário, representa uma certa soma de 
salários, uma quantidade definida de trabalho materializado, e o capital variável na 
medida em que seu valor é um mero índice da quantidade de trabalho vivo colocado 
em movimento por ele. Este último trabalho é sempre maior do que o incorporado 
no capital variável e, portanto, é representado por um valor maior que o do capital 
variável. Este valor maior é determinado, por um lado, pelo número de 
trabalhadores postos em movimento pelo capital variável e, por outro, pela 
quantidade de trabalho excedente por eles executado. 


Este modo de olhar para o capital variável leva às seguintes conclusões: 


Quando um capital investido na esfera de produção A gasta apenas 100 em 
capital variável para cada 700 de capital total, deixando 600 para capital constante, 
enquanto um capital investido na esfera de produção B gasta 600 para variável e 
apenas 100 para capital constante, então o capital de 700 em A colocará em 
movimento apenas 100 da força de trabalho, ou, em termos de nossa suposição 
anterior, 100 semanas de trabalho, ou 6.000 horas de trabalho vivo, enquanto a 
mesma quantidade de capital em B será acionada movimento 600 semanas de 
trabalho ou 36.000 horas de trabalho vivo. O capital em A então se apropriaria de 
apenas 50 semanas de trabalho, ou 3.000 horas de trabalho excedente, enquanto a 
mesma quantidade de capital em B se apropriaria de 300 semanas de trabalho, ou 
18.000 horas. O capital variável é o índice, não só do trabalho incorporado nele, mas 
também, quando a taxa de mais-valia é conhecida, do trabalho posto em movimento 
para além daquele incorporado em si mesmo, em outras palavras, do excedente - 
trabalho. Com a mesma intensidade de exploração, o lucro no primeiro caso seria 
100/700, ou 1/7, ou 14 2/7%, e no segundo caso 600/700, ou 6/7, ou 85 5 / 7%, seis 
vezes a taxa de lucro do primeiro. Nesse caso, o lucro em si seria, na verdade, seis 
vezes o de A, 600 em B contra 100 em A, porque o mesmo capital acionou seis vezes a 
quantidade de trabalho vivo, o que, com o mesmo grau de exploração, significa seis 
vezes mais mais-valia e, portanto, seis vezes mais lucro. 


Se o capital investido em A não fosse 700, mas 7.000 p.st., enquanto o investido 
em B fosse apenas 700 p.st., e a composição orgânica de ambos permanecesse a 
mesma, então o capital em A gastaria 1.000 PST. dos 7.000 como capital variável, isto 
é, empregaria 1.000 trabalhadores por semana com 60.000 horas de trabalho vivo, dos 
quais 30.000 seriam sobretrabalho. Mas ainda cada 700 p.st. do capital em A 
continuaria a movimentar apenas um sexto do sobretrabalho do capital em B e 


produziria apenas um sexto do lucro desse capital. Se considerarmos a taxa de preço, 
então 1000/7000, ou 100/700, ou 14 2/7%, seria a taxa do capital em A, em 
comparação com 600/700, ou 85 5/7%, de o capital em B. Tomando quantidades 
iguais de capital para comparação, as taxas de lucro diferem aqui, porque as massas 
de mais-valia e, e portanto de lucros, diferem, embora as taxas de mais-valia sejam as 
mesmas, devido ao diferentes massas de trabalho vivo postas em movimento. 


Segue-se o mesmo resultado, se as condições técnicas são as mesmas nas duas 
esferas de produção, enquanto o valor dos elementos do capital constante é maior ou 
menor numa do que na outra. Vamos supor que ambos investem 100 p.st. em capital 
variável e empregam 100 trabalhadores por semana, o que aciona a mesma 
quantidade de maquinários e matérias-primas. Mas deixe que os últimos elementos 
de produção mencionados sejam mais caros em B do que em A. Por exemplo, deixe 
os 100 p.st. de capital variável em A colocado em movimento 200 p.st. de capital 
constante, e em B 400 p.st. de capital constante. Com a mesma taxa de mais-valia, 
100%, a mais-valia produzida é em ambos os casos 100 p.st. Portanto, o lucro também 
é de 100 p.st. Mas a taxa de lucro em A é 100/200 c 100 v, ou 1/3, ou 33 1/3%, 
enquanto em B é 100/400 c 100 v, ou 1/5 ou 20%. Na verdade, se selecionarmos uma 
determinada alíquota do capital total de qualquer um dos lados, descobriremos que a 
cada 100 p.st. em B reserva apenas 20 p.st., ou um quinto, para capital variável, 
enquanto a cada 100 p.st. em A reserva 33 1/3% p.st., ou um terço, para este fim. B 
produz menos lucro a cada 10 O pontos, porque põe em movimento menos trabalho 
vivo do que A. A diferença nas taxas de lucro se resolve mais uma vez, neste caso, em 
uma diferença das massas de mais-valor , e, portanto, massas de lucro, produzidas 
por cada 100 de capital investido . 


A diferença deste segundo exemplo em relação ao primeiro é exatamente esta: A 
compensação entre A e B, no segundo caso, exigiria apenas uma mudança no valor 
do capital constante de A ou B, desde que a base técnica permanecesse a mesma . 


Mas, no primeiro caso, a própria base técnica é diferente, e teria que ser 
revolucionada para consumar uma compensação. 


A diferente composição orgânica de várias capitais, então, é independente de sua 
magnitude absoluta. E sempre apenas uma questão de qual parte de cada 100 é 
variável e qual parte é constante. 


Capitais de magnitude diferente, calculados em percentagens, ou, o que dá no 
mesmo, neste caso, capitais de mesma magnitude, trabalhando com o mesmo tempo 
de trabalho e o mesmo grau de exploração, podem produzir quantidades 
consideravelmente diferentes de mais-valia, e, portanto, do lucro, porque uma 
diferença na composição orgânica do capital em diferentes esferas de produção 
implica uma diferença em suas partes variáveis e, portanto, uma diferença nas 
quantidades de trabalho vivo colocado em movimento por eles, o que implica uma 
diferença nas quantidades de trabalho excedente apropriado por eles. E esse trabalho 


excedente é a substância da mais-valia e do lucro. Porções iguais do capital total nas 
várias esferas de produção compreendem as fontes de porções desiguais de mais- 
valor, e a única fonte de mais-valor é o trabalho vivo. Com o mesmo grau de 
exploração do trabalho, a massa de trabalho posta em movimento por um capital de 
100 e, consequentemente, a massa de mais-valia apropriada por ele, dependem da 
magnitude de seu componente variável. Se um capital, consistindo em percentagens 
de 90 c + 10 v, produzisse tanto mais-valor, ou lucro, com o mesmo grau de 
exploração, quanto um capital consistindo em percentagens de 10 c + 90 v, então 
seria como claro como a luz do dia que a mais-valia, e o valor em geral, devem ter 
uma fonte inteiramente diferente da do trabalho, e que a economia política ficaria 
então sem uma base racional. Se assumirmos continuamente que uma libra esterlina 
representa o salário semanal de um trabalhador que trabalha 60 horas, e que a taxa 
de mais-valia é 100%, então é evidente que o produto total em valores que um 
trabalhador pode fornecer em um pequeno k, é 2 p.st. Então, 10 trabalhadores não 
podem fornecer mais do que 20 pontos. E desde as 10 horas dos 20 reproduzem os 
salários, esses 10 trabalhadores não podem produzir mais mais-valia do que 10 p.st. 
Por outro lado, os 90 trabalhadores, cujo produto total é 180 p.st., e cujos salários 
chegam a 90 p.st., produzem uma mais-valia de 90 p.st. A taxa de lucro em um caso 
seria de 10%, no outro 90%. Se as coisas fossem diferentes, então o valor e a mais- 
valia seriam outra coisa do que trabalho materializado. Vendo, então, que os capitais 
em diferentes esferas de produção, calculados em porcentagens - ou capitais de igual 
magnitude - são divididos de maneira diferente em capital variável e constante, de 
modo que põem em movimento quantidades desiguais de trabalho vivo e produzem 
diferentes valores excedentes e lucros, segue-se que a taxa de lucro, que consiste 
precisamente no cálculo da porcentagem da mais-valia sobre o capital total, também 
deve ser diferente. 


Ora, se capitais em diferentes esferas de produção, calculados em percentagens, 
ou seja, capitais de igual magnitude, produzem lucros desiguais em diferentes esferas 
de produção, em consequência de sua diferente composição orgânica, segue-se que 
os lucros de capitais desiguais em diferentes esferas de produção não podem ser 
proporcionais à magnitude de seus respectivos capitais, ou, em palavras ligeiramente 
diferentes, os lucros em diferentes esferas de produção não são proporcionais à 
magnitude dos respectivos capitais nelas investidos. Pois se os lucros crescessem à 
taxa do investimento de capital, isso significaria que a porcentagem dos lucros era a 
mesma, de modo que capitais de igual magnitude em diferentes esferas de produção 
teriam taxas iguais de lucro, apesar de seus composição orgânica diferente. Somente 
dentro da mesma esfera de produção, em que a composição orgânica do capital é 
conhecida, ou em diferentes esferas de produção com a mesma composição orgânica 
dos capitais, as massas de lucros estão em proporção direta com as massas de capitais 
investidos . Dizer que os lucros dos capitais de diferente magnitude são 
proporcionais às suas magnitudes é apenas outra maneira de dizer que capitais de 


igual magnitude rendem lucros iguais, ou que a taxa de lucros é a mesma para todos 
os capitais, qualquer que seja sua composição orgânica e sua magnitude. 


Essas declarações são válidas na suposição de que as mercadorias são vendidas 
pelos seus valores. O valor de uma mercadoria é igual ao valor do capital constante 
nela contido, mais o valor do capital variável nela reproduzido, mais o incremento 
desse capital variável, cujo incremento é a mais-valia. Com a mesma taxa de mais- 
valia, sua massa depende evidentemente da massa do capital variável. O valor do 
produto de um capital de 10 0 é em um caso 90 c + 10 v + 10 s, ou 110, no outro 10 c + 
90 v + 90 s, ou 190. Se as mercadorias forem vendidas em seu valores, então o 
primeiro produto é vendido a 110, dos quais 10 representam mais-valia, ou trabalho 
não pago; o segundo produto é vendido por 190, dos quais 90 representam mais- 
valor, ou trabalho não pago. 


Isso é especialmente importante quando as taxas internacionais de lucro são 
comparadas entre si. Suponhamos que a taxa de mais-valia em algum país europeu 
seja de 100%, de modo que o trabalhador trabalhe metade da jornada para si e a outra 
metade para o empregador. Suponhamos, além disso, que a taxa de lucro em algum 
país asiático seja de 25%, de modo que o trabalhador trabalhe quatro quintos da 
jornada de trabalho para si mesmo e um quinto para seu empregador. Seja a 
composição da capital nacional do país europeu de 84 c + 16 v, a da capital nacional 
do país asiático, onde pouca maquinaria, etc., é utilizada, e uma dada quantidade de 
força de trabalho consome relativamente pouca matéria-prima m aterial 
produtivamente em um determinado tempo, 16 c + 84 v. Então, temos o seguinte 
cálculo: 


No país europeu: Valor do produto 84 c + 16 v + 16 s, ou 116; taxa de lucro de 
16/100 ou 16%. 


No país asiático: Valor do produto 16 c + 84 v + 21 s, ou 121; taxa de lucro 21/100, 
ou 21%. 


A taxa de lucro no país asiático é mais de 25% maior do que no país europeu, 
embora a taxa de mais-valia seja quatro vezes menor no primeiro do que no segundo. 
Homens como Carey, Bastiat e outros chegariam à conclusão oposta. 


A propósito, diferentes taxas nacionais de lucro geralmente serão baseadas em 
diferentes taxas nacionais de mais-valia. Mas comparamos neste capítulo as taxas 
desiguais de lucro que se baseiam na mesma taxa de valor excedente . 


Além das diferenças de composição orgânica dos capitais, que implicam 
diferentes massas de trabalho e, consequentemente, permanecendo outras 
circunstâncias iguais, de sobretrabalho, que acionam capitais de mesma magnitude 
em diferentes esferas de produção, há ainda outra fonte de desigualdade das taxas de 
lucro. Esta é a duração diferente do tempo de rotação do capital em diferentes esferas 
de produção. Vimos no capítulo IV que, sendo as outras circunstâncias as mesmas, as 


taxas de lucros dos capitais da mesma composição orgânica são proporcionais 
inversamente aos seus tempos de rotação. Também vimos que o mesmo capital 
variável, se girado em diferentes períodos de tempo, produz massas desiguais de 
mais-valia anual . A diferença dos tempos de rotação, então, é outra razão pela qual 
capitais de mesma magnitude em diferentes esferas de produção não produzem 
lucros iguais em tempos iguais, e por que as taxas de lucro nessas diferentes esferas 
diferem. 


Por outro lado, a composição proporcional dos capitais em relação ao capital fixo 
e circulante não afeta, por si só, a taxa de lucro. Ela pode afetar essa taxa apenas no 
caso de essa diferença na composição coincidir com uma proporção diferente das 
partes variável e constante, de modo que a diferença na taxa de lucro é devida a essa 
diferença na composição orgânica, e não às diferentes proporções entre capital fixo e 
circulante; ou, se a diferença na proporção do capital fixo e circulante for responsável 
por uma diferença no tempo de giro, durante o qual um certo lucro é realizado. Se os 
capitais forem divididos em capital fixo e circulante em proporções diferentes, é 
claro que sempre terá influência no tempo de rotação e causará diferenças nele. Mas 
isso não significa que o tempo de rotação, em que as mesmas capitais realizam certos 
lucros, seja diferente. Por exemplo, A pode ter que converter a maior parte de seu 
produto continuamente em matérias- primas, etc., enquanto B pode usar o mesmo 
maquinário, etc., por mais tempo e precisar de menos matéria-prima, mas tanto A 
quanto B têm parte de seu capital alocada enquanto eles estiverem produzindo; o das 
matérias-primas, ou seja, o capital circulante, o outro das máquinas, etc., ou o capital 
fixo. O capitalista em A converte continuamente uma parte de seu capital de 
mercadorias em dinheiro e isso em matérias-primas, enquanto o capitalista em B 
emprega uma parte de seu capital por mais tempo como um instrumento de 
trabalho, sem quaisquer conversões. Se ambos empregarem a mesma quantidade de 
trabalho, eles venderão massas de produtos de valor desigual durante o ano, mas 
ambas as massas de produtos conterão a mesma quantidade de mais-valia e suas 
taxas de lucro, calculadas no total o capital investido será o mesmo, embora sua 
composição proporcional de capital fixo e circulante, e seus tempos de giro, sejam 


diferentes. Ambas as capitais realizam lucros iguais em tempos iguais, embora sejam 
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revertidos em períodos de tempo diferentes. A diferença no tempo de rotação não 


tem em si mesma importância, exceto na medida em que afeta a massa da mais-valia 
que pode ser apropriada e realizada pelo mesmo capital em um determinado tempo. 
Visto que uma distribuição diferente do capital fixo e circulante de A e B não implica 
necessariamente um tempo de giro diferente, o que por sua vez implicaria uma taxa 
de lucro diferente, é evidente, se existe essa diferença nas taxas de lucro de A e B, que 
não é devido a uma diferença nas proporções do capital fixo e circulante como tal, 
mas sim ao fato de que essas diferentes proporções indicam uma desigualdade nos 
tempos de rotação que afetam as taxas de lucro. 


Segue-se, então, que uma diferença na composição dos capitais nas diversas 
linhas de produção, no que se refere às suas parcelas fixas e circulantes, em si mesma 
não incide sobre a taxa de lucro, pois é a proporção entre o capital constante e o 
variável que decide esta questão, e uma vez que o valor do capital constante, e sua 
magnitude relativa em comparação com a da variável, é totalmente independente da 
natureza fixa ou circulante de seus componentes . Mas será descoberto - e esta é uma 
das causas das conclusões erradas - que sempre que o capital fixo é 
consideravelmente desenvolvido, é apenas uma expressão do fato de que a produção 
é realizada em grande escala, de modo que o capital constante supera em muito a 
variável, ou a força de trabalho viva empregada, é insignificante em comparação com 
a massa dos meios de produção por ela postos em movimento. 


Demonstramos que diferentes ramos de atividade podem ter diferentes taxas de 
lucro, correspondendo a diferenças na composição orgânica dos capitais e, dentro dos 
limites indicados, correspondendo também a diferentes tempos de giro; a lei (como 
uma tendência geral) de que os lucros são proporcionais às magnitudes dos capitais, 
ou que os capitais de igual magnitude e lucros iguais em tempos iguais, aplica-se 
apenas aos capitais da mesma composição orgânica, com a mesma taxa de excedente 
valor, e ao mesmo tempo de rotação. E essas declarações são válidas no pressuposto, 
que tem sido a base de todas as nossas análises até agora, ou seja, que as mercadorias 
são vendidas pelos seus valores. Por outro lado, não há dúvida de que, além de 
distinções não essenciais, acidentais e mutuamente compensadoras, uma diferença 
na taxa média de lucro dos vários ramos de indústria não existe na realidade, e não 
poderia existir sem a abolição de todo sistema de produção capitalista. Pareceria, 
então, que a teoria do valor fosse irreconciliável neste ponto com o processo real, 
irreconciliável com o fenômeno real da produção, de modo que deveríamos ter que 
desistir de tentar compreender esses fenômenos. 


Resulta da primeira parte deste volume que os preços de custo são os mesmos 
para os produtos de diferentes esferas de produção, nos quais partes iguais de capital 
foram investidas para fins de produção, independentemente da composição orgânica 
de tais capitais. O preço de custo não mostra a distinção entre capital variável e 
capital constante para o capitalista. Uma mercadoria pela qual ele deve avançar 100 
ps t. na produção custou-lhe a mesma quantia, quer ele invista 90 c + 10 v, ou 10 c + 
90 v. Ele sempre gasta 100 p.st. por isso, nem mais, nem menos. Os preços de custo 
são os mesmos para investimentos da mesma quantidade de capital em diferentes 
esferas, não importa o quanto os valores produzidos e os mais-valores possam diferir. 
A igualdade de preços de custo é a base da competição dos capitais investidos, 
através da qual se obtém uma taxa média de lucro. 


9. Taxa média de lucro e transformação dos valores das 
commodities em preços de produção 


Índice 

A composição orgânica do capital depende em cada estágio de duas circunstâncias: 
primeiro, da relação técnica da força de trabalho empregada com a massa dos meios 
de produção empregados; em segundo lugar, no preço desses meios de produção. 
Vimos que esta composição deve ser considerada de acordo com seus percentuais. 
Expressamos a composição orgânica de um determinado capital, consistindo em 
quatro quintos do capital constante e um quinto do capital variável, pela fórmula 80 c 
+ 20 v. Além disso, assumimos nesta comparação que a taxa de mais-valia é imutável. 
Que seja, por exemplo, 100%. O capital de 80 c + 20 v então produz uma mais-valia 
de 20 s, e isso é igual a uma taxa de lucro de 20% sobre o capital total. A magnitude 
do valor real do produto desse capital depende da magnitude da parte fixa do capital 
constante e do valor que passa pelo desgaste do produto. Mas como essa 
circunstância é imaterial no que diz respeito à taxa de lucro e à presente análise, 
assumimos, por uma questão de simplicidade, que o capital constante é transferido 
em todos os lugares uniforme e inteiramente para o produto anual dos capitais 
nomeados. Além disso, assume-se que esses capitais realizam quantidades iguais de 
mais-valia nas diferentes esferas de produção, proporcionais à magnitude de suas 
partes variáveis. Em outras palavras, desprezamos por enquanto a diferença que 
pode ser produzida a esse respeito pelas diferentes durações dos períodos de rotação. 
Este assunto será discutido mais tarde. 


Vamos comparar cinco diferentes esferas de produção e deixar que o capital em 
cada uma tenha uma composição orgânica diferente, da seguinte forma: 





m 


Temos aqui taxas de lucro consideravelmente diferentes em diferentes esferas de 
produção com o mesmo grau de exploração, correspondendo à diferente composição 
orgânica desses capitais. 


O total das capitais investidas nessas cinco esferas de produção é de 500; o total 
geral da mais-valia produzida por eles é 110; o valor total de todas as mercadorias 
produzidas por eles é 610. Se considerarmos a quantia de 500 como um único capital, 
e os limites de I a V como suas partes componentes (aproximadamente análogo aos 
diferentes departamentos de uma fábrica de algodão que tem diferentes proporções 
de capital constante e variável em suas salas de cardação, fiação preparatória, fiação e 
tecelagem, com base no qual a proporção média para toda a fábrica é calculada), 
então devemos colocar a composição média deste capital de 500 como 390 c + 110 v, 
ou, em percentuais, como 78 c + 22 v. Em outras palavras, se considerarmos cada uma 


das capitais de 100 como um quinto do capital total, sua composição média seria 78 c 
+ 22 v; e cada 100 daria uma mais-valia média de 22. A taxa média de lucro seria, 
portanto, de 22% e, finalmente, o preço de cada quinto do produto total produzido 
pelo c apital de 500 seria de 122. O produto de cada 100 do capital total avançado 
teria que ser vendido, então, por 122. 


Mas, para não chegar a conclusões inteiramente erradas, é necessário assumir que 
nem todos os preços de custo são iguais a 100. 


Com uma composição de 80 c + 20 v, e uma taxa de mais-valia de 100, o valor 
total das mercadorias produzidas pelo primeiro capital de 100 seria 80 c + 20 v + 205, 
ou 120, desde que todo o capital constante é transferido para o produto do ano. Não , 
isso pode acontecer em certas circunstâncias em algumas esferas da produção. Mas 
dificilmente será o caso quando a proporção de c para v é de quatro para um. 
Devemos, portanto, lembrar ao comparar os valores produzidos por cada 100 dos 
diferentes c apitais, que eles irão diferir de acordo com a diferente composição de c 
quanto às partes fixas e circulantes, e que as partes fixas dos diferentes capitais se 
desgastarão mais ou menos rapidamente, transferindo assim quantidades desiguais 
de valor para o produto em períodos iguais de tempo. Mas isso é irrelevante no que 
diz respeito à taxa de lucro. Se o 80 c transfere o valor de 80, ou 50, ou 5, para o 
produto anual, se o produto anual é, consequentemente, 80 c + 20 v + 20 s = 120, ou 
50 c + 20 v + 20 s = 90, ou 5 c + 20 v + 20 s = 45, em todos esses casos o excesso do 
valor do produto sobre seu preço de custo é 20, e em todos os casos esses 20 são 
calculados sobre um capital de 100 para apurar a taxa de lucro. A taxa de lucro do 
capital I é, portanto, em todos os casos de 20%. Para tornar isso ainda mais claro, 
transferimos na tabela a seguir diferentes parcelas do capital constante dos mesmos 
cinco capitais para o valor de seu produto. 


m 
= i 
Agora, se considerarmos as maiúsculas de I a V mais uma vez como um único 
capital total, veremos que também neste caso a composição das somas dessas cinco 
capitais é de 500, sendo 390c + 110 v, de modo que a composição média é mais uma 
vez 78 c + 22 v. A mais-valia média também permanece 22% . Se alocarmos essa 
mais-valia uniformemente aos capitais I a V, chegamos aos seguintes preços das 


mercadorias: 


Resumindo, descobrimos que as mercadorias são vendidas a 2 + 7 + 17 = 26 acima 
e 8 + 18 + 26 abaixo de seu valor, de modo que os desvios dos preços dos valores se 
equilibram mutuamente pela distribuição uniforme do excedente. valor, ou pela 
adição do lucro médio de 22 por 100 de capital avançado aos respectivos preços de 


custo das mercadorias de I a V. Uma parte das commodities é vendida na mesma 
proporção acima em que a outra é vendida abaixo de seus valores. E é apenas a sua 
venda a tais preços que torna possível que a taxa de lucro para todos os cinco capitais 
seja uniformemente de 22%, independentemente da composição orgânica desses 
capitais. Os preços que surgem ao desenhar a média das várias taxas de lucro nas 
diferentes esferas de produção e adicionar essa média aos preços de custo das 
diferentes esferas de produção, são os preços de produção. Eles estão condicionados à 
existência de uma taxa média de lucro, e isso, novamente, se baseia na premissa de 
que as taxas de lucro em todas as esferas da produção, consideradas isoladamente, 
foram previamente reduzidas a tantas taxas médias de lucro. Essas taxas especiais de 
lucro são iguais a s / C em todas as esferas de produção, e devem ser deduzidas dos 
valores das mercadorias, conforme mostrado no volume I. Sem tal dedução, uma taxa 
média de lucro (e consequentemente um preço de produção de mercadorias ), 
permanece uma concepção vaga e sem sentido. O preço de produção de uma 
mercadoria, então, é igual ao seu preço de custo mais uma porcentagem do lucro 
repartida de acordo com a taxa média de lucro, ou seja, igual ao seu preço de custo 
mais o lucro médio. 


Uma vez que os capitais investidos nas várias linhas de produção têm uma 
composição orgânica diferente, e uma vez que as diferentes percentagens das 
porções variáveis desses capitais totais colocam em movimento quantidades muito 
diferentes de trabalho, segue-se que esses capitais se apropriam de quantidades 
muito diferentes de excedente -laborar, ou produzir quantidades muito diferentes de 
mais-valia. Consequentemente, as taxas de lucro prevalecentes nas várias linhas de 
produção são originalmente muito diferentes. Essas diferentes taxas de lucro são 
equalizadas por meio da competição em uma taxa geral de lucro, que é a média de 
todas essas taxas especiais de lucro. O lucro distribuído de acordo com essa taxa 
média de lucro a qualquer capital, qualquer que seja sua composição orgânica , é 
chamado de lucro médio. Aquele preço de qualquer mercadoria que é igual ao seu 
preço de custo mais aquela parcela do lucro médio sobre o capital total investido 
(não meramente consumido) em sua produção que é alocado a ele na proporção de 
suas condições de rotação, é chamado de preço de produção. Pegue, por exemplo, um 
capital de 500, dos quais 100 são capital fixo, e deixe 10% desse gasto durante um giro 
do capital circulante de 400. Deixe o lucro médio para o tempo desse giro ser 10%. 
Nesse caso, o preço de custo do produto criado durante este turn-over será 10 c 
(desgaste) + 400 (c + v), capital circulante, ou um total de 410, e seu preço de 
produção será 410 (custo -preço) mais 10% do lucro médio em 500, ou um total de 
460. 


Enquanto os capitalistas nas várias esferas de produção recuperam o valor do 
capital consumido na produção de suas mercadorias por meio da venda destas, eles 
não garantem a mais-valia e, consequentemente, o lucro, criado em sua própria 
esfera pela produção dessas mercadorias, mas apenas a mais-valia e o lucro, 


conforme recai sobre a parte de cada alíquota do capital social total da mais-valia 
social total, ou lucro social produzido pelo capital total da sociedade em todos esferas 
de produção. Cada 100 de qualquer capital investido, qualquer que seja sua 
composição orgânica, obtém tanto lucro durante um ano, ou qualquer outro período 
de tempo, quanto cai para a parte de cada 100 do capital social total durante o 
mesmo período. Os vários capitalistas, no que diz respeito aos lucros, são tantos 
acionistas em uma sociedade por ações em que as participações nos lucros são 
uniformemente divididas para cada 100 ações do capital, de modo que os lucros 
diferem no ca se dos capitalistas individuais apenas de acordo com o montante do 
capital investido por cada um deles na empresa social, de acordo com o seu 
investimento na produção social como um todo, de acordo com as suas quotas. A 
parcela do preço das mercadorias que compra de volta os elementos do capital 
consumidos na produção dessas mercadorias, ou seja, seu preço de custo, depende do 
investimento de capital necessário em cada esfera particular de produção. Mas o 
outro elemento do preço das mercadorias , a porcentagem de lucro adicionada a esse 
preço de custo, não depende da massa de lucro produzida por um determinado 
capital durante um tempo definido em sua própria esfera de produção, mas da 
massa. de lucro alocado para qualquer período a cada capital individual em sua 
capacidade como uma parte alíquota do capital social total investido na produção 
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social. 

Um capitalista que vende suas mercadorias ao preço de produção recupera 
dinheiro na proporção do valor do capital consumido em sua produção e obtém 
lucros na proporção da parte alíquota que seu capital representa no capital social 
total. Seus preços de custo são específicos. Mas o lucro adicionado a seus preços de 
custo é independente de sua esfera particular de produção, pois é uma média simples 
por 100 de capital investido. 


Suponhamos que os cinco diferentes investimentos de capital nomeados de I a V 
nas ilustrações anteriores pertençam a um homem. A quantidade de capital variável 
e constante consumido por cada 100 dos capitais investidos na produção de 
mercadorias seria conhecida, e essas porções do valor das mercadorias de I a V 
formariam uma parte de seu preço, já que pelo menos esse preço é necessário para 
recuperar as parcelas consumidas do capital investido. Esses preços de custo seriam 
diferentes para cada classe das mercadorias de I a V e, portanto, o proprietário os 
classificaria de maneira diferente. Mas as diferentes massas de mais-valia, ou lucro, 
produzidas pelos capitais I a V poderiam ser facilmente consideradas pelo capitalista 
como lucros de seu capital agregado, de modo que cada 100 receberia sua cota 
proporcional. Os preços de custo das mercadorias produzidas nos vários 
departamentos I a V seriam diferentes; mas a parte do preço de venda que vem da 
adição do lucro para cada 100 de capital seria a mesma para todas essas mercadorias. 
O preço agregado das mercadorias de I a V seria igual ao seu valor agregado, ou seja, 


seria igual à soma dos preços de custo de I a V mais a soma das mais-valia, ou lucros, 
produzido em I a V. Na verdade, seria a expressão monetária da quantidade total de 
trabalho passado e presente incorporado nas mercadorias de I a V. E da mesma forma 
a soma de todos os preços s de produção de todas as mercadorias na sociedade, que 
compreende a totalidade de todas as linhas de produção, é igual à soma de todos os 
seus valores. 


Esta afirmação parece ser contrariada pelo fato de que na produção capitalista os 
elementos do capital produtivo são, via de regra, comprados no mercado, de modo 
que seus preços incluem os lucros já realizados. Consequentemente, o preço de 
produção de uma linha de produção passa, com o lucro contido nele, para o preço de 
custo de outra linha de produção. Mas se colocarmos a soma dos preços de custo de 
todo o país de um lado, e a soma de suas mais-valia, ou lucros, do outro, é evidente 
que o cálculo deve dar certo. Por exemplo, tome uma determinada mercadoria A. 
Seu preço de custo pode conter os lucros de B, C, D, etc., ou os preços de custo de B, 
C, D, etc., podem conter os lucros de A. Agora , se fizermos nosso cálculo, os lucros 
de A não serão incluídos em seu preço de custo, nem os lucros de B, C, D, etc., serão 
computados com seus próprios preços de custo. Ninguém calcula seu próprio lucro 
em seu próprio preço de custo. Se houver n esferas de produção e cada uma delas 
tiver um lucro de p, o preço de custo agregado de todas elas será igual a k- n p. 
Tomando o cálculo como um todo, vemos que os lucros de uma esfera que passam 
para os preços de custo de outra foram colocados em um lado da conta, mostrando o 
preço total do produto final e, portanto, não podem ser colocados uma segunda vez 
em o lado do lucro. Se algum aparecer deste lado, pode ser apenas porque essa 
mercadoria específica era ela própria o produto final, de modo que seu preço de 
produção não passou para o preço de custo de alguma outra mercadoria. 


Se um montante igual ap ', expressando os lucros dos produtores de meios de 
produção, passa para o preço de custo de uma mercadoria, e se um lucro igual ap' é 
adicionado a este preço de custo, então o lucro agregado P é iguala p + p '. O preço 
de custo agregado de uma mercadoria, depois de deduzir todos os valores para o 
lucro, é , nesse caso, seu próprio preço de custo menos P. Se esse preço de custo é 
chamado de k, então é evidente que k + P = k + p + p '. Vimos no volume I, capítulo 
IX, 2, que o produto de todo capital pode ser tratado como se uma parte dele 
reproduzisse apenas capital, enquanto a outra parte representasse apenas mais-valor. 
Aplicando este modo de cálculo ao produto agregado da sociedade, é necessário 
fazer algumas retificações. Pois, olhando para a sociedade como um todo, seria um 
erro calcular , digamos, o lucro obtido no preço do linho duas vezes. Não deve ser 
contado como uma parte do preço do linho e ao mesmo tempo como o lucro dos 
produtores de linho. 


Na medida em que a mais-valia de A passa para o capital constante de B, não há 
diferença entre a mais-valia e o lucro. E totalmente irrelevante para o valor das 


mercadorias, se o trabalho nelas contido é pago ou não. Vemos apenas que B paga 
pela mais-valia de A. Mas a mais-valia de A não pode ser contada duas vezes no 
cálculo total. 


A diferença essencial é esta: Além do fato de que o preço de um determinado 
produto, por exemplo, o produto do capital B, difere de seu valor, porque a mais- 
valia realizada em B pode ser maior ou menor que o lucro de outros contidos no 
produto de B, o mesmo fato se aplica também às mercadorias que constituem a parte 
constante de seu capital e que, indiretamente, como necessidades vitais dos 
trabalhadores, constituem sua parte variável. No que diz respeito à parte constante, 
ela mesma é igual ao preço de custo mais mais-valor, o que agora significa preço de 
custo mais lucro, e esse lucro pode novamente ser maior ou menor que a mais-valia 
em cujo lugar ele carrinhos. E no que diz respeito ao capital variável, é verdade que o 
salário médio diário é igual aos valores produzidos pelos trabalhadores no tempo em 
que devem trabalhar para produzir suas necessidades vitais. Mas este tempo é, por 
sua vez, modificado pelo desvio dos preços de produção das necessidades vitais de 
seus valores. No entanto, isso sempre equivale a dizer que uma mercadoria recebe 
muito pouco da mais-valia enquanto outra recebe muito, de modo que os desvios do 
valor representados pelos preços de produção se compensam mutuamente. Em 
suma, na produção capitalista, a lei geral do valor impõe-se apenas como tendência 
predominante, de maneira muito complicada e aproximada, como uma média nunca 
verificável de flutuações incessantes. 


Uma vez que a taxa média de lucro é formada pela média das várias taxas de 
lucro para cada 100 do capital investido durante um determinado período de tempo, 
digamos um ano, segue-se que a diferença provocada pelos vários períodos de 
rotação overs de diferentes capitais também é apagado por este meio. Mas essas 
diferenças desempenham um papel importante nas diferentes taxas de lucro das 
várias esferas de produção, cuja média forma a taxa média de lucro. 


Na ilustração anterior, presumimos que cada capital em cada esfera de produção 
ajudando a formar a taxa média de lucro seja igual a 100, e fizemos isso a fim de 
mostrar as diferenças nas taxas de lucro por percentagens e, incidentalmente, a 
diferença em os valores das mercadorias produzidas por quantidades iguais de 
capital. Mas entende-se que as massas reais de mais-valia produzida em cada esfera 
de produção dependem da magnitude dos capitais investidos, uma vez que a 
composição de cada capital é determinada por cada esfera de produção . Mas a taxa 
particular de lucro de qualquer esfera individual de produção não é afetada pela 
circunstância de que um capital de 100, ou m vezes 100, ou xm vezes 100, possa ser 
investido. A taxa de lucro permanece em 10%, seja o lucro total de 10 a 100 ou de 
1.000 a 10.000. 


No entanto, uma vez que as taxas de lucro diferem nas várias esferas de 
produção, visto que massas consideravelmente diferentes de mais-valia, ou lucro, são 


produzidas nelas de acordo com a proporção da variável para o capital total , é 
evidente que a média o lucro por 100 do capital social e, consequentemente, a taxa de 
lucro média, ou geral, diferirá consideravelmente de acordo com as respectivas 
magnitudes dos capitais investidos nas várias esferas. Tome, por exemplo, quatro 
maiúsculas A, B, C, D. Seja a taxa de mais-valia de 100% para todos eles. Deixe o 
capital variável para cada 100 do capital total ser 25 em A, 40 em B, 15 em Ce 10 em 
D. Nesse caso, cada 100 do capital total representaria um superávit- valor, ou lucro, 
de 25 em A, 40 em B, 15 em Ce 10 em D. Isso daria um total de 90 e, se essas quatro 
capitais fossem da mesma magnitude, a taxa média de lucro seria 90/4, ou 22,5%. 


Agora, considere que os valores dos capitais totais são os seguintes: A é igual a 
200, B, 300, €, 1.000, D, 4.000. Os lucros produzidos nesse caso seriam 50, 120, 150 e 
400. Agrupando esses quatro capitais juntos em um capital total de 5.500, seu lucro 
seria de 720 e sua taxa média de lucro de 13 1/11%. 


As massas do valor total produzido diferem de acordo com as magnitudes dos 
capitais totais investidos em A, B, C, D, respectivamente. A questão da formação de 
uma taxa média de lucro não é, portanto, meramente uma questão de desenhar 
simplesmente a média das diferentes taxas de lucro nas várias esferas de produção, 
mas também do peso relativo que essas diferentes taxas de lucro levar na formação 
da média. Isso depende da magnitude relativa do capital investido em cada esfera 
particular, ou da alíquota que o capital investido em cada esfera particular forma no 
capital social agregado. Haverá naturalmente uma diferença muito grande se uma 
grande ou uma pequena parte do capital total render mais ou menos uma taxa de 
lucro. E isso, novamente, depende do fato de se muito ou pouco capital é investido 
nas esferas em que o capital variável é relativamente pequeno ou grande em 
comparação com o capital total. Acontece o mesmo com os juros médios que um 
usurário tira quando empresta diferentes quantias de capital a diferentes taxas de 
juros; por exemplo, a 4, 5, 6, 7%, etc. A taxa média de seus juros dependerá 
inteiramente das magnitudes relativas dos vários capitais por ele emitidos a 
diferentes taxas de juros. 


Vemos, então, que a taxa média de lucro é determinada por dois fatores: 


1) Pela composição orgânica dos capitais nas diferentes esferas de produção e, consequentemente, pelas diferentes 
taxas de lucro das esferas individuais. 
2) Pela alocação do capital social total a essas diferentes esferas, ou seja, pela magnitude relativa dos capitais 
investidos em cada esfera particular e a taxa especial de lucro que lhe está associada; ou, para expressá-lo ainda de 
maneira diferente, pela participação relativa do capital social total absorvido por cada esfera de produção. 

Nos volumes I e II, tratamos apenas dos valores das mercadorias. Agora 
dissecamos esse valor, por um lado, em um preço de custo e, por outro lado, 


desenvolvemos a partir dele uma outra forma, a do preço de produção das mercadorias. 


Considere que a composição do capital social médio é 80 c + 20 v, e que a taxa 
anual de mais-valia, s ', é 100%. Nesse caso, o lucro médio anual para um capital de 


100 seria de 20 e a taxa média de lucro anual de 20%. Qualquer que seja o preço de 
custo k das mercadorias produzidas anualmente por um capital de 100, seu preço de 
produção será k + 20. Nessas esferas de produção, em que a composição do capital 
seria (80-x) c + (20 + x) V, a mais-valia efetivamente produzida, ou o lucro anual 
produzido nesta esfera, seria 20 + x, ou seja, maior que 20, e o valor das mercadorias 
produzidas k + 20 + x, isto é, maior que k + 20, maior que seu preço de produção. Por 
outro lado, nas esferas em que a composição do capital seria (80 + x) c + (20-x) v, a 
mais-valia produzida anualmente, ou lucro, seria de 20-x, ou menor de 20, e 
consequentemente o valor das mercadorias k + 20-x, menor que o preço de produção, 
que é k + 20. Além de eventuais diferenças nos períodos de giro, o preço de produção 
das mercadorias seria igual com seu valor apenas naquelas esferas, nas quais a 
composição passaria a ser 80 c + 20 v. 


O desenvolvimento específico da produtividade social do trabalho varia mais ou 
menos em cada esfera particular de produção na proporção em que a quantidade de 
meios de produção em movimento em um determinado dia de trabalho por um 
determinado número de trabalhadores é grande e, consequentemente, a quantidade 
de trabalho necessário para uma quantidade definida de pequenos meios de 
produção. Conseqiuentemente, chamamos de capitais de composição mais alta os 
capitais que contêm uma porcentagem maior de capital constante e uma 
porcentagem menor de capital variável do que o capital social médio; e vice-versa, 
capitais de composição mais baixa - aqueles capitais que dão relativamente mais espaço 
à variável, e relativamente menos ao capital constante, do que o capital social médio. 
Finalmente, chamamos de capitais de composição média aqueles capitais que possuem a 
mesma composição do capital social médio . Se o capital social médio é composto de 
80 c + 20 v, então um capital de 90 c + 10 v fica acima, e um capital de 70 c + 30 v 
abaixo da média social. De modo geral, se a composição do capital social médio é mc 
+ nv, m e dn sendo magnitudes constantes e m + n sendo igual a 100, a fórmula (m + 
x) c + (nx) v representa a composição mais alta, e (mx) c + (n + x) v a composição 
mais baixa, de algum capital individual ou grupo de capitais. A tabulação a seguir 
mostra a forma como esses capitais desempenham suas funções após o 
estabelecimento de uma taxa média de lucro, assumindo um turn-over por ano. 
Nesta tabulação, mostro a composição média, na qual a taxa média de lucro é de 20%. 
EU). 80 c + 20 v + 20 s. Taxa de lucro de 20%. Preço do produto 120. Valor do produto 120. 

II). 90 c +10 v + 10 s. Taxa de lucro de 20%. Preço do produto 120. Valor do produto 110. 
HD. 70 c + 30 v +30 s. Taxa de lucro de 20%. Preço do produto 120. Valor do produto 130. 

O valor das mercadorias produzidas pelo capital II seria, portanto, menor do que 
seu preço de produção, enquanto o preço de produção das mercadorias de III seria 
menor do que seu valor. O valor e o preço de produção seriam iguais apenas no caso 
do capital I e de outros semelhantes nas várias linhas de produção. A propósito, ao 
aplicar estes termos a quaisquer casos particulares, deve-se ter em mente se um 
desvio da proporção entre c e v não é devido simplesmente a uma mudança no valor 


dos elementos de capital constante, em vez de uma diferença na composição técnica. 


As declarações anteriores são, de fato, uma modificação de nossa suposição 
original a respeito da determinação do preço de custo das mercadorias. Tínhamos 
originalmente assumido que o preço de custo de uma mercadoria é igual ao valor das 
mercadorias consumidas em sua produção. Ora, o preço de produção de uma 
determinada mercadoria é seu preço de custo para o comprador, e esse preço pode 
passar para outras mercadorias e tornar-se um elemento de seus preços. Uma vez que 
o preço de produção pode variar do valor de uma mercadoria, segue-se que o preço 
de custo de uma mercadoria que contém este preço de produção também pode ficar 
acima ou abaixo daquela porção de seu valor total que é formada pelo valor dos 
meios da produção consumida por ele. É necessário lembrar este significado 
modificado do preço de custo, e ter em mente que sempre há a possibilidade de um 
erro, se assumirmos que o preço de custo das mercadorias de qualquer esfera 
particular é igual ao valor dos meios de produção por ela consumidos. Nossa 
presente análise não requer um exame mais detalhado deste ponto. É verdade, 
entretanto, que o preço de custo de uma mercadoria é sempre menor que seu valor . 
Pois não importa o quanto o preço de custo de uma mercadoria possa diferir do valor 
dos meios de produção por ela consumidos, um erro anterior a esse respeito é 
irrelevante para o capitalista. O preço de custo de uma determinada mercadoria foi 
previamente determinado, é uma premissa independente da produção do nosso 
capitalista, enquanto o resultado de sua produção é uma mercadoria contendo mais- 
valor, que é um acréscimo ao seu preço de custo. Para todos os outros propósitos, a 
afirmação de que o preço de custo é menor que o valor de uma mercadoria é agora 
praticamente transformada na afirmação de que o preço de custo é menor que o 
preço de produção. No que diz respeito ao capital social total, no caso em que o preço 
de produção é igual ao valor, esta afirmação ainda é idêntica à primeira, a saber, que 
o preço de custo é menor que o valor de uma mercadoria. E enquanto esse estado de 
coisas se modifica nas esferas individuais de produção, ainda permanece o fato 
fundamental de que, do ponto de vista do capital social total, o preço de custo das 
mercadorias por ele produzidas é menor que seu valor, ou menor do que seu preço 
de produção, que no caso da massa total das mercadorias sociais é idêntico ao seu 
valor. O preço de custo de uma mercadoria refere-se apenas à quantidade de 
trabalho pago contido nela, enquanto seu valor se refere a todo o trabalho pago e não 
pago nela contido. O preço de produção refere-se à soma do trabalho pago mais uma 
certa quantidade de trabalho pago, determinada por condições que são 
independentes da esfera individual em que essa mercadoria particular foi produzida. 


A fórmula de que o preço de produção de uma mercadoria é igual a k + p, igual a 
seu preço de custo mais lucro, é agora mais precisamente modificada pela explicação 
de que p é igual a kp (p' significa a taxa média de lucro) , de modo que o preço de 
produção seja igual a k + kp '. Se k for 300 ep ', 15%, então o preço de produção, 
sendo k + kp', será 300 + 300 x 15/100, ou 345. 


O preço de produção das commodities em qualquer esfera particular pode alterar 
sua magnitude nos seguintes casos: 
1) Se a taxa média de lucro é alterada por meio de condições que são independentes desta esfera particular, 
supondo que o valor das mercadorias permaneça o mesmo (de modo que as mesmas quantidades de trabalho vivo 
e morto são consumidas em sua produção como antes). 
2) Se houver mudança de valor, seja nesta esfera particular em consequência de mudanças técnicas, seja em 
consequência de uma mudança no valor das mercadorias que formam os elementos do capital constante desta 
esfera, enquanto a taxa média de o lucro permanece inalterado. 
3) Se as duas eventualidades mencionadas combinam seus efeitos. 


Apesar das grandes mudanças que ocorrem continuamente, como veremos, nas 
taxas de lucro das esferas individuais de produção, não há, por outro lado, nenhuma 
mudança rápida na taxa média de lucro, a menos que seja provocada 
excepcionalmente por eventos econômicos. Uma mudança na taxa média de lucro é, 
via de regra, o trabalho tardio de uma longa série de flutuações que se estendem por 
longos períodos de tempo, flutuações que requerem muito tempo antes de se 
consolidarem e compensarem mutuamente de modo a produzir uma mudança na 
taxa média de lucro. Em todos os curtos períodos de tempo (além das flutuações dos 
preços de mercado), uma mudança nos preços de produção é, portanto, sempre 
atribuível a mudanças reais no valor das mercadorias, ou seja, a mudanças no 
montante total . de tempo de trabalho necessário para sua produção. É claro que 
meras mudanças na expressão monetária dos mesmos valores não são consideradas 

e 
aqui. 

Por outro lado, é evidente que, do ponto de vista do capital social total, o valor 
das mercadorias por ele produzidas (ou, expresso em dinheiro, seu preço) é igual ao 
valor do capital constante mais o valor do capital variável mais a mais-valia. 
Supondo que o grau de exploração do trabalho seja constante, a taxa de lucro não 
pode mudar enquanto a massa da mais-valia permanecer a mesma, a menos que o 
valor do capital constante mude, ou o valor do capital variável, ou o valor de ambos, 
de modo que C é alterado e, portanto, s / C, a taxa geral de lucro. Em todo caso, 
então, uma mudança na taxa média de lucro está condicionada a uma mudança no 
valor das mercadorias que constituem os elementos do valor do capital constante, ou 
capital variável, ou de ambos. 


Ou, a taxa média de lucro pode mudar, se o grau de exploração do trabalho 
muda, enquanto o valor das mercadorias permanece o mesmo. 


Ou, se o grau de exploração do trabalho permanecer o mesmo, a taxa média de 
lucro pode mudar por meio de uma mudança relativa no trabalho empregado em 
comparação ao capital constante, como resultado de mudanças técnicas no processo 
de trabalho. Mas tais mudanças técnicas devem sempre encontrar expressão em uma 
mudança de valor das mercadorias e ser acompanhadas por ela, uma vez que sua 
produção exigirá mais ou menos trabalho do que antes. 


Vimos na parte I que a massa do lucro e da mais-valia eram idênticas. Mas a taxa 
de lucro foi desde o início distinguida da taxa de mais-valia, e isso parecia ser devido, 
à primeira vista, a uma mera diferença de cálculo. Mas, ao mesmo tempo, essa 
maneira de olhar para a questão serviu desde o início para obscurecer e mistificar a 
origem real da mais-valia, uma vez que a taxa de lucro poderia subir ou cair, 
enquanto a taxa de mais-valia permanecia a mesma, e vice-versa, visto que o 
capitalista tinha interesse prático apenas na taxa de lucro. Mas havia uma diferença 
real de magnitude apenas entre as taxas de mais-valia e de lucro, não entre as massas 
de mais-valia e de lucro. Uma vez que a mais-valia foi calculada sobre o capital total 
ao calcular a taxa de lucro, e este capital total foi considerado como o padrão de 
medição, a mais-valia em si parecia ter sua origem no capital total e proceder de 
todas as suas partes uniformemente, de modo que a diferença orgânica entre capital 
constante e variável foi obliterada. Em seu disfarce de lucro, a mais-valia realmente 
escondeu sua origem, perdeu seu caráter e tornou-se irreconhecível. No entanto, até 
agora a distinção entre lucro e mais-valor referia-se apenas a uma mudança de 
qualidade, ou forma, e não havia diferença real de magnitude entre as massas de 
mais-valor e lucro, mas apenas entre as taxas de mais- valor e lucro, nesta primeira 
etapa de sua metamorfose. 


Mas isso se modifica, logo que se estabeleça uma taxa geral de lucro e, por meio 
dela, uma massa média de lucro correspondente à magnitude dos capitais investidos 
nas várias esferas de produção . 


Depois disso, é apenas acidentalmente que a mais-valia efetivamente produzida 
em qualquer esfera particular de produção e, portanto, o lucro, é idêntico ao lucro 
contido no preço de venda das mercadorias. Torna-se então a regra que não apenas 
as taxas de mais-valia e de lucro são a expressão de diferentes magnitudes, mas 
também as massas de mais-valor e de lucro. Supondo que exista um certo grau de 
exploração, a massa da mais-valia produzida em qualquer esfera particular de 
produção é agora mais importante para o lucro médio do capital social total e, 
portanto, para a classe capitalista em geral, do que para o capitalista individual em 


qualquer linha de produção individual. Tem alguma importância para o capitalista 
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individual apenas na medida que a quantidade de mais-valia produzida em seu 


ramo desempenha um papel determinante na regulação do lucro médio. Mas este é 
um processo que ocorre nas suas costas, que ele não vê, nem compreende, e que na 
verdade não o interessa em absoluto. A diferença real de magnitude entre o lucro e a 
mais-valia - não apenas entre a taxa de lucro e a mais-valia - nas várias esferas de 
produção agora oculta completamente a verdadeira natureza e origem do lucro, não 
apenas para o capitalista, que tem um interesse especial em enganar a si mesmo 
neste ponto, mas também para o trabalhador. Pela transformação dos valores em 
preços de produção, a base da determinação do valor é ela própria removida da 
observação direta. Por fim, visto que a mera transformação da mais-valia em lucro 


separa a parcela do valor das mercadorias que constitui o lucro daquela que constitui 
o preço de custo das mercadorias, é natural que o capitalista perca o sentido do valor 
do termo nesta conjuntura. Pois ele não é confrontado com o trabalho total colocado 
na produção das mercadorias, mas apenas com aquela porção do trabalho total que 
ele pagou na forma de meios de produção, vivos ou mortos, de modo que seu lucro 
parece-lhe algo fora do valor imanente das mercadorias. E agora essa concepção é 
totalmente endossada, fortificada e ossificada pelo fato de que, do ponto de vista de 
sua esfera particular de produção, o lucro não é determinado pelos limites traçados 
para a formação de valor dentro de seu próprio círculo, mas por influências externas. 


O fato de que o estado real das coisas é aqui revelado pela primeira vez; que a 
economia política até o presente, como veremos a seguir e no volume IV, fez 
abstrações forçadas das distinções entre mais-valor e lucro, e suas taxas, a fim de ser 
capaz de reter a determinação do valor como base, ou desistiu da determinação do 
valor e com ele todas as salvaguardas do procedimento científico, a fim de se apegar 
aos fenômenos óbvios dessas diferenças - esta confusão dos economistas teóricos 
demonstra de forma mais impressionante a absoluta incapacidade do c apitalista, 
quando cego pela competição, penetrar através do disfarce externo na essência 
interna e na forma interna do processo de produção capitalista. 


Na verdade, todas as leis relativas à subida e queda da taxa de lucro, conforme 
analisadas na parte I, têm o seguinte duplo significado: 


1) Por um lado, são as leis da taxa média de lucro. Em vista das muitas causas 
diferentes que provocam um aumento ou uma queda na taxa de lucro, poderíamos 
pensar que a taxa média de lucro mudaria todos os dias. Mas um certo movimento 
em uma esfera irá contrabalançar o de outra, seus efeitos se cruzam e paralisam. 
Examinaremos mais tarde para que lado essas flutuações gravitam em última 
instância. Mas eles são lentos. O sudd enness, multiplicidade, e diferente duração das 
flutuações nas esferas individuais de produção tendem a compensar-los mutuamente 
na ordem de sua sucessão no tempo, de modo que uma diminuição dos preços segue 
depois de um aumento, e vice-versa, o que limita thes e flutuações para esferas locais, 
individuais. Como resultado, as várias flutuações locais acabam se neutralizando. 
Mudanças ocorrem dentro de cada esfera individual de produção, desvios da taxa 
média de lucro, que por um lado, se equilibram após um certo tempo e, portanto, não 
reagem sobre a taxa média de lucro, e que, por outro lado , não reajam sobre ele, 
porque são equilibrados por outras flutuações simultâneas em outras esferas locais. 
Uma vez que a taxa média de lucro é determinada, não apenas pelos lucros médios 
de cada esfera, mas também pela distribuição do capital social total para as diferentes 
esferas individuais, e uma vez que esta distribuição está continuamente mudando, 
esta é outra causa contínua de mudança s na taxa média de lucro. Mas é uma causa 
de mudanças que se paralisa em grande parte, devido à sua natureza interrompida e 
multifacetada. 


2) Dentro de cada esfera, existe uma certa sala de jogos por um espaço de tempo 
em que a taxa de lucro local pode flutuar , antes que essa flutuação de aumento e 
queda se consolide o suficiente para ganhar tempo para exercer uma influência sobre 
a taxa média de lucro e assumindo mais do que uma importância local. Dentro desses 
limites de espaço e tempo, as leis da taxa de lucro, conforme desenvolvidas na Parte I 
deste volume, também permanecem aplicáveis. 


A concepção teórica, referente à primeira transformação da mais-valia em lucro, 
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segundo a qual cada parte do capital rende uniformemente o mesmo lucro, 


expressa um fato prático. Qualquer que seja a composição do capital industrial, se ele 
põe em movimento um quarto do trabalho morto e três quartos do trabalho vivo, ou 
três quartos do trabalho morto e um quarto do trabalho vivo, se ele absorve três 
vezes mais excedente. trabalho, ou produz três vezes mais mais-valor, em um caso do 
que em outro, produz o mesmo lucro em ambos os casos, sempre assumindo o 
mesmo grau de exploração do trabalho e deixando de lado as diferenças individuais, 
que desaparecem pela razão de que estamos lidando em ambos os casos com a 
composição média de toda a esfera de produção. O capitalista individual, cuja 
perspectiva é limitada, ou mesmo todos os capitalistas em cada esfera individual de 
produção, acreditam com justiça que seus lucros não derivam apenas do trabalho 
empregado em sua própria esfera individual. Isso é bem verdade no que diz respeito 
ao lucro médio. Até que ponto esse lucro é devido à exploração universal do trabalho 
por meio do capital social total, isto é, por todos os seus colegas capitalistas, essa 
conexão das coisas é um mistério completo para o capitalista individual. E é tanto 
mais assim porque nenhum economista burguês esclareceu tudo para ele até agora. 
A economia de trabalho - não apenas do trabalho necessário para a produção de um 
determinado produto, mas também do número de trabalhadores empregados - e o 
emprego de mais trabalho morto (capital constante), aparecem como operações 
muito corretas do ponto de vista econômico , e não parecem exercer a menor 
influência sobre a taxa média de lucro e o lucro médio. Como, então, o trabalho vivo 
poderia ser a fonte exclusiva de lucro, visto que uma redução na quantidade de 
trabalho necessária para a produção não só parece não exercer influência prejudicial 
sobre o lucro, mas até parece, em certas circunstâncias, ser o Primeira causa para um 
aumento de lucros, pelo menos para o capitalista individual? 


Se houver um aumento ou uma queda, em qualquer esfera particular de 
produção, naquela parcela do preço de custo que representa o valor do capital 
constante, é uma parcela que sai de circulação e passa desde o início para o processo 
da produção das commodities em seu estado ampliado ou reduzido . Se, por outro 
lado, o mesmo número de trabalhadores produz mais ou menos no mesmo tempo, de 
modo que a quantidade de trabalho necessária para a produção de uma determinada 
quantidade de mercadorias varia enquanto o número de trabalhadores permanece o 
mesmo, pode ser t chapéu que parte do preço de custo, o que representa o valor do 


capital variável, pode permanecer o mesmo e contribuir a mesma quantidade para o 
preço de custo do produto total. Mas toda mercadoria individual, cuja soma constitui 
o produto total, participa de mais ou menos trabalho (pago e não pago) e, portanto, 
participa do maior ou menor desembolso por esse trabalho, de uma porção maior ou 
menor dos salários. Os salários totais pagos pelo capitalista permanecem os mesmos, 
mas o cálculo para cada mercadoria individual é diferente. Nessa medida, haveria 
uma mudança no preço de custo das commodities. Mas não importa se o preço de 
custo das mercadorias individuais aumenta ou diminui, seja como resultado de tais 
mudanças de valor nessa mesma mercadoria, ou de mudanças de valor em seus 
elementos (ou, talvez, o preço de custo do quantidade total de mercadorias 
produzidas por um capital de determinada magnitude), se o lucro médio for, 
digamos, 10%, ele permanece 10%. Ainda assim, 10%, do ponto de vista da 
mercadoria individual, podem representar montantes muito diferentes, de acordo 
com a mudança de magnitude no preço de custo das mercadorias individuais 
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provocada por tais mudanças de valor como assumimos. 

No que diz respeito ao capital variável - e isso é o mais importante, porque é a 
fonte da mais-valia, e porque tudo o que esconde sua relação com a acumulação de 
riqueza pelo capitalista serve para mistificar todo o sistema - a questão assume uma 
forma mais grosseira. Ele aparece ao capitalista sob esta luz: A capital variável de 100 
p-st. emprega, talvez, 100 trabalhadores por semana. Se esses 100 trabalhadores 
produzem 200 peças de mercadorias ou 200 C, por semana em um determinado 
tempo de trabalho, então 1 C - deixando de lado a questão da parte de seu preço de 
custo que é adicionada pelo capital constante, custa 10 xelins, por 100 p.st. pague 200 
c, e portanto 1 C custa 100/200 p.st. Agora suponha que uma mudança ocorra na 
força produtiva do trabalho. Talvez seja dobrado, de modo que o mesmo número de 
trabalhadores agora produza duas vezes 200 C no mesmo tempo em que costumava 
produzir uma vez 200 C. Nesse caso, 1 C custa 5 xelins (sempre falando apenas 
daquela parte do custo -preço que consiste em salários), desde 100 p.st. agora p ay 
para 400 C, 1 C custa 100/400 p.st. Por outro lado, se a força produtiva diminuísse 
pela metade, o mesmo trabalho produziria apenas (200/2) €. E desde 100 p.st. pagar 
por (200/2) C, 1 C custaria 200/200 p.st. ou 1 p.st. As mudanças no tempo de trabalho 
necessário para a produção das mercadorias e, portanto, as mudanças em seus 
valores, aparecem, portanto, com referência ao preço de custo e ao preço de 
produção como diferentes distribuições dos mesmos salários para mais ou menos 
mercadorias, de acordo com a maior ou menor quantidade de mercadorias 
produzidas no mesmo horário de trabalho pelos mesmos salários. O capitalista, e 
consequentemente seu economista político, vê que a parte alíquota do trabalho pago 
caindo para a parcela de cada mercadoria individual muda com a produtividade do 
trabalho, e que o valor dessas mercadorias também muda de acordo. Mas eles não 
vêem que o mesmo é verdade para o trabalho não pago contido em cada mercadoria 


individual, e eles o vêem muito menos, já que o lucro médio é apenas acidentalmente 
determinado pelo trabalho não pago absorvido na esfera do capitalista individual. 
Somente nessa forma vaga e sem sentido ainda somos lembrados do fato de que o 
valor das mercadorias é determinado pelo trabalho nelas contido . 


10. Preços e valores de mercado. Superávit-Lucro 


Indice 
Uma parte das esferas de produção tem uma composição média de seus capitais, ou 


seja, seus capitais possuem exatamente ou aproximadamente a composição do capital 
social médio. 


Nessas esferas de produção, o preço de produção das mercadorias produzidas 
coincide exatamente ou aproximadamente com seus valores expressos em dinheiro. 
Se não houvesse outra maneira de chegar a um limite matemático, seria esta. A 
competição distribui o capital social de tal forma entre as várias esferas de produção 
que os preços de produção de cada esfera são formados a partir do modelo dos preços 
de produção nessas esferas de composição média, que é k + kp ', custo-preço mais a 
taxa média de lucro multiplicada pelo preço de custo. Ora, essa taxa média de lucro 
nada mais é do que a porcentagem do lucro naquela esfera da composição média , na 
qual o lucro é idêntico à mais-valia. Consequentemente, a taxa de lucro é a mesma 
em todas as esferas de produção, pois é repartida de acordo com aquela das esferas 
médias de produção em que prevalece a composição média do capital 
Consequentemente, a soma dos lucros de todas as esferas de produção deve ser igual 
à soma das mais-valia, e a soma dos preços de produção do produto social total igual 
à soma de seus valores. Mas é evidente que o equilíbrio entre as esferas de produção 
de diferentes composições deve tender a equalizá-las com as esferas de composição 
média, seja esta composição média exata ou apenas aproximada. Novamente, há 
tendências de equalização entre as esferas mais ou menos semelhantes, e essas 
tendências buscam produzir a média ideal, que na verdade não existe, de modo que 
há uma tendência de cristalização em torno do ideal. Desse modo, prevalece 
necessariamente a tendência de fazer dos preços de produção meramente formas 
modificadas de valor, ou de fazer dos lucros meras parcelas da mais-valia, que são 
atribuídas, no entanto, não em proporção à mais-valia produzida em cada esfera 
especial de produção, mas em proporção à massa de capital empregada em cada 
esfera de produção, de modo que massas iguais de capital, qualquer que seja sua 
composição, recebam alíquotas iguais da mais-valia total produzida pelo capital 
social total . 


No caso de capitais de composição média, ou aproximadamente média, o preço 
de produção coincide exatamente, ou aproximadamente, com o valor, e o lucro com a 
mais-valia produzida por eles. Todas as outras capitais, de qualquer composição, 
tendem para essa média sob a pressão da competição. Mas, uma vez que os capitais 
de composição média são da mesma, ou aproximadamente a mesma, estrutura do 
capital social médio, todos os capitais têm a tendência, independentemente da mais- 
valia produzida por eles, de realizar nos preços de suas mercadorias a média lucro, 
em vez de sua própria mais-valia, em outras palavras, para realizar os preços de 


produção. 


Por outro lado, pode-se dizer que sempre que um lucro médio, e uma taxa geral 
de lucro, são obtidos, não importa quais sejam os meios, tal como o lucro médio não 
pode ser outra coisa senão o lucro sobre o capital social médio, o a soma desses lucros 
médios sendo igual à soma dos mais-valia produzidos pelos capitais sociais médios, e 
que os preços produzidos pela adição desse lucro médio aos preços de custo não 
podem ser outra coisa senão os valores transformados em preços de produção. Não 
mudaria nada, se certos capitais em certas esferas da produção não se submetessem 
ao processo de equalização por um motivo ou outro. Nesse caso, o lucro médio seria 
calculado sobre a parcela do capital social que participa do processo de equalização. É 
evidente que o lucro médio não pode ser outra coisa senão a massa total das mais- 
valias, todas atribuídas às várias massas de capital nas diferentes esferas de produção, 
em proporção com suas magnitudes. O lucro médio é a quantidade total de trabalho 
não remunerado realizado, e esta massa total de trabalho não remunerado, o mesmo 
que o trabalho pago, morto ou vivo, laboratório ou, é materializado na massa total de 
mercadorias e dinheiro caindo para a parte dos capitalistas. 


A verdadeira dificuldade reside na pergunta: como se efetua essa equalização dos 
lucros em uma taxa média de lucro, visto que é evidentemente um resultado, não um 
ponto de partida? 


É óbvio que uma estimativa dos valores das mercadorias, por exemplo em 
dinheiro, não pode ser feita antes de serem trocadas. Se assumirmos tal estimativa, 
devemos considerá-la como o resultado de uma troca real do valor da mercadoria por 
valor da mercadoria. Mas como deve ter ocorrido essa troca de mercadorias em seus 
valores reais? 


Suponhamos que todas as mercadorias nas diferentes linhas de produção sejam 
vendidas pelo seu valor real. Qual seria o resultado? De acordo com nossas análises 
anteriores, as taxas de lucro nas várias esferas de produção seriam consideravelmente 
diferentes. É bastante óbvio que estamos lidando com duas coisas diferentes, se por 
um lado as mercadorias são vendidas por seus valores (isto é, vendidas na proporção 
do valor nelas contido, ou trocas umas com as outras ao preço de seus valores), ou se, 
por outro lado, eles são vendidos a preços tais que sua venda rende montantes iguais 
de lucros sobre massas iguais dos respectivos capitais adiantados para sua produção. 


Se os capitais que empregam quantidades desiguais de trabalho vivo devem 
produzir quantidades desiguais de mais-valia, deve-se presumir, pelo menos até 
certo grau, que a intensidade da exploração, ou a taxa de valor excedente , são iguais, 
ou que quaisquer diferenças existentes neles são equilibradas por elementos de 
compensação reais ou imaginários (convencionais). Isso pressupõe uma competição 
entre os trabalhadores e um equilíbrio por meio de sua emigração contínua de uma 
esfera de produção para outra. Essa taxa geral de mais-valia - como uma tendência, 
como todas as outras leis econômicas - foi assumida por nós para fins de 


simplificação teórica. Mas, na realidade, é uma premissa real do modo capitalista de 
produção , embora seja mais ou menos obstruída por atritos práticos que causam 
diferenças locais mais ou menos consideráveis, como as leis de assentamento para 
trabalhadores agrícolas ingleses. Mas, em teoria, é costume presumir que as leis da 
produção capitalista evoluem em sua forma pura. Na realidade, porém, há sempre 
apenas uma aproximação. Ainda assim, essa aproximação é tanto maior na medida 
em que o modo de produção capitalista é normalmente desenvolvido e na medida 
em que sua adulteração e amálgama com restos de condições econômicas anteriores é 
superada. 


Toda a dificuldade surge do fato de que as mercadorias não são trocadas 
simplesmente como mercadorias, mas como produtos de capitais, que reivindicam 
partes iguais do montante total da mais- valia, se forem de igual magnitude, ou 
partes proporcionais às suas diferentes magnitudes. E essa reivindicação deve ser 
satisfeita pelo preço total realizado por um certo capital nas mercadorias por ele 
produzidas em um certo espaço de tempo. Esse preço total , novamente, é apenas a 
soma dos preços das mercadorias individuais produzidas por esse capital. 


O ponto essencial se tornará mais visível, quando olharmos para o assunto desta 
maneira: vamos supor que os próprios trabalhadores estão de posse de seus 
respectivos meios de produção e trocam suas mercadorias uns com os outros. Nesse 
caso, essas mercadorias não seriam produtos do capital. O valor dos vários 
instrumentos de trabalho e matérias-primas seria diferente de acordo com a natureza 
técnica dos trabalhos realizados nas diferentes linhas de produção. Além disso, além 
do valor desigual dos meios de produção empregados por eles, eles exigiriam 
diferentes quantidades de meios de produção para determinadas quantidades de 
trabalho, de acordo com o qual uma determinada mercadoria pode ser acabada em 
uma hora, outra em um dia, e assim por diante. Suponhamos, também, que esses 
trabalhadores trabalhem em média por períodos iguais de tempo, permitindo 
compensações devido às diferentes intensidades de trabalho. Nesse caso, dois 
trabalhadores, ambos trabalhando um dia, teriam nas mercadorias por eles 
produzidas, primeiro, um equivalente para suas despesas, os preços de custo dos 
meios de produção consumidos por seu trabalho. Estas seriam diferentes de acordo 
com a natureza técnica de suas linhas de produção. Em segundo lugar, ambos teriam 
criado iguais quantidades de novo valor, nomeadamente a jornada de trabalho que 
acrescentam aos meios de produção. Isso compreenderia seus salários mais a mais- 
valia, o último representando o trabalho excedente excedendo suas necessidades 
necessárias, cujo produto pertenceria a eles. Se fôssemos usar termos capitalistas, 
deveríamos dizer que ambos recebem o mesmo salário mais o mesmo lucro, ou o 
mesmo valor expresso, digamos, pelo produto de uma jornada de trabalho de dez 
horas. Mas, em primeiro lugar, os valores de suas mercadorias seriam diferentes. As 
mercadorias de I, por exemplo, podem conter mais valor para cada porção dos meios 
de produção consumidos do que as mercadorias de II. E, para introduzir todas as 


diferenças possíveis , podemos supor agora que as mercadorias de I absorvem mais 
trabalho vivo e, consequentemente, requerem mais tempo de trabalho para sua 
produção do que as mercadorias de II. Então, o valor das mercadorias de I e II, 
repetimos, difere consideravelmente. O mesmo ocorre com as somas dos valores de 
suas mercadorias, que representam o produto do trabalho realizado pelos 
trabalhadores I e II em um determinado período. As taxas de lucro também 
difeririam consideravelmente para I e II, supondo que chamamos de taxa de lucro, 
neste caso , a proporção da mais-valia em relação ao valor total dos meios de 
produção investidos. Os meios de subsistência consumidos diariamente por I e II 
durante a produção, que ocupam o lugar dos salários, formarão aquela parte do 
capital investido que chamaríamos de capital variável em diferentes circunstâncias. 
Mas as mais-valias seriam as mesmas para I e II, ou, para expressá-lo com mais 
precisão, já que I e II recebem o valor do produto de um dia de trabalho, ambos 
recebem valores iguais após o valor do investido o capital "constante" foi deduzido e 
podemos considerar uma parte desse valor remanescente como um equivalente para 
os meios de subsistência consumidos durante a produção, e a outra como mais-valia. 
Se o trabalhador I tem despesas maiores , elas são compensadas por uma porção 
maior do valor de suas mercadorias substituindo esta parte "constante", e ele tem que 
reconverter uma porção maior do valor total de seu produto nos elementos materiais 
desta constante parte, enquanto o operário II, se recebe menos para esse fim, tem que 
reconverter muito menos. Nessas circunstâncias, uma diferença nas taxas de lucro 
não seria motivo de preocupação, assim como é irrelevante para o trabalhador 
assalariado de hoje qual taxa de lucro pode expressar a quantidade de valor 
excedente roubado dele, e assim como em No comércio internacional, a diferença nas 
várias taxas de lucro nacionais é imaterial para a troca de suas mercadorias. 


A troca de mercadorias por seus valores, ou aproximadamente por seus valores, 
requer , portanto, um estágio muito inferior do que sua troca por seus preços de 
produção, o que requer um desenvolvimento relativamente alto da produção 
capitalista. 


Qualquer que seja a maneira pela qual os preços das várias mercadorias são 
primeiro fixados ou regulados mutuamente , a lei do valor sempre domina seus 
movimentos. Se o tempo de trabalho necessário para a produção dessas mercadorias 
for reduzido, os preços caem; se aumenta, os preços sobem, permanecendo as outras 
circunstâncias as mesmas. 


Além do fato de que os preços e seus movimentos são dominados pela lei do 
valor, é bastante apropriado, nessas circunstâncias, considerar o valor das 
mercadorias não apenas teoricamente, mas também historicamente, como existindo 
antes dos preços de produção. Isso se aplica às condições em que o trabalhador possui 
seus meios de produção, e esta é a condição do fazendeiro e do artesão do velho e do 
novo mundo. Isso também concorda com a visão anteriormente expressa por mim de 


que o desenvolvimento do produto em mercadorias surge por meio da troca entre 
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diferentes comunas, não por meio daquela entre os membros da mesma comuna. 


Aplica-se não apenas a esta condição primitiva, mas também às condições 
subsequentes baseadas na escravidão ou servidão, e à organização do artesanato 
pelas corporações, desde que os meios de produção instalados em uma linha de 
produção não possam ser transferidos para outra linha, exceto em dificuldades, de 
modo que as várias linhas de produção mantenham, até certo ponto, as mesmas 
relações mútuas que os países estrangeiros ou grupos comunistas. 


Para que os preços pelos quais as mercadorias são trocadas umas com as outras 
correspondam aproximadamente aos seus valores, nenhuma outra condição é 
exigida, exceto as seguintes: 1) A troca das várias mercadorias não deve mais ser 
acidental ou ocasional, 2) Até agora no que diz respeito à troca direta de 
mercadorias, essas mercadorias devem ser produzidas em ambos os lados em 
quantidades suficientes para atender aos requisitos mútuos , algo facilmente 
aprendido pela experiência na negociação e, portanto, uma conseqiiência natural da 
negociação contínua, 3) No que diz respeito à venda está em causa, não deve haver 
monopólio acidental ou artificial que possa permitir a qualquer uma das partes 
contratantes vender mercadorias acima do seu valor ou obrigar terceiros a vendê-las 
abaixo do valor. Um monopólio acidental é aquele que um comprador ou vendedor 
adquire por uma proporção acidental da oferta em relação à demanda. 


A suposição de que as mercadorias das várias esferas da produção são vendidas 
pelo seu valor implica, é claro, apenas que seu valor é o centro de gravidade em 
torno do qual os preços flutuam e em torno do qual sua alta e queda tende a um 
equilíbrio. Devemos também notar um valor de mercado, que deve ser distinguido do 
valor individual das mercadorias produzidas pelos diversos produtores. Disto mais 
em breve. O valor individual de algumas dessas mercadorias ficará abaixo do valor 
de mercado, ou seja, requerem menos tempo de trabalho para sua produção do que o 
expresso no valor de mercado, enquanto o de outras estará acima do valor de 
mercado. . Teremos que considerar o valor de mercado de um lado como o valor 
médio das mercadorias produzidas em uma determinada esfera e, do outro lado, 
como o valor individual das mercadorias produzidas nas condições médias de suas 
respectivas esferas de produção e constituindo o grosso dos produtos dessa esfera. 
São apenas combinações extraordinárias de circunstâncias sob as quais as 
mercadorias produzidas nas condições menos ou mais favoráveis regulam o valor de 
mercado, que constituem o centro da flutuação dos preços de mercado, que são os 
mesmos, porém, para o mesmo tipo de mercadorias. Se a demanda ordinária é 
satisfeita pela oferta de mercadorias de valor médio , isto é, de um valor 
intermediário entre os dois extremos, então essas mercadorias, cujo valor individual 
está abaixo do valor de mercado, realizam uma mais-valia extra , ou mais-lucro, 
enquanto aqueles cujo valor individual está acima do valor de mercado não podem 


realizar uma parte do mais-valor contido neles. 


De nada adianta dizer que a venda das mercadorias produzidas nas condições 
mais desfavoráveis prova que são necessárias para a manutenção da oferta. Se o 
preço no caso presumido fosse maior do que o valor médio de mercado, a demanda 
seria maior. A um determinado preço, qualquer tipo de mercadoria pode ocupar 
muito espaço no mercado. Este espaço não permanece o mesmo no caso de uma 
mudança de preços, a menos que um preço mais alto seja acompanhado por uma 
quantidade menor de mercadorias e os preços mais baixos por uma quantidade 
maior de mercadorias. Mas se a demanda é tão forte que não cessa quando o preço é 
regulado pelo valor das mercadorias produzidas nas condições mais desfavoráveis , 
então essas mercadorias determinam o valor de mercado. Isso não é possível a menos 
que a demanda exceda o normal ou a oferta caia abaixo dele. Finalmente, se a massa 
das mercadorias produzidas exceder a quantidade que é normalmente eliminada 
pelos valores médios de mercado, então as mercadorias produzidas nas condições 
mais favoráveis regulam o valor de mercado. Essas mercadorias podem ser vendidas 
exatamente ou aproximadamente em seus valores individuais e, nesse caso, pode 
acontecer que as mercadorias produzidas nas condições menos favoráveis não 
realizem nem mesmo seus preços de custo, enquanto as produzidas em condições 
médias realizem apenas uma parte do mais-valor contido neles. As afirmações 
referentes ao valor de mercado aplicam-se também ao arroz p de produção, se este 
substituir o valor de mercado. O preço de produção é regulado em cada esfera, e esta 
regulação depende de circunstâncias especiais. E esse preço de produção é, por sua 
vez, o centro de gravidade em torno do qual os preços diários do mercado flutuam e 
tendem a se equilibrar em determinados períodos. (Veja Ricardo sobre a 
determinação do preço de produção por aqueles que produzem nas condições menos 
favoráveis.) 


Qualquer que seja a forma como os preços são regulados , o resultado é sempre o 
seguinte: 


1) A lei do valor domina os movimentos dos preços, uma vez que uma redução 
ou aumento do tempo de trabalho necessário para a produção faz com que os preços 
da produção caiam ou aumentem. É neste sentido que Ricardo (que sem dúvida 
percebeu que seus preços de produção diferiam do valor das mercadorias) diz que "a 
investigação para a qual deseja chamar a atenção do leitor diz respeito ao efeito das 
variações no valor relativo de commodities, e não em seu valor absoluto. " 


2) O lucro médio que determina os preços de produção deve ser sempre 
aproximadamente igual àquela quantidade de mais-valia, que cai para a parte de um 
certo capital individual em sua capacidade de uma parte alíquota do capital social 
total. Considere que a taxa média de lucro e, portanto, o lucro médio, são expressos 
por uma quantidade de dinheiro de valor mais alto do que o valor monetário da 
mais-valia média real. No que diz respeito aos capitalistas, nesse caso, é irrelevante se 


eles cobram uns dos outros um lucro de 10 ou 15%. Uma dessas porcentagens não 
cobre mais valor real da mercadoria do que a outra, uma vez que a sobrecarga em 
dinheiro é mútua. Mas, no que diz respeito ao trabalhador (a suposição é que ele 
recebe o salário normal, de modo que o aumento do lucro médio não implica uma 
dedução real de seu salário, em outras palavras, não expressa algo inteiramente 
diferente do mais-valia normal do capitalis t), o aumento do preço das mercadorias 
devido a um aumento do lucro médio deve ser acompanhado por um aumento 
correspondente da expressão monetária para o capital variável. Na verdade, tal 
aumento nominal geral da taxa de lucro e do lucro médio acima do limite fornecido 
pela proporção da mais-valia real para o capital investido total não é possível sem 
trazer em seu rastro um aumento de salários , e também um aumento nos preços das 
mercadorias que constituem o capital constante. O mesmo se aplica ao caso oposto, o 
de uma redução da taxa de lucro dessa forma. Agora, uma vez que o valor total das 
mercadorias regula a mais-valia total, e este o nível do lucro médio e a taxa média de 
lucro - sempre entendendo isso como uma lei geral, como um princípio regulador 
das flutuações - segue-se que o a lei do valor regula os preços de produção. 


A competição traz primeiro, em uma certa esfera individual, o estabelecimento 
de um valor de mercado e preço de mercado e qual pela média dos vários valores 
individuais das mercadorias. A competição dos capitais nas diferentes esferas resulta 
então no preço de produção que iguala as taxas de lucro entre as diferentes esferas . 
Este último processo requer um maior desenvolvimento da produção capitalista do 
que o processo anterior. 


Para que mercadorias da mesma esfera de produção, do mesmo tipo e 
aproximadamente da mesma qualidade, possam ser vendidas pelo seu valor, os dois 
requisitos a seguir devem ser atendidos: 


1) Os diferentes valores individuais devem ter sido calculados em um valor social, 
o valor de mercado acima mencionado, e isso implica uma competição entre os 
produtores do mesmo tipo de mercadorias, e também a existência de um mercado 
comum, no qual eles oferecem seus artigos para venda. Para que o preço de mercado 
de mercadorias idênticas, que no entanto são produzidas em diferentes 
circunstâncias individuais, possa corresponder ao valor de mercado, não possa diferir 
dele por excedê-lo ou cair abaixo dele, é necessário que os diferentes vendedores 
exerçam pressão suficiente uns sobre os outros para trazer ao mercado aquela 
quantidade de mercadorias que as necessidades sociais exigem; em outras palavras, 
aquela quantidade de mercadorias cujo valor de mercado a sociedade pode pagar. Se 
a quantidade de produtos exceder essa demanda, as mercadorias devem ser vendidas 
abaixo de seu valor de mercado; vice-versa, se a quantidade de produtos não for 
grande o suficiente para atender a essa demanda, ou, o que for igual, se a pressão da 
concorrência entre os vendedores não for forte o suficiente para trazer essa 
quantidade de produtos ao mercado, então as commodities são vendidos acima de 


seu valor de mercado. Se o valor de mercado for alterado, também haverá uma 
mudança nas condições sob as quais a quantidade total de mercadorias pode ser 
vendida. Se o valor de mercado cair, a demanda social média aumenta (sempre 
referindo-se à demanda solvente) e pode absorver uma quantidade maior de 
mercadorias dentro de certos limites. Se o valor de mercado aumenta, a demanda 
social solvente por mercadorias é reduzida e quantidades menores delas são 
absorvidas. Portanto, se a oferta e a demanda regulam o preço de mercado, ou 
melhor, os desvios dos preços de mercado em relação aos valores de mercado, é 
verdade, por outro lado, que o valor de mercado regula as proporções de oferta e 
demanda, ou o centro ao redor cuja oferta e demanda fazem com que os preços de 
mercado flutuem. 


Se examinarmos mais de perto o assunto, descobriremos que as condições que 
determinam o valor de alguma mercadoria individual tornam-se efetivas, neste caso, 
como condições que determinam o valor das quantidades totais de um certo tipo. 
Pois, em geral, a produção capitalista é, desde o início, uma produção em massa. E 
mesmo outros modos de produção menos desenvolvidos transportam pequenas 
quantidades de produtos, resultado do trabalho de muitos pequenos produtores, 
para serem comercializados como produtos cooperativos, pelo menos nas principais 
linhas de produção, concentrando-os e acumulando-os para venda em nas mãos de 
relativamente poucos comerciantes . Essas mercadorias são consideradas como 
produtos cooperativos de uma linha inteira de produção, ou de uma parte maior ou 
menor dessa linha. 


Observamos, a propósito, que a “demanda social”, ou seja, aquela que regula o 
princípio da demanda, está essencialmente condicionada às relações mútuas das 
diferentes classes econômicas e suas posições econômicas relativas, ou seja, em 
primeiro lugar, na proporção entre a mais-valia total e os salários e, em segundo 
lugar, na proporção das várias partes em que a mais-valia é dividida (lucro, juros, 
renda fundiária, impostos, etc.). E isso mostra mais uma vez que absolutamente nada 
pode ser explicado pela relação de oferta e demanda, a menos que a base tenha sido 
determinada, na qual essa relação se baseia. 


A pesar tanto de mercadorias e dinheiro representam unidades de valor de troca 
e valor de uso, já vimos no volume I, capítulo I, 3, que na compra e venda ambas as 
funções são polarizados nos dois extremos, a mercadoria (vendedor ) representando 
o valor de uso, e o dinheiro (comprador), o valor de troca. Uma das primeiras 
condições para a venda de uma mercadoria era que ela tivesse um valor de uso e 
satisfizesse alguma necessidade social. A outra condição essencial era que a 
quantidade de trabalho contida em uma determinada mercadoria representasse o 
trabalho socialmente necessário, de modo que seu valor individual (e o que equivale 


a ser o mesmo sob a presente suposição, seu preço de venda) coincidisse com seu 
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valor social. 


` 


Agora, devemos aplicar isso à massa de mercadorias no mercado, que 
representam o produto de toda uma esfera de produção. O assunto será mais 
facilmente explicado considerando toda esta massa de mercadorias, proveniente de 
uma linha de produção, como uma única mercadoria, e a soma dos preços das muitas 
mercadorias idênticas como um preço. Nesse caso, as declarações feitas a respeito de 
uma mercadoria individual aplicam-se literalmente à massa de mercadorias enviadas 
ao mercado por uma linha inteira de produção. O postulado de que o valor 
individual de uma mercadoria deve corresponder ao seu valor social tem então a 
significância de que a quantidade total de mercadorias contém a quantidade de 
trabalho social necessária para sua produção, e que o valor dessa massa é igual ao seu 
mercado. valor. 


Agora, suponhamos que a maior parte dessas mercadorias tenha sido produzida 
aproximadamente nas mesmas condições normais de trabalho social, de modo que 
esse valor social seja ao mesmo tempo idêntico ao valor individual das mercadorias 
individuais que constituem essa massa. Nesse caso, uma porção relativamente 
pequena dessas mercadorias pode ter sido produzida abaixo, e outra acima, dessas 
condições, de modo que o valor individual de uma porção seja maior, e o da outra 
pequena , do que o valor médio da grande parte das mercadorias, mas em tais 
proporções que esses extremos se equilibram. O valor médio das mercadorias nesses 
extremos é então igual ao valor médio da grande maioria das mercadorias médias . 
Em tais circunstâncias, o valor de mercado é determinado pelo valor das mercadorias 
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produzidas em condições médias. z O valor de toda a massa de mercadorias é igual à 
soma real dos valores de todas as mercadorias individuais combinadas, não importa 
se elas foram produzidas em condições médias, ou em condições acima ou abaixo da 
média. Nesse caso, o valor de mercado, ou valor social, da massa de mercadorias - o 
tempo de trabalho necessário nelas contido - é determinado pelo valor do volume 
médio. 

Suponhamos, por outro lado, que a massa total de mercadorias trazidas ao 
mercado permaneça a mesma, enquanto o valor das mercadorias produzidas nas 
condições menos favoráveis não seja equilibrado pelo valor das mercadorias 
produzidas nas condições mais favoráveis, de modo que a massa das mercadorias 
produzidas sob as condições menos favoráveis constitui uma quantidade 
relativamente grande, em comparação com a massa média, bem como para o ot seu 
extremo. Nesse caso, a massa produzida nas condições menos favoráveis determina o 
valor de mercado, ou valor social. 


Considere, finalmente, que a massa das mercadorias produzidas nas condições 
mais favoráveis excede consideravelmente a massa produzida nas condições menos 
favoráveis e é grande mesmo em comparação com a massa média. Então, a massa 
produzida nas condições mais favoráveis determina o valor de mercado. Deixamos 
de lado a questão de uma transferência de mercado, sempre que a massa de 


mercadorias produzidas nas condições mais favoráveis regula o preço de mercado. 
Não estamos lidando aqui com o preço de mercado na medida em que difere do 


valor de mercado, mas com os vários modos de determinar o próprio valor de 
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mercado. 
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Na verdade, assumindo o caso mais estrito (que, ou claro, é realizado apenas 
aproximadamente e com mil modificações) de nossa primeira ilustração, o valor de 
mercado regulado pelos valores médios da massa total das mercadorias é igual à 
soma de seus valores individuais, embora esse valor de mercado seja imposto como 
um valor médio às mercadorias produzidas nos extremos. Aqueles que produzem 
nas piores condições devem então vender suas mercadorias abaixo de seus valores 
individuais; quem produz nas melhores condições os vende acima de seus valores 
individuais. 

No segundo caso, os dois lotes de mercadorias produzidas como os dois extremos 
não se equilibram. O lote produzido nas piores condições decide a questão. 
Estritamente falando, o preço médio, ou valor de mercado, de cada mercadoria 
individual, ou de cada alíquota parte da massa total, seria agora determinado pelo 
valor total da massa conforme apurado pela adição dos valores das mercadorias 
produzidos em condições diferentes, e pela alíquota parte desse valor total caindo 
para a parte da mercadoria individual. O valor de mercado assim apurado estaria 
acima do valor individual, não só das mercadorias pertencentes ao extremo mais 
favorável, mas também daquelas pertencentes ao lote médio. Mas ainda assim estaria 
abaixo do valor individual das mercadorias produzidas no extremo mais 
desfavorável. Até que ponto esse valor de mercado se aproximaria do valor 
individual desse extremo, ou coincidisse com ele, dependeria inteiramente do 
volume ocupado naquela esfera de mercadorias pelo lote de mercadorias produzidas 
no extremo desfavorável. Se a demanda excede a oferta, mas ligeiramente, então o 
valor individual das mercadorias produzidas de forma desfavorável regula o preço 
de mercado. 


Finalmente, se o lote de commodities produzidas no extremo mais favorável 
ocupa o maior espaço, como no terceiro caso, em comparação não apenas com o 
outro extremo, mas também com o lote médio, então o valor de mercado cai abaixo 
da média valor. O valor médio, calculado pela soma da soma dos valores dos dois 
extremos e do meio, fica aqui abaixo do do meio e se aproxima ou se afasta dele, de 
acordo com o espaço relativo ocupado pelo extremo favorável. Se a demanda for 
fraca em comparação com a oferta, então a parte situada favoravelmente, qualquer 
que seja seu tamanho, abre espaço para si mesma pela força, reduzindo seu preço até 
seu valor individual. O valor de mercado não pode coincidir com este valor 
individual das mercadorias produzidas nas condições mais favoráveis, exceto quando 
a oferta excede em muito a demanda. 


Este modo de determinar os valores de mercado, que aqui esboçamos 
abstratamente, é promovido no mercado real pela competição entre os compradores, 
desde que a demanda seja grande o suficiente para absorver a quantidade de 
mercadorias nos valores assim fixados. E isso nos leva ao segundo ponto. 


2) Dizer que uma mercadoria tem um valor de uso é apenas dizer que ela satisfaz 
alguma necessidade social. Enquanto estivéssemos lidando simplesmente com 
mercadorias individuais, poderíamos presumir que a demanda por qualquer 
mercadoria - seu preço implicando sua quantidade - existia sem investigar até que 
ponto essa demanda exigia satisfação. Mas essa questão da extensão de uma certa 
demanda torna-se essencial, sempre que o produto de alguma linha de produção 
inteira é colocado de um lado, e a demanda social por ele do outro. Nesse caso, torna- 
se necessário considerar a quantidade, a quantidade, dessa demanda social. 


Nas declarações anteriores referentes ao valor de mercado, a suposição era que a 
massa das mercadorias produzidas permanece a mesma quantidade dada, e que uma 
mudança ocorre apenas nas proporções dos elementos que constituem essa massa e 
produzidos em condições diferentes, então que o valor de mercado da mesma massa 
de mercadorias é regulado de maneira diferente. Suponhamos que essa massa seja 
em quantidade igual à oferta ordinária, deixando de lado a possibilidade de que uma 
parte das mercadorias produzidas seja temporariamente retirada do mercado. Agora, 
se a demanda por essa massa também permanecer a mesma, então essa mercadoria 
será vendida pelo seu valor de mercado; não importa qual dos três casos acima 
mencionados pode regular esse valor de mercado. Essa massa de mercadorias não 
apenas satisfaz uma demanda, mas a satisfaz em toda a sua extensão social. Por outro 
lado, se a quantidade for menor do que a demanda, os preços de mercado diferem 
dos valores de mercado. E a primeira diferenciação é que o valor de mercado é 
sempre regulado pela mercadoria produzida nas circunstâncias menos favoráveis, se 
a oferta for muito pequena, e pela mercadoria produzida nas condições mais 
favoráveis , se a oferta for muito grande. Em outras palavras, um dos extremos 
determina o valor de mercado, embora a proporção das massas produzidas em 
diferentes condições deva produzir um resultado diferente. Se a diferença entre a 
demanda e a oferta do produto for muito considerável, o preço de mercado também 
diferirá consideravelmente do valor de mercado em ambas as direções. Ora, a 
diferença entre a quantidade das mercadorias produzidas e a quantidade de 
mercadorias que fixa a sua venda ao valor de mercado pode ser devida a duas razões. 
Ou a própria quantidade varia, diminuindo ou aumentando, de forma que haveria 
uma reprodução em escala diferente daquela que regulava determinado valor de 
mercado. Nesse caso, a oferta muda enquanto a demanda permanece inalterada, e 
temos uma superprodução ou subprodução relativa. Ou então, a reprodução, e a 
oferta, permanecem as mesmas, enquanto a demanda é reduzida ou aumentada, o 
que pode ocorrer por diversos motivos . Nesse caso, a magnitude absoluta da oferta 
permanece inalterada, enquanto sua magnitude relativa, em comparação com a 


demanda, mudou. O efeito é o mesmo do primeiro caso, mas atua na direção oposta. 
Finalmente, se as mudanças ocorrem em ambos os lados, seja em direções opostas, 
ou, se na mesma direção, não na mesma medida, em outras palavras, se as mudanças 
ocorrem em ambos os lados que alteram a proporção anterior entre esses lados, então 
o resultado final deve sempre conduzir a um dos dois casos acima mencionados. 


A verdadeira dificuldade em determinar o significado dos conceitos oferta e 
demanda é que eles parecem equivaler a uma tautologia. Considere primeiro a 
oferta, ou o produto no mercado, ou o produto que pode ser fornecido ao mercado . 
A fim de evitar detalhes inúteis, devemos considerar apenas a massa reproduzida 
anualmente em cada linha de produção e deixar de fora de questão a faculdade 
variável de algumas mercadorias de se retirarem do mercado e irem para o 
armazenamento para consumo posterior, por exemplo, no próximo ano. Esta 
reprodução anual é expressa em uma determinada quantidade, em peso ou números, 
conforme essa massa de mercadorias seja medida de forma contínua ou descontínua. 
Eles representam não apenas o valor de uso que satisfaz os desejos humanos, mas 
esses valores de uso estão no mercado em quantidades definidas. Em segundo lugar, 
essa quantidade de mercadorias tem um valor de mercado definido, que pode ser 
expresso por um múltiplo do valor de mercado da mercadoria individual, ou da 
medida, que servem como unidades. Não há, então, nenhuma conexão necessária 
entre o volume quantitativo das commodities no mercado e seu valor de mercado, 
uma vez que muitas commodities têm, por exemplo, um alto valor específico, outras 
um baixo valor específico , de modo que uma dada soma de valores pode ser 
representado por uma quantidade muito grande de alguns e uma quantidade muito 
pequena de outras mercadorias. Existe apenas esta conexão entre a quantidade de 
artigos no mercado e o valor de mercado desses artigos: dada uma certa base para a 
produtividade do trabalho em cada esfera particular de produção, a produção de 
uma certa quantidade de artigos requer uma quantidade definida de tempo de 
trabalho social; mas essa proporção difere em diferentes esferas de produção e areias 
em nenhuma relação interna com a utilidade desses artigos ou a natureza particular 
de seus valores de uso. Supondo que todas as outras circunstâncias sejam iguais e que 
uma certa quantidade a de alguma mercadoria custe b tempo de trabalho, uma 
quantidade na da mesma mercadoria custará nb tempo de trabalho. Além disso, se a 
sociedade deseja satisfazer alguma demanda e ter artigos produzidos para esse fim, 
ela deve pagar por eles. Uma vez que a produção de mercadorias é acompanhada por 
uma divisão do trabalho, a sociedade compra esses artigos votando à sua produção 
uma parte do tempo de trabalho disponível. A sociedade os compra gastando uma 
determinada quantidade do tempo de trabalho de que dispõe. Aquela parte da 
sociedade, à qual a divisão do trabalho atribui a tarefa de empregar seu trabalho na 
produção do artigo desejado, deve receber um equivalente para ela por outro 
trabalho social incorporado nos artigos que ela deseja. Não há, entretanto, nenhuma 
conexão necessária, mas apenas acidental, entre o volume da demanda da sociedade 


por um determinado artigo e o volume representado pela produção deste artigo na 
produção total, ou a quantidade de trabalho social despendido neste artigo, a 
alíquota da força de trabalho total despendida pela sociedade na produção deste 
artigo. É verdade que todo artigo individual, ou toda quantidade definida de 
qualquer tipo de mercadoria, contém, talvez, apenas o trabalho social necessário para 
sua produção e, desse ponto de vista, o valor de mercado de toda essa massa de 
mercadorias de um certo tipo representa apenas o trabalho necessário. No entanto, se 
essa mercadoria foi produzida em excesso da demanda temporária da sociedade por 
ela, muito do trabalho social foi desperdiçado e, nesse caso, essa massa de 
mercadorias representa uma quantidade de trabalho muito menor no mercado do 
que realmente é incorporado nele. (Somente quando a produção estiver sob o 
controle consciente e pré-arranjado da sociedade, a sociedade estabelecerá uma 
relação direta entre a quantidade de tempo de trabalho social empregado na 
produção de artigos definidos e a quantidade de demanda da sociedade por eles.) em 
seguida, serão vendidos abaixo de seu valor de mercado, e uma parte deles pode até 
se tornar invendável. O oposto ocorre se a quantidade de trabalho social empregada 
na produção de um certo tipo de mercadorias for muito pequena para atender à 
demanda social por elas. Mas se a quantidade de trabalho social gasta na produção de 
um determinado artigo corresponde à demanda social por ele, de modo que a 
quantidade produzida é aquela que é normal naquela escala de produção e para a 
mesma demanda, então o artigo é vendido pelo seu valor de mercado. A troca, ou 
venda, de mercadorias pelo seu valor é a forma racional, a lei natural de seu 
equilíbrio. Deve ser o ponto de partida para a explicação dos desvios dela, e não vice- 
versa os desvios com base nos quais esta lei é explicada. 


Agora vamos olhar para o outro lado, a demanda. 


As mercadorias são compradas como meio de produção ou como meio de 
subsistência, a fim de serem utilizadas para o consumo produtivo ou individual. Não 
altera as coisas que algumas mercadorias podem servir a ambos os fins. Há, então, 
uma demanda por eles por parte dos produtores (que são capitalistas neste caso, já 
que assumimos que os meios de produção se transformaram em capital) e por parte 
dos consumidores. À primeira vista, parece que esses dois lados deviam ter uma 
quantidade correspondente de demandas sociais compensada por uma quantidade 
correspondente de suprimentos sociais nas várias linhas de produção. Se a indústria 
algodoeira pretende realizar sua reprodução anual em uma dada escala, deve 
produzir a quantidade usual de algodão e uma quantidade adicional determinada 
pela extensão anual da reprodução através das necessidades de acumulação de 
capital, sempre supondo que as demais circunstâncias permaneçam as mesmas. . Isso 
também se aplica aos meios de subsistência. A classe trabalhadora deve encontrar 
pelo menos a mesma quantidade de necessidades em mãos, se quiser continuar 
vivendo da maneira costumeira, embora essas necessidades possam ser de diferentes 
tipos e distribuídas diferentemente. E deve haver uma quantidade adicional para 


permitir o aumento anual da população. Isso se aplica com mais ou menos 
modificação às outras classes. 


Parece, então, que há do lado da demanda uma determinada magnitude de 
necessidades sociais que requerem, para sua satisfação, uma determinada quantidade 
de certos artigos no mercado. Mas a quantidade demandada por esses desejos é 
muito elástica e mutável. Sua fixidez é apenas aparente . Se os meios de subsistência 
fossem mais baratos, ou os salários em dinheiro maiores, os trabalhadores 
comprariam mais deles, e uma maior "demanda social" se manifestaria por esse tipo 
de mercadoria, deixando de lado a questão dos indigentes, cuja "demanda" é mesmo 
abaixo dos limites mais estreitos de suas necessidades físicas. Por outro lado, se o 
algodão fosse mais barato, a demanda dos capitalistas por ele aumentaria, mais 
capital adicional seria lançado na indústria do algodão, etc. Nunca deve ser 
esquecido que a demanda para o consumo produtivo é uma demanda dos capitalistas 
, Sob nossa suposição, e que seu propósito essencial é a produção de mais-valor, de 
modo que as mercadorias são produzidas apenas para esse fim. Ainda assim, isso não 
contraria o fato de que o capitalista como comprador, por exemplo de algodão, 
representa a demanda por esse algodão. Além disso, é irrelevante para o vendedor 
de algodão, se o comprador o converte em camisa ou em guncotton, ou se pretende 
transformá-lo em chumaços para suas orelhas e as do mundo . Mas faz exercer uma 
influência considerável sobre a maneira pela qual o capitalista atua como um 
comprador. A sua procura de algodão é essencialmente modificada pelo facto de 
disfarçar assim a sua procura real, a de lucro. Os limites dentro dos quais a ne ed por 
commodities no mercado, a demanda, difere quantitativamente a partir da necessidade 
social real, naturalmente varia consideravelmente em diferentes mercadorias; em 
outras palavras, a diferença entre a quantidade demandada de mercadorias e aquela 
quantidade que seria demandada, se os preços monetários das mercadorias, ou outras 
condições relativas ao dinheiro ou à vida dos compradores, fossem diferentes. 


Nada é mais fácil do que perceber as desigualdades de demanda e oferta, e o 
resultante desvio dos preços de mercado em relação aos valores de mercado. A 
verdadeira dificuldade consiste em determinar o que significa equilibrar oferta e 
demanda. 


A demanda e a oferta se equilibram, quando suas proporções mútuas são tais que 
a massa das mercadorias de uma determinada linha de produção pode ser vendida 
pelo seu valor de mercado, nem acima nem abaixo dele. Essa é a primeira coisa que 
ouvimos. 


A segunda é esta: se as mercadorias são vendidas a seus valores de mercado, a 
oferta e a demanda equilibram-se. 


Se a demanda e a oferta se equilibram, deixam de ter qualquer efeito e, por isso 
mesmo, as mercadorias são vendidas a seus valores de mercado. Se duas forças se 


exercem igualmente em direções opostas, elas se equilibram, não têm nenhuma 
influência externa, e qualquer fenômeno que ocorra ao mesmo tempo deve ser 
explicado por outras causas além da influência dessas forças. Se a demanda e a oferta 
se equilibram, elas deixam de explicar nada, não afetam os valores de mercado e, 
portanto, nos deixam ainda mais no escuro do que antes quanto às razões para a 
expressão do valor de mercado em apenas uma certa soma de dinheiro e nenhum 
outro. É evidente que as leis fundamentais e essenciais da produção não podem ser 
explicadas pela interação entre oferta e demanda (além de uma análise mais 
profunda dessas duas forças motrizes da produção social, que estariam deslocadas 
aqui). Pois essas leis não podem ser observadas em seu estado puro, até que os efeitos 
da oferta e da demanda sejam suspensos, sejam equilibrados. De fato, oferta e 
demanda nunca se equilibram, ou, se o fazem, é por mero acidente, é cientificamente 
avaliado como zero, é considerado como não acontecendo. Mas a economia política 
pressupõe que a oferta e a demanda se equilibrem. Por quê? Por nenhuma outra 
razão, antes de mais nada, que ser capaz de estudar os fenômenos em suas relações 
fundamentais, naquela forma elementar que corresponde à sua concepção, isto é, 
estudá-los desimpedidos das interferências perturbadoras da oferta e da demanda. A 
outra razão é encontrar as tendências reais dos movimentos econômicos e corrigi-las, 
por assim dizer. Pois as desigualdades são de natureza antagônica e, como se 
sucedem continuamente, se equilibram por seus movimentos opostos, por sua 
oposição. Visto que a oferta e a demanda nunca se equilibram em qualquer caso, suas 
diferenças se sucedem de tal forma que a oferta e a demanda são sempre equilibradas 
apenas quando olhamos para elas do ponto de vista de um período maior ou menor 
de tempo. Pois o resultado de um desvio em uma direção é um desvio na direção 
oposta. Esse equilíbrio é apenas uma média dos movimentos passados, resultado de 
um movimento contínuo em contradições. Por este meio, os preços de mercado que 
diferem dos valores de mercado reduzem-se uns aos outros à média dos valores de 
mercado e equilibram os diferentes mais e menos em suas divergências. E esse valor 
médio não tem apenas um valor teórico, mas também prático, para o capital, pois seu 
investimento é calculado sobre as flutuações e compensações de períodos mais ou 
menos fixos de tempo. 


A relação de oferta e demanda explica, portanto, por um lado apenas os desvios 
dos preços de mercado em relação aos valores de mercado, e por outro a tendência 
de equilibrar esses desvios, ou seja, suspender o efeito da relação de demanda e 
oferta. (Exceções como commodities com preços sem valor algum não são 
consideradas aqui.) A demanda e a oferta podem equilibrar o efeito causado por suas 
desigualdades de muitas maneiras diferentes. Por exemplo, se a demanda e, 
consequentemente, o preço de mercado caem, o capital pode ser retirado e a oferta 
reduzida. Mas, em vez disso, pode acontecer que o próprio valor de mercado seja 
reduzido e equilibrado com o preço de mercado por meio de invenções, que reduzem 
o tempo de trabalho necessário . Vice-versa, se a demanda aumenta e, 


consequentemente, o preço de mercado aumenta acima do valor de mercado, muito 
capital pode fluir para esta linha de produção e a produção pode ser aumentada a tal 
ponto que o preço de mercado finalmente cai abaixo do m ercado-valor. Ou pode 
levar a um aumento de preços que reduza a demanda. Pode, também, acarretar uma 
elevação do próprio valor de mercado por um período menor ou maior, em algumas 
linhas de produção, nas quais parte dos produtos desejados deve ser produzida em 
condições mais desfavoráveis durante esse período. 


Se a demanda e a oferta determinam o preço de mercado, o mesmo ocorre com o 
preço de mercado e, em uma análise posterior, o valor de mercado determina a 
demanda e a oferta. Isso é óbvio no caso da demanda, que se move em oposição ao 
preço, aumentando quando os preços caem e caindo quando os preços sobem. Mas 
também pode ser notado no caso do abastecimento. Pois os preços dos meios de 
produção que são incorporados às mercadorias fornecidas determinam a demanda 
por esses meios de produção e, portanto, a oferta das mercadorias cuja oferta implica 
a demanda por esses meios de produção. Os preços do algodão são determinantes 
para a oferta de produtos de algodão. 


Esta confusão de uma determinação de preços por demanda e oferta e, ao mesmo 
tempo, uma determinação de oferta e demanda por preços, é ainda mais confundida 


pela determinação da oferta pela demanda, e da demanda pela oferta, do mercado 
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pela produção , e da produção pelo mercado. 

Até o economista comum (veja nossa nota de rodapé) reconhece que a proporção 
entre oferta e demanda pode variar em consequência de uma mudança no valor de 
mercado das commodities sem uma mudança na demanda de oferta por 
circunstâncias externas . O autor das Observações continua após a passagem citada na 
nota de rodapé: "Esta proporção" (entre demanda e oferta) "no entanto, se ainda 
queremos dizer por 'demanda' e 'preço natural! o que entendemos agora, ao referir- 
nos para Adam Smith, deve sempre ser uma proporção de igualdade; pois é somente 
quando a oferta é igual à demanda efetiva, isto é, àquela demanda, que não pagará 
nem mais nem menos que o preço natural, que o preço natural é de fato pago; 
consequentemente, pode haver dois preços naturais muito diferentes, em momentos 
diferentes, para a mesma mercadoria, e ainda a proporção que a oferta tem para a 
demanda, ser em ambos os casos a mesma, ou seja, a proporção da igualdade. " 
Admite-se, então, que com dois preços naturais diferentes da mesma mercadoria em 
momentos diferentes, a demanda e a oferta podem se equilibrar e devem se 
equilibrar, se a mercadoria deve ser vendida a seu preço natural em ambos os casos. 
Uma vez que não há diferença na proporção de oferta e demanda em nenhum dos 
casos, mas apenas uma diferença na magnitude do preço natural em si, segue-se que 
esse preço é determinado independentemente da demanda e oferta, e não pode 
muito bem ser determinado por eles. 


Para que uma mercadoria possa ser vendida pelo seu valor de mercado, isto é, em 
proporção ao trabalho social necessário nela contido, a quantidade total de trabalho 
social dedicado à massa total deste tipo de mercadorias deve corresponder ao 
quantidade da demanda social por eles, ou seja, a demanda social solvente. A 
competição, as flutuações dos preços de mercado que correspondem às flutuações da 
demanda e da oferta, tendem continuamente a reduzir a quantidade total de 
trabalho dedicado a cada tipo de mercadoria a essa escala. 


A proporção da oferta e da demanda repete, em primeiro lugar, a relação do 
valor de uso e do valor de troca das mercadorias, da mercadoria e do dinheiro, do 
comprador e do vendedor; em segundo lugar, a relação de produtor e consumidor, 
embora ambos possam ser representados por terceiros comerciantes. Ao estudar 
compradores e vendedores, basta confrontá-los individualmente, para estabelecer 
suas relações. Três indivíduos bastam para a metamorfose completa das mercadorias 
e, portanto, para as transações completas de compra e venda. A converte sua 
mercadoria no dinheiro de B, a quem vende sua mercadoria, e reconverte seu 
dinheiro em mercadorias que compra de C. Toda a transação ocorre entre esses três. 
Além disso: No estudo do dinheiro havia sido assumido que as mercadorias são 
vendidas pelos seus valores, pois não havia razão para levar em consideração 
qualquer divergência de preços em relação aos valores, tratando-se de mudanças de 
forma experimentadas pelas mercadorias em seus transformação em dinheiro e sua 
reconversão de dinheiro em mercadorias. Assim que uma mercadoria foi vendida e 
uma nova mercadoria comprada com as receitas, temos toda a metamorfose diante 
de nós, e para a consideração desse processo é irrelevante se o preço da mercadoria 
está acima ou abaixo de seu valor. O valor da mercadoria é essencial como base, 
porque o conceito de dinheiro não pode ser desenvolvido em outro fundamento 
senão este, e porque o preço, em seu significado geral, é apenas valor na forma de 
dinheiro. É claro que, no estudo do dinheiro como meio de circulação, presume-se 
que mais de uma metamorfose de uma determinada mercadoria ocorre. É a inter- 
relação social dessas metamorfoses que é estudada. Só por este meio chegamos à 
circulação do dinheiro e ao desenvolvimento da sua função de meio de circulação. 
Embora esta conexão do assunto seja muito importante para a transição do dinheiro 
em sua função de meio circulante, e para sua mudança de forma resultante , não tem 
importância para a transação entre o comprador e o vendedor individuais. 


Em uma questão de oferta e demanda, no entanto, a oferta significa a soma dos 
vendedores, ou produtores, de um certo tipo de commodities, e a demanda, a soma 
dos compradores, ou consumidores, do mesmo tipo de commodities (ambos 
produtivos e consumidores individuais). Lá, dois corpos reagem um sobre o outro 
como unidades, como forças agregadas. O indivíduo conta aqui apenas como parte 
de um poder social, como um átomo de alguma massa, e é dessa forma que a 
competição impõe o caráter social da produção e do consumo. 


Esse lado da competição, que é momentaneamente o mais fraco, é também aquele 
em que o indivíduo age independentemente da massa de seus concorrentes e muitas 
vezes trabalha contra eles, pelo que a dependência de um do outro é impressa sobre 
eles, enquanto o lado mais forte sempre age mais ou menos em conjunto contra seu 
antagonista. Se a demanda por esse tipo específico de commodities for maior do que 
a oferta, um comprador oferece mais do que o outro, dentro de certos limites, e assim 
aumenta o preço da mercadoria para todos eles acima do preço de mercado, 
enquanto, por outro lado, os vendedores unam-se na tentativa de vender por um 
preço alto. Se, vice-versa, a oferta exceder a demanda, alguns começam a dispor de 
seus bens a uma taxa mais barata e os outros devem seguir, enquanto os compradores 
se unem em seus esforços para baixar o preço de mercado tanto quanto possível 
abaixo do mercado -valor. O interesse comum é apreciado apenas na medida em que 
cada um ganha mais com ele do que sem ele. E a ação comum cessa, assim que este 
ou aquele lado se enfraquece, quando cada um tenta sair dela por seus próprios 
recursos com o mínimo de perdas possível. Novamente, se alguém produz mais 
barato e pode vender mais bens, assumindo assim mais espaço no mercado vendendo 
abaixo do preço de mercado atual, ou valor de mercado, ele o faz e, assim, começa 
uma ação que gradualmente obriga a outros para introduzir o modo de produção 
mais barato e que reduz o trabalho socialmente necessário a um nível novo e inferior. 
Se um lado leva vantagem, todos os que pertencem a ele ganham. É como se eles 
tivessem exercido seu monopólio comum. Se um lado for o mais fraco, então cada 
um pode tentar por conta própria ser o fortalecedor (por exemplo, qualquer um que 
trabalhe com custos de produção mais baixos), ou pelo menos sair o mais facilmente 
possível, e nesse caso ele não se importa minimamente com seu próximo, embora 


suas ações afetem não apenas a si mesmo, mas também a todos os seus companheiros 
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de luta. | 

A procura e a oferta implicam a transformação de valores em preços de mercado, 
e na medida em que procedem em bases capitalistas, na medida em que as 
mercadorias são produtos do capital, baseiam-se em processos capitalistas, ou seja, 
em processos e condições mais complicadas do que a mera compra e venda de 
mercadorias. Nestes processos capitalistas, não se trata da conversão formal do valor 
das mercadorias em preços, não se trata de uma simples mudança de forma. É uma 
questão de diferenças definidas de quantidade entre os preços de mercado e os 
valores de mercado e, além disso, os preços de produção. Nas compras e vendas 
simples, basta considerar apenas os produtores de artigos como tais. Mas oferta e 
demanda, em uma análise mais ampla, implicam a existência de diferentes classes e 
setores de classes que dividem a receita total da sociedade entre si e a consomem 
como receita entre si, que, portanto, constituem a demanda na forma de receita. Por 
outro lado, a tentativa de apreender a questão da oferta e da demanda entre os 
produtores como tal requer uma análise da conformação total do processo de 


produção capitalista. 


Sob a produção capitalista, não é uma questão de meramente colocar uma certa 
massa de valores em circulação e trocar essa massa por valores iguais em alguma 
outra forma, seja de dinheiro ou outras mercadorias, mas também é uma questão de 
fazer avançar o capital na produção e realizar sobre ele como mu ch mais-valia, ou 
lucro, na proporção de sua magnitude, como qualquer outro capital da mesma ou de 
outras magnitudes em qualquer linha de produção. Trata-se, então, de vender as 
mercadorias pelo menos a preços que rendam o lucro médio, ou seja, a preços de 
produção. O capital chega, dessa forma, a uma compreensão da natureza social de 
seu poder, em que todo capitalista participa na proporção de sua participação no 
capital social total. 


Em primeiro lugar, a produção capitalista é essencialmente indiferente ao valor 
de uso particular, ou à peculiaridade, de qualquer mercadoria por ela produzida. Em 
todas as esferas da produção, o único propósito da produção é assegurar mais-valor, 
apropriar no produto do trabalho uma certa quantidade de trabalho não pago. E é 
igualmente da natureza do trabalho assalariado sujeito ao capital ser indiferente ao 
caráter específico de seu trabalho, transformar-se de acordo com as exigências do 
capital e submeter-se a ser transferido de um ponto de produção para outro. . 


Em segundo lugar, uma esfera de produção agora é tão boa ou tão ruim quanto 
outra. Cada um deles dá o mesmo lucro, e cada um deles seria inútil, se as 
mercadorias por eles produzidas não satisfizessem alguma necessidade social. 


Ora, se as mercadorias são vendidas pelos seus valores, então, como vimos, 
surgem taxas de lucro consideravelmente diferentes nas várias esferas de produção, 
de acordo com a diferente composição orgânica das massas de capital nelas 
investidas. Mas o capital se retira das esferas com baixas taxas de lucro e invade 
outras que geram taxas mais altas. Por meio dessa emigração e imigração incessantes, 
em uma palavra, por sua distribuição entre as várias esferas de acordo com o 
aumento da taxa de lucro aqui, e sua queda ali, ela traz uma proporção de oferta a 
demanda que o o lucro médio nas várias esferas de produção torna-se o mesmo, de 
modo que os valores são convertidos em preços de produção. Esse equilíbrio é 
realizado pelo capital em um grau mais ou menos perfeito na medida em que o 
desenvolvimento capitalista avança em uma determinada nação, ou seja, na medida 
em que as condições nos respectivos países se adaptam ao modo de produção 
capitalista. À medida que o desenvolvimento capitalista avança, ele desenvolve 
também suas próprias condições peculiares e sujeita a seu caráter específico e suas 
leis imanentes todas as exigências sociais em que se baseia o processo de produção. 


O equilíbrio incessante das diferenças contínuas é realizado muito mais rápido, 
1), quanto mais o capital móvel é, mais fácil pode ser deslocado de uma esfera e de 
um lugar para outro; 2) a força de trabalho mais rápida pode ser transferida de uma 
esfera para outra e de um ponto local de produção para outro. A primeira condição 


implica total liberdade de comércio no interior da sociedade e a eliminação de todos 
os monopólios, com exceção daqueles que surgem naturalmente do modo de 
produção capitalista. Implica, além disso, o desenvolvimento do sistema de crédito, 
que concentra a massa inorgânica do capital social disponível, em vez de deixá-lo nas 
mãos dos capitalistas individuais. Finalmente, implica uma subordinação das várias 
esferas de produção ao controle dos capitalistas . Esta última implicação está incluída 
na suposição de que se trata de uma transformação de valores em preços de 
produção em todas as esferas de produção exploradas pelo capitalismo. Mas esse 
equilíbrio encontra grandes obstáculos, sempre que numerosas e grandes esferas de 
produção, que não são operadas em bases capitalistas (como a agricultura de 
pequenos agricultores), são interpoladas entre as esferas capitalistas e com elas inter- 
relacionadas. Uma grande densidade populacional também é uma exigência. - A 
segunda condição implica a abolição de todas as leis que impedem os trabalhadores 
de se deslocarem de uma esfera de produção para outra e de um centro local de 
produção para outro; uma indiferença do trabalhador à natureza de seu trabalho; a 
maior redução possível do trabalho em todas as esferas da produção ao trabalho 
simples; a eliminação de todos os preconceitos artesanais entre os trabalhadores; e, 
por último, não menos importante, uma subjugação do trabalhador sob o modo de 
produção capitalista. Declarações mais detalhadas a respeito desses pontos 
pertencem a uma análise especial da competição. 


Resulta do que precede que o capitalista individual, bem como os capitalistas 
como um todo em cada esfera particular de produção são participantes da exploração 
da classe trabalhadora total pelo capital total, e no grau dessa exploração, não apenas 
fora de simpatia geral de classe, mas também por razões econômicas diretas, porque, 
assumindo todas as outras condições, entre elas o valor do capital constante 
avançado, a serem dadas, a taxa média de lucro depende da intensidade de 
exploração do trabalho total pelo capital total. 


O lucro médio coincide com a mais-valia média produzida para cada 100 de 
capital e, no que diz respeito à mais-valia, as declarações para egoing aplicam-se 
como uma coisa natural. Na determinação da taxa de lucro, o valor do capital 
adiantado torna-se um elemento adicional. Na verdade, o interesse direto assumido 
pelo capitalista, ou o capital, de qualquer esfera individual de produção na 
exploração dos trabalhadores diretamente empregados por ele, ou por ele, é limitado 
ao esforço de obter um ganho extra, um lucro superior a média, seja por excesso de 
trabalho excepcional, seja por uma redução dos salários abaixo da média, seja por 
uma produtividade excepcional do trabalho. Além disso, um capitalista que não 
empregasse nenhum capital variável e, portanto, nenhum trabalhador (uma 
suposição exagerada), estaria tão interessado na exploração da classe trabalhadora 
pelo capital, e obteria seu lucro tanto do excedente não pago -trabalho, como um 
capitalista que empregaria apenas capital variável (outro exagero), e que investiria 
todo o seu capital em salários. O grau de exploração do trabalho depende da 


intensidade média do trabalho, se for dada a jornada de trabalho, e da duração da 
jornada, se for dada a intensidade média da exploração. O grau de exploração do 
trabalho determina o tamanho da taxa de mais-valia e, portanto, o tamanho da massa 
da mais-valia para uma dada massa total de capital variável e, consequentemente, a 
magnitude do lucro. O capitalista individual, distinto de sua esfera, tem o mesmo 
interesse especial na exploração dos trabalhadores pessoalmente empregados por ele 
que o capital de uma certa esfera, distinto do capital social total, tem na exploração 
dos trabalhadores diretamente empregado por ele. 


Por outro lado, cada esfera particular do capital, e cada capitalista individual, tem 
o mesmo interesse na produtividade do trabalho social empregado pelo capital total. 
Pois duas coisas dependem dessa produtividade: em primeiro lugar, a massa de 
valores de uso pela qual o lucro médio é expresso; e isso é duplamente importante, 
onde esse lucro médio serve como um fundo para a acumulação de novo capital e 
como um fundo para a receita a ser gasta em fruição. Em segundo lugar, o montante 
do valor do capital total investido (constante e variável), que, com um dado 
montante de mais-valia, ou lucro , para toda a classe capitalista, determina a taxa de 
lucro, ou o lucro em uma certa porcentagem do capital. A produtividade especial do 
trabalho em qualquer esfera particular, ou em qualquer negócio individual desta 
esfera, interessa apenas aos capitalistas que estão diretamente envolvidos nela, uma 
vez que permite que aquela esfera particular, ou aquele capitalista individual, tenha 
um lucro extra sobre aquele do capital total. 


Aqui, então, temos a demonstração matematicamente exata de como os 
capitalistas formam uma verdadeira sociedade maçônica alinhada contra toda a 
classe trabalhadora, por mais que se tratem como falsos irmãos na competição entre 
si. 

O preço de produção inclui o lucro médio. Chamamos isso de preço de produção. 
É, aliás, a mesma coisa que Adam Smith chama de preço natural, preço de produção de 
Ricardo , ou custo de produção, e o prix nécessaire dos fisiocratas , porque é, a longo 
prazo, um pré-requisito do abastecimento, da reprodução. de mercadorias em cada 


esfera individual. z Mas nenhum deles revelou a diferença entre preço de produção 
e valor. Podemos entender bem, então, por que esses mesmos economistas, que 
sempre resistem a uma determinação do valor das mercadorias pelo tempo de 
trabalho, pela quantidade de trabalho nelas contida, sempre falam dos preços de 
produção como centros, em torno dos quais os preços de mercado flutuar. Eles 
podem se dar ao luxo de fazer isso, porque o preço de produção é uma forma 
totalmente externa e, à primeira vista, sem sentido do valor das mercadorias, uma 
forma vista na competição e, portanto, refletida na mente do capitalista vulgar e, 
consequentemente, no dos economistas vulgares. 


Nossa análise resultou na descoberta de que o valor de mercado ( e tudo o que diz 


respeito a ele se aplica com as modificações necessárias ao preço de produção) 
implica um lucro excedente para aqueles que produzem em qualquer esfera 
particular de produção nas condições mais favoráveis. Com exceção das crises e da 
superprodução em geral, isso se aplica a todos os preços de mercado, não importa o 
quanto eles possam se desviar dos valores de mercado ou dos preços de produção de 
mercado. Pois o preço de mercado significa que o mesmo preço é pago por 
mercadorias da mesma espécie, embora possam ter sido produzidas em condições 
individuais muito diferentes e possam ter preços de custo consideravelmente 
diferentes. (Não falamos neste ponto de quaisquer lucros excedentes devidos a 
monopólios no sentido estrito do termo, sejam eles artificiais ou naturais.) 


Um lucro excedente também pode surgir, quando certas esferas de produção 
estão em posição de evitar a conversão dos valores de suas mercadorias em preços de 
produção e, assim, uma redução de seus lucros ao lucro médio. Devemos dedicar 
mais atenção às modificações posteriores dessas duas formas de lucro excedente na 
parte que trata do aluguel da terra. 


11. Efeitos das flutuações gerais dos salários sobre os preços 
da produção 


Tabela de Conteúdo 


Deixe a composição média do capital social ser 80 c + 20 v, com um lucro de 20%. A 
taxa de mais-valia é então 100%. Um aumento geral de salários, permanecendo todas 
as outras coisas iguais, é uma redução da taxa de mais-valia. No caso do capital 
médio, o lucro e a mais-valia são idênticos. Deixe os salários aumentarem em 25%. 
Então, a mesma quantidade de trabalho, que anteriormente era posta em movimento 
com 20, custa 25. Em vez de 80 c + 20 v + 20 p, temos então para o valor de um turn- 
over 8 0 c + 25 v + 15 p . O trabalho posto em movimento pelo capital variável ainda 
produz um valor de 40, o mesmo que antes. Se v aumentar de 20 para 25, então o 
excedente p, ou s, será de apenas 15. O lucro de 15 sobre um capital de 105 é de 14 
2/7%, e essa seria a nova taxa média de lucro. Uma vez que o preço de produção das 
mercadorias produzidas pelo capital médio coincide com seu valor, o preço de 
produção dessas mercadorias permaneceria inalterado. O aumento dos salários teria 
ocasionado uma redução dos lucros, mas nenhuma mudança no valor e no preço das 
mercadorias. 





Antigamente, enquanto o lucro médio era de 20%, o preço de produção das 
commodities produzidas em um período de giro era igual ao seu preço de custo mais 
um lucro de 20% sobre este preço de custo, ou seja, k + kp '= k + 20 k / 100. Nessa 
fórmula, k é de magnitude variável, variando de acordo com o valor dos meios de 
produção que são incorporados às mercadorias e de acordo com a quantidade de 
desgaste transferida do capital fixo para o produto. Agora, o preço de produção seria 
de k + (14 2/7 k) / 100. 


Agora, vamos primeiro selecionar um capital, cuja composição é inferior à 
composição original do capital social médio de 80 c + 20 v (que agora foi 
transformado em 76 4/21 c + 23 17/21 v), por exemplo, um capital de 50 c + 50 v. 
Nesse caso, o preço de produção do produto anual, assumindo, por uma questão de 
simplicidade, que todo o capital fixo passa pelo desgaste do produto e que o tempo 
de giro é o mesmo no primeiro caso, teria sido 50 c + 50 v + 20 p, ou 120, antes do 
aumento salarial. Um aumento dos salários em 25% significa, para a mesma 
quantidade de trabalho, um aumento do capital variável de 50 para 621%. Se o 
produto anual fosse vendido ao preço anterior de produção de 120, então deveríamos 
ter a fórmula 50 c + 62% v + 71 p, ou uma taxa de lucro de 6 2/3%. Mas a nova taxa 
média de lucro é 14 2/7%, e uma vez que assumimos que todas as outras 
circunstâncias permanecerão as mesmas, esse capital de 50 c + 62% v também terá 
que gerar esse lucro. Agora, um capital de 112% dá um lucro redondo de 16 1/12 a 
uma taxa de lucro de 14 2/7%. Portanto, o preço de produção das mercadorias 
produzidas por este capital é agora 50 c + 62% v + 16 1/12 p = 128 7/12. Em 


consequência de um aumento nos salários de 25%, o preço de produção da mesma 
quantidade das mesmas mercadorias subiu de 120 para 128 7/12, ou mais de 7%. 


Vice-versa, vamos selecionar uma esfera de produção de uma composição 
superior ao capital médio, por exemplo, um capital de 92 c + 8 v. O lucro médio 
original, neste caso, ainda seria de 20, e se assumirmos mais uma vez que o todo o 
capital fixo passa para o produto anual, e que o tempo de giro é o mesmo que no 
primeiro e no segundo caso, o preço de produção das mercadorias também é 120. 


Em consequência do aumento dos salários em 25%, o capital variável para a 
mesma quantidade de trabalho sobe de 8 para 10, o preço de custo das mercadorias 
de 100 para 102, enquanto a taxa média de lucro caiu de 20% para 14 2/7%. Agora 
100: 14 2/7 = 102: 14 4/7 (aproximadamente). O lucro agora caindo para a ação de 102 
é de 14 4/7. Portanto, o produto total é vendido a k + kp ', ou 102 + 14 4/7, ou 116 
4/7. O preço da produção caiu de 120 para 116 4/7, ou mais de 3%. 


Conseqüentemente, se os salários forem aumentados em 25%, 


1) o preço de produção das mercadorias de um capital de composição média não é alterado; 

2) o preço de produção das mercadorias de capital de composição inferior aumenta, mas não na mesma proporção 
em que cai o lucro; 

3) o preço de produção das mercadorias de um capital de composição superior cai, mas não tanto quanto o lucro. 


Uma vez que o preço de produção das mercadorias do capital médio permanece o 
mesmo e igual ao valor do produto, segue-se que a soma dos preços de produção dos 
produtos de todos os capitais permanece a mesma e igual à soma dos valores 
produzidos pelo capital social total. O aumento de um lado é equilibrado pela 
diminuição do outro e pelo nível de capital social médio mantido para o capital 
social total. 


Vendo que o preço de produção na segunda ilustração sobe, enquanto cai na 
terceira, fica evidente a partir desses efeitos opostos provocados por uma queda na 
taxa de mais-valia ou por um aumento geral dos salários que não há perspectiva de 
qualquer compensação no preço pelo aumento dos salários, uma vez que a queda do 
preço de produção no nº III não pode muito bem compensar o capitalista pela queda 
no lucro, e desde o aumento do preço no nº II não impede uma queda no lucro. Pelo 
contrário, em ambos os casos, quer o preço suba ou desça, o lucro permanece o 
mesmo que o do capital médio cujo preço permanece inalterado. É o mesmo lucro 
médio, que caiu 5 5/7, ou cerca de 25%, tanto no caso de II como de III. Segue-se daí 
que, se o preço não subisse em II e caísse em III, II teria de vender abaixo e I II acima 
do novo lucro médio recentemente reduzido. É bastante evidente que um aumento 
de salários deve afetar um capitalista que investiu um décimo de seu capital em 
salários de forma diferente daquele que investiu um quarto ou metade, de acordo 
com 50, 25 ou 10 por cem de o capital é adiantado para os salários. Um aumento no 
preço de produção de um lado e uma queda do outro, conforme o capital esteja 
abaixo ou acima da composição social média, é efetuado apenas nivelando-se ao 


novo lucro médio reduzido. 


Agora, como uma queda geral dos salários e um aumento geral correspondente 
da taxa de lucro e, portanto, do lucro médio, afetariam os preços de produção das 
mercadorias produzidas por capitais que divergem em direções opostas da 
composição social média? Temos apenas que inverter as afirmações anteriores, a fim 
de encontrar a resposta (que Ricardo não analisou). 


I. Capital médio 80 c + 20 v = 100; taxa de mais-valia 100%; preço de produção = 
valor dos c ommodities = 80 c + 20 v + 20 p = 120; taxa de lucro de 20%. Deixe os 
salários caírem em um quarto. Então, o mesmo capital constante é colocado em 
movimento por 15 v, em vez de 20 v. Temos então como o valor das mercadorias 80 c 
+15 v + 25 p = 120. A quantidade de trabalho empregada por v permanece a mesma, 
apenas o valor recém-criado é distribuído diferentemente entre o capitalista e os 
trabalhadores. A mais-valia aumenta de 20 para 25, e a taxa de mais-valia de 20/20 
para 25/15, ou seja, de 100% para 166 2/3% . O lucro em 95 é agora de 25, de modo 
que a taxa de lucro por 100 é de 26 6/19. A composição do capital em percentuais é 
agora 84 4/19 + 15 15/19 = 100. 


II. Composição inferior. Composição original, como acima, 50 c + 50 v. Pela queda 
dos salários em um quarto v é reduzido para 37⁄2 e, consequentemente, o capital 
total adiantado para 50 c + 3712 v = 8712. Aplicando a isso a nova taxa de lucro de 26 
6/19%, obtemos 100: 26 6/19 = 871: 23 1/38. A mesma massa de mercadorias que 
antes custava 120, agora custa 8/2 + 23 1/38 = 100 10/19. Uma queda de preços de 
quase 10%. 


HI. Composição superior. Composição original 92 c + 8 v = 100. A queda nos 
salários em um quarto reduz 8 v para 6 v, e o capital total para 98. 
Consequentemente 100: 26 6/19 = 98: 25 15/19. O preço de produção das 
commodities, antes 100 + 20 = 120, é agora, após a queda dos salários, 98 + 25 15/19 = 
123 15/19. Um aumento de quase 4%. 


Vemos, então, que temos apenas que seguir o desenvolvimento precedente na 
direção oposta com as modificações necessárias ; que uma queda geral dos salários 
acarreta um aumento geral da mais-valia, da taxa de mais-valia e, permanecendo as 
outras circunstâncias, também da taxa de lucro, embora expressa em proporções 
diferentes; uma queda nos preços de produção das mercadorias produzidas por 
capitais de composição mais baixa; uma elevação nos preços de produção das 
mercadorias produzidas por capitais de composição mais elevada. O resultado é 
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exatamente o inverso daquele que se segue a um aumento geral dos salários. Em 


ambos os casos, quer de subida quer de descida, pressupõe-se que a jornada de 
trabalho se mantém igual, também os preços dos meios de subsistência. Nessas 
circunstâncias, uma queda nos salários só é possível se os salários forem mais altos do 
que o preço normal do trabalho ou se estiverem abaixo desse preço. A forma como 


esta condição é modificada, se o aumento ou queda dos salários é devido a uma 
mudança no valor e, consequentemente, no preço de produção das mercadorias 
normalmente consumidas pelo trabalhador, será até certo ponto analisado na parte 
lidar com aluguel de terra. Neste lugar fazemos de uma vez por todas as seguintes 
afirmações: 

Se um aumento ou queda nos salários é devido a uma mudança no valor das necessidades da vida, então uma 
modificação das descobertas acima pode ocorrer apenas na medida em que as mercadorias, cuja variação de preço 
aumenta ou diminui o capital variável , passam também como elementos constituintes do capital constante e, 


consequentemente, não afetam apenas os salários. Mas, na medida em que afetam apenas os salários, a análise 
acima contém tudo o que precisa ser dito. 


Em todo o capítulo, assume-se como um fato que existem uma taxa geral de 
lucro, um lucro médio e uma conversão de valores em preços de produção. A questão 
era apenas de que maneira um aumento ou queda geral dos salários afetava os preços 
de produção das mercadorias, que se presumia que existiam. Esta é apenas uma 
questão secundária em comparação com os pontos importantes analisados nesta 
parte. Mas é a única questão relevante tratada por Ricardo, e veremos que ele tratou 


até mesmo isso, mas unilateral e imperfeitamente. 


12. Alguns comentários posteriores 
Índice 
I. Causas que Implicam uma Variação do Preço de Produção. 


Indice 
O preço de produção de uma mercadoria pode variar apenas por duas causas: 


1) A taxa média de lucro varia. Isso pode ser devido apenas a uma mudança na 
taxa média de mais-valia, ou, se a taxa média de mais-valia permanecer a mesma, por 
uma mudança na proporção da soma das mais-valia apropriadas à soma de o capital 
total avançado da sociedade. 


A menos que uma variação da taxa de mais-valia seja devido a uma depressão dos 
salários abaixo do normal, ou seu aumento acima do normal, - e tais movimentos 
devem ser considerados como meras oscilações - isso pode ocorrer apenas por duas 
razões: ou o valor da força de trabalho pode ter aumentado ou diminuído. Uma 
eventualidade é tão impossível quanto a outra sem uma mudança na produtividade 
do trabalho que produz meios de subsistência, ou seja, sem uma mudança no valor 
das mercadorias que são consumidas pelo trabalhador. Ou, a proporção da soma das 
mais-valia apropriadas para o capital total avançado da sociedade varia. Como a 
variação, neste caso, não é devida à taxa de mais-valia, deve ser devida ao capital 
total, ou melhor, à sua parte constante. A massa dessa parte , tecnicamente falando, 
aumenta ou diminui em proporção à quantidade de força de trabalho comprada pelo 
capital variável, e a massa de seu valor aumenta ou diminui com o aumento ou 
diminuição de sua própria massa. Sua massa de valor, então, aumenta ou diminui da 
mesma forma em proporção à massa do valor do capital variável. Se o mesmo 
trabalho coloca mais capital constante em movimento, o trabalho se torna mais 
produtivo. Se menos, menos produtivo. Então, houve uma mudança na 
produtividade do laboratório ou, e uma mudança deve ter ocorrido no valor de 
certas mercadorias. 


A seguinte regra, então, se aplica a ambos os casos: Se o preço de produção de 
uma certa mercadoria muda em consequência de uma mudança na taxa média de 
lucro, seu próprio valor pode ter permanecido inalterado, mas uma mudança deve 
ter ocorrido em o valor de outras mercadorias. 


2) A taxa média de lucro permanece inalterada. Nesse caso, o preço de produção 
de uma mercadoria não pode mudar, a menos que seu próprio valor tenha mudado. 
Isto pode ser devido ao fato de que mais ou menos trabalho é necessário para 
produzir essa mercadoria, seja porque a produtividade de que o trabalho varia, o que 
produz essa mercadoria em sua forma final, ou de que o trabalho que produz as 
mercadorias consumidas em sua produ ção . O preço de produção do fio de algodão 


pode variar, seja porque o algodão é produzido a um valor inferior, seja porque o 
trabalho de fiação se tornou mais produtivo em consequência de máquinas 
aprimoradas. 


Como vimos antes, o preço de produção é igual a k + p, igual ao preço de custo 
mais lucro. Isso implica k + kp ', ek, preço de custo, representa aqui uma magnitude 
variável, que muda de acordo com diferentes esferas de produção, mas é em todos os 
lugares igual ao valor do c apital constante e variável consumido na produção de 
mercadorias , enquanto p “representa a porcentagem da taxa média de lucro. Se k = 
200 e p '= 20%, o preço de produção k + kp' é igual a 200 + 200 20/100 = 200 + 40 = 
240. É evidente que este preço de produção pode permanecer o mesmo, embora o 
valor das mercadorias possa mudar. 


Todas as mudanças no preço de produção das commodities reduzem-se, em 
última análise, às mudanças no valor. Mas nem toda mudança no valor das 
mercadorias precisa encontrar expressão em uma mudança no preço de produção. 
Pois esse preço não é determinado meramente pelo valor de qualquer mercadoria em 
particular, mas pelo valor agregado de todas as mercadorias. Uma variação na 
mercadoria A pode eventualmente ser contrabalançada por uma variação oposta da 
mercadoria B, de modo que a proporção geral permanece a mesma. 


II. Preço de Produção de Mercadorias de Composição Média. 


Indice 
Vimos que um desvio dos preços de produção em relação aos valores pode ser 
ocasionado pelos seguintes meios: 
1) Adicionando ao preço de custo de uma mercadoria, não a mais-valia contida nela, mas o lucro médio. 
2) Transferindo um preço de produção, que assim difere do valor de determinada mercadoria, para o preço de 
custo de alguma outra mercadoria que consome a primeira mercadoria como um de seus elementos, de modo que 
o preço de custo de uma certa a mercadoria já pode conter um desvio do valor dos meios de produção por ela 


consumidos , bem à parte o desvio, que ainda pode experimentar por conta própria, por meio da diferença entre o 
lucro médio e a mais-valia. 


É, portanto, possível que o preço de custo possa diferir da soma dos valores dos 
elementos que compõem esta parcela do preço de produção, mesmo no caso de 
mercadorias produzidas por capitais de composição média. Considere que a 
composição média é 80 c + 20 v. Agora é possível que nas capitais reais desta 
composição 8 O c possa ser maior ou menor que o valor de c, o capital constante, 
porque este c pode ser composto de mercadorias cujo preço de produção difere de 
seu valor. Da mesma forma, 20 v pode diferir de seu valor, se o trabalhador consome 
mercadorias cujo preço de produção difere de seu valor, caso em que o trabalhador 
trabalharia mais ou menos tempo para sua reprodução e, portanto, teria um 
desempenho mais ou menos necessário então, seria necessário trabalho, se o preço de 
produção das necessidades vitais coincidisse com seu valor. 


No entanto, esta possibilidade não altera a correção das regras estabelecidas para 
as mercadorias de composição média. A quantidade de lucro que cabe à parcela 
dessas mercadorias é igual à quantidade de super-valor nelas contido. Por exemplo, o 
ponto mais importante em uma capital da composição acima, 80 c + 20 v, no que diz 
respeito à determinação da mais-valia, não é se esses números são expressões de 
valores reais, mas se isso representa seus reais proporção entre si, em outras palavras, 
se v é um quinto, ec quatro quintos, do capital total. Sempre que este for realmente o 
caso, como foi assumido acima, então a mais-valia produzida por v é igual a o lucro 
médio . Por outro lado, visto que esta mais-valia é igual ao lucro médio, o preço de 
produção, ou preço de custo mais lucro, k + p, é iguala k + s, ou seja, praticamente 
igual ao valor destes commodities. Isso implica que um aumento ou redução nos 
salários não mudaria o preço de produção, k + p, mais do que mudaria o valor dessas 
mercadorias. Ele apenas efetuaria um movimento oposto correspondente do lado do 
lucro, uma queda ou uma alta. Pois se um aumento ou uma queda dos salários 
trouxesse uma mudança no preço das mercadorias de composição média, então a 
taxa de lucro nessas esferas de composição média subiria acima ou abaixo do nível 
que mantém em outras esferas. A esfera de composição média mantém o mesmo 
nível de lucro que as outras esferas apenas enquanto o preço permanecer inalterado. 
O resultado prático, no caso dessa esfera de composição média, é o mesmo, como se 
seus produtos fossem vendidos pelo seu valor. Pois se as mercadorias são vendidas 
em seus valores reais, é evidente que, permanecendo iguais outras circunstâncias, um 
aumento ou uma queda nos salários causará uma queda ou aumento correspondente 
nos lucros, mas nenhuma mudança no valor das mercadorias, e que em todos Em 
certas circunstâncias, um aumento ou uma queda nos salários nunca pode afetar o 
valor das mercadorias, mas apenas a magnitude da mais-valia. 


III. Causas de Compensação para o Capitalista. 


Índice 

Já foi dito que a competição nivela as taxas de lucro das diferentes esferas de 
produção em uma taxa média de lucro e, assim, transforma os valores dos produtos 
dessas diferentes esferas em preços de produção. Isso é conseguido pela transferência 
contínua de capital de uma esfera para outra, na qual o lucro está acima da média no 
momento. As flutuações de lucro devido ao ciclo de anos gordos e magros, que se 
sucedem em qualquer ramo da indústria durante determinados períodos, devem ser 
levadas em consideração, é claro. Essas incessantes emigrações e imigrações de 
capital, que ocorrem entre as diferentes esferas da produção, geram movimentos de 
subida e queda da taxa de lucro. Esses movimentos se equilibram mais ou menos e, 
assim, criam uma tendência a reduzir a taxa de lucro em todos os lugares ao mesmo 
nível comum e universal. 


Esse movimento de capitais é causado principalmente pela posição dos preços de 


mercado, que elevam os lucros acima do nível da média universal em um lugar e os 
deprimem abaixo dela em outro. Deixamos de lado, por ora, o capital mercantil. 
Sabemos, pelos súbitos paroxismos de especulação em certos artigos favoritos, que o 
capital desse comerciante pode atrair massas de capital de um determinado ramo de 
negócios com extraordinária rapidez e lançá-los com igual rapidez em outro. Mas 
não temos nada a ver com o capital dos mercadores deste lugar. No que diz respeito 
à esfera da produção real, isto é, indústrias, agricultura , mineração, etc., a 
transferência de capital de uma esfera para outra oferece considerável dificuldade, 
especialmente por conta do capital fixo existente. Além disso, a experiência 
demonstra que, se um determinado ramo da indústria, por exemplo a indústria do 
algodão tentar, dá lucros extraordinários em um período, ela sofre perdas, ou obtém 
muito pouco lucro, em algum outro período, de modo que o lucro médio dentro de 
um certo ciclo de anos é praticamente o mesmo que em outras linhas. E o capital logo 
aprende a levar em conta essa experiência. 


O que a competição não mostra é a forma como o valor é determinado e o 
movimento da produção dominado por essa determinação. Não mostra os valores 
que estão por trás dos preços de produção e os determinam em última instância. 
Concorrência faz show, na outr lado r, as seguintes coisas: 1) Os lucros médios 
independentes da composição orgânica do capital nas diferentes esferas da produção 
e, portanto, também independentes da massa do trabalho vivo apropriado por 
qualquer capital dada em qualquer particular sp aqui de exploração. 2) Aumento e 
queda dos preços de produção como resultado de mudanças no nível de salários, um 
fenômeno que contradiz categoricamente a lei do valor das mercadorias. 3) As 
flutuações dos preços de mercado, que reduzem o preço médio de mercado das 
commodities em um determinado período de tempo, não ao valor de mercado, mas a 
um preço de produção de mercado que difere consideravelmente desse valor de 
mercado. Todos esses fenômenos parecem contradizer a determinação do valor pelo 
tempo de trabalho tanto quanto o fato de que a mais-valia consiste em mais-trabalho 
não pago. Tudo parece de cabeça para baixo na competição. A conformação existente das 
condições econômicas, tal como vista na realidade na superfície das coisas e, 
consequentemente, nas concepções que os agentes humanos dirigentes dessas 
condições formam ao tentar compreendê-las, não são apenas diferentes da essência 
interna e disfarçada delas. condições, e das concepções correspondentes a esta 
essência, mas na verdade opostas a eles, ou seu reverso . 


Além disso, tão logo a produção capitalista tenha alcançado um certo grau de 
desenvolvimento, a redução das diferentes taxas de lucro das esferas individuais ao 
nível da taxa média de lucro não ocorre mais apenas em virtude da facilidade de 
atração e repulsão , pelo qual os preços de mercado atraem ou repelem capital. 
Depois que os preços médios e os preços de mercado correspondentes a eles se 
tornaram estáveis por um tempo, os capitalistas tomaram consciência de que esse 


processo de nivelamento equilibra diferenças definidas. E então eles permitem essas 
diferenças em seus cálculos mútuos. As diferenças existem na consciência dos 
capitalistas e são consideradas como flutuações que devem ser levadas em 
consideração. 


No fundo de todas as concepções está a do lucro médio, a saber, que capitais da 
mesma magnitude devem render os mesmos lucros ao mesmo tempo. Isso, mais uma 
vez, é baseado na suposição de que o capital de cada esfera de produção participa do 
lucro total espremido dos trabalhadores pelo capital social total na proporção de sua 
magnitude; ou, que todo capital individual deve ser considerado meramente como 
uma parte do capital social total, e todo capitalista como um acionista do 
empreendimento social total , cada um participando do lucro total na proporção da 
magnitude de sua participação no capital. 


Essas concepções servem de base para os cálculos do capitalista, por exemplo, a 
suposição de que um capital que gira mais devagar do que outro, porque suas 
mercadorias exigem um tempo maior para sua produção, ou porque devem ser 
vendidas em locais mais remotos. mercados, devem, no entanto, cobrar o lucro que 
perde dessa maneira e reembolsar-se aumentando o preço. Outra ideia é que os 
custos investidos em linhas que estão expostas a um perigo considerável, por 
exemplo no transporte marítimo, sejam compensados por um aumento de preços. 
Assim que a produção capitalista e o negócio de seguros são desenvolvidos, o perigo 
é igualado para todas as esferas da produção (ver Corbett); mas os capitais investidos 
em empresas mais perigosas do que as normalmente perigosas têm de pagar taxas de 
seguro mais altas e recuperá-las nos preços de suas mercadorias. Tudo isso equivale, 
na prática, a dizer que todas as circunstâncias (e todas elas são consideradas 
igualmente necessárias dentro de certos limites), que tornam uma linha de produção 
lucrativa e outra menos, são calculadas como motivos legítimos de indenização, sem 
exigir a ação sempre renovada concorrência para demonstrar a justificação de tais 
afirmações. O capitalista simplesmente esquece, ou melhor, não vê, porque a 
competição não lhe mostra, que todas essas reivindicações de compensação 
mutuamente propostas pelos capitalistas no cálculo dos preços das mercadorias das 
diferentes linhas de produção se repetem de outra forma o idéia de que todos os 
capitalistas têm direito, em proporção à magnitude de seus respectivos capitais, a 
partes iguais do saque comum, a mais-valia total. Ficam mais com a impressão, visto 
que o lucro por eles embolsado difere da mais-valia por eles apropriada, que esses 
motivos de compensação não igualam sua participação na mais-valia total, mas sim 
criam o próprio lucro , que supostamente se origina de um acréscimo ao preço de 
suas mercadorias, para as quais apresentam diferentes desculpas. 


Em outros aspectos, as declarações feitas no capítulo VII sobre as suposições dos 
capitalistas quanto à fonte da mais-valia aplicam-se também neste caso. O presente 
caso difere um pouco daqueles no capítulo VII, mas apenas na medida em que uma 


economia no preço de custo depende da habilidade individual, atenção aos negócios, 
etc., assumindo o preço de mercado das mercadorias e o grau de exploração do 
trabalho para ser dado. 


Parte 3 - A lei da tendência de queda da taxa de lucro 


Índice 


13. A Teoria do Direito 


Índice 

Com um determinado salário e dia de trabalho, um certo capital variável, por 
exemplo de 100, representa um certo número de trabalhadores empregados. É o 
índice desse número. Por exemplo, deixe 100 p.st. ser o salário de 100 trabalhadores 
por uma semana. Se esses trabalhadores realizam a mesma quantidade de trabalho 
necessário que o excedente de trabalho, em outras palavras, se eles trabalham 
diariamente tanto tempo para si mesmos quanto para o capitalista, ou, ainda em 
outras palavras, se eles requerem tanto tempo para o reprodução de seus salários 
como fazem para a produção de mais-valia para o capitalista, então eles produziriam 
um valor total de 200 p.st., e a mais-valia chegaria a 100 p.st. A taxa de mais-valia, s / 
V, seria de 100%. Mas vimos que essa razão de mais-valia se expressaria em taxas de 
lucro consideravelmente diferentes, de acordo com os diferentes volumes de capitais 
constantes c e, consequentemente, de capitais totais C. Pois a taxa de lucro é 
calculada pela fórmula s / C. 


Considere que a razão de mais-valia é 100%. Agora se 


c = 50 e v = 100, então p '= 100/150 ou 66 1/3%. 
c = 100 e v = 100, então p '= 100/200 ou 50%. 

c = 200 e v = 100, então p '= 100/300 ou 33 1/3%. 
c = 300 e v = 100, então p '= 100/400 ou 25%. 

c = 400 e v = 100, então p '= 100/500 ou 20%. 


Desse modo, a mesma taxa de mais-valia, com o mesmo grau de exploração do 
trabalho, se expressaria em uma taxa decrescente de lucro, pois o crescimento 
material do capital constante, e conseqüentemente do capital total, implica seu 
crescimento em valor, embora não na mesma proporção. 


Se, além disso, for assumido que esta mudança gradual na composição do capital 
não se confina a algumas esferas individuais de produção, mas ocorre mais ou menos 
em todas, ou pelo menos nas mais importantes, de modo que implicam em 
mudanças no orgânico composição média do capital total de uma determinada 


sociedade, então o crescimento gradual e relativo da constante sobre o capital 
variável deve necessariamente levar a uma queda gradual da taxa média de lucro, 
enquanto a taxa de mais-valia, ou a intensidade da exploração do trabalho pelo 
capital permanece a mesma. Ora, vimos que é de acordo com as leis da produção 
capitalista que seu desenvolvimento acarreta um decréscimo relativo da variável em 
relação ao capital constante e, consequentemente, em relação ao capital total que ele 
põe em movimento. Esta é apenas outra maneira de dizer que o mesmo número de 
trabalhadores, a mesma quantidade de força de trabalho posta em movimento por 
um capital variável de um determinado valor, consome na produção uma 
quantidade cada vez maior de meios de produção, como máquinas e todos os tipos 
de capital fixo, matérias-primas e materiais auxiliares e , consequentemente, um 
capital constante de valor e volume sempre crescentes, durante o mesmo período de 
tempo, devido aos métodos peculiares de produção que se desenvolveram dentro do 
sistema capitalista. Esta diminuição relativa progressiva do capital variável em 
relação ao capital constante e, consequentemente, ao capital total é idêntica à 
composição orgânica progressivamente mais elevada do capital social médio. É, por 
outro lado, mas a expressão do desenvolvimento progressivo dos poderes produtivos 
da sociedade, que se manifesta pelo fato de que o mesmo número de trabalhadores, 
ao mesmo tempo, converte uma quantidade cada vez maior de matérias-primas e 
auxiliares. em produtos, graças à crescente aplicação de maquinaria e capital fixo em 
geral, de modo que menos trabalho é necessário para a produção das mesmas ou de 
mais mercadorias. Este valor e volume crescentes do capital constante correspondem 
a um barateamento progressivo dos produtos, embora o aumento do valor do capital 
constante seja em dados mas imperfeitamente o crescimento da massa real de valores 
de uso representados pelo material do capital constante. Cada produto individual, 
considerado isoladamente, contém uma quantidade de trabalho menor do que o 
mesmo produto em uma escala de produção inferior , em que o capital investido em 
salários ocupa um espaço muito maior em comparação ao capital investido nos meios 
de produção. A série hipotética colocada no início deste capítulo expressa, portanto, 
a tendência real da produção capitalista . Este modo de produção produz uma 
diminuição progressiva do capital variável em comparação com o capital constante e, 
consequentemente, uma composição orgânica em crescimento contínuo do capital 
total. O resultado imediato disso é que a taxa de mais -valia, no mesmo grau de 
exploração do trabalho, se expressa em uma taxa média de lucro continuamente 
decrescente. (Veremos mais tarde por que essa queda não se manifesta de forma 
absoluta, mas sim como uma tendência a uma queda progressiva.) Essa tendência 
progressiva da taxa média de lucro cair é, portanto, apenas uma expressão peculiar 
da produção capitalista. pelo fato de que a produtividade social do trabalho está 
aumentando progressivamente. Isso não quer dizer que a taxa de lucro não caia 
temporariamente por outros motivos. Mas demonstra pelo menos que é da natureza 
do modo de produção capitalista, e uma necessidade lógica de seu desenvolvimento, 


dar expressão à taxa média de mais-valia por uma taxa decrescente da taxa média por 
ele . Uma vez que a massa do trabalho vivo empregado está continuamente em 
declínio em comparação com a massa do trabalho materializado incorporado nos 
meios de produção consumidos produtivamente, segue-se que aquela porção do 
trabalho vivo, que não é paga e representa a mais-valia, também deve ser 
continuamente em queda em relação ao volume e valor do capital total investido. 
Visto que a proporção da massa da mais-valia em relação ao valor do capital total 


investido forma a taxa de lucro, essa taxa deve cair continuamente. 


Por mais simples que essa lei pareça pelas afirmações anteriores, toda a economia 
política até agora tentou em vão descobri-la, como veremos mais adiante. Os 
economistas viram o problema e forçaram seus cérebros em tentativas tortuosas de 
interpretá-lo. Visto que essa lei é de grande importância para a produção capitalista, 
pode-se dizer que é aquele mistério cuja solução tem sido o objetivo de toda a 
economia política desde Adam Smith. A diferença entre as várias escolas desde 
Adam Smith consiste em suas diferentes tentativas de resolver esse enigma. Se 
considerarmos, por outro lado, que a economia política até o presente tem mexido na 
distinção entre capital constante e variável, sem nunca defini-la com precisão; que 
nunca separou a mais-valia do lucro, e nem mesmo considerou o lucro em sua forma 
puramente teórica, isto é, separado de suas diferentes subdivisões, como lucro 
industrial, lucro comercial, juros renda fundiária, que nunca analisou 
profundamente as diferenças na composição orgânica do capital e, por isso, nunca 
pensou em analisar a formação de uma taxa média de lucro; se considerarmos tudo 
isso, não nos maravilharemos mais com seu fracasso em resolver o enigma. 


Intencionalmente, analisamos primeiro essa lei, antes de passarmos à 
consideração das diferentes categorias independentes em que o lucro é subdividido. 
O facto de esta análise ser feita independentemente das subdivisões do lucro, que 
cabem à quota-parte de diferentes categorias de pessoas, mostra em si que esta lei, no 
seu funcionamento geral, é independente dessas subdivisões e das relações mútuas 
dos categorias de lucro resultantes. O lucro a que nos referimos aqui é apenas um 
outro nome para a própria mais-valia , que é meramente observada em sua relação 
com o capital total, em vez de sua relação com o capital variável do qual surge. A 
queda da taxa de lucro expressa, portanto, a relação decrescente da própria mais- 
valia em relação ao capital total e, por isso, é independente de qualquer divisão desse 
lucro entre os vários participantes. 


Vimos que um certo estágio do desenvolvimento capitalista, em que a 
composição orgânica do capital, c: v mostra a proporção de 50: 100, expressa uma 
taxa de mais-valia de 100% por uma taxa de lucro de 66 2/3 %, e que um estágio 
superior, em que c: v mostra a proporção 400: 100, expressa a mesma taxa de mais- 
valia por uma taxa de lucro de apenas 20%. O que é verdade para diferentes estágios 
sucessivos de um mesmo país, também é verdade para diferentes estágios 


contemporâneos de desenvolvimento em diferentes países. Em um país 
subdesenvolvido, em que a primeira composição de capital é a regra, a taxa média de 
lucro seria de 66 2/3%, enquanto em um país com outro estágio de desenvolvimento 
superior, a taxa média de o lucro seria de 20%. 


A diferença entre duas taxas nacionais de lucro poderia ser eliminada, ou mesmo 
revertida, se o trabalho fosse menos produtivo no país menos desenvolvido, de modo 
que uma maior quantidade de trabalho fosse incorporada em uma quantidade menor 
das mesmas mercadorias, uma troca maior -valor representado por um menor valor 
de uso, de forma que o trabalhador consumisse uma porção maior de seu tempo na 
reprodução de seus próprios meios de subsistência , ou de seu valor, e teria menos 
tempo para dispensar à produção de mais-valia- valor e, consequentemente, 
realizaria menos trabalho excedente, de modo que a taxa de mais-valia seria menor. 
Por exemplo, se o trabalhador de um país menos desenvolvido trabalhasse dois 
terços da jornada de trabalho para si mesmo e um terço para o capitalista, então, 
referindo-se à ilustração acima, a mesma força de trabalho seria paga com 133 1/3 e 
forneceria um excedente de apenas 66 2/3. Um capital constante de 50 
corresponderia a um capital variável de 133 1/3. A taxa de mais-valia seria então de 
133 1/3: 66 2/3 = 50%, e a taxa de lucro de 183 1/3: 66 2/3 = cerca de 3612%. 


Uma vez que não analisamos as diferentes subdivisões do lucro, de modo que elas 
não existem por enquanto no que nos diz respeito, fazemos as seguintes observações 
preliminares apenas para evitar mal-entendidos: Seria um erro medir o nível da taxa 
nacional de lucro por, digamos, o nível da taxa nacional de juros, quando se 
comparam países em diferentes estágios de desenvolvimento, especialmente quando 
se comparam países com uma produção capitalista desenvolvida a países nos quais o 
trabalho ainda não foi totalmente submetido ao capital, embora o trabalhador já 
possa ser explorado pelo capitalista, como acontece, por exemplo, na Índia, onde o 
ryot administra sua fazenda como produtor independente, cuja produção, 
estritamente assim chamada, ainda não está totalmente sob controle. do capital, 
embora o usurário possa não apenas roubar-lhe todo o seu sobretrabalho por meio de 
juros, mas também reduzir seus salários, para usar um termo capitalista. Pois o 
interesse de tais estágios compreende todo o lucro, e mais do que o lucro, em vez de 
meramente expressar uma parte alíquota do valor excedente produzido , ou lucro, 
como acontece em países com uma produção capitalista desenvolvida. Por outro 
lado, a taxa de juros nos países capitalistas é predominantemente determinada por 
condições (empréstimos concedidos por usurários a proprietários de grandes 
propriedades que sacam renda fundiária ) que nada têm a ver com lucro, mas que 
apenas indicam em que medida a usura se apropria renda base. 


Em países com produção capitalista em diferentes estágios de desenvolvimento e, 
consequentemente, com capitais de composição orgânica diferente , um país com 
uma jornada normal de trabalho curta pode ter uma taxa de mais-valia mais alta (o 


único fator que determina a taxa de lucro) do que um país com um longo dia normal 
de trabalho. Em primeiro lugar, se a jornada de trabalho inglesa de 10 horas, devido à 
sua maior intensidade, é igual a uma jornada de trabalho austríaca de 14 horas, 
dividindo-se a jornada de trabalho igualmente em ambos os casos, 5 horas de 
sobretrabalho inglês pode representar um valor maior no mercado mundial do que 7 
horas de trabalho excedente austríaco. Em segundo lugar, uma porção maior da 
jornada de trabalho inglesa pode representar trabalho excedente do que a jornada de 
trabalho austríaca. 


A lei da tendência decrescente da taxa de lucro, que é a expressão da mesma, ou 
mesmo de uma taxa de mais-valia mais elevada , diz em tantas palavras: Se você 
tomar qualquer quantidade do capital social médio, digamos um capital de 100, você 
descobrirá que uma porção cada vez maior é investida em meios de produção e uma 
porção cada vez menor em trabalho vivo. Uma vez que, então, a massa agregada do 
trabalho vivo que opera os meios de produção diminui em comparação com o valor 
desses meios de produção, segue-se que o trabalho não pago, e a porção do valor em 
que é expresso, deve diminuir à medida que em comparação com o valor do capital 
total adiantado. Ou, uma alíquota cada vez menor do capital total investido é 
convertida em trabalho vivo, e esse capital absorve, na proporção de sua magnitude, 
cada vez menos trabalho excedente, embora a proporção da parte não paga do 
trabalho empregado possa crescer simultaneamente em comparação com a parte 
paga. A diminuição relativa da variável e o aumento relativo da constante, o capital, 
embora ambas as partes possam crescer absolutamente em magnitude, é apenas 
outra expressão para o aumento da produtividade do trabalho. 


Deixe um capital de 100 consistir em 80 c + 20 v, e deixe 20 v representar 20 
trabalhadores. Seja a taxa de mais-valia de 100%, isto é, os operários trabalham 
metade do dia para eles próprios e a outra metade para o capitalista. Agora pegue 
um país menos desenvolvido, no qual um capital de 100 é composto de 20 c + 80 v, e 
deixe esses 80 v representar 80 trabalhadores. Mas deixe esses trabalhadores 
trabalharem dois terços do dia para si próprios e apenas um terço para os capitalistas. 
Supondo que todas as outras coisas sejam iguais, os trabalhadores no primeiro caso 
produzirão um valor de 40, enquanto os do segundo caso produzirão um valor de 
120. O primeiro capital produz 80 c + 20 v + 20 s = 120; taxa de lucro de 20%. O 
segundo capital produz 20 c + 80 v + 40 s = 140; taxa de lucro de 40%. Em outras 
palavras, a taxa de lucro no segundo caso é o dobro do primeiro caso, e ainda a taxa 
de mais-valia no primeiro caso é 100%, enquanto é apenas 50% no segundo caso. Mas 
um capital da mesma magnitude apropria no primeiro caso o sobretrabalho de 
apenas 20 trabalhadores, enquanto se apropria de 80 trabalhadores no segundo caso. 


A lei da tendência decrescente da taxa de lucro, ou do declínio relativo do 
sobretrabalho apropriado em comparação com a massa de trabalho materializado 
posto em movimento pelo trabalho vivo, não argumenta de forma alguma contra o 


fato de que a massa absoluta do trabalho empregado e explorado posto em 
movimento pelo capital social e, consequentemente, a massa absoluta do 
sobretrabalho por ele apropriado, pode crescer. Nem argumenta contra o fato de que 
os capitais controlados por capitalistas individuais podem dispor de uma massa 
crescente de trabalho e sobretrabalho, mesmo que o número de trabalhadores 
empregados por eles possa não aumentar. 


Tomemos, a título de ilustração, uma certa população de trabalhadores, por 
exemplo, dois milhões. Suponha, além disso, que a duração e a intensidade da 
jornada média de trabalho e o nível de salários e, portanto, a proporção entre 
trabalho necessário e excedente , sejam dados. No caso, o trabalho agregado desses 
dois milhões, e seu sobretrabalho expresso em mais-valia, representam sempre a 
mesma magnitude de valores. Mas com o crescimento da massa do capital constante 
(fixo e circulante), que o trabalho manipula, a proporção dessa quantidade de valores 
produzidos diminui em relação ao valor desse capital total. E o valor desse capital 
cresce com sua massa, embora não na mesma proporção. Essa proporção, e 
consequentemente a taxa de lucro, cai, apesar do fato de que a mesma massa de 
trabalho vivo é controlada como antes, e a mesma quantidade de trabalho excedente 
absorvida pelo capital. Essa proporção muda, não porque a massa do trabalho vivo 
diminui, mas porque a massa do trabalho materializado posta em movimento pelo 
trabalho vivo aumenta. É uma diminuição relativa, não absoluta, e realmente nada 
tem a ver com a magnitude absoluta do trabalho e do trabalho excedente posto em 
movimento. A queda da taxa de lucro não se deve a um valor absoluto, mas apenas a 
uma diminuição relativa da parte variável do capital total, ou seja, sua diminuição 
em relação à parte constante. 


A mesma coisa que se aplica a qualquer massa de trabalho e sobretrabalho, se 
aplica também a um número crescente de trabalhadores e, portanto, sob as 
suposições acima, a qualquer massa crescente de trabalho controlado em geral e à sua 
parte não paga, o excedente laboratório, em particular. Se a população trabalhadora 
aumentar de dois milhões para três milhões, se, além disso , o capital variável 
investido em salários também aumentar para três milhões de seu montante anterior 
de dois milhões, enquanto o capital constante aumenta de quatro milhões para 
quinze milhões, então o a massa de sobretrabalho e de mais-valia, sob a suposição 
acima de uma jornada de trabalho constante e uma taxa constante de mais-valia, 
aumenta em 50%, ou seja, de dois milhões para três milhões. No entanto, apesar 
deste crescimento na massa absoluta de sobretrabalho e mais-valor em 50%, a 
proporção da variável para o capital constante cairia de 2: 4 para 3: 15, e a proporção 
do excedente -valor para o capital total, expresso em milhões, seria 


L4c+2v+25C=6,p'=331/3%. 


H.15c+3v+3s C=18,p'=162/3%. 


Enquanto a massa da mais-valia aumentou pela metade, a taxa de lucro caiu pela 
metade. No entanto, o lucro é apenas a mais-valia calculada sobre o capital social 
total, de forma que sua magnitude absoluta , considerada socialmente, é igual à 
magnitude absoluta da mais-valia. Neste caso, a magnitude absoluta do lucro teria 
crescido 50%, apesar da sua enorme diminuição relativa em relação ao capital total 
adiantado, ou apesar da enorme queda da taxa média de lucro. Vemos, então, que 
apesar da queda progressiva da taxa de lucro, pode haver um aumento absoluto do 
número de trabalhadores empregados pelo capital, um aumento absoluto do 
trabalho por ele movimentado, um aumento absoluto da massa. do excedente de 
trabalho absorvido, um aumento absoluto resultante da mais-valia produzida e, 
consequentemente, um aumento absoluto na massa do lucro produzido. E esse 
aumento pode ser progressivo. E ma y não só ser assim. Com base na produção 
capitalista, deve ser assim, além de flutuações temporárias. 


O processo de produção capitalista é essencialmente um processo de acumulação. 
Mostramos que a massa de valores, que deve ser simplesmente reproduzida e 
mantida, aumenta progressivamente com o desenvolvimento da produção capitalista 
na medida em que a produtividade do trabalho aumenta, mesmo que a força de 
trabalho empregada permaneça constante. Mas o desenvolvimento da produtividade 
social acarreta um aumento ainda maior dos valores de uso produzidos, dos quais os 
meios de produção fazem parte. E o trabalho adicional, cuja apropriação reconverte 
esse valor adicional em capital, não depende do valor, mas da massa desses meios de 
produção (incluindo os meios de subsistência), pois o trabalhador do processo 
produtivo não está operando com o valor de troca, mas com o valor de uso dos meios 
de produção. A própria acumulação, entretanto, e a concentração de capital que com 
ela vai, é um meio material de aumentar o poder produtivo. Ora, esse crescimento 
dos meios de produção inclui o aumento da população trabalhadora, a criação de 
uma população trabalhadora que corresponde ao capital excedente ou mesmo supera 
suas necessidades gerais, levando a uma superpopulação de trabalhadores. Um 
excesso momentâneo do excedente de capital sobre a população trabalhadora por ele 
controlada teria um efeito duplo. Por um lado, mitigaria as condições que dizimam a 
descendência da classe trabalhadora e facilitaria os casamentos entre eles, 
aumentando os salários. Isso tenderia a aumentar a população trabalhadora. Por 
outro lado, ele empregaria os métodos pelos quais a mais-valia relativa é criada 
(introdução e melhoria de máquinas) e, assim, criaria ainda mais rapidamente uma 
superpopulação relativa artificial, que por sua vez seria uma estufa para a 
propagação real de seus números, uma vez que sob a produção capitalista a pobreza 
propaga sua espécie. A natureza do capitalista processo de acumulação, processo esse 
que é apenas um elemento no processo de produção capitalista, implica, por uma 


questão de claro que o aumento da massa dos meios de produção, que é para ser 
convertido em capital, devem sempre aleta d sobre entregar um aumento 
correspondente, ou mesmo um excesso, de trabalhadores para exploração. O 
progresso do processo de produção e acumulação deve, portanto, ser acompanhado 
por um crescimento da massa de sobretrabalho disponível e apropriado e, 
consequentemente, por um crescimento da massa absoluta de lucro apropriada pelo 
capital social. Mas as mesmas leis de produção e acumulação aumentam o volume e o 
valor do capital constante em uma progressão mais rápida do que as do capital 
variável investido em trabalho vivo. As mesmas leis, então, produzem para o capital 
social um aumento na massa absoluta de lucro e uma queda na taxa de lucro. 


Deixamos de lado o fato de que a mesma quantidade de valores representa um 
aumento progressivo da massa de valores de uso e prazeres na medida em que o 
processo de produção capitalista carrega consigo um desenvolvimento da força 
produtiva do trabalho social, uma multiplicação de as linhas de produção e um 
aumento de produtos. 


O desenvolvimento da produção e da acumulação capitalistas eleva os processos 
de trabalho a uma escala mais elevada e dá-lhes maiores dimensões, o que implica 
maiores investimentos de capital para cada estabelecimento individual. Uma 
concentração crescente de capitais (acompanhada por um número crescente de 
capitalistas, embora não na mesma medida) é, portanto, uma das exigências 
materiais da produção capitalista, bem como um dos resultados por ela produzidos. 
Paralelamente, e interagindo mutuamente, ocorre uma expropriação progressiva dos 
produtores mais ou menos diretos. É, então, uma questão de curso para os 
capitalistas que eles devem controlar exércitos crescentes de trabalhadores (não 
importa o quanto o capital variável possa diminuir relativamente em comparação 
com o capital constante), e que a massa de mais-valor, e de o lucro, apropriado por 
eles, deve crescer simultaneamente com a queda da taxa de lucro, e apesar dela. As 
mesmas causas que concentram as massas de trabalhadores sob o controle dos 
capitalistas são precisamente as que também aumentam a massa de capital fixo, 
auxiliares e matérias-primas em proporção crescente em relação à massa de trabalho 
vivo empregado. 


É necessário apenas uma observação passageira neste ponto, que, dada uma certa 
população trabalhadora, a massa da mais-valia e, portanto, a massa absoluta do lucro, 
deve crescer se a taxa de mais-valia aumentar por um prolongamento ou 
intensificação de A jornada de trabalho, ou por uma redução do valor dos salários 
através de um desenvolvimento do poder produtivo do trabalho , e deve fazê-lo 
apesar da diminuição relativa do capital variável em relação ao constante. 


O mesmo desenvolvimento da força produtiva do trabalho social, as mesmas leis, 
que se expressam em uma queda relativa da variável em relação ao capital total e em 
uma acumulação correspondentemente acelerada, enquanto essa acumulação por sua 


vez se torna o ponto de partida de uma posterior desenvolvimento da força 
produtiva e de uma nova queda relativa do capital variável, este mesmo 
desenvolvimento se manifesta, à parte das flutuações temporárias, por um aumento 
crescente da força de trabalho total empregada, um aumento crescente da massa 
absoluta de excedente. valor e, consequentemente, dos lucros. 


Ora, de que forma deve apresentar-se esta lei dupla com as mesmas causas para 
uma diminuição da taxa de lucros e um aumento simultâneo da massa absoluta de 
lucros? Uma lei baseada no fato de que sob certas condições a massa apropriada de 
sobretrabalho, e consequentemente da mais-valia, aumenta, e que, no que diz 
respeito ao capital total, ou o capital individual como uma parte alíquota do capital 
total, lucro e mais-valor são magnitudes idênticas? 


Pegue aquela parte alíquota do capital que é a base do nosso cálculo da taxa de 
lucro, por exemplo 100. Esses 100 ilustram a composição média do capital total, 
digamos 80 c + 20 v. Vimos na segunda parte deste volume, que a taxa média de lucro 
é determinada, não pela composição particular do capital individual , mas pela 
composição média do capital social. Se o capital variável diminui em comparação 
com a constante, ou com o capital total, então a taxa de lucro, ou a magnitude 
relativa da mais-valia calculada sobre o capital total, cai, mesmo que a intensidade da 
exploração permaneça a mesma, ou mesmo para aumentar. Mas não é só essa 
magnitude relativa que cai. A magnitude da mais-valia ou lucro absorvido pelo 
capital total de 100 também cai absolutamente. A uma taxa de mais-valia de 100%, 
um capital de 60 + 40 produz uma massa de mais-valia e lucro de 40; um capital de 70 
c + 30 va massa de lucro de 30; um capital de 80 c + 20 v produz apenas 20 de lucro. 
Essa queda se refere à massa da mais-valia e, portanto, do lucro, e se deve ao fato de 
que o capital total de 100, com a mesma intensidade de exploração do trabalho, 
emprega menos trabalho vivo, põe em movimento menos força de trabalho, e, 
portanto, produz menos mais-valia. Tomando qualquer parte alíquota do capital 
social, isto é, do capital de composição média, como um padrão pelo qual medir a 
mais-valia - e isso é feito em todos os cálculos de lucro - uma queda relativa da mais- 
valia é idêntica a sua queda absoluta. A taxa de lucro afunda nos casos acima de 40% 
para 30% e 20%, porque a massa da mais-valia, e do lucro, produzida pelo mesmo 
capital cai absolutamente de 40 para 30 e 20. Já a magnitude de o valor do capital, 
pelo qual a mais-valia é medida, é dado como 100; uma queda na proporção da mais- 
valia para essa dada magnitude pode ser apenas outra expressão para o fato de que a 
mais-valia e o lucro diminuem absolutamente. Isso é, claro, uma tautologia. Mas 
demonstramos que a natureza do processo capitalista de produção ocasiona essa 
diminuição. 

Por outro lado, as mesmas causas que ocasionam uma diminuição absoluta da 
mais-valia e do lucro sobre um dado capital e, consequentemente, na porcentagem 
da taxa de lucro, produzem um aumento da massa absoluta de mais-valor e lucro 
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apropriado pelo capital total (isto é, pelos capitalistas como um todo). Como isso 
pode ser explicado, e qual é a única maneira pela qual isso pode ser explicado, ou 
quais são as condições em que essa aparente contradição se baseia? 


Embora qualquer parte da alíquota, qualquer 100 do capital social, qualquer 100 
da composição social média, seja uma dada magnitude, para a qual uma queda na 
taxa de lucro implica uma queda na magnitude absoluta do lucro, apenas porque o 
capital que serve como um padrão de medida é uma magnitude constante, a 
magnitude do capital social, por outro lado, bem como a do capital nas mãos de 
capitalistas individuais, é variável e, de acordo com nossos pressupostos, deve variar 
inversamente a a diminuição de sua parcela variável. 


Em nossa ilustração anterior, quando a porcentagem de composição era 60 c + 40 
v, a mais-valia e o lucro correspondentes eram 40 e a taxa de lucro 40%. Suponha que 
o capital total neste estágio de composição fosse de um milhão. Nesse caso, a mais- 
valia total e o lucro total chegaram a 400.000. Agora, se a composição muda mais 
tarde para 80 c + 20 v, enquanto o grau de exploração do trabalho permanece o 
mesmo, então a mais-valia e o lucro para cada 100 é 20. Mas como demonstramos que 
a massa absoluta da mais-valia e o lucro aumenta apesar da queda da taxa de lucro, 
apesar da diminuição da produção de mais-valia por um capital de 100, que cresce, 
digamos, de 400,00 0 para 440.000, não há outro A maneira pela qual isso poderia ser 
conseguido do que por um aumento do capital total para 2.200.000 na medida em 
que essa nova composição se desenvolvesse. A massa do capital total acionado 
aumentou 220%, enquanto a taxa de lucro caiu 50%. Se o capital total apenas tivesse 
sido duplicado, não poderia ter produzido mais mais-valia e lucro com uma taxa de 
lucro de 20% do que o antigo capital de 1.000.000 a uma taxa de 40%. Se tivesse 
crescido para menos do que o dobro de seu tamanho antigo, teria produzido menos 
mais-valia ou lucro do que o antigo capital de 1.000.000 que, com sua composição 
anterior, teria que crescer de 1.000.000 para não mais de 1.100.000, para para 
aumentar sua mais-valia de 400.000 para 440.000. 


Encontramos aqui mais uma vez a lei previamente analisada, de que a 
diminuição relativa do capital variável, ou o desenvolvimento da força produtiva do 
trabalho, requer uma massa crescente de capital total com o propósito de colocar em 
movimento a mesma quantidade de força de trabalho. e absorvendo a mesma 
quantidade de trabalho excedente. Conseqüentemente, a possibilidade de um 
excedente relativo de trabalhadores se desenvolve na medida em que a produção 
capitalista avança, não porque a força produtiva do trabalho social diminui, mas 
porque aumenta. A superpopulação relativa não surge de uma desproporção absoluta 
entre trabalho e meios de subsistência, ou dos meios de produção desses meios de 
existência, mas de uma desproporção devida à exploração capitalista do trabalho, 
uma desproporção entre o aumento crescente de capital e sua demanda 
relativamente decrescente para um aumento da população. 


Uma queda na taxa de lucro de 50% significa sua queda pela metade. Para que a 
massa do lucro permaneça a mesma, o capital deve ser duplicado. Para que a massa 
do lucro obtido com uma taxa de lucro decrescente possa permanecer a mesma de 
antes, o multiplicador que indica o crescimento do capital total deve ser igual ao 
divisor que indica a queda da taxa de lucro. Se a taxa de lucro cair de 40 para 20, o 
capital total deve aumentar à taxa de 20 para 40, para que o resultado permaneça o 
mesmo. Se a taxa de lucro tivesse caído de 40 para 8, o capital teria de aumentar à 
taxa de 8 para 40, ou cinco vezes o seu valor. Um capital de 1.000.000 a uma taxa de 
40% produz 400.000, e um capital de 5.000.000 a uma taxa de 8% produz igualmente 
400.000. Isso se aplica, desde que o resultado permaneça o mesmo. Mas se o resultado 
for maior, então o capital deve crescer a uma taxa mais rápida do que a taxa de lucro 
cai. Em outras palavras, para que a porção variável do capital total não só permaneça 
a mesma, mas também aumente de forma absoluta, embora seu percentual no capital 
total caia, o capital total deve crescer a uma taxa superior à porcentagem de o capital 
variável cai. Deve crescer a uma taxa tal que requeira em sua nova composição não 
apenas o mesmo antigo capital variável, mas mais do que ele para a compra de força 
de trabalho. Se a porção variável de um capital de 100 cair de 40 para 20, o capital 
total deve aumentar para mais de 200, a fim de ser capaz de empregar um capital 
variável maior que 40. 


Mesmo que a massa da população trabalhadora explorada permanecesse 
constante, e apenas o peso e a intensidade da jornada de trabalho aumentassem, a 
massa do capital investido teria que aumentar, uma vez que deve aumentar com o 
mero propósito de empregar o mesma massa de trabalho nas velhas condições de 
exploração, assim que a composição do capital varia. 


Em suma, o mesmo desenvolvimento da produtividade social do trabalho se 
expressa no curso da produção capitalista, por um lado, em uma tendência à queda 
progressiva da taxa de lucro e, por outro lado, em um aumento progressivo do 
absoluto. massa da mais-valia apropriada, ou lucro; de modo que, em geral, uma 
diminuição relativa do capital variável e do lucro é acompanhada por um aumento 
absoluto de ambos. Esse duplo efeito, como vimos, só pode se expressar em um 
crescimento do capital total em uma proporção mais rápida do que aquela expressa 
pela queda da taxa de lucro. Para que um capital variável absolutamente aumentado 
possa ser empregado em um capital de maior composição, isto é, um capital no qual 
o capital constante tenha aumentado relativamente ainda mais do que o variável, o 
capital total deve crescer apenas na proporção de sua composição mais elevada. , mas 
ainda mais rapidamente. Segue-se, então, que uma quantidade cada vez maior de 
capital é necessária para emp lher o mesmo, e ainda mais uma quantidade maior de 
força de trabalho, na medida em que o modo de produção capitalista se desenvolve. 
O aumento da produtividade do trabalho cria necessária e permanentemente uma 
aparente superpopulação de trabalhadores. Se o capital variável forma apenas um 
sexto do capital total, em vez de metade, como antes, então o capital total deve ser 


triplicado para empregar a mesma quantidade de força de trabalho. E se a força de 
trabalho a ser empregada for dobrada, o capital total deve ser multiplicado por seis. 


A economia política até agora não foi capaz de explicar a lei da tendência de 
queda da taxa de lucro. Assim, apontava como consolo para o aumento da massa de 
lucro, o aumento da magnitude absoluta do lucro tanto para o capitalista individual 
quanto para o capital social, mas mesmo esse consolo baseava-se em meros lugares- 
comuns e probabilidades. 


É simplesmente uma tautologia dizer que a massa de lucro é determinada por 
dois fatores, a saber, primeiro a taxa de lucro e, em segundo lugar, pela massa de 
capital investido a essa taxa. Portanto, é apenas um corolário dessa tautologia dizer 
que existe uma possibilidade de aumento da massa de lucro, embora a taxa de lucro 
possa cair ao mesmo tempo. Isso não nos ajuda a dar um passo adiante, uma vez que 
também existe a possibilidade de que o capital possa aumentar sem resultar em um 


aumento da massa de lucro, e que possa até aumentar enquanto a massa de lucro já 
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está caindo. Para 100 a 25%, ganhe 25, enquanto 400 a 5% ganhe apenas 20. Mas se 


as mesmas causas, que provocam uma queda na taxa de lucro, promovem a 
acumulação, isto é, a formação de capital adicional, e se cada capital adicional 
emprega trabalho adicional e produz mais-valia adicional; quando, por outro lado, a 
mera queda da taxa de lucro implica o fato de que o capital constante, e com ele o 
capital antigo total, aumentou, então esse processo deixa de ser misterioso. Veremos 
mais adiante a que falsificações de cálculo algumas pessoas recorrem para negar a 
possibilidade de um aumento da massa de lucros enquanto a taxa de lucros diminui 
simultaneamente. 


Mostramos que as mesmas causas, que provocam uma tendência de queda da 
taxa média de lucros, exigem também uma acumulação acelerada de capital e, 
conseqüentemente, um aumento da magnitude absoluta, ou massa total, do trabalho 
excedente (excedente valor, lucro) por ele apropriado. Assim como tudo se inverte 
na competição e, portanto, na consciência de seus agentes, também o é essa lei, essa 
conexão interna e necessária entre duas contradições aparentes. É evidente, dentro 
das proporções indicadas acima, que um capitalista que dispõe de um grande capital 
receberá uma massa maior de lucros do que um pequeno capitalista obtendo lucros 
aparentemente elevados. Uma observação superficial da competição mostra ainda 
que em certas circunstâncias, quando o grande capitalista deseja abrir-se mais espaço 
no mercado, afastando os menores, como acontece em tempos de crise comercial, ele 
faz um uso prático disso, de que ou seja, ele reduz sua taxa de lucro intencionalmente 
para expulsar os menores do campo. Particularmente o capital mercantil, como 
mostraremos mais adiante, apresenta sintomas que parecem atribuir a queda dos 
lucros a uma expansão dos negócios e, portanto, do capital. Daremos mais tarde uma 
expressão científica para essa falsa concepção. Observações superficiais semelhantes 
resultam da comparação das taxas de lucro obtidas em alguns ramos específicos de 


negócios, conforme estejam sujeitos à livre concorrência ou ao monopólio. A 
concepção totalmente superficial existente nas cabeças dos agentes da concorrência 
encontra-se em nosso Roscher, a saber, a ideia de que uma redução da taxa de lucros 
é "mais prudente e humana". A queda da taxa de lucro é, neste caso, atribuída a um 
aumento de capital, parece como consegiiência desse aumento, e do cálculo resultante 
do capitalista que a massa de lucros a ser embolsada por ele será maior em uma 
menor taxa de lucros. Toda essa concepção (com exceção da de Adam Smith, que 
mencionaremos mais tarde) repousa no completo equívoco do que a taxa média de 
lucro representa e na ideia crua de que os preços são de fato determinados pela 
adição de um montante mais ou menos arbitrário do lucro para o valor real das 
mercadorias. Por mais rudes que sejam, essas idéias surgem necessariamente do 
aspecto invertido que as leis imanentes da produção capitalista representam sob a 
competição. 


A lei segundo a qual a queda da taxa de lucro devido ao desenvolvimento das 
potências produtivas é acompanhada por um aumento da massa de lucro se expande, 
além disso, no fato de que uma queda no preço das mercadorias produzidas pelo 
capital é acompanhada por um aumento relativo das massas de lucro contidas nelas e 
realizadas por sua venda. 


Uma vez que o desenvolvimento dos poderes produtivos e a composição superior 
do capital correspondente a ele colocaram em movimento uma quantidade cada vez 
maior de meios de produção com uma quantidade cada vez menor de trabalho, cada 
parte alíquota do produto total, cada mercadoria individual ou cada particular A 
quantidade de mercadorias na massa total dos produtos absorve menos trabalho vivo 
e também contém menos trabalho materializado, tanto no que diz respeito ao 
desgaste do capital fixo, quanto aos materiais brutos e auxiliares consumidos. Cada 
mercadoria, então, contém uma pequena quantidade de trabalho materializado nos 
meios de produção e de trabalho recém-adicionado durante a produção. 
Consequentemente, o preço da mercadoria individual cai. A massa de lucros contida 
nas mercadorias individuais pode, não obstante, aumentar, se a taxa da mais-valia 
absoluta ou relativa aumentar . A mercadoria então contém menos trabalho recém- 
adicionado, mas sua porção não paga cresce sobre sua porção paga. No entanto, este 
é o caso apenas dentro de certos limites. No curso do desenvolvimento da produção, 
com a diminuição absoluta e enormemente crescente da quantidade de trabalho vivo 
recentemente incorporada nas mercadorias individuais, a massa de trabalho não 
remunerado contida nelas também diminuirá absolutamente, por mais que possa ter 
crescido em comparação à sua carteira paga . A massa de lucro de cada mercadoria 
individual diminuirá consideravelmente com o desenvolvimento da força produtiva 
do trabalho, apesar do aumento da taxa de mais-valia. E essa redução, assim como a 
queda da taxa de lucro, só é retardada pelo barateamento dos elementos do capital 
constante e pelas demais circunstâncias mencionadas na primeira parte deste 
volume, que aumentam a taxa de lucro em um nível estável, ou mesmo em queda, 


taxa de mais-valia. 


Dizer que o preço das mercadorias individuais cai, que juntas constituem o 
produto total do capital, é simplesmente dizer que uma certa quantidade de trabalho 
é realizada em uma quantidade maior de mercadorias, de modo que cada mercadoria 
individual contém menos trabalho. do que antes. Esse é o caso mesmo que o preço de 
uma das partes do capital constante, como matéria-prima etc., deva subir. Com 
exceção de alguns casos (por exemplo, se a força produtiva do trabalho barateia todos 
os elementos do capital constante e variável desordenadamente), a taxa de lucro 
cairá apesar do aumento da taxa de mais-valor, 1), porque mesmo uma porção maior 
não remunerada da menor quantidade total de trabalho recém-adicionado é menor 
do que uma porção menor de alíquota de trabalho não remunerado na quantidade 
anterior de trabalho total, e 2), porque a maior composição do capital é expressa por 
meio do mercadoria individual pelo fato de que aquela porção de seu valor, na qual o 
trabalho recém-adicionado é materializado, diminui em comparação com aquela 
porção de seu valor, que representa matéria-prima, material auxiliar e desgaste do 
capital fixo. Esta mudança nas proporções das várias partes componentes do preço 
das mercadorias individuais, a diminuição da parte do seu preço, na qual o trabalho 
recém-adicionado é materializado, e o aumento daquela parte, na qual o trabalho 
anteriormente materializado é representado, é aquela forma que expressa através do 
preço das mercadorias individuais a diminuição do capital variável em relação ao 
capital constante. Na medida em que essa diminuição é absoluta para uma certa 
quantidade de capital, por exemplo 100, também é absoluta para cada mercadoria 
individual como uma parte alíquota do capital reproduzido. No entanto, a taxa de 
lucro, se calculada com base nos elementos do preço da mercadoria individual, seria 
diferente do que realmente é. A razão para isso é a seguinte: 

[A taxa de lucro é calculada sobre o capital total investido, mas apenas por um tempo determinado, de fato, por 
um ano . A taxa de lucro é a proporção da mais-valia, ou lucro, feita e realizada sobre o capital total e calculada 
em percentagens. Não é, portanto, necessariamente igual a uma taxa de lucro, cujo cálculo não se baseou em um 


ano, mas no período de giro do capital investido. Essas duas coisas não coincidem, a menos que o capital seja 
revertido exatamente em um ano. 


Por outro lado, o lucro obtido no decurso de um ano é apenas a soma dos lucros das mercadorias produzidas e 
vendidas durante o mesmo ano. Agora, se calcularmos o lucro sobre o preço de custo das commodities, obtemos 
uma taxa de lucro = p / k, em que p representa o lucro realizado durante um ano, ek é a soma dos preços de custo 
de as commodities produzidas e vendidas durante aquele ano. É evidente que essa taxa de lucro p / k não 
coincidirá com a taxa real de lucro p / c, ou massa de lucro dividida pelo capital total, a menos que k = C, ou seja, 
a menos que o capital seja entregue exatamente um ano r. 


Tomemos três condições diferentes de algum capital industrial. 


I. — A capital de 8.000 p.st. produz e vende anualmente 5.000 peças de commodities, a 30 sh. por peça, 
perfazendo um faturamento anual de 7.500 p.st. Tem um lucro de 10 sh. em cada peça, ou 2.500 p.st. por ano. 
Cada peça, então, contém 20 sh. de adiantamento de capital e 10 sh. de lucro, de modo que a taxa de lucro por 
peça se 20/10 = 50%. A soma entregue de 7.500 p.st. contém 5.000 p.st. de capital avançado e 2.500 p.st. dos 


lucros. Taxa de lucro para um turn-over, p / k, da mesma forma 50%. Mas a taxa de lucro calculada sobre o 
capital total é a taxa de lucro p / c = 2500/8000 = 314%. 


IH. — Deixe o capital aumentar para 10.000 p.st. Devido ao aumento da produtividade do trabalho, que seja 
possível produzir anualmente 10.000 peças de mercadorias a um preço de custo de 20 sh. por peça. Que essas 
mercadorias sejam vendidas com lucro de 4 sh., Ou seja, a 24 sh. por peça. Nesse caso, o preço do produto anual é 
de 12.000 p.st., dos quais 10.000 p.st. é capital avançado e 2.000 p.st. lucros. A taxa de lucro p / k é 4/20 por peça 
e 2.000 / 10.000 para o faturamento anual, ou em ambos os casos = 20%. E uma vez que o capital total é igual à 
soma dos preços de custo, ou seja, 10.000 p.st. , Segue-se que p / c, a taxa de lucro real, neste caso também é de 
20%. 


HI.- Que o capital aumente para 15.000 p.st., devido a um maior crescimento da força produtiva do trabalho, e 
que ele produza anualmente 30.000 peças de mercadorias a um preço de custo de 13 sh. por peça, cada peça 
sendo vendida com um lucro de 2 sh. ou 15 sh. por peça. O volume de negócios anual é, nesse caso, de 30,00 x 15 
sh., = 22.500 p.st., dos quais 19.500 são de capital avançado e 3.000 p.st. lucros. A taxa de lucro p / k é então 2/13 
= 3000 / 19.500 = 15 5/13%. Mas a taxa real de lucro p / c = 3.000 / 15.000 = 20%. 


Vemos, então, que apenas no caso II, onde o valor do capital girado é igual ao capital total, é a taxa de lucro por 
peça, ou por valor total do movimento, igual à taxa de lucro calculada sobre o capital total. No caso I, onde o valor 
do giro é menor que o capital total, a taxa de lucro calculada sobre o preço de custo das mercadorias é maior. No 
caso III, onde o capital total é menor que o valor do giro, a taxa de lucro calculada sobre o preço de custo das 
mercadorias é menor do que a taxa real calculada sobre o capital total. Esta é uma regra geral. 


Na prática comercial, o volume de negócios é geralmente calculado de forma imprecisa. Supõe-se que o capital foi 
girado uma vez, assim que a soma dos preços das mercadorias realizadas for igual à soma do capital total 
investido. Mas o capital pode completar um turnover inteiro apenas no caso de a soma dos preços de custo das 
mercadorias realizadas ser igual à soma do capital total.-FE] 
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Isso demonstra mais uma vez o quão importante é sob o modo de produção 
capitalista que as mercadorias individuais ou o produto-mercadoria de um 
determinado período não sejam considerados isolados por si mesmos, como meras 
mercadorias, mas como produtos do capital avançado e em seus em relação ao capital 
total, que os produz. 


Embora a taxa de lucro deva ser calculada medindo a massa da mais-valia 
produzida e realizada pela porção consumida do capital que reaparece nas 
mercadorias, bem como pela soma desta porção mais aquela porção do capital que, 
embora não consumida , está empregado e continua a servir na produção, a massa do 
lucro não pode ser igual a nada, mas a massa do lucro, ou mais-valia, contida nas 
próprias mercadorias e a ser realizada por sua venda. 


Se a produtividade da indústria aumenta, os preços das mercadorias individuais 
caem. Há menos ajuda e trabalho não pago neles. Deixe que o mesmo trabalho 
produza, digamos, três vezes, seu produto anterior. Então, o produto individual 
requer dois terços a menos de trabalho. E, uma vez que o lucro pode constituir 
apenas uma parte da quantidade de trabalho congelada nas mercadorias individuais, 
a massa do lucro nas mercadorias individuais deve diminuir. E isso deve ser válido, 
dentro de certos limites, mesmo que a taxa de mais-valor deva aumentar. Em 
qualquer caso, a massa de lucros sobre o produto total não cai abaixo da massa 
original de lucros, enquanto o capital empregar o mesmo número de trabalhadores 


no mesmo grau de exploração. (Isso também pode ocorrer se menos trabalhadores 
forem empregados em uma taxa mais alta de exploração.) Pois, na mesma medida 
em que a massa de lucro do produto individual diminui, o número de produtos 
aumenta. A massa de lucros permanece a mesma, apenas é distribuída de forma 
diferente sobre a quantidade total de mercadorias. Isso também não altera a divisão 
da quantidade de valor criada pelo trabalho recém-adicionado entre os trabalhadores 
e os capitalistas. A massa de lucro não pode aumentar, enquanto a mesma 
quantidade de trabalho for empregada, a menos que o excedente de trabalho não 
pago aumente, ou, supondo que a intensidade da exploração permaneça a mesma, a 
menos que o número de trabalhadores cresça. Ou ambas as causas podem, é claro, se 
combinar para produzir esse resultado. Em todos esses casos, que, no entanto, de 
acordo com nossa suposição, pressupõem um aumento do capital constante em 
relação ao variável e um aumento na magnitude do capital total, a mercadoria 
individual contém uma menor massa de lucro e a taxa de o lucro cai, mesmo que seja 
calculado sobre a mercadoria individual. Uma dada quantidade de trabalho adicional 
é materializada em uma quantidade maior de mercadorias. O preço das mercadorias 
individuais cai. Falando abstratamente, a taxa de lucro pode permanecer a mesma, 
mesmo que o preço da mercadoria individual possa cair como resultado de um 
aumento na produtividade do trabalho e um aumento simultâneo no número dessas 
mercadorias mais baratas, por exemplo, se o aumento da produtividade do trabalho 
estendeu seus efeitos uniforme e simultaneamente a todos os elementos das 
mercadorias, de modo que o preço total das mercadorias cairia na mesma proporção 
em que aumentaria a produtividade do trabalho, por outro lado as relações mútuas 
dos diferentes elementos do preço das mercadorias permaneceriam as mesmas. A 
taxa de lucro pode até aumentar, se uma elevação na taxa de mais-valia for 
acompanhada por uma redução considerável no valor dos elementos do capital 
constante e, particularmente, do capital fixo. Mas, na realidade, como vimos, a taxa 
de lucro cairá no longo prazo. Em qualquer caso, uma queda no preço de qualquer 
mercadoria individual não dá por si só uma pista para a taxa de lucro. Tudo depende 
da magnitude do capital total investido em sua produção. Por exemplo, se o preço de 
um metro de tecido cair de 3 sh. a 1 2/3 sh .; se soubermos que continha antes dessa 
redução de preço 1 2/3 sh. no valor de capital constante, fio, etc., 2/3 sh. salários e 
1/3 sh. lucro, enquanto contém após esta redução 1 sh. de capital constante, 1/3 sh. 
de salários e 1/3 sh. de lucro, não podemos dizer se a taxa de lucro permaneceu a 
mesma ou não. Isso depende da questão: se o capital total avançado aumentou, 
quanto e quantos metros de tecido a mais ele produz em um determinado tempo. 


Este fenômeno surge da natureza do modo de produção capitalista, a saber, que 
um aumento na produtividade do trabalho implica uma queda no preço da 
mercadoria individual, ou de uma determinada massa de mercadorias, um aumento 
no número de mercadorias , uma redução da massa de lucro na mercadoria 
individual e da taxa de lucro no agregado de mercadorias, um aumento da massa de 


lucro na quantidade total de mercadorias, este fenômeno se mostra na superfície 
apenas em uma redução de a massa de lucro nas mercadorias individuais, em uma 
queda de seus preços, em um aumento da massa de lucros no número aumentado de 
mercadorias como um todo, que foram produzidas pelo capital total da sociedade ou 
pelo capital da sociedade. capitalista individual. Imagina-se então que o capitalista 
acrescenta menos lucros ao preço das mercadorias individuais por sua livre vontade e 
compensa isso com os retornos de um maior número de mercadorias por ele 
produzidas. Essa concepção se baseia na ideia de lucro sobre a alienação, que por sua 
vez é deduzida das ideias de capital mercantil. 


Vimos anteriormente, nas partes quatro e sete do Livro I, que o crescimento da 
massa de mercadorias resultante da produtividade do trabalho e o consequente 
barateamento das mercadorias como tais (a menos que essas mercadorias se tornem 
elementos determinantes no preço do trabalho- poder) não afetam a proporção entre 
trabalho pago e não pago nas mercadorias individuais, apesar da queda no preço. 


Visto que tudo parece invertido na competição, o capitalista individual pode 
imaginar: 1) Que ele está reduzindo seu lucro sobre a mercadoria individual 
cortando seu preço, mas ainda obtendo um lucro maior devido à maior quantidade 
de mercadorias que está vendendo; 2) que ele está fixando o preço das mercadorias 
individuais e determinando o preço do produto total pela multiplicação, enquanto o 
processo original é realmente um de divisão (ver Livro I, capítulo XII) e a 
multiplicação é correta apenas de forma secundária , baseando -se nessa divisão. O 
economista vulgar faz praticamente nada mais do que traduzir os conceitos 
estranhos dos capitalistas, que estão nas garras da competição, para uma linguagem 


mais teórica e generalizante e tentar uma defesa da correção dessas concepções. 


Praticamente, uma queda nos preços das mercadorias e um aumento na massa de 
lucros contida na massa aumentada dessas mercadorias barateadas é apenas outra 
expressão para a lei da queda da taxa de lucro com um aumento simultâneo da massa 
de lucros. 


A análise da extensão em que uma taxa de lucro decrescente pode coincidir com 
o aumento dos preços não pertence a este capítulo mais do que aquela do ponto 
previamente discutido no volume I, capítulo XII, relativo à mais-valia relativa. Um 
capitalista que trabalha com métodos de produção aperfeiçoados que ainda não se 
tornaram gerais vende abaixo do preço de mercado, mas acima de seu preço de 
produção individual. Desse modo, sua taxa de lucro aumenta até que a concorrência 
a reduza. Durante este período de nivelamento surge o segundo requisito, 
nomeadamente a expansão do capital investido. De acordo com o grau desta 
expansão, o capitalista será capaz de empregar uma parte de seus ex-trabalhadores 
sob as novas condições e, eventualmente, todos eles ou mais, em outras palavras, ele 
será capaz de produzir a mesma ou uma maior massa de lucros. 


14. Causas Contra-arrestantes 


Índice 

Se considerarmos o enorme desenvolvimento das forças produtivas do trabalho, 
mesmo comparando apenas os últimos 30 anos com todos os períodos anteriores; se 
considerarmos em particular a enorme massa de capital fixo, além da maquinaria no 
sentido estrito do termo, passando para o processo de produção social. como um 
todo, então a dificuldade, que até agora incomodava os economistas vulgares, a 
saber, encontrar uma explicação para a queda da taxa de lucro, dá lugar ao seu 
oposto, ou seja, à questão; Como é que essa queda não é maior e mais rápida? Deve 
haver algumas influências contrárias em ação, que frustram e anulam os efeitos desta 
lei geral, deixando a ela apenas o caráter de uma tendência. Por este motivo, 
referimo-nos à queda da taxa média de lucro como uma tendência à queda. 


A seguir estão as causas gerais de compensação: 
I. Aumento do Grau de Exploração do Trabalho. 


Índice 

A taxa de exploração do trabalho, a apropriação do trabalho excedente e da mais- 
valia, é aumentada pelo prolongamento da jornada de trabalho e pela intensificação 
do trabalho. Esses dois pontos foram amplamente discutidos no volume I como 
incidentes com a produção de mais-valia absoluta e relativa. Existem muitas formas 
de intensificar o trabalho, o que implica um aumento do capital constante em relação 
ao variável e, consequentemente, uma queda na taxa de lucro, por exemplo, 
colocando um trabalhador para vigiar um número maior de máquinas. Em tais casos 
- e na maioria das manipulações que servem para produzir mais-valor relativo - as 
mesmas causas, que acarretam um aumento na taxa de mais-valia, também podem 
implicar uma queda na massa de mais-valor, olhando para a questão do ponto de 
vista das quantidades totais de capital investido. Mas existem outros meios de 
intensificação, como o aumento da velocidade das máquinas, que embora 
consumindo mais matéria-prima, e, no que diz respeito ao capital fixo, desgastam as 
máquinas muito mais rapidamente, não afetam a relação de seu valor ao preço do 
trabalho por ele acionado. É particularmente o prolongamento da jornada de 
trabalho, esta invenção da indústria moderna, que aumenta a massa do sobretrabalho 
apropriado sem alterar essencialmente a proporção da força de trabalho empregada 
para o capital constante por ela movimentado, e que tende para reduzir esse capital 
relativamente, se alguma coisa. De resto, já demonstramos - o que constitui o 
verdadeiro segredo da tendência à queda da taxa de lucro - que as manipulações 
feitas com o objetivo de produzir mais-valia relativa valem, no seu conjunto: Aquilo 
de um lado O máximo possível de uma certa quantidade de trabalho é transformado 


em mais-valia, e que, por outro lado, o mínimo de trabalho possível é empregado na 
proporção do capital investido, de modo que as mesmas causas, que permitem o 
aumento do intensidade da exp loitation, proíbe a exploração da mesma quantidade 
de trabalho pelo mesmo capital que antes. Estas são as tendências beligerantes que, 
ao mesmo tempo em que objetivam um aumento da taxa de mais-valia, tendem ao 
mesmo tempo a provocar uma queda na massa da mais-valia e, portanto, da taxa de 
mais-valia. valor produzido por um determinado capital. Além disso, é apropriado 
mencionar neste ponto a introdução extensiva do trabalho feminino e infantil, na 
medida em que toda a família deve produzir uma quantidade maior de mais-valia 
para um determinado capital do que antes, mesmo no caso do valor total de seus os 
salários deveriam aumentar, o que não é geral. 


Tudo o que tende a promover a produção de mais-valia relativa por meros 
aprimoramentos nos métodos, por exemplo na agricultura, sem alterar a magnitude 
do capital investido, tem o mesmo efeito. Enquanto a constante de capital não 
aumenta relativamente à variável em tais casos, tendo o capital variável como um 
índice da quantidade de mão-de-powe r empregue, a massa do produto faz aumento 
na proporção da força de trabalho empregue. O mesmo ocorre quando a força 
produtiva do trabalho (quer seu produto passe para o consumo do trabalhador ou 
para os elementos do capital constante) é liberada de obstáculos de circulação, de 
restrições arbitrárias ou outras que se tornam obstáculos com o passar do tempo, em 
suma, de grilhões de todos os tipos, sem tocar diretamente na proporção entre o 
capital variável e o capital constante. 


Pode-se perguntar, se as causas que impedem a queda da taxa de lucro, mas 
sempre a acelerando em última análise, incluem o aumento temporário da mais-valia 
acima do nível médio, que se repetem ora neste, ora naquela linha de produção para 
o benefício daqueles capitalistas individuais, que fazem uso de invenções, etc., antes 
de serem geralmente introduzidas. Esta pergunta deve ser respondida 
afirmativamente. 


A massa da mais-valia produzida por um capital de certa magnitude é o produto 
de dois fatores, a saber , da taxa de mais-valia multiplicada pelo número de 
trabalhadores empregados nessa taxa. Consequentemente, depende do número de 
trabalhadores, quando a taxa de mais-valia é dada, e da taxa de mais-valia, quando o 
número de trabalhadores é dado. Em suma, depende da proporção composta das 
magnitudes absolutas do capital variável e da taxa de mais-valia. Ora, vimos que, em 
média, as mesmas causas, que aumentam a taxa de mais-valia relativa, diminuem a 
massa da força de trabalho empregada. É evidente, porém, que haverá um mais ou 
menos nisso de acordo com a proporção definida, em que se exercem os movimentos 
opostos, e que a tendência de redução da taxa de lucro será particularmente contida 
por um aumento na taxa. de mais-valia absoluta devido ao prolongamento da 
jornada de trabalho. 


Vimos, no caso da taxa de lucro, que uma queda na taxa era geralmente 
acompanhada por um aumento na massa do lucro, por conta da massa crescente do 
capital total empregado. Do ponto de vista do capital variável total da sociedade, a 
mais-valia produzida por ele é igual ao lucro por ele produzido. A massa absoluta e a 
taxa absoluta de mais-valia aumentaram assim. Uma aumentou, porque aumentou a 
quantidade de força de trabalho empregada pela sociedade, a outra, porque 
aumentou a intensidade de exploração dessa força de trabalho. Mas, no caso de um 
capital de determinada magnitude, por exemplo 100, a taxa do valor excedente pode 
aumentar, enquanto a massa pode diminuir em média; pois a taxa é determinada 
pela proporção em que o capital variável produz valor, enquanto sua massa é 
determinada pela parte proporcional que o capital variável constitui no capital total. 


O aumento da taxa de mais-valia é um fator que determina também a massa da 
mais-valia e, portanto, a taxa de lucro, pois ocorre especialmente sob condições em 
que, como vimos, O capital constante é ou não aumentou em nada em relação ao 
capital variável, ou não aumentou proporcionalmente. Este fator não suspende a lei 
geral. Mas faz com que essa lei se torne mais uma tendência, isto é, uma lei cuja 
aplicação absoluta é controlada, retardada, enfraquecida, por influências contrárias. 
Como as mesmas causas, que aumentam a taxa de mais-valia (mesmo o 
prolongamento da jornada de trabalho é resultado da grande indústria), também 
tendem a diminuir a força de trabalho empregada por um determinado capital, 
segue-se que o mesmo as causas também tendem a reduzir a taxa de lucro e a 
controlar a velocidade dessa queda. Se um trabalhador for compelido a realizar tanto 
trabalho quanto seria racionalmente realizado por dois, e se isso for feito sob 
circunstâncias em que este trabalhador pode substituir três, então este irá produzir 
tanto trabalho excedente quanto o anteriormente produzido por dois, e nessa medida 
a taxa de mais-valia terá aumentado. Mas este não produzirá tanto quanto antes três, 
e nessa medida a massa do excedente terá diminuído. Mas essa redução na massa 
será compensada, ou limitada, pelo aumento da taxa de mais-valia. Se toda a 
população estiver empregada a uma taxa mais alta de mais-valia, a massa da mais- 
valia aumentará, embora a população possa permanecer a mesma. Aumentará ainda 
mais, se a população aumentar ao mesmo tempo. E embora isso aconteça com uma 
redução relativa do número de trabalhadores empregados em proporção à 
magnitude do capital total, ainda assim, essa redução é controlada ou moderada pelo 
aumento da taxa de mais-valia. 


Antes de sair deste ponto, queremos enfatizar mais uma vez que, com um capital 
de certa magnitude, a taxa de mais-valia pode aumentar, enquanto sua massa vai 
diminuindo, e vice-versa. A massa da mais-valia é igual à taxa multiplicada pelo 
número de trabalhadores; entretanto, essa taxa nunca é calculada sobre o total, mas 
apenas sobre o capital variável, na verdade, apenas para um dia de cada vez. Por 
outro lado, com uma dada magnitude de certo capital, a taxa de lucro nunca pode cair 


ou aumentar, sem uma queda ou aumento simultâneo da massa de mais-valor. 
II. Depressão de salários abaixo de seu valor. 
Índice 
Isso é mencionado apenas empiricamente aqui, visto que, como muitas outras 
coisas que podem ser enumeradas aqui, nada tem a ver com a análise geral do 
capital, mas pertence a uma apresentação da competição, que não é dada neste 


trabalho. No entanto, é uma das causas mais importantes que controlam a tendência 
de queda da taxa de lucro. 


III. Barateamento dos Elementos do Capital Constante. 


Índice 

Tudo o que foi dito na primeira parte deste volume sobre as causas, que 
aumentam a taxa de lucro enquanto a taxa de mais-valia permanece a mesma, ou 
independentemente da taxa de mais-valor, pertence aqui. Isso se aplica 
particularmente ao fato de que, do ponto de vista do capital total, o valor do capital 
constante não aumenta na mesma proporção que seu volume material. Por exemplo, 
a quantidade de algodão que um único fiador europeu fabrica em uma fábrica 
moderna cresceu em um grau colossal em comparação com a quantidade 
anteriormente trabalhada por um operador europeu com uma roda de fiar. Mas o 
valor do algodão trabalhado não cresceu na proporção de sua massa. O mesmo vale 
para máquinas e outro capital fixo. Em suma, o mesmo desenvolvimento, que 
aumenta a massa do capital constante relativamente sobre a da variável, reduz o 
valor de seus elementos em decorrência do aumento da produtividade do trabalho. 
Desta forma, o valor do capital constante, embora continuamente crescente, é 
impedido de aumentar na mesma proporção que o seu volume material, isto é, o 
volume material dos meios de produção postos em movimento pela mesma 
quantidade de força de trabalho. Em casos excepcionais, a massa dos elementos do 
capital constante pode até aumentar, enquanto seu valor permanece o mesmo ou 
mesmo cai. 


O precedente incide sobre a depreciação do capital existente (isto é, de seus 
elementos materiais) que vem com o desenvolvimento da indústria. Esta é mais uma 
das causas que, por seus constantes efeitos, tendem a conter a queda da taxa de lucro, 
embora possa, em certas circunstâncias, reduzir a massa do lucro ao reduzir a massa 
do capital que dá lucro. Isso mostra mais uma vez que as mesmas causas, que 
provocam uma tendência à queda da taxa de lucro, também impedem a realização 
dessa tendência. 


IV. Superpopulação relativa. 


Índice 

A produção de uma superpopulação relativa é inseparável do desenvolvimento 
da produtividade do trabalho expressa pela queda da taxa de lucro, e as duas coisas 
caminham juntas. A superpopulação relativa se torna tanto mais aparente em um 
determinado país quanto mais o modo de produção capitalista é desenvolvido nele. 
Esta, por outro lado, é por um lado uma razão que explica por que a subordinação 
imperfeita do trabalho ao capital continua em muitas linhas de produção e por mais 
tempo do que parece à primeira vista compatível com o estágio geral de 
desenvolvimento. Isso se deve ao baixo custo e à massa dos trabalhadores 
assalariados descartáveis ou desempregados, e à maior resistência que algumas linhas 
de produção, por sua natureza, opõem a uma transformação da manufatura em 
produção mecanizada. Por outro lado, novas linhas de produção são abertas, 
especialmente para a produção de artigos de luxo, e essas linhas tomam por base essa 
superpopulação relativa liberada em outras linhas de produção pelo aumento de seu 
capital constante. Estas novas linhas partem do trabalho vivo como elemento 
predominante e vão aos poucos a mesma evolução das demais linhas de produção. 
Em ambos os casos, o capital variável constitui uma proporção considerável do 
capital total e os salários estão abaixo da média, de modo que tanto a taxa quanto a 
massa da mais-valia são excepcionalmente altas. Uma vez que a taxa média de lucro 
é formada pelo nivelamento das taxas de lucro nas linhas individuais de produção, a 
mesma causa, que provoca uma tendência de queda da taxa de lucro, mais uma vez 
produz um contrapeso a esta tendência e paralisa seus efeitos mais ou menos. 


V. Comércio Exterior. 


Índice 

Na medida em que o comércio exterior barateia parcialmente os elementos do 
capital constante, parcialmente as necessidades da vida pelas quais o capital variável 
é trocado, ele tende a aumentar a taxa de lucro aumentando a taxa de mais-valia e 
reduzindo o valor do capital constante. Ele se exerce geralmente nessa direção, 
permitindo uma expansão da escala de produção. Mas com isso acelera, por um lado, 
o processo de acumulação, por outro, a redução da variável em relação ao capital 
constante e, portanto, uma queda na taxa de lucro. Da mesma forma, a expansão do 
comércio exterior, que é a base do modo de produção capitalista em seus estágios de 
infância, tornou-se seu próprio produto no progresso posterior do desenvolvimento 
capitalista por meio de suas necessidades inatas, por meio de sua necessidade de um 
sempre mercado em expansão. Aqui vemos mais uma vez a natureza dual desses 
efeitos. (Ricardo ignorou totalmente este lado do comércio exterior.) 


Outra questão, que por sua natureza especial está realmente fora do escopo de 
nossa análise, é a seguinte: a taxa média de lucro auferida pela taxa de lucro mais 
alta, que o capital investido no exterior, e particularmente no comércio colonial, 


realiza? 


Os capitais investidos no comércio exterior estão em condições de render uma 
taxa de lucro mais elevada, porque, em primeiro lugar, eles entram em competição 
com commodities produzidas em outros países com menor facilidade de produção, 
de modo que um país avançado pode vender seus bens acima de seu valor, mesmo 
quando os vende mais barato do que os países concorrentes. Na medida em que o 
trabalho dos países avançados é aqui explorado como um trabalho de peso específico 
mais alto, a taxa de lucro aumenta, porque o trabalho que não foi pago como sendo 
de qualidade superior é vendido também. A mesma condição pode ser aplicada nas 
relações com um determinado país , de onde se exportam mercadorias e de onde se 
importam mercadorias. Este país pode oferecer mais mão-de-obra materializada em 
bens do que recebe e, ainda assim, pode receber em troca mercadorias mais baratas 
do que poderia produzi-las. Da mesma forma, um fabricante, que explora uma nova 
invenção antes que ela se torne geral, vende abaixo de seus concorrentes e ainda 
vende suas mercadorias acima de seus valores individuais, isto é, ele explora a força 
produtiva especificamente superior do trabalho por ele empregado a mais-valia. 
Com isso, ele obtém um lucro excedente. Por outro lado, os capitais investidos em 
colônias, etc., podem render uma taxa de lucro mais alta pela simples razão de que a 
taxa de lucro é mais alta lá por causa do desenvolvimento atrasado, e por outra razão, 
que escravos, cules, etc., permitem uma melhor exploração do trabalho. Não vemos 
razão para que essas taxas de lucro mais altas realizadas pelos capitais investidos em 


certos ramos e por eles enviados para casa não devam entrar como elementos na taxa 
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média de lucro e tendam a mantê-la nessa medida. Vemos muito menos motivos 


para a opinião contrária, quando se assume que tais linhas de investimento 
favorecidas estão sujeitas às leis de livre concorrência. O que Ricardo tem em mente 
como objeções é principalmente o seguinte: com os preços mais altos realizados no 
comércio exterior, as commodities são compradas no exterior e enviadas para casa. 
Essas mercadorias são vendidas no mercado interno e isso pode constituir, na melhor 
das hipóteses, apenas uma vantagem temporária das esferas favorecidas de produção 
sobre outras. Este aspecto da questão muda, quando deixamos de olhar para ele do 
ponto de vista do dinheiro. O país favorecido recupera mais trabalho em troca de 
menos trabalho, embora essa diferença, esse excedente, seja embolsado por uma 
determinada classe, como em qualquer troca entre trabalho e capital. Na medida em 
que a taxa de lucro é mais alta, porque geralmente é mais alta no país colonial, pode 
andar de mãos dadas com um baixo nível de preços, se as condições naturais forem 
favoráveis. É verdade que ocorre uma compensação, mas não é uma compensação no 
nível antigo, como pensa Ricardo. 


No entanto, esse mesmo comércio exterior desenvolve o modo de produção 
capitalista no país de origem. E isso implica na diminuição relativa da variável em 
relação ao capital constante, ao mesmo tempo em que produz, por outro lado, uma 


superprodução para o mercado externo, de modo que tem mais uma vez o efeito 
oposto em seu curso posterior. 


E assim vimos de uma maneira geral, que as mesmas causas, que produzem uma 
tendência de queda na taxa de lucro, também provocam contra-efeitos, que impedem 
e parcialmente paralisam essa queda. Esta lei não está suspensa, mas seu efeito é 
enfraquecido. Do contrário, não seria a queda da taxa média de lucro, que seria 
ininteligível, mas sim a relativa lentidão dessa queda. A lei, portanto, mostra-se 
apenas como uma tendência, cujos efeitos se tornam claramente marcados apenas 
sob certas condições e no decorrer de longos períodos. 


Antes de passar para algo novo, iremos, a fim de evitar mal-entendidos, repetir 
duas afirmações, que comprovamos em momentos diferentes. 


1) O mesmo processo, que acarreta um barateamento das mercadorias no decurso 
do desenvolvimento do modo de produção capitalista , também provoca uma 
mudança na composição orgânica do capital social investido na produção de 
mercadorias, baixando assim a taxa de lucro. Devemos ter cuidado, então, para não 
confundir a redução no custo relativo de uma mercadoria individual, incluindo 
aquela parte de seu custo que representa o desgaste do maquinário, com o aumento 
relativo no valor da constante em comparação com a variável capital, embora vice- 
versa toda redução no custo relativo do capital constante, cujos elementos materiais 
retêm o mesmo volume ou aumentam em volume, tende a elevar a taxa de lucro, ou 
seja, tende a reduzir o valor do capital constante nessa medida em comparação com 
as proporções cada vez menores do capital variável empregado. 


2) O fato de que o trabalho vivo adicional contido nas mercadorias individuais, 
que juntas constituem o produto do capital, representa uma proporção decrescente 
em relação aos materiais e instrumentos de trabalho por elas consumidos; o fato de 
que uma quantidade cada vez menor de trabalho vivo adicional se materializa neles, 
porque sua produção requer menos trabalho na medida em que o poder produtivo 
da sociedade é desenvolvido - este fato não atinge a proporção segundo a qual os 
vivos o trabalho contido nas mercadorias é dividido em trabalho pago e não pago. 
Por outro lado, embora diminua a quantidade total de mão-de-obra viva adicional 
neles contida, a parte não paga aumenta sobre a parte paga, seja por um valor 
absoluto, seja por uma redução proporcional da parte paga; pois o mesmo modo de 
produção, que reduz a quantidade total do trabalho vivo adicional nas mercadorias, é 
acompanhado por um aumento da mais-valia absoluta e relativa. A tendência 
decrescente da taxa de lucro é acompanhada por uma tendência ascendente da taxa 
de mais-valia, isto é, da taxa de exploração. Nada é mais absurdo, por esta razão, do 
que explicar uma queda da taxa de lucro por um aumento na taxa de wa ges, embora 
possa haver casos excepcionais em que isso se aplique. As estatísticas não se tornam 
disponíveis para análises reais das taxas de salários em diferentes épocas e países, até 
que as condições que moldam a taxa de lucro sejam totalmente compreendidas . A 


taxa de lucro não cai porque o trabalho se torna menos produtivo, mas porque se 
torna mais produtivo. Ambos os fenômenos, o aumento da taxa de mais-valia e a 
queda da taxa de lucro, são apenas formas específicas através das quais a 
produtividade do trabalho busca uma expressão capitalista, 


VI. O Aumento do Capital Social. 


Índice 

Os cinco pontos anteriores podem ser complementados pelos seguintes, os quais, 
no entanto, não podem ser mais detalhados no momento. Uma porção do capital 
serve apenas como capital que rende juros, e é assim calculado, na medida em que a 
produção capitalista progride e acelera a acumulação. Este termo capital que rende 
juros não é aplicado aqui ao capital emprestado por um capitalista que está satisfeito 
com os juros sobre ele, enquanto o capitalista industrial que o toma emprestado 
embolsa o lucro do investidor. Isso não tem influência sobre o nível da taxa média de 
lucro, pois essa taxa está preocupada apenas com o lucro como composto de juros + 
lucro de todos os tipos + renda fundiária, e a divisão proporcional nessas categorias 
particulares é imaterial para ela. Falamos aqui de capital que rende juros no sentido 
de que esses capitais, embora investidos em grandes empresas produtivas , rendem 
apenas grandes ou pequenas quantias de juros, os chamados dividendos, depois que 
todos os custos foram pagos. Isso é típico de ferrovias, por exemplo. Esses dividendos 
não ajudam a nivelar a taxa média de lucro, porque representam uma taxa inferior à 
taxa média de lucro. Se ajudassem nisso, a taxa média de lucro cairia muito mais. 
Teoricamente tais capitais podem ser incluídos no cálculo, e nesse caso o resultado 
será uma taxa de lucro menor do que a que realmente parece existir e determinará as 
ações dos capitalistas, uma vez que o capital constante é o maior em relação ao 
capital variável justamente nessas empresas. 


15. Desvendando as contradições internas da lei 
Índice 
I. Observações gerais. 
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Vimos na primeira parte deste volume que a taxa de lucro expressa a taxa de mais- 
valia sempre menor do que realmente é. Vimos agora que mesmo uma taxa crescente 
de mais-valia tende a se expressar em uma taxa decrescente de lucro. A taxa de lucro 
seria igual à taxa de mais-valia apenas se c = O, ou seja, se todo o capital investido 
fosse pago em salários. Uma queda na taxa de lucro não expressa uma queda na taxa 
de mais-valia, a menos que a proporção do valor do capital constante para a 
quantidade de força de trabalho posta em movimento por ele permaneça inalterada, 
ou a quantidade de força de trabalho tenha aumentou relativamente sobre o valor do 
capital constante. 


Ricardo, sob o pretexto de analisar a taxa de lucro, na verdade analisa apenas a 
taxa de mais-valia, e ele o faz partindo do pressuposto de que a jornada de trabalho é 
intensa e extensivamente de magnitude constante. 


Uma queda na taxa de lucro e uma aceleração da acumulação são, até agora, 
apenas expressões diferentes do mesmo processo, pois ambas indicam o 
desenvolvimento da força produtiva. A acumulação, por sua vez, acelera a queda da 
taxa de lucro, na medida em que implica a concentração do trabalho em grande 
escala e, portanto, uma composição mais elevada do capital. Por outro lado, uma 
queda na taxa de lucro acelera a concentração do capital e sua centralização através 
da expropriação dos capitalistas menores, da expropriação dos últimos sobreviventes 
dos produtores diretos que ainda têm algo a renunciar. Isso acelera por um lado a 
acumulação, no que diz respeito à massa, embora a taxa de acumulação caia com a 
taxa de lucro. 


Por outro lado, na medida em que a taxa de autoexpansão do capital total, a taxa 
de lucro, é o incentivo da produção capitalista (assim como esta autoexpansão do 
capital é seu único propósito , sua queda impede a formação de novos capitais 
independentes e, portanto, parece ameaçar o desenvolvimento do processo de 
produção capitalista. Promove a superprodução, a especulação, as crises, o capital 
excedente junto com a população excedente. Aqueles economistas que, como 
Ricardo, consideram o modo de produção capitalista absolutos, sentem, no entanto, 
que esse modo de produção cria seus próprios limites e, portanto, eles atribuem esse 
limite, não à produção, mas à natureza (em sua teoria da renda). Mas o principal 
ponto em seu horror pela queda da taxa de lucro é a sensação de que a produção 
capitalista encontra no desenvolvimento das forças produtivas uma barreira, que 


nada tem a ver com a produção de riqueza como tal; e esta barreira peculiar atesta a 
finitude e a sua. caráter tórico, meramente transitório da produção capitalista. Isso 
demonstra que este não é um modo absoluto de produção de riqueza, mas antes 
entra em conflito com o desenvolvimento posterior da riqueza em um determinado 
estágio. 

É verdade que Ricardo e sua escola consideraram apenas o lucro industrial, que 
inclui juros. Mas a taxa da renda fundiária também tende a cair, embora sua massa 
absoluta aumente, e também pode aumentar proporcionalmente mais do que o lucro 
industrial. (Veja Ed. West, que desenvolveu a lei da renda fundiária antes de Ricardo.) 
Se considerarmos o capital social total C, e usarmos p " para indicar o lucro industrial 
remanescente após a dedução dos juros e da renda fundiária, i para indicar e 
interesse, er para indicar a renda da terra então s /C=p/C=(p'"+i+r)/C=p'/ 
C+i/ C+r/ C. Vimos que, enquanto s, a quantidade total de mais-valia, está 
continuamente aumentando no curso do desenvolvimento capitalista, entretanto s / 
C está diminuindo com a mesma firmeza , porque C cresce ainda mais rapidamente 
do que s. Portanto, não é nenhuma contradição que p ", i e r, devam estar 
constantemente aumentando, cada um por si, enquanto s / C = p / C, bem como p " 
/Ci/Cer/C, cada um por si, deve sempre diminuir, ou que p " deve aumentar 
relativamente mais do que i, ou r mais do que p ", ou, talvez, mais do que p "ei. Com 
um aumento na mais-valia total ou lucro s = p, mas uma queda simultânea na taxa de 
lucros / C = p / C, a magnitude proporcional das partes p ", i e r, que fazem e up s = 
p, pode mudar à vontade dentro dos limites estabelecidos pela quantidade total de s, 
sem com isso afetar a magnitude de s ous / C. 


A variação mútua de p ", i e r é apenas uma distribuição variável de s entre as 
diferentes classes. Consequentemente, p " / C, i / C, an dr / C, a taxa de lucro 
industrial, a taxa de juros e a taxa de renda fundiária para o capital total podem 
aumentar em relação um ao outro, enquanto s / C , a taxa média de lucro está 
caindo. A única condição é que a soma de todos os três não pode exceder ed s / C. Se 
a taxa de lucro cair de 50% para 25%, porque a composição de um certo capital com 
uma taxa de mais-valia de 100% mudou de 50 c + 50 v para 75 c + 25 v, então um 
capital de 1.000 renderá um lucro de 500 no primeiro caso, e um capital de 4.000 
renderá um lucro de 1.000 no segundo caso. Vemos que s ou p dobraram, enquanto p 
'caiu pela metade. E se esses 50% eram anteriormente divididos em 20 lucro, 10 juros, 
20 aluguel, então p " / C = 20%, i / C = 10% er / C = 20%. Se as condições 
permaneceram as mesmas após a mudança de 50% para 25%, então p '/ C seria 10%, i 
/ C seria 5% e r / C = 10%. Se, entretanto, p '/ C cair para 3% ei / C para 4%, então r 
/ C aumentará para 13%. A magnitude proporcional de r teria aumentado em 
relação a p " e i, mas, não obstante, p ', a taxa de lucro, teria permanecido a mesma. 
Sob ambas as suposições, a soma de p ", i e r teria aumentado, porque teria sido 
produzida por um capital quatro vezes o tamanho do primeiro. A propósito, a 
suposição de Rica rdo de que o lucro industrial (mais juros) embolsa originalmente 


todo o lucro é histórica e logicamente falsa. É antes o progresso da produção 
capitalista que, 1), coloca todo o lucro em primeira mão à disposição dos capitalistas 
industriais e comerciais para posterior distribuição, e, 2), reduz a renda ao excesso 
sobre o lucro. Nesta base capitalista, a renda aumenta ainda mais, na medida em que 
é uma parte do lucro (isto é, da mais-valia produzida pelo capital total), enquanto a 
parte específica do produto, que o capitalista embolsa, não . 


A criação de mais-valia, supondo que existam os meios de produção necessários, 
ou a acumulação suficiente de capital, não encontra outro limite senão a população 
enfadonha, quando a taxa de mais-valia, isto é, a intensidade da exploração, é dada; e 
nenhum outro limite, mas a intensidade da exploração, quando a população 
trabalhadora é dada. E o processo de produção capitalista consiste essencialmente na 
produção de mais-valia, materializada na mais-valia, que é aquela porção alíquota 
das mercadorias produzidas, na qual se materializa o trabalho não pago. Nunca deve 
ser esquecido, que a produção desta mais-valia - e a reconversão de uma parte dela 
em capital, ou acumulação, forma uma parte indispensável desta produção de mais- 
valor - é o propósito imediato e o motivo convincente da produção capitalista. Não 
adianta representar a produção capitalista como algo que não é, isto é, como uma 
produção que tem por finalidade imediata o consumo de bens ou a produção de 
meios de gozo para os capitalistas. Seria desconsiderar o caráter específico da 
produção capitalista, que se revela em sua essência mais íntima. 


A criação dessa mais-valia é o objeto do processo direto de produção, e esse 
processo não tem outros limites além dos mencionados acima. Assim que a 
quantidade disponível de mais-valia foi materializada em mercadorias, a mais-valia 
foi produzida. Mas esta produção de mais-valor é apenas o primeiro ato do processo 
de produção capitalista, ela simplesmente termina o ato de produção direta. O 
capital absorveu muito trabalho não pago. Com o desenvolvimento do processo, que 
se expressa por meio de uma tendência decrescente da taxa de lucro, a massa de 
mais-valia assim produzida aumenta a dimensões imensas. Agora vem o segundo ato 
do processo. A massa total das mercadorias, o produto total , que contém uma parte 
que deve reproduzir o capital constante e variável, bem como uma parte que 
representa a mais-valia, deve ser vendida. Se isso não for feito, ou apenas 
parcialmente realizado, ou apenas a preços que estão abaixo dos preços de produção , 
o trabalhador foi, no entanto, explorado, mas sua exploração não rendeu tanto para o 
capitalista. Pode não render nenhuma mais-valia para ele, ou apenas realizar uma 
parte da mais-valia produzida, ou pode mesmo significar uma perda parcial ou total 
de seu capital. As condições de exploração direta e de realização da mais-valia não 
são idênticas. Eles são separados logicamente, bem como por tempo e espaço. Os 
primeiros são limitados apenas pelo poder produtivo da sociedade, os últimos pelas 
relações proporcionais das várias linhas de produção e pelo poder de consumo da 
sociedade. Esta última potência nomeada não é determinada nem pela potência 
produtiva absoluta nem pela potência consumidora absoluta, mas sim pela potência 


consumidora baseada em condições antagônicas de distribuição, que reduz o 
consumo da grande massa da população a um mínimo variável dentro limites mais 
ou menos estreitos. Além disso, o poder de consumo é restringido pela tendência de 
acumular, o grande para uma expansão do capital e uma produção de mais-valor em 
escala ampliada. Esta é uma lei da produção capitalista imposta por revoluções 
incessantes nos próprios métodos de produção, a depreciação resultante do capital 
existente, a luta competitiva geral e a necessidade de melhorar o produto e expandir 
a escala de produção, para o próprio preservação e sob pena de insucesso. O mercado 
deve, portanto, ser continuamente ampliado, de modo que suas inter-relações e as 
condições que os regulam assumam cada vez mais a forma de uma lei natural 
independente dos produtores e se tornem cada vez mais incontroláveis. Essa 
contradição interna busca se equilibrar pela expansão dos campos de produção 
periféricos. Mas na medida em que a força produtiva se desenvolve, ela se encontra 
em desacordo com a estreita base sobre a qual repousa a condição de consumo. Nesta 
base contraditória, não é nenhuma contradição que deva haver um excesso de capital 
simultaneamente com um excesso de população. Pois, embora a combinação dessas 
duas de fato aumentasse a massa da mais-valia produzida, ao mesmo tempo 
intensificaria a contradição entre as condições sob as quais essa mais-valia é 
produzida e aquelas sob as quais ela é realizada. 


Se uma certa taxa de lucro é dada, a massa do lucro depende da magnitude do 
capital avançado. A acumulação é então determinada por aquela porção dessa massa, 
que é reconvertida em capital. Essa parcela, por sua vez, sendo igual ao lucro menos 
a receita consumida pelos capitalistas, dependerá não apenas do valor dessa massa, 
mas também do preço barato das mercadorias que o capitalista pode comprar com 
ela, mercadorias que passam parte em seu consumo individual, parte em seu capital 
constante. (Os salários são aqui assumidos como uma determinada quantidade.) 


A massa de capital que o trabalhador põe em movimento, cujo valor ele preserva 
com seu trabalho e reproduz em seu produto, é bem diferente do valor que ele 
acrescenta. Se a massa do capital é igual a 1.000 e o trabalho adicionado é igual a 100, 
então o capital reproduzido é igual a 1.100. Se a massa é igual a 100 e o trabalho 
adicionado é igual a 20, então o capital reproduzido é igual a 120. No primeiro caso, a 
taxa de lucro é de 10%, no segundo de 20%. E ainda mais pode ser acumulado em 100 
do que em 20. E assim o rio de capital continua (além de sua depreciação por um 
aumento da potência produtiva), ou sua acumulação, não em proporção ao nível da 
taxa de lucro, mas na proporção do ímpeto que já tem. Uma alta taxa de lucro, na 
medida em que se baseia em uma alta taxa de mais-valia, é possível quando a jornada 
de trabalho é muito longa, embora o trabalho possa não ser altamente produtivo. Isso 
é possível porque as necessidades dos trabalhadores são muito insignificantes e, 
portanto, os salários médios são muito baixos, embora o próprio trabalho seja 
improdutivo. O baixo nível de salários terá como contrapartida a falta de energia dos 
trabalhadores. O capital então se acumula lentamente, apesar da alta taxa de lucros. 


A população estagna e o tempo de trabalho, que custa o produto, é longo, enquanto 
os salários pagos ao trabalhador são pequenos. 


A taxa de lucro diminui, não porque o trabalhador seja menos explorado, mas 
porque menos trabalho é empregado em proporção ao capital empregado em geral. 


Se uma taxa de lucro em queda for acompanhada de um aumento na massa de 
lucros, como mostramos, uma porção maior do produto anual do trabalho é 
apropriada pelo capitalista sob o nome de capital (como um substituto para capital 
consumido) e uma porção relativamente menor sob o nome de lucro. Daí a ideia 
fantástica do padre Chalmers, de que os capitalistas embolsam tanto mais lucros 
quanto menor é a quantidade do produto anual por eles despendida como capital. A 
igreja estatal então vem em seu auxílio para ajudá-los a consumir a maior parte do 
produto excedente, em vez de capitalizá-lo. O pregador confunde causa com efeito. 
A propósito, a massa de lucros aumenta também a uma taxa pequena com a 
magnitude do capital investido. No entanto, isso requer ao mesmo tempo uma 
concentração de capital, uma vez que as condições de produção exigem o emprego 
de capital em grande escala. Da mesma forma, requer sua centralização, isto é, uma 
devoração dos pequenos capitalistas pelos grandes capitalistas e a descapitalização 
dos primeiros. É apenas uma segunda instância de separação dos produtores de suas 
necessidades de produção, pois esses pequenos capitalistas ainda pertencem aos 
produtores, já que seu próprio trabalho desempenha um papel neste problema. De 
um modo geral, o trabalho de um capitalista está na proporção inversa do tamanho 
de seu capital, isto é, de seu grau de capitalista. Este divórcio de requisitos de 
produção aqui, e produtores ali, é inseparável da natureza do capital. Começa com a 
inauguração da acumulação primitiva. (Vol. I, cap. XXVI), torna-se um processo 
permanente de acumulação e concentração de capital, e se exprime finalmente como 
uma centralização de capitais já existentes em poucas mãos e uma descapitalização 
de muitos (uma mudança no método de expropriação). Esse processo logo provocaria 
o colapso da produção capitalista, se não fosse pelas tendências conflitantes, que 
continuamente têm um efeito descentralizador ao lado das centrípetas. 


II. Conflito entre a expansão da produção e a criação de valores. 


Tabela de conteúdo s 


O desenvolvimento da força produtiva do trabalho mostra-se de duas maneiras: 
primeiro, na magnitude das forças produtivas já produzidas, no volume de valores e 
nas massas de necessidades de produção, sob as quais uma nova produção é 
realizada, e no absoluto magnitude do capital produtivo já acumulado: em segundo 
lugar, na relativa pequenez do capital investido em salários em comparação com o 
capital total, isto é, na quantidade relativamente pequena de trabalho vivo necessária 
para a repr odução e autoexpansão de um dado capital em comparação com a 
produção em massa. É ao mesmo tempo condicionado à concentração de capital. 


No que diz respeito à força de trabalho empregada, o desenvolvimento das forças 
produtivas se mostra mais uma vez de duas maneiras: Primeiro, no aumento do 
sobretrabalho, isto é, na redução do tempo de trabalho necessário à reprodução. de 
força de trabalho; em segundo lugar, na diminuição da quantidade de força de 
trabalho (o número de trabalhadores) empregada em geral com o propósito de 
colocar em movimento um determinado capital. 


Ambos os movimentos não andam apenas de mãos dadas, mas são mutuamente 
condicionados um ao outro. São fenômenos diferentes, por meio dos quais a mesma 
lei se expressa. No entanto, eles afetam a taxa de lucro de maneiras opostas. A massa 
total de lucros é igual à massa total de mais-valia, a taxa de lucro = s / C = (mais- 
valia) / (capital total avançado). Ora, a mais-valia, como um total, é determinada 
primeiro por sua taxa, em segundo lugar pela massa de trabalho empregada 
simultaneamente a essa taxa, ou o que equivale à mesma, pela magnitude do capital 
variável. Um desses fatores, a taxa de mais-valia, aumenta em uma direção, o outro 
fator, o número de trabalhadores, cai na direção oposta (relativa ou absolutamente). 
Na medida em que o desenvolvimento da força produtiva reduz a parcela paga da 
mão-de-obra empregada, aumenta a mais-valia elevando sua taxa; mas, na medida 
em que reduz a massa total do trabalho empregado por um certo capital, reduz o 
fator de números com o qual a taxa de mais-valia é multiplicada para calcular sua 
massa. Dois trabalhadores, cada um trabalhando 12 horas por dia, não podem 
produzir a mesma massa de mais-valor que 24 trabalhadores, cada um trabalhando 
apenas 2 horas, mesmo que pudessem viver do ar e não precisassem trabalhar para si 
próprios. Nesse sentido, então, a compensação pela redução do número de 
trabalhadores por meio de uma intensificação da exploração tem certos limites 
intransponíveis. Pode, por esse motivo, conter a queda da taxa de lucro, mas não 
pode impedi-la totalmente. 


Com o desenvolvimento do modo de produção capitalista, a taxa de lucro cai, 
enquanto sua massa aumenta com a massa crescente do capital empregado. Dada a 
taxa, o aumento absoluto da massa de capital depende de sua magnitude existente . 
Mas, por outro lado, se essa magnitude for dada, a proporção de seu crescimento, a 
taxa de seu incremento, depende da taxa de lucro. O aumento do poder produtivo 
(que, repetimos, sempre vem acompanhado de uma depreciação do capital 
produtivo) não pode aumentar diretamente o valor do capital existente, a menos que 
aumente, elevando a taxa de lucro, aquela parcela do o valor do produto anual que é 
reconvertido em capital. No que diz respeito ao poder produtivo (uma vez que não 
tem influência direta sobre o valor do capital existente), ele pode realizar isso apenas 
aumentando a mais-valia relativa, ou reduzindo o valor do capital constante, de 
modo que essas mercadorias que entram na reprodução da força de trabalho ou nos 
elementos do capital constante são barateados. Ambas as coisas implicam uma 
depreciação do capital existente e ambas vão de mãos dadas com uma redução 
relativa da variável em comparação com o capital constante. Ambas as coisas 


implicam uma queda na taxa de lucro e ambas a controlam. Além disso, na medida 
em que uma taxa de lucro aumentada causa uma maior demanda de trabalho, ela 
tende a aumentar a população trabalhadora e, portanto, a material, cuja exploração 
dá ao capital sua real natureza de capital. 


Indiretamente, porém, o desenvolvimento da força produtiva do trabalho 
contribui para o aumento do valor do capital existente, ao aumentar a massa e a 
variedade dos valores de uso, nos quais se apresenta o mesmo valor de troca e que 
formam a substância material, os elementos objetivos, do capital, os objetos materiais 
dos quais o capital constante é diretamente composto e o capital variável, pelo menos 
indiretamente. Com o mesmo capital e o mesmo trabalho são produzidas mais coisas 
, que podem ser convertidas em capital, além de seu valor de troca. Coisas que 
podem servir para a absorção de trabalho adicional e, consequentemente, de trabalho 
excedente adicional, e que, portanto, podem se tornar capital adicional. A 
quantidade de trabalho que um certo capital pode comandar não depende de seu 
valor, mas da massa de matérias-primas e materiais auxiliares, de máquinas e 
elementos de capital fixo, de necessidades vitais, das quais é composto, sejam quais 
forem seja o seu valor. À medida que aumenta a massa do trabalho empregado e, 
portanto, do trabalho excedente, também aumenta o valor do capital reproduzido e 
da mais-valia recém-adicionada a ele. 


Esses dois elementos desempenhando seu papel no processo de acumulação não 
devem, no entanto, ser observados em sua existência tranquila lado a lado, como faz 
Ricardo. Implicam uma contradição, que se expressa em tendências e fenômenos 
antagônicos. Essas agências antagônicas se opõem simultaneamente. 


Junto com os incentivos para um aumento real da população trabalhadora, que se 
origina no aumento daquela parcela do produto social total que serve como capital, 
existem os efeitos de outras agências, que criam apenas uma superpopulação relativa. 


Junto com a queda da taxa de lucro cresce a massa de capitais e, paralelamente, 
vem uma depreciação dos capitais existentes, o que freia essa queda e dá um impulso 
acelerado à acumulação de valores de capital. 


Junto com o desenvolvimento da força produtiva cresce a maior composição do 
capital, a diminuição relativa da variável em relação ao capital constante. 


Essas diferentes influências se fazem sentir, ora mais lado a lado no espaço, ora 
mais sucessivamente no tempo. Periodicamente, o conflito de agências antagônicas 
busca desabafar nas crises. As crises são sempre apenas soluções momentâneas e 
forçadas das contradições existentes, erupções violentas, que restauram o equilíbrio 
perturbado por um tempo. 


A contradição, em geral, consiste em que o modo de produção capitalista tende a 
desenvolver as forças produtivas de forma absoluta, independentemente do valor e 
da mais-valia nele contida e independentemente das condições sociais sob as quais a 


produção capitalista se processa. ás; ao passo que, por outro lado, tem por objetivo a 
preservação do valor do capital existente e sua autoexpansão até o limite máximo 
(isto é, um crescimento sempre acelerado desse valor). Seu caráter específico é 
dirigido ao valor existente do capital como meio de aumentar este valor ao máximo. 
Os métodos pelos quais pretende alcançar isso compreendem uma queda da taxa de 
lucro, uma depreciação do capital existente e um desenvolvimento das forças 
produtivas do trabalho à custa das forças produtivas já criadas. 


A depreciação periódica do capital existente, que é um dos meios imanentes de 
produção capitalista pelo qual a queda da taxa de lucro é contida e a acumulação do 
valor do capital através da formação de novo capital promovida, perturba as 
condições existentes, dentro qual o processo de circulação e reprodução do capital 
ocorre e é, portanto, acompanhado por repentinas estagnações e crises no processo 
de produção. 


A diminuição relativa do capital variável em relação ao constante, que 
acompanha o desenvolvimento das forças produtivas, impulsiona o crescimento da 
população trabalhadora, ao mesmo tempo que cria continuamente uma 
superpopulação artificial. A acumulação do capital, no que diz respeito ao seu valor, 
é travada pela queda da taxa de lucro, a fim de acelerar ainda mais a acumulação do 
seu valor de uso, o que, por sua vez, adiciona nova velocidade à acumulação. de seu 
valor. 


A produção capitalista está continuamente empenhada na tentativa de superar 
essas barreiras imanentes, mas só as supera por meios que, novamente, colocam as 
mesmas barreiras em seu caminho em um tamanho mais formidável. 


A verdadeira barreira da produção capitalista é o próprio capital. É o fato de que o 
capital e sua autoexpansão aparecem como ponto de partida e de encerramento, 
como motivo e objetivo da produção; que a produção é meramente produção para o 
capital, e não vice-versa, os meios de produção meros meios para um sistema sempre 
em expansão do processo de vida para o benefício da sociedade de produtores. As 
barreiras, dentro das quais a preservação e a autoexpansão do valor do capital 
baseado na expropriação e pauperização da grande massa de produtores podem se 
mover sozinhas, podem se mover, essas barreiras vêm continuamente em colisão 
com os métodos de produção que o capital deve empregar para seus propósitos, e 
que se dirigem diretamente para uma extensão irrestrita da produção, para a 
produção para si mesma, para um desenvolvimento incondicional das forças 
produtivas da sociedade. Os meios, este desenvolvimento incondicional das forças 
produtivas da sociedade, entra continuamente em conflito com o fim limitado, a 
autoexpansão do capital existente. Assim, embora o modo de produção capitalista 
seja um dos meios históricos pelos quais as forças materiais de produção são 
desenvolvidas e o mercado mundial necessário para elas criado, está ao mesmo 
tempo em conflito contínuo com esta tarefa histórica e as condições de produção 


social que lhe corresponde . 
III. Excedente de capital e excedente de população. 
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Com a queda da taxa de lucro cresce o limite mais baixo de capital exigido nas 
mãos do capital individual para o emprego produtivo do trabalho, necessário tanto 
para a exploração do trabalho quanto para trazer o tempo de trabalho consumido 
dentro dos limites do trabalho o tempo necessário para a produção das mercadorias, 
os limites do tempo médio de trabalho social necessário para a produção das 
mercadorias. Simultaneamente, cresce a concentração, porque chega-se a um certo 
limite em que o grande capital com uma pequena taxa de lucro se acumula mais 
rápido do que o pequeno capital com uma grande taxa de lucro. Essa concentração 
crescente, por sua vez, provoca uma nova queda na taxa de lucro em certo clímax. A 
massa das pequenas capitais divididas é assim empurrada para canais de aventura, 
especulação, crédito fraudulento, ações fraudulentas, crises. A chamada pletora de 
capital refere-se sempre essencialmente a uma pletora daquela classe de capital que 
não encontra compensação em sua massa pela queda na taxa de lucro - e isso sempre 
se aplica aos novos brotos de capital - ou a um abundância de capitais com 
capacidade de ação autônoma e colocados à disposição dos gestores de grandes 
ramos de atividade na forma de crédito. Essa abundância de capital procede das 
mesmas causas que provocam uma superpopulação relativa. Trata-se, portanto, de 
um fenômeno que complementa este último, embora se encontrem em pólos 
opostos, capital desempregado de um lado e população ocupada desempregada de 
outro. 


Uma superprodução de capital, não de mercadorias individuais, significa, 
portanto, simplesmente uma superprodução de capital - embora a superprodução de 
capital sempre inclua a superprodução de mercadorias. Para entender o que é essa 
superacumulação (sua análise detalhada segue adiante), é apenas necessário assumi- 
la como absoluta . Quando uma superprodução de capital seria absoluta? Quando 
seria uma superprodução que não afetaria apenas algumas linhas importantes de 
produção, mas que seria tão absoluta a ponto de se estender a todos os campos de 
produção? 


Haveria uma superprodução absoluta de capital assim que o capital adicional 
para fins de produção capitalista fosse igual a zero. O propósito da produção 
capitalista é a autoexpansão do capital, isto é, a apropriação do trabalho excedente, a 
produção da mais-valia, do lucro. Tão logo o capital crescesse a tal proporção em 
comparação com a população trabalhadora, que nem o tempo de trabalho absoluto 
nem o tempo de trabalho excedente relativo pudessem ser estendidos mais (esta 
última extensão nomeada estaria fora de questão mesmo no caso a demanda por mão 
de obra fosse muito forte, de modo que haveria tendência de aumento dos salários); 


tão logo seja alcançado um ponto em que o capital aumentado não produza maiores, 
ou mesmo menores, quantidades de mais-valia do que produzia antes de seu 
aumento, haveria uma superprodução absoluta de capital. Isto é, o capital 
aumentado C + 8Delta; C não produziria mais lucro, ou mesmo menos lucro, do que 
o capital C antes de sua expansão em 8Del ta; C. Em ambos os casos, haveria uma 
queda forte e repentina da taxa média de lucro, mas seria devido a uma mudança na 
composição do capital que não seria causada pelo desenvolvimento das forças 
produtivas, mas por um aumento do valor monetário do capital variável (por conta 
do aumento dos salários) e a redução correspondente na proporção do trabalho 
excedente em relação ao trabalho necessário. 


Na realidade, a questão equivaleria a isso, que uma parte do capital ficaria em 
pousio total ou parcialmente (porque primeiro teria que expulsar parte do capital 
ativo antes que pudesse participar do processo de autoexpansão), enquanto a parte 
ativa produziria valores a uma taxa de lucro menor, devido à pressão do capital 
desempregado ou parcialmente empregado. As coisas não seriam alteradas a este 
respeito, se uma parte do capital adicional tomasse o lugar de algum antigo capital 
que o aglomera na posição de capital adicional. Devemos ter sempre de um lado a 
soma dos capitais antigos , do outro a soma dos capitais adicionais. A queda da taxa 
de lucro seria então acompanhada por uma diminuição absoluta da massa de lucros, 
uma vez que nas condições por nós assumidas a massa da força de trabalho 
empregada não poderia ser aumentada e a taxa de mais-valia não poderia ser 
aumentada. , de modo que não poderia haver aumento da massa de mais-valor. E a 
massa reduzida de lucros teria que ser calculada sobre um capital total aumentado. - 
Mas mesmo supondo que o capital empregado continuasse produzindo valor à taxa 
anterior, a massa de lucros permanecendo a mesma, essa massa ainda seria calculada 
sobre um capital total aumentado, o que também implicaria uma queda na taxa de 
lucros. Se um capital total de 1.000 gerasse um lucro de 100 e, após seu aumento para 
1.500, ainda rendesse 100, então 1.000 no segundo caso renderia apenas 66 2/3. A 
autoexpansão da velha capital teria sido reduzida de forma absoluta. Um capital de 
1.000 não renderia mais sob as novas circunstâncias do que anteriormente um capital 


de 666 2/3. 


É evidente que essa depreciação real do antigo capital não poderia ocorrer sem 
luta, que o capital adicional 8Delta; C não poderia assumir as funções de capital sem 
esforço. A taxa de lucro não cairia por conta da competição devido à superprodução 
de capital. A luta competitiva prefere começar, porque a queda da taxa de lucro e a 
superprodução de capital são causadas pelas mesmas condições. Os capitalistas que 
estão ativamente engajados com suas antigas capitais manteriam tanto das novas 
capitais adicionais quanto estariam em suas mãos em um estado de pousio, a fim de 
evitar uma depreciação de seu capital original e uma aglomeração de seu espaço 
dentro do campo de produção . Ou eles o empregariam com o propósito de carregar, 
mesmo com uma perda momentânea, a necessidade de manter o capital adicional 


disponível sobre os ombros de novos intrusos e outros concorrentes em geral. 


A porção de 8Delta; C que estaria em novas mãos procuraria abrir espaço para si 
mesma às custas da velha capital, e faria isso em parte forçando uma porção da velha 
capital a um estado de pousio. A velha capital teria de ceder seu lugar para a nova e 
se retirar para o lugar do capital adicional total ou parcialmente desempregado. 


Em todas as circunstâncias, uma parte do antigo capital seria obrigada a ficar em 
pousio, a abrir mão de sua capacidade de capital e deixar de atuar e produzir valor 
como tal. A luta competitiva decidiria que parte teria que ir para esse estado de 
pousio. Enquanto tudo correr bem, a competição efetua uma irmandade prática da 
classe capitalista, como vimos no caso da taxa média de lucro, de modo que cada um 
participa do saque comum em proporção à magnitude de sua participação no 
investimento . Mas assim que não se trata mais de repartir os lucros, mas de repartir 
os prejuízos, cada um tenta reduzir ao mínimo a sua cota e colocar o máximo possível 
nas costas de algum outro concorrente. No entanto, a classe deve perder 
inevitavelmente. Quanto o capitalista individual deve suportar pela perda, até que 
ponto ele deve participar dela, é decidido pelo poder e astúcia, e a competição então 
se transforma em uma luta de irmãos hostis . O antagonismo entre os interesses dos 
capitalistas individuais e os da classe capitalista como um todo se faz sentir, então, da 
mesma forma que antes a identidade desses interesses se imprimia praticamente na 
competição. 


Como esse conflito seria resolvido e o movimento "saudável" da produção 
capitalista retomado em condições normais? O modo de solução já está indicado pela 
mera declaração do conflito cuja solução está em discussão. Implica a necessidade de 
tornar improdutivo , ou mesmo destruir parcialmente, algum capital, totalizando o 
valor total do capital adicional C, ou uma parte dele. Mas uma apresentação gráfica 
deste conflito mostra que a perda não é igualmente distribuída por todos os capitais 
individuais , mas de acordo com a sorte da luta competitiva, que atribui a perda em 
proporções muito diferentes e em várias formas pela graça de vantagens 
anteriormente capturadas. ou posições, de modo que um capital se torne 
improdutivo, outro destruído, um terceiro mas relativamente prejudicado ou 
momentaneamente depreciado, etc. 


Mas, em todas as circunstâncias, o equilíbrio é restaurado tornando mais ou 
menos capital improdutivo ou destruindo-o. Isso afetaria em certa medida a 
substância material do capital, ou seja, uma parte dos meios de produção, o capital 
fixo e o capital circulante, não prestaria nenhum serviço como capital; uma parte dos 
estabelecimentos em funcionamento fecharia. Obviamente, o tempo corroeria e 
depreciaria todos os meios de produção (exceto a terra), mas essa estagnação em 
particular causaria uma destruição muito mais séria dos meios de produção. No 
entanto, o efeito principal neste caso seria suspender as funções de alguns meios de 
produção e impedi-los, por um período mais curto ou mais longo, de servirem como 


meios de produção. 


A principal obra de destruição mostraria seus efeitos mais terríveis em um 
massacre dos valores dos capitais. A parte do valor do capital que existe apenas na 
forma de créditos sobre futuras ações de mais-valia do lucro, que consiste na verdade 
em notas de credor sobre a produção em suas várias formas, seria imediatamente 
depreciada pela redução das receitas em que é calculado. Uma parte do dinheiro de 
ouro e prata torna-se improdutiva e não pode servir como capital. Uma porção das 
mercadorias no mercado pode completar seu processo de circulação e reprodução 
somente por meio de uma imensa contração de seus preços, o que significa uma 
depreciação do capital por ela representado. Da mesma forma, os elementos do 
capital fixo são mais ou menos depreciados. Depois, há a complicação adicional de 
que o processo de reprodução se baseia em suposições definidas quanto aos preços, 
de modo que uma queda geral dos preços freia e perturba o processo de rep rodução. 
Essa interferência e estagnação paralisa a função do dinheiro como meio de 
pagamento, que está condicionada ao desenvolvimento do capital e às relações de 
preços daí resultantes. A cadeia de pagamentos devidos em certos momentos é 
quebrada em cem lugares , e o desastre é intensificado pelo colapso do sistema de 
crédito. Assim, surgem crises violentas e agudas, depreciações repentinas e forçadas, 
uma verdadeira estagnação e colapso do processo de reprodução e, finalmente, uma 
queda real na reprodução. 


Ao mesmo tempo, outras agências estariam trabalhando. A estagnação da 
produção teria demitido uma parte da classe trabalhadora e, com isso, colocado a 
parte ocupada em uma condição de que ela teria que se submeter a uma redução dos 
salários, mesmo abaixo da média. Essa operação tem o mesmo efeito sobre o capital, 
como se a mais-valia relativa ou absoluta tivesse sido aumentada com os salários 
médios. O tempo de prosperidade teria promovido casamentos entre os 
trabalhadores e reduzido a dizimação da prole. Essas circunstâncias, embora 
impliquem um aumento real da população, não significam um aumento da 
população ativa real, mas, não obstante, afetam as relações dos trabalhadores com o 
capital da mesma forma como se o número de trabalhadores efetivamente ativos 
tivesse aumentado. Por outro lado, a queda dos preços e a luta competitiva teriam 
dado a todo capitalista um impulso para elevar o valor individual de seu produto 
total acima de seu valor médio por meio de novas máquinas, novos e aprimorados 
métodos de trabalho, novas combinações, que significa, aumentar o poder produtivo 
de uma certa quantidade de trabalho, diminuir a proporção da variável para o capital 
constante e, assim, liberar alguns trabalhadores, em breve, para criar uma 
superpopulação artificial. A própria depreciação dos elementos do capital constante 
seria outro fator que tenderia a elevar a taxa de lucro. A massa do capital constante 
empregado, comparada à variável, teria aumentado , mas o valor dessa massa 
poderia ter caído. A atual estagnação da produção teria preparado uma expansão da 
produção mais tarde, dentro dos limites capitalistas. 


E assim o ciclo seria executado mais uma vez. Uma parte do capital que havia 
sido depreciado pela estagnação de suas funções recuperaria seu valor antigo. 
Quanto ao resto, o mesmo círculo vicioso seria descrito mais uma vez sob condições 
de produção ampliadas em um mercado ampliado e com forças produtivas 
aumentadas. 


No entanto , mesmo sob as condições extremas assumidas por nós, essa 
superprodução absoluta de capital não seria uma superprodução absoluta no sentido 
de que seria uma superprodução absoluta de meios de produção. Seria uma 
superprodução de meios de produção apenas na medida em que servissem de capital, de 
modo que o aumento do valor de sua massa aumentada implicaria também uma 
utilização para a produção de mais valor. 


No entanto, seria uma superprodução, porque o capital seria incapaz de explorar 
o trabalho até o grau exigido pelo desenvolvimento "saudável e normal" do processo 
de produção capitalista, um grau de exploração, que aumentaria pelo menos a massa 
de lucro para o até que ponto a massa do capital empregado cresceria; o que, 
portanto, excluiria qualquer possibilidade de a taxa de lucro cair na mesma medida 
em que o capital cresce, ou de a taxa de lucro cair ainda mais rapidamente do que o 
crescimento do capital. 


A superprodução de capital nunca significa outra coisa senão a superprodução de 
meios de produção - meios de produção e necessidades vitais - que podem servir 
como capital, isto é, servir para a exploração do trabalho em um determinado grau 
de exploração; pois uma queda na intensidade da exploração abaixo de certo ponto 
provoca distúrbios e estagnações no processo de produção capitalista, crises, 
destruição do capital. Não é nenhuma contradição que essa superprodução de capital 
seja acompanhada por uma superpopulação relativa mais ou menos considerável. As 
mesmas circunstâncias, que aumentaram a força produtiva do trabalho, aumentaram 
a massa das mercadorias produzidas, expandiram os mercados, aceleraram a 
acumulação de capital tanto no que diz respeito à sua massa quanto ao seu valor e 
baixaram a taxa de lucro. Essas mesmas circunstâncias têm também criou uma 
superpopulação relativa, e continua a criá-la o tempo todo, uma superpopulação de 
trabalhadores que não são empregados pelo capital excedente devido ao baixo grau 
de exploração em que poderiam ser empregados, ou no pelo menos devido à baixa 
taxa de lucro, que eles renderiam com uma dada taxa de exploração. 


Se o capital é enviado para países estrangeiros, isso não é feito, porque não há 
absolutamente nenhum emprego para ele em casa. Isso é feito porque pode ser 
empregado com uma taxa de lucro mais alta em um país estrangeiro. Mas esse capital 
é o capital excedente absoluto para a população trabalhadora empregada e para o 
país de origem em geral. Ela existe como tal junto com a superpopulação relativa, e 
esta é uma ilustração da maneira pela qual ambos existem lado a lado e são 
condicionados um ao outro. 


Por outro lado, a queda na taxa de lucro associada à acumulação cria 
necessariamente uma luta competitiva. A compensação da queda na taxa de lucro 
por um aumento na massa de lucro aplica-se apenas ao capital social total e aos 
grandes capitalistas que estão firmemente instalados. O novo capital adicional, que 
entra em funções, não goza de nenhuma dessas condições compensatórias. Deve 
conquistá- los para si, e assim a queda na taxa de lucro provoca a luta competitiva 
entre os capitalistas, e não vice-versa. Essa luta competitiva é, de fato, acompanhada 
por um aumento temporário nos salários e uma queda adicional da taxa de lucro 
resultante por um curto período de tempo. A mesma coisa é vista na superprodução 
de commodities, na superpopulação dos mercados. Uma vez que o objetivo do 
capital não é atender a certos desejos, mas produzir lucros, e uma vez que cumpre 
esse objetivo por meio de métodos que adaptam a massa de produção à escala de 
produção, e não vice-versa, deve haver conflito continuamente entre as condições 
limitadas do consumo em bases capitalistas e de uma produção que sempre tende a 
ultrapassar suas barreiras imanentes. Além disso, o capital c onsiste de mercadorias e, 
portanto, a superprodução de capital implica uma superprodução de mercadorias. 
Assim, deparamos com o fenômeno peculiar de que os mesmos economistas, que 
negam a superprodução de mercadorias, admitem a do capital. Se é uma ajuda que 
não haja superprodução geral, mas que uma desproporção cresça entre as várias 
linhas de produção, isso equivale a dizer que dentro da produção capitalista a 
proporcionalidade das linhas individuais de produção é realizada através de um 
processo contínuo de desproporcionalidade, isto é, as inter-relações da produção 
como um todo impõem-se como uma lei cega sobre os agentes de produção, em vez 
de terem colocado o processo produtivo sob seu controle comum como uma lei 
entendida pela mente social. Equivale, ainda, a exigir que os países em que a 
produção capitalista ainda não está desenvolvida consumam e produzam na mesma 
proporção que a dos países com produção capitalista. Se for dito que a 
superprodução é apenas relativa, então a afirmação está correta; mas todo o modo de 
produção é apenas relativo, cujas barreiras não são absolutas, mas são absolutas 
apenas na medida em que são capitalistas. Do contrário, como poderia haver falta de 
demanda para as próprias mercadorias que a massa do povo deseja, e como seria 
possível que essa demanda devesse ser buscada em países estrangeiros, em mercados 
estrangeiros, para que os trabalhadores em casa pode receber em pagamento a 
quantidade média de necessidades de vida? Isso só é possível porque, nessa inter - 
relação capitalista específica, o excedente-produto assume uma forma, na qual seu 
proprietário não pode oferecê-lo para consumo, a menos que primeiro se reconverta 
em capital para ele. Finalmente, se for dito que os capitalistas só teriam que trocar e 
consumir essas mercadorias entre si, então a natureza do modo de produção 
capitalista é esquecida, é esquecido, que a questão é meramente uma de expandir o 
valor do capital, não de consumi-lo. Em suma, todas essas objeções aos fenômenos 
óbvios de superprodução (fenômenos que não prestam atenção a essas objeções) 


equivalem a isso, que as barreiras da produção capitalista não são barreiras absolutas 
de produção seu elfo e, portanto, nenhuma barreira deste específico, capitalista, 
produção. Mas a contradição desse modo de produção capitalista consiste 
precisamente em sua tendência a um desenvolvimento absoluto das forças 
produtivas, um desenvolvimento que entra continuamente em conflito com as 
condições específicas de produção em que o capital se move e só pode se mover. 


Não é um fato que muitas necessidades vitais são produzidas em proporção à 
população existente. O reverso é verdade. Não é produzido o suficiente para 
satisfazer as necessidades da grande massa de maneira decente e humana. 


Não é um fato que muitos meios de produção são produzidos para empregar a 
porção fisicamente apta da população. O inverso é o caso. Em primeiro lugar, uma 
porção muito grande da população é produzida consistindo de pessoas que 
realmente não são capazes de trabalhar, que são dependentes pela força das 
circunstâncias da exploração do trabalho de outros, ou compelidas a realizar certos 
tipos de trabalho que só pode ser dignificada com este nome sob um modo de 
produção miserável. Em segundo lugar, não são produzidos meios de produção 
suficientes para permitir o emprego de toda a população fisicamente apta nas 
condições mais produtivas, de modo que seu tempo de trabalho absoluto seria 
reduzido pela massa e eficácia do capital constante empregado durante as horas de 
trabalho. . 


Por outro lado, há periodicamente uma produção de muitos meios de produção e 
necessidades vitais para permitir que sirvam como meio para a exploração dos 
trabalhadores a uma certa taxa de lucro. Muitas mercadorias são produzidas para 
permitir a realização do valor e mais-valor nelas contido nas condições de 
distribuição e consumo peculiares à produção capitalista, ou seja, demasiadas para 
permitir a continuação desse processo sem nunca explosões recorrentes. 


Não é um fato que muita riqueza é produzida. Mas é verdade que há 
superprodução periódica de riqueza em sua forma capitalista e contraditória. 


A barreira do modo de produção capitalista torna-se aparente: 


1) No fato de que o desenvolvimento da força produtiva do trabalho cria na queda da taxa de lucro uma lei que se 
torna um antagonismo desse modo de produção em um determinado ponto e requer para sua derrota crises 
periódicas. 

2) No fato de que a expansão ou contração da produção é determinada pela apropriação do trabalho não 
remunerado, e pela proporção desse trabalho não pago ao trabalho materializado em geral, ou, para falar a 
linguagem dos capitalistas, é determinada pelo lucro e pela proporção desse lucro para o capital empregado, por 
uma taxa de lucro definida, em vez de ser determinado pelas relações de produção com as necessidades sociais e 
as necessidades dos seres humanos socialmente desenvolvidos . O modo de produção capitalista, por isso, encontra 
barreiras em uma determinada escala de produção que seriam inadequadas em diferentes condições. Ela estagnou 
em um ponto determinado pela produção e realização do lucro, não pela satisfação das necessidades sociais. 


Se a taxa de lucro cai, segue-se, por um lado, um esforço de capital, a fim de que o 
capitalista possa ser capaz de deprimir o valor individual de suas mercadorias abaixo 


do nível médio social e, assim, realizar um lucro extra aos preços de mercado 
prevalecentes. Por outro lado, segue-se fraude e uma promoção geral de fraude por 
tentativas frenéticas em novos métodos de produção, novos investimentos de 
capitais, novas aventuras, por uma questão de garantir assim me retalhar de lucro 
extra, que deve ser independente do general média e acima dela. 
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A taxa de lucro, isto é, o incremento relativo do capital, é acima de tudo 
importante para todos os novos ramos do capital que buscam uma localização 
independente. E tão logo a formação de capital caísse nas mãos de alguns grandes 
capitais estabelecidos, que são compensados pela massa de lucros pela perda por 
meio de uma queda na taxa de lucros, o fogo vital da produção se extinguiria . Ele 
cairia em um estado dormente. A taxa de lucro é o poder de atração da produção 
capitalista, e apenas as coisas são produzidas para dar lucro. Daí o medo dos 
economistas ingleses com a queda da taxa de lucro. Que a mera possibilidade de algo 
deva preocupar Ricardo mostra sua profunda compreensão das condições da 
produção capitalista. A acusação de que ele tem um olho apenas para o 
desenvolvimento das forças produtivas independentemente dos "seres humanos", 
independentemente dos sacrifícios dos seres humanos e dos valores do capital 
incorridos, atinge precisamente o seu ponto forte. O desenvolvimento das forças 
produtivas do trabalho social é tarefa histórica e privilégio do capital. É precisamente 
assim que ele cria inconscientemente os requisitos materiais de um modo de 
produção superior. O que preocupa Ricardo é o fato de que a taxa de lucro, princípio 
estimulador da produção capitalista, premissa fundamental e motor da acumulação, 
deva ser ameaçada pelo próprio desenvolvimento da produção. E a proporção 
quantitativa significa tudo aqui. De fato, há algo mais profundo do que isso oculto 
neste ponto, que ele sente vagamente. É aqui demonstrado de forma puramente 
econômica, isto é, de um ponto de vista burguês , dentro dos limites do 
entendimento capitalista, do ponto de vista da própria produção capitalista, que ela 
tem uma barreira, que é relativa, que não é. um modo de produção absoluto, mas 
apenas histórico, correspondendo a uma época definida e limitada no 
desenvolvimento das condições materiais de produção. 


IV. Observações complementares. 
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Vendo que o desenvolvimento da força produtiva do trabalho procede de 
maneira muito desproporcional nos vários ramos da indústria, não apenas em grau, 
mas também em direções opostas, segue-se que a massa do lucro médio (= mais- 
valia) deve estar consideravelmente abaixo daquele nível que se supõe naturalmente 
de acordo com o desenvolvimento das forças produtivas nos ramos mais avançados 
da indústria. O fato de o desenvolvimento das forças produtivas nos diferentes ramos 
da indústria ocorrer em ritmos consideravelmente diferentes, ou mesmo em direções 


opostas, não se deve apenas à anarquia da competição e à peculiaridade do modo de 
produção burguês. A produtividade do trabalho também está condicionada a 
premissas naturais, que frequentemente se tornam menos produtivas à medida que 
aumenta a produtividade, na medida em que depende das condições sociais. Isso 
leva a movimentos opostos nessas diferentes esferas, progresso aqui, retrocesso ali. 
Considere, por exemplo, a mera influência das estações, das quais depende a maior 
parte das matérias-primas para sua massa, o esgotamento de florestas, minas de 
carvão e ferro, etc. 


Enquanto a parte circulante do capital constante, como matéria-prima, etc., 
aumenta continuamente em massa na medida em que a produtividade do trabalho 
cresce, não é assim com o capital fixo , como edifícios, máquinas, aparelhos de 
iluminação, aquecimento, etc. Embora uma máquina se torne absolutamente mais 
cara com o crescimento de sua massa corporal, ela se torna relativamente mais 
barata. Se cinco trabalhadores produzem dez vezes mais mercadorias do que antes, 
isso não aumenta o gasto com capital fixo em dez vezes; embora o valor desta parte 
do capital constante aumente com o desenvolvimento das forças produtivas, não 
aumenta de forma alguma na mesma proporção com elas. Temos frequentemente 
apontado a diferença nas proporções da constante para o capital variável, uma vez 
que se expressa na queda da taxa de lucro, e a diferença nas mesmas proporções 
expressas com o desenvolvimento da produtividade do trabalho com referência para 
a mercadoria individual e seu preço. 


[O valor de uma mercadoria é determinado pelo tempo total de trabalho, passado 
ou vivo, incorporado nela. O aumento da produtividade do trabalho consiste 
precisamente em que a parte do trabalho vivo é reduzida enquanto a do trabalho 
passado é aumentada, mas de tal forma que a quantidade total de trabalho 
incorporado naquela mercadoria diminui, de modo que o o trabalho vivo diminui 
mais do que o trabalho anterior aumenta. O trabalho passado - a arte constante do 
capital - materializado no valor de uma determinada mercadoria consiste em parte 
no desgaste do fixo, em parte no capital constante circulante inteiramente 
consumido por essa mercadoria, como matérias-primas e materiais auxiliares. Aquela 
parcela do valor que vem de matérias-primas e materiais auxiliares deve diminuir 
com a produtividade do trabalho, porque essa produtividade busca expressão por 
meio desses materiais, reduzindo seu valor. Por outro lado, é precisamente 
característico do aumento da produtividade do trabalho que a parte fixa do capital 
constante seja fortemente aumentada e com ela a parte do valor que é transferida 
pelo uso e desgaste para as mercadorias. Para que um novo método de produção 
venha a ser um aumento real da produtividade, ele deve transferir no uso e desgaste 
uma porção menor do valor do capital fixo do que é deduzido dele através da 
economia de trabalho vivo, em suma. , deve reduzir o valor da mercadoria. Deve 
fazê-lo naturalmente, mesmo que um valor adicional seja transferido para a 
mercadoria por meio de um aumento na quantidade ou no valor das matérias-primas 


e materiais auxiliares, como às vezes pode acontecer. Todos os acréscimos de valor 
devem ser mais do que compensados pela redução no valor resultante de uma 
diminuição no trabalho vivo. 


Essa redução da quantidade total de trabalho incorporado em uma determinada 
mercadoria parece ser a marca essencial de um aumento da força produtiva do 
trabalho, não importa em que tipo de condições sociais a produção é realizada. Não 
há dúvida de que a produtividade do trabalho seria medida por esse padrão em uma 
sociedade, em que os produtores regulariam sua produção de acordo com um plano 
pré-concebido, ou mesmo sob uma simples produção de mercadorias. Mas como isso 
ocorre na produção capitalista ? 


Considere, por exemplo, que um determinado ramo da indústria capitalista 
produz uma mercadoria normal média de sua esfera sob as seguintes condições: o 
desgaste do capital fixo chega a 1⁄2 xelim por peça; os materiais brutos e auxiliares são 
transferidos para ele à taxa de 17,5 xelins por peça; em salários, 2 xelins e a mais-valia 
2 xelins, sendo a taxa de mais-valia de 100%. Valor total de 22 xelins. Assumimos, por 
uma questão de simplicidade, que o capital nesta linha de produção h como a 
composição do capital social médio, de modo que o preço de produção das 
mercadorias é idêntico ao valor e o lucro do capitalista ao excedente criado. valor. 
Nesse caso, o preço de custo da mercadoria é 12 + 1712 + 2 = 20 sh., A taxa média de 
lucro 2/20 = 10%, e o preço de produção de uma mercadoria individual 22 sh., Igual 
ao seu valor . 


Agora, vamos supor que uma máquina seja inventada, o que reduz o trabalho 
vivo necessário para cada mercadoria individual em um ha lf, mas ao mesmo tempo 
triplica a porção do valor da mercadoria que é devido ao desgaste do capital fixo. 
Nesse caso, o cálculo é modificado da seguinte forma: Desgaste 11⁄2 sh., Materiais 
brutos e auxiliares iguais aos anteriores, 1712 sh., Salários 1 sh., Mais-valia 1 sh., 
Juntos 21 sh. A mercadoria então caiu 1 sh. em valor: a nova máquina certamente 
aumentou a produtividade do trabalho. Do ponto de vista do capitalista, a questão 
passou a ter o seguinte aspecto: Seu preço de custo passou a ser de 1 sh. para 
desgaste, 17) sh. para materiais brutos e auxiliares, 1 sh. para salários, total de 20 sh., 
como antes. Como a taxa de lucro não é alterada imediatamente pela nova máquina, 
ele receberá 10% a mais do que seu preço de custo, ou seja, 2 sh. O preço da produção 
, então, permanece inalterado em 22 sh., Como antes, mas é de 1 sh. acima do valor 
dessas mercadorias. No que diz respeito a uma sociedade que produz em condições 
capitalistas, a mercadoria não se tornou mais barata, a nova máquina não significa 
melhoria. O capitalista, portanto, não está interessado na introdução dessa nova 
máquina. E uma vez que sua introdução tornaria sua máquina atual, ainda não gasta, 
simplesmente inútil, a tornaria ferro velho, significaria uma perda positiva para ele, 
ele toma muito cuidado para não cometer um erro tão utópico. 


A lei do aumento do poder produtivo, então, não se aplica absolutamente ao 
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capital. No que diz respeito ao capital, a força produtiva não é aumentada pelo 
aumento do trabalho produtivo em geral, mas apenas por economizar mais na 
porção não paga do trabalho vivo do que é gasto no trabalho anterior, como já 
indicamos no volume I , capítulo XV, 2. Aqui o modo de produção capitalista cai em 
outra contradição. Sua missão histórica é o desenvolvimento implacável em 
progressão geométrica da produtividade do trabalho humano. Torna-se desleal à sua 
missão, sempre que põe em causa o desenvolvimento da produtividade, como o faz 


aqui. Assim, demonstra mais uma vez que está ficando fraco com a idade e cada vez 


mais perdendo sua utilidade.] 


Na competição, o aumento do mínimo de capital necessário para o bom 
funcionamento de um estabelecimento industrial independente, em consonância 
com o aumento da produtividade, assume o seguinte aspecto: Assim que o 
equipamento novo e mais caro se tornar universalmente estabelecido, capitais 
menores são doravante excluídos dessas empresas. Capitais menores podem exercer 
uma atividade independente em tais ramos apenas durante o estágio incipiente das 
invenções mecânicas. Por outro lado, empresas muito grandes, como ferrovias, com 
uma proporção relativa extraordinariamente alta de capital constante, não rendem 
nenhuma taxa média de lucro, mas apenas uma parte dele, juros. Caso contrário, a 
taxa de lucro cairia ainda mais. Ao mesmo tempo, isso oferece emprego direto para 
grandes agregações de capital na forma de estoques. 


Um aumento de capital, ou acumulação de capital, não implica uma queda da 
taxa de lucro, a menos que esse crescimento seja acompanhado pelas alterações 
acima mencionadas nas proporções dos constituintes orgânicos do capital. Ora, 
sucede que, apesar das revoluções contínuas e diárias no modo de produção, ora isto, 
ora que, maior ou menor parte do capital total continua por certos períodos a 
acumular-se com base numa dada proporção média desses constituintes , de modo 
que seu crescimento não implique em nenhuma alteração orgânica e, 
conseqüentemente, em nenhuma queda na taxa de lucro. Esta expansão contínua do 
capital e, consequentemente, a expansão da produção com base no antigo método de 
produção, que prossegue silenciosamente enquanto os novos métodos já estão se 


desenvolvendo a seu lado, é outra razão, porque a taxa de lucro não diminui na 
mesma. grau em que o capital total da sociedade cresce. 


O aumento do número absoluto de trabalhadores, apesar do decréscimo relativo 
da variável em relação ao capital constante, não ocorre em todos os ramos de 
produção, e não uniformemente naqueles em que ocorre. Na agricultura, a 
diminuição do elemento trabalho vivo pode ser absoluta. 


A propósito, é apenas uma exigência do modo de produção capitalista que o 
número de trabalhadores assalariados deve aumentar absolutamente, apesar de sua 
diminuição relativa. Nesse modo, a força de trabalho torna-se supérflua assim que 


não é mais obrigada a empregá-la por 12 a 15 horas por dia. Um desenvolvimento 
das forças produtivas que diminuísse o número absoluto de trabalhadores, isto é, que 
permitisse a toda a nação realizar a sua produção total em menos tempo, causaria 
uma revolução, pois colocaria a maioria da população sobre o estante. Nisto a 
barreira específica da produção capitalista se mostra mais uma vez, provando que a 
produção capitalista não é uma forma absoluta de desenvolvimento dos poderes 
produtivos e de criação de riqueza, mas antes entra em colisão com esse 
desenvolvimento em determinado ponto. Essa colisão se expressa em parte por meio 
de crises periódicas, que surgem da circunstância de que agora esta, agora aquela, 
parcela da população trabalhadora se torna supérflua em seu antigo modo de 
emprego. A barreira da produção capitalista é o tempo supérfluo dos trabalhadores. 
O tempo livre absoluto ganho pela sociedade não diz respeito ao capitalismo. O 
desenvolvimento das potências produtivas o preocupa apenas na medida em que 
aumenta o tempo de trabalho excedente da classe trabalhadora, e não na medida em 
que diminui o tempo de trabalho para a produção material em geral. Assim, a 
produção capitalista se move em contradições. 


Vimos que a crescente acumulação de capital implica sua crescente concentração. 
Assim, o poder do capital, a personificação das condições de produção social no 
capitalista, cresce sobre as cabeças dos produtores reais. O capital se mostra cada vez 
mais como um poder social, cujo agente é o capitalista, e que não mais mantém 
qualquer relação possível com as coisas que o trabalho de qualquer indivíduo pode 
criar. O capital se torna um poder social estranho e independente, que se opõe à 
sociedade como uma coisa e como o poder dos capitalistas por meio dessa coisa. A 
contradição entre o capital como poder social geral e como poder dos capitalistas 
privados sobre as condições sociais de produção desenvolve-se em um embate cada 
vez mais irreconciliável, o que implica a dissolução dessas relações e a elaboração das 
condições de produção no universal, comum , condições sociais. Essa elaboração é 
realizada pelo desenvolvimento das potências produtivas sob a produção capitalista 
e pelo curso que esse desenvolvimento segue. 


Nenhum capitalista introduz voluntariamente um novo método de produção , 
por mais produtivo que seja, e quanto possa aumentar a taxa de mais-valia, desde 
que reduza a taxa de lucro. Mas todo novo método de produção desse tipo barateia as 
mercadorias. Consequentemente, o capitalista os vende originalmente acima de seus 
preços de produção ou, talvez, acima de seu valor. Ele embolsa a diferença que existe 
entre esses preços de produção e os preços de mercado das outras mercadorias 
produzidas a preços de produção mais altos. Ele pode fazer isso porque o tempo 
médio de trabalho exigido socialmente para a produção dessas outras mercadorias é 
maior do que o tempo de trabalho exigido pelos novos métodos de produção. Seu 
método de produção está acima da média social. Mas a competição generaliza-o e 
sujeita-o à lei geral. Em seguida, segue-se uma queda na taxa de lucro - talvez 
primeiro nesta esfera de produção, que gradualmente traz as outras ao seu nível - 


que é, portanto, totalmente independente da vontade do capitalista. 


Deve-se notar aqui que esta mesma lei rege também aquelas esferas de produção, 
cujo produto não passa nem direta nem indiretamente para o consumo dos 
trabalhadores ou para as condições em que suas necessidades são produzidas; aplica- 
se, portanto, também às esferas de produção, nas quais nenhum barateamento das 
mercadorias pode aumentar a mais-valia relativa ou baratear a força de trabalho. (É 
verdade que um barateamento do capital constante pode aumentar a taxa de lucro 
em todas essas linhas, enquanto a exploração do trabalhador permanece a mesma.) 
Assim que o novo modo de produção começa a se expandir, e assim fornecer a prova 
tangível que essas mercadorias podem realmente ser produzidas mais barato, os 
capitalistas que trabalham sob os velhos métodos de produção devem vender seus 
produtos abaixo de seus preços totais de produção, porque o valor dessas 
mercadorias caiu, porque o tempo de trabalho exigido por esses capitalistas para a 
produção dessas mercadorias é mais longo do que a média social. Em uma palavra - 
isso parece o efeito da competição -, esses capitalistas são compelidos a introduzir o 
novo método de produção, sob o qual a proporção da variável para o capital 
constante foi reduzida. 


Todas as circunstâncias, que ocasionam o barateamento das mercadorias pelo 
emprego de maquinários aperfeiçoados, equivalem, em última análise, a uma 
redução da quantidade de trabalho absorvida pelas mercadorias individuais; em 
segundo lugar, à redução da parcela de desgaste das máquinas transferida para o 
valor da mercadoria individual. Na medida em que o desgaste do maquinário é 
menos rápido, ele é distribuído por mais mercadorias e desloca mais mão-de-obra 
viva durante seu período de reprodução. Em ambos os casos, a quantidade e o valor 
do capital fixo constante são aumentados em relação ao capital variável. 


"Todas as outras coisas sendo iguais, o poder de uma nação para economizar com 
seus lucros varia com a taxa de lucros, é grande quando eles estão altos, menos, 
quando baixos; mas como a taxa de lucro diminui, todas as outras coisas não 
permanecem iguais .... Uma baixa taxa de lucro é normalmente acompanhada por 
uma rápida taxa de acumulação, em relação ao número de pessoas, como na 
Inglaterra ... uma alta taxa de lucro por uma taxa mais lenta de acumulação, em 
relação ao número de pessoas. " Exemplos: Polônia, Rússia, Índia, etc. (Richard Jones, 
An Introductory Lecture on Political Economy, Londres, 1833, p. 50ss.) Jones enfatiza 
corretamente que, apesar da queda da taxa de lucro, os incentivos e faculdades para 
acumular são aumentados ; primeiro, por conta da crescente superpopulação 
relativa; em segundo lugar, porque a produtividade crescente do trabalho é 
acompanhada por um aumento na massa de valores de uso produzida pelo mesmo 
valor de troca, isto é, um aumento nos elementos materiais do capital; em terceiro, 
porque as linhas de produção se tornam mais variadas ; em quarto lugar, porque o 
sistema de crédito, as empresas de bloqueio, etc., são desenvolvidos, e com eles a 


facilidade de converter dinheiro em capital sem se tornar um capitalista industrial; 
em quinto lugar, porque as necessidades e a ganância por riqueza aumentam; sexto, 
porque a massa de investimentos em capital fixo cresce; etc. 


Os seguintes três fatos principais da produção capitalista devem ser mantidos em 
mente: 
1) Concentração dos meios de produção em poucas mãos, de modo que deixam de aparecer como propriedade dos 
trabalhadores imediatos e se transformam em poderes sociais de produção. É verdade, eles primeiro se tornam 
propriedade privada dos capitalistas. Estes são os curadores da sociedade burguesa , mas embolsam os 
rendimentos de sua curadoria. 
2) Organização do próprio trabalho em trabalho social, por cooperação social, divisão do trabalho e combinação 
do trabalho com as ciências naturais. 
Em ambas as direções, o modo de produção capitalista abole a propriedade privada e o trabalho privado, embora 
o faça de formas contraditórias. 
3) Criação do mercado mundial. 


O estupendo poder produtivo que se desenvolve sob o modo de produção 
capitalista relativamente à população, e o aumento , embora não na mesma 
proporção, dos valores do capital (não sua substância material), que crescem muito 
mais rapidamente do que a população, contradizem a base, que, em comparação com 
a expansão da riqueza, está sempre se estreitando e para a qual esse imenso poder 
produtivo funciona, e as condições sob as quais o capital aumenta seu valor. Essa é a 
causa das crises. 


Parte 4 - Transformação de Capital-Mercadoria e de Capital 
Monetário em Capital Comercial e Capital Financeiro 
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16. Capital Comercial 
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O capital do comerciante, ou capital comercial, consiste em duas subdivisões, a saber, 
capital comercial e capital financeiro, que passaremos a definir mais detalhadamente, 
na medida do necessário para a análise do capital em sua estrutura mais interna. Isso 
é tanto mais necessário quanto a economia política moderna, mesmo em seus 
melhores representantes, mistura indiscriminadamente capital comercial com capital 
industrial e, de forma totalmente exagerada, as peculiaridades características do 
primeiro. 


Os movimentos do capital-mercadoria foram analisados no volume II. O capital 
total da sociedade existe sempre em parte em mercadorias no mercado prestes a 
serem convertidas em dinheiro, e essa parte é naturalmente composta de elementos 
em constante mutação e em quantidade continuamente variável. Outra parte existe 
na forma de dinheiro no mercado, pronto para ser convertido em commodities. Essas 
porções do capital total estão perpetuamente passando por essas metamorfoses. Na 
medida em que esta função do capital no processo de circulação se torna uma função 
especial do capital independente e se torna um serviço estabelecido atribuído pela 
divisão do trabalho a alguma espécie particular de capitalistas, o capital-mercadoria 
torna-se capital comercial ou financeiro. 


No volume II, capítulo VI, sob o título de custo de circulação, 2 e 3, explicamos 
em que medida a indústria de transporte, o armazenamento e a distribuição de 
mercadorias em uma forma distribuível podem ser considerados processos de 
produção continuando dentro o processo de circulação. Esses incidentes na 
circulação do capital-mercadoria às vezes são confundidos com as funções peculiares 
do capital comercial ou financeiro. É verdade que as funções peculiares dessas 
últimas formas de capital são às vezes praticamente combinadas com as incidentais, 
mas com o desenvolvimento da divisão social do trabalho, as funções do capital 
mercantil evoluem para um tipo distinto e são separadas daquelas funções reais 
relacionadas com esses incidentes em circulação. Para nosso propósito atual, que é 
definir a diferença específica dessa forma especial de capital, devemos deixar de lado 
essas outras funções como irrelevantes. Na medida em que o capital empregado 
apenas no processo de circulação, como o capital comercial, às vezes combina essas 
outras funções com suas funções específicas, ele não aparece em sua forma típica. 
Não obtemos seu tipo puro, até que o retiremos de todas as funções incidentais. 


Vimos que a existência do capital na forma de capital-mercadoria e as 
metamorfoses pelas quais ele passa na esfera de circulação em sua capacidade de 
capital-mercadoria no mercado - uma série de metamórfoses expressas por compra e 
venda, conversão do capital-mercadoria em capital-dinheiro e do capital-dinheiro 
em capital-mercadoria - formam uma fase no processo de reprodução do capital 


industrial, isto é, uma fase em seu processo de produção como um todo . Mas 
também vimos, ao mesmo tempo, que ele se distingue em sua função de capital de 
circulação de sua função de capital produtivo. São duas formas distintas e distintas 
de existência da mesma capital. Uma parte do capital social total está continuamente 
no mercado na forma de capital de circulação, passando por essas metamorfoses. 
Para cada capital individual, entretanto, sua existência como capital-mercadoria, e 
suas metamorfoses nesta forma, representam apenas pontos de transição sempre 
desaparecidos e renovados, estágios de transição na continuidade de seu processo de 
produção. E os elementos do capital-mercadoria no mercado variam continuamente, 
sendo perpetuamente retirados do mercado e tão perpetuamente devolvidos a ele 
como novos produtos do processo de produção. 


O capital comercial nada mais é que uma forma modificada de uma parte desse 
capital de circulação, que existe continuamente no mercado em processo de 
metamorfoses na esfera de circulação . Dizemos explicitamente, uma parte, porque 
uma parte da venda e compra de mercadorias ocorre entre os próprios capitalistas 
industriais. Deixamos essa parte totalmente fora de consideração nesta análise, 
porque ela em nada contribui para a definição do conceito, ou para a compreensão 
da natureza específica, do capital mercantil. Além disso, foi exaustivamente tratado 
no volume II. 


O negociante de mercadorias, como capitalista, aparece primeiro no mercado 
como o representante de uma certa quantia de dinheiro, que ele adianta na 
qualidade de capitalista. Ele deseja transformar essa soma de dinheiro de seu valor 
original x em x + 8x, ou seja, a soma original mais seu lucro. Mas é evidente que seu 
capital deve primeiro entrar no mercado na forma de dinheiro, não apenas por causa 
de sua capacidade como capitalista em geral, mas também como negociante de 
mercadorias em particular. Pois ele não produz mercadorias. Ele simplesmente os 
comercializa, atua como intermediário em seus movimentos e , para poder negociá- 
los, deve primeiro comprá-los, deve ser o dono do capital-dinheiro. 


Considere que um corretor de commodities possui 3.000 p.st., que ele investe 
como capital comercial. Ele compra com esses 3.000 pontos, digamos, 30.000 metros 
de linho de algum fabricante de linho, por 2 sh. por jarda. Em seguida, ele vende seus 
30.000 metros. Se a taxa média anual de lucro for 10%, e se ele obtiver um lucro de 
10% após deduzir todas as despesas acessórias, então ele converteu seus 3.000 p.st. 
em 3.300 p.st. no final de um ano. Como ele obtém esse lucro é uma questão que 
discutiremos mais tarde. Neste local pretendemos apenas observar a forma que 
assumem os movimentos do seu capital. Ele compra continuamente com seus 3.000 
p-st. linho e vende este linho; ele repete continuamente esta operação de compra 
com o propósito de vender, M — C — M ', a forma simples de capital confinada 
inteiramente à esfera de circulação e não interrompida pela intervenção do processo 
de produção, que está fora de sua próprio movimento e função. 


Qual é, então, a relação desse capital comercial com o capital-mercadoria que 
representa uma mera fase passageira do capital industrial? No que diz respeito ao 
fabricante da roupa, ele percebeu o valor da sua roupa com o dinheiro do 
comerciante. Ele já completou assim a primeira fase da metamorfose do capital- 
mercadoria, a sua conversão em dinheiro, e ele pode agora, desde que as 
circunstâncias permanecem os mesmos, avance para reconverter este dinheiro em 
fios, carvão, salários, etc., ou para meios de existência, etc., para o consumo de sua 
receita. Deixando de lado o gasto de sua receita, ele pode continuar seu processo de 
produção. 


Mas embora a venda do linho, sua metamorfose em dinheiro, tenha ocorrido no 
que diz respeito ao seu produtor direto , ainda não ocorreu no que diz respeito ao 
próprio linho. Ainda está no mercado como mercadoria-capital e aguarda a 
realização de sua primeira metamorfose, aguarda sua venda. Nada aconteceu com 
este linho, mas uma mudança na pessoa de seu dono. Do ponto de vista de seu 
próprio destino, de sua posição no processo, ainda é uma mercadoria-capital, uma 
mercadoria vendável; apenas, agora está nas mãos do comerciante, e não do 
fabricante. A função de vendê-lo, de servir como agente na primeira fase de sua 
metamorfose, foi transferida do fabricante para o comerciante, foi convertida em 
negócio particular do comerciante, enquanto era função, que o produtor h anúncio a 
executar após a conclusão do processo de sua produção. 


Agora, suponhamos que o comerciante não consiga se desfazer desses 30.000 
metros de linho durante o intervalo que o fabricante de roupas exige para a produção 
de outro lote de 30.000 metros e sua comercialização às 3.000 p.st. Nesse caso, o 
comerciante não pode comprar esse novo lote, pois ainda tem em mãos o estoque 
antigo de 30.000 jardas, que ainda não reconvertido em capital-dinheiro. Segue-se 
uma estagnação, uma interrupção da reprodução. É claro que o fabricante de linho 
pode ter algum capital monetário adicional de reserva, que pode converter em 
capital produtivo independentemente da venda dos 30.000 metros de linho, a fim de 
continuar seu processo de produção. Mas essa suposição não alteraria o assunto. No 
que diz respeito ao capital amarrado nos 30.000 metros de linho, seu processo de 
reprodução está e permanece interrompido. Aqui, vemos de fato muito claramente, 
que as operações do comerciante nada mais são do que operações que devem ser 
realizadas em todas as circunstâncias, a fim de converter o capital-mercadoria do 
produtor em capital-dinheiro, operações que promovem as funções do capital- 
mercadoria no processo de circulação e reprodução . Se um balconista do produtor 
atendesse exclusivamente à venda e também à compra, em vez de um comerciante 
autônomo, essa conexão não seria obscurecida por um momento. 


O capital comercial, então, nada mais é do que o capital-mercadoria do produtor, 
que deve passar por sua transformação em dinheiro e cumprir sua função de capital- 
mercadoria no mercado. A diferença é apenas que essa função incidental do 


produtor é agora estabelecida como negócio exclusivo de um tipo específico de 
capitalistas, de mercadores, e se torna o negócio independente de um investimento 
especial de capital. 


Além disso, isso é mostrado na forma específica de circulação do capital 
comercial. O comerciante compra uma mercadoria e depois a vende: M — C-—-M.. 
Na simples circulação de mercadorias, ou mesmo na circulação de mercadorias como 
aparece quando um processo de circulação do capital industrial, C-M-C, a circulação 
é promovida pela circunstância de cada moeda mudar de mãos duas vezes. O 
fabricante fino vende sua mercadoria, o linho, e o converte em dinheiro; o dinheiro 
do comprador passa para suas mãos. Com este dinheiro compra fios, carvão, mão-de- 
obra, etc., gasta o mesmo dinheiro com o propósito de reconverter o valor do linho 
nas mercadorias que constituem os elementos de produção do linho. A mercadoria 
que ele compra não é o mesmo tipo de mercadoria que ele vende. Ele vendeu 
produtos e comprou meios de produção. Mas é diferente com os movimentos do 
capital comercial. Com seus 3.000 p.st., o comerciante de linho compra 30.000 metros 
de linho. Ele vende o mesmo linho com o propósito de recuperar seu capital 
monetário (acrescido de lucros) da circulação. Não são as mesmas moedas que aqui 
trocam de lugar duas vezes, mas as mesmas mercadorias; a roupa passa do vendedor 
para as mãos do comprador, e das mãos do comprador, que se torna vendedor, para 
as de outro comprador. É vendido duas vezes e pode ser vendido ainda com mais 
frequência, se uma série de outros comerciantes intervier . E é precisamente por meio 
dessa venda repetida, dessa dupla mudança de lugar da mesma mercadoria, que o 
dinheiro adiantado por seu primeiro comprador para sua compra é recuperado, seu 
refluxo para ele promovido. No caso de C'-M-C, a dupla mudança de lugar do 
mesmo dinheiro auxilia na venda de uma forma de mercadorias e na compra de 
outra forma. No outro caso, M — C — M ', a dupla mudança de lugar da mesma 
mercadoria auxilia na recuperação do dinheiro adiantado da circulação. Isso mostra 
que a mercadoria não foi definitivamente vendida, quando passou das mãos do 
produtor para as do comerciante, e que este apenas continua a operação de venda - 
ou promove as funções do capital-mercadoria. Mas mostra ao mesmo tempo que a 
operação € — M, que representa para o capitalista produtivo uma mera função de 
seu capital em sua forma transitória de capital-mercadoria, constitui para o 
comerciante o movimento M — C — M ', isto é , uma utilização específica de seu 
capital monetário avançado . Uma fase na metamorfose das mercadorias aqui se 
mostra, com referência ao comerciante, na forma de M — C — M ' isto é, como a 
evolução de um tipo separado de capital. 


O comerciante vende sua mercadoria, neste caso a roupa de cama, 
definitivamente ao consumidor, seja ele um consumidor produtivo (por exemplo, 
uma arquibancada), ou um consumidor individual que usa a roupa para suas 
necessidades particulares. Por este meio o comerciante recupera sua capital avançado 
(com lucro), e ele pode então repetir o oper ation. Se o dinheiro tivesse servido 


apenas como meio de pagamento, quando o comerciante comprou a roupa do 
fabricante, por exemplo, se o comerciante não tivesse que fazer o pagamento antes 
de seis semanas, ele poderia ser capaz de pagar ao fabricante sem mesmo adiantando 
qualquer capital monetário próprio. Mas se ele não deveria ter vendido as 
mercadorias no final de seis semanas, ele teria que adiantar seus 3.000 p.st. na data do 
vencimento, em vez de adiantá-los na entrega da roupa. E se uma queda no preço de 
mercado o obrigasse a vender abaixo de seu preço de compra, ele teria de compensar 
o prejuízo com seu próprio capital. 


Ora, o que é que dá ao capital comercial o caráter de um capital que opera de 
forma independente, enquanto nas mãos do produtor que faz sua própria venda, é 
obviamente apenas uma forma especial de seu capital em alguma fase particular de 
seu processo de reprodução? , durante sua permanência na esfera de circulação? 


1) É, em primeiro lugar, o facto de o capital- mercadoria completar a sua 
conversão definitiva em dinheiro, a sua primeira metamorfose, a sua função no 
mercado na sua qualidade de capital-mercadoria, nas mãos de outro agente que não 
o produtor e que essa função do capital-mercadoria é promovida pelas operações do 
comerciante, por sua compra e venda, de modo que essas transações se constituam 
em um negócio separado e independente, distinto das outras funções do capital 
industrial. Por meio dela, parte de uma função, que antes era desempenhada na 
circulação como fase especial do processo de reprodução, é moldada na função 
exclusiva de um agente independente da circulação, distinto do produtor. Mas isso 
por si só não seria suficiente para dar a esse negócio especial o aspecto de uma 
função de um capital independente distinto do capital industrial em processo de 
autoexpansão. Na verdade, não assume esse aspecto nos casos em que o comércio de 
mercadorias é realizado por agentes viajantes, ou por outros agentes diretos do 
capitalista industrial. Outro elemento é necessário para completar seu caráter 
especial. 


2) Este segundo elemento é introduzido pelo fato de que o agente independente 
de circulação, o comerciante, adianta capital monetário (próprio ou emprestado) 
nesta posição . A transação que equivale ao capital industrial em processo de 
reprodução apenas para C — M, para uma conversão de capital-mercadoria em 
capital-dinheiro, para uma mera venda, assume para o comerciante a forma M — C 
— M ', compra e venda da mesma mercadoria e, portanto, a um refluxo, por meio de 
uma venda, do capital-dinheiro gasto em uma compra. 


É sempre C — M, a conversão do capital-mercadoria em dinheiro, que assume 
para o comerciante a forma de M — C — M, sempre que ele adianta dinheiro para a 
compra de mercadorias de seus produtores; é sempre a primeira metamorfose do 
capital-mercadoria, embora a mesma transação possa significar para um produtor, ou 
para o capital industrial em processo de reprodução, M-C, uma reconversão do 
dinheiro em mercadorias ( meios de produção), a segunda fase desta metamorfose. 


Para o produtor de linho, a primeira metamorfose foi C — M, a conversão do capital- 
mercadoria em capital-dinheiro. Para o comerciante, essa transação equivale a M — 
C, a conversão de seu capital em dinheiro em capital de mercadoria. Agora, se ele 
vende este linho para uma arquibancada, significa M — C, conversão de capital- 
dinheiro em capital produtivo, para a arquibancada, que representa a segunda 
metamorfose de seu capital-mercadoria; enquanto significa C — M, a venda do linho, 
para o comerciante. Na verdade, o capital-mercadoria fabricado pelo produtor foi 
definitivamente vendido. Esta transação, M — C — M, por parte do comerciante 
representa apenas a ação de um intermediário para a transação € — M entre dois 
produtores . Ou suponhamos que o fabricante de linho compre com uma parte do 
valor do linho vendido alguns fios de um comerciante de fios. Este é M — C para ele. 
Para o comerciante que vende o fio, é € — M, revenda do fio. No que diz respeito ao 
próprio fio, em sua capacidade de mercadoria-capital, ele equivale à sua venda 
definitiva, sua transição da esfera de circulação para a esfera de produção por meio 
de C — M, a conclusão definitiva de sua primeira metamorfose. . Quer o comerciante 
compre do capitalista industrial , ou venda a ele, a circulação do capital de seu 
comerciante, M — C — M, sempre expressa apenas a mesma coisa, que constitui, do 
ponto de vista do próprio capital-mercadoria, uma forma de transição do capital 
industrial em processo de reprodução, C-M, a mera conclusão de sua primeira 
metamorfose. OM — C do capital do comerciante equivale apenas a C — M para o 
capitalista industrial, mas não para o capital-mercadoria produzido por ele. É apenas 
a transferência do capital-mercadoria das mãos do capitalista industrial para as do 
agente de circulação; Só depois que o capital do comerciante fecha a transação C — 
M é que o capital-mercadoria como tal realiza seu C — M final. M — C — M equivale 
apenas a duas vezes € — M por parte do mesmo capital da mercadoria, duas vendas 
sucessivas dele, que promovem sua última e final venda. 


É evidente, então, que o capital-mercadoria assume no capital comercial a forma 
de uma classe independente de capital pelo fato de que o comerciante adianta o 
capital-dinheiro . Este capital-dinheiro serve ao seu propósito como capital apenas 
atendendo exclusivamente à conversão do capital-mercadoria em capital-dinheiro, e 
consegue isso pela compra e venda contínua de mercadorias. Este é o seu trabalho 
exclusivo. Essa promoção do processo de circulação do capital industrial é função 
exclusiva do capital-dinheiro com o qual o comerciante opera. Por meio dessa 
função, ele converte seu dinheiro em capital-dinheiro, molda seu M em M — C — M 
'e, pelo mesmo processo , converte o capital-mercadoria em capital comercial. 


Enquanto e enquanto o capital comercial existir na forma de capital-mercadoria, 
do ponto de vista do processo de reprodução do capital social total, é obviamente 
nada mais que a porção do capital industrial em processo de metamorfose , que ainda 
está no mercado e serve como capital-mercadoria. É, portanto, apenas o capital- 


dinheiro adiantado pelo comerciante, que se destina exclusivamente à compra e 
venda e, por isso, nunca assume outra forma senão a do capital-mercadoria e do 


capital-dinheiro, permanecendo sempre confinado à esfera da circulação . E apenas 
esse capital-dinheiro que deve agora ser analisado com referência a todo o processo 
de reprodução do capital. 


Assim que o produtor, o fabricante de linho vende seus 30.000 metros de linho ao 
comerciante por 3.000 p.st., ele compra com o dinheiro assim obtido os meios de 
produção necessários, e seu capital entra novamente no processo de produção; seu 
processo de produção continua sem interrupção. No que lhe diz respeito, a conversão 
de sua mercadoria em dinheiro foi realizada. Mas já vimos que o próprio linho ainda 
não fechou sua metamorfose. Ainda não foi definitivamente reconvertido em 
dinheiro, ainda não passou como valor de uso para consumo produtivo ou 
individual. O comerciante de linho agora representa no mercado o mesmo capital- 
mercadoria, que o fabricante de linho representava originalmente. No que diz 
respeito ao fabricante, o processo de transformação foi abreviado, mas apenas para 
ser continuado pela mão do comerciante. 


Se o produtor de linho tivesse que esperar, até que sua roupa realmente deixasse 
de ser uma mercadoria, até que tivesse realmente passado para as mãos de seu 
comprador final para consumo produtivo ou individual, seu processo de reprodução 
seria interrompido. Ou, se não quisesse interrompê-lo, teria que restringir suas 
operações, transformar uma porção menor do valor de seu linho em fios, carvão, 
trabalho, etc., enfim, nos elementos do capital produtivo , e reter uma porção maior 
dele como reserva de dinheiro. Enquanto uma parte de seu capital estaria então no 
mercado na forma de mercadorias, outra seria habilitada a continuar no processo de 
produção. Dessa forma, uma parte voltaria na forma de dinheiro, enquanto outra iria 
para o mercado na forma de mercadorias. Esta divisão do capital do produtor 
individual não é abolida pela intervenção do comerciante. Mas, sem ela, a porção do 
capital em circulação mantida como reserva de dinheiro teria de ser sempre maior 
em proporção do que a porção empregada como capital produtivo, e a escala de 
produção teria de ser restringida em conformidade. Em vez disso, o produtor agora 
pode empregar uma porção maior de seu capital continuamente no próprio processo 
de produção, e uma porção menor como reserva de dinheiro. 


Isso é compensado, por outro lado, pelo fato de que outra parte do capital social, 
na forma de capital mercantil, é mantida continuamente dentro da esfera de 
circulação. É empregado apenas para a compra e venda. Parece então não ter havido 
outra mudança senão a das pessoas que detêm este capital em suas mãos. 


Se o comerciante, em vez de comprar linho no valor de 3.000 p.st. com a intenção 
de vendê-lo novamente, empregue esses 3.000 p.st. produtivamente ele mesmo, 
então o capital produtivo da sociedade aumentaria. É verdade que o produtor de 
linho teria então de reter uma porção maior de seu capital como reserva de dinheiro, 
e também o comerciante agora transformado em capitalista industrial. Por outro 
lado, se o comerciante quisesse continuar a ser comerciante, o produtor economizaria 


tempo de venda que poderia empregar para a supervisão do processo de produção, 
enquanto o comerciante teria que dedicar todo o seu tempo à venda. 


Se o capital do comerciante não ultrapassar suas proporções necessárias, pode-se 
presumir 


1) que, como resultado da divisão do trabalho, o capital dedicado exclusivamente 
à compra e venda (e isso inclui não apenas o dinheiro necessário para a compra de 
mercadorias, mas também o dinheiro que deve ser investido no trabalho necessário 
para o funcionamento do negócio do comerciante, no capital constante do 
comerciante, depósitos, transporte, etc.) é menor do que seria, se o capitalista 
industrial tivesse que realizar ele mesmo toda a parte comercial de seu negócio; 


2) que a ocupação exclusiva do comerciante com esse negócio permite ao 
produtor converter mais rapidamente suas mercadorias em dinheiro e permite que o 
próprio capital-mercadoria passe mais rapidamente por sua metamorfose do que 
passaria nas mãos do produtor; 


3) que olhando para todo o capital do comerciante em proporção ao capital 
industrial, uma rotação do capital do comerciante pode representar não apenas a 
rotação de muitos capitais em uma esfera de produção, mas a rotação de uma série 
de capitais em diferentes esferas de produção. O primeiro é o caso quando o 
comerciante de linho, após comprar com seus 3.000 p.st. o produto de algum 
fabricante de linho, vende-o antes que o mesmo produtor possa trazer outro lote da 
mesma quantidade para o mercado, de modo que o comerciante de linho tenha que 
comprar o produto de outro, ou de vários outros fabricantes de linho. Quando ele 
vende isso, ele promove a reviravolta de diferentes capitais na mesma esfera de 
produção. O segundo é o caso, se o comerciante, depois de vender sua roupa, 
compra, por exemplo, um pouco de seda. Desta forma, ele promove a viragem de 
capitais em diferentes esferas. 


Em geral, pode-se notar que o giro do capital industrial não é limitado apenas 
pelo tempo de circulação, mas também pelo tempo de produção. A rotação do capital 
do comerciante, na medida em que trata de um tipo de mercadoria, é limitada, não 
apenas pela rotação de um capital industrial, mas pela rotação de todos os capitais 
industriais na mesma linha de Produção. Depois que o comerciante comprou e 
vendeu a roupa de um produtor, ele pode comprar e vender de outro, antes que o 
primeiro possa trazer outro lote de seu produto para o mercado. O mesmo capital 
mercantil pode, portanto, promover sucessivamente os diferentes giros dos capitais 
industriais investidos em determinada linha de produção. Seu turn-over não é, 
portanto, identificado com o turn-over de um único capital industrial, mas com o 
turn-over de muitos, e não toma o lugar de mas uma reserva de dinheiro, que um 
único capitalista industrial teria que espera um pouco. O giro do capital do 
comerciante em uma esfera de produção é naturalmente determinado pela produção 
total dessa esfera. Mas não é determinado pelos limites de produção ou pelo tempo 


de giro de qualquer capital único da mesma esfera, na medida em que seu tempo de 
giro é determinado pelo seu tempo de produção. Por exemplo, suponhamos que A 
forneça uma mercadoria, o que requer três meses para sua produção. Depois que o 
comerciante comprou e vendeu, digamos, em um mês, ele pode comprar e vender o 
mesmo produto de algum outro produtor. Ou, depois de ter vendido, digamos, o 
milho de algum fazendeiro, ele pode comprar com o mesmo dinheiro de outro e de 
outro, etc. O giro de seu capital é limitado pela massa de milho, que ele pode 
comprar sucessivamente em um determinado tempo, por exemplo, em um ano, 
enquanto o capital do agricultor é limitado em seu giro, além do tempo de 
circulação, pelo tempo de produção, que dura um ano. 


No entanto, a rotação do capital do mesmo comerciante pode promover 
igualmente a rotação de capitais em diferentes linhas de produção. 


Na medida em que o mesmo capital mercantil atua em diferentes volumes para 
transformar diferentes capitais-mercadoria sucessivamente em dinheiro, comprando 
e vendendo-os um após o outro, ele desempenha, em sua capacidade de capital- 
dinheiro, a mesma função em relação à mercadoria -capital, que o dinheiro em geral 
realiza por meio de seus giros dentro de um determinado período no que diz 
respeito às mercadorias. 


O giro do capital mercantil não é idêntico ao giro ou a uma única reprodução de 
um capital industrial do mesmo tamanho; é mais ou menos igual à soma das 
movimentações de um certo número de tais capitais, seja na mesma, seja em 
diferentes esferas de produção. Quanto mais rápido o capital do comerciante é 
girado, menor é a porção do capital-dinheiro total, que serve como capital do 
comerciante; quanto mais devagar é virado, maior é a mesma porção. Quanto menos 
desenvolvida for a produção, maior será a soma do capital do comerciante em 
comparação com a soma das mercadorias postas em circulação; mas muito menor é 
absolutamente, ou comparado com condições mais desenvolvidas. Vice- versa, o 
oposto é válido. Em tais condições não desenvolvidas, a maior parte do estrito 
capital-dinheiro está nas mãos dos mercadores, cuja riqueza constitui a riqueza do 
dinheiro em comparação com a riqueza dos outros. 


A velocidade de circulação do capital-dinheiro adiantado pelo comerciante 
depende: 1) da velocidade com que o processo de produção se renova e os diferentes 
processos de produção estão ligados; 2) na velocidade de consumo. 


Não é necessário que o capital do comerciante passe apenas pelo giro acima 
mencionado, comprando primeiro as mercadorias em seu valor total e depois 
vendendo-as. O comerciante pode fazer os dois movimentos ao mesmo tempo. Seu 
capital é então dividido em duas partes. Um deles consiste em capital-mercadoria, o 
outro em capital-dinheiro. Aqui ele compra e converte seu dinheiro em mercadorias. 
Lá ele vende e converte outra parte de seu capital-mercadoria em dinheiro. De um 
lado, seu capital retorna na forma de capital-dinheiro, de outro , retorna na forma de 


capital-mercadoria. Quanto maior a porção que assume uma forma, menor é a 
porção que assume outra. Isso se alterna e se equilibra. Se o dinheiro não for 
empregado apenas como meio de circulação, mas também como meio de pagamento 
e em conjunto com o sistema de crédito, que se desenvolve junto com ele, então a 
porção monetária do capital do comerciante é reduzida ainda mais em proporção ao 
volume das transações promovidas pelo capital do comerciante. Se eu comprar vinho 
de 1.000 p.st.'s com crédito de três meses e vender todo o vinho por dinheiro antes do 
vencimento dos três meses, então não preciso adiantar um centavo para essas 
transações. Nesse caso, é bastante óbvio que o capital-dinheiro, que aqui serve como 
capital do mercado, nada mais é do que o próprio capital industrial na forma de 
capital-dinheiro, em processo de refluxo para si mesmo na forma de dinheiro. (O fato 
de que o produtor que vendeu 1.000 p.st .'s de vinho em três meses de crédito pode 
descontar sua nota, que é um certificado de dívida do comprador, em algum banco 
não altera o assunto e não tem nada a ver com o capital do comerciante.) Se os preços 
de mercado caíssem nesse meio tempo em 1/10, o comerciante não apenas não teria 
lucro, mas recuperaria apenas 2.700 p.st. em vez de 3.000 p.st. Ele então teria que 
colocar 300 p.st. fora de seu próprio bolso. Estes 300 p.st. servir apenas como uma 
reserva para equilibrar a diferença de preço. Mas o mesmo se aplica ao produtor. Se 
ele tivesse vendido a preços decrescentes , da mesma forma teria perdido 300 pontos 
e não poderia começar a produção na mesma escala sem capital de reserva. 


O comerciante de linho compra 3.000 libras esterlinas de linho do fabricante. O 
fabricante usa 2.000 p.st. dos 3.000 para comprar fios. Ele compra este fio de um 
negociante de fios. O dinheiro com que o fabricante paga ao negociante de fios não 
pertence ao negociante de linho. Para este último recebeu mercadorias para este 
montante. É a forma monetária do capital próprio do fabricante. Nas mãos do 
negociante de fios, esses 2.000 pontos. agora aparecem como capital-dinheiro 
devolvido. Mas até que ponto eles são assim, em que aspecto eles diferem dos 2.000 
p.st. representando a forma-dinheiro descartada do linho e a forma-dinheiro 
presumida do fio? Se o negociante de fios comprou a crédito e vendeu a dinheiro 
antes do término de seu tempo, então esses 2.000 p.st. não contêm um centavo de 
capital mercantil distinto da forma-dinheiro, que o próprio capital industrial assume 
no curso de sua circulação. O capital comercial então, na medida em que não é uma 
mera forma de capital industrial, mantido nas mãos do comerciante na forma de 
capital-mercadoria ou capital-dinheiro, nada mais é do que aquela porção do capital- 
dinheiro que pertence a o próprio comerciante e circula pela compra e venda de 
mercadorias. Essa parcela representa em escala reduzida a parte do capital adiantado 
para a produção, que deve estar sempre nas mãos do industrial como reserva de 
dinheiro, meio de compra , e que sempre deve circular como capital-dinheiro. Essa 
parcela, em escala reduzida, está agora nas mãos dos mercadores capitalistas, e 
desempenha suas funções apenas no processo de circulação. É aquela parte do capital 
total que, como proveniente das despesas da receita, deve circular continuamente no 


mercado como meio de compra, a fim de manter a continuidade do processo de 
reprodução. Essa parcela é muito menor em comparação com o capital total, quanto 


mais rapidamente ocorre o processo de reprodução e mais desenvolvida a função do 
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dinheiro como meio de pagamento, isto é, do sistema de crédito. e 

O capital do comerciante é simplesmente o capital que desempenha suas funções 
na esfera da circulação. O processo de circulação é uma fase do processo total de 
reprodução. Mas nenhum valor é produzido no processo de circulação e, portanto, 
nenhuma mais-valia. Nada acontece lá, exceto mudanças de forma da mesma massa 
de valores. Na verdade, nada ali ocorre senão a metamorfose das mercadorias, e isso 
não tem nada a ver nem com a criação, nem com a transformação dos valores. Se a 
mais-valia se realiza pela venda das mercadorias produzidas, é apenas porque essa 
mais -valia já existia nelas. No segundo ato, a reconversão do capital-dinheiro em 
mercadorias (elementos de produção), o comprador não realiza nenhuma mais-valia. 
Ele meramente inaugura a produção de mais-valor pela troca de seu dinheiro por 
meios de produção e força de trabalho. Na medida em que essas metamorfoses 
custam tempo de circulação - um tempo durante o qual o capital não está 
produzindo nada, muito menos a mais-valia -, elas limitam a criação de valores, e a 
mais-valia se expressará por meio da taxa de lucro precisamente em uma razão 
inversa à duração do tempo de circulação. O capital do comerciante, portanto, não 
cria nenhum valor ou mais-valia, pelo menos não diretamente. Se contribui para 
encurtar o tempo de circulação , pode ajudar indiretamente a aumentar a mais-valia 
produzida pelos capitalistas industriais. Na medida em que ajuda a expandir o 
mercado e promove a divisão do trabalho entre os capitais, permitindo assim que o 
capital trabalhe em maior escala, sua função aumenta a produtividade do capital 
industrial e a acumulação desse capital. Na medida em que pode encurtar o tempo 
de circulação, aumenta a relação entre a mais-valia e o capital adiantado, isto é, a 
taxa de lucro. E na medida em que confina uma porção menor do capital na forma de 
capital-dinheiro à esfera da circulação, aumenta a porção do capital que está 
diretamente envolvida na produção. 


17. Lucro comercial 


Índice 

Vimos no volume II, que as meras funções do capital na esfera da circulação - as 
operações que o capitalista industrial deve realizar, primeiro, a fim de realizar o 
valor de suas mercadorias, e em segundo lugar, a fim de reconverter esse valor em os 
elementos de produção, as operações que promovem a metamorfose do capital- 
mercadoria C'-M-C, os atos de venda e compra - não produzem valor nem mais-valia. 
Viu-se antes que o tempo necessário para esse fim, objetivamente no que se refere às 
mercadorias, subjetivamente no que diz respeito ao capitalista, cria barreiras à 
produção de valor e mais-valia. O que é verdade sobre a metamorfose do capital- 
mercadoria em geral não é, por uma questão de cour se, nem um pouco alterado pelo 
fato de que uma parte dele pode assumir a forma de capital comercial, ou que as 
operações pelas quais a metamorfose do capital-mercadoria é promovida, pode se 
tornar o negócio particular de uma classe especial de capitalistas , ou a função 
exclusiva de uma parte do capital-dinheiro. Se a venda e a compra de mercadorias - e 
é isso que a metamorfose do capital-mercadoria C'-M-C equivale - pelos próprios 
capitalistas industriais não criam nenhum valor ou mais- valor, eles certamente não 
se tornarão criadores de valor sendo transferido dos capitalistas industriais para 
outras pessoas. Além disso, se aquela porção do capital social total, que deve estar 
continuamente disponível para que o processo de reprodução , em vez de ser 
interrompido, possa prosseguir continuamente - se este capital monetário não criar 
qualquer valor ou mais-valor, então, não pode adquirir a faculdade de fazê-lo sendo 
continuamente colocado em circulação para o desempenho de sua função por outro 
setor dos capitalistas que não os capitalistas industriais. Já indicamos até que ponto o 
capital mercantil pode ser indiretamente produtivo, e discutiremos esse ponto mais 
detalhadamente mais adiante. 


O capital comercial, então - despojado de todas as funções heterogêneas, como 
armazenar, expressar, transportar, distribuir, organizar, que pode estar conectado 
com sua verdadeira função de comprar para vender - não cria valor nem mais-valia, 
mas promove apenas o seu realização e, portanto, a troca real de mercadorias, sua 
transferência de um lado para o outro, a circulação social da matéria. No entanto, 
uma vez que a fase circulante do capital industrial é tanto uma fase do processo de 
reprodução quanto a produção, o capital que desempenha suas funções 
independentemente no processo de circulação deve render o lucro médio anual, 
assim como o capital que desempenha suas funções em as diferentes linhas de 
produção. Se o capital mercantil renderia uma porcentagem maior do lucro médio 
do que o capital industrial, então uma porção do capital industrial se transformaria 
em capital mercantil. Se esse capital gerasse um lucro médio inferior, o processo 
oposto ocorreria. Uma parte do capital do comerciante se transformaria em capital 


industrial. Nenhuma espécie de capital goza de maior facilidade para mudar sua 
ocupação do que o capital mercantil. 


Visto que o próprio capital mercantil não produz nenhuma mais-valia, é evidente 
que a mais-valia por ele apropriada na forma de lucro médio deve ser uma parcela da 
mais-valia produzida pelo capital produtivo total. Mas a questão agora é: como o 
capital do comerciante consegue se apropriar de sua parcela da mais-valia ou do 
lucro produzido pelo capital produtivo? 


E apenas uma aparência exterior de que o lucro comercial é um mero acréscimo, 
um aumento nominal dos preços das mercadorias acima de seu valor. 


É evidente que o comerciante só pode tirar seu lucro do preço das mercadorias 
por ele vendidas, mais ainda, que esse lucro, que ele obtém com a venda de suas 
mercadorias, deve ser igual à diferença entre seu preço de compra e seu preço de 
venda, igual ao excesso deste sobre o primeiro. 


É possível que custos adicionais (custos de circulação) possam entrar nas 
mercadorias após a sua compra e antes da sua venda, e também é possível que isso 
não aconteça. Se tais custos forem adicionados, é evidente que o excesso do preço de 
venda sobre o preço de compra não representa apenas lucro. Para simplificar a 
análise, assumimos primeiro que nenhum desses custos é adicionado. 


Para o capitalista industrial, a diferença entre o preço de venda e o preço de 
compra de suas mercadorias é igual à diferença entre seu preço de produção e seu 
preço de custo, ou, olhando a questão do ponto de vista do capital social total , igual 
à diferença entre o valor das mercadorias e seu preço de custo para os capitalistas, e 
isso novamente se resolve na diferença entre a quantidade total de trabalho nelas 
incorporado e a quantidade de trabalho pago nelas incorporado. Antes que as 
mercadorias compradas pelo capitalista industrial sejam levadas de volta ao mercado 
como mercadorias vendáveis , elas passam pelo processo de produção, no qual deve 
ser criada a parte de seu preço que será realizada como lucro. Mas é diferente com o 
comerciante. As mercadorias estão em suas mãos apenas enquanto estiverem em 
processo de circulação. Ele simplesmente continua sua venda, a realização de seu 
preço iniciada pelo capitalista produtivo e, portanto, não os faz passar por nenhum 
processo intermediário, no qual possam mais uma vez absorver novo excedente- 
valor. Enquanto o capitalista industrial meramente realiza a mais-valia ou lucro 
anteriormente produzido por meio da circulação, o comerciante não deve apenas 
realizar seu lucro na e pela circulação, mas primeiro fazê-lo lá. Isso não parece 
possível de outra maneira senão vender as mercadorias por ele compradas do 
capitalista industrial a seus preços de produção, ou, do ponto de vista do capital- 
mercadoria total, seus valores, acima de seus preços de produção, por fazendo um 
acréscimo nominal a esses preços, em outras palavras, vendendo o capital- 
mercadoria total acima de seu valor e embolsando esse excesso de seu valor nominal 
sobre seu valor real. Em suma, parece que ele os estaria vendendo por mais do que 


valem. 


Esse método de aumento de preços parece fácil de entender. Por exemplo, um 
quintal de roupa custa 2 sh. Se eu quiser ter um lucro de 10% nas minhas vendas, 
devo adicionar 1/10 ao preço, devo vender um metro de linho a 2 sh. 2 2/5d. A 
diferença entre o preço real do produto e o preço de venda é de 2 2 / 5d. e isso 
representa um lucro de 10% em 2 sh. Isso equivale a vender um metro de roupa ao 
comprador a um preço que, na realidade, é de 1 1/10 jarda. Ou, o que dá no mesmo, 
é como se eu vendesse ao comprador apenas 10/11 de um quintal por 2 sh. e mantive 
1/11 para mim. Na verdade, posso comprar de volta 1/11 de uma jarda por 2 2/5 d., 
Se o preço de uma jarda for 2 sh. 2 2/5d. Essa seria apenas uma maneira geral de 
repartir a mais-valia e a mais-valia por meio de um aumento nominal no preço das 
mercadorias. 


Esta é a realização do lucro comercial através do aumento do preço das 
commodities, como aparece à primeira vista na superfície. E é de fato um fato que 
toda essa concepção de aumento do lucro de um aumento nominal no preço das 
mercadorias, ou de sua venda acima de seu valor, tem sua origem no ponto de vista 
do capital comercial. 


Mas, em uma inspeção mais detalhada, rapidamente se percebe que isso é uma 
mera aparência e que, presumindo-se que a produção capitalista seja o modo 
predominante, o lucro comercial não pode ser realizado dessa maneira. (Aqui é 
sempre uma questão de médias, não de exceções.) Por que presumimos que o 
negociante de mercadorias só pode realizar seu lucro de 10% sobre suas mercadorias 
vendendo -as 10% acima do preço de produção? Porque tínhamos assumido que o 
produtor dessas mercadorias, o capitalista industrial (que se faz passar pelo produtor 
diante do mundo exterior como a personificação do capital industrial), as havia 
vendido ao negociante aos seus preços de produção. Se os preços pagos pelo 
negociante pelas mercadorias forem iguais aos seus preços de produção, de modo 
que o preço de produção, ou em última instância o valor, represente o preço de custo 
para o comerciante, então o excesso do preço de venda deste último seu preço de 
compra - e só essa diferença constitui seu lucro - deve ser um excesso de seu preço 
comercial sobre seu preço de produção, de modo que, em última análise, o 
comerciante estaria vendendo todas as mercadorias acima de seus valores. Mas por 
que presumimos que o capitalista industrial vende suas mercadorias ao comerciante 
aos preços de produção? Ou melhor, qual era a premissa dessa suposição? Era que o 
capital comercial não participava da formação da taxa média de lucro (e por 
enquanto estamos lidando com o capital mercantil apenas na medida em que é 
capital comercial). Partimos necessariamente dessa premissa na discussão de a taxa 
média de lucro, primeiro, porque o capital comercial como tal não existia para nós 
naquela época; e, em segundo lugar, porque o lucro médio e, portanto, a taxa média 
de lucro, teve que ser primeiro desenvolvido a partir de um nivelamento mútuo de 


lucros, ou mais-valia, efetivamente produzidos pelos capitais industriais das 
diferentes esferas de produção. Mas, no caso do capital mercantil, estamos tratando 
de um capital que participa do lucro sem participar de sua produção. Portanto, agora 
se torna necessário complementar nossa apresentação anterior neste ponto . 


Suponhamos que o capital industrial total avançado em um ano seja 720 c + 180 v 
= 900 (digamos, milhão p.st.), e que s '= 100%. O produto é então avaliado em 720 c + 
180 v + 180 s. Agora vamos chamar este produto, o capital-mercadoria produzida, C . 
Seu valor, ou preço de produção (ambos são idênticos para o capital-mercadoria 
social total), é então 1080, e a taxa de lucro para o capital social total de 900 é de 20%. 
Esses 20% constituem, de acordo com nossas análises anteriores, a taxa média de 
lucro, uma vez que a mais-valia não é calculada neste ou naquele capital de alguma 
composição particular, mas sobre a composição média do capital industrial total. 
Resumindo, C = 1.080 e a taxa de lucro = 20%. Agora vamos supor que, além desses 
900 de capital industrial , sejam investidos 100 de capital mercantil, que participa do 
lucro, assim como o capital industrial, na proporção de sua magnitude. De acordo 
com nossa suposição, o capital total consiste em 900 industriais + 100 comerciais = 
1.000, de modo que o capital comercial é 1/10 do todo. Portanto, participa até 1/10 
da mais-valia total de 180 e, dessa forma, garante um lucro à taxa de 18%. Na 
verdade, então, o lucro que resta a distribuir entre os outros 9/10 do capital total é de 
apenas 162, o que equivale igualmente a 18% sobre o capital total de 900. Em outras 
palavras, o preço a que C é vendido pelo proprietários do capital industrial de 900 
para os negociantes é 720 c + 180 v + 162 s = 1.062. Agora, se o negociante somar seu 
lucro médio de 18% sobre seu capital de 100, ele vende as mercadorias a 1.062 + 18 = 
1.080, que é seu preço de produção, ou, do ponto de vista do capital-mercadoria total, 
o seu valor, embora obtenha o seu lucro apenas na e pela circulação, e apenas pelo 
excesso do seu preço de venda sobre o seu preço de compra. No entanto, ele não 
vende as mercadorias acima de seu valor, nem acima de seu preço de produção, 
apenas porque as comprou do capitalista industrial abaixo de seu valor, ou abaixo de 
seu preço de produção. 


O capital do comerciante, então, desempenha um papel determinante na 
formação da taxa média de lucro na proporção de sua magnitude pro rata no capital 
total. Assim, se dissermos no caso citado que a taxa média de lucro é de 18%, seria de 
20%, não fosse o fato de 1/10 do capital total ser capital mercantil, o que implica uma 
redução da taxa de lucro em 1/10. 


Isso requer também uma definição mais precisa e detalhada do preço de 
produção. Por preço de produção entendemos, agora como antes, aquele preço das 
mercadorias, que é igual ao seu custo (o valor do capital constante + variável nelas 
contido) + o lucro médio. Mas esse lucro médio agora é determinado de forma 
diferente. É determinado pelo lucro total produzido pelo capital produtivo total, mas 
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não é calculado apenas sobre esse capital produtivo total . Não é calculado, como 


primeiro suponha d, de modo que, se o capital produtivo total fosse 900, e o lucro 
180, a taxa média de lucro seria 180/900 = 20%. É mais calculado sobre o total 
produtivo + capital do comerciante, de forma que, se o capital total for 900 produtivo 
+ 100 capital do comerciante , a taxa média de lucro é 180/1000 = 18%. O preço de 
produção é, portanto, igual ak (os custos) + 18, em vez de k + 20. Na taxa média de 
lucro, está incluída a parcela do lucro total que cabe ao capital do comerciante . O 
valor real, ou preço de produção, do capital-mercadoria total é, portanto, k + p + m 
(onde m indica lucros no capital mercantil). O preço de produção, ou o preço pelo 
qual o capitalista industrial como tal vende suas mercadorias, é, portanto, menor do 
que o preço real de produção das mercadorias. Ou, olhando a questão do ponto de 
vista do capital-mercadoria total, os preços pelos quais a classe dos capitalistas 
industriais vende são mais baixos do que os valores das mercadorias. Assim , no caso 
acima, 900 custos + 18% em 900 ou 900 + 162 = 1.062. 


Segue-se, então, que o comerciante, ao vender uma mercadoria a 118 pela qual 
pagou 100, de fato aumenta o preço em 18%. Mas como essa mercadoria, pela qual 
pagou 100, é realmente terrível 118, ele não a vende acima de seu valor. Devemos 
reter o preço de produção conforme definido mais detalhadamente acima. Então é 
evidente que o lucro do capitalista industrial é igual ao excesso do preço de produção 
de suas mercadorias sobre o preço de custo, e que o lucro comercial, distinto deste 
lucro industrial, é igual ao excesso de o preço de venda sobre o preço de produção 
das mercadorias, que é o seu preço de custo para o comerciante; mas que o preço real 
das mercadorias é igual ao preço de produção mais o lucro comercial. Assim como o 
capital industrial realiza apenas os lucros que existem anteriormente nas mercadorias 
como mais-valia, o capital do comerciante realiza lucros apenas porque toda a mais- 
valia, ou lucro, ainda não foi realizado no preço cobrado pelas mercadorias. pelo 
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capitalista industrial. O preço de venda do comerciante, então, está acima de seu 
preço de compra, não porque o primeiro está acima do valor total, mas porque o 
preço de compra está abaixo desse valor. 


O capital do comerciante participa da compensação da mais-valia ao lucro médio, 
embora não participe de sua produção. Assim, a taxa média de lucro implica aquela 
dedução geral da mais-valia que cai para a parte do capital do comerciante, uma 
dedução do lucro do capital industrial. 


Do exposto segue: 


1) Quanto maior o capital do comerciante em proporção ao capital industrial, menor é a taxa de lucro industrial e 
vice-versa. 

2) Viu-se na primeira parte que a taxa de lucro é sempre inferior à taxa da mais-valia real, que sempre expressa a 
intensidade da exploração muito baixa. No caso acima, 720 c + 180 v + 180 s significa uma taxa de mais-valia de 
100% e uma taxa de lucro de apenas 20%. E se o capital do comerciante for incluído no cálculo, então a diferença 
entre a taxa de mais-valia e a taxa de lucro torna-se ainda maior, sendo esta última apenas 18% no caso presente. 
Nesse caso, a taxa média de lucro do explorador direto de trabalho expressa a taxa de lucro em números mais 
baixos do que realmente representa. 


Supondo que todas as outras circunstâncias permaneçam as mesmas, o volume 
relativo do capital do comerciante (exceto o pequeno negociante, que representa 
uma forma hermafrodita) estará em uma razão reversa para a velocidade de seu 
turn-over, ou em uma razão reversa para a energia do processo de reprodução em 
geral. No processo de análise científica, a formação de uma taxa média de lucro 
parece afastar-se dos capitais industriais e de sua concorrência, e só mais tarde parece 
ser corrigida, suplementada e modificada pela intervenção do capital mercantil. . 
Mas, no curso dos eventos históricos, o processo se inverte. É o capital comercial que 
primeiro determina os preços das mercadorias mais ou menos pelos seus valores, e é 
a esfera da circulação, ao mesmo tempo que promove o processo de reprodução, que 
primeiro oferece uma oportunidade para a formação de uma taxa média de lucro. O 
lucro comercial determina originalmente o lucro industrial. Só depois que o modo de 
produção capitalista se afirme e o próprio produtor se torne um comerciante, o lucro 
comercial será reduzido a essa parte da mais-valia total, que cai para a parte do 
capital do comerciante como parte da alíquota do capital total envolvido no processo 
social de reprodução. 


Na análise da compensação suplementar do lucro por meio da intervenção do 
capital do comerciante, verificou-se que nenhum elemento adicional ao capital- 
dinheiro adiantado entrava no valor das mercadorias e , portanto, ao acréscimo ao 
preço pelo qual o comerciante faz seu lucro era apenas igual àquela parte do valor 
das mercadorias, que o capital produtivo não calculou, mas antes deixou fora do 
cálculo do preço de produção. O caso desse capital-dinheiro é semelhante ao do 
capital fixo do capitalista industrial, que não é totalmente consumido e não passa 
como elemento no valor das mercadorias. Pelo preço de compra que o comerciante 
paga pelo capital-mercadoria, ele repõe seu preço de produção, M, em dinheiro. Seu 
próprio preço de venda, como mostramos anteriormente, é igual a M + 8Delta; M, e 
este 8Delta; M representa a adição ao preço das mercadorias determinado pela taxa 
média de lucro. Com a venda dessas mercadorias, ele recupera junto com este 8Delta; 
M seu capital-dinheiro original, que adiantou para a compra. Aqui, então, vemos 
mais uma vez que seu capital-dinheiro nada mais é do que o capital-mercadoria do 
capitalista industrial transformado em capital-dinheiro , e essa mudança não afeta 
mais a magnitude do volume desse capital-mercadoria. do que uma venda direta ao 
consumidor final, em vez de ao comerciante. Apenas antecipa o pagamento pelo 
consumidor. No entanto, isso é correto apenas com a condição, que havíamos 
assumido até então, de que o comerciante não tenha despesas, ou que não precise 
adiantar nenhum capital fixo ou circulante durante o processo de metamorfose das 
mercadorias, de compra e venda, à parte do capital-dinheiro que ele deve adiantar 
para a compra das mercadorias do produtor. Mas não é assim na realidade, como 
vimos na análise dos custos de circulação, volume II, capítulo VI. Estes custos de 
circulação representam quer despesas, que o comerciante tem de reclamar dos 
restantes agentes da circulação, quer despesas que são devidas directamente ao seu 


negócio específico. 

Não importa qual seja a natureza desses custos de circulação - sejam eles 
decorrentes da natureza puramente mercantil da empresa , ou se eles pertencem aos 
custos específicos de circulação do comerciante, ou se eles representam itens, que são 
cobranças para processos subsequentes de produção adicionados ao processo de 
circulação, tais como expresso, transporte, armazenamento , etc. - eles sempre 
exigem que o comerciante tenha, além de seu capital monetário avançado, algum 
capital adicional para a compra e pagamento de tal meio de circulação. Na medida 
em que esse elemento de custo consiste em capital circulante, ele passa totalmente 
como um elemento adicional no preço de venda das mercadorias; na medida em que 
consiste em capital fixo, é transferido na proporção de seu desgaste. É, no entanto, 
um elemento que forma um valor nominal, mesmo que não agregue nenhum valor 
real às mercadorias. Esses valores nominais, que não agregam nenhum valor real às 
mercadorias, são os custos de circulação puramente mercantis. Mas, seja fixo ou 
circulante, todo o capital adicional participa na formação da taxa geral de lucro. 


Os custos de circulação puramente comerciais (ou seja, com exceção dos custos de 
transporte, envio, armazenamento, etc.) se resolvem nos custos necessários para a 
finalidade de realização do valor das mercadorias, transformando-as de mercadorias 
em dinheiro, ou de dinheiro em mercadorias, por meio de troca. Nós deixar 
inteiramente fora de consideração quaisquer processos de produção, que podem, 
eventualmente, continuar durante o processo de circulação, e que podem ex ist 
separadamente do negócio do comerciante. Na verdade, a indústria de transporte e 
navegação reais podem ser, e são, linhas de ocupação totalmente separadas do 
negócio do comerciante, e as mercadorias compráveis ou vendáveis podem ser 
armazenadas em armazéns ou outros depósitos públicos e o custo de 
armazenamento, na medida em que tem que ser adiantado pelo comerciante, pode 
ser cobrado dele por outras pessoas. Tudo isso se manifesta no comércio em larga 
escala, no qual o capital mercantil assume sua forma mais pura, imaculado por outras 
funções. O proprietário expresso, o diretor da ferrovia, o armador não são 
"mercadores". Os custos que consideramos aqui são os de compra e venda. Já 
observamos em outro lugar que estes se resolvem em contabilidade , contabilidade, 
marketing, correspondência, etc. O capital constante necessário para este fim consiste 
em escritórios, papel, postagem, etc. Os outros custos se resolvem em capital variável 
adiantado para o emprego de trabalhadores mercantis assalariados. (Expr essage, 
custo de transporte, adiantamentos para taxas, etc., podem ser considerados como 
adiantamentos feitos pelo comerciante para a compra de mercadorias e entrada no 
preço de compra a ser pago por ele.) 


Todos esses custos não são incorridos na produção do valor de uso das 
mercadorias, mas na realização de seu valor de troca. São puros custos de circulação. 
Não entram no processo estrito de produção, mas, uma vez que entram no processo 


de circulação, fazem parte do processo total de reprodução. 
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A única parte desses custos que nos interessa aqui é aquela avançada como 
capital variável. (Além disso, as seguintes questões ainda precisam ser analisadas: 1) 
Como é a lei, de que apenas o trabalho socialmente necessário entra no valor das 
mercadorias, aplicada no processo de circulação? 2) Como a acumulação se 
representa no caso do capital mercantil? 3) Como funciona o capital mercantil no 
processo real de reprodução da sociedade como um todo?) 


Esses custos se devem à forma econômica do produto, que é uma commodity. 


Visto que o tempo de trabalho perdido pelos próprios capitalistas industriais na 
venda direta de mercadorias entre si, ou seja, o tempo de circulação das mercadorias, 
não agrega valor a essas mercadorias, é evidente que este tempo de trabalho não é 
dotado de qualquer outro caráter, transferindo-o do capitalista industrial para o 
comerciante. A conversão de mercadorias (produtos) em dinheiro e de dinheiro em 
mercadorias (meios de produção) é uma função necessária do capital industrial e, 
portanto, uma operação necessária para o capitalista, que não é senão um capital 
personificado dotado de sua consciência e vontade . Mas essas funções não criam 
nenhum valor, nem produzem qualquer mais-valia. O comerciante, ao realizar essas 
operações, ao promover ainda mais as funções do capital na esfera da circulação, 
depois que o capitalista produtivo deixou de fazê-lo, apenas se coloca na pele do 
capitalista industrial . O tempo de trabalho necessário para essas operações é 
dedicado a certas operações necessárias no processo de reprodução do capital, mas 
não agrega valor a ele. Se o comerciante não realizasse essas operações (não 
despendesse o tempo de trabalho necessário para elas), não estaria usando seu capital 
como agente de circulação do capital industrial; ele não continuaria a função 
interrompida de capitalista industrial e, conseqüentemente, não poderia participar 
como capitalista, na proporção de seu capital adiantado , na massa de lucro 
produzida pela classe dos capitalistas industriais. Para participar da massa da mais- 
valia, para expandir o valor de seu capital avançado, o capitalista comercial não 
precisa empregar trabalhadores assalariados. Se sua empresa for pequena, ele pode 
ser o único trabalhador nela. Mas seus salários são derivados daquela parte do lucro 
social que cai para sua parte, através da diferença entre o preço de compra pago por 
ele pelas mercadorias e seu preço real de produção. 


Und er nestas circunstâncias, e assumindo o capital avançado do comerciante 
para ser pequeno, o lucro realizado por ele não pode ser um pouco maior, ou pode 
até mesmo ser menor do que o salário de um dos trabalhadores assalariados 
qualificados bem pagos. Na verdade, estão empregados, ao lado dele, muitos agentes 
comerciais do capitalista industrial, como compradores, vendedores, viajantes, que 
recebem uma renda igual ou superior à dele, seja na forma de salários, seja em a 
forma de um cheque sobre o lucro (percentagens, tantièmes) realizado por cada 
venda. No primeiro caso, o comerciante embolsa o lucro mercantil como um 


capitalista independente; no outro caso, o vendedor, o trabalhador assalariado do 
capitalista industrial, recebe uma parte do lucro, seja na forma de salários, seja na 
forma de uma parte proporcional do lucro do capitalista industrial, cujo agente 
direto ele é, enquanto seu principal embolsa tanto o lucro industrial quanto o 
comercial. Mas, em todos esses casos, a receita do agente de circulação é derivada do 
lucro do comerciante, embora ele possa considerá-la meramente como um salário 
pago a ele pelo desempenho de seu trabalho, ou, onde não aparece sob esta luz, 
embora seu o lucro não pode ser maior do que o salário de um trabalhador 
assalariado mais bem pago. Isso decorre do fato de que seu trabalho não é trabalho 
que produza quaisquer valores. 


O prolongamento do ato de circulação implica para o capitalista industrial 1) uma 
perda pessoal de tempo, na medida em que o impede de exercer sua própria função 
de gestor do processo produtivo; 2) uma permanência prolongada de seu produto, 
em forma de dinheiro ou mercadoria, no processo de circulação, isto é, um processo 
em que não produz nenhum valor e pelo qual o processo direto de produção é 
interrompido. Para que esse processo não seja interrompido, a produção deve ser 
restringida, ou mais capital-dinheiro deve ser avançado, para que o processo de 
produção possa prosseguir na mesma escala. Isso significa que toda vez que um lucro 
menor é obtido pelo capital até então investido, ou que um capital monetário 
adicional deve ser adiantado para obter o mesmo lucro. Tudo isso permanece 
inalterado, quando o comerciante toma o lugar do capitalista industrial. Em vez do 
capitalista industrial, o comerciante passa esse tempo prolongado no processo de 
circulação; em vez do capitalista industrial, o comerciante adianta capital adicional 
para a circulação; ou, o que dá no mesmo, em vez de uma grande parte do capital 
industrial se perder continuamente no processo de circulação, o capital do 
comerciante está totalmente amarrado a ele; e, em vez de o capitalista industrial 
obter um lucro menor, ele deve render uma parte de seu lucro inteiramente ao 
comerciante. Enquanto o capital mercantil permanecer dentro dos limites em que é 
necessário, a única diferença é que essa divisão das funções do capital reduz o tempo 
exclusivamente necessário para o processo de circulação, que menos capital adicional 
é adiantado para esse fim, e que a perda dos lucros totais representados pelos lucros 
do capital do comerciante é menor do que seria de outra forma. Se no exemplo 
acima, um capital de 720 c + 180 v + 180 s, auxiliado por um capital do comerciante 
de 100, deixa um lucro de 162, ou 18 % para o capitalista industrial, ou, em outras 
palavras, implica uma dedução de 18, então o capital adicional necessário sem a 
ajuda deste capital do comerciante independente seria provavelmente 200, e o 
adiantamento total a ser feito pelo capitalista industrial seria 1.100 em vez de 900, 


que, com uma mais-valia de 180, seria significa uma taxa de lucro de apenas 16 
4/11%. 


Agora, se o capitalista industrial, que atua como seu próprio comerciante, adianta 
não apenas o capital adicional com o qual adquire novas mercadorias , antes que seu 


produto em circulação seja reconvertido em dinheiro, mas também capital (despesas 
de escritório e salários para trabalhadores comerciais) para a realização do valor de 
sua mercadoria-capital, ou, em outras palavras, para o processo de circulação, esses 
custos formam capital adicional, mas não produzem mais-valia. Eles devem ser 
compensados com o valor das mercadorias. Pois uma parte do valor dessas 
mercadorias deve mais uma vez ser convertida nesses custos de circulação; e 
nenhuma mais-valia adicional é criada por meio disso. No que diz respeito ao capital 
total da sociedade, significa que uma parte dele deve ser reservada para operações 
secundárias, que não fazem parte do processo de criação de valor, e que essa parte do 
capital social deve ser continuamente reproduzida para este propósito. Isso reduz a 
taxa de lucro para o capitalista individual e para toda a classe de capitalistas 
industriais, um resultado que decorre de cada adição de capital auxiliar, sempre que 
esse capital é necessário para o propósito de colocar em movimento a mesma massa 
de capital variável. 


Na medida em que esses custos adicionais ligados ao negócio de circulação são 
transferidos dos ombros do industrial para os do capitalista comercial, ocorre a 
mesma redução na taxa de lucro, só que em menor medida e de outra forma. A 
questão agora assume a forma de que o comerciante adianta mais capital do que seria 
necessário, caso esses custos não existissem, e que o ganho sobre esse capital 
adicional aumente o valor do lucro comercial, de forma que o capital do comerciante 
compartilhe com o industrial capital em maior medida no nivelamento da taxa 
média de lucro, diminuindo assim o lucro médio. Se em nosso exemplo acima forem 
adiantados 50 capitais adicionais para esses custos junto com um capital do 
comerciante de 100, então a mais-valia total de 180 é distribuída sobre um capital 
produtivo de 900 mais o capital do comerciante de 150, um total de 1.050. A taxa 
média de lucro cai então para 17 1/7%. Os capitalistas industriais vendem suas 
mercadorias ao comerciante a 900 + 154 2/7 = 1.054 2/7, e o comerciante as vende a 
1.130, ou seja, 1080 + 50 para custos que ele deve recuperar. De resto, deve-se supor 
que a divisão entre capital mercantil e industrial é acompanhada de uma 
centralização das despesas do comércio e, consequentemente, de sua redução. 


A questão agora é: como estão os trabalhadores assalariados comerciais 
empregados pelo capitalista comercial , neste caso, o comerciante? 


Em um aspecto, esse trabalhador comercial é um trabalhador assalariado como os 
outros. Pois, em primeiro lugar, sua força de trabalho é comprada com o capital 
variável do comerciante, não com o dinheiro gasto por ele como receita e, 
consequentemente, essa força de trabalho não é comprada para serviço privado, mas 
para a criação de valor por meio do capital adiantado para ele. Em segundo lugar, o 
valor desta força de trabalho e, portanto, o seu salário, são determinados da mesma 
forma que os dos outros trabalhadores assalariados, nomeadamente pelo custo de 
produção e reprodução da sua força de trabalho específica, não pelo produto de seu 


trabalho. 


No entanto, devemos fazer a mesma distinção entre o trabalhador assalariado 
comercial e os trabalhadores assalariados diretamente empregados pelo capital 
industrial, que encontramos existente entre o capital industrial e o capital mercantil 
e, portanto, entre o capitalista industrial e o capitalista comercial. Já que o 
comerciante, como um mero agente de circulação, não produz valor nem mais-valor 
(pois o valor adicional, que ele acrescenta às mercadorias com suas despesas, resolve- 
se em uma adição de valores previamente existentes, embora a questão aqui se 
coloque (como ele preserva o valor de seu capital constante?), segue-se que os 
trabalhadores mercantis empregados nessas mesmas funções não podem criar muito 
bem qualquer mais-valia direta para ele. Aqui, como no caso dos trabalhadores 
produtivos, assumimos que os salários são determinados pelo valor da força de 
trabalho, e que o comerciante não ganha dinheiro deprimindo os salários, de modo 
que não permite em suas contas qualquer adiantamento de salários que ele pagou 
apenas em parte, em outras palavras, que ele não ganha dinheiro enganando seus 
funcionários. 


A dificuldade no caso dos trabalhadores assalariados mercantis não é de forma 
alguma explicar a maneira pela qual eles produzem quaisquer lucros diretos para seu 
empregador, mesmo que eles não criem qualquer mais-valia direta (do qual o lucro é 
apenas uma mudança .) Esta parte da questão já foi resolvida pela análise geral dos 
lucros comerciais. Assim como o capital industrial obtém lucros com a venda de 
trabalho incorporado e realizado em mercadorias pelas quais não pagou nenhum 
equivalente, o capital dos mercadores obtém lucros ao não pagar ao capital produtivo 
todo o trabalho não pago incorporado nas mercadorias (isto é (mercadorias, na 
medida em que o capital investido em sua produção funciona como uma parte 
alíquota do capital industrial total), ao passo que , ao vendê-lo, exige o pagamento 
por essa porção não paga ainda contida nas mercadorias e não paga por si mesma. A 
relação do capital do comerciante com a mais-valia é diferente daquela do capital 
industrial. O capital industrial produz mais-valia pela apropriação direta do trabalho 
não pago de terceiros. O capital do comerciante, por outro lado, se apropria de uma 
parte dessa mais-valia ao transferir essa parte do capital industrial para si. 


É somente por sua função de realização de valores que o capital mercantil atua no 
processo de reprodução como capital e nessa qualidade obtém uma parcela da mais- 
valia produzida pelo capital total. A massa de lucros depende para o comerciante 
individual da massa de capital, que ele pode investir nesse processo, e ele pode usar 
muito mais na compra e venda, quanto mais trabalho não remunerado seus 
funcionários realizam. A própria função, em virtude da qual o dinheiro do capitalista 
mercante é capital, é amplamente desempenhada por seus empregados. O trabalho 
não pago de seus clérigos, embora não crie nenhuma mais-valia, pelo menos 
apropria-se da mais-valia para ele, o que equivale à mesma coisa no que diz respeito 


aos resultados de seu capital. Este trabalho não pago é para ele, portanto, uma fonte 
de lucro. Caso contrário, o negócio mercantil nunca poderia ser realizado de forma 
capitalista, em grande escala. 


Assim como o trabalho não pago do trabalhador do capital produtivo cria mais- 
valia para ele de maneira direta, o trabalho não pago dos trabalhadores comerciais 
assalariados assegura uma parte dessa mais-valia para o capital do comerciante. 


Aqui está a dificuldade: Vendo que o tempo de trabalho e o trabalho do próprio 
comerciante não criam nenhum valor, mas apenas asseguram para ele uma parte da 
mais-valia já produzida, como é com o capital variável, que ele investe no compra de 
força de trabalho comercial? Esse capital variável deve ser incluído na conta de 
despesas do capital do comerciante avançado? Do contrário, parece estar em 
contradição com a lei da compensação da taxa média de lucro; pois onde há um 
capitalista que adiantaria 150, se pudesse colocar apenas 100 na conta? Se sim, parece 
estar em contradição com a natureza do capital mercantil, uma vez que esta classe de 
capital não atua na capacidade do capital pondo em movimento o trabalho dos 
outros, como faz o capital industrial, mas sim desempenhando seu o próprio 
trabalho, ou seja, o processo de compra e venda, e só para isso e por esse meio 
transfere para si uma parcela da mais-valia produzida pelo capital industrial. 


(Portanto, os seguintes pontos devem ser analisados: o capital variável do 
comerciante; a lei do trabalho necessário em circulação; a forma como o trabalho do 
comerciante preserva o valor de seu capital constante; o papel do capital do 
comerciante no processo total de reprodução; e, finalmente, a dupla materialização 
em capital-mercadoria e capital-dinheiro, de um lado, e em capital comercial e 
financeiro, do outro.) 


Se cada comerciante tivesse apenas a quantidade de dinheiro que ele 
pessoalmente pode entregar com seu próprio trabalho, haveria uma dissociação 
infinita do capital do comerciante. Essa dissociação aumentaria na medida em que o 
capital produtivo, na marcha do modo de produção capitalista, produzisse e operasse 
em maior escala. A desproporção entre as duas classes de capital aumentaria. Na 
medida em que o capital na esfera da produção fosse centralizado, ele seria 
descentralizado na esfera da circulação. O negócio puramente comercial do 
capitalista industrial , e, portanto, suas despesas puramente comerciais, seriam 
infinitamente expandidas, pois ele teria negócios com 1.000 capitalistas de uma vez 
em vez de 100. Desta forma, uma grande parte da vantagem do a organização 
independente do capital do comerciante seria perdida. Não só as despesas 
puramente comerciais, mas também os demais custos de circulação, triagem, 
despacho, etc., cresceriam. Isso se aplica ao capital industrial. Agora, consideremos a 
capital do comerciante. Em primeiro lugar, examinemos os trabalhos puramente 
comerciais. Não requer mais tempo para calcular com números grandes do que com 
números pequenos. Mas custa dez vezes mais tempo fazer 10 compras a 100 p.st. cada 


um para fazer uma compra a 1.000 p. st. Custa dez vezes mais correspondência, 
papel, postagem, enviar uma correspondência com 10 pequenos comerciantes do que 
com um grande comerciante. Uma divisão limitada de trabalho em um escritório 
comercial, em que um mantém os livros, outro fica encarregado do tesouro, um 
terceiro faz a correspondência, um homem compra, outro vende, outro viaja, etc., 
economiza imensas quantidades de tempo de trabalho, de modo que o número de 
trabalhadores empregados no comércio atacadista não tem proporção com o 
tamanho comparativo do negócio. Isso porque, no comércio, muito mais do que na 
indústria, a mesma função, seja ela desempenhada em grande ou pequena escala, 
custa o mesmo tempo de trabalho. Por isso, a concentração aparece historicamente 
no negócio do comerciante antes de se manifestar na oficina industrial. Além disso, 
existem as despesas de capital constante. 100 pequenos escritórios custam 
incomparavelmente mais que um grande escritório, 100 pequenos armazéns mais 
que um grande, etc. Os custos de transporte, que entram nas contas das empresas 
comerciais pelo menos como adiantamentos, crescem com esta dissociação. 


O capitalista industrial teria que gastar mais em mão de obra e circulação na 
parte comercial de seu negócio. O mesmo capital mercantil, quando distribuído entre 
muitos pequenos capitalistas, exigiria mais trabalhadores para o desempenho de suas 
funções, por conta dessa dissociação, e, além disso, seria necessário mais capital 
mercantil para girar o mesmo capital-mercadoria. 


Vamos designar todo o capital do comerciante diretamente investido na compra e 
venda de mercadorias por B, e o capital variável correspondente investido em 
salários de ajuda comercial por b. Então B + b é menor do que seria, se cada 
comerciante tivesse que se preocupar sem qualquer ajuda e sem investir nenhum 
capital em b. No entanto, ainda não superamos todas as dificuldades. 


O preço de venda das mercadorias deve ser suficiente, 1) para pagar o lucro 
médio em B + b. Isso se explica em virtude do fato de que B + b representa uma 
redução do B original e um capital de comerciante menor do que seria necessário 
sem b. Mas esse preço de venda também deve ser suficiente, 2) para cobrir não 
apenas o lucro adicional de b, mas para recuperar também os salários pagos, o capital 
variável do comerciante . Essa é a dificuldade. B constitui um novo constituinte do 
preço, ou é apenas uma parte do lucro obtido por meio de B + b, que assume a 
aparência de um salário apenas no que diz respeito ao trabalhador assalariado 
mercantil e simplesmente substitui a varia capital do ponto de vista do comerciante? 
Neste último caso, o lucro obtido pelo comerciante com seu capital adiantado B + b 
seria apenas igual ao lucro devido a B de acordo com a taxa geral, mais b, que ele 
paga na forma de salários sem obter um lucrar com isso. 


O cerne da questão é, de fato, encontrar os limites (matematicamente falando) de 
b. Vamos primeiro definir exatamente a dificuldade. Vamos designar o capital 
investido diretamente na compra e venda de mercadorias por B, o capital constante 


(despesas de materiais objetivos de comércio) consumido nesta função por K e o 
capital variável investido pelo comerciante por b. 


A recuperação de B não oferece dificuldades. Simplesmente representa para o 
comerciante o preço de compra realizado , o preço de produção para o fabricante. O 
comerciante paga esse preço e, ao revender, recupera B como parte de seu preço de 
venda. Além deste B, ele também recebe um lucro em B, como explicamos 
anteriormente. Por exemplo, deixe que as mercadorias custem 100 p.st. O lucro pode 
ser de 10%. Nesse caso, as mercadorias são vendidas a 110. Essas mercadorias 
custavam anteriormente 100, e o capital do comerciante, de 100, meramente ganha 10 
adicionais com elas. 


Vejamos agora K. Será no máximo tão grande, mas de fato menor, do que aquela 
parcela do capital constante que o produtor teria que investir no departamento de 
compra e venda, e que seria um acréscimo ao capital constante investido por ele na 
produção direta. No entanto, esta parcela deve ser continuamente recuperada pelo 
preço das mercadorias, ou, o que dá no mesmo, uma parcela correspondente das 
mercadorias deve ser continuamente despendida desta forma, deve, do ponto de 
vista do capital total da sociedade , são continuamente reproduzidos neste 
formulário. Essa parte do capital constante avançado reduziria a taxa de lucro da 
mesma forma que toda a massa investida na própria produção. Na medida em que o 
capitalista industrial cede a arte comercial de seu negócio ao comerciante, ele não é 
mais obrigado a promover esta parte da capital. O comerciante avança em seu lugar. 
De certo modo, ele faz isso, mas nominalmente, visto que um comerciante não 
produz nem reproduz o capital constante consumido por ele (o custo dos materiais 
objetivos do comércio). Sua produção aparece como um negócio específico, ou pelo 
menos como parte do negócio, de alguns capitalistas industriais, que desempenham 
um papel semelhante ao daqueles que fornecem o capital constante para a produção 
das necessidades vitais. O comerciante recupera esse capital constante e seu lucro. 
Ambas as coisas reduzem o lucro do capitalista industrial nessa medida. Mas, devido 
às economias e à concentração que vêm com a divisão do trabalho, ele perde menos 
lucros do que perderia se tivesse que adiantar seu próprio capital para esse fim. A 
redução da taxa de lucro é menor, porque o capital avançado é menor. 


Até agora, então, o preço de venda é composto pelos lucros de B+ K +tem B+K. 
Esta parte do preço de venda não oferece outras dificuldades. Mas agora b, o capital 
variável adiantado pelo comerciante, entra nessa consideração. 


O preço de venda é então composto pelos lucros de B + K + b + em B + K + lucros 
em b. 


B compensa apenas o preço de compra e nada acrescenta a esse preço, exceto o 
lucro de B. K acrescenta o próprio K mais um lucro de K; mas o lucro de K + sobre K, 
o custo de circulação avançado na forma de capital constante mais um lucro médio 
correspondente, seria maior nas mãos do capitalista industrial do que nas do 


comerciante. A redução do lucro médio assume a seguinte forma: É como se o lucro 
médio total tivesse sido calculado, após a dedução de B + K do capital industrial 
avançado, mas a dedução desse lucro médio de B + K paga ao comerciante, de 
maneira que essa dedução aparece como o lucro de uma determinada classe de 
capital, do capital mercantil. 


Mas é diferente com b + lucros em b, ou no caso presente, onde assumimos uma 
taxa de p rofit de 10%, com b + (1/10) b. Aqui está a verdadeira dificuldade. 


O que o comerciante compra com b é, segundo nossa suposição, nada mais que 
trabalho comercial, em outras palavras, trabalho necessário para a promoção das 
funções de circular o capital, de realizar os atos C — Me M — C. Mas esse trabalho 
comercial é aquele trabalho geralmente necessário para que qualquer capital possa 
desempenhar as funções do capital comercial, a conversão do capital-mercadoria em 
dinheiro e o dinheiro em mercadorias. É o trabalho que realiza valores, mas não os 
cria. E somente na medida em que um capital desempenha essa função - que um 
capitalista executa essas operações com seu capital - esse capital serve como capital 
comercial e participa da regulação da taxa geral de lucro, ou seja, extrai seu 
dividendo do lucro total. Mas em b + o lucro em b, parece que o trabalho estava 
sendo pago, em primeiro lugar (pois não faz diferença se o capitalista industrial paga 
ao comerciante por seu próprio trabalho ou o caixeiro empregado pelo comerciante 
por seu), e, em segundo lugar, como se contivesse um lucro sobre o trabalho, que o 
próprio comerciante deve realizar. O capital do comerciante obtém, em primeiro 
lugar, seu b reembolsado e, em segundo lugar, um lucro sobre ele. Isso decorre do 
fato de exigir remuneração, em primeiro lugar, pelo trabalho, que realiza na 
qualidade de capital mercantil , e de receber, em segundo lugar, um lucro na 
qualidade de capital, pela realização do trabalho, que é remunerado no lucro em 
função do capital. Esta é, então, a questão que devemos resolver. 


Vamos supor que B = 100, b = 10 e a taxa de lucro = 10%. Colocamos K = O, para 
deixar este elemento do preço de compra, que não pertence aqui e já foi 
contabilizado, fora de consideração. Nesse caso, o preço de venda seria B + p +b + p 
(ou B + Bp '+ b + bp); onde p 'representa a taxa de lucro. Isso significa nas figuras 100 
+ 10+10+1 = 121. 


Agora, se b não fosse investido pelo comerciante em salários - uma vez que b é 
pago apenas pelo trabalho comercial, pelo trabalho necessário para a realização do 
valor do capital-mercadoria lançado no mercado pelo capital industrial - então a 
condição da questão seria o seguinte : Para comprar ou vender qualquer coisa por B = 
100, o comerciante gastaria seu tempo, e vamos supor que este é o único tempo à sua 
disposição. O trabalho comercial representado por b, ou 10, se pago por um lucro em 
vez de salários, pressuporia outro capital comercial de 100, que, a 10%, seria igual a b 
= 10. Este segundo B de 100 não seria ser adicionado ao preço das commodities, mas 
os 10% seriam. Devemos então ter duas operações com 100, totalizando 200, que 


comprariam commodities a 200 + 20 = 220. 


Uma vez que o capital mercantil nada mais é do que uma forma independente de 
uma porção do capital industrial envolvida no processo de circulação, todas as 
questões referentes a ele devem ser resolvidas representando o problema 
inicialmente naquela forma, na qual o fenômeno ena peculiar ao capital mercantil o 
faz ainda não aparecem em uma forma independente, mas ainda em conexão direta 
com o capital industrial como uma de suas subdivisões. Como um escritório separado 
da oficina, o capital mercantil atua continuamente no processo de circulação. É aqui 
que devemos primeiro analisar o b em consideração - no escritório do próprio 
capitalista industrial. 


O escritório é desde o início sempre infinitesimalmente pequeno em comparação 
com a oficina industrial. De resto, é claro que as operações comerciais aumentam na 
medida em que se amplia a escala de produção. São operações que devem ser 
realizadas continuamente para a circulação do capital industrial, para vender o 
produto existente na forma de mercadorias, para converter o dinheiro assim recebido 
uma vez mais em meio de produção, e para ter em conta o todo. O cálculo de preços, 
a contabilidade, a gestão de fundos, a execução da correspondência, tudo isso 
pertence a este título. Quanto mais desenvolvida for a escala de produção, maiores, 
senão em proporção, serão as operações comerciais do capital industrial e, 
consequentemente, o trabalho e outros custos de circulação para a realização do valor 
e da mais-valia. Isso exige o emprego de trabalhadores comerciais assalariados, que 
constituem o pessoal de escritório. As despesas para estes, embora incorridas em 
salários, diferem do capital variável investido na compra de trabalho produtivo. 
Aumenta as despesas do capitalista industrial, a massa de capital a ser promovida, 
sem aumentar a mais-valia direta. Pois essas despesas são feitas para o trabalho, que é 
empregado apenas para a realização dos valores já criados. Como toda despesa desse 
tipo, essas despesas reduzem a taxa de lucro, porque o capital adiantado aumenta, 
mas não a mais-valia. Se a mais-valia s permanece constante, enquanto o capital 
avançado C aumenta para C + 8Delta; C, então o lugar da taxa de lucro s / C é 
tomado pela menor taxa de lucro s / (C + 8Delta ; C) . Por isso, o capitalista industrial 
se esforça por limitar ao mínimo essas despesas de circulação, da mesma forma que 
faz com as despesas de capital constante. Consegquentemente, o capital industrial não 
mantém com seus trabalhadores assalariados comerciais as mesmas relações que 
mantém com seus trabalhadores assalariados produtivos. Quanto maior o número de 
trabalhadores assalariados produtivos empregados sob outras circunstâncias iguais, 
quanto mais volumosa é a produção, maior a mais-valia ou lucro. Por outro lado, 
quanto maior for a escala de produção, quanto maior for a quantidade de valor e 
mais-valia a realizar, quanto maior, ou seja, o capital-mercadoria produzido, maiores 
crescerão as despesas absolutas do escritório, mesmo que eles não crescem 
relativamente e dão origem a algum tipo de divisão do trabalho. Até que ponto o 
lucro é a primeira condição para essas despesas é demonstrado, entre outras coisas, 


pelo fato de que, com o aumento dos salários comerciais, uma parte deles é 
frequentemente paga por uma participação nos lucros. É no n atureza das coisas que 
o trabalho que consiste apenas de operações intermediárias, que estão ligados quer 
com um cálculo de valores, ou com a sua realização, ou com a reconversão do 
dinheiro realizado em meios de produção, um trabalho cuja quantidade Depen ds 
sobre a quantidade de valores produzidos em vias de realização, não deve atuar 
como causa das respectivas magnitudes e massas desses valores, como o trabalho 
diretamente produtivo, mas como seu resultado. O caso dos demais custos de 
circulação é semelhante. Para que muito possa ser medido, pesado, embalado, 
transportado, muito deve ser fornecido. A quantidade de trabalho consumido na 
embalagem, transporte, etc., depende da quantidade das mercadorias que são o 


objeto de sua atividade, e não vice-versa. 


O trabalhador comercial não produz nenhuma mais-valia diretamente. Mas o 
valor de seu trabalho é determinado pelo valor de sua força de trabalho, isto é, de 
seus custos de produção, enquanto a aplicação dessa força de trabalho, seu esforço, 
expressão e consumo , o mesmo que no caso de qualquer outro trabalhador 
assalariado não é de forma alguma limitado pelo valor de sua força de trabalho. Seus 
salários, portanto, não são necessariamente proporcionais à massa de lucros, que ele 
ajuda o capitalista a realizar. O que ele custa ao capital e o que ele faz por ele são 
duas coisas diferentes. Ele adiciona à renda do capitalista, não criando qualquer 
mais-valor direto, mas ajudando-o a reduzir os custos de realização da mais-valia. Ao 
fazer isso, ele realiza trabalho parcialmente não remunerado . O trabalhador 
comercial, no sentido estrito do termo, pertence às classes mais bem pagas dos 
trabalhadores assalariados, pertence à classe dos trabalhadores qualificados, que está 
acima da média. No entanto, os salários tendem a cair, mesmo na proporção do 
trabalho a médio, com o avanço do modo de produção capitalista. Isso se deve ao fato 
de que, em primeiro lugar, é introduzida a divisão do trabalho no escritório; isso 
significa que apenas um desenvolvimento unilateral da capacidade de trabalho é 
necessário, e que o custo desse desenvolvimento não recai inteiramente sobre o 
capitalista, uma vez que a habilidade do trabalhador é desenvolvida através do 
exercício de sua função e aumenta muito mais rápido, o mais unilateralmente, a 
divisão do trabalho se desenvolve. Em segundo lugar, a preparação necessária, como 
o aprendizado de detalhes comerciais, línguas, etc., é cada vez mais rápida, 
facilmente, geralmente, barata reproduzida com o progresso da ciência e da 
educação popular, na medida em que o modo capitalista de produção organiza os 
métodos de ensino, etc., de maneira prática. A generalização da educação pública 
possibilita o recrutamento dessa linha de trabalhadores de classes que antes não 
tinham acesso a tal educação e que estavam acostumadas a uma escala de vida 
inferior . Ao mesmo tempo, essa generalização da educação aumenta a oferta e, 
portanto, a competição. Com algumas exceções, a força de trabalho dessa linha de 
trabalhadores é, portanto, depreciada com o progresso do desenvolvimento 


capitalista. Seus salários caem, enquanto sua capacidade aumenta. O capitalista 
aumenta o número desses trabalhadores, sempre que tem mais valor e lucros a 


2 


realizar. O aumento desse trabalho é sempre um resultado, nunca uma causa do 
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aumento da mais-valia. 

Vemos, então, que uma duplicação ocorre aqui. Por um lado, as funções do 
capital-mercadoria e do capital-dinheiro (que mais tarde se tornariam o capital 
mercantil) são formas gerais assumidas pelo capital industrial. Por outro lado, os 
capitais particulares e, portanto, uma série particular de capitalistas, são 
exclusivamente devotados a essas funções. E essas funções se desenvolvem em 
esferas específicas de aumento do valor do capital. 


As funções e despesas comerciais de circulação tornam-se independentes apenas 
no caso do capital mercantil. Esse lado do capital industrial, que é dedicado à 
circulação, existe não apenas em sua forma contínua de capital-mercadoria e capital- 
dinheiro, mas também no escritório ao lado da oficina . Mas ele assume uma 
existência independente na capital mercantil. Para esta capital, seu escritório é sua 
única oficina. A porção do capital empregado na forma de despesas de circulação 
parece muito maior no negócio do grande comerciante do que no capitalista 
industrial, porque os escritórios ligados a todas as oficinas industriais estão 
concentrados nas mãos de alguns mercadores, e assim é, ao mesmo tempo, a porção 
do capital que teria de ser investida para esse fim por toda a classe de capitalistas 
industriais. Esses comerciantes cuidam da circulação e provêm as despesas inerentes 
à sua continuação. 


Para o capital industrial, as despesas de circulação aparecem como despesas 
mortas, e assim o são. Para o comerciante, aparecem como fonte de seu lucro, que é 
proporcional ao nível da taxa média de lucro, cuja existência se presume. O 
investimento a ser feito pelo capital mercantil para essas despesas de circulação é, 
portanto, um investimento produtivo . E por isso a mão-de-obra comercial que 
adquire é imediatamente produtiva para ela. 


18. A rotação do capital comercial 


Índice 

O giro do capital industrial é a combinação de seu tempo de produção e tempo de 
circulação. Compreende, portanto, o processo de produção como um todo. A 
rotatividade do capital do comerciante, por outro lado; sendo na realidade nada mais 
que um movimento do capital-mercadoria em uma forma independente, representa 
apenas a primeira fase na metamorfose das mercadorias, C — M, como um 
movimento de algum capital voltando a si mesmo. M — C, C — M, é o turn-over do 
capital do comerciante do ponto de vista mercantil. O comerciante compra, converte 
seu dinheiro em mercadorias, depois vende e converte as mesmas mercadorias em 
dinheiro. E assim por diante em repetições contínuas. Dentro da circulação, a 
metamorfose do capital industrial sempre se apresenta na forma de C'— M — C"; o 
dinheiro obtido com a venda das mercadorias produzidas C 'é usado para a compra 
de novos meios de produção C' '. Isso equivale a uma troca prática de C'por C'',e o 
mesmo dinheiro, portanto, muda de mãos duas vezes. Seu movimento atua como um 
intermediário entre dois tipos diferentes de mercadorias C 'e C' '. Mas, no caso do 
comerciante, é a mesma mercadoria, que muda de mãos duas vezes no processo M — 
C — M'. Isso meramente promove o refluxo de seu dinheiro para ele. 


Por exemplo, se o capital de um certo comerciante é 100 p. st., e o comerciante 
compra por esses 100 p.st. commodities e vende essas mercadorias por 110 p.st., então 
seu capital de 100 p.st. completou uma rotação, e o número de suas reviravoltas em 
um ano depende do número de vezes que ele pode repetir esse movimento M — C 
—M.. 

Deixamos de considerar por ora essas despesas, que podem estar disfarçadas na 
diferença entre o preço de compra e o preço de venda, uma vez que essas despesas 
não alteram em nada a forma que agora estamos analisando. 


O número de movimentações do capital de um certo comerciante mostra, 
evidentemente, alguma analogia com os ciclos repetidos do dinheiro em sua 
qualidade de mero meio de circulação. Assim como o mesmo dólar, que circula dez 
vezes, compra dez vezes seu valor em mercadorias, o mesmo capital-dinheiro do 
comerciante, quando girado dez vezes, compra dez vezes seu valor em mercadorias, 
ou realiza uma mercadoria total. capital de dez vezes seu valor, por exemplo, o 
capital de um comerciante de 100 um valor de 1.000. Mas há esta diferença: na 
circulação do dinheiro como meio de circulação, é a mesma moeda, que passa por 
mãos diferentes e desempenha repetidamente a mesma função, compensando assim 
o número limitado de peças circulantes de dinheiro pela velocidade de sua 
circulação. Mas, no caso do comerciante, é o mesmo dinheiro-capital, o mesmo valor- 
dinheiro, independentemente das peças de dinheiro de que possa ser composto, que 
compra e vende repetidamente a quantidade de seu valor, o repor retornando 


repetidamente ao mesmas mãos das quais partiu como M + 8Delta; M, valor mais 
mais-valor. Isso é característico de seu turn-over como um turn-over de capital. 
Sempre retira mais dinheiro de circulação do que investiu nele. A propósito, é óbvio 
que uma rotação acelerada do capital mercantil (em que a função do dinheiro como 
meio de pagamento também predomina sempre que o sistema de crédito é 
desenvolvido) é acompanhada por uma circulação mais rápida do mesmo. qu 
antidade de dinheiro. 


Uma reviravolta repetida do capital comercial, entretanto, nunca expressa outra 
coisa senão uma repetição de compra e venda; enquanto uma rotação repetida do 
capital industrial expressa a periodicidade e renovação de todo o processo de 
reprodução (que inclui o processo de consumo). Para a capital do comerciante, isso 
parece apenas uma condição externa. O capital industrial deve continuamente lançar 
mercadorias no mercado e retirar outras dele, para que a rotação do capital mercantil 
possa continuar rapidamente. Se o processo de reprodução ocorre lentamente em 
geral, a rotação do capital do comerciante ocorre da mesma forma. Ora, é verdade 
que o capital mercantil promove a rotação do capital produtivo, mas apenas na 
medida em que encurta o tempo de circulação deste. Não tem influência direta sobre 
o tempo de produção, que também é um dos limites do tempo de giro do capital 
industrial. Essa é a primeira barreira para a virada da capital de me rchant. Em 
segundo lugar, além da barreira formada pelo consumo reprodutivo, o giro do 
capital mercantil é, em última instância, limitado pela velocidade e volume do 
consumo individual, uma vez que depende toda a parte do capital-mercadoria que 
passa para o fundo de consumo naquilo. 


No entanto, afora as movimentações no mundo dos mercadores, em que um 
comerciante sempre vende a mesma mercadoria para outro, pelo que esse tipo de 
circulação pode assumir o aspecto de grande lucratividade em tempos de 
especulação, o capital do comerciante abrevia-se no primeiro coloque a fase C — M 
para o capital produtivo. Em segundo lugar, no sistema de crédito moderno, dispõe 
de grande parte do capital total da sociedade, para que possa repetir suas compras, 
antes mesmo de ter vendido definitivamente suas compras anteriores. E é 
irrelevante, neste caso, se o comerciante vende diretamente ao consumidor final ou 
se uma dúzia de outros comerciantes intervém entre o primeiro vendedor e o 
consumidor final. Devido à imensa elasticidade do processo de reprodução, que a 
qualquer momento pode ultrapassar todos os limites, esse processo não encontra 
nenhum obstáculo na produção em si, ou, na melhor das hipóteses, muito elástico. 
Além da separação de C — Me M — C, que decorre da natureza das mercadorias, 
uma demanda fictícia é criada aqui. Apesar de seu status independente, o 
movimento do capital mercantil nunca é outra coisa senão o movimento do capital 
industrial dentro da esfera da circulação . Mas, graças à sua individualização, ele se 
move dentro de certos limites, independentemente dos limites do processo de 
reprodução e, portanto, leva esse próprio processo para além de seus limites. A 


dependência interna e a independência externa conduzem o capital mercantil a um 
ponto em que a conexão interna é violentamente restabelecida por uma crise. 


Assim, notamos o fenômeno de que as crises não se manifestam, nem estouram, 
primeiro no varejo, que trata do consumo direto, mas nas esferas do atacado e da 
banca, nas quais o capital-dinheiro da sociedade é colocado. a eliminação do negócio 
de atacado. 


O fabricante pode realmente vender ao exportador, e o exportador pode, por sua 
vez, vender ao seu cliente estrangeiro, o importador pode vender suas matérias- 
primas ao fabricante e o fabricante seus produtos ao revendedor atacadista, etc. Mas 
em algum particular e ponto invisível, as mercadorias podem permanecer não 
vendidas. Em outra ocasião, novamente, os suprimentos de todos os produtores e 
intermediários podem tornar-se gradativamente sobrecarregados. O consumo está 
então geralmente no seu melhor ou porque um capitalista industrial põe em 
movimento uma sucessão de outros ou porque os trabalhadores empregados por eles 
estão totalmente empregados e gastam mais do que o normal. Com a renda crescente 
dos capitalistas, seus gastos aumentam da mesma forma. Além disso, vimos no 
volume II, Parte III, que ocorre uma circulação contínua entre o capital constante e o 
capital constante (mesmo sem considerar qualquer acumulação acelerada ), que é até 
agora independente do consumo individual, pois nunca entra em tal consumo, mas 
que, no entanto, é definitivamente limitado por ele, porque a produção de capital 
constante nunca ocorre por si mesma, mas apenas porque mais desse capital é 
necessário nas esferas de produção cujos produtos passam para o consumo 
individual. No entanto, isso pode prosseguir sem ser perturbado por um tempo, 
estimulado pela demanda potencial, e em tais linhas o negócio dos mercadores e 
capitalistas industriais prospera excessivamente. Uma crise ocorre sempre que os 
retornos daqueles comerciantes, que vendem a longa distância, ou cujos suprimentos 
se acumularam também no mercado interno, tornam-se tão lentos e escassos, que os 
bancos pressionam pelo pagamento, ou as notas das mercadorias adquiridas tornam- 
se devidas antes de serem revendidos. É então que acontecem as vendas forçadas, 
vendas feitas para poder cumprir os pagamentos. E então temos a quebra, que traz a 
prosperidade enganosa a um fim rápido. 


Mas a superficialidade e a falta de sentido do giro do capital mercantil são ainda 
maiores, porque o giro de um mesmo capital mercantil pode promover simultânea 
ou sucessivamente o giro de vários capitais produtivos. 


Agora, a rotação do capital mercantil pode não só promover a rotação de vários 
capitais industriais, mas também a fase oposta da metamorfose do capital- 
mercadoria. Por exemplo, o comerciante compra linho do fabricante e vende para a 
arquibancada. Nesse caso, o giro do capital do mesmo comerciante - na verdade, o 
mesmo C - M, uma realização no tecido - representa duas fases opostas para dois 
capitais industriais diferentes. Na medida em que o comerciante vende para 


consumo produtivo, seu C — M sempre significa M — C para algum capitalista 
industrial, e seu M — C sempre C — M para algum outro capitalista industrial. 


Se deixarmos de considerar, como fazemos neste capítulo, K, as despesas de 
circulação, ou seja, se deixarmos de lado aquela parte do capital que o comerciante 
adianta além do dinheiro necessário para a compra de mercadorias, segue-se que 
8Delta; K, o lucro adicional obtido com este capital adicional, também será deixado 
de fora. Esse é o modo de análise estritamente lógico e matematicamente correto, se 
quisermos estudar a maneira como os lucros e o giro do capital do comerciante 
afetam os preços. 


Se o preço de produção de 1 libra de açúcar for 1 p.st., o comerciante pode 
comprar 100 libras. de açúcar com 100 p.st. Se ele comprar e vender essa quantidade 
no decorrer de um ano, e se a taxa anual de lucro médio for de 15%, ele adicionaria 
15 p.st. a 100 p.st. e 3 sh. ao preço de produção de 1 libra de açúcar, 1 p.st. Ou seja, ele 
venderia meio quilo de açúcar à 1 hora da tarde. 3 sh. Mas se o preço de produção de 
1 libra de açúcar cair para 1 sh., O comerciante poderá comprar 2 mil libras. de açúcar 
com 100 p.st., e ele poderia vender o açúcar a 1 sh. 1 4/5 d. por libra-peso. O lucro 
anual sobre o capital investido no negócio do açúcar ainda seria de 15 p.st. em cada 
100 p.st. Só ele tem que vender 100 libras. no primeiro caso, enquanto ele deve 
vender 2.000 libras. Em segundo lugar. O nível alto ou baixo do preço de produção 
não teria nada a ver com a taxa de lucro. Mas teria um grande negócio, ou mesmo 
um negócio decisivo, a ver com aquela alíquota, parte do preço de venda de cada 
libra de açúcar que se resolve em lucro mercantil; em outras palavras, teria muito a 
ver com o acréscimo ao preço que o comerciante faz sobre uma certa quantidade de 
mercadorias ou produtos. Se o preço de produção de uma determinada mercadoria é 
pequeno, então o montante adiantado pelo comerciante para a compra de uma certa 
quantidade dessa mercadoria também é pequeno, assim como o valor do lucro obtido 
por ele com essa quantidade de mercadorias baratas. Ou, o que dá no mesmo, ele 
pode comprar com uma certa quantidade de capital, por exemplo com 100, uma 
grande quantidade dessas mercadorias, e o lucro total de 15, que ele obtém com 100, 
será distribuído em pequenas frações sobre cada porção individual dessa massa de 
mercadorias. O oposto ocorre no caso oposto. Isso depende inteiramente da maior ou 
menor produtividade do capital industrial, com cujos produtos ele comercializa. Se 
excluirmos os casos, em que o comerciante é um monopolista e monopoliza ao 
mesmo tempo a produção de certos bens, como fez a Companhia Holandesa das 
Índias Orientais uma vez, devemos dizer que não há nada mais ridículo do que o 
atual idéia de que depende do comerciante se ele deseja vender muitas mercadorias 
com um pequeno lucro ou poucas mercadorias com grande lucro nas mercadorias 
individuais. Os dois limites de seu preço de venda são: por um lado, o preço de 
produção das mercadorias, sobre as quais ele não tem controle; por outro lado, a taxa 
média de lucro, sobre a qual ele também não tem controle. A única coisa que ele tem 
de decidir é se quer negociar com mercadorias baratas ou caras, e mesmo aqui o 


tamanho de seu capital disponível e outras circunstâncias têm algo a dizer. Portanto, 
tudo depende do grau de desenvolvimento do modo de produção capitalista, não da 
boa vontade do comerciante, que curso ele deve seguir nisso. Uma empresa 
puramente comercial como a velha holandesa East In dia Company, que detinha o 
monopólio da produção, poderia imaginar que seria capaz de continuar um método, 


na melhor das hipóteses adaptado aos primórdios da produção capitalista, em 
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condições inteiramente alteradas. 

As seguintes circunstâncias, entre outras, ajudam a manter aquele preconceito 
popular, que, como todas as concepções erradas de lucro, etc., surgem das visões do 
comércio puro: 

1) Fenômenos de competição, que, entretanto, dizem respeito apenas à distribuição do lucro mercantil entre os 
comerciantes individuais, na qualidade de acionistas do capital total do comerciante; como a venda a preços 
baixos de outros comerciantes por um deles com o objetivo de vencer seus concorrentes. 

2) Um economista do calibre do professor Ro scher de Leipsic ainda pode imaginar que uma mudança nos preços 
de venda pode ser provocada por considerações de "prudência e humanidade", em vez de ser devido a uma 
revolução no próprio modo de produção. 

3) Se os preços de produção caem devido a um aumento da produtividade do trabalho e, consequentemente, os 
preços de venda também caem, então a demanda, e com ela os preços de mercado, muitas vezes aumentam ainda 
mais rápido do que a oferta, de modo que os preços de venda rendem mais do que o lucro médio. 

4) Um comerciante pode reduzir seu preço de venda (o que, afinal, não passa de uma redução do lucro corrente 
que ele acrescenta ao preço) para movimentar um grande capital mais rapidamente em seu negócio. 


` 


Todas essas coisas dizem respeito apenas à competição entre os próprios 
mercadores . 


Já mostramos no volume I que o nível alto ou baixo dos preços das mercadorias 
não determina nem a massa da mais-valia produzida por um certo capital nem a taxa 
de mais-valia; é apenas verdade que, de acordo com a quantidade relativa de 
mercadorias produzidas por uma certa quantidade de trabalho, o preço da 
mercadoria individual, e com ela a parte da mais-valia que incide sobre esse preço, é 
maior ou menor. Os preços de cada quantidade de mercadorias são determinados , 
na medida em que correspondem aos seus valores, pela quantidade total de trabalho 
incorporada nessas mercadorias. Se muito trabalho é incorporado em poucas 
mercadorias, então o preço das mercadorias individuais é baixo e a mais-valia nelas 
contida é pequena. Não importa em que proporção do trabalho incorporado em uma 
mercadoria é dividido em trabalho remunerado e não remunerado, e não importa 
qual parte do seu preço pode representar mais-valia, não tem nada a ver com a 
quantidade total deste trabalho, nem, consequen TLY , com seu preço. Por outro 
lado, a taxa de mais-valia não depende da magnitude absoluta da mais-valia contida 
no preço da mercadoria individual, mas de sua magnitude relativa, de sua proporção 
com os salários contidos na mesma mercadoria. A taxa de mais-valia pode, portanto, 
ser grande, enquanto a magnitude absoluta da mais-valia em cada mercadoria 
individual pode ser pequena. Essa magnitude absoluta da mais-valia em cada 


mercadoria depende, em primeiro lugar, da produtividade do trabalho e, apenas, em 
segundo lugar, de sua divisão em trabalho remunerado e não remunerado. 


Além disso, no caso do preço de venda comercial, o preço de produção é uma 
condição determinada por circunstâncias externas. 


Os altos preços do comércio em tempos anteriores eram devidos 1) ao baixo preço 
da produção, ou seja, à improdutividade do trabalho; 2) à ausência de uma taxa 
média de lucro, que permitia ao capital mercantil absorver uma quantidade muito 
maior da mais -valia do que teria caído à sua parte, se os capitais tivessem uma maior 
mobilidade geral. A cessação desta condição, em ambos os seus aspectos, deve-se ao 
desenvolvimento do modo de produção capitalista. 


Os giros do capital mercantil variam em extensão, seus números 
consequentemente são maiores ou menores, nos diferentes ramos de comércio. 
Dentro de uma mesma linha de comércio, o giro é mais ou menos rápido nas 
diferentes fases do ciclo econômico. No entanto, ocorre um número médio de 


reviravoltas, que é verificado pela experiência. 


Já observamos que o giro do capital mercantil difere do capital industrial. Isso 
decorre da natureza do caso; uma única fase no giro do capital industrial aparece 
como um giro completo de algum capital mercantil constituído independentemente, 
ou de uma parte do capital mercantil. Esse turn-over também tem uma relação 
diferente com a determinação do lucro e dos preços. 


No caso do capital industrial, seu giro expressa de um lado a periodicidade de 
reprodução e dele depende a massa de mercadorias, que podem ser lançadas no 
mercado em determinado período. Por outro lado, o seu tempo de circulação forma 
uma barreira, que é elástica e exerce mais ou menos uma contenção sobre a criação 
de valor e mais-valia, porque exerce uma pressão sobre o volume do processo de 
produção. O turnover atua, portanto, como um elemento determinante sobre a 
massa da mais-valia produzida anualmente e, assim, ajuda a determinar a taxa média 
de lucro, mas atua como um elemento negativo, não como um elemento positivo. 
Para o capital do comerciante, entretanto, a taxa média de lucro existe em uma dada 
magnitude. O capital do comerciante não participa diretamente da criação de valor 
ou mais-valia, e participa da formação de uma taxa média de lucro apenas na medida 
em que extrai um dividendo, na proporção de seu tamanho no capital social total, 
fora da massa de lucro produzida pelo capital industrial. 


Quanto maior o número de giros de um certo capital industrial nas condições 
descritas no Volume II, Parte II, maior será a massa de lucros por ele criada. Ora, a 
formação de uma taxa média de lucro distribui o lucro total entre os diferentes 
capitais, não em proporção à sua participação efetiva em sua produção direta, mas 
em proporção às alíquotas que constituem no capital total, isto é, em proporção às 
suas magnitudes. Mas isso não altera a essência do assunto. Quanto maior o número 


de giros do capital industrial como um todo, maior é a massa dos lucros, a massa da 
mais-valia produzida anualmente e, portanto, a taxa de lucro, sempre supondo que 
as outras circunstâncias permaneçam alteradas. É diferente com o capital do 
comerciante. Para ele, a taxa de lucro é uma dada magnitude, determinada por um 
lado pela massa de lucro produzida pelo capital industrial, por outro lado pela 
magnitude relativa do capital mercantil total , por sua relação quantitativa com a 
soma do capital. avançado nos processos de produção e circulação. O número de suas 
movimentações de fato exerce uma influência determinante em sua relação com o 
capital social total, ou sobre a magnitude relativa do capital total do comerciante 
necessário para a circulação. Pois é evidente que a magnitude absoluta do capital 
total do comerciante e a velocidade de seu giro são inversamente proporcionais entre 
si. Mas, permanecendo todas as outras circunstâncias iguais, a magnitude relativa do 
capital do comerciante, ou sua proporção alíquota no capital social total, é 
determinada por sua magnitude absoluta. Se o capital social total for 10.000, e o 
capital do comerciante 1.000, então será 1/10 do total ; se o capital total for 1.000 e o 
capital do comerciante 100, será novamente 1/10. Nessa medida, a magnitude 
absoluta do capital do comerciante pode variar, enquanto sua magnitude relativa no 
capital social total permanece a mesma. Mas, no caso presente , assumimos que sua 
magnitude relativa de 1/10 do capital social total é dada. Essa magnitude relativa, 
novamente, é determinada por seu turn-over. Se for girado rapidamente, sua 
magnitude absoluta será 1.000 no primeiro caso e 100 no segundo d, de modo que sua 
magnitude relativa será 1/10. Mas se for girado mais lentamente, sua magnitude 
absoluta pode ser 2.000 no primeiro caso e 200 no segundo caso. Então, sua 
magnitude relativa terá aumentado de 1/10 para 1/5 do capital social total . As 
circunstâncias que reduzem o giro médio do capital do comerciante, por exemplo, o 
desenvolvimento dos meios de transporte, reduzem nessa medida a magnitude 
absoluta do capital do comerciante e, portanto, aumentam a taxa média de lucro . O 
oposto ocorre, se as coisas forem invertidas. Um modo desenvolvido de produção 
capitalista, em comparação com as condições anteriores, exerce uma influência dupla 
no capital dos comerciantes. Em primeiro lugar, a mesma quantidade de mercadorias 
é revertida com uma pequena massa de capital mercantil realmente funcional; pois a 
proporção do capital dos mercadores para o capital industrial é reduzida pela rotação 
mais rápida do capital dos mercadores e pela maior velocidade do processo de 
reprodução que é sua base. Por outro lado, o desenvolvimento do modo de produção 
capitalista transforma toda a produção em produção de mercadorias, que coloca 
todos os produtos nas mãos dos agentes de circulação. Isso é muito mais notável, pois 
nos modos anteriores de produção, que produziam coisas em pequena escala, grande 
parte dos produtores vendia seus produtos diretamente aos consumidores ou 
trabalhava por encomenda pessoal, deixando de lado aquela massa de produtos, que 
eram imediatamente consumidos pelo próprio produtor, e aquela massa de serviços, 
que eram realizados in natura. Embora, portanto, sob os métodos anteriores de 


produção, o capital comercial representasse proporcionalmente uma parcela maior 
do capital-mercadoria que movimentava, ele era. 


1) absolutamente menor, porque uma parte desproporcionalmente menor do 
produto total foi produzida na forma de mercadorias, passada como mercadoria- 
capital para a circulação e caiu nas mãos dos mercadores. Era menor porque o 
capital-mercadoria era menor . Mas era proporcionalmente maior, não só porque seu 
giro era mais lento, e porque constituía uma porção maior da massa de mercadorias 
por ela movimentada, mas também porque o preço dessa massa de mercadorias e, 
consequentemente, das mercadorias . o capital a ser avançado para ela era maior do 
que sob a produção capitalista por conta de uma menor produtividade do trabalho, 
de modo que o mesmo valor era incorporado a uma massa menor de mercadorias. 


2) Não é só uma massa maior de mercadorias produzida na base da produção 
capitalista (levando em conta também o valor reduzido dessas mercadorias), mas a 
mesma massa de produtos, por exemplo, de milho, também se torna em maior 
medida mercadoria, ou seja, cada vez mais do produto torna-se um objeto de 
comércio. Como consequência, não só a massa do capital dos mercadores, mas de 
todo o capital investido na circulação, aumenta, como o capital investido em 
navegação marítima, ferrovia, negócio de telégrafo etc .; 


3) No entanto, há um ponto de vista , que pertence à discussão da "competição 
entre capitais”, a saber: O capital dos mercadores, que não está servindo em nenhuma 
função, ou servindo apenas em parte, cresce com o progresso de o modo de produção 
capitalista, com a facilidade do seu investimento no comércio a retalho, com o 
aumento da especulação e com a superfluidade do capital libertado. 


Mas, supondo a magnitude relativa do capital dos mercadores em proporção ao 
capital social a ser dado, a diferença das movimentações nas várias linhas de 
comércio não afeta a magnitude do lucro total caindo para a parte do capital total 
dos comerciantes, nem a taxa geral de lucro. O lucro do comerciante é determinado, 
não pela massa do capital-mercadoria entregue por ele, mas pela magnitude do 
capital-dinheiro por ele adiantado para a promoção desse movimento. Se a taxa geral 
anual de lucro for 15%, e o comerciante avançar 100 p.st., que ele vira uma vez por 
ano, ele venderá suas mercadorias a 11 5. Se seu capital for girado cinco vezes por 
ano, então ele venderá um capital-mercadoria de 100 preço de compra cinco vezes 
por ano a 103, o que equivalerá em um ano a um capital-mercadoria de 500 vendidos 
515. Isso constitui o mesmo lucro anual de 15% sobre seu capital avançado de 100 
como antes. Se assim não fosse, o capital dos mercadores renderia um lucro muito 
maior em proporção ao número de suas movimentações do que o capital industrial, e 
isso seria uma contradição com a lei da taxa média de lucro. 


Segue-se, então, que o número de giros do capital dos mercadores nas várias 
linhas de comércio afeta diretamente os preços mercantis das mercadorias. O 
montante da adição mercantil ao preço, a adição daquela parte cotada do lucro 


mercantil de um determinado capital que incide sobre o preço de produção das 
mercadorias individuais, está em uma razão inversa ao número de vendas, ou a 
velocidade de rotação das capitais dos mercadores nas várias linhas de comércio. Se o 
capital de um certo comerciante for revertido cinco vezes por ano, ele adicionará a 
um capital-mercadoria de seu próprio valor, mas um quinto do lucro, que o capital 
de outro comerciante do mesmo valor, que é revertido apenas uma vez por ano, será 
adicionado a um capital-mercadoria do mesmo valor. 


Esta modificação dos preços de venda pelo tempo médio de giro das capitais em 
diferentes ramos de comércio equivale a isto: Em proporção à velocidade de giro, a 
mesma massa de lucros, que é determinada pela taxa média anual o lucro para 
qualquer dada magnitude de capital dos mercadores, independentemente do caráter 
comercial específico das operações desse capital, é distribuído de forma diferente 
sobre massas de mercadorias do mesmo valor. Por exemplo, se o capital dos 
comerciantes for girado cinco vezes por ano, ele adicionará 15/5 = 3% ao preço das 
mercadorias, e se for girado uma vez por ano, irá adicionar 15% ao seu preço. 


A mesma porcentagem do lucro comercial em diferentes ramos da indústria, de 
acordo com as proporções de seus tempos de giro, aumenta os preços de venda das 
commodities em diferentes porcentagens calculadas sobre seus valores. 


Por outro lado, no caso do capital industrial, o tempo de rotação não afeta de 
forma alguma a magnitude do valor das mercadorias individuais produzidas durante 
esse tempo, embora afete a massa de valor e mais-valia produzida em um 
determinado momento, pois atinge a massa de mão de obra explorada. Isso está, de 
fato, oculto e parece ser o contrário, assim que se olha apenas para os preços de 
produção. Mas isso se deve unicamente ao fato de que, de acordo com as leis 
analisadas anteriormente, os preços de produção das diversas mercadorias se 
desviam de seus valores . Assim que olharmos para o processo de produção em sua 
totalidade, para a massa de mercadorias produzidas por todo o capital industrial da 
sociedade, encontraremos a lei geral justificada. 


Vemos então, que um exame mais atento da influência do tempo de rotação na 
formação dos valores nos remete, no caso do capital industrial, ao direito geral e aos 
fundamentos da economia política, à -com, a lei de que os valores das mercadorias 
são determinados pelo tempo de trabalho nelas contido . Mas a influência do giro do 
capital dos mercadores sobre os preços mercantis revela fenômenos que, sem uma 
análise muito extensa dos elos de conexão, parecem apontar para uma fixação 
puramente arbitrária de preços. Eles parecem ser fixados puramente na intenção de 
que certo capital obtenha uma determinada quantidade de lucros em um ano. 
Particularmente, parece, por conta dessa influência dos turn-over, como se o 
processo de circulação determinasse por si mesmo os preços das mercadorias, 
independentemente, dentro de certos limites, do processo de produção. Todas as 
concepções superficiais e falsas do processo de reprodução como um todo surgem do 


ponto de vista do capital dos mercadores e das concepções que seus movimentos 
peculiares chamam para as mentes dos agentes de circulação. 


Se for percebido - e o leitor terá percebido para seu grande espanto - que a análise 
das verdadeiras interconexões internas do processo capitalista de produção é uma 
questão muito complicada e um trabalho muito demorado; se é um trabalho da 
ciência resolver o movimento visível e externo no movimento real interno, então é 
entendido como uma coisa natural que as concepções formadas sobre as leis de 
produção nas cabeças dos agentes de produção e circulação irão diferem amplamente 
dessas leis reais e serão apenas a expressão consciente dos movimentos aparentes. As 
concepções de um comerciante um jogador de ações, um banqueiro, são 
necessariamente bastante pervertidas. Aqueles de FABRICAÇÃO er estão viciados 
por atos de circulação, para que seu capital está sujeito, e pela compensação da taxa 
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geral de lucro. 


A competição também desempenha um papel completamente pervertido nessas 
cabeças. Se os limites do valor e da mais-valia são dados, então é fácil entender de 
que maneira a competição dos capitais transformará os valores em preços de 
produção e posteriormente em preços mercantis, e a mais-valia em lucro médio. Mas, 
sem esses limites, não podemos ver nenhuma razão para que a competição deva 
reduzir a taxa média de lucro a tal e tal nível em vez de algum outro, deveria torná-la 
15% em vez de 1.500%. A competição, na melhor das hipóteses, só pode reduzir a 
taxa de lucro a um e ao mesmo nível. Mas não contém nenhum elemento pelo qual 
esse nível possa ser determinado. 


Do ponto de vista do capital dos mercadores, o próprio giro assume a forma de 
elemento determinante dos preços. Por outro lado, enquanto a velocidade de rotação 
do capital industrial, na medida em que permite a um certo capital industrial 
explorar mais ou menos trabalho, exerce uma influência determinante e limitante 
sobre a massa de lucro e, portanto, sobre a taxa média de lucro, essa taxa de lucro 
existe como um fato externo para o capital dos mercadores, e a conexão interna dessa 
taxa com a produção de mais-valia é totalmente obliterada. Se o mesmo capital 
industrial, sob outras circunstâncias iguais, particularmente com a mesma 
composição orgânica , é girado quatro vezes por ano em vez de duas vezes, ele 
produz o dobro de mais-valor e, consequentemente, lucro. E isso se torna palpável, 
tão logo e enquanto esse capital detém o monopólio daquele modo de produção 
melhorado, ao qual devo seu giro acelerado. Vice-versa, as diferenças nos tempos de 
giro em diferentes ramos de comércio se manifestam de tal forma que o lucro obtido 
no giro de alguma mercadoria-capital está em uma razão inversa ao número de giro 
de o capital-dinheiro que transforma esse capital-mercadoria. Pequenos lucros e 
retornos rápidos aparecem especialmente para o lojista como um princípio, que ele 
segue por princípio. 


De resto, é normal que esta lei do giro do capital dos mercadores seja válida em 
cada linha de comércio apenas para a média do giro feito por todo o capital dos 
comerciantes investido em cada linha particular, e sempre sem uma consideração de 
qualquer sucessão de turn-over alternados e mutuamente compensadores de maior 
ou menor duração. A capital de A, que lida na mesma linha que B, pode fazer mais 
ou menos que o número médio de giros. Isso não altera o giro da massa total do 
capital dos comerciantes investido nessa linha . Mas este é um momento decisivo 
para o comerciante ou lojista individual. Ele obtém, neste caso, um lucro extra, da 
mesma forma que os capitalistas industriais obtêm lucros extras, se produzirem em 
condições mais favoráveis que a média. Se a competição o dominar, ele poderá 
vender mais barato do que seus concorrentes, sem reduzir seu lucro abaixo da média. 
Se as condições que lhe permitiriam girar seu capital mais rapidamente estão à 
venda, como uma localização favorável da loja, ele pode pagar um aluguel extra por 
ela, ou seja, uma parte de seu lucro excedente é convertido em aluguel de terreno. 


19. Capital Financeiro 


Índice 

Os movimentos puramente técnicos realizados pelo dinheiro no processo de 
circulação do capital industrial e como podemos acrescentar agora, do capital 
comercial, que assume uma parte do movimento de circulação do capital industrial 
como seu próprio movimento peculiar, - esses movimentos, se individualizado em 
uma função independente de algum capital particular que não realiza nada além 
desse serviço, converta um capital em capital financeiro. Nesse caso, uma porção do 
capital industrial, e do capital comercial, persiste não apenas na forma de dinheiro, 
de capital monetário em geral, mas como capital-dinheiro, que desempenha apenas 
essas funções técnicas. Uma parte definida do capital social total se separa do resto e 
se individualiza na forma de capital-dinheiro, cuja função capitalista consiste 
exclusivamente em realizar as operações financeiras para toda a classe de capitalistas 
industriais e comerciais. Como no caso do capital comercial, também no do capital 
financeiro uma porção do capital industrial em processo de funcionamento em 
circulação se separa do resto e realiza essas operações do processo de reprodução 
para todo o outro capital. Esses movimentos desse capital-dinheiro, então, são mais 
uma vez meros movimentos de uma parte individualizada do capital industrial em 
processo de reprodução . 


O capital aparece como primeiro e último ponto desse movimento apenas na 
medida em que o capital é novamente investido, como acontece na acumulação. Mas 
para cada capital, que já está em processo, este primeiro e último ponto aparecem 
apenas como pontos de trânsito. Na medida em que o capital industrial, desde o 
momento de sua saída da esfera de produção até seu retorno a ela, passa pela 
metamorfose C'— M — C, M representa apenas o resultado final de uma fase dessa 
metamorfose e torna -se imediatamente o ponto de partida de sua segunda fase 
suplementar, como já vimos na discussão da simples circulação de mercadorias. E 
embora o € — M do capital industrial signifique sempre M — € — M para o capital 
comercial, o processo real para este último capital nomeado, uma vez que tenha se 
tornado ativo, também é C — M — C. Mas o capital comercial passa continuamente e 
simultaneamente pelos atos C — Me M — C, ou seja, não há apenas um capital no 
estágio C — M, enquanto outro está no estágio M — C, mas o mesmo capital compra 
continuamente e vende continuamente ao mesmo tempo, por conta da continuidade 
do processo de produção. É contínua e simultaneamente em ambas as fases. 
Enquanto uma de suas partes é convertida em dinheiro, para depois ser reconvertida 
em mercadoria, outra é simultaneamente convertida em mercadoria, para ser 
reconvertida em dinheiro. 


Se o dinheiro serve aqui como meio de circulação ou de pagamento, depende da 
forma de troca das mercadorias. Em ambos os casos, o capitalista tem que pagar 


dinheiro continuamente a muitas pessoas e receber dinheiro continuamente de 
muitas pessoas. Este trabalho puramente técnico de pagar e receber dinheiro 
constitui um emprego por si mesmo, que exige o acerto de contas, o acerto de contas, 
na medida em que o dinheiro serve como meio de pagamento. Esse trabalho 
pertence às despesas de circulação, não cria nenhum valor. É abreviado por ser 
organizado como um departamento especial de agentes, ou capitalistas, que 
executam esse trabalho para todo o resto da classe capitalista. 


Uma porção definida do capital deve estar continuamente disponível como um 
tesouro, como capital-dinheiro potencial. Constitui uma reserva de meios de compra, 
uma reserva de meios de pagamento, um capital desempregado sob a forma de 
dinheiro à espera de ser posto a trabalhar. E uma parte do capital retorna 
continuamente nesta forma. Isso requer não só as operações de arrecadação, 
pagamento e escrituração, mas também o armazenamento de um tesouro, o que 
constitui uma operação por si só. Este trabalho consiste, de fato, na conversão 
contínua de um tesouro em meio de circulação e meio de pagamento, e sua 
restauração à forma de um tesouro por meio de dinheiro garantido por vendas e 
pagamentos devidos. Este movimento contínuo daquela parte do capital, que existe 
em forma de dinheiro, separada da função do próprio capital, esta função puramente 
técnica provoca seus próprios trabalhos e despesas, que pertencem às despesas de 
circulação. 


A divisão do trabalho faz com que essas operações técnicas, que são 
condicionadas às funções do capital, sejam realizadas tanto quanto possível para toda 
a classe capitalista por uma classe de agentes, ou capitalistas, em cujas mãos está 
concentrada como sua função exclusiva. Temos aqui, como no caso do capital 
comercial, uma divisão do trabalho em um duplo sentido. Torna-se um negócio 
especial e, por ser realizado como um negócio especial para o mecanismo do 
dinheiro de toda a classe, é concentrado e executado em grande escala. E então uma 
nova divisão do trabalho ocorre dentro desse negócio especial, por um lado, por uma 
separação em várias linhas independentes, por outro, por uma segmentação do 
trabalho dentro de cada escritório dessas linhas específicas . Grandes escritórios, 
muitos guarda-livros e caixas, longe indo divisão do trabalho, desembolso de 
dinheiro, receber dinheiro, equilibrando de contas, mantendo de contas correntes, 
armazenamento de dinheiro, etc., todas essas coisas, separado do atos que necessi 
Tate estes operações técnicas, fazem do capital adiantado para essas funções um 
capital financeiro. 


As várias operações, cuja individualização dá origem a ramos especiais de 
negócios financeiros, decorrem das diferentes capacidades do próprio dinheiro e das 


suas diferentes funções, através das quais o capital na sua forma monetária também 
deve passar. 


Já mencionei em uma ocasião anterior que o negócio do dinheiro em geral se 


desenvolveu originalmente a partir de uma troca de produtos entre diferentes 
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comunas. 

O negócio financeiro, o comércio com o dinheiro como mercadoria, desenvolveu- 
se primeiro a partir do comércio internacional. Tão logo existam diferentes moedas 
nacionais, os mercadores que compram em países estrangeiros devem trocar suas 
moedas nacionais por moedas estrangeiras, e vice-versa, ou trocar moedas diferentes 
por prata pura não cunhada ou ouro como dinheiro internacional. Isso dá origem ao 


negócio de troca de dinheiro, que é um dos fundamentos primitivos dos negócios 
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financeiros modernos. Dele desenvolveram-se os modernos bancos de câmbio, nos 


quais a prata (ou ouro) serve como moeda mundial - agora chamada de moeda 
bancária ou moeda comercial - distinta da moeda corrente. O negócio de troca de 
dinheiro, até agora , consiste apenas em notas de pagamento a viajantes de um 
trocador de dinheiro em um país para outro em outro país, desenvolvido já na época 
romana e grega a partir da simples troca de dinheiro. 


O comércio de ouro e prata como commodities (matérias- primas para a 
confecção de artigos de luxo) constitui a base primitiva do comércio de ouro, ou 
daquele comércio, que promove as funções do dinheiro como dinheiro mundial. 
Estas funções, conforme explicado anteriormente (Volume I, capítulo III, 3c), são 
duplas: Uma troca de moeda entre as várias esferas nacionais de circulação com o 
objetivo de equilibrar os pagamentos internacionais e realizar as migrações de capital 
em busca de interesse; concomitantemente a esse movimento, ocorre a 
movimentação de metais preciosos de suas fontes de produção para o mercado 
mundial e a distribuição de seu suprimento pelas diversas esferas de circulação 
nacionais. Na Inglaterra, os ourives ainda serviam como banqueiros durante a maior 
parte do século XVII. A maneira em que o equilíbrio das contas internacionais no 
comércio de dinheiro é mais desenvolvida, não é discutido aqui, mais do que todos os 
pontos referentes à actividade de negociação em documentos valiosos, em suma, 
deixamos fora de consideração todas as formas especiais do sistema de crédito, já que 
isso ainda não nos diz respeito aqui. 


Na forma de dinheiro mundial, o dinheiro nacional retira seu caráter local; uma 
moeda nacional é expressa em outra e, assim, todas elas são finalmente reduzidas aos 
seus conteúdos em ouro ou prata , enquanto esses dois metais, sendo as duas 
mercadorias que circulam como moeda mundial, são simultaneamente reduzidos às 
suas relações mútuas, que mudam continuamente . O negociante de dinheiro faz 
desse negócio intermediário sua ocupação especial. A troca de dinheiro e o comércio 
de alta são, portanto, as formas primitivas do comércio de dinheiro e surgem das 
funções duplas do dinheiro: dinheiro nacional e dinheiro mundial. 


O processo capitalista de produção e comércio em geral, mesmo sob métodos pré- 
capitalistas, implica: 


1) A acumulação de dinheiro em forma de tesouro, ou seja, no caso em apreço, a acumulação daquela parte do 
capital, que deve estar sempre disponível em forma de dinheiro, como fundo de reserva dos meios de pagamento e 
meio de compra. Esta é a primeira forma de tesouro, tal como reaparece no modo de produção capitalista e como 
se forma em geral com o desenvolvimento do capital dos mercadores, pelo menos para os fins deste capital. Essas 


x 


observações aplicam-se tanto à circulação nacional como internacional. Esse tesouro está em fluxo contínuo, 
derrama-se incessantemente na circulação e retorna ininterruptamente a partir dele. A segunda forma de tesouro 
é agora a de capital em repouso, desempregado, na forma de dinheiro, incluindo capital de dinheiro recém- 
acumulado e ainda não investido . As funções exigidas pela primeira vez por esta formação de um tesouro são os 
da guarda, contabilidade, etc. 

2) Este é conectado por um gasto de dinheiro na compra, a sua recepção na venda, fazer e receber pagamentos, 
equilíbrio de pagamentos, etc . O negociante de dinheiro realiza todos esses serviços inicialmente como um simples 
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A negociação de dinheiro desenvolve-se plenamente, ainda nas primeiras fases, 
logo que as suas funções normais de concessão e contracção de empréstimos são 
complementadas pelo negócio de crédito. Mais disso na parte seguinte, que trata do 
capital que rende juros. 


O próprio comércio de metais preciosos, a transferência de ouro ou prata de um 
país para outro, é apenas o resultado do comércio de mercadorias. É determinado 
pelas cotações das letras de câmbio, que expressam a posição dos pagamentos 
internacionais e da taxa de juros nos diferentes mercados. O negociante de ouro 
como tal age, mas como um intermediário entre os resultados. 


Ao discutir a maneira como os movimentos e formas de dinheiro se desenvolvem 
a partir da simples circulação de mercadorias, vimos (Vol. I, cap. III) que os 
movimentos da massa de dinheiro circulando como meio de compra e o pagamento é 
determinado pela metamorfose das mercadorias, pelo volume e pela velocidade 
dessa metamorfose. E sabemos agora que essa metamorfose é em si apenas uma fase 
em todo o processo de reprodução. Quanto ao movimento das matérias-primas do 
dinheiro - ouro e prata - de seus locais de produção, ele se resolve em uma troca 
direta de mercadorias, uma troca de ouro e prata como mercadorias por outras 
mercadorias. Portanto, é tanto uma fase da troca de mercadorias quanto a obtenção 
de ferro ou outros metais por meio da troca. E no que diz respeito aos movimentos 
de metais preciosos no mercado mundial (deixamos de lado, neste ponto, a 
consideração de seus movimentos na medida em que expressam a transferência de 
capitais por meio de empréstimos, uma transferência , que ocorre também em a 
forma do capital-mercadoria), eles são tão determinados pela troca internacional de 
mercadorias quanto os movimentos do dinheiro como um meio nacional de compra 
e pagamento são determinados pela troca de mercadorias no mercado interno. As 
emigrações e imigrações de metais preciosos de uma esfera nacional para outra, 
causadas pela desvalorização das moedas nacionais, ou por um duplo padrão, são 
alheias à circulação do dinheiro enquanto tal e representam meramente correções de 
desvios ocasionados arbitrariamente por decretos estaduais. E por último, no que se 
refere à formação de tesourarias, que constituem fundos de reserva para meios de 


compra e de pagamento, quer para o comércio interno quer para o comércio exterior, 
e também para as reservas, que representam apenas uma forma de capital 
temporariamente desempregado, são ambas necessárias precipitados do processo de 
circulação. 


Assim como toda a circulação do dinheiro, em seu volume, suas formas e 
movimentos, é puramente o resultado da circulação de mercadorias que, por sua vez, 
representa do ponto de vista capitalista apenas o processo de circulação do capital 
(incluindo a troca de capital por receita, e de receita por receita, na medida em que as 
despesas de receita são realizadas no comércio de varejo), então é uma questão de 
curso, que o comércio de dinheiro não promove apenas a circulação de dinheiro, um 
mero resultado e fenômeno da circulação de mercadorias. A própria circulação do 
dinheiro, como uma fase da circulação das mercadorias , é um requisito fundamental 
para o comércio de dinheiro. Esse comércio promove apenas as operações técnicas de 
circulação de dinheiro, concentrando-as, abreviando-as, simplificando-as. O 
comércio de dinheiro não forma as reservas, mas fornece os meios técnicos pelos 
quais a formação de reservas pode ser reduzida ao seu mínimo econômico (na 
medida em que seja voluntária, isto é, na medida em que não seja uma expressão de 
capital desempregado ou de perturbações do processo de reprodução). Pois se os 
fundos de reserva de meios de compra e pagamento são administrados para a classe 
capitalista como um todo, eles não precisam ser tão grandes quanto deveriam ser, 
caso cada capitalista administre o seu próprio. O comércio de dinheiro não compra os 
metais preciosos, mas apenas promove sua distribuição, assim que o comércio de 
mercadorias os compra. O comércio de dinheiro facilita a quadratura dos saldos, na 
medida em que o dinheiro serve como meio de pagamento e reduz, pelo mecanismo 
artificial dessas compensações, a quantidade de dinheiro necessária para esse fim . 
Mas não determina nem as conexões, nem o volume dos pagamentos mútuos. Por 
exemplo, as letras de câmbio e os cheques, que são trocados entre si em bancos e 
câmaras de compensação, refletem transações bastante independentes e são o 
resultado de operações reais. Trata-se apenas de uma melhor compensação técnica 
desses resultados. Na medida em que o dinheiro serve como meio de compra, o 
volume e o número de compras e vendas são bastante independentes do comércio 
monetário. Esse comércio não pode fazer nada além de abreviar as operações técnicas 
que acompanham a compra e a venda e, dessa forma, é capaz de reduzir a 
quantidade de dinheiro em espécie necessária para entregar as mercadorias. 


O comércio monetário na sua forma pura, que consideramos aqui, isto é, o 
comércio monetário não complicado pelo sistema de crédito, preocupa-se apenas 
com a técnica de uma determinada fase da circulação das mercadorias, 
nomeadamente com a circulação do dinheiro e as diferentes funções do dinheiro 
decorrentes de sua circulação. 


Isso distingue o comércio monetário essencialmente do comércio de mercadorias, 


que promove a metamorfose das mercadorias e sua troca, ou que dá mesmo a esse 
processo o aspecto de um processo de um certo capital separado do capital industrial 
. Enquanto, portanto, o capital comercial tem sua própria forma de circulação, M — 
C — M, em que a mercadoria muda de mãos duas vezes e, assim, recupera o 
dinheiro, em distinção de C — M — C, em que o dinheiro muda de mãos duas vezes 
e assim promove a troca de mercadorias, não existe tal forma especial de circulação, o 
que pode ser demonstrado no caso do capital financeiro. 


Na medida em que o capital-dinheiro é avançado por uma classe separada de 
capitalistas para a promoção técnica da circulação de dinheiro - um capital que 
representa em escala reduzida o capital adicional, que os mercadores e capitalistas 
industriais devem de outra forma promover para esses fins — A forma geral da 
maiúscula, M — M ', também é encontrada aqui. Com o avanço de M, o capitalista 
em avanço assegura M + 8Delta; M. Mas a promoção da transação M — M 'não se 
preocupa, neste caso, com os materiais objetivos, mas apenas com os processos 
técnicos dessa metamorfose. 


É evidente que a massa de capital-dinheiro, com a qual os negociantes de 
dinheiro têm que operar, é o capital-dinheiro dos mercadores e capitalistas 
industriais em circulação, e que as operações dos negociantes de dinheiro são apenas 
aquelas originalmente executado pelos mercadores e pelo capitalista industrial. 


E igualmente evidente que o lucro dos negociantes de dinheiro nada mais é do 
que uma dedução da mais-valia, uma vez que operam apenas com valores já 
realizados (mesmo quando foram realizados na forma de créditos dos credores). 


Como no comércio de mercadorias, também no comércio de dinheiro ocorre uma 
duplicação de funções. Pois uma parte das operações técnicas relacionadas com a 
circulação de dinheiro deve ser realizada pelos próprios negociantes e produtores de 
mercadorias. 


20. Seus dados históricos sobre o capital comercial 
Índice 


A forma particular em que o capital comercial e o capital financeiro acumulam 
dinheiro será discutida na próxima parte deste volume . 


Do que se passou antes, segue-se naturalmente que nada pode ser mais absurdo 
do que considerar o capital dos mercadores, seja na forma de capital comercial ou 
financeiro, como algum tipo particular de capital industrial, como aquele investido 
em mineração, agricultura, pecuária, manufatura, transporte, etc., que constituem 
linhas laterais do capital industrial formadas pela divisão do trabalho social e, 
portanto, diferentes esferas de seu investimento. A simples constatação de que todo 
capital industrial, quando na fase de circulação de seu processo de reprodução, 
desempenha na forma de capital-mercadoria e capital-dinheiro as mesmíssimas 
funções, que aparecem como funções exclusivas das duas formas de mercadores. 
capital, deveria tornar impossível tal concepção crua. Por outro lado, no capital 
comercial e financeiro, as diferenças entre a natureza produtiva do capital industrial 
e suas funções na esfera da circulação são individualizadas de forma independente, 
pela transferência de formas e funções definidas assumidas momentaneamente pelo 
capital industrial em formas independentes e funções separadas porções de capital 
permanentemente presas à circulação. Uma forma modificada de capital industrial é 
amplamente diferente das distinções entre capitais produtivos decorrentes da 
natureza dos vários ramos da indústria. 


Além da brutalidade com a qual o economista normalmente lida com as 
distinções de forma, na qual ele está interessado apenas no que diz respeito ao seu 
lado material, o economista vulgar é influenciado por duas outras razões em sua 
violação das distinções. Existe, em primeiro lugar, sua incapacidade de explicar a 
natureza peculiar do lucro mercantil. Em segundo lugar, ele escreve com o propósito 
apologético de proclamar sua opinião de que o processo de produção, por sua 
própria natureza, é a fonte de formas como capital-mercadoria e capital-dinheiro, ou 
mais tarde do capital e financeiro dos mercadores o capital, em vez de mostrar que 
são devidos à forma específica de produção capitalista , que está condicionada 
sobretudo à circulação das mercadorias e, portanto, do dinheiro. 


Se o capital comercial e o capital financeiro não diferem da produção de grãos 
mais do que este difere da criação de estoques e da manufatura, então é evidente que 
a produção e a produção capitalista são a mesma coisa, e que especialmente a 
distribuição dos produtos sociais entre os membros da sociedade, com o propósito de 
consumo produtivo ou individual, não precisa ser promovido por mercadores e 


banqueiros mais do que o consumo de carne pela criação de gado ou de roupas por 
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sua manufatura. 


Os grandes economistas, como Smith, Ricardo, etc., têm vergonha do capital 
mercantil como um tipo especial, pois analisam a forma básica do capital, o capital 
industrial, e tomam conhecimento do capital de circulação (capital-mercadoria e 
capital-dinheiro ) apenas na medida em que é uma fase no processo de reprodução 
de todo o capital. As regras relativas à formação de valor, lucro, etc., que são 
deduzidas diretamente de uma análise do capital industrial, não cabem diretamente 
ao capital dos comerciantes. Portanto, esses economistas deixam o capital dos 
comerciantes inteiramente fora de consideração e o mencionam apenas como uma 
espécie de capital industrial. Sempre que o tratam particularmente, como Ricardo faz 
no comércio exterior, procuram demonstrar que ele não cria nenhum valor (e, 
consequentemente, nenhuma mais-valia). Mas tudo o que se aplica ao comércio 
estrangeiro aplica-se também ao comércio interno. 


Até agora, consideramos o capital dos mercadores apenas do ponto de vista do 
modo de produção capitalista e dentro de seus limites. No entanto, não só o 
comércio, mas também o capital dos mercadores, é mais antigo que o modo de 
produção capitalista. Na verdade, ele representa historicamente a mais antiga 
existência livre de capital. 


Como já vimos que o comércio de dinheiro e o capital avançado para ele não 
requerem nada para sua existência, mas a presença de comércio em grande escala, e 
mais ainda de capital comercial, é apenas este último que temos que considerar aqui. 


Uma vez que o capital comercial está vinculado à circulação, e uma vez que sua 
função consiste exclusivamente em promover a troca de mercadorias, segue-se que 
não requer nenhuma outra condição para sua existência - além das formas não 
desenvolvidas decorrentes da troca direta - mas aquelas indispensáveis para o 
simples circulação de dinheiro e mercadorias. Ou melhor, a circulação do dinheiro é 
a condição de sua existência. Não importa qual seja a base sobre a qual a produção é 
realizada, que lança seus produtos em circulação como mercadorias - seja a base de 
uma comuna primitiva, ou da produção escrava, ou de uma pequena agricultura, 
pequena burguesia ou capitalista - o O caráter dos produtos como mercadorias não é 
alterado e, como mercadorias, eles têm de passar pelo processo de troca e pelas 
formas que lhe são inerentes. Os extremos, entre os quais o capital dos mercadores 
atua como mediador, existem para ela como proposições dadas , assim como para o 
dinheiro e seus movimentos. O único requisito é que esses extremos estejam 
presentes como mercadorias, independentemente de a produção ser inteiramente 
uma produção de mercadorias, ou de apenas o excedente dos produtores 
independentes sobre as necessidades imediatas satisfeitas por sua produção ser 
lançado no mercado. O capital dos mercadores promove apenas os movimentos 
desses extremos, dessas mercadorias, que são premissas de sua própria existência. 


Até que ponto a produção ministra ao comércio e abastece os mercadores 
depende do modo de produção. Ela atinge seu máximo sob uma produção capitalista 


totalmente desenvolvida, na qual o produto é produzido principalmente como uma 
mercadoria, não para a subsistência direta. Por outro lado, com base em todos os 
modos de produção, o comércio promove a produção de produtos excedentes 
destinados à troca, com a finalidade de aumentar o gozo de riqueza dos produtores 
(que são aqui entendidos como os proprietários dos produtos) . O comércio impregna 
cada vez mais a produção com o caráter de uma produção para troca. 


A metamorfose das mercadorias, seus movimentos, consistem, 1) materialmente, 
em uma troca de mercadorias diferentes umas pelas outras; 2) formalmente, de uma 
conversão de mercadorias em dinheiro por venda e uma conversão de dinheiro em 
mercadorias por compra. E as funções do capital dos mercadores resolvem-se nessas 
funções de compra e venda de mercadorias. Promove apenas a troca de mercadorias, 
que deve ser concebida desde o início como algo mais do que uma simples troca de 
mercadorias entre produtores diretos. Sob a escravidão, o feudalismo, a vassalagem, 
no que diz respeito às organizações primitivas, é o proprietário de escravos, o senhor 
feudal, o Estado coletor de tributos , os proprietários e vendedores dos produtos. O 
comerciante compra e vende para muitos. Em suas mãos estão as compras e as 
vendas concentradas, e a compra e a venda deixam, consequentemente, de depender 
de uma necessidade direta do comprador (como mercadoria ). 


Mas qualquer que seja a organização social das esferas de produção, cuja troca de 
mercadorias o comerciante promove, sua riqueza existe sempre na forma de dinheiro 
e seu dinheiro sempre serve como capital. Sua forma é sempre M — C — M '.O 
dinheiro, a forma independente de valor de troca, é seu ponto de partida, a expansão 
do valor de troca sua finalidade independente. Ele se ocupa com a troca de 
mercadorias e as operações incidentais a ela, que são separadas da produção e 
realizadas por um não produtor, e isso é apenas um meio de aumentar a riqueza e 
nessa riqueza em sua forma social mais geral, o valor de troca . Seu motivo e fim 
convincentes são a conversão de M em M + 8Delta; M. As transações M — Ce C— M, 
que promovem o ato M — M ', aparecem meramente como estágios de transição 
nesta conversão de M em M + 8Delta; M. Este M — C — M 'é o movimento 
característico do capital dos mercadores que o distingue de C — M — C, a troca de 
mercadorias entre os próprios produtores , que tem como fim último a troca de 
valores de uso. 


Na medida em que a produção é subdesenvolvida, a riqueza do dinheiro estará 
concentrada nas mãos dos mercadores, aparecerá na forma específica da riqueza dos 
mercadores. 


Dentro do modo de produção capitalista - isto é, assim que o capital se apoderou 
da produção e lhe deu uma forma totalmente modificada e específica - o capital dos 
mercadores aparece apenas como um capital com uma função específica . Mas em 
todos os modos de produção anteriores, e tanto na produção maior que ministra às 
necessidades diretas dos próprios produtores, o capital dos mercadores aparece como 


o capital que desempenha a função de capital. 


Não há, então, dificuldade em compreender como é que esse capital dos 
mercadores é a forma histórica de capital muito antes de o capital sujeitar a produção 
a seu controle. Sua existência e desenvolvimento até certo nível são em si premissas 
históricas para o desenvolvimento da produção capitalista. Pois eles são, 1), 
premissas para a concentração de riqueza monetária, e 2), o modo de produção 
capitalista é condicionado à produção para troca, comércio em grande escala em vez 
de com alguns clientes individuais, e isso requer também um comerciante, que não 
compra para a satisfação das necessidades individuais, mas concentra as transações 
de muitos compradores em uma transação comercial. Por outro lado, todo 
desenvolvimento do capital mercantil tende a conferir cada vez mais à produção o 
caráter de produção para troca e a imprimir cada vez mais aos produtos o caráter de 
mercadoria. Mas o desenvolvimento do capital dos mercadores por si só é incapaz de 
provocar e explicar a transição de um modo de produção para outro, como veremos a 
seguir. 

Na produção capitalista, o capital dos mercadores é reduzido de sua antiga 
existência independente a uma fase especial no investimento do capital em geral, e a 
compensação dos lucros reduz sua taxa de lucros à média geral. Então, ele serve 
apenas como um agente do capital produtivo. As condições sociais particulares, que 
se formaram junto com o desenvolvimento do capital dos mercadores, não são mais 
fundamentais. Ao contrário, onde ainda predomina o capital dos mercadores, 
encontramos condições atrasadas . Isso é verdade até mesmo para um mesmo país, 
no qual, por exemplo, as cidades de mercadores puros formam analogias muito 
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melhores com as condições anteriores do que as cidades manufatureiras. 

Um desenvolvimento independente e prevalecente do capital na forma de capital 
mercantil significa que a produção não está sujeita ao capital, ou seja, significa que o 
capital se desenvolve a partir de um modo de produção independente e fora dele. O 
desenvolvimento independente do capital dos comerciantes está, portanto, em uma 
proporção inversa ao desenvolvimento econômico geral da sociedade. 


A riqueza mercantil independente, como forma prevalecente de capital, 
representa o estabelecimento independente do processo de circulação em relação aos 
seus extremos, e esses extremos são os próprios produtores cambiantes. Esses 
extremos permanecem independentes do processo de circulação, assim como essa 
circulação permanece independente deles. O produto se torna uma mercadoria, 
neste caso, por meio do comércio. É o comércio que, nessas condições, transforma 
produtos em commodities; não é a própria mercadoria produzida que, por seus 
movimentos, dá origem ao comércio. O capital na qualidade de capital aparece aqui 
primeiro no processo de circulação. No processo de circulação, o dinheiro primeiro se 
transforma em capital. Na circulação, os produtos assumem primeiro o caráter de 


valores de troca, de mercadorias e de dinheiro. O capital pode e deve se formar no 
processo de circulação, antes que aprenda a controlar os extremos, ou seja, as várias 
esferas de produção entre as quais a circulação intervém como mediadora. A 
circulação de dinheiro e mercadorias pode atuar como um intermediário entre 
esferas de produção de organizações amplamente distintas, cuja estrutura interna 
ainda está predominantemente ajustada à produção de valores de uso. Esse status 
independente do processo de circulação, pelo qual várias esferas de produção são 
conectadas por meio de um terceiro vínculo, expressa dois fatos. Por um lado, mostra 
que a circulação ainda não se apoderou da produção, mas ainda a considera um fato 
existente. Por outro lado, mostra que o processo de produção ainda não absorveu a 
circulação e a fez uma fase de produção. Mas na produção capitalista , ambas as 
coisas são realizadas. O processo de produção repousa totalmente sobre a circulação, 
e a circulação é uma mera fase de transição da produção, em que o produto, tendo 
sido criado como uma mercadoria, é realizado em dinheiro e seus elementos de 
produção substituídos por produtos, que foram também foi criado na forma de 
commodities. Essa forma de capital, que se desenvolveu diretamente em circulação, o 
capital dos mercadores, aparece aqui apenas como uma das formas de capital em seu 
processo de reprodução. 


A regra, de que o desenvolvimento independente do capital dos mercadores é 
inversamente proporcional ao grau de desenvolvimento da produção capitalista, 
torna-se particularmente manifesta na história do comércio de transporte, por 
exemplo, entre os venezianos, genoveses, holandeses, etc., onde os principais ganhos 
não foram obtidos pela exportação dos produtos das indústrias domésticas, mas pela 


promoção da troca de produtos de sociedades comercialmente ou economicamente 
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subdesenvolvidas e pela exploração de ambas as esferas de produção. 


Aqui o capital dos mercadores é puro, separado dos extremos, as esferas da 
produção, entre as quais se interpõe. Esta é uma das principais fontes de sua 
formação . Mas esse monopólio do comércio de transporte se desintegra e, com ele, o 
próprio comércio, na medida em que avança o desenvolvimento econômico dos 
povos, que ele explora em cada ponta de seu curso e cujo desenvolvimento atrasado 
formou a base desse comércio. No comércio de transporte, isso aparece não apenas 
como a desintegração de uma linha especial de comércio, mas também como a 
desintegração da supremacia das nações puramente comerciais e de sua riqueza 
comercial em geral, que dependia desse comércio de transporte . Esta é apenas uma 
das formas especiais, que expressa a subordinação do capital comercial ao capital 
industrial com o avanço da produção capitalista. A maneira como o capital dos 
mercadores se comporta onde quer que domine a produção é drasticamente 
ilustrada, não apenas pela economia colonial (o sistema colonial) em geral, mas 
particularmente pelos métodos da velha Companhia Holandesa das Índias Orientais. 


Uma vez que o movimento do capital dos mercadores é M — C — M',o lucro do 


comerciante é obtido, em primeiro lugar, apenas dentro do processo de circulação, 
pelas duas transações de compra e venda; e em segundo lugar, ela se realiza nas 
últimas transações, a venda. É um lucro com a alienação. À primeira vista, um lucro 
comercial puro e independente parece impossível, desde que os produtos sejam 
vendidos pelo seu valor. Comprar barato para vender caro é a regra do comércio. 
Não é para ser uma troca de equivalentes. A concepção de valor está incluída nele 
apenas na medida em que todas as mercadorias individuais têm um valor e, nessa 
medida, são dinheiro. Na qualidade, todos eles são expressões do trabalho social. Mas 
eles não são valores de igual magnitude. A proporção quantitativa, na qual os 
produtos são trocados, é a princípio bastante arbitrária. Eles assumem a forma de 
mercadorias na medida em que são trocáveis, isto é, na medida em que podem ser 
expressos em termos da mesma terceira coisa. A troca contínua e a reprodução mais 
regular da troca reduzem cada vez mais essa arbitrariedade. Mas isso se aplica não 
imediatamente ao produtor e ao consumidor, mas apenas ao mediador entre eles, o 
comerciante, que compara os preços em dinheiro e embolsa sua diferença. Por seus 
próprios movimentos, ele estabelece a equivalência das mercadorias. 


O capital dos mercadores é, a princípio, apenas o movimento intermediário entre 
extremos não controlados por ele e entre premissas não criadas por ele. 


Assim como da mera forma de circulação de mercadorias, C — M — C, o dinheiro 
surge não apenas como medida de valor e meio de circulação, mas também como 
forma absoluta da mercadoria e, portanto, da riqueza, na forma de um tesouro, de 
modo que sua conservação e acumulação como dinheiro se tornam o propósito de 
sua vida, então o dinheiro, na forma de um tesouro, surge da mera forma de 
circulação do capital dos mercadores, M — C — M ', como algo que é preservado e 
aumentado apenas por sua alienação. 


As nações mercantis dos antigos existiam como os deuses de Epicure nos mundos 
intermediários do universo, ou melhor, como os judeus nos poros da sociedade 
polonesa. O comércio das primeiras cidades mercantis e nações comerciais 
independentes e altamente desenvolvidas baseava-se como puro comércio de 
transporte sobre a barbárie das nações produtoras entre as quais intervieram. 


Nos estágios pré-capitalistas da sociedade, o comércio governa a indústria. O 
inverso é verdadeiro para a sociedade moderna. É claro que o comércio terá mais ou 
menos uma reação nas sociedades entre as quais é realizado. Sujeitará cada vez mais 
a produção ao valor de troca, ao tornar os gozos e a subsistência mais dependentes da 
venda do que da utilização imediata dos produtos. Assim, ele dissolve todas as velhas 
condições. Aumenta a circulação de dinheiro. Ela não se apodera mais apenas do 
excedente de produção, mas corrói a própria produção cada vez mais, tornando suas 
linhas de produção dependentes dela. No entanto, esse efeito de dissolução depende 
em grande parte da natureza da sociedade produtora. 


Enquanto o capital dos mercadores promover a troca de produtos entre 


sociedades subdesenvolvidas , o lucro comercial não só assume a forma de barganha 
e trapaça, mas também surge em grande parte desses métodos. Deixando de lado o 
fato de que explora a diferença nos preços de produção dos diversos países (e nesse 
aspecto tende a nivelar e fixar os valores das mercadorias), esses modos de produção 
fazem com que o capital dos mercadores se apropria de si. a parte avassaladora do 
produto excedente, seja em sua qualidade de mediador entre sociedades, que ainda 
estão amplamente engajadas na produção de valores de uso e para cuja organização 
econômica a venda da parte de seu produto que é transferida para o a circulação, ou 
qualquer venda de produtos pelo seu valor, é de menor importância; ou, porque sob 
esses modos de produção anteriores, os principais proprietários do produto 
excedente, com quem o comerciante tem que negociar, são o proprietário de 
escravos, o senhor feudal, o estado (por exemplo, o déspota oriental), e eles 
representam a riqueza e o luxo que o comerciante tenta capturar, como Adam Smith 
corretamente cheirou naquela passagem sobre os tempos feudais, que citei acima. 


Capital dos comerciantes em sua supremacia em todos os lugares representa um 
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sistema de roubo, e seu desenvolvimento , entre as nações mercantis dos velhos e 


novos tempos, está sempre ligado ao saque, à pirataria, ao sequestro de escravos, à 
conquista de colônias. Veja Cartago, Roma e, mais tarde, venezianos, portugueses, 
holandeses etc. 


O desenvolvimento do comércio e do capital mercantil traz em toda parte a 
tendência à produção de valores de troca, aumenta seu volume, multiplica-o e 
monopoliza-o, transforma o dinheiro em dinheiro mundial. O comércio, portanto, 
tem em toda parte uma influência mais ou menos dissolvente sobre as organizações 
de produção , que encontra à mão e cujas diferentes formas são exercidas 
principalmente com vistas ao uso imediato. Até que ponto ela provoca a dissolução 
do antigo modo de produção, depende de sua solidez e articulação interna. E a que 
esse processo de dissolução levará, ou seja, qual novo modo de produção substituirá o 
antigo, não depende do comércio, mas do caráter do próprio velho modo de 
produção. No mundo antigo, o efeito do comércio e o desenvolvimento do capital 
dos mercadores sempre resultam em economia escravista; ou, de acordo com o que o 
ponto de partida pode ser, o resultado pode simplesmente acabar sendo a 
transformação de um sistema escravista patriarcal dedicado à produção de meios 
diretos de subsistência em um sistema semelhante dedicado à produção de mais- 
valor. No entanto, no mundo moderno, isso resulta no modo de produção capitalista. 
A partir desses fatos, segue-se que esses resultados foram condicionados a 
circunstâncias totalmente diferentes do mero influxo do desenvolvimento do capital 


dos mercadores. 


Resulta da natureza do caso que logo que a indústria urbana enquanto tal se 
separa da agroindústria, os seus produtos são desde o início mercadorias e requerem, 
para a sua venda, a intervenção do comércio. O apoio do comércio ao 


desenvolvimento das cidades e, por outro lado, a dependência das cidades do 
comércio, são até certo ponto inteligíveis. No entanto, em que medida o 
desenvolvimento industrial acompanhará esse desenvolvimento, depende de outras 
circunstâncias. Já a Roma antiga, em seus últimos dias republicanos, desenvolveu a 
capital dos mercadores mais do que jamais existiu no mundo antigo, sem nenhum 
progresso no desenvolvimento do artesanato, enquanto em Corinto e em outras 
cidades gregas da Europa e Ásia Menor o desenvolvimento do comércio foi 
acompanhado por artesanato altamente desenvolvido. Por outro lado, em oposição 
direta ao desenvolvimento das cidades e suas condições, o espírito comercial e o 
desenvolvimento do comércio são frequentemente encontrados entre os povos 
nômades instáveis. 


Não há dúvida - e é precisamente este fato que tem levado a muitas concepções 
errôneas - que nos séculos 16 e 17 as grandes revoluções, que aconteceram no 
comércio com as descobertas geográficas e aumentaram rapidamente o 
desenvolvimento do capital dos mercadores , constituem um dos principais 
elementos na transição da produção feudal para a produção capitalista. A súbita 
expansão do mercado mundial, a multiplicação das mercadorias em circulação, o zelo 
demonstrado entre as nações europeias na corrida pelos produtos da Ásia e os 
tesouros da América, o sistema colonial, contribuíram materialmente para a 
destruição das barreiras feudais de Produção. No entanto, o modo de produção 
moderno , em seu primeiro período, o período da manufatura, se desenvolveu 
apenas em lugares onde as condições para isso haviam se desenvolvido 


anteriormente durante a época medieval. Compare, por exemplo, Holanda com 
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Portugal. E, por outro lado, quando no século XVI, e parcialmente ainda no século 


XVII, a repentina expansão do comércio e a criação de um novo mercado mundial 
exerceu uma influência avassaladora sobre a derrubada do antigo modo de produção 
e a ascensão do capitalismo , isso foi realizado com base no modo de produção 
capitalista já criado. O mercado mundial é ele próprio a base deste modo de 
produção. Por outro lado, a necessidade imanente dessa produção de produzir em 
escala cada vez maior tende a estender o mercado mundial continuamente, de modo 
que não é o comércio, neste caso, que revoluciona a indústria, mas a indústria que 
continuamente revoluciona o comércio. A própria supremacia comercial está agora 
condicionada à maior ou menor prevalência das condições para uma grande 
indústria. Compare, por exemplo, Inglaterra e Holanda. A história do declínio da 
Holanda como nação comercial dominante é a história da subordinação do capital 
dos mercadores ao capital industrial. Os obstáculos apresentados pela solidez interna 
e pela articulação dos modos de produção pré-capitalistas, nacionais, à corrosiva 
influência do comércio são notadamente mostrados nas relações dos ingleses com a 
Índia e a China. A ampla base do modo de produção é aqui formada pela unidade da 


pequena agricultura e indústria doméstica, à qual se junta na India a forma de 


comunas baseadas na propriedade comum da terra, que, aliás, era também a original 
formulário na China. Na India, os ingleses exerceram simultaneamente seu poder 


político e econômico direto como governantes e latifundiários, com o objetivo de 
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desorganizar essas pequenas organizações econômicas. O comércio inglês exerce 


uma influência revolucionária sobre essas organizações e só as dilacera na medida 
em que destrói, pelos baixos preços de suas mercadorias, as indústrias de fiação e 
tecelagem, arcaicas e integrantes dessa unidade. E mesmo assim esse trabalho de 
dissolução está ocorrendo muito lentamente. Ele avança ainda mais lentamente na 
China, onde não é respaldado por nenhum poder político direto por parte dos 
ingleses. A grande economia e a economia de tempo resultantes da conexão direta da 
agricultura e da manufatura oferecem aqui a mais forte resistência aos produtos das 
grandes indústrias, cujos preços estão em toda parte perfurados pelos gastos mortos 


de seu processo de circulação. Por outro lado, o comércio russo, ao contrário do 
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inglês, deixa intocada a base econômica da produção asiática . o 

A transição do modo de produção feudal segue dois caminhos. O produtor se 
torna um comerciante e capitalista, em contraste com a economia natural agrícola e o 
artesanato cercado por corporações da indústria da cidade medieval. Este é o 
caminho realmente revolucionário. Ou então, o comerciante toma posse de forma 
direta de produção. Embora esse caminho sirva historicamente como um modo de 
transição - por exemplo, o fabricante de roupas inglês do século 17 , que traz os 
tecelões, embora permaneçam independentemente no trabalho, sob seu controle, 
vendendo lã para eles e comprando tecido deles -, não pode por si só contribui muito 
para derrubar o antigo modo de produção, mas sim preserva -o e usa-o como 
premissa. Por exemplo, mesmo até meados do século 19, o fabricante da indústria da 
seda francesa e das indústrias de meias e rendas inglesas era apenas nominalmente 
um fabricante, e apenas um comerciante na verdade, que permitia aos tecelões 
continuar seu trabalho na velha forma desorganizada e exercia apenas o controle do 


comerciante, para quem trabalham na realidade. E Este método é em toda parte um 
obstáculo a um verdadeiro modo de produção capitalista e declina com o 
desenvolvimento deste. Sem revolucionar o modo de produção, apenas deteriora a 
condição dos produtores diretos, transforma-os em meros trabalhadores assalariados 
e proletários em condições piores do que aqueles que já foram colocados sob o 
controle imediato do capital e absorve seu trabalho excedente com base do antigo 
modo de produção. As mesmas condições existem de forma um tanto modificada na 
indústria de móveis de Londres, na medida em que é realizada pelo artesanato. 
Particularmente nas aldeias da Torre, é praticado em uma escala muito ampla. Toda 
a produção é dividida em várias linhas separadas, independentes umas das outras. 
Uma empresa fabrica apenas cadeiras, outra apenas mesas, uma terceira apenas 


escritórios, etc. Mas essas próprias linhas de negócios são administradas mais ou 


menos como artesanato, por um pequeno mestre com alguns jornaleiros. No entanto, 
a produção é muito grande para trabalhar diretamente para particulares. Os 
produtos são adquiridos por proprietários de lojas de móveis . Aos sábados, o mestre 
os vê e vende seu produto, e a transação é fechada com tanto pechincha quanto em 
uma casa de penhores sobre o empréstimo desta ou daquela peça. Os mestres 
precisam dessa venda semanal, nem que seja por outro motivo, a não ser para 
comprar mais matéria-prima para a próxima semana e pagar os salários. Nessas 
circunstâncias, eles são apenas intermediários entre seus empregados e os 


comerciantes. O comerciante é o verdadeiro capitalista, que embolsa a maior parte da 
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mais-valia. 

Condição semelhante existe na transição para a manufatura a partir de linhas, 
que antes eram realizadas como artesanato ou paralelas às indústrias rurais. De 
acordo com o desenvolvimento dessas pequenas empresas independentes - que 
podem até empregar máquinas que admitem uma operação artesanal - ocorre a 
transição para a indústria de grande escala. A máquina é movida a vapor, em vez de 
manualmente. Esse é o caso, por exemplo, ultimamente da indústria inglesa de 
meias. 


Há, conseqüentemente , uma transição tripla. Primeiro, o comerciante se torna 
diretamente um capitalista industrial. É o caso dos artesanatos condicionados ao 
comércio, especialmente das indústrias produtoras de artigos de luxo, que são 
importadas pelos mercadores junto com as matérias-primas e trabalhadores de países 
estrangeiros, como aconteceu na Itália de Constantinopla no século XV. Em segundo 
lugar, o comerciante converte os pequenos senhores em seus intermediários ou, 
talvez, compre diretamente do autoprodutor, deixando-o nominalmente 
independente e seu modo de produção inalterado. Em terceiro lugar, o industrial 
vira comerciante e produz imediatamente em grande escala para o comércio. 


Na Idade Média, o comerciante é apenas o homem que, como bem diz Poppe, 
"tira" as mercadorias produzidas pelas corporações ou pelos camponeses. O 
comerciante se torna um capitalista industrial, ou melhor, deixa que os artesãos, 
principalmente os pequenos produtores rurais, trabalhem para ele. Por outro lado, o 
produtor torna-se comerciante. O mestre tecelão, em vez de receber do comerciante 
sua lã em prestações e trabalhar para ele com seus jornaleiros, compra lã ou fio e 
vende sua roupa ao comerciante. Os elementos de produção passam para seu 
processo de produção como mercadorias compradas por ele mesmo. E em vez de 
produzir para o comerciante individual ou para clientes definidos, o mestre tecelão 
produz para o mundo comercial. O próprio produtor é um comerciante. O capital 
dos mercadores não realiza mais nada além do processo de circulação. Por fim, o 
comércio era a premissa para a transformação do artesanato, das indústrias 
domésticas rurais e da agricultura feudal em empresas capitalistas. Ela transforma os 
produtos em commodities, seja criando um mercado para eles ou transportando 


novos equivalentes na forma de mercadorias para eles e fornecendo à produção 
novas matérias-primas e materiais auxiliares. Abre-se assim novas linhas de 
produção, desde o início baseadas no comércio, tanto no que se refere à produção 
para o mercado interno e mundial, como no que diz respeito às condições de 
produção originadas pelo mercado mundial. Assim que a manufatura ganha força 
suficiente, e ainda mais indústria em larga escala, ela por sua vez cria um mercado 
para si mesma e o captura com suas mercadorias. Agora o comércio se torna o servo 
da produção industrial, e uma expansão contínua do mercado se torna uma 
necessidade vital para a produção industrial. Uma produção cada vez mais extensa 
no atacado inunda o mercado existente e, assim, trabalha continuamente em direção 
a uma expansão ainda mais ampla do mercado e ao rompimento de seus vínculos. O 
que restringe essa produção no atacado, não é o comércio (na medida em que 
expressa a demanda existente), mas a magnitude do capital empregado e a 
produtividade desenvolvida do trabalho. O capitalista industrial sempre tem o 
mercado mundial à sua frente, compara, e deve comparar continuamente, seus 
próprios preços de custo com os de todo o mundo, não apenas com os de seu 
mercado doméstico. Em períodos anteriores, essa comparação recaía quase 
inteiramente sobre os ombros dos mercadores e, assim, assegura ao capital dos 
mercadores a supremacia sobre o capital industrial. 


O primeiro tratamento teórico dos modos de produção modernos - o sistema 
mercantil - partiu necessariamente dos fenômenos superficiais do processo de 
circulação, que são apresentados de forma independente pelos movimentos do 
capital mercantil. Portanto, ele compreendeu apenas a aparência das coisas. Em 
parte, isso se devia ao fato de que o capital dos mercadores é o primeiro modo de 
existência livre do capital em geral. Por outro lado, deveu-se à avassaladora 
influência exercida por esta capital durante o primeiro período da revolução da 
produção feudal, período de génese da produção moderna. A verdadeira ciência da 
economia moderna não começa, até que a análise teórica passe do processo de 
circulação para o processo de produção. É verdade que o capital que rende juros 
também é uma forma muito antiga de capital. Mas veremos mais tarde, por que o 
mercantilismo não partiu dele, mas assumiu uma atitude controversa em relação a 
ele. 


Parte 5 - Cisão do lucro em juros e ganho empresarial. O 
capital portador de juros 


Índice 


21. O capital com juros. 


Índice 

Em nossa primeira discussão da taxa de lucro geral, ou média, na Parte II deste 
volume, não tínhamos essa taxa diante de nós em sua forma completa, uma vez que a 
equalização do lucro apareceu lá apenas como uma equalização entre os vários 
capitais industriais investidos em diferentes esferas. Isso foi suplementado na Parte 
anterior, na qual a participação do capital dos comerciantes nessa equalização e o 
lucro comercial foram discutidos. Dessa forma, a taxa geral de lucro e o lucro médio 
apresentaram-se dentro de limites mais circunscritos do que antes. No processo 
posterior de nossa análise, deve ser lembrado que qualquer referência futura à taxa 
geral de lucro ou ao lucro médio significa apenas esta última forma completa da taxa 
média. Uma vez que essa taxa é agora a mesma para o capital industrial e o 
mercantil, não é mais necessário, no que diz respeito a este lucro médio, fazer 
qualquer distinção entre lucro industrial e comercial. Quer o capital seja investido 
industrialmente na esfera da produção ou comercialmente na esfera da circulação, 
ele rende o mesmo lucro médio anualmente em proporção à sua magnitude. 


O dinheiro y - que significa aqui qualquer expressão independente de uma certa 
quantidade de valor, quer exista realmente como dinheiro ou como mercadoria - 
pode ser convertido em capital com base na produção capitalista. Por meio dessa 
conversão, ele é transformado de um determinado valor em um valor autoexpansível 
e crescente. Produz lucro, isto é, permite ao capitalista extrair dos trabalhadores uma 
certa quantidade de trabalho não pago, produtos excedentes e mais-valia e apropriá- 
los para si. Adquire assim, para além do seu valor de uso em dinheiro, um valor de 
uso adicional, nomeadamente o de servir de capital. O seu valor de uso consiste 
então precisamente no lucro que produz ao ser convertido em capital. Nessa 
capacidade de capital potencial, de meio de produção de lucro, torna-se mercadoria, 


mas mercadoria de um tipo peculiar. Ou, o que dá no mesmo, o capital como capital 
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torna-se uma mercadoria. 

Considere que a taxa média de lucro é de 20%. Nesse caso, uma máquina, 
avaliada em 100 p.st., empregada como capital nas condições médias prevalecentes e 
com um esforço médio de inteligência e atividade adequada, renderia um lucro de 20 
p.st. Em outras palavras, um homem com 100 pontos. à sua disposição, tem em suas 
mãos um poder pelo qual 100 p.st. pode ser transformado em 120 p.st., ou pelo qual 
um lucro de 20% pode ser produzido. Ele tem em suas mãos um capital potencial de 
100 p.st. Se este homem abrir mão desses 100 pontos. por um ano a outro homem, 
que usa essa soma efetivamente como capital, dá-lhe o poder de produzir um lucro 
de 20%, uma mais-valia, que não custa a esse outro nada, pelo qual ele não paga o 
equivalente. Se esse homem pagar, diga 5 horas. no fechamento do ano para o dono 


do 100 p.st., com o lucro produzido, ele estaria pagando pelo valor de uso dos 100 
p-st., o valor de uso de sua função como capital , a função de produzir 20 p.st. de 
lucro. A parte do lucro que ele paga ao proprietário é chamada de juros. É apenas 
outro nome , um termo especial, para uma certa parte do lucro, que o capital em 
processo de sua função tem que dar a seu dono, em vez de mantê-lo em seus próprios 
bolsos. 


É evidente que a posse de 100 p.st. dá ao seu dono o poder de absorver os juros, 
uma certa parte do lucro produzido por seu capital. Se ele não desse os 100 p.st. para 
o outro homem, então esse outro não poderia produzir nenhum lucro, e não poderia 
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agir na qualidade de capitalista em relação a esses 100 pontos. 


Falar em tal caso de justiça natural, como Gilbart está fazendo (veja a nota), é um 
absurdo. A justiça das transações entre os agentes de produção repousa no fato de 
que essas transações surgem como consequências naturais das condições de 
produção. As formas jurídicas em que essas transações econômicas aparecem como 
atividades da vontade das partes interessadas, como expressões de sua vontade 
comum e como contratos que podem ser executados por lei contra uma parte 
individual, não podem determinar seu conteúdo, uma vez que são apenas 
formulários. Eles meramente expressam esse conteúdo. Este conteúdo é justo, sempre 
que corresponde e é adequado ao modo de produção. É injusto, sempre que 
contradiz esse modo. Sla muito na base da produção capitalista é injusta; da mesma 
forma, fraude na qualidade das mercadorias. 


100 p.st. produzir o lucro de 20 p.st. funcionando como capital, seja ele industrial 
ou comercial. Mas a condição indispensável dessa função como capital é que esse 
dinheiro seja usado como capital, que esse dinheiro seja investido na compra de 
meios de produção (no caso do capital industrial), ou de mercadorias (no caso dos 
mercadores. capital). Mas, para ser gasto, deve estar ali . Se A, o dono dos 100 p.st., 
fosse gastá-los para suas despesas privadas, ou para mantê-los como um tesouro, eles 
não poderiam ser investidos por B, em sua qualidade de capitalista, como capital. B 
não investe seu próprio capital, mas o de A. Mas ele não pode gastar o capital de A 
sem o consentimento de A. Portanto, é realmente A quem primeiro gasta esses 100 
p.st. como capital, embora toda a sua função como capitalista se limite a esse gasto de 
100 pontos. como capital. Até esses 100 pontos. estão preocupados , B age na 
qualidade de capitalista apenas porque A lhe empresta esse dinheiro e, portanto, o 
gasta como capital. 


Consideremos primeiro a circulação peculiar do capital que rende juros. Em 
seguida, analisaremos em segundo lugar a maneira peculiar pela qual é vendida 
como mercadoria, sendo meramente emprestada em vez de abandonada para 
sempre. 


O ponto de partida é o dinheiro, que A adianta a B. Isso pode ser feito com ou 


sem garantia. No entanto, a primeira forma nomeada é a mais antiga, com exceção 
dos adiantamentos sobre mercadorias ou certificados de dívidas, como letras de 
câmbio, títulos, etc. Estas formas especiais não nos interessam aqui. Estamos lidando 
aqui com capital que rende juros em sua forma normal. 


Na mão de B, o dinheiro é realmente convertido em capital, passa pelo processo 
M — C — M te retorna como M' para A, como M + incremento de M, onde o 
incremento de M representa os juros. Por uma questão de simplicidade, deixamos de 
considerar o caso em que o capital permanece nos hes de B por um longo prazo e os 
juros são pagos em intervalos periódicos. 


O movimento, então, é M — M — C — M'— M'. O que parece duplicado aqui é 
1) o gasto do dinheiro como capital, 2) seu refluxo como capital realizado, como M ', 
ou como M + incremento de M. 


No movimento do capital dos mercadores M — C — M ', a mesma mercadoria 
muda de mãos duas vezes, ou até mais de duas vezes, se um comerciante vende para 
outro. Mas cada mudança de mão dessas mercadorias indica uma metamorfose, uma 
compra ou venda de mercadorias, não importando quantas vezes esse processo se 
repita até que termine no consumo. 


Por outro lado, o mesmo dinheiro muda de mãos duas vezes em C — M — C, mas 
isso indica a metamorfose completa da mercadoria, que é primeiro convertida em 
dinheiro e depois do dinheiro de volta para outra mercadoria. 


Mas, no caso do capital que rende juros, a primeira mudança de mãos de M não é 
uma fase da metamorfose de uma mercadoria ou da reprodução do capital. Não se 
torna assim até a segunda mudança de mãos, nas mãos do homem que age na 
qualidade de capitalista, que com ele negocia ou o transforma em capital produtivo. 
A primeira mudança de mãos de M não exprime mais nada neste caso senão a sua 
transferência, ou transferência contratual, de A para B. Esta é uma transferência, que 
normalmente ocorre sob certas formas jurídicas e estipulações. 


Este gasto duplicado de dinheiro como capital, o primeiro dos quais é apenas 
uma transferência de A para B, é complementado pela duplicação de seu refluxo. 
Como M ', ou M + incremento de M, ele flui de volta para fora do processo para o 
homem que age na qualidade de capitalista. Este homem, por sua vez, o transfere de 
volta para A, junto com uma parte do lucro, do capital realizado, de M + incremento 
de M, que, no entanto , não é igual a todo o lucro, mas apenas uma parte do lucro , o 
interesse. Ele flui de volta para B apenas como a coisa que ele investiu, como capital 
em processo de função, mas como propriedade de A. Para que seu refluxo seja 
completo, B deve retorná- lo a A. Mas B não apenas para devolver o montante do 
capital, ele deve também devolver a A uma parte do lucro que obteve com esse 
capital, e essa parte é chamada de juros. Pois A deu-lhe esse dinheiro apenas como 
capital, isto é, como um valor, que não é apenas mantido por seus movimentos, mas 


traz também uma mais-valia a seu dono. Permanece nas mãos de B apenas enquanto 
estiver desempenhando sua função de capital. E deixa de ser capital assim que é 
devolvido ao seu dono na data estipulada. Ao deixar de servir como capital, deve ser 
devolvido a A, que nunca deixou de ser seu proprietário legal. 


A forma de empréstimo, que é peculiar a esta mercadoria, a este capital como 
mercadoria, e que também ocorre em outras transações ao invés da venda, decorre da 
simples definição de que o capital serve aqui como uma mercadoria, ou que o 
dinheiro como capital torna-se uma mercadoria. 


E necessário fazer uma distinção aqui. 


Vimos no Volume II, capítulo I, e lembramos neste ponto, que o capital atua no 
processo de circulação como capital-mercadoria e capital-dinheiro. Mas em nenhuma 
dessas formas o capital se torna uma mercadoria como capital. 


Tão logo o capital produtivo se transforme em capital-mercadoria, deve ser 
lançado ao mercado, deve ser vendido como mercadoria. Lá, ele serve simplesmente 
como uma mercadoria. O capitalista então aparece apenas como um vendedor de 
mercadorias, assim como o comprador é apenas um comprador de mercadorias. 
Como mercadoria, o produto deve realizar seu valor no processo de circulação, por 
sua venda, deve assumir a forma de dinheiro. A este respeito, é absolutamente 
irrelevante se esta mercadoria é comprada por um consumidor para fins de 
subsistência ou por um capitalista como meio de produção para se tornar uma parte 
de seu capital. No ato da circulação, o capital-mercadoria serve apenas como 
mercadoria, não como capital. É uma mercadoria- capital, ao contrário de uma 
mercadoria simples, 1), porque está prenhe de mais-valia, de modo que a realização 
de seu valor é simultaneamente uma realização de mais-valor. Mas isso em nada 
altera sua simples existência como mercadoria, como produto de certo preço. 2) É 
uma mercadoria- capital, porque sua função como mercadoria é uma fase de seu 
processo de reprodução como capital, de modo que seu movimento como 
mercadoria, sendo parte de seu movimento em processo, é simultaneamente seu 
movimento como capital. No entanto, não se torna capital pelo ato da venda como 
tal, mas apenas pela conexão desse ato com todo o movimento dessa quantidade 
definida de valor na capacidade de capital. 


Da mesma forma, serve apenas como dinheiro puro e simples, quando atua na 
qualidade de capital-dinheiro, isto é, como meio de compra de mercadorias (os 
elementos de produção). O fato de esse dinheiro ser ao mesmo tempo capital- 
dinheiro, uma forma de capital, não se deve ao ato de comprar, que é o serviço por 
ele prestado como dinheiro. É devido à conexão desse ato com a movimentação total 
do capital, uma vez que esse ato, que ele realiza como dinheiro, inaugura o processo 
de produção capitalista. 


Mas, na medida em que desempenham qualquer serviço e desempenham 


qualquer papel real no processo, o capital-mercadoria no mercado serve apenas como 
uma mercadoria, o capital-dinheiro apenas como dinheiro. Em nenhum momento 
durante a metamorfose, vista por si mesma, o capitalista vende suas mercadorias 
como capital ao comprador, embora elas representem um capital para si mesmo, nem 
ele dá dinheiro aos vendedores na sua qualidade de capitalista. Em qualquer dos 
casos, ele troca suas mercadorias simplesmente como mercadorias e o dinheiro 
simplesmente como dinheiro, como meio de compra de mercadorias. 


Z 


E apenas na conexão com todo o processo, no momento em que o ponto de 
partida aparece simultaneamente como o ponto de retorno , em M — M'ouC — C', 
que o capital no processo de circulação aparece como capital ( embora apareça como 
capital no processo de produção por meio da subordinação do trabalhador ao 
capitalista e da produção de mais-valor). Nesse momento de retorno, porém, a 
conexão desaparece. O que está presente é M ', isto é, dinheiro mais incremento de 
dinheiro (independentemente de a quantidade de valor aumentada por este 
incremento ter a forma de dinheiro, mercadorias ou elementos de produção), uma 
certa quantidade de dinheiro igual à quantidade originalmente avançado mais um 
incremento, que é a mais-valia realizada. E é justamente nesse ponto de retorno, 
onde o capital existe como capital realizado, como valor expandido, que o capital 
nunca passa para a circulação - considerando este ponto como um ponto fixo de 
repouso, seja imaginário ou real -, mas aparece. a ser retirado de circulação como 
resultado de todo o processo. Sempre que é novamente abandonado, nunca é 
transferido para outro como capital, mas vendido a ele como uma mercadoria 
simples, ou dado a ele como dinheiro simples em troca de mercadorias. Nunca 
aparece como capital em seu processo de circulação, mas apenas como mercadoria ou 
como dinheiro, e esta é a única forma em que existe no que diz respeito aos outros . 
Mercadorias e dinheiro são aqui capital, não na medida em que mercadorias se 
transformam em dinheiro, ou dinheiro em mercadorias, não com referência às suas 
relações reais com vendedores ou compradores, mas apenas com referência às suas 
relações ideais, isto é, su bjetivamente falando, suas relações ao próprio capitalista, 
ou objetivamente falando, como elementos do processo de reprodução. Na medida 
em que o capital é capital, ele existe apenas em sua função real, não no processo de 
circulação, mas apenas no processo de produção, no processo pelo qual a força de 
trabalho é explorada. 


Mas é diferente com o capital que rende juros, e é precisamente essa diferença 
que constitui seu caráter específico. O dono do dinheiro, que deseja investir seu 
dinheiro como capital que rende juros, transfere-o para outra pessoa, joga-o em 
circulação, faz dele uma mercadoria como capital. Não é uma capital apenas para si, 
mas também para os outros. Não é capital apenas para o homem que o oferece para 
investimento, mas é entregue a outros no início como capital, como um valor dotado 
do valor de uso para criar mais-valia, lucro; um valor que se preserva no processo e 
retorna ao seu dono original, neste caso o dono do dinheiro, após cumprir sua função 


. Afasta-se dele apenas por um certo tempo, passa por um tempo da posse de seu 
dono para a de um capitalista que executa seu negócio, não é entregue em 
pagamento nem vendido, mas apenas emprestado. É renunciado apenas com o 
entendimento de que em primeiro lugar retornará ao seu ponto de partida após um 
certo tempo, e que retornará, em segundo lugar, como capital realizado, um capital 
que realmente cumpriu sua função de criar mais-valia. 


As mercadorias, que são emprestadas como capital, são emprestadas como capital 
fixo ou circulante, de acordo com sua constituição. O dinheiro pode ser emprestado 
em qualquer forma. Por exemplo, pode ser emprestado como capital fixo na forma de 
uma anuidade, em que uma parte do capital retorna com os juros. Algumas 
mercadorias, devido à natureza de seus valores de uso, podem ser emprestadas 
apenas como capital fixo, como casas, navios, máquinas, etc. Mas todo capital de 
empréstimo, quaisquer que sejam suas formas, e não importa de que maneira a 
natureza do seu valor de uso pode modificar seu retorno, é apenas uma forma 
específica de capital-dinheiro. Pois o que aqui se empresta é sempre uma 
determinada soma de dinheiro, e é sobre essa soma que se calculam os juros. Se o que 
é emprestado não é dinheiro nem capital circulante , é devolvido da mesma forma 
que o capital fixo retorna. O credor recebe periodicamente determinados juros e uma 
parcela do valor consumido do próprio capital fixo, equivalente ao desgaste 
periódico. E ao final do prazo estipulado a parcela não consumida do capital fixo 
emprestado é devolvida in natura. Se o capital emprestado for capital circulante, ele 


será devolvido da mesma forma que o capital circulante. 


A forma de refluxo, então, é sempre determinada pela circulação real do capital 
em processo de reprodução e sua espécie específica. Mas, no que diz respeito ao 
capital de empréstimo, seu refluxo assume a forma de pagamentos de retorno, 
porque seu adiantamento, pelo qual é devolvido, tem a forma de empréstimo. 


Neste capítulo, tratamos apenas do capital-dinheiro propriamente dito, do qual 
derivam as outras formas de capital emprestado. 


O capital emprestado retorna de duas maneiras. Primeiro ele retorna no processo 
de reprodução para o capitalista no desempenho de sua função, e então seu retorno é 
duplicado por sua transferência para o credor, o capitalista-dinheiro, na forma de um 
pagamento de retorno ao seu proprietário real, seu ponto de partida legal. 


No processo real de circulação, o capital aparece sempre como mercadoria ou 
como dinheiro, e seus movimentos são sempre dissolvidos em uma série de compras 
e vendas. Em suma, o processo de circulação se resolve na metamorfose das 
mercadorias. É diferente quando consideramos o processo de reprodução como um 
todo. Se partirmos do dinheiro (e é o mesmo, quando começamos com as 
mercadorias, já que então partimos de seu valor e os consideramos do ponto de vista 
do dinheiro), vemos que uma certa soma de o dinheiro é gasto e retorna após um 
certo período com um incremento. Essa soma se preservou e se expandiu no decorrer 


de uma certa rotação. Na medida em que o dinheiro é emprestado como capital, é 
emprestado como tal soma de dinheiro, que se preserva e se expande, retorna após 
um certo período com um incremento, e está pronto para passar pelo mesmo 
processo mais uma vez. Não é gasto em dinheiro nem em mercadoria, não é trocado 
por mercadorias quando adiantado na forma de dinheiro, nem vendido em troca de 
dinheiro, quando adiantado na forma de mercadorias. É gasto como capital. Essa 
relação reflexiva consigo mesmo, em que o capital se apresenta quando o processo de 
produção é visto em sua totalidade e como uma unidade, e na qual o dinheiro 
aparece como dinheiro que se auto- aumenta, é aqui imposta a ele como seu caráter e 
peculiaridade sem o intervenção de qualquer movimento intermediário. E é gasto 
dessa forma peculiar, quando é emprestado como capital monetário. 


Uma concepção muito estranha do papel do capital monetário é sustentada por 
Proudhon " Gratuité du Crédit. Discussão entre MF Bastiate et M. Proudhon. Paris, 
1850.") Empréstimo parece um mal para Proudhon porque não é vender. Emprestar a 
juros é para ele "a faculdade de vender sempre o mesmo artigo repetidamente e de 
receber o seu preço repetidamente, sem jamais renunciar à propriedade das coisas 
que se vende" (página 9). O objeto, como dinheiro, uma casa, etc., não muda de dono, 
como acontece na venda e na compra. Mas Proudhon não vê que nenhum 
equivalente é recebido pelo dinheiro entregue como capital que rende juros. É 
verdade que os objetos são passados de um para o outro em cada ato de compra e 
venda, na medida em que o são em todos os processos de troca. A propriedade do 
objeto vendido é sempre renunciada. Mas seu valor não é abandonado. Na venda, a 
mercadoria é abandonada, mas não o seu valor, que é dado em troca em forma de 
dinheiro, ou de outra forma que aqui substitui o dinheiro, a saber, certificados de 
dívida ou títulos de pagamento. Na compra, o dinheiro é dado, mas o seu valor, que 
é recuperado na forma de mercadorias. O capitalista industrial mantém o mesmo 
valor em suas mãos durante todo o processo de reprodução (exceto a mais-valia ), só 
que assume diferentes formas. 


Na medida em que a troca ocorre, isto é, uma troca de objetos, nenhuma 
mudança de valor ocorre. O mesmo capitalista sempre tem o mesmo valor em suas 
mãos. Mas, enquanto a mais-valia for produzida pelo capitalista, nenhuma troca 
ocorrerá. Assim que ocorre a troca, a mais-valia já está incorporada nas mercadorias. 
Se não tivermos em mente os atos individuais de troca, mas a circulação total de 
capital, M — C — M ', vemos que uma determinada quantidade de valores é 
continuamente avançada, e que esta quantidade mais a mais-valia, ou o lucro, é 
recuperado da circulação. É verdade que os atos individuais de troca não revelam o 
fato de estarem promovendo esse processo. E é exatamente nesse processo de M 
como capital, que repousa o interesse do capitalista que empresta dinheiro e do qual 
ele surge. 


"Na verdade", diz Proudhon, "o chapeleiro que vende chapéus ... recebe o valor 


deles, nem mais nem menos. Mas o capitalista que empresta dinheiro ... não recupera 
apenas o seu capital: ele recupera mais do que o seu capital, mais do que ele coloca 
em circulação; ele recebe juros acima de seu capital. " (Página 169.) O chapeleiro está 
aqui no lugar do capitalista produtivo, diferenciado de um capitalista por 
empréstimo. Evidentemente, Proudhon não aprendeu o segredo que permite ao 
capitalista vender mercadorias pelo seu valor (a equalização dos valores pelos preços 
de produção é aqui imaterial para a sua concepção), pelo qual recebe um benefício 
além do capital, que ele lança em circulação. Suponhamos que o preço de produção 
de 100 chapéus seja de 115 libras esterlinas e que este preço de produção seja idêntico 
ao valor dos chapéus, o que significa que o capital investido na produção de chapéus 
é da mesma composição. como o capital social médio. Se o lucro for de 15 p.st. ou 
15%, o chapeleiro obtém esse lucro de 15 p.st. com a venda de seus chapéus pelo 
valor de 115. Eles custaram 100 p.st. Se ele os produziu com seu próprio capital, ele 
embolsa todo o excedente de 15 p.st. Se ele pediu o capital emprestado, ele pode ter 
que desistir 5 p.st. para interesse. Isso não altera nada no valor dos chapéus, mas 
apenas na distribuição da mais-valia já contida neste valor entre as diferentes 
pessoas. Uma vez que o valor dos chapéus não é afetado pelo pagamento de juros, é 
um absurdo da parte de Proudhon dizer: "Como no comércio os juros do capital são 
adicionados aos salários dos trabalhadores na composição do preço das mercadorias, 
é impossível que o trabalhador possa comprar de volta o produto de seu próprio 
trabalho. Viver trabalhando é um princípio, o que implica uma contradição sob a 
oz 

regra dos juros. " 

O quão pouco Proudhon entendia a natureza do capital é demonstrado pela 
seguinte afirmação, na qual ele descreve o movimento do capital em geral como um 
movimento peculiar ao capital que rende juros: “Visto que o capital-dinheiro, da 
troca em troca , vem sempre de volta à sua fonte pelo acúmulo de juros, segue-se que 
o reinvestimento é sempre feito pela mesma mão e o lucro sempre reverte para a 
mesma pessoa. " 


O que é, agora, que permanece um enigma para ele no movimento peculiar do 
capital portador de interesses ? As categorias compra, preço, desistência de objetos e 
a forma espontânea, em que a mais-valia aparece aqui; em suma, o fenômeno de que 
o capital como tal se tornou uma mercadoria, de modo que a venda se transformou 
em empréstimo e o preço em participação no lucro. 


O retorno do capital ao seu ponto de partida é o movimento mais geral e 
característico do capital em sua circulação total. Isso não é de forma alguma uma 
peculiaridade do capital que rende juros. Sua peculiaridade é antes a forma 
externalizada de seu retorno sem a intervenção de qualquer circulação. O capitalista 
emprestador larga seu capital, transfere-o para algum capitalista industrial, sem 
receber qualquer equivalente. Sua entrega de capital não é um ato de circulação real 
do capital, mas serve apenas como um prelúdio para o capitalista industrial que 


efetua essa circulação. Esta primeira mudança de lugar do dinheiro não expressa 
nenhum ato de metamorfose, nem de compra, nem de venda. Sua propriedade não é 
renunciada, porque nenhuma troca ocorre, nenhum equivalente é oferecido. O 
retorno do dinheiro da mão do capitalista industrial para a do capitalista 
emprestador complementa apenas o primeiro ato de entrega do capital. Este capital, 
depois de avançado na forma de dinheiro, retorna ao capitalista industrial do 
processo de circulação na forma de dinheiro. Mas, como o capital não lhe pertencia 
quando o gastou, também não pode pertencer a ele quando o devolve. A passagem 
pelo processo de reprodução não pode de forma alguma dar-lhe a propriedade desse 
capital. Portanto, ele deve devolvê-lo ao seu credor. A primeira transferência de 
capital das mãos do credor para as do tomador é um negócio jurídico, que nada tem a 
ver com o próprio processo de reprodução, mas apenas o inaugura. A restauração, 
que transfere o capital devolvido das mãos do tomador de volta para as do credor, é 
outro negócio jurídico, um complemento do primeiro. O primeiro i naugura o 
processo real, o segundo ocorre após este processo. O ponto de partida e de retorno, a 
dispensa e a recuperação do capital emprestado, aparecem assim como movimentos 
arbitrários promovidos por negócios jurídicos, que ocorrem antes e depois do próprio 
processo do capital e nada têm a ver com ele. No que diz respeito a esse processo 
real, o capitalista industrial poderia muito bem possuir o capital no início, de modo 
que este retornasse para ele como sua propriedade. 


No primeiro ato introdutório, o credor dá seu capital ao tomador. No segundo e 
último ato após o processo, o mutuário devolve o capital ao credor. Na medida em 
que consideramos apenas a transação entre esses dois - e deixando de lado a questão 
dos juros por enquanto -, em outras palavras, na medida em que temos em mente 
apenas o movimento do próprio capital de empréstimo entre o credor e o tomador, 
todo o movimento está compreendido nesses dois atos (separados por um tempo 
maior ou menor, durante o qual se dá o processo de reprodução efetiva do capital). E 
esse movimento, essa dispensa sob condição de devolução, constitui per se o 
movimento de emprestar e tomar emprestado, que é uma forma específica de 
dispensa condicional de dinheiro ou mercadorias. 


O movimento característico do capital em geral, ou seja, o retorno do dinheiro ao 
capitalista, o retorno do capital ao seu ponto de partida, assume no caso do capital 
que rende juros uma forma totalmente externalizada, separada do movimento 
efetivo de que é uma expressão. A solta seu dinheiro, não no sentido de dinheiro, 
mas de capital. Isso não implica nenhuma transformação da capital. Ele 
simplesmente muda de mãos. Sua transformação real em capital não é realizada até 
que esteja nas mãos de B. Mas tornou-se capital para A assim que ele o deu a B. O 
refluxo real de capital dos processos de produção e circulação ocorre apenas para B. 
Mas para A o refluxo assume a mesma forma que a dispensação. O capital retorna 
das mãos de B para as de A. Distribuir, emprestar dinheiro por certo tempo e 
recuperá-lo com juros (mais-valia) constituem a forma completa do movimento, que 


é peculiar ao capital que rende juros como tal. O movimento real do dinheiro 
emprestado como capital constitui um processo que está fora das transações entre o 
credor e o tomador. Nessas transações, o processo intermediário é obliterado, 
invisível, não diretamente compreendido. 


Sendo um tipo peculiar de mercadoria, o capital tem seu próprio modo peculiar 
de alienação. A sua devolução, no caso em apreço, não é a expressão, nem a 
consequência ou o resultado, de uma série definida de processos económicos, mas o 
resultado de um acordo jurídico específico entre comprador e vendedor. O tempo de 
retorno depende da duração do processo de reprodução. Mas, no caso do capital que 
rende juros, seu retorno como capital parece depender do mero acordo entre credor e 
tomador. A devolução do capital como parte desse acordo não aparece mais como 
resultado devido ao processo de reprodução, mas parece ocorrer sem privar o capital 
emprestado da forma de dinheiro. É verdade que essas transações são realmente 
determinadas pelos retornos reprodutivos. Mas isso não é evidente nas próprias 
transações. Nem sempre é o caso na prática. Se a devolução na reprodução não 
ocorrer no momento adequado, o mutuário terá que enfrentar o problema. que 
outros recursos ele pode utilizar para cumprir suas obrigações para com o credor. A 
mera forma desse capital - isto é, dinheiro gasto como uma certa soma, A, e 
retornando como outra soma A + IA / x, após um certo lapso de tempo, sem 
qualquer outra conexão intermediária, mas este lapso de tempo - é apenas uma 
imagem abstrata do movimento real de capitais. 


No movimento real do capital, seu retorno é uma fase do processo de circulação. 
O dinheiro é primeiro convertido em meio de produção; o processo de produção a 
transforma em mercadorias; com a venda das mercadorias, ele é reconvertido em 
dinheiro e, dessa forma, retorna às mãos do capitalista, que originalmente adiantou o 
capital na forma de dinheiro. Mas, no caso do capital que rende juros, tanto a 
alienação quanto o retorno são resultados de uma transação legal entre o dono do 
capital e outra pessoa. Vemos apenas a alienação e o retorno. Tudo o que passa 
durante o intervalo é obliterado. 


Mas uma vez que o dinheiro, quando adiantado como capital, tem a faculdade de 
retornar à pessoa que o gastou como capital, visto que M — C — M té a forma 
imanente do movimento de capital, por isso mesmo o dono do dinheiro pode 
empresta-o como capital, coisa que tem a faculdade de voltar ao ponto de partida, de 
conservar seu valor enquanto está em processo, e de aumentá-lo. Ele o empresta 
como capital, porque retorna ao seu ponto de partida depois de se ter transformado 
em capital, para que o devedor possa devolvê-lo ao credor depois de um certo 
período, porque ele próprio o recuperou . 


O empréstimo de dinheiro como capital - sua alienação sob a condição de que seja 
devolvido após um certo tempo - está, portanto, condicionado à exigência de que 
esse dinheiro seja realmente empregado como capital, de modo que possa realmente 


fluir de volta ao seu ponto inicial . O ciclo real do dinheiro como capital é, portanto, a 
condição básica da transação legal, pela qual o tomador do empréstimo deve 
devolver o dinheiro ao credor. Se o tomador do empréstimo não investir o dinheiro 
como capital, o negócio é seu. O credor o empresta como capital e, como tal, deve 
desempenhar as funções capitalistas, que incluem a circulação do capital-dinheiro, 
até que alcance novamente seu ponto de partida na forma de dinheiro. 


As transações M — Ce C — M 'na circulação, nas quais uma certa quantidade de 
valor serve como dinheiro ou mercadorias, são apenas processos intermediários, fases 
individuais de todo um movimento. Como capital, essa soma passa por todo o 
movimento M — M '. É adiantado como dinheiro, ou como uma soma de valores de 
alguma forma, e retorna como uma soma de valores. O emprestador de dinheiro não 
o gasta na compra de mercadorias, ou, se essa soma de valores existe na forma de 
mercadorias, ele não a vende por dinheiro, mas a adianta como capital, como M — M 
', como um valor que retorna após um certo lapso de tempo até seu ponto de partida. 
Em vez de comprar e vender, ele empresta. Esse empréstimo, então, é a forma 
correspondente à sua alienação como capital, em vez de sua alienação como dinheiro 
ou mercadorias. Isso não significa, porém, que o empréstimo não possa ser usado em 
transações, que nada têm a ver com o processo capitalista de reprodução. 


Até agora, consideramos apenas os movimentos de capital emprestado entre seu 
proprietário e o capitalista industrial. Agora teremos que investigar o interesse. 


O credor gasta seu dinheiro como capital; a quantidade de valores que ele entrega 
nas mãos de outro é capital e retorna para ele. Mas o mero retorno do capital 
emprestado em suas mãos como o mesmo montante não seria seu refluxo como 
capital, mas apenas o retorno de uma soma de valores emprestada. Para retornar 
como capital, a soma avançada de valores não deve apenas ser preservada no 
processo, mas também deve ser expandida, deve retornar com uma mais-valia, deve 
ser recuperada como M + incremento de M. Este incremento de M está em no caso 
presente, o interesse. É aquela parte do lucro médio que não fica nas mãos do 
capitalista praticante, mas cai para a parte do capitalista monetário. 


O fato de que o dinheiro capitalista o gasta como capital implica que deve ser 
devolvido a ele como M + incremento de M. Mais tarde, também teremos que 
considerar o caso em que os juros são pagos em intervalos fixos sem o retorno 
simultâneo do capital, cujo retorno definitivo não ocorre até o final de um período 
mais longo. 


O que é que o dinheiro capitalista dá ao tomador, o capitalista industrial? O que 
ele realmente passa para ele? É apenas essa transação de entrega de dinheiro que faz 
do empréstimo de dinheiro uma concessão de dinheiro como capital, isto é, o 
empréstimo de capital como mercadoria. 


E apenas por esse ato de passar o dinheiro a outro que o capital é emprestado 


pelo emprestador de dinheiro como uma mercadoria, ou que a mercadoria à sua 
disposição é dada a outro como capital. 


O que é alienado na venda normal? Não é o valor das mercadorias vendidas, pois 
isso muda apenas sua forma. Idealmente, o valor existe em uma mercadoria como 
seu preço, antes que ela realmente passe para as mãos do vendedor como dinheiro. O 
mesmo valor e a mesma quantidade de valor apenas mudam de forma nesse caso. 
Em um caso, eles existem na forma de uma mercadoria, em outro, na forma de 
dinheiro. O que é efetivamente alienado pelo vendedor e que por isso passa para o 
consumo individual ou produtivo do comprador é o valor de uso da mercadoria, é a 
mercadoria como valor de uso. 


Qual é, então, o valor de uso que o capitalista monetário ignora durante o 
período do empréstimo e entrega nas mãos do tomador, o capitalista produtivo? É o 
valor de uso, que o dinheiro assume por ser capaz de ser investido como capital e 
desempenhar as funções de capital, de forma que possa criar uma mais-valia 
definida, o lucro médio (qualquer excesso ou queda abaixo disso está aqui por 
acidente), durante seu processo, além de preservar sua magnitude original de valor. 
No caso de outras mercadorias, o valor de uso acaba sendo consumido. Sua 
substância desaparece em consequência e com ela seu valor. Mas o capital mercantil 
tem a peculiaridade de que o consumo de seu valor de uso não só preserva seu valor 
de troca e seu valor de uso, mas também os aumenta. 


É esse valor de uso do dinheiro como capital, essa faculdade de produzir um 
lucro médio, que o capitalista monetário cede ao capitalista industrial por um 
período, durante o qual cede a este o uso do capital emprestado. 


O dinheiro assim emprestado mostra, a esse respeito, certa analogia com a força 
de trabalho em sua relação com o capitalista industrial. Há apenas esta diferença, que 
ele paga pelo valor da força de trabalho, enquanto ele simplesmente devolve o valor 
do capital emprestado. O valor de uso da força de trabalho consiste para o capitalista 
industrial na faculdade de que a força de trabalho cria mais valor (o lucro) pelo seu 
consumo para o capitalista industrial. E da mesma maneira, o valor de uso do capital 
de empréstimo aparece como sua faculdade de preservar e aumentar o valor. 


O capitalista monetário aliena de fato um valor de uso, e por isso a coisa que ele 
dá é dada como mercadoria. E, nessa medida, a analogia com uma mercadoria é 
completa. Em primeiro lugar, é um valor que passa de uma mão para a outra. No 
caso de uma mercadoria simples, mercadoria como tal, o mesmo valor fica nas mãos 
do comprador e do vendedor, só que tem formas diferentes; ambos têm o mesmo 
valor que tinham antes da transação, um na forma de mercadoria, o outro na forma 
de dinheiro. A diferença no caso do capital de empréstimo é que o capitalista 
monetário é o único que dá um valor ao emprestar dinheiro; mas ele o preserva por 
meio de restauração futura. Na transação de empréstimo, apenas uma parte recebe 
valor, já que apenas uma parte cede o valor. 


Em segundo lugar, é um valor de uso real, que é abandonado de um lado e 
recebido e consumido do outro. Mas difere do valor de uso das mercadorias comuns 
por ser em si um valor, ou seja, o excesso sobre o valor do capital original realizado 
pelo uso do dinheiro como capital. O lucro é esse valor de uso. 


O valor de uso do capital emprestado consiste em poder servir de capital e 
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produzir nessa capacidade o lucro médio em condições médias. 
O que, então, o capitalista industrial paga e qual é, portanto, o preço do capital 
emprestado? O que os homens pagam como juros pelo uso do que pedem 
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emprestado é, segundo Massie, uma parte do lucro que é capaz de produzir. 

O que o comprador de uma mercadoria comum compra é seu valor de uso; o que 
ele paga é o valor de troca. O que o tomador de dinheiro compra é igualmente o seu 
valor de uso como capital; mas o que ele paga? Certamente não por seu preço ou 
valor, como no caso das mercadorias comuns. Nenhuma mudança de forma ocorre 
na passagem de valor entre o tomador e o credor, como ocorre entre o comprador e o 
vendedor, de modo que esse valor existisse em uma instância na forma de dinheiro, 
em outra na forma de uma mercadoria. A mesmice do valor alienado e devolvido 
mostra-se aqui de uma maneira totalmente diferente. A soma dos valores, o dinheiro, 
é doada sem equivalente, e é devolvida depois de decorrido um determinado 
período. O credor permanece sempre o dono do mesmo valor, mesmo depois de este 
ter passado das mãos do devedor. Na simples troca de mercadorias, o dinheiro está 
sempre do lado do comprador; mas no final das contas, o dinheiro está do lado do 
credor. É ele quem dá seu dinheiro por um determinado período, e é o tomador, o 
comprador do capital, que o recebe como mercadoria. Mas isso só é possível quando 
o dinheiro serve de capital e é adiantado para esse fim. O tomador do empréstimo 
toma dinheiro emprestado como capital, como um valor que produz um incremento. 
Mas, no momento do empréstimo, ele ainda é apenas capital potencial, e o mesmo 
ocorre com qualquer outro capital no momento em que é avançado. Somente com 
seu uso ele expande seu valor e se realiza como capital. Mas depois que ele se tornou 
capital realizado, o devedor deve devolvê-lo, como um valor mais uma mais-valia 
(juros). E esses juros podem ser apenas uma parte do lucro realizado. Apenas uma 
parte, não o todo . Pois seu valor de uso para o mutuário consiste em gerar um lucro 
para ele. Do contrário, não haveria alienação de seu valor de uso por parte do credor. 
Por outro lado, não pode ser o lucro total que cabe ao investidor. Caso contrário, ele 
não estaria pagando nada pela alienação do valor de uso e devolveria o dinheiro 
adiantado ao credor como dinheiro simples, não como um capital que se realizou. 
Pois é capital realizado apenas quando é M + incremento de M. 


Ambos gastam a mesma soma de dinheiro que o capital, o credor e o tomador. 
Mas apenas nas mãos deste último ele serve como capital. O lucro é duplicado pela 
existência dupla da mesma soma de dinheiro que um capital para duas pessoas. Pode 


servir como capital para ambos apenas dividindo o lucro. Essa parcela, que cabe ao 
credor, é chamada de juros. 


E nossa suposição que toda essa transação ocorre entre dois tipos de capitalistas, o 
capitalista monetário e o capitalista industrial ou mercantil. 


Nunca se deve esquecer que o capital como tal é aqui uma mercadoria, ou que a 
mercadoria que está aqui em questão é o capital. Todas as relações que aqui se 
manifestam seriam irracionais do ponto de vista de uma simples mercadoria, ou 
mesmo do ponto de vista do capital servindo como mercadoria-capital em seu 
processo de reprodução. Emprestar e tomar emprestado, em vez de vender e 
comprar, é aqui uma distinção que surge da natureza específica da mercadoria, do 
capital; também que são os juros, não o preço da mercadoria, que são pagos aqui. Se 
os juros forem chamados de preço do capital-dinheiro, será uma forma irracional de 
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preço, que diverge totalmente da concepção do preço das mercadorias. O preço é 


então reduzido à sua forma puramente abstrata e sem sentido, significando uma 
certa soma de dinheiro paga por alguma coisa, que serve de alguma forma como 
valor de uso. Por outro lado, o conceito de preço realmente significa o valor de algum 
valor de uso expresso em dinheiro. 


Chamar juros de preço do capital é usar desde o início uma expressão irracional. 
Uma mercadoria tem aqui um valor duplo, a saber, primeiro um valor real e, em 
segundo lugar, um preço que difere desse valor, enquanto normalmente o preço 
significa a expressão do valor em dinheiro. O capital monetário nada mais é do que 
uma soma de dinheiro, ou o valor de uma certa quantidade de mercadorias 
incorporadas a uma soma de dinheiro. Se uma mercadoria é emprestada como 
capital, então é apenas a forma disfarçada de uma soma de dinheiro. Pois o que é 
emprestado como capital não é tantas e tantas libras de algodão, mas tanto dinheiro 
existente na forma de algodão quanto seu valor. O preço do capital, portanto, refere - 
se a ele como uma soma de dinheiro, mesmo que não seja uma moeda, como pensa o 
Sr. Torrens (ver nota 60 acima). Como, então, uma soma de valores pode ter um 
preço além de seu próprio preço, isto é, além do preço expresso em sua própria 
forma de dinheiro? O preço é precisamente o valor das mercadorias (e isso vale 
também para o preço de mercado, cuja diferença em relação ao valor não é de 
qualidade, mas apenas de quantidade, já que se refere apenas à magnitude do valor) 


distinta de sua valor de uso. Um preço diferente em qualidade do valor é uma 
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contradição absurda. 

O capital se manifesta como capital por meio de seu emprego. O grau de sua 
autoexpansão expressa a proporção quantitativa, na qual ele se realiza como capital. 
A mais-valia ou lucro por ela produzido - sua taxa ou magnitude - é mensurável 
apenas por sua comparação com o valor do capital avançado. A maior ou menor 
autoexpansão do capital que rende juros é, portanto, apenas mensurável por uma 


comparação do montante dos juros, sua participação nos lucros totais, com o valor do 
capital adiantado. Enquanto o preço exprime o valor das mercadorias, os juros 
exprimem a autoexpansão do capital-dinheiro e, portanto, aparece como o preço que 
o credor recebe por ele. Isso mostra como é absurdo, a princípio, aplicar 
indiscriminadamente a essa questão as simples relações de troca por meio da compra 
e da venda, como faz Proudhon. Pois a premissa básica aqui é que o dinheiro serve 
como capital e pode, portanto, ser transferido como o próprio capital, como capital 
potencial, para outra pessoa. 


O próprio capital aparece aqui como uma mercadoria, na medida em que é 
oferecido no mercado como o valor de uso do dinheiro efetivamente entregue como 
capital. Seu valor de uso consiste na geração de lucros . O valor do dinheiro ou das 
mercadorias empregadas como capital não é determinado por seu valor como 
dinheiro ou mercadorias, mas pela quantidade de mais-valia que produzem para seu 
proprietário. O produto do capital é o lucro. Na base da produção capitalista, é 
apenas uma diferença no emprego do dinheiro, seja ele gasto como dinheiro ou 
adiantado como capital. O dinheiro, ou mercadorias, são em si, potencialmente, 
capital, assim como a força de trabalho é capital potencial. Pois, em primeiro lugar, o 
dinheiro pode ser convertido em elementos de produção e, nessa medida, é apenas 
uma expressão abstrata deles, personificando sua existência como valores; em 
segundo lugar, os elementos materiais da riqueza têm a capacidade de serem mesmo 
potencialmente capitais, porque o suplemento oposto, que os torna capital, a saber, o 
trabalho assalariado, está presente na base da produção capitalista. 


As peculiaridades sociais opostas da riqueza material, seu antagonismo ao 
trabalho na forma de trabalho assalariado, considerado uma arte desde o processo de 
produção, são expressos mesmo na propriedade capitalista como tal. Este fato 
particular, quando separado do próprio processo de produção capitalista, do qual é 
um resultado constante e, sendo seu resultado constante, é seu pré-requisito 
constante , se expressa de tal forma que o dinheiro e as mercadorias tornam-se 
latentes, potenciais, capital, para que possam ser vendidos como capital, e que 
representem nesta forma um comando sobre o trabalho alheio, uma pretensão à 
apropriação do trabalho alheio, para que se tornem valores autoexpansíveis. Desse 
modo, também fica claro que essa relação fornece o título e os meios para a 
apropriação do trabalho alheio, e que isso não se deve a nenhum trabalho oferecido 
como equivalente por parte do capitalista. 


Além disso, o capital aparece como uma mercadoria, na medida em que a divisão 
do lucro em juros e lucro propriamente dito é regulada pela demanda e pela oferta, 
isto é, pela competição, assim como o são os preços de mercado das mercadorias. 
Mas, no caso presente, a diferença se torna tão aparente quanto a analogia. Se a 
demanda e a oferta se equilibram, o preço de mercado das mercadorias corresponde 
ao seu preço de produção. Em outras palavras, seu preço passa a ser regulado pelas 


leis internacionais da produção capitalista, independentemente da competição, uma 
vez que as flutuações da oferta e da demanda não explicam nada além dos desvios 
dos preços de mercado em relação aos preços de produção. Esses desvios se 
equilibram mutuamente, de modo que, no decorrer de longos períodos, os preços 
médios de mercado correspondem aos preços de produção. Assim que esses preços 
coincidem, essas forças param de operar, compensam-se mutuamente e a lei geral 
que determina os preços também se aplica a casos individuais. O preço de mercado 
corresponde então, mesmo em sua forma imediata, e sem a ajuda de médias 
extraídas dos movimentos dos preços de mercado, ao preço de produção, que é 
regulado pelas leis imanentes do próprio modo de produção. O mesmo é então 
verdade sobre os salários. Se a oferta e a demanda se equilibram, eles neutralizam os 
efeitos um do outro, e os salários são então iguais ao valor da força de trabalho. Mas é 
diferente com os juros sobre o capital monetário. A concorrência não determina, 
neste caso, os desvios à regra, mas antes não existe lei de repartição senão a aplicada 
pela concorrência, porque não existe uma taxa de juro "natural", como veremos a 
seguir. Por taxa natural de juros, as pessoas apenas se referem à taxa fixada pela livre 
concorrência . Não há limites "naturais" para a taxa de juros. Sempre que a 
competição não se limita a determinar os desvios e flutuações, isto é, sempre que 
uma neutralização das forças opostas da concorrência põe termo a qualquer 
determinação, o que se pretende determinar passa a ser uma questão de apreciação 
arbitrária e sem lei. Devemos nos alongar sobre isso no próximo capítulo. 


No caso do capital que rende juros, tudo é aparência externa: o adiantamento do 
capital parece uma mera transferência do credor para o tomador; o refluxo do capital 
realizado é uma mera transferência de volta ao seu dono, um pagamento de retorno 
com juros do tomador ao credor. O mesmo vale para o fato de, devido ao modo de 
produção capitalista, que a taxa de lucro não é apenas determinada pela relação entre 
o lucro obtido em um único giro e o valor do capital avançado, mas também pelo 
duração do próprio tempo de rotação, de modo que se trata de um lucro realizado 
sobre o capital industrial em determinados períodos de tempo. Isso também aparece 
no caso do capital que rende juros no fato externo, que um determinado juro é pago 
ao credor por um determinado período de tempo. 


Com sua visão costumeira da conexão interna das coisas, o romantico Adam 
Müller diz ( "Elemente der Staatskunst," Berlim, 1809, p. 37): "Na determinação dos 
preços das coisas, o tempo não é considerado; enquanto na determinação de juros, é 
principalmente o tempo que é levado em consideração. " Ele não vê que o tempo de 
produção e o tempo de circulação entram na determinação do preço das 
mercadorias, e que isso é precisamente o que determina a taxa de lucro para um dado 
momento de rotação do capital, enquanto a determinação o lucro por um certo 
tempo, por sua vez, determina o lucro . Sua sagacidade consiste aqui, como sempre, 
em ver as nuvens de poeira na superfície e ter a presunção de declarar que essa 
poeira é algo misterioso e importante. 


22. Divisão de lucros . Taxa de juros. Nível "Natural" da taxa 


de juros 
Índice 

O objeto deste capítulo e, em geral, todos os outros fenômenos de crédito que 
requerem nossa consideração posterior, não podem ser aqui analisados em detalhes . 
A competição entre credores e devedores e as flutuações menores resultantes do 
mercado monetário estão fora do escopo de nossa investigação. O círculo descrito 
pela taxa de juros durante o ciclo industrial requer, para sua apresentação, a análise 
desse próprio ciclo, mas isso também está além de nossas intenções no momento. O 
mesmo é verdade para a equalização aproximada maior ou menor da taxa de juros no 
mercado mundial. Pretendemos aqui apenas analisar a forma independente do 
capital que rende juros e a individualização dos juros como diferenciados do lucro. 


Uma vez que os juros são apenas uma parte do lucro, pagos de acordo com nossa 
suposição pelo capitalista industrial ao capitalista monetário, o limite máximo dos 
juros é marcado pelo próprio lucro e, nesse caso, a porção embolsada pelo capitalista 
produtivo seria igual a zero. Além de casos excepcionais, em que os juros podem ser 
realmente maiores do que o lucro e não poderiam ser pagos com o lucro, pode-se 
considerar como limite máximo de juros todo o lucro menos aquela parcela (a ser 
analisada posteriormente), que se resolve em salários da superintendência. O limite 
mínimo de juros é totalmente indefinível. Pode cair a qualquer profundidade. Mas as 
circunstâncias contrárias sempre aparecerão e o elevarão novamente acima desse 
mínimo relativo. 


“A relação entre o valor pago pela utilização de algum capital e esse próprio 
capital expressa a taxa de juros, medida em dinheiro”. "A taxa de juros depende, 1), 
da taxa de lucro; 2), da proporção em que o lucro total é dividido entre o credor e o 
tomador." ( Economist, 22 de janeiro de 1853.) "Como o que é pago a título de juros 
pela utilização do que se toma emprestado faz parte do lucro, que o emprestado é 
capaz de produzir, esses juros devem ser sempre regulados por esse lucro . " (Massie, 
lc, p. 49.) 


Vamos primeiro supor que existe uma relação fixa entre o lucro total e aquela de 
suas partes, que deve ser paga como juros ao capitalista monetário. Nesse caso, é 
evidente que os juros vão aumentar ou diminuir com o lucro total, e esse lucro é 
determinado pela taxa geral de lucro e suas flutuações. Por exemplo, se a taxa média 
de lucro fosse 20% e os juros um quarto do lucro, então a taxa de juros seria 5%; se a 
taxa de lucro fosse de apenas 16%, a taxa de juros seria de 4%. Com uma taxa de lucro 
de 20%, a taxa de juros pode subir para 8%, e ainda assim o capitalista industrial 
ainda teria o mesmo lucro que faria com a taxa de lucro de 16% e a taxa de juros de 
4%, ou seja, 12%. Se os juros aumentassem apenas para 6 ou 7%, ele ficaria com uma 


parcela ainda maior do lucro. Se os juros representassem uma cota constante do lucro 
médio, seguir-se-ia que, na medida em que a taxa geral de lucro aumentasse, a 
diferença absoluta entre o lucro total e os juros aumentaria, e na mesma medida 
parte do aumento do lucro total, que o capitalista produtivo embolsaria, e vice-versa. 
Considere que os juros equivalem a um quinto do lucro médio. Um quinto de 10 é 2; 
diferença entre o lucro total e os juros 8. Um quinto de 20 é 4; diferença 20-4 = 16. 
Um quinto de 25 é 5; diferença 25-5 = 20. Um quinto de 30 é 6; diferença 30-6 = 24. 
Um quinto de 35 é 7; diferença 35-7 = 28. As diferentes taxas de juros de 4, 5, 6, 7% 
representariam, neste caso, sempre um quinto do lucro total. Se as taxas de lucro 
forem diferentes, então diferentes taxas de juros podem representar as mesmas 
partes da alíquota do lucro total ou a mesma porcentagem do lucro total. Com essas 
proporções constantes de juros, o lucro industrial (a diferença entre o lucro total e os 
juros) seria tanto maior quanto maior seria a taxa média de lucro e vice-versa. 


Supondo que todas as outras condições sejam iguais, ou seja, supondo que a 
proporção entre os juros e o lucro total seja mais ou menos constante, o capitalista 
produtivo poderá e estará disposto a pagar juros maiores ou menores diretamente 
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proporcionais ao nível da taxa de lucro. 5 Visto que vimos que a altura da taxa de 
lucro é inversamente proporcional ao desenvolvimento da produção capitalista, 
segue-se que a alta ou baixa taxa de juros em um determinado país é na mesma 
medida inversamente proporcional ao grau de desenvolvimento industrial, pelo 
menos na medida em que as diferenças nas taxas de juros realmente expressam 
diferenças nas taxas de lucro. E esse modo de regular os juros se aplica até mesmo à 
média. 

Em qualquer caso, a taxa média de lucro é o limite final que determina o limite 
máximo de juros. 


O fato de a taxa de juros estar relacionada ao lucro médio será considerado mais 
detalhadamente imediatamente. Sempre que um certo todo, como o lucro, deve ser 
dividido entre duas partes, a primeira coisa a ser considerada é a magnitude do todo. 
A magnitude do lucro é determinada por sua taxa média. Assumindo a taxa média 
de lucro e, portanto, a magnitude do lucro, para um capital de um certo tamanho, a 
ser dado (por exemplo, 100), é evidente que as variações dos juros serão 
inversamente proporcionais às do lucro remanescente nas mãos do capitalista que 
trabalha com capital emprestado. E as circunstâncias que determinam o montante do 
lucro a ser dividido (os valores produzidos pelo trabalho não remunerado) diferem 


amplamente daquelas que determinam sua distribuição entre esses dois tipos de 
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capitalistas e freqüentemente produzem efeitos em direções opostas. 

Se observarmos os ciclos de variação, nos quais a indústria moderna se move - 
condição de descanso, atividade crescente , prosperidade, superprodução, crise, 
estagnação, condição de descanso, etc., que estão fora do escopo de nossa análise - 


devemos descobrir que uma baixa taxa de juros geralmente corresponde a períodos 
de prosperidade, ou de lucro extra, um aumento de juros para a transição entre a 


prosperidade e seu reverso, e um máximo de juros até um ponto de extrema usura 
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para o período de crises. Com o verão de 1843, veio um período de notável 


prosperidade; a taxa de juros, que ainda era de 4⁄2% na primavera de 1842, caiu para 
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2% na primavera e no verão de 1843; em setembro caiu para 1/2%. (Gilbart, I, pág. 
166); com o que aumentou para 8% e mais durante a crise de 1847. 


Pode acontecer, entretanto, que o interesse baixo seja encontrado em tempos de 
estagnação e um interesse moderadamente crescente em tempos de atividade 
crescente. 


A taxa de juros atinge seu ponto mais alto durante as crises, quando o dinheiro 
deve ser emprestado para atender os pagamentos a qualquer custo. Uma vez que um 
aumento de juros implica uma queda no preço dos títulos, isso oferece, ao mesmo 
tempo, uma boa oportunidade para as pessoas com capital monetário disponível, que 
podem adquirir posse a preços reduzidos de tais títulos que rendem juros, como 
deve, pelo menos recuperem seu preço médio no curso normal das coisas, assim que 
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a taxa de juros cair novamente. 

No entanto, também há uma tendência de queda da taxa de juros, 
independentemente das flutuações da taxa de lucro. Isso se deve a duas causas 
principais. 

I. "Suponhamos que o capital nunca foi emprestado para qualquer outro 
investimento que não seja produtivo; no entanto, é possível que a taxa de juros possa 
variar sem qualquer mudança na taxa de lucro bruto. Pois, à medida que um povo 
progride no desenvolvimento de riqueza, surge e cresce cada vez mais uma classe de 
pessoas que se encontram possuidoras de fundos por meio do trabalho de seus 
ancestrais e que podem viver do mero interesse neles. Muitos, tendo participado 
ativamente dos negócios na juventude e prime, aposentar-se, para viver 
sossegadamente na velhice dos juros das somas por eles acumuladas. Estas duas 
classes tendem a aumentar com o crescimento do bem-estar do país; para quem 
começa com um capital moderado adquirem mais facilmente uma fortuna 
independente do que aqueles que começam com pouco. Nos países velhos e ricos, 
portanto, aquela porção do capital nacional, cujos donos não se preocupam em 
investi- la eles próprios, constitui uma proporção maior do capital. capital produtivo 
total da sociedade do que em países pobres e recém-colonizados. Quão numerosa não 
é a classe de titulares de anuidades na Inglaterra! Na proporção que a classe de 
titulares de anuidades aumenta, a dos credores de capital também aumenta, pois são 
ambos iguais. "(Ramsay, Essay on the Distribution of Wealth, p. 201) 


II. O desenvolvimento do sistema de crédito, e com ele o controle cada vez maior 


dos industriais e mercadores sobre as reservas de dinheiro de todas as classes da 
sociedade, pela cooperação dos banqueiros, e a concentração progressiva dessas 
economias em volumes que permitam para servir como capital-dinheiro, também 
devem deprimir de alguma forma a taxa de juros. Discutiremos isso mais 
detalhadamente mais tarde. 


Com referência à determinação da taxa de juros, Ramsay diz que "depende em 
parte da taxa de lucro bruto, em parte da proporção em que esta é dividida em juros 
e lucros da empresa. Esta proporção depende da concorrência entre credores e 


tomadores de empréstimos de capital. Esta competição é influenciada, mas não 
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exclusivamente regulada, pela taxa futura de lucro bruto. competição não é 


regulada exclusivamente por esse meio, porque de um lado muitos estão tomando 
empréstimos sem intenção de investimento produtivo, e porque, do outro, a 
magnitude do capital total emprestável muda com a riqueza do país, 
independentemente de qualquer mudança no lucro bruto . " (Ramsay, 1. c., P. 206, 
207.) 


Para encontrar a taxa média de juros, é necessário, 1), calcular a taxa média de 
juros durante suas variações nos grandes ciclos industriais, 2), para encontrar a taxa 
de juros em tais investimentos, como exigem empréstimos de capital por um longo 
tempo. 


A taxa média de juros prevalecente em um determinado país - diferenciada das 
taxas de mercado em flutuação contínua - não pode ser determinada por nenhuma 
lei. Nesse sentido, não existe uma taxa natural de juros, como os economistas falam 
quando mencionam uma taxa natural de lucro e uma taxa natural de salários. Massie 
justamente disse com referência a isso (p. 49): "A única coisa sobre a qual qualquer 
homem pode estar em dúvida nesta ocasião, é, qual proporção dos próprios lucros 
pertence de direito ao tomador do empréstimo, e o que ao credor; e isso não há outro 
método de determinar senão pelas opiniões dos tomadores e credores em geral; pois 
certo e errado, a este respeito, são apenas o que o consentimento comum faz. " O 
equilíbrio entre oferta e demanda - assumindo que a taxa média de lucro seja um fato 
- não significa nada aqui. Onde quer que esta fórmula sirva de desculpa (e então é 
praticamente correta) ela é usada para encontrar a regra fundamental, que é 
independente da competição e ao invés a determina, esta regra indica os limites 
reguladores, ou as magnitudes limitantes, da competição; esta fórmula serve 
particularmente como uma ajuda para aqueles que estão limitados pelo horizonte da 
competição prática, seus fenômenos e as concepções que surgem deles, e que tentam 
assim obter uma compreensão um tanto superficial das conexões internas das 
condições econômicas dentro da esfera de competição. É um método pelo qual passar 
das variações que vão com a competição aos limites dessas variações. Não é o caso da 
taxa média de juros. Não há razão que justifique a ideia de que as condições médias 
de concorrência, um equilíbrio entre credores e devedores, devam garantir ao credor 


uma taxa de juros de 3, 4, 5%, etc., sobre o seu capital. , ou uma certa porcentagem 
dos lucros brutos, digamos 20% ou 50%. Sempre que a competição como tal 


determina algo neste assunto, sua determinação é uma questão de acidente, 


puramente empírica, e somente o pedantismo ou o caráter fantástico podem tentar 
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representar esse caráter acidental como algo necessário. Nada é mais divertido do 


que ouvir os relatórios do Parlamento de 1857 e 1858 sobre legislações bancárias e 
crises comerciais ao bando de diretores do Banco da Inglaterra, banqueiros de 
Londres, banqueiros provinciais e profissionais teóricos, quando se refere a " a taxa 
real produzida. " Eles nunca vão além de lugares-comuns como que "o preço pago 
pelo capital para empréstimos provavelmente varia com a oferta de tal capital", que 


"uma alta taxa de juros e uma baixa taxa de lucro não podem coexistir no longo 
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prazo" e algo semelhante banalidades. costume, a tradição legal etc. têm tanto a 


ver com a determinação da taxa média de juros quanto a própria competição, na 
medida em que essa taxa existe não apenas como um valor médio, mas como uma 
magnitude real. Uma taxa média de lucro deve ser assumida como uma taxa legal, 
mesmo em muitas disputas legais, nas quais os juros devem ser calculados. Agora, se 
insistirmos na investigação, por que os limites de uma taxa média de juros não 
podem ser deduzidos das leis gerais, encontraremos a resposta simplesmente na 
natureza dos juros. É apenas uma parte do lucro médio. O mesmo capital aparece em 
duas funções, como capital para empréstimos nas mãos do credor, e como capital 
industrial, ou capital comercial, nas mãos do capitalista investidor. Mas ele 
desempenha sua função como capital apenas uma vez e produz lucro apenas uma 
vez. No próprio processo de produção, a natureza emprestável desse capital não 
desempenha qualquer papel. Até que ponto as duas partes dividem o lucro, no qual 
ambas compartilham, é em si um fato puramente empírico pertencente ao reino do 
acidente, como a divisão das ações do lucro comum de alguns negócios corporativos 
entre diferentes acionistas por percentagens . Na divisão entre mais-valor e salários, 
sobre a qual se baseia essencialmente a determinação da taxa de lucro, a decisão é 
tomada por dois elementos muito diferentes, força de trabalho e capital; são funções 
de duas variáveis independentes, que se limitam uma à outra; e sua diferença 
qualitativa é a fonte da divisão quantitativa do valor produzido. Veremos mais tarde 
que o mesmo ocorre na divisão da mais-valia entre renda e lucro. Mas nada disso 
ocorre no caso de juros. Nesse caso, a diferenciação qualitativa, como veremos 
imediatamente, procede antes da divisão puramente quantitativa do mesmo lote de 
mais-valor. 


Do que foi dito antes, segue-se que não existe uma taxa de juros "natural". Mas 
embora, em distinção da taxa geral de lucro, não haja, de um lado, nenhuma lei geral, 
pela qual os limites dos juros médios, ou taxa média de juros, possam ser 
determinados e diferenciados das taxas de juros de mercado continuamente 


flutuantes, porque se trata apenas de dividir o lucro bruto entre dois possuidores de 
capital sob títulos diferentes, há do outro lado o fato de que a taxa de juros, seja a 
média ou a taxa de mercado prevalente, aparece como um uniforme, magnitude 
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definida e tangível de uma maneira muito diferente da taxa geral de lucro. 

A taxa de juros mantém uma relação semelhante com a taxa de lucro, assim como 
o preço de mercado de uma mercadoria com seu valor. Na medida em que a taxa de 
juros é determinada pela taxa de lucro, é sempre pela taxa geral de lucro, não por 
quaisquer taxas de lucro específicas, que podem prevalecer em alguns ramos 


particulares da indústria, e ainda menos por qualquer lucro extra que algum 
a. 
capitalista individual possa obter em alguma linha particular de negócios. E um 


fato, então, que a taxa geral de lucro reaparece como uma realidade empírica, dada, 
na taxa média de juros, embora esta última não seja uma expressão pura ou confiável 
daquela. 


É verdade que a própria taxa de juros difere de acordo com as diferentes classes 
de títulos oferecidos pelos tomadores de empréstimo e de acordo com o período de 
tempo durante o qual o dinheiro é emprestado; mas é uniforme dentro de cada uma 
dessas classes em um determinado momento. Essa distinção, então, não milita contra 
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uma forma fixa e uniforme da taxa de juros. 

A taxa média de juros aparece em todos os países por longos períodos como uma 
magnitude constante, porque a taxa geral de lucro - apesar da variação contínua das 
taxas de lucro particulares, nas quais uma variação em uma esfera é compensada por 
uma variação oposta em outra esfera - varia apenas em longos intervalos. Sua 
relativa constância é revelada nessa natureza mais ou menos constante da taxa média 
, OU taxa comum, de juros. 


No que se refere à taxa de juros de mercado em contínua flutuação, ela existe a 
qualquer momento em magnitude fixa, igual ao preço de mercado das commodities, 
pois todo o capital emprestável como massa agregada está continuamente voltado 
para o capital investido, de modo que a relação entre a oferta de capital para 
empréstimos de um lado, e a demanda por ele do outro, decidem a qualquer 
momento o nível de juros do mercado. Tanto mais quanto mais o desenvolvimento e 
a concentração simultânea do sistema de crédito impregnam o capital passível de 
empréstimo com um caráter social geral e o lança de uma só vez no mercado. Por 
outro lado, a taxa geral de lucro existe sempre como uma mera tendência, como um 
movimento para compensar as taxas específicas de lucro. A competição entre 
capitalistas - que é ela própria este movimento em direção ao equilíbrio - consiste 
neste caso em sua atividade de retirar gradualmente o capital das esferas, em que o 
lucro permanece por muito tempo abaixo da média, e da mesma forma levando 
capital para esferas, nas quais o lucro está acima da média. Ou também pode consistir 


na distribuição de capital adicional gradativamente e em proporções variáveis entre 
essas esferas. Trata-se sempre de uma variação contínua entre a oferta e a demanda 
de capital em relação às diferentes esferas, nunca um efeito de massa simultâneo, 
como ocorre na determinação da taxa de juros. 


Vimos que o capital que rende juros, embora seja uma categoria absolutamente 
diferente de uma mercadoria, torna-se uma mercadoria peculiar, de modo que os 
juros se tornam seu preço, que é fixado a qualquer momento pela oferta e demanda, 
assim como o preço de mercado de uma mercadoria comum. mercadoria é fixa. A 
taxa de juros de mercado, embora oscilando continuamente , parece, portanto, a 
qualquer momento, tão constantemente fixa e uniforme quanto o preço de mercado 
prevalecente das mercadorias. Os capitalistas monetários oferecem essa mercadoria, 
e os capitalistas investidores a compram e fazem uma demanda por ela. Isso não 
ocorre na equalização dos lucros em direção a uma taxa geral de lucro. Se os preços 
das commodities em uma determinada esfera estão abaixo ou acima do preço de 
produção (deixando de lado quaisquer oscilações, que são encontradas em todos os 
negócios e são devidas a flutuações dos ciclos industriais), um equilíbrio é efetuado 
por uma expansão ou restrição de produção. Isso significa uma expansão ou restrição 
das quantidades de mercadorias lançadas no mercado pelos capitalistas industriais, 
por meio da imigração ou emigração de capital de e para esferas particulares. É por 
meio dessa compensação entre os preços médios de mercado das commodities e os 
preços de produção que os desvios das taxas de lucro específicas em relação à taxa de 
lucro geral, ou média, são corrigidos. Este processo não assume, e não pode, em 
qualquer momento, assumir a aparência de que o capital industrial ou mercantil como 
tal fosse uma mercadoria em busca de comprador, mas o faz no caso do capital que 
rende juros. Na medida em que esse processo é perceptível, ele o é apenas nas 
oscilações e compensações dos preços de mercado das mercadorias aos preços de 
produção, e não em qualquer fixação direta do lucro médio. A taxa geral de lucro é 
realmente determinada, 1), pela mais-valia produzida pelo capital; 2), pela proporção 
dessa mais-valia ao valor do capital total; e, 3), pela competição, mas apenas na 
medida em que se trata de um movimento, pelo qual capitais investidos em 
determinadas esferas buscam tirar dividendos iguais dessa mais-valia em proporção 
às suas magnitudes relativas. A taxa geral de lucro, então, deriva sua determinação, 
na verdade, de causas, que são bem diferentes e muito mais profundas do que as da 
taxa de juros de mercado, que é direta e imediatamente determinada pela proporção 
entre oferta e demanda. Portanto, não é um fato tão tangível e óbvio quanto a taxa de 
juros. As taxas de juros particulares nas diferentes esferas de produção são elas 
mesmas mais ou menos instáveis; mas, na medida em que são perceptíveis, não é sua 
uniformidade, mas suas diferenças, que aparecem. A própria taxa geral de lucro 
aparece apenas como o limite mínimo de lucro, não como a forma empírica e 
diretamente visível da taxa real de lucro. 


Ao enfatizar esta diferença entre a taxa de juros e a taxa de lucro, ainda deixamos 


de lado as seguintes duas circunstâncias, que favorecem a consolidação da taxa de 
juros: 1), A pré-existência histórica do capital que rende juros e a existência de uma 
taxa de juros geral tradicionalmente sancionada; 2), a influência direta muito maior 
que o mercado mundial exerce na fixação da taxa de juros, independentemente das 
condições econômicas de um determinado país, em comparação com a sua influência 
sobre a taxa de lucro. 


O lucro médio não aparece como um fato diretamente existente, mas apenas 
como resultado final da compensação das flutuações opostas, a ser apurado por 
análise. Não é assim com a taxa de juros. É, pelo menos em sua validade local, uma 
coisa fixa cotidiana, fato que serve até mesmo aos capitais industriais e mercantis 
como pré-requisito e figura em seus cálculos. Torna-se uma faculdade geral de cada 
soma de dinheiro de 100 libras esterlinas render 2, 3, 4, 5%. Os relatórios 
meteorológicos não registram a posição do barômetro e do termômetro com mais 
precisão do que os relatórios da Bolsa fazem a posição da taxa de juros, não para este 
ou aquele capital, mas para o capital-dinheiro no mercado, para os disponíveis 
capital emprestável em geral. 


No mercado monetário, apenas credores e devedores se enfrentam. A mercadoria 
tem a mesma forma, dinheiro. Todas as formas específicas de capital de acordo com 
seu investimento em esferas particulares de produção ou circulação são aqui 
apagadas. Ele existe aqui na forma indiferenciada, homogênea, de valor 
independente, o dinheiro. A competição das esferas individuais cessa aqui. Eles são 
todos colocados juntos como tomadores de empréstimo de dinheiro, e o capital da 
mesma forma os enfrenta em uma forma, na qual ainda é indiferente a seu 
investimento definido desta ou daquela maneira específica. O caráter usado pelo 
capital industrial apenas em seu movimento e competição entre esferas individuais, o 
caráter de um capital comum de uma classe, fica evidenciado aqui com força total pela 
demanda e oferta de capital. Por outro lado, o capital-dinheiro no mercado 
monetário tem de fato aquela forma, em que pode ser distribuído como elemento 
comum entre os capitalistas nas várias esferas, independentemente de seu emprego 
específico , conforme as necessidades de produção de cada indivíduo esfera pode 
ditar. Acrescente-se a isso que, com o desenvolvimento da indústria de grande escala, 
o capital-dinheiro, na medida em que aparece no mercado, não é representado por 
algum capitalista individual, nem pelo detentor desta ou daquela fração do capital 
no mercado, mas assume cada vez mais o caráter de uma massa organizada, que está 
muito mais diretamente sujeita ao controle dos representantes do capital social, os 
banqueiros, do que a produção real. Und er nestas circunstâncias, não só a demanda 
por capital loanable se expressa com toda a força de uma classe, mas também a sua 
oferta aparece como capital loanable em massas. 


Essas são algumas das razões pelas quais a taxa geral de lucro aparece como um 
pedaço de névoa que se esvai em comparação com a taxa de juros definida, que, 


embora flutue em sua magnitude, ainda enfrenta todos os tomadores de empréstimo 
como um fato fixo, porque varia uniformemente para todos eles. Da mesma forma, as 
variações no valor do dinheiro não o impedem de ter o mesmo valor para todas as 
mercadorias. Da mesma forma, os preços de mercado das commodities flutuam 
diariamente, mas isso não impede que sejam relatados diariamente. Da mesma 
forma, a taxa de juros é regularmente relatada como "o preço do dinheiro". É assim 
porque o próprio capital é aqui oferecido na forma de dinheiro como mercadoria. A 
fixação de seu preço é, portanto, uma fixação de seu preço de mercado, como 
acontece com todas as outras mercadorias. Assim, a taxa de juros sempre aparece 
como a taxa geral de juros, tanto por tanto dinheiro quanto uma quantidade 
definida. Não é assim com a taxa de lucro. Pode variar até mesmo dentro da mesma 
esfera para mercadorias com o mesmo preço, de acordo com as diferentes condições 
em que diferentes capitais produzem a mesma mercadoria. Pois a taxa de lucro do 
capital individual é determinada não pelo preço de mercado de uma mercadoria, 
mas pela diferença entre o preço de mercado e o preço de custo. E essas diferentes 
taxas de lucro, primeiro dentro da mesma esfera e depois entre as próprias esferas 
diferentes, só podem ser equilibradas por flutuações contínuas. 


(Nota para elaboração posterior): Uma forma específica de crédito. Sabe-se que 
quando o dinheiro serve como meio de pagamento e não como meio de compra, a 
mercadoria é transferida, mas seu valor só se realiza mais tarde. Se o pagamento não 
for feito antes da venda da mercadoria novamente, essa venda não parece ser o 
resultado da compra, mas é por meio dessa venda que a compra é realizada. Em 
outras palavras , a venda se torna um meio de compra. - Em segundo lugar; Títulos 
de dívidas, letras de câmbio, etc., tornam-se meios de pagamento para o credor. - 
Terceiro: A compensação de títulos de dívidas substitui o dinheiro. 


23. Juros e lucros da empresa 
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Os juros, como vimos nos dois capítulos anteriores, parecem ser originalmente, são 
originalmente e permanecem na verdade apenas uma parte do lucro, da mais-valia, 
que o capitalista investidor, seja industrial ou comercial, deve pagar. ao proprietário 
e emprestador de capital monetário sempre que ele usar capital de empréstimo em 
vez do seu próprio. Se ele empregar apenas seu próprio capital, essa divisão de lucro 
não ocorrerá; é tudo dele. Na verdade, na medida em que os próprios proprietários 
do capital o empregam no processo de reprodução, eles não competem na 
determinação da taxa de juros. Isso por si só mostra que a categoria de juros, uma 
impossibilidade sem uma determinação da taxa de juros, é alheia aos próprios 
movimentos do capital industrial. 


"A taxa de juros pode ser definida como aquela soma proporcional que o credor 
se contenta em receber, e o mutuário em pagar, por um ano ou por qualquer período 
mais longo ou mais curto para o uso de uma determinada quantia de capital 
monetário . .quando o dono do capital o emprega ativamente na reprodução, ele não 
fica sob o comando daqueles capitalistas, cuja proporção, para o número de 
tomadores de empréstimo, determina a taxa de juros. " (Th. Tooke, History of Price , 
Newmarch ed. London, 1857, II, p. 355.) É de fato apenas a separação dos capitalistas 
em capitalistas monetários e capitalistas industriais, que transforma uma parte do 
lucro em juros, que cria a categoria de interesse; e é apenas a competição entre esses 
dois tipos de capitalistas que cria a taxa de juros. 


Enquanto o capital servir no processo de reprodução - mesmo assumindo que 
pertença ao próprio capitalista industrial, de modo que ele não tenha necessidade de 
pagá -lo a algum credor - apenas enquanto o capitalista tiver à sua disposição como 
indivíduo privado , não esse capital em si, mas apenas o lucro, que ele pode gastar 
como receita. Enquanto seu capital desempenhar as funções de capital, ele pertence 
ao processo de reprodução, está vinculado a esse processo. Ele é de fato seu dono, 
mas essa propriedade não lhe permite dispor dele de outra forma, desde que o use 
como capital para a exploração do trabalho. É o mesmo com o capitalista monetário. 
Contanto que seu capital seja emprestado e sirva como capital-dinheiro, isso lhe traz 
como juros uma parte do lucro, mas ele não pode dispor do principal. Isso se torna 
evidente sempre que ele empresta seu capital, digamos, por um ano ou mais, e 
recebe juros em certos momentos estipulados sem recuperar seu principal. Mas 
mesmo a devolução do principal não faz diferença aqui. Se ele o receber de volta, 
deverá sempre emprestá-lo novamente, desde que espere que produza os efeitos do 
capital, neste caso o capital-dinheiro, para ele. Enquanto o mantém em suas próprias 
mãos, não cobra juros, não atua na qualidade de capital; e enquanto acumular juros e 
servir como capital, não está em suas mãos. Isso explica a possibilidade de 


empréstimo de capital por toda a eternidade. As seguintes observações de Tooke 
contra Bosanquet estão, portanto, totalmente erradas. Ele cita Bosanquet ( Metallic, 
Paper and Credit Currency, p. 73): "Se a taxa de juros fosse reduzida para 1%, o capital 
emprestado seria quase igual ao capital do proprietário." Tooke faz o seguinte 
comentário sobre isso: "Que um capital emprestado a isso, ou mesmo a uma taxa 
mais baixa, deva ser considerado quase igual ao capital próprio é uma afirmação tão 
estranha que dificilmente mereceria qualquer consideração séria , não veio de um 
escritor tão inteligente, que está tão bem informado sobre pontos particulares de seu 
assunto? Ele negligenciou o fato, ou considera-o tão sem importância, que sua 
suposição impõe a condição de pagamento de retorno? " (Th. Tooke, Uma Investigação 
sobre o Princípio de moeda, 2º. Edição, Londres, 1844, p. 80.) Se os juros foram iguais a 
zero, então o trabalho capitalista industrial com um capital emprestado seria em pé 
de igualdade com um capitalis t trabalhando com capital próprio. Ambos 
embolsariam o mesmo lucro médio , e o capital, emprestado ou do proprietário, 
serve como capital apenas na medida em que produz lucro. A condição de devolução 
do pagamento não alteraria isso em nada . Quanto mais a taxa de juros se aproxima 
de zero, caindo, por exemplo, para 1%, mais o capital emprestado é equiparado ao 
capital do proprietário. Enquanto se espera que o capital-dinheiro atue na 
capacidade de capital-dinheiro, ele deve sempre ser emprestado de novo e de novo, e 
isso deve ocorrer à taxa de juros prevalecente, digamos 1%, e sempre igual classe de 
capitalistas industriais e comerciais. Enquanto estes desempenham as funções dos 
capitalistas, a única diferença entre alguém que trabalha com um empréstimo e outro 
que trabalha com seu próprio capital é que um paga juros e o outro não; que um 
embolsa todo o lucro p, e o outro apenas p — i, lucro menos juros. Na medida em 
que os juros se aproximam de zero, p — z torna-se equivalente a p e, na mesma 
medida, os dois capitais se igualam. Aquele deve devolver o capital e tomá-lo 
emprestado novamente; mas o outro, enquanto se espera que seu capital cumpra sua 
função, deve da mesma forma avançá-lo repetidamente para o processo de produção 
e não pode dispor dele livremente sem qualquer dependência desse processo. A 
única diferença que resta entre os dois é a óbvia de que um é o dono de seu capital e 
o outro não. 


A questão que se coloca aqui é a seguinte: como é que essa divisão puramente 
quantitativa do lucro em lucro líquido e juros se transforma em qualitativa? Em 
outras palavras, como é que mesmo o capitalista que emprega apenas seu próprio 
capital, e não um emprestado, classifica uma parte de seu lucro bruto sob a categoria 
específica de juros e o calcula separadamente como tal? E, além disso, por que todo 
capital, emprestado ou não, é diferenciado em si mesmo como capital que rende 
juros do capital que produz lucro líquido? 


Compreende-se que nem toda divisão quantitativa acidental do lucro se 
transforma, dessa maneira, em qualitativa. Por exemplo, alguns capitalistas 


industriais associam-se para alguns negócios e dividem os lucros entre si de acordo 
com algum acordo legal. Outros realizam seus negócios, cada um por si, sem nenhum 
associado. Estes últimos não calculam seu lucro sob dois títulos, uma parte como 
lucro individual, a outra como lucros da empresa para associados que não existem. 
Nesse caso, a divisão quantitativa não se transforma em qualitativa. Ocorre quando a 
propriedade é investida acidentalmente em várias personalidades jurídicas. Não 
acontece, quando não é o caso. 


Para responder a esta pergunta, devemos nos deter um pouco mais no ponto de 
partida real da formação de juros; isto é, devemos partir da suposição de que o 
capitalista monetário e o capitalista industrial realmente se enfrentam, não apenas 
como pessoas legalmente diferentes, mas como pessoas que desempenham papéis 
totalmente diferentes no processo de reprodução, ou como pessoas em cujas mãos o 
mesmo capital passa realmente por um movimento duplo e totalmente diferente. 
Um apenas o empresta, o outro o emprega produtivamente. 


Para o capitalista produtivo, que trabalha com capital emprestado, o lucro bruto 
divide-se em duas partes, a saber: os juros a serem pagos pelo credor e o excedente 
sobre os juros que constituem sua própria parte do lucro. Se a taxa geral de lucro for 
dada, essa última parte será determinada pela taxa de juros; se a taxa de juros for 
dada, essa última parte será determinada pela taxa geral de lucro. E, além disso: 
qualquer que seja a divergência em qualquer caso individual do lucro bruto, a 
magnitude real do valor do lucro total, a partir do lucro médio, não altera o fato de 
que a parcela pertencente ao capitalista investidor é determinada por os juros, uma 
vez que são fixados pela taxa geral de juros (salvo estipulações legais especiais ) e se 
presumem serem pagos antecipadamente, antes do início do processo de produção, e 
antes de seu resultado, ter sido realizado o lucro bruto. Vimos que o produto peculiar 
e específico do capital é a mais-valia, ou mais precisamente, o lucro. Mas para o 
capitalista que trabalha com um capital emprestado, não é o lucro, mas o lucro 
menos os juros, a parte do lucro que resta para ele depois de deduzidos os juros. Essa 
parte do lucro necessariamente aparece para ele como o produto de um capital que 
desempenha sua função; e no que diz respeito a ele é realmente assim, porque ele é o 
representante do capital em ação. Ele é sua personificação na medida em que está em 
função e desempenha sua função na medida em que é lucrativamente investido na 
indústria ou comércio e engajado, por meio de seu empregador, nas operações 
prescritas pelo ramo de sua indústria. Diferentemente dos juros, que ele deve pagar 
com o lucro bruto ao credor, a parcela remanescente do lucro, que embolsa, assume 
necessariamente a forma de lucro industrial ou comercial, ou, para designá-lo por 
um termo que compreende ambos deles, a forma de lucro da empresa. Se o lucro 
bruto for igual ao lucro líquido, a magnitude desse lucro da empresa será 
determinada exclusivamente pela taxa de juros. Se o lucro bruto varia do lucro 
médio, então sua diferença em relação ao lucro médio (depois de deduzir os juros de 
ambos) é determinada por todos os fatores que causam um desvio temporário, seja 


da taxa de lucro em qualquer esfera particular do taxa geral de lucro, ou do lucro 
obtido por algum capitalista individual em uma certa esfera a partir do lucro médio 
dessa esfera. Agora, vimos que a taxa de lucro dentro do próprio processo de 
produção não depende apenas da mais-valia, mas também de muitas outras 
circunstâncias, por exemplo, dos preços de compra dos meios de produção, dos 
métodos mais produtivo do que a média , em economias em capital constante, etc. E 
além do preço de produção, depende de constelações especiais de mercado, e em 
cada transação de negócios na maior ou menor inteligência e economia dos 
capitalistas individuais, se, e em que medida, um homem vai comprar ou vender 
acima ou abaixo do preço de produção e, portanto, se apropriará no processo de 
circulação de uma porção maior ou menor da mais-valia total. De qualquer forma, a 
divisão quantitativa do lucro bruto torna-o qualitativo, e tanto mais quanto a própria 
divisão quantitativa depende da natureza da coisa a ser dividida, da maneira como o 
capitalista administra seu capital, e sobre o montante do lucro bruto que produz para 
ele em sua qualidade de capitalista ativo. O capitalista investidor é aqui assumido 
como não sendo o dono do capital. A propriedade do capital pertence ao capitalista 
monetário, que se opõe a ele. Os juros que ele paga ao credor aparecem, portanto, 
como a parte do lucro bruto que é absorvida pela propriedade do capital como tal. 
Em distinção disso, aquela porção do lucro, que cai para a parte do capitalista 
investidor, aparece então como lucro da empresa, decorrente exclusivamente das 
operações, ou funções, que ele desempenha com o capital no processo de reprodução, 
particularmente dessas funções, que ele desempenha como o personificador de uma 
empresa na indústria ou no comércio. Do seu ponto de vista, os juros aparecem 
apenas como fruto da propriedade do capital, do capital "ele mesmo" abstraído do 
processo de reprodução do capital, de um capital não "operante", não cumprindo sua 
função; enquanto o lucro da empresa lhe aparece como fruto exclusivo das funções 
que realiza com o capital, fruto dos movimentos e atuações do capital, das atuações, 
que lhe aparecem como sua própria atividade diferenciada da inatividade, a não 
participação do capitalista monetário no processo de produção. Essa separação 
qualitativa das duas parcelas do lucro bruto, que faz com que os juros apareçam 
como fruto do capital abstrato, da propriedade do capital fora do processo de 
produção e do lucro da empresa como fruto do capital desempenhando sua função 
no processo da produção, do papel ativo desempenhado pelo empregador do capital 
no processo de reprodução, essa separação qualitativa não é de forma alguma apenas 
um ponto de vista subjetivo do capitalista monetário de um lado e do capitalista 
industrial do outro. Baseia-se em um fato objetivo, pois os juros fluem para as mãos 
do capitalista-monetário, o credor, o mero proprietário do capital, que representa 
apenas a propriedade do capital antes do processo de produção e fora dele; enquanto 
o lucro da empresa flui apenas para as mãos do capitalista investidor, que não é o 
proprietário do capital. 


Desta forma, desempenham um papel tanto o capitalista industrial que trabalha 


com capital emprestado como o capitalista monetário que não trabalha com o seu 
capital, em que uma divisão meramente quantitativa do lucro bruto entre duas 
pessoas com dois títulos jurídicos diferentes para o mesmo capital e ao lucro 
produzido por ela se transforma em uma divisão qualitativa. Uma parte do lucro 
aparece agora como juros, como um fruto que chega ao capital em uma de suas 
formas; a outra parte aparece como fruto específico do capital de forma oposta e, 
portanto, como lucro da empresa. Um aparece como fruto da mera propriedade do 
capital, o outro como fruto do desempenho da função do capital, como fruto do 
capital em processo, das funções desempenhadas pelo capitalista ativo. E essa 
ossificação e individualização das duas partes do lucro bruto entre si, como se 
derivassem de duas fontes essencialmente diferentes, torna-se agora um elemento 
fixo para toda a classe capitalista e para o capital total. E isso ocorre 
independentemente de se o capital empregado pelo capitalista ativo é emprestado 
ou não, e se o capital pertencente ao capitalista monetário é empregado por ele 
mesmo ou não. O lucro de cada capital e, consequentemente, o lucro médio 
estabelecido por uma compensação mútua de capitais, é separado em duas partes 
qualitativamente diferentes separadamente individuais e mutuamente 
independentes, a saber, juros e lucro da empresa, ambos determinados por leis 
particulares. O capitalista que trabalha com capital próprio divide o lucro bruto em 
juros devidos a si mesmo como seu dono, emprestando-o a si mesmo , e em lucro da 
empresa, devido a si mesmo como capitalista ativo no desempenho de sua função, 
assim como o faz o capitalista que trabalha com empréstimo capital. Para essa 
divisão, em seus aspectos qualitativos, torna-se irrelevante se o capitalista realmente 
tem que dividir seu lucro com outro ou não. O empregador do capital, mesmo 
quando trabalha com capital próprio, se divide em duas personalidades, no mero 
dono do capital e no empregador do capital; seu próprio capital, com referência às 
categorias de lucro que ele produz, desmorona em propriedade de capital fora do 
processo de produção e rendendo juros por si mesmo, e capital no processo de 
produção rendendo lucro da empresa por meio de sua função no processo . 


O interesse , então, torna-se tão firmemente estabelecido, que não aparece mais 
como uma divisão dos lucros brutos, à qual a produção é indiferente e que ocorre 
apenas ocasionalmente quando o capitalista industrial trabalha com o capital de 
outro homem. Mesmo quando trabalha com capital próprio, seu lucro se divide em 
juros e lucro da empresa. Assim, uma divisão meramente quantitativa se transforma 
em qualitativa. Ela ocorre independentemente do fato de o capitalista industrial ser 
ou não o dono do capital por ele empregado. Já não se trata de diferentes quotas de 
lucro atribuídas a diferentes pessoas, mas de duas categorias diferentes de lucros com 
relações diferentes com o capital, estando relacionadas com formas diferentes de 
capital. 


E simples, em vista das observações anteriores, explicar por que esse caráter de 
separação qualitativa se estabelece para o capital social total e toda a classe 


capitalista, tão logo a separação dos lucros brutos em juros e lucros da empresa 
assumiu seu aspecto qualitativo. 


1) Isso decorre da simples circunstância empírica, de que a maioria dos 
capitalistas industriais, mesmo que em números proporcionais diferentes, trabalham 
com capital próprio e emprestado, e que a proporção entre capital próprio e capital 
emprestado muda em diferentes períodos . 


2) A transformação de uma parte do lucro bruto em juros converte a outra parte 
em lucro da empresa. Este último é, de fato , a forma antagônica assumida pelo 
excesso do lucro bruto sobre os juros, desde que os juros existam como uma categoria 
independente. Toda a análise do problema, como o lucro bruto é diferenciado em 
juros e lucro da empresa, se resolve na investigação, como uma porção dos lucros 
brutos se torna universalmente ossificada e individualizada na forma de juros. 
Agora, historicamente, o capital que rende juros existe como uma forma completa e 
tradicional, e com ele os juros como uma visão subdividida da mais-valia produzida 
pelo capital, muito antes do modo de produção capitalista e das concepções de 
capital e lucro pertencentes a ele existia. Assim é que a concepção popular ainda 
considera o capital monetário, o capital que rende juros, como o capital típico, como 
o capital por excelência. Assim, também, encontramos até a época de Massie a ideia 
predominante de que é o dinheiro como tal que se paga com juros. O fato de que o 
capital emprestado rende juros, seja ele efetivamente empregado como juros ou não - 
mesmo quando emprestado apenas para consumo - dá força à ideia da 
independência dessa forma de capital. A melhor prova da independência, que os 
juros pareciam ter com referência ao lucro e o capital que rende juros com referência 
ao capital industrial, durante os primeiros períodos do modo de produção capitalista, 
é que não foi até meados do século XVIII. século que Massie, e depois dele Hume, 
descobriram o fato de que os juros são apenas uma parte do lucro bruto, e que tal 


descoberta era necessária. 


3) Quer o capitalista industrial trabalhe com o seu próprio ou com capital 
emprestado, isso não altera o fato de que a classe dos capitalistas-dinheiro o vêem 
como uma classe especial de capitalistas, o capital-dinheiro como uma forma 
independente de capital e juros como a forma independente de mais-valia peculiar a 
esse capital específico. 


Qualitativamente falando, o juro é a mais-valia fornecida pela mera propriedade 
do capital, produzida pelo capital enquanto tal, mesmo que seu proprietário 
permaneça fora do processo de reprodução. É a mais-valia realizada pelo capital fora 
de seu processo. 


Quantitativamente falando, aquela porção do lucro, que forma juros, não parece 
estar relacionada ao capital industrial ou comercial como tal, mas ao capital 
monetário, e a taxa dessa porção de mais-valia, a taxa de juros, fortalece esta relação. 
Pois, em primeiro lugar, a taxa de juros, apesar de sua dependência da taxa geral de 


lucro, é determinada independentemente e, em segundo lugar, ela aparece com 
todas as suas variações como uma taxa fixa, uniforme, tangível e sempre dada 
relação, assim como os preços de mercado das commodities, em comparação com a 
taxa de lucro intangível. Se todo o capital estivesse nas mãos dos capitalistas 
industriais, não haveria juros e nem taxa de juros. A forma independente assumida 
pela divisão quantitativa do lucro bruto cria a qualitativa. Se o capitalista industrial 
se compara ao capitalista monetário, apenas o lucro da empresa o distingue do outro 
homem, o excesso de seu lucro bruto sobre os juros médios, sendo este último dado 
empiricamente por meio da taxa de juros. Por outro lado, se ele se compara ao 
capitalista industrial trabalhando com o seu próprio, em vez de capital emprestado, o 
outro difere dele apenas como capitalista monetário por embolsar os juros em vez de 
pagá-los a outra pessoa. De cada lado, a porção do lucro bruto que difere dos juros 
parece-lhe o lucro da empresa, e os próprios juros como uma mais-valia produzida 
pelo capital como tal, que renderia mesmo sem qualquer emprego produtivo. 


Isso é praticamente correto para o capitalista individual. Ele tem a escolha se 
deseja investir seu capital como um que rende juros ou como produtivo, 
independentemente de existir na forma de capital-dinheiro desde o início, ou se deve 
ser convertido em dinheiro-capital. Mas tornar essa concepção geral e aplicá-la ao 
capital total da sociedade, como fazem alguns economistas vulgares, que chegam 
mesmo a considerar esse capital como fonte de lucro, é, obviamente, absurdo. A ideia 
de uma conversão do capital total da sociedade em capital monetário sem a 
existência de pessoas, que deverão comprar e utilizar os meios de produção, que 
constituem o capital total, com exceção de uma porção relativamente pequena 
existente em forma de dinheiro , é um absurdo completo. Implica o absurdo 
adicional de que o capital poderia render juros com base na produção capitalista sem 
desempenhar nenhuma função produtiva, em outras palavras, sem produzir 
nenhuma mais-valia, da qual os juros seriam apenas uma parte; que o modo de 
produção capitalista poderia seguir seu curso sem qualquer produção capitalista . Se 
um número excessivamente grande de capitalistas convertesse seu capital em capital 
monetário, isso resultaria em uma depreciação extraordinária do capital monetário e 
em uma queda extraordinária da taxa de juros; muitos estariam imediatamente face a 
face com a impossibilidade de viver de seus juros e seriam compelidos a se 
retransformar em capitalistas industriais. Mas repetimos que é um fato para o 
capitalista individual. Por isso, considera necessariamente aquela parte do seu lucro 
médio, que é igual aos juros médios, fruto do seu capital enquanto tal, independente 
do processo de produção, mesmo quando trabalha com capital próprio; e ele 
diferencia dessa parte, desses juros, o excedente do lucro bruto , que constitui o lucro 
da empresa. 


4) (Um espaço em branco no manuscrito.) 


Vimos que aquela parte do lucro, que o capitalista investidor tem que pagar ao 


mero proprietário do capital emprestado, converte-se na forma independente de 
uma parte do lucro, que todo capital como tal, emprestado ou não, rende sob o nome 
de interesse. O tamanho dessa parcela é determinado pela cotação da taxa média de 
juros. A sua origem não se manifesta mais em nada senão no facto de o capitalista 
investidor, quando proprietário do seu capital, já não competir na determinação da 
taxa de juro, pelo menos não activamente. A divisão puramente quantitativa do lucro 
entre duas pessoas com títulos jurídicos diferentes transformou-se em uma divisão 
qualitativa, que parece resultar da própria natureza do capital e do lucro. Pois, como 
vimos, assim que uma parte do lucro geralmente assume a forma de juros, a 
diferença entre o lucro médio e os juros, ou a parte do lucro que excede os juros, 
assume uma forma antagônica aos juros, a de lucro da empresa. Essas duas formas, 
interesse e lucro da empresa, existem apenas como opostos. Não se reduzem à mais- 
valia, da qual representam peças proporcionais fundidas em diferentes moldes, mas 
apenas se referem umas às outras. Porque uma parte se converte em juros, a outra 
parte aparece como lucro da empresa. 


Por lucro, sempre queremos dizer lucro médio aqui, pois as variações do lucro 
individual e do lucro em diferentes esferas, devido às flutuações da luta competitiva 
e outras circunstâncias que afetam a distribuição do lucro médio, ou mais-valor, não 
dizem respeito nós nesta análise. Isso se aplica de maneira bastante geral à 
investigação anterior. 


Os juros são então o lucro líquido, como Ramsay os chama, que o capital como tal 
rende, seja para o mero credor que permanece fora do processo de reprodução, seja 
para o proprietário que emprega seu capital produtivamente. Também para este 
último capitalista, o capital rende esse lucro líquido, não em sua qualidade de 
capitalista produtivo, mas de capitalista monetário e credor de seu próprio capital 
como aquele que paga juros para si mesmo como capitalista investidor. Assim como a 
conversão do dinheiro, e do valor em geral, em capital é o resultado constante da 
produção capitalista, sua existência na forma de capital é seu pré-requisito constante. 
Por sua capacidade de se transformar em meio de produção, comanda 
continuamente trabalho não remunerado e, assim, transforma o processo de 
produção e circulação de mercadorias em uma produção de mais-valor para seu 
proprietário. O interesse é, portanto, apenas a expressão do fato, que o valor em 
geral, ou seja, o valor que representa o trabalho materializado em sua forma social 
geral, ou o valor que assume a forma de meio de produção no próprio processo de 
produção, enfrenta o trabalho vivo -poder como um poder independente, e é um 
meio de apropriação do trabalho não remunerado; e que é esse poder, porque 
representa a propriedade de outro em oposição ao trabalhador. Mas, por outro lado, 
essa oposição ao trabalho assalariado é obliterada na forma de juros; pois o capital 
que rende juros como tal não tem como objeto o trabalho assalariado, mas o capital 
produtivo. O capitalista emprestador é o mesmo que o capitalista desempenhando 
sua função real no processo de reprodução, e não o trabalhador assalariado, que é 


expropriado dos meios de produção sob a produção capitalista. O capital que rende 
juros representa o capital como propriedade em comparação com o capital como uma 
função. Mas, na medida em que o capital não cumpre sua função, não explora os 
trabalhadores e não se opõe ao trabalho. 


Por outro lado, o lucro da empresa não se opõe ao trabalho assalariado, mas 
apenas aos juros. 


(Dx 


1) Assumindo o lucro médio a ser dado, a taxa de lucro da empresa não 


determinada pelos salários, mas pela taxa de juros. É alto ou baixo, inversamente 
o B 
taxa de juros. 


o 


2) O capitalista de investimento deriva seus direitos sobre os lucros da empresa e, 
conseqüentemente, o lucro da própria empresa, não de sua propriedade de capital, 
mas de sua função de produção distinta da forma, na qual é apenas propriedade 
inerte. Isso aparece como um contraste óbvio existente, sempre que ele está 
trabalhando com um capital emprestado, de modo que os juros e os lucros do 
empreendimento vão cada um para pessoas diferentes. O lucro da empresa surge da 
função do capital no processo de reprodução, é o resultado das operações pelas quais 
o capitalista investidor promove esta função do capital industrial e comercial. Mas 
ser um representante do capital investido não é uma sinecura como a representação 
do capital que rende juros. Com base na produção capitalista , o capitalista dirige os 
processos de produção e circulação. A exploração do trabalho produtivo requer 
esforço, quer ele mesmo o faça, quer o faça por outra pessoa em seu nome. 
Diferentemente dos juros, seu lucro empresarial parece-lhe independente da 
propriedade do capital, parece ser o resultado de sua função como não-proprietário - 
um trabalhador. 


Nessas circunstâncias, seu cérebro necessariamente concebe a idéia de que seu 
lucro empresarial, longe de se opor ao trabalho assalariado e representar apenas o 
trabalho não remunerado de outros, é ele próprio um salário de trabalho, salário de 
superintendência do trabalho. Esses salários são superiores aos do trabalhador 
comum, 1) porque pagam por trabalho mais complicado, 2) porque o capitalista os 
paga a si mesmo. O fato de sua função como capitalista consistir em criar mais-valia, 
que é o trabalho não remunerado, e criá-la nas condições mais econômicas, é 
inteiramente esquecido pelo contraste, que os juros caem para a parte do capitalista, 
mesmo que ele não desempenha nenhuma função capitalista e é apenas o dono do 
capital; e que, por outro lado, o lucro da empresa recai sobre a parte do capitalista 
investidor, mesmo que ele não seja o dono do capital que emprega. A forma 
antagônica das duas partes, em que se divide o lucro ou mais-valia, leva-o a esquecer 
que ambas as partes são mais-valia e que esta divisão não altera a natureza, a origem 
e as condições de vida da mais-valia. valor. 


No processo de reprodução, o capitalista investidor representa o capital como 


propriedade de outrem em oposição aos trabalhadores assalariados, e o capitalista 
monetário, representado pelo capitalista investidor, participa da exploração do 
trabalho. O fato de que o capitalista investidor pode desempenhar sua função ou 
empregar meios de produção como capital apenas como a personificação dos meios 
de produção em oposição aos trabalhadores, é esquecido sobre o antagonismo entre a 
função do capital no processo de reprodução e a mera propriedade de capital fora do 
processo de reprodução. 


Na verdade, as formas assumidas pelas duas partes do lucro, da mais-valia, 
quando repartidas em juros e lucro da empresa, não expressam sua relação com o 
trabalho, pois sua relação refere-se apenas a si mesmas e ao lucro, ou melhor, para a 
mais-valia como um todo em comparação a eles como partes desta unidade. A 
proporção em que o lucro é dividido e os diferentes títulos legais , pelos quais essa 
divisão é sancionada, baseiam-se no pressuposto de que o lucro já existe. Se, 
portanto, o capitalista é o dono do capital que ele emprega, ele embolsa todo o lucro, 
ou mais-valia. É irrelevante para o trabalhador, se o capitalista embolsa todo o lucro, 
ou se ele tem que pagar uma parte dele a alguma outra pessoa que tenha direito a 
ele. As razões para dividir o lucro entre dois tipos de capitalistas transformam-se 
assim sub-repticiamente em razões para a existência da mais-valia a ser dividida, que 
o capital como tal retira do processo de reprodução, independentemente de qualquer 
divisão subsequente. Vendo que os juros se opõem ao lucro da empresa e o lucro da 
empresa aos juros, que ambos se opõem um ao outro, mas não ao trabalho, segue-se 
que tanto o lucro da empresa mais os juros, ou seja, o lucro total e, além disso, a mais- 
valia, são derivados - de quê? Da forma antagônica de suas duas partes! Mas o lucro é 
produzido, antes que essa divisão aconteça, e antes que possa haver qualquer menção 
aela. 


O capital que rende juros só resiste ao teste na medida em que o dinheiro 
emprestado é realmente convertido em capital e que, à medida que o urplus é 
produzido com ele, do qual os juros fazem parte. Mas isso não milita contra o fato de 
que a faculdade de atrair interesse é inata nele fora do processo de produção. Da 
mesma forma, a força de trabalho evidencia sua faculdade de produzir valor apenas 
enquanto for empregada e materializada no processo de trabalho; no entanto, isso 
não argumenta contra o fato de que a força de trabalho é potencialmente uma 
faculdade de criar valores, que não surge do mero processo de produção, mas é antes 
dele. Como um corpo docente criando valor, ele é comprado. Também é possível 
comprá-lo sem configurá-lo para funcionar de forma produtiva. Pode ser usado para 
fins puramente pessoais, por exemplo, para serviços pessoais, etc. O mesmo ocorre 
com o capital. É assunto do mutuário, se ele o emprega como capital, realmente 
pondo em movimento sua faculdade inerente de produzir mais-valor. O que ele paga 
é, em ambos os casos, a mais-valia inerentemente latente no capital-mercadoria. 


Vamos agora considerar o lucro da empresa com mais detalhes. 


Si nce a faculdade social específico do capital em produção capitalista, a de ser 
propriedade nas mãos de um e ainda comandando a força de trabalho de outro, 
torna-se fixa, de modo que aparece de juros como parte da mais-valia produzida pelo 
capital em esta inter-relação, a outra parte da mais-valia, o lucro da empresa, deve 
necessariamente aparecer como derivado, não do capital como tal, mas do processo 
de produção, separado de sua faculdade social, que já se expressa como um modo 
distinto de existência pelo termo juros no capital. Agora, separado do capital, o 
processo de produção é simplesmente um processo de trabalho. Conseqiuentemente, 
o capitalista industrial diferenciado do proprietário do capital não aparece, neste 
caso, como uma função do capital, mas como um funcionário separado do capital, 
como um simples agente do processo de trabalho, como um trabalhador e, 
especificamente, como trabalhador assalariado. 


O próprio interesse expressa precisamente a existência das condições de trabalho 
na forma de capital, em seu antagonismo social ao trabalho e em sua transformação 
em poderes pessoais em oposição ao trabalho e dominá-lo. Os juros representam a 
mera propriedade do capital como meio de se apropriar dos produtos do trabalho de 
terceiros. Mas representa seu caráter do capital como algo que pertence a ele fora do 
processo de produção e que não é de forma alguma um resultado da natureza 
especificamente capitalista desse próprio processo de produção. O interesse coloca 
esse processo sob tal luz , que não parece oposto ao trabalho, mas sim sem qualquer 
relação com o trabalho e simplesmente a relação de um capitalista para com outro. 
Assim, assume uma forma que o coloca fora da relação do capital em relação ao 
trabalho e o torna indiferente a essa relação. No interesse, então, que é aquela forma 
específica de lucro, em que o caráter antagônico do capital assume uma forma 
independente, isso é feito de tal forma que o antagonismo aqui parece 
completamente obliterado e deixado de lado . O juro é uma relação entre dois 
capitalistas, não entre um capitalista e um trabalhador. 


` 


Por outro lado, essa forma de juros confere à outra porção do lucro a forma 
qualitativa de lucro da empresa e, mais adiante, de salários de superintendência. As 
funções específicas que o capitalista como tal deve desempenhar, e que precisamente 
o diferenciam do trabalhador e o colocam em oposição ao trabalhador, são 
apresentadas como meras funções de trabalho. Ele cria mais-valia e, não porque 
realiza o trabalho de um capitalista, mas porque também trabalha à parte de sua 
capacidade de capitalista. Essa parte da mais-valia, portanto, não é mais mais-valia, 
mas seu oposto, um equivalente para o trabalho realizado. Devido ao fato de que o 
caráter alienado do capital, seu antagonismo ao trabalho, foi relegado a um lugar 
fora do processo real de exploração, ou seja, ao capital que rende juros, este próprio 
processo de exploração aparece como um simples processo de trabalho , em que o 
capitalista explorador realiza apenas um tipo de trabalho diferente do trabalhador. 
Desta forma, o trabalho de exploração e o trabalho explorado aparecem ambos como 
trabalho, como idênticos. O trabalho de exploração é tanto trabalho quanto trabalho 


explorado. É o juro que representa a forma social do capital, mas o faz de forma 
neutra e indiferente. É o lucro da empresa que representa a função econômica do 
capital, mas o faz de uma maneira que não toma conhecimento do caráter capitalista 
definitivo dessa função. 


No caso em apreço, o que se passa na consciência do capitalista é bastante 
semelhante ao que se passa no caso das flutuações que o capitalista permite na 
equalização dos lucros médios, conforme indicado na parte II deste volume. Essas 
causas compensatórias, que exercem influência determinante na distribuição da 
mais-valia, são distorcidas pela concepção capitalista em causas originárias e 
justificações subjetivas do próprio lucro. 


A concepção de lucro da empresa na forma de salários de superintendência do 
trabalho, decorrente do antagonismo do lucro da empresa aos juros, é ainda 
reforçada pelo fato de que uma parte do lucro pode ser separada, e é separada em 
realidade, como salários, ou melhor, o inverso, que uma parte dos salários aparece na 
produção capitalista como uma parte separada do lucro. Já Adam Smith indicou que 
esta porção assume sua forma pura, independentemente do lucro e totalmente 
separada dele (como a soma dos juros e lucro da empresa), e da mesma forma 
separada daquela porção do lucro, que permanece na forma de lucro da empresa 
após a dedução dos juros, no salário do superintendente naquelas linhas de negócios, 
cujo tamanho, etc., permite uma divisão de trabalho suficiente para justificar um 
salário especial para o trabalho de um superintendente. 


O trabalho de superintendência e administração será naturalmente necessário 


sempre que o processo direto de produção assumir a forma de um processo social 
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combinado e não se basear no trabalho isolado de produtores independentes. Tem, 


no entanto, uma dupla natureza. 


Por um lado, todos os trabalhos, nos quais muitos indivíduos cooperam, 
requerem necessariamente para a conexão e unidade do processo uma vontade 
comandante, e esta desempenha uma função, que não se refere a operações 
fragmentárias, mas ao trabalho combinado da oficina, da mesma forma que o faz o 
diretor de uma orquestra. Este é um tipo de trabalho produtivo, que deve ser 
executado em todos os modos de produção que requerem uma combinação de 
trabalhos. 


Por outro lado, independentemente de qualquer departamento comercial, esse 
trabalho de superintendência surge necessariamente em todos os modos de 
produção, que se baseiam no antagonismo entre o trabalhador como produtor direto 
e o proprietário dos meios de produção. Na medida em que esse antagonismo se 


torna mais pronunciado, o papel desempenhado pela superintendência ganha 
rie 
importância. Portanto, atinge seu máximo no sistema escravo. Mas é indispensável 


também sob o modo de produção capitalista, visto que o processo de produção é ao 


mesmo tempo o processo pelo qual o capitalista consome a força de trabalho do 
trabalhador. Da mesma forma, o trabalho de superintendência e interferência 
universal do governo em estados despóticos compreende tanto o desempenho das 
operações comuns decorrentes da natureza de todas as comunidades quanto as 
funções específicas decorrentes do antagonismo entre o governo e a massa do povo . 


Nas obras de escritores antigos, que têm o sistema escravista sob seus olhos, os 
dois lados do trabalho da superintendência são tão inseparavelmente consolidados 
na teoria quanto na prática. O mesmo ocorre com os economistas modernos, que 
consideram o modo de produção capitalista o modo de produção absoluto. Por outro 
lado, como mostrarei imediatamente com um exemplo, os apologistas do sistema 
escravista moderno utilizam o trabalho da superintendência tanto para justificar a 
escravidão quanto os outros economistas fazem para justificar o sistema salarial. 


O vilão na época de Catão: "A frente da comunidade escrava rural ( familia rustica 
) ficava o administrador ( vilo, derivado de villa ), que recebia recibos e gastava , 
comprava e vendia, recebia instruções do senhor, dava ordens e aplicou punição em 
sua ausência .... O administrador ocupava naturalmente uma posição mais livre do 
que os outros escravos ; os livros magonianos aconselham a permitir que ele se case, 
crie filhos e tenha seus próprios fundos, e Cato recomenda que ele se case com a 
gerente; apenas ele provavelmente tinha qualquer perspectiva de ser libertado pelo 
senhor por bom comportamento. Para o res t, todos eles formavam uma economia 
comum ... Cada escravo, incluindo o próprio gerente, era suprido com suas 
necessidades às custas de seu senhor, em períodos definidos de acordo com taxas 
fixas, e ele tinha que conviver com isso. A quantidade variava de acordo com o 
trabalho, e por isso o administrador, cujo trabalho era mais leve do que o dos outros 
escravos, recebeu um menor ração do que os outros. " (Mommsen, Römische 
Geschichte, segunda edição, 1856, I, p. 808-810.) 


Aristóteles: "Pois o senhor prova-se tal não na compra, mas no emprego de 
escravos." (O capitalista prova-se assim, não pela propriedade do capital, que lhe dá o 
poder de comprar força de trabalho, mas no emprego de trabalhadores, hoje em dia 
de trabalhadores assalariados no processo de produção.) "Mas não há nada de grande 
sobre este conhecimento. Pois tudo o que o escravo deve ser capaz de realizar, o 
mestre deve ser capaz de ordenar. Sempre que os senhores não são obrigados a 
trabalhar na superintendência, o administrador assume esta honra, enquanto os 


senhores cuidam de assuntos de estado ou de estudo filosofia." (Aristóteles, República, 
edição Bekker, Livro I, 7.) 


Aristóteles diz em palavras simples que o governo no campo político e 
econômico impõe aos poderes que são funções de governo, e que eles devem 
compreender a arte de consumir a força de trabalho. E acrescenta que este trabalho 
de superintendência não é uma questão de grande importância, e que por isso o 
mestre, que é bastante rico, deixa a "honra" deste trabalho enfadonho para um 


supervisor. 


O trabalho de gestão e superintendência decorrente da servidão dos produtores 
diretos tem sido frequentemente citado na justificativa dessa relação, não porque seja 
uma função devida à natureza de todo trabalho social combinado, mas porque é 
devido à anta gonismo entre o dono dos meios de produção e o dono da mera força 
de trabalho, independentemente de essa força de trabalho ser comprada comprando 
o próprio trabalhador, como é no regime escravista, ou se o próprio trabalhador 
vende sua força de trabalho , de modo que o processo de produção é o processo pelo 
qual o capital consome sua força de trabalho. E a exploração, a apropriação do 
trabalho não pago de outros, tem sido frequentemente representada como a 
recompensa justamente devida ao dono do capital por seu trabalho. Mas nunca foi 
melhor defendida do que o foi por um campeão da escravidão nos Estados Unidos, 
um certo advogado O'Connor, em reunião realizada em Nova York, em 19 de 
dezembro de 1859, sob o slogan “Justiça para o Sul. " "Agora, senhores", disse ele em 
meio a grande app lause, "a própria natureza atribuiu essa condição de servidão ao 
negro. Ele tem a força e está apto para trabalhar; mas a natureza, que lhe deu essa 
força, negou-lhe tanto a inteligência governar e a vontade de trabalhar. (Aplausos.) 
Ambos lhe são negados ! E a mesma natureza, que lhe negou a vontade de trabalhar, 
deu-lhe um mestre, que deveria fazer cumprir esta vontade, e fazer dele um servo 
útil em um clima ao qual está bem adaptado, para seu próprio benefício e do senhor 
que o governa. Afirmo que não é injustiça deixar o negro na posição em que a 
natureza o colocou; ele; e ele não é privado de qualquer direito, se for compelido a 
trabalhar em troca disso, e fornecer uma compensação justa para seu mestre em troca 
do trabalho e dos talentos dedicados a governá-lo e torná-lo útil para si mesmo e 
para a sociedade. " 


Agora, o trabalhador assalariado, como o escravo, deve ter um senhor, que o 
colocará para trabalhar e governará. E supondo que exista esta relação de senhor e 
servo , é bastante adequado obrigar o trabalhador assalariado a produzir seu próprio 
salário e também o salário da superintendência, uma compensação pelo trabalho de 
governá-lo e superintendê-lo, "uma justa compensação para seu mestre em troca do 
trabalho e talentos dedicados a governá-lo e torná-lo útil para si mesmo e para a 
sociedade. " 


O trabalho de superintendência e gestão decorrente do caráter antagônico e do 
domínio do capital sobre o trabalho, que todos os modos de produção baseados em 
antagonismos de classe têm em comum com o modo capitalista, está direta e 
inseparavelmente conectado, também sob o sistema capitalista, com aqueles funções 
produtivas, que todo trabalho social combinado atribui aos indivíduos como suas 
tarefas especiais. Os salários de um epitropos, ou régisseur, como era chamado na 
França feudal, são totalmente diferenciados do lucro e assumem a forma de salários 
de mão de obra qualificada, sempre que o negócio é operado em escala 


suficientemente grande para justificar o pagamento de tal gerente, embora nossos 
capitalistas industriais não "cuidem dos assuntos de Estado ou estudem filosofia", 
apesar de tudo. 


Que não os capitalistas industriais, mas os gestores industriais são "a alma de 
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nosso sistema industrial", já foi observado por Ure. No que diz respeito à parte 
comercial do negócio, já dissemos o que era necessário na parte anterior deste 
volume. 


O próprio modo de produção capitalista trouxe as coisas a tal ponto que o 
trabalho da superintendência, inteiramente separado da propriedade do capital, 
anda pelas ruas. Portanto, não é mais necessário que o capitalista execute ele mesmo 
o trabalho de superintendência. O diretor de uma orquestra não precisa ser o dono 
dos instrumentos de seus membros, nem faz parte de sua função como diretor ter 
alguma relação com o salário dos outros músicos. As fábricas cooperativas fornecem a 
prova de que o capitalista se tornou tão supérfluo como funcionário da produção 
quanto ele próprio, em sua forma mais desenvolvida, considera supérfluo o grande 
proprietário imobiliário. Na medida em que o trabalho do capitalista não é o 
puramente capitalista decorrente do processo de produção e cessando com o próprio 
capital, na medida em que não se limita à função de explorar o trabalho alheio, na 
medida em que ao contrário, surge da forma social do processo de trabalho como 
uma combinação e cooperação de muitos com o propósito de produzir um resultado 
comum, na medida em que é tão independente do capital quanto essa forma em si, 
assim que estourou sua casca capitalista. Dizer que esse trabalho como capitalista, em 
função do capitalista é necessário, equivale apenas a dizer que o economista vulgar 
não pode conceber as formas desenvolvidas no seio da produção capitalista 
separadas e liberadas de seu caráter capitalista antagônico. Comp ared para o 
dinheiro-capitalista o capitalista industrial é um trabalhador, mas um capitalista de 
trabalho de parto, um explorador do trabalho dos outros. Os salários que ele reclama 
e embolsa por esse trabalho correspondem exatamente à quantidade apropriada do 
trabalho de outro e dependem diretamente da taxa de exploração desse trabalho, na 
medida em que ele se dá ao trabalho de assumir os fardos de exploração necessários. 
Eles não dependem do grau de seus esforços para levar a cabo esta exploração. Ele 
pode facilmente transferir esse fardo para os ombros de um superintendente por um 
pagamento moderado. Depois de cada crise, podem-se ver muitos ex-fabricantes nos 
distritos fabris ingleses que, por baixos salários, superintendem suas antigas fábricas 
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como gerentes dos novos proprietários, que frequentemente são seus credores. 

Os salários da superintendência, tanto para o gerente comercial quanto para o 
industrial, aparecem completamente separados dos lucros da empresa nas fábricas 
cooperativas dos trabalhadores, bem como nas sociedades por ações capitalistas. A 
separação dos salários da superintendência dos lucros da empresa, que em outras 


ocasiões é acidental, é aqui constante. Na fábrica cooperativa, o caráter antagônico do 
trabalho da superintendência di sappears, uma vez que o gerente é pago pelos 
trabalhadores em vez de representar o capital contra eles. As sociedades anônimas 
em geral, desenvolvidas com o sistema de crédito, tendem a separar cada vez mais 
esse trabalho de gestão como função do capital proprietário , seja ele próprio ou 
emprestado. Da mesma forma, o desenvolvimento da sociedade burguesa separa as 
funções de juízes e administradores da propriedade feudal, cujas prerrogativas eram 
na época feudal. Já que o mero dono do capital, o capitalista-dinheiro, tem que 
enfrentar o capitalista investidor, enquanto o próprio capital-dinheiro assume um 
caráter social com o avanço do crédito, sendo concentrado nos bancos e emprestado 
por eles em vez de pelos seus proprietários originais, e uma vez que, por outro lado , 
o mero gerente, que não tem qualquer título sobre o capital, seja por empréstimo ou 
de outra forma, desempenha todas as funções reais pertencentes ao capitalista 
investidor como tal, apenas o funcionário permanece e o capitalista desaparece do 
processo de produção como pessoa supérflua. 


7 

Das contas públicas das fábricas cooperativas na Inglaterra E é manifesto que o 
lucro, após a dedução do salário do superintendente, que faz parte do capital 
investido igual ao salário dos outros trabalhadores, era superior ao lucro médio, 
embora eles ocasionalmente pagassem muito juros mais elevados do que as fábricas 
privadas. A causa do lucro maior foi em todos esses casos uma maior economia no 
uso do capital constante. O que nos interessa particularmente aqui é o fato de que 
aqui o lucro médio (= juros + lucro da empresa) se apresenta real e palpavelmente 
como uma magnitude, que está totalmente separada dos salários da 
superintendência . Como o lucro aqui era maior do que o lucro médio, o lucro da 
empresa também era maior do que o atual. 


O mesmo fato é revelado por algumas sociedades anônimas capitalistas, como os 
bancos por ações. O London and Westminster Bank pagou em 1863 dividendos 
anuais de 30%, o Union Bank of London e outros 15%. Além do salário do diretor, os 
juros pagos pelos depósitos são deduzidos do lucro bruto. O alto lucro é explicado 
neste caso pela pequena proporção do capital pago aos depósitos. Por exemplo, no 
caso do London and Westminster Bank, foi em 1863: Capital Integralizado 1.000.000 
de libras esterlinas; depósitos 14.540.275 libras esterlinas. Na do Union Bank of 
London, 1863: Capital integralizado de 600.000 libras esterlinas; depósitos 12.384.173 
libras esterlinas. 


A confusão entre o lucro da empresa e os salários da superintendência ou da 
gerência deveu-se originalmente à forma antagônica assumida em relação aos juros 
pelo excedente sobre os juros. Foi ainda promovido pela intenção apologética de 
representar o lucro, não como uma mais-valia derivada do trabalho não pago, mas 
como salários do próprio capitalista pelo trabalho realizado por ele. Isso foi atendido 
por parte dos socialistas pela exigência de que o lucro fosse realmente reduzido ao 


que pretendia ser teoricamente, ou seja, meros salários de superintendência. E essa 
demanda era ainda mais desagradável para os apologistas dos capitalistas, já que 
esses salários de superintendência, como todos os outros salários, encontravam em 


um mesmo nível e preço de mercado fixo na medida em que uma numerosa classe de 
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superintendentes industriais e comerciais foi formado, enquanto, por outro lado, 


esses salários caíram, como todos os salários da mão de obra qualificada, com o 
desenvolvimento geral, que reduz o custo de produção da força de trabalho 


especificamente treinada. e Com o desenvolvimento da cooperação por parte dos 
trabalhadores e das sociedades anônimas por parte da burguesia , até mesmo o 
último pretexto para a confusão em questões de lucro da empresa e salários de 
administração foi removido, e o lucro apareceu também na prática, o que era 
inegavelmente em teoria, mera mais-valia, um valor pelo qual nenhum equivalente 
foi pago, realizou trabalho não pago. Viu-se então que o capitalista investidor 
realmente explora o trabalho e que o fruto de sua exploração, quando trabalhava com 
um capital emprestado, se dividia em juros e lucro da empresa, excedente de lucro 
sobre juros. 


Na base da produção capitalista, uma nova fraude se desenvolve nas empresas de 
capital com os salários dos administradores. Consiste em colocar acima do próprio 
diretor um conselho de gerentes ou diretores, para os quais a superintendência e a 
gestão servem, na realidade, apenas como pretexto para saquear acionistas e 
acumular riquezas. Detalhes muito interessantes sobre isso são encontrados em " The 
City or the Physiology of London Business; with Sketches on "Change, and the Coffee Houses, 
London. 1845." Aqui está um exemplo: "O que banqueiros e comerciantes ganham 
por estarem nos conselhos de administração de oito ou nove empresas diferentes, 
pode ser visto a partir da seguinte ilustração: A conta privada do Sr. Timothy 
Abraham Curtis, entregue pelo tribunal de falência por sua falência, apresentava 
uma receita de 8.900 libras esterlinas por ano sob o comando da diretoria . Como o Sr. 
Curtis fora diretor do Bank of England e da East Indian Company, todas as 
sociedades por ações ficaram felizes em tê-lo como diretor. " (P. 82.) - A remuneração 
dos diretores dessas sociedades por cada reunião semanal é de pelo menos um 
guinéu. Os procedimentos do tribunal de falências mostram que esses salários de 
superintendência são, em regra, inversamente proporcionais à superintendência real 
desempenhada por esses diretores nominais. 


24 . Externalização das relações de capital na forma de 
capital que rende juros 


Índice 

No capital que rende juros, as relações de capital assumem sua forma mais 
externalizada e mais fetichista. Temos aqui dinheiro M — M 'criando mais dinheiro, 
valor que se desdobra em si mesmo, sem o processo intermediário entre esses dois 
extremos. Na capital dos mercadores, M — C — M ', existe pelo menos a forma geral 
do processo capitalista, embora se apegue à esfera da circulação, de modo que o lucro 
aparece apenas como lucro da venda; mas pelo menos é visto como o produto de 
uma relação social, não o produto de uma mera coisa. A forma do capital mercantil 
apresenta, pelo menos, o aspecto de um processo, de uma unidade de fases 
antagônicas, de um movimento dividido em duas transações, a saber, compra e 
venda de mercadorias. Isso é obliterado em M — M ', a forma de capital que rende 
juros. Por exemplo, se 1.000 libras esterlinas são compradas por algum capitalista, 
quando a taxa de juros é 5%, então o valor de 1.000 libras esterlinas como capital por 
um ano é C + Ci ', C representando o capital e i' para a taxa de juros. No caso 
presente, isso significaria 5%, ou 5/100 ou 1/20, e 1.000 + 1.000 vezes 1/20 = 1.050 
libras esterlinas. O valor de 1.000 libras esterlinas como capital é 1.050 libras 
esterlinas, ou seja, o capital não é uma magnitude simples. É uma relação de 
magnitudes, uma relação de soma principal, como um valor dado, consigo mesma 
como um valor autoexpansível, como uma soma principal que produziu uma mais- 
valia. E vimos que o capital assume esta forma de um valor diretamente 
autoexpansível para todos os capitalistas que investem, quer trabalhem com seu 
próprio capital ou com um capital emprestado. 


M — M'. Temos aqui o ponto de partida original do capital, temos o dinheiro na 
fórmula M — C — M 'reduzido a seus dois extremos M — M', em que M 'representa 
M + incremento de M, dinheiro criando mais dinheiro. É a fórmula primária e geral 
do capital concentrada em um resumo sem sentido. É o capital aperfeiçoado, uma 
unidade do processo de produção e do processo de circulação, gerando certa mais- 
valia em certo período de tempo. Sob a forma de capital que rende juros, ele aparece 
espontaneamente, sem qualquer intervenção dos processos de produção e circulação. 
O capital aparece como uma fonte misteriosa e autocriadora de juros, algo que 
aumenta a si mesmo. A Coisa (dinheiro, mercadoria, valor) agora é capital até mesmo 
como uma mera coisa, e o capital aparece como uma mera coisa. O resultado de todo 
o processo de reprodução aparece como uma faculdade inerente à própria coisa. 
Depende do dono do dinheiro, que representa a forma de troca universal das 
mercadorias, se ele deseja gastá-lo como dinheiro ou adquiri-lo como capital. No 
capital que rende juros, portanto, esse fetiche automático se elabora em seu estado 
puro, é valor que se expande por si mesmo, dinheiro gerando dinheiro, e dessa forma 


não traz mais cicatrizes de sua origem. A relação social é aperfeiçoada na relação de 
uma coisa, de dinheiro, consigo mesmo. Em vez da transformação real do dinheiro 
em capital, apenas uma forma vazia nos encontra aqui. Como no caso da força de 
trabalho, também aqui no caso do capital que rende juros o valor de uso do dinheiro 
torna-se o da criação de valor, e com isso um valor maior do que ele próprio contém. 
O dinheiro, como tal, tem um valor potencialmente autoexpansível e é emprestado 
como tal, e o empréstimo é a forma de venda dessa mercadoria peculiar. Torna-se 
uma faculdade do dinheiro gerar valor e render juros, assim como é uma faculdade 
de uma pereira produzir peras. E o emprestador de dinheiro vende seu dinheiro 
como algo que rende juros. Mas isso não é tudo. O capital efetivamente investido, 
como vimos, apresenta-se de tal maneira que parece render os juros, não como um 
capital que desempenha sua função, mas como um capital em si mesmo, como 
capital-dinheiro. 


E ainda algo mais se perverte. Enquanto os juros são apenas uma parte do lucro, 
isto é, da mais-valia, que o capitalista investidor espreme do trabalhador, parece 
agora, ao contrário, que os juros fossem o fruto típico do capital, a coisa primordial e 
o lucro, na forma de lucro da empresa, mero acessório e subproduto do processo de 
reprodução. Assim, a forma fetichista de capital e a concepção de uma capital 
fetichista são perfeitas. Em M — M 'temos a forma vazia do capital, a perversão e 
individualização das relações de produção em seu grau mais elevado. A forma que 
rende juros é a forma simples de capital, na qual se presume ser antecedente ao seu 
próprio processo de reprodução. É a faculdade do dinheiro, ou da mercadoria, de 
expandir seu próprio valor independentemente da reprodução, uma mistificação do 
capital em sua forma mais flagrante. 


Para a economia política vulgar, que deseja representar o capital como uma fonte 
espontânea de valor e sua criação, essa forma mística é, obviamente, um grande 
benefício. É uma forma em que a fonte de lucro não é mais discernível e na qual o 
resultado do processo de produção capitalista ganha existência independente fora 
desse processo. 


Só quando o capital se torna capital-dinheiro é que ele pode assumir a forma de 
mercadoria, cuja faculdade de autoexpansão tem um preço definido, que é cotado na 
taxa de juros corrente. 


Como um capital que rende juros, em sua forma direta de capital monetário que 
rende juros (as outras formas de capital que rende juros, que não nos interessam aqui, 
são derivadas deste e requerem sua existência nce), o capital assume sua forma de 
fetiche pura, M — M 'como um sujeito e uma coisa vendável. Em primeiro lugar, sua 
existência contínua como dinheiro lhe dá uma forma na qual todas as suas funções 
são obliteradas e seus elementos reais invisíveis. Pois o dinheiro é precisamente 
aquela forma em que as distinções das mercadorias como valores de uso são 
ocultadas e, com elas, as distinções do capital industrial que consistem nessas 


mercadorias e em suas condições de produção. É aquela forma em que o valor, no 
presente ca se capital, existe como um valor de troca independente. No processo de 
reprodução do capital, a forma-dinheiro é apenas transitória, um mero elo 
passageiro. Mas, no mercado monetário, o capital sempre existe nesta forma. Em 
segundo lugar, a mais-valia produzida por ela, que aqui tem novamente a forma de 
dinheiro, aparece como inerente a ela. Como o cultivo de árvores, a geração de 
dinheiro aparece como uma qualidade inata do capital na forma de capital-dinheiro. 


No capital que rende juros, o movimento de capital é contraído. O processo 
intermediário é omitido. Surge assim um capital de 1.000 com a faculdade fixa de ser 
por si mesmo 1.100 e converter-se depois de um certo período em 1.100, assim como 
o vinho na adega melhora seu valor de uso depois de um certo período. O capital é 
então uma coisa que em si é capital. O dinheiro então está grávido. Tão logo tenha 
sido emprestado, ou investido no processo de reprodução (quando rende juros ao seu 
proprietário separados do lucro da empresa para sua função como capitalista 
investidor), os juros se acumulam, esteja ele acordado ou dormindo, em casa ou no 
exterior, dia ou noite. No capital monetário que rende juros, então, o desejo 
fervoroso do avarento entesourador é realizado (e todo capital é capital-dinheiro, no 
que diz respeito à expressão de seu valor, ou é considerado como a expressão de 
capital-dinheiro) . 

É essa morada inerente do interesse no capital-dinheiro como uma coisa (e esse é 
o aspecto aqui assumido pela produção de mais-valor pelo capital) que atrai tanto a 
atenção de Lutero em seu trovejar ingênuo contra a usura. Depois de demonstrado, 
esses juros podem ser exigidos, quando o não pagamento de um empréstimo a um 
credor, que tem de honrar um determinado pagamento, tenha causado um prejuízo 
para ele, ou quando ele pudesse ter obtido lucro em uma pechincha, por exemplo na 
compra de um jardim, mas o perdeu porque o devedor não conseguiu devolver o 
empréstimo dentro do prazo, Luther continua: "Agora que eu te emprestei 100 
florins, você compensa minha dupla perda pelo fato de eu não poder pagar de um 
lado e não comprar do outro, de forma que tive que perder de ambos os lados, e isso 
se chama juros dobrados, por perda sustentada e ganho interrompido .... Tendo 
ouvido que John perdeu em seu empréstimo de 100 florins e demandas apenas 
danos, eles se apressam e cobram o dobro de juros de cada 100 florins, juros esses 
apenas cobrados pela perda devido ao não pagamento e à incapacidade de obter 
lucro em uma pechincha, assim como se cada 100 florins pudesse naturalmente aumentar o 
dobro dos juros, de modo que quando eles têm 100 florins, eles os emprestam e fazem 
ge por duas perdas, que eles não sofreram de forma alguma ... Portanto, você é um 
usurário, que toma indenização do dinheiro de seu vizinho por uma perda 
imaginária que você não sofreu de forma alguma, e que você não pode provar nem 
calcular . Esse tipo de perda é chamado pelos juristas não de verdadeiro, mas de interesse 
fantástico. É uma perda com a qual cada um sonha por si ... Não adianta dizer que 


você poderia incorrer em uma perda, porque eu poderia não ter podido pagar a sua 
compra. Isso seria transformar algo que não é verdadeiro em algo que é 
absolutamente certo. Essa usura devoraria o mundo em poucos anos ... Se o credor 
acidentalmente incorrer em um prejuízo, sem sua culpa, ele pode declarar e 
indenizar por isso, mas no comércio é diferente e exatamente o contrário. Lá eles 
planejam lucrar às custas de seus vizinhos necessitados, como acumular riquezas e 
enriquecer, ser preguiçosos e ociosos e viver no luxo do trabalho dos outros, sem 
nenhum cuidado, c raiva e perda. Para sentar atrás do fogão e deixar meus 100 florins 
juntarem riquezas para mim no campo e ainda mantê-los no bolso, porque eles só são 
emprestados, sem nenhum perigo ou risco, meu amigo, que não gostaria de fazer 
isso! ”( Martin Luther, An die Pfarherrn mais amplo den Wucher zu predigen, etc., 
Wittenberg, 1540.) 


A ideia do capital como um valor que se auto-reproduz e, portanto, se expande, 
durando e crescendo eternamente em virtude de seu poder inerente - em virtude das 
faculdades ocultas dos escolásticos - levou às fantasias fabulosas do Dr. Price, que 
superam em muito as fantasias dos alquimistas; fantasias, nas quais Pitt acreditava 
seriamente e que utilizou como pilares de sua administração financeira em suas leis 
relativas ao fundo de amortização. 


“Dinheiro com juros compostos cresce a princípio lentamente; mas como a taxa de 
aumento é constantemente acelerada, torna-se tão rápido depois de um tempo que 
desafia toda a imaginação. Um centavo, emprestado no nascimento de nosso 
Salvador com juros compostos de 5% , já teria crescido n em uma quantidade maior 
do que estaria contido em 150 milhões de globos, todos de ouro maciço. Mas, 
emprestado a juros simples, teria crescido apenas 7 sh. 4⁄2 d. no mesmo tempo. Até 


então, nosso governo preferiu melhorar suas finanças no último em vez do primeiro. 
81 
O) 

Ele voa ainda mais alto em suas " Observations on Reversionary Payments, etc., 
London, 1782." Lá, lemos: "1 sh. Investido no nascimento de nosso Salvador" 
(presumivelmente no Templo de Jerus alem) "a 6% de juros compostos teria crescido 
para uma quantia maior do que todo o sistema solar poderia conter, se fosse 
transformado em um globo do diâmetro da órbita de Saturno. " "Um estado nunca 
precisa estar em dificuldades por causa disso; pois com a menor poupança ele pode 
pagar a maior dívida em tão pouco tempo quanto seus interesses exigirem." (P. 136.) 
Que introdução teórica bonita à dívida nacional da Inglaterra! 


Price estava simplesmente deslumbrado com a enormidade dos números 
decorrentes da progressão geométrica. Visto que ele considerava o capital, sem tomar 
conhecimento das condições de reprodução e trabalho, como um autômato 
autorregulado, como um mero número aumentando a si mesmo (assim como 
Malthus fazia com os homens em sua progressão geométrica), ele poderia imaginar 


que havia encontrado a lei de seu crescimento na fórmula s = c (1 + i) Ñ, em que s 
representa a soma do capital mais os juros compostos, c para o capital adiantado, i 
para a taxa de juros expressa em alíquotas de 100, e n para o número de anos em que 
esse processo ocorre. 


Pitt leva essa mistificação de Price muito a sério. Em 1788, a Câmara dos Comuns 
resolvera levantar um milhão de libras esterlinas para benefício público. Segundo 
Price, em quem Pitt acreditava, nada melhor do que taxar o povo, para "acumular" 
essa quantia depois de levantá-la, e assim dissipar a dívida nacional pelo mistério dos 
juros compostos. "A resolução acima da Câmara dos Comuns foi logo seguida por Pitt 
com uma lei, que ordenava o acúmulo de 250.000 libras esterlinas, até que, com as 
anuidades expiradas, o fundo deveria ter crescido para 4.000.000 libras esterlinas 
anualmente." (Ato 26, George III, cap. 22.) Em seu discurso de 1792, no qual Pitt 
propôs que o montante dedicado ao fundo de amortização fosse aumentado, ele 
mencionou entre as causas da supremacia comercial da Inglaterra, máquinas, crédito, 
etc. „ como "a causa mais difundida e duradoura de acumulação". Este princípio, 
disse ele, foi completamente desenvolvido na obra de Smith, aquele gênio, etc... E 
esse acúmulo, ele continuou, foi realizado reservando pelo menos uma parte do lucro 
anual com o propósito de aumentar o principal , que deveria ser empregado da 
mesma maneira no ano seguinte e, portanto, geraria um lucro contínuo. Com a ajuda 
do Dr. Price, Pitt converteu assim a teoria da acumulação de Smith em um aumento 
da riqueza popular por meio da acumulação de dívidas, e desta forma ele entra no 
agradável progresso de empréstimos infinitos , feitos com o propósito de pagar 
empréstimos . 


Já Josiah Child, o pai dos bancos modernos, nos diz que 100 libras esterlinas a 10% 
produzirão em 70 anos por juros compostos 102.400 libras esterlinas. Traité sur le 
commerce, etc., par J. Child, traduit, etc., Amsterdam et Berlin, 1754, p. 115. Escrito em 
1669.) 


Quão irrefletidamente a concepção do Dr. Price é aplicada pelos economistas 
modernos, é mostrado pela seguinte passagem do "Economist": "O capital, com juros 
compostos sobre cada porção do capital economizado, é tão absorvente que toda a 
riqueza em o mundo do qual a renda é derivada, há muito se tornou juros do capital 
... toda renda é agora o pagamento de juros sobre o capital anteriormente investido 
na terra. " ( Economist, 19 de julho de 1859.) Em sua capacidade de capital que rende 
juros, o capital reivindica a propriedade de toda riqueza que possa ser produzida, e 
tudo o que recebeu até agora é apenas uma parcela de seu apetite totalmente 
absorvente. Por suas leis inatas, todo trabalho excedente pertence a ele, o que a raça 
humana pode realizar. Moloch. 


Em conclusão, apresentamos a seguinte miscelânea do romântico Müller: "O 
imenso aumento do Dr. Price de juros compostos, ou das forças auto-aceleradas do 
homem, pressupõe uma ordem não dividida ou ininterrupta por vários séculos, se 


quiserem produzir efeitos tão enormes. Assim que o capital é dividido, cortado em 
vários deslizamentos de crescimento independente, o processo total de acumulação 
de forças começa de novo. A natureza distribuiu a progressão do poder ao longo de 
um curso de cerca de 20 a 25 anos, que caem em uma média à parte de cada 
trabalhador (!). Após o decurso deste tempo, o trabalhador abandona o seu caminho 
e deve transferir o capital acumulado pelos juros compostos do trabalho a um novo 
trabalhador, tendo que reparti-lo em regra entre vários trabalhadores ou filhos. Estes 
devem primeiro aprender a vitalizar e empregar sua parte do capital, antes que 
possam tirar dele quaisquer juros compostos reais. Além disso, uma enorme 
quantidade de capital ganho pela sociedade burguesa é acumulada há muitos anos, 
mesmo nas comunidades mais inquietas, e não é empregado para nenhuma expansão 
imediata de trabalho, mas sim confiado a outro indivíduo, um trabalhador, um 
banco, um estado, a prazo de um empréstimo, sempre que um montante 
considerável foi reunido. E, nesse caso, aquele que o recebe coloca o capital em 
movimento real e tira dele juros compostos, de modo que ele pode facilmente 
concordar em pagar juros simples ao credor. Finalmente, as leis do consumo, da 
ganância, do desperdício se opõem àquelas progressões imensas, nas quais as forças 
do homem e seus produtos poderiam aumentar, se a lei da produção ou da economia 
sozinhas fossem eficazes. “(A Müller, 1. c., II, p. 147-149.) 


É impossível inventar uma bobagem de arrepiar os cabelos em algumas linhas. 
Deixando de lado a divertida confusão entre trabalhador e capitalista, valor da força 
de trabalho e juros do capital etc., a diminuição dos juros compostos deve ser 
explicada pelo empréstimo de capital a juros compostos. Este procedimento de nosso 
Miiller é característico do romantismo em todos os campos. É feito de preconceitos 
atuais, retirados da aparência mais superficial das coisas. Essa substância falsa e 
trivial é então considerada "elevada" e tornada poética por um modo de expressão 
mistificador . 


O processo de acumulação de capital pode ser concebido como uma acumulação 
de juros compostos no sentido de que aquela porção do lucro (mais-valia), que é 
reconvertida em capital e serve para absorver mais mais-valia, pode ser chamada de 
juros. Mas 


1) Além de todas as irregularidades acidentais, uma grande parte do capital 
disponível é continuamente depreciado no decorrer do processo de reprodução, 
porque o valor das mercadorias não é determinado pelo tempo de trabalho 
originalmente gasto em sua produção, mas por o tempo de trabalho gasto em sua 
reprodução, e este diminui continuamente em consequência do desenvolvimento da 
produtividade do trabalho social. Em um estágio superior de desenvolvimento da 
produtividade social, todo capital disponível aparece, portanto, como resultado de 
um tempo relativamente curto de reprodução, em vez de como resultado de um 
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longo processo de poupança de capital. 


2) Como comprovamos na Parte III deste volume, a taxa de lucro diminui na 
proporção em que aumenta a acumulação de capital e a produtividade do trabalho 
social que lhe corresponde, visto que estes dois se expressam precisamente em uma 
diminuição relativa e progressiva de a porção variável do capital em comparação 
com a constante. A fim de produzir a mesma taxa de lucro, quando o capital 
constante colocado em movimento por um trabalhador aumenta dez vezes, o tempo 
de trabalho excedente teria que aumentar dez vezes, e logo o tempo de trabalho total 
e, finalmente, as 24 horas por dia completas, não seria suficiente, mesmo que 
totalmente apropriado pelo capital. A ideia de que a taxa de lucro não diminui é, por 


outro lado, a base da progressão do Preço, pois é em geral a base do "capital 
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totalmente absorvente com juros compostos ". 


Pela identidade da mais-valia com a mais-obra, um limite qualitativo é imposto à 
acumulação de capital. Este é formado pela jornada total de trabalho, o 
desenvolvimento prevalecente das forças produtivas e da população, que limita o 
número de dias de trabalho simultaneamente exploráveis. Mas se a mais-valia é 
concebida na forma de juros sem sentido, então o limite é meramente quantitativo e 


desafia toda fantasia. 


Agora, no capital que rende juros se aperfeiçoa a ideia de um fetiche capitalista, a 
ideia que atribui ao produto do trabalho acumulado, e na forma fixa de dinheiro, o 
poder de criar mais-valor por seu segredo inerente qualidades, de maneira 
automática e em progressão geométrica, de modo que o produto acumulado do 
trabalho, como pensa o "Economista" , há muito tempo descontou toda a riqueza do 
mundo em todos os tempos como pertencendo a ele e chegando a ele por direito. O 
produto do trabalho passado , o próprio trabalho passado, está aqui prenhe de uma 
porção de sobretrabalho vivo presente ou futuro. Sabemos, pelo contrário, que na 
realidade a preservação, e nessa medida a reprodução, do valor dos produtos do 
trabalho passado é apenas o resultado do seu contacto com o trabalho vivo; e, em 
segundo lugar, que o controle exercido pelos produtos do trabalho passado sobre o 
trabalho excedente vivo dura apenas enquanto as relações do capital, que repousam 
sobre a relação social definida, na qual o trabalho inicial domina independentemente 
o trabalho vivo. 


25. Crédito e capital fictício 


Índice 
Uma análise exaustiva do sistema de crédito e dos instrumentos por ele criados para 
seu uso (dinheiro de crédito, etc.) está além do escopo de nosso plano. Desejamos 
meramente nos deter aqui em alguns pontos particulares, que são necessários para 
uma caracterização do modo de produção capitalista em geral. Para tanto, trataremos 
apenas de crédito comercial e bancário. A conexão entre o desenvolvimento dessa 
forma de crédito e o do crédito público não é aqui considerada. 


Mostrei anteriormente (no volume I, capítulo III, 3 b.), De que maneira a função 
do dinheiro como meio de pagamento e, consequentemente, uma relação de credores 
e devedores, é formada entre os produtores de mercadorias e os comerciantes , como 
o resultado da simples circulação de mercadorias. Com o desenvolvimento do 
comércio e do modo de produção capitalista, que visa apenas a circulação, essa base 
natural do sistema de crédito é ampliada, generalizada, elaborada. O dinheiro serve 
aqui, em geral, apenas como meio de pagamento, ou seja, as mercadorias não são 
vendidas por dinheiro, mas por uma promessa escrita de pagá- las em determinada 
data. Podemos incluir todas essas promessas de pagamento, para fins de brevidade, 
na categoria geral de letras de câmbio. Essas letras de câmbio, por sua vez, circulam 
como meio de pagamento até o dia em que vencem; e eles formam dinheiro 
comercial no sentido estrito do termo. Na medida em que finalmente se equilibram 
pela compensação de créditos e dívidas, eles servem absolutamente como dinheiro, 
uma vez que nenhuma transformação em dinheiro real ocorre. Assim como esses 
avanços mútuos dos produtores e comerciantes entre si formam a base real do 
crédito, também seu instrumento de circulação, a letra de câmbio, constitui a base do 
dinheiro de crédito propriamente dito, das notas bancárias etc. sobre a circulação de 
dinheiro, seja dinheiro metálico ou papel-moeda do governo, mas sobre a circulação 
de letras de câmbio. 


W. Leatham, um banqueiro de Yorkshire, escreve em suas "Letters on the 
Currency", 2º edição, Londres, 1840: "Eu acho que o montante total em letras de 
câmbio para todo o ano de 1839 foi de 528.493.842 libras esterlinas" (ele assumiu que 
as letras de câmbio estrangeiras compunham cerca de um quinto do total) "e a 
quantidade de letras de câmbio em vigor simultaneamente no mesmo ano era 
132.123.460 libras esterlinas" (p . 56). “As letras de câmbio constituem a maior parte 
do montante em circulação do que todas as demais juntas” (p. 3). "Esta enorme 
superestrutura de letras de câmbio repousa (!) Sobre uma base formada pela 
quantidade de notas de banco e ouro; e se no curso dos eventos essa base for muito 
contraída, sua solidez, e mesmo sua existência, tornam-se ameaçadas "(p. 8). 
"Estimando toda a circulação" (ele se refere às notas do banco) "e o valor das 
obrigações de todos os bancos para os quais o pagamento imediato pode ser exigido, 


encontro uma soma de 153 milhões, cuja conversão em ouro pode ser exigida de 
acordo com a lei, e para compensar apenas 14 milhões em ouro para satisfazer esta 
demanda "(p. 11). As letras de câmbio não podem ser colocadas sob controle, a menos 
que se evitem a superfluidade e a baixa taxa de juros, ou desconto, que criam uma 
parte delas e estimulam essa perigosa expansão. E impossível decidir quanto deles se 
deve a negócios reais, por exemplo, a compras e vendas reais, e qual parte deles é 
fictícia e consiste apenas em letras prolongadas, ou seja, quando uma letra de câmbio 
é sacada para o propósito de assumir um atual antes de seu vencimento e, assim, de 
criar capital fictício pela manufatura de meros meios de circulação. Em tempos de 
dinheiro supérfluo e barato, sei que isso é feito em um grau enorme "(p. 43, 44). JW 
Bosanquet, Metallic, Paper, and Credit Currency, Londres, 1842: O valor médio dos 
pagamentos liquidados em todas as empresas dia na Clea ring House (onde os 
banqueiros de Londres trocam mutuamente as contas devidas e cheques 
preenchidos) excede 3 milhões de libras esterlinas, e o suprimento diário de dinheiro 
necessário para esse propósito é pouco mais de 200.000 libras esterlinas (p. 86). [No 
ano de 1889, o movimento total da Câmara de Compensação foi de 7.618 e 34 milhões 
de libras esterlinas, o que, em 300 dias úteis, é em média 25 e 1⁄2 milhões de libras 
esterlinas por dia. - FE] "Letras de câmbio são, sem dúvida, moeda, independente de 
dinheiro, na medida em que transferem propriedade de mão em mão por endosso 
“(p. 92).” Em média, pode-se presumir que toda letra de câmbio em circulação tem 
dois endossos, e que em média cada fatura, portanto, executa dois pagamentos, antes 
de se tornar du e. Acc ordingly parece que só por endosso as letras de câmbio 
promoveu uma transferência de propriedade para a quantidade de duas vezes 528 
milhões, ou 1.056 milhões de libras esterlinas, mais de 3 milhões por dia, no decorrer 
do ano de 1839. É, portanto, , certa nas letras de câmbio e depósitos em conjunto, por 
meio da transferência de propriedade de mão em mão e sem a ajuda de dinheiro, 
desempenham as funções de dinheiro em uma quantia diária de pelo menos 18 
milhões de libras esterlinas ” (p. 93). 


Tooke diz o seguinte sobre o crédito em geral: “Crédito, na sua expressão mais 
simples, é a confiança bem ou mal fundada, que induz um homem a confiar a outro 
uma certa quantidade de capital, em dinheiro ou em mercadorias estimadas em certo 
valor, cujo montante é sempre pagável após o decurso de um prazo determinado. 
Quando o capital é emprestado em dinheiro, ou seja, em notas de banco, ou em 
crédito em dinheiro, ou em cheque sobre algum correspondente, uma adição de 
assim e tantos por cento. sobre o valor reembolsável é feito para o uso do capital. 
Com mercadorias, cujo valor em dinheiro foi acordado pelas partes interessadas, e 
cuja transferência constitui uma venda, a quantia estipulada, que deve ser paga, 
inclui uma compensação pelo uso do capital e pelo risco assumido até o momento do 
pagamento. Acordos escritos para pagar em dias definidos são geralmente feitos para 
esses créditos. E essas obrigações transferíveis , ou promessas, constituem o meio pelo 
qual os credores , quando eles encontram um As oportunidades de usar seu capital, 


seja na forma de dinheiro ou de mercadorias, geralmente podem tomar emprestado 
ou comprar mais barato, sendo seu próprio crédito fortalecido pelo do segundo nome 
na letra de câmbio. " Investigação sobre o princípio da moeda, (p. 87.) 


CH. Coquelin, Du Crédit et des Banques dans l 'Industrie. Revue des deux Mondes, 
1842, tomo 31: "Em todos os países, a maioria das operações de crédito ocorre no 
círculo das próprias relações industriais ... o produtor da matéria-prima a adianta ao 
capitalista, que a trabalha , e recebe dele uma promessa de pagamento em um 
determinado dia. o fabricante, tendo completado sua parte do trabalho, por sua vez, 
avança o seu produto em condições semelhantes a um outro fabricante, que tem de 
manipulá-lo mais longe, e desta forma cre dit estende-se cada vez mais, de um para o 
outro, até o consumidor. O atacadista dá ao revendedor mercadorias a crédito, 
enquanto ele recebe crédito de um fabricante ou comissário. Todos tomam 
emprestado com uma mão e emprestam com a outra , às vezes dinheiro, mas mais 
frequentemente produtos. Dessa maneira, nas relações laborais, ocorre uma troca 
incessante de créditos, combinando-se e cruzando-se em todas as direções. O 
desenvolvimento do crédito consiste precisamente na multiplicação ação e 
crescimento desses créditos mútuos, e aqui está a verdadeira sede de seu poder. " 


O outro lado do sistema de crédito está conectado com o desenvolvimento do 
comércio de dinheiro, que, naturalmente, acompanha a produção capitalista com o 
desenvolvimento do comércio de mercadorias. Vimos na parte anterior (capítulo 
XIX), como o cuidado dos fundos de reserva dos homens de negócios, as operações 
técnicas de recebimento e emissão de dinheiro, de pagamentos internacionais e, 
portanto, do comércio de ouro, estão concentrados nas mãos do comerciantes de 
dinheiro. Tomar emprestado e emprestar dinheiro torna-se seu negócio particular. 
Eles atuam como intermediários entre o verdadeiro credor e o tomador do capital. 
De modo geral, o negócio bancário deste lado consiste em concentrar o capital- 
dinheiro em condições de empréstimo nas mãos dos banqueiros em grandes massas, 
de modo que, no lugar do emprestador de dinheiro individual, os banqueiros 
enfrentem os capitalistas industriais e os capitalistas comerciais na qualidade de 
representantes de todos os credores de dinheiro. Eles se tornam os administradores 
gerais do capital monetário. Por outro lado, eles concentram os tomadores de 
empréstimos contra todos os credores e tomam emprestado para todo o mundo do 
comércio. Um banco representa, por um lado, a centralização do capital-dinheiro dos 
credores e, por outro, a centralização dos devedores. Seu lucro é geralmente obtido 
tomando empréstimos a uma taxa de juros mais baixa do que os empréstimos. 


O capital para empréstimos, de que os bancos dispõem, flui para eles de várias 
maneiras. Em primeiro lugar, por serem eles os caixas dos capitalistas industriais , 
concentra-se em suas mãos o capital-dinheiro, que todo produtor e comerciante deve 
ter como fundo de reserva, ou que recebe em pagamento. Esses fundos são então 
convertidos em capital para empréstimos. Desta forma, o fundo de reserva do mundo 


comercial, sendo concentrado em um tesouro comum, é reduzido ao mínimo 
necessário, e uma parte do capital monetário, que de outra forma ficaria adormecido 
como um fundo de reserva, é emprestado e serve como juros. portando capital. No 
segundo plano , o capital passível de empréstimo dos bancos é formado pelos 
depósitos dos capitalistas monetários, que os encarregam de emprestá-lo. Além disso, 
com o desenvolvimento do sistema bancário, e particularmente assim que eles 
pagam juros sobre os depósitos as economias de dinheiro e o dinheiro 
temporariamente desempregado de todas as classes são depositados neles. Pequenas 
quantias, cada uma por si mesma incapaz de agir na capacidade de capital-dinheiro, 
são combinadas em grandes massas e assim formam um poder monetário. Essa 
agregação de pequenas quantias deve ser distinguida como um efeito específico do 
sistema bancário de sua posição intermediária entre os capitalistas monetários 
propriamente ditos e os tomadores de empréstimos. Por fim, as receitas, que são 
consumidas gradualmente, também são depositadas nos bancos. 


O empréstimo é feito (nos referimos aqui apenas ao crédito comercial no sentido 
estrito do termo) por meio do desconto de letras de câmbio, isto é, convertendo-as 
em dinheiro antes do vencimento, e por adiantamentos de várias formas: 
adiantamentos diretos sobre cr edite pessoal, empréstimos da Lombardia em papéis 
que rendem juros, papéis do governo, ações de todos os tipos, além de adiantamentos 
sobre conhecimentos de embarque, garantias portuárias e outros títulos certificados 
de propriedade de mercadorias e saque a descoberto em seus depósitos, etc. 


O crédito concedido por um banqueiro pode assumir várias formas, por exemplo, 
a de câmbio em outros bancos, cheques sobre eles, abertura de crédito da mesma 
forma, enfim, no caso de bancos com direito a emitir notas, as notas de banco de o 
próprio banco. Uma nota de banco nada mais é do que um saque do banqueiro, 
pagável a qualquer momento ao portador e substituída pelo banqueiro por saques 
privados. Esta última forma de crédito parece particularmente importante e 
marcante para o leigo, em primeiro lugar porque esta forma de dinheiro de crédito 
passa da mera circulação comercial para a circulação geral e ali serve como dinheiro, 
e em segundo lugar, porque na maioria dos países o principal os bancos que emitem 
notas representam uma mistura estranha de bancos nacionais e privados e, portanto, 
têm na verdade o crédito nacional para respaldá-los e dar às suas notas o caráter de 
uma moeda mais ou menos legal, pois neste caso é evidente que a coisa que o que o 
banqueiro controla é o próprio crédito, uma vez que uma nota de banco representa 
apenas um símbolo de crédito circulante. Mas o banqueiro também lida com todas as 
outras formas de crédito, mesmo quando adianta dinheiro em espécie depositado 
com ele. Na verdade, uma nota de banco representa simplesmente a moeda do 
comércio no atacado, e é sempre o depósito que tem maior peso para os bancos. A 
melhor prova disso é fornecida pelos bancos escoceses. 


As instituições de crédito especiais e as formas particulares de bancos não 


requerem qualquer consideração adicional para os nossos propósitos. 


Os bancos têm um negócio duplo ... 1) Arrecadar capital daqueles que não têm 
uso imediato para ele, e distribuí-lo e transferi-lo para outros, que podem usá-lo. 2) 
Receber depósitos dos rendimentos dos seus clientes e pagar-lhes qualquer quantia 
que possam exigir desse depósito para despesas de consumo. O primeiro é a 
circulação do capital, o último a circulação da moeda. —O primeiro é a concentração 
de capital de um lado e sua distribuição de outro; a outra é uma gestão da circulação 
para as necessidades locais da vizinhança. - Tooke, Inquiry into the Curency Principle, 
p. 36, 37. — Voltaremos a esta passagem mais tarde, no capítulo XXVIII. 


Relatórios de Comitês. Vol. VIII., Socorro comercial. Vol. II., Parte I., 1847-48, Atas 
de Provas. (Posteriormente citado como Commercial Distress, 1847-48.) No for ties, ao 
descontar letras de câmbio em Londres, as letras de um banco eram frequentemente 
sacadas de outro em vez de notas de banco. (Testemunho de J. Pease, banqueiro 
provincial, nº 4636 e 4656.) De acordo com o mesmo relatório, os banqueiros 
costumavam dar essas letras de câmbio em pagamento a seus clientes, assim que o 
dinheiro ficava apertado. Se a parte que as recebia exigisse notas de banco, ele teria 
que descontar a letra de câmbio mais uma vez. Isso representou um privilégio de 
ganhar dinheiro para os bancos. Os me ssieurs Jones, Lloyd and Co. faziam 
pagamentos desta forma "desde tempos imemoriais", assim que o dinheiro escasseava 
e a taxa de juros acima de 5%. O cliente ficou feliz em receber essas contas bancárias, 
porque as contas da Jones, Lloyd and Co. podiam ser descontadas mais facilmente do 
que as suas; essas contas muitas vezes passaram por vinte a trinta mãos. ( Ibidem, nº 
901 a 904, 905.) 


Todas essas formas servem para tornar a reivindicação de pagamentos 
transferíveis. - Quase não existe uma forma, que o crédito possa assumir, na qual às 
vezes não tenha desempenhado as funções do dinheiro; seja essa forma de uma nota 
de banco, de uma letra ou de um cheque, o processo é essencialmente o mesmo e o 
resultado é essencialmente o mesmo. Fullarton, On the Regulation of Currencies, 2º 
edição, Londres, 1845, p. 38. — As notas ban k são a moeda de crédito mais pequena. 
p. 91.- 


O seguinte é de JW Gilbart The History and Principles of Banking, Londres, 1834: O 
capital de um banco consiste em duas partes, o capital investido e o capital bancário, 
que é emprestado (p. 11 e t seq.). O capital bancário, ou capital emprestado, é 
mantido de três maneiras: 1) por meio da aceitação de depósitos; 2) através da 
emissão de notas próprias do banco; 3) por meio de saque de contas. Se alguém 
estiver disposto a me emprestar 100 p.st. por nada, e eu empresto esses 100 p.st. para 
outra pessoa a 4%, farei 4 p.st. por esta transação no decurso de um ano. Da mesma 
forma, se alguém está disposto a aceitar minha promessa de pagar e me devolver no 
final do ano e me pagar 4% por isso, como se eu tivesse dado a ele 100 p.st. por esta 
transação, eu ganho 4 p.st. por isso; e novamente, se um homem em uma cidade do 


interior me trouxer 100 pontos. sob a condição de que eu pague essa quantia a uma 
terceira pessoa em Londres após o lapso de 21 dias, todo o interesse que eu sacar 
nesse meio tempo será meu lucro. Este é um resumo objetivo das operações de um 
banco e da forma como um capital bancário é criado por depósitos, notas de banco e 
letras de câmbio (p. 117). Os lucros de um banqueiro são geralmente proporcionais 
ao montante de seu capital emprestado ou bancário. Para determinar o lucro real de 
um banco, os juros do primeiro investimento de capital devem ser deduzidos do 
lucro bruto. O restante é o lucro bancário (p. 118). Os adiantamentos de um banqueiro a 
seus clientes são feitos com o dinheiro de outras pessoas (p. 146). Precisamente os 
banqueiros, que não emitem notas de banco, criam um capital bancário descontando 
letras de câmbio. Eles aumentam seus depósitos por meio de suas operações de 
desconto. Os bancos de Londres descontam apenas para as empresas que mantêm 
um depósito em conta com eles (p. 119). Uma empresa que desconta letras de câmbio 
em seu banco e paga juros sobre o valor total dessas letras deve deixar pelo menos 
uma parte desse valor nas mãos do banco, sem receber juros sobre ele. Dessa forma, o 
banqueiro recebe uma taxa de juros mais alta do que a atual sobre o dinheiro 
adiantado e cria para si um capital bancário por meio do excedente que fica em suas 
mãos. (p. 120.) - Economizando fundos de reserva, depósitos, cheques: Os bancos de 
depósito economizam por meio de uma transferência de contas de crédito o uso do 
meio circulante e realizam negócios de grande volume com uma pequena 
quantidade de dinheiro real. O dinheiro assim liberado é empregado pelo banqueiro 
para fazer adiantamentos a seus clientes por meio de descontos, etc. Portanto, a 
transferência de crédito aumenta a eficácia do sistema de depósito (p. 123). É 
irrelevante que os dois clientes, que negociam entre si, mantenham suas contas no 
mesmo ou em banqueiros diferentes. Pois os banqueiros trocam seus cheques entre si 
na Câmara de Compensação. Por meio de transferências, o sistema de depósito 
poderia ser estendido a tal ponto que eliminaria inteiramente o uso de dinheiro 
metálico. Se cada um mantivesse uma conta de depósito no banco e fizesse os 
pagamentos por meio de cheques, esses cheques seriam o único meio de circulação. 
Nesse caso, a suposição teria de ser que os banqueiros têm o dinheiro em suas mãos, 
caso contrário, os cheques não teriam valor (p. 124). A centralização das transações 
locais nas mãos dos bancos é promovida, 1) pelas agências bancárias. Os bancos 
provinciais têm filiais nas cidades menores de seu distrito e os bancos de Londres nos 
diferentes bairros da cidade. 2) Por agências. Cada banco provincial tem seu agente 
em Londres, para pagar suas notas ou contas e receber dinheiro, que é pago pelos 
habitantes de Londres por conta das pessoas que vivem nas províncias. (p. 127.) Cada 
banqueiro reúne as notas dos outros e as segura. Em todas as grandes cidades, eles se 
encontram uma ou duas vezes por semana e trocam suas notas. O saldo é pago por 
cheque em Londres. (p. 134.) O objetivo dos bancos é facilitar os negócios. O que quer 
que facilite os negócios, facilita também a especulação. Em alguns casos, negócios e 
especulação estão tão intimamente ligados que é difícil dizer onde os negócios param 


e onde começa a especulação. Onde quer que haja bancos, o capital pode ser obtido 
de forma mais fácil e barata. O baixo custo do capital promove a especulação, assim 
como o baixo preço da cerveja e da carne promove a gula e a embriaguez (p. 137, 
138). Como os bancos que emitem suas próprias notas sempre pagam nessas notas, 
pode parecer que seus negócios de descontos foram realizados exclusivamente com o 
capital feito dessa forma, mas não é assim. Um banqueiro pode muito bem pagar 
todas as contas descontadas por ele com suas próprias notas e, no entanto, nove 
décimos das notas em sua posse podem representar capital real. Pois, embora ele 
possa ter dado apenas seu próprio papel-moeda para essas notas, ele não precisa 
permanecer em circulação até que essas notas vencam. As contas podem durar três 
meses, enquanto as notas podem retornar em três dias. (p. 172.) O excesso de contas 
por parte dos clientes é uma prática comercial regular. Esse é realmente o propósito 
para o qual o crédito em dinheiro é concedido. Os créditos em dinheiro não são 
concedidos como garantia pessoal, mas mediante depósito de títulos de garantia (p. 
174, 175). Um adiantamento de capital sobre títulos garantidos tem o mesmo efeito 
como se tivesse sido adiantado no desconto de letras. Se um homem toma 
emprestado 100 p.st sobre seus bens como garantia, é o mesmo que se ele os tivesse 
vendido por uma letra de câmbio de 100 p.st. e descontou esta conta com seu 
banqueiro. Mas esse adiantamento permite-lhe reter seus bens para melhor condição 
do mercado e evitar sacrifícios, que teria de fazer, para obter dinheiro para fins 
urgentes (p. 180, 181). 


A questão da moeda revisada, etc., p. 62, 63: É aqui indiscutivelmente verdade que 
os 1.000 pontos que eu deposito hoje com A são emitidos amanhã e depositados com 
B. No dia seguinte a amanhã, podem ser emitidos mais uma vez por B e formar um 
depósito com C, e assim por diante infinitamente. As mesmas 1.000 p.st. de dinheiro 
podem, portanto, multiplicar-se em uma soma absolutamente indeterminável de 
depósitos por uma série de transferências. Consegientemente, é possível que nove 
décimos de todos os depósitos na Inglaterra não tenham outra existência a não ser nos 
registros dos livros do banqueiro, dos quais cada um representa sua parte neles. Na 
Escócia, por exemplo, o dinheiro em circulação (e principalmente o papel-moeda) 
nunca ultrapassa os 3 milhões p.st., enquanto os depósitos chegam a 27 milhões. 
Contanto que nenhuma demanda geral e repentina seja feita pela devolução dos 
depósitos (uma corrida ao banco), os mesmos 1.000 pontos, viajando para trás, podem 
equilibrar uma quantia igualmente indeterminável com a mesma facilidade. Visto 
que as mesmas 1.000 p.st., com as quais equilibro hoje minha dívida com algum 
homem de negócios, pode saldar amanhã sua dívida com algum outro homem de 
negócios, e no dia seguinte amanhã equilibrar a conta deste homem, e assim por 
diante infinitamente, segue-se que os mesmos 1.000 pontos. pode passar de mão em 
mão e de banco em banco e equilibrar qualquer soma imaginável de depósitos. 


[Vimos que Gilbart sabia mesmo em 1834 que "tudo o que facilita os negócios facilita a especulação, estando ambos 
tão intimamente ligados em muitos casos, que é difícil dizer onde os negócios param e a especulação começa." Se a 


garantia de adiantamentos sobre mercadorias não vendidas é facilitada cada vez mais, então mais e mais desses 
avanços são feitos, e na mesma proporção aumenta a tentação de fabricar mercadorias, ou lançar as já 
manufaturadas em mercados distantes, por nenhum outro imediato propósito do que obter adiantamentos de 
dinheiro sobre eles. Até que ponto todo o mundo dos negócios de um país pode ser dominado por tal fraude, e o 
que isso significa, pode ser estudado na história dos negócios ingleses durante os anos 1845 a 1847, que fornece um 
exemplo flagrante. Lá podemos ver o que o crédito pode realizar. Antes de mencionar alguns dos casos mais 
evidentes, devemos fazer algumas observações preliminares. 


Por volta do final de 1842, a pressão que esmagava a indústria inglesa quase sem interrupção desde 1837 começou 
a enfraquecer. Durante os dois anos seguintes, a demanda dos países estrangeiros por produtos da indústria 
inglesa aumentou ainda mais. O ano de 1845 a 1846 marcou o período de maior prosperidade. Em 1843, a guerra 
do ópio havia aberto as portas da China ao comércio inglês. O novo mercado ofereceu uma desculpa conveniente 
para a expansão das indústrias já existentes, particularmente da indústria do algodão. "Como podemos produzir 
muito? Temos que vestir 3 00 milhões de pessoas." Assim falou um fabricante de Manchester ao escritor naquela 
época. Mas todos os edifícios de fábricas recém-erguidos, máquinas a vapor, máquinas de fiação e tecelagem não 
foram suficientes para absorver a mais-valia, que fluía para eles do caixa da Lan . Com a mesma paixão, que se 
exibiu na expansão da produção, foi empreendida a construção de ferrovias. Aqui, o anseio dos fabricantes e 
comerciantes pela especulação encontrou sua primeira satisfação, já no verão de 1844. Stoc k foi subscrito em toda 
a extensão possível, isto é, na medida em que o dinheiro fosse para cobrir os primeiros pagamentos. A ideia era 
encontrar, em tempo hábil, uma forma de retirar o valor que faltava. Mas quando novos pagamentos eram 
devidos (Questão 1059, CD 1848-57, indica que o capital investido em ferrovias em 1846-47 era de 75 milhões 
p-st.), era necessário recorrer ao crédito, e via de regra o o negócio real da própria empresa teve que adicionar sua 
gota de sangue. 


Na maioria dos casos, o negócio real já estava sobrecarregado. Os preços atraentes e altos induziram as pessoas a 
operações muito maiores do que o dinheiro disponível justificava. Foi tão fácil e barato, além disso, obter crédito. O 
desconto bancário era baixo. Em 1844 era de 1% a 234%, em 1845 até outubro era menos de 3%, depois subiu um 
pouco para 5% (até fevereiro de 1846), depois caiu mais uma vez para 3/4% em dezembro de 1846. O banco tinha 
em suas adegas um estoque de ouro de dimensões incomuns. Todas as cotações internas ficaram mais altas do que 
nunca. Por que um homem deveria deixar passar esta excelente oportunidade? Por que ele não deveria ir com 
tudo o que valia? Por que não mandar para os mercados externos, que ansiavam por mercadorias inglesas, todas 
as mercadorias que pudessem ser fabricadas? E por que não deveria o próprio fabricante embolsar o duplo ganho 
decorrente da venda de fios e tecidos para o Extremo Oriente, e da venda, na Inglaterra, do frete atrasado recebido 
em seu lugar? 


Assim surgiu o sistema de remessas em massa, em virtude dos avanços, para a India e a China, e isso logo se 
desenvolveu em um sistema de remessas puramente para obter adiantamentos, conforme descrito mais 
detalhadamente nas notas seguintes. Isso teve de levar inevitavelmente a uma superlotação dos mercados e a um 
crash. 


Essa quebra veio como consequência de uma quebra de safra em 1846. A Inglaterra, e ainda mais, a Irlanda, 
exigiam enormes importações de meios de subsistência, especialmente milho e batata. Mas os países que forneciam 
essas coisas só podiam ser pagos em um grau muito pequeno em produtos da indústria inglesa. Eles tiveram que 
ser pagos em metais preciosos. Isso levou pelo menos nove milhões de ouro para países estrangeiros. Dessa 
quantidade de ouro, 7,5 milhões saíram da tesouraria do Banco da Inglaterra, cuja liberdade de ação no mercado 
monetário foi seriamente prejudicada. Os outros bancos, cujas reservas estão depositadas no Banco da Inglaterra, 
cujas reservas são praticamente idênticas às do Banco da Inglaterra, foram, portanto, obrigados a reduzir suas 
próprias acomodações monetárias. O fluxo rápido e fácil de pagamentos ficou obstruído, primeiro aqui e ali, 
depois universalmente. O desconto bancário, que ainda era de 3 a 3⁄2% em janeiro de 1847, subiu para 7% em 
abril, quando estourou o primeiro pânico. Em seguida, veio uma calmaria temporária no verão, reduzindo esse 
desconto para 61⁄2 e 6%. Mas quando a nova safra também falhou, o pânico irrompeu de novo e com mais 
violência. O desconto mínimo oficial do Banco subia em outubro para 7%, em novembro para 10%, ou seja, a 


avassaladora massa de cheques só podia ser descontada a taxas de juros exorbitantes, ou até não. A interrupção 
geral dos pagamentos provocou a falência de várias das primeiras empresas e de muitíssimas empresas médias e 
pequenas. O próprio Banco corria o risco de ruína por causa das Leis Bancárias que impunham as limitações de 
1844. Nessa emergência, o governo cedeu à demanda universal e suspendeu essas Leis Bancárias em 25 de 
outubro, retirando assim os absurdos grilhões legais lançados em torno do Banco . Agora o Banco estava 
habilitado a colocar seu estoque de notas em circulação sem qualquer interferência. O crédito dessas notas 
bancárias sendo praticamente garantido pelo crédito da nação, e assim intacto, a escassez de dinheiro foi 
imediatamente aliviada da maneira mais eficaz . Claro, um grande número de grandes e pequenas empresas 
irremediavelmente capturados falhou, no entanto, mesmo assim, mas o clímax da crise tinha passado, o desconto 
bancário caiu mais uma vez para 5% em setembro, e no decorrer de 1848 que renovou activit negócios y foi 
retomado, o que afetou os movimentos revolucionários no continente em 1849, e que inaugurou na década de 
1950 uma prosperidade industrial até então desconhecida e terminou - no crash de 1857.-FE] 


I. Um documento emitido pela Câmara dos Lordes em 1848 dá informações sobre 
a depreciação de papéis e títulos do governo durante a crise de 1847. Segundo ele, a 
depreciação de 23 de outubro de 1847, em comparação com a posição de valores em 
fevereiro do mesmo ano, totalizou 93.824.217 libras esterlinas em títulos do governo 
inglês, 1.358.288 libras esterlinas em ações de docas e canais e a 19.579.820 libras 
esterlinas em ações de ferrovias, um total de 114.762.325 libras esterlinas. 


II. Com referência à fraude nos negócios das Índias Orientais, em que não se 
tratava mais de saques, porque as mercadorias haviam sido compradas, mas sim de 
comprar mercadorias para poder fazer saques com desconto que deveriam ser 
conversíveis em dinheiro, o "Manchester Guardian" de 24 de novembro de 1848, 
observa que o Sr. A em Londres instrui um Sr. B a comprar do fabricante C em 
Manchester mercadorias para remessa a um Sr. D. na Índia Oriental. B paga C em 
saques de seis meses a serem feitos por C em B. B protege-se com saques de seis 
meses em A. Assim que as mercadorias são enviadas e o conhecimento de embarque 
enviado pelo correio, A faz seis meses - rascunhos em D. O comprador e o remetente 
obtêm a posse dos fundos muitos meses antes de as mercadorias serem efetivamente 
pagas. E era costume renovar os rascunhos quando devidos, sob o pretexto de dar 
tempo para a reviravolta em um negócio tão demorado. Infelizmente, as perdas 
neste negócio não levaram à sua restrição, mas sim à sua extensão. À medida que os 
interessados empobreciam, aumentava a necessidade de fazer compras, a fim de 
encontrar em novos adiantamentos uma compensação pelo capital perdido em 
especulações anteriores. As compras não eram mais reguladas pela oferta e demanda, 
mas se tornaram a característica mais importante nas operações financeiras de uma 
empresa instável. Mas este é apenas um aspecto da imagem. O que aconteceu na 
exportação de bens manufaturados aqui, ocorreu na compra e no embarque de bens 
do outro lado. As empresas na Índia, que tinham crédito suficiente para descontar 
seus cheques, compraram açúcar, índigo, seda ou algodão, não porque os preços de 
compra em comparação com as últimas cotações de Londres prometiam lucro, mas 
porque os rascunhos anteriores de uma empresa londrina logo seriam devido e teria 
que ser coberto. O que era mais simples do que comprar um carregamento de açúcar, 
pagá-lo em saques de dez meses na firma de Londres e enviar os conhecimentos de 


embarque por correio terrestre para Londres? Menos de dois meses depois, os 
conhecimentos de embarque dessas mercadorias mal despachadas e, portanto, as 
próprias mercadorias, foram penhorados na Lombard Street, e a casa de Londres 
entrou em posse de dinheiro oito meses antes das letras de câmbio emitidas por essas 
mercadorias eram devidos. E tudo isso transcorreu sem problemas, sem interrupções 
ou dificuldades, desde que as firmas de descontos encontrassem dinheiro suficiente 
para adiantar as letras de câmbio e garantias de doca, e descontar os saques das 
firmas indianas em firmas selecionadas de Mincing Lane a montantes ilimitados. 

[Este procedimento fraudulento permaneceu em voga enquanto as mercadorias de e para a Índia tiveram que 
contornar o Cabo. Mas, desde que passam pelo Canal de Suez, esse método de criação de capital fictício perdeu 
seus fundamentos, graças à navegação a vapor e ao encurtamento da viagem. E quando o telégrafo relatou a 
posição do mercado indiano aos ingleses e a do mercado inglês ao empresário indiano no mesmo dia, esse método 
foi completamente eliminado. FE] 

HI. O seguinte é do relatório citado anteriormente sobre Commercial Distress, 
1847-48: Na última semana de abril de 1847, o Banco da Inglaterra informou ao Royal 
Bank of Liverpool que, doravante, reduziria seus negócios de desconto com o último 
banco em um -metade. Esta comunicação teve um efeito muito desastroso, porque os 
pagamentos em Liverpool tinham sido feitos muito mais em letras de câmbio do que 
em dinheiro, e por causa dos comerciantes, que normalmente carregavam muito 
dinheiro em espécie para o banco com a finalidade de liquidar suas notas, 
ultimamente só tinham conseguido trazer cheques, que eles próprios haviam 
recebido para o algodão e outros produtos. Isso havia assumido grandes proporções e 
causado dificuldade nos negócios. Os cheques endossados, que o banco tinha que 
transformar em dinheiro para os comerciantes, tinham sido em sua maioria emitidos 
por estranhos e, até então, em geral compensados pelos pagamentos recebidos pelos 
produtos. Os cheques que os mercadores agora traziam em lugar do antigo dinheiro 
eram letras de câmbio para diferentes períodos de tempo e de diferentes tipos, um 
número considerável de cheques bancários para três meses a partir da data, a maioria 
cheques de algodão. Essas notas fiscais, quando cheques bancários, eram endossadas 
por banqueiros londrinos, as demais eram endossadas por comerciantes de empresas 
brasileiras, americanas, canadenses, antilhanas, etc., ... Os comerciantes não sacavam 
uns dos outros, mas os clientes no país de origem, que compraram produtos em 
Liverpool, cobriram-nos com saques nos bancos de Londres, ou saques em outras 
firmas em Londres, ou saques de outra pessoa. A comunicação do Banco da 
Inglaterra provocou uma redução do tempo de execução dos cheques sacados contra 
vendas de produtos estrangeiros , que costumavam ser superiores a três meses. (p. 26, 
27.) 


O período de prosperidade na Inglaterra, de 1844 a 1847, foi, conforme descrito 
acima, relacionado com a primeira grande fraude ferroviária. O relatório citado faz 
as seguintes declarações sobre a influência desta fraude nos negócios em geral: Em 
abril de 1847, quase todas as firmas comerciais começaram a morrer de fome seus 


negócios, mais ou menos, investindo uma parte de seu capital comercial em ferrovias 
( p. 41.) - Os empréstimos também eram feitos por particulares, banqueiros e 
seguradoras a uma elevada taxa de juros, por exemplo, de 8% (p. 66). Esses grandes 
avanços dessas firmas comerciais para as ferrovias fizeram com que elas tomassem, 
por sua vez, muito capital dos bancos com cheques de desconto , para continuar seus 
próprios negócios (p. 67 .- (Pergunta): Você diria que o os pagamentos das ações das 
ferrovias contribuíram muito para a pressão que sobrecarregou o mercado monetário 
em abril e outubro de 1847? (Resposta): Eu acredito que eles dificilmente 
contribuíram para a pressão em abril. Em minha opinião, eles haviam mais 
fortalecido do que enfraquecido os banqueiros em abril, e talvez até no verão. Pois o 
emprego real do dinheiro não se seguiu de forma tão rápida quanto os depósitos; 
como resultado, a maioria dos bancos tinha uma quantidade bastante grande de 
ações da ferrovia em suas mãos no início de o ano. [Isso é corroborado por numerosas 
declarações de banqueiros no CD 1848-57.) Isso gradualmente derreteu no verão e foi 
consideravelmente menor em 31 de dezembro. Uma das causas da pressão em 
outubro foi a diminuição gradual da diversão ferroviária ds nas mãos de banqueiros; 
entre 22 de abril e 31 de dezembro, o saldo das ferrovias em nossas mãos foi reduzido 
em um terço. Esse efeito foi produzido por depósitos ferroviários em toda a Grã- 
Bretanha; eles gradualmente despojaram os bancos de depósitos (p. 43, 44) .- Samuel 
Gurney (chefe da famosa empresa Overend Gurney 8 Co.) diz o mesmo: Em 1846, 
havia uma demanda muito maior de capital para ferrovias, mas não aumentou a taxa 
de juros. Houve uma condensação de pequenas somas em massas maiores, e essas 
massas maiores foram consumidas em nosso mercado; de modo que, no geral, o 
efeito foi lançar mais dinheiro no mercado financeiro da cidade, não tanto para sacá- 
lo. 


A. Hodgson, Diretor do Liverpool Joint Stock Bank, mostra até que ponto as 
letras de câmbio podem formar uma reserva para os banqueiros: era nosso costume 
manter pelo menos nove décimos de todos os nossos depósitos e todo o dinheiro 
recebido de nossos clientes, em nossos livros de contas em forma de letras de câmbio, 
que venciam dia a dia ... tanto que o valor das contas a vencer diariamente durante o 
tempo de crise quase igualava o valor das demandas de pagamento feitas a nós todos 
os dias (p. 53). 


Especulativo Bill s. — No. 5092. "Por quem as letras de câmbio (contra o algodão 
vendido) eram principalmente endossadas?" - (R. Gardner, o fabricante de algodão 
mencionado várias vezes neste trabalho): "Por produzirem trabalhadores; um 
comerciante compra algodão e o transfere para alguns jobber, tira cheques de seu 
jobber e recebe essas contas com desconto. "- Não. 5094. "E essas letras vão para os 
bancos de Liverpool e são descontadas por eles?" - "Sim, e também por outros .... Se 
não existisse essa acomodação, que era principalmente permitida pelos bancos de 
Liverpool, o cot ton teria foram, em minha opinião, de 1) d a 2 d por libra mais 
baratos no ano passado. "- Não. 600. “Você disse que um número enorme de letras de 


câmbio estava em circulação, sacadas por especuladores de comerciantes de algodão 
em Liverpool; o mesmo se aplica aos seus adiantamentos em letras de câmbio para 
outros produtos coloniais que não o algodão?” - (A. Hodgson, banqueiro em 
Liverpool): "Refere-se a todos os tipos de produtos coloniais, mas mais 
particularmente ao algodão." - Não. 601. "Você, como um banqueiro, tente manter 
longe de letras de câmbio de t seu tipo?" - "Não em todos, nós considerá-los como 
contas legítimas quando mantido dentro de limites moderados .... Este tipo de contas 
é frequentemente prolongado. " 


Fraude no mercado da Índia Oriental e da China, 1847. - Charles Turner (chefe de 
uma das primeiras empresas da Índia Oriental em Live rpool): "Todos nós 
conhecemos as ocorrências, que ocorreram em matéria de negócios para Maurício e 
negócios semelhantes .Os jobbers estavam habituados a fazer adiantamentos sobre 
mercadorias, não só após a sua chegada, para a cobertura das letras sacadas dessas 
mercadorias, o que está em ordem, e adiantamentos sobre conhecimentos de 
embarque ... também fizeram adiantamentos sobre o produto antes de ser embarcado 
e, em alguns casos, antes de ser fabricado. Por exemplo, eu, em um caso em Calcutá, 
comprei notas de câmbio no valor de 6-7.000 libras esterlinas, o produto dessas 
mercadorias foi para Maurício a fim de ajudar no plantio de açúcar lá; as contas 
vieram para a Inglaterra, e mais da metade delas foram protestadas, então, quando os 
embarques de açúcar finalmente chegaram, pelos quais essas contas deveriam ter 
sido pagas, foi descoberto que este açúcar já tinha sido penhorado para terceiros, 
antes de ter sido embarcado, ou mesmo antes de ser fervido (p. 78). Agora, as 
mercadorias para o mercado da Índia Oriental devem ser pagas ao fabricante em 
dinheiro; mas isso não significa muito, pois se o comprador tem algum crédito em 
Londres, ele tira proveito de Londres e desconta os saques em Londres, onde o 
desconto agora é baixo; ele paga ao fabricante com o dinheiro assim obtido ... leva 
pelo menos 12 meses antes que um remetente de mercadorias para a Índia receba sua 
remessa de retorno ... um homem com dez ou quinze mil libras esterlinas indo para 
um negócio indiano garantiria crédito de alguma casa em Londres por uma quantia 
considerável; ele daria a esta casa 1% e sacaria com o entendimento de que o produto 
das mercadorias enviadas para a Índia deviam ser enviadas para esta casa de 
Londres; mas o entendimento tácito de ambos os lados é que a casa de Londres não 
terá de fazer quaisquer adiantamentos em dinheiro; em outras palavras, os rascunhos 
são prolongados até que as remessas de retorno cheguem. As letras de câmbio são 
descontadas em Liverpool, Manchester, Londres, algumas delas são mantidas por 
bancos escoceses "(p. 79). - Nº 730." Há uma empresa que faliu recentemente em 
Londres; o exame de seus papéis revelou o seguinte estado de coisas: aqui está uma 
empresa em Manchester e outra em Calcutá; eles abriram um crédito com a firma de 
Londres de 200.000 libras esterlinas; isto é, os amigos de negócios dessa firma de 
Manchester, que enviavam remessas de mercadorias de Glasgow e Manchester para a 
firma em Calcutá, sacaram da casa de Londres até a soma de 200.000 libras esterlinas; 


ao mesmo tempo, o acordo era que a firma de Calcutá também sacaria da firma de 
Londres até a soma de 200.000 libras esterlinas; essas letras de câmbio foram vendidas 
em Calcutá, outras letras de câmbio foram compradas com o produto e enviadas para 
Londres a fim de permitir que a firma pagasse os primeiros saques feitos pela firma 
de Glasgow ou Manchester. Desse modo, essa empresa enviou ao mundo letras de 
câmbio no valor de 600.000 libras esterlinas. "- No. 971." Atualmente, quando uma 
empresa em Calcutá compra uma carga de navio (para a Inglaterra) e paga por ela 
com seus próprios saques em seu correspondente em Londres, e quando os 
conhecimentos de embarque são enviados para cá, esses conhecimentos de embarque 
são usados imediatamente com o objetivo de garantir adiantamentos na Lombard 
Street; portanto, eles têm oito meses para fazer uso do dinheiro antes que seus 
correspondentes paguem os saques. "- 


IV. No ano de 1848, uma comissão secreta da Câmara Alta estava reunida para 
investigar as causas da crise de 1847. O depoimento das testemunhas perante esta 
comissão não foi publicado, entretanto, até 1857 (Atas de Provas, tomadas antes o 
Comitê Secreto do H. de L. nomeado para investigar as Causas de Aflição, etc., 1857; 
citado como CD 1848-57). Aqui o Sr. Lister, o Diretor do Union Bank de Liverpool, 
testemunhou entre outras coisas o seguinte: 2444. "Houve, na primavera de 1847, 
uma extensão injustificada de crédito ... porque homens de negócios transferiram seu 
capital de seus negócios com ferrovias e, no entanto, queriam continuar seus 
negócios na escala antiga. Todos pensaram provavelmente no início que poderia 
vender as ações da ferrovia com lucro e, assim, repor o dinheiro no negócio. Ele 
descobriu, talvez, que isso era impossível, e então garantiu crédito em seu negócio, 
onde antes pagava em dinheiro. Isso deu origem a uma extensão de crédito. " 


2500. "Essas letras de câmbio, nas quais os bancos que as aceitaram incorreram em 
perdas, eram principalmente notas de milho ou de algodão? ... Eram notas de 
produtos de todos os tipos, milho, algodão e açúcar, e produtos de todos os tipos. 
Naquela época não havia nada, com exceção do óleo , talvez, que não caísse de preço. 
"- 2506. “Um jobber, que aceita uma letra de câmbio, não o faz sem estar 
suficientemente garantido, inclusive contra uma queda no preço da mercadoria que 
serve de garantia”. 


2512. "São sorteados dois tipos de notas de câmbio para produtos. Ao primeiro 
tipo pertence a minuta original, que é feita do outro lado do importador ... As 
minutas que são feitas desta forma para produtos são frequentemente devidos antes 
da chegada das mercadorias. Por esta razão, o comerciante que não tem dinheiro 
suficiente quando os produtos chegam, deve penhorá-los a algum corretor até que 
possa vendê-los. Então, um saque de outro tipo é imediatamente sacado sobre o 
corretor por o comerciante de Liverpool, com base nesses produtos ... torna-se então 
a tarefa do banqueiro verificar se ele possui esses bens e em que medida fez 


adiantamentos sobre eles. Ele deve se convencer de que o corretor segurança, a fim 


de compensar eventuais perdas. " 


2516. "Recebemos também letras de câmbio de países estrangeiros ... Alguém 
compra do outro lado uma letra de câmbio na Inglaterra e a envia para alguma firma 
na Inglaterra; não podemos dizer, olhando para esta letra, se ele foi desenhado de 
forma razoável ou não, quer represente produtos ou vento. " 


253 3. "Você disse que produtos estrangeiros de quase todos os tipos são vendidos 
com grande prejuízo. Você acredita que isso se deveu a especulações injustificadas 
sobre esses produtos?" - "Surgiu de uma importação muito grande , sem um consumo 
adequado existia para cuidar dele. Ao que tudo indica o consumo caiu 
consideravelmente. "- 2537. "Em outubro ... os produtos estavam quase invendáveis." 


Como é que uma corrida geral pela segurança é feita no estágio crítico de uma 
crise é explicado no mesmo relatório por um especialista de primeira ordem, o digno 
e astuto Quaker, Samuel Gurney de Overend Gurney 8 Co .: 1262. “Quando reina o 
pânico, o homem de negócios não se pergunta com que lucro pode investir as suas 
notas bancárias, ou se vai perder 1 ou 2% na venda das suas notas do tesouro ou 
títulos de 3%. Uma vez que está sob o sugestões de susto, ele não se preocupa com 
ganho ou perda; ele se coloca em um lugar seguro, o resto do mundo pode fazer o 
que quiser. " 


V. Sobre o desmascaramento mútuo de dois mercados, o Sr. Alexander, um 
comerciante do comércio da Índia Oriental, testemunhou perante o Comitê da 
Câmara Baixa sobre os Atos Bancários de 1857 (citado como BC 1857): 4330. "No 
momento, se Eu invisto 6 xelins em Manchester, recebo 5 xelins na Índia; se eu 
investir 6 xelins na Índia, recebo 5 xelins em Londres. " Desta forma, o mercado 
indiano é exposto pela Inglaterra e o inglês pela Índia. E isso aconteceu no verão de 
1857, apenas dez anos depois da amarga experiência de 1847! 


26. Acumulação de dinheiro-capital (capital monetário). Sua 
influência na taxa de juros 


Índice 

“Na Inglaterra, ocorre um acúmulo constante de riqueza adicional, que tende a 
assumir, em última instância, a forma de dinheiro. Mas, ao lado do desejo de adquirir 
dinheiro, o desejo mais insistente é o de dispor dele por meio de algum tipo de 
investimento trazendo juros ou lucro; pois o dinheiro, como dinheiro, não traz 
riqueza. A menos, portanto, que uma extensão gradual e adequada do campo de 
investimento ocorra simultaneamente com este aumento constante de capital 
adicional, devemos estar expostos a acumulações periódicas de dinheiro em busca de 
investimento , que será de maior ou menor importância conforme as circunstâncias. 
Por uma longa série de anos a dívida nacional foi o grande meio de absorver a 
riqueza supérflua da Inglaterra. Desde que atingiu seu máximo em 1816 e não mais 
atua como um absorvente, todos os anos, uma soma de pelo menos 27 milhões tem 
procurado outros campos de investimento. Além disso, vários pagamentos de retorno 
de capital foram feitos ... Empresas que requerem um grande capital tal para a sua 
execução e fazer uma abertura de tempos a tempos para o excesso de capital 
desempregado ... são absolutamente necessárias, pelo menos no nosso país, para dar 
conta das acumulações periódicas das riquezas supérfluas da sociedade, que não 
podem encontrar espaço nos campos comuns de investimento. " ( The Currency 
Question Review, Londres, 1845, p. 32.) Do ano de 1845, a mesma obra diz: "Em um 
período muito curto, os preços saltaram para cima a partir do ponto mais baixo da 
depressão ... Os 3% nacionais a dívida está quase no par .... O ouro nos cofres do 
Banco da Inglaterra excede todas as quantias anteriores armazenadas lá. Ações de 
todos os tipos são cotadas a preços, que são inéditos em quase todos os casos, e à taxa 
de juros caiu tanto, que é quase nominal ... Todas essas são provas de que existe outra 
forte acumulação de riqueza desempregada na Inglaterra, que outro período de 
superaquecimento especulativo é iminente. " (Ibidem, p 35.) 


"Embora a importação de ouro não seja uma indicação confiável de lucro no 
comércio exterior, uma parte dessa importação de ouro, na ausência de qualquer 
outra explicação, representa em sua face tal lucro." (JG Hubbard, The Currency and the 
Countr y, London, 1843, p. 41.) Considere que em um período de bons negócios 
estáveis, preços lucrativos e circulação de dinheiro bem fornecida, uma quebra de 
safra dá origem a uma exportação de 5 milhões de ouro e uma importação de milho 
na mesma quantidade. A circulação " (significando, como veremos imediatamente, o 
capital-dinheiro desempregado, não o meio de circulação. FE)" é reduzida no mesmo 
montante. Os particulares ainda podem possuir meios de circulação no mesmo 
montante, mas os depósitos dos comerciantes nos bancos, os saldos pendentes dos 


bancos com seus corretores de dinheiro e as reservas em seus tesouros serão todos 
reduzidos, e o resultado imediato dessa redução no montante do capital 
desempregado haverá um aumento na taxa de juros , digamos de 4% para 5%. Uma 
vez que os negócios estão sólidos, a confiança não é abalada, mas o crédito será mais 
valorizado. "( Ibidem, p. 42.)" Se os preços das commodities caem universalmente, o 
dinheiro supérfluo volta para os bancos na forma de depósitos aumentados ts, a 
abundância de capital desempregado reduz a taxa de juros ao mínimo, e essa 
condição dura até que preços mais altos ou um negócio mais acelerado coloque o 
dinheiro adormecido em serviço, ou até que tenha sido absorvido pelo investimento 
em títulos estrangeiros ou commodities estrangeiras. "(P. 68.) 


Os seguintes extratos foram extraídos mais uma vez do relatório parlamentar 
sobre a crise comercial, 1847-57. - Em consequência da quebra da safra e da fome de 
1846-47, foi necessária uma grande importação de meios de subsistência . "Daí um 
grande excesso de importações sobre as exportações ... Daí uma drenagem 
considerável de dinheiro dos bancos e uma maior demanda sobre os corretores de 
desconto de pessoas que tinham letras de câmbio para descontar; os corretores 
começaram a inspecionar as letras de câmbio mais de perto. As acomodações até 
então concedidas foram seriamente restringidas e casas fracas falharam. Aqueles que 
dependiam totalmente do crédito foram para a parede. Isso aumentou a já marcada 
inquietação; banqueiros e outros descobriram que não podiam ser tão firmes como 
antes transformando suas letras de câmbio e outros títulos em notas de banco, a fim 
de cumprir suas obrigações; eles restringiram a acomodação ainda mais e 
frequentemente recusaram totalmente; eles trancaram suas notas bancárias em 
muitas instâncias, a fim de cumprir suas próprias obrigações futuras ; eles preferiram 
não deixá-los ir. A agitação e confusão aumentaram diariamente, e sem a carta de 
Lord John Russel, a falência geral era iminente. " (P. 74-75.) A carta de Russel 
suspendeu as Leis do Banco. - O mencionado anteriormente Charles Turner 
testemunha: "Algumas empresas tinham grandes recursos, mas não estavam 
disponíveis. Todo o seu capital estava vinculado a imóveis nas Maurícias , ou em 
fábricas de índigo ou açúcar. Uma vez que tinham obrigações contratadas de 5 ou 
600.000 libras esterlinas, não tinham meios livres para o pagamento de letras de 
câmbio e, finalmente, viu-se que só podiam pagar suas letras por meio de crédito, e 
até onde isso foi. " (P. 81.) - O supracitado S. Gurney disse: "Atualmente (1848) 
prevalece uma contração dos negócios e uma grande abundância de dinheiro. - Nº 
1763. Não acredito que tenha sido falta de capital, o que elevou tanto a taxa de juros; 
foi o alarme, a dificuldade de obter notas de notas. " 


Em 1847, a Inglaterra pagou pelo menos nove milhões de libras esterlinas em 
ouro a países estrangeiros por meios de subsistência importados. Desse montante, 
sete milhões e meio vieram do banco da Inglaterra e um milhão e meio de outras 
fontes. (P. 245.) - Morris, o governador do Banco da Inglaterra: "Em 23 de outubro de 
1847, os fundos públicos e os estoques do canal e da ferrovia já estavam depreciados 


em 114.752.225 milhões de libras esterlinas." (P. 312.) O mesmo Morris, quando 
questionado por Lord G. Bentinck: " Não é de vosso conhecimento que todo o capital 
investido em papéis e produtos de todos os géneros foi depreciado da mesma forma 
que as matérias-primas, algodão, seda , a lã foi enviada ao continente pelos mesmos 
preços reduzidos, e que o açúcar, o café e o chá foram leiloados em vendas forçadas? 
”-“ Era inevitável que a nação fizesse sacrifícios consideráveis, a fim de neutralizar o 
escoamento de ouro causado pelas enormes importações de meios de subsistência. 
”-“ Não acredite que teria sido melhor tocar os oito milhões de libras esterlinas 
guardados nos cofres do banco, em vez de tentar recuperar o ouro com tais sacrifícios 
? "-" Não acredito nisso. "- Agora aos comentários sobre este heroísmo. Disraeli 
questiona o Sr. W. Cotton, o Diretor e ex-Governador do Banco da Inglaterra. "Qual 
foi o dividendo recebido pelos acionistas do banco em 1844?" - "Foi de 7% naquele 
ano." - "E o dividendo de 1847?" - "Nove por cento." - "O banco paga o imposto de 
renda para seus acionistas no ano corrente? "-" Sim, Senhor . "-" Foi em 1844? "-" Não, 


Senhor. " - "Então esta Lei Bancária (de 1844) funcionou muito a favor dos 


acionistas ... O resultado é, então, que desde a introdução da nova Lei, o dividendo 
dos acionistas aumentou de 7% para 9%, e que o Imposto de Renda passou a ser pago 
também pelo banco, quando antes devia ser pago pelos acionistas? ”-” É isso mesmo. 
”- (N ° 4356-4361.) 


A respeito da formação de reservas em bancos durante a crise de 1847, M r. Pease, 
um banqueiro provincial, tem o seguinte a dizer: 4605. "À medida que o banco era 
obrigado a aumentar cada vez mais sua taxa de juros, a apreensão cresceu 
universalmente; os bancos rurais aumentaram as quantidades de dinheiro em sua 
posse e da mesma forma os montantes de suas notas; e muitos de nós, que 
normalmente carregariam apenas algumas centenas de libras em ouro ou notas de 
banco, armazenamos de uma só vez milhares em caixas de dinheiro e mesas, uma vez 
que havia grande incerteza quanto ao desconto e à possibilidade de notas de 
circulação de câmbio no mercado; e, consequentemente, uma acumulação universal 
de hordas se seguiu. "- um membro das observações do Comité: 4691." Assim, 
qualquer que tenha sido a causa durante os últimos 12 anos, o resultado foi 
certamente mais a favor do Judeu e o corretor de dinheiro do que a favor da classe 
produtiva em geral. " 


Até que ponto um corretor de dinheiro explora tempos de crise, é revelado por 
Tooke: "No negócio de metalurgia de Warwickshire e Staffordshire muitos pedidos 
foram rejeitados em 1847, devido à taxa de juros, que o fabricante teve de pagar para 
descontar seu letras de câmbio, teria mais do que engolido todo o seu lucro. " (No. 
5451.) 


Tomemos agora outro relatório do Parlamento, o Relatório do Comitê Seleto 
sobre Atos Bancários, comunicado da Câmara dos Comuns aos Lordes em 1857 
(citado mais adiante como BC 1857). Nele, o Sr. Norman, Diretor do Banco da 


Inglaterra e uma referência entre os campeões do Princípio da Moeda, é questionado 
da seguinte forma: 


3635. "Você disse que era da opinião de que a taxa de juros depende, não da massa 
de notas bancárias, mas da demanda e oferta de capital. Você poderia afirmar, o que 
você compreende sob o título de capital, fora de notas de banco e dinheiro vivo? "-" 
Acredito que a definição geral do capital seja: Commodities ou serviços usados na 
produção. - 3636. "Você inclui todas as mercadorias no termo capital, quando fala da 
taxa de juros?" - "Todas as mercadorias usadas na produção." - 3637. "Você inclui tudo 
isso no termo capital, quando fala da taxa de juros?" - "Sim, senhor. Suponhamos que 
um fabricante de algodão precise de algodão para sua fábrica, então ele 
provavelmente o garantirá obtendo um adiantamento de seu banqueiro e, com o 
dinheiro assim obtido, irá a Liverpool para comprar. O que ele realmente precisa é de 
algodão; ele não precisa das notas do banco ou do dinheiro, exceto como meio de 
obter o algodão. Ou ele pode precisar de meios para pagar seus trabalhadores; então, 
ele novamente toma notas emprestadas e paga com elas os salários de seus 
trabalhadores; e os trabalhadores, por sua vez, precisam de comida e abrigo, e o 
dinheiro é um meio de pagá-los. "- 3638." Mas são pagos juros por este dinheiro? "-" 
Sim, Senhor, no primeiro caso; mas veja outro caso. Imagine que ele compra o 
algodão a crédito, sem receber nenhum adiantamento do banco; então, a diferença 
entre o preço do pagamento à vista e o preço do crédito no momento do vencimento 
é a medida dos juros. Haveria juros mesmo se não houvesse dinheiro. " 


Esse lixo autocomplacente é bastante digno desse pilar do Princípio da Moeda. 
Primeiro, a descoberta brilhante de que as notas bancárias ou o ouro são meios de 
comprar algo e que não são emprestados por si mesmos. E isso deve explicar que a 
taxa de juros é regulada por quem ? Pela demanda e oferta de commodities, que até 
então se sabia regular apenas os preços de mercado das commodities. Mas taxas de 
juros muito diferentes são compatíveis com os mesmos preços de mercado das 
commodities. - Mas, agora, observe novamente essa astúcia . Ele ouve a observação 
correta: "Mas esse dinheiro paga juros?" e isso, é claro, implica a pergunta: "O que 
tem a ver com essas mercadorias os juros que o banqueiro recebe, que não negocia 
com mercadorias? E os fabricantes não recebem dinheiro à mesma taxa de juros, 
embora eles o invistam em mercados muito diferentes, ou seja, em mercados em que 
prevalecem condições muito diferentes de oferta e demanda, no que diz respeito às 
commodities usadas na produção? " E tudo o que esse gênio solene tem a dizer em 
resposta a essas perguntas, é que o fabricante, que compra algodão a crédito, paga 
juros, cuja medida é "A diferença entre o preço para pagamento à vista e o preço a 
crédito em a hora de vencimento do pagamento . " Vice-versa. A taxa de juros 
vigente, cujo regulamento o gênio Norman é solicitado a explicar, é a medida da 
diferença entre o preço à vista e o preço do crédito no momento do pagamento 
devido. Primeiro, o algodão deve ser vendido ao seu preço básico, e este é 
determinado pelo preço de mercado, que é regulado pela condição de oferta e 


demanda. Digamos que o preço seja de 1.000 libras esterlinas. Isso conclui a transação 
entre o fabricante e o corretor de algodão, no que diz respeito à compra e venda . 
Agora uma segunda transação é adicionada. Isso ocorre entre o credor e o devedor. O 
valor de 1.000 libras esterlinas é adiantado ao fabricante na forma de algodão, e ele 
deve reembolsá-lo em dinheiro, digamos, em três meses. E os juros de 1.000 libras 
esterlinas, determinados pela taxa de juros do mercado, constituem o acréscimo além 
do preço à vista. O preço do algodão é determinado pela oferta e demanda. Mas o 
preço do adiantamento do valor do algodão, de 1.000 libras esterlinas por três meses, 
é determinado pela taxa de juros. E este fato, de que o próprio algodão é assim 
transformado em capital-dinheiro, prova ao Sr. Norman que haveria juros, mesmo 
que não existisse dinheiro. Se não houvesse dinheiro algum, certamente não haveria 
uma taxa geral de juros. 


Existe, em primeiro lugar, a concepção vulgar do capital como "mercadorias 
usadas na produção". Na medida em que essas mercadorias servem como capital, seu 
valor como capital em comparação com seu valor como mercadorias é expresso no 
lucro, que é obtido a partir de seu emprego produtivo ou mercantil. E a taxa de lucro 
tem, em todas as circunstâncias, algo a ver com o preço de mercado das mercadorias 
compradas e sua oferta e demanda, embora seja determinada também por 
circunstâncias de um tipo bastante diferente. E não há dúvida de que a taxa de juros 
é geralmente limitada pela taxa de lucro. Mas o Sr. Norman é precisamente 
solicitado a nos dizer como esse limite é determinado. É determinado pela oferta e 
demanda de capital monetário, diferentemente das outras formas de capital. Agora, pode- 
se perguntar mais: como são determinadas a demanda e a oferta de capital 
monetário? É sem dúvida verdade que existe uma conexão tácita entre a oferta de 
capital-mercadoria e a oferta de capital-dinheiro, e também que a demanda do 
capitalista industrial por capital-dinheiro é determinada pelas condições reais de 
produção real. Em vez de nos fornecer informações sobre esse ponto, Norman nos 
oferece a opinião saga , de que a demanda por dinheiro-capital não é idêntica à 
demanda por dinheiro como tal, e essa sabedoria é apresentada por nenhuma outra 
razão que não a dele. Acima de Overstone e de outros profetas monetários está 
sempre a má consciência, que os torna conscientes de que estão tentando lucrar com 
o mero meio de circulação pelo método artificial da interferência legislativa e 
aumentar a taxa de juros. 


Agora, a Lord Overstone, aliás Samuel Jones Loyd, a quem se pede que explique 
porque recebe 10% do seu "dinheiro", porque o "capital" no país é tão escasso. 


3653. "As flutuações na taxa de juros surgem de uma de duas causas: De uma 
mudança no valor do capital" [excelente! O valor do capital, de modo geral, significa 
exatamente a taxa de juros! Uma mudança na taxa de juros é então feita para resultar 
de uma mudança na taxa de juros. A frase 'valor do capital! nunca significa nada mais 
teoricamente, como mostramos em outro lugar. Ou, se Lord Overstone se refere à 


taxa de lucro pela frase 'valor do capital', então esse pensador profundo volta à 
posição de que a taxa de juros é regulada pela taxa de lucro!] "Ou de uma mudança 
no soma de dinheiro disponível no país. Todas as grandes flutuações da taxa de juros, 
grandes tanto na duração quanto na extensão das flutuações, podem ser claramente 
atribuídas a mudanças no valor do capital. Não pode haver ilustração mais marcante 
de este fato do que o aumento da taxa de juros em 1847 e novamente nos dois 
últimos anos (1855-56); as flutuações menores da taxa de juros, que surgem de uma 
mudança na quantidade de dinheiro disponível, são pequenas em duração e 
extensão. São frequentes e, quanto mais frequentes, mais eficazes cumprem o seu 
propósito. " Esse propósito não é outro senão o de enriquecer banqueiros como 
Overstone. O amigo Samuel Gurney exprime-se muito ingenuamente sobre este 
ponto perante o Comité dos Lordes, CD 1848. “É da opinião que as grandes 
flutuações da taxa de juro, ocorridas no ano passado, foram vantajosas para os 
banqueiros e corretores de dinheiro , ou não? "-" Eu acredito que eles foram 
vantajosos para os corretores de dinheiro. Todas as flutuações de negócios são 
vantajosas para os homens conhecedores. "- 1325. " Não deveria o banqueiro perder 
em última instância com a alta taxa de juros devido ao empobrecimento de seus 
melhores clientes? "-" Não, senhor, não acho que esse resultado prevaleça em grau 
apreciável. "- Aí você pode ver o que a conversa vai fazer. 


Voltaremos à questão da influência da quantidade de dinheiro disponível sobre a 
taxa de juros mais adiante. Mas devemos notar aqui que Overstone mais uma vez 
toma uma coisa por outra neste caso. A demanda por capital-dinheiro em 1847 (não 
havia preocupação por conta da escassez de dinheiro, ou da "quantidade de dinheiro 
disponível", como ele a chamava, antes de outubro) aumentou por vários motivos, 
como a preciosidade do milho, preços crescentes do algodão, açúcares invendáveis 
devido à superprodução, especulação ferroviária e eclusas , superlotação dos 
mercados estrangeiros com produtos de algodão, a exportação forçada acima descrita 
e a importação da Índia com o propósito de mera fraude com letras de câmbio. Todas 
essas coisas, tanto a superprodução nas indústrias quanto a subprodução na 
agricultura, em outras palavras, causas amplamente diferentes, levaram a um 
aumento da demanda por capital-dinheiro na forma de crédito e dinheiro. O 
aumento da demanda por capital-dinheiro teve suas causas no curso do próprio 
processo produtivo. Mas quaisquer que tenham sido as causas, foi a demanda de 
capital- dinheiro que provocou o aumento da taxa de juros, do valor do capital- 
dinheiro. Se Overstone quer dizer que o valor do capital monetário aumentou 
porque aumentou, ele está simplesmente se repetindo. B ut se ele quer dizer com 
"valor do capital" um aumento na taxa de lucro que causou um aumento na taxa de 
juros, veremos imediatamente que este não era o caso aqui. A demanda por capital- 
dinheiro e, consequentemente, o "valor do capital", podem aumentar mesmo que o 
lucro diminua; assim que a oferta relativa de capital monetário diminui, seu "valor" 
aumenta. Overstone quer estabelecer o fato de que a crise de 1847, e as altas taxas de 


juros que a acompanhavam, nada tinham a ver com a "quantidade de dinheiro 
disponível", isto é, com os regulamentos dos Atos Bancários de 1844 que ele tinha 
inspirado; mas, na verdade, essa crise teve algo a ver com essas coisas, na medida em 
que o medo de esgotar as reservas bancárias - uma criação de Overstone - 
acrescentou um pânico monetário à crise de 1847-48. Mas este não é o principal 
aponte aqui. Havia uma escassez de capital-dinheiro, causada pelo volume excessivo 
de operações em relação aos meios disponíveis e levada a uma erupção por distúrbios 
no processo de produção devido a quebra de safra, supercapitalização de ferrovias, 
superprodução, particularmente de produtos de algodão, práticas fraudulentas nos 
negócios indianos e chineses, especulação, importações supérfluas de açúcar, etc. O 
que faltou ao povo, que comprou milho a 120 xelins por trimestre, quando caiu para 
60 xelins, foram os 60 xelins que possuíam pagou muito e o crédito correspondente a 
esse montante no adiantamento Lombard sobre o milho. Não foi de forma alguma a 
falta de notas bancárias que os impediu de transformar seu milho em dinheiro ao seu 
antigo preço de 120 xelins. O mesmo se aplicava aos que compraram açúcar em tal 
quantidade que se tornou quase invendável. Aplica-se da mesma forma aos 
cavalheiros que amarraram seu capital flutuante em estradas e dependeram de 
crédito para compensá-lo em seus negócios "legítimos". Para Overstone, tudo isso é 
expresso em “um senso moral do valor aumentado de seu dinheiro". Mas esse valor 
aumentado do capital-dinheiro teve sua contrapartida direta do outro lado, na forma 
do valor-dinheiro depreciado do capital real (capital-mercadoria e capital produtivo). 
O valor do capital em uma forma aumentou, porque o valor do capital nas outras 
formas caiu. Overstone, no entanto, busca identificar esses dois tipos de valor de 
diferentes tipos de capital em um único valor do capital em geral, e o faz opondo 
ambos a uma escassez do meio de circulação, de dinheiro disponível. Mas a mesma 
quantidade de capital-dinheiro pode ser emprestada com quantidades muito 
diferentes de meio de circulação. 


Tomemos, por exemplo, seu exemplo do ano de 1847. A taxa de juros oficial do 
banco era de 3 a 312% em janeiro; 4 a 4⁄2% em fevereiro. Em março, geralmente era 
de 4%. Abril (pânico) 4 a 7/%. 5 de maio a 52%. Junho em geral 5%. 5% de julho. 5 
de agosto a 5/2%. 5% de setembro com variações insignificantes de 51⁄4, 542, 6%. 5 de 
outubro, 5⁄2, 7%. 7 de novembro a 10%. 7 de dezembro a 5% .- Nesse caso, os juros 
aumentaram, porque os lucros diminuíram e o valor monetário das mercadorias caiu 
enormemente. Se Overstone diz aqui que a taxa de juros subiu em 1847, porque o 
valor do capital subiu, ele não pode significar outra coisa por "valor do capital", mas o 
valor do capital-dinheiro, e esta é precisamente a taxa de juros e nada mais . Mais 
tarde, porém, o casco fendido aparece e o valor do capital é identificado com a taxa 
de lucro. 


Quanto à alta taxa de juros em 1856, Overstone realmente ignorava o fato de que 
isso era em parte um sintoma da supremacia dos corretores de crédito, que pagavam 
juros, não com o lucro, mas com o capital de terceiros; ele afirmou, mesmo alguns 


meses antes da crise de 1857, que "os negócios estão bastante sólidos”. 


Ele testemunha ainda: 3722. "A concepção de que o lucro do negócio é destruído 
pelo aumento da taxa de juros é altamente errônea. Em primeiro lugar, um aumento 
na taxa de juros raramente é de longa duração; em segundo lugar, se for é de longa 
duração e considerável, é da natureza das coisas um aumento no valor do capital, e 
por que o valor do capital aumenta? Porque a taxa de lucro subiu. "- Aqui, então, 
aprendemos finalmente , qual é o significado de "valor do capital". Observamos, a 
propósito, que a taxa de lucro pode se manter em um nível alto por muito tempo, e 
ainda assim o lucro do capitalista industrial pode cair e a taxa de juros subir a ponto 
de engolir a maior parte do lucro. 


3724. “O aumento da taxa de juros foi resultado da enorme expansão dos 
negócios em nosso país, e do grande aumento da taxa de lucro; e se houver 
reclamação, que a taxa de juros elevada destrói esses dois coisas, que eram a sua 
própria causa, é um absurdo lógico, que não se sabe caracterizar. "- Tão lógico como 
se dissesse: O aumento da taxa de lucro foi o resultado da subida dos preços por 
especulação, e se houver reclamação, de que o aumento de preços destrói sua própria 
causa, ou seja, a especulação, é um absurdo lógico, etc. Que qualquer coisa pode, em 
última análise, destruir sua própria causa, é um absurdo lógico apenas para o 
usurário, que é apaixonado pela alta taxa de juros. A grandeza dos romanos foi a 
causa de suas conquistas, e suas conquistas destruíram sua grandeza. A riqueza é a 
causa do luxo, e o luxo tem uma influência destrutiva sobre a riqueza. O sabichão! A 
idiotice do mundo burguês atual não pode ser caracterizada de forma mais marcante 
do que pelo respeito, que a "lógica" do milionário, desse aristocrata de monturo, 
impôs em toda a Inglaterra. A propósito, mesmo que altos lucros e uma expansão dos 
negócios possam ser a causa de uma alta taxa de juros, uma alta taxa de juros não é, 
de forma alguma, uma causa de altos lucros. A questão é precisamente se essa alta 
taxa de juros (como foi visto na verdade durante a crise) não continuou, ou mesmo 
atingiu seu clímax, depois que a alta taxa de lucro há muito se foi para a carne. 


3718. "Quanto a um grande aumento da taxa de desconto, é uma circunstância, 
que decorre inteiramente do aumento do valor do capital, e a causa desse aumento 
do valor do capital, creio, pode ser descoberta por qualquer um com perfeita clareza. 
Já mencionei o fato de que durante os 13 anos em que esta Lei Bancária esteve em 
vigor, o comércio da Inglaterra cresceu de 45 para 120 milhões de libras. Considere 
todos os eventos implicados por esta breve declaração em números, considere o 
enorme a procura de capital, que tal aumento gigantesco do comércio acarreta, e que 
considera ao mesmo tempo a fonte natural desta grande demanda , a saber, a 
poupança anual do país, foi consumida durante os últimos três ou quatro anos por 
despesas não lucrativas para fins de guerra. Confesso, estou surpreso, que a taxa de 
juros não é muito mais elevada; ou em outras palavras, estou surpreso , que a 
escassez de capital em conseqiiência dessas operações gigantescas não é muito mais 


forte ringent, do que você achou que fosse. " 


Que maravilhosa mistura de palavras da parte do nosso lógico da usura! Aqui 
está ele novamente com seu valor aumentado de capital ! Ele parece imaginar que de 
um lado ocorreu essa enorme expansão do processo de reprodução, uma acumulação 
de capital real, e que do outro lado existiu um "capital", para o qual surgiu uma 
"enorme demanda", a fim de realizar este aumento gigantesco do comércio! Não foi 
esse enorme aumento da produção em si mesmo esse aumento de capital, e se criou 
uma demanda, também não criou a oferta, incluindo uma oferta aumentada de 
capital monetário? Se a taxa de juros subiu tanto , foi apenas porque a demanda por 
capital-dinheiro aumentou ainda mais rapidamente do que sua oferta, o que 
significa, em outras palavras, que a expansão da produção industrial trouxe consigo 
um maior volume de suas transações. com base no crédito. Ou seja , a própria 
expansão industrial causou um aumento da demanda por "acomodação", e esta 
última demanda é evidentemente o que nosso banqueiro entende por "enorme 
demanda por capital". Certamente não foi a expansão dessa mera demanda de capital 
que elevou o negócio de exportação de 45 para 120 milhões de libras esterlinas. E, 
novamente, o que Overstone quer dizer quando afirma que as economias anuais do 
país engolidas pela Guerra da Crimeia constituem a fonte natural de suprimento 
para essa grande demanda? No primeiro caso , como a Inglaterra conseguiu seus 
acúmulos de 1792 a 1815, que foi uma guerra muito maior do que a pequena Guerra 
da Crimeia? Em segundo lugar, se a fonte natural seca, de que fonte então fluiu o 
capital? É bem sabido que a Inglaterra não solicitou empréstimos a países 
estrangeiros. Mas se houver uma fonte artificial além da natural, seria um método 
muito peculiar para uma nação utilizar a fonte natural na guerra e a artificial nos 
negócios. Mas, se apenas o antigo capital monetário estivesse disponível, ele poderia 
dobrar sua eficácia por meio de uma alta taxa de juros? O Sr. Overstone pensa 
evidentemente que as poupanças anuais do país (que deveriam ter sido consumidas 
neste caso) são convertidas apenas em capital-dinheiro. Mas se nenhuma acumulação 
real, isto é, nenhuma expansão real da produção e aumento dos meios de produção, 
ocorresse, de que adiantaria a acumulação de créditos do devedor em dinheiro sobre 
essa produção? 


O aumento no "valor do capital", decorrente de uma alta taxa de lucro, é 
confundido por Overstone com um aumento, decorrente de uma maior demanda por 
capital monetário. Essa demanda pode aumentar por motivos que independem da 
taxa de lucro. Ele cita alguns exemplos, que é como aumentou em 1847 como 
resultado da depreciação do capital real. Ele se refere ao valor do capital, ora capital 
real, ora capital monetário, da mesma forma que pode servir a seu propósito. 


A desonestidade de nosso senhor bancário e seu ponto de vista tacanho de 
banqueiro , que ele agrava ao se passar por mestre-escola, são ainda revelados pelo 
seguinte: 3728. "Você disse que, em sua opinião, a taxa de desconto não é particular 


significância para o comerciante; poderia, por gentileza, declarar o que considera 
uma relação de lucro normal ? ”- Sr. Overstone declara que é "impossível" responder 
a essa pergunta. - 3/29. "Suponha que a taxa média de lucro seja de 7 a 10%; nesse 
caso, uma mudança na taxa de desconto de 2% para 7 ou 8% deve afetar 
sensivelmente a taxa de lucro , não é?" [Esta questão confunde a taxa de lucro 
industrial com a taxa média de lucro e ignora o fato de que esta última taxa de lucro 
é a fonte comum de juros e lucro industrial. A taxa de juros pode deixar a taxa média 
de lucro intacta, mas não o lucro industrial.) Overstone respondeu: "Em primeiro 
lugar, os homens de negócios não pagarão uma taxa de desconto, que tira a maior 
parte de seus lucros de antemão; eles pagarão em vez disso, feche seus negócios. " 
[Sim, se eles puderem fazer isso sem se arruinar. Enquanto seu lucro for grande, eles 
pagam o desconto, porque estão dispostos, e quando o lucro é baixo, eles pagam o 
desconto porque devem.) "O que significa desconto? Por que um homem desconta 
uma letra de câmbio ?. .. Porque ele deseja obter um capital maior. " [Aguente! 
Porque deseja antecipar a devolução do seu capital imobilizado em dinheiro e evitar 
a paralisação dos negócios; porque ele deve cumprir os pagamentos devidos. Ele 
exige capital adicional apenas quando os negócios vão bem ou quando ele especula 
com o capital de outra pessoa, embora os negócios possam ser ruins. O desconto não 
é de forma alguma um mero dispositivo para expandir os negócios.) "E por que ele 
deseja obter o comando de um capital maior? Porque ele quer investir esse capital; e 
por que ele quer investir esse capital? Porque é lucrativo; mas não seria lucrativo 
para ele, se o desconto engolisse seu lucro. " 


Esse lógico autocomplacente presume que as letras de câmbio são descontadas 
apenas com o propósito de expandir os negócios, e que os negócios são expandidos 
porque são lucrativos. A primeira suposição está errada. O homem de negócios 
comum dá descontos, a fim de antecipar a forma-dinheiro de seu capital e, assim, 
manter seu processo de reprodução em fluxo; não para expandir seus negócios ou 
garantir capital adicional, mas para equilibrar o crédito que ele dá com o crédito que 
toma. E se ele quer expandir seu negócio a crédito, o desconto de notas pouco lhe 
fará bem, porque é apenas a transformação do capital, que ele já tem em suas mãos, 
de uma forma para outra; ele prefere pegar um empréstimo direto por um longo 
tempo. Somente o vigarista de crédito terá suas letras de câmbio fraudulentas 
descontadas com o propósito de expandir seus negócios, a fim de cobrir um negócio 
podre de outro; não com o propósito de obter lucros, mas de obter a posse do capital 
de outro homem. 


Depois que o Sr. Overstone identificou assim o desconto com o empréstimo de 
capital adicional [em vez de identificá-lo com a transformação de letras de câmbio 
representando capital em dinheiro], ele imediatamente bate em retirada, quando os 
parafusos de dedo são aplicados a ele. - 3730 . “Os comerciantes não devem, uma vez 
que estão em atividade, continuar suas operações por um determinado período de 
tempo apesar de um aumento temporário da taxa de juros?” - Overstone: “Não há 


dúvida, isso em uma única transação , se um homem pode obter capital com uma 
baixa taxa de juros em vez de uma alta taxa de juros, considerando a questão deste 
ponto de vista estreito, isso é agradável para ele. "- Mas é um ponto muito amplo de 
visão, que permite ao Sr. Overstone entender por "capital" de repente apenas o 
capital de seu banqueiro, e assumir que o homem , que desconta uma letra de câmbio 
com ele, é um homem sem capital, apenas porque seu capital existe na forma de 
mercadorias ou porque a forma-dinheiro de seu capital é uma letra de câmbio, que o 
Sr. Overstone converte em outra forma-de-dinheiro. 


3732. "Com referência à Lei do Banco de 1844, você pode indicar qual era a 
relação aproximada da taxa de juros com a reserva de ouro do banco; é verdade, que, 
se o ouro no banco chegasse a 9 ou 10 milhões, a taxa de juros era de 6 ou 7%, e 
quando chegava a 16 milhões, a taxa de juros era de cerca de 3 ou 4%? " [O 
questionador quer obrigá-lo a explicar a taxa de juros, na medida em que é 
influenciada pela quantidade de ouro no banco, pela taxa de juros, na medida em 
que é influenciada pelo valor do capital. ] - "Não digo que seja este o caso ... mas se 
for, então devemos, em minha opinião, recorrer a medidas ainda mais rigorosas do 
que as de 1844; pois se for verdade, quanto maior a quantidade de ouro quanto 
menor a taxa de juros, então devemos trabalhar, de acordo com essa visão da questão, 
e aumentar a reserva de ouro para um montante ilimitado, e então devemos reduzir 
a taxa de juros para zero. "- A cruz -examinador Cayley, impassível por esta piada 
pobre, continua: 3 733. "Se assim fosse, assumindo que 5 milhões em ouro fossem 
devolvidos ao banco, então no curso dos próximos seis meses a reserva de ouro seria 
de 16 milhões , e supondo que a taxa de juros deva cair assim para 3 ou 4%, como 
alguém poderia manter que a queda na taxa de lucro foi d ue uma grande queda nos 
negócios? "-" Eu disse que o grande aumento recente da taxa de juros, e não a queda 
na taxa de juros, está intimamente ligado à grande expansão dos negócios. "- Mas o 
que Cayle y diz é isto: Se um aumento da taxa de juros, juntamente com uma 
contração da reserva de ouro, é uma indicação de uma expansão dos negócios, então 
uma queda da taxa de juros juntamente com uma expansão da reserva de ouro, deve 
ser uma indicação de uma contração dos negócios. Overstone não tem resposta para 
isso. - 3/36. Pergunta: "Observo que Vossa Senhoria disse que o dinheiro é um 
instrumento para garantir capital." [Isso é precisamente um erro, essa concepção do 
dinheiro como um instrumento; é uma forma de capital.] "Durante uma diminuição 
da reserva de ouro (do Banco da Inglaterra), a dificuldade não consiste antes no fato 
de que os capitalistas não podem obter nenhum dinheiro?" - Overstone: "Não, não é 
o capitalistas, são os não capitalistas, que buscam obter dinheiro, ou para fazer 
negócios com pessoas, que não são capitalistas. ”- Aqui ele declara categoricamente 
que os fabricantes e comerciantes não são capitalistas, e que os o capital do capitalista 
é apenas capital-dinheiro. - 3/37. “As pessoas que sacam letras de câmbio não são 
capitalistas?” - “As pessoas que sacam letras de câmbio são provavelmente 
capitalistas e provavelmente não.” - Aqui está ele. 


Ele é então questionado se as letras de câmbio dos comerciantes não representam 
as mercadorias que eles venderam ou despacharam. Ele define que essas notas 
representam o valor das mercadorias exatamente como uma nota de banco 
representa o ouro. (3/40 e 41.) Isso é um pouco insolente. 


3742. "O objetivo do comerciante não é obter dinheiro?" - "Não; obter dinheiro 
não é o objetivo de sacar uma letra de câmbio; obter dinheiro é o objetivo de 
descontar a letra." - O saque de letras de câmbio é a conversão de mercadorias em 
uma forma de dinheiro de crédito, assim como o desconto de letras de câmbio é a 
conversão de dinheiro de crédito em outro dinheiro, a saber, notas de banco. De 
qualquer forma, o Sr. Overstone admite aqui que o objetivo do desconto é obter 
dinheiro. Há pouco ele disse que o desconto era um meio, não de transformar o 


capital de uma forma em outra, mas de obter capital adicional. 


3742. "Qual é o grande desejo do mundo dos negócios sob a pressão de um 
pânico, como ocorreu de acordo com seu testemunho em 1825, 1837 e 1839; eles 
querem assegurar a posse de capital ou de moeda com curso legal?" - " Querem obter 
o comando do capital para poderem prosseguir os seus negócios. "- Pretendem obter 
para si próprios meios de pagamento das letras de câmbio devidas, devido à 
prevalecente falta de crédito, para que não tenham de obter livrar-se de suas 
mercadorias abaixo do preço. Se eles próprios não têm capital algum, recebem com 
os meios de pagamento ao mesmo tempo capital, porque recebem valor sem dar 
equivalente. O desejo de obter dinheiro como tal consiste sempre no desejo de 
transformar o valor da forma de mercadorias ou direitos do credor em dinheiro. Daí 
também, além da crise, a grande diferença entre o empréstimo de capital e o 
desconto, sendo o último uma mera transformação de créditos de uma forma em 
outra, ou em dinheiro real. 


[Tomo a liberdade, na minha qualidade de editor, de interpolar algumas 
observações aqui.) 


Tanto com Norman quanto com Loyd-Overstone, o banqueiro sempre figura 
como um homem, que adianta "capital" aos outros, e seus clientes aparecem como 
pessoas que exigem " capital" dele. Assim, Overstone diz que as pessoas têm letras de 
câmbio descontadas por meio dele, "porque desejam obter capital" [3729], e que é 
agradável para essas pessoas "obter o comando do capital" a uma "baixa taxa de juros" 
[3730]. "O dinheiro é um instrumento de obtenção de capital" [3736] e, durante um 
pânico, o grande desejo do mundo dos negócios é "obter o comando do capital" 
[3743]. Apesar de toda a confusão de Loyd e Overstone, eles revelam pelo menos o 
fato de que chamam a coisa, que o banqueiro dá ao seu cliente, capital, e que essa 
coisa antes não estava em posse do cliente, mas avançada para ele em além do que já 
está em suas mãos. 


O banqueiro se acostumou tão a figurar como o dist ributor [por meio de 
empréstimos] do capital social disponível na forma de dinheiro, que considera todas 


as funções pelas quais distribui dinheiro como empréstimos. Todo o dinheiro que ele 
paga parece-lhe um empréstimo. Se o dinheiro for emprestado diretamente, isso é 
literalmente verdade. Se for investido no desconto de contas, então é, de fato, 
adiantado por ele mesmo até o vencimento da conta. Desta forma, cresce nele a 
concepção de que não pode fazer nenhum pagamento sem emprestar dinheiro a 
alguém. E estes são empréstimos, não meramente no sentido de que todo 
investimento de dinheiro, que tem por objetivo a obtenção de juros ou lucro, é 
economicamente considerado um adiantamento de dinheiro, que o proprietário do 
dinheiro em sua qualidade de indivíduo privado faz para si mesmo na sua qualidade 
de empresário. São empréstimos no sentido definitivo de que o banqueiro empresta ao 
seu cliente uma soma de dinheiro, que constitui um acréscimo ao capital já detido 
por ele. 


É esta concepção, que, transferida do escritório do banqueiro para a economia 
política, criou a polêmica confusa, se a coisa que o banqueiro empresta a seu cliente 
em forma de dinheiro à vista, é capital ou mero dinheiro, meio de circulação ou 
moeda. Para decidir essa controvérsia fundamentalmente simples , devemos nos 
colocar na posição de um cliente de um banco. Depende do que esse cliente deseja e 
recebe. 


Se o banco permitir ao seu cliente um empréstimo com crédito próprio, sem 
qualquer garantia da sua parte, então a questão é clara. Ele certamente receberá, 
nesse caso, um adiantamento de uma quantia definida, além do capital até então 
investido por ele. Ele recebe esse adiantamento em forma de dinheiro; não é apenas 
dinheiro, mas capital-dinheiro. 


Se, por outro lado, ele recebe um adiantamento pelo depósito de títulos, etc., 
então este é o dinheiro que lhe foi pago com a condição de que ele o devolva, mas 
não é capital. Pois os títulos também representam capital, e por uma quantia maior 
do que o dinheiro adiantado sobre eles. O recebedor do adiantamento recebe menos 
valor do capital do que deposita como garantia; portanto, o adiantamento não é 
capital adicional para ele. Ele não concorda com essa transação porque precisa de 
capital - pois ele o tem em seus títulos - mas porque precisa de dinheiro. Portanto, 
temos neste caso um adiantamento de dinheiro, não de capital. 


Se o empréstimo for concedido com desconto de contas, até mesmo a forma de 
adiantamento desaparece. A transação é puramente de compra e venda. A nota passa 
por endosso para a posse do banco, enquanto o dinheiro passa para a posse do 
cliente. Não há dúvida de qualquer pagamento de retorno de ambos os lados. Se um 
cliente compra com uma letra de câmbio ou algum instrumento semelhante de 
dinheiro à vista de crédito, não é mais um adiantamento do que se ele comprasse 
dinheiro em dinheiro com outras mercadorias, como algodão, ferro, milho. Muito 
menos isso pode ser chamado de avanço de capital. Cada compra e venda entre 
comerciante e comerciante transfere capital. Mas só então ocorre um adiantamento 


de capital, quando uma nota é frau dulenta, que não representa nenhuma 
mercadoria, e nenhum banqueiro aceitará tal nota, se estiver ciente de sua natureza. 
No negócio de desconto regular, o cliente do banco não recebe, portanto, nenhum 
adiantamento, nem de capital nem de dinheiro, mas recebe dinheiro pelas 
mercadorias vendidas. 


Os casos em que o cliente exige capital de um banco e o recebe são assim 
claramente distintos daqueles em que ele simplesmente recebe um adiantamento de 
dinheiro ou o compra do banco. E uma vez que o Sr. Loyd Overstone muito 
raramente adiantou quaisquer fundos sem garantia [ele era o banqueiro da minha 
empresa em Manchester], é muito evidente que suas belas descrições das grandes 
quantidades de capital emprestado pelos banqueiros generosos aos fabricantes que 


precisam de o capital são invenções brutas. 


No capítulo XXXII, Marx diz praticamente a mesma coisa: "A demanda por meios 
de pagamento é uma mera demanda de conversibilidade em dinheiro, na medida em 
que os comerciantes e produtores têm bons títulos a oferecer; é uma demanda por 
capital-dinheiro sempre que não há garantia, para que um adiantamento de meio de 
pagamento lhes dê não só a forma de dinheiro, mas também o equivalente, qualquer 
que seja a sua forma, com o qual efetuar o pagamento. ”- E novamente no capítulo 
XXXII” Sob um sistema desenvolvido de crédito, quando o dinheiro está 
concentrado nas mãos dos banqueiros, são eles, pelo menos nominalmente, que 
fazem adiantamentos de dinheiro. Esse adiantamento não se refere ao dinheiro já em 
circulação. E um adiantamento feito para circulação, não um adiantamento de capital 
por ele circulado. ”- Da mesma forma o Sr. Chapman, que deveria saber, corrobora 
esta concepção do negócio de descontos: BC 1857:” O banqueiro tem a nota, o 
banqueiro comprou a nota. ” Evid. Questão 5139. 


Voltaremos a esse assunto no capítulo XXVIII. — FE] 3744. "Você poderia 
gentilmente descrever o que realmente quer dizer com o termo capital?" - Overstone: 
"O capital consiste em várias mercadorias, por meio das quais o comércio é realizado; 
há um capital fixo e há um capital circulante . Seus navios, suas docas, seus cais são 
capital fixo, seus meios de subsistência, suas roupas, etc. são capital circulante. " 


3745. "O escoamento de ouro para países estrangeiros tem consequências danosas 
para a Inglaterra?" - "Não enquanto se combinar este termo com um significado 
racional." [Segue-se então a velha teoria ricardiana do dinheiro] ... "na condição 
natural das coisas o dinheiro do mundo se distribui entre os vários países do mundo 
em certas proporções; essas proporções são tais , que com tal distribuição [de 
dinheiro] o comércio entre qualquer país de um lado e todos os outros países do 
outro lado é um de meras trocas; mas existem influências perturbadoras, que afetam 
esta distribuição de tempos em tempos, e quando essas influências surgem, uma 
parte do dinheiro de um determinado país flui para outros países. " 3746. "Você agora 
está usando o termo 'dinheiro'. Se o entendi corretamente em ocasiões anteriores, 


você chamou isso de perda de capital." - "O que foi que chamei de perda de capital?" - 
3747. "A exportação de ouro." - "Não, eu não disse isso. Se você tratar o ouro como 
capital, então é sem dúvida uma perda de capital; é uma doação de uma certa porção 
de metal precioso, do qual o mundo o dinheiro consiste. "- 3748. "Será que você não 
dizer antes que uma mudança na taxa de desconto é uma mera indicação de uma 
mudança no valor do capital?" - "Sim." - 3749. “E que a taxa de desconto em geral 
muda com a reserva de ouro no Banco da Inglaterra?” - “Sim, mas eu já disse que as 
flutuações da taxa de juros, que surgem de uma mudança na quantidade de dinheiro 
"então isso é o que ele chama de quantidade de ouro realmente existente)" são muito 
significativas ... " 


3750. "Então você quer dizer que uma diminuição de capital ocorreu, quando um 
aumento mais longo, mas ainda temporário, do desconto acima da cotação ordinária 
ocorreu?" - "Uma diminuição em certo sentido do palavra. A relação entre o capital e 
a demanda por ele mudou; mas pode ser apenas por meio de um aumento da 
demanda, não por uma diminuição na quantidade de capital. " 


[Mas o capital era para ele precisamente dinheiro ou ouro, e um pouco antes 
disso ele havia explicado o aumento da taxa de juros por um aumento da taxa de 
lucro, que era devido a uma expansão, não a uma contração de negócios ou capital.) 


3751. "Que tipo de capital é que você tenha particularmente em mente aqui?" - 
"Isso depende inteiramente de que tipo de um capital que cada um necessidades É o 
capital que uma nação tem à sua disposição, a fim de ca. Rry em seus negócios, e se 
esse negócio for dobrado, um grande aumento deve ocorrer na demanda por aquele 
capital com o qual ele deve ser conduzido. " [Este banqueiro astuto dobra primeiro o 
negócio e depois a demanda de capital com o qual ele deve ser duplicado . Ele nunca 
vê nada além de seu cliente, que pede ao Sr. Loyd mais capital para dobrar o volume 
de seus negócios.) - "O capital é como qualquer outra mercadoria;" [mas de acordo 
com o Sr. Lloyd o capital nada mais é do que a totalidade das mercadorias] "muda 
seu preço" [isto é, as mercadorias mudam seu preço duas vezes, uma como 
mercadorias e a segunda vez como capital] "de acordo com a oferta e a demanda . " 


3752. "As flutuações da taxa de desconto estão, de um modo geral, relacionadas 
com as flutuações da reserva de ouro nos cofres do banco. É este o capital a que se 
refere?" - "Não." - 3753. “Você pode dar um exemplo, mostrando quando uma grande 
oferta de capital foi acumulada no Banco da Inglaterra e ao mesmo tempo a taxa de 
desconto subiu alta?” - “No Banco da Inglaterra não é capital que se acumula, mas 
dinheiro. "- 3754. "Você testemunhou que a taxa de juros depende da quantidade de 
capital; poderia gentilmente dizer a que tipo de capital se refere e se pode citar um 
exemplo , onde um grande suprimento de ouro era mantido no banco e no mesmo 
tempo a taxa de juros estava alta? "-" É muito provável "[aha!]" que o acúmulo de 
ouro em um banco possa coincidir com uma baixa taxa de juros, devido a um período 
de baixa demanda por capital "| nomeadamente dinheiro-capital; a época a que se faz 


referência aqui, 1844 e 1845, foi um período de prosperidade] "é um período em que 
naturalmente os meios ou instrumentos pelos quais o capital é comandado podem se 
acumular." - 3/55. “Você acha, então, que não existe conexão entre a taxa de desconto 
e a quantidade de ouro nos cofres dos bancos?” - “Pode haver uma conexão, mas não 
é uma conexão em princípio”; [mas seu Bank Act de 1844 tornou precisamente um 
princípio do Banco da Inglaterra regular a taxa de juros pela quantidade de ouro em 
sua posse] "pode haver uma coincidência de tempo," - 3758. “Você pretende dizer 
que a dificuldade dos mercadores deste país, em tempos de escassez de dinheiro 
devido a uma alta taxa de juros, consiste em obter capital, e não em obter dinheiro?” 
- “Você está jogando duas coisas juntas , que não reúno desta forma; a dificuldade 
consiste em obter capital, e também consiste em obter dinheiro ... A dificuldade de 
obter dinheiro, e a dificuldade de obter capital, é a mesma dificuldade considerada 
em dois diferentes fases do seu desenvolvimento. ”- Aqui o peixe é apanhado mais 
uma vez. A primeira dificuldade é descontar uma letra de câmbio ou obter um 
empréstimo em títulos de commodities. É a dificuldade de converter o capital, ou um 
equivalente comercial do capital, em dinheiro. E essa dificuldade se expressa, entre 
outras coisas, em uma alta taxa de juros. Mas depois de obtido o dinheiro , em que 
consiste a segunda dificuldade, se é apenas uma questão de pagar, alguém tem 
dificuldade em se livrar de seu dinheiro? E se se trata de comprar, onde alguém já 
teve dificuldade em comprar alguma coisa em tempos de crise? Supondo, para efeito 
de argumentação, que isso se refira ao caso específico de uma escassez de milho, 
algodão, etc., essa dificuldade deveria se tornar aparente apenas no preço dessas 
mercadorias, não no do capital-dinheiro, que é, não na taxa de juros; mas a 
dificuldade, no que se refere ao preço das mercadorias, é superada pelo fato de que 
nosso homem agora tem dinheiro para comprá-las. 
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3760. "Mas uma taxa de desconto maior é uma dificuldade maior de se obter 
dinheiro, não é?" - "É uma dificuldade crescente de se obter dinheiro, mas não é o 
dinheiro, cuja posse é essencial; é apenas a forma "[e esta forma traz lucros para os 
bolsos do banqueiro]" em que a crescente dificuldade de obtenção de capital se 
apresenta sob as complicadas relações de uma condição civilizada . " 


3763. Resposta de Overstone: "O banqueiro é o intermediário, que recebe de um 
lado os depósitos e, do outro, usa esses depósitos, confiando-os, sob a forma de capital, 
às mãos de pessoas, que etc." 


Aqui temos, finalmente, o que ele chama de capital. Ele converte dinheiro em 
capital "confiando-o" ou, menos eufemisticamente, emprestando-o a juros. 


Depois que o Sr. Overstone declarou, que uma mudança na taxa de desconto não 
está essencialmente ligada a uma mudança na quantidade de reserva de ouro no 
banco, ou na quantidade de dinheiro disponível, mas que na melhor das hipóteses 
existe apenas uma coincidência em vez, ele repete: 


3804. "Se o dinheiro no país é reduzido pela exportação, seu valor aumenta, e o 


Banco da Inglaterra deve se adaptar a essa mudança no valor do dinheiro; [isto é, o 
valor do dinheiro como capital, em outras palavras, a taxa de juros, pois o valor do 
dinheiro como dinheiro, em comparação com as mercadorias, permanece o mesmo] 
"isso é tecnicamente expresso pelas palavras , que aumenta o Taxa de interesse." 


3819. "Eu nunca jogo os dois juntos." Significa dinheiro e capital, pela simples 
razão de que ele nunca os distingue. 


3834. "A soma muito grande, que teve de ser paga para a subsistência necessária 
do país [para o milho em 1847] e que era, de fato, capital. " 


3841. "As flutuações na taxa de desconto têm, sem dúvida, uma conexão muito 
próxima com a condição da reserva de ouro [do Banco da Inglaterra], pois a condição 
da reserva de ouro é o indicador do aumento ou diminuição da quantidade do 
dinheiro existente em um país; e na proporção que o dinheiro em um país aumenta 
ou diminui, o valor do dinheiro cai ou aumenta, e a taxa de desconto do banco se 
adaptará a isso. "- Aqui, então , ele admite o que negado de uma vez por todas no nº 
3755-3842. "Há uma conexão estreita entre os dois." Ou seja, entre a quantidade de 
ouro no departamento de emissão e a reserva de notas no departamento bancário. 
Aqui ele explica a variação na taxa de juros pela variação na quantidade de dinheiro. 
Mas o que ele diz está errado. A reserva pode diminuir, porque o dinheiro em 
circulação no país pode aumentar. É o que acontece quando o público toma mais 
notas e a reserva de metal não diminui . Mas, nesse caso, a taxa de juros sobe, porque 
então o capital bancário do Banco da Inglaterra é limitado pelos Atos de 1844. Mas 
ele não ousa mencionar isso, visto que esta lei estabelece que esses dois 
departamentos não terão nada em comum . 


3859 . “Uma alta taxa de lucro sempre criará uma grande demanda por capital; 
uma grande demanda por capital aumentará seu valor.” - Aqui, temos finalmente a 
conexão entre uma alta taxa de lucro e uma demanda por capital, como concebe 
Overstone isto. Ora, uma alta taxa de lucro prevalecia em 1844-45, por exemplo, na 
indústria do algodão, porque o algodão em bruto era e permanecia barato enquanto a 
demanda por produtos de algodão era forte. O valor do capital [e de acordo com uma 
declaração anterior Overstone chama de capital aquilo de que cada um precisa no 
seu negócio], no caso presente o valor do algodão em bruto, não foi aumentado para 
o fabricante. Agora, a alta taxa de lucro pode ter induzido algum fabricante de 
algodão a pegar dinheiro para a expansão de seus negócios. Desse modo, o dem e 
para o capital monetário aumentou, e nada mais. 


3889. "O ouro pode ser dinheiro ou não, assim como o papel pode ser uma nota 
de banco ou não." 


3896. "Compreendo-o corretamente, então, que abandone a declaração, que 
aplicou em 1840, de que as flutuações nas notas circulantes do Banco da Inglaterra 
deveriam ser regidas pelas flutuações na quantidade da reserva de ouro ? "-" 


Abandono-o por enquanto ... que de acordo com o presente estado de nosso 
conhecimento devemos adicionar às notas circulantes aquelas outras notas, que estão 
depositadas na reserva bancária do Banco da Inglaterra. "- Esta é superlativo. A 
disposição arbitrária, de que o banco pode emitir tantas notas de papel quanto tiver 
ouro em tesouraria e mais 14 milhões, implica, é claro, que sua emissão de notas 
flutua com as flutuações da reserva de ouro. Mas uma vez que "o estado atual do 
nosso conhecimento" mostra claramente que a massa de notas, que o banco pode 
fabricar de acordo com isso (e que o departamento de emissão transfere para o 
departamento bancário ), e que circulam entre os dois departamentos do Banco da 
Inglaterra e flutuar com as flutuações de sua reserva de ouro, não determina a 
circulação das notas de banco fora das paredes do Banco da Inglaterra, e esta última 
circulação torna-se um assunto indiferente para a administração do banco, e a 
circulação entre os dois departamentos do banco, o que mostra sua diferença da 
circulação real na reserva, torna-se por si só essencial. Para o mundo exterior a 
circulação interna é significativa apenas, porque a reserva indica quão perto o banco 
está chegando do máximo legal de sua emissão de notas e quanto os clientes do 
banco ainda podem receber do departamento bancário. 


O seguinte é um exemplo brilhante da má-fé de Overstone: 


4243. "A quantidade de capital oscila, em sua opinião, de tal forma que de um 
mês para o outro, que seu valor se altera da forma que temos observado nos últimos 
anos nas flutuações da taxa de desconto? "-" A proporção entre a demanda e a oferta 
de capital pode, sem dúvida, flutuar, mesmo em intervalos curtos ... Se a França 
anunciar amanhã que fará um empréstimo muito grande, sem dúvida causará de 


imediato uma grande ange no valor do dinheiro, ou seja, o valor do capital, na Inglaterra. 
O) 


4245. "Se a França anunciar que de repente precisará de 30 milhões de 
mercadorias no valor de um propósito ou outro, surgirá uma grande demanda por 
capital, para usar uma expressão mais científica e mais simples", 


4246. " A capital que a França pode querer comprar com o seu empréstimo é uma 
coisa; o dinheiro com que a França compra isto é outra coisa; é o dinheiro que muda de 


valor, ou não?" - "Nós estão voltando à velha questão, e que, creio eu, é mais 
adequada para a sala de estudo de um cientista do que para esta sala do comitê. "- E 
85 


com isso ele se retira, mas não para a sala de estudo. 


27. O papel do crédito na produção capitalista 


Indice 
As observações gerais que o sistema de crédito até agora suscitou de nós foram as 
seguintes: 


I. Seu desenvolvimento necessário, a fim de obter a compensação da taxa de 
lucro, ou os movimentos dessa compensação, sobre a qual repousa toda a produção 
capitalista. 


II. Redução do custo de circulação. 


1) Uma das principais despesas da circulação é o próprio dinheiro, na medida em que representa o próprio valor. 
E ec onomizado por crédito de três maneiras. 


R. É totalmente eliminado em grande parte das transações. B. A circulação do meio circulante é acelerada. 


86 Isto coincide parcialmente com a afirmação a ser feita em 2). Por um lado, a aceleração é técnica; isto é, com o 
mesmo número e quantidade de transferências reais de mercadorias para consumo, uma quantidade menor de 
dinheiro ou fichas de dinheiro realiza o mesmo serviço. Isso está relacionado com a técnica do negócio bancário. 
Por outro lado, o crédito acelera a velocidade de circulação do dinheiro. C. Substituição do dinheiro ouro por 


papel. 


2) Aceleração, a crédito, das fases individuais da circulação ou das metamorfoses das mercadorias, e com ela uma 
aceleração do processo de reprodução em geral. (Por outro lado, o crédito permite manter os atos de compra e 
venda mais distantes e, portanto, serve de base para a especulação.) Contração dos fundos de reserva, que podem 
ser estudados de dois lados; de um lado como uma redução do meio circulante, do outro como uma redução 


daquela parte do capital, que deve sempre existir na forma de dinheiro. 87 
HI. Formação de empresas de estoque . Por meio destes: 


1) Uma enorme expansão da escala de produção e das empresas, impossíveis para os capitais individuais. Ao 
mesmo tempo, os empreendimentos anteriormente realizados pelos governos são socializados. 

2) O capital, que se baseia em um modo de produção socializado e pressupõe uma concentração social dos meios 
de produção e das forças de trabalho, é aqui diretamente dotado da forma de capital social (um capital de 
indivíduos diretamente associados), distinto do capital privado, e suas empresas assumem a forma de empresas 
sociais, distintas das empresas individuais. É a abolição do capital como propriedade privada dentro dos limites da 
própria produção capitalista. 

3) Transformação do capitalista realmente funcional em um mero administrador, um administrador do capital de 
outras pessoas, e dos proprietários do capital em meros proprietários, meros capitalistas monetários. Mesmo que os 
dividendos que recebem incluam os juros e lucros da empresa, ou seja, o lucro total (pois o salário do gerente é, ou 
deve ser, um mero salário de um certo tipo de trabalho qualificado, cujo preço é regulado no mercado de trabalho, 
como o de qualquer outro trabalho), esse lucro total passa a ser recebido apenas na forma de juros, isto é, na forma 
de mera compensação pela propriedade do capital, que agora é separada de sua função no próprio processo de 
reprodução da mesma forma, na qual essa função, na pessoa do gestor, é separada da propriedade do capital. O 
lucro agora se apresenta (e não apenas aquela parte dele, que deriva sua justificativa como juros do lucro do 
tomador) como uma mera apropriação do sobretrabalho alheio, decorrente da transformação dos meios de 
produção em capital, isto é, de sua alienação de seu produtor real, de seu antagonismo como propriedade alheia 
em oposição aos indivíduos realmente trabalhando na produção, desde o gerente até o último diarista. 


2 


Nas sociedades por ações, a função é separada da propriedade do capital e o 
trabalho, é claro, está inteiramente separado da propriedade dos meios de produção 
e do trabalho excedente. Este resultado do mais alto desenvolvimento da produção 
capitalista é uma transição necessária para a reconversão do capital em propriedade 
dos produtores, não mais como propriedade privada dos produtores individuais, mas 
como propriedade comum dos associados, como propriedade social total. Por outro 
lado, é uma transição para a conversão de todas as funções no processo de 
reprodução, que ainda permanecem vinculadas à propriedade privada capitalista, em 
meras funções dos produtores associados, em funções sociais. 


Antes de prosseguirmos, chamamos a atenção para o seguinte fato , que é 
economicamente importante: Uma vez que o lucro aqui assume puramente a forma 
de juros, empreendimentos desse tipo ainda podem ser bem-sucedidos, se renderem 
apenas juros, e este é um dos causas, que estancam a queda da taxa de lucro, uma vez 
que essas empresas , em que o capital constante é tão grande em comparação com a 
variável, não estão necessariamente sujeitas à regulação da taxa média de lucro. 


[Desde que Marx escreveu o acima, novas formas de empresas industriais se desenvolveram, que representam o 
segundo e o terceiro grau de sociedades por ações. A velocidade cada vez maior, com a qual a produção pode hoje 
ser intensificada em todos os campos da grande indústria, é compensada, por outro lado, pela lentidão cada vez 
maior, com a qual se expandem os mercados para esses produtos crescentes . O que as grandes indústrias 
produzem em poucos meses dificilmente pode ser absorvido pelos mercados em anos. Acrescente-se a isso O 
sistema de tarifas protecionistas, pelo qual todo país industrial se fecha a todos os outros, principalmente da 
Inglaterra, e que aumenta ainda mais a produção doméstica por meios artificiais. Os resultados são uma 
superprodução crônica, preços deprimidos, lucros em queda ou desaparecimento; em suma, a tão acalentada 
liberdade de competição atingiu o fim de suas amarras e é obrigada a anunciar sua própria falência palpável. Isso 
é demonstrado pelo fato de que os grandes capitães da indústria de uma determinada linha se reúnem para a 
regulação conjunta da produção por meio de um kartel. Um comitê determina a quantidade a ser produzida por 
cada estabelecimento e distribui por fim os pedidos recebidos. Em alguns casos, até mesmo kartéis internacionais 
foram formados temporariamente, por exemplo, um unindo os produtores de ferro ingleses e alemães. Mas mesmo 
essa forma de socialização não bastou. O antagonismo de interesses entre as empresas individuais rompia o acordo 
com bastante frequência e restaurava a concorrência. Isso levou em algumas linhas, onde a escala de produção o 
permitia, à concentração de toda a produção desta linha em uma grande sociedade por ações sob uma gestão 
conjunta. Na América, isso foi realizado várias vezes; na Europa, a maior ilustração até agora é a United Alkali 
Trust, que colocou toda a produção de Alkali dos britânicos nas mãos de uma única empresa. Os ex-proprietários 
das obras individuais, mais de trinta, receberam o valor tributário de todo o seu estabelecimento em ações, 
totalizando cerca de 5 milhões de libras esterlinas, que representam o capital fixo do trust. A gestão técnica 
continua nas mesmas mãos, mas a gestão do negócio está centralizada nas mãos da direção geral. O capital 
flutuante, no valor de cerca de um milhão de libras, foi oferecido ao público para subscrição. O capital total é, 
portanto, de 6 milhões de libras esterlinas. Desta forma, a competição nesta linha, que forma a base de toda a 
indústria química, foi substituída na Inglaterra pelo monopólio, e a futura expropriação desta linha por toda a 
sociedade, a nação , foi bem preparada. - FE] 


Trata-se da abolição do modo de produção capitalista dentro da própria produção 
capitalista, uma contradição autodestrutiva, que representa à primeira vista uma 
mera fase de transição para uma nova forma de produção. Ele manifesta sua 
natureza contraditória por seus efeitos. Estabelece um monopólio em certas esferas e, 
portanto, desafia a interferência do Estado. Reproduz uma nova aristocracia das 


finanças, uma nova espécie de parasitas na forma de promotores, especuladores e 
diretores meramente nominais; todo um sistema de fraude e trapaça por meio de 
malabarismo corporativo, venda de ações e especulação com ações. É uma produção 
privada sem o controle da propriedade privada. 


IV. Além do negócio de sociedades anônimas, que representa uma abolição da 
indústria privada capitalista com base no próprio sistema capitalista e destrói a 
indústria privada na medida em que se expande e apreende novas esferas de 
produção, ofertas de crédito ao capitalista individual, ou a ele que é considerado 
capitalista, comando absoluto do capital alheio e da propriedade alheia, dentro de 


certos limites, e portanto do trabalho alheio. E O comando do capital social, não o 
capital individual seu, dá-lhe o comando do trabalho social. O próprio capital, que 
um homem realmente possui, ou que a opinião pública deve possuir, torna-se 
puramente a base da superestrutura do crédito. Isso é verdade principalmente no 
comércio por atacado, por cujas mãos passa a maior parte do produto social. Todos os 
padrões de medição, todas as desculpas que são mais ou menos justificadas na 
produção capitalista, desaparecem aqui. O que o comerciante atacadista especulativo 
arrisca é a propriedade social, não a sua. Igualmente estável se torna a frase relativa à 
origem do capital da poupança, pois o que ele exige é precisamente que os outros 
poupem para ele. [Desta forma, toda a França economizou recentemente um bilhão e 
meio de francos para os vigaristas do Canal do Panamá. Na verdade, toda a fraude do 
Pan ama é aqui corretamente descrita, vinte anos antes de acontecer. - FE] A outra 
frase da abstenção é estapeada na cara por seu luxo, que agora se torna um meio de 
crédito por si só. As concepções, que ainda têm algum significado em todos os 
estágios desenvolvidos da produção capitalista, tornam-se totalmente sem sentido 
aqui. Tanto o sucesso quanto o fracasso levam agora simultaneamente a uma 
centralização do capital e, portanto, a uma expropriação na mais enorme escala. Essa 
expropriação se estende aqui desde os produtores diretos até os próprios capitalistas 
menores e menores. É primeiro o ponto de partida do modo de produção capitalista; 
sua realização integral é o objetivo desta produção. Em última instância, visa a 
expropriação de todos os indivíduos dos meios de produção, os quais cessam com o 
desenvolvimento da produção social para serem meios de produção privada e 
produtos da produção privada, e que podem doravante ser apenas meios de 
produção no mãos dos produtores associados , sua propriedade social, assim como 
são produtos sociais. No entanto, essa expropriação aparece no sistema capitalista de 
forma contraditória, como uma apropriação da propriedade social por uns poucos; e 
o crédito dá a esses poucos cada vez mais o caráter de puros aventureiros. Como a 
propriedade aqui existe na forma de ações, seus movimentos e transferência tornam- 
se puramente o resultado do jogo na bolsa de valores, onde os peixinhos são 
engolidos pelos tubarões e os cordeiros pelos lobos. Nas sociedades anônimas, fica 
evidente o antagonismo contra a velha forma, na qual os meios sociais de produção 


são propriedade privada; mas a conversão para a forma de ações ainda permanece 
enredada nas fronteiras do capitalismo; portanto, em vez de superar o antagonismo 
entre o caráter da riqueza como uma riqueza social e como uma riqueza privada, as 
sociedades por ações apenas a desenvolvem em uma nova forma. 


As próprias fábricas cooperativas dos próprios trabalhadores representam na 
forma antiga os primeiros começos da nova, embora reproduzam naturalmente, e 
devam reproduzir, em toda a sua organização real, todas as deficiências do sistema 
vigente. Mas o antagonismo entre capital e trabalho é superado dentro deles, embora 
apenas na forma de tornar os trabalhadores associados seus próprios capitalistas, isto 
é, capacitando-os a usar os meios de produção para o emprego de seu próprio 
trabalho. Eles mostram o caminho pelo qual um novo modo de produção pode 
naturalmente surgir de um antigo, quando o desenvolvimento das forças materiais 
de produção e das correspondentes formas de produção social atingiu um 
determinado estágio. Sem o sistema fabril decorrente do modo de produção 
capitalista, a fábrica cooperativa não poderia se desenvolver, nem sem o sistema de 
crédito decorrente do mesmo modo de produção. O sistema de crédito não é apenas 
a base principal para a transformação gradual das empresas privadas capitalistas em 
sociedades anônimas capitalistas, mas também um meio para a extensão gradual das 
empresas cooperativas em uma escala mais ou menos natural. Tanto as sociedades 
anônimas capitalistas como as cooperativas podem ser consideradas como formas de 
transição do modo de produção capitalista para o associado, com a distinção de que o 
antagonismo se encontra negativamente em um e positivamente no outro. 


Até agora consideramos o desenvolvimento do sistema de crédito e a abolição 
latente da propriedade capitalista implícita nele, principalmente com referência ao 
capital industrial. Nos capítulos seguintes , consideraremos o crédito com referência 
ao capital que rende juros como tal, tanto o efeito dos juros sobre esse capital quanto 
a forma que eles assumem; e, neste ponto, teremos que fazer algumas observações 
mais específicas de importância econômica. 


Para o presente, temos o que dizer: 


O sistema de crédito aparece como a principal alavanca da superprodução e da 
superespeculação no comércio unicamente porque o processo de reprodução, que é 
elástico em sua natureza, é aqui forçado a seus limites extremos, e é assim forçado 
pela razão de que grande parte da o capital social é empregado por pessoas que não o 
possuem e que empurram as coisas com muito menos cautela do que o proprietário, 
que pesa cuidadosamente as possibilidades de seu capital privado, com o qual ele 
mesmo administra. Isso simplesmente demonstra o fato de que a produção de 
valores pelo capital a partir da natureza antagônica do sistema capitalista permite 
um desenvolvimento real, livre, apenas até certo ponto, de modo que constitui um 
grilhão e barreira imanente de produção , que são continuamente ultrapassados pelo 
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sistema de crédito. Conseqiuentemente, o sistema de crédito acelera o 


desenvolvimento material das forças de produção e o estabelecimento do mercado 
mundial. Levar esses fundamentos materiais do novo modo de produção a um certo 
grau de perfeição é a missão histórica do sistema capitalista de produção. Ao mesmo 
tempo, o crédito acelera as violentas erupções desse antagonismo, as crises e, 
portanto, o desenvolvimento dos elementos de desintegração do antigo modo de 
produção. 


Duas naturezas, então, são imanentes ao sistema de crédito. Por um lado, 
desenvolve o incentivo à produção capitalista, a acumulação de riquezas pela 
apropriação e exploração do trabalho alheio, até à forma mais pura e colossal de jogo 
e fraude, e reduz cada vez mais o número daqueles que explorar a riqueza social. Por 
outro lado, constitui uma transição para um novo modo de produção. É esse caráter 
ambicioso que confere aos principais porta-vozes de Direito a Isaque Pereire o caráter 


amável de vigaristas e profetas. 


28. O meio de circulação e o capital. Concepção de Tooke e 
Fullarton. 


Índice 
90 
A distinção entre moeda e capital, desenhada por Tooke, Wilson e outros, que 
confundem indiscriminadamente as diferenças entre o meio de circulação como 
dinheiro, como capital-dinheiro e como capital que rende juros (capital monetário na 
linguagem inglesa), referem-se a duas coisas. 


A moeda circula por um lado como moeda (dinheiro), na medida em que promove 
o dispêndio de receita, nas transações entre os consumidores individuais e os varejistas. 
Nesta categoria pertencem todos os comerciantes que vendem aos consumidores, ou 
seja, os consumidores individuais se distinguem dos consumidores ou produtores 
produtivos. Aqui, o dinheiro circula na função de moeda, embora substitua 
continuamente o capital. Uma certa parte do dinheiro em certo país é continuamente 
dedicada a essa função, embora essa parte consista em moedas individuais que 
variam continuamente. Por outro lado, na medida em que o dinheiro promove a 
transferência de capital, seja como meio de compra (meio de circulação), seja como 
meio de pagamento, é capital. Não é, portanto, nem a sua função de meio de compra, 
nem de meio de pagamento que o distingue da moeda, pois pode funcionar como 
meio de compra também entre negociante e negociante, desde que comprem a 
dinheiro termos um do outro, e pode servir como meio de pagamento também entre 
o comerciante e o consumidor, desde que o crédito seja concedido e a receita 
consumida antes de ser paga. A diferença, então, é de fato que entre a forma-dinheiro 
da receita e a forma-dinheiro do capital, mas não aquela entre a moeda e o capital, pois 
uma certa quantidade de dinheiro circula nas transações entre negociantes e também 
entre consumidores e revendedores. É, portanto, igualmente uma moeda (circulação) 
em ambas as funções. Na concepção de Tooke, a confusão é introduzida nessa busca 
de várias maneiras. 
1) Confundindo as distinções definidas das duas funções; 
2) Misturando com ele a questão da quantidade de dinheiro circulando junto em ambas as funções; 


3) Misturando com ela a questão das proporções relativas das quantidades de moeda que circulam nas duas 
funções e, portanto, nas duas esferas do processo de reprodução. 


I. Confundindo as distinções definidas. 


Diz-se que o dinheiro é moeda em uma forma e capital na outra. Na medida em 
que o dinheiro cumpre uma ou outra função, seja para a realização de receitas ou 
para a transferência de capitais, cumpre o seu dever de compra e venda ou de 
pagamento, como meio de compra ou pagamento, e na significado mais amplo da 
palavra como moeda. Os demais fins, a que é consagrado nas contas do seu gastador 


ou destinatário, que o pode utilizar como capital ou receita, nada alteram nesta 
matéria, e isso é demonstrado por dois fatos. Embora os tipos de dinheiro que 
circulam nas duas esferas sejam diferentes, o mesmo preço do dinheiro, por exemplo, 
uma nota de cinco libras, passa de uma esfera para a outra e desempenha 
alternadamente as duas funções; isto é inevitável pela simples razão de que o 
comerciante varejista pode dar ao seu capital a forma de dinheiro que ele recebe dos 
clientes. Pode-se supor que a pequena mudança tem seu centro de gravidade no 
domínio do comércio varejista; o revendedor precisa dele continuamente para dar o 
troco e o recebe de volta continuamente nos pagamentos de seus clientes. Mas ele 
também recebe dinheiro, ou seja, moeda naquele metal, que serve de padrão de 
valor, por exemplo, na Inglaterra moedas de uma libra, ou mesmo notas de banco, 
principalmente notas de pequeno valor, como notas de cinco e dez libras . Essas 
moedas e notas de ouro, com qualquer pequeno troco que tenha de sobra, são 
depositadas pelo negociante de varejo todos os dias ou todas as semanas em seu 
banco, e ele paga suas compras sacando cheques sobre seus depósitos. Mas as mesmas 
moedas de ouro e notas de banco são continuamente retiradas do banco, 
indiretamente ou diretamente (por exemplo, pequenos trocos pelos fabricantes para 
o pagamento de salários), por todo o público na sua qualidade de consumidor, e 
fluem continuamente de volta para o varejo negociantes, para os quais realizam 
desta forma uma parte do seu capital e, ao mesmo tempo, as suas receitas, uma e 
outra vez. Esta última circunstância é importante e totalmente esquecida por Tooke. 
Somente onde o dinheiro é gasto como capital-dinheiro, no início do processo de 
reprodução (Livro II, Parte 1), o valor do capital existe puramente como tal. Pois nas 
mercadorias produzidas está contido não apenas o capital, mas também a mais-valia; 
não são apenas capital, mas também capital recém-produzido, capital grávido de 
fontes de receita. O que o revendedor distribui pelo dinheiro que lhe é devolvido, 
suas mercadorias, constitui para ele capital mais lucro, capital mais receita. 


Além disso, o pequeno troco circulante, ao retornar ao revendedor, reabilita para 
ele a forma-dinheiro de seu capital. 


A diferença entre circulação como uma circulação de receita e uma circulação de 
capital não pode, portanto, ser apresentada como uma diferença entre moeda e 
capital sem criar confusão. Esse modo de expressão se deve, no caso de Tooke, ao fato 
de que ele simplesmente se coloca na posição de um banqueiro que emite suas 
próprias notas bancárias. O montante de suas notas, que está continuamente nas 
mãos do público e serve como moeda (mesmo que consistindo em notas sempre 
diferentes ), não lhe custa nada além de papel e impressão. Circulam certificados de 
dívida emitidos em seu nome (letras de câmbio), mas trazem-lhe dinheiro e, 
portanto, servem de meio de expansão de seu capital. Mas eles diferem de seu capital 
, Seja ele próprio ou emprestado. Isso implica para ele uma distinção específica entre 
moeda e capital, que, entretanto, nada tem a ver com a definição definitiva de termos 
como tais, muito menos com aqueles feitos por Tooke neste caso. 


Os diferentes termos que denotam funções específicas - seja a forma monetária de 
receita ou de capital - não mudam nada no caráter primordial do dinheiro como 
meio de circulação; ele retém esse caráter, não importa se desempenha uma função 
ou a outra. É verdade que o dinheiro serve mais como meio de circulação no sentido 
estrito do termo (moeda, meio de compra) em seu caráter de forma-dinheiro de 
receita, por conta da incoerência das compras e vendas, e porque a maioria dos 
gastadores de receita, os trabalhadores, podem comprar relativamente pouco a 
crédito, enquanto nas transações do mundo dos negócios, onde o meio de circulação 
constitui a forma-dinheiro do capital, o dinheiro serve principalmente como meio de 
pagamento , em parte por conta da concentração, em parte por conta do sistema de 
crédito vigente. Mas a distinção entre dinheiro como meio de pagamento e meio de 
compra (moeda) refere-se ao próprio dinheiro; não é uma distinção entre dinheiro e 
capital. A distinção não é entre moeda e capital, simplesmente porque mais cobre e 
prata circulam no varejo, e mais ouro no atacado, de modo que há uma diferença 
entre cobre e prata de um lado e ouro do outro . 


II. Apresentando a questão da quantidade de dinheiro circulando junto em ambas as 
funções. 


Na medida em que o dinheiro circula, seja como meio de compra ou como meio 
de pagamento, não importa em qual das duas esferas e independentemente de sua 
função realizadora de receita ou capital, a quantidade de sua massa circulante é 
regulada por as leis desenvolvidas anteriormente na discussão da simples circulação 
de mercadorias, Livro I, Capítulo III, 2 b. O grau da velocidade de circulação, ou seja, 
o número de repetições da mesma função como meio de compra e pagamento pelas 
mesmas moedas em um determinado período de tempo, a massa de compras e 
vendas simultâneas, ou pagamentos, a soma dos preços das com odidades circulantes 
, finalmente as balanças de pagamentos a serem poupadas no mesmo período, 
determina em ambos os casos a massa do dinheiro circulante, da moeda. Se o 
dinheiro servido representa capital ou receita para a parte pagadora ou recebedora, é 
irrelevante e não altera a questão de forma alguma. Sua massa é simplesmente 
determinada por sua função como meio de compra e pagamento. 


HI. Introdução da questão das proporções relativas das quantidades de moeda que 
circulam em ambas as funções e qui s em ambas as esferas do processo de reprodução. 


Ambas as esferas de circulação estão conectadas internamente, pois por um lado 
a massa das receitas a serem gastas expressa o volume de consumo, e por outro lado, 
a magnitude das massas de capital circulando na produção e no comércio expressa o 
volume e a velocidade do processo de reprodução. No entanto, as mesmas 
circunstâncias têm um efeito diferente, agindo mesmo em direções opostas, sobre as 
quantidades de dinheiro que circulam nas duas esferas ou funções, ou sobre as 
quantidades de moeda, como os ingleses o expressam na linguagem bancária. E isso 
dá uma nova justificativa para a absurda distinção de Tooke entre capital e moeda. O 


fato de que os cavalheiros da Teoria da Moeda confundem duas coisas diferentes, não 
é de forma alguma uma boa razão para fazer duas concepções diferentes a partir 
dessa confusão. 


Em tempos de prosperidade, grande expansão, aceleração e intensidade do 
processo de reprodução, os trabalhadores estão plenamente empregados. Geralmente 
há também um aumento de salários o que faz com que caiam um pouco abaixo do 
nível médio nos demais períodos do ciclo comercial. Ao mesmo tempo, a receita dos 
capitalistas cresce consideravelmente. O consumo aumenta universalmente . Os 
preços das commodities também aumentam regularmente, pelo menos em várias 
linhas essenciais de negócios. Consegqiuentemente, a quantidade de dinheiro 
circulante cresce pelo menos dentro de certos limites, uma vez que a velocidade 
crescente atrai certas barreiras em torno da quantidade da moeda. Uma vez que 
aquela porção da receita social, que consiste em salários, é originalmente adiantada 
pelo capitalista industrial na forma de capital variável, e sempre na forma de 
dinheiro, ele requer mais dinheiro em tempos de prosperidade para sua circulação. 
Mas não devemos levar isso em consideração duas vezes. Não devemos considerá-lo 
primeiro como dinheiro necessário para a circulação do capital variável e, uma 
segunda vez, como dinheiro necessário para a circulação da receita dos 
trabalhadores. O dinheiro pago aos trabalhadores como salários é gasto no comércio 
a varejo e retorna cerca de uma vez por semana como um depósito dos negociantes 
de varejo aos bancos, após ter negociado vários acordos intermediários em ciclos 
menores. Em tempos de prosperidade, o refluxo de dinheiro ocorre suavemente para 
os capitalistas industriais e, portanto, a necessidade de facilidades monetárias não 
aumenta porque eles têm de pagar mais salários, mas requerem mais dinheiro para a 
circulação de seu capital variável. 


O resultado final é que a massa de moeda necessária para o gasto da receita 
aumenta decididamente nos períodos de prosperidade. 


Quanto à moeda, necessária à transferência de capital para uso exclusivo dos 
capitalistas, um período de negócios dinâmicos é, ao mesmo tempo, um período de 
crédito muito elástico e fácil. A velocidade da moeda entre capitalista e capitalista é 
regulada diretamente pelo crédito, e a massa da moeda necessária para fazer 
pagamentos e mesmo para compras em dinheiro diminui proporcionalmente. Pode 
aumentar absolutamente, mas diminui relativamente nessas circunstâncias, em 
comparação com a expansão do processo de reprodução. Por um lado, quantias 
maiores de pagamentos são administradas sem a intervenção de nenhum dinheiro; 
por outro lado, devido à grande vivacidade do processo, as mesmas quantidades de 
dinheiro têm maior velocidade, tanto como meio de compra quanto como meio de 
pagamento. A mesma quantidade de dinheiro promove o refluxo de um maior 
número de capitais individuais. 


De modo geral, a moeda do dinheiro em tais períodos parece cheia, embora sua 


segunda porção (a transferência de capital) esteja pelo menos relativamente 
contraída, enquanto sua primeira porção (o gasto de receita) esteja absolutamente 
expandida. 


Os refluxos expressam a reconversão do capital- mercadoria em dinheiro, M — C 
— M ', como vimos na discussão do processo de reprodução no Volume II, Parte I. O 
crédito torna o refluxo na forma de dinheiro independente do tempo de refluxo real, 
tanto para o capitalista industrial quanto para o comerciante. Ambos vendem a 
crédito; suas mercadorias são eliminadas, antes que retomem para eles a forma de 
dinheiro, devolvendo-os realmente nesta forma. Por outro lado, compram a crédito 
e, desta forma, o valor das suas mercadorias é reconvertido em capital produtivo ou 
capital-mercadoria antes mesmo que este valor se transforme em dinheiro real, antes 
que o preço das mercadorias seja devido e pago . Em tais períodos de prosperidade, o 
refluxo passa suave e facilmente. O revendedor paga ao atacadista como garantia, o 
atacadista paga ao fabricante da mesma maneira, o fabricante da mesma maneira o 
importador da matéria-prima e assim por diante. O surgimento de giros rápidos e 
mais seguros se mantém sempre por certo período após terem passado na realidade, 
uma vez que os giros de crédito tomam o lugar dos reais tão logo o crédito esteja bem 
encaminhado. Os bancos começam a farejar perigo, assim que seus clientes 
depositam mais letras de câmbio do que dinheiro. Veja o testemunho acima do 
diretor do banco de Liverpool. 


Em uma ocasião anterior, observei: "Em períodos de crédito prevalecente, a 
rapidez da circulação do dinheiro cresce mais rápido do que os preços das 
mercadorias, enquanto em tempos de declínio do crédito os preços das mercadorias 
caem mais lentamente do que a rapidez da circulação." ( Critique of Political Economy, 
1859, p. 135-136.) 


Em um período de crise, a situação se inverte. A circulação n ° I contrai, os preços 
caem, da mesma forma os salários do trabalho; o número de trabalhadores 
empregados é reduzido, a massa das transações diminui. Por outro lado, a 
necessidade de acomodação em matéria de moeda aumenta na circulação No. II na 
proporção em que o crédito diminui. Voltaremos a este ponto imediatamente. 


Não há dúvida de que, com a diminuição do crédito que acompanha o 
entupimento do processo de reprodução, se contrai a massa de circulação nº I 
necessária para o dispêndio de receitas, enquanto a do nº II necessária para a 
transferência de capitais. é expandido. Mas resta analisar até que ponto essa 
afirmação coincide com a seguinte sustentada por Fullarton e outros: "Uma demanda 
de capital por empréstimo e uma demanda por circulação adicional são coisas 


bastante distintas e raramente encontradas associadas." (Fullarton, lc p . 82, título do 
91 


capítulo 5.) 


Em primeiro lugar, é evidente que no primeiro dos dois casos mencionados 


acima, em tempos de prosperidade, quando a massa do meio circulante aumenta, a 
demanda por ele também deve aumentar. Mas é igualmente evidente que um 
fabricante, que retira mais ou menos seu depósito de um banco em ouro ou notas, 
porque tem mais capital para expandir na forma de dinheiro, não aumenta sua 
demanda por capital, mas simplesmente sua demanda por esta forma particular, na 
qual seu capital é gasto. A demanda refere-se apenas à forma técnica, na qual seu 
capital é colocado em circulação. É bem sabido que um desenvolvimento diferente 
do sistema de crédito implica para o mesmo capital variável , ou a mesma 
quantidade de salários, uma maior massa de meios de circulação (moeda) em um 
país do que em outro, por exemplo, mais na Inglaterra do que na Escócia, mais na 
Alemanha do que na Inglaterra. Da mesma forma, o mesmo capital investido na 
agricultura , em processo de reprodução, requer diferentes quantidades de dinheiro 
em diferentes épocas para o desempenho de sua função. 


Mas o contraste desenhado por Fullarton não é correto. Não é de forma alguma a 
forte demanda por empréstimos, como ele diz, que distingue o período de depressão 
daquele de prosperidade, mas a facilidade com que essa demanda é satisfeita em 
períodos de prosperidade e as dificuldades que ela encontra após uma depressão. 
tornar-se um fato. É precisamente o enorme desenvolvimento do sistema de crédito 
durante um período de prosperidade, daí também o enorme desenvolvimento da 
demanda por capital de empréstimo e a prontidão com que a oferta a atende nesses 
períodos, que provoca a escassez de crédito durante o período de depressão . Não é, 
portanto, a diferença no tamanho da demanda por empréstimos que caracteriza os 
dois períodos. 


Como observamos anteriormente, ambos os períodos são primariamente 
distinguidos pelo fato de que em períodos de prosperidade a demanda por moeda 
entre consumidores e negociantes predomina, e em períodos de depressão aquela de 
moeda entre capitalistas. Em um período de depressão, o primeiro diminui, o 
segundo aumenta. 


O que aparece como a marca essencial para Fullarton e outros é o fenômeno, que 
em tais períodos, em que os títulos nas mãos do Banco da Inglaterra estão em alta, 
sua circulação de notas está diminuindo, e vice-versa. Já o nível dos títulos expressa o 
volume da acomodação pecuniária, o volume das letras de câmbio descontadas e dos 
adiantamentos sobre garantias negociáveis. Assim Fullarton diz na passagem acima 
(nota de rodapé 91) que os títulos nas mãos do Banco da Inglaterra variam 
geralmente na direção oposta de sua circulação de notas, e isso corrobora a doutrina 
há muito mantida por bancos privados de que nenhum banco pode aumentar sua 
emissão de notas além de um certo ponto determinado pelas necessidades do 
público; mas se um banco quiser fazer adiantamentos além desse limite, deve retirá- 
los de seu capital, isto é, deve realizar em títulos ou utilizar depósitos que de outra 
forma teria investido em títulos. 


Isso revela ao mesmo tempo o que Fullarton entende por capital. O que significa 
capital aqui? Significa que o banco não pode mais fazer adiantamentos com as notas 
próprias, notas promissórias que não custam nada, é claro. Mas com o que faz 
pagamentos nesse caso? Com as somas realizadas com a venda de títulos em reserva, 
ou seja, títulos públicos , ações e outros títulos que rendem juros. E que dinheiro é 
esse que recebe pela venda desses papéis? Ouro ou cédulas, desde que as últimas 
tenham curso legal, como as do Banco da Inglaterra. O que o banco adianta é, em 
todas as circunstâncias, dinheiro. Esse dinheiro agora constitui uma parte de seu 
capital. Isso é evidente no caso de adiantar ouro. Se adiantar notas, essas notas 
representam capital, porque cedeu algum valor real, papéis que rendem juros, por 
elas. No caso dos bancos privados, as notas por eles garantidas pela venda de títulos 
não podem ser outra coisa, em geral, mas notas do Banco da Inglaterra ou suas 
próprias notas, uma vez que outras dificilmente seriam tomadas como pagamento 
por títulos. Se for o próprio Banco da Inglaterra, suas próprias notas, que recebe em 
troca, custam-lhe capital, isto é, títulos que rendem juros. Dessa forma, ele retira suas 
próprias notas da circulação. Se reemitir essas notas, ou emitir novas em seu lugar no 
mesmo valor, elas representam capital. E o fazem igualmente bem, quando tais notas 
são utilizadas para adiantamentos a capitalistas, ou quando são utilizadas 
posteriormente para investimento em títulos, assim que a demanda por tal 
acomodação pecuniária diminui. Em todos esses casos, o termo capital é empregado 
apenas do ponto de vista do banqueiro, e significa que o banqueiro é obrigado a 
emprestar mais do que seu mero crédito. 


É bem sabido que o Banco da Inglaterra faz todos os seus avanços em suas 
próprias notas. Agora, se a circulação de notas bancárias deste banco diminui na 
proporção que as letras de câmbio descontadas e as garantias em suas mãos e, 
portanto, seus adiantamentos aumentam - o que acontece com as notas colocadas em 
circulação por ele, como elas voltam ao Banco? 


Se a demanda por acomodação monetária surge de uma balança comercial 
nacional desfavorável e implica uma exportação de ouro, a questão é muito clara. As 
letras de câmbio são descontadas em notas. As notas são trocadas pelo próprio banco, 
em seu departamento de emissão , que emite ouro para elas, e esse ouro é exportado. 
É como se fosse pagar o ouro diretamente, sem intervenção de notas, no desconto das 
contas. Tal aumento da demanda, que pode chegar a sete a dez milhões de libras 
esterlinas, naturalmente não acrescenta uma única nota de cinco libras à circulação 
interna do país. Agora, se for dito que o Banco da Inglaterra adianta capital neste 
caso, mas não moeda, isso pode significar duas coisas. Em primeiro lugar, pode 
significar que o banco não adianta crédito, mas valores reais, uma parte de seu 
próprio capital ou do capital depositado nele. Em segundo lugar, pode significar que 
não adianta dinheiro para o interior, mas para circulação internacional. Ele adianta o 
dinheiro do mundo, e o dinheiro para esse fim deve sempre assumir a forma de um 
tesouro em seu corpo metálico. Nessa forma, o dinheiro não representa apenas a 


forma do valor, mas o próprio valor, de quem é a forma monetária. Embora esse ouro 
represente capital, tanto para o banco quanto para o negociante que gasta dinheiro, 
tanto o capital financeiro quanto o comercial, a demanda por ele não surge como 
uma demanda por capital, mas como uma demanda pela forma absoluta de capital- 
dinheiro. Essa demanda surge precisamente no momento em que os mercados 
externos estão superlotados com o invendável capital-commodity inglês. O que se 
quer, então, é o capital, mas não em sua capital como capital. O que se quer é o capital 
na forma de dinheiro, na forma em que o dinheiro sirva como dinheiro mundial 
internacional; e esta é sua forma original de metal precioso. As exportações de ouro 
não são, como Fullarton, Tooke etc. afirmam, uma mera questão de capital. São uma 
questão de dinheiro, mesmo que seja dinheiro em uma função específica. O fato de 
não se tratar de moeda interna , como sustentam os defensores da Teoria da Moeda, 
não prova, como Fullarton e outros pensam, que se trata de mero capital. É uma 
questão de dinheiro na forma em que o dinheiro é um meio de pagamento 
internacional. "Se esse capital" (isto é, o preço de compra para um milhão de quartos 
de trigo estrangeiro necessários após uma quebra de safra no país de origem) "seja 
transmitido em mercadorias ou em espécie, é um ponto que de forma alguma afeta a 
natureza de a transação "(Fullarton, 1. c., p. 131), mas afeta essencialmente a questão, 
se uma exportação de ouro ocorre ou não. O capital é transferido na forma de metais 
preciosos, porque ou não pode ser transferido de forma alguma na forma de 
mercadorias, ou apenas com grande perda. O temor que o sistema bancário moderno 
tem das exportações de ouro supera tudo o que o sistema monetário já sonhou, que 
considerava os metais preciosos como a única riqueza verdadeira. Tomemos, por 
exemplo, o seguinte interrogatório do Governador do Banco da Inglaterra, Morris, 
antes da Comissão Parlamentar sobre a crise de 1847-48: Questão 3846. "Quando falo 
da depreciação das ações e do capital fixo, não é do seu conhecimento que todo o 
capital investido em papéis e produtos de todos os tipos foi depreciado da mesma 
forma, que as matérias-primas, algodão, seda, lã, foram enviadas para o continente 
com os mesmos preços reduzidos, e que o açúcar, o café e o chá eram leiloados em 
vendas forçadas. "-" Era inevitável que a nação fizesse sacrifícios consideráveis, a fim 
de neutralizar o escoamento de ouro causado pelas enormes importações de meios 
de subsistência ", - 3848. “Não achas que teria sido melhor tocar nos oito milhões de 
libras esterlinas guardados nos cofres do banco, em vez de tentar recuperar o ouro 
com tais sacrifícios?” - “Não acredito nisso,” - É o ouro que aqui representa a única 
riqueza verdadeira. 


Fullarton cita a descoberta de Tooke, que "com apenas uma ou duas exceções, e 
aquelas que admitem uma explicação satisfatória, cada queda notável do câmbio , 
seguida por uma fuga de ouro, que ocorreu durante o último meio século, foi 
coincidente ao longo com um estado comparativamente baixo do meio circulante e 
vice-versa. " (Fullarton, p.121). Esta descoberta prova que tais drenos de ouro 
ocorrem geralmente após um período de excitação e especulação, como "um sinal de 


um colapso já iniciado ... uma indicação de mercados superestocados, de uma 
cessação da demanda externa por nossas produções, de atrasos retorna e, como 
consequência necessária de tudo isso, do descrédito comercial, as manufaturas 
fechadas, os artesãos morrendo de fome e uma estagnação geral da indústria e das 
empresas. " (p.129.) Esta é, ao mesmo tempo, a melhor refutação da afirmação dos 
defensores da Teoria da Moeda, de que uma circulação completa expulsa o ouro e 
uma circulação baixa o atrai. Por outro lado, embora o Banco da Inglaterra 
geralmente carregue uma forte reserva de ouro durante um período de 
prosperidade, esse tesouro é geralmente formado durante o período de estagnação e 
desânimo, que segue após uma tempestade. 


Toda essa sabedoria a respeito dos drenos de ouro, então, equivale a dizer que a 
demanda por meios internacionais de circulação e pagamento difere da demanda por 
meios nacionais de circulação e pagamento (e isso implica o fato autoevidente de que 
"a existência de um escoamento não implica necessariamente diminuição da 
demanda interna de circulação ", como diz Fullarton na página 112 de sua obra); e 
que o envio para o exterior de metais preciosos e seu lançamento em circulação 
internacional não é idêntico ao lançamento de notas ou espécie em circulação 
interna. De resto, mostrei numa ocasião anterior que os movimentos de um tesouro 
na forma de um fundo de reserva para pagamentos internacionais nada têm a ver, 
como tal, com os movimentos de dinheiro como meio de circulação. É verdade que a 
questão é complicada pelo fato de que as diferentes funções de um tesouro, que 
desenvolvi a partir da natureza do dinheiro, são aqui colocadas sobre os ombros de 
um único fundo de reserva, isto é, a função do dinheiro como um fundo de reserva 
para pagamentos de contas vencidas no negócio do interior; a função de um fundo 
de reserva de moeda; finalmente, a função de um fundo de reserva de dinheiro 
mundial. Resulta daí que, em certas circunstâncias, um escoamento de ouro do Banco 
para o mercado interno pode ser combinado com um escoamento semelhante para o 
mercado internacional. A questão é ainda mais complicada pelo fato de que esse 
fundo de reserva foi carregado com a função adicional de servir a um fundo para 
garantir a conversibilidade de notas bancárias em países nos quais o sistema de 
crédito e dinheiro de crédito são desenvolvidos. E, além de tudo isso, vem a 
concentração do fundo de reserva nacional em um único banco central e, em 
segundo lugar, sua redução ao mínimo possível. Daí a alegação de Fullarton (p.143): 
“Não se pode contemplar o silêncio e a facilidade perfeitos com que as variações do 
câmbio costumam ocorrer nos países continentais, em comparação com o estado de 
inquietação febril e de alarme sempre produzido na Inglaterra sempre que o tesouro 
em o banco parece estar se aproximando da exaustão, sem ser atingido com a grande 
vantagem a esse respeito que uma moeda metálica possui. " 


No entanto, se deixarmos de lado a questão do escoamento do ouro, como um 
banco que emite notas, como o Banco da Inglaterra, pode aumentar o valor da 
acomodação em dinheiro por ele concedida sem aumentar sua emissão de notas de 


banco? 


No que se refere ao próprio banco, todas as notas fora de suas paredes, quer 
circulem ou repousem em tesouros privados, estão em circulação, ou seja, não estão 
em seu poder. Portanto, se o banco estende seus negócios de descontos e 
lombardeamentos, seus adiantamentos sobre títulos, todas as notas emitidas para 
esse fim devem retornar para ele, pois do contrário aumentariam o volume de 
circulação, o que não deveria acontecer. Essa devolução de notas pode ocorrer de 
duas maneiras. 


Primeiro: o banco paga notas A por títulos; A paga com essas notas as letras de 
câmbio devidas a Be B deposita essas notas mais uma vez neste banco. Isso fecha a 
circulação dessas notas, mas o empréstimo permanece. (“O empréstimo permanece, e 
a moeda, se não for desejada, retorna ao emissor.” Fullarton, p. 97. ) As notas, que o 
banco emprestou a A, agora foram devolvidas a ele; mas ainda permanece o credor 
de A, ou quem quer que possa ter sido sacado por A para descontar suas contas, e 
permanece o devedor de B pelo montante dos valores expressos nestas notas, um nd 
B tem, portanto, um direito sobre um correspondente parte do capital do banco. 


Em segundo lugar: A paga a Be o próprio B, ou C que as recebe de B, paga com 
essas notas as contas devidas ao banco, direta ou indiretamente. Nesse caso, o banco 
é pago em suas próprias notas. Isso conclui a transação (exceto a devolução deste 
pagamento por A ao banco). 


Em que aspecto, agora, o empréstimo do banco a A deve ser considerado como 


Eu 
um empréstimo de capital ou como um empréstimo de mera moeda? 


[Isso depende da natureza do próprio empréstimo. Três casos devem ser distinguidos. 


Primeiro caso. - A recebe do banco os valores emprestados em seu próprio crédito pessoal, sem dar nenhuma 
garantia por eles. Nesse caso, ele não recebe apenas meios de pagamento, mas também, sem dúvida, algum novo 
capital, que pode investir e empregar como capital adicional em seus negócios até o dia da liquidação. 


Segundo caso. - A deu ao banco títulos, títulos nacionais ou ações como garantia e recebeu d por eles, digamos, 
dois terços de seu valor na forma de um empréstimo em dinheiro. Nesse caso, ele recebeu os meios de pagamento 
de que precisava, mas nenhum capital adicional, pois ele confiou ao banco um valor de capital maior do que o que 
recebeu dele. Mas esse valor-capital maior estava, por um lado, indisponível para as necessidades momentâneas de 
A, porque era investido como capital que rende juros de uma certa forma e não podia servir como meio de 
pagamento; por outro lado, A tinha razões próprias para não querer converter esse valor do capital diretamente 
em meio de pagamento, vendendo-o. Seus títulos serviam, entre outros fins, como capital de reserva, e para esse 
fim ele os pôs em movimento. A transação entre A e o banco, portanto, consiste em uma transferência mútua de 
capital, mas de tal forma, que A não receba nenhum capital adicional (pelo contrário, menos capital!) Embora 
receba os meios de pagamento que ele necessidades. Para o banco, por outro lado, esta transação constitui uma 
fixação temporária de capital-dinheiro na forma de um empréstimo, uma conversão do capital-dinheiro de uma 
forma para outra, e esta conversão é justamente a função essencial do banco. o negócio. 


Terceiro caso. - A teve uma letra de câmbio descontada pelo banco e recebeu seu valor em dinheiro após a 
dedução do desconto. Nesse caso, ele vendeu ao banco um capital monetário que não representa dinheiro pronto 
para o mesmo valor na forma de dinheiro pronto. Ele vendeu sua conta corrente por dinheiro vivo. A nota agora é 
propriedade do banco. Não altera o fato de que o último endossante da letra, A, é responsável perante o banco por 


ela em caso de inadimplência. Ele compartilha essa responsabilidade com os outros endossantes e com o primeiro 
redator do projeto, todos os quais são responsáveis perante ele. Nesse caso, então, não temos nenhum empréstimo 
para lidar, mas apenas uma compra e venda comum. Por esse motivo, A não deve fazer nenhum pagamento de 
devolução ao banco. Ele se cobre descontando a conta no vencimento. Aqui, também, ocorreu uma transferência 
de capital entre A e o banco, exatamente da mesma forma, que vale na venda e compra de qualquer outra 
mercadoria, e por isso mesmo A não recebeu nenhum capital adicional. O que ele precisava e recebia eram meios 
de pagamento, e ele os recebeu fazendo com que o banco convertesse uma forma de seu capital-dinheiro, sua 
fatura, em outra, dinheiro. 


É apenas o primeiro caso, em que pode haver qualquer questão de um empréstimo real de capital; no segundo e no 
terceiro casos, a questão só pode ser considerada no sentido de que todo investimento de capital implica um 
adiantamento de capital. Nesse sentido, o banco adianta capital para A; mas para A é capital-dinheiro, na melhor das 
hipóteses, no sentido de que é uma parte de seu capital em geral. E ele não quer e nem a usa especificamente como 
uma capital. E especificamente um meio de pagamento para ele. Caso contrário, toda venda normal de 
mercadorias, pelas quais os meios de pagamento são garantidos, pode ser considerada como um empréstimo 
recebido. - FE] 

No caso de bancos privados que emitem notas, temos esta diferença: se suas notas 
não permanecerem na circulação local, nem retornarem a ela na forma de depósitos 
ou em pagamento de letras de câmbio devidas, então essas notas caem nas mãos de 
pessoas, que obrigam o banco privado a descontar essas notas em ouro ou em notas 
do Banco da Inglaterra. Nesse caso, o seu empréstimo representa de facto um 
adiantamento de notas do Banco da Inglaterra, ou, o que dá no mesmo para o banco 
privado, de ouro, ou seja, de uma parte do seu capital bancário. O mesmo é válido no 
caso em que o próprio Banco da Inglaterra, ou algum outro banco, que tem um 
máximo legal fixo para sua emissão de notas, deva vender títulos com a finalidade de 
retirar suas próprias notas de circulação e distribuí-las uma vez mais na forma de 
empréstimos; nesse caso, as próprias notas do banco representam uma parte do seu 
capital bancário mobilizado. 


Mesmo que a circulação fosse puramente metálica, seria possível, em primeiro 
lugar, que o escoamento de ouro [Marx evidentemente se refere aqui a um 
escoamento de ouro que daria , pelo menos parcialmente, para países estrangeiros. - 
FE] pudesse esvaziar o tesouro , enquanto, em segundo lugar, seus empréstimos 
sobre títulos podem crescer consideravelmente, mas fluem de volta para ele na forma 
de depósitos, ou de pagamentos de letras de câmbio vencidas (uma vez que o ouro é 
principalmente exigido do banco para o pagamento de saldos no liquidação de 
transações anteriores); de maneira que, por um lado, o tesouro total do banco estaria 
diminuindo com um aumento de títulos em suas mãos, enquanto estaria segurando o 
mesmo montante, que possuía anteriormente como proprietário, na qualidade de 
devedor de seus clientes , quem fez os depósitos, e a quantidade total de moeda 
estaria diminuindo. 


Nossa suposição até agora tem sido que os empréstimos são feitos em notas, de 
modo que eles trazem consigo um aumento momentâneo, mas que desaparece 
imediatamente, da emissão de notas. Mas isso não é necessário. Em vez de uma nota 
de papel, o banco pode abrir uma conta de crédito para A, caso em que esse A, um 


devedor do banco, aparece no papel de um depositante imaginário . Ele satisfaz seus 
credores com cheques no banco, e o destinatário desses cheques os repassa ao seu 
próprio banqueiro, que os troca pelos cheques que correm contra ele na câmara de 
compensação. Nesse caso, nenhuma intervenção de notas ocorre a todo o momento, 
e toda a transação se limita ao fato de o banco cobrar sua própria dívida em um 
cheque sacado sobre si mesmo, uma vez que sua recompensa efetiva consiste em seu 
crédito sobre A. Neste caso o banco emprestou a A uma parte de seu próprio capital 
bancário, sendo o crédito concedido a ele. 


Na medida em que essa demanda por acomodação pecuniária é uma demanda 
por capital, o é apenas para capital-dinheiro. É capital apenas do ponto de vista do 
banqueiro, nomeadamente ouro (no caso de exportação de ouro para o estrangeiro) 
ou notas do Banco Nacional, que um banco privado só pode obter por compra contra 
títulos, e que, portanto, , representam capital para ele. Ou, novamente, é o caso de 
papéis que rendem juros, títulos do governo, ações, etc., que devem ser vendidos em 
ordem para se obter ouro ou notas. Esses papéis, entretanto, se forem títulos do 
governo, são capital apenas para o comprador, para quem seu preço de compra 
representa um capital investido neles. Por si só, não são capital, mas meramente 
direitos sobre empréstimos. Se forem hipotecas, são meras reivindicações sobre o 
aluguel futuro da terra. E se forem ações, são meros títulos de propriedade, que 
conferem ao seu titular uma participação nas mais-valia futuras. Todas essas coisas 
não são capital real, não formam partes constituintes do capital, nem são valores em 
si mesmas. Por meio de transações semelhantes, o dinheiro pertencente ao banco 
pode ser transformado em depósitos, de modo que o banco, em vez de ser o 
proprietário desse dinheiro, o deve a algum cliente e o mantém sob um título 
diferente de propriedade. Embora isso seja importante como fenômeno para o banco, 
não altera nada na massa de capital existente em um determinado país, ou mesmo no 
capital-dinheiro. Capital significa aqui apenas capital-dinheiro e, se não estiver 
disponível na forma real de dinheiro, significa um mero título sobre o capital. Este é 
um fato muito importante, uma vez que a escassez e a demanda urgente de capital 
bancário se confunde com uma diminuição do capital real, que em tais casos é bastante 
abundante na forma de meios de produção e produtos e inunda os mercados. 


É, portanto, fácil de explicar como é que a massa de títulos recebidos por um 
banco como garantia aumenta, de forma que a crescente demanda por acomodação 
pecuniária pode ser atendida pelo banco, enquanto a massa total de moeda 
permanece a mesma ou diminui. Essa massa total é controlada durante esses 
períodos de restrição monetária de duas maneiras: 1) Por um dreno de ouro; 2) por 
procura de dinheiro na qualidade de mero meio de pagamento, quando as notas 
emitidas voltam imediatamente, ou quando as transacções decorrem sem 
intervenção das notas por meio de crédito escritural; os pagamentos são, portanto, 
feitos inteiramente por uma transação de crédito, e a liquidação desses pagamentos 
era o único propósito de sua transação. É uma peculiaridade do dinheiro quando 


serve apenas para regularizar saldos de pagamentos (e em tempos de crise os 
empréstimos são tomados com o propósito de pagar, não de comprar; de encerrar 
transações anteriores, não de começar de novo ), que sua circulação é pequena, 
mesmo quando os saldos não são equacionados por meras operações de crédito, sem 
qualquer intervenção de dinheiro, de modo que, quando há uma grande demanda 
por acomodação pecuniária, uma enorme quantidade de tais transações pode ocorrer 
colocar sem expandir a circulação. Mas o mero fato de que a circulação do Banco da 
Inglaterra permanece estável ou diminui simultaneamente com uma grande 
satisfação de acomodação de dinheiro de sua parte, não se prova sem mais cerimônia 
, como Fullarton, Tooke e outros assumem (devido ao seu erro de o efeito de que a 
acomodação pecuniária é idêntica à tomada de capital emprestado como capital 
adicional), de que a circulação de dinheiro (de notas) em sua função como meio de 
pagamento não aumenta nem se estende. Embora a circulação de notas como meio 
de compra esteja diminuindo em períodos de depressão empresarial, quando tal 
acomodação pesada é necessária, sua circulação como meio de pagamento pode 
aumentar, e o valor agregado da circulação, a soma das notas funcionando como 
meio de compra e pagamento, pode permanecer estável ou pode até diminuir. A 
moeda na sua qualidade de meio de pagamento, de as notas imediatamente 
devolvidas ao banco que as emitiu, não é uma moeda aos olhos daqueles 
economistas. 


Se a circulação como meio de pagamento aumentasse a uma taxa mais alta do que 
diminui como meio de compra, a moeda agregada aumentaria, embora o dinheiro 
servindo como meio de compra tivesse diminuído consideravelmente em 
quantidade. E isso realmente acontece em períodos de crise, quando o crédito entra 
em colapso total, de modo que as mercadorias e os títulos ficam invendáveis e as 
letras de câmbio não podem ser descontadas, e nada mais vale a não ser dinheiro em 
caixa . Visto que Fullarton e outros não entendem que a circulação de notas como 
meio de pagamento é a marca característica de tais períodos de restrição monetária, 
eles tratam esse fenômeno como acidental. “Ainda no que diz respeito aos exemplos 
de acirrada competição pela posse de notas, que caracterizam épocas de pânico e que 
podem por vezes, como no final de 1825, conduzir a um súbito, embora temporário, 
alargamento das emissões, ainda que durante o efluxo de ouro ainda está indo, estes, 
eu entendo, não devem ser considerados como concomitantes naturais ou necessários 
de uma baixa troca; a demanda em tais casos não é para a circulação "(ele deveria 
dizer a circulação como meio de compra ) "mas para acumular, uma demanda por 
parte de negociadores e capitalistas alarmados que surge geralmente no último ato 
da crise" (isto é, por uma reserva de meios de pagamento) "após uma longa 
continuação do escoamento, e é o precursor de seu término. " (Fullarton, p. 130.) 


Na discussão do dinheiro como meio de pagamento (Volume I, capítulo III, 3 b) já 


explicamos, de que maneira, quando a cadeia de pagamentos é repentinamente 
interrompida, o dinheiro passa de sua forma ideal para um material e no mesmo 


tempo, forma absoluta de valor em comparação com as commodities. Isso foi 
ilustrado por alguns exemplos (notas de rodapé nas páginas 156 e 157). Essa 
interrupção em si é em parte um efeito, em parte uma causa da insegurança do 
crédito e das circunstâncias que o acompanham, como superlotação dos mercados, 
depreciação de commodities, interrupção da produção, etc. 


Mas é evidente que Fullarton transforma a diferença entre dinheiro como meio 
de compra e dinheiro como meio de pagamento na concepção equivocada de uma 
diferença entre moeda e capital. Isso se deve à concepção estreita de circulação do 
banqueiro. 


Pode-se perguntar, por fim: o que é que falta em tais períodos de rigor, capital ou 
dinheiro em sua função de meio de pagamento? E esta é uma controvérsia bem 
conhecida. 


Em primeiro lugar, na medida em que o rigor é marcado por um escoamento de 
ouro, é evidente que o que se exige são os meios de pagamento internacionais. Mas o 
dinheiro em seu caráter de meio de pagamento internacional é ouro em sua 
realidade metálica, como uma quantidade de valores em si mesma, como uma massa 
de valores. É ao mesmo tempo capital, capital não como mercadoria-capital, mas 
como dinheiro-capital, capital não na forma de mercadorias, mas na forma de 
dinheiro (e na forma de dinheiro no sentido eminente do termo, em que h existe 
como uma mercadoria universal do mercado mundial). Não se trata de um contraste 
entre uma demanda por dinheiro como meio de pagamento e uma demanda por 
capital. O contraste é antes entre o capital em sua forma-dinheiro e sua forma- 
mercadoria; e a forma que é exigida aqui e que sozinha pode desempenhar qualquer 
função aqui é sua forma-dinheiro. 


Afora essa demanda por ouro (ou prata), não se pode dizer que há escassez de 
capital em períodos de crise. Em circunstâncias extraordinárias, como a fome do 
milho ou do algodão, etc., pode ser esse o caso; mas não são companheiros 
necessários ou regulares de tais períodos; e a existência de tal falta de capital não 
pode ser presumida, sem mais cerimônias, pelo simples fato de que há uma grande 
demanda por acomodação pecuniária. Pelo contrário. Os mercados estão 
superlotados e inundados de commodities. Evidentemente, não é a falta de capital- 
mercadoria que causa o rigor. Voltaremos a esta questão mais tarde. 


29. A Composição do Capital Bancário. 


Indice 
Agora é necessário descobrir com mais precisão quais são os elementos constituintes 
do capital bancário. 


Acabamos de ver que Fullarton e outros transformam a distinção entre dinheiro 
como meio de circulação e dinheiro como meio de pagamento (ou eventualmente 
como dinheiro mundial, sempre que se trata de drenos de ouro) em uma distinção 
entre moeda e capital. 


O papel peculiar desempenhado pelo capital neste caso fez com que a economia 
desse banqueiro ensinasse com tanta insistência que o dinheiro é de fato capital por 
excelência quanto a economia iluminada ensinava que dinheiro não é capital. 


Em uma análise subsequente, devemos demonstrar que, em tais casos , o capital 
monetário é confundido com o capital monetário no sentido de capital que rende 
juros, enquanto no primeiro sentido denominado capital monetário é apenas uma 
forma transitória de capital distinta das outras formas de capital, capital-mercadoria 
e capital produtivo . 


O capital bancário consiste 1) em dinheiro, ouro ou notas; 2) títulos. Essas, 
novamente, podem ser divididas em duas partes: Letras comerciais, letras de câmbio, 
que são válidas por algum tempo, tornam-se exigíveis e o pagamento (desconto) das 
quais é o negócio essencialmente lucrativo do banqueiro; e títulos públicos, como 
títulos do governo, notas do tesouro, ações de todos os tipos, em suma, papéis que 
rendem juros, que são essencialmente diferentes das letras de câmbio. As hipotecas 
também podem ser classificadas com esta parte. O capital composto por esses vários 
constituintes é novamente dividido em capital de negócios do banqueiro e em 
depósitos, que formam seu capital bancário, ou capital emprestado. No caso de 
bancos com emissão de notas, estes também devem ser contados . Deixamos os 
depósitos e notas fora de consideração no momento. É evidente que nada é alterado 
nos constituintes reais do capital bancário (dinheiro, letras de câmbio, depósitos), 
quer esses diferentes elementos representem o capital do próprio banqueiro ou os 
depósitos, o capital de outras pessoas. A mesma divisão permaneceria, quer ele 
conduzisse seus negócios apenas com seu próprio capital ou com nenhum outro que 
não o capital depositado. 


A forma do capital que rende juros é responsável pelo fato de que toda receita 
determinada e regular do dinheiro aparece como juros sobre algum capital, sejam 
devidos a algum capital ou não. A receita em dinheiro é primeiro convertida em 
juros e, com os juros, vem também o capital, do qual é retirada . Da mesma maneira, 
toda soma de dinheiro aparece como capital em conexão com o capital que rende 
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juros, desde que não seja gasto como receita; isto é, aparece como principal em 


comparação com os juros possíveis ou reais que pode render. 


O assunto é simples. Deixe a taxa média de juros ser de 5% ao ano. Uma soma de 
500 libras esterlinas renderia 25 libras esterlinas, se convertida em capital que rende 
juros. Cada renda fixa anual de 25 libras esterlinas pode então ser considerada como 
juros sobre um capital de 500 libras esterlinas. Esta, no entanto, é e continua sendo 
uma concepção puramente ilusória, exceto no caso em que a fonte das 25 libras 
esterlinas, seja um mero título de propriedade ou reivindicação de dívida, ou um 
elemento real de produção, como bens imóveis , é diretamente transferível ou 
assume uma forma na qual se torna transferível. Vamos escolher uma dívida e 
salários do governo como ilustração. 


O estado tem de pagar anualmente aos seus credores uma certa quantia de juros 
pelo dinheiro emprestado . Nesse caso, o credor não pode exigir que o estado abra 
mão do principal. Ele pode simplesmente vender sua reivindicação, seu título de 
propriedade. O próprio capital foi consumido, gasto pelo estado. Não existe mais. O 
que o credor do estado possui é 1) um certificado de dívida do estado, no valor, 
digamos, de 100 libras esterlinas; 2) esta certidão dá ao credor uma reivindicação 
sobre as receitas anuais do estado, ou seja, a receita tributária anual, até um certo 
valor, digamos, 5 libras ou 5%; 3) o credor pode vender este certificado à sua 
discrição a outra pessoa. Se a taxa de juros for de 5% e a garantia dada pelo Estado for 
boa, o titular A desse certificado pode vendê-lo, via de regra, pelo valor de 100 poun 
ds sterling a B; pois é o mesmo para B, quer ele empreste 100 libras esterlinas a 5% ao 
ano, quer garanta para si mesmo, com o pagamento de 100 libras esterlinas, um 
tributo anual do estado no valor de 5 libras esterlinas. Mas em todos esses casos o 
capital, cuja descendência (juros) é paga pelo Estado, é um capital ilusório, fictício. 
Não apenas o montante emprestado ao estado não existe mais, mas nunca foi 
pretendido que fosse investido como capital, e somente pelo investimento como 
capital poderia ter sido transformado em um valor de autopreservação. Para o credor 
original A, a parte dos juros dos impostos que caem para ele anualmente representa 
tantos juros sobre o seu capital, assim como uma certa parte da fortuna do esbanjador 
representa para o usurário, embora em ambos os casos o montante emprestado não 
tenha sido investido como capital. A possibilidade de vender seu crédito sobre as 
receitas do Estado representa para A a possível volta de seu principal. Quanto a B, 
seu capital, do seu ponto de vista privado , é investido como capital que rende juros. 
No que diz respeito à transação, B simplesmente tomou o lugar de A comprando os 
direitos deste sobre as receitas do estado. Esta transação pode ser multiplicada com 
frequência, o capital da dívida do Estado permanece puramente fictício e, a partir do 
momento em que os títulos se tornassem invendáveis, a ficção desse capital 
desapareceria. No entanto, esse capital fictício tem seus próprios movimentos, como 
veremos a seguir. 


O capital da dívida nacional aparece como menos, e o capital que rende juros 


2 


geralmente é a mãe de todas as formas malucas, de modo que, por exemplo, as 
dívidas podem aparecer aos olhos do banqueiro como mercadorias. Agora, vejamos 
os salários. Os salários são aqui concebidos como juros, de modo que a força de 
trabalho representa o capital, que rende esses juros. Por exemplo, se o salário anual é 
de 50 libras esterlinas e a taxa de juros é de 5%, a força de trabalho anual é igual a um 
capital de 1.000 libras esterlinas. A insanidade do modo de concepção capitalista 
atinge seu clímax aqui. Pois, em vez de explicar a autoexpansão do capital a partir da 
exploração da força de trabalho, a questão se inverte e a própria produtividade da 
força de trabalho é essa coisa mística, capital que rende juros . Na segunda metade do 
século 17, esta costumava ser uma concepção favorita (por exemplo, com Petty), mas 
é usada até hoje com seriedade por economistas vulgares e mais particularmente por 
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estatísticos alemães. 

Infelizmente, dois fatos desagradáveis estragam essa concepção. Em primeiro 
lugar, o trabalhador deve trabalhar, a fim de garantir esse interesse. Em segundo 
lugar, ele não pode transformar o valor do capital de sua força de trabalho em 
dinheiro, transferindo-o. Pelo contrário, o valor anual de sua força de trabalho é igual 
ao seu salário médio anual, e seu trabalho tem que compensar ao vendedor de sua 
força de trabalho esse mesmo valor mais uma mais-valia, o incremento adicionado 
por seu trabalho . Em um sistema escravista, o trabalhador tem um valor de capital, 
ou seja, seu preço de compra. E quando ele é alugado, o locatário deve pagar, em 
primeiro lugar, os juros sobre o preço de compra e, além disso, deve compensar o 
desgaste anual do capital. 


A formação de um capital fictício é chamada de capitalização. Toda receita 
repetida periodicamente é capitalizada calculando-a sobre a taxa média de juros, 
como uma receita que seria realizada por um capital a essa taxa de juros. Por 
exemplo, se a renda anual for de 100 libras esterlinas e a taxa de juros de 5%, então 
essas 100 libras esterlinas representariam os juros anuais de 2.000 libras esterlinas, e 
essas 2.000 libras esterlinas são consideradas como o valor de capital da título de 
propriedade sobre essas 100 libras movimentadas anualmente. Para aquele que 
compra esse título de propriedade, essas 100 libras esterlinas de renda anual 
representam, de fato, os juros sobre seu capital a 5%. Toda conexão com o processo 
real de autoexpansão do capital é assim perdida até o último vestígio, e a concepção 
do capital como algo que se expande automaticamente é fortalecida. 


Mesmo quando o certificado de dívida - o título - não representa um capital 
puramente fictício, como acontece no caso de dívidas do Estado, o valor do capital de 
tais papéis é, no entanto, totalmente ilusório. Vimos anteriormente de que maneira o 
sistema de crédito cria capital associado. Os papéis são considerados títulos de 
propriedade, que representam esse capital. Os estoques de ferrovias, minas, empresas 
de navegação e semelhantes representam o capital real, ou seja, o capital investido e 
usado em tais empreendimentos, ou o montante de dinheiro adiantado pelos 


acionistas para fins de utilização como capital em tais empreendimentos. Isso não 
exclui a possibilidade de se tornarem vítimas de fraude. Mas esse capital não existe 
duas vezes, não existe como o valor do capital dos títulos de propriedade de um lado 
e como o capital efetivamente investido, ou a ser investido, nesses empreendimentos 
do outro lado. Ele existe apenas nesta última forma, e uma parte das ações é apenas 
um título de propriedade sobre uma certa parte da mais-valia a ser realizada por ela. 
A pode vender este título para B e B pode vendê-lo para C. Essas transações não 
alteram nada na natureza do caso. A ou B têm então seu título na forma de capital, 
mas C tem seu capital apenas na forma de um título sobre a mais-valia a ser realizada 
pelo capital social. 


O movimento independente do valor desses títulos de propriedade, não apenas 
de títulos do governo, mas também de ações, acrescenta peso à ilusão de que 
constituem um capital real ao lado desse capital, ou daquele título, sobre o qual 
possam ter uma reivindicação. Pois eles se tornam mercadorias, cujo preço tem seus 
movimentos peculiares e é fixado de sua própria maneira. O seu valor de mercado é 
determinado de forma diferente do seu valor nominal, sem qualquer alteração no 
valor do capital real, que se expande, é claro. Por um lado, seu valor de mercado 
oscila com a quantidade ea segurança dos rendimentos, em que eles têm uma 
reclamação. Se o valor nominal de uma ação, ou seja, a soma investida originalmente 
representada por essa ação, for de 100 libras esterlinas, e a empresa pagar 10%, em 
vez de 5%, então seu valor de mercado, outras circunstâncias permanecendo as 
mesmas , sobe para 200 libras esterlinas, desde que a taxa de juros seja de 5%, pois 
quando capitalizado a 5%, passa a representar um capital fictício de 200 libras 
esterlinas. Quem o compra por 200 libras esterlinas ganha 5% de receita com esse 
investimento de capital. Se o sucesso do empreendimento diminuir a receita dele, 
ocorre o inverso. O valor de mercado desses papéis é em parte fictício, pois não é 
determinado apenas pela receita real, mas também pela receita esperada , calculada 
antecipadamente. Mas supondo que a autoexpansão do capital real prossiga a uma 
taxa constante, ou, onde não existe capital, como no caso de dívidas do Estado, a 
renda anual a ser fixada por lei e suficientemente garantida, o preço de tais títulos 
sobe e desce inversamente à taxa de juros. Se a taxa de juros aumentar de 5% para 
10%, um título garantindo uma renda de 5 libras esterlinas representará apenas um 
capital de 50 libras esterlinas. Se a taxa de juros cair de 5% para 212%, o mesmo título 
representará um capital de 200 libras esterlinas. Seu valor é sempre apenas sua renda 
capitalizada, isto é, sua renda calculada sobre um capital fictício de tantas libras 
esterlinas à taxa de juros vigente . Em épocas em que há uma restrição de dinheiro no 
mercado, esses títulos cairão de preço por duas razões: primeiro, porque a taxa de 
juros aumenta e, segundo, porque são lançados em grandes quantidades no mercado 
para esse fim de conseguir dinheiro pronto. Essa queda no preço se dá 
independentemente do fato, se a renda garantida ao seu titular por esses títulos é 
constante, como no caso dos títulos do governo, ou se a autoexpansão do capital real, 


que eles representam, por exemplo, em empresas industriais, está sujeito a 

interrupções que interferem no processo de reprodução. Nesta última eventualidade, 

as duas causas de depreciação acima mencionadas são unidas por uma terceira. Tão 

logo passa a tempestade, os jornais voltam ao seu nível anterior, a menos que 

representem fracassos ou fraudes. Sua depreciação em tempos de crise serve como 
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um meio potente de centralizar o dinheiro. 

Na medida em que a depreciação ou valorização de tais papéis independe dos 
movimentos do valor do capital real representado por eles, a riqueza da nação é tão 
grande antes quanto depois de sua depreciação. "Em 23 de outubro de 1847, os 
fundos públicos e os estoques de canais e ferrovias já estavam depreciados em 
114.752.225 libras esterlinas." Assim disse Morris, o governador do Banco da 
Inglaterra, em seu depoimento perante o Comitê de Socorro Comercial, 1847-48. A 
menos que esta depreciação implique uma parada real da produção e do tráfego em 
canais e trilhos, ou uma suspensão de empresas pendentes nos estágios iniciais, ou 
um desperdício de capital em empreendimentos positivamente sem valor, a nação 
não empobreceu um centavo durante o estouro dessa bolha de capital fictício. 


Em todos os países de produção capitalista, existe uma enorme quantidade do 
chamado capital que rende juros, ou capital monetário, nessa forma. E a acumulação 
de capital monetário significa em grande medida, nada mais do que uma 
acumulação de tais direitos sobre a produção, um acúmulo do preço de mercado, o 
valor ilusório do capital, desses direitos. 


Uma parte do capital bancário é investida nesses chamados papéis que rendem 
juros. Este é, em si mesmo, uma parcela do capital de reserva, que não desempenha 
nenhuma função no próprio negócio bancário. A maior parte desses papéis consiste 
em letras de câmbio, ou seja, promessas de pagamento feitas por capitalistas 
industriais ou comerciantes. Para o credor, esses papéis rendem juros, ou seja, 
quando os compra, ele desconta os juros pelo tempo que ainda faltam. Isso é 


chamado de desconto. Depende da taxa de juros vigente, quanto de uma dedução é 
feita da soma para a qual a conta chama. 


A última parte do capital de um banqueiro consiste em sua reserva de dinheiro 
em ouro e notas. Os depósitos, a menos que sejam vinculados por acordo por um 
determinado tempo, estão sempre à disposição dos depositantes. Eles estão em um 
estado de flutuação contínua . Mas enquanto um depositante retira o seu, outro traz 
o seu, de modo que o montante médio geral dos depósitos flutua pouco durante os 
períodos normais de negócios. 


Os fundos de reserva dos bancos, nos países de produção capitalista, sempre 
expressam em média a magnitude do dinheiro existente em forma de tesouro, sendo 
que parte desse tesouro por sua vez é constituído por papéis, meros saques sobre 
ouro, que não têm valor em si mesmos. A maior parte do capital bancário é, portanto, 


puramente fictício e consiste em certificados de dívida (letras de câmbio), títulos do 
governo (que representam capital gasto) e ações (direitos sobre rendimentos futuros 
da produção). E não se deve esquecer que o valor em dinheiro do capital 
representado por esses papéis nas caixas-fortes do banqueiro é ele mesmo fictício, 
mesmo daqueles que são cheques de rendimentos garantidos, como títulos públicos, 
ou títulos de capital real, como estoques industriais, e que esse valor é regulado de 
maneira diferente do capital real, que eles representam pelo menos em parte; ou, 
quando eles representam meras reivindicações sobre a produção da produção, e não 
para o capital, que a reivindicação do mesmo montante é expressa em um capital- 
dinheiro fictício em constante mudança. Além disso, deve-se notar que este capital 
fictício representa em grande parte, não o seu próprio capital, mas o do público, que 
faz depósitos com ele, com ou sem juros. 


Os depósitos são sempre feitos em dinheiro, ouro ou notas, ou ainda em cheque . 
Com exceção do fundo de reserva, que é contraído ou ampliado na proporção das 
necessidades de circulação efetiva, esses depósitos estão, na verdade, sempre nas 
mãos, de um lado, dos capitalistas industriais e dos comerciantes, cujas notas de 
câmbio são descontadas com eles, e que recebem avanços deles; por outro lado, estão 
nas mãos de negociantes de títulos (corretores de câmbio), ou nas mãos de 
particulares, que venderam os seus títulos, ou nas mãos do governo (no caso de notas 
do tesouro e novos empréstimos ) Os próprios depósitos desempenham um papel 
duplo. Por um lado, como acabamos de mencionar, são emprestados como capital 
que rende juros e não se encontram nas caixas dos bancos, mas figuram apenas em 
seus livros como créditos dos depositantes. Por outro lado, figuram como tais 
lançamentos contábeis, na medida em que os créditos mútuos dos depositantes na 
forma de cheques sobre seus depósitos são compensados entre si e assim registrados. 
Neste procedimento, é irrelevante se esses depósitos são confiados ao mesmo 
banqueiro, que pode assim equilibrar os vários créditos entre si, ou se isso é feito em 
bancos diferentes, que trocam cheques mutuamente e pagam apenas os saldos a um 
outro . 


Com o desenvolvimento do sistema de crédito e do capital que rende juros, todo 
o capital parece dobrar, ou mesmo triplicar, pelos vários modos, nos quais o mesmo 


capital, ou talvez o mesmo direito sobre uma dívida, aparece em formas diferentes e 
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diferentes. t mãos. . 

A maior parte desse "capital-dinheiro" é puramente fictício. Todos os depósitos, 
com exceção do fundo de reserva, são meramente créditos colocados no banqueiro, 
que, entretanto, nunca existem em depósito . Na medida em que atuam no negócio 
Giro, desempenham a função de capital para os banqueiros, após estes os terem 
emprestado. Eles pagam uns aos outros seus cheques mútuos sobre os depósitos não 
existentes, equilibrando suas contas mútuas. 


Ada m Smith diz com justiça a respeito do papel desempenhado pelo capital no 
empréstimo de dinheiro: "Mesmo no negócio do dinheiro, o dinheiro é apenas um 
cheque transferindo de uma mão para a outra capitais que não são usados pelos 
proprietários. Esses capitais podem ser quase qualquer quantia maior do que a 
quantia em dinheiro, que serve como um instrumento de sua transferência. As 
mesmas moedas servem sucessivamente em muitos empréstimos diferentes, da 
mesma forma em muitas compras diferentes. Por exemplo, A empresta a W 1.000 
libras esterlinas , com a qual W compra imediatamente de B 1.000 libras esterlinas em 
mercadorias. Como o próprio B não tem uso imediato para esse dinheiro, ele 
empresta moedas idênticas a X, que imediatamente compra de C mercadorias no 
valor de 1.000 libras esterlinas. forma e pela mesma razão, C empresta esse dinheiro a 
Y, que novamente compra com ele mercadorias de D. Desse modo, as mesmas peças 
de ouro ou papel podem servir no curso de alguns dias na promoção de três 
empréstimos diferentes e os ree compras diferentes, cada uma das quais tem um 
valor igual ao valor total dessas peças. O que os três homens ricos, A, Be € 
transferiram para os três tomadores de empréstimo, W, X e Y, é o poder de fazer 
essas compras. Nesse poder está o valor e a utilidade desses empréstimos. O capital 
emprestado por esses três homens endinheirados é igual ao valor das mercadorias 
que podem ser compradas com ele e é três vezes maior do que o valor do dinheiro 
com o qual essas compras são feitas. No entanto, todos esses empréstimos podem ser 
perfeitamente seguros, uma vez que as mercadorias compradas com eles pelos 
diferentes devedores são empregadas de modo que, com o tempo, trarão um valor 
igual em ouro ou papel-moeda, com lucro. E assim como as mesmas moedas podem 
servir na promoção de diversos empréstimos em montante superior ao seu valor três 
vezes, ou mesmo trinta vezes, da mesma forma podem servir sucessivamente como 
meio de retribuição. “(Livro II, capítulo IV.) 


Uma vez que a mesma moeda pode realizar compras diferentes, de acordo com a 
velocidade de sua circulação, ela também pode realizar o serviço de diferentes 
empréstimos, pois as compras o levam de uma mão a outra, e um empréstimo é 
apenas uma transferência de uma mão a outra sem a intervenção de uma compra. 
Para todo vendedor, seu dinheiro representa a forma modificada de suas 
mercadorias. Hoje em dia, quando cada valor é expresso como o valor do capital, ele 
representa nos vários empréstimos diferentes capitais, e esta é apenas uma outra 
forma de dizer que ele pode realizar diferentes valores-mercadoria sucessivamente. 
Ao mesmo tempo, serve como meio de circulação, a fim de transferir os capitais 
materiais de mão em mão. Na transação de empréstimo, não passa de mão em mão 
como meio de circulação. Enquanto estiver nas mãos do credor, está em suas mãos 
não um meio de circulação, mas o valor existente de seu capital. E desta forma ele o 
transfere ao emprestá-lo a outra pessoa. Se A tivesse emprestado o dinheiro a Be Ba 
C; sem a intervenção de compras, então o mesmo dinheiro não representaria três 
capitais, mas apenas um, apenas um valor de capital. Quantos capitais ele realmente 


representa depende do número de vezes em que realiza o serviço do valor 
incorporado de diferentes capitais- mercadorias . 


A mesma coisa que Adam Smith diz dos empréstimos em geral se aplica também 
aos depósitos, uma vez que esses são apenas outro nome para empréstimos, que o 
público dá aos banqueiros. As mesmas moedas podem servir como instrumentos 
para qualquer quantidade de depósitos. 


"É sem dúvida verdade que as 1.000 libras esterlinas, que alguém deposita hoje 
com A, são novamente emitidas amanhã e tornam-se um depósito com B. No dia 
seguinte, pagas por B, podem formar um depósito com C, e assim infinitamente. As 
mesmas 1.000 libras esterlinas podem, portanto, por uma série de transferências, 
multiplicar-se em uma soma absolutamente indeterminável de depósitos. É, 
portanto, possível que nove décimos de todos os depósitos no Reino Unido não 
existam , exceto para os lançamentos nos livros dos banqueiros que os registram, que 
têm que regularizar as contas no devido tempo .... Tal foi o caso na Escócia, onde a 
moeda nunca ultrapassou 3 milhões de libras esterlinas, enquanto os depósitos 
chegaram a 27 milhões. A menos que seja feita uma corrida geral aos bancos por 
conta desses depósitos, as mesmas 1.000 libras esterlinas, viajando para trás, 
poderiam facilmente equilibrar uma soma igualmente indeterminável. Desde as 
mesmas 1.000 libras esterlinas, com as quais alguém hoje paga sua dívida para então 
Meu negociante, que amanhã saldem a dívida deste negociante a algum comerciante, 
e no dia seguinte a dívida do comerciante ao seu banco, e assim por diante, as 
mesmas 1.000 libras esterlinas também podem vagar de mão em mão e de banco em 
banco, e equilibrar qualquer quantidade concebível de depósitos . " ( The Currency 
Question Review, pp. 162, 163.) 


Assim como tudo é duplicado e triplicado nesse sistema de crédito e comutado 
em uma mera ficção, o mesmo se aplica ao "fundo de reserva", onde se esperaria 
finalmente compreender algo sólido. 


Ouça mais uma vez o Sr. Morris, o Governador do Banco da Inglaterra: "As 
reservas dos bancos privados estão nas mãos do Banco da Inglaterra na forma de 
depósitos. Os primeiros efeitos de uma exportação de ouro parecem atingir apenas o 
Banco da Inglaterra, mas também influenciaria as reservas dos outros bancos, já que 
significa a exportação de uma parte das reservas que eles depositaram em nosso 
banco. Da mesma forma, influenciaria as reservas de todos bancos provinciais. " ( 


Commercial Distress 1847-48. ) Em última análise, então, os fundos de reserva 
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realmente se dissolvem no fundo de reserva do Banco da Inglaterra. 

No entanto, esse fundo de reserva novamente tem uma existência dupla. O fundo 
de reserva do departamento bancário do Banco da Inglaterra é igual ao excesso das 
notas, que o Banco está autorizado a emitir, sobre as notas em circulação. O máximo 
legal da emissão de notas é de 14 milhões de libras esterlinas (para as quais nenhuma 


reserva metálica é exigida; é o montante aproximado devido pelo Estado ao Banco) 
mais o montante dos metais preciosos no Banco. Se o fornecimento de metais 
preciosos no Banco chega a 14 milhões de libras esterlinas, o Banco pode emitir 28 
milhões em notas e, se 20 milhões delas estiverem em circulação, o fundo de reserva 
do departamento bancário é de 8 milhões de libras esterlinas. Esses 8 milhões de 
libras esterlinas constituem, nesse caso, legalmente o capital bancário à disposição do 
Banco e, ao mesmo tempo, o fundo de reserva dos seus depósitos. Se uma exportação 
de ouro ocorrer agora, pela qual o fornecimento de metais preciosos no Banco é 
reduzido em 6 milhões - notas para este montante devem ser destruídas ao mesmo 
tempo - então a reserva do departamento bancário cairia de 8 milhões para 2 
milhões. Por um lado, o Banco aumentaria consideravelmente sua taxa de juros; por 
outro lado, os bancos que têm depósitos nele, e os outros depositantes, observariam 
uma grande diminuição do fundo de reserva que cobre seus próprios créditos no 
Banco. Em 1857, quatro dos maiores bancos de ações de Londres ameaçaram exigir 
seus depósitos e, assim, levar à falência o departamento bancário, a menos que o 
Banco da Inglaterra garantisse uma "escritura governamental" suspendendo os Atos 
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Desta forma, o departamento bancário pode falhar, enquanto um certo número 
de milhões (por exemplo, 8 milhões em 1847) são mantidos em seu departamento de 
emissão para garantir a conversibilidade de suas notas circulantes. Mas essa 
segurança é mais uma vez ilusória. 


“A maior parte dos depósitos, que os próprios banqueiros não têm demanda 
imediata, passa para as mãos dos corretores, que em troca dão ao banqueiro a fiança 
do seu empréstimo por meio de letras comerciais, já descontadas para as pessoas em 
Londres ou nas províncias. O corretor de contas é responsável perante o banqueiro 
pelo pagamento da devolução deste dinheiro à vista; e essas transações são de um 
volume tão grande que o Sr. Neave, o atual Governador do Banco de A Inglaterra, 
disse em seu testemunho: Sabemos que um corretor tinha 5 milhões e temos motivos 
para supor que outro tinha entre 8 e 10 milhões; outro tinha 4, outro 31⁄2, um terço a 
mais de 8. Falo de depósitos com os corretores. " ( Relatório do Comitê de Atos 
Bancários, 1857-5 8, p. 5, seção 8.) 


"Os corretores de contas de Londres ... realizavam seus enormes negócios sem 
nenhuma reserva em dinheiro; eles contavam com as receitas das contas 
sucessivamente devidas ou, quando acontecia o pior, com seu poder de garantir 
empréstimos do Banco da Inglaterra sobre depositar notas descontadas por eles. "- 
Duas firmas de corretores de contas em Londres suspenderam os pagamentos em 
1847; ambos retomaram os negócios mais tarde. Em 1857, eles suspenderam 
novamente. O passivo de uma dessas firmas somava em 1847 em números redondos 
a 2.683.000 libras esterlinas com um capital de 180.000 libras esterlinas; seu passivo 


em 1857 era de 5.300.000 libras esterlinas, enquanto seu capital aparentemente não 


era mais do que um quarto do que era em 1847. O passivo da outra empresa estava 
entre 3 ou 4 milhões, enquanto seu capital era de não mais de 45.000 libras esterlinas. 
(Ibidem, p. XXI, seção 52.) 


30. Capital Monetário (Dinheiro-Capital) e Capital Real - I 


Indice 
As únicas questões difíceis, que agora estamos abordando na questão do sistema de 
crédito, são as seguintes: 


Primeiro: A acumulação de capital-dinheiro estritamente denominado. Até que 
ponto é, e não é, uma indicação de uma acumulação real de capital, isto é, de uma 
reprodução em escala ampliada? A chamada pletora de capital, expressão usada 
apenas em referência ao capital que rende juros, é apenas uma forma peculiar de 
expressar a superprodução industrial ou constitui um fenômeno separado a seu lado? 
Será que esta abundância, ou esta oferta excessiva de capital-dinheiro, coincide com a 
existência de massas estagnadas de dinheiro (barras, moedas de ouro e notas de ouro 
), de modo que este excesso de dinheiro real é uma expressão e fenômeno dessa 
abundância de empréstimos capital? 


2 


Em segundo lugar: em que medida o rigor do dinheiro, isto é, a escassez de 
capital de empréstimo, expressa uma falta real de capital real (capital-mercadoria e 
capital produtivo)? Em que medida coincide, por outro lado, com a falta de dinheiro 
propriamente dita, com a falta de moeda? 


Na medida em que consideramos até agora a forma peculiar de acumulação de 
capital monetário e de riqueza monetária em geral , ela se resolveu em uma 
acumulação de reivindicações de propriedade sobre o trabalho. A acumulação do 


capital da dívida nacional revelou-se apenas um aumento de uma classe de credores 
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estatais, que têm o privilégio de um primeiro direito sobre as receitas. 

Nestes fatos, pelos quais até mesmo uma acumulação de dívidas pode aparecer 
como uma acumulação de capital, fica evidente a perfeição da reversão realizada 
pelo sistema de crédito. Esses certificados de endividamento, que são emitidos no 
lugar do capital originalmente emprestado e gasto há muito tempo, essas duplicatas 
em papel do capital destruído, servem para seus proprietários como capital na 
medida em que são mercadorias vendáveis e podem, portanto, ser reconvertidos em 
capital. 


Os títulos de propriedade sobre os negócios da empresa, ferrovias, minas, etc., são 
de fato, como vimos, títulos sobre o capital real. Mas não implicam nenhum controle 
desse capital. Não pode ser invocado. Eles meramente conferem títulos legais a uma 
parte da mais-valia a ser produzida por ele. Mas esses títulos tornam-se igualmente 
duplicatas em papel do capital real, como se um conhecimento de embarque 
adquirisse um valor separado da carga e simultaneamente com ela. Eles se tornam 
representantes nominais de um capital que não existe. Pois o capital real existe 
simultaneamente e não muda de mãos com a transferência dessas duplicatas. 


Assumem a forma de capital que rende juros, porque não só salvaguarda uma 
determinada receita, mas também permite assegurar a posse do seu valor do capital 
sob a forma de uma retribuição no momento da venda. Na medida em que o 
acúmulo desses papéis expressa o acúmulo de ferrovias, minas, navios a vapor etc., 
indica a expansão do próprio processo de reprodução, assim como a expansão, 
digamos, de uma lista de impostos indica a expansão dos tributados objetos, por 
exemplo, de bens móveis. Mas, como duplicatas servindo a si mesmas como 
mercadorias à venda e circulando como valores de capital, elas são ilusórias, e seu 
valor pode cair ou aumentar independentemente do valor do capital real, sobre o 
qual representam uma reivindicação. O seu valor, ou seja, a sua cotação na Bolsa de 
Valores, necessariamente tende a subir com a queda da taxa de juros, na medida em 
que essa queda, independentemente dos movimentos peculiares do capital-dinheiro, 
se deve apenas ao tendência de queda da taxa de lucro; de modo que essa riqueza 


imaginária, que tem originalmente um valor nominal para cada uma de suas 
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alíquotas, se expande somente por essa razão no curso da produção capitalista. 
Ganhos e perdas por meio de flutuações no preço desses títulos de propriedade e 
sua centralização nas mãos dos reis das ferrovias, etc., tornam-se naturalmente cada 
vez mais uma questão de jogo, que toma o lugar do trabalho como método original 
de aquisição capital e também assume o lugar de força direta. Esse tipo de riqueza 
monetária imaginária não constitui apenas uma parte muito considerável da riqueza 
monetária dos particulares, mas também do capital bancário, como já indicamos. 


Para resolver este ponto sem demora, mencionamos a ideia de que também se 
pode significar por acumulação de capital monetário a acumulação de riqueza nas 
mãos dos banqueiros (agiotas por profissão), agindo como intermediários entre o 
dinheiro privado -capitalistas de um lado e o estado, comunidades e reprodutores de 
outro. Pois toda a vasta extensão do sistema de crédito, e de todo o crédito em geral, 
é explorada por eles como se fosse seu capital privado. Esses companheiros possuem 
capital e renda sempre na forma de dinheiro ou de direitos diretos sobre dinheiro. A 
acumulação da riqueza dessa classe pode prosseguir em uma direção muito diferente 
da acumulação real, mas prova, de qualquer forma, que essa classe embolsa uma boa 
parte da acumulação real. 


Vamos reduzir a investigação a limites mais estreitos. Títulos do governo, como 
ações e outros títulos de todos os tipos, são esferas de investimento para capital 
emprestável, para capital destinado a render juros. São formas de empréstimo desse 
capital. Mas eles não são o próprio capital de empréstimo que é investido neles. Por 
outro lado, na medida em que o crédito desempenha um papel direto no processo de 
reprodução: o que o capitalista industrial ou o comerciante precisam para ter uma 
nota descontada ou um empréstimo concedido não são ações nem títulos do governo. 
O que eles precisam é de dinheiro. Eles penhoram ou vendem esses títulos, quando 
não podem garantir o dinheiro de nenhuma outra forma. É a acumulação desse 


capital de empréstimo, com o qual temos de lidar aqui, e mais particularmente do 
capital monetário passível de empréstimo. Não estamos aqui interessados em 
empréstimos de casas, máquinas ou outro capital fixo. Tampouco estamos 
preocupados com os empréstimos que os comerciantes e os comerciantes fazem uns 
aos outros na forma de mercadorias e dentro do círculo do processo de reprodução. 
Devemos, de fato, investigar este ponto ainda mais longe antes de prosseguirmos. 
Mas estamos preocupados exclusivamente com empréstimos de dinheiro, que são 
feitos por banqueiros, como intermediários, a industriais e mercadores. 


Vamos, então, analisar primeiro o crédito comercial, isto é, o crédito que os 
capitalistas engajados na reprodução dão uns aos outros. Ele forma a base do sistema 
de crédito. Seu represen tante é a letra de câmbio, título de dívida cujo pagamento 
vence em determinada data, título de diferimento. Cada um dá crédito com uma 
mão e leva com a outra. Deixemos de lado, por ora, o crédito bancário , que constitui 
outro elemento bem diferente. Na medida em que essas faturas por sua vez circulam 
entre os estabelecimentos como meio de pagamento, por endosso de um a outro, sem 
a intervenção de desconto, trata-se apenas de transferência de um fim de 
endividamento de A para B, e não alterar qualquer coisa na conexão geral. 
Simplesmente coloca um homem na posição de outro. E mesmo neste caso a 
liquidação pode ocorrer sem a intervenção de dinheiro. O fiandeiro A, por exemplo, 
tem que pagar uma letra de câmbio ao corretor de algodão B, e ele tem que pagar 
uma conta ao importador C. Agora, se C também exporta fio, o que acontece com 
bastante frequência, ele pode comprar fio de A em uma letra de câmbio, e o fiador A 
pode garantir o corretor B com a própria letra da corretora paga por C a A, pelo que, 
na melhor das hipóteses, um saldo deve ser liquidado. Toda a transação, então, 
promove apenas a troca de algodão e fios. O exportador representa apenas o 
fiandeiro, o corretor de algodão, o plantador de algodão. 


No ciclo desse crédito comercial devemos observar duas coisas: 


Primeiro: a liquidação dessas reivindicações mútuas de endividamento depende 
do refluxo de capital, isto é, de C-M, que é meramente diferido. Se a fiandeira 
recebeu uma letra de câmbio de um fabricante de algodão , então esse fabricante 
pode pagar, quando tiver vendido os produtos de algodão que possui no mercado. Se 
o especulador de milho emitiu uma letra de câmbio em seu negociante, então o 
negociante pode pagar o dinheiro, se o milho entretanto tiver sido vendido ao preço 
esperado. Esses pagamentos, então, dependem do bom andamento da reprodução, 
ou seja, do processo de produção e consumo. Mas, como os créditos são mútuos, a 
solvência de um depende da solvência de outro; pois ao pagar sua dívida, cada um 
pode ter contado com o refluxo de capital em seu próprio negócio ou com o refluxo 
de capital em outro negócio, que deve pagar-lhe por uma letra de câmbio sacada 
entretanto . Além da perspectiva de devolução, o pagamento só é possível por meio 
de capital de reserva, que o redator da letra tem ao seu dispor, para cumprir suas 


obrigações em caso de atraso na devolução. 


Em segundo lugar: este sistema de crédito não elimina a necessidade de 
pagadores em dinheiro . Uma grande parte das despesas deve sempre ser paga em 
dinheiro, como salários, impostos etc. Além disso, o capitalista B, que recebeu de C 
uma letra de câmbio em vez de pagamento em dinheiro, pode ter que pagar sua 
própria conta devida a D antes do vencimento da fatura de Ce, portanto, ele deve ter 
dinheiro em caixa. Uma rotação tão completa quanto aquela assumida acima na 
reprodução de plantador de algodão para fiandeiro e vice-versa será uma exceção; 
como regra, a reprodução será violada em muitos pontos. Vimos na discussão do 
processo de reprodução, volume II, Parte III, que os produtores de capital constante 
trocam capital parcialmente constante entre si. Nesse caso, as letras de câmbio 
podem ser equilibradas entre si mais ou menos. O mesmo pode ser o caso na linha 
ascendente de produção, onde o corretor de algodão baseia-se no fiador de algodão, 
o fiador no fabricante de produtos de algodão, o fabricante no exportador, o 
exportador no importador (que pode ser um importador de algodão). Mas o ciclo 
dessas transações não se completa simultaneamente e a série de reivindicações não é 
invertida da mesma maneira. Por exemplo, a reclamação do fiandeiro sobre o tecelão 
não é resolvida pela reclamação do negociante de carvão sobre o fabricante da 
máquina . A fiandeira nunca tem nenhuma contra-reivindicação em seu negócio 
junto ao fabricante da máquina, pois seu produto, o fio, nunca entra como elemento 
no processo de reprodução do fabricante da máquina. Essas reivindicações devem, 
portanto, ser liquidadas em dinheiro. 


Os limites desse crédito comercial, considerado por si só, são 1), a riqueza dos 
industriais e comerciantes, ou seja, o domínio de seu capital de reserva em caso de 
atrasos na devolução; 2) esses próprios retornos. Isso pode ser atrasado no tempo ou 
os preços das mercadorias podem cair nesse ínterim ou as mercadorias podem se 
tornar momentaneamente invendáveis devido ao entupimento dos mercados. 
Quanto mais a conta corre, maior deve ser o capital de reserva e maior é a 
possibilidade de violação ou retardo dos retornos por meio de queda de preços ou 
excesso de estoque dos mercados. E, além disso, os retornos são tão menos seguros 
quanto mais a transação original foi condicionada à especulação sobre a alta ou a 
queda dos preços das commodities. Mas é evidente que com o desenvolvimento da 
força produtiva do trabalho e, portanto, da produção em larga escala, 1) os mercados 
se expandem e se distanciam cada vez mais do local de produção; 2) que os créditos 
devem ser prolongados em consegiiência; 3) que o elemento especulativo deve, 
assim, dominar cada vez mais as transações. A produção em grande escala e para 
mercados distantes joga o produto total nas mãos do comércio; mas é impossível que 
o capital de uma nação seja duplicado de maneira que o comércio por si só possa 
comprar todo o produto nacional com seu próprio capital e revendê-lo. O crédito é, 
portanto, indispensável aqui. O crédito deve crescer em volume com o volume 
crescente do valor da produção, e deve crescer em questão de tempo com a distância 


cada vez maior dos mercados. Uma interação mútua ocorre aqui. O desenvolvimento 
do processo de produção amplia o crédito, e o crédito leva a uma ampliação das 
operações industriais e comerciais. 


Olhando este crédito separadamente do crédito bancário, é evidente que ele 
cresce com um volume crescente do próprio capital industrial . O capital de 
empréstimo e o capital industrial são aqui idênticos. Os capitais emprestados são 
capitais-mercadoria, destinados tanto ao consumo final individual, como à reposição 
dos elementos constantes do capital produtivo. O que aparece como capital de 
empréstimo, neste caso, é sempre capital existente em alguma fase definida do 
processo de reprodução, mas passando pela venda e compra de uma mão para a 
outra, enquanto seu equivalente não é pago ao comprador até mais tarde em algum 
período estipulado Tempo. Por exemplo, o algodão passa para as mãos do fiador em 
troca de uma letra de câmbio, o fio nas mãos do fabricante de produtos de algodão 
em troca de outra nota, os produtos de algodão nas mãos do comerciante por outra 
nota , das mãos do comerciante para as do exportador para outra conta, das mãos do 
exportador para outra conta para as de alguma formiga mercante na Índia, que 
vende as mercadorias e compra índigo, etc. Durante esta passagem da mão entregar 
o algodão realiza sua metamorfose em produtos de algodão, e os produtos de 
algodão são finalmente transportados para a Índia e trocados por índigo, que é 
enviado para a Europa e aí entra no processo reprodutivo. As várias fases do processo 
de reprodução são aqui promovidas pelo crédito, sem qualquer pagamento por parte 
do fiador do algodão, por parte do fabricante de artigos de algodão para o fio, por 
parte do comerciante do algodão. bens, etc. Nos primeiros atos desse processo a 
mercadoria, o algodão, passa por suas diferentes fases de produção, e essa transição é 
promovida pelo crédito. Mas assim que o algodão recebe sua forma última como 
mercadoria, o mesmo capital-mercadoria passa pelas mãos de diferentes 
comerciantes, que promovem seu transporte para mercados distantes, e o último dos 
mercadores finalmente vende essas mercadorias ao consumidor e compra outras 
mercadorias em seu lugar, que passam para o consumo ou para o processo de 
reprodução. Aqui, então, temos que distinguir duas seções: na primeira, o crédito 
promove as próprias fases sucessivas na produção do mesmo artigo; no segundo, 
promove apenas a passagem do artigo acabado das mãos de um comerciante para as 
de outro, incluindo seu transporte, ou seja, o ato C — M. No entanto, a mercadoria 
está mesmo aqui pelo menos em um processo de circulação, isto é, em uma fase do 
processo de reprodução. 
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Segue-se, então, que nunca é o capital desempregado, que é emprestado aqui, 
mas o capital, que deve mudar sua forma nas mãos de seu dono e que existe de tal 
forma que é apenas capital-mercadoria para ele, isto é, capital que deve ser 
reconvertido em sua forma original e, por enquanto, pelo menos, em dinheiro. É, 
portanto, a metamorfose da mercadoria, aqui promovida pelo crédito; não apenas C 
— M, mas também M — C e o processo real de reprodução. Muito crédito dentro do 


ciclo reprodutivo não significa (exceto crédito de banqueiro) muito capital 
desempregado, que é oferecido para empréstimos e à procura de investimento 
lucrativo. Significa bastante emprego para o capital no processo de reprodução. O 
crédito promove aqui, 1) no que diz respeito aos capitalistas industriais, a transição 
do capital industrial de uma fase para outra, a conexão das esferas de produção 
relacionadas e de cauda em pombo; 2) no que diz respeito aos mercadores , promove 
o transporte e a passagem das mercadorias de uma mão para outra até a sua venda 
definitiva por dinheiro ou a sua troca por outras mercadorias. 


O máximo de crédito é aqui idêntico ao pleno emprego do capital industrial, isto 
é, ao máximo esforço de sua capacidade reprodutiva sem levar em conta os limites do 
consumo. Esses limites de consumo são estendidos pelos esforços do próprio processo 
de reprodução. Por um lado, isso aumenta o consumo de receita por parte dos 
trabalhadores e capitalistas, por outro, é idêntico ao exercício do consumo produtivo. 


Enquanto o processo de reprodução estiver fluindo e o refluxo assegurado, esse 
crédito perdura e se estende, e sua extensão se baseia na extensão do próprio 
processo de reprodução. Assim que ocorre uma paralisação, em conseqiiência de 
retornos atrasados, mercados sobrecarregados, preços caídos, há uma superfluidade 
de capital industrial, mas está em uma forma na qual não pode cumprir suas funções. 
É uma massa de capital-mercadoria, mas invendável. É uma massa de capital fixo, 
mas em grande parte desempregada devido ao entupimento da reprodução. O 
crédito é contratado, 1) porque esse capital está desempregado, ou seja, para em uma 
de suas fases de reprodução, não podendo completar sua metamorfose; 2) porque a 
confiança na continuidade do processo de reprodução foi abalada; 3) porque a 
demanda por esse crédito comercial diminui. A fiandeira, que restringe sua produção 
e tem em estoque uma grande quantidade de fios não vendidos, não precisa comprar 
algodão a crédito; o comerciante não precisa comprar nenhuma mercadoria a crédito, 
porque tem mais do que o suficiente. 


Consegiuentemente, se essa expansão for perturbada, ou mesmo o esforço normal 
do processo de reprodução violado, o crédito também se tornará escasso; é mais 
difícil obter commodities a crédito. Particularmente, a demanda por pagamento à 
vista e a cautela com as vendas a crédito são características dessa fase do ciclo 
industrial, que se segue ao crash. Na própria crise, quando cada um tem coisas para 
vender, não pode vendê-las e, no entanto, deve vendê-las, se quiser garantir meios de 
pagamento, não é a massa de desempregados e investimentos em busca de capital, 
mas sim a massa de capital amarrado em seu processo de reprodução, que é maior 
justamente quando a falta de crédito é mais sentida (e a taxa de desconto mais alta no 
crédito bancário). O capital até então investido está então, de fato, desempregado, 
porque o processo de reprodução é lento. As fábricas são fechadas, as matérias- 
primas se acumulam, os produtos acabados inundam o mercado como commodities. 
Nada é mais errado, portanto, do que culpar a escassez de capital produtivo por tal 


condição. É precisamente nesses momentos que existe uma superabundância de 
capital produtivo, em parte no que diz respeito à escala normal, mas 
temporariamente contraída, de reprodução, em parte no que diz respeito ao 
consumo paralisado. 


Suponhamos que toda a sociedade seja composta apenas por capitalistas 
industriais e trabalhadores assalariados. Além disso, façamos exceções às flutuações 
de preços, que impedem que grandes porções do capital total se reproduzam em 
condições médias e que, devido às inter-relações gerais de todo o processo de 
reprodução, tais como são desenvolvidas particularmente pelo crédito, devem 
sempre chamar paralisações gerais de natureza transitória. Vamos também abstrair 
as transações e especulações falsas que o sistema de crédito favorece. Nesse caso, uma 
crise só poderia ser explicada por uma desproporção do consumo dos capitalistas e 
da acumulação de seus capitais. Mas da maneira como as coisas estão, a reprodução 
dos capitais investidos na produção depende em grande parte do poder de consumo 
das classes não produtoras; enquanto o poder de consumo dos trabalhadores é 
prejudicado em parte pelas leis dos salários, em parte pelo fato de que só pode ser 
exercido enquanto os trabalhadores puderem ser empregados com lucro para a classe 
capitalista. A última causa de todas as crises reais permanece sempre a pobreza e o 
consumo restrito das massas em comparação com a tendência da produção capitalista 
de desenvolver as forças produtivas de tal forma que somente o poder absoluto de 
consumo de toda a sociedade seria seu limite. 


Pode-se dizer que uma falta real de capital produtivo, pelo menos entre as nações 
capitalisticamente desenvolvidas, só existe em tempos de quebra geral da safra, seja 
nos principais meios de subsistência, seja nas principais matérias-primas da indústria. 


Porém, além desse crédito comercial, temos o crédito em dinheiro estritamente 
denominado. Os empréstimos dos industriais e mercadores entre si andam de mãos 
dadas com os empréstimos feitos a eles pelo banqueiro e emprestador de dinheiro na 
forma de dinheiro. No desconto de letras de câmbio, o empréstimo é apenas 
nominal. Um fabricante vende seu produto por meio de uma letra de câmbio e a 
obtém com desconto em alguma corretora de títulos. Na realidade, este corretor 
empresta apenas o crédito de seu banqueiro, e este banqueiro empresta ao corretor o 
dinheiro de seus depositantes, constituídos pelos próprios capitalistas industriais e 
mercadores, de sacadores de aluguel de terras e outras classes improdutivas, mas 
também de trabalhadores (em caixas econômicas). Dessa forma, todo fabricante 
industrial e comerciante percebe a necessidade de manter um grande fundo de 
reserva e de depender de seus retornos reais. Por outro lado, todo o processo se torna 
tão complicado, em parte pela confecção de cheques falsos, em parte por operações 
com mercadorias com o mero propósito de redigir letras de câmbio, que a aparência 
de um negócio sólido e uma execução suave de retornos pode persistir mesmo depois 
que os retornos chegam apenas às custas de agiotas ou produtores fraudados. 


Portanto, o negócio parece quase sólido demais apenas na véspera de um crash. A 
melhor prova disso é fornecida, por exemplo, pelos Relatórios sobre Atos Bancários 
de 1857 e 1858, nos quais todos os diretores de bancos, comerciantes, em suma, todos 
os especialistas convocados, com Lord Overstone à frente, parabenizavam-se 
mutuamente. prosperidade e solidez dos negócios - apenas um mês antes da eclosão 
da crise de agosto de 1857. E, curiosamente, Tooke em sua História dos preços passa 
pela mesma ilusão que o historiador de todas as crises. Os negócios estão sempre bem 
entendidos e a campanha em pleno andamento, até que o colapso repentinamente os 
domina. 


Voltamos agora à acumulação de capital-dinheiro. 


Nem todo aumento de capital para empréstimos indica uma acumulação real de 
capital ou expansão do processo de reprodução . Isso se torna mais evidente na fase 
do ciclo industrial imediatamente posterior a uma crise, quando o capital para 
empréstimos permanece em repouso nas massas. Nesses momentos, em que o 
processo de produção é restrito (a produção nos distritos industriais ingleses foi 
reduzida em um terço após a crise de 1847), os preços das commodities em seu nível 
mais baixo, o espírito de empresa paralisado, o rato de os juros são baixos e indicam 
apenas um aumento do capital para empréstimos, precisamente porque o capital 
industrial ficou estragado. É bastante óbvio que menos moeda é necessária, quando 
os preços das mercadorias caíram, o número de transações diminuiu e o capital 
investido nos salários foi reduzido; que, por outro lado, o dinheiro adicional é 
necessário para a função do dinheiro mundial depois que as dívidas a países 
estrangeiros foram saldadas pela exportação de ouro ou por falências; que, 
finalmente, o volume do negócio de desconto de letras diminui com a quantidade e a 
quantidade de letras de câmbio. Consequentemente, a demanda por capital para 
empréstimos, seja na forma de meio de circulação ou de meio de pagamento (o 
investimento de novo capital estando fora de questão por um tempo), diminui e se 
torna relativamente abundante. Ao mesmo tempo, a oferta de capital para 
empréstimos também aumenta positivamente nessas circunstâncias, como veremos 
adiante. 


Assim, "uma redução das transações e uma grande superabundância de dinheiro" 
prevaleceu após a crise de 1847 ( Commercial Distress, 1847-48, Evide nce No. 1664.) A 
taxa de juros era muito baixa por conta da "quase completa aniquilação do comércio e 
quase absoluta ausência de uma possibilidade de investir dinheiro "(1. c., p. 45, 
Testemunho de Hodgson, Diretor do Royal Bank of Liverpool). Que absurdo esses 
senhores inventaram (e Hodgson é um dos melhores deles) para explicar esses fatos, 
pode ser visto a partir da seguinte frase: “O rigor (1847) surgiu de uma redução real 
do capital-dinheiro no país, causado em parte pela necessidade de pagar as 
importações de todos os cantos do globo em ouro, e em parte pela conversão de 
capital flutuante em fixo. " Como a conversão do capital circulante em capital fixo 


deve reduzir o capital monetário de um país é irrelevante. Pois no caso das ferrovias, 
por exemplo, nas quais o capital foi principalmente investido naquela época, nem 
ouro nem papel são usados para viadutos e trilhos, e o dinheiro para os estoques da 
ferrovia, na medida em que havia sido depositado para assinaturas, p erformed 
exatamente as mesmas funções que qualquer outro dinheiro depositado em bancos e 
até aumentou o capital-dinheiro loanable temporariamente, como mostrado acima. 
Mas na medida em que foi gasto para construção, circulou no país como meio de 
circulação e de pagamento. Somente na medida em que o capital fixo não pode ser 
exportado, de modo que, com a impossibilidade de sua exportação, o capital 
disponível garantido pelos retornos dos artigos exportados é eliminado, incluindo os 
retornos em ouro ou em dinheiro, o capital monetário pode ser afetado. Mas os 
artigos de exportação ingleses também foram empilhados em massa nos mercados 
estrangeiros, sem serem vendáveis. É verdade, o capital flutuante dos comerciantes e 
fabricantes de Manchester, etc., que haviam amarrado uma parte de seu capital de 
negócios normal em estoques de ferrovias e, portanto, dependiam de capital de 
empréstimo para a continuação de seus negócios, tornou-se fixo , e eles tiveram que 
suportar as consequências. Mas teria sido o mesmo, se o capital pertencente ao seu 
negócio, mas retirado dele, tivesse sido investido, digamos, em minas em vez de 
ferrovias, produtos de mineração como ferro, carvão e cobre sendo eles próprios 
capital flutuante. 


A redução real do capital-dinheiro disponível por meio de quebra de safra, 
importação de milho e exposições de ouro constituiu um evento que nada teve a ver 
com as trapaças das ferrovias. - "Quase todas as empresas comerciais começaram a 
morrer de fome seus negócios mais ou menos, a fim de para investir o dinheiro em 
ferrovias. "- Os empréstimos muito extensos, que foram feitos às ferrovias por firmas 
comerciais, induziram estas últimas a dependerem demais através do desconto de 
contas nos bancos e a conduzir os negócios comerciais dessa forma" (o mesmo 
Hodgson, 1. c., p. 67). "Em Manchester, perdas imensas foram sustentadas por 
especulações em ferrovias" (R. Gardner, anteriormente mencionado no volume 1 
capítulo XV, 3, c, p. 449, American edição, e em outros locais, Prova n.º 4877, 1. c.). 


Uma das principais causas da crise de 1847 foi a superlotação colossal dos 
mercados e a fraude sem limites no comércio das Índias Orientais com commodities. 
Mas também houve outras circunstâncias, que levaram à falência firmas ricas neste 
ramo: “Eles tinham meios de sobra, mas não podiam ser disponibilizados. Todo o seu 
capital estava alocado em bens imóveis nas Maurícias, ou em fábricas de índigo e 
açúcar . Depois de terem assumido obrigações da ordem de 5-600.000 libras 
esterlinas, eles não tinham meios para pagar suas letras de câmbio e, finalmente, foi 
descoberto que, para pagar suas contas, eles teriam que confiar inteiramente em 
crédito "(Ch. Turner, grande comerciante das Índias Orientais em Liverpool, No. 730, 
1. c.) - Ver, além disso, Gardner, No. 4872, 1. c .: Imediatamente após o tratado 
chinês, essas grandes perspectivas de uma extensão tremenda do nosso comércio com 


a China foram entregues a este país, que muitas grandes fábricas foram construídas 
expressamente para este negócio, com o propósito de fabricar os produtos de algodão 
principalmente demandados nos mercados chineses, e estes foram adicionados a 
todas as nossas fábricas já existentes. "- 4874." Como surgiu esse negócio t? "-" Mais 
desastrosamente, de modo que desafia quase todas as descrições; Não acredito que, 
de todas as remessas para a China em 1844 e 1845, mais de dois terços da quantia 
tenham retornado; sendo o chá o principal artigo de exportação de retorno, e com 
tantas perspectivas oferecidas a nós, nós, fabricantes, contamos sem falta com uma 
grande redução do imposto sobre o chá. "- E agora, expressa ingenuamente, vem a 
confissão de fé característica de o fabricante inglês: " Nosso comércio com o mercado 
externo não é limitado por sua capacidade de consumir nossos produtos, é bastante 
limitado aqui em casa por nossa capacidade de consumir os produtos, que recebemos 
em troca de nossos produtos industriais." ( Os países relativamente pobres, com os 
quais a Inglaterra comercializa, devem ser capazes de pagar e consumir qualquer 
quantidade de produtos ingleses, mas infelizmente a rica Inglaterra não pode digerir 
os produtos enviados em troca.) - 4876. "No início, enviei alguns produtos ingleses. 
mercadorias fora, e estas foram vendidas com uma perda de cerca de 15% na plena 
convicção de que o preço, pelo qual meus agentes poderiam comprar chá, renderia 
um lucro tão grande com sua venda aqui, que essa perda seria compensada; mas em 
vez de lucrar, às vezes perdia 25% e até 50%. "— 4877." Os fabricantes exportaram por 
conta própria ? "-" Principalmente; os comerciantes, ao que parece, perceberam logo 
que eles não faziam nada e encorajaram os fabricantes a fazer remessas, em vez de 
participarem delas mesmas. "- Em 1857, por outro lado, as perdas e falhas recaíram 
principalmente sobre os comerciantes, já que os fabricantes lhes deixavam a tarefa de 
superlotar os mercados externos "por conta própria". 


Uma expansão do capital monetário decorrente do fato de que em conseqiiência 
da expansão do negócio bancário um antigo tesouro privado ou reserva de moeda 
pode ser convertido em capital emprestável por um curto período, não indica um 
crescimento do capital produtivo. mais do que os crescentes depósitos dos bancos de 
estoques de Londres , assim que começaram a pagar juros sobre os depósitos. (Veja o 
exemplo de Ipswich mais adiante, onde no curso de alguns anos imediatamente 
anteriores a 1857 os depósitos dos fazendeiros capitalistas quadruplicaram.) 
Enquanto a escala de produção permanecer a mesma, essa expansão levará apenas a 
uma abundância de o capital-dinheiro emprestável em comparação com o produtivo. 
Portanto, a taxa de juros é baixa. 


Depois de o processo de reprodução ter voltado a atingir aquele estado de 
prosperidade, que precede o de esforço excessivo, o crédito comercial novamente 
chega a uma grande expansão, que tem então como sua base "sólida" um fluxo de 
retornos fáceis e uma produção mais extensa. Nesse estado, a taxa de juros ainda é 
baixa, embora suba acima do mínimo . Na verdade, é a única vez, de que se pode 
dizer, que uma baixa taxa de juros e, consequentemente, uma abundância relativa de 


capital para empréstimos, coincide com uma expansão real do capital industrial. A 
facilidade e regularidade dos retornos, juntamente com um amplo crédito comercial, 
garantem a oferta de capital de empréstimo apesar do aumento da demanda e 
evitam que o nível da taxa de juros suba. Além disso, esses cavaleiros agora aparecem 
em grande número, que trabalham sem qualquer capital de reserva , ou mesmo sem 
qualquer capital, e operam inteiramente com base no crédito. A isso se soma a 
grande expansão do capital fixo sob todas as formas e a inauguração de grandes 
massas de novas empresas de amplo alcance. O interesse agora sobe para o nível 
médio. Chega mais uma vez em seu máximo, assim que surge a nova crise, quando o 
crédito para repentinamente, os pagamentos são suspensos, o processo de 
reprodução é atrasado e uma superabundância de capital industrial está 
desempregada, com as exceções acima mencionadas , embora haja uma falta quase 
absoluta de capital para empréstimos. 


De modo geral, portanto, os movimentos do capital de empréstimo, expressos na 
taxa de juros, tendem a uma direção oposta à do capital industrial. Aquela fase em 
que uma baixa taxa de juros subindo um pouco acima de seu mínimo coincide com 
uma "melhora" e uma crescente confiança após uma crise, e particularmente aquela 
fase em que a taxa de juros atinge seu nível médio, a meio caminho entre seu mínimo 
e No máximo, são os dois únicos por iod em que uma abundância de capital de 
empréstimo está disponível simultaneamente com uma grande expansão de capital 
industrial. Mas, no início do ciclo industrial, uma baixa taxa de juros coincide com 
uma contração e, no final de um ciclo industrial, uma alta taxa de juros coincide com 
uma superabundância de capital industrial. A baixa taxa de juros, que indica uma 
"melhora", mostra que o crédito comercial requer a assistência do crédito bancário, 
mas em pequena escala, porque ainda se mantém por conta própria. 


O ciclo industrial é de tal natureza que o mesmo ciclo deve se reproduzir 
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periodicamente, uma vez que o primeiro impulso tenha sido dado. 

Na condição de lassidão, a produção cai abaixo do nível que alcançara no ciclo 
anterior e para o qual a base técnica já foi lançada. Durante a prosperidade, o período 
intermediário, ele continua a se desenvolver nessa base. No período de 
superprodução e burla, ela exerce ao máximo as forças produtivas, mesmo além dos 
limites capitalistas do processo de produção. 


Esses meios de pagamento são escassos durante o período de crise, nem é preciso 
dizer. A convertibilidade das letras de câmbio substituiu-se pela metamorfose das 
próprias mercadorias, e muito mais nessas ocasiões, já que uma parte das firmas 
opera exclusivamente a crédito. Uma legislação ignorante e equivocada, como a de 
1844-45, pode intensificar uma crise de dinheiro. Mas nenhuma forma de legalização 
bancária pode abolir uma crise. 


Em um sistema de produção, no qual toda a conexão do processo de reprodução 


repousa sobre o crédito, uma crise deve obviamente ocorrer por meio de uma 
enorme corrida por meios de pagamento, quando o crédito cessa repentinamente e 
nada além do pagamento em dinheiro desaparece. À primeira vista, portanto, toda a 
crise parece ser meramente uma crise de crédito e uma crise de dinheiro. E, de fato, é 
apenas uma questão de conversibilidade das letras de câmbio em dinheiro vivo. Mas 
a maioria dessas contas representam vendas e compras reais, e é a extensão delas, 
muito além das demandas da sociedade, que está na origem de toda a crise. Ao 
mesmo tempo, uma quantidade enorme dessas notas representa meras burlas, e isso 
fica claro agora, quando estouram. Além disso, existem especulações infelizes feitas 
com o dinheiro de outras pessoas. Finalmente, existem os capitais-mercadoria, que se 
tornaram depreciados ou invendáveis, ou retornos que nunca mais poderão ser 
realizados. Todo esse sistema artificial de expansão forçada do processo de 
reprodução não pode, é claro, ser remediado fazendo-se algum banco, como o Banco 
da Inglaterra, dar aos vigaristas o capital necessário na forma de notas de papel e 
comprar todo o dinheiro depreciado commodities em seus antigos valores nominais . 
Além disso, tudo parece virado de cabeça para baixo aqui, uma vez que nenhum 
preço real e sua base real aparecem neste mundo do papel, mas apenas ouro, moeda 
de metal, notas, letras de câmbio, títulos. Particularmente nos centros, em que todo o 
negócio financeiro do país está aglomerado, como Londres, essa reversão se torna 
aparente; todo o processo se torna ininteligível. Não é bem assim nos centros 
industriais. 


A propósito, fazemos as seguintes observações sobre a superabundância de 
capital industrial, que se mostra durante as crises: O capital-mercadoria é em si 
também um capital-dinheiro, isto é, uma soma definida de dinheiro expressa no 
preço do commodities. Como valor de uso, é uma quantidade definida de objetos 
úteis, e há um excesso deles no momento da crise. Mas como um capital-dinheiro em 
si mesmo, como um capital-dinheiro potencial, está sujeito a contínua expansão e 
contração. Na véspera de uma crise, e durante sua influência, o capital-mercadoria, 
em sua qualidade de capital-dinheiro potencial , é contraído. Representa menos 
capital-dinheiro para o seu dono e para os seus credores (igualmente como garantia 
de letras de câmbio e empréstimos) do que na altura em que foi comprado e quando 
foram transactados os descontos e empréstimos concedidos . Se este é o significado 
da afirmação de que o capital monetário de um país é reduzido em tempos de rigor, 
é idêntica à afirmação de que os preços das mercadorias caíram. Esse colapso de 
preços apenas equilibra a inflação dos períodos anteriores. 


As rendas das classes improdutivas e das que vivem de rendas fixas permanecem, 
em sua maior parte, estacionárias durante a inflação de preços que acompanha uma 
superprodução e uma superespeculação. Conseqüentemente, sua capacidade de 
consumo diminui relativamente e, com ela, sua capacidade de reproduzir aquela 
parte da reprodução total, que deveria entrar normalmente no consumo. Mesmo que 
sua demanda deva permanecer nominalmente a mesma, ela diminui na verdade. 


Com referência às importações e exportações, observamos que todos os países se 
tornam sucessivamente envolvidos em uma crise, e que então se torna evidente, que 
todos eles, com poucas exceções, exportaram e importaram demais, de modo que há 
um equilíbrio de pagamento contra todos eles. O problema, portanto, não está no 
balanço de pagamentos. Por exemplo, a Inglaterra sofre com a exportação de ouro. 
Importou muito. Mas, ao mesmo tempo, todos os outros países estão superlotados 
com produtos ingleses. Eles também importaram muito, ou muito foram importados 
para eles. (Há, de fato, uma diferença entre aquele país, que exporta a crédito, e os 
países que exportam pouco ou nada a crédito. Mas, nesse caso, esses últimos países 
importam a crédito; e não é o caso apenas quando as commodities são enviados a eles 
em consignação.) A crise pode estourar primeiro na Inglaterra, naquele país que dá a 
maior parte do crédito e menos toma, porque o balanço de pagamento devido, que 
deve ser corrigido imediatamente, é contra ela, mesmo embora a balança comercial 
geral seja a favor. Isso se explica em parte pelo crédito que concedeu, em parte pela 
massa de capitais emprestados a países estrangeiros, de modo que uma grande 
quantidade de retornos volta a ela em forma de mercadorias, além dos retornos 
comerciais reais. (No entanto, a crise estourou às vezes na América, o país em que a 
maior parte do crédito comercial e de capital é retirado da Inglaterra.) A quebra na 
Inglaterra, introduzida e acompanhada por uma exportação de ouro, configura a 
balança de pagamentos da Inglaterra, em parte por uma falência de seus 
importadores (sobre a qual mais se falará mais adiante), em parte por se desfazer de 
uma parte de seu capital-commodity a preços reduzidos para países estrangeiros, em 
parte pela venda de títulos estrangeiros, a compra de títulos ingleses, etc. Agora é a 
vez de algum outro país. A balança de pagamentos estava momentaneamente a seu 
favor. Mas agora o tempo normalmente concedido entre a balança de pagamentos e a 
balança comercial foi reduzido pela crise ou totalmente abolido. Todos os 
pagamentos agora devem ser feitos imediatamente. A mesma coisa agora se repete 
aqui. A Inglaterra agora tem um retorno de ouro, o outro país uma exportação de 
ouro. O que em um país aparece como excesso de importação, no outro aparece como 
excesso de exportação e vice-versa. Mas superimportações e superexportações 
ocorreram em todos os países (não estamos aludindo agora a nenhuma quebra de 
safra, mas a uma crise geral); ou seja, houve uma superprodução geral, promovida 
pelo crédito e pela inflação de preços que o acompanha. 


Em 1857, a crise estourou nos Estados Unidos. Seguiu-se uma exportação de ouro 
da Inglaterra para a América. Mas assim que a inflação na América entrou em 
colapso, a crise estourou na Inglaterra e a exportação de ouro foi da América para a 
Inglaterra. O mesmo aconteceu entre a Inglaterra e o continente. A balança de 
pagamentos é em tempos de crise geral contra todas as nações, pelo menos contra 
todas as nações comercialmente desenvolvidas, mas sempre uma que sucede à outra, 
como disparos em pelotão , assim que chega a vez de cada um fazer os pagamentos. E 
uma vez que a crise estourou, digamos, na Inglaterra, ela comprime a sucessão desses 


termos de pagamento em um período muito curto. Torna-se então evidente que 
todas essas nações simultaneamente superexportaram (e superproduziram) e 
superimportaram (e superestimaram), que os preços foram inflados em todas elas e o 
crédito, descoberto. E o mesmo colapso ocorre em todos eles. O fenômeno das 
exportações de ouro então se mostra sucessivamente em todas elas, e prova por esta 
mesma generalidade, 1), que as exportações de ouro são apenas uma evidência de 
uma crise, não sua causa; 2), que a sucessão em que se realizam as exportações de 
ouro em diversos países indica apenas o momento em que chegou a sua vez de 
resolver seus negócios, o momento em que a crise os abate e provoca a erupção de 
suas forças latentes. 


É característico dos escritores econômicos ingleses - e a literatura econômica 
digna de menção desde 1830 resolve-se principalmente em uma literatura sobre 
moeda , crédito, crise - que olhem para as exportações de metais preciosos em 
tempos de crise, apesar da alteração. de cotações de letras, meramente do ponto de 
vista da Inglaterra como um fenômeno puramente nacional, e fecham 
completamente os olhos contra o fato de que todos os outros bancos europeus 
aumentam sua taxa de juros, quando seu próprio banco aumenta em tempos de crise, 
e que, quando o grito de angústia por causa das exportações de ouro for levantado 
em seu país hoje, será retomado na América amanhã e na Alemanha e França no dia 
seguinte. 


Em 1847, "as obrigações da Inglaterra tiveram que ser cumpridas" 
[principalmente para o milho]. "Infelizmente, a maioria deles foi cumprida por meio 
de falências." [A rica Inglaterra ganhou fôlego com a falência em suas obrigações 
para com o continente e a América.] "Mas, na medida em que foram cumpridas com 
a falência, foram cumpridas com a exportação de metais preciosos." ( Relatório do 
Comitê de Atas Bancárias, 1857.) Em outras palavras, na medida em que uma crise é 
intensificada pela legislação bancária, esta legislação é um meio de enganar os países 
exportadores de milho em períodos de fome, roubando-lhes primeiro o milho e 
depois do dinheiro para o milho. A proibição da exportação de milho em tais 
períodos e nesses países, que estão eles próprios mais ou menos sofrendo com as 
restrições, é, portanto, uma medida muito racional para frustrar o plano acima do 
Banco da Inglaterra de "cumprimento das obrigações de importação de milho por 
falências. " Nesse caso, é muito melhor que os produtores e especuladores de milho 
percam uma parcela de seus lucros para o bem de seu próprio país do que seu capital 
para o bem da Inglaterra. 


Resulta do que foi dito acima que o capital-mercadoria perde amplamente sua 
capacidade de representar capital-dinheiro potencial durante uma crise e durante os 
períodos de depressão dos negócios em geral. O mesmo vale para o capital fictício, 
papéis que rendem juros, na medida em que circulam nas bolsas de valores como 
capital-dinheiro. Seu preço cai com o aumento dos juros. Cai, além disso, por uma 


falta geral de crédito , que obriga seu proprietário a jogá-los em massa no mercado, a 
fim de garantir dinheiro. Cai, enfim, no caso dos estoques, em parte em consequência 
do caráter espúrio das empresas que representam, em parte em consequência do 
aumento das receitas, para as quais constituem saques. O capital fictício é 
enormemente reduzido em tempos de crise e, com ele, o poder de seus proprietários 
de emprestar dinheiro com ele no mercado. No entanto, a redução da denominação 
monetária desses títulos nas cotações da bolsa de valores nada tem a ver com o 
capital real que eles representam, mas sim com a solvência de seus proprietários. 


31. Capital Monetário (Dinheiro-Capital) e Capital Real - II 
(Continuação). 


Índice 
Ainda não chegamos ao fim da questão, em que medida a acumulação de capital na 


forma de capital monetário emprestável coincide com a acumulação real, a expansão 
do processo de reprodução. 


A conversão de dinheiro em capital-dinheiro para empréstimo é uma questão 
muito mais simples do que a transformação de dinheiro em capital produtivo. Mas 
duas coisas devem ser distinguidas aqui. 


1). A mera conversão de dinheiro em capital-dinheiro; 
2.) A conversão de capital ou receita em dinheiro, que se transforma em capital de empréstimo. 


É apenas o último ponto mencionado, o que pode implicar uma acumulação 
positiva de capital de empréstimo ligada a uma acumulação real de capital industrial. 


1. Conversão de dinheiro em capital de empréstimo 1. 


Já vimos que pode ocorrer uma acumulação de capital de empréstimo até o ponto 
de supersaturação, que está conectada com a acumulação produtiva apenas na 
medida em que está na proporção oposta a ela. Este é o caso em duas fases do ciclo 
industrial, a saber, a primeira durante o tempo em que o capital industrial em ambas 
as suas formas de capital produtivo e capital-mercadoria é contraído, isto é, no início 
do ciclo após uma crise; e em segundo lugar, no momento em que começa a melhoria 
sem, no entanto, exigir ainda muito crédito bancário para capital comercial. No 
primeiro caso, o capital-dinheiro, que antes era empregado na produção e no 
comércio, aparece como capital de empréstimo desempregado ; no segundo caso, 
parece empregado em grau crescente, mas a uma taxa de juros muito baixa, porque 
então o capitalista industrial e comercial prescreve as condições para o capitalista 
monetário. A superabundância de capital de empréstimo expressa, no primeiro caso, 
uma estagnação do capital industrial e, no segundo, uma relativa independência do 
crédito comercial em relação ao crédito bancário, baseada na fluidez dos retornos, no 
curto prazo de crédito e na preponderância das operações com seu próprio capital. 
Os especuladores, que contam com crédito de terceiros, ainda não apareceram em 
campo; as pessoas, que trabalham com capital próprio, ainda estão distantes de uma 
aproximação de operações baseadas puramente no crédito. Na primeira fase 
nomeada, a superfluidade de capital de empréstimo é o oposto direto da expressão 
da acumulação real. Na segunda fase, coincide com uma expansão renovada do 
processo de reprodução, acompanha-o, mas não é a sua causa. A superabundância de 
capital para empréstimos já está diminuindo, é apenas relativa em relação à 


Z 


demanda. Em ambos os casos a expansão do próprio processo de acumulação é 


promovida por ela, uma vez que os juros baixos, que no primeiro caso coincidem com 
preços baixos, no segundo com preços em ascensão lenta, aumenta aquela parcela do 
lucro, que se transforma em lucros da empresa. Isso ocorre ainda mais quando os 
juros sobem ao seu nível médio durante o auge do período de prosperidade, quando 
têm crescido, mas não na mesma proporção do lucro. 


Vimos , por outro lado, que uma acumulação de capital de empréstimo pode 
ocorrer sem qualquer acumulação efetiva, por meros meios técnicos, como uma 
expansão e concentração do sistema bancário, uma economia na reserva monetária, 
ou na reserva fundos de meios de pagamento privados, que são sempre convertidos 
em capital de empréstimo por um curto período de tempo. Embora esse capital de 
empréstimo, também chamado de capital flutuante por esse motivo, retenha a forma 
de capital de empréstimo apenas por curtos períodos (e o desconto deve ser 
concedido apenas por curtos períodos), ele flui continuamente de um lado para 
outro. Se um o retira, outro o traz. A massa de capital monetário emprestável cresce, 
portanto, de forma bastante independente da acumulação real (falamos aqui de 
forma bastante geral de empréstimos de curta duração em títulos e depósitos, não de 
empréstimos por vários anos). 


BC 1857. Pergunta 501. "O que você quer dizer com capital flutuante?" - Resposta 
do Sr. Weguelin, Governador do Banco da Inglaterra: "É capital disponível para 
empréstimos em dinheiro em curto prazo." ... ( 502) Notas do Banco da Inglaterra ... 
dos bancos provinciais e da quantidade de dinheiro existente no país. - Pergunta: 
"Não parece, pelo testemunho apresentado a este Comitê, desde que você queira 
dizer por capital flutuante a circulação ativa" [das notas do Banco da Inglaterra] 
"como se houvesse alguma flutuação muito considerável nessa circulação ativa?" 
[Mas há uma grande diferença, se essa circulação ativa é emprestada pelo 
emprestador de dinheiro ou adiantada pelo próprio capitalista reprodutivo .] 
Resposta de Weguelin: "Incluo no capital flutuante as reservas dos banqueiros, nas 
quais há considerável flutuação . "- Ou seja, há uma flutuação considerável na parte 
dos depósitos, que os banqueiros não emprestaram de novo, mas que figura como sua 
reserva, e na maior parte também como reserva do Banco da Inglaterra , onde são 
depositados. Finalmente, o mesmo cavalheiro diz que o capital flutuante é ouro, isto 
é, ouro e dinheiro vivo (503). - É realmente maravilhoso que significado e forma 
diferentes todas as categorias econômicas recebem neste jargão de crédito do 
mercado monetário. Capital flutuante é o termo para capital circulante, que é, claro, 
outra coisa, dinheiro é capital, bullio n é capital, notas bancárias são moeda, capital é 
uma mercadoria, dívidas são mercadorias e capital fixo é dinheiro investido papéis 
que são vendáveis com dificuldade! 


"Os bancos de ações de Londres ... aumentaram seus depósitos de 8.850.774 libras 
esterlinas em 1847 para 43.100.724 libras esterlinas em 1857 .... As evidências e 
testemunhos colocados perante este Comitê permitem a conclusão de que uma 


grande parte desta imensa quantia é derivado de fontes, que anteriormente não 
estavam disponíveis para este propósito, e que o costume de abrir uma conta no 
banqueiro e depositar dinheiro com ele se estendeu a numerosas classes, que 
anteriormente não investiam seu capital (!) dessa maneira. O Sr. Rodwell, presidente 
da Associação de Bancos Privados Provinciais "[distinguidos dos bancos de ações)" e 
por ela delegado para testemunhar perante este Comitê, afirma que na região de 
Ipswich esse costume quadruplicou recentemente entre os fazendeiros capitalistas e 
pequenos homens de negócios daquele distrito; que quase todos os fazendeiros, 
mesmo aqueles que pagam apenas 50 libras esterlinas de aluguel anualmente, agora 
têm depósitos em bancos. A massa desses depósitos, é claro, encontra o seu caminho 
para empregar oyment nos negócios e gravita particularmente em torno de Londres, 
o centro da atividade comercial, onde são os primeiros empregados no desconto de 
contas e em fazer outros empréstimos aos clientes do London Bankers. Mas uma 
grande parte deles, que os próprios banqueiros não podem usar imediatamente, 
passam para as mãos de corretores de notas, que dão aos banqueiros em seu lugar 
notas comerciais , as quais eles já descontaram uma vez antes para pessoas em 
Londres e nas províncias. "(BC 1858, p. 8.) 


Ao conceder empréstimos ao corretor de contas em notas que este já descontou 
uma vez, o banqueiro praticamente os desconta novamente; mas, na realidade, 
muitas dessas notas já foram redescontadas pelo corretor de notas, e ele redesconta 
novas notas com o mesmo dinheiro, com o qual o banqueiro redesconta as notas do 
corretor. O que isso leva é mostrado pela seguinte idade de passagem : "Extensos 
créditos fictícios foram criados por contas de acomodação e créditos em branco, e isso 
foi muito facilitado pelo procedimento dos bancos de ações provinciais, que 
descontaram essas contas e depois as redescontaram por corretores de notas no 
mercado de Londres, e apenas com a força do crédito do banco, sem levar em conta a 
qualidade adicional das notas. " (L. c.) 


` . 


No que diz respeito a este redesconto e à ajuda que este aumento puramente 
técnico do capital emprestável empresta aos swi nders de crédito , o seguinte extrato 
do " Economist " é instrutivo: "Durante muitos anos o capital" [nomeadamente 
dinheiro-capital emprestável] "acumulado em alguns distritos de o país mais 
rapidamente do que poderia ser empregado, enquanto em outros os meios de seus 
investimentos cresceram mais rápido do que a própria capital. Enquanto os 
banqueiros nos distritos agrícolas não encontraram oportunidade de investir seus 
depósitos de forma lucrativa e segura em sua própria região, aqueles nos distritos 
industriais e nas cidades comerciais tinham mais demanda de capital do que podiam 
fornecer. O efeito dessas diferentes condições nos vários distritos levou, nos últimos 
anos, ao surgimento e à extensão surpreendentemente rápida de uma nova classe de 
empresas engajadas na distribuição de capital, que, embora geralmente chamados de 
corretores de contas, são na realidade banqueiros em uma escala muito grande. O 
negócio dessas empresas é assumir, por períodos definitivamente acordados e a juros 


definitivamente fixos, o capital excedente dos bancos nos distritos em que não 
poderia ser utilizado , assim como os fundos temporariamente ociosos de sociedades 
por ações e grandes empresas comerciais, e para emprestar esse dinheiro em uma 
taxa de juros mais alta para os bancos em distritos onde há maior demanda de 
capital; como regra, redescontando as contas de seus clientes. ... Desse modo, a 
Lombard Street tornou-se o grande centro, no qual a transferência de capital 
desempregado ocorre de uma parte do país, onde não pode ser utilizado de maneira 
útil, para outra onde é procurado; e isso se aplica às diferentes partes do país, bem 
como a indivíduos em situação semelhante. Originalmente, essas transações eram 
quase exclusivamente limitadas a empréstimos e empréstimos com garantias 
aceitáveis para os bancos. Mas, à medida que o capital do país aumentava 
rapidamente e era cada vez mais economizado com a construção de bancos, os 
fundos à disposição das firmas de desconto tornaram-se tão grandes que elas se 
comprometeram a fazer adiantamentos, primeiro em dock warrants (contas de 
armazenamento em mercadorias nas docas) e também em conhecimentos de 
embarque representativos de produtos que nem haviam chegado, embora às vezes, 
se não regularmente, as letras de câmbio já tivessem sido sacadas contra eles nos 
corretores de produtos. Essa prática logo mudou todo o caráter dos negócios ingleses. 
As facilidades assim oferecidas pela Lombard Street deram aos corretores de 
hortifrutigranjeiros em Mincing Lane uma posição fortemente reforçada; estes, por 
sua vez, deram toda a vantagem aos comerciantes importadores, estes últimos 
aproveitaram-se tanto disso que, enquanto 25 anos antes que uma tomada de crédito 
em seus conhecimentos de embarque ou mesmo em seus mandados de doca teria 
arruinado o crédito de um comerciante, essa prática tornou-se tão generalizada que 
pode ser considerada como o regra, e não mais, como há 25 anos, como uma rara 
exceção. Sim, esse sistema foi estendido até agora, que grandes somas foram tomadas 
na Lombard Street em letras de câmbio sacadas com as safras ainda crescentes de 
colônias distantes. O resultado de tais acomodações foi que os importadores 
expandiram suas transações estrangeiras e amarraram seu capital flutuante , com o 
qual eles haviam conduzido seus negócios, no mais execrável dos investimentos, 
propriedades coloniais, sobre as quais eles poderiam exercer pouco ou nenhum 
controle. Assim, vemos a concatenação direta de créditos. A capital do país, que é 
coletada em nossos distritos agrícolas, é registrada em pequenas quantias como 
depósitos em bancos rurais e centralizada para investimento na Lombard Street. Mas 
tem sido utilizado, primeiro, para a expansão dos negócios em nossos distritos 
industriais e de mineração, por meio do redesconto de contas de bancos locais; além 
disso, também para conceder maiores acomodações aos importadores de produtos 
estrangeiros por meio de empréstimos em warrants e conhecimentos de embarque, 
em que o capital dos mercadores legítimos' de firmas em negócios estrangeiros e 
coloniais fosse liberado e disponibilizado para os mais abomináveis tipos de 
investimento em transmarino propriedades. "( Economist, 1847, p. 1334.) 


Esta é a "bela concatenação de créditos". O depositante rural imagina depositar 
apenas com seu banqueiro, e imagina ainda que, quando seu banqueiro empresta a 
outrem, o faz a particulares que ele conhece. Ele não tem a menor suspeita de que 
esse banqueiro coloque seu depósito à disposição de algum corretor de títulos de 
Londres, sobre cujas operações nenhum deles tem o mínimo controle. 


Como grandes empresas públicas como as ferrovias podem aumentar 
momentaneamente o capital de empréstimo, devido à circunstância de os valores 
depositados ficarem sempre à disposição dos banqueiros por certo tempo até que 
sejam realmente utilizados, já vimos. 


A propósito, a massa do capital de empréstimo é bem diferente da quantidade da 
moeda. Por quantidade de moeda, queremos dizer aqui a soma de todas as notas de 
banco e todo o dinheiro existente e circulando em um país, incluindo o ouro de 
metais preciosos. Uma parte dessa quantidade forma as reservas dos bancos, uma 
magnitude em constante mudança. 


"Em 12 de novembro de 1857” [a data da suspensão dos Atos Bancários de 1844], 
"a reserva total do Banco da Inglaterra, incluindo todas as agências bancárias, era de 
apenas 580.751 libras esterlinas; a soma dos depósitos era de ao mesmo tempo, para 
22.500.000 libras esterlinas, das quais quase 6.500.000 libras esterlinas pertenciam aos 
banqueiros de Londres. " ( BC, 1858, p. LVII.) 


As variações da taxa de juros (além daquelas que ocorrem em longos períodos, ou 
da diferença da taxa de juros em diferentes países; as primeiras são condicionadas às 
variações da taxa geral de lucro, as últimas nomeadas às diferenças de as taxas de 
lucro e do desenvolvimento do crédito) dependem da oferta de capital de 
empréstimo (todas as outras circunstâncias, estado de confiança, etc., sendo iguais), 
isto é, do capital emprestado na forma de dinheiro, dinheiro vivo , e notas; este se 
distingue do capital industrial, que na forma de mercadorias é emprestado por meio 
de crédito comercial entre os próprios agentes de reprodução. 


No entanto, a massa desse capital para empréstimos é diferente e independente 
da massa do dinheiro em circulação. 


Se 20 libras esterlinas fossem emprestadas cinco vezes por dia, um capital 
monetário de 100 libras esterlinas seria emprestado, e isso implicaria ao mesmo 
tempo que essas 20 libras esterlinas também teriam que servir pelo menos quatro 
vezes como meio de compra ou pagamento; pois se isto acontecesse sem a 
intervenção de compra e pagamento, de modo que esta soma não representasse pelo 
menos quatro vezes a forma convertida de capital (mercadorias incluindo força de 
trabalho), não seria um capital de 100 libras esterlinas , mas apenas cinco 
reivindicações de 20 libras esterlinas cada. 


Em países com crédito desenvolvido, podemos presumir que todo capital- 
dinheiro disponível para empréstimo existe na forma de depósitos em bancos e 


agiotas. Isso vale pelo menos para os negócios de uma maneira geral . Além disso, em 
tempos de bons negócios, antes que a especulação propriamente dita se solte, quando 
o crédito é fácil e a confiança aumenta, a maior parte das funções de circulação é 
liquidada por uma simples transferência de crédito, sem a intervenção de metal ou 
dinheiro. 


A mera possibilidade de grandes quantidades de depósitos com uma quantidade 
relativamente pequena de moeda depende, unicamente: 
1) Sobre o número de compras e vendas que a mesma moeda realiza; 
2) O número de suas andanças de retorno, em que volta aos banqueiros como depósito, de modo que sua função 
repetida como meio de pagamento e compra é promovida por meio de sua nova conversão em depósito. Por 
exemplo, um pequeno negociante deposita semanalmente com seu banqueiro 100 libras esterlinas em dinheiro ; o 
banqueiro paga com isso uma parte de um depósito a um fabricante, este homem, por sua vez, paga a alguns 
trabalhadores; estes pagam o pequeno negociante com ele, que o deposita novamente no banco. As 100 libras 
esterlinas depositadas por este negociante serviram , portanto , em primeiro lugar, ao pagamento a um fabricante 
de uma parte de seu depósito; em segundo lugar, no pagamento de alguns trabalhadores; em terceiro lugar, ao 
pagar o próprio negociante; em quarto lugar, ao depositar outra parte do capital em dinheiro do mesmo pequeno 
negociante; pois ao final das vinte semanas, desde que não tivesse que sacar nenhum de seu dinheiro do banco, ele 
teria depositado 2.000 libras esterlinas no banco por meio das mesmas 100 libras esterlinas. 


Até que ponto esse capital-dinheiro está desempregado é mostrado apenas nos 
movimentos para dentro e para fora das reservas bancárias. Portanto, o Sr. Weguelin, 
governador do Banco da Inglaterra em 1857, conclui que o ouro do Banco da 
Inglaterra é o "único" capital de reserva. - 1258. "Na minha opinião, a taxa de 
desconto é na verdade determinada pela quantidade de capital desempregado 
existente no país. A quantidade de capital desempregado é representada pela reserva 
do Banco da Inglaterra, que é na verdade uma reserva de ouro. Portanto, quando o 
ouro é exportado, a quantidade de capital desempregado no país é diminuída e o 
valor das partes restantes é aumentado. "- 1364. "A reserva de ouro do Banco da 
Inglaterra é na verdade a reserva central, ou o fundo de caixa, com base no qual 
todos os negócios do país são realizados ... É este fundo, ou este reservatório, sobre 
em que o efeito das cotações estrangeiras sobre 'Mudança sempre caem. " ( Relatório 
sobre atos bancários, 1857.) 


Para a acumulação do real, isto é, produtivo e capital-mercadoria, as estatísticas 
de exportações e importações fornecem uma medida. Eles mostram sempre que 
durante os ciclos decenais do período de desenvolvimento da indústria britânica de 
1815 a 1870, o máximo da última época de prosperidade sempre reaparece antes da 
crise, com o que sobe para um novo e muito mais alto máximo. 


O valor real ou declarado dos produtos exportados da Grã-Bretanha e da Irlanda 
no próspero ano de 1824 foi de 40.396.300 libras esterlinas. O montante das 
exportações cai então com a crise de 1825 abaixo dessa soma e oscila entre 35 e 39 
milhões anuais. Com o retorno da prosperidade em 1834, a quantidade de 
exportações sobe acima do máximo anterior para 41.649.191 libras esterlinas, e atinge 


em 1836 o novo máximo de 53.368.571 libras esterlinas. Em 1837, cai novamente para 
4 2 milhões, de modo que o novo mínimo fica mais alto do que o antigo máximo e 
flutua então entre 50 e 53 milhões. O retorno da prosperidade eleva a quantidade de 
exportações em 1844 para 58.500.000 libras esterlinas, um aumento muito acima do 
máximo de 1836. Em 1845 chega a 60.111.082 libras esterlinas; então cai para algo 
mais de 57 milhões em 1846, atinge em 1847 quase 59 milhões, em 1848 cerca de 53 
milhões, aumenta em 1849 para 63.500.000, em 1853 para quase 99 milhões, em 1854 
para 97 milhões, em 1855 para 94.500.000, em 1856 quase 116 milhões, e atinge um 
máximo de 122 milhões em 1857. Cai em 1858 para 116 milhões, sobe já em 1859 para 
130 milhões, em 1860 para quase 136 milhões, em 1861 apenas 125 milhões (o novo 
mínimo é aqui novamente alto r do que o máximo anterior), em 1863 para 
146.500.000. 


Claro, o mesmo pode ser demonstrado no caso das importações, que mostram a 
extensão do mercado; mas estamos aqui preocupados apenas com a escala de 
produção. [Claro, isso vale para a Inglaterra apenas durante o tempo de seu 
monopólio industrial real; mas se aplica de maneira geral a todo o complexo de 
países com grandes indústrias modernas, contanto que o mercado mundial ainda 
esteja em expansão. - FE] 


Conversão de capital ou receita em dinheiro que é transformada em capital de 
empréstimo. 


Consideraremos aqui a acumulação de capital-dinheiro na medida em que não 
seja uma expressão, seja de relaxamento no fluxo de crédito, seja de maior economia, 
seja uma economia no meio circulante de fato ou na reserva. capital dos agentes que 
se dedicam à reprodução. 


Além desses dois casos, pode surgir uma acumulação de capital monetário por 
meio de importações extraordinárias de ouro, como as de 1852 e 1853, resultantes da 
produção das novas minas australianas e californianas. Esse ouro foi depositado no 
Banco da Inglaterra. Em vez disso, os depositantes tomaram notas, que não 
redepositaram imediatamente nos bancos. Por este meio, o meio circulante foi 
aumentado de forma incomum. ( Testemunho de Weguelin, BC 1857, N o. 1329.) 


O Banco se esforçou para utilizar esses depósitos reduzindo seu desconto para 
2%. A massa de ouro acumulada no Banco aumentou durante seis meses de 1853 para 
22 ou 23 milhões. 


A acumulação de todos os capitalistas que emprestam dinheiro ocorre 
naturalmente sempre na forma de dinheiro direto, ao passo que vimos que a 
acumulação real dos capitalistas industriais é realizada, via de regra, por um 
aumento dos elementos do próprio capital reprodutivo. Consequentemente, o 
desenvolvimento do sistema de crédito e a enorme concentração do negócio de 


empréstimo de dinheiro nas mãos de grandes bancos devem por si só acelerar a 
acumulação de capital para empréstimos, como uma forma distinta da acumulação 
real. Este rápido desenvolvimento do capital de empréstimo é, portanto, um 
resultado da acumulação real, pois é uma consequência do desenvolvimento do 
processo de reprodução, e o lucro que forma a fonte de acumulação para esses 
capitalistas monetários é apenas uma dedução de a mais-valia, que os capitalistas 
reprodutivos roubam da produção (e é ao mesmo tempo uma parte dos juros da 
poupança de outros). O capital de empréstimo se acumula às custas dos capitalistas 
industriais e comerciais. Vimos que, nas fases desfavoráveis do ciclo industrial, a taxa 
de juros pode subir tanto que, temporariamente, devora todo o lucro em ramos de 
negócios particularmente deficientes. Ao mesmo tempo, os preços dos títulos 
públicos e de outros títulos também caem. É nessas horas que os capitalistas 
monetários compram esses papéis depreciados em massa, que logo recuperam seu 
nível anterior em fases posteriores ou sobem acima dele. Em seguida, eles são 
vendidos novamente e uma parte do capital em dinheiro do público é apropriado 
por meio deles. Aquela parte que não foi vendida rende juros mais altos, porque foi 
comprada abaixo do preço. Mas os capitalistas monetários convertem todos os lucros 
obtidos por eles e reconvertidos em capital, primeiro em capital monetário 
emprestável. Uma acumulação desse capital-dinheiro, distinta da acumulação real 
que é sua mãe, ocorre, obviamente, mesmo se considerarmos apenas os capitalistas- 
dinheiro, banqueiros, etc., por si próprios, ou seja, uma acumulação deste classe de 
capitalistas. E deve crescer a cada expansão do sistema de crédito, tal como ocorre 


com a expansão do processo de reprodução. 


Se a taxa de juros for baixa, a depreciação do capital monetário recairá 
principalmente sobre os depositantes, não sobre os bancos. Antes do 
desenvolvimento dos bancos de ações, três quartos de todos os depósitos repousavam 
nos bancos ingleses sem retornar quaisquer juros. Se agora são pagos juros sobre eles, 
isso equivale a pelo menos 1% menos do que a taxa de juros atual. 


Quanto à acumulação de dinheiro das outras classes de capitalistas, deixamos de 
lado aquela parte, que é investida em papéis que rendem juros e se acumula nesta 
forma. Consideramos apenas aquela parte que é lançada no mercado como capital- 
dinheiro emprestável. 
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Em primeiro lugar, temos aqui aquela parte do lucro , que não é gasta como 
receita, mas destinada à acumulação, mas, ao mesmo tempo, não imediatamente de 
qualquer utilidade para os capitalistas industriais em seus próprios negócios. Esse 
lucro existe originalmente na forma de capital-mercadoria, uma parte de cujo valor 
ele constitui e é realizado com ele em dinheiro. Ora, se não for reconvertido nos 
elementos de produção do capital-mercadoria (deixamos de lado por ora o 
comerciante, que teremos de discutir separadamente), então deve permanecer por 


algum tempo na forma de dinheiro. Essa massa aumenta com a massa do próprio 


capital, mesmo quando a taxa de lucro diminui. Essa parte, que deve ser gasta como 
receita, é gradualmente consumida, mas, entretanto, forma um capital de 
empréstimo do banqueiro na forma de um depósito. Assim, mesmo o crescimento da 
parte do lucro, que é gasto como receita, se expressa em uma acumulação gradual e 
continuamente repetida de capital de empréstimo. O mesmo é verdade para a outra 
parte, que se destina à acumulação. Com o desenvolvimento do sistema de crédito, 
então, e sua organização, mesmo o aumento da receita, isto é, do consumo dos 
capitalistas industriais e comerciais, se expressa como uma acumulação de capital de 
empréstimo. E isso vale para todas as receitas que vão sendo consumidas 
gradativamente, ou seja, da renda fundiária , dos salários em sua forma mais elevada, 
das rendas das classes improdutivas, etc. Todas assumem por certo tempo a forma de 
uma receita monetária e são , portanto, conversíveis em depósitos e, portanto, em 
capital de empréstimo. Toda receita, seja ela destinada ao consumo ou à acumulação, 
desde que exista em alguma forma de dinheiro, é uma parte do valor do capital- 
mercadoria transformado em dinheiro, e é, por esta razão, uma expressão e resultado 
do ac acumulação tual, mas não o próprio capital produtivo. Quando um fiador 
trocou seu fio por algodão, enquanto ele trocou aquela parte, que forma sua receita, 
por dinheiro, então a existência real de seu capital industrial é o fio, que foi entregue 
nas mãos do tecelão ou, talvez , de algum consumidor privado, e esse fio é a 
existência tanto do valor do capital quanto da mais-valia nele contida, seja para 
reprodução ou para consumo. A magnitude da mais-valia transformada em dinheiro 
depende da magnitude da mais-valia contida no fio. Mas tão logo se transforme em 
dinheiro, esse dinheiro é apenas a existência do valor dessa mais-valia. E, como tal, 
torna-se um elemento do c apital de empréstimo . Para tanto, nada mais se exige do 
que a sua transformação em depósito, se não tiver sido emprestado pelo seu 
proprietário. Mas, para ser reconvertido em capital produtivo, deve ter atingido um 
certo limite mínimo. 


32. Capital monetário e capital real - III 
(concluído). 


Indice 
A massa de dinheiro assim reconvertida em capital é o resultado do volumoso 


processo de reprodução, mas considerada por si mesma, como capital-dinheiro 
emprestável, não é ela própria uma massa de capital reprodutivo. 


O ponto mais importante da nossa apresentação até agora é que a expansão 
daquela parte da receita que se destina ao consumo (deixando de lado o aborto, 
porque sua receita é igual ao capital variável) se representa em primeira instância 
como uma acumulação de capital-dinheiro. A acumulação de capital monetário, 
portanto, apresenta um fator essencialmente diferente da acumulação real de capital 
industrial; pois aquela parcela do produto anual, que se destina ao consumo, não se 
torna capital de forma alguma. Uma parte dele substitui o capital, isto é, o capital 
constante dos produtores de meios de consumo, mas na medida em que é 
efetivamente convertido em capital, existe na forma natural da receita dos 
produtores desse capital constante. O mesmo dinheiro, que representa a receita e 
serve apenas para a promoção do consumo, é regularmente transformado em capital- 
dinheiro emprestável, por um certo tempo. Na medida em que esse dinheiro 
representa salários, é ao mesmo tempo a forma-dinheiro do capital variável; e na 
medida em que substitui o capital constante dos produtores de meios de consumo, é 
a forma-dinheiro temporariamente assumida por seu capital constante e serve para a 
compra dos elementos naturais do capital constante a serem substituídos por eles. 
Nem numa nem na outra forma exprime em si qualquer acumulação, embora a sua 
massa aumente com o volume do processo de reprodução. Mas desempenha 
temporariamente a função de dinheiro para empréstimo, de capital monetário . A 
este respeito, a acumulação de capital-dinheiro deve refletir uma maior acumulação 
de capital do que realmente existe, devido ao fato de que a extensão do consumo 
individual, sendo promovida pelo dinheiro, aparece como uma acumulação de 
capital-dinheiro, pelo qual fornece o forma-dinheiro para a acumulação real de 
dinheiro, abrindo novos investimentos de capital. 


A acumulação de dinheiro, então, expressa em parte nada mais que o fato de que 
todo dinheiro, no qual o capital industrial se transforma no curso de seu ciclo, 
assume a forma, não de dinheiro adiantado pelos capitalistas reprodutivos, mas de 
dinheiro vivo. remado por eles; de modo que, de fato, o adiantamento de dinheiro 
necessário no processo de reprodução aparece como um adiantamento de dinheiro 
emprestado. Com base no crédito comercial, um capitalista realmente empresta a 
outro o dinheiro necessário para o processo de reprodução . Mas isso assume agora a 
forma de uma transação, na qual o banqueiro, que recebe o dinheiro como 


empréstimo de uma parte dos capitalistas reprodutivos, o empresta a outra parte 
desses capitalistas reprodutivos, de modo que o banqueiro aparece no papel de um 
dispensador de bênçãos; ao mesmo tempo, a disposição desse capital vai totalmente 
para as mãos do banqueiro em sua qualidade de intermediário. 


Algumas formas especiais de acumulação de capital-dinheiro ainda precisam ser 
mencionadas. O capital é liberado, por exemplo, por uma queda no preço dos 
elementos de produção, matérias-primas, etc. Se o capitalista industrial não pode 
expandir seu processo de reprodução imediatamente, uma parte de seu capital- 
dinheiro é expulso do ciclo como supérfluo e convertido em capital monetário 
passível de empréstimo. Em segundo lugar, o capital em forma de dinheiro é 
liberado especialmente pelo comerciante, sempre que ocorre a interrupção de seus 
negócios. Se o comerciante se desfez de uma série de transações e não pode começar 
uma nova série por causa de tais interrupções até mais tarde, então seu dinheiro 
realizado representa para ele apenas um tesouro, capital supérfluo. Mas, ao mesmo 
tempo, representa diretamente uma acumulação de capital-dinheiro emprestável. 
No primeiro caso, a acumulação de capital-dinheiro expressa uma repetição do 
processo de reprodução em condições mais favoráveis, uma liberação efetiva de uma 
parcela do capital antes amarrado, ou seja, uma oportunidade de expandir o processo 
de reprodução com o mesmo uma quantia em dinheiro. Mas, no outro caso, expressa 
apenas uma interrupção no fluxo das transações. No entanto, em ambos os casos é 
convertido em capital monetário emprestável, representa sua acumulação, influencia 
igualmente o mercado monetário e a taxa de juros , embora expresse uma promoção 
da acumulação no processo real em um caso e sua obstrução em o outro. Finalmente, 
uma acumulação de capital-dinheiro é provocada por essa parte das pessoas, que fez 
sua pequena pilha e se retirou da reprodução. Na proporção em que mais lucros são 
obtidos no curso do ciclo industrial, seu número aumenta. No caso deles, a 
acumulação de capital-dinheiro emprestável expressa, por um lado, uma acumulação 
real (considerando seu volume relativo) e, por outro lado, a extensão da 
transformação dos capitalistas industriais em meros capitalistas monetários. 


Já a outra parcela do lucro, que não se destina a ser consumida como receita, só se 
converte em capital-dinheiro quando não consegue encontrar imediatamente lugar 
para investimento na expansão da esfera produtiva em que esteve. feito. Isso pode 
ser devido a duas causas. Ou a esfera da produção pode estar saturada de capital. Ou 
pode ser porque a acumulação deve primeiro ter atingido um certo volume, antes de 
poder servir como capital, de acordo com as proporções do investimento de novo 
capital exigido nesta esfera particular. Consequentemente, ele é convertido por 
algum tempo em capital-dinheiro emprestável e serve na expansão da produção em 
outras esferas. Supondo que todas as outras circunstâncias permaneçam inalteradas, 
a massa de lucros necessária para a reconversão em capital dependerá da massa de 
lucros realizados e, portanto, da extensão do próprio processo de reprodução. Mas se 


esta nova acumulação encontra dificuldades no seu emprego, por falta de esferas de 


investimento, devido à superlotação das linhas de produção e uma oferta excessiva 
de capital de empréstimo, então, tal abundância de capital monetário emprestável 
prova meramente que o capitalista a produção tem seus limites. A subsequente 
fraude com o crédito prova que nenhum obstáculo positivo se opõe ao emprego 
desse capital supérfluo. O obstáculo é apenas um imanente em suas leis de 
autoexpansão, ou seja, os limites nos quais o capital pode se expandir como tal. Uma 
abundância de capital-dinheiro não indica necessariamente uma superprodução, 


nem mesmo uma falta de esferas de investimento para o capital. 


A acumulação de capital de empréstimo consiste simplesmente no fato de que o 
dinheiro é precipitado como dinheiro para empréstimo. Esse processo é muito 
diferente de uma transformação real em capital; é meramente a acumulação de 
dinheiro em uma forma na qual pode ser investido como capital. Mas essa 
acumulação pode, como mostramos, indicar fatores , que são muito diferentes da 
acumulação real. Enquanto a acumulação real está se expandindo continuamente, 
essa acumulação prolongada de capital-dinheiro pode ser em parte seu resultado, em 
parte o resultado das circunstâncias que a acompanham, mas são bastante diferentes 
dela, em parte também o resultado de impedimentos à acumulação real. Uma vez 
que a acumulação de capital de empréstimo é intensificada por tais circunstâncias, 
que são independentes da acumulação real, mas, no entanto, a acompanham, deve 
haver uma abundância de capital monetário em fases definidas do ciclo apenas por 
esta razão, se não por outra, e essa pletora deve se desenvolver com a organização do 
crédito. E, simultaneamente, deve desenvolver-se também a necessidade de conduzir 
o processo de produção além de seus limites capitalistas, pela superprodução, pelo 
comércio excessivo, pelo crédito extremo. E isso deve ocorrer em formas que 
suscitem uma reação. 


No que diz respeito à acumulação de capital-dinheiro proveniente da renda da 
terra, salários, etc., é supérfluo discutir que ele é . Apenas uma coisa deve ser 
mencionada, a saber, que o negócio da poupança real e da abstinência (por pessoas 
que acumulam), na medida em que fornece elementos de acumulação, fica na divisão 
do trabalho, que vem com o progresso da produção capitalista , para aqueles que 
recebem a menor parte de tais elementos, e que frequentemente perdem até mesmo 
suas economias, como fazem os trabalhadores quando os bancos quebram. Por um 
lado, o capital do capitalista industrial não é "salvo" por si mesmo, mas ele comanda 
as economias de outros em proporção à magnitude de seu capital; por outro lado, o 
capitalista monetário faz das poupanças dos outros o seu próprio capital, e do crédito 
que os capitalistas reprodutivos dão uns aos outros e que o público lhes dá, uma 
fonte de enriquecimento. A última ilusão do sistema capitalista, no sentido de que o 
capital é fruto do próprio trabalho e poupança, é assim destruída. O lucro não 
consiste apenas na apropriação do trabalho de outras pessoas , mas o capital, com o 
qual esse trabalho de outros é colocado em movimento e explorado, consiste na 
propriedade de outras pessoas, que o capitalista monetário coloca à disposição do 


capitalista industrial, ao mesmo tempo, explorando o último por sua vez. 
Algumas observações ainda precisam ser feitas sobre o capital de crédito. 


A frequência com que a mesma moeda pode figurar como um capital de 
empréstimo depende, como indicamos anteriormente. 

1) Sobre a questão, quantas vezes realiza o valor das mercadorias por venda ou compra, transferindo capital, e, 
além disso, sobre a questão, com que frequência realiza receitas. A frequência com que cai em outras mãos como 
valor realizado, seja de capital ou de receita, depende, portanto, obviamente, do volume e da massa das transações 
reais , 

2) Sobre a economia de pagamentos e sobre o desenvolvimento e organização do sistema de crédito; 

3) Sobre a concatenação e velocidade de ação dos créditos, de modo que um depósito estabelecido em um ponto 
comece imediatamente como um empréstimo em outro. 

Mesmo supondo que a forma em que existe o capital de empréstimo seja 
meramente a de dinheiro real, de ouro ou prata, daquela mercadoria cuja substância 
serve como medida de valor, uma grande parte desse capital-dinheiro é 
necessariamente puramente fictício, que é um título para algum valor, assim como os 
tokens de valor. Na medida em que o dinheiro funciona no ciclo do capital, ele forma 
de fato, por enquanto, um capital-dinheiro; é antes trocado pelos elementos do 
capital produtivo, ou pago como meio de circulação na realização da receita, e não 
pode, portanto, converter-se em capital de empréstimo para seu proprietário. Mas, 
na medida em que é convertido em capital de empréstimo, e o mesmo dinheiro 
representa repetidamente o capital de empréstimo, é evidente que existe apenas em 
um ponto na forma de dinheiro metálico ; em todos os outros pontos, existe apenas 
na forma de título sobre maiúsculas. A acumulação desses títulos, de acordo com 
nossa análise, decorre da acumulação real, isto é, da transformação dos valores do 
capital-mercadoria, etc. em dinheiro; mas, no entanto, a acumulação desses títulos 
como tais difere da acumulação real, da qual surge, e da acumulação futura, da qual 
surge, e da acumulação futura (o novo processo de produção), que é promovida pelo 
empréstimo desse dinheiro. 


Em primeira instância, o capital de empréstimo existe sempre na forma de 
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dinheiro, mais tarde como um título sobre dinheiro, uma vez que o dinheiro, no 


qual existia originalmente, agora está nas mãos do tomador como dinheiro real. Para 
o credor, foi transformado em título sobre dinheiro, um título de propriedade. A 
mesma massa de dinheiro real pode, portanto, representar massas muito diferentes 
de capital monetário. Mero dinheiro, quer represente capital realizado ou receita 
realizada, torna-se um capital de empréstimo pelo simples ato de emprestar, por sua 
conversão em depósito, se olharmos para a forma geral sob um sistema de crédito 
desenvolvido. O depósito é um capital em dinheiro para o depositante. Mas nas mãos 


do negociante, pode ser apenas um capital-dinheiro potencial, que permanece ocioso 
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em seu cofre, e não no de seu dono. 


Com o crescimento da riqueza material, cresce a classe dos capitalistas 
monetários; de um lado, aumenta o número e a riqueza dos capitalistas aposentados 
que vivem de suas rendas; por outro lado , promove-se o desenvolvimento do 
sistema de crédito e, com ele, o número de banqueiros, agiotas, financiadores, etc. 


Com o desenvolvimento do capital monetário disponível, cresce também a massa 
de papéis que rendem juros, títulos do governo, ações, etc., como mostramos 
anteriormente. Ao mesmo tempo, cresce também a demanda por capital monetário 
disponível, uma vez que os empreendedores, que especulam com esses títulos, 
desempenham um papel de destaque no mercado monetário. Se todas as compras e 
vendas desses papéis fossem apenas uma expressão de investimentos reais de capital, 
seria correto dizer que eles não podem ter nenhuma influência sobre a demanda de 
capital de empréstimo, uma vez que, quando A vende seu papel, ele desenha s 
exatamente tanto dinheiro quanto B coloca no papel. Mas mesmo que exista o 
próprio papel, embora não o capital (pelo menos não como capital-dinheiro) 
originalmente representado por ele, ele sempre cria, nessa medida, uma demanda 
por esse capital-dinheiro. Mas de qualquer forma é então o capital-dinheiro, que 
estava anteriormente à disposição de B e não está sob o comando de A. 


BA 1857. Nº 4886. “É em sua opinião uma correta enunciação das causas que 
determinam a taxa de desconto, quando digo que ela é regulada pela quantidade de 
capital existente no mercado, que está disponível para o desconto de notas 
comerciais, em contraste com outros tipos de títulos? " [Chapman]: "Não, eu sustento 
que a taxa de juros é afetada por todos os títulos conversíveis de caráter atual ; seria 
errado limitar a questão simplesmente ao desconto de notas; para quando há uma 
forte demanda por dinheiro em consoles [depositados] ou mesmo notas do tesouro, 
como foi fortemente o caso ultimamente, e a uma taxa de juros muito superior à 
comercial , seria absurdo dizer que nosso mundo comercial não é influenciado por 
isso; é muito essencialmente tocado por ele. "- 4890. "Quando títulos bons e atuais, 
como os que os banqueiros aceitam, estão no mercado, e os proprietários pegam 
dinheiro com eles, isso tem certamente um efeito no mundo comercial; por exemplo, 
não posso esperar que um homem me dê o seu dinheiro a 5% em uma conta 
comercial, quando ele pode emprestar esse dinheiro ao mesmo tempo a 6% em 
consoles, etc; isso nos afeta da mesma forma; ninguém pode esperar de mim que eu 
deva descontar suas contas em 5%, quando posso emprestar meu dinheiro a 6%. "- 
4892. "Das pessoas que compram títulos como investimentos fixos de capital por 
2.000, 5.000 ou 10.000 libras esterlinas, não falamos como se tivessem qualquer 
influência essencial sobre o mercado monetário. Quando você me pergunta a taxa de 
juros em [um depósito de] consoles, eu falo de pessoas que fazem negócios à 
quantidade de centenas de milhares, dos chamados vendedores, que subscrevem 
grandes quantias de empréstimos públicos, ou os compram no mercado, e que devem 
manter esses papéis até que possam se livrar deles com lucro; essas pessoas devem 
pegar dinheiro para esse fim. " 


Com o desenvolvimento do sistema de crédito, são criados grandes mercados 
monetários concentrados, como Londres, que são, ao mesmo tempo, as principais 
sedes de comércio desses títulos. Os banqueiros colocam o capital-dinheiro do 
público em massa à disposição dessa desagradável multidão de negociantes, e assim 
essa raça de jogadores se multiplica. "O dinheiro é geralmente mais barato na bolsa 
de valores do que em qualquer outro lugar", diz o titular da cadeira do governador 
do Banco da Inglaterra em 1848 perante o Comitê secreto dos Lordes, CD 1848, 
impresso, 1857, nº 219.) 


Na discussão sobre o capital que rende juros, já mostramos que os juros médios 
por um longo período de anos, permanecendo as outras circunstâncias, é 
determinado pela taxa média de lucro; isso não significa lucros da empresa, que nada 
mais são do que lucro sem juros. 


Também foi mencionado , e será analisado em outro lugar, que as variações dos 
juros comerciais, isto é, dos juros calculados pelos agiotas para descontos e 
empréstimos no mundo comercial, se encontram no decorrer do ciclo industrial. uma 
fase em que a taxa de juros supera seu mínimo e atinge seu nível médio, que supera 
posteriormente, e que esse movimento é decorrente de um aumento nos lucros. 


No entanto, duas coisas devem ser observadas aqui. 


Primeiro: Quando a taxa de juros fica alta por muito tempo (estamos falando aqui 
da taxa de juros de um determinado país, por exemplo a Inglaterra, onde a taxa 
média de juros é um fato por um certo tempo, e se apresenta também nos juros pagos 
sobre empréstimos de longo prazo, chamados de juros privados ), é uma prova 
evidente do fato, que a taxa de lucro é alta durante esse período, mas não prova 
necessariamente que a taxa de lucro da empresa é alto. Esta última distinção é mais 
ou menos removida para os capitalistas, que operam principalmente com seu próprio 
capital; eles percebem a alta taxa de lucro, pois pagam seus próprios juros. A 
possibilidade de uma alta taxa de juros de longa duração está presente quando a taxa 
de lucro é alta; isto não se refere, entretanto, à fase de rigor real. Mas é possível que 
essa alta taxa de lucro deixe apenas uma baixa taxa de lucro da empresa, após a alta 
taxa de juros ter sido deduzida. A taxa de lucro da empresa pode encolher, enquanto 
a alta taxa de lucro continua. Isso é possível porque os empreendimentos devem ser 
continuados depois de terem sido iniciados. Durante esta fase, as operações são 
realizadas em grande parte com um capital de crédito puro (capital de outras 
pessoas); e a alta taxa de lucro pode ser especulativa , prospectiva, em alguns lugares. 
Uma alta taxa de juros pode ser paga com uma alta taxa de lucro, enquanto o lucro 
da empresa está diminuindo. Pode ser pago (e isso é feito em parte em tempos de 
especulação), não com o lucro, mas com o capital emprestado de outra pessoa, e isso 
pode continuar por muito tempo. 


Em segundo lugar: A expressão de que a demanda por capital monetário e com 
ela a taxa de juros cresce, enquanto a taxa de lucro é alta, não é a mesma que significa 


que a demanda por capital industrial cresce e com isso a taxa de juros é alta. 


Em tempos de crise, a demanda por capital de empréstimo e, com ela, a taxa de 
juros atingem seu máximo; a taxa de lucro e, com ela, a demanda por capital 
industrial estão quase indo bem . Nessas ocasiões, cada um toma emprestado apenas 
para fins de pagamento, a fim de quitar obrigações previamente contratadas. Por 
outro lado, em tempos de renovação da atividade após uma crise, o capital de 
empréstimo é exigido com o objetivo de comprar e de transformar o capital-dinheiro 
em capital produtivo e-mercadoria. E então é procurado pelo capitalista industrial ou 


pelo comerciante. O capitalista industrial investe nos meios de produção e na força 
de trabalho. 


A crescente demanda por força de trabalho nunca pode ser, por si só, uma causa 
para uma taxa de juros crescente, na medida em que esta é determinada pela taxa de 
lucro. Um salário mais alto nunca é uma causa de lucros maiores, embora possa ser 
uma das consequências de lucros maiores, em algumas fases particulares do ciclo 
industrial. 


A demanda por força de trabalho pode aumentar, porque a exploração do 
trabalho ocorre em circunstâncias especialmente favoráveis, mas a demanda 
crescente por força de trabalho e, portanto, por capital variável, por si só não 
aumenta o lucro; em vez disso, o abaixa nessa extensão. Mas a demanda por capital 
variável pode, não obstante, aumentar com a demanda por força de trabalho e, nessa 
medida, a demanda por capital monetário, e isso pode aumentar a taxa de juros. O 
preço de mercado da força de trabalho sobe então acima de sua média, mais do que o 
número médio de trabalhadores empregados, e a taxa de juros aumenta ao mesmo 
tempo, porque a demanda por capital monetário aumenta sob tais circunstâncias. A 
crescente demanda por força de trabalho torna essa mercadoria mais cara como 
qualquer outra, aumenta seu preço, mas não o lucro, que depende principalmente do 
baixo custo relativo apenas dessa mercadoria. Mas sob as suposições dadas também 
aumenta a taxa de juros, porque aumenta a demanda por capital monetário . Se o 
capitalista monetário, ao invés de emprestar o dinheiro, se transformasse em um 
capitalista industrial, então o fato de ele ter que pagar mais pela força de trabalho 
não aumentaria seu lucro, mas sim diminuiria em proporção. A constelação de 
condições pode ser tal que, não obstante, o seu lucro possa aumentar, mas o será 
apesar de ele pagar mais pela força de trabalho e não por causa dela. Esta última 
circunstância, na medida em que aumenta a demanda por capital monetário, é, por 
outro lado, suficiente para elevar a taxa de juros. Se os salários aumentassem por 
alguma razão enquanto a constelação fosse desfavorável, então o aumento dos 
salários reduziria a taxa de lucro, mas aumentaria a taxa de juros na proporção em 
que aumentaria a demanda por capital monetário. 


Deixando a questão do trabalho de lado, a coisa chamada de "demanda de capital" 
por Overstone consiste apenas em uma demanda de mercadorias. A demanda por 


commodities aumenta seu preço, seja porque pode subir acima da média, seja porque 
a oferta de commodities pode cair abaixo da média. Se o capitalista industrial ou o 
comerciante devem agora pagar 150 libras esterlinas pela mesma massa de 
mercadorias pelas quais costumava pagar 100 libras esterlinas, ele teria que tomar 
emprestado 150 libras esterlinas enquanto tinha que pedir emprestado apenas 100 
libras esterlinas anteriormente, e se a taxa de juros fosse de 5%, ele agora teria de 
pagar 7 1⁄2 libras esterlinas de juros, contra 5 libras esterlinas de antigamente. A massa 
dos juros a serem pagos por ele aumentaria porque agora ele tem que pedir mais 
capital emprestado. 


Toda a tentativa do Sr. Overstone consiste em fingir que os juros do capital de 
empréstimo e do capital industrial são idênticos, ao passo que seus Atos Bancários 
são precisamente calculados para explorar a diferença desses juros em benefício do 
capital monetário. 


É possível que a demanda por commodities, caso sua oferta tenha caído abaixo da 
média, não absorva mais capital-dinheiro do que antes. A mesma soma, ou talvez 
menor, deve ser paga pelo seu valor total, mas uma quantidade menor de valores de 
uso é recebida pela mesma soma. Nesse caso, a demanda por capital monetário 
passível de empréstimo permanecerá a mesma e a taxa de juros não aumentará, 
embora a demanda por mercadorias tivesse aumentado em comparação com sua 
oferta e, consequentemente, o preço das mercadorias teria se tornado mais alto. A 
taxa de juros não pode ser tocada, a menos que a demanda total por empréstimos de 
capital aumente, e este não é o caso sob a suposição acima. 


A oferta de um artigo também pode cair abaixo da média, como ocorre em caso 
de quebra de safra de milho, algodão, etc., e a demanda por capital de empréstimo 
pode aumentar, pois a especulação nessas commodities calcula-se em alta de seus 
preços e o primeiro meio de fazê- los crescer é reduzir por algum tempo uma parte 
de sua oferta no mercado. Mas, para pagar pelas mercadorias compradas sem vendê- 
las, o dinheiro é garantido por meio do sistema de contas comerciais. Nesse caso, a 
demanda por capital de empréstimo aumenta, e a taxa de juros pode aumentar em 
consequência dessa tentativa de impedir por meios artificiais o fornecimento dessa 
mercadoria ao mercado. A taxa de juros mais elevada expressa, nesse caso, uma 
redução artificial da oferta de capital-mercadoria. 


Por outro lado, a demanda por um artigo pode aumentar, porque sua oferta 
aumentou e o artigo está abaixo de seu preço médio. 


Nesse caso, a demanda por capital de empréstimo pode permanecer a mesma ou 
até cair, porque mais mercadorias podem ser obtidas com a mesma quantia de 
dinheiro. Pode ocorrer também formação especulativa de uma oferta, seja com o 
objetivo de aproveitar um momento favorável para o fim da produção, seja na 
expectativa de uma futura alta de preços. Nesse caso, a demanda por capital de 
empréstimo poderia crescer, e o aumento da taxa de juros seria então uma expressão 


de um investimento de capital na formação de uma oferta extra de elementos de 
capital produtivo. Consideramos aqui apenas a demanda por capital de empréstimo, 
que é influenciada pela demanda e pela oferta de capital-mercadoria. Já explicamos 
em uma ocasião anterior que a mudança das condições do processo de reprodução 
nas fases do ciclo industrial tem seu efeito sobre a oferta de capital de empréstimo. A 
afirmação trivial de que a taxa de juros de mercado é determinada pela oferta e 
demanda de (empréstimo) capital é astutamente misturada por Overstone com sua 
própria suposição, segundo a qual o capital de empréstimo é idêntico ao capital em 
geral, e desta forma ele tenta transf orm o usurário no único capitalista e sua capital 
na única capital. 


Em tempos de rigor, a demanda por empréstimos de capital é uma demanda por 
meios de pagamento e nada mais; não é de forma alguma uma demanda por 
dinheiro como meio de pagamento. A taxa de juros pode subir muito alto ao mesmo 
tempo, independentemente de o capital real, isto é, o capital produtivo e o capital- 
mercadoria, existir em abundância ou ser escasso. A demanda por meios de 
pagamento é mera demanda de conversibilidade em dinheiro, na medida em que os 
comerciantes e produtores podem oferecer boa segurança; é uma demanda por 
capital-dinheiro na medida em que não é este outro, em outras palavras, na medida 
em que um adiantamento de meios de pagamento lhes dá não apenas a forma de 
dinheiro, mas também o equivalente que eles desejam fazer pagamento em qualquer 
forma. Este é o ponto em que ambos os lados da teoria atual estão certos e errados em 
sua opinião sobre a crise. Aqueles que dizem que há apenas falta de meios de 
pagamento, ou têm apenas em vista os proprietários de títulos de boa fé , ou são tolos 
que acreditam que é dever e poder dos bancos transformar todos os vigaristas falidos 
em solventes e capitalistas sólidos por meio de pedaços de papel. Aqueles que dizem 
que há apenas falta de capital, ou estão repetindo as palavras, uma vez que em tais 
tempos há uma massa de capital inconversível em consequência de sobre-importações 
e superprodução, ou estão se referindo apenas a cavaleiros do crédito como estão 
agora colocados em condições de não poderem mais obter capital de outras pessoas 
para as suas operações, e que agora exigem que o banco não só os ajude a pagar o 
capital perdido, mas também lhes permita continuar a sua fraude. 


Ed 


E um princípio básico da produção capitalista, que o dinheiro, como uma forma 
independente de valor, deve se opor às mercadorias, ou que o valor de troca deve 
assumir uma forma independente em dinheiro, e isso só é possível fazendo de uma 
mercadoria definida o material, cujo valor mede todas as outras mercadorias, de 
modo que assim se torna a mercadoria geral, a mercadoria por excelência , distinta de 
todas as outras mercadorias. Isso deve ficar evidente em dois aspectos, 
particularmente entre as nações capitalisticamente desenvolvidas, que substituem 
por outras coisas grandes massas de dinheiro, parte por meio de operações de 
crédito, parte por meio de dinheiro de crédito. Em tempos de restrição, quando o 
crédito encolhe ou cessa totalmente, o dinheiro repentinamente se torna o único 


meio de pagamento e a única existência verdadeira de valor absoluto em oposição a 
todas as outras mercadorias. Daí uma depreciação universal das mercadorias, 
dificuldade ou mesmo impossibilidade de transformá-las em dinheiro, isto é, em sua 
forma puramente fantasística. Em segundo lugar, o dinheiro de crédito em si é 
apenas dinheiro, na medida em que leva absolutamente o lugar do dinheiro real ao 
montante de seu valor nominal. Com a exportação de ouro, sua própria 
conversibilidade torna-se problemática, isto é, sua identidade com o dinheiro real. 
Daí medidas coercivas, aumento da taxa de juros, etc, com o objetivo de 
salvaguardar as condições dessa convertibilidade. Isso pode ser levado mais ou 
menos ao excesso por legislação equivocada, baseada em falsas teorias do dinheiro e 
imposta à nação pelos interesses dos negociantes de dinheiro, de Overstone e outros 
semelhantes. A base, entretanto, é dada com base no próprio modo de produção. 
Uma depreciação do dinheiro de crédito (para não mencionar sua depreciação 
imaginária) desestabilizaria todas as relações existentes. O valor das mercadorias é, 
portanto, sacrificado, com o propósito de garantir a existência fantástica e 
independente desse valor em dinheiro. Como valor monetário, ele é garantido 
apenas enquanto o próprio dinheiro estiver seguro. Por causa de alguns milhões de 
dinheiro, muitos milhões de mercadorias devem ser sacrificados. Isso é inevitável na 
produção capitalista e constitui uma de suas belezas. Nos modos de produção 
anteriores, isso não ocorre, porque na base estreita sobre a qual se movem, nem o 
crédito nem o dinheiro de crédito podem se desenvolver em qualquer extensão. 
Enquanto o caráter social do trabalho aparecer como a existência de dinheiro das 
mercadorias e, portanto, como algo fora da produção real, as crises de dinheiro são 
inevitáveis, independentemente das crises ou intensificando-as. Por outro lado, é 
óbvio que, desde que o crédito de um banco não seja abalado, ele aliviará o pânico 
nesses casos aumentando o dinheiro do crédito e o intensificará ao contrair esse 
dinheiro. Toda a história da indústria moderna mostra que o metal seria de fato 
necessário apenas para o equilíbrio do comércio internacional , sempre que seu 
equilíbrio fosse momentaneamente perturbado, se apenas a produção nacional fosse 
devidamente organizada. O facto de o mercado interno não necessitar de nenhum 
metal, mesmo agora, é demonstrado pela suspensão dos pagamentos em dinheiro 
dos chamados bancos nacionais, que recorrem a este expediente sempre que os casos 
extremos o requeiram como única compensação. 


No caso de dois indivíduos, seria ridículo dizer que ambos têm um balanço de 
pagamentos um contra o outro em suas transações mútuas. Se forem mutuamente 
credores e devedores um do outro, é evidente que, na medida em que seus créditos 
não se equilibrem, um deve ser o credor e o outro o devedor quanto ao restante. Mas 
no caso das nações, isso não é de forma alguma. E que não é assim, é reconhecido por 
todos os economistas através da declaração de que a balança de pagamentos pode ser 
a favor ou contra uma nação, mesmo que sua balança comercial deva ser liquidada 
em última instância. A balança de pagamentos difere da balança comercial na 


medida em que o pagamento é uma balança comercial que deve ser liquidada em um 
período determinado. O que as crises conseguem é aglomerar a diferença entre a 
balança de pagamentos e a balança comercial em um curto espaço de tempo; e as 
condições definitivas que se desenvolvem na nação que sofre uma crise e enfrenta o 
prazo de vencimento do pagamento, trazem consigo uma tal contração do tempo de 
liquidação. Essas condições são, primeiro, o embarque de metais preciosos; em 
seguida, o descarte de mercadorias consignadas; a exportação de mercadorias com o 
objetivo de se desfazer delas ou de obter para elas empréstimos no mercado interno; 
o aumento da taxa de juros, a chamada de créditos, a queda de títulos, a venda de 
títulos estrangeiros, a atração de capital estrangeiro para investimento nesses títulos 
depreciados e, finalmente, a falência, que liquida uma massa de obrigações. 
Enquanto isso, o metal costuma ser enviado por algum tempo ao país, onde estourou 
uma crise, porque as letras de câmbio contidas nele não são seguras e o pagamento é 
melhor feito em metal. Isso é ainda explicado pelo fato de que, no caso de um país 
como a Ásia, todas as nações capitalistas são geralmente devedoras diretas ou 
indiretas dele ao mesmo tempo. Tão logo essas diferentes circunstâncias exerçam seu 
efeito total sobre a outra nação envolvida, ela da mesma forma começa sua 
exportação de ouro e prata por conta do vencimento da data de pagamento, e os 
mesmos fenômenos se repetem. 


No crédito comercial, os juros, sendo o preço do crédito distinto do preço à vista, 
entram no preço das mercadorias apenas na medida em que as letras de câmbio têm 
um prazo de execução mais longo do que o normal. Caso contrário, não. E isso se 
explica pelo fato de que cada um leva o crédito com uma das mãos e o dá com a 
outra. [Isso não está de acordo com minha experiência. FE] Mas, na medida em que o 
desconto nesta forma entra em consideração aqui, não é regulado por este crédito 
comercial, mas sim pelo mercado monetário. 


Se a demanda e oferta de capital monetário, que determinam a taxa de juros, 
fossem idênticas à demanda e oferta de capital real, como Overstone mantém, então 
os juros seriam simultaneamente altos ou baixos de acordo com diferentes 
mercadorias, ou diferentes fases da mesma commodity (matéria-prima , produto 
parcialmente acabado, produto acabado). Em 1844, a taxa de juros do Banco da 
Inglaterra oscilava entre 4% de janeiro a setembro a 21⁄2 e 3% de novembro ao final do 
ano. Em 1845 era de 21), 2%, 3% de janeiro a outubro, e entre 3 e 5% nos meses 
restantes. O preço médio do algodão justo Orleans era de 61⁄4 d. em 1844 e 47/8 d. em 
1845. Em 3 de março de 1844, o suprimento de algodão em Liverpool era de 627.042 
fardos e em 3 de março de 1845 era de 773.800 fardos. A julgar pelo baixo p arroz do 
algodão, a taxa de juros deveria ter sido baixa em 1845, e de fato foi na maior parte 
dessa época. Mas, a julgar pelo fio, a taxa de juros deveria ser alta, pois os preços 
eram relativos e o lucro absolutamente alto. Do algodão em 4 d. por libra, um fio 
podia ser fiado em 1845 com um custo de fiação de 4 d. (No. 40 bom segundo torção 
de mula), ou um custo total de 8 d. para o fiandeiro, que ele poderia vender em 


setembro e outubro de 1845 a 10⁄2 ou 11% d. Por libra. (Veja o testemunho de Wylie 
mais adiante.) 


Toda esta questão pode ser decidida pelas seguintes considerações: 


Uma oferta e demanda de capital de empréstimo seriam idênticas a uma 
demanda e oferta de capital em geral (embora esta última frase seja absurda; para o 
capitalista industrial ou comercial, uma mercadoria é uma forma de seu capital, mas 
ele nunca pede capital como tal, mas apenas para esta mercadoria particular como 
tal, compra e vende-a como uma mercadoria, milho ou algodão, independentemente 
do papel que deve desempenhar na rotação de seu capital), se não houver 
emprestadores de dinheiro, e se em seu lugar, os capitalistas emprestadores estavam 
de posse de maquinários, matérias-primas, etc., que eles alugariam ou emprestariam 
exatamente como as casas agora, para os capitalistas industriais, que são eles próprios 
parcialmente proprietários dessas coisas. Sob tais circunstâncias, a oferta de capital 
de empréstimo seria idêntica à oferta de elementos de produção para o capitalista 
industrial e de mercadorias para o comerciante. Mas é evidente que então a divisão 
do lucro entre o credor e o tomador dependeria principalmente da proporção em que 
esse capital é emprestado e na qual é propriedade de quem o emprega. 


De acordo com o Sr. Weguelin (BA 1857), a taxa de juros é determinada pela 
“massa do capital empregado" (252); é "apenas um índice da massa de capital 
desempregado em busca de investimento" (271); mais tarde esse capital 
desempregado torna-se um "capital flutuante" (485) e com isso ele quer dizer "notas 
do Banco da Inglaterra e outros meios de circulação no país, por exemplo, as notas de 
bancos provinciais e as moedas existentes no país. ... Incluo no capital flutuante 
também as reservas dos bancos "(502.503), e depois inclui também barras de ouro 
(503). Assim, o mesmo Sr. Weguelin diz que o Banco da Inglaterra tem uma grande 
influência sobre a taxa de juros em tempos, quando "nós" (o Banco da Inglaterra) na 
verdade temos a maior parte do capital desempregado em nossas mãos (1198) , 
embora de acordo com o testemunho acima do Sr. Overstone, o Banco da Inglaterra 
"não é lugar para capital". O Sr. Weguelin diz ainda: "Na minha opinião, a taxa de 
desconto é regulada pela quantidade de capital desempregado no país. A quantidade 
de capital desempregado é representada pela reserva. Do Banco da Inglaterra, que é 
na verdade um metal reserva. Assim, quando o tesouro de metal é reduzido, reduz a 
quantidade de capital desempregado no país e, consequentemente, aumenta o valor 
da quantidade restante. " (1258.) J. Stuart Mill diz, 1102: "O Banco é compelido, a fim 
de manter seu departamento bancário solvente, a fazer o máximo para preencher a 
reserva deste departamento, portanto, assim que descobrir que um esgoto começa, 
deve garantir a sua reserva e reduzir os seus descontos ou vender os títulos. ”- A 
reserva, no que diz respeito apenas ao departamento bancário, é uma reserva apenas 
para os depósitos. De acordo com o Overstones, o departamento bancário deve atuar 
apenas como um banqueiro, independentemente de qualquer emissão "automática" 


de notas. Mas em tempos de real estrangulamento, esta instituição, 
independentemente da reserva do departamento bancário, que consiste apenas em 
notas, mantém um olhar atento sobre a reserva de metal, e deve fazê-lo, se não quiser 
quebrar. Pois, à medida que a reserva de metal diminui, desaparece também a 
reserva de notas de banco, e ninguém deveria saber disso melhor do que o Sr. 
Overstone, que tão sabiamente providenciou isso em seus Atos Bancários de 1844. 


33. A moeda sob o sistema de crédito. 


Índice 
"O grande regulador da velocidade de circulação é o crédito. Isso explica por que 
uma forte rigidez no mercado monetário geralmente coincide com uma circulação 
plena." ( A questão da moeda revisada, p. 65.) Isso deve ser visto em um duplo sentido. 
Por um lado, todos os métodos que economizam moeda são baseados no crédito. Por 
outro lado, tome, por exemplo, uma nota de 500 libras. A dá hoje a B em pagamento 
de uma letra de câmbio; B deposita no mesmo dia em seu banco; seu banqueiro 
desconta com ele no mesmo dia uma letra de câmbio para C; C paga-lo ao seu banco, 
o banco dá para o corretor conta como um empréstimo, etc. A velocidade com que 
esta nota circula aqui em compras e vendas é promovida pela velocidade com que ele 
sempre retorna para alguém na fo rm de um depósito e passa para outra pessoa na 
forma de um empréstimo. A mera economia da moeda parece mais desenvolvida na 
Câmara de Compensação, a mera troca de letras de câmbio devidas e a função do 
dinheiro preferencialmente como meio de pagamento para equilibrar meros sobras. 
Mas a existência dessas contas repousa sobre o crédito, que os industriais e os 
comerciantes mutuamente concedem uns aos outros: Se esse crédito diminui, o 
mesmo acontece com o número de contas, especialmente as de longa data, e 
consequentemente também a eficácia deste método de balanceamento de contas. E 
esta economia, que consiste na eliminação do dinheiro das transações, e que repousa 
inteiramente sobre a função do dinheiro como meio de pagamento, que por sua vez 
retorna a crédito, pode ser apenas de dois tipos (além do técnica mais ou menos 
desenvolvida na concentração destes pagamentos): Os créditos mútuos de dívidas, 
representados por letras de câmbio ou cheques, são equilibrados quer pelo mesmo 


banqueiro, que se limita a transcrever o crédito da conta de um para o outro, ou por 
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banqueiros diferentes que acertaram contas uns com os outros. 

A concentração de 8 a 10 milhões de letras de câmbio nas mãos de uma corretora 
de valores, como a firma de Overend, Gurney 8 Co., foi um dos principais meios de 
expandir a escala desses saldos localmente. Com essa economia, a eficácia da moeda 
é aumentada, na medida em que uma quantidade menor dela é necessária para o 
mero balanço de contas. Por outro lado, a velocidade do dinheiro que circula como 
moeda (pela qual é igualmente economizado) depende inteiramente do fluxo de 
compras e vendas, ou também da concatenação dos pagamentos, na medida em que 
são feitos sucessivamente em dinheiro. Mas o crédito promove e aumenta a 
velocidade da moeda. Uma única moeda, por exemplo, pode realizar apenas cinco 
rotações, e permanecer por certo tempo em cada mão, como mero meio de 
circulação, sem a intervenção do crédito, quando A, seu dono original, compra de B, 
então B de C, então C de D, então D de E, então E de F, isto é, quando sua transição 
de uma mão para outra é devida apenas às vendas e compras reais. Mas quando B 


deposita o dinheiro recebido de A em seu banco e seu banqueiro o emite no desconto 
de notas para C, e ele compra de D, e D deposita em seu banco, e seu banqueiro o 
empresta para E, que compra de F, então mesmo sua velocidade como mero meio de 
circulação (meio de compra) é promovida por várias operações de crédito: o depósito 
desse dinheiro por B em seu banco, o desconto de seu banqueiro por €, o depósito de 
D em seu banco , e o desconto deste banqueiro para E; quatro operações de crédito. 
Sem essas operações de crédito, a mesma moeda não teria realizado cinco compras 
sucessivas em um determinado momento. O fato de ter mudado de mãos sem a 
promoção de compras e vendas reais, por depósitos e descontos, acelerou aqui sua 
mudança de mãos na série de transações reais . 


Vimos anteriormente que uma mesma nota de banco pode ser um depósito em 
bancos diferentes. Também pode formar diferentes depósitos no mesmo banco. O 
banqueiro desconta com a nota, que A depositou, a letra de B, e Ba paga a C, que 
deposita a mesma nota no mesmo banco que a emitiu. 


Já demonstramos na discussão da simples circulação de mercadorias (Volume 1, 
Capítulo II, 2), que a massa do dinheiro que realmente circula, assumindo a 
velocidade da moeda e a economia de pagamentos a ser dada, é determinada pelo os 
preços das mercadorias e a massa das transações. A mesma lei rege a circulação das 
notas. 


No quadro seguinte são apresentadas as médias anuais das notas do Banco da 
Inglaterra, na medida em que se encontravam em poder do público, nomeadamente 
os montantes de notas de 5 e 10 libras, as de notas de 20 a 100 libras, e os das notas 
maiores entre 200 e 1000 libras esterlinas; junto com as porcentagens da circulação 
total fornecida por cada uma dessas classes. Os valores representam milhares, sendo 
os três últimos números deixados de fora. 


200- 
5-10 P. 20-100 1000 
P. P 


ANO NOTAS % NOTAS % NOTAS % | OTALS 


1844 9.263 49,/9./39 28,35.253 26,020.241 
1845 9.698 46,96.082 29,34.942 28,620.723 
1846 9.918 48,95.771 28,54.590 22,620.286 


1847 9.591 50,19.498 28,/4.066 21,219.155 
1848 8.732 48,39.046 27,94.307 23,818.085 
1849 8.692 47,25.234 28,54.777 24,318.403 
1850 9.164 47,25.587 28,84.646 24,019.398 
1851 9.362 48,85.554 28,54.557 23,419.473 
1852 9.839 45,06.161 28,25.856 26,821.856 
1853 10.699 47,36.393 28,25.541 24,522.653 
1854 10.363 51,05.910 28,54.234 20,520.709 
1855 10.628 353,65.706 28,93.459 17,519.793 
1856 10.680 54,45.645 28,7 3.324 16,919.648 
1857 10.659 54,75.567 28,63.241 16,719.467 


(BA 1858, p. L II) A massa total das notas de banco em circulação diminuiu, 
portanto, positivamente de 1844 a 1857, embora os negócios comerciais tenham mais 
que dobrado, conforme indicado pelas exportações e importações. As notas de banco 
menores de 5 e 10 libras esterlinas aumentaram, como mostra a tabela, de 9.263.000 
em 1844 para 10.659.000 de libras esterlinas em 1857. E isso ocorreu simultaneamente 
com o aumento muito forte da circulação de ouro da época. Por outro lado, houve 
uma diminuição das notas de denominações mais elevadas (200 a 1000 libras 
esterlinas) de 5.856.000 em 1852 para 3.241.000 libras esterlinas em 1857, uma 
diminuição de mais de 2,5 milhões. Isso é explicado da seguinte forma: "Em 8 de 
junho de 1854, os banqueiros privados de Londres permitiram que os bancos de ações 
participassem da construção da Câmara de Compensação, e logo depois disso a 
compensação final foi estabelecida no Banco da Inglaterra. O diário os saldos eram 
liquidados transcrevendo-os nas contas que os diferentes bancos mantinham no 
Banco da Inglaterra. Com a introdução deste sistema, as notas de alta denominação, 
que os bancos antigamente usavam para equilibrar suas contas mútuas, tornaram-se 


supérfluas. " (BA 1858, p. V.) 


A que um mínimo o uso de dinheiro no comércio por atacado foi reduzido, pode 
ser visto na tabela publicada no Volume I, Capítulo III, página 157, nota de rodapé 1, 
que foi fornecida ao Comitê de Atos Bancários por Morrison Dillon 8 Co ., uma das 
maiores firmas de Londres, de quem um pequeno negociante pode comprar todo o 
seu estoque de mercadorias de todos os tipos. 


De acordo com o depoimento de W. Newmarch antes da BA 1857, nº 1741, ainda 
outras circunstâncias contribuíram para a economia monetária: o porte postal, as 
ferrovias, os telégrafos, enfim, os meios de comunicação aperfeiçoados ; de modo que 
a Inglaterra pode agora exercer um negócio cinco a seis vezes maior, com 
aproximadamente a mesma circulação de notas bancárias. Também se declara ser 
devido, em grau acentuado, à retirada de circulação das notas de valor superior a 10 
libras esterlinas. Isso parece-lhe uma explicação natural para o fato de que na Escócia 
e na Irlanda, onde também circulam notas de uma libra, a circulação de notas 
aumentou cerca de 31% (1747). A circulação total de notas de banco no Reino Unido, 
incluindo as notas de uma libra, é estimada em 39 milhões (1749). A circulação de 
ouro 70 milhões (1750). Na Escócia, a circulação de notas era de 3.120.000 libras 
esterlinas em 1834; 3.020.000 libras esterlinas em 1844; e 4.050.000 libras esterlinas em 
1854 (1752). 


Somente por esses fatos é evidente que não cabe aos bancos que emitem notas 
aumentar o número de notas em circulação, desde que essas notas sejam sempre 
trocáveis por dinheiro. [Notas bancárias não conversíveis não são levadas em 
consideração aqui; notas de banco inconversíveis só podem se tornar meios 
universais de circulação sob condições nas quais sejam realmente garantidas por 
crédito nacional, como é o caso atual da Rússia. Nesse caso, eles se enquadram nas 
leis do papel-moeda nacional inconversível, que já foram desenvolvidas no Volume I, 
Capítulo III, 2, c, Moeda e símbolos de valor. — FE] 


A quantidade de notas em circulação é regulada pelas exigências do comércio, e 
toda nota supérflua volta imediatamente para o emissor. Uma vez que na Inglaterra 
apenas as notas do Banco da Inglaterra circulam universalmente como meio legal de 
pagamento, podemos negligenciar, neste ponto, a pequena e meramente local 
circulação dos bancos provinciais. 


Em BA 1858, o Sr. Neave, governador do Banco da Inglaterra testemunha: No. 
947. Pergunta: "Quaisquer que sejam as medidas que você tomar, a quantidade de 
notas, você diz, permanece a mesma, ou seja, cerca de 20 milhões de libras 
esterlinas?" - Resposta: "Em tempos normais, as necessidades do público parecem 
exigir cerca de 20 milhões de libras esterlinas." - Em certas épocas recorrentes a cada 
ano, esse valor é aumentado em um milhão e meio. Se o público precisar de mais, 
eles podem sempre, como eu disse, obtê-los do Banco da Inglaterra. "- 948." Você 
disse que durante o pânico o público não queria permitir que você reduzisse o valor 


das notas; pode expor as suas razões? ”-“ Em tempos de pânico, o público, parece-me, 
tem plenos poderes para obter notas; e, claro, desde que o Banco tenha qualquer 
obrigação, o público pode tomar notas do Banco sobre essa obrigação. "- 949." Parece, 
então, que em todos os momentos cerca de 20 milhões de notas do Banco da 
Inglaterra são necessária? "-" 20 milhões de notas nas mãos do público; Isso muda. É 
181, 19, 20 milhões, etc .; mas em média você pode dizer 19-20 milhões. " 


Testemunho de Thomas Tooke perante o Committee of Lords on Commercial 
Distress (CD 1848-57) No. 3094: "O Banco não tem poder para expandir o montante 
de suas notas nas mãos do público por sua própria vontade arbitrária; o poder de 
reduzir a quantidade de notas em poder do público, mas apenas por meio de uma 
operação muito vigorosa. " 


JC Wright, banqueiro por 30 anos em Nottingham, tendo explicado longamente a 
impossibilidade de um banco provincial poder colocar em circulação mais notas do 
que as necessidades do público, diz sobre as notas do Banco da Inglaterra: (CD 1848- 
57) Nº 2844: "Não conheço nenhum limite" (para a emissão de notas) "para o Banco 
da Inglaterra, mas todo excedente da circulação passará para os depósitos e, assim, 
assumirá outra forma." 


O mesmo vale para a Escócia, onde quase nada além de papel circula, porque lá, 
assim como na Irlanda, notas de uma libra também estão em voga e "os escoceses 
odeiam ouro". Kennedy, diretor de um banco escocês, declara que os bancos não 
podem nem mesmo contrair a circulação de notas e é "de opinião que, desde que as 
transações internas exijam notas ou ouro para serem realizadas, os banqueiros devem 
fornecer tanta moeda quanto essas transações precisam - seja sob demanda de seus 
depositantes ou de outra forma ... Os bancos escoceses podem contratar seus 
negócios, mas não podem exercer qualquer controle sobre sua emissão de notas. " 
(Ibidem, nº 3446-48.) De maneira semelhante, Anderson, Diretor do Union Bank of 
Scotland, respondeu à pergunta nº 3678, perguntou a ibidem: "O sistema de troca 
mútua de notas" [entre os bancos escoceses] "impede uma emissão excessiva de notas 
por parte do banco individual? "-" Sim; mas temos um meio mais eficaz do que a 
troca de notas "[o que realmente não tem nada a ver com isso, mas realmente garante 
a capacidade das notas de cada banco para circular por toda a Escócia], "e esse é o 
costume geral na Escócia de manter uma conta bancária; todo aquele que tem algum 
dinheiro tem também uma conta em algum banco e entrega diariamente todo o 
dinheiro que ele não precisa imediatamente para si mesmo, de modo que no final de 
cada dia útil todo o dinheiro está nos bancos, exceto o que cada um carrega em seus 
bolsos. " 


O mesmo se aplica à Irlanda, conforme demonstrado pelo depoimento do 
Governador do Bank of Ireland, MacDonnell, e do Diretor do Provincial Bank of 
England, Murray, perante o mesmo Comitê. 


A circulação das notas é tão independente do estado da reserva de ouro nas caves 


do banco, o que garante a convertibilidade dessas notas, como é da vontade do Banco 
da Inglaterra. "Em 18 de setembro de 1846, a circulação das notas do Banco da 
Inglaterra era de 20.900.000 libras esterlinas e sua reserva de metal era de 16.273.000 
libras esterlinas; em 5 de abril de 1847, a circulação era de 20.815.000 libras esterlinas 
e a reserva de metal era de 10.246.000 libras esterlinas libras esterlinas. 
Conseqüentemente, nenhuma contração da moeda ocorreu, apesar da exportação de 
6 milhões de libras esterlinas de metais preciosos. " (JG Ki near, The Crisis and the 
Currency, Londres, 1847, p. 5.) Claro, isso se aplica apenas às condições que 
prevalecem na Inglaterra no momento, e mesmo lá apenas na medida em que a 
legislação não decida de forma diferente sobre o relação entre a emissão de notas e a 
reserva metálica. 


Consegiientemente, apenas as necessidades do próprio negócio exercem 
influência sobre a quantidade de dinheiro em circulação - notas e ouro. Em primeiro 
lugar, as oscilações periódicas, que se repetem a cada ano, devem ser observadas 
aqui, independentemente do estado geral do negócio, de modo que por 20 anos “em 


um determinado mês a circulação é alta, em outro baixa, e em um terceiro mês 
definido ocorre um ponto médio. " (Newmarch, BA 1857, No. 1650.) 


Por exemplo, em agosto de cada ano, alguns milhões, geralmente em ouro, 
passam do Banco da Inglaterra para a circulação interna, a fim de pagar as despesas 
da colheita; uma vez que os pagamentos principais a serem feitos aqui são salários, as 
notas bancárias são menos úteis na Inglaterra para esse propósito. No final do ano, 
esse dinheiro voltou para o Banco. Na Escócia, não há quase nada além de notas de 
uma libra em vez de Soberanos; neste caso, então, é a circulação de notas que se 
amplia no referido prazo, e em outro, ou seja, semestralmente, em maio e novembro, 
em cerca de 3 ou 4 milhões; em quatorze dias o refluxo começa, e está quase 
concluído em um mês. (Anderson, lc, No., 3595-3600.) 


A circulação das notas do Banco da Inglaterra também experimenta a cada 
trimestre uma flutuação momentânea por conta do pagamento trimestral dos 
"dividendos", isto é, os juros da dívida nacional pelos quais as notas bancárias são 
retiradas de circulação primeiro e depois uma vez mais distribuído entre o público. 
Mas eles voltam muito em breve. Weguelin (BA 1857, nº 38) afirma que essa 
flutuação da circulação das notas chega a dois milhões e meio. Chapman, da notória 
empresa Overend, Gurney 8 Co., no entanto, calcula a perturbação criada por essa 
flutuação no mercado financeiro em um valor muito mais alto. “Se tirar de circulação 
6 ou 7 milhões de impostos, para pagar dividendos com eles, deve haver alguém que 
coloque esse valor ao seu alcance nesse meio tempo”. (BA 1857, No. 5196.) 

Muito mais consideráveis e duradouras são as flutuações do valor da moeda 
correspondentes às várias fases do ciclo industrial. Ouçamos outro membro dessa 
firma, o digno Quaker Samuel Gurney (CD 1848-57, nº 2645): “No final de outubro 
(1847) havia 20.800.000 libras esterlinas em notas nas mãos do público. Naquela 


época, prevalecia uma grande dificuldade na obtenção de notas bancárias no 
mercado monetário, o que surgiu do receio geral de que não seria possível obtê-las 
devido à limitação dos Atos Bancários de 1844. Atualmente [ Março de 1848] a 
quantidade de notas de banco nas mãos do público é ... 17.700.000 libras esterlinas, 
mas como não há alarme comercial agora, isso é muito mais do que necessário. Não 
há banqueiro ou negociante de dinheiro em Londres, que não tem mais notas do que 
pode usar. "- 2650. "A quantidade de notas de banco ... fora da custódia do Banco da 
Inglaterra constitui um expoente totalmente inadequado do estado real da 
circulação, a menos que se considere ao mesmo tempo ... a condição do mundo 
comercial e de crédito. "- 2651. "A sensação de que temos um superávit com a 
quantidade atual de moeda nas mãos do público decorre, em grande parte, de nossa 
atual condição de grande estagnação. Com preços altos e um negócio acelerado, 
17.700.000 libras esterlinas nos dariam uma sensação de shortness. " 


[Enquanto a condição dos negócios for tal, que os retornos dos empréstimos concedidos sejam regulares e o crédito 
permaneça inabalável, a expansão e a contração da moeda dependem simplesmente das necessidades dos 
industriais e comerciantes. Visto que o ouro não entra em consideração no comércio atacadista, pelo menos na 
Inglaterra, e a circulação do ouro além das flutuações com as estações, pode ser considerada uma magnitude 
bastante constante por muito tempo, a circulação das notas do O Banco da Inglaterra constitui uma medida 
suficientemente precisa dessas mudanças. Num período monótono após uma crise a circulação é menor, com a 
reanimação da demanda vem também uma maior demanda por moeda, que aumenta com a prosperidade 
crescente; a quantidade de moeda atinge seu ponto culminante no período de sobretensão e superespeculação - de 
repente a crise irrompe e da noite para o dia as notas bancárias, ontem ainda tão abundantes, desapareceram do 
mercado e com elas os descontadores de notas, os credores de dinheiro em títulos, os compradores de commodities. 
O Banco da Inglaterra é chamado em busca de ajuda - mas mesmo seus poderes logo se esgotam, o Bank Act de 
1844 o obriga a contrair sua circulação de notas no exato momento em que todo o mundo clama por notas, 
quando os proprietários de mercadorias não podem vender e, no entanto, devem pagar e estão prontos para fazer 
qualquer sacrifício, desde que possam garantir apenas notas bancárias. “Durante o alarme”, diz o já citado 
banqueiro Wright, lc nº 2.930, “o país precisa do dobro de moeda do que em tempos normais, porque o meio de 
circulação é armazenado por banqueiros e outros ”. 

Logo que rebenta a crise, passa a ser apenas uma questão de meios de pagamento. Mas como cada um depende do 
outro para a entrada desses meios de pagamento, e ninguém sabe se o outro será capaz de cumprir seus 
pagamentos no vencimento, ocorre uma debandada pelos meios de pagamento disponíveis no mercado, ou seja, as 
notas de banco. Cada um acumula tantos deles quanto pode assegurar e, assim, as notas desaparecem de 
circulação no mesmo dia em que são mais necessárias. Samuel Gurney (CD 1848-57, nº 1116) afirma que a 
quantidade de notas bancárias fechadas a sete chaves em um momento de tanto terror em outubro de 1847 era de 
4 a 5 milhões de libras esterlinas. 


A este respeito, um interesse especial atribui-se ao exame c rossico do associado 
de Gurney, o citado Chapman, antes do BA de 1857. Reproduzo sumariamente o seu 
conteúdo principal, embora toque também em alguns outros pontos, que teremos 
para analisar mais tarde. 


O Sr. Chapman tem o seguinte a dizer: 


4963. "Não hesito em dizer, que não considero correto, que o mercado monetário 
deva estar nas mãos de qualquer capitalista individual (como o que existe em 
Londres), que pode criar uma enorme escassez de dinheiro e uma rigor, quando a 


circulação por acaso é baixa ... Isso é possível ... há mais de um capitalista, que pode 
tirar notas de um ou dois milhões de libras esterlinas da moeda, quando lhe convier 
finalidade. "- 4995. Um grande especulador pode vender um ou dois milhões de 
libras em consoles e, assim, tirar o dinheiro do mercado. Algo semelhante a isso 
aconteceu recentemente, "isso cria uma crise muito violenta". - 


4967. As notas são, então, de fato improdutivas. "Mas isso não é nada, quando 
serve a um grande propósito; seu grande propósito é derrubar os preços dos fundos, 
criar uma restrição monetária, e fazer isso está totalmente ao seu alcance." - Uma 
ilustração: Uma manhã havia uma grande demanda por dinheiro na Bolsa de 
Valores; ninguém sabia sua causa; s omebody pediu Chapman a emprestar-lhe 50.000 
libras esterlinas em 7%. Chapman ficou surpreso, sua taxa de juros era muito mais 
baixa; ele aceitou. Pouco depois, o homem voltou, pegou outras 50.000 libras 
esterlinas a 7,5%, depois 100.000 a 8%, e queria ainda mais a 8,5%. Então, até 
Chapman ficou com medo. Mais tarde, descobriu-se que repentinamente uma 
quantia considerável de dinheiro havia sido retirada do mercado. Mas, diz Chapman, 
"apesar disso, eu havia emprestado uma quantia considerável de dinheiro a 8%; 
estava com medo de ir mais longe; não sabia o que estava por vir". 


Não se deve esquecer que, embora 19 a 20 milhões em notas devam estar 
continuamente nas mãos do público, ainda assim aquela parte das notas que 
realmente circula, e por outro lado aquela parte, que é mantida sem uso por os 
bancos, como reserva, diferem continuamente consideravelmente uns dos outros. Se 
essa reserva for grande e, portanto, a circulação real pequena, isso significa, do ponto 
de vista do mercado monetário, que a circulação está cheia, o dinheiro é abundante; 
se a reserva for pequena e a circulação real cheia, então a linguagem do mercado 
monetário diz que a circulação é baixa, o dinheiro é escasso, isto é, a parte que 
representa o capital de empréstimo desempregado é pequena . Uma real expansão 
ou contração da circulação de tal forma, que fique independente das fases do ciclo 
industrial e deixe inalterada a quantidade necessária ao público, ocorre apenas por 
razões técnicas, por exemplo, nas datas de vencimento dos impostos ou os juros de 
uma dívida nacional. Quando os impostos são pagos, notas e ouro além do valor 
normal fluem para o Banco da Inglaterra e praticamente contraem a circulação sem 
levar em conta suas necessidades. O inverso ocorre quando os juros da dívida 
nacional são pagos. No primeiro caso, os empréstimos são exigidos do banco para 
garantir a moeda. No último caso, a taxa de juros dos bancos privados cai por conta 
do crescimento momentâneo de suas reservas. Isso nada tem a ver com a massa 
absoluta da moeda, mas apenas com a firma bancária que põe essa moeda em 
circulação, e para quem esse processo se representa como um empréstimo de capital 
de empréstimo, cujo lucro embolsa. 


Em um caso, há um deslocamento temporário do meio circulante, que o Banco da 
Inglaterra equilibra com empréstimos curtos a juros baixos pouco antes de os 


impostos trimestrais ou os dividendos trimestrais sobre a dívida nacional se tornarem 
devidos; A emissão dessas notas supranumerárias primeiro preenche a lacuna 
ocasionada pelo pagamento dos tributos, enquanto sua devolução ao banco logo em 
seguida traz de volta o excesso de notas lançadas em circulação pelo pagamento de 
dividendos ao público. 


No outro caso, uma circulação baixa ou plena significa simplesmente uma 
distribuição diferente da mesma massa de moeda em circulação ativa e depósitos, 
que servem como um instrumento de empréstimos. 


Por outro lado, se o número de notas é aumentado por um fluxo de ouro para o 
Banco da Inglaterra, então essas notas ajudam no desconto de contas fora do banco e 
retornam a ele pelo pagamento de empréstimos, de modo que o a massa absoluta das 
notas circulantes é aumentada apenas momentaneamente. 


Se a circulação for plena por conta da expansão dos negócios (que pode ocorrer 
mesmo que os preços sejam relativamente baixos), então a taxa de juros pode ser 
relativamente alta por conta da demanda por capital de empréstimo em 
consequência do aumento dos lucros e aumento de novos investimentos. Se for 
baixo, por conta da contração dos negócios ou, talvez, por conta de uma grande 
fluidez do crédito, então a taxa de juros pode ser baixa, embora os preços sejam altos. 
(Veja Hubbard.) 


A quantidade absoluta de circulação tem influência determinante na taxa de 
juros apenas em tempos de restrição. A demanda por uma circulação total pode 
expressar apenas uma demanda por meios de acumulação (além da velocidade 
reduzida da circulação do dinheiro e da conversão das mesmas moedas idênticas em 
capital de empréstimo) devido à falta de crédito, como foi o caso em 1847, quando a 
suspensão das Atas Bancárias não causou nenhuma expansão da circulação, mas 
bastou para sacar as notas acumuladas e colocá-las em circulação. Ou pode ser que 
mais meios de circulação sejam realmente necessários nas circunstâncias 
prevalecentes , como foi o caso em 1857, quando a circulação realmente se expandiu 
por algum tempo após a suspensão das Leis do Banco. 


Caso contrário, a massa absoluta da circulação não tem influência sobre a taxa de 
juros, uma vez que a circulação, supondo que a economia e a velocidade da moeda 
sejam constantes, é determinada em primeiro lugar pelos preços das mercadorias e 
pela massa das transações (um desses elementos geralmente paralisa a ação do outro) 
e, em segundo lugar, pelo estado de crédito, ao passo que não exerce de forma 
alguma influência reversa sobre o estado de crédito; e, finalmente, uma vez que os 
preços das commodities e os juros não têm necessariamente qualquer conexão entre 
si. 


Durante a Lei de Restrição Bancária (1797-1820), havia um excesso de moeda, a 
taxa de juros sempre foi muito mais alta do que se tornou desde que os pagamentos 


em dinheiro foram retomados. Mais tarde, caiu rapidamente com a restrição da 
emissão de notas e o aumento da cotação das notas. Em 1822, 1823 e 1832, a 
circulação geral era baixa, assim como a taxa de juros. Em 1824, 1825 e 1836, a 
circulação estava cheia e a taxa de juros aumentou. No verão de 1830, a circulação 
estava cheia e a taxa de juros baixa. Desde as descobertas de ouro, a circulação do 
ouro em toda a Europa se expandiu, a taxa de juros subiu. A taxa de juros, então, não 
depende da quantidade de dinheiro em circulação. 


A diferença entre a emissão de moeda e empréstimos de capital é melhor 
demonstrada no processo real de reprodução. Vimos ali (Volume II, Parte III) de que 
maneira as diferentes partes componentes da produção são trocadas umas pelas 
outras. Por exemplo, o capital variável consiste substancialmente nos meios de 
subsistência dos trabalhadores, aportação de seu próprio produto. Mas isso é pago a 
eles aos poucos, em dinheiro. O capitalista tem que adiantar isso, e isso depende 
muito da organização do sistema de crédito, se ele pode pagar o novo capital variável 
na próxima semana com o dinheiro antigo , que ele pagou na semana passada. O 
mesmo se aplica aos atos de troca entre as diferentes partes componentes do capital 
social total, por exemplo, entre os artigos de consumo e os meios de produção de 
artigos de consumo . O dinheiro para sua circulação deve, como vimos, ser adiantado 
por uma ou ambas as partes na troca. Permanece então na circulação, mas retorna 
após a consumação da troca sempre para aquele que a adiantou, visto que foi 
adiantada por ele além do seu capital industrial efetivamente empregado (Tomo II, 
Capítulo XX). Em um sistema de crédito desenvolvido, quando o dinheiro está 
concentrado nas mãos dos bancos, são eles, pelo menos nominalmente, que o 
adiantam. Esse adiantamento refere-se apenas ao dinheiro em circulação. É um 
avanço da moeda, não das capitais, que circula o sistema de crédito. 


Chapman 5062. "Pode haver ocasiões em que as notas de banco nas mãos do 
público constituam uma quantia muito grande e, no entanto, nenhuma pode ser 
obtida." O dinheiro também existe durante o pânico. Mas todos tomam muito 
cuidado para não convertê-lo em capital para empréstimos; cada um se apega a ele 
com o propósito de cumprir os pagamentos reais. 


5099. "Os bancos nos distritos rurais enviam seus excedentes de desempregados 
para você e outras empresas de Londres?" - "Sim." - 5100. "Por outro lado, os distritos 
fabris de Lancashire e Yorkshire têm letras de câmbio descontadas por você para fins 
comerciais?" - "Sim." - 5101. "Para que desta forma o dinheiro supérfluo de um 
determinado distrito seja utilizado para as necessidades de outro distrito?” 
"Exatamente." 


Chapman diz que o costume dos bancos de investir seu excedente de capital- 
dinheiro por um curto período em consoles e notas do tesouro diminuiu 
consideravelmente nos últimos tempos, desde que se introduziu o costume de 
emprestar esse dinheiro à vista, recuperável no dia a dia. Para si mesmo, ele 


considera a compra de tais papéis muito impraticável para seu negócio. Ele prefere 
investir seu excedente de capital monetário em boas letras de câmbio, uma parte das 
quais vence todos os dias, para que possa sempre ter certeza de quanto dinheiro 
disponível pode contar no dia a dia. [5001 a 5005.) 


Mesmo o crescimento das exportações assume cada vez mais para todos os países, 
mas sobretudo para o que concede o crédito , o aspecto de uma procura crescente no 
mercado monetário interno, que não se faz sentir, no entanto, até ao momento de 
rigor. Em tempos de aumento das exportações, os fabricantes costumam sacar letras 
de câmbio de longa duração do comerciante exportador que recebe remessas de 
mercadorias britânicas. (5126.) - 5127. "Não é frequente que exista um acordo para 
renovar essas contas de tempos em tempos?" - [Chapman:] "Este é um assunto que 
eles mantêm em segredo; não devemos admitir tais contas ... É pode certamente 
acontecer, mas não posso dizer nada sobre isso. " [O inocente Chapman.) 5123. 
"Quando ocorre um grande aumento nas exportações, como o do ano passado, que 
sozinho somou 20 milhões de libras esterlinas, isso por si só não leva a uma grande 
demanda de capital para desconto nas notas que representam essas exportações? "-" 
Sem dúvida. "- 5130. "Uma vez que a Inglaterra via de regra dá crédito a países 
estrangeiros por todas as suas exportações, isso não implicaria na absorção de um 
capital adicional correspondente pelo tempo que durar?" - "A Inglaterra dá um 
crédito enorme; mas em troca ela leva o crédito por seus matérias-primas. Rascunhos 
feitos contra nós pela América sempre por sessenta dias, e por outros países por 
noventa dias. Por outro lado, damos crédito; ao enviar produtos para a Alemanha, 
damos dois ou três meses. " 


Wilson pergunta a Chapman (5131) se as notas da Inglaterra não são sacadas 
simultaneamente com o carregamento dessas matérias-primas e mercadorias 
coloniais destinadas à importação, e se essas notas não chegam junto com os 
conhecimentos de embarque. Chapman pensa assim, mas não sabe nada sobre essas 
transações "comerciais", e sugere que mais especialistas sejam solicitados. - Na 
exportação para a América, diz Chapman, as "mercadorias são simbolizadas em 
trânsito", esse jargão significa que o comerciante exportador inglês sacou suas 
mercadorias em uma das grandes firmas bancárias americanas em Londres por meio 
de uma letra de câmbio válida por quatro meses, e essa firma recebe garantias da 
América. 


5136. "Não são as negociações com países longínquos conduzidas pelo 
comerciante, que espera seu capital até que as mercadorias sejam vendidas?" - "Pode 
haver algumas empresas de grande riqueza privada, que podem investir seu próprio 
capital sem aceitar adiantamentos sobre bens; mas esses bens são principalmente 
transformados em adiantamentos pelo endosso de firmas bem conhecidas. - 5137. 
"Essas firmas estão estabelecidas em ... Londres, Liverpool e em outros lugares." - 
5138. "Não faz diferença, depois, se o fabricante tem de abrir mão de seu próprio 


dinheiro ou se consegue que algum comerciante em Londres ou Liverpool o adianta; 
sempre permanece um avanço feito na Inglaterra? ”-“ Certo. O fabricante tem a ver 
com isso apenas em alguns casos "[mas em 1847 em quase todos os casos]." Por 
exemplo, um negociante de produtos manufaturados, em Manchester, compra 
mercadorias e as despacha por meio de uma empresa responsável em Londres; assim 
que a firma de Londres se convenceu de que tudo foi embalado conforme o acordo, 
ele elaborou um projeto de lei em execução por seis meses nessa firma de Londres 
contra essas comunidades com destino à Índia, China ou algum outro país; então, o 
mundo bancário chega e desconta essa conta para ele; de modo que na hora, quando 
ele tiver que pagar por essas mercadorias ... "- 5139." Mas mesmo que este negociante 
agora tenha o dinheiro, o banqueiro tinha que adiantá-lo a ele primeiro? "-" O 
banqueiro tem a letra de câmbio; o banqueiro comprou a nota; ele utiliza seu capital 
bancário dessa forma, ou seja, no desconto de notas comerciais. "[Portanto, até 
Chapman não considera o desconto de notas como um adiantamento de dinheiro, 
mas como uma compra de mercadorias. - FE] - 5140." Mas isso sempre constitui uma 
parte das demandas do mercado monetário em Londres? "-" Sem dúvida; esta é a 
ocupação essencial do mercado monetário e do Banco da Inglaterra. O Banco da 
Inglaterra está tão feliz em receber essas notas quanto nós, ele sabe que são um bom 
investimento. "- 5141." Desta forma, à medida que o negócio de exportação cresce, a 
demanda no mercado monetário também cresce ? "-" Na medida em que a 
prosperidade do país cresce, nós "[os Chapman]" participamos dela. "- 5142." Se, 
então, os vários campos de investimento de capital se expandem repentinamente, a 
consequência natural é uma aumento da taxa de juros? "-" Não há dúvida disso. " 


Em 5143, Chapman não consegue "entender muito bem que , com nossas grandes 
exportações, tínhamos muito uso para o ouro". 


Em 5144, o venerável Wilson pergunta: "Será que não estamos dando mais crédito 
às nossas exportações do que às nossas importações?" - "Quanto a mim, duvido desse 
ponto. Se alguém for aceito em suas mercadorias de Manchester enviadas à Índia, 
você não pode aceitar por menos de dez meses. Tivemos, e isso é certo, que pagar à 
América por seu algodão algum tempo antes que a Índia nos pagasse; mas que efeito 
isso tem, analisá-lo é um ponto muito delicado. — 5145. “Quando nós, como fizemos 
no ano passado, tivemos um aumento nas exportações de manufaturados da ordem 
de 20 milhões de libras esterlinas, devemos ter tido antes disso um aumento muito 
considerável nas importações de matérias-primas” [e mesmo neste forma como as 
superexportações são ideais com superimportações, e superprodução com sobre- 
comércio] "para produzir essa quantidade maior de bens?" - "Sem dúvida; devemos 
ter tido um saldo muito considerável a pagar; isto é, o saldo deve ter sido contra nós 
na época, mas no longo prazo as cotações das letras de câmbio com a América estão a 
nosso favor, e há algum tempo recebemos grandes remessas de metais preciosos da 
América ”. 


5148. Wilson pergunta ao arqueiro usurário Chapman se ele não considera seus 
altos juros um sinal de grande prosperidade e uma alta taxa de lucro. Chapman, 
evidentemente surpreso com a ingenuidade desse bajulador, concorda com isso, é 
claro, mas é sincero o suficiente para adicionar a seguinte cláusula: "Há alguns que 
não podem se ajudar de outra forma; eles têm obrigações a cumprir, e eles deve 
cumpri-los, seja lucrativo ou não; mas se durar "[a alta taxa de juros)", isso indicaria 
prosperidade. "- Ambos esquecem que uma alta taxa de juros também pode indicar 
que, como aconteceu m 1857, os cavaleiros itinerantes do crédito infestam o país, e 
que esses senhores podem pagar juros altos, porque pagam do bolso de outras 
pessoas (pelo que participam na fixação da taxa de juros para todos os outros ) e, 
entretanto, viva em grande estilo com os lucros esperados. Ao mesmo tempo, isso 
pode realmente resultar em um negócio muito lucrativo para fabricantes e outros. Os 
retornos tornam-se totalmente enganosos para o sistema de empréstimos. Isso 
explica também as seguintes afirmações, que não requerem explicação do ponto de 
vista do Banco da Inglaterra, porque ele desconta a uma taxa menor do que outras 
quando a taxa de juros é alta. 


5156. "Posso muito bem dizer", diz Chapman, "que os valores de nossos descontos 
estão em seu máximo no momento, quando tínhamos uma alta taxa de juros por 
tanto tempo." [Chapman disse isso em 21 de julho de 1857, alguns meses antes do 
acidente.) - 5157. "Em 1852" [quando a taxa de juros estava baixa] "eles não eram tão 
altos." Pois o negócio era de fato muito mais sólido naquela época. 


5159. "Se o mercado estivesse transbordando de dinheiro ... e o desconto bancário 
baixo, teríamos uma diminuição das letras de câmbio ... Em 1852 estávamos em uma 
fase totalmente diferente. As exportações e importações do país estavam então nada 
em comparação com o presente. "- 5161. "Com essa alta taxa de desconto, nosso 
negócio de descontos é tão alto quanto em 1854." [Quando a taxa de juros era de 5 a 


5⁄2% ,] 


Muito engraçado é aquela parte do testemunho de Chapman, em que ele mostra 
que sua classe considera o dinheiro do público de fato como sua propriedade e finge 
ter o direito de ter as notas descontadas por eles sempre convertidas. A ingenuidade 
das perguntas e respostas é grande. Torna-se dever da legislação fazer com que os 
projetos de lei aceitos pelas grandes empresas sejam sempre conversíveis; tomar 
cuidado para que o Banco da Inglaterra continue, em todas as circunstâncias, a dar 
descontos aos corretores de contas. E, no entanto, três desses corretores de contas 
faliram em 1857 por cerca de 8 milhões, enquanto seu próprio capital era 
infinitesimal em comparação com suas dívidas. - 5177. "Você quer dizer com isso que 
em sua opinião eles" [ou seja, contas aceitas pelos Barings ou Loyds] "deveriam ser 
conversíveis por compulsão, da mesma forma que uma nota do Banco da Inglaterra 
agora é conversível em ouro por compulsão ? "-" Sou da opinião que seria uma coisa 
muito lamentável, se não fosse descontável; uma situação muito extraordinária, que 


um homem tivesse que suspender o pagamento, porque detém aceitações de Smith, 
Payne 8 Co. , para Jones, Loyd 8 Co. , e não pode descontá-los. "- 5178. "A aceitação 
dos Barings não é uma obrigação de pagar uma certa quantia de dinheiro quando a 
fatura vencer?" - "Isso está certo; mas os Srs. Baring, se eles assumirem tal obrigação, 
como todo comerciante que aceita tal uma obrigação, não sonhem, no mínimo, que 
terão que pagar em Soberanos; eles figuram no pagamento na Câmara de 
Compensação. "- 5180. "Você quer dizer, então, que uma espécie de máquina deveria 
ser pensada, por meio da qual o público teria o poder de receber dinheiro antes do 
vencimento da conta, tendo outra pessoa a descontando?" - "Não, não pelo parte 
aceitante; mas se você quer dizer que não teremos a possibilidade de descontar as 
contas comerciais, devemos alterar toda a constituição das coisas. "- 5182. "Você 
acredita, então, que" [uma nota comercial] "deve ser conversível em dinheiro, 
exatamente como uma nota do Banco da Inglaterra deve ser conversível em ouro?" - 
"Decididamente, sob certas circunstâncias." - 5184. "Você acredita, então, que as 
instituições monetárias devem ser arranjadas de tal forma que uma nota comercial de 
indubitável solidez seja sempre conversível em dinheiro, como uma nota de banco?" 
- "Isso eu acredito." - 5185. "Você não vai tão longe a ponto de dizer que o Banco da 
Inglaterra ou qualquer outra pessoa deveria ser obrigado por lei a convertê-lo?" - "Eu 
vou mesmo ao ponto de dizer que, se fizermos uma lei para a regulamentação da 
moeda , devemos tomar medidas para evitar que as letras do comércio interno se 
tornem inconversíveis, na medida em que essas letras sejam indubitavelmente 
sólidas e legítimas. ”- Trata-se da convertibilidade da letra do comércio contra a 
convertibilidade das notas de banco. 


5189. "Os negociantes de dinheiro do país representam de fato apenas o público." 
- O mesmo fez o Sr. Chapman mais tarde antes do júri no caso Davison. Veja as 
fraudes da grande cidade. 


5196. "Durante os termos trimestrais" [quando os dividendos são pagos] "é ... 


absolutamente necessário, que devemos recorrer ao Banco da Inglaterra. Se você tirar 
6 ou 7 milhões da receita do estado em antecipação dos dividendos, alguém deve 
estar presente, que entretanto irá adiantar esse montante. "- [Neste caso, é uma 
questão de uma oferta de dinheiro, não de capital ou capital de empréstimo.) 


5169. "Todos que estão familiarizados com nosso mundo comercial devem saber 
que, se estamos em tais circunstâncias em que as notas do tesouro se tornam 
invendáveis, que as obrigações da Companhia das Índias Orientais são 
completamente inúteis que as melhores notas comerciais não podem ser 
descontadas, uma grande apreensão deve reinar entre aqueles cujos negócios os 
colocam em uma posição em que devem fazer o pagamento imediatamente sob 
simples demanda em moeda corrente, e este é o caso com todos os banqueiros. O 
efeito disso é que todos dobram suas reservas. Agora, vejam qual é o efeito disso é em 
todo o país, quando cada banqueiro do país, dos quais existem cerca de 500, tem que 


instruir seu correspondente em Londres a remeter a ele 5.000 libras esterlinas em 
notas de banco. Mesmo se tomarmos uma quantia tão pequena como esta por um Em 
média, o que é um absurdo, chegamos a 2 milhões e meio de libras esterlinas, que são 
retiradas de circulação. Como serão substituídas? ” 


Por outro lado, os capitalistas privados, etc., que têm dinheiro não se importam 
em abrir mão dele com qualquer interesse, pois dizem, de acordo com Chapman, 
5194: " Preferimos não ter nenhum interesse do que estar em dúvida, se 
conseguiremos o dinheiro quando precisarmos. " 


5173. "Nosso sistema é o seguinte: temos 300 milhões de libras esterlinas em 
obrigações, cujo pagamento em moedas do reino pode ser exigido a qualquer 
momento; e esta moeda do reino, se usarmos tudo para isso propósito, chega a 23 
milhões de libras esterlinas, ou algo parecido; não é essa uma condição que pode nos 
levar a convulsões a qualquer momento? " Portanto, em tempos de crise, temos a 
mudança repentina do sistema de crédito para o sistema monetário. 


Além do pânico no mercado interno durante as crises, pode-se fazer menção à 
quantidade de dinheiro apenas no que se refere ao metal, que é o dinheiro mundial. 
E é exatamente isso que Chapman exclui; ele fala apenas de 23 milhões em notas de 
banco. 


O mesmo Chapman, 5218. "A causa original da perturbação do mercado 
monetário" [em abril e depois em outubro] "foi, sem dúvida, a quantidade de 
dinheiro necessária para a regulamentação das cotações das letras de câmbio, em 
decorrência do as importações extraordinárias do ano. " 


Em primeiro lugar, essa reserva de moeda do mercado mundial foi reduzida ao 
mínimo. Em segundo lugar, servia ao mesmo tempo como garantia para a 
convertibilidade do dinheiro a crédito, as notas de banco. Combinou desta forma 
duas funções bastante diferentes, que, no entanto, procedem ambas da natureza do 
dinheiro, uma vez que o dinheiro real é sempre dinheiro mundial, e o dinheiro de 
crédito sempre repousa sobre o dinheiro mundial. 


Em 1847, sem a suspensão dos Atos Bancários de 1844, "as Câmaras não poderiam 
ter continuado seus negócios". (5221.) 


Que Chapman, no entanto, tinha uma suspeita da crise que se aproximava, é 
demonstrado pela seguinte declaração: 5236. "Existem certas condições do mercado 
monetário (e o presente não está muito longe disso), em que o dinheiro é muito 
difícil, e é preciso recorrer a um banco. " 


5239. "Quanto aos valores retirados por nós do banco na sexta, sábado e segunda- 
feira, 19 de outubro de 1847, deveríamos ter ficado muito gratos na quarta-feira 
seguinte, se pudéssemos ter recuperado as letras de câmbio; o dinheiro voltou para 
nós imediatamente após o pânico passar. "- Na terça-feira, 23 de outubro, as Leis do 
Banco foram suspensas e isso quebrou a crise. 


Chapman acredita (5274) que as contas em execução simultaneamente em 
Londres chegavam a 100 ou 120 milhões de libras esterlinas. Isso não inclui as contas 
locais sobre lugares provinciais. 


5287. "Embora em outubro de 1856 o montante das notas nas mãos do público 
subisse para 21.155.000 libras esterlinas, houve, no entanto, uma dificuldade 
extraordinária em levantar dinheiro; embora o público tivesse tanto em suas mãos, 
poderíamos não ponha os nossos dedos sobre ele. ”- Isso se deveu ao medo, causado 
pelo pânico, em que a Cisjordânia se encontrou por um tempo (março de 1856). 


5190-92. Assim que o pânico passa, "todos os banqueiros que lucram com juros 
começam imediatamente a empregar seu dinheiro”. 


5302. Chapman não explica a inquietação decorrente da decretação da reserva 
bancária a partir da apreensão sobre os depósitos, mas atribui-a ao fato de que todos 
aqueles, que repentinamente podem ser compelidos a pagar grandes somas de 
dinheiro, sabem muito bem para que sejam levados a buscar seu último refúgio no 
banco, quando o pânico tomar conta do mercado monetário; e "quando o banco tem 
uma reserva muito pequena, não fica feliz em nos receber; pelo contrário”. 


A propósito, é bom observar a maneira como a reserva diminui como uma 
magnitude realmente existente. Os banqueiros mantêm um mínimo para seus 
negócios atuais, seja em suas próprias mãos ou com o Banco da Inglaterra. Os 
corretores de contas detêm o "dinheiro solto do banco do país" sem qualquer reserva. 
E o Banco da Inglaterra não tem nada para compensar sua dívida de depósitos, mas 
as reservas de banqueiros e outros, junto com alguns depósitos públicos, etc., que 
permite que sejam drenados ao seu nível mais baixo, por exemplo, para 2 milhões. 
Além desses 2 milhões de papéis, então, toda essa fraude não tem outra reserva 
senão a reserva de metal em tempos de crise (e isso reduz a reserva, porque as notas, 
que vêm para substituir o metal que sai, devem ser anuladas), e assim, toda redução 
dessa reserva pelo gasto de ouro aumenta a crise. 


5306. "Se não houvesse dinheiro disponível para liquidar os saldos na Câmara de 
Compensação, não acho que poderíamos fazer outra coisa a não ser nos reunirmos e 
fazer nossos pagamentos em primeiros saques, cheques no Departamento do 
Tesouro, Smith, Payne 8 Co ., etc. "- 5307. “Quer dizer, se o governo deixasse de lhe 
fornecer meios de circulação, você criaria um para si mesmo?” - “O que vamos fazer? 
O público entra e tira o meio circulante de nossas mãos; não existe. "- 5308. "Então 
você simplesmente faria em Londres o que é feito em Manchester todos os dias?" - 
"Sim." 


Particularmente boa é a resposta de Chapman a uma pergunta feita por Cayley, 
um homem de Birmingham da escola Attwood, a respeito da concepção de capital de 
Overstone. 5315. "Foi declarado perante este Comitê que não é dinheiro, mas capital, 
que se exige em um pânico como o de 1847; qual é sua opinião sobre isso?" - "Não o 


entendo; nós tratamos apenas em dinheiro; não entendo o que quer dizer. "- 5316. "Se 
você quer dizer com isso" [ou seja, por capital comercial] "a massa de dinheiro 
pertencente a si mesmo, que um homem tem em seus negócios, se você chamar isso 
de capital, geralmente forma uma parte muito pequena do dinheiro, com o qual ele 
opera em suas transações por meio do crédito que lhe é dado pelo público "- isto é, 
pela intervenção dos Chapman. 


5339. "É por falta de riqueza que suspendemos nossos pagamentos em dinheiro? - 
De maneira nenhuma ... Não temos falta de riqueza, mas nos movemos sob um 
sistema extremamente artificial, e quando temos uma imensa demanda 
superincumbente por nossos meio de circulação , pode levar a condições que nos 
impedem de assegurar esse meio de circulação. Deveria toda a indústria comercial do 
país ser prejudicada por causa disso? Devemos fechar todas as vias de emprego? 
-5338. pergunta ser feita, o que queremos manter, se os pagamentos em dinheiro ou a 
indústria do país, eu sei qual dos dois devo abandonar. " 


No que diz respeito ao entesouramento de notas "com o intuito de intensificar o 
pânico ou tirar vantagens dos seus resultados" [5358], afirma que isso pode ser feito 
facilmente. Três grandes bancos seriam suficientes. 5383. "Não deveria ser sabido por 
você, um homem familiarizado com as grandes empresas de nossa metrópole, que os 
capitalistas utilizam essas crises para obter enormes lucros com a ruína daqueles que 
são vítimas?" - "Não pode haver dúvida. "- E podemos muito bem acreditar no Sr. 
Chapman neste ponto, embora ele finalmente tenha quebrado o próprio pescoço na 
tentativa de fazer" enormes lucros com a ruína de suas vítimas ". Enquanto seu 
associado Gurney diz "Cada mudança nos negócios é vantajosa para quem é 
postado", Chapman diz: "Uma parte da sociedade nada sabe sobre a outra; há, por 
exemplo, o fabricante, que exporta para o continente , ou quem importa sua matéria- 
prima, não sabe nada do outro, que lida com barras de ouro. " (5046.) - E assim 
aconteceu, que um belo dia Gurney e Chapman 'não foram postados" e entraram em 
falência infame. 


Vimos anteriormente que a emissão de notas não significa um adiantamento de 
capital em todos os casos. O seguinte depoimento de Tooke perante o CD Committee 
of Lords, 1848, prova apenas que um adiantamento de capital, mesmo que realizado 
pelo banco por meio de emissão de novas notas, não significa de imediato um 
aumento do número de notas em circulação. 


3099. "Você acredita que o Banco da Inglaterra poderia estender seus 
empréstimos consideravelmente, sem provocar um aumento na emissão de notas?" - 
"Há muitos fatos disponíveis para provar isso. Um dos exemplos mais notáveis foi em 
1835, quando o Banco fez uso dos depósitos das Índias Ocidentais e do empréstimo 
da Companhia das Índias Orientais para aumentar seus empréstimos ao público; ao 
mesmo tempo, a quantidade de notas nas mãos do público realmente diminuiu um 
pouco ... Algo semelhante a isso é perceptível em 1847, no momento do pagamento 


dos depósitos da ferrovia no Banco; os títulos [em desconto e depósitos] aumentaram 
para cerca de 30 milhões, enquanto nenhum efeito apreciável ocorreu sobre o valor 
das notas nas mãos de o público." 


A partir das notas de banco, o comércio por atacado tem outro meio de 
circulação, que é muito mais valioso para ele, a saber, as letras de câmbio. O Sr. 
Chapman nos mostrou como é essencial para um fluxo regular de negócios que boas 
letras de câmbio sejam aceitas como pagamento em qualquer lugar e sob todas as 
condições. Se as letras de câmbio não são mais boas, o que deve ser feito? Como esses 
dois meios de circulação se posicionam? 


Gilbart diz sobre isso: "A restrição da quantidade de circulação de notas aumenta 
regularmente a quantidade de circulação de letras de câmbio. As letras são de dois 
tipos - notas comerciais e notas de banco - se o dinheiro se torna escasso, então o 
dinheiro Os credores dizem: "Você usa de nós e nós endossaremos", e quando um 
banqueiro provincial desconta uma conta de algum cliente, ele não lhe dá dinheiro à 
vista, mas seu próprio saque por 21 dias em seu agente de Londres. Essas contas 
servem como um meio de circulação. " (GW Gilbart, An Inquiry into the Causes of the 
Pressure, etc., p. 31.) 


Isto é corroborado de uma forma um tanto modificada por Newmarch, BA 1857, 
No. 1426: "Não há conexão entre as flutuações no valor das notas em circulação e as 
das notas de banco em circulação ... o único resultado bastante uniforme é. .. que tão 
logo ocorra um estrangulamento no mercado monetário, tal como é indicado pelo 
aumento da taxa de desconto, o volume de circulação de notas aumenta 
consideravelmente e vice-versa ”. 


No entanto, as letras de câmbio emitidas nesses tempos não significam apenas as 
letras curtas de banco mencionadas por Gilbart. Pelo contrário, são em grande parte 
letras de câmbio, que não representam nenhum negócio real, ou pelo menos apenas 
transações feitas com o propósito de sacar letras de câmbio nelas; demos ilustrações 
suficientes de ambos. Daí o "Economista" (Wilson) ao comparar a segurança de tais 
letras com a das notas de banco: "Notas bancárias pagáveis na apresentação nunca 
podem ficar em excesso, porque o excesso sempre voltaria ao banco para troca, 
enquanto dois- saques meses podem ser emitidos em grande superabundância, pois 
não há como controlar sua emissão até o seu vencimento, quando podem ter sido 
substituídos por outros. Que uma nação deve admitir a segurança da circulação dos 
títulos a pagar em alguma data futura , mas levantar dúvidas contra uma circulação 
de papel-moeda pagável na apresentação, é completamente ininteligível para nós. " ( 
Economist, 1847, p. 572.) 


A quantidade das notas em circulação é, portanto, como a das notas de banco , 
apenas determinada pelas necessidades do comércio; em tempos normais, a 
circulação de notas da década de 50, junto com cerca de 39 milhões em notas de 


banco, chegava a cerca de 300 milhões, e de 100 a 120 milhões disso eram emitidos 
apenas em Londres. 


O volume de circulação das notas não influencia a circulação das notas, sendo por 
esta influenciado apenas em tempos de aperto monetário, quando a quantidade das 
notas aumenta e a sua qualidade se deteriora. Finalmente, no momento de uma crise, 
a circulação de contas falha completamente; nenhum homem pode fazer uso de uma 
promessa de pagamento, uma vez que todos querem aceitar apenas o pagamento em 
dinheiro; apenas a nota do banco retém, pelo menos até agora na Inglaterra, sua 
capacidade de circular, porque a nação com sua riqueza total apóia o Banco da 
Inglaterra. 


Vimos que até o Sr. Chapman, embora fosse um magnata do mercado monetário 
em 1847, queixou-se amargamente de que havia alguns grandes capitalistas 
monetários em Londres fortes o suficiente para levar desordem para todo o mercado 
monetário a qualquer momento momento e, assim, sangrar os negociantes de 
dinheiro menores. Havia vários grandes tubarões desse tipo, disse ele, que poderiam 
intensificar consideravelmente a restrição, vendendo um ou dois milhões de consoles 
e, assim, retirando uma quantidade significativa de notas bancárias (e, ao mesmo 
tempo, do capital de empréstimo disponível) do mercado. Para transformar uma 
restrição em pânico pela mesma manobra, bastaria a ação conjunta de três grandes 
empresas. 


A maior potência do capital em Londres é, claro, o Banco da Inglaterra, que, no 
entanto, é impedido por sua posição de instituição semigovernamental de fazer um 
uso brutal de seu poder. No entanto, também sabe o suficiente sobre as formas e 
meios de ganhar dinheiro, especialmente desde as Leis do Banco de 1844. 


O Banco da Inglaterra tem um capital de 14.553.000 libras esterlinas e comanda 
além de cerca de 3 milhões de libras esterlinas de um "Restante", ou seja, lucros não 
distribuídos e, além disso, todo o dinheiro arrecadado pelo governo para impostos, 
etc., que devem ser depositados lá até que sejam necessários. Some-se a isso O 
montante de outros depósitos, cerca de 30 milhões de libras esterlinas em tempos 
normais, e as notas bancárias emitidas sem reserva, e descobriremos que Newmarch 
fez uma estimativa bastante conservadora, quando disse (BA 1857, nº 1889 ): "Eu me 
convenci de que o montante total dos fundos empregados continuamente no 
mercado monetário [de Londres] pode ser estimado em cerca de 120 milhões de 
libras esterlinas; e desses 120 milhões, o Banco da Inglaterra comanda uma parte 
muito considerável, cerca de 15 a 20%. " 


Na medida em que o Banco emite notas, que não estão cobertas pela reserva de 
metal em seus cofres, cria símbolos de valor, que formam não apenas moeda, mas 
também capital adicional, mesmo que fictício, ao valor nominal desses desprotegidos 
notas. E esse capital adicional rende um lucro adicional para ele. - Em BA 1857, 
Wilson pergunta a Newmarch, nº 1563: "A circulação das próprias notas de um 


banco, isto é, em média, o montante que permanece nas mãos do público, constitui 
um acréscimo ao capital efetivo desse banco, não é? "-" Certamente. "- 1564. "Todos os 
lucros, então, que o banco retira dessa circulação, são lucros provenientes do crédito, 
não de um capital realmente possuído por ele?" - "Certamente. " 


O mesmo é verdade, é claro, para os bancos privados que emitem notas. Em suas 
respostas nos. 1866 a 1868 Newmarch considera dois terços de todas as notas de 
banco emitidas por eles (o último terço deve ser coberto por uma reserva de metal 
nesses bancos) como "uma criação de muito capital", porque dinheiro vivo é salvo 
neste valor. O lucro do banqueiro não pode ser maior do que o de outros capitalistas, 
apesar de tudo isso. O fato é, entretanto, que ele tira o lucro dessa economia nacional 
de dinheiro vivo. O fato de que uma poupança nacional se transforma em lucro 
privado não choca nem um pouco o economista burguês, pois o lucro é, em todas as 
circunstâncias, apropriação do trabalho nacional. Existe algo mais insano do que, por 
exemplo, o Banco da Inglaterra em 17 97 a 1817, cujas notas têm crédito apenas com o 
respaldo do estado, recebendo pagamento do estado, e do público, na forma de juros 
do governo empréstimos para o poder, que lhe foi concedido pelo estado, de 
transformar essas mesmas notas de papel em dinheiro e depois emprestá-las ao 
estado? 


Os bancos ainda possuem outros meios de criação de capital. De acordo com o 
mesmo Newmarch, os bancos provinciais, conforme mencionado acima, têm o hábito 
de enviar seus fundos supérfluos (ou seja, notas do Banco da Inglaterra ) para 
corretores de letras de Londres, que lhes enviam letras de câmbio com desconto em 
troca. Com essas letras o banco atende seus clientes, pois segue a regra de não mais 
emitir as letras de câmbio recebidas de seus clientes locais, para que as transações 
comerciais desses clientes não sejam conhecidas em seu próprio bairro. Essas faturas 
recebidas de Londres não servem apenas para o propósito de serem emitidas para 
clientes, que devem fazer pagamentos direto para Londres, a menos que esses 
clientes devam p referir-se a obter o saque do próprio banco em Londres; servem 
também para a liquidação de pagamentos na província, pois o aval dos banqueiros 
garante crédito local para eles. Em Lancashire, por exemplo, todas as notas dos 
próprios bancos locais e grande parte das notas do Banco da Inglaterra foram 
eliminadas de circulação por essas letras. ( Ibidem, 1568 a 1574.) 


Vemos aqui, então, como os bancos criam crédito e capital, 1) pela emissão de 
suas próprias notas, 2) escrevendo minutas em Londres por até 21 dias, mas pagas a 
eles em dinheiro imediatamente após serem emitidas, e 3) pagando letras de câmbio 
descontadas, as quais são dotadas de crédito principalmente e essencialmente por 
endosso através do banco, pelo menos para o distrito local. 


O poder do Banco da Inglaterra é demonstrado em sua regulamentação da taxa 
de juros de mercado. Em tempos de negócios normais, pode acontecer que o Banco 
não consiga evitar uma drenagem moderada de ouro de sua reserva de metal 
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aumentando a taxa de desconto, porque a demanda por meios de pagamento é 


atendida pelos bancos privados, bancos de ações e corretoras de títulos, que 
ganharam consideravelmente em poder de capital nos últimos trinta anos. Nesse 
caso, o Banco da Inglaterra deve usar outros meios s. Mas para momentos críticos, a 
declaração feita pelo Banker Glyn (de Glyn, Mills, Currie 8 Co.) antes do CD 1848-57 
ainda é válida: — 1709. "Em tempos de grande rigor no país, o Banco da Inglaterra 
comanda a taxa de juros." - "Em tempos de extrema rigidez ... quando os descontos 
dos banqueiros privados ou corretores são relativamente restritos, eles caem para o 
Banco da Inglaterra, e então tem o poder de fixar a taxa de juros do mercado. " 


É verdade que o Banco da Inglaterra, sendo uma instituição pública sob proteção 
do governo, não pode explorar seu poder implacavelmente, da mesma forma que os 
institutos privados podem. Por esta razão Hubbard diz perante o Comitê Bancário 
BA 1857, nº 2844: "Não é verdade que quando a taxa de desconto é a mais alta , o 
Banco da Inglaterra oferece o serviço mais barato, e quando mais baixo, então os 
corretores são os mais barato? "-" Esse sempre será o caso, pois o Banco da Inglaterra 
nunca cai tão baixo quanto seus concorrentes e, quando a taxa é mais alta, nunca vai 
tão alto. " 


Mas mesmo assim é um acontecimento grave na vida empresarial, quando o 
Banco da Inglaterra aperta mais o parafuso em tempos de crise, como diz o ditado, 
ou seja, quando aumenta a taxa de juros, que já está acima da média, ainda mais alta . 
“Assim que o Banco da Inglaterra aperta o parafuso, cessam todas as compras para 
exportação para o exterior ... os exportadores esperam, até que a depressão dos 
preços atinja seu ponto mais baixo, e só então e não antes eles compram. Mas quando 
nesse ponto, as cotações mais uma vez se firmaram - o ouro deixa de ser exportado, 
antes que o ponto mais baixo da depressão seja atingido. As compras de commodities 
para exportação podem trazer de volta uma parte do dinheiro enviado ao exterior, 
mas eles vêm tarde demais para evitar o escoamento. " (GW Gilbart, Uma Investigação 
sobre as Causas da Pressão no Mercado Monetário, Londres, 1840, p. 37.) - "Outro efeito 
da regulação da moeda por meio de cotações estrangeiras em letras de câmbio é que 
ela provoca uma enorme taxa de juros em tempos de crise. " (L. c., P. 40.) - “Os custos 
decorrentes da recomposição das cotações das letras de câmbio recaem sobre a 
indústria produtiva do país, sendo que no decorrer desse processo o lucro do Banco 
da Inglaterra é positivamente aumentado pelo fato de continuar seus negócios com 
uma quantidade menor de metais preciosos. " (L. c., P. 52.) 


Mas, diz o amigo Samuel Gurney, "Essas grandes flutuações da taxa de juros são 
vantajosas para os banqueiros e corretores de dinheiro - todas as flutuações nos 
negócios são vantajosas para quem está inscrito". E embora os Gurneys tirem a nata 
da exploração implacável da condição precária dos negócios, ao passo que o Banco da 
Inglaterra não pode fazer isso com a mesma liberdade, ainda assim obtém lucros 
bastante bons - para não mencionar os lucros privados, que dos sua própria conta fica 


nas mãos dos diretores, que têm uma oportunidade excepcional de entender a 
situação geral dos negócios. De acordo com uma declaração feita perante o Comitê 
de Lor d de 1817 sobre a questão da retomada dos pagamentos em espécie, esses 
lucros do Banco da Inglaterra para todo o período de 1797 a 1817 foram os seguintes: 


Bônus e aumento de dividendos ... 7.451.136 


Novo estoque dividido entre 7.276.500 
proprietários ... 

Aumento do valor do capital... 14.553.000 
Total... 29.280.636 


com um capital de 11.642.100 libras esterlinas em 19 anos. (D. Hardcastle, Banks and 
Bankers, 2º edição, Londres, 1843, p. 120.) Se estimamos os lucros totais do Banco da 
Irlanda, que também suspendeu os pagamentos em espécie em 1797, pelo mesmo 
princípio, obtemos o seguinte resultado: 


Dividendos por retornos vencidos em 4.736.085 
1821; 


Bônus declarado ... 1.225.000 
Aumento de ativos ... 1.214.800 
Aumento do valor do capital... 4.185.000 
Total... 11.360.885 


com um capital de 3 milhões de libras esterlinas. ( Ibidem, p. 163.) 


Fale sobre centralização! O sistema de crédito, que tem seu centro nos chamados 
bancos nacionais e nos grandes agiotas e usurários sobre eles, é uma enorme 
centralização, e dá a essa classe de parasitas um poder fabuloso, não apenas para 


espoliar periodicamente os capitalistas industriais, mas também para interferir na 
produção real da maneira mais perigosa - e essa gangue nada sabe sobre produção e 
não tem nada a ver com ela. Os Atos de 1844 e 1845 são as provas do crescente poder 
desses bandidos, aos quais se juntam os financistas e corretores de ações. 


Se alguém ainda sonha que esses nobres bandidos exploram a produção nacional 
e internacional apenas no interesse da produção e dos próprios explorados, 
certamente aprenderá melhor com a seguinte homilia sobre a elevada dignidade 
moral dos banqueiros: “Os estabelecimentos bancários são instituições religiosas e 
morais. Quantas vezes o medo de ser visto pelo olhar vigilante e desaprovador de seu 
banqueiro dissuadiu o jovem empresário de buscar a companhia de amigos 
barulhentos e extravagantes? Quão ansioso ele está para ficar bem na avaliação de o 
banqueiro, para parecer sempre respeitável! A testa franzida do banqueiro tem mais 
influência sobre ele do que a pregação moral de seus amigos; ele não treme por ser 
suspeito de ser culpado de fraude ou da menor declaração falsa, por medo de 
causando suspeita, em consequência da qual sua acomodação bancária poderia ser 
restringida ou cancelada? O conselho do banqueiro é mais importante para ele do 
que o do clérigo. " (GM Bell, diretor de um banco escocês, em The Philosophy of Joint 
Stock Banking, Londres, 1840, pp. 46 e 47.) 


34. The Currency Principle (e a legislação bancária inglesa 
de 1844) and the English Bank Laws of 1844. 
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[Em um trabalho anterior a teoria de Ricardo sobre o valor do dinheiro em relação aos preços das mercadorias 
foi analisada; podemos, portanto, limitar-nos aqui ao indispensável. Segundo Ricardo, o valor do dinheiro metálico 
é determinado pelo tempo de trabalho nele incorporado, mas apenas enquanto a quantidade de dinheiro estiver 
na proporção certa com a quantidade e o preço das mercadorias a serem movimentadas. Se a quantidade de 
dinheiro sobe acima dessa proporção, seu valor cai, os preços das mercadorias sobem; se sua quantidade cai 
abaixo da proporção normal, então seu valor aumenta e os preços das mercadorias caem - assumindo que todas 
as outras circunstâncias permaneçam inalteradas. No primeiro caso, o país onde existe esse excedente de ouro 
exportará o ouro depreciado e importará commodities; no segundo caso, o ouro fluirá para aqueles países, nos 
quais é mantido acima de seu valor, enquanto as commodities depreciadas fluem desses países para outros 
mercados, onde podem obter preços normais. "Uma vez que o próprio ouro pode se tornar, tanto como moeda 
quanto como bulli on, um símbolo de valor de magnitude maior ou menor do que seu valor de ouro, é evidente que 
as notas conversíveis em circulação têm que compartilhar o mesmo destino. Embora as notas bancárias sejam 
conversível, isto é, seu valor real e valor nominal concordam, a moeda agregada consistindo de metal e de notas 
conversíveis pode valorizar ou depreciar conforme se sobe ou desce, por razões já indicadas, acima ou abaixo do 
nível determinado pelo valor de troca das mercadorias em circulação e do valor do ouro em barras .... Essa 
desvalorização, não do papel em relação ao ouro, mas do ouro e do papel juntos, ou da moeda agregada de um 
país, é uma das principais descobertas de Ricardo , que Lord Overstone and Co. pressionou a seu serviço e tornou 
um princípio fundamental da legislação do Banco de Sir Robert Peel de 1844 e 1845. " (L. cp 241.) Não precisamos 
repetir aqui a demonstração da incorreção desta teoria ricardiana, que é dada no mesmo lugar. Estamos aqui 
meramente interessados na forma como as teses de Ricardo foram elaboradas por aquela escola de teóricos 
bancários, que ditou os Actos de Peel acima denominados. "As crises comerciais do século XIX, a saber, as grandes 
crises de 1825 e 1836, não resultaram em quaisquer novos desenvolvimentos na teoria ricardiana da moeda, mas 
forneceram novas aplicações para ela. Não eram mais fenômenos econômicos isolados , como a depreciação dos 
metais preciosos nos séculos XVI e XVII que intimidou Hume, ou a desvalorização do papel-moeda nos séculos 
XVIII e início do XIX que confrontou Ricardo; foram as grandes tempestades do mercado mundial em que o 
conflito de todos os elementos do processo de produção capitalista dispensam- se, e cuja origem e remédio foram 
buscados na esfera mais superficial e abstrata desse processo, a esfera da circulação do dinheiro. O pressuposto 
teórico a partir do qual a escola dos profetas do clima econômico procede, desce no fim à ilusão de que Ricardo 
descobriu as leis que regem a circulação de moeda puramente metálica. o que lhes restou fazer foi sujeitar às 
mesmas leis a circulação do crédito e da moeda das notas bancárias. "O fenômeno mais geral e mais palpável nas 
crises comerciais é o súbito declínio geral dos preços após um aumento geral prolongado. O declínio geral dos 
preços das commodities pode ser expresso como um aumento no valor relativo do dinheiro em relação a todas as 
mercadorias , e o aumento geral dos preços como um declínio do valor relativo do dinheiro. Em ambas as 
expressões, o fenômeno é descrito, mas não explicado ... A formulação diferente deixa o problema tão pouco 
alterado quanto faria sua tradução do alemão para o inglês. a teoria da moeda era extremamente conveniente, 
porque empresta a uma tautologia a aparência de uma declaração de conexão casual. De onde vem a queda geral 
periódica dos preços? Do aumento periódico do valor relativo do dinheiro. Daí a alta periódica geral dos preços 
"Do declínio periódico do valor relativo do dinheiro. Poderia ter-se afirmado com a mesma verdade que o aumento 
e a queda periódica dos preços se devem ao seu aumento periódico e d cair .... A tautologia uma vez admitida 
como uma afirmação de causa, o resto segue facilmente. A subida dos preços das mercadorias é causada por uma 
queda do valor do dinheiro e uma queda do valor do dinheiro é causada, como sabemos por Ricardo, por uma 
moeda redundante, ou seja, por um aumento do volume de moeda ao longo o nível determinado por seu próprio 
valor intrínseco e o valor intrínseco das mercadorias. Da mesma forma, o declínio geral dos preços das 


commodities é explicado pela elevação do valor do dinheiro acima de seu valor intrínseco em consegiiência de 
uma moeda inadequada. Assim, os preços sobem e descem periodicamente, porque periodicamente há muito ou 
pouco dinheiro em circulação. Se uma alta de preços coincidir com uma moeda contratada e uma queda de preços 
com uma moeda expandida, pode-se afirmar a despeito dos fatos que em consequência de uma contração ou 
expansão do volume de commodities no mercado que não pode ser provado estatisticamente, a quantidade de 
dinheiro em circulação, embora não de forma absoluta, aumentou ou diminuiu relativamente. Vimos que, segundo 
Ricardo, essas flutuações universais devem ocorrer mesmo com uma moeda puramente metálica, mas que se 
equilibram por meio de suas alternâncias; assim, por exemplo, uma moeda inadequada provoca uma queda de 
preços, a queda de preços leva a uma exportação de commodities para o exterior, esta exportação provoca 
novamente uma importação de ouro do exterior, que, por sua vez, provoca uma alta de preços; o movimento 
oposto ocorre no caso de uma moeda redundante, quando as mercadorias são importadas e o dinheiro é 
exportado. Mas, uma vez que, apesar dessas flutuações universais de preços que estão em perfeito acordo com a 
teoria da moeda metálica de Ricardo, sua forma aguda e violenta, sua forma de crise pertence ao período de 
adiantamento de crédito, é perfeitamente claro que a questão da as notas bancárias não são exatamente reguladas 
pelas leis da moeda metálica. A moeda metálica tem seu remédio na importação e exportação de metais preciosos, 
que imediatamente entram em circulação e, assim, por seu influxo ou efluxo, fazem com que os preços das 
commodities caiam ou aumentem. O mesmo efeito sobre os preços deve agora ser exercido pelos bancos pela 
imitação artificial das leis da moeda metálica. Se o ouro está chegando do exterior, isso prova que a moeda é 
inadequada, que o valor do dinheiro é muito alto e os preços das mercadorias muito baixos e, consequentemente, 
que as notas bancárias devem ser colocadas em circulação na proporção do ouro recém-importado . Por outro 
lado, as notas devem ser retiradas de circulação na proporção da exportação de ouro do país. Ou seja, a emissão 
de notas bancárias deve ser regulada pela importação e exportação dos metais preciosos ou pela taxa de câmbio. A 
falsa suposição de Ricardo de que o ouro é apenas moeda e que, portanto , todo ouro importado incha a moeda, 
fazendo com que os preços subam, enquanto todo ouro exportado reduz a moeda, levando a uma queda dos 
preços, essa suposição teórica é transformada em um experimento prático de colocar em cada caso uma 
quantidade de moeda em circulação e qualificar para a quantidade de ouro existente. Lord Overstone (o banqueiro 
Jones Loyd), Coronel Torrens, Norman, Clay, Arbuthnot e uma série de outros escritores, conhecidos na Inglaterra 
como os adeptos do 'Princípio da Moeda, não apenas pregaram esta doutrina, mas com a ajuda de Sir Robert Peel 
teve sucesso em 1844 e 1845 ao torná-lo a base da atual legislação bancária inglesa e escocesa. Seu ignominioso 
fracasso, tanto teórico quanto prático, decorrente de experimentos em maior escala nacional, só pode ser tratado 
depois de adotarmos a teoria do crédito. ” (L. c. Páginas 255 a 259.) A crítica desta escola foi fornecido por Thomas 
Tooke, James Wilson (no " Economist " de 1844 a 1847) e John Fullarton. Mas quão incompletamente eles próprios 
haviam visto através da natureza do ouro, e quão pouco claros eram sobre a relação entre dinheiro e capital, nós 
mostramos várias vezes, particularmente no capítulo XXVIII deste volume. Citamos aqui apenas alguns exemplos 
em conexão com as transações do Comitê da Câmara Baixa de 1857 a respeito dos Atos do Banco de Peel (BC 
1857). - FE] 


JG Hubbard, ex-Governador do Banco da Inglaterra, testemunha: — 2400. “O efeito 
das exportações de ouro ... absolutamente não afeta os preços das commodities. No 
entanto, afeta muito os preços dos títulos, porque, à medida que a taxa de juros 
muda, os valores das commodities personificando esses juros deve necessariamente 
ser fortemente afetado. "- Ele apresenta duas tabelas cobrindo os anos de 1834 a 1843 
e 184 4 a 1853, que provam que o movimento dos preços de quinze dos artigos 
comerciais mais importantes foi bastante independente da exportação e importação 
de ouro e da taxa de juros. Por outro lado, eles provam uma conexão estreita entre a 
exportação e importação de ouro, que é de fato o "representante de nosso capital em 


busca de investimento", e a taxa de juros. - "Em 1847, uma grande quantidade de 
títulos americanos foi transferida de volta à América, também títulos russos à Rússia 
e outros papéis continentais aos países de onde derivamos nossas importações de 
milho. " 


Os quinze artigos principais mencionados nas seguintes tabelas de Hubbard são: 
Algodão, fio de algodão, tecidos de algodão, lã, tecido de lã, linho, linho, índigo, 
ferro em bruto, folha de metal branca, cobre, sebo, açúcar, café, seda. 





Hubbard observou com referência a isso: "Assim como nos 10 anos de 1834 a 1843, 
também nos anos de 1844 a 1853 as flutuações no ouro do banco foram 
acompanhadas em todos os casos por um aumento ou diminuição do valor para 
empréstimo do o dinheiro adiantava com desconto; por outro lado, as variações nos 
preços das commodities do interior mostravam uma completa independência do 
valor da moeda, como mostram as flutuações do ouro no Banco da Inglaterra . "( 
Relatório de Atos do Banco, 1857, II, páginas 290 e 291.) 


Uma vez que a demanda e a oferta de commodities regulam seus preços de 
mercado, fica evidente aqui que Overstone está errado quando identifica a demanda 
por capital para empréstimos (ou melhor, as discrepâncias entre sua oferta e 
demanda), expressa pela taxa de desconto, com a demanda por "capital" real. A 
alegação de que os preços das mercadorias são regulados pelas flutuações na 
quantidade da moeda está agora oculta sob a frase de que as flutuações na taxa de 
desconto expressam flutuações na demanda por capital material real, diferentemente 
do capital monetário. Vimos que tanto Norman quanto Overstone realmente fizeram 
essa alegação perante o mesmo Comitê, e que especialmente o último foi compelido 
a se refugiar em subterfúgios muito coxos, até que finalmente foi encurralado. 
(Capítulo XXVI.) É de fato a velha mentira de que mudanças na quantidade de ouro 
existente em um determinado país, ao aumentar ou reduzir a quantidade do meio de 
circulação naquele país, devem aumentar ou diminuir os preços das commodities 
neste país. Se o ouro é exportado, então, de acordo com essa teoria monetária, os 
preços das commodities devem aumentar no país que importa esse ouro, e isso deve 
aumentar o valor das exportações do país exportador de ouro no mercado do país 
importador de ouro; por outro lado, o valor das exportações do país importador de 
ouro cairia nos mercados do país exportador de ouro, enquanto aumentaria no país 
de origem, que recebe o ouro. Mas, de fato, a redução da quantidade de ouro 


aumenta apenas a taxa de juros, ao passo que um aumento na quantidade de ouro 
diminui a taxa de juros; e não fosse pelo fato de que as flutuações da taxa de juros são 
levadas em conta na determinação dos preços de custo, ou na determinação da 
demanda e oferta, os preços das mercadorias não seriam totalmente afetados por 
elas. 


No mesmo relatório, N. Alexander, chefe de uma grande empresa indiana, exp 
rma-se da seguinte maneira sobre os pesados escoamentos de prata para a Índia e a 
China por volta de meados da década de 1950, em parte como consequência da 
Guerra Civil Chinesa, que interrompeu a venda de tecidos ingleses na China e, em 
parte, a epidemia de minhocas na Europa, que reduziu consideravelmente a 
produção de seda na Itália e na França: 


4337. “É o ralo para a China ou Índia.” - “Eles mandam a prata para a Índia, e 
com uma boa parte dela compram ópio, todo o qual vai para a China a fim de formar 
um fundo para a compra de seda; e a condição dos mercados na Índia (apesar do 
acúmulo de prata ali) torna mais lucrativo para o comerciante enviar prata do que 
enviar tecidos ou outros bens de fábrica ingleses. "- 4338. "Não saiu da França um 
esgoto pesado, pelo qual prendemos a prata?" - "Sim, muito pesado." - 4344. "Em vez 
de importar seda da França e da Itália, nós despachamos para lá em grandes 
quantidades, tanto de Bengala quanto da China." 


Em outras palavras, a prata, o metal-dinheiro daquele continente, foi enviada 
para a Ásia em vez de commodities, não porque os preços das commodities haviam 
subido no país que as produziu (Inglaterra), mas porque os preços caíram por conta 
da superimportação. naquele país que os recebeu; e isso a despeito do fato de que a 
prata foi recebida pela Inglaterra da França e teve que ser paga parcialmente em 
ouro. De acordo com a Teoria da Moeda, os preços deveriam ter caído por causa 
dessas importações na Inglaterra e aumentado na Índia e na China. 


Outra ilustração. Diante do Lords 'Committee (CD 1848-1857), Wylie, um dos 
primeiros comerciantes de Liverpool, testemunhou o seguinte: — 1994. "No final de 
1845, não havia negócios com melhores salários e nenhum que produzisse maiores 
lucros [do que a fiação de algodão]. O suprimento de algodão era grande e bom, o 
algodão trabalhável podia ser obtido a 4 d. Por libra, e esse algodão poderia ser fiado 
em um bom segundo torção de mula nº 40 a cerca de 8 dias de despesa total para o 
fiandeiro. Este fio foi vendido em grandes quantidades em setembro e outubro de 
1845, e contratos igualmente grandes feitos para entrega a 10⁄2 e 11% d. por libra e, 
em alguns casos, as fiandeiras realizaram um lucro equivalente ao preço de compra 
do algodão. "- 1996. "O negócio permaneceu lucrativo até o início de 1846." - 2000. 
"Em 3 de março de 1844, o suprimento de algodão [672.042 fardos] era mais que o 
dobro do que é hoje [em 7 de março de 1848, quando era de 301.070 fardos], e ainda o 
preço era 11⁄4 d. Por libra mais caro." [64 d. contra 5 d.] - Ao mesmo tempo, o fio, uma 
boa segunda torção mula nº 40, caiu de 11% para 12 d. a 9% d. em outubro e 7% d. no 


final de dezembro de 1847; o fio era vendido ao preço de compra do algodão com o 
qual havia sido fiado ( Ibidem, nº 2021 e 2023). Isso prova o interesse próprio da 
sabedoria de Overstone no sentido de que o dinheiro é considerado "mais caro" 
quando o capital é "escasso". Em 3 de março de 1844, a taxa de juros do banco era de 
3%; em outubro e novembro de 1847, subiu para 8 e 9% e ainda era 4% em 7 de março 
de 1848. Os preços do algodão deprimiram-se bem abaixo daquele preço que 
correspondia à condição de abastecimento, pela paralisação total das vendas e o 
pânico com sua taxa de juros correspondentemente alta. A consegiiência disso foi, de 
um lado, uma enorme diminuição das importações em 1848 e, de outro, um aumento 
da produção na América; conseqientemente, um novo aumento nos preços do 
algodão em 1849. De acordo com Overstone, as mercadorias eram caras demais, 
porque havia muito dinheiro no país. 


2002. "A recente deterioração das condições da indústria de algodão não se deve à 
falta de matéria-prima, já que o preço está mais baixo, embora a oferta de algodão em 
bruto seja consideravelmente reduzida." Mas Overstone se emaranha em uma bela 
confusão do preço, ou valor, das mercadorias, com o valor do dinheiro, isto é, a taxa 
de juros. Na sua resposta à pergunta 2026, Wylie resume seu julgamento geral da 
Teoria de moeda, em que Cardwell e Sir Charles Wood baseado maio de 1847, a sua 
afirmação de que seria necessário "para levar o Bank Act de 1844, em que é escopo 
total. "-" Esses princípios me parecem ser de natureza a dar ao dinheiro um valor 
artificialmente alto e a todas as mercadorias um valor ruinosamente baixo. "- Ele diz, 
além disso, sobre os efeitos desta Lei do Banco nos negócios em geral: "Como as letras 
de câmbio de quatro meses , que são os saques regulares de cidades manufatureiras 
sobre comerciantes e banqueiros para mercadorias compradas destinadas à 
exportação para os Estados Unidos, não podiam mais ser descontadas, exceto com 
grandes sacrifícios, a execução de pedidos foi antecipada em grande parte, até depois 
da Carta do Governo de 25 de outubro. " [Suspensão de atos bancários], "quando as 
contas desses quatro meses voltarem a ser descontadas". (2097.) - Vemos, então, que a 
suspensão desta Lei Bancária foi sentida como um alívio também nas províncias. - 
2102. "Em outubro passado [1847], quase todos os compradores americanos, que 
compram commodities aqui, reduziram imediatamente suas compras tanto quanto 
possível; e quando a notícia da escassez de dinheiro chegou à América, todos os 
novos pedidos pararam." - 2134. “Milho e açúcar eram casos especiais. O mercado de 
milho foi afetado pelas perspectivas da safra, e o açúcar foi afetado pela enorme 
oferta e importação.” - 2163. "Das nossas obrigações financeiras para com a América 
... muitas foram liquidadas por vendas forçadas de bens consignados e muitas, temo, 
foram liquidadas por falências aqui." - 2196. "Se bem me lembro, até 70% de juros 
foram pagos em nossa Bolsa de Valores em outubro de 1847. " 


[A crise de 1837, com seus prolongados efeitos posteriores, que foram seguidos 
em 1842 por uma crise posterior regular , e a cegueira egoísta dos industriais e 


comerciantes, que não notariam qualquer superprodução para salvar suas vidas - pois 
tal coisa era um absurdo e uma impossibilidade de acordo com a economia vulgar - 
acabara por realizar essa confusão de pensamento, que permitiu à Escola Monetária 
colocar seu dogma em prática em escala nacional. A legislação do Banco de 1844 e 
1845 foi aprovada. 


O Bank Act de 1844 divide o Banco da Inglaterra em um departamento de 
emissão de notas e um departamento bancário . O departamento de emissão recebe 
títulos, principalmente dívidas do governo, no valor de 14 milhões e todo o tesouro 
de metal, que deve consistir em não mais de um quarto em prata, e emite notas no 
valor total de ambos. Na medida em que não estão nas mãos do público, são 
mantidas no departamento bancário e constituem a sua reserva sempre disponível 
juntamente com a pequena quantidade de moeda necessária para o uso diário (cerca 
de um milhão). O departamento de emissão dá ao público uma ordem de notas e 
notas de ouro; o resto das transações com o público é efetuado pelo departamento 
bancário. Os bancos privados autorizados na Inglaterra e no País de Gales a emitir 
suas próprias notas mantêm esse privilégio, mas sua emissão de notas é fixa; se um 
desses bancos parar de emitir suas próprias notas, o Banco da Inglaterra poderá 
aumentar sua quantidade não coberta de notas em dois terços da permissão 
depositada; dessa forma, seu subsídio aumentou em 1892 de 14 para 16,5 milhões de 
libras esterlinas (exatamente 16.450.000 libras esterlinas). 


Para cada cinco libras em ouro, então, que saem da tesouraria do banco, uma nota 
de cinco libras retorna ao departamento de emissão e é destruída; para cada cinco 
soberanos que vão para o tesouro, uma nova nota de cinco libras passa a circular. Em 
t seu caminho a circulação de papel ideal de Overstone, que segue estritamente as 
leis de circulação metálico, está praticamente realizado, e por este meio crises são 
sempre feitas impossível, de acordo com as reivindicações dos defensores da moeda. 


Mas, na realidade, a separação do Banco em dois departamentos independentes 
roubou à gestão a possibilidade de dispor livremente de todos os seus meios 
disponíveis em momentos críticos, para que ocorressem casos em que o 
departamento bancário pudesse ser confrontado com a falência, enquanto o 
departamento de emissão ainda possuía vários milhões em ouro e seus 14 milhões de 
títulos inteiros intocados. E isso poderia acontecer com muito mais facilidade, pois há 
um período em quase todas as crises, quando as exportações pesadas de ouro fluem 
para o exterior, que deve ser coberto em sua maior parte pela reserva de metal do 
banco. Mas para cada cinco libras em ouro, que depois vão para países estrangeiros, a 
circulação do país de origem é privada de uma nota de cinco libras, de modo que a 
quantidade da moeda é reduzida precisamente no momento em que a maior 
quantidade dela é mais necessário. O Bank Act de 1844, portanto, desafia 
diretamente o mundo comercial a pensar rapidamente em criar um fundo de reserva 
de notas bancárias na véspera de uma crise; em outras palavras , apressar e 


intensificar a crise; por essa intensificação artificial da demanda por acomodação de 
moeda, isto é, por meios de pagamento, e sua simultânea restrição da oferta, que 
surgem no momento decisivo, esta Lei Bancária leva a taxa de juros a um nível até 
então desconhecido; portanto, em vez de acabar com as crises, a Lei em vez disso as 
intensifica a um ponto em que ou todo o mundo comercial deve desmoronar ou a Lei 
Bancária. Por duas vezes, em 25 de outubro de 1847 e em 12 de novembro de 1857, a 
crise atingiu esse ponto culminante; então, o governo liberou o Banco de sua 
limitação na questão de emissão de notas, suspendendo a Lei de 1844, e isso foi 
suficiente em ambos os casos para quebrar a crise. Em 1847, bastou a garantia de que 
as notas bancárias seriam novamente emitidas para títulos de primeira classe, a fim 
de trazer à luz os 4 a 5 milhões de notas acumuladas e colocá-las de volta em 
circulação; em 1857, a emissão de notas que excediam o valor legal não chegou a 
atingir um milhão, e isso saiu por muito pouco tempo. 


Note-se também que a legislação de 1844 ainda apresenta vestígios de uma 
rememoração dos primeiros vinte anos do século XIX, época da suspensão dos 
pagamentos em espécie do banco e da depreciação das notas. O medo de que as notas 
percam seu crédito ainda é claramente visível. Mas este é um receio muito 
infundado, visto que já em 1825 a emissão de algum antigo suprimento descoberto de 
notas de uma libra, que estavam fora de circulação, quebrou os crisis e provou, que 
mesmo então o crédito das notas permanecia inabalável no tempo da mais universal 
e forte desconfiança. E isso é facilmente explicado. Pois toda a nação respalda esses 
símbolos de valor com seu crédito.-FE] 


Vamos agora ouvir algumas declarações sobre o efeito da Lei Bancária. John 
Stuart Mill acredita que a Lei Bancária de 1844 manteve baixa a superespeculação. 
Felizmente, esse sábio falou em 12 de junho de 1857. Quatro meses depois, a crise 
estourou. Ele literalmente parabeniza os "diretores de bancos e o público comercial 
em geral" pelo fato de que eles "entendem a natureza de uma crise comercial muito 
melhor do que antes, e pelo grande prejuízo que infligem a si próprios e ao público 
ao promoverem a superespeculação. " (BC, 1857, No. 2031.) 


O sábio Sr. Mill pensa que, se notas de uma libra forem emitidas "como 
empréstimos a fabricantes e outros, que pagam salários ... então as notas podem cair 
nas mãos de outros que as gastam para fins de consumo, e neste caso o as notas 
constituem em si mesmas uma demanda por commodities e podem, 
temporariamente, tender a promover um aumento nos preços. " O Sr. Mill assume, 
então, que os fabricantes pagarão salários mais altos porque os pagam em papel em 
vez de ouro? Ou ele acredita que, quando uma manufatura recebe seu empréstimo 
em notas de 100 libras e os troca por ouro, esses salários constituirão menos demanda 
do que quando pagos ao mesmo tempo em notas de uma libra? E não sabe ele que, 
por exemplo, em certos distritos mineiros os salários eram pagos em notas de bancos 
locais, de modo que vários trabalhadores recebiam juntos uma nota de cinco libras? 


Isso aumenta a demanda por eles? Ou os banqueiros adiantarão dinheiro aos 
fabricantes mais facilmente em notas pequenas do que grandes, e tornarão o 
empréstimo maior? 


[Este medo peculiar de notas de uma libra por parte de Mill seria inexplicável, se 
todo o seu trabalho sobre economia política não mostrasse seu ecletismo, que não 
recua de contradições. Por um lado ele concorda em muitas coisas com Tooke contra 
Oversto ne, por outro lado ele acredita na determinação dos preços das mercadorias 
pela quantidade de dinheiro existente. Ele não está, portanto, de forma alguma 
convencido de que, todas as outras circunstâncias permanecendo inalteradas, um 
soberano vagueia nos cofres do Banco para cada nota de uma libra emitida. Ele teme 
que a quantidade de moeda possa ser aumentada e, assim, depreciada, ou seja, os 
preços das commodities possam ser aumentados. Isso e nada mais está oculto por trás 
de sua apreensão acima mencionada. - FE] 


A respeito da bipartição do Banco, e da excessiva precaução para salvaguardar o 
saque das notas, Tooke se expressa perante o CD 1848-57 da seguinte forma: 


As maiores flutuações da taxa de juros em 1847, em comparação com 1837 e 1939, 
são devidas meramente à separação do Banco em dois departamentos (3010) .- "A 
segurança das notas não foi afetada, nem em 1825, nem em 1837 nem em 1839 (3015) 
- A procura de ouro em 1825 visava apenas preencher o espaço vazio criado pela 
rejeição completa das notas de uma libra dos bancos provinciais; este espaço vago só 
poderia ser preenchido por ouro, até que o Banco da Inglaterra também emitiu notas 
de uma libra (3022). - Em novembro e dezembro de 1825, não havia a menor 


demanda por ouro para expor (3023). 


"Quanto à recusa do Banco no país e no estrangeiro, uma suspensão do 
pagamento de dividendos e depósitos teria consequências muito mais graves do que 
uma suspensão do pagamento de notas bancárias (3028). 


3035. Você não diria que todas as circunstâncias , que em última instância poriam 
em risco a conversibilidade das notas de banco, podem criar novas e sérias 
dificuldades em um momento de restrição comercial? - "De jeito nenhum". 


No decurso de 1847, "uma maior emissão de notas poderia, talvez, ter contribuído 
para reabastecer a reserva de ouro do Banco, como fez em 1825". (3058). 


Diante do Comitê sobre BA 1857, Newmarch testemunhou: 1357. "O primeiro 
efeito negativo ... dessa separação dos dois departamentos (do Banco) e da bipartição 
necessariamente resultante da reserva de ouro foi que os negócios bancários do O 
Banco da Inglaterra, ou seja, toda aquela sucursal de suas operações, que o colocava 
em contato direto com o comércio do país, continuou com apenas a metade de sua 
reserva anterior. Em conseqiência dessa divisão da reserva aconteceu que , assim que 
a reserva do departamento bancário diminuísse no mínimo, o Banco viu-se obrigado 
a aumentar a sua taxa de desconto. Esta reserva reduzida provocou uma série de 


alterações abruptas no rácio de desconto. ”-“ De tais alterações aí foram desde 1844 " 
[até junho de 1857]" cerca de 60 em número, enquanto eles somavam dificilmente 
uma dúzia antes de 1844 em um período semelhante. " 


De especial interesse é o testemunho de Palmer, que foi diretor do Ba nk da 
Inglaterra desde 1811 e por um tempo seu governador, perante o Lords 'Committee 
no CD 1848-57: 


828. "Em dezembro de 1825, o Banco havia retido apenas cerca de 1.100.000 libras 
esterlinas em ouro. Naquela época, teria falhado inevitavelmente, se esse ato existisse 
então [significando a Lei de 1844]. Em dezembro, ele foi emitido, acredito , 5 ou 6 
milhões de notas em uma semana, e isso aliviou consideravelmente o pânico daquela 
época. " 


825. "O primeiro período [desde 1º de julho de 1825], quando a legislação bancária 
atual teria entrado em colapso, se o Banco tivesse tentado realizar suas transações até 
então iniciadas, foi em 28 de fevereiro de 1837. Havia então de 3.900.000 a 4.000.000 
libras esterlinas em poder do Banco, e ele não teria retido mais de 650.000 po unds 
esterlinas em reserva. Outro período é 1839, e durou de 9 de julho a 5 de dezembro. "- 
826. "Qual era o valor da reserva neste caso?" - "A reserva era de menos 200.000 libras 
esterlinas em 5 de setembro. Em 5 de novembro, subiu para cerca de 1 ou 1 milhão e 
meio." - 830. "A Lei de 1844 teria impedido o Banco de ajudar os negócios americanos 
em 1837." - "Três das principais empresas americanas faliram ... Quase todas as 
empresas americanas foram excluídas do crédito, e se o Banco tivesse não venha em 
seu socorro, não acredito que mais de uma ou duas empresas poderiam ter se 
mantido. "- 836. "O pânico de 1837 não pode ser comparado ao de 1847. O de 1837 
limitou-se principalmente aos negócios americanos." - 838. (No início de junho, a 
administração do Banco discutiu a questão de como remediar o pânico.) "Diante 
disso, alguns dos senhores defenderam a visão ... de que o princípio correto seria 
aumentar a taxa de juros, para que o os preços das mercadorias cairiam; em suma, 
para tornar o dinheiro caro e as mercadorias baratas, pelo que o pagamento externo 
seria realizado. "- 906. "A introdução de uma limitação artificial dos poderes do 
Banco pela Lei de 1844, no lugar do antigo e natural limite de seus poderes, isto é, a 
quantidade real de seu suprimento de metal, torna os negócios artificialmente 
difíceis e, portanto, afeta preços de uma forma que seria completamente 
desnecessária sem esta Lei. "- 968. "Sob o efeito da Lei de 1844, a reserva de metal do 
Banco, em circunstâncias normais , não pode ser reduzida materialmente abaixo de 
9,5 milhões. Isso criaria uma pressão sobre os preços e o crédito, o que provocaria tal 
mudança no câmbio taxas, que as importações de ouro aumentariam e aumentariam 
a quantidade de ouro no departamento de emissão . "- 996. 


"De acordo com a presente limitação, você [o Banco] não tem o comando da 
prata, que é exigida nos momentos em que a prata é necessária para afetar as taxas 
estrangeiras." - 999. "Qual era o propósito da regra que limita o suprimento de prata 


do Banco a um quinto de sua reserva de metal?" - "Não posso responder a esta 
pergunta!" 


O objetivo era tornar o dinheiro mais caro; assim foi, além da Teoria da Moeda, a 
separação dos dois departamentos bancários e a compulsão para os bancos escoceses 
e irlandeses de manter ouro em reserva para a emissão de notas além de um certo 
montante. Isso acarretou uma descentralização da oferta nacional de metais, o que 
tornou essa oferta menos capaz de corrigir taxas de fatura desfavoráveis. Todas essas 
regras visam a um aumento da taxa de juros: Que o Banco da Inglaterra não emita 
notas além de 14 milhões, exceto contra sua reserva de ouro; que o departamento 
bancário deve ser administrado como um banco comum, pressionando a taxa de 
juros para baixo quando o dinheiro é abundante e elevando-a quando o dinheiro é 
escasso; a imitação do suprimento de prata, principal meio de retificar as taxas de 
contas no continente e na Ásia! as regras relativas aos bancos escoceses e irlandeses, 
que nunca precisam de dinheiro para exportar e, no entanto, devem mantê-lo sob o 
pretexto de uma conversibilidade real e imaginária de suas notas. O fato é que a Lei 
de 1844 causou pela primeira vez em 1857 uma corrida aos bancos escoceses por 
ouro. Nem a nova legislação bancária fez qualquer distinção entre uma fuga de ouro 
para países estrangeiros e uma fuga para os mercados internos, embora seus efeitos 
sejam evidentemente diferentes. Daí as grandes e contínuas flutuações da taxa de 
juros de mercado. Com referência à prata, Palmer diz duas vezes, nº 992 e 994, que o 
Banco pode comprar prata por notas somente quando as taxas das notas forem 
favoráveis à Inglaterra, de modo que a prata é supérflua; para (1003) "o único 
propósito pelo qual uma porção considerável da reserva de metal pode ser mantida 
em prata é o de facilitar os pagamentos estrangeiros durante o tempo em que as taxas 
sobre os bilis são contra a Inglaterra." - 1008. "A prata é uma mercadoria que, sendo 
dinheiro em todo o resto do mundo, é por isso a mercadoria mais adequada ... Para 
isso" [pagamentos ao exterior]. "Somente os Estados Unidos adquiriram 
exclusivamente ouro durante os últimos tempos." 


Em sua opinião, o Banco não teria de elevar a taxa de juros acima do antigo nível 
de 5% em tempos de restrição, contanto que nenhuma taxa desfavorável atraísse o 
ouro para o exterior. Se não fosse pela Lei de 1844, o Banco não seria capaz de 
descontar todas as letras de primeira classe apresentadas a ele sem qualquer 
dificuldade. [1018 a 20.) Mas com a Lei de 1844, e na condição em que o Banco estava 
em outubro de 1847, “não havia taxa de juros que o Banco pudesse cobrar de firmas 
credíveis, que elas não teriam pago de boa vontade para continuar seus pagamentos. 
" E essa alta taxa de juros era exatamente o objetivo da lei. 


1029. "Devo fazer uma grande distinção entre o efeito da taxa de juros sobre a 
demanda estrangeira [de metais preciosos] e um aumento da taxa de juros com o 
objetivo de conter uma corrida ao banco durante um período de falta crédito no 
interior. "- 1023. "Antes do ato de 1844, quando as taxas eram a favor da Inglaterra, e 


uma agitação, sim, um pânico positivo reinava no país, nenhum limite foi 
estabelecido para a emissão de notas, somente pelas quais essa condição de rigor 
poderia ser aliviado." 


É o que fala um homem que esteve por 39 anos na administração do Banco da 
Inglaterra. Vamos agora ouvir um banqueiro privado, Twells, que era associado da 
Spooner, Attwoods 8 Co. desde 1801. Ele é o único entre todas as testemunhas antes 
de 1857 AC, que nos dá uma visão sobre a condição real do país e quem vê a 
aproximação da crise. De resto, ele é um feiticeiro do Pequeno-Shilling-Man de 
Birmingham, pois os seus associados, os irmãos Attwood, são os fundadores desta 
escola. (Veja Uma Contribuição para a Crítica da Economia Política p. 100.) Ele 
testemunha: 4488. "Como você acha que o Ato de 1844 funcionou?" - " Deveria 
responder-lhe como banqueiro, diria que sim. operou esplendidamente, pois 
forneceu aos banqueiros e [dinheiro-] capitalistas de todos os tipos uma rica colheita. 
Mas funcionou muito mal para o homem de negócios honesto e econômico, que 
precisa de descontos constantes, a fim de que possa faça os seus preparativos com 
confiança. ... Tornou o empréstimo de dinheiro um negócio muito lucrativo. "- 4489. 
The Bank Act "Permite que o London Stock Bank pague aos seus acionistas de 20 a 
22%?" - "Um deles pagou recentemente 18%, e acredito que outros 20%; eles têm 
bons motivos para se manterem determinados pelo Bank Act." — 4490. "Pequenos 
empresários e respeitáveis mercadores, que não têm grande capital... é muito difícil 
... O único meio que tenho de saber disso é uma quantidade tão surpreendente de 
seus saques, que não são pagos. Esses saques são sempre pequenos, cerca de 20 a 100 
libras esterlinas, muitos deles não são pagos e voltam por falta de pagamento para 
todas as partes do país, e isso é sempre um sinal de rigor entre os —os pequenos 
negociantes. "- 4494. Ele declara que o negócio não é lucrativo agora. Suas 
observações a seguir são importantes, porque ele viu a existência latente da crise, 
quando nenhum dos outros ainda suspeitava dela. 


4494. "Os preços em Mincing Lane mantiveram-se bastante bem até agora, mas 
nada se vende, não se pode vender nada a qualquer preço; mantém-se ao preço 
nominal." - 4495 Ele relata o seguinte caso: Um francês envia para um corretor de 
mercadorias em Mincing Lane por 3.000 libras esterlinas à venda a um determinado 
preço. O corretor não pode fazer o preço, o francês não pode vender abaixo de seu 
preço. As mercadorias não foram vendidas, mas o francês precisa de dinheiro. O 
corretor, portanto, faz a ele um adiantamento de 1.000 libras esterlinas de tal forma 
que o francês recebe um cheque de 1.000 libras esterlinas por três meses no corretor 
com suas mercadorias como título. No final dos três meses, a conta vence, mas as 
commodities ainda não foram vendidas. O corretor deve então pagar a conta e, 
embora tenha uma garantia de 3.000 libras esterlinas, ele não pode aumentá-la e 
entra em dificuldades. Desse modo, um arrasta o outro. - 4496. "Quanto às 
exportações pesadas - quando o negócio está deprimido no mercado interno, exige-se 
necessariamente uma exportação pesada." - 4497 . "Você acredita que o consumo 


doméstico diminuiu?" - "Muito consideravelmente - enormemente - os pequenos 
negociantes são a melhor autoridade nisso." - 4498. “Mesmo assim as importações são 
muito grandes; isso não indica um consumo forte?” - “Sim, se você pode vender; mas 
muitos armazéns estão cheios dessas coisas; no exemplo que acabei de relatar, no 
valor de 3.000 libras esterlinas de commodities foram importadas, que são 
invendáveis. " 


4514. "Se o dinheiro é caro, você diria que o capital é barato?" - "Sim, senhor." - 
Este homem, então, não é de forma alguma da opinião de Overstone que uma alta 
taxa de juros é o mesmo que capital caro . 


O que se segue mostra como o negócio é conduzido agora. - 4516 .... "Outros 
entram muito pesadamente, fazem um enorme negócio de exportação e importação , 
muito além do limite a que seu capital lhes dá direito; não pode haver a menor 
dúvida sobre isso. Essas pessoas podem ter sorte nisso; podem fazer grandes fortunas 
com algum golpe de sorte e pagar tudo. Este é em grande parte o sistema, pelo qual 
hoje em dia uma parte considerável dos negócios é realizada. estão dispostos a 
perder 20, 30 e 40% em uma remessa; a próxima transação pode trazê-lo de volta. Se 
eles falharem em uma coisa após a outra, eles se foram; e é precisamente o caso que 
vimos com bastante frequência tarde; empresas faliram, sem deixar o valor de um 
xelim em ativos. " 


4791. "A baixa taxa de juros [durante os últimos dez anos] milita de fato contra os 
banqueiros, mas sem colocar os livros de negócios diante de você, eu teria muita 
dificuldade em explicar a você quão maior é o lucro [dele] agora do que antes. 
Quando a taxa de juros é baixa, em consequência de emissões excessivas de notas, 
temos depósitos consideráveis, quando a taxa de juros é alta, isso nos traz lucros 
diretos. "- 4794. “Quando o dinheiro pode ser obtido a uma taxa de juros moderada, 
temos mais demanda por ele; emprestamos mais; funciona assim [para nós, os 
banqueiros]. Quando sobe, recebemos mais do que quando é barato ; recebemos mais 
do que deveríamos. " 


Vimos que o crédito das notas do Banco da Inglaterra é considerado inexpugnável 
por todos os especialistas. No entanto, a Lei do Banco amarra absolutamente nove a 
dez milhões em ouro para a conversibilidade dessas notas. A santidade e 
inviolabilidade dessa reserva são aqui levadas muito mais longe do que entre os 
fabricantes de tesouros dos tempos antigos. O Sr. Brown (Liverpool) testemunha, CD 
1848-57, 2311: "Com relação ao bem derivado desse dinheiro [a reserva de metal no 
departamento de is sue], poderia muito bem ter sido lançado ao mar; pois nem um 
pouco disso poderia ser usado, sem violar a Lei do Parlamento. " 


O empreiteiro da construção, E. Capps, o mesmo que foi mencionado uma vez 
antes, e cujo testemunho é emprestado também para ilustrar o sistema de construção 
moderno em Londres (Volume II, capítulo XII, páginas 266 e 267), resume sua 
opinião da Lei Bancária de 1844 da seguinte forma (BA 1857): 5508. "Você é, então, 


em geral da opinião de que o sistema prese nt [da legislação bancária] é uma 
instituição muito adequada para gerar lucros da indústria periodicamente na bolsa 
de dinheiro do usurário? "-" É a minha opinião. Sei que funcionou assim na 
construção. " 


Já mencionamos que os bancos escoceses foram empurrados pelo Bank Act de 
1845 para um sistema que se aproximava do inglês. Eles foram obrigados a manter o 
ouro em reserva para a emissão de notas além de um limite fixado para cada banco. 
Qual foi o efeito disso, pode ser visto no seguinte testemunho perante o Comitê do 
Banco, 1857. 


Kennedy, diretor de um banco escocês: 3375. "Havia algo na Escócia que pudesse 
ser chamado de circulação de ouro, antes da introdução do Ato de 1845?" - "Nada 
desse tipo." - 3376. " Houve uma circulação adicional de ouro desde então?" - "Nem 
um pouco; as pessoas não gostam de ouro." - 3450. “A soma de cerca de 900.000 libras 
esterlinas em ouro, que os bancos escoceses devem manter desde 1845, são, em 
minha opinião, meramente prejudiciais e” absorvem de forma imprevisível uma 
porção igual da capital da Escócia ”. 


Além disso, Anderson, Diretor do Union Bank of Scotland: 3558. "A única grande 
demanda por ouro feita por parte dos bancos escoceses no Banco da Inglaterra 
ocorreu por conta das taxas de câmbio estrangeiras ?" - "É isso mesmo ; e essa 
demanda não é reduzida pelo fato de termos ouro em Edimburgo. "- 3590. "Contanto 
que depositemos a mesma quantidade de títulos no Banco da Inglaterra" [ou nos 
bancos privados da Inglaterra], "temos o mesmo poder de antes de criar uma fuga de 
ouro do Banco da Inglaterra." 


Por fim, citamos um artigo do " Economist " (Wilson): "Os bancos escoceses 
mantêm quantias de dinheiro não empregadas com seus agentes de Londres; estes 
mantêm-nas no Banco da Inglaterra. Isso dá aos bancos escoceses, dentro dos limites 
dessas quantias , comando sobre a reserva de metal do banco, e aqui está sempre no 
lugar onde é necessário, quando os pagamentos estrangeiros devem ser feitos. "- Este 
sistema foi perturbado pela Lei de 1845:" Em consequência do ato de 1845 para a 
Escócia, um forte derramamento de moedas de ouro do Banco da Inglaterra ocorreu 
recentemente, a fim de atender a uma mera demanda possível na Escócia, que 
provavelmente nunca ocorreria. - Desde então, uma quantidade considerável 
encontra-se regularmente amarrada em Escócia, e outra quantidade considerável está 
continuamente em andamento entre Londres e a Escócia. Se chegar um momento em 
que um banqueiro escocês espere um aumento na demanda por suas notas, uma 
caixa de ouro é enviada de Londres; se esse tempo já passou, a mesma caixa volta 
para Londres, geralmente com tendo sido aberto. " ( Economist, 23 de outubro de 
1847.) 


[E o que o pai da Lei do Banco, o banqueiro Samuel Jones Loyd, também conhecido como Lord Overstone, diz a 
tudo isso? 


Ele repetiu mesmo em 1848 perante o Lords 'Committee on CD que "uma restrição monetária e uma alta taxa de 
juros, causada por uma falta de capital suficiente, não podem ser aliviadas por um aumento na emissão de notas 
bancárias" (1514), apesar do fato de que a mera permissão para aumentar a emissão de notas, dada pela carta do 
governo de 25 de outubro de 1847, bastou para romper a crise. 

Ele se apega à ideia de que "a alta taxa de juros e a condição deprimida da indústria de transformação foram a 
consequência necessária da redução do capital material disponível para fins industriais e comerciais " (1604). E, no 
entanto, a condição deprimida da indústria manufatureira consistiu durante meses no fato de que o capital- 
mercadoria material estava enchendo os depósitos a ponto de transbordar e era quase invendável; de modo que, 
por esta razão, o capital produtivo material estava total ou parcialmente em pousio , a fim de não produzir ainda 
mais capital-mercadoria invendável. 

E antes do Comitê do Banco de 1857 ele disse: Por uma adesão estrita e imediata aos princípios da Lei de 1844, 
tudo transcorreu com regularidade e facilidade, o sistema monetário está seguro e inabalável, a prosperidade do 
país é indiscutível, o a confiança do público na Lei de 1844 ganha força a cada dia. Se este Comitê deseja ainda 
mais provas práticas da solidez dos princípios nos quais este ato se baseia, e das consequências benéficas que ele 
garantiu, então a resposta verdadeira e suficiente é esta: Olhe ao seu redor; considere a condição atual dos 
negócios neste país; considere a satisfação das pessoas; considere a riqueza e a prosperidade de todas as classes da 
sociedade; e então, depois de ter visto tudo isso, este Comitê poderá decidir se impedirá a continuação de uma Lei, 
sob a qual tal sucesso foi obtido. "(BC 1857, No. 4189.) 

A esta canção de elogios, que Overstone proferidos perante o Comitê em 14 de julho, responderam à canção de 
desafio em 12 de novembro do mesmo ano, na forma de carta à administração do Banco, na qual o governo 
suspendia a lei milagrosa de 1844, a fim de salvar o que ainda poderia ser salvo. - FE] 


35. Metais preciosos e taxas de câmbio. 
Índice 
I. Os movimentos da reserva de ouro. 


Tabela de Conteúdos 


No que diz respeito ao entesouramento de notas em tempos de rigor, observamos 
que nesses casos se repete o entesouramento de metais preciosos, ao qual se recorria 
em tempos de inquietação nas condições mais primitivas da sociedade. A Lei de 1844 
é interessante em seus efeitos, pois visa transformar em moeda todos os metais 
preciosos existentes em determinado país; procura identificar uma descarga de ouro 
com uma contração da moeda e uma inundação de ouro com uma expansão da 
moeda. E assim aconteceu que a experiência provou o contrário. Com uma única 
exceção, que mencionaremos imediatamente, a quantidade de notas em circulação 
do Banco da Inglaterra nunca atingiu o máximo, desde 1844, que foi autorizado a 
emitir. E a crise de 1857 provou, por outro lado, que esse máximo não é suficiente em 
certas circunstâncias. De 13 a 30 de novembro de 1857, circulou uma média diária de 
488.830 libras esterlinas acima desse máximo (BA 1858, p. XI). O máximo legal era na 
época 14.475.000 libras esterlinas mais o valor da reserva de metal nos cofres do 
banco. 


Com relação à maré alta e baixa de metais preciosos, as seguintes observações são 
feitas: 


1) Deve ser feita uma distinção entre os movimentos de ida e volta do metal 
dentro dos distritos que não produzem ouro e prata e, por outro lado, entre o fluxo 
de ouro e prata de suas fontes de produção para os diferentes outros países e a 
distribuição deste metal adicional entre esses outros países. 


Antes de as minas de ouro da Rússia, Califórnia e Austrália exercerem sua 
influência, o suprimento desde o início do século XIX bastava apenas para substituir 
as moedas gastas, para satisfazer a demanda por artigos de luxo e promover as 
exportações de prata para a Ásia. 


No entanto, as exportações de prata da Ásia aumentaram extraordinariamente 
desde aquela época, devido ao comércio asiático com a América e a Europa. A prata 
exportada da Europa foi amplamente substituída pelo suprimento adicional de ouro. 
Em segundo lugar, uma parte do ouro recém-importado foi absorvida pela circulação 


interna de dinheiro. Estima-se que até 1857 cerca de 30 milhões em ouro foram 
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adicionados à circulação interna da Inglaterra . Além disso, o volume médio das 


reservas de metal em todos os bancos centrais da Europa e da América aumentou 
desde 1844. O aumento da circulação interna de dinheiro também trouxe consigo a 


circunstância de que no período de estagnação após o pânico as reservas bancárias 
cresceram mais rapidamente do que antes, em conseqüência da maior quantidade de 
moedas de ouro lançadas para fora da circulação interna e mantidas em estado de 
repouso. Finalmente, o consumo de metais preciosos para artigos de luxo aumentou 
desde a descoberta de novos depósitos de ouro em consegiiência da riqueza 
crescente. 


2) Entre os países que não produzem nenhum ouro e prata, metais preciosos 
fluem para frente e para trás; o mesmo país importa continuamente alguns , e da 
mesma forma continuamente exporta alguns. Só a predominância desse movimento 
numa direção ou na outra é que decide se há em última instância um dreno ou um 
acréscimo, pois os movimentos meramente oscilantes e frequentemente paralelos se 
neutralizam amplamente. Mas por esta razão, no que diz respeito a este resultado, a 
continuidade e o curso principalmente paralelo de ambos os movimentos são 
negligenciados. Assume-se sempre que uma vantagem na importação ou uma 
vantagem na exportação de metal precioso s aparece apenas como um efeito e 
concomitante da proporção entre os importação e exportação de mercadorias, ao 
passo que são ao mesmo tempo uma expressão da proporção entre as próprias 
exportações e importações de metais preciosos, independentemente do comércio de 
commodities. 


3) O predomínio das importações sobre as exportações, e vice-versa, é medido no 
seu todo pelo aumento ou diminuição da reserva de metais nos bancos centrais. Até 
que ponto essa escala de medição é mais ou menos exata, depende , é claro, 
principalmente do grau em que o negócio bancário em geral é centralizado. Pois 
nessa premissa se volta a questão, em que medida o metal precioso acumulado nos 
chamados bancos nacionais representa a reserva de metal nacional em tudo . Mas, 
supondo que seja esse o caso, a escala de medida não é exata, porque uma importação 
adicional pode ser absorvida em certas circunstâncias pela circulação interna e pelo 
crescente consumo de ouro e prata na fabricação de artigos de luxo ; além disso, 
porque sem uma importação adicional pode ocorrer uma retirada de moedas de ouro 
para circulação no interior e, assim, a reserva metálica pode diminuir, mesmo sem 
um aumento simultâneo da exportação. 


4) Uma exportação de metais assume o aspecto de dreno, quando o movimento 
continua por muito tempo, de forma que a diminuição representa a tendência do 
movimento e deprime a reserva de metal do banco consideravelmente abaixo de seu 
nível médio, até cerca de seu mínimo médio. Este mínimo é até agora mais ou menos 
arbitrariamente fixado, visto que é diferentemente determinado em cada caso 
individual pela legislação relativa ao lastro de notas, etc., em dinheiro. A respeito dos 
limites quantitativos, que tal dreno pode atingir na Inglaterra, Newmarch 
testemunhou ante o Committee on BA, 1857, Prova No. 1494: "A julgar pela 
experiência, é muito improvável que o dreno de metal como resultado de alguns a 


flutuação nos negócios estrangeiros excederá três ou quatro milhões de libras 
esterlinas. "- Em 1847, o nível mais baixo da reserva de ouro do Banco da Inglaterra, 
em 23 de outubro, apresentava menos 5.198.156 libras esterlinas em comparação com 
26 de dezembro, 1846, e menos 6.453.748 libras esterlinas em comparação com o nível 
mais alto em 29 de agosto de 1846. 


5) As funções da reserva metálica dos chamados bancos nacionais, cujas funções, 
no entanto, não regulam por si só a magnitude desta reserva, pois pode crescer por 
mera paralisação do comércio interno, são triplas: 1) É é um fundo de reserva para 
pagamentos internacionais , em uma palavra, um fundo de reserva de dinheiro 
mundial; 2) é um fundo de reserva para a circulação de metais em expansão e 
contração alternada dos mercados internos; 3) é um fundo de reserva para o 
pagamento dos depósitos e para a convertibilidade das notas , e esta parte da sua 
função está ligada à função do banco e nada tem a ver com as funções do dinheiro 
como mero dinheiro. Pode, portanto, também ser afetado por condições que afetam 
cada uma dessas três funções. Como fundo internacional , pode ser afetado pela 
balança de pagamentos, não importa por quais causas isso possa ser determinado, e 
qualquer que seja sua proporção com a balança comercial. Como fundo de reserva 
para a circulação do metal no mercado interno, pode ser afetado por sua expansão ou 
contração. A terceira função, a de um fundo que garante a convertibilidade das 
notas, embora não determine os movimentos independentes da reserva metálica, 
tem um duplo efeito. Se forem emitidas notas, que substituem o dinheiro metálico na 
circulação interna (que também pode consistir em prata em países onde a prata é 
uma medida de valor), a segunda função do fundo de reserva é eliminada. E uma 
parte do metal precioso, que desempenhou sua função, irá para o estrangeiro 
permanentemente . Nesse caso, não ocorre a retirada de dinheiro metálico para 
circulação interna, o que ao mesmo tempo elimina o aumento temporário da reserva 
metálica pela parte imobilizada da moeda metálica circulante. Fu rthermore, se um 
mínimo de uma reserva de metal deve ser mantido em todas as circunstâncias, que 
afeta de uma maneira peculiar os resultados de um dreno ou uma adição de ouro; 
afeta aquela parte da reserva que o banco é obrigado a manter em todas as 
circunstâncias , ou aquela parte da qual pretende se livrar como inútil em 
determinado momento. Se a circulação fosse puramente metálica e o sistema 
bancário concentrado, o banco teria que considerar sua reserva de metal da mesma 
forma como uma garantia para o pagamento de seus depósitos , e um vazamento de 
metal poderia então causar o pânico que foi testemunhado em Hamburgo, em 1857. 


6) Com exceção de 1837, a crise real estourou sempre depois que as taxas de 
câmbio foram alteradas, ou seja, assim que a importação de metais preciosos 
aumentou em relação à exportação. 


Em 1825, o verdadeiro crash veio depois que o escoamento do ouro cessou. Em 
1839, ocorreu uma fuga de ouro sem causar um crash. Em 1847, a fuga de ouro cessou 


em abril e o crash veio em outubro. Em 1857, o escoamento de ouro para países 
estrangeiros havia cessado desde o início de novembro, e o crash só ocorreu no final 
de novembro. 


Isso se destaca principalmente na crise de 1847, quando a fuga de ouro cessou já 
em abril, após causar uma ligeira crise preliminar, e a crise real dos negócios só veio 
em outubro. 


A seguinte evidência foi apresentada ao Comitê Secreto da Câmara dos Lordes 
sobre Distress Comerciais, 1848. Essa evidência não foi impressa até 1857 (também 
citada como CD 1848-57). 


Evidência de Took e. Em abril de 1847, surgiu um rigor que, estritamente falando, 
equivalia a um pânico, mas teve uma duração relativamente curta e não foi 
acompanhado por quaisquer falhas comerciais de importância. Em outubro, o rigor 
foi muito mais intenso do que em qualquer momento durante abril, um número 
quase inédito de falências comerciais ocorrendo (2196). - Em abril, as taxas de 
câmbio, especialmente com a América, nos obrigaram a exportar uma quantidade 
considerável de ouro no pagamento de importações extraordinariamente grandes; 
apenas por um esforço extremo o banco parou o ralo e elevou as taxas (2197) .- Em 
outubro, as taxas de câmbio favoreceram a Inglaterra (2198) .- A mudança nas taxas 
de câmbio começou na terceira semana de abril (3000) .— Eles flutuaram em julho e 
agosto; desde o início de agosto, eles sempre favoreceram a Inglaterra (3001). - A 
fuga de ouro em agosto surgiu de uma demanda por circulação interna. 


J. Morris, Governador do Banco da Inglaterra: Embora a taxa de câmbio 
favorecesse a Inglaterra desde agosto de 1847, e uma importação de ouro tivesse 
ocorrido em consequência, a reserva de metal do banco diminuiu. "2.200.000 libras 
esterlinas foram para o país, como resultado da demanda interna." (137) - Isso se 
explica, por um lado, pelo aumento do emprego de trabalhadores na construção de 
ferrovias , por outro, pelo "desejo dos banqueiros de possuir sua própria reserva de 
ouro em tempos de crise". (147.) 


Palmer, Ex-Governador e desde 1811 Diretor do Banco da Inglaterra: 684. 
"Durante todo o período de meados de abril de 1847 até o dia da suspensão do Bank 
Act de 1844, as taxas de câmbio foram favoráveis da Inglaterra." 


O ralo de metal, que criou em abril de 1847, um pânico de dinheiro 
independente, estava aqui, como sempre, mas um precursor da crise e já havia 
voltado, quando estourou a crise. Em 1839 ocorreu um grande escoamento de metal, 
para milho, etc., enquanto o negócio estava fortemente deprimido, mas sem qualquer 
crise e pânico financeiro. 


7) Assim que as crises universais se esgotam, o ouro e a prata, além da adição de 
novos metais preciosos das fontes de produção, se distribuem mais uma vez nas 
proporções que se manifestavam na forma de reserva individual de os vários países 


em condições de equilíbrio. Mantidas as demais circunstâncias , sua magnitude 
relativa em cada país será determinada pelo papel desse país no mercado mundial. 
Ele flui do país que tinha mais do que sua porção normal para algum outro país. 
Esses movimentos de entrada e saída de metal restauram apenas sua distribuição 
original entre as várias reservas nacionais. Essa redistribuição, entretanto, é 
provocada pelos efeitos de diferentes circunstâncias, que serão mencionadas em 
nosso tratamento das taxas de câmbio. Assim que a norma 1 de distribuição é mais 
uma vez um fato, uma fase de crescimento segue em primeiro lugar, e depois 
novamente um dreno. [Esta última frase se aplica, é claro, apenas à Inglaterra, como 
o centro do mercado monetário mundial. - FE] 


8) Os drenos de metal são geralmente um sintoma de uma mudança nas 


condições do comércio exterior, e essa mudança, por sua vez, é uma premonição de 
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que as condições estão se aproximando de uma crise. 


9) O balanço de pagamentos pode favorecer a Ásia em relação à Europa e à 
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América. 

A importação de metais preciosos ocorre de forma predominante em duas fases. 
Por um lado, ocorre na primeira fase de uma baixa taxa de juros, que se segue a uma 
crise e expressa uma restrição de produto ; e a seguir na segunda fase, em que a taxa 
de juros sobe, sem, entretanto, atingir seu patamar médio. Essa é a fase em que o 
retorno é fácil, o lucro comercial é grande e, portanto, a demanda por empréstimos 
de capital não cresce na proporção da expansão da produção. Em ambas as fases, em 
que o capital de empréstimo é relativamente abundante, a adição supérflua de 
capital existente na forma de ouro e prata, uma forma na qual pode servir 
principalmente como capital de empréstimo, deve afetar seriamente a taxa de juros e 
com ela o tom de todo o negócio. 


Por outro lado, um escoamento, um derramamento contínuo e pesado de metais 
preciosos, ocorre assim que os retornos não são mais fáceis, os mercados estão 
sobrecarregados e a aparente prosperidade sustentada apenas pelo crédito; em outras 
palavras, a partir do momento em que existe uma demanda muito maior de 
empréstimos e a taxa de juros, por isso, atinge pelo menos seu nível médio. Sob essas 
circunstâncias, que são refletidas pelo escoamento de metais preciosos, o efeito da 
retirada contínua de capital na forma em que é capital-dinheiro diretamente 
emprestável é consideravelmente intensificado. Isso deve ter uma influência direta 
sobre a taxa de juros. Mas, em vez de restringir o negócio de crédito , o aumento da 
taxa de juros o estende e leva a uma sobrecarga de todos os seus recursos. Este 
período, portanto, antecede o crash. 


Pergunta-se a Newmarch, BA 1857, n º 1520: "O montante das letras de câmbio 
circulantes, então, sobe com a taxa de juros?" - "Parece que sim." - 1522. "Em tempos 
tranquilos e normais, o livro-razão é o verdadeiro instrumento de troca; mas quando 


surgem dificuldades, por exemplo, se a taxa de desconto do Banco é aumentada em 
circunstâncias como as que mencionei ... então as transações resolvem-se 
completamente de sua própria conta no saque de faturas; essas faturas não só são 
mais adequadas para servir como uma prova legal da realização de alguma transação 
comercial, mas também são mais bem adaptadas para o propósito de fazer outras 
compras, e são acima de tudo úteis como meio de crédito para a tomada de capital. ”- 
Isto é ainda mais intensificado pelo fato de que assim que sinais de condições 
ameaçadoras induzam o banco a aumentar sua taxa de desconto, o que implica na 
possibilidade de o banco poder ao mesmo tempo reduzir o tempo de execução das 
contas a serem descontadas por ele, espalha-se a apreensão geral de que isso vai 
piorar. Cada um, e em primeiro lugar o vigarista do crédito, se esforçará, portanto, 
para descontar o futuro e ter tantos meios de crédito quanto possível à sua disposição 
quando chegar o momento crítico. As razões acima mencionadas, então, equivalem 
de fato a isto, que não é a mera quantidade dos metais preciosos importados ou 
exportados que exerce seu influxo nesta capacidade, mas que essa quantidade produz 
seus efeitos, primeiro, pelo caráter específico de metais preciosos de ser capital na 
forma de dinheiro, e em segundo lugar, que funcione como uma pena, que, somada 
ao peso na balança, é suficiente para inclinar definitivamente a balança ocilante para 
um lado, ou seja, funciona este efeito, porque surge sob condições, quando um pouco 
de excesso decide a favor de um lado ou do outro. Sem essas razões, seria 
completamente inexplicável por que um dreno de ouro que chega a cerca de cinco ou 
oito milhões de libras esterlinas, e este é o limite de acordo com a experiência atual, 
pudesse exercer qualquer influência considerável. Esse pequeno menos ou mais de 
capital, que parece insignificante mesmo em comparação com os 70 mili de libras em 


ouro que circulam em média na Inglaterra, é uma magnitude que se esvai em uma 
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produção de tal volume como a inglesa. 

Mas é apenas o desenvolvimento do negócio de crédito e bancário, que tende, por 
um lado, a pressionar todo o capital-dinheiro a serviço da produção (ou o que dá no 
mesmo, a converter todos os rendimentos monetários em capital), e que por diante 
por outro lado, reduz a reserva de metal ao mínimo em uma determinada fase do 
ciclo, de forma que ele não pode mais desempenhar as funções para as quais se 
destina. É o crédito desenvolvido e o sistema bancário que cria essa 
hipersensibilidade de todo o organismo da reserva, abaixo ou acima de seu nível 
médio, é um assunto relativamente insignificante . Por outro lado, mesmo uma 
drenagem muito considerável de ouro é relativamente ineficaz, a menos que surja no 
período crítico do ciclo industrial. 


Nesta explicação não consideramos os casos em que um escoamento de ouro 
ocorre como resultado de quebras de safra, etc. Neste caso, a grande e repentina 
perturbação do equilíbrio da produção, cuja expressão é este escoamento, não requer 
explicação adicional de seus efeitos. Esses efeitos são tanto maiores quanto mais tal 


perturbação começa em um período em que a produção trabalha sob alta pressão. 


Também deixamos de lado a função da reserva de metal como garantia para a 
conversibilidade das notas bancárias e como ponto cardeal do sistema de crédito. O 


banco central é o pivô do sistema de crédito. E a reserva metálica por sua vez é o pivô 
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do banco. 

A transição do sistema de crédito para o sistema monetário é necessária, como já 
mostrei no Volume I, capítulo III, sob o título "Meios de Pagamento". Que os maiores 
sacrifícios da riqueza real são necessários, a fim de manter a base metálica em um 
momento crítico, foi admitido por Tooke e Loyd-Overstone. A controvérsia gira 


apenas em torno de um sinal de mais ou de menos e do tratamento mais ou menos 
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racional do inevitável. Uma certa quantidade de metal, insignificante em 
comparação com a produção total, é admitida como o ponto central do sistema. H 
rência sua bela dualismo teórico, além da demonstração terrível deste personagem 
em sua capacidade como o ponto central das crises. Enquanto a economia burguesa 
esclarecida tratar do "Capital" em sua condição oficial, ela desprezará o ouro e a prata 
com o maior desdém, considerando-os as formas mais imateriais e inúteis de riqueza. 
Mas, assim que trata do sistema bancário, tudo se inverte, e o ouro e a prata tornam- 
se capital por excelência, por cuja preservação todas as outras formas de capital e 
trabalho devem ser sacrificadas. Mas como o ouro e a prata se distinguem de outras 
formas de riqueza? Não pela magnitude de seu valor, pois este é determinado pela 
quantidade de trabalho materializado neles; mas pelo fato de representarem 
encarnações independentes, expressões do caráter social da riqueza. [A riqueza da 
sociedade existe apenas como a riqueza de indivíduos privados, que são seus 
proprietários. Ele mostra sua capacidade social apenas no fato de que esses 
indivíduos trocam os valores de uso qualitativamente diferentes entre si para a 
satisfação de suas necessidades. Sob a produção capitalista, eles só podem fazer isso 
por meio de dinheiro. Assim, a riqueza do indivíduo é realizada como riqueza social 
apenas por meio do dinheiro. No dinheiro, nesta coisa, a natureza social desta 
riqueza está encarnada. - FE] Esta existência social assume o aspecto de um mundo 
além, de uma coisa, matéria, mercadoria, ao lado e fora dos elementos reais do social 
riqueza. Enquanto a produção estiver em um estado de fluxo, isso será esquecido. O 
crédito, da mesma forma, em sua qualidade de forma social de riqueza, expulsa o 
dinheiro e usurpa seu lugar. É a fé no caráter social da produção, que confere à 
forma-dinheiro dos produtos o aspecto de algo desaparecido e ideal. Mas assim que o 
crédito é abalado - e esta fase sempre aparece por necessidade nos ciclos da indústria 
moderna - toda a riqueza real deve ser real e repentinamente transformada em 
dinheiro, em ouro e prata, uma demanda maluca, que, entretanto, necessariamente 


cresce fora do próprio sistema. E todo o ouro e prata, que supostamente satisfazem 
112 
essas enormes demandas, somam alguns milhões nas adegas do Banco. 


Nos efeitos da drenagem do golfo , então, o fato de que a produção como um 
processo social não está sujeito ao controle social é notavelmente enfatizado pela 
existência da forma social de riqueza fora dela como uma coisa separada. O sistema 
capitalista de produção, é verdade, compartilha isso com os antigos sistemas de 
produção, na medida em que se baseiam no comércio de mercadorias e nas trocas 
privadas. Mas só nele isso se torna aparente da forma mais marcante e grotesca da 
mais absurda contradição e absurdo, porque, em primeiro lugar, a produção para o 
uso direto dos produtores é mais completamente abolida sob o sistema capitalista, de 
modo que a riqueza existe apenas como um processo social expresso pelas inter- 
relações de produção e circulação; e, em segundo lugar, porque a produção 
capitalista sempre se esforça para superar essa barreira metálica, a barreira material e 
fantasmagórica da riqueza e seus movimentos, na medida em que o sistema de 
crédito se desenvolve, mas sempre quebra sua cabeça nessa mesma barreira. 


Na crise, exige-se que todas as letras de câmbio, títulos e mercadorias sejam 
simultaneamente conversíveis em moeda bancária, e todo esse dinheiro bancário 
consiste em ouro. 


II. A taxa de câmbio. 


Tabela de Conteúdo 


[O barômetro para o movimento internacional dos metais monetários é a taxa de câmbio. Se a Inglaterra tem mais 
pagamentos a fazer à Alemanha do que a Alemanha à Inglaterra, o preço dos marcos, expresso em libras 
esterlinas, aumenta em Londres, e o preço da libra esterlina, expresso em marcos, cai em Hamburgo e Berlim. Se 
esse desequilíbrio das obrigações monetárias da Inglaterra em relação à Alemanha não for equalizado, por 
exemplo, por sobre as compras da Alemanha na Inglaterra, o preço em libras esterlinas dos marcos nas letras de 
câmbio da Alemanha deve subir a um ponto, em que pagará para enviar metal (moeda de ouro ou barras de ouro) 
da Inglaterra para a Alemanha no pagamento de obrigações, em vez de envio de letras de câmbio. Este é o curso 
típico das coisas. 

Se essa exportação de metais preciosos assumir um escopo maior e durar mais, então a reserva bancária inglesa é 
atingida, e o mercado monetário inglês, com o banco da Inglaterra à frente, deve tomar medidas de precaução. 
Estes consistem principalmente, como já vimos, na elevação da taxa de juros. Quando o escoamento de ouro é 
considerável, o mercado monetário é sempre difícil, isto é, a demanda por empréstimos na forma de moeda excede 
em muito a oferta, e a elevação da taxa de juros decorre disso muito naturalmente; a taxa de desconto fixada pelo 
Banco da Inglaterra corresponde a esta condição e afirma-se no mercado. No entanto, há casos em que o 
escoamento do metal é devido a outras combinações que não as comuns de negócios (por exemplo, a empréstimos 
de estados estrangeiros, investimento de capital em países estrangeiros, etc.), quando o mercado monetário de 
Londres a esse respeito não justifica um aumento tão efetivo da taxa de juros; nesse caso, o Banco da Inglaterra 
deve primeiro tornar o dinheiro "escasso" por meio de pesados empréstimos no "mercado aberto " e, assim, criar 
artificialmente uma condição que justifique um aumento da taxa de juros ou o torne necessário; uma manobra, 
que se torna a cada ano mais difícil para ela. - FE] 


Como esse aumento da taxa de juros afeta as taxas de câmbio, é mostrado pelo 
seguinte depoimento perante o Comitê da Câmara Baixa sobre a legislação bancária 
em 1857 (citado como BA, ou BC, 1857). 


John Stuart Mill: 2176. "Quando o negócio se tornou difícil ... ocorre uma queda 


considerável no preço dos títulos ... estrangeiros ordenam a compra de ações de 
ferrovias aqui na Inglaterra, ou proprietários ingleses de ações de ferrovias 
estrangeiras as vendem para países estrangeiros ... nessa medida, evita-se a 
transferência de ouro. "- 2182. “Uma grande e rica classe de corretores e corretores de 
valores mobiliários, pelos quais geralmente se consegue a equalização da taxa de 
juros e a equalização da pressão barométrica comercial entre os diferentes países ... 
está sempre em busca de compra de securitie s, que prometem aumento de preço ... o 
lugar adequado para comprá-los será o país que manda ouro para o exterior. "- 2183." 
Esses investimentos de capital ocorreram em grande parte em 1847, o suficiente para 
reduzir o ralo de ouro." 


JG Hubbard, Ex-Governador, e desde 1838 um Diretor do Banco da Inglaterra: 
2545. "Há um grande número de títulos europeus ... que têm uma circulação europeia 
em todos os vários mercados monetários, e esses papéis, como assim que caem um ou 
dois por cento. em um mercado, são imediatamente levantados para serem 
transferidos para os mercados, onde seu valor ainda se mantém. "- 2565. "Os países 
estrangeiros não têm uma dívida considerável com os comerciantes da Inglaterra?" - 
... Muito consideravelmente." - 2566. “A cobrança dessas dívidas poderia, portanto , 
ser suficiente por si só para explicar uma acumulação muito grande de capital na 
Inglaterra?” - “No ano de 1847 nossa posição foi finalmente restaurada, traçando 
uma linha por meio de tantos milhões, que América e Rússia anteriormente deviam à 
Inglaterra. " [A Inglaterra devia a esses mesmos países ao mesmo tempo "tantos e 
tantos milhões" pelo milho e não se esqueceu de "traçar um limite" também através 
da maior parte destes com a falência dos devedores ingleses. Veja o relatório sobre 
Bank Acts, 1857, no capítulo XXX deste trabalho.) — 2572. "Em 1847, a taxa de câmbio 
entre a Inglaterra e Petersburgo estava muito alta. Quando a carta do governo foi 
emitida, autorizando o Banco da Inglaterra a emitir notas bancárias sem respeitar o 
limite legalmente prescrito de 14 milhões [além da reserva de ouro], o a condição era 
que o desconto fosse mantido em 8%. Naquele momento, e com essa taxa de 
desconto, era um negócio lucrativo mandar embarcar ouro de Petersburgo para 
Londres e emprestá-lo após sua chegada a 8% até os três m letras de câmbio eses 
deve tornar-se devido, que tinha sido elaborado contra o ouro vendido. "- 2573. "Em 
todas as operações com ouro, muitos pontos devem ser levados em consideração; isso 
depende da taxa de câmbio e da taxa de juros, pela qual o dinheiro pode ser investido 
até o vencimento das letras sacadas." 


III. Taxa de câmbio com a Ásia. 


Índice 
Os pontos a seguir são importantes, em parte porque mostram que a Inglaterra 


deve se refugiar em outros países, quando sua taxa de câmbio com a Asia é 
desfavorável. São países cujas importações da Asia são pagas por meio da Inglaterra. 


Por outro lado, são importantes, porque o Sr. Wilson faz mais uma vez a tentativa 
tola de identificar o efeito de uma exportação de metal precioso sobre as taxas de 
câmbio com o efeito de uma exportação de capital em geral sobre essas taxas; sendo a 
exportação, em qualquer dos casos, não com o propósito de pagar ou comprar, mas 
de investir capital. Em primeiro lugar, nem é preciso dizer que, quer fulanos e tantos 
milhões de libras esterlinas sejam enviados para a Índia em metais preciosos ou 
trilhos de ferrovia, para serem investidos em ferrovias lá, essas são apenas duas 
formas diferentes de transferir o mesmo quantidade de capital para outro país. E esta 
é uma forma de repasse, que não entra nas contas dos negócios mercantis comuns, e 
para a qual o país exportador não espera outra rentabilidade senão mais tarde a 
receita anual da receita dessas ferrovias. Se esta exportação for feita na forma de 
metal precioso, ela exercerá uma influência direta sobre o mercado monetário e com 
ele sobre a taxa de juros do país que exporta esse metal precioso, pelo menos nas 
condições previamente delineadas, se não necessariamente em todas as 
circunstâncias, visto que o metal precioso é capital-dinheiro diretamente emprestável 
e a base de todo o sistema monetário. Essa exportação também afeta diretamente a 
taxa de câmbio. Pois o metal precioso é exportado apenas pela razão e na medida em 
que as letras de câmbio, digamos, da Índia, que são oferecidas no mercado monetário 
de Londres, não são suficientes para a realização desses pagamentos extras. Em 
outras palavras, há uma demanda por letras de câmbio indianas que excede sua 
oferta e, assim, as taxas voltam por um tempo contra a Inglaterra, não porque ela 
esteja em dívida com a Índia, mas porque tem que enviar somas extraordinárias para 
a Índia. No longo prazo, esse carregamento de metais preciosos para a Índia deve ter 
o efeito de aumentar a demanda indiana por produtos britânicos, porque 
indiretamente aumenta o poder de consumo da Índia por produtos europeus. Mas se 
o capital for transportado em forma de trilhos, etc., ele não pode ter nenhuma 
influência sobre as taxas de câmbio, uma vez que a Índia não tem retorno a pagar por 
isso. Pelo mesmo motivo, isso não precisa ter qualquer influência no mercado 
monetário. Wilson procura estabelecer o fato de tal influência declarando que tal 
despesa extra trará uma demanda extra por acomodação monetária e, portanto, 
influenciará a taxa de juros . Pode ser esse o caso; mas sustentar que deve ocorrer em 
todas as circunstâncias é totalmente errado. Não importa se os trilhos são 
embarcados e colocados em solo inglês ou indiano, eles representam nada mais que 
uma expansão definitiva da produção inglesa em uma esfera definida. Afirmar que 
uma expansão da produção, mesmo em grande volume, não pode ocorrer sem elevar 
a taxa de juros, é um absurdo. A acomodação monetária pode crescer, ou seja, a 
quantidade de negócios realizados por operações de crédito; mas essas operações 
podem aumentar também enquanto a taxa de juros permanece inalterada. Esse foi 
realmente o caso durante a mania das ferrovias na Inglaterra durante os anos 
quarenta. A taxa de juros não aumentou. E é evidente que, no que diz respeito ao 
capital real , neste caso as mercadorias, o efeito sobre o mercado monetário será o 


mesmo, quer essas mercadorias se destinem a países estrangeiros ou ao consumo 
interno. Uma diferença poderia ser descoberta apenas no caso em que o investimento 
de capital por parte da Inglaterra em países estrangeiros tivesse uma influência 
restritiva sobre suas exportações comerciais, isto é, exportações para as quais o 
pagamento deve ser feito em troca, ou na medida que esses investimentos de capital 
são sintomas gerais que indicam a sobrecarga do crédito e o início de operações 
fraudulentas. 


No seguinte Wilson faz perguntas e Newmarch as responde. 


1786. “Você disse antes, com referência à demanda de prata para a Ásia Oriental, 
que em sua opinião as relações de troca com a Índia são a favor da Inglaterra, apesar 
da considerável riqueza de metal continuamente enviada para a Ásia Oriental; 
alguma razão para isso? "-" Para ter certeza ... acho que o valor real das exportações 
do Reino Unido para a Índia não chegou a 7.420.000 libras esterlinas em 1851; a isso 
deve ser adicionado o valor das notas de troca da Casa da Índia, isto é, os fundos que 
a Companhia das Índias Orientais retira da Índia para o pagamento de suas próprias 
despesas. Esses saques ascenderam naquele ano a 3.200.000 libras esterlinas; de modo 
que o total das exportações do Reino Unido para a Índia ascendeu a 10.620.000 libras 
esterlinas. Em 1855, o valor real das exportações de commodities subiu para 
10.350.000 libras esterlinas; os saques da Casa da Índia eram de 3.700.000 libras 
esterlinas; as exportações totais, portanto, 14.050.000 libras esterlinas. Para 1851, 
creio, temos não eu ans de apurar o valor real das importações de commodities da 
Índia para a Inglaterra; mas temos para 1854 e 1855. Em 1855, todo o valor real dessas 
importações de mercadorias da Índia para a Inglaterra era de 12.670.000 libras 
esterlinas e esta soma, comparada às 14.050.000 libras esterlinas, deixa um saldo a 
favor da Inglaterra, no comércio direto entre os dois países, no valor de 1.380.000 
libras esterlinas. " 


Em seguida, Wilson comenta que as taxas de câmbio também são afetadas pelo 
comércio indireto. Por exemplo, as exportações da Índia para a Austrália e a América 
do Norte são cobertas por saques em Londres e, portanto, afetam a taxa de câmbio da 
mesma forma como se as mercadorias tivessem ido diretamente da Índia para a 
Inglaterra. Além disso, quando a Índia e a China são tomadas juntas, o saldo é contra 
a Inglaterra, uma vez que a China tem continuamente pagamentos pesados para 
fazer à Índia pelo ópio, e a Inglaterra tem que fazer pagamentos à China, e as 
quantias seguem por essa rota tortuosa para a Índia. (1787, 1788.) 


1789. Wilson pergunta agora se o efeito sobre as taxas de câmbio não será o 
mesmo, não importa se o capital sai na moeda de trilhos de ferro ou locomotivas, ou 
na forma de moeda de metal. Newmarch dá a resposta correta: Os 12 milhões de 
libras esterlinas, que foram enviados durante os últimos anos à Índia para a 
construção de ferrovias, serviram para comprar uma receita anual, que a Índia deve 
pagar em termos regulares à Inglaterra. No que diz respeito a qualquer efeito 


imediato no mercado de metais preciosos, o investimento de 12 milhões de libras 
esterlinas pode exercer qualquer influência apenas na medida em que o metal teve 
que ser enviado para um investimento real em dinheiro. 


1797. Weguelin pergunta: "Se não houver devolução desses trilhos, como se pode 
dizer que afetam a taxa de câmbio?" - "Não creio que essa parte da despesa, que é 
enviada para o exterior na forma de commodities, afeta a posição das taxas de 
câmbio ... a posição das taxas entre dois países é, pode-se dizer exclusivamente, 
afetada pela quantidade de obrigações ou letras de câmbio oferecidas em oposição a 
eles em outro país; a teoria racional da taxa de câmbio. Quanto à remessa desses 12 
milhões, eles foram em primeiro lugar subscritos aqui; agora, se o negócio fosse tal, 
que todos esses 12 milhões seriam depositados em dinheiro em Calcutá, Bombaim e 
Madras ... esta demanda repentina afetaria fortemente o preço da prata, assim como 
seria o caso se a Companhia das Índias Orientais anunciasse amanhã que aumentaria 
seus saques de 3 milhões para 12 milhões. Mas pela metade desses 12 milhões são 
investidos ... na compra de c ommodities in England d ... trilhos de ferro e madeira e 
outros materiais ... é um investimento de capital inglês, na própria Inglaterra, para 
que um certo tipo de mercadoria seja embarcado para a Índia, e isso encerra o 
assunto. "- 1798 . Weguelin: “Mas a produção dessas commodities de ferro e madeira 
necessárias para as ferrovias produz um grande consumo de commodities 
estrangeiras, e isso poderia afetar a taxa de juros, não poderia?” - “Com certeza”. 


Wilson pensa agora que o ferro representa em grande parte o trabalho e que os 
salários pagos por esse trabalho representam em grande parte bens importados 
(1799), e então ele pergunta mais: 


1801. "Mas, falando de maneira muito geral: Se as mercadorias, que foram 
produzidas por meio do consumo dessas mercadorias importadas, forem enviadas de 
tal forma que não recebamos qualquer retorno por elas, seja em produtos ou de outra 
forma , não teria isso o efeito de tornar as taxas de câmbio desfavoráveis para nós? "-" 
Este princípio é exatamente o que aconteceu na Inglaterra durante a época das 
grandes empresas ferroviárias [1845]. Por três ou quatro anos consecutivos você 
investiu 30 milhões de libras esterlinas em ferrovias e quase a totalidade em salários. 
Vocês mantiveram durante três anos na construção de ferrovias, locomotivas, vagões, 
estações, um número maior de pessoas do que em todos os distritos fabris juntos. 
Essas pessoas ... gastaram seus salários na compra de chá, açúcar, licor e outras 
mercadorias estrangeiras; essas mercadorias devem ser importadas; mas é certo que, 
durante o tempo em que este grande investimento estava sendo feito, as taxas de 
câmbio entre a Inglaterra e o outros países não foram materialmente perturbados. 
Nenhum escoamento de metal precioso ocorreu, pelo contrário, antes uma adição. " 


1802. Wilson insiste que, com uma balança comercial estabelecida e taxas parciais 
entre a Inglaterra e a India, a remessa extra de ferro e locomotivas "deve afetar a taxa 
de câmbio". Newmarch não pode ver dessa forma, enquanto os trilhos forem 


enviados como um investimento de capital e a Índia não tiver nenhum pagamento a 
fazer por eles de uma forma ou de outra; ele acrescenta: "Eu concordo com o 
princípio de que nenhum país pode, a longo prazo, ter uma taxa de câmbio 
desfavorável com todos os países com os quais negocia; uma taxa de câmbio 
desfavorável com um país necessariamente produz uma taxa de câmbio favorável 
com outro." - Wilson retruca com esta trivialidade: 1803. "Mas uma transferência de 
capital não seria a mesma, quer o capital fosse enviado desta forma ou daquela?" - 
"No que se refere a um endividamento, sim." - 1804. "Então, quer você envie metais 
preciosos ou commodities, o efeito da construção de ferrovias na Índia no mercado 
de capital aqui seria o mesmo e aumentaria o valor do capital como se o todo tivesse 
sido enviado em metal precioso?" 


Se os preços do ferro não subiram, certamente foi uma prova de que o "valor " do 
"capital" contido nos trilhos não havia aumentado. O que se quer é o valor do capital- 
dinheiro, da taxa de juros. Wilson gostaria de identificar o capital-dinheiro com o 
capital em geral. O simples fato é, principalmente, que 12 milhões de ferrovias 
indianas são assinadas na Inglaterra. É uma questão que nada tem a ver diretamente 
com as taxas de câmbio, e o destino dos 12 milhões também é irrelevante para o 
mercado monetário. Se o mercado monetário está em boas condições, não precisa 
produzir qualquer efeito sobre ele, assim como as assinaturas das ferrovias inglesas 
em 1844 e 1845 deixaram o mercado monetário intocado. Se o mercado monetário já 
está um pouco difícil, então a taxa de juros pode de fato ser afetada por ele, mas 
certamente apenas em uma direção ascendente, e isso teria um efeito favorável para 
a Inglaterra sobre as taxas de câmbio de acordo com a teoria de Wilson, que isto é, 
funcionaria contra a tendência de exportar metais preciosos; se não para a Índia, para 
algum outro país. O Sr. Wilso n salta de um lado para o outro. Na questão de 1802, as 
taxas de câmbio deveriam ser afetadas; na questão de 1804, o "valor do capital", duas 
coisas muito diferentes. A taxa de juros pode afetar as taxas de câmbio, e as taxas 
podem afetar a taxa de juros, mas a taxa de juros pode ser estável enquanto as taxas 
de câmbio flutuam, e as taxas de câmbio podem permanecer estáveis enquanto a taxa 
de juros flutua. Wilson não consegue entender que a mera forma de embarque do 
capital para o exterior faça tanta diferença no efeito, isto é, que a diferença na forma 
do capital tenha tal efeito, sem falar na forma monetária, que vai muito contra a 
economia esclarecida. Newmarch responde à pergunta de Wilson unilateralmente , 
visto que não indica que ele saltou tão repentinamente e sem razão da taxa de 
câmbio para a taxa de juros. Newmarch responde à pergunta 1804 de forma incerta e 
duvidosa: "Sem dúvida, se 12 milhões devem ser levantados, é imateria 1, no que diz 
respeito à taxa geral de juros, se esses 12 milhões serão enviados em metais preciosos 
ou em materiais. Acredito, porém, "[uma bela transição, porém, quando ele pretende 
dizer exatamente o contrário]" que isso não é muito imaterial "[é imaterial, mas, no 
entanto, não é material]" porque em em um caso, os seis milhões de libras esterlinas 
retornariam imediatamente; no outro caso, eles não retornariam tão rapidamente. 


Portanto, faria alguma diferença "[que precisão!)" , se os seis milhões foram 
investidos aqui em casa ou enviados inteiramente no exterior." O que ele quis dizer 
ao dizer que os seis milhões voltariam imediatamente? Na medida em que os seis 
milhões de libras esterlinas foram gastos na Inglaterra, eles existem em trilhos, 
locomotivas, etc., que são enviados para a Índia, de onde não retornam, e seu valor 
retorna muito lentamente através de um fundo de amortização, enquanto seis 
milhões em metais preciosos podem retornar muito rapidamente em sua forma 
natural. Na medida em que seis milhões de íons foram gastos em salários, eles foram 
consumidos; mas o dinheiro com que foram pagos circula no país como sempre ou 
forma uma reserva. O mesmo acontece com os lucros dos produtores de trilhos de 
ferro e com a parcela dos seis milhões que compensa seu capital constante. Esta frase 
ambígua do retorno de valores é usada por Newmarch apenas para evitar dizer 
diretamente: O dinheiro permaneceu no país, e na medida em que serve como 
capital monetário para empréstimo, a diferença para o mercado monetário (além do 
possibilidade de que a circulação possa ter engolido mais dinheiro vivo) é apenas 
esta, que seja gasto por conta de A em vez de B. Um investimento deste tipo, onde o 
capital é transferido para outros países em commodities, não em metais preciosos, 
não pode afetar a taxa de câmbio, a menos que a produção dessas mercadorias 
exportadas exija uma importação extra de outras mercadorias estrangeiras, e isso, de 
qualquer forma, não afeta a taxa de câmbio com o país em que o capital exportado é 
investido. Essa produção não pretende se conformar com essa importação extra. O 
mesmo ocorre em toda exportação a crédito, quer se destine ao investimento de 
capital ou ao comércio normal. B esides, uma importação como extra também pode 
causar uma reação na forma de uma demanda extra para bens ingleses, por exemplo, 
por parte das colónias ou dos Estados Unidos. 


Antes disso, Newmarch disse que, devido aos projetos da Companhia das Índias 
Orientais, as exportações da Inglaterra para a Índia eram maiores do que as 
importações. Sir Charles Wood o interroga a esse respeito. Esse excesso das 
exportações inglesas para a Índia sobre as importações da Índia deve-se, na verdade, 
às importações da Índia, pelas quais a Inglaterra não paga nenhum equivalente. Os 
rascunhos da Companhia das Índias Orientais (agora do governo britânico) se 
transformam em um tributo cobrado da Índia. Por exemplo, em 1855, as importações 
da Índia para a Inglaterra totalizaram 12.670.000 libras esterlinas; as exportações 
inglesas para a Índia totalizaram 10.350.000 libras esterlinas; saldo a favor da Índia 
2.250.000 libras esterlinas. "Se o assunto fosse esgotado com isso, essas 2.250.000 libras 
esterlinas teriam que ser remetidas para a Índia de alguma forma. Mas então vêm os 
convites da Casa da Índia. A Casa da Índia anuncia que está em posição de emitir 
minutas sobre o diferentes presidências na Índia, no valor de 3.250.000 libras 
esterlinas. [Este montante foi cobrado para as despesas de Londres da Companhia 
das Índias Orientais e para os dividendos devidos aos acionistas.) E isso liquida não 
apenas o saldo de 2.250.000 libras esterlinas, que surgiu no meio empresarial, mas dá 


além de um excedente de um milhão. " (1917) 


1922. Wood: "Então o efeito desses rascunhos da Casa da Índia não é aumentar as 
exportações para a Índia, mas reduzi-las nessa medida?" [Ele quer dizer para reduzir 
a necessidade de cobrir as importações da Índia pelas exportações para a Índia na 
mesma quantidade.] O Sr. Newmarch explica isso dizendo que os britânicos 
exportam essas 3.700.000 libras esterlinas um "bom governo" para a Índia (1925 ) 
Wood, conhecendo muito bem o tipo de "bom governo" exportado para a Índia pelos 
britânicos, tendo sido Ministro da Índia, responde correta e ironicamente: 1926. 
"Depois as exportações, que, como você diz, são causadas pela Casa da Índia 
rascunhos, são exportações de um bom governo, e não de commodities. "- Como a 
Inglaterra exporta muito" dessa forma "na forma de" bom governo "e para 
investimento de capital em países estrangeiros, coisas que são bastante 
independentes do execução normal dos negócios, tributos que consistem no 
pagamento de "bom governo" ou em receitas do capital investido nas colônias ou em 
outro lugar, tributos pelos quais não tem que pagar qualquer equivalente, é evidente 
que as taxas de câmbio são não afetado, quando a Inglaterra simplesmente consome 
esses tributos sem fazer nenhuma exportação em troca deles. Portanto, é também 
evidente que as taxas de câmbio não são afetadas, quando reinveste esses tributos, 
não na Inglaterra, mas produtiva ou improdutivamente no exterior; por exemplo, 
quando envia munição para a Crimeia com eles. Além disso, na medida em que as 
importações do exterior passam para a receita da Inglaterra - é claro, elas devem 
primeiro ter sido pagas, seja na forma de tributos para os quais nenhum retorno 
equivalente é feito, ou trocando coisas por esses tributos antes que eles foram pagos, 
ou pelo curso normal do comércio - a Inglaterra pode consumi-los ou reinvesti-los 
como capital. Nem uma coisa nem outra afetam as taxas de câmbio, e é isso que 
Wilson deixa passar. Quer um produto nacional ou estrangeiro faça parte da receita - 
e este último caso requer apenas uma troca de produtos domésticos por estrangeiros 
- o consumo desta receita, seja ela produtiva ou improdutiva, não altera nada nas 
taxas de câmbio, mesmo embora possa alterar a escala de produção. As seguintes 
observações devem ser julgadas pela explicação anterior: 


1934. Wood pergunta a Newmarch como o envio de suprimentos de guerra para 
a Crimeia afetaria as taxas de câmbio com a Turquia. Newmarch responde: "Não vejo 
que o mero embarque de suprimentos de guerra afetaria necessariamente as taxas de 
câmbio, mas o embarque de metais preciosos certamente afetaria essas taxas." Eu n 
neste caso ele distingue capital na forma de dinheiro de capitais em outras formas. 
Mas agora Wilson pergunta: 


1935. “Se você promove a exportação em grande escala de algum artigo para o 
qual não se realiza a correspondente importação, não paga as dívidas externas que 
contraíra com suas importações, e por isso deve afetar as taxas de troca por essas 
transações, já que as dívidas externas não são pagas, porque sua exportação não tem 


importação correspondente. - Isso é verdade para os países em geral. " [Senhor. 
Wilson esquece que há importações muito consideráveis para a Inglaterra, para as 
quais nenhuma exportação correspondente jamais ocorreu, exceto na forma de "bom 
governo" ou de capital anteriormente exportado para investimento; de qualquer 
forma, importações que não entram no movimento comercial regular. Mas essas 
importações são novamente trocadas, por exemplo, por produtos americanos, e o fato 
de as mercadorias americanas serem exportadas sem nenhuma importação 
correspondente não altera o fato de que o valor dessas importações pode ser 
consumido sem qualquer retorno equivalente no exterior; eles foram recebidos sem 
serem compensados por nenhuma exportação correspondente, e também podem ser 
usados sem entrar na balança comercial. Por outro lado, se essas importações já 
foram pagas por você, por exemplo, com crédito concedido a países estrangeiros, 
então nenhuma dívida se contrai por meio disso, e a questão não tem nada a ver com 
o saldo internacional; ele se resolve em despesas produtivas e improdutivas, não 
importa se os produtos assim usados são nacionais ou estrangeiros.) 


Essa palestra de Wilson equivale a dizer que toda exportação sem uma 
importação correspondente é ao mesmo tempo uma importação sem uma exportação 
correspondente, porque mercadorias estrangeiras, portanto importadas, entram na 
produção do artigo exportado. A suposição é que toda exportação desse tipo é 
baseada em alguma importação não paga, ou a cria, resultando em uma dívida para 
com um país estrangeiro. Isso está errado, mesmo com exceção das duas 
circunstâncias a seguir. 1) A Inglaterra recebe as importações gratuitamente, pelas 
quais não paga equivalente, como uma parte das importações indianas. Pode trocá- 
los por importações americanas e pode exportar estas últimas sem quaisquer 
importações para contrabalançá-las; mas de qualquer maneira, no que se refere a esse 
valor , ela apenas exportou algo que não lhe custou nada. 2) A Inglaterra pode ter 
pago pelas importações, por exemplo, importações americanas, que formam capital 
adicional; se os consome de forma improdutiva, por exemplo, usando-os como 
materiais de guerra, isso não constitui qualquer dívida para com a América e não 
afeta as taxas de câmbio com a América. Newmarch se contradiz nos números 1934 e 
1935, e Wood chama a atenção para isso, no número 1938: “Se nenhuma parcela das 
commodities empregadas na fabricação de artigos, que exportamos sem receber 
retorno [materiais de guerra], vem do país para o qual esses artigos são enviados, 
como isso afeta a taxa de câmbio com aquele país? Suponha que o comércio com a 
Turquia esteja em condições normais de equilíbrio; como a taxa de câmbio entre nós 
e a Turquia é afetada pela exportação de materiais de guerra para a Crimeia? "- Aqui 
Newmarch perde a equanimidade; ele se esquece de que respondeu corretamente à 
mesma pergunta simples no nº 1934 e diz: "Parece que esgotamos a questão prática e 
agora estamos entrando em uma região muito elevada de discussão metafísica." 


[Wilson tem ainda outra versão de sua afirmação, de que a taxa de câmbio é afetada por toda transferência de 
capital de um país para outro, não importa se isso ocorre na forma de metais preciosos ou de mercadorias. Wilson 


sabe, é claro, que a taxa de câmbio é afetada pela taxa de juros, particularmente pela relação das taxas de juros 
vigentes em quaisquer dois países cujas taxas de câmbio estão em discussão. Se ele agora pode demonstrar que 
qualquer excedente de capital e, em primeiro lugar, mercadorias de todos os tipos, incluindo metais preciosos, 
contribuem com sua parte para influenciar a taxa de juros, então ele dá um passo mais perto de sua meta; uma 
transferência de qualquer porção considerável desse capital para algum outro país deve então alterar a taxa de 
juros em ambos os países, em direções opostas, e isso deve alterar de forma secundária a taxa de câmbio entre os 
dois países. - FE] 


Diz, então, no " Economist ", 1847, página 475, que editou na época: 


1) “É evidente que tal excedente de capital, indicado por grandes ofertas de todos os tipos, inclusive metais 
preciosos, deve levar necessariamente, não apenas a preços mais baixos das commodities em geral, mas a uma 
menor taxa de juros pelo uso de capital. " 

2) "Se tivermos um estoque de commodities em mãos, grande o suficiente para abastecer o país pelos próximos dois 
anos, então um comando dessas commodities por um determinado período pode ser obtido a uma taxa muito 
menor do que se durasse apenas por dois meses." 

3) Todos os empréstimos de dinheiro, em qualquer forma que possam ser feitos, são apenas transferências do 
comando sobre as mercadorias de um para outro. Se, portanto , as mercadorias são superabundantes, os juros em 
dinheiro devem ser baixos; se forem escassas, deve ser alto. " 

4)" Se as mercadorias vierem com mais abundância, o número de vendedores em comparação com o número de 
compradores deve aumentar e, à medida que a quantidade supera as necessidades dos consumidores diretos, uma 
porção cada vez maior deve ser armazenada para uso posterior. Nessas circunstâncias, um proprietário de 
mercadorias venderá em condições mais baixas em pagamento futuro, ou a crédito, do que faria se tivesse certeza 
de que todo o estoque seria vendido em poucas semanas. " 


Nosso comentário sobre a sentença nº I, é que um forte acréscimo aos metais 
preciosos pode ser feito enquanto se contrai a produção simultaneamente , o que 
sempre ocorre no período pós-crise. Na fase subsequente , os metais preciosos podem 
vir de países que produzem principalmente metais preciosos; as importações de 
outras commodities são geralmente equilibradas pelas exportações durante este 
período. Nessas duas fases, a taxa de juros é baixa e aumenta, mas lentamente; que ha 
já ve explicou a razão para isso. Essa baixa taxa de juros pode ser explicada em todos 
os lugares, sem qualquer influência de qualquer "Grande oferta de qualquer tipo". E 
como essa influência ocorrerá? O preço baixo do algodão, por exemplo, possibilita os 
altos lucros das fiandeiras etc. Agora, por que a taxa de juros é baixa? Certamente 
não, porque o lucro, que pode ser obtido com o capital emprestado, é alto. Mas 
simples e unicamente, porque nas condições existentes a demanda por capital de 
empréstimo não cresce em proporção a esse lucro; em outras palavras, porque o 
capital de empréstimo tem um movimento diferente do capital industrial. O que o " 
economista " quer provar é exatamente o contrário, ou seja, que os movimentos do 
capital de empréstimo são idênticos aos do capital industrial. 


Comentário sobre a frase nº 2). Se reduzirmos a hipótese absurda de uma ação 
por dois anos à frente a um ponto em que comece a adquirir algum significado, isso 
significa que os mercados estão sobrecarregados. Isso causaria uma queda de preços. 
Menos teria que ser pago por um fardo de algodão. Isso não justificaria de forma 
alguma a conclusão de que o dinheiro que será usado para o pagamento desse 


algodão seja mais facilmente emprestado. Pois isso depende das condições do 
mercado monetário. Se o dinheiro pode ser emprestado com mais facilidade, isso só é 
possível porque o crédito comercial está em tal forma que o crédito bancário deve ser 
usado menos do que normalmente. As mercadorias que superlotam o mercado são 
meios de subsistência ou de produção. O preço baixo de ambos aumenta neste caso o 
lucro do capitalista industrial. Por que esses preços baixos deprimem a taxa de juros, 
a menos que seja pelo contraste (não pela identidade) entre a abundância de capital 
industrial e a escassez da demanda por capital de empréstimo? As circunstâncias são 
tais que o comerciante e o capitalista industrial podem mais facilmente dar crédito 
um ao outro; devido a essa facilitação do crédito comercial, nem o industrial nem o 
comerciante precisam de muito crédito bancário; portanto, a taxa de juros pode ser 
baixa. Esta baixa taxa de juros nada tem a ver com o aumento de metais preciosos, 
embora ambos possam ocorrer paralelamente e as mesmas causas, que provocam os 
baixos preços dos artigos de importação, possam também produzir um excedente de 
preciosos metais. Se o mercado de importação estivesse realmente superlotado, 
haveria uma diminuição da demanda por artigos importados, e isso seria inexplicável 
a preços baixos, a menos que fosse atribuído a uma contração da produção industrial 
interna; mas isso , novamente, seria inexplicável, desde que haja uma 
superimportação a preços baixos. Todos esses absurdos são apresentados com o 
objetivo de provar que uma queda de preços é idêntica a uma queda de juros. As 
duas coisas podem, de fato, existir lado a lado. Mas, se o fizerem, será uma expressão 
das direções opostas, nas quais ocorre o movimento do capital industrial e do capital 
de empréstimo. Não será uma expressão de sua identidade. 


Comentário sobre a frase nº 3). Por que os juros monetários devem ser baixos, 
quando as mercadorias existem em abundância, é difícil de entender, mesmo após as 
observações anteriores. Se as mercadorias são baratas, então preciso, digamos, de 
apenas 1.000 libras esterlinas em vez de 2.000 libras esterlinas para uma determinada 
quantidade que posso querer comprar. Mas talvez eu pudesse investir 2.000 libras 
esterlinas mesmo assim, e assim comprar o dobro da quantidade que poderia ter 
comprado anteriormente. Dessa forma, eu expando meu negócio adiantando o 
mesmo capital, que posso ter de tomar emprestado. Compro mercadorias no valor de 
2.000 libras esterlinas , as mesmas de antes. Minha demanda no mercado monetário, 
portanto, permanece a mesma, embora minha demanda no mercado de commodities 
aumente com a queda dos preços das commodities. Mas se essa demanda por 
commodities diminuísse, isto é, se a produção não se expandisse com a queda dos 
preços das commodities, algo contrário a todas as leis do " Economista " , então a 
demanda por capital-dinheiro emprestável estaria diminuindo , embora o lucro 
aumentasse. Mas esse lucro crescente criaria uma demanda por capital de 
empréstimo. De resto, a baixa postura dos preços das commodities pode ser devida a 
três causas. Primeiro, por falta de demanda. Nesse caso a taxa de juros é baixa, 
porque a produção está paralisada, não porque as commodities estão cheias, pois esse 


barateamento é apenas uma expressão dessa paralisia. Em segundo lugar, pode ser 
devido a uma oferta excessiva em relação à demanda. Isso pode ser o resultado de 
uma superlotação dos mercados, etc., que pode levar a uma crise e pode ser 
acompanhada de uma alta taxa de juros durante uma crise; ou pode ser o resultado 
de uma queda no valor das mercadorias, de modo que a mesma demanda possa ser 
satisfeita a preços mais baixos. Por que a taxa de juros deveria cair no último caso? 
Porque os lucros aumentam? Se isso fosse devido ao fato de que menos capital- 
dinheiro é necessário para o propósito de se obter o mesmo capital produtivo ou- 
mercadoria, isso apenas provaria que lucro e juros estão na proporção inversa um do 
outro. Certamente esta afirmação geral do " Economist " está errada. Os baixos preços 
monetários das commodities e uma baixa taxa de juros não andam necessariamente 
juntos. Caso contrário, a taxa de juros seria mais baixa nos países mais pobres, onde 
os preços monetários das mercadorias são mais baixos, e mais altos nos países mais 
ricos, onde os preços monetários dos produtos agrícolas são mais altos. De um modo 
geral, o “ Economista ” admite: Se o valor do dinheiro cai, ele não exerce influência 
sobre a taxa de juros. 100 libras esterlinas gerando 105 libras esterlinas o mesmo de 
sempre. Se 100 libras esterlinas valem menos, o mesmo vale para 105 libras esterlinas 
ou 5 libras de juros. Esta relação não é afetada pela valorização ou desvalorização do 
montante original. Considerada como um valor, uma quantidade definida de 
mercadorias é igual a uma determinada soma de dinheiro. Se esse valor aumentar, é 
igual a uma grande soma de dinheiro; o inverso ocorre quando ele cai. Se o valor for 
2.000, 5% dele será 100; se for 1.000, então 5% é 50. Isso não altera nada na taxa de 
juros. A parte racional dessa questão é meramente que uma acomodação pecuniária 
maior é necessária, quando são necessárias 2.000 libras esterlinas para comprar a 
mesma quantidade de mercadorias, que podem ser compradas por 1.000 libras 
esterlinas em algum outro momento. Mas isso mostra, neste ponto, apenas que lucro 
e juros são inversamente proporcionais um ao outro. Pois o lucro aumenta com o 
baixo custo dos elementos do capital constante e variável, enquanto os juros 
diminuem. Mas a reversão e também pode ocorrer, e frequentemente ocorre. Por 
exemplo, o algodão pode ser barato, porque não existe demanda por fios e tecidos; e 
o algodão pode ser relativamente caro, porque um grande lucro na indústria do 
algodão cria uma grande demanda por ele. Por outro lado, os lucros dos industriais 
podem ser altos, simplesmente porque o preço do algodão está baixo. Essa lista de 
Hubbard prova que a taxa de juros e os preços das mercadorias passam por 
movimentos mutuamente independentes, ao passo que os movimentos da taxa de 
juros se adaptam intimamente aos da reserva de metal e das taxas de câmbio. 


Diz o " Economista ": "Se, portanto, as mercadorias são superabundantes, os juros 
monetários devem ser baixos." É exatamente o contrário que ocorre durante as crises ; 
as mercadorias são superabundantes, não conversíveis em dinheiro e, portanto, a 
taxa de juros é alta; em outra fase do ciclo, a demanda por commodities é grande, 
portanto os retornos são fáceis, enquanto os preços das commodities estão subindo ao 


mesmo tempo, e a taxa de juros é baixa por causa dos retornos fáceis. “Se eles [as 
commodities] são escassos, deve ser alto”. Mais uma vez, o oposto é verdadeiro em 
tempos de depressão após uma crise. As mercadorias são escassas, em termos 
absolutos, não apenas com referência à demanda; e a taxa de juros é baixa. 


Comentário sobre a frase nº 4). É bastante evidente que um proprietário de 
mercadorias, desde que possa vendê-las, se livrará delas por um preço mais baixo 
quando o mercado estiver superlotado do que quando houver a perspectiva de um 
rápido esgotamento da oferta existente. Mas por que a taxa de juros deveria cair 
nessa conta não é tão claro. 


Se o mercado estiver superlotado com commodities importadas, a taxa de juros 
pode aumentar como resultado de um aumento na dem e para empréstimos de 
capital por parte de seus proprietários, que podem desejar escapar da necessidade de 
lançar suas commodities no mercado. Por outro lado, a taxa de juros pode cair, 
porque a fluidez do crédito comercial pode manter a demanda por crédito bancário 
relativamente baixa. 


O " Economist " menciona o efeito rápido sobre as taxas de câmbio em 1847, como 
consequência da elevação da taxa de juros e outras circunstâncias que exerceram 
pressão sobre o mercado monetário. Mas não se deve esquecer que o ouro continuou 
a ser drenado até o final de abril, apesar da variação das taxas de câmbio; uma 
mudança não ocorreu até o início de maio. 


Em 1o de janeiro de 1847, a reserva de metal do Banco era de 15.066.691 libras 
esterlinas; a taxa de juros de 3/2%; taxas de câmbio para três meses em Paris 25,75; em 
Hamburgo 13.10; em Amsterdã 12,314. Em 5 de março, a reserva de metal havia 
diminuído para 11.595.535 libras esterlinas; o desconto subiu para 4%; a taxa de 
câmbio caiu para 25,671» para Paris; 13,9% para Hamburgo; 12,212 para Amsterdã. A 
fuga de ouro continuou. Veja a seguinte tabela: 


Reserva 

de metais 
Data preciosos Mercado 
1847 do Banco monetário 


da 
Inglaterra 


Três taxas mensais mais altas 


Hamburgo 


Paris Amsterdam 


20 de 11.231.630 Bk. Dc. 4% 25,67/13,9% 12,2% 
março 


3 de 10.246.630 Bk. De. 5% 25,80 13,10 12,3% 
abril 


10 de 9.867.053 Dinheiro 25,90 13,101/3 12,4% 
abril muito 
escasso 


17 de 9.329.941  Bk.De. 26,021213,10%4 12,52 
abril 5,5% 


24 de 9.213.890 Pressão 26,05 13,13 12,6 
abril 


1de 9.337.716 Pressão 26,15 13,12% 12,61% 
Maio crescente 


8 de 9.588.759 Pressão 26,27013,151% 12,734 
maio mais alta 


Em 1847, as exportações totais de metais preciosos da Inglaterra chegaram a 
8.602.597 libras esterlinas. 


Deste Estados 3.226.411 librasesterlina 


montante Unidos 
O receberam ... 
França... 2.479.892 Jibrasesterlina 


Hansa Towns 958.781 librasesterlina 


Holanda... 247.743 librasesterlina 


Apesar da mudança nas taxas no final de março, a fuga de ouro continuou por 
mais um mês inteiro, provavelmente para os Estados Unidos. 


"Vemos aqui" [diz o " Economist ", 1847, p. 984], "com que rapidez e notavelmente 
o aumento da taxa de juros exerceu seu efeito, junto com o subsequente pânico 
monetário, corrigindo uma taxa de câmbio desfavorável e virando a maré do ouro, de 
modo que fluiu mais uma vez para a Inglaterra. Este efeito foi produzido de forma 
bastante independente da balança de pagamentos: uma taxa de juro mais elevada 
produziu um preço mais baixo dos títulos, tanto ingleses como estrangeiros , e 
provocou grandes compras deles para contas no estrangeiro, o que aumentou a soma 
das letras de câmbio sacado por meio da Inglaterra, enquanto, por outro lado, com as 
altas taxas de juros, a dificuldade de se obter dinheiro era tão grande que a demanda 
por essas letras diminuía, enquanto sua soma aumentava. razão pela qual pedidos de 
mercadorias estrangeiras foram anulados e o investimento de capital inglês em 
títulos estrangeiros realizado e o dinheiro levado para a Inglaterra para 
investimento. Por exemplo , lemos no " Rio de Janeiro Preços Correntes " de 10 de maio: 
"A taxa de câmbio "[na Inglaterra]" passou por um novo revés, causado 
principalmente por uma pressão no mercado de remessas para as realizações sobre 
compras consideráveis de títulos do governo [brasileiro] por conta inglesa. "Capital 
inglês, que havia sido investido em países estrangeiros em vários títulos, quando a 
taxa de juros era muito baixa aqui, foram retirados quando a taxa de juros aumentou. 


IV. Balança comercial da Inglaterra. 


Índice 

Só a Índia tem de pagar 5 milhões em tributos por "bom governo", juros e 
dividendos do capital britânico, etc., sem contar as somas enviadas para casa 
anualmente por funcionários como economia de seus salários ou por comerciantes 
ingleses como parte de seus lucros para ser investido na Inglaterra. Todas as colônias 
britânicas precisam fazer grandes remessas continuamente pelo mesmo motivo. A 
maioria dos bancos na Austrália, Índia Ocidental e Canadá foi fundada com capital 
inglês e os dividendos são pagos na Inglaterra. Da mesma forma, a Inglaterra possui 
muitos títulos estrangeiros, europeus, norte e sul-americanos, sobre os quais atrai 
juros. Além disso, está interessado em ferrovias, canais, minas, etc. estrangeiros, com 
os respectivos dividendos. A remessa de todos esses itens é feita quase que 
exclusivamente em produtos, excedendo o valor das exportações inglesas. O que vai 
para países estrangeiros da Inglaterra para proprietários de títulos ingleses e para ser 
consumido por ingleses no exterior é uma quantidade cada vez menor em 


comparação. 


Z 


A questão, no que diz respeito à balança comercial e às taxas de câmbio, é "em 
cada momento uma questão de tempo. Como regra ... a Inglaterra dá grandes 
créditos às suas exportações, enquanto as suas importações são pagas em dinheiro. 
Em certos momentos, esta diferença de hábito tem uma influência considerável sobre 
as taxas de câmbio. Numa altura em que as nossas exportações aumentam muito, 
como em 1850, deve haver uma expansão contínua do investimento do capital inglês 

em desta forma, as remessas de 1850 podem ser feitas contra mercadorias 
exportadas em 1849. Mas se as exportações de 1850 excederem as de 1849 em mais de 
9 milhões, o efeito prático deve ser que mais dinheiro é enviado ao exterior, neste 
montante, do que devolvido no mesmo ano. E assim se produz um efeito sobre as 
taxas de câmbio e de juros. Mas, assim que os negócios forem deprimidos por uma 
crise e nossas exportações forem bastante reduzidas, as remessas devidas por grandes 
exportações de anos anteriores consideram habilmente excede o valor do nosso 
diabinho orts; consequentemente, as taxas giram a nosso favor, o capital se acumula 
rapidamente no país de origem e a taxa de juros cai. "( Economist, 11 de janeiro de 
1851.) 


As taxas de câmbio estrangeiras podem ser alteradas: 


1) Em consegiência de um balanço de pagamentos momentâneo, não importa a que causa isso possa ser devido, 
seja puramente mercantil, ou o investimento de capital no exterior, ou gastos do governo, guerras, etc., no que diz 
respeito a pagamentos em dinheiro são feitos para países estrangeiros. 

2) Em consegiiência de uma depreciação do dinheiro em um determinado país, seja ele de metal ou papel-moeda. 
Isso é puramente nominal. Se uma libra esterlina representasse apenas metade do dinheiro anterior, naturalmente 
seria contabilizada como 12,5 francos, em vez de 25 f rancs. 

3) Quando se trata da taxa de câmbio entre os países, um dos quais usa prata, o outro ouro como "dinheiro", a 
taxa de câmbio depende das flutuações relativas de valor desses dois metais, uma vez que essas flutuações se 
alteram necessariamente a paridade entre eles. Uma ilustração disso foram as taxas de câmbio em 1850; eram 
contra a Inglaterra, embora suas exportações aumentassem enormemente. Mesmo assim, não houve fuga de ouro. 
Isso foi o resultado de um aumento momentâneo no valor da prata em relação ao do ouro. (Veja Economist, 30 de 
novembro de 1857.) 


A paridade da taxa de câmbio é de uma libra esterlina: em Paris, 25,20 francos; 
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Hamburgo 13 marcos banko 10,5 xelins; Amsterdam 11 florins 97 centimes. Na 


proporção em que a taxa de câmbio em Paris excede 25,20 francos, torna-se mais 
favorável ao devedor inglês da França, ou ao comprador de mercadorias francesas. 
Em ambos os casos, ele precisa de menos libras esterlinas para cumprir seu propósito. 
- Em países mais remotos, onde metais preciosos não são facilmente obtidos, quando 
as letras de câmbio são escassas e insuficientes para que as remessas sejam feitas para 
a Inglaterra, o efeito natural é um aumento dos preços dos produtos que são 
geralmente enviados para a Inglaterra, uma maior demanda surgindo por eles, a fim 
de enviá-los para a Inglaterra em vez de letras de câmbio; este é frequentemente o 
caso na Índia. 


Uma taxa de câmbio desfavorável, ou mesmo uma fuga de ouro, pode ocorrer, 
quando há uma grande abundância de ouro na Inglaterra, uma baixa taxa de juros e 
um alto preço dos títulos. 


No decorrer de 1848, a Inglaterra recebeu grandes quantidades de prata da Índia, 
já que as boas letras de câmbio eram raras e as medíocres não eram facilmente 
aceitas, em conseqüência da crise de 1847 e da grande falta de crédito no comércio 
indiano. Toda essa prata, quando mal chegou, rapidamente encontrou seu caminho 
para o continente, onde a revolução causou uma formação de tesouros em todos os 
pontos. A mesma prata em grande parte fez a viagem de volta à Índia em 1850, já 
que a posição das taxas de câmbio tornava isso lucrativo. 


O sistema monetário é essencialmente católico, o sistema de crédito 
essencialmente protestante. "O escocês odeia ouro." Na forma de papel, a existência 
monetária das mercadorias tem apenas uma vida social. É a fé que abençoa. Fé no 
valor do dinheiro como o espírito iminente das mercadorias, fé no modo de 
produção prevalecente e sua ordem predestinada, fé nos agentes individuais de 
produção como meras personificações do capital autoexpansível. Mas o sistema de 
crédito não se emancipa da base do sistema monetário mais do que o protestantismo 
se emancipa das bases do catolicismo. 


36. Condições pré-capitalistas. 


Indice 
O capital que rende juros, ou capital usurário, como podemos chamá-lo em sua 
forma antiga, pertence como seu irmão gêmeo, o capital comercial, às formas 
antediluvianas de capital, que precedem de longe o modo de produção capitalista e 
se encontram nas mais diversas formações econômicas da sociedade. 


A existência do capital do usurário requer apenas que pelo menos uma parte dos 
produtos seja convertida em mercadorias, e que o dinheiro com suas várias funções 
tenha se desenvolvido junto com o comércio de mercadorias. 


O desenvolvimento do capital vincula-se ao capital mercantil, mais 
particularmente ao capital financeiro. Na Roma antiga, a partir dos últimos estágios 
da república, quando a manufatura estava muito abaixo de seu antigo 
desenvolvimento médio, o capital dos mercadores, o capital financeiro e o capital dos 
usurários haviam atingido seu ponto mais alto nessa forma antiga. 


Vimos que o entesouramento aparece necessariamente com dinheiro. Mas o 
acumulador profissional não se torna importante até que se transforme em usurário. 


O comerciante toma dinheiro emprestado para lucrar com ele, para usá-lo como 
capital, ou seja, para gastá-lo como tal. Conseguentemente, o credor de dinheiro 
mantém a mesma relação com ele nos estágios anteriores da sociedade e com o 
capitalista moderno. Essa relação específica foi sentida também pelas universidades 
católicas. "As universidades de Alcala, de Salamanca, de Ingolstadt, de Freiburg no 
Breisgau, Mayence, Colônia, Treves, uma após a outra reconheceram a legalidade dos 
juros para empréstimos comerciais. As primeiras cinco dessas aprovações foram 
depositadas nos arquivos do Consulado da cidade de Lyon e publicado no apêndice 
do Traité de l'usure et des intérêts, em Lyon, por Bruyset-Ponthus . " (M. Augier, Le 
Crédit Public, etc., Paris, 1842, p. 206.) 


Em todas as formas, em que a economia escravista (não do tipo patriarcal, mas a 
dos tempos gregos e romanos posteriores) serve como meio de acumular riqueza, 
onde o dinheiro é um meio de se apropriar do trabalho de outros através da compra 
de escravos, terras, etc. ., aí o dinheiro torna-se útil como capital, traz juros, pelo 
motivo de poder ser assim investido. 


No entanto, as formas mais características, nas quais o capital usurário existe em 
tempos anteriores à produção capitalista, são duas. Eu digo formas propositalmente 
características. As mesmas formas se repetem na base da produção capitalista, mas 
como meras formas subordinadas. Eles não são mais as formas que determinam o 
caráter do capital com juros . Essas duas formas são: primeiro, a usura por meio do 
empréstimo de dinheiro a pessoas extravagantes das classes mais altas, especialmente 


a proprietários de terras; em segundo lugar, a usura pelo empréstimo de dinheiro ao 
pequeno produtor que possui seus próprios meios de trabalho, o que inclui o artesão, 
mas mais particularmente o camponês, já que em condições pré-capitalistas, na 
medida em que permitem aos produtores individuais independentes, o camponês 
classe deve formar a esmagadora maioria. 


Tanto a ruína de ricos proprietários de terras pela usura quanto a deterioração 
dos pequenos produtores levam à formação e concentração de grandes capitais- 
dinheiro. Mas até que ponto esse processo elimina o antigo modo de produção, como 
aconteceu na Europa moderna, e se ele coloca em seu lugar o modo de produção 
capitalista , depende inteiramente do estágio de desenvolvimento histórico e das 
circunstâncias que o cercam. 


O capital usurário como forma característica do capital que rende juros 
corresponde ao predomínio da produção em pequena escala, de camponeses 
autônomos e pequenos mestres artesanais. Quando o trabalhador é confrontado 
pelos meios de emprego e pelo produto do trabalho na forma de capital, visto que 
está sob o modo de produção capitalista , ele não tem oportunidade de pedir 
dinheiro emprestado como produto r. Quando ele pede dinheiro emprestado, ele o 
faz para garantir as necessidades pessoais, por exemplo, na casa de penhores. Mas 
onde quer que o trabalhador seja o dono, real ou nominal, de seus meios de emprego 
e de seu produto, ele é confrontado como um produto pelo capital do emprestador 
de dinheiro, que se interpõe em seu caminho como capital de usurário. Newman 
expressa a questão de maneira fraca, quando diz que o banqueiro é respeitado 
enquanto o usurário é odiado e desprezado, porque o banqueiro empresta aos ricos, 
enquanto o usuário empresta aos pobres. (JW Newman, Lectures on Political Economy, 
Londres, 1851, p. 44.) Ele ignora o fato de que a diferença de dois modos de produção 
social e das ordens sociais correspondentes intervém aqui e que a questão não se 
esgota na distinção entre ricos e pobres. Pelo contrário, a usura que suga a vida do 
pequeno produtor anda de mãos dadas com a que suga o rico dono das grandes 
propriedades. Assim que a usura dos patrícios romanos arruinou completamente os 
plebeus romanos, os pequenos camponeses, essa forma de exploração acabou e a 
economia escravista sem disfarces tomou o lugar da pequena economia camponesa. 


Sob a forma de juros, todo o excedente sobre os meios de subsistência necessários 
(a quantidade do que se torna o salário mais tarde) dos produtores pode aqui ser 
devorado pela usura (isso assume mais tarde a forma de lucro e aluguel da terra), e 
portanto, é muito absurdo comparar o nível desses juros, que assimila toda a mais- 
valia com exceção da parcela reclamada pelo Estado, com o nível da taxa de juros 
moderna, que dá aos juros normalmente não mais que uma parte da mais-valia. Tal 
comparação esquece que o trabalhador assalariado dá ao capitalista, que o emprega, 
lucro, juros e renda fundiária, ou seja, toda a mais-valia produzida por ele. Carey faz 
esta comparação absurda, a fim de show, como vantajoso o desenvolvimento do 


capital e da queda na taxa de juros, que vai com ele, é para th e trabalhador. Quando 
se diz que o usurário, não se contentando em espremer o excedente de trabalho de 
sua vítima, gradualmente adquire posse dos meios de trabalho, casa e terra, dessa 
vítima e está, assim, continuamente empenhado em expropria-la, esquece-se que esta 
expropriação completa do trabalhador de seus meios de emprego não é um resultado 
que o modo de produção capitalista busca alcançar, mas antes a condição 
estabelecida a partir da qual ele parte. O escravo assalariado está impedido de se 
tornar escravo do credor, assim como o verdadeiro escravo, pelo menos na qualidade 
de produtor. O escravo assalariado pode eventualmente se tornar um escravo do 
credor na qualidade de consumidor. O capital do usurário nesta forma, em que se 
apropria de todo o trabalho excedente dos produtores diretos, não altera o modo de 
produção. A propriedade, ou pelo menos a posse dos meios de emprego dos 
produtores, e a correspondente produção em pequena escala, são os seus pré- 
requisitos essenciais. Aqui, o capital não subordina o trabalho a si mesmo 
diretamente e não confronta o trabalhador como capital industrial, enquanto o 
capital usurário apenas empobrece esse modo de produção, paralisa as forças 
produtivas em vez de desenvolvê-las e, ao mesmo tempo, perpetua essas condições 
miseráveis, em que a produtividade social do trabalho não se desenvolve às custas do 
próprio trabalho, como ocorre no modo de produção capitalista. 


Por outro lado, a usura exerce uma influência minadora e destrutiva sobre a 
riqueza antiga e feudal e sobre a propriedade feudal. Por outro lado, mina e destrói a 
produção dos pequenos camponeses e pequenos burgueses, enfim, todas as formas 
em que o produtor ainda aparece como o dono de suas condições de produção. Sob o 
modo de produção capitalista desenvolvido, o trabalhador não é o dono de seus 
meios de emprego, do campo que cultiva, das matérias-primas que trabalha, etc. Mas, 
sob este sistema, a separação do produtor do os meios de emprego são a expressão de 
uma revolução real do próprio modo de produção. Os trabalhadores individuais são 
reunidos em grandes oficinas com o propósito de uma divisão de trabalho, que 
combina a atividade de um homem com a de outro. A ferramenta se torna uma 
máquina. O modo de produção não permite mais esse deslocamento dos meios de 
produção, que acompanha a pequena propriedade, nem permite o isolamento do 
próprio trabalhador. No modo de produção capitalista, a usura não pode mais 
separar o produtor de seus meios de produção, pela simples razão de que eles já 
foram separados. 


A usura centraliza a riqueza monetária, onde os meios de produção são 
desconexos. Não altera o modo de produção, mas se apega a ele como um parasita e 
o torna miserável. Ele suga seu sangue, mata seus nervos e obriga a reprodução a 
prosseguir em condições ainda mais desanimadoras. Daí o ódio popular contra os 
usurários, que era mais pronunciado no mundo antigo, onde o dono dos meios de 
produção pelo próprio produtor era ao mesmo tempo a base das condições políticas, 
da independência do cidadão. Na medida em que a escravidão prevalece, ou na 


medida em que o produto excedente é consumido pelo senhor feudal e seu séquito, 
enquanto o proprietário de escravos ou o senhor feudal caem nas garras do usurário, 
o modo de produção permanece o mesmo . Apenas, torna-se mais difícil para o 
trabalhador. O dono de escravos endividado ou senhor feudal torna-se mais opressor, 
porque ele próprio é mais oprimido. Ou ele finalmente abre espaço para o usurário, 
que se torna um proprietário de terras ou um proprietário de escravos, como os 
cavaleiros da Roma Antiga. No lugar dos antigos exploradores, cuja exploração era 
mais ou menos patriarcal, porque era em grande parte um meio de poder político, dá 
um passo difícil e louco por dinheiro. Mas o modo de produção em si não é alterado 
com isso. 


A usura produz efeitos revolucionários em todos os modos de produção pré- 
capitalistas apenas na medida em que destrói e dissolve aquelas formas de 
propriedade que constituem a base sólida da organização política e que devem ser 
continuamente reproduzidas para que a organização política possa perdurar. Sob as 
formas asiáticas, a usura pode durar muito tempo, sem produzir nada além da 
desintegração econômica e da podridão política. Só quando os outros pré-requisitos 
da produção capitalista estão presentes, a usura se torna um meio de ajudar na 
formação do novo modo de produção, arruinando o senhor feudal e a produção em 
pequena escala, por um lado, e centralizando os meios de produção no capital no 
outro. 


Na Idade Média, nenhum país tinha qualquer taxa geral de juros. A Igreja proibiu 
todos os empréstimos com juros desde o início. As leis e os tribunais protegiam os 
empréstimos, mas muito pouco. O interesse era muito maior em casos individuais. A 
circulação limitada de dinheiro, a necessidade de fazer a maioria dos pagamentos em 
dinheiro, obrigava as pessoas a pedir dinheiro emprestado, tanto mais quanto menos 
se desenvolvia o negócio de troca de dinheiro . Havia muita diferença, tanto nas 
taxas de juros quanto nas concepções de usura. Na época de Carlos Magno, era 
considerado usura cobrar 100%. Em Lindau, no lago Boden, alguns burgueses 
residentes receberam 216 2/3% em 1348. Em Zurique, o Conselho da Cidade 
decretou que 43 1/3% deveria ser a taxa de juros legal. Na Itália, 40% tinham de ser 
pagos às vezes, embora a taxa normal não ultrapassasse 20% do século XII ao XIV. 
Verona ordenou que 12,5% fosse a taxa legal. Imperador Frederic k II. fixou a taxa em 
10%, mas apenas para os judeus. Ele não se importou em falar pelos cristãos. Nas 
províncias do Reno, 10% era a regra já no século XIII. (Húllmann, Geschichte des 
Stâdtewesens, II, pp. 55-57.) 


O capital do usurário usa o método de exploração do capital sem seu modo de 
produção. Esse estado de coisas se repete também dentro da economia burguesa, nas 
linhas atrasadas da indústria ou naquelas linhas que resistem à transição para o modo 
de produção moderno. Por exemplo, se quisermos comparar a taxa de juros inglesa 
com a indiana, não devemos tomar a taxa de juros do Banco da Inglaterra, mas sim, 


digamos, dos emprestadores de pequenas máquinas para pequenos produtores na 
indústria nacional. . 


A usura como inimiga do consumo de bens é historicamente importante na 
medida em que é ela própria um processo gerador de capital. O capital do usurário e 
a riqueza do comerciante promovem a formação de riqueza monetária independente 
da propriedade fundiária Quanto menos produtos assumem o caráter de 
mercadorias, e quanto menos valor de troca apreende toda a amplitude e 
profundidade da produção, mais o dinheiro aparece como riqueza real, isto é, como 
riqueza em geral em comparação com sua existência limitada no uso. valores. Esta é a 
base do entesouramento. Além do dinheiro como dinheiro mundial e tesouro, ele 
assume a forma absoluta das mercadorias, especialmente como meio de pagamento. 
E é especialmente sua função como meio de pagamento que desenvolve os juros e 
com eles o capital-dinheiro. O que quer o desperdício e a corrupção da riqueza é o 
dinheiro como tal, o dinheiro como meio de comprar tudo (também como meio de 
pagar dívidas). O pequeno produtor precisa de dinheiro acima de tudo para fazer 
seus pagamentos. (A conversão de dízimos em espécie e serviço em espécie aos 
proprietários e ao estado em dinheiro, aluguel e impostos sobre dinheiro 
desempenha um grande papel nisso.) Em ambos os casos, o dinheiro é usado como 
dinheiro adequado. Por outro lado, o entesouramento só se torna real desta forma, e 
assim realiza os sonhos do usurário. O que o dono de um tesouro exige não é capital, 
mas dinheiro como tal; mas por meio de juros ele converte seu tesouro de dinheiro 
em capital para si mesmo, isto é, em um meio de obter excedente de trabalho parcial 
ou totalmente, e com ele assegurar o controle de parte das necessidades da própria 
produção, até mesmo embora isso possa permanecer separado dele como uma 
propriedade nominal de outros. A usura vive aparentemente nos poros da produção 
da mesma forma que os deuses vivem nos espaços entre os mundos, segundo 
Epicuro. O dinheiro é obtido com muito mais dificuldade, quanto menos produtos 
assumem a forma geral de mercadorias. Consequentemente, o usurário não 
reconhece outra barreira senão a capacidade ou força de resistência daqueles que 
precisam de dinheiro. Na produção de pequenos camponeses e pequenos burgueses, 
o dinheiro serve principalmente como meio de compra, sempre que o trabalhador 
(que ainda é predominantemente o proprietário de seus meios de produção sob esses 
modos de produção) perde seus meios de emprego por acidente ou por convulsões 
extraordinárias, ou pelo menos não consegue recuperá-los no curso normal da 
reprodução. Os meios de subsistência e as matérias-primas constituem a parte 
essencial dessas necessidades de produção. Se estes se tornarem mais caros, pode ser 
impossível reproduzi-los a partir do retorno do produto, assim como meras perdas 
de safra podem impedir o camponês de reproduzir seu grão em sua forma natural. 
As mesmas guerras, pelas quais os patrícios romanos arruinaram os plebeus, 
obrigando-os a servir como soldados e, assim, impedindo-os de reproduzir as 
exigências de sua atividade produtiva e tornando-os pobres (e empobrecimento, 


esgotamento ou perda dos pré-requisitos de reprodução é aqui a forma 
predominante), enchia os barracões e porões dos patrícios com cobre saqueado, o 
dinheiro da época. Em vez de dar aos plebeus diretamente as mercadorias 
necessárias, grãos, cavalos, gado, emprestaram-lhes este cobre, para o qual eles 
próprios não tinham uso, e se valeram dessa condição com o propósito de fazer valer 
enormes juros pela usura, assim transformando os plebeus em escravos devedores. 
Sob o reinado de Carlos Magno, os camponeses francos foram igualmente arruinados 
pelas guerras, de modo que nada lhes restou senão se tornarem servos em vez de 
devedores. No Império Romano, acontecia frequentemente que a fome causava a 
venda de crianças, ou a venda voluntária de homens livres por si próprios, como 
escravos dos ricos. Chega de pontos de inflexão gerais. Em casos individuais, a 
manutenção ou perda das necessidades de produção por parte dos pequenos 
produtores depende de mil acidentes, e cada um desses acidentes ou perdas significa 
empobrecimento e torna-se uma abertura na qual pode entrar o parasita da usura. A 
mera morte de uma vaca pode tornar o pequeno produtor incapaz de renovar sua 
reprodução na escala anterior. Então ele cai nas garras do usurário e, uma vez que 
está no poder do usurário, nunca mais se livra. 
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O grande e peculiar domínio típico do usurário, entretanto, é a função do 
dinheiro como meio de pagamento. Todo pagamento em dinheiro, aluguel fundiário, 
tributo, imposto, etc., que se torna devido em uma determinada data, traz consigo a 
necessidade de obter dinheiro para tal fim. Daí se anexa usura desde os dias dos 
antigos romanos aos dos tempos modernos para os locatários fiscais, os fermiers 
Generaux, t ele receveurs généraux. Além disso, o comércio e a extensão da produção 
de mercadorias trazem consigo a separação entre compra e pagamento por um 
intervalo de tempo. O dinheiro tem que estar no local em uma data definida. De que 
maneira isso pode levar a circunstâncias, nas quais o capitalista monetário e o 
usurário podem se fundir em um só hoje em dia, é demonstrado pelos pânicos 
modernos do dinheiro. Essa mesma usura, no entanto, torna-se um dos principais 
meios de desenvolver ainda mais a necessidade de usar o dinheiro como meio de 
pagamento, endividando cada vez mais o produto e destruindo seus meios usuais de 
pagamento de tal forma que o ônus de interesse torna impossível até mesmo sua 
reprodução normal. Nesse caso, a usura brota do dinheiro como meio de pagamento 
e estende essa função do dinheiro ao seu próprio domínio peculiar. 


O desenvolvimento do sistema de crédito ocorre como uma reação à usura. Mas 
isso não deve ser mal compreendido, nem interpretado à maneira dos escritores 
antigos, os pais da igreja, Lutero ou os socialistas mais antigos. Significa nada mais e 
nada menos do que a subordinação do capital que rende juros às condições e 
exigências do modo de produção capitalista. 


De modo geral, o capital que rende juros no moderno sistema de crédito é 
adaptado às condições do modo de produção capitalista. A usura como tal não se 


perpetua apenas, mas é até libertada pelas nações com uma produção capitalista 
desenvolvida daqueles grilhões que lhe foram impostos pela velha legislação. O 
capital que rende juros retoma a forma de capital do usurário em suas transações 
com tais pessoas ou classes, ou aquelas em tais circunstâncias, que não contraem 
empréstimos no sentido correspondente ao modo de produção capitalista, ou em que 
o empréstimo não possa ocorrer naquele sentido. Isso se aplica a empréstimos de 
necessidades individuais na casa de penhores; a emprestar dinheiro com o propósito 
de esbanjar por parte de gastadores ricos; ou para tomar dinheiro emprestado por 
parte de produtores que não são produtores capitalistas, como pequenos agricultores, 
artesãos , etc., que ainda são donos de suas próprias necessidades de produção; 
finalmente, a empréstimos por parte dos produtores capitalistas, que ainda operam 
em uma escala tão pequena, que se aproximam dos produtores autônomos. 


O que distingue o capital portador de juros, na medida em que é um elemento 
essencial do modo de produção capitalista, do capital usurário não é de forma 
alguma a natureza ou o caráter desse próprio capital. São apenas as condições 
alteradas sob as quais opera e, consequentemente, o caráter totalmente mudado do 
tomador de empréstimo, que negocia com o emprestador de dinheiro. Mesmo nos 
casos em que um homem sem riqueza recebe crédito em sua capacidade de industrial 
ou comerciante, isso é feito pela expectativa confiante de que ele desempenhará a 
função de um capitalista e se apropriará de algum trabalho não pago com o capital 
emprestado. Ele recebe crédito em sua capacidade de capitalista em potencial. Esta 
circunstância, de que um homem sem riqueza, mas com energia, solidez, habilidade 
e sentido de negócio pode se tornar um capitalista desta forma, é muito admirada 
pelos apologistas do sistema capitalista, e o valor comercial de cada indivíduo é 
bastante preciso estimado sob o modo de produção capitalista. Embora este continua 
circunstância lly traz um número indesejável de novos soldados da fortuna no campo 
e em concorrência com os capitalistas individuais já existentes, mas também assegura 
a supremacia do próprio capital, expande sua base, e permite-lhe recrutar sempre 
novas forças fo r se fora das camadas mais baixas da sociedade. De maneira 
semelhante, a circunstância de que a Igreja Católica na Idade Média formou sua 
hierarquia a partir dos melhores cérebros das pessoas, independentemente de 
herança, nascimento ou riqueza, foi um dos principais meios de fortalecer o governo 
do padre e suprimir os leigos. Quanto mais uma classe dominante é capaz de 
assimilar os homens mais proeminentes de uma classe governada, mais sólida e 
perigosa é sua regra. 


Em vez do anátema contra o capital que rende juros em geral, é, ao contrário, seu 
reconhecimento explícito, de onde partem os iniciadores do moderno sistema de 
crédito. 


Não estamos falando aqui de tais reações contra a usura, como tentaram proteger 
os pobres contra ela, como o Monts-de-piété (1350 em Sarlins do Franche-Comté, mais 


tarde em Perugia e Savona da Itália, 1400 e 1479) . São notáveis principalmente 
porque mostram a ironia da história, que transforma os desejos piedosos em seu 
oposto, assim que são realizados. De acordo com uma estimativa moderada, a classe 


trabalhadora inglesa paga 100% às casas de penhores, os modernos sucessores dos 
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Monts-de-piété. Tampouco estamos falando das fantasias creditícias de um homem 


como o Dr. Hugh Chamberleyne ou John Briscoe, que tentou durante a última 


década do século XVII emancipar a aristocracia inglesa da usura por meio de um 
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banco rural com papel-moeda baseado em imobiliária. 

As associações de crédito, que se estabeleceram nos séculos XII e XIV em Veneza 
e Gênova, surgiram da necessidade do comércio marítimo e do comércio atacadista a 
ele vinculado de se emancipar do domínio da antiga usura e dos monopolistas do 
comércio monetário. O facto de os bancos b ona fide, fundados nessas cidades- 
repúblicas, assumirem ao mesmo tempo a forma de instituições de crédito público, 
das quais o Estado recebia empréstimos sobre as receitas fiscais futuras, explica-se 
pela circunstância de os comerciantes formando tais associações estavam os homens 


proeminentes desses estados e tão interessados em emancipar seu estado quanto eles 


116 
próprios das cobranças de usurários, e ao mesmo tempo obter um controle melhor 


e mais seguro dos próprios estados. Portanto, quando o Banco da Inglaterra estava 
sendo planejado, os conservadores levantaram a objeção: "Os bancos são instituições 
republicanas. Existem bancos florescentes em Veneza, Gênova, Amsterdã e 
Hamburgo. Mas quem já ouviu falar de um Banco da França ou da Espanha ?" 


O Banco de Amsterdã, em 1609, não marcou uma época no desenvolvimento do 
sistema de crédito moderno mais do que o de Hamburgo em 1619. Era puramente 
um banco para depósitos. Os cheques emitidos pelo banco eram, na verdade, meros 
recibos do metal precioso depositado, c onado e não cunhado, e circulavam apenas 
com o endosso daqueles que os recebiam. Mas, na Holanda, o crédito comercial e a 
negociação de dinheiro desenvolveram-se junto com o comércio e a manufatura, e o 
capital que rende juros foi subordinado ao capital industrial e comercial pelo próprio 
desenvolvimento. Isso se mostrou mesmo na baixa da taxa de juros. E a Holanda foi 
considerada no século 17 como o país modelo de desenvolvimento econômico, como 
a Inglaterra é hoje. O monopólio da usura à moda antiga, baseada na pobreza, havia 
sido derrubado naquele país pelo seu próprio peso. 


Durante todo o século XVIII a Holanda é apontada como exemplo e o grito 
levantado por uma redução compulsória da taxa de juros (e a legislação agiu de 
acordo com essa dica), a fim de subordinar o capital que rende juros ao capital 
comercial e industrial , em vez de manter a condição inversa. O principal porta-voz 
deste movimento é Sir Josiah Child, o pai da banqueira inglesa normal . Ele se 
declara contra o monopólio dos usurários da mesma forma que o fabricante 
atacadista de roupas Moses 8 Son faz quando posa como o líder da luta contra o 


monopólio dos alfaiates privados. Este filho de Josiah é ao mesmo tempo o pai do 
mercado inglês de ações. Assim, ele, o autocrata da Companhia das Índias Orientais, 
defende seu monopólio em nome do livre comércio. Sobre Thomas Manley ( "Interest 
of Money Mistaken" ) ele diz: "Como o campeão do bando de usurários tímido e 
trêmulo ele ergue suas baterias naquele ponto, que eu declarei ser o mais fraco ... ele 
nega categoricamente que a baixa taxa de juros é a causa da riqueza e jura que é 
apenas seu efeito. " Traités sur le Commerce, etc., 1669, traduzido em Amste rdam e 
Berlin, 1754.) "Se é o comércio que enriquece um país, e se uma redução dos juros 
aumenta o comércio, então uma redução dos juros ou uma restrição da usura é sem 
dúvida, uma causa primária frutífera da riqueza de uma nação. Não é absolutamente 
absurdo dizer que a mesma coisa pode ser simultaneamente uma causa em certas 
circunstâncias e um efeito em outras. " (L. c., P. 55.) "O ovo é a causa da galinha, e a 
galinha é a causa do ovo. A redução dos juros pode causar um aumento da riqueza, e 
o aumento da riqueza pode causar uma redução ainda maior de juros. " (L. c., P. 156.) 


"Sou o defensor da indústria e meu oponente defende a preguiça e a preguiça." (P. 
179.) 


Esta violenta luta contra a usura, esta exigência de subordinação dos que rendem 
juros ao capital industrial, é apenas o arauto das criações orgânicas, que estabelecem 
estes pré-requisitos da produção capitalista no sistema bancário moderno, que por 
um lado rouba o usurário capital de seu monopólio, ao conciliar todas as reservas de 
dinheiro não utilizadas e lançá-las no mercado monetário; por outro lado, limita o 
monopólio dos próprios metais preciosos, criando dinheiro de crédito. 


A mesma oposição à usura, a exigência de emancipação do comércio, da indústria 
e do Estado da usura, que observamos aqui no caso da Criança, será encontrada em 
todos os escritos sobre a banca durante o último terço do dia 17 e início de os séculos 
18. Com eles vão também ilusões colossais sobre os efeitos milagrosos do crédito, a 
abolição do monopólio dos metais preciosos, seu deslocamento pelo papel, etc. O 
escocês William Patterson, fundador do Banco da Inglaterra e do Banco da Escócia, é 
por todos odds Law the First. 


Contra o Banco da Inglaterra, todos os mitos de ouro e corretores de peões 
levantaram um uivo de raiva. (Macaulay, History of England, IV., P. 499.) Durante os 
primeiros dez anos, o Banco enfrentou grandes dificuldades; grande inimizade de 
fora; suas notas só foram aceitas bem abaixo de seu valor nominal ... os ourives (em 
cujas mãos o comércio de metais preciosos servia de base a um negócio bancário 
primitivo) intrigavam consideravelmente o Banco, porque seu negócio era reduzido 
por ele, seu desconto baixado, e seus negócios com o governo caíram nas mãos desse 
antagonista. (J. Francis, lc, p. 73.) 


Mesmo antes do estabelecimento do Banco da Inglaterra, um plano para um 
banco nacional de crédito foi sugerido em 1683, que tinha por objetivo, entre outros, 
"que os homens de negócios, quando possuíssem uma quantidade considerável de 


bens, pudessem depositar seus bens em a assistência deste banco e obter um crédito 
de seus suprimentos amarrados, empregar suas mãos e aumentar seus negócios, até 
encontrar um bom mercado, em vez de vender com prejuízo. " Depois de muitas 
dificuldades, este Banco de Crédito foi erguido em Devonshire House, na 
Bishopsgate Street. Fez empréstimos a industriais e comerciantes, como garantia de 
bens depositados, no valor de três quartos do seu valor, em letras de câmbio. A fim 
de tornar essas letras de câmbio negociáveis, várias pessoas em cada ramo de 
negócios foram organizadas em uma sociedade, da qual cada possuidor de tais notas 
deveria ser capaz de obter mercadorias com a mesma facilidade como se fosse 
oferecê-las pagamento em dinheiro . Este banco não teve um negócio próspero. Seu 
maquinário era muito complicado, o risco muito grande em caso de depreciação das 
commodities. 


Se formos pelo conteúdo real desses escritos, que acompanham e promovem 
teoricamente a formação do sistema de crédito moderno na Inglaterra, não 
encontraremos nada neles, mas a demanda por uma subordinação do capital que 
rende juros e dos meios de empréstimo de produção em geral, sob o modo de 
produção capitalista como um de seus pré-requisitos. Por outro lado, se nos 
apegarmos à mera fraseologia, seremos frequentemente surpreendidos por sua 
concordância, até as próprias expressões, com as ilusões bancárias e de crédito dos 


saint-simonistas. 


Assim como o cultivador nos escritos dos fisiocratas não significa o verdadeiro 
lavrador do solo, mas o grande proprietário da terra, o travailleur com Saint-Simon, e 
continuando por meio de seus discípulos, não significa o trabalhador, mas o 
capitalista industrial e comercial. "Um travailleur (trabalhador) precisa de ajuda, 
patrocinadores, trabalhadores; ele procura os que são inteligentes, capazes, 
dedicados; ele os põe para trabalhar, e seu trabalho é produtivo." ( Religion saint- 
simonienne, Économie politique et Politique. Paris, 1831, p. 104.) 


De fato, não se deve esquecer que somente em sua última obra, Le Nouveau 
Christianisme, Saint-Simon fala diretamente pela classe trabalhadora e declara que 
sua emancipação é o fim de seus esforços. Todos os seus escritos anteriores são, de 
fato, meras glorificações da sociedade burguesa moderna contra a sociedade feudal, 
ou de industriais e banqueiros contra marechais e legisladores juristas da era 
napoleônica. Que diferença em comparação com os escritos contemporâneos de 
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Owen! 

Entre seus seguidores, como sábio, o capitalista industrial continua sendo o 
travailleur por excelência, como indica a passagem acima citada. Depois de ler seus 
escritos de forma crítica, não se surpreenderá que a realização de seus sonhos de 
bancos e o desfecho de sua crítica se materializem no Crédit mobilier fundado pelo ex- 
saint-simonista Emile Pereire. Essa forma de crédito poderia se tornar predominante 


apenas em um país como a França, onde nem o sistema de crédito nem as grandes 
indústrias haviam se desenvolvido em uma escala moderna. 


Na passagem seguinte da "Doutrina de Saint-Simon, Exposition, Première année, 
1828-29" (Terceira edição, Paris, 1831), o germe do Crédit mobilier já está contido. É 
fácil entender que o banqueiro pode emprestar dinheiro mais barato do que o 
capitalista e o usurário privado. Os banqueiros são, portanto, "capazes de adquirir 
ferramentas para os industriais muito mais baratos, isto é, a juros mais baixos do que 
os proprietários de imóveis e capitalistas, que podem se enganar mais facilmente na 
escolha dos tomadores de empréstimos". (P. 202.) Mas os próprios autores 
acrescentam em nota de rodapé: "A vantagem que resultaria de uma intervenção dos 
banqueiros entre os preguiçosos e os travailleurs é muitas vezes equilibrada, ou 
mesmo anulada, pelas oportunidades oferecidas por nossa sociedade desorganizada 
ao Egoísmo , que pode se manifestar de várias formas de fraude e charlatanismo. os 
banqueiros vêm frequentemente entre o ocioso e os travailleurs para fins de e 
xploiting ambos à lesão da sociedade." Travailleur significa aqui capitalista industrial. 
De resto, é um erro considerar os meios à disposição dos bancos apenas como meios 
de pessoas ociosas. Em primeiro lugar, os bancos detêm aquela parte do capital que 
os industriais e mercadores possuem temporariamente na forma de dinheiro 
desempregado, como reserva de dinheiro ou como capital a ser investido. É capital 
ocioso, mas não capital de pessoas ociosas. Em segundo lugar, os bancos detêm 
aquela parte das receitas e poupanças de todos os tipos que deve ser acumulada 
temporária ou permanentemente. Ambas as coisas são essenciais para o caráter do 
sistema bancário. 


Mas nunca se deve esquecer que o dinheiro, em primeiro lugar, na forma de 
metais preciosos, continua sendo a base da qual o sistema de crédito naturalmente 
nunca pode se separar. Em segundo lugar, deve-se ter em mente que o sistema de 
crédito tem como premissa o monopólio dos meios sociais de produção nas mãos de 
particulares (na forma de propriedade capital e fundiária), que é ele próprio sobre 
por um lado, uma forma imanente do modo de produção capitalista e, por outro 
lado, uma das forças impulsionadoras do desenvolvimento desse modo de produção 
em sua forma mais elevada e última. 


O sistema bancário , no que diz respeito à sua organização formal e centralização, 
é o produto mais artificial e desenvolvido do modo de produção capitalista, fato já 
expresso em 1697 em "Some Thoughts of the Interests of England". Isso explica o imenso 
poder de uma instituição como o Banco da Inglaterra sobre o comércio e a indústria, 
embora seus movimentos reais permaneçam totalmente fora de sua esfera e ela seja 
passiva em relação a eles. Apresenta de fato a forma de bookkee ping universal e de 
distribuição de produtos em escala social, mas apenas a forma. Vimos que o lucro 
médio do capitalista individual, ou de cada capital individual, é determinado, não 
pelo sobretrabalho apropriado em primeira mão por cada capital, mas pela 


quantidade total de sobretrabalho apropriada pelo capital total. , do qual cada capital 
individual recebe um dividendo como uma alíquota do capital total. Este caráter 
social do capital é promovido e plenamente realizado pelo desenvolvimento 
completo do sistema bancário e de crédito. Por outro lado, isso vai ainda mais longe. 
Coloca à disposição dos capitalistas industriais e comerciais todo o capital disponível, 
ou mesmo potencial, da sociedade, na medida em que não tenha sido ativamente 
investido , de modo que nem o credor nem o usuário de tal capital sejam seus reais 
proprietários ou produtores. Isso acaba com o caráter privado do capital e implica em 
si, nessa medida, a abolição do capital. Por meio do sistema bancário, a distribuição 
do capital como um negócio especial, como uma função social, é retirada das mãos 
dos capitalistas privados e usurários. Mas, ao mesmo tempo, os bancos e o crédito 
tornam-se os meios mais eficazes de conduzir a produção capitalista além de seus 
próprios limites e um dos instrumentos mais potentes de crise e fraude. 


O sistema bancário mostra, além disso, ao colocar diferentes formas de crédito 
circulante no lugar do dinheiro, que o dinheiro nada mais é do que uma expressão 
especial do caráter social do trabalho e seus produtos, de modo que esse caráter, 
distinto do base da produção individual, deve apresentar-se em última análise como 
uma coisa, como uma mercadoria peculiar ao lado das demais mercadorias. 


Finalmente, não há dúvida de que o sistema de crédito servirá como uma 
alavanca poderosa durante a transição do modo de produção capitalista para a 
produção por meio de trabalho associado; mas apenas como um elemento em 
conexão com outras grandes revoluções orgânicas do próprio modo de produção. Por 
outro lado, as ilusões a respeito do poder milagroso do sistema bancário e de crédito, 
alimentado por alguns socialistas, surgem de uma completa falta de familiaridade 
com o modo de produção capitalista e o sistema de crédito como uma de suas formas. 
Assim que os meios de produção deixam de ser convertidos em capital (o que inclui 
também a abolição da propriedade privada da terra), o crédito enquanto tal deixa de 
ter qualquer significado. Isso foi compreendido também pelos defensores do Saint- 
Simonismo. Mas, enquanto durar o modo de produção capitalista, o capital que 
rende juros como uma de suas formas também continua e constitui na verdade a base 


do sistema de crédito. Só aquele escritor sensacional, Proudhon, que queria 
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perpetuar a produção de mercadorias e ainda assim abolir o dinheiro |, era capaz 


de sonhar com um crédit gratuit, esse monstro que deveria realizar o desejo piedoso 
da pequena produção capitalista. 


Eq 


Na "Religião saint-simonienne, E conomie et Politique" , lemos na página 45: "O 
crédito serve ao propósito, em uma sociedade em que alguns possuem os 
instrumentos da indústria sem capacidade ou vontade de empregá-los, e na qual 
outras pessoas trabalhadoras não têm instrumentos de trabalho, de transferir esses 
instrumentos da maneira mais fácil possível das mãos dos primeiros, seus 
proprietários, para as mãos de outros que sabem como usá-los. Note que esta 


definição considera o crédito como um resultado da forma como a propriedade é 
constituída. " Há crédito tona desaparece com esta constituição da propriedade. 
Lemos, além disso, na página 98, que os atuais bancos "consideram que é seu negócio 
ceder àquele movimento que é iniciado pelas transações que ocorrem fora de seu 
domínio, não para lhes dar um impulso de sua parte; em outras palavras, os bancos 
desempenham o papel de capitalistas em suas transações com aqueles travailleurs, a 
quem eles emprestam dinheiro. " A ideia de que os próprios bancos deveriam 
assumir a liderança e distinguir-se "pela quantidade e utilidade dos estabelecimentos 
organizados e das obras promovidas" (p. 101) contém o Crédit mobilier em embrião. 
Da mesma forma, Charles Pecqueur exige que os bancos (ou o que os saint-simonistas 
chamam de Système général des banques ) " governem a produção". Pecqueur é 
essencialmente um saint-simonista, só que muito mais radical. Ele deseja que “o 
instituto de crédito ... controle todo o movimento da produção nacional”. - 
“Procurem criar um instituto nacional de crédito, que avance meios para o talento e 
mérito sem propriedade, sem, no entanto, tricotar esses tomadores por coação em 
estreita solidariedade na produção e no consumo, mas ao contrário, permitindo-lhes 
determinar as próprias trocas e a produção. Desta forma, você vai conseguir apenas o 
que os bancos privados realizam até agora, ou seja, a anarquia, uma desproporção 
entre produção e consumo , a ruína repentina de um, e o enriquecimento repentino 
de outro; de modo que seu instituto nunca irá além do ponto de produzir um grande 
bem-estar para um, o que equivale a um grande sofrimento suportado por outro ... 
apenas que você terá dado aos trabalhadores assalariados auxiliados por você os 
meios de competir entre si, da mesma forma que seus senhores capitalistas fazem 
agora. " (Ch. Pecqueur, Théorie Nouvelle d 'Économie Sociale et Politique, Paris, 1842, p. 
434.) 


Vimos que o capital dos comerciantes e o capital que rende juros são as formas 
mais antigas de capital. Pela natureza do caso, o capital a juros assume na concepção 
popular a forma de capital por excelência. No caso do capital dos mercadores, a 
atividade de um intermediário é realizada, independentemente de ser classificada 
como trapaça, trabalho ou qualquer outra coisa. Mas, no caso do capital que rende 
juros , o caráter autorreproduzível do capital, a autoexpansão do valor, a produção da 
mais-valia, envolve-se com as qualidades do oculto. Isso explica o fato de que mesmo 
uma parte dos economistas políticos, particularmente em países nos quais o capital 
industrial ainda não está totalmente desenvolvido, como na França, se apega ao 
capital que rende juros como a forma fundamental de capital e considera, por 
exemplo, a renda fundiária apenas como uma forma modificada dela, porque a 
forma de empréstimo também predomina nela. Desta forma, a articulação interna do 
modo de produção capitalista é completamente mal compreendida, e o fato é 
inteiramente esquecido de que a terra, como o capital, é emprestada apenas aos 
capitalistas. É claro que os meios naturais de produção, como máquinas, prédios 
comerciais, etc., também podem ser emprestados em vez de dinheiro. Mas eles 


sempre representam uma certa soma de dinheiro, e o fato de que não só juros, mas 
também o desgaste deve ser pago por eles, é devido ao seu valor de uso, a forma 
natural específica desses elementos do capital. O que se decide, neste caso, é se são 
emprestados aos produtores diretos, o que implicaria a inexistência do modo de 
produção capitalista, pelo menos na esfera em que este se realiza, ou se são 
emprestados aos industriais. capitalistas, que é o pressuposto básico do modo de 
produção capitalista. É ainda mais impróprio e sem sentido arrastar o empréstimo de 
casas, etc., para consumo individual, para esta parte da discussão. Que a classe 
operária seja enganada em grande medida, tanto desta como de outras, é um fato 
evidente; mas isso também é feito pelo revendedor, que lhes vende meios de 
subsistência. É uma exploração secundária, que ocorre paralelamente à exploração 
primária que ocorre no próprio processo de produção. A distinção entre vender e 
emprestar é bastante imaterial neste caso e meramente formal, e não pode parecer 
essencial para ninguém, a menos que ele não esteja totalmente familiarizado com a 
condição real do problema. 


Tanto a usura quanto o comércio exploram os vários modos de produção. Eles 
não o criam, mas o atacam de fora. A usura tenta mantê-lo diretamente, para poder 
explorá-lo sempre de novo, mas é conservador e só o torna mais miserável. Quanto 
menos os elementos de produção entram no processo de produção como mercadorias 
e saem dele como mercadorias, mais sua descendência do dinheiro aparece como um 
ato separado. Quanto mais significativo o papel desempenhado pela circulação na 
reprodução social, mais floresce a usura. 


Essa riqueza monetária se desenvolve como um tipo especial de riqueza significa, 
com referência ao capital do usurário, que ela cobra todas as suas reivindicações em 
dinheiro. Tanto mais se desenvolve em qualquer país, quanto mais a massa de 
produção se limita aos serviços naturais, etc., ou seja, aos valores de uso. 


Nessa medida, a usura tem um efeito duplo. Primeiro, ele constrói uma riqueza 
monetária independente ao lado da classe mercantil. Em segundo lugar, se apropria 
dos pré-requisitos de trabalho, isto é, arruína os donos dos antigos requisitos de 
produção. Assim, torna-se uma poderosa alavanca para a formação das necessidades 


de capital industrial. 
Juros na Idade Média. 


Na Idade Média, a população era puramente agrícola. E lá, como sob o domínio 
feudal, o comércio pode ser pequeno e, consequentemente, o lucro apenas pequeno. 
Portanto, as leis contra a usura foram justificadas na Idade Média. Além disso, em 
um país agrícola raramente se tem qualquer ocasião para pedir dinheiro emprestado, 
exceto quando reduzido pela pobreza e miséria ... Henrique VIII limita os juros a 
10%, Jacó I. a 8%, Carlos II, a 6%, Anne para 5% .... Naquela época, os agiotas, se não 
legalmente, eram pelo menos de fato monopolistas e, portanto, era necessário colocá- 


los sob restrição como outros monopolistas .... Em nossos tempos, a taxa de lucro 
regula a taxa de juros; naquela época, a taxa de juros regulava a taxa de lucro. Se o 
emprestador de dinheiro cobrasse uma alta taxa de juros sobre o comerciante, este 
teria de adicionar uma taxa de lucro mais alta ao preço de suas mercadorias. 
Consegientemente, uma grande soma de dinheiro foi retirada dos bolsos dos 
compradores a fim de colocá-la nos bolsos dos agiotas. (Gilbart, History and Principles 
of Banking, pp. 164, 165.) 


"Disseram-me que agora são tirados 10 gulden anualmente em cada feira de 
Leipsic, ou seja, 30 em cada cem; alguns acrescentam a feira de Neuenburg e 
aumentam 40 por cem; se é assim, não sei. Que vergonha, onde vai acabar o diabo? ... 
Quem tem agora 100 florins em Leipsic, leva 40 anualmente, o que equivale a 
devorar um camponês ou burguês a cada ano. Se alguém tem 1.000 florins, tira 400 
anualmente, o que significa devorar um cavaleiro ou um nobre rico por ano. Se 
alguém tem 10.000 florins, ele tira 4.000 por ano, o que significa devorar uma rica 
contagem a cada ano. Se alguém tem 100.000 florins, como os grandes mercadores 
devem ter, ele tira 40.000 anualmente, o que significa devorar um grande príncipe 
rico a cada ano. Se um tem 1.000.000 de florins, ele tira 400.000 anualmente, o que 
significa devorar um grande rei a cada ano. E ele não corre nenhum risco, seja em sua 
pessoa ou em suas mercadorias, não trabalha , senta-se perto de sua lareira e assa 
maçãs; assim, um pequeno ladrão pode estar sentado em casa e dev nosso mundo 
inteiro em dez anos. " ( Bücher vom Kaufhandel und Wucher, 1524. Luther's Works, 
Wittenberg, 1589, Parte VI.) 


"Há quinze anos escrevi contra a usura, quando se espalhou de forma tão 
alarmante, que não esperava nenhuma melhora. Desde então, tornou-se tão 
orgulhoso, que não se importa em ser classificado como um vício, pecado ou 
vergonha, mas é elogiado como pura virtude e honra, como se estivesse prestando às 
pessoas um grande favor e serviço cristão. O que vamos fazer agora que a vergonha 
se tornou honra e vício-virtude? (Martinho Lutero, An die Pfarherrn, mais amplo den 
Wucher zu predigen. Wittenberg, 1540.) 


Judeus, lombardos, usurários e sugadores de sangue foram nossos primeiros 
banqueiros, nossos tubarões-banco originais, seu caráter sendo considerado quase 
famoso ... Eles se juntaram aos ourives de Londres. No geral ... nossos banqueiros 
originais ... eram uma turma muito ruim, eles eram usurários gananciosos, vampiros 
de coração duro. (J. Hardcastle, Banks and Bankers. Segunda edição, Londres, 1843, 
páginas 19 e 20.) 


O exemplo dado por Veneza (na questão de estabelecer um banco) foi 
rapidamente imitado; todas as cidades marítimas e, em geral, todas as cidades que se 
destacaram por sua independência e seu comércio, fundaram seus primeiros bancos. 
A devolução dos navios, que muitas vezes demorava, conduzia inevitavelmente ao 
costume de dar crédito, que se intensificou ainda mais com a descoberta da América 


e o comércio com ela. (Este é um dos pontos principais.) O fretamento de navios 
tornava necessário a contratação de pesados empréstimos , coisa que já acontecia na 
Atenas e na Grécia antigas. Em 1380, a cidade Hansa de Bruges tinha uma 
seguradora. (M. Augier, lc, páginas 202 e 203.) 


Até que ponto a concessão de empréstimos a proprietários de terras e a 
consumidores de bens em geral ainda prevalecia no último terço do século XVII, 
mesmo na Inglaterra, antes do desenvolvimento do moderno sistema de crédito, 
pode ser visto nas obras de Sir Dudley North, entre outros. Ele não foi apenas um dos 
primeiros mercadores ingleses, mas também um dos economistas teóricos mais 
proeminentes de sua época. E ele diz: O dinheiro emprestado a nosso povo a juros 
não chega nem a uma décima parte a empresários para levarem em conta seus 
negócios; é emprestado na maior parte para artigos de luxo e para despesas de 
pessoas que, embora sejam grandes proprietários de imóveis, gastam dinheiro mais 
rápido do que o ganho com seus imóveis; e como odeiam vender suas propriedades, 
preferem hipotecá-las. ( Discourses upon Trade. Londres, 1691, páginas 6 e 7.) 


Polônia no século 18: "Varsóvia fez um grande negócio em troca, que, no entanto, 
tinha por base principal e visava a usura de seus banqueiros. Para garantir dinheiro, 
que eles poderiam emprestar a nobres perdulários a 8% ou mais , eles buscaram e 
obtiveram no exterior um crédito cambial em branco, isto é, não tinha nenhum 
comércio com mercadorias para uma fundação, mas o endossante estrangeiro da 
letra aguentou pacientemente, enquanto os retornos da fraude com letras de câmbio 
o fizeram Não falhe. No entanto, eles pagaram muito por isso com a falência de 
homens como Tapper e outros banqueiros de Varsóvia altamente respeitados. " (JG 
Busch, Theoretisch-praktische Darstellung der Handlung, etc., terceira edição, 
Hamburgo, 1808, volume II, páginas 232 e 233.) 


Vantagens obtidas pela igreja com a proibição dos juros. 


“A cobrança de juros havia sido proibida pela igreja. Mas a venda de um imóvel 
com o propósito de sair de um lugar apertado não havia sido proibida. Nem mesmo 
havia sido proibida a transferência de propriedade por certo período para o agiota 
como uma garantia, até o momento em que o devedor deva pagar seu empréstimo, 
para que o emprestador de dinheiro possa ter o uso da propriedade como 
recompensa pela ausência de seu dinheiro ... A própria igreja e as várias corporações 
e comunas próximas a ela derivou muito lucro desta prática, particularmente 
durante o período das cruzadas. Isso trouxe uma porção muito grande da riqueza 
nacional para a posse da chamada "mão morta", ainda mais porque os judeus foram 
barrados estou envolvido em tal usura, a posse de tais garantias fixas não sendo 
ocultável ... Sem a proibição de juros, as igrejas e claustros nunca teriam se tornado 
tão ricos. " (L. c., P. 55.) 


Parte 6 - Transformação do Lucro Excedente em Renda 
Fundiária 
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A análise da propriedade fundiária em suas várias formas históricas está fora dos 
limites deste trabalho. Só nos ocuparemos com ele neste lugar na medida em que 
uma parte da mais-valia produzida pelo capital industrial caia nas mãos do 
proprietário da terra. Assumimos, então, que a agricultura é dominada pelo modo de 
produção capitalista, assim como a manufatura é, em outras palavras, que a 
agricultura é praticada por capitalistas, que diferem principalmente dos outros 
capitalistas apenas pelo elemento em que seu capital e o trabalho assalariado posto 
em movimento por esse capital é investido. Para nós, o agricultor capitalista produz 
trigo, etc., da mesma forma que o fabricante produz fios ou máquinas. A suposição 
de que o modo de produção capitalista se apoderou da agricultura implica que ele 
governe todas as esferas da produção e da sociedade burguesa, de modo que seus 
pré-requisitos, como a livre concorrência entre os capitais, a possibilidade de 
transferi-los de uma esfera de produção para outra, um nível uniforme da taxa média 
de lucro, etc., estão totalmente maduros. A forma de propriedade fundiária que 
consideramos aqui é especificamente histórica, uma forma alterada pela influência do 
capital e do modo de produção capitalista , e evoluiu ou da propriedade feudal da 
terra, ou da agricultura de pequenos camponeses realizada para viver, em que a posse 
de terra constitui um dos pré-requisitos de produção para o produtor direto, e em 
que a sua ow Parceria de terra aparece como a condição mais vantajosa para a 
prosperidade do seu modo de produção. Assim como a produção capitalista está 
condicionada de maneira geral à expropriação dos trabalhadores de suas 
necessidades de produção, a agricultura capitalista exige a expropriação dos 
trabalhadores rurais da terra e sua subordinação a um capitalista, que exerce a 
agricultura para o bem de lucro. Para os resultados de nossa análise, a objeção de que 
outras formas de propriedade fundiária e de agricultura existiram ou ainda existem é 
totalmente irrelevante. Tal objeção não pode ser aplicada a qualquer outra pessoa, 
mas àqueles economistas, que tratam do modo de produção capitalista na agricultura 
e da forma de propriedade fundiária que lhe corresponde, como se não fosse uma 
categoria histórica, mas eterna. 


Para nossos propósitos, é necessário estudar a forma moderna da propriedade 
fundiária, porque é nosso dever considerar as condições típicas de produção e 
comércio, que surgem do investimento de capital na agricultura. Sem isso, nossa 
análise do capital não estaria completa. Portanto, limitamo-nos exclusivamente ao 
investimento de capital na agricultura estritamente dita, isto é, capital investido na 
produção da principal safra vegetal, da qual vive uma determinada população. 
Podemos dizer trigo, porque é o principal artigo alimentar entre as nações modernas 
capitalisticamente desenvolvidas (ou mineração em vez de agricultura, porque as leis 


de ambos são as mesmas). 


É um dos grandes méritos de Adam Smith ter mostrado que a renda da terra para 
o capital investido na produção de culturas como linho, tinturas, criação de gado 
independente, etc., é determinada pela renda da terra obtida do capital investido em 
a produção do artigo principal de subsistência. Na verdade, nenhum progresso foi 
feito desde sua época. O que poderíamos acrescentar como exceção ou suplemento 
pertence a um estudo separado da propriedade fundiária, não aqui. 
Consequentemente, não falaremos de propriedade fundiária fora da terra destinada 
à produção de trigo na forma de exportação, mas apenas nos referiremos a ela 
ocasionalmente a título de ilustração. 


Para sermos mais completos, devemos observar que incluímos também água, etc., 
no termo terra, na medida em que ela tem um dono e pertence como acessório ao 
solo. 


A propriedade fundiária está condicionada à monopolização de certas partes do 


globo por particulares, com o propósito de fazer dessas partes as esferas exclusivas de 
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sua vontade privada e manter todas as outras longe dela. Com isso em mente, o 


problema é apurar o valor econômico, ou seja, o emprego desse monopólio na base 
da produção capitalista. Com o poder legal dessas pessoas de usar ou abusar de certas 
partes do globo, nada está decidido. O uso desse poder depende totalmente das 
condições econômicas, que são independentes de sua vontade. A própria concepção 
legal nada mais significa senão que o proprietário da terra pode fazer com o solo o 
que o proprietário das mercadorias pode fazer com ele. E essa concepção, essa 
concepção legal de propriedade livre da terra, surge no mundo antigo apenas com a 
dissolução da ordem orgânica da sociedade, e no mundo moderno apenas com o 
desenvolvimento da produção capitalista. Para a Ásia, ele foi importado por 
europeus em apenas alguns lugares. Naquela parte de nosso trabalho, que trata da 
acumulação primitiva (Volume 1, capítulo XXVI), vimos que esse modo de produção 
pressupõe, por parte de quem, a separação dos produtores diretos de sua posição 
como meros apegos ao solo ( em sua qualidade de cativos, servos, escravos, etc.), por 
outro lado, a expropriação da massa do povo da terra. Nesta medida, o monopólio da 
propriedade adquirida é uma premissa histórica e permanece a base do modo de 
produção capitalista, assim como faz com todos os outros modos de produção, que se 
baseia na exploração das massas de uma forma ou de outra . Mas essa forma de 
propriedade fundiária, que o modo de produção capitalista encontra em seus 
primeiros estágios, não atende às suas necessidades. Ele cria para si aquela forma de 
propriedade da terra, que é adaptada às suas necessidades, subordinando a 
agricultura ao domínio do capital. Transforma a propriedade feudal da terra, a 
propriedade tribal, a propriedade dos pequenos camponeses nas comunas de marca, 
qualquer que seja sua forma legal, na forma econômica correspondente às exigências 
do capitalismo. É um dos grandes resultados do modo de produção capitalista que 


ele transforma a agricultura de um processo meramente empírico e mecanicamente 
perpetuado da parte menos desenvolvida da sociedade em uma aplicação 


cientificamente científica da agronomia, na medida em que isso seja viável. sob as 
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condições de propriedade privada; que separa a propriedade da terra de um lado 


das relações entre senhor e servo e, de outro lado, separa totalmente a terra como 
instrumento de produção da propriedade da terra e dos proprietários, para os quais 
representa apenas um certo tributo de dinheiro, que ele coleta pela força de seu 
monopólio do capitalista industrial, o fazendeiro capitalista. Ele dissolve todas essas 
conexões tão completamente, que o proprietário da terra pode passar toda a sua vida 
em Constantinopla, enquanto suas propriedades estão na Escócia. A propriedade 
privada da terra, portanto, recebe sua forma puramente econômica, descartando 
todas as suas antigas armadilhas e implicações políticas e sociais, em resumo todos 
aqueles acessórios tradicionais , que são denunciados como um apego inútil e 
absurdo pelos capitalistas industriais e seus porta-vozes teóricos no calor de sua luta 
com a propriedade da terra, como veremos mais tarde. A racionalização da 
agricultura, por um lado, e, portanto, torná-la capaz de operar em escala social, e a 
redução ao absurdo da propriedade privada da terra, por outro, são os grandes 
méritos do modo de produção capitalista. Como todos os seus outros avanços 
históricos, comprou-os também primeiro empobrecendo completamente os 
produtores diretos. 


Antes de passarmos ao problema em si, devemos fazer mais algumas observações 
preliminares para evitar mal-entendidos. 


As premissas para uma produção capitalista na agricultura são estas: Os 
verdadeiros lavradores do solo são trabalhadores assalariados, empregados por um 
capitalista, o agricultor capitalista, que exerce a agricultura apenas como um campo 
especial de exploração de seu capital, um investimento de seu capital em uma esfera 
especial de produção. Este capitalista arrendatário paga ao proprietário da terra, o 
dono do solo por ele explorado, uma soma de dinheiro em períodos definidos fixados 
por contrato, por exemplo anualmente (assim como o tomador de dinheiro-capital 
paga um juro fixo), para o permissão para investir seu capital nesta esfera particular 
de produção. Esta soma de dinheiro é chamado de renda fundiária, não importa se ele 
é pago para a agricultura do solo, construção de lotes, minas, zonas de pesca, 
florestas, etc . É pago durante todo o tempo, durante o qual o proprietário do terreno 
alugou seu terreno ao capitalista por contrato. A renda fundiária, portanto, é aquela 
forma pela qual a propriedade da terra se realiza economicamente, ou seja, produz 
valor. Aqui, então, temos todas as três classes juntas, que constituem a estrutura da 
sociedade moderna, e elas têm interesses divergentes - trabalhadores assalariados, 
capitalistas industriais, proprietários de terras. 


O capital pode ser fixado no solo, podendo nele ser incorporado, quer de forma 
transitória, como seja por benfeitorias de natureza química, fertilização, etc., ou mais 


permanentemente, como em canais de drenagem, obras de irrigação, nivelamento, 


edifícios agrícolas, etc. Em outro lugar chamei a capital assim incorporada ao solo - 
capital da terra. Pertence às categorias de capital fixo. Os juros sobre o capital assim 


incorporados ao solo e as benfeitorias nele realizadas como instrumento de produção 


podem fazer parte da renda paga pelo fazendeiro capitalista ao proprietário da terra, 
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mas não constitui aquela renda fundiária, a rigor, que é paga pela utilização do 


solo enquanto tal, quer este se encontre no estado natural, quer seja cultivado. Em 
um tratamento sistemático da propriedade privada de terras, que não está incluído 
em nosso plano, essa parte da receita do proprietário da terra teria que ser discutida 
longamente. Mas algumas palavras sobre isso serão suficientes aqui. Os 
investimentos de capital mais transitórios, que acompanham os processos normais de 


produção na agricultura, são feitos sem exceção pelo agricultor capitalista. Esses 
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investimentos, como o cultivo adequado, melhoram o solo, se o cultivo for 


realizado de forma moderadamente racional e não se reduzir a uma degradação 
brutal do solo, como estava em voga entre os ex-proprietários de escravos nos 
Estados Unidos, algo contra o qual os proprietários de terras podem fornecer por 
contrato. Desta forma, a terra material é transformada em capital terrestre. Um 
campo cultivado vale mais do que um campo não cultivado da mesma qualidade 
natural. Da mesma forma, os capitais fixos mais permanentes, que são incorporados 
ao solo e se desgastam com mais tempo, são em grande parte, e em algumas esferas 
muitas vezes exclusivamente, investidos pelo agricultor capitalista. Mas assim que o 
tempo estipulado pelo contrato expira - e esta é uma das razões pelas quais os 
proprietários de terras procuram encurtar o tempo do contrato tanto quanto possível 
quando a produção capitalista se desenvolve - as melhorias incorporadas no solo 
tornam-se propriedade de o proprietário da terra como uma parte inseparável da 
terra. No novo contrato, que o proprietário do terreno faz, ele acrescenta os juros do 
capital incorporado ao solo ao aluguel da terra real. E ele faz isso quer arrenda a terra 
para o mesmo capitalista que fez essas melhorias ou para algum outro fazendeiro 
capitalista. Seu aluguel é assim aumentado; ou, se deseja vender sua terra (veremos 
imediatamente como seu preço é determinado), seu valor aumentou. Ele vende não 
apenas o solo, mas o solo melhorado, o capital incorporado ao solo pelo qual nada 
pagou. Além dos movimentos da renda da terra real, este é um dos segredos do 
enriquecimento crescente dos proprietários de terras, da inflação contínua de seus 
aluguéis e do valor monetário crescente dos imóveis à medida que o 
desenvolvimento econômico avança . Assim, embolsam o resultado do 
desenvolvimento social realizado sem a sua ajuda, fruges consumere nati, nascem para 
consumir os frutos da terra. Mas este é ao mesmo tempo um dos maiores obstáculos 
para um desenvolvimento racional da agricultura, pois o locatário capitalista evita 
todas as benfeitorias e despesas, pelas quais não pode esperar retorno algum durante 


o período de seu arrendamento. Encontramos este fato denunciado como um 
obstáculo, não apenas no século 18 por James Anderson, o verdadeiro descobridor da 
moderna teoria da renda, que também foi um agricultor capitalista prático e um 
agrônomo avançado para sua época, mas também na nossa. dias pelos oponentes da 
presente constituição da propriedade fundiária na Inglaterra. 


AA Walton, em sua "História das propriedades fundiárias da Grã-Bretanha e Irlanda", 
Londres, 1865, diz sobre o seguinte: Todos os esforços dos numerosos institutos 
agrícolas em nosso país não podem alcançar resultados muito importantes ou 
realmente apreciáveis no progresso real do cultivo melhorado, contanto que tais 
melhorias aumentem em um grau muito mais alto o valor dos imóveis e o tamanho 
da carteira de aluguel do proprietário da terra, do que melhorem a condição do 
inquilino ou do trabalhador rural. Os inquilinos em geral sabem tão bem quanto o 
dono da terra, seu cobrador de rendas ou mesmo o presidente de uma sociedade 
agrícola, que boa drenagem, ampla adubação e boa gestão, junto com uma maior 
aplicação de mão de obra, limpando bem a terra e trabalhá-lo produzirá resultados 
maravilhosos, tanto no melhoramento do solo como no aumento da produção. Mas 
tudo isso exige despesas consideráveis, e os inquilinos também sabem muito bem que 
não importa o quanto eles melhorem o solo ou aumentem seu valor, o proprietário 
da terra obterá, a longo prazo, o principal benefício disso em aumento de aluguéis e 
aumento de terras valores .... Eles são astutos o suficiente para observar o que aqueles 
oradores [proprietários de terras e seus agentes falando nas festas agrícolas] sempre 
se esquecem de dizer a eles, ou seja, que a parte do leão de todas as melhorias feitas 
pelos inquilinos deve sempre passar, em última análise, para bolsos dos proprietários 
de terras ... Não importa quanto o ex-inquilino possa ter melhorado seu 
arrendamento, seu sucessor sempre descobrirá que o proprietário da terra aumentará 
o aluguel na proporção do aumento do valor da terra devido a benfeitorias 
anteriores. (Páginas 96 e 97.) 


Na agricultura propriamente dita, esse processo ainda não parece tão claro como 
quando a terra é usada para a construção de lotes. A grande parte das terras usadas 
na Inglaterra para fins de construção, mas não vendidas como propriedade, é 
alugado pelos proprietários por 99 anos, ou por um período mais curto, se possível. 
Decorrido este tempo, os edifícios caem nas mãos do proprietário do terreno 
juntamente com o terreno. Os inquilinos são obrigados, diz Walton, a entregar a casa 
ao grande proprietário em boas condições de habitabilidade após o vencimento do 
contrato de arrendamento, após terem pago até então um exorbitante aluguel da 
terra. Mal vence o arrendamento, quando chega o agente ou fiscal do senhorio, 
fiscaliza a tua casa, cuida para que a colocas em bom estado, toma posse dela e anexa 
-a ao domínio do senhorio. O fato é que se esse sistema puder exercer todos os seus 
efeitos por mais algum tempo, toda a propriedade das casas, bem como dos imóveis 
no campo, ficará nas mãos dos grandes proprietários. Todo o West End de Londres, 
ao norte e ao sul de Temple Bar, pertence quase exclusivamente a meia dúzia de 


grandes proprietários, é alugado por enormes aluguéis e, se os arrendamentos ainda 
não expiraram, muitos deles expiram em rápida sucessão. O mesmo se aplica em um 
grau maior ou menor a todas as cidades do Reino. Mas mesmo aqui esse sistema 
ganancioso de exclusividade e monopólio não para. Quase todas as instalações de 
atracação de nossas cidades portuárias estão nas mãos dos grandes leviatãs de terra 
em consequência do mesmo processo de usurpação. (L. c., P. 93.) Nessas 
circunstâncias, é evidente que se o censo da Inglaterra e do País de Gales em 1861 
fornecer a população total de 20.066.224 e o número de proprietários de casas como 
36.032, a proporção dos proprietários em relação ao número de casas e para a 
população assumiria um aspecto muito diferente, se os grandes proprietários fossem 
colocados de um lado e os pequenos do outro. 


Esta ilustração de propriedade em edifícios é importante. Em primeiro lugar, 
mostra claramente a diferença entre a renda fundiária real e os juros sobre o capital 
fixo incorporado ao solo, que podem se somar à renda fundiária. Os juros das 
edificações, como os do capital incorporado ao solo pelo inquilino, caem nas mãos do 
capitalista industrial, do especulador da construção ou do inquilino, enquanto durar 
o arrendamento, e em si mesmo nada a ver com o aluguel da terra, que deve ser pago 
anualmente nas datas previstas para o uso do solo. Em segundo lugar, mostra que o 
capital incorporado no solo acaba passando para as mãos do senhorio junto com a 


terra, e que os juros sobre ele ajudam a inchar seu aluguel. 


Alguns escritores, quer agindo como porta-vozes do latifúndio contra os ataques 
dos economistas burgueses, ou acabam ansiosos por transformar o sistema capitalista 
de produção de um sistema de antagonismos em um de "harmonias", como fez 
Carey, tentaram representar o aluguel da terra, a expressão econômica específica da 
propriedade privada da terra, como idêntica aos juros. Pois isso obliteraria o 
antagonismo entre proprietários de terras e capitalistas. O método oposto foi 
empregado no início da produção capitalista. Naquela época, a propriedade 
fundiária ainda era considerada pela concepção popular como o princípio primitivo e 
respeitável da propriedade privada, enquanto os juros sobre o capital eram 
considerados usura. Dudley North, Locke e outros, portanto, representaram os juros 
sobre o capital como uma forma análoga à renda fundiária , assim como Turgot 
deduziu a justificativa dos juros da existência da renda fundiária. - Além do fato de 
que a renda fundiária pode, e existe na sua forma pura sem qualquer acréscimo de 
juros sobre o capital incorporado ao solo, esquecem também estes escritores mais 
recentes, que desta forma o senhorio não só recebe juros sobre o capital alheio que 
nada lhe custou, mas também embolsa esse capital de terceiros sem nenhum retorno 
compensador. A justificativa da propriedade privada da terra, como a de todas as 
outras formas de propriedade dentro de um certo modo de produção, é que o 
próprio modo de produção é uma necessidade histórica transitória, e isso inclui as 
condições de produção e troca, que fluem dele . É verdade, como veremos mais tarde, 
que a propriedade da terra difere dos outros tipos de propriedade pelo fato de 


parecer supérflua, e até nociva, em um determinado estágio de desenvolvimento, 
mesmo do ponto de vista da produção capitalista. . 


Em outra forma, o aluguel da terra pode ser confundido com juros e seu caráter 
específico negligenciado. Ground-re nt assume a forma de uma certa quantia de 
dinheiro, que o proprietário retira anualmente do aluguel de um determinado 
pedaço do globo. Vimos que toda soma de dinheiro pode ser capitalizada, ou seja, 
considerada como os juros sobre um capital imaginário. Por exemplo , se a taxa 
média de juros for 5%, então uma renda anual de 200 libras esterlinas pode ser 
considerada como os juros sobre um capital de 4.000 libras esterlinas. A renda 
fundiária assim capitalizada forma o preço de compra ou valor da terra, uma 
categoria que é aparentemente irracional, assim como o preço do trabalho, visto que 
a terra não é produto do trabalho e, portanto, não tem valor. Mas, por outro lado, 
uma relação real na produção está oculta por trás dessa forma irracional. Se um 
capitalista compra um terreno ganhando um aluguel de 200 libras esterlinas 
anualmente e paga 4.000 libras esterlinas por ele, ele obtém os juros médios de 5% 
sobre seu capital de 4.000 libras esterlinas, exatamente como se tivesse investido esse 
capital em juros. com títulos ou emprestado diretamente com juros de 5%. É a 
utilização de um capital de 4.000 libras esterlinas a 5%. Com base nessa suposição, ele 
recuperaria o preço de compra de sua propriedade em vinte anos por meio de suas 
receitas. Na Inglaterra, portanto, o preço de compra da terra é calculado com base em 
tantos anos de compra, e esta é apenas uma expressão diferente para a capitalização 
da renda fundiária . Na verdade, é o preço de compra, não do terreno, mas da renda 
fundiária por ele gerada, calculado com base na taxa de juros normal. Mas esta 
capitalização da renda tem como premissa a existência de renda, pois a renda não 
pode ser explicada e derivada de sua própria capitalização. Sua existência, 
independente de sua venda, é antes a condição a partir da qual a investigação deve 
começar. 


Segue-se, então, que o preço da terra pode subir ou cair inversamente à medida 
que a taxa de juros sobe ou desce, se assumirmos que a renda da terra é de magnitude 
constante. Se a taxa de juros comum cair de 5% para 4%, então o aluguel anual da 
terra de 200 libras esterlinas representaria a autoexpansão anual de um capital de 
5.000 libras esterlinas em vez de 4.000 libras esterlinas. O preço do mesmo terreno 
teria aumentado de 4.000 para 5.000 libras esterlinas, ou de compra de 20 para 25 
anos. A re verso ocorreria no caso contrário. Este é um movimento do preço da terra, 
que é independente do movimento da renda fundiária em si e regulado apenas pela 
taxa de juros. Mas, como vimos, a taxa de lucro tende a cair no curso do progresso 
social, e que a taxa de juros tem a mesma tendência, na medida em que é regulada 
pela taxa de lucro; e uma vez que, além disso, a taxa de juros tende a cair em 
consequência do crescimento do capital para empréstimos, devido à influência da 
taxa de lucro, segue-se que o preço da terra tende a subir, mesmo 
independentemente de o movimento da renda fundiária e os preços dos produtos da 


terra, dos quais a renda faz parte. 


O confundimento da renda fundiária com a forma de juros, que ela assume para o 
comprador da terra - um erro devido a um completo desconhecimento da natureza 
da renda fundiária - deve levar às conclusões mais absurdas. Uma vez que a 
propriedade fundiária é considerada, em todos os países antigos, como uma forma 
particularmente nobre de propriedade, e sua compra também como um 
investimento de capital eminentemente seguro, a taxa de juros pela qual o aluguel da 
terra é comprado é geralmente menor do que a de outros investimentos de capital de 
longa data, de modo que um comprador de um imóvel esgota , por exemplo, apenas 
4% sobre o preço de compra, ao passo que sacaria 5% do mesmo capital em outros 
investimentos. Em outras palavras, ele paga mais capital pelo aluguel da terra do que 
pagaria pela mesma quantidade de renda em outros investimentos. Isso leva o Sr. T 
hiers a concluir em seu trabalho totalmente sem valor sobre La Propriété (uma 
reimpressão de um discurso feito em 1849 contra Proudhon na Assembleia Nacional 
Francesa) que o aluguel da terra é baixo, enquanto prova apenas que seu preço de 
compra é alto. 


O fato de a renda fundiária capitalizada representar a si mesma como o preço ou 
valor da terra, de modo que a terra seja comprada e vendida como qualquer outra 
mercadoria, serve para alguns apologistas como uma justificativa da propriedade 
privada da terra, visto que o comprador paga uma equivalente para ele o mesmo que 
ele faz para outras mercadorias, e que a maior parte da propriedade da terra mudou 
de mãos dessa forma. O mesmo motivo, nesse caso, serviria também para justificar a 
escravidão, uma vez que os rendimentos do trabalho do escravo, que o senhor 
comprou, representam apenas os juros sobre o capital investido nessa compra. 
Derivar da venda e compra da renda da terra uma justificativa para sua existência 
significa justificar sua existência por sua existência. 


É muito importante para uma análise científica da renda fundiária , isto é, da 
forma independente e especificamente econômica da propriedade da terra com base 
na produção capitalista, estudá-la em sua forma pura e livre de qualquer falsificação 
e obliteração por- trabalhos. E não é menos importante para uma compreensão dos 
efeitos práticos da propriedade na terra, mesmo para uma compreensão teórica de 
uma infinidade de fatos, que vão contra a concepção e natureza da renda fundiária e 
ainda aparecem como modos de existência de aluguel da terra, para conhecer os 
elementos que dão origem a tais obscuridades em teoria. 


Na prática, tudo aparece naturalmente como aluguel da terra que é pago em 
forma de aluguel pelo locatário ao senhorio pela permissão de cultivar o solo. 
Qualquer que seja a composição deste tributo, quaisquer que sejam suas fontes, isso 
tem em comum com a renda fundiária real de que o monopólio do chamado dono de 
um pedaço do globo lhe permite cobrar tal tributo e impor tal imposto. Além disso, 
esse tributo compartilha com a renda fundiária real o fato de determinar o preço do 


terreno, que, como indicamos acima, nada mais é do que a receita capitalizada do 
arrendamento do terreno. 


Já vimos que os juros do capital incorporado ao solo podem ser um daqueles 
ingredientes estrangeiros na renda fundiária, elemento que deve se tornar um 
acréscimo contínuo à renda total de um determinado país na proporção do 
desenvolvimento econômico continua. Mas, à parte desses juros, é possível que o 
dinheiro do aluguel oculte uma dedução do lucro médio ou dos salários normais, ou 
ambos, sendo por eles parcial ou totalmente, de modo que em alguns casos pode não 
representar qualquer a renda real da terra pode ser que o solo não tenha valor. Essa 
parte do lucro, ou dos salários, aparece então como renda fundiária, porque em vez 
de cair normalmente nas mãos do capitalista industrial ou do trabalhador 
assalariado, é paga ao senhorio em forma de aluguel. Economicamente falando, nem 
uma nem outra dessas parcelas constitui qualquer aluguel de terra; mas, na prática, 
constituem parte da receita do proprietário, uma utilização econômica de seu 
monopólio, assim como o aluguel da terra real, e têm uma influência determinante 
nos preços da terra, assim como o aluguel total. 


Não estamos falando agora de condições em que a renda fundiária, a forma de 
propriedade fundiária adaptada ao modo de produção capitalista, existe 
formalmente sem o próprio modo de produção capitalista, de modo que o inquilino 
não é um capitalista industrial , nem o modo de sua gestão capitalista. É o caso da 
Irlanda. O inquilino aqui é geralmente um pequeno agricultor. O que ele paga ao 
senhorio na forma de aluguel frequentemente absorve não apenas uma parte de seu 
lucro, isto é, de seu próprio trabalho excedente, ao qual ele tem direito como 
possuidor de seus próprios instrumentos de produção, mas também um parte de seu 
salário normal, que receberia em diferentes condições pela mesma quantidade de 
trabalho. Além disso, o senhorio, que não faz nada pela melhoria do solo, também o 
expropria de seu pequeno capital, que ele incorpora na maior parte do solo pelo seu 
próprio trabalho, como faria um usurário em circunstâncias semelhantes. . Só o 
usurário arriscaria pelo menos seu próprio capital na operação. Este roubo contínuo é 
o centro das disputas sobre o Irish Land Bill, que tem por objetivo principal obrigar o 
locador, ao avisar seu inquilino para desocupar, a pagar-lhe uma indenização pelas 
melhorias feitas por ele no solo , ou pelo capital por ele incorporado ao terreno. 
Palmerston costumava atender a essa demanda com a resposta cínica: "A Câmara dos 
Comuns é uma casa de proprietários". 


Também não falamos de circunstâncias excepcionais, nas quais o senhorio pode 
cobrar uma renda elevada mesmo em países de produção capitalista , embora esta 
renda possa não estar de forma alguma ligada ao produto do solo. De tal natureza é o 
aluguel de pequenos pedaços de terreno para trabalhadores em distritos fabris 
ingleses, seja para pequenas hortas ou para agricultura amadora nas horas vagas. 
(Relatórios dos inspetores de fábricas.) 


Estamos falando de aluguel da terra em países com uma produção capitalista 
desenvolvida. Entre os inquilinos ingleses, por exemplo, há uma série de pequenos 
capitalistas , que são destinados e compelidos pela educação, treinamento, tradição, 
competição e outras circunstâncias, a investir seu capital como inquilinos na 
agricultura. Eles são compelidos a ficar satisfeitos com menos do que o lucro médio, e 
a ceder uma parte dele para os proprietários para alugar. É a única condição que lhes 
permite investir o seu capital no solo, na agricultura. Uma vez que os proprietários 
de terras exercem em toda parte uma influência considerável, na Inglaterra mesmo 
avassaladora, sobre a legislação, eles estão em posição de explorá-la com o propósito 
de oprimir toda a classe de inquilinos. As leis do milho de 1815, por exemplo, um 
imposto sobre o pão confessadamente imposto ao país com o propósito de garantir 
aos proprietários ociosos a continuação de seus aluguéis anormalmente aumentados 
durante as guerras anti-jacobinas, teve de fato o efeito, com exceção de um poucos 
anos extraordinariamente ricos, de manter os preços dos produtos agrícolas acima do 
nível que eles poderiam manter na livre concorrência. Mas eles não tiveram o efeito 
de manter os preços naquele nível, que tinham sido ordenados pelos proprietários 
legisladores a servirem como preços padrão de forma a formar o limite legal para a 
importação de milho estrangeiro. Mas os arrendamentos foram feitos sob a pressão 
gerada por esses preços normais. Tão logo a ilusão passou, foi feita uma nova lei, com 
novos preços normais, que eram uma expressão tão impotente da fantasia do 
ganancioso senhorio quanto os antigos. Desse modo, os inquilinos foram enganados 
de 1815 aos anos trinta. Consequentemente, durante todo esse período, tivemos o 
tema permanente das dificuldades agrícolas. E com ela temos durante este período a 
expropriação e a ruína de toda uma geração de inquilinos, e a apropriação de seus 
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lugares por uma nova classe de capitalistas. 

Um fato muito mais geral e importante, no entanto, é a depressão dos salários dos 
trabalhadores agrícolas reais abaixo de sua média normal, de modo que uma parte 
dos salários é deduzida a fim de se tornar parte do dinheiro do aluguel e, assim, fluir 
para os bolsos do senhorio em vez do trabalhador sob o disfarce do aluguel da terra. 
Este é o caso de maneira bastante geral na Inglaterra e na Escócia, com exceção de 
alguns poucos países situados favoravelmente . As investigações das Comissões 
Parlamentares sobre a escala de salários feita antes da aprovação das leis do milho na 
Inglaterra - até agora as contribuições mais valiosas e quase inexploradas para a 
história dos salários no século 19 e, ao mesmo tempo, um monumento de desgraça 
erigidas para si mesmas pela aristocracia e burguesia inglesas - provou de forma 
convincente e sem dúvida que as altas taxas de aluguel e o aumento correspondente 
nos preços da terra durante as guerras anti-jacobinas, foram em parte devido a 
nenhuma outra causa, mas as deduções dos salários e a depressão dos salários mesmo 
abaixo do mínimo físico. Em outras palavras, uma parte dos salários foi paga aos 
proprietários. Diversas circunstâncias, como a desvalorização do dinheiro, o manejo 


das leis pecuniárias nos distritos agrícolas, etc., tornaram essas operações possíveis, 
numa época em que as rendas dos inquilinos aumentavam enormemente e os 
latifundiários acumulavam riquezas fabulosas. Sim, um dos principais argumentos 
para a introdução das leis do milho , usadas tanto pelos inquilinos quanto pelos 
proprietários, era que era fisicamente impossível diminuir ainda mais os salários dos 
trabalhadores agrícolas. Esta condição de coisas não foi alterada materialmente, e na 
Inglaterra, assim como em todos os países europeus, uma parte dos salários normais 
é absorvida pela renda fundiária da mesma forma que sempre. Quando o conde 
Shaftsbury, então Lord Ashley, um dos aristocratas filantrópicos, ficou tão 
extraordinariamente comovido pela condição dos trabalhadores de fábrica ingleses e 
agiu como seu porta-voz no Parlamento durante a agitação por dez horas por dia, os 
porta-vozes dos industriais entenderam vingança publicando estatísticas sobre os 
salários dos trabalhadores agrícolas nas aldeias pertencentes a ele (ver Volume 1, 
capítulo XXV, 5e, The British Agricultural Proletariat ), que mostrou claramente, que 
uma parte da renda fundiária deste filantropo consistia em o saque, que seus agentes 
roubaram para ele com os salários dos trabalhadores agrícolas. Esta publicação 
também é interessante pela razão de que os fatos por ela expostos podem ser 
classificados na mesma classe das piores exposições feitas pelos Comitês em 1814 e 
1815. Assim que as circunstâncias permitirem um aumento temporário dos salários 
dos agricultores trabalhadores, um grito sobe dos inquilinos capitalistas no sentido 
de que um aumento dos salários ao seu nível normal, como de costume em outros 
ramos da indústria, seria impossível e os arruinaria, a menos que o aluguel da terra 
fosse reduzido ao mesmo tempo . Isto é uma confissão de que os inquilinos deduzem 
uma parte do salário dos trabalhadores sob o nome de aluguel da terra e a pagam aos 
proprietários. Por exemplo, de 1849 a 1859, os salários dos trabalhadores agrícolas 
aumentaram na Inglaterra devido a uma combinação de circunstâncias 
avassaladoras, como o êxodo do Ir elã, que cortou o fornecimento de trabalhadores 
agrícolas vindos daquele país; uma absorção extraordinária da população agrícola 
pelas fábricas; uma exigência de soldados para a guerra; uma emigração excepcional 
para a Austrália e os Estados Unidos (Califórnia), e outras causas que não precisam 
ser mencionadas aqui. Ao mesmo tempo, os preços médios dos grãos caíram mais de 
16% durante esse período, com exceção dos anos agrícolas pobres de 1854 a 1856. Os 
capitalistas arrendatários gritavam por uma redução de seus aluguéis. Eles tiveram 
sucesso em casos únicos. Mas, no geral, eles não conseguiram o que queriam. Eles 
buscaram refúgio na redução do custo de produção, entre outras coisas, introduzindo 
máquinas a vapor e novas máquinas em abundância, que substituíram parcialmente 
os cavalos e os expulsaram do negócio, mas também criaram uma superpopulação 
artificial ao expulsar trabalhadores agrícolas de trabalho e, assim, causando uma 
queda nos salários. E isso ocorreu apesar da diminuição relativa geral da população 
agrícola durante aquela década, em comparação com o crescimento da população 
total, e apesar da diminuição absoluta da população agrícola em alguns distritos 
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puramente agrícolas. Da mesma forma Fawcett, então professor de economia 


política em Cambridge, que morreu em 1884 como Postmaster General, disse no 
Social Science Congress, em 12 de outubro de 1865: "Os trabalhadores agrícolas 
começaram a emigrar e os inquilinos começaram a reclamar, então eles não seriam 
capazes de pagar aluguéis tão altos quanto estavam acostumados a pagar, porque o 
trabalho tornou-se mais caro em conseqüência da emigração. " Aqui, então, a alta 
renda fundiária é diretamente identificada com baixos salários. E na medida em que 
o nível dos preços da terra é determinado por esta circunstância que aumenta a 
renda, um aumento no valor da terra é idêntico a uma depreciação do trabalho, um 
alto preço da terra com um baixo preço do trabalho. 


O mesmo se aplica à França. “O preço do aluguel sobe, porque os preços do pão, 
do vinho, da carne, dos vegetais e das frutas sobem de um lado, enquanto do outro o 
preço do trabalho permanece o mesmo. Se os idosos compararem as contas dos pais, 
pegam Nos últimos 100 anos, eles descobrirão que o preço de um dia de aborto era 
então o mesmo na França rural e agora. O preço da carne triplicou desde então ... 
Quem é a vítima desta revolução? são os ricos, que são os donos da propriedade, ou 
os pobres que a trabalham? ... O aumento dos preços do aluguel é a prova de um 
desastre nacional ”. ( Du Mécanisme de la Société en France et en Angleterre. Par M. 
Rubichon, Segunda edição, Paris, 1837, p. 101.) 


Damos agora algumas ilustrações de aluguel representando deduções do lucro 
médio ou dos salários médios . 


O citado Morton, corretor imobiliário e engenheiro agrônomo, diz que a 
observação tem sido feita em muitas localidades que o aluguel das grandes 
propriedades é menor do que das pequenas, porque "a competição por estas é 
geralmente maior do que pelas primeiras, e porque os pequenos arrendatários, que 
raramente conseguem outro negócio que não seja a agricultura, estão 
frequentemente dispostos a pagar uma renda que eles próprios sabem ser demasiado 
elevada, pressionados pela falta de encontrar outro negócio. " (John C. Morton, The 
Resources of Estates. Londres, 1858, p. 116.) 


No entanto, ele é de opinião que essa diferença está gradualmente desaparecendo 
na Inglaterra, e ele atribui isso em grande parte à emigração da classe dos pequenos 
inquilinos. O mesmo Morton dá uma ilustração , em que evidentemente o salário do 
próprio inquilino, e ainda mais seguramente dos trabalhadores, sofre uma dedução 
para o aluguel da terra. Isso ocorre no caso de propriedades de 70 a 80 acres, que não 
podem manter um arado de dois cavalos. "A menos que o inquilino trabalhe tão 
diligentemente com suas próprias mãos como qualquer trabalhador, ele não pode 
fazer o seu aluguel. Se ele deixar a execução da obra para seus homens e se limitar a 
supervisioná-los, muito provavelmente descobrirá muito rapidamente que ele é 
incapaz de pagar o aluguel. " (L. c., P. 118.) Morton conclui, portanto, que a menos 


que os inquilinos de uma determinada localidade sejam muito pobres, os 
arrendamentos não devem ser menores do que 70 acres, para que os inquilinos 
possam manter dois ou três cavalos. 


Sabedoria extraordinária de Monsieur Léonce de Lavergne, M embre de l'Institut 
et de la Société Centrale d'Agriculture. Em seu Economic Rurale de l'Angleterre (citado da 
tradução inglesa, London, 1855), ele faz a seguinte comparação das vantagens anuais 
do gado, que trabalha na França, mas não na Inglaterra, onde são substituídos por 
cavalos (p. 42): 


FRANÇA INGLATERRA 


Leite ... 4 milhões p.st. Leite ... 16 milhões de 
p.st. 


Carne ... 16 milhões p.st. Carne ... 20 milhões 
p.st. 


Mão de obra ... 8 milhões Trabalho... 
p.st. 


28 milhões p.st. 36 milhões p.st. 


Mas o valor mais alto para a Inglaterra é obtido aqui, segundo ele mesmo, porque 
o leite é duas vezes mais caro na Inglaterra do que na França, enquanto ele conta os 
mesmos preços para a carne nos dois países (p. 35); portanto, o produto lácteo inglês 
reduz-se a 8 milhões de libras esterlinas e o produto total a 28 milhões de libras 
esterlinas, o mesmo que na França. Na verdade, é uma dose forte que o Sr. Lavergne 
agrupe as quantidades e as diferenças de preço em seu cálculo, quando a Inglaterra 
produz certos artigos mais caros do que a França, de modo que isso aparece como 
uma vantagem da agricultura inglesa, enquanto na melhor das hipóteses significa 
apenas maior lucro para inquilinos e proprietários. 


Que o Sr. Lavergne não só conhece as vantagens da agricultura inglesa, mas 
também acredita nos preconceitos dos inquilinos e proprietários ingleses, é por ele 
provado na página 48: “Uma grande desvantagem geralmente está ligada às 
plantações de grãos ... eles exaurem o solo que os suporta . " O Sr. Lavergne acredita 
não apenas que outras plantas não o fazem, mas também que as leguminosas e as 


raízes enriquecem o solo: "As leguminosas tiram do ar os principais elementos de seu 
crescimento, enquanto devolvem ao solo mais do que recebem a partir dele; 
portanto, eles ajudam tanto directa como indirectamente através do seu retorno na 
forma de esterco animal para fazer bom em uma maneira dobro do dano causado 
pelo cultivo de grãos e outras culturas exaustivas;, portanto, é uma questão de tha 
princípio t eles devem, pelo menos, alternar com essas culturas; neste consiste a 
rotação Norfolk. " (Páginas 50 e 51.) 


Não é à toa que Lavergne, que acredita nesses contos de fadas da mente rural 
inglesa, também acredita que os salários dos trabalhadores rurais ingleses perderam 
sua anormalidade desde a revogação do imposto sobre o milho. Veja o que dissemos 
sobre este ponto em outro lugar, Volume I, capítulo XXV, 5c, páginas 739 a 766. Mas 
vamos também ouvir o discurso do Sr. John Bright em Birmingham, 14 de dezembro 
de 1865. Depois de mencionar os 5 milhões famílias que não estão representadas no 
Parlamento, continua: “Entre estes há um milhão, ou melhor, mais de um milhão no 
Reino Unido, que são colocados na lista dos miseráveis sem sorte. Depois, há ainda 
outro milhão, que são mantendo-se um pouco acima do pauperismo, mas que estão 
continuamente em perigo de também se tornarem indigentes. Suas condições e 
perspectivas não são melhores. Agora, dê uma olhada nas camadas inferiores 
ignorantes desta parte da sociedade. Considere sua condição de pária , sua pobreza, 
sua total desesperança. Mesmo nos Estados Unidos, mesmo nos estados do sul 
durante o reinado da escravidão, todo negro ansiava por algum ano de jubileu. Mas 
essas pessoas, esta massa das camadas mais baixas de nosso país, estou aqui para 
expressá-lo, tem neithe r a fé em qualquer melhoria, nem mesmo o anseio por ela. 
Você leu outro dia aquele artigo sobre John Cross, um trabalhador rural de 
Dorsetshire? Ele trabalhava seis dias na semana, tinha um excelente caráter de seu 
empregador, para quem havia trabalhado 24 anos por um salário semanal de 8 sh. 
John Cross teve que manter uma família de sete filhos em sua cabana com esse 
salário. Para aquecer sua esposa doente e seu bebê, ele pegou, ou legalmente falando, 
ele roubou, um obstáculo de madeira que valia meia centena. Por este crime foi 
condenado a 14 ou 20 dias de prisão pelos juízes de paz. Posso dizer que muitos 
milhares de casos como o de John Cross podem ser encontrados em todo o país, e 
particularmente no Sul, e que sua condição é tal que até agora o investigador mais 
sincero não foi capaz de resolver o segredo, como eles mantêm corpo e alma juntos. E 
agora joguem seus olhares sobre todo o país e vejam aqueles 5 milhões de famílias e a 
condição desesperadora deste estrato delas. Não podemos dizer com verdade que a 
massa da nação excluída do sufrágio labuta e labuta novamente e quase não conhece 
descanso? Compare-os com a classe dominante - mas se eu fizer isso, serei acusado de 
comunismo ... mas compare esta grande nação labutante e sem sufrágio com aquela 
parte que pode ser considerada a classe dominante. Veja sua riqueza, sua ostentação, 
seu luxo. Observe o cansaço deles - pois há um cansaço também entre eles, mas é o 
cansaço da saciedade - e veja como eles se apressam de um lugar para outro, como se 


fosse apenas uma questão de descobrir novos prazeres. "( Morning Star, December 15, 
1865.) 


Mostraremos a seguir, de que maneira o trabalho excedente, e consequentemente 
os produtos excedentes, são confundidos com a renda fundiária, que é, pelo menos 
no modo de produção capitalista, qualitativa e quantitativamente uma parte 
especificamente determinada do produto excedente. A base natural do sobretrabalho 
em geral, que é uma condição natural sem a qual esse trabalho não pode ser 
realizado, é que a natureza deve fornecer, seja em produtos animais ou vegetais do 
solo ou na pesca, etc., os meios necessários para subsistência por um gasto de 
trabalho que não consome toda a jornada de trabalho. Essa produtividade natural do 
trabalho agrícola (que implica aqui o trabalho de coleta, caça, pesca, criação de gado) 
é a base de todo trabalho excedente; assim, todo o trabalho é primariamente e 
originalmente direcionado para a apropriação e produção de alimentos. (O animal 
fornece ao mesmo tempo peles para se aquecer em climas mais frios; também os 
habitantes das cavernas, etc.) 


A mesma confusão entre produto excedente e aluguel fundiário, expressa de 
maneira diferente, é mostrada pelo Sr. Dove. Trabalho originalmente agrícola e 
industrial não são separados. O segundo se junta ao primeiro. O trabalho excedente e 
o produto excedente da tribo agrícola, a comuna doméstica ou família, 
compreendem tanto o trabalho agrícola como o industrial. Ambos andam de mãos 
dadas. A caça, a pesca, a agricultura são impossíveis sem ferramentas adequadas. A 
tecelagem, a fixação de alfinetes etc. foram inicialmente utilizadas como ocupações 
secundárias na agricultura. 


Nós mostramos anteriormente que, da mesma maneira que o trabalho do 
trabalhador individual pode ser separado em trabalho necessário e excedente, o 
trabalho agregado da classe trabalhadora pode ser dividido de forma que aquela 
porção, que produz os meios de subsistência totais pois a classe operária (incluindo 
os meios de produção necessários para esse fim) realiza o trabalho necessário para 
toda a sociedade. O trabalho realizado por todo o restante da classe trabalhadora 
pode então ser considerado como sobretrabalho. Mas o necessário inclui não apenas 
o trabalho agrícola, mas também aquele que produz todos os outros produtos que 
necessariamente passam para o consumo médio do trabalhador. Com um pico social, 
alguns desempenham apenas o necessário, outros apenas o sobretrabalho e vice- 
versa. É apenas uma divisão de trabalho entre eles. É o mesmo com a divisão do 
trabalho entre trabalhadores agrícolas e industriais em geral. O caráter puramente 
industrial do trabalho de um lado é compensado pelo caráter puramente agrícola do 
outro. Este trabalho puramente agrícola não é de forma alguma natural, mas antes 
um produto, e muito moderno, que ainda não foi adquirido em todos os lugares, do 
desenvolvimento social , e corresponde a um estágio bem definido de 
desenvolvimento. Assim como uma parte do trabalho agrícola se materializa em 


produtos, que ministram apenas ao luxo ou servem como matéria-prima na 
indústria, mas não servem como alimento, especialmente não como alimento para as 
massas, também uma parte do trabalho industrial é materializado em produtos, que 
servem como meios de consumo necessários dos trabalhadores agrícolas e industriais. 
É um erro considerar este trabalho industrial, do ponto de vista social , como 
sobretrabalho. É em parte tanto trabalho necessário quanto a porção necessária do 
trabalho agrícola. Da mesma forma, é apenas uma forma separada de uma parte do 
trabalho industrial que antes estava naturalmente ligada ao trabalho agrícola, é um 
complemento necessário e mútuo ao trabalho puramente agrícola, que agora está 
separado dele. (De um ponto de vista puramente material, 500 tecelões mecânicos 
podem produzir tecidos excedentes em um grau muito maior, ou seja, mais do que o 


necessário para suas próprias roupas.) 


Por fim, deve ser lembrado no estudo das várias formas que aparecem como 
aluguel fundiário, ou seja, do dinheiro do arrendamento pago em nome de aluguel 
fundiário ao senhorio pelo uso do terreno para fins de produção ou consumo , que o 
preço das coisas, que em si mesmas não têm valor, não sendo produtos do trabalho, 
como a terra, ou que pelo menos não podem ser reproduzidas pelo trabalho, como 
antiguidades, obras de arte de certos mestres, etc. , pode ser determinado por muitas 
combinações acidentais . Para vender uma coisa, nada mais é necessário do que ser 
monopolizada e alienada. 


Existem três grandes erros, que devem ser evitados no estudo do aluguel da terra, 
e que obscurecem sua análise. 


1) Confusão das várias formas de renda, que correspondem a diferentes estágios 
de desenvolvimento do processo de produção social. 


Qualquer que seja a forma específica de aluguel, todos os tipos têm em comum 
que a apropriação da renda é aquela forma econômica, em que a propriedade na 
terra se realiza, e que a renda fundiária de sua parte está condicionada à existência de 
propriedade privada da terra, a posse de certas partes do globo por certos indivíduos. 
O proprietário pode ser o indivíduo que representa a comunidade, como na Ásia, 
Egito, etc., ou esta propriedade privada da terra pode ser meramente acessória à 
propriedade das pessoas dos produtores diretos por alguns indivíduos, como sob o 
escravo ou servo sistema, ou pode ser uma propriedade puramente privada da 
natureza por não produtores, um mero título de terra ou, finalmente, pode ser uma 
relação com o solo que, como no caso de colonos e pequenos camponeses que 
possuem terras, parece incluída em um sistema de trabalho isolado e anti-social na 
apropriação e produção dos produtos de certas parcelas de terra pelos produtores 
diretos. 


Este elemento comum às várias formas de renda, nomeadamente a de ser a 
realização económica da propriedade da terra, ficção jurídica pela qual certos 
indivíduos têm direito exclusivo sobre certas partes do globo, induz em erro o 


descaso nas diferenças. 


2) Toda renda fundiária é mais-valia, produto do sobretrabalho. Em sua forma 
não desenvolvida, como renda natural (renda em espécie), é ainda diretamente o 
próprio produto excedente. Isso dá origem à ideia equivocada de que a renda 
correspondente ao modo de produção capitalista é explicada meramente pela 
explicação dos pré-requisitos gerais da mais-valia e do lucro, ao passo que essa renda 
fundiária é sempre um excedente acima do lucro. É uma porção peculiar e específica 
da mais-valia, acima e além daquela porção do valor das mercadorias, que é 
conhecida como lucro e consiste ela própria de mais-valor (mais-trabalho). As 
condições gerais para a existência de mais-valia e lucro são: Os produtores diretos 
devem trabalhar além do tempo necessário para a reprodução de sua própria força 
de trabalho. Eles devem realizar trabalho excedente em geral. Esta é a condição 
subjetiva. A condição objetiva é que eles sejam capazes de realizar trabalho 
excedente. As condições naturais devem ser tais que uma parte de seu tempo de 
trabalho disponível seja suficiente para sua reprodução e auto-manutenção como 
produtores, de forma que a produção de seus meios de subsistência necessários não 
consuma toda sua força de trabalho. A fertilidade da natureza constitui aqui um 
limite, um ponto de partida, uma base. O desenvolvimento da produtividade social 
de seu trabalho constitui o outro limite. Ainda mais estritamente falando, uma vez 
que a produção de meios de subsistência é a primeira condição de sua existência e de 
toda a produção, o trabalho empregado nesta produção, ou seja, o trabalho agrícola 
no sentido econômico mais amplo, deve ser produtivo o suficiente, de modo que não 
absorverá todo o tempo de trabalho disponível na produção de meios de subsistência 
para os produtores diretos. O excedente de trabalho agrícola e um excedente de 
produto agrícola devem ser possíveis. Aplicado de forma mais ampla, significa que o 
trabalho agrícola total, tanto o trabalho necessário quanto o excedente, de uma parte 
da sociedade é suficiente para produzir a subsistência necessária para toda a 
sociedade, incluindo os trabalhadores que não são agrícolas. Isso significa que essa 
grande divisão do trabalho entre agricultores e industriais deve ser possível, também 
entre agricultores que produzem subsistência e agricultores que produzem matérias- 
primas. Embora o trabalho dos produtores de subsistência consista em trabalho 
necessário e excedente, segundo seu próprio ponto de vista, ele representa do ponto 
de vista social apenas o trabalho necessário para produzir a subsistência social. O 
mesmo ocorre no caso da divisão do trabalho dentro da sociedade como um todo, 
distinta da divisão do trabalho na oficina individual. É o trabalho necessário para a 
produção de artigos particulares, para a satisfação de alguma necessidade particular 
da sociedade. Se esta divisão for proporcional, então os produtos dos vários grupos 
são vendidos por seus valores (em um estágio posterior de desenvolvimento a seus 
preços de produção), ou por preços que são modificações de seus valores ou preços 
de produção devido às leis gerais . Na verdade, é a lei do valor que se impõe, não 
com referência a mercadorias ou artigos individuais, mas aos produtos totais das 


esferas sociais particulares de produção tornadas independentes pela divisão do 
trabalho. Cada mercadoria deve conter a quantidade necessária de trabalho e, ao 
mesmo tempo, apenas a quantidade proporcional do tempo total de trabalho social 
deve ter sido gasto nos vários grupos. Pois o valor de uso das coisas continua sendo 
um pré-requisito. O valor de uso das mercadorias individuais depende da 
necessidade particular que cada uma satisfaz. Mas o valor de uso da massa social de 
produtos depende de até que ponto ela satisfaz em quantidade uma necessidade 
social definida para cada tipo particular de produto de maneira adequada, de modo 
que o trabalho seja proporcionalmente distribuído entre as diferentes esferas para 
mantê-lo com essas necessidades sociais, que são definidas em quantidade. (Este 
ponto deve ser notado na distribuição do capital às várias esferas de produção.) A 
necessidade social, ou seja, o valor de uso em escala social, aparece aqui como um 
fator determinante para a quantidade de trabalho social que é a ser fornecido pelas 
várias esferas particulares. Mas é apenas a mesma lei que se manifestou na 
mercadoria individual, a saber, que seu valor de uso é a base de seu valor de troca e, 
portanto, de sua mais-valia. Esse ponto tem qualquer relação com a proporção entre 
trabalho necessário e excedente apenas na medida em que uma violação dessa 
proporção torna impossível realizar o valor das mercadorias e a mais-valia nelas 
contida. Por exemplo, considere que proporcionalmente muitos produtos de algodão 
foram produzidos, embora apenas o tempo de trabalho necessário para este produto 
total nas condições prevalecentes seja realizado nele. Mas muito trabalho social foi 
despendido nesta linha particular, ou seja, uma parte deste produto é inútil. Todo ele 
é, portanto, vendido apenas como se tivesse sido produzido na proporção necessária. 
Esse limite quantitativo da cota de trabalho social disponível para as várias esferas 
particulares é apenas uma expressão mais ampla da lei do valor, embora o tempo de 
trabalho necessário assuma aqui um significado diferente. Apenas uma parte dele é 
necessária para a satisfação das necessidades sociais. A limitação é devido ao valor de 
uso. A sociedade pode usar apenas uma parte de seu trabalho total para esse tipo 
específico de produtos nas condições de produção prevalecentes. Mas as condições 
subjetivas e objetivas do trabalho excedente e da mais-valia em geral nada têm a ver 
com a forma peculiar do lucro ou da renda. Essas condições se aplicam à mais-valia 
como tal, independentemente da forma especial que possa assumir. Portanto, eles 
não explicam o aluguel da terra. 


3) É precisamente a autoexpansão da propriedade privada, o desenvolvimento da 
renda fundiária, que revela a peculiaridade característica, que seu valor não é de 
forma alguma determinado pelas ações de seu destinatário, mas pelo 
desenvolvimento independente do trabalho social, no qual ele não participa. Pode 
facilmente acontecer , portanto, que algo seja considerado uma peculiaridade da 
renda (e dos produtos da agricultura em geral), que é realmente uma característica 
comum a todas as linhas de produção e todos os seus produtos com base na produção 
de commodities, ou, mais estritamente falando, da produção capitalista. 


A quantidade de aluguel da terra (e com ela o valor do solo) se desenvolve com o 
progresso do avanço social como resultado do trabalho total da sociedade. Por um 
lado, isso leva ao crescimento do mercado e da demanda por produtos do solo, por 
outro, estimula a demanda pela própria terra, o que é um pré-requisito para a 
produção competitiva em todos os ramos de negócios, inclusive em aqueles que não 
são agrícolas. Falando estritamente de aluguel do solo real, este aluguel, e com ele o 
valor do solo, se desenvolve com o mercado para os produtos do solo e, portanto, 
com o aumento da população não agrícola, com suas necessidades e demandas por 
ambos meios de subsistência ou matérias-primas. É da natureza da produção 
capitalista reduzir continuamente a população agrícola em relação à não agrícola, 
porque na indústria (a rigor) o aumento do capital constante em relação ao capital 
variável anda de mãos dadas com um aumento absoluto , embora diminuição 
relativa, do capital variável; enquanto na agricultura o capital variável necessário 
para a exploração de um determinado pedaço de terra diminui absolutamente e não 
pode aumentar, a menos que novas terras sejam cultivadas, o que implica um 
crescimento prévio ainda maior da população não agrícola. 


Na verdade, não estamos tratando aqui de uma peculiaridade característica da 
agricultura e de seus produtos. Pelo contrário, o mesmo se aplica a todas as outras 
linhas de produção e produtos com base na produção de mercadorias e de sua forma 
absoluta, a produção capitalista. 


Esses produtos são mercadorias, valores de uso, que têm um valor de troca que 
pode ser realizado, convertido em dinheiro, apenas na medida em que outras 
mercadorias sejam um equivalente para eles, que outros produtos os encarem como 
mercadorias e valores. Eles têm um valor de troca na medida em que não são 
produzidos como meio de subsistência imediato para os próprios produtores, mas 
como mercadorias, como produtos que se tornam valores de uso apenas pela sua 
conversão em valores de troca (dinheiro), por serem se livrar de. O mercado para 
essas mercadorias se desenvolve por meio da divisão social do trabalho; a separação 
do trabalho produtivo em vários departamentos transforma seus respectivos 
produtos mutuamente em mercadorias, em equivalentes mútuos, faz com que sirvam 
mutuamente de mercado. Isso não é de forma alguma peculiar aos produtos 
agrícolas. 


A renda só pode se desenvolver como renda monetária com base na produção de 
mercadorias, mais estritamente na produção capitalista, e assim se desenvolve na 
proporção em que a produção agrícola se torna uma produção de mercadorias. Essa é 
a mesma proporção em que outras linhas de produção que não as agrícolas se 
desenvolvem independentemente da agricultura, pois nessa medida o produto 
agrícola se torna uma mercadoria, um valor de troca, um valor. Na mesma medida 
em que a produção de mercadorias se desenvolve como produção capitalista e como 
produção de valor, prossegue a produção de mais-valor e produtos excedentes . Mas, 


na mesma medida em que isso continua, a propriedade da terra adquire a faculdade 
de capturar uma parte cada vez maior dessa mais-valia por meio do monopólio da 
terra. Assim, ele aumenta seu aluguel e o preço do terreno em si. O capitalista 
desempenha ele próprio pelo menos uma função ativa no desenvolvimento de mais- 
valor e mais-produtos. Mas o proprietário da terra precisa apenas capturar sua 
parcela crescente do produto excedente e da mais-valia criada sem sua ajuda. I t é 
isso que é a peculiaridade característica de sua posição, e não o fato de que o valor 
dos produtos do solo e, portanto, da terra aumenta à medida que o mercado para eles 
se expande, a demanda cresce e com ele o mundo de commodities que não são 
produtos agrícolas, a massa de produtores e produtos fora da agricultura. Mas como 
isso é feito sem a ajuda do proprietário da terra, parece algo especificamente seu, que 
medidas de valor, medidas de mais-valia e a conversão de uma parte da mais-valia 
em renda fundiária devem depender do processo da produção social, no 
desenvolvimento da produção das mercadorias em geral. Por esta razão, um homem 
como Dove deseja desenvolver a renda a partir desse elemento . Ele diz que a renda 
não depende da massa dos produtos agrícolas, mas de seu valor; mas isso depende da 
massa e da produtividade da população não agrícola. Mas também é verdade para 
todos os outros produtos que eles não podem desenvolver o caráter de mercadorias, a 
menos que a massa, a variedade e a sucessão de outras mercadorias formem seus 
equivalentes. Já mostramos isso anteriormente na discussão da natureza geral do 
valor. Por um lado, a permutabilidade de um certo produto depende totalmente da 
multiplicidade de mercadorias existentes fora dele. Por outro lado, esta circunstância 
determina em particular em que medida este produto deve ser comercializado como 
mercadoria. 


Nenhum produtor, seja industrial ou agricultor, considerado apenas por si 
mesmo, produz valor ou mercadorias. Seu produto se torna uma mercadoria apenas 
em inter-relações sociais definidas. Torna-se uma mercadoria, em primeiro lugar, na 
medida em que representa o trabalho social, de modo que o trabalho do produtor 
individual conta como parte do trabalho social geral. E, em segundo lugar, esse 
caráter social de seu trabalho aparece impresso em seu produto por meio de seu 
caráter pecuniário e por sua permutabilidade geral determinada por seu preço. 


Em vez de explicar a renda, esses caprichos se limitam a explicar apenas a mais- 
valia em geral, ou, ainda mais absurdamente, os produtos excedentes em geral, e por 
outro lado, cometem o erro de atribuir um caráter, que pertence a todos os produtos 
em sua capacidade de commodities, exclusivamente a produtos agrícolas. Isso é 
ainda mais vulgarizado por aqueles que passam de uma análise geral do valor para a 
realização do valor de uma determinada mercadoria. Toda mercadoria pode realizar 
seu valor apenas no processo de circulação, e se ela realiza seu valor e em que 
medida isso depende das condições de mercado prevalecentes. 


Não é uma peculiaridade da renda fundiária, então, que os produtos da 


agricultura se desenvolvam em valores e como valores, que eles encarem outras 
mercadorias como mercadorias, e que produtos não agrícolas os encarem como 
mercadorias, ou que se desenvolvam como expressões específicas de trabalho social. 
A peculiaridade da renda fundiária é, antes, que na proporção em que as condições 
se desenvolvem, nas quais os produtos agrícolas se desenvolvem como mercadorias 
(valores) e nos quais eles podem realizar seus valores, também a propriedade na terra 
desenvolve o poder de se apropriar de uma crescente parte desses valores, que foram 
criados sem sua assistência, e assim uma parte crescente da mais-valia assume a 
forma de renda fundiária. 


38. A Renda Diferencial 
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Na análise da renda da terra, devemos partir do pressuposto de que os produtos que 
pagam tal aluguel, ou seja, produtos cuja mais-valia e preço geral se transformam em 
renda da terra, são vendidos a seus preços de produção, como todas as outras 
mercadorias. Para nossos objetivos, basta nos limitarmos aos produtos da agricultura 
e da mineração. Em outras palavras, seus preços de venda são compostos pelos 
elementos de seu custo (o valor do capital constante e variável consumido) mais um 
lucro, que é determinado pela taxa média de lucro e calculado sobre o capital total 
adiantado, se consumido ou não consumido. Supomos, então, que os preços médios 
de venda desses produtos sejam iguais aos preços de produção. A questão agora é: 
como uma renda fundiária pode se desenvolver nessas condições, como uma parte 
do lucro pode ser convertida em renda fundiária, de modo que uma parte dos preços 
das mercadorias caia nas mãos do proprietário. 


Para mostrar o caráter geral dessa forma de aluguel da terra, supomos que a 
maioria das fábricas de um certo país são movidas por motores a vapor, enquanto um 
certo número menor delas é movido por cachoeiras naturais. Suponhamos ainda que 
o preço de produção nessas indústrias seja de 115 para uma quantidade de 
mercadorias que consumiram um capital de 100. Os 15% do lucro são calculados, não 
apenas sobre o capital consumido de 100, mas sobre o total capital investido na 
produção desse valor nas commodities. Já mostramos anteriormente que esse preço 
de produção não é determinado pelo preço de custo individual de cada indústria 
produtora, mas pelo preço de custo exigido em uma média para a mercadoria nas 
condições médias de capital em toda a esfera de produção. . É, na verdade, o preço de 
mercado da produção, diferenciado de suas oscilações. Pois é na forma de preço de 
mercado, e em um sentido mais amplo de preço de mercado regulador, ou preço de 
produção de mercado, que a natureza do valor se afirma nas mercadorias. Torna-se 
evidente, desta forma, que não é determinado pelo tempo de trabalho necessário no 
caso de qualquer produtor individual para a produção de uma certa quantidade de 
mercadorias, ou de alguma mercadoria individual, mas pelo tempo de trabalho 
socialmente necessário. Essa é a quantidade de tempo de trabalho necessária para a 
produção da quantidade total socialmente exigida de mercadorias de qualquer tipo 
no mercado, nas condições médias existentes de produção social. 


Como números definidos são imateriais neste caso, devemos, além disso, assumir 
que o preço de custo nas fábricas movidas a energia hidráulica é de apenas 90 em vez 
de 100. Uma vez que o preço de mercado regulador da produção desta quantidade de 
commodities é 115, com um lucro de 15%, as fábricas movidas a energia hídrica 
também venderão suas mercadorias a 115, preço médio que regula o preço de 
mercado. Seu lucro seria então de 25 em vez de 15; o preço regulador da produção no 


mercado permitiria a eles um lucro excedente de 10%, não porque vendam suas 
mercadorias acima do preço de produção , mas porque as vendem ao preço de 
produção, porque suas mercadorias são produzidas, ou seu capital expandida, em 
condições excepcionalmente favoráveis, em condições acima da média vigente neste 
âmbito. 

Duas coisas me tornaram evidentes ao mesmo tempo. 


1) O mais-lucro dos produtores, que usam a cachoeira natural como força motriz, 
está na mesma classe com todo o mais-lucro (e já analisamos essa categoria quando 
discutimos os preços de produção), que não é o resultado de meras transações na 
esfera da circulação, de meras flutuações dos preços de mercado. Esse lucro 
excedente, então, é igualmente igual à diferença entre o preço de produção 
individual desses produtores favorecidos e o preço social geral de produção que 
regula o mercado em toda esta esfera. Essa diferença é igual ao excesso do preço de 
produção geral das mercadorias sobre seu preço de produção individual. Os dois 
limites reguladores desse excesso são, por um lado, o preço de custo individual e, 
portanto, o preço individual de produção e, por outro lado, o preço geral de 
produção. O valor das mercadorias produzidas com a força da água é menor, porque 
para a sua produção é necessária uma menor quantidade de trabalho , 
nomeadamente menos trabalho materializado no capital constante. A mão-de-obra 
aqui empregada é mais produtiva, seu poder de produção individual é maior do que 
o empregado na maioria das fábricas do mesmo tipo. Seu maior poder produtivo se 
manifesta no fato de requerer menor quantidade de capital constante, menor 
quantidade de trabalho materializado, que as demais. Também requer menos 
trabalho vivo, porque a roda d'água não precisa ser aquecida. Esse maior poder 
individual de produção do trabalho empregado reduz o valor e, ao mesmo tempo, o 
preço de custo e o preço de produção da mercadoria. Para o capitalista industrial 
individual, isso se expressa em um preço de custo mais baixo de suas mercadorias. 
Ele tem que pagar por menos trabalho materializado e menos salários por menos 
força de trabalho empregada. Como o preço de custo de suas mercadorias é menor, 
seu preço individual de produção também é menor. Seu preço de custo é 90 em vez 
de 100. Seu preço individual de produção seria, portanto, apenas 103!/2 em vez de 115 
(100: 115 = 90: 10312). A diferença entre seu preço de produção individual e o geral é 
limitada pela diferença entre seu preço de custo individual e o geral. Esta é uma das 
magnitudes que constituem os limites de seu produto excedente. A outra é a 
magnitude do preço geral de produção, no qual a taxa média de lucro entra como 
fator regulador. Se o carvão se tornasse mais barato, a diferença entre seu preço de 
custo individual e o preço de custo geral diminuiria e, com isso, seu lucro excedente. 
Se ele fosse obrigado a vender suas mercadorias pelo valor individual ou pelo preço 
de produção determinado por seu valor individual, a diferença desapareceria. É por 
um lado o resultado do fato de que as mercadorias são vendidas ao seu preço geral de 
mercado, o preço provocado pela equalização dos preços individuais através da 


competição, por outro lado é resultado do fato de que o indivíduo maior a 
produtividade dos trabalhadores empregados por ele não beneficia os trabalhadores, 
mas seu empregador, como toda a produtividade do trabalho. Essa produtividade se 
apresenta como uma faculdade do capital. 


Uma vez que o nível do preço geral de produção é um dos limites do produto 
excedente, sendo o nível da taxa média de lucro um de seus fatores, ele não pode ter 
outra fonte senão a diferença entre o geral e o individual preço de produção e, 
consequentemente, a diferença entre a taxa de lucro geral e a individual . O excesso 
dessa diferença implicaria a venda de produtos acima do preço de produção 
regulado pelo mercado, e não a esse preço. 


2) Na medida em que o lucro excedente do fabricante usando energia natural da 
água em vez de vapor para energia motora não difere de qualquer outro lucro 
excedente. Todo lucro excedente normal, isto é, todo lucro excedente não devido por 
vendas acidentais ou flutuações do preço de mercado, é determinado pela diferença 
entre o preço individual de produção das mercadorias desses capitais particulares e o 
preço geral de produção, que regula em de maneira geral, os preços de mercado das 
mercadorias produzidas pelos capitais desta esfera de produção, ou os preços de 
mercado das mercadorias do total do capital investido nesta esfera de produção. 


Mas agora chegamos à diferença. 


A que circunstância deve o capitalista industrial, no presente caso, o seu lucro 
excedente, o excedente que resulta para ele pessoalmente do preço de produção 
regulado pela taxa média de lucro? 


Ele deve isso em última instância a uma força natural, a força motriz da água, que 
se encontra à mão na natureza e que não é ela própria um produto do trabalho como 
o carvão, que transforma a água em vapor. A água não tem valor, não precisa ser 
paga por equivalente, não custa nada. É uma agência natural de produção, que não é 
produzida pelo trabalho. 


Mas isto não é tudo. O fabricante que trabalha com máquina a vapor também 
emprega forças naturais, que não lhe custam nada e, no entanto, tornam o seu 
trabalho mais produtivo e, na medida em que barateiam a fabricação dos meios de 
subsistência necessários aos trabalhadores, aumentam a mais-valia. e com ele o lucro. 
Esses poderes naturais são tão monopolizados pelo capital quanto os poderes 
naturais do trabalho social decorrentes da cooperação, divisão, etc. O fabricante paga 
pelo carvão, mas não pela faculdade da água de alterar seu estado agregado, de 
passando para o vapor, não pela elasticidade do vapor, etc. A monopolização dos 
poderes naturais, ou seja, do aumento da produtividade do trabalho que lhes é 
devido, é comum a todo capital que trabalha com máquinas a vapor. Pode aumentar 
a porção do produto do trabalho que representa a mais-valia em relação à porção que 
é convertida em salários. Na medida em que faz isso, aumenta a taxa geral de lucro, 


mas não obtém nenhum lucro excedente, pois consiste no excesso do lucro individual 
sobre o lucro médio. O fato de que a aplicação de uma força natural, de uma 
cachoeira, cria um lucro excedente, neste caso, não pode ser devido apenas à 
circunstância de que o aumento da produtividade do trabalho é aqui devido a uma 
força natural. Deve haver ainda outras circunstâncias modificadoras . 


Veja o verso. A mera aplicação de poderes naturais à indústria pode influenciar o 
nível da taxa geral de lucro, porque afeta a quantidade de trabalho necessária para 
produzir os meios de subsistência. Mas, por si só, não cria quaisquer desvios da taxa 
geral de lucro, e é neste ponto que estamos interessados aqui. Além disso, o lucro 
excedente, que algum capital individual pode normalmente realizar em sua esfera 
particular de produção - pois os desvios das taxas de lucros nas várias esferas de 
produção são continuamente equilibrados pela competição em uma taxa média - são 
devidos, além de desvios acidentais, a uma redução do preço de custo, do custo de 
produção. Essa redução surge ou do fato de um capital ser utilizado em quantidades 
maiores do que as ordinárias, de modo que as despesas mortas da produção são 
reduzidas, enquanto as causas gerais aumentam a produtividade do trabalho, como 
cooperação, divisão, etc. , podem exercer-se com maior intensidade, sendo seu campo 
de expressão maior. Ou pode surgir do fato de que, além do maior volume de capital 
investido, melhores métodos de trabalho, novas invenções, máquinas aprimoradas, 
segredos químicos de manufatura, etc., em suma, novos e aprimorados meios de 
produção e métodos são usados , que estão acima da média. A redução do preço de 
custo e o lucro excedente dele decorrente surgem aqui da maneira como o capital 
autoexpansível é investido. Eles surgem ou da circunstância de estar concentrado em 
uma mão em massas extraordinariamente grandes (uma circunstância que é 
neutralizada quando capitais do mesmo tamanho se tornam a média), ou da 
circunstância de que um capital de um certo tamanho se expande sob 
excepcionalmente circunstâncias favoráveis (uma circunstância que é neutralizada 
assim que o método excepcional de produção se torna geral ou é substituído por 
outro ainda mais desenvolvido). 


A causa do lucro excedente, então, surge aqui do próprio capital (que inclui o 
trabalho por ele colocado em movimento); deve-se ou ao maior tamanho do capital 
empregado, ou à sua aplicação mais aprimorada; e não há nenhuma razão particular 
para que todo o capital na mesma esfera de produção não seja investido da mesma 
maneira. Na verdade, a competição entre as capitais tende a neutralizar cada vez 
mais suas diferenças. A determinação do valor pelo tempo de trabalho socialmente 
necessário afirma-se pelo barateamento das mercadorias e pela necessidade de 
fabricar mercadorias nas mesmas condições favoráveis. Mas é diferente com o lucro 
excedente do capitalista industrial que usa a energia da água . O aumento da força 
produtiva de seu trabalho não se deve a seu capital ou trabalho , nem à mera 
aplicação de alguma força natural separada do capital e do trabalho, mas incorporada 
ao capital. Surge do maior poder natural de produção de trabalho em conjunção com 


algum outro poder natural, poder natural esse que não é o comando de todos os 
capitais nesta esfera, enquanto algo como a elasticidade do vapor o é. A aplicação 
deste outro poder natural não segue como uma questão auto-compreendida, sempre 
que capital é investido nesta esfera. É um poder natural monopolizado que, como 
uma queda d'água, está apenas ao comando daqueles que podem se valer de partes 
específicas do globo e de suas oportunidades. Não está ao alcance do capital dar vida 
a essa premissa natural para uma maior produtividade do trabalho , ao passo que 
qualquer capital pode transformar água em vapor. A energia hídrica é encontrada 
apenas localmente na natureza e, onde quer que não exista, não pode ser criada por 
nenhum investimento de capital. Não depende de produtos que o trabalho possa 
assegurar, como máquinas, carvão, etc. Depende de condições naturais definidas de 
porções definidas do globo. Essa seção de capitalistas industriais que possuem 
cachoeiras exclui a outra seção que não possui nenhuma da aplicação desse poder, 
porque a terra, e particularmente as terras abastecidas com energia hídrica, são 
limitadas. É claro que isso não impede que a quantidade de energia hídrica 
disponível para fins industriais seja aumentada, mesmo que o número de cachoeiras 
naturais em um determinado país seja limitado. A energia da água pode ser desviada 
artificialmente, a fim de explorar totalmente sua força motriz. Sob certas condições, 
uma roda d'água pode ser melhorada de modo a usar a maior quantidade possível de 
energia hidráulica; nos locais onde a roda comum não é adequada para o 
abastecimento de água, podem ser utilizadas turbinas, etc. A posse desta força 
natural constitui um monopólio nas mãos de seu dono, é premissa para o aumento 


da produtividade dos investidos capital, que não pode ser criado pelo próprio 
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processo de produção do capital. Esse poder natural, que pode ser monopolizado 


dessa forma, está sempre ligado ao solo. Tal poder natural não pertence às condições 
gerais dessa esfera particular de produção, e não a essas condições, que podem ser 
generalizadas. 


Agora vamos supor que as cachoeiras com os terrenos em que se encontram 
estejam nas mãos de pessoas, que são consideradas donas dessas porções do globo, 
que são donas de terras. Esses proprietários podem excluir outros e impedi-los de 
investir capital nas cachoeiras ou usar cachoeiras por meio de capital. Eles podem 
permitir ou proibir esse uso. A capital não pode criar uma cachoeira por si mesma. 
Portanto, o lucro excedente, que advém desse emprego de cascata, não é devido ao 
capital, mas ao aproveitamento de uma força natural, que pode ser monopolizada e 
foi monopolizada, pelo capital. Nessas condições, o lucro excedente é transformado 
em renda fundiária, ou seja, cai nas mãos do dono da cachoeira. Se o capitalista 
industrial paga ao dono da cachoeira 10 libras esterlinas anualmente, então seu lucro 
é de 15 libras esterlinas, isto é, 15% sobre os 100 que então compõem seu custo de 
produção; e ele está tão bem, ou possivelmente melhor, quanto todos os outros 
capitalistas de sua esfera de produção, que trabalham com vapor. Não importaria, se 


esse capitalista fosse o dono da cachoeira. Nesse caso, ele embolsaria o lucro 
excedente de 10 libras em sua qualidade de proprietário de terras, não em sua 
capacidade de capitalista industrial, apenas porque esse excedente não é devido ao 
seu capital como tal, mas a um poder natural limitado separado do seu. capital, sobre 
o qual ele tem o comando, porque ele tem o monopólio dele. E assim é convertido 
em aluguel de terreno. 


1) É evidente que se trata sempre de uma renda diferencial, pois não entra como 
fator determinante no preço médio de produção das mercadorias, mas nele se baseia. 
Ele sempre surge da diferença entre o preço de produção individual do capital 
individual que detém o monopólio do poder natural e o preço de produção geral do 
capital total investido nessa esfera de produção particular. 


2) Essa renda fundiária não decorre do aumento absoluto da produtividade do 
capital empregado, ou do trabalho por ele apropriado, pois isso só pode reduzir o 
valor das mercadorias; deve-se à maior fecundidade relativa de determinados 
capitais individuais investidos em uma determinada esfera de produção, em 
comparação com os investimentos de capital, que são excluídos dessas condições 
excepcionais e naturais que favorecem a produtividade. Por exemplo, se o uso de 
vapor deve oferecer vantagens esmagadoras não vinculadas ao uso de energia 
hídrica, ou tendendo a neutralizar os benefícios a serem derivados da energia 
hídrica, então, a energia hídrica não seria usada e não poderia produzir qualquer 
lucro excedente, ou aluguel da terra, embora o carvão tenha um valor e a energia da 
água não. 

3) A potência natural não é a fonte do lucro excedente, mas apenas sua base 
natural, porque esta base natural permite um aumento na força produtiva do 
trabalho. Da mesma forma, o valor de uso é o portador geral do valor de troca, mas 
não sua causa . Se o mesmo valor de uso pudesse ser criado sem trabalho, não teria 
valor de troca, mas teria o mesmo efeito útil de sempre. Por outro lado, nada pode 
ter valor de troca a menos que tenha valor de uso, a menos que tenha esse portador 
útil de trabalho. Não fosse o fato de que os diferentes valores são neutralizados em 
preços de produção, e os diferentes preços individuais de produção em um preço 
médio de produção regulando o mercado, o mero aumento na produtividade do 
trabalho pelo uso de uma cachoeira apenas abaixar o preço das commodities 
produzidas com a cachoeira, sem acrescentar nada à parcela do lucro contida nessas 
commodities. Por outro lado, esse aumento da produtividade do trabalho não seria 
convertido em mais-valia, não fosse o fato de o capital se apropria da produtividade 
natural e social do trabalho como se fosse sua. 


4) A propriedade privada da cachoeira nada tem a ver com a criação daquela 
parcela do valor excedente (lucro), e do preço de uma mercadoria em geral, que é 
produzida com a ajuda da cachoeira. Esse lucro excedente também existiria, se a 
propriedade privada não prevalecesse, por exemplo, se a terra fornecida com a 


cachoeira fosse apropriada pelo capitalista industrial como butim sem mestre. 
Consequentemente, a propriedade privada da terra não cria aquela porção do valor, 
que é transformada em lucro excedente, mas apenas permite que o proprietário da 
terra, que possui a cachoeira, tire esse lucro excedente do bolso do capitalista 
industrial para seu próprio. É a causa, não da criação desse lucro excedente, mas da 
sua transformação em renda fundiária , da apropriação dessa parcela do lucro, ou do 
preço das mercadorias , pelo dono da terra ou do cascata. 


5) É evidente que o preço da cachoeira, que é o preço que o dono dela receberia se 
fosse vendê-la para outro homem, talvez para o capitalista industrial, não entraria 
diretamente no preço geral de produção das mercadorias, embora entrasse no preço 
de custo individual do capitalista industrial. Pois a renda surge aqui do preço de 
produção das mercadorias produzidas por máquinas a vapor, e esse arroz é regulado 
independentemente da cachoeira. Além disso, esse preço da cachoeira é uma 
expressão irracional, atrás da qual está em causa uma relação econômica real. A 
cachoeira, como a terra em geral, e como qualquer força natural, não tem valor, 
porque não representa nenhum trabalho materializado e, portanto, realmente não 
tem preço, que normalmente não é senão a expressão do valor em dinheiro. Onde 
não há valor, é óbvio que não pode ser expresso em dinheiro. Esse preço é 
meramente capitalizado d aluguel. A propriedade da terra permite ao proprietário 
captar a diferença entre o lucro individual e o lucro médio. O lucro assim obtido, que 
se renova a cada ano, pode ser capitalizado e, então, aparece como o preço da própria 
energia natural . Se o lucro excedente realizado com o uso da cascata for de 10 libras 
esterlinas por ano e os juros médios forem de 5%, então essas 10 libras esterlinas 
anuais representarão os juros sobre um capital de 200 libras esterlinas, e essa 
capitalização das 10 libras esterlinas anuais, que a cachoeira permite que seu dono 
pegue, aparece então como o valor de capital da própria cachoeira. Que não é a 
própria cachoeira que tem valor, mas que seu preço é mero reflexo do lucro 
excedente apropriado , que o uso da cachoeira rende ao capitalista industrial, 
calculado capitalisticamente, torna-se imediatamente evidente no fato que o preço 
de 200 libras esterlinas representa meramente o produto de um lucro excedente de 10 
libras esterlinas por 20 anos, enquanto a mesma cachoeira permitirá que seu 
proprietário pegue essas 10 libras esterlinas todos os anos por 30 anos, ou 100 anos, 
ou um número indefinido de anos, desde que as circunstâncias permaneçam as 
mesmas. Por outro lado, se algum novo método de produção, que não é adequado 
para energia hidráulica, reduzir o preço de custo das mercadorias produzidas por 
máquinas a vapor de 100 para 90 libras esterlinas, o lucro excedente e com ele o 
aluguel, e com ela o preço da cachoeira desapareceria . 


Agora que explicamos nossa concepção geral de renda diferencial, passaremos à 
sua consideração na agricultura, estritamente assim chamada. O que se aplica a ele 
também se aplicará em geral às minas. 


39. A primeira forma da renda diferencial 
(renda diferencial I. |) 


Índice 
Ricardo tem toda a razão quando escreve as seguintes frases: 
“A renda é sempre a diferença entre o produto obtido pelo emprego de duas quantidades iguais de capital e 
trabalho” ( Princípios, p. 59). [Ele se refere à renda diferencial, pois presume que não existe outra renda além da 
renda diferencial.) Ele deveria ter acrescentado "Sobre as mesmas quantidades de terra", no que diz respeito à 
renda fundiária e não ao lucro excedente em geral. 

Em outras palavras, o lucro excedente, se normal e não devido a transações 
acidentais no processo de circulação, é sempre produzido como uma diferença entre 
os produtos de duas quantidades iguais de capital e trabalho. Esse lucro excedente é 
transformado em renda fundiária, quando duas quantidades iguais de capital e 
trabalho são empregadas em quantidades iguais de terra com resultados desiguais. 
No entanto, não é absolutamente necessário que esse lucro excedente surja de 
resultados desiguais de quantidades iguais de capital investido. Os vários 
investimentos também podem empregar quantidades desiguais de capital. Na 
verdade, geralmente é esse o caso. Mas partes iguais de alíquotas, por exemplo, 100 
libras esterlinas de cada, dão resultados desiguais, ou seja, suas taxas de adequação 
são diferentes. Este é o pré-requisito geral para a existência de lucro excedente em 
qualquer esfera, onde o capital é investido. O segundo pré-requisito é a 
transformação desse lucro excedente em renda fundiária (e da renda em geral, 
distinta do lucro); deve-se sempre analisar, quando, como, em que condições essa 
transformação ocorre. 


Ricardo também tem razão na seguinte frase, desde que se limite à renda 
diferencial: “Tudo o que diminui a desigualdade na produção obtida na mesma ou 
em novas terras tende a diminuir a renda; e tudo o que aumenta essa desigualdade, 
produz necessariamente um efeito oposto e tende a aumentá-lo. " (P. 74.) 


No entanto, entre essas causas estão não apenas as gerais (fecundidade e 
localização), mas também 1) a distribuição dos impostos, conforme funcione de 
maneira uniforme ou não; sempre tem o último efeito, por exemplo na Inglaterra, 
quando não é centralizado e quando o imposto é cobrado sobre a terra, não sobre o 
aluguel; 2) as desigualdades decorrentes do desenvolvimento diferenciado da 
agricultura nas diversas partes do país, uma vez que esse ramo de atividade, pelo seu 
caráter tradicional, é mais difícil de nivelar do que de manufaturar; 3) a desigualdade 
na distribuição do capital entre os inquilinos capitalistas. Uma vez que a captura da 
agricultura pelo modo de produção capitalista, a transformação dos agricultores 
autônomos em trabalhadores assalariados, é de fato a última conquista desse modo 
de produção, essas desigualdades são maiores aqui do que em qualquer outro ramo 
da indústria. 


Após essas observações preliminares, farei um breve resumo das peculiaridades 
de minha própria análise, em contraste com a de Ricardo, etc. 


Consideramos primeiro os resultados desiguais de quantidades iguais de capital, 
aplicadas a terras diferentes de áreas iguais, ou em terras com áreas desiguais, mas 
calculadas nas mesmas alíquotas delas. 


As duas causas gerais desses resultados desiguais, independentes do capital, são 
1) Fertilidade. (Com referência a este primeiro ponto, a análise deve indicar o que 
está incluído na fertilidade natural das terras e quais elementos entram nela.) 2) A 
localização das terras. Este é um fator decisivo nas colônias e, em geral, determina a 
sucessão em que as terras serão cultivadas. Além disso, é evidente que essas duas 
causas diferentes de renda diferencial, fertilidade e localização, podem funcionar em 
direções opostas. Um determinado solo pode estar localizado de forma muito 
favorável e, no entanto, ser muito pobre em fertilidade e vice-versa. Essa 
circunstância é importante, pois explica como é que o trabalho de abrir o solo de um 
determinado país ao cultivo pode igualmente proceder de um solo pior para o 
melhor, em vez de vice-versa. Por fim, é claro que o progresso da produção social 
tem, por um lado, o efeito geral de nivelar as diferenças decorrentes da localização 
como causa do aluguel da terra, criando mercados locais e melhorando a localização 
por meio de facilidades de comunicação e transporte; e que, por outro lado , aumenta 
as diferenças das localizações individuais em um determinado distrito, separando a 
agricultura da manufatura e formando grandes centros de produção, por um lado, 
enquanto isola relativamente os distritos agrícolas, por outro. 


Por enquanto, porém, deixamos este ponto, localização, fora de consideração e 
nos limitamos à fertilidade natural. Além dos fatores climáticos, etc., a diferença na 
fertilidade natural é uma das composições químicas do solo superficial, isto é, seus 
diferentes conteúdos na nutrição das plantas. No entanto, assumindo que a 
composição química e a fertilidade natural a este respeito sejam as mesmas para duas 
áreas, a fertilidade real será diferente consoante estes elementos da nutrição das 
plantas tenham uma forma, na qual podem ser mais ou menos facilmente 
assimilados e imediatamente utilizado para nutrir plantas. Consequentemente, 
dependerá em parte da química, em parte do desenvolvimento mecânico da 
agricultura, até que ponto a mesma fertilidade natural pode ser disponibilizada em 
campos da mesma fertilidade natural. A fertilidade, embora seja uma qualidade 
objetiva do solo, sempre implica relações econômicas, uma relação com o 
desenvolvimento químico e mecânico existente na agricultura, é claro que muda com 
esse desenvolvimento. Por força de aplicações químicas (como o uso de certos adubos 
líquidos para argila dura ou queima de solos de argila pesada) ou de aparelhos 
mecânicos (como arados especiais para solos pesados), os obstáculos podem ser 
removidos, que formaram um solo de a mesma fertilidade que alguma outra menos 
fértil (a drenagem também pertence a este título). Ou mesmo a sucessão de solos em 


cultivo pode ser alterada desse modo, como foi o caso, por exemplo, de solo arenoso 
leve e solo argiloso pesado em certo período de desenvolvimento da agricultura 
inglesa. Isso mostra mais uma vez que, historicamente, na sucessão de solos sob 
cultivo, pode-se também passar de solos muito férteis para menos férteis ou vice- 
versa. O mesmo pode acontecer por qualquer melhoria artificialmente criada na 
composição do solo, ou por uma mera mudança nos métodos de agricultura. 
Finalmente, o mesmo resultado pode ser conseguido por uma mudança na sucessão 
dos tipos de solo predominantes, devido às diferentes condições do subsolo, desde 
que também seja levado ao cultivo e transformado em camadas superiores. Isso é 
causado pelo emprego de novos métodos de agricultura (como plantio de ração para 
gado) ou quaisquer aparelhos mecânicos, que transformam o subsolo em camadas 
superiores, ou o misturam com o solo superficial, ou cultivam o subsolo sem jogá-lo 
acima. 


Todas essas influências sobre a fertilidade diferencial de diferentes terras 
equivalem ao resultado prático de que para a fertilidade econômica o estado da 
produtividade do trabalho, neste caso a faculdade da agricultura de disponibilizar 
imediatamente a fertilidade natural do solo, uma faculdade que varia em diferentes 
períodos de desenvolvimento, é tanto um elemento da chamada fertilidade natural 
do solo quanto sua composição química e outras qualidades naturais. 


Supomos, então, a existência de um determinado estágio de desenvolvimento da 
agricultura. Assumimos, além disso, que a sucessão predominante de solos é 
calculada com referência a este estágio de desenvolvimento, o que é, naturalmente, 
sempre o caso com investimentos simultâneos de capital nos diferentes solos. Sob tais 
circunstâncias, a renda diferencial pode se formar em uma sucessão ascendente ou 
descendente, pois embora a sucessão seja um fato estabelecido para a totalidade das 
terras efetivamente cultivadas, um movimento de sucessão levando a essa formação 
sempre a precedeu. 


Suponhamos a existência de quatro tipos de solo, A, B, C, D. Suponhamos, além 
disso, que o preço de um quarto do trigo seja três libras esterlinas, ou 60 xelins. Visto 
que a renda aqui é apenas uma renda diferencial, esse preço de 60 xelins por quarto 
para o pior solo é igual ao custo de produção, que é igual ao capital mais o lucro 
médio. 

Seja A o pior solo e rendimento para cada 50 xelins de gasto, um quarto do trigo 
que vale 60 xelins, de modo que o lucro seja de 10 xelins, ou 20%. 


Seja B para a mesma despesa 2 quartos de trigo, ou 120 xelins. Isso seria 70 
shillings de lucro, ou um lucro excedente de 60 shillings. 


Seja C para a mesma despesa 3 trimestres, ou 180 shillings; lucro total de 130 
xelins, lucro excedente 120 xelins. 


Seja D um lucro de 4 quartos, 240 xelins, 190 xelins de lucro, 180 xelins de sur 


mais lucro. 
Então teremos a seguinte sucessão: 
Ae 
_ 
= 


As respectivas rendas são: D = 190 sh. — 10 sh., Ou a diferença entre D e A; C = 
130-10 sh., Ou a diferença entre C e A; B = 70—10 sh., Ou a diferença entre B e A;ea 
renda total para B, C, D é igual a 6 trimestres, ou 360 xelins, igual à soma das 
diferenças entre De A, Ce A, BeA. 


Essa sucessão representando um determinado produto em uma determinada 
condição pode, abstratamente considerada, descer de D para A, de solo muito fértil 
para solo cada vez menos fértil, ou subir de A para D, de solo relativamente pobre 
para solo cada vez mais fértil, ou pode flutuar em uma curva ora ascendente ora 
descendente, por exemplo, de D para C, de C para A, de A para B (e já mencionamos 
as razões pelas quais isso pode ocorrer na realidade). 


O processo que levou à sucessão descendente ocorreu da seguinte maneira: o 
preço de um quarto do trigo aumentou gradualmente de, digamos, 15 xelins para 60 
xelins. Assim que os 4 quartos produzidos por D (suponha que tenham sido tantos 
milhões de quartos) não foram mais suficientes, o preço do trigo subiu a um ponto 
onde a oferta em falta poderia ser aumentada por C. Ou seja, o o preço do trigo deve 
ter subido para 20 xelins por trimestre. Quando tinha risado para 30 xelins por 
quarto, B poderia ser cultivado, e quando atingisse 60 xelins por quarto, A poderia 
ser recebido, e o capital investido nele não precisava se contentar com uma taxa 
inferior de lucro de 20%. Desse modo, formava-se uma renda para D, primeiro de 5 
xelins por quarto, ou 20 xelins para os 4 quartos produzidos por ele; depois, de 15 
xelins por quarto, ou 60 xelins, depois de 45 xelins por quarto, ou um total de 180 
xelins por 4 quartos. 


Se a taxa de lucro de D o original fosse igualmente 20%, então seu lucro total em 
4 quartos de trigo também seria de 10 xelins, mas representava mais grãos quando o 
preço era de 15 xelins do que quando o preço é de 60 xelins . Mas, uma vez que o grão 
entra na reprodução da força de trabalho, e uma parte de cada trimestre tem que 
pagar alguns salários e outra algum capital constante, a mais-valia sob esta condição 
era maior, e nessa medida, outras coisas sendo o mesmo, a taxa de lucro. (A questão 
da taxa de lucro terá que ser analisada separadamente e em detalhes.) 


Por outro lado, se a sucessão fosse inversa, ou seja, se o movimento partisse de A, 
então o preço do trigo subia inicialmente acima de 60 xelins, quando novas terras 
tinham que ser tomadas sob cu ltação. Mas quando o suprimento necessário foi 
aumentado por B, um suprimento de 2 quartos, o preço caiu mais uma vez para 60 
xelins. B cultivava trigo a um custo de 30 xelins por trimestre, mas vendia-o a 60 
xelins, porque seu suprimento bastava para cobrir as despesas . Assim, formou-se 


uma renda, primeiro de 60 xelins para B, e da mesma forma para C e D; sempre 
supondo que o preço de mercado permanecesse em 60 xelins, embora C e D 
aumentassem relativamente o trigo com um valor de 20 e 15 xelins, respectivamente, 
porque a oferta do quarto levantado por A era tão necessária como sempre para 
satisfazer o total exigem. Neste caso, o aumento da demanda acima da oferta 
primeiro elevada por A, depois por A e B, não teria tornado possível cultivar B, Ce D 
sucessivamente , mas teria apenas causado uma extensão geral da esfera de cultivo, 
pelo qual as terras mais férteis ficaram sob seu controle mais tarde. 


Na primeira sucessão, um aumento no preço aumentaria o aluguel e diminuiria a 
taxa de lucro. A redução da taxa de lucro pode ser total ou parcialmente controlada 
por circunstâncias opostas. Este ponto terá que ser tratado mais tarde. Não se deve 
esquecer que a taxa geral de lucro não é determinada uniformemente em todas as 
esferas de produção pela mais-valia. Não é o lucro agrícola que determina o lucro 
industrial, mas vice-versa. Mas disso mais em breve. 


Na segunda sucessão, a taxa de lucro sobre o capital investido permaneceria a 
mesma. A massa de lucro se apresentaria em menos grãos; mas o preço relativo dos 
grãos, em comparação com o de outras mercadorias, teria aumentado. Apenas, 
qualquer aumento que pudesse haver no lucro, se separaria do lucro real na forma de 
aluguel, em vez de fluir para os bolsos do inquilino capitalista e aparecer como um 
lucro crescente. O preço dos grãos, porém, permaneceria inalterado nas condições 
aqui assumidas. 


O desenvolvimento e o crescimento da renda diferencial permaneceriam os 
mesmos, tanto com preços inalterados quanto crescentes, e com um progresso 
contínuo de terras piores para melhores, bem como com uma regressão contínua de 
terras melhores para piores. 


Até agora assumimos 1) que o preço aumenta em uma sucessão e permanece 
estacionário na outra; 2) que há uma progressão contínua de solo melhor para pior, 
ou de solo pior para melhor. 


Mas agora vamos supor que a demanda por grãos aumente de sua cifra original 
de 10 para 17 trimestres; além disso, que o pior solo A é deslocado por outro solo A ', 
que aumenta 1 1/3 quartos a um preço de produção de 60 shillings (50 sh. custo mais 
10 sh. para 20% de lucro), de modo que seu preço da produção de um quarto é de 45 
xelins; ou, talvez, o antigo solo A pode ter sido melhorado por meio de um cultivo 
racional contínuo, ou pode ser cultivado de forma mais produtiva ao mesmo custo, 
por exemplo, pela introdução de trevo, etc., de modo que seu produto com o mesmo 
investimento do capital sobe para 1 1/3 trimestres. Suponhamos também que as 
classes B, C e D do solo fornecem o mesmo produto de sempre, mas que novas classes 
de solo foram introduzidas, por exemplo, A 'de fertilidade entre A e B, além disso B' 
e B''de uma fertilidade entre B e C. Nesse caso, devemos testemunhar os seguintes 
fenômenos : 


1) O preço de produção de um quarto do trigo, ou seu preço regulador de 
mercado, teria caído de 60 xelins para 45 xelins, ou seja, 25%. 


2) O cultivo teria procedido simultaneamente do solo mais fértil para o menos 
fértil, e do solo menos fértil para o mais fértil. O solo A 'é mais fértil do que A, mas 
menos fértil do que os solos até agora cultivados B, Ce D. E B' e B " são mais férteis 
do que A, A 'e B, mas menos férteis do que Ce D. A sucessão teria então ocorrido de 
maneira cruzada. O cultivo não teria procedido para solo absolutamente menos fértil 
do que A, etc., mas teria procedido para relativamente menos fértil do que os solos C 
e D; por outro lado, o cultivo não teria absorvido solo absolutamente mais fértil, mas 
pelo menos relativamente mais fértil em comparação com os até então menos férteis 
solos A ou A e B. 


3) O aluguel de B teria caído; da mesma forma, o aluguel de Ce D; mas o aluguel 
total teria aumentado de 6 trimestres para 7 2/3; a massa das terras c ultivadas e 
pagadoras de aluguel teria aumentado, e a massa do produto teria aumentado de 10 
quartos para 17. O lucro, se permanecesse o mesmo para A, expresso em grãos, teria 
aumentado; mas a própria taxa de lucro pode ter aumentado, porque a mais-valia 
relativa aumentou . Nesse caso, os salários, e com eles o investimento do capital 
variável, e com ele o investimento total, teriam sido reduzidos por conta do 
barateamento dos meios de subsistência. O aluguel total teria caído de 360 xelins 
para 345 xelins. 


Vamos traçar a nova sucessão. 






— 


Finalmente, se apenas as classes de solo A, B, C e D fossem cultivadas, mas sua 
produtividade aumentasse de tal forma que A produziria 2 quartos em vez de 1, B, 4 
quartos em vez de 2, C, 7 quartos em vez de 3 e D, 10 quartos em vez de 4, de modo 
que as mesmas causas teriam agido de forma diferente nas várias classes de solo, a 
produção total teria aumentado de 10 quartos para 23. Supondo que a demanda 
absorveria esses 23 quartos em um aumento da população e a queda dos preços, 
devemos obter a seguinte tabela: 







— 
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Os números nesta e em outras tabelas são escolhidos arbitrariamente, mas as 
suposições são bastante racionais. 


A primeira e principal suposição é que o melhoramento na agricultura atua de 
maneira diferente em diferentes solos e, neste caso, mais nas melhores classes de 
solo, C e D, do que nas classes A e B. A experiência mostra que este é realmente o 
caso, embora o oposto também possa ocorrer. Se a melhoria afetasse mais os solos 


menores do que os melhores, a renda destes últimos teria caído em vez de subir. 


Mas em nossa tabela assumimos que o crescimento absoluto da fertilidade de 
todas as classes de solo é simultaneamente acompanhado por um aumento da 
fertilidade relativa mais alta das melhores classes de solo, C e D, o que implica uma 
diferença crescente entre as várias produtos com o mesmo investimento de capital e, 
portanto, um aumento da renda diferencial. 


A segunda suposição é que a demanda total deve acompanhar o aumento do 
produto total. Em primeiro lugar, não é preciso imaginar que tal melhora aconteça 
de forma abrupta, mas gradativa, até que a sucessão na tabela II I seja alcançada. Em 
segundo lugar, é um erro dizer que o consumo das necessidades vitais não cresce 
com o seu barateamento. A abolição das leis do milho na Inglaterra provou o 
contrário (ver Newman), e a visão contrária é derivada meramente do fato de que 
grandes e repentinas diferenças nas colheitas, causadas pelo clima, causam em um 
determinado momento uma queda extraordinária, em outro, um aumento 
extraordinário nos preços dos cereais. Se, nesse caso, o preço barato repentino e curto 
não dá tempo de exercer todo o seu efeito sobre a extensão do consumo, o oposto 
ocorre quando o processo de barateamento surge da redução do próprio preço 
regulador da produção e tem permanência. Em terceiro lugar, uma porção do grão 
pode ser consumida em forma de uísque ou cerveja. E o consumo crescente desses 
artigos não está de forma alguma confinado em limites estreitos. Em quarto lugar, 
essa questão depende em parte do aumento da população, e de outra o país pode ser 
exportador de grãos, pois a Inglaterra estava muito além de meados do século XVIII, 
de modo que a demanda não é regulada. pelos limites de um mero consumo 
nacional. Finalmente, o aumento e barateamento da produção de trigo pode ter 
como resultado fazer do trigo, em vez do centeio ou da aveia, o principal artigo de 
consumo das massas, de modo que a demanda por ele possa crescer apenas por esse 
motivo, assim como pode ocorrer o contrário. quando o produto diminui e os preços 
sobem. - Sob essas suposições, e com os números previamente escolhidos, a sucessão 
No. II mostraria uma queda no preço por trimestre de 60 xelins para 30, ou seja, 50%, 
aquela produção em comparação com a sucessão Não. Eu aumentaria de 10 
trimestres para 23, ou seja, 130%; que o aluguel permaneceria estacionário no solo B, 
dobraria em C e mais do que dobraria em D e que o aluguel total aumentaria de 18 
libras esterlinas para 22, um crescimento de 22 1/9%. 


Uma comparação dessas três tabelas (tomando a tabela I duas vezes, uma subindo 
de A para D e outra descendo de D para A), que podem ser consideradas como 
gradações existentes em algum estágio definido da sociedade, por exemplo, como 
lado existente lado a lado em três países diferentes, ou como se sucedendo em 
diferentes períodos de desenvolvimento no mesmo país, mostraria: 


1) Que a sucessão, quando completa, qualquer que tenha sido o curso de seu 
processo formativo, sempre tem a aparência de uma linha descendente; pois ao 


estudar o aluguel, o ponto de partida será sempre o solo que produz o máximo de 
aluguel, e o ponto de fechamento será o solo que não produz aluguel. 


2) Que o preço de produção do pior solo, que não rende renda, é sempre o preço 
regulador de mercado, embora esse preço de mercado da tabela I, se sua sucessão 
fosse formada em linha ascendente, não pudesse permanecer estacionário, a menos 
que melhor e melhor solo foi cultivado. Nesse caso, o preço do grão produzido no 
melhor solo é regulador na medida em que depende da quantidade produzida nesse 
solo em que medida o solo da classe A deve permanecer o regulador. Por exemplo, se 
B, C, D produzirem mais do que a demanda exige, então A deixaria de ser o 
regulador. Isso é o que Storch tem em mente, quando adota a melhor classe de solo 
como regular. Desta forma, o preço americano dos cereais regula o preço inglês. 


3) A renda diferencial decorre das diferenças na fertilidade natural do solo que 
depende do grau de desenvolvimento do cultivo prevalecente (deixando de lado por 
enquanto a questão da localização), ou seja, da área limitada das melhores terras , e 
da circunstância de que capitais iguais devem ser investidos em solos desiguais, que 
rendem produtos desiguais com o mesmo capital. 


4) A existência de renda diferencial e de uma sucessão gradativa de rendas 
diferenciais pode ser devida tanto a uma sucessão descendente, que leva do melhor 
para o pior, quanto a uma ascendente, que toma a direção oposta . Ou pode ser 
ocasionado pela alternância de movimentos para frente e para trás. (A sucessão nº II 
pode ser formada por um processo de D para A, ou de A a D; a sucessão nº II 
compreende ambos os movimentos.) 


5) De acordo com seu modo de formação, a renda diferencial pode se desenvolver 
com um preço estacionário, crescente ou decrescente dos produtos do solo. Com uma 
queda no preço, a produção total e o aluguel total podem aumentar, e o aluguel pode 
se formar em terras até então sem aluguel, mesmo que o pior solo A possa ter sido 
substituído por um melhor, ou ele mesmo possa ter melhorado, e embora o aluguel 
possa diminuir em outras melhores, ou mesmo melhores, terras (tabela II); este 
processo também pode ser acompanhado por uma queda da renda total (em 
dinheiro). Finalmente, quando os preços estão caindo por causa de uma melhoria 
geral do cultivo, de forma que o produto e o preço do produto dos piores solos 
diminuem, a renda pode permanecer a mesma ou pode cair em uma parte dos 
melhores solos, mas sobe nos melhores solos. É verdade que o re nt diferencial de 
cada solo, em comparação com o pior solo, depende do preço, digamos, do quarto de 
trigo, quando a diferença da quantidade de produtos é dada. Mas quando o preço é 
dado, a renda diferencial depende da magnitude das diferenças da quantidade de 
produtos, e se, com uma fertilidade absoluta crescente de todos os solos, aquele do 
melhor solo cresce relativamente mais do que o do pior, a magnitude desta diferença 
cresce nessa medida. Dessa forma (ver Tabela 1), quando o preço é de 60 xelins, a 
renda de D é determinada pelo seu produto diferencial em relação a A, ou seja, pelo 


seu excedente de 3 trimestres. O aluguel é, portanto, três vezes sessenta, ou 180 
xelins. Mas na Tabela III, em que o preço é de 30 xelins, o lucro é determinado pela 
quantidade do produto excedente de D em relação a A, ou seja, 8 quartos e, portanto, 
é oito vezes trinta, ou 240 xelins. 


Isso acaba com o equívoco primitivo de renda diferencial ainda encontrado entre 
homens como We st, Malthus, Ricardo, no sentido de que isso requer 
necessariamente um progresso em direção a solos cada vez piores, ou uma 
produtividade cada vez menor da agricultura. Pelo contrário, pode existir, como 
vimos, com um progresso para um solo cada vez melhor; pode existir quando um 
solo melhor assume a posição mais baixa anteriormente ocupada pelo pior solo; pode 
ser acompanhado por uma melhoria progressiva da agricultura. Sua premissa é 
apenas a desigualdade dos diferentes tipos de solo. No que diz respeito ao 
desenvolvimento da produtividade , isso implica que o aumento da fertilidade 
absoluta da área total não elimina essa desigualdade, mas a aumenta, ou a mantém 
inalterada, ou apenas a reduz um pouco. 


Do início até meados do século XVIII, os preços dos cereais na Inglaterra caíram 
continuamente, apesar da queda dos preços do ouro e da prata, enquanto ao mesmo 
tempo (vendo todo esse período) houve um aumento do aluguel, do aluguel, do área 
das terras cultivadas, da produção agrícola e da população. Isso corresponde à Tabela 
I combinada com a Tabela II em linha ascendente, mas de forma que a pior terra A 
seja melhorada ou eliminada da área de grãos; isso não significa que não tenha sido 
usado para outros fins agrícolas ou industriais. 


Desde o início do século XIX (a data deve ser dada mais precisamente) até 1815, 
verifica-se uma subida contínua dos preços dos cereais, acompanhada por um 
crescimento constante da renda, do aluguel, do volume das terras cultivadas , da 
produção agrícola e da população. Isso corresponde à Tabela I em linha descendente. 
(Cite aqui algumas passagens sobre o cultivo de terras inferiores naquela época.) 


Na época de Petty e Davenant, os fazendeiros e proprietários de terras reclamam 
das melhorias e da abertura de novos terrenos; a renda dos solos superiores cai, a 
renda total aumenta com a extensão dos solos que rendem renda. 


(Esses três pontos devem ser ilustrados posteriormente por citações; da mesma 
forma, a diferença na fertilidade das diferentes porções cultivadas do solo em um 
determinado país.) 


A regra geral na renda diferencial é que o valor de mercado sempre está acima do 
preço total de produção da massa de produtos. Por exemplo, veja a Tabela I. Os dez 
quartos do produto total são vendidos a 600 xelins, porque o preço de mercado é 
determinado pelo preço de produção de A, que equivale a 60 xelins por trimestre. 
Mas o preço real de produção é: 


UMA 1gr.=60sh. lgr.=60sh. 


B 2 grs. = 60 sh. 1 qr. =30 sh. 
C 3 qrs. = 60 sh. 1 qr. = 20 sh. 
D 4 qrs. = 60 sh. 1 qr. =15 sh. 


10 qrs. =240 sh. Média 1 qr. = 24 sh. 


O preço real de produção desses 10 quartos é de 240 xelins. Mas são vendidos a 
600 xelins, 250% caro. O preço médio real para 1 trimestre é de 24 xelins; o preço de 
mercado é de 60 xelins, também 250% caro. 


Essa é uma determinação pelo valor de mercado, que é imposto na base da 
produção capitalista por meio da competição; cria um falso valor social. Isso decorre 
da lei do valor de mercado, a que estão sujeitos os produtos do solo. A determinação 
do valor de mercado dos produtos, incluindo os produtos do solo, é um ato social, 
embora realizado pela sociedade de forma inconsciente e não intencional. Depende 
necessariamente do valor de troca do produto, não do solo e de suas diferenças de 
fertilidade. 


Se imaginarmos que a forma capitalista da sociedade é abolida e a sociedade é 
organizada como uma associação consciente e sistemática, então esses 10 quartos 
representam uma quantidade de trabalho independente, que é igual ao contido em 
240 xelins. Nesse caso, a sociedade não compraria esse produto do solo por duas 
vezes e meia o tempo de trabalho nele contido. A base de uma classe de proprietários 
de terras seria assim destruída. Isso teria o mesmo efeito que um barateamento do 
produto na mesma proporção por importações estrangeiras. Embora seja correto 
dizer que, mantendo o modo de produção atual, mas pagando a renda diferencial ao 
estado, os preços dos produtos da terra permaneceriam os mesmos, outras 
circunstâncias permanecendo inalteradas, é errado dizer que o o valor dos produtos 
permaneceria o mesmo, se a produção capitalista fosse substituída pela associação. A 
mesmice dos preços de mercado para mercadorias do mesmo tipo é a maneira pela 
qual o caráter social do valor se afirma com base na produção capitalista, como o faz 
com qualquer produção baseada na troca de mercadorias entre indivíduos. O que a 
sociedade em sua condição de consumidora paga muito pelos produtos da terra, o 
que constitui uma desvantagem para a realização de seu tempo de trabalho na 
produção agrícola , agora é uma vantagem para uma parcela da sociedade, para os 
proprietários. 


Uma segunda circunstância, importante para a análise a ser dada em II no 
próximo capítulo, é a seguinte: 


Não é apenas uma questão de aluguel por acre ou por hectare, nem em geral de 
uma diferença entre o preço de produção e o preço de mercado, nem entre o preço 
de produção individual e geral por acre, mas também é uma questão de quantos 
acres de cada classe de solo estão sendo cultivados. O ponto importante aqui é 
principalmente a magnitude do aluguel, isto é, do aluguel total de toda a área 
cultivada; mas nos serve ao mesmo tempo como uma transição para o 
desenvolvimento de um aumento na taxa de aluguel, embora não haja um aumento 
nos preços, nem um aumento nas diferenças da fertilidade relativa dos vários tipos 


de solo. quando os preços estão caindo. 


Tínhamos acima: 


i 


Agora, vamos supor que o número de acres cultivados dobra em cada classe. 
Então nós temos: 


| 


Suponhamos dois outros casos, e seja o primeiro um, em que a produção se 
expanda nas duas classes inferiores de solo, da seguinte maneira: 


i 


Por fim, suponhamos uma expansão desigual da produção e da área cultivada nas 
quatro classes, da seguinte maneira: 


| 


Em primeiro lugar, o aluguel por acre permanece o mesmo em todos esses quatro 
casos I, I a, I be I c. Pois, de fato, o resultado do mesmo investimento de capital por 
acre da mesma classe de solo permaneceu inalterado. Nada mais foi presumido do 
que um fato que pode ser observado em qualquer país a qualquer momento, a saber, 
que as várias classes de solo participam em certas proporções definidas em toda a 
área cultivada. E, além disso, um fato que pode ser observado em quaisquer dois 
países que são comparados, ou no mesmo país em diferentes períodos de tempo, a 
saber, que varia a proporção na qual a área cultivada é distribuída entre essas classes. 


Se compararmos la com Il, então veremos que se o cultivo dos solos de todas as 
quatro classes cresce na mesma proporção, que dobrar os acres cultivados dobra a 


produção total e ao mesmo tempo dobra a renda em grãos e dinheiro. 


Se compararmos Ib e Ic sucessivamente com I, vemos que em ambos os casos 
ocorre uma triplicação da área sujeita a cultivo. Ele sobe em ambos os casos de 4 acres 
para 12, mas em Ib são as classes A e B que recebem a maior parte do aumento, 
embora A não pague aluguel e B produza o menor aluguel diferencial. Mas de 8 acres 
recém-cultivados, A e B têm 3 cada, ou 6 entre os dois, enquanto C e D recebem 
apenas 1 acre cada, ou juntos 2 acres. Em outras palavras, três quartos do aumento 
vão para A e B, e apenas um quarto para C e D. De acordo com essa suposição e 
comparando Ib com I, a área triplicada de cultivo não resulta em um produto 
triplicado, pois o produto não sobe de 10 para 30, mas apenas para 26. Por outro lado, 
visto que parte considerável do aumento ocorre em A, que não rende nenhum 
aluguel, e visto que a parte principal do restante o aumento ocorre em B, o aluguel 
em grãos aumenta apenas de 6 trimestres para 14 e o aluguel em dinheiro de 18 libras 
esterlinas para 42. 


Mas se compararmos Ic com I, onde o solo que não produz renda não aumenta 
em uma área, e o solo que produz uma renda mínima aumenta, mas ligeiramente, 
enquanto a parte principal do aumento ocorre em C e D, descobrimos que o a área 
triplicada resulta em um aumento da produção de 10 para 36 trimestres, mais de três 
vezes a quantidade . A renda em grãos aumentou de 6 quartos para 24, ou 
quadruplicou; e também o aluguel do dinheiro de 18 libras esterlinas para 72. 


Em todos esses casos, o preço do produto agrícola permanece naturalmente 
estacionário. O aluguel total aumenta em todos os casos com a extensão do cultivo, a 
menos que seja feito exclusivamente no pior solo, que não paga nenhum aluguel. 
Mas o crescimento é desigual. Na medida em que a extensão do cultivo ocorre nas 
classes superiores de solo e, consequentemente, a quantidade dos produtos cresce 
não apenas na proporção da expansão da área, mas ainda mais rápido, a renda em 
grãos e dinheiro aumenta. Na proporção em que o pior solo e a classe imediatamente 
acima dele participam principalmente da expansão da área (desde que o pior solo 
represente uma classe constante), o aluguel total não aumenta na proporção da 
extensão do cultivo. Se houver dois países, nos quais a classe A, que não rende 
aluguel, é da mesma natureza, o aluguel fica na razão inversa à parte da alíquota 
representada pelo pior solo e as classes menores logo acima dele no total área do solo 
cultivado e, portanto, na razão inversa da quantidade dos produtos de investimentos 
iguais de capital nas mesmas áreas totais de terra. A proporção entre a quantidade do 
solo pior cultivado e do solo melhor, dentro da área total cultivada de um 
determinado país, tem, portanto, o efeito oposto sobre o aluguel total do que a 
proporção entre a qualidade do solo cultivado pior e aquele do melhor solo tem 
sobre o aluguel por acre e, permanecendo as demais circunstâncias, sobre o aluguel 
total. A confusão entre essas duas coisas deu origem a muitas objeções equivocadas 
ao aluguel diferencial. 


A renda total , então, aumenta pela mera extensão do cultivo, e pelo consegiente 
maior investimento de capital e trabalho no solo. 


Mas o ponto mais importante é este: embora seja nossa suposição que a proporção 
das rendas sobre as várias classes de solo permanece a mesma, calculada por acre e, 
portanto, também a taxa de aluguel considerada com referência ao capital investido 
em cada acre, mas devemos observar o seguinte: Se compararmos la com I, o caso em 
que o número de hectares cultivados e o capital investido neles foram aumentados 
proporcionalmente, descobrimos que, assim como a produção total aumentou 
proporcionalmente ao expandido área agrícola, isto é, porque ambos foram 
duplicados, o aluguel também. Ele subiu de 18 libras esterlinas para 36, assim como o 
número de acres aumentou de 4 para 8. 


Se tomarmos a área total de 4 acres, descobriremos que o aluguel total foi de 18 
libras esterlinas, ou o aluguel médio, incluindo o solo que não paga aluguel, 412 libras 
esterlinas. Esse cálculo pode ser feito, digamos, por um proprietário que possui todos 
os 4 acres. E, desta forma, a renda média é calculada estatisticamente para um país 
inteiro. O aluguel total de 18 libras esterlinas é garantido pelo investimento de um 
capital de 10 libras esterlinas. Chamamos a proporção desses dois números de taxa de 
aluguel; no caso presente é de 180%. 


A mesma taxa de aluguel segue em la, onde 8 em vez de 4 acres são cultivados, 
mas todas as classes de terra compartilharam na mesma proporção no aumento. O 
aluguel total de 36 libras esterlinas dá para 8 acres e um capital investido de 20 libras 


esterlinas, um aluguel médio de 4! libras esterlinas por acre e uma taxa de aluguel 
de 180%. 


Mas se considerarmos Ib, em que o aumento ocorreu principalmente nas duas 
classes inferiores de solo, encontraremos um aluguel de 42 libras esterlinas sobre 12 
acres, ou uma renda média de 3,5 libras esterlinas por acre. O capital total investido é 
de 30 libras esterlinas e a taxa de aluguel é de 140%. O aluguel médio por acréscimo 
diminuiu em uma libra esterlina e a taxa do aluguel caiu de 180 para 140%. Aqui, 
então, temos um aumento do aluguel total de 18 libras esterlinas para 42, e ainda 
uma queda do aluguel médio, calculado tanto por acre quanto por capital, enquanto 
a produção também cresce, mas não proporcionalmente. Isso ocorre, embora a renda 
de todas as classes de solo, tanto por acre quanto por capital, permaneça a mesma. 
Fá-lo porque três quartos do aumento vão para a classe A, que não paga renda, e para 
a classe B, que paga apenas a renda mínima. 


Se a extensão total no caso Ib tivesse ocorrido apenas no solo A, então deveríamos 
ter 9 acres sobre A, 1 acre sobre B, 1 acre sobre C e 1 acre sobre D. O aluguel total 
seria de 18 libras esterlinas, o mesmo de antes, o aluguel médio dos 12 acres seria de 
1% p. st. por acre; e um aluguel de 18 libras esterlinas sobre um capital investido de 
30 libras esterlinas daria uma taxa de aluguel de 60%. O aluguel médio, tanto por 
acre quanto por capital investido, teria diminuído, e o aluguel total não teria 


aumentado. 


Finalmente, vamos comparar Ic com I e Ib. Comparado a I, a área foi triplicada, 
também o capital investido. O aluguel total é de 72 libras esterlinas em 12 acres, ou 6 
libras esterlinas por acre contra 41% libras esterlinas no caso I. A taxa de aluguel sobre 
o capital investido (72: 30 libras esterlinas) é de 240% em vez de 180%. O produto 
total aumentou de 10 para 36 trimestres. 


Comparado a Ib, onde a área total dos acres cultivados, o capital investido e a 
diferença entre as classes cultivadas são iguais, mas a distribuição é diferente, o 
produto é 36 quartos em vez de 26, a renda média por acre é 6 libras libras esterlinas 
em vez de 31, e a taxa da renda com referência ao mesmo capital total investido é de 
240% em vez de 140%. 


Não importa se consideramos as várias condições nas Tabelas la, Ib e Ic como 
existindo lado a lado em diferentes países, ou como existindo sucessivamente no 
mesmo país, chegamos às seguintes conclusões: desde que tenhamos as condições 
mencionadas a seguir, isto é, enquanto o preço dos cereais permanecer inalterado, 
porque o pior solo sem renda tem o mesmo produto; enquanto as diferenças na 
produtividade dos diferentes solos cultivados permanecerem as mesmas; contanto 
que os respectivos produtos dos mesmos capitais investidos sejam os mesmos para 
alíquotas (acres) das áreas cultivadas em todas as classes de solo; desde que a razão 
entre os aluguéis por acre de cada classe de solo e com a mesma taxa de aluguel sobre 
o capital investido em cada porção do mesmo tipo de solo seja constante: 1) o aluguel 
sempre aumenta com a extensão do cultivo área e com o consequente aumento do 
investimento de capital, com exceção do caso em que todo o aumento cai em solo 
sem aluguel. 2) Tanto o aluguel médio por acre (aluguel total dividido pelo número 
total de acres) e a taxa média de aluguel (aluguel total dividido pelo capital total 
investido) podem variar consideravelmente ; ambos na mesma direção, mas em 
proporções diferentes comparados um ao outro. Se deixarmos de considerar o caso 
em que o aumento ocorre sobre o solo sem aluguel, descobrimos que a renda média 
por acre e a taxa média de renda sobre o capital investido na agricultura dependem 
das participações proporcionais, que as várias classes de reivindicação de solo na área 
cultivada; ou, o que dá no mesmo, sobre a distribuição do capital total empregado 
entre as classes de solo de fertilidade diferente. Se muita ou pouca terra é cultivada, e 
se o aluguel total é, portanto, maior ou menor (com exceção do caso, em que o 
aumento é limitado a A), a renda média por acre, ou a renda média por capital 
investido, permanece a mesma enquanto as proporções da participação das várias 
classes de solo na área total cultivada permanecerem inalteradas. Apesar do 
aumento, mesmo que muito considerável, na renda total com a extensão da c 
ultivação e expansão do capital investido, a renda média por acre e a renda média 
por capital caem sempre que a extensão das terras sem aluguel , ou das terras de 
fertilidade inferior, aumenta mais do que os pagadores de aluguel superiores . Por 


outro lado, a renda média por acre e a renda média por capital aumentam na 
proporção que as melhores terras constituem uma parte maior da área total e 
empregam uma parcela relativamente maior do capital investido. 


Portanto, se considerarmos a renda média por acre, ou hectare, do solo cultivado 
total, da maneira que geralmente é feita em trabalhos estatísticos, comparando países 
diferentes em épocas diferentes, ou épocas diferentes no mesmo país, nós descobrir 
que o nível médio da renda por acre e, consegientemente, o aluguel total, 
corresponde em certas proporções (embora de forma alguma iguais , mas em 
movimento mais rápido) à produtividade absoluta, não à relativa, da agricultura em 
um determinado país, isto é, à massa de produtos por ele produzidos em média sobre 
a mesma área. Pois quanto maior for a participação dos solos superiores na área total 
cultivada, maior será a massa de produtos gerada por investimentos iguais de capital 
em áreas igualmente grandes de terra. E quanto maior for o aluguel médio por acre. 
No caso oposto, ocorre o inverso. Desse modo, a renda não parece ser determinada 
pelas proporções de fertilidade diferencial, mas sim de fertilidade absoluta, e a lei da 
renda diferencial parece assim abolida. Por isso certos fenômenos são contestados, ou 
talvez sejam explicados por diferenças inexistentes nos preços médios dos cereais e 
na fertilidade diferencial das terras cultivadas, ao passo que tais fenômenos se devem 
apenas ao fato de que a proporção do total aluguel, seja da área total do solo 
cultivado, seja do capital total investido neste solo, desde que a fertilidade do solo 
sem aluguel permaneça a mesma e com ela o preço de produção, e enquanto as 
diferenças de as várias classes de solo permanecem inalteradas, é determinado não 
apenas pela renda por acre ou a taxa de renda por capital, mas também pelo número 
proporcional de acres de cada classe de solo no número total de acres cultivados; ou, 
o que dá no mesmo, pela distribuição do capital total investido entre as várias classes 
de terras. Curiosamente, esse fato foi completamente esquecido até agora. De 
qualquer forma, vemos (e isso é importante para o progresso de nossa análise), que o 
nível relativo da renda média por acre e a taxa média de aluguel (ou a relação entre o 
aluguel total e o capital total investido em o solo), pode subir ou cair, através da mera 
expansão extensiva do cultivo , enquanto os preços permanecem os mesmos, as 
fertilidades diferenciais dos vários solos permanecem inalteradas, e a renda por acre 
é constante, ou enquanto a taxa de aluguel para o o capital investido por acre em 
cada classe de solo que paga aluguel real, ou para cada capital que paga renda , 
permanece o mesmo. 


Temos que fazer as seguintes observações adicionais com referência ao 
formulário I da renda diferencial, que também se aplicam parcialmente ao 
formulário II: 


1) Vimos que a renda média por acre, ou a taxa média de renda por capital, pode 
aumentar com a extensão do cultivo, com preços fixos e fertilidades diferenciais 
inalteradas das terras cultivadas. Assim que toda a terra em um determinado país foi 


apropriada, enquanto o investimento de capital na terra, a cultivação do solo e a 
população atingiram um certo nível - todas as condições são factuais assim que o 
modo de produção capitalista passa a ser o predominante e invade também a 
agricultura - o preço do solo não cultivado de várias classes (assumindo que existe 
renda diferencial) é determinado pelo preço das terras cultivadas de mesma 
qualidade e localização equivalente. O preço é o mesmo - após a dedução do custo de 
desbravamento - embora este solo não tenha renda. O preço do terreno nada mais é 
do que a renda capitalizada. Mas mesmo no caso de terras cultivadas seu preço paga 
apenas aluguéis futuros, como por exemplo, quando a taxa de juros regulatória é de 
5% e o aluguel de vinte anos é pago antecipadamente de uma vez. Quando a terra é 
vendida, é vendida como uma terra que paga aluguel, e o caráter prospectivo da 
renda (que aqui é considerada um fruto do solo, que é apenas aparentemente) não 
distingue o solo não cultivado do solo cultivado. O preço das terras não cultivadas, 
como seu aluguel, que representa como se fosse sua fórmula contratada, é bastante 
ilusório, desde que a terra não seja efetivamente utilizada. Mas é assim determinado 
de antemão e realizado assim que o comprador é encontrado . Assim, enquanto o 
aluguel médio real de uma determinada terra é determinado por seu aluguel médio 
real por ano e por sua proporção em relação a toda a área cultivada, o preço das 
porções não cultivadas da terra é determinado pelo da terra cultivada, e é portanto, 
apenas um reflexo do capital investido em terras cultivadas e dos resultados obtidos 
por tais investimentos. Uma vez que todas as terras, com exceção da pior, carregam 
aluguel (e essa renda, como veremos sob o título de renda diferencial II, aumenta 
com a massa do capital e a intensidade de cultivo correspondente), o preço nominal 
dos não cultivados porções do solo são assim formadas, e assim se tornam 
mercadorias, uma fonte de riqueza para seus proprietários. Isso explica, ao mesmo 
tempo , por que o preço da terra aumenta em toda a região, mesmo na parte não 
cultivada (Opdyke). A especulação fundiária, por exemplo nos Estados Unidos, 
repousa apenas sobre esse reflexo, que o capital e o trabalho lançam sobre a terra não 
cultivada. 


2) O avanço na extensão do solo cultivado em geral se dá tanto em direção aos 
solos inferiores, quanto sobre os diversos solos existentes em diferentes proporções 
de acordo com a forma como se apresentam. O passo em direção ao solo inferior 
naturalmente nunca é feito voluntariamente, mas não pode ser devido a nada a não 
ser ao aumento dos preços (assumindo que o modo de produção capitalista seja um 
fato), e sob qualquer modo de produção será um resultado da necessidade. No 
entanto, não é absolutamente assim. Um solo inferior é preferível a um solo 
relativamente melhor por conta de sua localização, que decide o ponto durante toda 
a extensão do cultivo em novos países; além disso, pelo fato de que, embora a 
formação do solo em uma determinada região possa pertencer aos superiores , O 
melhor será, no entanto, aliviado aqui e ali pelo solo inferior, de modo que o solo 
inferior deve ser cultivado junto com o superior por conta de sua localização. Se o 


solo inferior é rodeado por solo superior, então o solo melhor dá ao solo mais pobre a 
vantagem da localização em relação a outro solo mais fértil, que não está ligado ao 
solo já cultivado, ou a solo a ser cultivado. 


Dessa forma, o estado de Michigan foi um dos primeiros a exportar milho. No 
entanto, seu solo é em geral pobre. Mas sua vizinhança com o estado de Nova York e 
suas rotas de água por lagos e pelo Canal Erie deram a ele uma vantagem perante os 
estados naturalmente mais férteis que ficavam mais a oeste. O exemplo desse estado, 
em comparação com o estado de Nova York, nos mostra também a transição do solo 
superior para o inferior. O solo do estado de Nova York, especialmente a porção 
oeste dele, é muito mais fértil, principalmente na plantação de trigo. Este solo fértil 
se tornou estéril com o roubo , e agora o solo de Michigan parecia mais fértil. 


"Em 1836, a farinha de trigo foi transportada de Buffalo para o Ocidente, 
principalmente do cinturão do trigo de Nova York e Canadá. Atualmente, apenas 12 
anos depois, enormes suprimentos de trigo e farinha vêm do Ocidente, por meio do 
Lago Erie , e enviado para o leste no Canal Erie, em Buffalo e no porto vizinho de 
Blackrock. A exportação de trigo e farinha foi particularmente estimulada pela fome 
na Europa em 1847. O trigo no oeste de Nova York, portanto, tornou-se mais barato e 
a produção de trigo menos lucrativos; o que fez com que os fazendeiros de Nova 
York se dedicassem mais à pecuária e laticínios, à fruticultura etc., ramos em que o 
Noroeste, em sua opinião, não conseguirá competir diretamente com eles ”. (JW 
Johnston, Notes on North America, London, 1851, 1, p. 222.) 


3) É errônea supor que as terras das colônias, e em geral dos novos países, que 
podem exportar cereais a preços mais baratos, devam, por isso, ser necessariamente 
de maior fertilidade natural. Os cereais não são apenas vendidos abaixo do seu valor 
nesses casos, mas abaixo do seu preço de produção, nomeadamente abaixo do preço 
de produção determinado pela taxa de lucro nos países mais antigos. 


O fato de que nós, como diz Johnston (p. 223) "estamos acostumados a nos 
conectar com esses novos estados, que enviam anualmente grandes suprimentos de 
trigo para Buffalo, a ideia de grande fertilidade natural e extensões infinitas de solo 
rico" depende principalmente sob condições econômicas. Toda a população de tal 
país, por exemplo, Michigan, está a princípio quase exclusivamente envolvida na 
agricultura, e particularmente na produção de bens agrícolas em grandes massas, que 
eles podem trocar por produtos da indústria e bens tropicais. Todo o produto 
excedente dessa população aparece, portanto, sob a forma de cereais. Isso distingue 
desde o início os estados coloniais fundados com base no mercado mundial moderno 
daqueles dos tempos antigos, especialmente os da antiguidade. Recebem do mercado 
mundial produtos acabados, que deveriam fabricar eles próprios em diferentes 
circunstâncias, como vestuário, ferramentas, etc. Só nessa base os Estados 
meridionais da União puderam fazer do algodão a sua base. A divisão do trabalho no 
mercado mundial permitia isso. Portanto, se eles parecem produzir um grande 


produto excedente, apesar de sua juventude e pequena população relativa, não é 
devido à fertilidade de seu solo, nem à produtividade de seu trabalho, mas à forma 
unilateral de seu trabalho, e, portanto, do produto excedente, no qual esse trabalho é 
incorporado. 


Além disso, um solo relativamente inferior, que é cultivado recentemente e 
nunca foi tocado pela civilização antes, acumulou alimentos vegetais facilmente 
solúveis, pelo menos em suas camadas superiores, desde que as condições climáticas 
não sejam extremamente difíceis, de modo que produzirá safras sem qualquer 
esterco por muito tempo, mesmo com cultivo muito superficial. As pradarias 
ocidentais têm a vantagem adicional de quase não exigirem despesas de limpeza, 
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uma vez que a própria natureza as limpou. Em bairros menos férteis deste tipo 


produz-se um excedente, não pela grande fertilidade do solo ou pelo rendimento por 
acre mas pelo grande número de hectares que podem ser cultivados 
superficialmente, porque esse solo custa pouco ou nada ao cultivador em 
comparação com os países mais antigos. Por exemplo, onde existe agricultura 
compartilhada, como acontece em certas partes de Nova York, Michigan, Canadá, 
etc., essa condição é encontrada. Uma família cultiva superficialmente, digamos, 100 
acres, e embora o produto por acre não seja grande, o produto de 100 acres rende um 
excedente considerável para venda. Além disso, o gado pode ser mantido em 
pastagens naturais por quase nada, sem nenhum pasto artificial. É a quantidade, não 
a qualidade do solo, que decide a questão aqui. A possibilidade desse cultivo 
superficial esgota-se naturalmente com mais ou menos rapidez, em proporção 
reversa à fertilidade do novo solo e em proporção direta à exportação de seus 
produtos. “E, no entanto, tal país terá excelentes colheitas, mesmo de trigo; quem 
quer que escorra o primeiro creme do solo, poderá enviar um excedente abundante 
de trigo para o mercado” (L. c., P. 224). Em países de civilização mais antiga, as 
relações de propriedade, a determinação do preço do solo não cultivado pelo 
cultivado, etc., tornam impossível uma economia tão extensa. 


Que esse solo não precisa ser muito rico, como Ricardo imagina, nem precisa ser 
cultivado solos de igual fertilidade, pode-se ver a partir do seguinte: No estado de 
Michigan, 465.900 acres foram plantados em 1848 com trigo e produziram 4.739.300 
alqueires, ou uma média de 10 1/5 bushels por acre; deduzindo o grão da semente, 
isso deixa menos de 9 alqueires por acre. Dos 29 condados deste estado 2 produziram 
em média 7 alqueires, 3 em média 8 alqueires, 2 um de 9, 7 um de 10, 6 um de 11,3 
um de 12, 4 um de 13 alqueires e apenas uma unidade produziu em média 16 
alqueires e outra de 18 alqueires por acre (L. c., p. 226). 


Na prática da agricultura, uma maior fertilidade do solo coincide com uma maior 
utilização imediata dessa fertilidade. Isso pode ser maior em um país naturalmente 
pobre do que em um naturalmente rico; mas é o tipo de solo que um colono vai 
pegar primeiro, e deve pegar por falta de capital. 


4) A extensão do cultivo para áreas maiores - além do caso que acabamos de 
mencionar, em que o recurso deve ser feito em solo inferior ao até então cultivado - 
sobre as várias classes de solo de A a D, por exemplo, o cultivo de maiores tratos de B 
e C, não pressupõe de forma alguma um aumento anterior dos preços dos cereais, 
mais do que a expansão anual crescente , por exemplo da fiação de algodão, 
pressupõe um aumento contínuo do preço do fio. Se bem que uma subida ou descida 
considerável dos preços de mercado afete o volume de produção, todavia, à parte 
isso, aquela sobreprodução relativa que é em si idêntica à acumulação ocorre sempre 
mesmo com os preços médios, cuja posição não tem efeito paralisante nem 
excepcionalmente estimulante. na produção. Isso ocorre na agricultura, bem como 
em todas as outras linhas de produção geridas pelo capitalismo . Sob diferentes 
modos de produção, essa superprodução relativa é efetuada diretamente pelo 
aumento da população e nas colônias pela imigração contínua. A demanda aumenta 
constantemente e, em antecipação a esse novo capital, é continuamente investido em 
novas terras, embora os produtos dessas terras variem de acordo com as 
circunstâncias. É a formação de novas capitais que, por si só, faz isso acontecer. Mas, 
no que diz respeito ao capitalista individual, ele mede o volume de sua produção 
pelo de seu capital disponível, na medida em que ele mesmo ainda pode 
supervisioná-lo. O que ele pretende é ocupar o máximo de espaço possível no 
mercado. Se houver superprodução, ele não se culpa, mas seus concorrentes . O 
capitalista individual pode expandir sua produção apropriando-se de uma alíquota 
maior do mercado existente ou expandindo o próprio mercado. 


40. A segunda da renda diferencial 
( renda diferencial II. ) 


Índice 

Até agora consideramos a renda diferencial apenas como o resultado da 
produtividade diferente de diferentes investimentos de capital em áreas iguais de 
terra com fertilidades diferentes, de modo que a renda diferencial foi determinada 
pela diferença entre o rendimento do capital investido no pior , sem aluguel, solo e 
do capital investido nos solos superiores, Aqui tínhamos os capitais investidos lado a 
lado em diferentes áreas de terra, de modo que cada novo investimento de capital 
significava um cultivo mais extenso do solo, uma expansão de a área cultivada. Mas, 
em última análise, a renda diferencial era, por sua natureza, apenas o resultado da 
produtividade diferente de capitais iguais investidos na terra. 


Mas poderia fazer alguma diferença, talvez, se massas de capital de diferentes 
produtividades sejam investidas sucessivamente no mesmo pedaço de terra, ou lado 
a lado em diferentes pedaços de terra, desde que os resultados sejam os mesmos? 


Em primeiro lugar, não se pode negar que é imaterial, no que diz respeito à 
formação de lucro excedente, se 3 libras esterlinas de custo de produção são 
investidas em um acre de A e rendem um quarto de trigo, que 3 libras esterlinas são 
o preço de produção e regulador do preço de mercado de 1 trimestre, enquanto 3 
libras esterlinas de custo de produção aplicadas a um acre de B dão 2 quartos, e com 
eles um lucro excedente de 3 libras esterlinas, enquanto no da mesma forma, 3 libras 
esterlinas de custo de produção aplicadas a um acre de C dão 3 quartos e 6 libras 
esterlinas de lucro excedente e, finalmente, 3 libras esterlinas de custo de produção 
aplicadas a um acre de D dão 4 quartos e 9 libras esterlinas de lucro excedente; ou se 
o mesmo resultado é obtido aplicando-se essas 12 libras esterlinas de custo de 
produção, ou 10 libras esterlinas de capital, com os mesmos resultados e na mesma 
sucessão sobre um e o mesmo acre. É em ambos os casos um capital de 10 libras 
esterlinas, uma parte de cujas ações sucessivamente investidas de um valor de 2 
libras e 1⁄2 libras esterlinas cada uma, seja investido em quatro acres de fertilidade 
diferente lado a lado, ou sucessivamente em um e o mesmo acre, não gera nenhum 
lucro excedente por causa de seus diferentes produtos, ao passo que as outras partes 
geram um lucro excedente proporcional à diferença entre seu rendimento e o do 
investimento sem renda. 


Os lucros excedentes e as várias taxas de lucros excedentes para diferentes partes 
do valor do capital são formados da mesma maneira em ambos os casos. E a renda 
nada mais é do que uma forma desse lucro excedente, que constitui sua substância. 
Mas, de qualquer modo, existem algumas dificuldades neste segundo método no 
modo de transformação do lucro excedente em renda, desta mudança de forma, que 


implica a transferência do lucro excedente do inquilino capitalista para o 
proprietário da terra. . Isso explica a obstinada resistência dos inquilinos ingleses a 
uma estatística oficial da agricultura. É responsável pela luta entre eles e os 
proprietários sobre a determinação dos resultados reais de um investimento de 
capital (Morton). Pois o aluguel é fixado quando o arrendamento do terreno é feito, e 
depois disso os lucros excedentes decorrentes de investimentos excessivos de capital 
fluem para os bolsos do inquilino enquanto durar o arrendamento. Por isso os 
inquilinos lutavam por arrendamentos de longa duração e, por outro lado, os 
senhorios impunham por seus superiores um aumento dos aluguéis à vontade, que 


podiam ser cancelados anualmente. 


É evidente desde o início que, embora seja imaterial para a lei que forma o lucro 
excedente, se capitais iguais são investidos com resultados desiguais lado a lado em 
áreas iguais de terra, ou se são investidos sucessivamente na mesma terra, faz uma 
diferença considerável para a conversão do lucro excedente em renda fundiária. O 
último método confina essa conversão dentro de limites, que são mais estreitos de 
um lado e menos definidos do outro. Por esta razão, o negócio do assessor de 
impostos , como mostra Morton em seu "Recursos de Estates", torna-se uma profissão 
muito importante, complicada e difícil em países de cultivo intensivo (e 
economicamente entendemos por cultivo intensivo apenas a concentração do capital 
sobre o mesmo pedaço de terreno, em vez de sua distribuição em pedaços de terreno 
adjacentes). Se as benfeitorias do solo são do tipo mais permanente, a fertilidade 
diferencial artificialmente elevada do solo coincide com sua fertilidade natural assim 
que o arrendamento expira, o que leva à avaliação da renda com base no que é 
devido às meras diferenças de fertilidade em diferentes solos em geral. Por outro 
lado, na medida em que a formação do lucro excedente é determinada pelo valor do 
capital de giro, o valor da renda paga por um determinado montante de capital é 
somado à renda média do país e se toma cuidado para que o novo inquilino possui 
capital suficiente para continuar o cultivo da mesma maneira intensiva. 


No estudo de aluguel diferencial II, os seguintes pontos devem ser observados: 


1) Sua base e ponto de partida, não apenas historicamente, mas também no que 
diz respeito a seus movimentos em um dado período, é a renda diferencial I, ou seja, 
o cultivo simultâneo lado a lado de solos de fertilidade e localização diferentes; em 
outras palavras, a aplicação simultânea, lado a lado, de diferentes parcelas do capital 
agrícola total sobre áreas de solo de qualidade diferente. 


Historicamente, isso é normal. Nas colônias, os colonos têm pouco capital para 
investir. Os principais agentes de produção são o trabalho e a terra. Todo chefe de 
família busca adquirir, para si e para os seus, um campo de trabalho independente, 
além do de seus colegas colonizadores. Esse deve ser geralmente o caso, mesmo sob 
os modos de produção pré-capitalistas na agricultura propriamente dita. No caso das 
pastagens de ovelhas, e em geral da pecuária como linha de produção independente, 


a exploração do solo é mais ou menos coletiva e extensa desde o início. O modo de 
produção capitalista parte dos modos de produção anteriores, nos quais os meios de 
produção são real ou legalmente propriedade do próprio lavrador, em que a 
agricultura é exercida por profissionais . Naturalmente, esse modo de agricultura 
cede lugar, mas gradualmente, à concentração dos meios de produção e à sua 
transformação em capital, com uma transformação simultânea dos produtores 
diretos em trabalhadores assalariados. Na medida em que o modo de produção 
capitalista se afirma aqui de maneira típica, o faz a princípio principalmente nas 
pastagens de ovelhas e na pecuária; depois disso, ele não se afirma por uma 
concentração de capital em uma área relativamente pequena de terra, mas na 
produção em uma escala maior, de modo que as despesas com cavalos e outros custos 
de produção possam ser poupados; mas na verdade não investindo mais capital na 
mesma terra. Além disso, é da natureza da lavoura do campo que o capital, que 
implica também neste estágio os meios de produção já produzidos, deva se tornar o 
elemento dominante da agricultura, quando o cultivo atingiu uma certa altura e o 
solo se tornou correspondentemente exausto. Desde que a terra cultivada constitua 
uma área pequena em comparação com a não cultivada, e desde que a solidez do solo 
não se esgote (e este é o caso, desde que a pecuária prevaleça tendo a carne como 
alimento básico, antes da agricultura alimentos próprios e vegetais tornaram-se 
dominantes), os primórdios do novo modo de produção mostram sua oposição à 
economia dos camponeses principalmente por grandes extensões de terra que são 
cultivadas por conta de algum capitalista, em outras palavras, o novo modo de 
produção em si mesma começa com uma ampla aplicação de capital em áreas 
maiores de terra. Deve-se, portanto, lembrar desde o início que a renda diferencial n 
° Té a base histórica a partir da qual se inicia. Por outro lado, o movimento da renda 
diferencial No. II surge em qualquer dado momento apenas sobre um território, que 
é ele mesmo a base variegada da renda diferencial No. I. 


2) Na renda diferencial nº II, as diferenças na distribuição de capital (e na 
capacidade de obter crédito) entre os arrendatários são adicionadas às diferenças de 
fertilidade. Na manufatura pro per, cada linha de negócios desenvolve rapidamente 
seu próprio volume mínimo de negócios e um mínimo de capital correspondente, 
abaixo do qual nenhum negócio individual pode ser conduzido com sucesso. Da 
mesma forma, cada ramo de negócios desenvolve, acima desse mínimo, um tamanho 
normal de capital, que a massa de produtores deve ser capaz de comandar e 
comandar. O que quer que exceda isso pode gerar lucros extras; tudo o que está 
abaixo disso não obtém o lucro médio. O modo de produção capitalista invade a 
agricultura, mas de forma lenta e desigual, como pode ser visto na Inglaterra, a terra 
clássica do modo de produção capitalista na agricultura. Na medida em que não 
existe importação livre de cereais, ou que seu efeito é apenas limitado, porque seu 
volume é pequeno, os produtores trabalhando em solos inferiores e, portanto, com 
condições de produção piores do que a média, determinam o preço de mercado. 


Grande parte da massa total do capital investido na agricultura e disponível para ela 
está em suas mãos. 


É verdade que o fazendeiro gasta muito 1 abor em seu pequeno pedaço de terra. 
Mas é trabalho isolado das condições sociais e materiais objetivas de produtividade, 
trabalho roubado e despojado dessas condições. 


Esta circunstância possibilita aos verdadeiros inquilinos capitalistas apropriarem- 
se de uma parte do lucro excedente; não seria assim, pelo menos no que diz respeito 
a este ponto, se o modo de produção capitalista fosse tão uniformemente 
desenvolvido na agricultura como na manufatura. 


Consideremos, em primeiro lugar, a formação do lucro excedente na renda 
diferencial nº II, sem tomar conhecimento por ora das condições em que pode 
ocorrer a conversão desse lucro excedente em renda fundiária. 


É evidente, nesse caso, que a renda diferencial n. º II é apenas uma expressão 
diferente da renda diferencial n. ° I, mas que com ela coincide em substância. A 
fertilidade diferente dos vários tipos de solo exerce sua influência no caso da renda 
diferencial nº I apenas na medida em que produz resultados desiguais dos capitais 
investidos no solo, de modo que os produtos de capitais iguais, ou de partes de 
alíquotas iguais de capitais desiguais são desiguais. Quer essa desigualdade ocorra 
para diferentes capitais investidos sucessivamente na mesma terra, ou para capitais 
investidos em vários traços de diferentes classes de solo, não pode alterar nada nas 
diferenças de fertilidade, ou nas diferenças de seus produtos, nem na formação da 
renda diferencial para as partes do capital investidas de forma mais produtiva. É 
ainda o solo que mostra fertilidades diferentes com o mesmo investimento de 
capitais, só que neste caso o mesmo solo faz para um capital sucessivamente 
investido em diferentes parcelas o que diferentes tipos de solo fazem no caso de 
renda diferencial nº I para vários porções igualmente grandes de capital social neles 
investido. 


Se o mesmo capital de 10 libras esterlinas, que é mostrado pela Tabela I para ser 
investido na forma de capitais separados de 2 1 libras esterlinas por diferentes 
inquilinos em um acre de cada um dos solos A, B, C e D, foram investidos 
sucessivamente em um e o mesmo acre D, de modo que seu primeiro investimento 
rendeu 4 trimestres, o segundo 3 trimestres, o terceiro 2 trimestres e o quarto 1 
trimestre (ou vice-versa), então o preço do 1 trimestre, que é fornecido por o menor 
capital produtivo, ou seja, o preço de 3 libras esterlinas, não pagaria nenhuma renda 
diferencial, mas determinaria o preço de produção, desde que fosse necessário o 
fornecimento de trigo com um preço de produção de 3 libras esterlinas. E uma vez 
que nossa suposição é que o modo de produção capitalista prevalece, de modo que o 
preço de 3 libras esterlinas inclui o lucro médio obtido por um capital de 2 libras e 1⁄2 
libras esterlinas em geral, as outras três parcelas do capital de 2 1/2 libras esterlinas 
cada darão frutos mais lucros de acordo com a diferença de seu produto, desde que 


este produto não seja vendido ao seu próprio preço de produção, mas ao preço de 
produção do investimento menos produtivo de 2% libras esterlinas, que não paga 
aluguel e cujo preço de produção é determinado pela lei geral de preços de 
produção. A formação dos lucros excedentes seria a mesma da Tabela I. 


Vemos aqui mais uma vez que a renda diferencial No. II está condicionada à 
renda diferencial No. I. O produto mínimo gerado por um capital de 2 libras e meio 
libras esterlinas sobre o pior solo é aqui assumido como sendo 1 quarto. Suponha 
então que o locatário que usa solo de classe D investe neste mesmo solo, além das 21⁄2 
libras esterlinas que arrecadam 4 quartos e pagam um aluguel diferencial de 3 
quartos, ainda outro capital de 21⁄2 libras esterlinas, que arrecadam apenas 1 quarto, 
como o mesmo capital no pior solo A. Este seria um investimento sem renda, que lhe 
pagaria apenas o lucro médio. Não haveria lucro excedente, que poderia ser 
convertido em aluguel. Por outro lado, esse rendimento decrescente do segundo 
investimento de capital em D não teria qualquer influência na taxa de lucro. Seria 
como se 2% libras esterlinas tivessem sido investidas em outro acre de solo da classe 
A, circunstância que em nada afetaria o lucro excedente, nem por isso a renda 
diferencial das classes A, B, Ce D. Mas, para o inquilino, este investimento adicional 
de 2% libras esterlinas em D teria sido tão lucrativo quanto o investimento das 21⁄2 
libras esterlinas originais por acre de D, de acordo com nossa suposição, embora 
tenha gerado 4 quartos . Além disso, se dois outros investimentos de 2% libras 
esterlinas cada devessem render um produto adicional de 3 quartos e 2 quartos, 
respectivamente, outra diminuição teria ocorrido em comparação com o produto do 
primeiro investimento de 2% libras esterlinas em D, que totalizou 4 quartos e pagou 
um lucro excedente de 3 quartos, mas seria apenas uma diminuição no montante do 
lucro excedente e não afetaria o lucro médio ou o preço regulador da produção. Teria 
tal efeito apenas se a produção adicional que rendesse esse lucro excedente 
decrescente tornasse a produção em A supérflua e jogasse a classe A fora do cultivo. 
Nesse caso, a fertilidade decrescente dos investimentos adicionais de capital na classe 
D seria acompanhada por uma queda do preço de produção, por exemplo, de 3 libras 
esterlinas para 1 libra e meia libras esterlinas, e a classe B se tornaria o regulador sem 
renda do preço de mercado. 


O produto de D não seria 4 + 1 + 3 + 2 = 10 quartos, ao passo que antes era apenas 
4 quartos. Mas o preço por trimestre regulado por B teria caído para 1 libra e meia . A 
diferença entre D e B seria de 10-2 = 8 quartos, a 1 1⁄2 libra esterlina por quarto, ou 12 
libras esterlinas, enquanto o aluguel em D costumava ser de 9 libras esterlinas. Isso 
deve ser observado. Calculado por acre, o valor da renda aumentaria 33 1/3%, apesar 
da taxa decrescente dos lucros excedentes sobre os dois capitais adicionais de 21⁄2 
libras esterlinas cada. 


Vemos por isso que combinações altamente complicadas de aluguel diferencial 
em geral, e particularmente a forma II juntamente com a forma I, podem dar origem, 


ao passo que Ricardo, por exemplo, a trata unilateralmente e como uma questão 
simples. Pode-se encontrar, como no caso anterior, uma queda do preço regulador de 
mercado e, ao mesmo tempo, um aumento da renda em solos superiores, de modo 
que tanto o produto absoluto como o produto excedente absoluto cresçam. (Na renda 
diferencial nº I, em uma linha descendente, o produto excedente relativo e, portanto, 
a renda por acre pode aumentar, embora o produto excedente absoluto por acre 
possa permanecer constante ou mesmo diminuir.) Mas, ao mesmo tempo, a 
fertilidade de diminuem os investimentos de capital feitos sucessivamente no mesmo 
solo, embora grande parte deles recaia sobre as terras superiores. De um certo ponto 
de vista - tanto no que se refere ao produto quanto aos preços de produção - a 
produtividade do trabalho aumentou. Mas, de outro ponto de vista, diminuiu, 
porque a taxa de lucro excedente e o produto excedente por acre diminuem para os 
vários investimentos de capital no mesmo solo. 


A renda diferencial nº II, com uma fertilidade decrescente dos sucessivos 
investimentos de capital, seria necessariamente acompanhada por um aumento do 
preço de produção e uma diminuição absoluta da produtividade apenas no caso de 
esses investimentos de capital poderem ser feitos em nenhum, mas o pior solo A. Se 
um acre de A, que aumentou com um investimento de capital de 212 libras esterlinas, 
1 quarto a um preço de produção de 3 libras esterlinas, deveria aumentar apenas um 
total de 11⁄2 quartos com um investimento adicional de 2 1⁄2 libras esterlinas, ou um 
investimento total de 5 libras esterlinas, então o preço de produção deste 1 1⁄2 quarto 
seria de 6 libras esterlinas, ou o de um quarto de 4 libras esterlinas. Cada diminuição 
da produtividade com um investimento crescente do capital implicaria uma 
diminuição relativa do produto por acre em tal caso, ao passo que significaria apenas 
uma diminuição do produto excedente em solos superiores. 


A natureza da matéria levará consigo o fato de que com o desenvolvimento da 
cultura intensiva , isto é, com sucessivos investimentos de capital no mesmo solo, 
principalmente os solos superiores mostrarão essa tendência, ou a mostrarão em 
maior grau. (Não estamos falando agora de melhorias permanentes, pelas quais um 
solo até então inútil é convertido em solo útil.) A fertilidade decrescente dos 
investimentos sucessivos de capital deve, portanto, ter principalmente o efeito 
indicado acima. Escolhe-se o melhor solo, porque oferece as melhores perspectivas 
de que o capital nele investido seja lucrativo , visto que este solo contém a maior 
quantidade de elementos úteis de fertilidade, que só precisam ser aproveitados. 


Quando, após a abolição das leis do milho, o cultivo na Inglaterra se tornou ainda 
mais intensivo, grande parte da antiga terra de trigo foi usada para outros fins, 
especialmente para pastagens de gado, enquanto as áreas mais adaptadas ao trigo e 
férteis foram drenadas e caso contrário, melhorado. A capital para a cultura do trigo 
foi assim concentrada em uma área mais limitada. 


Neste caso - e todas as taxas excedentes possíveis entre o produto excedente mais 


alto do melhor solo e o produto do solo sem renda A coincidem aqui, não com um 
relativo, mas com um aumento absoluto do produto excedente por acre - o recém- 
formado o lucro excedente (eventualmente aluguel) não representa uma porção de 
um lucro médio anterior convertido em aluguel (não uma porção do produto no qual 
o lucro médio anteriormente se incorporava), mas um lucro excedente adicional, que 
se converteu desta forma em aluguel. 


Somente no caso em que a demanda de cereais aumentasse a tal ponto, que o 
preço de mercado aumentasse acima do preço de produção de A, de modo que, por 
esta razão, o produto excedente de A, B ou qualquer outra classe de solo poderia ser 
fornecido apenas a um preço superior a 3 libras esterlinas, a diminuição dos 
resultados de um investimento adicional de capital em A, B, C e D seria 
acompanhada por um aumento do preço de produção e do preço regulador de 
mercado . Na medida em que isso durasse um certo período de tempo sem exigir o 
cultivo de solo adicional (que deveria ser pelo menos da qualidade de A), ou sem 
trazer um suprimento mais barato em outras circunstâncias, os salários aumentariam 
em consequência da falta de pão, outras circunstâncias permanecendo as mesmas, e a 
taxa de lucro cairia de acordo. Nesse caso, seria irrelevante se a demanda aumentada 
seria satisfeita recorrendo a um solo inferior que A, ou por investimentos adicionais 
de capital, não importa em qual das quatro classes de solo. A renda diferencial então 
aumentaria em conexão com uma taxa de lucro decrescente. 


Este único caso, em que a fertilidade decrescente de capitais adicionais investidos 
em solos já cultivados pode levar a um aumento do preço de produção, uma queda 
na taxa de lucro e uma formação de rendas diferenciais mais altas - pois esta renda 
aumentaria sob as circunstâncias dadas em todas as classes de solo, como se um solo 
inferior a A regulasse o mercado - foi cunhado por Ricardo como o único caso, o caso 
normal, ao qual ele reduz toda a formação da renda diferencial n ° II. 


Esse também seria o caso, se apenas a classe A de solos fosse cultivada, e se os 
sucessivos investimentos de capital sobre ela não fossem acompanhados por um 
aumento proporcional do produto. 


Aqui, a renda diferencial No. I é inteiramente perdida de vista quando se analisa 
a renda diferencial No. II. 


Com exceção deste caso, em que o suprimento das classes de solos cultivados é 
insuficiente , de modo que o preço de mercado fica continuamente mais alto que o 
preço de produção, até que seja cultivado solo novo de caráter inferior, além do 
outros, ou até que o produto total dos capitais adicionais investidos nas várias classes 
de solo possa ser fornecido apenas a um preço de produção superior ao até então 
habitual, com exceção deste caso a diminuição proporcional na produtividade dos 
capitais adicionais deixa o preço regulador de produção e a taxa de lucro inalterados. 
Para o resto, três casos são possíveis. 


a) Se o capital adicional sobre qualquer uma das classes de solo A, B, C ou D 
produzir apenas a taxa de lucro determinada pelo preço de produção de A, então 
nenhum lucro excedente e, portanto, nenhuma renda, é formado, qualquer mais do 
que haveria, se solo adicional da classe A tivesse sido cultivado. 


b) Se o capital adicional rende um produto maior, então um novo lucro excedente 
(renda potencial) é, naturalmente, formado, desde que o preço regulador permaneça 
o mesmo. Este não é necessariamente o caso, ou seja, não é o caso quando esta 
produção adicional tira o solo A do cultivo e, portanto, da sucessão dos solos 
concorrentes. Nesse caso, o preço regulador da produção cai. A taxa de lucro 
aumentaria se uma queda nos salários estivesse associada a isso, ou se o produto mais 
barato entrasse no capital constante como um de seus elementos. Se o aumento da 
produtividade do capital adicional tivesse ocorrido nos melhores soi Is C e D, isso 
dependeria inteiramente do grau de aumento da produtividade e da massa dos 
capitais adicionais até que ponto uma formação de lucro excedente aumentado (e, 
portanto, aumento da renda) estaria relacionado com a queda dos preços e com a 
taxa de lucro. Essa taxa também pode aumentar sem queda nos salários, barateando 
os elementos do capital constante. 


c) Se o investimento adicional de capital ocorre com lucros excedentes 
decrescentes, mas de forma que o produto de tal investimento adicional ainda deixe 
um excedente acima do produto do mesmo capital em A, uma nova formação de 
lucros excedentes ocorre em todas as circunstâncias, a menos que o aumento da 
oferta tire o solo A do cultivo. Esta nova formação de mais lucro pode ocorrer 
simultaneamente em todos os quatro solos, D, C, Be A. Mas se o pior solo A for 
excluído do cultivo, então o preço regulador da produção cai, e vai depender do 
proporção entre o preço reduzido de 1 quarto r e o número aumentado de quartos 
gerando um lucro excedente, quer o lucro excedente expresso em dinheiro e, 
consequentemente, a renda diferencial, aumentem ou diminuam. Mas, de qualquer 
forma, encontramos aqui a peculiaridade de que, apesar de diminuir os lucros 
excedentes dos sucessivos investimentos de capital, o preço da produção pode cair, 
em vez de subir, como parece que deve acontecer à primeira vista. 


Esses investimentos adicionais de capital com produtos excedentes decrescentes 
correspondem inteiramente ao caso, em que quatro capitais novos e separados 
seriam investidos em solos com uma fertilidade variando entre Ae B Be C, Ce D, 
por exemplo quatro capitais de 21⁄2 libras esterlinas cada e rendendo 1%, 2 1/3, 2 2/3 
e 3 quartos, respectivamente. Lucros excedentes (rendas potenciais) se formariam 
sobre todos esses tipos de solo para todos os quatro capitais adicionais, embora a taxa 
de lucro excedente, em comparação com o lucro excedente do mesmo investimento 
de capital, no solo melhor correspondente, tivesse diminuído. E seria irrelevante se 
essas quatro capitais foram investidas em D, etc., ou distribuídas entre De A. 


Chegamos agora a uma diferença essencial entre as duas formas de renda 


diferencial. 


Com um preço de produção constante e diferenças constantes, a renda e a renda 
média por acre, ou a renda média por capital, podem aumentar sob a renda 
diferencial nº I. Mas a média é uma mera abstração. O valor real do aluguel, 
calculado por acre ou por capital, permanece o mesmo aqui. 


Por outro lado, nas mesmas condições, o valor da renda calculada por acre pode 
aumentar, embora a taxa da renda, medida pelo capital investido, permaneça a 
mesma. 


Suponhamos que a produção seja dobrada pelo investimento de 5 libras esterlinas 
em cada um dos solos A, B, Ce D em vez de 2 1 libras esterlinas, um total de 20 
libras esterlinas em vez de 10 libras esterlinas, com as fertilidades relativas 
inalteradas . Seria o mesmo que se 2 acres em vez de 1 estivessem sendo cultivados, 
com o mesmo custo, em cada uma dessas classes de solo. A taxa de lucro 
permaneceria a mesma, e também sua relação com o lucro excedente ou a renda. Mas 
se A estivesse aumentando 2 trimestres agora, e B, 4, C, 6, D, 8, o preço de produção 
permaneceria, no entanto, em 3 libras esterlinas por trimestre porque esse 
incremento não é devido a uma fertilidade dobrada do mesmo capital , mas com a 
mesma fertilidade proporcional de um capital dobrado. Os dois quartos de A 
custariam agora 6 libras esterlinas, assim como um quarto costumava custar 3 libras 
esterlinas. O lucro teria dobrado em todas as quatro classes de solos, mas apenas 
porque o capital investido o fez. Mas, na mesma proporção, o aluguel também teria 
dobrado. Agora seriam dois quartos para B em vez de um, quatro para C em vez de 
dois e seis para D em vez de três. E correspondendo a isso, o aluguel em dinheiro 
para B C e D seria agora de 6 libras esterlinas, 12 libras esterlinas e 18 libras 
esterlinas, respectivamente. Assim como o produto por acre, o aluguel em dinheiro 
por acre seria dobrado e, consequentemente, o preço da terra também, no qual esse 
aluguel é capitalizado. Se calculado dessa maneira, o valor da renda em grãos e 
dinheiro aumenta e, portanto, o preço da terra, porque o padrão pelo qual o cálculo é 
feito, o acre, tem uma magnitude constante. Por outro lado, calculando-o como a taxa 
da renda sobre o capital investido, não houve alteração no valor proporcional da 
renda. O aluguel total de 36 é proporcional ao capital investido de 20, assim como o 
lucro de 18 foi proporcional ao capital investido de 10. O mesmo é válido para a 
proporção da renda em dinheiro de todas as classes de solo para o capital investido 
nelas , por exemplo, 12 libras esterlinas de aluguel em C são proporcionais a 5 libras 
esterlinas de capital , como 6 libras esterlinas de aluguel costumavam ser 
proporcionadas a 2 libras esterlinas de capital. Não surgem aqui novas diferenças 
entre os capitais investidos, mas surgem novos lucros excedentes, porque o capital 
adicional é investido em um dos solos pagadores de aluguel, ou em todos eles, com o 
mesmo produto proporcional. Se esse duplo investimento fosse feito apenas em um 
desses solos, por exemplo em C, a renda diferencial, calculada per capital, 


permaneceria a mesma entre C, Be D. Pois enquanto sua massa é dobrada em C, 
então é o capital investido. 


Isso mostra que o valor da renda em produtos e dinheiro, e com ele o preço da 
terra, pode aumentar enquanto o preço de produção, a taxa de lucro e as diferenças 
de fertilidade permanecem inalteradas (e com eles permanece inalterada a taxa de 
lucro excedente ou a renda, calculado sobre o capital). 


O mesmo pode ocorrer com taxas decrescentes de lucros excedentes e de aluguel, 
isto é, com uma produtividade decrescente da renda pagando investimentos 
adicionais de capital . Se os segundos investimentos de capital de 212 libras esterlinas 
não tivessem dobrado o produto, mas B levantasse apenas 312 quartos, C, 5 quartos e 
D, 6 quartos, então a renda diferencial para o segundo capital de 2% libras esterlinas 
em B seria seja apenas 1⁄2 quarto em vez de um quarto, em C, um quarto em vez de 
dois, e em D, dois quartos em vez de três. As proporções entre aluguel e capital para 
os dois investimentos sucessivos seriam então as seguintes: 


= 


Apesar desta taxa diminuída da produtividade relativa do capital e, portanto, do 
lucro excedente, calculado por capital, a renda em grãos e dinheiro teria aumentado 
em B de um para um quarto e meio (de 3 para 4% libras esterlinas), em C, de dois 
quartos a três (de 6 libras esterlinas a 9 libras esterlinas), e em D, de três quartos a 
cinco (de 9 libras esterlinas a 15 libras esterlinas). Neste caso, as diferenças para os 
capitais adicionais, em comparação com o capital investido em A, teriam diminuído, 
o preço de produção teria permanecido o mesmo, mas a renda por acre e, 
consequentemente, o preço da terra por acre, teria ressuscitado. 


As combinações da renda diferencial No. II, que são condicionadas à renda 
diferencial No. I como sua base, são analisadas nos capítulos seguintes. 


41. Primeiro Caso: Preço Constante de Produção 


Índice 
Essa suposição implica que o preço de mercado é regulado da mesma forma de 
sempre pelo capital investido no pior solo A. 


1) Se o capital adicional investido em qualquer um dos solos rentáveis B, C, D, 
não produza mais do que o mesmo capital no solo A, ou seja, se pagar apenas o lucro 
médio por meio do preço regulador de produção, mas sem lucro excedente , o efeito 
sobre o aluguel é nulo. Tudo permanece como está. É o mesmo que se qualquer 
número de acres de qualidade A, do pior solo, tivesse sido adicionado à área 
cultivada. 


2) O capital adicional traz para cada um dos diferentes solos produtos adicionais 
proporcionais à sua magnitude; em outras palavras, o volume de produção cresce de 
acordo com a fertilidade específica de cada classe de solo, na proporção da 
magnitude do capital adicional. Começamos no capítulo XXXIX a partir da seguinte 
Tabela I: 





= 


Esta tabela agora é transformada em Tabela II. 





a 

Não é necessário, neste caso, que o investimento de capital seja duplicado em 
todas as classes de solo, como acontece nesta Tabela. A lei é a mesma, desde que o 
capital adicional seja investido em um ou vários dos solos que pagam aluguel, não 
importa em que proporção. Basta que a produção aumente em todo tipo de solo na 
mesma proporção do capital. A renda aumenta aqui meramente em consequência de 
um maior investimento de capital no solo e na proporção desse aumento. Este 
aumento do produto e da renda em conseqüência e proporcionalmente ao aumento 
do investimento de capital é exatamente o mesmo, no que diz respeito à quantidade 
do produto e da renda, como se a área cultivada da renda terras pagantes da mesma 
qualidade haviam sido aumentadas e cultivadas com o mesmo investimento de 
capital que anteriormente investido nas mesmas classes de 1 e. No caso da Tabela II, 
por exemplo, o resultado permaneceria o mesmo, se o capital adicional de 212 libras 
esterlinas por acre fosse investido em um acre adicional cada um de B, Ce D. 


Essa suposição, além disso, não implica um investimento de capital mais 
produtivo , mas apenas um investimento de mais capital na área com o mesmo 
sucesso de antes. 


Todas as relações proporcionais permanecem as mesmas aqui. E verdade que se 


não considerarmos as diferenças proporcionais, mas as puramente aritméticas, então 
a renda diferencial pode mudar nas várias classes de solo. Suponhamos, por exemplo, 
que o capital adicional foi investido apenas em B e D. Nesse caso, a diferença entre D 
e A é de 7 trimestres, enquanto antes era de apenas 3; a diferença entre Be A é de 3 
quartos, enquanto era de um; que entre Ce B é menos um, enquanto era mais um, 
etc. Mas esta diferença aritmética, que é decisiva na renda diferencial I, na medida 
em que expressa a diferença de produtividade com investimentos iguais de capital, é 
aqui bastante imaterial, porque é uma consequência de diferentes investimentos 
adicionais, ou de nenhum investimento adicional, de capital, enquanto a diferença 
para cada alíquota de parte do capital nas várias terras permanece incerta. 


3) Os capitais adicionais geram produtos excedentes e, portanto, formam lucros 
excedentes, mas a uma taxa decrescente, não em proporção ao seu aumento. TABELA 
II 






E 
== 


No caso desta terceira suposição, é novamente irrelevante se os segundos 
investimentos adicionais de capital estão uniformemente distribuídos pelas várias 
classes de solo ou não; se a produção decrescente de lucros excedentes ocorre em 
proporções iguais ou desiguais, se os investimentos adicionais de capital recaem 
todos sobre a mesma classe de solo que paga aluguel, ou se eles são distribuídos igual 
ou desigualmente em solos de diferente qualidade que paga aluguel. Todas essas 
circunstâncias são irrelevantes para a lei que estamos desenvolvendo aqui. A única 
premissa é que os investimentos adicionais de capital devem gerar um lucro 
excedente sobre qualquer um dos solos pagadores de aluguel, mas em uma 
proporção decrescente em relação ao montante do aumento de capital. Os limites 
desta diminuição se movem na ilustração acima da Tabela III entre 4 trimestres = 12 
p-st., o produto do primeiro investimento de capital no melhor solo D, e 1 quarto = 3 
p-st., o produto de o mesmo investimento de capital no pior solo A. O produto do 
melhor solo no primeiro investimento de capital forma o limite máximo, e o produto 
do mesmo investimento de capital no pior solo A, que não paga aluguel e não 
produz o lucro excedente constitui o limite mínimo do produto, o qual os 
investimentos sucessivos de capital rendem sobre qualquer uma das várias classes de 
solos, produzindo um lucro excedente com investimentos sucessivos de capital e uma 
produtividade decrescente. Assim como o pressuposto nº II corresponde a uma 
condição em que novas peças da mesma qualidade são adicionadas à área cultivada 
entre os solos superiores, de modo que a quantidade de qualquer um dos solos 
cultivados é aumentada, o pressuposto nº III corresponde a uma condição na qual 
pedaços adicionais de solo são cultivados de modo que seus vários graus de 
fertilidade sejam distribuídos entre os solos entre D e A , entre os melhores e os 
piores tipos. Se os sucessivos investimentos de capital ocorrerem exclusivamente no 


solo D, eles podem incluir as diferenças existentes entre D e A, da mesma forma 
aquelas entre D e Ce aquelas entre D e B. Se todos os investimentos sucessivos forem 
feitos no solo C, eles compreenderá apenas diferenças entre Ce A e Ce B; se feito 
exclusivamente em B, apenas diferenças entre Be A. 


Mas esta é a lei: que a renda aumenta absolutamente sobre todas essas classes de 
solo, embora não em proporção ao capital adicional investido. 


A taxa de lucro excedente, considerando tanto o capital adicional quanto o capital 
total investido no solo, diminui; mas a magnitude absoluta do lucro excedente 
aumenta. Da mesma forma, a taxa decrescente de lucro sobre o capital em geral é 
geralmente acompanhada por uma massa de lucro absolutamente crescente. Assim, o 
lucro excedente médio do investimento de capital sobre B chega a 90% sobre o 
capital, ao passo que foi de 120% sobre o primeiro investimento de capital. Mas o 
lucro excedente total aumenta de um quarto para um quarto e meio, ou de 3 libras 
esterlinas para 4 1⁄2 libras esterlinas. Considerando a renda total por si só - e não 
comparando-a com a magnitude dobrada do capital avançado - ela aumentou 
absolutamente. As diferenças das rendas dos vários tipos de solo e suas proporções 
relativas podem variar aqui; mas esta variação nas diferenças é aqui uma 
consequência, não uma causa, do aumento das rendas comparadas umas às outras. 


4) O caso em que os investimentos adicionais de capital nos solos superiores 
geram um produto maior do que os originais, não requer análise posterior. É claro 
que, sob essa suposição, a renda por acre aumentará, e aumentará a uma taxa maior 
do que o capital adicional, não importa em que tipo de solo o investimento possa ter 
sido feito. Neste caso, o investimento adicional de capital é acompanhado por 
melhorias. Isso inclui o caso em que um investimento adicional de menos capital 
produz o mesmo resultado ou um resultado maior do que anteriormente um 
investimento de mais capital. Este caso não é exatamente idêntico ao anterior, e esta 
é uma distinção importante em todos os investimentos de capital. Por exemplo, se 
100 obtiverem um lucro de 10, e 200, empregados de uma determinada forma, 
obtiverem um lucro de 40, então o lucro aumentou de 10% para 20% e, nessa medida, 
é o mesmo que 50, empregado de uma forma mais eficaz, obtenha um lucro de 10 em 
vez de 5. Assumimos aqui que o lucro é combinado com um aumento proporcional 
do produto. Mas a diferença é esta: devo dobrar o capital em um caso, ao passo que, 
no outro, produzo o duplo efeito com o mesmo capital. Não é a mesma coisa se eu 
produzo o mesmo produto de antes com metade do trabalho vivo e materializado, ou 
duas vezes o produto de antes com o mesmo trabalho, ou quatro vezes o produto 
anterior com o dobro do trabalho. No primeiro caso, é liberado o trabalho em forma 
viva ou materializada, que pode ser empregado de outra forma; o poder de dispor de 
capital e aumenta o trabalho. A liberação de capital (e trabalho) é em si um aumento 
da riqueza; tem exatamente o mesmo efeito como se esse capital adicional tivesse 
sido obtido pela acumulação, mas economiza o trabalho da acumulação. 


Considere que um capital de 100 produziu um produto de dez metros. Os 100 
podem incluir capital constante, trabalho vivo e lucro. Nesse caso, um estaleiro custa 
10. Agora, se posso produzir 20 estaleiros com o mesmo capital de 100, então um 
estaleiro custa 5. Por outro lado, se posso produzir 10 estaleiros com um capital de 50, 
então um estaleiro também custa 5, e um capital de 50 é liberado, supondo que o 
suprimento anterior de commodities seja suficiente. Novamente, se eu tiver que 
investir 200 de capital para produzir 40 jardas, então um estaleiro também custa 5. A 
determinação do valor, ou preço, não indica diferenças como essas, nem a massa de 
produtos proporcionais ao inves tamento de capital. Mas, no primeiro caso, o capital 
é liberado; no segundo caso, o capital adicional é economizado na medida em que 
uma duplicação da produção seria necessária; no terceiro caso, o produto aumentado 
só pode ser obtido por um aumento do capital investido, embora não na mesma 
proporção que seria se o produto aumentado tivesse que ser fornecido pela velha 
potência produtiva. (Isso pertence à Parte I.) 


Do ponto de vista da produção capitalista, o emprego do capital constante é 
sempre mais barato do que o do capital variável, não quando se trata de aumentar a 
mais-valia, mas de reduzir o preço de custo. Para uma economia de custos, mesmo no 
elemento que cria a mais-valia, o trabalho realiza este serviço para o capitalista e 
obtém lucro para ele, desde que o preço regulador da produção permaneça o mesmo. 
Isso pressupõe, de fato, a existência de um desenvolvimento do crédito e de uma 
abundância de capital de empréstimo correspondente ao modo de produção 
capitalista. Por outro lado, emprego 100 libras esterlinas de capital constante 
adicional, se 100 libras esterlinas forem o produto de cinco trabalhadores durante um 
ano; por outro lado, 100 libras esterlinas em capital variável. Se a taxa de mais-valia 
for 100%, então o valor criado por esses cinco trabalhadores em 200 libras esterlinas; 
por outro lado, o valor de 100 libras esterlinas de capital constante é 100 libras 
esterlinas, ou talvez 105 libras esterlinas em sua capacidade de capital de 
empréstimo, se a taxa de juros for de 5%. As mesmas somas de dinheiro expressam 
valores amplamente diferentes no produto, conforme sejam adiantados à produção 
como valores de capital constante ou variável. Além disso, no que se refere ao custo 
das mercadorias do ponto de vista do capitalista, há também essa diferença que de 
100 libras esterlinas de capital constante apenas o desgaste passa para o valor do 
produto na medida em que esse dinheiro é investidos em capital fixo, enquanto 100 
libras esterlinas investidas em salários passam totalmente para os valores das 
mercadorias e devem ser reproduzidas nelas. 


No caso dos colonos e dos pequenos produtores independentes em geral, que não 
têm nenhum comando sobre o capital ou, pelo menos, comandam apenas a uma alta 
taxa de juros, a parte do produto que fica no lugar dos salários é sua receita, ao passo 
que constitui um investimento de capital para o capitalista. O colono, portanto, 
considera esse dispêndio de trabalho como o pré-requisito indispensável de seu 
produto, que é o que lhe interessa antes de tudo. Quanto ao seu sobretrabalho, 


depois de deduzido esse trabalho necessário, ele se concretiza evidentemente em um 
excedente-produto e assim que ele consegue vendê-lo, ou mesmo utilizá-lo para si 
mesmo, ele o considera como algo que não lhe custa nada, porque não lhe custou 
nenhum trabalho materializado. É apenas o dispêndio de trabalho materializado que 
lhe parece um desembolso de riqueza. Claro, ele tenta vender o mais alto possível; 
mas mesmo uma venda abaixo do valor e abaixo do preço de produção capitalista 
ainda parece- lhe um lucro, a menos que esse lucro seja reivindicado de antemão por 
dívidas, hipotecas, etc. Mas para o capitalista, o investimento de capital variável e 
constante representa um gasto de capital. O gasto relativamente grande do 
capitalista reduz o preço de custo e, de fato, o valor das mercadorias, desde que as 
outras circunstâncias permaneçam as mesmas. Portanto, embora o lucro surja apenas 
do sobretrabalho, consequentemente apenas do emprego do capital variável, ainda 
pode parecer ao capitalista individual que o trabalho vivo é o elemento mais caro do 
seu custo de produção, que deve ser reduzido ao mínimo acima de todos os outros. 
Esta é apenas uma forma distorcida do capitalismo da visão correta de que o uso 
relativamente maior de trabalho passado, em comparação com o trabalho vivo, 
significa um aumento na produtividade do trabalho social e uma maior riqueza 
social. Do ponto de vista da concorrência, tudo parece assim distorcido e investido. 


Supondo que os preços de produção permaneçam inalterados, investimentos 
adicionais de capital podem ser feitos com uma produtividade inalterada, crescente 
ou decrescente nos melhores solos, isto é, em todos os solos de B para cima. No solo 
A isso seria possível, nas condições por nós assumidas, apenas no caso em que a 
produtividade permanecesse a mesma, caso em que essa terra continuasse a não 
pagar aluguel, ou caso a produtividade aumentasse, caso em que uma parte do 
capital investido em A produziria aluguel, enquanto o restante não. Mas seria 
impossível, se a produtividade em A diminuísse, pois nesse caso o preço de produção 
não permaneceria inalterado, mas aumentaria. Mas, em todas essas circunstâncias, O 
produto excedente e o lucro excedente a ele correspondente aumentam por acre, e 
com eles, eventualmente, a renda, em grãos ou em dinheiro, independentemente de 
o produto excedente gerado por eles ser proporcional à sua magnitude, ou acima ou 
abaixo dessa proporção, independentemente de a taxa do lucro excedente do capital 
permanecer constante , sobe ou desce quando esse capital aumenta. O crescimento 
da mera massa de lucro excedente, ou da renda calculada por acre, isto é, uma massa 
crescente calculada sobre a mesma unidade inalterada, no caso presente sobre uma 
quantidade determinada de terra, tal como um acre ou um hectare, expressa-se em 
proporção crescente. Conseqientemente, a magnitude da renda, calculada por acre, 
aumenta sob tais circunstâncias simplesmente em consequência do aumento do 
capital investido no solo. Isso ocorre quando o preço de produção permanece o 
mesmo, não importa se a produtividade do capital adicional permanece inalterada, 
ou diminui, ou aumenta. Essas últimas circunstâncias mencionadas modificam o 
volume em que o nível da renda por acre aumenta, mas não o fato desse aumento em 


si. Este é um fenômeno peculiar à renda diferencial nº II e que a distingue da renda 
diferencial nº I. Se os investimentos adicionais de capital, em vez de serem feitos 
sucessivamente um após o outro no mesmo solo, fossem feitos lado a lado sobre novo 
solo adicional de qualidade correspondente, a massa do aluguel teria aumentado e, 
como mostrado anteriormente, a renda média da área total cultivada teria 
aumentado, mas não o tamanho do aluguel por acre. Quando os resultados 
permanecem os mesmos no que diz respeito à massa, ao valor da produção total e do 
produto excedente, a concentração de capital em uma área menor de terra 
desenvolve o tamanho da renda por acre, enquanto sua distribuição em uma área 
maior área, nas mesmas circunstâncias, e outras circunstâncias permanecendo as 
mesmas, não produz esse efeito. Mas quanto mais se desenvolve o modo de produção 
capitalista, mais se desenvolve também a concentração do capital na mesma área de 
terra, e quanto mais aumenta a renda calculada por acre. Consequentemente, se 
temos dois países, nos quais os preços de produção são idênticos, as diferenças dos 
vários tipos de solo são as mesmas, e a mesma quantidade de capital investido, mas 
de tal forma que o investimento é feito na forma de gastos sucessivos em uma área 
limitada em um país, enquanto no outro país é feito mais na forma de gastos 
coordenados em uma área mais ampla, então o aluguel por acre, e com ele o preço da 
terra , seria mais alto no primeiro e mais baixo no segundo país, embora a massa da 
renda fosse a mesma nos dois países. A diferença no tamanho da renda não poderia 
ser explicada, em tal caso, pela fertilidade natural dos vários tipos de solo, nem pela 
quantidade de trabalho empregado, mas unicamente pelas diferentes formas em que 
o capital está investido. 


Ao falar de um produto excedente, neste caso, queremos dizer aquela parte 
alíquota do produto, na qual o lucro excedente apresenta seu elfo. Normalmente, 
entendemos por produto excedente aquela parte do produto em que a mais-valia 
total se materializa ou, em alguns casos, aquela parte em que o lucro médio se 
apresenta. O significado específico, que este termo assume no caso do capital 
pagador de renda, dá origem a mal-entendidos, como mostramos em outro lugar. 


42. Segundo Caso: Preço de Produção em Queda 


Indice 
O preço de produção pode cair, quando os investimentos adicionais de capital 
ocorrem com uma taxa de produtividade inalterada, decrescente ou crescente. 


I. A produtividade do investimento adicional de capital permanece a 
mesma. 
Índice 
Neste caso, assume-se que o produto aumenta na mesma proporção do capital 
investido nos vários solos e de acordo com as respetivas qualidades. Isso implica, 
sempre supondo que as diferenças dos vários solos permaneçam inalteradas, que o 
produto excedente aumenta na proporção do aumento do investimento de capital. 
Este caso, então, exclui qualquer investimento adicional de capital no solo A que 
possa afetar a renda diferencial. Nesse solo, a taxa de lucro excedente é 0; permanece 


0, uma vez que assumimos que o poder produtivo do capital adicional e, portanto, a 
taxa de mais-lucro permanecem os mesmos. 


Mas, nessas condições, o preço regulador da produção só pode cair, porque, em 
vez do preço de produção de A, o do segundo melhor solo B, ou de qualquer outro 
melhor que A, passa a ser o regulador; de forma que o capital é retirado de A, ou 
talvez de Be A, caso o preço de produção de C se torne o regulador e todo solo 
inferior seja eliminado da competição dos solos de cultivo de trigo. O pré-requisito 
para isso seria, nas condições presumidas, que o produto adicional dos investimentos 
adicionais de capital deveria satisfazer a demanda, de modo que o produto dos solos 
inferiores A, etc., se tornasse supérfluo para a formação de um pleno fornecem. 


Tome, por exemplo, a Tabela IL mas de forma que 18 trimestres em vez de 20 
satisfaçam a demanda. O Solo A cairia; D e seu preço de produção de 30 xelins se 
tornariam regulamentares. Nesse caso, a renda diferencial assumiria a seguinte 
forma: 





Em outras palavras, em comparação com a Tabela II, a renda fundiária teria caído 
em dinheiro de 36 libras esterlinas para 9 libras esterlinas e em grãos de 12 quartos 
para 6 quartos, enquanto a produção total teria caído apenas 2, de 20 para 18. A taxa 
de lucro excedente, calculada sobre o capital, teria caído pela metade, de 180 % para 
90%. A queda do preço de produção, neste caso, é acompanhada por uma diminuição 
da renda em grãos e dinheiro. 


Em comparação com a Tabela I, há apenas uma diminuição no aluguel em 
dinheiro; a renda em grãos em ambos os casos é de 6 quartos. Mas, em um caso, eles 
trazem 18 libras esterlinas, no outro apenas 9 libras esterlinas. No que diz respeito 
aos solos C e D, a renda do grão em comparação com a Tabela I permanece a mesma. 
Diante disso, devido à produção adicional proporcionada pelo c apital adicional de 
funcionamento uniforme , o produto de A foi retirado do mercado, o solo A foi 
eliminado da competição dos agentes de produção e uma nova renda diferencial No . 
1 foi assim formado, no qual o melhor solo B desempenha o mesmo papel que 
anteriormente o solo inferior A. Consequentemente, o resto de B desaparece de um 
lado; por outro lado, nada foi alterado nas diferenças de B, Ce D pelo investimento 
de capital adicional, de acordo com nossa suposição. Por isso, parte do produto , que 
é convertida em renda, é reduzida. 


Se o resultado acima, a satisfação da demanda com A omitido, tivesse sido 
realizada pelo investimento de mais do que o dobro do capital em C ou D, ou em 
ambos, então a questão assumiria um aspecto diferente. Suponhamos que um 
terceiro investimento de capital seja feito em C. 
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Nesse caso, em comparação com a Tabela IV, o produto de C aumentou de 6 
trimestres para 9, o produto excedente de 2 trimestres para 3, a renda monetária de 3 
libras esterlinas para 4! libras esterlinas. Em comparação com a Tabela II, em que o 
aluguel em dinheiro era de 12 libras esterlinas, e a Tabela I, em que era de 6 libras 
esterlinas, ela caiu. O aluguel total em grãos é de 7 trimestres. Caiu em relação à 
Tabela II, na qual era de 12 trimestres , mas aumentou em relação à Tabela I, na qual 
era de 6 trimestres. Em dinheiro, o resto é de 10 1⁄2 libras esterlinas e caiu em 
comparação com as outras tabelas, nas quais era de 18 e 36 libras esterlinas, 
respectivamente. 


Se o terceiro investimento de capital, estimado em 2% libras esterlinas, tivesse 
sido aplicado ao solo B, teria de fato alterado a quantidade de produção, mas não 
teria tocado a renda, uma vez que os investimentos sucessivos, segundo nossa 
suposição, afetam não produz quaisquer diferenças no mesmo solo, e o solo B não 
produz nenhuma renda. 


Novamente, se assumirmos que o terceiro investimento de capital ocorre em D 
em vez de C, obtemos 


cm 


Aqui, o produto total é de 22 quartos, mais do que o dobro da Tabela I, embora o 
capital investido seja de apenas 17 libras e meia contra 10 libras esterlinas, ou seja, 


não o dobro. O produto total também é 2 quartos maior do que o da Tabela II, 
embora o capital seja maior, a saber, 20 libras esterlinas. 


Em comparação com a Tabela I, a renda em grãos no solo D aumentou de 2 
trimestres para 6, enquanto a renda monetária permaneceu a mesma, 9 libras 
esterlinas. Em comparação com a Tabela II, a renda dos grãos de D é a mesma, ou 
seja, 6 trimestres, mas a renda monetária caiu de 18 libras esterlinas para 9 libras 
esterlinas. 


Comparando as rendas totais, a renda de grãos de IV b é 8 quartos, maior que a de 
I que é 6 e que a de IV a que é 7 quartos; mas é menor que o de II, que tem 12 quartos. 
O aluguel monetário de IV b, 12 libras esterlinas, é maior do que o de IV a, que é de 
10 4% libras esterlinas, e menor do que o da Tabela I, que é de 18 libras esterlinas, e o 
da Tabela II, que é de 36 libras esterlinas. 


Para que o aluguel total nas condições da Tabela IV b, após a eliminação do 
aluguel de B, possa ser igual ao da Tabela I, precisamos de mais 6 libras esterlinas de 
produto excedente, ou seja, 4 quartos a 11⁄2 libras esterlinas, que é o novo preço de 
produção. Teremos então mais uma vez um aluguel total de 18 libras esterlinas, o 
mesmo da Tabela I. A magnitude do capital adicional necessário será diferente, 
conforme o investimos em Cou D, ou o distribuímos entre os dois. 


No caso de C 5 libras esterlinas de capital resultam em um produto excedente de 
2 libras esterlinas, consequentemente 10 libras esterlinas de capital adicional 
resultarão em 4 quartos de produto excedente adicional. No caso de D, 5 libras 
esterlinas de capital adicional seriam suficientes para produzir 4 quartos de renda 
adicional de grãos, nas condições aqui assumidas, ou seja, que a produtividade dos 
investimentos adicionais de capital permanecerá a mesma. Devemos então obter as 
seguintes tabelas: 





O aluguel total em dinheiro seria exatamente a metade do que era na Tabela II, 
em que os capitais adicionais foram investidos em condições nas quais os preços de 
produção permaneceram os mesmos. 


O mais importante é comparar as tabelas acima com a Tabela I. 


Descobrimos que o aluguel de dinheiro total permaneceu o mesmo, ou seja, 18 
libras esterlinas, enquanto o preço de produção caiu pela metade, de 60 xelins para 30 
xelins por trimestre, e que a renda de grãos foi correspondentemente duplicada, de 6 
quartos para 12. O aluguel de B desapareceu; a renda em dinheiro aumentou pela 
metade em IV c, mas caiu pela metade em IV d; em D, o aluguel em dinheiro 


permaneceu o mesmo, 9 libras esterlinas, em IV c, e aumentou de 9 libras esterlinas 
para 15 libras esterlinas em IV d. A produção passou de 10 trimestres para 34 em IV c, 
e para 30 trimestres em IV d; o lucro de 2 libras esterlinas a 5! libras esterlinas em IV 
ce a 4! libras esterlinas em IV d. O investimento total de capital aumentou em um 
caso de 10 libras esterlinas para 27 1⁄2 libras esterlinas, e no outro de 10 libras 
esterlinas para 22 1⁄ libras esterlinas, em ambos os casos em mais da metade. A taxa 
de aluguel, ou seja, a renda calculada sobre o capital investido, é em todos os lugares 
a mesma em todas as Tabelas de IV a IV d para os respectivos tipos de solo, pois isso 
estava implícito na suposição de que todo tipo de solo deveria reter a mesma taxa de 
produtividade com os dois investimentos sucessivos de capital. Mas em comparação 
com a Tabela I, essa taxa caiu, tanto para a média de todos os tipos de solo quanto 
para cada um deles individualmente . Na Tabela I foi de 180% em média, enquanto 
em IV c é (18 + 2712) x 100 = 65 5/11% e em IV d é (18 + 2214) x 100 = 80%. O aluguel 
médio em dinheiro por acre aumentou. Anteriormente, na Tabela I, sua média era de 
41/ libras esterlinas por acre em todos os quatro acres, enquanto agora, em IV ce IV 
d, é de 6 libras esterlinas por acre sobre os três acres. Sua média no solo pagador de 
aluguel era anteriormente de 6 libras esterlinas, enquanto agora é de 9 libras 
esterlinas por acre. Consequentemente, o valor em dinheiro da renda por acre 
aumentou e representa agora o dobro do produto de grãos que representava 
anteriormente; mas os 12 trimestres da renda de grãos são agora menos da metade do 
produto total de 33 e 27 trimestres, respectivamente, enquanto na Tabela I os 6 
trimestres representam 3/5 do produto total de 10 trimestres. Consequentemente, 
embora a renda como uma alíquota do produto total tenha caído, e também tenha 
caído quando calculada sobre o capital investido, seu valor em dinheiro, calculado 
por acre, aumentou e ainda mais seu valor como produto . Se tomarmos o solo D na 
Tabela IV d, descobriremos que o custo de produção gasto nele chega a 15 libras 
esterlinas, das quais 121 libras esterlinas são capital investido. O aluguel em dinheiro 
é de 15 libras esterlinas. Na Tabela I, para o mesmo solo D, o custo de produção foi de 
3 libras esterlinas, o capital investido de 2 libras e 1⁄2 libras esterlinas o dinheiro do 
aluguel 9 libras esterlinas, ou seja, o aluguel em dinheiro foi três vezes o custo de 
produção e quase quatro vezes a capital. Na Tabela IV d, a renda monetária para D, 
15 libras esterlinas, é exatamente igual ao custo de produção e apenas 1/5 maior do 
que o capital. No entanto, o aluguel em dinheiro por acre é dois terços maior, ou seja, 
15 libras esterlinas em vez de 9 libras esterlinas. Na Tabela I, a renda de grãos de 3 
quartos representa três quartos do produto total de 4 quartos; na Tabela IV d é 10 
quartos, ou metade do produto total de 20 quartos de um acre de D. Isso mostra que 
o valor em dinheiro e o valor dos grãos da renda por acre podem aumentar, embora 
constitua uma parte menor da alíquota do rendimento total e caiu em proporção ao 
capital investido. 


O valor do produto total na Tabela I é de 30 libras esterlinas. O aluguel é de 18 
libras esterlinas, mais da metade. O valor do produto total de IV d é de 45 libras 


esterlinas, o aluguel é de 18 libras esterlinas, ou menos da metade. 


A razão, porque apesar da queda do preço de 1% libra esterlina por trimestre, 
uma queda de 50%, e apesar da redução do solo concorrente de 4 para 3 hectares, a 
renda total permanece a mesma e os grãos o aluguel é dobrado, enquanto em um 
cálculo por acre tanto o aluguel dos grãos quanto o aumento do aluguel monetário 
indicam que mais produto excedente é criado. O preço do grão cai 50%, o produto 
excedente aumenta 100%. Mas , para atingir esse resultado, a produção total nas 
condições por nós assumidas deve ser triplicada e o investimento de capital nos solos 
superiores deve ser mais do que duplicado. Em que proporção este último fator deve 
aumentar, depende em primeiro lugar da distribuição dos investimentos adicionais 
de capital entre os melhores e superiores tipos de solo, sempre assumindo que a 
produtividade do capital em cada tipo de solo aumenta proporcionalmente ao seu. 
Tamanho. 


Se a queda do preço de produção fosse menor, menos capital adicional seria 
necessário para a produção da mesma renda monetária. Se o suprimento necessário 
para o propósito de retirar o solo A do cultivo - e isso depende não apenas do 
produto por acre de A, mas também da parte proporcional tomada por A em toda a 
área cultivada - fosse maior, e com ele também a quantidade de capital adicional 
necessária em solos melhores eles A, então, permanecendo as outras circunstâncias as 
mesmas, a renda em dinheiro e a renda em grãos teriam aumentado ainda mais, 
embora ambos desapareceriam no solo B. 


Se o capital eliminado de A fosse de 5 libras esterlinas, teríamos que comparar as 
Tabelas II e IV d: O produto total teria aumentado de 20 para 30. O aluguel do 
dinheiro seria apenas a metade, ou seja, 18 libras esterlinas em vez de 36 libras 
esterlinas; a renda dos grãos seria a mesma, ou seja, 12 trimestres. 


Se um produto total de 44 quartos, avaliado em 66 libras esterlinas, pudesse ser 
produzido em D com um capital de 27 1⁄ libras esterlinas - correspondendo à antiga 
taxa de D, 4 quartos por 21 libras esterlinas de capital - então o aluguel total seria 
uma vez mais atingir o nível da Tabela II, e devemos obter o seguinte diagrama: 
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A produção total seria de 54 quartos contra 20 quartos da Tabela II, e o aluguel 
em dinheiro seria o mesmo, 36 libras esterlinas. Mas o capital total seria de 37 libras e 
meia, enquanto na Tabela II eram 20. O capital total investido quase dobraria, 
enquanto a produção quase triplicaria; o aluguel dos grãos teria dobrado, o aluguel 
em dinheiro teria permanecido o mesmo. Portanto, se o preço cai como resultado do 
investimento de capital monetário adicional, enquanto a produtividade permanece a 
mesma, nos melhores solos que pagam aluguel, isto é, todos os solos acima de A, 
então o capital total tem uma tendência a não aumento na mesma proporção que a 
produção e a renda de grãos; de modo que o aumento da renda dos grãos pode 


oferecer uma compensação pela perda de renda em dinheiro devido à queda do 
preço. A mesma lei também se manifesta pelo fato de que o capital investido deve 
ser maior em proporção, visto que é mais amplamente investido em C do que em D, 
sobre os solos pagando uma renda menor do que nos solos pagando uma renda 
maior. A questão é simplesmente esta: para que a renda monetária possa permanecer 
a mesma ou aumentar, uma certa quantidade adicional de produto excedente deve 
ser criada, e isso requer menos capital na proporção em que a produtividade dos 
solos que geram um produto excedente é maior . Se a diferença entre Be C, Ce D 
fosse ainda maior, ainda menos capital adicional seria necessário. A proporção é 
determinada 1) pela proporção em que o preço cai, ou seja, pela diferença entre o 
solo B, que agora não paga aluguel, e o solo A, que antes era o solo que não pagava 
aluguel ; 2) pela proporção entre as diferenças dos melhores solos de B para cima; 3) 
pela quantidade de capital adicional recém-investido e 4) por sua distribuição entre 
as diferentes qualidades do solo. 


Na verdade, vemos que esta lei expressa apenas a mesma coisa que já 
constatamos no caso da primeira ilustração: Quando o preço de produção é dado, 
qualquer que seja o seu valor, a renda pode aumentar em consequência de 
investimentos de capital. Pois, devido à eliminação de A, temos agora uma nova 
renda diferencial nº I com B como o pior solo e 1% libra esterlina por trimestre como 
o novo preço de produção? Isso se aplica às Tabelas IV e também à Tabela II. É a 
mesma lei, só que temos como base o solo B em vez de A, e um preço de produção de 


1 libra e meia em vez de 3 libras esterlinas. 


O importante aqui é o seguinte: na medida em que fulano de capital adicional foi 
necessário para o propósito de retirar o capital do solo A e satisfazer o suprimento 
sem ele, descobrimos que isso pode ser acompanhado por um aumento inalterado, , 
ou uma renda decrescente por acre, se não sobre todos os solos, pelo menos sobre 
alguns e no que diz respeito à média das terras cultivadas. Vimos que a renda dos 
grãos e a renda do dinheiro não mantêm uma proporção uniforme entre si. No 
entanto, é apenas devido à tradição que a renda dos grãos ainda desempenha algum 
papel na economia política . Pode-se demonstrar igualmente que um fabricante pode 
comprar muito mais de seu próprio fio com o lucro de 5 libras esterlinas do que 
antes, com um lucro de 10 libras esterlinas. Mostra, de qualquer forma, que os 
proprietários, quando são ao mesmo tempo proprietários ou sócios de 
estabelecimentos manufatureiros, açucareiros, destilarias, etc., podem ainda assim ter 
um lucro considerável, mesmo quando o aluguel em dinheiro está caindo, na sua 
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qualidade de produtores de suas próprias matérias-primas. 
II. A taxa de produtividade das reduções de capitais adicionais. 


Índice 


Isso não traz nada de novo para o problema, na medida em que o preço de 
produção também pode cair neste caso como no anteriormente considerado, quando 
investimentos adicionais de capital em solos melhores do que A tornam o produto de 
A supérfluo e retiram o capital de A, ou leva ao emprego de A para a produção de 
outras coisas. Analisamos essa eventualidade exaustivamente. Mostramos que, neste 
caso, a renda em grãos e dinheiro por acre pode aumentar, diminuir ou permanecer 
inalterada. 


Para fins de comparação fácil, reproduzimos 
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Agora, vamos supor que a cifra de 16 quartos, fornecida por B, C, D, com uma 
taxa decrescente de produtividade, seja suficiente para jogar A fora do cultivo. Nesse 
caso, a Tabela III é transformada na seguinte 


— 
= 

Aqui, a taxa de produtividade dos capitais adicionais está diminuindo, e a 
diminuição é diferente em diferentes solos, enquanto o preço regulador da produção 
caiu de 3 libras esterlinas para 15/7 libras esterlinas. O investimento de capital 
aumentou pela metade, de 10 libras esterlinas para 15 libras esterlinas. O aluguel dos 
grãos caiu quase pela metade, de 18 libras esterlinas para 9 3/7 libras esterlinas, 
enquanto o aluguel dos grãos caiu apenas em um duodécimo, de 6 para 5/2 quartos. 
O produto total aumentou de 10 para 16, ou 160%. A renda dos grãos constitui um 
pouco mais de um terço do produto total. O capital avançado tem uma proporção de 
15 para 9 8/7 para o aluguel do dinheiro, enquanto anteriormente essa proporção era 
de 10 para 18. 


II. A taxa de produtividade dos aumentos de capitais adicionais. 


Indice 
Isso difere do Caso I, no início deste capítulo, em que o preço de produção cai 
enquanto a taxa de produtividade permanece a mesma, meramente pelo fato de que 
o solo A é lançado mais rapidamente para fora da competição, se um aumento do 
produto é necessário para efetuar isso. 


Isso pode operar seus efeitos de forma diferente, de acordo com a distribuição dos 
investimentos pelos vários solos, esteja a produtividade em alta ou em queda. À 
medida que esses diferentes efeitos equilibram as diferenças, ou as acentuam, a renda 
diferencial dos melhores solos, e com ela a renda total, cairá ou aumentará, como 
vimos ao discutir a renda diferencial nº I. Para o resto , tudo depende do tamanho da 


área e do capital, que são colocados fora da competição junto com o solo A, e do 
avanço relativo do capital necessário com uma produtividade crescente para o 
propósito de fornecer o capital que deve cobrir o exigem. 


O único ponto que vale a pena analisar aqui, e que por si só nos leva de volta à 
investigação da forma como esse lucro diferencial é convertido em renda diferencial, 
é o seguinte: 

No primeiro caso, em que o preço de produção permanece o mesmo, o capital 
adicional que pode ser investido no solo A é imaterial para a renda diferencial como 
tal, uma vez que este solo A não rende nenhuma renda agora mais do que deu antes, 
o preço de seu produto continuava o mesmo e continuava a reger o mercado. 


No segundo caso da Variante nº I, em que o preço de produção cai enquanto a 
taxa de produtividade permanece a mesma, o solo A será necessariamente 
descartado, e ainda mais na Variante II, em que tanto o preço quanto a produção e a 
taxa de produtividade caem, pois, de outra forma, o capital adicional no solo A teria 
que aumentar o preço da produção. Mas aqui, na Variante No. III do segundo caso, 
em que o preço da produção cai, porque a produtividade do capital adicional 
aumenta, esse capital adicional pode eventualmente ser investido no solo A, bem 
como nos melhores solos. 


Vamos assumir que um capital adicional de 212 libras esterlinas, quando investido 
no solo A, produz 1 1/5 quarto em vez de 1 quarto. 


SA 


Esta Tabela VI deve ser comparada com as Tabelas Básicas I e II, nas quais o duplo 
investimento de capital é combinado com uma produtividade constante 
proporcional ao investimento de capital. 


De acordo com o nosso pressuposto, o preço regulador da produção cai. Se 
permanecesse constante, a 3 libras esterlinas, então o pior solo que não pagava 
aluguel com um investimento de 2 libras e meio esterlinas renderia então uma renda, 
embora nenhum solo pior tivesse sido levado ao cultivo. Isso teria sido conseguido 
aumentando a produtividade desse solo, mas apenas por uma parte, não pelo capital 
original investido nele. As primeiras 3 libras esterlinas de custo de produção trazem 
1 quarto; o segundo traz 1 1/5 quarto; mas todo o produto de 2 1/5 quartos agora é 
vendido a seu preço médio. 


Como a taxa de produtividade aumenta com o investimento adicional de capital, 
isso implica em uma melhoria. Isso pode consistir em um aumento geral do capital 
por acre (mais fertilizante, mais mão de obra mecânica, etc.) ou pode ser devido 
exclusivamente a esse investimento adicional que qualquer diferença na qualidade e 
produtividade do investimento é ocasionada. Em ambos os casos, o investimento de 5 


libras esterlinas de capital por acre resulta em um produto de 2 1/5 quartos, 
enquanto o investimento da metade desse capital, ou 21⁄2 libras esterlinas, resultou 
em um produto de apenas 1 quarto . O produto do solo A, deixando de lado a 
questão das condições transitórias de mercado, não poderia continuar a ser vendido a 
um preço de produção mais alto em vez de todo o novo preço médio, a menos que 
uma área considerável da classe A permanecesse sob cultivo com um capital de 
apenas 2 1⁄2 libras esterlinas. Mas assim que a nova escala de 5 libras esterlinas de 
capital por acre se tornasse universal, e com ela uma melhoria do cultivo, o preço 
regulador da produção teria que cair para 2 8-11 libras esterlinas. A diferença entre as 
duas parcelas do capital desapareceria e, nesse caso, o cultivo de um acre de solo A 
com capital de apenas 2,5 libras esterlinas seria anormal, não corresponderia às novas 
condições de produção. Não seria mais uma diferença entre os rendimentos de 
diferentes porções de capital no mesmo acre, mas entre um investimento de capital 
suficiente e um insuficiente por acre. Isso mostra, 1), que um capital insuficiente nas 
mãos de grande número de agricultores capitalistas (deve ser um grande número, 
pois um pequeno número seria simplesmente obrigado a vender abaixo de seu preço 
de produção) produz o mesmo efeito que um diferenciação de solos em linha 
descendente. O cultivo inferior em solo inferior aumenta a renda nos solos 
superiores; pode até mesmo criar uma renda sobre um solo mais bem cultivado de 
tipo inferior, que de outra forma não renderia nenhuma renda. Mostra, 2), que a 
renda diferencial, na medida em que decorre de sucessivos investimentos de capital 
na mesma área total, resolveu-se na realidade em uma média, na qual os efeitos dos 
diferentes investimentos de capital não são mais visíveis e, de modo que o pior do 
solo não produzir qualquer renda, mas sim, a), o preço médio ou o produto total de, 
digamos, um acre de a é feito o novo preço de regulação, e, b), os Effe distinguíveis 
cts dos diferentes investimentos de capital aparecem como mudanças na quantidade 
total de capital por acre, que é necessária sob as novas condições para o cultivo 
adequado do solo, e assim as sucessões individuais de capital investido, bem como 
seus respectivos efeitos são indistinguivelmente amalgamados . O mesmo ocorre com 
as rendas diferenciais individuais dos tipos superiores de solo. Em todos os casos, são 
determinados pela diferença dos produtos médios dos vários solos, em comparação 
com o produto do pior solo, com o aumento de capital que se tornou normal. 


Nenhum solo produz qualquer produto sem um investimento de capital. Mesmo 
no caso de aluguel diferencial simples, ou aluguel diferencial nº I, algum capital deve 
ser investido . Quando dizemos que um acre da classe A, que regula o preço de 
produção, dá tanto de um produto a esse e aquele preço, e que os solos superiores B, 
C e D rendem tantos produtos diferenciados e tanto dinheiro Para a renda do órgão 
regulador da produção, entende-se sempre que uma certa quantidade de capital é 
investida em A, o que é normal nas condições prevalecentes. Da mesma forma, um 
certo capital mínimo é necessário para cada ramo individual de indústria, a fim de 
que as mercadorias possam ser produzidas ao seu preço de produção. 


Se esse mínimo for alterado em decorrência de sucessivas aplicações de capital 
acompanhadas de melhorias, isso é feito de forma gradual. Enquanto um certo 
número de acres, digamos, de A, não receba seu primeiro capital adicional, um 
aluguel é criado sobre as porções melhor cultivadas de A pelo preço de produção 
inalterado, e o aluguel de todos os solos superiores, tais como B, C, D, é gerado. Mas 
assim que o novo método de cultivo se torna geral e suficiente para ser o normal, os 
preços de produção caem; a renda dos solos superiores diminui então, e aquela 
porção do solo A, que não goza do capital normal de funcionamento, deve vender 
seu produto abaixo de seu preço individual de produção e, portanto, abaixo do lucro 
médio. 

No caso de queda do preço de produção, isso também acontece, mesmo supondo 
que a produtividade do capital adicional seja decrescente, tão logo o produto total 
necessário seja suprido em consequência do aumento dos aportes de capital pelas 
classes superiores de solo, então que o capital circulante é retirado, digamos, de A e 
A não compete mais na produção desse único alimento básico, digamos, o trigo. A 
quantidade de capital, que agora é exigida em média como investimento no novo 
solo regulador, B, é agora considerada normal; e quando falamos da fertilidade 
diferente dos solos, entende-se que essa nova quantidade normal de capital é 
empregada por acre. 


Por outro lado, é evidente que esse investimento médio de capital, por exemplo, 8 
libras esterlinas por acre na Inglaterra antes de 1848, e 12 libras esterlinas depois 
desse ano, formará o padrão na realização de arrendamentos de terras. Para qualquer 
agricultor capitalista que gaste mais do que isso, o lucro excedente não assume a 
forma de aluguel durante o tempo de seu contrato. Se isso ocorrer após o término de 
seu contrato, dependerá da competição dos fazendeiros capitalistas, que estão em 
condições de fazer o mesmo adiantamento extra . Não estamos falando aqui de 
melhorias permanentes do solo que continuem a garantir um produto acrescido com 
o mesmo ou mesmo com um investimento de capital decrescente. Essas melhorias, 
embora produtos do capital, têm o mesmo efeito que as diferenças naturais de 
qualidade da terra. 


Vemos, então, que um elemento deve ser considerado no caso da renda 
diferencial nº II, que não aparece na renda diferencial nº I como tal, uma vez que esta 
última renda pode continuar independentemente de qualquer alteração no 
investimento normal de capital por acre. É por um lado a obliteração dos resultados 
dos diferentes investimentos de capital no solo regulador A, cujo produto agora 
aparece simplesmente como um produto médio normal por acre. É por outro lado he 
a mudança no mínimo médio, ou na magnitude média do capital investido por acre, 
que essa mudança se apresenta como uma qualidade do solo. É, finalmente, a 
diferença na maneira de transformar o lucro excedente na forma de aluguel. 


A Tabela VI mostra, além disso, em comparação com as Tabelas I e II, que o grão 


aumentou mais do que o dobro em comparação com I e 1 1/5 quartos em 
comparação com II; enquanto o aluguel em dinheiro dobrou em comparação com 1, 
mas não mudou em comparação com II. Teria aumentado consideravelmente se 
(outras condições permanecessem as mesmas) o capital adicional tivesse sido 
colocado mais sobre os solos superiores, ou se os efeitos da adição de capital a A 
tivessem sido menos apreciáveis, de modo que o preço médio regulador do quarto de 
A tinha ficado mais alto. 


Se o aumento da produtividade por meio de capital adicional produzisse 
resultados diferentes em solos diferentes, isso causaria uma mudança em suas rendas 
diferenciais. 


De qualquer forma, demonstramos que a renda por acre, por exemplo com um 
capital dobrado, pode não só ser dobrada, mas mais do que dobrada, enquanto o 
preço de produção está caindo em consequência de um aumento da taxa de 
produtividade dos capitais adicionais (assim que a produtividade crescer a uma taxa 
maior do que o avanço do capital). Mas também pode cair, se o preço de produção 
cair muito mais baixo como resultado de um aumento mais rápido da produtividade 
no solo A. 


Suponhamos que os investimentos adicionais de capital, por exemplo em Be €, 
não aumentem a produtividade tanto quanto aumentam em A, de modo que as 
diferenças proporcionais diminuiriam para B e C, e o aumento do produto 
aumentaria não compensaria a queda do preço, então, em comparação com a Tabela 
II, o aluguel u pon D aumentaria, e cairia sobre Be C: 
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Finalmente, a renda monetária aumentaria, se mais capital adicional fosse 
investido nos solos superiores sob o mesmo aumento proporcional de fertilidade que 
em A, ou se os investimentos adicionais de capital nos solos superiores funcionassem 
com uma taxa crescente de produtividade. Em ambos os casos, as diferenças 
aumentariam. 


A renda monetária cai, quando a melhoria decorrente de investimentos 
adicionais de capital que reduz totalmente as diferenças, ou em parte, afeta A mais 
do que B e C. Ela cai tanto mais quanto menos aumenta a produtividade dos solos 
superiores. Depende da proporção da desigualdade nos efeitos, se a renda dos grãos 
aumentará, diminuirá ou permanecerá estacionária. 


A renda monetária aumenta, assim como a renda de grãos, supondo que a 
diferença proporcional na fertilidade adicional dos diferentes solos permaneça 
inalterada, quando mais capital é adicionado aos solos pagadores de aluguel do que 
ao solo sem aluguel A, e mais capital colocado sobre os solos com rendas altas do que 
aqueles com rendas baixas, ou quando a fertilidade, assumindo o mesmo capital 


adicional a ser usado, aumenta mais nos melhores e melhores solos do que em A, e 
na proporção em que este aumento na fertilidade é maior sobre as melhores classes 
de solo do que as inferiores. 


Mas, em todas as circunstâncias, a renda aumenta relativamente, quando o 
aumento do poder produtivo é resultado de um acréscimo de capital, e não 
meramente um resultado do aumento da fertilidade com um investimento 
inalterado de capital. Este é o ponto de vista absoluto, o que mostra que aqui, como 
nos casos anteriores, o aluguel e o aluguel aumentado por acre (como no caso do 
aluguel diferencial I sobre toda a área cultivada - o valor do aluguel médio) são um 
resultado de um aumento do investimento de capital no solo, não importa se esse 
capital faz seu trabalho com uma taxa de produtividade constante a preços 
constantes ou decrescentes, ou com uma taxa de produtividade decrescente a preços 
constantes ou decrescentes, ou com uma taxa crescente da produtividade a preços em 
queda. Pois nossa suposição de um preço constante com uma taxa de produtividade 
constante, decrescente ou crescente dos capitais adicionais, e de um preço 
decrescente com uma taxa de produtividade constante, decrescente ou crescente, 
resolve-se em uma taxa constante de produtividade de o capital adicional a preços 
constantes ou decrescentes, uma taxa decrescente de produtividade a preços 
constantes ou decrescentes e uma taxa crescente de produtividade a preços 
constantes ou decrescentes. Embora a renda possa permanecer estacionária ou possa 
cair em todos esses casos, ela cairia mais, se o investimento adicional de capital, as 
demais circunstâncias permanecessem as mesmas; não eram um pré-requisito para 
uma fertilidade aumentada. Um acréscimo de capital, então, é sempre a causa da 
magnitude relativa dessa renda, embora ela possa ter diminuído totalmente. 


43. Terceiro Caso: Aumento do Preço de Produção 


Índice 
[Um aumento do preço de produção pressupõe que a produtividade da terra de menor qualidade produtiva, que 
não paga aluguel, diminui. O preço regulador da produção não pode subir acima de 3 libras esterlinas por quarto, 


a menos que as 2% libras esterlinas investidas no solo A produzam menos de um quarto, ou as 5 libras esterlinas 
menos de dois quartos, ou a menos que mesmo solo inferior a A tem que ser cultivado. 


Se a produtividade do segundo investimento de capital permanecesse a mesma, isso seria possível apenas no caso 
em que a produtividade do primeiro investimento de capital tivesse diminuído. Este caso ocorre com bastante 
frequência. Acontece, por exemplo, quando a camada superficial do solo, exaurida e superficialmente lavrada, 
produz safras inferiores com o antigo estilo de cultivo, e quando o subsolo, lançado por uma aração mais profunda 
, produz safras melhores do que antes sob um tratamento mais racional. Mas, estritamente falando, este caso 
especial não pertence aqui. A queda na produtividade do primeiro investimento de 2% libras esterlinas implica 
para os solos superiores, mesmo quando as condições com eles deveriam ser análogas, uma diminuição da renda 
diferencial nº I; mas aqui estamos considerando apenas o aluguel diferencial No. II. Visto que o presente caso 
especial não pode ocorrer sem a existência prévia da renda diferencial nº II, mas representa de fato uma reação de 
uma certa modificação da renda diferencial] nº I sobre o nº II, daremos uma ilustração disso. 





A renda em dinheiro e o rendimento em dinheiro são os mesmos da Tabela II. O aumento do preço regulador da 
produção compensa exatamente o que foi perdido na quantidade do produto; visto que ambos variam em 
proporção inversa, é natural que o produto de ambos permanecerá o mesmo. 


No caso acima, tínhamos assumido que o poder produtivo do segundo investimento de capital era maior do que a 
produtividade original do primeiro investimento. A questão permanece a mesma, se assumirmos que o segundo 
investimento tem apenas a mesma produtividade do primeiro, conforme mostrado a seguir : 





Aqui, da mesma forma, o aumento do preço de produção na mesma proporção 
compensa totalmente a diminuição da produtividade tanto no rendimento quanto na 
renda em dinheiro. 


O terceiro caso se mostra em sua forma pura somente quando o segundo 
investimento de capital declina em sua produtividade, enquanto o do primeiro 
permanece constante, como assumido em todos os casos no primeiro e no segundo 
casos. Aqui a renda diferencial No. I não é tocada, a mudança afeta apenas a parte 
que surge da renda diferencial No. II. Apresentamos a seguir duas ilustrações: Na 
primeira, supomos que a produtividade do segundo investimento de capital foi 
reduzida pela metade, e na segunda por um quarto. 





A Tabela IX é igual à Tabela VIII, com a diferença de que a diminuição da 
produtividade em VIII recai sobre o primeiro investimento de capital e em IX sobre o 
segundo investimento de capital. 





Nesta tabela, da mesma forma, o rendimento total, o aluguel em dinheiro e a taxa 
de aluguel permanecem os mesmos que nas Tabelas II, VII e VIII, porque o produto e 
o preço de venda mais uma vez variaram na proporção inversa, enquanto o valor 
investido capital permaneceu o mesmo. 


Mas como ficam as coisas no outro caso, o que é possível com um preço de 
produção em alta, a saber, no caso de um solo, que até então era muito ruim ou para 
ser cultivado, ser cultivado? 


Suponhamos que tal solo, que designaremos por a, esteja entrando em 
competição. Então, o solo até então sem aluguel A renderia uma renda, e as Tabelas 
VIL, VIII e X anteriores assumiriam as seguintes formas: 





Pela interpolação do solo a surge uma nova renda diferencial nº I. Sobre essa nova 
base, a renda diferencial nº II também se desenvolve de forma alterada. O solo a tem 
uma fertilidade diferente em cada uma das três tabelas acima. A série de 
produtividades sucessivamente crescentes começa apenas com o solo A. A série de 
rendas crescentes corresponde a isso. A renda do solo que produz menos renda 
forma uma magnitude constante, que é simplesmente adicionada a todas as rendas 
mais altas, só após a dedução dessa magnitude constante é que a série de diferenças 
aparece claramente entre as rendas mais altas, e o mesmo acontece com seu 
paralelismo com a sucessão de fertilidades dos vários tipos de solo. Em todas as 
tabelas, as fertilidades de A a D têm uma proporção de 1: 2: 3: 4, e as rendas são 


correspondentemente em VIla como 1:1+7:1+2x7:1+3x7,em VIIa como 1 1/5: 
11/5+71/5:11/5:2x71/5:11/5+3x71/5,e em Xa como 2/3:2/3+62/3:2/3 
+2 x 62/3:2/3+3 x 6 2/3. Em resumo, se a renda de A = n e a renda do solo de 
fertilidade mais alta seguinte = n + m, então a série é como n: n + m: n + 2m: n + 3m, 
etc. — FE] 


[Visto que o terceiro caso anterior não havia sido elaborado no manuscrito, apenas seu título estava lá, o editor 
teve que complementar o trabalho como fez acima. Resta agora tirar as conclusões gerais decorrentes de toda a 
análise anterior da renda diferencial em seus três casos principais e nove subcasos. As ilustrações escolhidas no 
manuscrito não se adequam muito bem a esse propósito. Em primeiro lugar, eles comparam pedaços de lan d, 
cujas porções iguais têm rendimentos na proporção de 1: 2: 3: 4. Essas são diferenças, que exageram fortemente e 
que levam a resultados totalmente forçados no desenvolvimento posterior do suposições e cálculos feitos com base 
nisso. Em segundo lugar, essas proporções criam uma impressão errada. Se graus de fertilidade da proporção 1: 2: 
3: 4, etc., produzem rendas em uma série de 0: 1: 2: 3: 4, etc., sente-se tentado a derivar a segunda série da 
primeira e de explicar a duplicação , triplicação, etc., das rendas a partir da duplicação, triplicação, etc., dos 
rendimentos totais. Mas isso seria totalmente incorreto. As rendas mostram proporções como O: 1: 2: 3: 4, mesmo 
quando os graus de fertilidade são proporcionados como n: n + 1: n + 2: n + 3: n + 4; as rendas não são 
proporcionais aos graus de fertilidade, mas sim proporcionais às diferenças de fertilidade, começando com o solo 
sem renda como ponto zero. 


As tabelas do original tiveram que ser indicadas para ilustração do texto. Mas a fim de obter uma base adequada 
para os seguintes resultados de nossa análise, apresento a seguir uma nova série de tabelas, nas quais os 
rendimentos são indicados em alqueires (1/8 quarto ou 36,35 litros) e xelins. 


A primeira dessas tabelas, a Tabela XI, corresponde à anterior Tabela I. Ela mostra os rendimentos e as rendas 
para cinco qualidades de solo, A a E, com um primeiro investimento de um capital de 50 xelins, que dá um lucro 
de 10 xelins, de modo que o custo total de produção por acre seja 60 xelins. Os rendimentos em grãos são 
colocados em números baixos, 10, 12, 14, 16, 18 alqueires por acre. O preço regulador de produção resultante é de 
6 xelins por bushel. 


As 13 tabelas seguintes correspondem aos três casos de renda diferencial nº II, com um investimento adicional de 
um capital de 50 xelins por acre no mesmo solo, com um preço de produção constante, decrescente e crescente. 
Cada um desses casos, novamente, é representado como se verificou, 1) com uma constante, 2) com uma queda, 3) 
com uma produtividade crescente do segundo investimento de capital em comparação com o primeiro. Isso 
resulta, além disso, em alguns outros casos, que são apresentados separadamente. 


No caso I, com um preço de produção constante, temos: 


Variante nº 1: A produtividade do segundo investimento de capital permanece a mesma (Tabela XII.) 
Variante nº 2: A produtividade diminui. Isso pode ocorrer apenas quando o solo A não recebe um segundo 
investimento de capital, e pode ocorrer de tal forma que 


a) o solo B da mesma forma não produz nenhuma renda (Tabela XIII), ou, b) o solo B não perde toda a renda 
(Tabela XIV). 


Variante nº 3: a produtividade aumenta. (Tabela XV.) Este caso também exclui um segundo investimento de 
capital no solo A. 


No caso II, com preço de produção em queda , temos: 


Variante nº 1: a produtividade do segundo investimento de capital permanece a mesma (Tabela XVI). 

Variante nº 2: A produtividade diminui (Tabela XVII). Essas duas variantes são condicionadas ao lançamento do 
solo A fora da competição e ao solo B que não produz renda e regulamenta o preço de produção. 

Variante nº 3: A produtividade aumenta (Tabela XVIII). Nesse caso, o solo A continua sendo o regulador. 


No caso III, com preço de produção em alta, duas eventualidades são possíveis; O solo A pode ficar sem aluguel e 
regular o preço, ou então, uma classe de solo inferior a A entra em competição e regula o preço, caso em que A 
produz um aluguel. 


Primeira eventualidade: o solo A continua sendo o regulador. 


Variante nº 1: A produtividade do segundo investimento permanece a mesma (Tabela XIX). Isso acontecerá nas 
condições por nós assumidas apenas quando a produtividade do primeiro investimento diminuir. 

Variante nº 2: A produtividade do segundo investimento diminui (Tabela XX). Isso não exclui a possibilidade de 
que o primeiro investimento possa manter a mesma produtividade. 

Variante nº 3: A produtividade do segundo investimento (Tabela XIX) aumenta; isso, novamente, pressupõe uma 
queda da produtividade do primeiro investimento. 


Segunda eventualidade : Uma qualidade inferior de solo (designada como a ) entra em competição; o solo A 
rende um aluguel. 


Variante nº 1: A produtividade do segundo investimento permanece a mesma (Tabela XXII). 
Variante no. 2: A produtividade diminui (Tabela XXIII). 
Variante nº 3: A produtividade aumenta (Tabela XXIV). 


Essas três variantes aparecem nas condições gerais do problema e não requerem mais observações. 


Com isso, produzimos as Tabelas. 





Quando um segundo investimento é colocado no mesmo solo, temos as seguintes 
eventualidades: 


Primeiro caso: o preço de produção permanece inalterado. 


Variante nº 1: a produtividade do segundo investimento permanece a mesma. 





Variante nº 2: A produtividade do segundo investimento de capital diminui; o solo A 
não recebe segundo investimento. 
a) Se o solo B deixar de render aluguel. 





Variante nº 3: A produtividade do segundo investimento de aumentos de capital; 


nenhum segundo investimento no solo A. 





Segundo caso: o preço de produção diminui. 


Variante no. 1: A produtividade do segundo investimento de capital permanece a mesma. O solo A é expulso da 
competição, o solo B perde sua renda. 


L 
Variante n° 2: A produtividade do segundo investimento de capital diminui; O 


solo A é expulso da competição, o solo B perde sua renda. 


-= 


Variante n° 3: A produtividade do segundo investimento de aumentos de capital; 
solo A permanece na competição. O solo B produz renda. 





Terceiro Caso: O preço da produção aumenta. 


A) Se o solo A ficar sem aluguel e continuar a regular o preço. 
Variante no. 1: A produtividade do segundo investimento de capital permanece a mesma; isso implica uma 
produtividade decrescente do primeiro investimento de capital. 





Variante n° 2: A produtividade do segundo investimento de um capital diminui; 
isso não exclui uma produtividade constante do primeiro investimento. 





Variante n.º 3: A produtividade do segundo investimento de capital aumenta, o 
que implica, nas condições assumidas, uma diminuição da produtividade do 
primeiro investimento. 


Co 


B) Se um solo inferior (designado como a ) se torna o regulador dos preços e o solo A produz uma renda. Isso 
admite uma produtividade constante do segundo investimento no caso de todas as variantes. 


Variante nº 1: a produtividade do segundo investimento de capital permanece a mesma. 





Essas tabelas levam às seguintes conclusões: 


Em primeiro lugar, mostram que a série de rendas mantém as mesmas 
proporções da série de graus de fertilidade, tomando o solo regulador sem renda 
como ponto zero. Não os rendimentos absolutos, mas apenas as diferenças nos 
rendimentos são os elementos determinantes da renda. Quer os diferentes tipos de 
solo produzam 1, 2, 3, 4, 5 alqueires, ou se eles produzem 11, 12, 13, 14, 15, alqueires 
de rendimento por acre, as rendas são em ambos os casos seriatim 0,1,2,3,4, 
alqueires ou dinheiro nessa quantia. 


Mas o resultado de nossa análise é muito mais importante no que diz respeito ao 
rendimento total da renda com um investimento repetido de capital no mesmo solo. 


Em cinco casos, dos treze analisados, o valor total das rendas é duplicado com a 
duplicação do investimento de capital; em vez de 10 vezes 12 shillings, torna-se 10 
vezes 24 shillings, ou 240 shillings. Esses casos são: 

Caso I, preço constante, Variante nº 1, o aumento de produtividade permanece o mesmo (Tabela XII). 
Caso II, queda de preço, Variante nº III: crescente expansão da produção (Tabela XVIII). 


Caso III, aumento de preço, primeira eventualidade, onde o solo A permanece o regulador, nas três Variantes 
(Tabelas XIX, XX e XXD). 


Em quatro casos, o aluguel aumenta mais do que o dobro, a saber: 


Caso I, Variante III, preço constante, expansão crescente da produção (Tabela XV). O valor do aluguel sobe para 
330 xelins. 

Caso III, segunda eventualidade, onde o solo A produz uma renda, em todas as três variantes (Tabela XXII, 
aluguel 15 vezes 30 = 450 shillings; Tabela XXIII, aluguel 5 vezes 20 mais 10 vezes 28 = 380 shillings; Tabela XXIV, 
aluguel 5 vezes 15 mais 15 vezes 33 1/3 = 581% xelins). 


Em um caso, a renda aumenta, mas não para dobrar o valor da renda produzida 
pelo primeiro investimento de capital: 


Caso I, preço constante, Variante II. queda da produtividade do segundo investimento, em condições em que B 


não perde totalmente sua renda (Tabela XIV, aluguel 4 vezes 6 mais 6 vezes 21 = 150 xelins). 


Finalmente, é apenas em três casos que a renda total, com um segundo 
investimento em todos os tipos de solo, permanece no mesmo nível do primeiro 
investimento (Tabela XI); esses são os casos em que o solo A é jogado fora de 
competição e o solo B se torna o regulador e não funciona. Nesse caso, o aluguel B 
não só é perdido, mas também deduzido de cada elo subsequente da série de aluguel. 
Esta é a base do resultado acima. Queremos dizer os seguintes casos: 

Caso I, Variante II, quando as condições são tais que o solo A é eliminado (Tabela XIII). A soma do aluguel é seis 
vezes vinte, ou 10 x 12 = 120, como na Tabela XI. 


Caso II, Variantes I e II. Aqui o solo A é necessariamente eliminado, de acordo com a suposição (Tabelas XVI e 
XVII) e a soma da renda é novamente 6 x 20 = 1 0 x 12 = 120 xelins. 


Isso quer dizer: na grande maioria de todos os casos possíveis, o aluguel aumenta, 
tanto por acre de solos que pagam aluguel quanto pelo valor total, como resultado de 
um aumento do investimento de capital na terra. Apenas em três dos treze casos 
analisados o valor total da renda permanece inalterado. São os casos em que o solo de 
menor qualidade, que até então não pagava aluguel, sai da competição e o 
imediatamente superior ocupa o seu lugar e perde o aluguel. Mas mesmo em Nesses 
casos fazer as rendas sobre os solos superiores subir em comparação com as rendas 
devido ao primeiro investimento. Quando a renda de C cai de 24 para 20, a de De E 
sobe de 36 para 48, respectivamente, para 40 e 60 xelins. 


Uma queda das rendas totais abaixo do nível do primeiro investimento de capital 
(Tabela XI) seria possível apenas no caso em que o solo B, bem como o solo A, 
saíssem da competição e o solo C se tornasse regulador e sem renda. 


Quanto mais capital é aplicado a um determinado solo, e quanto maior o 
desenvolvimento da agricultura e da civilização em geral em um determinado país, 
mais aumentam os aluguéis por acre e por valor total do aluguel, e mais imenso se 
torna o tributo pagos pela sociedade aos grandes proprietários de terras na forma de 
lucros excedentes - desde que os diferentes solos cultivados permaneçam capazes de 
competir. 


Essa lei explica a maravilhosa vitalidade da classe dos grandes proprietários de 
terras. Nenhuma classe social vive tão suntuosamente, nenhuma outra clama como 
ela o direito a um luxo tradicional de acordo com sua "propriedade", 
independentemente de onde possa vir o dinheiro para esse fim, nenhuma outra 
classe acumula dívidas sobre dívidas com a leviandade . E, no entanto, sempre cai em 
pé - graças ao capital investido por outras pessoas no solo, por meio do qual o 
proprietário cobra um aluguel, que não é proporcional aos lucros a serem retirados 
do solo pelo capitalista. 


No entanto, a mesma lei também explica, porque a vitalidade do grande senhorio 
se esgota gradualmente. 


Quando os impostos ingleses sobre o milho foram abolidos em 1846, os 


fabricantes ingleses acreditaram que haviam transformado a aristocracia latifundiária 
em indigente. Em vez disso, eles ficaram mais ricos do que nunca. Como isso 
aconteceu? Muito simples. Em primeiro lugar, os capitalistas que alugavam eram 
agora obrigados por contrato a investir 12 libras esterlinas anualmente em vez de 8 
libras, como até então. E, em segundo lugar, os latifundiários, estando fortemente 
representados também na Câmara dos Deputados, concederam-se pesado subsídio 
para drenagem e outras benfeitorias permanentes de suas terras. Como não ocorreu o 
deslocamento total do pior solo, mas, na pior das hipóteses, um emprego temporário 
desse solo para outros fins, as rendas aumentaram em proporção ao aumento do 
investimento de capital, e a aristocracia fundiária estava em melhor situação do que 
nunca. 


Mas tudo é perecível. Os barcos a vapor transoceânicos e as ferrovias da América 
do Norte e do Sul e da Índia permitiram que massas de terra muito peculiares 
entrassem em competição com os mercados de grãos europeus . De um lado, havia as 
pradarias norte-americanas, os pampas argentinos, as estepes, férteis para o arado 
pela própria natureza, solo virgem, que oferecia uma rica colheita durante anos, 
mesmo com um cultivo primitivo e sem qualquer fertilização . Depois, havia as terras 
das comunas russa e indiana, que tinham que vender uma parte de seu produto, e 
uma crescente ainda, com o propósito de obter dinheiro para os impostos que deles 
arrancavam pelo despotismo impiedoso do estado, muito de dez por meio de tortura. 
Esses produtos eram vendidos sem levar em conta seu custo de produção, vendidos 
ao preço oferecido pelo comerciante, porque o camponês tinha que ter dinheiro em 
todas as circunstâncias quando chegava o dia do pagamento dos impostos. E contra a 
competição dos solos das pradarias virgens e dos camponeses russos e indianos 
esmagados pela tributação, o fazendeiro e camponês capitalista europeu não podia 
resistir aos velhos aluguéis. Uma parte do solo da Europa ficou definitivamente fora 
da competição pelo cultivo de grãos, os aluguéis caíram por toda parte. Nosso 
segundo caso, a Variante II (preços em queda e produtividade em queda do 
investimento adicional de capital), tornou-se a regra para a Europa. Isso explica as 
aflições dos proprietários de terras da Escócia à Itália e do sul da França à Prússia 
Oriental. Felizmente, todas as terras das pradarias não foram cultivadas. Sobrou um 
número suficiente deles para arruinar todos os grandes proprietários de terras da 
Europa e os pequenos na barganha. - FE] 


Os cabeçalhos, sob os quais o aluguel deve ser analisado, são os seguintes: 
A. Aluguel diferencial. 


1) Significado da renda diferencial. Ilustração pelo poder da água. Transição para 
renda agrícola real. 


2) Renda diferencial nº I, decorrente de diferentes fertilidades de diferentes terrenos. 


3) Renda diferencial nº II, decorrente de sucessivos investimentos de capital no 
mesmo solo. A renda diferencial nº II deve ser analisada 


a) com um preço de produção estacionário. 
b) com uma queda do preço de produção. 
c) com o aumento do preço de produção. 


E, além disso 


d) a transformação do lucro excedente em renda. 


4) Influência desta renda na taxa de lucro. 


B. Aluguel absoluto. 
C. O preço da terra. 
D. Observações finais sobre aluguel do terreno. 


Como resultado geral de nossa análise da renda diferencial, chegamos às 
seguintes conclusões: 


1) A formação de lucros excedentes pode ocorrer de diferentes maneiras. Por um 
lado, pode ocorrer com a ajuda da renda diferencial nº I, isto é, por um investimento 
de todo o capital agrícola em uma área de solo composta por solos de diferentes 
fertilidades. Ou, pode ocorrer por meio da renda diferencial nº II, ou seja, por meio 
da produtividade diferencial variável de investimentos sucessivos de capital no 
mesmo solo, o que significa aqui uma produtividade maior, digamos em trigo 
medida por quartos, do que é garantido com o mesmo investimento de capital no 
pior solo sem renda, que regula o preço de produção. Mas não importa como esses 
lucros excedentes possam surgir, sua transformação em rendas, sua transferência do 
fazendeiro capitalista para o senhorio, sempre pressupõe que os vários preços 
individuais de produção representados pelos produtos parciais dos capitais 
individuais investidos em sucessão (independentemente de o preço geral de 
produção pelo qual o mercado é regulado) foram previamente reduzidos a um preço 
de produção médio individual. O excesso de um acre do preço regulamentar geral de 
produção do produto sobre seu preço médio individual, forma e mede a renda por 
acre. Na renda diferencial nº I, os resultados diferenciais podem ser distinguidos por 
si próprios, porque ocorrem em porções diferenciadas de terra que se encontram lado 
a lado, com um investimento de capital e um grau de cultivo considerado normal por 
acre. Na renda diferencial nº II, eles devem primeiro ser distinguidos; eles devem de 
fato ser reconvertidos em renda diferencial nº I, e isso não pode ocorrer de outra 


forma senão da forma indicada. Considere , por exemplo, a Tabela I II, Capítulo XLI, 
3: 


O solo B dá para o primeiro investimento de capital 21⁄ libras esterlinas 2 quartos 
por acre, e para o segundo, igualmente grande, 1/2 quartos; juntos 312 quartos no 
mesmo acre. Esses três quartos e meio não mostram que parte deles é produto do 
investimento do capital nº I e que parte é produto do capital nº II, pois todos são 
cultivados no mesmo solo. Na verdade, são o produto do capital total de 5 libras 
esterlinas; e a condição real da questão é que um capital de 2% libras esterlinas 
produziu 2 quartos, e um capital de 5 libras esterlinas produziu apenas 31 quartos, 
não 4 quartos. O caso seria exatamente o mesmo, se essas 5 libras esterlinas 
estivessem produzindo 4 quartos, de modo que os rendimentos de ambos os 
investimentos de capital seriam os mesmos, ou mesmo 5 quartos, de modo que o 
segundo investimento de capital renderia um excedente de 1 quarto. O preço de 
produção dos primeiros 2 trimestres é de 1% libra esterlina por trimestre, e o dos 
segundos 11⁄2 trimestres é de 2 libras esterlinas por trimestre. Consequentemente, os 
31 quartos juntos custam 6 libras esterlinas. Este é o preço individual de produção do 
produto total, e perfaz uma média de 1 libra e 14 2/7 xelins por quarto, em números 
redondos 1% libra esterlina. Com o preço médio de produção regulado pelo solo A, a 
saber, 3 libras esterlinas, isso gera um lucro excedente de 11⁄4 libras esterlinas por 
trimestre e, para o lucro total de 3/2 quartos, de 4 3/8 libras esterlinas. Com o preço 
médio de produção de B, este é representado em cerca de 1% quartos. Em outras 
palavras, o lucro excedente de B é representado por uma porção alíquota do produto 
de B, por esses 11⁄2 trimestres, que expressam a renda em termos de grãos, e que sob o 
preço de produção vigente vendem a 4⁄2 po unds libras esterlinas. Mas, por outro 
lado, o produto excedente de um acre de B comparado ao de A não é sem cerimônia 
uma formação de lucro excedente, não é imediatamente um produto excedente. De 
acordo com nossa suposição, um acre de B produz 31⁄2 quartos, enquanto um acre de 
A produz apenas 1 quarto. O excedente do produto de B é, portanto, 21⁄2 quartos, mas 
o produto excedente é de apenas 11⁄2 quartos; pois o capital investido em B é o dobro 
de A, e por isso seu custo de produção é dobrado. Se assim, A também deveria 
receber um investimento de 5 libras esterlinas, e a taxa de produtividade deveria 
permanecer a mesma, então o produto seria de 2 quartos em vez de 1 quarto, e então 
seria visto que o produto excedente real é encontrado , não por uma comparação de 
3⁄2 com 1, mas de 31 com 2, de modo que seria apenas 11⁄2 quarto, não 2% quartos. 
Além disso, se B investisse um terceiro capital de 2% libras esterlinas, o que 
produziria apenas 1 quarto, de modo que este trimestre custaria 3 libras esterlinas, o 
mesmo que o de A, então seu preço de venda cobriria apenas o custo de produção, 
renderia apenas o lucro médio, mas não um lucro excedente, e não ofereceria nada 
que pudesse ser convertido em aluguel. O produto por acre de qualquer tipo de solo, 
em comparação com o produto por acre de solo A, não mostra se é um produto do 
mesmo ou de um maior investimento de capital, nem se o produto adicional cobre 


apenas o preço de produção, nem se é devido a uma maior produtividade do capital 
adicional. 


2) Com uma taxa de produtividade decrescente dos investimentos adicionais de 
capital, cujos limites, no que diz respeito à nova formação de lucro excedente, é 
aquele investimento de capital que cobre apenas o custo de produção, ou seja, que o 
produza trimestre à mesma despesa que o mesmo investimento de capital em um 
acre de solo A, no valor de 3 libras esterlinas de acordo com nossa suposição, 
chegamos às seguintes conclusões com base no que foi anterior: Que o limite, onde o 
total o investimento de capital em um acre de B não renderia mais renda, é alcançado 
quando o preço médio individual de produção do produto por acre de B aumentaria 
para o preço de produção por acre de A. 


Se B investe apenas o capital adicional que paga apenas o preço de produção, mas 
não forma nenhum lucro excedente, nenhuma renda, então isso aumenta apenas o 
preço médio individual de produção por trimestre, mas não afeta o lucro excedente, 
ou eventualmente o aluguel, formada por investimentos anteriores de capital? Pois o 
preço médio de produção permanece sempre abaixo de A, e quando o excedente 
sobre o preço por trimestre diminui, então o número de trimestres aumenta na 
mesma proporção, de modo que o excesso total sobre o preço permanece inalterado. 


No caso assumido, os dois primeiros investimentos de capital de 5 libras 
esterlinas produzem 31⁄2 quartos sobre B, o que equivale a 1% quartos do aluguel, a 
4» libras esterlinas, de acordo com nossa suposição. Agora, se um terceiro 
investimento de capital de 21 libras esterlinas é adicionado, o que produz apenas um 
quarto adicional, então o preço total de produção (incluindo um lucro de 20%) dos 
41/ trimestres é de 9 libras esterlinas, de modo que a média o preço por trimestre é de 
2 libras esterlinas. O preço médio de produção por trimestre em B aumentou então 
de 1 5/7 libras esterlinas para 2 libras esterlinas, de modo que o lucro excedente por 
trimestre, em comparação com o preço regulamentar de A, caiu de 12/7 libras 
esterlinas para 1 libra esterlina. Mas 1 x 4% = 4! libras esterlinas, assim como 
anteriormente 1 2/7 x 34 = 4%) libras esterlinas. 


sobre B, e que esses investimentos produzem apenas um quarto ao seu preço 
médio de produção, então o produto total por acre seria de 61⁄2 quartos, e seu custo de 
produção 15 libras esterlinas. O preço médio de produção por quarto de B teria 
aumentado mais uma vez, de 1 libra esterlina para 2 4/13 libra esterlina, e o lucro 
excedente por trimestre, em comparação com o preço regulamentar de produção de 
A, teria caído mais uma vez, de 1 libra esterlina para 9/13 libra esterlina. Mas esses 
13/9 agora teriam que ser calculados em 6! trimestres em vez de 4⁄2 trimestres. E 
13/9 x 612 = 1 x 41h = 41 libras esterlinas. 


A inferência disso é em primeiro lugar, que nenhum aumento do preço 
regulamentar de produção é necessário nessas circunstâncias, a fim de tornar 
possíveis investimentos adicionais de capital até o ponto em que o capital adicional 


cesse totalmente de produzir qualquer excedente lucro e produz apenas o lucro 
médio. Segue-se, além disso, que a soma do lucro excedente por acre permanece a 
mesma aqui, não importa quanto o lucro excedente por trimestre possa diminuir; 
esta diminuição é sempre equilibrada por um aumento correspondente dos quartos 
produzidos por acre. Para que o preço médio de produção possa subir ao preço geral 
de produção (neste caso para 3 libras esterlinas para o solo B), é necessário que sejam 
feitos acréscimos ao capital, que deve ter um produto de preço superior de produção 
do que o regulador de 3 libras esterlinas. Mas veremos que isso não é suficiente sem 
mais delongas para elevar o preço médio de produção por quarto de B ao preço geral 
de produção de 3 libras esterlinas. 


Suponhamos que o solo B produza d. 


1) 3% quartos como antes, a um preço de produção de 6 libras esterlinas; isso com 
dois investimentos de capital de 21⁄2 libras esterlinas cada, os quais formam lucros 
excedentes, mas de valor decrescente. 


2) 1 quarto a 3 libras esterlinas; um investimento de capital, em que o preço 
individual de produção será igual ao preço regulamentar de produção. 


3) 1 quarto a 4 libras esterlinas; um investimento de capital, em que o preço 
individual de produção será 25% superior ao preço regulamentar . 


Teríamos então 51⁄2 quartos por acre, a 13 libras esterlinas, com um investimento 
de capital de 10 libras esterlinas, isso seria quatro vezes o investimento original de 
capital, mas não exatamente o triplo do produto do primeiro investimento de capital 


5⁄2 quartos por acre a 13 libras esterlinas perfazem um preço médio de produção 
de 2 4/11 libras esterlinas, o que daria um excedente de 7/11 libras por trimestre ao 
preço regulamentar de produção de 3 libras esterlinas. Esse excedente pode ser 
convertido em aluguel. 51⁄2 quartos vendidos ao preço regulamentar de produção de 
3 libras esterlinas dão 16! libras esterlinas. Após a dedução do custo de produção de 
13 libras esterlinas, resta um excedente, ou aluguel de 31⁄2 libras esterlinas, que, 
calculado ao preço médio atual de produção por quarto de B, ou seja, 2 4/11 libras 
por trimestre, representa 1 5/72 trimestres. A renda monetária teria caído em 1 libra 
esterlina, a renda dos grãos em cerca de 1⁄2 quarto, mas apesar do fato de que o quarto 
investimento adicional em B não produz um lucro excedente, mas ainda menos do 
que o lucro médio, um excedente o lucro e a renda continuam a existir. Vamos supor 
que não apenas o investimento de capital conforme ilustrado no nº 3), mas também 
aquele no nº 2), produza a um custo superior ao preço regulador de produção, então 
a produção total é de 3% quartos a 6 libras esterlinas mais 2 quartos a 8 libras 
esterlinas, total 51⁄2 quartos a 14 libras esterlinas, custo de produção. O preço médio 
de produção por trimestre seria de 2 6/11 libras esterlinas e deixaria um excedente 
de 5/11 libras esterlinas. Os 51⁄2 quartos, vendidos a 3 libras esterlinas, dão 16! libras 


esterlinas; subtraia as 14 libras esterlinas do custo de produção e restarão 2 libras e 
meia para o aluguel. No atual preço médio de produção em B, isso seria equivalente 
a 55/56 trimestres. Em outras palavras, o aluguel ainda permaneceria, embora menos 
do que antes. 


Isso mostra, de qualquer forma, que nos melhores solos com investimentos 
adicionais de capital, cujo produto custa mais que o preço regulador de produção, a 
renda não desaparece, pelo menos não dentro dos limites da prática admissível, 
embora deva diminuir, e o fará em proporção, por um lado, à parte alíquota para 
med por esse capital improdutivo no investimento total do capital, por outro lado, 
em proporção à diminuição de sua fertilidade. O preço médio de sua fertilidade 
ainda estaria abaixo do preço regulador e ainda deixaria um lucro excedente que 
poderia ser convertido em aluguel. 


Suponhamos agora que o preço médio por quarto de B coincide com o preço geral 
de produção, em consequência de quatro investimentos sucessivos de capital (21⁄2, 
21⁄2, 5 e 5 libras esterlinas) com produtividade decrescente . 





O locatário capitalista, neste caso, vende cada trimestre ao seu preço de produção 
individual e, consequentemente, o número total de quartos ao seu preço médio de 
produção por trimestre, que coincide com o preço regulamentar de 3 libras esterlinas. 
Portanto, ele ainda tem um lucro de 20%, ou 3 libras esterlinas, sobre seu capital de 
15 libras esterlinas. Mas o aluguel acabou. O que aconteceu com o excedente nessa 
compensação dos preços individuais de produção por trimestre com o preço geral de 
produção? 


O lucro excedente nas primeiras 2%» libras esterlinas foi de 3 libras esterlinas; no 
segundo 2% libras esterlinas era 1!2 libras esterlinas; lucro excedente total sobre um 
terço do capital investido, ou seja, sobre 5 libras esterlinas, 41⁄2 libras esterlinas ou 
90%. 


No caso do investimento nº 3), as 5 libras esterlinas não só não rendem nenhum 
lucro excedente, mas seu produto de 1 4% quartos, se vendido ao preço geral de 
produção, dá menos 1 12 libras esterlinas. Finalmente, no caso do investimento n ° 4), 
que também equivale a 5 libras esterlinas, seu produto de 1 quarto, se vendido ao 
preço geral de produção, resulta em menos 3 libras esterlinas. Ambos os 
investimentos de capital juntos resultam em menos 4! libras esterlinas, igual ao 
lucro excedente de 4! libras esterlinas, que foi realizado nos investimentos nºs 1) e 
2). 

Os lucros excedentes e os déficits se equilibram. Portanto, o aluguel desaparece. 
Na verdade, isso só é possível porque os elementos da mais-valia, que constituem 
uma mais-valia, ou renda , passam agora para a formação do lucro médio. O locatário 


capitalista obtém esse lucro médio de 3 libras esterlinas sobre 15 libras esterlinas, ou 
de 20%, às custas do aluguel. 


A compensação do preço médio individual de produção de B ao preço geral de 
produção A, que regula o mercado, pressupõe que a diferença, pela qual o preço 
individual do produto do primeiro investimento de capital esteja abaixo do preço 
regulador, é cada vez mais compensado e finalmente compensado pela diferença, 
pela qual o produto dos investimentos subsequentes de capital fica acima do preço 
regulador. O que aparece como um lucro excedente, enquanto o produto do primeiro 
investimento de capitais vendidos por si mesmo, torna-se gradualmente uma parte 
de seu preço médio de produção e, assim, entra na formação do lucro médio, até que 
seja finalmente absorvido desta forma. 


Se apenas 5 libras esterlinas forem investidas em B, em vez de 15 libras esterlinas, 
e se os 21⁄2 quartos adicionais da última Tabela forem produzidos tomando 21⁄2 novos 
acres de A sob cultivo com um investimento de 21 libras esterlinas por acre, então o 
investido o capital adicional equivaleria apenas a 61⁄4 libras esterlinas, de modo que o 
investimento total em A e B para a produção desses 6 trimestres seria de apenas 1114 
libras esterlinas em vez de 15 libras esterlinas, e o custo total de produção destes 
incluindo o lucro de 13 4 libras esterlinas. Os 6 quartos ainda seriam vendidos a 18 
libras esterlinas, mas o investimento do capital teria diminuído em 3 libras esterlinas, 
e o aluguel de B seria de 4 libras e meio por acre, como antes. Seria diferente se a 
produção de 2% quartos adicionais exigisse aquele solo inferior a A, por exemplo A 
— 1, A — 2, deveria ser cultivado; de modo que o preço de produção por quarto, para 
1⁄2 quartos no solo A — 1 seria de 4 libras esterlinas, e para o último trimestre no solo 
A — 2 seria de 6 libras esterlinas. Nesse caso, essas 6 libras esterlinas seriam o preço 
de regulação da produção por trimestre. Os 3⁄2 quartos de B seriam então vendidos a 
21 libras esterlinas em vez de 10% libras esterlinas, e isso deixaria um aluguel de 15 
libras esterlinas em vez de 4! libras esterlinas, ou em grãos um aluguel de 21⁄2 
quartos em vez de 1 1⁄2 quarto. Da mesma forma, um quarto de A deixaria agora um 
aluguel de 3 libras esterlinas, ou 1⁄2 quarto. 


Antes de discutirmos mais este ponto, faremos uma pausa para fazer a seguinte 
observação. 


O preço médio de um quarto de B é compensado e coincide com o preço geral de 
produção de 3 libras esterlinas por trimestre, regulado por A, a partir do momento 
em que a parte do capital total que produz o excesso de 11⁄2 trimestre é equilibrada 
por aquela porção do capital total, que produz um déficit de 1 1⁄2 quarto. A rapidez 
com que essa compensação é efetuada, ou quanto capital com produtividade inferior 
à média deve ser investido em B para esse fim, dependerá, assumindo a 
produtividade excedente dos primeiros investimentos de capital a serem dados, da 
subprodutividade relativa dos últimos investidos capitais, em comparação com um 
investimento da mesma quantia no pior solo regulador A, ou no preço individual de 


produção de seu produto, em comparação com o preço regulador. 
Chegamos agora às seguintes conclusões do que precede: 


1) Enquanto os capitais adicionais são investidos no mesmo solo com uma 
produtividade excedente, mesmo decrescente, a renda absoluta em grãos e dinheiro 
aumenta por acre, embora diminua relativamente, em proporção ao capital avançado 
(em outros palavras, a taxa de lucro excedente ou aluguel). O limite é aqui formado 
por aquele capital adicional, que rende apenas o lucro médio, ou o preço de 
produção de cujo produto coincide com o preço geral de produção. O preço de 
produção permanece o mesmo nessas circunstâncias, a menos que a produção nos 
solos menores se torne supérflua devido ao aumento da oferta. Mesmo com um 
preço em queda, esses capitais adicionais ainda podem produzir um lucro excedente, 
embora menor, dentro de certos limites. 


2) O investimento de capital adicional, que produz apenas o lucro médio, cujo 
excedente de produtividade é, portanto, zero, não altera nada no nível do excedente 
de lucro existente e, consequentemente, da renda. O preço médio individual por 
trimestre aumenta com isso nos solos superiores; o excedente por trimestre diminui, 
mas o número de trimestres que carregam esse excedente diminuído aumenta, de 
modo que a produção permanece a mesma. 


3) Investimentos adicionais de capital, cujo produto tem um preço de produção 
individual superior ao preço regulador, cujo excedente de produtividade é, portanto, 
não apenas zero, mas menor que zero, ou seja, um menos menor que a produtividade 
do mesmo investimento de capital sobre o solo regulador A, aproxime o preço de 
produção médio individual do produto total do solo superior do preço de produção 
geral, reduza cada vez mais a diferença entre ambos, que constitui o lucro excedente, 
ou renda. Cada vez mais, o que constitui um lucro excedente, ou renda, passa para a 
formação do lucro médio. No entanto, o capital total investido em um acre de B 
continua a render um lucro excedente, embora diminua na proporção que o capital 
com produtividade subnormal e o grau de sua subprodutividade aumentem. A 
renda, com um capital crescente e produção crescente, diminui neste caso 
absolutamente por acre, não apenas relati vamente em comparação com o tamanho 
crescente do capital investido, como no segundo caso. 


A renda não pode desaparecer, a menos que o preço médio individual de 
produção do produto total do melhor solo B coincida com o preço regulador, de 
modo que todo o lucro excedente do primeiro investimento mais produtivo de 
capital seja consumido na formação do lucro médio . 


O limite mínimo de queda do aluguel por acre é o ponto em que ele desaparece. 
Mas este ponto não se afirma, tão logo os investimentos adicionais de capital 
trabalhem com subprodutividade, mas sim tão logo o investimento adicional dos 
capitais subprodutivos se torne tão grande que seu efeito paralisa a 


superprodutividade dos primeiros investimentos de capital , de modo que a 
produtividade do capital total passa a ser igual à de A e o preço médio individual do 
quarto de B igual ao do quarto de A. 


Neste caso, da mesma forma, o preço regulamentar de produção, 3 libras 
esterlinas por trimestre, permanece o mesmo, embora a renda tivesse desaparecido. 
Somente depois de ultrapassado esse ponto, o preço de produção teria de aumentar 
em consequência de um aumento do grau de subprodutividade do capital adicional 
ou da magnitude do capital adicional da mesma subprodutividade. Por exemplo, se 
na Tabela acima 21⁄2 quartos foram produzidos em vez de 11⁄2 quartos, a 4 libras 
esterlinas por quarto, no mesmo solo, então deveríamos ter no total 7 quartos s ao 
custo de produção de 22 libras esterlinas; o trimestre custaria 3 1/7 acima do preço 
geral de produção, que teria de aumentar. 


Por muito tempo, então, capital adicional com subprodutividade, ou mesmo 
subprodutividade crescente, poderia ser investido , até que o preço médio individual 
por quarto dos melhores solos se tornasse igual ao preço geral de produção, até o 
excesso deste último ao longo o primeiro, e com ele o lucro excedente e a renda, 
desapareceriam por completo. 


E mesmo neste caso, o desaparecimento da renda dos melhores solos significaria 
apenas que o preço médio individual de seus produtos coincidiria com o preço geral 
de produção, de modo que este último preço não teria que subir. 


Na ilustração acima , no solo B, que é o mais baixo dos melhores solos pagadores 
de aluguel, 312 quartos foram produzidos por um capital de 5 libras esterlinas com 
uma produtividade excedente, e 21 quartos por um capital de 10 libras esterlinas 
com subprodutividade , juntos 6 trimestres, dos quais 5/12 são produzidos pelas 
capitais com subprodutividade. E só nesse ponto o preço médio individual de 
produção dos 6 trimestres aumenta para 3 libras esterlinas e coincide com o preço 
geral de produção. 


De acordo com a lei da propriedade fundiária, no entanto, os últimos 21⁄2 quartos 
não poderiam ter sido produzidos desta forma a 3 libras esterlinas por quarto, com 
exceção do caso, em que podem ser produzidos em 2% novos acres do solo A. O caso, 
em que o capital adicional produz apenas ao preço geral de produção, teria sido o 
limite. Além dele, o investimento adicional de capital teria que cessar no mesmo 
solo. 


Se o locatário capitalista pagar uma vez 4,5 libras esterlinas de aluguel pelos dois 
primeiros investimentos de capital, ele deve continuar a pagá-los, e todo 
investimento de capital, que produza um quarto abaixo de 3 libras esterlinas, 
causaria uma dedução de seu lucro . A compensação do preço individual de 
produção, no caso de und erproductivity, é assim impedida. 


Tomemos este caso na ilustração anterior, em que o preço de produção do solo A, 


a 3 libras esterlinas por trimestre, regula o preço de B. 

O custo de produção dos 31⁄2 quartos nos dois primeiros investimentos é 
igualmente de 3 libras esterlinas por trimestre para o locatário capitalista, uma vez 
que ele tem que pagar um aluguel de 4! libras esterlinas, a diferença entre seu preço 
de produção individual e o preço geral de a produção não flui para o bolso . Nesse 
caso, portanto, o excesso do preço dos dois primeiros investimentos de capital não 


pode servir para compensar o déficit incorrido na produção do terceiro e quarto 
investimentos de capital. 


Os 11⁄2 quartos do investimento nº 3) custam ao locatário capitalista, com lucro 
incluído, 6 libras esterlinas; mas ao preço regulamentar de 3 libras esterlinas por 
trimestre, ele só pode vendê-los por 4 libras e meia. Em outras palavras, ele não 
apenas perderia todo o lucro, mas também 1% libra esterlina, ou 10% de seu capital 
investido de 5 libras esterlinas. A perda de lucro e capital no caso do investimento nº 
3) equivaleria a 1 4/2 libra esterlina, e no caso do investimento nº 4) 3 libras esterlinas, 
juntos 4 % libras esterlinas, tanto quanto o aluguel do melhor os investimentos 
equivalem a, cujo preço individual de produção não pode participar na compensação 
do preço médio individual de produção do produto total de B, porque seu excedente 
é pago como aluguel a uma terceira pessoa. 


Se o dema nd exigir que os 112 quartos adicionais sejam produzidos por um 
terceiro investimento de capital, então o preço regulador de mercado teria que 
aumentar para 4 libras esterlinas por trimestre. Em conseqüência desse aumento no 
preço de mercado regulador, a renda B aumentaria para o primeiro e segundo 
investimentos, e uma renda seria formada sobre A. 


Embora a renda diferencial seja apenas uma transformação formal do lucro 
excedente em aluguel, uma vez que a propriedade da terra permite ao proprietário, 
neste caso, extrair o lucro excedente da renda capitalista em suas próprias mãos, 
descobrimos, no entanto, que o investimento sucessivo de capital sobre a mesma 
terra, ou, o que dá no mesmo, o aumento do capital investido na mesma terra, atinge 
seu limite muito mais rapidamente quando a taxa de produtividade do capital 
diminui e o preço regulador permanece o mesmo, de modo que em Na verdade, uma 
barreira mais ou menos artificial é erguida como consequência da mera 
transformação formal do lucro excedente em renda fundiária - que é o resultado da 
propriedade privada da terra. O aumento do preço geral de produção, que se torna 
necessário quando o limite é diminuído além do normal, é neste caso não apenas a 
causa de um aumento da renda diferencial, mas a existência de renda diferente como 
renda é ao mesmo tempo, uma razão para o aumento mais rápido e precoce do preço 
geral de produção, a fim de assegurar por esse meio o fornecimento do produto 


maior necessário. 
Além disso, devemos tomar nota dos seguintes fatos: 


Por uma adição de capital ao solo B, o preço regulador não poderia, como acima, 
subir para 4 libras esterlinas, se o solo A fornecer o produto adicional abaixo de 4 
libras esterlinas por um segundo investimento de capital, ou se solo novo e pior do 
que A deveria entrar em competição, cujo preço de produção seria superior a 3, mas 
inferior a 4 libras esterlinas. Vemos, então, que a renda diferencial nº I e a renda 
diferencial nº II, enquanto a primeira é a base da segunda, são ao mesmo tempo 
limites mútuos um para o outro , pelos quais agora um sucessivo investimento de 
capital sobre o mesmo solo, agora um investimento de capital lado a lado em um 
novo solo, é realizado. Da mesma maneira, eles atuam como limites mútuos em 


outros casos, por exemplo, quando terras melhores são ocupadas. 


44 . Renda diferencial, mesmo no pior solo sob cultivo 


Índice 
Suponhamos que a demanda por grãos esteja aumentando e que a oferta não possa 
ser feita para cobrir a demanda, a menos que investimentos sucessivos de capital com 
produtividade deficiente sejam feitos nos solos que pagam aluguel, ou por um 
investimento adicional de capital, da mesma forma com produtividade decrescente, 
no solo A, ou pelo investimento de capital em novas terras de qualidade inferior a A. 


Tomemos o solo B como representante dos solos que pagam aluguel. 


O investimento adicional de capital exige um aumento do preço de mercado 
acima do preço de produção de 3 libras esterlinas por trimestre, a fim de que a 
produção aumentada de um quarto (que pode aqui representar um milhão de 
quartos, como pode cada acre por um milhão de acres) sobre B pode ser possível. Um 
aumento da produção também pode ocorrer nos solos C e D, etc., os solos pagando a 
renda mais alta, mas apenas com um poder decrescente de produzir um excedente; 
mas presume-se que o quarto de B deve necessariamente ser produzido a fim de 
cobrir a demanda. Se esse quarto for mais facilmente produzido investindo mais 
capital em B do que com a mesma adição de capital a A, ou descendo ao solo A-1, 
que pode, talvez, produzir um quarto apenas por 4 libras esterlinas, enquanto o o 
capital adicional sobre A poderia fazê-lo a 3% libras esterlinas por trimestre, então o 
capital adicional sobre B regulará o preço de mercado . 


Suponhamos também que A produza um quarto a 3 libras esterlinas, como fazia 
até agora. Seja B da mesma forma, como antes, produzindo no total 3/2 quartos a um 
preço individual de produção de 6 libras esterlinas para sua produção total. Agora, se 
um acréscimo de 4 libras esterlinas se tornar necessário em B (incluindo o lucro) a 
fim de produzir um quarto adicional, ao passo que poderia ser produzido em A a 3 
libras esterlinas, então seria naturalmente produzido em A, não em B Suponhamos, 
então, que esse quarto adicional possa ser produzido em B com um custo adicional de 
produção de 3,5 libras esterlinas. Nesse caso, 3,5 libras esterlinas se tornariam o preço 
regulador de toda a produção. B agora venderia seu produto de 41⁄2 quartos a 15 libras 
esterlinas . O custo de produção dos primeiros 312 trimestres, ou 6 libras esterlinas, 
teria de ser deduzido desse valor, também o do último trimestre, ou 314 libras 
esterlinas, totalizando 9% libras esterlinas. Isso deixa um lucro excedente para o 
aluguel de 6!/4 libras esterlinas, em comparação com os anteriores 41% libras esterlinas. 
Nesse caso, um acre de A também renderia uma renda de 1/2 libra esterlina; mas não 
o pior solo A, mas o melhor solo B regularia o preço de produção com 3,5 libras 
esterlinas. É claro que assumimos aqui que o novo solo da qualidade de A não é 
acessível na mesma localização favorável que aquele cultivado até agora, mas que um 
segundo investimento de capital no solo já cultivado A é necessário a um custo de 
produção mais alto, ou o cultivo de solo ainda inferior, como A-1. Assim que a renda 


diferencial No. II entrar em ação por sucessivos investimentos de capital, os limites 
do aumento do preço da produção podem ser regulados por um solo melhor, e o pior 
solo, a base da renda diferencial No. I, também pode acarretar um renda. Sob essas 
circunstâncias, todas as terras cultivadas pagariam um aluguel sob um mero sistema 
de aluguel diferencial. Devemos então ter as seguintes duas Tabelas, nas quais 
entendemos pelo termo custo de produção a soma do capital investido p lus 20% de 
lucro, ou seja, em cada 2% libras esterlinas de capital 1⁄2 libra esterlina de lucro, total 3 
Libras esterlinas. 


E 
= 


Esta é a situação, antes que o novo capital de 3,5 libras esterlinas seja investido em 
B, que fornece apenas um quarto. Após a realização desse investimento, temos a 
seguinte condição :, 





a- 
— 

[Isso, novamente, não é um cálculo muito correto. O locatário capitalista de B tem 
que arcar com um custo de produção de 9% libras esterlinas pelos 41 trimestres e 
além de 41 libras esterlinas de aluguel, um total de 14 libras esterlinas; média por 
quarto de 3,5 libras esterlinas. Este preço médio de sua produção total torna-se assim 
o preço regulador do mercado. De acordo com isto, a renda de A equivaleria a 1/9 
libra esterlina em vez de % libra esterlina e aquela sobre B permaneceria a 41⁄2 libras 
esterlinas, como até agora. 4⁄2 quartos a 31⁄2 libras esterlinas resultam em 14 libras 
esterlinas e, se deduzirmos 912 libras esterlinas do custo de produção, sobram 4,5 
libras esterlinas para o lucro excedente. Vemos, então , que apesar da necessária 
mudança de cifras esta ilustração mostra a maneira pela qual o melhor solo pagador 
de rendas, por meio da renda diferencial nº IL pode regular o preço e assim 
transformar todo solo, mesmo um até então um sem aluguel, para pagar o aluguel. 
— FE] 


A renda do grão deve aumentar, assim que o preço regulador da produção do 
grão aumentar, isto é, assim que o quarto do grão subir no solo regulador, ou o 
investimento regulador de capital em um dos vários tipos de solo. É o mesmo como 
se todos os tipos de solo tivessem se tornado menos produtivos e como se estivessem 
produzindo apenas 5-7 quartos em vez de um quarto com um novo investimento de 
2 libras e meio libras esterlinas. O que quer que produzam mais em grão com o 
mesmo investimento de capital, é convertido em produto excedente, ao qual se 
incorporam o lucro excedente e com ele a renda. Supondo que a taxa de lucro 
permaneça a mesma, o locatário capitalista terá que comprar menos grãos com seu 
lucro. A taxa de lucro pode permanecer a mesma, se os salários não aumentarem, seja 


porque eles são reduzidos ao mínimo físico, abaixo do valor normal da força de 


trabalho, ou porque as outras coisas necessárias para o consumo do trabalhador e 
fornecidas por o fabricante se tornou relativamente mais barato; ou porque a jornada 
de trabalho se prolongou ou se tornou mais intensa, de modo que a taxa de lucro em 
outras linhas de produção que não agrícolas, que, entretanto, regula o lucro agrícola, 
permaneceu a mesma ou aumentou; ou, finalmente, porque pode haver mais capital 
constante e menos variável empregado na agricultura, embora o capital total 
investido seja o mesmo. 


Agora consideramos a primeira condição na qual a renda pode surgir no pior solo 
A sem levar um solo pior para cultivo; isto é em que a renda pode surgir da 
diferença entre o antigo preço individual desta terra, que era até então o preço 
regulador da produção, e o novo, mais alto, preço de produção, no qual o último 
capital adicional com menos de a potência produtiva normal sobre o solo melhor 
fornece o produto adicional necessário. 


Se o produto adicional tivesse que ser fornecido pelo solo A — 1, que não pode 
produzir um quarto com menos de 4 libras esterlinas, então a renda teria aumentado 
para uma libra esterlina em A. Mas, neste caso, o solo A — 1 iria teria tomado o lugar 
de A como o pior solo cultivado, e A teria subido na escala para o lugar do elo mais 
baixo na série de solos que pagam aluguel. R ent diferencial Não. Eu teria mudado. 
Este caso, então, está fora da consideração da renda diferencial II, que surge da 
produtividade diferente de investimentos sucessivos de capital no mesmo pedaço de 
terra. 


Mas, além disso, a renda diferencial pode surgir no solo A de duas outras 
maneiras. 


Em primeiro lugar, pode surgir desde que o preço permaneça inalterado 
(qualquer preço, mesmo que seja mais baixo do que os anteriores), se o investimento 
adicional de capital criar um produto excedente, o que deve sempre fazer, à primeira 
vista, e até certo ponto, no pior solo. 


Em segundo lugar, pode surgir, se a produtividade dos sucessivos investimentos 
de capital no solo A diminuir. 


A suposição em ambos os casos é que o aumento da produção é necessário devido 
à condição da demanda. 


Mas do ponto de vista da renda diferencial, uma dificuldade peculiar surge aqui 
por conta da lei previamente desenvolvida, segundo a qual é sempre o preço médio 
individual de produção por trimestre na produção total (ou o investimento total de 
capital) que atua como o fator determinante. No caso do solo A, porém, não é, como 
no caso dos melhores solos, uma questão de um preço de produção existente fora 
dele, que limita a equalização do preço individual de produção e do preço geral. 
produção, para novos investimentos de capital. Pois o preço individual de produção 
de A é precisamente o preço geral de produção que regula o preço de mercado. 


Vamos supor: 


1) Quando o poder produtivo de investimentos sucessivos de capital está 
aumentando, aquele acre de A produzirá 3 quartos em vez de 2 quartos com um 
investimento de 5 libras esterlinas de capital, correspondendo a 6 libras esterlinas de 
custo de produção . O primeiro investimento de 21⁄2 libras esterlinas abastece um 
quarto, o segundo 2 trimestres. Neste caso, 6 libras esterlinas de custo de produção 
corresponderão a um produto de 3 quartos, de modo que o preço médio de um 
quarto será de 2 libras esterlinas . Se os 3 quartos são vendidos a 2 libras esterlinas 
por trimestre, então A não gera mais renda do que antes. Apenas a base da renda 
diferencial nº II foi alterada. O preço regulamentar de produção é agora de 2 libras 
esterlinas em vez de 3 libras. Um capital de 21⁄2 libras esterlinas produz agora uma 
média de 11⁄2 quartos no pior solo em vez de 1 quarto, e esta é agora a produtividade 
oficial para todos os melhores solos com um investimento de 2% libras esterlinas. 
Uma parte do produto superávit comum agora passa para a formação de seu produto 
necessário, assim como uma parte de seu lucro excedente passa para a formação do 
lucro médio. 


Mas se o cálculo for feito sobre os melhores solos, onde o cálculo médio não altera 
nada no excedente absoluto, porque o preço geral de produção é o limite do 
investimento de capital, então um quarto do primeiro investimento do capital custa 3 
libras esterlinas e os 2 quartos do segundo investimento custam apenas 1 1⁄2 libras 
esterlinas. Isso daria origem a um aluguel em grãos de um quarto e um aluguel em 
dinheiro de 3 libras esterlinas sobre A, mas os 3 quartos seriam vendidos ao preço 
antigo de 9 libras esterlinas no total. Se um terceiro investimento de 2% pou nds 
esterlinas de capital fosse feito com a mesma produtividade do segundo 
investimento, então a produção total seria de 5 quartos a 9 libras esterlinas de custo 
de produção. Se o preço médio individual de A permanecesse o preço regulador, um 
quarto seria vendido a 1 4/5 libras esterlinas. O preço médio teria caído mais uma 
vez, não por um novo aumento da produtividade do terceiro investimento de capital, 
mas meramente pela adição de um novo investimento de capital com a mesma 
produtividade adicional do segundo. Em vez de aumentar a renda sobre os solos 
pagadores de aluguel, os sucessivos investimentos de capital de uma fertilidade 
superior, mas sustentada, no solo A baixariam o preço de produção e com ele a renda 
diferencial sobre todos os outros solos na mesma proporção, sob condições 
permanecendo as mesmas. Por outro lado, se o primeiro investimento de capital, que 
produz um quarto a 3 libras esterlinas, permanecesse em vigor por si só, então 5 
quartos seriam vendidos a 15 libras esterlinas, e a renda diferencial dos investimentos 
posteriores de capital sobre o solo A equivaleria a 6 libras esterlinas. O capital 
adicional por acre de solo A, qualquer que seja a maneira de sua aplicação, seria uma 
melhoria neste caso, e tornaria a porção original do capital mais produtiva. Ele seria 
absurdo dizer que 1/3 do capital tinha produzido um quarto e os outros 2/3 quatro 
trimestres. Por 9 libras esterlinas por acre sempre produziria 5 quartos, enquanto 3 


libras esterlinas produziriam apenas um quarto. Se um aluguel surgisse aqui ou não, 
se um lucro excedente seria obtido ou não, dependeria totalmente das circunstâncias. 
Normalmente, o preço regulador da produção cairia. Este seria o caso, se melhorasse, 
mas o cultivo mais caro do solo A deveria ocorrer apenas pelo motivo de que ocorre 
em todos os solos melhores, em outras palavras, se uma revolução geral na 
agricultura ocorresse. E a suposição, nesse caso, seria que esse solo é trabalhado com 
6 ou 9 libras esterlinas em vez de 3 libras. Isso se aplicaria particularmente, se a maior 
parte dos acres cultivados de solo A, pelos quais a maior parte do suprimento deste 
país é fornecida, fosse tratada por este novo método. Mas se a melhoria se estender 
apenas a uma pequena parte da área de A, então essa parte mais bem cultivada 
renderia um lucro excedente, que o proprietário seria rápido em transformar total ou 
parcialmente em aluguel e fixar permanentemente na forma de aluguel . Desse 
modo, uma renda pode ser formada gradualmente em todo o solo de qualidade A, na 
proporção em que mais e mais da área desse solo é cultivada pelo novo método, e a 
produtividade excedente pode ser confiscada total ou parcialmente , de acordo com 
as condições de mercado. A equalização do preço de produção do solo A com o preço 
médio de seu produto com um aumento do investimento pode, portanto, ser evitada 
pela fixação do lucro excedente desse aumento do investimento de capital na forma 
de ren t. Se assim for, seria mais uma ilustração da forma como a transformação do 
lucro excedente em renda fundiária, ou seja, a intervenção da propriedade na terra, 
eleva o preço da produção, como já vimos no caso. dos melhores solos em que a 
produtividade dos capitais adicionais diminuiu, de modo que aqui a renda 
diferencial não seria um mero resultado da diferença entre o preço de produção 
individual e geral . Impediria, no caso de so il A, a identificação de ambos os preços 
em um, porque interferiria na regulação do preço de produção pelo preço individual 
de produção de A. Manteria um preço de produção superior ao o necessário e, assim, 
criar um re nt. Mesmo que os grãos fossem importados livremente do exterior, o 
mesmo resultado poderia ser obtido ou perpetuado obrigando os arrendatários a 
usarem solo capaz de competir na colheita de grãos ao preço da produção regulada 
do exterior para outros fins , por exemplo, pastagens, de modo que apenas os solos 
que pagam aluguel poderiam aumentar os grãos, isto é, apenas os solos cujo preço 
médio individual de produção por trimestre seria inferior ao preço de produção 
determinado no exterior. Em geral, pode-se supor que o preço de produção cairá, 
mas não ao nível de sua média. Em vez disso, será maior do que a média, mas abaixo 
do preço de produção do pior solo cultivado A, de modo que a competição por novas 
terras da classe A seja contida. 


2) Quando o poder produtivo dos capitais adicionais está diminuindo, vamos 
supor que o solo A — 1 pode produzir o quarto adicional apenas a 4 libras esterlinas, 
enquanto o solo A o produz a 3 libras esterlinas, ou seja, mais barato do que o solo 
menor, mas ainda mais caro do que o quarto produzido pelo primeiro investimento 
de capital nele. Nesse caso, o preço total dos dois quartos produzidos em A seria de 


6% libras esterlinas e o preço médio por quarto de 3 3/8 libras esterlinas. O preço de 
produção aumentaria, mas apenas em 3/8 libras esterlinas, ao passo que aumentaria 
em mais 3/8, ou para 3 libras esterlinas, se o capital adicional fosse investido em 
novo solo, que poderia produzir a 3% libras esterlinas e trará assim um aumento 
proporcional de todas as outras rendas diferenciais. 


O preço de produção de 3 3/8 libras esterlinas por quarto de A seria assim levado 
à cifra de seu preço médio de produção com um aumento do investimento de capital, 
e seria o preço regulador; não renderia nenhuma renda, porque não produziria 
nenhum lucro excedente. 


No entanto, se este trimestre, produzido pelo segundo investimento de capital, 
fosse vendido a 3 libras esterlinas, então o solo A renderia uma renda de 3⁄4 libras 
esterlinas, e faria isso sobre todos os acres de A, mesmo aqueles sem investimento 
adicional de capital, que ainda produziria um quarto a 3 libras esterlinas. Enquanto 
os campos não cultivados de A permanecerem, o preço poderá subir apenas 
temporariamente para 3 libras esterlinas. A competição de novos campos de A 
manteria o preço de produção em 3 libras esterlinas, até que todas as terras da classe 
A fossem exauridas, toda a localização favorável lhes permitiria produzir um quarto 
por menos de 3 libras esterlinas. Essa seria uma suposição provável, embora o 
proprietário não deixe nenhum inquilino ter qualquer terreno sem pagar aluguel, se 
um acre de A pagar aluguel. 


Dependeria mais uma vez da generalização maior ou menor do segundo 
investimento de capital no solo disponível A, se o preço de produção deve ser 
reduzido a uma média ou se o preço individual de produção do segundo 
investimento de capital deve estar regulando em 3 libras esterlinas. Este último caso 
ocorrerá somente quando o locador tiver tempo para consertar o lucro excedente, 
que seria realizado até que a demanda fosse atendida ao preço de 3 libras esterlinas, 
permanentemente na forma de aluguel. 


Sobre a diminuição da produtividade do solo com sucessivos investimentos de 
capital, ver Liebig. Vimos que a diminuição sucessiva do poder produtivo excedente 
dos investimentos do capital sempre aumenta a renda por acre, desde que o preço de 
produção permaneça o mesmo, e isso pode ocorrer mesmo quando o preço de 
produção está caindo. 


Mas, de uma maneira geral, as observações a seguir podem ser feitas. 


Do ponto de vista do modo de produção capitalista, há sempre um aumento 
relativo do preço dos produtos, quando um produto não pode ser garantido a menos 
que haja uma despesa, um pagamento efetuado, que não tinha que ser feito 
anteriormente. Pois, por reprodução do capital consumido na produção, entendemos 
apenas a reprodução de valores, que foram representados por certos meios de 
produção. Os elementos naturais que passam para a produção como agências, 


independentemente do papel que desempenham na produção, não entram no 
problema como partes do capital, mas como dádivas gratuitas da natureza ao capital, 
isto é, como uma produtividade natural livre do trabalho, que, no entanto, aparece 
como uma potência produtiva do capital, como fazem todas as outras potências 
produtivas sob o sistema capitalista. Portanto, se tal potência natural, que 
originalmente não custa nada, participa da produção, não conta na determinação dos 
preços, desde que o produto fornecido por sua ajuda seja suficiente para a demanda. 
Mas se um produto maior é exigido do que aquele que pode ser fornecido com a 
ajuda desse poder natural, de modo que o produto adicional deve ser criado sem esse 
poder, ou auxiliando-o com a força de trabalho humana, então um novo elemento 
adicional entra no capital . É necessário um investimento de capital relativamente 
maior para garantir o mesmo produto. Todas as outras circunstâncias permanecendo 
as mesmas, o preço do produto é aumentado. 


(De um manuscrito "Iniciado em meados de fevereiro de 1876.") 


Aluguel diferenciado e como mero juro sobre o capital investido no solo. 


As chamadas melhorias permanentes - que mudam a condição física, e em parte 
também a química, do solo por meio de operações que requerem um dispêndio de 
capital e que podem ser consideradas como uma incorporação de capital ao solo - 
quase todas equivale a dar a certo pedaço de terra em certa localidade limitada as 
qualidades que são possuídas por algum outro pedaço de terra em alguma outra 
localidade, às vezes bem perto de outra, pela natureza. Um pedaço de terra está ao 
nível da natureza, outro tem que ser nivelado; um possui drenagem natural, outro 
deve ser drenado artificialmente; um tem naturalmente um solo superficial 
profundo, outro deve ser artificialmente aprofundado; um solo argiloso é 
naturalmente misturado com um pouco de areia adequado, outro deve ser tratado 
com o propósito de fazê-lo; um prado é irrigado ou umedecido naturalmente, outro 
requer trabalho para chegar a esse estado ou, na linguagem dos economistas 
burgueses, requer capital. 


Na verdade, é uma teoria muito estimulante, que chama o aluguel pelo nome de 
interesse no caso de um terreno, cujas vantagens comparativas foram adquiridas, ao 
passo que não o faz no caso de um terreno que tem o mesmo vantagens 
naturalmente. (Na verdade, isso é distorcido na prática para dizer que, como o 
aluguel realmente coincide em um caso com os juros, ele deve ser falsamente 
chamado de juros nos casos em que positivamente não é o caso.) No entanto, o 
terreno rende um renda após o investimento do capital, não porque o capital foi 
investido, mas porque o investimento do capital torna esta terra mais produtiva do 


que era anteriormente. Assumindo que toda terra requer este investimento, então 


todo pedaço de terra que não o recebeu deve primeiro passar por esta fase, e a renda 
que o solo já dotado de rendimentos de capital (os juros que pode pagar em um 
determinado caso), constitui tanto uma renda diferencial quanto se possuísse essa 
vantagem pela natureza e as outras terras tivessem que adquiri-la artificialmente. 


Essa renda, que pode ser resolvida em juros puros, torna-se totalmente uma 
renda diferencial, assim que o capital investido é depositado na terra. Caso contrário, 
o mesmo capital teria de aparecer duas vezes por capital. 


É um dos incidentes mais divertidos que todos os opositores de Ricardo, que 
combatem a determinação do valor exclusivamente pelo trabalho, criticam no caso 
da renda diferencial decorrente das diferenças de solo a determinação do valor pela 
natureza e não pelo trabalho. Mas, ao mesmo tempo, atribuem essa determinação à 
localização do terreno, ou talvez, ainda mais, aos juros sobre o capital afundado na 
terra durante o seu cultivo. O mesmo trabalho produz o mesmo valor no produto 
criado durante um certo tempo. Mas a magnitude, ou a quantidade, deste produto e, 
consequentemente, também aquela porção do valor, que cai sobre alguma parte 
alíquota deste produto, depende apenas da quantidade do produto, desde que a 
quantidade de trabalho seja dada, e a quantidade do produto, por sua vez, depende 
da produtividade de uma dada quantidade de trabalho, não do tamanho dessa 
quantidade. É imaterial, se essa produtividade é devida à natureza ou à sociedade. 
Apenas no caso em que a produtividade custa trabalho e, consequentemente, capital, 
ela aumenta o custo de produção por um novo elemento, mas não é o caso apenas 
com a natureza. 


45. Renda Fundiária Absoluta 


Tabela de Conteúdos 


Na análise da renda fundiária partimos do pressuposto de que o pior solo não paga 
qualquer renda fundiária, ou, em termos mais gerais, que apenas essa terra paga a 
renda fundiária que produz a um preço individual de produção que está abaixo do 
preço de produção que regula o mercado, de modo que assim surge um lucro 
excedente que se transforma em renda. Deve ser lembrado que a lei da renda 
diferencial, como tal, é inteiramente independente da correção ou incorreção dessa 
suposição. 

Chamemos o preço geral de produção, pelo qual o mercado é regulado, P. Então 
P coincide para o produto do pior solo A com seu preço individual de produção; isto 
é, seu preço paga pelo capital constante e variável incorporado em sua produção 
mais o lucro médio (lucros da empresa mais juros). 


O aluguel equivale a zero neste caso. O preço individual de produção do próximo 
melhor solo B é iguala P ', e P é maior do que P'; isto é, P paga mais do que o preço 
real de produção do produto do solo B. Suponhamos agora que P menos P 'é d; neste 
caso d, o excesso de P sobre P '. é um lucro excedente, que o inquilino realiza na 
classe B de solo. Este d é convertido em aluguel, que deve ser pago ao senhorio. Seja 
o preço real de produção da terceira classe de solo, C, P " e P menos P " igual a 2d; 
então, este 2d é convertido em aluguel; da mesma forma, deixe o preço individual de 
produção da quarta classe de solo, D, ser P ", e P mi nus P " igual a 3d, que é 
convertido em renda fundiária, etc. Agora, considere que a suposição de um a renda 
no solo A igual a zero e de preço de produção igual a P mais zero é errada. Em vez 
disso, deixe a classe A do solo também pagar um aluguel igual a r. Nesse caso, 
chegamos a duas conclusões. 


Primeiro: o preço do produto da terra da classe A não seria regulado por seu 
preço de produção, mas ao conter um excedente acima dele chegaria a P + r. Por 
supor que o modo de produção capitalista está em uma condição normal, isto é, 
supondo que o excedente r, que o inquilino paga ao senhorio, não é uma dedução dos 
salários nem do lucro médio do capital, ele pode ser pago apenas vendendo o 
produto acima do seu preço de produção, de modo que surja um excedente mais o 
lucro, que o inquilino poderia ficar se não tivesse que entregá-lo ao senhorio como 
aluguel. Nesse caso, o preço regulador de mercado do produto total de todos os solos 
existentes no mercado não seria o preço de produção, que o capital geralmente faz 
em todas as esferas de produção, que é um preço igual ao custo de produção mais a 
média lucro, mas seria o preço de produção mais a renda, P + r, e não apenas P. Pois 
o preço do produto do solo A expressa geralmente o limite do preço de mercado 
geral regulador, no qual o produto total pode fornecido, e na medida em que regula 
o preço desse produto total. 


Em segundo lugar: No entanto, a lei da renda diferencial não seria suspensa neste 
caso, embora o preço geral dos produtos do solo fosse essencialmente modificado. 
Pois se o preço do produto da classe A fosse P + r, e este fosse o preço geral de 
mercado, então o preço da classe B seria da mesma forma P + r, e assim seria o preço 
das classes C, D , etc. Mas, uma vez que P — P '= d, no caso da classe B, é evidente 
que (P + r) - (P' + r) também é igual ad, e P — P " no caso da classe C significaria que 
(P+r)-(P"+r) éiguala2d, e P — P " no caso da classe D significaria que a fórmula 
(P+r)-(P''+r) é iguala 3d e assim por diante. Em outras palavras, a renda 
diferencial ainda seria regulada pela mesma lei de antes, embora a renda contivesse 
um elemento independente desta lei e apresentasse um aumento geral da mesma 
forma que o faria o preço dos produtos da terra. Segue-se, então, que não importa 
qual seja a condição da renda nas terras menos férteis, a lei da renda diferencial não 
só é independente dela, mas também a única maneira de ver a renda diferencial de 
acordo com seu caráter, é colocar o aluguel da classe A em zero. Se isso é zero ou 
maior do que zero, é irrelevante, no que diz respeito à renda diferencial, e não é 
considerado no cálculo. 


A lei da renda diferencial, então, é independente dos resultados das investigações 
a seguir. 


Se agora aprofundarmos a questão, sobre qual é a base sólida da suposição de que 
o produto do pior solo A não paga nenhum aluguel, obteremos necessariamente a 
resposta: Se o preço de mercado dos produtos da terra , digamos de grãos, atinge um 
nível tal que um investimento adicional de capital na classe A de solos paga o preço 
normal de produção e rende o lucro médio ordinário para o capitalista , então este é 
um incentivo suficiente para investir capital adicional em solo de classe A. Em outras 
palavras, essa condição satisfaz o capitalista de que o novo capital pode ser investido 
com o lucro médio e empregado da maneira normal. 


Deve-se notar aqui que no caso, da mesma forma, o preço de mercado deve ser 
superior ao preço de produção de A. Pois assim que a oferta adicional foi criada, a 
relação entre oferta e demanda foi alterada. Antes a oferta era insuficiente, agora é 
suficiente. Portanto, o preço deve cair. Para cair, deve ter sido mais alto do que o 
preço de produção de A. Mas a fertilidade menor dos solos recém-adicionados da 
classe A faz com que o preço não caia tão baixo quanto era na época em que o preço 
de produção da classe B regulado o mercado. O preço de produção de A constitui o 
limite, não para o temporário, mas para o aumento relativamente permanente do 
preço de mercado. 


Por outro lado, se o solo recém-cultivado for mais fértil do que o da classe A até 
então regulamentada, mas apenas na medida em que satisfaça o aumento da 
demanda, então o preço de mercado permanece o mesmo. A investigação sobre se a 
classe de terra mais baixa paga alguma renda, no entanto, coincide também neste 
caso com a nossa investigação presente, pois aqui novamente a suposição de que a 


classe A não paga qualquer renda deve ser explicada pelo fato de que o preço de 
mercado satisfaz o locatário capitalista que esse preço cobrirá o capital investido mais 
o lucro médio, em suma , que o preço de mercado cobrirá o preço de produção de 
suas mercadorias. 


De qualquer forma, o inquilino capitalista pode cultivar solo da classe A sob essas 
condições, desde que tenha qualquer decisão sobre o assunto na qualidade de 
capitalista. O pré- requisito para uma autoexpansão normal do capital está agora 
presente no solo A. Mas o fato de que as condições médias de autoexpansão agora 
permitiriam ao inquilino capitalista investir capital em solo da classe A se ele não 
tivesse que pagar qualquer aluguel, não significa que tal terra esteja à disposição do 
capitalista sem qualquer cerimônia adicional. A circunstância de o inquilino 
capitalista poder investir seu capital com o lucro médio, se ele não tivesse que pagar 
nenhum aluguel, não é um incentivo para o proprietário emprestar suas terras ao 
inquilino gratuitamente e ser tão filantrópico a ponto de conceder crédito gratuito 
para este amigo nos negócios. Supor que isso seria feito seria eliminar a propriedade 
privada da terra, pois sua existência é precisamente um obstáculo ao investimento de 
capital e à autoexpansão liberal do capital por meio da terra. Este obstáculo não cai 
de forma alguma ante a simples reflexão do inquilino de que a condição dos preços 
dos grãos lhe permitiria obter o lucro médio de um investimento de capital na classe 
A de solo, caso não tivesse que pagar aluguel em outras palavras, se ele pudesse 
proceder como se a propriedade privada da terra não existisse. Mas a renda 
diferencial é baseada no fato de que existe propriedade privada da terra, que o 
monopólio da terra é um obstáculo ao capital, pois sem ele o lucro excedente não 
seria convertido em renda fundiária e não cairia nas mãos do proprietário em vez das 
do inquilino capitalista. A propriedade privada da terra permanece como um 
obstáculo, mesmo quando a renda diferencial como tal não é paga, isto é, sobre os 
solos da classe A. Se observarmos os casos em que o capital pode ser investido na 
terra em um país com capitalismo produção, sem pagar nenhuma renda, 
descobriremos que elas implicam, todas elas, uma abolição prática da propriedade 
privada da terra, mesmo que não uma abolição legal, condição que só se encontra em 
circunstâncias muito definidas, que estão em seu próprio natureza acidental. 


Primeiro: Isso pode ocorrer quando o próprio proprietário é um capitalista, ou o 
próprio capitalista é um proprietário. Nesse caso, ele mesmo pode explorar suas 
terras, assim que o preço de mercado tiver subido o suficiente para que ele possa 
obter o preço de produção, ou seja, o custo de produção mais o lucro médio, de onde 
agora é uma terra de classe A. Mas por quê? Porque, para ele, a propriedade privada 
da terra não é um obstáculo ao investimento de seu capital. Ele pode tratar sua terra 
simplesmente como um elemento da natureza e pode ouvir inteiramente as 
considerações de conveniência relativas ao seu capital, as considerações capitalistas. 
Esses casos ocorrem na prática, mas apenas como exceções. Assim como o cultivo 
capitalista da terra pressupõe a separação do capital ativo da propriedade da terra, 


também exclui como regra a autogestão da propriedade da terra. É evidente que o 
oposto é apenas uma exceção. Se o aumento da demanda depois de grãos requer o 
cultivo de uma área maior de terra da classe A do que está nas mãos de proprietários 
autogestionários, em outras palavras, se uma parte dessa terra deve ser alugada para 
ser cultivada , então essa concepção hipotética do obstáculo criado pela propriedade 
privada na terra para o capital e seu investimento desmorona imediatamente. É uma 
contradição absurda partir da diferenciação entre capital e terra, inquilinos 
capitalistas e latifundiários, que corresponde ao sistema capitalista, e depois virar-se 
e assumir que os latifundiários, via de regra, exploram a própria terra em todos casos 
e em toda a extensão, em que o capital não receberia uma renda do cultivo do solo, se 
a propriedade privada da terra não fosse separada e distinta dela. (Veja a passagem 
de Adam Smith sobre aluguel de mineração, citada mais adiante.) Tal abolição da 
propriedade privada da terra é acidental. Pode ou não ocorrer. 


Em segundo lugar: na área total de alguns terrenos alugados podem haver certas 
partes, que não pagam qualquer aluguel sob as condições existentes de preços de 
mercado, de modo que são virtualmente emprestadas gratuitamente, embora o 
proprietário não olhe para isso sob essa luz , porque ele não considera o aluguel 
especial de alguns lotes específicos no aluguel total de seu terreno alugado. Nesse 
caso, na medida em que tais remendos estão isentos de aluguel, a propriedade 
privada como um obstáculo ao investimento de capital é obliterada para o inquilino 
capitalista, e seu contrato com o senhorio implica tanto. Mas ele não paga nenhum 
aluguel por esses lotes pela simples razão de que paga o aluguel da terra a que 
pertencem. A suposição neste caso lida com uma combinação, em que a pior terra da 
classe A não é um recurso independente para fornecer o produto que falta, mas sim 
uma parte inseparável de alguma terra melhor. Mas o caso a ser investigado é 
precisamente aquele em que certos pedaços de terra da classe A são cultivados de 
forma independente e devem ser alugados separadamente nas condições gerais da 
produção capitalista. 


Terceiro: um inquilino capitalista pode investir capital adicional na mesma terra 
alugada, embora o produto adicional garantido desta forma lhe rende apenas o preço 
de produção aos preços de mercado prevalecentes, de modo que ele obtém apenas o 
lucro médio, mas não obtém qualquer lucro excedente com o qual pagar o aluguel. 
Nesse caso, ele paga a renda fundiária com uma parte do capital investido no 
terreno, mas não paga nenhuma renda fundiária com o restante do capital investido. 
O quão pouco essa suposição resolve o problema em questão é visto pelas seguintes 
considerações: Se o preço de mercado (e a fertilidade do solo) permite que ele 
obtenha um rendimento maior com seu capital adicional, de modo que esse capital 
adicional lhe garanta não apenas o preço de produção, o mesmo que seu antigo 
capital, mas também um lucro excedente, então ele embolsa esse lucro excedente 
enquanto seu atual arrendamento for executado. Mas por que? Porque o obstáculo da 
propriedade privada foi eliminado para seu capital durante o período de seu 


arrendamento. Mas o simples fato de que o solo novo e inferior deve ser limpo e 
alugado independentemente, a fim de assegurar esse lucro excedente para ele, prova 
que o investimento de capital adicional no solo antigo não é mais suficiente para 
atender ao aumento da demanda necessária. Uma suposição exclui a outra. É 
verdade que se poderia dizer: A renda do pior solo A é ela mesma uma renda 
diferencial em comparação com a terra cultivada pelo próprio proprietário (o que é 
uma exceção acidental), ou com o investimento adicional de capital nos antigos 
arrendamentos que não produzem qualquer renda. No entanto, esta seria uma renda 
diferente ial, que não surgiria da diferença na fertilidade das várias classes de solo, e 
que, portanto, não seria baseada na suposição de que a classe A de solo não paga 
nenhum aluguel e vende seu produto ao preço de produção. E , além disso, a questão 
de saber se investimentos adicionais de capital no mesmo arrendamento produzem 
qualquer aluguel ou não é totalmente irrelevante para a questão, se o novo solo de 
classe A, que está prestes a ser cultivado, paga qualquer aluguel ou não , da mesma 
forma que é irrelevante para a organização de uma empresa manufatureira nova e 
independente se outro fabricante do mesmo ramo de negócios investe uma parte de 
seu capital em papéis que rendem juros, porque ele não pode usar todo ele em seu 
negócio; ou se ele faz certas melhorias, que não garantem o lucro total para ele, mas 
pelo menos mais do que juros. Isso é irrelevante para ele. Os novos estabelecimentos 
devem produzir o lucro médio e são construídos nesta premissa. É verdade que os 
investimentos adicionais nos antigos arrendamentos e o cultivo adicional de novas 
terras da classe A se restringem mutuamente. O limite, até o qual capital adicional 
pode ser investido no mesmo arrendamento sob condições menos favoráveis de 
produção, é determinado pelos novos investimentos concorrentes em solo de classe 
A; por outro lado, a renda que pode ser produzida por essa classe de solo é limitada 
pelos investimentos adicionais concorrentes de capital nos antigos arrendamentos. 


Mas todos esses falsos subterfúgios não resolvem o problema, que em linguagem 
simples consiste no seguinte: Assumir que o preço de mercado do grão (que será 
típico de todos os produtos do solo nesta investigação) seja suficiente para o 
propósito de tomar porções de solo de classe A sob cultivo e garantindo o preço de 
produção (custo de produção mais lucro médio) por meio do capital investido nesses 
novos campos, ou seja, assumindo as condições para a normal autoexpansão do 
capital sobre o solo A de existir, isso é motivo suficiente para tornar realmente 
possível o investimento desse capital? Ou o preço de mercado deve aumentar a um 
ponto em que mesmo o pior solo A produzirá um aluguel? O monopólio do dono da 
terra coloca um obstáculo no caminho do capitalista que quer investir, obstáculo que 
não existiria do ponto de vista do capitalista sem esse monopólio da terra? As 
condições sob as quais esta questão é colocada mostram que a questão de se o capital 
pode realmente ser investido em solo de classe A A, que produziria o lucro médio, 
mas nenhuma renda, não é resolvido pelo fato de que, por exemplo, podem existir 
investimentos adicionais nos antigos arrendamentos, que produzem apenas o lucro 


médio, mas nenhum aluguel aos preços de mercado prevalecentes . A questão ainda 
permanece sem resposta. O fato de que os investimentos adicionais, que não 
produzem nenhuma renda, não satisfazem a demanda é comprovado pela 
necessidade de tirar novas terras para cultivo fora da classe A. Se o cultivo adicional 
de terras da classe A ocorrer apenas no na medida em que produz uma renda, ou 
seja, mais do que o preço de produção, apenas dois casos são possíveis. O preço de 
mercado deve ser tal que mesmo o último investimento adicional de capital nos 
antigos arrendamentos produza um lucro excedente, que pode ser embolsado pelo 
inquilino ou pelo proprietário. Esse aumento no preço e esse lucro excedente do 
último investimento adicional de capital seriam então resultado do fato de que o solo 
A não pode ser cultivado sem produzir uma renda. Pois se o preço de produção fosse 
suficiente para realizar o cultivo da terra A, se o mero lucro médio fosse suficiente 
para isso, então o preço não teria subido até este ponto e a competição por novas 
terras teria se manifestado tão cedo já que eles poderiam produzir apenas este preço 
de produção. Os investimentos adicionais sobre os antigos arrendamentos, que não 
produzem nenhuma renda, teriam então que competir com os investimentos no solo 
A, que da mesma forma não produzem nenhuma renda. Ou, os últimos 
investimentos nos antigos arrendamentos podem não produzir nenhum aluguel, mas 
ainda assim o preço de mercado pode ter subido o suficiente para tornar o cultivo do 
solo A possível e obter um aluguel dele. Nesse caso, o investimento adicional de 
capital , que não produz renda, só seria possível porque o solo A não poderia ser 
cultivado até que o preço de mercado lhe permitisse produzir uma renda. Sem essa 
condição, seu cultivo teria começado quando os preços estivessem mais baixos; e 
aqueles investimentos posteriores de capital nos antigos arrendamentos, que exigem 
um alto preço de mercado para produzir o lucro comum sem qualquer aluguel, não 
poderiam ter ocorrido. Pois eles produziam apenas o lucro médio aos altos preços de 
mercado. A um preço de mercado mais baixo, que teria se tornado o preço de 
mercado regulador da produção a partir do momento em que o solo A teria sido 
cultivado, os investimentos posteriores nos antigos arrendamentos não poderiam ter 
produzido esse lucro médio, e isso significa que o os investimentos não teriam sido 
feitos nessas condições. Desse modo, a renda do solo A constituiria de fato uma 
renda diferencial, em comparação com os investimentos do antigo arrendamento, 
que não geram nenhuma renda. Mas o fato de a área de A formar tal renda 
diferencial é apenas uma consequência da condição de que essa área não seja 
cultivada de forma alguma, a menos que produza uma renda. A primeira condição 
neste caso é que a necessidade desta renda, que não é baseada em quaisquer 
diferenças de solo, deve existir e de uma barreira ao possível investimento de capitais 
adicionais sobre os antigos arrendamentos. Em ambos os casos, a renda do solo A não 
seria uma simples consequência do aumento dos preços dos grãos, mas, pelo 
contrário, o fato de que o pior solo deve produzir uma renda a fim de ficar disponível 
para o cultivo seria a causa de um aumento no preço dos grãos até o ponto em que 


essa condição possa ser satisfeita. 


A renda diferencial tem a peculiaridade de que o locador apenas obtém o lucro 
excedente que, de outra forma, iria para o bolso do locatário e que o locatário pode 
realmente embolsar em certas circunstâncias durante o período de seu aluguel. A 
propriedade da terra é aqui apenas a causa da transferência de uma parte do arroz p 
do produto, que surge sem qualquer participação ativa do proprietário na produção e 
se desdobra no lucro excedente. Essa transferência de uma parte do preço de um 
indivíduo para outro, do capitalista para o senhorio, é devido à propriedade privada 
da terra. Mas a propriedade privada da terra não é a causa que cria essa parte do 
preço, ou provoca o aumento no preço, ao qual está condicionada. Por outro lado, se 
o pior solo A não pode ser cultivado - embora seu cultivo renderia o preço de 
produção - até que produza algo que exceda o preço de produção, então a 
propriedade privada da terra é a causa criativa deste aumento no preço . A 
propriedade privada na própria terra gerou aluguel. Este fato não se altera, se, como 
no segundo caso mencionado, a renda ora produzida pelo solo A for uma renda 
diferencial em relação ao último investimento adicional de capital nos antigos 
arrendamentos, que paga apenas o preço da produção. Pela circunstância, aquele solo 
A não pode ser cultivado, até que o preço regulador da produção tenha subido o 
suficiente para admitir uma renda para o solo A, é neste caso a única razão da subida 
do preço de mercado a esse nível, o que permite os últimos investimentos nos antigos 
arrendamentos para garantir o preço de produção, por meio do qual se obtém uma 
renda do solo A. O fato de esse solo ter de pagar qualquer aluguel é, neste caso, a 
causa que cria uma renda diferencial entre solo A e o último investimento no antigo 
leasehol ds. 


Falando em geral do fato de que a classe A do solo, pressupondo que o preço dos 
grãos é regulado pelo preço da produção, não paga aluguel, queremos dizer aluguel 
no sentido categórico da palavra. Se o inquilino paga um aluguel, que é uma dedução 
do salário normal de seus trabalhadores, ou de seu próprio lucro médio normal, 
então ele não paga um aluguel que é claramente distinto de salários e lucro no preço 
de seu produto . Já indicamos que isso ocorre continuamente na prática. Na medida 
em que os salários dos trabalhadores agrícolas em um determinado país estão 
continuamente deprimidos abaixo do nível normal de salários, de modo que uma 
parte dos salários, sendo deduzida deles, passa geralmente para o aluguel, isso não é 
exceção para o inquilino do pior tipo de solo. No mesmo preço de produção, que 
possibilita o cultivo do pior solo possível, esses baixos salários já constituem um 
elemento constituinte, e a venda de seu produto ao preço de produção não permite 
ao arrendatário desse solo pagar qualquer aluguel. O senhorio pode alugar sua terra 
também para algum trabalhador, que pode se contentar em pagar tudo ou parte dela 
na forma de aluguel que ele pode obter no preço de venda acima do salário. Em 
todos esses casos , entretanto, nenhum aluguel real é pago, mas apenas o dinheiro do 
aluguel. Mas onde quer que as condições correspondam ao modo de produção 


capitalista, o dinheiro do aluguel e do arrendamento deve coincidir. E precisamente 
essa condição normal que deve ser analisada aqui. 


Uma referência às condições coloniais prova ainda menos para o nosso problema 
do que os casos acima mencionados, nos quais os investimentos reais de capital sob 
condições de produção capitalista podem ocorrer na terra sem produzir qualquer 
renda. O que torna uma colônia uma colônia - temos em mente apenas verdadeiras 
colônias agrícolas - não é apenas a vasta área de terras férteis em estado natural. É 
antes a circunstância de essas terras não serem apropriadas, não serem colocadas em 
propriedade privada. É isso que faz a enorme diferença entre os velhos países e as 


colônias, no que diz respeito à terra, é essa inexistência, legal ou real, de propriedade 
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privada sobre a terra, como Wakefield corretamente observa; e muito antes dele, 


o velho Maribeau, o fisiocrata, e outros economistas mais velhos haviam descoberto. 
É bastante irrelevante aqui se os colonos tomam posse da terra sem mais cerimônias, 
ou se pagam ao estado uma taxa por um título válido da terra sob o título de um 
preço nominal da terra. Também é irrelevante que colonos já assentados possam ser 
legalmente os proprietários de terras. Na verdade, a propriedade da terra não é um 
obstáculo ao investimento de capital aqui, nem ao emprego de mão-de-obra em 
terras sem capital. A fixação de uma parte da terra pelos colonos estabelecidos não 
impede os recém-chegados de empregar seu capital ou seu trabalho em novas terras. 
Portanto, se somos solicitados a investigar a influência da propriedade privada da 
terra sobre os preços dos produtos da terra e sobre o aluguel em locais onde tal 
propriedade é um obstáculo ao investimento de capital, é muito absurdo falar de 
liberdade colônias burguesas, nas quais não existe nem o modo de produção 
capitalista na agricultura, nem a forma de propriedade privada que lhe pertence, e 
em que esta última não existe de fato. Ricardo é uma ilustração disso em seu capítulo 
sobre o aluguel da terra. No começo ele diz que vai investigar o efeito da apropriação 
de terras sobre o valor dos produtos do solo, e logo em seguida toma como ilustração 
as colônias, supondo que os imóveis existam em um ambiente relativamente 
elementar forma e que sua exploração não é limitada pelo monopólio da propriedade 
privada da terra. 


A mera propriedade legal da terra não cria nenhum aluguel de terra para o 
proprietário. Mas dá-lhe o poder de retirar a sua terra da exploração até que as 
condições económicas lhe permitam utilizá-la de forma a render-lhe um excedente, 
sempre que a terra for utilizada para a agricultura adequada ou para outros fins 
produtivos, como edifícios, etc. Ele não pode aumentar ou diminuir a quantidade 
absoluta de seu campo de trabalho, mas pode fazê-lo com sua quantidade 
comerciável . Por esta razão, como Fourier já observou, um fato característico em 
todos os países civilizados é que uma porção comparativamente considerável da terra 
sempre permanece sem cultivo. 


Supondo, então, que a demanda exija a abertura de novas terras, e que essas 


terras sejam menos férteis do que as até então cultivadas, o senhorio as alugará por 
nada, só porque o preço de mercado dos produtos da terra subiu alto o suficiente 
para pagar ao inquilino o preço de produção do seu investimento nesta terra e 
permitir-lhe obter o lucro médio? De jeito nenhum. O investimento de capital deve 
render a ele um aluguel. Ele não aluga suas terras até que consiga o dinheiro do 
aluguel para elas. Portanto, o preço de mercado deve ter subido acima do preço de 
produção até o ponto P + r, de modo que um aluguel possa ser pago ao proprietário. 
Uma vez que o imóvel não gera nenhuma receita, de acordo com nossa suposição, até 
que seja alugado, de modo que não tem valor economicamente até então, um 
pequeno aumento do preço de mercado acima do preço de produção será suficiente 
para trazer o novo terreno de a pior classe do mercado. 


A questão agora é: Segue-se da renda da terra do pior solo, que não pode ser 
derivada de qualquer diferença de fertilidade, que o preço dos produtos do solo é 
necessariamente um preço de monopólio no sentido comum do termo , ou um preço, 
no qual o aluguel entra como um imposto, apenas com a distinção de que o locador 
cobra o imposto e não o estado? É óbvio que esse imposto tem limites econômicos 
certos. É limitado pelos investimentos adicionais de capital nos antigos 
arrendamentos, pela competição dos produtos do solo de países estrangeiros, que são 
importados isentos de impostos, pela competição dos proprietários entre si e, 
finalmente, pelos desejos e a solvência dos consumidores. Mas esse não é o ponto. A 
questão é se o aluguel pago pelo pior solo passa para o preço de seus produtos, cujo 
preço regula o preço geral de mercado de acordo com nossa suposição, e se ele entra 
nesse preço da mesma forma que um imposto entra no preço de mercadorias que são 
tributáveis, ou seja, se essa renda entra no preço como um elemento independente de 
seu valor. 


Isso não segue necessariamente de forma alguma, e a alegação de que sim foi 
feita apenas porque a distinção entre o valor das mercadorias e seu preço de 
produção não havia sido compreendida até o presente. Vimos que o preço de 
produção de uma mercadoria não é de forma alguma idêntico ao seu valor, embora 
os preços de produção de todas as mercadorias, considerados como um todo, sejam 
regulados apenas por seu valor total, e embora o movimento dos preços de a 
produção dos vários tipos de mercadorias, considerando todas as outras 
circunstâncias como iguais, é controlada exclusivamente pelo movimento de seus 
valores. Foi demonstrado que o preço de produção de uma mercadoria pode estar 
acima ou abaixo de seu valor e coincide, mas raramente, com seu valor. 
Consegiuentemente, o fato de os produtos da terra serem vendidos acima de seus 
preços de produção não prova de forma alguma que eles são vendidos acima de seus 
valores. Nem o fato de os produtos da indústria serem, em média, vendidos a seus 
preços de produção, prova que são vendidos a seus valores. É possível que os 
produtos da agricultura sejam vendidos acima de seu preço de produção e abaixo de 
seu valor, enquanto muitos produtos da indústria trazem o preço de produção 


apenas porque são vendidos acima de seu valor. 


A re lação do preço de produção de um determinado produto para o seu valor é 
exclusivamente determinada pela proporção, em que a parte variável do seu capital 
com o qual é produzido bancadas para a sua parte constante, ou pela composição 
orgânica do capit al produzindo. Se a composição do capital em uma determinada 
esfera de produção é inferior à do capital social médio, ou seja, se a sua parcela 
variável, que se destina aos salários, é relativamente maior do que a sua parcela 
constante, na qual está investida necessidades materiais de produção, em 
comparação com o capital social médio, o valor de seus produtos deve estar acima de 
seu preço de produção. Em outras palavras, tal capital, empregando mais trabalho 
vivo, produz, à mesma taxa de exploração do trabalho, mais mais-valor e, portanto, 
mais lucro do que uma alíquota igualmente maior do capital social médio. O valor de 
seus produtos fica, portanto, acima de seu preço de produção, uma vez que esse 
preço de produção é igual ao custo de produção mais o lucro médio, e o lucro médio 
é inferior ao lucro produzido nessas mercadorias. A mais-valia produzida pelo 
capital social médio é menor do que a produzida por um capital desta composição 
inferior . Por outro lado, quando o capital investido em uma determinada esfera de 
produção é de composição superior à média, o caso se inverte. O valor das 
mercadorias por ela produzidas está abaixo de seu preço de produção, e isso 


geralmente é o caso com os produtos das indústrias mais desenvolvidas. 


Se o capital em uma certa esfera de produção é de composição inferior ao capital 
social médio, então isso é principalmente uma expressão do fato de que a força 
produtiva do trabalho social nesta esfera particular de produção está abaixo da 
média; pois o grau prevalecente de poder produtivo mostra-se na preponderância 
relativa do capital constante sobre o capital variável, ou na diminuição contínua da 
parcela usada em determinado capital para salários. Por outro lado, se o capital em 
uma determinada esfera de produção é de composição superior, então ele expressa 
um desenvolvimento da potência produtiva acima da média. 


Deixando de lado o trabalho de artistas, que está naturalmente excluído de nossa 
discussão, é óbvio que diferentes esferas de produção requerem diferentes 
proporções de capital constante e variável de acordo com suas peculiaridades 
técnicas, e que o trabalho vivo deve ocupar mais espaço em alguns , menos espaço 
em outros. Por exemplo, nas indústrias extrativas, que devem ser claramente 
distinguidas da agricultura, a matéria-prima como elemento do capital constante está 
totalmente ausente e mesmo o material auxiliar raramente desempenha um papel 
importante nelas. Não obstante, o progresso do desenvolvimento pode ser medido 
também neles pelo aumento relativo do capital constante sobre o capital variável. 


Se a composição do capital na agricultura propriamente dita for inferior à do 
capital social médio, então isso seria, em sua cara, uma expressão do fato de que em 
países com uma produção desenvolvida a agricultura não progrediu tanto quanto as 


indústrias que trabalham seus produtos. Este fato poderia ser explicado, além de 
todas as outras circunstâncias econômicas que são de suma importância, do 
desenvolvimento anterior e mais rápido das ciências mecânicas, e especialmente por 
sua aplicação, em comparação com o desenvolvimento posterior e parcialmente 


bastante recente da química, geologia e fisiologia , e particularmente sua aplicação à 
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agricultura. Para o resto, é um fato indubitável e há muito conhecido que também 


o progresso da agricultura se expressa de forma constante em um aumento relativo 
do capital constante sobre o capital variável. Se houver em certo país com produção 
capitalista, por exemplo na Inglaterra, a composição do capital agrícola é inferior à 
do capital social médio, é uma questão que só pode ser decidida por estatísticas, e 
que não precisa ser discutida em detalhe para os fins deste inquérito. Tanto é 
teoricamente aceito que o valor dos produtos agrícolas não pode ser superior ao seu 
preço de produção, a menos que essa condição seja observada. Em outras palavras, 
um capital de certo tamanho na agricultura produz mais mais-valia, ou o que dá no 
mesmo, põe em movimento e comanda mais sobretrabalho (e com isso emprega mais 
trabalho vivo) do que um capital do mesmo tamanho na indústria de composição 
média social. 


Essa suposição, então, é suficiente para aquela forma de renda que estamos 
analisando aqui e que pode ocorrer apenas enquanto essa suposição for válida. Onde 
quer que essa suposição caia, a forma de renda correspondente a ela cai da mesma 
forma. 


No entanto, o simples fato de um excesso do valor dos produtos agrícolas sobre o 
seu preço de produção não bastaria por si só para explicar a existência de uma renda 
fundiária, que independe de diferenças de fertilidade ou de sucessivos investimentos 
de capital sobre a mesma terra, uma renda que deve ser claramente diferenciada da 
renda diferencial e que, portanto, chamamos de renda absoluta. Muitos produtos 
manufaturados têm a peculiaridade de seu valor ser superior ao preço de produção e, 
no entanto, não produzem nenhum excedente acima do lucro médio, um lucro 
excedente, que pode ser convertido em renda. Por outro lado, a existência e o 
significado do preço de produção e da taxa média de lucro que ele implica repousam 
no fato de que as mercadorias individuais não são vendidas pelo seu valor. Os preços 
de produção surgem de uma equalização dos valores das mercadorias. Essa 
equalização, após devolver seus respectivos valores de capital às várias esferas de 
produção, nas quais foram consumidos, distribui toda a mais-valia, não na proporção 
em que foi produzida nas esferas individuais de produção e incorporada em suas 
mercadorias, mas proporcionalmente à magnitude do capital neles investido. Só 
assim se produz um lucro médio e com ele o preço de produção, cujo elemento 
característico é esse lucro médio. É a tendência contínua dos capitais de realizar essa 
equalização na distribuição da mais-valia produzida pelo capital total por meio da 
competição e de superar todos os obstáculos a essa equalização. Isso implica a 


tendência de permitir apenas os lucros excedentes que surgem em todas as 
circunstâncias, não das diferenças entre os valores e os preços de produção das 
mercadorias, mas sim dos preços gerais de produção, que regulam o mercado e dos 
preços individuais de produção, que diferem dela. Em outras palavras, apenas esses 
lucros excedentes são tolerados, que ocorrem dentro de uma determinada esfera de 
produção e não como ocorrem entre duas esferas de produção diferentes, de modo 
que não afetem os preços gerais de produção das diferentes esferas, ou seus taxa de 
lucro, mas que têm por base a conversão dos valores em preços de produção e em 
taxa média de lucro para o conjunto. Esta condição repousa, no entanto, como 
explicado anteriormente, na distribuição proporcional em constante mudança do 
capital social total entre as várias esferas de produção , na emigração e imigração 
incessantes de capitais, na sua transferência de uma esfera para outra, em resumo sua 
livre circulação entre as várias esferas de produção, que representam tantos campos 
de investimento disponíveis para os constituintes dependentes do capital total da 
sociedade. E a outra suposição, neste caso, é que nenhuma barreira, ou pelo menos 
apenas uma barreira temporária e acidental, interfere na competição dos capitais, por 
exemplo, em alguma esfera da produção , em que o valor das mercadorias é superior 
ao seu preços de produção, ou onde a mais-valia produzida é maior que o lucro 
médio, de maneira que nada impede a redução do valor a um preço de produção e a 
distribuição proporcional do excesso de mais-valia desta esfera de produção entre 
todos esferas exploradas pelo capital. Mas se o inverso acontecer, se o capital 
encontrar algum poder estrangeiro, que ele não pode superar, ou que ele pode 
apenas superar parcialmente, e que limita seu investimento em certas esferas, 
admitindo-o apenas em condições que excluem total ou parcialmente aquela 
equalização geral de mais-valia para um lucro médio, então é evidente que o excesso 
do valor das mercadorias em tais esferas de produção sobre seus preços de produção 
daria origem a um lucro excedente, que poderia ser convertido em renda e tornado 
independente como tal comparado para o lucro. Tal potência estrangeira é a 
propriedade privada da terra, quando constrói obstáculos contra o capital em seu 
intuito de investir na terra, tal potência é o senhorio em sua relação com o capitalista. 


A propriedade privada da terra é então a barreira que não permite qualquer novo 
investimento de capital em terras até então não cultivadas ou não alugadas sem a 
cobrança de um imposto, ou seja, sem exigir um aluguel, embora a terra a ser 
ocupada em novo cultivo possa pertencer a um classe que não produz renda 
diferencial, e que, não fosse pela intervenção da propriedade privada na terra, 
poderia ter sido cultivada com um pequeno aumento do preço de mercado, de modo 
que o preço de mercado regulador teria rendido ao cultivador deste pior solo, nada 
além de seu preço de produção. Mas por conta da barreira levantada pela 
propriedade privada da terra, o preço de mercado deve subir até um ponto em que a 
terra pode pagar um excedente sobre o preço de produção, ou seja, pode pagar um 
aluguel. Ora, como o valor das mercadorias produzidas pelo capital agrícola é 


superior ao seu preço de produção, como supusemos , esta renda (com exceção de 
um caso que discutiremos imediatamente) forma o excesso do valor sobre o preço da 
produção, ou uma parte dela. Se a renda consome toda a diferença entre o valor e o 
preço da produção, ou apenas uma parte maior ou menor dela, dependerá 
totalmente da relação entre oferta e demanda e da área da nova terra ocupada para 
cultivo. Enquanto a renda não for igual ao excesso do valor dos produtos agrícolas 
sobre seu preço de produção, uma parte desse excesso entraria sempre na 
equalização geral e na distribuição proporcional de toda a mais-valia entre os vários 
capitais individuais. Tão logo a renda seja igual ao excesso do valor sobre o preço de 
produção, toda essa parte da mais-valia acima e além do lucro médio seria retirada 
da equalização. Mas quer esta renda absoluta seja igual a todo o mais-valor sobre o 
preço de produção, ou apenas igual a uma parte dele, os produtos agrícolas seriam 
sempre vendidos a um preço de monopólio, não porque seu preço excedesse seu 
valor, mas porque seu preço seria igual ao seu valor, ou porque seu preço seria menor 
que seu valor, mas maior que seu p arroz de produção. Seu monopólio consistiria no 
fato de não serem, como outros produtos da indústria cujo valor é superior ao preço 
geral de produção, nivelados ao nível do preço de produção. Sendo uma parcela do 
valor e do preço de produção um elemento constante efetivamente existente, ou seja, 
o preço de custo, que representa o capital k consumido na produção, sua diferença 
consiste na outra, a variável, a parcela, a mais-valia, que equivale a p no preço de 
produção, isto é, ao lucro que é igual à mais-valia total calculada sobre o capital social 
e sobre cada capital individual como uma parte alíquota do capital social. Esse lucro é 
igual ao valor das mercadorias ao valor excedente real criado por esse capital 
particular e forma uma parte integrante do valor das mercadorias criadas por esse 
capital. Se o valor das mercadorias for maior do que seu preço de produção, então o 
preço de produção é k + p, o valor k + p + d, de forma que p + d representa a mais- 
valia contida nele. A diferença entre o valor e o preço de produção é, portanto, igual 
ad, o excesso da mais-valia criada por esse capital sobre a mais-valia atribuída a ele 
pela taxa média de lucro . Daqui decorre que o preço dos produtos agrícolas pode ser 
superior ao seu preço de produção, sem atingir o seu valor. Daqui decorre, além 
disso, que, até certo ponto, pode ocorrer um aumento permanente do preço dos 
produtos agrícolas , antes que o seu preço atinja o seu valor. Segue-se também que o 
excesso do valor dos produtos agrícolas em relação ao preço de produção pode se 
tornar um elemento determinante de seu preço geral de mercado apenas porque 
existe um monopólio da propriedade privada da terra. Segue-se, por fim, que neste 
caso o aumento do preço do produto não é a causa do aluguel, mas sim o aluguel é a 
causa do aumento do preço do produto. Se o preço do produto da un it do pior solo 
for igual a P + r, então todas as rendas diferenciais aumentarão pelos múltiplos 
correspondentes de r, visto que a suposição é que P + r se torna o preço regulador do 
mercado. 


Se a composição média do capital não agrícola fosse 85c + 15v, e a taxa de mais- 


valia de 100%, então o preço de produção seria 115. Se a composição do capital 
agrícola fosse 75c + 25v, e a taxa de valor excedente igual, então o valor do produto 
agrícola e o preço regulador de mercado seriam 125. Se o produto agrícola e o não 
agrícola fossem nivelados ao mesmo preço médio (assumimos por uma questão de 
brevidade que o o capital total em ambas as linhas de produção é igual), então a 
mais-valia total seria 40, ou 20%, sobre 200 do capital. O produto de um e do outro 
seria vendido a 120. Na equalização dos preços de produção, os preços médios de 
mercado do capital não agrícola ficariam acima, e os do capital agrícola abaixo de seu 
valor. Se os produtos agrícolas fossem vendidos pelo seu valor total, eles estariam 
mais altos em 5, e os produtos industriais mais baixos em 5, do que na equalização. Se 
as condições do mercado não permitem a venda dos produtos agrícolas em seu valor 
total, com o excedente total acima do preço de produção, então o resultado fica entre 
os dois extremos; os produtos industriais seriam vendidos um pouco acima de seu 
valor e os produtos agrícolas um pouco acima de seu preço de produção . 


Embora a propriedade privada da terra possa elevar o preço dos produtos do solo 
acima de seu preço de produção, não depende dessa propriedade, mas da condição 
geral do mercado, em que medida o preço de mercado deve exceder o preço de 
produção e se aproximar do valor, e até que ponto a mais-valia criada na agricultura 
para além do lucro médio dado deve ser convertida em renda ou entrar na 
equalização geral da mais-valia a um lucro médio . De qualquer forma, essa renda 
absoluta, que surge do excesso de valor sobre o preço de produção, é apenas uma 
parte da mais-valia agrícola, uma conversão dessa mais-valia em renda, sua 
apropriação pelo senhorio; do mesmo modo, a renda diferencial surge da conversão 
do lucro excedente em renda, sua apropriação pelo senhorio, sob um preço médio de 
produção que atua como um regulador. Essas duas formas de aluguel são as únicas 
normais. Fora deles, a renda só pode depender de um preço real de monopólio, que 
não é determinado nem pelo preço de produção nem pelo valor das mercadorias, 
mas pelas necessidades e solvência dos compradores. Sua análise pertence à teoria da 
competição, onde o movimento real dos preços de mercado é considerado. 


Se todas as terras adequadas para a agricultura em certo país fossem arrendadas - 
presumindo-se que o modo de produção capitalista e as condições normais fossem 
gerais - não haveria solo que não pagasse aluguel; mas pode haver certas partes de 
alguns capitais investidos em terras que podem não produzir qualquer aluguel. 
Assim que o terreno é alugado, a propriedade privada do terreno deixa de ser uma 
barreira absoluta contra o investimento do capital necessário. Ainda assim, continua 
a atuar como uma barreira relativa mesmo depois disso, na medida em que a 
apropriação do capital incorporado ao solo pelo senhorio traça linhas bem definidas 
para a atividade do inquilino. Só nesse caso toda a renda seria convertida em renda 
diferencial, embora esta não fosse uma renda diferencial determinada por quaisquer 
diferenças na fertilidade do solo, mas sim por diferenças entre os lucros excedentes 
decorrentes dos últimos investimentos de capital em um determinado solo e o 


aluguel pago pelo arrendamento do solo da pior qualidade. A propriedade privada 
da terra serve como uma barreira absoluta para o investimento de capital apenas na 
medida em que cobra um tributo pela permissão de acesso à terra. Tão logo esse 
acesso tenha sido obtido , ele não pode mais colocar quaisquer obstáculos absolutos 
ao tamanho de qualquer investimento de capital em um determinado solo. A 
construção de casas encontra uma barreira na propriedade privada do terreno onde 
as casas serão construídas por pessoas que não possuem esse terreno. Mas depois que 
este terreno foi arrendado para o propósito de construir casas nele, depende do 
inquilino se ele deseja construir uma casa grande ou pequena. 


Se a composição média do capital agrícola fosse a mesma, ou superior à do capital 
social médio, então a renda absoluta, no sentido em que usamos esse termo, 
desapareceria; isto é, a renda absoluta que é diferente da renda diferencial, bem 
como da renda que depende de um preço de monopólio real. O valor do capital 
agrícola não ficaria acima de seu preço de produção, nesse caso, e o capital agrícola 
não colocaria mais trabalho em movimento, não realizaria mais trabalho excedente 
do que o capital não agrícola. O mesmo aconteceria se a composição do capital 
agrícola se tornasse gradativamente igual à do capital social médio com o avanço da 
civilização. 

Parece, à primeira vista, uma contradição que devemos supor que por um lado a 
composição do capital agrícola deva se tornar mais alta, ou seja, que sua porção 
constante deve aumentar mais rápido do que sua variável, e por outro lado que o 
preço do produto agrícola deveria subir o suficiente para permitir o pagamento de 
um aluguel por parte de solo pior do que o cultivado anteriormente, um aluguel que 
neste caso só poderia provir de e excesso do preço de mercado sobre o valor e o preço 
de produção, em suma, uma renda que só poderia ser devida ao preço monopolista 
do produto. 


E necessário fazer uma distinção clara aqui. 


Em primeiro lugar, vimos na discussão da forma como a taxa de lucro se forma, 
que os capitais, que têm a mesma composição, no que diz respeito ao seu lado 
tecnológico, de forma que fixam a mesma quantidade de trabalho em movimento em 
comparação com máquinas e matérias-primas, podem, no entanto, ter composições 
diferentes devido aos diferentes valores das porções constantes do capital. As 
matérias-primas ou as máquinas podem ser mais caras no capital do que no outro. A 
fim de colocar a mesma quantidade de trabalho em movimento (e este teria que ser o 
caso, de acordo com nossa suposição, para que a mesma massa de matérias-primas 
pudesse ser trabalhada), um capital maior teria que ser avançado em num caso que 
no outro, uma vez que não posso colocar em movimento a mesma quantidade de 
mão-de-obra, se a matéria-prima, que deve ser paga em 100, custa 40 num caso e 20 
no outro. Mas ficaria evidente que essas duas capitais têm a mesma composição 
tecnológica, assim que o preço da matéria-prima cara cairia para o nível do barato. 


As proporções de valor entre o capital constante e o variável seriam as mesmas nesse 
caso, embora nenhuma mudança tivesse ocorrido nas proporções técnicas entre o 
trabalho vivo e a massa e a natureza das necessidades materiais ou da produção 
empregada por esse capital. Por outro lado, uma capital de baixa composição 
orgânica poderia assumir a aparência de pertencer à mesma classe de outra de maior 
composição orgânica, tão logo o valor de suas partes constantes aumentasse com 
mudanças na composição de seus valores. Por exemplo, um capital pode ser 
composto de 60 c + 40 v, porque emprega muita maquinaria e matéria-prima em 
comparação com o trabalho vivo, e outro capital pode ser composto de 40 c + 60 v, 
porque emprega 60% do trabalho vivo , 10% de máquinas e 30% de matéria-prima. 
Nesse caso, um simples aumento no valor das matérias-primas e auxiliares de 30 para 
80 eliminaria a diferença na composição, pois o segundo capital seria composto de 10 
máquinas, 80 matérias-primas e 60 força de trabalho, ou de 90 c + 60 v, que, em 
percentagens, também seria igual a 60 c + 40 v, embora nenhuma alteração tivesse 
ocorrido na composição técnica. Em outras palavras, capitais com a mesma 
composição orgânica podem ter uma composição de valor diferente, e capitais com 
as mesmas porcentagens de composição de valor podem estar em níveis diferentes 
de composição orgânica e, assim, expressar diferentes etapas no desenvolvimento da 
produtividade social do trabalho. A mera circunstância, então, de que o capital 
agrícola pudesse se situar no nível geral, não provaria que a produtividade social do 
trabalho é igualmente desenvolvida nele. Nada se mostraria com isso, a não ser que 
seu próprio produto, que constitui uma das condições de sua própria produção, 
tornou-se mais caro, ou que os materiais auxiliares, como o estrume, que 
costumavam estar à mão, agora devem ser trazidos de distantes lugares distantes, etc 


Mas, além disso, o caráter peculiar da agricultura deve ser levado em 
consideração. 


Ainda que máquinas que economizam trabalho, ajudas químicas, etc. possam 
ocupar mais espaço na agricultura, de modo que o capital constante aumente não 
apenas em valor, mas também em massa, em comparação com a massa da força de 
trabalho empregada, a questão na agricultura (como na mineração) não é apenas 
uma questão social, mas também da produtividade natural do trabalho, que depende 
das condições naturais. É possível que o aumento da produtividade social na 
agricultura mal equilibre ou nem mesmo compense, a diminuição do poder natural - 
e a compensação pela produtividade social sempre será efetiva por um curto período 
de tempo - de forma que apesar do desenvolvimento técnico não há barateamento do 
produto e, na melhor das hipóteses, evita-se aumento maior de seu preço. Também é 
possível que a massa absoluta dos produtos diminua com o aumento do preço dos 
cereais, enquanto o produto excedente relativo aumenta. Isso poderia ocorrer, se o 
capital constante, constituído principalmente de máquinas ou animais, que requerem 
apenas uma reprodução de seu desgaste, aumentasse relativamente, e se o capital 


variável investido em salários, que sempre deve ser reproduzido integralmente o ut 
do produto, deve diminuir correspondentemente. 


Por outro lado, é possível que apenas um aumento moderado do preço de 
mercado acima da média seja necessário, a fim de cultivar e tirar uma renda do solo, 
o que teria exigido um aumento maior dos preços de mercado enquanto o técnico as 
ajudas eram menos desenvolvidas. 


O fato de, digamos, na pecuária em grande escala, a massa da força de trabalho 
empregada ser muito pequena em comparação com o capital constante representado 
pelo gado, pode ser considerado uma refutação da alegação de que a porcentagem de 
trabalho o poder colocado em movimento pelo capital agrícola é maior do que aquele 
empregado pelo capital social médio fora da agricultura. Mas deve-se notar aqui que 
tomamos como base na análise da renda aquela porção do capital agrícola que 
produz o principal alimento vegetal, que é o principal meio de subsistência entre as 
nações civilizadas. Adam Smith - e este é um de seus méritos - já demonstrou que um 
método bastante diferente de determinação de preços é observado na pecuária e, 
nesse caso, em geral na produção de capitais agrícolas não envolvidos na obtenção 
dos principais meios de subsistência, digamos de cereais. Pois, neste caso, o preço do 
gado é determinado pelo fato de que o preço do produto do solo usado para a 
pecuária, digamos como uma pastagem artificial, mas que poderia muito bem ser 
transformado em campos de cereais de certa qualidade, deve subir o suficiente para 
produzir a mesma renda que as terras de cereais da mesma qualidade. Em outras 
palavras, o aluguel das terras cerealíferas passa a ser um elemento determinante no 
preço do gado. Por essa razão, Ramsay observou com razão que o preço do gado é 
artificialmente aumentado pelo aluguel, pela expressão econômica da propriedade 
privada da terra, em suma, pela propriedade privada da terra. 


Adam Smith diz no Livro I, Capítulo XI, Parte I, de sua Riqueza das Nações, que , 
em consequência da extensão do cultivo, as terras não cultivadas em pousio não são 
mais suficientes para suprir a demanda por gado. Uma grande parte das terras 
cultivadas deve ser usada para criação e engorda de gado, cujo preço deve ser alto o 
suficiente para pagar não apenas pelo trabalho despendido nelas, mas também pelo 
aluguel que o proprietário e o lucro que o inquilino pode tirado desta terra, se tivesse 
sido cultivada como um campo. O gado criado nas turfeiras menos cultivadas é 
vendido de acordo com seu peso e qualidade no mesmo mercado e ao mesmo preço 
que aquele criado nas melhores terras cultivadas. Os proprietários de turfeiras 
lucram com isso e aumentam o aluguel de suas terras na proporção dos preços do 
gado. 


Nesse caso, da mesma forma, Smith representa a renda diferencial em favor do 
pior solo, distinta da renda de grãos. 


O aluguel absoluto explica alguns fenômenos, que parecem responsabilizar, à 
primeira vista, um mero preço monopolista pelo aluguel. Tomemos, por exemplo, o 


dono de alguma floresta, que existe sem qualquer ajuda humana, digamos na 
Noruega. Isso servirá para fazer uma conexão com o exemplo de Adam Smith. Se 
esse proprietário da floresta recebe um aluguel de algum capitalista, que corta a 
madeira, talvez por conta de alguma demanda da Inglaterra, ou se esse proprietário 
tem a madeira cortada em sua própria capacidade como capitalista, então um aluguel 
maior ou menor irá acumular para ele na madeira, além do lucro sobre o capital 
investido. Isso parece um puro incremento do monopólio no caso desse produto da 
natureza. Mas, na verdade, o capital consiste aqui quase exclusivamente de 
elementos variáveis investidos na força de trabalho e, portanto, põe em movimento 
mais trabalho excedente do que outro capital do mesmo tamanho. O valor da 
madeira contém um excedente maior de trabalho não remunerado, ou de mais-valia, 
do que o produto de algum capital de composição orgânica superior. Por essa razão, 
o lucro médio pode ser obtido dessa madeira, e um excedente considerável na forma 
de aluguel pode cair nas mãos do proprietário da floresta. Por outro lado, pode-se 
presumir que, devido ao caso em que o corte da madeira como linha de produção 
pode ser ampliado, a demanda deve aumentar muito consideravelmente, para que o 
preço da madeira seja igual ao seu valor, de modo que todo o excedente do trabalho 
não pago (além da porção que cai nas mãos do capitalista como lucro médio) pode 
reverter para o senhorio na forma de aluguel. 


Presumimos que o solo recém-cultivado é de qualidade ainda inferior do que o 
pior solo cultivado anteriormente. Se for melhor, paga um aluguel diferencial . Mas 
aqui estamos analisando exatamente aquele caso, em que a renda não aparece como 
uma renda diferencial. Existem apenas dois casos possíveis nessas circunstâncias. Ou 
o solo recém-cultivado é inferior ao solo cultivado anteriormente ou é igualmente 
bom. Se for inferior, então já analisamos a questão. Nada resta para analisarmos, mas 
o caso em que é tão bom. 


Já afirmamos em nossa análise da renda diferencial, que o progresso do cultivo 
pode muito bem levar solo igualmente bom, ou mesmo melhor sob novo tratamento, 
como solo pior. 


Primeiro. Na renda diferencial (ou qualquer renda, de modo geral, pois mesmo 
em caso de renda diferencial surge a questão, se por um lado a fertilidade do solo em 
geral, e por outro lado sua localização, se admite seu cultivo em regulando o preço de 
mercado de maneira a produzir lucro e aluguel), duas condições atuam em direções 
distintas, ora paralisando-se, ora exercendo alternadamente a influência 
determinante. O aumento do preço de mercado - desde que o preço de custo do 
cultivo não tenha caído, em outras palavras, desde que nenhum progresso técnico se 
torne um novo ímpeto para o cultivo - pode trazer um solo mais fértil para o cultivo, 
que antes era excluído da competição por sua localização. Ou pode, no caso de solo 
inferior, aumentar a vantagem da localização a tal ponto que sua menor fertilidade 
seja equilibrada. Ou, sem qualquer aumento no preço de mercado, o local pode levar 


solos melhores para a competição por meio do aprimoramento dos meios de 
comunicação, como vimos em grande escala nos estados das pradarias da América do 
Norte. O mesmo ocorre também nos países civilizados mais antigos, continuamente, 
senão na mesma medida que nas colônias, nas quais, como Wakefield corretamente 
afirma, a localização determina o caso. Para resumir, então, os efeitos contraditórios 
de localização e fertilidade, e a variabilidade do fator de localização, que é 
continuamente equilibrado e passa perpetuamente por mudanças progressivas 
tendendo a um equilíbrio, carrega alternadamente melhores ou piores classes de solo 
para uma nova competição com os mais velhos sob cultivo. 


Segundo. Com o desenvolvimento da história natural e da agronomia, a 
fertilidade do solo também é alterada, mudando os meios pelos quais os elementos 
do solo podem se tornar imediatamente utilizáveis. Desse modo, os solos leves da 
França e dos condados do leste da Inglaterra, que antes eram considerados inferiores 
, Chegaram recentemente ao primeiro lugar. (Ver Passy.) Por outro lado, o solo, que 
era considerado inferior, não porque sua composição química era ruim, mas porque 
colocava certos obstáculos mecânicos e físicos ao seu cultivo , é transformado em 
terra boa, pois assim que os meios para superar tais obstáculos forem descobertos. 


Terceiro. Em todos os antigos países civilizados, as antigas condições históricas e 
tradicionais, por exemplo, na forma de terras do governo, terras da comunidade , 
etc., acidentalmente retiraram grandes extensões de terra do cultivo, e estas voltaram 
gradualmente. A sucessão na qual eles são cultivados não depende nem de sua boa 
qualidade nem de sua localização, mas de circunstâncias totalmente externas . Ao 
acompanhar a história das terras comunais inglesas à medida que foram 
sucessivamente transformadas em propriedade privada por meio dos Projetos de Lei 
do Recinto e cultivadas, nada seria mais ridículo do que a suposição fantástica de que 
um químico agrícola moderno como Liebig havia indicado a seleção de terras em esta 
sucessão, designou certos campos para cultivo por conta de suas peculiaridades 
químicas e excluiu outros. O que decidiu a questão neste caso foi a oportunidade que 
tentou os ladrões, foram as pretensões mais ou menos plausíveis oferecidas pelos 
grandes latifundiários para desculparem a apropriação de tais terras. 


Quarto. Além do fato de que o estágio de desenvolvimento alcançado a qualquer 
momento pelo aumento da população e do capital impõe uma certa barreira à 
extensão do cultivo, ainda que seja uma barreira elástica, e além dos efeitos dos 
acidentes, que influenciam temporariamente o mercado Preço, como uma série de 
estações boas ou ruins, a extensão da agricultura sobre uma área maior depende de 
todas as condições do mercado de capitais e das condições comerciais de todo o país. 
Em períodos de rigor, não será suficiente que o solo não cultivado possa produzir o 
lucro médio para o inquilino - não importa se ele pague qualquer aluguel ou não - 
para que o capital adicional seja investido na agricultura. Por outro lado, em períodos 
de abundância de capital, ele fluirá para a agricultura, mesmo sem aumento dos 


preços de mercado, desde que apenas as demais condições normais estejam 
presentes. Um solo melhor do que o até então cultivado seria excluído da competição 
pelo simples fato de sua localização ser desfavorável, ou por apresentar obstáculos 
intransponíveis ao seu emprego por enquanto, ou por ter sido afastado por acidente. 
Por isso devemos ocupar-nos de solos tão bons quanto os últimos cultivados. Agora 
sempre há a diferença no custo de desmatamento para cultivo entre o novo solo e o 
último cultivado. E depende da posição dos preços de mercado e do crédito, se novas 
terras são desmatadas ou não. Assim que esse solo realmente entra em competição, o 
preço de mercado cai mais uma vez ao seu nível anterior, assumindo que as outras 
condições sejam iguais, e o novo solo produzirá então a mesma renda que o solo 
correspondente anteriormente cultivado como o anterior. A teoria de que ela não 
produz renda alguma é provada por seus defensores ao presumir o que eles são 
precisamente chamados a provar, a saber, que o solo que costumava ser o último não 
pagava qualquer aluguel. Pode-se provar da mesma forma que as últimas casas 
construídas não geram nenhum aluguel, exceto o aluguel da casa propriamente dita, 
embora sejam alugadas. Na verdade, porém, eles geram um aluguel antes mesmo de 
renderem qualquer aluguel inútil , pois muitas vezes ficam vagos por um longo 
tempo. Assim como sucessivos investimentos de capital em um determinado pedaço 
de terra podem gerar um excedente proporcional e, portanto, a mesma renda do 
primeiro investimento, também campos da mesma qualidade que os cultivados por 
último podem trazer o mesmo rendimento ao mesmo custo. Caso contrário, seria 
totalmente inexplicável como campos da mesma qualidade poderiam ser cultivados 
sucessivamente, e não todos ao mesmo tempo, ou melhor, nenhum deles para evitar 
que entrassem em competição. O locador está sempre pronto para sacar um aluguel, 
ou seja, receber algo em troca de nada. Mas o capital exige certas condições antes de 
atender a esse desejo do proprietário. A competição das terras entre si não depende, 
portanto, do desejo do proprietário de que o façam, mas das oportunidades 
oferecidas ao capital para competir com outros capitais nos novos campos. 


Na medida em que a renda própria agrícola é puramente um preço de 
monopólio, tal preço só pode ser pequeno, assim como a renda absoluta só pode ser 
pequena em condições normais, qualquer que seja o excedente do valor do produto 
sobre o preço de produção . A natureza da renda absoluta, portanto, consiste nisto: 
Capitais igualmente grandes em diferentes esferas de produção produzem, de acordo 
com sua diferente composição média, desde que a taxa de mais-valia, ou o grau de 
exploração do trabalho, seja a mesma , diferentes quantidades de mais-valia. Eu n 
indústria esses diferentes massas de mais-valia são nivelados em um lucro médio e 
distribuídos entre os capitais individuais uniformemente e, como alíquotas de capital 
social. A propriedade privada da terra impede essa equalização entre os capitais 
investidos no solo, sempre que a produção requer bens imóveis, seja para a 
agricultura ou para a extração de matérias-primas, e captura uma parte da mais-valia 
que, de outra forma, ajudaria na formação da média taxa de lucros. A renda , então, 


forma uma porção do valor, ou mais especificamente da mais-valia, das mercadorias 
e em vez de cair nas mãos dos capitalistas, que a extraem de seus trabalhadores, é 
capturada pelos proprietários, que a extraem a partir do ts capitalis . A suposição é, 
neste caso, que o capital agrícola coloca mais trabalho em movimento do que uma 
parte igualmente grande do capital não agrícola. Até onde vai a diferença, ou se 
existe, depende do desenvolvimento relativo da agricultura em comparação com a 
indústria. Na natureza do caso, essa diferença deve diminuir com o progresso da 
agricultura, a menos que a proporção em que o capital variável diminui em relação à 
constante seja ainda maior no capital industrial do que no agrícola. 


Esta renda absoluta desempenha um papel ainda mais importante na indústria 
extrativa, propriamente dita, onde um elemento do capital constante, a matéria- 
prima, está totalmente ausente, e onde, com exceção dessas linhas, em que o capital 
consiste de maquinaria e outro capital fixo é muito considerável, de longe a mais 
baixa composição de capital existente. Precisamente aqui, onde a renda parece 
totalmente devida a um preço de monopólio, condições de mercado 
extraordinariamente favoráveis são necessárias para que as mercadorias possam ser 
vendidas pelo seu valor, ou que a renda possa se tornar igual a todo o excesso de 
mais-valia em uma mercadoria ao longo seu preço de produção. Isso se aplica, por 


exemplo, ao aluguel em águas de pesca, pedreiras, florestas naturalmente revestidas, 
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etc. 


46. Renda de lote de construção. Renda de mineração. Preço 
da terra 


Índice 
A renda diferencial sempre aparece e segue as mesmas leis da renda diferencial 
agrícola, onde quer que exista renda. Onde quer que as forças naturais possam ser 
monopolizadas e, assim, garantir um lucro excedente ao capitalista industrial usando 
essas forças, sejam cachoeiras, ou minas ricas, ou águas repletas de peixes, ou um lote 
de construção localizado favoravelmente, ali a pessoa que por sua ou seu título de 
uma parte do globo tem o privilégio de possuir essas coisas irá capturar uma parte do 
lucro excedente do capital ativo por meio do aluguel. A respeito das terras ocupadas, 
Adam Smith explicou que a base de sua renda, como a de todas as terras não 
empregadas na agricultura, é regulada pela renda agrícola (Livro I, Capítulo, XI, 2 e 
3). Esta forma de renda se distingue, primeiro, pela influência avassaladora exercida 
pela localização sobre a renda diferencial (uma influência que é muito considerável 
nos vinhedos e na construção de lotes nas grandes cidades); em segundo lugar, pela 
passividade palpável do proprietário, cuja única atividade consiste (especialmente 
nas minas) em explorar o progresso do desenvolvimento social, para o qual nada 
contribui e para o qual nada arrisca, ao contrário do capitalista industrial; e, 
finalmente, pela preponderância do preço do monopólio em muitos casos, 
particularmente pela exploração mais desavergonhada da pobreza (a pobreza é para 


o aluguel da casa uma fonte mais lucrativa do que as minas de Potosí para a Espanha 
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e pelo tremendo poder exercido pela propriedade privada da terra quando unida 


ao capital industrial na mesma mão e usada com o propósito de excluir praticamente 
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os trabalhadores em sua luta por salários da terra como lugar de domicílio. 


Assim, um setor da sociedade cobra de outro um tributo pela permissão de habitar a 
terra. A propriedade privada da terra implica o privilégio do proprietário de explorar 
o corpo do globo, as entranhas da terra, o ar e, com eles, a conservação e o 
desenvolvimento da vida. Não só o aumento da população , e com ele a crescente 
demanda por abrigo, mas também o desenvolvimento do capital fixo, que é 
incorporado ao solo ou nele se enraíza e nele se baseia, como todos os edifícios 
industriais, ferrovias , armazéns, edifícios de fábricas, docas , etc., necessariamente 
aumentam o aluguel do prédio. Um equívoco entre o aluguel da casa, na medida em 
que é um juro e hipoteca sobre o capital investido na casa, e o aluguel pelo mero 
terreno não é possível neste caso, mesmo com toda a boa vontade de um Carey, 
particularmente quando o locador e o especulador da construção são pessoas 
diferentes, como na Inglaterra. Dois elementos devem ser considerados aqui: por um 
lado, a exploração da terra para fins de reprodução ou extração; por outro, o espaço 
necessário como elemento de toda produção e de toda atividade humana. A 


propriedade privada da terra exige seu tributo em ambas as direções. A demanda por 

lotes para construção aumenta o valor do terreno como terreno e fundação para 

construção, e a demanda simultânea por elementos do globo terrestre que servem 
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como material de construção cresce com ele. 

Que é o aluguel do terreno, e não a casa, que constitui o objeto real da 
especulação imobiliária em cidades em rápido crescimento, especialmente quando a 
construção é realizada como uma indústria, como em Londres, já mostramos no 
Volume II, Capítulo XII, páginas 266-267, do presente trabalho, onde citamos o 
testemunho de um grande especulador de edifícios londrinos , Edward Capps, 
prestado perante o Select Committee on Bank Acts. O mesmo homem disse naquela 
ocasião, o nº 5435: Eu acredito que um homem que deseja progredir no mundo 
dificilmente pode esperar se dar bem mantendo um comércio justo ... Ele deve 
necessariamente construir também na especulação , e isso em grande escala; pois o 
empreiteiro obtém muito pouco lucro com os próprios edifícios, ele obtém seus 
principais lucros com o aumento dos aluguéis. Ele pega, por exemplo, um pedaço de 
terra e paga 300 libras esterlinas por ano. Se ele erguer a classe certa de casas depois 
de um plano de construção cuidadoso, ele pode conseguir fazer 400 ou 500 libras 
esterlinas com isso, e seu lucro consistiria muito mais no aumento do aluguel da terra 
de 100 ou 150 libras esterlinas anualmente do que o lucro das construções, que em 
muitos casos ele nem considera. 


E não se deve esquecer que após o decurso do arrendamento, ao final dos 99 anos, 
via de regra, o terreno com todas as edificações e com o aluguel do terreno, 
geralmente aumenta para duas ou três vezes o valor original , reverte do especulador 
de construção ou de seu sucessor legal para o proprietário original, que foi o último a 
alugá-lo. 


A renda mineira, em seu sentido estrito, é determinada da mesma forma que a 
renda agrícola. 


Existem algumas minas cujo produto mal basta para pagar o trabalho e para 
reproduzir o capital investido com o lucro ordinário. Eles rendem algum lucro para o 
empreiteiro, mas nenhum aluguel para o proprietário. Eles só podem ser explorados 
com vantagem pelo proprietário da terra, que, na qualidade de empreiteiro, obtém o 
lucro normal do capital investido. Muitas minas de carvão na Escócia são operadas 
dessa forma e não podem ser operadas de outra forma . O proprietário não permite 
que ninguém as trabalhe sem o pagamento do aluguel, mas ninguém pode pagar 
aluguel por elas. (Adam Smith, Livro I, Capítulo XI, 2.) 


É necessário distinguir se a renda decorre de um preço de monopólio, porque 
existe um monopólio p arroz do produto ou do solo independentemente dele, ou se 
os produtos são vendidos a preço de monopólio, porque existe uma renda. Quando 
falamos de preço de monopólio, entendemos de uma forma geral um preço que é 


determinado apenas pela ânsia de compra dos compradores e por sua solvência, 
independentemente do preço que é determinado pelo preço geral de produção e 
pelo valor dos produtos. Uma vinha que produz vinho de qualidade extraordinária, 
um vinho que só pode ser produzido em relativamente pequena quantidade, tem um 
preço monopolista. O viticultor obteria um lucro excedente considerável com esse 
preço monopolista, cujo excesso sobre o valor do produto seria inteiramente 
determinado pela riqueza e pelo apetite dos ricos bebedores de vinho. Esse lucro 
excedente, que flui de um preço monopolista, é convertido em aluguel e, dessa 
forma, cai nas mãos do senhorio, graças ao seu título de posse deste pedaço do globo, 
que possui propriedades peculiares. Aqui, então, o preço do monopólio cria o 
aluguel. Por outro lado, a renda criaria um preço de monopólio, se o grão fosse 
vendido não apenas acima do seu preço de produção, mas também acima do seu 
valor, devido à barreira erguida pela propriedade privada da terra contra o 
investimento de capital sobre solo não cultivado sem o pagamento de aluguel. Que é 
apenas o título de um certo número de pessoas na posse do globo que lhes permite 
apropriar-se de uma parte do trabalho excedente da sociedade, e fazê-lo em uma 
extensão crescente com o desenvolvimento da produção, é oculto pelo fato de que a 
renda capitalizada, esse tributo capitalizado, aparece como o preço da terra, e que a 
terra pode ser vendida como qualquer outro artigo de comércio. O comprador, 
portanto, não sente que seu título de aluguel é obtido gratuitamente e sem o 
trabalho, o risco e o espírito empreendedor do capitalista, mas sim que ele o pagou 
com um equivalente. Para o comprador, como observamos anteriormente, o aluguel 
aparece apenas como juros sobre o capital com o qual comprou o terreno e, 
consequentemente, seu título de aluguel. Da mesma forma, o proprietário de 
escravos considera um negro, a quem comprou, sua propriedade, não porque a 
escravidão como tal lhe dê direito a esse negro, mas porque o adquiriu como 
qualquer outra mercadoria, por meio da venda. e compra, mas o título em si é apenas 
transferido, não criado pela venda. O título deve existir antes de poder ser vendido, e 
uma série de vendas não pode criar esse título por repetição, assim como uma única 
venda não pode. Foi criado em primeiro lugar pelas condições de produção. Tão logo 
estes tenham chegado a um ponto em que devem trocar de pele, a fonte material do 
título, justificada econômica e historicamente e decorrente do processo que cria as 
exigências materiais da vida, cai por terra, e com ela todas as transações baseadas 
nele. Do ponto de vista de uma forma econômica superior de sociedade, a 
propriedade privada do mundo por parte de alguns indivíduos parecerá tão absurda 
quanto a propriedade privada de um homem por outro. Mesmo uma sociedade 
inteira, uma nação, ou mesmo todas as sociedades juntas, não são donos do globo. Eles 
são apenas seus possuidores, seus usuários, e devem transmiti-lo às próximas gerações 
em melhores condições, como bons pais de família. 


Na seguinte análise do preço da terra, deixamos de lado todas as flutuações da 
concorrência, toda especulação fundiária e a pequena propriedade fundiária , na qual 


a terra é o principal instrumento dos produtores e deve, portanto, ser comprada por 
eles em qualquer preço. 


I. O preço da terra pode aumentar, embora o aluguel não possa aumentar com 
ele. Isso pode acontecer, 
1) por mera queda da taxa de juros, o que pode fazer com que a renda seja vendida mais cara, fazendo com que a 


renda capitalizada, o preço do terreno suba; 
2) porque aumenta a participação do capital incorporado no terreno. 


II. O preço da terra pode subir, porque o aluguel aumenta. 


A renda pode aumentar , porque o preço do produto da terra aumenta, caso em 
que a taxa da renda diferencial sempre aumenta, seja a renda do solo mais cultivado 
grande, pequena ou inexistente. Mas por taxa queremos dizer a relação entre aquela 
porção do valor excedente , que é convertida em renda, e o capital investido, que 
produz o produto do solo. Esta difere da razão entre o produto excedente e o 
produto total, pois o produto total não compreende a totalidade do capital investido, 
nomeadamente não o capital fixo, que continua a existir ao lado do produto. Mas 
inclui o fato de que, sobre os solos com uma renda diferencial, uma porção crescente 
do produto é convertida em um excedente de um produto excedente. No pior solo, o 
aumento do preço do produto do solo cria primeiro uma renda e, consequentemente, 
um preço da terra. 


Mas a renda também pode aumentar sem aumento no preço do produto da terra. 
Esse preço pode permanecer inalterado ou até diminuir. 


Se o preço permanecer constante, a renda só pode crescer (além dos preços de 
monopólio) porque, por um lado, a mesma quantidade de capital permanece 
investida nas terras mais antigas, enquanto são cultivadas novas terras de melhor 
qualidade, que, no entanto, bastam apenas para cobrir o aumento da demanda, de 
forma que o preço regulador do mercado permaneça inalterado. Neste caso, o preço 
das terras antigas não sobe, mas o preço das terras recém-cultivadas sobe acima do 
das terras mais antigas. 


Ou, por outro lado, a renda sobe pelo uso da massa do capital na exploração da 
terra aumenta, enquanto a produtividade relativa e o preço de mercado permanecem 
os mesmos. Embora a renda permaneça a mesma neste caso, em comparação com o 
capital investido, ainda assim sua massa, por exemplo, pode ser dobrada , porque o 
próprio capital dobrou. Uma vez que não ocorreu nenhuma queda no preço, o 
segundo investimento de capital rende um lucro excedente, assim como o primeiro, e 
da mesma forma é convertido em aluguel após o vencimento do arrendamento. A 
massa da renda aumenta aqui, porque a massa de capital que produz uma renda 
aumenta. A alegação de que diferentes investimentos de capital em sucessão no 
mesmo pedaço de terra podem produzir uma renda apenas na medida em que seu 
rendimento é desigual, de modo que surge um lucro diferencial , equivale à alegação 
de que quando dois capitais de 1.000 libras esterlinas cada são investidos em campos 


de igual produtividade, apenas um deles pode produzir uma renda, embora esses 
campos pertençam à melhor classe de solo, que produz uma renda diferente . (A 
massa da renda, a renda total de um determinado país, cresce, portanto, com a massa 
de capital investido, embora o preço das partes individuais de terra, ou a taxa de 
aluguel, ou a massa de aluguel sobre as partes individuais de terra, não aumenta 
necessariamente; a massa da renda cresce, neste caso, com a extensão do cultivo em 
uma área mais ampla. Isso pode até ser combinado com uma queda do aluguel sobre 
as propriedades individuais.) Por outro lado, essa contenção levaria a outro, no 
sentido de que o investimento de capital em dois diferentes pedaços de terra lado a 
lado segue leis diferentes do investimento sucessivo de capital no mesmo pedaço de 
terra, enquanto a renda diferencial é precisamente derivada da identidade do lei em 
ambos os casos, isto é, do aumento da produtividade dos investimentos de capital no 
mesmo campo ou em campos diferentes. A única modificação que existe aqui e é 
esquecida é que os sucessivos investimentos de capital, quando investidos em 
diferentes pedaços de terra, encontram a barreira da propriedade privada da terra, o 
que não é o caso com sucessivos investimentos de capital no mesmo pedaço de terra. 
Isso explica os efeitos opostos, pelos quais essas duas formas de investimento se 
mantêm em xeque na prática. Qualquer diferença que apareça aqui não é devida ao 
capital. Se a composição do capital permanece a mesma, e com ela a taxa de mais- 
valia, então a taxa de lucro permanece inalterada, de modo que a massa dos lucros é 
duplicada quando o capital é dobrado. Da mesma forma, a taxa de aluguel 
permanece a mesma nas condições por nós assumidas. Se um capital de 1.000 libras 
esterlinas produz uma renda de x, então um capital de 2.000 libras esterlinas, nas 
condições assumidas, produz uma renda de 2 x. Mas calculado com referência à área 
de terra, que permaneceu inalterada, uma vez que o capital dobrado trabalha no 
mesmo campo, de acordo com nossa suposição, o nível da renda aumentou junto 
com sua massa. O mesmo acréscimo , que rendia um aluguel de 2 libras esterlinas, 
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agora traz 4 libras esterlinas. 

A relação de uma parte da mais-valia, da renda monetária - pois o dinheiro é a 
expressão independente do valor - com a terra é em si mesma absurda e irracional. 
Pois as magnitudes, que aqui são medidas umas pelas outras, são incomensuráveis, 
um certo valor de uso, um terreno de tantos e tantos metros quadrados por um lado, 
e de tanto valor, especialmente mais-valia, no de outros. Este expressa na verdade 
nada mais, mas que, nas condições existentes, a propriedade de assim e assim muitos 
pés quadrados de terreno permite que o proprietário para pegar uma certa 
quantidade de trabalho não pago, que chafurdar de capital em pés quadrados, como 
um porco em batatas tenha percebido [O manuscrito aqui tem entre colchetes, mas 
riscado, o nome "Liebig".] Mas, à primeira vista, a expressão é a mesma como se 
alguém falasse da relação de uma nota de cinco libras com o diâmetro da terra. . 
Porém, a reconciliação das formas irracionais, nas quais certas condições econômicas 


aparecem e se impõem na prática, não diz respeito aos agentes ativos dessas relações 
em seu cotidiano. E como estão acostumados a se movimentar neles, não encontram 
nada de estranho neles. Uma contradição completa não tem o menor mistério para 
eles. Sentem-se tão à vontade entre as manifestações que, separadas de suas conexões 
internas e isoladas por si mesmas, parecem absurdas, quanto um peixe na água. A 
mesma coisa que Hegel diz com referência a certas fórmulas matemáticas se aplica 
aqui. O que parece irracional para o senso comum comum é racional, e o que parece 
racional para ele é irracional. 


Quando considerado em conexão com a própria área de terra, um aumento na 
massa do aluguel se expressa da mesma maneira que um aumento na taxa do 
aluguel, e isso explica o constrangimento causado a alguns pensadores quando as 
condições, que explicariam um caso, estão ausentes no outro. 


Finalmente, o preço da terra também pode subir, mesmo quando o preço dos 
produtos do solo diminuir. 


Nesse caso, a renda diferencial e com ela o preço das terras das melhores classes 
podem ter subido, devido a novas diferenciações. Ou, se não for esse o caso, o preço 
dos produtos da terra pode ter caído por uma maior produtividade do trabalho, mas 
de tal forma que o aumento da produtividade mais do que a equilibra. Suponhamos 
que um quarto custe 60 xelins. Agora, se o mesmo acre, com o mesmo capital, deveria 
produzir dois quartos em vez de um, e o preço de um quarto deveria cair para 40 
shillings, então dois quartos custariam 80 shillings, de modo que o valor do produto 
do mesmo o capital sobre o mesmo acre teria aumentado em um terço, embora o 
preço por trimestre tivesse caído em um terço. Como isso é possível sem vender o 
produto acima de seu preço de produção ou acima de seu valor, foi demonstrado na 
análise do aluguel diferencial. Na verdade, isso só é possível de duas maneiras. Ou 
algum solo ruim é colocado fora da competição, mas o preço do solo melhor aumenta 
com o aumento da renda diferencial, devido ao fato de que o melhoramento geral 
afeta os vários tipos de solo de forma diferente . Ou então, o mesmo preço de 
produção (e o mesmo valor, caso se deva pagar aluguel absoluto) se expressa no pior 
solo por meio de uma maior massa de produtos, quando a produtividade do trabalho 
se tornou maior. O produto representa o mesmo valor de antes, mas o preço de suas 
alíquotas caiu, enquanto seu número aumentou. Isso é impossível, quando o mesmo 
capital foi empregado; pois, neste caso, o mesmo valor sempre se expressa por meio 
de qualquer parte do produto. É possível, por outro lado, quando o capital adicional 
é usado para gesso, guano, etc., em suma, para melhorias que estendem seus efeitos 
por vários anos. A premissa é que o preço do trimestre individual cai, mas não na 
mesma proporção que o número de trimestres aumenta. 


HI. Essas diferentes condições sob as quais a renda pode aumentar e com ela o 
preço da terra em geral, ou de determinados tipos de terra, podem coexistir em parte 
e competir, ou uma pode excluir a outra, de modo que atuem alternadamente. Mas 


resulta do exposto que não será suficiente concluir imediatamente que um aumento 
no preço da terra significa também um aumento da renda, ou que um aumento da 


renda, que sempre acarreta um aumento no preço da terra, também significa um 
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aumento no preço dos produtos da terra. 

Em vez de rastrear até sua origem as causas naturais que levam ao esgotamento 
do solo, e que, aliás, eram desconhecidas de todos os economistas que escreveram 
algo com renda diferencial, devido à condição da química agrícola em seus dias, foi 
avançada a concepção superficial de que qualquer quantidade de capital não pode 
ser investida em um espaço limitado de terra. Por exemplo, a "Westminister Review" 
sustentou contra Richard Jones, que toda a Inglaterra não poderia ser alimentada 
cultivando a Praça Soho. Se isso é considerado uma desvantagem especial da 
agricultura, é exatamente o oposto que é verdadeiro. É possível investir capital 
sucessivamente com bons resultados, porque o próprio solo serve de meio de 
produção, o que não é o caso de uma fábrica, ou é verdade apenas em parte limitada, 
pois ali a terra serve apenas como uma base, como um espaço, como uma base para 
operações sobre uma determinada área. É verdade que, em comparação com o 
artesanato disperso, as grandes indústrias podem concentrar grandes fábricas 
produtivas em um pequeno espaço. Mas, mesmo assim, um espaço definido é sempre 
necessário em qualquer estágio de desenvolvimento, e a construção de estruturas 
altas tem seus limites práticos. Além desses limites, qualquer expansão da produção 
exige também uma extensão da área de terra. O capital fixo investido em máquinas, 
etc., não melhora com o uso, mas ao contrário, se desgasta. Novas invenções podem, 
de fato, permitir algum aperfeiçoamento a esse respeito, mas com qualquer 
desenvolvimento da força produtiva a máquina sempre se deteriorará. Se a força 
produtiva se desenvolve rapidamente, todo o maquinário antigo deve ser substituído 
por um melhor, para que o antigo se perca . Mas o solo, se bem tratado, melhora o 
tempo todo. A vantagem do solo é que sucessivos investimentos de capital podem 
trazer ganhos sem perder os mais antigos, e isso implica na possibilidade de 
diferenças nos rendimentos desses sucessivos investimentos de capital. 


47. Gênese da renda fundiária capitalista 


Índice 





I. Observações introdutórias. 


Índice 

Devemos ter clareza sobre a real dificuldade da análise da renda fundiária do ponto 
de vista da economia moderna, na medida em que é uma expressão teórica do modo 
de produção capitalista. Mesmo muitos dos escritores mais modernos ainda não 
compreenderam isso, como é mostrado por cada tentativa renovada de encontrar 
uma "nova" explicação para a renda fundiária. A novidade consiste quase sempre em 
uma recaída em concepções há muito ultrapassadas. A dificuldade não é explicar o 
produto excedente e a mais-valia produzida pelo capital agrícola. Esta questão é 
resolvida pela análise geral da mais-valia produzida por todo capital produtivo, não 
importa em que esfera ele possa ser investido. A dificuldade consiste antes em 
demonstrar a fonte do excedente sobre e acima da mais-valia geral paga pelo capital 
investido no solo ao senhorio na forma de aluguel depois que a mais-valia geral foi 
distribuída entre os vários capitais por meio do lucro médio, em outras palavras, após 
os vários limites terem compartilhado a mais-valia total produzida pelo capital social 
em todas as esferas de produção em proporção ao seu tamanho relativo. Além dos 
motivos práticos, que incitavam os economistas modernos como porta-vozes dos 
capitalistas industriais contra os latifundiários a investigarem esta questão, motivos 
que indicaremos mais claramente no capítulo sobre a história do aluguel da terra, a 
questão era de suma importância. interesse para eles como uma teoria. Admitir que o 
aumento da renda do capital investido na agricultura se devia a algum efeito 
particular da esfera do investimento, a qualidades peculiares da própria terra, 
equivalia a desistir da concepção de valor como tal, equivalente a abandonar todas as 
tentativas. em uma compreensão científica deste campo. A simples observação de 
que o aluguel é pago com o preço dos produtos da terra, coisa que ocorre mesmo 
quando o aluguel é pago em espécie, desde que o inquilino retire do terreno o seu 
preço de produção, mostrou o absurdo da tentativa de explicar o excesso desse preço 
sobre o preço normal de produção, ou seja, explicar a relativa carência dos produtos 
da agricultura pelo excesso da produtividade natural da agroindústria sobre a 
produtividade da as outras linhas da indústria. Pois o inverso é verdadeiro. Quanto 
mais produtivo é o trabalho, mais barata é cada alíquota de seu produto, porque a 
massa de valores de uso é muito maior, na qual se incorpora a mesma quantidade de 
trabalho e com ela o mesmo valor. 


Toda a dificuldade na análise da renda, portanto, consiste na explicação do 
excesso do lucro agrícola sobre o lucro médio. Não é uma questão de mais-valia como 
tal, mas da mais-valia peculiar encontrada nesta esfera de produção, não é uma 


questão de "produto líquido", mas do excesso deste produto líquido sobre o produto 
líquido. das demais linhas da indústria. O lucro médio em si é um produto, formado 
sob condições históricas de produção muito definidas pelo movimento do processo 
da vida social, um produto que requer inter-relações de longo alcance, como vimos. 
Para que possamos falar de superávit sobre o lucro médio, esse lucro médio em si já 
deve existir como um padrão e como um regulador da produção, tal como ocorre na 
produção capitalista. Por esta razão, não pode haver algo como uma renda no sentido 
moderno, uma renda que consiste em um excedente sobre o lucro médio, acima e 
acima da parcela proporcional de cada capital individual na mais-valia total 
produzida por toda a sociedade. o capital, enquanto o capital não cumprir a função 
de fazer cumprir todo o trabalho excedente e de se apropriar de primeira mão de 
toda a mais-valia, enquanto o capital ainda não tiver colocado sob seu controle o 
trabalho social, ou o fez apenas esporadicamente. Isso mostra a ingenuidade de um 
homem como Passy (veja mais adiante) que ele fala de uma renda, um excedente 
sobre o lucro, na sociedade primitiva, um excedente além de uma forma 
historicamente definida de mais-valor, que, de acordo com Passy , quase pode existir 
sem qualquer sociedade. 


Para os economistas mais velhos, que deram o primeiro passo na análise do modo 
de produção capitalista, ainda não desenvolvido em sua época, a análise da renda 
não oferece dificuldade, ou oferece uma dificuldade de outro tipo. Petty, Cantillon e, 
em geral, os escritores que estão mais próximos dos tempos feudais, presumem que a 
renda fundiária é a forma normal de mais-valia, ao passo que o lucro para om ainda 
está vagamente combinado com os salários, ou, na melhor das hipóteses, parece-lhes 
um parte da mais-valia roubada pelo capitalista do senhorio. Esses escritores partem 
de uma condição em que a população agrícola ainda constitui a esmagadora maioria 
da nação, e em que o proprietário ainda aparece como o indivíduo que se apropria 
em primeira mão do trabalho excedente dos produtores diretos por meio de sua 
terra. monopólio, no qual a terra, portanto, ainda aparece como o principal requisito 
de produção. Esses escritores ainda não puderam enfrentar a questão que, ao 
contrário deles, busca investigar do ponto de vista da produção capitalista, como 
acontece que a propriedade privada da terra consegue arrancar do capital uma parte 
da mais-valia produzida por ele. em primeira mão (isto é, roubado por ele dos 
produtores diretos) e primeiro por ele apropriado. 


Os fisiocratas estão preocupados com uma dificuldade de outro tipo. Sendo de 
fato o primeiro porta-voz sistemático do capital, eles tentam analisar a natureza da 
mais-valia em geral. Essa análise coincide para eles com a análise da renda, única 
forma de mais-valia que existe para eles. Portanto, o capital pagador de renda, ou 
capital agrícola, é para eles o único capital que produz qualquer valor excedente, e o 
trabalho agrícola por ele posto em movimento o único trabalho que gera valor 


excedente, que muito corretamente é considerado o único trabalho produtivo do 
ponto de vista capitalista. Eles têm razão ao considerar a produção de excedente- 


valor como algo essencial. Além de outros méritos expostos por nós no volume que 
trata das " Teorias da mais-valia ", têm o grande mérito de retroceder do capital dos 
mercadores, que desempenha suas funções inteiramente na esfera da circulação , 
para o produtivo capital. Nisso eles se opõem ao sistema mercantil, que, com seu 
realismo bruto, constitui a economia vulgar dominante daquela época, empurrando 
para segundo plano os primórdios da análise científica de Petty e seus sucessores por 
meio de seus interesses práticos. A propósito, nesta crítica ao sistema mercantil, 
visamos apenas suas concepções de capital e mais-valor. Já indicamos anteriormente 
que o sistema monetário proclama corretamente a produção para o mercado mundial 
e a transformação do produto em mercadorias e, portanto, em dinheiro, como pré- 
requisito e condição da produção capitalista. No desenvolvimento posterior deste 
sistema no sistema mercantil, não é mais a transformação do valor das mercadorias 
em dinheiro, mas a produção de mais-valor, que decide a questão, mas apenas do 
ponto de vista sem sentido do esfera de circulação e com o entendimento de que essa 
mais-valia deve apresentar-se como superávit monetária no excedente da balança 
comercial. A marca característica dos mercadores e fabricantes interessados da época, 
adequada ao período de desenvolvimento capitalista por eles representado, reside no 
fato de que seu objetivo principal é a transformação das sociedades feudais e 
agrícolas em industriais e na A luta industrial correspondente das nações no mercado 
mundial é um desenvolvimento acelerado do capital, que não deve ocorrer da 
maneira tão natural, mas por meio de medidas forçadas. Faz uma enorme diferença 
se o capital nacional é gradualmente e lentamente transformado em capital 
industrial, ou se o tempo desse desenvolvimento é acelerado por meio de um 
imposto que eles cobram por meio de taxas de proteção principalmente sobre os 
proprietários de imóveis, a classe média e os pequenos agricultores e os artesãos, pela 
expropriação acelerada dos produtores diretos independentes, pela acumulação e 
concentração violentamente aceleradas de capitais, em suma, pela introdução 
apressada das condições de produção capitalista. Faz ao mesmo tempo uma enorme 
diferença na exploração capitalista e industrial das potências naturais da produção 
nacional. Portanto, o caráter nacional do sistema mercantil não é uma mera frase na 
boca de seus porta-vozes. Sob o pretexto de se ocuparem apenas com a riqueza da 
nação e os recursos do Estado, eles praticamente proclamam os interesses da classe 
capitalista e a coleta de riquezas como o fim último do Estado, e assim proclamam a 
sociedade burguesa contra o antigo estado sobrenatural. Mas, ao mesmo tempo, estão 
cientes do fato de que o desenvolvimento dos interesses do capital e da classe 
capitalista, da produção capitalista, é a base do poder nacional e da preponderância 
nacional na sociedade moderna. 


Além disso, os fisiocratas têm razão ao afirmar que a produção da mais-valia, e 
com ela todo o desenvolvimento do capital, tem por base natural a produtividade do 
trabalho agrícola. Se os seres humanos não são capazes de produzir com o trabalho 
de um dia mais meios de subsistência, o que significa em seu sentido mais estrito, 


mais produtos da agricultura do que cada trabalhador necessita para sua própria 
reprodução, se o gasto diário de toda a sua força de trabalho bastar apenas para 
produzir os meios de subsistência indispensáveis às suas próprias necessidades 
individuais, então não pode haver menção de nenhum produto excedente nem de 
qualquer valor excedente. Uma produtividade do trabalho agrícola que exceda as 
necessidades individuais do trabalhador é a base de todas as sociedades e, acima de 
tudo, a base da produção capitalista, que separa uma porção continuamente 
crescente da sociedade da produção das necessidades imediatas da vida e as 
transforma em “cabeças livres”, como diz Steuart, disponibilizando-as para 
exploração em outras esferas. 


Mas o que dizer dos escritores mais recentes sobre economia, como Daire, Passy, 
etc., que repetem as concepções mais primitivas sobre as necessidades naturais do 
trabalho excedente e da mais-valia em geral, numa época em que a economia clássica 
está em seus anos de declínio, ou mesmo em seu leito de morte, e quem imagina que 
eles estão dizendo algo novo e convincente sobre a renda fundiária, depois que esta 
renda fundiária há muito desenvolveu uma forma peculiar e se tornou uma parte 
específica da mais-valia? 


É precisamente característico da economia vulgar repetir coisas que eram novas, 
originais, profundas e justificadas durante um certo estágio de desenvolvimento 
superado, numa época em que se tornaram banais, obsoletas, falsas. Desta forma, 
confessa não ter a menor suspeita dos problemas que ocuparam a atenção da 
economia clássica. Isso os confunde com questões que só poderiam ser colocadas em 
um nível inferior no desenvolvimento da sociedade burguesa. O mesmo ocorre com 
sua ruminação inquieta e autocomplacente das frases fisiocráticas relativas ao livre 
comércio. Essas frases há muito perderam todo interesse teórico , não importa o 
quanto possam atrair a atenção prática deste ou daquele estado moderno. 


Na economia natural, propriamente dita, quando nenhuma parte do produto 
agrícola, ou apenas uma parte muito insignificante dele, entra em processo de 
circulação , ou mesmo uma porção relativamente pequena daquela parte do produto 
que representa o receita do proprietário, como acontecia em muitos latifúndios 
romanos, ou na villa de Carlos Magno, ou mais ou menos durante toda a Idade 
Média (ver Vincard, Histoire du Travail ), o produto e o produto excedente das 
grandes propriedades consiste em não significa puramente dos produtos do trabalho 
agrícola. Artesanato doméstico e de trabalho de fabricação, como questões laterais 
para a agricultura, que é a base, é o prerequisi te desse modo de produção sobre a 
qual repousa economia natural, na antiguidade Europeu e Idade Média, bem como 
na comuna indiana dos dias de hoje, em que a organização tradicional ainda não foi 
destruída. O modo de produção capitalista dissolve completamente essa conexão. 
Esse processo pode ser estudado em larga escala durante o último terço do século 18, 
na Inglaterra. Cérebros que cresceram em sociedades mais ou menos semifeudais, 


por exemplo Herrenschwand, ainda consideram essa separação da manufatura da 
agricultura como uma aventura social temerária, como um modo de existência 
impensavelmente arriscado, mesmo no final do século 18 século. E mesmo nas 
sociedades agrícolas da antiguidade, que apresentam a maior analogia com a 
agricultura capitalista, nomeadamente Cartago e Roma, a semelhança com a gestão 
das plantações é maior do que com a forma que corresponde realmente ao modo de 
137 

exploração capitalista. 

Houve uma época em que existia uma analogia for mal, que, no entanto, parece 


um engano em todos os pontos essenciais para um homem familiarizado com o 
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modo de produção capitalista, e que não, como o Sr. Mommsen, descobrir um 


modo de produção capitalista em todas as economias monetárias. Essa analogia 
formal não existia na Itália continental durante a antiguidade, mas na melhor das 
hipóteses apenas na Sicília, porque essa ilha servia como um tributário agrícola de 
Roma, de modo que sua agricultura era principalmente voltada para a exportação. 
Era lá que existiam os inquilinos do tipo moderno. 


Uma concepção incorreta da natureza da renda é baseada no fato de que a renda 
em uma forma natural, seja como dízimo para a igreja, ou como uma curiosidade 
perpetuada por antigos contratos, se arrastou para os tempos modernos fora da 
economia natural do feudal dias, ao contrário das condições do modo de produção 
capitalista. Isso cria a impressão de que a renda não surge do preço do produto 
agrícola, mas de sua massa, não das condições sociais , mas do solo. Mostramos 
anteriormente que um produto excedente, representando um mero aumento na 
massa dos produtos, não constitui qualquer mais-valor, embora o mais-valor se 
represente em um produto excedente. Um produto excedente pode representar um 
valor negativo. Caso contrário, a indústria do algodão de 1860, comparada com a de 
1840, representaria uma enorme mais-valia, ao passo que, ao contrário, o preço do fio 
caiu. A renda pode aumentar enormemente por uma sucessão de falhas de cro p, 
porque o preço dos cereais sobe, embora essa mais-valia seja representada por uma 
massa absolutamente decrescente de trigo mais caro. Vice-versa, a renda pode cair 
por uma sucessão de anos férteis, porque o preço cai, embora a renda caída seja 
representada por uma massa maior de trigo mais barato. 


No que diz respeito ao aluguel em espécie, deve-se notar que se trata de uma 
mera tradição arrastada de um modo de produção ultrapassado e perdendo sua 
existência como ruína. Sua contradição com o modo de produção capitalista é 
demonstrada pelo fato de que ele desapareceu dos contratos privados por conta 
própria e foi eliminado pela força como uma inconsistência em casos como os 
dízimos eclesiásticos na Inglaterra, onde a legislação era capaz para intervir. Além 
disso , onde a renda em espécie continuava a existir com base na produção 
capitalista, não era outra coisa, e não poderia ser outra coisa, mas uma expressão de 


renda em dinheiro em trajes medievais. Por exemplo, o trigo é cotado a 40 xelins por 
trimestre. Uma porção desse trigo deve reproduzir os salários nele contidos e deve 
ser vendida a fim de estar disponível para despesas renovadas. Outra parcela deve 
ser vendida para pagar sua parte nos impostos. As sementes e mesmo uma parte do 
estrume entram como mercadorias no processo de reprodução, onde quer que o 
modo capitalista de produção e divisão do trabalho sejam desenvolvidos, e devem ser 
compradas para fins de reprodução. Portanto, outra parte deste trimestre deve ser 
vendida, a fim de obter dinheiro para essas coisas. T o na medida em que eles não 
têm de ser comprados como mercadorias reais, mas são tomadas em sua forma 
natural fora do produto, a fim de entrar mais uma vez como meios de produção em 
sua reprodução-o que é feito, não só na agricultura , mas em muitas outras linhas de 
produção que criam capital constante - eles aparecem nas contas como dinheiro de 
conta e, portanto, são deduzidos como partes componentes do preço de custo. O 
desgaste das máquinas e do capital fixo em geral deve ser compensado com dinheiro. 
E, por fim, vem o lucro, que é calculado com base nessa soma de custos expressa em 
reais ou em moeda contábil. Esse lucro é representado por uma parcela definida do 
produto bruto, que é determinado pelo seu preço. A parte que resta é o aluguel. Se a 
renda em espécie estipulada no contrato for superior ao restante determinado pelo 
preço, então não é uma renda, mas uma dedução do lucro. Só por conta dessa 
possibilidade, o aluguel em espécie é uma forma antiga, na medida em que não 
segue o preço do produto, mas pode ser maior ou menor do que o aluguel real, de 
modo que não pode conter apenas uma dedução do lucro, mas também dos 
elementos necessários à reprodução do capital. Com efeito, esta renda em k ind, na 
medida em que é uma renda, não apenas nominal, mas essencialmente, é 
determinada exclusivamente pelo excesso do preço do produto em relação ao seu 
custo de produção. Apenas assume que essa magnitude variável é constante. Mas é 
um reflexo tão reconfortante que o produto natural deva bastar, em primeiro lugar, 
para manter o trabalhador, em segundo lugar, deixar para o inquilino capitalista 
mais alimentos do que ele precisa e, finalmente, que o restante deve formar uma 
renda natural. A mesma fantasia é introduzida quando um fabricante de produtos de 
algodão produz 200.000 metros deles. Supõe-se que esses quintais sejam suficientes 
para vestir seus trabalhadores, sua esposa e todos os seus descendentes, juntamente 
com ele em abundância, para deixar um pouco de algodão à venda e , além disso, 
pagar um aluguel enorme com produtos de algodão. A questão é tão simples! 
Deduza o custo de produção de 200.000 jardas de produtos de algodão e um 
excedente deve permanecer para o aluguel. Mas é de fato uma concepção ingênua 
deduzir o custo de produção de, digamos, 10.000 libras esterlinas de 200.000 jardas de 
algodão, sem saber o preço de venda, deduzir dinheiro de produtos de algodão, 
deduzir de um valor de uso natural uma troca -valor e, assim, determinar o 
excedente de jardas de produtos de algodão em relação a libras esterlinas. É pior do 
que a quadratura do círculo, que é pelo menos baseada na concepção de que há uma 


fronteira na qual linhas retas e curvas fluem imperceptivelmente umas nas outras. 
Mas essa é a receita do Sr. Passy. Deduza o dinheiro dos produtos de algodão , antes 
que os produtos de algodão sejam convertidos em dinheiro, seja em sua cabeça ou na 
realidade! O que resta é a renda, que, no entanto, deve ser apreendida de forma 
tangível (ver, por exemplo, Karl Arnd) e não por desvios de sofismas. Toda a 
restauração da renda em espécie equivale realmente a essa tolice, a essa dedução do 
preço de produção de fulano de alqueires de trigo, a subtração de uma quantia em 
dinheiro de uma medida cúbica. 


II. Renda de mão de obra. 
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Se observarmos a renda fundiária na sua forma mais simples, a da renda do 
trabalho, o que significa que o produtor direto cultiva durante uma parte da semana, 
com instrumentos de trabalho (arado, gado, etc.), de fato ou legalmente pertencentes 
a ele, o solo de sua propriedade, e trabalha durante os dias restantes na propriedade 
do senhor feudal, sem qualquer indenização do senhor feudal, a proposição é 
bastante clara, pois, neste caso, aluguel e mais-valia são idênticos. A renda, não o 
preço, é aqui a forma pela qual o excedente de trabalho não pago se expressa. Até 
que ponto o trabalhador, o servo autossustentável, pode aqui assegurar para si um 
excedente acima de suas necessidades indispensáveis da vida, um excedente acima 
do que chamaríamos de salários no modo de produção capitalista, depende, outras 
circunstâncias permanecendo inalteradas , sobre a proporção em que seu tempo de 
trabalho é dividido em tempo de trabalho para ele mesmo e tempo de trabalho 
forçado para seu senhor feudal. Este excedente acima das necessidades dispensáveis 
da vida, o germe daquilo que aparece como lucro no modo de produção capitalista, é, 
portanto, totalmente determinado pelo tamanho da renda fundiária, que neste caso 
não é apenas trabalho excedente não pago, mas também aparece como tal . É 
trabalho excedente não pago para o "dono" dos meios de produção, que aqui 
coincidem com a terra e, na medida em que diferem dela, são meros acessórios dela. 
Que o produto do servo trabalhador deve ser suficiente para reproduzir tanto sua 
subsistência quanto suas necessidades de produção, é um fato que permanece o 
mesmo em todos os modos de produção. Pois não é o resultado de sua forma 
específica, mas um requisito natural de todo trabalho contínuo e reprodutivo, de 
qualquer produção continuada, que é sempre uma reprodução, inclusive a 
reprodução de suas próprias condições de trabalho. Além disso, é evidente que em 
todas as formas em que o trabalhador direto permanece o "possuidor" dos meios de 
produção e das condições de trabalho de seus próprios meios de subsistência, a 
relação de propriedade deve, ao mesmo tempo, afirmar-se como uma relação direta 
entre governantes e servos, para que o produtor direto não seja livre. Trata-se de uma 
falta de liberdade que pode ser modificada da servidão com trabalho forçado a uma 
mera renúncia tributária . O produtor direto, segundo nossa suposição, está aqui de 


posse de seus próprios meios de produção, das condições materiais de trabalho 
exigidas para a realização de seu trabalho e a produção de seus meios de subsistência. 
Prossegue a sua ag ricultura e a indústria da casa rural a ela ligada como produtor 
independente. Essa independência não é abolida pelo fato de que esses pequenos 
agricultores possam formar entre si uma comuna mais ou menos natural na 
produção, como fazem na Índia, já que aqui se trata apenas de uma questão de 
independência do senhor nominal do solo. Sob tais condições, o trabalho excedente 
para o proprietário nominal da terra não pode ser roubado deles por quaisquer 


medidas econômicas, mas deve ser forçado por outras medidas , qualquer que seja a 
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forma por elas assumida. 

Isso é diferente da economia escravista ou de plantation, em que o escravo 
trabalha com condições de trabalho pertencentes a outro. Ele não trabalha como 
produtor independente. Isso requer condições de dependência pessoal, falta de 
liberdade pessoal, não importa em que medida, uma escravidão ao solo como seu 
acessório, uma servidão no sentido estrito da palavra. Se os produtores diretos não 
estão sob a soberania de um proprietário privado , mas sim de um estado que os 
representa como seu proprietário direto e soberano, então o aluguel e os impostos 
coincidem, ou melhor, não há imposto que difira desta forma de aluguel de terreno. 
Nessas circunstâncias, o sujeito não precisa estar política ou economicamente sob 
nenhuma pressão mais forte do que a comum a toda sujeição a esse estado. O estado 
é então o senhorio supremo. A soberania consiste aqui na propriedade da terra 
concentrada em escala nacional. Mas, por outro lado , não existe propriedade privada 
da terra, embora haja posse e uso privado e comum da terra. 


A forma econômica específica, na qual o excedente de trabalho não pago é 
bombeado para fora dos produtores diretos, determina a relação entre governantes e 
governados, uma vez que surge imediatamente da própria produção e reage sobre 
ela como elemento determinante. Sobre ela se funda toda a formação da comunidade 
econômica que nasce das próprias condições de produção, e isso também determina 
sua forma política específica . É sempre a relação direta dos donos das condições de 
produção com os produtores diretos, que revela o segredo mais íntimo, o 
fundamento oculto de toda a construção social, e com ela da forma política das 
relações entre soberania e dependência, em suma, da forma correspondente do 
estado. A forma dessa relação entre governantes e governados corresponde 
naturalmente sempre a um estágio definido no desenvolvimento dos métodos de 
trabalho e de seu poder social produtivo . Isso não impede que a mesma base 
econômica mostre infinitas variações e gradações em sua aparência, embora suas 
principais condições sejam as mesmas em todos os lugares. Isso se deve a inúmeras 
circunstâncias externas, ambiente natural , peculiaridades raciais , influências 
históricas externas e assim por diante, todas as quais devem ser verificadas por meio 
de uma análise cuidadosa. 


Tanto é evidente no caso da renda do trabalho, a forma mais simples e primitiva 
de renda: A renda é aqui a forma original da mais-valia e coincide com ela. Além 
disso, a identidade da mais-valia com o trabalho não pago de terceiros não precisa ser 
demonstrada por nenhuma análise neste caso, porque ela ainda existe em sua forma 
visível e palpável, pois o trabalho do próprio produtor direto ainda está separado por 
espaço e tempo de seu trabalho para o proprietário, e este último trabalho aparece 
claramente na forma brutal de trabalho forçado para outro. Da mesma forma, a 
"qualidade" do solo para produzir uma renda é aqui reduzida a um segredo 
tangivelmente aberto, pois a natureza que aqui fornece a renda inclui também a 
força de trabalho humana ligada ao solo e a relação de propriedade que obriga o 
dono da força de trabalho para exercer essa qualidade e mantê-la ocupada além da 
medida necessária para a satisfação de suas próprias necessidades materiais. A renda 
consiste diretamente na apropriação, pelo senhorio, desse excedente de gasto de 
força de trabalho. Pois o produtor direto não paga nenhum outro aluguel. Aqui, onde 
a mais-valia e a renda não são apenas idênticas , mas onde a mais-valia obviamente 
tem a forma de trabalho excedente, as condições naturais, ou limites, da renda estão 
na superfície, porque as da mais-valia o fazem. O produtor direto deve, 1), possuir 
força de trabalho suficiente, e 2), as condições naturais de seu trabalho, o que 
significa em primeiro lugar o solo por ele cultivado, deve ser produtivo o suficiente, 
em uma palavra, a produtividade natural de seu trabalho deve ser tão grande que a 
possibilidade de algum trabalho excedente além do necessário para a satisfação de 
suas próprias necessidades deve permanecer. Não é essa possibilidade que cria o 
aluguel. O aluguel não é criado até que a compulsão torne essa possibilidade uma 
realidade. Mas a própria possibilidade está condicionada a fatos subjetivos e objetivos 
da natureza. E não há nada de misterioso nisso. Se a força de trabalho é pequena e as 
condições naturais do trabalho são pobres, então o trabalho excedente é pequeno, 
mas nesse caso também o são as necessidades dos produtores de um lado e os 
números relativos dos exploradores do trabalho excedente no outro, e assim é 
finalmente o produto excedente, pelo qual este pequeno trabalho excedente 
produtivo é representado para aqueles poucos proprietários de terra exploradores. 


Finalmente, a renda do trabalho implica em si mesma que, permanecendo iguais 
todas as outras circunstâncias, ela dependerá totalmente da quantidade relativa de 
trabalho excedente, ou trabalho forçado, em que medida o produtor direto será capaz 
de melhorar sua própria condição, para adquirir riqueza , para produzir um 
excedente além de seus indispensáveis meios de subsistência, ou, se desejarmos 
antecipar o modo de expressão capitalista, se ele será capaz de produzir um lucro 
para si mesmo, e quanto de lucro, significando um excedente os salários produzidos 
por ele mesmo. A renda aqui é a forma normal, absorvendo, pode-se dizer , legítima, 
a forma de trabalho excedente. Portanto, longe de ser um excedente sobre o lucro, o 
que significa, neste caso, o excesso de qualquer outro excedente sobre os salários, é 
antes o montante do lucro, e mesmo sua própria existência, que depende, outras 


circunstâncias sejam iguais, do valor do aluguel, ou sobre o trabalho excedente 
forçado a ser entregue ao proprietário. 


Alguns historiadores expressaram surpresa de que deveria ser possível para os 
trabalhadores forçados, ou servos, adquirir qualquer propriedade independente, ou 
relativamente falando, riqueza, sob tais circunstâncias, uma vez que o produtor 
direto não é um proprietário, mas apenas um possuidor, e uma vez que todo o seu 
trabalho excedente pertence legalmente ao proprietário. No entanto, é evidente que 
a tradição deve desempenhar um papel muito poderoso nas circunstâncias primitivas 
e subdesenvolvidas, nas quais essa relação na produção social e o modo de produção 
correspondente se baseiam. Além disso, é claro que aqui, como em qualquer outro 
lugar, é do interesse do setor dominante da sociedade sancionar a ordem existente 
como uma lei e perpetuar seus limites habituais e tradicionalmente fixados como 
legais. Além de todas as outras questões, isso ocorre por si só na medida em que a 
reprodução contínua dos fundamentos da ordem existente e das relações a ela 
correspondentes assumem gradualmente uma forma regulada e ordenada. E tal 
regulação e ordem são, em si mesmas, elementos indispensáveis de qualquer modo 
de produção, desde que pressuponha firmeza social e independência de mero 
acidente e arbitrariedade. É somente por meio deles que a sociedade se torna mais 
firme e emancipada relativamente da mera arbitrariedade e do mero acidente. A 
sociedade assume essa forma pela reprodução repetida do mesmo modo de 
produção, onde o processo de produção estagna e com ele as relações sociais 
correspondentes. Se isso continuar por algum tempo, essa ordem se fortifica pelo 
costume e pela tradição e finalmente é sancionada como uma lei expressa. Visto que 
a forma desse trabalho excedente, de trabalho forçado , repousa sobre o 
desenvolvimento imperfeito de todos os poderes produtivos da sociedade e sobre a 
crueza dos próprios métodos de trabalho, ele irá naturalmente absorver uma porção 
muito menor, relativamente, do total trabalho dos produtores diretos do que modos 
de produção subdesenvolvidos, particularmente sob o modo de produção capitalista. 
Considere, por exemplo, que o trabalho forçado para o proprietário originalmente 
era de dois dias por semana. Esses dois dias de trabalho forçado são fixos, são de 
magnitude constante, regulamentados legalmente por leis de uso ou por escrito. Mas 
a produtividade dos demais dias da semana, sobre os quais o produtor direto tem 
controle independente, é de magnitude variável, que deve se desenvolver ao longo 
de sua experiência, junto com as novas necessidades que adquire, junto com a 
expansão do mercado para o seu produto, juntamente com a segurança crescente que 
garante a independência para esta parte de sua força de trabalho. Essas coisas o 
estimularão a um maior esforço de sua força de trabalho, e não se deve esquecer que 
o emprego de sua força de trabalho não se limita de forma alguma à agricultura, mas 
inclui a indústria da casa rural. A possibilidade de um certo desenvolvimento 
econômico, dependendo, é claro, do favor das circunstâncias, das características 
naturais da raça, etc., está aberta neste caso. 


II. Renda em produtos. 
Índice 

A transformação da renda do trabalho em renda em espécie não muda nada na 
natureza da renda, economicamente falando. Essa natureza, nas formas de aluguel 
aqui consideradas, é tal que o aluguel é a única forma normal e predominante de 
sobretrabalho, ou mais -valia. Isso, mais uma vez, expressa o fato de que a renda é a 
única mão-de-obra excedente, ou o único produto excedente que o produtor direto, 
estando de posse das condições de trabalho necessárias para sua própria reprodução, 
deve entregar ao dono da terra, que sob este estado de coisas é a única condição de 
trabalho que abrange tudo. E, além disso, expressa o fato de que a terra é a única 
condição de trabalho, que se opõe ao produtor direto como uma propriedade 
independente dele e mantida em mãos de outro, sendo personificada pelo senhorio. 
Na medida em que a renda em espécie é a forma prevalecente e dominante de renda 
fundiária, é sempre mais ou menos na companhia de sobreviventes da forma 
precedente, isto é, a renda paga diretamente pelo trabalho, trabalho forçado , não 
importa se o senhorio é uma pessoa privada ou o estado. A renda em espécie requer 
um estado de civilização superior para o produtor direto, um estágio superior de 
desenvolvimento de seu trabalho e da sociedade em geral. E se distingue da forma 
precedente pelo fato de que o trabalho excedente não é mais executado 
naturalmente, não é mais executado sob a supervisão direta e coação do proprietário 
ou de seus representantes. O produtor direto é mais impulsionado pela força das 
circunstâncias do que por coerção direta, mais por decreto legal do que pelo chicote, 
para realizar o trabalho excedente sob sua própria responsabilidade. Produção 
excedente, no sentido de uma produção além das necessidades indispensáveis do 
produtor direto, e dentro do campo de produção efetivamente em sua posse, sobre o 
solo explorado por ele mesmo e não mais sobre a propriedade do senhor fora de sua 
própria terra, tornou-se uma regra de fato aqui. Nessa relação, o produtor direto é 
mais ou menos senhor do emprego de todo o seu tempo de trabalho, embora uma 
parte desse tempo de trabalho, a princípio praticamente todo o excedente dele, 
pertença ao proprietário sem qualquer compensação. Só que o proprietário não 
obtém mais esse excedente de trabalho em sua forma natural, mas sim na forma 
natural do produto em que é realizado. A onerosa interrupção do trabalho para o 
proprietário (ver Volume I, capítulo X, 2, Fabricante e Boyard ), que perturba a 
reprodução do servo mais ou menos, de acordo com a forma como o trabalho forçado 
é regulamentado, desaparece onde quer que o aluguel em espécie tem sua forma 
pura, ou pelo menos é reduzido a alguns intervalos curtos durante o ano, o que exige 
uma continuação do aluguel por trabalho forçado ao lado do aluguel em espécie. O 
trabalho do produtor para si mesmo e o seu trabalho para o proprietário não estão 
mais separados de forma palpável pelo tempo e espaço. Esta renda em espécie, em 
sua forma pura, embora possa se arrastar esporadicamente para modos de produção 


e condições de produção mais desenvolvidos, requer , no entanto, para sua existência 
uma economia natural, ou seja, uma economia em que as condições de produção 
sejam seja totalmente ou para a parte esmagadora produzida pelo próprio sistema de 
tal forma que eles são reproduzidos diretamente de seu produto bruto . Além disso, 
requer a combinação da indústria rural doméstica com a agricultura. O produto 
excedente, que forma a renda, é o produto desse trabalho familiar agrícola e 
industrial combinado, não importa se a renda em espécie contém mais ou menos do 
produto industrial, como costuma acontecer na Idade Média, ou se é pago apenas na 
forma de produtos reais do solo. Nessa forma de renda, não é de forma alguma 
necessário que a renda em espécie, que representa o trabalho excedente, esgote 
completamente todo o trabalho excedente da família rural. Em comparação com a 
renda do trabalho, o produtor tem mais margem de manobra para ganhar tempo 
para algum trabalho excedente cujo produto pertencerá a ele, como o faz o trabalho 
que produz seus meios indispensáveis de subsistência. Esta forma também irá 
originar maiores diferenças na situação económica dos produtores diretos 
individuais. Pelo menos existe a possibilidade de tal diferenciação, e também a 
possibilidade de o produtor direto ter adquirido os meios para explorar outros 
trabalhadores para si, mas isso não nos interessa aqui, uma vez que estamos lidando 
com o aluguel em sua forma pura. . Nenhum dos dois pode prestar atenção à infinita 
variedade de combinações, pelas quais as várias formas de aluguel podem ser unidas, 
adulteradas e amalgamadas. 


Devido à forma peculiar de renda em espécie, pela qual está vinculada a um 
determinado tipo de produtos e de produção, devido, além disso, à indispensável 
combinação de agricultura e indústria doméstica a ela associada, e também à 
autossuficiência quase completa em que o família camponesa sustenta-se e à sua 
independência dos mercados e do movimento da produção e da história nas esferas 
sociais fora dela, em suma, devido ao caráter da economia natural em geral, esta 
forma é bastante adequada para se tornar a base das condições estacionárias. da 
sociedade, como vemos na Ásia. Aqui, como anteriormente na forma de renda do 
trabalho, a renda da terra é a forma normal da mais-valia e, portanto, do trabalho 
excedente, isto é, todo o trabalho excedente executado sem qualquer equivalente 
pelo produtor direto para o benefício do dono de seu meio de produção essencial, a 
terra, um trabalho que ainda é executado sob coação, embora não mais na velha 
forma brutal. O lucro, se, antecipando falsamente, pudermos assim chamar aquela 
porção do trabalho do produtor direto que excede seu trabalho necessário e que ele 
mantém para si mesmo, tem tão pouco a ver com a determinação da renda em 
espécie, que esse lucro cresce antes. encontra o verso do aluguel e encontra seu limite 
natural no valor do aluguel em espécie. Essa renda pode assumir dimensões que 
ameaçam seriamente a reprodução das condições de trabalho, dos meios de 
produção. Pode tornar uma expansão da produção mais ou menos impossível e 
reduzir os produtores diretos ao mínimo físico de meios de subsistência. Esse é 


particularmente o caso, quando essa forma é encontrada e explorada por uma nação 
industrial conquistadora, como a India o é pelos ingleses. 


IV. Renda em dinheiro. 


Índice 

Por renda monetária, queremos dizer aqui - para fins de distinção da renda 
fundiária industrial e comercial que se baseia no modo de produção capitalista, que é 
apenas um excedente sobre o lucro médio - aquela renda fundiária que surge de uma 
mera mudança de forma da renda em espécie, assim como esta renda em espécie, por 
sua vez, é apenas uma modificação da renda do trabalho. Sob o aluguel monetário, o 
produtor direto não entrega mais o produto, mas seu preço, ao proprietário (que 
pode ser o Estado ou um indivíduo privado). Um excedente de produtos em sua 
forma natural não é mais suficiente; deve ser convertido de sua forma natural em 
dinheiro. Embora o produtor direto ainda continue a produzir pelo menos a maior 
parte de seus meios de subsistência, uma certa parte desse produto deve agora ser 
convertida em mercadorias, deve ser produzida como mercadoria. O caráter de todo 
o modo de produção é, portanto, mais ou menos alterado. Ele perde sua 
independência, não permanece mais separado das conexões sociais. A proporção do 
custo de produção, que agora é cada vez mais complicado com o gasto de dinheiro, 
passa a ser um fator determinante. De qualquer modo , assume um papel 
determinante o excedente daquela parte do produto bruto, que deve ser convertida 
em dinheiro, sobre aquela parte que deve servir como meio de reprodução ou de 
subsistência direta. No entanto, a base desta renda permanece a mesma que a do 
aluguel em espécie, da qual ela começa, embora a renda monetária também se 
aproxime da sua dissolução. O produtor direto ainda é o possuidor da terra, seja por 
herança ou por algum outro direito tradicional, e deve prestar contas ao seu 
senhorio, que é o dono da terra, de seu instrumento de produção mais essencial, o 
trabalho forçado excedente, isto é, trabalho não pago para o qual nenhum 
equivalente é devolvido, e esse trabalho excedente forçado é agora pago em dinheiro 
obtido pela venda do produto excedente. A propriedade em necessidades de 
trabalho separada da terra, como implementos agrícolas e outras coisas móveis, é 
transformada em propriedade do produtor direto mesmo sob a forma precedente de 
aluguel, primeiro de fato, depois legalmente, e esta é a condição em ainda mais sob o 
aluguel de dinheiro. A transformação da renda em espécie em renda monetária, 
ocorrendo primeiro esporadicamente, depois em escala mais ou menos nacional, 
requer um desenvolvimento considerável do comércio, das indústrias da cidade, da 
produção de mercadorias em geral e, com elas, da circulação de dinheiro. Além disso, 
exige que os produtos tenham um preço de mercado e que sejam vendidos mais ou 
menos aproximadamente pelos seus valores, o que não tem de ser necessariamente o 
caso nas formas anteriores. No Leste da Europa, ainda podemos ver em certa medida 
essa transformação com nossos próprios olhos. O quão pouco pode ser realizado sem 


um certo desenvolvimento da produtividade social do trabalho, é provado por várias 
tentativas malsucedidas de realizá-lo sob os imperadores romanos e por recaídas em 
aluguel em espécie após a tentativa de conversão de pelo menos aquela parte do 
aluguel em espécie em um aluguel em dinheiro que tinha de ser pago como um 
imposto estadual. As mesmas dificuldades de transição são mostradas, por exemplo, 
pela época pré-revolucionária na França, quando a renda monetária era combinada e 
adulterada por sobreviventes das formas anteriores. 


A renda monetária, como uma forma convertida de renda em espécie e como 
antagonista da renda em espécie, é a última forma, e a forma dissolvente , daquela 
forma de renda fundiária que consideramos até agora, a saber, a renda fundiária a 
renda, que consideramos até agora, a saber, a renda fundiária como a forma normal 
de mais-valia e do trabalho excedente não pago a ser executado pelo proprietário dos 
meios de produção. Em sua forma pura, essa renda, como a renda do trabalho e a 
renda em espécie, não representa nenhum excedente acima do lucro. Ele absorve o 
lucro, como é entendido. Na medida em que o lucro surge de fato como uma porção 
separada do excedente trabalhado ao lado da renda, a renda monetária , bem como a 
renda em suas formas anteriores, ainda é a barreira normal de tal lucro embrionário, 
que só pode se desenvolver na proporção à medida que aumenta a possibilidade de 
exploração, seja o trabalho excedente do próprio produtor ou o trabalho excedente 
de outro, que permanece após o pagamento do excedente representado pela renda 
monetária. Se algum lucro realmente surgir junto com esse aluguel, esse lucro não é 
uma barreira do aluguel, mas o aluguel é antes uma barreira desse lucro. No entanto, 
repetimos que a renda monetária é, ao mesmo tempo, a forma que desaparece da 
renda que consideramos até agora, daquela renda que é idêntica à mais-valia e ao 
trabalho excedente, da renda fundiária como forma normal e prevalecente de mais- 
valor. 


Em seu desenvolvimento posterior, a renda monetária deve levar - além de todas 
as formas intermediárias, como a do pequeno camponês que é arrendatário - ou à 
transformação da terra em propriedade dos camponeses independentes ou na forma 
correspondente ao modo de produção capitalista , isto é, ao aluguel pago pelo 
inquilino capitalista. 


Com a chegada da renda monetária, a relação tradicional e costumeira entre o 
senhorio e os lavradores submissos, que possuem e cultivam uma parte da terra, 
torna-se uma relação monetária pura fixada pelas regras do direito positivo. O 
cultivador possuidor torna-se virtualmente um mero inquilino. Esta transformação 
serve, por um lado, desde que outras condições gerais de produção o permitam, para 
expropriar gradativamente os antigos proprietários camponeses e colocar em seu 
lugar inquilinos capitalistas. Por outro lado, leva a uma liberação dos antigos 
possuidores de sua relação tributária, comprando-se gratuitamente de seu senhorio, 
de modo que se tornem agricultores independentes e proprietários livres das terras 


por eles cultivadas. A transformação da renda em espécie em renda monetária não é 
necessariamente acompanhada, mas até mesmo antecipada, pela formação de uma 
classe de diaristas sem propriedade, que se alugam em troca de salários. Durante o 
período de sua ascensão, quando essa nova classe aparece, mas esporadicamente, o 
costume necessariamente se desenvolve entre os agricultores tributários mais bem 
situados de explorar trabalhadores agrícolas por conta própria, assim como os servos 
mais ricos na época feudal costumavam empregar servos para seus benefício próprio. 
Desta forma, eles adquirem gradualmente a capacidade de acumular uma certa 
quantidade de riqueza e de se transformarem mesmo em futuros capitalistas. Os 
antigos proprietários autônomos da terra dão assim origem entre eles a um viveiro 
para arrendatários capitalistas, cujo desenvolvimento está condicionado ao 
desenvolvimento geral da produção capitalista fora dos distritos rurais. Esta classe 
cresce muito rapidamente, quando circunstâncias particularmente favoráveis vêm 
em seu auxílio, como aconteceu na Inglaterra no século 16, onde a depreciação 
progressiva do dinheiro os enriqueceu, sob os habituais arrendamentos longos, às 
custas dos proprietários. 


Além disso: assim que a renda assume a forma de renda monetária, e com ela a 
relação entre os camponeses que pagam renda e os proprietários de terras torna-se 
uma relação fixada por contrato - um desenvolvimento que não é possível a menos 
que o mercado mundial, o comércio e a manufatura tenham alcançado uma relação 
alto nível - o arrendamento de terras aos capitalistas necessariamente também coloca 
sua aparência. Esses homens, tendo estado fora da barreira rural até então, agora 
transferem para o campo e para a agricultura algum capital adquirido nas cidades e 
com ele o modo de produção capitalista desenvolvido nessas cidades, o que implica a 
criação do produto nas cidades. a forma de mera mercadoria e de mero meio de 
apropriação da mais-valia. Essa forma pode se tornar a regra geral apenas nos países 
que dominam o mercado mundial no período de transição do modo de produção 
feudal para o modo de lista capita . Quando o inquilino capitalista se coloca entre o 
senhorio e o lavrador realmente trabalhador do solo, todas as condições se dissolvem, 
as quais surgiram do antigo modo de produção rural. O inquilino capitalista torna-se 
o verdadeiro com erário desses trabalhadores agrícolas e o verdadeiro explorador de 
seu trabalho excedente, ao passo que o senhorio tem qualquer relação direta apenas 
com esse inquilino capitalista, sendo a relação uma mera relação monetária fixada 
por contrato. Isso transforma também a natureza da renda, não apenas de fato e 
acidentalmente, como às vezes acontecia mesmo sob as formas precedentes, mas 
normalmente, transformando seu modo reconhecido e prevalecente. Em vez de 
continuar como a forma normal de mais-valor e de trabalho excedente, torna-se um 
mero excedente desse trabalho excedente sobre a parte dele, que é apropriada pelo 
capitalista explorador na forma de lucro. E agora o trabalho excedente total, tanto o 
lucro quanto o excedente acima do lucro, é extraído por ele diretamente, apropriado 
na forma do produto excedente e transformado em dinheiro. É apenas a mais-valia 


da mais-valia extraída por ele do trabalhador agrícola pela exploração direta, por 
meio de seu capital, que ele entrega ao senhorio como aluguel. H ow quanto ou quão 
pouco ele dá afastado dele depende, em regra, sobre os limites estabelecidos pelo 
lucro médio que se realiza pela capital nas esferas não-agrícolas de produção, e pelos 
preços não agrícolas da produção regulada por esse lucro médio . De uma forma 
normal de mais-valor e trabalho excedente, a renda agora se transformou em um 
excedente peculiar à esfera de produção agrícola, excedendo aquela porção do 
trabalho excedente, que é reivindicado em primeira mão pelo capital como seu 
legítimo e normal compartilhar. O lucro, em vez da renda, tornou-se agora a forma 
normal de mais-valor, e a renda existe apenas como uma forma, não de mais-valia 
em geral, mas de uma de suas ramificações, chamada de lucro excedente, que assume 
uma existência independente apenas em circunstâncias muito peculiares. Não é 
necessário insistir mais no modo como essa transformação é acompanhada por uma 
transformação gradual do próprio modo de produção. Isso é demonstrado pelo mero 
fato de que é normal para o inquilino capitalista produzir os produtos do solo como 
mercadorias, e que, enquanto anteriormente apenas o excedente sobre seus meios de 
subsistência era convertido em mercadorias, agora, mas relativamente pequena parte 
dessas mercadorias é usada diretamente como meio de subsistência para ele. Não é 
mais a terra, mas o capital, que agora colocou sob seu domínio direto e sob sua 
própria produtividade o trabalho do agricultor. 


O lucro médio e o preço de produção por ele regulado são formados fora das 
condições do país rural nos círculos do comércio e da manufatura da cidade. O lucro 
dos fazendeiros que pagam aluguel não entra nele como elemento de equilíbrio, pois 
sua relação com o senhorio não é capitalista. Na medida em que ele obtém lucros, ou 
seja, realiza um excedente acima de seus meios de subsistência necessários, seja por 
seu próprio trabalho ou pela exploração do trabalho de outras pessoas, isso é feito nas 
costas da relação normal. Em igualdade de circunstâncias , a dimensão deste lucro 
não determina a renda, mas, pelo contrário, é determinado pelos limites fixados pela 
renda. A alta taxa de lucro na Idade Média não se deve inteiramente à baixa 
composição do capital, em que predomina o capital variável , investido em salários. 
Deve-se também ao roubo cometido contra o terreno, apropriação de parte do 
aluguel do senhorio e da renda de seus vassalos. Enquanto o campo explora 
politicamente a cidade na Idade Média, onde o feudalismo não foi destruído por um 
desenvolvimento excepcional das cidades, a cidade, por outro lado, em toda parte e 
sem exceção explora economicamente a terra por seus preços de monopólio, seu 
sistema de tributação, suas organizações corporativas, sua fraude mercantil direta e 
sua usura. 


Pode-se imaginar que o mero advento do inquilino capitalista na produção 
agrícola provaria que o preço desses produtos da terra, que sempre pagou uma renda 
de uma forma ou de outra, deve ser superior aos preços de produção da manufatura, 
a pelo menos na época deste advento. E isso porque o preço de tais produtos do solo 


atingiu o nível de um preço de monopólio ou subiu tanto quanto o valor dos 
produtos do solo, e que esse valor na verdade estava acima do preço de produção 
regulada pelo lucro médio. A menos que fosse assim, o inquilino capitalista não 
poderia muito bem realizar primeiro o lucro médio do preço desses produtos, aos 
preços existentes dos produtos da terra, e então pagar desse mesmo preço um 
excedente acima de seu lucro sob a forma de aluguel. Pode-se concluir que a taxa 
média de lucro, que orienta o inquilino capitalista em seu contrato com o senhorio, 
havia se concretizado sem incluir o aluguel, e que assim que essa taxa média de lucro 
assumisse um papel regulador da produção agrícola ele encontra esse excedente à 
mão e o entrega ao proprietário. É dessa maneira tradicional que, por exemplo , 
Rodbertus explica esse assunto. 


Mas vários pontos devem ser considerados aqui. 


1) Este advento do capital como uma potência independente e líder na 
agricultura não ocorre geralmente de uma vez, mas gradual e separadamente em 
várias linhas de produção . A princípio, ela se apodera não da agricultura 
propriamente dita, mas de linhas de produção como a pecuária, especialmente a 
ovinocultura, cujo principal produto, a lã, oferece um excedente constante do preço 
de mercado sobre o preço de produção durante a ascensão da indústria , e isso não é 
equilibrado até mais tarde. Foi o que aconteceu na Inglaterra durante o século XVI. 


2) Uma vez que esta produção capitalista aparece a princípio, mas 
esporadicamente, nada pode ser argumentado contra a suposição de que ela ocorre 
no início apenas de grupos de terra que são capazes, por meio de sua fertilidade 
particular ou de sua localização excepcionalmente favorável, de pagar uma renda 
diferencial no longo prazo. 


3) Mesmo supondo que na época do advento desse modo de produção, que de 
fato exige uma preponderância crescente da demanda nas cidades, os preços dos 
produtos da terra fossem superiores ao preço de produção, como era sem dúvida o 
caso durante o último terço do século XVII na Inglaterra, no entanto, tão logo este 
modo de produção tenha trabalhado um pouco fora da mera subordinação da 
agricultura ao capital, e tão logo o aperfeiçoamento da agricultura e a redução de sua 
os custos de produção, que acompanham o seu desenvolvimento, terão ocorrido, o 
equilíbrio será restabelecido por uma reação, uma queda no preço dos produtos da 
terra, como aconteceu na primeira metade do século XVIII na Inglaterra. 


Dessa forma tradicional, então, a renda como um excedente acima do lucro 
médio não pode ser explicada. Quaisquer que sejam as circunstâncias históricas da 
época em que a renda aparece inicialmente, uma vez que se enraizou, não pode 
existir em quaisquer outras condições modernas além das explicadas anteriormente. 


Por fim, deve-se notar na transformação da renda em espécie em renda 
monetária, que com ela a renda capitalizada, ou o preço do terreno, e sua 


vendabilidade e venda passam a ser elementos essenciais, e que com eles não apenas 
os outrora alugados o inquilino pode ser transformado em um camponês 
proprietário independente, mas também a urba n e outras pessoas endinheiradas 
podem comprar bens imóveis, a fim de arrendá-los a camponeses ou capitalistas e, 
assim, desfrutar do aluguel na forma de juros sobre o capital assim investido; que, 
portanto, isso também auxilia na transformação do antigo modo de exploração, da 
relação entre o proprietário e o próprio lavrador da terra e da própria renda. 


V. Compartilhamento de Agricultura (Sistema Metairie) e Propriedade 
de Pequenos Camponeses. 
Índice 

Chegamos agora ao fim da nossa linha de desenvolvimento do arrendamento 
fundiário. 

Em todas essas formas de aluguel fundiário, seja aluguel de trabalho, aluguel em 
espécie ou aluguel em dinheiro (como uma mera mudança na forma de aluguel em 
espécie), o pagador do aluguel é sempre considerado o verdadeiro lavrador e 
possuidor do terra, cujo excedente de trabalho não pago passa diretamente para as 
mãos do proprietário. Mesmo na última forma, o aluguel do dinheiro - na medida em 


que é "puro", em outras palavras, uma mera mudança da forma do aluguel em 
espécie - isso não só é possível, mas realmente ocorre. 


Como forma de transição da forma original de renda para a renda capitalista, 
podemos considerar o sistema metairie, ou agricultura compartilhada, sob a qual o 
administrador (inquilino) fornece não apenas trabalho (próprio ou de terceiros), mas 
também uma parcela da primeira capital, e o proprietário fornece, além da terra, 
outra porção do primeiro capital (por exemplo, gado), e o produto é dividido entre o 
inquilino e o proprietário de acordo com cotas definidas, que diferem em vários 
países. Nesse caso, o inquilino não tem o capital necessário para uma operação 
agrícola capitalista completa. Por outro lado, a parcela assim apropriada pelo 
senhorio não tem a forma pura de aluguel. Na verdade, pode incluir juros sobre o 
capital adiantado por ele e uma renda excedente. Pode também absorver 
praticamente todo o trabalho excedente do inquilino, ou deixar para ele uma parte 
maior ou menor desse trabalho excedente. Mas o ponto essencial é que a renda não 
aparece mais aqui como a forma normal de super-valor em geral. Por um lado, o 
inquilino, quer empregue o seu próprio trabalho ou de outro, deve ter direito a uma 
parte do produto, não na sua qualidade de trabalhador, mas como possuidor de uma 
parte dos instrumentos de trabalho , como seu próprio capitalista. Por outro lado, o 


senhorio reclama a sua parte não exclusivamente na qualidade de dono do terreno, 
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mas também de emprestador de capital. 


Um resto da velha comunidade de terra, que foi preservada após a transição para 


a economia camponesa independente, por exemplo na Polônia e na Romênia, serviu 
ali como um subterfúgio para realizar uma transição para as formas mais baixas de 
renda fundiária. Uma parte da terra pertence aos agricultores individuais e é 
cultivada de forma independente por eles. Outra parte é lavrada coletivamente e cria 
um produto excedente, que serve tanto para o pagamento das despesas da 
comunidade, quanto como reserva em caso de quebra de safra, etc. Estas duas 
últimas partes do produto excedente e , finalmente, todo o produto excedente junto 
com a terra, sobre a qual foi cultivada, é gradualmente usurpada por funcionários do 
Estado e particulares, e por este meio os proprietários camponeses originalmente 
livres , cuja obrigação de cultivar essa terra coletivamente é mantida, são 
transformados em vassalos, que são obrigados a realizam trabalhos forçados ou 
pagam aluguel em espécie, enquanto os usurpadores se transformam em donos, não 
só das terras roubadas da comunidade, mas das terras dos próprios camponeses. 


Não precisamos nos alongar sobre a economia escravista real (que da mesma 
forma passa por um desenvolvimento do sistema patriarcal, trabalhando 
predominantemente para uso doméstico, para o sistema de plantação, trabalhando 
para o mercado mundial) nem sobre a gestão de propriedades, sob a qual o os 
senhores de terra cultivam por conta própria, possuem todos os instrumentos de 
produção e exploram o trabalho de empregados livres ou não, que são pagos em 
espécie ou em dinheiro. Nesse caso, o senhorio e o dono dos instrumentos de 
produção e, portanto, o explorador direto dos trabalhadores contados entre esses 
instrumentos de produção, são a mesma pessoa. A renda e o lucro coincidem da 
mesma forma, não havendo separação das diferentes formas de mais-valia. Todo o 
excedente de trabalho dos trabalhadores, aqui representado pelo produto excedente, 
é deles extraído diretamente pelo proprietário de todos os instrumentos de 
produção, aos quais a terra e, sob a forma original da escravidão, os próprios 
produtores, pertencem. Onde as concepções capitalistas predominam, como ocorreu 
nas plantations americanas, toda essa mais-valia é considerada lucro. Em lugares 
onde o modo de produção capitalista não existe, nem as concepções que lhe 
correspondem foram transferidas dos países capitalistas , aparece como renda. De 
qualquer forma, este formulário não apresenta dificuldades. A renda do senhorio, 
qualquer que seja o nome que lhe seja dado, o excedente disponível por ele 
apropriado, é aqui a forma normal e predominante, sob a qual todo o trabalho não 
pago é diretamente apropriado, e a propriedade da terra forma a base desta dotação. 


Existe, além disso, a propriedade dos pequenos camponeses. Aqui, o empresário é 
proprietário livre de sua terra, que aparece como seus principais ins trument da 
produção, o campo indispensável de emprego para o seu trabalho e sua capital. 
Nenhum dinheiro de aluguel é pago sob este formulário. A renda, portanto, não 
aparece aqui como uma forma separada de mais-valia, embora em países nos quais a 
indústria capitalista em outras linhas se desenvolve, ela apareça como um lucro 
excedente em comparação com outras linhas de produção. Mas é um lucro excedente 


que, como todo o resto do produto de seu trabalho, cai nas mãos do próprio 
agricultor. 


Esta forma de propriedade da terra exige que, como era o caso nas formas 
anteriores, a população rural tenha uma grande preponderância sobre a população 
da cidade, de modo que, embora a produção capitalista possa geralmente prevalecer, 
ela é, no entanto, relativamente pouco desenvolvida, concentração de capitais se 
move em círculos estreitos nas outras linhas de produção, e a dissipação de capitais 
predomina. Nessas condições, a maior parte do produto rural deverá ser consumido, 
como meio direto de subsistência, pelos produtores, pelos próprios agricultores, e 
apenas o excedente acima que passará como mercadoria para o comércio com as 
cidades. Qualquer que seja a maneira pela qual o preço médio de mercado dos 
produtos do solo é regulado, neste caso, a renda diferencial , uma parcela excedente 
do preço das commodities das terras superiores ou mais favoráveis, deve existir 
evidentemente em neste caso, da mesma forma que sob o modo de produção 
capitalista. Essa renda diferencial existiria, mesmo se essa forma aparecesse em 
condições sociais, nas quais nenhum preço de mercado geral foi ainda desenvolvido. 
Ele aparece então no produto excedente sobressalente. Só ele flui para o bolso do 
agricultor, cujo trabalho se realiza em condições naturais favoráveis. É precisamente 
sob essa forma que é correta a suposição, via de regra, de que não existe renda 
absoluta, de modo que o pior solo não paga renda alguma. Pois sob esta forma, o 
preço da terra entra como um elemento no custo real de produção para o agricultor, 
uma vez que no decorrer do desenvolvimento desta forma, o preço da terra pode ter 
sido calculado, por exemplo, no caso de uma divisão de uma propriedade, por um 
determinado valor em dinheiro, ou, em vista da mudança contínua na propriedade 
de toda a propriedade, ou de suas partes, a terra pode ter sido comprada pelo próprio 
lavrador, em grande parte pegando dinheiro em uma hipoteca . Desse modo, o preço 
da terra, que nada mais é do que uma renda capitalizada, é uma condição pré- 
existente e a renda parece existir independentemente de qualquer diferenciação na 
fertilidade e localização da terra. A renda absoluta está condicionada ao excedente 
realizado do valor do produto acima de seu preço de produção ou a um preço 
monopolista que exceda o valor do produto. Mas uma vez que a agricultura é 
desenvolvida aqui em grande parte como uma agricultura de subsistência direta, de 
modo que a terra é um campo de emprego indispensável para o trabalho e o capital 
da maioria da população, o preço de mercado regulador do produto chegará a i valor 
ts apenas em circunstâncias extraordinárias. Mas seu valor será, via de regra, superior 
ao preço de produção devido ao predomínio do elemento trabalho vivo, embora esse 
excesso de seu valor sobre o preço de produção seja, por sua vez, limitado pela baixa 
composição de a capital, mesmo das indústrias fora da agricultura, em países com 
predomínio da propriedade dos pequenos agricultores. Para o pequeno agricultor, o 
limite de exploração não é determinado pelo lucro médio do capital, se ele for 
pequeno capitalista, nem pela necessidade de pagar aluguel, se for proprietário. 


Nada parece um limite absoluto para ele, como pequeno capitalista, a não ser o 
salário que ele paga a si mesmo, após dedução de seus custos reais. Contanto que o 
preço do produto cubra esses salários, ele cultivará sua terra, e o fará frequentemente 
até o mínimo físico de seu salário. Quanto à sua qualidade de senhorio, a barreira da 
propriedade é eliminada no seu caso, uma vez que só pode exercer influência contra 
um capital (incluindo o trabalho) separado dele, levantando um obstáculo ao seu 
investimento. É verdade que os juros sobre o preço do terreno, que geralmente têm 
de ser pagos a outro, o titular da hipoteca, também constituem uma barreira. Mas 
esses juros podem ser pagos com a parcela do trabalho excedente, que formaria o 
lucro nas condições capitalistas. A renda prevista no preço da terra, e nos juros pagos 
por ela, não pode ser outra coisa senão uma porção do sobretrabalho capitalizado do 
agricultor, realizado por ele além do trabalho indispensável à sua subsistência, sem 
realizar este sobretrabalho em uma parte do valor das mercadorias igual a todo o 
lucro médio, e menos ainda em um lucro excedente, que constituiria um excedente 
acima do trabalho excedente realizado no lucro médio. O aluguel pode ser uma 
dedução do lucro médio, ou mesmo a única parte dele que é realizada. Para que o 
pequeno agricultor possa cultivar sua terra, ou comprar terras para cultivo, não é 
necessário, pois é uma produção capitalista normal, que o preço de mercado de seus 
produtos suba o suficiente para permitir-lhe o lucro médio , e menos ainda um 
excedente acima desse lucro médio fixado em forma de aluguel. Portanto, não é 
necessário que o preço de mercado suba, seja tanto quanto o valor, seja tão alto 
quanto o preço de produção de seu produto. Esta é uma das causas que mantém o 
preço dos cereais mais baixo nos países com predominância de pequenos agricultores 
do que nos países com modo de produção capitalista. Uma parte da mão-de-obra 
excedente dos agricultores, que trabalham nas condições menos favoráveis, é dada à 
sociedade sem equivalente e não passa para a regulação do preço de produção ou 
para a formação dos valores em geral. Este preço mais baixo também é resultado da 
pobreza dos produtores e não da produtividade de seu trabalho. 


Esta forma de propriedade dos agricultores livres administrando seus próprios 
negócios, como a forma prevalecente, normal, constitui por um lado o fundamento 
econômico da sociedade durante os melhores tempos da antiguidade clássica, por 
outro lado é encontrada entre as nações modernas como uma só. das formas 
decorrentes da dissolução do senhorio feudal m. Assim encontramos os camponeses 
da Inglaterra, os camponeses da Suécia, os fazendeiros da França e da Alemanha 
Ocidental. Não mencionamos as colônias aqui, já que o agricultor independente ali se 
desenvolve em condições diferentes. 


A livre propriedade do agricultor autônomo é evidentemente a forma mais 
normal de propriedade fundiária para a produção em pequena escala, ou seja, para 
um modo de produção, em que a posse da terra é um pré-requisito para a 
propriedade do produto de sua propriedade trabalho do trabalhador, e no qual o 
agricultor, seja ele um proprietário livre ou um vassalo, deve sempre produzir seus 


próprios meios de subsistência de forma independente, como um único trabalhador 
com sua família. A posse do solo é tão necessária para o desenvolvimento completo 
desse modo de produção quanto a posse do instrumento o é para o livre 
desenvolvimento da produção artesanal. Essa propriedade forma aqui a base para o 
desenvolvimento da independência pessoal. É uma etapa de transição necessária 
para o desenvolvimento da própria agricultura . As causas que ocasionaram sua 
queda mostram suas limitações. Essas causas são: Destruição das indústrias da casa 
rural, que constituem seu complemento normal, em decorrência do desenvolvimento 
de grandes indústrias; uma degradação e exaustão graduais do solo submetido a este 
cultivo; usurpação, por parte dos grandes latifundiários, das terras comunitárias, que 
constituem por toda a parte o segundo suplemento da propriedade dos pequenos 
camponeses e só os permitem a criação de gado; competição, seja de sistemas de 
plantação , seja de grandes empreendimentos agrícolas realizados em escala 
capitalista. Também contribuem para esse fim melhorias na agricultura, que por um 
lado acarretam queda nos preços dos produtos da terra, e por outro exigem maiores 
investimentos e condições materiais de produção mais diversificadas , como 
aconteceu na Inglaterra. durante a primeira metade do século XVIII. 


A propriedade dos pequenos camponeses exclui por sua própria natureza o 
desenvolvimento dos poderes sociais de produção de trabalho, as formas sociais de 
trabalho, a concentração social de capitais, a pecuária em grande escala e uma 
aplicação progressiva da ciência. 


A usura e um sistema de tributação devem empobrecê-lo em todos os lugares. O 
dispêndio de capital no preço da terra retira esse capital do cultivo. Uma dissipação 
infinita dos meios de produção e um isolamento dos próprios produtores o 
acompanham. Também é um enorme desperdício de energia humana. A 
deterioração progressiva das condições de produção e o aumento do preço dos meios 


de produção são uma lei necessária da propriedade dos pequenos camponeses. As 
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estações férteis são uma desgraça para este modo de produção. 

Um dos males específicos da agricultura de pequena escala, quando combinada 
com a livre propriedade da terra, decorre do fato de o agricultor investir um capital 
na compra da terra. (O mesmo se aplica também à forma de transição, em que o 
grande senhorio investe capital, primeiro, com o objetivo de comprar um terreno e, 
em segundo lugar, com o objetivo de administrá-lo como seu próprio inquilino). 


Devido à natureza mutável, que a terra aqui assume como uma mera mercadoria, as 
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mudanças de propriedade aumentam, para que a terra, do ponto de vista do 


agricultor, volte ao cálculo como um novo investimento de capital a cada nova 
geração, a cada divisão de imóveis, ou seja, que se transforme em terra por ele 
comprada. O preço da terra aqui constitui um elemento esmagador do falso custo de 
produção individual ou do preço de custo do produto para o produtor individual. 


O preço do terreno nada mais é do que o aluguel capitalizado e, portanto, 
antecipado. Se a agricultura é realizada por métodos capitalistas, de modo que o 
proprietário recebe apenas o aluguel, e o inquilino não paga nada pela terra, exceto 
seu aluguel anual, então é evidente que o capital investido pelo próprio proprietário 
da terra na compra de a terra constitui para ele um investimento de capital que 


rende juros , mas nada tem a ver com o capital investido na própria agricultura. Não 
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faz parte do capital fixo nem do capital circulante empregado aqui; simplesmente 


garante ao comprador o valor do aluguel anual, mas nada tem a ver com a produção 
do aluguel em si. Pois o comprador da terra paga seu capital a quem vende a terra, e 
o vendedor renuncia a sua propriedade da terra por essa retribuição. Esse capital não 
existe mais como capital do comprador depois disso. Ele não tem mais. Portanto, não 
pertence ao capital, que ele pode investir de qualquer forma na própria terra. Se ele 
comprou o terreno por um preço alto ou baixo, ou se ele o recebeu por nada, não 
altera nada no capital investido pelo inquilino em seu estabelecimento, e não altera o 
aluguel, mas apenas altera a questão, se lhe parece interesse ou não, ou alto ou baixo 
interesse. 


Considere, por exemplo, o sistema escravista. O preço pago por um escravo nada 
mais é do que a mais-valia ou lucro antecipado e capitalizado, que deve ser extraído 
dele. Mas o capital pago pela compra de um escravo não pertence ao capital, pelo 
qual o lucro, o trabalho excedente, é extraído dele. Pelo contrário. É um capital que o 
dono de escravos dá, é uma dedução do capital que ele tem disponível para a 
produção real. Ele deixou de existir para ele, assim como o capital investido na 
compra de terras deixou de existir para a agricultura. A melhor prova disso é o fato 
de que não volta a existir para o dono de escravos ou o dono da terra, até que ele 
venda o escravo ou a terra mais uma vez. Então, a mesma condição vale para o 
comprador. O fato de ter comprado o escravo não o permite explorá-lo sem mais 
cerimônias. Ele não pode fazer isso até que invista algum outro capital na produção 
por meio do escravo. 


O mesmo capital não existe duas vezes. Não existe uma vez nas mãos do 
vendedor e uma segunda vez nas mãos do comprador do terreno. Ele passa das mãos 
do comprador para as do vendedor, e isso encerra a questão. O comprador não tem 
mais capital, mas em seu lugar tem um terreno. O fato de a renda produzida por um 
real investimento de capital nesta terra ser figurada pelo novo dono do terreno como 
juros sobre um capital, que ele não investiu no solo, mas deu como preço de compra 
da terra, não altera em nada a natureza econômica do fator terra, assim como o fato 
de alguém poder ter pago 1.000 libras esterlinas por consoles de 3% não tem nada a 
ver com o capital, de cuja receita os juros sobre o capital nacional a dívida está paga. 


Na verdade, o dinheiro gasto na compra de terras, como o gasto na compra de 
títulos nacionais, é meramente capital em si mesmo, assim como qualquer 
quantidade de valores é capital em si mesmo com base na produção capitalista . E um 


capital potencial. A coisa paga pela terra, como aquela paga por títulos nacionais ou 
qualquer outra mercadoria comprada, é uma soma de dinheiro. Isso é capital em si 
mesmo, porque pode ser convertido em capital. Depende do uso que o vendedor o 
faz, se o dinheiro obtido por ele realmente se torna capital ou não. Para o comprador, 
nunca mais poderá desempenhar as funções do capital, não mais do que qualquer 
outro dinheiro que tenha finalmente gasto. Ele figura em seus cálculos como capital 
que rende juros , porque ele considera a renda que recebe como aluguel de suas 
terras ou como juros de seus títulos, como juros sobre o dinheiro, que pagou como 
título dessa receita. Ele não pode percebê-lo como capital, a menos que venda seu 
título novamente. Em caso afirmativo , o novo comprador assume a mesma relação 
em que estava o antigo, e o dinheiro gasto nesta transação não pode se transformar 
em capital real por qualquer mudança de mãos. 


No caso da pequena propriedade fundiária, a ilusão de que a própria terra tem 
valor e pode, portanto, passar como capital ao preço de produção do produto, como 
uma máquina ou matéria-prima, se fortalece ainda mais. Mas vimos que o aluguel, e 
com ele o aluguel capitalizado, ou o preço da terra, pode repercutir no preço dos 
produtos do solo em apenas dois casos. O primeiro caso é aquele em que o valor dos 
produtos da terra é superior ao seu preço de produção e as condições de mercado 
permitem ao senhorio perceber essa diferença; essa condição de valores e preços de 
produção prevalece, quando a composição do capital agrícola eleva o valor acima do 
preço de produção. Esse capital agrícola nada tem a ver com o capital investido na 
compra da terra. O segundo caso é aquele em que existe um preço de monopólio. E 
ambos os casos ocorrem menos sob a propriedade de pequenos camponeses e 
pequena propriedade de terra do que sob qualquer outra forma, porque a produção 
em grande parte satisfaz os próprios desejos dos produtores e é realizada 
independentemente da regulamentação pela taxa média de lucro. Mesmo quando a 
economia dos pequenos camponeses é realizada em terras arrendadas, o dinheiro do 
arrendamento compreende mais do que em quaisquer outras condições uma parte do 
lucro e até uma dedução do salário; Este dinheiro é então apenas um aluguel 
nominal, não um aluguel que representa uma categoria independente em 
comparação com salários e lucro. 


O dispêndio de capital monetário para a compra de terras, portanto, não é um 
investimento de capital agrícola. É uma dedução proporcional do capital, que os 
pequenos agricultores podem empregar em sua própria esfera de produção. Reduz 
nessa medida o tamanho de seus meios de produção e, portanto, estreita a base 
econômica de sua reprodução. Submete o pequeno agricultor à extorsão do agiota, já 
que o crédito, no sentido estrito do termo, ocorre raramente nesta esfera. É um 
obstáculo para a agricultura, mesmo quando essa compra ocorre no caso de grandes 
propriedades. Na verdade, contradiz o modo de produção capitalista, que em geral é 
indiferente à questão de saber se o proprietário está endividado, independentemente 
de ter herdado ou comprado sua propriedade. A própria gestão do imóvel locado 


não se altera na sua natureza, quer seja o próprio proprietário a pagar a renda, quer 
deva pagá-la ao titular da hipoteca. 


Vimos que o preço da terra é regulado pela taxa de juros, se a renda da terra tiver 
uma determinada magnitude. Se a taxa de juros for baixa, o preço da terra será alto e 
vice-versa. Normalmente, então, um alto preço da terra e uma baixa taxa de juros 
teriam que andar de mãos dadas, de modo que se o agricultor pagasse um alto preço 
pela terra em consequência de uma baixa taxa de juros, a mesma baixa taxa de juros 
também deve garantir para ele seu capital circulante em condições de crédito fáceis. 
Mas, na realidade, as coisas acontecem de forma diferente na propriedade dos 
pequenos camponeses, como a forma prevalecente. Em primeiro lugar, as leis gerais 
de crédito não se aplicam ao agricultor, uma vez que essas leis repousam sobre o 
capitalista como produtor. Em segundo lugar, onde predomina a propriedade dos 
pequenos camponeses - não estamos falando de colônias aqui - e o pequeno 
camponês forma a base da nação, a formação do capital, que é a reprodução social, é 
relativamente fraca, e a formação de O capital monetário emprestável, no sentido em 
que analisamos anteriormente este termo, ainda é mais fraco. Pois isso está 
condicionado à concentração e à existência de uma classe de capitalistas ricos e 
ociosos (Massie). No terceiro lugar, onde a propriedade da terra é condição 
necessária para a existência da maior parte dos produtores, como aqui, e campo de 
investimento indispensável para o seu capital, o preço da terra é elevado 
independentemente de a taxa de juros , e muitas vezes em uma razão inversa a ela, 
pela preponderância da demanda por terra sobre sua oferta. Se vendido em 
pequenos lotes, o terreno, neste caso, traz um preço muito superior ao da sua venda 
em grandes propriedades, pois o número de pequenos compradores é grande e o de 
grandes compradores é pequeno ( Bandes Noires, Rubichon; Newman) . Por todas essas 
razões, o preço da terra aumenta aqui, enquanto a taxa de juros é relativamente alta. 
Os juros relativamente baixos, que o agricultor aqui tira do capital investido na 
compra de terras (Mounier), correspondem, por outro lado, à elevada taxa de juros 
cobrada pela usura, que ele próprio tem de pagar aos seus credores hipotecários. O 
sistema irlandês mostra a mesma coisa, apenas de outra forma. 


Este preço da terra, por si próprio estranho à produção, pode subir a tal ponto 
que torne a produção impossível (Dombasle). 


O fato de que o preço da terra desempenha tal papel uma, que a compra e venda 
de terras, a circulação de terra como uma mercadoria, desenvolve t o esse grau, é um 
resultado prático do desenvolvimento capitalista, já que uma mercadoria é aqui 
forma geral assumido por todos os produtos e todos os instrumentos de produção. 
Por outro lado, esse desenvolvimento ocorre apenas onde a produção capitalista se 
desenvolve, mas de forma limitada e não apresenta todas as suas peculiaridades. Pois 
essa condição repousa precisamente no fato de que a agricultura não está mais, ou 


ainda não está sujeita ao modo de produção capitalista, mas sim a um modo herdado 


de formas obsoletas de sociedade. As desvantagens do modo de produção capitalista, 
que tornam os produtores dependentes do preço em dinheiro de seus produtos, 
coincidem aqui com as desvantagens devido ao desenvolvimento imperfeito da 
produção capitalista. O agricultor torna-se comerciante e industrial sem as condições 
que o permitiriam produzir seus bens como mercadoria. 


O conflito entre o preço da terra, como elemento do preço de custo dos 
produtores, mas não elemento do preço de produção do produto (ainda que a renda 
deva passar como elemento determinante no preço dos produtos de o solo, a renda 
capitalizada, que se adianta 20 anos ou mais, não repercute no seu preço desta 
forma), é apenas uma das formas através das quais o antagonismo entre a 
propriedade privada da terra e entre uma agricultura racional, a a utilização social 
normal do solo se expressa. Mas, por outro lado, a propriedade privada da terra, e 
com ela a expropriação dos produtores diretos da terra - a propriedade privada de 
alguns, o que implica a falta de propriedade privada por parte de outros - é a base do 


capitalismo modo de produção. 


Aqui, na agricultura em pequena escala, o preço da terra, forma e resultado da 
propriedade privada da terra, surge como uma barreira à própria produção. Na 
agricultura em grande escala, e no caso das grandes propriedades apoiadas em um 
modo de produção capitalista, a propriedade privada também atua como uma 
barreira, pois limita o te nante em seu investimento de capital produtivo, que em 
última análise beneficia, não ele, mas o proprietário. Em ambas as formas, a 
exploração e a devastação dos poderes do solo tomam o lugar de um tratamento 
conscientemente racional do solo em seu papel de propriedade social eterna, de 
condição indispensável de existência e reprodução para sucessivas gerações de seres 
humanos. Além disso, essa exploração é tornada dependente, não do grau de 
desenvolvimento social alcançado, mas das situações acidentais e desiguais dos 
produtores individuais. No caso da pequena propriedade, isso ocorre por falta de 
meios e ciência, pelos quais a produtividade social da força de trabalho possa ser 
utilizada. No caso de grandes propriedades, é feito pela exploração de tais meios com 
o propósito de acumulação mais rápida de riqueza para o inquilino e proprietário. A 
dependência de ambos do preço de mercado é fundamental para alcançar esse 
resultado. 


Toda crítica à pequena propriedade se resolve , em última instância, em uma 
crítica à propriedade privada como barreira e obstáculo à agricultura. E o mesmo 
acontece com todas as contra-críticas de grandes propriedades. Em qualquer dos 
casos, deixamos de lado, é claro, todas as pequenas considerações de política. Esta 
barreira e este obstáculo, que são colocados por toda propriedade privada da terra 
contra a produção agrícola e contra um tratamento racional, conservação e 
melhoramento do próprio solo, desenvolvem-se em ambos os lados apenas de formas 
diferentes. Na controvérsia sobre essas formas específicas do mal, sua causa última é 


esquecida. 


` . 


A pequena propriedade fundiária está condicionada à premissa de que a 
esmagadora maioria da população é rural, e que predomina não o social, mas o 
trabalho isolado; que, portanto, em vista de tais condições, a riqueza e o 
desenvolvimento da reprodução, tanto em seu aspecto material como intelectual, 
estão fora de questão e, com eles, os pré-requisitos de uma cultura racional. Por outro 
lado, a grande propriedade fundiária reduz a população agrícola a um mínimo 
continuamente decrescente e induz, por outro lado, a um aumento contínuo da 
população industrial aglomerada nas grandes cidades. Desse modo, cria condições 
que provocam uma ruptura incurável nas interconexões da circulação social da 
matéria prescrita pelas leis naturais da vida. Como resultado, a força do solo é 
perdida, e essa prodigalidade é levada muito além das fronteiras de um certo país 
pelo comércio (Liebig). 


Enquanto a pequena propriedade na terra cria uma classe de bárbaros que estão a 
meio caminho fora da sociedade, uma classe que sofre todas as torturas e todas as 
misérias dos países civilizados, além da crueza das formas primitivas de sociedade, a 
grande propriedade da terra mina a força de trabalho em a última região, na qual sua 
energia primordial busca refúgio, e nela armazena sua força como fundo de reserva 
para a regeneração do poder vital das nações, a própria terra. A grande indústria e a 
grande agricultura em escala industrial trabalham juntas. Ori ginally distinguido 
pelo fato de que grande indústria devasta e destrói principalmente da força de 
trabalho, o poder natural, dos seres humanos, enquanto grande agricultura 
conseguiu industrialmente destrói e resíduos, principalmente os poderes naturais do 
solo, tanto o f-los juntar as mãos no curso posterior do desenvolvimento, de modo 
que o sistema industrial enfraquece também os trabalhadores dos distritos rurais, e a 
indústria e o comércio fornecem à agricultura os meios pelos quais o solo pode ser 
exaurido. 


Parte 7 - Os rendimentos e suas fontes 


Índice 


48. A Fórmula Trinitária 
Índice 
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Índice 
Capital — Lucro (Lucro da Empresa mais Juros), Terra — Aluguel do Solo, Trabalho 


— Salários, esta é a fórmula trinitária que compreende todos os segredos do processo 
social de produção. 


Além disso, uma vez que os juros, como demonstrado anteriormente, aparecem 
como o produto característico do capital, e o lucro da empresa se distingue dos juros 
por aparecer como sacadas independentes do capital, a fórmula trinitária acima se 
reduz mais especificamente ao seguinte: Capital — Juros, Terra - aluguel da terra, 
mão de obra - salários. Aqui o lucro, a marca específica que caracteriza a forma de 
mais-valor pertencente ao modo de produção capitalista , é felizmente eliminado. 


Agora, se olharmos mais de perto esta trindade econômica, observamos: 


1) As alegadas fontes de riqueza anualmente disponível pertencem a esferas 
amplamente diferentes e não têm a menor analogia umas com as outras. Eles têm 
quase a mesma relação entre si que os honorários dos advogados, as cenouras e a 
música. 

Capital, Terra, Trabalho! Mas o capital não é uma coisa. É uma inter-relação 
definida na produção social pertencente a uma formação histórica definida da 
sociedade. Essa inter-relação se expressa por meio de uma determinada coisa e 
confere a ela um caráter social específico. O capital não é a soma dos meios de 
produção materiais e produzidos. Capital significa antes os meios de produção 
convertidos em capital, e os meios de produção em si não são mais capital do que o 
ouro ou a prata são dinheiro em si. Capital significa os meios de produção 
monopolizados por uma certa parte da sociedade, os produtos e necessidades 
materiais do trabalho tornados independentes da força de trabalho nos seres 
humanos vivos e antagônicos a eles, e personificados no capital por esse 
antagonismo. Capital significa não apenas os produtos dos trabalhadores tornados 
independentes deles e transformados em poderes sociais, os produtos transformados 
em governantes e compradores de seus próprios produtores, mas também os poderes 
sociais e a futura ... forma (ilegível) de trabalho, que antagonizar os produtores na 
forma das qualidades de seus produtos. Aqui, então, temos uma forma social 
definida e, à primeira vista, muito mística, de um dos fatores em um processo de 
produção social historicamente produzido. 


Ao lado desse fator temos a terra, a natureza inorgânica como tal, uma massa 


crua e rude, em toda sua selvageria primitiva. Valor é trabalho. Portanto, a mais-valia 
não pode ser l e. A fertilidade absoluta do solo realiza não mais do que uma certa 
quantidade de trabalho produz um certo produto condicionado à fertilidade natural 
do solo. A diferença na fertilidade do solo faz com que as mesmas quantidades de 
trabalho e de capital, portanto o mesmo valor, se expressem em diferentes 
quantidades de produtos agrícolas, de modo que esses produtos têm diferentes 
valores individuais. A equalização desses valores individuais em valores de mercado 
é responsável pelo fato de que as "vantagens da fertilidade sobre o solo inferior ... são 
transferidas do cultivador ou consumidor para o proprietário". (Ricardo, Princípios, p. 
6.) 


E, finalmente, o terceiro nesta conspiração é um mero fantasma, "Trabalho", uma 
mera abstração, um d que não existe quando tomado por si mesmo, ou, se tomarmos 

(ilegível), a atividade produtiva do ser humano seres em geral, pelos quais 
promovem a circulação da matéria entre si e a natureza, despojados não só de toda 
definição de forma e caráter social , mas até de sua mera existência natural, 
independente da sociedade, elevada acima de todas as sociedades, sendo o atributo 
comum do homem anti-social, bem como do homem com qualquer forma de 
sociedade e uma expressão geral e afirmação de vida. 


II. 


Índice 

Capital — Juros; Terra privada, propriedade privada da terra, na forma moderna 
e correspondendo ao modo de produção capitalista - aluguel; Trabalho assalariado - 
salários. Supõe-se que seja a conexão entre as fontes de receita. Trabalho assalariado e 
terras privadas, como o capital, são formas sociais historicamente determinadas; uma 
é uma forma social de trabalho, a outra uma forma social do globo terrestre 
monopolizado, e ambas as formas pertencem à mesma formação econômica da 
sociedade correspondente ao capital. 


A primeira coisa notável sobre esta fórmula é que a Terra e o Trabalho são 
colocados indiscriminadamente ao lado do Capital. O primeiro, Capital, é uma forma 
definida de um elemento de produção pertencente a um modo de produção definido 
com um molde definido. É um elemento de produção combinado e representado por 
uma forma social definida. Os outros dois, Terra de um lado e Trabalho de outro, são 
dois elementos do processo real de trabalho. Em sua forma material , são comuns a 
todos os modos de produção, são os elementos materiais de todos os processos de 
produção e nada têm a ver com a forma social dos processos produtivos. 


Em segundo lugar. Nesta fórmula (Capital — Juros, Terra — Aluguel da Terra, 
Trabalho — Salários do Trabalho), capital, terra e trabalho, respectivamente, 
aparecem como fontes de juros (em vez de lucro), renda fundiária e salários, e essas 
coisas aparecem como seus frutas; o capital, a terra e o trabalho aparecem como a 


causa, os juros, a renda da terra e os salários como o efeito; e isso é feito de tal forma 
que cada fonte individual é combinada com a coisa que ela distribui e produz. Todas 
as três receitas, juros (em vez de lucro), aluguel, salários, são três partes do valor do 
produto; falando de maneira geral, eles são partes do valor ou, expressos em 
dinheiro, são certas partes do dinheiro, certas partes do preço. A fórmula "Capital - 
Juros" tem, de fato, o menor significado de qualquer fórmula de capital; ainda é uma 
de suas fórmulas. Mas como se supõe que a terra crie valor , isto é uma quantidade 
de trabalho socialmente definida, ou mesmo aquela porção particular do valor de 
seus próprios produtos que forma a renda? Por exemplo, a terra participa como 
agente de produção, na criação de um valor de uso, de um produto material, de trigo 
. Mas não tem nada a ver com a produção do valor do trigo. Na medida em que o 
valor é representado pelo trigo, consideramos o trigo apenas como uma quantidade 
definida de trabalho social materializado, independentemente da substância 
particular em que esse trabalho se materializa, ou do valor de uso particular dessa 
substância. 


Isso não está em contradição com o fato de que, em primeiro lugar, outras 
circunstâncias sendo iguais, o preço barato ou caro do trigo depende da 
produtividade do solo. A produtividade do trabalho agrícola está condicionada às 
circunstâncias naturais, e a mesma quantidade de trabalho é representada por muitos 
ou poucos produtos, valores de uso, de acordo com a produtividade desse trabalho. 
Quão grande pode ser a quantidade de trabalho, que se materializa em um alqueire 
de trigo, depende do número de alqueires produzidos pela mesma quantidade de 
trabalho. Depende, neste caso, da produtividade do solo, em que proporções do valor 
do produto se materializará. Mas esse valor é dado , independentemente dessa 
distribuição. O valor é representado pelo valor de uso; e o valor de uso é um pré- 
requisito para a criação de valor de troca; mas é tolice construir um antagonismo 
colocando de um lado um valor de uso, como a terra, e do outro lado um valor de 
troca, e nesse caso alguma porção particular do valor de troca. Em segundo lugar ... 
[aqui o manuscrito é interrompido). 


NI. 


Índice 

A economia vulgar nada mais faz do que interpretar, de maneira doutrinária, as 
ideias de pessoas aprisionadas nas condições capitalistas de produção e 
desempenhando a função de agentes dessa produção, sistematizar e defender essas 
ideias. Não devemos nos admirar, então, que a economia vulgar se sinta 
particularmente em casa na forma alienada de manifestação, na qual as condições 
econômicas são absurdas e contradições completas, e que essas condições parecem 
muito mais autoexplicativas para ela, quanto mais seu interior a conexão está oculta. 
Enquanto o cérebro comum aceitar essas concepções, a economia vulgar estará 


satisfeita. Mas toda ciência seria supérflua se a aparência, a forma e a natureza das 
coisas fossem totalmente idênticas. A economia vulgar não tem a menor idéia do fato 
de que a trindade da qual ela parte, ou seja, Terra - Aluguel, Capital - Juros, Trabalho 
- Salário do Trabalho (ou Preço do Trabalho), são em sua própria cara três 
proposições incompatíveis . Primeiro temos o valor de uso Terreno, que não tem 
valor, e o valor de troca Aluguel. Aqui, uma relação social é concebida como uma 
coisa e proporcional à natureza. Duas magnitudes incomensuráveis devem ser 
proporcionais uma à outra. Então temos Capital — Juros. Se o capital é concebido 
como uma certa soma de valores representada indefinidamente pelo dinheiro, então 
é manifestamente absurdo dizer que um certo valor deve ser avaliado mais alto do 
que seu valor. É precisamente na fórmula Capital-Juros que todos os elos 
intermediários são eliminados e o capital é reduzido à sua fórmula mais geral, que 
por isso é por si inexplicável e absurda. É também por essa razão que o economista 
vulgar prefere a fórmula Capital-Juros, com sua faculdade oculta de tornar um valor 
desigual a si mesmo, à fórmula Capital-P rofit, que se aproxima mais das relações 
capitalistas reais. Então, novamente, movido pelo pensamento inquieto de que 
quatro não é cinco e que 100 dólares não podem ser 110 dólares, ele foge do Capital 
como um valor de troca para a substância material do capital, para seu valor de uso 
como uma exigência material do trabalho , como máquinas, matérias-primas, etc. Por 
este meio ele consegue colocar no lugar da primeira relação incompreensível, que 
torna quatro iguais a cinco, uma relação totalmente incomensurável entre um valor 
de uso, uma coisa, por um lado, e uma relação definida de produção social, mais- 
valia, por outro, como também o faz no caso da propriedade privada da terra. Assim 
que o economista vulgar chega a essa magnitude incomensurável, tudo se torna claro 
para ele e ele não sente mais a necessidade de pensar mais. Pois ele chegou ao que é 
"racional" na concepção burguesa. Por fim, temos Trabalho - Salário do Trabalho ou 
Preço do Trabalho. Esta última expressão, como mostramos no Volum e I, contradiz 
totalmente a concepção de valor e também de preço. O preço, em geral, é apenas 
uma expressão definitiva de valor. E "Preço do Trabalho" é tão irracional quanto um 
leogaritmo amarelo. Mas aqui o economista vulgar está muito mais satisfeito, porque 
o leva ao conhecimento profundo do burguês, que ele paga o trabalho com dinheiro, 
e porque o fato de esta fórmula contradizer a concepção de valor o exime de 
qualquer obrigação de entender o valor. 
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Nós viram que o processo de produção capitalista é uma forma historicamente 
determinada do processo social de produção em geral. Este processo é, por um lado, 
o processo pelo qual as necessidades materiais da vida são reproduzidas e, por outro 
lado, um processo que ocorre sob condições históricas e econômicas específicas de 
produção e que produz e reproduz essas próprias condições de produção, e com eles 
os agentes humanos desse processo, suas condições materiais de existência e suas 
relações mútuas, isto é, sua forma econômica particular de sociedade. Pois o conjunto 


dessas relações, em que vivem os agentes desta produção em relação à natureza e a si 
próprios, e nas quais produzem, é precisamente a sua sociedade, considerada do 
ponto de vista da sua estrutura económica. Como todos os seus predecessores, o 
processo de produção capitalista ocorre sob condições materiais definidas, que são ao 
mesmo tempo os portadores de relações sociais definidas mantidas entre si pelos 
indivíduos no processo de produção das necessidades de sua vida. Essas condições e 
essas relações são, por um lado, preriquisites, por outro, resultados e criações do 
processo de produção capitalista . Eles são produzidos e reproduzidos por ele. 
Também vimos que o capital (o capitalista é apenas o capital personificado e 
funciona no processo de produção como o agente do capital), no processo social de 
produção correspondente , bombeia uma certa quantidade de trabalho excedente 
para fora do produtor direto. , ou trabalhador. Ele extorquia esse excedente sem 
retornar um equivalente. Esse excedente de trabalho sempre permanece 
essencialmente como trabalho forçado, não importa o quanto pareça ser o resultado 
de um contrato livre. Esse trabalho excedente é representado por uma mais-valia, e 
essa mais-valia se materializa em um produto excedente. Deve sempre permanecer 
trabalho excedente no sentido de que é trabalho realizado acima das necessidades 
normais do produtor. Tanto no sistema capitalista como no sistema escravista, etc., 
ela apenas assume uma forma antagônica e é complementada pela ociosidade 
completa de uma parte da sociedade. Uma certa quantidade de sobretrabalho é 
necessária para efeito de desconto de acidentes , e para a expansão necessária e 
progressiva do processo de reprodução de acordo com o desenvolvimento das 
necessidades e o avanço da população, chamada de acumulação do ponto de vista de 
o capitalista. É um dos lados civilizadores do capital que ele impõe esse trabalho 
excedente de uma maneira e em condições que promovem o desenvolvimento das 
forças produtivas, das condições sociais e a criação dos elementos para uma formação 
nova e superior melhor do que o precedendo para ms de escravidão, servidão, etc. 
Assim conduz por um lado a um estágio, em que a coerção e a monopolização do 
desenvolvimento social (incluindo suas vantagens materiais e intelectuais) por uma 
porção da sociedade em detrimento do outra parte é eliminada; por outro lado, cria 
as necessidades materiais e o germe das condições, que tornam possível combinar 
esse trabalho excedente em uma forma superior de sociedade com uma redução 
maior do tempo dedicado ao trabalho material. Pois, de acordo com o 
desenvolvimento da força produtiva do trabalho, o trabalho excedente pode ser 
grande em uma pequena jornada total de trabalho e relativamente pequeno em uma 
grande jornada total de trabalho. Se o tempo de trabalho necessário for igual a três, e 
o trabalho excedente três, então a jornada total de trabalho será igual a seis e a taxa 
de trabalho excedente será 100%. Se a mão-de-obra necessária for igual a nove e a 
mão-de-obra excedente três, então a jornada total de trabalho será doze e a taxa de 
trabalho excedente apenas 33 1/3%. Além disso, depende da produtividade do 
trabalho , quanto valor de uso deve ser produzido em um tempo definido, portanto, 


também em um tempo de trabalho excedente definido. A riqueza real da sociedade e 
a possibilidade de uma expansão contínua de seu processo de reprodução não 
dependem da duração do sur plus labor, mas de sua produtividade e das condições 
mais ou menos férteis de produção sob as quais está realizada. Na verdade, o reino 
da liberdade não começa até que passe o ponto em que o trabalho sob a compulsão 
da necessidade e de utilidade externa é necessário. Pela própria natureza das coisas, 
está além da esfera da produção material no sentido estrito do termo. Assim como o 
selvagem deve lutar com a natureza, a fim de satisfazer suas necessidades, a fim de 
manter sua vida e reproduzi- la, o homem civilizado deve fazê-lo, e deve fazê-lo em 
todas as formas de sociedade e sob todos os modos possíveis. de produção. Com seu 
desenvolvimento, o reino da necessidade natural se expande, porque suas 
necessidades aumentam; mas, ao mesmo tempo, as forças de produção aumentam, 
pelo que essas necessidades são satisfeitas. A liberdade neste campo não pode 
consistir em outra coisa senão no fato de que o homem socializado, os produtores 
associados, regulam racionalmente seu intercâmbio com a natureza, colocam-na sob 
seu controle comum , em vez de serem regidos por ela como por algum poder cego; 
que cumpram sua tarefa com o mínimo gasto de energia e nas condições mais 
adequadas à sua natureza humana e mais dignas dela. Mas sempre permanece um 
reino de necessidade. Além dele começa o desenvolvimento do poder humano, que é 
seu próprio fim, o verdadeiro reino da liberdade, que, no entanto, pode florescer 
apenas naquele reino da necessidade como sua base. A redução da jornada de 
trabalho é sua premissa fundamental. 


Em uma sociedade capitalista, essa mais-valia, ou esse produto excedente 
(deixando de lado as flutuações acidentais em sua distribuição e considerando apenas 
a lei reguladora dessas flutuações), é dividido entre os capitalistas como um 
dividendo proporcional à porcentagem do total capital social detido por cada um. 
Desta forma, a mais-valia surge como o lucro médio, que recai sobre a quota do 
capital, um lucro médio, que por sua vez se separa em lucros da empresa e juros, e 
que desta forma pode cair nas mãos. de diferentes tipos de capitalistas. Essa 
apropriação e distribuição da mais-valia, ou produto excedente, pelo capital, 
entretanto, tem sua barreira na propriedade privada da terra. Assim como o 
capitalista ativo bombeia o trabalho excedente, e com ele a mais-valia e os produtos 
excedentes na forma de lucro do trabalhador, o proprietário, por sua vez, bombeia 
uma parte dessa mais-valia, ou produto excedente, do capitalista, em forma de renda, 
de acordo com as leis anteriormente demônios por nós tratadas. 


Portanto, quando falamos de lucro como aquela porção da mais-valia, que cai 
para a parte do capital, queremos dizer lucro médio (lucros da empresa mais juros), 
que já foi limitado pela dedução da renda do lucro agregado s (idêntico em massa 
com a mais-valia agregada). Esse aluguel foi deduzido na premissa aqui. Os lucros do 
capital (lucros da empresa mais juros) e a renda fundiária são meramente 
constituintes particulares da mais-valia, categorias pelas quais a mais -valia se 


distingue conforme caia nas mãos do capital ou de terras privadas. Esta classificação 
não altera de forma alguma a sua natureza. Se somadas, essas partes formam a soma 
da mais-valia social. O capital bombeia o sobretrabalho , que é representado pela 
mais-valia e pelo produto excedente, diretamente dos trabalhadores. Nessa medida, 
pode ser considerado produtor de mais-valor. A terra privada não tem nada a ver 
com o processo real de produção. Seu papel se limita a transportar uma parte da 
mais-valia produzida dos bolsos de capital para o seu próprio. No entanto, o senhorio 
desempenha um papel no processo de produção capitalista, não apenas pela pressão 
que ele exerce sobre o capital, nem pelo fato de que a grande propriedade da terra é 
um pré-requisito e condição da produção capitalista, visto que separa o trabalhador 
dos meios de produção, mas principalmente porque o senhorio aparece como a 
personificação de um dos requisitos mais essenciais da produção. 


Por fim, o trabalhador, na qualidade de proprietário e vendedor de sua força de 
trabalho individual, recebe uma parte de seu produto sob o nome de salários, em que 
se materializa aquela parte de seu trabalho, que chamamos de trabalho necessário, ou 
seja, , a mão-de-obra necessária à conservação e reprodução da sua força de trabalho, 
independentemente de as condições dessa conservação e reprodução serem escassas 
ou abundantes, favoráveis ou desfavoráveis. 


Qualquer que seja a disparidade dessas condições em outros aspectos, todos eles 
têm isto em comum: o capital rende ano após ano um lucro para o capitalista, a terra 
é um aluguel do terreno para o proprietário e força de trabalho, sob condições 
normais e por muito tempo visto que permanece uma força de trabalho útil, um 
salário para o trabalhador. Essas três partes do valor total produzido anualmente, e as 
partes correspondentes do produto total criado anualmente, podem ser consumidas 
anualmente por seus respectivos proprietários, sem escoar a fonte de sua reprodução 
(deixando de lado por ora qualquer consideração de acumulação). Eles são como os 
frutos consumíveis anualmente de uma árvore perene, ou melhor, de três árvores. 
Eles constituem a receita anual de três classes, o capitalista, o senhorio e o 
trabalhador. São receitas amplamente distribuídas pelo capitalista ativo em sua 
capacidade de explorador direto do trabalho excedente e empregador do trabalho em 
geral. Desta forma, o capital aparece para o capitalista, a terra para o latifundiário e a 
força de trabalho, ou melhor, o próprio trabalho, para o trabalhador (já que ele vende 
a força de trabalho apenas na medida em que está ativamente empregada, e desde o 
preço de sua força de trabalho, como mostrado anteriormente, aparece 
necessariamente como o preço de seu trabalho sob o sistema capitalista) como três 
fontes diferentes de suas receitas específicas, de lucro, renda fundiária e salários. Eles 
o são de fato no sentido de que o capital é para o capitalista uma máquina perene de 
bombeamento de trabalho excedente, a terra para o senhorio um ímã perene 
atraindo uma parte da mais-valia produzida pelo capital e, finalmente, o trabalho o 
continuamente condição de auto-renovação e meio sempre auto-renovador de 
adquirir uma parte do valor criado pelo trabalhador e com ele uma parte do produto 


social medido por essa parte do valor, as necessidades da vida, sob o título de 
salários. Eles são assim, além disso, no sentido de que o capital fixa uma parte do 
valor e, portanto, do produto, do trabalho anual na forma de lucro, a terra privada 
fixa outra parte na forma de aluguel e o trabalho temporário fixa uma terceira parte 
na forma de salários, e os converte por meio dessa transformação em receitas do 
capitalista, do latifundiário e do trabalhador, sem, entretanto, criar a própria 
substância, que se transforma nessas diferentes categorias . 


A sua distribuição pressupõe antes a existência desta substância, ou seja, o valor 
total do produto anual, que nada mais é do que trabalho social materializado. Mas 
esta não é a forma pela qual a matéria aparece aos agentes humanos em produção , 
aos portadores humanos das várias funções no processo de produção. Em vez disso, 
parece invertido. Devemos apontar no curso posterior de nossa análise, por que isso 
acontece. O capital, a renda fundiária e o trabalho aparecem para os agentes 
humanos na produção como três fontes diferentes e independentes, das quais 
surgem três constituintes diferentes do valor produzido anualmente e do produto 
em que existe. Eles imaginam que não apenas as diferentes formas desse valor como 
receita recaem sobre a participação de determinados agentes no processo social de 
produção, mas que esse valor em si advém dessas fontes e, com ele, a substância 
dessas formas de receita. 


[Aqui está faltando uma folha do manuscrito.) 


«. A renda diferencial está ligada à fertilidade relativa do solo, ou seja, às 
qualidades que surgem do solo como tal. Mas, em primeiro lugar, na medida em que 
repousa sobre os diferentes valores individuais dos produtos de diferentes tipos de 
solo, é determinado apenas da maneira que acabamos de mencionar; em segundo 
lugar, na medida em que repousa sobre o valor geral regulador do mercado, que 
difere do valor individual, é uma lei social realizada por meio da competição, e essa 
lei nada tem a ver nem com o solo nem com os diferentes graus de sua fertilidade. 


Pode parecer que uma relação racional foi expressa pelo menos no termo 
"Trabalho - Salários do Trabalho". Mas este não é mais o caso do que no termo 
"Terreno - Aluguel Terrestre". Na medida em que o trabalho cria valor e se 
materializa no valor das mercadorias, nada tem a ver com a distribuição desse valor 
entre as diferentes categorias. E, na medida em que tem o caráter especificamente 
social do trabalho assalariado, não cria um valor y. Já mostramos que o salário do 
trabalho, ou preço do trabalho, é apenas uma expressão irracional para o valor, ou 
preço, da força de trabalho; e as condições sociais definidas, sob as quais essa força de 
trabalho é vendida, nada têm a ver com o trabalho como agente geral da produção. O 
trabalho também se materializa naquela porção do valor de uma mercadoria, que 
forma o preço da força de trabalho na forma de salários; ele cria essa parte da mesma 
forma que cria as outras partes do produto; mas não se materializa nesta parte em 
qualquer outra extensão, ou de qualquer outra forma, do que nas partes que 


representam aluguel ou lucro. Além disso, se considerarmos o trabalho como uma 
faculdade criadora de valor, não consideramos sua forma concreta como meio de 
produção, mas sim sua relação social, que difere daquela do trabalho assalariado. 


Mesmo o termo "Capital - Lucro" não está correto aqui. Se o capital é visto na 
única relação em que produz mais-valia, nomeadamente na sua relação com o 
trabalhador, em que extorsão o trabalho excedente por compulsão exercida sobre o 
trabalhador assalariado e a sua força de trabalho, então esta mais-valia compreende 
não apenas o lucro (lucro da empresa mais juros), mas também a renda, em suma, 
toda a mais-valia indivisa. Aqui, por outro lado, como fonte de receita, é considerada 
apenas em relação àquela parcela, que cai nas mãos do capitalista. Esta não é a mais- 
valia que extrai, todos juntos, mas apenas aquela parcela que extrai para o capitalista. 
Ainda mais, toda a conexão é perdida, assim que a fórmula é transformada em 
"Capital - Juros". 


Agora, tendo primeiro considerado a disparidade das três fontes acima, devemos 
notar, em segundo lugar, que seus produtos, seus descendentes, as receitas, 
pertencem todos à mesma esfera, a saber, a do valor. No entanto, esta relação, não 
apenas entre magnitudes incomensuráveis, mas também entre coisas totalmente 
diferentes, mutuamente não relacionadas e incomparáveis, é explicada pelo fato de 
que o capital, como a terra e o trabalho, é considerado apenas em seu significado 
como uma substância material , isto é, simplesmente como um meio de produção 
produzido e, ao fazê-lo, sua relação com o trabalhador e seu valor são ignorados. 


Em terceiro lugar, se entendida desta forma, a fórmula Capital — Juros (Lucro), 
Terra — Aluguel, Trabalho — Salários do Trabalho, apresenta uma inconsistência 
uniforme e simétrica. Na verdade, quando o trabalho assalariado não aparece como 
uma forma de trabalho socialmente determinada, mas sim todo o trabalho é 
considerado naturalmente como trabalho assalariado (porque aparece sob esta luz 
para pessoas que são influenciadas pelas condições capitalistas de produção), então o 
particular, formas sociais específicas observadas pelas necessidades materiais de 
trabalho (os meios de produção produzidos e a terra) em relação ao trabalho 
assalariado (que é o pré-requisito básico dessas condições), facilmente coincidem com 
a existência material dessas necessidades de trabalho, ou com a forma que 
geralmente possuem no processo de trabalho real, despojado de todas as formas 
sociais historicamente determinadas, ou mesmo de uma forma social y. A forma 
modificada das exigências de trabalho, despojada de trabalho e encarando-a como 
um elemento independente, que é assumido pelos meios de produção produzidos 
quando se tornam capital, e pela terra quando se torna terra monopolizada, privada e 
propriedade, esta forma pertencer a um determinado período da história coincide 
então com a existência e a função dos meios de produção produzidos e da terra, no 
processo geral de produção. Esses meios de produção são, então, capitais próprios, 
por natureza; o capital é apenas um “nome econômico" para esses meios de 


produção; e da mesma forma a terra é então naturalmente monopolizada por um 
certo número de proprietários. Assim como os produtos se tornam um poder 
independente oposto ao produtor quando se tornam capital e capitalistas (pois os 
capitalistas são apenas a personificação do capital), a terra se torna personificada no 
proprietário e da mesma forma se levanta para exigir, como um independente poder, 
sua parcela do produto criado por sua assistência. Assim, não é a terra que recebe a 
parcela devida de seu produto para a reprodução e melhoria de sua produtividade, 
mas o proprietário, que fica com uma parcela desse produto e o vende ou desperdiça. 
É evidente que o capital está condicionado ao trabalho na qualidade de trabalho 
assalariado. Mas é igualmente evidente que, se o trabalho assalariado for considerado 
um ponto de partida para o trabalho, de modo que a identidade de qualquer trabalho 
com o trabalho assalariado pareça ser uma questão de curso, então o capital e a terra 
monopolizada também devem aparecer como a forma natural das necessidades 
materiais de produção distintas do trabalho. Então, parece natural que os pré- 
requisitos materiais do trabalho sejam o capital, e isso parece que seu caráter geral 
surge necessariamente de sua função no processo de trabalho. Capital e meios de 
produção produzidos tornam-se assim termos idênticos. Da mesma maneira, a terra e 
a terra monopolizada por proprietários privados tornam-se termos idênticos. Desse 
modo, as necessidades de produção em sua capacidade natural de capital presumida 
são consideradas como a fonte de lucro e, assim, a terra assume a aparência de fonte 
de renda. 


O trabalho como tal, em sua simples capacidade de atividade produtiva útil, 
refere-se aos meios de produção, não quanto à sua forma devido às condições sociais, 
mas antes quanto à sua substância material, sua capacidade como material e meio de 
trabalho. E eles são distinguidos apenas como valores de uso, a terra como um meio 
de produção não produzido, os outros como meios de produção produzidos. Se, 
então, o trabalho é idêntico ao trabalho assalariado, então a forma social particular 
assumida pelas exigências do trabalho em sua oposição ao trabalho é idêntica à sua 
existência material. As necessidades de trabalho são então capital natural, e a terra é 
propriedade privada natural. A separação formal dessas necessidades de trabalho do 
trabalho, a forma peculiar de sua independência em relação ao trabalho, torna-se 
assim um atributo necessário, um caráter inerente, inseparável das condições 
materiais de produção. O caráter social que lhes é atribuído no processo de produção 
capitalista por uma determinada época da história torna-se um caráter natural 
pertencente a eles, por assim dizer, desde tempos imemoriais, como elementos do 
processo de produção. Assim é que a respectiva parte desempenhada pela terra como 
o campo original de atividade de trabalho, como o reino das forças naturais, como o 
arsenal pré-existente de todos os objetos de trabalho, e a outra respectiva parte 
desempenhada pelos meios produzidos da produção (instrumentos, matérias-primas, 
etc. ) no processo geral de produção, deve parecer expressa-se nas respectivas 
participações por eles reclamadas como capital e terras privadas, ou seja, que são 


embolsadas por seus representantes sociais na forma de lucro (juros) e aluguel, assim 
como o trabalhador parece receber em seu salário a parcela que é devida ao seu 
trabalho no processo de produção. Renda, lucro e salários, portanto, parecem crescer 
fora do papel desempenhado pela terra, os meios de produção produzidos e o 
trabalho no processo de trabalho simples , mesmo quando consideramos este 
processo de trabalho como aquele passando apenas entre o homem e a natureza , 
sem levar em conta qualquer determinação histórica. 


É apenas a mesma coisa de outra forma, quando se argumenta que o produto, no 
qual o trabalho do trabalhador assalariado se materializa para si mesmo, como sua 
renda, sua receita, é apenas seu salário, é apenas aquela parte do valor (e do produto 
social medido por esse valor), que representa seu salário. Se o trabalho assalariado é 
idêntico a qualquer trabalho, então também o é a onda e o produto do trabalho, e 
também a porção do valor que representa os salários e o valor criado por qualquer 
trabalho. Mas, desse modo, as outras parcelas do valor, lucro e renda, também se 
tornam independentes e separadas dos salários, e devem parecer surgir de recursos 
próprios, que diferem dos salários e são independentes deles. Eles devem parecer 
surgir dos elementos participantes da produção, pelos proprietários dos quais são 
reivindicados, de modo que o lucro parece vir dos meios de produção, dos elementos 
materiais do capital e da renda da terra, ou natureza, representada pelo senhorio 
(Roscher). 


Terra privada, capital e trabalho assalariado são assim transformados em fontes 
reais de receita. Pensa-se que a renda, o lucro e os salários e as respectivas porções do 
produto que representam essas partes do valor, em que existem e pelas quais podem 


ser trocadas, surgem diretamente dessas fontes, e que o valor do próprio produto 
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surge em a última análise deles. Não são considerados fontes de receita no sentido 


de que o capital atribui ao capitalista, em forma de lucro, uma parte da mais-valia 
extraída por ele do trabalho, que o monopólio da terra atrai para o senhorio outra 
parte em a forma de aluguel, e esse trabalho dá ao trabalhador a parte restante do 
valor na forma de salários. Não são concebidos como fontes pelas quais uma parte do 
valor se transforma em lucro, outra em renda e uma terceira em salários. 


No caso das categorias mais simples do modo de produção capitalista, e mesmo 
da produção de mercadorias, no caso das mercadorias e do dinheiro, já apontamos o 
caráter mistificador, que transforma as condições sociais que utilizam os elementos 
materiais. da riqueza como portadores da produção em qualidades dessas próprias 
coisas (mercadorias) e ainda mais pronunciadamente transforma as inter-relações da 
própria produção em uma coisa (dinheiro). Todas as formas de sociedade, na medida 
em que atingem o estágio em que as mercadorias são produzidas e o dinheiro circula, 
participam dessa perversão. Mas sob o modo de produção capitalista e no caso do 
capital, que forma sua categoria dominante, sua relação determinante na produção , 
esse mundo encantado e pervertido se desenvolve ainda mais. Se considerarmos o 


capital no processo real de produção, como meio de extrair mais-valor, então essa 
relação ainda é muito simples. A conexão real fica gravada nos portadores desse 
processo, os capitalistas, e eles têm consciência disso. A luta violenta sobre os limites 
da jornada de trabalho mostra isso claramente. Mas mesmo dentro desta esfera 
indisfarçável, a esfera do processo direto entre o trabalho e o capital, as coisas não 
repousam nesta simplicidade. Com o desenvolvimento da mais-valia relativa no 
modo de produção típico, especificamente capitalista, pelo qual os poderes sociais de 
produção do trabalho são desenvolvidos, esses poderes de produção e as inter- 
relações sociais do trabalho no processo de trabalho real parecem transferidos do 
trabalho para a capital. Isso confere ao capital uma natureza muito mística, uma vez 
que todos os poderes sociais de produção do trabalho parecem ser devidos ao capital, 
não ao trabalho como tal, e parecem brotar da própria força do capital. Então 
intervém o processo de circulação, com suas mudanças de substância e forma, às 
quais todas as partes do capital, mesmo o agrícola, devem se submeter na medida em 
que o modo de produção especificamente capitalista se desenvolve . Esta é uma 
esfera na qual as condições sob as quais o valor é originalmente produzido são 
colocadas completamente em segundo plano. Mesmo no processo direto de 
produção, o capitalista atua ao mesmo tempo na qualidade de produtor de 
mercadorias, de administrador na produção de mercadorias. Portanto, esse processo 
de produção não lhe parece de forma alguma um processo simples pelo qual a mais- 
valia é produzida. Mas qualquer que seja a mais-valia extorquida pelo capital no 
processo real de produção e oferecida na forma de mercadorias, o valor e a mais-valia 
contidos nas mercadorias devem primeiro ser realizados no processo de circulação. E 
tanto a restituição dos valores adiantados na produção como, em particular, a mais- 
valia contida nas mercadorias não parecem se realizar meramente na circulação, mas 
efetivamente surgir dela. Essa aparência das coisas é reforçada por duas 
circunstâncias. Em primeiro lugar, é fortalecido pelo lucro obtido por meio de 
trapaças, astúcia, conhecimento interno, habilidade e mil constelações de mercado na 
venda de commodities. Em segundo lugar, é potencializado pela circunstância de um 
segundo elemento determinante, o tempo de circulação, ser aqui adicionado ao 
tempo de trabalho. É verdade que no momento da circulação se afirma como uma 
barreira negativa contra a formação do valor e da mais-valia, mas tem a aparência de 
ser uma causa tão positiva quanto o próprio trabalho e de trazer para o problema um 
elemento determinante independente. t do trabalho e devido à própria natureza do 
capital. 


É claro que, no Volume II, tínhamos de apresentar apenas as formas criadas e 
determinadas por essa esfera de circulação, para demonstrar o desenvolvimento 
posterior da forma de capital que nela ocorre. Mas na realidade esta esfera é a esfera 
da competição que, considerada em cada caso individual, é dominada por acidente. 
Em outras palavras, a lei interna, que se impõe nesses acidentes e os regulamenta, 
não se torna visível até que grandes números desses acidentes sejam agrupados. Ele 


permanece invisível e ininteligível para os agentes individuais na produção. Além 
disso: O próprio processo de produção, considerado como o uníssono do estrito 
processo de produção e do processo de cálculo, dá origem a novas formações, nas 
quais se perde a veia das conexões internas, as condições de produção tornam-se 
identidades separadas, e as partes componentes do valor tornam-se ossificadas em 
formas independentes umas das outras. 


Vimos que a conversão da mais-valia em lucro é determinada tanto pelo processo 
de circulação quanto pelo processo de produção. A mais-valia, na forma de lucro, não 
é mais remetida à parte do capital que é investida no trabalho e da qual provém, mas 
ao capital total. A taxa de lucro é regulada por leis próprias, que admitem, ou mesmo 
exigem, uma mudança nela enquanto a taxa de mais-valia permanece inalterada. 
Tudo isso obscurece mais e mais a verdadeira natureza da mais-valia e, portanto, a 
engrenagem motriz real do capital. Mais ainda, isso é feito pela transformação do 
lucro em lucro médio e dos valores em preços de produção, nas médias reguladoras 
dos preços de mercado. Aqui intervém um complicado processo social , o processo 
pelo qual os capitais são equalizados, e que separa os preços médios relativos das 
mercadorias de seus valores, assim como separa também os lucros médios das várias 
esferas de produção (bem à parte do indivíduo investimentos de capital em cada 
esfera particular de produção) a partir da exploração real do trabalho pelas diferentes 
capitais. O preço médio das mercadorias não parece mais simplesmente diferir de 
seu valor, mas na verdade difere, na verdade não é o mesmo que o trabalho realizado 
nelas, e o lucro médio de algum capital particular difere do excedente. valor, que este 
capital extraiu dos trabalhadores por ele empregados. O valor das mercadorias 
parece não descer diretamente até seus últimos limites, mas permanece visível 
apenas na influência da flutuação da produtividade do trabalho sobre o aumento e a 
queda dos preços de produção. O lucro parece ser determinado apenas 
incidentalmente pela exploração direta do trabalho, a saber, na medida em que essa 
exploração permite ao capitalista realizar um lucro diferente do lucro médio a preços 
reguladores de mercado, que parecem ser independentes dessa exploração. Os 
próprios lucros médios normais parecem imanentes ao capital e independentes da 
exploração. A exploração anormal, ou mesmo a exploração média em condições 
excepcionalmente favoráveis, parece determinar apenas os desvios do lucro médio, 
não este lucro em si. A divisão do lucro em lucro da empresa e juros (para não 
mencionar a intervenção do lucro comercial e do lucro financeiro fundado na 
circulação e aparentemente decorrente inteiramente dela e de forma alguma do 
próprio processo de produção) completa a autodependência de a forma da mais- 
valia, a ossificação de sua forma em comparação com sua substância. Uma parte do 
lucro, em comparação com a outra, separa-se totalmente da relação do capital como 
tale finge ser fruto não do processo pelo qual o trabalho assalariado é explorado, mas 
do trabalho assalariado do próprio capitalista. Por outro lado, os juros parecem, 
então, ser independentes tanto do trabalho assalariado do trabalhador como do 


capitalista, e não surgir de outra fonte senão do próprio capital. O capital, 
aparecendo originalmente, na superfície da circulação, como um fetiche capitalista, 
como um valor autoexpansível, agora assume na forma de capital que rende juros, 
sua forma mais estranha e peculiar. Por esse motivo, a fórmula "Capital - Juros”, 
como o terceiro elo em "Terra - Aluguel" e "Trabalho - Salários do Trabalho", parece 
muito mais consistente do que "Capital - Lucro", uma vez que em "Lucro" ainda resta 
uma lembrança de sua origem, que não só se extingue no " repouso interno ", mas 
também se opõe a essa origem e se fixa nessa forma antagônica. 


O capital, como fonte independente de mais-valia, é finalmente juntado à terra 
privada, que atua como uma barreira contra o lucro médio e transfere uma parte do 
mais-valor para uma classe que não faz qualquer trabalho próprio, nem diretamente 
explora o trabalho, nem pode encontrar consolo moral, como o capital que rende 
juros, em subterfúgios devocionais como o alegado risco e sacrifício de emprestar 
dinheiro a terceiros. Como a arte da mais-valia parece aqui ligada diretamente, não a 
uma relação social, mas a um elemento natural, a terra, completa-se a forma de 
estranhamento e ossificação mútuos das várias partes da mais-valia, seu interior 
conexão completamente rompida, e sua fonte inteiramente enterrada, porque as 
relações de produção se tornaram autodependentes, apesar de estarem ligadas aos 
diferentes elementos materiais do processo de produção. 


Em Capital - Lucro, ou melhor, Capital - Juros, Terra - Aluguel, Trabalho - 
Salários do Trabalho, nesta trindade econômica expressando professamente a 
conexão do valor e da riqueza em geral com suas fontes, temos a completa 
mistificação do modo capitalista da produção, a transformação das condições sociais 
em coisas, o amálgama indiscriminado das condições materiais de produção com 
suas formas históricas e sociais. É um mundo encantado, pervertido e de pernas para 
o ar, no qual o Senhor Capital e a Senhora Land realizam seus truques de goblin 
como personagens sociais e, ao mesmo tempo, como meras coisas. É o grande mérito 
da economia clássica ter dissolvido essa falsa aparência e ilusão, esse auto-isolamento 
e ossificação dos diferentes elementos sociais da riqueza pelos elfos, essa 
personificação das coisas e conversão das condições de produção em entidades, essa 
religião de vida cotidiana. Fê-lo reduzindo os juros a uma parte do lucro e a renda ao 
excedente acima do lucro médio, de modo que ambos resultassem em mais-valia. 
Representou o processo de circulação como uma mera metamorfose de formas e, 
finalmente, reduziu o valor e a mais-valia das mercadorias ao trabalho no processo 
real de produção. No entanto, mesmo os melhores porta-vozes da economia clássica 
permaneceram mais ou menos prisioneiros do mundo da ilusão que eles haviam 
dissolvido criticamente, e isso não poderia ser de outro modo do ponto de vista 
burguês. Consequentemente, todos eles caem mais ou menos em inconsistências, 
declarações incompletas e contradições não resolvidas. Por outro lado, é igualmente 
natural que os verdadeiros agentes de produção se sintam completamente à vontade 
nessas formas distantes e irracionais de Capital - Juros, Terra - Aluguel, Trabalho - 


Salários do Trabalho, pois essas são as formas de ilusão, onde se locomovem e onde 
encontram sua ocupação cotidiana. Também é bastante natural que a economia 
vulgar, que nada mais é do que uma tradução didática, mais ou menos dogmática, 
das concepções ordinárias dos agentes de produção e que as organiza em uma certa 
ordem inteligente, veja nesta trindade, que é desprovido de qualquer conexão 
interna, a base natural e indubitável de sua superficial suposição de importância. Esta 
fórmula corresponde ao mesmo tempo aos interesses das classes dominantes , ao 
proclamar a necessidade natural e a justificação eterna de suas fontes de receita e 
elevá-las à posição de um dogma. 


Em nossa descrição da maneira como as condições de produção são convertidas 
em direitos e em coisas independentes em comparação com os agentes de produção, 
não entramos em uma discussão sobre a maneira como as inter-relações do mercado 
mundial, suas constelações, os movimentos dos preços de mercado, os períodos de 
crédito, os ciclos da indústria e do comércio, as mudanças da prosperidade para as 
crises, parecem a esses agentes como leis naturais avassaladoras que os governam 
irresistivelmente e impõem seu domínio sobre eles como necessidades cegas . Não 
entramos em tal discussão, porque os movimentos reais de competição estão fora de 
nosso plano e porque temos que apresentar apenas a organização interna do modo 
de produção capitalista, por assim dizer, em sua média ideal. 


Nas formas anteriores de sociedade, essa mistificação econômica surge 
principalmente no caso do dinheiro e do capital que rende juros. Pela natureza do 
caso, está fora de questão onde, em primeiro lugar, a produção é principalmente para 
uso, para a satisfação de necessidades imediatas, e onde, em segundo lugar, a 
escravidão ou a servidão constituem o amplo fundamento da produção social, como 
fizeram na antiguidade e durante a Idade Média. A regra das condições de produção 
sobre os produtores nesses sistemas é encoberta pela relação entre senhores e servos, 
que aparecem e são visíveis como as forças motrizes diretas do processo de produção. 
Nas sociedades primitivas, em que prevalece o comunismo natural, e mesmo nas 
antigas comunas urbanas, é essa própria comunidade que aparece como a base da 
produção, e sua reprodução aparece como sua finalidade última. Mesmo no sistema 
de guildas medieval, nem o capital nem o trabalho parecem desimpedidos. Suas 
relações são, antes, definidas pelas regras corporativas, pelas condições a elas 
relacionadas e pelas concepções de deveres profissionais, maestria, etc., que as 
acompanham. Somente quando o modo de produção capitalista ... 


49. Uma contribuição para a análise do processo de 
produção 


Indice 
Para efeitos da análise a seguir, podemos deixar de considerar a distinção entre o 
preço de produção e o valor, uma vez que esta distinção recai inteiramente sobre o 
fundamento, quando, como é o caso aqui, o valor do produto anual total de está em 
discussão o trabalho, ou seja, o valor do produto do capital social total. 


O lucro (lucro da empresa mais juros) e a renda nada mais são do que formas 
peculiares assumidas por partes específicas da mais-valia das mercadorias. A 
magnitude da mais-valia é o limite da soma das partes, em que pode ser dividida. O 
lucro médio mais a renda são, portanto, iguais à mais-valia. É possível que uma parte 
do trabalho excedente contido nas mercadorias, e portanto da mais-valia, não 
participe diretamente na equalização tendendo a uma taxa média de lucro, de modo 
que uma parte do valor das mercadorias é não expressa de forma alguma em seu 
preço. Mas, em primeiro lugar, isso é equilibrado ou pelo fato de que a taxa de lucro 
aumenta, quando as mercadorias vendidas abaixo de seu valor formam um elemento 
do capital constante, ou pelo fato de que o lucro e a renda são representados por um 
produto maior , quando as mercadorias vendidas abaixo do seu valor passam para a 
parte do valor que é consumida como receita na forma de artigos para consumo 
individual. Em segundo lugar, o movimento médio atinge o equilíbrio. De qualquer 
forma, mesmo que uma parte da mais-valia não seja expressa no preço e seja perdida 
no que diz respeito à formação dos preços, a soma do lucro médio mais a renda em 
sua forma normal nunca pode ser maior que o mais-valia total, embora possa ser 
menor. Sua forma normal está condicionada a salários correspondentes ao valor da 
força de trabalho. Mesmo a renda de monopólio, na medida em que não é uma 
dedução dos salários e não constitui uma categoria especial, deve ser sempre 
indiretamente uma parte do valor excedente . Se não for parte do preço excedente 
acima do custo de produção da própria mercadoria, da qual é parte constituinte, 
como no caso da renda diferencial, ou uma porção sobressalente da mais-valia da 
própria mercadoria, da qual é uma parte constituinte, acima daquela porção de sua 
própria mais-valia que é medida pelo lucro médio (como no caso da renda absoluta), 
é pelo menos uma parte da mais-valia de outras mercadorias, que é, de mercadorias 
que são trocadas por esta mercadoria, que tem um preço de monopólio. 


A soma do lucro médio mais a renda da terra nunca pode ser maior do que a 
magnitude de que são partes e que existe antes de serem divididos dessa forma. É, 
portanto, irrelevante para nossa discussão, se toda a mais-valia das mercadorias, isto 
é, todo o trabalho excedente materializado nas mercadorias, seja realizado em seu 
preço ou não. O trabalho excedente não é inteiramente realizado pela simples razão 


` 


de que, devido à mudança contínua na quantidade de trabalho socialmente 


necessário para a produção de uma determinada mercadoria, uma mudança 
decorrente da mudança contínua na força produtiva do trabalho, um parte das 
mercadorias é sempre produzida em condições anormais e deve, portanto, ser 
inferior ao seu valor individual. De qualquer forma, o lucro mais a renda são iguais à 
mais-valia total realizada (mais-valia) e, para os fins da presente discussão, a mais- 
valia realizada pode ser assumida como igual a todo o mais-valor; pois o lucro e o ren 
t são a mais-valia realizada ou, de um modo geral, a mais-valia que passa para os 
preços das mercadorias, que é praticamente toda a mais-valia que forma parte 
constituinte desse preço. 


Por outro lado, os salários, que são a terceira forma significativa de receita, são 
sempre iguais à parcela variável do capital, que é a parcela investida, não em meios 
de produção, mas na compra de força de trabalho viva, no pagamento de 
trabalhadores. (O trabalho pago nas despesas de receita é ele mesmo pago em 
salários, lucro ou aluguel e, portanto, não constitui qualquer parcela do valor das 
mercadorias pelas quais é pago. Portanto, não é considerado na análise do valor das 
mercadorias e das partes componentes em que é dividido.) Salários são a 
materialização daquela parte da jornada total de trabalho do trabalhador, na qual o 
valor do capital variável e, portanto, o preço do trabalho é reproduzido. É aquela 
porção do valor das mercadorias em que o trabalhador reproduz o valor de sua força 
de trabalho ou o preço de seu trabalho. A jornada total de trabalho do trabalhador é 
dividida em duas partes. Uma parte é aquela em que ele realiza a quantidade de 
trabalho necessária para reproduzir o valor de seus próprios meios de subsistência. É 
a parte p de ajuda de seu trabalho total, a parte necessária para sua própria 
manutenção e reprodução. Toda a porção restante da jornada de trabalho, toda a 
quantidade excedente de trabalho realizada acima do valor do trabalho realizado em 
seus salários, é trabalho excedente, trabalho não pago, representado pela mais-valia 
de todo o seu produto em mercadorias (e, portanto, por uma quantidade excedente 
de mercadorias), mais-valia, que por sua vez é dividida em partes com nomes 
diferentes, em lucro (lucro da empresa mais juros) e aluguel. 


Toda a porção do valor das mercadorias, então, na qual o trabalho total dos 
trabalhadores acrescentado durante um dia, ou um ano, é realizado, é dividida em 
valor dos salários, em lucro e em renda. Pois este trabalho total é dividido em 
trabalho necessário, pelo qual o trabalhador cria aquela porção do valor de seu 
produto, com a qual ele próprio é pago, isto é, seu salário, e em trabalho excedente 
não pago, pelo qual ele cria aquela porção de o valor do produto, que representa a 
mais-valia e que é posteriormente dividido em lucro e renda. Além desse trabalho, o 
trabalhador não realiza nenhum trabalho e não cria nenhum valor fora do valor total 
do produto, que assume as formas de salários, lucro e aluguel . O valor do produto 
anual, no qual se incorpora o novo trabalho adicionado pelo trabalhador ao longo do 
ano, é igual aos salários, ou seja, o valor do capital variável, mais a mais-valia, que 
por sua vez se divide em lucro e aluguel. 


Toda a porção do valor do produto anual, então, que o trabalhador cria no 
decorrer do ano, é expressa na soma anual dos valores das três receitas, os valores dos 
salários, lucro e aluguel. Evidentemente, portanto, o valor da porção constante do 
capital não se reproduz no valor do produto criado anualmente, pois os salários são 
apenas iguais ao valor da porção variável do capital adiantado na produção, e 
aluguel e lucro são apenas igual à mais-valia, o excesso de valor produzido acima do 
valor total do capital adiantado, que é igual ao valor da constante mais o valor do 
capital variável. 


É irrelevante para a dificuldade a ser resolvida aqui que uma parte da mais-valia 
convertida na forma de lucro e renda não seja consumida como receita, mas sim 
acumulada. Essa parte, que é salva como um fundo de acumulação, serve para a 
formação de um novo capital adicional, mas não para a reprodução do antigo capital, 
nem daquela porção do antigo capital que é investido em salários nem de aquilo que 
é investido em meios de produção. Podemos, portanto, supor aqui, por uma questão 
de simplicidade, que as receitas passam totalmente para o consumo individual. A 
dificuldade tem um aspecto duplo . Por um lado, o valor do produto anual, no qual 
essas receitas, salários, lucros e aluguéis são consumidos, contém uma parcela do 
valor, que é igual à parcela do valor da parte constante do capital nele utilizada . Ele 
contém essa parte do valor além da outra parte, que se resolve em salários e aquela 
que se resolve em lucro e aluguel. Seu valor é, portanto, igual a salários mais lucro 
mais aluguel mais C (sua porção constante de valor). Como pode um valor produzido 
anualmente , que é igual apenas a salários mais lucro mais aluguel, comprar um 
produto que tem o valor de salários mais lucro mais aluguel mais C? 


Como pode o valor produzido anualmente comprar um produto que tem um 
valor superior ao seu? 


Por outro lado, se deixarmos de lado aquela parte do capital constante que não 
passou para o produto e que, portanto, continua a existir após a produção anual de 
mercadorias como antes; em outras palavras, se deixarmos de lado o capital fixo 
empregado, mas não consumido , descobriremos que a porção constante do capital 
avançado foi totalmente transferida para o novo produto na forma de matérias- 
primas e auxiliares, enquanto uma parte do os instrumentos de trabalho foram 
totalmente consumidos e outra parte deles apenas parcialmente, de modo que 
apenas uma parte de seu valor foi consumida na produção. Toda essa porção do 
capital constante, que foi consumida na produção, deve ser reproduzida em sua 
forma natural. Assumindo que todas as outras circunstâncias, particularmente a força 
produtiva do trabalho, permaneçam inalteradas, esta parcela requer para sua 
reprodução a mesma quantidade de trabalho que antes, ou seja, deve ser substituída 
por seu equivalente em valor. Se não for, então a reprodução em si não pode ocorrer 
na velha escala . Mas quem vai realizar este trabalho, e quem o realiza? 


Na primeira pergunta, a saber, quem vai pagar pela porção constante do valor e 


com quê? presume-se que o valor do capital constante consumido na produção 
reaparece como parte do valor do produto. Isso não contradiz as suposições da 
segunda dificuldade. Pois já demonstramos no Volume I, Capítulo VII (O Processo de 
Trabalho e o Processo de Produção de Mais-valor), que a simples adição de um novo 
valor , embora não reproduza o antigo valor, mas cria apenas um acréscimo a ele, 
cria apenas valor adicional, ainda preserva ao mesmo tempo o valor antigo no 
produto; que isso é feito, porém, pelo trabalho, não na medida em que seja um 
laboratório ou produzindo valor, trabalho em geral, mas em sua função de trabalho 
produtivo definido. Portanto, nenhuma mão de obra adicional foi necessária para 
fins de preservação do valor da parcela constante do produto, na qual se gasta a 
receita, ou seja, todo o valor gerado no ano. Por outro lado, requer novo trabalho 
adicional para substituir o valor e o valor de uso do capital constante consumido 
durante o ano anterior, pois, a menos que seja substituído, nenhuma reprodução é 
possível. 


Todo o trabalho recém-adicionado é representado no valor recém-criado durante 
o ano, e este é dividido nas três receitas, ou seja, em salários, lucro e aluguel. Por um 
lado, então, nenhum trabalho social sobressalente permanece para a reprodução do 
capital constante consumido , que deve ser parcialmente substituído em sua forma 
natural e seu valor, e parcialmente apenas em seu valor (pelo mero desgaste do 
capital fixo ) Por outro lado, o valor criado anualmente pelo trabalho, dividido em 
salários, lucro e aluguel, e a ser gasto nessas formas, não é suficiente para pagar ou 
comprar a porção constante do capital, que deve estar contida no produto anual fora 
de si mesmo. 


Vemos, então, que o problema aqui apresentado já foi resolvido na discussão da 
reprodução do capital social total, Volume II, Parte III. Retornamos aqui, em 
primeiro lugar, pela razão de que a mais-valia não havia sido desenvolvida naquele 
volume em suas formas de receita, lucro (lucro da empresa mais juros) e renda e, 
portanto, não poderia ser tratada nessas formas; em segundo lugar, porque a fórmula 
dos salários, lucro e aluguel está ligada a uma incrível aberração da análise, que 
permeia toda a economia política desde Adam Smith. 


No Volume II, dividimos todo o capital em duas grandes classes: Classe I, que 
produz meios de produção, e Classe II, que produz artigos de consumo individual. O 
facto de certos produtos poderem servir tanto para consumo pessoal como para 
meios de produção ( maconha, cereais, etc.) não invalida de forma alguma a 
correcção absoluta desta divisão. Na verdade, não é uma hipótese, mas apenas a 
expressão de um fato. 


Considere o produto anual de um determinado país. Uma parte do produto, 
qualquer que seja sua capacidade de servir como meio de produção, passa para o 
consumo individual. É o produto para o qual são gastos os salários, o lucro e o 
aluguel. Este produto é o produto de uma seção definida do capital social. É possível 


que esse mesmo capital também produza produtos pertencentes à Classe I. Na 
medida em que o faz, não é a parcela do capital consumido na forma de produto da 
Classe II, produto pertencente efetivamente ao consumo individual, que fornece os 
produtos de consumo produtivo que passam para a Classe I. Todo este produto II, 
que passa para o consumo individual e para o qual se gasta a receita, é a forma 
material do capital nele consumido mais o excedente produzido. É também o 
produto de um investimento de capital na mera produção de artigos de consumo. E 
da mesma forma a seção I do produto anual, que serve como meio de reprodução e 
consiste em matérias-primas e instrumentos de trabalho, é o produto de um capital 
investido na mera produção de meios de produção. De longe, a maior parte dos 
produtos que formam o capital constante também existe materialmente em uma 
forma na qual não pode passar para o consumo individual. Na medida em que pode 
ser usado, por exemplo, na medida em que um agricultor pode comer sua semente 
de milho, massacrar seu gado, etc., a barreira econômica o coloca na mesma posição 
em que estaria se isso porção não tinha forma consumível. 


Já dissemos que deixamos de considerar, em ambas as classes, a parte fixa do 
capital constante, que continua a existir no que diz respeito à sua substância material 
e ao seu valor, independentemente do produto anual de ambas as classes. 


Na classe II, que consiste em produtos em que são gastos salários, lucros e rendas 
e as receitas assim consumidas, o produto é composto por três partes, no que diz 
respeito ao seu valor. Uma parte é igual ao valor da porção constante do capital 
consumido na produção; uma segunda parte é igual ao valor do capital variável 
investido em salários; finalmente, uma terceira parte é igual ao valor da mais-valia 
produzida, ou seja, igual ao lucro mais a renda. A primeira parte do produto da 
classe II, o valor da porção constante do capital, não pode ser consumida nem pelos 
capitalistas da classe II, nem pelos trabalhadores dessa classe, nem pelos 
proprietários de terras. Não faz parte de suas receitas, mas deve ser reposto em sua 
forma natural e deve ser vendido para que isso seja feito. Por outro lado, as outras 
duas parcelas desse produto são iguais ao valor das receitas geradas nessa classe, 
igual a salários mais lucro mais aluguel. 


Na classe I, o produto é composto pelas mesmas partes, no que diz respeito à sua 
forma. Mas aquela parte, que aqui forma a receita, o salário mais o lucro mais o 
aluguel, enfim, a parte variável do capital mais a mais-valia, não é consumida aqui na 
forma natural dos produtos desta Classe I, mas em produtos da a Classe II. O valor 
das receitas da classe I deve, portanto, ser consumido na forma daquela parcela dos 
produtos da classe II, que forma o capital constante de II, que deve ser reproduzida. 
Aquela porção do produto da Classe II, que deve reproduzir seu capital constante, é 
consumida em sua forma natural pelos trabalhadores, os capitalistas e os 
latifundiários da Classe I. Eles gastam suas receitas com este produto de II. Por outro 
lado, o produto de I, na medida em que representa uma receita da classe I, é 


consumido produtivamente na sua forma natural pela classe II, cujo capital constante 
ele substitui na sua forma natural. Finalmente, a porção constante consumida do 
capital da Classe I é substituída pelos produtos desta própria classe, que consistem 
em instrumentos de trabalho, matérias-primas e materiais auxiliares, seja por uma 
troca dos capitalistas de I entre si, ou em de forma que uma parte desses capitalistas 
possa usar seu próprio produto mais uma vez como meio de produção. 


Tomemos o diagrama usado no Volume II, Capítulo XX, II, para reprodução 
simples: 
I1. 4000 c + 1000 v + 1000 s = 6000 
I. 2000 c + 500 v + 500 s = 3000, Total 9000. 


De acordo com isso, os produtores e proprietários de II consomem 500 v + 500 s = 
1.000 como receita; 2.000 c ainda precisam ser reproduzidos. Isso é consumido pelos 
trabalhadores, capitalistas e proprietários de aluguel de I, cuja renda é 1.000 v + 1.000 
s = 2.000. O produto consumido de II é consumido como receita por I, e aquela parte 
da receita de I, que representa um produto não consumível, é consumida como 
capital constante por II. Resta explicar os 4.000 c de I. Este é substituído do produto 
do próprio I, que é 6.000, ou melhor, 6.000 menos 2.000, pois esses últimos 2.000 já 
foram convertidos em capital constante de II. Deve-se notar que esses números foram 
escolhidos ao acaso e, portanto, a proporção entre o valor das receitas de I e o valor 
do capital constante de II também parece arbitrária. Mas é evidente que, na medida 
em que o processo de reprodução é normal e ocorre em circunstâncias não alteradas 
de outra forma, deixando de lado a questão da acumulação, a soma dos valores dos 
salários, lucro e renda na Classe I deve ser igual ao valor da parcela constante do 
capital da Classe II. Caso contrário, a Classe II não será capaz de reproduzir seu 
capital constante, ou a Classe I não poderá converter sua receita de bens não 
consumíveis em artigos de consumo. 


O valor do produto anual em mercadorias, assim como o valor das mercadorias 
produzidas por algum investimento particular de capital, e como o valor de qualquer 
mercadoria individual, se resolve em duas partes: a Parte A, que substitui o valor do 
adiantado capital constante, e a Parte B, que se apresenta na forma de salários, lucro 
e aluguel. Esta última parte do valor, B, está em oposição à Parte A na medida em 
que esta Parte A, sob outras circunstâncias iguais, em primeiro lugar nunca assume a 
forma de receita, e em segundo lugar sempre retorna no forma de capital, e de 
capital constante. A outra porção, B, entretanto, carrega em si mesma um 
antagonismo. Lucro e aluguel têm em comum com os salários o fato de que todos os 
três são formas de receita. Não obstante, eles diferem essencialmente um do outro no 
sentido de que lucro e aluguel são mais-valia, trabalho não pago, enquanto os salários 
são trabalho secundário . Aquela porção do valor do produto, que representa os 
salários gastos e reproduz os salários, e deve ser reconvertida em salários nas 
condições por nós assumidas, retorna primeiro na forma de capital variável, como 


uma porção do capital que mais uma vez deve ser avançado para fins de reprodução. 
Essa porção tem dupla função. Ele existe primeiro na forma de capital e é trocado 
como tal pela força de trabalho. Nas mãos do trabalhador, ela é convertida em 
receita, que ele extrai da venda de sua força de trabalho, e como receita é gasta em 
meios de subsistência e consumida. Este duplo processo é revelado pela intervenção 
da circulação do dinheiro. O capital variável é adiantado em dinheiro, pago como 
salários. Esta é sua primeira função como capital. É convertido em força de trabalho e 
transformado em expressão da força de trabalho, em trabalho. Esse é o lado 
capitalista do processo. Em segundo lugar, os trabalhadores compram com esse 
dinheiro uma parte das mercadorias por eles produzidas , parte essa que é medida 
por esse dinheiro e por eles consumida como receita. Se imaginarmos que a 
circulação do dinheiro deve ser eliminada, uma parte do produto do trabalhador está 
nas mãos do capitalista na forma de capital existente. Ele avança esta parte como 
capital, entrega-a ao trabalhador para obter uma nova força de trabalho, enquanto o 
trabalhador a consome direta ou indiretamente por meio da troca por outras 
mercadorias, como sua receita. Aquela parte do valor do produto, então, que é 
destinada no curso da reprodução a ser convertida em salários, em receita para os 
trabalhadores, retorna a princípio para as mãos do capitalista na forma de capital, 
mais precisamente de capital variável. Que deva fluir de volta nesta forma é um 
direito essencial , a fim de que o trabalho como trabalho assalariado, os meios de 
produção como capital e o próprio processo de produção como processo capitalista 
possam ser sempre reproduzidos. 


Para evitar dificuldades inúteis, é necessário distinguir o produto bruto e o 
produto líquido do rendimento bruto e do rendimento líquido. 


A produção bruta, ou produto bruto, é o produto total reproduzido. Com exceção 
da parcela empregada mas não consumida do capital fixo, o valor do produto bruto, 
ou do produto bruto, é igual ao valor do capital adiantado e consumido na produção, 
ou seja, o valor constante e variável capital mais a mais-valia, que se transforma em 
lucro e renda. Ou, se considerarmos o produto do capital social total em vez de 
algum capital individual, o produto bruto é igual aos elementos materiais que 
formam o capital constante mais variável, mais os elementos materiais do produto 


excedente, em que o lucro e aluguel são materializados. 


A receita bruta é a parcela do valor e a parcela do produto bruto medido por ele, 
que permanece após a dedução da parcela do valor e da parcela do produto total 
medido por ele, que substitui o capital constante adiantado e consumido na 
produção . A renda bruta, então, é igual aos salários (ou à parte do produto que se 
tornará mais uma vez a renda do trabalhador) mais o lucro mais o aluguel. Por outro 
lado, a receita líquida é a mais-valia, e portanto a mais-valia, que permanece após a 
dedução dos salários, e que, de fato, representa a mais-valia realizada pelo capital e a 
ser repartida com os proprietários. , e o produto excedente medido por ele. 


Agora vimos que o valor de cada mercadoria individual e o valor das mercadorias 
totais produzidas por cada capital individual é dividido em duas partes, uma das 
quais substitui apenas o capital constante, e a outra, embora uma parte dele reflua 
como capital variável, isto é, também na forma de capital, destina-se, no entanto, a se 
transformar integralmente em renda bruta, e a assumir a forma de salários, lucro e 
aluguel, cuja soma constitui a renda bruta. Vimos também que o mesmo se aplica ao 
valor do produto total anual de uma determinada sociedade. Só existe esta diferença 
entre o produto do capitalista individual e o da sociedade: do ponto de vista do 
capitalista individual, o rendimento líquido difere do rendimento bruto, pois este 
último inclui os salários, sendo que o primeiro os exclui. Vendo a renda de toda a 
sociedade, a renda nacional consiste em salários mais lucro mais aluguel, ou seja, a 
renda bruta. Mas mesmo isso é uma abstração na medida em que toda a sociedade, 
com base na produção capitalista , se posiciona sobre o ponto de vista capitalista e 
considera apenas a renda dividida em lucro e renda como renda líquida. 


Por outro lado, o sonho de homens como Say, de que toda a produção, toda a 
produção bruta, se transforma na receita líquida da nação e não pode ser distinguida 
dela, de modo que essa distinção desapareça da nacional. ponto de vista, é apenas a 
expressão necessária e última do dogma absurdo que permeia a economia política 


desde Adam Smith, de que o valor das mercadorias se resolve em última análise em 
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uma renda, em salários, lucro e aluguel. o 

Claro, é muito fácil entender, no caso de cada capitalista individual, que uma 
parcela de seu produto deve ser reconvertida em capital (mesmo à parte de uma 
expansão da reprodução, ou acumulação), não apenas em capital variável, que 
destina-se a se tornar, por sua vez, uma renda dos trabalhadores, uma forma de 
receita, mas também em capital constante , que nunca pode ser convertido em 
receita. A observação mais simples do processo de produção mostra isso claramente. 
A dificuldade não começa, até que o processo de produção seja estudado como um 
todo. É preciso enfrentar o fato de que o valor de toda a parcela do produto, que é 
consumido na forma de salários, lucro e aluguel (irrelevante se o consumo é 
individual ou produtivo), se resolve em análise totalmente em uma soma de valores 
formado por salários mais lucro mais aluguel, isto é, no valor total das três receitas, 
embora o valor dessa parcela do produto bem como aquele que não passa para a 
receita contenha uma parcela do valor igual a C, igual ao valor do capital constante 
nele contido, que à primeira vista não pode ser limitado pelo valor da receita. Por um 
lado, temos o fato praticamente irrefutável, por outro lado, a igualmente inegável 
contradição teórica. Esta dificuldade é mais facilmente contornada pela afirmação de 
que o valor das mercadorias contém outra porção de valor, diferindo apenas 
aparentemente, daquela que existe na forma de receita apenas do ponto de vista do 
capitalista individual. A frase de que uma coisa é receita para um homem e capital 
para outro evita qualquer reflexão posterior. Mas então permanece um enigma 


insolúvel, como o antigo capital deve ser substituído, quando o valor de todo o 
produto pode ser consumido como receita; e como é que o valor do produto de cada 
capital individual pode ser igual à soma dos valores das três receitas mais C, o capital 
constante, enquanto a soma dos valores dos produtos de todos os capitais pode ser 
igual a a soma dos valores das três receitas mais zero. E o enigma deve ser resolvido 
declarando que qualquer análise é incapaz de descobrir os elementos simples do 
preço e deve ser satisfeita com o ciclo defeituoso e o progresso até o infinito. De 
modo que o que aparece como capital constante pode ser resolvido em salários, lucro 
e aluguel, enquanto os valores das mercadorias, em que os salários, lucro e aluguel 


são materializados, são determinados por sua vez por salários, lucro e aluguel, e 
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assim por diante até o infinito. 

O dogma inteiramente falso de que o valor das mercadorias se resolve em última 
análise em salários mais lucros mais renda expressa-se na afirmação de que o 
consumidor deve, em última análise, pagar pelo valor total do produto total, ou que 
a circulação de dinheiro entre produtores e consumidores devem, em última análise, 
ser iguais à circulação de dinheiro entre os próprios produtores (Tooke). Todas essas 
afirmações são tão falsas quanto o axioma em que se baseiam. 


As dificuldades que levam a essa análise falsa e prima fac, isto é, absurda, são 
resumidamente as seguintes: 


1) A primeira dificuldade é que a relação fundamental do capital constante e 
variável, portanto também a natureza da mais-valia e, com ela, toda a base do modo 
de produção capitalista não são compreendidos. O valor de cada parte de qualquer 
produto do capital contém uma certa parte do valor igual ao capital constante, outra 
parte do valor igual ao capital variável (convertido em salários para o trabalhador) e 
outra parte do valor e igual ao excedente valor (que mais tarde se torna lucro e 
aluguel). Como é possível que o trabalhador com seu salário, o capitalista com seu 
lucro, o senhorio com seu aluguel, possam comprar mercadorias, cada uma das quais 
contém não apenas um desses elementos, mas todos os três, e como é possível que a 
soma dos valores dos salários, lucro e aluguel, ou seja, das três fontes de receita 
juntas, deva ser capaz de comprar as mercadorias que passam para o consumo total 
dos destinatários dessas receitas, uma vez que estas as mercadorias contêm outra 


porção de valor, ou seja, capital constante, fora das outras porções de valor? Como 
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eles podem comprar um valor de quatro com um valor de três? 


Apresentamos nossa análise no Volume II, Parte III. 


2) A segunda dificuldade é que a maneira pela qual o trabalho, ao agregar um 
novo valor, preserva o antigo valor em uma nova forma, sem produzir esse antigo 
valor de novo, não é compreendida. 


3) A terceira dificuldade é que as conexões do processo de reprodução não são 


compreendidas, como se apresenta, não do ponto de vista do capital individual, mas 
do capital total. A dificuldade é explicar como é que o produto, no qual os salários e a 
mais- valia, em suma todo o valor produzido por todo o trabalho recém-adicionado 
durante o ano corrente, pode ser convertido em dinheiro, pode reproduzir a parte 
constante de sua valor e, ao mesmo tempo, resolver-se em um valor confinado aos 
limites das receitas; e como é que o capital constante consumido na produção pode 
ser substituído pela substância e valor do novo capital, embora a soma total do 
trabalho recém-adicionado seja realizada apenas em salários e mais-valia, e é 
totalmente representada pela soma dos valores de ambos. É aqui que reside a 
principal dificuldade, na análise da reprodução e das proporções das várias partes 
que a compõem, tanto no que diz respeito à sua substância material como às 
proporções do seu valor. 


4) A essas dificuldades acrescenta-se outra, que se intensifica ainda mais assim 
que as várias partes componentes da mais-valia surgem na forma de receitas 
independentes umas das outras. Essa é a dificuldade de que as marcas fixas de receita 
e capital se intercalem e ocupem lugares diferentes, de modo que parecem ser 
meramente determinações relativas do ponto de vista do capitalista individual e 
desaparecer assim que o processo total de produção é visto como um todo. Por 
exemplo, a receita dos trabalhadores e capitalistas da Classe I, que produz capital 
constante, substitui o valor e a substância do capital constante dos capitalistas da 
Classe II, que produz artigos de consumo. Pode-se, portanto, contornar a dificuldade 
por meio da concepção de que o que é receita para um é capital para outro. Isso 
promove a ideia de que essas funções nada têm a ver com as peculiaridades reais das 
partes componentes do valor das mercadorias. Além disso: as mercadorias que se 
destinam, em última instância, a constituir os elementos substanciais na despesa das 
receitas, ou seja, os artigos de consumo, passam por várias etapas ao longo do ano, 
como os fios de lã, os tecidos. Em um estágio, eles formam uma repartição do capital 
constante, no outro são consumidos individualmente e, assim, passam totalmente 
para a receita. Pode-se, portanto, imaginar com Adam Smith que o capital constante 
é apenas um elemento do valor das mercadorias, que desaparece na inter-relação 
total. Além disso, uma troca semelhante ocorre entre o capital variável e a receita. O 
trabalhador compra com o seu salário a parte das mercadorias que constitui a sua 
receita. Desta forma, ele cria ao mesmo tempo para a lista de capital a forma- 
dinheiro do capital variável. Finalmente: Uma parte dos produtos, que formam o 
capital constante, é substituída em sua forma natural ou por meio de troca pelos 
próprios produtores do capital constante. Os consumidores nada têm a ver com esse 
processo. Quando isso é esquecido, cria-se a impressão de que a receita dos 
consumidores substituiu todo o produto, até mesmo a parte constante de seu valor. 


5) Além da confusão criada pela transformação dos valores em preços de 
produção, outra confusão se deve à transformação da mais-valia em formas 
diferentes, separadas e independentes de receita atribuídas a diferentes elementos de 


produção, em lucro e renda . É esquecido que os valores das mercadorias são a base e 
que a divisão dos valores das mercadorias em porções separadas e o posterior 
desenvolvimento dessas porções de valor em formas de receita, sua transmutação nas 
relações dos vários proprietários do diferentes agências na produção para essas 
partes de valor, sua distribuição entre esses proprietários de acordo com categorias e 
títulos definidos, nada altera na determinação do valor ou em sua lei. Tampouco a lei 
do valor é alterada pelo fato de a equalização do lucro , ou seja, a distribuição do 
valor total entre as várias capitais, e os obstáculos que a terra privada em certa 
medida coloca no caminho dessa equalização (em renda absoluta), diferencia os 
preços médios reguladores dos valores individuais das mercadorias. Novamente, isso 
afeta apenas a adição da mais-valia aos diferentes preços das mercadorias, mas não 
elimina a mais-valia em si, nem o valor total das mercadorias em sua capacidade de 
fonte desses diferentes constituintes do valor. 


Esta é a confusão, que consideraremos em nosso próximo capítulo, e que está 
necessariamente conectada com a ilusão de que o valor surge de suas próprias partes 
componentes. Em primeiro lugar, as várias partes componentes do valor recebem 
formas independentes nas receitas e, em sua capacidade de receitas, são remetidas 
aos elementos substanciais específicos da produção como suas alegadas fontes, em 
vez de aos valores das mercadorias, que são sua fonte real. Na verdade, eles se 
referem a essas fontes, não como componentes de valor, mas como receitas, como 
componentes de valor caindo para a parcela de classes definidas de agentes na 
produção, o trabalhador, o capitalista e o proprietário. Mas pode-se imaginar que 
essas partes do valor, em vez de surgir da distribuição do valor das mercadorias, 
antes o formam por sua composição, e isso leva a esse círculo bonito e defeituoso, que 
faz com que o valor das mercadorias surja do soma dos valores dos salários, lucro, 


aluguel, e o valor dos salários, lucro e aluguel, por sua vez, deve ser determinada 
1 

pelo valor das mercadorias, etc. E 

Considerando a reprodução em sua condição normal, apenas uma parte do 
trabalho recém-adicionado é empregado na produção e, portanto, na reprodução do 
capital constante. Essa é justamente a parcela que substitui o capital constante gasto 
na produção de artigos de consumo, de parte substancial da receita. Isso é 
contrabalançado pelo fato de que essa porção constante não requer qualquer trabalho 
adicional por parte da Classe II. Olhando para o processo total de reprodução como 
um todo, no qual esta troca equalizadora entre as Classes I e II está incluída, este 
capital constante não é um produto do trabalho recém-adicionado, embora o produto 
deste trabalho não pudesse ser criado sem esse capital . Este capital constante, visto 
do ponto de vista da substância, está exposto a certos acidentes e perigos no processo 
de reprodução . (Além disso, considerando-o do ponto de vista do valor, pode ser 
depreciado através de uma mudança na força produtiva do trabalho; mas isso se 
refere apenas ao capitalista individual.) Consegquentemente, uma parte do lucro, da 


mais-valia e da o produto excedente, no qual apenas o trabalho recém-adicionado é 
representado, no que diz respeito ao seu valor, serve como um fundo de seguro. 
Neste caso, não importa se este fundo de seguros é gerido por companhias de 
seguros distintas ou não. Esta é a única parte da receita que não é consumida como 
tal nem serve necessariamente como um fundo de acumulação. Se ele realmente 
serve para a acumulação, ou cobre apenas uma escassez na reprodução, depende do 
acidente. Esta é também a única porção da mais-valia e da mais-valia, e portanto da 
mais-valia, que continuaria a existir, fora daquela porção que serve para a 
acumulação e para a expansão do processo de reprodução, mesmo após o abolição do 
sistema capitalista . Isso, é claro, está condicionado à premissa de que a porção 
regularmente consumida pelos produtores diretos não fica limitada ao seu mínimo 
atual. Fora do sobretrabalho para aqueles que por causa da idade ainda não podem 
ou não podem mais participar da produção, todo o sobretrabalho para os não- 
trabalhadores desapareceria. Se nos transportarmos de volta aos primórdios da 
sociedade, não encontraremos meios de produção produzidos, portanto, nenhum 
capital constante, cujo valor poderia passar para o produto, e que teria que ser 
substituído em sua forma natural fora do produto na reprodução na mesma escala, e 
em um grau medido por seu valor. Mas a natureza ali fornece imediatamente os 
meios de subsistência, que não precisam ser produzidos. Por esta razão, a natureza dá 
ao selvagem que tem poucos e quer tempo, não para usar meios de produção 
inexistentes na nova produção, mas para transformar, fora do trabalho necessário 
para a apropriação dos meios de produção naturalmente existentes, outros produtos 
da natureza nos meios de produção, arcos, facas de pedra, barcos etc. Esse processo 
entre os selvagens, considerado apenas do lado de sua substância, corresponde à 
reconversão do sobretrabalho em novo capital. No processo de acumulação, essa 
conversão do produto do trabalho excedente em capital ocorre continuamente; e o 
fato de que todo novo capital surge do lucro, da renda ou de outras formas de receita, 
isto é, do trabalho excedente, leva à ideia equivocada de que todo valor das 
mercadorias provém de alguma receita. Por outro lado, esta reconversão do lucro em 
capital mostra antes, numa análise mais detalhada, que o trabalho adicional, que é 
sempre representado na forma de receita, não serve para a conservação, ou 
reprodução, do antigo capital, mas para o criação de novo capital excedente na 
medida em que não seja consumido como receita. 


Toda a dificuldade surge do fato de que todo trabalho recém-adicionado, na 
medida em que o valor criado por ele não se dissolve em salários, aparece como 
lucro, isto é, como um valor que não custa nada ao capitalista e, portanto, não pode 
compensar algum capital adiantado por ele. Esse valor existe antes na forma de 
riqueza adicional disponível ou, do ponto de vista do capitalista individual, na forma 
de sua receita. Mas esse valor recém-criado pode ser consumido tanto 
produtivamente quanto individualmente, tanto como capital quanto como receita. 
Em vista de sua forma natural, parte dela deve ser consumida produtivamente. É, 


portanto, evidente que o trabalho adicionado anualmente cria capital, bem como 
receita; isso se torna evidente no processo de acumulação. A porção da força de 
trabalho que é empregada na criação de novo capital (análoga à porção da jornada de 
trabalho de um selvagem empregado , não para a apropriação da subsistência, mas 
para a fabricação de ferramentas para se apropriar da subsistência ), torna-se 
evidente no fato de que todo o produto do trabalho excedente se apresenta 
inicialmente sob a forma de lucro; esse uso dela nada tem a ver com esse excedente 
em si, mas se refere meramente à relação privada do capitalista com a mais-valia 
embolsada por ele. Na verdade, a mais-valia criada pelo capitalista é dividida em 
receita e capital, isto é, em artigos de consumo e meios adicionais de produção. Mas o 
antigo capital constante, que foi entregue desde o ano passado (fora a parte que foi 
ferida e nessa medida destruiu, enfim, o antigo capital constante que não tem que ser 
reproduzido, e na medida em que haja quebra no processo de reprodução, o seguro 
cobre que), no que diz respeito ao seu valor, não seja reproduzido pela mão-de-obra 
adicionada. 


Vemos, além disso, que uma parte do trabalho recém-adicionado é 
continuamente absorvida na reprodução e substituição do capital constante 
consumido, embora esse trabalho recém-adicionado se resolva inteiramente em 
receitas, em salários, lucro e aluguel. Mas é sempre esquecido, 1) que uma parte do 
valor deste novo laboratório ou não é produto deste novo trabalho, mas capital 
constante previamente existente e consumido; que a parte do produto em que se 
apresenta essa parte do valor não pode ser convertida em receita, mas substitui os 
meios de produção desse capital constante em sua forma natural. 2) É esquecido que 
a porção do valor, na qual este trabalho recém-adicionado é realmente representado, 
não é consumida como receita em sua forma natural, mas substitui o capital 
constante em outra esfera, onde é transformado em uma forma natural, no qual pode 
ser consumido como receita, mas que por sua vez não é totalmente um produto do 
trabalho recém-adicionado. 


Na medida em que a reprodução ocorre na mesma escala, cada elemento 
consumido do capital constante deve ser substituído por um novo espécime natural 
do mesmo tipo, se não em quantidade e forma, pelo menos em eficácia natural. Se a 
força produtiva do trabalho permanece a mesma, então essa substituição natural 
implica a reprodução do mesmo valor, que o capital constante tinha em sua forma 
anterior. Mas se a força produtiva do trabalho for aumentada, de modo que os 
mesmos elementos substanciais possam ser reproduzidos com menos trabalho, então 
uma porção menor do valor deste produto pode substituir completamente a parte 
constante em sua forma natural. O excedente pode então ser empregado na formação 
de capital adicional, ou uma porção maior do produto pode receber a forma de 
artigos de consumo, ou o trabalho excedente pode ser reduzido. Por outro lado, se o 
poder produtivo do trabalho diminui, uma porção maior do produto deve ser usada 
para a reposição do antigo capital; o produto excedente diminui. 


A reconversão do lucro, ou de qualquer forma de mais-valor, em capital mostra - 
sem considerar a forma econômica historicamente definida e olhando para ela 
apenas como uma simples formação de novos meios de produção - que a condição 
ainda continua, na qual o o trabalhador realiza trabalho excedente com o propósito 
de produzir meios de produção, fora do trabalho pelo qual adquire seus meios de 
subsistência. A transformação do lucro em capital significa apenas o emprego de 
uma parte do trabalho excedente na formação de meios de produção novos e 
adicionais. O fato de isso ocorrer na forma de uma conversão de lucro em capital 
significa apenas que não o trabalhador, mas o capitalista, tem o controle do trabalho 
excedente. Que esse trabalho excedente deva primeiro passar por um estágio, no qual 
ele aparece como receita (enquanto no caso de um selvagem aparece como trabalho 
excedente visando diretamente à manufatura de meios de produção), significa 
simplesmente que este trabalho, ou seu produto, é apropriado pelo não-trabalhador. 
Mas o que realmente é convertido em capital não é o lucro como tal. A 
transformação da mais-valia em capital significa apenas que a mais-valia e a mais- 
valia não são consumidas individualmente como receita do capitalista. O que de fato 
é assim convertido é o valor, o trabalho materializado, ou seja, o produto no qual esse 
valor se apresenta diretamente , ou pelo qual é trocado após ter sido convertido em 
dinheiro. Mesmo quando o lucro é reconvertido em capital, não é essa forma 
definida de mais-valia, nem o lucro, que é a fonte do novo capital. A mais-valia é 
meramente mudada de uma forma para outra. Mas não é essa mudança de forma 
que lhe confere o caráter de capital. É a mercadoria e seu valor que agora 
desempenha a função de capital. Mas o fato de o valor da mercadoria não ser pago - e 
somente por esse meio ele se torna mais-valia - é totalmente imaterial para a 
materialização do trabalho, para o próprio valor. 


O mal-entendido se expressa de várias formas. Por exemplo, diz-se que as 
mercadorias, das quais consiste o capital constante, também contêm elementos de 
salários, lucro e renda. Ou que a coisa que é receita para um é capital para outro, e 
que essas são apenas relações subjetivas. Assim, o fio da fiandeira contém uma parte 
do valor que representa o lucro para ele . Se o tecelão compra o fio, ele obtém o lucro 
do fiador, mas para ele esse fio é apenas uma parte de seu capital constante. 


Além das observações feitas a esse respeito a respeito das relações entre receita e 
capital, acrescentamos as seguintes observações: O valor que passa com o fio como 
elemento constituinte para o capital do tecelão é o valor do fio. De que maneira as 
partes deste valor se resolveram para o fiador em capital e receita, ou, em outras 
palavras, em trabalho pago e não pago, é imaterial para a determinação do valor da 
própria mercadoria (além de modificações pelo lucro médio). Por trás disso se 
esconde a ideia de que o lucro, ou a mais-valia em geral, é um excedente acima do 
valor da mercadoria, que só pode ser obtido aumentando o preço, por engano mútuo, 
obtendo um ganho com a venda. Quando se paga o preço de produção, ou o valor da 
mercadoria, este paga, naturalmente, também aquelas parcelas do valor das 


mercadorias que se apresentam ao vendedor em forma de receita. Claro, não estamos 
falando de preços de monopólio aqui. 


Em segundo lugar, é muito correto dizer que as partes componentes de uma 
mercadoria que constituem o capital constante, como qualquer outro valor das 
mercadorias, podem ser reduzidas a partes do valor, que se resolvem pelos 
produtores e proprietários de os meios de produção em salários, lucro e aluguel. Esta 
é apenas uma forma capitalista de expressão para o fato de que todo valor das 
mercadorias é apenas a medida do trabalho socialmente necessário contido nas 
mercadorias. Mas já mostramos no Volume I, que isso não impede a separação das 
mercadorias produzidas de qualquer capital em partes separadas, das quais uma 
representa exclusivamente a parte constante do capital, outra a parte variável do 
capital e uma terceira. apenas mais-valor. 


Storch exprime a opinião de muitos outros, ao afirmar: “Os produtos vendáveis, 
que constituem a receita nacional, devem ser considerados na economia política de 
duas formas. Devem ser considerados nas suas relações com os indivíduos como 
valores e nas suas relações com os a nação como mercadoria. Pois a receita de uma 
nação não é apreciada como a de um indivíduo, pelo seu valor, mas pela sua 
utilidade ou pelas necessidades que pode satisfazer. " ( Considerations sur le revenu 
national, p. 19.) 


Em primeiro lugar, é uma falsa abstração considerar uma nação, cujo modo de 
produção é baseado no valor e organizado capitalisticamente, como um corpo 
agregado que trabalha apenas para a satisfação das necessidades nacionais. 


Em segundo lugar, após a abolição do modo de produção capitalista, mas com a 
produção social ainda em voga, a determinação do valor continua a prevalecer de tal 
forma que a regulação do tempo de trabalho e a distribuição do trabalho social entre 
os vários grupos de produção, também a manutenção de contas em relação a isso, 
tornam-se mais essenciais do que nunca 


50. A ilusão da concorrência 


Indice 
Mostramos que o valor das mercadorias, ou o preço da produção regulado por seu 
valor total, se resolve em: 


1) Uma porção do valor que substitui o capital constante, ou representa o 
trabalho passado, usado na forma de meios de produção na fabricação da 
mercadoria. Este, em resumo, é o valor, ou preço, que esses meios de produção 
carregam para o processo de produção das mercadorias. Nunca falamos de 
comunidades individuais neste caso, mas de capital-mercadoria, isto é, daquela 
forma, em que o produto do capital durante um certo período de tempo, digamos de 
um ano, se apresenta, e da qual o indivíduo a mercadoria forma um elemento que, 
além disso, no que diz respeito ao seu valor, se resolve nos mesmos constituintes 
análogos. 


2) Uma parcela do valor que representa o capital variável, que mede a renda do 
trabalhador e se converte em salário para ele. O trabalhador produziu esses salários 
nesta porção variável do valor. Esta, resumidamente, é aquela parcela do valor, que 
representa a parcela paga do novo trabalho somada à parcela constante acima na 
produção de mercadorias. 


2 


3) Mais-valia, que é a parcela do valor das mercadorias produzidas, na qual o 
trabalho não pago ou excedente é incorporado. Esta última parte do valor assume, 
por sua vez, as formas autônomas, que são ao mesmo tempo formas de receita, a 
saber, as formas de lucro sobre o capital (juros sobre o capital enquanto tal e lucro da 
empresa sobre o capital no trabalho produtivo) e o terreno. aluguel, que é reclamado 
pelo proprietário da terra que participa do processo de produção. As partes 
mencionadas em 2) e 3), isto é, aquela parcela do valor, que sempre assume as formas 
de recompensa de salários (mas somente depois de ter passado pela forma de capital 
variável), lucro e aluguel, é distinguida do parcela constante mencionada em 1) pelo 
fato de nela se dissolver toda aquela parcela do valor, na qual se materializa o 
trabalho adicional somado a essa parcela constante, aos meios de produção das 
mercadorias. Agora, se deixarmos de lado a parte constante, então é correto dizer 
que o valor de uma mercadoria, na medida em que representa um laboratório recém- 


adicionado ou, continuamente se resolve em três partes, que formam três formas de 
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receita, a saber, salários , lucro e aluguel, em que as respectivas magnitudes de 


valor, ou seja, as alíquotas, que constituem no valor total, são determinadas por 
várias leis peculiares, que analisamos anteriormente. Mas, por outro lado, seria um 
erro dizer que o valor dos salários, a taxa de lucro e a taxa de renda constituem 
elementos constituintes independentes do valor, cuja composição dá origem ao valor 
das mercadorias, deixando de lado a constante parte; em outras palavras, seria um 


erro dizer que são elementos constitutivos do valor das mercadorias ou do preço de 
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produção. 


A diferença é facilmente vista. 


Considere que o valor do produto de um capital de 500 é igual a 400 c + 100 v + 
150 s = 650; que os 150 s sejam divididos em 75 de lucro + 75 de aluguel. 
Assumiremos também, para evitar dificuldades de uso, que se trata de um capital de 
composição média, de forma que seu preço de produção e seu valor coincidam; essa 
coincidência sempre ocorre, sempre que o produto de tal capital individual pode ser 
considerado como o produto de uma parte do capital total correspondente à mesma 
magnitude. 


Aqui os salários, medidos pelo capital variável, constituem 20% do capital 
avançado; a mais-valia, calculada sobre o capital total, constitui 30%, ou seja, 15% do 
lucro e 15% da renda. Toda a porção do valor da mercadoria que representa o 
trabalho recém-adicionado é igual a 100 v + 150 s = 250. Sua magnitude não depende 
de sua divisão em salários, lucro e aluguel. Vemos pela proporção dessas partes entre 
si que uma força de trabalho, que é p auxílio com 100 libras esterlinas, digamos 100 
libras esterlinas, forneceu uma quantidade de trabalho representada por dinheiro no 
valor de 250 libras esterlinas. Vemos por isso que o trabalhador executou uma vez e 
meia mais trabalho excedente do que para si mesmo. Se a jornada de trabalho 
continha 10 horas, ele trabalhava 4 horas para si mesmo e 6 horas para o capitalista. 
Portanto, o trabalho dos trabalhadores pago com 100 libras esterlinas é expresso em 
dinheiro no valor de 250 libras esterlinas. Fora desse valor de 250 libras esterlinas, 
não há nada a dividir entre trabalhador e capitalista, entre capitalista e senhorio. É o 
valor total recém-adicionado ao valor de 400, que é o valor dos meios de produção. O 
valor de 250 assim produzido e determinado pela quantidade de trabalho por ele 
materializado nas mercadorias constitui o limite do dividendo, que o trabalhador, o 
capitalista e o senhorio poderão retirar desse valor na forma do receitas, salários, 
lucro e aluguel. 


Considere-se que um capital de mesma composição orgânica, ou seja, da mesma 
proporção entre a força de trabalho viva empregada e o capital constante por ela 
movimentado, deveria ser obrigado a pagar 150 libras esterlinas em vez de 100 libras 
esterlinas para o mesma força de trabalho que põe em movimento o capital constante 
de 400. E vamos ainda supor que o lucro e a renda devam dividir a mais-valia em 
proporção diferente. Como assumimos que o capital variável de 150 libras esterlinas 
coloca a mesma quantidade de trabalho em movimento que o capital variável de 100, 
o novo valor adicionado seria 250 como antes, e o valor total do produto seria 650, 
também como antes. Mas a fórmula seria então: 400 c + 150 v + 100 s, e esses 100 s 
seriam divididos, digamos, em 45 lucro e 55 aluguel. A proporção em que o valor 
total recém-produzido seria agora dividido entre salários, lucro e aluguel, seria agora 


muito diferente. A magnitude do capital total avançado também seria muito 
diferente, embora só colocasse a mesma quantidade total de trabalho em movimento. 
Os salários seriam de 27,8 / 11%, o lucro de 8,2 / 11% e a renda de 10% do capital 
adiantado. A mais-valia total seria, portanto, pouco mais de 18%. 


Em consequência do aumento dos salários, a parte não paga do trabalho total 
seria alterada e, com ela, a mais-valia. Se a jornada de trabalho contivesse 10 horas, o 
trabalhador trabalharia 6 horas para si e 4 horas para o capitalista. A proporção do 
lucro e da renda também seria alterada, a mais-valia reduzida seria dividida em uma 
proporção diferente entre o capitalista e o proprietário. Finalmente, uma vez que o 
valor do capital constante teria permanecido o mesmo, enquanto o valor do capital 
variável avançado teria aumentado, a mais-valia reduzida se expressaria em uma 
taxa de lucro bruto ainda mais reduzida, com o que queremos dizer aqui, a proporção 
entre a mais-valia total e o capital total avançado. 


A mudança no valor dos salários, na taxa de lucro e na taxa de aluguel, qualquer 
que seja o efeito das leis que regulam a proporção dessas partes, poderia mover-se 
apenas dentro dos limites estabelecidos pelo valor recém-produzido de mercadorias 
no valor de 250. Uma exceção só poderia ocorrer se o aluguel recair sobre um preço 
de monopólio. Isso não alteraria a lei em si, mas apenas complicaria sua análise. Pois, 
se considerarmos apenas o próprio produto neste caso, então apenas a divisão da 
mais-valia seria diferente. Mas se considerarmos seu valor relativo em comparação 
com outras mercadorias, então não deveríamos encontrar nenhuma outra diferença a 
não ser que uma parte da mais-valia foi transferida deles para esta mercadoria 
particular. 


Vamos resumir: 


= 


Em primeiro lugar, a mais-valia cai um terço de seu valor anterior, cai de 150 para 
100. A taxa de lucro cai um pouco mais de um terço, de 30% para 18%, porque a 
redução a mais-valia deve ser calculada com base em um aumento do capital total. 
Mas não cai na mesma proporção que a taxa de mais-valia. Este último cai de 150/100 
para 100/150, ou seja, de 150% para 66 2/3%, enquanto a taxa de lucro cai apenas de 
150/500 para 100/550 ou de 30% para 18 2/11% . A taxa de lucro, então, cai 
proporcionalmente mais do que a massa da mais-valia, mas menos do que a taxa de 
mais-valor. Verificamos, além disso, que tanto os valores como as massas dos 
produtos permanecem os mesmos, desde que a mesma quantidade de trabalho seja 
empregada, embora o capital avançado tenha aumentado com o aumento de sua 
porção variável. Esse aumento do capital avançado faria realmente sentido para um 
capitalista que iria começar no negócio. Mas, olhando para a reprodução como um 
todo, o aumento do capital variável significa apenas que uma porção maior do novo 
valor adicionado pelo trabalho recém-realizado é convertido em salários e, portanto, 
a princípio em capital variável em vez de em mais-valia e produtos excedentes . O 


valor do produto, portanto, permanece o mesmo, porque é limitado, por um lado, 
pelo valor do capital constante, 400, e, por outro lado, pelo número 250, no qual o 
trabalho recém-adicionado é representado. Ambos os valores permanecem 
inalterados. O produto representaria igualmente um montante de valor de uso na 
mesma quantidade de valor de troca, na medida em que voltaria ao capital constante, 
de modo que a mesma massa de elementos de capital constante reteria o mesmo 
valor. A questão seria diferente se os salários diminuíssem, não porque o trabalhador 
recebesse uma parte maior de seu próprio trabalho, mas se recebesse uma parte 
maior de seu próprio trabalho, porque a produtividade do trabalho teria diminuído. 
Nesse caso, o valor total, no qual esse mesmo trabalho, pago e não pago, seria 
incorporado, permaneceria o mesmo. Mas a massa de produtos, na qual essa 
quantidade de trabalho seria incorporada, seria a mesma, de modo que o preço de 
cada alíquota desse produto subiria, pois cada porção conteria mais trabalho. O 
aumento dos salários de 150 não representaria mais trabalho do que os salários de 100 
representavam antes; a mais-valia reduzida de 100 representaria apenas dois terços 
do produto que representava anteriormente, apenas 66 2/3% da massa dos valores de 
uso , que eram anteriormente representados por 100. Neste caso, o capital constante 
seria também se tornaria mais caro na medida em que este produto voltaria a ele. 
Mas isso não seria resultado do aumento dos salários. Esse aumento de salários seria, 
antes, resultado do aumento do preço das mercadorias e resultado da diminuição da 
produtividade da mesma quantidade de trabalho. Aqui, dá-se a impressão de que o 
aumento dos salários tornou o produto mais caro; no entanto, esse aumento não é a 
causa, mas sim o resultado de uma mudança no valor das mercadorias, devido à 
diminuição da produtividade do trabalho. 


Por outro lado, enquanto todas as outras circunstâncias permanecerem as 
mesmas, enquanto a mesma quantidade de trabalho empregado for representada por 
250, e o valor dos meios de produção por ela administrados, então, aumentar ou 
diminuir, então o valor da mesma quantidade de produtos aumentaria ou cairia na 
mesma magnitude. 450 c + 100 v + 150 s tornam o valor do produto igual a 700. Mas 
350 c + 100 v + 150 s tornariam o valor da mesma quantidade de produtos apenas 
igual a 600, em comparação com 650 anteriores. se o capital avançado aumentasse ou 
diminuísse, ao mesmo tempo que põe em movimento a mesma quantidade de 
trabalho, o valor de seu produto aumentaria ou cairia, permanecendo as outras 
circunstâncias, se o aumento ou diminuição do capital avançado se devesse a um 
variação no valor da parcela constante do capital. Por outro lado, o valor do produto 
permanece inalterado, se o aumento ou diminuição do capital avançado for causado 
por uma mudança no valor da porção variável do capital, desde que a produtividade 
do trabalho permaneça a mesma. No caso do capital constante, o aumento ou 
diminuição de seu valor não é compensado por nenhum movimento oposto. Mas, no 
caso do capital variável, enquanto a produtividade do trabalho permanecer a mesma, 
um aumento ou diminuição de seu valor é equilibrado pelo movimento oposto da 


parte da mais-valia, de modo que o valor do capital variável mais o valor excedente , 
ou seja, o novo valor agregado pelo novo trabalho aos meios de produção e recém- 
incorporado ao produto, permanece o mesmo. 


Mas se o aumento ou diminuição do valor do capital variável é devido a um 
aumento ou queda no preço das mercadorias , isto é, a um aumento ou diminuição 
da produtividade do trabalho empregado por esse investimento de capital, então o 
valor do produto é afetado. Apenas, o aumento ou queda dos salários, neste caso, não 
é uma causa, mas um efeito. 


Por outro lado, se o capital constante na ilustração acima deve permanecer em 
400 c, e se a mudança de 100 v + 150 s para 150 v + 100 s, ou seja, um aumento do 
capital variável, deve ser devido a um decréscimo na produtividade do trabalho, não 
neste mesmo ramo particular da indústria, digamos na fiação do algodão, mas talvez 
na agricultura, de forma que seria fruto de uma subida do preço dos alimentos, daí o 
valor do produto permaneceria inalterado. O valor de 650 ainda seria representado 
pela mesma quantidade de fio de algodão. 


O exposto leva, além disso, às seguintes conclusões: Se uma diminuição no 
dispêndio de capital constante é devida às economias, etc., em linhas de produção 
como abastecer a agricultura com seus produtos, então isso, como uma melhoria 
direta na produtividade do o próprio trabalho empregado, pode levar a uma redução 
dos salários, porque levaria a um barateamento da subsistência do trabalhador, e isso 
implicaria um aumento da mais-valia; de modo que a taxa de lucro nesse caso 
aumentaria por duas razões, a saber, por um lado, porque o valor do capital 
constante diminuiria e, por outro lado, porque a mais-valia aumentaria. Em nossa 
análise da conversão da mais-valia em lucro, presumimos que os salários não cairiam, 
mas permaneceriam constantes, porque ali tínhamos que investigar as flutuações da 
taxa de lucro, independentemente das mudanças na taxa de mais-valia . Além disso, 
as leis que desenvolvemos nesse caso são gerais, e se aplicam também a 
investimentos de capital, cujos produtos não passam para o consumo do trabalhador, 
e nesse caso as mudanças no valor do produto são sem influência sobre os salários. 


Sabemos, então, que a separação e distribuição do novo valor adicionado 
anualmente pelo novo trabalho aos meios de produção, ou à parte constante do 
capital, entre as várias formas de receita, nomeadamente salários, lucro e renda, não 
altere os limites desse próprio valor, não altere a soma dos valores para que seja 
assim distribuída; nem pode uma mudança nas proporções dessas partes diferentes 
alterar sua soma, que constitui essa dada magnitude de valor. Um dado número de 
100 sempre permanece o mesmo, seja dividido em 50 + 50, ou em 20 + 70 + 10, ou em 
40 + 30 + 30. Essa parte do valor do produto, que é dividida nessas receitas , é 
determinado, como a porção constante do valor do capital, pelo valor das 
mercadorias, isto é, pela quantidade de trabalho nelas incorporado caso a caso. Em 


primeiro lugar, então, é dada a quantidade de valor das mercadorias a serem 


distribuídas entre salários, lucro e aluguel; em outras palavras, o limite absoluto da 
soma das porções de valor dessas mercadorias. Em segundo lugar, a s diz respeito às 
próprias categorias individuais, os seus limites médios e regulamentares também são 
dados. Os salários constituem a base desta limitação. Os salários são regulados por 
um lado por uma lei natural; seu mínimo é determinado pelo mínimo físico exigido 
pelo trabalhador para a conservação de sua força de trabalho e para sua reprodução; 
isso significa uma quantidade mínima de commodities. O valor dessas mercadorias é 
determinado pelo tempo de trabalho necessário para sua reprodução; é determinado 
pela porção do novo trabalho acrescentada aos meios de produção, ou pela porção de 
cada dia de trabalho, que o trabalhador deve ter para a produção e reprodução de um 
equivalente pelo valor desses meios de subsistência necessários. Por exemplo, se suas 
necessidades alimentares diárias médias valem seis horas de trabalho médio, ele deve 
trabalhar em média seis horas por dia para si mesmo. O valor real de sua força de 
trabalho difere desse mínimo físico; que difere de acordo com o clima e con dição do 
desenvolvimento social; depende não apenas do físico, mas também das necessidades 
sociais historicamente desenvolvidas, que se tornam uma segunda natureza. Mas em 
todos os países e em qualquer período, esse salário médio regulador tem uma 
determinada magnitude. O valor de todas as outras receitas, portanto, tem seu limite. 
É sempre igual ao valor em que se incorpora a jornada total de trabalho (que no 
presente caso coincide com a média da jornada de trabalho, visto que compreende a 
quantidade total de trabalho movimentada pelo capital social total ), deduzida 
aquela parte dessa jornada de trabalho, que é incorporada ao salário. Seu limite é, 
portanto, determinado pelo limite daquele valor, em que o trabalho não pago é 
expresso, isto é, pela quantidade desse trabalho não pago. Enquanto essa porção da 
jornada de trabalho, exigida pelo trabalhador para a reprodução do valor de seu 
salário, encontra seu limite último no mínimo físico do salário, a outra porção da 
jornada de trabalho, na qual o excedente de trabalho é incorporado , e com ela aquela 
porção do valor que representa a mais-valia, encontra seu limite no máximo físico da 
jornada de trabalho, isto é, na quantidade total de tempo de trabalho diário, durante 
o qual o trabalhador pode estar totalmente ativo e ainda preservar e reproduzir sua 
força de trabalho. Como estamos aqui preocupados com a distribuição desse valor, 
que representa o trabalho total recém-adicionado por ano, a jornada de trabalho 
pode aqui ser considerada como uma magnitude constante, e é tida como certa como 
tal, não importa quanto ou quão pouco pode ser diferente de seu máximo físico. O 
limite absoluto daquela porção do valor, que forma a mais-valia e que se resolve em 
lucro e renda fundiária, é assim dado. É determinado pelo excesso da parcela não 
remunerada do dia de trabalho sobre a parcela paga, ou seja, aquela parcela do valor 
do produto total, na qual esse excedente de trabalho é realizado. Se chamarmos a 
mais-valia assim limitada e calculada sobre o capital total adiantado de lucro, como 
eu fiz, então esse lucro, no que diz respeito à sua magnitude absoluta, é igual à mais- 
valia e, portanto, determinado em seus limites pelas mesmas leis que ele. Por outro 


lado, o nível da taxa de lucro é igualmente uma magnitude inclusa dentro de certos 
limites pelo valor das mercadorias. Essa taxa é a proporção da mais-valia total em 
relação ao capital social total adiantado na produção. Se esse capital for igual a 500 
(digamos milhões) e a mais-valia igual a 100, então 20% formam o limite absoluto da 
taxa de lucro. A distribuição do lucro social a essa taxa entre os vários capitais 
investidos nas diferentes esferas de produção cria preços de produção, que se 
desviam dos valores das mercadorias, e esses preços de produção são os preços 
médios de mercado reguladores reais. Mas esse desvio dos preços de produção em 
relação aos valores não abole nem a determinação dos preços pelos valores, nem os 
limites legais do lucro. Em vez de o valor de uma mercadoria ser igual ao capital 
consumido nela mais a mais-valia contida nela, seu preço de produção é então igual 
ao capital, k, consumido nela mais a mais-valia caindo para sua parte como resultado 
da taxa média de lucro, por exemplo, 20% do capital avançado em sua produção, 
contando tanto o capital consumido quanto o meramente empregado. Mas esse 
acréscimo de 20% é determinado pela mais-valia criada pelo capital social total e por 
sua proporção com o valor desse capital; e por isso é de 20% e não de 10% ou 100%. A 
transformação dos valores em preços de produção, então, não abole os limites do 
lucro, mas apenas altera sua distribuição entre os diversos capitais particulares, que 
constituem o capital social total, distribui -o uniformemente entre eles na proporção 
em que fazem parte do valor desse capital total. Os preços de mercado caem abaixo 
ou sobem acima desses preços reguladores de produção, mas essas flutuações se 
equilibram. Se estudarmos listas de preços durante um certo longo período, e se 
subtrairmos os casos, em que o valor real das mercadorias é alterado por uma 
mudança na produtividade do trabalho, e da mesma forma os casos em que o 
processo de produção foi previamente perturbado por acidentes naturais ou sociais, 
ficaremos surpresos, em primeiro lugar, pelos limites relativamente estreitos das 
flutuações e, em segundo lugar, pela regularidade de sua compensação mútua. O 
mesmo domínio das médias reguladoras se encontra aqui, o que Quételet apontou no 
caso dos fenômenos sociais. Se a equalização dos valores das mercadorias nos preços 
de produção não encontra obstáculos, então a renda se resolve em renda diferencial, 
isto é, limita-se à equalização dos mais-lucros, que seriam dados a alguns dos os 
capitalistas pelos preços reguladores da produção, mas que são então apropriados 
pelos latifundiários. Aqui, então, a renda tem seu limite definido de valor nas 
flutuações das taxas individuais de lucro, que são causadas pela regulação dos preços 
de produção através da taxa geral de lucro. Se a propriedade privada da terra coloca 
obstáculos no caminho da equalização dos valores das mercadorias nos preços de 
produção e apropria a renda absoluta, então esta renda absoluta é limitada pelo 
excesso do valor dos produtos do solo sobre seus preços da produção, isto é, pelo 
excesso da mais-valia neles sobre a taxa de lucro atribuída aos capitais pela taxa 
média de lucro. Essa diferença forma então o limite da renda, que é sempre apenas 
uma certa porção da mais-valia produzida e existente nas mercadorias. 


Finalmente, se a equalização da mais-valia em lucro médio encontra obstáculos 
nas várias esferas da produção na forma de monopólios artificiais ou naturais, em 
particular do monopólio da terra, de forma que um preço de monopólio seria 
possível, que subiria acima do preço de produção e acima do valor das mercadorias 
afetadas por tal monopólio, os limites impostos pelo valor das mercadorias não 
seriam assim abolidos. O preço de monopólio de certas mercadorias apenas 
transferiria uma parte do lucro dos outros produtores de mercadorias para as 
mercadorias com preço de monopólio. Uma perturbação local na distribuição da 
mais-valia entre as várias esferas de produção ocorreria indiretamente, mas eles 
deixariam inalterados os limites da própria mais-valia. Se uma mercadoria com preço 
onopólico entrasse no consumo necessário do trabalhador, ela aumentaria os salários 
e, assim, reduziria a mais-valia, se o trabalhador recebesse o valor de sua força de 
trabalho, o mesmo que antes. Mas tal mercadoria também pode deprimir os salários 
abaixo do valor da força de trabalho, é claro, apenas na medida em que os salários 
sejam mais altos do que o mínimo físico de subsistência. Nesse caso, o preço de 
monopólio seria pago por uma dedução dos salários reais (isto é, da quantidade de 
valores de uso recebidos pelo trabalhador pela mesma quantidade de trabalho) e do 
lucro dos outros capitalistas. Os limites, dentro dos quais o preço do monopólio 
afetaria a regulação normal dos preços das mercadorias, seriam fixados com precisão 
e poderiam ser calculados com precisão. 


Assim como a divisão do valor recém-adicionado das mercadorias em trabalho 
necessário e excedente, salários e mais-valia, e sua divisão geral entre as receitas, 
encontra seus limites dados e reguladores, o mesmo ocorre com a divisão da mais- 
valia em lucro e a renda fundiária encontra seu limite nas leis que regulam a 
equalização da taxa de lucro. Na divisão em juros e lucros da empresa, o próprio 
lucro médio constitui o limite para ambos. Fornece a dada magnitude de valor, que 
eles podem dividir entre si e que é o único que podem assim dividir. A proporção 
definida dessa divisão é aqui acidental, ou seja, é determinada exclusivamente pelas 
condições de competição. Enquanto em outros casos o equilíbrio entre oferta e 
demanda implica a cessação do desvio dos preços de mercado de seus preços médios 
reguladores, isto é, a cessação da influência da concorrência, aqui é o único 
determinante. Mas por que? Porque o mesmo fator de produção, o capital, tem que 
dividir sua parcela da mais-valia entre dois proprietários do mesmo fator de 
produção. Mas o fato de não se encontrar nenhum limite definido, lícito, para a 
divisão do lucro médio, não elimina o seu limite como parte do valor das 
mercadorias, não mais do que o fato de dois sócios em um determinado negócio, 
sendo sob a influência de diferentes circunstâncias, dividir seu lucro de forma 
desigual, afeta os limites desse lucro de qualquer forma. 


Assim, embora aquela porção do valor das mercadorias, na qual se incorpora o 
valor do novo trabalho adicionado aos meios de produção, seja dividida em 
diferentes partes, que assumem formas independentes de receitas, não é por isso que 


salários, lucro e a renda fundiária deveria ser considerada como elemento 
constituinte, cujo acréscimo, ou soma, seria a fonte do preço regulador das 
mercadorias (preço natural, prix nécessaire); não há razão para pensar que nem o 
valor das mercadorias, após a subtração da porção constante do valor, seja a unidade 
original separada nessas três partes, mas sim o preço de cada uma dessas três partes 
independentemente determinado, e que o preço das mercadorias é então formado 
pela adição dessas três magnitudes independentes. Na realidade, o valor das 
mercadorias é a magnitude que existe primeiro e compreende a soma dos valores 
totais dos salários, lucro e aluguel, quaisquer que sejam suas magnitudes relativas. 
Na concepção errada, salários, lucro e aluguel são três magnitudes independentes de 
valor, cuja magnitude total deve produzir a magnitude do valor de uma mercadoria, 
para limitá-la e determiná-la. 


Em primeiro lugar, é evidente que, se os salários, o lucro e a renda constituem o 
preço das mercadorias, isso se aplicaria tanto à porção constante do valor das 
mercadorias quanto à outra porção, na qual o capital variável e a mais-valia são 
incorporados. Esta parte constante pode aqui ser deixada inteiramente fora de 
consideração, uma vez que o valor das mercadorias de que é composta também se 
transformaria em salários, lucro e aluguel. Já mostramos que essa concepção nega a 


existência de tal porção constante de valor. 


2 . 2 . 


Além disso, é evidente que todo significado de valor é aqui eliminado. Resta 
apenas a concepção de preço, no sentido de que certa quantia de dinheiro é paga aos 
proprietários da força de trabalho, do capital e da terra. Mas o que é dinheiro? O 
dinheiro não é uma coisa, mas uma forma definida de valor; portanto, é novamente 
condicionado ao valor. Digamos , então, que uma determinada quantia de ouro ou 
prata é paga por esses elementos de produção, ou que eles são igualados em nossas 
mentes a esta quantia. Mas ouro e prata (e o economista esclarecido orgulha-se dessa 
compreensão) são, em si, mercadorias , como todas as outras. O preço do ouro e da 
prata é, portanto, igualmente determinado pelos salários, lucro e aluguel. Portanto, 
não podemos determinar quais são os salários, lucro e aluguel, tornando-os iguais a 
uma certa quantidade de ouro ou prata, pois o valor deste ouro e prata, pelo qual eles 
devem ser estimados como equivalentes, é precisamente ser determinado por eles, 
independentemente do ouro e da prata, isto é, independentemente do valor de 
qualquer mercadoria, pois esse valor é considerado o produto desses três. Dizer que o 
valor dos salários, lucro e aluguel consistem em serem equivalentes a uma certa 
quantidade de ouro e prata, seria apenas o mesmo que dizer que eles são iguais a 
uma certa quantidade de salários, lucro e aluguel. 


2 


Pegue os salários primeiro . Pois é necessário fazer do trabalho o ponto de 
partida, mesmo nesta visão da questão. Como, então, é determinado o preço 
regulador dos salários, o preço em torno do qual seus preços de mercado oscilam? 


Respondamos que é determinado pela demanda e oferta de força de trabalho. 


Mas que tipo de demanda é essa? É uma demanda feita pelo capital. A demanda de 
trabalho é, portanto, ao mesmo tempo, uma oferta de capital. Para falar de oferta de 
capital, devemos saber sobretudo o que é capital. De que é feito o ca pital? Se 
selecionarmos suas formas mais simples, consiste em dinheiro e mercadorias. Mas o 
dinheiro é apenas uma forma de mercadoria. O capital, então, consiste em 
mercadorias. Mas o valor das mercadorias, de acordo com nossa suposição, é 
primeiro determinado pelo p arroz do trabalho que as produz, pelos salários. A 
existência de salários é aqui um pré-requisito e é considerada um elemento 
constituinte do preço das mercadorias. Agora, esse preço deve ser determinado pela 
proporção do trabalho fornecido em relação ao capital. O preço do próprio capital é 
igual ao preço das mercadorias que o compõem. A demanda de capital por trabalho é 
igual à oferta de capital. E a oferta de capital é igual à oferta de uma quantidade de 
mercadorias de um determinado preço, e esse preço é regulado em primeiro lugar 
pelo preço do trabalho, e o preço do trabalho, por sua vez, é igual àquela porção de o 
preço das mercadorias, que constitui o capital variável, que é transferido ao 
trabalhador em troca de seu trabalho ; e o preço das mercadorias, das quais esse 
capital variável é composto, é, por sua vez, determinado principalmente pelo preço 
do trabalho; pois é determinado pelos preços dos salários, lucro e aluguel. Para 
determinar os salários, não podemos, portanto, supor a existência prévia do capital, 
pois o valor do capital é ele mesmo determinado em parte pelos salários. 


Além disso, arrastar a competição para este problema não ajuda em nada. A 
competição faz com que os preços de mercado da mão de obra aumentem e 
diminuam. Mas suponha que a demanda e a oferta de trabalho estejam equilibradas. 
O que determina os salários nesse caso? Concorrência. Mas acabamos de assumir que 
a competição deixa de atuar como determinante, que abole seus efeitos pelo 
equilíbrio de suas duas forças opostas. Procuramos precisamente encontrar o preço 
natural dos salários, isto é, o preço do trabalho não regulado pela concorrência, mas 
que, pelo contrário, a regula. 


Nada resta senão determinar o preço necessário do trabalho pela subsistência 
necessária do trabalhador. Mas esses artigos alimentares são mercadorias, que têm 
um preço. O preço do trabalho é, portanto, determinado pelo preço dos meios de 
existência necessários, e o preço dos meios de existência, como o de todas as outras 
mercadorias, é determinado principalmente pelo preço do trabalho. Portanto, o 
preço do trabalho determinado pelo preço dos meios de existência é determinado 
pelo preço do trabalho. O preço do trabalho é determinado por ele mesmo. Em 
outras palavras, não sabemos por qual preço o trabalho é determinado d. O trabalho, 
neste caso, tem qualquer preço, porque é considerado uma mercadoria. Portanto, 
para falar em preço do trabalho, devemos saber o que o preço em si significa. Mas 
qual é o preço em si, não aprendemos de forma alguma dessa forma. 


Mas vamos supor que o preço necessário do trabalho tenha sido determinado 


dessa maneira agradável. Então, como é determinado o lucro médio, o lucro de todo 
capital em condições normais, que constitui o segundo elemento do preço das 
mercadorias? O lucro médio deve ser determinado por uma taxa média de lucro; 
como essa taxa é determinada? Pela competição entre os capitalistas? Mas essa 
competição em si está condicionada à existência de lucro. Ela pressupõe a existência 
de diferentes taxas de lucro e, portanto, de diferentes lucros, seja na mesma, seja em 
diferentes esferas de produção. A competição pode influenciar a taxa de lucro apenas 
na medida em que afeta os preços das commodities. A competição pode 
simplesmente fazer os produtores dentro da mesma esfera de produção venderem 
suas mercadorias aos mesmos preços, e fazê-los vender suas mercadorias em 
diferentes esferas de produção a preços que lhes darão o mesmo lucro, darão a eles o 
mesmo acréscimo proporcional ao preço das commodities, que já foi parcialmente 
determinado pelos salários. Consequentemente, a competição só consegue equilibrar 
as desigualdades na taxa de lucro. Para equilibrar taxas de lucro desiguais, o lucro 
como elemento do preço das mercadorias já deve existir. A competição não o cria. Ele 
baixa ou aumenta seu nível, mas não cria esse nível, que aparece sempre que o 
equilíbrio é atingido. E quando falamos de uma taxa de lucro necessária, queremos 
precisamente saber a taxa de lucro que é independente dos movimentos da 
competição e que, ao invés, regula esses movimentos. A taxa média de lucro aparece, 
quando as forças dos capitalistas concorrentes se equilibram. A competição pode 
trazer esse equilíbrio, mas não pode criar a taxa de lucro que aparece sempre que esse 
equilíbrio é encontrado. Assim que o equilíbrio é alcançado, por que a taxa de lucro é 
10, 20 ou 100%? Por causa da competição? Não, ao contrário, a competição acabou 
com as causas, o que produziu desvios da taxa de 10, 20 ou 100%. Ela gerou um preço 
para as mercadorias, pelo qual todo capital rende o mesmo lucro em proporção à sua 
magnitude. A magnitude desse lucro em si é independente dele. Ele apenas reduz 
todos os desvios a essa magnitude. Um homem compete com outro, e a competição o 
obriga a vender suas mercadorias pelo mesmo preço que o outro. Mas por que esse 
preço é 10, 20 ou 100%? 


Nada resta nessas circunstâncias, a não ser declarar que a taxa de lucro, e com ela 
o próprio lucro, surge de alguma maneira inexplicável por um certo acréscimo ao 
preço das mercadorias, que nessa medida era determinado pelos salários. A única 
coisa que a concorrência nos diz é que essa taxa de lucro deve ter um determinado 
valor. Mas já sabíamos disso antes, quando falávamos de uma taxa média de lucro e 
de um "preço necessário" de lucro. 


É totalmente desnecessário revirar esse processo absurdo no caso do aluguel da 
terra. É evidente, ainda assim, que, logicamente buscado, faz com que lucro e aluguel 
apareçam como acréscimos feitos por leis inexplicáveis ao preço das mercadorias, que 
é determinado principalmente pelos salários. Em suma, a competição deve assumir o 
dever de explicar todas as idéias inexplicáveis dos economistas, ao passo que os 
economistas deveriam antes explicar a competição. 


Agora, se deixarmos de lado a ilusão de um lucro e aluguel criados pela 
circulação, isto é, de partes do preço surgindo através da venda - pois a circulação 
nunca pode dar o que não recebeu primeiro - a questão simplesmente equivale a isso 


Deixe o preço de uma mercadoria determinado por salários ser 100; seja a taxa de 
lucro de 10% dos salários e a renda de 15% dos salários. Então, o preço da mercadoria 
determinado pelos salários, lucro e aluguel é 125. Esses 25 adicionados não podem vir 
da venda dessa mercadoria. Pois todos os vendedores vendem uns aos outros a 125 o 
que na verdade custou apenas 100 em salários, e o resultado é o mesmo como se 
todos tivessem vendido a 100. A operação deve ser estudada independentemente do 
processo de circulação. 


Se as três receitas compartilham a própria mercadoria, que agora custa 125 - e isso 
não altera a questão, se o capitalista deveria primeiro vender por 125, então pague 
100 para o trabalhador, 10 para si mesmo e 15 para o proprietário - então o 
trabalhador recebe 4/5, igual a 100, do valor e do produto. O capitalista recebe 2/25 
do valor e do produto, e o senhorio 3/25. Quando o capitalista vende a 125, em vez 
de a 100, ele simplesmente dá ao trabalhador 4/5 do produto, no qual seu trabalho 
está incorporado. Thi s seria o mesmo, se ele tinha dado 80 para o trabalhador e 
reteve 20, do qual ele iria partilhar 8 eo senhorio 12. Neste caso, ele teria vendido a 
mercadoria pelo seu valor, uma vez que, de facto, as adições ao o preço da 
mercadoria é feito independentemente do valor da mercadoria, que se presume ser 
determinado aqui pelo valor da força de trabalho. Isso equivale a dizer de forma 
indireta que, nessa concepção, o termo salários, aqui 100, é igual ao valor do produto, 
ou seja, igual àquela soma de dinheiro, na qual a mesma quantidade definida de 
trabalho está representada; mas que esse valor difere novamente dos salários reais e, 
portanto, deixa um excedente. Só que, no caso em apreço, isso é obtido 
nominalmente por um acréscimo ao preço. Portanto, se os salários fossem 110 em vez 
de 100, o lucro teria que ser 11 e o aluguel da terra 16!2, de forma que o preço da 
mercadoria seria 13712. Isso deixaria a proporção inalterada. Mas como a divisão 
sempre seria obtida por uma adição nominal de porcentagens finitas aos salários, o 
preço aumentaria e cairia com os salários. Os salários são aqui primeiro considerados 
iguais ao valor da mercadoria e, em seguida, novamente separados dela. Na verdade, 
porém, a questão equivale a um caminho indireto e sem sentido para isso, que o 
valor da mercadoria é determinado pela quantidade de trabalho nela contido, 
enquanto o valor dos salários é determinado pelo preço das necessidades vitais, e a 
mais-valia acima dos salários forma lucro e aluguel. 


A separação do valor das mercadorias, após a subtração do valor dos meios de 
produção consumidos na sua criação, separação desta dada quantidade de valor 
determinada pela quantidade de trabalho incorporada nas mercadorias produzidas 
em três partes, nomeadamente em salários, lucro e renda, que assumem a forma de 


receitas independentes e não relacionadas entre si, essa mesma separação aparece na 
superfície da produção capitalista e, consequentemente, na mente dos agentes por 
ela delimitados, de forma invertida. 


Seja o valor total de uma certa mercadoria 300, dos quais 200 podem ser o valor 
dos meios de produção, ou elementos de capital constante, consumidos em sua 
produção. Isso deixa 100 como a quantidade do novo valor adicionado a essa 
mercadoria em seu processo de produção. Esse novo valor de 100 é tudo o que está 
disponível para divisão entre essas três formas de receita. Coloquemos o valor dos 
salários em x, do lucro em y, do aluguel da terra em z, então a soma de x + y + z será 
sempre 100 em nosso caso atual. Na concepção dos industriais, mercadores e 
banqueiros, como na dos economistas vulgares, as coisas deveriam passar de uma 
maneira inteiramente diferente. Segundo eles, não é o valor da mercadoria, que é 
igual a 100 após a subtração do valor dos meios de produção nela consumidos, nem é 
este 100 que se divide em x, y e z. Segundo eles, é antes o preço da mercadoria, que é 
composto por salários, lucro e aluguel, cujos valores são determinados 
independentemente do valor dessa mercadoria e independentemente uns dos outros, 
de forma que x, y e z existam independentemente, cada um por si e assim 
determinado, enquanto a soma dessas magnitudes, que podem ser maiores ou 
menores que 100, compõe o valor da mercadoria ao somar esses três valores 
diferentes. Este caso de identidade trocada é necessário: 


1) Porque as partes componentes do valor nas mercadorias se enfrentam como 
receitas independentes, que são referidas como tais a três agências muito diferentes 
na produção, ou seja , trabalho, capital e terra, e que então parecem surgir dessas . A 
propriedade da força de trabalho, do capital, da terra, é a causa que atribui essas 
diferentes partes do valor das mercadorias a esses respectivos proprietários e as 
transforma em receita para eles. Mas o valor não surge de uma transformação de suas 
partes em receita, ele deve antes existir antes que possa ser convertido em receita, 
antes que possa assumir essa forma. A aparência do reverso deve se fortalecer ainda 
mais, pois a determinação da magnitude relativa dessas três partes segue leis 
diferentes, cuja conexão e limitação pelo valor das próprias mercadorias não se 
mostra de forma alguma na superfície. 


2) Vimos que um aumento ou queda geral dos salários, ao causar um movimento 
na direção oposta por parte da taxa média de lucro, enquanto as outras circunstâncias 
permanecerem as mesmas, altera os preços de produção das diferentes mercadorias, 
aumenta uns e rebaixa outros, de acordo com a composição média do capital nas 
respectivas esferas de produção. Não há dúvida de que, pelo menos em algumas 
esferas da produção, a experiência é feita, que o preço médio de uma mercadoria 
sobe porque os salários aumentam e cai porque os salários caem. O que não é 
"experimentado" é a regulação secreta dessa mudança pelo valor das mercadorias, 
que independe dos salários. Mas se o aumento dos salários é local, se ocorre apenas 


em esferas particulares da produção em consequência de circunstâncias peculiares, 
então um aumento nominal correspondente dos preços pode ocorrer no caso dessas 
mercadorias. O aumento do valor relativo de um tipo de mercadoria em relação a 
outras, que foram produzidas com uma escala de salários inalterada, é então apenas 
uma reação contra a perturbação local de uma distribuição uniforme de mais-valor 
entre as várias esferas de produção. , um meio de nivelar taxas particulares de lucro 
em uma taxa média. A “ experiência”, que nesse caso se encontra, é mais uma vez a 
determinação do preço pelos salários. Em ambos os casos, a mesma experiência 
mostra que os salários determinam os preços das mercadorias. O que não é 
"experimentado" é a causa oculta dessa interrelação . Além disso: o preço médio do 
trabalho, isto é, o valor da força de trabalho, é determinado pelo preço de produção 
dos artigos de subsistência necessários. Se o preço desses cair, o daqueles também cai. 
O que se experimenta aqui mais uma vez é a existência de uma conexão entre os 
salários e o preço das mercadorias. Mas a causa pode parecer um efeito, e o efeito 
uma causa, como também é o caso nos movimentos dos preços de mercado, onde um 
aumento dos salários acima de sua média corresponde ao lucro dos preços de 
mercado acima dos preços de produção. durante os períodos de prosperidade, e a 
subsequente queda dos salários abaixo de sua média corresponde a uma queda dos 
preços de mercado abaixo dos preços de produção. Devido à dependência dos preços 
de produção em relação aos valores das mercadorias, a experiência primária, além 
dos movimentos oscilantes dos preços de mercado, deve ser sempre que a taxa de 
lucro cai sempre que os salários aumentam, e vice-versa. Mas vimos que a taxa de 
lucro pode ser determinada pelos movimentos do valor do capital constante, 
independentemente dos movimentos dos salários; de forma que os salários e a taxa 
de lucro, em vez de se moverem em direções opostas, se movem na mesma direção e 
podem subir ou cair juntos. Se a taxa de mais-valia fosse diretamente idêntica à taxa 
de lucro, isso não poderia acontecer. Mesmo que os salários aumentem em 
consequência do aumento dos preços dos alimentos, a taxa de lucro pode permanecer 
a mesma, ou mesmo aumentar, devido a uma maior intensidade do trabalho ou ao 
prolongamento da jornada de trabalho. Todas essas experiências corroboram a ilusão 
criada pela forma aparentemente independente e invertida das partes do valor, como 
se os salários sozinhos ou os salários e o lucro juntos determinassem o valor das 
mercadorias . Assim que parece ser o caso com referência aos salários, de modo que o 
preço do trabalho e o valor criado pelo trabalho parecem coincidir, o mesmo se aplica 
naturalmente ao lucro e à renda. Seus preços, isto é, sua expressão em dinheiro, 
devem então parecer regulados independentemente do trabalho e do valor por ele 
produzido. 


3) Vamos supor que os valores das mercadorias, ou os preços de produção 
aparentemente independentes, coincidam aparentemente direta e continuamente 
com os preços de mercado das mercadorias, em vez de meramente se imporem como 
preços médios reguladores pelo equilíbrio contínuo das flutuações de preços de 


mercado. Suponhamos, além disso, que a reprodução sempre ocorra nas mesmas 
condições inalteradas, de modo que a produtividade do trabalho permaneça 
constante em todos os elementos do capital. Finalmente, vamos supor que aquela 
porção do valor das mercadorias produzidas, que é formada em cada esfera de 
produção pela adição de uma nova quantidade de trabalho, ou pela adição de um 
valor recém-produzido ao valor dos meios de produção, é sempre dividida de acordo 
com a mesma proporção inalterada em salários, lucro e aluguel, de modo que os 
salários efetivamente pagos, o lucro realmente realizado e a renda real sempre 
coincidem diretamente com o valor da força de trabalho, com aquela porção do mais- 
valia total que cai sobre a parte de cada parte ativa do capital total por meio da taxa 
média de lucro, e com os limites em que a renda fundiária é normalmente mantida 
nessa base. Em suma, suponhamos que a divisão dos valores sociais produzidos e a 
regulação dos preços de produção ocorram em bases capitalistas, mas que a 
competição seja abolida. 


Sob essas suposições, então, sob as quais o valor das mercadorias seria constante e 
assim pareceria, sob as quais aquela parte do valor das mercadorias que se transforma 
em receitas permaneceria uma magnitude constante e sempre se apresentaria como 
tal, e sob a qual , finalmente, essa parte dada e constante do valor seria sempre 
dividida de acordo com proporções constantes em salários, lucro e aluguel, mesmo 
sob essas premissas o movimento real necessariamente apareceria de forma 
invertida: não como uma divisão de um quanti previamente dado tidade de valor em 
três partes, que assumem formas de receita mutuamente independentes, mas, pelo 
contrário, como a formação dessa quantidade de valor pela soma dos elementos 
independentes e autodeterminados de salários, lucro e renda, de que é composta. 
Essa ilusão surgiria necessariamente, porque no movimento real dos capitais 
individuais e das mercadorias produzidas por eles não o valor das mercadorias 
pareceria preceder sua divisão, mas vice-versa, as partes em que está dividido 
pareceriam existem antes do valor das mercadorias. Em primeiro lugar, vimos que 
para todo capitalista o preço de custo de suas mercadorias aparece em uma dada 
magnitude e continuamente se apresenta como tal no preço real de produção. B ut o 
preço de custo é igual ao valor do capital constante, os meios avançados de produção, 
mais o valor da força de trabalho, o que, no entanto, se apresenta ao agente na 
produção na forma irracional de um preço do trabalho, de modo que o salário 
aparece ao mesmo tempo que a receita do trabalhador. O preço médio do trabalho é 
uma dada magnitude, porque o valor da força de trabalho, como o de qualquer outra 
mercadoria, é determinado pelo tempo de trabalho necessário para sua reprodução. 
Mas, no que se refere àquela parcela do valor das mercadorias, que se desdobra em 
salários, não decorre do fato de assumir essa forma de salário, nem do fato de o 
capitalista repassar ao trabalhador sua parcela de seu próprio produto. na forma de 
salários, mas do fato de o trabalhador produzir um equivalente para o seu salário, ou 
seja, que uma parte de seu trabalho diário ou anual produza o valor contido no preço 


de sua força de trabalho. Mas os salários são estipulados por contrato, antes que o 
valor equivalente am seja produzido. Como elemento do preço, cuja magnitude é 
dada antes que a mercadoria e seu valor tenham sido produzidos, como parte 
constituinte do preço de custo, os salários não aparecem como uma parte que se 
desprende de forma independente do valor total da mercadoria. , mas sim como uma 
dada magnitude, que predetermina esse valor, criadora de preço ou valor. Um papel 
semelhante ao dos salários no preço de custo das mercadorias é desempenhado pelo 
lucro médio em seu preço de produção, pois o preço de produção é igual ao preço de 
custo mais o lucro médio do capital adiantado. Este lucro médio figura praticamente, 
na concepção e no cálculo do próprio capitalista, como elemento regulador, não 
apenas na medida em que determina a transferência dos capitais de uma esfera de 
investimento para outra, mas também em todas as vendas e contratos, que abrangem 
um processo de reprodução que se estende por longas épocas. Mas sempre que 
figurar desta forma, é uma magnitude previamente existente , que é de fato 
independente do valor e mais-valia produzida em qualquer esfera particular de 
produção, e ainda mais independente do valor e mais-valia produzida por qualquer 
investimento individual de capital em qualquer esfera de produção . Não se 
apresenta como resultado de uma divisão de valor, mas sim como uma magnitude 
independente do valor das mercadorias produzidas, como existindo desde o início e 
determinando o preço médio das mercadorias, ou seja, como criador de valor . Na 
verdade, a mais-valia, devido à sua separação em várias partes mutuamente não 
relacionadas, aparece de uma forma ainda mais concreta como um pré-requisito para 
a criação do valor das mercadorias. Uma parte do lucro médio, na forma de juros, 
encara o capitalista independentemente como um elemento que antecede a 
produção de mercadorias e de seu valor. Embora as flutuações do montante dos juros 
sejam consideráveis, em qualquer momento específico é uma dada magnitude para 
todo capitalista e entra no preço de custo das mercadorias produzidas por qualquer 
capitalista individual. O mesmo ocorre com o aluguel da terra na forma de dinheiro 
de arrendamento fixado por contrato, no caso do capitalista agrícola, e na forma de 
aluguel de salas comerciais, no caso de outros empresários. Essas partes, em que se 
divide a mais-valia, sendo dadas como elementos do preço de custo para o capitalista 
individual, aparecem, por isso, inversamente, como criadoras da mais-valia; eles 
aparecem como criadores de uma parte do preço das mercadorias, assim como os 
salários aparecem como o criador da outra parte. O segredo do reaparecimento 
contínuo dessas partes divididas do valor da mercadoria no papel de pré-requisitos 
para a formação do próprio valor é simplesmente este, que o modo de produção 
capitalista, como qualquer outro, não apenas reproduz sempre o produto material, 
mas também as condições econômicas, as formas econômicas definidas de sua 
criação. Seu resultado, portanto, aparece tão continuamente quanto seus pré- 
requisitos, como seus pré-requisitos aparecem no papel de seus resultados. E é essa 
reprodução contínua das mesmas condições que o capital individual antecipa de 


maneira factual como fato indubitável. Enquanto o modo de produção capitalista 
persistir como tal, uma parcela do trabalho recém-adicionado se transforma 
continuamente em salários, outra em lucro (juros e lucro da empresa) e uma terceira 
em renda. Nos contratos entre os proprietários das várias agências de produção, isso 
é sempre presumido, e essa suposição é correta, não importa o quanto as proporções 
relativas possam flutuar em casos individuais. A forma definida, na qual as partes de 
valor se enfrentam, é assumida como pré-existente, porque é continuamente 
reproduzida, e é continuamente reproduzida, porque é continuamente tida como 


certa. 


É verdade que tanto a experiência como a aparência das coisas demonstram o fato 
de que os preços de mercado, cuja influência parece ao capitalista ser de fato tudo na 
determinação dos valores, não dependem de forma alguma dessas antecipações, na 
medida em que sua quantidade está em causa. Eles não são regidos por quaisquer 
contratos que exijam um aluguel e juros altos ou baixos. Mas os preços de mercado 
são constantes apenas em suas variações, e sua média por um determinado longo 
período resulta nas respectivas médias de salários, lucro e aluguel como magnitudes 
dominando as constantes, como os preços de mercado, em última análise. 


Por outro lado, parece uma reflexão simples, que se salários, lucros e aluguel são 
criadores de valor pela razão de que parecem preceder a produção de valor, e que são 
tidos como certos pelo capitalista individual em seu preço de custo e preço de 
produção, então a porção constante do valor, cujo valor entra como uma 
determinada quantidade na produção de cada mercadoria, é também um criador de 
valor. Mas a porção constante do valor nada mais é do que uma quantidade de 
mercadorias e, portanto, de valores das mercadorias. Portanto, devemos chegar à 
absurda tautologia de que o valor das mercadorias é o criador e a causa do valor das 
mercadorias. 


Se o capitalista estivesse interessado em refletir sobre isso - e suas reflexões como 
capitalista são ditadas exclusivamente por seus interesses e motivos de interesse - sua 
experiência lhe mostraria que o produto que ele mesmo produz passa para outras 
esferas de produção como uma parte constante do capital, e que os produtos dessas 
outras esferas de produção passam para o seu próprio produto como partes 
constantes do capital . Devido ao fato de que o valor adicional de sua própria nova 
produção, do seu ponto de vista, parece ser formado por meio de salários, lucro e 
aluguel, a mesma aparência é válida também no caso da parte constante constituída 
por produtos de outros capitalistas. E assim o preço da porção constante do capital, e 
com ele o valor total das mercadorias, reduz-se em último recurso, embora de forma 
algo inexplicável, a uma soma de valores resultante da adição dos criadores 
independentes de valor, salários, lucro e aluguel, que são regulados por diferentes 
leis e vêm de diferentes fontes. 


4) Se as mercadorias são vendidas, ou não vendidas, pelos seus valores, se o seu 


valor é determinado de uma forma ou de outra, é totalmente imaterial para o 
capitalista individual. Esta determinação de valores é, desde o início, um processo 
que passa pelas costas e controlado por condições independentes dele, porque não 
são os valores, mas os preços de produção divergentes, que formam os preços médios 
reguladores em todas as esferas da produção. A determinação de valores como tais, 
interessa e influencia o capitalista individual e o capital em cada esfera de produção 
apenas na medida em que a quantidade reduzida ou aumentada de trabalho 
necessária de acordo com o aumento ou queda da força produtiva do trabalho, 
permite em um caso, para obter um lucro extra, e o obriga em outro a aumentar o 
preço de suas mercadorias, porque uma quantidade adicional de salários, uma 
quantidade adicional de capital constante e, consequentemente, mais alguns juros, 
recai sobre cada parte individual de produto, ou sobre as mercadorias individuais. 
Essa determinação de valores lhe interessa apenas na medida em que aumenta ou 
diminui o custo de produção de mercadorias para si mesmo, ou seja, apenas na 
medida em que o coloca em uma posição excepcional. 


Por outro lado, salários, juros e aluguel aparecem para ele como limites 
reguladores, não apenas do preço pelo qual ele pode realizar o lucro da empresa, isto 
é, o lucro caindo para sua participação em sua capacidade de capitalista produtor, 
mas também do preço pelo qual ele deve ser capaz de vender suas mercadorias, se 
quiser manter sua reprodução em funcionamento. É bastante irrelevante para ele se 
ele realiza o valor e a mais-valia em suas mercadorias por meio da venda deles, desde 
que obtenha o lucro habitual ou empresa ou mais do que isso, contanto que embolse 
esse excedente acima e além do preço de custo individual determinado para ele por 
salários, juros e aluguel. Além da parcela constante do capital, os salários, os juros e a 
renda aparecem-lhe, portanto, como os elementos limitantes, criadores e 
determinantes do preço das mercadorias. Por exemplo, se ele conseguir diminuir os 
salários abaixo do seu nível normal, abaixo do valor da força de trabalho, se ele puder 
obter capital a uma taxa de juros mais baixa, se puder pagar menos do que o valor 
normal pelo aluguel, então ele o faz não importa se ele vende seu produto abaixo de 
seu valor, ou mesmo abaixo de seu preço de produção, de modo que ele dê sem 
equivalente uma porção da mais-valia contida nas mercadorias. Isso se aplica até 
mesmo à porção constante do capital. Por exemplo, se um capitalista industrial pode 
comprar sua matéria-prima abaixo do preço de produção, então isso o protege contra 
perdas, mesmo se ele a vender em seu próprio produto acabado sob o preço de 
produção. Seu lucro empresarial pode permanecer o mesmo, ou pode até aumentar, 
enquanto o excesso do preço das mercadorias sobre seus elementos permanecer o 
mesmo ou aumentar. Mas, além do valor dos meios de produção, que entram na sua 
própria produção com um determinado preço, são precisamente os salários, os juros 
e a renda que entram nessa produção como montantes limitantes e reguladores do 
preço. Conseguentemente, eles aparecem para ele como elementos que determinam 
o preço das mercadorias. O lucro da empresa, do seu ponto de vista, parece 


determinado ou pelo excesso dos preços de mercado, dependente de condições 
acidentais de competição, sobre o valor imanente das mercadorias determinado por 
esses elementos de preço. Ou, na medida em que esse lucro em si exerce uma 
influência determinante sobre os preços de mercado, ele parece dependente da 
competição entre compradores e vendedores. 


Na competição, tanto dos capitalistas individuais entre si como na competição no 
mercado mundial, são as magnitudes dadas e pressupostas dos salários, juros e 
rendas que entram no cálculo como magnitudes constantes e reguladoras. Eles são 
constantes, não no sentido de serem magnitudes inalteráveis, mas no sentido de que 
são dados em qualquer caso individual e constituem o limite constante para os preços 
de mercado em flutuação contínua. Por exemplo, na competição no mercado 
mundial, a questão é exclusivamente se as mercadorias podem ser vendidas a, ou 
abaixo, dos preços existentes no mercado mundial com lucro, se, com os salários, 
juros e aluguel existentes, o lucro correspondente da empresa pode ser realizado. Se 
os salários e o preço da terra são baixos em um determinado país, enquanto os juros 
sobre o capital são altos, porque o modo de produção capitalista não se desenvolveu 
nele, enquanto em algum outro país o salário e o preço da terra são nominalmente 
alto, enquanto os juros sobre o capital são baixos, então o capitalista emprega em um 
país mais trabalho e terra, no outro relativamente mais capital. Esses fatores entram 
como elementos determinantes no cálculo pelo qual se estima o grau de competição 
possível entre esses dois países. Aqui, então, a experiência mostra teoricamente, e o 
cálculo interessado do capitalista mostra na prática, que os preços das mercadorias 
são determinados pelos salários, juros e aluguel, pelo preço do trabalho, do capital e 
da terra, e que esses elementos de o preço são, de fato, os fatores reguladores do 
preço. 

Claro, isso deixa sempre um elemento que não é assumido como pré-existente, 
mas que resulta do preço de mercado das mercadorias, ou seja, o excedente sobre o 
preço de custo formado pela adição desses elementos, a saber, de salários, juros e 
renda. Este quarto elemento parece ser determinado em cada caso individual pela 
competição e, na média longa dos casos, pelo lucro médio, que por sua vez é 
regulado por esta mesma competição, apenas em intervalos maiores. 


5) Com base na competição capitalista, torna-se tão óbvio separar o valor, no qual 
o trabalho recém-adicionado é representado, nas formas de receita conhecidas como 
salários, lucro e renda fundiária, que este método é aplicado (para não falar de etapas 
históricas passadas, das quais ilustramos sob o título da renda fundiária), mesmo nos 
casos em que faltam as condições exigidas para essas formas de receita. Em outras 
palavras, tudo é contado sob essas cabeças por analogia. 


Se um trabalhador independente - por exemplo, um pequeno agricultor, em cujo 
caso todas as três formas de receita podem ser usadas - trabalha para si mesmo e 
vende seu próprio produto, ele é, em primeiro lugar, considerado como seu próprio 


empregador (capitalista), que se emprega como trabalhador e como seu próprio 
senhorio, que se emprega como seu próprio inquilino. Para si mesmo, como 
trabalhador assalariado, ele paga seu salário, para si mesmo como capitalista, ele 
transfere seu lucro, e para si mesmo, como proprietário, paga seu aluguel. 
Assumindo que o modo de produção capitalista e as condições correspondentes a ele 
para ser a base geral da sociedade, essa concepção está correta, na medida em que ele 
não deve isso a seu trabalho, mas a sua propriedade dos meios de produção em que h 
av aqui assumiu a forma geral de capital - que ele é capaz de se apropriar de seu 
próprio trabalho excedente. E, além disso, na medida em que ele cria seu próprio 
produto na forma de mercadorias e, portanto, depende de seu preço (e mesmo que 
ele não dependa dele, esse preço pode ser estimado), a quantidade de trabalho 
excedente, que ele pode perceber, não depende de seu próprio tamanho, mas da taxa 
geral de lucro; e, da mesma maneira, qualquer excedente acima da quantidade de 
mais-valia permitida pela taxa geral de lucro não é determinada pela quantidade de 
trabalho realizado por ele mesmo, mas pode ser apropriado por ele apenas porque 
ele é o proprietário da terra. Porque uma forma de produção que não corresponde ao 
modo de produção capitalista pode, portanto, ser introduzida 1 ine com suas formas 
de receita - e até certo ponto não incorretamente - a ilusão é fortalecida tanto mais 
que as condições capitalistas são as condições naturais de qualquer modo de 
produção. 


Por outro lado, se reduzirmos os salários à sua base geral, isto é, à parte do 
produto do trabalho do próprio produtor que passa para o consumo individual do 
trabalhador; se aliviarmos essa porção de suas limitações capitalistas e estendê-la 
aquele volume de consumo, que é permitido, por um lado, pela produtividade 
existente da sociedade (que é a produtividade social de seu próprio trabalho 
individual em sua capacidade de verdadeiramente social), e por outro lado, exigida 
pelo pleno desenvolvimento de sua individualidade; se reduzirmos o trabalho 
excedente e o produto excedente a essa medida, o que é necessário nas condições 
existentes de produção social, por um lado para a formação de um fundo de seguro e 
reserva, e por outro lado para a expansão contínua de rep rodução na medida ditada 
pelas necessidades sociais; finalmente, se incluirmos no número um, o trabalho 
necessário, e no número dois, o trabalho excedente, aquela quantidade de trabalho, 
que deve ser sempre realizada por um corpo capaz para os membros incapacitados 
ou imaturos da sociedade, em outras palavras, se privarmos ambos salários e mais- 
valia, tanto trabalho necessário como excedente, de seu caráter especificamente 
capitalista, então não temos essas formas, mas apenas seus fundamentos, que são 
comuns a todos os modos sociais de produção. 


Além disso, essa forma de generalização também foi usada em modos de 
produção anteriores, por exemplo, no feudal. As condições de produção, que 
absolutamente não correspondiam a ela, que permaneciam inteiramente fora dela, 
eram consideradas relações feudais. Isso foi feito, por exemplo, na Inglaterra, no caso 


de mandatos em sociedade comum (distintos dos mandatos a serviço de cavaleiros), 
que consistiam apenas em obrigações monetárias e eram feudais apenas no nome. 


51. Condições de distribuição e produção 
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O novo valor agregado pelo novo trabalho anual - e, portanto, também aquela parte 
do produto anual, em que esse valor é representado e pode ser retirado do fundo 
total e separado dele - é dividido em três partes, que assumem três diferentes formas 
de receita. Essas formas indicam que uma parte desse valor pertence ou vai para o 
dono da força de trabalho, outra parte para o dono do capital e uma terceira parte 
para o dono da terra. Estas, então, são formas ou condições de distribuição, pois 
expressam condições sob as quais o valor total recém-produzido é distribuído entre 
os proprietários das diferentes agências de produção. 


Para a mente comum, essas condições de distribuição aparecem como condições 
naturais, como condições decorrentes da natureza de toda a produção social, das leis 
da produção humana em geral. Embora não se possa negar que as sociedades pré- 
capitalistas mostram outros modos de distribuição, esses modos são interpretados 
como modos subdesenvolvidos, imperfeitos, disfarçados, de cores diferentes dessas 
condições naturais de distribuição, que não alcançaram sua expressão mais pura e sua 
forma mais elevada. 


A única coisa correta nesta concepção é esta: supondo que exista uma forma de 
produção social (por exemplo, a das comunas indígenas primitivas, ou a do 
comunismo mais desenvolvido artificialmente dos peruanos), uma distinção pode 
sempre ser feita entre aquela parcela da mão-de-obra que fornece produtos 
diretamente para o consumo individual dos produtores e suas famílias - além da 
parte que é consumida produtivamente - e aquela parcela da mão-de-obra que 
produz excedentes, que sempre servem para a satisfação das necessidades sociais , 
seja qual for o modo de distribuição desse excedente, e quem pode exercer a função 
de representante dessas necessidades sociais. A identidade dos vários modos de 
distribuição equivale apenas a isso, que eles são idênticos, se deixarmos fora da 
consideração suas diferenças e formas específicas e tivermos em mente apenas suas 
características comuns distintas de suas diferenças. 


Uma mente mais avançada, mais crítica, no entanto, admite o caráter 
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historicamente desenvolvido da condição de distribuição , mas se apega, por 


outro lado, com muito mais tenacidade ao caráter inalterável das condições de 
produção decorrentes da natureza humana e, portanto, independentes de todo 
desenvolvimento histórico. 


Por outro lado, a análise científica do modo de produção capitalista demonstra 
que se trata de um modo de produção peculiar, definido especificamente pelo 
desenvolvimento histórico; que ele, como qualquer outro modo de produção 
definido, está condicionado a um certo estágio de produtividade social e à forma 


historicamente desenvolvida das forças de produção. Este pré-requisito histórico é 
em si o resultado histórico e produto de um processo precedente, do qual o novo 
modo de produção parte a partir de sua fundação. As condições de produção 
correspondentes a esse modo de produção específico, historicamente determinado, 
têm um caráter específico, histórico e passageiro, e os homens entram nelas como em 
seu processo de vida social, o processo pelo qual criam sua vida social. As condições 
de distribuição são essencialmente idênticas a essas condições de produção, sendo 
seu reverso, de modo que ambas as condições compartilham o mesmo caráter 
histórico e passageiro. 


No estudo das condições de distribuição, parte-se do fato alegado de que o 
produto anual é distribuído entre salários, lucro e aluguel. Mas se assim for expresso, 
é uma distorção. O produto é atribuído de um lado ao capital, do outro às receitas. 
Uma dessas receitas, os salários, nunca assume a forma de uma receita, uma receita 
do trabalhador, até que primeiro tenha enfrentado esse trabalhador na forma de 
capital. O atendimento da necessidade de trabalho produzida e dos produtos gerais 
do trabalho como capital, em oposição aos produtores diretos, inclui desde o início 
um caráter social definido das necessidades materiais de trabalho em comparação 
com os trabalhadores, e com ele uma definição relação, em que entram na própria 
produção com os proprietários dos meios de produção e entre si. A transformação 
desses meios de produção em capital implica, por sua parte, a expropriação dos 
produtores diretos do solo e, portanto, uma forma definitiva de propriedade da terra. 


Se uma parte do produto não se transformasse em capital, a outra não assumiria a 
forma de salário, lucro e renda. 


Por outro lado, assim como o modo de produção capitalista está condicionado a 
essa forma social definida das condições de produção, ele as reproduz 
continuamente. Ela não produz apenas os produtos materiais , mas reproduz 
continuamente as condições de produção em que os outros são produzidos e, com 
eles, as correspondentes condições de distribuição. 


De fato, pode-se dizer que o capital (e a propriedade da terra implícita nele) está 
ele próprio condicionado a um certo modo de distribuição, a saber, a expropriação 
dos trabalhadores dos meios de produção, a concentração dessas condições nas mãos 
de uma minoria de indivíduos, a propriedade exclusiva da terra por outros 
indivíduos, em suma, todas as condições, que foram descritas na Parte que trata da 
Acumulação Primitiva (Volume I. Capítulo XXVI). Mas essa distribuição difere 
consideravelmente do significado de "condições de distribuição", desde que os 
invistamos com um caráter histórico em oposição às condições de produção. Por 
primeiro tipo de distribuição entende-se os vários títulos daquela parte do produto, 
que vai para o consumo individual. Por condições de distribuição, por outro lado, 
entendemos os fundamentos de funções sociais específicas desempenhadas nas 
próprias condições de produção por agentes especiais em oposição aos produtores 


diretos. Eles imbuem as próprias condições de produção e seus representantes de 
uma qualidade social específica. Eles determinam todo o personagem e todo o 
movimento de produção. 


A produção capitalista é marcada desde o início por dois traços peculiares. 


1) Produz seus produtos como commodities. O fato de produzir mercadorias não 
o distingue de outros modos de produção. Sua marca peculiar é que o caráter 
predominante e determinante de seus produtos é o de serem mercadorias. Isso 
implica, em primeiro lugar, que o próprio trabalhador atue como vendedor de 
mercadorias, como trabalhador assalariado , de modo que o trabalho assalariado é o 
caráter típico do trabalho. Em vista das análises anteriores, não é necessário 
demonstrar novamente que a relação entre trabalho assalariado e capital determina 
todo o caráter do modo de produção. Os principais agentes desse próprio modo de 
produção, o capitalista e o trabalhador assalariado, são, nessa medida, apenas 
personificações do capital e do trabalho assalariado. Eles são personagens sociais 
definidos, atribuídos aos indivíduos pelo processo de produção social. Eles são 
produtos dessas condições sociais definidas de produção. 


O caráter, primeiro do produto como mercadoria, depois, da mercadoria como 
produto do capital, implica todas as condições de circulação, isto é, um processo 
social definido pelo qual os produtos devem passar e em que assumem formas sociais 
definidas. Implica também relações definidas dos agentes de produção, pelas quais se 
determina a formação do valor no produto e sua reconversão, seja em meios de 
subsistência, seja em meios de produção . Mas, além disso, as duas características 
acima mencionadas do produto como mercadoria e das mercadorias como produtos 
do capital dominam toda a determinação do valor e a regulação de toda a produção 
pelo valor. Nessa forma específica de valor, o trabalho aparece, por um lado, apenas 
como trabalho social; por outro lado, a distribuição desse trabalho social e a 
suplementação mútua e a circulação da matéria nos produtos, a subordinação sob a 
atividade social e a entrada nela, são deixadas à iniciativa acidental e mutuamente 
anuladora dos capitalistas individuais. Uma vez que estes se encontram apenas como 
proprietários de mercadorias, e cada um procura vender sua mercadoria o mais caro 
possível (sendo aparentemente orientado na regulação de sua produção por sua 
própria vontade arbitrária), a lei interna se impõe apenas por meio de sua 
competição, por sua pressão mútua, por meio da qual os vários desvios são 
equilibrados. Somente como lei interna , e do ponto de vista dos agentes individuais 
como lei cega, a lei do valor exerce sua influência aqui e mantém o equilíbrio social 
da produção na turbulência de suas flutuações acidentais. 


Além disso, a existência de mercadorias , e ainda mais de mercadorias como 
produtos do capital, implica a externalização das condições de produção social e a 
personificação dos fundamentos materiais de produção, que caracterizam todo o 
modo de produção capitalista. 


2) A outra marca específica do modo de produção capitalista é a produção de 
mais-valor como objetivo direto e incentivo determinante da produção. O capital 
produz essencialmente capital, e só o faz na medida em que produz mais-valia. 
Vimos em nossa discussão sobre a mais-valia relativa e na discussão da transformação 
da mais-valia em lucro que um modo de produção peculiar ao período capitalista se 
baseia nisso. Esta é uma forma especial no desenvolvimento das forças produtivas do 
trabalho, de tal forma que essas faculdades aparecem como poderes 
autodependentes do capital, dominando o trabalho e opondo-se diretamente ao 
próprio desenvolvimento do trabalhador. A produção que tem por seu valor de 
incentivo e mais- valor implica, como mostramos ao longo de nossas análises, a 
tendência perpetuamente efetiva de reduzir o trabalho necessário à produção de 
uma mercadoria, ou seja, reduzir seu valor, abaixo da média social prevalecente. O 
esforço para reduzir o preço de custo ao mínimo torna-se a alavanca mais forte para 
o aumento da produtividade social do trabalho, que, entretanto, aparece nessas 
condições como um aumento contínuo da força produtiva do capital. 


A autoridade assumida pelo capitalista por sua personificação do capital no 
processo direto de produção, a função social desempenhada por ele em sua 
qualidade de gerente e governante da produção, é essencialmente diferente da 
autoridade exercida com base na produção por meios de escravos, servos, etc. 


Sobre a base da produção capitalista, o caráter social de sua produção imprime-se 
na massa dos produtores diretos como uma autoridade estritamente reguladora e 
como um mecanismo social do processo de trabalho graduado em uma hierarquia 
completa. Essa autoridade é conferida a seus portadores apenas como uma 
personificação das necessidades de trabalho que estão acima do trabalhador. Não é 
investido neles em sua capacidade de governantes políticos ou teóricos, da maneira 
que costumava ser os modos de produção anteriores. Entre os detentores desta 
autoridade, por outro lado, os próprios capitalistas, reina a anarquia completa, uma 
vez que se enfrentam apenas como donos de mercadorias, enquanto as inter-relações 
sociais de produção se manifestam a esses capitalistas apenas como uma lei natural 
avassaladora, o que restringe sua licença individual. 


É somente porque o trabalho é presumido como trabalho assalariado, e os meios 
de produção na forma de capital, somente por conta dessa forma social específica 
dessas duas agências essenciais na produção, que uma parte do valor (produto) se 
apresenta como mais-valia e esta mais-valia como lucro (renda), como ganho dos 
capitalistas, como riqueza adicional disponível pertencente ao capitalista. Mas só 
porque se apresentam como seu lucro, os meios de produção adicionais, que se 
destinam à expansão da reprodução e que fazem parte desse lucro, se apresentam 
como novo capital adicional, e só por isso o A expansão do processo de reprodução 
apresenta-se como um processo de acumulação capitalista. 


Embora a forma de trabalho, como trabalho assalariado, determine a forma de 


todo o processo e o próprio modo de produção específico, não é o trabalho 
assalariado que determina o valor. Na determinação do valor a questão gira em torno 
do tempo de trabalho social em geral, daquela quantidade de trabalho que a 
sociedade em geral tem à sua disposição, e cuja absorção relativa pelos diversos 
produtos determina, como se diz , seus respectivos sociais. pesos. A forma definida, 
na qual o tempo de trabalho social se impõe na determinação do valor das 
mercadorias, está de fato conectada com a forma salarial do trabalho e com a forma 
correspondente dos meios de produção como capital, na medida em que a produção 
de mercadorias torna-se a forma geral de produção somente nesta base. 


Agora consideremos as chamadas condições de distribuição em si. Os salários 
estão condicionados ao trabalho assalariado, o lucro ao capital. Essas formas 
definidas de distribuição têm como pré-requisitos caracteres sociais definidos por 
parte das condições de produção e relações sociais definidas dos agentes de 


produção. A condição definida de distribuição, portanto, é apenas a expressão da 
condição de produção historicamente determinada. 


2 


E agora vamos tirar proveito. Essa forma definida de mais-valor é um pré- 
requisito para a nova criação de meios de produção por meio da produção capitalista. 
É uma relação que domina a reprodução, embora pareça ao capitalista individual 
como se ele pudesse consumir todo o seu lucro como receita. Mas ele encontra 
barreiras que o dificultam até na forma de seguros e fundos de reserva, leis da 
concorrência, etc. Estes lhe demonstram pela prática que o lucro não é uma mera 
categoria na distribuição do produto para consumo individual. Além disso, todo o 
processo de produção capitalista é regulado pelos preços dos produtos. Mas os preços 
reguladores da produção são, por sua vez, regulados pela equalização da taxa de 
lucro e pela distribuição do capital entre as várias esferas sociais de produção em 
correspondência com essa equalização. O lucro, então, aparece aqui como o fator 
principal, não da distribuição dos produtos, mas de sua própria produção, como 
parte da distribuição dos capitais e do trabalho entre as várias esferas de produção. A 
divisão do lucro em lucro da empresa e juros aparece como a distribuição da mesma 
receita. Mas surge principalmente do desenvolvimento do capital em sua capacidade 
de valor autoexpansível, criando mais-valia; surge dessa forma social definida do 
processo de produção vigente. Desenvolve as instituições de crédito e crédito a partir 
de si e com elas a forma de produção. No interesse, etc., as alegadas formas de 
distribuição entram como elementos determinantes da produção no preço. 


A renda fundiária pode parecer uma mera forma de distribuição, porque a terra 
privada como tal não desempenha nenhuma, ou pelo menos nenhuma função 
normal no próprio processo de produção. Mas o fato de, primeiro, a renda se limitar 
ao excedente acima do lucro médio e, em segundo lugar, de o senhorio ser deprimido 
pelo governante e gestor do processo de produção e de todo o processo da vida social 
à posição de mero possuidor de terra para alugar, usurário de terras e cobrador de 


rendas, é um resultado histórico específico do modo de produção capitalista. O fato 
de a terra ter recebido a forma de propriedade privada é uma exigência histórica 
desse modo de produção. O fato de a propriedade privada da terra assumir formas 
que permitem o modo de produção capitalista na agricultura é um produto do 
caráter específico desse modo de produção. A renda do senhorio pode ser cnamada 
de aluguel, mesmo em outras formas de sociedade. Mas difere essencialmente da 
renda conforme aparece no modo de produção capitalista. 


As chamadas condições de distribuição, então, correspondem e surgem de formas 
historicamente definidas e especificamente sociais do processo de produção e das 
condições, nas quais os seres humanos entram no processo pelo qual reproduzem 
suas vidas. O caráter histórico dessas condições de distribuição é o mesmo das 
condições de produção, um lado do qual elas expressam. A distribuição capitalista 
difere daquelas formas de distribuição que surgem de outros modos de produção, e 
todo modo de distribuição desaparece com o modo peculiar de produção de que 
surgiu e ao qual pertence. 


A concepção, que considera historicamente apenas as condições de distribuição, 
mas não as condições de produção, é, por um lado, apenas uma ideia gerada pela 
incipiente, mas ainda deficiente, crítica da economia burguesa. Por outro lado, 
repousa sobre um equívoco, uma identificação do processo de produção social com o 
processo de trabalho simples, tal como poderia ser realizado por qualquer ser 
humano anormalmente situado sem qualquer assistência social. Na medida em que o 
processo de trabalho é um processo simples entre o homem e a natureza, seus 
elementos simples permanecem os mesmos em todas as formas sociais de 
desenvolvimento. Mas cada forma histórica definida desse processo desenvolve cada 
vez mais seus fundamentos materiais e formas sociais. Sempre que uma certa 
maturidade é alcançada, uma forma social definida é descartada e substituída por 
outra superior. O tempo para a chegada de tal crise é anunciado pela profundidade e 
amplitude das contradições e antagonismos , que separam as condições de 
distribuição, e com elas a forma histórica definida das correspondentes condições de 
produção, das forças produtivas, o produtividade e desenvolvimento de suas 


agências. Surge então um conflito entre o desenvolvimento material da produção e 
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sua forma social. 


52. As classes 


Indice 
Os donos da mera força de trabalho, os donos do capital e os latifundiários, cujas 
respectivas fontes de renda são os salários, o lucro e a renda fundiária, ou seja, os 


trabalhadores assalariados, os capitalistas e os latifundiários, formam as três grandes 
classes da sociedade moderna repousando sobre o modo de produção capitalista. 


Na Inglaterra, a sociedade moderna é indiscutivelmente desenvolvida de forma 
mais elevada e clássica em sua estrutura econômica. No entanto, a estratificação de 
classes não aparece em sua forma pura, mesmo aí. Os estágios intermediários e de 
transição obliteram, mesmo aqui, todas as fronteiras definidas, embora muito menos 
nos distritos rurais do que nas cidades. No entanto, isso é irrelevante para nossa 
análise. Vimos que a tendência contínua e a lei de desenvolvimento da produção 
capitalista é separar os meios de produção cada vez mais do trabalho e concentrar os 
meios de produção dispersos cada vez mais em grandes grupos, transformando assim 
o trabalho em trabalho assalariado e o meios de produção em capital. Seguindo essa 


tendência, temos, por outro lado, a separação independente da terra privada do 
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capital e do trabalho, ou a transformação de toda a propriedade da terra em uma 


forma de propriedade fundiária correspondente ao modo de produção capitalista. 


A primeira pergunta a ser respondida é: O que constitui uma classe? E isso 
decorre naturalmente de outra questão, a saber: o que constitui os trabalhadores 
assalariados, capitalistas e proprietários de terras em três grandes classes sociais? 


À primeira vista, pode parecer que a identidade de suas receitas e suas fontes de 
receita faz isso. São três grandes grupos sociais, cujos elementos constituintes, os 
indivíduos que os constituem, vivem do salário, do lucro e da renda fundiária, ou da 
utilização de sua força de trabalho, de seu capital e de suas terras privadas. 


Porém, desse ponto de vista, médicos e funcionários também formariam duas 
classes, pois pertencem a dois grupos sociais distintos e as receitas de seus membros 
fluem da mesma fonte comum. O mesmo aconteceria com a dissipação infinita de 
interesses e posições criadas pela divisão social do trabalho entre trabalhadores, 
capitalistas e latifundiários. Por exemplo, os proprietários são divididos em 
proprietários de vinhedos, fazendas, florestas, minas, pescas. 


Notas de rodapé 


Indice 
1 


“No volume I, capítulo IX, 3, mostramos pelo exemplo de NW Senior que confusão 
isso pode criar na cabeça do economista. 


É 

= "Pelo que se passou antes, sabemos que a mais-valia é puramente o resultado de 
uma variação no valor de v, daquela porção do capital que se transforma em força de 
trabalho; consequentemente, v + s é iguala v + v ', ou v mais um incremento de v. 
Mas o fato de que é v sozinho que varia, e as condições dessa variação, são 
obscurecidos pela circunstância de que em consequência do aumento do componente 
variável do capital também há um aumento na soma total do capital adiantado. Era 


originalmente 500 p.st. e passa a 590 p.st. " (Volume I, capítulo IX, 1.) 


3. 
Malthus, Principles of Political Economy, segunda edição, Londres, 1836, páginas 
267, 268. 


4. 
"Capital: aquele que é gasto com vistas ao lucro." Malthus, Definições em Economia 
Política. Londres, 1827, página 86. 


F 
Compare o volume I, capítulo XVII, I. 


6. 
R. Torrens, An Essay on the Production of Wealth. Londres, 1821, páginas 51-53 e 
70-71. 


A 
Malthus, Definições em Economia Política. Londres, 1853, páginas 70, 71. 


é "As massas de valor e mais-valia produzida por diferentes capitais - o valor da força 
de trabalho sendo dado e seu grau de exploração sendo igual - variam diretamente 
conforme as quantidades dos constituintes variáveis desses capitais, isto é, como seus 
constituintes transformados em força de trabalho viva. " (Volume I, Capítulo IX.) 


9 


O manuscrito tem a seguinte nota neste ponto: "Investigue mais tarde de que 
maneira este caso está conectado com o aluguel da terra." 
10. 

O manuscrito contém também cálculos muito detalhados da diferença entre a taxa 
de mais-valia e a taxa de lucro (s'— p '; estes apresentam peculiaridades muito 
interessantes e seu movimento indica os casos em que as duas taxas se afastam ou se 
aproximam. Esses movimentos podem ser representados por curvas. Não reproduzo 


este material, porque é de menor importância para os fins imediatos deste trabalho. 


Basta chamar a atenção para esse fato os leitores que desejam seguir nessa linha de 

investigação. - FE 

1L 
Uma vez que em todas as fábricas uma grande quantidade de capital fixo é 

investida em edifícios e máquinas, os ganhos serão tanto maiores quanto maior for o 

número de horas durante as quais essas máquinas podem ser mantidas empregadas. " 

(Relatórios dos inspetores de fábrica, outubro 31, 1858, p. 8.) 


1 
Consulte Ure sobre o andamento da construção da fábrica. 


13. 
-~ A Questão da Fábrica e a Lei das Dez Horas. Por RH Greg. Londres, 1837, página 
115. 
14. 
O relatório comete um erro na última frase. Em vez de 6d. para perda, por meio 
de desperdício, apenas 3d. deveria ser permitido. Essa perda chega de fato a 25% com 
o indiano, mas apenas a 1212 a 15% com o algodão americano, e este último tipo é o 
mesmo, sendo a mesma porcentagem corretamente declarada para o preço de 5 a 6d. 
É verdade, porém, que a porcentagem de desperdício às vezes aumentava 
consideravelmente, para o algodão americano trazido para a Europa durante os anos 
finais da Guerra Civil. - FE 


15. 
Para ilustrações, consulte Babbage, entre outros. O expediente usual, uma redução 


de salários, é empregado também neste caso, e assim essa depreciação contínua 
funciona de maneira totalmente contrária aos sonhos do cérebro harmonioso de Mr. 
Carey. 

16. 

Desde que o acima foi escrito (1865), a competição no mercado mundial foi 
consideravelmente intensificada pelo rápido desenvolvimento da indústria em todos 
os países civilizados, especialmente na América e na Alemanha. O fato de que as 
forças produtivas de rápido e enorme crescimento crescem além do controle das leis 
do modo capitalista de troca de mercadorias, dentro das quais deveriam se 
movimentar, esse fato se imprime hoje cada vez mais até mesmo na mente dos 
capitalistas. Isso é demonstrado principalmente por dois sintomas. Em primeiro 
lugar, pela nova e geral mania de tarifa protecionista, que difere do antigo 
protecionismo principalmente pelo fato de que agora os artigos que podem ser 
exportados são os mais protegidos. Em segundo lugar, é demonstrado pelos fundos 
dos fabricantes de esferas inteiras de produção para a regulação da produção e, 
portanto, dos preços e lucros. Nem é preciso dizer que esses experimentos são 
praticáveis apenas enquanto o clima econômico for relativamente favorável. A 
primeira tempestade deve perturbá-los e provar que, embora a produção certamente 
precise de regulamentação, certamente não é a classe capitalista que está preparada 
para essa tarefa. Enquanto isso, os trustes não têm outra missão senão cuidar para 


que os peixinhos sejam engolidos pelos peixes grandes ainda mais rapidamente do 
que antes. - FE 
17. 

Nem é preciso dizer que não explicamos, com o Sr. Baker, a crise da lã de 1857 
pela desproporção entre a matéria-prima e o produto. Essa desproporção era ela 
mesma apenas um sintoma, e a crise era geral. - FE 
18. 

5 Uma distinção cuidadosa é feita na Inglaterra entre a manufatura de lã, que fia 
fios cardados de lã curta e os tece (centro principal de Leeds), e a manufatura 
penteada, que faz fios penteados de lã longa e os tece (sede principal de Bradford, em 
Yorkshire) .— FE 

19, 

Esta rápida expansão da manufatura de fios de linho por máquinas, na Irlanda, 
deu o golpe mortal na exportação de linho feito de fios feitos à mão na Alemanha 
(Silésia, Lusácia e Vestfália). - FE 
20. 
ci O acima exposto é desenvolvido brevemente na terceira edição do volume I, no 
início do capítulo XXV. Visto que as duas primeiras edições não continham essa 
passagem, era muito mais necessário repeti-la neste lugar. - FE 
am 
= Decorre do capítulo IV que a afirmação acima é correta apenas na medida em que 
os capitais de A e B são compostos de maneira diferente no que diz respeito aos seus 
valores, mas que as percentagens de seus capitais variáveis são proporcionais aos seus 
tempos de turn-over, ou inversamente com seus números de turn-over. Seja o capital 
A as seguintes porcentagens de composição: 20 c fixos e 70 c circulantes, um total de 
90 c, de modo que o capital total seja 90 c + 10 v, ou 100. A uma taxa ou mais-valia de 
100% a 10 v produção em um turn-over 10 s, tornando a taxa de lucro para um turn- 
over 10%. Seja o capital B a composição 60 C fixa e 20c circulante, de modo que 
tenhamos 80 c + 20 v, ou 100. Os 20 v produzem em um turn-over, à taxa de mais- 
valia acima, 20 s, marcando a taxa de lucro para um giro de 20%, que é o dobro de A. 
Mas se A é girado duas vezes por ano e B apenas uma vez, então 2 x 10 também dá 20 
por ano, e a taxa anual de lucro é o mesmo para ambos, ou seja, 20% .- FE 


Rea 
Cherbuliez. 
Eos 


Corbett, página 174. 
24., 

E claro que deixamos de lado a questão da probabilidade de obter um lucro extra 
cortando salários, preços de monopólio, etc., pelo menos por enquanto. 


29. 


Malthus. 


26. 
Corbett 


Er, 

- Em 1865, quando Marx escreveu essas linhas, elas ainda expressavam apenas sua 
"visão". Hoje, uma vez que temos extensas pesquisas sobre a natureza das sociedades 
primitivas feitas de Maurer a Morgan, essas coisas são fatos aceitos que quase 
ninguém se preocupa em negar. - FE 


28. 


Karl Marx, Critique of Political Economy, Berlim, 1859. 
29. 


Karl Marx, Critique of Political Economy, Berlim, 1859. 
30. 

A controvérsia entre Storch e Ricardo, incidental à sua discussão sobre o aluguel 
da terra (uma controvérsia que se refere meramente ao mesmo objeto, enquanto os 
dois oponentes não tomam conhecimento um do outro) se o valor de mercado (ou 
melhor, o que eles chamada de preço de mercado e preço de produção, 
respectivamente) é regulado pelas mercadorias produzidas nas condições menos 
favoráveis (Ricardo), ou pelas produzidas nas circunstâncias mais favoráveis (Storch), 
resolve-se no fato de que ambos estão certos e errados , e que ambos deixaram de 
considerar o caso médio. Compare Corbett nos casos em que o preço é regulado pelas 
mercadorias produzidas nas condições mais favoráveis. - "Não se pretende que ele 
(Ricardo) afirme que dois lotes específicos de dois artigos diferentes, como um 
chapéu e um par de sapatos, trocados entre si quando esses dois lotes específicos 
foram produzidos por quantidades iguais de trabalho. Por 'mercadoria' devemos 
entender aqui a 'descrição da mercadoria! não um chapéu individual específico, par 
de sapatos etc. todo o trabalho que produz todos os chapéus na Inglaterra deve ser 
considerado, para este fim, como dividido entre todos os chapéus. Isso me parece não 
ter sido expresso a princípio e nas declarações gerais desta doutrina. (Observações 
sobre alguns disputas verbais em Economia Política, etc. Londres, 1821, páginas 53, 
54.) 

31. 

As seguintes afirmações sagazes são um grande absurdo: "Onde a quantidade de 
salários, capital e terras, necessária para produzir um artigo, tornou-se diferente do 
que eram, o que Adam Smith chama de preço natural dele, também é diferente, e 
aquele preço que era anteriormente seu preço natural, torna-se, com referência a essa 
alteração, seu preço de mercado; porque, embora nem a oferta, nem a quantidade 
desejada possam ter mudado "- ambos mudam aqui, apenas porque o valor de 
mercado, ou, no caso de Adam Smith, o preço de produção, muda em consequência 
de uma mudança de valor - "essa oferta não é agora exatamente suficiente para 
aquelas pessoas que são capazes e estão dispostas a pagar o que é agora o custo de 
produção, mas é maior ou menor do que isso; de modo que a proporção entre a 
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oferta e o que é, com referência ao novo custo de produção, a demanda efetiva, é 


diferente do que era. taxa de fornecimento ocorrerá, se houver nenhum obstáculo no 
caminho e, pelo menos, leve a mercadoria ao seu novo preço natural. Pode então 
parecer bom para algumas pessoas dizer que, como a mercadoria atinge seu preço 
natural por uma alteração em sua oferta, o preço natural é devido a uma proporção 
entre a demanda e a oferta , assim como o preço de mercado é para outro; e, 
consequentemente, que o preço natural, tanto quanto o preço de mercado, depende 
da proporção que a demanda e a oferta têm uma da outra. (O grande princípio da 
demanda e oferta é posto em ação para determinar o que A. Smith chama de preços 
naturais, bem como preços de mercado, Malthus.) "- Observações sobre certas 
disputas verbais, etc., Londres, 1821, páginas 60 e 61. — O homem bom não 
compreende o fato de que é precisamente a mudança no custo de produção e, 
portanto, no valor, que causou uma mudança na demanda, no caso presente, e, 
portanto, na proporção entre a demanda e da oferta, e que essa mudança na 
demanda pode provocar uma mudança na oferta. Isso provaria exatamente o 
contrário do que nosso bom pensador quer provar. Provaria que a mudança no custo 
de produção não é de forma alguma devida à proporção da oferta e da procura, mas 
sim regula essa proporção. 


Ê 

"* "Se cada homem de uma classe nunca pudesse ter mais do que uma determinada 
parte, ou alíquota de parte dos ganhos e posses do todo, ele prontamente se 
combinaria para aumentar os ganhos" (ele faz isso assim que a proporção da 
demanda para fornecer licenças); "isso é monopólio. Mas onde cada homem pensa 
que pode de qualquer maneira aumentar o valor absoluto de sua própria parte, 
embora por um processo que reduz o valor total, ele o fará com frequência; isso é 


competição." Uma investigação sobre os princípios a respeito da natureza da 
demanda, etc. Londres, página 105. 
33. 
Malthus. 
34 


— É muito curioso que Ricardo (que naturalmente procede de forma diferente de 
nós, pois não entendia a compensação dos valores aos preços de produção) nem 
sequer pensou nessa eventualidade, mas considerou apenas o primeiro caso, o de 
uma alta dos salários e sua influência nos preços de produção das commodities. E a 
manada servil de imitadores nem mesmo tentou avançar tanto quanto aplicar o teste 
prático, ou mesmo tautológico. 


35. 
"Devemos também esperar que, embora a taxa dos lucros do estoque diminua em 


conseqüência da acumulação de capital na terra e do aumento dos salários, ainda 
assim o montante agregado dos lucros aumentaria. Assim, supondo que, com 
acumulações repetidas de 100.000 p.st., a taxa de lucros deve cair de 20 para 19, para 
18, para 17%, uma taxa constantemente decrescente; devemos esperar que todo o 
montante dos lucros recebidos pelos sucessivos proprietários de capital seria sempre 


progressivo; que seria maior quando o capital era 200.000 p.st, do que quando 
100.000 p.st.; ainda maior quando 300.000 p.st,; e assim por diante, aumentando, 
embora a uma taxa decrescente, com cada aumento de capital. Esta progressão, no 
entanto, só é verdadeira por um certo tempo; portanto, 19% em 200.000 p.st. é mais 
do que 20 em 100.000 p.st.; novamente 18% em 300.000 p.st., é mais de 19% em 
200.000 p.st.; mas depois que o capital se acumulou em uma grande quantidade, e os 
lucros caíram, os outros acumulativos em diminui o agregado de lucros. Assim, 
suponha que a acumulação deva ser 1.000.000 p.st. e os lucros de 7%, o montante 
total dos lucros será 70.000 p.st.; agora, se uma adição de 100.000 p.st. capital seja feito 
para milhões, e os lucros devem cair para 6%, 66.000 p.st. ou uma diminuição de 
4.000 p.st. será recebido pelos proprietários do estoque, embora o valor total do 
estoque será aumentado de 1.000.000 p.st. a 1.100.000 p.st, "- Ricardo, Political 
Econom y, capítulo VII (in Works, McCulloch Edition, 1852, página 68) .- O fato é que 
a suposição aqui foi feita de que o capital aumenta de 1.000.000 para 1.100.000, ou 
seja, em 10%, enquanto a taxa de lucro cai de 7 para 6%, ou 14 2/7%. Daí essas t 
orelhas! 


- Adam Smith estava certo a esse respeito, ao contrário de Ricardo, que disse: "Eles 
afirmam que a igualdade de lucros será provocada pelo aumento geral dos lucros; e 
eu sou de opinião que os lucros do comércio favorecido serão rapidamente submeter 
ao nível geral. (Works, MacCulloch ed., p. 73.) 

SYA 

O anterior é colocado entre colchetes, porque em alguns pontos vai além do 
escopo do material original, que encontrei em uma nota do manuscrito original, cuja 
revisão empreendi. 

38. 

Para poder classificar o capital mercantil como capital produtivo, Ramsay o 
confunde com a indústria de transporte e chama o comércio de "transporte de 
mercadorias de um lugar para outro". ( Ensaio sobre a distribuição da riqueza, p. 19.) O 
mesmo erro foi cometido por Verri em seu Meditazionisull 'Economia Política, § 4, e 
por Say em seu Traite d'Economie Politique, 1, 14, 15. Em seu Elements of Political 
Economy, JP Newman afirma: "Nos arranjos econômicos existentes da sociedade, o 
próprio ato realizado pelo comerciante de se colocar entre o produtor e o 
consumidor, avançando para a antiga capital e recebendo produtos em troca e 
entregando esses produtos para este último, recebendo de volta capital em troca, é 
uma operação que tanto facilita o processo econômico da comunidade, como agrega 
valor aos produtos em relação aos quais é realizado (p. 174). " O produtor e o 
consumidor, portanto, economizam tempo e dinheiro com a intervenção do 
comerciante. Esse serviço exige um avanço de capital e trabalho, e deve ser 
recompensado, “pois agrega valor aos produtos, pois os mesmos produtos, nas mãos 
dos consumidores, valem mais do que nas mãos dos produtores”. E assim o comércio 


parece-lhe, como para o Sr. Say, "estritamente um ato de produção" (p. 175). Essa 
visão de Newman está fundamentalmente errada. O valor de uso de uma mercadoria 
é maior nas mãos do consumidor do que nas do produtor, porque é realizado pelo 
consumidor. Pois o valor de uso de uma mercadoria não serve ao seu fim até que essa 
mercadoria entre na esfera do consumo. Enquanto estiver nas mãos do produtor, 
existe apenas potencialmente. Mas não se paga duas vezes por uma mercadoria, não 
se paga primeiro por seu valor de troca e depois um preço extra por seu valor de uso. 
Ao pagar por seu valor de troca, eu me aproprio de seu valor de uso. E seu valor de 
troca não aumenta em nada, sendo transferido da mão do produtor ou do 
intermediário para a do consumidor. 


29, 

John Bellers. 
40. O 

quão bem este prognóstico do destino do proletariado comercial, escrito em 

1865, resistiu ao teste pode ser corroborado por centenas de funcionários alemães, 
que, treinados em todas as operações comerciais e familiarizados com três ou quatro 
línguas, em vão oferecem seus serviços na cidade de Londres a 25 xelins por semana, 
muito abaixo do salário de um bom fabricante de máquinas. Um espaço em branco 
de duas páginas no manuscrito indica que este ponto deveria ser mais elaborado. 
Quanto ao resto, remetemos o leitor ao volume II, capítulo VI ( As despesas da 
circulação ), onde várias coisas pertencentes a este título já foram discutidas. - FE 

"O lucro, no princípio geral, é sempre o mesmo, qualquer que seja o preço; 
mantendo seu lugar como um órgão incumbente no comércio que cresce ou afunda. 
Como, portanto, os preços sobem, um comerciante aumenta os preços; conforme os 
preços caem, a comerciante reduz preço. " (Corbet, An Inqui ry into the Causes, etc., of 
the Wealth of Individuals. London, 1845, p. 15.) Aqui, como no texto de nosso trabalho 
em geral, falamos apenas de comércio comum, não de especulação. A análise da 
especulação, bem como tudo o mais pertencente à divisão do capital mercantil, está 
fora do círculo de nossa investigação. “O lucro do comércio é um valor agregado ao 
capital que independe do preço, o segundo (especulação) se funda na variação do 
valor do capital ou do próprio preço”. (L. c. , P. 12.) 


42. 





É uma observação muito ingênua, mas também muito correta, que "Certamente o 
fato de que uma mesma mercadoria pode ser adquirida de diferentes vendedores a 
preços consideravelmente diferentes é frequentemente devido a erros de cálculo." 
(Feller e Oldermann, Das Ganze der kaufmannischen of Arithmetik, 7. Aufl., 1859.) Isso 
mostra quão puramente teórica, isto é, abstrata, a determinação dos preços se torna. 


43, 
Critique of Political Econo my, p. 53 


44. 
"As grandes diferenças de moedas em si, no que diz respeito a seus grãos, e sua 


cunhagem por muitos príncipes e cidades privilegiadas, exigiram o estabelecimento 
de um negócio, que deveria permitir que os mercadores usassem dinheiro local 
sempre que qualquer compensação entre moedas diferentes fosse necessária. para 
poderem fazer pagamentos em dinheiro, os comerciantes que viajavam para um 
mercado estrangeiro forneciam-se prata pura não cunhada, ou talvez ouro. Da 
mesma forma, trocavam o dinheiro recebido por eles nos mercados locais por ouro 
ou prata não cunhada, quando prepararam-se para voltar para casa. O negócio de 
trocar dinheiro, a troca de metais preciosos não cunhados por moedas locais e vice- 
versa, tornou-se um negócio generalizado e lucrativo . " (Hullmann, Stadtewesen des 
Mittclalters. Bonn, 1826-29, I, p. 437.) "Os bancos de câmbio não devem seu nome ao 
fato de emitirem letras de câmbio, ... mas ao fato de que costumavam trocar moedas. 
Muito antes do estabelecimento do Amsterdam Bank of Exchange em 1609, existiam 
nas cidades mercantis holandesas cambistas e casas de câmbio, até mesmo bancos de 
câmbio ... O negócio desses cambistas consistia em trocar as numerosas variedades de 
moedas , que foram trazidos para o país por comerciantes estrangeiros, para obter a 
moeda atual do reino. Gradualmente, seu círculo de atividades se expandiu .... Eles se 
tornaram os banqueiros e caixas dos tempos modernos. Mas o governo de Amsterdã 
viu um perigo na combinação do negócio de caixa com o negócio de câmbio, e para 
fazer frente a este perigo, foi decidido criar uma grande instituição, que deveria ser 
capaz de realizar tanto o caixa como as operações de câmbio, esta instituição era o 
famoso Amsterdam Bank of Excha nge de 1609. Da mesma forma, os bancos de 
câmbio de Veneza, Gênova, Estocolmo, Hamburgo devem sua origem à necessidade 
contínua de trocar dinheiro. De todas estas, a Bolsa de Hamburgo é a única que 
continua a funcionar, pois a necessidade de tal instituição ainda se faz sentir naquela 
cidade mercantil, que não tem Casa da Moeda própria. Etc. "(S. Vissering, Handboek 
van Praktische Staathuishoudkunde. Amsterdam, 1860, I, 247.) 

45. 

"A instituição dos caixas provavelmente agora preservou seu caráter original e 
independente tão puro como nas cidades mercantis holandesas (ver sobre a origem 
do negócio dos caixas em Amsterdã, E. Lusac, Hollands Rykdom, parte II). Suas 
funções coincidem parcialmente com os do antigo Banco de Câmbio de Amsterdã. O 
caixa recebe dos comerciantes, que contratam seus serviços, uma certa quantia de 
dinheiro, pela qual abre um "crédito" para eles em seus livros. Além disso, eles lhe 
enviam o devido contas, que ele coleta por eles e credita em suas contas. Por outro 
lado, ele faz pagamentos em suas notas ( brieffes de Kassiers ) e cobra suas contas com 
suas faturas atuais. Ele cobra uma pequena provisão para esses créditos e débitos, que 
rende a ele uma remuneração correspondente pelo seu trabalho apenas pela 
quantidade de negócios, que ele pode transferir entre eles. Se os pagamentos devem 
ser equilibrados entre dois comerciantes, que lidam com o mesmo caixa, então tais 


pagamentos são simplesmente resolvido reservando-os mutuamente, enquanto os 
caixas equilibram seus objetivos mútuos no dia a dia. O negócio do caixa, então, 
consiste, no fundo, nessa promoção de pagamentos. Portanto, ele exclui empresas 
industriais, especulações e a abertura de créditos em branco; pois deve ser uma regra 
neste negócio que o caixa não faça nenhum pagamento a ninguém que mantenha 
uma conta com ele acima de seu crédito. "(Vissering, lc, p. 134.) Sobre as associações 
bancárias de Veneza:" Os requisitos e A localidade de Veneza, onde o transporte de 
dinheiro é mais inconveniente do que em outros lugares, induziu os grandes 
mercadores daquela cidade a fundar associações bancárias sob as devidas 
salvaguardas, supervisão e administração. Os membros de tal associação depositaram 
certas quantias, sobre as quais sacaram cheques para seus credores, após o que a 
quantia paga foi deduzida na página do devedor no livro mantido para esse fim e 
adicionada à soma, que foi creditada no mesmo livro para o credor. Este é o primeiro 
começo dos chamados bancos giro. Essas associações são realmente antigas. Mas se 
forem atribuídos ao século 12, confundem-se com o State Loan Institute, que foi 
criado em 1171. "(Hillmann, lc 550.) 
46. O 

inteligente Sr. Roscher descobriu que, uma vez que certas pessoas designam o 
comércio como uma mediação entre produtores e consumidores, "alguém" poderia 
muito bem designar a própria produção como uma mediação de consumo (entre 
quem?), E isso implica, de Claro, que o capital dos mercadores faz parte do capital 
produtivo tanto quanto o capital agrícola e industrial. Em outras palavras, porque 
posso dizer que o homem pode mediar seu consumo apenas por meio da produção (e 
ele tem que fazer isso mesmo sem obter sua educação em Leipsic), ou que o trabalho 
é necessário para a apropriação dos produtos da natureza. (o que pode ser chamado 
de mediação ), segue-se que uma mediação que surge de uma forma específica de 
produção - uma mediação real - tem o mesmo caráter absoluto e nível de necessidade. 
A palavra mediação resolve tudo. Além disso, os comerciantes não são mediadores 
entre produtores e consumidores (deixando de lado os consumidores que não 
produzem), mas sim mediadores da troca de produtos dos produtores entre si. Eles 
são apenas intermediários em uma troca, que em mil casos ocorre sem eles. 


47. O 
Sr. W. Kiesselbach (em seu " Der Gang des Welthandels im Mittelalter ", 1860) 


realmente ainda vive nas concepções de um mundo, no qual o capital dos 
mercadores é a forma geral de capital. Ele não tem a menor idéia do significado 
moderno de capital, não mais do que Mommsen, quando fala em sua história de 
Roma de "capital" e "o governo do capital". Na história moderna da Inglaterra, a 
propriedade comercial propriamente dita e as cidades mercantis também são 
reacionários políticos e estão em aliança com a aristocracia fundiária e financeira 
contra o capital industrial. Compare, por exemplo, o papel político de Liverpoo I com 
Manchester e Birmingham. O domínio completo do capital industrial não foi 


reconhecido pelo capital dos mercadores ingleses e pelos interesses monetários até 
depois da abolição dos impostos sobre o milho, etc. 
48. 

Os habitantes das cidades mercantes importavam bens manufaturados refinados e 
artigos de luxo caros dos países ricos, e assim ofereceram incentivos à vaidade dos 
grandes proprietários de terras, que avidamente compravam esses bens e pagavam 
grandes quantidades de matéria-prima de suas terras por eles. Assim, o comércio de 
grande parte da Europa durante esse período consistia na troca das matérias-primas 
de um país pelos produtos manufaturados de algum país industrialmente 
desenvolvido. Assim que esse gosto se generalizou e criou uma demanda 
considerável, os mercadores, para economizar nas despesas de frete, começaram a 
estabelecer manufaturas semelhantes em seus próprios países. (Adam Smith, Livro 
HI, capítulo III.) 


49. 


"Ora, os mercadores se queixam muito dos nobres ou ladrões, porque devem 
negociar sob grande perigo e correr o risco de serem sequestrados, espancados, 
chantageados e roubados. Se eles sofreram essas coisas por causa da justiça, os 
mercadores seriam pessoas santas ... Mas visto que tantos roubos e roubos errados e 
não cristãos são cometidos em todo o mundo por mercadores, e mesmo entre eles, é 
de admirar que Deus procurasse tamanha riqueza, obtida por engano, deveriam ser 
perdidos ou roubados de novo , e eles próprios golpeados na cabeça ou feitos 
prisioneiros? ... E os príncipes deveriam punir tais barganhas injustas com o devido 
rigor e cuidar para que seus súditos não fossem abusados tão escandalosamente pelos 
mercadores. Porque eles não o faça, Deus emprega k noites e ladrões e pune por meio 
deles os mercadores pelos erros cometidos e os usa como seus demônios, assim como 
atormenta o Egito e todo o mundo com demônios, ou persegue com inimigos. sa Da 
mesma forma que ele espanca um menino através de outro, sem com isso insinuar 
que os cavaleiros são menos ladrões do que os mercadores, embora os mercadores 
roubem diariamente o mundo inteiro, enquanto um cavaleiro pode roubar um ou 
dois uma ou duas vezes por ano. " "Siga a palavra de Esaú: Teus príncipes tornaram- 
se companheiros de ladrões. Pois enforcaram os ladrões, que roubaram um vale ou 
meio vale, mas se associam com aqueles que roubam todo o mundo e roubam com 
maior segurança do que todos os outros, que o provérbio pode permanecer 
verdadeiro: Grandes ladrões enforcam pequenos ladrões; e como disse o senador 
romano Catão: Ladrões mesquinhos jazem em prisões e ações, mas ladrões públicos 
estão vestidos de ouro e seda. Mas o que Deus dirá finalmente "Ele fará o que disse a 
Ezequiel, ele amalgamará príncipes e mercadores, um ladrão com outro, como lenha 
e ferro, como quando uma cidade pega fogo, sem deixar príncipes nem mercadores." 
(Martin Luther, Bücher vom Kaufhandel und Wucher. Vom Jahr, 1527.) 


30. 
Como a pesca, a manufatura e a agricultura arrogantes foram as bases do 


desenvolvimento da Holanda, além de outras circunstâncias, já foi explicado por 
escritores do século 18, por exemplo, por Massic. Em contraste com a visão anterior, 
que subestimava o volume e a importância do comércio da Ásia , da Antiguidade e 
da Idade Média, agora se tornou costume superestimá-lo extraordinariamente. O 
melhor remédio contra essa concepção é um estudo das importações e exportações 
da Inglaterra no início do século 18 e sua comparação com as importações e 
exportações modernas. No entanto, esse comércio do século 18 era 
incomparavelmente maior do que o de qualquer nação comercial anterior. (Ver 
Anderson, History of Commerce. ) 

51. E 

Se é a história de alguma nação, então é a história da gestão inglesa da India, que é 
uma série de experiências econômicas malsucedidas e realmente absurdas (e na 
prática infames). Em Bengala, eles criaram uma caricatura da propriedade fundiária 
inglesa em grande escala; no sudeste da Índia, uma caricatura de uma pequena 
propriedade em loteamento; no noroeste, eles transformaram ao máximo sua 
capacidade a comuna indígena com propriedade comum do solo em uma caricatura 
de si mesma. 

TA 

Visto que a Rússia começou a fazer esforços frenéticos para desenvolver sua 
própria produção capitalista, que depende exclusivamente de seu mercado interno e 
dos Estados asiáticos vizinhos, isso também está mudando gradualmente.-FE 
59. 

O mesmo é verdade para os fabricantes de fitas e alinhavos e tecelões de seda nos 
distritos do Reno. Perto de Crefeld, até mesmo uma ferrovia foi construída para o 
intercâmbio desses tecelões manuais rurais com o "fabricante" da cidade, mas mais 
tarde foi amarrada, junto com os próprios tecelões de teares manuais, pela indústria 
de tecelagem mecânica. - FE 
54. 

Este sistema foi desenvolvido desde 1865 em uma escala ainda maior. Os detalhes 
a respeito estão contidos no Primeiro Relatório do Comitê Seletivo da Câmara dos 
Lordes sobre o Sistema de Suor, Londres, 1888. — FE 
So. 

Neste lugar, devem ser citadas algumas passagens, nas quais os economistas 
concebem o assunto desta forma. "Vocês (o Banco da Inglaterra) são negociantes 
muito grandes na capital de commodities? ", É uma pergunta apresentada a um diretor 
desse banco no banco das testemunhas. (Ver Report on Bank Acts, H. of C., 1857.) 


o "Que um homem que toma dinheiro emprestado com a intenção de obter lucro, dê 
uma parte do lucro ao credor, é um princípio autocompreendido de justiça natural ." 
(Gilbart, The History and Principles of Banking, Londres, 1834, p. 163.) 


AE 
"Uma casa", "dinheiro", etc., não devem ser emprestados como "capital", se 


Proudhon puder, mas devem ser vendidos como "mercadorias ... com preço de custo 
" (página 44 ) Luther estava um pouco acima de Proudhon. Ele sabia pelo menos que 
a obtenção de lucros não depende da maneira de emprestar ou comprar: "Eles 
também transformam a compra em usura. Mas isso é demais para uma mordida. 
Devemos primeiro nos limitar a uma coisa, a usura em emprestar, e depois de 
interrompermos isso (após o dia do julgamento), não deixaremos de pregar contra a 
usura na compra. " (Martin Luther. An die Pfarherrn mais amplo den Wucher zu 
predigen, Wittenberg, 1525.) 
2 
A equidade de receber juros não depende de o homem fazer ou não lucro, mas de 

ser capaz de produzir lucro, se corretamente empregado. ( Um Ensaio sobre as Causas 
Governantes da Taxa Natural de Juros, em que os sentimentos de Sir W. Petty e do Sr. 
Locke, sobre esse assunto, são considerados. Londres, 1750. P. 49.) O autor desta obra 
anônima é J. Massie. 
50 

As pessoas ricas, em vez de empregarem seu dinheiro elas mesmas ... deixem que 
o lucrem com outras pessoas, reservando para os proprietários uma proporção dos 
lucros assim obtidos. (L. c., P. 23.) 


60. 


"A expressão 'valor' aplicada à moeda tem três significados ... em segundo lugar, 
moeda realmente em mãos, em comparação com a mesma quantidade de moeda, que 
virá algum dia mais tarde. Então seu valor é medido pela taxa de juros, e a taxa de 
juros determinada pela relação entre a quantidade de capital para empréstimos e a 
demanda por ele. " (Coronel R. Torrens: On the Operation of the Bank Charter Act de 
1844, etc., 2º ed., 1847.) 

L 

= “A ambigüidade do termo 'valor do dinheiro' ou 'da moeda', quando empregado 
indiscriminadamente como é, para significar tanto o valor em troca de mercadorias 
quanto o valor em uso do capital, é uma fonte constante de confusão. " (Tooke: 
Inquiry into the Currency Principle, p. 77.) A principal confusão (implícita na própria 
questão) de que o valor como tal (juros) deveria ser considerado como o valor de uso 
do capital, escapou de Tooke. 

62. 

"A taxa natural de juros é governada pelos lucros do comércio para particulares." 
(Massie, lc, p. 51.) 

63. 

Neste local, o manuscrito contém a seguinte afirmação: "O curso deste capítulo 
mostra que é preferível, antes de analisar as leis da distribuição dos lucros, verificar 
primeiro a forma como a divisão das quantidades passa a ser de qualidade Para fazer 


2 


uma transição do capítulo anterior para esse fim, nada é necessário, exceto a 


suposição provisória de que os juros são uma certa porção indefinida do lucro. 
64. 

"No primeiro período, imediatamente após um período de depressão, o dinheiro é 
abundante sem qualquer especulação; no segundo período, o dinheiro é abundante e 
a especulação floresce; no terceiro período, a especulação começa a diminuir e o 
dinheiro está em demanda; em no quarto período, o dinheiro é escasso e a depressão 
começa. " (Gilbart, lc, p. 144.) 

(A 

Tooke explica isso pela "acumulação de capital excedente necessariamente 
acompanhando a escassez de empregos lucrativos para ele nos anos anteriores, pela 
liberação de tesouros e pelo renascimento da confiança nas perspectivas comerciais". 
( História de preços fr om 1839 até 1847. Londres, 1848, p. 54.) 


66. 


"Foi recusado a um antigo cliente de um banqueiro um empréstimo sobre um 
título de 200.000 libras esterlinas; quando estava prestes a sair para dar a conhecer a 
sua suspensão de pagamento, foi-lhe dito que não havia necessidade para a medida, 
nas circunstâncias em que o banqueiro iria compre o título por 150.000 libras 
esterlinas. " ( The Theory of the Exchanges. The Bank Charter Act de 1844, etc. Londres, 
1869, p. 80.) 

67. 

Uma vez que a taxa de juros é, em geral, determinada pela taxa média de lucro, a 
fraude extraordinária pode muitas vezes andar de mãos dadas com uma baixa taxa 
de juros. Exemplo a fraude da ferrovia no verão de 1844. A taxa de juros do Banco da 
Inglaterra não foi elevada para 3% até 16 de outubro de 1844. 
= Por exemplo, JG Opdyke, em seu "Tratado sobre Economia Política" (Nova York, 
1851), faz uma tentativa malsucedida de explicar a extensão geral de uma taxa de 
juros de 5% por leis eternas. Ainda mais ingenuamente procede o Sr. Karl Arnd em " 
Die naturgemässe Volkswirthschaft gegenüber dem Monopoliengeist und dem 
Kommunismus, etc., Hanau, 1845." Aí podemos ler: “No curso natural da produção de 
bens só existe um fenómeno que, nos países plenamente colonizados, parece estar 
destinado a regular em alguma medida a taxa de juro; esta é a proporção, em em que 
as quantidades de madeira das florestas europeias aumentam com o seu novo 
crescimento anual. Este novo crescimento ocorre, independentemente do seu valor 
de troca, à taxa de 3 ou 4 a 100. " (Que estranho que as árvores providenciem seu 
novo crescimento independentemente de seu valor de troca!) "Em conseqüência 
disso, não se pode esperar uma queda da taxa de juros abaixo de seu nível atual nos 
países mais ricos." Página 124. (Ele quer dizer, porque o novo crescimento das árvores 
independe de seu valor de troca, embora seu valor de troca possa depender de seu 
novo crescimento.) Isso merece ser chamado de "a taxa de juros primordial da 
floresta". Seu descobridor fez outras contribuições meritórias neste trabalho para 


“nossa ciência" como o "filósofo do imposto canino". 
69. 
O Banco da Inglaterra aumenta e diminui a taxa de seu desconto, sempre, é claro, 
levando em consideração a taxa em vigor no mercado aberto, de acordo com as 
importações e exportações de ouro. "Pelo qual o jogo com descontos, por antecipação 
das alterações na taxa bancária, tornou-se agora a metade do comércio dos grandes 
chefes do centro financeiro" - isto é, do mercado financeiro de Londres. ( A Teoria das 
Trocas, etc., p. 113.) 
"O preço das mercadorias flutua ' continuamente; todas são feitas para usos 
diferentes; o dinheiro serve para todos os fins. As mercadorias, mesmo as do mesmo 
tipo, diferem de acordo com a qualidade; o dinheiro em espécie é sempre o mesmo 
valor, ou pelo menos presume-se que seja. Assim acontece que o preço do dinheiro, 
que designamos pelo termo juros, tem maior estabilidade e uniformidade do que 
qualquer outra coisa. " (J. Steuart, Principles of Political Economy, tradução francesa, 
1789, IV, p. 27.) 
ZL 

"Esta regra de divisão dos lucros não deve, no entanto, ser aplicada 
particularmente a todos os credores e devedores, mas aos credores e devedores em 
geral... ganhos notavelmente grandes e pequenos são a recompensa da habilidade e 
da falta de compreensão, que os credores não têm absolutamente nada a ver com; 
pois, como não sofrerão com um, não devem se beneficiar com o outro. O que foi dito 
de determinados homens no mesmo negócio é aplicável a determinados tipos de 
negócios; mercadores e comerciantes empregados em qualquer ramo de comércio 
obtêm mais com o que pedem emprestado do que os lucros comuns obtidos por 
outros comerciantes e comerciantes do mesmo país, o ganho extraordinário é deles, 
embora seja necessário apenas habilidade e compreensão comuns para obtê-lo; e não 
os credores , 'que lhes forneciam dinheiro ... pois os credores não teriam emprestado 
seu dinheiro para realizar qualquer negócio ou comércio em condições mais baixas 
do que admitiriam pagar tanto quanto a taxa de juros comum; e, portanto, eles não 
deveria o receber mais do que isso , qualquer vantagem que possa ser obtida com seu 
dinheiro. " (Massie, 1. c., P. 50,51.) 


Zé 


[Taxa do banco 5%. Taxa de desconto de mercado de saques a 60 dias, 5 3/8%. O 
mesmo para os rascunhos de 3 meses 32%. O mesmo para saques de 6 meses 3 5/16 
%. Empréstimos a corretores de contas, dia a dia, 1 a 2%. O mesmo por uma semana 
3%. Última taxa para empréstimos quinzenais a acionistas 434 a 5%. Provisão para 
depósitos (bancos) 3/2%. O mesmo (casas de desconto) 3 a 34%. O quão grande essa 
diferença pode ser para um mesmo dia é mostrado pelos números anteriores da taxa 
de juros do mercado monetário de Londres em 9 de dezembro de 1889, retirados do 
artigo da cidade do Daily News de 10 de dezembro. O mínimo é 1%, o máximo 5%. 


FE] 


"Os lucros da empresa dependem dos lucros líquidos do capital, não este último 
do primeiro." (Ramsay, lc, p. 214. O lucro líquido com Ramsay sempre significa 
juros.) 

74. 

"A superintendência está aqui (no caso do fazendeiro) totalmente dispensada." (JE 
Cairnes, The Slave Power, Londres, 1862, p. 48.) 
7D: 

"Se a natureza do trabalho exige que os trabalhadores (a saber, os escravos) sejam 
dispersos por uma área extensa, o número de capatazes e, portanto, o custo do 
trabalho que requer essa supervisão, será aumentado proporcionalmente. " (Cairne s, 
lc, p. 44.) 

76. 


A. Ure, Philosophy of Manufactures, tradução francesa, 1836, I, p. 68, onde este 
Pindarus dos fabricantes ao mesmo tempo atesta que a maioria dos fabricantes não 
tem a menor compreensão do mecanismo que eles colocaram em movimento. 

77. 

— Em um caso que eu conheço, após a crise de 1868, um fabricante falido tornou-se o 
trabalhador assalariado de seus antigos empregados. Esta fábrica foi operada d após a 
falência de seu proprietário por uma cooperativa de trabalhadores, e seu antigo 
proprietário foi empregado como gerente. - FE 

j Os relatos citados aqui não vão além de 1864, visto que o acima foi escrito em 1865. 
— FE 

79. 

"Os mestres são trabalhadores, assim como seus jornaleiros. Nesse caráter, seu 
interesse é precisamente o mesmo de seus homens. Mas eles também são capitalistas 
ou agentes dos capitalistas e, a esse respeito, seu interesse é decididamente oposto ao 
interesse dos trabalhadores. " (P. 27.) "A ampla difusão da educação entre os 
mecânicos jornaleiros deste país diminui diariamente o valor do trabalho e 
habilidade de quase todos os senhores e empregadores, aumentando o número de 
pessoas que possuem seus conhecimentos peculiares." (P. 30, Hodgskin, Labor 
defended against the Claims of Capital, etc., Londres, 1825.) 


m "O relaxamento geral das barreiras convencionais e o aumento das facilidades de 
educação tendem a baixar os salários da mão de obra qualificada, em vez de 
aumentar os da não qualificada." (J. St. Mill, Principles of Political Economy, 2° ed., 
Londres, 1849, I, p. 463.) 


81. 
Richard Price, An Appeal to the Public on the subject of National Debt, 2° ed., Londres, 


1772. Ele conta a piada ingênua: "Um homem deve pedir dinheiro emprestado a juros 
simples, a fim de aumentá-lo com juros compostos interesse." (R. Hamilton, Uma 
Investigação sobre a Ascensão e Progresso da Nation al Debt of Great Britain, 2º ed., 
Edimburgo, 1814.) De acordo com isso, o empréstimo seria o meio mais seguro para 
pessoas privadas acumularem riqueza. Mas se eu tomar emprestado 100 libras 
esterlinas com juros de 5% ao ano, tenho que pagar 5 libras no final do ano, e mesmo 
se o empréstimo durar 100 milhões de anos, tenho, entretanto, apenas 100 libras para 
emprestar a cada ano e 5 libras a pagar todos os anos. Jamais conseguirei, por meio 
desse processo, emprestar 105 libras esterlinas ao pedir 100 libras esterlinas. E como 
vou pagar as 5 libras? Por novos empréstimos, ou, se for o estado, por novos 
impostos. Agora, se o capitalista industrial toma dinheiro emprestado e seu lucro 
chega a 15%, ele pode pagar 5% de juros, gastar 5% em suas despesas privadas 
(embora seu apetite cresça com sua renda) e capitalizar 5%. Nesse caso, 15% é a 
premissa sobre a qual 5% de juros podem ser pagos continuamente. Se esse processo 
continuar, a taxa de lucro, pelas razões indicadas nos capítulos anteriores, cairá de 
15% para, digamos, 10%. Mas Price esquece completamente que os juros de 5% 
pressupõem uma taxa de lucro de 15%, e supõe que ela continue com a acumulação 
de capital. Ele não toma nota do processo de acumulação, mas pensa apenas no 
empréstimo de dinheiro e seu retorno com juros compostos. Como isso é realizado é 
irrelevante para ele, visto que para ele é a faculdade inata do capital que rende juros. 


82. 
Ver Mill e Carey e o comentário equivocado de Roscher sobre eles. 


83. F 
"E claro que nenhum trabalho, nenhuma força produtiva, nenhuma 


engenhosidade e nenhuma arte pode responder às demandas avassaladoras de juros 
compostos. Mas toda economia é feita com a receita do capitalista, de modo que na 
verdade essas demandas são constantemente feitas e com a mesma constância, a 
força produtiva do trabalho se recusa a satisfazê-los. Uma espécie de equilíbrio é, 
portanto, constantemente atingida. " ( Trabalho defendido contra as reivindicações do 
capital, p. 23. Por Hodgskin.) 

84. 

Em outras palavras, anteriormente o dividendo era determinado primeiro e, em 
seguida, o imposto de renda deduzido no pagamento do dividendo ao acionista 
individual; mas depois de 1844, o imposto de renda foi primeiro pago com o lucro 
total do banco e, em seguida, o dividendo pago "sem imposto de renda". As mesmas 
porcentagens nominais são, portanto, maiores no último caso pelo valor do imposto.- 
FE 


85. 
Outras observações sobre a confusão de termos de Overstone em matéria de 
capital serão encontradas no final do capítulo XXXII. 


86. 
A circulação média das notas do Banco da França era de 106.538.000 francos em 


1812 e 10. 1.205.000 francos em 1818; enquanto a circulação de dinheiro, o montante 
total de todas as receitas e pagamentos, foi de 2.837.712.000 francos em 1812 e 
9.665.030.000 francos em 1818. A atividade da circulação na França em 1818 
comparada com a de 1812 foi, portanto, de 3 para 1. O O grande regulador da 
velocidade de circulação é o crédito ... Isso explica por que uma forte pressão no 
mercado monetário geralmente coincide com uma circulação plena. "( The Currency 
Question Review, etc., p. 165.)" Entre setembro , 18 33, e setembro de 1843, cerca de 300 
bancos foram estabelecidos na Grã-Bretanha, que emitiam suas próprias notas, a 
consequência foi uma restrição da circulação de notas em dois milhões e meio, era de 
36.035.244 libras esterlinas no final de Setembro de 1833 e 33.518.544 libras esterlinas 
no final de setembro de 1843. "(L. c., P. 53.)" A maravilhosa atividade da circulação 
escocesa permite que ele transacione com 100 libras esterlinas a mesma quantidade 
de negócios, que requer 420 libras esterlinas na Inglaterra n d. "(L. c., p. 55. Esta 
última declaração refere-se apenas ao lado técnico da operação.) 


E 
=- "Antes do estabelecimento dos bancos, a quantidade de capital exigida para o 
funcionamento do meio circulante era sempre maior do que a exigida pela circulação 
real das mercadorias." Economist, 1845, p. 238. 
88. 

Veja, por exemplo, no Times a lista de falências de negócios em um ano crítico 
como 1857, e compare a propriedade privada dos falidos com o valor de suas dívidas. 
"Na verdade, o poder de compra das pessoas, que têm capital e crédito, excede em 
muito qualquer coisa concebível por aqueles que não têm conhecimento prático dos 
mercados especulativos." (Tooke, Inquiry into the Currenc y Principle, p. 73.) "Um 
homem que tem a reputação de ter capital suficiente para seus negócios regulares, e 
que goza de bom crédito em sua linha, se tiver ideias otimistas sobre a crescente 
constelação de os artigos que carrega, e se tiver sorte no início e no curso de sua 
especulação, pode fazer compras de uma extensão realmente enorme em 
comparação com seu capital ” (Ibidem, p. 136). "Os fabricantes, comerciantes, etc., 
todos realizam transações que excedem em muito seu capital... O capital é hoje mais 
a base sobre a qual um bom crédito é construído, do que o limite da transação de 
qualquer comércio o negócio." ( Economist, 1847, p. 333.) 


= Th. Chalmers. 
90. 

O negócio dos banqueiros, deixando de lado a emissão de notas promissórias 
pagáveis sob demanda, pode ser decidido em dois ramos, correspondendo à distinção 
apontada pelo Dr. (Adam) Smith das transações entre negociantes e negociantes, e 
entre negociantes e consumidores. Um ramo do negócio dos banqueiros é coletar 


capital daqueles que não têm emprego imediato para ele e distribuí-lo ou transferi-lo 
para aqueles que o têm. O outro ramo é receber depósitos das rendas de seus clientes, 
e pagar a quantia, como é desejada para despesas por estes últimos nos objetos de seu 
consumo ... sendo o primeiro uma circulação de capital, o último de moeda. "Tooke, 
Inquiry into the Currency Principle, p. 36. O primeiro é" a concentração de capital de 
um lado e a distribuição dele do outro ", o último é" administrar a circulação para fins 
locais do distrito. "Ibidem, p. 37. A concepção correta é muito mais abordada na 
seguinte passagem de Kinnear:" O dinheiro é usado para realizar duas operações 
essencialmente diferentes. Como meio de troca entre negociante e negociante, é o 
instrumento pelo qual as transferências de capital são realizadas; isto é, a troca de 
uma certa quantidade de capital em dinheiro por uma quantidade igual de capital 
em mercadorias. Mas o dinheiro gasto no pagamento de salários e na compra e venda 
entre negociante e consumidor não é capital, mas receita; aquela parte da receita da 
comunidade, que é usada para despesas diárias. Esse dinheiro circula continuamente 
no uso diário, e é só isso que é estritamente chamado de moeda. Os adiantamentos 
de capital dependem exclusivamente da vontade do banco ou de outros capitalistas, 
pois sempre há tomadores de empréstimo a serem encontrados; mas a quantidade de 
moeda depende das necessidades da comunidade, dentro da qual o dinheiro circula 
para fins de despesas diárias. "(JG Kinnear, The Crisis and Currency. Londres, 1847.) 
I 

"E um grande erro, de fato, imaginar que a demanda por acomodação pecuniária 
(isto é, pelo empréstimo de capital) seja idêntica a uma demanda por meios 
adicionais de circulação, ou mesmo que as duas estejam freqüentemente associadas. 
Cada demanda origina-se em circunstâncias que afetam peculiarmente a si mesmo, e 
muito distintas umas das outras. É quando tudo parece próspero, quando os salários 
estão altos, os preços estão em alta e as fábricas estão ocupadas, que um suprimento 
adicional de moeda é geralmente necessário para desempenhar as funções adicionais 
inseparáveis da necessidade de fazer pagamentos maiores e mais numerosos: 
considerando que é principalmente em um estágio mais avançado do ciclo comercial, 
quando as dificuldades começam a se apresentar, quando os mercados estão 
sobrecarregados e os retornos atrasados, os juros aumentam e surge uma pressão 
sobre o Banco para adiantamentos de capital. É verdade que não há meio pelo qual o 
Banco está acostumado a adiantamentos de capital, exceto o de notas promissórias; e 
que, para ref usar as notas, portanto, é recusar a acomodação. Mas a acomodação 
uma vez concedida, tudo se ajusta de acordo com as necessidades do mercado; o 
empréstimo permanece, e a moeda, se não for desejada, retorna ao emissor. 
Consequentemente, um exame muito leve dos Retornos Parlamentares pode 
convencer qualquer um de que os títulos nas mãos do Banco da Inglaterra flutuam 
mais frequentemente em uma direção oposta à sua circulação do que em conjunto 
com ele, e o exemplo, portanto, de que o grande estabelecimento não oferece 
nenhuma exceção à doutrina tão fortemente pressionada pelos banqueiros do país, 


no sentido de que nenhum banco pode aumentar sua circulação, se essa circulação já 
for adequada aos fins aos quais uma moeda corrente é comumente aplicada; mas que 
cada acréscimo aos seus adiantamentos, depois que esse limite for ultrapassado, deve 
ser feito a partir de seu capital e fornecido pela venda de alguns de seus títulos na 
reserva, ou pela abstinência de investimento adicional de tais títulos. A tabela 
compilada dos Retornos Parlamentares para o intervalo entre 1833 e 1840, à qual me 
referi na página anterior, fornece exemplos contínuos dessa verdade; mas dois deles 
são tão notáveis que será totalmente desnecessário para mim ir além deles. No dia 3 
de janeiro de 1837, quando os recursos do Banco foram canalizados ao máximo para 
sustentar o crédito e fazer frente às dificuldades do mercado monetário, encontramos 
seus adiantamentos por empréstimo e desconto levados à enorme soma de 17.022.000 
libras esterlinas. , um montante pouco conhecido desde a guerra, e quase igual à 
totalidade das emissões agregadas que, entretanto, permanecem inalteradas a um 
ponto tão baixo que 17.076.000 libras esterlinas! Por outro lado, temos, no dia 4 de 
junho de 1833, uma circulação de 18.892.000 libras esterlinas, com um retorno de 
títulos privados em mãos, no início, senão o mais baixo registrado na última metade 
do século, no valor a não mais de 972.000 libras esterlinas! "(Fullarton, lc, páginas 97 e 
98. ) Pode ser que uma demanda por acomodação pecuniária não precise ser idêntica 
de forma alguma a uma demanda por ouro (o que Wilson, Tooke e outros chamam 
de capital) pode ser visto pelo seguinte depoimento do Sr. Weguelin, Governador do 
Banco da Inglaterra): "O desconto de contas neste montante" (um milhão por dia 
durante três dias sucessivos) "não reduziria a reserva" (de notas), a menos o público 
deveria exigir uma maior quantidade de circulação ativa. As notas emitidas no 
desconto de letras iriam fluir por meio de bancos e por meio de depósitos. A menos 
que tais transações tenham como objetivo a exportação de ouro , ou a menos que 
reine o pânico no mercado interno, de natureza a causar o p público a manter as 
notas em vez de depositá-las nos bancos, a reserva não seria tocada por transações 
tão tremendas. "O Banco pode descontar um e h alf milhões diários, e isso ocorre 
continuamente, sem tocar a sua reserva, no mínimo. As notas voltar como depósitos, 
ea única mudança que ocorre é a mera transferência de uma conta para o de outros." 
( Relatório sobre atos bancários, 1857.) Prova nº 241.500. As notas servem aqui apenas 
como meio de transferência de contas de crédito 
g2. 

A passagem a seguir aqui é ininteligível no original a esse respeito, e foi 
trabalhada pelo editor e fechada entre colchetes. Em outra conexão, este ponto já foi 
abordado no capítulo XXVI.-FE 


s2 
— "O trabalhador tem um valor como capital, que é encontrado considerando o valor 
em dinheiro de seus salários anuais como resultado de juros ... Capitalizando o 
salário médio diário em 4%, encontramos o valor médio de um trabalhador agrícola 
do sexo masculino a ser: Áustria alemã, 1.500 Thalers; Prússia, 1.500; Inglaterra, 3.750; 


França, 2000; Rússia Interior, 750 Thalers. " Von Red en, Vergleichende Kulturstatistik. 
Berlim, 1848, p. 134 
i [Imediatamente após a Revolução de fevereiro, quando as mercadorias e os títulos 
estavam extremamente depreciados e totalmente invendáveis, um comerciante suíço 
em Liverpool, Sr. R. Zwilchenbart - que contou a meu pai sobre isso - trocou todos os 
seus pertences e viajou com seu dinheiro para Paris e foi para Rothschild, 
oferecendo-se para fazer um negócio conjunto com ele. Rothschild olhou fixamente 
para ele, correu em sua direção, segurou seus ombros com as mãos e perguntou: 
"Você tem dinheiro em sua posse?" "Sim, Barão." "Então você é meu homem." E os 
dois fizeram um grande lance. — FE] 
[Essa duplicação e triplicação de capital se desenvolveram consideravelmente nos 
últimos anos, por exemplo, por meio de fundos fiduciários, que já ocupam uma 
coluna de destaque nos relatórios do banco de Londres. Uma sociedade é organizada 
para a compra de uma certa classe de papéis que rendem juros, digamos, de títulos 
de governos estrangeiros, títulos públicos municipais ou americanos ingleses, ações 
de ferrovias, etc. O capital, por exemplo, 2 milhões em libras esterlinas, é garantido 
por subscrições de ações. O Conselho de Administração compra os valores desejados, 
ou com eles especula mais ou menos ativamente, e distribui os valores anuais dos 
juros como dividendos entre os acionistas, após dedução das despesas. Além disso, 
algumas sociedades anônimas adotaram o costume de dividir as ações ordinárias em 
duas classes, preferenciais e diferidas. Os preferenciais recebem uma taxa fixa de 
juros, digamos 5%, desde que o lucro total o permita; se sobrar alguma coisa depois 
disso, os adiados pegam. Desta forma, o investimento "sólido" de capital é mais ou 
menos separado pelas ações preferenciais da especulação com as ações diferidas. 
Uma vez que algumas grandes empresas não quiseram adotar esse novo modo, o 
expediente tem sido utilizado para organizar novas empresas, que investem um ou 
vários milhões de libras esterlinas em ações da primeira empresa e, em seguida, 
emitem novas ações no valor de valor nominal das primeiras ações, mas fazer com 
que metade delas seja pr eferida e a outra metade diferida. Neste caso, as ações 
originais são duplicadas, servindo de base para uma nova emissão de ações.-FE] 
96. 

Até que ponto isso tem aumentado é provado pela seguinte tabulação oficial das 
reservas bancárias dos quinze maiores bancos de Londres em novembro de 1892, 
extraído do Daily News de 15 de dezembro de 1892: 


RESERVA 
NOME DO DE 


BANCO 


Cidade... 


Capital e 


condados .. 


Imperial... 


Lloyds... 


RESPONSABILIDADES CAIXA 


£ 9.317.629 
11.392.744 


3.987.400 
23.800.937 


Londres 8 24.671.559 


Westminster 


Londres 8 S. 5.570.268 


Western ... 


London 


Joint Stock 


London 8 


Midland ... 


London 8 
County ... 


Nacional... 


Provincial 
Nacional... 


12.127.993 


8.814.499 


37.111.035 


11.163.829 
41.907.384 


£ 746.551 
1.307.483 


447.157 


2.966.806 


3.818.885 


812.353 


1.288.977 


1.127.280 


3.600.374 


1.426.225 
4.614.780 


PERCENT. 


8.01 
11,47 


11,21 


12,46 


15,50 


13,58 


10,62 


12,79 


9,70 


12,77 
11,01 


Parrs 8 a 12.794.489 1.532.707 11,93 
Aliança ... 


Prescott 8 4.041.058 538.517 13,07 

Co... 

União de 15.502.618 2.300.084 14,84 

Londres ... 

Williams, 10.452.381 1.317.628 12,60 

Deacon 8 

Manchester, 

etc. 

Total... £ 232.655.823 £ 11,97 
27.845.807 


Desta soma de quase 28 milhões de reservas, pelo menos 25 milhões estão 
depositados no Banco da Inglaterra, e no máximo 3 milhões de dinheiro nas caixas- 
fortes dos próprios 15 bancos. Mas a reserva de dinheiro do departamento bancário 
do Banco da Inglaterra nunca excedeu a dedução de 16 milhões durante aquele 
mesmo novembro de 1892.-FE] 

I 

A suspensão dos Atos do Banco de 1844 permitiu ao Banco emitir qualquer 
quantidade de notas bancárias, independentemente de qualquer garantia da reserva 
de ouro em sua posse; criar, desta forma, uma quantidade arbitrária de capital- 
dinheiro fictício feito de papel e usá-lo com o propósito de fazer empréstimos a 
bancos, corretores de câmbio e, por meio deles, ao comércio. 

98. 

Os fundos públicos nada mais são do que um capital imaginário, que representa a 
parte da receita anual que é reservada para o pagamento da dívida. Um capital do 
mesmo montante foi gasto; é isso que serve de denominador para o empréstimo, mas 
não é isso que é representado pelos fundos públicos; pois este capital não existe mais. 
No entanto, um novo bem- estar deve ser criado pelo trabalho da indústria; uma 
parte dessa riqueza é anualmente reservada com antecedência para aqueles que 
emprestaram aquela riqueza, que foi gasta; esta parte é tomada por meio de impostos 
de quem a produz, e é dada aos credores do estado, e, de acordo com a proporção 


costumeira entre capital e juros neste país, assume-se um capital imaginário da 
mesma magnitude que aquilo que poderia dar origem à renda anual que esses 
credores devem receber. Sismo NDI, Nouveaux Princípios, IL p. 230 
so 

Uma parte do capital-dinheiro acumulado para empréstimos é, de fato, apenas 
uma expressão do capital industrial. Por exemplo, quando a Inglaterra, em 1857, 
investiu 80 milhões de libras esterlinas em ferrovias americanas e outras empresas, 
esse investimento foi transacionado quase inteiramente pela exportação de 
mercadorias inglesas pelas quais os americanos não tiveram que pagar em troca. O 
exportador inglês sacava letras de câmbio dessas mercadorias na América, os 
assinantes de ações ingleses compravam essas letras e as usavam para pagar o valor 
de suas subscrições de ações na América. 
100. 

[Já afirmei em outro lugar, que uma mudança ocorreu no caráter das crises 
comerciais desde a última grande crise universal. A forma aguda do processo 
periódico, com seu antigo ciclo decenal, parece ter dado lugar a uma alternância mais 
crônica e prolongada entre uma melhoria relativamente curta e leve dos negócios e 
uma depressão relativamente longa e indecisa, ambas de forma diferente. distribuído 
nos vários países industrializados. Mas talvez seja apenas uma questão de prolongar 
a duração do ciclo. Na infância do comércio mundial , 1815-1847, pode-se mostrar 
que uma crise ocorria a cada cinco anos; de 1847 a 1867, o ciclo é decididamente 
decenal; é possível que estejamos agora na fase preparatória de um novo crash 
mundial de veemência sem paralelo? Muitas coisas parecem indicar isso. Desde a 
última grande crise universal de 1867, muitas mudanças profundas ocorreram. A 
extensão colossal dos meios de transporte e comunicação - vapores marítimos, 
ferrovias, telégrafos elétricos, o Canal de Suez - tornaram o mercado do mundo real 
um fato. O antigo monopólio da Inglaterra na indústria foi igualado por vários países 
industrializados concorrentes; campos infinitamente maiores e variados foram 
abertos em todas as partes do mundo para o investimento de capitais europeus 
supérfluos , de modo que é muito mais distribuído, e a superespeculação local pode 
ser mais facilmente superada. Por meio dessas coisas, os antigos criadouros de crises 
e oportunidades para o crescimento de crises foram eliminados ou fortemente 
reduzidos. Ao mesmo tempo, a competição nos mercados internos recua perante os 
Kartels e os trustes, enquanto é restringida no mercado internacional por tarifas 
protecionistas, das quais todos os grandes países industriais, exceto a Inglaterra, se 
cercam. Mas essas tarifas protetoras nada mais são do que preparativos para a guerra 
industrial geral final, que decidirá a supremacia no mercado mundial. Assim, cada 
elemento, que atua contra a repetição das antigas crises, carrega em si o germe de 
uma crise futura muito mais tremenda . - FE] 


101. 
BA 1857. Testimony of Twells, banker, 4516. "Como banqueiro, você negocia com 


capital ou com dinheiro?" - "Nós negociamos com dinheiro." - 4517. "Como são pagos 
os depósitos ao seu banco?" - "Em dinheiro." - 4518. “Como são pagos?” - “Em 
dinheiro.” - “Poder-se-ia dizer, então, que são outra coisa senão dinheiro?” - “Não”. 


Overstone (ver capítulo XXVI) emaranha-se continuamente entre "capital" e 
"dinheiro". Valor do dinheiro significa para ele também juros, na medida em que é 
determinado pela massa de dinheiro; o valor do capital deve ser o juro, na medida 
em que é determinado pela demanda de capital produtivo e pelo lucro por ele 
obtido. Ele diz, 4140. "O uso do termo capital é muito perigoso." - 4148. "As 
exposições de ouro da Inglaterra são uma redução da quantidade de dinheiro no país, 
e isso deve naturalmente causar um aumento da demanda no mercado monetário em 
geral" [mas não no mercado de capitais, de acordo com este] - 4112 . "À medida que o 
dinheiro sai do país, sua quantidade no país diminui. Essa diminuição da quantidade 
restante no país cria um valor maior desse dinheiro" [isso significa originalmente em 
sua teoria um aumento no valor do dinheiro como dinheiro por meio uma contração 
da moeda, em comparação com os valores das mercadorias; em outras palavras, um 
aumento no valor do dinheiro é o mesmo que uma queda no valor das mercadorias. 
Mas, uma vez que, entretanto, até mesmo ele foi convencido além da probabilidade 
de que a massa do dinheiro circulante não determina os preços, agora é a contração 
do dinheiro como meio de circulação, que supostamente eleva seu valor como capital 
que rende juros, e portanto, a taxa de juros]. “E esse valor aumentado do dinheiro 
que ainda resta restringe a exportação e continua, até que tenha trazido de volta 
tanto dinheiro quanto necessário para restaurar o equilíbrio.” - Uma continuação das 
contradições de Overstone segue mais tarde. 
102. 

Neste ponto, a confusão começa no sentido de que ambas as coisas são "dinheiro", 
ou seja, o depósito como uma reivindicação de um pagamento do banqueiro e o 
dinheiro depositado nas mãos do banqueiro. O banqueiro Twells, perante o Comitê 
de Atos Bancários de 1857, usa o seguinte exemplo: "Começo meu negócio com 
10.000 libras esterlinas. Com 5.000 libras esterlinas, compro mercadorias e as coloco 
em meu estoque. As outras 5.000 libras esterlinas eu deposito com alguns banqueiro, 
a fim de sacá-los conforme preciso deles . Mas ainda considero o total como meu 
capital, embora 5.000 libras esterlinas existam na forma de um depósito ou dinheiro. " 
(4528) - Isso dá origem ao seguinte debate agradável. - 4531. "Bem, você deu suas 
5.000 libras esterlinas em notas de banco a alguém mais " - "Sim, Senhor." - 4532. 
"Então ele tem 5.000 libras esterlinas em depósitos?" - "Sim, Senhor." - 4533. "E você 
tem 5.000 libras esterlinas em depósitos?" - "Certo." - 4534. "Ele tem 5.000 libras 
esterlinas em dinheiro, e você tem 5.000 libras esterlinas em dinheiro?" - "Sim, 
Senhor." - 45 35. "Mas, em última análise, não passa de dinheiro?" - "Não, Senhor." 
Essa confusão se deve, em parte, à circunstância de que A, que depositou 5.000 libras 
esterlinas, pode sacá-los e dispor deles como se ainda os tivesse. Nessa medida, eles o 
servem como capital potencial. Em todos os casos em que ele os utiliza, ele destrói 


seu depósito nessa medida. Se ele sacar dinheiro de verdade, e seu próprio dinheiro 
já tiver sido emprestado a outra pessoa, ele não será pago com seu próprio dinheiro, 
mas com o de algum outro depositário. Se ele paga uma dívida a B com um cheque 
de seu banqueiro, e se o banqueiro de A também tem um cheque sobre o banqueiro 
de B, de modo que os dois banqueiros meramente trocam cheques, então o dinheiro 
depositado por A desempenhou a função de dinheiro duas vezes; primeiro, nas mãos 
daquele que recebeu o dinheiro depositado por A; em segundo lugar, nas mãos do 
próprio A. Nesta segunda função, é um equilíbrio de créditos de dívida (o crédito de 
A sobre seu banqueiro e o crédito desse banqueiro sobre o banqueiro de B) sem a 
intervenção de dinheiro. Aqui, o depósito funciona duas vezes como dinheiro, ou 
seja, uma vez como dinheiro real e, em seguida, como um crédito sobre dinheiro. 
Meros títulos de dinheiro podem tomar o lugar do dinheiro apenas por meio de um 
equilíbrio entre reivindicações de dívidas. 
103. Número 

médio de dias, durante os quais uma nota de banco permaneceu em 
circulação: 


5 p. 10 p. 20-100 200-500 1000 


Ano Nota Nota pág. p. p. 
1798 ? 236 209 31 22 
1818 148 137 121 18 13 
1846 79 71 34 12 8 
1856 70 58 27 9 7 


Tabulação feita por Marshall, Caixa do Banco da Inglaterra, em Report on Bank Acts, 
1857, II, Apêndice, p. 301-302. 


104. 


Na assembleia geral dos acionistas do Union Bank of London, em 17 de janeiro de 
1894, o presidente Ritchie relata que o Bank of England aumentou o desconto em 
1893 de 2⁄2% em julho para 3 e 4% em agosto, e quando ele perdeu 4⁄2 milhões de 
libras esterlinas em ouro apesar disso, aumentou a taxa de juros para 5%, quando o 
ouro voltou a fluir para ele e a taxa bancária foi reduzida para 4% em setembro e 3% 
em outubro. Mas essa taxa bancária não era reconhecida no mercado. "Quando a taxa 
do banco era de 5%, a taxa do mercado era de 3⁄2% e a taxa do dinheiro de 2%; 


quando a taxa do banco caía para 4%, a taxa de desconto era de 2 3/8% e a taxa da 
moeda de 1%%; quando a taxa do banco era de 3%, a taxa de desconto era de 1% e a 
taxa monetária um pouco mais baixa. " ( Daily News, 18 de janeiro de 1894.) - FE 
105. 

Karl Marx, Uma Contribuição para a Crítica da Economia Política, Berlim, 1859, 
páginas 236 e seguintes. 


106. 


O efeito que isso teve no mercado monetário é demonstrado pelo seguinte 
testemunho de Newmarch: 1509. "Perto do final de 1853, uma apreensão 
considerável foi sentida pelo público; em setembro, o Banco da Inglaterra aumentou 
seu desconto três vezes consecutivas ... nos primeiros dias de outubro ... um grau 
considerável de ansiedade e alarme manifestou-se entre o público. Essas apreensões e 
essa inquietação foram em grande parte aliviadas antes do final de novembro e 
foram quase totalmente removidas pela chegada de cinco milhões em metais 
preciosos da Austrália. A mesma coisa foi repetida no outono de 1854, quando quase 
seis milhões em metais preciosos chegaram em outubro e novembro. E no outono de 
1855, uma época de excitação e inquietação, a mesma coisa foi repetido na chegada 
de cerca de oito milhões em preciosos metais durante os meses de setembro, outubro 
e novembro. No final de 1856, descobrimos que a mesma coisa acontece. Em suma, 
eu poderia muito bem apelar para a experiência de quase todos os membros deste 
comitê, para saber se não nos acostumamos a ver um remédio natural e completo 
para as restrições financeiras na chegada de um navio de ouro. " 

107. 

De acordo com Newmarch, um escoamento de ouro para países estrangeiros 
pode surgir de três causas: 1) de condições puramente comerciais , ou seja, se as 
importações excederam as exportações, como foi o caso durante o período de 1836 a 
1844, e novamente em 1847, principalmente uma grande importação de milho; 2) do 
desejo de assegurar os meios para o investimento do capital inglês em países 
estrangeiros , como em 1857 para as ferrovias na Índia; e 3) da necessidade de fazer 
gastos definitivos em países estrangeiros, como em 1853 e 1854, para fins de guerra 
no Oriente. 


108. j 
1918. Newmarch. "Se você levar a India e a China juntos, se você levar em conta 


as transações entre a Índia e a Austrália, e as ainda mais importantes entre a China e 
os Estados Unidos, e nesses casos o negócio é triplo e o equilíbrio se dá por meio de 
nossa intervenção ... então é correto que a balança comercial não era apenas contra a 
Inglaterra, mas também contra a França e os Estados Unidos. "- (BA, 1857.) 

109. 

Veja, por exemplo, a resposta ridícula de Weguelin , que diz que cinco milhões de 
ouro drenado é muito menos capital, e que tenta explicar desta forma certos 
fenômenos, que não aparecem quando o capital industrial real é infinitamente mais 
aumentou ou diminuiu no preço, expandiu ou diminuiu . Por outro lado, é 


igualmente ridículo tentar explicar esses fenômenos diretamente como sintomas de 
uma expansão ou contração da massa de capital real (isto é, os elementos materiais 
do capital). 

110. 

New March, BA, 1857, No. 1364: "A reserva de metal no Banco da Inglaterra é de 
fato ... a reserva central ou a placa central de metal, com base na qual todo o negócio 
do país é conduzido É, por assim dizer, o ponto cardeal, em torno do qual todo o 
negócio do país deve girar; todos os outros bancos do país consideram o Banco da 
Inglaterra como o tesouro central, ou o reservatório, do qual devem sacar suas 
reservas de dinheiro vivo; e o efeito das taxas de câmbio estrangeiras sempre ocorre 
precisamente sobre esse tesouro e esse reservatório. " 


111. 


"Na prática, portanto, tanto Tooke quanto Loyd atenderiam a uma demanda 
excessiva de ouro por meio de uma limitação prematura de créditos, aumentando a 
taxa de juros e reduzindo os adiantamentos de capital. Somente Loyd causa com sua 
ilusão inconveniente e até mesmo perigosa [legal] limitações e regras. " ( Economist, 
1847, p. 1417.) 

m 

"Você concorda totalmente que não há outra maneira de modificar a demanda 
por ouro do que aumentando a taxa de juros?" - Chapman, membro associado da 
grande firma de corretagem de contas de Overend Gurney 8 Co .: "Essa é a minha 
opinião. Se nosso ouro cair até certo ponto, o melhor que podemos fazer é tocar a 
campainha de alarme imediatamente e dizer: Estamos em declínio e quem envia 
ouro para o exterior deve fazê-lo por sua própria conta e risco. " BA 1857, Evidence 
No. 5057. 


113. 
Dinheiro alemão à moda antiga, agora descoberto . - TRADUTOR. 


114. 


"É em consequência de penhoras e resgates frequentes no mesmo mês, e de 
penhorar um artigo para resgatar outro, e assim obter uma pequena diferença em 
dinheiro, que os juros da casa de penhores se tornam tão excessivos. Em Londres há 
240 proprietários de casas de penhores autorizados e nas províncias cerca de 1450. O 
capital empregado é estimado em cerca de um milhão. É movimentado pelo menos 
três vezes por ano, e todas as vezes a uma média de 33,5%; de modo que as classes 
mais baixas de A Inglaterra paga 100% ao ano pelo empréstimo temporário de um 
milhão, além das perdas devido a caducidade de artigos penhorados. " (JJ Tuckett, A 
History of the Past and Present State of the Labour Population. Londres, 1846 , I, p. 114.) 
Na, 

a Mesmo nos títulos de suas obras, eles afirmam como seu objetivo principal "o 
bem-estar geral dos proprietários de terras, a grande valorização dos bens imóveis, a 
liberação da nobreza e da pequena nobreza, etc., dos impostos. , o aumento de sua 


renda anual, etc. " Só perderiam os usurários, os piores inimigos da nação, que 
haviam causado mais danos à nobreza e à fidalguia do que um exército de invasão da 
França poderia ter feito. 

116. 

“Carlos II da Inglaterra, por exemplo, ainda teve que pagar enormes juros de 
usura e ágios aos ourives" (os precursores dos banqueiros), "tanto quanto 20 a 30%". 
Um negócio tão lucrativo induziu "os ourives a fazer mais e mais empréstimos ao 
Rei, a antecipar toda a receita de impostos para obter um penhor sobre todas as 
concessões do Parlamento em forma de dinheiro assim que fossem feitas, também 
para competir entre si comprando e dando penhor em contas, pedidos e contas, de 
forma que na realidade todas as receitas do estado passassem por suas mãos. " (John 
Francis, History of the Bank of England, London, 1848, I p. 31.) "A construção de um 
banco tinha sido sugerida várias vezes antes disso. Era finalmente uma necessidade" 
(L. c, P. 38). “O banco era uma necessidade do próprio governo, sugado pelos 
usurários, para obter dinheiro a uma taxa de juros razoável, com a garantia de 
concessões parlamentares”. (L. c., P. 59 e 60.) 


HE, 
Marx certamente teria modificado esta passagem consideravelmente, se ele 


tivesse trabalhado seu manuscrito novamente. Foi inspirado no papel dos ex-Saint- 
Simonistas sob o segundo império na França, onde justamente na época em que Ma 
rx escreveu o acima, as fantasias de crédito redentoras do mundo desta escola, por 
força da história como ironia, foram sendo realizado na forma de uma fraude de uma 
magnitude nunca antes vista. Mais tarde, Marx falou apenas com admiração do gênio 
e do cérebro enciclopédico de Saint-Simon. A peculiaridade deste escritor em ignorar 
o antagonismo entre a burguesia e o proletariado que então começava a existir na 
França, e em contar aquela parte da burguesia, que era ativa na produção, um mong 
the travailleurs, corresponde à concepção de Fourier, que queria reconciliar capital e 
trabalho. Isso se explica pelas condições econômicas e políticas da França naqueles 
dias. O fato de Owen ser mais previdente a esse respeito se deve ao seu ambiente 
diferente, pois ele viveu em um período de revolução industrial e de antagonismo de 
classe que estavam se tornando agudos. - FE 


118. 
Karl Marx, The Poverty of Philosophy, 1847. - Karl Marx, Critique of Political 


Economy, p. 107 
119, 

Nada poderia ser mais cômico do que o desenvolvimento da propriedade privada 
da terra por Hegel. Segundo ele, o homem, como indivíduo, deve dar realidade à sua 
vontade como alma da natureza externa e, para isso, deve tomar posse da natureza e 
torná-la sua propriedade privada. Se este fosse o destino do "indivíduo", do homem 
como indivíduo, seguir-se-ia que todo ser humano deve ser proprietário de uma 
terra, para se materializar como indivíduo. Grátis p propriedade rivate em terra, um 


produto muito recente, não é uma relação social definida, segundo Hegel, mas uma 
relação do homem como um indivíduo a "natureza, um direito absoluto do homem 
de se apropriar de todas as coisas." (Hegel, Filosofia do Direito, Berlim, 1840, p. 79.) 
Tanto, pelo menos, é evidente, que o indivíduo não pode se manter como 
proprietário de terras por sua mera "vontade" contra a vontade de outro indivíduo, 
que da mesma forma deseja materializar-se no mesmo terreno. Exige muitas outras 
coisas além da boa vontade. Além disso, está absolutamente além do alcance de 
qualquer um decidir, onde "o indivíduo" deve traçar a linha para a realização de sua 
vontade, se a presença de sua vontade deve se materializar em um país inteiro, ou se 
deve exigir um grupo inteiro de países por cuja apropriação eu poderia "manifestar a 
supremacia de minha vontade sobre a coisa". Aqui, Hegel desmorona. "A 
apropriação é de um tipo muito individual; não tomo posse de mais do que toco com 
meu corpo, mas o segundo ponto é, ao mesmo tempo, que as coisas externas têm 
uma extensão maior do que posso compreender. posse de uma coisa, alguma outra 
coisa está igualmente em contato com ela. Eu exerço minha apropriação por minhas 
mãos, mas seu alcance pode ser estendido. " (P. 90.) Mas essa outra coisa está 
novamente em contato com outra ainda, e assim desaparece a fronteira, dentro da 
qual eu poderia derramar minha vontade como a alma do solo. "Se eu possuo alguma 
coisa, minha razão passa imediatamente para a ideia de que não só essa propriedade, 
mas também tudo o que ela toca é meu. Aqui o direito positivo deve fixar seus 
limites, pois nada mais pode ser deduzido da concepção." (P. 91.) Esta é uma 
confissão extraordinariamente ingênua da "concepção", e prova que esta concepção, 
que comete desde o início o erro de considerar uma concepção jurídica muito 
definida da propriedade fundiária pertencente à sociedade burguesa como absoluta , 
não entende nada das articulações reais desta propriedade. Isso implica, ao mesmo 
tempo, a confissão de que a lei "positiva" pode, e deve, alterar suas decisões na 
medida em que mudam as exigências do desenvolvimento social, isto é, econômico. 
120. 

Químicos agrícolas muito conservadores, por exemplo Johnston, admitem que 
uma agricultura realmente racional encontra em todos os lugares barreiras 
intransponíveis devido à existência da propriedade privada. O mesmo acontece com 
os escritores, que são confessos defensores do monopólio da propriedade privada no 
globo, por exemplo Charles Comte em sua obra de dois volumes, que tem como 
objetivo especial a defesa da propriedade privada. “Uma nação”, diz ele, “não pode 
atingir o grau de prosperidade e poder compatível com sua natureza, a menos que 
cada porção do solo que a nutre seja destinada ao propósito que melhor concorda 
com o interesse geral. sua riqueza é um forte desenvolvimento, uma única e 
altamente iluminada vontade deve, se possível, assumir a responsabilidade de 
atribuir a cada parte de seu domínio sua tarefa e fazer com que cada parte contribua 
para a prosperidade de todas as outras. Mas a existência de tal vontade ... seria 
incompatível com a divisão do terreno em lotes privados ... e com a capacidade de 


cada proprietário de dispor de sua propriedade de maneira quase absoluta, de acordo 
com as garantias constitucionais . "- Johnston, Comte e outros, têm em mente apenas 
a necessidade de cultivar a terra de um determinado país como um todo, quando 
falam de um antagonismo da propriedade privada a um sistema racional de 
agronomia. Mas a dependência do cultivo de produtos particulares do solo das 
flutuações dos preços de mercado, e as mudanças contínuas desse cultivo com essas 
flutuações de preços, todo o espírito da produção capitalista, que é direcionado para 
o ganho imediato de dinheiro, co ntradita a agricultura, que deve atender a toda a 
gama de necessidades permanentes da vida exigidas por uma rede de gerações 
humanas. Uma ilustração notável disso é fornecida pelas florestas, que 
ocasionalmente são administradas de uma forma condizente com os interesses da 
sociedade como um todo, quando não são propriedade privada, mas estão sujeitas ao 
controle do Estado. 

121, 

The Poverty of Philosophy, p. 148. Lá eu fiz uma distinção entre capital terrestre e 
terra material . "Simplesmente aplicando capital adicional à terra já transformada em 
meio de produção, o capital terrestre pode ser aumentado sem adicionar nada à terra 
material, isto é, à extensão da terra ... Como capital, a terra não é mais eterno do que 
qualquer outro capital ... O capital terrestre é capital fixo, mas o capital fixo é usado 
tanto quanto o capital circulante. " 

122. 

Digo "pode", porque em certas circunstâncias esse interesse é regulado pela lei do 
aluguel da terra e pode desaparecer, por exemplo, no caso de competição entre terras 
de grande fertilidade natural. 


123. 
Ver Jam es Anderson e Carey. 


124. 

— Veja os ensaios do prêmio da lei anti-milho. No entanto, as leis do milho sempre 
mantiveram os preços em um nível artificialmente mais alto. Para os inquilinos mais 
bem situados, isso era favorável. Eles lucraram pelo stati condição onary, em que os 
deveres de proteção mantido a grande massa de inquilinos, que contavam com ou 
sem razão no preço médio excepcional. 


125. 

John C. Morton, The Forces Used in Agriculture. Palestra na L ondon Society of 
Arts, 1860, baseada em documentos autênticos, coletados por cerca de 100 inquilinos 
de 12 condados da Escócia e 35 da Inglaterra. 


126. 
Quanto ao lucro extra, consulte a "Investigação" (contra Malthus). 


12, 


[E precisamente o cultivo rápido de tais pradarias ou distritos de estepe que 
ultimamente transforma a famosa declaração de Malthus de que a população 
“pressiona os meios de subsistência" no ridículo, e criou o reverso disso no queixas 


dos agrários, que lamentam que a agricultura e com ela a Alemanha sejam 
arruinadas, a menos que os meios de subsistência que oprimem a população sejam 
mantidos à força. O cultivo dessas estepes, pradarias, pampas, Hanos, etc., está 
apenas no início; seu efeito revolucionário na agricultura europeia, portanto, se fará 
sentir ainda mais tarde do que até agora. - FE] 

128. 

Os Quadros IVa a IVd anteriores tiveram de ser calculados devido a um erro de 
cálculo que percorreu todos eles. Embora isso não tenha afetado as conclusões 
teóricas tiradas dessas tabelas, trouxe números monstruosos sobre a produção por 
acre nelas. Mesmo esses não seriam questionáveis em princípio. Em todos os mapas 
que mostram as condições geográficas em relevo ou que dão uma visão de altitudes 
em perfil, é costume escolher uma escala muito maior para as linhas verticais do que 
para as horizontais. No entanto, se alguém sentir que seu coração agrário está 
prejudicado, ele tem a liberdade de multiplicar o número de acres por qualquer valor 
que o satisfaça. Pode-se também escolher 10, 12, 14, 16 alqueires (8 alqueires = 1 
quarto) por acre em vez de 1, 2, 3, 4 quartos na Tabela I e , nesse caso, os números das 
outras Tabelas que são desenvolvidas a partir de eles permaneceriam dentro dos 
limites da probabilidade; verificar-se-á que o resultado, a proporção do aumento da 
renda em relação ao aumento do capital, dá na mesma . Isso foi feito nas seguintes 
tabelas, que foram adicionadas pelo editor. — FE 


129. 
Wakefield, England and America, London, 1833. Compare também Capital Volume 
I, Capítulo XXVII. 


130. 
Ver Dombasle e R. Jones. 


124 
Ricardo passa por cima disso superficialmente. Veja suas observações contra 


Adam Smith sobre o aluguel da floresta na Noruega, em Princípios, capítulo Il, no 
início. 
132. 

Laing, Newman 


133. 


Crowlington Strike. Engels, The Condition of the Working Class In England, página 
256, edição Swan Sonnenschein 
134. 

A pavimentação das ruas de Londres permitiu que os proprietários de algumas 
rochas nuas na costa da Escócia extraíssem uma renda de solo de pedra antes 
absolutamente inútil. Adam Smith, Livro I, Capítulo XI, 2. 


135. 


Z 


E um dos méritos de Rodbertus, cujo importante trabalho sobre aluguel 
discutiremos no volume IV (" Teorias da mais-valia ", volume II, Parte I), ter ampliado 
este ponto. Ele comete o erro, no entanto, de supor, em primeiro lugar, que no caso 


do capital o aumento dos lucros é sempre expresso por um aumento de capital, de 
forma que a razão permanece a mesma, quando a massa dos lucros aumenta. . Mas 
isso é um erro, pois a taxa de lucro pode aumentar quando se altera a composição do 
capital, mesmo que a exploração do trabalho permaneça a mesma, justamente 
porque o valor proporcional da porção constante do capital, em relação à sua porção 
variável , pode cair. Em segundo lugar, ele comete o erro de lidar com a proporção 
do aluguel em dinheiro para um pedaço de terra quantitativamente limitado, por 
exemplo, para um acre, como se fosse a suposição geral da economia clássica em sua 
análise do aumento ou queda do aluguel. Isso, novamente, está errado. A economia 
clássica sempre trata a taxa de aluguel, na medida em que considera a renda em sua 
forma natural, com referência ao produto, e na medida em que considera a renda 
como renda monetária, com referência ao capital adiantado, porque estes são de fato 
suas expressões racionais. 

136. 

Sobre a queda no preço da terra como um fato quando o aluguel aumenta, ver 
Passy. 

137. 

Adam Smith enfatiza o fato de que em sua época (e isso se aplica também às 
plantations em países tropicais e subtropicais em nossa própria época) aluguel e 
lucro ainda não estavam separados, pois o senhorio era ao mesmo tempo um 
capitalista, apenas como Cato, por exemplo, estava em suas propriedades. Mas essa 
separação é precisamente a premissa do modo de produção capitalista. Além disso, a 
base da escravidão está em contradição com a natureza da produção capitalista. 

138. O 

Sr. Mommsen, em sua história romana, não usa o termo capitalista no sentido 
em que a economia moderna e a sociedade moderna usam , mas sim da maneira 
peculiar à concepção popular, tal como ainda continua a vegetar, não na Inglaterra 
ou América, mas no continente europeu, como uma antiga tradição de condições 
passadas. 


T39. 
Depois que um país foi conquistado, o próximo passo para o conquistador sempre 


foi tomar posse também dos seres humanos. Compare Linguet. Veja também Möser. 


140. 
Compare Buret, Tocqueville, S ismondi. 


141. 


Veja o discurso do rei da França em Tooke. 


pa 


2, 


Ver Mounier e Rubichon. 
143 


Dr. H. Maron ( extenso ou intensivo? ) | Nenhuma informação adicional fornecida 
sobre este panfleto]. Ele parte da falsa suposição daqueles a quem combate. Ele 
assume que o capital investido na compra de terras é o "capital inicial" e se envolve 


em uma controvérsia sobre capital inicial e capital em execução, isto é, capital fixo e 
circulante. Suas concepções totalmente amadoras de capital, que podem ser 
desculpadas por quem não é economista em vista da condição da economia política 
alemã, escondem dele o fato de que este capital não é nem o primeiro nem o capital 
em execução, assim como o capital, que alguém pode investir na Bolsa de Valores na 
compra de consoles ou títulos do Estado, e que representa para ele um investimento 
pessoal de capital, é "investido" em qualquer ramo produtivo da indústria. 
144, 

Os três fragmentos a seguir foram encontrados em diferentes lugares do 
manuscrito para a Parte VI.-FE 


145. 
Início do Capítulo XLVIII de acordo com o manuscrito. 


146. 


Salários, lucro e aluguel são as três fontes originais de todas as receitas, bem como 
de todo valor de troca (A. Smith). - Desta forma, as causas da produção material são, 
ao mesmo tempo, as fontes do primitivo existente receitas. (Storch, I., p. 259.) 


147. 
Ricardo faz o seguinte comentário muito apropriado sobre o impensado Say: "Do 


produto líquido e do produto bruto, o Sr. Say fala o seguinte: "Todo o valor 
produzido é o produto bruto; este valor, após deduzir dele o custo de produção, é o 
produto líquido. (Vol. II, p. 491.) Não pode, então, haver nenhum produto líquido, 
porque o custo de produção, de acordo com o Sr. Say consiste em aluguel, salários e 
lucros. Na página 508 ele diz: 'O valor de um produto, o valor do produto ive serviço, 
o valor do custo de produção, são todos, então, valores semelhantes, sempre que as 
coisas são deixadas em seu curso natural.' Tire um todo de um todo e nada 
permanece. " (Ricardo, Princípios, Capítulo XXII, p. 512, Nota.) - A propósito, veremos 
mais tarde que Ricardo em nenhum lugar refutou a falsa análise feita por Smith 
sobre o preço das mercadorias, sua redução à soma dos valores do receitas. Ele não 
toma conhecimento disso e supõe que seja correto a tal ponto que "abstrai" da porção 
constante do valor das mercadorias. Ele também cai de vez em quando na mesma 
concepção. 

148. 

"Em cada sociedade, o preço de cada mercadoria finalmente se resolve em um ou 
outro, ou em todas essas três partes (a saber, salários, lucros, aluguel) ... Uma quarta 
parte, pode-se talvez pensar , é necessário para substituir o estoque do fazendeiro ou 
para compensar o desgaste do gado trabalhador e outros instrumentos de criação. 
Mas deve- se considerar que o preço de qualquer instrumento de criação, como um 
cavalo de trabalho, é ele mesmo composto das mesmas três partes: o aluguel da terra 
em que é criado, o trabalho de cuidar dele e criá-lo e os lucros do fazendeiro, que 
adianta tanto o aluguel de sua terra quanto o salário de seu trabalho. Embora o preço 
do milho, portanto, possa pagar o preço, bem como a manutenção do cavalo, o preço 
total ainda se resolve imediatamente ou em última instância nas mesmas três partes 


de aluguel, trabalho (significando salários) e lucro. " (Adam Smith.) - Mostraremos 
mais adiante que o próprio Adam Smith sentiu a inconsistência e a insuficiência 
desse subterfúgio, pois nada mais é do que um subterfúgio de sua parte enviar-nos 
de Pôncio a Pilatos enquanto ele agora indica o verdadeiro investimento de capital, 
no caso em que o preço do produto se resolve, em última instância, nessas três partes, 
sem qualquer resto e qualquer progressão posterior. 

149, 

Proudhon, incapaz de compreender isso, expõe sua incapacidade na fórmula: O 
trabalhador não pode comprar de volta o seu próprio produto, porque nele estão 
contidos os juros que são adicionados ao preço de compra. Mas como o Sr. Eugene 
Forcade o ensina a saber melhor? "Se a objeção de Proud hon fosse verdadeira, 
atingiria não apenas os lucros do capital, mas aniquilaria a possibilidade de toda a 
indústria. Se o trabalhador for obrigado a pagar 100 por cada artigo pelo qual recebeu 
apenas 80, se seu salário puder recomprar apenas o valor que colocou nele, seria bom 
dizer que o trabalhador não pode comprar nada de volta, que o salário não pode 
pagar por nada. Na verdade, há sempre algo mais do que o salário do trabalhador 
contido em o preço de compra, e sempre mais do que os lucros da empresa no preço 
de venda, por exemplo, o preço das matérias-primas, que muitas vezes vão para o 
estrangeiro ... Proudhon esqueceu-se do aumento contínuo do capital nacional; que 
esse aumento se refere a todos os trabalhadores , tanto os industriais 
empreendedores quanto os trabalhadores manuais. " ( Revue des deux Mondes, 1848, 
tomo, 24, p. 99.) Aqui temos o otimismo da irreflexão burguesa na forma de 
sabedoria que lhe corresponde. Em primeiro lugar, o Sr. Forcade acredita que o 
trabalho r não poderia viver, se não recebesse um valor superior ao que produz, 
enquanto o modo de produção capitalista, ao contrário, não poderia existir, se ele 
recebesse todo o valor que ele realmente produz. Em segundo lugar, ele generaliza 
corretamente a dificuldade, que Proudhon expressou apenas sob um ponto de vista 
mais estreito. O preço das mercadorias contém não apenas mais do que os salários, 
mas também mais do que o lucro, ou seja, a porção constante do valor. De acordo 
com o raciocínio de Proudhon, então, o capitalista não poderia comprar de volta as 
mercadorias com seu lucro. E como o Forcade resolve esse enigma? Por meio de uma 
frase sem sentido: O aumento de capital. O aumento contínuo de capital deve se 
manifestar, entre outras coisas , também no fato de que a análise do preço das 
mercadorias, que é impossível para o economista político no caso de um capital de 
100, torna-se supérflua no caso de um capital de 10.000. O que diria de um químico 
que, ao ser questionado: como é que o produto do solo contém mais carbono do que o 
solo? responderia: Vem do aumento contínuo do produto do solo. A boa vontade 
bem intencionada de descobrir no mundo burguês o melhor de todos os mundos 
ocupa o lugar, na economia vulgar, de qualquer necessidade para cultivar o amor à 
verdade e os métodos científicos de pesquisa. 


150. 


“O capital circulante investido em matérias-primas, matérias-primas e 
maquinários é ele próprio composto por mercadorias, cujo preço necessário é 
formado pelos mesmos elementos; de modo que, vendo a mercadoria total em 
determinado país, significaria utilizar o mesma coisa duas vezes para contar esta 
parte do capital circulante entre os elementos do preço necessário. " (S tocha, Cours 
d'Economie Politique, II, página 140.) - Por esses elementos do capital circulante, 
Storch significa o capital constante (o capital fixo é para ele apenas uma forma 
diferente do circulante). "É verdade que o salário do trabalhador, o mesmo que a 
parte dos lucros da empresa que representa o salário, desde que o consideremos 
parte do meio de subsistência, também consiste em mercadorias compradas a preços 
correntes e compreende da mesma forma, salários, juros sobre o capital, aluguel 
básico e lucro da empresa ... Mas essa observação apenas prova que é impossível 
resolver o preço necessário em seus elementos mais simples. " (Nota Ibidem.) - Em 
suas Considerações sur la nature du revenu national (Paris, 1824). Storch percebe em sua 
polêmica com o que dizer a que absurdo leva a falsa análise do valor das 
mercadorias, quando transforma o valor em meras receitas. Ele aponta a loucura de 
tais resultados, não do ponto de vista do capitalista individual, mas de uma nação, 
mas ele mesmo não dá um passo adiante em sua análise do "prix nécessaire", dizendo 
em seu "Cours" que é impossível resolvê-lo em seus elementos mais simples e rastreá- 
lo em uma progressão sem fim. “É evidente que o valor do produto anual é 
distribuído em parte entre o capital e em parte entre os lucros, e que cada uma dessas 
partes do valor do produto anual compra regularmente os produtos de que uma 
nação necessita, tanto para o efeito de preservar seu capital com o propósito de 
renovar seu fundo de consumo (páginas 134, 135) .... Pode uma família de camponês 
que trabalha por conta própria viver em seus celeiros ou estábulos, comer suas 
sementes e forragem, vestir-se de seu trabalho gado, dispensem seus implementos 
agrícolas? Segundo a tese do Sr. Digamos que todas essas questões teriam que ser 
respondidas afirmativamente (págs. 135, 136) ... Se for admitido que a receita de uma 
nação é igual à sua produto bruto, isto é, se nenhum capital tiver que ser deduzido 
dele, então também deve ser admitido que uma nação pode gastar todo o valor de 
seu produto anual de forma improdutiva, sem prejudicar no mínimo sua renda 
futura (147). constituir a capital de uma nação não pode ser consumido. " (p. 150.) 
sa 

Ao separar o valor adicionado à porção constante do valor em salários, lucro e 
aluguel da terra, é natural que essas sejam porções do valor. Pode-se, de fato, 
concebê-los como existindo no produto direto criado pelos trabalhadores e 
capitalistas em alguma esfera particular de produção, por exemplo, fio produzido em 
uma fieira. Mas, de fato, não se materializam neste produto nem mais nem menos do 
que em qualquer outra mercadoria, em qualquer outra parte da riqueza material de 
mesmo valor. E, na prática, os salários são pagos em dinheiro, isto é, na forma pura 
de valor; da mesma forma juros e aluguel. Para o capitalista, a transformação de seu 


produto em pura expressão de valor é realmente muito importante; na própria 
distribuição sua existência já é assumida. Se esses valores são reconvertidos no 
mesmo produto, de cuja produção eles surgiram, se o trabalhador compra de volta 
uma parte do produto produzido diretamente por ele mesmo ou o produto de algum 
outro trabalho de um tipo diferente, não tem nada a ver com o assunto em si. O Sr. 


Rodbertus se apaixona desnecessariamente por isso. 


"Será suficiente observar que a mesma regra geral, que regula o valor da 
produção bruta e das commodities manufaturadas, é aplicável também aos metais; 
seu valor depende não da taxa de lucros, nem da taxa de salários , nem sobre o 
aluguel pago pelas minas, mas sobre a quantidade total de trabalho necessária para 
obter o metal e colocá-lo no mercado . " ( Princípios Ricardo, Capítulo LI, p. 77.) 


153, 
J. Stuart Mill: Some Unsettled Questions in Political Economy, Londres, 1884. 


154. 
Ver o trabalho sobre Concorrência e Cooperação (1832?). 


155. 


F. Liste as observações corretamente: "A prevalência de autogestão no caso de 
grandes propriedades prova apenas a falta de civilização, de meios de comunicação, 
de indústrias domésticas e de cidades ricas. Por esta razão, é encontrada em toda 
parte na Rússia, Polônia , Hungria, Mecklenburg. Anteriormente, prevalecia também 
na Inglaterra. Mas com o surgimento do comércio e da indústria, veio sua divisão em 
fazendas de médio porte e sua ocupação por arrendatários. " ( The Agrary Constit 
ution , the Petty Farm, and Emigration, 1842, p. 10.) 


